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A presente tradução inglesa é reimpressão, com algumas modificações e notas adicionais, da 

versão inglesa publicada pela primeira vez em 1925. 

 

Alguns registros da primeira parte da vida do pequeno Hans já tinham sido publicados por Freud 

dois anos antes, em seu artigo sobre ‘O Esclarecimento Sexual das Crianças’ (1907c). Nas primeiras 

edições desse artigo, contudo, referia-se ao menino como ‘pequeno Herbert’; mas o nome foi mudado 

para ‘pequeno Hans’ depois da publicação da presente obra. Este caso clínico também foi mencionado, 

em breve referência, em outro dos artigos anteriores de Freud, ‘Sobre as Teorias Sexuais das Crianças’ 

(1908c), publicado pouco tempo antes do presente artigo. É digno de nota que em sua primeira 

publicação no Jahrbuch este artigo não foi descrito como sendo ‘da autoria’ de Freud, mas como 



‘comunicado por’ ele. Em nota de rodapé acrescentada ao oitavo volume dos Gesammelte Schriften 

(1924), o qual continha este caso clínico e os outros quatro longos casos, Freud observa que esse foi 

publicado com o consentimento expresso do pai do pequeno Hans. Essa nota de rodapé encontra-se no 

final das ‘Notas Preliminares’ ao caso de ‘Dora’ (1905e, ver em [1], 1972). Muitas das mais importantes 

teorias debatidas no presente caso clínico já foram publicadas no artigo ‘Sobre as Teorias Sexuais das 

Crianças’. Ver Nota do Editor Inglês a esse trabalho, ver em [2], 1976. 

A pequena tabela cronológica que se segue, baseada em dados extraídos do caso clínico, pode 

ajudar o leitor a acompanhar a história: 

 

(1903)   (Abril) Nascimento de Hans. 

(1906)   (Aet. 3 - 3 3/4) Primeiros relatos. 

(Aet. 3 1/4 - 3 1/2) (Verão) Primeira visita a Gmunden. 

(Aet. 3 1/2) Ameaça de castração. 

(Aet. 3 1/2) (Outubro) Nascimento de Hanna. 

(1907)   (Aet. 3 3/4) Primeiro sonho. 

(Aet. 4) Mudança para um novo apartamento. 

(Aet. 4 1/4 - 4 1/2) (Verão) Segunda visita a Gmunden. 

Episódio do cavalo que mordia. 

(1908)    (Aet. 4 3/4) (Janeiro) Episódio da queda do cavalo. Irrupção da fobia. 

(Aet. 5) (Maio) Fim da análise. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Nas páginas seguintes proponho descrever o curso da doença e o restabelecimento de um 

paciente bastante jovem. O caso clínico, estritamente falando, não provém de minha própria observação. 

É verdade que assentei as linhas gerais do tratamento e que numa única ocasião, na qual tive uma 

conversa com o menino, participei diretamente dele; no entanto, o próprio tratamento foi efetuado pelo pai 

da criança, sendo a ele que devo meus agradecimentos mais sinceros por me permitir publicar suas 

observações acerca do caso. Todavia, sua ajuda ultrapassa esta contribuição. Ninguém mais poderia, em 

minha opinião, ter persuadido a criança a fazer quaisquer declarações como as dela; o conhecimento 

especial pelo qual ele foi capaz de interpretar as observações feitas por seu filho de cinco anos era 

indispensável; sem ele as dificuldades técnicas no caminho da aplicação da psicanálise numa criança tão 

jovem como essa teriam sido incontornáveis. Só porque a autoridade de um pai e a de um médico se 

uniam numa só pessoa, e porque nela se combinava o carinho afetivo com o interesse científico, é que se 

pôde, neste único exemplo, aplicar o método em uma utilização para a qual ele próprio não se teria 

prestado, fossem as coisas diferentes. 

O valor peculiar desta observação, contudo, reside nas considerações que se seguem. Quando 



um médico trata de um neurótico adulto pela psicanálise, o processo que ele realiza de pôr a descoberto 

as formações psíquicas, camada por camada, capacita-o, afinal, a construir determinadas hipóteses 

quanto à sexualidade infantil do paciente; e é nos componentes dessa última que ele acredita haver 

descoberto as forças motivadoras de todos os sintomas neuróticos da vida posterior. Estabeleci essas 

hipóteses em meus Três Ensaios sobre a Teoria da Sexualidade (1905d) e estou ciente de que, a um 

leitor leigo, elas parecem tão estranhas quanto parecem, para um psicanalista, não ser controvertidas. 

Mas até mesmo um psicanalista pode confessar seu desejo de ter uma prova mais direta, e menos vaga, 

desses teoremas fundamentais. Seguramente deve existir a possibilidade de se observar em crianças, 

em primeira mão e em todo o frescor da vida, os impulsos e desejos sexuais que tão laboriosamente 

desenterramos nos adultos dentre seus próprios escombros - especialmente se também é crença nossa 

que eles constituem a propriedade comum de todos os homens, uma parte da constituição humana, e 

apenas exagerada ou distorcida no caso dos neuróticos. 

Tendo em vista essa finalidade, venho por muitos anos encorajando meus alunos e meus amigos 

a reunir observações da vida sexual das crianças - cuja existência, via de regra, tem sido argutamente 

desprezada ou deliberadamente negada. Entre os materiais que me chegaram às mãos como resultado 

desses pedidos, os relatos que recebi em intervalos regulares sobre o pequeno Hans logo começaram a 

assumir uma posição proeminente. Seus pais estavam ambos entre meus mais chegados adeptos e 

haviam concordado em que, ao educar seu primeiro filho, não usariam de mais coerção do que a que 

fosse absolutamente necessária para manter um bom comportamento. E, à medida que a criança se 

tornava um menininho alegre, bom e vivaz, a experiência de deixá-lo crescer e expressar-se sem 

intimidações prosseguiu satisfatoriamente. Agora passarei a reproduzir os apontamentos sobre o 

pequeno Hans feitos por seu pai, tais quais o recebi; também me absterei evidentemente de fazer 

qualquer tentativa de desvirtuar a naïveté e a franqueza da criança, como tal, com a realização de 

emendas convencionais. 

Os primeiros relatórios a respeito de Hans datam de um período em que ele estava para 

completar três anos de idade. Naquela época, por intermédio de várias observações e perguntas, ele 

demonstrava um interesse particularmente vivo por aquela parte do seu corpo que ele costumava chamar 

de seu ‘pipi’. Tanto que certa vez perguntou a sua mãe: 

Hans: ‘Mamãe, você também tem um pipi?’ 

Mãe: ‘Claro. Por quê?’ 

Hans: ‘Nada, eu só estava pensando.’ 

Como a mesma idade, certa vez entrou num estábulo e viu ordenharem uma vaca. ‘Oh, olha!, e 

está saindo leite do pipi dela!’ 

Essas primeiras observações já começam a despertar a expectativa de que muita coisa, se não a 

maior parte, de tudo que o pequeno Hans nos revela, terminará por tornar-se típica do desenvolvimento 

sexual das crianças em geral. Certa vez expus o ponto de vista de que não havia necessidade de se ficar 

tão horrorizado por encontrar numa mulher a idéia de chupar o órgão masculino. Argumentei que esse 

impulso repelente tem uma origem das mais inocentes, de vez que derivava do ato de sugar o seio 



materno; e, prosseguindo, nessa conexão o úbere da vaca desempenha papel de importância como 

imagem intermediária, sendo em sua natureza uma mamma e, em sua forma e posição, um pênis. A 

descoberta do pequeno Hans confirma a última parte da minha asserção. 

Entretanto, seu interesse pelos pipis de modo algum era um interesse puramente teórico; como 

era de esperar, também o impelia a tocar em seu membro. Aos três anos e meio, sua mãe o viu tocar 

com a mão no pênis. Ameaçou-o com as palavras: ‘Se fizer isso de novo, vou chamar o Dr. A. para cortar 

fora seu pipi. Aí, com o que você vai fazer pipi?’ 

Hans: ‘Com meu traseiro.’ 

Ele deu essa resposta sem ainda possuir qualquer sentimento de culpa. Contudo, foi essa a 

ocasião da aquisição do ‘complexo de castração’, cuja presença vemo-nos com tanta freqüência 

obrigados a inferir na análise de neuróticos, ainda que todos eles relutem violentamente em admiti-la. Há 

muita coisa importante a dizer sobre a significação desse elemento na vida de uma criança. O ‘complexo 

de castração’ tem deixado atrás de si vestígios acentuados em mitos (e não somente nos mitos gregos); 

em uma passagem da minha Interpretação de Sonhos [1900a], e em outros trabalhos, abordei o assunto 

do papel que ele desempenha. 

 

Aproximadamente com a mesma idade (três anos e meio), o pequeno Hans, de pé em frente à 

jaula dos leões, em Schönbrunn, gritou com voz alegre e animada: ‘Eu vi o pipi do leão.’ 

Boa parcela da importância dos animais nos mitos e contos de fadas se deve ao fato de 

mostrarem abertamente suas partes genitais e funções sexuais às crianças pequenas e indagadoras. 

Não pode haver dúvida quanto à curiosidade sexual de Hans; esta, contudo, também despertou nele o 

espírito de indagação e favoreceu que ele chegasse a um autêntico conhecimento abstrato. 

Certa vez, estando na estação ferroviária (tinha três anos e nove meses), viu água saindo de 

uma locomotiva. ‘Olha’, disse ele, ‘A locomotiva está fazendo pipi. Mas onde está o pipi dela?’ 

Depois de pequena pausa, acrescentou com alguma reflexão: ‘Um cachorro e um cavalo têm 

pipi; a mesa e a cadeira, não.’ Assim tomou consciência de uma característica essencial de diferenciação 

entre objetos animados e inanimados. 

A ânsia por conhecimento parece ser inseparável da curiosidade sexual. A curiosidade de Hans 

orientava-se em particular para seus pais. 

Hans (três anos e nove meses): ‘Papai, você também tem um pipi?’ 

Pai: ‘Sim, claro.’ 

Hans: ‘Mas nunca vi, quando você tirava a roupa.’ 

 

Noutra ocasião, ele estava olhando insistentemente sua mãe despida, antes de ir para a cama. 

‘Para que você está olhando para mim desse modo?’, ela perguntou. 

Hans: ‘Eu só estava olhando para ver se você também tem um pipi.’ 

Mãe: ‘Claro. Você não sabia?’ 

Hans: ‘Não. Pensei que você era tão grande que tinha um pipi igual ao de um cavalo.’ 



Essa expectativa do pequeno Hans merece ser lembrada; ela terá importância mais tarde. 

Mas o grande evento na vida de Hans foi o nascimento de sua irmãzinha Hanna, quando ele 

tinha exatamente três anos e meio. Seu comportamento naquela ocasião foi anotado pelo pai, no ato: ‘Às 

cinco da manhã’, escreve, ‘começou o trabalho de parto e a cama de Hans foi transferida para o quarto 

ao lado. Ele acordou às sete horas e, ao ouvir sua mãe gemer, perguntou: “Por que é que a mamãe está 

tossindo?” E após um intervalo: “A cegonha vai vir hoje, com certeza.” 

‘Naturalmente lhe disseram, muitas vezes, nos últimos dias, que a cegonha ia trazer uma menina 

ou um menino; e ele, corretamente, fez a conexão dos sons inabituais dos gemidos com a chegada da 

cegonha. 

‘Mais tarde ele foi levado para a cozinha. Vendo a maleta do médico no saguão, perguntou: “O 

que é isto?” “Uma maleta”, foi a resposta. Ao que ele declarou com convicção: “A cegonha chega hoje.” 

Depois do nascimento do bebê, a parteira entrou na cozinha e Hans a ouviu pedindo que fizessem chá. 

Hans, ouvindo, disse: “Eu sei! Mamãe tem que tomar chá porque ela está tossindo.” Foi então levado 

para o quarto da mãe. Contudo, não olhou para ela, mas sim para as bacias e outros recipientes, cheios 

de sangue e água, que ainda estavam espalhados pelo quarto. Apontando para a comadre suja de 

sangue, observou, num tom de surpresa: “Mas não sai sangue do meu pipi.” 

‘Tudo que ele disse mostra que ele relaciona aquilo que é estranho na situação com a chegada 

da cegonha. Olha para tudo que vê, com olhar de desconfiança e atento, e não se pode questionar o fato 

de que suas primeiras dúvidas sobre a cegonha criaram raízes. 

‘Hans tem muitos ciúmes da recém-chegada e, sempre que alguém a elogia, dizendo que é um 

bebê lindo e assim por diante, ele logo diz, com desprezo: “Mas ela ainda não tem dentes.” De fato, ao 

vê-la pela primeira vez, estava muito surpreso por ser ela incapaz de falar e resolveu para si que isso era 

devido a sua falta de dentes. Nos primeiros dias ele foi, naturalmente, colocado visivelmente no segundo 

plano. Adoeceu subitamente com uma forte dor de garganta, e durante a sua febre ouviram-no dizer: 

“Mas eu não quero uma irmãzinha!” 

‘Uns seis meses mais tarde ele havia superado seu ciúme, e sua afeição fraternal pelo bebê era 

igualada apenas pelo seu sentimento de superioridade quanto a ela. 

‘Um pouco mais tarde, Hans observava sua irmã de sete dias, em quem davam banho. “Mas o 

pipi dela ainda é bem pequenininho”, observou; e acrescentou, à guisa de consolo: “Quando ela crescer, 

ele vai ficar bem maior.” 

 

’Com a mesma idade (três anos e nove meses) Hans fez seu primeiro relato de um sonho: “Hoje, 

quando eu estava dormindo, pensei que estava em Gmunden com Mariedl.” 

‘Mariedl era a filha de treze anos de nosso senhorio e costumava brincar freqüentemente com 

ele.’ 

Quando o pai de Hans contava o sonho a sua mãe, na presença dele, ele o corrigiu dizendo: 

‘Não foi com Mariedl, mas sim bem a sós com Mariedl.’ 

Nessa conexão sabemos o seguinte: ‘no verão de 1906, Hans estava em Gmunden e costumava 



andar pelas cercanias, o dia inteiro, com os filhos do senhorio. Ao deixarmos Gmunden, pensamos que 

ele estaria bastante aborrecido por ter de se afastar e transferir-se de volta à cidade. Para surpresa 

nossa, não foi o que aconteceu. Ele parecia estar contente com a mudança, e durante várias semanas 

dizia bem poucas coisas sobre Gmunden. Somente depois de algumas semanas é que começaram a 

surgir reminiscências - muitas vezes coloridas com vívidos traços - do tempo que passara em Gmunden. 

Nas quatro últimas semanas, mais ou menos, estivera elaborando em fantasias essas reminiscências. 

Ele imagina que está brincando com as outras crianças, com Berta, Olga e Fritzl; fala com eles como se 

realmente estivessem com ele, e é capaz de se entreter dessa maneira, horas a fio, de uma só vez. 

Agora que ganhou uma irmã e está obviamente ocupado com o problema da origem das crianças, ele 

sempre chama Berta e Olga de “suas filhas”; certa vez acrescentou: “minhas filhas Berta e Olga também 

foram trazidas pela cegonha.” O sonho, ocorrendo então, depois de uma ausência de seis meses de 

Gmunden, evidentemente deve ser entendido como expressão do anseio de retornar para lá.’ 

Até aqui tenho citado seu pai. Anteciparei o assunto que vem a seguir, acrescentando que Hans, 

quando fez sua última observação sobre serem as crianças trazidas pela cegonha, estava contradizendo 

alto uma dúvida que se insinuava, oculta, dentro de si. 

 

Seu pai fez, por acaso, uma anotação de muitas coisas que mais tarde redundaram em algo de 

valor inesperado. [Ver a partir de [1]] ‘Desenhei uma girafa para Hans, que mais tarde esteve em 

Shönbrunn diversas vezes. Ele me disse: “Desenhe também o pipi dela.” “Desenhe você mesmo”, 

respondi; ao que ele acrescentou essa linha à minha figura (ver Fig. 1). 

 

 

 
Fig. 1 

 

 

 Ele começou desenhando um traço pequeno, e então acrescentou mais um pedacinho, 

observando: “O pipi dela é mais comprido.” 

‘Hans e eu passamos detrás de um cavalo que estava urinando, e ele disse: “O cavalo tem o pipi 

embaixo, como eu.” 

‘Olhando a irmãzinha de três meses, no banho, disse com voz de compaixão: “Ela ganhou um 

pipi bem pequenininho.” 

‘Deram-lhe uma boneca para brincar e ele a despiu. Examinou-a com cuidado e disse: “O pipi 

dela é tão pequenininho.”’ 



Como já sabemos, essa fórmula possibilitou-lhe continuar acreditando em sua descoberta [da 

distinção entre objetos animados e inanimados] (ver em [1] e [2]). 

 

Todo investigador corre o risco de incorrer em um erro ocasional. Para ele é alguma consolação 

se, como o pequeno Hans no exemplo a seguir, não se enganar sozinho, mas puder citar um uso 

lingüístico comum em seu favor. Isso porque Hans viu, certa vez, um macaco em seu livro de ilustrações, 

e apontando para o seu rabo enrolado, disse: ‘Papai, olha o pipi dele!’ [Cf. em [1].] 

Seu interesse por pipis levou-o a inventar um jogo especial todo próprio. ‘Dando para o saguão 

de entrada existe um lavatório e também um depósito escuro para guardar madeira. Já faz algum tempo 

que Hans, entrando nesse armário de madeira, vem dizendo: “Vou para o meu banheiro.” Certa vez olhei 

ali dentro para ver o que ele estava fazendo no depósito escuro. Ele me mostrou seu membro e disse: 

“Estou fazendo pipi.” Isso quer dizer que ele tem “brincado” no banheiro. O fato de isso ter a natureza de 

uma brincadeira revela-se não apenas por ele só estar pretendendo fazer pipi, mas também porque ele 

não vai ao banheiro, o que, em última análise, seria muitíssimo mais simples, preferindo, contudo, o 

armário, que ele chama de “seu banheiro”.’ 

Estaríamos fazendo uma injustiça a Hans se tivéssemos de delinear apenas os aspectos auto-

eróticos de sua vida sexual. Seu pai possui informações detalhadas a nos fornecer acerca do tema de 

suas relações amorosas com outras crianças. Destas podemos discernir a existência de uma ‘escolha de 

objeto’, como no caso de um adulto; e também, temos de confessar, um notável grau de inconstância e 

uma disposição à poligamia. 

‘No inverno (com três anos e nove meses de idade) levei Hans ao rinque de patinação e o 

apresentei às duas filhinhas de meu amigo N., as quais tinham cerca de dez anos de idade. Hans sentou-

se ao lado delas, ao passo que elas, na consciência de sua idade mais madura, olhavam de cima para 

aquele garotinho, com desprezo; ele as contemplava com admiração, embora esse procedimento não 

lhes causasse maior impressão. Apesar disso, Hans, mais tarde, sempre falava delas como “as minhas 

meninas”. “Onde estão as minhas meninas? Quando vão vir as minhas meninas?” E por algumas 

semanas ficou atormentando-me com a pergunta: “Quando é que vou voltar ao rinque para ver as minhas 

meninas?”’ 

‘Um primo, de cinco anos, veio visitar Hans, que nessa época chegara à idade de quatro anos. 

Hans constantemente punha os braços ao redor dele, e um dia, quando lhe dava um daqueles ternos 

abraços, disse: “Eu gosto tanto de você.”’ 

Esse é o primeiro traço de homossexualidade com que nele deparamos, mas não será o último. 

O pequeno Hans parecer ser um modelo positivo de todos os vícios. 

 

’Tendo Hans quatro anos, mudamos para um novo apartamento. Uma porta dava da cozinha 

para um balcão, de onde se podia olhar para um apartamento no outro lado do pátio. Nesse apartamento 

Hans descobriu uma menina de sete ou oito anos de idade. Ele ia sentar-se no degrau que dava para o 

pátio, de modo a admirá-la e lá ficava horas a fio. Às quatro horas da tarde, particularmente, quando a 



menina chegava da escola, não se podia retê-lo na sala, e nada era capaz de induzi-lo a abandonar seu 

posto de observação. Certa vez, quando a menina deixou de aparecer à janela na hora habitual, Hans 

ficou bastante inquieto, e molestava os empregados com perguntas - “Quando a menina vai vir? Onde 

está a menina?”, e assim por diante. Enfim, quando ela de fato aparecia, ele ficava felicíssimo e jamais 

retirava os olhos do apartamento do lado oposto ao nosso. A violência com que esse “amor à longa 

distância” o afetou deve-se explicar pelo fato de ele não ter companheiros de folguedos de qualquer dos 

dois sexos. Passar boa parte do tempo com outras crianças constitui, claramente, parte do 

desenvolvimento normal de uma criança. 

‘Hans conseguiu alguma companhia desse tipo quando, pouco mais tarde (tinha perto de quatro 

anos e meio), mudamo-nos para Gmunden, para passarmos as férias de verão. Em nossa casa lá, seus 

companheiros eram os filhos do nosso senhorio: Franzl (cerca de doze anos), Fritzl (oito), Olga (sete) e 

Berta (cinco). Além deles, havia as filhas do vizinho, Anna (dez) e mais duas outras meninas, de nove e 

sete anos, cujos nomes esqueci. O favorito de Hans era Fritzl, que ele sempre estava abraçando, e a 

quem fazia declarações do seu amor. Certa vez, quando lhe perguntaram: “Das meninas, de quem você 

gosta mais?”, ele respondeu: “Fritzl!” Ao mesmo tempo tratava as meninas de forma muitíssimo 

agressiva, masculina e arrogante, abraçando-as e beijando-as com sinceridade - um procedimento ao 

qual Berta em particular não fazia objeção. Certa noite, quando Berta saía da sala, ele lhe pôs os braços 

ao redor do pescoço e lhe disse com voz muito apaixonada: “Berta, você é um amor!” A propósito, isso 

não o impedia de beijar também os outros e de confessar a eles seu amor. Gostava também de Mariedl, 

de quatorze anos, outra filha do senhorio que costumava brincar com ele. Uma noite disse, quando lhe 

punham na cama: “Quero que Mariedl venha dormir comigo.” Quando lhe foi dito que isso não podia ser, 

ele falou: “Então ela vai dormir com a mamãe ou com o papai.” Disseram-lhe que também isso seria 

impossível, mas que Mariedl tinha que dormir com o pai e a mãe dela. Seguiu-se então o seguinte 

diálogo: 

‘Hans: “Ah, então vou descer e dormir com Mariedl.” 

‘Mãe: “Você quer mesmo sair de junto da mamãe e dormir lá embaixo?” 

‘Hans: “Mas subo de novo amanhã de manhã para tomar café e fazer cocô.” 

‘Mãe: “Está bem, se você quer mesmo deixar o papai e a mamãe, vá então pegar seu casaco e 

suas calças e… adeus!” 

‘Hans, com efeito, pegou suas roupas e se dirigiu para a escada, para ir dormir com Mariedl; 

mas, é supérfluo dizer, foi buscado de volta. 

‘(Por trás desse seu desejo, “Quero que Mariedl durma conosco”, evidentemente residia um outro 

desejo: “Eu quero que Mariedl” (com quem ele gostava tanto de estar) “faça parte de nossa família.” O pai 

e a mãe de Hans, todavia, tinham o hábito de levá-lo para a cama deles, embora apenas ocasionalmente; 

e não há dúvida de que estar ao lado deles haja despertado nele sentimentos eróticos; assim é que 

também seu desejo de dormir com Mariedl tinha um sentido erótico. Deitar na cama com seu pai e sua 

mãe era, para Hans, uma fonte de sentimentos eróticos, do mesmo modo que para qualquer outra 

criança.)’ 



Apesar de seus arroubos de homossexualidade, o pequeno Hans, face ao desafio de sua mãe, 

portou-se como um homem de verdade. 

‘Também no próximo exemplo Hans disse a sua mãe: “Sabe, eu gostaria tanto de dormir com a 

menina.” Esse episódio nos divertiu bastante, pois Hans de fato se comportava como um adulto 

apaixonado. Assim, nesses últimos dias, uma linda menina, com cerca de oito anos, tem vindo ao 

restaurante onde fazemos refeições. Naturalmente Hans se apaixonou por ela na mesma hora. Ele fica 

constantemente se virando na sua cadeira, para lançar a ela olhares furtivos; acabando de comer, vai 

postar-se nas vizinhanças dela, de modo a flertar com ela; contudo, se acha que está sendo observado, 

ruboriza-se. Se seus olhares são correspondidos pela menina, ele logo olha para outra direção, com 

expressão de vergonha. Seu comportamento é, naturalmente, um prazer enorme para qualquer pessoa 

que esteja comendo no restaurante. Todo dia, quando é levado lá, diz: “Vocês acham que a menina vai lá 

hoje?” E quando finalmente ela aparece, ele fica bem vermelho, exatamente como uma pessoa adulta 

ficaria num caso assim. Certo dia, aproximou-se de mim com a face resplandescente e murmurou no meu 

ouvido: “Papai, eu sei onde a menina mora. Eu a vi subindo as escadas em tal e tal lugar.” Enquanto trata 

as meninas em casa com agressividade, nesse outro seu caso ele surge no papel de um admirador 

platônico e lânguido. Isso talvez seja devido ao fato de as outras meninas de casa serem crianças de 

aldeia, ao passo que a outra é uma jovem dama com refinamento. Conforme já mencionei, certa vez me 

disse que gostaria de dormir com ela. 

‘Não desejando deixar Hans naquele estado extenuado ao qual fora levado por sua paixão pela 

menina, providenciei que se conhecessem e convidei a menina para vir vê-lo no jardim depois que ele 

tivesse terminado sua sesta, à tarde. Hans estava tão excitado com a expectativa da vinda da menina, 

que pela primeira vez não conseguiu dormir de tarde e ficou se revirando na cama, inquieto. Quando sua 

mãe perguntou “Por que você não está dormindo? Você está pensando na menina?”, ele disse “Sim”, 

como uma expressão de felicidade. E quando chegou em casa, vindo do restaurante, disse para todo o 

mundo de casa: “Sabe, a minha menina vem ver-me hoje.” Mariedl, de quatorze anos, relatou que ele 

ficava repetidamente perguntando a ela: “Olha, você acha que ela vai ser boa para mim? Você acha que 

ela vai beijar-me, se eu beijá-la?”, e assim por diante. 

‘Mas choveu à tarde, de modo que não se deu a visita, e Hans consolou-se com Berta e Olga.’ 

Outras observações, feitas também na época das férias de verão, sugerem que todas as 

espécies de novos processos evolutivos estavam ocorrendo no menino. 

‘Hans, quatro anos e três meses. Nessa manhã a mãe de Hans lhe deu seu banho diário, como 

de hábito, secando-o e aplicando-lhe talco. Quando a mãe lhe passava talco em volta do seu pênis, 

tomando cuidado para não tocá-lo, Hans lhe disse: “Por que é que você não põe seu dedo aí?” 

‘Mãe: “Porque seria porcaria.” 

‘Hans: “Que é isso? Porcaria? Por quê?” 

‘Mãe: “Porque não é correto.” 

‘Hans: (rindo) “Mas é muito divertido.” 

 



Na mesma época, mais ou menos, Hans teve um sonho, que contrastava admiravelmente com a 

audácia que mostrara perante sua mãe. Foi seu primeiro sonho que se tornou irreconhecível devido à 

distorção. A intervenção de seu pai, contudo, conseguiu elucidá-lo. 

‘Hans, quatro anos e três meses, Sonho. Nessa manhã, Hans acordou e disse: “Sabe, ontem à 

noite pensei assim: Alguém disse: ‘Quem quer vir até mim?’ Então alguém disse: ‘Eu quero.’ Então ele 

teve que obrigar ele a fazer pipi.” 

‘Novas perguntas vieram esclarecer que não existia qualquer conteúdo visual nesse sonho, que 

era do tipo puramente auditivo. Nesses últimos dias Hans tem brincado com jogos de salão e de “cobrar 

prendas” com os filhos do nosso senhorio, e entre eles estão suas amigas Olga (sete anos) e Berta (cinco 

anos). (O jogo de cobrar prenda é feito da seguinte maneira: A: “De quem é a prenda que tenho na minha 

mão?” B: “É minha.” Então se decide o que é que B tem de fazer.) O sonho tomou esse jogo como 

modelo; mas o que Hans queria era que a pessoa a quem pertencia a prenda fosse obrigada, não a dar 

um beijo, ou receber um tapa no rosto, como de costume, mas sim a fazer pipi, ou melhor, a ser 

compelida por outro a fazer pipi. 

‘Consegui que ele me contasse de novo seu sonho. Repetiu-o com as mesmas palavras, só que 

em vez de “então alguém disse”, dessa vez falou “então ela disse”. Esse “ela” era evidentemente Berta, 

ou Olga, uma das meninas com quem ele havia brincado. Traduzindo-o, o sonho era o seguinte: “Eu 

estava brincando de cobrar prendas com as meninas. Perguntei: ‘Quem é que quer vir comigo.’ Ela 

(Berta, ou Olga) respondeu: ‘Eu quero.’ Então ela tem que me obrigar a fazer pipi.” (Isto é, ela tinha que 

ajudá-lo a urinar, o que é evidentemente agradável para Hans.) 

Claro que ter de fazer pipi, tendo alguém que lhe desabotoe a calça e exponha seu pênis, é para 

Hans um processo prazeroso. Quando estão passeando, na maior parte das vezes quem ajuda Hans é 

seu pai; isso dá à criança uma oportunidade para a fixação de inclinações homossexuais na figura 

paterna.  

 

‘Há dois dias, como já relatei, enquanto sua mãe o lavava e polvilhava de talco suas partes 

genitais, ele lhe perguntou: “Por que é que você não põe seu dedo aí?” Ontem, quando ajudava Hans a 

urinar, ele pela primeira vez me pediu que o levasse para trás da casa, de modo que ninguém pudesse 

vê-lo. E acrescentou: “No ano passado, quando eu fazia pipi, Berta e Olga estavam me olhando.” Creio 

que isso queria dizer que no ano passado ele sentia prazer em ser observado pelas meninas, mas que 

agora já não é mais a mesma coisa. Seu exibicionismo sucumbiu à repressão. O fato de o desejo de que 

Berta e Olga pudessem vê-lo fazer pipi (ou o obrigassem a fazer) agora se encontrar reprimido na vida 

real explica seu aparecimento no sonho, disfarçado nitidamente no jogo de cobrar prendas. Desde então 

tenho observado repetidamente que Hans não gosta de ser visto fazendo pipi.’ 

Acrescentarei apenas que esse sonho obedece à regra que formulei em A Interpretação de 

Sonhos [1900a, Capítulo VI, Seção F (ver em [1], 1972)], segundo a qual as falas ocorrentes em sonhos 

são derivadas de falas ouvidas ou expressas pelo sonhador nos dias que precederam ao sonho. 

O pai de Hans anotou uma outra observação, datada do período imediato ao seu regresso para 



Viena: “Hans (quatro anos e meio) estava novamente vendo darem banho em sua irmãzinha, e então 

começou a rir. Ao lhe perguntarem por que ria, respondeu: “Estou rindo do pipi de Hanna.” “Por quê?” 

“Porque seu pipi é tão bonito.” 

‘Naturalmente sua resposta não era sincera. Na realidade, o pipi dela lhe parecia engraçado. 

Ademais, foi essa a primeira vez em que Hans reconheceu a diferença entre os genitais masculinos e 

femininos, em vez de negar sua existência.’ 

 

CASO CLÍNICO E ANÁLISE 

 

’Meu caro Professor: estou-lhe enviando mais alguma notícia a respeito de Hans, só que desta 

vez, lamento dizê-lo, se trata de material para um caso clínico. Como o senhor verá, nesses últimos dias 

ele vem apresentando um distúrbio nervoso que nos tem preocupado muito, a mim e minha esposa, pois 

não temos sido capazes de encontrar meio algum de corrigi-lo. Tomarei a liberdade de ir vê-lo amanhã… 

mas por enquanto… junto os apontamentos que fiz sobre o material de que dispunha. 

‘Sem dúvida, o terreno foi preparado por uma superexcitação sexual devida à ternura da mãe de 

Hans; mas não sou capaz de especificar a causa real da excitação. Ele receia que um cavalo vá mordê-lo 

na rua, e esse medo parece estar de alguma forma relacionado com o fato de ele vir-se assustando com 

um grande pênis. Conforme o senhor soube, por um relato anterior, já em uma idade deveras precoce ele 

havia notado como são grandes os pênis dos cavalos, e nessa época deduziu que sua mãe, por ser tão 

grande, deveria ter um pipi como o do cavalo. [Cf. em [1].] 

‘Não posso saber o que fazer desse aspecto. Será que ele viu um exibicionista em alguma parte? 

Ou tudo isso está simplesmente relacionado com sua mãe? Não acharíamos muito agradável que ele, tão 

cedo, começasse a nos apresentar dificuldades. Com exceção do fato de estar receoso de sair à rua e de 

ficar com desânimo à noite, ele de resto é o mesmo Hans, tão alegre e animado como sempre foi.’ 

Não iremos acompanhar o pai de Hans, nem em suas ansiedades, facilmente compreensíveis, 

nem em suas primeiras tentativas de encontrar uma explicação; começaremos por examinar os 

elementos de que dispomos. Em última análise, não é nosso dever ‘compreender’ um caso logo à 

primeira vista: isso só é possível num estádio posterior, quando tivermos recebido bastantes impressões 

sobre ele. Por enquanto, deixaremos em suspenso nosso julgamento e daremos nossa atenção imparcial 

a tudo quanto houver para observar. 

Os primeiros relatos, que datam dos primeiros dias de janeiro deste ano (1908), são os 

seguintes: 

‘Hans (quatro anos e nove meses) despertou em lágrimas certa manhã. Quando lhe perguntaram 

por que estava chorando, ele disse a sua mãe: “Quando eu estava dormindo, pensei que você tinha ido 

embora e eu ficava sem a Mamãe para mimarmos juntos.”’Portanto, tratava-se de um sonho de 

ansiedade. 

‘Eu já havia observado algo semelhante em Gmunden, no verão. À noite, deitado na cama, ele 

ficava habitualmente muito sentimental. Certa vez, fez uma observação, algo como “imagine se eu não 



tivesse uma mamãe” ou “imagine se você fosse embora”; não posso lembrar-me com precisão das 

palavras. Infelizmente, sempre que ele mergulhava em um sentimentalismo desses, sua mãe costumava 

levá-lo para a cama com ela. 

‘Pelo dia 5 de janeiro, ele veio para a cama de sua mãe pela manhã e disse: “Você sabe o que tia 

M. falou? Ela disse assim: “Que amor de coisinha que ele tem.’” (Tia M. passou alguns dias conosco, há 

quatro semanas atrás. Certa vez, observando minha esposa dar banho no menino, ela realmente lhe 

dissera aquelas palavras, em voz baixa. Hans as ouvira por casualidade e agora estava tentando utilizá-

las para seus próprios fins.) 

‘Em 7 de janeiro, ele foi passear no Stadtpark com a babá, como de hábito. Na rua começou a 

chorar e pediu que o levasse para casa, dizendo que queria “mimar” junto com sua mãe. Em casa, 

perguntaram-lhe por que não tinha querido continuar o passeio e havia chorado, mas ele não respondeu. 

Até de noite esteve alegre, como sempre. Contudo, à noite ficou visivelmente assustado: chorava e não 

podia separar-se da mãe, desejando continuar “mimando” com ela. Ficou, então novamente alegre, e 

dormiu bem. 

‘Em 8 de janeiro minha esposa decidiu levá-lo para passear, ela própria, a fim de observar o que 

é que o atormentava. Iam até o Schönbrunn, aonde ele sempre gostava de ir. De novo ele começou a 

chorar, não queria sair e estava assustado. Afinal, resolveu ir; na rua, contudo, estava visivelmente 

assustado. De volta de Schönbrunn, disse a sua mãe, depois de intensa luta interior: “Eu estava com 

medo de que um cavalo me mordesse.” (Com efeito, em Schönbrunn ficara inquieto quando viu um 

cavalo.) À noite, pareceu que tinha tido uma nova crise semelhante àquela da noite passada, e que tinha 

desejado ser “mimado”. Sendo acalmado, disse chorando: “Eu sei que vou ter de passear amanhã de 

novo.” E depois: “O cavalo vai entrar no quarto.” 

 

’Naquele mesmo dia, sua mãe perguntou: “Você põe a mão no seu pipi?”, e ele respondeu: 

“Ponho, de noite, quando estou na cama.” No dia seguinte, 9 de janeiro, antes de fazer a sesta à tarde, 

foi advertido para que não pusesse a mão no pipi. Quando acordou, indagaram-lhe a esse respeito, ele 

disse que sim, que apesar da advertência pusera a mão lá por um momentinho.’ 

Assim, temos aqui o começo da ansiedade de Hans, bem como o início de sua fobia. Vemos, 

pois, que existe uma boa razão para manter as duas separadas uma da outra. Ademais, o material 

parece ser amplamente suficiente para fornecer-nos os suportes de que necessitamos; e nenhum 

momento é tão favorável para a compreensão de um caso quanto seu estádio inicial, tal qual deparamos 

aqui, embora infelizmente esse estádio via de regra seja ignorado, ou desprezado em silêncio. O distúrbio 

teve início com pensamentos ao mesmo tempo apreensivos e ternos, seguindo-se então um sonho de 

ansiedade cujo conteúdo era a perda de sua mãe e, com isso, não poder mais ‘mimar’ junto com ela. Por 

conseguinte, sua afeição pela mãe deve ter-se tornado fortemente intensa. Na sua condição era este o 

fenômeno fundamental. Em apoio a essa teoria, podemos recordar suas duas tentativas de seduzir sua 

mãe, datando a primeira delas do verão [ver em [1]], ao passo que a segunda (um simples elogio feito ao 

seu próprio pênis) ocorreu no momento imediato que precedeu a irrupção de sua ansiedade na rua. Foi 



esse aumento de afeição por sua mãe que subitamente se transformou em ansiedade, a qual, diga-se de 

passagem, sucumbiu à repressão. Ainda não sabemos de onde pode haver-se originado o ímpeto para a 

repressão. Talvez fosse apenas conseqüência da intensidade das emoções da criança, que ficara acima 

da sua capacidade de controle; ou talvez também estivessem em ação outras forças que ainda não 

tenhamos identificado. Isso iremos saber à medida que avançarmos. A ansiedade de Hans, que assim 

correspondia a uma ânsia erótica reprimida, como toda ansiedade infantil, não tinha um objeto com que 

dar saída: ainda era ansiedade, e não medo. A criança não pode dizer [no princípio] de que ela tem 

medo; e quando Hans, no primeiro passeio com a babá, não ia dizer de que tinha medo, isso foi 

simplesmente porque ele mesmo ainda não sabia. Ele disse tudo que sabia, que na rua sentia falta de 

sua mãe com quem queria ‘mimar’, e que não queria estar longe dela. Dizendo essas coisas, confessou 

abertamente o significado primário de sua aversão às ruas. 

Além disso, havia aqueles estados em que ele se sentiu por duas noites seguidas, antes de ir 

dormir, os quais se caracterizavam por uma ansiedade mesclada com nítidos traços de ternura. Esses 

estados mostram que no início de sua doença não havia, até então, fobia alguma, quer com relação às 

ruas ou a passear, quer com relação a cavalos. Caso existisse, os estados que Hans assumia à noite 

seriam inexplicáveis; quem está para dormir se incomoda com ruas e passeios? Por outro lado, torna-se 

claro o motivo por que ele ficava tão assustado à noite, supondo-se que à hora de dormir certa 

intensificação de sua libido apossava-se dele: pois o objeto desta era sua mãe, e seu objetivo talvez 

tenha sido dormir com ela. Ademais, ele aprendeu, por sua experiência, que em Gmunden sua mãe 

poderia ser persuadida a levá-lo para a cama dela toda vez que ele apresentava tais disposições, e aqui 

em Viena ele queria obter os mesmos fins. Também não devemos esquecer que por algum tempo, em 

Gmunden, ele estivera sozinho com sua mãe, de vez que seu pai não pudera passar lá as férias inteiras; 

além disso, que no campo as suas afeições estiveram divididas entre alguns companheiros de folguedos 

e amigos de ambos os sexos, ao passo que em Viena ele não tinha nenhum, de modo que sua libido 

estava em condições de voltar-se para sua mãe, sem dividir-se. 

Assim, sua ansiedade correspondia a um forte anseio reprimido: também a repressão deve ser 

levada em conta. O anseio pode transformar-se completamente em satisfação, se o objeto ansiado lhe for 

concedido. Uma terapia dessa natureza já não é mais eficaz quando se lida com a ansiedade. Esta 

permanece até mesmo quando o anseio pode ser satisfeito. Já não é mais capaz de se retransformar 

inteiramente na libido; existe alguma coisa a reter a libido sob repressão. Esse fato, no caso de Hans, 

evidenciou-se por ocasião do passeio que fez a seguir, quando sua mãe o acompanhou. Estava com ela 

e, não obstante, ainda sofria de ansiedade, digamos, de um anseio insatisfeito com relação a ela. 

Realmente, a ansiedade era pouca, pois foi ele mesmo que se permitiu ser induzido a ir passear, ao 

passo que obrigara a babá a levá-lo de volta a casa. Além disso, a rua não é bem o lugar correto para 

‘mimar’, ou o que quer que esse jovem apaixonado pudesse ter desejado fazer. A sua ansiedade, 

todavia, resistiu ao teste, e para ela a primeira coisa a fazer era encontrar um objeto. Foi nesse passeio 

que ele, pela primeira vez, expressou medo de que um cavalo o mordesse. De onde terão provindo os 

elementos para essa fobia? É provável que dos complexos - até aqui desconhecidos por nós - que 



contribuíram para a repressão e mantinham sob repressão os sentimentos libidinais de Hans para com 

sua mãe. Trata-se de um problema ainda não resolvido; e agora teremos de acompanhar o 

desenvolvimento do caso, a fim de chegar à sua solução. O pai de Hans já nos deu algumas pistas, 

provavelmente merecedoras de confiança, como aqueles indícios de que Hans sempre observara com 

interesse os cavalos face ao grande tamanho dos seus pipis, de que presumira que sua mãe deveria ter 

um pipi como o do cavalo, e outros. Por conseguinte, seríamos levados a pensar que o cavalo fosse 

puramente um substituto de sua mãe. Mas, se assim fosse, qual seria o significado do fato de ele ficar 

com medo, à noite, de que um cavalo entrasse no quarto? São tolos receios de um menininho, diriam. 

Uma neurose, contudo, jamais expressa tolices, nem mesmo um sonho o faria menos. Quando não 

somos capazes de entender alguma coisa, procuramos desvalorizá-las com críticas. Um meio ideal de 

facilitar nossa tarefa. 

Existe um outro ponto em relação ao qual é preciso que evitemos recuar diante dessa tentação. 

Hans admitia que ele, toda noite antes de ir dormir, se divertia brincando com seu pênis. ‘Ah! então está 

explicado’: o médico da família estará propenso a dizer. ‘A criança se masturbava, daí sua ansiedade 

patológica.’ Mas, vamos devagar. O fato de o menino extrair de si mesmo prazer, masturbando-se, não 

explica em absoluto sua ansiedade; pelo contrário, o ato torna a situação mais problemática do que 

antes. Os estados de ansiedade não são formados pela masturbação ou pela obtenção de satisfação, 

qualquer que seja. Além disso, podemos supor que Hans, então com quatro anos e nove meses, se havia 

dado a esse prazer, toda noite, pelo menos por um período de um ano (ver em [1]). E vamos saber [ver 

em [2] e [3]] que, nessas ocasiões, ele de fato estava lutando para livrar-se do hábito - um estado de 

coisas que melhor se ajusta à repressão e à geração de ansiedade. 

Devemos dizer também uma palavra em favor da admirável e devotada mãe de Hans. Seu pai a 

acusa, com certa aparência de justiça, de ser responsável pela manifestação da neurose da criança, em 

face de suas excessivas demonstrações de afeto para com Hans, e também da freqüência e facilidade 

com que o levava para sua cama. Poderíamos igualmente incriminá-la por haver precipitado o processo 

de repressão pela enérgica rejeição das tentativas dele (‘seria porcaria’ ,ver em [1]). Entretanto, ela tinha 

um papel predestinado a desempenhar, e a posição em que se encontrava era bem difícil. 

Combinei com o pai de Hans que ele diria ao menino que tudo aquilo relacionado com cavalos 

não passava de uma bobagem. Seu pai iria dizer que a verdade é que ele gostava muito de sua mãe e 

que queria que ela o levasse para sua cama. A razão por que ele tinha então medo de cavalos se 

explicava por ele se haver interessado muito pelos seus pipis. Ele próprio observara não ser correto ficar 

tão preocupado assim com os pipis, mesmo com o dele; e tinha razão ao pensar dessa forma. A seguir 

sugeri a seu pai que começasse a dar a Hans alguns esclarecimentos dentro do tema do conhecimento 

sexual. O comportamento anterior da criança constituía para nós justificativa para admitirmos estar sua 

libido relacionada com um desejo de ver o pipi de sua mãe. Propus então a seu pai que afastasse de 

Hans esse objetivo, informando-o de que sua mãe e todos os outros seres femininos (como podia 

constatar com Hanna) não tinham pipi nenhum. Esse último esclarecimento lhe seria dado numa ocasião 

favorável, quando o assunto fosse motivado por alguma pergunta ou alguma observação casual de Hans. 



As notícias que se seguem com respeito a Hans abrangem o período entre 1º e 17 de março. O 

intervalo de mais de um mês será relatado diretamente. 

‘Após Hans ter sido esclarecido, seguiu-se um período de relativa tranqüilidade, durante o qual 

podiam, sem maiores dificuldades, levá-lo para seu passeio diário no Stadtpark. [Ver em [1].] Seu medo 

de cavalos foi-se transmudando gradativamente em uma compulsão para olhá-los. Ele dizia: “Tenho que 

olhar para os cavalos, e aí fico com medo.” 

‘Depois de uma gripe muito forte, que o prendeu na cama por duas semanas, sua fobia aumentou 

novamente, a tal ponto que não se conseguia levá-lo para sair, ou de qualquer forma não mais do que 

até a varanda. Todo domingo ele ia comigo até Lainz, pois é um dia em que não há muito tráfego nas 

ruas, e o caminho até a estação é bem curto. Certa vez, em Lainz, ele se recusou a passear fora do 

jardim, porque havia uma carruagem estacionada em frente. Uma semana depois, a qual ele passou em 

casa em conseqüência de uma operação das amígdalas, sua fobia aumentou de novo, agravando-se 

muito mais. Ele vai até a varanda, é verdade, mas não sai para passear. Quando chega até a porta da 

rua, vira-se rapidamente e volta. 

‘No domingo, 1º de março, houve a seguinte conversa no caminho até a estação. Eu estava 

tentando explicar-lhe de novo que os cavalos não mordem. Ele: “Mas os cavalos brancos mordem. Em 

Gmunden há um cavalo branco que morde. Se você apontar o dedo para ele, ele morde.” (Chamou-me a 

atenção ele dizer “dedo”, em vez de “mão”.) Então me contou a seguinte história, que repito aqui de 

forma mais objetiva: “Quando Lizzi tinha de ir embora, havia uma carroça com um cavalo branco em 

frente da casa dela, para levar a bagagem para a estação.” (Ele me contou que Lizzi era uma menina que 

morava numa casa vizinha.) “O pai dela estava parado perto do cavalo, e o cavalo virou a cabeça (para 

tocá-lo), e ele disse para Lizzi: ‘Não estenda seu dedo para o cavalo branco senão ele te morde.’” Nisso 

falei: “Sabe, parece-me que você não quer dizer um cavalo, mas um pipi, onde ninguém deve pôr a mão.” 

‘Ele: “Mas um pipi não morde.” 

‘Eu: “Mas pode ser que morda.” Então ele procurou animadamente provar-me que era de fato um 

cavalo branco. 

‘Em 2 de março, quando ele mostrou de novo sinais de estar com medo, eu lhe disse: “Sabe de 

uma coisa? Essa bobagem sua” (é como ele fala da sua fobia) “… seria melhor se você passeasse mais 

vezes. Agora é muito ruim, porque você não tem podido sair pois estava doente.” 

‘Ele: “Não é isso, é ruim porque eu ainda continuo pondo a mão no meu pipi de noite.”’ 

Médico e paciente, pai e filho, eram unânimes, por conseguinte, ao atribuírem a principal 

participação na patogênese da atual condição de Hans ao seu hábito de masturbar-se. Não faltavam, 

contudo, indicações da existência de outros fatores significativos. 

‘Em 3 de março admitimos uma nova empregada, que agradou muito a ele. Ela o deixa brincar de 

cavalo nas suas costas enquanto limpa o assoalho, e ele, por isso, a chama de “meu cavalo”, segurando 

a saia dela e gritando “Vamos”. Pelo dia 10 de março, ele disse à nova babá: “Se você fizer tal e tal coisa, 

você terá que se despir toda, e tirar até a camisa.” (Para ele isso era um castigo, mas é fácil identificar, 

por trás disso, o desejo.) 



‘Ela: “E que mal teria? Eu me diria que não tenho dinheiro para gastar com roupas.” 

‘Ele: “Mas seria uma vergonha. As pessoas veriam o seu pipi.”’ 

Temos aqui novamente a mesma curiosidade, orientada, todavia, para um novo objeto e 

(coerentemente com um período de repressão) ocultada sob um propósito moralizador. 

 

’Em 13 de março, pela manhã, eu disse a Hans: “Você sabe que, se não puser mais a mão no 

seu pipi, você logo vai ficar bom dessa sua bobagem.” 

‘Hans: “Mas eu não ponho mais a mão no meu pipi.” 

‘Eu: “Mas você ainda quer pôr.” 

‘Hans: “Quero sim. Mas querer não é fazer, e fazer não é querer.”(!!) 

‘Eu: “Está bem, mas, para não deixar você querer, nesta noite você vai dormir num saco de 

dormir.” 

‘A seguir, saímos para a frente da casa. Hans ainda estava com medo, mas animou-se 

visivelmente com a expectativa de seus esforços o aliviarem; e disse: “Que bom, se eu tiver um saco para 

dormir a minha bobagem amanhã vai desaparecer.” De fato, ele estava com muito menos medo de 

cavalos, e ficava relativamente calmo quando os veículos passavam. 

‘Hans prometeu ir comigo a Lainz no domingo seguinte, dia 15 de março. A princípio mostrou 

resistência, mas enfim foi comigo, apesar de tudo. Naturalmente sentiu-se à vontade na rua, pois não 

havia muito tráfego, e disse: “Que coisa! Deus então retirou os cavalos.” Caminhando, expliquei-lhe que 

sua irmã não ganhara um pipi como ele. Eu disse que as meninas e as mulheres não têm pipi: a mamãe 

não tem. Anna não tem, e assim por diante. 

‘Hans: “Você tem um pipi?” 

‘Eu: “Claro. Por que, o que você acha?” 

‘Hans (após uma pausa): “Mas então como é que as meninas fazem pipi, se elas não têm pipi?” 

‘Eu: “Elas não têm pipi como o seu. Você já viu, quando Hanna tomava banho?” 

‘Durante todo o dia ele esteve muito animado, andou de tobogã etc. Só ao chegar a noite é que 

se tornou abatido novamente, e parecia estar com medo de cavalos. 

‘Naquela noite sua crise de nervos e a necessidade de ser mimado eram menos intensas do que 

nos dias anteriores. No dia seguinte, sua mãe o levou à cidade, e ele ficou muito assustado nas ruas. No 

outro dia, ficou em casa e estava muito bem disposto. Na manhã seguinte, despertou assustado, por 

volta das seis horas. Quando lhe perguntaram o que havia, ele disse: “Pus o dedo no meu pipi, só um 

pouquinho, vi a mamãe despida, de camisa, e ela me deixou ver o seu pipi. Mostrei a Grete, a minha 

Grete, o que a mamãe estava fazendo, e mostrei meu pipi para ela. Então tirei depressa a mão do meu 

pipi.” Quando objetei que ele só podia querer dizer “de camisa” ou “despida”, Hans disse: “Ela estava de 

camisa, mas a camisa era tão pequena que eu vi o seu pipi.” 

Isso não foi um sonho, absolutamente, mas uma fantasia masturbatória, que era, contudo, 

equivalente a um sonho. O que ele fez a mãe fazer foi com a intenção evidente de autojustificar-se: ‘Se 

mamãe mostra o seu pipi, eu também posso.’ 



A partir de sua fantasia, podemos reunir duas coisas: em primeiro lugar, a reprimenda de sua 

mãe produziu nele um resultado intenso, no momento em que foi feita; e, em segundo, o esclarecimento 

feito quanto ao fato de as mulheres não possuírem pipi não foi, a princípio, aceito por ele. Desagradou-

lhe que assim fosse, e em sua fantasia ateve-se à sua convicção anterior. Talvez também tivesse razões 

para recusar-se a acreditar em seu pai naquele momento. 

Relato Semanal do Pai de Hans: ‘Estimado Professor, junto a este a continuação da história de 

Hans - e um capítulo bem interessante. Talvez tome a liberdade de ir vê-lo durante as suas horas de 

consulta, na segunda-feira e, se possível, de levar Hans comigo, na suposição de que ele vá. Hoje eu lhe 

disse: “Você irá comigo, segunda-feira, para ver o Professor, que é quem pode acabar com a sua 

bobagem, para seu bem?” 

‘Ele: “Não.” 

‘Eu: “Mas ele tem uma filhinha muito bonita.” - Ao que ele, de boa vontade e contente, consentiu. 

‘Domingo, 22 de março. Tendo em vista prolongar o programa de domingo, propus a Hans que 

fôssemos antes a Schönbrunn, e que somente ao meio-dia continuássemos o passeio de lá para Lainz. 

Portanto, ele tinha de caminhar não só de casa até a estação de Hauptzollamt na Stadtbahn, mas 

também da estação de Hietzing até Schönbrunn, e daí até a estação de bondes a vapor de Hietzing. E 

conseguiu fazer tudo isso, afastando rapidamente o olhar quando algum cavalo passava, de vez que era 

evidente que estava nervoso. Afastando o olhar, estava seguindo um conselho que lhe dera sua mãe. 

‘Em Schönbrunn mostrou sinais de medo de animais que em outras ocasiões ele olhava sem se 

alarmar. Assim recusou-se peremptoriamente a entrar no recinto onde fica a girafa, nem visitaria o 

elefante, que anteriormente costumava diverti-lo bastante. Estava com medo de todos os animais de 

grande porte, ao passo que ficava muito entretido com os pequenos. Entre os pássaros, dessa vez ficou 

assustado com o pelicano (o que antes jamais ocorrera), evidentemente devido também ao seu tamanho. 

‘Então lhe perguntei: “Você sabe por que está com medo dos animais grandes? Os animais 

grandes têm pipis grandes, e na verdade você tem medo de pipis grandes.” 

‘Hans: “Mas eu ainda não vi até agora os pipis dos animais grandes.” 

‘Eu: “Mas você viu o do cavalo, e o cavalo é um animal grande.” 

‘Hans: “Do cavalo, sim, muitas vezes. Uma vez em Gmunden, quando a carroça estava parada à 

porta, e uma vez em frente à Agência Central da Alfândega.” 

‘Eu: “Quando você era pequeno, é muito provável que tenha entrado num estábulo, em 

Gmunden…” 

‘Hans (interrompendo): “Sim, eu entrava todo dia no estábulo em Gmunden, quando os cavalos 

vinham recolher-se.” 

‘Eu: “… e é bem provável que você tenha ficado assustado ao ver, certa vez, o grande pipi do 

cavalo. Os animais grandes têm pipis grandes e os animais pequenos têm pipis pequenos.” 

‘Hans: “E todo mudo tem um pipi. E o meu pipi vai ficar maior quando eu crescer; ele está preso 

no mesmo lugar, é claro.” 

‘Aqui, a conversa terminou. Nos dias que se seguiram parecia que seus medos aumentaram um 



pouco. Dificilmente se arriscava a ir até a porta de entrada, aonde o levavam depois do almoço.’ 

As últimas palavras de Hans, de certa forma confortadoras, esclarecem a situação e nos 

permitem efetuar algumas correções nas asserções de seu pai. É fato que ele tinha medo de animais 

grandes, porque se via obrigado a pensar nos seus grandes pipis; contudo, não se pode, na verdade, 

dizer que ele estava com medo dos próprios pipis deles. Antes a idéia que tinha deles lhe fora 

decididamente agradável, e ele costumava esforçar-se de todo jeito para dar uma olhada neles. Desde 

então esse prazer ficou prejudicado para ele, devido à inversão global do prazer em desprazer que havia 

tomado conta de todas as suas pesquisas sexuais, de um modo ainda inexplicável, e também devido a 

alguma coisa que se torna mais clara para nós, ou seja, a determinadas experiências e reflexões que 

levaram a conclusões aflitivas. De suas palavras autoconsoladoras (‘meu pipi vai ficar maior quando eu 

crescer’) podemos deduzir que, durante suas observações, ele constantemente vinha fazendo 

comparações, e ficara extremamente insatisfeito com o tamanho do seu pipi. Os animais grandes 

lembravam-no desse seu defeito, e por isso lhe eram desagradáveis. Entretanto, de vez que toda a 

corrente de pensamentos era provavelmente incapaz de se tornar nitidamente consciente, também esse 

sentimento aflitivo foi transformado em ansiedade, de modo que sua ansiedade atual se estabeleceu 

tanto em seu prazer anterior quanto em seu atual desprazer. Uma vez que um estado de ansiedade se 

estabelece, a ansiedade absorve todos os outros sentimentos; com o progresso da repressão, e com a 

passagem ao inconsciente de boa parte das outras idéias que são carregadas de afeto e que foram 

conscientes, todos os afetos podem ser transformados em ansiedade. 

A curiosa observação de Hans ‘ele está preso no mesmo lugar, é claro’ possibilita adivinhar 

muitos elementos em conexão com a sua fala consoladora, que ele não podia expressar com palavras e 

que não expressou no transcorrer da análise. Preencherei essas lacunas, até certo ponto, usando de 

minhas experiências nas análises de pessoas adultas; contudo, espero que a intervenção não seja 

considerada arbitrária ou caprichosa. ‘Ele está preso no mesmo lugar, é claro’: se o pensamento foi 

motivado pelo consolo e desafio, lembremo-nos da velha ameaça de sua mãe, de que ele lhe cortaria 

fora o pipi se ele continuasse brincando com ele. [Ver pág. 17.] Na época em que foi feita, quando ele 

tinha três anos e meio, a ameaça não teve conseqüência alguma. Ele tranqüilamente respondeu que 

então faria pipi com seu traseiro. Constituiria um dos processos mais típicos se a ameaça de castração 

produzisse um efeito adiado, e se agora, um ano e três meses depois, ele fosse oprimido pelo medo de 

ter de perder essa preciosa parte do seu ego. Em outros casos de doença podemos observar uma 

semelhante operação adiada de ordens e ameaças feitas na infância, casos nos quais o intervalo chega 

a cobrir várias décadas, ou até mais. Conheço até casos nos quais uma ‘obediência adiada’ sob 

influência da repressão desempenhou um papel preponderante na determinação dos sintomas da 

doença. 

 

A parcela de esclarecimento dado a Hans, pouco tempo antes, quanto ao fato de que as 

mulheres na verdade não possuem pipi, estava fadada a ter apenas um efeito destruidor sobre sua 

autoconfiança e a ter originado seu complexo de castração. Por essa razão é que ele ofereceu 



resistência à informação, e pela mesma razão ela não produziu efeitos terapêuticos. Seria possível haver 

seres vivos que não tivessem pipis? Se assim fosse, não mais se poderia duvidar de que eles pudessem 

fazer desaparecer seu próprio pipi e, se assim fosse, transformá-lo em mulher! 

‘Na noite do dia 27 para 28, Hans nos surpreendeu saindo da cama, quando ainda estava bem 

escuro, e vindo para a nossa cama. O seu quarto está separado do nosso dormitório por um outro 

pequeno quarto. Nós lhe perguntamos por que tinha vindo - talvez estivesse com medo. “Não”, disse ele; 

“amanhã eu conto a vocês.” Fomos para a cama dormir e ele foi levado, então, de volta para sua cama. 

‘No dia seguinte interroguei-o com mais detalhes, a fim de descobrir por que entrara em nosso 

quarto, para estar conosco, durante a noite; após alguma relutância, houve o seguinte diálogo, que eu 

imediatamente registrei em taquigrafia: 

‘Ele: “De noite havia uma girafa grande no quarto, e uma outra, toda amarrotada; e a grande 

gritou porque eu levei a amarrotada para longe dela. Aí, ela parou de gritar; então eu me sentei em cima 

da amarrotada.” 

‘Eu: (perplexo): “O quê? Uma girafa amarrotada? Como foi isso?” 

‘Ele: “É sim.” (Rapidamente foi buscar um pedaço de papel, amarrotou-o e disse:) “Estava 

amarrotada assim.” 

‘Eu: “E você se sentou em cima da girafa amarrotada? Como foi?” 

 

’Ele repetiu, sentando-se no chão. 

‘Eu: “Por que você veio para o nosso quarto?” 

‘Ele: “Eu mesmo não sei.” 

‘Eu: “Você estava com medo?” 

‘Ele: “Não. É claro que não!” 

‘Eu: “Você sonhou com a girafa?” 

‘Ele: “Não, eu não sonhei. Eu pensei. Pensei em tudo. Eu tinha acordado antes.” 

‘Eu: “O que uma girafa amarrotada pode significar? Você sabe que é impossível amassar uma 

girafa como você amassa um pedaço de papel?” 

‘Ele: “Claro que sei. Eu só pensei que estava amassando. É claro que não foi de verdade. A 

girafa amarrotada estava estendida no chão e eu a tirei dali… eu a peguei com as mãos.” 

‘Eu: “Como? Você pode pegar com as mãos uma girafa grande assim?” 

‘Ele: “Peguei a amarrotada na mão.” 

‘Eu: “E enquanto isso, onde estava a grande?” 

‘Ele: “A grande já estava bem longe.” 

‘Eu: “O que foi que você fez com a amarrotada?” 

‘Ele: “Eu peguei na minha mão, por um momentinho, até que a grande parasse de gritar. E 

quando ela parou de gritar, eu sentei em cima da amarrotada.” 

‘Eu: “Por que foi que a grande gritou?” 

‘Ele: “Porque eu levei para longe dela a pequena.” (Ele notou que eu estava escrevendo tudo que 



dizíamos, e perguntou:) “Por que você está escrevendo isso aí?” 

‘Eu: “Porque vou mandar isso para um professor, aquele que pode acabar com a sua ‘bobagem’.” 

‘Ele: “Ah, então você escreveu também que a mamãe tirou a camisa, e vai dar também para o 

Professor!” 

‘Eu: “Sim, mas ele não vai entender como você pode pensar que é possível amarrotar uma 

girafa.” 

‘Ele: “Pois conte a ele que eu mesmo não sei, e assim ele não vai perguntar. Mas se ele 

perguntar o que é a girafa amarrotada, então ele pode escrever para nós, e nós podemos responder, ou 

então vamos logo escrever que eu mesmo não sei.” 

‘Eu: “Mas por que você entrou no nosso quarto, de noite?” 

 

’Ele: “Eu não sei.” 

‘Eu: “Pois me conte depressa o que é que você está pensando.” 

‘Ele: (brincando): “Geléia de framboesa.” 

‘Eu: “Que mais?” 

Seus desejos. 

‘Ele: “Um revólver para matar as pessoas com um tiro.” 

‘Eu: “Você assegura que não sonhou com isso?” 

‘Ele: “Asseguro… não, não estou bem certo.” 

‘Ele continuou dizendo: “A mamãe ficou me perguntando por que foi que eu entrei no seu quarto 

de noite. Mas eu não queria dizer, pois no começo me senti envergonhado com a mamãe.” 

‘Eu: “Por quê?” 

‘Ele: “Não sei.” 

‘De fato, minha esposa o havia questionado a manhã inteira, até que ele lhe contou a história da 

girafa.’ 

Nesse mesmo dia, seu pai descobriu a solução da fantasia da girafa. 

‘A girafa grande sou eu mesmo, ou melhor, o meu pênis grande (o pescoço comprido), e a girafa 

amarrotada é minha esposa, ou melhor, seu órgão genital. Trata-se, por conseguinte, do resultado do 

esclarecimento que lhe fora dado [ver em [1]]. 

‘Girafa: ver a descrição do passeio a Schönbrunn. [Cf. em [1] e [2].] Ademais, ele tem a figura de 

uma girafa e um elefante pendurada acima de sua cama. 

‘Tudo isso é a reprodução de uma cena que se desenrolara durante quase todos esses últimos 

dias, pela manhã. Hans sempre entra em nosso quarto, bem cedinho, e minha mulher não pode resistir, 

levando-o com ela para a cama por alguns minutos. Em resposta a esse procedimento, invariavelmente 

passo a admoestá-la para não levá-lo consigo para a cama (“a girafa grande gritava por que eu tirei a 

amarrotada de perto dela”); e ela responde, às vezes sem dúvida com certa irritação, que tudo é uma 

bobagem, que afinal um minuto não conta, e assim por diante. Desse modo, Hans fica com ela por um 

instante. (“Aí a girafa grande parou de gritar; e então eu sentei em cima da amarrotada.”) 



 

’Esta, portanto, é a solução dessa cena matrimonial, transportada para a vida da girafa; à noite, 

ele fora arrebatado por uma ânsia de ter sua mãe, suas carícias, seu órgão genital, e por essa razão veio 

para nosso quarto. Tudo isso é continuação de seu medo de cavalos.’ 

É apenas isso o que tenho a acrescentar à penetrante interpretação do pai de Hans. O ‘sentar-se 

em cima de’ era provavelmente a imagem que Hans tinha de tomar posse. Todavia, isso tudo constitui 

uma fantasia de desafio relacionada com a sua satisfação pelo triunfo alcançado sobre a resistência de 

seu pai. ‘Grite quanto quiser! Não adianta, porque a mamãe me leva para a cama, e a mamãe é minha!’ 

Portanto, conforme seu pai suspeitava, justifica-se o fato de adivinhar por trás da fantasia um medo de 

que sua mãe não gostasse dele, de uma vez que seu pipi não se comparava com o de seu pai! 

Na manhã seguinte, seu pai pôde obter a confirmação de sua interpretação. 

‘Domingo, 29 de março, fui a Lainz com Hans. À porta, despedi-me de minha esposa com uma 

brincadeira, dizendo: “Até logo, girafa grande!” “Por que girafa?”, perguntou Hans. “A mamãe é a girafa 

grande”, respondi, ao que Hans replicou: “Ah, é isso mesmo!, e Hanna é a girafa amarrotada, não é?” 

‘No trem expliquei-lhe a fantasia da girafa, ao que ele disse: “É isso, sim.” E quando eu lhe disse 

que eu era a girafa grande e que o pescoço comprido dela o fazia pensar num pipi, ele disse: “A mamãe 

tem um pescoço como uma girafa também. Eu vi quando ela estava lavando o seu pescoço branco.” 

‘Na segunda-feira, 30 de março, pela manhã Hans veio dizer-me: “Sabe de uma coisa? Pensei, 

hoje de manhã, em duas coisas!” “Você pensou o que primeiro?” “Pensei que estava com você em 

Schönbrunn, onde as ovelhas estão; e aí começamos a rastejar por baixo das cordas, então fomos contar 

ao policial, no fundo do jardim, e ele nos agarrou.” Ele se havia esquecido da segunda coisa. 

‘Posso acrescentar o seguinte comentário a esse respeito. Quando quisemos ver as ovelhas, no 

domingo, observamos que havia um espaço nos jardins cercado com uma corda; assim não nos era 

possível chegar até elas. Hans ficou muito admirado com o espaço cercado somente por uma corda, pois 

seria bem fácil resvalar por debaixo dela. Eu lhe falei que as pessoas educadas não rastejavam por baixo 

da corda. Ele disse que seria relativamente fácil, ao que respondi que o policial podia chegar e afastar a 

gente. Na entrada de Schönbrunn sempre fica um soldado de serviço; e certa vez contei a Hans que ele 

prendia as crianças desobedientes. 

‘Ao voltarmos de nossa consulta com o senhor, naquele mesmo dia, Hans confessou seu desejo 

de praticar mais alguma coisa proibida: “Sabe, hoje de manhã pensei de novo numa coisa.” “O que foi?” 

“Pensei que ia de trem, com você, e que nós quebramos uma janela e o policial nos levou embora com 

ele.”’ 

Esta é a mais adequada continuação da fantasia da girafa. Ele suspeitava que tomar posse de 

sua mãe era um ato proibido e se defrontara com a barreira contra o incesto. Ele, contudo, encarava esse 

aspecto como proibido em si mesmo. Seu pai estava com ele sempre que ele realizava, em sua 

imaginação, essas façanhas proibidas, e com ele se trancava. Ele pensava que seu pai também fazia 

aquela coisa proibida e enigmática com a sua mãe, que ele substituía por um ato de violência tal como 

quebrar uma vidraça ou forçar a entrada num espaço fechado. 



Naquela tarde, pai e filho me visitaram nas horas de consulta. Eu já conhecia o singular menino, 

o qual, apesar de toda sua auto-segurança, era tão agradável que eu sempre ficava contente de vê-lo. 

Não sei se ele lembra de mim, mas se comportava de modo exemplar, como qualquer elemento 

perfeitamente razoável da sociedade humana. A consulta foi breve. O pai de Hans começou por observar 

que, a despeito de todos os esclarecimentos que dera a Hans, seu medo de cavalos ainda não havia 

diminuído. Éramos também forçados a confessar que as conexões entre os cavalos de que tinha medo e 

os sentimentos de afeição por sua mãe, antes revelados, não eram em absoluto abundantes. 

Determinados detalhes que acabo de saber - no tocante ao fato de que ele se incomodava, em particular, 

com aquilo que os cavalos usam à frente dos olhos, e com o preto em torno de suas bocas - certamente 

não se explicariam a partir daquilo que sabíamos. No entanto, ao ver os dois sentados à minha frente, e 

ao mesmo tempo ouvir a descrição que Hans fazia da ansiedade que lhe causavam os cavalos, 

vislumbrei um novo elemento para a solução, e um elemento que eu podia compreender que 

provavelmente escapasse a seu pai. Perguntei a Hans, à guisa de brincadeira, se os cavalos que ele via 

usavam óculos, ao que ele, contra toda evidência em contrário, repetiu que não. Finalmente lhe perguntei 

se para ele o ‘preto em torno da boca’ significava um bigode; revelei-lhe então que ele tinha medo de seu 

pai, exatamente porque gostava muito de sua mãe. Disse-lhe da possibilidade de ele achar que seu pai 

estava aborrecido com ele por esse motivo; contudo, isso não era verdade, seu pai gostava dele apesar 

de tudo, e ele podia falar abertamente com ele, sobre qualquer coisa, sem sentir medo. Continuei, 

dizendo que bem antes de ele nascer eu já sabia que ia chegar um pequeno Hans que iria gostar tanto 

de sua mãe que, por causa disso, não deixaria de sentir medo de seu pai; e também contei isso ao seu 

pai. ‘Mas por que você acha que estou aborrecido com você?’, nesse momento seu pai me interrompeu; 

‘Alguma vez eu ralhei, ou bati em você?’ Hans o corrigiu: ‘Ah, sim! Você já me bateu.’ ‘Não é verdade. 

Então quando foi que aconteceu?’ ‘Hoje de manhã’, respondeu o menino; aí seu pai recordou que Hans, 

inesperadamente, dera uma cabeçada em seu estômago, e que ele, num reflexo instintivo, o afastara 

com um tapa da mão. Era surpreendente que ele não tivesse correlacionado esse detalhe com a 

neurose; mas agora acabava de reconhecer esse fato como sendo uma expressão da hostilidade do 

menino para com ele e, talvez, também como manifestação da necessidade de ser punido por causa 

disso. 

No caminho de casa, Hans perguntou ao pai: ‘O Professor conversa com Deus? Parece que já 

sabe de tudo, de antemão!’ Eu ficaria extraordinariamente orgulhoso, vendo minhas deduções 

confirmadas pela boca de uma criança, se eu próprio não o tivesse provocado com minha ostentação, à 

guisa de brincadeira. A partir dessa consulta, passei a receber quase que diariamente relatos das 

alterações verificadas na condição desse pequeno paciente. Não era de se esperar que ele ficasse livre 

de sua ansiedade, de um só golpe, com a informação que lhe dei; mas tornou-se aparente que acabara 

de se lhe oferecer a possibilidade de trazer à tona os produtos de seu inconsciente, e de identificar a sua 

fobia. Dali por diante ele passou a executar um programa, o qual pude de antemão comunicar a seu pai. 

 

’2 de abril. Pôde-se notar, pela primeira vez, uma melhora real. Antes era impossível induzi-lo a 



sair à rua por um tempo mais longo, e ele sempre corria de volta para casa, com todos os sinais de medo 

a cada vez que passava um cavalo; agora ficava à porta da rua durante uma hora, mesmo com as 

carroças passando por ele, o que acontece em nossa rua com relativa freqüência. De vez em quando 

corria para dentro de casa ao ver aproximar-se ao longe uma carroça, mas logo se voltava, como se 

estivesse mudando de idéia. Em todo caso, resta apenas um traço de ansiedade, e é indiscutível o seu 

progresso, desde que ele foi esclarecido. 

‘De noite Hans disse: “Já chegamos até a porta da rua, então podemos ir ao Stadtpark também.” 

‘Na manhã de 3 de abril, ele veio para a minha cama, o que não havia feito durante alguns dias, 

parecendo estar até mesmo orgulhoso disso. “Então por que hoje você veio?”, perguntei. 

‘Hans: “Quando não tiver mais medo não virei mais.” 

‘Eu: “Então você vem para junto de mim porque está assustado?” 

‘Hans: “Quando não estou com você eu fico assustado; quando não estou na cama junto com 

você, então fico assustado. Quando eu não estiver mais assustado eu não venho mais.” 

‘Eu: “Então você gosta de mim e se sente aflito quando está na sua cama, de manhã? e por isso 

é que você vem para junto de mim?” 

‘Hans: “Sim. Por que é que você me disse que eu gosto da mamãe e por isso é que fico com 

medo, quando eu gosto é de você?”’ 

Aqui o menino demonstrava um grau de clareza incomum. Ele chamava atenção para o fato de 

que seu amor por seu pai entrava em conflito com sua hostilidade para com ele, considerando-o como 

um rival junto de sua mãe; e censurava seu pai por não haver ainda chamado sua atenção para esse 

jogo de forças, fadado a culminar em ansiedade. Seu pai até então não o entendia por completo, de vez 

que, durante esse diálogo, conseguiu convencer-se apenas da hostilidade que o menino lhe tinha, cuja 

presença eu afirmara durante a nossa consulta. O diálogo que se segue, que repito aqui sem alteração, 

tem de fato mais importância com relação ao progresso do esclarecimento do pai do que com relação ao 

pequeno paciente. 

‘Infelizmente não pude apreender de imediato o significado dessa censura. Por gostar de sua 

mãe, é evidente que deseja afastar-me, e assim ficaria no lugar de seu pai. Esse seu desejo hostil 

suprimido transformou-se em ansiedade por seu pai, e ele vem ter comigo de manhã para ver se fui 

embora. Lastimo não ter compreendido isso no momento; disse-lhe: ’“Quando você está sozinho, você 

fica ansioso a meu respeito e vem ter comigo.” 

‘Hans: “Quando você está longe, fico com medo de você não vir para casa.” 

‘Eu: “E alguma vez eu o ameacei de não voltar para casa?” 

‘Hans: “Você não, mas mamãe disse; mamãe me disse que ela não ia voltar.” (Provavelmente ele 

fizera alguma travessura, e ela ameaçara ir embora.) 

‘Eu: “Ela disse isso porque você fez alguma travessura.” 

‘Hans: “Sim.” 

‘Eu: “Logo, você tem medo de que eu vá embora porque você foi travesso; por isso é que você 

vem para junto de mim.” 



‘Quando levantei da mesa depois do café, Hans disse: “Papai, não se afaste de mim nesse trote!” 

Fiquei abalado por dizer “trote” em lugar de “corrida”, e respondi: “Ah! Então você fica com medo do 

cavalo que se afasta de você, num trote.” Diante disso ele riu.’ 

Sabemos que essa parte da ansiedade de Hans possui dois componentes: havia medo de seu 

pai e medo por seu pai. O primeiro derivava de sua hostilidade para com seu pai, e o outro derivava do 

conflito entre sua afeição, exagerada a esse ponto por um mecanismo de compensação, e sua 

hostilidade. 

Seu pai continua: ‘Sem dúvida este é o começo de uma importante fase. O motivo pelo qual ele 

mal se arriscava a sair de casa, não querendo deixá-la e retornando ao advir o primeiro ataque de 

ansiedade, no meio do caminho, se deve a seu medo de não encontrar seus pais em casa porque eles 

foram embora. Ele se prende à casa por amor de sua mãe, e fica com medo de eu ir embora, em virtude 

dos desejos hostis que ele nutre contra mim - pois assim ele seria o pai. 

‘No verão, eu costumava deixar Gmunden freqüentemente, para ir a Viena a negócios, e então 

ele era o pai. O senhor se lembra de que o seu medo de cavalos está relacionado com o episódio em 

Gmunden, quando um cavalo devia levar a bagagem de Lizzi até a estação [ver em [1]]. O desejo 

reprimido de que eu fosse à estação, pois assim ele estaria a sós com sua mãe (o desejo de que “o 

cavalo fosse embora”), se transforma em medo de que o cavalo parta; e, com efeito, nada lhe provoca 

maior alarme do que ver uma carroça sair do pátio da Agência Central da Alfândega (que fica bem em 

frente ao nosso apartamento) e os cavalos começarem a marchar.  

 

’Essa nova fase (sentimentos hostis para com seu pai) só poderia manifestar-se depois que ele 

soubesse que eu não estava aborrecido porque ele gostava tanto assim de sua mãe.  

‘À tarde saí novamente com ele para a porta da rua; e de novo ele saiu até a frente de casa, lá 

ficando ainda que passassem carroças por ele. Apenas com algumas carroças é que teve medo, e 

entrava correndo para o saguão de entrada. Também me disse, a título de explicação: “Nem todos os 

cavalos brancos mordem.” Isto quer dizer que, em virtude da análise, alguns cavalos brancos já foram 

reconhecidos como sendo o “papai”, e estes já não mordem; mas ainda existem outros que de fato 

mordem. 

‘A posição da porta da rua de nossa casa é a seguinte: do lado oposto fica o armazém do 

Escritório de Impostos sobre Comestíveis, com uma rampa de carregamento pela qual, durante o dia 

inteiro, passam as carroças para apanhar caixas, caixotes etc. Esse pátio está separado da rua por meio 

de grades; e os portões de entrada para o pátio são frontais à nossa casa (Fig. 2).  

 

 

 



Fig. 2 

 

 

Durante alguns dias notei que Hans fica muito assustado quando as carroças entram ou saem do 

pátio, pois são obrigadas a fazer uma curva. Numa dessas ocasiões, perguntei-lhe por que estava com 

tanto medo, e ele me respondeu: “Tenho medo de que os cavalos caiam quando a carroça vira” (a). Ele 

igualmente fica assustado quando as carroças estacionadas na rampa de carregamento começam a 

mover-se para partir (b). Ademais (c), fica mais assustado com os grandes cavalos de tração do que com 

os cavalos pequenos, e mais com os rudes cavalos de fazenda do que com os cavalos elegantes (como 

os que puxam carruagem). Também fica mais assustado quando um veículo passa rapidamente (d) do 

que quando os cavalos trotam a passo lento. Essas diferenciações naturalmente só se evidenciaram 

claramente nestes últimos dias.’ 

Eu me inclinaria a dizer que, em conseqüência da análise, não só o paciente como também a sua 

fobia haviam tomado coragem e agora se arriscavam a manifestar-se. [Cf. em [1].] 

‘No dia 5 de abril Hans veio de novo para nosso quarto, mas foi mandado de volta para sua 

cama. Eu lhe disse: “Enquanto você entrar em nosso quarto, de manhã, seu medo de cavalos não vai 

melhorar.” Sua atitude, contudo, era de desafio, e ele replicou: “Não importa, eu vou entrar, mesmo se eu 

estiver com medo.” Quer dizer, ele não permitiria que o proibissem de visitar sua mãe. 

‘Depois do café deveríamos descer. Hans ficou muito contente e resolveu, em vez de ficar parado 

à porta da rua, como de hábito, atravessar a rua e entrar no pátio, onde freqüentemente via crianças da 

rua brincando. Disse-lhe que eu ficaria contente se ele atravessasse, e aproveitei a oportunidade para lhe 

perguntar por que ficava com tanto medo quando as carroças carregadas na rampa começavam a 

movimentar-se (b). 

‘Hans: “Tenho medo de ficar ao lado da carroça e ela partir rápido, e de ficar de pé nela e querer 

passar para o galpão (a rampa de carregamento), e então a carroça me levar quando sair.” 

‘Eu: “E se a carroça fica parada? Então você não tem medo? Por que não?” 

‘Hans: “Se a carroça fica parada eu posso subir rápido na carroça e dela passar para o galpão.” 

[Fig. 3.] 
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’Então Hans está planejando subir em cima de uma carroça e daí passar para a rampa de 



carregamento, e tem medo de a carroça partir quando ele estiver em cima dela. 

‘Eu: “Talvez você tenha medo de não mais voltar para casa se você partir com a carroça, não?” 

‘Hans: “Oh, não! Posso sempre voltar para mamãe, na carroça ou num carro. Posso dar a ele o 

número da nossa casa.” 

‘Eu: “Então por que você fica com medo?” 

‘Hans: “Não sei. Mas o Professor deve saber. Você não acha que ele vai saber?” 

‘Eu: “E por que você quer subir até o galpão?” 

‘Hans: “Porque nunca estive lá, e gostaria muito de estar lá; e você sabe por que eu gostaria de ir 

lá? Porque eu gostaria de carregar e descarregar as caixas, e gostaria de ficar trepando e brincando 

pelas caixas que ficam lá. Eu gostaria tanto de ficar por lá brincando assim. Você sabe com quem aprendi 

a ficar subindo pelas caixas? Eu vi alguns meninos subindo em cima das caixas e quero fazer isso 

também.” 

‘Seu desejo não foi satisfeito. Porque quando Hans se arriscou a ir à frente da porta de entrada, 

os poucos passos para atravessar a rua e entrar no pátio despertaram nele enormes resistências, porque 

constantemente as carroças entravam no pátio. 

O Professor sabe apenas que o brinquedo que Hans pretendia com as carroças carregadas deve 

ter permanecido na relação de um substituto simbólico para algum outro desejo, quanto ao qual ele até 

então não havia pronunciado uma só palavra. Contudo, se não parecer ousado demais, esse desejo, 

mesmo nesse estádio, já poderia estar estruturado. 

‘À tarde saímos novamente para a frente da porta e, quando voltei, perguntei a Hans: 

‘“De que cavalos você realmente tem mais medo?” 

‘Hans: “De todos.” 

‘Eu: “Isso não é verdade.” 

‘Hans: “Tenho mais medo dos cavalos que têm uma coisa na boca.” 

‘Eu: “O que você quer dizer? O pedaço de ferro que eles têm na boca?” 

‘Hans: “Não. Eles têm uma coisa preta na boca.” (E cobriu a boca com a mão.) 

‘Eu: “O quê? Talvez um bigode?” 

‘Hans: (rindo): “Oh não!” 

‘Eu: “Eles todos têm essa coisa?” 

‘Hans: “Não, só alguns deles.” 

’Eu: “O que é que eles têm na boca?” 

‘Hans: “Uma coisa preta.” (Na realidade, acho que deve ser aquela parte grossa do arreio que os 

cavalos de tração usam por sobre o nariz.) [Fig. 4.] 
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 ‘“Também fico com muito medo das carroças de mudanças.” 

‘Eu: “Por quê?” 

‘Hans: “Eu acho que, quando os cavalos estão puxando uma carroça de mudanças muito 

pesada, eles podem cair.” 

‘Eu: “Então você não tem medo de carroça pequena?” 

‘Hans: “Não. Não tenho medo nem de carroça pequena nem de um carro dos correios. Também 

fico mais com medo quando passa um ônibus.” 

‘Eu: “Por quê? É porque é tão grande, não?” 

‘Hans: “Não. É porque uma vez um cavalo do ônibus caiu.” 

‘Eu: “Quando?” 

‘Hans: “Uma vez que saí com mamãe, mesmo com a minha ‘bobagem’, foi quando comprei o 

colete.” (Isso foi, depois, confirmado por sua mãe.) 

‘Eu: “O que você pensou, quando o cavalo caiu?” 

‘Hans: “Agora vai ser sempre assim. Todos os cavalos dos ônibus vão cair.” 

‘Eu: “De todos os ônibus?” 

‘Hans: “É. E também das carroças de mudanças. Mas estes devem cair menos vezes.” 

‘Eu: “Naquela ocasião você já tinha a sua bobagem?” 

‘Hans: “Não, só aí é que tive. Quando o cavalo do ônibus caiu, levei um susto de verdade! Foi 

então que eu fiquei com a bobagem.” 

 

’Eu: “Mas a bobagem foi que você pensava que um cavalo ia mordê-lo. E agora você me diz que 

tinha medo de um cavalo cair.” 

‘Hans: “Cair ou morder.” 

‘Eu: “Por que você levou o susto?” 

‘Hans: “Porque o cavalo fez assim com as patas.” (Ele se deitou no chão e me mostrou como o 

cavalo agitava as patas pelos lados.) “Levei um susto porque ele fez um barulhão com as patas.” 

‘Eu: “Aonde você foi com a mamãe nesse dia?” 

‘Hans: “Primeiro fomos ao rinque de patinação, depois a um café, e aí fomos comprar o colete, 

depois fomos à confeitaria e voltamos de noite para casa; voltamos pelo Stadtpark.” (Tudo isso foi 

confirmado por minha esposa, como também o fato de que imediatamente após irrompeu a ansiedade.) 

‘Eu: “O cavalo estava morto quando caiu?” 



‘Hans: “Sim.” 

‘Eu: “E como você sabia disso?” 

‘Hans: “Porque eu vi.” (Riu.) “Não, não estava nada morto.” 

‘Eu: “Talvez você achasse que estivesse morto…” 

‘Hans: “Não, de jeito nenhum. Eu só disse isso de brincadeira.” (Sua expressão no momento, 

porém, tinha sido de seriedade.) 

‘Quando se cansou, deixei-o ir brincar. Além disso ele me contou apenas que, a princípio, tivera 

medo de cavalos dos ônibus, depois de todos e, somente no final, que tinha medo de cavalos das 

carroças de mudanças. 

‘Na volta de Lainz, fiz-lhe mais algumas perguntas: 

‘Eu: “Quando o cavalo do ônibus caiu, que cor ele tinha? Branco, ruão, castanho, cinza?” 

‘Hans: “Preto. Os dois cavalos eram pretos.” 

‘Eu: “Era grande ou pequeno?” 

‘Hans: “Grande”. 

‘Eu: “Gordo ou magro?” 

‘Hans: “Gordo. Muito grande e gordo.” 

‘Eu: “Quando o cavalo caiu você pensou no seu papai?” 

‘Hans: “Pode ser. Sim, é possível.” 

Pode ser que as investigações do pai de Hans não lograssem êxito em alguns aspectos; contudo, 

não é prejudicial travar conhecimento, na intimidade, com uma fobia dessa espécie - a qual podemos 

sentir-nos inclinados a denominar a partir de seus objetos. [Cf. em [1].] Isso porque, dessa forma, 

conseguimos ver a que ponto ela é realmente difusa. Ela se estende até cavalos e carroças, ao fato de 

cavalos caírem e morderem, até cavalos de características especiais, a carroças carregadas com muito 

peso. Revelarei, de imediato, que todas essas características derivavam da circunstância de que a 

ansiedade, originalmente, não encerrava referência alguma a todos os cavalos, mas para eles se 

transpunha de modo secundário, e acabara por ficar fixada naqueles elementos do complexo relativo a 

cavalos, que se revelaram bem adaptados a determinadas transferências. Devemos reconhecer 

especialmente um resultado muito importante do exame ao qual o menino foi submetido por seu pai. 

Aprendemos qual foi a causa imediata que precipitou a irrupção da fobia. Ocorreu quando o menino viu 

cair um cavalo grande e pesado; e pelo menos uma das interpretações dessa impressão parece ser 

aquela à qual seu pai deu ênfase, ou seja, que Hans naquele momento percebeu um desejo de que seu 

pai caísse daquele mesmo modo… e morresse. A expressão de seriedade que assumiu ao contar o 

episódio referia-se, sem dúvida, a esse significado inconsciente. Será que existiria ainda outro significado 

oculto atrás disso tudo? Além disso, qual pode ter sido a significação de o cavalo fazer um grande 

barulho com as pernas? 

‘Durante algum tempo, Hans tem brincado de cavalo, no quarto; ele trota, deixa-se cair, 

esperneia com os pés e relincha. Certa vez prendeu no rosto um saquinho, parecido com a sacola de 

focinheira dos cavalos. Repetidamente, vem correndo até mim e me morde.’ 



Desse modo, ele aceitava as últimas interpretações com mais determinação do que lhe era 

possível fazer com palavras, mas naturalmente mediante uma troca de papéis, de vez que o jogo se 

desenrolava em obediência a uma fantasia plena de desejo. Por conseguinte, ele era o cavalo, e mordia 

seu pai; assim, ele se identificava com seu pai. 

‘Nesses dois últimos dias notei que Hans me tem desafiado de uma maneira bem decidida, não 

com maus modos, mas com muita animação. Será porque já não tem mais medo de mim - o cavalo? 

 

’6 de abril. Fui com Hans até a frente de casa, à tarde. Ao passar algum cavalo eu lhe perguntava 

se ele via o “preto na boca do animal”; ele sempre dizia que “não”. Perguntei-lhe com que se parecia de 

fato esse preto e ele respondeu que parecia com um ferro preto. Portanto, não se confirmou a minha 

primeira idéia, de que de fato era a correia de couro que faz parte dos arreios nos cavalos de tração. 

Indaguei-lhe se “a coisa preta” lhe lembrava um bigode, e ele disse: “Só pela cor.” De modo que ainda 

não sei o que realmente vem a ser. 

‘Seu medo diminuiu; dessa vez arriscou-se a ir até a casa vizinha, mas voltou imediatamente 

quando ouviu trotes de cavalos ao longe. Quando uma carroça veio parar em frente à nossa porta, ele 

ficou assustado e correu para dentro de casa, pois o cavalo começou a mexer as patas. Perguntei-lhe por 

que estava com medo e também se, talvez, ficara nervoso porque o cavalo tinha feito assim (e bati com o 

pé no chão). Ele disse: “Não faça tanto barulho assim com o pé!” Compare com a observação que ele fez 

a respeito do cavalo do ônibus, que caiu. 

‘Ele ficou especialmente apavorado ao passar por perto uma carroça de mudanças; e correu 

depressa para dentro de casa. Perguntei-lhe, despreocupado: “Uma carroça de mudanças como essa 

parece realmente com um ônibus?” Ele nada disse. Repeti a pergunta, e então ele respondeu: “Pois é 

claro! Senão, eu não teria tanto medo de uma carroça de mudanças.” 

‘7 de abril. Hoje novamente lhe perguntei com que se parecia a “coisa preta na boca dos 

cavalos”. Hans disse: “Com um focinho.” Curioso é que nesses últimos três dias não passou um só 

cavalo no qual ele indicasse esse tal “focinho”. Eu mesmo não tenho visto, nos meus passeios, um cavalo 

desses, embora Hans afirme que tais cavalos existem de verdade. Desconfio que, nos cavalos, algum 

tipo de bridão - a peça pesada dos arreios em torno da boca, talvez - realmente lhe lembrasse um bigode, 

e que, depois que aludi a isso, esse medo também desapareceu. 

‘Sua melhoria tem sido constante. O raio de seu círculo de atividades, tendo a porta da rua como 

seu centro, torna-se cada vez maior. Chegou até a levar a cabo a façanha, que até agora lhe tem sido 

impossível, de atravessar correndo até a calçada em frente, do outro lado. Todo o medo que ainda 

permanece relaciona-se com a cena do ônibus, cujo significado ainda não está claro para mim. 

‘9 de abril. Nesta manhã, Hans veio ver-me, enquanto eu me lavava e estava nu até a cintura. 

‘Hans: “Papai, você é lindo! Você é tão branco.” 

 

’Eu: “Sim. Como um cavalo branco.” 

‘Hans: “A única coisa preta é o seu bigode.” (continuando:) “Ou talvez seja um focinho preto?” 



‘Então, falei para ele que na véspera, à noite, eu tinha ido visitar o Professor; e disse a Hans: “Há 

uma coisa que ele quer saber.” “Estou muito curioso”, comentou Hans. 

‘Eu lhe disse que sabia em que momentos ele fazia um barulhão com os pés. “Ah, sim”, 

interrompeu-me, “é quando estou zangado, ou quando tenho de fazer ‘lumf‘ quando o que quero é 

brincar.” (É verdade que ele tem o hábito de fazer barulho com os pés, isto é, bater com eles quando está 

zangado. - “Fazer ‘lumf‘” significa evacuar os intestinos. Hans, quando pequeno, ao levantar-se certo dia 

do urinol, disse: “Olha para o ‘lumf’ [em alemão: ‘Lumpf‘].” Ele queria dizer “meia” [em alemão: “Strumpf”], 

por causa da sua forma e da cor. Essa denominação persiste até hoje. - Ainda bem novinho, quando 

tinha de ser posto no urinol, e se recusava a deixar seu brinquedo, costumava bater com os pés no chão, 

de raiva, e dava pontapés a esmo, às vezes também atirando-se no chão.) 

‘“E você também fica dando pontapés quando tem de fazer pipi e não quer ir porque prefere 

continuar brincando.” 

‘Ele: “Ah, preciso ir fazer pipi.” E saiu da sala - sem dúvida para confirmar o que acabara de 

dizer.’ 

Durante a visita que me fez, o pai de Hans me perguntou que recordação poderia ter sido trazida 

à sua mente pelo cavalo caído agitando as patas. Sugeri-lhe que poderia ter sido a sua própria reação ao 

reter a urina. Hans então confirmou isso, com o ressurgimento, durante a conversa, de um desejo de 

urinar, acrescentando mais outros significados ao ato de fazer barulho com os pés. 

‘Em seguida, saímos para a calçada em frente à porta da rua. Ao passar uma carroça carregada 

de carvão, ele me disse: “Papai, eu também tenho medo das carroças de carvão.” 

‘Eu: “Talvez porque elas sejam grandes como os ônibus.” 

‘Hans: “Sim, e porque a carga é muito pesada e os cavalos têm de arrastar tanta coisa, e seria 

fácil eles caírem. Se a carroça está vazia eu não tenho medo.” Conforme já observei, é um fato que 

apenas os veículos pesados o põem num estado de ansiedade.’ 

 

A situação, todavia, continuava francamente obscura. A análise fazia poucos progressos; e receio 

que o leitor comece a achar tediosa a descrição que faço dela. No entanto, toda análise tem períodos 

obscuros dessa natureza. Mas Hans tinha chegado, então, ao ponto de conduzir-nos para uma área 

inesperada. 

‘Tinha voltado para casa e estava conversando com minha esposa, que me mostrava as compras 

que fizera. Entre elas, havia um par de calcinhas amarelas para senhoras. Hans exclamou “hum” duas ou 

três vezes, jogou-se no chão e cuspiu. Minha esposa disse que ele já fizera isso, umas duas ou três 

vezes, quando via as calcinhas. 

‘“Por que é que você diz ‘hum’?”, perguntei. 

‘Hans: “Por causa das calcinhas.” 

‘Eu: “Por quê? Por causa da cor delas? Porque são amarelas e fazem você se lembrar de ‘lumf‘ 

ou pipi?” 

‘Hans: “‘Lumf‘ não é amarelo. É branco ou preto” - E logo a seguir: “Sabe, é verdade que é fácil 



fazer ‘lumf‘ se a gente comer queijo?” (Uma vez eu lhe disse isso quando me perguntou por que eu comia 

queijo.) 

‘Eu: “Sim.” 

‘Hans: “É por isso que você toda manhã vai logo fazer ‘lumf‘? Eu gostaria tanto de comer queijo 

com meu pão com manteiga.” 

‘Ontem mesmo, quando brincava de pular na rua, me perguntara: “É verdade, não é, que é fácil a 

gente fazer ‘lumf‘ quando a gente pula muito?” - Tem havido problemas com sua evacuações desde tenra 

idade; e o emprego de laxantes e enemas era freqüentemente necessário. Em certa época, sua 

constipação era tão grande que minha esposa chamou o Dr. L. Sua opinião foi que Hans era 

superalimentado, o que, com efeito era o caso, e recomendou uma dieta mais moderada - e a situação 

logo se resolveu. Recentemente a constipação voltou a aparecer com certa freqüência. 

‘Depois do almoço, eu disse a Hans: “Vamos escrever de novo ao Professor”, e ele me ditou o 

seguinte: “Quando eu vi as calcinhas amarelas eu disse ‘hum! isso me faz cuspir!’, e joguei-me no chão, e 

fechei os olhos e não olhei.” 

‘Eu: “Por quê?” 

‘Hans: “Porque vi as calcinhas amarelas, e fiz também a mesma coisa quando vi as calcinhas 

pretas. As pretas são do mesmo tipo das calcinhas, só que eram pretas.” (Interrompendo-se, disse:) 

“Estou tão contente, sabe? Fico sempre contente quando posso escrever para o Professor.” 

‘Eu: “Por que você disse ‘hum’? Você sentiu nojo?” 

‘Hans: “Sim, porque eu vi aquilo. Pensei que teria que fazer ‘lumf‘.” 

‘Eu: “Por quê?” 

‘Hans: “Não sei.” 

‘Eu: “Quando foi que você viu as calcinhas pretas?” 

‘Hans: “Foi um dia em que Anna (nossa empregada) ficou aqui muito tempo, com a mamãe, e ela 

as trouxe para casa logo depois que as comprou.” (Essa asserção foi confirmada por minha esposa.) 

‘Eu: “Você ficou com nojo dessa vez também?” 

‘Hans: “Sim.” 

‘Eu: “Você já viu a mamãe vestida numa calça daquelas?” 

‘Hans: “Não.” 

‘Eu: “Nem enquanto ela se vestia?” 

‘Hans: “Quando ela comprou as amarelas eu já as tinha visto uma vez.” (Isso foi desmentido. Ele 

viu as amarelas pela primeira vez quando sua mãe as comprou.) “Mamãe está usando as pretas hoje” 

(correto), “porque eu vi quando ela as tirou, hoje de manhã.” 

‘Eu: “O quê? Ela tirou as calças pretas, de manhã?” 

‘Hans: “Hoje de manhã, quando ela saiu, ela tirou as calças pretas, e quando voltou ela vestiu as 

pretas de novo.” 

‘Perguntei a minha esposa sobre isso, pois me parecia absurdo. Ela disse que isso não tinha 

fundamento algum. É claro que não havia trocado de calças ao sair. 



‘Fui logo perguntar a Hans sobre o fato: “Você me disse que mamãe tinha vestido calças pretas e 

que ao sair ela as tirou, e as vestiu de novo quando voltou. Mas mamãe disse que não é verdade.” 

‘Hans: “Acho que talvez eu tenha esquecido que ela não tirou as calças.” (E com impaciência:) 

“Por favor, me deixe em paz.”’ 

Devo fazer alguns comentários, a essa altura, com respeito à história das calças. Logicamente foi 

mera hipocrisia da parte de Hans fingir que estava tão feliz com a oportunidade de falar nelas. No final, 

pôs a máscara de lado e foi rude com seu pai. Tratava-se de algo que já lhe havia proporcionado um 

prazer enorme, mas que agora, instalada a repressão, muito o envergonhava, provocando nele 

expressões de nojo. Resolveu, assim, mentir para disfarçar as cicunstâncias nas quais vira sua mãe 

trocar de calças. Na realidade, vestir e tirar as calças eram parte do contexto do ‘lumf‘. Seu pai estava 

inteiramente ciente de tudo, e também daquilo que Hans tentava ocultar.  

 

’Perguntei a minha esposa se Hans a acompanhava com freqüência quando ela ia ao banheiro. 

“Sim, muitas vezes”, disse ela. “Ele insiste e me amola até que eu o permita. Todas as crianças são 

assim.”’ 

Deve-se, contudo, prestar cuidadosa atenção ao desejo, que Hans já havia reprimido, de ver sua 

mãe fazer ‘lumf‘. 

‘Saímos, então, até a calçada da nossa casa. Ele estava muito animado e brincava de trotar 

como um cavalo, quase sem parar. Disse-lhe: “E agora, quem é o cavalo do ônibus? Eu, você ou 

mamãe?” 

‘Hans: (respondendo logo): “Sou eu; eu sou um cavalinho novo.” 

‘No período em que sua ansiedade atingira seu ponto mais agudo e Hans ficava assustado ao 

ver cavalos brincando, perguntou-me por que faziam isso; eu, para acalmá-lo, disse: “São cavalos novos, 

sabe, e eles ficam brincando, como os meninos. Você também brinca, corre para lá e para cá, e você é 

um menino.” Desde então me dizia, sempre que via cavalos brincando: “É isso mesmo, eles são cavalos 

novos!” 

‘Enquanto subíamos as escadas, perguntei-lhe, quase sem pensar: “Você brincava de cavalos 

com as crianças lá de Gmunden?” 

‘Ele: “Sim.” (E pensativo) “Acho que foi aí que fiquei com a ‘bobagem’.” 

‘Eu: “Quem era o cavalo?” 

‘Ele: “Era eu, e Berta era o cocheiro.” 

‘Eu: “Alguma vez você caiu, quando você era um cavalo?” 

‘Hans: “Não. Quando Berta dizia ‘anda!’, eu corria depressa, depressa, até disparava.” 

‘Eu: “Vocês nunca brincavam de ônibus?” 

‘Hans: “Não, só de carroças, e de cavalos sem carroças. Quando um cavalo tem uma carroça ele 

pode muito bem andar sem ela, e a carroça pode ficar em casa.” 

‘Eu: “Vocês brincavam muito de cavalos?” 

‘Hans: “Muitas vezes. Fritzl uma vez foi o cavalo e Franzl era o cocheiro; e Fritzl correu tão 



depressa e, de repente, bateu com o pé numa pedra e o pé sangrou.” 

‘Eu: “Quem sabe não caiu?” 

‘Hans: “Não. Ele pôs o pé dentro d’água e depois amarrou um pano nele.” 

 

’Eu: “Você muitas vezes foi o cavalo?” 

‘Hans: “Sim, muitas.” 

‘Eu: “ E como foi que você ficou com a ‘bobagem’?” 

‘Hans: “Foi porque eles ficavam dizendo ‘por causa do cavalo’, ‘por causa do cavalo’” (ele 

acentuou com ênfase o ‘por causa’); “então, talvez, fiquei com a ‘bobagem’ porque eles falavam daquele 

jeito, ‘por causa do cavalo’.” 

Por algum tempo o pai de Hans continuou seu inquérito, através de outros caminhos, sem 

resultado. 

‘Eu: “Eles lhe contaram alguma coisa sobre cavalos?” 

‘Hans: “Sim.” 

‘Eu: “O quê?” 

‘Hans: “Esqueci.” 

‘Eu: “Talvez eles lhe tenham falado sobre os seus pipis?” 

‘Hans: “Oh, não.” 

‘Eu: “Você já tinha medo de cavalos, nessa época?” 

‘Hans: “Não. Eu não tinha medo nenhum.” 

‘Eu: “Talvez Berta lhe tenha falado que os cavalos…” 

‘Hans (interrompendo): “…fazem pipi? Não.” 

‘No dia 10 de abril retomei nossa conversa do dia anterior, e tentei descobrir o que significava o 

seu “por causa do cavalo”. Hans não conseguia lembrar-se; ele só sabia que, certa manhã, algumas 

crianças tinham ficado do lado de fora da porta da frente, e disseram: “por causa do cavalo, por causa do 

cavalo!” Ele mesmo estava lá. Quando o pressionei mais, ele declarou que elas não disseram “por causa 

do cavalo” nada, mas que ele se tinha lembrado errado. 

‘Eu: “Mas você e os outros estavam constantemente nos estábulos. Vocês devem ter conversado 

sobre cavalos lá.” - “Nós não conversamos.” - “Sobre que é que vocês falavam?” - “Sobre nada.” - 

“Tantas crianças, e nada para conversar?” - “Nós falávamos sobre alguma coisa, mas não sobre 

cavalos.” - “Bom, o que era?” - “Não me lembro mais.” 

‘Deixei de lado o assunto, já que as resistências eram evidentemente grandes demais, e passei 

para a seguinte pergunta: “Você gostava de brincar com Berta?” 

‘Ele: “Gostava muito, mas não com Olga. Você sabe o que Olga fez? Uma vez eu ganhei uma 

bola de papel de Grete, lá em Gmunden, e Olga rasgou-a toda em pedaços. Berta nunca teria rasgado a 

minha bola. Eu gostava muito de brincar com Berta.” 

‘Eu: “Você viu como era o pipi de Berta?” 

‘Ele: “Não, mas eu vi o dos cavalos; porque eu estava sempre nos estábulos, então vi os pipis 



dos cavalos.” 

‘Eu: “Então você estava curioso e queria saber como eram os pipis de Berta e de mamãe? 

‘Ele: “Sim.” 

‘Eu lhe lembrei como ele uma vez se queixou a mim de que as menininhas sempre queriam ficar 

olhando quando ele estava fazendo pipi [ver em [1]]. 

‘Ele: “Berta sempre me olhava também” (ele falou com muita satisfação, e nem um pouco 

ressentido); “ela fazia isso freqüentemente. Eu costumava fazer pipi no jardinzinho onde havia rabanetes, 

e ela ficava do lado de fora da porta da frente e me olhava.” 

‘Eu: “E quando ela fazia pipi, você ficava olhando?” 

‘Ele: “Ela costumava ir ao banheiro.” 

‘Eu: “E você ficava curioso?” 

‘Ele: “Eu ficava dentro do banheiro quando ela estava lá dentro.” 

‘(Isto era um fato. As empregadas nos falaram sobre o assunto, uma vez, e eu me lembro que 

proibimos Hans de fazê-lo.) 

‘Eu “Você lhe disse que queria entrar?” 

 

’Ele: “Eu entrei sozinho, e porque Berta me deixou entrar. Não há nada de vergonhoso nisso.” 

‘Eu: “E você teria gostado de ver o pipi dela?” 

‘Ele: “Sim, mas eu não vi.” 

‘Eu então lhe lembrei o sonho de cobrar prendas que ele tinha tido em Gmunden [ver em [1]], e 

disse: “Quando você estava em Gmunden, você queria que Berta o fizesse fazer pipi?” 

‘Ele: “Eu nunca disse isso a ela.” 

‘Eu: “Por que você nunca lhe disse isso?” 

‘Ele: “Porque eu não pensei nisso.” (Interrompendo-se) “Se eu escrever tudo para o Professor, 

minha bobagem vai acabar logo, não vai?” 

‘Eu: “Por que é que você queria que Berta o fizesse fazer pipi?” 

‘Ele: “Não sei. Porque ela me ficava olhando.” 

‘Eu: “Você pensou para você mesmo que ela podia pôr a mão no seu pipi?” 

‘Ele: “Sim.” (Mudando de assunto) “Era tão divertido em Gmunden. No jardinzinho onde havia 

rabanetes, havia um montinho de areia; eu costumava brincar lá com a minha pá.” 

‘(Esse era o jardim onde ele costumava fazer pipi sempre.) 

‘Eu: “Você punha a mão no seu pipi em Gmunden, quando estava na cama?” 

‘Ele: “Não. Naquela época não; eu dormia tão bem em Gmunden que nunca nem pensei nisso. 

As únicas vezes que eu fiz isso foi na Rua - e agora.” 

‘Eu: “Mas Berta nunca pôs a mão no seu pipi?” 

‘Ele: “Ela nunca pôs, não; porque eu nunca lhe disse para pôr.” 

‘Eu: “Bom, e quando foi que você quis que ela pusesse?” 

‘Ele: “Ah, uma vez em Gmunden.” 



‘Eu: “Uma vez só?” 

‘Ele: “Bom, de vez em quando.” 

‘Eu: “Ela costumava ficar olhando sempre para você quando você fazia pipi; talvez ela estivesse 

curiosa para saber como é que você fazia pipi?” 

‘Ele: “Talvez ela estivesse curiosa para saber como era o meu pipi.” 

‘Eu: “Mas você também estava curioso. Só sobre a Berta?” 

‘Ele: “Sobre a Berta, e sobre a Olga.” 

‘Eu: ‘‘Sobre quem mais?” 

 

’Ele: “Sobre ninguém mais.” 

‘Eu: “Você sabe que isso não é verdade. Sobre mamãe também.” 

‘Ele: “Ah, sim, sobre mamãe.” 

‘Eu: “Mas agora você não está mais curioso. Você sabe como é o pipi da Hanna, não sabe?” 

‘Ele: “Mas o pipi de Hanna vai crescer, não vai?” 

‘Eu: “É claro que vai. Mas quando crescer não vai ser igual ao seu.” 

‘Ele: “Eu sei disso. Vai ser a mesma coisa” (isto é, como é agora), “só que maior.” 

‘Eu: “Quando nós estávamos em Gmunden, você ficava curioso quando sua mamãe se despia?” 

‘Ele: “Sim. E quando Hanna estava no banho, eu vi o pipi dela.” 

‘Eu: “E o de mamãe também?” 

‘Ele: “Não.” 

‘Eu: “Você teve nojo quando viu as calças de mamãe?” 

‘Ele: “Só quando eu vi as pretas - quando ela as comprou -, então eu cuspi. Mas eu não cuspo 

quando ela põe suas calças ou as tira. Eu cuspo porque as calças pretas são pretas como um ‘lumf’ e as 

amarelas são como pipi, e então eu acho que tenho que fazer pipi. Quando mamãe está usando suas 

calças, eu não as vejo; ela usa suas roupas por cima delas.” 

‘Eu: “E quando ela tira as roupas dela?” 

‘Ele: “Eu não cuspo nessa hora, também não. Mas quando as calças estão novas, elas parecem 

um ‘lumf‘. Quando elas estão velhas, a cor vai embora, e elas ficam sujas. Quando você as compra, elas 

estão bem limpas, mas em casa elas se tornam sujas. Quando elas são compradas, elas são novas, e 

quando elas não são compradas, elas são velhas.” 

‘Eu: “Então você não tem nojo das velhas?” 

‘Ele: “Quando elas estão velhas, ficam muito mais pretas que um ‘lumf‘, não ficam? Elas ficam só 

um pouco mais pretas.” 

‘Eu: “Você esteve muitas vezes no banheiro com a mamãe?” 

‘Ele: “Muitas vezes.” 

‘Eu: “E você teve nojo?” 

 

’Ele: “Sim… Não.” 



‘Eu: “Você gosta de ficar lá quando a mamãe faz pipi ou ‘lumf‘?” 

‘Ele: “Gosto muito.” 

‘Eu: “Por que é que você gosta tanto disso?” 

‘Ele: “Não sei.” 

‘Eu: “Porque você acha que vai ver o pipi da mamãe.” 

‘Ele: “É, eu acho que é por isso.” 

‘Eu: “Mas por que é que você nunca vai ao banheiro em Lainz?” 

‘(Em Lainz ele sempre me pede para não levá-lo ao banheiro; ele ficou assustado certa vez com 

o barulho da descarga.) 

‘Ele: “Talvez porque faz um barulhão quando você puxa a válvula.” 

‘Eu: “E então você fica com medo.” 

‘Ele: “Sim.” 

‘Eu: “E no banheiro daqui?” 

‘Ele: “Aqui eu não tenho medo. Em Lainz me dá medo quando você puxa a válvula. E quando eu 

estou lá dentro e a água corre para baixo, me dá medo também.” 

‘E, “só para me mostrar que ele não tinha medo no nosso apartamento”, me fez ir até o banheiro 

e pôs a válvula em funcionamento. Então ele me explicou: 

‘“Primeiro há um barulho alto, depois um barulho solto.” (Este é quando a água escorre.) “Quando 

há o barulho alto eu prefiro ficar dentro; quando há o barulho suave, eu prefiro sair.” 

‘Eu: “Por que você tem medo?” 

‘Ele: “Porque quando há o barulho alto eu gosto tanto de vê-lo” - (corrigindo-se) “de ouvi-lo; de 

modo que eu prefiro ficar dentro e ouvi-lo direito.” 

‘Eu: “O que é que o barulho alto lhe lembra?” 

‘Ele: “Que eu tenho que fazer ‘lumf‘ no banheiro. (A mesma coisa que as calças pretas lhes 

lembravam.) 

‘Eu: “Por quê?” 

‘Ele: “Não sei. Um barulho alto soa como se você estivesse fazendo ‘lumf‘. Um barulhão me 

lembra ‘lumf‘, e um barulhinho, pipi.” (Cf. as calças pretas e amarelas.) 

‘Eu: “Escute, o cavalo do ônibus não era da mesma cor que um “‘lumf‘?” (De acordo com o seu 

relato ele era preto [ver em [1]].) 

‘Ele (muito impressionado): “Era.” 

Nesse ponto devo acrescentar algumas palavras. O pai de Hans estava fazendo perguntas 

demais, e estava pressionando o inquérito através de suas próprias linhas, em vez de permitir ao 

garotinho que expressasse seus pensamentos. Por essa razão a análise começou a ficar obscura e 

incerta. Hans tomou seu próprio caminho e não produziria nada se fossem feitas tentativas para tirá-lo 

deste. No momento seu interesse estava, evidentemente, centralizado em ‘lumf‘ e pipi, mas não podemos 

dizer por quê. O caso do barulho foi tão mal enfocado quanto o das calças amarelas e pretas. Suspeito 

que os argutos ouvidos do menino tenham detectado claramente a diferença entre os sons feitos por um 



homem urinando e por uma mulher. A análise conseguiu forçar o material, de forma um tanto artificial, 

para uma expressão da distinção entre os dois diferentes apelos da natureza. Só posso aconselhar 

àqueles dos meus leitores que até agora ainda não tenham conduzido uma análise, que não tentem 

compreender tudo de uma vez, mas que dêem um tipo de atenção não tendenciosa para todo ponto que 

surgir e aguardem desenvolvimentos posteriores. 

‘11 de abril. Nesta manhã Hans veio, de novo, para nosso quarto, e foi mandado embora, como 

tem sido sempre nos últimos dias. 

‘Mais tarde ele começou: “Papai, eu pensei uma coisa: eu estava no banho, e então veio o 

bombeiro e desaparafusou a banheira. Depois ele pegou uma grande broca e bateu no meu estômago.”’ 

O pai de Hans traduziu essa fantasia como se segue: ‘“Eu estava na cama com mamãe. Depois 

papai veio e me tirou de lá. Com o seu grande pênis ele me empurrou do meu lugar, ao lado de mamãe.”’ 

Vamos manter em suspenso o nosso julgamento por agora. 

‘Ele prosseguiu relatando uma segunda idéia que tinha tido: “Estávamos viajando no trem para 

Gmunden. Na estação pusemos nossas roupas, mas não conseguimos acabar a tempo, e o trem nos 

levou.” 

‘Mais tarde, perguntei: “Você já viu alguma vez um cavalo fazendo ‘lumf‘?” 

‘Hans: “Vi muitas vezes.” 

‘Eu: “Faz muito barulho quando o cavalo faz ‘lumf?” 

‘Hans: “Faz.” 

‘Eu: “O que é que o barulho lhe lembra?” 

‘Hans: “Como quando o ‘lumf‘ cai no urinol.” 

 

’O cavalo do ônibus que cai e faz um barulhão com suas patas é, sem dúvida, um ‘lumf, caindo e 

fazendo barulho. Seu medo da defecação e seu medo de carroças muito carregadas é equivalente ao 

medo do estômago muito cheio.’ 

Por esse caminho indireto o pai de Hans estava começando a obter um vislumbre do verdadeiro 

estado de coisas. 

‘11 de abril. Na hora do almoço Hans disse: “Se ao menos nós tivéssemos uma banheira em 

Gmunden, para que eu não precisasse ir aos banhos públicos!” É verdade que em Gmunden ele tem 

sempre que ser levado aos banhos públicos na vizinhança para que lhe seja dado um banho quente - um 

processo contra o qual ele costumava protestar com lágrimas apaixonadas. E em Viena também ele 

sempre grita, se o fazem sentar-se ou deitar-se na banheira grande. Ele precisa que seu banho seja dado 

com ele ajoelhado ou de pé.’ 

Hans estava, agora, começando a trazer combustível para a análise, sob a forma de 

pronunciamentos espontâneos seus. Essa sua observação estabeleceu a relação entre as suas duas 

últimas fantasias - a do bombeiro que desaparafusou a banheira e a da jornada malsucedida a Gmunden. 

Seu pai inferiu corretamente da última que Hans tinha alguma aversão a Gmunden. Isso, a propósito, é 

um outro bom lembrete do fato de que o que emerge do inconsciente deve ser compreendido à luz não 



do que vem antes, mas do que vem depois. 

‘Perguntei-lhe se tinha medo e, se tinha, de quê. 

‘Hans: “De cair lá dentro.” 

‘Eu: “Mas por que você nunca teve medo quando tomava seu banho na banheirinha?” 

‘Hans: “Ora, porque eu sentava nela. Não podia deitar nela. Era pequena demais.” 

‘Eu: “Quando você foi de barco a Gmunden, não teve medo de cair na água?” 

‘Hans: “Não, porque eu me segurava, então não podia cair. É só na banheira grande que eu 

tenho medo de cair.” 

‘Eu: “Mas mamãe lhe dá o seu banho na banheira grande. Você tem medo de que a mamãe 

deixe você cair na água?” 

‘Hans: “Eu tenho medo de que ela me largue e que a minha cabeça mergulhe.” 

‘Eu: “Mas você sabe que a mamãe gosta muito de você e que não vai largá-lo.” 

‘Hans: “Eu só pensei nisso.” 

 

’Eu: “Por quê?” 

‘Hans: “Eu não sei mesmo.” 

‘Eu: “Talvez fosse porque você estivesse levado, e então pensou que ela não amasse mais 

você?” 

‘Hans: “Sim.” 

‘Eu: “Quando você estava olhando mamãe dar o banho de Hanna, talvez você quisesse que ela 

largasse Hanna, para que ela caísse na água?” 

‘Hans: “Sim.’” 

O pai de Hans, não podemos deixar de pensar, tinha feito uma ótima conjectura. 

‘12 de abril. Enquanto estávamos voltando de Lainz numa carruagem de segunda classe, Hans 

olhou para o couro preto do encosto dos bancos e disse: “hum! isso me faz cuspir! Calças pretas e 

cavalos pretos me fazem cuspir também, porque tenho que fazer ‘lumf‘.” 

‘Eu: “Talvez você tenho visto alguma coisa da mamãe que era preto, e isso o assustou?” 

‘Hans: “Sim.” 

‘Eu: “Bom, e o que foi?” 

‘Hans: “Não sei. Uma blusa preta ou meias pretas.” 

‘Eu: “Talvez tenha sido cabelo preto perto do pipi dela, quando você estava curioso e olhou.” 

‘Hans (defendendo-se): “Mas eu não vi o pipi dela.” 

‘De uma outra vez ele se assustou novamente com uma carroça saindo do portão do pátio em 

frente. “Os portões não parecem um traseiro?”, perguntei. 

‘Ele: “E os cavalos são os ‘lumfs‘!” Desde, então, toda vez que ele vê uma carroça saindo, ele diz: 

“Olha, lá vem vindo um ‘lumfy‘!” Essa forma da palavra (“lumfy”) é bem nova para ele; soa como um 

termo de ternura. Minha cunhada sempre chama sua criança de “Wumfy”. 

‘No dia 13 de abril ele viu um pedaço de fígado na sopa e exclamou: “hum! Um ‘lumf‘!” Croquetes 



de carne, também, ele os come com evidente relutância, porque sua forma e cor lhe lembram ‘lumf‘. 

‘De noite minha mulher me contou que Hans tinha ficado na varanda e tinha dito: “Eu pensei para 

mim mesmo que Hanna estava na varanda e tinha caído de lá.” Eu lhe tinha dito uma ou duas vezes para 

ter cuidado para que Hanna não chegasse muito perto da balaustrada, quando ele estivesse na varanda, 

pois a grade fora projetada da maneira menos prática possível (porum serralheiro do Movimento 

Secessionista) e tinha grandes intervalos, os quais eu teria que ter preenchido com uma rede de arame. 

O desejo reprimido de Hans estava bem transparente. Sua mãe lhe perguntou se ele tinha preferido que 

Hanna não estivesse lá, ao que ele respondeu “Sim”. 

‘14 de abril. O tema de Hanna é o principal. Como vocês devem lembrar-se por registros 

anteriores, Hans sentiu uma forte aversão pelo bebê recém-nascido, que lhe roubou uma parte do amor 

de seus pais. Essa antipatia não desapareceu completamente e só foi supercompensada em parte por 

uma afeição exagerada. Ele já tinha expressado muitas vezes um desejo de que a cegonha não 

trouxesse mais bebês e que devíamos pagar-lhe algum dinheiro para não trazer mais nenhum “de dentro 

da grande caixa”, onde estão os bebês. (Comparar com o seu medo das carroças de mudanças. Um 

ônibus não se parece com uma caixa grande?) Hanna grita tanto, diz ele, e isso é uma amolação para 

ele. 

‘Certa vez ele disse de repente: “Você se lembra de quando Hanna veio? Ela ficou ao lado de 

mamãe na cama, tão bonitinha e boazinha.” (Seu elogio soou suspeitamente vazio.) 

‘E, depois, no que se refere ao andar de baixo, fora da casa, há um grande progresso a ser 

relatado. Até mesmo os vagões de carga pesada lhe causam menos susto. Uma vez ele exclamou, 

quase com alegria: “Lá vem um cavalo com uma coisa preta na boca!” E, por fim, pude estabelecer o fato 

de que era um cavalo com uma focinheira de couro. Mas Hans não estava com medo algum desse 

cavalo. 

‘Uma vez ele bateu na calçada com a sua vara e disse: “Escute, tem algum homem aqui 

embaixo? - alguém enterrado? - ou isso é só no cemitério?” Então ele está ocupado não só com o 

enigma da vida, mas também com o enigma da morte. 

‘Quando chegamos em casa de novo, vi uma caixa no hall de entrada, e Hans disse: “Hanna 

viajou conosco para Gmunden numa caixa como essa. Toda vez que viajávamos para Gmunden ela ia 

conosco na caixa. Você não está acreditando em mim de novo? É verdade, papai. Acredite em mim. Nós 

tínhamos uma caixa grande, que estava cheia de bebês; eles se sentavam na banheira.” (Uma pequena 

banheira tinha sido acondicionada dentro da caixa.) “Eu os pus lá dentro. De verdade mesmo. Eu me 

lembro muito bem.” 

‘Eu: “O que você pode lembrar?” 

‘Hans: “Que Hanna viajou na caixa, porque eu não esqueci isso. Palavra de honra!” 

‘Eu: “Mas no ano passado Hanna viajou conosco na carruagem.” 

‘Hans: “Mas antes disso ela sempre viajou conosco na caixa.” 

‘Eu: “Mamãe não tinha a caixa?” 

‘Hans: “Sim, mamãe tinha.” 



‘Eu: “Onde?” 

‘Hans: “Em casa, no sótão.” 

‘Eu: “Talvez ela levasse a caixa com ela?” 

‘Hans: “Não. E quando viajarmos para Gmunden desta vez, Hanna vai viajar de novo na caixa.” 

‘Eu: “E como foi que ela saiu da caixa, então?” 

‘Hans: “Ela foi tirada.” 

‘Eu: “Por mamãe?” 

‘Hans: “Por mamãe e por mim. Depois nós tomamos a carruagem e Hanna foi montada no 

cavalo, e o cocheiro disse: ‘Vira para a direita.’ O cocheiro sentou-se na frente. Você também estava lá? 

Mamãe sabe tudo sobre isso. Mamãe não sabe; ela já se esqueceu disso, mas não lhe diga nada!” 

‘Eu o fiz repetir toda essa história. 

‘Hans: “Depois Hanna saiu.” 

‘Eu: “Como, se ela não podia andar de jeito nenhum naquela época?” 

‘Hans: “Bom, então nós a suspendemos e tiramos.” 

‘Eu: “Mas como é que ela podia ter sentado no cavalo? Ela não podia sentar-se de jeito nenhum 

no ano passado.” 

‘Hans: “Ah, sim, ela podia sentar-se muito bem, e gritou ‘Vira para a direita’, e chicoteou com seu 

chicote - ‘Vira para a direita! Vira para a direita!’ -, o chicote que eu tinha. O cavalo não tinha nenhum 

estribo, mas Hanna montou nele. Eu não estou brincando, você sabe, papai.”’ 

 

Qual pode ser o significado da persistência obstinada do menino em toda essa bobagem? Oh, 

não, não era bobagem: era uma paródia, era a vingança de Hans sobre seu pai. Era o mesmo que dizer: 

‘Se você realmente espera que eu acredite que a cegonha trouxe Hanna em outubro, quando até mesmo 

no verão, enquanto estávamos viajando para Gmunden, eu notei como o estômago de mamãe estava 

grande - então, espero que você acredite nas minhas mentiras.’ Qual pode ser o significado da afirmação 

de que, até mesmo no verão anterior ao último, Hanna tinha viajado com eles para Gmunden ‘na caixa’, 

exceto que ele sabia da gravidez de sua mãe? O fato de ele sustentar a perspectiva de uma repetição 

dessa jornada na caixa a cada ano sucessivo exemplifica uma maneira comum pela qual os 

pensamentos inconscientes do passado emergem para a consciência; ou pode haver razões especiais, e 

expressar seu receio em ver uma gravidez semelhante repetir-se nas suas próximas férias de verão. 

Agora vemos, acima de tudo, quais eram as circunstâncias que o fizeram tomar uma antipatia pela 

viagem a Gmunden, como indicou sua segunda fantasia [ver em [1]].  

‘Mais tarde perguntei-lhe como foi que Hanna realmente veio para a cama de sua mãe, depois 

que nasceu.’ 

Isso deu a Hans uma oportunidade de se soltar e de ‘encher’ bastante o seu pai. 

‘Hans: “Hanna veio. Frau Kraus” (a parteira) “colocou-a na cama. Ela não podia andar, é claro. 

Mas a cegonha carregou-a no seu bico. É claro que ela não podia andar.” (Ele continuou sem uma 

pausa.) “A cegonha subiu as escadas até o patamar, e então bateu, e todos estavam dormindo, e ela 



tinha a chave certa e abriu a porta e pôs Hanna na sua cama, e mamãe estava dormindo - não, a 

cegonha colocou-a na cama dela. Isso foi no meio da noite, e então a cegonha colocou-a na cama muito 

tranqüilamente, não fez o menor barulho com os pés, e depois pegou seu chapéu e foi embora de novo. 

Não, ela não tinha chapéu.” 

‘Eu: “Quem tirou o chapéu dela? O médico, talvez?” 

‘Hans: “Depois a cegonha foi embora; foi para casa, e depois tocou a campainha da porta, e 

todos na casa pararam de dormir. Mas não diga isso a mamãe ou a Tini” (a cozinheira). “É um segredo.” 

‘Eu: “Você gosta de Hanna?” 

‘Hans: “Oh, sim, gosto muito.” 

 

’Eu: “Você prefere que Hanna não estivesse viva, ou que ela esteja viva?” 

‘Hans: “Eu preferia que ela não estivesse viva.” 

‘Eu: “Por quê?” 

‘Hans: “Em todo caso, ela não gritaria tanto, e eu não suporto a sua gritaria.” 

‘Eu: “Por que se você mesmo grita?” 

‘Hans: “Mas Hanna grita demais.” 

‘Eu: “Por que é que você não agüenta isso?” 

‘Hans: “Porque ela grita muito alto.” 

‘Eu: “Ora, ela não grita nada.” 

‘Hans: “Quando ela apanha no seu traseiro nu, ela grita.” 

‘Eu: “Você já bateu nela?” 

‘Hans: “Quando a mamãe bate no traseiro dela, ela grita.” 

‘Eu: “E você não gosta disso?” 

‘Hans: “Não… Por quê? Porque ela faz muito barulho com a sua gritaria.” 

‘Eu: “Se você prefere que ela não estivesse viva, você não pode gostar nada dela.” 

‘Hans (concordando): “É, é mesmo.” 

‘Eu: “Foi por isso que você pensou, quando a mamãe estava dando o banho dela, que, se ela a 

soltasse, Hanna cairia na água…” 

‘Hans (atalhando-me): “…e morreria.” 

‘Eu: “E então você ficaria sozinho com mamãe. Mas um bom menino não deseja esse tipo de 

coisa.” 

‘Hans: “Mas ele pode PENSAR isso.” 

‘Eu: “Mas isso não é bom.” 

‘Hans “Se ele pensa isso, é bom de todo jeito, porque você pode escrevê-lo para o Professor.” 

‘Mais tarde eu lhe disse: “Você sabe, quando Hanna for maior e souber falar, você vai gostar 

mais dela.” 

‘Hans: “Oh, não. Eu gosto dela. No outono, quando ela for grande, eu vou sozinho com ela para o 

Stadtpark, e vou explicar tudo a ela.” 



‘Quando eu estava começando a lhe dar algum esclarecimento adicional, ele me interrompeu, 

provavelmente com a intenção de me explicar que não era tão mau assim, de sua parte, desejar que 

Hanna estivesse morta. 

‘Hans: “Você sabe, de qualquer jeito, que ela já estava viva há muito tempo, mesmo antes de 

chegar aqui. Quando ela estava com a cegonha, ela estava viva também.” 

‘Eu: “Não. Talvez afinal de contas ela não estivesse com a cegonha.” 

‘Hans: “Quem a trouxe, então? A cegonha a conseguiu.” 

‘Eu: “De onde foi que ela a trouxe, então?” 

‘Hans: “Oh - dela.” 

‘Eu: “Onde foi que ela a conseguiu, então?” 

‘Hans: “Na caixa; na caixa da cegonha.” 

‘Eu: “Bom, e como é que é a caixa?” 

‘Hans: “Vermelha, Pintada de vermelho.” (Sangue?) 

‘Eu: “Quem lhe disse isso?” 

‘Hans: “Mamãe… eu pensei isso para mim mesmo… está no livro.” 

‘Eu: “Em que livro?” 

‘Hans: “No livro de ilustrações.” (Eu o fiz buscar seu primeiro livro de ilustrações. Nele havia uma 

figura de um ninho com cegonhas, numa chaminé vermelha. Esta era a caixa. Curiosamente, na mesma 

página havia também a figura de um cavalo sendo ferrado. Hans transferiu os bebês para a caixa, pois 

eles não deveriam ser vistos no ninho.) 

‘Eu: “E o que foi que a cegonha fez com ela?” 

‘Hans: “Então a cegonha trouxe Hanna para cá. No seu bico. Você sabe, a cegonha que está em 

Schönbrunn, e que bicou o guarda-chuva.” (Uma reminiscência de um episódio em Schönbrunn.) 

‘Eu: “Você viu como foi que a cegonha trouxe Hanna?” 

‘Hans: “Ora, eu estava dormindo, você sabe. Uma cegonha nunca pode trazer uma menininha ou 

um menininho de manhã.” 

‘Eu: “Por quê?” 

‘Hans: “Ela não pode. Uma cegonha não pode fazer isso. Você sabe por quê? Para que as 

pessoas não vejam. E então, de repente, pela manhã, lá está uma menininha.” 

 

’Eu: “Mas, de todo jeito, na época você ficou curioso para saber como foi que a cegonha fez 

isso?” 

‘Hans: “Oh, sim.” 

‘Eu: “Como é que Hanna era quando ela veio?” 

‘Hans: (hipocritamente): “Toda branca e adorável. Tão bonitinha.” 

‘Eu: “Mas quando você a viu pela primeira vez, você não gostou dela.” 

‘Hans: “Oh, gostei sim; muito!” 

‘Eu: “Você no entanto ficou surpreso de ela ser tão pequena.” 



‘Hans: “Sim.” 

‘Eu: “De que tamaninho ela era?” 

‘Hans: “Do tamanho de um bebê de cegonha.” 

‘Eu: “Do tamanho de que mais? De um ‘lumf‘, talvez?” 

‘Hans: “Oh, não. Um ‘lumf‘ é muito maior… um pouco menor que Hanna, é verdade.”’ 

Eu tinha predito a seu pai que seria possível reportar a fobia de Hans aos pensamentos e 

desejos ocasionados pelo nascimento da sua irmãzinha. Mas deixei de salientar que, de acordo com a 

teoria sexual das crianças, um bebê é um ‘lumf‘, de modo que a trilha de Hans se encontraria no 

complexo excremental. Foi devido a essa negligência da minha parte que o progresso do caso se tornou 

temporariamente obscurecido. Agora que o assunto tinha sido esclarecido, o pai de Hans tentou 

examinar o menino, de uma segunda vez, em relação a esse ponto importante. 

No dia seguinte, ‘fiz Hans repetir o que ele me dissera ontem. Ele disse: “Hanna viajou para 

Gmunden na caixa grande e mamãe viajou na carruagem da estrada de ferro, e Hanna viajou no trem de 

bagagem com a caixa; e depois, quando chegamos a Gmunden, mamãe e eu suspendemos e tiramos 

Hanna, e a pusemos em cima do cavalo. O cocheiro sentou na frente, e Hanna tinha o velho chicote” (o 

chicote que ele tinha no ano passado) “e chicoteou o cavalo e ficou dizendo ‘Vira para a direita’ e foi tão 

engraçado; o cocheiro chicoteou também. - O cocheiro não chicoteou não, porque Hanna tinha o chicote. 

- O cocheiro tinha as rédeas - Hanna também tinha as rédeas.” (Em todas as ocasiões nós fomos numa 

carruagem da estação até em casa. Hans estava, aqui, tentando reconciliar fato e fantasia.) “Em 

Gmunden nós suspendemos Hanna e a tiramos do cavalo, e ela subiu os degraus sozinha.” (No ano 

passado, quando Hanna estava em Gmunden, ela tinha oito meses de idade. No ano anterior a este - e a 

fantasia de Hans evidentemente referia-se a essa época - sua mãe estava com cinco meses completos 

de gravidez quando chegamos a Gmunden.) 

‘Eu: “No ano passado Hanna estava lá.” 

‘Hans: “No ano passado ela viajou na carruagem; mas no ano anterior a este, quando ela estava 

morando conosco…” 

‘Eu: “Ela já estava conosco nessa época?” 

‘Hans: “Estava. Você sempre esteve aqui; você costumava ir sempre no barco comigo, e Anna 

era nossa empregada.” 

‘Eu: “Mas isso não foi no ano passado. Hanna não estava viva então.” 

‘Hans: “Sim, ela estava viva nessa época. Mesmo quando ela ainda estava viajando na caixa, ela 

podia correr por aí e podia dizer ‘Anna’.” (Ela só foi capaz de agir assim nos últimos quatro meses.) 

‘Eu: “Mas ela não estava conosco de jeito nenhum naquela época.” 

‘Hans: “Oh, sim, ela estava; ela estava com a cegonha.” 

‘Eu: “Que idade ela tem, então?” 

‘Hans: ‘‘Ela vai fazer dois anos no outono. Hanna estava aqui, você sabe que ela estava.” 

‘Eu: “E quando é que ela estava com a cegonha, na caixa da cegonha?” 

‘Hans: “Muito tempo antes de ela viajar na caixa, muito tempo mesmo.” 



‘Eu: “Há quando tempo Hanna sabe andar, então? Quando ela estava em Gmunden, ela ainda 

não sabia andar.” 

‘Hans: “Não no ano passado; mas em outras vezes ela sabia.” 

‘Eu: “Mas Hanna só esteve em Gmunden uma vez.” 

‘Hans: “Não. Ela esteve duas vezes. Sim, é isso mesmo. Eu me lembro muito bem. Pergunte à 

mamãe, ela vai lhe dizer logo.” 

‘Eu: “De qualquer maneira, não é verdade.” 

‘Hans: “Sim, é verdade. Quando ela esteve em Gmunden da primeira vez ela sabia andar e 

montar, e mais tarde, ela precisava ser carregada. - Não. Foi só mais tarde que ela montou, e no ano 

passado ela precisava ser carregada.” 

‘Eu: “Mas só há muito pouco tempo é que ela está andando. Em Gmunden, ela não sabia andar.” 

‘Hans: “Sabia sim. Pode escrever isso. Eu me lembro muito bem. - Por que é que você está 

rindo?” 

‘Eu: “Porque você é um impostor; porque você sabe muito bem que Hanna só esteve em 

Gmunden uma vez.” 

 

’Hans: “Não, não é verdade. Da primeira vez ela foi montada a cavalo… e da segunda vez…” 

(Ele mostrou sinais de evidente incerteza.) 

‘Eu: “Talvez o cavalo fosse mamãe?” 

‘Hans: “Não, um cavalo de verdade, num coche.” 

‘Eu: “Mas nós costumávamos ter sempre uma carruagem com dois cavalos.” 

‘Hans: “Bom, então, era uma carruagem e uma parelha.” 

‘Eu: “O que é que Hanna comia dentro da caixa?” 

‘Hans: “Botavam pão com manteiga lá para ela, e arenque, e rabanetes” (o tipo de coisa que 

costumávamos ter na ceia em Gmunden), “e no caminho Hanna passava manteiga no seu pão com 

manteiga, e comia cinqüenta refeições.” 

‘Eu: “Hanna não gritava?” 

‘Hans:: “Não.” 

‘Eu: “E o que é que ela fazia, então?” 

‘Hans: “Ficava sentada bem quietinha lá dentro.” 

‘Eu: “Ela não ficava batendo?” 

‘Hans: “Não, ela ficava comendo o tempo todo e não se agitou nenhuma vez. Ela bebeu duas 

canecas grandes de café - pela manhã tinha acabado tudo, e ela deixou os pedaços atrás, dentro da 

caixa, as folhas dos dois rabanetes e uma faca para cortar os rabanetes. Ela engolia tudo como uma 

lebre: num minuto estava tudo terminado. Foi uma brincadeira. Hanna e eu realmente viajamos juntos na 

caixa; eu dormi a noite inteira na caixa.” (Nós, de fato, há dois anos, fizemos a viagem para Gmunden de 

noite.) “E mamãe viajou na carruagem da estrada de ferro. E nós ficamos comendo o tempo todo, quando 

estávamos viajando na carruagem também; foi divertido. - Ela não foi montada a cavalo, não…” (ele 



agora se tornou indeciso, pois sabia que tínhamos viajado com dois cavalos) “…ela foi sentada na 

carruagem. Sim, foi assim mesmo, mas Hanna e eu fomos por nossa conta… mamãe foi num cavalo, e 

Karoline” (nossa empregada no ano passado) “no outro… quero dizer, o que estou lhe dizendo não é 

nem um pouco verdade.” 

‘Eu: “O que não é verdade?” 

‘Hans: “Nada disso é verdade. Quero dizer, vamos pôr Hanna e eu dentro da caixa e eu vou fazer 

pipi na caixa. Eu vou fazer pipi nas calças; não me importo nem um pouco; não há nada de vergonhoso 

nisso. Quero dizer, não é uma brincadeira, você sabe: mas é muito divertido, mesmo assim.”  

 

’Depois ele me contou a história de como a cegonha veio - a mesma história de ontem, só que 

ele deixou de fora a parte sobre a cegonha levar o chapéu quando ia embora. 

‘Eu: “Onde foi que a cegonha guardou a chave do trinco?” 

‘Hans: “No bolso dela.” 

‘Eu: “E onde é o bolso da cegonha?” 

‘Hans: “No bico dela.” 

‘Eu: “É no bico dela! Eu ainda não tinha visto uma cegonha com uma chave no bico.” 

‘Hans: “De que outro jeito ela poderia ter entrado? Como foi que a cegonha entrou pela porta, 

então? Não, não é verdade; e eu cometi um erro. A cegonha tocou a campainha da porta da frente e 

alguém a fez entrar.” 

‘Eu: “E como foi que a ela tocou a campainha?” 

‘Hans: “Ela tocou a campainha.” 

‘Eu: “Como foi que ela fez isso?” 

‘Hans: “Ela pegou seu bico e a apertou com ele.” 

‘Eu: “E ela fechou a porta de novo?” 

‘Hans: “Não, uma empregada fechou. Ela já estava de pé, você sabe, e abriu a porta para a 

cegonha, e a fechou.” 

‘Eu: “Onde é que a cegonha mora?” 

‘Hans: “Onde? Na caixa onde ela guarda as menininhas. Em Schönbrunn talvez.” 

‘Eu: “Eu nunca vi nenhuma caixa em Schönbrunn.” 

‘Hans: “Deve ser mais longe então. - Você sabe como é que a cegonha abre a caixa? Ela pega 

seu bico - a caixa tem uma chave também -, ela pega o bico, levanta um” (isto é, uma metade do bico) “e 

a destranca assim.” (Ele demonstrou na fechadura da escrivaninha.) “Também há um cabo na caixa.” 

‘Eu: “Uma menininha como essa não é pesada demais para ela?” 

‘Hans: “Oh, não.” 

‘Eu: “Escuta, um ônibus não se parece com uma caixa de cegonha?” 

‘Hans: “Sim.” 

‘Eu: “É uma carroça de mudanças?” 

‘Hans: “E também um vagãozinho” (“scallywag” - termo para os abusos das crianças levadas). 



 

’17 de abril. Ontem Hans levou a cabo seu esquema, longamente premeditado, de atravessar o 

pátio em frente. Ele não faria hoje, pois havia uma carroça parada na rampa de carregamento, 

exatamente em frente aos portões de entrada. “Quando uma carroça fica parada aí”, disse-me ele, “eu 

tenho medo de importunar os cavalos e de eles caírem e fazerem um barulhão com as suas patas.” 

‘Eu: “Como é que se importuna os cavalos?” 

‘Hans: “Quando você está zangado com eles, você os importuna, e quando você grita ‘Vira para a 

direita’.” 

‘Eu: “Você já importunou os cavalos?” 

‘Hans: “Sim, muitas vezes. Eu tenho medo de fazê-lo, mas eu não o faço, realmente.” 

‘Eu: “Você alguma vez importunou os cavalos em Gmunden?” 

‘Hans: “Não.” 

‘Eu: “Mas você gosta de importuná-los?” 

‘Hans: “Oh, sim, muito.” 

‘Eu: “Você gostaria de chicoteá-los?” 

‘Hans: “Gostaria.” 

‘Eu: “Você gostaria de bater nos cavalos como a mamãe bate em Hanna? Você gosta disso 

também, você sabe.” 

‘Hans: “Não acontece nada de mal aos cavalos quando se bate neles.” (Eu lhe disse isso uma 

vez, para mitigar o seu medo de ver os cavalos serem chicoteados.) “Uma vez eu bati. Uma vez eu tinha 

o chicote, e chicoteei o cavalo, e ele caiu e fez um barulhão com suas patas.” 

‘Eu: “Quando?” 

‘Hans: “Em Gmunden.” 

‘Eu: “Um cavalo de verdade? Arreado a uma carroça?” 

‘Hans: “Não foi na carroça.” 

‘Eu: “Onde foi, então?” 

‘Hans: “Eu apenas o segurei, para que ele não pudesse fugir.” (É claro que tudo isso soava muito 

improvável.) 

‘Eu: “Onde foi isso?” 

‘Hans: “Perto do bebedouro.” 

‘Eu: “Quem o deixou? O cocheiro tinha deixado o cavalo parado lá?” 

‘Hans: “Era apenas um cavalo das estrebarias.” 

 

’Eu: “Como foi que ele chegou ao bebedouro?” 

‘Hans: “Eu o levei lá.” 

‘Eu: “De onde? Das estrebarias?” 

‘Hans: “Eu o levei para fora porque eu queria bater nele.” 

‘Eu: “Não havia ninguém nas estrebarias?” 



‘Hans: “Oh sim, o Loisl.” (O cocheiro em Gmunden.) 

‘Eu: “Ele o deixou?” 

‘Hans: “Eu falei direitinho com ele, e ele disse que eu poderia levar o cavalo.” 

‘Eu: “O que foi que você disse a ele?” 

‘Hans: “Eu posso levar o cavalo e chicoteá-lo e gritar com ele. E ele disse ‘pode’.” 

‘Eu: “Você chicoteou muito o cavalo?” 

‘Hans: “O que eu te disse não é nem um pouco verdade.” 

‘Eu: “Até que ponto isso é verdade?” 

‘Hans: “Nada disso é verdade; eu só contei isso para me divertir.” 

‘Eu: “Você nunca levou um cavalo para fora das estrebarias?” 

‘Hans: “Oh, não.” 

‘Eu: “Mas você queria fazê-lo.” 

‘Hans: “Oh, sim, eu queria. Eu pensei nisso para mim mesmo.” 

‘Eu: “Em Gmunden?” 

‘Hans: “Não, só aqui. Eu pensei nisso na manhã em que eu estava inteiramente despido; não, de 

manhã, na cama.” 

‘Eu: “Por que é que você nunca me falou sobre isso?” 

‘Hans: “Eu não pensei nisso.” 

‘Eu: “Você pensou isso para você mesmo porque você viu a cena na rua.” 

‘Hans: “Sim.” 

‘Eu: “Em quem é que você realmente gostaria de bater? Na mamãe, em Hanna, ou em mim?” 

‘Hans: “Na mamãe.” 

‘Eu: “Por quê?” 

‘Hans: “Eu apenas gostaria de bater nela.” 

‘Eu: “Quando foi que você viu alguém bater na sua mamãe?” 

‘Hans: “Eu nunca vi ninguém fazer isso, nunca em toda a minha vida.” 

‘Eu: “E, no entanto, você gostaria de fazê-lo. Como é que você gostaria de executar isso?” 

 

’Hans: “Com um batedor de tapete.” (Sua mãe freqüentemente ameaça bater-lhe com o batedor 

de tapete.) 

‘Fui obrigado a parar com a conversa por hoje. 

‘Na rua Hans explicou-me que os ônibus, as carroças de mudanças e as carroças de carvão 

eram carroças de caixas de cegonha.’ 

Isso quer dizer mulheres grávidas. O acesso de sadismo de Hans imediatamente anterior não 

pode ser desligado do presente tema. 

‘21 de abril. Esta manhã Hans disse que tinha pensado o seguinte: “Havia um trem em Lainz e eu 

viajei com minha vovó de Lainz para a estação de Hauptzollamt. Você não tinha descido da ponte ainda, 

e o segundo trem já estava em St. Veit. Quando você chegou embaixo, o trem já estava lá, e nós 



entramos.” 

‘Hans esteve em Lainz ontem. Para chegar à plataforma de embarque a pessoa tem que 

atravessar uma ponte. Da plataforma pode-se ver ao longo da linha até a estação de St. Veit. A coisa 

está um pouco obscura. O pensamento original de Hans foi, sem dúvida, que ele tinha partido no primeiro 

trem, que eu perdi, e que então um segundo trem veio de Unter St. Veit, no qual eu tinha ido atrás dele. 

Mas ele distorceu uma parte dessa fantasia de fuga, de modo que finalmente disse: “Nós dois só fomos 

embora no segundo trem.” 

‘Essa fantasia relaciona-se à última [ver em [1]], que não foi interpretada e de acordo com a qual 

demoramos muito para pôr nossas roupas na estação em Gmunden, de modo que o trem nos levou. 

‘De tarde, em frente da casa, Hans correu subitamente para casa, quando uma carruagem com 

dois cavalos vinha vindo. Eu não conseguia ver nada de inusitado na cena, e perguntei-lhe o que estava 

errado. “Os cavalos estão tão orgulhosos”, disse ele, “que eu tenho medo de que eles caiam.” (O 

cocheiro estava conduzindo os cavalos com firmeza, de modo que eles estavam trotando com passadas 

curtas e mantendo suas cabeças erguidas. De fato a ação deles era “orgulhosa”.) 

‘Perguntei-lhe quem é que era realmente tão orgulhoso. 

‘Ele: “É você, quando eu venho para a cama com mamãe.” 

‘Eu: “De modo que você quer que eu caia?” 

 

’Hans: “Sim. Você teria que estar nu” (significando “descalço”, como Fritzl estava) “e ferir-se 

contra uma pedra e sangrar, e então eu poderei ficar sozinho com a mamãe um pouquinho pelo menos. 

Quando você voltar ao nosso apartamento eu poderei fugir rápido para que você não veja.” 

‘Eu: “Você se lembra quem foi que se feriu contra a pedra?” 

‘Hans: “Sim, foi Fritzl.” 

‘Eu: “Quando Fritzl caiu, o que foi que você pensou?” 

‘Ele: “Que você devia bater na pedra e cair.” 

‘Eu: “Então você gostaria de ir ficar com a mamãe?” 

‘Ele: “Sim.” 

‘Eu: “A respeito de que eu realmente repreendo você?” 

‘Ele: “Não sei.”(!!) 

‘Eu: “Por quê?” 

‘Ele: “Porque você está zangado.” 

‘Eu: “Mas isso não é verdade.” 

‘Hans: “Sim, é verdade. Você está zangado. Eu sei que você está. Isso tem que ser verdade.” 

‘Evidentemente, portanto, minha explicação de que só os menininhos vão para a cama com suas 

mamães e que os meninos grandes dormem nas suas próprias camas não o tinha impressionado muito. 

‘Suspeito que seu desejo de “importunar” o cavalo, isto é, de bater e gritar com ele, não se aplica 

à sua mãe, como ele declarou, mas a mim. Não há dúvida de que ele só a colocou na frente porque não 

queria admitir a alternativa para mim. Nos últimos dias ele tem estado particularmente afetuoso comigo.’ 



Falando com o ar de superioridade que é tão facilmente adquirido depois do acontecimento, 

podemos corrigir o pai de Hans, e explicar que o desejo do menino de ‘importunar’ o cavalo tinha dois 

constituintes; era composto de um desejo sádico obscuro por sua mãe e de um claro impulso de vingança 

contra seu pai. O último não podia ser reproduzido até que o ângulo do precedente viesse a emergir, 

ligado ao complexo da gravidez. No processo da formação de uma fobia pelos pensamentos 

inconscientes que a fundamentam, tem lugar a condensação; e por essa razão o curso da análise nunca 

pode seguir o do desenvolvimento da neurose. 

 

’22 de abril. Esta manhã, de novo, Hans pensou algo para si mesmo: “Um menino da rua estava 

dirigindo uma carreta, o guarda veio e o despiu, deixando-o inteiramente nu, e fez o menino ficar parado 

lá até a manhã seguinte, e de manhã o menino deu ao guarda 50.000 florins, para que ele pudesse 

continuar a dirigir a carreta.” 

‘(A Nordbahn [Ferrovia Setentrional] corre por trás da nossa casa. Numa via de serviço havia um 

trole, que Hans uma vez viu um menino da rua dirigir. Ele também queria fazê-lo; mas eu lhe disse que 

não era permitido, e que se ele o fizesse o guarda iria atrás dele. Um segundo elemento nessa fantasia é 

o desejo reprimido de Hans de ficar nu.)’ 

Pôde-se notar por algum tempo que a imaginação de Hans estava sendo colorida por imagens 

derivadas do tráfego, e que estava avançando sistematicamente de cavalos, que puxam veículos, para 

ferrovias. Da mesma forma, uma fobia de estrada de ferro finalmente torna-se associada a qualquer fobia 

de rua.  

‘Na hora do almoço fui informado de que Hans tinha brincado a manhã inteira com uma boneca 

de borracha, que ele chamava de Grete. [Cf. em [1].] Ele tinha metido um pequeno canivete através da 

abertura à qual estava originalmente pregado um pequeno guincho, e depois separou bem as pernas da 

boneca, de modo a deixar a faca sair. Ele tinha dito à empregada, apontando para entre as pernas da 

boneca: “Olha, lá está o pipi dela!” 

‘Eu: “De que é que você estava brincado com a sua boneca hoje?” 

‘Hans: “Eu separei bem as suas pernas. Você sabe por quê? Porque havia uma faca dentro, que 

pertencia a mamãe. Eu a coloquei dentro, no lugar em que o botão faz gemer, e depois eu separei suas 

pernas e a faca apareceu lá.” 

‘Eu: “Por que é que você separou as pernas da boneca? Para que pudesse ver o pipi dela?” 

‘Ele: “O pipi dela não estava lá antes; eu poderia tê-lo visto antes, de qualquer modo.” 

‘Eu: “Para que foi que você botou a faca lá dentro?” 

‘Ele: “Não sei.” 

 

’Eu: “Bom, como é a faca?” 

‘Ele a trouxe para mim. 

‘Eu: “Você pensou que era um bebê, talvez?” 

‘Ele: “Não, eu não pensei nada, nada; mas eu acredito que a cegonha teve um bebê uma vez - 



ou alguém.” 

‘Eu: “Quando?” 

‘Ele: “Uma vez. Eu ouvi dizer - ou não ouvi? - ou eu disse errado?” 

‘Eu: “O que significa ‘dizer errado’?” 

‘Ele: “Que não é verdade.” 

‘Eu: “Tudo que a gente diz é um pouco verdade.” 

‘Ele: “Bom, sim um pouquinho.” 

‘Eu (depois de mudar de assunto): “Como é que você acha que as galinhas nascem?” 

‘Ele: “A cegonha as faz crescer; a cegonha faz as galinhas crescerem - não, Deus é que faz.” 

‘Eu lhe expliquei que as galinhas botam ovos, e que de dentro dos ovos vêm outras galinhas. 

‘Hans riu. 

‘Eu: “Por que é que você está rindo?” 

‘Ele: “Porque eu gosto do que você me contou.” 

‘Ele disse que já tinha visto isso acontecer. 

‘Eu: “Onde?” 

‘Hans: “Você fez isso.” 

‘Eu: “Onde é que eu botei um ovo?” 

‘Hans: “Em Gmunden; você botou um ovo na grama e, de repente, uma galinha saiu pulando. 

Você botou um ovo uma vez; eu sei que você botou, eu tenho certeza. Porque mamãe disse.” 

‘Eu: “Vou perguntar a mamãe se isso é verdade.” 

‘Hans: “Não é nem um pouco verdade. Mas eu uma vez botei um ovo, e uma galinha saiu 

pulando.” 

‘Eu: “Onde?” 

‘Hans: “Em Gmunden eu botei um ovo na grama - não, eu me ajoelhei - e as crianças não 

olharam para mim, e de repente, de manhã eu disse: ‘Olhem para isso, crianças; eu botei um ovo ontem.’ 

De repente, elas olharam e viram um ovo, e de dentro deste veio um pequeno Hans. Bom, de que é que 

você está rindo? Mamãe não sabia disso, e Karoline também não, porque ninguém estava olhando; de 

repente eu botei um ovo e, de repente, estava lá. De verdade mesmo. Papai, quando é que uma galinha 

sai de um ovo? Quando ele é deixado só? Ele precisa ser comido?” 

 

’Eu lhe expliquei o assunto. 

‘Hans: “Está certo, vamos deixar o ovo com a galinha; então, uma galinha vai crescer. Vamos 

acondicioná-la na caixa e vamos levá-la para Gmunden.”’ 

Como seus pais ainda hesitavam em dar-lhe a informação que já estava, a essa altura, muito 

atrasada, o pequeno Hans, com um golpe audaz, tomou em suas próprias mãos a direção da análise. Por 

meio de um brilhante ato sintomático, ‘Olhem!’ ele tinha lhes dito, ‘é assim que eu imagino que aconteça 

um nascimento.’ O que ele tinha dito à empregada sobre o significado da sua brincadeira com a boneca 

tinha sido insincero; para seu pai negou explicitamente que ele queria apenas ver o pipi da boneca. 



Depois que seu pai lhe disse, como numa espécie de pagamento por conta, como é que as galinhas 

saem dos ovos, Hans deu uma expressão combinada do seu descontentamento, da sua desconfiança e 

do seu conhecimento superior, numa encantadora zombaria, que culminou, com suas últimas palavras, 

numa alusão inconfundível ao nascimento de sua irmã. 

‘Eu: “De que é que você estava brincando com a sua boneca?” 

‘Hans: “Eu disse ‘Grete’ para ela.” 

‘Eu: “Por quê?” 

‘Hans: “Porque eu disse ‘Grete’ para ela.” 

‘Eu: “Como é que você brincou?” 

‘Hans: “Eu apenas tomei conta dela como de um bebê de verdade.” 

‘Eu: “Você gostaria de ter uma menininha?” 

‘Hans: “Oh, sim. Por que não? Eu gostaria de ter uma, mas a mamãe não deve ter; eu não gosto 

disso.” 

‘(Ele antes expressou muitas vezes esse ponto de vista. Ele tem medo de perder ainda mais da 

sua posição, se uma terceira criança chegar.) 

‘Eu: “Mas só as mulheres têm crianças.” 

‘Hans: “Eu vou ter uma menininha.” 

‘Eu: “Onde é que você vai consegui-la?” 

‘Hans: “Ora, da cegonha. Ela tira a menininha para fora, e de repente a menininha bota um ovo, e 

de dentro do ovo sai uma outra Hanna - outra Hanna. De dentro de Hanna sai outra Hanna. Não, sai uma 

Hanna.” 

‘Eu: “Você gostaria de ter uma menininha.” 

‘Hans: “Sim , no ano que vem eu vou ter uma, e ela vai chamar-se Hanna também.” 

‘Eu: “Mas por que é que mamãe não deve ter uma menininha?’’ 

‘Hans: “Porque eu quero ter uma menininha dessa vez.” 

‘Eu: “Mas você não pode ter uma menininha.” 

 

’Hans: “Oh, sim, os meninos têm meninas e as meninas têm meninos.”  

 

‘Eu: “Os meninos não têm crianças. Só as mulheres, só as mamães é que têm crianças.” 

‘Hans: “Mas por que eu não poderia?” 

‘Eu: “Porque Deus arranjou as coisas assim.” 

‘Hans: “Mas por que você não tem uma? Oh, sim, você vai ter uma, sim. Espere só.” 

‘Eu: “Eu vou ter que esperar algum tempo.” 

‘Hans: “Mas eu pertenço a você.” 

‘Eu: “Mas mamãe trouxe você ao mundo. Então, você pertence a mamãe e a mim.” 

‘Hans: “Hanna pertence a mim ou a mamãe?“ 

‘Eu: “A mamãe.” 



‘Hans: “Não, a mim. Por que não a mim e a mamãe?” 

‘Eu: “Hanna pertence a mim, mamãe, e você.” 

‘Hans: “Está vendo?, aí está você.”’ 

Enquanto a criança estiver na ignorância quanto às partes genitais femininas, haverá 

naturalmente uma lacuna vital na sua compreensão dos assuntos sexuais. 

‘No dia 24 de abril minha mulher e eu esclarecemos Hans até um certo ponto: nós lhe dissemos 

que as crianças crescem dentro das suas mamães, e que depois são trazidas ao mundo ao serem 

empurradas para fora delas, como um “lumf”, e que isso envolve muita dor. 

‘De tarde saímos para a frente da casa. Havia uma melhora visível no seu estado. Ele correu 

atrás das carroças, e a única coisa que traiu um traço remanescente de sua ansiedade foi o fato de que 

ele não se aventurou para fora da vizinhança da porta da rua, não podendo ser induzido a dar nenhum 

passeio maior. 

‘No dia 25 de abril Hans deu uma marrada no meu estômago com sua cabeça, como ele já tinha 

feito uma vez [ver em [1]]. Eu lhe perguntei se ele era uma cabra. 

‘“Sim”, disse ele, “um carneiro”. Eu perguntei onde ele tinha visto um carneiro. 

 

’Ele: “Em Gmunden: Fritzl tinha um.” (Fritzl tinha um cordeiro de verdade para brincar.) 

‘Eu: “Você precisa falar-me sobre o cordeiro. O que é que ele fazia?” 

‘Hans: “Você sabe, a Fräulein Mizzi” (uma professora da escola que morava na casa) “costumava 

sempre pôr Hanna em cima do cordeiro, mas assim ele não conseguia ficar em pé, e ele não podia dar 

marradas. Se você fosse na direção dele, ele costumava dar marradas, porque tinha chifres. Fritzl 

costumava levá-lo por uma corda e amarrá-lo a uma árvore. Ele sempre o amarrava a uma árvore.” 

‘Eu: “O carneiro deu marradas em você?” 

‘Hans: “Ele pulou para cima de mim; Fritzl me tirou de perto dele uma vez… Eu fui na direção do 

carneiro uma vez, e eu não sabia, e de repente ele pulou em cima de mim. Foi tão divertido - eu não 

fiquei assustado.” 

‘Isso certamente não era verdade. 

‘Eu: “Você gosta do papai?” 

‘Hans: “Oh, sim.” 

‘Eu: “Ou talvez não.” 

‘Hans estava brincando com o cavalinho de brinquedo. Nesse momento o cavalo caiu, e Hans 

exclamou: “O cavalo caiu! Olha que barulhão ele está fazendo!” 

‘Eu: “Você está um pouco vexado com o papai porque a mamãe gosta dele.” 

‘Hans: “Não.” 

‘Eu: “Então por que você sempre chora toda vez que a mamãe me dá um beijo? É porque você 

está com ciúmes.” 

‘Hans: “Com ciúmes, é mesmo.” 

‘Eu: “Você gostaria de ser o papai.” 



‘Hans: “Oh, gostaria.” 

‘Eu: “O que é que você gostaria de fazer se você fosse o papai?” 

‘Hans: “E se você fosse Hans? Eu gostaria de levar você a Lainz todo domingo - não, todo dia da 

semana também. Se eu fosse papai eu seria sempre tão agradável e bom.” 

‘Eu: “Mas o que é que você gostaria de fazer com mamãe?” 

‘Hans: “Levá-la para Lainz também.” 

‘Eu: “E o que mais?” 

‘Hans: “Nada.” 

‘Eu: “Então, por que é que você estava com ciúmes?” 

‘Hans: “Não sei.” 

 

’Eu: “Você tinha ciúmes em Gmunden também?” 

‘Hans: “Não, em Gmunden não.” (Isso não é verdade.) 

“Em Gmunden eu tinha minhas próprias coisas. Eu tinha um jardim em Gmunden e crianças 

também.” 

‘Eu: “Você se lembra de como a vaca teve o bezerro?” 

‘Hans: “Oh, sim. Ele veio numa carroça.” (Sem dúvida lhe disseram isso em Gmunden; um outro 

ataque à teoria da cegonha.) “E uma outra vaca o empurrou para fora do seu traseiro.” (Isso já era fruto 

do seu esclarecimento, que ele estava tentando harmonizar com a teoria da carroça.) 

‘Eu: “Não é verdade que o bezerro veio numa carroça; ele veio de dentro da vaca no curral.” 

‘Hans contestou isso, dizendo que tinha visto a carroça de manhã. Eu salientei para ele que 

provavelmente lhe tinham falado sobre o bezerro ter vindo numa carroça. No fim, ele admitiu isso, e 

disse: “É bem provável que Berta me tenha dito, ou não - ou talvez tenha sido o senhorio. Ele estava lá e 

foi de noite, de modo que é verdade, afinal de contas, o que eu lhe estava dizendo - ou eu acho que 

ninguém me disse; eu pensei isso para mim mesmo de noite.” 

‘A menos que eu esteja enganado, o bezerro foi levado embora numa carroça; daí a confusão. 

‘Eu: “Por que é que você não pensou que foi a cegonha que trouxe o bezerro?” 

‘Hans: “Eu não quis pensar isso.” 

‘Eu: “Mas você pensou que a cegonha trouxe Hanna?” 

‘Hans: “De manhã” (na manhã do parto) “eu pensei assim. - Escuta, Herr Reisenbichler” (nosso 

senhorio) “estava lá quando o bezerro saiu da vaca?” 

‘Eu: “Não sei. Você acha que ele estava?” 

‘Hans: “Acho que sim… Papai, você andou notando que os cavalos têm uma coisa preta na 

boca?” 

‘Eu: “Notei uma vez ou outra na rua em Gmunden.” 

‘Eu: “Você foi muitas vezes para a cama com a mamãe em Gmunden?” 

‘Hans: “Fui.” 

 



’Eu: “E você costumava pensar para si mesmo que você era o papai?” 

‘Hans: “Sim.” 

‘Eu: “E então você sentiu medo do papai?” 

‘Hans: “Você sabe tudo; eu não sabia nada.” 

‘Eu: “Quando Fritzl caiu você pensou: ‘Se ao menos o papai caísse assim!’ E quando o carneiro 

deu uma marrada em você, você pensou: ‘Se ao menos o carneiro desse uma marrada no papai!’ Você 

se lembra do enterro em Gmunden?” (O primeiro enterro que Hans tinha visto. Ele freqüentemente se 

recorda disso, e esta é, sem dúvida, uma lembrança encobridora.) 

‘Hans: “Sim. O que tem isso?” 

‘Eu: “Você pensou então que era só o papai morrer e você seria o papai.” 

‘Hans: “Sim.” 

‘Eu: “De que carroças você ainda tem medo?” 

‘Hans: “De todas elas.” 

‘Eu: “Você sabe que isso não é verdade.” 

‘Hans: “Eu não tenho medo de carruagens e parelhas ou cabriolés com um cavalo. Eu tenho 

medo de ônibus e carroças de bagagem, mas só quando estão carregadas, não quando estão vazias. 

Quando há um cavalo e a carroça está totalmente cheia, então eu tenho medo; mas quando há dois 

cavalos e a carroça não está totalmente cheia, então eu não tenho medo.” 

‘Eu: “Você tem medo de ônibus porque há muita gente dentro?” 

‘Hans: “Porque tem muita bagagem no teto.” 

‘Eu: “Quando mamãe estava tendo Hanna, ela estava totalmente lotada, também?” 

‘Hans: “Mamãe vai ficar completamente lotada de novo quando ela tiver outro, quando outro 

começar a crescer, quando outro estiver dentro dela.” 

‘Eu: “E você gostaria disso?” 

‘Hans: “Gostaria”. 

‘Eu: “Você disse que não queria que mamãe tivesse outro bebê.” 

‘Hans: “Bom, então ela não vai ficar lotada de novo. Mamãe disse que se mamãe não quisesse 

um bebê, Deus também não iria querer. Se a mamãe não quiser um bebê, ela não vai ter.” (Hans 

naturalmente perguntou ontem se havia mais algum bebê dentro da mamãe. Eu lhe disse que não, e 

disse que se Deus não o desejasse, nenhum bebê cresceria dentro dela.) 

‘Hans: “Mas mamãe me disse que, se ela não quisesse, não cresceria mais nenhum, e você diz 

que se Deus não quiser.” 

‘Então eu lhe disse que era como eu tinha dito, ao que ele observou: “Você estava lá, contudo, 

não estava? Você sabe melhor, com certeza.” Ele, então procedeu a um interrogatório da sua mãe, e ela 

reconciliou as duas afirmações, declarando que se ela não quisesse bebê, Deus também não iria querer. 

‘Eu: “A mim parece que, de todo jeito, você deseja que a mamãe tenha um bebê.” 

‘Hans: “Mas eu não quero que isso aconteça.” 

‘Eu: “Mas você deseja isso?” 



‘Hans: “Oh, sim, desejo.” 

‘Eu: “Você sabe por que você deseja isso? Porque você gostaria de ser papai.” 

‘Hans: “Sim… Como é que funciona?” 

‘Eu: “Como é que funciona o quê?” 

‘Hans: “Você diz que os papais não têm bebês; então, como é que funciona a minha vontade de 

ser papai?” 

‘Eu: “Você gostaria de ser papai e casado com a mamãe; você gostaria de ser do meu tamanho e 

de ter um bigode; e você gostaria que a mamãe tivesse um bebê.” 

‘Hans: “E, papai, quando eu for casado, só vou ter um bebê se eu quiser, quando eu for casado 

com a mamãe, e se eu não quiser um bebê, Deus não vai querer também, quando eu for casado.” 

‘Eu: “Você gostaria de ser casado com a mamãe?” 

‘Hans: “Oh, gostaria.”’ 

É fácil ver que a alegria de Hans com a sua fantasia foi atrapalhada tanto pela sua incerteza 

quanto ao papel desempenhado pelos pais como pelas suas dúvidas quanto à concepção das crianças 

estar sob seu controle. 

‘Na noite do mesmo dia, enquanto Hans estava sendo posto na cama, ele me disse: “Escuta, 

papai, você sabe o que é que eu vou fazer agora? Agora eu vou falar com Grete até as dez horas; ela 

está na cama comigo. Meus filhos estão sempre na cama comigo. Você pode dizer-me por que é assim?” 

- Como ele já estava com muito sono, eu lhe prometi que escreveríamos isso no dia seguinte, e ele 

dormiu. 

 

’Eu já tinha notado em relatos anteriores que, desde a volta de Hans de Gmunden, ele tem tido 

constantemente fantasias sobre “seus filhos” [por exemplo, em [1]], tem mantido conversas com eles, e 

assim por diante. 

‘De modo que no dia 26 de abril eu lhe perguntei por que ele estava sempre pensando nos seus 

filhos. 

‘Hans: “Por quê? Porque eu gostaria tanto de ter filhos; mas eu nunca quero; eu não deveria 

gostar de tê-los.” 

‘Eu: “Você sempre imaginou que Berta e Olga e o resto eram seus filhos?” 

‘Hans: “Sim, Franzl e Fritzl, e Paul também” (seus companheiros em Lainz), “e Lodi.” Este é um 

nome de menina inventado, o de seu filho favorito, de quem ele fala com mais freqüência - posso 

enfatizar aqui o fato de que a figura de Lodi não é uma invenção dos últimos dias, mas existia antes da 

data em que ele recebeu a última parcela de esclarecimento (24 de abril). 

‘Eu: “Quem é Lodi? Ela está em Gmunden?” 

‘Hans: “Não.” 

‘Eu: “Existe uma Lodi?” 

‘Hans: “Existe, eu a conheço.” 

‘Eu: “Quem é ela então?” 



‘Hans: “Eu a tive aqui.” 

‘Eu: “Como é que ela é?” 

‘Hans: “Como ela é? Olhos pretos, cabelos pretos… eu a encontrei uma vez com Mariedl” (em 

Gmunden), “quando eu estava indo para a cidade.” 

‘Quando eu entrei no assunto parecia que isso era uma invenção. 

‘Eu: “Então você pensou que era a mamãe deles?” 

 

’Hans: “E eu era mesmo a mamãe deles.” 

‘Eu: “O que é que você fazia com os seus filhos?” 

‘Hans: “Eu os botava para dormir comigo, as meninas e os meninos.” 

‘Eu: “Todo dia?” 

‘Hans: “Ora, é claro.” 

‘Eu: “Você conversava com eles?” 

‘Hans: “Quando eu não conseguia botar todas as crianças na cama, eu botava algumas delas no 

sofá, e algumas no corredor; se ainda houvesse alguma sobrando, eu as levava para o sótão e as punha 

na caixa, e se houvesse mais algumas, eu as punha na outra caixa.” 

‘Eu: “Então as caixas de bebê da cegonha estavam no sótão?” 

‘Hans: “Estavam.” 

‘Eu: “Quando é que você teve seus filhos? Hanna já estava viva?” 

‘Hans: “Sim, ela já estava viva há muito tempo.” 

‘Eu: “Mas de quem é que você acha que teve os filhos?” 

‘Hans: “Ora, de mim.” 

‘Eu: “Mas nessa época você não tinha a menor idéia de que as crianças vinham de alguém.” 

‘Hans: “Eu pensei que a cegonha as tivesse trazido.” (Obviamente uma mentira e uma evasão.) 

‘Eu: “Você teve Grete na cama com você ontem, mas você sabe muito bem que os meninos não 

podem ter filhos.” 

‘Hans: “Bom, é. Mas eu acredito que eles possam, assim mesmo.” 

‘Eu: “Como é que você chegou ao nome de Lodi? Nenhuma menina se chama assim. Lotti, 

talvez?” 

‘Hans: “Oh, não, Lodi. Não sei; mas de qualquer jeito é um nome lindo.” 

‘Eu (brincando): “Talvez você queira dizer um Schokolodi?”  

‘Hans (prontamente): “Não, um Saffalodi,… porque eu gosto tanto de comer salsichas, e salame 

também.” 

‘Eu: “Escuta, um Saffalodi não parece um ‘lumf‘?” 

‘Hans: “Parece.” 

 

I: “Bom, como é um ‘lumf‘?” 

‘Hans: “Preto. Você sabe” (apontando para as minhas sobrancelhas e meu bigode), “como isso e 



como isso.” 

‘Eu: “E que mais? Redondo como um Saffaladi?” 

‘Hans: “Sim.” 

‘Eu: “Quando você sentava no urinol e vinha um “lumf‘, você pensava para si mesmo que você 

estava tendo um bebê?” 

‘Hans (rindo): “Pensava. Não só na Rua…, mas também aqui.” 

‘Eu: “Você sabe quando os cavalos do ônibus caíram? [Ver a partir de [1]] O ônibus parecia uma 

caixa de bebê, e quando o cavalo preto caiu era exatamente como…” 

‘Hans (atalhando-me): “… como ter um bebê.” 

‘Eu: “E o que foi que você pensou quando o cavalo fez um barulhão com suas patas?” 

‘Hans: “Oh, quando eu não quero sentar-me no urinol e preferiria brincar, então faço um barulho 

assim com os meus pés.” [Cf. em [1].] (Ele bateu com os pés.) 

‘Esta era a razão pela qual ele estava tão interessado na questão de saber se as pessoas 

gostavam ou não gostavam de ter filhos. 

‘Hans hoje esteve o dia inteiro brincando de carregar e descarregar caixotes; ele disse que 

desejaria poder ter um vagão de brinquedo e caixas desse tipo para brincar. O que mais costumava 

interessá-lo no pátio da Alfândega em frente era o carregamento e descarregamento das carroças. E ele 

costumava assustar-se mais quando uma carroça tinha sido completamente carregada e estava no ponto 

de partir. “Os cavalos vão cair”; costumava dizer [ver em [1]]. Costumava também chamar as portas do 

alpendre da Agência Central da Alfândega de “buracos” (por exemplo, primeiro buraco, segundo buraco, 

terceiro buraco etc.). Mas agora, em vez de “buraco”, ele diz “atrás do buraco”. 

‘A ansiedade tinha desaparecido quase completamente, com a exceção de que ele gosta de 

permanecer na vizinhança da casa, de modo a ter uma linha de retirada no caso de se assustar. Mas ele 

nunca foge para casa agora, e fica na rua o tempo todo. Como sabemos, a doença começou com a sua 

volta em prantos quando ele estava fora, passeando; e quando ele foi obrigado a ir a um segundo 

passeio, só foi até a estação Hauptzollamt no Stadtbahn, de onde a nossa casa ainda pode ser vista. Na 

época do parto de minha mulher, ele foi, é claro, afastado dela; e a sua presente ansiedade, que o 

impede de deixar a vizinhança da casa, na realidade, é a necessidade dela que ele sentiu então. 

‘30 de abril. Vendo Hans brincar com seus filhos imaginários de novo, eu lhe disse “Alô, seus 

filhos ainda estão vivos? Você sabe muito bem que um menino não pode ter filhos.” 

‘Hans: “Eu sei. Antes eu era a mamãe deles, agora eu sou o papai deles.” 

‘Eu: “E quem é a mamãe das crianças?” 

‘Hans: “Ora, a mamãe, e você é o vovô delas.” 

‘Eu: “Então você gostaria de ser do meu tamanho, e de ser casado com a mamãe, e então você 

gostaria que ela tivesse filhos.” 

‘Hans: “Sim, é disso que eu gostaria, e então a minha vovó de Lainz” (minha mãe) “será a vovó 

deles.”’  

As coisas estavam caminhando para uma conclusão satisfatória. O pequeno Édipo encontrou 



uma solução mais feliz do que a prescrita pelo destino. Em vez de colocar seu pai fora do caminho, 

concedeu-lhe a mesma felicidade que ele mesmo desejava: fez dele um avô e casou-o com a sua própria 

mãe também. 

‘No dia 1º de maio Hans chegou para mim na hora do almoço e disse: “Sabe de uma coisa? 

Vamos escrever alguma coisa para o Professor.” 

‘Eu: “Bom, e o que vai ser?” 

‘Hans: “Esta manhã eu estava no banheiro com todos os meus filhos. Primeiro eu fiz ‘lumf‘ e fiz 

pipi, e eles olharam. Depois eu os pus no assento e eles fizeram pipi e ‘lumf‘, e eu limpei seus traseiros 

com papel. Você sabe por quê? Porque eu gostaria tanto de ter filhos; então eu faria tudo para eles - eu 

os levaria ao banheiro, limparia seus traseiros, e faria tudo que se faz com os filhos.”’ 

Depois da admissão fornecida por essa fantasia, quase não será possível discutir-se o fato de 

que na mente de Hans havia prazer ligado às funções excretórias. 

‘De tarde ele se aventurou ao Stadtpark pela primeira vez. Como é dia 1º de maio, não há dúvida 

de que havia menos tráfego do que o normal, mas ainda assim o suficiente para tê-lo assustado até 

agora. Ele estava muito orgulhoso do seu feito, e depois do chá fui obrigado a ir com ele para o Stadtpark 

mais uma vez. No caminho encontramos um ônibus; Hans apontou-o para mim dizendo: “Olha! uma 

carroça de caixa de cegonha!” Se ele for comigo para o Stadtpark de novo amanhã, como planejamos, 

poderemos realmente encarar a sua doença como curada. 

‘No dia 2 de maio Hans veio a mim de manhã. “Escuta”, disse ele, “eu pensei uma coisa hoje.” 

Primeiramente ele tinha esquecido o que era; mais tarde, porém, ele contou o que se segue, mas com 

sinais de considerável resistência: “O bombeiro veio; e primeiro ele retirou o meu traseiro com um par de 

pinças, e depois me deu outro, e depois fez o mesmo com o meu pipi. Ele disse: ‘Deixe-me ver o seu 

traseiro!’ Tive que dar uma volta, e ele o levou; depois disse: ‘Deixe-me ver o seu pipi!’”’ 

O pai de Hans compreendeu a natureza dessa fantasia apaixonada, e não hesitou um momento 

quanto à única interpretação que ela poderia admitir. 

‘Eu: “Ele te deu um pipi maior e um traseiro maior.” 

‘Hans: “É.” 

‘Eu: “Como os do papai; porque você gostaria de ser o papai.” 

‘Hans: “Sim, e eu gostaria de ter um bigode como o seu e cabelos como os seus.” (Ele apontou 

para os cabelos no meu peito.) 

‘À luz desse fato, podemos rever a interpretação da fantasia anterior de Hans quanto ao 

conteúdo de que o bombeiro tinha vindo e tinha desaparafusado a banheira e golpeado o seu estômago 

com uma broca [ver em [1]]. A banheira grande significava um “traseiro”, a broca ou chave de parafuso 

era (como foi explicado na época) um pipi. As duas fantasias são idênticas. Além disso, uma nova luz foi 

lançada sobre o medo de Hans da banheira grande. (Isto, a propósito, já diminuiu.) Ele não gosta de seu 

“traseiro” ser pequeno demais para a banheira grande.’ 

No curso dos próximos dias a mãe de Hans escreveu-me mais de uma vez para expressar sua 

alegria pelo restabelecimento do menino. 



 

Uma semana depois chegou um pós-escrito do pai de Hans.  

‘Meu caro Professor, gostaria de fazer os seguintes acréscimos ao caso clínico de Hans: 

‘(1) A melhora depois que ele recebeu sua primeira parcela de esclarecimento não foi tão 

completa como eu a representei [ver em [1]]. É verdade que Hans deu passeios, mas só sob compulsão e 

num estado de grande ansiedade. Uma vez ele foi comigo até a estação de Hauptzollamt, de onde nossa 

casa ainda pode ser vista, mas não pôde ser induzido a ir mais longe. 

‘(2) Com relação a “geléia de framboesa” e “uma espingarda para atirar” [ver em [2]]. Damos 

geléia de framboesa a Hans quando ele está constipado. Ele também confunde freqüentemente as 

palavras “atirar” e “cagar”. 

‘(3) Hans tinha mais ou menos quatro anos quando foi transferido do nosso quarto para um 

quarto só seu. 

‘(4) Ainda persiste um traço do seu distúrbio, mesmo que não mais sob a forma de medo, mas só 

sob a do instinto normal de fazer perguntas. As perguntas dizem respeito principalmente a saber de que 

são feitas as coisas (bondes, máquinas etc.), quem faz as coisas etc. A maior parte das suas perguntas é 

caracterizada pelo fato de que Hans as faz apesar de ele mesmo já tê-las respondido. Ele só quer ter 

certeza. Uma vez, quando me tinha cansado ao máximo com suas perguntas, e eu lhe disse: “Você acha 

que eu posso responder a toda pergunta que você faz?”, ele respondeu: “Bom, eu pensei que, como você 

sabia aquilo sobre o cavalo, você saberia isso também.” 

‘(5) Hans só refere a sua doença agora como um assunto de história antiga - “na época em que 

eu tive a minha bobagem”. 

‘(6) Um resíduo não resolvido permanece por trás, pois Hans ainda quebra a cabeça para 

descobrir o que um pai tem a ver com seu filho, já que é a mãe que o traz ao mundo. Isso pode ser visto 

pelas suas perguntas, como, por exemplo: “Eu pertenço a você também, não pertenço?” (querendo dizer 

não só à sua mãe). Não está claro para ele de que maneira ele pertence a mim. Por outro lado, não tenho 

nenhuma evidência direta de ele por acaso ter ouvido, como o senhor supõe, seus pais tendo relações 

sexuais. 

 

’(7) Ao apresentar o caso é preciso que se insista sobre a violência da sua ansiedade. De outra 

forma, poderia ser dito que o menino teria saído para passeios bem cedo, se tivesse recebido uma boa 

surra.’ 

 

Concluindo, deixe-me acrescentar estas palavras. Com a última fantasia de Hans, a ansiedade 

que foi provocada pelo seu complexo de castração também foi superada, e suas dolorosas expectativas 

receberam uma transformação mais feliz. Sim, o doutor [ver em [1]] (o bombeiro) veio, ele de fato levou 

seu pênis - mas apenas para dar-lhe um maior em troca. Quanto ao resto, nosso jovem investigador 

simplesmente chegou um pouco cedo à descoberta de que todo o conhecimento é um monte de retalhos, 

e que cada passo à frente deixa atrás um resíduo não resolvido. 



 

DISCUSSÃO 

 

Devo agora proceder ao exame dessa observação do desenvolvimento e resolução de uma fobia 

em um menino de menos de cinco anos de idade, e vou ter que fazer isso de três pontos de vista. Em 

primeiro lugar, devo considerar até que ponto o exame dessa observação apóia as afirmações que fiz nos 

meus Três Ensaios sobre a Teoria da Sexualidade (1905d). Em segundo lugar, devo considerar em que 

medida ele pode contribuir para nossa compreensão dessa freqüente forma de distúrbio. E em terceiro 

lugar, devo considerar se pode ser feito de modo a projetar alguma luz sobre a vida mental das crianças 

ou a fornecer alguma crítica dos nossos objetivos educacionais. 

(I) 

Minha impressão é de que o quadro da vida sexual de uma criança apresentado nessa 

observação do pequeno Hans está muito de acordo com o relato que forneci (baseando meus pontos de 

vista em exames psicanalíticos de adultos) nos meus Três Ensaios. Mas antes de entrar nos detalhes 

dessa concordância, devo tratar de duas objeções que serão levantadas contra o fato de eu fazer uso da 

presente análise para esse fim. A primeira objeção é quanto ao fato de que Hans não era uma criança 

normal, mas (como os eventos - a própria doença, de fato - mostraram) tinha uma predisposição para a 

neurose, e era um jovem “degenerado”; seria ilegítimo, portanto, aplicar-se a outras crianças normais 

conclusões que talvez pudessem ser verdadeiras em relação a ele. Devo adiar a consideração dessa 

objeção, de vez que ela só limita o valor da observação, e não o anula completamente. De acordo com a 

segunda e menos comprometedora objeção, uma análise de uma criança conduzida por seu pai, que foi 

instilado ao trabalho com meus pontos de vista teóricos e infectado com meus preconceitos, deve ser 

inteiramente desprovida de qualquer valor objetivo. Uma criança, dirão, é necessariamente muito 

sugestionável, e muito mais por seu próprio pai do que talvez por qualquer outra pessoa; ela permitirá 

que qualquer coisa lhe seja forçada, por causa da gratidão a seu pai por lhe dar tanta atenção; nenhuma 

das suas afirmações pode ter qualquer valor de evidência, e tudo o que ela produz sob a forma de 

associações, fantasias e sonhos tomará, naturalmente, a direção para a qual está sendo pressionada por 

todos os meios possíveis. Mais uma vez, em suma, a coisa toda é simplesmente `sugestão’ - a única 

diferença é que, no caso de uma criança, ela pode ser desmascarada muito mais facilmente do que no 

caso de um adulto. 

Coisa singular. Lembro-me, quando comecei a me intrometer no conflito de opiniões científicas 

há vinte e dois anos atrás, de com que zombaria a geração mais velha de neurologistas e psiquiatras 

dessa época recebeu as afirmações sobre a sugestão e seus efeitos. Desde então a situação mudou 

fundamentalmente. A aversão original converteu-se numa aceitação por demais pronta; e isso aconteceu 

não só como conseqüência da impressão que o trabalho de Liébeault e Bernheim e de seus alunos não 

podia deixar de criar no curso dessas duas décadas, mas também porque desde então se descobriu que 

grande economia de pensamento pode ser feita com o uso da chamada `sugestão’. Ninguém sabe e 

ninguém se importa com o que seja sugestão, de onde ela vem, ou quando surge - basta que tudo de 



estranho na região da psicologia seja rotulado de `sugestão’. Não compartilho do ponto de vista, que está 

em voga atualmente, de que as afirmações feitas pelas crianças são invariavelmente arbitrárias e 

indignas de confiança. O arbitrário não tem existência na vida mental. A não-confiabilidade das 

afirmações das crianças é devida à predominância da sua imaginação, exatamente como a não-

confiabilidade das afirmações das pessoas crescidas é devida à predominância dos seus preconceitos. 

Quanto ao resto, mesmo as crianças não mentem sem um motivo, e no todo são mais inclinadas para um 

amor da verdade do que os mais velhos. Se fôssemos rejeitar a raiz e os ramos das declarações do 

pequeno Hans certamente deveríamos estar-lhe fazendo uma grave injustiça. Ao contrário, podemos 

distinguir claramente as ocasiões em que ele estava falsificando os fatos ou guardando-os sob a força 

compelidora de uma resistência, as ocasiões em que, estando indeciso, concordava com seu pai (de 

modo que aquilo que ele dissesse não fosse tomado como evidência), e as ocasiões em que, livre de 

qualquer pressão, ele explodia numa torrente de informação sobre o que estava realmente acontecendo 

dentro dele e sobre coisas que até então ninguém sabia, a não ser ele mesmo. As declarações feitas por 

adultos não oferecem maior certeza. É um fato lamentável que nenhum relatório de uma psicanálise 

possa reproduzir as impressões recebidas pelo analista enquanto ele a conduz, e que um sentido final de 

convicção nunca possa ser obtido pela leitura sobre ela, mas somente experimentando-a diretamente. 

Contudo, essa incapacidade aplica-se em igual grau a análises de adultos. 

O pequeno Hans é descrito por seus pais como uma criança alegre, franca, e assim ele deve ter 

sido, considerando-se a educação dada por seus pais, que consistia essencialmente na omissão dos 

nossos costumeiros pecados educacionais. Enquanto podia levar avante suas pesquisas num estado de 

feliz naïvété, sem nenhuma suspeita dos conflitos que estavam para surgir a partir destas, ele não 

escondeu nada; e as observações feitas durante o período anterior à fobia não admitem dúvida ou 

reserva. Foi com a eclosão da doença e durante a análise que começaram a aparecer as discrepâncias 

entre o que ele dizia e o que ele pensava; isso acontecia em parte porque o material inconsciente, que 

ele era incapaz de controlar, de repente se estava forçando sobre ele, e em parte porque o conteúdo de 

seus pensamentos provocava reservas em relação às suas relações com seus pais. Minha opinião 

imparcial é que essas dificuldades não resultaram maiores do que em muitas análises de adultos. 

É verdade que durante a análise teve que ser contada a Hans muita coisa que ele mesmo não 

podia dizer, ele teve de ser apresentado a pensamentos que até então ele não tinha mostrado sinais de 

possuir, e sua atenção teve de ser voltada para a direção da qual seu pai estava esperando que surgisse 

algo. Isso diminui o valor de evidência da análise, mas o processo é o mesmo em todos os casos. Pois 

uma psicanálise não é uma investigação científica imparcial, mas uma medida terapêutica. Sua essência 

não é provar nada, mas simplesmente alterar alguma coisa. Em uma psicanálise o médico sempre dá a 

seu paciente (às vezes em maior e às vezes em menor escala) as idéias conscientes antecipadas, com a 

ajuda das quais ele se coloca em posição de reconhecer e de compreender o material inconsciente. Há 

alguns pacientes que necessitam mais de tal assistência e alguns que necessitam menos, mas não há 

nenhum que passe sem alguma assistência. Leves distúrbios podem, às vezes, ser levados a um fim 

pelos esforços não auxiliados do sujeito, mas nunca uma neurose - uma coisa que se colocou contra o 



ego como um elemento estranho a ele. Para obter o melhor de tal elemento, outra pessoa precisa ser 

trazida para dentro, e na medida em que essa pessoa puder auxiliar, a neurose será curável. Se está na 

própria natureza de qualquer neurose afastar-se da `outra pessoa’ - e isso parece ser uma das 

características dos estados agrupados sob o nome de demência precoce -, então, por esta razão, tal 

estado será incurável por quaisquer esforços de nossa parte. É verdade que uma criança, devido ao 

pequeno desenvolvimento dos seus sistemas intelectuais, requer uma assistência especialmente 

enérgica. Mas, afinal, a informação que o médico dá ao seu paciente deriva, por sua vez, de experiência 

analítica; e, de fato, isso é suficientemente convincente se, à custa dessa intervenção do médico, ficamos 

habilitados para descobrir a estrutura do material patogênico e, simultaneamente, para dissipá-lo. 

Contudo, mesmo durante a análise, o pequeno paciente deu sinal de independência suficiente 

para colocá-lo acima da acusação de `sugestão’. Como todas as outras crianças, ele aplicava suas 

teorias sexuais infantis ao material à sua frente, sem ter recebido qualquer encorajamento para agir 

assim. Essas teorias estão extremamente distantes da mente adulta. Na verdade, nesse caso eu 

realmente deixei de avisar ao pai de Hans que o menino seria impelido a aproximar-se do tema do parto 

por meio do complexo excretório. Essa negligência da minha parte, apesar de ter levado a uma fase 

obscura na análise, foi, todavia, o meio de produzir uma boa parte de evidência da legitimidade e da 

independência dos processos mentais de Hans. Ele se tornou de repente, ocupado com `lumf‘: [ver a 

partir de [1].], sem que seu pai, que se supunha estar praticando sugestão sobre ele, tivesse a menor 

idéia de como ele tinha chegado a esse tema, ou o que iria sair daí. Seu pai também não pode ser 

sobrecarregado com nenhuma responsabilidade pela produção das duas fantasias do bombeiro [ver em 

[1] e [2]], que surgiram com o `complexo de castração’ de Hans, adquirido muito cedo. É preciso 

confessar aqui que, fora o interesse teórico, ocultei inteiramente do pai de Hans minha expectativa de 

que acabaria havendo um pouco de tal conexão, de modo a não interferir no valor de uma parte de 

evidência que não vem muitas vezes à compreensão da pessoa. 

Se eu entrasse mais profundamente nos detalhes da análise, poderia mostrar muito mais 

evidência da independência de Hans quanto à `sugestão’, mas devo interromper a discussão dessa 

objeção preliminar neste ponto. Estou ciente de que, mesmo com esta análise, não vou conseguir 

convencer ninguém que não se deixe ser convencido, e vou continuar com minha discussão do caso para 

o benefício daqueles leitores que já estão convencidos da realidade objetiva do material patogênico 

inconsciente. E faço isso com a agradável certeza de que o número de tais leitores está constantemente 

crescendo. 

O primeiro traço no pequeno Hans que pode ser encarado como parte da sua vida sexual é um 

interesse particularmente vivo por seu `pipi’ - um órgão cujo nome deriva de uma de suas duas funções 

que, não sendo a menos importante das duas, não pode ser excluída dos cuidados com a criança. Esse 

interesse despertou nele o espírito de inquérito, e ele assim descobriu que a presença ou ausência de um 

pipi tornava possível diferenciar objetos animados de inanimados [ver em [1]]. Ele presumiu que todos os 

objetos animados eram como ele, e possuíam esse importante órgão corporal; ele observou que este 

estava presente nos animais maiores, suspeitou que era assim também no seus pais, e não foi 



dissuadido pela evidência dos seus próprios olhos ao autenticar o fato na sua irmã recém-nascida [ver 

em [2]]. Alguém poderia quase dizer que teria sido um golpe por demais dilacerante para a sua 

`Weltanschauung‘ se ele tivesse tido que se decidir a renunciar à presença desse órgão num ser 

semelhante a ele; teria sido como se este tivesse sido arrancado dele. Foi provavelmente por causa disso 

que uma ameaça de sua mãe [ver em [3]], que se referia precisamente à perda do seu pipi, foi tão 

precipitadamente banida dos seus pensamentos e só conseguiu tornar seus efeitos aparentes num 

período posterior. O motivo para a intervenção da sua mãe tinha sido que ele costumava gostar de 

proporcionar a si mesmo sentimentos de prazer ao tocar o seu membro: o menininho tinha começado a 

praticar a mais comum - e mais normal - forma de atividade sexual auto-erótica. 

O prazer que uma pessoa sente no seu próprio órgão sexual pode tornar-se associado com a 

escopofilia (ou prazer sexual em olhar) nas suas formas ativa e passiva, de uma maneira que tem sido 

descrita com muita aptidão por Alfred Adler (1908) como `confluência de instintos’. Assim, o pequeno 

Hans começou a tentar dar uma olhada nos pipis dos outros; sua curiosidade sexual desenvolveu-se, e 

ao mesmo tempo ele gostava de exibir seu próprio pipi. Um dos seus sonhos, datando do início do seu 

período de repressão, expressava o desejo de que uma das suas amiguinhas o assistisse ao fazer pipi, 

isto é, que ela compartilhasse do espetáculo [ver em [1]]. O sonho mostra, portanto, que até então esse 

desejo tinha subsistido sem ter sido reprimido, e informação posterior confirmou o fato de que ele tinha o 

hábito de gratificá-lo. O lado ativo da sua escopofilia logo se associou nele com um tema definido. Ele 

expressou repetidamente, tanto para seu pai como para sua mãe, seu pesar por nunca ter visto seus 

pipis; e foi provavelmente a necessidade de fazer uma comparação que o impeliu a fazer isso. O ego é 

sempre o padrão pelo qual a pessoa mede o mundo externo; a pessoa aprende a compreendê-lo por 

meio de uma comparação constante consigo mesma. Hans tinha observado que os animais grandes 

tinham pipis que eram correspondentemente maiores que o seu; por conseguinte suspeitou de que o 

mesmo procedia quanto a seus pais, e ficou ansioso para ter certeza disso. Sua mãe, pensou ele, 

certamente tem um pipi `como um cavalo’. Ele estava, então, preparado com a reconfortante reflexão de 

que seu pipi cresceria com ele. Era como se o desejo da criança de ser maior tivesse sido concentrado 

nos seus genitais. 

Assim, na constituição sexual do pequeno Hans a zona genital foi, desde o começo, aquela 

dentre as suas zonas erógenas que lhe proporcionou o mais intenso prazer. O único outro prazer 

semelhante do qual ele deu sinal foi o prazer excretório, o prazer ligado aos orifícios através dos quais a 

micção e a evacuação dos intestinos são efetuadas. Na sua fantasia final de prazer perfeito, com a qual a 

sua doença foi superada, ele imaginou que tinha filhos, que os levava ao banheiro, que os fazia urinar, 

que limpava seus traseiros - em suma, fazia com eles `tudo o que se pode fazer com os filhos’ [ver em 

[1]]; parece, portanto, impossível evitar a suposição de que, durante o período em que ele mesmo era 

tratado como um bebê, esses mesmos atos tivessem sido a fonte de sensações de prazer para ele. Ele 

tinha obtido esse prazer das suas zonas erógenas com a ajuda da pessoa que cuidava dele - sua mãe, 

na realidade, e assim o prazer já apontava o caminho para a escolha objetal. Mas é possível que numa 

data ainda mais remota ele tenha tido o hábito de proporcionar a si mesmo esse prazer auto-



eroticamente - que ele tenha sido dessas crianças que gostam de reter suas fezes até que possam tirar 

uma sensação voluptuosa da sua evacuação. Eu só digo que isso é possível, porque o assunto não ficou 

esclarecido na análise; o `fazer um barulhão com as pernas’ (dando pontapés), de que ele tinha tanto 

medo mais tarde, aponta essa direção. Mas de qualquer maneira essas fontes de prazer não tiveram 

qualquer importância particularmente impressionante com Hans, como elas têm tão freqüentemente com 

outras crianças. Ele cedo se tornou limpo nos seus hábitos, e nem molhar a cama ou a incontinência 

diurna desempenharam qualquer papel durante seus primeiros anos; não foi observado nele nenhum 

traço de qualquer inclinação a brincar com seu excremento, propensão que é tão repulsiva em adultos, e 

que reaparece no término de processos de involução física. 

Nessa junção é bom enfatizar logo o fato de que durante a sua fobia havia uma manifesta 

repressão desses dois componentes bem desenvolvidos da sua atividade sexual. Ele tinha vergonha de 

urinar na frente de outras pessoas, acusava-se de colocar o dedo no seu pipi, fazia esforços para parar 

de se masturbar, e mostrava sinais de nojo diante de `lumf‘ e `pipi’, e de tudo o que lhe lembrasse estes. 

Na sua fantasia de tomar conta dos seus filhos, ele desfez essa última repressão. 

Uma constituição sexual como a do pequeno Hans não parece encerrar uma predisposição para 

o desenvolvimento nem de perversões, nem de seu negativo (vamos limitar-nos a uma consideração de 

histeria). Até onde vai minha experiência (e ainda há uma necessidade real de se falar com cuidado 

nesse ponto), a constituição inata dos histéricos - que isso é procedente também em relação a 

pervertidos é quase evidente em si mesmo - é marcada pelo fato de a zona genital ser relativamente 

menos proeminente do que as outras zonas erógenas. Mas precisamos excetuar expressamente dessa 

regra uma `aberração’ especial da vida sexual. Naqueles que mais tarde se tornam homossexuais 

encontramos a mesma predominância na influência da zona genital (e especialmente do pênis) que nas 

pessoas normais. Na realidade é a alta estima sentida pelo homossexual pelo órgão masculino que 

decide o seu destino. Na sua infância ele escolhe mulheres como seu objeto sexual, enquanto presume 

que elas também possuem o que, a seus olhos, é uma parte indispensável do corpo; quando ele se 

convence de que as mulheres o decepcionaram nesse particular, elas deixam de ser aceitáveis para ele 

como objeto sexual. Ele não pode abrir mão de um pênis em qualquer pessoa que deva atraí-lo para o 

ato sexual; e se as circunstâncias forem favoráveis, ele fixará sua libido sobre a `mulher com um pênis’, 

um jovem de aparência feminina. Os homossexuais, então, são pessoas que, devido à importância 

erógena dos seus próprios genitais, não podem passar sem uma forma semelhante no seu objeto sexual. 

No curso do desenvolvimento do auto-erotismo para o amor objetal, eles permaneceram fixados num 

ponto entre os dois - um ponto que está mais perto do auto-erotismo. 

Não há absolutamente qualquer justificativa para distinguir um instinto homossexual especial. O 

que constitui um homossexual é uma peculiaridade não na sua vida instintual, mas na sua escolha de um 

objeto. Deixem-me lembrar o que eu disse nos meus Três Ensaios quanto ao fato de que erradamente 

imaginamos a conexão entre instinto e objeto na vida sexual como sendo mais íntima do que realmente 

é. Um homossexual pode ter instintos normais, mas é incapaz de separá-los de uma classe de objetos 

definida por um determinante particular. E na sua infância, já que nesse período esse determinante é 



considerado como um fato de aplicação universal, ele é capaz de se comportar como o pequeno Hans, 

que mostrou sua afeição por menininhos e menininhas indiscriminadamente, e uma vez descreveu seu 

amigo Fritzl como `a menina de quem ele gostava mais’ [ver em [1]]. Hans era um homossexual (como 

todas as crianças podem muito bem ser), devido ao fato, que precisa ser sempre mantido em mente, de 

que ele só estava informado quanto a um tipo de órgão genital - um órgão genital como o seu. 

No seu desenvolvimento subseqüente, contudo, não foi para a homossexualidade que o nosso 

jovem libertino prosseguiu, mas para uma masculinidade enérgica, com traços de poligamia; também 

soube como variar seu comportamento, com seus objetos femininos variados - audaciosamente 

agressivo num caso, lânguido e acanhado em outro. Sua afeição passou de sua mãe para outros objetos 

de amor, mas, numa época em que havia uma escassez destes, suas afeição voltou a ela, só para 

desabar numa neurose. Só depois que isso aconteceu é que se tornou evidente a que grau de 

intensidade seu amor por sua mãe se tinha desenvolvido, e por que vicissitudes tinha passado. O objetivo 

sexual que ele perseguia com suas companheiras meninas, o de dormir com elas, tinha-se originado com 

relação à sua mãe. Foi expresso em palavras que poderiam ser conservadas na maturidade, embora 

trouxessem então uma conotação mais rica. O menino tinha descoberto o caminho para o amor objetal 

da maneira usual, pelo cuidado que tinha recebido quando era bebê; e um novo prazer tinha, agora, se 

tornado o mais importante para ele - o de dormir ao lado de sua mãe. Eu gostaria de enfatizar a 

importância do prazer proveniente do contato cutâneo como um componente nesse novo objetivo de 

Hans, que, de acordo com a nomenclatura (artificial em minha opinião) de Moll, teria que ser descrito 

como a satisfação do instinto de contrectação. [Moll (1898). Cf. ver em [1], 1972.] 

Na sua atitude em relação a seu pai e sua mãe Hans confirma da maneira mais concreta e sem 

compromisso o que eu tinha dito na minha A Interpretação de Sonhos (1900a, na Seção D (β) do 

Capítulo V; a partir de [1], 1972] com respeito às relações sexuais de uma criança com seus pais. Hans 

era realmente um pequeno Édipo que queria ter seu pai `fora do caminho’, queria livrar-se dele, para que 

pudesse ficar sozinho com sua linda mãe e dormir com ela. Esse desejo tinha-se originado durante suas 

férias de verão, quando a presença e a ausência alternativa de seu pai tinha atraído a atenção de Hans 

para a condição da qual dependia a intimidade com sua mãe, que ele desejava tanto. Nessa época a 

forma tomada pelo desejo tinha sido simplesmente que seu pai devia `ir embora’; num estádio posterior 

tornou-se possível para seu medo de ser mordido por um cavalo branco ligar-se diretamente a essa 

forma do desejo, devido a uma impressão casual que ele recebeu no momento da partida de outra 

pessoa. Mas, subseqüentemente (provavelmente só depois que eles se tinham mudado para Viena, onde 

não devia mais contar com as ausências de seu pai), o desejo tomou a forma de que seu pai devia ficar 

permanentemente longe - que ele devia estar `morto’. O medo que se originou desse desejo de morte 

contra seu pai, e que portanto podemos dizer que teve um motivo normal, formou o obstáculo principal à 

análise, até que foi removido durante a conversa no meu consultório [ver em [1]]. 

Mas Hans não era, de modo algum, um mau caráter; não era nem dessas crianças que, na sua 

idade, ainda dão livre curso para a propensão à crueldade e à violência, o que é um constituinte da 



natureza humana. Ao contrário, ele tinha uma disposição incomumente humana e afetuosa; seu pai 

relatou que a transformação das tendências agressivas em sentimentos de piedade ocorreram muito 

cedo nele. Muito antes da fobia ele tinhaficado inquieto quando viu os cavalos num carrossel serem 

batidos; e nunca ficava insensível se alguém chorasse na sua presença. Num estádio da análise, uma 

parte de sadismo suprimido apareceu num contexto particular: mas era sadismo suprimido, e teremos 

que descobrir agora, pelo contexto, o que representava e o que queria substituir. E Hans amava 

profundamente seu pai, contra quem ele nutria esses desejos de morte; enquanto seu intelecto objetava 

a tal contradição, ele não podia deixar de demonstrar o fato da existência desta, batendo no seu pai e 

logo depois beijando o lugar em que ele tinha batido [ver em [1].]. Nós mesmos, também, precisamos ter 

cuidado para não fazer de tal contradição uma dificuldade. A vida emocional do homem é, em geral, feita 

de pares de contrários como estes. De fato, se não fosse assim, as repressões e as neuroses talvez 

nunca ocorressem. No adulto esses pares de emoções contrárias não se tornam, via de regra, 

simultaneamente conscientes, exceto nos clímaxes de amor apaixonado; em outras ocasiões eles, em 

geral, continuam suprimindo-se uns aos outros até que um deles consiga manter o outro completamente 

fora de vista. Mas nas crianças eles podem existir pacificamente lado a lado, por um tempo bem 

considerável. 

A influência mais importante sobre o curso do desenvolvimento psicossexual de Hans foi o 

nascimento de uma irmãzinha, quando ele estava com três anos e meio. Esse evento acentuou as suas 

relações com seus pais e lhe deu alguns problemas insolúveis em que pensar; mais tarde, enquanto 

observava a maneira pela qual o bebê era cuidado, os traços de memória das suas próprias experiências 

mais remotas de prazer foram reavivados nele. Essa influência é também uma influência típica; em um 

número inesperadamente grande de históricos de vida, tanto normais quanto patológicos, vemo-nos 

obrigados a tomar como nosso ponto de partida uma explosão de prazer sexual e de curiosidade sexual 

ligada, como esta, ao nascimento da criança seguinte. O comportamento de Hans em relação à nova 

chegada foi exatamente o que eu tinha descrito em A Interpretação de Sonhos [1900a, na Seção D (β) do 

Capítulo V; a partir de [1], 1972]. Na sua febre, poucos dias mais tarde, deixou escapar quão pouco 

gostava do acréscimo à família [ver em [2]]. A afeição por sua irmã podia vir mais tarde, mas sua primeira 

atitude foi de hostilidade. Dessa época em diante o medo de que ainda pudesse chegar outro bebê 

encontrou lugar entre os seus pensamentos conscientes. Na neurose, a sua hostilidade, já suprimida, foi 

representada por um medo especial - um medo do banho [ver em [1]]. Na análise ele deu uma expressão 

indisfarçada do seu desejo de morte contra sua irmã, e não se contentou com alusões que precisavam 

ser suplementadas por seu pai. Sua consciência mais íntima não considerava esse desejo tão vil como o 

desejo análogo contra seu pai; está claro, porém, que no seu inconsciente ele tratava ambas as pessoas 

da mesma maneira, porque ambas afastavam sua mamãe dele, e interferiam em seu estar só com ela. 

Além do mais, esse evento e os sentimentos que foram reavivados por ele deram uma nova 

direção para seus desejos. Na sua triunfante fantasia final [ver em [1]], ele somou todos os seus desejos 

eróticos, tanto os derivados da sua fase auto-erótica quanto os ligados ao seu amor objetal. Nessa 



fantasia ele estava casado com sua linda mãe e tinha inúmeros filhos, de quem ele podia cuidar à sua 

própria maneira. 

(II) 

Um dia, quando Hans estava na rua, foi acometido de um ataque de ansiedade. Não podia, 

contudo, dizer de que é que tinha medo; mas logo no início desse estado de ansiedade deixou escapar 

para seu pai o motivo para estar doente, o ganho proveniente da doença. Queria ficar com sua mãe e 

acariciá-la; sua lembrança de que ele também tinha ficado separado dela na época do nascimento do 

bebê também pode ter contribuído, como sugere seu pai [ver em [1]], para seu anseio. Logo se tornou 

evidente que sua ansiedade não era mais reconversível em anseio, ele tinha medo até mesmo quando 

sua mãe ia com ele. Nesse ínterim apareceram indicações sobre aquilo a que sua libido (agora 

transformada em ansiedade) se tinha ligado. Ele deu expressão ao medo bastante específico de que um 

cavalo branco o mordesse. 

Os distúrbios desse tipo são chamados de `fobias’, e poderíamos classificar o caso de Hans 

como um agorafobia, se não fosse pelo fato de que uma característica dessa doença é que a locomoção 

da qual o paciente é, de outra forma, incapaz, pode ser facilmente efetuada quando ele está 

acompanhado por uma pessoa especialmente escolhida - no último recurso, pelo médico. A fobia de 

Hans não preenchia essa condição; logo deixou de ter qualquer relação com a questão da locomoção e 

se tornou cada vez mais claramente concentrada sobre cavalos. Nos primeiros dias da sua doença, 

quando a ansiedade estava no seu mais alto grau, ele expressou um medo de que `o cavalo entrasse no 

quarto’ [ver em [1]], e foi isso que tanto me ajudou a compreender sua condição. 

No sistema classificatório das neuroses não foi, até agora, atribuída uma posição definida para as 

`fobias’. Parece certo que elas só devam ser encaradas como síndromes, que podem formar parte de 

várias neuroses e que não precisamos classificá-las como um processo patológico independente. Para 

fobias da espécie a que pertence a do pequeno Hans, e que são, na realidade, as mais comuns, o nome 

`histeria de angústia’ não me parece impróprio; sugeri o termo para o Dr. W. Stekel, quando ele estava 

empreendendo uma descrição dos estados de ansiedade neuróticos; e espero que passe para uso geral. 

O termo encontra sua justificação na semelhança entre a estrutura psicológica dessas fobias e a da 

histeria - uma semelhança que é completa, exceto em um único ponto. Esse ponto, todavia, é um ponto 

decisivo e bem adaptado para finalidades de diferenciação. Na histeria de angústia, a libido, que tinha 

sido libertada do material patogênico pela repressão, não é convertida (isto é, desviada da esfera mental 

para uma inervação somática), mas é posta em liberdade na forma de ansiedade. Nos casos clínicos com 

os quais nos defrontamos, essa `histeria de angústia’ pode estar combinada em alguma proporção com a 

`histeria de conversão’. Existem casos de pura histeria de conversão sem nenhum traço de ansiedade, 

assim como há casos de simples histeria de angústia que exibem sentimentos de ansiedade e de fobias, 

mas não têm mistura de conversão. O caso do pequeno Hans é da última espécie. 

As histerias de angústia são os distúrbios psiconeuróticos mais comuns. Mas, antes de tudo, são 

as que aparecem mais cedo na vida; são as neuroses da infância par excellence. Quando uma mãe usa 

frases como os `nervos’ do seu filho estão num mau estado, podemos ter certeza de que em nove entre 



dez casos a criança está sofrendo de alguma espécie de ansiedade ou de muitas espécies ao mesmo 

tempo. Infelizmente o mecanismo mais delicado desses distúrbios altamente significativos não foi ainda 

suficientemente estudado. Ainda não foi estabelecido se a histeria de angústia é determinada, em 

contraste com a histeria de conversão e outras neuroses, unicamente por fatores constitucionais ou 

unicamente por experiências acidentais, ou por que combinação dos dois. A mim parece que de todos os 

distúrbios neuróticos este é o menos dependente de uma disposição constitucional especial e é, 

conseqüentemente, o mais facilmente adquirido em qualquer época da vida. 

Uma característica essencial das histerias de angústia é muito facilmente apontada. Uma histeria 

de angústia tende a desenvolver-se mais e mais para uma `fobia’. No final o paciente pode ter-se livrado 

de toda a sua ansiedade, mas somente ao preço de sujeitar-se a todos os tipos de inibições e restrições. 

Desde o começo, na histeria de angústia, a mente está constantemente trabalhando no sentido de ligar 

psiquicamente, mais uma vez, a ansiedade que tinha se liberado; mas esse trabalho não pode nem 

efetuar uma retransformação da ansiedade em libido, nem estabelecer qualquer contato com os 

complexos que foram a fonte da libido. Nada lhe resta, a não ser cortar o acesso a todo possível motivo 

que possa levar ao desenvolvimento de ansiedade, erigindo barreiras mentais da natureza de 

precauções, inibições ou proibições; e são essas estruturas protetoras que aparecem para nós sob a 

forma de fobias e que constituem aos nossos olhos a essência da doença. 

Pode-se dizer que até agora o tratamento da histeria de angústia tem sido um tratamento 

puramente negativo. A experiência demonstrou que é impossível efetuar-se a cura de uma fobia (e até 

mesmo em certas circunstâncias, perigoso tentar fazê-lo) por meios violentos, isto é, primeiro privando-se 

o paciente de suas defesas, e depois colocando-o numa situação da qual ele não possa escapar da 

liberação da sua ansiedade. Conseqüentemente, nada pode ser feito, a não ser deixar o paciente 

procurar por proteção onde quer que ele ache que pode encontrá-la; e ele é simplesmente encarado com 

um desprezo, que não é de muita ajuda, pela sua `incompreensível covardia’. 

Os pais do pequeno Hans estavam determinados, desde o início da sua doença, a que não era 

para se rir dele, nem para tiranizá-lo, mas que se precisava obter acesso aos seus desejos reprimidos por 

meio da psicanálise. Os sofrimentos extraordinários suportados pelo pai de Hans foram recompensados 

pelo sucesso, e os seus relatos vão-nos dar uma oportunidade de penetrar no sistema desse tipo de fobia 

e de acompanhar o curso de sua análise. 

Não acho improvável que o caráter extensivo e detalhado da análise a tenha tornado um tanto 

obscura para o leitor. Vou, portanto, começar por dar um breve resumo dela, no qual omitirei todas as 

saídas laterais que distraem e atrairei a atenção para os resultados, à medida que vinham à luz, um atrás 

do outro. 

A primeira coisa que aprendemos é que a eclosão do estado de ansiedade não foi, de modo 

algum, tão repentina como parecia à primeira vista. Uns dias antes o menino tinha acordado de um sonho 

de ansiedade, cujo conteúdo era que sua mãe tinha ido embora e que agora ele não tinha mãe para fazer 

carinho [ver em [1]]. Esse sonho, por si só, aponta para a presença de um processo repressivo de 

intensidade ominosa. Não podemos explicá-lo, como podemos explicar tantos outros sonhos de 



ansiedade, supondo que a criança tenha sentido nesse sonho a ansiedade surgindo de alguma causa 

somática e tenha feito uso da ansiedade com a finalidade de realizar um desejo inconsciente que, de 

outra forma, teria sido profundamente reprimido. Precisamos encará-lo mais como um sonho genuíno de 

punição e repressão, e, além disso, como um sonho que falhou na sua função, já que a criança acordou 

do seu sono num estado de ansiedade. Podemos facilmente reconstruir o que, de fato, ocorreu no 

inconsciente. A criança sonhou trocando carinhos com sua mãe e dormindo com ela, mas todo o prazer 

foi transformado em ansiedade, e todo o conteúdo ideativo, no seu oposto. A repressão derrotou a 

finalidade do mecanismo de sonhar. 

Mas os primórdios dessa situação psicológica vão ainda mais longe. Durante o verão precedente 

Hans tinha tido estados de espírito semelhantes de anseio e apreensão, nos quais tinha dito coisas 

semelhantes; e nessa época eles lhe tinham assegurado a vantagem de ser levado por sua mãe para a 

cama dela. Podemos presumir que, desde então, Hans tenha ficado num estado de excitação sexual 

intensificada, cujo objeto era sua mãe. A intensidade dessa excitação foi mostrada por suas duas 

tentativas [ver em [1] e [2]] de seduzir sua mãe (a segunda das quais ocorreu imediatamente antes da 

eclosão da sua ansiedade); e ele achou um canal de descarga incidental para isso, masturbando-se toda 

noite e, dessa forma, obtendo gratificação. Se a súbita transmutação da sua excitação em ansiedade teve 

lugar espontaneamente, ou como resultado da rejeição de sua mãe aos seus avanços, ou devido ao 

renascimento acidental das impressões anteriores pela `causa precipitadora’ da sua doença (sobre a qual 

vamos ouvir agora) - não podemos decidir; e, de fato, essa é uma questão indiferente, pois essas três 

possibilidades alternativas não podem ser encaradas como mutuamente incompatíveis. O fato é que a 

sua excitação sexual subitamente mudou para ansiedade. 

Já descrevemos o comportamento da criança no início da sua ansiedade, assim como o primeiro 

conteúdo que ele atribuiu a esta, a saber, que um cavalo o morderia. Foi nesse ponto que interveio a 

primeira parte da terapia. Seus pais fizeram com que ele visse que a sua ansiedade era o resultado da 

masturbação, e o encorajaram a romper com esse hábito [ver em [1]]. Tive o cuidado de que, quando 

falassem com ele, fosse dada grande ênfase à sua afeição por sua mãe, pois era isso que ele estava 

tentando substituir pelo seu medo de cavalos [ver em [2]]. A primeira intervenção trouxe uma leve 

melhora, mas o terreno foi logo novamente perdido, durante um período de doença física. A condição de 

Hans permaneceu inalterada. Logo depois ele reportou seu medo de ser mordido por um cavalo a uma 

impressão que ele tinha recebido em Gmunden [ver em [3]]. Um pai se dirigira a sua filha, na partida 

desta, com estas palavras de advertência: `Não ponha o dedo no cavalo; se você puser, ele vai morder 

você.’ As palavras `Não ponha o dedo no’, que Hans usou ao contar essa advertência, se parecia com a 

fórmula de palavras na qual a advertência contra a masturbação tinha sido estruturada. A princípio, 

portanto, como os pais de Hans estavam certos em supor, parecia que o que o assustava era sua própria 

indulgência masturbadora. Mas todo o nexo ficou solto, e parecia ser simplesmente por acaso que os 

cavalos se tinham tornado seu bicho-papão. 

Expressei uma suspeita de que o desejo reprimido de Hans poderia ser agora que ele quisesse, 

a todo custo, ver o pipi de sua mãe. Como seu comportamento para com uma nova empregada 



combinava com essa hipótese, seu pai lhe deu sua primeira parte de esclarecimento, a saber, que as 

mulheres não têm pipis [ver em [1]]. Ele reagiu a esse primeiro esforço para ajudá-lo, criando uma 

fantasia de que tinha visto sua mãe mostrando o pipi dela. Essa fantasia e uma observação feita por ele 

em conversa, dizendo que seu pipi estava `preso, é claro’, nos concedem entrever pela primeira vez o 

processo mental inconsciente do paciente. O fato é que a ameaça de castração feita a ele por sua mãe, 

cerca de quinze meses antes [ver em [1] e [2]], estava agora tendo um efeito adiado sobre ele. Pois sua 

fantasia de que sua mãe estava fazendo o mesmo que ele tinha feito (a réplica familiar do tu quoque das 

crianças culpadas) destinava-se a servir como uma parte de autojustificação; era uma fantasia protetora 

ou defensiva. Ao mesmo tempo precisamos observar que foram os pais de Hans que extraíram do 

material patogênico operando nele o tema particular do seu interesse por pipis. Hans seguiu a orientação 

deles nesse assunto, mas não tinha tomado ainda nenhuma linha própria na análise. E não havia 

nenhum sucesso terapêutico a ser observado. A análise tinha passado longe do assunto de cavalos; e a 

informação de que as mulheres não têm pipis foi calculada para, no mínimo, aumentar seu interesse pela 

preservação do seu próprio pipi. 

O sucesso terapêutico, entretanto, não é o nosso objetivo primordial; nós nos empenhamos mais 

em capacitar o paciente a obter uma compreensão consciente dos seus desejos inconscientes. E 

podemos atingir isso trabalhando com base nos indícios que ele expõe, e assim, com a ajuda da nossa 

técnica interpretativa, apresentar o complexo inconsciente para a sua consciência nas nossas próprias 

palavras. Haverá um certo grau de semelhança entre o que ele ouve de nós e aquilo que ele está 

procurando, e o que, a despeito de todas as resistências, está tentando forçar caminho até a consciência; 

e é essa semelhança que vai capacitá-lo a descobrir o material inconsciente. O médico está um passo à 

frente dele no conhecimento; e o paciente segue pelo seu próprio caminho, até que os dois se encontrem 

na meta marcada. Os principiantes em psicanálise estão aptos para assimilar esses dois eventos e para 

supor que o momento no qual um dos complexos inconscientes do paciente tornou-se conhecido para 

eles é também o momento no qual o próprio paciente o reconhece. Estão esperando demais quando 

pensam que vão curar o paciente informando-o sobre essa parcela de conhecimento; pois ele nada mais 

pode fazer com a informação, a não ser fazer uso dela para ajudar a si mesmo a descobrir o complexo 

inconsciente onde ele está ancorado no seu inconsciente. Um primeiro sucesso desse tipo foi obtido com 

Hans. Tendo parcialmente dominado seu complexo de castração, ele era então capaz de comunicar seus 

desejos em relação a sua mãe. Ele o fez, no que ainda era uma forma distorcida, por meio da fantasia 

das duas girafas, uma das quais estava gritando em vão porque Hans tinha tomado posse da outra [ver 

em [1]]. Ele representou o `tomar posse de’, pictoricamente, como `sentar em cima’. Seu pai reconheceu 

a fantasia como uma reprodução de uma cena de quarto, que costumava ter lugar de manhã, entre o 

menino e seus pais; e logo despiu o desejo subjacente do disfarce que ainda usava. O pai e a mãe do 

menino eram as duas girafas. A razão para a escolha de uma fantasia de girafa para as finalidades de 

disfarce foi plenamente explicada por uma visita que, alguns dias antes, o menino tinha feito a esses 

mesmos grandes animais em Schönbrunn, por um desenho de girafa, pertencente a um período anterior, 

que tinha sido conservado por seu pai, e também, talvez, por uma comparação inconsciente baseada no 



pescoço longo e rígido da girafa. Pode ser observado que a girafa, sendo um animal grande, e 

interessante do ponto de vista do seu pipi, era um possível competidor com o cavalo para o papel de 

bicho-papão; além do mais, o fato de tanto seu pai como sua mãe terem aparecido como girafas oferecia 

um indício que ainda não tinha sido seguido, no que se refere à interpretação dos cavalos de ansiedade. 

Imediatamente depois da história da girafa, Hans criou duas fantasias menores: uma de forçar 

passagem para um espaço proibido em Schönbrunn, e outra de quebrar uma janela de uma carruagem 

de estrada de ferro no Stadtbahn [ver em [1]]. Em cada um dos casos a natureza punível da ação foi 

enfatizada, e em cada um deles seu pai aparecia como um cúmplice. Infelizmente seu pai fracassou ao 

interpretar essas duas fantasias, de modo que o próprio Hans não lucrou nada em contá-las. Em uma 

análise, no entanto, uma coisa que não foi compreendida, inevitavelmente reaparece; como um fantasma 

inquieto, não pode descansar até que o mistério tenha sido resolvido e que o encanto tenha sido 

quebrado.  

 

Não há dificuldades na maneira para compreendermos essas duas fantasias criminosas. Elas 

pertenciam ao complexo de Hans de tomar posse da sua mãe. Agitava-se em sua mente algum tipo de 

vaga noção de que havia algo que ele poderia fazer com sua mãe por meio do que ele chegaria a tomar 

posse dela; para esse pensamento ilusório ele encontrou algumas representações pictóricas, que tinham 

em comum as qualidades de serem violentas e proibidas, e cujo conteúdo nos choca por combinar 

maravilhosamente com a verdade escondida. Só podemos dizer que havia fantasias simbólicas de 

relações sexuais, e não era um detalhe irrelevante o fato de que seu pai era representado como 

compartilhando das suas ações: `Eu gostaria’, ele parecia estar dizendo, `de estar fazendo algo com 

minha mãe, algo proibido; eu não sei o que é, mas sei que você está fazendo isso também.’ 

A fantasia da girafa fortaleceu a convicção que já tinha começado a se formar na minha mente, 

quando Hans expressou seu medo de que `o cavalo entrasse no quarto’ [ver em [1]]; e achei que então 

tinha chegado o momento certo para informá-lo de que ele tinha medo do seu pai porque ele mesmo 

nutria desejos ciumentos e hostis contra este - pois era essencial postular-se bem isso com relação aos 

seus impulsos inconscientes. Ao lhe dizer isso, eu tinha interpretado parcialmente o seu medo de cavalos 

para ele: o cavalo tem que ser seu pai - a quem ele tinha boas razões internas para temer. Certos 

detalhes dos quais Hans mostrou que tinha medo, o preto nas bocas dos cavalos e as coisas na frente 

dos seus olhos (os bigodes e os óculos que são o privilégio de um homem crescido), me pareciam ter 

sido diretamente transpostos do seu pai para os cavalos [ver em [1]]. 

Ao esclarecer Hans sobre esse assunto, liquidei sua resistência mais poderosa contra permitir 

aos seus pensamentos inconscientes tornarem-se conscientes; pois seu próprio pai estava agindo como 

seu médico. O pior do ataque estava então acabado; havia uma torrente abundante de material; o 

pequeno paciente convocou coragem para descrever os detalhes da sua fobia, e logo começou a tomar 

parte ativa na condução da análise. 

 

Foi só então que soubemos quais eram os objetos e as impressões de que Hans tinha medo. Ele 



não tinha medo só de cavalos o morderem - logo silenciou a respeito desse ponto -, mas também de 

carroças, de carroças de mudança, de ônibus (sua qualidade comum sendo, como se tornou claro agora, 

que todos estavam pesadamente carregados), de cavalos que começavam a se mover, de cavalos que 

pareciam grandes e pesados, e de cavalos que andavam depressa. O significado dessas especificações 

foi explicado pelo próprio Hans: ele tinha medo de cavalos caindo, e conseqüentemente incorporou na 

sua fobia tudo que parecesse provavelmente facilitar a queda destes [ver em [1]]. 

Não é nada raro acontecer que, só depois de fazer uma certa quantidade de trabalho 

psicanalítico com um paciente, um analista possa conseguir saber o conteúdo real de uma fobia, a forma 

precisa de palavras de um impulso obsessivo, e assim por diante. A repressão não só invadiu os 

complexos inconscientes, como está continuamente atacando seus derivados e até impede o paciente de 

ficar sabendo dos produtos da própria doença. O analista, assim, se encontra na posição, curiosa para 

um médico, de vir em auxílio de uma doença e de proporcionar-lhe a devida atenção. Mas só aqueles 

que não entendem nada da natureza da psicanálise vão dar ênfase a essa fase do trabalho e supor que 

por causa disto é provável que se possa fazer mal através da análise. O fato é que é preciso pegar o 

ladrão para poder enforcá-lo, e é necessário algum dispêndio de trabalho para se agarrar firmemente as 

estruturas patológicas, sendo a destruição destas a meta do tratamento. 

Já observei no curso do meu comentário corrido sobre o caso clínico [ver em [1]] que é muito 

instrutivo mergulhar desse modo nos detalhes de uma fobia, e assim chegar a uma convicção da 

natureza secundária da relação entre a ansiedade e seus objetos. É isso que contribui para as fobias 

serem ao mesmo tempo tão curiosamente difusas e tão estritamente condicionadas. É evidente que o 

material para os disfarces particulares que o medo de Hans adotou foi coletado das impressões às quais 

ele estava exposto o dia todo, devido à Central de Alfândega ser situada do lado oposto da rua. Nessa 

conexão ele também mostrou sinais de um impulso - embora estivesse agora inibido por sua ansiedade - 

de brincar com as cargas nas carroças, com os embrulhos, barris e caixas como os meninos da rua.  

 

Foi nesse estágio da análise que ele se lembrou do acontecimento, insignificante em si, que 

precedeu imediatamente a eclosão da doença e que pode, sem dúvida, ser encarado como a causa 

precipitadora dessa eclosão. Ele foi dar um passeio com sua mãe e viu um cavalo de ônibus cair e 

escoicear com suas patas [ver em [1]]. Isso lhe causou uma grande impressão. Ele ficou aterrorizado e 

pensou que o cavalo estava morto; dessa época em diante, achava que todo os cavalos iriam cair. Seu 

pai salientou para ele que, quando viu o cavalo cair, deve ter pensado nele, seu pai, e ter desejado que 

ele caísse da mesma maneira e morresse. Hans não discutiu essa interpretação: um pouco mais tarde 

fez uma brincadeira que consistia em morder seu pai, e assim mostrou que aceitava a teoria de ter 

identificado seu pai com o cavalo de que ele tinha medo [ver em [1]]. Dessa época em diante seu 

comportamento em relação ao pai era sem constrangimento e sem medo, e de fato um pouquinho 

arrogante. Contudo, seu medo de cavalos persistia; e não estava claro, ainda, através de que cadeia de 

associações a queda do cavalo agitou seus desejos inconscientes. 

Deixem-me resumir os resultados que foram alcançados até agora. Por trás do medo que Hans 



exprimiu primeiro, o medo de que um cavalo o mordesse, descobrimos um medo mais profundamente 

assentado, o medo de cavalos caindo; e os dois tipos de cavalo, o cavalo que morde e o cavalo que cai, 

foram mostrados para representar seu pai, que ia puni-lo pelos maus desejos que ele estava nutrindo 

contra ele. Nesse ínterim a análise se tinha afastado do tema da sua mãe.  

Bem inesperadamente, e certamente sem nenhuma incitação do seu pai, Hans agora começava 

a se ocupar com o complexo do `lumf‘, e a mostrar nojo pelas coisas que lhe lembravam a evacuação 

dos seus intestinos [ver em [1]]. Seu pai, que estava relutando em acompanhá-lo nessa linha, 

impulsionou a análise, sem fazer caso de nada, na direção em que ele queria ir. Ele desencavou de Hans 

a lembrança de um acontecimento em Gmunden, cuja impressão ficou oculta atrás da do cavalo de 

ônibus que caiu. Quando eles estavam brincando de cavalos, Fritzl, o companheiro de quem ele tanto 

gostava, mas que, ao mesmo tempo, talvez fosse seu rival diante das muitas meninas suas amigas, tinha 

batido com o pé contra uma pedra e tinha caído, tendo seu pé sangrado [ver em [1]]. Ver o cavalo do 

ônibus cair lhe tinha lembrado esse acidente. Merece ser notado que Hans, que no momento estava 

interessado em outras coisas, começou por negar que Fritzl tivesse caído (embora isso tenha sido o 

acontecimento que formou a conexão entre as duas cenas) e só o admitiu num estádio posterior da 

análise [ver em [1] ]. É especialmente interessante, no entanto, observar a maneira como a 

transformação da libido de Hans em ansiedade foi projetada do principal objeto da sua fobia para os 

cavalos. Os cavalos o interessavam mais do que todos os animais grandes; brincar de cavalos era a sua 

brincadeira favorita com outras crianças. Tive uma desconfiança - e esta foi confirmada pelo pai de Hans 

quando o interroguei - de que a primeira pessoa que serviu a Hans como um cavalo devia ter sido seu 

pai; e foi isso que o habilitou a encarar Fritzl como um substituto para seu pai, quando se deu o acidente 

em Gmunden. Quando a repressão começou e trouxe consigo uma revulsão de sentimento, os cavalos, 

que até então tinham sido associados com tanto prazer, foram necessariamente transformados em 

objetos de medo. 

Mas, como já dissemos, foi devido à intervenção do pai de Hans que foi feita essa última 

importante descoberta quanto à maneira como a causa precipitadora da doença tinha operado. O próprio 

Hans estava ocupado com seus interesses relativos ao lumf, e aí, finalmente, precisamos segui-lo. 

Ficamos sabendo que Hans anteriormente tinha o hábito de insistir em acompanhar sua mãe ao banheiro 

[ver em [1]], e que ele tinha reavivado esse costume com sua amiga Berta, numa época em que ela 

estava ocupando o lugar da sua mãe, até que o fato se tornou conhecido e ele foi proibido de agir assim 

[ver em [2]]. O prazer sentido ao ficar olhando enquanto uma pessoa que se ama executa as funções 

naturais é, mais uma vez, uma `confluência de instintos’ da qual já tínhamos observado um exemplo em 

Hans [ver em [3]]. Por fim seu pai entrou no simbolismo do lumf, e reconheceu que havia uma analogia 

entre uma carroça pesadamente carregada e um corpo cheio com fezes, entre a maneira pela qual uma 

carroça sai por um portão e a maneira como as fezes deixam o corpo, e assim por diante [ver a partir de 

[4]]. 

Nessa época, contudo, a posição ocupada por Hans na análise tinha-se tornado muito diferente 

do que tinha sido em um estádio anterior. Antes, seu pai era capaz de dizer-lhe, de antemão, o que 



estava por vir, enquanto Hans simplesmente seguia sua orientação e vinha trotando atrás; mas agora era 

Hans quem estava abrindo caminho na frente, tão rapidamente e tão firmemente que seu pai encontrou 

dificuldade em acompanhá-lo. Sem nenhum aviso, como vinha, Hans criava uma nova fantasia: o 

bombeiro desaparafusou a banheira na qual Hans estava, e depois bateu no seu estômago com sua 

grande broca [ver em [1]]. Daí em diante o material introduzido na análise ultrapassou de longe o nosso 

poder de compreendê-lo. Só mais tarde foi possível adivinhar que isso era uma remodelação de uma 

fantasia de procriação, distorcida pela ansiedade. A grande banheira de água, na qual Hans se imaginou, 

era o ventre de sua mãe; a `broca’, que seu pai tinha reconhecido desde a primeira vez como um pênis, 

deveu sua menção à sua conexão com `estar nascendo’. A interpretação que somos obrigados a dar à 

fantasia soará, é claro, muito curiosa: `Com seu grande pênis você me “molestou”’ (isto é `me deu 

origem’) `e colocou-me na barriga de minha mãe.’ No momento, no entanto, a fantasia iludiu a 

interpretação, e só serviu a Hans como ponto de partida de onde continuar a dar informação. 

Hans mostrou medo de que lhe dessem banho na banheira grande [ver em [1]]; e esse medo era, 

mais uma vez, um medo composto. Uma parte deste nos escapou até agora, mas a outra parte podia ser 

imediatamente elucidada, em conexão com sua irmãzinha tomando banho. Hans confessou ter desejado 

que sua mãe deixasse a criança cair enquanto esta estava sendo banhada de modo que ela morresse 

[ver em [1]]. Sua própria ansiedade enquanto ele estava tomando seu banho era o medo de retribuição 

pelo seu mau desejo e de ser punido com a mesma coisa. Hans agora deixou o tema do lumf e passou 

diretamente para o da sua irmãzinha. Podemos imaginar o que essa justaposição significava: nada 

menos, na realidade, do que a pequena Hanna ser um lumf - que todos os bebês eram lumfs e nasciam 

como lumfs. Podemos, agora, reconhecer que todas as carroças de mudanças, carrinhos e ônibus eram 

apenas carroças de caixas de cegonhas, e só tinham interesse para Hans como sendo representações 

simbólicas da gravidez; e que, quando um cavalo pesado ou pesadamente carregado caiu, ele pode ter 

visto nisto apenas uma coisa - um parto, uma libertação [`ein Niederkommen‘]. Portanto, o cavalo que 

caiu não era só seu pai moribundo, mas também sua mãe no parto. 

E nesse ponto Hans nos fez uma surpresa, para a qual não estávamos nem um pouco 

preparados. Ele tinha notado a gravidez de sua mãe, que terminara com o nascimento da sua irmãzinha, 

quando ele estava com três anos e meio, e em todo caso, depois do parto, tinha juntado os fatos do caso 

- sem dizer a ninguém, é verdade, e talvez sem ser capaz de dizer a ninguém. Tudo que podia ser visto 

na época era que, imediatamente após o parto, ele tinha assumido uma atitude extremamente cética em 

relação a tudo o que pudesse pretender apontar a presença da cegonha [ver em [1]]. Mas que ele - em 

completa contradição com suas falas oficiais - sabia no seu inconsciente de onde o bebê tinha vindo e 

onde ele tinha estado antes, é provado sem sombra de dúvida pela presente análise; de fato, este talvez 

seja seu traço mais inatacável. 

A evidência mais convincente disso é fornecida pela fantasia (na qual ele persistia com tanta 

obstinação, e que embelezou com tanta riqueza de detalhe) de como Hanna tinha estado com eles em 

Gmunden no verão anterior ao nascimento dela, de como ela tinha viajado para lá com eles, e de como 

ela tinha sido capaz de fazer muito mais do que podia um ano mais tarde, depois que ela tinha nascido 



[ver a partir de [1]]. O descaramento com que Hans contou essa fantasia e as incontáveis mentiras 

extravagantes com as quais ele a interligou eram tudo, menos sem significação. Tudo isso tencionava ser 

uma vingança sobre o seu pai, contra quem ele acalentava rancor por tê-lo enganado com a fábula da 

cegonha. Era exatamente como se ele quisesse dizer: `Se você realmente pensou que eu era tão 

estúpido assim, e esperava que eu acreditasse que a cegonha trouxe Hanna, então, em troca, eu espero 

que você aceite as minhas invenções como sendo verdade.’ Esse ato de vingança da parte do nosso 

jovem inquiridor sobre seu pai foi sucedido pela fantasia claramente correlata de importunar e bater nos 

cavalos [ver em [1]]. Essa fantasia, mais uma vez, tinha dois constituintes. De um lado, era baseada na 

irritação a que ele tinha submetido seu pai imediatamente antes; e, de outro lado, reproduzia os obscuros 

desejos sádicos dirigidos à sua mãe, que já tinham encontrado expressão (apesar de não terem sido 

compreendidos a princípio) nas suas fantasias de fazer algo proibido. Hans até confessou 

conscientemente um desejo de bater na sua mãe [ver em [2]]. 

Não há muitos mistérios mais à nossa frente agora. Uma obscura fantasia de perder um trem [ver 

em [3]], parece ter sido um presságio da noção posterior de entregar o pai de Hans para a sua avó em 

Lainz, pois a fantasia tratava de uma visita a Lainz, e sua avó aparecia nela. Uma outra fantasia, na qual 

um menino dava ao guarda 50.000 florins para deixá-lo andar na carreta [ver em [1]], soa quase como um 

plano de comprar sua mãe do seu pai, parte de cujo poder, é claro, repousa na sua riqueza. Mais ou 

menos nessa mesma época também, ele confessou, com um grau de abertura que nunca tinha 

alcançado antes, que desejava livrar-se do seu pai, e que a razão pela qual desejava isso era que seu 

pai interferia em sua própria intimidade com sua mãe [ver em [2]]. Não devemos surpreender-nos ao 

encontrar os mesmos desejos reaparecendo constantemente no curso da análise. A monotonia só se 

prende às interpretações que o analista faz desses desejos. Para Hans eles não eram meras repetições, 

mas passos num desenvolvimento progressivo do tímido indício para a clareza plenamente consciente e 

sem distorção. 

 

O que resta são apenas confirmações da parte de Hans de conclusões analíticas que as nossas 

interpretações já tinham estabelecido. Num ato sintomático inteiramente inequívoco, que ele disfarçou 

ligeiramente para a empregada, mas de modo algum para seu pai, mostrou como imaginava que um 

nascimento ocorria [ver em [1]]; mas, se olharmos para isso mais de perto, poderemos ver que ele 

mostrou algo mais, que estava sugerindo algo a que não mais se aludiu na análise. Ele empurrou um 

pequeno canivete, que pertencia a sua mãe, para dentro de um buraco redondo no corpo de uma boneca 

de borracha, e depois deixou-o cair de novo para fora, afastando as pernas da boneca. O esclarecimento 

que logo depois ele recebeu dos seus pais [ver em [1]], dizendo que as crianças de fato crescem dentro 

do corpo de suas mães e que são empurradas para fora deste como um lumf, veio tarde demais; não 

podia dizer-lhe nada de novo. Um outro ato sintomático, acontecendo como por acidente, envolveu uma 

confissão de que ele tinha desejado que seu pai estivesse morto; pois, no exato momento em que seu pai 

estava falando deste desejo de morte, Hans deixou um cavalo, com o qual ele estava brincando, cair - na 

verdade ele o derrubou. Depois, confirmou com muitas palavras a hipótese de que carroças 



pesadamente carregadas representavam para ele a gravidez de sua mãe, e de que o cavalo caindo era 

como ter um bebê. A parte da confirmação mais deliciosa em conexão com isso - uma prova de que, 

segundo seu ponto de vista, as crianças eram `lumfs‘ - foi ele inventar o nome de `Lodi’ para seu filho 

favorito. Houve algum atraso em contar esse fato, pois depois pareceu que ele tinha estado brincando 

com esse seu filho de salsicha já por um longo tempo [ver em [1]]. 

Já consideramos as duas fantasias concludentes de Hans, com as quais a sua recuperação foi 

fechada. Uma destas [ver em [2]], a do bombeiro dando-lhe um novo e, como seu pai adivinhou, maior 

pipi, não era simplesmente a repetição da fantasia anterior que dizia respeito ao bombeiro e à banheira. A 

nova era uma fantasia triunfante e apaixonada, e foi com ela que ele superou seu medo de castração. 

Sua outra fantasia [ver em [3]], que confessava o desejo de ser casado com sua mãe e de ter muitos 

filhos com ela, não esgotou simplesmente o conteúdo dos complexos inconscientes que tinham sido 

agitados pela visão do cavalo caindo e que tinham gerado sua ansiedade. Também corrigiu aquela 

porção daquelas idéias que era inteiramente inaceitável; pois, ao invés de matar seu pai, tornou-o 

inofensivo, incentivando-o a um casamento com a avó de Hans. Com essa fantasia, tanto a doença como 

a análise chegaram a um final apropriado. 

Enquanto a análise de um caso está em andamento é impossível obter qualquer impressão clara 

da estrutura e do desenvolvimento da neurose. Isso é da competência de um processo sintético que 

precisa ser executado subseqüentemente. Ao tentar levar a cabo tal síntese da fobia do pequeno Hans, 

devemos tomar como nossa base a consideração da sua constituição mental, do seu controle sobre os 

desejos sexuais e das suas experiências até a época do nascimento da sua irmã, o que fornecemos em 

parte anterior deste artigo. 

A chegada da sua irmã trouxe para a vida de Hans muitos elementos novos, que dessa época 

em diante não lhe deram sossego. Em primeiro lugar, foi obrigado a submeter-se a um certo grau de 

privação: para começar, uma separação temporária de sua mãe, e mais tarde uma diminuição 

permanente na soma de cuidado e atenção que ele tinha recebido dela, o que, a partir de então, teve que 

se acostumar a dividir com sua irmã. Em segundo lugar, experimentou uma reanimação dos prazeres que 

tinha desfrutado quando era cuidado como um bebê, pois foram invocados por tudo o que ele viu sua 

mãe fazer para o bebê. Como resultado dessas duas influências, suas necessidades eróticas tornaram-

se intensificadas, enquanto, ao mesmo tempo, começaram a obter satisfação insuficiente. Compensou a 

perda que a chegada da sua irmã lhe legou, imaginando que ela tinha filhos seus; durante o tempo em 

que ficou em Gmunden - na sua segunda visita lá - e podia realmente brincar com essas crianças, 

encontrou uma saída suficiente para as suas afeições. Mas, depois da sua volta a Viena, ficou de novo 

sozinho e colocou todas as suas esperanças em sua mãe. Ele tinha, nesse ínterim, sofrido uma outra 

privação, tendo sido exilado do quarto dos seus pais com a idade de quatro anos e meio. Sua 

excitabilidade erótica intensificada encontrou então expressão em fantasias, por meio das quais, na sua 

solidão, ele evocava seus companheiros do verão anterior, e numa satisfação auto-erótica regular, obtida 

por uma estimulação masturbatória dos seus genitais. 

 



Mas em terceiro lugar, o nascimento de sua irmã estimulou-o a um esforço de pensamento que, 

de um lado, era impossível conduzir a uma conclusão e que, de outro lado, envolveu-o em conflitos 

emocionais. Ele deparou o grande enigma do de onde é que os bebês vêm, que é, talvez, o primeiro 

problema a ocupar os poderes mentais de uma criança, e do qual o enigma da Esfinge tebana 

provavelmente não é mais do que uma versão distorcida. Ele rejeitou a solução oferecida, a de a 

cegonha ter trazido Hanna. Pois ele tinha notado que, meses antes do nascimento do bebê, o corpo de 

sua mãe tinha crescido, que depois ela tinha ido para a cama, que tinha gemido enquanto o nascimento 

estava ocorrendo e que, quando se levantou, estava magra de novo. Ele então deduziu que Hanna tinha 

estado dentro do corpo de sua mãe, e que depois tinha vindo para fora como um `lumf‘. Foi capaz de 

imaginar o ato de dar à luz como um ato de prazer, relacionando-o com seus próprios primeiros 

sentimentos de prazer ao evacuar; e assim foi capaz de encontrar um duplo motivo para desejar ter filhos 

seus: o prazer de dar à luz eles e o prazer (o prazer compensatório, como era o caso) de cuidar deles. 

Não havia nada em tudo isso que pudesse tê-lo levado a dúvidas ou conflitos. 

Mas havia algo mais, que não podia deixar de torná-lo inquieto. Seu pai tinha que ter algo a ver 

com o nascimento da pequena Hanna, pois ele tinha declarado que Hanna e o próprio Hans eram filhos 

dele. No entanto, certamente não era seu pai quem os tinha trazido para o mundo, mas sua mãe. Esse 

seu pai ficou entre ele e sua mãe. Quando ele estava lá, Hans não podia dormir com sua mãe, e quando 

sua mãe queria trazer Hans para a cama com ela, seu pai costumava reclamar. Hans tinha aprendido, 

por experiência, como podia ficar à vontade na ausência de seu pai, e era bastante justificável que 

desejasse livrar-se dele. E depois a hostilidade de Hans tinha recebido um novo reforço. Seu pai lhe 

contou a mentira sobre a cegonha e, desse modo, tornou impossível para ele pedir esclarecimento a 

respeito dessas coisas. Ele não só impediu que Hans ficasse na cama com sua mãe, mas também 

manteve afastado dele o conhecimento de que ele estava sedento. Estava colocando Hans em 

desvantagem nas duas direções, e estava obviamente agindo assim em seu próprio benefício. 

Mas seu pai, a quem ele não podia deixar de odiar como um rival, era o mesmo pai que ele 

sempre tinha amado, e estava inclinado a continuar amando, que tinha sido seu modelo, tinha sido seu 

primeiro companheiro, etinha cuidado dele desde a mais tenra infância: e foi isso que deu origem ao 

primeiro conflito. Esse conflito também não podia encontrar uma solução imediata. Pois a natureza de 

Hans se tinha desenvolvido tanto que, no momento, seu amor só podia levar vantagem e suprimir seu 

ódio - apesar de não poder matar esse ódio, pois este era mantido permanentemente vivo por seu amor a 

sua mãe. 

Seu pai, porém, não só sabia de onde vinham as crianças, mas de fato as fez - coisa que Hans 

só podia adivinhar obscuramente. O pipi tem que ter algo a ver com isso, pois o seu próprio ficou excitado 

toda vez que ele pensou nessas coisas - e tem que ser um pipi grande também, maior que o de Hans. Se 

ele atendia a essas sensações premonitórias, só podia supor que era uma questão de algum ato de 

violência executado em sua mãe, de quebrar alguma coisa, de fazer uma abertura em alguma coisa, de 

forçar um caminho num espaço fechado - tais eram os impulsos que ele sentiu agitando-se dentro dele. 

Mas, apesar de as sensações do seu pênis o terem colocado no caminho de pressupor uma vagina, ele 



ainda não podia resolver o problema, pois em sua experiência não existia tal coisa como o seu pipi exigia. 

Ao contrário, sua convicção de que sua mãe possuía um pênis, tal como ele, ficou no caminho de 

qualquer solução. Sua tentativa de descobrir o que era que tinha de ser feito com sua mãe a fim de que 

ela pudesse ter filhos afundou para o seu inconsciente; e seus dois impulsos ativos - o hostil em relação a 

seu pai e o sádico-terno em relação a sua mãe - não podem ser postos em uso - o primeiro, por causa do 

amor que existia lado a lado com o ódio, e o segundo, por causa da perplexidade na qual suas teorias 

sexuais infantis o deixaram. 

É assim, baseando minhas conclusões nas descobertas da análise, que sou obrigado a 

reconstruir os complexos e desejos inconscientes, a repressão e o redespertar do que produziu a fobia do 

pequeno Hans. Estou ciente de que, agindo assim, atribuo muito à capacidade mental de uma criança 

entre quatro e cinco anos de idade; mas deixei-me ser guiado pelo que aprendemos recentemente, e não 

me considero ligado aos preconceitos da nossa ignorância. Poderia ter sido possível, talvez, fazer uso do 

medo de Hans de `fazer um barulho com as pernas’ para preencher umas poucas lacunas mais na nossa 

adjudicação sobre a evidência. Hans, é verdade, declarou que isso lhe lembrava ele dando pontapés com 

suas pernas quando era obrigado a parar de brincar para fazer lumf; de modo que esse elemento da 

neurose torna-se ligado ao problema de saber se sua mãe gostava de ter filhos ou era obrigada a tê-los. 

Contudo, tenho a impressão de que esta não é toda a explicação do `fazer um barulho com as pernas’. O 

pai de Hans foi incapaz de confirmar minha suspeita de que havia alguma lembrança agitando-se na 

mente da criança, lembrança de ter observado uma cena de relação sexual entre seus pais no quarto 

destes. Então, contentemo-nos com o que descobrimos. 

É difícil dizer qual foi a influência que, na situação que acabamos de esboçar, levou à súbita 

mudança em Hans e à transformação do seu anseio libidinal em ansiedade - para dizer de que direção foi 

que a repressão começou. A questão provavelmente só poderia ser decidida fazendo-se uma 

comparação entre esta análise e várias outras similares. Se as escalas foram mudadas pela inabilidade 

intelectual da criança em resolver o difícil problema da geração de crianças e em lidar com os impulsos 

agressivos que foram liberados com a sua aproximação dessa solução, ou se o efeito foi produzido por 

uma incapacidade somática, uma intolerância constitucional da gratificação masturbatória à qual ele se 

entregava regularmente (se, por assim dizer, a mera persistência do excitamento sexual em tão alto nível 

de intensidade tendia a causar uma revulsão) - esta questão precisa ser deixada em aberto até que 

possa chegar à nossa assistência experiência nova. 

Considerações cronológicas tornaram impossível, para nós, dar qualquer importância maior à 

causa precipitadora real da eclosão da doença de Hans, pois ele mostrou sinais de apreensão muito 

antes de ter visto o cavalo do ônibus cair na rua. 

De qualquer modo, a neurose deu sua partida diretamente desse evento casual, e preservou um 

traço deste na circunstância de o cavalo ser exaltado como objeto da sua ansiedade. Em si, a impressão 

do acidente que por acaso ele presenciou não carregava nenhuma `força traumática’; adquiriu sua 

grande eficácia somente a partir do fato de que os cavalos antes tinham sido de importância para ele 

como objetos de sua predileção e interesse, a partir do fato de que ele associou o acontecimento na sua 



mente a um acontecimento anterior em Gmunden, que tinha mais razão para ser encarado como 

traumático, isto é, com a queda de Fritzl enquanto eles estavam brincando de cavalos, e, por último, a 

partir do fato de que havia um caminho fácil de associação de Fritzl a seu pai. De fato, mesmo essas 

conexões provavelmente não teriam sido suficientes, não fosse o fato de, graças à flexibilidade e à 

ambigüidade de cadeias associativas, o mesmo acontecimento ter-se mostrado capaz de agitar o 

segundo dos complexos que se escondiam no inconsciente de Hans, o complexo do parto de sua mãe 

grávida. A partir desse momento, o caminho ficou livre para o retorno do reprimido; e este voltou de tal 

maneira que o material patogênico foi remodelado e transposto para o complexo do cavalo, enquanto os 

afetos acompanhantes foram uniformemente transformados em ansiedade. 

 

Merece ser notado que o conteúdo da fobia de Hans, tal como ficou depois, teve que ser 

submetido a um processo posterior de distorção e de substituição para que sua consciência tomasse 

conhecimento dele. A primeira formulação de Hans da sua ansiedade foi a seguinte: `o cavalo vai 

morder-me’; e isso derivou-se de um outro episódio em Gmunden que, de um lado, era relacionado com 

seus desejos hostis para com seu pai e, de outro lado, era um remanescente do aviso que ele tinha 

recebido contra masturbação. Alguma influência interferente, emanando talvez dos seus pais, se tinha 

feito sentir. Não estou certo se os relatos sobre Hans eram, nessa época, estabelecidos com o cuidado 

suficiente para nos habilitar a decidir se ele expressava sua ansiedade dessa forma antes ou só depois 

de sua mãe repreendê-lo sobre o assunto da masturbação. Devo inclinar-me a suspeitar de que só foi 

assim depois, embora isso fosse contradizer o relato fornecido no caso clínico [ver em [1]]. De qualquer 

forma, é evidente que em todos os pontos o complexo hostil de Hans contra seu pai encobria seu 

complexo luxurioso em relação a sua mãe, assim como foi o primeiro a ser revelado e tratado na análise. 

Em outros casos desse gênero, haveria muito mais a ser dito a respeito da estrutura, do 

desenvolvimento e da difusão da neurose. Todavia, a história do ataque do pequeno Hans foi muito curta; 

quase logo que começou, seu lugar foi ocupado pela história do seu tratamento. E apesar de durante o 

tratamento a fobia ter parecido desenvolver-se mais e estender-se a novos objetos, e estabelecer novas 

condições, seu pai, já que era ele quem estava tratando do caso, naturalmente tinha penetração 

suficiente para ver que se tratava simplesmente da emergência do material que já existia, e não de novas 

criações para as quais o tratamento poderia ser tomado como responsável. No tratamento de outros 

casos não seria possível contar sempre com tanta penetração. 

Antes que eu possa encarar esta síntese como completa, preciso voltar-me ainda para outro 

aspecto do caso, que vai levar-nos para o mais profundo âmago das dificuldades, que ficam no caminho 

da nossa compreensão de estados neuróticos. Vimos como o nosso pequeno paciente foi alcançado por 

uma grande onda de repressão e que esta apanhou precisamente aqueles seus componentes sexuais 

que eram dominantes. Ele abandonou a masturbação, e afastou-se com nojo de tudo que lhe lembrava 

excremento e olhar para outras pessoas executando suas funções naturais. Mas esses não eram os 

componentes que foram agitados pela causa precipitadora da doença (ver o cavalo cair) ou que 

forneceram o material para os sintomas, isto é, o conteúdo da fobia. 



Isso nos permite, portanto, fazer uma distinção radical. Chegaremos provavelmente a 

compreender o caso mais profundamente se nos voltarmos para aqueles outros componentes que, de 

fato, preenchem as duas condições que acabaram de ser mencionadas. Esses outros componentes eram 

tendências em Hans que já tinham sido suprimidas e que, tanto quando podemos dizer, nunca puderam 

encontrar expressão desinibida: sentimentos hostis e ciumentos em relação a seu pai, e impulsos sádicos 

(premonições, como era o caso, da cópula) em relação a sua mãe. Essas supressões primitivas podem 

ter ocorrido, talvez, para formar a predisposição para sua doença subseqüente. Essas propensões 

agressivas de Hans não encontraram saída, e logo que chegou um tempo de privação e de excitação 

sexual intensificada, elas tentaram romper sua saída com força redobrada. Foi então que a batalha que 

chamamos de sua `fobia’ rebentou. Durante o curso desta, uma parte das idéias reprimidas, numa forma 

distorcida e transposta para um outro complexo, forçou seu caminho para a consciência como conteúdo 

da fobia. Mas este era um sucesso decididamente desprezível. A vitória ficou com as forças de 

repressão; e elas fizeram uso da oportunidade para estender seu domínio a outros componentes que não 

aqueles que se tinham rebelado. Essa última circunstância, todavia, não altera nem um pouco o fato de 

que a essência da doença de Hans era inteiramente dependente da natureza dos componentes 

instintuais que tiveram de ser repelidos. O conteúdo da sua fobia era tal que impunha uma grande 

medida de restrição sobre sua liberdade de movimento, e este era o seu propósito. Tratava-se, portanto, 

de uma poderosa reação contra os impulsos obscuros ao movimento que eram especialmente dirigidos 

contra sua mãe. Pois os cavalos de Hans sempre foram típicos do prazer no movimento (`Eu sou um 

jovem cavalo’, disse ele enquanto pulava [ver em [1]]); mas já que esse prazer no movimento incluía o 

impulso para copular, a neurose impôs uma restrição a este e exaltou o cavalo como emblema de terror. 

Assim, pareceria que tudo o que os instintos reprimidos obtiveram da neurose foi a honra de fornecer 

pretextos para o aparecimento da ansiedade na consciência. Mas não importa quão clara possa ter sido a 

vitória na fobia de Hans das forças que eram opostas à sexualidade, já que essa doença é na sua mais 

profunda natureza um compromisso, isso não pode ser tudo o que os instintos reprimidos obtiveram. 

Afinal, a fobia de Hans por cavalos era um obstáculo a ele ir até a rua, e podia servir como um meio de 

lhe permitir ficar em casa com sua querida mãe. Dessa maneira, portanto, sua afeição por sua mãe 

realizou triunfalmente seu objetivo. Em conseqüência da sua fobia, o amante agarrou-se ao objeto do seu 

amor - apesar de, para se assegurar, terem sido tomadas medidas para torná-lo inócuo. O verdadeiro 

caráter de um distúrbio neurótico é exibido nesse resultado duplo. 

Alfred Adler, num sugestivo artigo, desenvolveu recentemente o ponto de vista de que a 

ansiedade surge da supressão do que ele chama de `instinto agressivo’, e por meio de um processo 

sintético impetuoso ele imputa a esse instinto o papel principal nos acontecimentos humanos, `na vida 

real ou na neurose’. Como chegamos à conclusão de que, no nosso presente caso de fobia, a ansiedade 

deve ser explicada como sendo devida à repressão das propensões agressivas de Hans (as propensões 

hostis contra seu pai e as sádicas contra sua mãe), parece que produzimos uma peça muito 

impressionante de confirmação do ponto de vista de Adler. Sou, contudo, incapaz de concordar com ele, 

e na verdade encaro-o como uma generalização enganadora. Não posso convencer-me a aceitar a 



existência de um instinto agressivo especial ao lado dos instintos familiares de autopreservação e de 

sexo, e de qualidade igual à destes. Parece-me que Adler promoveu erradamente a um instinto especial 

e auto-subsistente o que é, na realidade, um atributo universal e indispensável de todos os instintos - o 

seu caráter instintual [triebhaft] e `premente’, o que poderia ser descrito como a sua capacidade para 

iniciar movimento. Nada restaria, então, dos outros instintos, a não ser a sua relação com um objetivo, 

pois a sua relação com os meios de alcançar esse objetivo teria sido retirada deles pelo `instinto 

agressivo’. Apesar de toda a incerteza e obscuridade de nossa teoria dos instintos, eu preferiria, no 

momento, aderir ao ponto de vista usual, que deixa a cada instinto o seu próprio poder de se tornar 

agressivo; e estaria inclinado a reconhecer os dois instintos que se tornaram reprimidos em Hans como 

componentes familiares da libido sexual. 

(III) 

Procederei agora ao que, espero, será uma breve discussão de até que ponto a fobia do 

pequeno Hans oferece alguma contribuição de importância geral aos nossos pontos de vista sobre a vida 

e a educação das crianças. Mas, antes de fazê-lo, preciso voltar à objeção que foi mantida por tanto 

tempo, de acordo com a qual Hans era um neurótico, um `degenerado’, com uma má hereditariedade, e 

não uma criança normal, sendo possível aplicar o conhecimento sobre ele a outras crianças. Estive 

pensando por algum tempo, com pesar, na maneira como os que aderem à `pessoa normal’ vão cair em 

cima do pobre pequeno Hans logo que forem informados de que ele, de fato, pode ser mostrado como 

tendo tido uma tara hereditária. Sua linda mãe ficou doente com uma neurose como resultado de um 

conflito durante sua meninice. Pude ser de auxílio para ela na época, e este foi, de fato, o começo da 

minha ligação com os pais de Hans. É com a maior desconfiança que me arrisco a levar avante uma ou 

duas considerações em seu favor. 

Em primeiro lugar, Hans, não era o que se entenderia, falando estritamente, por uma criança 

degenerada, condenada por sua hereditariedade a ser um neurótico. Ao contrário, ele era bem formado 

fisicamente, e era um rapazinho alegre, amável e de mente ativa, que poderia dar prazer a mais pessoas 

que seu próprio pai. Não pode haver dúvida, é claro, quanto à sua precocidade sexual; mas sobre esse 

ponto há muito pouco material no qualuma comparação justa possa ser baseada. Colhi, por exemplo, de 

um trabalho de pesquisa coletiva conduzida na América [Sanford Bell (1902)], que não é, de modo algum, 

uma coisa tão rara encontrar-se uma escolha de objeto e sentimentos de amor em meninos numa idade 

assim tão tenra; e o mesmo pode ser aprendido estudando-se os registros da infância de homens que 

mais tarde chegaram a ser reconhecidos como `grandes’. Devo inclinar-me a acreditar, portanto, que a 

precocidade sexual é um correlato, raramente ausente, da precocidade intelectual, e que, assim, deve ser 

encontrada em crianças dotadas mais freqüentemente do que se poderia esperar.  

Além disso, deixem-me dizer em favor de Hans (e admito francamente minha atitude partidária) 

que ele não é a única criança que foi atingida por uma fobia em uma época ou outra na sua infância. 

Problemas desse tipo são conhecidos por serem extraordinariamente freqüentes, mesmo em crianças 

cujo cuidado da educação não deixava nada a desejar. Na vida futura essas crianças ou se tornam 

neuróticas ou permanecem saudáveis. Suas fobias são subjugadas na educação porque são inacessíveis 



a tratamento e são decididamente inconvenientes. No curso de meses ou anos elas diminuem, e a 

criança parece recuperar-se; mas ninguém pode dizer que mudanças psicológicas são necessitadas por 

tal recuperação, ou que alterações no caráter nela estão envolvidas. Quando, todavia, um paciente adulto 

neurótico vem a nós para tratamento psicanalítico (e presumamos que sua doença só se tornou 

manifesta depois que ele atingiu a maturidade), achamos regularmente que sua neurose tem como ponto 

de partida uma ansiedade infantil tal como a que discutimos, e é de fato uma continuação dela; de modo 

que, por assim dizer, um contínuo e tranqüilo foi de atividade psíquica, partindo dos conflitos da sua 

infância, foi prolongado através de sua vida - sem consideração se o primeiro sintoma daqueles conflitos 

persistiu ou recolheu-se sob a pressão das circunstâncias. Acho, portanto, que a doença de Hans pode, 

talvez, não ter sido mais séria que aquela de muitas outras crianças que não são rotuladas de 

`degeneradas’; mas, já que ele foi criado sem ser intimidado e com tanta consideração e com tão pouca 

coerção quanto possível, sua ansiedade ousou mostrar-se mais atrevidamente. Com ele não havia lugar 

para motivos tais como uma má consciência ou um medo de punição, o que com outras crianças deve, 

sem dúvida, contribuir para diminuir a ansiedade. Parece-me que nos concentramos demais nos 

sintomas e nos interessamos muito pouco por suas causas. Ao educar as crianças só visamos a ser 

deixados em paz e não ter dificuldades, em suma, a formar uma criança modelo, e prestamos muito 

pouca atenção a se tal curso de desenvolvimento é também para o bem da criança. Posso, portanto, 

imaginar muito bem que tenha sido para seu benefício que Hans produziu essa fobia, pois ela dirigiu a 

atenção dos seus pais para as dificuldades inevitáveis com as quais uma criança é confrontada quando, 

no curso de sua formação cultural, é solicitada a superar os componentes instintuais inatos da sua mente; 

e seu problema levou seu pai a assisti-lo. Pode ser que agora Hans desfrute de uma vantagem sobre as 

outras crianças, pelo fato de que ele não mais carrega dentro de si aquela semente sob a forma de 

complexos reprimidos que deverá ser sempre de algum significado para a vida futura de uma criança e 

que, sem dúvida, traz consigo um certo grau de deformidade de caráter, se não uma disposição a uma 

neurose subseqüente. Estou inclinado a pensar que isso é assim, mas não sei se muitos outros vão 

partilhar da minha opinião; nem sei também se a experiência vai provar que estou certo. 

Mas preciso, agora, inquirir que mal foi feito a Hans para trazer à luz nele complexos tais como 

os que são não apenas reprimidos pelas crianças, mas temidos por seus pais. O menininho chegou a 

empreender alguma ação séria no que se refere ao que ele queria da sua mãe? Ou suas más intenções 

contra seu pai deram lugar a feitos maldosos? Tais pressentimentos terão, sem dúvida, ocorrido a muitos 

médicos, que não entendem a natureza da psicanálise e pensam que os instintos maus são fortalecidos 

por se tornarem conscientes. Os homens sábios como estes não estão sendo mais que convenientes 

quando nos imploram pelo amor de Deus que não nos metamos com as coisas ruins que se escondem 

por trás de uma neurose. Ao fazê-lo, esquecem-se, é verdade, de que são médicos, e suas palavras 

mostram uma semelhança fatal com as de Dogberry, quando aconselhou os guardas a evitarem todo 

contato com quaisquer ladrões que pudessem vir a encontrar: `pois com tal tipo de homens, quanto 

menos vocês se misturarem ou concordarem com eles, tanto melhor para sua honestidade.’ 

 



Ao contrário, os únicos resultados da análise foram que Hans se recuperou, deixou de ter medo 

de cavalos e chegou a termos bem familiares com seu pai, como este último relatou com algum humor. 

Mas o que seu pai possa ter perdido no respeito do menino, ganhou, de volta, na sua confiança: `Eu 

pensei’, disse Hans, `que você sabia tudo, como você sabia aquilo sobre o cavalo.’ Pois a análise não 

desfaz os efeitos da repressão. Os instintos que foram suprimidos anteriormente permanecem 

suprimidos, mas o mesmo efeito é produzido de uma maneira diferente. A análise substitui o processo de 

repressão, que é um processo automático e excessivo, por um controle moderado e resoluto da parte das 

mais altas instâncias da mente. Numa palavra, a análise substitui a repressão pela condenação. Isso 

parece trazer até nós a longamente procurada evidência de que a consciência tem uma função biológica, 

e de que com a sua entrada em cena uma importante vantagem é assegurada.  

Se o assunto estivesse inteiramente entregue às minhas mãos, eu teria arriscado dar à criança a 

parcela de esclarecimento restante que seus pais retiveram dele. Eu teria confirmado as suas 

premonições instintivas, falando-lhe da existência da vagina e da cópula; assim, eu teria diminuído ainda 

mais seu resíduo não resolvido, e posto um fim à sua torrente de perguntas. Estou convencido de que 

essa nova parcela de esclarecimento não o teria feito perder nem seu amor por sua mãe nem sua própria 

natureza de criança e de que ele teria compreendido que essa preocupação com essas coisas 

importantes, essas coisas muito importantes, precisa descansar no momento - até que seu desejo de ser 

grande tenha sido satisfeito. Mas a experiência educacional não foi levada tão longe. 

 

Que não pode ser traçada qualquer linha nítida entre pessoas `neuróticas’ e `normais’ - quer 

crianças ou adultos -, que a nossa concepção de `doença’ é uma concepção puramente prática e uma 

questão de somação, que a disposição e as eventualidades da vida precisam combinar-se para que o 

limiar dessa somação seja ultrapassado e que, conseqüentemente, vários indivíduos estão passando 

constantemente da classe de pessoas saudáveis para a de pacientes neuróticos, enquanto um número 

bem menor também faz a viagem na direção oposta - tudo isso são coisas que têm sido ditas com tanta 

freqüência e acatadas com tanta concordância, que certamente não estou só ao sustentar sua 

veracidade. É, para se falar o mínimo sobre isso, extremamente provável que a educação de uma criança 

possa exercer uma influência poderosa, para o bem ou para o mal, sobre a disposição que acabamos de 

mencionar como um dos fatores na ocorrência da `doença’; mas o que essa educação deve visar e em 

que ponto deve ser repelida parecem, no momento, ser questões muito duvidosas. Até agora a educação 

só estabeleceu para si a tarefa de controlar, ou, seria muitas vezes mais próprio dizer-se, de suprimir, os 

instintos. Os resultados não têm sido, de modo algum, gratificantes, e onde o processo foi bem-sucedido 

foi somente para o benefício de um pequeno número de indivíduos favorecidos, a quem não se exigiu 

que suprimissem seus instintos. Ninguém também inquiriu por que meios e a que custo a supressão dos 

instintos inconvenientes foi conseguida. Suponha-se agora que substituamos outra tarefa por essa e que 

visemos, em vez disso, fazer o indivíduo capaz de se tornar um membro civilizado e útil à sociedade com 

o mínimo de sacrifício possível da sua própria atividade; nesse caso a informação obtida pela psicanálise 

sobre a origem dos complexos patogênicos e sobre o núcleo de qualquer afecção nervosa pode 



reclamar, com justiça, que merece ser encarada por educadores como um guia inestimável na sua 

conduta em relação às crianças. Que conclusões práticas podem resultar disso e até que ponto a 

experiência pode justificar a aplicação dessas conclusões no nosso sistema social atual, são assuntos 

que deixo para o exame e a decisão de outros.  

Não posso despedir-me da fobia do nosso pequeno paciente sem expressar uma noção que 

tornou sua análise, conduzindo como ela o fez a uma recuperação, parecer de especial valor para mim. 

Falando francamente, não aprendi nada de novo com essa análise, nada que eu já não tivesse sido 

capaz de descobrir (apesar de muitas vezes menos distintamente e mais indiretamente) em outros 

pacientes analisados numa idade mais avançada. Mas a neurose desses outros pacientes podia, em 

todos os casos, ser reportada aos mesmos complexos infantis que foram revelados por trás da fobia de 

Hans. Estou, portanto, tentado a reclamar para essa neurose da infância o significado de ser um tipo e 

um modelo, assim como a supor que a multiplicidade dos fenômenos de repressão exibidos pelas 

neuroses e a abundância do seu material patogênico não evitam que sejam derivadas de um número 

muito limitado de processos que participam de complexos ideativos idênticos. 

 

PÓS-ESCRITO (1922) 

 

Há uns meses atrás - na primavera de 1922 - um rapaz se apresentou a mim e me informou de 

que ele era o `pequeno Hans’, cuja neurose infantil tinha sido o tema do artigo que publiquei em 1909. 

Fiquei muito contente em vê-lo de novo, pois, cerca de dois anos depois do fim da sua análise, eu o tinha 

perdido de vista e não tinha tido notícias dele por mais de dez anos. A publicação dessa primeira análise 

de uma criança causara uma grande agitação e até uma grande indignação, e um futuro dos mais negros 

tinha sido previsto para o pobre menininho, porque lhe tinham `roubado sua inocência’ numa idade tão 

tenra e ele se tornara vítima de uma psicanálise. 

Mas nenhuma dessas apreensões tornou-se verdade. O pequeno Hans era agora um forte rapaz 

de dezenove anos. Declarou que estava perfeitamente bem e que não sofria de nenhum problema ou 

inibição. Não só tinha atravessado sua puberdade sem nenhum dano, como também sua vida emocional 

tinha sofrido sucessivamente uma das mais severas provas. Seus pais se tinham divorciado e cada um 

deles se casara de novo. Em conseqüência disso ele vivia sozinho; mas estava em bons termos com 

seus pais, e só lamentava que, como resultado da divisão da família, ele tivesse sido separado de sua 

irmã mais moça, de quem tanto gostava. 

Uma parte da informação que me foi dada pelo pequeno Hans chamou minha atenção por ser 

particularmente notável; nem me arrisco a dar qualquer explicação sobre ela. Quando leu seu caso 

clínico, disse-me ele, tudo aquilo veio a ele como algo desconhecido; ele não se reconheceu; não se 

lembrava de nada; e só quando chegou à viagem a Gmunden despontou nele uma espécie de trêmula 

lembrança de que poderia ter sido a ele que aquilo tinha acontecido. Então a análise não tinha 

preservado os acontecimentos da amnésia, mas tinha sido superada pela própria amnésia. Qualquer um 

que esteja familiarizado com a psicanálise pode experimentar ocasionalmente algo semelhante no sono. 



Será acordado por um sonho e decidirá analisá-lo imediatamente; então voltará a dormir, sentindo-se 

bastante satisfeito com o resultado dos seus esforços; na manhã seguinte o sonho e a análise terão 

igualmente sido esquecidos. 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

NOTAS SOBRE UM CASO DE NEUROSE OBSESSIVA (1909) 
 

 

NOTA DO EDITOR INGLÊS 

BEMERKUNGEN ÜBER EINEN FALL VON ZWANGSNEUROSE 

 

(a) EDIÇÕES ALEMÃS: 

1909 Jb. psychoanal. psychopath. Forsch., 1 (2), 357-421. 

1913 S. K. S. N., III, 123-197. (1921, 2ª ed.) 

1924 G. S., 8, 269-351. 

1932 Vier Krankengeschichten, 284-376. 

1941 G. W., 7, 381-463. 

 

(b) TRADUÇÃO INGLESA: 

‘Notes upon a Case of Obsessional Neurosis’ 

1925 C. P., 3, 293-383. (Trad. de Alix e James Strachey.) 

 

A presente tradução inglesa do caso clínico é uma reimpressão (contendo alterações 

consideráveis e inúmeras notas de rodapé adicionais) da versão inglesa original de 1925. 

 

O tratamento desse caso, por Freud, começou a 1º de outubro de 1907. Um relato de seus 

primórdios, fornecido por Freud e seguido de um debate, ocupou duas noites na Sociedade Psicanalítica 



de Viena, a 30 de outubro e 6 de novembro. Federn (1948) fez uma descrição das Atas dessas duas 

reuniões em um artigo intitulado ‘Professor Freud: O Início de um Caso Clínico’. Ele, contudo, fornece 

incorretamente a data da segunda reunião, indicando 16 de novembro. Pequenos relatos posteriores 

sobre detalhes do caso foram apresentados por Freud à Sociedade de Viena a 20 de novembro de 1907 

e a 22 de janeiro e 8 de abril de 1908. Um relato mais longo foi apresentado por ele no Primeiro 

Congresso Psicanalítico Internacional, realizado em Salzburg a 27 de abril de 1908. Segundo o Dr. 

Ernest Jones, nele presente, a exposição de Freud exigiu quatro horas. Um breve resumo desta, feito por 

Otto Rank, pode ser encontrado na Zentralbl. Psychoanal., 1 (1910), 125-6, publicado um ano depois do 

caso clínico em sua forma definitiva. Na ocasião do congresso, contudo, o tratamento não estava de 

modo algum concluído, de vez que, como Freud nos relata adiante (ver em [1]), durou quase um ano. No 

verão de 1909 ele preparou a história para ser publicada. Uma carta a Jung revela que levou um mês 

preparando-a e que, afinal, enviou-a à gráfica em 7 de julho de 1909. 

Sobreviveu o registro original de Freud da primeira parte desse tratamento, que era feito dia a 

dia, à medida que prosseguia o tratamento, e que serviu de base para o caso clínico publicado. Acha-se 

publicado, pela primeira vez, na tradução inglesa que se encontra no final deste volume, junto com 

algumas notas explicativas que poderão auxiliar o leitor a acompanhar a complicada história. (Ver a partir 

de [1].) 

(Em todas as edições anteriores, refere-se uma vez ao paciente como ‘Tenente H.’ (ver em [2]) e 

ao ‘cruel capitão’ como ‘Capitão M.’ (ver em [3]). A fim de harmonizar essas letras com os nomes 

escolhidos para o ‘Registro Original’, elas foram modificadas para ‘L’ e ‘N’, respectivamente.) 

 

NOTAS SOBRE UM CASO DE NEUROSE OBSESSIVA - INTRODUÇÃO 

 

O assunto contido nas páginas a seguir será de duas categorias. Primeiramente, fornecerei 

alguns extratos fragmentários oriundos da história de um caso de neurose obsessiva. Esse caso, julgado 

por sua extensão, pelos danos de suas conseqüências e pelo próprio ponto de vista do paciente a seu 

respeito, merece ser classificado como um caso relativamente sério. O tratamento, que durou cerca de 

um ano, acarretou o restabelecimento completo da personalidade do paciente, bem com a extinção de 

suas inibições. Em segundo lugar, partindo-se desse caso e levando-se em consideração outros casos 

que analisei anteriormente, farei algumas assertivas de caráter aforístico, fora de conexão, sobre a 

gênese e o mecanismo mais estritamente psicológico dos processos obsessivos; assim, espero 

desenvolver as minhas primeiras observações sobre o assunto, publicadas em 1896. 

Um programa desse tipo parece exigir de mim alguma justificativa. Isso porque, de outro modo, 

se poderia pensar que encaro esse método de fazer um comunicado como perfeitamente correto, e como 

um método a ser imitado; ao passo que, na realidade, me estou ajustando a obstáculos, alguns externos 

e outros inerentes ao próprio assunto. Eu teria, com satisfação, comunicado mais coisas, caso me fosse 

certo, ou possível, fazê-lo. Não posso fornecer uma história completa do tratamento, porque isso 

implicaria entrar em pormenores das circunstâncias da vida de meu paciente. O premente interesse de 



uma grande cidade, voltada com uma especial atenção para minhas atividades médicas, proíbe-me de 

dar um quadro fiel do caso. Por outro lado, vim progressivamente a encarar as distorções de que 

comumente se lançam mão em tais circunstâncias, como inúteis e passíveis de objeção. Sendo 

insignificantes, essas distorções pecam em seu objetivo de proteger o paciente contra a indiscreta 

curiosidade; ao passo que, se vão mais além, requerem um sacrifício muitíssimo grande, de vez que 

destroem a inteligibilidade do material, a qual depende, por sua coerência, precisamente dos pequenos 

detalhes da vida real. E, a partir dessa última circunstância, provém a verdade paradoxal de que é muito 

mais fácil divulgar os segredos mais íntimos do paciente do que os fatos mais inocentes e triviais a 

respeito dele: enquanto os primeiros não esclareceriam sua identidade, os outros, pelos quais ele é 

geralmente reconhecido, torná-la-iam óbvia a qualquer um.  

Esta é a minha desculpa por haver reduzido tão drasticamente a história desse caso e seu 

tratamento. Ademais, posso oferecer razões ainda mais convincentes para o fato de haver-me limitado às 

afirmações de apenas alguns resultados desconexos da investigação psicanalítica das neuroses 

obsessivas. Devo confessar que ainda não logrei penetrar inteiramente na complicada textura de um 

sério caso de neurose obsessiva, e que, se fosse reproduzir a análise, me seria impossível tornar a 

estrutura (como, com o auxílio da análise, sabemos ou suspeitamos que ela exista) visível para os outros 

mediante o volume de trabalho terapêutico que se lhe superpõe. O que tão enormemente se acrescenta à 

dificuldade de fazê-lo são as resistências dos pacientes e as formas como elas se expressam. Contudo, 

mesmo não levando isso em consideração, é preciso admitir que uma neurose obsessiva não é, em si, 

algo fácil de compreender - é muito menos fácil do que um caso de histeria. Na realidade, o fato é que 

esperaríamos achar o contrário. A linguagem de uma neurose obsessiva, ou seja, os meios pelos quais 

ela expressa seus pensamentos secretos, presume-se ser apenas um dialeto da linguagem da histeria; é, 

porém, um dialeto no qual teríamos de poder orientar-nos a seu respeito com mais facilidade de vez que 

se refere com mais proximidade às formas de expressão adotadas pelo nosso pensamento consciente do 

que a linguagem da histeria. Sobretudo, não implica o salto de um processo mental a uma inervação 

somática - conversão histérica - que jamais nos pode ser totalmente compreensível. 

Talvez seja apenas porque estejamos pouco familiarizados com as neuroses obsessivas que não 

vemos essas expectativas confirmadas pelos fatos. As pessoas que sofrem de um sério grau de neurose 

obsessiva se apresentam com muito menos freqüência a um tratamento analítico do que os pacientes 

histéricos. Dissimulam também sua condição na vida cotidiana, pelo tempo que puderem, e muitas vezes 

visitam um médico somente quando a sua queixa atingiu um estádio avançado tal que, se estivessem 

sofrendo, por exemplo, de tuberculose pulmonar, teria acarretado a recusa de sua admissão a um 

sanatório. Faço essa comparação porque, como acontece com a infecciosa doença crônica que acabo de 

mencionar, podemos apontar inúmeros êxitos terapêuticos notáveis em casos sérios, não menos do que 

em casos brandos, de neurose obsessiva, onde estes foram manipulados em um estádio precoce. 

Nessas circunstâncias, não há alternativa senão relatar os fatos de um modo imperfeito e 

incompleto, no qual eles são conhecidos e pelo qual é legítimo que se os comunique. Os fragmentos de 

conhecimento oferecidos nestas páginas, embora tenham sido reunidos com suficiente laboriosidade, não 



podem, em si, dar provas de satisfazerem a contento; podem, contudo, servir de ponto de partida para o 

trabalho de outros investigadores, e um esforço comum poderá trazer o êxito que talvez esteja além do 

alcance do esforço individual. 

 

I - EXTRATOS DO CASO CLÍNICO 

 

Um jovem senhor de formação universitária apresentou-se a mim com a asserção de que ele 

sempre havia sofrido de obsessões, desde a infância, mas com intensidade especial nos últimos quatro 

anos. Os aspectos principais de seu distúrbio eram medos de que algo pudesse acontecer a duas 

pessoas de quem ele gostava muito: seu pai e uma dama a quem admirava. Além disso, ele estava 

consciente de impulsos compulsivos, tais como, por exemplo, um impulso de cortar a garganta com uma 

lâmina; posteriormente, criou proibições, às vezes em conexão com coisas um tanto sem importância. 

Contou-me que gastou anos lutando contra essas suas idéias, e desse modo perdera muito terreno no 

transcorrer de sua vida. Havia experimentado vários tratamentos, mas nenhum lhe valeu, com exceção 

de uma temporada de tratamento por hidroterapia num sanatório próximo; e isso, pensava ele, 

provavelmente fora possível apenas porque lá travara conhecimentos com alguém, o que o levara a 

manter relações sexuais regulares. Aqui ele não tinha oportunidades dessa espécie, e raramente tivera 

relações, apenas em intervalos irregulares. Sentia repulsa por prostitutas. Ao mesmo tempo, disse ele, 

sua vida sexual havia sido obstruída; a masturbação desempenhara apenas um pequeno papel nela, 

quando tinha dezesseis ou dezessete anos de idade. Sua potência era normal; a primeira vez que teve 

relações sexuais tinha vinte e seis anos.  

Ele me deu a impressão de ser uma pessoa de mente clara e sagaz. Quando lhe perguntei sobre 

o que o fizera pôr ênfase em contar-me a respeito de sua vida sexual replicou ser isso o que ele sabia 

sobre as minhas teorias. Na realidade, porém, ele não lera nenhum de meus escritos, com exceção de 

pouco tempo antes ter folheado as páginas de um de meus livros, tendo encontrado a explicação de 

algumas curiosas associações verbais que lhe recordaram tanto alguns de seus próprios ‘esforços de 

pensamento’ em correlação com suas idéias, que decidira colocar-se sob meus cuidados. 

 

(A) O INÍCIO DO TRATAMENTO 

 

No dia seguinte, eu o fiz comprometer-se a submeter-se à única e exclusiva condição do 

tratamento, ou seja, dizer tudo que lhe viesse à cabeça, ainda que lhe fosse desagradável ou que lhe 

parecesse sem importância, irrelevante ou sem sentido. Então lhe dei permissão para iniciar suas 

comunicações com qualquer assunto que o contentasse, e assim ele começou.  

Disse-me que tinha um amigo sobre o qual possuía uma opinião extraordinariamente elevada. 

Costumava procurá-lo sempre que estava atormentado por algum impulso criminoso, e perguntar-lhe se 

ele o desprezava, como se despreza um criminoso. Seu amigo costumava, então, dar-lhe apoio moral, 

assegurando-lhe que ele era um homem de conduta irrepreensível e que provavelmente tinha tido o 



hábito, a partir de sua juventude, de encarar obscuramente sua própria vida. Numa época anterior, 

prosseguiu, outra pessoa havia exercido uma influência semelhante sobre ele. Era um estudante de 

dezenove anos (ele próprio tinha quatorze ou quinze anos, naquele tempo) que passara a ter amizade 

por ele, e que levara sua auto-estima a um grau extraordinário, de tal forma que ele, para si mesmo, 

pareceu ser um gênio. Esse estudante, subseqüentemente, tornou-se seu professor, e de repente 

modificou seu comportamento e começou a tratá-lo como se fosse um idiota. Por fim, notou que o 

estudante estava interessado numa de suas irmãs, e compreendeu que ele o havia aceito apenas para 

conseguir admissão na casa. Este foi o primeiro grande golpe de sua vida. 

Então, ele prosseguiu sem qualquer transição aparente: 

 

(B) SEXUALIDADE INFANTIL. 

 

‘Minha vida sexual começou muito cedo. Posso lembrar-me de uma cena durante meu quarto ou 

quinto ano de idade (dos seis anos em diante posso lembrar-me de tudo). Essa cena veio-me à cabeça 

um pouco distintamente, anos depois. Tínhamos uma governanta, muito jovem e bonita, chamada 

Fräulein Peter. Certa noite, ela estava deitada no sofá, ligeiramente vestida, lendo. Eu estava deitado ao 

seu lado e pedi-lhe para arrastar-me para debaixo de sua saia. Ela me disse que podia, desde que eu 

nada dissesse sobre isso a ninguém. Ela tinha muito pouca roupa por cima, e manipulei com os dedos 

seus genitais e a parte inferior do seu corpo, o que me chocou como algo muito extravagante. Depois 

disso, fiquei com uma curiosidade ardente e atormentadora de ver o corpo feminino. Ainda posso lembrar 

a intensa excitação com que eu, nos Banhos (aos quais ainda me permitiam ir com a governanta e com 

minhas irmãs), esperava a governanta despir-se e entrar na água. Posso lembrar-me de mais coisas a 

partir dos seis anos de idade. Àquela época tínhamos uma outra governanta, também jovem e de boa 

aparência. Ela tinha abcessos nas nádegas, os quais tinha hábito de espremer à noite. Eu costumava 

esperar avidamente por aquele momento, para apaziguar a minha curiosidade. Era a mesma coisa, como 

nos Banhos - embora Fräulein Lina fosse mais reservada que sua predecessora.’ (Em resposta a uma 

pergunta que fiz de permeio: ‘Via de regra’, o paciente contou-me, ‘eu não dormia no quarto dela, mas na 

maioria das vezes com meus pais.’) ‘Lembro-me de uma cena que deve ter-se passado quando eu tinha 

sete anos. Estávamos sentados, juntos, certa noite - a governanta, a cozinheira, outra criada, eu e meu 

irmão, dezoito meses mais novo que eu. As jovens estavam conversando e eu, de repente, me tornei 

cônscio do que Fräulein Lina dizia: “Poder-se-ia fazê-lo com o pequeno; mas Paul” (era eu) “é muito 

desajeitado, seguramente ele iria falhar.” Eu não entendia claramente o que estavam querendo dizer, 

contudo senti a desconsideração e comecei a chorar. Lina confortou-me e me contou com uma jovem 

que fizera algo daquele tipo com um menininho de que se encarregava fora presa por vários meses. Não 

acredito que ela realmente fez algo errado comigo, mas tomei muitas liberdades com ela. Quando subia 

na sua cama eu costumava descobri-la e tocá-la, e ela não fazia objeções. Ela não era muito inteligente e 

tinha claramente desejos sexuais, fortes e excessivos. Com vinte e três anos ela tivera um filho. Depois 

se casou com o pai deste, de modo que hoje é uma Frau Hofrat. Mesmo hoje, vejo-a com freqüência na 



rua. 

‘Quando eu tinha seis anos, já sofria de ereções, e sei que, certa vez, fui até minha mãe queixar-

me delas. Também sei que, assim fazendo, eu tinha alguns receios para superar, pois tinha um 

pressentimento de que havia alguma conexão entre esse assunto e minhas idéias e minhas indagações, 

e naquela época eu costumava ter uma idéia mórbida de que meus pais conheciam meus pensamentos; 

dei-me a explicação disso supondo que os havia revelado em voz alta, sem haver-me escutado fazê-lo. 

Encaro esse fato como o começo de minha doença. Havia determinadas pessoas, moças, que muito me 

agradavam, e eu tinha um forte desejo de vê-las despidas. Contudo, desejando isso, eu tinha um 

estranho sentimento, como se algo devesse acontecer se eu pensasse em tais coisas, e como se 

devesse fazer todo tipo de coisas para evitá-lo.’ 

(Em resposta a uma pergunta, ele me deu um exemplo desses seus temores: ‘Por exemplo, que 

meu pai deveria morrer.’) ‘Os pensamentos a respeito da morte de meu pai ocuparam minha mente 

desde uma idade muito precoce e por um longo período, deprimindo-me enormemente.’ 

Nesse ponto eu soube, com assombro, que o pai do paciente, com quem afinal seus temores 

obsessivos estavam agora ocupados [ver em [1]], falecera muitos anos antes. 

Os eventos no seu sexto, ou sétimo, ano de idade, que o paciente descreveu na primeira sessão 

de seu tratamento, não eram puramente, como ele supunha, o começo de sua enfermidade, mas já eram 

a própria doença. Era uma neurose obsessiva completa, não faltando elemento essencial algum, e ao 

mesmo tempo o núcleo e o protótipo do distúrbio posterior - um organismo elementar, digamos, cujo 

estudo poderia, sozinho, capacitar-nos a obter um apanhado da complicada organização de sua 

subseqüente enfermidade. A criança, como vimos, estava sob o domínio de um componente do instinto 

sexual, o desejo de olhar [escopofilia]; como resultado deste, existia nele uma constante recorrência de 

um desejo muito intenso relacionado com pessoas do sexo feminino que o agradavam - ou seja, o desejo 

de vê-las nuas. Esse desejo corresponde à última idéia obsessiva ou compulsiva; e se a qualidade da 

compulsão ainda não estava presente no desejo, era porque o ego ainda não se havia posto em 

oposição a ele e ainda não o encarava como algo estranho a si próprio. Não obstante, a oposição a esse 

desejo a partir dessa ou daquela fonte já estava em atividade, de vez que sua ocorrência era 

regularmente acompanhada de um afeto aflitivo. Um conflito estava evidentemente progredindo na mente 

desse jovem libertino. Paralelamente ao desejo obsessivo, e com ele intimamente associado, havia um 

medo obsessivo; sempre que ele tinha um desejo desse tipo, não podia evitar de temer que algo terrível 

fosse acontecer. Essa coisa terrível já estava vestida de uma indefinição característica, que desde então 

deveria ser um aspecto invariável de toda manifestação da neurose. Contudo, numa criança não é difícil 

descobrir o que é que está oculto por trás de uma indefinição desse tipo. Se o paciente pode ser uma vez 

induzido a fornecer um exemplo particular, em lugar das vagas generalidades que caracterizam uma 

neurose obsessiva, pode-se confiantemente aceitar que o exemplo é a coisa original e real que tentou 

esconder-se por trás da generalização. Portanto, o medo obsessivo de nosso atual paciente, quando 

restabelecido seu significado original, seria como se segue: ‘Se tenho esse desejo de ver uma mulher 

despida, meu pai deverá fatalmente morrer.’ O afeto aflitivo estava distintamente colorido com um matiz 



de estranheza e superstição, e já estava começando a gerar impulsos para fazer algo a fim de evitar o 

mal iminente. Esses impulsos deveriam, subseqüentemente, desenvolver-se em medidas de proteção 

que o paciente adotava. 

Em conseqüência, achamos o seguinte: um instinto erótico e uma revolta contra ele; um desejo 

que ainda não se tornou compulsivo e, lutando contra ele, um medo já compulsivo; um afeto aflitivo e 

uma impulsão em direção ao desempenho de atos defensivos. O inventário da neurose alcançou sua 

amostragem completa. Com efeito, alguma coisa mais está presente, ou seja, uma espécie de delírio ou 

delirium com o estranho conteúdo de que seus pais conheciam seus pensamentos, porque ele os 

expressava em voz alta, sem escutar a si próprio fazê-lo. Não nos extraviaremos tanto, se supusermos 

que, fazendo essa tentativa de uma explicação, a criança tinha alguma suspeita daqueles notáveis 

processos mentais que descrevemos como inconscientes e que não podemos tolerar, se é que devemos 

esclarecer cientificamente esse obscuro assunto. ‘Expresso em voz alta meus pensamentos, sem ouvi-

los’ soa como uma projeção no mundo externo de nossa própria hipótese de que ele tinha pensamentos 

sem nada conhecer a respeito deles; soa como uma percepção endopsíquica daquilo que foi reprimido. 

A situação é clara. A elementar neurose de infância já envolvia um problema e um aparente 

absurdo, como qualquer complicada neurose da maturidade. Qual pode ter sido o significado da idéia da 

criança de que, se ele tivesse esse lascivo desejo, seu pai estaria fadado a morrer? Era puro disparate? 

Ou existem meios de compreender as palavras e de percebê-las tal como uma conseqüência necessária 

de eventos e premissas anteriores? 

Se aplicarmos algum conhecimento adquirido em outra parte a este caso de neurose infantil, não 

seremos capazes de evitar uma suspeita de que, neste exemplo, como em outros (isto é, antes de a 

criança haver chegado à idade de seis anos), houve conflitos e repressões que foram surpreendidos pela 

amnésia, mas que deixaram atrás de si, como um resíduo, o contexto particular desse medo obsessivo. 

Mais tarde, saberemos com que extensão nos será possível redescobrir aquelas experiências esquecidas 

ou reconstruí-las com algum grau de certeza. Nesse ínterim, pode-se enfatizar o fato (o qual é, 

provavelmente, mais do que uma mera coincidência) de que a amnésia infantil do paciente terminou 

exatamente com seu sexto ano de idade [ver em [1]]. 

Encontrar uma neurose obsessiva crônica que começa assim, na tenra infância, com desejos 

lascivos dessa espécie, correlacionados com estranhas apreensões e uma propensão ao desempenho 

de atos defensivos, não é nada de novo para mim. Tenho deparado isso em inúmeros outros casos. É 

absolutamente típico, embora provavelmente não seja o único tipo possível. Antes de passar aos eventos 

da segunda sessão, gostaria de acrescentar mais uma palavra a respeito das primeiras experiências 

sexuais do paciente. Dificilmente se porá em discussão o fato de que elas podem ser descritas como 

experiências que foram consideráveis, quer em si mesmas, quer nas conseqüências que tiveram. 

Contudo, foi o mesmo que aconteceu com os outros casos de neurose obsessiva que tive a oportunidade 

de analisar. Tais casos, distintamente daqueles de histeria, possuem invariavelmente a característica de 

uma atividade sexual prematura. As neuroses obsessivas, mais do do que as histerias, tornam óbvio que 

os fatores que formarão uma psiconeurose podem ser encontrados na vida sexual infantil do paciente, e 



não em sua vida atual. A vida sexual atual de um neurótico obsessivo pode, com freqüência, parecer 

perfeitamente normal a um observador superficial; com efeito, ela freqüentemente oferece aos olhos 

elementos e anormalidades patogênicas bem menos numerosas do que no exemplo que ora estamos 

considerando. 

 

(C) O GRANDE MEDO OBSESSIVO 

 

‘Acho que hoje começarei com a experiência que constituiu motivo imediato para eu vir visitá-lo. 

Foi em agosto, durante as manobras em ……… Eu antes estivera padecendo e me atormentando com 

todas as espécies de pensamentos obsessivos, mas eles passaram rapidamente durante as manobras. 

Eu estava a fim de mostrar aos oficiais regulares que pessoas como eu não só haviam aprendido 

bastante, mas também podiam agüentar bastante. Um dia, partimos de……… em marcha lenta. Durante 

uma parada, perdi meu pince-nez e, embora pudesse encontrá-lo facilmente, não queria atrasar nossa 

partida, de modo que o deixei para lá. Todavia, telegrafei aos meus oculistas em Viena para que me 

enviassem um par, pelo próximo correio. Durante aquela mesma parada sentei-me entre dois oficiais, um 

dos quais, um capitão de nome tcheco, não iria ter pequena importância para mim. Eu tinha certo terror 

dele, pois ele obviamente gostava de crueldade. Não digo que era um homem mau, mas no grupo de 

oficiais ele sempre havia defendido a introdução de castigo corporal, de modo que eu fora obrigado a 

discordar dele com veemência. Pois bem, durante a parada passamos a conversar, e o capitão contou-

me que havia lido sobre um castigo particularmente horrível aplicado no Leste…’ 

Aqui o paciente interrompeu-se, levantou-se do divã e pediu-me que lhe poupasse a exposição 

dos detalhes. Assegurei-lhe que eu próprio não tinha gosto, qualquer que fosse, por crueldade, e 

certamente não tinha desejo algum de atormentá-lo; contudo, naturalmente não podia conceder-lhe algo 

que estava além de minhas forças. Ele podia, igualmente, pedir-me para lhe dar a lua. A superação das 

resistências era uma lei do tratamento, e de forma alguma poder-se-ia dispensá-la. (Expliquei a idéia de 

`resistência’ a ele, no começo da sessão, quando me contou que havia nele muita coisa que ele teria de 

superar, se tivesse de relatar essa sua experiência.) Continuei, dizendo que faria tudo que pudesse para, 

não obstante, adivinhar o pleno significado de quaisquer pistas que me fornecesse. Será que ele estava 

pensando em cerca de estacas? - `Não, isso não;… o criminoso foi amarrado…’ - expressou-se ele tão 

indistintamente, que não pude adivinhar logo em qual situação - `…um vaso foi virado sobre suas 

nádegas… alguns ratos foram colocados dentro dele… e eles…’ - de novo se levantou e mostrava todo 

sinal de horror e resistência - `cavaram caminho no…’ - Em seu ânus, ajudei-o a completar. 

Em todos os momentos importantes, enquanto me contava sua história, sua face assumiu uma 

expressão muito estranha e variada. Eu só podia interpretá-la como uma face de horror ao prazer todo 

seu do qual ele mesmo não estava ciente. Prosseguiu com a maior dificuldade: `Naquele momento 

atravessou minha mente, como um relâmpago, a idéia de que isso estava acontecendo a uma pessoa 

que me era muito cara.’ Respondendo a uma pergunta direta, ele disse que não era ele mesmo quem 

estava infligindo o castigo, mas que este estava sendo aplicado como se fosse de forma impessoal. Após 



pequena insinuação, eu soube que a pessoa a quem essa sua `idéia’ se referia era a dama a quem ele 

admirava. 

Interrompeu sua história para me assegurar de que esses pensamentos lhe eram totalmente 

alheios e repulsivos, e para contar-me que tudo que se tinha seguido, no curso deles, passara por sua 

cabeça com a mais extraordinária rapidez. Simultaneamente à idéia, sempre aparecia uma `sanção’, isto 

é, a medida defensiva que ele estava obrigado a adotar, a fim de evitar que a fantasia fosse realizada. 

Quando o capitão falara desse horrendo castigo, ele prosseguiu, e essas idéias lhe vieram à mente, 

empregando as suas fórmulas de praxe (um `mas’ acompanhado de um gesto de repúdio, e a frase `o 

que é que você está pensando’), ele acabara por conseguir evitar ambas. [Cf. em [1].] 

Esse `ambas’ surpreendeu-me, e não há dúvida de que também confundiu o leitor. Isso porque, 

até aqui, ouvimos apenas uma idéia - de o castigo com rato ser aplicado à dama. Agora ele estava 

obrigado a admitir que uma segunda idéia lhe ocorrera simultaneamente, ou seja, a idéia do castigo 

sendo também aplicado a seu pai. Como seu pai havia falecido muitos anos antes, esse medo obsessivo 

era muito mais disparatado até mesmo do que o primeiro; e, em conseqüência, tentara evadir-se de ser 

confessado por mais algum tempo. 

 

Naquela noite, prosseguiu, o mesmo capitão entregou-lhe um pacote, chegado pelo correio, e 

dissera: `O Tenente A. pagou as despesas para você. Você lhe deve reembolsar.’ O pacote continha o 

pince-nez pelo qual ele havia telegrafado. Naquele instante, contudo, uma `sanção’ tomara forma em sua 

mente, ou seja, ele não devia devolver em pagamento o dinheiro, ou aquilo iria acontecer (isto é, a 

fantasia sobre os ratos se realizaria em relação a seu pai e à dama). E imediatamente, conforme um tipo 

de procedimento que lhe era familiar, para combater essa sanção surgira uma ordem na forma de um 

juramento: `Você deve pagar de volta as 3.80 coroas ao Tenente A.’ Ele dissera essas palavras a si 

próprio quase em voz alta. 

Dois dias depois, terminaram as manobras. Ele passara todo o tempo de entremeio fazendo 

esforços para reembolsar o Tenente A. com a pequena quantia em questão; entretanto, uma série de 

dificuldades, de natureza aparentemente externa, surgiu para impedi-lo. Primeiramente ele tentara 

efetuar o pagamento mediante um outro oficial que fora para a agência postal. Mas aliviara-se bastante, 

quando esse oficial lhe trouxe o dinheiro de volta, dizendo que não encontrara lá o Tenente A.; isso 

porque esse método de realizar seu juramento não lhe satisfizera, na medida em que não correspondia à 

expressão, que era a seguinte: `Você deve pagar de volta o dinheiro ao Tenente A.’ Finalmente, 

encontrara o Tenente A., a pessoa que ele estava procurando; mas esse oficial recusara-se a aceitar o 

dinheiro, declarando que ele nada havia pago para ele, e nada, seja o que fosse, tinha a ver com os 

correios, que era responsabilidade do Tenente B. Isso causou enorme perplexidade ao meu paciente, 

pois significava que era incapaz de manter seu juramento, uma vez que fora baseado em falsas 

premissas. Ele urdira um meio muito curioso de sair da sua dificuldade; ou seja, ele iria à agência postal 

com ambos os homens, A. e B., A. daria lá à jovem dama, as 3.80 coroas, a jovem dama as daria a B., e 

então ele mesmo devolveria em pagamento as 3.80 coroas a A., segundo as palavras de seu juramento. 



Não me surpreenderia ouvir que, a essa altura, o leitor interrompesse sua capacidade de 

acompanhar essa exposição, pois mesmo o relato pormenorizado que o paciente me forneceu acerca 

dos eventos externos daqueles dias e de suas reações a eles estava pleno de contradições e soava 

desesperadamente confuso. Somente quando narrou a história pela terceira vez, pude fazê-lo 

compreender as obscuridades dela e pude pôr a nu os erros de memória e os deslocamentos nos quais 

ele ficara envolvido. Poupar-me-ei a dificuldade de reproduzir esses detalhes, cujos pontos essenciais eu, 

com facilidade, serei capaz de retomar mais tarde; apenas acrescentarei que, no final dessa segunda 

sessão, o paciente se comportou como se estivesse ofuscado e desnorteado. Repetidamente se dirigia a 

mim como `Capitão’, provavelmente porque no início da consulta eu lhe contara que eu próprio não 

gostava de crueldade, como o Capitão N., e que eu não tinha intenção de atormentá-lo sem necessidade. 

A única parte restante de informação que dele consegui durante essa consulta foi que, a partir da 

primeira ocasião, em todas as ocasiões anteriores nas quais ele tivera medo de que algo aconteceria a 

pessoas a quem ele amava não menos do que no momento presente, ele referira as punições não 

apenas à nossa vida atual, mas também à eternidade - o outro mundo. Até esse décimo quarto ou 

décimo quinto ano fora religioso devoto, mas a partir dessa época evoluiu gradualmente para o livre-

pensador que ele era hoje em dia. Reconciliou a contradição [entre suas crenças e suas obsessões], 

dizendo a si próprio: `O que pensa você sobre o próximo mundo? O que sabem os outros a esse 

respeito? Nada pode ser conhecido a respeito dele. Você nada está arriscando - faça-o então.’ Essa 

forma de argumentação parecia irrepreensível para um homem que, em outros aspectos, era 

particularmente lúcido; dessa forma ele explorou a incerteza da razão em face dessas perguntas, em 

benefício da atitude religiosa que ele tinha deixado que continuasse crescendo. 

Na terceira sessão, completou sua história, deveras característica, de seus esforços para cumprir 

seu juramento obsessivo. Naquela noite, a última reunião de oficiais realizou-se antes do fim das 

manobras. Coube-lhe responder ao brinde de `O Cavalheiro da Reserva’. Ele falara bem, mas como se 

estivesse em um sonho, de vez que atrás de sua mente estava sendo incessantemente atormentado pelo 

seu juramento. Passou uma noite terrível. Argumentos e contra-argumentos debatiam-se entre si. O 

principal argumento fora, naturalmente, que a premissa na qual se baseava seu juramento - de que o 

Tenente A. lhe pagara o dinheiro - provou ser falsa. Entretanto, consolara-se com o pensamento de que o 

negócio ainda não estava concluído, pois A. estaria, na manhã seguinte, dirigindo-se com ele por parte 

do caminho até a estação ferroviária em P………, de modo que ele ainda teria tempo de lhe pedir um 

favor necessário. Na realidade, ele não o fizera e permitiu a A. sair sem ele; contudo, dera instruções a 

seu adjunto para fazer A. saber que ele tinha intenção de lhe fazer uma visita à tarde. Ele próprio 

alcançou a estação às nove e meia da manhã. Lá depositara a sua bagagem e providenciara várias 

coisas que tinha de fazer na cidadezinha, com a intenção de depois fazer a visita a A. A vila para onde A. 

fora nomeado distava cerca de uma hora de viagem da cidade de P ……… A viagem por trem até o lugar 

onde estava a agência postal [Z………] levaria três horas. Ele calculara, portanto, que a execução de seu 

complicado plano lhe daria tempo exato para apanhar o trem da noite, que partia de P……… para Viena. 

As idéias que lutavam dentro dele foram, de um lado, que ele estava simplesmente sendo covarde e 



obviamente apenas tentando escapar do desprazer de pedir a A. que fizesse o sacrifício em questão e de 

fazer uma figura idiota à frente dele, e isso é que explicava por que ele estava desrespeitando seu 

juramento. Por outro lado, era a idéia de que, pelo contrário, seria covardia sua realizar o seu juramento, 

de vez que só queria fazê-lo assim, a fim de que fosse deixado em paz por suas obsessões. Quando, no 

decurso de suas deliberações, acrescentou o paciente, ele achava os argumentos tão nitidamente 

equilibrados assim, era seu hábito permitir que seus atos fossem decididos por eventos casuais, embora 

pelas mãos de Deus. Por conseguinte, quando um carregador na estação se dirigiu a ele com as palavras 

`O trem das dez horas, senhor?’ ele respondeu `Sim’, e de fato fora no trem das dez horas. Desse modo, 

criou um fait accompli e se sentiu enormemente aliviado. Providenciara a reserva de um lugar para a 

refeição no carro-restaurante. Na primeira estação em que pararam, lembrou-se, de repente, de que 

ainda tinha tempo para sair, esperar pelo próximo trem que descia, viajar de volta nele até P……, dirigir-

se até o lugar onde o Tenente A. estava aquartelado, de lá empreender a viagem de trem de três horas 

de percurso junto com ele até a agência postal, e assim por diante. Fora apenas a consideração de que 

reservara seu lugar para a refeição com o comissário do carro-restaurante que o impedira de realizar 

esse plano. Ele, contudo, não o abandonara; só deixara para sair numa próxima parada. Dessa maneira, 

ele se debatera com as idéias de estação a estação, até que alcançara uma, na qual lhe parecia 

impossível sair, porque tinha parentes que lá moravam. Determinara, pois, atravessar Viena, 

cumprimentar lá o seu amigo e lhe expor todo o assunto, e assim, depois que seu amigo tivesse tomado 

sua decisão, apanhar o trem noturno de volta a P……… Quando expus a dúvida quanto a saber se isso 

teria sido viável, assegurou-me que teria tido meia hora a poupar entre a chegada de um trem e a partida 

do outro. Entretanto, quando chegara a Viena, não conseguiu encontrar seu amigo no restaurante onde 

esperava encontrá-lo, nem encontrara a casa do seu amigo até as onze horas da noite. Ele lhe contou 

toda a história naquela mesma noite. Seu amigo mantivera suas mãos erguidas de assombro, por pensar 

que ele ainda podia duvidar se estava sofrendo de uma obsessão, e o acalmou naquela noite, de modo 

que ele pudesse dormir tranqüilo. Na manhã seguinte, foram juntos para a agência postal a fim de 

remeter as 3.80 coroas à agência postal [Z………], onde havia chegado o pacote contendo o pince-nez. 

Foi essa última explicação que me forneceu um ponto de partida do qual pude começar a pôr em 

ordem as diversas distorções implicadas em sua história. Depois que seu amigo o trouxe ao seu perfeito 

juízo, ele não remetera a pequena quantia de dinheiro em questão, nem ao Tenente A. nem ao Tenente 

B., mas diretamente à agência postal. Ele, portanto, deve ter sabido que devia a importância das 

despesas com o pacote a mais ninguém senão ao oficial da agência postal, e deve ter sabido isso antes 

de iniciar sua viagem. Revelou-se que, com efeito, ele o soubera antes de o capitão fazer seu pedido e 

antes que ele próprio fizesse seu juramento; isso porque agora lembrava que poucas horas antes de 

encontrar o cruel capitão tivera ocasião de se apresentar a outro capitão, que lhe contara como estavam 

realmente as coisas. Esse oficial, ouvindo seu nome, lhe contara que estivera na agência postal pouco 

tempo antes e que aí a jovem dama lhe perguntou se ele conhecia o Tenente L., (que é o paciente), para 

quem chegara um pacote, a pagar contra-entrega. O oficial respondeu que não, mas a jovem dama fora 

de opinião que ela podia confiar no desconhecido tenente e dissera que, no meio tempo, ela própria 



pagaria as taxas. Fora assim que o paciente se apossou do pince-nez que havia encomendado. O cruel 

capitão cometera um equívoco quando, ao lhe entregar o pacote, lhe pediu para pagar a A., em 

reembolso, as 3.80 coroas, e o paciente deve ter sabido que foi um engano. Apesar disso, fizera um 

juramento fundado nesse equívoco, um juramento que estava fadado a ser um tormento para ele. Assim 

fazendo, suprimira para si próprio, justamente como suprimira para mim ao contar a história, o episódio 

do outro capitão e a existência da confiante jovem na agência postal. Devo admitir que, quando se fez 

essa correção, seu comportamento se tornou cada vez mais sem sentido e ininteligível do que antes. 

 

Depois que deixou seu amigo e retornou à família, suas dúvidas mais uma vez o assaltaram. Os 

argumentos de seu amigo, via ele, não foram diferentes dos seus próprios argumentos, e ele não estava 

em delírio algum de que seu alívio temporário podia ser atribuído a alguma coisa mais além da influência 

pessoal do amigo. Sua determinação de consultar um médico configurou-se num delírio da seguinte 

forma engenhosa: Pensava que iria encontrar um médico que lhe desse certificação do fato de que, para 

recobrar a saúde, lhe era necessário realizar um ato tal como ele planejara com relação ao Tenente A.; e 

o tenente, sem dúvida, deixar-se-ia persuadir pela certificação a aceitar dele as 3.80 coroas. A 

oportunidade de um dos meus livros ter caído em suas mãos justamente naquele momento orientou a 

sua escolha para mim. Não era, contudo, questão de conseguir de mim um certificado; tudo quanto me 

pediu foi, fato muito razoável, ser libertado de suas obsessões. Muitos meses depois, quando sua 

resistência atingiu seu ápice, sentiu uma vez mais a tentação de viajar a P………, apesar de tudo, a fim 

de visitar o Tenente A. e realizar a farsa de lhe devolver o dinheiro. 

 

(D) INICIAÇÃO NA NATUREZA DO TRATAMENTO 

 

O leitor não deve esperar ouvir de imediato como tento esclarecer as estranhas e absurdas 

obsessões do paciente acerca dos ratos. A verdadeira técnica da psicanálise requer que o médico 

suprima sua curiosidade, e deixe ao paciente liberdade total para escolher a ordem na qual os tópicos 

sucederão um ao outro durante o tratamento. Na quarta consulta, conseqüentemente, recebi o paciente 

com a seguinte pergunta: `E como o senhor pretende prosseguir hoje?’ 

`Decidi contar-lhe algo que considero mais importante e que me atormentou desde o primeiro 

instante.’ Ele então me contou, com muitos detalhes, a história da última doença de seu pai, que morrera 

de enfisema, nove anos atrás. Certa noite, achando que se tratava de um estado que acarretaria uma 

crise, perguntara ao médico quando o perigo poderia ser considerado acabado. `Na noite depois de 

amanhã’, fora a resposta. Nunca havia imaginado que seu pai poderia não sobreviver além daquele 

limite. À noite, às onze e meia, deitara-se para descansar por uma hora. Despertara a uma hora, e soube 

por um amigo médico que seu pai havia morrido. Censurou-se por não ter estado presente à hora de sua 

morte; e a censura intensificara-se quando a enfermeira lhe contou que seu pai dissera seu nome uma 

vez nos últimos dias, e dissera a ela, ao aproximar-se do leito: `É o Paul?’ Ele pensara haver observado 

que sua mãe e suas irmãs estivessem propensas a se censurarem de uma forma parecida; elas, porém, 



jamais falaram a esse respeito. Contudo, no princípio, a censura não o atormentara. Por muito tempo não 

compreendia o fato de o pai haver morrido. Constantemente sucedia que ele, ao escutar uma boa piada, 

dissesse para si: `Preciso contar essa a papai.’ Também a sua imaginação estivera ocupada com o pai, 

de modo que, com freqüência, quando batiam à porta, ele iria pensar: `É papai que está chegando’, e 

quando ia para uma sala esperaria encontrar seu pai nela. E, embora jamais tivesse esquecido que seu 

pai estava morto, a probabilidade de ver uma aparição fantasmagórica desse tipo não encerrara terrores 

para ele; pelo contrário, ele desejara isso muitíssimo. Somente dezoito meses depois é que a recordação 

de sua negligência lhe veio e começou a atormentá-lo terrivelmente, de forma que passara a tratar a si 

próprio como um criminoso. A ocasião desse acontecimento fora a morte de uma tia emprestada, e uma 

visita de condolência paga em casa dela. A partir daquele tempo, ele ampliou a estrutura de seus 

pensamentos obsessivos de maneira a incluir o outro mundo. A conseqüência imediata dessa evolução 

fora ele ficar seriamente incapacitado de trabalhar. Ele me contou que a única coisa que o levava a 

continuar avante naquele tempo era o consolo que lhe dera o amigo, o qual sempre afastara as suas 

autocensuras, com base no fato de que elas eram totalmente exageradas. Ouvindo isso, aproveitei a 

oportunidade para lhe dar um primeiro vislumbre dos princípios básicos da terapia psicanalítica. Quando, 

assim iniciei, existe uma mésalliance entre um afeto e seu conteúdo ideativo (neste exemplo, entre a 

intensidade da autocensura e a oportunidade para ela manifestar-se), um leigo irá dizer que o afeto é 

demasiadamente grande para a ocasião - que isso é exagerado - e que, conseqüentemente, a inferência 

originária da autocensura (a inferência de que o paciente é um criminoso) é falsa. Pelo contrário, o 

médico [analista] diz: `Não. O afeto se justifica. O sentimento de culpa não está, em si, aberto a novas 

críticas. Mas pertence a algum outro contexto, o qual é desconhecido (inconsciente) e que exige ser 

buscado. O conteúdo ideativo conhecido só entrou em sua posição real graças a uma falsa conexão. Não 

estamos acostumados a sentir fortes afetos, sem que eles tenham algum conteúdo ideativo; e, portanto, 

se falta o conteúdo, apoderamo-nos, como um substituto, de algum outro conteúdo que seja, de uma ou 

de outra forma, apropriado, com a mesma intensidade com que a nossa polícia, não podendo agarrar o 

assassino certo, prende, em seu lugar, uma pessoa errada. Além disso, esse fato de existir uma falsa 

conexão é o único meio de se responder pela impotência dos processos lógicos para combater a idéia 

atormentadora.’ Concluí admitindo que esse novo meio de encarar o assunto deu origem imediatamente 

a alguns problemas difíceis; porque, como podia ele admitir ser justificada a sua autocensura de ser um 

criminoso com relação ao seu pai, quando precisa saber que, na realidade, jamais cometera crime algum 

contra ele? 

Na sessão seguinte, o paciente mostrou grande interesse por aquilo que eu dissera, mas se 

arriscou, conforme me contou, a apresentar algumas dúvidas. - Como, perguntou, podia justificar-se a 

informação de que a autocensura, o sentimento de culpa, tenha um efeito terapêutico? - Expliquei que 

não era a informação que possuía esse efeito, mas sim a descoberta do conteúdo inconsciente ao qual a 

autocensura de fato estava ligada. - Sim, disse ele, este era o ponto exato ao qual fora dirigida a sua 

pergunta. - Fiz então algumas pequenas observações sobre as diferenças psicológicas entre o 

consciente e o inconsciente, e sobre o fato de que toda coisa consciente estava sujeita a um processo de 



desgaste, ao passo que aquilo que era inconsciente era relativamente imutável; e ilustrei meus 

comentários indicando as antiguidades que se encontravam ao redor, em minha sala. Era, com efeito, 

disse eu, apenas objetos achados num túmulo, e o enterramento deles tinha sido o meio de sua 

preservação: a destruição de Pompéia só estava começando agora que ela fora desenterrada. - Havia 

alguma garantia de qual seria a atitude de alguém com relação ao que foi descoberto? Um homem, 

pensou ele, sem dúvida se comportaria de um modo tal a conseguir o melhor de sua autocensura; outro, 

porém, não o faria. - Não, disse eu, seguia da natureza das circunstâncias o fato de que, em todo caso, o 

afeto seria superado - na maior parte, durante o progresso do próprio trabalho. Foi feito todo esforço para 

preservar Pompéia, enquanto as pessoas estavam ansiosas por se livrarem de idéias atormentadoras 

como as suas. - Ele disse a si mesmo, prosseguiu, que uma autocensura só podia originar-se de um 

rompimento dos próprios princípios morais internos de uma pessoa e não do de quaisquer outros 

princípios externos. - Concordei, e disse que o homem que simplesmente rompe com uma lei externa 

muitas vezes se vê como um herói. - Uma ocorrência assim, continuou, era então possível apenas onde 

já estivesse presente uma desintegração da personalidade. Havia uma possibilidade de ele efetuar uma 

reintegração da sua personalidade? Caso isso pudesse realizar-se, ele achava que seria capaz de tornar 

a sua vida um êxito, talvez mais do que a maioria das pessoas. - Respondi que eu estava completamente 

de acordo com essa noção de uma divisão (splitting) da sua personalidade. Ele apenas tinha de assimilar 

esse novo contraste, entre um eu (self) moral e um eu (self) mau, com o contraste que eu já mencionara, 

entre o consciente e o inconsciente. O eu (self) moral era o consciente, o eu (self) mau era o 

inconsciente. Ele então disse, embora se considerasse uma pessoa moral, que podia lembrar-se, com 

bastante determinação, de haver feito coisas em sua infância que provinham do seu outro eu (self). - 

Observei que, aqui, ele havia incidentalmente atingido uma das principais características do inconsciente, 

ou seja, a relação deste com o infantil. O inconsciente, expliquei, era o infantil; era aquela parte do eu 

(self) que ficara apartada dele na infância, que não participara dos estádios posteriores do seu 

desenvolvimento e que, em conseqüência, se tornara reprimida. Os derivados desse inconsciente 

reprimido eram os responsáveis pelos pensamentos involuntários que constituíram a sua doença. Agora, 

acrescentei, ele podia ainda descobrir uma outra característica do inconsciente; era uma descoberta que 

eu gostaria de deixá-lo realizar por si próprio. - Ele nada mais achou para dizer nessa conexão imediata, 

mas, em lugar disso, expressou a dúvida quanto a saber se era possível desfazer modificações de uma 

longa duração dessas. O que, em particular, poderia ser feito contra sua idéia acerca do outro mundo de 

vez que não podia ser refutada pela lógica? Eu lhe disse que nem debateria a gravidade do seu caso 

nem a significação de suas construções patológicas; contudo, ao mesmo tempo a sua juventude estava 

muitíssimo a seu favor, bem como a integridade da sua personalidade. Nessa conexão eu disse uma ou 

duas palavras sobre a boa opinião que eu formara sobre ele, e isto lhe causou visível prazer. 

Na sessão seguinte, ele começou por dizer que devia contar-me um evento de sua infância. A 

partir dos seus sete anos, conforme já me dissera [ver em [1]], havia tido um medo de que seus pais 

adivinhassem seus pensamentos, e esse medo, com efeito, persistira por toda a sua vida. Com doze 

anos de idade tinha gostado de uma menina, irmã de um amigo seu. (Respondendo a uma pergunta, ele 



disse que seu amor não fora sensual; não quisera vê-la nua porque ela era muito pequena.) Todavia, ela 

não lhe mostrara tanta afeição como ele havia desejado. E, conseqüentemente, viera-lhe a idéia de que 

ela lhe seria afável se alguma desgraça viesse a lhe acontecer; e, como exemplo dessa desgraça, a 

morte de seu pai insinuou-se forçadamente em sua mente. Ele logo rejeitava com energia a idéia. Mesmo 

agora não podia admitir a possibilidade de que aquilo, que se originara desse modo, poderia ter sido um 

`desejo’; não fora, claramente, outra coisa senão uma `corrente de pensamento’. - À guisa de objeção, 

perguntei-lhe por que, caso não tivesse sido um desejo, ele o repudiara. - Somente, replicou ele, em 

virtude do conteúdo da idéia, a noção de que seu pai poderia morrer. - Observei que ele estava tratando 

a frase como se esta envolvesse uma lèse-majesté; bem se sabia, naturalmente, que era igualmente 

passível de punição dizer `O imperador é um burro’, ou disfarçar as palavras proibidas, dizendo `Se 

alguém diz etc.,… então esse alguém me terá como um que concorde com isso.’ Acrescentei que eu 

poderia facilmente inserir a idéia, que ele repudiara tão energicamente, num contexto que excluiria a 

possibilidade de qualquer repúdio desse tipo; por exemplo, `Se meu pai morrer, eu me matarei sobre seu 

túmulo.’ - Ele estava abalado, mas não abandonou sua objeção. Portanto, interrompi o argumento, com a 

observação de que eu estava seguro de essa não ter sido a primeira ocorrência da sua idéia de seu pai 

morrer; evidentemente ela se originara numa data mais anterior, e algum dia haveríamos de seguir sua 

história. - Então prosseguiu, dizendo-me que um pensamento exatamente idêntico perpassara como um 

raio a sua mente uma segunda vez, seis meses antes da morte de seu pai. Naquela época, ele já estivera 

namorando essa dama, mas obstáculos financeiros impossibilitaram que pensasse numa aliança com 

ela. Ocorrera-lhe, então, a idéia de que a morte de seu pai poderia torná-lo rico o suficiente para 

desposá-la. Defendendo-se dessa idéia ele estivera a ponto de desejar que seu pai não lhe deixasse 

absolutamente nada, de modo que ele não pudesse ter compensação alguma pela sua terrível perda. A 

mesma idéia, ainda que de forma muito mais amena, lhe adviera pela terceira vez, no dia anterior à morte 

de seu pai. Ele pensara: `Agora posso estar perdendo o que mais amo’; e então viera a contradição: 

`Não, existe alguém mais, cuja perda seria bem mais penosa para você.’ Esses pensamentos 

surpreenderam-no muito, de vez que ele estava bem seguro de que a morte de seu pai jamais poderia ter 

sido objeto de seu desejo, mas apenas de seu medo. - Após essas palavras, que enunciou forçadamente, 

achei aconselhável trazer à sua observação um novo fragmento de teoria. Conforme a teoria 

psicanalítica, eu lhe disse, todo medo correspondia a um desejo primeiro, agora reprimido; por 

conseguinte, éramos obrigados a acreditar no exato contrário daquilo que ele afirmara. Isto também se 

ajustaria a uma outra exigência teórica, ou seja, a de que o inconsciente deve ser o exato contrário do 

consciente. - Ele estava muito agitado com isso, e muito incrédulo. Queria saber como lhe fora possível 

ter um desejo desses, considerando que ele amava seu pai mais do que amava qualquer outra pessoa no 

mundo; não podia haver dúvida de que ele teria renunciado a todas as suas próprias perspectivas de 

felicidade se, fazendo-o, pudesse ter salvo a vida de seu pai. - Respondi que exatamente um amor assim 

intenso era a precondição necessária do ódio reprimido. No caso de pessoas com que se sentia 

indiferente, ele podia, seguramente, não ter dificuldades de manter, lado a lado, propensões a um prazer 

moderado e a um desprazer igualmente moderado; por exemplo, supondo-se que ele fosse um oficial, ele 



poderia pensar que seu chefe era agradável como um superior, contudo ao mesmo tempo um velhaco 

como um advogado, e desumano com um juiz. (Shakespeare faz Brutus falar de Júlio César de um modo 

semelhante: `Como César me amou, eu choro por ele; como foi afortunado; eu me regozijo com isso; 

como foi valoroso, eu o honro; mas, como foi ambicioso, eu o matei.’ Mas essas palavras já nos atingem 

como um tanto estranhas e pelo verdadeiro fato de que havíamos imaginado o sentimento de Brutus por 

César como algo mais profundo.) No caso de alguém que fosse mais íntimo dele, sua esposa, por 

exemplo, ele desejaria que seus sentimentos fossem puros, e, em conseqüência, como era apenas 

humano, ele não notaria as faltas dela, já que estas poderiam fazê-lo desgostar dela - ele as ignoraria 

como se não as enxergasse. Assim, foi precisamente a intensidade de seu amor que não permitiu que 

seu ódio - embora dar este nome fosse caricaturar o sentimento - permanecesse consciente. Para 

confirmar, o ódio precisa ter uma fonte, e descobrir essa fonte era certamente um problema; suas 

próprias afirmações indicavam a época em que ele temia que seus pais adivinhassem seus 

pensamentos. Por outro lado, também se poderia perguntar por que esse seu amor intenso não lograra 

extinguir seu ódio, como de praxe acontecia quando não havia dois impulsos antagônicos. Apenas 

poderíamos presumir que o ódio deve fluir de alguma fonte, que deve estar relacionado com alguma 

causa particular que o tornasse indestrutível. Por um lado, então, alguma conexão dessa espécie deve 

estar mantendo vivo seu ódio pelo pai, ao passo que, por outro lado, o seu intenso amor o impedia de 

tornar-se consciente. Por conseguinte, nada restou para ele, a não ser existir no inconsciente, embora 

fosse, vez ou outra, capaz de irradiar-se, por instantes, para dentro da consciência. 

Ele admitiu que tudo isso ressoava um tanto plausível, mas ele naturalmente não estava, em 

última análise, convencido pelo fato. Disse que não se arriscaria a indagar como uma idéia desse tipo 

poderia conter remissões, como poderia ela aparecer por um instante, quando ele tinha doze anos de 

idade, e depois, com vinte anos, e então mais uma vez, dois anos mais tarde, desta vez para sempre. Ele 

não podia acreditar que sua hostilidade fora extinguida nos intervalos, e, contudo, durante o curso destes, 

não houvera sinal algum de autocensuras. - Respondi que alguém, sempre que perguntava algo assim, já 

estava preparado com uma resposta; precisava ser encorajado a continuar falando. - Ele então 

prosseguiu, parecia que com alguma desconexão, dizendo que fora o melhor amigo de seu pai e que seu 

pai fora seu melhor amigo. Exceto em alguns tópicos nos quais pais e filhos comumente se mantinham 

separados uns dos outros - (Que queria ele dizer com isso?) -, houvera entre eles uma intimidade maior 

do que então existia entre ele e seu melhor amigo. No que concerne à dama, por cuja causa ele 

sacrificara seu pai com aquela sua idéia, era verdade que a amara muito mas jamais sentira realmente 

desejos sensuais por ela, como constantemente tivera em sua infância. Ao mesmo tempo, em sua 

infância os impulsos sensuais haviam sido muito mais intensos do que durante a puberdade. - Nesse 

ponto, disse-lhe que pensava que ele então fabricara a resposta que estávamos esperando e que, 

simultaneamente, havia descoberto a terceira grande característica do inconsciente [ver em [1]]. A fonte 

da qual sua hostilidade pelo pai tirava a sua indestrutibilidade era, evidentemente, algo da natureza de 

desejos sensuais, e nessa correlação ele deve ter sentido seu pai como uma interferência, de uma ou de 

outra forma. Acrescentei que um conflito dessa espécie entre a sensualidade e o amor infantil era 



totalmente típico. As remissões de que ele falara ocorreram porque a explosão prematura dos seus 

desejos sensuais havia sofrido, como conseqüência imediata, uma considerável diminuição da violência 

deles. Só quando ele foi novamente arrebatado por intensos desejos eróticos, foi que reapareceu sua 

hostilidade, de novo devido à revivescência da antiga situação. Então fiz com que ele concordasse que 

eu não o havia levado nem ao assunto da infância nem ao do sexo, mas que ele desespertara ambos por 

sua livre e espontânea vontade. - Então continuou, perguntando por que simplesmente não chegara a 

uma decisão, na época em que estava apaixonado pela dama, relativamente a saber se a interferência 

de seu pai naquele amor não poderia, por um momento que fosse, pesar contra seu amor pelo pai. - 

Repliquei que raramente é possível destruir uma pessoa in absentia. Tal decisão só teria sido possível se 

o desejo a que ele objetava tivesse aparecido pela primeira vez naquele tempo; ao passo que, de fato, 

era um desejo longamente reprimido, diante do qual ele não podia comportar-se de outra forma a não ser 

como fizera no princípio, e o qual, em conseqüência, estava imune à destruição. Esse desejo (de livrar-se 

de seu pai como uma interferência) deve ter-se originado numa época em que as circunstâncias foram 

muito diferentes - numa época, talvez, em que ele não amava seu pai mais do que amava a pessoa a 

quem ele desejava sensualmente, ou quando era incapaz de tomar uma decisão nítida. Deve ter sido, 

portanto, em sua primeira infância, antes de chegar aos seis anos de idade e antes do dia em que sua 

lembrança passou a ser contínua; e desde então as coisas devem ter permanecido nesse mesmo estado. 

- Com esse fragmento de interpretação, nossa discussão foi interrompida temporariamente. [Cf. em [1].] 

Na sessão, seguinte, a sétima, retomou novamente o mesmo assunto. Ele não podia acreditar, 

disse ele, que tivesse alguma vez estado às voltas com um desejo desses contra seu pai. Lembrou-se de 

uma história de Sudermann, prosseguiu, que lhe causara profunda impressão. Nessa história havia uma 

mulher que, quando se sentava ao leito de sua irmã enferma, sentia desejo de que a irmã viesse a 

morrer, a fim de que ela pudesse casar-se com o marido da irmã. Então a mulher cometeu suicídio, 

pensando que ela não estava apta a viver depois de sentir-se culpada de tal baixeza. Ele podia 

compreender isto, disse ele, e só estaria direito se seus pensamentos fossem a sua morte, de vez que 

não merecia nada menor. - Observei que sabíamos muito bem que os pacientes derivavam alguma 

satisfação de seus sofrimentos, de modo que, na realidade, todos eles resistiam, em alguma extensão, à 

sua própria recuperação. Ele jamais deve abster-se do fato de que um tratamento como o nosso 

procedeu ao acompanhamento de uma resistência constante; eu estaria, repetidas vezes, lembrando-o 

desse fato. 

Prosseguiu, então, dizendo que gostaria de falar de um ato criminoso, cujo autor não reconheceu 

como sendo ele próprio, embora bem nitidamente se lembrasse de havê-lo cometido. Citou um trecho de 

Nietszche: `“Eu o fiz”, diz minha Lembrança. “Eu não posso ter feito isto”, diz meu Orgulho, e permanece 

inexorável. No final… a Lembrança cede.’ `Bem’, ele continuou, `minha lembrança não cedeu nesse 

ponto.’ - `Isto porque, o senhor deriva o prazer de suas próprias autocensuras como um meio de 

autopunição.’ - `Meu irmão mais novo… eu agora realmente gosto muito dele, e ele, justamente agora, 

está-me causando bastante preocupação, pois quer fazer o que considero uma união fora de hora; antes 

pensei em sair e matar a pessoa envolvida, de modo a evitar que ele se casasse com ela - bem, meu 



irmão mais novo e eu costumávamos brigar um bocado quando éramos crianças. Gostávamos muito um 

do outro, ao mesmo tempo, e éramos inseparáveis; mas eu estava verdadeiramente cheio de ciúmes, 

uma vez que ele era o mais forte e de melhor aparência entre os dois, e conseqüentemente o favorito.’ - 

`Sim. O senhor já me fez a descrição de uma cena de ciúme relacionada com Fräulein Lina [ver em [1]].’ - 

`Então muito bem, em alguma ocasião dessas (foi seguramente antes de eu fazer oito anos, pois ainda 

não estava na escola, a qual passei a freqüentar quando tinha oito anos), em uma dessas ocasiões foi 

isto o que fiz. Nós dois tínhamos espingardas de brinquedo de fabricação comum. Carreguei a minha 

com a vareta e lhe disse que, se ele olhasse para o cilindro, veria alguma coisa. Aí, enquanto olhava 

dentro dele, puxei o gatilho. Ele foi atingido na testa, mas não se feriu; mas eu de fato tinha tido a 

intenção de feri-lo muito. A seguir fiquei recolhido em mim mesmo, atirei-me no chão e me interroguei 

como poderia ter feito uma coisa assim. Contudo, eu realmente fizera.’ - Aproveitei a oportunidade de 

encorajar meu caso. Se ele preservara a recordação de uma ação como esta, que lhe era tão estranha, 

ele não poderia, insisti, negar a possibilidade de algo semelhante, que agora esquecera por completo, ter 

acontecido, em uma idade ainda mais precoce, em relação a seu pai. - Então me contou que estava 

ciente de haver sentido outros impulsos vingativos, dessa vez voltados à dama a quem tanto admirava, 

de cujo caráter ele pintou uma ardente imagem. Podia ser verdade, disse ele, que ela não pudesse amar 

com facilidade; mas ela estava reservando todo o seu eu (self) para o homem a quem um dia pertenceria. 

Ela não o amava. Quando ele se tornara sabedor disso, uma fantasia consciente tomara forma em sua 

meta: de como ele viria a ficar muito rico e casar-se com outra, e então a levaria a visitar a dama, a fim de 

ferir os sentimentos dela. Entretanto, a essa altura a fantasia frustrara-se, de vez que ele fora obrigado a 

confessar a si mesmo que a outra mulher, sua esposa, lhe era completamente indiferente; logo, seus 

pensamentos ficaram confusos, até que lhe nasceu no pensamento a idéia de que essa outra mulher 

teria de morrer. Nessa fantasia, bem como em seu atentado ao irmão, reconheceu a qualidade de 

covardia que lhe era tão particularmente terrível. - No curso posterior de nossa conversa apontei-lhe que 

não tinha, logicamente, de se considerar de modo algum responsável por qualquer desses traços de seu 

caráter, por todos esses impulsos reprováveis oriundos de sua infância, e que eram apenas derivados de 

seu caráter infantil, sobreviventes em seu inconsciente; além disso ele precisa saber que 

responsabilidade moral não podia ser aplicada a crianças. Acrescentei que, apenas mediante um 

processo de desenvolvimento, um homem, com sua responsabilidade moral, procedia da soma de suas 

disposições infantis. Expressou, contudo, uma dúvida sobre se todos os seus maus impulsos se haviam 

originado daquela fonte. Prometi, porém, prová-lo para ele no decorrer do tratamento. 

Prosseguiu, aduzindo o fato de sua doença haver ficado tão enormemente intensificada desde a 

morte de seu pai; e eu lhe disse que concordava com ele, desde que eu encarava seu sentimento pela 

morte do pai como a fonte principal da intensidade da sua doença. Digamos que seu sentimento 

encontrara uma expressão patológica em sua doença. Disse-lhe que, enquanto um período normal de 

luto duraria de um a dois anos, um período patológico como este duraria indefinidamente. 

 

Isto é tudo quanto sou capaz de relatar do presente caso clínico, de forma detalhada e 



consecutiva. Coincide toscamente com a parte expositiva do tratamento; este durou, no todo, mais de 

onze meses. 

 

(E) ALGUMAS IDÉIAS OBSESSIVAS E SUA EXPLICAÇÃO 

 

As idéias obsessivas, como bem se sabe, têm uma aparência de não possuírem nem motivo nem 

significação, tal como os sonhos. O primeiro problema é saber como lhe dar um sentido e um status na 

vida mental do indivíduo, de modo a torná-las compreensíveis e, mesmo, óbvias. O problema de traduzi-

las pode parecer insolúvel, mas jamais devemos deixar-nos ser mal orientados por essa ilusão. As idéias 

obsessivas mais rudimentares e mais excêntricas podem ser esclarecidas, se investigadas com suficiente 

profundidade. A solução se dá ao se levar as idéias obsessivas a uma relação temporal com as 

experiências do paciente, quer dizer, ao se indagar quando foi que uma idéia obsessiva particular fez sua 

primeira aparição e em que circunstâncias externas ela está apta para voltar a ocorrer. Como sucede 

com tanta freqüência, quando uma idéia obsessiva não logrou estabelecer-se permanentemente, a tarefa 

de esclarecê-la é correspondentemente simplificada. Podemos convencer-nos facilmente de que, uma 

vez descobertas as interconexões entre uma idéia obsessiva e as experiências do paciente, não haverá 

dificuldade de se obter acesso a algo mais, não importa o quê, que possa ser enigmático ou digno de 

conhecimento na estrutura patológica, com que estamos lidando - seu significado, o mecanismo de sua 

origem e sua derivação das forças motivadoras preponderantes da mente do paciente. 

Para dar um exemplo sobremodo claro, iniciarei por um dos impulsos suicidas, que, em nosso 

paciente, ocorriam com tanta freqüência. Esse exemplo já quase se analisa por si próprio ao ser narrado. 

Ele me contou que, certa vez, perdeu algumas semanas de estudo em virtude da ausência da sua dama: 

ela havia partido para cuidar de sua avó, que estava seriamente enferma. No exato momento em que se 

encontrava em meio a uma dificílima parte de seu trabalho, ocorrera-lhe a seguinte idéia: `Se você 

recebesse a ordem de levar a cabo, na primeira oportunidade, a sua prova, você deveria tratar de 

obedecê-la. Mas, se lhe ordenassem cortar a garganta com uma lâmina, o que você faria?’ 

Imediatamente ficara ciente de que essa ordem já tinha sido dada, e já estava correndo até o aparador, 

para apanhar a lâmina, quando pensou: `Não, não é tão simples assim. Você tem que sair e matar a 

velha.’ Logo após, caíra no chão, com horror. 

Nesse exemplo, a relação entre a idéia compulsiva e a vida do paciente está contida nas 

palavras iniciais de sua história. Sua dama estava ausente, enquanto ele trabalhava arduamente para um 

exame, de modo a conseguir mais cedo a possibilidade de estabelecer uma união com ela. Enquanto 

trabalhava foi acometido por um anseio pela dama ausente, e pensou na razão da ausência dela. Agora 

acabava de ser acometido por algo que seria provavelmente uma espécie de sentimento de aversão 

contra a avó de sua dama, caso ele tivesse sido um homem normal: `Por que a velha deveria ficar 

doente, justamente agora que anseio por ela, com tanto temor?’ Temos de supor que algo semelhante, 

contudo bem intenso, atravessou a mente de nosso paciente - um acometimento inconsciente de raiva 

que se coadunaria com seu anseio e poderia encontrar expressão na seguinte exclamação: `Como eu 



gostaria de sair e matar aquela velha mulher por haver-me roubado o meu amor!’ Ao que se seguiu a 

ordem de `Mate-se a si próprio, como punição dessas suas paixões selvagens e assassinas!’ Todo esse 

processo introduziu-se na consciência do obsessivo paciente, acompanhando-se do mais violento afeto e 

numa ordem inversa: em primeiro lugar veio a ordem de punição, e a seguir, enfim, a menção da culpa. 

Não me é possível achar que essa tentativa de explicação parecesse forçada, ou que envolvesse 

elementos hipotéticos vários. 

Um outro impulso, que se pode descrever como indiretamente suicida, e de duração mais longa, 

não se podia explicar com tanta facilidade assim, de vez que a relação deste com as experiências do 

paciente conseguiu ocultar-se por trás de uma daquelas associações puramente externas, que parecem 

tão chocantes à nossa consciência. Certo dia, estando fora, em suas férias de verão, ocorreu-lhe de 

súbito a idéia de que ele era muito gordo [em alemão`dick‘], e de que ele teria de ficar mais magro. 

Começou, pois, a levantar-se da mesa antes de servirem a sobremesa e apressar-se pela rua, sem o 

chapéu, sob o calor ofuscante do sol de agosto; a seguir, também, subiu com pressa uma montanha, até 

parar, forçado e vencido, pela transpiração. Certa época, suas intenções suicidas de fato emergiram, sem 

disfarce, por detrás dessa mania de emagrecer: quando se encontrava à beira de um precipício profundo, 

recebeu a ordem de saltar, o que sem dúvida significaria sua morte. Nosso paciente não seria capaz de 

imaginar explicação alguma para esse comportamento obsessivo sem nenhum sentido, até que, de 

repente, ocorreu-lhe que, ao mesmo tempo, também a sua dama estava veraneando na companhia de 

um primo inglês, que era muito solícito para com ela, e de quem o paciente estava muito enciumado. O 

nome desse seu primo era Richard, e, conforme o uso coloquial na Inglaterra, tinha o apelido de Dick. 

Nosso paciente, então havia desejado matar o Dick; tinha estado muito mais enciumado e enraivecido em 

relação a ele do que podia admitir para si mesmo, e isso foi a razão por que se impusera esse 

emagrecimento mediante uma punição. Esse impulso obsessivo pode parecer bem diferente da ordem 

diretamente suicida acima discutida, mas ambos possuíam em comum um importante aspecto. Isso 

porque ambos emergiram como reações a um sentimento de raiva muito grande, inacessível à 

consciência do paciente, e dirigido contra alguém que surgira como uma interferência no curso de seu 

amor.  

Outras obsessões do paciente, no entanto, apesar de também estarem centradas em sua dama, 

mostravam um mecanismo diverso e deviam sua origem a um instinto diferente. Além de sua mania de 

emagrecer, ele construiu toda uma série de outras atividades obsessivas, no período em que a dama 

veraneava, atividades essas ao menos em parte relacionadas diretamente com ela. Certo dia, passeando 

de barco em companhia dela, soprava um fortíssimo vento, e ele teve de obrigá-la a pôr o gorro dele, pois 

se formulara em sua mente a ordem que nada deveria acontecer a ela. Isto era uma espécie de obsessão 

de proteger, e teve outros efeitos além deste. Em outra ocasião, durante uma tempestade, enquanto 

estavam sentados juntos, ele ficou obcecado, e não era capaz de saber a razão, com a necessidade de 

contar até quarenta, ou cinqüenta, no intervalo entre um raio e o trovão que o seguisse. No dia em que 

ela devia partir, ele bateu com o pé numa pedra da estrada, e foi obrigado a afastá-la do caminho, pondo-

a à beira da estrada, pois lhe veio a idéia de que o carro dela iria passar, dentro de poucas horas, pela 



mesma estrada e poderia acidentar-se nessa pedra. Contudo, minutos depois, pensou que era um 

absurdo, e foi obrigado a voltar e restituir a pedra à sua posição original, no meio da estrada. Depois que 

ela partiu, ele se viu presa de uma obsessão por compreensão, que o tornou uma praga para todos os 

seus amigos. Forçou-se a compreender o significado exato de cada sílaba que lhe dirigiam, como se, de 

outro modo, estivesse perdendo um precioso tesouro. Conseqüentemente, detinha-se interrogando: `O 

que você acabou de dizer?’, e após a frase ter sido repetida, ele não conseguia pensar que ela soara 

diferente ao ser dita pela primeira vez, e ele, assim, ficava insatisfeito. 

Todos esses produtos de sua doença dependiam de uma determinada circunstância que, 

naquela época, regia as suas relações com a dama. Em Viena, ao despedir-se dela, antes das férias de 

verão, ela dissera algo que ele interpretou como um desejo, da parte dela, de rejeitá-lo pelo resto de sua 

presença; e isso deixou-o muito triste. Durante a permanência dela no balneário de verão, houvera 

oportunidade de debater a questão, e a dama fora capaz de provar-lhe que essas suas palavras, que ele 

interpretara mal, encerravam, pelo contrário, a intenção de poupá-lo de parecer uma pessoa ridícula. Isso 

fez com que ele se sentisse de novo muito feliz. A mais clara alusão a esse incidente estava encerrada 

em sua obsessão por compreensão. Foi elaborada como se ele estivesse dizendo a si mesmo: `Após 

uma experiência dessas, você jamais deverá interpretar mal de novo a quem quer que seja, se é que 

você deseja escapar a uma desnecessária aflição.’ Tal resolução não era meramente uma generalização 

de uma única ocasião, mas também estava deslocada - talvez em virtude da ausência da dama - de um 

indivíduo superestimado a todos os outros indivíduos inferiores. E a obsessão não pode ter emergido 

unicamente de sua insatisfação pela explicação que ela lhe dera; deve ter exprimido algo mais além 

disso, de vez que redundou em uma dúvida insatisfatória quanto a saber se aquilo que ele ouvira fora 

repetido corretamente. 

As outras ordens compulsivas mencionadas nos deixam no rastro desse outro elemento. Sua 

obsessão de proteger só pode ter sido uma reação - como uma expressão de remorso e penitência - a 

um impulso contrário, ou seja, hostil, que ele deve ter sentido com relação a sua dama, antes do 

éclaircissement de ambos. Sua obsessão de contar, durante a tempestade, pode ser interpretada, com o 

auxílio de algum material fornecido por ele, como uma medida defensiva contra temores de que alguém 

estivesse em perigo de morte. A análise das obsessões que consideramos em primeiro lugar já nos 

aconselhou a encarar os impulsos hostis do nosso paciente como particularmente violentos e da natureza 

de uma raiva irracional; e agora achamos que, mesmo depois da reconciliação desses impulsos, sua 

raiva pela dama continuava a desempenhar um papel na formação de suas obsessões. Sua mania de 

dúvida com relação a saber se ele havia ouvido corretamente era expressão da dúvida que ainda 

espreitava em sua mente, se de fato ele dessa vez havia entendido corretamente a sua dama e se estava 

justificado por considerar as palavras dela como prova de sua afeição por ele. A dúvida contida em sua 

obsessão por compreensão era uma dúvida de seu (dela) amor. No peito do amante enfurecia-se a 

batalha entre amor e ódio, e o objeto desses dois sentimentos era a única e mesma pessoa. A batalha 

era representada numa forma plástica por seu ato compulsivo e simbólico de remover a pedra da estrada 

pela qual dama iria passar, desfazendo depois esse ato de amor mediante a restituição da pedra ao lugar 



onde estivera, de modo que o carro viesse a acidentar-se nela e a dama se ferisse. Não estaremos 

fazendo um julgamento correto dessa segunda parte do ato compulsivo se o encarássemos, à primeira 

vista, apenas como um repúdio crítico de uma ação patológica, embora seja uma parte que foi 

determinada por um motivo contrário àquele que produziu a primeira parte. 

Atos compulsivos como este, em dois estádios sucessivos, quando o segundo neutraliza o 

primeiro, constituem uma típica ocorrência nas neuroses obsessivas. Naturalmente a consciência do 

paciente interpreta-os mal e formula um conjunto de motivações secundárias que os explica - em suma, 

que os racionaliza. (Cf. Jones, 1908.) Sua real significação, contudo, reside no fato de serem eles 

representação de um conflito entre dois impulsos opostos de força aproximadamente igual; e, até agora, 

tenho achado, invariavelmente, que esta se trata de uma oposição entre o amor e o ódio. Atos 

compulsivos dessa natureza têm, sob o ponto de vista teórico, um interesse peculiar, de vez que nos 

mostram uma nova modalidade de método de construção de sintomas. Na histeria o que ocorre 

normalmente é chegar-se a uma conciliação, que capacita ambas as tendências opostas a se 

expressarem simultaneamente - o que é como matar dois coelhos de uma só cajadada; ao passo que 

aqui cada uma das duas tendências opostas é satisfeita, isoladamente, primeiro uma e depois a outra, 

embora naturalmente se faça uma tentativa de estabelecer determinado tipo de conexão lógica (muitas 

vezes desafiando toda lógica) entre os antagonistas. 

 

O conflito entre o amor e o ódio revelou-se em nosso paciente também por meio de outros sinais. 

Na ocasião em que revivesceu a sua piedade [ver em [1] e [2]], ele elaborou para si preces que exigiam 

cada vez mais tempo e que chegavam a durar hora e meia. A razão disso foi que ele achou, como um 

Balaam ao inverso, que alguma coisa invariavelmente se inseria em suas frases piedosas, vertendo-as 

ao seu sentido oposto. [Cf. em [1].] Por exemplo, se ele dizia `Deus o proteja’, um espírito mau 

imediatamente insinuaria um `não’. Numa dessas ocasiões ocorreu-lhe a idéia de, em vez disso, 

amaldiçoar, pois nesse caso, pensava, seguramente se insinuariam as palavras contrárias. Sua intenção 

original, que fora reprimida por sua prece, forçava uma saída através dessa sua última idéia. No final, 

encontrou saída para a sua dificuldade deixando de lado as preces e substituindo-as por uma pequena 

fórmula forjada pelas letras ou sílabas iniciais de diversas preces. Recitava então essa fórmula com tanta 

rapidez que nada poderia intrometer-se nela. [Ver em [1].] 

Certa vez, trouxe-me um sonho que representava o mesmo conflito com relação a sua 

transferência para o médico. Sonhou que minha mãe havia morrido; ele estava ansioso por prestar-me 

suas condolências, mas tinha receio de que, se o fizesse, poderia ele irromper em uma risada inoportuna, 

como fizera repetidas vezes, no passado, em ocasiões idênticas. Por conseguinte, preferiu deixar um 

cartão para mim, onde se lia `p.c.’; mas ao escrevê-lo, as letras mudaram para `p.f.’  

O mútuo antagonismo entre os seus sentimentos em relação a sua dama era forte demais para 

ter escapado completamente à sua percepção consciente, embora possamos concluir das obsessões nas 

quais o antagonismo se manifestara que ele não avaliava corretamente a profundidade de seus impulsos 

negativos. A dama havia recusado sua primeira proposta, dez anos atrás. Desde então, ele tinha 



conhecimento de que passara por períodos alternados em que ora ele acreditava que a amava 

intensamente, ora se sentia indiferente com relação a ela. No decorrer do tratamento, sempre que se 

deparava com a necessidade de dar algum passo que o aproximasse mais de um final bem-sucedido 

para seu namoro, habitualmente sua resistência começava a assumir a forma da convicção de que, afinal 

de contas, ele não ligava muito para ela - embora, em verdade, essa resistência costumasse ser logo 

vencida. Certa vez, estando ela acamada, com uma séria enfermidade, ficando ele extremamente 

preocupado com ela, perpassou-lhe pela mente, quando olhava para ela, um desejo de que ela 

continuasse deitada assim, para sempre. Explicou essa idéia mediante um sofisma bastante engenhoso: 

asseverando que apenas desejara que ela estivesse permanentemente doente, de modo que ele 

pudesse livrar-se de seu medo intolerável de que ela fosse acometida por uma repetida sucessão de 

crises! De vez em quando costumava povoar sua imaginação com devaneios, que ele próprio identificava 

como `fantasias de vingança’, e se sentia envergonhado com isso. Por exemplo, acreditando que a dama 

dava grande importância à posição social de um certo pretendente, ele construiu uma fantasia na qual ela 

estava casada com um homem daquela espécie, que ocupava um cargo público. Ele próprio entrava, 

então, no mesmo departamento, onde subiu de posição com muito mais rapidez do que seu marido, 

tornando-se este, enfim, seu subordinado. Um dia - dando-se prosseguimento a sua fantasia - esse 

homem cometia determinado ato desonesto. A dama atirava-se de joelhos a seus pés e lhe implorava 

que salvasse seu marido. Ele prometia fazê-lo, e lhe comunicava que fora apenas por amor a ela que 

havia assumido o cargo, de vez que havia previsto que um momento como este iria chegar; e agora, 

salvo o seu marido, estava cumprida sua missão e ele renunciaria ao seu posto. 

Construiu outras fantasias nas quais prestou à dama um grande serviço, sem que ela soubesse 

que era ele quem o fazia. Nelas, ele reconhecia apenas a sua afeição, sem avaliar suficientemente a 

origem e a finalidade de sua magnanimidade, que visava a reprimir sua sede de vingança, segundo o 

modelo do Conde de Monte Cristo, de Dumas. Ademais, admitiu que por vezes era acometido por 

impulsos bem nítidos de causar algum agravo à dama a quem admirava. Esses impulsos, em sua maior 

parte, ficavam temporariamente inativos em presença da dama, e somente apareciam em sua ausência. 

 

(F) A CAUSA PRECIPITADORA DA DOENÇA 

 

Certo dia, o paciente mencionou, de passagem, um evento que eu não podia deixar de 

reconhecer como a causa que precipitou sua doença, ou, pelo menos, como o motivo imediato da crise 

iniciada há uns seis anos atrás, e que persistira até aquele dia. Ele próprio não tinha noção alguma de 

que havia apresentado algo muito importante; não era capaz de se lembrar de haver ligado, alguma vez, 

importância ao evento, do qual, ademais, jamais se esquecera. Tal atitude de sua parte requer alguma 

consideração teórica. 

Na histeria, via de regra, as causas precipitadoras da doença cedem lugar à amnésia, como é 

também o caso das experiências infantis, com cujo auxílio as causas precipitadoras conseguem 

transformar em sintomas sua energia afetiva. E a amnésia, quando não pode ser completa, submete a 



causa precipitadora traumática recente a um processo de erosão e, ao menos, dela subtrai seus 

componentes mais importantes. Nessa amnésia percebemos a evidência da repressão que teve lugar. O 

caso é diferente nas neuroses obsessivas. As precondições infantis da neurose podem ser colhidas pela 

amnésia, embora esta, muitas vezes, seja parcial; mas, pelo contrário, os motivos imediatos da doença 

são retidos na memória. A repressão utiliza-se de outro mecanismo, que, na realidade, é mais simples. O 

trauma, em lugar de ser esquecido, é destituído de sua catexia afetiva, de modo que, na consciência, 

nada mais resta senão o seu conteúdo ideativo, o qual é inteiramente desinteressante e considerado sem 

importância. A distinção entre aquilo que ocorre na histeria e numa neurose obsessiva reside nos 

processos psicológicos que nos é possível reconstruir por trás dos fenômenos; o resultado é quase 

sempre o mesmo, de vez que o conteúdo mnêmico apagado raramente se reproduz e não desempenha 

papel algum na atividade mental do paciente. A fim de estabelecer uma diferenciação entre os dois tipos 

de repressão, temos, a princípio, num caso, que utilizar apenas a certeza do paciente de que ele tem a 

sensação de haver sempre conhecido essa coisa, e, no outro, de tê-la esquecido há muito tempo. 

 

Por esse motivo, ocorre, com alguma regularidade, que os neuróticos obsessivos, perturbados 

com autocensuras, mas havendo ligado seus afetos com causas errôneas, contam também ao médico as 

causas verdadeiras, sem qualquer desconfiança de que as suas autocensuras ficaram simplesmente 

separadas delas. Ao relatarem um incidente desses, eles, às vezes, acrescentam, com assombro, ou 

mesmo com certo rasgo de orgulho: ‘Mas não é isso que eu penso.’ Tal aconteceu no primeiro caso de 

neurose obsessiva que me forneceu uma compreensão interna (insight), há anos atrás, da natureza do 

seu sofrimento. O paciente, que era funcionário público, estava conturbado por inúmeras dúvidas. Ele era 

aquele homem cujo ato compulsivo ligado ao galho, no parque de Schönbrunn, eu já havia mencionado 

[ver em [1]]. Surpreendeu-me o fato de as cédulas de florim com as quais pagou suas consultas estarem 

invariavelmente limpas e lisas. (Isto foi antes de haver na Áustria moedas de prata.) Certa vez fiz-lhe a 

observação de que sempre se podia reconhecer um funcionário do governo pelos florins novíssimos que 

ele retirava da Casa da Moeda, e então me informou que suas notas de florim não eram novas, em 

absoluto, mas as havia passado a ferro, em casa. Para ele, como explicou, era uma questão de 

consciência não passar às mãos de alguém cédulas sujas, de vez que nelas aderiam bactérias 

patogênicas de todos os tipos, que poderiam causar danos ao seu portador. Naquela época, eu já 

desconfiava vagamente da correlação entre as neuroses e a vida sexual, de modo que, numa outra 

ocasião, arrisquei-me a perguntar ao paciente qual era sua posição perante esse assunto. ‘Oh, quanto a 

isso, tudo bem!’, respondeu distraído, ‘não tenho problema algum a esse respeito. Desempenho o papel 

de um velho tio, estimado, em algumas famílias de respeito, e ora e outra valho-me de minha posição 

para convidar alguma jovem para sairmos juntos para um dia de passeio no campo. Então providencio 

para perdemos o trem, ao partirmos de lá, o que nos obriga a passar a noite fora da cidade. Sempre 

reservo dois quartos, faço as coisas com muito cavalheirismo; porém, quando a jovem já está na cama, 

chego até ela e a masturbo com os dedos.’- ‘Mas o senhor não receia causar-lhe algum dano, 

manipulando os genitais dela com sua mão suja?’ - Ao que exclamou, perplexo: ‘Dano? Como, que dano 



lhe causaria? Isso jamais causou dano a nenhuma delas, até agora, e todas apreciaram. Algumas já 

estão casadas, e não sofreram absolutamente dano algum.’ - Ele levou a mal minha repreensão, e jamais 

retornou à consulta. Eu, contudo, só poderia encontrar explicação do contraste entre suas preocupações 

com as cédulas de florim e sua falta de escrúpulos por abusar das jovens que se lhe confiavam supondo 

que o afeto repleto de autocensura se tornara deslocado. O objetivo desse deslocamento era bastante 

óbvio: se as suas autocensuras se permitissem permanecer no lugar pertinente a elas, ele teria de 

abandonar determinada forma de gratificação sexual à qual provavelmente fosse compelido por alguns 

determinantes infantis muito fortes. Portanto, o deslocamento lhe favorecia derivar de sua doença uma 

boa vantagem.  

Mas devo agora retomar um exame mais detalhado da causa precipitadora da doença de nosso 

paciente. Sua mãe foi educada numa família saudável com a qual ela se relacionava com certa distância. 

Essa família administrava uma grande empresa industrial. Seu pai, quando de seu casamento, entrou 

nesse negócio e, com seu casamento, adquiriu uma posição relativamente confortável. O paciente soube, 

numa vez que houvera uma zanga entre seus pais (cujo casamento foi extremamente feliz), que seu pai, 

pouco antes de conhecer sua mãe, cortejara uma humilde jovem sem recursos. Isto, como introdução. 

Após a morte de seu pai, a mãe do paciente, um dia, lhe contou que havia discutido com ricos parentes 

sobre o futuro dele, e que um dos primos seus prontificou-se a permitir-lhe que, ao completar a sua 

educação, ele se casasse com uma de suas filhas; uma relação de negócios com a firma oferecer-lhe-ia 

brilhantes perspectivas na profissão. Esse plano familiar desencadeou nele um conflito relacionado a 

saber se ele permaneceria fiel à sua amada, a despeito de sua pobreza, ou se seguiria os passos de seu 

pai e casaria com a linda, rica e bem relacionada jovem que lhe haviam predestinado. E resolveu esse 

conflito, que de fato existia entre seu amor e a persistente influência dos desejos de seu pai, ficando 

doente; ou melhor, caindo doente evitava a tarefa de resolvê-lo na vida real. 

 

A comprovação de que esse ponto de vista era correto reside no fato de que a conseqüência 

principal de sua doença foi uma obstinada incapacidade para o trabalho, permitindo-lhe adiar por anos a 

conclusão de sua educação. Entretanto, os resultados de uma doença dessa natureza nunca são 

involuntários; na realidade, o que parece ser a conseqüência da doença é a causa ou motivo de ficar 

doente. 

Conforme era de esperar, a princípio o paciente não aceitou meu esclarecimento do fato. Ele não 

era capaz de imaginar, segundo disse, que o plano de casamento pudesse tido um resultado desses; não 

exercera nele, na época, a mínima impressão. No curso posterior do tratamento, porém, ele foi levado 

forçosamente a acreditar na verdade de minha suspeita, e isso de uma forma bastante singular. Com o 

auxílio de uma fantasia de transferência, vivenciou, como se fosse um fato novo e atual, o próprio 

episódio passado, do qual se havia esquecido ou que apenas lhe passara inconscientemente pela mente. 

Adveio, então, no tratamento, um período obscuro e difícil. Finalmente, aconteceu que ele encontrou, 

certa vez, uma menina nas escadas de minha casa e imediatamente imaginou que fosse minha filha. Ela 

lhe agradou, e ele imaginou que a única razão por que eu era agradável e incrivelmente paciente com ele 



estava no fato de que eu desejava torná-lo meu genro. Ao mesmo tempo, elevava a riqueza e a posição 

de minha família a um nível que coadunava com o modelo que tinha em mente. Contudo, seu 

inextinguível amor pela dama lutava contra essa tentação. Após atravessarmos uma série das mais 

severas resistências e das mais amargas injúrias de sua parte, ele não podia mais permanecer cego ao 

efeito esmagador da perfeita analogia entre a fantasia de transferência e o estado atual de 

acontecimentos passados. Repetirei um dos sonhos que ele teve nesse período, para fornecer um 

exemplo de sua maneira de tratar o assunto. Sonhou que ele via minha filha à sua frente; ela tinha dois 

pedaços de estrume em lugar dos olhos. Qualquer um que compreende a linguagem dos sonhos não 

encontrará muita dificuldade para traduzir esse sonho; seu significado era: ele se casava com minha filha, 

não por causa de seus ‘beaux yeux’, mas sim pelo seu dinheiro. 

 

(G) O COMPLEXO PATERNO E A SOLUÇÃO DA IDÉIA DO RATO 

 

Partindo da causa precipitadora da doença do paciente em sua idade adulta, existe um fio que 

reconduz à sua infância. Encontrara-se numa situação semelhante àquela na qual, conforme sabia ou 

desconfiava, seu pai estivera antes de seu casamento; e assim fora capaz de identificar-se com seu pai. 

Mas seu falecido pai estava envolvido em sua recente crise, ainda de uma forma diferente. O conflito nas 

raízes de sua doença era, em essência, uma luta entre a persistente influência dos desejos de seu pai e 

suas próprias inclinações amorosas. Se levarmos em consideração aquilo que o paciente relatou no 

decorrer das primeiras horas de seu tratamento, não poderemos evitar a suspeita de que essa luta era 

realmente uma luta antiga e se originara há mais tempo, na infância do paciente. 

Segundo todas as informações dadas, o pai de nosso paciente era um homem de excelentes 

qualidades. Antes de seu casamento, fora um suboficial e, como lembrança desse período de sua vida, 

havia mantido uma atitude militar escorreita e um penchant por usar uma linguagem categórica. Ademais 

dessas virtudes, celebradas, como o são, nas lápides dos mortos, ele se distinguia por um cordial senso 

de humor e amável tolerância para com seus companheiros. O fato de que ele pudesse ser uma pessoa 

impetuosa e violenta certamente não estava em desacordo com outras qualidades suas; era, antes, um 

complemento necessário dessas últimas; contudo, ocasionalmente, castigava severamente os filhos, 

quando estes eram novos e travessos. Quando ficaram crescidos, porém, distinguia-se dos outros pais 

em não procurar enaltecer-se com uma sacrossanta autoridade, mas sim compartilhando com eles um 

conhecimento das pequenas falhas e infortúnios de sua vida com afável sinceridade. Seu filho sem 

dúvida não exagerava ao declarar que eles haviam vivido junto como dois bons amigos, à exceção de um 

único aspecto (ver em [1]). E, em relação a esse mesmo aspecto, não há dúvida de que pensamentos a 

respeito da morte de seu pai ocuparam sua mente, com uma intensidade inabitual e indevida, quando ele 

era menino (ver em [2]), e que tais pensamentos surgiram na trama das idéias obsessivas de sua 

infância. Ademais, só pode ter sido nessa mesma correlação que ele se tornou capaz de desejar a morte 

de seu pai, a fim de despertar simpatia em determinada menina e fazer com que ela se comportasse de 

modo mais amável para com ele (ver em [3]). 



Não pode haver dúvida de que existia algo, no âmbito da sexualidade, que permanecia entre pai 

e filho, e de que o pai assumira alguma espécie de oposição à vida erótica do filho, prematuramente 

desenvolvida. Muitos anos depois da morte de seu pai, na primeira vez que experimentou as prazerosas 

sensações da cópula, irrompeu em sua mente uma idéia: ‘Que maravilha! Por uma coisa assim alguém é 

até capaz de matar o pai!’ Isto foi, ao mesmo tempo, um eco e uma elucidação das idéias obsessivas de 

sua infância. Ademais disso, pouco antes de sua morte, seu pai se opôs diretamente àquilo que, mais 

tarde, se tornou a paixão dominante de nosso paciente. Ele observara que seu filho estava sempre na 

companhia da dama, e o aconselhou a manter-se distante dela, dizendo ser imprudente de sua parte e 

que isso só iria fazê-lo de tolo. 

A esse inatacável acervo de provas, seremos capazes de acrescentar novos elementos, se 

voltarmos à história do lado masturbatório das atividades sexuais do nosso paciente. Existe um conflito 

entre as opiniões de médicos e de pacientes a respeito desse assunto, o qual até agora não tem sido 

adequadamente avaliado. Os pacientes são todos unânimes na crença de que a masturbação, querem 

dizer masturbação durante a puberdade, é a raiz e origem de todas as perturbações. Os médicos, em 

geral, são incapazes de decidir que linha de pensamento devem seguir; contudo, influenciados pelo 

conhecimento de que não apenas os neuróticos, mas a maioria das pessoas normais, atravessam por um 

período de masturbação durante sua puberdade, em sua maioria tendem a repudiar as asserções dos 

pacientes, achando-as muito exageradas. Em minha opinião, os pacientes mais uma vez estão mais 

próximos de uma visão correta do que os médicos; pois os pacientes possuem uma vaga noção da 

verdade, ao passo que os médicos correm o risco de negligenciar um ponto essencial. A tese sustentada 

pelos pacientes certamente não corresponde aos fatos, no sentido em que eles próprios a interpretam, ou 

seja, de que a masturbação na puberdade (que se pode descrever, aproximadamente, como uma 

ocorrência típica) é responsável por todos os distúrbios neuróticos. Sua tese requer uma interpretação. A 

masturbação da puberdade, na realidade, nada mais é do que um revivescimento da masturbação da 

tenra infância, um assunto que até hoje tem sido invariavelmente desprezado. A masturbação infantil 

atinge uma espécie de clímax, via de regra, entre as idades de três e quatro ou cinco anos; e constitui a 

mais evidente expressão da constituição sexual de uma criança, na qual se deve buscar a etiologia das 

neuroses subseqüentes. Logo, sob esse disfarce, os pacientes ficam atribuindo a culpa por suas doenças 

à sua sexualidade infantil, e têm toda razão de fazê-lo. Por outro lado, o problema da masturbação torna-

se insolúvel se tentarmos tratá-lo como uma unidade clínica e esquecermos que pode representar a 

descarga de toda a variedade de componente sexual e de toda espécie de fantasia à qual tais 

componentes possam dar origem. Os efeitos prejudiciais da masturbação são autônomos - ou seja, 

determinados por sua própria natureza - apenas em um bem pequeno grau. São, em sua essência, 

meramente parte e parcela da significação patogênica da vida sexual, como um todo, do indivíduo. O fato 

de muitas pessoas poderem tolerar a masturbação - ou seja, determinada porção desse ato - sem 

prejuízo, mostra apenas que a sua constituição sexual e o curso de evolução de sua vida sexual foram de 

tal forma a permitir-lhes exercer a função sexual dentro dos limites daquilo que é culturalmente 

permissível; ao passo que outras pessoas, de vez que sua constituição sexual foi menos favorável, ou 



perturbado o seu desenvolvimento, caem doentes em conseqüência de sua sexualidade - isto é, elas não 

conseguem alcançar a necessária supressão ou sublimação de seus componentes sexuais sem 

recorrerem a inibições ou substituições. 

O comportamento desse nosso paciente, no que concerne a masturbação, foi realmente fora do 

comum. Ele não a praticava durante a puberdade [digno de menção, em todos os sentidos (ver em [1])], 

e, portanto, de conformidade com determinadas perspectivas, poderia-se esperar que ele ficasse livre de 

neurose. Por outro lado, um impulso em direção a atividades masturbatórias acometeu-lhe quando tinha 

vinte e um anos de idade, pouco depois da morte de seu pai. Sentia-se muitíssimo envergonhado de si 

mesmo cada vez que se gratificava com esse ato, e logo abjurava do hábito. A partir daquela época este 

somente reaparecia em ocasiões raras e extraordinárias. Contou-me que era provocado quando vivia 

momentos de especial beleza ou quando lia belíssimas passagens. Por exemplo, certa vez ocorreu numa 

adorável tarde de verão, quando, estando no centro de Viena, ouvia um postilhão tocando corneta 

maravilhosamente, até que um policial o impediu, porque tocar corneta no centro da cidade era proibido. 

Noutra ocasião, aconteceu quando ele lia em Dichtung und Wahrheit [III, 11] como o jovem Goethe se 

libertara, numa explosão de ternura dos efeitos de uma maldição que uma amante ciumenta havia 

conjurado contra a próxima mulher que lhe beijasse nos lábios, depois dela; por muito tempo sofrera, 

quase de modo supersticioso, a maldição que o mantinha à distância; porém, agora, acabava de romper 

os grilhões e beijava repetidamente seu amor com alegria.  

 

Ao paciente não parecia nada estranho que ele fosse impelido a masturbar-se exatamente em 

belas e enaltecedoras ocasiões como estas. Contudo, eu não podia deixar de apontar que essas duas 

ocasiões tinham algo em comum: uma proibição e o desafio a uma ordem. 

Precisamos considerar também, nessa mesma conexão, seu curioso comportamento numa vez 

em que ele estudava para um exame e brincava com sua fantasia favorita de que seu pai ainda estava 

vivo e a qualquer momento poderia reaparecer [ver em [1]]. Costumava fazer com que suas horas de 

estudo fossem tão tardias quanto possível, à noite. Entre a meia-noite e uma hora ele interromperia o seu 

estudo e abriria a porta da frente do apartamento, como se seu pai estivesse do lado de fora; em seguida, 

regressando ao hall, ele tiraria para fora o seu pênis e olharia para ele no espelho. Esse comportamento 

maluco torna-se inteligível se presumirmos que ele agia como se esperasse uma visita de seu pai à hora 

em que os fantasmas estão circulando. Em geral tinha sido preguiçoso com seus estudos quando seu pai 

vivia, e isto constituíra, com freqüência, uma causa de aborrecimento para seu pai. Agora que ele 

retornava como um fantasma, devia ficar muito contente ao encontrar seu filho estudando arduamente. 

Mas era impossível que seu pai gostasse da outra parte do seu comportamento; nisto, portanto, estava 

desafiando-o. Assim, com um singular e ininteligível ato obsessivo, expressava os dois lados de sua 

relação com seu pai, de modo idêntico ao que fez, subseqüentemente, com respeito a sua dama por 

meio de seu ato obsessivo com a pedra [ver em [1]]. 

Partindo dessas indicações e de outros dados de natureza semelhante, arrisquei-me a 

apresentar uma construção segundo a qual ele, quando criança de menos de seis anos, fora culpado por 



alguma má conduta relacionada com a masturbação, tendo sido duramente castigado por seu pai, por 

isso. Essa punição, consoante minha hipótese, pusera, era verdade, um fim em sua masturbação; 

contudo, por outro lado, deixara atrás de si um rancor inextinguível pelo seu pai e o fixara para sempre 

em seu papel de perturbador do gozo sexual do paciente. Para minha grande surpresa, o paciente então 

me comunicou que sua mãe repetidamente lhe descrevera um acontecimento dessa natureza, que 

datava de sua tenra infância e que, evidentemente, não fugira à lembrança de sua mãe em virtude de 

suas surpreendentes conseqüências. Ele próprio, contudo, não tinha recordação de que coisa era. 

Segue-se a narrativa. Quando ele era muito pequeno (foi possível estabelecer a data com maior exatidão, 

devido à sua coincidência com a doença fatal de uma irmã mais velha [ver em [1]]), ele praticara uma 

travessura, pela qual seu pai lhe batera. O pequeno foi tomado de terrível raiva e xingara seu pai ainda 

enquanto apanhava. Entretanto, como não conhecia impropérios, chamara-o de todos os nomes de 

objetos comuns que lhe vinham à cabeça e gritara: ‘Sua lâmpada! Sua toalha! Seu prato!’, e assim por 

diante. Seu pai, abalado com uma tal explosão de fúria natural, parou de lhe bater, e exclamara: ‘O 

menino ou vai ser um grande homem, ou um grande criminoso!’ O paciente acreditava que a cena 

causara uma impressão permanente tanto em si próprio como em seu pai. Ele disse que seu pai jamais 

bateu nele de novo; e também atribuiu a essa experiência parte da mudança que ocorreu em seu próprio 

caráter. A partir daquela época, tornou-se um covarde [ver em [1]], por medo da violência de sua própria 

raiva. Aliás, por toda a sua vida, teve terrível medo de pancadas, e costumava agachar-se e esconder-se, 

cheio de terror e indignação, quando um de seus irmãos ou irmãs era espancado. 

Subseqüentemente, o paciente indagou de novo sua mãe a esse respeito. Ela confirmou a 

história, acrescentando que, na época, ele tinha entre três e quatro anos de idade e que lhe haviam dado 

o castigo porque ele havia mordido alguém. Ela não era capaz de se lembrar de mais detalhes, exceto 

uma vaga idéia de que a pessoa a quem o pequeno havia ferido talvez tivesse sido a sua babá. No relato 

de sua mãe não se cogitava de que sua ação má fosse de natureza sexual. 

 

Uma discussão a respeito dessa cena da infância encontra-se na nota de rodapé, e aqui anotarei 

apenas que a emergência dela abalou, pela primeira vez, o paciente em sua recusa a acreditar que em 

algum período pré-histórico de sua infância tivesse sido tomado de fúria (que, a seguir, se tornara latente) 

contra o pai, a quem amava tanto. Devo confessar minha expectativa de que isso tivesse causado maior 

efeito, de vez que o incidente lhe fora tantas vezes descrito - até mesmo pelo próprio pai -, que não 

poderia haver dúvidas quanto à sua realidade objetiva. Entretanto, com aquela capacidade de ser ilógico 

que jamais deixa de desnortear uma dentre essas pessoas tão sumamente inteligentes, como o são os 

neuróticos obsessivos, ele continuou insistindo, contra o valor comprobatório dessa história, no fato de 

que ele mesmo não conseguia lembrar da cena. Assim, somente pelo caminho doloroso da transferência 

é que foi capaz de se convencer de que sua relação com o pai realmente carecia da postulação desse 

complemento inconsciente. As coisas atingiram um ponto em que, em seus sonhos, em suas fantasias 

despertas e em suas associações, ele começou a acumular os mais grosseiros e indecorosos 

impropérios contra mim e minha família embora em suas ações deliberadas jamais me tratasse de outra 



forma senão com o maior respeito. Seu comportamento, enquanto me repetia esses insultos, era de um 

homem em desespero. ‘Como pode um cavalheiro como o senhor’, ele costumava perguntar, ‘deixar-se 

xingar desse modo por um sujeito baixo e à-toa como eu? O senhor devia é me enxotar, é o que mereço.’ 

Enquanto assim falava, costumava levantar-se do divã e circular pela sala - um hábito que a princípio 

explicou como sendo devido a uma questão de ética: ele não podia chegar, como disse, a proferir coisas 

tão horríveis estando ali deitado, tão comodamente. Logo, porém, ele próprio encontrou uma explicação 

mais plausível, ou seja, que estava evitando a minha proximidade por medo de que eu lhe desse uma 

bofetada. Se ficava no divã, comportava-se como alguém em desesperado terror que tentasse se salvar 

de castigos terrivelmente violentos; costumava enterrar a cabeça nas mãos, cobrir o rosto com o braço, 

saltar de repente e correr, com o semblante desfigurado de dor etc. Recordou que seu pai tivera um 

temperamento passional e, às vezes, em seu caráter violento, não soubera quando parar. Assim, 

paulatinamente, nessa escola de sofrimento, o paciente logrou o sentimento de convicção que lhe faltava 

- embora a uma pessoa de fora a verdade fosse evidente quase por si mesma.  

Agora estava aberto o caminho para a solução de sua idéia do rato. O tratamento atingiu seu 

ponto crítico, e boa quantidade de informações materiais, retidas até então, tornou-se disponível, ficando 

assim possível reconstruir a concatenação completa dos eventos. 

Em minha descrição, irei, como já disse, contentar-me com o resumo mais sucinto possível das 

circunstâncias. Obviamente, o primeiro problema a resolver era saber por que as duas falas do capitão 

tcheco - sua história do rato [ver em [1]] e seu pedido ao paciente para que ele pagasse ao Tenente A. 

[ver em [2]] - tinham exercido um tal efeito de agitação sobre ele e provocado reações tão violentamente 

patológicas. A suposição era que se tratava de uma questão de ‘sensibilidade complexiva’ e que as falas 

tivessem um efeito desagradável em determinados pontos hiperestáticos em seu inconsciente. E o fato 

confirmou-se. Como sempre acontecia com o paciente, no que concernia a assuntos militares, ele 

estivera em um estado de identificação inconsciente com seu pai, que enfrentara um serviço militar de 

muitos anos [ver em [1]] e retivera muitas histórias do seu tempo de soldado. Agora, acontecia, por 

casualidade - pois a casualidade pode desempenhar um papel na formação de um sintoma, do mesmo 

modo como o fraseado pode ajudar na formação de um chiste -, que uma das pequenas aventuras de 

seu pai tinha um importante elemento em comum com o pedido do capitão. Seu pai, na qualidade de 

suboficial, controlava uma pequena soma de dinheiro, e, certa ocasião, perdera-o num jogo de cartas. 

(Portanto, ele fora um ‘Spielratte‘.) Teria ficado em má situação se um de seus camaradas não lhe tivesse 

adiantado a importância. Depois que deixou o exército e estando em boa situação financeira, tentara 

encontrar esse amigo em necessidade, de modo a reembolsar-lhe o dinheiro, mas não o conseguira 

localizar. O paciente estava inseguro quanto a saber se ele, alguma vez, conseguira devolver o dinheiro. 

A recordação desse pecado da juventude de seu pai era-lhe penosa, pois, malgrado as aparências, seu 

inconsciente estava repleto de críticas hostis ao caráter de seu pai. As palavras do capitão, ‘Você deverá 

reembolsar ao Tenente A. os 3.80 kronen‘, soaram ao seus ouvidos como uma alusão a essa dívida não 

liquidada de seu pai. 

Entretanto, a informação de que a jovem dama da agência postal de Z……… havia, ela mesma, 



pago as taxas pelo pacote, com uma observação lisonjeira a respeito dele próprio [ver em [1]], 

intensificara sua identificação com seu pai em sua direção relativamente diferente. Nesse estádio da 

análise, ele apresentou algumas informações novas, como a de que o senhorio da hospedaria na 

pequena localidade onde ficava a agência postal tinha uma linda filha. Ela estivera positivamente 

encorajando o jovem oficial, de modo que ele pensou em voltar lá depois de terminadas as manobras, e 

tentar sua sorte com ela. Agora, todavia, tinha ela uma rival na figura da jovem dama da agência postal. 

Como seu pai, na narrativa feita de seu casamento [ver em [1]], ele agora podia permitir-se hesitar quanto 

a qual das duas ele concederia seus favores, após concluído seu serviço militar. Podemos imediatamente 

verificar que sua insólita indecisão quanto a saber se viajaria a Viena ou regressaria ao lugar onde estava 

a agência postal, bem como a constante tentação que sentia de voltar enquanto viajava (ver em [1]), não 

eram assim tão disparatadas, como nos pareciam em princípio. Para sua mente consciente, a atração 

exercida sobre ele por Z………, o lugar onde ficava a agência postal, explicava-se pela necessidade de 

ver o Tenente A. e de cumprir o juramento com sua ajuda. Na realidade, contudo, o que o estava atraindo 

era a jovem da agência postal, e o tenente era simplesmente um bom substituto para ela, de vez que 

havia morado na mesma localidade e se havia incumbido do serviço postal militar. Subseqüentemente, 

ouvindo que não era o Tenente A., mas sim outro oficial, B., quem estivera a serviço na agência postal 

naquele dia [ver em [1]], também o incluiu em sua associação. E assim foi capaz de reproduzir em seus 

delírios com relação aos dois oficiais a hesitação que sentia entre as duas jovens tão amavelmente 

inclinadas para ele. 

 

Na elucidação dos efeitos produzidos pela história do rato, narrada pelo capitão, é preciso 

acompanhar mais de perto o curso da análise. O paciente começou a elaborar grande volume de material 

associativo, o qual, contudo, não esclareceu as circunstâncias nas quais se havia dado a formação de 

sua obsessão. A idéia da punição realizada por meio de ratos atuara como estímulo a muitos de seus 

instintos e evocara um conjunto de recordações; de sorte que, no curto intervalo entre a história do 

capitão e seu pedido para reembolsar o dinheiro, os ratos tomaram uma série de significados simbólicos 

aos quais outros, recentes, se foram acrescentando, durante o período que se seguiu.  

 

 
Fig. 5 

 

Devo confessar que posso apenas fornecer um relato muito incompleto de toda a situação. Aquilo 



que a punição com ratos nele incitou, mais do que qualquer outra coisa, foi o seu erotismo anal, que 

desempenhara importante papel em sua infância e se mantivera ativo, por muitos anos, por via de uma 

constante irritação sentida por vermes. Desse modo, os ratos passaram a adquirir o significado de 

‘dinheiro’. O paciente deu uma indicação dessa conexão reagindo à palavra ‘Ratten‘ [‘ratos’] com a 

associação ‘Raten‘ [‘prestações’]. Em seus delírios obsessivos ele inventou uma espécie de dinheiro 

regular como moeda-rato. Por exemplo, ao responder a uma pergunta, disse-lhe o valor de meu 

honorário por uma hora de tratamento; ele disse para si próprio (segundo eu soube, seis meses mais 

tarde): ‘Tantos florins, tantos ratos’. Paulatinamente traduziu para a sua língua o complexo inteiro de juros 

monetários centrados em torno do legado que lhe daria o pai; isso quer dizer que todas as suas idéias 

correlacionadas com aquele assunto se reportavam, por intermédio da ponte verbal ‘Raten-Ratten‘, à sua 

vida obsessiva e caíam sob o domínio de seu inconsciente. Ademais, o pedido que lhe fizera o capitão, 

para reembolsar as despesas relativas ao pacote, serviu para fortalecer a significação monetária de ratos, 

mediante outra ponte verbal, ‘Spielratte‘, que reconduziu à dívida contraída por seu pai no jogo [ver em 

[1]]. 

O paciente, todavia, estava também familiarizado com o fato de que os ratos são portadores de 

perigosas doenças contagiosas; portanto, ele podia empregá-los como símbolos de seu pavor (bastante 

justificável, no exército) de uma infecção sifilítica. Esse pavor ocultava todas as espécies de dúvidas 

relativamente ao tipo de vida que seu pai levara durante o tempo de seu serviço militar. Por outro lado, 

em um sentido diferente, o próprio pênis é um portador de infecção sifilítica; dessa forma, ele podia 

considerar o rato como um órgão sexual masculino. Havia uma outra designação a ser encarada desse 

modo, de vez que um pênis (mormente o pênis de uma criança) pode ser facilmente comparado com um 

verme, e a história do capitão fora a respeito de ratos que se enfiavam no ânus de alguém exatamente 

como as grandes lombrigas lhe fizeram quando era criança. Assim, a significação de ratos como pênis 

baseava-se, uma vez mais, em erotismo anal. E, além disso, o rato é um bicho sujo, que come 

excremento e vive em esgotos. Talvez seja desnecessário mostrar em que escala uma extensão do 

delírio de ratos se tornou possível em virtude desse novo significado. Por exemplo, ‘Tantos ratos, tantos 

florins’ poderia valer como uma caracterização excelente de determinada profissão feminina que ele 

detestava em particular. Por outro lado, certamente não há que encarar com indiferença o fato de que a 

substituição de um pênis por um rato, na história do capitão, resultasse numa situação de relação sexual 

per anum, que não podia deixar de ser para ele particularmente revoltante quando em conexão com seu 

pai e com a mulher que ele amava. E quando consideramos que a mesma situação foi reproduzida na 

ameaça compulsiva formada em sua mente, depois de o capitão haver feito o seu pedido [ver em [1]], 

forçosamente nos lembraremos de algumas maldições em uso entre os eslavos do sul. Ademais disso, 

todo esse material (e outros mais) foi entretecido nas discussões sobre ratos por trás da associação 

encobridora ‘heiraten‘ [‘casar’]. 

A história da punição com ratos, conforme nos mostrou o próprio relato do paciente acerca do 

assunto e sua expressão fisionômica quando me repetia a história, inflamara todos os seus impulsos, 

precocemente suprimidos, de crueldade, tanto egoísta como sexual. Contudo, malgrado todo esse rico 



material, não ficou esclarecido o significado dessa idéia obsessiva, até que, um dia, emergiu na análise a 

Mulher-Rato de O Pequeno Eyolf, de Ibsen, e foi impossível evitar a inferência de que em muitas das 

formas assumidas pelos seus delírios obsessivos os ratos tinham ainda outro significado, ou seja, o de 

crianças. Investigando acerca da origem desse novo significado, imediatamente deparei com algumas 

das suas raízes mais primitivas e importantes. Certa vez, visitando o túmulo de seu pai, o paciente vira 

um grande bicho, que ele imaginou ser um rato, passando em carreira pelo túmulo. Ele supôs que o bicho 

tivesse, na realidade, saído do túmulo de seu pai, e tinha acabado de devorar uma parte de seu cadáver. 

A noção a respeito de um rato está inseparavelmente comprometida com o fato de que este possui 

dentes afiados, com os quais rói e morde. Os ratos, contudo, não podem ter dentes tão afiados, ser 

devoradores e sujos impunemente: são cruelmente perseguidos e impiedosamente mortos pelos homens, 

como o paciente muitas vezes observara com grande terror. Com freqüência havia-se apiedado das 

pobres criaturas. Ele próprio, porém, tinha sido um sujeitinho asqueroso e sujo, sempre pronto a morder 

as pessoas quando enfurecido, e fora assustadoramente punido por tê-lo feito [ver em [1]]. É bem 

verdade que ele podia ver no rato ‘uma imagem viva de si mesmo’. Foi quase como se o próprio destino, 

quando o capitão lhe contou a sua história, o estivesse submetendo a um teste de associação: o destino 

lhe apresentara, em desafio, uma ‘palavra-estímulo complexa’ [ver em [2]], e ele reagira com sua idéia 

obsessiva. 

Assim, de acordo com as suas mais remotas e importantes experiências, os ratos eram as 

crianças. E, a essa altura, apresentou uma informação que ele havia mantido longe de seu contexto por 

bastante tempo, mas que agora explicava plenamente o interesse que ele estava fadado a ter por 

crianças. A dama, de quem ele fora admirador por tantos anos, mas com quem não fora capaz de decidir 

a casar-se, estava condenada à esterilidade em virtude de uma operação ginecológica que envolvera a 

extirpação dos ovários. De fato isto fora, de vez que ele gostava extraordinariamente de crianças, o 

motivo principal de sua hesitação. 

Somente então é que se tornou possível compreender o inexplicável processo pelo qual a sua 

idéia obsessiva se formara. Com o auxílio de nosso conhecimento acerca das teorias sexuais da infância 

e do simbolismo (adquirido, como o foi, a partir de interpretação de sonhos) tudo pode ser traduzido e 

adquirir um significado. Na parada que fizeram à tarde (durante a qual ele perdera o seu pince-nez), 

quando o capitão lhe contara sobre a punição com ratos, o paciente, a princípio, apenas se chocara com 

a crueldade e lascividade, combinadas, da situação que estava sendo descrita. Contudo, logo após 

verificou-se uma conexão com a cena, oriunda de sua infância, na qual ele havia mordido alguém. O 

capitão - homem que poderia defender esse tipo de punição - tornou-se um substituto de seu pai, e, por 

conseguinte, atraíra sobre si parte dessa vívida repulsa que explodira, na ocasião, contra seu cruel pai. A 

idéia que lhe veio por um instante à consciência, com relação ao fato de que algo dessa natureza podia 

acontecer a alguém de quem ele gostava, pode, provavelmente, ser traduzida como um desejo parecido 

com ‘É preciso que lhe façam também a mesma coisa!’, dirigido àquele que narrou a história, e através 

dele, a seu pai. Um dia e meio mais tarde, quando o capitão lhe entregara o pacote pelo qual as taxas 

eram devidas, pedindo para reembolsar os 3.80 kronen ao Tenente A. [ver em [1]], ele já se fizera ciente 



de que seu ‘cruel superior’ estava equivocado, e de que a única pessoa a quem devia algo era à jovem 

dama da agência postal. Por conseguinte, podia facilmente lhe haver ocorrido pensar em alguma 

resposta irônica, tal como ‘Você acha mesmo que eu vou pagar?’ ou ‘Pago coisa nenhuma!’, ou então 

‘Claro! Pode deixar que eu vou pagar a ele!’ - respostas que não estariam sujeitas a nenhuma força 

compulsiva. Contudo, em vez disso, nascida das agitações de seu complexo paterno e de sua lembrança 

da cena oriunda de sua infância, formou-se em sua mente uma resposta parecida com ‘Está bem. 

Reembolsarei o dinheiro ao Tenente A. quando meu pai e a dama tiverem filhos!’, ou ‘Tão certo quanto 

meu pai e a dama possam ter filhos, eu lhe pagarei!’ Em suma, uma afirmação ridícula ligada a uma 

absurda condição que jamais se satisfaria. 

Agora, porém, o crime fora cometido; ele insultara as duas pessoas que lhe eram mais caras: seu 

pai e a sua dama. Esse feito clamava por punição, e a pena consistia em ele se comprometer com um 

juramento que lhe fosse impossível cumprir e que impunha total obediência à injustificada exigência de 

seu superior. O juramento era o seguinte: ‘Agora você deverá realmente reembolsar o dinheiro a A.’ Em 

sua convulsiva obediência ele reprimira seu melhor conhecimento de que o pedido do capitão se tinha 

baseado em premissas erradas: ‘Sim, você precisa reembolsar o dinheiro a A., conforme o exigiu o 

substituto de seu pai. Seu pai não pode estar equivocado; e se ele investe um de seus súditos de um 

título que não lhe pertence, o súdito passará a trazer sempre esse mesmo título.‘ 

Apenas uma vaga noção desses eventos foi assimilada pela consciência do paciente. Mas a sua 

revolta contra a ordem do capitão e a súbita transformação daquela revolta em seu oposto estavam, 

ambas, aqui representadas. Em primeiro lugar, adveio a idéia de que ele não tinha de reembolsar o 

dinheiro, ou então aquilo (isto é, a punição com ratos) iria acontecer; e a seguir adveio a transformação 

dessa idéia em um juramento de efeito contrário, como punição por sua revolta [ver em [1]]. 

Dando prosseguimento ao fato, imaginemos as condições gerais sob as quais ocorreu a 

formação da grande idéia obsessiva do paciente. Sua libido tinha sido aumentada por um longo período 

de abstinência acoplado com a amável receptividade com a qual um jovem oficial pode contar quando 

está entre mulheres. Ademais disso, na época em que ele estava iniciando as manobras se instalara 

entre ele e a dama uma certa frieza nas relações. A intensificação de sua libido levou-o a renovar sua luta 

antiga contra a autoridade de seu pai, e ele ousara pensar em manter relações sexuais com outras 

mulheres. Sua lealdade à lembrança que guardava de seu pai fora-se debilitando, e aumentaram suas 

dúvidas a respeito dos méritos de sua dama; com essa disposição de espírito ele se deixou arrebatar a 

um perjúrio contra os dois, e assim se punira por havê-lo feito. Com esse ato, copiara, pois, um antigo 

modelo. E quando, no final das manobras, hesitara por tanto tempo para saber se viajaria a Viena ou se 

ficaria e cumpriria seu juramento, representara num só quadro os dois conflitos que desde o princípio o 

haviam afetado: se deveria, ou não, manter obediência a seu pai, e se deveria, ou não, manter-se fiel a 

sua amada.  

Posso acrescentar uma observação acerca da interpretação daquela ‘sanção’ que, como se há 

de lembrar, consistia em que ‘de outra forma, a punição com ratos será infligida a ambos’. Baseava-se na 

influência das duas teorias sexuais da infância, que abordei em outro lugar. A primeira dessas teorias é 



que os bebês nascem do ânus; e a segunda, que decorre logicamente da primeira, que os homens 

também podem ter bebês, como as mulheres. Em conformidade com as regras técnicas de interpretação 

de sonhos, a noção de vir para fora do reto pode ser representada pela noção oposta de mover-se para 

dentro do reto (como na punição com ratos), e vice-versa. 

Não nos cabe justificativa alguma por esperarmos que idéias obsessivas severas como as que 

estavam presentes nesse caso sejam esclarecidas por um método mais simples, ou por quaisquer outros 

meios. Quando achamos a solução descrita acima, o delírio que o paciente sofria sobre os ratos 

desapareceu. 

 

II - CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS 
 

(A) ALGUMAS CARACTERÍSTICAS GERAIS DAS ESTRUTURAS OBSESSIVAS 

 

No ano de 1896, defini as idéias obsessivas como `autocensuras transformadas que reemergiram 

da repressão e que invariavelmente se referem a algum ato sexual praticado com prazer na infância’. 

[Freud 1896b (no início da Seção II).] Essa definição agora me parece exposta às críticas sobre seus 

fundamentos formais, embora seus elementos componentes sejam irrepreensíveis. Ela visava demais a 

uma unificação e tomou por modelo a prática dos próprios neuróticos obsessivos, quando, em vista de 

sua característica de serem propensos à indefinição, eles aglomeram sob a designação de `idéias 

obsessivas’ as mais heterogêneas estruturas psíquicas. Com efeito, seria mais correto falar de `pensar 

obsessivo’, e esclarecer que as estruturas obsessivas podem corresponder a toda sorte de ato psíquico. 

Elas podem ser classificadas como desejos, tentações, impulsos, reflexões, dúvidas, ordens ou 

proibições. Os pacientes esforçam-se, geralmente, por amenizar tais distinções e encarar aquilo que fica 

desses atos psíquicos após terem sido destituídos de seu contexto afetivo simplesmente como `idéias 

obsessivas’. O paciente do presente caso forneceu um exemplo desse tipo de comportamento numa de 

suas primeiras consultas, ao tentar reduzir um desejo ao nível de uma mera `corrente de pensamento’ 

(ver em [1]). 

 

Ademais, é preciso admitir que mesmo a fenomenologia do pensar obsessivo ainda não 

desfrutou de suficiente atenção. Durante a luta defensiva secundária, que o paciente empreende contra 

as `idéias obsessivas’ que tentaram penetrar em sua consciência, revelam-se estruturas psíquicas que 

merecem receber uma designação especial. (Tais foram, por exemplo, as seqüências de pensamentos 

que se apossaram da mente de nosso paciente, em sua viagem de volta das manobras.) Não se trata de 

considerações puramente racionais levantadas em oposição aos pensamentos obsessivos, mas sim, 

como o eram, de híbridos das duas espécies do pensar; elas assumem determinadas premissas da 

obsessão que combatem; e, portanto, usando as armas da razão, se estabelecem numa base de 

pensamento patológico. Acho que estruturas como estas merecem ser denominadas de `delírios‘. A fim 

de esclarecer a diferença, fornecerei um exemplo, que devia ser inserido em seu adequado contexto no 



caso clínico do paciente. Já descrevi a disparatada conduta que ele assumiu certa vez, quando se 

preparava para um exame - como, após estudar até tarde da noite, costumava ir abrir a porta da frente 

para o fantasma de seu pai, e então olhar para as suas partes genitais pelo espelho (ver em [1]). Ele 

tentava se orientar indagando-se sobre o que diria seu pai diante disso tudo se ainda estivesse vivo. 

Porém o argumento não surtiu efeito enquanto desenvolvido dessa forma racional. O espectro só 

desapareceu quando ele transformou a mesma idéia em uma ameaça `delírica’ de que, enquanto 

continuasse cometendo esse absurdo, alguma coisa maligna aconteceria a seu pai no outro mundo. 

A distinção entre uma luta defensiva primária e uma secundária estava, indubitavelmente, bem 

estabelecida, mas achamos seu valor inesperadamente diminuído ao descobrirmos que os próprios 

pacientes não conhecem o contexto verbal de suas próprias idéias obsessivas. Isto pode parecer 

paradoxal, mas é perfeitamente admissível. Durante o processo de uma psicanálise, não é apenas o 

paciente que ganha coragem, mas também sua doença; esta se atreve o suficiente para falar com maior 

clareza do que antes. Deixando de lado essa metáfora, o que acontece é o paciente, que até então 

abstinha-se, horrorizado, de encarar suas próprias produções patológicas, começar a dar-lhes atenção e 

conseguir uma opinião mais nítida e detalhada a respeito delas. [Cf. em [1].] 

 

Além disso, existem dois modos especiais pelos quais se pode obter um conhecimento mais 

preciso das estruturas obsessivas. Em primeiro lugar, a experiência mostra que uma ordem obsessiva 

(ou seja lá o que for), conhecida na vida desperta apenas de forma truncada ou deformada, como uma 

mensagem telegráfica mutilada, pode ter o seu texto real esclarecido num sonho. Tais textos aparecem, 

nos sonhos, em forma de conversas e constituem, pois, uma exceção à regra de que os diálogos, em 

sonhos, derivam de conversas na vida real. Em segundo lugar, no decorrer do exame analítico de um 

caso clínico, fica-se convencido de que se inúmeras obsessões se sucedem uma a outra, elas, com 

freqüência, são, em última análise, a mesma e única obsessão - ainda que seu teor não seja idêntico. A 

obsessão pode ter sido resolvida com êxito em sua primeira aparição; contudo, retorna de forma 

distorcida e irreconhecível, sendo então capaz de, na luta defensiva, afirmar-se com mais eficácia 

exatamente em virtude de sua deformação. Mas a forma correta é a original, e muitas vezes exibe seu 

significado abertamente. Quando, com grande dificuldade, elucidamos uma idéia obsessiva ininteligível, 

quase sempre acontece informar-nos o paciente de que exatamente essa noção, desejo ou tentação, 

como o que elaboramos, realmente surgiu um momento antes que a idéia obsessiva brotasse, mas não 

persistiu. Infelizmente ver-nos-íamos envolvidos numa digressão muito longa caso tivéssemos de 

fornecer exemplos disto extraídos da história desse nosso paciente. 

Aquilo que se descreve oficialmente como uma `idéia obsessiva’ mostra, por conseguinte, em 

sua deformação a partir de seu teor original; vestígios da luta defensiva primária. Sua deformação 

possibilita que esta persista, de vez que o pensamento consciente é, pois, impelido a compreendê-la mal, 

como se fosse um sonho; isso porque também os sonhos são um produto da conciliação e da 

deformação, e são mal compreendidos pelo pensamento desperto. 

 



Essa má compreensão por parte da consciência pode ser vista atuando não apenas com relação 

às próprias idéias obsessivas, mas também com referência aos produtos da luta defensiva secundária 

tais como, por exemplo, as fórmulas de proteção. Posso dar dois bons exemplos disso. Nosso paciente 

costumava utilizar, como uma fórmula defensiva, um `aber‘ [`mas’] pronunciado rapidamente, 

acompanhado de um gesto de repúdio. Contou-me certa ocasião, que essa fórmula recentemente se 

modificara; já não mais dizia `áber‘, mas sim `abér‘. Indagado pela razão desse novo processo, declarou 

que o `e‘ mudo da segunda sílaba não lhe dava qualquer sentimento de segurança contra a intrusão, que 

tanto havia temido, de algum elemento estranho e contraditório, e que, por conseguinte, decidira acentuar 

o `e‘. Essa explicação (uma excelente amostra do estilo neurótico obsessivo) era, contudo, nitidamente 

inapropriada; no máximo, ela só podia ser uma racionalização. A verdade era que `abér‘, representava 

uma aproximação à palavra de pronúncia semelhante: `Abwehr‘ (`defesa’], um vocábulo que ele havia 

aprendido durante nossos debates teóricos de psicanálise. Ele havia, portanto, consignado o tratamento 

a um uso ilegítimo e `delírico’, a fim de fortalecer uma fórmula defensiva. Noutra ocasião, falou-me a 

respeito de sua principal palavra mágica, um apotropéico contra qualquer mal; ele a compusera a partir 

das letras iniciais da mais poderosamente benéfica de suas preces e colocara imediatamente um `amém’ 

no final. Não posso reproduzir essa palavra, por motivos que logo se tornarão claros. Porque, quando ele 

me falou, eu não podia deixar de notar que a palavra era, de fato, um anagrama do nome de sua dama. 

Seu nome continha um `s‘, e ele pôs este por último, isto é, imediatamente antes do `amém’, no final. 

Portanto, podemos dizer que mediante esse processo ele pusera o seu `Samen‘ [`sêmen’] em contato 

com a mulher que amava; digamos, pois, que em sua imaginação ele se havia masturbado com ela. 

Contudo, ele próprio jamais notara essa conexão tão óbvia, as suas forças defensivas permitiram-se 

enganar pelas forças reprimidas. Este, também, é um bom exemplo da regra de que com o tempo a coisa 

que se pretendia afastar encontra meio de expressão no mesmo recurso que está sendo utilizado para 

afastá-la. 

Já afirmei que os pensamentos obsessivos sofrem uma deformação semelhante àquela pela qual 

os pensamentos oníricos passam antes de se tornarem o conteúdo manifesto de um sonho. A técnica 

dessa deformação pode, por conseguinte, interessar-nos, e nada nos impediria de mostrar suas várias 

modalidades mediante uma série de obsessões que foram traduzidas e esclarecidas. Mas, aqui, de novo 

as condições que regem a publicação deste caso me impossibilitam fornecer mais exemplos. Nem todas 

as obsessões do paciente foram assim tão complicadas nas suas estruturas e tão difíceis de resolver, 

como a grande idéia do rato. Em algumas outras, foi utilizada uma técnica muito simples, ou seja, a de 

deformação por omissão ou elipse. Essa técnica aplica-se preferentemente a chistes, mas também no 

presente caso ela funcionou bem, como um meio de evitar que as coisas fossem compreendidas. 

Por exemplo, uma das mais antigas e preferidas obsessões do paciente (correspondente a uma 

advertência ou admoestação) tinha o seguinte contexto: `Se eu casar com a dama, a meu pai ocorrerá 

algum infortúnio (no outro mundo).’ Introduzindo os elementos intermediários, que foram omitidos mas 

que conhecemos da análise, obtemos a seguinte corrente de pensamento: `Se meu pai estivesse vivo, 

ele estaria tão furioso com minha intenção de casar-me com a dama como esteve na cena de minha 



infância; de modo que eu teria outra explosão de raiva contra ele, desejando-lhe todo mal possível; e 

graças à onipotência de meus desejos esses males acabariam inevitavelmente por incidir sobre ele.’ 

Eis um outro exemplo no qual se pode chegar a uma solução completando-se uma elipse, e que, 

novamente, corresponde a uma advertência ou uma proibição asceta. Tinha o paciente uma encantadora 

sobrinha, menina ainda, de quem ele gostava muito. Certo dia, passou-lhe pela cabeça a seguinte idéia: 

`Se você se permitir uma relação sexual, alguma coisa irá acontecer a Ella (isto é, ela morrerá).’ 

Preenchendo-se as omissões, temos: `Sempre que você copular, ainda que com uma desconhecida, 

você não será capaz de escapar à reflexão de que em sua vida de casado as relações sexuais jamais lhe 

darão um filho (em conseqüência da esterilidade da dama). Isto lhe afligirá tanto que você terá inveja de 

sua irmã por causa da pequena Ella. Tais impulsos de inveja inexoravelmente acarretarão a morte da 

criança.’ 

 

A técnica de deformação por elipse parece ser característica das neuroses obsessivas; tenho 

notado isso também nos pensamentos obsessivos de outros pacientes. Um exemplo, particularmente 

claro, interessa-nos de modo todo especial em virtude de certa semelhança estrutural com a idéia do 

rato. Trata-se de um caso de dúvida ocorrido com uma dama que sofria principalmente de atos 

obsessivos. Essa dama saiu a passeio com seu marido, em Nuremberg, e fê-lo levá-la a uma loja onde 

ela comprou diversos artigos para seu filho, entre estes um pente. Seu marido, achando que fazer 

compras era um negócio muito demorado para o seu gosto, disse que havia visto, no meio do caminho, 

algumas moedas num antiquário que ele desejava muito adquirir e acrescentou que, depois dessas 

compras, voltaria à loja para buscá-la. Mas ela achou que ele estava demorando muito. Quando ele 

voltou, ela então lhe perguntou por onde havia estado. `Ora’, respondeu ele, `na loja de antiguidades, 

como eu te disse.’ No mesmo instante invadiu-lhe a dúvida sobre se ela já não possuía de fato o pente 

que acabava de comprar para o filho. Naturalmente ela era incapaz de descobrir o elo mental aqui 

presente. Nada nos resta senão considerar que a dúvida foi deslocada e reconstruir toda a cadeia de 

pensamentos inconscientes da seguinte forma: `Se é verdade que você só esteve na loja de 

antiguidades, se devo realmente acreditar nisso, então também posso acreditar que esse pente que 

acabo de comprar esteve em minhas mãos durante anos.’ Por conseguinte, a dama aqui fazia um 

paralelo derrisório e irônico, tal como quando o nosso paciente pensou [ver em [1]]: `Ah sim, tão certo 

como aqueles dois (seu pai e a dama) terão filhos, eu irei reembolsar o dinheiro a A.’ No caso da dama, a 

dúvida dependia de seu ciúme inconsciente, que a levou a supor que seu marido, enquanto esteve 

ausente, passou o tempo visitando alguém a quem fazia a corte. 

Neste artigo não empreenderei qualquer discussão sobre a significação psicológica do pensar 

obsessivo. Uma tal discussão seria, por seus resultados, de um valor extraordinário e contribuiria mais 

para esclarecer nossas idéias a respeito da natureza do consciente e do inconsciente do que qualquer 

estudo sobre a histeria ou sobre os fenômenos da hipnose. Seria preferível se os filósofos e psicólogos, 

que desenvolvem brilhantes pontos de vista teóricos acerca do inconsciente na base de um 

conhecimento adquirido por ouvir dizer ou a partir de suas próprias definições convencionais, se 



submetessem, de início, às impressões convincentes que se podem adquirir a partir de um estudo direto 

dos fenômenos do pensar obsessivo. Poderíamos até mesmo chegar a exigi-lo deles, se essa tarefa não 

fosse tão mais árdua do que os métodos de trabalho a que estão acostumados. Apenas acrescentarei 

que, nas neuroses obsessivas, os processos mentais inconscientes às vezes irrompem na consciência 

em sua forma pura e indeformada; que tais incursões se podem dar em todo e qualquer estádio do 

processo inconsciente de pensamento; e que, no momento dessas incursões, as idéias obsessivas 

podem, na maioria, ser reconhecidas como formações de muito longa duração. Isto explica a 

surpreendente circunstância de o paciente, ao tentar o analista, com a ajuda dele, descobrir a data da 

primeira ocorrência de uma idéia obsessiva, ser obrigado a retrocedê-la sempre mais à medida que 

prossegue a análise, e estar constantemente encontrando `primeiras’ ocasiões do surgimento da 

obsessão. 

 

(B) ALGUMAS PECULIARIDADES PSICOLÓGICAS DOS NEURÓTICOS OBSESSIVOS: SUA 

ATITUDE PERANTE A REALIDADE, A SUPERSTIÇÃO E A MORTE 

 

Nesta seção pretendo lidar com algumas características mentais dos neuróticos obsessivos que, 

embora não pareçam importantes em si, estão no meio do caminho para uma compreensão de aspectos 

mais importantes. Essas características foram profundamente marcantes em nosso atual paciente; sei, 

contudo, que não se é capaz de atribuí-las ao seu caráter individual, mas sim ao seu distúrbio, e que não 

podem ser encontradas tão tipicamente em outros pacientes obsessivos. 

Nosso paciente era altamente supersticioso, embora fosse um homem bastante instruído e 

esclarecido, e muito perspicaz, e embora fosse capaz, às vezes, de me assegurar que não acreditava 

numa palavra sequer dessas bobagens todas. Portanto, era ao mesmo tempo supersticioso e não 

supersticioso; ademais, existia uma nítida diferença entre a sua atitude e a superstição de pessoas 

incultas que se sentem inseparáveis de sua crença. Ele parecia entender que sua superstição dependia 

do seu modo de pensar obsessivo, embora, vez e outra, se deixasse dominar completamente. O 

significado desse comportamento inconsistente e vacilante pode ser apreendido com a maior facilidade 

se for encarado à luz de uma hipótese a que agora passarei a fazer menção. Não hesitei em aceitar a 

idéia de que não era verdade que o paciente ainda tivesse a mente esclarecida a esse respeito, mas que 

possuía duas convicções separadas e contraditórias acerca do assunto. Sua oscilação entre esses dois 

pontos de vista dependia, obviamente, de sua atitude momentânea perante o seu distúrbio obsessivo. 

Logo que se refazia de uma dessas obsessões, costumava sorrir, com um ar superior, para a sua própria 

credulidade, e nada acontecia que pudesse abalar suas convicções; não obstante, no momento em que 

caiu em poder de uma outra obsessão que ainda não tinha sido elucidada - ou, o que dá no mesmo, de 

uma resistência -, as mais estranhas coincidências iriam acontecer, para apoiá-lo em sua crédula 

convicção. 

Sua superstição, contudo, era de um homem culto, e ele escapava de preconceitos vulgares, tais 

como temer a sexta-feira ou o número treze, e outros mais. Acreditava, porém, em premonições e em 



sonhos proféticos; constantemente iria encontrar a mesma pessoa em que, por alguma razão 

inexplicável, acabava de pensar; ou então receberia uma carta de alguém que, de repente, lhe vinha à 

lembrança, depois de esquecido durante anos. Era ao mesmo tempo suficientemente honesto - ou antes 

suficientemente leal à sua convicção oficial - para não se esquecer de casos em que os mais estranhos 

pressentimentos deram em nada. Numa ocasião, por exemplo, quando saiu de férias, no verão, sentira-

se moralmente certo de que jamais regressaria vivo a Viena. Também admitiu que a grande maioria de 

suas premonições se referia a coisas que não continham importância especial para ele, e que, quando 

encontrava um conhecido em que, até poucos instantes antes, não tinha pensado durante longo tempo 

atrás, mais nada ocorria entre ele mesmo e a milagrosa aparição. Ademais, naturalmente não podia 

negar que todos os eventos importantes de sua vida ocorreram sem ele haver tido premonição dos 

mesmos, e que, por exemplo, a morte de seu pai o apanhara de surpresa. Argumentos como estes, 

porém, não modificaram em nada a discrepância de suas convicções; serviram, puramente, para provar a 

natureza obsessiva de suas superstições, e isto já se podia inferir do modo como elas vinham e iam com 

o aumento e a diminuição de sua resistência. 

Obviamente eu não tinha condições de fornecer uma explicação racional de todas as histórias 

milagrosas de seu passado mais remoto. Mas, no que concerne às coisas semelhantes que ocorreram 

durante o seu tratamento, fui capaz de provar-lhe que ele mesmo invariavelmente havia ajudado na 

fabricação desses milagres, e fui capaz de indicar para ele os métodos que utilizou. Ele agia por meio de 

visão e leitura periféricas, esquecimento e, sobretudo, erros de memória. No final, ele usava a si mesmo 

para ajudar-me a descobrir os pequenos truques de prestidigitação pelos quais se executavam essas 

mágicas. Posso fazer menção a uma interessante raiz infantil de sua crença de que pressentimentos e 

premonições se realizam, que foi trazida à luz por sua recordação de que, com muita freqüência, ao se 

fixar a data para qualquer coisa, sua mãe costumava dizer: `Em tal e tal dia não vou poder; vou ter de 

ficar de cama, nesse dia.’ E, com efeito, chegando o referido dia, ela invariavelmente ficava de cama! 

Não pode haver dúvida de que o paciente sentia uma necessidade de encontrar experiências 

desse tipo, que atuassem como esteios de suas superstições, e de que foi em virtude disso que ele tanto 

se ocupou em observar as inexplicáveis coincidências da vida quotidiana com as quais estamos todos 

familiarizados, utilizando sua própria atividade inconsciente quando estas não bastavam. Já deparei com 

uma idêntica necessidade em muitos outros pacientes obsessivos, suspeitando-a também em muitos 

outros mais além desses. Parece-me facilmente explicável, em face das características psicológicas da 

neurose obsessiva. Nesse distúrbio, conforme já expliquei (ver em [1]), a repressão não se efetua por 

meio da amnésia, mas sim mediante a ruptura de conexões causais devidas a uma retirada de afeto. 

Essas conexões reprimidas parecem persistir em algum tipo de configuração muito vaga (que eu, em 

outro lugar, comparei a uma percepção endopsíquica), sendo, por um processo de projeção, assim 

transferidas para o mundo externo, onde dão testemunho daquilo que foi apagado da consciência. 

Uma outra necessidade mental, também compartilhada pelos neuróticos obsessivos e que, em 

alguns aspectos, tem parentesco com aquela que se acaba de mencionar, é a necessidade de incerteza 

em suas vidas, ou de dúvida. Pesquisando essa característica, vemo-nos aprofundados na investigação 



do instinto. A criação da incerteza é um dos métodos utilizados pela neurose a fim de atrair o paciente 

para fora da realidade e isolá-lo do mundo - o que é uma das tendências de qualquer distúrbio 

psiconeurótico. De novo, o óbvio são apenas os esforços que os próprios pacientes empreendem a fim 

de poderem evitar a certeza e ficarem em dúvida. De fato, alguns deles dão uma vívida expressão a essa 

tendência, numa aversão por relógios (de vez que estes, em última análise, dão a certeza da hora do 

dia), como também nos pequenos artifícios inconscientes de que se utilizam para tornar inócuos esses 

instrumentos que extinguem as dúvidas. Esse nosso paciente desenvolvera um especial talento para 

evitar um conhecimento de quaisquer fatos que o teriam auxiliado a chegar a uma decisão sobre o seu 

conflito. Por conseguinte, mantinha-se em ignorância a respeito daqueles assuntos relacionados com a 

sua dama que encerravam a máxima importância diante da questão de seu casamento: ele era 

ostensivamente incapaz de dizer quem a havia influenciado e se essa atuação tinha sido unilateral ou 

recíproca. Ele tinha de ser obrigado a lembrar o que havia esquecido, e a descobrir aquilo que ele havia 

deixado de conhecer. 

A predileção dos neuróticos obsessivos pela incerteza e pela dúvida leva-os a orientar seus 

pensamentos de preferência para aqueles temas perante os quais toda a humanidade está incerta e 

nossos conhecimentos e julgamentos necessariamente expostos a dúvida. Os principais temas dessa 

natureza são paternidade, duração da vida, vida após a morte e memória - na qual todos nós 

costumamos acreditar, sem possuirmos a menor garantia de sua fidedignidade.  

Nas neuroses obsessivas, a incerteza da memória é utilizada em toda a sua extensão como 

auxiliar na formação de sintomas; e conheceremos diretamente o papel desempenhado no conteúdo real 

dos pensamentos do paciente pelas questões sobre a duração da vida e a vida depois da morte. 

Contudo, como uma transição mais adequada, considerarei em primeiro lugar um vestígio particular de 

superstição em nosso paciente, ao qual já aludi (ver em [1]), e que, sem dúvida, terá confundido a mais 

de um de meus leitores. 

Estou-me referindo à onipotência que ele atribuía aos seus pensamentos e sentimentos, e aos 

seus desejos, quer os bons quer os maus. Devo admitir ser decididamente tentador declarar que essa 

idéia era um delírio e que ela ultrapassa os limites da neurose obsessiva. Não obstante, tenho deparado 

com essa mesma convicção em outro paciente obsessivo; e há muito tempo que recuperou a saúde e 

vive uma vida normal. De fato, todos os neuróticos obsessivos comportam-se como se compartilhassem 

dessa convicção. Será nossa incumbência esclarecer, de algum modo, a superestimação com que os 

pacientes revestem as suas forças. Admitindo, sem mais delongas, que essa crença seja um 

reconhecimento sincero de uma lembrança da antiga megalomania da tenra infância, prosseguiremos 

indagando nosso paciente acerca dos fundamentos de sua convicção. Em resposta, ele evoca duas 

experiências suas. Ao regressar para uma segunda visita ao estabelecimento hidropático onde seu 

distúrbio se havia atenuado pela primeira e única vez [ver em [1]], ele pediu que lhe dessem seu antigo 

quarto, de vez que a localização deste favorecera suas relações com uma das enfermeiras. Disseram-lhe 

que o quarto já estava reservado e foi ocupado por um velho professor. Essa notícia diminuiu 

consideravelmente as suas expectativas de um tratamento bem-sucedido, e ele reagiu com o seguinte 



mau pensamento: `Desejo que ele caia morto por isso!’ Duas semanas depois foi despertado de seu 

sonho pela perturbadora idéia de um cadáver; e, de manhã, ouviu que o professor havia realmente 

sofrido um ataque e que fora levado para seu quarto quase no mesmo instante em que ele despertara. A 

segunda experiência referia-se a uma mulher solteira, já não jovem, malgrado seu grande desejo de ser 

amada, que lhe dera muita atenção e certa vez lhe perguntara, sem rodeios, se ele não a poderia amar. 

Ele lhe dera uma resposta evasiva. Poucos dias depois, ele soube que ela se havia atirado de uma 

janela. Começou então a censurar-se e disse consigo mesmo que poderia ter salvo sua vida 

concedendo-lhe seu amor. Assim, ficou convencido da onipotência de seu amor e de seu ódio. Sem 

negar a onipotência do amor, podemos mostrar que esses dois exemplos tinham conexão com a morte, e 

admitir a explicação lógica de que nosso paciente, tal como outros neuróticos obsessivos, era compelido 

a superestimar os efeitos de seus sentimentos hostis sobre o mundo externo, porque uma vasta parcela 

de seus efeitos internos e mentais escapou ao seu conhecimento consciente. Seu amor - ou, antes, seu 

ódio - era, em verdade, subjugador; foram precisamente eles que criaram os pensamentos obsessivos, 

cuja origem ele não era capaz se compreender e contra os quais lutou em vão para se defender.  

 

Nosso paciente tinha uma atitude bastante peculiar perante a questão da morte. Mostrava a mais 

profunda simpatia sempre que alguém falecia, e acompanhava, religiosamente, o funeral; desse modo, 

ganhou entre seus irmãos e irmãs o apelido de `abutre’. Também em sua imaginação constantemente 

matava as pessoas, de modo a mostrar sua cordial simpatia para com seus desolados parentes. A morte 

de uma irmã mais velha, ocorrida quando ele tinha entre três e quatro anos de idade [ver em [1]], 

desempenhou importante papel em suas fantasias e foi intimamente correlacionada com suas 

travessuras infantis durante o mesmo período. Ademais, sabemos em que idade precoce os 

pensamentos acerca da morte de seu pai se haviam apoderado de sua mente; e podemos encarar a sua 

doença propriamente como uma reação àquele evento, pelo qual sentira um desejo obsessivo quinze 

anos antes. A estranha extensão de seus medos obsessivos até o `outro mundo’ nada mais era do que 

uma compensação por esses desejos de morte que sentira contra seu pai. Fora introduzida dezoito 

meses após a morte de seu pai, numa ocasião em que houvera um revivescimento de seu lamento pela 

perda, e estava destinada - em desafio à realidade e em deferência ao desejo que anteriormente se vinha 

revelando em fantasias de todo tipo - a anular o fato de seu pai haver morrido. Em várias passagens (ver 

em [1] e [2]) já tivemos oportunidade de traduzir a expressão `no outro mundo’ com as palavras `se meu 

pai ainda fosse vivo’. 

O comportamento de outros neuróticos obsessivos, contudo, não difere tanto assim daquele de 

nosso paciente, muito embora não lhes tenha sido destinado encarar o fenômeno da morte numa idade 

tão precoce. Os seus pensamentos ocupam-se incessantemente com a duração da vida e possibilidade 

da morte de outras pessoas. As suas inclinações para a superstição não tiveram outro conteúdo em 

primeiro lugar, e talvez não tenham qualquer outra fonte possível. Mas esses neuróticos carecem do 

auxílio da possibilidade da morte, sobretudo a fim de que ela possa servir de solução dos conflitos que 

eles não resolveram. A sua característica essencial reside no fato de eles serem incapazes de chegar a 



uma decisão, especialmente em matéria de amor; esforçam-se por protelar qualquer decisão e, na dúvida 

de saberem por qual pessoa vão se decidir ou que medidas adotarão contra alguma pessoa, obrigam-se 

a eleger como modelo o velho tribunal de justiça alemão, no qual os processos se encerravam, de praxe, 

antes de serem julgados, com a morte das partes em litígio. Assim, em todo conflito que se introduz em 

suas vidas, ficam à espreita de que ocorra a morte de alguém que lhes é importante, em geral de alguém 

a quem amam - como um de seus pais, um rival, ou um dos objetos de seu amor entre os quais hesitam 

as suas inclinações. Todavia, a essa altura nossa discussão a respeito do complexo da morte nas 

neuroses obsessivas tangencia o problema da vida instintual dos neuróticos obsessivos. E agora 

havemos de nos ocupar desse problema. 

 

 

 

 

(C) A VIDA INSTINTUAL DOS NEURÓTICOS OBSESSIVOS E AS ORIGENS DA COMPULSÃO 

E DA DÚVIDA 

 

Caso desejemos adquirir uma compreensão das forças psíquicas cuja interação formou essa 

neurose, precisaremos retornar àquilo que aprendemos do paciente a respeito das causas precipitadoras 

de seu ficar doente enquanto adulto e quando criança. Ele adoeceu na idade de vinte anos, ou um pouco 

mais, ao deparar com a tentação de casar-se com uma outra mulher em vez daquela a quem amava há 

tanto tempo; e afastou-se de chegar a uma decisão a respeito desse conflito adiando todos os atos 

preliminares necessários. Os meios para tanto foram-lhe fornecidos pela sua neurose. Sua hesitação 

entre a dama a quem amava e a outra jovem pode ser reduzida a um conflito entre a influência de seu pai 

e o amor que sentia pela sua dama, ou então, em outras palavras, a uma escolha conflitiva entre seu pai 

e seu objeto sexual, tal como já havia subsistido (julgando-se a partir de suas recordações e idéias 

obsessivas) em sua remota infância. Ademais disso, em toda a sua vida fora ele, inequivocamente, vítima 

de um conflito entre amor e ódio, tanto em relação a sua dama como em relação a seu pai. As suas 

fantasias de vingança e fenômenos obsessivos como sua obsessão por compreensão e a proeza que 

realizou com a pedra na estrada [ver em [1]] confirmam seus sentimentos divididos; e, numa certa 

medida, elas eram compreensíveis e normais, pois a dama, com sua primeira recusa [ver em [2]] e, a 

seguir, com sua frieza, lhe dera um pretexto para sua hostilidade. Contudo, as suas relações com seu pai 

eram dominadas por uma idêntica divisão de sentimento, conforme vimos a partir da tradução de seus 

pensamentos obsessivos; e seu pai também deve ter dado motivo para hostilidade em sua infância, como 

de fato fomos capazes de constatar com uma certeza quase completa. Sua atitude perante a dama - uma 

combinação de ternura e hostilidade - em sua maior parte era da alçada de seu conhecimento 

consciente; no máximo ele se equivocou quanto ao grau e à violência de seus sentimentos negativos. 

Mas a sua hostilidade com seu pai, pelo contrário, embora tenha estado uma vez profundamente 

consciente da existência dela, há muito tempo que já se havia desaparecido de seu campo visual, e 



apenas nas garras da mais violenta resistência é que ela poderia ser levada de volta à sua consciência. 

Podemos considerar a repressão de seu ódio infantil contra o pai como o evento que colocou todo o seu 

modo de vida subseqüente sob o domínio da neurose. 

Os conflitos de sentimentos em nosso paciente, os quais aqui enumeramos separadamente, não 

eram independentes um do outro, mas coligados em pares. Seu ódio pela dama estava inevitavelmente 

ligado a seu afeiçoamento ao pai, e, de modo inverso, seu ódio pelo pai com seu afeiçoamento à dama. 

Contudo, ambos os conflitos de sentimento resultantes dessa simplificação - ou seja, a oposição entre 

sua relação com seu pai e com sua dama, e a contradição entre seu amor e seu ódio dentro de cada uma 

dessas relações - não possuíam a mínima conexão entre si, quer em seu conteúdo quer em sua origem. 

O primeiro desses dois conflitos corresponde à vacilação normal entre macho e fêmea que caracteriza a 

escolha de um objeto de amor, que qualquer pessoa faz. Este conflito inicialmente é levado à observação 

da criança quando alguém lhe faz a inevitável pergunta: `De quem você gosta mais, do papai ou da 

mamãe?’, e a acompanha por toda a sua vida, não importa qual possa ser a intensidade relativa de seus 

sentimentos em relação aos dois sexos, ou qual possa ser o objetivo sexual ao qual afinal se fixe. 

Normalmente, porém, essa oposição perde logo o caráter de uma aguda contradição, de um inexorável 

`ou isso… ou aquilo’. Há espaço para a satisfação das desiguais exigências de ambos os lados, embora 

mesmo numa pessoa normal uma valorização maior de um sexo sempre é ressaltada mediante uma 

depreciação do outro sexo. 

O outro conflito, entre o amor e o ódio, atinge-nos com uma estranheza maior. Sabemos que o 

amor incipiente com freqüência é percebido como o próprio ódio, e que o amor, se se lhe nega 

satisfação, pode, com facilidade, ser parcialmente convertido em ódio; os poetas nos dizem que nos mais 

tempestuosos estádios do amor os dois sentimentos opostos podem subsistir lado a lado, por algum 

tempo, ainda que em rivalidade recíproca. Mas a coexistência crônica de amor e ódio, ambos dirigidos 

para a mesma pessoa e ambos com o mesmo elevadíssimo grau de intensidade, não pode deixar de 

assombrar-nos. Seria de esperar que o amor apaixonado tivesse, há muito tempo atrás, conquistado o 

ódio ou por ele sido absorvido. E, com efeito, uma tal sobrevivência protelada dos dois opostos só é 

possível sob condições psicológicas bastante peculiares e com a cooperação do estado de coisas 

presentes no inconsciente. O amor não conseguiu extinguir o ódio, mas apenas reprimi-lo no 

inconsciente; e no inconsciente o ódio, protegido do perigo de ser destruído pelas operações do 

consciente, é capaz de persistir e, até mesmo, de crescer. Em tais circunstâncias, o amor consciente 

alcança, via de regra, mediante uma reação, um sobremodo elevado grau de intensidade, de maneira a 

ficar suficientemente forte para a eterna tarefa de manter sob repressão o seu oponente. A condição 

necessária para a ocorrência de um estado de coisas tão estranho na vida erótica de uma pessoa parece 

ser que, numa idade realmente precoce, em algum lugar no período pré-histórico de sua infância, ambos 

os opostos ter-se-iam separado e um deles, habitualmente o ódio, teria sido reprimido. 

Se considerarmos algumas análises de neuróticos obsessivos, acharemos impossível evitar a 

impressão de que uma relação entre o amor e o ódio, tal como vimos nesse nosso paciente, conta-se 

entre as características mais freqüentes, mais marcantes e, provavelmente, mais importantes da neurose 



obsessiva. Contudo, ainda que seja tentador pôr o problema da `escolha da neurose’ em conexão com a 

vida instintual, existem razões suficientes para sair desse caminho. Porque é preciso lembrarmos que, 

em toda neurose, deparamos com os mesmos instintos reprimidos por trás dos sintomas. O ódio, 

sobretudo, conservando-se suprimido no inconsciente por ação do amor, desempenha um grande papel 

na patogênese da histeria e da paranóia. Conhecemos muito pouco a natureza do amor para sermos 

capazes de chegar, aqui, a alguma conclusão definitiva; ademais, particularmente, a relação entre o fator 

negativo no amor e os componentes sádicos da libido permanece inteiramente obscura. O que vem a 

seguir deve, por conseguinte, ser visto como nada mais além de uma explicação de caráter provisório. 

Podemos supor, então, que nos casos de ódio inconsciente com os quais nos preocupamos agora os 

componentes sádicos do amor têm sido, partindo das causas constitucionais, desenvolvidos de modo 

excepcionalmente intenso, e, em conseqüência disso, sofrido uma supressão prematura e profundamente 

radical, e que os fenômenos neuróticos que observamos se originam, de um lado, dos sentimentos 

conscientes de afeição que ficaram exacerbados como se fossem uma reação, e, por outro lado, do 

sadismo que persiste no inconsciente sob a forma de ódio. 

Não obstante, sem ligar para o modo como essa notável relação entre o amor e o ódio deva ser 

explicada, seu aparecimento é estabelecido, sem sombra de dúvida, pelas observações feitas no atual 

caso; ademais, é gratificante descobrir com que facilidade podemos, agora, acompanhar os enigmáticos 

processos de uma neurose obsessiva fazendo-os relacionarem-se com esse fator. Se a um amor intenso 

se opõe um ódio de força quase equivalente e que, ao mesmo tempo, esteja inseparavelmente vinculado 

a ele, as conseqüências imediatas serão certamente uma paralisia parcial da vontade e uma 

incapacidade de se chegar a uma decisão a respeito de qualquer uma das ações para as quais o amor 

deve suprir a força motivadora. Essa indecisão, todavia, não se restringirá, por tanto tempo, a um mero 

grupo de ações. Isto porque, em primeiro lugar, que atos de um amante não estão relacionados com o 

seu único motivo principal? Em segundo lugar, a atitude de um homem nos assuntos sexuais tem a força 

de um modelo ao qual suas demais reações se inclinam a amoldar-se. E, em terceiro lugar, é 

característica intrínseca, dentro da psicologia de um neurótico obsessivo, fazer a mais plena utilização 

possível do mecanismo do deslocamento. Destarte, a paralisia de seus poderes de decisão vai-se 

gradualmente estendendo por todo o terreno do comportamento do paciente. 

Temos, então, aqui, a dominação da compulsão e da dúvida, tal qual com ela deparamos na vida 

mental dos neuróticos obsessivos. 

A dúvida corresponde à percepção interna que tem o paciente de sua própria indecisão, a qual, 

em conseqüência da inibição de seu amor através de seu ódio, dele se apossa diante de qualquer ação 

intencionada. A dúvida é, na realidade, uma dúvida de seu próprio amor - que devia ser a coisa mais 

exata em sua mente como um todo; e ela se difunde por tudo o mais, sendo mormente capaz de ser 

deslocada para aquilo que é mais insignificante e sem valor. Um homem que duvida de seu próprio amor 

permite-se, ou, antes, tem de duvidar de alguma coisa de menor valor. 

É essa mesma dúvida que leva o paciente à incerteza com respeito a suas medidas protetoras, 

bem como à sua contínua repetição delas com o fito de expulsar a incerteza; ademais, é, também, essa 



dúvida que enfim estabelece o fato de os próprios atos protetores do paciente serem impossíveis de se 

realizarem, tanto quanto a sua original decisão inibida em relação ao seu amor. No início de minhas 

investigações, fui levado a presumir uma outra origem, mais geral, para a incerteza dos neuróticos 

obsessivos, uma origem que parecia aproximar-se mais do normal. Por exemplo, se eu estou escrevendo 

uma carta e alguém me interrompe com perguntas, sinto uma incerteza relativamente justificável com 

relação àquilo que eu escrevi sob a ação da interrupção e, para ter certeza, sou obrigado a reler a carta 

após havê-la terminado. Do mesmo modo, eu poderia admitir que a incerteza dos neuróticos obsessivos 

quando estão orando, por exemplo, se deve a fantasias inconscientes que intervêm com suas preces, 

perturbando-as. Essa hipótese é correta, mas pode ser facilmente reconciliada com aquilo que acabamos 

de dizer. É verdade que a certeza do paciente, de haver concretizado uma medida protetora é devida ao 

efeito perturbador das fantasias inconscientes; contudo, o conteúdo dessas fantasias é precisamente o 

impulso contrário - cujo desvio constituía o real objetivo da prece. Esse aspecto evidenciou-se 

claramente, em nosso paciente, em certa ocasião, pois o elemento perturbador não continuou 

inconsciente, surgindo, porém, abertamente. As palavras que ele desejava usar em sua prece eram `Que 

Deus a proteja‘; contudo, um hostil `não‘ despencou, subitamente, de seu inconsciente e se inseriu na 

frase; e ele compreendeu que isto constituía uma tentativa de rogar uma praga (ver em [1]). Se o `não’ 

ficasse mudo, ele se teria encontrado em estado de incerteza e teria ficado indefinidamente prolongando 

as suas preces. Mas, uma vez articulado, finalmente deixou de rezar. Antes de fazê-lo, porém, ele, como 

outros pacientes obsessivos, experimentou todo tipo de método para evitar que o sentimento oposto se 

insinuasse. Abreviou, por exemplo, as suas preces ou as proferia com maior rapidez. E, de forma 

idêntica, outros pacientes esforçar-se-ão para `isolar‘ todos os atos protetores, dessa natureza, das 

outras coisas. Todavia, nenhum desses procedimentos técnicos é útil a longo prazo. Se o impulso de 

amor logra algum sucesso, deslocando-se para algum ato trivial, o impulso de hostilidade cedo haverá de 

também acompanhá-lo em seu novo terreno, e passará a anular tudo que ele realizou. 

E quando o paciente obsessivo toca o ponto fraco na segurança de nossa vida mental - a falta de 

confiabilidade da nossa memória -, a descoberta o capacita a estender sua dúvida por sobre tudo, até 

mesmo sobre ações que já foram executadas e que, até então, não tiveram conexão alguma com o 

complexo amor-ódio, bem como por sobre o passado inteiro. Posso recordar o exemplo da mulher que 

havia acabado de comprar um pente para seu filhinho, numa loja, e que, ficando desconfiada de seu 

marido, começou a duvidar se de fato já não possuía o pente por muito tempo [ver em [1]]. Não estava 

ela dizendo, sem rodeios: `Se posso duvidar de seu amor’ (e isto era apenas projeção de sua dúvida 

sobre o próprio amor que sentia por ele), `então também posso duvidar disto, posso então duvidar de 

tudo’ - revelando-nos, portanto, o significado oculto da dúvida neurótica? 

A compulsão é, por outro lado, uma tentativa para alguma compensação pela dúvida e para uma 

correção das intoleráveis condições de inibição das quais a dúvida apresenta testemunho. Se o paciente, 

auxiliado pelo deslocamento, enfim consegue decidir acerca de uma de suas intenções inibidas, a 

intenção deve ser efetivada. É verdade que esta não é a sua intenção original, mas a energia represada 

nessa última não pode deixar escapar a oportunidade de encontrar um escoamento para a sua descarga, 



no ato substituto. Portanto, essa energia se faz sentir ora em ordens, ora em proibições, na medida em 

que o impulso de afeto ou impulso hostil exerce o controle da senda que conduz à descarga. Se sucede 

que uma ordem compulsiva não pode ser obedecida, a tensão fica intolerável e é percebida pelo paciente 

sob a forma de uma ansiedade extrema. Contudo, a senda que conduz a um ato substituto, mesmo onde 

o deslocamento tenha continuado a se exercer para algo muito pequeno, é tão ardentemente contestada 

que um semelhante ato pode, via de regra, ser desempenhado apenas sob a forma de uma medida 

protetora intimamente associada com o impulso que deve ser evitado. 

Ademais, mediante uma espécie de regressão, atos preparatórios ficam substituídos pela decisão 

final, o pensar substitui o agir, e, em lugar do ato substitutivo, algum pensamento que se lhe antecipa 

persevera com a força total da compulsão. Na medida em que essa regressão a partir do agir para o 

pensar fica mais marcada ou menos marcada, um caso de neurose obsessiva irá expor as características 

do pensar obsessivo (isto é, de idéias obsessivas), ou então do agir obsessivo no sentido mais estrito da 

palavra. Atos obsessivos verdadeiros, como estes, todavia só se tornam possíveis porque constituem 

uma espécie de reconciliação, na forma de um acordo, entre os dois impulsos antagônicos. Pois os atos 

obsessivos tendem a se aproximar cada vez mais - e quanto mais tempo persistir o distúrbio, mais 

evidente este se torna - dos atos sexuais infantis de caráter masturbatório. Por conseguinte, nessa forma 

da neurose, os atos de amor são executados a despeito do que quer que seja e apenas com o auxílio de 

um novo tipo de regressão; porque tais atos já não mais se referem a uma outra pessoa, o objeto de 

amor e ódio, mas são atos auto-eróticos tais como ocorrem na tenra infância. 

O primeiro tipo de regressão, aquela que parte do agir para o pensar, é favorecido por um outro 

fator de interesse no quadro de produção da neurose. As histórias de pacientes obsessivos revelam 

quase que invariavelmente um precoce desenvolvimento e uma repressão prematura do instinto sexual 

de olhar e conhecer [o instinto escopofílico e o instinto epistemofílico]; ademais, como sabemos, uma 

parte da atividade sexual infantil desse nosso paciente era governada por aquele instinto [pág. 144 e 

segs]. 

Já mencionamos o importante papel desempenhado pelos componentes instintuais sádicos na 

gênese das neuroses obsessivas. Ali onde o instinto epistemofílico constitui um aspecto preponderante 

na constituição de um paciente obsessivo, a cisma se torna o sintoma principal da neurose. O processo 

de pensamento torna-se sexualizado, pois o prazer sexual que está normalmente ligado ao conteúdo do 

pensamento vê-se aplicado ao próprio ato de pensar, e a satisfação derivada do fato de se alcançar a 

conclusão de uma linha de pensamento é sentida como uma satisfação sexual. Nas variadas formas de 

neurose obsessiva nas quais o instinto epistemofílico desempenha determinado papel, a sua relação com 

os processos de pensamento torna-o particularmente bem adaptado para atrair a energia que se esforça 

em vão por abrir caminho até a ação, e desviá-la para dentro da esfera do pensamento, onde existe uma 

possibilidade de obter satisfação prazerosa de uma outra natureza. Dessa forma, com o auxílio do 

instinto epistemofílico, o ato substituto pode, por seu lado, ser substituído por atos preparatórios do 

pensamento. Entretanto, uma protelação na ação logo é substituída por um persistir sobre pensamentos, 

e, finalmente, o processo inteiro, juntamente com todas as suas peculiaridades é transferido para a nova 



esfera, do mesmo modo como, na América, pode-se, às vezes, remover uma casa inteira, de um local 

para outro. 

Posso, agora, fundado no debate precedente, arriscar-me a determinar a característica 

psicológica, há tanto tempo buscada, que empresta aos produtos de uma neurose obsessiva a sua 

qualidade `obsessiva’ ou compulsiva. Um processo de pensamento é obsessivo ou compulsivo quando, 

em conseqüência de uma inibição (devida a um conflito entre impulsos oponentes) na extremidade 

motora do sistema psíquico, ele é levado a cabo com um dispêndio de energia que (no que concerne 

tanto à qualidade quanto à quantidade) está normalmente reservado unicamente para as ações; ou 

então, com outras palavras, um pensamento obsessivo ou compulsivo é aquele cuja função está em 

representar um ato regressivamente. Penso que ninguém questionará a minha suposição de que os 

processos do pensamento são de ordinário conduzidos (por motivos de economia) com menores 

deslocamentos de energia, provavelmente a um nível mais elevado [de catexia], do que os atos com que 

se pretende realizar a descarga ou modificar o mundo externo. 

O pensamento obsessivo que forçou caminho através da consciência com tão excessiva 

violência precisa, agora, de ser garantido contra os esforços que o pensamento consciente fez para 

resolvê-lo. Conforme já sabemos, essa proteção é alcançada mediante a deformação sofrida pelo 

pensamento obsessivo antes de se tornar consciente. Isto, porém, não é o único meio utilizado. Além 

disso, cada idéia obsessiva é quase sempre removida da situação na qual ela se originou e na qual, a 

despeito de sua deformação, ela seria capaz de ser compreendida com maior facilidade. Tendo em mira 

essa finalidade, em primeiro lugar um intervalo de tempo é inserido entre a situação patogênica e a 

obsessão que dela emerge, de modo a desnortear toda investigação consciente de suas conexões 

casuais, e, em segundo lugar, o conteúdo da obsessão é deduzido de suas relações referenciais 

particulares mediante uma generalização dele. A `obsessão por compreender’, de nosso paciente, é um 

exemplo desse caso (ver em [1]). Contudo, talvez um exemplo melhor nos seja fornecido por um outro 

paciente. Trata-se de uma mulher que se proibiu de usar qualquer tipo de adorno pessoal, embora a 

causa excitadora da proibição só se referisse a um único objeto particular de joalheria: sentia inveja de 

sua mãe por possuí-lo e tivera esperanças de que um dia ela o herdaria. Finalmente, se nos damos o 

cuidado de distinguir a deformação verbal da deformação do conteúdo, existe, contudo, um outro meio 

com que a obsessão é protegida das tentativas conscientes para uma solução. E esta é a escolha de um 

fraseado indefinido ou ambíguo. Após ser mal compreendido, o fraseado poderá penetrar nos `delírios’ do 

paciente, e, indiferentemente a quais sejam os demais processos de desenvolvimento ou substituição 

que sofre a sua obsessão, estes se basearão então numa compreensão errada, e não no sentido 

apropriado, do texto. Contudo, a observação mostrará que os delírios tendem constantemente a formar 

novas conexões com aquela parte da matéria e do teor da obsessão que não está presente na 

consciência. 

Gostaria de novamente retornar à vida instintual dos neuróticos obsessivos e acrescentar mais 

uma observação a seu respeito. Revelou-se que nosso paciente, ademais de todas as outras 

características suas, era um renifleur. Conforme ele próprio relatou, quando criança reconhecia cada 



pessoa pelo seu cheiro, como o faz um cachorro; e mesmo quando adulto era mais suscetível às 

sensações olfativas do que a maioria das pessoas. Deparei com essa mesma característica em outros 

neuróticos, tanto em pacientes histéricos como em pacientes obsessivos, e cheguei a reconhecer que 

uma tendência para tirar prazer do cheiro que se extinguiu desde a infância, pode desempenhar algum 

papel na gênese da neurose. Ademais, gostaria aqui de levantar a questão geral de saber se a atrofia do 

sentido do olfato (que foi um resultado inevitável da postura erecta do homem, como se presume) e a 

conseqüente repressão orgânica de seu prazer no cheiro não podem ter constituído uma considerável 

parcela da origem de sua suscetibilidade ao distúrbio nervoso. Esse fato fornecer-nos-ia a explicação da 

razão por que, com o progresso da civilização, é exatamente a vida sexual que tem de cair vítima da 

repressão. Isso porque há muito conhecemos a íntima conexão, na organização animal, entre o instinto 

sexual e a função do órgão olfativo. 

Na conclusão deste artigo, quero expressar a esperança de que, malgrado seja incompleta a 

minha comunicação, em todos os sentidos, possa ela, ao menos, estimular outros estudiosos para que 

forneçam mais esclarecimentos sobre a neurose obsessiva, com uma investigação mais profunda do 

assunto. Aquilo que é característico dessa neurose - o que a distingue da histeria - não pode, segundo é 

minha opinião, ser verificado na vida instintual, mas sim no campo psicológico. Não posso deixar meu 

paciente sem registrar com palavras a minha impressão de que ele tinha como que se desintegrado em 

três personalidades: em uma personalidade inconsciente e em duas pré-conscientes, entre as quais 

pudesse oscilar a sua consciência. O seu inconsciente abrangia aqueles seus impulsos que tinham sido 

suprimidos a uma idade precoce e que se podia descrever como impulsos apaixonados e impulsos maus. 

Em seu estado normal, ele era amável, animado e sensível - um tipo de pessoa esclarecida e inteligente -

, ao passo que em sua terceira organização psicológica se curvava ante a superstição e o asceticismo. 

Ele, portanto, era capaz de ter dois credos diferentes e duas diferentes cosmovisões a respeito da vida. 

Essa segunda personalidade pré-consciente abrangia mormente as formações reativas contra seus 

desejos reprimidos, e era fácil prever que ela teria consumido com a personalidade normal, se a doença 

tivesse persistido por muito mais tempo. Tenho, no momento, uma oportunidade de estudar uma senhora 

que padece seriamente de atos obsessivos. Ela, de modo semelhante, se viu desintegrada em uma 

personalidade tolerante e alegre e em uma personalidade excessivamente melancólica e asceta. 

Estabeleceu a primeira delas como seu ego oficial, ao passo que, na realidade, era dominada pela 

segunda. Essas duas organizações psíquicas têm acesso à sua consciência; contudo, por trás de sua 

personalidade asceta pode-se discernir a parte inconsciente de seu ser - consideravelmente 

desconhecida para ela e composta de antigos impulsos plenos de desejo há muito tempo reprimidos. 

  

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADDENDUM:  REGISTRO ORIGINAL DO CASO 
 

NOTA DO EDITOR INGLÊS 



 

Foi hábito de Freud, por toda a sua vida, destruir, após haver sido impresso um de seus 

trabalhos, todo o material no qual se baseava a publicação. É fato conseqüente que bem poucos 

manuscritos originais de seus trabalhos sobreviveram, e menos ainda as notas e registros preliminares 

dos quais aqueles derivaram. O presente registro constitui uma inexplicável exceção a essa regra, tendo 

sido encontrado em Londres, entre os artigos de Freud, depois de sua morte. Esse fato é mencionado 

pelos editores das Gesammelte Werke, em seu Prefácio ao Vol. XVII, o qual continha alguns escritos 

póstumos. Essas notas, contudo, não foram incluídas naquele volume, e ainda (1954) não tinham sido 

publicadas em alemão. Surgem agora, pela primeira vez, em inglês, em tradução feita por Alix e James 

Strachey. 

Escritos, como era seu feitio, em grandes folhas de papel almaço, sempre preferido por Freud, 

esses manuscritos contêm, naturalmente, as anotações referidas em [1] como tendo sido `feitas na noite 

do dia do tratamento’. Via de regra, eram essas notas escritas cada dia; contudo, vez e outra saltam 

alguns dias, e os apontamentos incompletos eram feitos logo a seguir. Às margens das páginas, 

aparecem, às vezes, palavras isoladas, grafadas na vertical. Presume-se que essas palavras - tais como 

`sonho’, `transferências’, `fantasias de masturbação’ - constituem resumos do material particular em 

discussão. É evidente que foram inseridas numa data um tanto posterior, talvez enquanto Freud 

preparava uma ou outra das apresentações do caso. Não se julgou necessário incluí-las aqui. O registro 

interrompe-se por algum motivo explícito após o apontamento que traz a data de 20 de janeiro (1908), 

quando o tratamento contava com quase quatro meses. 

O original alemão está, em sua maior parte, escrito em estilo telegráfico, com numerosas 

abreviações e com a omissão de pronomes e outras palavras de valor secundário. Existem, todavia, 

apenas bem raros lugares nos quais não se pôde decifrar com precisão o significado. A fim de tornar o 

material mais inteligível e legível, as elipses verificadas no original foram, na maioria, completadas na 

tradução. Por conseguinte, apesar da coerência formal dessa versão, o leitor deve constantemente se 

lembrar de que aquilo que vem adiante não é de fato, outra coisa senão lembretes feitos sem qualquer 

intenção, fosse qual fosse, de publicação em forma não editada. Os nomes próprios que, em sua grande 

maioria, ocorrem no registro, foram aqui substituídos por outros ou por letras iniciais arbitrariamente 

escolhidas. Os pseudônimos usados pelo próprio Freud no caso clínico publicado foram, naturalmente, 

mantidos no texto. 

Quase toda a primeira terça parte do registro original foi reproduzida por Freud quase verbatim 

na versão publicada. Abrange a entrevista preliminar de 1º de outubro de 1907 e as sete primeiras 

consultas - ou seja, até 9 de outubro, inclusive (ao final do Capítulo I (D), em [1]). As alterações 

empreendidas por Freud foram quase que exclusivamente verbais ou estilísticas. Na versão publicada, 

Freud acrescentou determinado volume de comentários, mas a principal modificação consistiu em ele 

tornar a história das manobras menos confusa do que era à medida que vinha emergindo no registro 

diário. Na íntegra, as diferenças entre as duas versões não parecem ter importância suficiente para 

justificar a publicação dessa primeira parte do registro. Pode, entretanto, ser interessante fornecer a 



versão original da primeira entrevista de Freud com o paciente, que fornecerá alguma idéia a respeito da 

natureza das modificações, já que elas são maiores aqui do que em qualquer outra parte das primeiras 

consultas. 

`1º de out., 07. - O Dr. Lorenz, 29 anos e meio de idade, disse que sofria de obsessões, de forma 

particularmente intensa a partir de 1903, mas que remontavam à sua infância. Seu aspecto principal eram 

medos de que alguma coisa acontecesse a duas pessoas de quem ele tanto gostava, seu pai e uma 

dama a quem ele admirava. Além disso, havia impulsos compulsivos, como, por exemplo, o de cortar a 

garganta com uma lâmina, e proibições, às vezes com relação a coisas de bem pouca importância. 

Perdeu anos de seus estudos, conforme me contou, combatendo essas suas idéias; e, 

conseqüentemente, só agora é que passava em seus exames finais de direito. Suas idéias afetavam o 

seu trabalho profissional apenas no que concernia ao direito criminal. Sofria também de um impulso para 

causar algum dano à dama que ele admirava. Esse impulso normalmente se calava na presença da 

dama, mas se mostrava quando ela estava ausente dele. Contudo, estar longe dela - ela mora em Viena - 

sempre lhe havia causado um bem. Dos vários tratamentos que tentara, nenhum fora de qualquer 

utilidade para ele, salvo um ou outro tratamento hidroterapêutico em Munique; e, pensava ele, só foi bom 

para ele porque havia travado certo conhecimento, lá, que o levou a ter relações sexuais regulares. Aqui 

não tinha quaisquer oportunidades dessa natureza e ele raramente tinha relações sexuais, e apenas 

irregularmente, quando se oferecia a ocasião. Sentia repulsa por prostitutas. Disse que sua vida sexual 

se havia involuído; a masturbação só desempenhou um pequeno papel, entre os 16 e 17 anos de idade. 

A primeira vez que tivera relações sexuais tinha ele 26 anos. 

`Ele me deu a impressão de ser uma pessoa esclarecida e sagaz. Após dizer-lhe as minhas 

condições, contou-me que ele precisava consultar sua mãe a respeito. No dia seguinte, voltou, e aceitou-

as.’ 

Os dois terços restantes do registro de Freud encontram-se, aqui, traduzidos na íntegra. 

Encontrar-se-á, em seu conteúdo, alguma matéria que Freud inseriu no caso clínico publicado; porém, 

grandes parcelas abarcam um terreno novo. Caso existam discrepâncias eventuais entre o registro e o 

caso clínico publicado, é mister lembrar que o caso continuou por muitos meses após terminado o 

registro e que, portanto, existiam muitas oportunidades para o paciente corrigir os seus relatos anteriores 

e para o próprio Freud obter uma visão mais nítida dos pormenores. O registro é notável pelo fato de 

fornecer a única imagem que temos do tipo de matéria-prima na qual se assentava o trabalho total de 

Freud e pelo modo paulatino com que esse material vinha à luz. Finalmente, ele nos dá uma 

oportunidade única de observar a detalhada elaboração da técnica de Freud na época dessa análise. 

A fim de proporcionar ao leitor algum auxílio em seu acompanhamento da história, à medida que 

ela vem à tona, acha-se apenas uma lista, de caráter intrinsecamente experimental, de alguns dados 

cronológicos às vezes inconsistentes oriundos desse registro e do caso clínico publicado, juntamente 

com alguns fatos tabelados relativos à família do paciente. 

 

DADOS CRONOLÓGICOS 



1878 Nascimento do paciente. 

1881 (Idade: 3) Raiva contra o pai. 

1882 (Idade: 4) Cena com Fräulein Peter. Morte de  

1883 (Idade: 6) Katherine. Pássaro empalhado 

1884 (Idade: 5) .Ereções. Idéias de que os pais liam seus pensamento. 

1885 (Idade: 7) Cena com Fräulein Lina. Atirou no irmão. 

1886 (Idade: 8) Passou a freqüentar a escola. Conheceu Gisela. 

1887 (Idade: 9) Morte do pai de Gisela. 

1888 (Idade: 10) Verme nas fezes do primo. 

1889 (Idade: 11) Esclarecimento sexual. `Porco sujo.’ 

1890 (Idade: 12) Apaixonado por uma menina. Obsessão sobre a morte do pai. Arrotos da mãe. 

1891 (Idade: 13) Exibiu-se a Fräulein Lina.  

1892 (Idade: 14)  

1893 (Idade: 15) Religioso até essa data. 

1894 (Idade: 16) 

1895 (Idade: 17)  Masturbação ocasionalmente. 

1898 (Idade: 20) Apaixonou-se por Gisela. Obsessão sobre a morte do pai. Suicídio da costureira. 

1899 (Idade: 21) Operação de Gisela. Morte do pai. Início da masturbação. Serviço militar. 

1900 (Idade: 22)  Juramento contra masturbação. - (Dez.) Rejeição da parte de Gisela. 

1901 (Idade: 23)  Doença da avó de Gisela. Retorno da masturbação. 

1902 (Idade: 24)  (Maio) Morte da tia e irrupção da neurose obsessiva. (Verão) Gmunden. - (Out.) 

Exame. 

1903 (Idade: 25)  (Jan.) Exame. Morte de um tio apático. Projeto de casamento. Exacerbação da 

neurose obsessiva. - (Julho) Exame. Segunda rejeição da parte da Gisela. Verão em Unterach. Idéia de 

suicídio. 

1904 (Idade: 26) Primeira cópula (Trieste). 

1906 (Idade: 28) Em Salzburg. Apotropéicos `iniciais’. 

Sonho das espadas japonesas. 

1907 (Idade: 29) (Ago.) Manobras na Galícia. - (Out.) Começo da análise. 

 

NOTA SOBRE ALGUNS IRMÃOS E IRMÃS DO PACIENTE 

Hilde, irmã mais velha, casada. 

Katherine, quatro ou cinco anos mais velha que o paciente. 

Morreu aos quatro anos de idade. 

Gerda. 

Constanze. 

Irmão, um ano e meio mais novo que o paciente (? Hans.)  

Julie, três anos mais nova que o paciente. Casada com Bob St. 



 

 

 

 
 

REGISTRO ORIGINAL DO CASO 

 

Com respeito às consultas que se seguem, farei anotação apenas de uns poucos fatos 

essenciais, sem reproduzir o curso da análise. 

10 de out. - Anunciou que queria conversar sobre o começo das suas idéias obsessivas. 

Verificou-se que ele queria, com isso, dizer o começo de suas ordens. [Elas começaram] quando ele 

estudava para as provas de concurso público. Estavam ligadas à dama, iniciando-se por pequenas 

ordens sem sentido (por exemplo, contar até certo número, no espaço entre o trovão e o relâmpago; sair 

correndo da sala em determinado exato minuto etc.) Em conexão com a sua intenção de emagrecer, foi 

impelido por uma ordem em seus passeios em Gmunden [ver em [1]] (no verão de 1902), a andar sob o 

calor do meio-dia. Tinha uma ordem de fazer os exames em julho, mas se opôs à idéia aconselhado por 

seu amigo; contudo, mais tarde recebeu ordem de fazê-los na primeira oportunidade, em outubro, à qual 

obedeceu. Animou-se em seus estudos com a fantasia de que deveria apressar-se de modo a fazer-se 

capaz de casar com a dama. Essa fantasia era como que a motivação para sua ordem. Parece que 

atribuiu essas ordens a seu pai. Uma vez perdeu várias semanas devido à ausência da dama, que se 

afastara em virtude da doença de sua avó, uma mulher muito idosa. Ele se ofereceu para visitá-la, mas 

ela recusou. (`Abutre’ [ver em [1]].) Precisamente ao se achar atento em seu estudo, aconteceu pensar o 

seguinte: `Você devia providenciar para obedecer à ordem de fazer suas provas no primeiro momento, 

em outubro. Mas se você recebesse uma ordem para cortar a sua garganta, como é que seria?’ 

Imediatamente cientificou-se de que essa ordem já tinha sido dada, e já corria até o aparador para 

apanhar a sua lâmina, quando pensou: `Não, não é tão simples assim. Você tem de sair e matar a velha.’ 

Logo após, caiu no chão, invadido de horror. - Quem foi que lhe deu essa ordem? 

A dama ainda permanece em grande mistério. Juramentos que ele esqueceu. Sua luta defensiva 

contra eles, explícita porém esquecida também. 

11 de out. - Luta violenta, um mau dia. Resistência, porque ontem lhe pedi para trazer consigo 



um retrato da dama - quer dizer, para deixar de lado a sua reticência com respeito a ela. Conflito relativo 

a saber se ele abandonaria o tratamento ou cederia os seus segredos. Seu Cs. estava longe de ter 

controlado seus pensamentos oscilantes. Ele descreveu o modo como procura rechaçar idéias 

obsessivas. Durante o seu período religioso, ele compôs, para si mesmo, preces, que tomavam cada vez 

mais tempo, durando por vezes uma hora e meia - e a razão disso, é que sempre se inseria alguma coisa 

nas frases simples e as revertia em seu sentido contrário, por exemplo: `Que Deus - não - o proteja!’ (Um 

Balaam às avessas.) Expliquei a incerteza fundamental de todas as medidas de confiança readquirida, de 

vez que aquilo contra o que se tem lutado vai-se gradualmente inserindo neles. Ele o confirmou. Numa 

dessas ocasiões, ocorreu-lhe a noção de amaldiçoar: isto certamente não se transformaria em uma idéia 

obsessiva. (Era este o significado original daquilo que tinha sido reprimido.) Ele havia de repente deixado 

tudo isso de lado, há dezoito meses atrás; isto é, ele formara uma palavra com as iniciais de algumas de 

suas preces - algo como `Hapeltsamen’ (preciso pedir mais pormenores a esse respeito) [cf. em [1]] - e a 

dizia com tanta rapidez que nada poderia se insinuar para dentro dela. Tudo isso era fortalecido com 

determinada dose de superstição, um traço de onipotência, como se seus desejos maus possuíssem 

poder, e isto se confirmava por experiências reais. A título de exemplo: na primeira vez que esteve no 

Sanatório de Munique [ver em [1]], ocupava um quarto junto ao da jovem com que ele teve relações 

sexuais. Ao lá retornar pela segunda vez, ele hesitou quanto a tomar novamente o mesmo quarto, de vez 

que este era muito grande e caro. Quando, finalmente, ele disse à jovem que havia decidido ocupá-lo, ela 

lhe falou que o Professor já o havia tomado. `Que ele caia morto por isso!’, pensou. Quinze dias depois, 

foi perturbado, em seu sono, pela idéia de um cadáver. Ele a baniu de sua mente; porém, de manhã, ele 

escutou que o Professor de fato sofrera um derrame, tendo sido levado para seu quarto mais ou menos 

naquela mesma hora. Ele também possui, diz ele, o dom de ter sonhos proféticos. Contou-me o primeiro 

desses sonhos. 

12 de out. - Ele não me contou o segundo, mas me falou de como havia passado o dia. Seu 

ânimo estava melhor e ele foi ao teatro. Ao chegar em casa, topou com a oportunidade de encontrar com 

sua criada, que não é nem jovem nem bonita, mas que durante algum tempo lhe vinha dando atenção. 

Ele não é capaz de saber por que, mas aconteceu que, de repente, lhe deu um beijo e a agarrou. Embora 

ela, sem dúvida, lhe fizesse apenas uma mostra de resistência, ele recobrou o juízo e fugiu para o seu 

quarto. Com ele ocorria sempre a mesma coisa: os seus momentos agradáveis e felizes eram estragados 

por algo sórdido. Orientei a sua atenção para a analogia entre esse fato e homicídios instigados por 

agents provocateurs. 

Continuou com esse fluxo de pensamento e chegou ao assunto da masturbação que em seu 

caso encerrava uma estranha história. Começara a se masturbar quando tinha cerca de 21 anos - depois 

da morte de seu pai, como consegui que confirmasse - porque ouviu falar e sentiu certa curiosidade. Ele 

praticava isso raramente, e sempre se sentia muito envergonhado depois. Certo dia, sem qualquer 

provocação, pensou o seguinte: `Juro, pela salvação de minha alma, deixar de masturbar-me!’ Embora 

não ligasse valor algum a esse voto e risse dele em face de seu peculiar ar solene, abandonou-o por 

algum tempo. Alguns anos depois, na época em que faleceu a avó de sua dama e ele então quis 



encontrar-se com ela, sua mãe lhe disse: `Pela salvação de minha própria alma, você não irá!’ A 

semelhança desse juramento com o outro o impressionou, e ele se censurou por colocar em perigo a 

salvação da alma de sua mãe. Disse a si mesmo para não ser com relação a si próprio mais covarde do 

que com relação a outras pessoas e, se persistisse em sua intenção de acompanhar a dama, que 

começaria a masturbar-se de novo. Subseqüentemente, abandonou a idéia de ir, porque tinha uma carta 

que lhe dizia para não o fazer. A partir daquele momento a masturbação ressurgia de tempos em tempos. 

Era provocada quando ele vivia momentos especialmente agradáveis ou quando lia belas passagens. Por 

exemplo, uma vez ocorreu um desses momentos, numa tarde agradável, quando ele escutou um 

postilhão que tocava sua corneta na Teinfaltstrasse [no centro de Viena] - até que isto foi proibido por um 

oficial de polícia, provavelmente em virtude de algum decreto da Corte que proibia tocar corneta na 

cidade. E ocorreu noutra oportunidade, quando lia em Wahrheit und Dichtung; como Goethe se havia 

livrado, numa irrupção de ternura, dos efeitos de uma maldição que uma amante conjurara sobre 

qualquer pessoa que beijasse nos lábios dele; vinha sofrendo há algum tempo, de forma quase 

supersticiosa, da maldição que o mantinha sem ação; mas, agora, ele acabava de romper com essa 

prisão, e euforicamente cobria seu amor de beijos. (Lilli Schoenemann?) E nesse ponto ele se masturbou, 

conforme me contou com admiração. 

 

Havia, ademais, em Salzburg uma criada que o atraía e com quem ele, mais tarde, também se 

envolveu. Isso o levou a masturbar-se. Contou-me a esse respeito fazendo alusão ao fato de que essa 

masturbação havia frustrado uma pequena viagem até Viena pela qual ele vinha ansiando. 

Forneceu-me mais alguns dados particulares a respeito de sua vida sexual. Relações sexuais 

com puellae desagradam-no. Uma vez, estando com uma, ele impôs como condição que ela se despisse 

e, exigindo ela, em troca, 50 por cento a mais, ele lhe pagou e foi embora, muitíssimo revoltado com tudo. 

Nas poucas ocasiões em que tivera relações sexuais com jovens (em Salzburg e, mais tarde, em 

Munique, com a amante), ele jamais se sentia censurando a si mesmo. Quão exalté tinha ele ficado, 

quando a copeira lhe contou a comovente história de seu primeiro amor e como tinha sido chamada ao 

leito de morte de seu amor. Ele lamentou ter combinado passar a noite com ela, e foi apenas a 

escrupulosidade dela que o compeliu a enganar o morto. Ele sempre buscava fazer uma rigorosa 

distinção entre relações que consistiam somente na cópula e tudo aquilo que era denominado de amor; e 

a idéia de que ela tinha sido amada tão profundamente fê-la, aos olhos dele, um objeto inadequado para 

a sua sensualidade. 

Eu não poderia evitar, aqui, de elaborar o material à nossa disposição dentro de um evento: 

como antes da idade de seis anos, ele cultivara o hábito de se masturbar, e como seu pai o havia 

proibido, usando, como ameaça, a frase `Você vai morrer se fizer isso’, e, talvez, também ameaçando 

cortar-lhe o pênis. Isto explicaria o seu ato de masturbar-se em conexão com a libertação da maldição, as 

ordens e proibições em seu inconsciente e a ameaça de morte que acabava de se retransferir para seu 

pai. Suas idéias suicidas iniciais corresponderiam a uma autocensura de ser ele um assassino. Isto, disse 

ele no fim da consulta, gerou em sua mente um grande número de idéias. 



Addenda - Contou-me que eram sérias as suas intenções de cometer suicídio, e só foi detido por 

duas considerações. Uma delas consistia em que ele não podia aturar a idéia de sua mãe encontrar seus 

restos mortais cobertos de sangue. Contudo, era capaz de evitá-lo mediante a fantasia de executar a 

façanha no Semmering, deixando uma carta com o pedido de que fosse seu cunhado o primeiro a ser 

informado. (Da segunda consideração eu me esqueci, fato bastante curioso.) 

Não mencionei de consultas anteriores três lembranças inter-relacionadas, que datam de seu 

quarto ano de idade, as quais ele apresenta como sendo as mais remotas, e que se referem à morte de 

sua irmã mais velha, Katherine. A primeira lembrança era a irmã sendo levada para cama. A segunda, de 

ele perguntar `Onde está Katherine?’, entrar no quarto e encontrar seu pai sentado na poltrona, 

chorando. A terceira, tratava-se de seu pai curvando-se por sobre sua mãe em prantos. (Curioso é que 

não estou seguro quanto a saber se essas lembranças são dele ou de Ph.) 

14 de out. - Minha incerteza e meu esquecimento a respeito desses dois últimos pontos parecem 

estar intimamente ligados. As lembranças eram realmente dele, e a consideração que eu havia esquecido 

foi que, certa vez, quando muito jovem, ele e a irmã conversavam sobre a morte, e esta dissera: `Juro 

pela minha salvação que se você morrer eu me matarei.’ De modo que, em ambos os casos, tratava-se 

da morte de sua irmã. (Foram esquecidas devido aos meus próprios complexos.) Ademais disso, essas 

mais remotas recordações, quando ele tinha 3 anos e meio e seu irmão oito anos, se ajustam à minha 

construção. A noção da morte o envolveu muito de perto, e ele realmente acreditava que morreria se se 

masturbasse. 

As idéias geradas em sua mente [no final da consulta anterior] foram as seguintes. A idéia de seu 

pênis ser cortado fora atormentou-o a um grau extraordinário, e isto havia acontecido quando ele se 

encontrava na parte mais séria de seus estudos. A única razão que ele poderia achar era que, naquela 

época, padecia do desejo de masturbar-se. Em segundo lugar, e isto lhe parecia ter muito mais 

importância, por duas vezes em sua vida, na ocasião de sua primeira cópula (em Trieste) e em Munique - 

e tinha ele dúvidas quanto à primeira delas, embora seja plausível no plano interno -, essa idéia ocorreu-

lhe a seguir: `Que sensação maravilhosa! A gente faria tudo por isto; por exemplo, até assassinar o pai 

de alguém!’ Isto não fazia sentido, em seu caso, de vez que seu pai já estava morto. Em terceiro lugar, 

descreveu uma cena sobre a qual outras pessoas muitas vezes lhe contaram, inclusive seu pai, mas de 

que ele mesmo não tinha recordação, em absoluto. Por toda a sua vida teve ele um medo terrível de 

bofetões, e é muito grato a seu pai por jamais havê-lo espancado (até onde se lembre). Quando outras 

crianças eram espancadas, ele costumava afastar-se de mansinho e se esconder, transido de terror. 

Contudo, quando bem pequeno (3 anos de idade), parece que fez uma travessura, em virtude da qual 

seu pai lhe batera. O menino então se tomou de uma raiva terrível e passou a proferir impropérios contra 

o pai. Mas como desconhecia a linguagem dos xingamentos, ele o chamava de todos os nomes de 

objetos triviais que lhe vinham à cabeça: `Sua lâmpada! Sua toalha! Seu prato!’, e outros mais. Parece 

que seu pai exclamou `Ou o menino vai ser um grande homem ou um grande criminoso!’ Essa história, 

como admitiu o paciente, era evidência da raiva e da vingança datadas de um passado remoto. 

Expliquei para ele o princípio do Adige, em Verona, o qual ele achou bastante ilustrativo. Contou-



me mais alguma coisa relacionada com sua sede de vingança. Certa vez, quando seu irmão estava em 

Viena, pensou que tinha motivos para acreditar que a dama o preferia. Ficou tão furiosamente ciumento 

com esse fato, que receou vir a cometer alguma ofensa contra o irmão. Pediu ao irmão que brigasse com 

ele e não se sentiu de fato pacificado até que ele próprio fosse derrotado. 

Contou-me sobre uma outra fantasia de vingança referente à dama, da qual ele não tinha 

necessidade de se envergonhar. Ele acha que ela dá valor à posição social. Por conseguinte, elaborou a 

fantasia de que ela havia casado com um homem de nível social, que ocupava um cargo público. Ele 

então entrou para o mesmo departamento e subiu profissionalmente com mais rapidez do que o marido 

dela. Um dia, esse homem cometeu um ato desonesto. A dama atirou-se a seus pés e lhe implorou que 

salvasse o marido. Ele prometeu fazê-lo e lhe comunicou que fora apenas por amor a ela que havia 

assumido o cargo, de vez que havia previsto que esse momento iria ocorrer. Agora estava cumprida a 

sua missão, seu marido estava salvo e ele se retiraria de seu posto. Mais tarde, ele foi ainda mais adiante 

e achou que preferiria ser o benfeitor da dama e que lhe prestaria qualquer favor de porte sem ela saber 

ser ele quem o estava fazendo. Em sua fantasia ele via apenas a evidência de seu amor e não a 

magnanimidade à la Monte Cristo destinada a reprimir sua vingança. 

18 de out. - Apontamentos incompletos.  

Começou confessando um ato desonesto que cometeu, já em idade adulta. Jogava vingt-et-un e 

já havia ganho bastante no jogo. Anunciou que iria apostar tudo na rodada seguinte e, então, pararia de 

jogar. Subiu até 19 e refletiu por um momento se continuaria um pouco mais; a seguir, baralhou o maço 

de cartas, com algum alheamento, e viu que a carta seguinte era, de fato, um dois, de modo que, ao ser 

virada, ele conseguiu de fato fazer vinte e um. Seguiu-se uma lembrança da infância, de seu pai havê-lo 

instigado a tirar do bolso de sua mãe a carteira dela e daí retirar alguns kreuzer. 

Falou a respeito de sua conscienciosidade a partir daquela época, e de seu cuidado com 

dinheiro. Ele não se apossou de sua herança, mas a deixou com sua mãe, que lhe concede uma quantia 

bem pequena de dinheiro para pequenos gastos. Desse modo, ele começa a comportar-se como um 

sovina, embora não tenha nenhuma propensão para isto. Também encontrou dificuldade de dar um 

subsídio a seu amigo. Não era sequer capaz de vir a extraviar qualquer objeto que havia pertencido a seu 

pai ou à dama. 

No dia seguinte, dando continuidade às suas associações, falou a respeito de sua atitude com 

relação a uma tal de `Reserl’, que está para se casar mais é evidente que está muito ligada a ele; de 

como a beijou e, ao mesmo tempo, teve uma aflitiva idéia compulsiva de que algo desagradável estava 

acontecendo com sua dama - algo parecido com a fantasia ligada ao Capitão Novak [o `cruel’ capitão]. 

Seu sonho, durante a noite, dizia com muito mais clareza o que tinha sido tocado de leve, quando ele 

estava acordado: 

(I) Reserl estava hospedada conosco. Ela se levantou como se hipnotizada, aproximou-se por 

trás de minha cadeira, com um semblante de palidez, e colocou seus braços ao meu redor. Parecia que 

eu tentava me livrar de seu abraço, como se cada vez que ela afagasse minha cabeça alguma desgraça 

iria ocorrer à dama - também alguma desgraça no outro mundo. Acontecia automaticamente - como se a 



desgraça adviesse no exato momento do afago. 

(O sonho não foi interpretado; na realidade, ele é apenas uma versão mais clara da idéia 

obsessiva da qual não ousava ter conhecimento durante o dia.) 

Estava profundamente abalado com o sonho de hoje, pois ele dá muito valor a sonhos e estes 

desempenharam um grande papel em sua história, havendo-lhe até provocado crises. 

(II) Em outubro de 1906 - possivelmente após masturbar-se pelo momento em que lia a 

passagem de Wahrheit und Dichtung [ver em [1]].  

 

A dama estava num certo tipo de cárcere. Ele tomava das duas espadas japonesas e a libertava. 

Agarrou-as com força e apressou-se até o lugar onde suspeitava que ela se encontrava. Ele sabia que as 

espadas significavam `casamento’ e `cópula’. Ambas as coisas agora se concretizavam. Encontrou-a 

encostada numa parede, com instrumentos de tortura para apertar os seus polegares. O sonho parecia-

lhe, agora, ficar ambíguo. Ou ele a libertava dessa situação por intermédio das suas duas espadas, 

`casamento’ e `cópula’, ou a outra idéia era que apenas por causa delas é que ela caíra nessa situação. 

(Era patente que ele próprio não compreendia essa alternativa, embora suas palavras provavelmente não 

pudessem encerrar qualquer outro significado.) 

As espadas japonesas existem realmente. Estão penduradas à cabeceira de sua cama e são 

feitas de inúmeras moedas japonesas. Foram um presente de sua irmã mais velha, em Trieste, que 

(segundo me contou, respondendo a uma indagação) é muito feliz no casamento. É possível que a 

criada, habituada a espanar o seu quarto enquanto ele ainda está dormindo, tenha tocado nas moedas, 

fazendo assim um barulho que penetrou em seu sono. 

(III) Ele se lembrou, com muita satisfação, desse terceiro sonho, como se fosse seu mais 

precioso tesouro. 

Dez-jan. de 1907. Eu estava num bosque, em grande melancolia. A dama veio encontrar-se 

comigo, e parecia muito pálida. `Paul, venha comigo antes que seja tarde demais. Sei que nós dois 

somos pessoas que sofrem.’ Colocou seu braço no meu e me arrastou para longe, com forte ímpeto. 

Lutei com ela, mas sua força era enorme. Chegamos junto a um largo rio e ela lá ficou, parada. Eu estava 

vestido com uns miseráveis trapos que caíram na corrente, sendo levados para longe. Tentei nadar atrás 

deles, ela porém me deteve: `Deixe os seus trapos para lá!’ Lá fiquei, em trajes deslumbrantes. 

Ele sabia que os trapos significavam a sua doença e que o sonho inteiro lhe prometia saúde 

através da dama. Ele estava muito feliz, naquela ocasião… até que vieram outros sonhos que o tornaram 

uma pessoa extremamente desgraçada. 

Ele não podia abster-se de acreditar no poder premonitório dos sonhos, de vez que tivera, para 

prová-lo, inúmeras experiências notáveis. Conscientemente ele, com efeito, não acredita nesse poder. 

(Os dois pontos de vista correm paralelos, mas o ponto de vista crítico é estéril.) 

(IV) No verão de 1901, escrevera a um de seus colegas para que lhe enviasse 3 kronen de fumo 

para cachimbo. Passaram-se três semanas sem qualquer resposta e sem o fumo. Certa manhã, 

despertou e disse que havia sonhado com fumo. Não terá o carteiro, por acaso, trazido um embrulho para 



ele? Não. - Dez minutos depois, soou a campainha da porta: o carteiro trouxera o fumo para ele. 

(V) Durante o verão de 1903, quando estudava para a terceira prova do concurso público. 

Sonhou que, na prova, lhe pediram para explicar a diferença entre um `Bevollmächtigter‘ e um 

`Staatsorgan‘. Alguns meses depois, nas provas finais, essa pergunta lhe foi feita, de fato. Ele tem muita 

certeza com relação a esse sonho; contudo, não existe prova de ele haver falado sobre o sonho nesse 

intervalo [entre o sonho e a sua realização]. 

Tentou explicar o sonho anterior através do fato de que seu amigo não tinha dinheiro, e que ele 

próprio talvez possa ter sabido a data na qual ele ia dispor de algum. Não foi possível fixar datas 

precisas. 

(VI) Sua irmã mais velha possui dentes muito bonitos. Mas há três anos, eles começaram a doer, 

e foi preciso extraí-los. O dentista do lugar onde ela mora (um amigo) disse: `Você vai perder todos os 

seus dentes.’ Certo dia, ele [o paciente] subitamente pensou: `Que será que está acontecendo com os 

dentes de Hilde?’ É provável que ele mesmo possa ter estado sofrendo de dor de dente. Naquele dia, 

masturbara-se novamente, e ao ir dormir viu, numa aparição do entre-sono, sua irmã incomodada com os 

dentes. Três dias depois, dizia-lhe numa carta que um outro dente dela começava a afligir; e, a seguir, ela 

o perdeu. 

Ele ficou espantado quando lhe expliquei que sua masturbação era responsável por isto. 

(VII) Um sonho, quando ele estava com Marie Steiner. Já o havia contado, mas agora 

acrescentou alguns detalhes. Ela é uma espécie de sua namoradinha da infância. Aos 14 ou 15 anos de 

idade, teve uma paixão sentimental por ela. Ele insiste em referir a imaginação estreita que tinha ela. Em 

setembro de 1903, ele a visitou e viu seu irmão de sete anos, que era idiota, e lhe causou uma terrível 

impressão. Em dezembro, teve um sonho no qual ia ao enterro dele. Pela mesma época, a criança 

morreu. Não foi possível fixar as ocasiões com mais precisão. No sonho ele estava parado ao lado de 

Marie Steiner e a encorajava a não desanimar. (`Abutre’ [ver em [1]], como sua irmã mais velha o 

chamava. Ele constantemente estava matando as pessoas, de maneira a poder, depois, conseguir cair 

nas boas graças de alguém.) O contraste entre o amor idólatra da mãe pelo filho idiota e seu 

comportamento antes de seu nascimento. Parece que ela foi responsável pela enfermidade da criança, 

mantendo-a presa demais a si, porque se envergonhava de ganhar um bebê tão tarde assim em sua 

vida. 

Durante sua estada em Salzburg, era ele constantemente perseguido por premonições, que 

admiravelmente se concretizavam. Por exemplo, havia um homem a quem ouviu conversar com a 

copeira, no hotel, a respeito de roubos - isto ele interpretou como um augúrio de que iria, em seguida, ver 

o homem como um criminoso. E, com efeito, tal aconteceu, poucos meses depois, ao ser transferido para 

o Departamento Criminal. - Em Salzburg, do mesmo modo, costumava encontrar-se, na ponte, com 

pessoas em quem um instante antes estivera pensando. (Sua irmã já o havia explicado como um fato 

elucidável mediante uma visão indireta [periférica].) - Aliás, ocorreu-lhe pensar numa cena em Trieste, 

quando estava na Biblioteca Pública, com sua irmã. Um homem passou a conversar com eles, falando de 

maneira imbecil, e lhe disse: `Você está ainda na fase dos Flegeljahre [`Anos de Adolescência’], de Jean 



Paul. Uma hora depois [após pensar nesse episódio], ele estava na biblioteca de Salzburg, que 

emprestava livros, e o Flegeljahre foi um dos primeiros livros que apanhou. (Contudo, não o primeiro. 

Uma hora antes criara o propósito de ir até a biblioteca, e foi isto que o recordou da cena em Trieste.) 

Em Salzburg, ele se via como um vidente. As coincidências, todavia, jamais tinham importância e 

nunca se referiam a coisas que ele esperava, mas sim a trivialidades apenas. 

(A história sobre Marie Steiner interpolava-se entre duas histórias sobre suas irmãs. A falta de 

clareza de suas idéias obsessivas é digna de nota; em seus sonhos elas são mais claras.) 

18 de out. - Dois sonhos, ligados apenas a crises [ver em [1]]. Em outra ocasião, tivera a idéia de 

não mais se lavar. Adveio-lhe na forma costumeira, com as suas proibições: `Que sacrifício estou 

preparado para fazer, a fim de…?’ Imediatamente, porém rejeitou-a. Respondendo a minhas perguntas, 

contou-me que até a sua puberdade ele fora sempre um porquinho. Depois, tornou-se propenso à idéia 

de uma superlimpeza e, ao desencadear-se sua doença, passou a ser uma pessoa fanaticamente 

asseada etc. (isto em conexão com suas ordens). Mais recentemente, certo dia saiu a passear com a 

dama - estava sob a impressão de que aquilo que me contava carecia de qualquer importância. A dama 

cumprimentou um homem (um médico), ela foi muito amável com ele, amável demais - o paciente admitiu 

que ficara com ciúme e, de fato, falou a esse respeito. Em casa da dama, jogaram baralho; ficou 

melancólico, à noite; na manhã seguinte, teve o seguinte sonho: 

(VIII) Estava com a dama. Ela se mostrava muito afetuosa com ele, e ele lhe contou a sua idéia e 

proibição compulsivas com relação às espadas japonesas - cujo significado consistia em não poder casar 

com ele nem ter com ela relações sexuais. Mas isto é um disparate, disse ele, da mesma forma eu 

poderia ter uma proibição no sentido de nunca mais me lavar. Ela sorriu e assentiu com a cabeça. No 

sonho, ele achou que isto significava que ela concordava com ele em que as duas coisas eram absurdas. 

Contudo, ao despertar, ocorreu-lhe a idéia de que ela queria dizer não haver para ele mais necessidade 

de se lavar. Ele ficou num violento estado de emoção e bateu com a cabeça na cabeceira da cama. 

Sentiu como que uma massa informe de sangue em sua cabeça. Em semelhantes ocasiões ele já tivera a 

idéia de fazer um buraco afunilado em sua cabeça, para deixar sair aquilo que estava doente em seu 

cérebro; a perda seria compensada de algum modo. Ele não compreende o seu estado. Expliquei: O funil 

de Nuremberg - sobre o qual seu pai, de fato, costumava falar com freqüência. E [prosseguiu o paciente] 

seu pai costumava quase sempre dizer `algum dia você vai meter coisas dentro de sua cabeça’. 

Interpretei isto como: raiva, vingança contra a dama, oriunda do ciúme, a conexão com a causa 

provocadora [do sonho], o incidente durante o passeio - a qual ele considerava algo tão banal. Confirmou 

a raiva que sentiu pelo médico. Ele não compreendia o conflito de saber se deveria, ou não, casar-se 

com ela. No sonho, ele possuía um sentimento de liberação - liberação a partir dela, completei. 

Protelou a ordem de não mais se lavar e não a cumpriu. A idéia foi substituída por inúmeras 

outras idéias, sobretudo a de cortar sua garganta. 

27 de out. - Assentamentos incompletos. Enquanto ele colocar dificuldades em fornecer-me o 

nome da dama, seu relato será incoerente. Incidentes à parte:  

 



Certa noite, em junho de 1907, ele visitava seu amigo Braun, cuja irmã, Adela, jogava com os 

dois. Ela lhe mostrou muitíssima atenção. Ele se sentira muito oprimido e pensara bastante a respeito do 

sonho das espadas japonesas - o pensamento de casar com a dama, caso não fosse com outra jovem. 

Sonho, de noite: - Sua irmã Gerda estava muito doente. Ele foi até a cama onde ela estava. 

Braun veio em direção dele. `Você só poderá salvar sua irmã se renunciar a todos os prazeres sexuais’, 

ao que ele respondeu, cheio de assombro (para vergonha sua), `todos os prazeres’. 

Braun está interessado em sua irmã. Há alguns meses, ele a trouxe uma vez para casa quando 

ela não estava se sentindo bem. A idéia só pode ter significado que, se ele casasse com Adela, o 

casamento de Gerda com Braun também seria provável. Assim, ele se estava sacrificando por ela. No 

sonho, colocava-se em uma situação compulsiva de modo a ser obrigado a casar. Sua oposição à sua 

dama e sua inclinação à infidelidade são evidentes. Aos 14 anos, ele teve relações homossexuais com 

Braun - cada qual olhando o pênis do outro. 

Em Salzburg, em 1906, teve a seguinte idéia, durante o dia todo: Supondo que a dama lhe 

dissesse `você não deve ter nenhum prazer sexual até estar casado comigo’, será que ele faria um 

juramento nesse sentido? Uma voz dentro dele disse `sim’. (Voto de abstinência em seu Ics.) Naquela 

noite sonhou que estava noivo da dama, e, enquanto passeava de braço dado com ela, ele disse, em 

regozijo: `Eu jamais teria imaginado que isto pudesse se realizar tão cedo.’ (Referia-se isto à sua 

abstinência compulsiva. Isto era realmente digno de nota, e correto; e confirmava o meu ponto de vista 

acima.) Naquele momento viu a dama fazendo uma cara como se não estivesse interessada no noivado. 

A felicidade dele ficou, com isto, bastante prejudicada. Disse para si: `Você está comprometido e, 

contudo, não está feliz. Você finge estar um pouquinho feliz, de modo a convencer-se de que você é 

feliz.’ 

Após persuadi-lo a revelar o nome de Gisa Hertz e todos os detalhes a respeito dela, seu relato 

tornou-se claro e sistemático. A predecessora dela foi Lise O., uma outra Lise. (Ele sempre tinha 

simultaneamente vários interesses, do mesmo modo como mantinha diversas modalidades de ligações 

sexuais, derivados de suas várias irmãs.) 

Verão de 1898. (Idade: 20.) Sonho: - Ele discutia com Lise II um assunto abstrato. De repente, o 

quadro onírico desapareceu e ele olhava para uma grande máquina, com um impressionante número de 

rodas, ficando assim espantado com a sua complexidade. - Isto tem algo a ver com o fato de que essa 

Lise sempre lhe parecia uma pessoa muito complexa, comparada com Julie, de quem ele, naquele 

tempo, era também admirador, e que morreu faz pouco tempo. 

Prosseguiu, fazendo-me um relato prolixo de suas relações com sua dama. Na noite depois de 

ela o haver recusado, teve ele o sonho seguinte (dez. de 1900): - `Eu estava andando pela rua. Havia 

uma pérola no chão da rua. Abaixei-me a fim de apanhá-la, mas sempre que me abaixava ela 

desaparecia. Depois de uns dois ou três passos, ela reaparecia. Eu disse para mim, “você não pode”.’ 

Explicou essa proibição, para si mesmo, como significando que seu orgulho não o iria permitir, porque ela 

o havia recusado uma vez. Na realidade, esta foi provavelmente a questão de uma proibição feita por seu 

pai, que se originou em sua infância e se estendeu até o casamento. Então evocou em sua memória uma 



das observações reais de seu pai, de efeito semelhante: `Não vá lá tantas vezes assim.’ `Você se tornará 

ridículo’ era uma outra de suas observações ofensivas. Mais coisas desse sonho: - Pouco antes, ele vira 

um colar de pérolas numa loja e imaginou que, se tivesse dinheiro, o compraria para ela. Chamava-a, 

muitas vezes, de uma pérola entre as jovens. Era uma frase que usavam com freqüência. `Pérola’ 

parecia-lhe, também, adequado para ela porque a pérola é um tesouro escondido que precisa ser 

buscado dentro da sua concha. 

Uma suspeita de que foi através de suas irmãs que ele foi levado à sexualidade, talvez não por 

sua própria iniciativa - de que ele fora seduzido. 

Os diálogos em seus sonhos não precisam ser relacionados a diálogos reais. Suas idéias do Ics. 

- como se fossem vozes internas - têm o valor de falas reais que ele só ouve em seus sonhos. [Ver em 

[1].] 

27 de out. - A doença da avó de sua dama [ver em [2]] era uma enfermidade do reto. 

O desencadeamento da doença do paciente acompanhou uma queixa feita por seu tio viúvo: `Vivi 

apenas para essa mulher, ao passo que outros homens se divertem por aí.’ Pensava que seu tio se 

referia ao pai dele, embora essa idéia não lhe tivesse ocorrido de imediato, mas apenas uns poucos dias 

depois. Quando falou com a dama a esse respeito, ela se riu dele; e noutra ocasião, estando presentes 

ele e seu tio, ela deu um jeito de levar a conversa para o assunto de seu pai, a quem o tio punha nas 

nuvens. Isto, entretanto, não bastou para ele. Pouco tempo depois, sentiu-se obrigado a interrogar 

diretamente o seu tio, se ele se havia referido a seu pai; seu tio negou, com indignação. O paciente ficou 

particularmente surpreso com esse episódio, de vez que ele próprio não reprovaria seu pai, sequer se ele 

tivesse cometido um deslize eventual. 

Nesse contexto, mencionou uma observação meio jocosa que sua mãe fez a respeito do período 

em que seu pai fora obrigado a viver em Pressburg, vindo a Viena apenas uma vez por semana. (Ao 

contar-me isto pela primeira vez, omitiu essa conexão característica.) 

Coincidência notável, enquanto estudava para a sua segunda prova do concurso público. Ele 

deixou de ler duas passagens apenas, de quatro páginas cada uma, e precisamente essas é que 

constituíram assunto de seu exame. Depois, estudando para a terceira prova, teve um sonho profético 

[ver adiante]. Esse período viu o início propriamente dito de sua piedade e de suas fantasias de que seu 

pai ainda mantinha contato com ele. Costumava deixar aberta a porta do corredor, à noite, convencido de 

que seu pai estaria parado do lado de fora. Suas fantasias, nessa época, ligavam-se diretamente a esse 

hiato ao conhecimento atingível. Finalmente ele se recompôs e tentou agir da melhor maneira possível 

mediante um sensível argumento - o que seu pai iria pensar de seu comportamento, caso ainda fosse 

vivo? Contudo, isto não lhe causou nenhuma impressão, ele fora apenas levado a fazer uma pausa 

através da forma delírica da fantasia - de que seu pai poderia sofrer em virtude de suas fantasias, até 

mesmo na vida após a morte. 

As compulsões que emergiram enquanto estudava para a terceira prova e que apontavam a 

necessidade de ele realizá-la positivamente em julho, parecem haver-se relacionado com a chegada, de 

Nova Iorque, de um dos tios da dama, X., de quem o paciente estava terrivelmente enciumado; 



porventura, também relacionado até mesmo com a sua suspeita (posteriormente confirmada) de que a 

dama viajaria para a América. 

29 de out. - Falei-lhe que desconfiava de que a sua curiosidade sexual se havia excitado 

relativamente às suas irmãs. Isto provocou uma conseqüência imediata. Ele tinha recordação de que 

notou, pela primeira vez, a diferença entre os sexos ao ver a falecida irmã Katherine (cinco anos mais 

velha do que ele) sentada no urinol, ou algo parecido com isso. 

Contou-me o sonho que tivera quando estudava para a terceira prova [ver acima]. Grünhut tinha 

por hábito, de três ou de quatro em quatro vezes, durante o exame, fazer uma pergunta particular com 

respeito a saques pagáveis em um lugar específico; e ao ser respondido, prosseguia perguntando `e qual 

é a razão dessa lei?’ A resposta correta era `servir de proteção contra as Schicamen das partes 

oponentes’. O sonho do paciente versou exatamente sobre isso; ele, contudo, em lugar disso respondeu 

`como proteção contra as Schügsenen’ etc. Um chiste que ele, do mesmo modo, poderia ter feito quando 

estava desperto. 

O nome de seu pai não era David, mas sim Friedrich. Adela não era irmã de Braun; a idéia sobre 

o duplo casamento deve ser deixada de lado. 

8 de nov. - Quando era criança, ele sofria muito de vermes [ver em [1]]. É provável que 

costumava pôr os dedos no traseiro, e era um tremendo porco, tal qual seu irmão, conforme disse. Agora 

exagera a limpeza. 

Fantasia antes do sono: - Estava casado com sua prima [a dama]. Ele a beijava nos pés; porém, 

estes não estavam limpos. Havia marcas negras sobre eles, que o escandalizaram. Durante o dia ele não 

fora capaz de se lavar com muito esmero e observara a mesma coisa em seus próprios pés. Deslocava 

esse aspecto para a sua alma. De noite, sonhou que estava lambendo os pés dela, os quais, todavia, 

estavam limpos. Esse último elemento é um desejo onírico. Aqui a perversão é exatamente a mesma 

com que estamos familiarizados em sua configuração indeformada. 

Ser-lhe o traseiro algo particularmente excitante revela-se pelo fato de, ao perguntar-lhe sua irmã 

sobre o que é que ele gostava em sua prima, ele respondeu jocosamente: `Do traseiro dela.’ A costureira 

a quem beijou hoje excitou pela primeira vez a sua libido quando ela se curvou para baixo e mostrou as 

curvas de suas nádegas de uma maneira muito clara. 

Pós-escrito à aventura dos ratos. O Capitão Novak disse que a tortura deveria ser infligida a 

alguns membros do Parlamento. Surgiu-lhe, então, a idéia de que ele [N.] não deve mencionar Gisa, e, 

com pavor, imediatamente após ele de fato mencionou o Dr. Hertz, o que mais uma vez lhe pareceu ser 

uma ocorrência fatalista. Sua prima realmente se chama Hertz e ele logo achou que o nome Hertz o faria 

pensar em sua prima; e ver o exemplo desse fato. Procura isolar sua prima de tudo que é sujo. 

 

Ele sofre de compulsões sacrílegas, como as freiras. Um sonho seu tem algo a ver com termos 

jocosos de desrespeito usados por seu amigo V. - `filho de uma prostituta’, `filho de uma macaca caolha’ 

(Arabian Nights/Noites Árabes). 

Aos onze anos de idade, foi iniciado nos segredos da vida sexual por seu primo, a quem ele 



detesta, e que lhe deu a entender que todas as mulheres eram prostitutas, inclusive sua mãe e suas 

irmãs. Ele rebateu essa assertiva com a pergunta `você pensa o mesmo de sua mãe?’ 

11 de nov. - Durante uma doença de sua prima (complicação da garganta e perturbações no 

sono), na época em que sua afeição e simpatia estavam no auge, ela estava deitada num divã e ele, de 

súbito, pensou: `que ela fique deitada assim para sempre’. Interpretou essa idéia como um desejo de que 

ela estivesse permanentemente doente, para alívio dele próprio, de modo que se pudesse livrar de seu 

terror de que ela ficasse doente. Um equívoco supersagaz! O que ele já me disse revela que isso se 

relacionava com um desejo de vê-la sem defesas, por causa de ela haver resistido a ele, rejeitando seu 

amor; e isso corresponde, cruelmente, a uma fantasia necrofílica que, certa vez, ele teve 

conscientemente, mas que não arriscou a levar avante além do ponto de olhar para seu corpo inteiro. 

Está ele constituído de três personalidades: uma plena de humor e normal, outra ascética e 

religiosa, e a terceira, imoral e perversa. 

Equívoco inevitável do Ics. mediante o Cs., ou melhor, distorção da forma do desejo Ics. 

Os pensamentos híbridos resultam desses dois. 

17 de nov. - Até então ele tem passado uma fase de animada disposição. É alegre, solto e ativo, 

e está-se comportando agressivamente com relação a uma jovem costureira. Uma boa idéia que tem é 

de que sua inferioridade moral de fato merecia ser punida com a sua doença. Seguiram-se confissões 

acerca de suas relações com as irmãs. Conforme ele disse, fez repetidas investidas sobre a irmã mais 

nova, logo abaixo dele, Julie, depois que seu pai faleceu; estas - certa vez chegou a atacá-la - devem 

constituir a explicação de suas mudanças patológicas. 

Uma vez teve um sonho de estar copulando com Julie. Foi tomado do remorso e medo de haver 

quebrado o juramento de se manter afastado dela. Despertou e regozijou-se com ver que era apenas um 

sonho. Foi então até o quarto dela e deu um beijo no traseiro dela, por baixo do lençol. Ele não era capaz 

de compreender isso, e só podia compará-lo com a masturbação praticada quando lia a passagem de 

Dichtung und Wahrheit [ver em [1]]. Daí concluímos que o fato de ser castigado por seu pai [ver em [2]] 

se relacionava com sua investida sobre suas irmãs. Mas como? De forma puramente sádica, ou já de um 

modo claramente sexual? Suas irmãs mais velhas, ou mais novas? Julie é três anos mais nova do que 

ele, e como as cenas, pelas quais estamos buscando, devem ter-se passado quando ele tinha três ou 

quatro anos, é quase improvável que ela tenha sido a própria. Katheriene, a irmã que morreu? 

Sua sanção que encerrava a idéia de que alguma coisa iria acontecer a seu pai no outro mundo 

deve ser compreendida puramente como uma elipse. O que significava era o seguinte: `Se meu pai ainda 

estivesse vivo e soubesse disso, ele me castigaria de novo e eu mais uma vez me tomaria de raiva contra 

ele, o que lhe causaria a morte, de vez que os meus afetos são onipotentes.’ Por conseguinte, esse 

aspecto é da seguinte categoria: `Se Kraus ler isso, ele vai levar bofetões no ouvido.’ 

Inclusive nos anos mais recentes, estando sua irmã caçula dormindo no quarto dele, retirou, de 

manhã, os lençóis que a cobriam, a fim de poder vê-la inteirinha. Então, sua mãe entrou em cena como 

obstáculo para sua atividade sexual, assumindo esse papel desde a morte de seu pai. Ela o protegia 

contra as bem-intencionadas tentativas de sedução dele por parte de uma criada chamada Lise. Certa 



vez ele se exibiu a essa última, com muita originalidade, durante seu sono. Ele adormecera, exausto, 

após uma crise de doença, e dormiu descoberto. De manhã, quando a jovem falou com ele, ela lhe 

perguntou, desconfiada, se ele havia rido durante seu sono. Ele havia rido - em virtude de um sonho 

extremamente adorável no qual sua prima tinha aparecido. Admitiu que se tratava de um estratagema. 

Em anos mais remotos ele se havia exibido abertamente. Aos treze anos, ele ainda se exibia para 

[Fraülein] Lina, que voltara para ficar por pouco tempo. Deu a desculpa exata, de que ela sabia como ele 

era exatidão, desde a sua tenra infância. (Ela estivera com eles quando ele tinha entre seis e dez anos.) 

18 de nov. - Entrava na neurose de sua prima, a qual se lhe estava tornando clara, e na qual 

desempenha um papel o padrasto dela, surgido à cena quando ela tinha doze anos de idade. Era um 

oficial, um homem bonitão, hoje separado de sua mãe. Gisa trata-o muito mal quando ele, vez e outra, 

vem visitá-los, e ele sempre procura fazê-la suave com relação a ele. Os detalhes, conforme me foram 

narrados, deixam muito poucas dúvidas de que ele tenha feito uma investida sexual sobre a jovem, e de 

que alguma coisa nela, da qual ela não tinha consciência, favoreceu, em parte, que ela se encontrasse 

com ele - o amor transferido de seu pai verdadeiro, de quem ela sentia falta desde os seis anos de idade. 

Por conseguinte, imagina-se que a situação entre eles seja gélida e tensa. Parece como se o próprio 

paciente o soubesse. Isso porque esteve muito aborrecido durante as manobras, ao mencionar o Capitão 

N. o nome de Gisela Fluss (!!!), malgrado quisesse ele evitar qualquer contato entre Gisa e um oficial. Um 

ano atrás ele teve um curioso sonho sobre um tenente bávaro a quem Gisa rejeitou por pretendente. 

Esse fato aludia a Munique e ao caso que ele teve com a garçonete; contudo, não havia associação 

alguma com o tenente, sendo que um adendo ao sonho sobre os adjuntos do oficial apenas se referia ao 

tenente padrasto. 

21 de nov - Admite ser plausível que ele tenha tido semelhantes suspeitas a respeito de sua 

prima. Estava muito alegre e tivera uma recaída para a masturbação, a qual, ademais, o perturbou 

seriamente (período de latência interpolado). Quando se masturbou pela primeira vez teve a idéia de que 

ela resultaria em uma ofensa contra alguém de quem ele gostava (sua prima). Por conseguinte, proferiu 

uma fórmula protetora construída, como já conhecemos [ver em [1]], a partir de extratos de diversas 

preces pequenas e providas com um `amém’ isolado. Nós a examinamos, tratava-se de Gleijsamen: -  

 

g1  = glückliche [feliz], isto é, que L [Lorenz] seja feliz; também [que] tudo [seja feliz]. 

e    = (significado esquecido). 

j      = jetzt und immer [agora e sempre]. 

I      = (agora indistintamente ao lado do j). 

s    = (significado esquecido). 

 

     G-I-S-E-L-A 

              S        AMEN 

e que ele uniu o seu `Samen‘ [`sêmen’] ao corpo de sua amada, ou seja, colocando-o 

abruptamente; que se masturbara com a imagem dela. Naturalmente ele estava convicto, e acrescentou 



que às vezes a fórmula assumia, em plano secundário, a forma de Giselamen, mas que ele a considerou 

apenas como sendo uma assimilação ao nome de sua dama (um equívoco invertido). 

No dia seguinte caiu em um estado de depressão profunda, e desejava conversar sobre assuntos 

aleatórios; contudo, logo admitiu que se encontrava em crise. A coisa mais assustadora veio-lhe à mente 

quando, ontem, estava no bonde. Era realmente impossível dizer. A sua cura não mereceria semelhante 

sacrifício. Eu, de preferência, iria afastá-lo, pois a transferência ficava prejudicada. Por que iria eu aturar 

uma coisa dessas? Nenhuma das explicações que lhe dei a respeito da transferência (que para ele não 

pareceu de todo estranha) teve algum efeito. Somente depois de lutar uns quarenta minutos, como me 

pareceu durar, e após eu revelar o elemento vingança contra mim e mostrar-lhe que, recusando contar-

me e abandonando o tratamento, ele estaria se vingando mais completamente de mim do que me 

contando - somente depois disso é que me deu a entender que a coisa dizia respeito a minha filha. Com 

isso, a consulta chegou ao fim. 

Era ainda bastante difícil a situação. Após lutas e asserções, de sua parte, de que meu esforço 

para mostrar que todo o material referente apenas a ele mesmo parecia com uma ansiedade de minha 

parte, ele capitulou apresentando a primeira das suas idéias. 

(a) Um traseiro de mulher, nu, com nits (larva de piolho) no cabelo. 

Fonte. Uma cena com sua irmã Julie, que ele esquecera na confissão que me fez. Após a 

travessura deles, ela se voltou de costas, na cama, de um modo que ele viu de frente aquelas partes de 

seu contorno - sem piolhos, naturalmente. No referente a piolhos, confirmou minha sugestão de que a 

palavra `nits‘ designava que algo semelhante havia, certa vez, ocorrido há muito tempo atrás, quando ele 

era bebê. 

Os temas são claros. Punição, à vista, pelo prazer que ele sentiu; ascetismo utilizando as 

técnicas da repulsa; raiva de mim por forçá-lo a [ficar ciente de] isso. Daí, o pensamento transferencial: 

`Não há dúvida de que a mesma coisa acontece entre os seus filhos.’ (Ouviu falar de uma de minhas 

filhas e sabe que tenho um filho. Muitas fantasias de ser infiel a Gisa, com sua filha, e punição por isso.) 

Após acalmar-se, debatendo-se um pouco, deu início - com ainda mais dificuldade - a toda uma 

série de idéias que, contudo, o impressionaram de modo diferente. Ele compreendeu que não tinha 

necessidade alguma de usar da transferência, no caso deles; porém, a influência do primeiro caso fez 

todos os outros incidirem na transferência. 

[? (b)] O corpo nu de minha mãe. Duas espadas cravando-se nos seios dela, do lado (como uma 

decoração, disse ele mais tarde - segundo o motif de Lucrécia). A parte inferior do corpo dela, sobretudo 

os seus genitais, foi completamente devorada por mim e pelos filhos. 

Fonte, acessível. A avó de sua prima (ele mal se recorda de sua própria avó). Certa vez, entrou 

no quarto quando ela se despia, e ela deu um grito. Eu disse que sem dúvida ele deve ter tido alguma 

curiosidade com respeito ao corpo dela. Em resposta, contou-me um sonho. Teve-o na época em que 

pensou que sua prima era velha demais para ele. No sonho, sua prima levou-o até o leito da avó dele, 

cujo corpo e cujos genitais estavam à mostra, e lhe mostrou como ela ainda era bonita, aos noventa anos 

(realização de desejo). 



As duas espadas eram as espadas japonesas dos seus sonhos: casamento e cópula. É claro o 

significado. Ele se permitiu ser desorientado por uma metáfora. Não era seu conteúdo a idéia ascética de 

que a beleza de uma mulher se consumia - era devorada - pela relação sexual e pelo nascimento de 

crianças? Dessa vez ele próprio riu. 

Ele tinha um quadro de um dos juízes representantes, um sujeito sujo. Imaginou-o despido, e 

uma mulher praticava `minette‘ [felação] com ele. De novo minha filha! O sujeito sujo era ele próprio - ele 

espera ser em breve um juiz representante, de modo a poder casar-se. Ele ouvira, com horror, falarem de 

minette; mas certa vez, quando estava com a jovem em Trieste, ele se atirou mais para cima, sobre ela, à 

guisa de um convite para que ela fizesse isso com ele, o que, porém, não ocorreu. Repeti minha 

conferência de sábado sobre as perversões. 

22 de nov. - Alegre, mas tornando-se depressivo quando o reconduzi ao tema. Uma transferência 

recente: - Minha mãe morreu, ele estava ansioso por oferecer as suas condolências, porém tinha receio 

de que, fazendo-o, poderia irromper em um riso inoportuno como repetidas vezes correu anteriormente, 

na ocasião de algum falecimento. Portanto preferiu deixar um cartão para mim com um `p.c.’ nele escrito; 

e que se transformou em um `p.f.’ [ver em [1]]. 

`Jamais lhe ocorreu que, se sua mãe morresse, você ficaria livre de todos os conflitos, de vez 

que você ficaria apto para se casar?’ `O senhor, está se vingando de mim’, ele disse. `Está me forçando a 

fazê-lo, porque, por seu lado, deseja vingar-se de mim.’ 

Admitiu que seu passeio em redor da sala, enquanto fazia essas confissões, devia-se ao fato de 

ele estar com medo de ser espancado por mim. A razão que alegou foi delicadeza de sentimento - que 

ele não podia ficar deitado confortavelmente ali, enquanto me dizia essas coisas terríveis. Além disso, 

ficou batendo em si próprio enquanto fazia essas aquiescências que ele ainda julgava tão difíceis. 

`Agora o senhor irá me afastar.’ Tratava-se de uma imagem minha e de minha mulher, na cama, 

e entre nós dois uma criança deitada, morta. Ele conhecia a origem dessa cena. Quando pequeno (idade 

incerta, talvez 5 ou 6 anos), ele estava deitado entre seu pai e sua mãe, e urinou na cama, e seu pai lhe 

bateu e o mandou sair. A criança morta só podia ter sido sua irmã Katherine, ele deve ter ganhado com 

sua morte. Essa cena, como confirmou, ocorreu após a morte dela. 

Sua conduta nesse momento era a de um homem em desespero e de alguém que estivesse 

procurando salvar-se de pancadas terrivelmente violentas: enterrou a cabeça nas mãos, correu para 

longe, cobriu o rosto com o braço etc. Disse-me que seu pai tinha um temperamento passional, então não 

sabia o que ele estava fazendo. 

Outra idéia horrível - a de ordenar-me que trouxesse minha filha até a sala, para que ele pudesse 

lambê-la, dizendo `traga aqui a “Miessnick‘’’, Associou a isso a história a respeito de um amigo que queria 

apontar armas no bar que ele costumava freqüentar, mas antes desejava salvar o excelente e feíssimo 

garçom com as palavras `Miessnick, sai’. Ele era um Miessnick, comparando com seu irmão mais novo. 

[ver em [1].] 

Também brincando com meu nome: `Freundenhaus-Mädchen‘ [`raparigas que pertencem a uma 

casa de prazeres’ - isto é, prostitutas]. 



23 de nov. - A consulta seguinte ficou repleta das mais assustadoras transferências, para cujo 

relato ele encontrou a mais enorme dificuldade. Minha mãe estava em desespero enquanto todos os seus 

filhos eram enforcados. Ele me lembrou da profecia de seu pai, de que ele seria um grande criminoso [ver 

em [1]]. Eu não era capaz de adivinhar a explicação que ele elaborou, para possuir essa fantasia. Ele 

disse saber que, certa ocasião, uma grande desgraça se abateu sobre minha família: um meu irmão, que 

era garçom, cometera um assassinato em Budapest e fora executado por isso. Perguntei a ele, rindo, 

como é que sabia disso, após o que todo o seu afeto ruiu. Explicou que seu cunhado, que conhece meu 

irmão, lhe havia contado o fato, como prova de que a educação se frustrava e que a hereditariedade era 

tudo. Seu cunhado, acrescentou, tinha o hábito de inventar coisas, e havia encontrado o parágrafo do 

relato num exemplar antigo da Presse [o conhecido jornal de Viena]. Sei que ele se referia a um certo 

Leopold Freud, o assassino do trem, cujo crime data da época em que eu tinha três ou quatro anos. 

Garanti a ele que jamais tivemos parentes em Budapest. Ficou muito aliviado e confessou que havia 

começado a análise com uma boa dose de desconfiança, em virtude disso. 

25 de nov. - Ele tinha achado que, se houvesse impulsos assassinos em minha família, eu cairia 

sobre ele como um animal de rapina, procurando o que havia nele de maligno. Hoje estava bastante 

animado e alegre, e contou-me que seu cunhado estava constantemente inventando coisas como essa. 

Ele, de súbito, passou a querer descobrir a explicação - seu cunhado não esquecera o estigma ligado à 

sua própria família, pois seu pai havia fugido para a América em virtude de dívidas fraudulentas. O 

paciente achava que tal se deveu ao fato de ele não ter sido nomeado lente em botânica, na 

Universidade. Passado um momento, encontrou a explicação de toda a hostilidade contra minha família. 

Sua irmã Julie observou uma vez que Alex [irmão de Freud] seria o marido ideal para Gisa. Daí a sua 

fúria. (Foi o mesmo com os oficiais.) 

Segue-se um sonho. Estava parado, sobre uma colina, com uma arma, com a qual ensaiava 

atirar sobre uma cidade que se poderia ver desde onde ele estava, cercada de alguns muros horizontais. 

Seu pai estava ao seu lado, e eles discutiam sobre a época em que a cidade foi construída - o Antigo 

Oriente da Idade Média alemã. (Era certo que isso não foi de todo verdadeiro.) Os muros horizontais 

tornaram-se então verticais e se ergueram no ar como cordas. Ele tentou demonstrar alguma coisa sobre 

elas, mas as cordas não estavam suficientemente esticadas e se mantinham como se estivessem caindo. 

Adendo; análise. 

26 de nov. - Ele interrompeu a análise do sonho para contar-me algumas transferências. Algumas 

crianças estavam deitadas no chão, ele se aproximou de cada uma delas e fez alguma coisa com as 

suas bocas. Uma delas, meu filho (o irmão dele, que, quando tinha dois anos, havia comido excremento), 

tinha ainda em volta da boca marcas marrons e lambia os lábios, como se fosse algo muito gostoso. 

Seguiu-se uma mudança: era eu, e eu o estava fazendo com minha mãe. 

Isso o fez recordar de uma fantasia na qual ele pensava que uma sua prima mal comportada não 

era sequer digna de que Gisa fizesse o negócio em sua boca; e então o quadro se invertera. Por trás 

disso havia orgulho e elevado respeito. Uma outra recordação de que seu pai era muito vulgar e gostava 

de usar palavras como `cu’ e `merda’, com o que sua mãe sempre mostrava sinais de ficar horrorizada. 



Certa vez ele tentou imitar seu pai, e isso o envolveu em um crime que passou impune. Ele era um porco 

sujo, como numa ocasião, quando tinha onze anos, sua mãe decidiu dar-lhe uma boa limpeza. Ele chorou 

de vergonha e disse `Onde é que você agora vai me esfregar? No cu?’ Isso deveria ter desencadeado 

sobre ele um tremendo castigo por parte de seu pai, caso não o tivesse salvo sua mãe. 

Seu orgulho familial, que ele admitiu com um riso, provavelmente se emparelhava com sua auto-

estima. `Afinal de contas, os Lorenz são as únicas pessoas boas’, disse uma de suas irmãs. Seu cunhado 

mais velho se acostumava com o fato e fazia piada com a situação. Lamentaria muito se tivesse de 

desdenhar seus cunhados simplesmente, em virtude das suas famílias. (Contraste entre seu próprio pai e 

os de seus cunhados. Seu pai era primo em primeiro grau de sua mãe, ambos de condições bem 

humildes, e ele costumava fazer, jocosamente, uma imagem exagerada das condições em que viviam 

quando jovens. Seu ódio por mim, portanto, constituía um caso especial do ódio que sentia pelos seus 

cunhados.) 

Ontem, após haver acudido em auxílio de um epiléptico, teve medo de ser acometido de um 

ataque de raiva. Estava furioso com sua prima e feriu seus sentimentos com algumas indiretas. Por que 

estava raivoso? Depois disso, teve uma crise de choro diante dela e de sua irmã. 

Outro sonho correlacionado com isso. 

(Idade: 29) Uma impressionante fantasia anal. Estava deitado de costas sobre uma jovem (minha 

filha) e copulava com ela pelas fezes que se desprendiam de seu ânus. Isso indicou imediatamente Julie, 

a quem dissera `nada com relação a você seria repulsivo a mim’. Durante a noite empenhou-se em uma 

séria luta. Ele não sabia do que se tratava. Resultou que se tratava de saber se ele se casaria com sua 

prima ou com minha filha. Essa hesitação pode ser reportada a uma de suas duas irmãs. 

Uma fantasia de que, se ele ganhasse o primeiro prêmio da loteria, se casaria com a prima e 

cuspiria no meu rosto, revelou sua idéia de que eu desejava tê-lo por genro. - Ele foi, provavelmente, um 

desses bebês que prendem as suas fezes. 

 

Ele tinha, para hoje, um convite para um encontro. O pensamento sobre `ratos’ logo se apossou 

dele. Nessa correlação ele me contou que, ao encontrá-lo pela primeira vez, o Tenente D., o padrasto, 

referiu como, quando menino, se empenhava com abrir fogo com uma pistola Flaubert sobre toda coisa 

viva, e atirou em si próprio, ou em seu irmão, na perna. Lembrou-se disso numa visita posterior, quando 

viu um grande rato, coisa que porém o tenente não lembrou. Sempre dizia `Vou atirar em você’. O 

Capitão Novak deve ter-lhe lembrado o Tenente D., sobretudo quando ele estava no mesmo regimento 

ao qual D. pertencia, e este dissera `Era para eu agora ser capitão’. - Foi um outro oficial quem 

mencionou o nome de Gisela; Novak havia mencionado o nome Hertz [ver em [1]]. - D. é sifilítico, e foi em 

virtude disso que o casamento ruiu. A tia do paciente ainda tem medo de ter sido contagiada. Os ratos 

significam medo da sifílis. 

29 de nov. - Ele teve muito aborrecimento com assuntos de dinheiro com seus amigos (dar 

garantia etc.). Ficava bastante desgostoso se a situação se voltava em direção de dinheiro. Os ratos têm 

uma conexão particular com dinheiro. Ontem, quando pediu emprestado dois florins a sua irmã, pensou: 



`cada florim, um rato’. Em nossa primeira entrevista, ao dizer-lhe quais eram meus honorários, disse 

consigo mesmo: `Para cada krone um rato para os filhos’. Agora `Ratten‘ [`ratos’] realmente, para ele, 

significava `Raten‘ [`prestações’]. Pronunciou as palavras da mesma forma, e o justificou dizendo que o 

`a’ em `ratum‘ (de `reor‘) é breve; certa vez foi corrigido por um advogado, que assinalou que `Ratten‘ e 

`Raten‘ não eram a mesma coisa. Um ano antes, ofereceu garantia a um amigo que devia pagar uma 

importância em dinheiro, em vinte prestações, e conseguiu do credor a promessa de fazê-lo saber 

quando vencia cada prestação, de modo que não se responsabilizasse, sob as condições do acordo, a 

pagar a importância total de uma só vez. Assim, esse dinheiro e sífilis convergem para `ratos’. Ele agora 

paga em ratos. - Moeda `rato’. 

Ainda sobre a sífilis. É evidente que a idéia de sífilis, que rói e come, o tenha lembrado de ratos. 

Ele, com efeito, forneceu várias fontes para essa idéia, em especial a partir do seu tempo de serviço 

militar, quando se discutiu o assunto. (A analogia com as transferências sobre os genitais tendo sido 

devorados [ver em [1]].) Sempre ouvira falar que todos os soldados eram sifilíticos, daí provindo o terror 

de o oficial mencionar o nome de Gisela. 

A vida militar não o lembrou apenas de D., mas também de seu pai, que esteve muito tempo no 

exército. A idéia de que seu pai era sifilítico não lhe era de todo estranha. Muitas vezes pensara nela. 

Contou-me algumas histórias da vida de divertimentos de seu pai, enquanto estava servindo. Com 

freqüência pensara que os distúrbios nervosos, dentre todos, talvez pudessem dever-se ao fato de seu 

pai ter sífilis. 

A idéia do rato, no concernente a sua prima, era a seguinte: - Medo que ela tivesse sido 

contagiada por seu padrasto; por trás disso, de que a doença tivesse sido transmitida por seu próprio pai, 

e, mais atrás, o medo lógico e racional de que, sendo filha de um paralítico do corpo inteiro, ela própria 

fosse doente (ele conhecera essa correlação por muitos anos. A irrupção de sua doença após a queixa 

feita por seu tio [ver em [1]] pode ser, agora, compreendida de um modo diferente. O significado disso 

deve ter sido a realização de um desejo de que seu próprio pai também pudesse ser sifilítico, de modo 

que nada haveria com que reprovar sua prima, podendo, em última análise, casar-se com ela. 

30 de nov. - Mais histórias sobre ratos; contudo, conforme admitiu no final, ele as havia coligido a 

fim de escapar a fantasias de transferência que afluíram nesse meio tempo, as quais, segundo encarava, 

expressavam remorso com relação ao encontro marcado para hoje. 

Pós-escrito. Sua prima e seu tio X., de Nova Iorque, enquanto viajavam de trem, encontraram um 

rabo de rato numa salsicha, e ambos tiveram vômitos, horas e horas. (Estaria ele regozijando-se com 

malícia por esse fato?) 

Novo material. Repulsivas histórias sobre ratos. Ele sabe que os ratos agem como portadores de 

muitas doenças contagiosas. Na Fugbachgasse tinha-se uma vista sobre um pátio que dava para a casa 

de máquinas das termas romanas. Viu que estavam apanhando ratos e ouviu dizer que os atiravam nas 

caldeiras de vapor. Lá também havia gatos em quantidade, fazendo um barulho tremendo com guinchos 

e miados; ele, certa vez, viu um operário que batia com um saco contra o chão, com alguma coisa dentro. 

A uma pergunta sua, disseram-lhe que era um gato, o qual, em seguida, foi atirado dentro da caldeira. 



Seguiram-se outras histórias sobre crueldades, as quais finalmente se centraram em seu pai. A 

visão que teve do gato deu-lhe a idéia de que seu pai estava dentro do caso. Quando seu pai servia no 

exército, o castigo corporal ainda vigorava. Descreveu como ele, certa vez, uma única vez, em crise de 

mau humor, bateu num recruta com a coronha do seu mosquetão, e caíra prostrado. Seu pai gostava 

bastante de loteria. Um de seus camaradas do exército tinha o hábito de gastar nisso todo o seu dinheiro; 

certa ocasião, seu pai achou um pedaço de papel que esse homem havia jogado fora, no qual dois 

números estavam escritos. Ele apostou seu dinheiro nesses números e ganhou com ambos. Retirou os 

seus ganhos durante a marcha e correu para alcançar a coluna, com os florins tilintando dentro da sua 

cartucheira. Ironia cruel que o outro homem jamais ganhara coisa alguma! Numa ocasião seu pai 

dispunha de dez florins da caixa militar, para cobrir determinadas despesas. Perdeu parte deles num jogo 

de cartas com outros homens, deixou-se tentar para continuar jogando e os perdeu totalmente. Lamentou 

com um de seus companheiros que ele teria de se suicidar com um tiro. `Sem dúvida, então se mate’, 

disse o outro, `um homem que faz uma coisa dessas deveria dar um tiro na cabeça’; contudo, acabou 

emprestando-lhe o dinheiro. Terminado o serviço militar, seu pai procurou encontrar o homem, mas não 

conseguiu. (Será que ele lhe reembolsou o dinheiro?) 

Sua mãe foi educada pelos Rubenskys como filha adotiva, mas era muito maltratada. Ele contou 

como um dos filhos era tão sensível, que cortava fora a cabeça de frangos a fim de se tornar um homem 

rijo. É óbvio que isso era apenas uma desculpa, e o irritou muitíssimo. - Uma imagem onírica de um rato 

enorme e gordo que tinha nome e se comportava como um animal doméstico. Isso, de imediato, 

recordou-lhe um dos dois ratos (foi essa a primeira vez que disse existirem somente dois) que, segundo a 

história do Capitão Novak, foram colocados no urinol. Ademais, os ratos foram os responsáveis por sua 

ida a Salzburg. Sua mãe referiu-se ao mesmo Rubensky sobre o modo como ele, certa vez, `preparou à 

moda judaica’ um gato, pondo-o no forno e, depois, esfolando-o. Isso o fez sentir-se tão mau, que seu 

cunhado o aconselhou amigavelmente a fazer alguma coisa pela sua saúde. Sua atenção fixa-se tanto 

nos ratos, que em toda parte ele os está encontrando. Na ocasião em que regressou das manobras, 

deparou como Dr. Springer acompanhado de um colega a quem apresentou como o Dr. Ratzenstein. A 

primeira representação a que assistiu foi o Meitersinger, quando ouviu o nome de `David’ ser repetidas 

vezes evocado. Havia, entre os de sua família, usado o motif de David como uma exclamação. Ao repetir 

a sua fórmula mágica `Gleijsamen’, ele agora acrescenta `sem ratos’, embora a imagine pronunciada sem 

um `t’ [ver em [1]]. Produziu esse material, além de outros mais, com fluência. As conexões são 

superficiais e outras mais profundas estão ocultas; evidentemente ele o preparara como uma confissão, a 

fim de encobrir mais alguma coisa. Parece que esse material contém a conexão entre dinheiro e 

crueldade, de um lado, com ratos, do outro, com seu pai; e deve apontar em direção do casamento de 

seu pai. Contou-me uma outra anedota. Não havia muitos anos, quando seu pai voltava de Gleichenberg, 

disse à sua mãe, depois de trinta e três anos de casados, que ele tinha visto uma quantidade tão incrível 

de viúvas, que teve de implorar-lhe que lhe garantisse que ela jamais tinha sido infiel a ele. Quando ela 

objetou, disse que só acreditaria nela caso ela jurasse pelas vidas de seus filhos; e depois de jurar, ele se 

tranqüilizou. Ele pensa muito em seu pai, em razão disso, como um sinal de sua sinceridade, tal como em 



sua confissão de haver maltratado o soldado, ou em seu deslize num jogo de baralhos. - Por trás disso 

existe um importante material. A história dos ratos vai-se tornando cada vez mais um ponto crítico. 

8 de dez. - Muita mudança no decorrer de uma semana. Seus ânimos elevaram-se em virtude de 

seu encontro com a costureira, embora tenha terminado com uma ejaculação precoce. Logo após, ficou 

melancólico, e isso resultou em transferências no tratamento. Durante o seu encontro com a jovem, havia 

apenas leves indícios da sanção sobre ratos. Sentiu-se inclinado a se abster de usar os dedos que 

haviam tocado a jovem, ao tirar um cigarro da cigarreira que lhe dera sua prima; resistiu, contudo, a essa 

inclinação. Mais detalhes a respeito de seu pai, de sua rudeza. Sua mãe chamava-o de um `sujeito 

ordinário’ porque ele tinha o hábito de soltar gases abertamente. 

Nosso objetivo da transferência em tratamento percorria muitos desvios. Descreveu uma 

tentação, de cuja significação parecia não estar ciente. Um parente de Rubensky oferecera instalar para 

ele um escritório nas vizinhanças do Mercado do Gado, logo após ele receber o grau de doutor - para o 

que, na época, faltavam apenas poucos meses - e conseguir, lá, clientes para ele. Tal se enquadrava no 

velho esquema de sua mãe, de ele se casar com uma das filhas de R., uma jovem encantadora, hoje 

com dezessete anos. Ele não tinha noção de que era para escapar a esse conflito que se refugiou na 

doença - uma fuga facilitada pelo problema infantil de sua escolha entre uma irmã mais velha e uma mais 

moça, e por sua regressão à história do casamento de seu pai. Era costume de seu pai fazer um relato 

pleno de humor do seu namoro, e sua mãe eventualmente fazia troça dele, contando que ele, tempos 

antes, fora pretendente da filha de um açougueiro. Parecia-lhe ser uma idéia intolerável que seu pai 

pudesse haver abandonado o seu amor a fim de assegurar o seu futuro mediante uma aliança com R. 

Cresceu nele uma grande irritação com relação a mim, expressa em insultos, que lhe era extremamente 

penoso proferir. Acusou-me de eu pôr os dedos no nariz, recusou-se a apertar minhas mãos, pensou que 

um porco asqueroso como eu precisava aprender boas maneiras, e considerou que o cartão-postal que 

eu lhe mandara, e que eu assinara `cordialmente’, era íntimo demais. 

Ele lutava claramente contra as fantasias de ser tentado a casar com minha filha em vez de casar 

com sua prima, e contra insultos à minha mulher e minha filha. Uma de suas transferências era, 

francamente, que Frau Prof. F. lhe lamberia o cu / que ele mandasse Frau Prof. F. tomar no cu / - revolta 

contra uma família de maior trato. Em outra ocasião, viu minha filha com dois pedaços de esterco no 

lugar dos olhos. Isso significa que ele não se tinha apaixonado pelos olhos dela, mas sim pelo seu 

dinheiro. Emmy [a jovem com quem sua mãe desejava que ele se casasse] tinha uns olhos 

particularmente bonitos. Nesses últimos dias, enfrentou virilmente a lamentação de sua mãe, de ele haver 

gasto 30 florins para suas pequenas despesas, no mês passado, em vez de 16 florins. 

O tema sobre os ratos careceu de algum elemento dirigido a sua mãe, evidentemente porque 

existe uma muito forte resistência com relação a ela. Igualando `Ratten‘ e `Raten‘, ele estava, entre 

outras coisas, zombando de seu pai. Seu pai certa vez, disse a seu amigo `Eu sou apenas um Laue‘, em 

lugar de dizer `Laie‘. Como qualquer outro sinal da falta de educação de seu pai, este a seguir o 

desconcertou enormemente. Seu pai fazia tentativas ocasionais para economizar, juntamente com os 

esforços para instituir um régime espartano; contudo, sempre os abandonava, passado um curto tempo. 



Sua mãe é que é a pessoa econômica, porém ela dá muito valor ao conforto em casa. A maneira como o 

paciente mantém secretamente a sua amiga é uma identificação com seu pai, que se comportava 

exatamente da mesma forma com relação ao primeiro inquilino deles, cujo aluguel ele costumava pagar, 

e com relação a outras pessoas também. Na verdade, ele era um homem bemautêntico, positivo, amável, 

com senso de humor; e o paciente normalmente apreciava plenamente essas qualidades. Não obstante, 

com a sua super-refinada atitude, sentia manifesta vergonha da natureza simples e soldadesca de seu 

pai. 

9 de dez. - Alegre, apaixona-se pela jovem - loquaz - um sonho com um neologismo, plano do 

estado-maior do W L K (palavra polonesa). Devemos entrar nesse aspecto amanhã. Vielka [em polonês] 

= `velho’, L = Lorenz, G1 = abreviação de Gleijsamen [ver em [1]] = Gisela Lorenz. 

10 de dez. - Ele me contou o sonho inteiro, mas não compreende nada do que sonhou; por outro 

lado, fez-me algumas associações com W L K. Não confirmada minha idéia de que significasse um W.C.; 

porém com W [`vay’] ele associou uma canção cantada por sua irmã `In meinem Hezen sitzt ein grosses 

Weh‘ (também pronuncia-se `vay’). Isso se lhe deparou, freqüentemente, como algo muito engraçado, e 

ele não podia deixar de imaginar um grande W. 

Sua fórmula defensiva contra compulsões é, conta-me ele, um enfático `aber‘ [`mas’]. 

Recentemente (apenas desde o tratamento?) ele enfatizava a pronúncia `abér‘ [a tônica normal dessa 

palavra é `áber‘]. Disse haver-se explicado essa acentuação incorreta com o fato de ela servir para 

fortalecer o `e’ mudo, que não constituía uma proteção suficiente contra intrusões. Acabou de ocorrer-lhe 

que o `abér‘ talvez substituísse `Abwehr‘ [`defesa’] onde o W omitido se podia encontrar em W L K. 

A sua fórmula `Gleijsamen’, na qual numa hora feliz, ele, como uma palavra mágica, fixou aquilo 

que doravante tinha de continuar imutável, permanecera, disse ele, válida durante bastante tempo. Ela, 

não obstante, ficou exposta ao inimigo, isto é, houve inversão ocorrendo o seu contrário; por essa razão é 

que ele se empenhou para abreviá-la mais ainda, e assim a substituíra - desconhecem-se os motivos - 

por um curto `Wie‘ [`como’, pronunciado como o inglês `vee’]. 

 

O K corresponde a `vielka‘ [pronuncia-se como o inglês `vee - ell -ka’] = `velho’. Também o 

recordou de sua ansiedade quando, na escola, a letra K [isto é, os meninos cujos nomes começavam 

com K] estava sendo examinada, por significar isso que o seu L estava ficando bem próximo. 

Corresponderia, por conseguinte, a um desejo de que o K seguisse ao L, de modo que o L já tivesse 

passado. 

Grande redução nas transferências em tratamento, do paciente. Ele receia muito encontrar minha 

filha. De modo um tanto inesperado, contou-me que um de seus testículos era atrofiado, embora seu 

potencial seja muito bom. Em um sonho, ele se encontrou com um capitão que usava a insígnia de sua 

patente apenas do lado direito e uma das três estrelas estava dependurada. Ele apontou a analogia com 

a operação de sua prima [ver em [1]]. 

12 de dez. - Suas transferências `de coisas sujas’ continuaram, anunciando-se mais outras 

coisas. Acontece ele ser um renifleur. Em sua juventude, era capaz de reconhecer as pessoas pelo 



cheiro de suas roupas; podia distinguir odores familiares, e obtinha um positivo prazer a partir do cheiro 

do cabelo das mulheres. Posteriormente, parece que ele fez uma transferência da luta inconsciente que o 

fez cair doente, deslocando o seu amor pela prima para a costureira; e agora está fazendo essa última 

competir com minha filha, que figura como o partido rico e respeitável. Sua potência com a costureira é 

excelente. Hoje arriscou-se a atacar o assunto sobre sua mãe. Tinha uma recordação antiga dela, 

deitada no sofá; ela se ergueu, tirou alguma coisa amarela de debaixo do vestido e a colocou numa 

cadeira. No momento ele quis tocá-la; mas, tanto quanto o recordava, tratava-se de algo horrível. Depois, 

a coisa se transformou numa secreção, e isso acarretou uma transferência de todos os membros 

femininos de minha família asfixiando-se num mar de repulsiva secreção de todo tipo. Ele supunha que 

todas as mulheres tinham secreções repelentes e, depois, estava assombrado por saber que elas não 

existiam nas suas duas liaisons. Sua mãe sofria de uma infecção abdominal, e agora os seus genitais 

cheiram mal, o que o faz ficar muito irritado. Ela própria diz que ela cheira mal, a não ser que se banhe 

com freqüência; diz, porém, que ela não pode controlar a situação e isso muito o intimida. 

Narrou-me duas fascinantes histórias de crianças. Uma tratava-se de uma menina de cinco ou 

seis anos, que tinha muita curiosidade sobre Papai Noel. Ela fingiu estar dormindo e viu seu pai e sua 

mãe enchendo os sapatos e meias de maçãs e pêras. De manhã cedo, ela disse a sua babá `Não existe 

Papai Noel. É o papai e a mamãe que trazem presentes. Agora não acredito em mais nada, nem mesmo 

na cegonha. É o papai e a mamãe que resolvem a coisa, também.’ A outra história versava sobre o seu 

sobrinho de sete anos. É um menino muito medroso e fica assustado com cachorros. Seu pai lhe disse: 

`O que você faria se dois cachorros passassem por você?’ `Eu não tenho medo de dois. Eles iam cheirar 

o traseiro um do outro por tanto tempo, que eu teria tempo de correr para longe.’ 

14 de dez. - Ele continua bem com a jovem, porque a sua naturalidade lhe agrada e ele tem 

muita potência com ela; entretanto, a partir de exemplos de uma compulsão pouco séria que ele trouxe à 

baila, ficou claro que existe uma cadeia hostil de sentimento contra sua mãe, ao qual ele reage com uma 

exagerada consideração por ela, e que deriva dos rigores da educação que ela recebeu, sobretudo com 

respeito à sujeira dele. Anedota sobre os arrotos de sua mãe; e ele tinha dito, aos doze anos de idade, 

que não podia comer por causa de seus pais.  

16 de dez. - Enquanto estava com a costureira, pensou: `Para cada cópula, um rato para minha 

prima’. Isso mostra que os ratos são alguma coisa pela qual se pode pagar. A frase é produto de uma 

conciliação entre correntes de sentimentos amigáveis e hostis; porque (a) toda cópula desse tipo prepara 

o caminho para alguém com sua prima, e (b) toda cópula é feita em desafio a ela e para enfurecê-la. 

A imagem é forjada de claras idéias conscientes, fantasias, delírios [ver em [1]], associações 

compulsivas e transferências. 

Contou-me a respeito de uma `aterradora’ experiência relacionada com a história dos ratos. 

Numa época, antes de cair doente, estando visitando o túmulo de seu pai, viu um bicho parecido com um 

rato passando pelo túmulo. (Sem dúvida uma doninha, das tantas que vivem por lá.) Ele supôs - podia 

parecer bem provável que sim - que a criatura acabava de fazer um repasto de seu pai. Suas idéias em 

seu Ics. a respeito de sobrevivência após a morte são tão consistentemente materialistas como as dos 



antigos egípcios. Esse aspecto está vinculado à sua ilusão, após a conversa do Capitão N. a respeito dos 

ratos, de que via o chão se levantar à sua frente, como se houvesse um rato debaixo dele, o que ele 

tomou por um agouro. Ele não tinha suspeita alguma dessa conexão. 

19 de dez. - Agora se explica a sua avareza. Ele, a partir de uma observação que sua mãe 

deixou escapar com respeito ao fato de que a relação dela com Rubensky era digna de alguma coisa a 

mais além de um dote, estava convencido de que seu pai se tinha casado com ela e abandonara o seu 

amor em favor de sua vantagem material. Isso, juntamente com sua recordação das dificuldades 

financeiras de seu pai durante o seu serviço militar, fê-lo detestar a pobreza que induz as pessoas a tais 

crimes. Desse modo, sua baixa opinião a respeito de sua mãe foi satisfeita. Por conseguinte, ele 

economizou a fim de não trair o seu amor. Por esse motivo, também, é que ele entrega todo o seu 

dinheiro a sua mãe, porque não quer ter nada que venha dela; pertence a ela e não há evocação de 

qualquer benefício a respeito dele. 

Diz que tudo que é ruim, na sua natureza, ele o recebe de sua mãe. Seu avô materno era um 

bruto, que maltratava a esposa. Todos os seus irmãos e irmãs passaram, como ele, por um vasto 

processo de transformação, desde crianças maldosas até pessoas muito dignas. Já isso é pouco 

procedente com relação ao seu irmão, que parecia um parvenu. 

21 de dez. - Tem-se identificado com sua mãe em seu comportamento e nas transferências em 

tratamento. Comportamento: - Tolas observações durante todo o dia, esforçando-se para dizer coisas 

desagradáveis a todas as suas irmãs, comentários críticos a respeito de sua tia e de sua prima. 

Transferências: - Teve a idéia de dizer que não me entendia, e teve o pensamento de que `20 kronen são 

suficientes para o Parch’. Confirmou minha construção dizendo que usava, de modo idêntico a sua mãe, 

as mesmas palavras a respeito da família de sua prima. Parece provável que ele também se está 

identificando com sua mãe nas críticas que ele faz a respeito de seu pai e, portanto, prossegue com as 

diferenças entre os seus pais, que tem dentro de si. Em um (antigo) sonho que me contou, fez um 

paralelo direto entre as suas razões de odiar o seu pai e as razões de sua mãe: - Seu pai tinha 

regressado. Ele não ficou surpreso com isso. (Força de seu desejo.) Ficou grandemente satisfeito. Sua 

mãe disse em tom de censura: `Friedrich, porque se passou tanto tempo depois que soubemos de você a 

última vez?’ Ele pensou que teriam, em última análise, de reduzir as despesas, de vez que então estaria 

morando na casa mais uma pessoa. Esse pensamento constituía vingança contra seu pai que, conforme 

lhe haviam contado, se desesperara com o seu nascimento, como sempre ficava com a vinda de um 

novo bebê. Havia algo mais por trás disso, ou seja, que seu pai gostava que lhe pedissem permissão, 

como se quisesse abusar de seu poder, embora talvez estivesse, de fato, apenas desfrutando o 

sentimento de que tudo provinha dele. A queixa de sua mãe remontou a uma de suas histórias, a de que, 

certa vez, encontrando-se ela no campo, ele escrevia tão poucas vezes, que ela voltou a Viena para ver o 

que se passava. Com outras palavras, uma queixa de não ser bem tratada. 

23 de dez. - Muitíssimo aborrecido porque o Dr. Pr. caiu enfermo novamente. O caráter do Dr. Pr. 

é semelhante ao de seu pai - um homem distinto, malgrado sua rudeza. O paciente está passando pela 

mesma situação por que passou quando seu pai estava doente. Incidentalmente, a doença é a mesma - 



enfisema. Ademais, os seus remorsos estão em parte mesclados com sentimentos de vingança. Ele pode 

ver que isso se confirma, a partir de fantasias de que Pr. já está morto. A razão desses sentimentos pode 

estar no fato de ele ter sido censurado, no seio da família, por tão longo tempo, por não haver insistido 

com força suficiente em que seu pai se aposentasse do trabalho. A punição com ratos também se 

estende a Pr. Ocorreu-lhe que, poucos dias antes da morte de seu pai, Pr. disse que ele próprio estava 

doente e pretendia passar o caso para as mãos do Dr. Schmidt. Evidentemente porque era um caso 

irremediável, que o afetava fundamentalmente em virtude de sua amizade íntima. Naquela ocasião o 

paciente pensara `Os ratos estão abandonando o navio que naufraga’. Tinha a noção de que seu desejo 

era matar Pr. e de que podia conservá-lo vivo - uma idéia da sua onipotência. Pensou que um de seus 

desejos realmente havia mantido viva a sua prima, em duas ocasiões. Uma dessas foi no ano passado, 

quando ela sofria de insônia e ele não se deitou a noite inteira; e ela, naquela noite, realmente dormiu 

melhor pela primeira vez. A outra ocasião foi quando ela sofria de seus ataques; sempre que estava 

prestes a cair num estado de insensibilidade, ele era capaz de mantê-la acordada, dizendo alguma coisa 

que fosse do interesse dela. Ela reagiu, também, às suas observações mesmo encontrando-se nesse 

estado. 

Qual a origem da sua idéia de uma sua onipotência? Acredito que a data dessa origem remonta à 

primeira morte ocorrida em sua família, a de Katherine - da qual ele tivera três lembranças [ver em [1]]. 

Ele corrigiu e ampliou a primeira delas. Ele a via sendo levada para a cama, não por seu pai, e antes que 

se soubesse que ela estava doente. Pois seu pai estava ralhando e ela era levada para longe da cama 

de seus pais. Por muito tempo ela esteve se queixando de sentir-se cansada, fato a que não se deu 

atenção. Contudo, certa vez quando o Dr. Pr. a examinava, ele empalideceu. Diagnosticou um carcinoma 

(?), do qual ela faleceu posteriormente. Enquanto eu discutia as razões possíveis de ele se sentir culpado 

pela morte da irmã, ele adotou um outro ponto de vista, também importante, porque aqui, aliás, ele não 

se tinha lembrado previamente de sua idéia de onipotência. Quando tinha vinte anos de idade, eles 

empregaram uma costureira, a quem ele fez, várias vezes, propostas amorosas, mas com quem 

realmente não se importava, pois ela fazia exigências e tinha excessivo desejo de ser amada. Ela se 

queixou de que as pessoas não gostavam dela; pediu que ele lhe garantisse que gostava dela, e 

desesperou-se quando ele a recusou cabalmente. Poucas semanas depois, ela se atirou da janela. Ele 

disse que ela não o teria feito se ele tivesse aderido à liaison. Por conseguinte, a onipotência de uma 

pessoa manifesta-se quando ela dá ou nega o amor de alguém, na medida em que a pessoa tem o poder 

de tornar alguém feliz. 

No dia seguinte, ele ficou surpreso por não ter tido remorso após fazer essa descoberta; mas 

refletiu que este, de fato, já estava ali instalado. (Excelente!) 

Propôs, a seguir, fazer um relato histórico de suas idéias obsessivas. A primeira idéia, teve-a em 

dezembro de 1902, quando de repente pensou que precisava prestar os seus exames em uma 

determinada época, janeiro de 1903, e que ele cumpriu. (Depois da morte da sua tia e de suas 

autocensuras em virtude das severas críticas de seu pai.) Ele entende perfeitamente esse fato como 

sendo uma tarefa adiada. Seu pai estivera sempre aborrecido com ele não ser laborioso. 



Conseqüentemente, era sua idéia que, estivesse vivo seu pai, ele estaria magoado com sua ociosidade; 

a mesma coisa ocorre agora como fato procedente. Indiquei-lhe que essa tentativa de negar a realidade 

da morte de seu pai é a base de toda a sua neurose. Em fevereiro de 1903, depois da morte de um tio 

para com quem ele era indiferente, houve um novo desencadeamento de autocensuras por haver 

dormido pela noite afora [a da morte de seu pai]. Desespero extremo, idéias de suicídio, horror com o 

pensamento de sua própria morte. O que significava morrer?, ele queria saber. Era como se o som da 

palavra devesse dizer-lhe o quê. Deve ser assustador não ver ou ouvir ou sentir mais nada! Deixou 

totalmente de observar essa sua conclusão equivocada e evadiu-se a esses pensamentos admitindo que 

é preciso existir um outro mundo, o próximo, e uma imortalidade. No verão do mesmo ano, 1903, quando 

atravessava de barco o Mondsee, teve a súbita idéia de pular dentro d’água. Voltava, com Julie, de uma 

visita paga ao Dr. E., por quem ela estava apaixonada. Enquanto pensava sobre o que ele faria por seu 

pai, começou com essa idéia hipotética, que lhe adveio: `se você tivesse de se atirar na água a fim de 

que nenhum dano sobreviesse a ele…’; esta imediatamente se acompanhou de uma ordem positiva [para 

a mesma finalidade]. Era, mesmo nas frases reais que continha, uma idéia análoga às suas reflexões, 

antes da morte de seu pai, quanto a saber se ele abdicaria de tudo para salvá-lo. Daí algum paralelo com 

sua prima, que pela segunda vez o tratara mal, naquele verão. Sua fúria contra ela fora impressionante; 

ele lembra, de repente, haver pensado que, estando ele sentado no divã, `ela é uma prostituta’, fato que 

lhe causou profundo horror. Já não mais duvida de que tinha de se penitenciar por tais sentimentos de 

raiva contra seu pai. Naquela ocasião seus receios já oscilavam entre seu pai e sua prima (`prostituta’ 

parece implicar uma comparação com sua mãe). A ordem de saltar para dentro d’água, portanto, só pode 

ter partido de sua prima - ele era seu amante frustrado. 

27 de dez. - Começou fazendo uma correção. Foi em dezembro de 1902 quando contou a sua 

amiga as suas autocensuras. Prestou os exames em janeiro e, na ocasião, não deu uma data fixa, como 

havia pensado equivocadamente; isso não se passou antes de 1903, sendo julho o mês exato. 

Na primavera [?1903] sentiu violentas autocensuras (por quê?). Um pormenor trouxe a resposta. 

De repente caiu de joelhos, evocou sentimentos piedosos e teve a resolução de acreditar no outro mundo 

e na imortalidade. Isso envolvia cristianismo e freqüência à igreja em Unterach [cf. em [1]], após haver 

chamado sua prima de prostituta. Seu pai jamais consentira ser batizado, contudo lamentava muito o fato 

de seus ancestrais não o haverem poupado desse desagradável negócio. Muitas vezes ele dissera ao 

paciente que não fazia nenhuma objeção se ele quisesse tornar-se cristão. Será, perguntei, que, talvez, 

uma jovem cristã houvesse aparecido precisamente como uma rival de sua prima? `Não.’ `Os Rubensky 

são judeus, não?’ `Sim, e professam o seu judaísmo.’ De fato, se ele se tornasse cristão significaria o fim 

de todo o esquema R. Repliquei: Assim, haver-se ajoelhado deve ter sido um ato dirigido contra o 

esquema R., e ele, portanto, deve ter sabido desse plano antes da cena da genuflexão. Não pensou 

senão em admitir que havia alguma coisa da qual não tinha uma explicação. Aquilo de que 

concludentemente se lembrava era da iniciação do esquema - ir com seu primo (e futuro cunhado) Bob 

St. visitar os R., mencionando-se o plano de que eles estavam estabelecidos nas proximidades do 

Mercado do Gado, St. como advogado e ele como seu escrevente. St. xingou-o por causa disso. No 



decorrer da conversa ela havia dito `Cuide bem de estar pronto para a ocasião’. É bem possível que sua 

mãe lhe tivesse contado a respeito do esquema, alguns meses antes. 

Disse-me que na primavera de 1903 tinha sido relaxado nos estudos. Fez um horário, mas 

estudava apenas de noite, até meia-noite ou uma hora. Lia, então, horas a fio, mas não compreendia 

nada. A essa altura interpolou a recordação de que, em 1900, fizera o juramento de jamais se masturbar 

novamente - o único de que se recorda. Nessa ocasião, porém, costumava, após a leitura, iluminar 

bastante o hall e o banheiro, tirar a roupa e mirar-se diante do espelho. Tinha alguma preocupação com 

relação a saber se seu pênis era muito pequeno, e realizando esses atos conseguia a ereção a um certo 

grau, que lhe devolvia a segurança. Às vezes também colocava um espelho entre as pernas. Além disso, 

costumava então também ter a ilusão de que alguém batia à porta da rua. Achava que era seu pai 

tentando entrar no apartamento, e que, não estando aberta, ele veria que não era desejável e se retiraria. 

Pensava que ele vinha quase sempre e batia à porta. Continuou com esse ato, até que afinal ficou 

assustado com a natureza patológica dessa idéia, libertando-se dela mediante o pensamento: `se eu fizer 

isso, vai magoar meu pai’. 

Tudo isso era algo desconexo e inintelígivel. É oportuno supormos que ele, por razões de 

superstição, aguardava uma visita de seu pai entre meia-noite e uma hora, e que, assim, procurou 

estudar à noite de modo que seu pai viesse a ter com ele enquanto estudava; mas também que, então - 

após um destacado intervalo de tempo e um   [ ] de incerteza sobre o tempo -, ele realizava aquilo que 

ele próprio encarava como um substituto para a masturbação, desafiando assim o seu pai. Confirmou o 

primeiro desses pontos e, no que concerne ao segundo, disse que sentia como que este estivesse 

relacionado com alguma obscura lembrança da infância, a qual, contudo, não emergiu. 

Na noite anterior em que ele partiu para o campo, no início ou em meados de junho, ocorreu a 

cena de despedida com sua prima que viera para casa com X., na qual sentiu que fora repelido por ela. 

Nas primeiras semanas de sua estada em Unterach ele esquadrinhou as rachaduras na parede da cabina 

de banho, vendo através delas uma menina despida. Suportou as mais aflitivas autocensuras, curioso por 

saber como ela se sentiria se soubesse que estava sendo espiada. 

Esse consecutivo relato de eventos acabou com qualquer referência a acontecimentos correntes. 

28 de dez. - Ele estava com fome e foi alimentado. 

Continuação de sua história. Compulsão em Unterach. De repente ocorreu-lhe que precisa ficar 

mais magro. Começou a levantar-se da mesa - naturalmente deixava a sobremesa - e correr para lá e 

para cá, no sol, até ficar pingando de suor. Fazia então uma pausa e, a seguir, voltava de novo a correr. 

Subia montanhas correndo também desse mesmo modo. À beira de um íngreme precipício teve a idéia 

de saltar por cima dele. É natural que isso poderia significar a sua morte. Passou para uma lembrança de 

seu serviço militar. Durante aquele tempo, ele não havia achado fácil escalar montanhas. Durante as 

manobras de inverno no Exelberg ele se atrasou, e tentou acelerar, imaginando que sua prima estava no 

alto da montanha esperando por ele. Isso, contudo, teve um resultado frustrado e ele continuou 

atrasando-se, até que se achou entre os homens que se haviam prostrado. Pensou que durante o seu 

serviço militar - no ano em que morreu seu pai - as suas primeiras obsessões eram todas hipotéticas: `Se 



você tivesse de cometer alguma insubordinação.’ Imaginou situações, como mensurar o amor que sentia 

por seu pai. Se estivesse marchando nas fileiras e visse seu pai cair diante de seus olhos, será que lhe 

sucederia subir correndo até ele, a fim de ajudá-lo? (Recordação de seu pai embolsando seus ganhos e 

correndo para alcançar) [ver em [1]]. A origem de sua fantasia estava em passar por sua casa, em 

marcha, vindo da caserna. Durante as primeiras semanas difíceis após a morte de seu pai, fora incapaz 

de ver o seu pessoal, pois, naquela ocasião, estava confinado à caserna por 3 semanas. Não se deu bem 

no exército. Era apático e ineficiente, e tinha um tenente que era um valentão e que lhes batia com a 

lâmina deitada da espada se eles deixavam de executar determinados movimentos. Recordação de que 

certa vez St. ficou tão nervoso a ponto de dizer `Podemos nos arranjar sem a espada, senhor’. O homem 

contraiu-se, mas logo veio ter com ele e disse: `Da próxima vez vou trazer um chicote de cocheiro’. O 

paciente teve de reprimir boa parte da raiva que sentiu com esse fato; teve algumas fantasias de desafiá-

lo para um duelo, contudo abandonou a idéia. De uma outra forma estava contente porque seu pai não 

era mais vivo. Como um velho soldado, ele teria ficado muitíssimo aborrecido. Seu pai lhe havia fornecido 

uma apresentação. Quando o paciente lhe mostrou uma lista dos oficiais a quem estava subordinado, 

seu pai reconheceu um dos nomes - o filho de um oficial sob cujo comando ele próprio havia servido - e 

escreveu para ele. Seguiu-se uma história sobre o pai desse oficial. Certa ocasião, em Pressburg, não 

podendo o trem entrar na estação em virtude de uma forte nevasca, o pai do paciente armou de pás os 

judeus, embora lhes fosse, via de regra, proibido o acesso ao mercado. O oficial encarregado da 

intendência, na ocasião, chegou até ele, dizendo `Muito bem, meu velho camarada, foi um bom trabalho’, 

ao que seu pai retrucou `Seu vagabundo! Você está me chamando de “velho camarada” porque eu ajudei 

você, mas no passado você me tratou de modo muito diferente.’ 

(Existe, evidentemente, um esforço de agradar a seu pai com o ato de correr.) 

Uma outra compulsão em Unterach, sob a influência do fato de ser repudiado por sua prima: 

compulsão de conversar. Via de regra, ele não conversa muito com sua mãe, porém acaba de forçar-se a 

conversar incessantemente com ela, enquanto passeavam juntos. Passava de um assunto para outro e 

falou uma porção de bobagens. Falava disso ou daquilo como se fosse algo de interesse geral; contudo, 

o exemplo que ele deu mostrou que a coisa partiu de sua mãe. - Uma obsessão vulgar de contar, isto é, 

contar até 40 ou 50 entre o trovão e o relâmpago [ver em [1]]. - Uma espécie de obsessão por proteger. 

Quando estava com ela num barco, sob um forte vento, ele precisou de cobrir a cabeça dela com o seu 

casquete. Era como se ele tivesse uma ordem de que nada deveria acontecer a ela. - Obsessão por 

compreender. Forçou-se a compreender cada sílaba que lhe diziam, como se estivesse a perder algum 

precioso tesouro. Conseqüentemente, ficava perguntando: `Que foi que você disse!’; e quando era 

repetido, parecia-lhe que a comunicação soava diferente na primeira vez que fora dita, e ele achara muita 

graça. 

Esse material carece de ser relacionado com sua prima. Ela lhe havia explicado que aquilo que 

ele tinha encarado como um desencorajamento imposto a ele, fora, na realidade, uma tentativa, da parte 

dela, de protegê-lo do ato de ele parecer ridículo às vistas de X. Essa explicação deve ter alterado 

fundamentalmente a situação. A obsessão de proteger evidentemente expressava remorso e penitência. 



A obsessão por compreender também regrediu à mesma situação; por que foram essas palavras dela 

que tinham sido tão preciosas para ele. Realmente, ele não tivera essa última obsessão antes da 

chegada de sua prima. É fácil compreender o modo como ela se tornou generalizada. As outras formas 

de obsessão tinham estado presentes antes do éclaircissement com sua prima, conforme ele se recorda. 

Sua ansiedade de contar durante as tempestades com trovoadas tinha a natureza de um oráculo e 

aponta em direção a um medo da morte - o número de anos que ele iria viver. Aliás, correr no sol 

encerrava algo de suicida, em virtude de seu infeliz amor. Ele confirmou tudo isso. 

Antes de deixar Unterach, contou a seu amigo Y. que tinha então, uma sensação estranhamente 

definida de que ele não regressaria a Viena. Desde a sua infância fizera-se íntimo de claras idéias de 

suicídio. Por exemplo, quando vinha para casa com notas baixas em seu boletim escolar, que ele sabia 

que iria desgostar seu pai. Entretanto, certa vez, aos dezoito anos de idade, a irmã de sua mãe os 

visitava. O filho dela havia-se suicidado com um tiro, dezoito meses antes, em virtude de um infeliz caso 

amoroso, conforme se dizia; e o paciente achou que era ainda por causa de Hilde, por quem o jovem 

estivera muito apaixonado em certa época, que ele se suicidara. Essa tia parecia tão infeliz e 

desanimada, que ele jurou a si próprio que, por bem de sua mãe, ele jamais se mataria, não importa o 

que lhe acontecesse, mesmo se estivesse desiludido de amor. Sua irmã Constanze disse-lhe, depois de 

ele haver regressado da corrida: `Paul, você vai ver, um dia desses você vai ter um ataque.’ 

Se é que ele tinha impulsos suicidas antes do éclaircissement, estes só podem ter sido 

autopunições por haver desejado, em sua raiva, que sua prima morresse. Dei-lhe para ler Joie de vivre, 

de Zola.  

Ele continuou e me disse que no dia em que sua prima partiu de U. ele encontrou uma pedra na 

estrada e teve a fantasia de que a carruagem dela poderia bater na pedra, e ela, com isso, poderia sofrer 

alguma conseqüência séria. Portanto, ele a retirou do caminho, mas vinte minutos depois imaginou que 

isso era absurdo e voltou, a fim de recolocar a pedra em sua posição anterior. Assim temos aqui 

novamente um impulso hostil voltado contra sua prima, paralelamente a um impulso protetor. 

2 de dez. [? jan.]. - Interrupção devida à doença e morte do Dr. Pr. Ele o tratou como se fosse 

seu pai, chegando a ter relações pessoais com ele, nas quais todas as espécies de elementos hostis 

vieram à tona. Desenhos com relação a ratos, derivados do fato de que ele era o médico da família deles 

e recebia dinheiro pago por eles. `Tantos kreuzers, tantos ratos’, dizia para si, enquanto punha dinheiro 

no prato de coleta no funeral. Identificando-se com sua mãe, ele até mesmo achava razões para um ódio 

pessoal contra ele; pois ela o havia censurado por não haver persuadido seu pai a aposentar-se dos 

negócios. No caminho para o cemitério, ele mais uma vez se viu sorrindo de um modo estranho, que 

sempre o perturbava quando participava de enterros. Mencionou também uma fantasia que consistia em 

o Dr. Pr. investir sexualmente sobre sua irmã Julie. (Isso provavelmente era inveja pelos exames 

médicos.) Passou para uma lembrança, de que seu pai deve ter cometido algum ato com relação a ela, 

quando ela tinha dez anos de idade, o qual ela não deveria ter praticado. Ouviu gritos que provinham da 

sala, então seu pai saiu e disse: `Essa menina tem uma bunda que nem pedra.’ Fato bastante estranho, 

sua crença de que ele realmente nutria sentimentos de raiva contra seu pai não fez progresso algum, 



apesar de ele verificar que existia uma razão lógica qualquer para supor que possuía esses sentimentos. 

Em conexão com esse fato, embora não se saiba em que ponto não esteja claro, existia uma 

fantasia de transferência. Entre duas mulheres - minha esposa e minha mãe - foi estirado um arenque, 

desde o ânus de uma até o ânus da outra. Uma menina cortava-o em dois, e depois de cortado os dois 

pedaços caíram (como se tivessem sido descascados). Tudo quando foi capaz e dizer, a princípio, foi que 

detestava grandemente arenques; há pouco [cf. em [1]], quando se alimentou, haviam-lhe dado um 

arenque e ele o deixou intocado. A menina tratava-se de alguém que ele vira nas escadas e que ele 

tomava por minha filha de doze anos. 

2 de jan. [1908]. - (Expressão indisfarçada.) Ele estava surpreso por ter ficado tão zangado hoje 

de manhã, quando Constanze o convidara para ir ao jogo com ela. Ele logo desejou os ratos para ela e 

então começou a ter dúvidas com respeito a saber se ele iria ou não, e qual das duas decisões iria dar 

motivo para uma compulsão. O convite dela impediria um encontro com a costureira e uma visita a fazer 

a sua prima que está doente (essas foram suas próprias palavras). Sua depressão, hoje, sem dúvida se 

deve à doença de sua prima. 

Além disso, aparentemente tinha ele apenas banalidades para relatar, e eu era capaz de lhe 

dizer bastante coisas, hoje. Enquanto desejava os ratos para Constanze, sentiu que um rato lhe roía o 

ânus e teve uma imagem visual do fato. Estabeleci uma conexão que lança nova luz a respeito dos ratos. 

Em última análise, ele tivera vermes. Que foi que lhe deram a fim de combatê-los? `Comprimidos.’ 

Enemas, também não? Achou que se lembrava de haver, com certeza, recebido enemas também. Assim 

sendo, sem dúvida ele deve ter-se oposto energicamente contra eles, de vez que por trás deles existe um 

prazer reprimido. Também concordou com isso. Antes disso ele deve ter sentido, por algum tempo, 

comichões em seu ânus. Eu lhe disse que a história acerca do arenque me lembrava muito dos enemas. 

(Um pouquinho antes ele havia usado a frase `wächst ihm zum Hals heraus‘. [`Ele estava chateado com 

isso.’ Literalmente: `a coisa foi crescendo pela sua garganta’.]) Ele não tivera outros vermes além desses 

- solitárias - pelos quais as pessoas lhe dão arenques, ou não tinha ouvido falar disso, pelo menos? Ele 

não pensava assim, mas continuou com a idéia dos vermes. (Quando estava em Munique, encontrou 

uma grande lombriga /round-worm/ em suas fezes, depois de ter tido um sonho em que estava de pé 

num trampolim que girava com ele em círculo. Isso correspondia aos movimentos do verme. Tinha um 

apelo irresistível para defecar imediatamente após despertar.) Certa vez, aos dez anos, viu seu primo, 

ainda menino, defecar, e este lhe mostrou um verme grande que estava em suas fezes; ele ficou 

muitíssimo enojado. A isso associou aquilo que descreveu como o maior susto de sua vida. Tinha ele um 

pouco menos de seis anos de idade, sua mãe tinha um passarinho empalhado que fazia parte de um 

chapéu, que ele pediu emprestado para brincar. Quando corria com ele nas mãos, as asas mexeram-se. 

Ficou horrorizado, com o passarinho haver revivido, e o atirou no chão. Imaginei a conexão com a morte 

de sua irmã - certamente essa cena ocorreu mais tarde - e mostrei como o fato de ele haver pensado 

nisso (acerca do passarinho) facilitou sua crença, mais tarde, na ressurreição de seu pai. 

Como não reagiu a isso, dei-lhe uma outra interpretação, ou seja, a de uma ereção causada pela 

ação de suas mãos. Tracei uma correlação com a morte deduzindo-a do fato de ele haver sido ameaçado 



com a morte num período pré-histórico, caso ele se tocasse e provocasse uma ereção de seu pênis; e 

sugeri que ele atribuía a morte de sua irmã à masturbação que ele praticava. Penetrou no assunto até o 

ponto de se admirar com jamais haver conseguido masturbar-se na puberdade, malgrado ter ele sido 

incomodado com ereções tão constantes como essas, mesmo quando criança. Descreveu uma cena na 

qual realmente mostrou uma ereção à sua mãe. Recapitulou sua sexualidade, ela consistia no fato de ele 

haver-se contentado com simplesmente olhar para [Fräulein] Peter e para outras mulheres. Sempre que 

pensava numa mulher atraente, sem roupas, ele tinha uma ereção. Uma nítida recordação de estar na 

piscina de mulheres e de ver duas meninas de doze e treze anos, cujas coxas lhe agradavam tanto, que 

ele teve um desejo definido de ter uma irmã com umas coxas tão bonitas como essas. Seguiu-se, então, 

um período homossexual com amigos masculinos; contudo, nunca houve contato mútuo, apenas olhar e 

um prazer enorme que extraía disso. O olhar substituiu, nele, o tocar. Lembrei-lhe as cenas em frente do 

espelho, depois de ele haver estudado à noite [ver em [1]], nas quais, conforme a interpretação, ele se 

masturbara em desafio a seu pai, após estudar a fim de agradá-lo - exatamente da mesma forma que o 

seu `Deus o proteja’ se acompanhava de um `não’. Deixamos a coisa nesse ponto.  

 

Continuando, contou-me o sonho com o verme, que tivera em Munique, e então me deu algumas 

informações a respeito de sua rápida defecação pela manhã, relacionada com sua fantasia de 

transferência sobre o arenque. Como associação à menina que realizou a difícil tarefa [de cortar em dois 

o arenque] com `suave virtuosidade’, ele pensou em Mizzi Q., uma encantadora menina que tinha oito 

anos quando ele conheceu boa parte de sua família, e antes que ele próprio obtivesse seu grau de 

doutor. Ele tomava o trem das 6 da manhã para Salzburg. Estava muito irritadiço porque sabia que logo 

iria querer defecar; e quando, com efeito, sentiu muita vontade, pediu desculpas e, na estação, saiu. 

Perdeu o trem, e Frau Q. apanhou-o no momento em que ele ajustava as suas roupas. Todo o resto do 

dia ele se sentiu envergonhado diante dela. Nesse ponto, pensou num touro, e então interrompeu. 

Passou a fazer uma associação ostensivamente irrelevante. Numa conferência proferida por 

Schweninger e Harden, ele encontrou o Professor Jodl, a quem muito admirava naquele tempo, e de fato 

trocou com ele algumas palavras. Mas Jodl representa touro, como ele sabe muito bem. Schönthan 

escrevera um artigo por aquela época, descrevendo um sonho no qual ele era Schweninger e Harden 

agrupados num só, sendo pois capaz de responder a todas as perguntas que se lhe faziam, até que 

alguém lhe perguntou por que os peixes não têm cabelo. Ele suou de medo, até que lhe acudiu uma 

resposta, e disse que naturalmente se sabia bem com que grande intensidade as escamas interferem no 

crescimento de cabelos, sendo essa a razão por que os peixes não podiam tê-los. Foi isso que 

determinou o aparecimento do arenque na fantasia de transferência. Certa vez, quando me contara que 

sua jovem se havia deitado de bruços e os cabelos do seu genital estavam visíveis por detrás, eu lhe 

disse que era uma pena que hoje em dia as mulheres não tenham cuidado com eles e falavam deles 

como algo sem graça: por esse motivo ele cuidou de que as duas mulheres [na fantasia] estivessem sem 

cabelo. 

Minha mãe parece ter representado a avó dele, que ele mesmo jamais conhecera; ele, contudo, 



pensava era na avó de sua prima. Uma casa administrada por duas mulheres. Quando eu lhe trouxe 

alguma coisa para comer, imediatamente pensou que fora preparada por duas mulheres [ver em [1]]. 

 

3 de jan. - O rato, sendo um verme, é também um pênis. Resolvi contar-lhe isto. Assim sendo, a 

sua fórmula é simplesmente manifestação de um ímpeto libidinal em direção à relação sexual - um 

ímpeto caracterizado tanto pela raiva como pelo desejo, e expresso em termos arcaicos (retornando à 

teoria sexual da infância sobre a relação através do ânus). Esse ímpeto libidinal é tão bilateral como a 

maldição dos eslavos meridionais sobre foder pelo cu [ver em [1]]. Antes disso ele me disse, bastante 

animado, a solução da última fantasia. Era a minha ciência a criança que resolveu o problema com a 

alegre superioridade de uma `virtuosidade sorridente’ e retirou os disfarces de suas idéias, liberando as 

duas mulheres dos desejos de arenque. 

Após contar-lhe que o rato era um pênis, por intermédio de vermes (ponto em que ele logo 

interpolou `um pequeno pênis’) - rabo de rato - rato, ele apresentou um fluxo inteiro de associações, nem 

todas fazendo parte do contexto, sendo que a maioria delas provinha do lado da estrutura pleno de 

desejo. Produziu alguma coisa com referência à pré-história da idéia acerca de ratos, a qual ele sempre 

havia considerado como relacionada com esta. Alguns meses antes de se formar a idéia sobre ratos, ele 

encontrou uma mulher, na rua, a quem logo reconheceu como uma prostituta ou, de qualquer modo, 

como alguém que teve relações sexuais com o homem que estava com ela. Ela sorriu de uma maneira 

peculiar e ele teve a estranha idéia de que sua prima estava dentro do corpo dela e de que os genitais 

dela estavam colocados atrás dos genitais da mulher, de tal forma que, daí, ela extraía algum proveito, 

um pouco, sempre que a mulher copulava. Sua prima, dentro da mulher, foi-se enchendo, crescendo, até 

que ela a explodiu. Naturalmente isso apenas pode significar que a mulher era a mãe dela, a tia Laura do 

paciente. Desses pensamentos, que faziam dela uma pessoa não muito melhor do que uma prostituta, 

ele, afinal, passou para o irmão dela, seu tio Alfred, que a insultou abertamente dizendo `Você empoa o 

rosto como uma chonte‘. Esse tio morreu em terrível sofrimento. Segundo a sua inibição ele se assustava 

com a ameaça de que seria punido da mesma maneira por causa desses seus pensamentos. Seguiram-

se diversas idéias de haver realmente desejado que sua prima tivesse relações sexuais; isto fora antes 

da teoria dos ratos com a sua forma ocasional de ter de atacá-la com ratos. Ademais, também 

determinado número de conexões com dinheiro, e a idéia de que sempre fora seu ideal estar em situação 

de uma disposição sexual mesmo imediatamente após haver copulado. Porventura não estava ele 

pensando numa transposição para o próximo mundo? Dois anos após a morte de seu pai, sua mãe lhe 

contou que ela jurara, junto ao túmulo de seu pai, que ela, em futuro imediato, iria recolocar, 

economizando, o capital que fora gasto. Ele não acreditava que ela tivesse feito o juramento contudo era 

esse o motivo principal de ele próprio economizar. Portanto, jurara (em sua maneira habitual) que não 

gastaria mais de 50 florins por mês, em Salzburg. Mais tarde, tornou insegura a inclusão das palavras 

`em Salzburg’, de modo que jamais viesse a ser capaz de gastar mais, e jamais ser capaz de se casar 

com sua prima. (Como a fantasia do arenque, isto poderia reportar-se, por via de tia Laura, à corrente 

hostil de sentimentos voltada para sua prima.) Teve, contudo, uma outra associação, segundo a qual ele 



não precisava casar com sua prima caso ela apenas se oferecesse a ele sem casamento, e em troca, 

opondo-se a isto, a objeção de que, assim sendo, ele teria de pagar com florins por toda cópula, como 

fazia com a prostituta. Voltou, pois, ao seu delírio de `tantos florins, tantos ratos’, ou seja: `tantos florins, 

tantos rabos (cópulas’). 

Naturalmente toda a fantasia sobre prostituta retrocede até sua mãe - as sugestões feitas, 

quando ele tinha doze anos, por seu primo que, com malícia, lhe disse que a mãe dele era uma 

prostituta, e fazia sinais como se fosse uma [ver em [1]]. Os cabelos de sua mãe são agora muito finos, e 

enquanto ela os penteia ele costuma puxá-los e chamá-los de rabos de rato. - Quando era criança, 

ocorreu sua mãe, estando certa vez na cama, mexer-se descuidada e lhe mostrar o traseiro; e ele 

imaginou que o casamento consistia em as pessoas mostrarem umas às outras as suas nádegas. 

Durante as brincadeiras homossexuais com seu irmão, ficou certa vez horrorizado quando, pulando 

juntos na cama, o pênis de seu irmão ficou em contato com seu ânus. 

4 de jan. - Animado. Numerosas outras associações, transferências etc., as quais não 

interpretamos logo. Em relação com a criança (minha ciência) que esclareceu a difamação com o 

arenque, ele teve uma fantasia de beijá-lo, e, depois, de seu pai despedaçar uma vidraça. Mantendo-se 

nessa idéia, contou-me uma história que forneceu uma razão para o seu ressentimento contra seu pai. 

Quando matou a sua primeira aula de Escritura, na escola secundária, e desajeitadamente negou esse 

fato, seu pai ficou muito irritado, e quando o paciente se queixou de Hans haver batido nele, disse seu pai 

`Está muito bem; dê um chute nele’. Outro caso de chutes, a respeito do Dr. Pr. O cunhado do paciente, 

Bob St., hesitou por muito tempo entre Julie e a filha do Dr. Pr., cujo nome de casada é, hoje, Z. Quando 

foi preciso tomar uma decisão, ele foi chamado a uma reunião em família e ele aconselhou que a jovem, 

que o amava, iria fazer-lhe a pergunta direta, quanto a saber se era sim ou não. O Dr. Pr. disse [a ela]: 

`Muito bem, se você o ama, está tudo bem. Mas se hoje à noite’ (depois do encontro com ele) `você 

puder me mostrar a marca do traseiro dele na sola do seu sapato, eu lhe darei um abraço bem apertado.’ 

Ele não gostava do outro, contudo. De repente ocorreu ao paciente que essa história de casamento 

estava intimamente ligada com a sua própria tentação de Rub. A esposa de Pr. era uma Rubensky de 

nascimento, e se Bob se tivesse casado com sua filha ele teria sido o único candidato ao sustento da 

família Rubensky. Dando posseguimento ao assunto sobre o seu cunhado Bob, ele [o paciente] disse que 

[Bob] tinha muito ciúme dele. Ontem aconteceram cenas com sua irmã, nas quais ele dissera isso 

abertamente. Os próprios criados disseram que ela o amava e beijava-o [o paciente] como a um amante, 

não como um irmão. Ele próprio, após ter estado por um momento no quarto contíguo com a sua irmã, 

disse ao seu cunhado: `Se Julie tiver uma criança dentro de 9 meses, você não precisa achar que sou o 

pai dela; sou inocente.’ Ele já tinha pensado na necessidade de se comportar realmente mal, de modo 

que sua irmã não teria motivo para preferir a ele, fazendo uma escolha entre marido e irmão. 

Antes disso, eu lhe havia contado, de feição a esclarecer uma transferência, que ele 

desempenhava o papel de um homem mau com relação a mim - quer dizer, o papel de seu cunhado. Eu 

lhe disse que isso significava ele lamentar não ter Julie por sua esposa. Essa transferência foi seu 

derradeiro delírio com respeito a se comportar mal, e ele o revelou de maneira muito confusa. Nessa 



transferência pensou que eu tirara algum proveito da refeição que lhe dera [ver em [1]]; isso porque ele 

tinha gasto tempo comendo e o tratamento assim iria durar mais tempo. Ao me entregar o pagamento 

pelas consultas, ocorreu-lhe a idéia de que também teria de me pagar pela refeição, ou seja umas 70 

kronen. Isso derivava de uma farsa num music-hall de Budapest, na qual um frágil noivo oferecia a um 

garçom 70 kronen para ele realizar, em seu lugar, a primeira cópula com a noiva.  

 

Havia sinais de que ele receava que os comentários feitos por seu amigo Springer a respeito do 

tratamento pudessem torná-lo antagônico com relação a este. Ele disse que toda vez que eu louvava 

alguma de suas idéias ele sempre ficava muito contente; mas que uma outra voz passava a dizer `Eu não 

ligo a mínima pelo elogio’, ou então, mais indisfarçadamente: `Estou cagando para isso’. 

O significado sexual de ratos não veio à baila, hoje. Sua hostilidade era, de longe, mais evidente, 

como se ele tivesse uma má consciência a meu respeito. Os pêlos púbicos de sua jovem mulher 

recordavam-no da pele de um camundongo, e esse camundongo lhe parecia ter algo a ver com ratos. 

Não entendia que esta é a significação do nome carinhoso `Mausi‘, que ele próprio emprega. Aos 

quatorze anos, um primo depravado mostrou seu pênis a ele e a seu irmão, e dissera `O meu mora num 

bosque’ [``Meiner hauset in einen Vorwald‘], mas achou que ele estava dizendo 

`camundoguinho’*[Mausel]. 

6 e 7 de jan. - Sorria travesso, divertido, como se estivesse ocultando alguma coisa. 

Um sonho e algumas miudezas. Sonhou que foi ao dentista para extrair um dente cariado. 

Extraiu um, mas não era o dente certo, e sim um outro, próximo, que só estava um pouquinho ruim. 

Quando o dente saiu, ele ficou admirado com seu tamanho. (Dois adendos depois.) 

Tinha um dente cariado; não doía, contudo, às vezes ficava apenas um pouco sensível. Foi ao 

dentista, certa vez, para que o obturasse. Mas o dentista disse não haver outra coisa a fazer senão 

extraí-lo. De hábito ele não era medroso, mas se recolhia diante da idéia de que, de um modo ou outro, a 

sua dor iria prejudicar sua prima; então rejeitou que o extraíssem. Sem dúvida, acrescentou, tivera leves 

sensações no dente, que acarretaram o sonho. 

Todavia, disse eu, os sonhos podem desprezar sensações mais intensas do que estas, e até 

mesmo uma dor real. Conhecia ele o significado dos sonhos com dente? Lembrava-se vagamente de que 

tinha algo a ver com morte de parentes. `Sim, em certo sentido. Os sonhos com dente encerram uma 

transposição de uma parte inferior a uma parte superior do corpo.’ `Como é?’ `O uso lingüístico iguala o 

rosto aos genitais.’ `Contudo ali embaixo não existem dentes.’ Eu o fiz ver que era precisamente a razão 

por que (e isso eu lhe disse também) arrancar um galho de uma árvore tem o mesmo significado. Ele 

disse que conhecia a expressão `humilhar alguém’*. Porém, objetou, ele próprio não extraiu o dente, mas 

foi outro alguém que o fizera. Admitiu que com a costureira sentiu a tentação de fazê-la segurar seu pênis 

e soube como levá-lo a cabo. Quando lhe perguntei se ele já se sentia aborrecido com ela, retrucou 

`Sim’, com espanto. Confessou que sentia o receio de ela o arruinar financeiramente e que lhe estava 

dando aquilo que de direito era devido à dama de seu amor. Revelou-se que ele se comportara com 

pouquíssima cautela em matéria de seu dinheiro. Não vinha fazendo contas, de modo que não sabia 



quanto por mês ela estava custando a ele; também emprestara 100 florins ao seu amigo. Admitiu que eu 

o detivera no meio do caminho, para fazê-lo desgostar-se de sua liaison e retomar a abstinência. Eu 

disse que achava ser isto suscetível de outras interpretações, mas não lhe diria quais. Qual podia ser o 

significado de não ter sido o dente certo? 

7 de jan. - Ele próprio tinha a sensação de que sua doença dissimulada ocultava algo por trás de 

si. Novamente, tinha sido amável com a costureira. Sua segunda cópula não logrou produzir ejaculações; 

foi dominado pelo terror de que iria urinar em lugar de ejacular. Quando criança, no quinto ano da escola 

primária, um de seus colegas lhe contou que a reprodução entre os homens se efetuava `mijando’ dentro 

da mulher. Ele havia esquecido o seu preventivo para a cópula. Busca claramente meios de estragar o 

seu caso (ter sentimentos desconfortantes?), ou seja, mediante coitus interruptus - impotência. 

Ontem apresentou um adendo ao sonho. O dente não se parecia, em absoluto, com um dente, 

mas sim com um bulbo de tulipa [`Zwiebel‘], ao qual forneceu a associação de rodelas de cebola [também 

`Zwiebel‘]. Não aceitou as novas associações de `orquídeas’ - o seu criptorquismo [testículos não 

afundados, cf. em [1]] - operação de sua prima [cf. em [2]]. Em relação com a operação, contou-me que, 

naquela época, estava fora de si, movido por ciúme. Quando estava com ela no sanatório (em 1899), um 

jovem doutor a visitou, durante a sua ronda, e colocou sua mão na paciente, por debaixo do lençol. Ele 

não sabia se esse ato era algo correto, que se fazia. Quando soube como ela fora corajosa durante a 

operação, ele teve a tola idéia de que fora assim porque ela adorava mostrar a beleza de seu corpo aos 

médicos. Ele estava espantado por eu ter considerado essa idéia tão tola. 

Ouvira falar dessa beleza, ao apaixonar-se por ela em 1898, através de sua irmã Hilde. Esse fato 

causava-lhe ainda mais impressão, de vez que a própria Hilde tinha um corpo muito bonito. Essa pode ter 

sido a origem de seu amor. Sua prima compreendeu perfeitamente bem sobre o que eles conversavam e 

ficou ruborizada. A costureira T., que se suicidou, depois, disse saber que ele considerava sua prima, 

oficialmente, como a mais linda das mulheres, embora na realidade ele soubesse muito bem que havia 

outras, mais bonitas. 

Sim, o dente era um pênis, ele compreendeu. Então havia mais outro adendo: o dente tinha 

pingado. - Está bem, mas qual era o significado de o dentista haver extraído o seu `dente’? Só com 

dificuldade é que ele poderia ser levado a verificar ter sido uma operação para extrair a sua cauda. Foi a 

mesma coisa que ocorreu com o outro fato óbvio - de que o pênis realmente grande só podia ser o de 

seu pai; afinal aceitou esse fato como um tu quoque e como uma vingança contra seu pai. Os sonhos têm 

grande dificuldade de revelar tais lembranças desagradáveis. 

20 de jan. - Longa interrupção. Ótima disposição. Boa quantidade de material. Progressos. 

Nenhuma solução. Uma explicação casual mostrou que correr pelo recinto de modo a evitar que fique 

gordo [`dick‘] relacionava-se com o nome de seu primo americano Dick (apelido de Richard) - Passwort - 

a quem ele odiava [ver em [1]]. Contudo essa idéia partiu de mim e ele não a aceitou. Cinco sonhos, hoje, 

quatro dos quais se referiam ao exército. O primeiro destes revelou uma raiva contida contra oficiais e 

seu autocontrole de não desafiar um deles por bater no traseiro do imundo garçom Adolph. (Esse Adolph 

era ele próprio.) Isso levou até a cena com os ratos por via do pince-nez (pinças [`Kneifer‘]). Esse fato 



abordou uma experiência em seu primeiro ano na universidade. Um amigo desconfiou dele, de ele 

`morrer de medo’ [`Kneifen‘], porque havia deixado que um colega de escola o golpeasse no ouvido, 

desafiando este a um duelo, a um conselho jocoso de Springer, e nada então fizera a seguir. Havia uma 

zanga suprimida contra seu amigo Springer, cuja autoridade se origina pois, desse fato, e contra um outro 

homem que o traiu e a quem, em troca, ele ajudara posteriormente à custa de sacrifícios. Assim 

encontramos uma supressão sempre crescente do instinto de raiva acompanhada por um retorno do 

instinto erógeno pela sujeira. 

[Aqui se interrompe o manuscrito.] 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

APÊNDICE: ALGUNS ESCRITOS DE FREUD QUE TRATAM DA ANSIEDADE 
E DAS FOBIAS EM CRIANÇAS E DA NEUROSE OBSESSIVA 

 

 

Os dois tópicos principais dos Casos Clínicos neste volume foram, naturalmente, abordados 

repetidamente por Freud. As relações que se seguem, contudo, incluem algumas das principais 

passagens nas quais eles foram discutidos mais especificamente. A data do início de cada item é a 

mesma do ano durante o qual o trabalho em questão provavelmente foi escrito. A data no final é a da 

publicação; e, sob essa data, encontram-se dados particulares mais completos sobre o trabalho na 

bibliografia que se segue. 

(A) ANSIEDADE E FOBIAS EM CRIANÇAS 

1909   `Análise de uma Fobia em um Menino de Cinco Anos.’ (1909b.) 

1913   Totem e Tabu (Ensaio IV, Seção 3). (1912-13.) 



1914   `Sobre o Caso de uma Neurose Infantil.’ (1918b.) 

1917   Conferências Introdutórias sobre Psicanálise (Conferências XXV). (1916-17.) 

1926   Inibições, Sintomas e Ansiedade (Capítulos IV, VII e VIII). (1926d.) 

(B) NEUROSE OBSESSIVA 

1894   `As Neuropsicoses de Defesa’ (Seção II). (1894a.) 

1895   `Obsessões e Fobias.’ (1895c.) 

1895   Rascunho `K’ (Correspondência com Fliess). (1950a.) 

1896   `Novas Observações sobre as Neuropsicoses de Defesa’ (Seção II). (1896b.) 

1907   `Atos Obsessivos e Práticas Religiosas.’ (1907b.) 

1908   `Caráter e Erotismo Anal.’ (1908b.) 

1909   `Observações sobre um Caso de Neurose Obsessiva.’ (1909d.) 

1912   Totem e Tabu (Ensaio II, Seções 2 e 3 (c), e Ensaio III, Seções 3 e 4). (1912-13.) 

1913   `Predisposição à Neurose Obsessiva.’ (1913i.) 

1914   `Sobre o Caso de uma Neurose Infantil’ (Seção VI). (1918b.) 

1916   `Um Paralelo Mitológico com uma Obsessão Visual.’ (1916b.) 

1917   Conferências Introdutórias sobre Psicanálise (Conferência XVII) (1916-17.) 

1917   `Transformações do Instinto conforme Exemplificado no Erotismo Anal.’ (1917c.) 

1926   Inibições, Sintomas e Ansiedade (Capítulos V e VI). (1926d.) 



 
Cinco lições de psicanálise, Leonardo da Vinci e 

outros trabalhos 
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PREFÁCIO ESPECIAL PARA A EDIÇÃO BRASILEIRA DE ANNA FREUD 
 

 

Produzir e editar em português uma Edição Standard das obras de Freud constitui ingente tarefa, 

na qual aqueles que participaram são dignos de louvores. Quando, como na Psicanálise, o pioneiro de 

uma nova disciplina formulou novos conceitos revolucionários e empregou novos termos, seus tradutores 

precisam não somente de conhecimentos e habilidade, como também de uma inventividade criadora no 

ampliar os vocábulos existentes que ultrapassam de muito as fronteiras do comum. 

Esta nova edição em português substitui uma anterior, malograda, que saiu de circulação. Sobre 

esta, apresenta a imensa vantagem de ser não apenas completa, mas uma tradução direta do texto 

original em alemão, sem que se utilizasse qualquer tradução intermediária. 

Não tenho nenhuma dúvida em meu espírito de que o próprio autor a acolheria com todo o 

entusiasmo.  

Anna Freud 

Londres, fevereiro de 1970 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

CINCO LIÇÕES DE PSICANÁLISE (1910 [1909]) 
 

 

NOTA DO EDITOR INGLÊS (JAMES STRACHEY) 

ÜBER PSYCHOANALYSE 

 

(a) EDIÇÕES ALEMÃS: 

1910 Leipzig e Viena: Deuticke. P. 62 (2ª ed. 1912, 3ª ed. 1916, 4ª ed. 1919, 5ª ed. 1920, 

6ª ed. 1922, 7ª ed. 1924, 8ª ed. 1930; todas sem modificações.) 

1924 G.S., 4, 349-406. (Ligeiramente modificada.) 

1943 G.W., 8, 3-60. (Não modificada da G.S.) 

 

(b) TRADUÇÃO INGLESA: 

`The Origin and Development of Psychoanalysis’ 

1910 Am. J. Psychol., 21 (2 e 3), 181-218. (Tr. H. W. Chase.) 

1910 Em Lectures and Addresses Delivered before the Departments of Psychology and 

Pedagogy in Celebration of the Twentieth Anniversary of the Opening of Clark University, 

Worcester, Mass., Parte I, pp. 1-38. (Reimpressão da acima mencionada.) 

1924 Em An Outline of Psychoanalysis, ed. Van Teslaar, Nova Iorque: Boni and Liveright. 

Pp. 21-70. (Reedição da acima mencionada.) 

 

A presente tradução inglesa, inteiramente nova, com o título diferente de Five Lectures on 

Psycho-Analysis, é de James Strachey. 

 

Em 1909, a Clark University, Worcester, Massachusetts, comemorou o vigésimo ano de sua 

fundação, e seu presidente, o Dr. G. Stanley Hall, convidou Freud e alguns de seus principais seguidores 

(C. G. Jung, S. Ferenczi, Ernest Jones e A. A. Brill) para participarem das celebrações e receberem graus 

honoríficos. Foi em dezembro de 1908 que Freud recebeu pela primeira vez o convite, mas foi somente 

no outono seguinte que esse convite se concretizou, tendo as cinco conferências de Freud sido 

pronunciadas na segunda-feira, 6 de setembro de 1909, e nos quatro dias subseqüentes. Isto, conforme 



declarou o próprio Freud na ocasião, foi o primeiro reconhecimento oficial da novel ciência, havendo ele 

descrito em seu Autobiogra-phical Study (Estudo Autobiográfico) 1925d, Capítulo V), como, ao subir ao 

estrado para pronunciar suas conferências, `isso lhe pareceu a concretização de um incrível devaneio’. 

As conferências (em alemão, naturalmente) foram, de acordo com a prática quase universal de 

Freud, pronunciadas de improviso e, conforme nos informa o Dr. Jones, sem notas e depois de muito 

pouco preparo. Foi somente depois de sua volta a Viena que ele foi induzido, a contragosto, a escrevê-

las. Esse trabalho somente foi concluído na segunda semana de dezembro, mas sua memória verbal era 

tão boa que, segundo nos assegura o Dr. Jones a versão impressa `não fugia muito da exposição 

original’. Sua primeira publicação foi feita numa tradução inglesa no American Journal of Psychology no 

início de 1910, mas o original em alemão apareceu pouco depois sob a forma de panfleto em Viena. O 

trabalho tornou-se popular e teve várias edições; em nenhuma delas, contudo, houve qualquer alteração 

de substância, salvo quanto à nota de rodapé acrescentada em 1923 bem no início, aparecendo somente 

no Gesammelte Schriften e Gesammelte Werke, nos quais Freud retirou suas expressões de gratidão a 

Breuer. Um exame da atitude modificada de Freud quanto a Breuer encontrar-se-á na Introdução do 

Editor a Studies on Hysteria (Estudos sobre a Histeria), Standard Ed., 2, XXVI ss. 

Durante toda sua carreira Freud sempre estava pronto a apresentar exposições de suas 

descobertas. Já publicara ele alguns curtos relatos de psicanálise, mas esse grupo de conferências foi o 

primeiro numa escala ampliada. Essas exposições naturalmente variavam de dificuldade de acordo com 

o auditório para o qual se destinavam, devendo essas ser consideradas como as mais simples, mormente 

quando postas em confronto com a grande série de Introductory Lectures (Conferências Introdutórias) 

pronunciadas alguns anos depois (1916-17). Não obstante, apesar de todos os acréscimos que iriam ser 

feitos à estrutura da psicanálise durante o próximo quartel de um século, essas conferências ainda 

proporcionam admirável quadro preliminar que exige muito pouca correção. E dão elas uma excelente 

idéia da facilidade e clareza de estilo e do irrestrito sentido de forma que tornou Freud um conferencista 

tão notável quanto à exposição. 

Consideráveis trechos da tradução anterior (1910) deste trabalho foram incluídos na General 

Selection from the Works of Sigmund Freud (Seleção Geral dos Trabalhos de Sigmund Freud), de 

Rickman (1937, 3-43). 

 

NOTA DO EDITOR BRASILEIRO 

 

A presente tradução brasileira, diretamente do alemão, é da autoria de Durval Marcondes 

(Professor de Psicologia Clínica da Universidade de S. Paulo e Presidente da Associação Brasileira de 

Psicanálise) e de J. Barbosa Corrêa (Professor de Clínica Médica da Escola Paulista de Medicina). Feita 

para a Companhia Editora Nacional, data de 1931. Foi ligeiramente modificada por Jayme Salomão 

(Membro-Associado da Sociedade Brasileira de Psicanálise do Rio de Janeiro). 

 



 
Carta enviada por Sigmund Freud ao Professor Durval Marcondes agradecendo a primeira 

tradução brasileira de um de seus livros. 

 

CINCO LIÇÕES DE PSICANÁLISE 

 

Pronunciadas por Ocasião das Comemorações 

do Vigésimo Aniversário da Fundação da 

CLARK UNIVERSITY, WORCESTER 

MASSACHUSETTS 

Setembro de 1909 

 

Ao 

DR. G. STANLEY HALL, Ph. D., LL. D.  

Presidente da Clark University  

Professor de Psicologia e Pedagogia 

Este Trabalho é Penhoradamente Dedicado 

 

PREFÁCIO PARA AS CINCO LIÇÕES DE PSICANÁLISE DE DURVAL MARCONDES 

 

As lições que se seguem foram pronunciadas em língua alemã por Freud, em 1909, na “Clark 

University” em Worcester (Estados Unidos), por ocasião do vigésimo aniversário dessa instituição, e a 

convite de seu presidente, o eminente psicólogo Stanley Hall. Elas constituem a primeira exposição 

sistemática que Freud fez de sua teoria e, embora não envolvam as aquisições mais recentes da 

psicanálise, são, a meu ver, a leitura mais apropriada para quem aborda pela primeira vez a obra do 

mestre. 

A psicanálise estava longe de ter, naquela época, a importância e o renome que hoje desfruta. 

Se é exato que já em 1907 ela era estudada e utilizada pelo notável psiquiatra Bleuler e por seus 

assistentes, na clínica de Zurique; e que já em 1908 se reunia em Salisburgo o primeiro congresso 

psicanalítico internacional, nem por isso as novas idéias eram bem recebidas nas rodas científicas 



oficiais, onde as afirmações sobre o papel da sexualidade na etiologia das neuroses esbarravam quase 

sempre com os preconceitos de uma falsa moral. Daí a alta significação para a jovem doutrina teve a sua 

consagração na cátedra de Worcester. “Na Europa, escreveu Freud, eu me sentia como um proscrito; ali 

me via acolhido pelos melhores como um igual. A psicanálise não era mais, portanto, uma concepção 

delirante, mas se tornara uma parte preciosa da realidade.” 

Freud nasceu em 6 de maio de 1856, em Freiberg, na Morávia, tendo passado aos quatro anos 

para Viena, onde fez seus estudos. Formou-se em Medicina em 1881. Ainda estudante, entrou, em 1876, 

a trabalhar no laboratório de fisiologia de Ernst Brücke, sob cuja direção efetuou pesquisas de histologia 

nervosa. Depois de formado, ingressou no serviço do grande psiquiatra Theodor Meynert, tendo-se 

dedicado, por essa época, a estudos de neuroanatomia. Antes de entregar-se definitivamente à 

investigação psicanalítica, publicou vários trabalhos sobre afecções orgânicas do sistema nervoso, tais 

como as afasias e as encefalopatias infantis. Entre 1885 e 1886 foi discípulo de Charcot, em Paris, e 

acompanhou, em 1889, em Nancy, as experiências de Bernheim sobre o hipnotismo. A influência de 

ambos nas concepções iniciais da teoria psicanalítica poderá ser bem avaliada nestas “Cinco Lições”. 

Essas concepções tiveram sua primeira expressão na nota prévia que Freud publicou em 1893 

com o Dr. Breuer, intitulada “Sobre o Mecanismo Psíquico dos Fenômenos Histéricos”, a que se seguiu, 

em 1895, o livro, também em colaboração, “Estudos Sobre a Histeria.” 

* * * 

A vida de Freud tem sido toda ela uma luta incessante pela verdade. Exposto, pela sua coragem 

de afirmar, ao anátema das escolas psiquiátricas dominantes, preferiu suportar por muito tempo a dureza 

de um verdadeiro exílio intelectual a ceder naquilo que era o honesto resultado de sua investigação. 

Desde o começo de sua carreira profissional, o amor à certeza científica fê-lo prejudicar deliberadamente 

a clínica em início pela tenacidade em pesquisar em seus doentes o exato determinismo dos sintomas. 

Sua obra fundamenta-se na mais demorada e paciente observação dos fatos. Há cerca de quarenta anos 

que ele se dedica diariamente a oito, nove, dez, às vezes mesmo onze análises de uma hora cada uma, 

podendo-se, portanto, dizer que passou toda uma existência debruçado sobre a alma dos neuróticos. O 

impiedoso rigor para com as próprias convicções chegou, às vezes, ao ponto de fazê-lo adiar por vários 

anos a publicação de seus trabalhos até que a experiência ulterior proporcionasse a confirmação de suas 

descobertas. “Minha A Interpretação de Sonhos”, diz ele, “e meu Fragmento de uma Análise de um Caso 

de Histeria (o caso de Dora) foram retidos por mim - se não pelos nove anos aconselhados por Horácio - 

em todo caso por quatro ou cinco anos antes que me decidisse a publicá-los.” 

Compreende-se, portanto, que quem adquiriu uma visão nova dos fatos à custa de tão penosos 

sacrifícios, se tenha recusado a mudar de idéia ante a pressão de uma crítica partidária, que se não 

baseia na verificação objetiva. Essa justificada intransigência de Freud foi, não obstante, tachada de 

dogmatismo, o que não impede, porém, que novos dados da observação direta e imparcial confirmem e 

completem cada vez mais as suas conclusões. 

 

“Os homens são fortes enquanto representam uma idéia forte.” Em sua aureolada velhice, Freud 



assiste presentemente ao triunfo gradual e seguro de seus princípios, cujo enunciado já não constitui 

uma blasfêmia. Eles conquistam paulatinamente o lugar que lhes cabe na ciência dos fenômenos 

espirituais e se vão tornando aceitos pelos mais legítimos representantes da psiquiatria moderna. Existe, 

na verdade, quem insista em rejeitar as conseqüências teóricas da psicanálise sem lhe conhecer sequer 

os métodos. Mas aos poucos irão chegando os últimos retardatários. “Quem sabe esperar não necessita 

fazer concessões.” 

São Paulo, novembro de 1931. 

Durval Marcondes. 

 

 

 

 

 

 

PRIMEIRA LIÇÃO 

 

SENHORAS E SENHORES, - Constitui para mim sensação nova e embaraçosa apresentar-me 

como conferencista ante um auditório de estudiosos do Novo Mundo. Considerando que devo esta honra 

tão somente ao fato de estar meu nome ligado ao tema da psicanálise, será esse, por conseqüência, o 

assunto de que lhes falarei, tentando proporcionar-lhes, o mais sinteticamente possível, uma visão de 

conjunto da história inicial e do ulterior desenvolvimento desse novo processo semiológico e terapêutico. 

Se algum mérito existe em ter dado vida à psicanálise, a mim não cabe, pois não participei de 

suas origens. Era ainda estudante e ocupava-me com os meus últimos exames, quando outro médico de 

Viena, o Dr. Joseph Breuer, empregou pela primeira vez esse método no tratamento de uma jovem 

histérica (1880-1882). Ocupemo-nos, pois, primeiramente, da história clínica e terapêutica desse caso, a 

qual se acha minuciosamente descrita nos Studies on Hysteria (Estudos Sobre a Histeria) [1895d] que 

mais tarde publicamos, o Dr. Breuer e eu. 

Mas, preliminarmente, uma observação. Vim a saber, aliás com satisfação, que a maioria de 

meus ouvintes não pertence à classe médica. Não cuidem, porém, que seja necessária uma especial 

cultura médica para acompanhar minha exposição. Caminharemos por algum tempo ao lado dos 

médicos, mas logo deles nos apartaremos, para seguir, com o Dr. Breuer, uma rota absolutamente 

original. 

 

A paciente do Dr. Breuer, uma jovem de 21 anos, de altos dotes intelectuais, manifestou, no 

decurso de sua doença, que durou mais de dois anos, uma série de perturbações físicas e psíquicas 

mais ou menos graves. Tinha uma paralisia espástica de ambas as extremidades do lado direito, com 

anestesia, sintoma que se estendia por vezes aos membros do lado oposto; perturbações dos 

movimentos oculares e várias alterações da visão; dificuldade em manter a cabeça erguida; tosse 



nervosa intensa; repugnância pelos alimentos e impossibilidade de beber durante várias semanas, 

apesar de uma sede martirizante; redução da faculdade de expressão verbal, que chegou a impedi-la de 

falar ou entender a língua materna; e, finalmente, estados de `absence‘ (ausência), de confusão, de 

delírio e de alteração total da personalidade, aos quais voltaremos mais adiante a nossa atenção. 

Ao terem notícia de semelhante quadro mórbido, os senhores tenderão, mesmo não sendo 

médicos, a supor que se trate de uma doença grave, provavelmente do cérebro, com poucas esperanças 

de cura, e que levará rapidamente o enfermo a um desenlace fatal. Os médicos podem, entretanto, 

assegurar-lhes que, numa série de casos com fenômenos da mesma gravidade, justifica-se outra opinião 

muito mais favorável. Quando tal quadro mórbido é encontrado em indivíduo jovem do sexo feminino, 

cujos órgãos vitais internos (coração, rins etc.) nada revelam de anormal ao exame objetivo, mas que 

sofreu no entanto violentos abalos emocionais, e quando, em certas minúcias, os sintomas se afastam do 

comum, já os médicos não consideram o caso tão grave. Afirmam que não se trata de uma afecção 

cerebral orgânica, mas desse enigmático estado que desde o tempo da medicina grega é denominado 

histeria e que pode simular todo um conjunto de graves perturbações. Nesses casos não consideram a 

vida ameaçada e até acham provável o restabelecimento completo. Nem sempre é fácil distinguir a 

histeria de uma grave doença orgânica. Não nos importa, porém, precisar aqui como se faz um 

diagnóstico diferencial desse gênero, bastando-nos a certeza de que o caso da paciente de Breuer era 

daqueles em que nenhum médico experimentado deixaria de fazer o diagnóstico de histeria. Podemos 

também acrescentar, consoante a história clínica, não só que a afecção lhe apareceu quando estava 

tratando do pai, que ela adorava e cuja grave doença havia de conduzi-lo à morte, como também que ela, 

por causa de seus próprios padecimentos, teve de abandonar a cabeceira do enfermo. 

 

Até aqui nos tem sido vantajoso caminhar ao lado dos médicos mas breve os deixaremos. Não 

devem os senhores esperar que o diagnóstico de histeria, em substituição ao de afecção cerebral 

orgânica grave, possa melhorar consideravelmente para o doente a perspectiva de um auxílio médico. Se 

a medicina é o mais das vezes impotente em face das lesões cerebrais orgânicas, diante da histeria o 

médico não sabe, do mesmo modo, o que fazer, tendo de confiar à providencial natureza a maneira e a 

ocasião em que se há de cumprir seu esperançoso prognóstico. 

Com o rótulo de histeria pouco se altera, portanto, a situação do doente, enquanto que para o 

médico tudo se modifica. Pode-se observar que este se comporta para com o histérico de modo 

completamente diverso que para com o que sofre de uma doença orgânica. Nega-se a conceder ao 

primeiro o mesmo interesse que dá ao segundo, pois não obstante as aparências, o mal daquele é muito 

menos grave. Mas acresce outra circunstância: o médico, que, por seus estudos, adquiriu tantos 

conhecimentos vedados aos leigos, pode formar uma idéia da etiologia das doenças e de suas lesões, 

como, por exemplo, nos casos de apoplexia ou de tumor cerebral, idéia que até certo ponto deve ser 

exata, pois lhe permite compreender os pormenores do quadro mórbido. Em face, porém, das 

particularidades dos fenômenos histéricos, todo o seu saber e todo o seu preparo em anatomia, fisiologia 

e patologia deixam-no desamparado. Não pode compreender a histeria, diante da qual se sente como um 



leigo, posição nada agradável a quem tenha em alta estima o próprio saber. Os histéricos ficam, assim, 

privados de sua simpatia. Ele os considera como transgressores das leis de sua ciência, tal como os 

crentes consideram os hereges: julga-os capazes de todo mal, acusa-os de exagero e de simulação, e 

pune-os com lhes retirar seu interesse. 

O Dr. Breuer não mereceu certamente essa censura com relação à sua paciente. Embora não 

pretendesse, no princípio, curá-la, não lhe negou, entretanto, interesse e simpatia, o que lhe foi 

provavelmente facilitado pelas elevadas qualidades de espírito e de caráter da jovem, das quais ele nos 

dá testemunho na história clínica que redigiu. Sua carinhosa observação proporcionou-lhe bem logo o 

caminho que lhe permitiu prestar à doente os primeiros auxílios. 

Havia-se notado que nos estados de `absence‘ (alteração da personalidade acompanhada de 

confusão), costumava a doente murmurar algumas palavras que pareciam relacionar-se com aquilo que 

lhe ocupava o pensamento. O médico, que anotara essas palavras, colocou a moça numa espécie de 

hipnose e repetiu-as, para incitá-la a associar idéias. A paciente entrou, assim, a reproduzir diante do 

médico as criações psíquicas que a tinham dominado nos estados de `absence‘ e que se haviam traído 

naquelas palavras isoladas. Eram fantasias profundamente tristes, muitas vezes de poética beleza - 

devaneios, como podiam ser chamadas - que tomavam habitualmente como ponto de partida a situação 

de uma jovem à cabeceira do pai doente. Depois de relatar certo número dessas fantasias, sentia-se ela 

como que aliviada e reconduzida à vida normal. Esse bem-estar durava muitas horas e desaparecia no 

dia seguinte para dar lugar a nova `absence‘, que cessava do mesmo modo pela revelação das fantasias 

novamente formadas. É forçoso reconhecer que a alteração psíquica manifestada durante as `absences‘ 

era conseqüência da excitação proveniente dessas fantasias intensamente afetivas. A própria paciente, 

que nesse período da moléstia só falava e entendia inglês, deu a esse novo gênero de tratamento o 

nome de `talking cure’ (cura de conversação) qualificando-o também, por gracejo, de `chimney sweeping’ 

(limpeza da chaminé). 

Verificou-se logo, como por acaso, que, limpando-se a mente por esse modo, era possível 

conseguir alguma coisa mais que o afastamento passageiro das repetidas perturbações psíquicas. Pode-

se também fazer desaparecer sintomas quando, na hipnose, a doente recordava, com exteriorização 

afetiva, a ocasião e o motivo do aparecimento desses sintomas pela primeira vez. `Tinha havido, no 

verão, uma época de calor intenso e a paciente sofria de sede horrível, pois, sem que pudesse explicar a 

causa, viu-se, de repente, impossibilitada de beber. Tomava na mão o cobiçado copo de água, mas 

assim que o tocava com os lábios, repelia-o como hidrófoba. Nesses poucos segundos, ela se achava 

evidentemente em estado de absence. Para mitigar a sede que a martirizava, vivia somente de frutas, 

melões etc. Quando isso já durava perto de seis semanas, falou, certa vez, durante a hipnose, a respeito 

de sua “dama de companhia” inglesa, de quem não gostava, e contou então com demonstrações da 

maior repugnância que, tendo ido ao quarto dessa senhora, viu, bebendo num copo, o seu cãozinho, um 

animal nojento. Nada disse, por polidez. Depois de exteriorizar energicamente a cólera retida, pediu de 

beber, bebeu sem embaraço grande quantidade de água e despertou da hipnose com o copo nos lábios. 

A perturbação desapareceu definitivamente. 



Permitam-me que os detenha alguns momentos ante esta experiência. Ninguém, até então, havia 

removido por tal meio um sintoma histérico nem penetrado tão profundamente na compreensão da sua 

causa. O descobrimento desses fatos devia ser de ricas conseqüências, se se confirmasse a esperança 

de que outros sintomas da doente - e talvez a maioria - se houvessem originado do mesmo modo e do 

mesmo modo pudessem ser suprimidos. Para verificá-los, Breuer não mediu esforços e pesquisou 

sistematicamente a patogenia de outros sintomas mais graves. E realmente era assim. Quase todos se 

haviam formado desse modo, como resíduos - como `precipitados’, se quiserem - de experiências 

emocionais que, por essa razão, foram denominadas posteriormente `traumas psíquicos’; e o caráter 

particular a cada um desses sintomas se explicava pela relação com a cena traumática que o causara. 

Eram, segundo a expressão técnica, determinados pelas cenas cujas lembranças representavam 

resíduos, não havendo já necessidade de considerá-los como produtos arbitrários ou enigmáticos da 

neurose. Registremos apenas uma complicação que não fora prevista: nem sempre era um único 

acontecimento que deixava atrás de si os sintomas; para produzir tal efeito uniam-se na maioria dos 

casos numerosos traumas, às vezes análogos e repetidos. Toda essa cadeia de recordações 

patogênicas tinha então de ser reproduzida em ordem cronológica e precisamente inversa - as últimas 

em primeiro lugar e as primeiras por último - sendo completamente impossível chegar ao primeiro trauma, 

muitas vezes o mais ativo, saltando-se sobre os que ocorreram posteriormente. 

Os senhores desejam, por certo, que lhes apresente outros exemplos de produção de sintomas 

histéricos, além do da hidrofobia originada pela repugnância diante do cão que bebia no copo. Para 

manter-me, porém, no meu programa, devo limitar-me a poucas ilustrações. Assim, relata Breuer que as 

perturbações visuais da doente remontavam a situações como aquelas em que `estando a paciente com 

os olhos marejados de lágrimas, junto ao leito do enfermo, perguntou-lhe este, de repente, que horas 

eram, e, não podendo ela ver distintamente, forçou a vista, aproximando dos olhos o relógio, cujo 

mostrador lhe pareceu então muito grande - devido à macropsia e ao estrabismo convergente. Ou se 

esforçou em reprimir as lágrimas para que o enfermo não as visse.’ Todas as impressões patogênicas 

provinham, aliás, do tempo em que ela se dedicava ao pai doente. `Uma noite velava muito angustiada 

junto ao doente febricitante e estava em grande ansiedade porque se esperava de Viena um cirurgião 

para operá-lo. Sua mãe ausentara-se por algum tempo e Anna, sentada à cabeceira do doente, pôs o 

braço direito sobre o espaldar da cadeira. Caiu em estado de semi-sonho e viu, como se viesse da 

parede, uma cobra negra que se aproximava do enfermo para mordê-lo. (É muito provável que no campo 

situado atrás da casa algumas cobras tivessem de fato aparecido, assustando anteriormente a moça e 

fornecendo agora o material de alucinação.) Ela quis afastar o ofídio, mas estava como que paralisada; o 

braço direito, que pendia no espaldar, achava-se “adormecido”, insensível e parético, e, quando ela o 

contemplou, transformaram-se os dedos em cobrinhas cujas cabeças eram caveiras (as unhas). 

Provavelmente procurou afugentar a cobra com a mão direita paralisada e por isso a anestesia e a 

paralisia da mesma se associaram com a alucinação da serpente. Quando esta desapareceu, 

aterrorizada, quis rezar, mas não achou palavras em idioma algum, até que, lembrando-se duma poesia 

infantil em inglês, pode pensar e rezar nessa língua. Com a reconstituição dessa cena durante a hipnose 



foi removida a paralisia espástica do braço direito, que existia desde o começo da moléstia, e teve fim o 

tratamento. 

Quando, alguns anos mais tarde, comecei a empregar nos meus próprios doentes o método 

semiótico e terapêutico de Breuer, fiz experiências que concordam com as dele. Numa senhora de cerca 

de quarenta anos existia um tic (tique) sob a forma de um especial estalar da língua, que se produzia 

quando a paciente se achava excitada e mesmo sem causa perceptível. Originara-se esse tique em duas 

ocasiões nas quais, sendo desígnio dela não fazer nenhum rumor, o silêncio foi rompido contra sua 

vontade justamente por esse estalido. Uma vez, foi quando com grande trabalho conseguira finalmente 

fazer adormecer seu filhinho doente, e desejava, no íntimo, ficar quieta para o não despertar; outra vez, 

quando numa viagem de carro com os dois filhos, por ocasião de uma tempestade, assustaram-se os 

cavalos e ela cuidadosamente quisera evitar qualquer ruído para que os animais não se espantassem 

ainda mais. Dou esse esse exemplo dentre muitos outros que se acham consignados nos Studies on 

Hysteria (Estudos Sobre a Histeria). 

Senhoras e Senhores. Se me permitem uma generalização - inevitável numa exposição tão breve 

- podemos sintetizar os conhecimentos até agora adquiridos na seguinte fórmula: os histéricos sofrem de 

reminiscências. Seus sintomas são resíduos e símbolos mnêmicos de experiências especiais 

(traumáticas). Uma comparação com outros símbolos mnêmicos de gênero diferente talvez nos permita 

compreender melhor esse simbolismo. Os monumentos com que ornamos nossas cidades são também 

símbolos dessa ordem. Passeando em Londres, verão, diante de uma das maiores estações da cidade, 

uma coluna gótica ricamente ornamentada - a Charing Cross. No século XIII, um dos velhos reis 

plantagenetas, que fez transportar para Westminster os restos mortais de sua querida esposa e rainha 

Eleanor, erigiu cruzes góticas nos pontos em que havia pousado o esquife. Charing Cross é o último 

desses monumentos destinados a perpetuar a memória do cortejo fúnebre. Em outro ponto da cidade, 

não muito distante da London Bridge, verão uma coluna moderna e muito alta, chamada simplesmente 

`The Monument’, cujo fim é lembrar o grande incêndio que em 1666 irrompeu ali perto e destruiu boa 

parte da cidade. Tanto quanto se justifique a comparação, esses monumentos são também símbolos 

mnêmicos como os sintomas histéricos. Mas que diriam do londrino que ainda hoje se detivesse 

compungido ante o monumento erigido em memória do enterro da rainha Eleanor, em vez de tratar de 

seus negócios com a pressa exigida pelas modernas condições de trabalho, ou de pensar satisfeito na 

jovem rainha de seu coração? Ou de outro que, em face do `Monument’ chorasse a incineração da 

cidade querida, reconstruída depois com tanto brilho? Como esses londrinos pouco práticos, procedem, 

entretanto, os histéricos e neuróticos: não só recordam acontecimentos dolorosos que se deram há muito 

tempo, como ainda se prendem a eles emocionalmente; não se desembaraçam do passado e alheiam-se 

por isso da realidade e do presente. Essa fixação da vida psíquica aos traumas patogênicos é um dos 

caracteres mais importantes da neurose e dos que têm maior significação prática. 

 

Desde já aceito a objeção que provavelmente os senhores formularam refletindo sobre a história 

da paciente de Breuer. Todos os traumas que influíram na moça datavam do tempo em que ela cuidava 



do pai doente, e os sintomas que apresentava podem ser considerados como simples sinais mnêmicos 

da doença e da morte dele. Correspondem, portanto, a uma manifestação de luto, e a fixação à memória 

do finado, tão pouco tempo depois do traspasse, nada representa de patológico; corresponde antes a um 

processo emocional normal. Reconheço que na paciente de Breuer a fixação aos traumas nada tem de 

extraordinário. Mas em outros casos - como no tique por mim tratado, cujos fatores datavam mais de 

quinze e dez anos -, é muito nítido o caráter da fixação anormal ao passado. A doente de Breuer nos 

haveria de oferecer oportunidade de apreciar a mesma fixação anormal, se não tivesse sido tratada pelo 

método catártico tão pouco tempo depois do traumatismo e da eclosão dos sintomas. 

Até aqui apenas discorremos sobre as relações entre os sintomas histéricos e os fatos da vida da 

doente, mas dois outros elementos da observação de Breuer podem também indicar-nos como conceber 

tanto o mecanismo da moléstia como o do restabelecimento. 

Quanto ao primeiro, é preciso salientar que a doente de Breuer em quase todas as situações teve 

de subjugar uma poderosa emoção, em vez de permitir sua descarga por sinais apropriados de emoção, 

palavras ou ações. No trivialíssimo incidente relativo ao cãozinho de sua dama de companhia, por 

consideração a esta ela não deixou sequer transparecer a sua profunda aversão; velando à cabeceira do 

pai, estava sempre atenta para que o doente não lhe percebesse a ansiedade e a penosa depressão. Ao 

reproduzir posteriormente estas mesmas cenas diante do médico, a energia afetiva então inibida 

manifestava-se intensamente, como se estivera até então represada. Além disso, o sintoma - resíduo 

desta cena - atingia a máxima intensidade quando durante o tratamento ia-se chegando à sua causa, 

para desaparecer completamente quando esta se aclarava inteiramente. Por outro lado, pode-se verificar 

que era inútil recordar a cena diante do médico se, por qualquer razão, isto se dava sem exteriorização 

afetiva. Era pois a sorte dessas emoções, que podemos imaginar como grandezas variáveis o que 

regulava tanto a doença como a cura. Tinha-se de admitir que a doença se instalava porque a emoção 

desenvolvida nas situações patogênicas não podia ter exteriorização normal; e que a essência da 

moléstia consistia na atual utilização anormal das emoções `enlatadas’. Em parte ficavam estas como 

carga contínua da vida psíquica e fonte permanente de excitação para a mesma; em parte se desviavam 

para insólitas inervações e inibições somáticas, que se apresentavam como os sintomas físicos do caso. 

Para este último mecanismo propusemos o nome de `conversão histérica’. Demais, uma certa parte de 

nossas excitações psíquicas é conduzida normalmente para a inervação somática, constituindo aquilo 

que conhecemos por `expressão das emoções’. A conversão histérica exagera então essa parte da 

descarga de um processo mental catexizado emocionalmente; ela representa uma expressão mais 

intensa das emoções, conduzida por nova via. Quando uma corrente de água se escoa por dois canais, 

num deles o líquido se elevará, logo que no outro se interponha um obstáculo. Como vêem, estamos 

quase chegando a uma teoria puramente psicológica da histeria, onde assinalamos o primeiro lugar para 

os processos afetivos. 

Uma segunda observação de Breuer obriga-nos agora a atribuir grande significação aos estados 

de consciência para a característica dos fatos mórbidos. A doente de Breuer exibia, ao lado de seu 

estado normal, vários outros de `absence‘, confusão e alterações do caráter. Em estado normal ela 



ignorava totalmente as cenas patogênicas ou pelo menos havia rompido a conexão patogênica. Sob 

hipnose era possível, depois de considerável esforço, trazer tais cenas à memória, e por este trabalho de 

evocação os sintomas eram removidos. Ficaríamos em grande perplexidade para interpretar esse fato se 

a experiência do hipnotismo já não nos tivesse indicado o caminho. Pelo estudo dos fenômenos 

hipnóticos tornou-se habitual a concepção, a princípio estranhável, de que num mesmo indivíduo são 

possíveis vários agrupamentos mentais que podem ficar mais ou menos independentes entre si, sem que 

um `nada saiba’ do outro, e que podem se alternar entre si em sua emersão à consciência. Casos destes, 

também ocasionalmente, aparecem de forma espontânea, sendo então descritos como exemplos de 

`double consciente‘. Quando nessa divisão da personalidade a consciência fica constantemente ligada a 

um desses dois estados, chama-se esse o estado mental `conscience‘e o que dela permanece separado 

o `inconsciente‘. Nos conhecidos fenômenos da chamada `sugestão pós-hipnótica’, em que uma ordem 

dada durante a hipnose é depois, no estado normal, imperiosamente cumprida, tem-se um esplêndido 

modelo das influências que o estado inconsciente pode exercer no consciente, modelo esse que permite 

sem dúvida compreender o que ocorre na manifestação da histeria. Breuer resolveu admitir que os 

sintomas histéricos apareciam em estados mentais particulares que chamava `hipnóides’. As excitações 

durante esses estados hipnóides tornam-se facilmente patogênicas porque não encontram neles as 

condições para a descarga normal do processo de excitação. Origina-se então, do processo de 

excitação, um produto anormal - o sintoma - que, como corpo estranho, se insinua no estado normal, 

escapando a este, por isso, o conhecimento da situação patogênica hipnóide. Onde existe um sintoma, 

existe também uma amnésia, uma lacuna da memória, cujo preenchimento suprime as condições que 

conduzem à produção do sintoma. 

Receio que esta parte de minha exposição não lhes pareça muito clara. Os presentes devem, 

contudo, ser indulgentes; trata-se de concepções novas e difíceis que talvez não possam fazer-se muito 

mais claras, prova de que nossos conhecimentos ainda não progrediram muito. A teoria de Breuer, dos 

estados hipnóides, tornou-se aliás embaraçante e supérflua, e foi abandonada pela psicanálise moderna. 

Mais tarde me ouvirão falar, nem que seja sucintamente, das influências e processos que era mister 

descobrir atrás das fronteiras dos estados hipnóides, por Breuer fixadas. Hão de ter tido também a 

impressão, sem dúvida justa, de que a pesquisa de Breuer só lhes pode dar uma teoria muito incompleta 

e uma explicação insuficiente dos fenômenos observados; porém as teorias completas não caem do céu 

e com toda a razão desconfiarão se alguém lhes apresentar, logo no início de suas observações, uma 

teoria sem falhas, otimamente rematada. Tal teoria certamente só poderá ser filha de sua especulação e 

nunca o fruto da pesquisa imparcial e desprevenida da realidade. 

 

SEGUNDA LIÇÃO 

 

SENHORAS E SENHORES, - Quase ao mesmo tempo em que Breuer praticava a talking cure 

(cura de conversação) com sua paciente, começava o grande Charcot, em Paris, com as doentes 

histéricas da Salpêtrière, as investigações de onde havia de surgir nova concepção da enfermidade. 



Estes resultados não podiam, naquela ocasião, ser conhecidos em Viena. Quando, porém, cerca de dez 

anos mais tarde, Breuer e eu publicávamos nossa `Preliminary Communication‘ (Comunicação 

Preliminar) sobre o mecanismo psíquico dos fenômenos histéricos, relacionada com o tratamento 

catártico da primeira doente de Breuer [1893a], já nos achávamos de todo sob a influência das pesquisas 

de Charcot. A nosso ver, os acontecimentos patogênicos de nossos doentes, isto é, os traumas 

psíquicos, eram equivalentes dos traumas físicos cuja influência nas paralisias histéricas fora precisada 

por Charcot; e a hipótese dos estados hipnóides de Breuer nada mais é que o reflexo da reprodução 

artificial daquelas paralisias traumáticas, que Charcot obtivera durante a hipnose. 

O grande observador francês, de quem fui discípulo em 1885 e 1886, não era propenso às 

concepções psicológicas. Foi seu discípulo Pierre Janet que tentou penetrar mais intimamente os 

processos psíquicos particulares da histeria, e nós seguimos-lhes o exemplo, tomando a divisão da 

mente e a dissociação da personalidade como ponto central de nossa teoria. Segundo a de Janet, que 

leva em grande conta as idéias dominantes na França sobre o papel da hereditariedade e da 

degeneração, a histeria é uma forma de alteração degenarativa do sistema nervoso, que se manifesta 

pela fraqueza congênita do poder de síntese psíquica. Os pacientes histéricos seriam, desde o princípio, 

incapazes de manter como um todo a multiplicidade dos processos mentais, e daí a dissociação psíquica. 

Se me for permitida uma comparação trivial mais precisa, direi que o paciente histérico de Janet lembra 

uma pobre mulher que saiu a fazer compras e volta carregada de pacotes. Não podendo só com dois 

braços e dez dedos conter toda a pilha, cai-lhe primeiro um embrulho; ao inclinar-se para levantá-lo, cai-

lhe outro, e assim sucessivamente. Contrariando, porém, esta suposta fraqueza mental dos pacientes 

histéricos, podem observar-se neles, além dos fenômenos de capacidade diminuída, outros, por assim 

dizer compensadores, de exaltação parcial da eficiência. Durante o tempo em que a doente de Breuer 

esquecera a língua materna e outros idiomas exceto o inglês, era tal a facilidade com que falava este 

último, que chegava a ponto de ser capaz, diante de um livro alemão, de traduzi-lo à primeira vista, 

perfeita e corretamente. 

 

Quando eu, mais tarde, prosseguia sozinho as pesquisas iniciadas por Breuer, fui levado a outro 

ponto de vista a respeito da dissociação histérica (a divisão da consciência). Era fatal essa divergência, 

aliás decisiva para o resultado futuro, visto que eu não partia, como Janet, de experiências de laboratório 

e sim do trabalho terapêutico. 

O que sobretudo me impelia era a necessidade prática. O procedimento catártico, como Breuer o 

praticava, exigia previamente a hipnose profunda do doente, pois só no estado hipnótico é que tinha este 

o conhecimento das ligações patogênicas que em condições normais lhe escapavam. Tornou-se-me logo 

enfadonho o hipnotismo, como recurso incerto e algo místico; e quando verifiquei que apesar de todos os 

esforços não conseguia hipnotizar senão parte de meus doentes, decidi abandoná-lo, tornando o 

procedimento catártico independente dele. Como não podia modificar à vontade o estado psíquico dos 

doentes, procurei agir mantendo-os em estado normal. Parecia isto a princípio empresa insensata e sem 

probabilidade de êxito. Tratava-se de fazer o doente contar aquilo que ninguém, nem ele mesmo, sabia. 



Como esperar consegui-lo? O auxílio me veio da recordação de uma experiência de Bernheim, 

singularíssima e instrutiva, a que eu assistira em Nancy [em 1889]. Bernheim nos havia então mostrado 

que as pessoas por ele submetidas ao sonambulismo hipnótico e que nesse estado tinham executado 

atos diversos, só aparentemente perdiam a lembrança dos fatos ocorridos, sendo possível despertar 

nelas tal lembrança, mesmo no estado normal. Quando interrogadas a propósito do que havia acontecido 

durante o sonambulismo, afirmavam de começo nada saber; mas se ele não cedia, insistindo com elas e 

assegurando-lhes que era possível lembrar, a recordação vinha sempre de novo à consciência. 

Procedi do mesmo modo com os meus doentes. Quando chegávamos a um ponto em que nos 

afirmavam nada mais saber, assegurava-lhes que sabiam, que só precisavam dizer, e ia mesmo até 

afirmar que a recordação exata seria a que lhes apontasse no momento em que lhes pusesse a mão 

sobre a fronte. Dessa maneira pude, prescindindo do hipnotismo, conseguir que os doentes revelassem 

tudo quanto fosse preciso para estabelecer os liames existentes entre as cenas patogênicas olvidadas e 

os seus resíduos - os sintomas. Esse processo era, porém, ao cabo de algum tempo, extenuante, 

inadequado para uma técnica definitiva. 

Não o abandonei, contudo, sem tirar, das observações feitas, conclusões decisivas. Vi 

confirmado, assim, que as recordações esquecidas não se haviam perdido. Jaziam em poder do doente e 

prontas a ressurgir em associação com os fatos ainda sabidos, mas alguma força as detinha, obrigando-

as a permanecer inconscientes. A existência desta força pode ser seguramente admitida, pois sentia-se-

lhe a potência quando, em oposição a ela, se intentava trazer à consciência do doente as lembranças 

inconscientes. A força que mantinha o estado mórbido fazia-se sentir como resistência do enfermo. 

Nesta idéia de resistência alicercei então minha concepção acerca dos processos psíquicos na 

histeria. Para o restabelecimento do doente mostrou-se indispensável suprimir estas resistências. 

Partindo do mecanismo da cura, podia-se formar idéia muito precisa da gênese da doença. As mesmas 

forças que hoje, como resistência, se opõem a que o esquecido volte à consciência deveriam ser as que 

antes tinham agido, expulsando da consciência os acidentes patogênicos correspondentes. A esse 

processo, por mim formulado, dei o nome de `repressão‘ e julguei-o demonstrado pela presença inegável 

da resistência. 

Podia-se ainda perguntar, sem dúvida, que força era essa e quais as condições da repressão, em 

que reconhecemos agora o mecanismo patogênico da histeria. Um exame comparativo das situações 

patogênicas, conhecidas graças ao tratamento catártico, permitia dar a conveniente resposta. Tratava-se 

em todos os casos do aparecimento de um desejo violento mas em contraste com os demais desejos do 

indivíduo e incompatível com as aspirações morais e estéticas da própria personalidade. Produzia-se um 

rápido conflito e o desfecho desta luta interna era sucumbir à repressão a idéia que aparecia na 

consciência trazendo em si o desejo inconciliável, sendo a mesma expulsa da consciência e esquecida, 

juntamente com as respectivas lembranças. Era, portanto, a incompatibilidade entre a idéia e o ego do 

doente, o motivo da repressão; as aspirações individuais, éticas e outras, eram as forças repressivas. A 

aceitação do impulso desejoso incompatível ou o prolongamento do conflito teriam despertado intenso 

desprazer; a repressão evitava o desprazer, revelando-se desse modo um meio de proteção da 



personalidade psíquica. 

Dos muitos casos por mim observados quero relatar-lhes um apenas, no qual são patentes os 

aspectos determinantes e a vantagem da repressão. Para não me afastar do meu propósito, sou forçado 

a resumir esta história clínica, deixando de lado importantes hipóteses. A paciente era uma jovem que 

perdera recentemente o pai, depois de tomar parte, carinhosamente, nos cuidados ao enfermo - situação 

análoga à da doente de Breuer. Nascera, quando a irmã mais velha se casou, uma simpatia particular 

para o novo cunhado, que se mascarava por disfarce de ternura familiar. Esta irmã adoeceu logo depois 

e veio a falecer durante a ausência da minha doente e de sua mãe. Estas foram chamadas 

urgentemente, sem notícia completa do doloroso acontecimento. Quando a moça chegou ao leito da 

morta, correu-lhe na mente, por um rápido instante, uma idéia mais ou menos assim: `ele agora está livre, 

pode desposar-me.’ É-nos lícito admitir como certo que esta idéia, denunciando-lhe à consciência o 

intenso amor que sem o saber tinha ao cunhado, foi logo entregue à repressão pelos próprios 

sentimentos revoltados. A jovem adoeceu com graves sintomas histéricos e quando comecei a tratá-la 

tinha esquecido não só aquela cena junto ao leito da irmã, como também o concomitante sofrimento 

indigno e egoísta. Mas recordou-se de tudo durante o tratamento, reproduziu o incidente patogênico com 

sinais de intensa emoção, e curou-se. 

Talvez possa ilustrar o processo de repressão e a necessária relação deste com a resistência, 

mediante uma comparação grosseira, tirada de nossa própria situação neste recinto. Imaginem que nesta 

sala e neste auditório, cujo silêncio e cuja atenção eu não saberia louvar suficientemente, se acha no 

entanto um indivíduo comportando-se de modo inconveniente, perturbando-nos com risotas, conversas e 

batidas de pé, desviando-me a atenção de minha incumbência. Declaro não poder continuar assim a 

exposição; diante disso alguns homens vigorosos dentre os presentes se levantam, e após ligeira luta 

põem o indivíduo fora da porta. Ele está agora `reprimido’ e posso continuar minha exposição. Para que, 

porém, se não repita o incômodo se o elemento perturbador tentar penetrar novamente na sala, os 

cavalheiros que me satisfizeram a vontade levam as respectivas cadeiras para perto da porta e, 

consumada a repressão, se postam como `resistências’. Se traduzirmos agora os dois lugares, sala e 

vestíbulo, para a psique, como `consciente’ e `inconsciente’, os senhores terão uma imagem mais ou 

menos perfeita do processo de repressão. 

Os senhores podem ver desde logo onde está a diferença entre nossa concepção e a de Janet. 

Não atribuímos a divisão psíquica à incapacidade inata para a síntese da parte do aparelho psíquico, mas 

explicamo-lo dinamicamente pelo conflito de forças mentais contrárias, reconhecendo nele o resultado de 

uma luta ativa da parte dos dois agrupamentos psíquicos entre si. De nossa concepção surgem novos 

problemas, em grande número. Os conflitos psíquicos são excessivamente freqüentes; observa-se com 

muita regularidade o esforço do eu para se defender de recordações penosas, sem que isso produza a 

divisão psíquica. É forçoso, portanto, admitir que outras condições são também necessárias para que do 

conflito resulte a dissociação. Concordo de boa-vontade que com a hipótese da repressão, estamos não 

no remate, mas antes no limiar de uma teoria psicológica; só passo a passo podemos avançar, 

esperando que um trabalho posterior mais aprofundado aperfeiçoe os conhecimentos. 



Os presentes devem abster-se de examinar o caso da doente de Breuer sob o ponto de vista da 

repressão: essa história clínica não se presta para isso porque foi obtida sob o influxo do hipnotismo. Só 

prescindido deste último poderão perceber a resistência e a repressão, e formar idéia exata do processo 

patogênico real. A hipnose encobre a resistência, deixando livre e acessível um determinado setor 

psíquico, em cujas fronteiras, porém, acumula as resistências, criando para o resto uma barreira 

intransponível. 

O que de mais importante nos proporcionou a observação de Breuer foi esclarecer as relações 

dos sintomas com as experiências patogênicas ou traumas psíquicos, resultado que não devemos deixar 

de focalizar agora sob o ponto de vista da teoria da repressão. À primeira vista, com efeito, não se 

percebe como, partindo da repressão, se pode chegar à formação dos sintomas. Em lugar de trazer uma 

complicada dedução teórica, prefiro retornar à comparação que há pouco nos serviu. Suponhamos que 

com a expulsão do perturbador e com a guarda à porta não terminou o incidente. Pode muito bem ser 

que o sujeito, irritado e sem nenhuma consideração, continue a nos dar que fazer. Ele já não está aqui 

conosco; ficamos livres de sua presença, dos motejos, dos apartes, mas a expulsão foi por assim dizer 

inútil, pois lá de fora ele dá um espetáculo insuportável, e com berros e murros na porta nos perturba a 

conferência mais do que antes. Em tais conjunturas poderíamos felicitar-nos se o nosso honrado 

presidente, Dr. Stanley Hall, quisesse assumir o papel de medianeiro e pacificador. Iria parlamentar com 

o nosso intratável companheiro e voltaria pedindo-nos que o recebêssemos de novo, garantindo-nos um 

comportamento conveniente daqui por diante. Graças à autoridade do Dr. Hall, condescendemos em 

desfazer a repressão, voltando a paz e o sossego. Eis uma representação muito apropriada da missão 

que cabe ao médico na terapêutica psicanalítica das neuroses. 

Agora, para dizê-lo sem rebuços: chegamos à convicção, pelo exame dos doentes histéricos e 

outros neuróticos, de que a repressão das idéias, a que o desejo insuportável está apenso, malogrou. 

Expeliram-nas da consciência e da lembrança; com isso os pacientes se livraram aparentemente de 

grande soma de dissabores. Mas o impulso desejoso continua a existir no inconsciente à espreita de 

oportunidade para se revelar, concebe a formação de um substituto do reprimido, disfarçado e 

irreconhecível, para lançar à consciência, substituto ao qual logo se liga a mesma sensação de desprazer 

que se julgava evitada pela repressão. Esta substituição da idéia reprimida - o sintoma - é protegida 

contra as forças defensivas do ego e em lugar do breve conflito, começa então um sofrimento 

interminável. No sintoma, a par dos sinais do disfarce, podem reconhecer-se traços de semelhança com 

a idéia primitivamente reprimida. Pelo tratamento psicanalítico desvenda-se o trajeto ao longo do qual se 

realizou a substituição, e para a recuperação é necessário que o sintoma seja reconduzido pelo mesmo 

caminho até a idéia reprimida. 

Uma vez restituído à atividade mental consciente aquilo que fora reprimido - e isso pressupõe 

que consideráveis resistências tenham sido desfeitas - o conflito psíquico que desse modo se originara e 

que o doente quis evitar, alcança, orientado pelo médico, uma solução mais feliz do que a oferecida pela 

repressão. Há várias dessas soluções para rematar satisfatoriamente conflito e neurose, as quais, em 

determinados casos, podem combinar-se entre si. Ou a personalidade do doente se convence de que 



repelira sem razão o desejo e consente em aceitá-lo total ou parcialmente, ou este mesmo desejo é 

dirigido para um alvo irrepreensível e mais elevado (o que se chama `sublimação’ do desejo), ou, 

finalmente, reconhece como justa a repulsa. Nesta última hipótese o mecanismo da repressão, 

automático por isso mesmo insuficiente, é substituído por um julgamento de condenação com a ajuda das 

mais altas funções mentais do homem - o controle consciente do desejo é atingido. 

Desculpem-me se porventura não logrei apresentar-lhes mais compreensivelmente estes pontos 

de vista capitais do método terapêutico hoje denominado `psicanálise’. A dificuldade não está só na 

novidade do assunto. A natureza dos desejos incompatíveis que, não obstante a repressão, continuam a 

dar sinal de si no inconsciente, e os elementos determinantes subjetivos e constitucionais que devem 

estar presentes em qualquer pessoa antes do malogro da repressão podem ocorrer e um substituto ou 

sintoma ser formado - sobre tudo isto procurarei esclarecer em algumas observações posteriores. 

 

TERCEIRA LIÇÃO 

 

SENHORAS E SENHORES, - Nem sempre é fácil dizer a verdade, mormente quando é mister 

ser conciso, e por isso vejo-me obrigado a corrigir uma inexatidão que cometi na última conferência. 

Dizia-lhes eu que quando, posto de lado o hipnotismo, eu forçava os doentes a comunicarem o que lhes 

viesse à mente - pois que saibam, apesar de tudo, aquilo que supunham ter esquecido, e a idéia que lhes 

brotasse havia de certamente conter em si o que se procurava -, pude, com efeito, verificar que o primeiro 

pensamento surgido trazia o elemento desejado e se revelava como a continuação inadvertida da 

lembrança. Isto, porém, nem sempre é certo; foi por amor à concisão que o apresentei com essa 

singeleza. Na realidade, só nas primeiras vezes aconteceu que pela simples pressão de minha parte 

exatamente o esquecido que buscávamos se apresentasse. Continuando a empregar o método, vinham 

pensamentos despropositados, que não poderiam ser o procurado e que os próprios doentes repeliam 

como inexatos. Já não adiantava insistência e poder-se-ia de novo lamentar o abandono do hipnotismo. 

Neste estado de perplexidade vali-me de um pressuposto cuja exatidão científica foi anos depois 

demonstrada pelo meu amigo C. G. Jung, de Zurique, e seus discípulos. Devo afirmar que às vezes é 

muito útil ter um pressuposto. Eu tinha em alto conceito o rigor do determinismo dos processos mentais e 

não podia crer que uma idéia concebida pelo doente com atenção concentrada fosse inteiramente 

espontânea, sem nenhuma relação com a representação mental esquecida e por nós procurada. Que 

não fosse idêntica a esta, explicava-se satisfatoriamente pela situação psicológica suposta. Duas forças 

antagônicas atuavam no doente; de um lado, o esforço refletido para trazer à consciência o que jazia 

deslembrado no inconsciente; de outro lado a resistência, já nossa conhecida, impedindo a passagem 

para o consciente do elemento reprimido ou dos derivados deste. Se fosse igual a zero ou insignificante a 

resistência, o olvidado se tornaria consciente sem deformação. Podemos admitir que seja tanto maior a 

deformação do elemento procurado quanto mais forte a resistência que o detiver. O pensamento que no 

doente vinha em lugar do desejado, tinha origem idêntica à de um sintoma; era uma nova substituição 

artificial e efêmera do reprimido e tanto menos semelhante a ele quanto maior a deformação que tivesse 



de sofrer sob a influência da resistência. Ele devia mostrar, porém, certa parecença com o procurado, em 

virtude da sua natureza de sintoma; e desde que a resistência não fosse muito intensa, seria possível, 

partindo da idéia, lobrigar o oculto que se buscava. O pensamento devia comportar-se em relação ao 

elemento reprimido com uma alusão, como uma representação do mesmo por meio de palavras indiretas. 

Conhecemos, no domínio da vida psíquica normal, exemplos em que situações análogas às que 

admitimos produzem resultados semelhantes. É o caso do chiste. O problema da técnica psicanalítica 

forçou-me a estudar o mecanismo da formação das pilhérias. Quero expor-lhes apenas um desses 

exemplos, aliás uma anedota da língua inglesa. 

Diz a anedota: Por uma série de empresas duvidosas, dois comerciantes tinham conseguido 

reunir grandes cabedais e esforçavam-se para penetrar na boa sociedade. Entre outros, pareceu-lhes um 

meio conveniente fazerem-se retratar pelo pintor mais notável e mais careiro da cidade, cujo quadro 

fosse um acontecimento. Numa grande reunião foram inaugurados os custosíssimos quadros, um ao lado 

do outro, e os dois proprietários conduziram até a parede o mais influente crítico de arte a fim de obterem 

o valioso julgamento. O crítico examinou longamente o quadro, sacudiu a cabeça como se achasse falta 

de alguma coisa e perguntou apenas, indicando o espaço entre os dois quadros: `But where’s the 

Saviour? (`Mas onde está o Redentor?’) Vejo que todos se riem da boa pilhéria; penetramos-lhes agora a 

significação. Os presentes compreendem que o crítico queria dizer: vocês são dois patifes como aqueles 

que ladearam o Cristo crucificado. Mas não o disse; em lugar disso exprimiu coisa que à primeira vista 

parece extraordinariamente abstrusa e fora de propósito, mas que logo depois reconhecemos como uma 

alusão à injúria que lhe estava no íntimo, e que vale perfeitamente como substituto dela. Não podemos 

esperar que numa anedota sejam encontradas todas as circunstâncias que pressupomos na gênese das 

idéias associadas dos nossos doentes; queremos todavia realçar a identidade de motivação para a 

anedota e para a idéia. Por que é que o nosso crítico não lhes falou claramente? Porque nele outras 

razões contrárias também atuavam ao lado do ímpeto de dizê-lo francamente, face a face. Não deixa de 

ser perigoso desfeitear pessoas de que somos hóspedes e que dispõem de criadagem numerosa, de 

pulsos vigorosos. A sorte poderia ser a mesma que na conferência anterior serviu de exemplo para a 

repressão. Por tal razão o crítico atirou indiretamente a ofensa que estava ruminando, transfigurando-a 

numa `alusão com desabafo’. É, a nosso ver, devido à mesma constelação que o paciente produz uma 

idéia de substituição, mais ou menos distorcida, em lugar do elemento esquecido que procuramos. 

Senhoras e Senhores. Aceitando a proposta da Escola de Zurique (Bleuler, Jung e outros), 

convém dar o nome de `complexo’ a um grupo de elementos ideacionais interdependentes, catexizados 

de energia afetiva. Vemos assim que partindo da última recordação que o doente ainda possui, em busca 

de um complexo reprimido, temos toda a probabilidade de desvendá-lo, desde que o doente nos 

proporcione um número suficiente de associações livres 

. Mandamos o doente dizer o que quiser, cônscios de que nada lhe ocorrerá à mente senão 

aquilo que indiretamente dependa do complexo procurado. Talvez lhes pareça muito fastidioso este 

processo de descobrir os elementos reprimidos, mas, asseguro-lhes, é o único praticável. 

No emprego desta técnica o que ainda nos perturba é que com freqüência o doente se detém, 



afirmando não saber dizer mais nada, que nada mais lhe vem à idéia. Se assim fosse, se o doente 

tivesse razão, o método ter-se-ia revelado impraticável. Uma observação atenta mostra, contudo, que as 

idéias livres nunca deixam de aparecer. É que o doente, influenciado pela resistência disfarçada em 

juízos críticos sobre o valor da idéia, retém-na ou de novo a afasta. Para evitá-la põe-se previamente o 

doente a par do que pode ocorrer, pedindo-lhe renuncie a qualquer crítica; sem nenhuma seleção deverá 

expor tudo que lhe vier ao pensamento, mesmo que lhe pareça errôneo, despropositado ou absurdo e, 

especialmente, se lhe for desagradável a vinda dessas idéias à mente. Pela observância dessa regra 

garantimo-nos o material que nos conduz ao roteiro do complexo reprimido.  

 

Esse material associativo que o doente rejeita como insignificante, quando em vez de estar sob a 

influência do médico está sob a da resistência, representa para o psicanalista o minério de onde com 

simples artifício de interpretação há de extrair o metal precioso. Se diante de um doente quiserem os 

presentes ter um conhecimento rápido e provisório dos complexos reprimidos, sem lhes penetrar na 

ordem e nas relações, podem dispor da `experiência da associação’, cuja técnica foi aperfeiçoada por 

Jung (1906) e seus discípulos. Para o psicanalista este método é tão precioso quanto para o químico a 

análise qualitativa; prescindível na terapêutica dos neuróticos, é indispensável para a demonstração 

objetiva dos complexos e para o estudo das psicoses, com tanto êxito empreendido pela Escola de 

Zurique. 

Não é o estudo das divagações, quando o doente se sujeita à regras psicanalíticas, o único 

recurso técnico para sondagem do inconsciente. Ao mesmo escopo servem dois outros processos: a 

interpretação de sonhos e o estudo dos lapsos e atos casuais. 

Confesso-lhes, prezados ouvintes, que estive longo tempo indeciso sobre se, em lugar desta 

rápida vista geral sobre todo o domínio da psicanálise, não seria preferível expor-lhes minuciosamente a 

interpretação de sonhos. Motivo puramente subjetivo e aparentemente secundário me deteve. Pareceu-

me quase escandaloso apresentar-me neste país de orientação prática, como `onirócrita’, antes de 

mostrar-lhes qual a importância a que pode aspirar esta velha e ridicularizada arte. A interpretação de 

sonhos é na realidade a estrada real para o conhecimento do inconsciente, a base mais segura da 

psicanálise. É campo onde cada trabalhador pode por si mesmo chegar a adquirir convicção própria, 

como atingir maiores aperfeiçoamentos. Quando me perguntam como pode uma pessoa fazer-se 

psicanalista, respondo que é pelo estudo dos próprios sonhos. Os adversários da psicanálise, com muita 

habilidade, têm até agora evitado estudar de perto A Interpretação de Sonhos, ou têm oposto ao de longe 

objeções superficialíssimas. Se não repugna aos presentes, ao contrário, aceitar as soluções dos 

problemas da vida onírica, já não apresentam aos ouvintes dificuldade alguma as novidades trazidas pela 

psicanálise.  

 

Não se esqueçam de que se nossas elaborações oníricas noturnas mostram de um lado a maior 

semelhança externa e o mais íntimo parentesco com as criações da alienação mental, são, de outro lado, 

compatíveis com a mais perfeita saúde na vida desperta. Não é nenhum paradoxo afirmar que quem fica 



admirado ante essas alucinações, delírios ou mudanças de caráter que podemos chamar `normais’, sem 

procurar explicá-los, não tem a menor probabilidade de compreender, senão como qualquer leigo, as 

formações anormais dos estados psíquicos patológicos. E entre esses leigos os ouvintes podem contar 

atualmente, sem receio, quase todos os psiquiatras. 

Acompanhem-me agora numa rápida excursão pelo campo dos problemas do sonho. Quando 

acordados, costumamos tratar os sonhos com o mesmo desdém com que os doentes rejeitam as idéias 

soltas despertadas pelo psicanalista. Desprezamo-los, olvidando-os em geral rápida e completamente. O 

nosso descaso funda-se no caráter exótico apresentado mesmo pelos sonhos que possuem clareza e 

nexo, e sobre a evidente absurdez e insensatez dos demais; nossa repulsa explica-se pelas tendências 

imorais e menos pudicas que se patenteiam em muitos deles. É de todos sabido que a antigüidade não 

compartilhou tal desapreço para com os sonhos. As camadas baixas do nosso povo, mesmo hoje, não 

estão totalmente desnorteadas na apreciação do valor dos sonhos, dos quais esperam, como os antigos, 

a revelação do futuro. Confesso-lhes que não tenho necessidade de nenhuma hipótese mística para 

preencher as falhas de nossos conhecimentos atuais e por isso nunca pude descobrir nada que 

confirmasse a natureza profética dos sonhos. Coisa muito diferente disso, embora assaz maravilhosa, se 

pode dizer a respeito deles. 

Em primeiro lugar, nem todos os sonhos são estranhos, incompreensíveis e confusos para a 

pessoa que sonhou. Examinando os sonhos de criancinhas, desde um ano e meio de idade, verificarão 

que eles são extremamente simples e de fácil explicação. A criancinha sonha sempre com a realização 

de desejos que o dia anterior lhe trouxe e que ela não satisfez. Não há necessidade de arte divinatória 

para encontrar solução tão simples; basta saber o que se passou com a criança na véspera (`dia do 

sonho’). Estaria certamente resolvido, e de modo satisfatório, o enigma do sonho, se o do adulto não 

fosse nada mais que o da criancinha: realização de desejos trazidos pelo dia do sonho. E o é de fato. As 

dificuldades que esta solução apresenta removem-se uma a uma, mediante a análise minuciosa dos 

sonhos. 

A primeira objeção e a mais importante é a de que os sonhos dos adultos via de regra têm um 

conteúdo ininteligível, sem nenhuma semelhança com a satisfação de desejos. Resposta: estes sonhos 

estão distorcidos, o processo psíquico correspondente teria originariamente uma expressão verbal muito 

diversa. O conteúdo manifesto do sonho, recordado vagamente de manhã e que, não obstante a 

espontaneidade aparente, se exprime em palavras com esforço, deve ser diferenciado dos pensamentos 

latentes do sonho que se têm de admitir como existentes no inconsciente. Esta deformação possui 

mecanismo idêntico ao que já conhecemos desde quando examinamos a gênese dos sintomas 

histéricos; e é uma prova da participação da mesma interação de forças mentais tanto na formação dos 

sonhos como na dos sintomas. O conteúdo manifesto do sonho é o substituto deformado para os 

pensamentos inconscientes do sonho. Esta deformação é obra das forças defensivas do ego, isto é, das 

resistências que na vigília impedem, de modo geral, a passagem para a consciência, dos desejos 

reprimidos do inconsciente; enfraquecidas durante o sono, estas resistências ainda são suficientemente 

fortes para só os tolerar disfarçados. Quem sonha, portanto, reconhece tão mal o sentido de seus 



sonhos, como o histérico as correlações e a significação de seus sintomas. 

De que há pensamentos latentes do sonho e que entre eles e o conteúdo manifesto existe de fato 

o nexo aludido, os presentes se convencerão pela análise de sonhos, cuja técnica se confunde com a da 

psicanálise. Pondo de lado a aparente conexão dos elementos do sonho manifesto, procurarão os 

senhores evocar idéias por livre associação, partindo de cada um desses elementos e observando as 

regras da prática psicanalítica. De posse deste material chegarão aos pensamentos latentes do sonho 

com a mesma perfeição com que conseguiram surpreender no doente o complexo oculto, por meio das 

idéias sugeridas pelas associações livres a partir dos sintomas e lembranças. Pelos pensamentos 

latentes do sonho, descobertos desse modo, pode-se ver sem mais nada como é justo equiparar o sonho 

dos adultos ao das crianças. O que agora, como verdadeiro sentido do sonho, substitui o seu conteúdo 

manifesto - e isto é sempre claramente compreensível - liga-se às impressões da véspera e se patenteia 

como a realização de um desejo não-satisfeito. O sonho manifesto que conhecem no adulto graças à 

recordação pode então ser descrito como uma realização velada de desejos reprimidos. 

Podem agora os ouvintes, por uma espécie de trabalho sintético, examinar o processo mediante 

o qual os pensamentos inconscientes do sonho se disfarçam no conteúdo manifesto. Esse processo, que 

denominamos `elaboração onírica’, é digno de nosso maior interesse teórico, porque em nenhuma outra 

circunstância poderíamos estudar melhor do que nele os processos psíquicos, não-suspeitados, que se 

passam no inconsciente, ou, mais exatamente, entre dois sistemas psíquicos distintos, como consciente 

e inconsciente. Entre tais processos psíquicos recentemente descobertos ressaltam notavelmente o da 

condensação e o do deslocamento. A elaboração onírica é um caso especial da influência recíproca de 

agrupamentos mentais diversos, isto é, o resultado da divisão psíquica, e parece essencialmente idêntico 

ao trabalho de deformação que transforma em sintomas os complexos cuja repressão fracassou. 

Pela análise dos sonhos descobrirão os senhores ainda mais, com surpresa, porém do modo 

mais convincente possível, o papel importantíssimo e nunca imaginado que os fatos e impressões da 

tenra infância exercem no desenvolvimento do homem. Na vida onírica a criança prolonga, por assim 

dizer, sua existência no homem, conservando todas as peculiaridades e aspirações, mesmo as que se 

tornam mais tarde inúteis. Com força irresistível apresentar-se-lhes-ão os processos de desenvolvimento, 

repressões, sublimações e formações reativas, de onde saiu, da criança com tão diferentes disposições, 

o chamado homem normal - esteio e em parte vítima da civilização tão penosamente alcançada. 

Quero ainda fazer notar que pela análise de sonhos também pudemos descobrir que o 

inconsciente se serve, especialmente para a representação de complexos sexuais, de certo simbolismo, 

em parte variável individualmente e em parte tipicamente fixo, que parece coincidir com o que 

conjecturamos por detrás dos nossos mitos e lendas. Não seria impossível que essas últimas criações 

populares recebessem, portanto, do sonho, a sua explicação. 

Impende-nos adverti-los finalmente de que não se deixem desorientar pela objeção de que 

aparecimento de pesadelos contradiz o nosso modo de entender o sonho como satisfação de desejos. 

Além de que é necessário interpretar os pesadelos antes de sobre eles poder firmar qualquer juízo, pode 

dizer-se de modo geral que a ansiedade que os acompanha não depende assim tão simplesmente do 



conteúdo oniríco, como muitos imaginam por ignorar as condições da ansiedade neurótica. A ansiedade 

é uma das reações do ego contra desejos reprimidos violentos, e daí perfeitamente explicável a presença 

dela no sonho, quando a elaboração deste se pôs excessivamente a serviço da satisfação daqueles 

desejos reprimidos. 

Como vêem, o estudo dos sonhos já estaria em si justificado, pelo fato de que proporciona 

conclusões sobre coisas de que por outros meios dificilmente chegaríamos a ter noção. Foi todavia no 

decorrer do tratamento psicanalítico dos neuróticos que chegamos até ele. Pelo que até agora dissemos 

podem compreender facilmente que a interpretação de sonhos, quando não a estorvam em excesso as 

resistências do doente, leva ao conhecimento dos desejos ocultos e reprimidos, bem como dos exemplos 

entretidos por este. Posso agora tratar do terceiro grupo de fenômenos psíquicos cujo estudo se tornou 

recurso técnico da psicanálise. 

Os fenômenos em questão são as pequenas falhas comuns aos indivíduos normais e aos 

neuróticos, fatos aos quais não costumamos ligar importância - o esquecimento de coisas que deviam 

saber e que às vezes sabem realmente (por exemplo a fuga temporária dos nomes próprios), os lapsos 

de linguagem, tão freqüentes até mesmo conosco, na escrita ou na leitura em voz alta; atrapalhações no 

executar qualquer coisa, perda ou quebra de objetos etc., bagatelas de cujo determinismo psicológico de 

ordinário não se cuida, que passam sem reparo como casualidades, como resultado de distrações, 

desatenções e outras condições semelhantes. Juntam-se ainda os atos e gestos que as pessoas 

executam sem perceber e, sobretudo, sem lhes atribuir importância mental, como sejam trautear 

melodias, brincar com objetos, com partes da roupa ou do próprio corpo etc. Essas coisinhas, os atos 

falhos, como os sintomáticos e fortuitos, não são assim tão destituídas de valor como por uma espécie de 

acordo tácito e hábito admitir. São extraordinariamente significativas e quase sempre de interpretação 

fácil e segura, tendo-se em vista a situação em que ocorrem; verifica-se que mais uma vez exprimem 

impulsos e intenções que devem ficar ocultos à própria consciência, ou emanam justamente dos desejos 

reprimidos e dos complexos que, como já sabemos, são criadores dos sintomas e formadores dos 

sonhos. Fazem jus à mesma consideração que os sintomas, e o seu exame, tanto quanto o dos sonhos, 

pode levar ao descobrimento da parte oculta da mente. Por elas o homem trai, em regra, os mais íntimos 

segredos. Se se produzem com grande facilidade e freqüência, até em indivíduos normais, cujos desejos 

inconscientes estão reprimidos de modo eficaz, isso se explica pela futilidade e inverossimilhança das 

mesmas. São porém do mais alto valor teórico: testemunham a existência da repressão e da substituição 

mesmo na saúde perfeita. 

Notarão desde logo que o psicanalista se distingue pela rigorosa fé no determinismo da vida 

mental. Para ele não existe nada insignificante, arbitrário ou casual nas manifestações psíquicas. Antevê 

um motivo suficiente em toda parte onde habitualmente ninguém pensa nisso; está até disposto a aceitar 

causas múltiplas para o mesmo efeito, enquanto nossa necessidade causal, que supomos inata, se 

satisfaz plenamente com uma única causa psíquica. 

 

Se os ouvintes reunirem os meios que estão ao nosso alcance para descobrimento do que na 



vida mental jaz escondido, deslembrado e reprimido - o estudo das idéias livremente associadas pelos 

pacientes, seus sonhos, falhas e ações sintomáticas; se ainda juntarem a tudo isso o exame de outros 

fenômenos surgidos no decurso do tratamento psicanalítico e a respeito dos quais farei algumas 

observações quando tratar da `transferência’ - chegarão comigo à conclusão de que a nossa técnica já é 

suficientemente capaz de realizar aquilo que se propôs: conduzir à consciência o material psíquico 

patogênico, dando fim desse modo aos padecimentos ocasionados pela produção dos sintomas de 

substituição. O fato de enriquecermos e aprofundarmos durante o tratamento os nossos conhecimentos 

sobre a vida mental, dos sãos e dos doentes, deve ser considerado apenas como estímulo especial a 

este trabalho e uma de suas vantagens. 

Não sei se ficaram com a impressão de que a técnica, através de cujo arsenal os conduzi, 

apresenta dificuldades especiais. Para mim, ela amolda-se perfeitamente aos seus fins. Mas não é 

menos certo também que não constitui prenda inata; tem de ser aprendida, como a histológica ou a 

cirúrgica. Talvez se espantem em saber que na Europa ouvi uma série de juízos relativos à psicanálise 

expendidos por pessoas jejunas a respeito desta técnica, que elas não exercitam, as quais pessoas ainda 

por ironia nos exigem lhes demonstremos a exatidão de nossos resultados. No meio de tais opositores 

encontram-se sem dúvida homens familiarizados com o raciocínio científico em outras matérias, 

incapazes de contestar, por exemplo, o resultado dum exame microscópico, só porque não o podem 

confirmar pela inspeção do preparado anatômico com a vista desarmada, e que não emitiriam parecer 

algum antes de minuciosa observação ao microscópio. Mas no tocante à psicanálise as circunstâncias 

são realmente desfavoráveis a um imediato assentimento. Quer a psicanálise tornar conscientemente 

reconhecido aquilo que está reprimido na vida mental, e todo aquele que a julga é homem com as 

mesmas repressões, mantidas talvez à custa de penosos sacrifícios. Neles devem levantar-se, pois, as 

mesmas resistências, como nos doentes, e estas se revestem facilmente das roupagens da impugnação 

intelectual, suscitando argumentos semelhantes aos que desfazemos nos doentes com a regra 

psicanalítica fundamental. Como nos doentes, podemos reconhecer em nossos adversários notável 

influxo afetivo na faculdade de julgamento, com prejuízo desta. O orgulho da consciência que chega por 

exemplo a desprezar os sonhos pertence ao forte aparelhamento disposto em nós de modo geral contra 

a invasão dos complexos inconscientes. Esta é a razão por que tão dificultoso é como vencer os homens 

da realidade do inconsciente e dar-lhes a conhecer qualquer novidade em contradição com seu 

conhecimento consciente. 

 

QUARTA LIÇÃO 

 

SENHORAS E SENHORES, - Desejam os ouvintes saber agora o que, com auxílio dos meios 

técnicos descritos, logramos averiguar a respeito dos complexos patogênicos e dos desejos reprimidos 

dos neuróticos. 

Mas, antes de tudo, uma coisa: o exame psicanalítico relaciona com uma regularidade 

verdadeiramente surpreendente os sintomas mórbidos a impressões da vida erótica do doente; mostra-



nos que os desejos patogênicos são da natureza dos componentes instintivos eróticos: e obriga-nos a 

admitir que as perturbações do erotismo têm a maior importância entre as influências que levam à 

moléstia, tanto num como noutro sexo. 

Bem sei que não se acredita de boa mente nesta minha afirmação. Mesmo os investigadores que 

me seguem solícitos os trabalhos psicológicos são inclinados a julgar que eu exagero a participação 

etiológica do fator sexual, e vêm a mim perguntando por que outras excitações mentais não hão de dar 

também motivo aos fenômenos da repressão e formação de substitutivos. Por ora só lhes posso 

responder: não sei. Mas a experiência mostra que elas não têm a mesma importância. Quando muito, 

reforçam a ação do elemento sexual, mas nunca podem substituí-lo. Esta ordem de coisas não a 

determinei mais ou menos teoricamente. Quando, em 1895, publiquei com o Dr. J. Breuer os Estudos 

sobre a Histeria, ainda não tinha esta opinião; vi-me forçado a adotá-la quando as minhas experiências 

se tornaram mais numerosas e penetraram mais intimamente o problema. Senhores! Acham-se entre os 

presentes alguns de meus adeptos e amigos mais chegados, que viajaram comigo até Worcester. Se os 

interrogarem, ouvirão que todos eles a princípio recebiam com a maior descrença a afirmação da 

importância decisiva da etiologia sexual, até que pelo exercício analítico pessoal foram obrigados a 

aceitar como sua própria aquela afirmação. 

O modo de proceder dos doentes em nada facilita o reconhecimento da justeza da tese a que 

estamos aludindo. Em vez de nos fornecerem prontamente informações sobre a sua vida sexual, 

procuram por todos os meios ocultá-la. Em matéria sexual os homens são em geral insinceros. Não 

expõem a sua sexualidade francamente; saem recobertos de espesso manto, tecido de mentiras, para se 

resguardarem, como se reinasse um temporal terrível no mundo da sexualidade. E não deixam de ter 

razão; o sol e o ar em nosso mundo civilizado não são realmente favoráveis à atividade sexual. Com 

efeito, nenhum de nós pode manifestar o seu erotismo francamente à turba. Quando porém seus 

pacientes tiverem percebido que durante o tratamento devem estar à vontade, se despojarão daquele 

manto de mentira, e só então estarão os presentes em condições de formar juízo a respeito deste 

problema. Infelizmente, os médicos não desfrutam nenhum privilégio especial sobre os demais homens 

no tocante ao comportamento na esfera da vida sexual, e muitos deles estão dominados por aquela 

mescla de lubricidade e afetado recato, que é o que governa a maioria dos `povos civilizados’ nas coisas 

da sexualidade. 

Deixem-me prosseguir no relato das nossas contestações. Em outra série de casos o exame 

psicanalítico vem sem dúvida ligar os sintomas não a fatos sexuais senão a acontecimentos traumáticos 

comuns. Mas, por outra circunstância, esta diferenciação perde todo valor. O trabalho de análise 

necessário para o esclarecimento completo e cura definitiva de um caso mórbido não se detém nos 

episódios contemporâneos da doença; retrocede sempre, em qualquer hipótese, até a puberdade e a 

mais remota infância do doente, para só aí topar as impressões e acontecimentos determinantes da 

doença ulterior. Só os fatos da infância explicam a sensibilidade aos traumatismos futuros e só com o 

descobrimento desses restos de lembranças, quase regularmente olvidados, e com a volta deles à 

consciência, é que adquirimos o poder de afastar os sintomas. Chegamos aqui à mesma conclusão do 



exame de sonhos, isto é, que foram os desejos duradouros e reprimidos da infância que emprestaram à 

formação dos sintomas a força sem a qual teria decorrido normalmente a reação contra traumatismos 

posteriores. Estes potentes desejos da infância hão de ser reconhecidos, porém, em sua absoluta 

generalidade, como sexuais. 

Mas, agora sim, estou realmente certo do espanto dos ouvintes. `Existe então - perguntarão - 

uma sexualidade infantil?’ `A infância não é, ao contrário, o período da vida marcado pela ausência do 

instinto sexual?’ Não, meus senhores. Não é verdade certamente que o instinto sexual, na puberdade, 

entre o indivíduo como, segundo o Evangelho, os demônios nos porcos. A criança possui, desde o 

princípio, o instinto e as atividades sexuais. Ela os traz consigo para o mundo, e deles provêm, através de 

uma evolução rica de etapas, a chamada sexualidade normal do adulto. Não são difíceis de observar as 

manifestações da atividade sexual infantil; ao contrário, para deixá-las passar desapercebidas ou 

incompreendidas é que é preciso certa arte. 

Por um feliz acaso acho-me em condições de chamar dentre os presentes uma testemunha em 

favor de minhas afirmações. Eis aqui o trabalho do Dr. Sanford Bell, impresso em 1902, em The 

American Journal of Psychology. O autor é um “Fellow” da Clark University, o mesmo instituto em cujo 

seio nos achamos no atual instante. Nesse trabalho, intitulado `A Preliminary Study of the Emotion of 

Love Between the Sexes’, publicado três anos antes dos meus Three Essays on the Theory of Sexuality 

[1905d], (Três Ensaios Sobre a Teoria da Sexualidade), escreve o autor, tal qual há pouco lhes dizia: `A 

emoção do amor sexual… não aparece pela primeira vez no período da adolescência, como se tem 

pensado.’ Procedendo `à americana’, como diríamos na Europa, reuniu durante 15 anos nada menos de 

2.500 observações positivas, das quais 800 são próprias. Dos sinais por que se revelam esses 

temperamentos namoradiços, diz ele: `O espírito mais desprevenido, observando estas manifestações 

em centenas de casais de crianças, não poderá deixar de atribuir-lhes uma origem sexual. O mais 

rigoroso espírito satisfaz-se quando a estas observações se juntam as confissões dos que em criança 

sentiram a emoção intensamente e cujas recordações daquela época são relativamente nítidas.’ Aqueles 

dentre os ouvintes que não queriam acreditar na sexualidade infantil terão o maior assombro ouvindo que 

entre estas crianças, tão cedo enamoradas, não poucas se encontram na tenra idade de três, quatro ou 

cinco anos. 

Não me admiraria se estas observações de seu compatriota lhes merecessem mais crédito que 

as minhas. A mim mesmo foi-me dado obter recentemente um quadro mais ou menos completo das 

manifestações instintivas somáticas e das produções mentais num período precoce da vida amorosa 

infantil, graças à análise empreendida, com todas as regras, pelo próprio pai de um menino de cinco anos 

atacado de ansiedade. Devo lembrar-lhes que meu amigo Dr. C. G. Jung há poucas horas, nesta mesma 

sala, lhes expôs a observação de uma menina ainda mais nova, que pelo mesmo motivo do meu paciente 

(nascimento de um irmãozinho) evidenciava quase os mesmos impulsos sensuais e idêntica formação de 

desejos e complexos. [Cf. Jung, 1910.] Não duvido, pois, de que os presentes se acabarão familiarizando 

com a idéia, de início tão exótica, da sexualidade infantil; memore-se o exemplo notável do psiquiatra E. 

Bleuler, de Zurique, que há poucos anos dizia publicamente `que não compreendia minha teoria sexual’ 



mas que de então para cá, pôde, mediante observações próprias, confirmar a sexualidade infantil em 

toda a extensão. (Cf. Bleuler, 1908.) 

É facílima de explicar a razão por que a maioria dos homens, observadores médicos e outros, 

nada querem saber da vida sexual da criança. Sob o peso da educação e da civilização, esqueceram a 

atividade sexual infantil e não desejam agora relembrar aquilo que já estava reprimido. Se quisessem 

iniciar o exame pela auto-análise, com uma revisão e interpretação das próprias recordações infantis, 

haviam de chegar a convicção muito diferente. 

Deixem que se dissipem as dúvidas e examinemos juntos a sexualidade infantil, desde os 

primeiros anos. O instinto sexual se nos apresenta muito complexo, podendo ser desmembrado em 

vários componentes de origem diversa. Antes de tudo, é independente da função procriadora a cujo 

serviço mais tarde se há de pôr. Serve para dar ensejo a diversas espécies de sensações agradáveis que 

nós, pelas suas analogias e conexões, englobamos como prazer sexual. A principal fonte de prazer 

sexual infantil é a excitação apropriada de determinadas partes do corpo particularmente excitáveis, além 

dos órgãos genitais, como sejam os orifícios da boca, ânus e uretra e também a pele e outras superfícies 

sensoriais. Como nesta primeira fase da vida sexual infantil a satisfação é alcançada no próprio corpo, 

excluído qualquer objeto estranho, dá-se-lhe o nome, segundo o termo introduzido por Havelock Ellis, de 

auto-erotismo. Zonas erógenas denominam-se os lugares do corpo que proporcionam o prazer sexual. O 

prazer de chupar o dedo, o gozo da sucção, é um bom exemplo de tal satisfação auto-erótica partida de 

uma zona erógena. Quem primeiro observou cientificamente esse fenômeno, o pediatra Lindner (1879), 

de Budapeste, já o tinha interpretado como satisfação dessa natureza e descrito exaustivamente a 

transição para outras formas mais elevadas de atividade sexual. Outra satisfação da mesma ordem, 

nessa idade, é a excitação masturbatória dos órgãos genitais, fenômeno que tão grande importância 

conserva para o resto da vida e que muitos indivíduos não conseguem suplantar jamais. Ao lado dessas 

e outras atividades auto-eróticas revelam-se, muito cedo, na criança, aqueles componentes instintivos do 

gozo sexual ou, como preferimos dizer, da libido, que pressupõem como objeto uma pessoa estranha. 

Estes instintos aparecem em grupos de dois, um oposto ao outro, ativo e passivo: cito-lhes como mais 

notáveis representantes deste grupo o prazer de causar sofrimento (sadismo) com o seu reverso passivo 

(masoquismo) e o prazer visual, ativo ou passivo. Do gozo visual ativo desenvolve-se mais tarde a sede 

de saber, como do passivo o pendor para as representações artísticas e teatrais. Outras atividades 

sexuais infantis já incidem na `escolha do objeto’, onde o principal elemento é uma pessoa estranha, a 

qual deve primordialmente sua importância a considerações relativas ao instinto de conservação. Mas a 

diferença de sexo ainda não tem neste período infantil papel decisivo; pode-se, pois, atribuir a toda 

criança, sem injustiça, uma parcial disposição homossexual. Esta vida sexual infantil desordenada, rica 

mas dissociada, em que cada impulso isolado se entrega à conquista do gozo independentemente dos 

demais, experimenta uma condensação e organização em duas principais direções, de tal modo que ao 

fim da puberdade o caráter sexual definitivo está completamente formado. De um lado subordinam-se 

todos os impulsos ao domínio da zona genital, por meio da qual a vida sexual se coloca em toda a 

plenitude ao serviço da propagação da espécie, passando a satisfação daqueles impulsos a só ter 



importância como preparo e estímulo do verdadeiro ato sexual. De outro lado a escolha de objeto repele 

o auto-erotismo, de maneira que na vida erótica os componentes do instinto sexual só querem satisfazer-

se na pessoa amada. Mas nem todos os componentes instintivos originários são admitidos a tomar parte 

nesta fixação definitiva da vida sexual. Já antes da puberdade, sob o influxo de educação, certos 

impulsos são submetidos a repressões extremamente enérgicas, ao mesmo passo que surgem forças 

mentais - o pejo, a repugnância, a moral - que como sentinelas mantêm as aludidas repressões. 

Chegando na puberdade a maré das necessidades sexuais, encontra nas mencionadas reações 

psíquicas diques de resistência que lhe conduzem a corrente pelos caminhos chamados normais e lhe 

impedem reviver os impulsos reprimidos. Os mais profundamente atingidos pela repressão são 

primeiramente, e sobretudo, os prazeres infantis coprófilos, isto é, os que se relacionam com os 

excrementos, e, em segundo lugar, os da fixação às pessoas da primitiva escolha de objeto. 

Senhores. Um princípio de patologia geral afirma que todo processo evolutivo traz em si os 

germes de uma disposição patológica e pode ser inibido ou retardado ou desenvolver-se 

incompletamente. Isto vale para o tão complicado desenvolvimento da função sexual que nem em todos 

os indivíduos se desenrola sem incidentes que deixem após si ou anormalidade ou disposições a 

doenças futuras por meio de uma regressão. Pode suceder que nem todos os impulsos parciais se 

sujeitem à soberania da zona genital; o que ficou independente estabelece o que chamamos perversão e 

pode substituir a finalidade sexual normal pela sua própria. Segundo já foi dito, acontece freqüentemente 

que o auto-erotismo não seja completamente superado, como testemunham as multiformes perturbações 

aparecidas depois. A equivalência primitiva dos sexos como objeto sexual pode conservar-se, e disso se 

originará no adulto uma tendência homossexual, capaz de chegar em certas circunstâncias até a da 

homossexualidade exclusiva. Esta série de distúrbios corresponde a entraves diretos no desenvolvimento 

da função sexual: abrange as perversões e o nada raro infantilismo geral da vida sexual. 

A propensão à neurose deve provir por outra maneira de uma perturbação do desenvolvimento 

sexual. As neuroses são para as perversões o que o negativo é para o positivo. Como nas perversões, 

evidenciam-se nelas os mesmos componentes instintivos que mantêm os complexos e são os 

formadores de sintomas; mas aqui eles agem do inconsciente, onde puderam firmar-se apesar da 

repressão sofrida. A psicanálise nos mostra que a manifestação excessivamente intensa e prematura 

desses impulsos conduz a uma espécie de fixação parcial - ponto fraco na estrutura da função sexual. Se 

o exercício da capacidade genética normal encontra no adulto um obstáculo, rompe-se a repressão da 

fase do desenvolvimento justamente naquele ponto em que se deu a fixação infantil. 

É muito possível que me contestem dizendo que nada disto é sexualidade e que emprego a 

palavra num sentido mais extenso do que estão habituados a entender. Concordo. Mas pode-se 

perguntar se não têm antes utilizado os presentes o vocábulo em sentido nímio restrito, quando o limitam 

ao terreno da procriação. Sacrificam assim a compreensão das perversões, do enlaçamento que existe 

entre estas, a neurose e a vida sexual normal, e os senhores se colocam em situação de não reconhecer, 

em seu verdadeiro significado, os primórdios, facilmente observáveis, da vida erótica somática e psíquica 

das crianças. Qualquer que seja a opinião dos presentes sobre o emprego do termo, devem ter sempre 



em conta que o psicanalista considera a sexualidade naquele sentido amplo a que o conduziu a 

apreciação da sexualidade infantil. 

Volvamos ainda uma vez à evolução sexual da criança. Temos aqui ainda muito que rever, 

porque nossa atenção foi dirigida mais para as manifestações somáticas da vida sexual do que às 

psíquicas. A primitiva escolha de objeto feita pela criança e dependente de sua necessidade de amparo 

exige-nos ainda toda a atenção. Essa escolha dirige-se primeiro a todas as pessoas que lidam com a 

criança e logo depois especialmente aos genitores. A relação entre criança e pais não é, como a 

observação direta do menino e posteriormente o exame psicanalítico do adulto concordemente 

demonstram, absolutamente livre de elementos de excitação sexual. A criança toma ambos os genitores, 

e particularmente um deles, como objeto de seus desejos eróticos. Em geral o incitamento vem dos 

próprios pais, cuja ternura possui o mais nítido caráter de atividade sexual, embora inibido em suas 

finalidades. O pai em regra tem preferência pela filha, a mãe pelo filho: a criança reage desejando o lugar 

do pai se é menino, o da mãe se se trata da filha. Os sentimentos nascidos destas relações entre pais e 

filhos e entre um irmão e outros, não são somente de natureza positiva, de ternura, mas também 

negativos, de hostilidade. O complexo assim formado é destinado a pronta repressão, porém continua a 

agir do inconsciente com intensidade e persistência. Devemos declarar que suspeitamos represente ele, 

com seus derivados, o complexo nuclear de cada neurose, e nos predispusemos a encontrá-lo não 

menos ativo em outros campos da vida mental. O mito do rei Édipo que, tendo matado o pai, tomou a 

mãe por mulher, é uma manifestação pouco modificada do desejo infantil, contra o qual se levantam mais 

tarde, como repulsa, as barreiras do incesto. O Hamlet de Shakespeare assenta sobre a mesma base, 

embora mais velada, do complexo do incesto. 

No tempo em que é dominada pelo complexo central ainda não reprimido, a criança dedica aos 

interesses sexuais notável parte da atividade intelectual. Começa a indagar de onde vêm as criancinhas, 

e com os dados a seu alcance adivinha das circunstâncias reais mais do que os adultos podem suspeitar. 

Comumente o que lhe desperta a curiosidade é a ameaça material do aparecimento de um novo 

irmãozinho, no qual a princípio só vê um competidor. Sob a influência dos impulsos parciais que nela 

agem, forma até numerosas `teorias sexuais infantis’. Chega a pensar que ambos os sexos possuem 

órgãos genitais masculinos; que comendo é que se geram crianças; que estas vêm ao mundo pela 

extremidade dos intestinos; que a cópula é um ato de hostilidade, uma espécie de subjugação. Mas 

justamente a falta de acabamento de sua constituição sexual e a deficiência de conhecimentos, 

especialmente no que se refere ao tubo genital feminino, forçam o pequeno investigador a suspender o 

improfícuo trabalho. O próprio fato dessa investigação e as conseqüentes teorias sexuais infantis são de 

importância determinante para a formação do caráter da criança e do conteúdo da neurose futura. 

É absolutamente normal e inevitável que a criança faça dos pais o objeto da primeira escolha 

amorosa. Porém a libido não permanece fixa neste primeiro objeto: posteriormente o tomará apenas 

como modelo, passando dele para pessoas estranhas, na ocasião da escolha definitiva. Desprender dos 

pais a criança torna-se portanto uma obrigação inelutável, sob pena de graves ameaças para a função 

social do jovem. Durante o tempo em que a repressão promove a seleção entre os impulsos parciais de 



ordem sexual, e, mais tarde, quando a influência dos pais, principal fator da repressão, deve abrandar, 

cabem no trabalho educativo importantes deveres que atualmente, por certo, nem sempre são 

preenchidos de modo inteligente e livre de críticas. 

Senhoras e senhores. Não julguem que com esta dissertação acerca da vida sexual infantil e do 

desenvolvimento psicossexual da criança nos tenhamos afastado da psicanálise e da terapêutica das 

perturbações nervosas. Se quiserem, podem definir o tratamento psicanalítico como simples 

aperfeiçoamento educativo destinado a vencer os resíduos infantis. 

 

QUINTA LIÇÃO 

 

SENHORAS E SENHORES, - Com o descobrimento da sexualidade infantil e atribuindo aos 

componentes eróticos instintivos os sintomas das neuroses, chegamos a algumas fórmulas inesperadas 

sobre a natureza e tendência destas últimas. Vemos que os indivíduos adoecem quando, por obstáculos 

exteriores ou ausência de adaptação interna lhes falta na realidade a satisfação das necessidades 

sexuais. Observamos que então se refugiam na moléstia, para com o auxílio dela encontrar uma 

satisfação substitutiva. Reconhecemos que os sintomas mórbidos contêm certa parcela da atividade 

sexual do indivíduo ou sua vida sexual inteira. No distanciar da realidade reconhecemos também a 

tendência principal e ao mesmo tempo o dano capital do estado patológico. Conjecturamos que a 

resistência oposta pelos doentes à cura não seja simples, mas composta de vários elementos. Não 

somente o ego do doente se recusa a desfazer a repressão por meio da qual se esquivou de suas 

disposições originárias, como também pode o instinto sexual não renunciar à satisfação vicariante 

enquanto houver dúvida de que a realidade lhe ofereça algo melhor. 

A fuga, da realidade insatisfatória para aquilo que pelos danos biológicos que produz chamamos 

doença, não deixa jamais de proporcionar ao doente um prazer imediato; ela se dá pelo caminho da 

regressão às primeiras fases da vida sexual a que na época própria não faltou satisfação. Esta regressão 

mostra-se sob dois aspectos: temporal, porque a libido, na necessidade erótica, volta a fixar-se aos mais 

remotos estados evolutivos - e formal, porque emprega os meios psíquicos originários e primitivos para 

manifestação da mesma necessidade. Sob ambos os aspectos a regressão orienta-se para a infância, 

restabelecendo um estado infantil da vida sexual. 

Quanto mais profundamente penetrar-lhes a patogênese das afecções nervosas, mais 

claramente verão os liames entre as neuroses e outras produções da vida mental do homem, ainda as 

mais altamente apreciadas. Hão de notar que nós, os homens, com as elevadas aspirações de nossa 

cultura e sob a pressão das íntimas repressões, achamos a realidade de todo insatisfatória e por isso 

mantemos uma vida de fantasia onde nos comprazemos em compensar as deficiências da realidade, 

engendrando realizações de desejos. Nestas fantasias há muito da própria natureza constitucional da 

personalidade e muito dos sentimentos reprimidos. O homem enérgico e vencedor é aquele que pelo 

próprio esforço consegue transformar em realidade seus castelos no ar. Quando esse resultado não é 

atingido, seja por oposição do mundo exterior, seja por fraqueza do indivíduo, este se desprende da 



realidade, recolhendo-se aonde pode gozar, isto é, ao seu mundo de fantasia, cujo conteúdo, no caso de 

moléstia, se transforma em sintoma. Em certas condições favoráveis, ainda lhe é possível encontrar outro 

caminho dessas fantasias para a realidade, em vez de se alhear dela definitivamente pela regressão ao 

período infantil. Quando a pessoa inimizada com a realidade possui dotes artísticos (psicologicamente 

ainda enigmáticos) podem suas fantasias transmudar-se não em sintomas senão em criações artísticas; 

subtrai-se desse modo à neurose e reata as ligações com a realidade. (Cf. Rank, 1907). Quando com a 

revolta perpétua contra o mundo real faltam ou são insuficientes esses preciosos dons, é absolutamente 

inevitável que a libido, seguindo a origem da fantasia, chegue ao reavivamento dos desejos infantis, e 

com isso à neurose, representante, em nossos dias, do claustro aonde costumavam recolher-se todas as 

pessoas desiludidas da vida ou que se sentiam fracas demais para viver. 

Seja-me lícito referir neste ponto o que de mais importante pudemos conseguir pelo estudo 

psicanalítico dos nervosos, e vem a ser que as neuroses não têm um conteúdo psíquico que, como 

privilégio deles, não se possa encontrar nos sãos; segundo expressou C. G. Jung, aqueles adoecem 

pelos mesmos complexos com que lutamos nós, os que temos saúde perfeita. Conforme as 

circunstâncias de quantidade e da proporção entre as forças em choque, será o resultado da luta a 

saúde, a neurose ou a sublimação compensadora. 

Senhoras e senhores. Não lhes falei até agora sobre a experiência mais importante, que vem 

confirmar nossa suposição acerca das forças instintivas sexuais da neurose. Todas as vezes que 

tratamos psicanaliticamente um paciente neurótico, surge nele o estranho fenômeno chamado 

`transferência’, isto é, o doente consagra ao médico uma série de sentimentos afetuosos, mesclados 

muitas vezes de hostilidade, não justificados em relações reais e que, pelas suas particularidades, devem 

provir de antigas fantasias tornadas inconscientes. Aquele trecho da vida sentimental cuja lembrança já 

não pode evocar, o paciente torna a vivê-lo nas relações com o médico; e só por este ressurgimento na 

`transferência’ é que o doente se convence da existência e do poder desses sentimentos sexuais 

inconscientes. Os sintomas, para usar uma comparação química, são os precipitados de anteriores 

eventos amorosos (no mais amplo sentido) que só na elevada temperatura da transferência podem 

dissolver-se e transformar-se em outros produtos psíquicos. O médico desempenha nesta reação, 

conforme a excelente expressão de Ferenczi (1909), o papel de fermento catalítico que atrai para si 

temporariamente a energia afetiva aos poucos libertada durante o processo. O estudo da transferência 

pode dar-lhes ainda a chave para compreenderem a sugestão hipnótica de que a princípio nos servimos 

como meio técnico de esquadrinhar o inconsciente dos doentes. Naquela época o hipnotismo revelava-se 

um meio terapêutico, mas constituía ao mesmo tempo um empecilho ao conhecimento científico da 

questão, removendo as resistências psíquicas de um certo território, para amontoá-las como muralha 

intransponível nos confins do mesmo. Não pensem, além disso, que o fenômeno da transferência, a 

respeito do qual infelizmente pouco posso dizer aqui, seja produzido pela influência da psicanálise. A 

transferência surge espontaneamente em todas as relações humanas e de igual modo nas que o doente 

entretém com o médico; é ela, em geral, o verdadeiro veículo da ação terapêutica, agindo tanto mais 

fortemente quanto menos se pensa em sua existência. A psicanálise, portanto, não a cria; apenas a 



desvenda à consciência e dela se apossa a fim de encaminhá-la ao termo desejado. Não posso 

certamente deixar o assunto da transferência sem frisar que este fenômeno é decisivo não só para o 

convencimento do doente mas também do médico. Sei que todos os meus adeptos só pela experiência 

própria sobre a transferência se convenceram da exatidão das minhas afirmações referentes à 

patogênese das neuroses; posso perfeitamente compreender que ninguém alcance um modo de julgar 

tão seguro, enquanto não se faça psicanalista e não observe dessa maneira a ação da transferência. 

Senhoras e senhores. Do ponto de vista intelectual, devemos levar em conta, julgo eu, que 

existem especialmente dois obstáculos, dignos de nota, contra a aceitação das idéias psicanalíticas: 

primeiramente, a falta de hábito de contar com o rigoroso determinismo da vida mental, o qual não 

conhece exceção, e, em segundo lugar, o desconhecimento das singularidades pelas quais os processos 

mentais inconscientes se diferenciam dos conscientes que nos são familiares. Uma das formas de 

oposição mais espalhadas contra o emprego da psicanálise, tanto em doentes como em sãos, se liga ao 

último desses dois fatores. Teme-se que ela faça mal, tem-se medo de chamar à consciência do doente 

os impulsos sexuais reprimidos, como se lhe oferecessem então o perigo de aniquilar as mais altas 

aspirações morais e o privassem das conquistas da civilização. Nota-se que o doente apresenta feridas 

na vida psíquica, mas receia-se tocar nelas, para não aumentar os sofrimentos. Podemos aceitar esta 

analogia. Não devemos com efeito tocar em pontos doentes quando estamos certos de que com isso só 

provocamos dor e nada mais. Todos sabem, porém, que o cirurgião não deixa de examinar, palpando o 

foco da moléstia, quando tem em vista realizar uma operação que há de proporcionar a cura completa. 

Ninguém pensa já em incriminá-lo pelos inevitáveis incômodos do exame nem pelos fenômenos pós-

operatórios, desde que a operação tenha bom êxito e que, mediante a agravação passageira do mal, o 

doente alcance a definitiva supressão do estado mórbido. Em relação à psicanálise, as condições são 

semelhantes; pode ela reivindicar os mesmos direitos que a cirurgia; a exasperação dos incômodos que 

impõe ao doente durante o tratamento é, uma vez observada a boa técnica, incomparavelmente menor 

que a infligida pelo cirurgião, e em geral nem deve ser tomada em consideração diante da gravidade da 

moléstia principal. A destruição do caráter civilizado pelos impulsos instintivos libertados da repressão é 

um desfecho temido mas absolutamente impossível. É que este temor não leva em conta o que a nossa 

experiência nos ensinou com toda segurança: que o poder mental e somático de um desejo, desde que 

se baldou a respectiva repressão, se manifesta com muito mais força quando inconsciente do que 

quando consciente; indo para a consciência, só se pode enfraquecer. O desejo inconsciente escapa a 

qualquer influência, é independente das tendências contrárias, ao passo que o consciente é atalhado por 

tudo quando, igualmente consciente, se lhe opuser. O tratamento psicanalítico coloca-se assim como o 

melhor substituto da repressão fracassada, justamente em prol das aspirações mais altas e valiosas da 

civilização. 

Que acontece geralmente com os desejos inconscientes libertados pela psicanálise, e quais os 

meios por cujo intermédio pretendemos torná-los inofensivos à vida do indivíduo? Desses meios há 

vários. O resultado mais freqüente é que os mesmos desejos, já durante o tratamento, são anulados pela 

ação mental, bem conduzida, dos melhores sentimentos contrários. A repressão é substituída pelo 



julgamento de condenação efetuado com recursos superiores. Isso é possível porque quase sempre 

temos de remover tão-somente conseqüências de estados evolutivos anteriores do ego. Como o 

indivíduo na época se achava ainda incompletamente organizado, não pôde senão reprimir o instinto 

inutilizável; mas na força e madureza de hoje, pode talvez dominar perfeitamente aquilo que lhe é hostil. 

Outro desfecho do tratamento psicanalítico é que os impulsos inconscientes, ora descobertos, passam a 

ter a utilização conveniente que deviam ter encontrado antes, se a evolução não tivesse sido perturbada. 

A extirpação radical dos desejos infantis não é absolutamente o fim ideal. Por causa das repressões, o 

neurótico perdeu muitas fontes de energia mental que lhe teriam sido de grande valor na formação do 

caráter e na luta pela vida. Conhecemos uma solução muito mais conveniente, a chamada `sublimação‘, 

pela qual a energia dos desejos infantis não se anula mas ao contrário permanece utilizável, substituindo-

se o alvo de algumas tendências por outro mais elevado, quiçá não mais de ordem sexual. Exatamente 

os componentes do instinto sexual se caracterizam por essa faculdade de sublimação, de permutar o fim 

sexual por outro mais distante e de maior valor social. Ao reforço de energia para nossas funções 

mentais, por essa maneira obtido, devemos provavelmente as maiores conquistas da civilização. A 

repressão prematura exclui a sublimação do instinto reprimido; desfeito aquele, está novamente livre o 

caminho para a sublimação. 

Não devemos deixar de contemplar também o terceiro dos possíveis desenlaces do tratamento 

psicanalítico. Certa parte dos desejos libidinais reprimidos faz jus à satisfação direta e deve alcançá-la na 

vida. As exigências da sociedade tornam o viver dificílimo para a maioria das criaturas humanas, 

forçando-as com isso a se afastarem da realidade e dando origem às neuroses, sem que o excesso de 

coerção sexual traga maiores benefícios à coletividade. Não devemos ensoberbecer-nos tanto, a ponto 

de perder completamente de vista nossa natureza animal, nem esquecer tampouco que a felicidade 

individual não deve ser negada pela civilização. A plasticidade dos componentes sexuais, manifesta na 

capacidade de sublimarem-se, pode ser uma grande tentação a conquistarmos maiores frutos para a 

sociedade por intermédio da sublimação contínua e cada vez mais intensa. Mas assim como não 

contamos transformar em trabalho senão parte do calor empregado em nossas máquinas, de igual modo 

não devemos esforçar-nos em desviar a totalidade da energia do instinto sexual da sua finalidade própria. 

Nem o conseguiríamos. E se o cerceamento da sexualidade for exagerado, trará consigo todos os danos 

duma exploração abusiva. 

Não sei se da parte dos senhores considerarão como presunção minha a admoestação com que 

concluo. Atrevo-me apenas a representar indiretamente a convicção que tenho, narrando-lhes uma 

anedota já antiga, cuja moralidade os senhores mesmo apreciarão. A literatura alemã conhece um 

vilarejo chamado Schilda, de cujos habitantes se contam todas as espertezas possíveis. Dizem que 

possuíam eles um cavalo com cuja força e trabalho estavam satisfeitíssimos. Uma só coisa lamentavam: 

consumia aveia demais e esta era cara. Resolveram tirá-lo pouco a pouco desse mau costume, 

diminuindo a ração de alguns grãos diarimente, até acostumá-lo à abstinência completa. Durante certo 

tempo tudo correu magnificamente; o cavalo já estava comendo apenas um grãozinho e no dia seguinte 

devia finalmente trabalhar sem alimento algum. No outro dia amanheceu morto o pérfido animal; e os 



cidadãos de Schilda não sabiam explicar por que. 

Nós nos inclinaremos a crer que o cavalo morreu de fome e que sem certa ração de aveia não 

podemos esperar em geral trabalho de animal algum. 

Pelo convite e pela atenção com que me honraram, os meus agradecimentos. 
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A tradução atual inglesa, com o título modificado para `Leonardo da Vinci and a Memory of his 

Childhood’, é inteiramente nova, feita por Alan Tyson. 



O interesse de Freud por Leonardo datava de longe, conforme o prova uma frase sua, em carta 

endereçada a Fliess, em 9 de outubro de 1898 (Freud, 1950 a, Carta 98) na qual comentava que 

`Leonardo, que talvez fosse o mais famoso canhoto da história, jamais tivera um caso de amor’. Este 

interesse não foi tampouco um interesse passageiro, pois nas respostas de Freud a um `questionário’ 

sobre seus livros prediletos (1907d) vamos encontrar uma referência a um estudo de Merezhkovsky 

sobre Leonardo. Mas o verdadeiro estímulo para que escrevesse o presente trabalho parece ter surgido 

no outono de 1909, na figura de um de seus pacientes, o qual, conforme seu comentário em carta a Jung, 

em 17 de outubro, parecia ter a mesma constituição de Leonardo sem, no entanto, possuir o seu gênio. 

Dizia, ainda, que estava esperando receber da Itália um livro sobre a juventude de Leonardo. Este livro 

era a monografia, por Scognamiglio, mencionada em [1]. Após ler este e outros livros sobre Leonardo, 

Freud discorreu sobre o assunto perante a Sociedade Psicanalítica de Viena, no dia 1º de dezembro; 

mas foi somente em princípios de abril de 1910 que terminou de escrever o seu estudo, publicado em fins 

de maio. 

Freud fez uma série de correções e acréscimos nas edições seguintes do livro. Entre eles, 

podemos ressaltar a pequena nota ao pé da página sobre circuncisão (ver em [2]), o resumo de um 

trecho de Reitler (ver em [3]) e a extensa citação de um trecho de Pfister (ver em [4]), todos incluídos na 

edição de 1919, e os comentários sobre o desenho de Londres (ver em [5]), acrescentado em 1923. 

Este trabalho de Freud não foi o primeiro em que foram aplicados métodos clínicos da 

psicanálise no estudo de vultos históricos do passado. Experiências nesse sentido já haviam sido feitas 

por outros, sobretudo por Sadger, que publicara estudos sobre Conrad Ferdinand Meyer (1908), Lenau 

(1909) e Kleis (1909). O próprio Freud nunca fizera um estudo biográfico extenso dessa natureza, 

embora houvesse feito análises fragmentárias de alguns escritores, baseadas em episódios contidos em 

seus respectivos trabalhos. De fato, em época muito anterior, em 20 de junho de 1898, ele enviara a 

Fliess um estudo sobre uma historieta de C.F. Meyer, `Die Richterin’, que esclarecia a vida infantil do 

autor (Freud, 1950a, Carta 91). A monografia sobre Leonardo, no entanto, não foi somente a primeira, 

mas, também, a última incursão extensa de Freud no terreno da biografia. O livro parece ter sido recebido 

com uma avalancha de críticas desfavoráveis, que ultrapassaram os limites normais, o que 

evidentemente justificou a defesa antecipada, feita por Freud, com as observações no começo do 

capítulo VI (ver em [1]), observações que ainda hoje se aplicam aos autores e críticos de biografias. 

É de admirar, no entanto, que até bem pouco tempo nenhum dos críticos deste trabalho se tenha 

detido naquilo que, sem dúvida alguma, é o seu ponto mais fraco. Uma parte importante é 

desempenhada pela lembrança ou pela fantasia de Leonardo de ter sido visitado em seu berço por uma 

ave de rapina. O nome por ele usado para a ave, em suas anotações, foi `nibio‘, que em italiano (em sua 

forma moderna, `nibbio‘) significa `milhafre’. No entanto, Freud, no decorrer de todo o seu estudo, usa a 

palavra alemã `Geier‘, que em inglês só pode ser traduzida por `vulture‘ (em português `abutre’). 

O equívoco de Freud parece ter-se originado de algumas das traduções alemãs de que se 

utilizou. Marie Herzfeld (1906), por exemplo, usa a palavra `Geier‘ em uma de suas versões da fantasia 

do berço, ao invés de `Milan‘, a palavra alemã comum por `milhafre’. Mas, provavelmente, a influência 



mais importante terá sido a tradução alemã do livro de Merezhkovsky sobre Leonardo, o qual, a julgar 

pelo exemplar anotado pertencente à biblioteca de Freud, foi a sua grande fonte de informações sobre 

Leonardo e onde provavelmente, pela primeira vez, veio a ter conhecimento daquela fantasia. Aqui, 

também, a palavra alemã usada na fantasia do berço foi `Geier‘, embora o próprio Merezhkovsky usasse 

corretamente a palavra `korshun‘ que, em russo, significa `milhafre’. 

Diante desse equívoco, muitos leitores se sentirão inclinados a abandonar o estudo 

considerando-o sem valor. Será, no entanto, aconselhável examinar a situação mais calmamente e 

analisar detalhadamente os pontos exatos em que os argumentos e deduções de Freud se invalidam. 

Em primeiro lugar, a idéia do `pássaro oculto’ no desenho de Leonardo (ver em [1]) deve ser 

posta de lado. Se de fato era um pássaro, será um abutre; em nada se parece com um milhafre. Esta 

`descoberta’, entretanto, não foi feita por Freud e sim por Pfister. Somente foi introduzida na segunda 

edição da obra, e foi recebida por Freud com grande reserva. 

A seguir, e mais importante ainda, vem a associação egípcia. O hieróglifo para a palavra `mãe’, 

em egípcio `mut‘, representa sem dúvida alguma um abutre e não um milhafre. Gardiner, em sua 

abalizada Egyptian Grammar (2ª ed., 1950, 469), identifica o pássaro como sendo `Gyps fulvus‘, ou grifo. 

Deduz-se daí que a teoria de Freud de que o pássaro da fantasia de Leonardo significava sua mãe, não 

se pode basear no mito egípcio, deixando de ser importante a questão de sua relação com o mito. A 

fantasia e o mito não parecem ter qualquer relação entre si. Cada um deles, no entanto, quando 

analisado separadamente, oferece um problema interessante. Por que terão os antigos egípcios 

associado as idéias de `abutre’ e de `mãe’? Será satisfatória a explicação dos egiptólogos de que seja 

meramente uma coincidência fonética? Caso contrário, o estudo freudiano sobre mães-deusas 

andróginas terá valor original, independente de suas relações com o caso de Leonardo. Do mesmo 

modo, a fantasia de Leonardo sobre o pássaro a visitá-lo no berço e a meter-lhe a cauda na boca 

continua a exigir uma explicação, mesmo no caso de o pássaro não ser um abutre. E a análise 

psicológica de Freud relativa a essa fantasia não se desvaloriza com essa correção, perde, apenas, um 

elemento de apoio. 

Portanto, levando-se em conta a pouca importância do estudo do caso egípcio - embora persista 

o seu valor intrínseco -, o estudo de Freud, em sua essência, não sofre com esse erro: permanece a 

reconstrução detalhada da vida emotiva de Leonardo, desde os seus primeiros anos; a descrição do 

conflito entre seus impulsos artísticos e científicos; a análise profunda de sua história psicossexual. Além 

desses assuntos importantes, o estudo nos apresenta uma quantidade de temas colaterais de igual valor: 

uma discussão mais geral da natureza e do trabalho da mente de um artista criador; uma descrição da 

gênese de um tipo especial de homossexualidade; e, o que é especialmente interessante para a história 

da teoria da psicanálise, o aparecimento, pela primeira vez, do conceito de narcisismo. 

 

NOTA DO EDITOR BRASILEIRO 

 

A presente tradução é da autoria de Walderedo Ismael de Oliveira (Professor Adjunto de 



Psiquiatria da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Analista Didata da Sociedade Brasileira de 

Psicanálise do Rio de Janeiro). 

 

LEONARDO DA VINCI E UMA LEMBRANÇA DE SUA INFÂNCIA 

 

I 

QUANDO a pesquisa psiquiátrica, que geralmente se contenta em usar pessoas comuns como 

material de estudo, se aproxima de alguém que figura entre os expoentes da raça humana, não o faz 

pelos motivos que tão freqüentemente lhe atribuem os leigos. O seu objetivo não é `denegrir os brilhantes 

e arrastar na lama os sublimes’, Und das Ernabene in den Staub zu ziehn.(O mundo gosta de denegrir o 

brilhante e arrastar na lama o sublime.)De um poema de Schiller, `Das Mädchen von Orleans’, inserido 

como um prólogo extra na edição de 1801 de sua peça Die Jungfrau von Orleans. O poema foi 

considerado como sendo um ataque ao La Pucelle, de Voltaire.] e não lhe traz satisfação alguma encurtar 

a distância que separa a perfeição dos grandes da deficiência daqueles que geralmente constituem o 

objeto de seus estudos. Mas a psiquiatria não pode deixar de considerar como digno de ser 

compreendido tudo que possa vir a encontrar nesses modelos ilustres e acredita que não existe ninguém 

tão grande que venha a ser desonrado simplesmente por estar sujeito às leis que regem, igualmente, as 

atividades normais e as patológicas. 

Leonardo da Vinci (1452-1519) foi admirado, até mesmo pelos seus contemporâneos, como um 

dos maiores homens da renascença italiana. No entanto, já nessa época começara a parecer um enigma, 

tal como nos parece hoje em dia. Era um gênio universal `cujos traços se podia apenas esboçar mas 

nunca definir’. Durante sua época, sua influência decisiva foi sobre a pintura, cabendo a nós reconhecer a 

grandeza do homem de ciências naturais (e engenheiro) que se combinava nele com o artista. Embora 

tivesse deixado obras-primas de pintura, enquanto suas descobertas científicas permaneciam inéditas e 

sem uso, o pesquisador que nele existia nunca libertou totalmente o artista durante todo o curso de seu 

desenvolvimento, limitando-o muitas vezes e talvez, mesmo, chegando a eliminá-lo. Nos últimos 

momentos de sua vida, segundo palavras que lhe atribui Vasari, acusou-se de haver ofendido Deus e os 

homens, não cumprindo o seu dever para com sua arte. E ainda que esta história de Vasari não passe de 

lenda, lenda esta que mesmo antes de sua morte começou a crescer em torno do Mestre misterioso, 

servirá sempre de testemunho valioso do que pensavam dele os homens de seu tempo. 

O que impediu que a personalidade de Leonardo fosse compreendida pelos seus 

contemporâneos? O motivo, certamente, não terá sido a versatilidade de seus talentos nem a extensão 

do seu saber, que lhe permitiu apresentar-se na corte do Duque de Milão, Ludovido Sforza, apelidado Il 

Moro, como um virtuoso numa espécie de alaúde de sua própria invenção, ou escrever a notável carta, 

ao mesmo duque, na qual se gabava de suas realizações como arquiteto e como engenheiro militar. Na 

época do renascimento a combinação de tão amplas e diversas habilidades em um mesmo indivíduo 

eram comuns, embora tenhamos de reconhecer que Leonardo foi um dos exemplos mais brilhantes. 

Tampouco pertencia ele à classe dos gênios fisicamente mal dotados pela natureza e que por isso 



mesmo desprezam as formas exteriores da vida e, numa atitude de penosa melancolia, fogem a qualquer 

contato com seus semelhantes. Ao contrário, era alto e bem proporcionado; suas feições eram belas e 

invulgar a sua força física; era encantador em suas maneiras e de fácil eloqüência, alegre e amável para 

com todos. Adorava o belo em tudo o que cercava; apreciava as roupagens suntuosas e valorizava todos 

os requintes da vida. Num trecho de seu tratado sobre a pintura, que bem revela sua tendência para as 

diversões, compara a pintura às artes irmãs e descreve os reveses que aguardam o escultor: `Pois seu 

rosto fica empoeirado pelo mármore, de modo que mais parece um padeiro; fica também todo salpicado 

de flocos de mármore que fazem com que pareça ter estado na neve - sua casa é cheia de poeira e de 

lascas de pedra. Quanto ao pintor, seu caso é bem diferente… pois o pintor senta-se em frente ao seu 

trabalho, cercado de todo o conforto. Veste-se bem e utiliza pincéis delicados e leves, que mergulha em 

cores lindas. Usa roupas que lhe agradam e sua casa é imaculada e repleta de belos quadros. Muitas 

vezes trabalha ao som de música ou, então, cercado de homens que lhe lêem trechos de obras lindas e 

variadas que pode ouvir prazerosamente sem o barulho do martelo e outros ruídos.’ 

Na verdade, é muito possível que a imagem de um Leonardo extremamente feliz e amante de 

todos os prazeres não seja verdadeira senão no primeiro período, e o mais longo também, da vida do 

artista. Mais tarde, quando a queda de Ludovico Moro fê-lo deixar Milão, a cidade que era o centro de 

suas atividades e onde tinha uma situação assegurada, forçando-o a uma vida instável e de poucos 

sucessos externos, até encontrar seu último refúgio na França, a centelha de seu gênio poderá ter-se 

esmaecido e alguma faceta estranha de sua natureza poderá ter vindo à tona. De mais a mais, a 

transferência de seu interesse pelas artes para sua dedicação à ciência, que se foi acentuando com o 

decorrer do tempo, deve ter influído para aumentar a distância que o separava de seus contemporâneos. 

Todos os seus esforços representavam, na opinião deles, o desperdício de um tempo que poderia ser 

usado para pintar encomendas e fazer fortuna (como fez, por exemplo, o seu condiscípulo Perugino). 

Pareciam-lhes mero diletantismo e até mesmo tornavam-no suspeito de estar a serviço da `magia negra’. 

Nós, hoje, podemos compreendê-lo melhor pois através de seus apontamentos sabemos quais eram as 

artes a que se dedicava. Em uma época em que se começava a substituir a autoridade da Igreja pela da 

antiguidade e em que não se haviam ainda acostumado com nenhuma forma de pesquisa que não fosse 

baseada em pressuposições, Leonardo - o precursor e rival de Bacon e de Copérnico, igualando-se a 

eles em valor - foi por isso, forçosamente, um solitário entre seus contemporâneos. Ao dissecar 

cadáveres de cavalos e de homens, ao construir máquinas voadoras e ao estudar a nutrição das plantas 

e suas reações e venenos, certamente distanciou-se enormemente dos comentadores de Aristóteles, 

aproximando-se muito mais dos alquimistas desprezados, em cujos laboratórios a pesquisa experimental 

encontrara algum refúgio, pelo menos durante aqueles tempos adversos. 

O efeito disso tudo sobre suas pinturas foi o de fazê-lo usar com menos entusiasmo o pincel, 

pintar cada vez menos, deixando a maioria do que começara inacabado, e não se preocupar com o 

destino final de suas obras. E foi disso que o acusaram seus contemporâneos. Para eles, sua atitude em 

face da sua arte foi sempre incompreensível. 

 



Posteriormente, muitos dos admiradores de Leonardo tentaram defendê-lo dessa acusação de 

inconstância. Em sua defesa eles alegavam ser esta, justamente, uma característica dos grandes 

artistas; até mesmo Miguel Angelo, que era inteiramente dedicado a seu trabalho, deixou muitas de suas 

obras inacabadas e disso teve tanta culpa quanto Leonardo, em circunstâncias iguais. Alegam, além do 

mais, que, com referência a alguns quadros de Leonardo, não se trata somente de estarem inacabados, 

mas sim de os ter ele dado por findos. O que ao leigo pode parecer uma obra-prima nunca chega a 

representar para o criador uma obra de arte completa mas, apenas, a concretização insatisfatória daquilo 

que tencionava realizar; ele possui uma tênue visão da perfeição, que tenta sempre reproduzir sem 

nunca conseguir satisfazer-se. Sobretudo, alegam eles, é um direito do artista ser responsável pelo 

destino final de suas obras. 

Por mais válidas que possam ser essas desculpas, elas não conseguem livrar Leonardo de toda 

a responsabilidade. A mesma luta penosa frente a um trabalho, a fuga final e a indiferença quanto ao seu 

destino futuro, tudo isso pode acontecer a muitos outros artistas, mas não há dúvida de que esse 

comportamento ocorre em Leonardo em grau muito mais elevado. Solmi (1910, 12) menciona a 

observação de um de seus alunos: `Pareva che ad ogni ora tremasse, quando si poneva a dipingere, e 

però non diede mai fine ad alcuna cosa cominciata, considerando la grandezza dell’arte, tal que che egli 

scorgeva errori in quelle cose, che ad altri parevano miracoli.’ Seus últimos quadros, continua ele, a Leda, 

a Madonna di Sant’Onofrio, Baco e São João Batista moço, ficaram inacabados `come quasi intervenne 

di tutte le cose sue…’ Lomazzo, que fez uma cópia da Última Ceia, comenta em um soneto a notória 

incapacidade de Leonardo para ultimar seus trabalhos: 

Protogen che il pennel di sue pitture 

Non levava, agguaglio in Vinci Divo 

Di cui opra non è finita pure. 

A vagareza do trabalho de Leonardo era proverbial. Depois de meticulosos estudos 

preparatórios, levou três anos inteiros para pintar a Última Ceia para o Convento de Santa Maria delle 

Grazie, em Milão. Um de seus contemporâneos, o contista Matteo Bandelli, que na época era um jovem 

frade naquele convento, conta que Leonardo costumava muitas vezes subir nos andaimes pela manhã 

cedo e lá permanecer até o cair da tarde sem nem uma vez descansar o pincel e nem se lembrar de 

comer ou de beber. Depois, passava dias sem tornar a tocar no trabalho. Muitas vezes passava horas 

diante de sua obra, somente analisando-a mentalmente. Algumas vezes vinha para o convento 

diretamente do pátio do castelo de Milão, onde estava trabalhando no modelo para a estátua eqüestre de 

Francesco Sforza, dava algumas pinceladas em algum dos seus personagens, partindo logo a seguir. 

Segundo Vasari, levou quatro anos pintando o retrato de Mona Lisa, a mulher do florentino Francesco del 

Giocondo, sem conseguir dá-lo por terminado. Este fato pode explicar por que este retrato nunca foi 

entregue a quem o encomendou, ficando em mãos de Leonardo, que o levou consigo para a França. Foi 

adquirido pelo rei Francisco I, e hoje em dia constitui um dos mais valiosos tesouros do Louvre. 

Se compararmos esses relatos sobre o modo de trabalhar de Leonardo com a evidência de 

inúmeros desenhos e estudos que deixou e que mostram todos os motivos que aparecem em suas 



pinturas sob os aspectos mais variados, seremos compelidos a rejeitar o conceito de que sua impaciência 

e sua volubilidade possam, de algum modo, tê-lo influenciado com relação à sua arte. Ao contrário, é 

possível observar uma extraordinária profundeza e uma riqueza de possibilidades que vêm dificultar 

qualquer decisão final, ambições enormes, difíceis de satisfazer, e uma inibição na execução definitiva 

para a qual não encontramos justificativa, mesmo considerando que o artista nunca consegue realizar o 

seu ideal. A vagareza, que era conspícua no trabalho de Leonardo, apresenta-se como um sintoma 

dessa inibição e um prenúncio de seu subseqüente desinteresse pela pintura. Isso foi a causa do destino 

que teve a Última Ceia - destino, aliás, merecido. Leonardo não se podia acostumar ao afresco, que 

exigia trabalho rápido na aplicação das tintas na superfície ainda úmida e, por isso, preferiu usar as tintas 

a óleo, de secagem mais lenta, que lhe permitiam protelar o término da obra de acordo com seu humor e 

lazer. Estas tintas, no entanto, desprendiam-se da superfície onde eram aplicadas e que as isolava do 

muro. Além do mais, os defeitos próprios do muro e o destino posterior do edifício provavelmente 

determinaram o que parece ser a ruína inevitável do quadro. 

 

O fracasso de uma experiência técnica semelhante parece ter causado também a destruição da 

Batalha de Anguiari, pintura que ele começou a executar, competindo com Miguel Ângelo, algum tempo 

depois, em um muro da Sala del Consiglio em Florença, e que também abandonou antes de terminar. 

Neste caso, no entanto, parece ter havido outro interesse em jogo - o do experimentador - que a princípio 

terá incentivado o interesse artístico, vindo porém a prejudicar a obra depois. 

O caráter de Leonardo, como homem, revelava outros traços incomuns e outras contradições 

aparentes. Uma certa ociosidade e indiferença são evidentes em sua personalidade. Numa época em 

que todos procuravam conseguir um campo amplo onde desenvolver suas atividades - para o que 

necessitavam de uma enérgica agressividade contra os demais - Leonardo se fazia notar pela sua 

pacatez e pela aversão a qualquer antagonismo ou controvérsia. Era gentil e amável para com todos; 

recusava-se, dizem, a comer carne por não achar justo matar animais; gostava sobretudo de comprar 

pássaros no mercado para soltá-los depois. Condenava a guerra e o derramamento de sangue e 

descrevia o homem como sendo não tanto o rei do mundo animal, e sim a pior das bestas selvagens. 

Essa feminina delicadeza, no entanto, não impedia que acompanhasse os criminosos a caminho da 

execução a fim de estudar-lhes as feições distorcidas pelo medo e desenhá-las em seus cadernos. Nem 

tampouco deixou de desenhar as mais cruéis armas de agressão e de pertencer ao serviço de Cesare 

Borgia como chefe da engenharia militar. Muitas vezes parecia indiferente ao bem e ao mal ou parecia 

deixar-se guiar por normas diferentes. Acompanhou Cesare, em posto importante, durante a campanha 

que deixou Romagna como possessão do mais cruel e desleal dos adversários. Não existe nas 

anotações de Leonardo um único comentário a respeito dos acontecimentos de sua época ou qualquer 

demonstração de preocupação com eles. Isto induz a uma comparação com Goethe durante a campanha 

da França. 

Se um estudo biográfico tem realmente como objetivo chegar à compreensão da vida mental de 

seu herói, não deverá omitir, como acontece com a maioria das biografias - por discrição ou por melindre 



- sua atividade sexual ou sua individualidade sexual. O que se conhece de Leonardo neste setor é pouco; 

porém este pouco é repleto de significados. Em uma época que presenciou a luta entre uma 

sensualidade sem limites e um ascetismo melancólico, Leonardo representava a fria rejeição da 

sexualidade - coisa que não se deveria esperar de um artista e pintor da beleza feminina. Solmi cita a 

seguinte frase sua que bem evidencia a sua frigidez: `O ato da procriação e tudo o que a ele se relaciona 

é de tal maneira abjeto que a humanidade certamente se extinguiria não fora isso um costume já 

consagrado e não fora o fato de existirem rostos lindos e naturezas sensuais.’ Seus escritos 

postumamente publicados cuidam tanto dos maiores problemas científicos como também de trivialidades 

que não merecem tão grande inteligência (uma história natural alegórica, fábulas de animais, 

brincadeiras, profecias); são tão castos, e mesmo abstinentes, que ainda causariam admiração se 

encontrados em qualquer trabalho de belles lettres de hoje em dia. Tão resolutamente se abstém de todo 

o tema sexual que dá a impressão de que somente Eros, o preservador de todas as coisas vivas, fosse 

assunto indigno para o pesquisador em sua busca da sabedoria. É sabido que freqüentemente grandes 

artistas se comprazem em dar vazão a suas fantasias por meio de desenhos eróticos e mesmo 

obscenos. No caso de Leonardo, no entanto, possuímos apenas alguns esboços anatômicos do aparelho 

genital interno feminino, da posição do embrião no útero e assim por diante. 

 

 

 

 
 

 

É duvidoso que Leonardo tenha jamais abraçado uma mulher com paixão; ou tenha tido alguma 

amizade intelectual íntima com uma mulher, como a de Miguel Ângelo com Vittoria Colonna. Quando 

ainda aprendiz e vivendo em casa de seu mestre Verrocchio, foi-lhe feita e a alguns outros jovens uma 

acusação de práticas homossexuais proibidas, que terminou em absolvição. Parece que a origem desta 

acusação foi o fato de ter usado um menino de má fama como modelo. Quando veio a tornar-se mestre, 

cercou-se de belos rapazes e meninos que tomava como alunos. O último desses alunos, Francesco 

Melzi, acompanhou-o à França, ficou a seu lado até a sua morte e foi por ele nomeado seu herdeiro. Sem 

compartilhar a certeza de seus biógrafos modernos, que naturalmente rejeitam a possibilidade da 



existência de relações sexuais entre ele e seus alunos, considerando-a um insulto grosseiro ao grande 

homem, achamos muito mais provável que as relações afetuosas de Leonardo para com os jovens que - 

como era costume entre aprendizes da época - compartilhavam sua vida, não chegassem até relação 

sexuais. E ainda mais, uma grande atividade sexual não condizia muito com ele. 

 

Existe uma única maneira de compreender a peculiaridade dessa vida sexual e emocional com 

relação à dupla natureza de Leonardo como artista e como pesquisador científico. Entre os seus 

biógrafos, muitas vezes alheios a qualquer enfoque psicológico, existe, a meu entender, apenas um, 

Edmondo Solmi, que se aproximou da solução do problema; mas um escritor que escolheu Leonardo 

como o personagem de uma longa novela histórica, Dmitry Sergeyevich Merezhkovsky, interpretou do 

mesmo modo esse homem incomum ao retratá-lo e exprimiu claramente o seu ponto de vista, não com 

palavras simples porém (segundo o estilo dos autores imaginativos) em termos plásticos. A opinião de 

Solmi sobre Leonardo é a seguinte (1908, 46): `O seu insaciável desejo de tudo compreender em seu 

redor e de pesquisar com atitude de fria superioridade o segredo mais profundo de toda a perfeição 

condenou sua obra a permanecer para sempre inacabada.’ 

Em um ensaio publicado na Conferenze Fiorentine faz-se menção à seguinte frase de Leonardo, 

que bem representa sua confissão de fé e fornece a chave para a compreensão de sua natureza: 

`Nessuma cosa si può amare nè odiare, se prima non si ha congnition di quella.’ Isto é: Não se tem o 

direito de amar ou odiar qualquer coisa da qual não se tenha conhecimento profundo. Leonardo se repete 

em um trecho do tratado sobre pintura, onde parece estar-se defendendo contra a acusação de ateísmo: 

`Mas esses críticos desagradáveis melhor fariam se ficassem quietos. Pois é esse o caminho que conduz 

ao conhecimento do Criador de tantas coisas maravilhosas, e o melhor processo para se vir a amar um 

Inventor tão grandioso. Pois, na verdade, o grande amor surge do conhecimento profundo do objeto 

amado e, se este for pouco conhecido, o seu amor por ele será pouco ou nenhum…’ 

O valor nesses comentários de Leonardo não está em olhá-los como reveladores de fatos 

psicológicos importantes pois o que eles afirmam é, obviamente, falso e Leonardo era tão sabedor disto 

quanto nós. Não é verdade que os seres humanos protelam o amor ou o ódio até adquirirem 

conhecimento mais profundo e maior familiaridade com o objeto desses sentimentos. Ao contrário, amam 

impulsivamente, movidos por emoções que nada têm a ver com conhecimento e cuja ação, muito ao 

contrário, poderá ser amortecida pela reflexão e pela observação. Leonardo, portanto, poderia, no 

máximo, querer dizer que o amor praticado por seres humanos não seria tão desejável e irrepreensível: 

dever-se-ia amar controlando o sentimento, sujeitando-o à reflexão e somente permitir sua existência 

quando capaz de resistir à prova do pensamento. Percebemos, assim, que procurou mostrar-nos como 

ele próprio procedia e demonstrar que todos deveriam tratar o amor e o ódio como ele o fazia.  

No seu caso parece que foi isso o que realmente sucedeu. Seus afetos eram controlados e 

submetidos ao instinto da pesquisa; ele não amava nem odiava, porém se perguntava acerca da origem e 

do significado daquilo que deveria amar ou odiar. Parecia, assim, forçosamente, indiferente ao bem e ao 

mal, ao belo e ao horrível. Durante esse trabalho de pesquisa, o amor e o ódio se despiam de suas 



formas positivas ou negativas e ambos se transformavam apenas em objeto de interesse intelectual. Na 

verdade, Leonardo não era insensível à paixão; não carecia da centelha sagrada que é direta ou 

indiretamente a força motora - il primo motore - de qualquer atividade humana. Apenas convertera sua 

paixão em sede de conhecimento; entregava-se, então, à investigação com a persistência, constância e 

penetração que derivam da paixão e, ao atingir ao auge de seu trabalho intelectual, isto é, a aquisição do 

conhecimento, permitia que o afeto há muito reprimido viesse à tona e transbordasse livremente, como se 

deixa correr a água represada de um rio, após ter sido utilizada. Quando, ao chegar ao clímax de uma 

descoberta, podia vislumbrar uma vasta porção de todo o conjunto, ele se deixava dominar pela emoção 

e, em linguagem exaltada, louvava o esplendor da parte da natureza que estudara ou, em sentido 

religioso, a grandeza do seu Criador. Esse processo de transformação em Leonardo foi bem 

compreendido por Solmi. Depois de citar uma passagem desse gênero em que Leonardo exalta a 

sublime lei da natureza (`O mirabile necessità…’), escreveu (1910, 11): `Tale trasfigurazione della scienza 

della natura in emozione, quasi direi, religiosa, è uno dei tratti caratteristici de’ manoscritti viancini, e si 

trova cento e cento volte expressa…’ 

Devido à sua sede insaciável e incansável de conhecimento, Leonardo tem sido chamado o 

Fausto italiano. Embora longe de discutir a possível transformação do instinto de investigação em prazer 

de viver - transformação que devemos considerar como fundamental na tragédia de Fausto - cremos 

poder arriscar a afirmativa de que a evolução de Leonardo se aproxima do pensamento de Spinoza. 

A transformação da força psíquica instintiva em várias formas de atividade, da mesma maneira 

que a transformação das forças físicas, não poderia ser realizada sem prejuízo. O exemplo de Leonardo 

mostra-nos quantas outras coisas precisam ser consideradas com relação a estes processos. O 

adiamento do amor até o seu pleno conhecimento constitui um processo artificial que se transforma em 

uma substituição. De um homem que consegue chegar até o conhecimento não se poderá dizer que ama 

ou odeia; situa-se além do amor e do ódio. Terá pesquisado em vez de amar. E será, talvez, este o 

motivo pelo qual a vida de Leonardo foi tão mais pobre de amor do que a de outros grandes homens, e 

de outros artistas. As tormentosas paixões de uma natureza, que inspiram e que esgotam, paixões que 

foram, para outros, fonte das experiências mais plenas, parecem não o haver atingido. 

Existem ainda outras conseqüências. A investigação substituiu a ação e também a criação. Um 

homem que começou a vislumbrar a grandeza do universo com todas as suas complexidades e suas leis, 

esquece facilmente sua própria insignificância. Perdido de admiração e cheio de verdadeira humildade, 

facilmente esquece ser, ele próprio, uma parte dessas forças ativas e que, de acordo com a medida de 

sua própria força, terá um caminho aberto diante de si para tentar alterar uma pequena parcela do curso 

preestabelecido para o mundo - um mundo em que as menores coisas são tão importantes e 

extraordinárias quanto o são as coisas grandiosas. 

As pesquisas de Leonardo visavam, originalmente, como acredita Solmi, o interesse de sua arte; 

dedicou seus esforços a estudar as particularidades e as leis da luz, das cores, das sombras e da 

perspectiva, a fim de tornar-se exímio em suas imitações da natureza e transmitir aos outros os seus 

conhecimentos. É provável que nesse tempo ele já superestimava o valor, para o artista, desses ramos 



do conhecimento. Sempre seguindo o rumo determinado pelas solicitações de sua pintura, foi levado a 

estudar os modelos do pintor, animais e plantas, e as proporções do corpo humano; e, depois do 

conhecimento de sua forma exterior, continuou ainda a estudar-lhe a estrutura interna e as suas funções 

vitais, coisa que, na verdade, influi também na aparência externa e merece ser considerada nos trabalhos 

artísticos. E, finalmente, o instinto, que se tornara dominante, carregou-o mais longe ainda fazendo-o 

ultrapassar as limitações da demanda de sua arte e descobrir as leis gerais da mecânica e adivinhar a 

história da estratificação e fossilização no vale do Arno, até chegar ao ponto de poder escrever em seu 

livro, com letras enormes, a sua descoberta: Il sole non si move. Suas investigações estenderam-se 

praticamente a quase todos os ramos da ciência natural e em cada um ele foi um descobridor ou, pelo 

menos, um profeta e pioneiro. No entanto, sua ânsia de conhecimento foi sempre dirigida ao mundo 

exterior; qualquer coisa o afastava da investigação da alma humana. Na `Academia Vinciana’ [ver em [1]], 

para a qual desenhou alguns emblemas habilmente entrelaçados, pouco lugar havia para a psicologia. 

Depois da pesquisa, quando tentou voltar ao seu ponto de partida, o exercício de sua arte, 

sentiu-se perturbado pelo novo rumo de seus interesses e pela mudança na natureza de sua atividade 

mental. O que o interessava num quadro era, acima de tudo, um problema; e após o primeiro via 

inúmeros outros problemas que surgiam, como costumava acontecer com suas intermináveis e 

infatigáveis investigações sobre a natureza. Não conseguia mais limitar suas exigências, ver a obra de 

arte isoladamente, separando-a da vasta estrutura da qual sabia que era parte integrante. Depois de 

esforços exaustivos para exprimir numa obra de arte tudo o que tinha em seu pensamento com relação a 

ela, era forçado a desistir, deixando-a inacabada ou declarando-a incompleta. 

O artista usara o pesquisador para servir à sua arte; agora o servo tornou-se mais forte que o seu 

senhor e o dominou. 

Quando verificamos que na imagem apresentada pelo caráter de uma pessoa um único instinto 

adquiriu uma força exagerada, como aconteceu com a ânsia de conhecimento em Leonardo, procuramos 

a explicação numa predisposição especial - embora as suas determinantes (provavelmente orgânicas) 

nos sejam ainda praticamente desconhecidas. Nossos estudos psicanalíticos dos neuróticos levaram-

nos, no entanto, a formular mais duas hipóteses que seria gratificante encontrar confirmadas em cada 

caso particular. Cremos ser provável que um instinto como aquele, de força excessiva, já era ativo na 

primeira infância do indivíduo e que a sua supremacia foi estabelecida por impressões ocorridas na vida 

da criança. Admitimos ainda que este instinto foi reforçado por aquilo que, originariamente, seriam forças 

sexuais instintivas, de modo que mais tarde poderia vir a substituir uma parcela da vida sexual do 

indivíduo. Uma pessoa desse tipo poderia, por exemplo, dedicar-se à pesquisa com o mesmo ardor com 

que uma outra se dedicaria ao seu amor, e seria capaz de investigar em vez de amar. Aventuramo-nos a 

asseverar que não será somente no caso do instinto de investigação que terá havido uma intensificação 

sexual mas, também, em muitos outros casos em que um instinto se torne sobremodo intenso. 

A observação da vida cotidiana das pessoas mostra-nos que a maioria conseguiu orientar uma 

boa parte das forças resultantes do instinto sexual para sua atividade profissional. O instinto sexual 

presta-se bem a isso, já que é dotado de uma capacidade de sublimação: isto é, tem a capacidade de 



substituir seu objetivo imediato por outros desprovidos de caráter sexual e que possam ser mais 

altamente valorizados. Aceitamos este processo como verdadeiro sempre que na história da infância de 

uma pessoa - isto é, na história de seu desenvolvimento psíquico - evidenciamos que, na infância, esse 

instinto poderoso foi usado para satisfazer interesses sexuais. Constatamos a veracidade deste fato se 

ocorrer uma atrofia estranha durante a vida sexual da maturidade, como se uma parcela da atividade 

sexual houvesse sido agora substituída pela atividade do impulso dominante. 

Parece haver uma dificuldade especial na aplicação dessas hipóteses no caso em que o instinto 

todo-poderoso é o de pesquisa, pois que, sobretudo em se tratando de crianças, há sempre uma 

relutância em conceder-lhes tanto esse instinto como qualquer interesse sexual que seja digno de 

atenção. No entanto, essas dificuldades são facilmente solucionáveis. A curiosidade das crianças 

pequenas se manifesta no prazer incansável que sentem em fazer perguntas; isso deixa o adulto 

perplexo até vir a compreender que todas essas perguntas não passam de meros circunlóquios que 

nunca cessam, pois a criança os está usando em substituição àquela única pergunta que nunca faz. 

Quando ela cresce e se sente mais bem informada, essa forma de curiosidade muitas vezes desaparece 

repentinamente. A pesquisa psicanalítica oferece-nos a explicação completa mostrando que a maioria 

das crianças, ou pelo menos as mais inteligentes, atravessam um período de pesquisas sexuais infantis. 

Ao que sabemos, a curiosidade das crianças nessa idade não é espontânea mas ocasionada pela 

impressão causada por algum acontecimento importante - pelo nascimento de um irmãozinho ou 

irmãzinha ou pelo temor de que isso aconteça, baseado em outras experiências externas - e que 

representa para elas uma ameaça aos seus interesses egoístas. As investigações visam a saber de onde 

vêm os bebês, exatamente como se a criança estivesse procurando modos e meios de evitar tão 

indesejável acontecimento. Desse modo, temos verificado, com surpresa, que as crianças se negam a 

aceitar as poucas informações que se lhes dão - assim, por exemplo, recusam energicamente a fábula da 

cegonha, com a sua riqueza de significados mitológicos - iniciando sua independência intelectual com 

esse ato de incredulidade, sentindo-se muitas vezes em franco antagonismo com os adultos e, de fato, 

jamais lhe perdoam por tê-las decepcionado naquela ocasião omitindo os fatos reais. Elas investigam por 

conta própria, adivinham a presença do bebê dentro do corpo de sua mãe e, seguindo os impulsos de 

sua própria sexualidade, teorizam tudo: a origem do bebê, atribuindo-a à comida; o seu nascimento, 

explicando-o pelas vias intestinais, e sobre a parte obscura que cabe ao pai. Naquela ocasião, já têm 

uma noção do ato sexual, que lhes parece ser alguma coisa hostil e violenta. Mas como a sua própria 

constituição sexual ainda não atingiu o ponto de poder fazer bebês, sua investigação sobre o problema 

da origem dos bebês acaba também sem solução sendo finalmente abandonada. A impressão causada 

por esse fracasso em sua primeira tentativa de independência intelectual parece ser de caráter duradouro 

e profundamente depressivo. 

Quando o período de pesquisa sexual infantil chega a um final após um período de enérgica 

repressão sexual, o impulso de pesquisa terá três possíveis diferentes vicissitudes, resultantes de sua 

relação primitiva com interesses sexuais. No primeiro caso, a pesquisa participa do destino da 

sexualidade; portanto, a curiosidade permanecerá inibida e a liberdade da atividade intelectual poderá 



ficar limitada durante todo o decorrer de sua vida, sobretudo porque, logo a seguir, a influência da 

educação acarretará uma intensa inibição religiosa do pensamento. Este é o tipo caracterizado por uma 

inibição neurótica. Bem sabemos que o enfraquecimento intelectual adquirido nesse processo representa 

um fator efetivo na irrupção de uma enfermidade neurótica. Num segundo tipo, o desenvolvimento 

intelectual é suficientemente forte para resistir à repressão sexual que o domina. Algum tempo após o 

término das pesquisas sexuais infantis, a inteligência, tendo se tornado mais forte, recorda a antiga 

associação e ajuda a evitar a repressão sexual, e as suprimidas atividades sexuais de pesquisa emergem 

do inconsciente sob a forma de uma preocupação pesquisadora compulsiva, naturalmente sob uma 

forma distorcida e não-livre, mas suficientemente forte para sexualizar o próprio pensamento e colorir as 

operações intelectuais, com o prazer e a ansiedade característicos dos processos sexuais. Neste caso, a 

pesquisa torna-se uma atividade sexual, muitas vezes a única, e o sentimento que advém da 

intelectualização e explicação das coisas substitui a satisfação sexual; mas o caráter interminável das 

pesquisas infantis é também repetido no fato de que tal preocupação nunca termina e que o sentimento 

intelectual, tão desejado, de alcançar uma solução, torna-se cada vez mais distante. 

Devido a uma predisposição especial, o terceiro tipo, que é o mais raro e mais perfeito, escapa 

tanto à inibição do pensamento quanto ao pensamento neurótico compulsivo. É verdade que nele 

também existe a repressão sexual, mas ela não consegue relegar para o inconsciente nenhum 

componente instintivo do desejo sexual. Em vez disso, a libido escapa ao destino da repressão sendo 

sublimada desde o começo em curiosidade e ligando-se ao poderoso instinto de pesquisa como forma de 

se fortalecer. Também nesse caso a pesquisa torna-se, até certo ponto, compulsiva e funciona como 

substitutivo para a atividade sexual; mas, devido à total diferença nos processos psicológicos subjacentes 

(sublimação ao invés de um retorno do inconsciente), a qualidade neurótica está ausente; não há ligação 

com os complexos originais da pesquisa sexual infantil e o instinto pode agir livremente a serviço do 

interesse intelectual. A repressão sexual, que tornou o instinto tão forte ao acrescentar-lhe libido 

sublimada, ainda influencia o instinto, no sentido de fazê-lo evitar qualquer preocupação com temas 

sexuais. 

Se refletirmos acerca da ocorrência, em Leonardo, desse poderoso instinto de pesquisa e a 

atrofia de sua vida sexual (restrita ao que poderíamos chamar de homossexualidade ideal [sublimada]), 

sentir-nos-emos inclinados a proclamá-lo um modelo ideal do nosso terceiro tipo. A essência e o segredo 

de sua natureza parecem derivar do fato que, depois de sua curiosidade ter sido ativada, na infância, a 

serviço de interesses sexuais, conseguiu sublimar a maior parte da sua libido em sua ânsia pela 

pesquisa. Mas, por certo, não será fácil provar a verdade dessa hipótese. Para fazê-lo, necessitaríamos 

conhecer alguns pormenores sobre seu desenvolvimento mental durante os primeiros anos de sua 

infância, e parece absurdo desejar dados dessa natureza quando os pormenores sobre sua vida são tão 

escassos e tão inseguros, e ainda mais por tratarem de informações sobre circunstâncias que ainda hoje 

escapam à atenção dos observadores, mesmo em se tratando de pessoas de nossa geração. 

Sobre a juventude de Leonardo sabemos muito pouco. Nasceu em 1452 na cidadezinha de Vinci, 

entre Florença e Empoli; era filho ilegítimo, o que naqueles dias certamente não constituía estima social 



muito grave; seu pai era Ser Piero da Vinci, um tabelião que descendia de uma família de tabeliães e de 

fazendeiros que tiraram seu sobrenome da localidade de Vinci; sua mãe foi uma tal Caterina, 

provavelmente uma camponesa, que mais tarde se casou com outro compatrício de Vinci. Esta mãe não 

volta a aparecer na história da vida de Leonardo e somente Merezhkovsky, o escritor, acreditou ter 

encontrado vestígios seus. O único fragmento de informação precisa sobre a infância de Leonardo 

aparece num documento oficial do ano de 1457; trata-se de um registro de terras, em Florença, para 

taxação de impostos e que, entre os componentes da família Vinci, menciona Leonardo, de cinco anos de 

idade e filho ilegítimo de Ser Piero. Do casamento de Ser Piero com uma tal Donna Albiera não houve 

filhos, o que tornou possível educar o pequeno Leonardo na casa de seu pai. Permaneceu nesta casa até 

entrar para o estúdio de Andrea del Verrocchio, como aprendiz, não sabemos com que idade. No ano de 

1472, o nome de Leonardo já se encontrava na lista dos membros da `Compagnia dei Pittori‘. E isso é 

tudo. 

 

II 

Ao que eu saiba, existe apenas um trecho nos apontamentos científicos de Leonardo em que ele 

insere um fragmento de informação sobre sua infância. Numa passagem acerca do vôo dos abutres ele 

se interrompe subitamente para descrever uma recordação de sua tenra infância, que lhe veio à 

memória: 

`Parece que já era meu destino preocupar-me tão profundamente com abutres; pois guardo como 

uma das minhas primeiras recordações que, estando em meu berço, um abutre desceu sobre mim, abriu-

me a boca com sua cauda e com ela fustigou-me repetidas vezes os lábios.’ 

O que encontramos aqui é, portanto, uma recordação de infância, e sem dúvida de natureza bem 

estranha. Não só estranha pelo que conta como pela idade a que se refere. Que uma pessoa possa 

lembrar-se de alguma coisa da época de sua amamentação talvez não seja impossível, porém essa 

recordação não poderá, certamente, ser considerada real. No entanto, o que a memória de Leonardo 

afirma - que um abutre abriu a boca da criança com sua cauda - parece tão pouco provável e tão 

fabuloso, que uma outra hipótese seria talvez mais cabível e poria um fim às duas dificuldades antes 

mencionadas. Nessa outra versão, a cena do abutre não seria uma recordação de Leonardo, porém uma 

fantasia que ele criou mais tarde transpondo-a para sua infância. 

 

É deste modo que muitas vezes se originam as lembranças da infância. Muito diferentes das 

lembranças conscientes da idade adulta, elas não se fixam no momento da experiência para mais tarde 

serem repetidas; somente surgem muito mais tarde, quando a infância já acabou; nesse processo, 

sofrem alterações e falsificações de acordo com os interesses de tendências ulteriores, de maneira que, 

de um modo geral, não poderão ser claramente diferençadas de fantasias. Talvez se possa melhor 

explica-lhes a natureza comparando-as com o começo da crônica histórica entre os povos da 

antiguidade. Enquanto as nações eram pequenas e fracas, não cuidavam de escrever a sua história. Os 

homens lavravam suas terras, lutavam com seus vizinhos defendendo sua sobrevivência e procuravam 



conquistar mais território e riquezas. Foi uma época de heróis e não de historiadores. Seguiu-se outra 

época - a da reflexão; os homens sentiram-se ricos e poderosos e agora sentiam uma necessidade de 

saber de onde tinham vindo e como haviam evoluído. Os relatos históricos, que começaram por anotar os 

sucesso do presente, voltam-se então para o passado recolhendo lendas e tradições, interpretando os 

vestígios da antiguidade que subsistiam ainda em costumes e usos, e dessa maneira criou-se uma 

história do passado. Era inevitável que essa história primitiva fosse a expressão das crenças e desejos 

do presente, e não a imagem verdadeira do passado; muitas coisas já haviam sido esquecidas enquanto 

outras haviam sido destorcidas e alguns remanescentes do passado eram interpretados erradamente, de 

modo a corresponderem às idéias contemporâneas. Além do mais, o motivo que levava as pessoas a 

escreverem história não era uma curiosidade objetiva mas sim o desejo de influenciar seus 

contemporâneos, de animá-los e inspirá-los, ou mostrar-lhes um exemplo onde mirar-se. A memória 

consciente do homem com relação aos acontecimentos do seu período de madureza pode bem ser 

comparada ao tipo primitivo de relatos da história [uma crônica dos acontecimentos da época]; enquanto 

as lembranças que ele tem de sua infância correspondem, quanto às suas origens e credibilidade, à 

história das origens de uma nação compilada mais tarde e sob influências tendenciosas. 

 

Portanto, se a história de Leonardo a respeito do abutre que o visitou no berço houver sido 

apenas uma fantasia de uma época posterior, poderíamos concluir não valer a pena dedicar-lhe tanto 

tempo. Poderíamos satisfazer-nos em explicá-la a partir da tendência, que ele próprio não esconde, de 

considerar a sua preocupação com o vôo dos pássaros como sendo uma fatalidade de seu destino. No 

entanto, menosprezando essa história cometeríamos uma injustiça tão grande como faríamos se 

desprezássemos o conjunto de lendas, tradições e interpretações encontradas na história primitiva de 

uma nação. A despeito de todas as distorções e mal-entendidos elas ainda representam a realidade do 

passado: representam aquilo que um povo constrói com a experiência de seus tempos primitivos e sob a 

influência de motivos que, poderosos em épocas passadas, ainda se fazem sentir na atualidade; e, se 

fosse possível, através do conhecimento de todas as forças atuantes, desfazer essas distorções, não 

haveria dificuldade em desvendar a verdade histórica que se esconde atrás do acervo lendário. Isto se 

aplica também às lembranças da infância ou às fantasias do indivíduo. O que alguém crê lembrar da 

infância não pode ser considerado com indiferença; como regra geral, os restos de recordações - que ele 

próprio não compreende - encobrem valiosos testemunhos dos traços mais importantes de seu 

desenvolvimento mental. Como hoje contamos nas técnicas da psicanálise com excelentes métodos que 

nos ajudam a trazer para a superfície esses elementos ocultos, podemos tentar preencher a lacuna que 

existe na história da vida de Leonardo analisando a sua fantasia infantil. E se ao fazê-lo não ficarmos 

satisfeitos com o grau de certeza que alcançamos, teremos de consolar-nos lembrando que inúmeros 

outros estudos sobre esse grande e enigmático homem não tiveram melhor destino. 

Se a examinarmos do ponto de vista de um psicanalista, a fantasia de Leonardo acerca do abutre 

não nos parecerá mais tão estranha. Verificaremos já ter encontrado casos semelhantes em muitas 

situações diferentes, em sonhos, por exemplo. Aventuramo-nos, assim, a traduzir a linguagem da 



fantasia em palavras mais facilmente compreensíveis. A tradução nos revelará então um conteúdo 

erótico. A cauda, `coda‘, é um dos símbolos mais familiares e substitui expressões referentes ao órgão 

masculino, tanto em italiano como em outras línguas; a situação, na fantasia, de um abutre abrindo a 

boca da criança e fustigando-a vigorosamente por dentro com a sua cauda, corresponde à idéia de um 

ato de fellatio, um ato sexual no qual o pênis é introduzido na boca da pessoa envolvida. É estranho que 

essa fantasia represente uma situação de caráter tão evidentemente passivo; parece-se com certos 

sonhos e fantasias encontradas em mulheres ou em homossexuais passivos (que desempenham o papel 

da mulher nas relações sexuais). 

Espero que o leitor não se deixe dominar por um sentimento de indignação que o impeça de 

seguir a psicanálise ao verificar que em sua primitiva aplicação infere uma imperdoável ofensa à memória 

de um homem grande e puro. Evidentemente tal indignação jamais nos fará conhecer o significado da 

fantasia de infância de Leonardo. Por sua vez, Leonardo descreveu a fantasia da maneira mais 

inequívoca e nós não podemos abandonar nossa esperança, ou, melhor ainda, nossa certeza, de que 

uma fantasia dessa natureza terá de ter algum significado, da mesma forma que qualquer outra criação 

psíquica: um sonho, uma visão, um delírio. Vamos, portanto, dar uma oportunidade ao trabalho da 

análise, que na verdade ainda não disse sua última palavra. 

A tendência a botar o órgão sexual masculino na boca e a chupá-lo, o que numa sociedade 

respeitável é considerado uma perversão sexual horrível, encontra-se, no entanto, com muita freqüência 

entre as mulheres de hoje - e de outros tempos também, como o evidenciam esculturas da antiguidade - 

e no ardor da paixão isso parece perder completamente o seu caráter repulsivo. Fantasias derivadas 

dessa tendência têm sido encontradas pelos médicos até mesmo em mulheres que nunca leram a 

Psychopathia Sexualis de Krafft-Ebing ou outra qualquer fonte de informação que lhes mostrasse a 

possibilidade de obter satisfação sexual desse modo. Parece que as mulheres não sentem dificuldade em 

imaginar espontaneamente uma fantasia dessa natureza. Novas pesquisas levam-nos a verificar que 

essa situação, que a moral condena com tanta severidade, pode ser reduzida a uma origem das mais 

inocentes. Ela não faz senão reproduzir, de modo diferente, uma situação em que todos nós já nos 

sentimos confortáveis - quando ainda mamávamos (`essendo io in culla‘) e púnhamos em nossa boca o 

bico do seio de nossa mãe (ou ama-de-leite) e o sugávamos. A impressão orgânica dessa experiência - a 

primeira fonte de prazer em nossa vida - permanece, sem dúvida, indelevelmente marcada em nós; e 

quando mais tarde a criança descobre o úbere da vaca, cuja função é a mesma que a do seio porém que 

mais se assemelha a um pênis pela sua forma sua posição em baixo da barriga, terá atingido a fase 

preliminar que mais tarde lhe permitirá formular a fantasia sexual repulsiva. 

Compreendemos então porque Leonardo veio a associar a lembrança de sua suposta 

experiência do abutre com a sua época de lactância. O que a fantasia encerra é meramente uma 

reminiscência do ato de sugar - ou ser sugado - o seio de sua mãe, uma cena de humana beleza que ele, 

como tantos outros artistas, esmerou-se em reproduzir em seus quadros ao representar a mãe de Deus e 

seu Menino. Existe, também, um outro aspecto que ainda não compreendemos e que não devemos 

perder de vista; essa recordação igualmente importante para ambos os sexos, foi transformada, pelo 



homem Leonardo, numa fantasia homossexual passiva. Por enquanto deixaremos de lado a relação que 

possa ter a homossexualidade com a imagem da criança mamando no seio da mãe, lembrando-nos, 

apenas, que a tradição, na verdade, sempre apontou Leonardo como sendo um homem de sentimentos 

homossexuais. Neste sentido não tem muita importância para o nosso estudo saber se era justificada, ou 

não, a acusação feita ao jovem Leonardo (ver a partir de [1]). O que nos leva a classificar alguém como 

sendo um invertido não é o seu comportamento real porém a sua atitude emocional. 

O nosso interesse é despertado, a seguir, por outra faceta incompreensível da fantasia infantil de 

Leonardo. Interpretamos a fantasia como o ato de ser amamentado por sua mãe e vemos a mãe ser 

substituída por um abutre. De onde veio esse abutre e por que motivo aparece nesse lugar? 

Neste ponto surge em nossa mente um pensamento vindo de tão longe que somos quase 

tentados a pô-lo de lado. Nos hieróglifos do antigo Egito a mãe era representada pela imagem de um 

abutre. Os egípcios veneravam também uma Deusa-Mãe que era representada com cabeça de abutre 

ou, então, com várias cabeças, das quais pelo menos uma era de abutre. O nome dessa deusa era 

pronunciado Mut. Será que a sua semelhança com a nossa palavra Mutter [mãe] é mera coincidência? 

Existe, portanto, uma relação real entre abutre e mãe - mas em que é que isto nos pode ajudar? Não 

podemos esperar que Leonardo tivesse tido conhecimento disto pois sabemos que o primeiro homem 

que conseguiu decifrar os hieróglifos foi François Champollion, que viveu entre 1790-1832. 

Seria interessante procurar saber por que motivo os antigos egípcios vieram a escolher o abutre 

como símbolo da maternidade. A religião e a civilização dos egípcios sempre constituiu objeto de 

curiosidade científica, até mesmo entre os gregos e romanos; e mesmo antes de podermos decifrar os 

monumentos egípcios, dispúnhamos já de muitos elementos de informação sobre eles, tirados dos 

escritos remanescentes da antiguidade clássica. Alguns desses escritos eram de autores bastante 

conhecidos, tais como Estrabão, Plutarco e Amiano Marcelino; ao passo que outros são de autores pouco 

conhecidos e duvidosos quanto às suas origens e datas de composição, tal como a Hieroglyphica de 

Horapollo Nilous e o livro da sabedoria sacerdotal oriental, que chegou até nós sob o nome do deus 

Hermes Trismegistos. Por essas fontes ficamos sabendo que o abutre era considerado um símbolo da 

maternidade, pois acreditavam que somente havia abutres do sexo feminino; não havia, pensavam eles, 

machos nessa espécie. Uma contraparte dessa limitação a um único sexo existia também na história 

natural da antiguidade: neste caso, referia-se ao escaravelho, que os egípcios adoravam como divino e 

do qual julgavam existir somente machos. 

Portanto, como poderiam os abutres ser fertilizados se não existiam senão fêmeas? Isto se 

encontra claramente explicado num trecho de Horapollo. Em certa época essas aves se detêm em meio 

ao vôo, abrem a sua vagina e são fecundados pelo vento. 

Chegamos agora, inesperadamente, a um ponto em que podemos considerar assaz provável 

aquilo que pouco antes tínhamos de recusar como absurdo. É bem possível que Leonardo conhecesse a 

fábula científica responsável por ser a figura do abutre usada pelos egípcios para representar a idéia de 

mãe. Ele lia muito e o seu interesse estendia-se a todos os ramos da literatura e do saber. No Codex 

Atlanticus encontramos um catálogo de todos os livros que possuía em determinada data e, além disso, 



conhecemos muitas anotações suas em livros emprestados por amigos; e, se considerarmos o extrato de 

seus apontamentos feitos por Richter [1883], veremos que a extensão de suas leituras dificilmente será 

superestimada. Obras antigas sobre história natural figuram em grande número ao lado de livros 

contemporâneos; e, já naquela época, todos eles tinham sido impressos. Na verdade, Milão era a cidade 

italiana líder na nova arte de imprimir. 

Mais adiante chegamos a uma fone de informação que poderá transformar em certeza a hipótese 

de ter Leonardo conhecimento da lenda do abutre. O culto editor e comentador de Horapollo escreveu a 

seguinte nota no texto já mencionado acima [Leemans, 1835, 172]: `Caeterum hanc fabulam de vulturibus 

cupide amplexi sunt Patres Ecclesiastici, ut ita argumento ex rerum natura petito refutarent eos, qui 

Virginis partum negabant; itaque apud omnes fere hujus rei mentio occurrit.’ 

Assim, portanto, a fábula sobre o sexo único dos abutres e sobre seu modo de fecundação 

estava longe de ser apenas uma anedota, como o caso análogo do escaravelho; tinha sido adotada pelos 

Padres da Igreja a fim de ser usada como um exemplo tirano da história natural e servir de prova para os 

que pusessem em dúvida a história sagrada. Se os abutres, segundo os melhores testemunhos da 

antiguidade, dependiam do vento para serem fertilizados, por que não teria, alguma vez, acontecido a 

mesma coisa com uma mulher? Já que a fábula do abutre podia ser usada para este fim, `quase todos’ 

os Padres da Igreja passaram a narrá-la e, portanto, será quase impossível duvidar que Leonardo 

também a conhecesse, considerando-se o fato de a sua divulgação ter sido feita por meio de tão amplo 

patrocínio. 

Podemos, assim, reconstituir a origem da fantasia de Leonardo com o abutre. Ele provavelmente 

teria lido em algum compêndio de história natural ou num livro de algum Padre a afirmação de que todos 

os abutres eram fêmeas e podiam reproduzir-se sem ajuda de qualquer macho; nessa altura ocorreu-lhe 

uma lembrança que se transformou na fantasia que estamos analisando mas que, na verdade, significava 

que ele também havia sido uma tal cria de abutre - tinha mãe mas não tinha pai. E essa lembrança se 

associava - na única maneira que impressões de idade tão distante se podem manifestar - com a 

reminiscência que podia subsistir do prazer que teria sentido sugando o seio de sua mãe. A insinuação 

feita pelos Padres da Igreja relativamente à Virgem Sagrada e seu filho - idéia essa cara a todos os 

artistas - deve ter influído para valorizar sua fantasia e torná-la ainda mais importante. Deste modo podia 

identificar-se, ele próprio, com o Menino Jesus, o salvador e consolador de todos, e não de uma única 

mulher. 

O nosso objetivo ao analisar uma fantasia da infância é o de separar o elemento mnênico real 

que ela contém dos motivos posteriores que o modificam e distorcem. No caso de Leonardo, acreditamos 

conhecer agora o significado real da fantasia: a substituição de sua mãe pelo abutre indica que a criança 

tinha conhecimento da ausência do pai e se sentia solitário junto à sua mãe. O nascimento ilegítimo de 

Leonardo concorda com a sua fantasia sobre o abutre; somente debaixo desse aspecto poderia 

comparar-se a um filhote de abutre. Depois disso, o que de verdadeiro sabemos de sua infância é que, 

aos cinco anos, ele tinha sido recebido já em casa de seu pai. Não temos, no entanto, a menor indicação 

de quando isto aconteceu - se foi poucos meses após seu nascimento ou poucas semanas antes de ser 



feito o levantamento para o registro territorial [ver em [1]]. É nesse ponto que a interpretação da fantasia 

do abutre interfere: ela parece querer contar-nos que Leonardo passou os primeiros e decisivos anos de 

sua vida, não ao lado do pai ou da madrasta, mas sim com a sua verdadeira mãe, pobre e abandonada, e 

assim teve tempo de sentir a ausência de seu pai. Embora ousada, esta conclusão parece ser por demais 

insignificante para ser apresentada como resultado de nossos estudos psicanalíticos, porém a sua 

importância aumentará à medida que continuarmos a nossa investigação. A sua veracidade é confirmada 

quando consideramos as circunstâncias que de fato rodearam a infância de Leonardo. No mesmo ano 

em que Leonardo nasceu, segundo as fontes oficiais, seu pai, Ser Piero da Vinci, casou-se com Donna 

Albiera, senhora de boa origem. Foi devido à esterilidade desse casamento que o menino foi recebido em 

casa de seu pai (ou melhor, em casa de seu avô) - coisa que havia acontecido quando ele se encontrava 

pelos cinco anos, segundo atesta o documento. Ora, não é comum logo no princípio de um casamento 

trazer um filho ilegítimo para ser cuidado pela jovem esposa, que ainda espera ser afortunada com o 

nascimento de seus próprios filhos. Muitos anos de frustração terão certamente decorrido antes da 

decisão de adoção do filho ilegítimo - que provavelmente já se havia tornado um garoto interessante - 

para compensar a ausência dos filhos legítimos desejados. A interpretação da fantasia do abutre tornar-

se-ia mais fácil se houvessem decorrido uns três anos da vida de Leonardo, talvez mesmo cinco, antes 

que ele pudesse trocar a figura solitária de sua mãe por uma parelha parental. Já era tarde, no entanto. 

Nos primeiros três ou quatro anos da vida certas impressões tornam-se fixadas e as formas de reação 

para com o mundo exterior ficam estabelecidas, e nunca mais perderão a sua importância por meio de 

outras experiências posteriores. 

Se é verdade que as lembranças ininteligíveis da infância de uma pessoa, as fantasias que delas 

resultam, invariavelmente gravam os elementos mais importantes do desenvolvimento mental, segue-se, 

então, que o fato confirmado pela fantasia do abutre, isto é, que Leonardo passou os primeiros anos de 

sua vida sozinho com sua mãe, terá exercido influência decisiva na formação de sua vida interior. Uma 

conseqüência inevitável dessa situação foi que a criança - que em sua tenra infância enfrentou um 

problema a mais do que as outras crianças - começou a pensar nesse enigma com uma intensidade toda 

especial, e, assim, numa tenra idade tornou-se um pesquisador atormentado pela grande pergunta - 

saber de onde vêm os bebês e o que tem a ver o pai com sua origem. Foi uma vaga suspeita de que 

suas pesquisas e a história de sua infância estivessem assim ligadas que o fez mais tarde, declarar que 

tinha sido destinado, desde o começo de sua vida, a investigar o problema do vôo das aves, já que havia 

sido visitado por um abutre, quando em seu berço. Mais tarde, não será difícil mostrar que sua 

curiosidade acerca do vôo das aves deriva das pesquisas sexuais da sua infância. 

 

III 

Na fantasia infantil de Leonardo tomamos o elemento abutre como representante do conteúdo 

real de sua lembrança, ao passo que o contexto em que o próprio Leonardo coloca sua fantasia 

esclarece muito a importância que teve esse conteúdo para sua vida posterior. Continuando com o nosso 

trabalho de interpretação, chegamos agora ao estranho problema de saber por que motivo esse conteúdo 



foi transformado em uma situação homossexual. A mãe que amamenta a criança, isto é, em cujo seio a 

criança mama, foi transformada num abutre que põe a sua cauda dentro da boca da criança. Já tivemos 

ocasião de mostrar [ver em [1]] que, de acordo com as freqüentes substituições de que se serve a 

linguagem, a `cauda‘ do abutre deve, com toda certeza, significar o genital masculino, um pênis. Mas não 

podemos compreender como a atividade imaginativa pode ter atribuído justamente a esse pássaro, que 

representa a mãe, as características da masculinidade; diante desse absurdo ficamos sem saber como 

reduzir esta criação da fantasia de Leonardo a qualquer significado racional. 

No entanto não devemos perder a esperança, sobretudo quando nos lembramos do número 

enorme de sonhos, aparentemente absurdos, cujo significado já conseguimos desvendar. Existe alguma 

razão para que uma lembrança da infância nos ofereça maiores dificuldades do que um sonho? 

Recordando que não convém analisar uma característica peculiar isoladamente, apressamo-nos 

em trazer uma outra que nos parece ainda mais estranha. 

A deusa egípcia Mut, que tinha cabeça de abutre, figura sem nenhuma característica pessoal, 

segundo o artigo de Drexler no léxico de Roscher, fundia-se freqüentemente com outras deusas de 

personalidade mais marcante, tais como Ísis e Hathor, porém conservou, ao mesmo tempo, separados, 

sua existência e seu culto. Uma característica especial do panteão egípcio era que os deuses individuais 

não desapareciam quando ocorria um processo de sincretismo. Ao mesmo tempo que sucedia a fusão 

dos deuses, as divindades individuais continuavam a sua existência independente. Ora, essa deusa-mãe 

com cabeça de abutre era geralmente representada pelos egípcios com um falo; seu corpo era de 

mulher, conforme mostram os seus seios, mas possuía também um membro masculino em ereção. 

Encontramos, portanto, na deusa Mut a mesma combinação de características maternais e masculinas 

que existem na fantasia de Leonardo sobre o abutre. Deveremos explicar esta coincidência afirmando 

que Leonardo tomou conhecimento, através da leitura de seus livros [ver em [1]] da natureza andrógina 

do abutre maternal? Uma tal possibilidade é assaz duvidosa; parece que as fontes às quais tinha acesso 

não continham nenhuma informação sobre este notável pormenor. Parece mais plausível buscar a 

explicação dessa coincidência num fator comum operativo, válido para ambos os casos mas 

desconhecidos para nós até este momento. 

A mitologia nos ensina que a constituição andrógina, isto é, uma combinação das características 

masculinas e femininas, era atributo não só de Mut mas também de outras divindades, tais como Ísis e 

Hathor - estes, no entanto, talvez pelo fato de possuírem também uma natureza maternal e se 

confundirem com Mut (Römer, 1903). Ensina-nos, mais, que outras divindades egípcias tais como Neith 

de Saís - de quem se originou, mais tarde, a Atenéia dos gregos - foram originariamente representadas 

como andróginas, isto é, como hermafroditas, e que o mesmo se dava com muitos dos deuses gregos, 

especialmente aqueles que eram associados a Dionísio mas também a Afrodite, que mais tarde se limitou 

a representar uma deusa feminina do amor. A mitologia explica que o acréscimo de um falo ao corpo 

feminino é uma representação da força primitiva criadora da natureza, e que todas essas divindades 

hermafroditas são expressões da idéia de que somente a combinação dos elementos masculino e 

feminino poderão de fato simbolizar a perfeição divina. Mas nenhuma dessas considerações nos explica 



o fato psicológico tão estranho de a imaginação humana não vacilar em emprestar a uma imagem que 

pretende essencialmente representar a mãe um atributo da potência masculina que representa 

exatamente o oposto de qualquer idéia maternal. 

As teorias sexuais infantis explicam-nos isso. Existe uma época em que o genital masculino é 

compatível com a imagem da mãe. Quando um menino começa a ter curiosidade pelos enigmas da vida 

sexual, fica dominado pelo interesse que tem pelo seu próprio genital. Passa a considerar essa parte de 

seu corpo valiosa e importantíssima para ele e crê que ela deve existir nas outras pessoas com as quais 

ele se acha parecido. Como não pode adivinhar a existência de outra conformação genital igualmente 

importante, é forçado a forjar a hipótese de que todos os seres humanos, tanto os homens quanto as 

mulheres, possuem um pênis igual ao seu. Este preconceito se torna de tal maneira imbuído no 

investigador infantil que não desaparece nem mesmo quando, pela primeira vez, chega a observar o 

genital das meninas. Sua percepção mostra-lhe que há alguma coisa diferente do que ele possui mas é 

incapaz de admitir que o conteúdo de sua percepção é que ele não pode encontrar um pênis nas 

meninas. A sua falta parece-lhe uma coisa sinistra e intolerável e procurando uma solução de 

compromisso chega à conclusão de que as meninas também possuem um pênis, somente que é ainda 

muito pequeno; e que, depois, ele crescerá. Mais tarde, quando percebe que isso não acontece, encontra 

outra explicação: as meninas também tinham um pênis, mas ele foi cortado e em seu lugar ficou apenas 

uma ferida. Este avanço teórico já implica experiências pessoais de caráter penoso: nesse intervalo o 

menino já terá ouvido ameaças de lhe cortarem o órgão que tanto preza, caso venha a demonstrar um 

interesse demasiadamente ostensivo por ele. Sob a influência dessa ameaça de castração, ele agora 

interpreta de modo diferente o conhecimento adquirido sobre os genitais femininos; daí em diante receará 

por sua masculinidade e, ao mesmo tempo, menosprezará as infelizes criaturas que já receberam o cruel 

castigo, conforme ele presume. 

Antes de a criança ser dominada pelo complexo de castração - isto é, numa época em que a 

mulher ainda conserva para ela todo o seu valor - ela começa a exteriorizar um intenso desejo visual, 

como atividade erótica instintiva. Quer ver os genitais de outras pessoas, a princípio provavelmente para 

compará-lo com o seu próprio. A atração erótica que sente por sua mãe logo se transforma em um desejo 

pelo seu órgão genital, que supõe ser um pênis. Com a descoberta que fará, mais tarde, de que as 

mulheres não possuem pênis, este desejo muitas vezes se transforma no seu oposto, dando origem a um 

sentimento de repulsa que, na época da puberdade, poderá ser a causa de impotência psíquica, 

misoginia e homossexualidade permanente. Porém a fixação no objeto antes tão intensamente desejado, 

o pênis da mulher, deixa traços indeléveis na vida mental da criança, quando esta fase de sua 

investigação sexual infantil foi particularmente intensa. Um culto fetichista cujo objeto é o pé ou calçado 

feminino parece tomar o pé como mero símbolo substitutivo do pênis da mulher, outrora tão reverenciado 

e depois perdido. Sem o saber, os `coupeurs de nattes‘ desempenham o papel de pessoas que executam 

um ato de castração sobre o órgão genital feminino. 

Enquanto as pessoas se mantiverem na atitude ditada pela nossa civilização de desprezo pelos 

órgãos genitais e pelas funções sexuais, não poderão absolutamente compreender as atividades da 



sexualidade infantil e provavelmente fugirão ao assunto afirmado ser incrível o que aqui dissemos. Para 

compreender a vida mental das crianças necessitamos recorrer a analogias encontradas nos tempos 

primitivos. Para nós, durante muitas gerações os genitais foram sempre as partes `pudendas‘, motivo de 

vergonha e até mesmo (devido a posterior repressão sexual bem sucedida) de repugnância. Se fizermos 

um histórico extenso da vida sexual de nossa época e sobretudo das classes que são o sustentáculo da 

civilização humana, seremos tentados a declarar que é a contragosto que a maioria daqueles que vivem 

nos dias de hoje obedecem à lei de propagar a espécie; sentem-se, nesse processo, diminuídos em sua 

dignidade humana. Entre nós, somente a classe menos culta de nossa sociedade difere desse ponto de 

vista sobre a vida sexual. Para a classe mais alta e refinada, ela constitui uma coisa que se oculta, desde 

que é considerada culturalmente inferior, e quando se permitem dar-lhe vazão, fazem-no contra a sua 

consciência. Nos tempos primitivos da raça humana, a concepção era diferente. Dados trabalhosamente 

compilados por estudiosos da civilização apresentam testemunho irrefutável de que primitivamente os 

genitais eram o orgulho e a esperança dos seres humanos; eram adorados como deuses e transmitiam a 

essência divina de suas funções a todas as novas atividades humanas. Como resultado da sublimação 

de sua natureza básica criaram-se inúmeras divindades: e quando a conexão entre a religião oficial e a 

atividade sexual se tornou oculta da consciência geral, cultos secretos se dedicavam a conservá-la viva 

entre um certo número de iniciados. Durante o decurso do desenvolvimento cultural tanta coisa divina e 

sagrada foi, em última essência, extraída da sexualidade, que o remanescente, quase esgotado, foi 

desprezado. Mas, dado o caráter indelével de todos os processos mentais, não é de admirar que mesmo 

as formas mais primitivas do culto genital existissem até bem pouco tempo e que a linguagem, os 

costumes e as superstições da humanidade de hoje contenham ainda remanescentes de todas as fases 

deste processo de desenvolvimento. 

Notáveis analogias biológicas levam-nos a descobrir que o desenvolvimento mental do indivíduo 

repete, de modo abreviado, o processo do desenvolvimento humano; e as conclusões a que chegaram as 

pesquisas psicanalíticas acerca da mente infantil, referentes à importância concedida aos genitais na 

infância, não são tão inverossímeis. A hipótese infantil de que sua mãe tem um pênis será, portanto, a 

origem comum de que derivam tanto a mãe-deusa andrógina como a Mut egípcia, e a `coda‘ do abutre na 

fantasia infantil de Leonardo. Na verdade, ao classificar de hermafroditas, no sentido médico, essas 

representações de deuses, cometemos realmente uma impropriedade. Em nenhuma delas existe 

realmente a combinação dos genitais dos dois sexos - uma combinação que se observa em algumas 

malformações e que constituem uma deformação repulsiva; a única coisa que acontecia era que o órgão 

masculino era acrescentado as seios, que são a característica da mãe, como se dá também na 

representação infantil do corpo materno. Esta forma do corpo materno, criação reverenciada da fantasia 

primitiva, foi conservada fielmente pela mitologia. Podemos apresentar agora a seguinte interpretação da 

ênfase dada à cauda do abutre na fantasia de Leonardo: `Isso foi numa época em que a minha 

curiosidade afetuosa era toda dirigida à minha mãe, e que eu pensava ter ela um órgão genital igual ao 

meu.’ Constitui mais uma evidência das precoces pesquisas sexuais de Leonardo que, em nossa opinião, 

tiveram influência decisiva sobre toda a sua vida futura. 



Neste ponto, um pouco de reflexão mostrará que não nos satisfaz ainda o modo pelo qual foi 

explicada a cauda do abutre na fantasia infantil de Leonardo. Parece haver nela alguma coisa mais que 

não conseguimos ainda compreender. A mais notável de todas elas foi ter sido transformado o ato de 

mamar no seio materno em ser amamentado, isto é, em passividade, portanto, numa situação cuja 

natureza é indubitavelmente homossexual. Quando nos lembramos da probabilidade histórica de 

Leonardo ter-se comportado em sua vida como uma pessoa emocionalmente homossexual, ocorre-nos 

perguntar se esta fantasia não indicaria a existência de uma relação causal entre as relações infantis de 

Leonardo com a mãe e sua posterior homossexualidade manifesta, ainda que ideal [sublimada]. Não nos 

atreveríamos a inferir qualquer conexão dessa natureza da reminiscência confusa de Leonardo se não 

soubéssemos, pelos estudos psicanalíticos de pacientes homossexuais, que tal ligação existe de fato e é, 

na verdade, condição intrínseca e necessária. 

Os homossexuais, que em nossos dias se têm defendido energicamente das restrições impostas 

por lei às suas atividades sexuais, gostam de ser apresentados, por intermédio de seus teóricos 

defensores, como pertencendo a uma espécie diferente, como um estágio sexual intermediário ou como 

um `terceiro sexo.’ Eles se declaram homens inatamente compelidos, por disposições orgânicas, a achar 

prazer com outros homens, o que não conseguem com mulheres. Por maior que seja a nossa vontade, 

por motivos humanitários, de acatar suas declarações, devemos analisar as suas teorias com reservas, 

pois foram feitas sem levar em conta a gênese psíquica da homossexualidade. A psicanálise oferece 

meios para preencher essa lacuna e para testar as afirmativas dos homossexuais. Embora só tenha 

conseguido colher dados de um número reduzido de pessoas, todas as investigações empreendidas até 

agora produziram o mesmo resultado surpreendente. Em todos os nossos casos de homossexuais 

masculinos, os indivíduos haviam tido uma ligação erótica muito intensa com uma mulher, geralmente 

sua mãe, durante o primeiro período de sua infância, esquecendo depois esse fato; essa ligação havia 

sido despertada ou encorajada por demasiada ternura por parte da própria mãe, e reforçada 

posteriormente pelo papel secundário desempenhado pelo pai durante sua infância. Sadger chama 

atenção para o fato de as mães dos seus pacientes homossexuais serem muitas vezes masculinizadas, 

mulheres com enérgicos traços de caráter e capazes de deslocar o pai do lugar que lhe corresponde. 

Observei ocasionalmente a mesma coisa, porém me impressionei mais com os casos em que o pai 

estava ausente desde o começo, ou abandonara a cena muito cedo, deixando o menino inteiramente sob 

a influência feminina. Na verdade, parece que a presença de um pai forte asseguraria, no filho, a escolha 

correta de objeto, ou seja, uma pessoa do sexo oposto. 

 

Depois desse estágio preliminar, estabelece-se uma transformação cujo mecanismo conhecemos 

mas cujas forças determinantes ainda não compreendemos. O amor da criança por sua mãe não pode 

mais continuar a se desenvolver conscientemente - ele sucumbe à repressão. O menino reprime seu 

amor pela mãe; coloca-se em seu lugar, identifica-se com ela, e toma a si próprio como um modelo a que 

devem assemelhar-se os novos objetos de seu amor. Desse modo ele transformou-se num homossexual. 

O que de fato aconteceu foi um retorno ao auto-erotismo, pois os meninos que ele agora ama à medida 



que cresce, são, apenas, figuras substitutivas e lembranças de si próprio durante sua infância - meninos 

que ele ama da maneira que sua mãe o amava quando era ele uma criança. Encontram seus objetos de 

amor segundo o modelo do narcisismo, pois Narciso, segundo a lenda grega, era um jovem que preferia 

sua própria imagem a qualquer outra, e foi assim transformado na bela flor do mesmo nome. 

Considerações psicológicas mais profundas justificam a afirmativa de que um homem que assim 

se torna homossexual, permanece inconscientemente fixado à imagem mnêmica de sua mãe. 

Reprimindo seu amor à sua mãe, conserva-o em seu inconsciente e daí por diante permanece-lhe fiel. 

Quando parece perseguir outros rapazes e tornar-se seu amante, na realidade está fugindo das outras 

mulheres que o possam levar à infidelidade. Em casos individuais, a observação direta tem-nos permitido 

demonstrar que o homem que dá a impressão de ser sensível somente aos encantos de outros homens 

sente-se, na verdade, atraído pelas mulheres, como qualquer homem normal; mas em cada ocasião 

procura transferir imediatamente a excitação provocada pela mulher para um objeto masculino e, desse 

modo, repete incessantemente o mecanismo pelo qual adquiriu sua homossexualidade. 

Estamos longe de querer exagerar a importância dessas explicações sobre a gênese psíquica da 

homossexualidade. É óbvio que elas discordam completamente das teorias adotadas pelos defensores 

dos homossexuais, mas sabemos também que não são bastante claras para chegar a uma conclusão 

definitiva sobre esse problema. Aquilo que, por motivos práticos, é geralmente chamado de 

homossexualidade poderá ser o resultante de uma variedade enorme de processos inibitórios 

psicossexuais; o processo particular que destacamos é, talvez, apenas um entre muitos outros e talvez 

corresponda a um único tipo de `homossexualidade’. Devemos também admitir que o número de casos 

de homossexualismo deste tipo, em que podemos reconhecer as causas determinantes assinaladas por 

nós, é bem maior do que aqueles em que ele de fato se concretiza. Portanto, nós também não podemos 

negar a influência exercida por fatores constitucionais desconhecidos, aos quais geralmente se atribui 

toda a homossexualidade. Não teríamos tido motivo algum para entrar na gênese psíquica da forma de 

homossexualidade que estudamos se não houvesse um forte pressentimento de que Leonardo, cuja 

fantasia sobre o abutre foi o nosso ponto de partida, fosse, na verdade, um homossexual exatamente 

desse tipo. 

Conhecem-se poucos detalhes sobre o comportamento sexual do grande artista e cientista, mas 

devemos crer na possibilidade de as afirmativas de seus contemporâneos não terem sido totalmente 

erradas. À luz de tais afirmativas, portanto, ele nos parece ter sido um homem cujas necessidades e 

atividades sexuais eram excepcionalmente reduzidas, como se uma aspiração mais elevada o houvesse 

colocado acima das necessidades animais comuns da humanidade. Haverá sempre uma dúvida quando 

se trata de saber se ele terá alguma vez procurado a satisfação sexual direta e, se o fez, de que maneira; 

ou teria ele prescindido completamente de qualquer ato dessa natureza? Achamos justo, no entanto, 

procurar nele também as forças emocionais que impulsionam outros homens imperativamente à prática 

do ato sexual; pois não podemos imaginar a vida mental de nenhum ser humano sem que tivesse havido 

em sua formação o desejo sexual em seu sentido mais amplo - libido - mesmo que tal desejo se tivesse 

afastado de sua finalidade original, ou fosse refreado, e não chegasse a exercer-se. 



Não podemos esperar encontrar em Leonardo senão indícios de inclinação sexual não-

transformada. Estes indícios, porém, apontam uma direção que nos faz reconhecer nele um 

homossexual. Sempre foi notório que ele somente admitia como alunos meninos e rapazes que fossem 

belos. Tratava-os com gentileza e consideração, tomava conta deles e, quando doentes, cuidava-os ele 

próprio como uma mãe cuida de seus filhos, e assim como o teria tratado a sua própria mãe. Como os 

escolhia pela beleza e não pelo talento, nenhum deles - Cesare da Sesto, Boltraffio, Andrea Salaino, 

Francesco Melzi e outros mais - veio a tornar-se um pintor de importância. Geralmente não eram capazes 

de se libertar de seu mestre e, após a sua morte, desapareceram sem terem deixado qualquer marca 

definitiva na história da arte. Quanto a outros, como Luini e Bazzi, chamado Sodoma, cujos trabalhos lhes 

permitem classificar-se como seus discípulos, talvez jamais os tivesse conhecido pessoalmente. 

Ser-nos-á provavelmente alegado que a conduta de Leonardo para com seus alunos nada tem a 

ver com motivos de ordem sexual, e que portanto não justifica deduções sobre a sua particular inclinação 

sexual. Respondendo a isso, gostaríamos de demonstrar, com o devido cuidado, que o nosso ponto de 

vista explica algumas características peculiares do comportamento do artista que de outro modo 

permaneceriam um mistério. Leonardo mantinha um diário onde fazia anotações com sua letra miúda 

(escrevendo da direita para a esquerda) somente para seu próprio uso. É digno de nota que naquele 

diário ele tratava a si próprio na segunda pessoa. `Aprende a multiplicação de raízes com Mestre Luca.’ 

(Solmi, 1908, 152). `Faze com que o Mestre d’Abacco te ensine a quadratura do círculo.’ (Loc. cit.) Ou, 

durante uma viagem: `Estou indo para Milão tratar de assuntos referentes a meu jardim… Manda fazer 

duas malas. Faze com que Boltraffio te mostre o torno e faze-o polir uma pedra. Deixa o livro para Mestre 

Andrea il Todesco.’ (Ibid., 203) Ou, então, uma resolução de importância bem diversa: `Deves mostrar em 

teu tratado que a terra é uma estrela, como a lua ou coisa parecida, e assim provar a nobreza de nosso 

mundo.’ (Herzfeld, 1906, 141.) 

No referido diário, que, igual ao que acontece nos diários de outros mortais, muitas vezes 

comenta em poucas palavras os acontecimentos mais importantes do dia ou mesmo nem os menciona, 

existem algumas notas que, pela sua estranheza, são relatadas por todos os biógrafos de Leonardo. São 

apontamentos de pequenas quantias de dinheiro, gastas pelo artista - anotadas com uma precisão 

minuciosa como se houvessem sido feitas por um austero ou parcimonioso chefe de família. No entanto 

nada há sobre qualquer extravagância maior ou nenhuma evidência de que fizesse parte de sua natureza 

anotar sempre suas despesas. Uma destas anotações refere-se a uma capa nova que comprou para seu 

aluno Andrea Salaino: 

Brocado de prata            15 lire   4 soldi 

Enfeite de veludo vermelho  9 lire  - soldi 

Galões                                                       9 soldi 

Botões                                                 12 soldi 

Outra nota muito detalhada soma todas as despesas que fez por causa do mau caráter e do 

costume de furtar de outro aluno: `No dia vinte e um de abril de 1940 comecei este livro e recomecei o 

cavalo. Jacomo procurou-me no dia se Santa Madalena, em 1940: ele tem dez anos.’ (Nota à margem: 



`gatuno, mentiroso, egoísta, voraz.’) `No segundo dia, mandei cortar-lhe duas camisas, um par de calças 

e uma jaqueta e, quando separei o dinheiro para o pagamento, ele o roubou de minha bolsa e jamais 

consegui fazê-lo confessar, embora tivesse certeza disso.’ (Nota à margem: 4 lire…’) O relatório sobre as 

faltas do menino continua por aí a fora e termina com a demonstração das despesas: `No primeiro ano, 

uma capa, 2 lire; 6 camisas, 4 lire; 3 jaquetas, 6 lire; 4 pares de meias, 7 lire; etc.’ 

Os biógrafos de Leonardo não desejam de modo algum procurar a solução dos problemas 

mentais de seu personagem partindo de suas pequenas fraquezas e peculiaridades; e o comentário que 

habitualmente fazem sobre essas contas estranhas são para ressaltar-lhes a gentileza e a consideração 

para com os alunos. Esquecem-se de que o que carece de explicação não é o comportamento de 

Leonardo mas sim o fato de ter deixado, acerca dele, esses testemunhos. Como é impossível acreditar 

que seu motivo tenha sido deixar provas de sua bondade, devemos pressupor ter sido outra razão, de 

natureza afetiva, que o levou a fazer esses apontamentos. Será difícil adivinhar qual o motivo e nós nada 

poderíamos sugerir, não fora o fato de ter sido encontrado outro apontamento de despesas, entre os 

papéis de Leonardo, que esclarece essas estranhas notas, tão pouco importantes, sobre as roupas de 

seus alunos etc.:  

 

Despesas com o funeral de Caterina               27 florins 
2 libras de cera     18 florins 
Para o transporte e levantamento da cruz  12 florins 
Essa       4 florins 
Carregadores      8 florins 
4 padres e 4 sacristãos    20 florins 
Para soar o sino     2 florins 
Para os escavadores     16 florins 
Pela licença - para os funcionários   1 florim 
Total       108 florins 
Despesas anteriores 
Médico         4 florins 
Açúcar e castiçais     2 florins 
Total       16 florins 
 
Total completo            124 florins 
 

 

O escritor Merezhkovsky é o único que nos diz quem foi essa Caterina. Baseado em duas breves 

notas ele concluiu que a mãe de Leonardo a pobre camponesa de Vinci, foi a Milão em 1493 para visitar 

seu filho, que tinha, então, 41 anos; que lá adoeceu e Leonardo a internou num hospital, e quando 

morreu foi homenageada por ele com esse custoso enterro. 

Esta interpretação feita pelo escritos psicólogo não pode ser provada mas é tão verossímil e está 

tão de acordo com tudo o que conhecemos da atividade emocional de Leonardo, que não posso deixar 

de aceitá-la como correta. Ele conseguira sujeitar seus sentimentos ao domínio da pesquisa e reprimir a 

sua livre expressão; mas para si mesmo havia ocasiões em que o que suprimira forçava um meio de 

expressão. A morte da mãe, a quem tanto amara em certa época, foi uma delas. O que temos diante de 



nós nesses apontamentos sobre as despesas do enterro é a expressão, sob um disfarce quase 

irreconhecível, de sua tristeza pela morte da mãe. Ficamos pensando o porquê desse disfarce, e na 

verdade não o podemos entender se o consideramos um processo mental normal. Porém, processos 

semelhantes são por nós bem conhecidos nas condições anômalas da neurose, sobretudo na que é 

conhecida como `neurose obsessiva’. Nestes casos podemos observar como a expressão de 

sentimentos intensos, que se haviam tornado inconscientes graças à repressão, é deslocada para ações 

triviais e às vezes mesmo tolas. A expressão desses sentimentos reprimidos foi de tal modo enfraquecida 

pelas forças que a eles se opõem, que seríamos levados a considerá-los insignificantes; mas a 

compulsão imperativa que leva a executar esse ato trivial revela a verdadeira força dos impulsos - força 

que se origina no inconsciente e que a consciência gostaria de negar. Somente comparando esta 

situação com a que ocorre na neurose obsessiva é que poderemos explicar as anotações de Leonardo 

relativas às despesas com o enterro de sua mãe. Em seu inconsciente, ele ainda se achava ligado a ela 

por sentimentos de matiz erótico, como acontecera em sua infância. A oposição que se originou na 

subseqüente repressão deste amor infantil não lhe permitiu reverenciar sua mãe em seu diário, de modo 

diferente e melhor. Mas o que emergiu como um compromisso desse conflito neurótico tinha de ser 

externado; e foi assim que esta anotação veio a fazer parte de seu diário e chegou ao conhecimento da 

posteridade como coisa ininteligível. 

 

Não nos parece muito ousado aplicar às notas sobre as despesas com os alunos aquilo que 

descobrimos nas notas sobre o enterro. Seriam elas, portanto, outro testemunho dos esparsos 

remanescentes dos impulsos libidinais de Leonardo, que encontravam assim expressão, de maneira 

compulsiva e sob forma distorcida. Sob esse ponto de vista, sua mãe e seus alunos, que representavam 

a imagem de sua própria beleza infantil, haviam sido seus objetos sexuais - tanto quanto a repressão 

sexual que dominava sua natureza nos permite reconhecê-los - e a compulsão a anotar detalhadamente 

os seus gastos com eles revelava, desse modo estranho, seus conflitos rudimentares. Assim, pareceria 

que a vida erótica de Leonardo pertencia realmente ao tipo de homossexualidade cujo desenvolvimento 

psíquico conseguimos desvendar, e a emergência da situação homossexual em sua fantasia do abutre 

tornar-se-ia inteligível para nós; porque seu significado era exatamente o que já havíamos afirmado 

relativamente a esse tipo. Teríamos de traduzi-lo assim: `Foi através dessa relação erótica com minha 

mãe que me tornei um homossexual.’ 

 

IV 

Ainda não demos por terminada a análise da fantasia do abutre de Leonardo. Com palavras que 

tão claramente sugerem a descrição de um ato sexual (`e fustigou muitas vezes sua cauda contra meus 

lábios’), Leonardo acentua a intensidade das relações eróticas entre mãe e filho. Da ligação desta 

atividade de sua mãe (o abutre) com a dominância da zona bucal, não será difícil adivinhar que a fantasia 

contém uma outra lembrança. Podemos traduzi-la assim: `Minha mãe beijou-me apaixonada e 

repetidamente na boca.’ A fantasia surge da lembrança de ser alimentado no seio e de ser beijado pela 



mãe. 

A natureza generosa deu ao artista a capacidade de exprimir seus impulsos mais secretos, 

desconhecidos até por ele próprio, por meio dos trabalhos que cria; e estas obras impressionam 

enormemente outras pessoas estranhas ao artista e que desconhecem, elas também, a origem da 

emoção que sentem. Será que nada existe na obra de Leonardo para testemunhar aquilo que sua 

memória conservou como uma das impressões mais fortes de sua infância? Deveríamos certamente 

poder encontrar alguma coisa. Porém, se considerarmos a transformação enorme que terá de sofrer 

qualquer impressão vivida por um artista antes que ela venha a ser transformada em uma contribuição 

para uma obra de arte, teremos de observar um grande comedimento ao proclamarmos a nossa certeza 

quanto aos resultados a que chagamos em nossas pesquisas; sobretudo com referência a Leonardo. 

Qualquer pessoa que pense nas pinturas de Leonardo recordar-se-á de um sorriso notável, ao mesmo 

tempo fascinante e misterioso, que ele punha os lábios de seus modelos femininos. É um sorriso 

imutável, desenhado em lábios longos e curvos; tornou-se uma característica do seu estilo e o termo 

`Leonardiano’ tem sido usado para defini-lo. Este sorriso no rosto estranhamente lindo da florentina Mona 

Lisa del Giocondo tem causado, em todos que o contemplam, os efeitos mais fortes e controvertidos. [Ver 

Lâmina II.] Este sorriso requer uma interpretação e de fato tem merecido as mais variadas explicações 

sem que nenhuma ainda tenha conseguido satisfazer. `Voilà quatre siècles bientôt que Monna Lisa fait 

perdre la tête a tous ceux qui parlent d’elle, après l’avoir longtemps regardée.’ 

Muther (1909, 1, 314) escreveu: `O que sobretudo enfeitiça o espectador é a magia demoníaca 

desse sorriso. Centenas de poetas e escritores já escreveram sobre essa mulher que ora parece sorrir-

nos tão sedutoramente, ora parece fitar o espaço, friamente e sem alma. E ninguém jamais decifrou o 

enigma de seu sorriso nem leu o significado de seus pensamentos. Tudo, até mesmo a paisagem, 

assemelha-se a um sonho e parece sofrer a influência opressiva da sensualidade.’ 

A idéia de que dois elementos diferentes estejam combinados no sorriso de Mona Lisa já foi 

suscitada por diversos de seus críticos. Muitos deles vêem na expressão da linda florentina a mais 

perfeita representação dos contrastes que dominam a vida erótica das mulheres; o contraste entre a 

reserva e a sedução, e entre a ternura mais delicada e uma sensualidade implacavelmente exigente, 

destruindo os homens como se fossem seres estranhos. Este é o ponto de vista de Müntz (1899, 417): 

`On sait quelle énigme indéchiffrable et passionnante Monna Lisa Gioconda ne cesse depuis bientôt 

quatre siècles de proposer aux admirateurs pressés devante elle. Jamais artiste (j’emprunte la plume du 

délicat écrivain qui se cache sous le pseudonyme de Pierre de Corlay) “a-t-il traduit ainsi l’essence même 

de la féminité: tendresse et coquetterie, pudeur et sourde volupté, tout le mystère d’un coeur qui se 

réserve, d’un cerveau qui réflechit, d’une personnalité que se garde et ne livre d’elle-même que son 

rayonnement…” O escritor italiano Angelo Conti (1910, 93) descreve que viu no Louvre o retrato 

iluminado por um raio de sol. `La donna sorrideva in una calma regale: i suoi istinti di conquista, di ferocia, 

tutta l’eredità della specie, la volontà della seduzionne e dell’agguato, la grazia del inganno, la bontà che 

cela un proposito crudele, tutto ciò appariva alternativamente e scompariva dietro il velo ridente e si 

fondeva nel poeme del suo sorriso… Buona e malvagia, crudele e compassionevole, graziosa e felina, 



ella rideva…’ 

Leonardo passou quatro anos pintando esse retrato, talvez de 1503 até 1507, durante a sua 

segunda permanência em Florença, época em que tinha mais de cinqüenta anos. Segundo Vasari, 

durante o trabalho Leonardo empregou todos os meios ao seu alcance para divertir essa senhora e 

conservar-lhe no semblante o sorriso famoso. No seu estado atual, o quadro conserva pouco de todos os 

detalhes delicados que seu pincel, na época, reproduziu sobre a tela; enquanto foi pintado, foi 

proclamado como sendo o mais elevado que a arte poderia realizar, porém é sabido que o próprio 

Leonardo não se satisfez com o resultado; declarando que estava incompleto não o entregou à pessoa 

que o encomendara, levou-o consigo para a França, onde o seu patrono, Francisco I, o adquiriu para o 

Louvre. 

Deixando sem solução a enigmática expressão no rosto de Mona Lisa, vamos anotar o fato 

inegável de que o seu sorriso, que tanto fascina todos os que têm contemplado durante esses quatro 

séculos, exerceu também poderoso fascínio sobre Leonardo. Dessa data em diante, o sorriso cativante 

reaparece em todos os seus quadros assim como nos de seus alunos. Sendo a Mona Lisa de Leonardo 

um retrato, não cremos que lhe tivesse imprimido, por sua própria inspiração, característica tão 

expressiva à sua face - característica que não lhe pertence realmente. Torna-se, portanto, inegável 

concluir que ele encontrou esse sorriso em seu modelo e ficou por ele tão enfeitiçado que daí por diante 

reproduziu-o em todas as criações livres de sua fantasia. Esta interpretação, que não poderá ser 

considerada forçada, é defendida, por exemplo, por Konstantinowa (1907, 44): 

`Durante o longo período em que o artista trabalhou no retrato de Mona Lisa del Giocondo, 

estudou tão apaixonadamente os detalhes mais sutis e delicados deste rosto que passou a reproduzir os 

seus traços - sobretudo o seu misterioso sorriso e estranho olhar - em todos os rostos que veio a pintar e 

desenhar depois. Até no retrato de São João Batista, no Louvre, pode-se perceber esta expressão facial, 

tão peculiar da Gioconda; mas é sobretudo no rosto da Virgem Maria, no quadro da  

 

 

 
MONA LISA, de LEONARDO 

 

 

“Madona e o Menino com Sant’Ana”, que mais claramente o reconhecemos.’ [Ver o Frontispício 



deste volume.] 

No entanto, esta situação pode ter ocorrido de outro modo. A necessidade de um motivo mais 

profundo para explicar a atração tão forte que o sorriso da Gioconda exerceu sobre o artista, a ponto de 

nunca mais vir a libertar-se dele, tem sido mantida por mais de um de seus biógrafos. Walter Pater, que 

vê no retrato de Mona Lisa `uma presença… expressiva daquilo que os homens sempre ambicionaram, 

durante milênios, possuir’ [1873, 118], e que descreve com muita sensibilidade o `sorriso distante, 

sempre sombreado por algum triste presságio, que transparece em toda a obra de Leonardo` [ibid., 117], 

fornece-nos um outro dado quando declara (loc. cit.): 

`Além do mais, o quadro é um retrato. Desde a infância, vemos esta imagem vir-se definindo na 

contextura de seus sonhos; e, a não ser por algum testemunho histórico expresso, poderemos supor que 

essa foi sua mulher ideal, finalmente concretizada e finalmente possuída…’ 

Marie Herzfeld (1906, 88) sem dúvida nenhuma participa de opinião muito semelhante quando 

declara que na Mona Lisa Leonardo encontrou o seu próprio eu (self), e por isso conseguiu transferir 

tanta coisa de sua própria natureza para o retrato `cujas feições jaziam há muito tempo, em misteriosa 

harmonia, na mente de Leonardo’, 

Vamos tentar explicar melhor o que aqui sugerimos. Poderia ser que Leonardo tivesse ficado 

fascinado pelo sorriso de Mona Lisa, por lhe ter despertado alguma coisa que há muito habitava sua 

mente - provavelmente uma antiga lembrança. Esta lembrança era de suficiente importância pois, uma 

vez despertada, nunca mais dela se libertou; sentia-se sempre forçado a dar-lhe novas formas de 

expressão. A afirmativa de Pater, segundo a qual podemos ver desde a infância um rosto como o de 

Mona Lisa esboçar-se na contextura de seus sonhos, parece convincente e merece ser acatada. 

Vasari conta que `teste di femmine, che ridono’ foi tema tratado em seus primeiros ensaios 

artísticos. Este trecho, do qual não necessitamos duvidar, já que nada pretende provar, está transcrito 

mais extensamente na versão de Schorn (19843, 3, 6): `Em sua juventude, modelou em barro algumas 

cabeças sorridentes de mulher, reproduzidas depois em gesso; e algumas cabeças de crianças, lindas 

como se houvessem sido modeladas por mãos de um mestre…’ 

Ficamos sabendo, assim, que ele começou sua carreira artística reproduzindo duas espécies de 

objeto; e estes infalivelmente nos fazem lembrar os dois tipos de objetos sexuais que deduzimos da 

análise de sua fantasia sobre o abutre. Se as lindas cabeças de criança eram a reprodução da sua 

própria pessoa, como ele era na sua infância, então as mulheres sorridentes nada mais seriam senão a 

reprodução de sua mãe Caterina, e começamos a suspeitar a possibilidade de que este misterioso 

sorriso era o de sua mãe - sorriso que ele perdera e que muito o fascinou, quando novamente o 

encontrou na dama florentina. 

O quadro de Leonardo mais próximo da Mona Lisa em ordem cronológica é o chamado 

`Sant’Ana com Dois Outros’, ou seja, Sant’Ana com a Madona e o Menino. [Ver Frontispício.] Nele o 

sorriso leonardiano aparece evidente e lindo nas fisionomias de ambas as mulheres. Não é possível 

descobrir quanto tempo antes ou depois da Mona Lisa, Leonardo começou a pintar o quadro. Como os 

dois trabalhos o ocuparam durante anos, penso que podemos afirmar que o artista trabalhava em ambos 



ao mesmo tempo. Estaria mais de acordo com a nossa teoria admitirmos que foi a intensidade da 

concentração de Leonardo nas feições da Mona Lisa que o estimulou a criar a composição de Sant’Ana 

como produto de sua imaginação. Porque, se é verdade que o sorriso de Gioconda lhe despertava 

recordações de sua mãe, fácil será compreender como isso o levou a criar uma glorificação da 

maternidade, e a restituir à sua mãe o sorriso que encontrara na nobre dama. Podemos, portanto, 

transferir o nosso centro de interesse do retrato da Mona Lisa para este outro quadro - igualmente belo, e 

que hoje também se encontra no Louvre. 

Sant’Ana com sua filha e o neto é assunto que raramente foi tratado na pintura italiana. De 

qualquer modo, a composição de Leonardo difere enormemente de qualquer outra versão conhecida, 

segundo escreve Muther (1909, 1, 309): 

`Alguns artistas como Hans Fries, Holbein, o velho, e Girolamo dai Libri, representaram Ana 

sentada ao lado de Maria, colocando o Menino entre as duas. Outros, como Jakob Cornelisz em seu 

quadro de Berlim, pintaram aquilo que realmente se poderia chamar de “Sant’Ana com Dois Outros”, em 

outras palavras, eles a representaram sustentando nos braços a figura menor de Maria, que por sua vez 

carrega no colo a figura menor ainda de Cristo menino. No quadro de Leonardo, Maria está sentada no 

colo de sua mãe e se debruça, com os braços estendidos para o Menino que brinca com um cordeirinho, 

talvez o tratando com pouca delicadeza. A avó apóia na cintura o braço visível e contempla o par com um 

sorriso de felicidade. A composição, na verdade, não aparenta muita naturalidade. O sorriso que paira 

nos lábios de ambas as mulheres, embora seja inegavelmente o mesmo da Mona Lisa, perdeu seu 

caráter estranho e misterioso; o que ele exprime aqui é sentimento íntimo e serena felicidade. 

Depois de estudarmos o quadro por algum tempo, ocorre-nos subitamente a idéia de que 

somente Leonardo o poderia ter pintado assim como somente ele poderia ter criado a fantasia do abutre. 

O quadro contém a síntese da história de sua infância: os seus detalhes devem ser explicados 

relembrando as impressões mais pessoais da vida de Leonardo. Na casa de seu pai, ele encontrou não 

somente a sua boa madrasta Donna Albiera mas também a sua avó, mãe de seu pai, Monna Lucia, que - 

assim o supomos - foi para ele tão carinhosa quanto geralmente o são os avós. Essas circunstâncias 

podem muito bem ter influído para que representasse num quadro a imagem da criança vigiada pela mãe 

e pela avó. Outra característica evidente desse quadro é ainda mais significativa. Sant’Ana, a mãe de 

Maria e a avó do Menino, que deveria ser uma matrona, é representada como um pouco mais madura e 

mais séria do que a Virgem Maria, porém ainda uma mulher jovem e de inalterável beleza. Na verdade, 

Leonardo deu ao Menino duas mães; uma que lhe estende os braços e outra no segundo plano; ambas 

deixando transparecer o sorriso bem-aventurado da alegria maternal. Essa característica do retrato 

sempre chamou a atenção daqueles que o descrevera. Muther, por exemplo, é de opinião que Leonardo 

nunca procurava pintar a velhice, com suas marcas e rugas, e por esse motivo pintou Ana também como 

uma mulher de radiante beleza. Mas será que nos poderemos satisfazer com esta explicação? Outros 

tem negado haver qualquer similaridade de idade entre mãe e filha. Mas a explicação dada por Muther 

mostra bem que a impressão que se tem de que Sant’Ana foi pintada mais jovem provém mesmo do 

quadro e não constitui nenhuma invenção para justificar objetivo posterior.  



 

A infância de Leonardo teve característica igual à que o quadro reproduz. Teve duas mães: 

primeiro, sua verdadeira mãe Caterina, de quem o separaram quando tinha entre três e cinco anos; e 

depois uma madrasta moça e carinhosa, Donna Albiera, esposa de seu pai. Pela combinação dessa 

situação de sua infância com a outra que mencionamos acima (a presença da mãe e da avó) e pela 

composição que fez reunindo os três personagens numa unidade, o desenho de `Sant’Ana com Dois 

Outros’ veio a concretizar-se para ele. A figura maternal mais afastada do Menino - a avó - corresponde à 

primeira e verdadeira mãe, Caterina, tanto em sua aparência quanto em sua relação especial com o 

menino. O artista parece ter usado o sorriso bem-aventurado da Sant’Ana para negar e encobrir a inveja 

que sentiu a pobre mulher quando foi obrigada a entregar o filho à sua rival nascida em berço mais nobre, 

assim como já lhe havia outrora entregado o pai. 

Encontramos também uma confirmação, em outro trabalho de Leonardo, de nossa suspeita de 

que o sorriso de Mona Lisa del Giocondo havia despertado nele, já homem feito, a lembrança da mãe 

que tivera em sua  
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primeira infância. Dessa época em diante, as madonas e as senhoras aristocráticas dos quadros 

italianos passaram a ser pintadas com a humilde inclinação da cabeça e sorrindo o estranho e bem-

aventurado sorriso de Caterina,  
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a pobre camponesa que dera à luz o magnífico filho cujo destino seria pintar, pesquisar e sofrer.  

Se Leonardo teve sucesso ao reproduzir nas feições de Mona Lisa a dupla significação contida 

naquele sorriso, a promessa de ternura infinita e ao mesmo tempo a sinistra ameaça (segundo a frase de 

Pater [ver em [1]]), manteve-se também fiel ao conteúdo de sua lembrança mais distante. Porque a 

ternura de sua mãe foi-lhe fatal; determinou o seu destino e as privações que o mundo lhe reservava. A 

violência das carícias evidentes em sua fantasia sobre o abutre eram muito naturais. No seu amor pelo 

filho, a pobre mãe abandonada procurava dar expansão à lembrança de todas as carícias recebidas e à 

sua ânsia por outras mais. Tinha necessidade de fazê-lo, não só para consolar-se de não ter marido mas 

também para compensar junto ao filho a ausência de um pai para acarinhá-lo. Assim, como todas as 

mães frustradas, substitui o marido pelo filho pequeno, e pelo precoce amadurecimento de seu erotismo 

privou-o de uma parte de sua masculinidade. O amor da mãe pela criança que ela mesma amamenta e 

cuida é muito mais profundo que o que sente, mais tarde, pela criança em seu período de crescimento. 

Sua natureza é a de uma relação amorosa plenamente satisfatória, que não somente gratifica todos os 

desejos mentais mas também todas as necessidades físicas; e se isto representa uma das formas 

possíveis da felicidade humana, em parte será devido à possibilidade que oferece de satisfazer, sem 

reprovação, desejos impulsivos há muito reprimidos e que podem ser considerados como perversos. Nos 

casais jovens e mais felizes, o pai se dá conta de que o bebê, sobretudo se for um menino, transforma-se 

em seu rival, o que vem a constituir o ponto de partida de um antagonismo para com o favorito, que está 

profundamente arraigado no inconsciente. 

Quando em pleno vigor de sua mocidade, Leonardo reencontrou o sorriso de beatitude e enlevo 

que vira pairar nos lábios de sua mãe quando o acariciava, ele já tinha estado tempo demais sob o 

domínio da inibição para que pudesse voltar a desejar tais carícias dos lábios de outras mulheres. Ele 

porém se tornara pintor e, portanto, lutou para reproduzir com seu pincel o sorriso famoso em todos os 

seus quadros (tanto nos que ele próprio pintou como nos que incumbia seus alunos de fazer sob sua 

orientação) - assim foi com a Leda, com o João Batista e com o Baco. Os dois últimos são variantes do 

mesmo tipo. `Leonardo transformou o comedor de gafanhotos da Bíblia’, disse Muther (1909, 1, 314), 

`num Baco, ou melhor, num jovem Apolo, que, com um sorriso misterioso nos lábios e com suas pernas 



macias cruzadas, fita-nos com olhos que nos perturbam os sentidos.’ Esses quadros transmitem um 

misticismo cujo segredo ninguém ousa desvendar; o máximo que poderíamos tentar seria determinar a 

sua relação com as criações anteriores de Leonardo. As figuras ainda são andróginas mas não mais no 

sentido da fantasia do abutre. São jovens lindos, de uma delicadeza feminina e de formas afeminadas; já 

não abaixam os olhos mas contemplam-nos com uma expressão de misterioso triunfo como se 

conhecessem uma grande felicidade cujo segredo devessem calar. O sorriso fascinante e familiar leva-

nos a crer tratar-se de um segredo de amor. 

É possível que nestas figuras Leonardo tenha negado a infelicidade de sua vida erótica e que 

tenha triunfado sobre ela em sua arte, proclamando os desejos do menino apaixonado pela sua mãe, 

com um sentimento de realização nessa união bem-aventurada das naturezas masculina e feminina. 

 

 

V 

Entre as anotações feitas por Leonardo em seu diário, existe uma que chama a atenção do leitor 

pela importância do seu significado e também por um pequeno erro na sua redação. 

Ele escreveu, em julho de 1504: 

`Adì 9 de Luglio 1504 mercoledi a ore morì Ser Piero da Vinci, notalio al palazzo del Potestà, mio 

padre, a ore 7. Era d’età d’anni 80 lascio 10 figlioli maschi e 2 femmine.’ 

Como vemos, a nota refere-se à morte do pai de Leonardo. O pequeno erro de redação consiste 

na repetição da hora do dia `a ore 7’ [às 7 horas], que é dada duas vezes, deixando a impressão de que 

Leonardo, ao chegar ao fim da frase, esqueceu já ter mencionado isto no início. É apenas um pequeno 

detalhe e ninguém, a não ser um psicanalista, lhe daria maior importância. Nem ele próprio talvez o 

notasse, e se alguém lhe chamasse atenção poderia alegar ser coisa que acontece a qualquer um num 

momento de distração, ou de grande emoção, e que isto nada significava. 

O psicanalista pensa de maneira diferente. Para ele não há detalhe, por mais insignificante que 

pareça, que não possa revelar um processo mental oculto. O analista conhece, há muito tempo, a 

importância de tais casos de esquecimento ou de repetição, e sabe que é justamente essa `distração’ 

que permite a libertação de impulsos reprimidos. 

Nós diríamos que esta nota como as contas referentes ao enterro de Caterina [ver em [1]] e às 

despesas de seus alunos [ver em [2]], representam casos em que Leonardo não conseguiu suprimir o 

seu afeto, de onde alguma coisa, há muito reprimida, encontrou uma forma destorcida de expressão. Até 

mesmo a forma é semelhante: encontramos a mesma precisão pedante e a mesma importância dada aos 

números. 

Casos de repetição desta natureza são por nós chamados de perseveração. É um meio 

excelente para revelar a nuance afetiva. Faz-nos lembrar, por exemplo, as palavras de São Pedro no 

Paraíso de Dante, contra o seu indigno representante na terra: 

 

Quegli ch’usurpa in terra il luogo mio, 



Il luogo mio, il luogo mio, che vaca 

Nella presenza del Figliuol di Dio, 

Fato há del cimiterio mio cloaca. 

Se não existisse uma inibição afetiva em Leonardo, a anotação feita em seu diário teria sido 

redigida mais ou menos assim: `Hoje às 7 horas meu pai morreu - Ser Piero da Vinci, meu pobre pai!’ 

Porém o deslocamento da perseveração para um detalhe tão indiferente no relato de sua morte, a hora 

em que ele faleceu, esvazia a anotação de qualquer emoção e deixa transparecer a existência de 

algumas coisa que se deseja ocultar ou suprimir. 

Ser Piero da Vinci, tabelião e descendente de tabeliães, era homem dotado de grande energia e 

que veio a tornar-se próspero e estimado. Casou-se quatro vezes. Suas duas primeiras mulheres 

morreram sem lhe deixar filhos e foi somente a sua terceira mulher que o presenteou com seu primeiro 

filho legítimo, em 1476, época em que Leonardo já atingira a idade de 24 anos, e de há muito deixara a 

casa do pai para viver no estúdio de seu mestre Verrocchio. Com a quarta e última mulher, com quem se 

casou já na casa dos cinqüenta, teve mais nove filhos e duas filhas. 

É fora de dúvida que seu pai exerceu também influência importante no desenvolvimento 

psicossexual de Leonardo, não somente de modo negativo por sua ausência durante sua primeira 

infância, mas também de modo direto, por sua presença no período posterior da infância de Leonardo. 

Quem deseja a própria mãe na infância não poderá evitar o desejo de substituir o pai e de identificar-se 

com ele na imaginação, e depois constituir como tarefa de sua vida obter ascendência sobre ele. Quando 

Leonardo foi recebido em casa de seu avô, antes de ter completado cinco anos, sua jovem madrasta 

Albiera terá certamente substituído sua mãe em sua afeição, e ele terá sentido o que pode ser chamado 

de relações normais de rivalidade com seu pai. Como sabemos, uma decisão no sentido da 

homossexualidade somente se concretiza nos anos da puberdade. Quando esta decisão ocorreu no caso 

de Leonardo, sua identificação com o pai perdeu toda a significação para sua vida sexual mas manteve-

se presente em outras esferas de atividade não-erótica. Sabemos que gostava de luxo e de roupagens 

finas, e que possuía criados e cavalos, embora, segundo Vasari, `pouco possuísse e pouco produzisse.’ 

A responsabilidade por estes gostos não deve ser atribuída somente à sua sensibilidade ao belo; 

reconhecemos neles também uma compulsão a copiar e ultrapassar seu pai. Seu pai fora um grande 

cavalheiro para a pobre camponesa, e seu filho por isso nunca deixou de sentir o desejo de representar 

também o grande cavalheiro - o impulso de `to out-herod Herod’, - e mostrar ao pai o que vinha a ser um 

verdadeiro gentil-homem. 

Não há dúvida de que o artista criador se considera como o pai de sua obra. Para Leonardo, o 

reflexo de sua identificação com o pai foi prejudicial para sua pintura. Criava a obra de arte e depois dela 

se desinteressava, do mesmo modo que seu pai se desinteressara por ele. O cuidado que seu pai 

demonstrou, mais tarde, em nada conseguiu alterar esta compulsão; porque a compulsão derivada das 

impressões dos primeiros anos de infância, e o que foi reprimido e se tornou inconsciente, não pode ser 

corrigido pelas experências futuras. 

Na época da Renascença - e também muito depois - todo artista dependia de algum nobre de 



alta linhagem, um benfeitor e patrono, que lhe dava encomendas e de cujas mãos dependia a sua 

fortuna. Leonardo encontrou seu patrono em Ludovico Sforza, chamado II Moro, um homem ambicioso e 

amante do esplendor, diplomata astuto, porém de caráter inconsciente e em quem não se podia confiar. 

Na sua corte em Milão, Leonardo passou o período mais brilhante de sua vida, a seu serviço seu poder 

criador atingiu o mais alto grau de realização, como o atestam a Última Ceia e a estátua eqüestre de 

Francesco Sforza. Ele deixou Milão antes da desgraça de Ludovido Sforza, que morreu prisioneiro numa 

fortaleza na França. Quando teve a notícia do destino de seu patrono, Leonardo escreveu em seu diário: 

`O duque perdeu seu ducado, sua propriedade e sua liberdade, e nunca terminou nenhuma das obras 

que empreendeu.’ É interessante, e sobretudo significativo, que ele fizesse ao seu patrão a mesma 

acusação que a posterioridade lhe viria fazer. Era como se quisesse fazer de alguém que pertencesse à 

categoria paternal, responsável por ter deixado suas obras inacabadas. Na verdade, não errou no que 

afirmou acerca do duque. 

 

Se sua imitação do pai o prejudicou como artista, sua rebeldia contra ele foi a determinante 

infantil do que foi talvez uma realização igualmente sublime no campo da pesquisa científica. Segundo a 

comparação admirável de Merezhkovsky (1903, 348), era como um homem que despertara cedo demais, 

na escuridão, enquanto os outros ainda dormiam. Ele teve a coragem de fazer a declaração que contém 

a justificação de toda pesquisa independente: `Aquele que apela para a autoridade quando existe 

diferença de opinião, está fazendo mais uso da memória do que da razão.’ Foi assim que se tornou o 

primeiro cientista natural moderno e uma abundância de descobertas e de idéias sugestivas 

recompensaram sua coragem de ter sido o primeiro homem, desde o tempo dos gregos, a indagar os 

segredos da natureza baseando-se unicamente na observação e em seu próprio julgamento. Mas 

quando ensinava que a autoridade deveria ser desprezada e que a imitação dos `antigos’ deveria ser 

repudiada, e ao afirmar constantemente que o estudo da natureza era a fonte de toda verdade, não fazia 

senão repetir - na mais alta sublimação que o homem pode atingir - o ponto de vista resoluto que já se 

impusera ao menino, quando fitava atônito o mundo em redor. Se transformarmos novamente a 

abstração científica em experiência individual concreta, veremos que os `antigos’ e a autoridade 

correspondem simplesmente a seu pai, e a natureza vem a ser novamente a mãe gentil e carinhosa que 

o amamentou. Na maioria dos seres humanos - tanto hoje como nos tempos primitivos - a necessidade 

de se apoiar numa autoridade de qualquer espécie é tão imperativa que o seu mundo se desmorona se 

essa autoridade é ameaçada. No entanto, Leonardo pôde dispensar esse apoio; não teria podido fazê-lo 

se nos primeiros anos de sua vida não tivesse aprendido a viver sem o pai. Sua ulterior investigação 

científica, caracterizada por sua ousadia e independência, pressupõe a existência de pesquisas sexuais 

infantis não inibidas pelo pai e representa uma prolongação das mesmas com a exclusão do elemento 

sexual. 

Quando alguém, como aconteceu com Leonardo, escapa à intimidação pelo pai durante a 

primeira infância e rompe as amarras da autoridade em suas pesquisas, muito nos admiraríamos se 

continuasse sendo um crente, incapaz de se desfazer dos dogmas religiosos. A psicanálise tornou 



conhecida a íntima conexão existente entre o complexo do pai e a crença em Deus. Fez-nos ver que um 

Deus pessoal nada mais é, psicologicamente, do que uma exaltação do pai, e diariamente podemos 

observar jovens que abandonam suas crenças religiosas logo que a autoridade paterna se desmorona. 

Verificamos, assim, que as raízes da necessidade de religião se encontram no complexo parental. O 

Deus todo-poderoso e justo e a Natureza bondosa aparecem-nos como magnas sublimações do pai e da 

mãe, ou melhor, como reminiscência e restaurações das idéias infantis sobre os mesmos. Biologicamente 

falando, o sentimento religioso origina-se na longa dependência e necessidade de ajuda da criança; e, 

mais tarde, quando percebe como é realmente frágil e desprotegida diante das grandes forças da vida, 

volta a sentir-se como na infância e procura então negar a sua própria dependência, por meio de uma 

regressiva renovação das forças que a protegiam na infância. A proteção contra doenças neuróticas, que 

a religião concede a seus crentes, é facilmente explicável: ela afasta o complexo paternal, do qual 

depende o sentimento de culpa, quer no indivíduo quer na totalidade da raça humana, resolvendo-o para 

ele, enquanto o incrédulo tem de resolver sozinho o seu problema. 

O caso de Leonardo não parece desmentir este ponto de vista relativo à religião. Enquanto vivo, 

foram-lhe feitas acusações de heresia e de apostasia contra o Cristianismo (o que, na época, significava 

a mesma coisa) que foram claramente descritas na primeira biografia que Vasari [1550] escreveu sobre 

ele. (Müntz, 1889, 292ss.) Na segunda edição (1568) de sua Vite, Vasari suprimiu estas observações. 

Devido à suceptibilidade enorme de sua época no tocante a questões religiosas, bem podemos 

compreender por que Leonardo, até mesmo em seus cadernos evitou qualquer comentário direto à sua 

posição face ao Cristianismo. Em suas pesquisas, jamais se deixou induzir em erro por influência dos 

relatos sobre a Criação, contidos nas Sagradas Escrituras; pôs em dúvida, por exemplo, a possibilidade 

de um dilúvio universal, e em geologia fez cálculos em termos de centenas de milhares de anos sem 

hesitação maior do que a dos homens dos tempos modernos. 

Entre as suas `profecias’ existem algumas que certamente teriam ofendido a sensibilidade de um 

crente cristão. Assim, por exemplo, em `Sobre o hábito de rezar defronte às imagens de santos’: 

 

`Os homens falarão com homens que nada percebem, que têm os olhos abertos mas que nada 

vêem; falarão com eles e não terão resposta; implorarão as graças daqueles que têm orelhas mas nada 

ouvem; acenderão luzes para quem é cego.’ (Segundo Herzfeld, 1906, 292.) 

Ou, então, `Sobre o luto na Sexta-feira Santa’: 

`Em toda a Europa, inumeráveis povos chorarão a morte de um único homem que morreu no 

Oriente.’ (ibid., 297.) 

Sobre a arte de Leonardo, já foi dito que ele despiu as sagradas figuras de todos os vestígios de 

sua ligação com a Igreja, tornando-as humanas, para nelas representar grandes e belas emoções 

humanas. Muther o elogia por libertar-se do ambiente de decadência que prevalecia na época e por 

restituir ao homem o seu direito à sensualidade e à alegria de viver. Nas anotações que nos mostram 

Leonardo, entregue à sondagem dos grandes mistérios da natureza, há um número enorme de 

passagens onde ele manifesta a sua admiração pelo Criador, última causa de todos esses nobres 



segredos; mas nada existe que possa indicar que desejou manter relações pessoais com esse divino 

poder. As reflexões que encerram a profunda sabedoria dos últimos anos de sua vida exalam a 

conformação do homem que se entrega ao ������, às leis da natureza, e que nenhuma misericórdia 

espera da bondade ou da graça de Deus. Parece não haver dúvida de que Leonardo superou tanto a 

religião dogmática quanto a pessoal, e que afastou-se muito da concepção cristã do mundo, através do 

seu trabalho de pesquisa. 

As descobertas, anteriormente mencionadas [ver a partir de [1]], que fizemos sobre o 

desenvolvimento da vida mental infantil, levam-nos a crer que no caso de Leonardo também as suas 

primeiras pesquisas na infância se orientaram para os problemas da sexualidade. Ele próprio se 

denuncia, sob disfarce transparente, ao relacionar sua ânsia de pesquisa à fantasia do abutre e ao 

destacar o problema do vôo das aves como assunto para o qual se sentia fatalmente impelido por uma 

série de circunstâncias. Um trecho sobremodo obscuro de suas anotações referentes ao vôo das aves, e 

que se assemelha a uma profecia, demonstra muito bem o grau de interesse afetivo que o fazia fixar-se 

na idéia de poder um dia imitar, ele próprio, esse vôo: `O grande pássaro alçará o seu primeiro vôo 

partindo do dorso de seu Grande Cisne; fará o mundo ficar maravilhado, será por todos descrito e será a 

glória eterna do ninho onde nasceu.’ Provavelmente esperava que ele próprio chegaria a voar um dia e 

conhecemos, pelos sonhos realizadores de desejos, que felicidade se aguarda da realização dessa 

esperança. 

 

Mas por que será que tantas pessoas sonham sentindo-se capazes de voar? A resposta que nos 

dá a psicanálise é que voar, ou ser um pássaro, é somente um disfarce para outro desejo, e que mais de 

uma conexão, seja por meio de palavras ou de coisas, leva-nos a reconhecer esse desejo. Quando 

consideramos que às crianças perguntadoras dizemos que os bebês são trazidos por um grande 

pássaro, tal como a cegonha; quando nos lembramos de que os antigos povos representavam o falo 

como possuindo asas; que a expressão mais comum, em alemão, para a atividade sexual masculina é 

`vögeln‘ [`passarear’: `Vogel‘ é a palavra alemã para `pássaro’; que o órgão masculino é chamado de 

`l’uccello‘ [`o pássaro’] em italiano - vemos que todos esses dados constituem apenas uma pequena 

fração de um conjunto de idéias correlatas que nos mostram que, nos sonhos, o desejo de voar 

representa verdadeiramente a ânsia de ser capaz de realizar o ato sexual. Este é um desejo que surge 

nos primeiros anos da infância. Quando o adulto relembra sua infância, esta parece-lhe como tendo sido 

uma época feliz, na qual se gozava o momento e se encarava o futuro sem nenhum desejo; é por essa 

razão que ele inveja as crianças. No entanto, se as próprias crianças nos pudessem contar a sua história 

nessa época, elas provavelmente o fariam de modo diferente. Parece que a infância não é bem esse 

idílio bem-aventurado que retrospectivamente destorcemos; ao contrário, as crianças durante toda a sua 

infância sentem-se fustigadas pelo desejo de crescer e de fazer o que fazem os grandes. Este desejo 

reflete-se em todas as brincadeiras. Sempre que as crianças sentem, no curso de suas explorações 

sexuais, que, nesse terreno tão misterioso e tão importante para elas, existe alguma coisa maravilhosa 

permitida aos adultos, mas que elas estão proibidas de conhecer e de fazer, sentem um desejo violento 



de ser capazes de fazê-lo e sonham-no sob a forma de voar, ou preparam este disfarce de seu desejo 

para ser usado mais tarde em seus sonhos de voar. Assim, a aviação, que em nossos dias está 

finalmente conseguindo realizar esse objetivo, tem também suas raízes eróticas infantis. 

 

Ao admitir que desde sua infância sentia-se ligado de maneira especial e pessoal ao problema do 

vôo, Leonardo confirma que as suas pesquisas infantis eram dirigidas para questões sexuais; e era isso 

exatamente o que esperávamos, de acordo com a investigação que fizemos sobre crianças de nossa 

época. Pelo menos esse problema escapara à repressão que mais tarde o afastaria da sexualidade. Com 

ligeiras variantes em seus significados, o mesmo assunto continuou a interessá-lo, desde os anos de sua 

infância até a época de sua plena maturidade intelectual; e é muito possível que não tivesse conseguido 

a destreza que desejava, quer no sentido sexual primário, quer no sentido mecânico, e que permaneceu 

frustrado em ambos os desejos.  

Na verdade, o grande Leonardo permaneceu como uma criança durante toda a vida, sob 

diversos aspectos; diz-se que todos os grandes homens conservam algo de infantil. Mesmo quando 

adulto, continuava ele a brincar, o que constituiu mais um motivo por que freqüentemente pareceu 

estranho e incompreensível para seus contemporâneos. A nós não satisfaz, porém, saber que construía 

os mais complicados brinquedos mecânicos, que exibia em festejos da corte e recepções cerimoniosas, 

pois relutamos em conceber o artista usando o seu talento em coisas tão sem importância. No entanto, 

ele não parecia aborrecer-se em gastar assim o seu tempo pois Vasari conta-nos que fazia essas coisas 

mesmo sem receber encomendas: `Quando estava lá (em Roma) pegou um pedaço de cera e com ele 

modelou bichos muito delicados, que enchia de ar; quando soprava, eles voavam e quando o ar 

escapava, caíam no chão. Para um lagarto estranho, que o vinhateiro de Belvedere encontrou, fez umas 

asas tiradas da pele de outros lagartos e encheu-as com mercúrio, de maneira que elas se agitavam e 

tremiam quando o lagarto caminhava. Em seguida, fez-lhe uns olhos, uma barba e chifres, domesticou-o 

e o guardou numa caixa, para com ele assustar todos os seus amigos’. Tais habilidades muitas vezes 

serviam para exprimir pensamentos mais sérios. `Algumas vezes limpava os intestinos de um carneiro 

tão cuidadosamente que poderiam depois caber na concha de sua mão. Levava-os, então, para um 

grande quarto, ajustava-os a um fole de ferreiro situado numa sala contígua e os enchia, a ponto de virem 

a ocupar a sala inteira, assim forçando as pessoas que lá estavam a se refugiarem num canto. Dessa 

forma, ele mostrava como se tornavam transparentes à medida que se enchiam de ar; e pelo fato de que 

a princípio eles ocupavam pouco espaço, e que gradualmente espalhavam-se pela sala inteira, ele os 

comparava ao gênio.’ O mesmo prazer brincalhão de esconder coisas, fazendo-as depois reaparecer sob 

os mais engenhosos disfarces, encontra-se em suas fábulas e adivinhações. Estas últimas eram feitas 

sob a forma de `profecias’: quase todas eram ricas em idéias mas notoriamente desprovidas de 

espirituosidade. 

Os jogos e brincadeiras com que Leonardo ocupava sua imaginação, em alguns casos, levaram 

os seus biógrafos, que não lhe compreendiam este lado do caráter, a interpretá-lo erroneamente. Nos 

manuscritos milaneses de Leonardo, existem, por exemplo, alguns rascunhos de cartas para o `Diodario 



de Sorio` (Síria), Vice-rei do Sagrado Sultão da Babilônia’, nas quais Leonardo se apresenta como sendo 

um engenheiro enviado àquelas regiões orientais para a execução de determinados trabalhos; nelas 

defende-se da acusação de preguiça; fornece algumas descrições geográficas de cidades e montanhas, 

e conclui com o relato de um fenômeno da natureza que teria acontecido quando lá se encontrava. 

Em 1883, J. P. Richter tentou provar com esses documentos que Leonardo havia realmente feito 

todas essas observações quando em viagem a serviço do Sultão do Egito, e até mesmo adotara a 

religião maometana, quando no Oriente. Segundo ele, a visita deu-se antes de 1843 - isto é, antes de ter-

se instalado na corte do Duque de Milão. Mas a argúcia de outros autores facilmente reconheceu a 

evidência do que a suposta viagem de Leonardo ao Oriente realmente significava - uma produção 

imaginária do jovem artista, criada para seu próprio divertimento e na qual ele encontrou expressão para 

um desejo de conhecer o mundo e enfrentar aventuras. 

Outro provável exemplo de criação de sua imaginação encontra-se na `Academia Vincina’, que 

chegou a ser admitida devido a existência de cinco ou seis emblemas, com motivos laboriosamente 

entrelaçados, ostentando o nome da Academia. Vasari menciona esses desenhos mas não faz referência 

à Academia. Müntz, que reproduziu um desses emblemas na capa de seu extenso trabalho sobre 

Leonardo, é um dos poucos que acredita na realidade de uma `Academia Vinciana’. 

É provável que o instinto brincalhão de Leonardo tenha desaparecido nos seus anos de 

maturidade, e que encontrasse derivativo na atividade de pesquisa que representou o último e mais alto 

nível de expansão de sua personalidade. A sua longa duração, no entanto, nos ensina como lentamente 

o indivíduo se desliga de sua infância, se nos dias infantis desfrutou a maior felicidade erótica, coisa 

nunca mais conseguida. 

 

 

VI 

Seria fútil tentar negar que os leitores de hoje não apreciam a patografia. Eles encobrem sua 

aversão alegando que a investigação patográfica de um grande homem jamais conduz à compreensão 

de sua importância e de seus feitos, e que, portanto, constitui uma impertinência sem sentido estudar 

nele aspectos que poderiam ser facilmente encontrados em qualquer outra pessoa. Mas esta crítica é de 

tal maneira injusta que só poderá ser compreendida se a tomamos como um pretexto ou uma desculpa. A 

patografia não tem como finalidade tornar inteligíveis os feitos dos grandes homens; e seguramente 

ninguém poderá ser censurado por não realizar algo que jamais prometeu. Os verdadeiros motivos para 

essa oposição são diferentes. Podemos descobri-los se nos lembrarmos de que os biógrafos se fixam em 

seus livros de uma maneira toda especial. Muitas vezes escolhem o herói como assunto de seu estudo 

porque - segundo razões de sua vida emocional pessoal - desde o começo sentiram por ele uma afeição 

especial. Dedicam suas energias a um trabalho de idealização, destinado a incluir o grande homem na 

série de seus modelos infantis - revivendo neles, talvez, a idéia infantil que faziam de seu pai. Para 

satisfazer este desejo, eliminam até as características fisionômicas de sua personagem; apagam as 

marcas das lutas de sua vida, com resistências internas e externas, e nela não toleram nenhum vestígio 



de fraqueza ou imperfeições humanas. Apresentam-nos, assim, uma figura ideal, fria, estranha, em vez 

de uma pessoa humana com a qual nos pudéssemos sentir remotamente relacionados. Isto é lastimável, 

pois assim sacrificam a verdade em benefício de uma ilusão, e por causa de suas fantasias infantis 

abandonam a oportunidade de penetrar nos mais fascinantes segredos da natureza humana. 

O próprio Leonardo, com seu amor à verdade e sua sede de conhecimento, não desencorajaria 

qualquer tentativa de descobrir o que determinava seu desenvolvimento mental e intelectual, tomando 

como ponto de partida as peculiaridades triviais e os enigmas de sua natureza. Nós o homenageamos 

quando dele aprendemos algo. Em nada ficará diminuída sua grandeza ao fazermos um estudo dos 

sacrifícios que lhe custou o desenvolvimento a partir de sua infância, e se juntarmos os fatores que o 

marcaram com o estigma trágico do fracasso. 

Devemos assinalar insistentemente que nunca classificamos Leonardo como um neurótico ou um 

`doente dos nervos’, conforme a denominação usual imprópria. Qualquer um que proteste contra o fato 

de ousarmos examiná-lo sob a luz dos conhecimentos adquiridos no campo da patologia ainda se estará 

apegando aos preconceito que nós já abandonamos. Não mais consideramos que a saúde e a doença, 

ou que os normais e os neuróticos se diferenciem tanto uns dos outros e que traços neuróticos devem 

necessariamente ser tomados como sendo prova de uma inferioridade geral. Hoje em dia, sabemos que 

os sintomas neuróticos são estruturas que funcionam como substitutos para algumas conseqüências de 

repressão, à qual devemos submeter-nos no curso de nosso desenvolvimento, desde a criança ao ser 

humano civilizado. Sabemos, também, que todos nós produzimos essas estruturas substitutivas e que 

somente o seu número, intensidade e distribuição nos poderá justificar na utilização do conceito prático 

de doença e inferir a presença de uma inferioridade constitucional. Partindo das indicações escassas que 

temos sobre a personalidade de Leonardo, estamos inclinados a classificá-lo como próximo ao tipo de 

neurótico que descrevemos como `obsessivo’; e poderíamos comparar suas pesquisas à `meditação 

obsessiva’ dos neuróticos e suas inibições como aquilo que chamamos de `abulias’. 

O objetivo de nosso trabalho foi explicar as inibições na vida sexual e na atividade artística de 

Leonardo. Tendo isso em vista, podemos resumir o que conseguimos descobrir sobre o curso de seu 

desenvolvimento psíquico. 

Não podemos conhecer direito as circunstâncias de sua hereditariedade; verificamos, por outro 

lado, que as circunstâncias acidentais de sua infância tiveram sobre ele um efeito profundo e perturbador. 

A sua origem ilegítima privou-o da influência do pai, talvez até os cinco anos, e deixou-o entregue à 

carinhosa sedução de uma mãe para quem ele talvez fosse o único consolo. Depois que os seus beijos 

lhe despertaram precocemente a madureza sexual, deve ter provavelmente atravessado uma fase de 

atividade sexual infantil da qual uma única manifestação foi definitivamente comprovada - a intensidade 

de suas pesquisas sexuais infantis. O instinto de ver e o de saber foram os mais fortemente excitados 

pelas impressões mais remotas de sua infância; à zona erógena da boca foi dava uma ênfase da qual 

nunca mais se libertou. Por sua conduta posterior, em direção oposta, assim como sua simpatia 

exagerada pelos animais podemos concluir pela existência de fortes indícios de traços sádicos naquele 

período de sua infância. 



Uma poderosa onda de repressão pôs fim a esse excesso infantil e determinou as disposições 

que se deveriam manifestar nos anos da puberdade. O resultado mais evidente da transformação foi o 

afastamento de toda atividade sexual grosseira. Leonardo estava capacitado para viver em abstinência e 

dar a impressão de ser uma criatura assexuada. Quando ondas de excitações da puberdade chegaram 

ao adolescente, elas não o molestaram forçando-o a procurar formações substitutivas custosas e 

prejudiciais. Devido à sua tendência muito precoce para a curiosidade sexual, a maior parte das 

necessidades de seu instinto sexual puderam ser sublimadas numa ânsia geral de saber, escapando 

assim à repressão. Uma parte muito menor de sua libido continuou orientada para fins sexuais e 

representa a atrofiada vida sexual do adulto. Porque o amor que tinha pela mãe foi reprimido, esta parte 

foi levada a tomar uma atitude homossexual e manifestou-se no amor ideal por rapazes. A fixação em 

sua mãe e nas felizes lembranças de suas relações com ela continuou preservada no inconsciente, 

permanecendo, porém, inativa por algum tempo. Desse modo, a repressão, a fixação e a sublimação 

desempenharam sua parte absorvendo as contribuições do instinto sexual para a vida mental de 

Leonardo. 

Leonardo surge da obscuridade de sua infância como artista, pintor e escultor devido a um 

talento específico que foi reforçado, provavelmente, nos primeiros anos de sua infância pelo precoce 

despertar do seu instinto escoptofílico. Gostaríamos enormemente de descrever o modo pelo qual a 

atividade artística se origina nos instintos primitivos da mente, se não fosse aqui, justamente, que falham 

nossas capacidades. Devemos contentar-nos em enfatizar o fato de que dificilmente se pode duvidar - de 

que a criação do artista proporciona, também, uma válvula de escape para seu desejo sexual; e no caso 

de Leonardo podemos ver, segundo a informação de Vasari [ver em [1]] que cabeças de mulheres 

sorridentes e de lindos rapazes - em outras palavras, a representação de seus objetos sexuais - eram 

freqüentes em suas primeiras tentativas artísticas. No verdor de sua mocidade, Leonardo parece 

trabalhar sem inibição. Assim como tomava seu pai como modelo para a conduta exterior de sua vida, 

também atravessou um período de masculina força criadora e produção artística quando um destino feliz 

o fez encontrar, em Milão, um pai substituto na figura do duque Ludovico Moro. Mas logo encontramos a 

confirmação de nossa experiência, isto é, que a repressão quase total de uma vida sexual real não 

oferece as condições mais favoráveis para o exercício das tendências sexuais sublimadas. O padrão 

imposto pela vida sexual termina por se impor. Sua atividade e sua capacidade de tomar rápidas 

decisões começam a falhar; sua tendência à indecisão e à protelação se fazem sentir como elemento 

perturbador na `Última Ceia’ e, influenciando sua técnica, tiveram um efeito decisivo no destino daquela 

grande obra. Lentamente desenvolveu-se nele um processo somente comparável às regressões nos 

neuróticos. O desenvolvimento que o levou a tornar-se um artista ao atingir a puberdade cedeu lugar ao 

processo que o tornou pesquisador e que tem suas determinantes na primeira infância. A segunda 

sublimação do seu instinto erótico cedeu lugar à sublimação original, cuja forma tinha sido preparada por 

ocasião da primeira repressão. Tornou-se um pesquisador, a princípio a serviço de sua arte, porém, mais 

tarde, independentemente dela e mesmo dela se afastando. Com a perda de seu patrono, substituto de 

seu pai, e com as sombras que, progressivamente, lhe marcavam a vida, esta substituição regressiva 



assumiu proporções cada vez maiores. Tornou-se `impacientissimo al pennelo‘ conforme nos conta um 

correspondente da condessa Isabella d’Este, que desejava ardentemente possuir um quado seu. Seu 

passado infantil passou a dominá-lo. Mas a pesquisa, que toma agora o lugar da criação artística, parece 

ter contido alguns traços que caracterizam a atividade de impulsos inconscientes; insaciabilidade, rigidez 

de comportamento e falta de capacidade para adaptar-se às circunstâncias reais. 

Ao atingir o ápice de sua vida, quando ingressava na casa dos cinqüenta - época em que as 

características sexuais das mulheres já sofreram a involução, enquanto nos homens a libido, com 

freqüência, apresenta um enérgico surto - sofreu ele uma nova transformação. Camadas ainda mais 

profundas de seu conteúdo anímico tornaram-se mais uma vez ativas; mas esta nova regressão veio 

beneficiar a sua arte que se encontrava num processo de atrofiamento. Encontrou a mulher que lhe 

despertou a lembrança do sorriso feliz e sensual de sua mãe; e, influenciado por eta lembrança 

reaguçada, voltou a encontrar o estímulo que o guiava no princípio de suas tentativas artísticas, na época 

em que retratou mulheres sorridentes. Pintou a Mona Lisa, a `Sant’Ana com Dois Outros’ e a série de 

retratos misteriosos caracterizados pelo sorriso enigmático. Com a ajuda do mais antigo de todos os seus 

impulsos eróticos goza o triunfo de, uma vez mais, dominar a inibição na sua arte. Este último 

desenvolvimento vai-se tornando impreciso para nós, com as sombras da velhice que se aproxima. Antes 

disso, seu intelecto se elevara até o mais alto grau de realização formulando uma concepção do mundo 

que de muito ultrapassou a sua época. 

Nos capítulos anteriores, já mostrei o que pode justificar este retrato do curso do 

desenvolvimento de Leonardo - propondo estas subdivisões de sua vida e explicando, dessa forma, sua 

vacilação entre a arte e a ciência. Se as afirmativas que fiz provocaram críticas, mesmo de amigos e 

conhecedores da psicanálise, de ter eu apenas escrito uma nova psicanalítica, responderei que jamais 

superestimei a certeza desses resultados. Como tantos outros, sucumbi à atração desse grande e 

misterioso homem, em cuja natureza podemos entrever poderosas paixões instintivas que, no entanto, 

somente se podem exprimir de modo tão impreciso. 

Seja qual for a verdade sobre a vida de Leonardo, não podemos abandonar nossa tentativa de 

encontrar uma explicação psicanalítica antes de completarmos uma outra tarefa. Devemos fixar, de modo 

geral, os limites do que a psicanálise pode conseguir no campo da biografia: de outro modo, todo 

esclarecimento que não for logo comprovado será considerado como um fracasso nosso. O material de 

que dispõe a psicanálise para uma pesquisa consta de dados da história da vida de uma pessoa; de um 

lado as circunstâncias acidentais e as influências do meio e, do outro lado, as reações conhecidas do 

indivíduo. Baseada em seu conhecimento dos mecanismos psíquicos, propõe-se, então, estabelecer uma 

base dinâmica para a sua natureza, fundamentada na intensidade de suas reações, e desvendar as 

forças motivadoras originais de sua mente, assim como as suas transformações e desenvolvimentos 

futuros. Se isso tem sucesso, o comportamento de uma personalidade no curso de sua vida é explicado 

em termos da ação conjugada da constituição e do destino, de forças internas e poderes externos. 

Quando tal estudo não fornece resultados indubitáveis - e talvez suceda assim no caso de Leonardo - a 

culpa não está nos métodos falhos e inadequados da psicanálise, mas na incerteza e na natureza 



fragmentária do material com ele relacionado, e que a tradição nos legou. Portanto, somente o autor 

deverá ser considerado responsável pelo fracasso, por ter obrigado a psicanálise a exprimir sua opinião 

abalizada, apoiando-se em material tão insuficiente. 

Ainda que o material histórico de que dispomos fosse muito abundante e os mecanismos 

psíquicos pudessem ser usados com a máxima segurança, existem dois pontos importantes onde uma 

pesquisa psicanalítica não nos consegue explicar por que razão é tão inevitável que a personagem 

estudada tenha seguido exatamente essa direção e não outra qualquer. No caso de Leonardo, tivemos 

de sustentar o ponto de vista de que o acaso de sua origem ilegítima e a ternura exagerada de sua mãe 

tiveram influência decisiva na formação de seu caráter e na sorte de seu destino, pois a repressão sexual 

que se estabeleceu depois dessa fase de sua infância levou-o a sublimar sua libido na ânsia de saber e 

estabelecer sua inatividade sexual para o resto de sua vida. Mas esta repressão após as primeiras 

satisfações eróticas da infância não tinha necessariamente de se estabelecer; em outra pessoa talvez 

não tivesse acontecido, ou talvez tivesse atingido proporções muito menores. Temos de reconhecer aqui 

uma margem de liberdade que não pode mais ser resolvida pela psicanálise. Assim, também, não 

podemos afirmar que a conseqüência dessa onda de repressão tivesse sido a única possível. É provável 

que uma outra pessoa não tivesse conseguido livrar da repressão a maior parte da sua libido sublimando-

a numa sede de conhecimentos; sob as mesmas influências, teria sofrido perturbação permanente de sua 

atividade intelectual ou adquirido uma disposição incoercível para a neurose obsessiva. Deixamos, 

portanto, estas duas características de Leonardo que não podem ser explicadas pela psicanálise: sua 

tendência muito especial para a repressão dos instintos e sua extraordinária capacidade para sublimar os 

instintos primitivos. 

Os instintos e suas transformações constituem o limite do que a psicanálise pode discernir; daí 

em diante cede lugar à investigação da biologia. Somos obrigados a procurar a fonte da tendência à 

repressão e a capacidade para a sublimação nos fundamentos orgânicos do caráter, sobre o qual se vem 

erigir posteriormente a estrutura mental. Já que o talento artístico e a capacidade estão intimamente 

ligados à sublimação, temos de admitir que a natureza da função artística também não pode ser 

explicada através da psicanálise. A tendência da pesquisa biológica, hoje em dia, é explicar as principais 

características orgânicas de uma pessoa, como o resultado da mistura das disposições masculina e 

feminina, baseada em substâncias [químicas]. A beleza física de Leonardo e o fato de ser canhoto 

poderão ser mencionadas em apoio a este ponto de vista. Não abandonaremos, no entanto, o campo da 

pesquisa puramente psicológica. Nosso objetivo continua a ser demonstrar a relação que existe, 

seguindo o caminho da atividade instintiva, entre as experiências externas de um indivíduo e suas 

reações. Mesmo que a psicanálise não esclareça o poder artístico de Leonardo, pelo menos torna, para 

nós, mais compreensíveis suas manifestações e suas limitações. Parece, em todo caso, que somente um 

homem que tivesse passado pelas experiências infantis de Leonardo poderia ter pintado a Mona Lisa e a 

Sant’Ana, ter acarretado um destino tão melancólico para suas obras e ter embarcado numa carreira tão 

extraordinária de cientista, como se a chave para todas as suas realizações e fracassos estivesse 

escondida na sua fantasia infantil sobre o abutre. 



 

Mas será que não devemos fazer objeções aos achados de uma investigação que atribui a 

circunstâncias acidentais, referentes à sua constelação parental, uma influência tão decisiva no destino 

de uma pessoa? O que, por exemplo, fez com que o destino de Leonardo viesse a depender de sua 

origem ilegítima e da esterilidade de sua primeira madrasta, Donna Albiera? Creio que ninguém terá o 

direito de fazê-lo. Se considerarmos que o acaso não pode determinar nosso destino, será apenas um 

retorno ao ponto de vista religioso sobre o Universo, que o próprio Leonardo estava a ponto de superar 

quando escreveu que o sol não se move [ver em [1]]. Sentimo-nos naturalmente decepcionados por ver 

que um Deus justo e uma providência bondosa não nos protegem melhor contra tais influências durante o 

período mais vulnerável de nossas vidas. Ao mesmo tempo, estamos sempre demasiadamente prontos a 

esquecer que, de fato, o que influi em nossa vida é sempre o acaso, desde nossa gênese a partir do 

encontro de um espermatozóide com um óvulo - acaso que, no entanto, participa das leis e necessidades 

da natureza, faltando-lhe apenas qualquer ligação com nossos desejos e ilusões. A distribuição dos 

fatores determinantes de nossa vida entre as `necessidades’ de nossa constituição e o `acaso’ de nossa 

infância pode ser ainda incerta em seus detalhes; mas não será mais possível duvidar precisamente da 

importância dos primeiros anos de nossa infância. Nós todos ainda sentimos muito pouco respeito pela 

natureza, que (nas palavras obscuras de Leonardo, que lembram o Hamlet) `está cheia de inúmeras 

razões [`ragioni’] que nunca penetram a experiência.’ 

Cada um de nós, seres humanos, corresponde a uma dessas inúmeras experimentações por 

meio das quais as `ragioni’ da natureza são compelidas a compartilhar a experiência. 
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Este trabalho foi proferido em forma de comunicação para a abertura do Segundo Congresso de 

Psicanálise, realizado em Nurembergue, em 30 e 31 de março de 1910. Como uma visão geral da 

posição contemporânea da psicanálise, pode-se compará-lo com uma conferência similar `Lines of 

Advance in Psycho-Analytic Therapy’ (Linhas de Desenvolvimento da Terapêutica Psicanalítica) (1919a) 

proferida por Freud oito anos depois no Congresso de Budapeste. Em especial, a segunda parte do 

presente trabalho, que trata da técnica, prefigura a terapia `ativa’ que constituiu o tema principal do último 

trabalho. 
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Salomão (Membro-Associado da Sociedade Brasileira de Psicanálise do Rio de Janeiro). 

 

AS PERSPECTIVAS FUTURAS DA TERAPÊUTICA PSICANALÍTICA 

 

SENHORES, - De vez que os objetivos para os quais nos reunimos aqui, hoje, são 

eminentemente práticos, escolherei para minha conferência introdutória um tema clínico e solicito-lhes o 

interesse, não científico, mas médico. Posso imaginar seus prováveis pontos de vista sobre o resultado 

de nossa terapia e presumo que a maioria dos senhores já passou pelos dois estágios que atravessam 

todos os principiantes, o do entusiasmo pelo aumento inesperado de nossas façanhas terapêuticas e o 

da depressão pela magnitude das dificuldades que impedem nossos esforços. Qualquer que seja, no 

entanto, o grau de desenvolvimento em que cada um dos senhores possa encontrar-se, é minha 

intenção, hoje, mostrar-lhes que, de nenhuma maneira, chegamos ao final de nossos recursos no 

combate às neuroses e que podemos esperar, em pouco tempo, melhoria substancial nas nossas 

perspectivas terapêuticas. 

Penso que este reforço virá de três direções: 

(1) do processo interno, 

(2) do aumento da autoridade; e 

(3) da eficiência geral de nosso trabalho. 

(1) Sob `progresso interno’ quero dizer os avanços: (a) em nosso conhecimento analítico, (b) em 

nossa técnica. 

(a) Avanços em nosso conhecimento. Na verdade, estamos ainda muito longe de saber tudo o 

que se requer para o conhecimento dos inconsciente de nossos doentes. É evidente que cada avanço 

em nosso conhecimento significa um acréscimo de nosso poder terapêutico. Na medida em que nada 

compreendemos, nada realizamos; quanto mais compreendermos, mais alcançaremos. No início, o 

tratamento analítico era inexorável e exaustivo. O doente tinha de dizer tudo de si e a atividade do 

médico consistia em pressioná-lo, incessantemente. As coisas, hoje, possuem atmosfera mais cordial. O 

tratamento compõe-se de duas partes - o que o médico infere e diz ao doente, e o que o doente elabora 



de quanto ouviu. O mecanismo de nosso auxílio é fácil de entender; damos ao doente a idéia 

antecipadora consciente [a idéia do que ele espera encontrar] e, então, ele acha a idéia inconsciente 

reprimida, em si mesmo, no fundamento de sua similaridade com a idéia antecipadora. É esta a ajuda 

intelectual que lhe torna mais fácil superar as resistências entre consciente e inconsciente. A propósito, 

devo salientar que este não é o único mecanismo de que se faz uso no tratamento analítico; os senhores 

todos conhecem aquele bem mais poderoso que repousa no emprego da `transferência’. E em minha 

intenção, em futuro próximo, tratar desses diversos fatores, que são tão importantes para a compreensão 

do tratamento, em uma Allgemeine Methodik der Psychoanalyse. E, além disso, ao falar-lhes, não preciso 

refutar a objeção de que o valor indicativo que sustenta a correção de nossas hipóteses se obscureça, 

em nosso tratamento, tal como hoje o praticamos; os senhores não devem esquecer-se de que se pode 

encontrar essa evidência em outro lugar e de que se pode realizar um procedimento terapêutico da 

mesma forma que uma investigação teórica. 

Permitam-me, agora, tocar em um ou dois setores em que novas coisas temos para aprender e 

em que, de fato, novas coisas devemos descobrir, a cada dia. Há, acima de tudo, o setor do simbolismo 

nos sonhos e no inconsciente - tema ardentemente contestado, como os senhores sabem. Não é 

pequeno o mérito de nosso colega, Wilhelm Stekel, que, imperturbado por todas as objeções levantadas 

por nossos opositores, empreendeu um estudo dos símbolos oníricos. Há ainda, por certo, muito a 

aprender aqui; a minha Interpretation of Dreams (A Interpretação de Sonhos), escrita em 1899, aguarda 

importante ampliação das pesquisas no simbolismo. 

 

Direi algumas palavras acerca de um dos símbolos que se reconheceram recentemente. Ouvi 

dizer, pouco tempo atrás, que um psicólogo, cujos pontos de vista eram algo diferentes dos nossos 

sonhos, salientara a um de nós, que, conquanto tudo o que se disse e se fez, sem dúvida exageramos a 

significação sexual oculta dos sonhos: o seu próprio sonho mais comum era o de subir escadas e, por 

certo, não poderia haver nada de sexual naquilo. Pusemo-nos alerta no tocante a essa objeção e 

começamos a voltar nossa atenção para o aspecto dos degraus, escadas e escadas de mão nos sonhos 

e ficamos logo em posição de mostrar que as escadas (e coisas análogas) eram, inquestionavelmente, 

símbolos da cópula. Não é difícil descobrir a base da comparação: chegamos ao topo numa sucessão de 

movimentos rítmicos e com crescente perda de fôlego e, depois, com alguns saltos rápidos podemos 

crescer de novo. Assim, o modelo rítmico da cópula é reproduzido no subir as escadas. Nem devemos 

omitir em trazer à evidência o uso lingüístico. Ele nos revela que `trepar’ [em alemão `steigen‘] se usa 

como equivalente direto do ato sexual. Falamos de um homem como um `Steiger‘ [um `trepador’] e de 

`nachsteigen‘ [`correr atrás de’, literalmente `trepar’]. Em francês os degraus de uma escada chamam-se 

`marches‘ e `un vieux marcheur tem o mesmo sentido que o nosso `ein alter Steiger‘ [`um velho 

devasso’]. O material do sonho de onde tais simbolismos, recentemente reconhecidos, foram extraídos, 

ser-lhes-á apresentado, no devido tempo, pela comissão que estamos formando para o estudo coletivo 

do simbolismo. Os senhores encontrarão algumas observações sobre outro símbolo interessante, o do 

`salvamento’ e suas alterações em significação, no segundo volume do nosso Jahrbuch (Anuário). Mas, 



devo interromper aqui ou não chegarei aos meus outros objetivos. 

Cada um dos senhores pode saber, de sua própria experiência, que atitude bastante diferente 

terá para um novo caso de enfermidade, quando certa vez se apoderou, profundamente, da estrutura de 

alguns casos característicos. Imaginem que tenhamos chegado a uma fórmula sucinta dos fatores que, 

comumente, participam da constituição das diversas formas de neurose, como aconteceu, até aqui, na 

estruturação dos sintomas histéricos, e considerem como isso pode estabelecer, firmemente, nosso 

julgamento prognóstico! Assim como um obstetra pode dizer, ao examinar a placenta, se ela foi 

completamente expelida ou se ainda permanecem seus fragmentos nocivos, do mesmo modo nós, 

independentemente do resultado e do estado do paciente, no momento, lograremos saber se nosso 

trabalho foi bem-sucedido ou se teremos de esperar recaídas e novas crises de enfermidade. 

(b) Apressar-me-ei em torno das inovações no setor da técnica, onde, na verdade, quase tudo 

ainda aguarda a posição final e muita coisa, somente agora, começa a esclarecer-se. Há, hoje, dois 

objetivos na técnica psicanalítica: poupar o esforço do médico e dar ao paciente o mais irrestrito acesso 

ao seu inconsciente. Como sabem, nossa técnica passou por uma transformação fundamental. À época 

do tratamento catártico, o que almejávamos era a elucidação dos sintomas; afastamo-nos, depois, dos 

sintomas e devotamo-nos, em vez disso, a desvendar os `complexos’, para usar uma palavra que Jung 

tornou indispensável; agora, no entanto, nosso trabalho objetiva encontrar e sobrepujar, diretamente, as 

`resistências’, e podemos confiar em que venham à luz, justificadamente, sem dificuldade, os complexos, 

tão logo se reconheçam e se removam as resistências. Alguns dos senhores têm sentido, desde então, a 

necessidade de que se possa fazer uma pesquisa dessas resistências e classificá-las. Pedir-lhe-ei que 

examinem seu material e vejam se podem confirmar a afirmação generalizada de que, nos pacientes 

masculinos, a maioria das resistências importantes ao tratamento parecem derivar-se do complexo 

paterno e expressar-se neles no medo ao pai, desobediência ao pai e desavença do pai. 

As outras inovações na técnica relacionam-se com o próprio médico. Tornamo-nos cientes da 

`contratransferência’, que, nele, surge como resultado da influência do paciente sobre os seus 

sentimentos inconscientes e estamos quase inclinados a insistir que ele reconhecerá a 

contratransferência, em si mesmo, e a sobrepujará. Agora que um considerável número de pessoas está 

praticando a psicanálise e, reciprocamente, trocando observações, notamos que nenhum psicanalista 

avança além do quanto permitem seus próprios complexos e resistências internas; e, em conseqüência, 

requeremos que ele deva iniciar sua atividade por uma auto-análise e levá-la, de modo contínuo, cada 

vez mais profundamente, enquanto esteja realizando suas observações sobre seus pacientes. Qualquer 

um que falhe em produzir resultados numa auto-análise desse tipo deve desistir, imediatamente, de 

qualquer idéia de tornar-se capaz de tratar pacientes pela análise. 

Estamos chegando, agora, também, à opinião de que se deve modificar a técnica psicanalítica, 

em certos setores, de acordo com a natureza da doença e das tendências instintivas predominantes no 

paciente. Partimos do tratamento da histeria de conversão; na histeria de angústia (fobias), devemos 

alterar, em certa extensão, o nosso procedimento. Pois esses pacientes não podem expressar o material 

necessário para resolver as suas fobias, uma vez que se sentem protegidos por obedecer à situação que 



se estabeleceu. Não se pode ser bem-sucedido, por certo, em persuadi-los a abandonar suas medidas 

protetoras e a trabalhar, sob a influência da ansiedade, desde o início do tratamento. Deve-se, portanto, 

auxiliá-los ao interpretar-lhes o inconsciente, até que possam tomar uma decisão, sem a proteção de sua 

fobia e sem que se exponham a sua ansiedade já grandemente mitigada. Somente depois de assim 

procederem, o material torna-se acessível, e, uma vez dominado, conduz à solução da fobia. As outras 

modificações da técnica, que ainda não me parecem maduras para exame, serão requeridas no 

tratamento das neuroses obsessivas. Nessa conexão, surgem muitas questões importantes, as quais, até 

aqui, não foram elucidadas: até que ponto se deve permitir, durante o tratamento, certa satisfação dos 

instintos que o paciente está combatendo e que diferença faz se esses impulsos são ativos (sádicos) ou 

passivos (masoquistas), em sua natureza. 

Espero que os senhores tenham formado a impressão de que quando soubermos tudo quanto, 

só agora, suspeitamos e realizarmos todas as melhorias na técnica, a que nos conduz uma observação 

mais profunda dos pacientes, o nosso procedimento clínico alcançará grau de precisão e certeza de 

sucesso que se hão de encontrar em todo campo especializado da medicina. 

(2) Disse que muito se tinha de esperar do aumento em autoridade, que nos adviria, na medida 

em que passa o tempo. Não necessito dizer-lhes muito sobre a importância da autoridade. Poucas 

pessoas civilizadas, apenas, são capazes de existir sem confiar em outras ou, até mesmo, de vir a ter 

uma opinião independente. Os senhores não podem exagerar a intensidade de carência interior de 

decisão das pessoas e de exigência de autoridade. O aumento extraordinário das neuroses desde que 

decaiu o poder das religiões pode dar-lhes uma medida disso. O empobrecimento do ego devido ao 

grande dispêndio de energia, na repressão, exigido de cada indivíduo pela civilização, pode ser uma das 

principais causas desse estado de coisas. 

Até o momento, essa autoridade, com seu enorme peso de sugestão, ficou contra nós. Todos os 

nossos sucessos terapêuticos foram alcançados em face dessa sugestão: é surpreendente que se 

tenham conseguido quaisquer sucessos em tais circunstâncias. Não devo deixar que me levem a 

descrever minhas experiências satisfatórias durante o período em que, sozinho, representava a 

psicanálise. Posso dizer, apenas, que, quando assegurava a meus pacientes que sabia como aliviar-lhes, 

permanentemente, os sofrimentos, olhavam em torno da minha modesta sala, que refletia a ausência de 

fama e de título, e me consideravam como possuidor de um sistema infalível numa casa de jogo, de 

quem as pessoas dizem que, se pudesse fazer o que professa, pareceria bem diferente do que é. Nem 

realmente era agradável realizar uma operação psíquica enquanto os colegas, cujo dever seria o de 

assistir, se deliciassem, particularmente, em cuspir no campo operatório, quando aos primeiros sinais de 

sangue, ou de agitação do paciente, os seus parentes começassem por ameaçar o cirurgião. Uma 

operação, por certo, se destina a produzir reações; em cirurgia, estamos acostumados a isso, há muito 

tempo. As pessoas simplesmente não acreditavam em mim, como, até mesmo, hoje em dia, não crêem 

muito em qualquer de nós. Sob tais condições, não poucas tentativas destinavam-se ao fracasso. Para 

avaliar o aumento de nossas perspectivas terapêuticas, quando recebermos o reconhecimento geral, os 

senhores devem pensar na posição de um ginecologista, na Turquia e no Ocidente. Na Turquia, tudo o 



que ele pode fazer é sentir o pulso de um braço, que se lhe estende, através de um buraco na parede: e 

os alcances clínicos estão em proporção com a inacessibilidade de seu objeto. Nossos adversários, no 

Ocidente, querem permitir-nos mais ou menos o mesmo grau de acesso às mentes de nossos pacientes. 

Mas, agora que a força da sugestão social impele as mulheres doentes ao ginecologista, transformou-se 

ele no seu assistente e salvador. Confio em que não dirão que o fato de a autoridade de sociedade, vindo 

em nossa ajuda e aumentando tanto nossos êxitos, nada faria por provar a validez de nossas hipóteses - 

argumentando do mesmo modo que os senhores, visto que se supõe que a sugestão logre fazer 

qualquer coisa, os vossos sucessos seriam, então, êxitos de sugestão e não de psicanálise. A sugestão 

social é favorável, no presente, a tratar os pacientes nervosos pela hidropatia, dieta e eletroterapia, mas 

isso não capacita que tais recursos possam vencer as neuroses. O tempo há de mostrar se o tratamento 

psicanalítico pode realizar mais. 

Agora, no entanto, devo, mais uma vez, arrefecer as expectativas dos senhores. A sociedade não 

terá pressa em conferir-nos autoridade. Está determinada a oferecer-nos resistência, porque adotamos 

em relação a ela uma atitude crítica; assinalamos-lhe que ela própria desempenha papel importante em 

causar neuroses. Da mesma maneira que fazemos de um indivíduo nosso inimigo pela descoberta do 

que nele está reprimido, do mesmo modo a sociedade não pode responder com simpatia a uma 

implacável exposição dos seus efeitos danosos e deficientes. Porque destruímos ilusões, somo acusados 

de comprometer os ideais. Poderia parecer, portanto, como se a condição de que espero tão grandes 

vantagens, para as nossas perspectivas terapêuticas, jamais se preencherá. E, todavia, a situação não é, 

no momento, tão desesperançosa quanto se poderia pensar. Embora sejam poderosos os próprios 

interesses e emoções dos homens, não obstante o intelecto também é um poder - um poder que se faz 

sentir não imediatamente, é verdade, mas, sobretudo, seguramente, no fim. As mais ásperas verdades, 

finalmente, são ouvidas e reconhecidas, depois que os interesses que se feriram e as emoções que se 

instigaram tiveram exaurido a própria fúria. Tem sido sempre assim, e as verdades indesejáveis, que nós, 

psicanalistas, temos de dizer ao mundo, contarão com o mesmo destino. Apenas não acontecerá muito 

depressa; devemos ser capazes de esperar. 

(3) Finalmente, tenho de explicar-lhes o que quero dizer com a `eficiência geral’ de nosso 

trabalho e como chego a nele ter esperanças. O que temos, aqui, é uma constelação terapêutica 

bastante fora do comum, cuja semelhança talvez não se encontre em qualquer outra parte, e que pode 

parecer-lhes estranha, a princípio, até que os senhores reconheçam nela algo que a longo tempo lhes 

tenha sido familiar. Naturalmente, os senhores sabem que as psiconeuroses são satisfações substitutivas 

de algum instinto, cuja presença o indivíduo é obrigado a negar a si e aos outras. Sua capacidade de 

existir depende dessa distorção e da falta de reconhecimento. Quando o enigma que elas apresentam é 

resolvido e a solução é aceita pelos pacientes, essas doenças cessam em ser capazes de existir. Em 

medicina, quase nada há igual a isso, embora, em contos de fadas, os senhores ouçam falar de espíritos 

maus, cujo poder se rompe, tão logo possam dizer-lhes o próprio nome - o nome que eles guardaram em 

segredo. 

Em lugar de uma simples pessoa enferma, ponhamos a sociedade - padecendo como um todo 



de neuroses, embora composta de membros doentes e sadios; e, em lugar da aceitação individual, 

naquele caso, coloquemos, nesse, o reconhecimento geral. Uma pequena reflexão lhes revelará, então, 

que tal substituição não pode alterar, de modo algum, o resultado. O sucesso que o tratamento pode ter 

com o indivíduo, deve ocorrer, igualmente, com a comunidade. As pessoas doentes não serão capazes 

de deixar que as suas diversas neuroses se tornem conhecidas - a sua ansiosa superternura que tem em 

mira ocultar-lhe o ódio, a sua agorafobia que se relaciona com a ambição frustrada, as suas atitudes 

obsessivas que representam auto-censuras por más intenções e precauções contra as mesmas - se 

todos os seus parentes e cada estranho, dos quais desejam ocultar os seus processos mentais, 

conheceram o significado geral de tais sintomas, e se eles próprios souberem que, nas manifestações de 

sua doença, nada estão produzindo que outra pessoa, imediatamente, não possa interpretar. O efeito, no 

entanto, não se limitará ao encobrimento dos sintomas - o que, incidentalmente, é amiúde impossível de 

conseguir porque essa necessidade de encobrimento destrói a vantagem de ser doente. A revelação do 

segredo terá atacado, em seu ponto mais sensível, a `equação etiológica’, da qual surgem as neuroses - 

terá tornado ilusória a vantagem da doença; e, em conseqüência, o resultado final da situação 

modificada, provocada pela indiscrição do médico, só pode ser o de que a produção da doença será 

detida. 

Se essa esperança parece, aos senhores, utópica, lembrem-se de que os fenômenos neuróticos 

já têm sido, de fato, dissipados, por esses meios, embora apenas em exemplos bem isolados. Pensem 

sobre quão comuns costumavam ser, antigamente, as alucinações da Virgem Maria entre as 

camponesas. Uma vez que tal fenômeno trouxesse uma multidão de crentes e pudesse levar a que se 

construísse uma capela, no lugar santo, o estado visionário dessas moças era inacessível a influência. 

Hoje em dia, nosso próprio clero modificou sua atitude com relação a tais coisas; permite que polícia e 

médicos examinem a visionária, e, agora, apenas muito raramente, existem em aparições da Virgem. 

Ou, permitam-me examina esses desenvolvimentos, que tenho descrito como se tivessem lugar 

no futuro, numa situação análoga que existe em escala menor e, conseqüentemente, mais fácil de 

reconhecer. Suponhamos que certo número de senhoras e cavalheiros, de bom convício social, tenham 

planejado fazer um piquenique, em certo dia, numa hospedaria no campo. As senhoras combinaram, 

entre si, que se uma delas desejasse satisfazer suas necessidades fisiológicas, diria que iria colher flores. 

No entanto, uma pessoa maliciosa soube do segredo e mandou imprimir no programa, que se fez circular 

por todo o grupo: `Pede-se às senhoras que desejam retirar-se à toilette, que anunciem que vão colher 

flores.’ Depois disso, por certo, nenhuma mulher pensará em aproveitar-se desse pretexto florido, e, do 

mesmo modo, outras fórmulas similares que pudessem estabelecer ficariam seriamente comprometidas. 

Qual será o resultado? As senhoras admitirão, sem pejo, as suas necessidades fisiológicas e nenhum 

dos homens objetará. 

Retornemos ao nosso caso mais sério. Certo número de pessoas, ao defrontar-se, em suas 

vidas, com conflitos que constataram muito difíceis de resolver, fogem para a neurose e, desse modo, 

retiram da doença vantagem inequívoca, embora, com o tempo, acarrete bastante prejuízo. Que terão de 

fazer essas pessoas, se sua fuga para a enfermidade for barrada pelas revelações indiscretas da 



psicanálise? Terão de ser honestas, confessar quais os instintos que nelas estão em atividade, em face 

do conflito, lutar por aquilo que desejam ou renunciar ao mesmo; e a tolerância da sociedade, que está 

fadada a seguir-se, como resultado do esclarecimento psicanalítico, ajudá-las-á em sua tarefa. 

Lembremo-nos, no entanto, de que nossa atitude perante a vida não deve ser a do fanático por 

higiene ou terapia. Devemos admitir que a prevenção ideal de enfermidade neuróticas, que temos em 

mente, não seria vantajosa para todos os indivíduos. Um bom número daqueles que, hoje, fogem para a 

enfermidade não suportariam o conflito, sob as condições que supomos, mas sim, sucumbiriam, 

rapidamente, ou causariam prejuízo maior que a sua própria doença neurótica. As neuroses possuem, de 

fato, sua função biológica, como um dispositivo protetor, e têm sua justificação social: a `vantagem da 

doença’, que proporcionam, não é sempre uma vantagem puramente subjetiva. Existe alguém entre os 

senhores que, alguma vez, não examinou a causalidade da neurose, e não teve de admitir que esse era 

o mais suave resultado possível da situação? E dever-se-iam fazer tais pesados sacrifícios, a fim de 

erradicar as neuroses, em especial, quando o mundo está cheio de outras misérias inevitáveis? 

Devemos, então, abandonar nossos esforços para explicar o significado oculto da neurose como 

sendo, em última instância, perigoso para o indivíduo e nocivo para as funções da sociedade? Devemos 

renunciar a retirar conclusões práticas de uma parte da compreensão científica? Não; penso que, apesar 

disso, nosso dever repousa noutra direção. A vantagem da enfermidade, que proporciona as neuroses é, 

não obstante, no todo, e, finalmente, prejudicial aos indivíduos e, igualmente, à sociedade. A infelicidade 

que nosso trabalho de esclarecimento pode causar, atingirá, afinal, apenas alguns indivíduos. A 

modificação, para uma atitude mais realista e respeitável, da parte da sociedade, não será comparada, a 

preço bastante elevado, através desses sacrifícios. Acima de tudo, porém, todas as energias que se 

consomem, hoje em dia, na produção de sintomas neuróticos, que servem aos propósitos do mundo da 

fantasia, isolado da realidade, ajudarão, mesmo que não possam ser postos de imediato em uso na vida, 

a fortalecer o clamor pelas modificações, em nossa civilização, através das quais, unicamente, podemos 

procurar o bem-estar das gerações futuras. 

Desejaria, portanto, deixá-los ir com a segurança de que, ao tratarem seus pacientes 

psicanaliticamente, estarão cumprindo com o seu dever em mais de um sentido. Os senhores não 

estarão trabalhando, apenas, a serviço da ciência, ao fazer uso de uma única oportunidade, para 

descobrir os segredos da neuroses; estarão, não apenas, dando aos seus pacientes o remédio mais 

eficaz para os seus sofrimentos, de que dispõem hoje em dia; estarão contribuindo, com a sua parcela, 

para o esclarecimento da comunidade, através do qual esperamos alcançar a profilaxia mais radical, 

contra as perturbações neuróticas, ao longo do caminho indireto da autoridade social. 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 

A SIGNIFICAÇÃO ANTITÉTICA DAS PALAVRAS PRIMITIVAS (1910) 
 

ÜBER DEN GEGENSINN DER URWORTE 

 

(a)   EDIÇÕES EM ALEMÃO: 

1910   Jb. psychoana., psychopath. Forsch., 2, (1), 178-184. 

1913   S.K.S.N., 3, 280-287. (2ª.ed. 1921.) 

1924   G.S., 10, 221-228. 

1943   G.W., 8, 214-221. 

(b)   TRADUÇÃO INGLESA: 

“O Sentido Antitético de Palavras Primitivas” 

1925   C.P., 4, 184-191. (Trad. de M. N. Searl.) 

A presente tradução inglesa com um título modificado, “A Significação Antitética de Palavras 

Primitivas”, é uma nova tradução de Alan Tyson. 

Conta-nos Ernest Jones (1955, 347) que Freud tomou conhecimento do panfleto de Abel no 

outono de 1909. Experimentou uma satisfação particular com a descoberta, como se vê das muitas 

referências que a ela fez em seus escritos. Em 1911, por exemplo, acrescentou uma nota de rodapé a 

respeito dela, em The Interpretation of Dreams (A Interpretação de Sonhos) (1900a), ver em [1], e a 

resume com certa extensão, em duas passagens de suas Introductory Lectures (Conferências 

Introdutórias) (1916-17), nas Conferências XI e XV. O leitor deve ter em mente o fato de que o panfleto 

de Abel foi publicado em 1884 e não seria surpresa se algumas de suas descobertas não fossem aceitas 

por filólogos ulteriores. Isso é principalmente verdade para seus comentários egiptológicos, que foram 

feitos antes que Erman tivesse colocado a filologia egípcia, pela primeira vez, em base científica. As 

citações de Abel que aqui se fazem foram traduzidas sem qualquer modificação da ortografia de seus 

exemplos. 

 

A SIGNIFICAÇÃO ANTITÉTICA DAS PALAVRAS PRIMITIVAS  

 

EM MINHA The Interpretation of Dreams (A Interpretação de Sonhos) fiz uma afirmação acerca 

de uma das descobertas de meu trabalho analítico, que eu, naquela época, não entendi. Repito-a aqui à 

guisa de prefácio a esta crítica: 



`O modo pelo qual os sonhos tratam a categoria de contrários e contradições é bastante singular. 

Eles simplesmente a ignoram. O “não” parece não existir, no que se refere aos sonhos. Eles mostram 

uma preferência particular para combinar os contrários numa unidade ou para representá-los como uma e 

mesma coisa. Os sonhos tomam, além disso, a liberdade de representar qualquer elemento, por seu 

contrário de desejo; não há, assim, maneira de decidir, num primeiro relance, se determinado elemento 

que se apresenta por seu contrário está presente nos pensamentos do sonho como positivo ou negativo.’ 

Os intérpretes de sonhos da antiguidade parecem ter feito uso mais extenso da noção de que 

uma coisa num sonho pode significar seu oposto. Esta possibilidade também tem sido de vez em quando 

reconhecida pelos modernos estudiosos de sonhos, na medida em que admitem que os sonhos têm uma 

significação e podem ser interpretados. Não acho que serei contraditado ao pressupor que todos aqueles 

que me acompanharam no interpretar sonhos em bases científicas tenham encontrado uma confirmação 

da assertiva acima citada. 

Eu não conseguia entender a tendência singular do trabalho do sonho para desconhecer a 

negação e empregar os mesmos meios de representação para expressar os contrários até que me 

aconteceu, por acaso, ler um trabalho do filólogo Karl Abel, publicado em 1884, em panfleto separado e, 

no ano seguinte, incluído nos Sprachwissenschaftliche Abhbandlungen [Ensaios Filológicos] do autor. O 

assunto é de interesse suficiente para justificar que eu cite aqui o texto completo das passagens cruciais 

do artigo de Abel (omitida, no entanto, a maioria dos exemplos). Delas obtemos a informação 

surpreendente que o comportamento do trabalho do sonho que acabei de descrever é idêntico a uma 

peculiaridade das línguas mais antigas que conhecemos. 

 

Depois de acentuar a antiguidade da língua egípcia que deve ter-se desenvolvido muito tempo 

antes das primeiras inscrições hieroglíficas, Abel continua (1884,4): 

`Atualmente na língua egípcia, esta relíquia única de um mundo primitivo, há um bom número de 

palavras com duas significações, uma das quais é o oposto exato da outra. Suponhamos, se é que se 

pode imaginar um exemplo tão evidente de absurdo, que em alemão a palavra “forte” signifique ao 

mesmo tempo “forte” e “fraco”; que em Berlim o substantivo “luz” se use para significar ao mesmo tempo 

“luz” e “escuridão”; que um cidadão de Munique chame cerveja de “cerveja”, enquanto outro use a 

mesma palavra para falar de água: nisto é que importaria o surpreendente costume usado regularmente 

pelos antigos egípcios em sua linguagem. Como incriminar-se alguém que, incrédulo, abane a 

cabeça?…’ (Omitem-se os exemplos.) 

(Ibid., 7): `Em vista destes e de muitos casos similares de significação antitética (veja-se o 

Apêndice) está fora de dúvida que numa língua, pelo menos, havia um grande número de palavras que 

designavam, ao mesmo tempo, uma coisa e seu oposto. Por surpreendente que seja, estamos diante do 

fato e temos de reconhecê-lo.’ 

O autor prossegue, rejeitando uma explicação destas circunstâncias que sugere podem 

acontecer, por acaso, que duas palavras tenham o mesmo som, e repudiando, com igual firmeza, a 

tentativa de referi-la ao baixo nível de desenvolvimento mental do Egito: 



(Ibid., 9): `Mas o Egito não tinha nada de terra do absurdo. Pelo contrário, foi um dos berços do 

desenvolvimento da razão humana… Ele reconheceu uma moral pura e digna e formulou uma grande 

parte dos Dez Mandamentos numa época em que os povos em cujas mãos a civilização hoje repousa 

tinham o hábito de imolar vítimas humanas em sacrifício a ídolos sedentos de sangue. Um povo que 

acendeu a tocha da justiça e da cultura numa era tão sombria não pode por certo ter sido completamente 

estúpido na linguagem e no pensamento de cada dia … Homens que foram capazes de fazer o vidro e 

erguer e movimentar, por máquinas, blocos imensos devem, pelo menos, ter possuído senso suficiente 

para não considerar uma coisa como sendo simultaneamente ela e seu oposto. Como iremos então 

conciliar isso com o fato de que os egípcios se permitiam uma linguagem tão estranhamente 

contraditória?… que eles usassem dar um e mesmo veículo fonético aos pensamentos mais 

reciprocamente desavindos, e usassem ligar numa espécie de união indissolúvel coisas que estavam na 

mais forte oposição uma com a outra? 

Antes de tentar qualquer explicação, deve-se também mencionar um estágio ulterior desse 

comportamento ininteligível da língua egípcia. `De todas as excentricidades do vocabulário egípcio, talvez 

a característica mais extraordinária seja que, excetuando inteiramente as palavras que aliam 

significações antitéticas, ele possui outras palavras compostas em que dois vocábulos de significações 

antitéticas se unem de modo a formar um composto que tem a significação de um apenas de seus dois 

componentes. Assim, nesta extraordinária língua há não só palavras significando igualmente “forte” ou 

“fraco”, e “comandar” ou “obedecer”; mas há também compostos com “velho-jovem”, “longe-perto”, “ligar-

cortar”, “fora-dentro”… que, apesar de combinarem os extremos de diferença, significam somente 

“jovem”, “perto”, “ligar” e “dentro” respectivamente… Desse modo, nessas palavras compostas, conceitos 

contraditórios se combinaram de modo inteiramente intencional, não de maneira a produzirem um terceiro 

conceito, como às vezes acontece no chinês, mas apenas de modo a usar o composto para exprimir a 

significação de uma de suas partes contraditórias - uma parte que teria tido a mesma significação só por 

si…’ 

O enigma é, no entanto, mais fácil de solucionar do que parece. Nossos conceitos devem sua 

existência a comparações. `Se sempre houvesse luz, não seríamos capazes de distinguir a luz da 

escuridão, e conseqüentemente não seríamos capazes de ter nem o conceito de luz nem a palavra para 

ele…’ `É claro que tudo neste planeta é relativo e tem uma existência independente apenas na medida 

em que se diferencia quanto a suas relações com as outras coisas…’ `De vez que todo conceito é dessa 

maneira o gêmeo de seu contrário, como poderia ele ser de início pensado e como poderia ele ser 

comunicado a outras pessoas que tentavam concebê-lo, senão pela medida do seu contrário…? (Ibid., 

15): `De vez que o conceito de força não se podia formar exceto com um contrário de fraqueza, a palavra 

designando “forte” continha uma lembrança simultânea de “fraco”, como coisa por meio da qual ele, de 

início, ganhou existência. Na realidade, esta palavra não designava nem “forte” nem “fraco”, mas a 

relação e a diferença entre os dois, que criou a ambos igualmente…’ `O homem não foi, de fato, capaz de 

adquirir seus conceitos mais antigos e mais simples a não ser como os contrários dos contrários, e só 

gradativamente aprendeu a separar os dois lados de uma antítese e a pensar em um deles sem a 



comparação consciente com os outros. 

De vez que a linguagem serve não só para expressar os próprios pensamentos, mas, 

essencialmente, para comunicá-los a outrem, pode-se levantar a questão de como foi que o `egípcio 

primitivo’ fez seu próximo entender `que pólo do conceito geminado ele significava numa ocasião 

particular qualquer.’ Na linguagem escrita, isso se fazia com o auxílio dos chamados sinais 

“determinativos” que, colocados depois dos sinais alfabéticos, lhes atribuíam sua significação e não eram 

para ser pronunciados. (Ibid., 18): `Se a palavra egípcia “ken” devia significar “forte”, seu som, que fosse 

alfabeticamente escrito, seguia-se da figura de um homem em pé, armado; se a mesma palavra tinha de 

expressar “fraco”, as letras que representavam o som se seguiam de figura de um corcunda, coxo. A 

maioria das outras palavras com duas significações similarmente e acompanhavam de figuras 

explicativas.’ Abel acha que, no falar, a significação desejada da palavra dita se indicava pelo gesto. 

Segundo Abel, é nas `raízes mais antigas’ que se vê ocorrerem as significações duplas 

antitéticas. No curso subseqüente do desenvolvimento da linguagem, esta ambigüidade desapareceu e, 

no Antigo Egito, pelo menos, todos os estágios intermediários se podem acompanhar, até a não-

ambigüidade dos vocabulários modernos. `Uma palavra que originariamente comportava duas 

significações separa-se, na linguagem ulterior, em duas palavras com significações individuais, num 

processo pelo qual cada uma das duas significações opostas sofre uma “redução” (modificação) fonética 

particular da raiz original.’ Assim, por exemplo, nos hieróglifos, a palavra “ken”, “forte-fraco”, já se divide 

em “ken, “forte” e “kan”, “fraco”. Em outras palavras, conceitos a que só se poderia chegar por meio de 

uma antítese tornaram-se, no curso do tempo, suficientemente familiares às mentes dos homens, 

possibilitando uma existência independente, para cada uma de suas duas partes, e, em conseqüência, 

permitindo a formação de um representante fonético separado para cada parte.’ 

Uma prova da existência de significações primitivas contraditórias, que facilmente se estabelece 

em egípcio, estende-se segundo Abel, também às línguas semita e indo-européia. `Até que ponto isto 

pode acontecer em outros grupos lingüísticos está por ver; pois, embora a antítese deva ter estado 

presente, de início, nas mentes pensantes de cada raça, não precisou necessariamente ter-se tornado 

reconhecível ou ter sido mantida por toda parte nas significações de palavras.’ 

Abel em seguida chama a atenção para o fato de que o filósofo Bain, aparentemente sem 

conhecimento de que o fenômeno de fato existia, sustentou essa dupla significação de palavras sobre 

fundamentos puramente teóricos, como uma necessidade lógica. A passagem em questão começa com 

estas frases: 

`A relatividade essencial de todo conhecimento, pensamento ou consciência, não se pode 

mostrar a não ser na linguagem. Se tudo que podemos conhecer é visto como transição de alguma outra 

coisa, toda experiência deve ter dois lados; e, ou cada nome deve ter uma significação dupla, ou,então, 

para cada significação deve haver dois nomes.’ 

Do `Apêndice de Exemplos de Significações Antitéticas Egípcias, Indo-Germânicas e Árabes’ 

selecionei alguns exemplos que podem impressionar mesmo aqueles de nós que não somos 

especialistas em filologia. Em latim `altus‘ significa `alto’ e `profundo’, `sacer‘ `sagrado’ e `maldito’; aqui 



por conseguinte temos a antítese completa de significação sem qualquer modificação do som da palavra. 

A alteração fonética para distinguir os contrários se ilustra por exemplos como `clamare‘ (`gritar’) … 

`clam‘ (`suavemente’, `secretamente’); `siccus‘ (`seco’) - `succus‘ (`suco’). Em alemão `Boden‘ (`sótão’ ou 

`solo’) ainda significa o mais alto bem como o mais baixo da casa. Nosso `bös‘ (`mau’ em alemão) se 

casa com a palavra `bass‘ (`melhor’ em alemão); em saxão antigo `bat‘ (`bom’) corresponde ao inglês 

`bad‘ (`mau’) e o inglês `to lock‘ (`fechar’) ao alemão `Lücke‘, `Loch’ (`vazio’, `buraco’). Podemos 

comparar o alemão `kleben‘ (`espetar’) com o inglês `to cleave‘ (no sentido de `cindir’); as palavras 

alemãs `stumm‘ (`mudo’) com `Stimme‘ (`voz’), e assim por diante. Desse modo, mesmo a derivação 

etimológica bastante risível de lucus a non lucendo teria em si algum sentido. 

Em seu ensaio sobre `A Origem da Linguagem’ Abel (1885, 305) chama a atenção para traços 

outros de antigas dificuldades do pensar. Mesmo hoje o homem inglês para exprimir `ohne‘ (`sem’ em 

alemão) diz `without‘ (`mitohne isto é “com-sem” em alemão) e o prussiano oriental faz o mesmo. A 

própria palavra `with‘ (`com’ em inglês), que hoje corresponde ao `mit’ (`com’ em alemão) originariamente 

significava `without‘ (`sem’ em inglês) e ao mesmo tempo `with‘ como se pode reconhecer em `withdraw‘ 

(`retirar’ em inglês) e `withhold (`reter’ em inglês). A mesma transformação pode ser vista em `wider‘ 

(`contra’ em alemão) e `wieder‘ (`junto com’ em alemão). 

Para uma comparação com o trabalho do sonho há outra característica extremamente estranha 

da antiga língua egípcia que é significativa. `Em egípcios, as palavras podem - diremos de início, 

aparentemente - inverter seu som bem como seu sentido. Suponhamos que a palavra alemã `gut‘ [“bom”] 

fosse egípcia: ela poderia então significar `mau’ do mesmo modo que `bom’, e ser pronunciada `tug‘ do 

mesmo modo que `gut‘. Numerosos exemplos de tais inversões de som, que são demasiado freqüentes 

para se explicarem como ocorrências fortuitas, se podem igualmente extrair das línguas ariana e semita. 

Limitando-nos a princípio às línguas germânicas podemos assinalar: Topf - pot (`pote’ em alemão e `pote’ 

em inglês); boat - tub (`barco’ em inglês e `banheira’ em inglês); wait - täuwen (`esperar’ em inglês e 

`esperar’ em alemão); hurry - Ruhe (`pressa’ em inglês e `descanso’ em alemão); care - reck (‘cuidar’ em 

inglês e `importar-se’ em inglês); Balken - klobe, club (`viga’ em alemão e `cepo’ em alemão e `cepo’ em 

inglês). Se tomamos as outras línguas indo-germânicas em consideração, o número de exemplos 

relevantes cresce em conseqüência; por exemplo, capere - packen (`tomar’ em latim e `agarrar’ em 

alemão); ren - Niere (`rim’ em latim e `rim’ em alemão); leaf - folium (`folha’ em inglês e `folha’ em latim); 

dum-a, ����� - mêdh, mûdha, Mut (`pensamento’ em russo, `espírito’ ou `coragem em grego e `mente’ 

em sânscrito, `coragem’ em alemão); rauchen - kur-ít (`fumar’ em alemão e `fumar em russo); kreischen - 

to shriek (`gritar` em alemão e `gritar’ em inglês) etc. 

Abel tenta explicar o fenômeno de inversão de som como um dobrar ou uma repudiação da raiz. 

Aqui encontraríamos certa dificuldade em seguir o filólogo. Relembramos nesta conexão o quanto as 

crianças gostam de brincar de inverter o som de palavras e quão freqüentemente o trabalho do sonho faz 

uso da inversão do material representativo para várias finalidades. (Aqui não são mais as letras mas as 

imagens cuja ordem se inverte.) Deveríamos, portanto, nos inclinar mais a fazer provir a inversão de som 

de um fator de origem mais profunda. 



Na correspondência entre a peculiaridade do trabalho do sonho mencionado no início do artigo e 

a prática descoberta pela filologia nas línguas mais antigas, devemos ver uma confirmação do ponto de 

vista que formamos acerca do caráter regressivo, arcaico da expressão de pensamentos em sonhos. E 

nós, psiquiatras, não podemos escapar à suspeita de que melhor entenderíamos e traduziríamos a língua 

dos sonhos se soubéssemos mais sobre o desenvolvimento da linguagem. 
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BEITRÄGE ZUR PSICHOLOGIE DES LIEBESLEBENS I 

ÜBER EINEN BESONDEREN TIPUS DER OBJEKTWAHL BEIM MANNE 

 

(a)   EDIÇÕES ALEMÃS: 

1910   Jb. psychoan. psychopath. Forsch., 2 (2), 389-97. (`Beiträge zur Psychologie des 

Liebeslebens’ 1.) 

1918   S.K.S.N., 4, 200-12 (2ª ed. 1922.) 

1924   G.S., 5, 186-978. 

1924   Em Beiträge zur Psychologie des Liebeslebens, Leipzig, Viena e Zurique: Internationaler 

Psychoanalytischer Verlag. (Pp. 3-14.) 

1931   Sexualtheorie und Traumlehre, 69-80. 

1943   G.W., 8, 66-77. 

(b)   TRADUÇÃO INGLESA: 

`Contributions to the Psychology of Love:A Special Type of Choice of Object made by Men’ 

1925   C.P., 4, 192-202. (Tr. Joan Riviere.) 



 

 

A presente tradução inglesa é uma nova feita por Alan Tyson. 

Este trabalho, os dois seguintes, embora tenham sido escritos e publicados durante o período de 

alguns anos, foram reunidos, por Freud, na quarta série de seus ensaios maus curtos (S.K.S.N., 4, 1918) 

sob o título geral acima impresso. Soubemos, através de Ernest Jones (1955, 333), que Freud anunciara 

sua intenção de escrever um trabalho desta natureza para uma reunião da Sociedade Psicanalítica de 

Viena, em 28 de novembro de 1906. A essência deste trabalho foi apresentada perante a mesma 

sociedade em 19 de maio de 1909 e comentada uma semana depois. Mas não foi escrita, realmente, 

senão no começo do verão do ano seguinte. 

 

NOTA DO EDITOR BRASILEIRO 

 

A presente tradução brasileira é da autoria de Clotilde da Silva Costa. Revisão geral e técnica de 

Jayme Salomão (Membro-Associado da Sociedade Brasileira de Psicanálise do Rio de Janeiro). 

 

UM TIPO ESPECIAL DE ESCOLHA DE OBJETO FEITA PELOS HOMENS (CONTRIBUIÇÕES À 

PSICOLOGIA DO AMOR 1) 

 

ATÉ AQUI deixamos ao escritor de ficção descrever-nos as condições necessárias ao amor’ que 

determinam a escolha de um objeto feita pelas pessoas e a maneira pela qual elas conduzem as 

exigências de sua imaginação em harmonia com a realidade. O escritor pode, realmente, valer-se de 

certas qualidades que o habilitam a realizar essa tarefa: sobretudo, de sensibilidade que lhe permite 

perceber os impulsos ocultos nas mentes de outras pessoas e de coragem para deixar que a sua própria, 

inconsciente, se manifeste. Há, entretanto, uma circunstância que diminui o valor comprobatório do que 

ele tem a dizer. Os escritos estão submetidos à necessidade de criar prazer intelectual e estético, bem 

como certos efeitos emocionais. Por essa razão, eles não podem reproduzir a essência da realidade tal 

como é, se não que devem isolar partes da mesma, suprimir associações perturbadoras, reduzir o todo e 

completar o que falta. Esses são os privilégios do que se convencionou chamar `licença poética’. Além 

disso, eles podem demonstrar apenas ligeiro interesse pela origem e pelo desenvolvimento dos estados 

psíquicos que descrevem em sua forma completa. Torna-se, pois, inevitável que a ciência deva, também, 

se preocupar com as mesmas matérias, cujo tratamento, pelos artistas, há milhares de anos, vem 

deleitando tanto a humanidade, muito embora seu trato seja mais tosco e proporcione menos prazer. 

Essas observações, esperamos, servirão para nos justificar, de modo amplo, o tratamento estritamente 

científico que damos ao campo do amor humano. A ciência, é, afinal, a renúncia mais completa ao 

princípio de prazer de que é capaz nossa atividade mental. 

No curso do tratamento psicanalítico, há amplas oportunidades para colher impressões sobre a 

maneira como os neuróticos se comportam em relação ao amor; conquanto possamos evocar, ao mesmo 



tempo, tendo observado ou ouvido falar de comportamento semelhante em pessoas de saúde normal ou 

mesmo naquelas de qualidades excepcionais. Quando acontece que o material é favorável e conduz, 

assim, à acumulação dessas impressões, surgem mais claramente tipos definidos. Começarei aqui pela 

descrição de um desses tipos de escolha de objeto - que ocorre no homem - já que se caracteriza por 

uma série de `condições necessárias ao amor’, cuja combinação é ininteligível, e até desconcertante, e 

visto que admite uma explicação simples de contexto psicanalítico. 

 

(1) A primeira dessas precondições para o amor pode ser descrita como positivamente 

específica: onde quer que ela se manifeste, pode-se procurar a presença de outras características desse 

tipo. Pode-se designá-la a precondição de que deva existir `uma terceira pessoa prejudicada’; estipula 

que a pessoa em questão nunca escolherá uma mulher sem compromisso, como seu objeto amoroso - 

isto é uma moça solteira ou uma mulher casada livre - mas, apenas, aquela sobre a qual outro homem 

possa reivindicar direitos de posse, como marido, noivo ou amigo. Em alguns casos, essa precondição 

evidencia-se de modo tão convincente que a mulher pode ser ignorada ou mesmo rejeitada, desde que 

não pertença a qualquer homem, mas torna-se objeto de sentimentos apaixonados, tão logo estabeleça 

um desses relacionamentos com outro homem. 

(2) A segunda precondição é talvez menos freqüente, mas não menos digna de nota. Deve-se 

encontrar em conjunção com a primeira para que o tipo se configure, enquanto a primeira precondição 

parece ocorrer muito amiúde, também, independentemente. Consiste a segunda precondição no sentido 

de que a mulher casta e de reputação irrepreensível nunca exerce atração que a possa levar à condição 

de objeto amoroso, mas apenas a mulher que é, de uma ou outra forma, sexualmente de má reputação, 

cuja fidelidade e integridade estão expostas a alguma dúvida. Esta última característica pode variar 

dentro de limites substanciais, do leve murmúrio de escândalo a respeito de uma mulher casada que não 

seja avessa a namoricos, até o modo de vida francamente promíscuo de uma cocotte ou uma profissional 

na arte do amor; mas os homens que pertencem ao tipo que descrevemos não ficarão satisfeitos sem 

algo desta espécie. Pode-se designar esta a segunda condição necessária, de maneira um tanto crua, 

`amor à prostituta.’ 

Enquanto a primeira precondição fornece a oportunidade para gratificar impulsos de rivalidade e 

hostilidade em direção ao homem de quem a mulher é arrebatada, a segunda, a da mulher se 

assemelhar a uma prostituta, se relaciona à experiência do ciúme, que parece ser uma necessidade para 

os amantes desse tipo. Sua paixão só atinge o apogeu e a mulher só adquire pleno valor quando, 

apenas, conseguem sentir ciúmes e eles nunca deixam de aproveitar a ocasião que lhes permita 

experimentar essas emoções tão poderosas. O incomum é que se torna alvo desse ciúme não o 

possuidor legítimo da pessoa amada, mas estranhos que fazem seu aparecimento pela primeira vez, em 

relação aos quais a amada pode ser induzida sob suspeita. Em casos evidentes, o amante não 

demonstra qualquer desejo de posse exclusiva da mulher e parece sentir-se perfeitamente à vontade na 

situação triangular. Um de meus pacientes, que sofrera terrivelmente com as escapadelas de sua amada, 

não fazia qualquer objeção a que ela se casasse e fez todo o possível para que tal acontecesse; e nos 



anos que se seguiram nunca demonstrou o menor sinal de ciúme do marido. Outro paciente típico havia 

tido, é verdade, muito ciúme do marido no seu primeiro caso amoroso e proibira a mulher de ter relações 

maritais; porém, nos seus numerosos casos subseqüentes comportou-se como os demais integrantes 

desse tipo e já não mais considerava o marido legítimo como um entrave. 

É o suficiente para as condições que se exigem do objeto amoroso. Os seguintes pontos 

descrevem o comportamento do amante em relação ao objeto que escolheu. 

(3) No amor normal, o valor da mulher é aferido por sua integridade sexual, e é reduzido em vista 

de qualquer aproximação com a característica de ser semelhante a prostituta. Por conseguinte, o fato de 

que as mulheres com essa característica sejam consideradas pelos homens do tipo em questão como 

objetos amorosos do mais alto valor parece constituir acentuável desvio do normal. Seus 

relacionamentos amorosos com essas mulheres exigem-lhes enorme dispêndio de energia mental, com 

exclusão de todos os demais interesses; elas são sentidas como as únicas pessoas a quem é possível 

amar, e a exigência de fidelidade que o amante faz a si próprio repete-se, sempre e sempre, não 

obstante quantas vezes, na realidade, seja transgredida. Essas características de relacionamentos 

amorosos, que ora descrevo, revelam, muito claramente, sua natureza compulsiva, conquanto seja algo 

que, até certo ponto, ocorra a qualquer pessoa que se apaixone. Mas a fidelidade e a intensidade que 

caracterizam a relação não nos devem levar a esperar que um único relacionamento amoroso dessa 

espécie possa constituir toda a vida erótica da pessoa em questão, ou ocorrer, apenas, uma vez na vida. 

Ao contrário, os relacionamentos apaixonados desse tipo repetem-se com as mesmas peculiaridades - 

cada qual uma réplica exata dos outros - sempre e sempre, nas vidas do homem desse tipo; de fato, 

devido a ocorrências externas, como mudança de residência e de ambiente, os objetos amorosos podem 

substituir uns aos outros, tão amiúde, que se forma uma extensa série dos mesmos. 

 

(4) O que é mais espantoso, para o observador de amantes desse tipo, é a ânsia que 

demonstram de `salvar’ a mulher amada. O homem se convence de que ela precisa dele, que sem ele 

perderá todo o controle moral e, rapidamente descerá para um nível lamentável. Salva-a, portanto, por 

não a abandonar. Em certos casos individuais, a idéia de ter de salvá-la pode ser justificadas por alusão 

à sua inconstância sexual e aos perigos de sua posição social: mas não é menos evidente quando isto, 

na realidade, não possui base. Um homem do tipo que estou descrevendo, que sabia como conquistar 

suas mulheres, com métodos inteligentes de sedução e argumentos engenhosos, não media esforços, no 

decorrer dessas aventuras, para manter a mulher, pela qual estava apaixonado no momento, no caminho 

da `virtude’, emprestando-lhe traços de sua própria constituição. 

Se examinarmos as diferentes características do quadro aqui apresentado - as condições que se 

impõem ao homem, de que sua amada não deve ser desimpedida e deve ser semelhante a prostituta, o 

alto valor que lhe atribui, sua necessidade de sentir ciúmes, sua fidelidade que, não obstante, é 

compatível em ser transgredida, em uma longa série de circunstâncias, e a ânsia de salvar a mulher - 

parecerá pouco provável que todas decorram de uma única fonte. No entanto, a investigação 

psicanalítica da biografia de homens deste tipo tem revelado, facilmente, que não há uma fonte única. A 



escolha de objeto, que é tão estranhamente condicionada, e esta maneira extremamente singular de se 

comportar no amor, tem a mesma origem psíquica que encontramos nos amores das pessoas normais. 

Derivam da fixação infantil de seus sentimentos de ternura pela mãe e representam uma das 

conseqüências dessa fixação. No amor normal, apenas sobrevivem algumas características que revelam, 

de maneira inconfundível, o protótipo materno da escolha de objeto, como, por exemplo, a preferência 

demonstrada pelos homens jovens por mulheres mais maduras; o destacamento da libido da mãe 

efetuou-se de maneira relativamente rápida. No tipo que descrevemos, por outro lado, a libido 

permaneceu ligada à mãe por tanto tempo, mesmo depois do início da puberdade, que as características 

maternas permanecem impressas nos objetos amorosos que são escolhidos mais tarde, e todas elas se 

transformam em substitutos facilmente reconhecíveis da mãe. A comparação com a maneira em que é 

formado o crânio de um recém-nascido vem logo à mente neste ponto: depois de um parto prolongado 

ele toma sempre a forma do molde da parte estreita da pelve materna. 

Vamos agora demonstrar a plausibilidade de nossa afirmação de que os traços característicos do 

tipo que descrevemos - suas condições para amar e seu comportamento no amor - realmente decorrem 

da constelação psíquica relacionada à mãe. Isto pareceria ser mais fácil no que diz respeito à primeira 

precondição - a condição de que a mulher deve ser desimpedida, ou de que haja uma terceira pessoa 

injuriada. É, de imediato, evidente que, para a criança que está crescendo no círculo familiar, o fato de 

que a mãe, ao pertencer ao pai, torna-se parte inseparável da essência da mãe, e que a terceira pessoa 

injuriada não é outra senão o próprio pai. Pode-se observar a característica de supervalorizar a pessoa 

amada, e de considerá-la como única e insubstituível, por recair, também, naturalmente no contexto da 

experiência da criança, pois ninguém possui mais de uma mãe, e a relação com ela baseia-se em um 

acontecimento que não pode ser exposto a qualquer dúvida e nem pode ser repetido. 

Se quisermos entender os objetos amorosos escolhidos pelo tipo que descrevemos como sendo, 

sobretudo, substitutos da mãe, então a formação de uma série deles, que parece contradizer tão 

positivamente a condição de ser fiel a um, pode também, agora, ser compreendida. Aprendemos pela 

psicanálise, em outros exemplos, que a noção de algo insubstituível, quando é ativa no inconsciente, 

muitas vezes surge como subdividida em uma série infindável: infindável pelo fato de que cada substituto, 

não obstante, deixa de proporcionar a satisfação desejada. É esta a explicação do desejo insaciável de 

fazer perguntas, demonstrado pelas crianças de certa idade: têm apenas uma simples pergunta a fazer, 

mas nunca chegam a formulá-la. Explica também a garrulice de certas pessoas atingidas pela neurose; 

vêem-se sob a pressão de um segredo que estão ansiosos por divulgar, mas que, apesar de todas as 

tentações, nunca revelam. 

Por outro lado, a segunda precondição para amar - a condição de que o objeto escolhido deva se 

assemelhar a uma prostituta - parece se opor, energicamente, à derivação do complexo materno. O 

pensamento consciente do adulto apraz-se em considerar a mãe como uma pessoa de pureza moral 

inatacável; e poucas idéias são para ele tão ofensivas, quando partem de outros, ou sente como tão 

atormentadoras, quando surgem de sua própria mente, como a que proclama esse aspecto de sua mãe. 

No entanto, exatamente essa relação do contraste agudo entre a `mãe’ e a `prostituta’ nos animará a 



investigar a história do desenvolvimento desses dois complexos e da relação inconsciente entre os 

mesmos, já que, há muito tempo, descobrimos que o que, no consciente, se encontra dividido entre dois 

opostos, muitas vezes ocorre no inconsciente como uma unidade. A investigação leva-nos, então, de 

volta a uma época na vida do menino em que ele adquire conhecimento mais ou menos completo das 

relações sexuais entre os adultos, aproximadamente em torno dos anos da pré-puberdade. Partes brutais 

de informação que são indiscriminadamente destinadas a suscitar desprezo e rebeldia, agora, lhe 

comunicam o segredo da vida sexual e destroem a autoridade dos adultos, que parece incompatível com 

a revelação de suas atividades sexuais. O aspecto dessas descobertas, que afetam mais profundamente 

a criança recém-instruída, é a maneira em que são aplicadas a seus próprios pais. Essa aplicação é, 

muitas vezes, francamente rejeitada por ela, mais ou menos nestas palavras: `Seus pais e outras 

pessoas podem fazer coisas como esta entre si, mas meus pais, possivelmente, não podem fazê-las.’ 

Como um corolário praticamente invariável desse esclarecimento sexual, o menino adquire, ao 

mesmo tempo, o conhecimento da existência de certas mulheres que praticam relações sexuais como um 

meio de vida e, que, por esse motivo, são mantidas no desprezo geral. O menino, ele próprio, se 

encontra, evidentemente, longe de sentir esse desprezo: tão logo aprende que ele também pode ser 

iniciado por essas infelizes na vida sexual, que até então ele aceitava como estando exclusivamente 

reservadas para `a gente grande’, ele, apenas, as considera como um misto de desejo e horror. Quando, 

depois disto, já não pode mais nutrir qualquer dúvida que tornem seus pais uma exceção às normas 

universais e odiosas da atividade sexual, diz-se a si próprio, com lógica cínica, que a diferença entre sua 

mãe e uma prostituta não é afinal tão grande, visto que, em essência, fazem a mesma coisa. A 

informação esclarecedora que recebeu, despertou, de fato, traços de lembrança das impressões e 

desejos de sua tenra infância que, por sua vez, levaram à reativação de certos impulsos psíquicos. Ele 

começa a desejar a mãe para si mesmo, no sentido com o qual, há pouco, acabou de se inteirar, e a 

odiar, de nova forma, o pai como um rival que impede esse desejo; passa, como dizemos, ao controle do 

complexo de Édipo. Não perdoa a mãe por ter concedido o privilégio da relação sexual, não a ele, mas a 

seu pai, e considera o fato como um ato de infidelidade. Se esses impulsos não desaparecem 

rapidamente, não há outra saída para os mesmos, senão seguir seu curso através de fantasias que têm 

por tema as atividades sexuais da mãe, nas mais diversas circunstâncias; e a tensão conseqüente leva, 

de maneira particularmente rápida; a buscar alívio na masturbação. Como resultado da ação combinada, 

constante, de duas forças impulsivas, desejo e sede de vingança, as fantasias acerca da infidelidade da 

mãe são, de longe, as que prefere; o amante com o qual ela comete o ato de infidelidade, quase sempre 

exibe as feições do próprio ego do menino, ou, mais extamente, de sua própria personalidade idealizada, 

adulta e, assim, elevada ao nível do pai. O que, em outra parte descrevi como o `romance familiar’ 

comprende as várias ramificações dessa atividade imaginativa e a maneira pela qual elas se entrelaçam 

com os diversos interesses egoístas desse período da vida. 

Agora que adquirimos a compreensão dessa parte do desenvolvimento psíquico, já não podemos 

mais considerar contraditório e incompreensível que a precondição de que a pessoa amada se 

assemelhe a prostituta derive diretamente do complexo materno. O tipo de amor masculino que 



descrevemos tem os traços dessa evolução e é fácil de compreender como uma fixação das fantasias 

formadas pelo menino na puberdade - fantasias que, afinal, mais tarde, encontraram vazão na vida real. 

Não é difícil admitir que a prática assídua da masturbação durante os anos da puberdade desempenhou 

seu papel na fixação das fantasias. 

A ânsia de salvar a pessoa amada parece conduzir a uma relação, apenas, vaga e superficial, e 

plenamente explicada por motivos conscientes, com essas fantasias que acabaram por dominar o amor 

do homem na vida real. Devido a sua propensão a ser volúvel e infiel, a pessoa amada se coloca em 

situações perigosas e, assim, é compreensível que o amante tenha de se esforçar para protegê-la contra 

esses perigos, vigiando-lhe a virtude e combatendo-lhe as tendências más. Entretanto, o estudo das 

lembranças encobridoras das pessoas, fantasias e sonhos noturnos, revela que deparamos, aqui, com 

uma `racionalização’ especialmente oportuna de um motivo inconsciente, um processo que pode ser 

comparado à elaboração secundária bem- sucedida de um sonho. No fato real, o `tema-salvamento’ tem 

um significado e um histórico próprios, e é um derivativo independente do complexo materno ou, mais 

exatamente, do complexo parental. Quando a criança ouve dizer que deve sua vida aos pais, ou que sua 

mãe lhe deu a vida, seus sentimentos de ternura aliam-se a impulsos que lutam pelo poder e pela 

independência, e geram o desejo de retribuir essa dádiva aos pais e de compensá-los com outra de igual 

valor. É como se o desafio do menino o fizesse dizer: `Não quero nada de meu pai; devolver-lhe-ei tudo 

quanto gastou comigo. Ele cria, então a fantasia de salvar o pai de perigo e de proteger-lhe a vida; desse 

modo ajusta as contas com ele. Essa fantasia, via de regra, é muito deslocada em direção a um 

imperador, rei ou outro grande homem; depois de haver sido assim destorcida torna-se admissível à 

consciência, e pode até ser utilizada pelos escritores de ficção. Nessa aplicação ao pai do menino, o 

sentido desafiador da idéia de salvamento é de longe o mais importante; no que diz respeito à mãe, o 

mais importante é, geralmente, o sentido da ternura. A mãe deu à criança a vida, e não é fácil encontrar 

um substituto de igual valor para essa dádiva sem par. Com uma ligeira modificação do significado, tal 

como é facilmente realizado no inconsciente, e é comparável à maneira pelaqual os conceitos da 

consciência se diluem uns nos outros, salvar a mãe adquire o significado de lhe dar uma criança ou de 

lhe fazer uma criança - é supérfluo dizer, uma igual a ele. Isso não se afasta muito do sentido original o 

salvamento, e a mudança de significado não é arbitrária. Sua mãe lhe deu a vida - sua própria vida - e, 

em troca, ele lhe dá uma outra vida, a de uma criança que tem com ele a maior semelhança. O filho 

demonstra sua gratidão desejando ter, com sua mãe, um filho igual a ele próprio; em outras palavras, na 

fantasia de salvamento ele está se identificando completamente com o pai. Todos os seus instintos, os de 

ternura, gratidão, lascívia, desafio e independência encontram satisfação no desejo único de ser o próprio 

pai. Mesmo o elemento de perigo não se perdeu na modificação de significado; pois o próprio ato do 

nascimento é o perigo de que foi salvo pelos esforços da mãe. O nascimento é tanto o primeiro de todos 

os perigos de sua vida, como o protótipo de todos os subseqüentes que nos levam a sentir ansiedade, e 

a experiênmcia do nascimennto, provavelmente, nos legou a expressão de afeto que chamamos de 

ansiedade. Macduff, da lenda escocesa, que não nasceu de sua mãe mas lhe foi arrancado do ventre, 

por esse motivo não conhecia a ansiedade. 



Artemidoro, o intérprete dos sonhos da antiguidade, estava certamente com razão ao afirmar que 

a significação de um sonho depende de quem venha a ser a pessoa que sonha. De acordo com as leis 

que regem a expressão dos pensamentos inconscientes, o significado de salvamento pode variar, 

dependendo de o autor da fantasia ser homem ou mulher. Pode igualmente significar (no caso de um 

homem) fazer uma criança, isto é, causar seu nascimento, ou (no caso de uma mulher) dar à luz uma 

criança. Esses vários significados do salvamento nos sonhos e fantasias podem ser reconhecidos de 

maneira especialmente clara, quando são encontrados em conexão com a água. Um homem que salva 

uma mulher da água, em um sonho, quer dizer que a torna mãe, o que, do ponto de vista do comentário 

acima, equivale a fazer dela sua própria mãe. Uma mulher que salva alguma outra pessoa (uma criança) 

da água, reconhece ser a mãe que a gerou, como a filha do Faraó na lenda de Moisés (Rank, 1909). Às 

vezes, existe também um significado de ternura contido nas fantasias de salvamento em relação ao pai. 

Nestes casos, visam a expressar o desejo da pessoa de ter o pai como seu filho - isto é, de ter um filho 

igual ao pai. 

 

É devido a todas essas conexões entre o tema-salvamento e o complexo parental que a ânsia de 

salvar a pessoa amada constitui uma característica importante do tipo de amor que vimos estudando. 

Não creio necessário justificar meu método de trabalho sobre este assunto; como na minha 

apresentação a respeito do erotismo anal [Freud 1908b], também aqui procurei, em primeiro lugar, 

destacar, do material observado, os tipos extremos e claramente definidos. Em ambos os casos, 

encontramos um número muito maior de indivíduos nos quais apenas algumas características do tipo 

podem ser identificadas, ou apenas características que não são nitidamente acentuadas, e é evidente 

que não será possível avaliar adequadamente esses tipos enquanto todo o contexto a que pertencem 

não for investigado. 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
SOBRE A TENDÊNCIA UNIVERSAL À DEPRECIAÇÃO NA ESFERA DO 

AMOR 
(CONTRIBUIÇÕES À PSICOLOGIA DO AMOR II) (1912) 

 

 

BEITRÄGE ZUR PSYCHOLOGIE DES LIEBESLEBENS II 

ÜBER DIE ALLGEMEINSTE ERNIEDRIGUNG 

DES LIEBESLEBENS 

 

 

(a)   EDIÇÕES ALEMÃS: 

1912   Jb. psychoan. psychopath. Forsch., 4 (1), 40-50 (`Beiträge zur Psychologie des 

Liebeslebens’ II.) 

1918   S.K.S.N., 4, 213-28 (2ª ed. 1922.) 

1924   G.S., 5, 198-211. 

1924   In Beiträge zur Psychologie des Liebeslebens. Leipzig, Viena e Zurique: International 

Psychoanalytischer Verlag. (Págs. 15-28.) 

1931   Sexualtheorie und Traumlehre, 80-95. 

1943   G.W., 8, 78-91 

 (b)   TRADUÇÕES INGLESAS: 

`Contribuitions to the Psychology of Love: The Most Prevalent Form of Degradation in Erotic Life’ 

1925   C.P., 4, 203-16. (Trad. Joan Riviere.) 

 A tradução inglesa atual, feita por Alan Tyson, é inteiramente nova e com um título diferente `On 

the Universal Tendenty of Debasement in the Sphere of Love’ (Sobre a Tendênia Universal à 

Depreciação na Esfera do Amor). 

A discussão das duas correntes sexuais na primeira parte deste trabalho é, na realidade, um 

suplemento ao Three Essays on the Theory of Sexuality (1905d) (Três Ensaios sobre a Teoria da 

sexualidade), edição de 1915, na qual está, de fato, incluído um pequeno resumo desta (ver em [1]). A 

análise da impotência psíquica que ocupa a parte central deste trabalho é a contribuição mais importante 

de Freud nesta matéria. A última parte do trabalho é uma das suas longas séries de elaborações no tema 

do antagonismo entre a civilização e a vida instintiva, do qual mostra um outro exemplo em Five Lectures 

(Cinco Lições), ver em [2]. Seu argumento mais completo neste assunto pode ser encontrado no trabalho 

sobre `“Civilized” Sexual Ethics and Modern Nervous Illness’ (1908d) (`Ética Sexual “Civilizada” e 
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1 

Se o psicanalista clínico indagar a si mesmo qual perturbação leva as pessoas com maior 

freqüência a o procurarem em busca de auxílio, ele será compelido a responder - deixando de lado as 

diversas formas de ansiedade - que consiste na impotência psíquica. Esta singular perturbação atinge 

homens de natureza intensamente libidinosa e se manifesta como uma recusa dos órgãos executores da 

sexualidade de levar a cabo o ato sexual, conquanto antes e depois eles possam demonstrar-se como 

íntegros e capazes de praticá-lo e conquanto apresentem forte propensão psíquica a realizá-lo. A 

primeira chave para a compreensão do seu estado se obtém do próprio paciente, ao efetuar-se a 

descoberta de que um malogro dessa espécie só surge quando a tentativa se realiza com determinadas 

pessoas, enquanto com outras nunca há qualquer cogitação de tal insucesso. Ele se dá conta, então, de 

que constitui alguma característica do objeto sexual que dá origem à inibição de sua potência masculina 

e, às vezes, declara que possui a sensação de um obstáculo dentro dele, a sensação de uma vontade 

contrária que interfere vitoriosamente com a sua intenção consciente. No entanto, é incapaz de se 

representar que obstáculo interno é esse e que característica do objeto sexual o põe em funcionamento. 

Se a experiência do malogro se repetiu, é provável que atribua ao processo habitual de `conexão 

errônea,’ de que a recordação da primeira ocasião evocava a idéia de ansiedade perturbadora, e assim 

motivava que o malogro se repetisse todas as vezes; conquanto atribua a primeira ocasião em si a 

alguma impressão `fortuita’. 

Os estudos psicanalíticos da impotência já foram realizados e publicados por vários autores. 

Todo analista pode confirmar as explicações por eles fornecidas, através de sua própria experiência 

clínica. Trata-se, de fato, de uma questão da influência inibitória de certos complexos psíquicos que são 

removidos do conhecimento do indivíduo. Uma fixação incestuosa na mãe ou na irmã, que nunca foi 

superada, desempenha um papel importante nesse material patogênico e constitui o seu conteúdo mais 

universal. Além disso, existe a influência, a se considerar, das impressões penosas acidentais 

relacionadas à atividade sexual infantil, e também aqueles fatores que, de maneira geral, reduzem a 

libido que se deve dirigir ao objeto sexual feminino. 

Quando se investigam, exaustivamente, casos marcantes de impotência psíquica pela 



psicanálise, obtém-se a seguinte informação sobre os processos psicossexuais ativos nos mesmos. Aqui 

de novo - como muito provavelmente em todas as perturbações neuróticas - a origem da perturbação é 

determinada por uma inibição na história do desenvolvimento da libido antes que esta assuma a forma 

que tomamos como sua terminação normal. Nos casos que estamos considerando, duas correntes cuja 

união é necessária para assegurar um comportamento amoroso completamente normal, falharam em se 

combinar. Podem-se distinguir as duas como a corrente afetiva e a corrente sensual. 

A corrente afetiva é a mais antiga das duas. Contitui-se nos primeiros anos da infância; forma-se 

na base dos interesses do instinto de autopreservação e se dirige aos membros da família e aos que 

cuidam da criança. Desde o início, leva consigo contribuições dos instintos sexuais - componentes de 

interesse erótico - que já se podem observar, de maneira mais ou menos clara, mesmo na infância, e que 

se descobrem de algum modo mais tarde nos neuróticos através da psicanálise. Corresponde à escolha 

de objeto, primária, da criança. Aprendemos, assim, que os instintos sexuais encontram seus primeiros 

objetos ao se apegarem às apreciações feitas pelos instintos do ego, precisamente no momento em que 

as primeiras satisfações sexuais são experimentadas em ligação com as funções necessárias à 

preservação da vida. A `afeição’ demonstrada pelos pais da criança e pelos que dela cuidam, que 

raramente deixa de delatar sua natureza erótica (`a criança é um brinquedo erótico’), concorre, em 

grande parte, para erigir as contribuições feitas pelo erotismo às catexias de seus instintos do ego e para 

incrementá-la numa medida em que se compele a desempenhar um papel em seu desenvolvimento 

ulterior, principalmente quando algumas outras circunstâncias emprestam seu suporte. 

Essas fixações afetivas da criança persistem por toda a infância e continuamente conduzem 

consigo o erotismo, que, em conseqüência, se desvia de seus objetivos sexuais. Então, com a 

puberdade, elas se unem através da poderosa corrente `sensual’, a qual já não se equivoca mais em 

seus objetivos. Evidentemente, jamais deixa de seguir os mais primitivos caminhos e catexizar os objetos 

da escolha infantil primária com cotas de libidos, que são agora muito mais poderosas. Neste ponto, no 

entanto, defronta-se com obstáculos que, nesse meio tempo, foram erigidos pela barreira contra o 

incesto; em conseqüência, se esforçará por transpor esses objetos que são, na realidade, inadequados, e 

encontrar um caminho, tão breve quanto possível, para outros objetos estranhos com os quais se possa 

levar uma verdadeira vida sexual. Esses novos objetos ainda serão escolhidos ao modelo (imago) dos 

objetos infantis, mas com o correr do tempo, atrairão para si a afeição que se ligava aos mais primitivos. 

Um homem deixará seu pai e sua mãe - segundo o preceito bíblico - e se apegará à sua mulher; então, 

se associam afeição e sensualidade. O máximo de intensidade de paixão sensual trará consigo a mais 

alta valorização psíquica do objeto - sendo esta a supervalorização normal do objeto sexual por parte do 

homem. 

Dois fatores decidirão se esse avanço no caminho do desenvolvimento da libido pode falhar. Em 

primeiro lugar, há a quantidade de frustração da realidade que se opõe à nova escolha de objeto e reduz 

seu valor para a pessoa em questão. Afinal não há qualquer sentido em decidir-se por uma escolha de 

objeto se nenhuma escolha será de todo permitida ou se não há nenhuma perspectiva de ser capaz de 

escolher alguma coisa adequada. Em segundo lugar, há a quantidade de atração que são capazes de 



exercer os objetos infantis, que deverão ser abandonados, e que existe em proporção às catexias 

eróticas que se ligam a eles na infância. Se esses dois fatores forem suficientemente fortes, o mecanismo 

geral, por meio do qual se estruturam as neuroses, entra em funcionamento. A libido afasta-se da 

realidade, é substituída pela atividade imaginativa (o processo de introversão), fortalece as imagens dos 

primeiros objetos sexuais e se fixa nos mesmos. O obstáculo erguido contra o incesto, entretanto, 

compele a libido, que se transferiu para esses objetos, a permanecer no inconsciente. A atividade 

masturbatória levada a efeito pela corrente sensual, que agora é parte do inconsciente, faz sua própria 

contribuição, ao fortalecer essa fixação. Nada se altera nesse estado de coisas, se o avanço, que é 

abortado na realidade, se completa agora na fantasia e se nas situação que levam à satisfação 

masturbatória os objetos sexuais originais são substituídos por objetos diferentes. Em conseqüência 

dessa substituição, as fantasias se tornam admissíveis à consciência, mas não se faz qualquer progresso 

na localização da libido na realidade. Deste modo, pode acontecer que a totalidade da sensualidade de 

um jovem se ligue a objetos incestuosos no inconsciente, ou para colocar em outras palavras, se fixe em 

fantasias incestuosas inconscientes. O resultado, então, é a impotência total que, talvez, mais tarde se 

reforce pelo início simultâneo de um real debilitamento dos órgãos que realizam o ato sexual. 

Necessita-se de condições menos graves para dar origem ao estado conhecido especificamente 

como impotência psíquica. Neste caso, o destino da corrente sensual não deve ser o de que sua carga 

total tenha de se ocultar atrás da corrente afetiva; ela deve ter permanecido suficientemente forte ou 

desinibida para assegurar vazão parcial à realidade. A atividade sexual dessas pessoas apresenta sinais 

muito evidentes, entretanto, de que não possui a força impulsiva psíquica total do instinto por trás dela. É 

caprichosa, facilmente perturbada, muitas vezes não propriamente executada e não acompanhada de 

muito prazer. Mas, acima de tudo, é forçada a evitar a corrente afetiva. A restrição, assim, se colocou na 

escolha do objeto. A corrente sensual, que permaneceu ativa, procura apenas objetos que não 

rememorem as imagens incestuosas que lhe são proibidas; se alguém causa uma impressão que pode 

levar à sua alta estima psíquica, essa impressão não encontra escoamento em nenhuma excitação 

sensual, exceto na afeição que não possui efeito erótico. Toda a esfera do amor, nessas pessoas, 

permanece dividada em duas direções personificadas na arte do amar tanto sagrada como profana (ou 

animal). Quando amam, não desejam, e quando desejam, não podem amar. Procuram objetos que não 

precisem amar, de modo a manter sua sensualidade afastada dos objetos que amam; e, de acordo com 

as leis da `sensibilidade complexiva’ e do retorno do reprimido, o estranho malogro, demonstrado na 

impotência psíquica, faz seu aparecimento sempre que um objeto, que foi escolhido com a finalidade de 

evitar o incesto, relembra o objeto proibido através de alguma característica, freqüentemente 

imperceptível. 

A principal medida protetora contra essa perturbação a que os homens recorrem nessa divisão 

de seu amor consiste na depreciação do objeto sexual, sendo reservada a supervalorização, que 

normalmente se liga ao objeto sexual para o objeto incestuoso e seus representantes. Logo que se 

consuma a condição de depreciação, a sensualidade pode se expressar livremente e podem se 

desenvolver importantes capacidades sexuais e alto grau de prazer. Há um outro fator que contribui para 



esta conseqüência. As pessoas nas quais não houve a confluência apropriada das corrente afetiva e 

sensual geralmente não demonstram muito refinamento nas suas formas de comportamento amoroso; 

elas retiveram suas finalidades sexuais perversas, cuja não-realização é sentida como uma grave perda 

de prazer e cuja realização, por outro lado, só parece possível com um objeto sexual depreciado e 

desprezado. 

Podemos agora compreender os motivos ocultos sob as fantasias do menino, mencionadas na 

primeira dessas `Contribuições’ (ver em [1]), que degradam a mãe ao nível de uma prostituta. São 

esforços para transpor a distância entre as duas correntes amorosas, pelo menos em fantasia e, pela 

depreciação da mãe, adquiri-la como objeto de sensualidade. 
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 No capítulo anterior, abordamos o estudo da impotência psíquica do ângulo médico-psicológico, 

ao qual o título deste trabalho não faz alusão. Tornar-se-á evidente, no entanto, que esta introdução foi 

por nós requerida para proporcionar acesso a nosso tema propriamente dito. 

Reduzimos a impotência psíquica à falha em se combinar as correntes afetivas e sensual no 

amor e se explicou essa inibição do desenvolvimento, por sua vez, como se devendo a influências de 

poderosas fixações infantis e da subseqüente frustração da realidade através da intervenção da barreira 

contra o incesto. Há uma objeção principal à teoria que desenvolvemos: oferece demasiado. Explica por 

que certas pessoas padecem de impotência psíquica, mas nos deixa frente ao mistério aparente de como 

outras foram capazes de escapar a essa perturbação. Visto que devemos reconhecer que todos os 

fatores relevantes que conhecemos - a forte fixação infantil, a barreira ao incesto e a frustração nos anos 

de desenvolvimento depois da puberdade - podem ser encontrados em praticamente todos os seres 

humanos civilizados, deve-se justificar a perspectiva da impotência psíquica como uma condição 

universal da civilização e não uma perturbação circunscrita a alguns indivíduos. 

Seria fácil fugir a esta conclusão apontando para o fator quantitativo na motivação da doença - 

para o maior ou menor grau da contribuição feita pelos vários elementos que determinam se resulta ou 

não uma enfermidade reconhecível. Conquanto, porém, eu aceite esta resposta como correta, não é 

minha intenção transformá-la no motivo para rejeitar a própria conclusão. Ao contrário, apresentarei o 

conceito de que a impotência psíquica está muito mais difundida do que se supõe e que certa extensão 

desse comportamento caracteriza, de fato, o amor do homem civilizado. 

Se se ampliar o conceito da impotência psíquica e não se restringir o malogro em realizar o ato 

do coito, em circunstâncias em que esteja presente o desejo de obter prazer e o aparelho genital esteja 

intacto, podemos, em primeiro lugar, acrescentar todos aqueles homens que são descritos como 

psicanestésicos: homens que nunca falham no ato, mas que o realizam sem dele derivar qualquer prazer 

especial - um estado de coisas que é muito mais comum do que se pensa. O exame psicanalítico desses 

casos revela os mesmos fatores etiológicos encontrados na impotência psíquica no seu sentido mais 

estrito, sem antes encontrar qualquer explicação para a diferença entre seus sintomas. Uma analogia 

facilmente justificável nos leva desses homens anestésicos para o imenso número de mulheres frígidas; e 

não há melhor maneira de descrever ou compreender seu comportamento amoroso do que comparando-



o à perturbação manifesta da impotência psíquica nos homens. 

Se, no entanto, voltarmos nossa atenção, não para a extensão do conceito de impotência 

psíquica mas para as gradações em sua sintomatologia, não poderemos fugir à conclusão de que o 

comportamento amoroso dos homens, no mundo civilizado de hoje, de modo geral traz o selo da 

impotência psíquica. Existe apenas um pequeno número de pessoas educadas em que as duas 

correntes, de afeição e de sensualidade, se fundiram adequadamente; o homem quase sempre sente 

respeito pela mulher, que atua como restrição à sua atividade sexual, e só desenvolve potência completa 

quando se acha com um objeto sexual depreciado; e isto, por sua vez, é causado, em parte, pela entrada 

de componentes perversos em seus objetivos sexuais, os quais não ousa satisfazer com a mulher que 

ele respeita. Assegura-se de prazer sexual completo apenas quando se pode dedicar sem reserva a 

obter satisfação, o que, com sua mulher bem educada, por exemplo, não se atreve a realizar. É esta a 

origem de sua necessidade de um objeto sexual depreciado, de uma mulher eticamente inferior, a quem 

não precise atribuir escrúpulos estéticos, que não o conheça em seu outro círculo de relações sociais e 

que ali não o possa julgar. É a esta mulher que prefere dedicar sua potência sexual, mesmo quando toda 

sua afeição pertença a uma mulher de natureza superior. Também é possível que a tendência a escolher 

uma mulher de classe mais baixa para sua amante permanente ou mesmo para sua esposa, tão 

freqüentemente observada nos homens das classes mais altas da sociedade, nada mais seja que a 

conseqüência de sua necessidade de um objeto sexual depreciado, a quem se vincule psicologicamente 

a possibilidade de completa satisfação sexual. 

Não vacilo em admitir que os dois fatores em atividade na impotência psíquica, no sentido estrito 

- os fatores de intensa fixação incestuosa, na infância, e a frustração devida à realidade, na adolescência 

- respondam também por esta característica extremamente comum do amor dos homens civilizados. 

Parece não só desagradável mas também paradoxal, que deva, não obstante, afirmar que alguém, para 

ser realmente livre e feliz no amor, tem de sobrepujar seu respeito pelas mulheres e aceitar a idéia do 

incesto com sua mãe ou irmã. Qualquer pessoa que se sujeite a uma séria introspecção a respeito dessa 

necessidade certamente se convencerá ao descobrir que considera o ato sexual, basicamente, algo 

degradante, que conspurca e polui mais do que simplesmente o corpo. A origem dessa vil opinião, que 

ele certamente não reconhecerá de boa-vontade, deve ser procurada no período de sua infância em que 

a corrente sensual nele existente já estava grandemente desenvolvida, mas sua satisfação com um 

objeto fora da família era quase tão absolutamente proibida como o era com um objeto incestuoso. 

No nosso mundo civilizado, as mulheres estão sob a influência de um efeito residual, semelhante, 

de sua educação e, além disso, de sua reação ao comportamento dos homens. É, naturalmente, tão 

desvantajoso para uma mulher se um homem a procura sem sua potência plena como o é se a 

supervalorização inicial dela, quando enamorado, dá lugar a uma subvalorização depois de possuí-la. No 

caso das mulheres, há pouca indicação da necessidade de depreciar seu objeto sexual. Isto se liga, sem 

dúvida, com a ausência nelas, geralmente, de nada semelhante à supervalorização que se encontra nos 

homens. Porém, sua longa contenção de sexualidade e seu anseio de sensualidade em fantasia, tem 

para elas outra conseqüência importante. São, muitas vezes, subseqüentemente, incapazes de desfazer 



a conexão entre a atividade sensual e a proibição, tornando-se psiquicamente impotentes, isto é, frígidas, 

quando tal atividade, finalmente, lhes é permitida. Esta é a origem do empenho realizado por muitas 

mulheres de manter secretas, por certo tempo, mesmo suas relações legítimas; e da capacidade de 

outras mulheres para a sensação normal, tão logo a condição de proibição se restabeleça devido a uma 

relação amorosa secreta: infiéis a seus maridos, são capazes de manter um segunda espécie de 

finalidade em relação a seus amantes [cf. em [1]]. 

A condição de proibitividade na vida erótica das mulheres é comparável, creio eu, à necessidade 

da parte dos homens de depreciar seu objeto sexual. Ambas são conseqüências de um longo período de 

demora, que é exigida pela educação, por razões culturais, entre a maturidade sexual e a atividade 

sexual. Ambas tendem a abolir a impotência psíquica que resulta do malogro de se fundirem os impulsos 

afetuosos e sensuais. O fato de que o efeito das mesmas causas seja tão diferente nos homens e nas 

mulheres pode talvez ser atribuído a outra diferença no comportamento dos dois sexos. As mulheres 

civilizadas geralmente não transgridem a proibição de atividade sexual durante o período em que têm de 

esperar e, assim, estabelecem a ligação íntima entre proibição e sexualidade. Os homens geralmente 

desrespeitam essa proibição se podem satisfazer a condição de depreciar o objeto e, em conseqüência, 

mantêm essa condição em seu amor mais tarde, na vida. 

Em vista dos esforços extenuantes que se fazem hoje, no mundo civilizado, para reformar a vida 

sexual, será supérfluo advertir que a pesquisa psicanalítica está tão isenta de tendenciosidade quanto 

qualquer outra espécie de pesquisa. Não há nenhum outro objetivo em vista além de derramar alguma 

luz sobre as coisas, ao procurar que se revele o que está oculto. Será bastante satisfatório se as 

reformas fizerem uso dessas descobertas para substituir o que é prejudicial por algo mais vantajoso; mas 

não se pode predizer se outras instituições não redundarão em outros sacrifícios, talvez mais sérios. 

                                                      3 

O fato de que a restrição feita ao amor pela civilização envolva uma tendência universal a 

depreciar os objetos sexuais pode conduzir-nos, talvez, a desviar nossa atenção do objeto para os 

instintos em si. O prejuízo causado pela frustração inicial do prazer sexual se evidencia no fato de que a 

liberdade mais tarde concedida a esse prazer, no casamento, não proporcione satisfação completa. Mas, 

ao mesmo tempo, se não se limita a liberdade sexual desde o início, o resultado não é melhor. Pode-se 

verificar, facilmente, que o valor psíquico das necessidades eróticas se reduz, tão logo se tornem fáceis 

suas satisfações. Para intensificar a libido, se requer um obstáculo; e onde as resistências naturais à 

satisfação não foram suficientes, o homem sempre ergueu outros, convencionais, a fim de poder gozar o 

amor. Isto se aplica tanto ao indivíduos como às nações. Nas épocas em que não havia dificuldades que 

impedissem a satisfação sexual, como, talvez, durante o declínio das antigas civilizações, o amor 

tornava-se sem valor e a vida, vazia; eram necessárias poderosas formações reativas para restaurar os 

valores afetivos indispensáveis. Nessa conexão, pode-se afirmar que a corrente ascética da Cristandade 

criou valores psíquicos para o amor que a antiguidade pagã nunca fôra capaz de lhe conferir. Essa 

corrente adquiriu sua maior importância através dos monges ascéticos, cujas vidas foram quase 

exclusivamente dedicadas a combater a tentação libidinosa. 



Nosso primeiro impulso consiste, sem dúvida, em retraçar as dificuldades aqui reveladas às 

características universais de nossos instintos orgânicos. Por certo também é verdade que, em geral, a 

importância psíquica de um instinto cresce em proporção a sua frustração. Suponhamos que uma série 

de pessoas, totalmente diferentes, fossem todas igualmente sujeitas à fome. À medida que sua 

necessidade imperiosa de alimentos crescesse, todas as diferenças individuais desapareceriam e, em 

seu lugar, observar-se-iam manifestações uniformes do único instinto não-saciado. Mas, será também 

verdade que, com a satisfação de um instinto, seu valor psíquico sempre cai na mesma proporção? 

Consideremos, por exemplo, a relação de um beberrão com o vinho. Não é verdade que o vinho sempre 

proporciona ao beberrão a mesma satisfação tóxica que, na poesia, tem sido tão freqüentemente 

comparada à satisfação erótica - uma comparação que também é igualmente aceitável do ponto de vista 

científico? Alguém já ouviu falar de que o beberrão seja obrigado a trocar constantemente de bebida, 

porque logo enjoa de beber a mesma coisa? Ao contrário, o hábito constantemente reforça o vínculo que 

prende o homem à espécie de vinho que ele bebe. Alguém já ouviu falar de um beberrão que precise ir a 

um país em que o vinho seja mais caro ou em que seja proibido beber, de modo que, erguendo 

obstáculos, ele possa aumentar a satisfação decrescente que obtém? De maneira nenhuma. Se 

atentarmos para o que dizem os grandes alcoólatras, como Böcklin, a respeito de sua relação com o 

vinho, ela aparece como a mais harmoniosa possível, um modelo de casamento feliz. Por que a relação 

do amante com seu objeto sexual será tão profundamente diferente? 

Por mais estranho que pareça, creio que devemos levar em consideração a possibilidade de que 

algo semelhante na natureza do próprio instinto sexual é desfavorável à realização da satisfação 

completa. Se considerarmos a longa e difícil história do desenvolvimento do instinto, nos virão à mente, 

imediatamente, dois fatores que podem ser julgados os responsáveis por essa dificuldade. 

Primeiramente, em conseqüência da irrupção bifásica da escolha de objeto, e da interposição da barreira 

contra o incesto, o objeto final do instinto sexual nunca mais será o objeto original, mas apenas um sub-

rogado do mesmo. A psicanálise revelou-nos que quando o objeto original de um impulso desejoso se 

perde em conseqüência da repressão, ele se representa, freqüentemente, por uma sucessão infindável 

de objetos substitutos, nenhum dos quais, no entanto, proporciona satisfação completa. Isto pode explicar 

a inconstância na escolha de objetos, o `anseio pela estimulação’ que tão amiúde caracterizam o amor 

dos adultos. 

Em segundo lugar, sabemos que o instinto sexual é, originalmente, dividido em grande número 

de componentes - ou melhor, desenvolve-se desses componentes - alguns dos quais não podem integrar 

o instinto em sua forma final, mas têm de ser suprimidos ou destinados a outros empregos em uma fase 

anterior. São eles, principalmente, os componentes instintivos coprófilos, que demonstraram ser 

incompatíveis com nossos padrões estéticos de cultura, provavelmente porque, em conseqüência de 

havermos adotado a postura ereta, erguemos do chão nosso órgão do olfato. O mesmo se aplica a uma 

grande parte dos impulsos sádicos que constituem parte da vida erótica. Mas todos esses processos do 

desenvolvimento só atingem as camadas mais superiores de estrutura complexa. Os processos 

fundamentais que produzem excitação erótica permanecem inalterados. O excrementício está todo, muito 



íntima e inseparavelmente, ligado ao sexual; a posição dos órgãos genitais - inter urinas et faeces - 

permanece sendo o fator decisivo e imutável. Poder-se-ia dizer neste ponto, modificando um dito muito 

conhecido do grande Napoleão: `A anatomia é o destino.’ Os órgãos genitais propriamente ditos não 

participaram do desenvolvimento do corpo humano visando à beleza: permaneceram animais e, assim, 

também o amor permaneceu, em essência, tão animal como sempre foi. Os instintos do amor são difíceis 

de educar; sua educação ora consegue de mais, ora de menos. O que a civilização pretende fazer deles 

parece inatingível, a não ser à custa de uma ponderável perda de prazer: a persistência dos impulsos que 

não puderam ser utilizados pode ser percebida na atividade sexual, sob a forma de não-satisfação. 

Assim, talvez tenhamos de ser forçados a nos reconciliar com a idéia de que é absolutamente 

impossível harmonizar os clamores de nosso instinto sexual com as exigências da civilização: de que, em 

conseqüência de seu desenvolvimento cultural, a renúncia e o sofrimento, bem como o perigo de 

extinção no futuro mais remoto, não podem ser evitados pela raça humana. Este sombrio prognóstico 

repousa, é verdade, na simples conjectura de que a não-satisfação inerente à civilização é conseqüência 

necessária de certas peculiaridades que o instinto sexual adotou sob a pressão da cultura. A própria 

incapacidade do instinto sexual de produzir satisfação completa, tão logo se submete às primeiras 

exigências da civilização, torna-se a fonte, no entanto, das mais nobres realizações culturais que são 

determinadas pela sublimação cada vez maior de seus componentes instintivos. Pois, que motivo teria o 

homem para colocar as forças instintivas sexuais a outros serviços se, com qualquer distribuição dessas 

forças, eles poderiam conseguir prazer completamente satisfatório? Não renunciariam nunca a esse 

prazer e jamais realizariam qualquer outro progresso. Parece, portanto, que a diferença irreconciliável 

entre as exigências dos dois instintos - o sexual e o egoísta - tornou os homens capazes de realizações 

cada vez melhores, conquanto sujeitos, é verdade, a um perigo constante, ao qual, sob a forma de 

neurose, sucumbem hoje os mais fracos. 

O objetivo da ciência não é atemorizar ou consolar. Mas, de minha parte, estou pronto a admitir 

que conclusões importantes, como as que inferi, deveriam apoiar-se em fundamento mais amplos, e que, 

talvez, desenvolvimentos em outras direções possam permitir à humanidade corrigir os resultados dos 

desenvolvimentos que aqui venho considerando isoladamente. 
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(b)   TRADUÇÃO INGLESA: 

`Contributions to the Psychology of Love: The Taboo of Virginity’ 

1925   C.P., 4, 217-35. (Trad. Joan Riviere.) 

A presente tradução inglesa, completamente nova, é de Angela Richards. 

Este artigo foi escrito em setembro de 1917, mas só foi publicado no ano seguinte. Apesar do 

espaço de vários anos que separa este artigo dos dois precedentes, pareceu acertado reuni-los, visto que 

o próprio Freud os juntou sob o mesmo título. Totem and Taboo (Totem e Tabu)(1912-13) aparecera no 

meio tempo, já que o segundo artigo da série, e este terceiro, sob certo ponto de vista, podem ser 

considerados como acréscimo ao segundo ensaio dessa obra. Por outro lado, entretanto, inclui o exame 

do problema clínico da frigidez nas mulheres e, sob este aspecto, é o equivalente do estudo da 

impotência nos homens, no segundo artigo da série (vide [1]). 

 

O TABU DA VIRGINDADE 

(CONTRIBUIÇÕES À PSICOLOGIA DO AMOR III) 

 

POUCAS particularidades da vida sexual dos povos primitivos são tão estranhas a nossos 

próprios sentimentos quanto a valorização da virgindade, o estado de intocabilidade da mulher. O alto 

valor que o pretendente atribui à virgindade da mulher parece-nos tão fortemente enraizado, tão natural, 

que ficaremos quase perplexos se tivermos de oferecer razões para justificar essa opinião. A exigência 

de que a moça leve para seu casamento com determinado homem qualquer lembrança de relações 

sexuais com outro nada mais é, realmente, que a continuação lógica do direito à posse exclusiva da 

mulher, que constitui a essência da monogamia, a extensão desse monopólio para incluir o passado. 

Partindo deste ponto, não temos dificuldade em justificar o que a princípio parecia um 

preconceito, quando nos referimos a nossos pontos de vista sobre a vida erótica das mulheres. Seja 

quem for o primeiro a satisfazer o desejo de amor de uma virgem, longa e penosamente refreado, e que 

ao fazê-lo vence as resistências que nela foram criadas através das influências de seu meio e de sua 

educação, este será o homem que a prenderá num relacionamento duradouro, possibilidade esta que 

jamais se oferecerá a qualquer outro homem. Essa experiência cria, na mulher, um estado de sujeição 

que garante que sua posse permanecerá imperturbada e que a torna capaz de resistir a novas 

impressões e tentações estranhas. 

A expressão `sujeição sexual’ foi escolhida, por von Krafft-Ebing, (1892) para descrever o 

fenômeno de uma pessoa adquirir um grau de dependência, invulgarmente alto, e carente de 

autoconfiança em relação a outra pessoa com quem mantém um relacionamento sexual. Esta sujeição 

pode, em certa circunstância, estender-se bastante, ir até a perda de toda vontade independente e até 



fazer a pessoa sofrer os maiores sacrifícios de seus próprios interesses; o autor, no entanto, não deixa de 

salientar que certa proporção dessa dependência `é absolutamente necessária, se o laço for destinado a 

durar um período de tempo razoável. Certa medida de sujeição sexual é, de fato, indispensável para a 

manutenção do casamento civilizado e para manter afastadas as tendências à poligamia que o ameaçam 

e, em nossas comunidades sociais, este fator é comumente levado em consideração. 

Segundo von Krafft-Ebing a formação da sujeição sexual decorre da associação de um `grau 

invulgar da condição de estar amando e da franqueza de caráter’ de uma pessoa, e do egoísmo sem 

limites da outra. A experiência analítica, no entanto, não pode nos deixar satisfeitos com este simples 

esforço de explicação. Podemos observar, antes, que o fator decisivo é a proporção de resistência sexual 

que é vencida e, além disso, o fato de que o processo de vencer a resistência se concentra e ocorre 

apenas uma vez. Este estado de sujeição é, em conseqüência, muito mais freqüente e mais intenso nas 

mulheres que nos homens, conquanto seja verdade que ocorra nos últimos muito mais amiúde hoje que 

antigamente. Sempre que se nos ofereceu a oportunidade de estudar a sujeição sexual nos homens, esta 

se revelou como resultante da superação de impotência psíquica, por meio de determinada mulher a 

quem, subseqüentemente, o homem em questão permaneceu sujeito. Muitos casamentos estranhos e 

não poucos acontecimentos trágicos - alguns mesmo de amplas conseqüências - parecem ser explicados 

por essa origem. 

Voltando à atitude dos povos primitivos, é incorreto descrevê-la afirmando que não atribuíam 

valor à virgindade e oferecer como prova disto o fato de que realizam o defloramento das moças fora do 

casamento e antes do primeiro ato de relação sexual marital. Ao contrário, o defloramento, para eles, 

parece que também é um ato significativo; tornou-se, porém, matéria de tabu - de uma proibição que se 

pode descrever como religiosa. Em lugar de reservá-la para o noivo da moça e futuro companheiro no 

casamento, o costume determina que ele se absterá de executá-la. 

Não é parte de minha intenção fazer uma compilação completa da evidência literária de que 

existe esse costume da proibição, aprofundar sua distribuição geográfica e enumerar todas as formas em 

que ela se manifesta. Limitar-me-ei, portanto, a declarar o fato de que a prática da ruptura do hímen 

dessa maneira, fora do casamento subseqüente, é muito disseminada entre as raças primitivas que 

vivem ainda hoje. Como diz Crawley, `Essa cerimônia do casamento consiste na perfuraçãodo hímen por 

uma pessoa designada que não o marido; é muito comum nos estágio mais baixos de cultura, 

especialmente na Austrália.’ (Crawley, 1902, 347.) 

No entanto, se o defloramento não é para ser conseqüência do primeiro ato de relação sexual 

marital, então, é porque deve ter sido executado antecipadamente - não importa de que maneira nem por 

quem. Transcreverei algumas passagens do livro de Crawley, acima mencionado, que fornecem 

informações sobre esses pontos, mas que também dão vaza a algumas observações críticas. 

(Ibid., 191.) `Assim na tribo Dieri e em suas vizinhas (na Austrália) é costume universal perfurar o 

hímen da menina quando ela atinge a puberdade (Journal of Royal Anthropological Institute, 24, 169). 

Nas tribos Portland e Glenelg isto é feito à noiva por uma mulher idosa; e, às vezes, com essa finalidade 

são solicitados homens brancos para deflorar as moças (Brough Smith, [1878], 2, 319).’ 



(Ibid, 307) `A ruptura artificial do hímen, às vezes, ocorre na infância, mas, geralmente, na 

puberdade... É freqüentemente acompanhada, como na Austrália, por um ato cerimonial de relações 

sexuais.’ 

(ibid., 348) (A respeito das tribos australianas entre as quais vigoram as conhecidas restrições ao 

casamento exógamo, segundo Spencer e Gillen [1899]:) `O hímen é perfurado artificialmente e, então, os 

homens da assistência têm acesso (cerimonial, bem entendido) à moça em ordem determinada.... O ato 

se realiza em duas partes, perfuração e relação sexual.’ 

(Ibid., 349.) `Uma preliminar importante do casamento entre os Masai (da África Equatorial) é a 

execução dessa operação na menina (J. Thomson, [1887], 2, 258). Esse defloramento é efetuado pelo 

pai da noiva entre os Sakais (Malásia), os Battas (Sumatra) e os Alfoers das Celebes (Ploss e Bartels, 

[1891], 2, 490). Nas Filipinas, havia determinados homens cuja profissão era deflorar noivas, caso o 

hímen não houvesse sido perfurado na infância por uma mulher idosa, às vezes contratada para esse fim 

(Featherman, [1885-91], 2, 474). O defloramento da noiva entre certas tribos Esquimós era confiado ao 

angekok, ou sacerdote (ibid, 3, 406). 

As observações críticas a que me referi dizem dizem respeito a dois pontos. Em primeiro lugar, é 

lamentável que nessas comunicações não se tenha estabelecido uma distinção mais cuidadosa entre a 

simples ruptura do hímen sem relação sexual, e a relação sexual com finalidade de efetuar a ruptura. Há 

apenas uma passagem que nos dá conta, expressamente, de que o procedimento se faz em dois atos: o 

defloramento (efetuado à mão ou por meio de algum instrumento) e o ato da relação sexual que se lhe 

segue. O material em Ploss e Bartels 91891), sob outros aspectos tão rico, é quase inútil para nosso 

propósito, porque em sua apresentação a importância psicológica do ato do defloramento é 

completamente deslocado em favor de suas conseqüências anatômicas. Em segundo lugar, gostaríamos 

de saber de que maneira o `cerimonial’ do coito (puramente formal, ritual ou oficial), que ocorre nessas 

ocasiões, difere da relação sexual comum. Os autores a que tive acesso, ou se sentiram muito 

acanhados para comentar o assunto, ou mais uma vez subestimaram a importância psicológica desses 

pormenores sexuais. Resta-nos esperar que os relatos de primeira mão de viajantes e missionários 

possam ser mais completos e menos ambíguos; visto que a literatura sobre esta matéria, em sua maior 

parte estrangeira, é, no momento, inacessível, nada posso afirmar de definitivo sobre o assunto. Além do 

mais, poderemos contornar o problema que surgiu em relação a este segundo ponto, se levarmos em 

conta o fato de que um cerimonial de coito simulado poderia afinal apenas representar o substituto, e, 

talvez, de modo geral, a recomposição de um ato que anos antes teria sido completamente levado a 

cabo. 

Vários fatores podem ser acrescentados para explicar esse tabu da virgindade, os quais 

enumerarei e considerarei brevemente. Quando uma virgem é deflorada, de maneira geral, sangra: a 

primeira tentativa de explicação baseia-se, pois, no horror ao sangue entre as raças primitivas que 

consideram sangue como a origem da vida. Observa-se esse tabu do sangue em numerosos tipos de 

práticas que nada têm que ver com a sexualidade; está claramente relacionado com a proibição de 

assassinar e constitui uma medida de proteção contra a primitiva sede de sangue, o prazer primevo do 



homem ao matar. De acordo com esta concepção, o tabu da virgindade se relaciona com o tabu da 

menstruação, que é quase universalmente conservado. Os povos primitivos não podem dissociar esse 

estranho fenômeno do fluxo mensal de sangue de idéias sádicas. A menstruação, especialmente, na 

primeira vez que aparece, é interpretada como a mordedura do espírito de um animal, talvez como um 

sinal de relação sexual com este espírito. Ocasionalmente, alguma informação fornece fundamentos para 

reconhecer o espírito como o de um antepassado e, então, apoiados em outras descobertas, chegamos à 

conclusão de que a menina que menstrua é tabu porque constitui propriedade desse espírito ancestral. 

Outras considerações, no entanto, advertem-nos a não superestimar a influência de um fator 

como o horror ao sangue. Afinal ele não foi assim tão forte para impedir práticas tais como a circuncisão 

de meninos e seu equivalente ainda mais cruel nas meninas (excisão do clitóris e dos pequenos lábios), 

que são, em certa extensão, costume nessas mesmas raças, nem para abolir a prevalência de outras 

cerimônias que envolvem derramamento de sangue. Portanto, também não seria surpreendente se este 

horror fosse sobrepujado em benefício do marido na ocasião da primeira coabitação. 

Há uma segunda explicação, que também não leva em conta a sexualidade, que tem, no entanto, 

alcance muito mais geral que a primeira. Sugere que o homem primitivo é vítima de perpétua apreensão 

secreta, tal como, na teoria psicanalítica das neuroses, afirmamos ser o caso das pessoas que sofrem de 

neurose de angústia. Esta apreensão se manifestará de forma mais intensa em todas as ocasiões que 

diferem de qualquer forma do habitual, que envolvam alguma coisa nova ou inesperada, algo não 

compreensível ou misterioso. É esta, também, a origem das práticas de cerimoniais, amplamente 

adotadas por religiões subseqüentes, relativas ao início de qualquer novo empreendimento, ao começo 

de cada novo período de tempo, aos primeiros frutos da vida humana, animal ou vegetal. Os perigos que 

o homem ansioso acredita que o ameaçam nunca parecem tão vívidos em sua expectativa como no 

limiar de uma situação perigosa e, também, é a única ocasião em que se proteger contra os mesmos 

produz alguma ajuda. O primeiro ato de relação sexual, no casamento, pode certamente requerer, em 

ordem de importância, ser precedido dessas medidas de precaução. Estas duas tentativas de explicação, 

baseadas no horror ao sangue e no medo dos primeiros acontecimentos, não se contradizem mas, ao 

contrário, se reforçam. A primeira ocasião de relação sexual é, certamente, um ato perigoso, sobretudo 

se implia fluxo de sangue. 

A terceira explicação - a que Crawley prefere - chama a atenção para o fato de que o tabu da 

virgindade é parte de uma grande soma que abrange a totalidade da vida sexual. Não é, apenas, o 

primeiro coito com uma mulher que constitui tabu e sim a relação sexual de um modo geral; quase se 

pode dizer que a mulher inteira é tabu. A mulher não é unicamente tabu em situações especiais 

decorrentes de sua vida sexual, tais como a menstruação, a gravidez o parto e o puerpério; além dessas 

situações, as relações sexuais com as mulheres estão sujeitas a restrições tão solenes e numerosas que 

temos muitas razões para duvidar da suposta liberdade sexual dos selvagens. É verdade que, em 

ocasiões especiais, a sexualidade do homem primitivo pode sobrepujar todas as inibições; mas, de 

maneira geral, parece ser mais fortemente dominada por proibições do que o é nas camadas mais altas 

da civilização. Sempre que o homem se lança em um empreendimento especial, como partir para uma 



expedição, para uma caça ou uma campanha, é obrigado a se afastar da mulher e, principalmente, da 

relação sexual com a mesma; pois, de outra forma, ela pode lhe paralisar a força e lhe trazer má sorte. 

Nos costumes da vida diária, há, igualmente, uma tendência inequívoca para manter os sexos separados. 

As mulheres vivem com mulheres, os homens, com homens; a vida de família, como a entendemos, 

parece quase não existir em muitas tribos primitivas. Esta separação vai às vezes tão longe que não se 

permite a um sexo pronunciar em voz alta os nomes próprios dos membros do outro sexo e as mulheres 

criam uma linguagem com um vocabulário especial. As necessidades sexuais podem, de tempos a 

tempos, derrubar novamente essas barreiras de separação mas, em algumas tribos, mesmo os encontros 

entre marido e mulher têm de se realizar fora de casa e às escondidas. 

Toda vez que o homem primitivo tem de estabelecer um tabu, ele teme algum perigo e não se 

pode contestar que um receio generalizado das mulheres se expressa em todas essas regras de 

evitação. Talvez este receio se baseie no fato de que a mulher é diferente do homem, eternamente 

incompreensível e misteriosa, estranha, e, portanto, aparentemente hostil. O homem teme ser 

enfraquecido pela mulher, contaminado por sua feminilidade e, então, mostra-se ele próprio incapaz. O 

efeito que tem o coito de descarregar tensões e causar flacidez pode ser o protótipo do que o homem 

teme; e a representação da influência que a mulher adquire sobre ele através do ato sexual, a 

consideração que ela em decorrência do mesmo lhe exige pode justificar a ampliação desse medo. Em 

tudo isso, não há nada obsoleto, nada que não permaneça ainda vivo em nós mesmos. 

Muitos estudiosos das raças primitivas, que ainda vivem hoje, formularam a teoria de que seus 

impulsos no amor são relativamente fracos e nunca atingem o grau de intensidade que estamos 

acostumados a encontrar nos homens civilizados. Outros observadores contestaram esta opinião, mas, 

de qualquer modo, a prática de tabus, que descrevemos, testemunha a existência de uma força que se 

opõe ao amor pela rejeição de mulheres por serem estranhas e hostis. 

Crawley, numa linguagem que difere apenas ligeiramente da terminologia habitual da psicanálise, 

afirma que cada indivíduo é separado dos demais por um `tabu de isolamento pessoal’ e que constitui 

precisamente as pequenas diferenças em pessoas que, quanto ao resto, são semelhantes, que formam a 

base dos sentimentos de estranheza e hostilidade entre eles. Seria tentador desenvolver essa idéia e 

derivar desse `narcisismo das pequenas diferenças’ a hostilidade que em cada relação humana 

observamos lutar vitoriosamente contra os sentimentos de companheirismo e sobrepujar o mandamento 

de que todos os homens devem amar ao seu próximo. A psicanálise acredita que descobriu grande parte 

do que fundamenta a rejeição narcísica das mulheres pelos homens, a qual está tão entremeada com o 

desprezo por elas, ao chamar a atenção para o complexo da castração e sua influência sobre a opinião 

em que são tidas as mulheres. 

Podemos ver, no entanto, que estas últimas considerações nos levaram a pesquisar muito além 

do nosso tema. O tabu geral das mulheres não deita nenhuma luz sobre as regras especiais em relação 

ao primeiro ato sexual com a virgem. No que lhes diz respeito, não fomos além das duas primeiras 

explicações, baseadas no horror ao sangue e no medo das primeiras ocorrências e, mesmo estas, 

devemos assinalar, não vão ao âmago do tabu em questão. É perfeitamente claro que a intenção que 



motiva este tabu é negar ou repudiar precisamente o futuro marido, o que não pode ser dissociado do 

primeiro ato sexual, muito embora, de acordo com nossas observações preliminares, exatamente essa 

relação levaria a mulher a se tornar especialmente ligada a esse único homem. 

Não nos cabe nesta oportunidade examinar a origem e a significação definitiva das observâncias 

de tabus. Fi-lo em meu livro Totem and Taboo (Totem e Tabu) [1912-13], em que dediquei a devida 

consideração ao papel desempenhado pela ambivalência primitiva na determinação da formação de 

tabus e em que delineei a gênese dos mesmos nos acontecimentos pré-históricos que levaram à 

fundação da família humana. Já não podemos mais reconhecer uma significação original desta espécie 

nos tabus observados entre tribos primitivas de nossos dias. Esquecemos tudo muito facilmente, na 

expectativa de encontrar alguma coisa que, mesmo os povos mais primitivos existentes em uma cultura 

muito distante daquela dos tempos primevos, a qual é tão velha quanto a nossa própria cultura, do ponto 

de vista do tempo e, como a nossa, corresponde a um estágio de desenvolvimento posterior, embora 

diferente. 

Hoje, encontramos, entre os povos primitivos, tabus já elaborados em um sistema complicado 

exatamente da mesma espécie dos que os neuróticos de nosso meio desenvolvem com suas fobias e 

observamos velhos temas substituídos por novos que se adaptam uns aos outros de forma harmoniosa. 

Deixando de lado esses problemas genéticos, então, podemos voltar ao conceito de que o homem 

primitivo institui um tabu quando teme algum perigo. De modo geral, esse perigo é de natureza física, 

pois o homem primitivo, a essa altura, não é impelido a estabelecer duas distinções que, para nós, não 

podem ser ignoradas. Ele não separa o perigo material do psíquico, nem o real do imaginário. Em sua 

concepção animista do universo consistentemente aplicada, todo perigo decorre da intenção hostil de 

algum ser dotado de alma como ele próprio, e isto se aplica tanto aos perigos que o ameaçam, 

procedentes de alguma força natural, como aos perigos procedentes de outros seres humanos ou 

animais. Mas, por outro lado, ele está acostumado a projetar seus próprios impulsos internos de 

hostilidade no mundo exterior, isto é, a atribuí-los aos objetos que sente como desagradáveis ou mesmo, 

meramente, estranhos. Desta maneira, as mulheres também são consideradas como sendo desses 

perigos, e o primeiro ato sexual com a mulher destaca-se como um perigo de especial intensidade. 

Eu, por exemplo, acredito que encontraremos alguma indicação sobre o que é esse perigo 

intensificado e por que ele ameaça, precisamente, o futuro marido, se examinarmos mais detidamente o 

comportamento, nas mesmas circunstância, de mulheres de nosso próprio estágio atual de civilização. 

Submeter-me-ei antecipadamente como resultado desse exame, que tal perigo realmente existe, de 

modo que, no caso do tabu da virgindade, o homem primitivo está se defendendo de um perigo 

corretamente pressentido, apesar de psíquico. 

Consideramos como reação normal que a mulher, em subseqüência à introdução do pênis, 

abrace o homem, apertando-o contra ela no auge da satisfação, e observamos essa atitude como 

expressão de sua gratidão e prova de sujeição duradoura. Mas sabemos que não é regra, de maneira 

alguma, que a primeira ocasião do ato sexual conduza a esse comportamento; muito freqüentemente 

significa apenas desapontamento para mulher, que permanece fria e insatisfeita e, geralmente, requer 



bastante tempo e freqüente repetição do ato sexual, antes que também comece a encontrar satisfação no 

mesmo. Há uma sucessão ininterrupta dos casos de simples frigidez inicial que logo desaparece, até a 

triste manifestação de permanente e obstinada frigidez que nenhum esforço carinhoso da parte do marido 

pode vencer. Acredito que essa frigidez nas mulheres ainda não é suficientemente compreendida e, 

exceto para aqueles casos que devem ser atribuídos à potência insuficiente do homem, clama por 

elucidação, possivelmente através de fenômenos coligados. 

Não quero introduzir, a esta altura, as tentativas - que são freqüentes - de fugir da primeira 

ocasião de relação sexual, porque estão abertas a diversas interpretações e são, na maioria das vezes, 

conquanto nem sempre, compreendidas como expressão da tendência geral feminina a tomar uma 

atitude defensiva. Em oposição a este conceito, acredito que se pode esclarecer o enigma da frigidez da 

mulher por determinados casos patológicos nos quais, depois da primeira, e por certo, depois de cada 

experiência repetida de relação sexual, a mulher dá expressão manifesta de sua hostilidade para com o 

homem, injuriando-o, levantando a mão contra ele ou, realmente, batendo-lhe. Em um caso muito 

evidente deste tipo, o qual logrei submeter a uma análise completa, isto aconteceu, embora a mulher 

amasse muito o homem, costumasse exigir relações sexuais com ele e, inequivocamente, encontrasse 

nas mesmas grandes satisfação. Penso que esta reação, estranha e contraditória, é conseqüência dos 

mesmos impulsos que, comumente, só podem encontrar expressão na forma de frigidez - isto é, que 

podem deter a reação de ternura sem, ao mesmo tempo, lograrem eles próprios se colocar em ação. No 

caso patológico, encontramos separados, por assim dizer, em seus dois componentes, o que no exemplo 

bastante comum de frigidez se une para produzir um efeito inibidor, tal qual o processo que há muito 

reconhecemos nos chamados `sintomas bifásicos’ da neurose obsessiva. O perigo que assim se levanta 

pelo defloramento de uma mulher consiste em atrair sua hostilidade para si próprio, e o marido em 

perspectiva é exatamente a pessoa que teria toda razão para evitar tal inimizade. 

Desde que a análise nos permite inferir sem dificuldade quais os impulsos que, nas mulheres, 

tomam parte na realização desse comportamento paradoxal eu espero encontrar a explicação da frigidez. 

O primeiro ato sexual mobiliza uma série de impulsos que estão deslocados na atitude feminina do 

desejo, alguns dos quais, incidentemente, não necessitam tornar a suceder nas relações sexuais 

subseqüentes. Em primeiro lugar, pensamos na dor que o defloramento causa à virgem e estamos, talvez 

mesmo, inclinados a considerar este fator como decisivo e a abandonar a procura de outros. Mas não 

podemos atribuir tanta importância a essa dor; temos, antes, de substituí-la pela injúria narcísica que 

decorre da destruição de um órgão e que é mesmo representada de forma racionalizada no 

conhecimento de que a perda da virgindade leva à diminuição do valor sexual. Os costumes do 

casamento entre povos primitivos, no entanto, contêm uma advertência contra a superestimação deste 

fato. Soubemos que, em alguns casos, o rito recai em duas fases; depois que se rompeu o hímen (com a 

mão ou algum instrumento), segue-se o ato cerimonial do coito ou do ato sexual simulado com os 

representantes do marido e isto nos prova que a finalidade da observância do tabu não é cumprida ao se 

evitar o defloramento anatômico, e que o marido deve ser poupado de alguma outra coisa, bem como da 

reação da mulher à lesão dolorosa. 



Encontramos outra razão para o desapontamento experimentado no primeiro ato sexual no fato 

de que, pelo menos com as mulheres civilizadas, a satisfação pode não corresponder às expectativas. 

Antes disto, a relação sexual fora associada, da maneira mais decisiva possível, às proibições; a relação 

sexual legítima e permissível não é, portanto, sentida como a mesma coisa. Quão íntima pode ser esta 

associação se demonstra, de forma quase cômica, através dos esforços de tantas moças prestes a se 

casar para conservar seu novo relacionamento amoroso em segredo de todas as outras pessoas, e de 

certo até mesmo de seus pais, quando não há necessidade real de fazê-lo e de onde se pode esperar 

qualquer objeção. As moças freqüentemente dizem abertamente que seu amor perde o valor para elas se 

as outras pessoas souberem dele. De vez em quando, este sentimento pode se tornar dominante e 

impedir completamente o desenvolvimento de qualquer capacidade para o amor do casamento. A mulher 

só recupera sua susceptibilidade aos sentimentos de ternura em um relacionamento ilícito que tenha de 

se manter secreto, e no qual só ela sabe com certeza que sua própria vontade não é influenciada [cf. em 

[1]]. 

No entanto, também este motivo não conduz a um aprofundamento suficiente; além do mais, 

sendo limitado por condições civilizadas, falha em prover uma conexão satisfatória com as circunstâncias 

entre os povos primitivos. Tanto mais importante, portanto constitui o próximo fator, que se baseia na 

evolução da libido. Aprendemos, das investigações analíticas, quão universais e quão poderosas são as 

distribuições iniciais da libido. Nelas nos preocupamos com os desejos sexuais infantis a que estão 

apegados (na mulher geralmente a fixação da libido localiza-se no pai ou em um irmão que o substitui) - 

desejos que, muito freqüentemente, estavam dirigidos para outras coisas que a relação sexual ou que a 

incluía, apenas, como um objetivo vagamente percebido. O marido é, quase sempre, por assim dizer, 

apenas um substituto, nunca o homem certo; é outro homem - nos casos típicos o pai - que primeiro tem 

direito ao amor da mulher, o marido quando muito ocupa o segundo lugar. Depende de quão intensa seja 

essa fixação e de quão obstinadamente ela seja conservada, quer ou não o substituto seja rejeitado 

como insatisfatório. A frigidez inclui-se, assim, entre os determinantes genéticos das neuroses. Quanto 

mais poderoso o elemento psíquico na vida sexual de uma mulher, maior será a capacidade de 

resistência demonstrada por sua distribuição da libido à revolta contra o primeiro ato sexual, e menos 

esmagador será o efeito que sua posse corporal pode produzir. A frigidez pode, então, se estabelecer 

como uma inibição neurótica ou fornecer a base para o desenvolvimento de outras neuroses e, até 

mesmo, uma pequena diminuição da potência no homem contribuirá grandemente para influir nesse 

processo. 

Os costumes dos povos primitivos parecem levar em consideração esse tema do desejo sexual 

precoce, confiando a tarefa do defloramento a um ancião, sacerdote ou homem santo, isto é, a um 

substituto do pai (vide [1]). Parece-me que existe um caminho direto que leva desse costume para a 

questão muito debatida do jus primae noctis do senhor do castelo dos tempos medievais. A. J. Storfer 

(1911) apresentou o mesmo conceito e, além disso, como o fizera Jung (1909) antes dele, interpretou a 

difundida tradição das `noites de Tobias’ (o costume da continência durante as três primeiras noites do 

casamento) como o reconhecimento do privilégio do patriarca. Ele, portanto, concorda com nossas 



suposições quando encontramos imagens de deuses incluídas entre os sub-rogados do pai incumbidos 

do defloramento. Em algumas regiões da Índia, a mulher recém-casada era obrigada a sacrificar seu 

hímen à linga de madeira e, segundo Santo Agostinho, o mesmo costume era observado na cerimônia de 

casamento dos romanos (de seu tempo?), porém modificado de maneira que a jovem esposa tinha 

apenas de sentar-se no gigantesco falo de pedra de Príapo. 

Há outro motivo, que penetra ainda mais fundo, que pode ser demonstrado como o principal 

responsável pela reação paradoxal em relação ao homem e que, na minha opinião, além disso, exerce 

influência na frigidez da mulher. O primeiro ato de relação sexual ativa na mulher outros impulsos antigos, 

que como os já descritos, e este estão em absoluta oposição a seu papel feminino e à sua função. 

Aprendemos das análises de muitas mulheres neuróticas que elas passam, em sua infância, por 

uma fase em que invejam nos irmãos o seu símbolo de masculinidade e se sentem em desvantagem e 

humilhadas devido à falta dele em si mesmas (na verdade devido à sua proporção diminuta). Incluímos 

essa `inveja do pênis’ no `complexo de castração’. Se compreendemos `masculino’ como noção que 

inclui o desejo de ser masculino, então a designação `protesto masculino’ se adapta a esse 

comportamento: a expressão foi cunhada por Adler [1910] com a intenção de proclamar este fator como o 

responsável pelas neuroses em geral. Durante essa fase, as meninas, geralmente, não fazem segredo de 

sua inveja, nem da hostilidade para com seus irmãos favoritos dela decorrente. Tentam até urinar de pé, 

como seus irmãos, a fim de provar a igualdade a que aspiram. No caso já descrito [ver em [1]] no qual a 

mulher costumava mostrar, depois da relação sexual, uma agressividade incontrolável dirigida contra o 

marido, que aliás amava, consegui provar que essa fase existira antes da fase da escolha de objeto. Só 

mais tarde, foi a libido da menina dirigida para seu pai e, então, em vez de desejar ter um pênis, desejou - 

um filho. 

Não deveria me surpreender se, em outros casos, a ordem em que esses impulsos ocorreram 

fosse invertida e essa parte do complexo de castração só se tornasse efetiva depois que a escolha de 

objeto se houvesse realizado com êxito. Mas a fase masculina na menina, na qual ela inveja o menino 

por seu pênis é, em qualquer caso, desenvolvimentalmente a anterior e está mais próxima do narcisismo 

original do que o objeto de amor. 

Há algum tempo tive a oportunidade de obter a compreensão (insight) através de um sonho de 

uma mulher recém-casada, em que era reconhecível a reação à perda de sua virgindade. Delatava, 

espontâneamente, o desejo da mulher de castrar seu jovem marido e guardar o pênis dele para ela. 

Evidentemente, também havia lugar para uma interpretação mais inocente de que o que ela desejava era 

o prolongamento e a repetição do ato, mas vários pormenores do sonho não se enquadradavam nesse 

significado e, tanto o caráter como o comportamento subseqüente da mulher que teve o sonho 

evidenciaram em favor do aspecto mais grave. Por trás dessa inveja do pênis, manifesta-se a amarga 

hostilidade da mulher contra o homem, que nunca desaparece completamente nas relações entre os 

sexos e que está claramente indicada nas lutas e na produção literária das mulheres `emancipadas’. Em 

uma especulação paleobiológica, Ferenczi atribuiu a origem dessa hostilidade das mulheres - não sei se 

foi ele o primeiro a fazê-lo - à época em que os sexos se tornavam diferenciados. A princípio, em sua 



opinião, a cópula realizou-se entre dois indivíduos semelhantes, um dos quais, no entanto, transformou-

se no mais forte e forçou o mais fraco a se submeter à união sexual. Os sentimentos de amargura 

decorrentes dessa sujeição ainda persis-tem na disposição das mulheres hoje em dia. Não creio que haja 

qualquer inconveniente em utilizar essa especulações desde que não se empreste a elas demasiado 

valor. 

Depois desta enumeração dos motivos da reação paradoxal das mulheres ao defloramento, cujos 

traços ainda persistem na frigidez, podemos resumir dizendo que a sexualidade imatura de uma mulher 

descarrega-se no homem que primeiro lhe faz conhecer o ato sexual. Assim sendo, o tabu da virgindade 

é bastante razoável e podemos compreender a regra que decreta que exatamente o homem que deve 

ingressar numa vida em comum com essa mulher evite esse perigos. Nos estágios mais altos da 

civilização, a importância atribuída a esse perigo diminui em face de sua promessa de sujeição e, sem 

dúvida, de outros motivos e persuasões; a virgindade é considerada uma propriedade a que o marido não 

é solicitado a renunciar. Mas, a análise de casamento infelizes nos ensina que os motivos que procuram 

levar a mulher a se vingar do seu defloramento não estão completamente extintos, mesmo na vida 

psíquica das mulheres civilizadas. Creio que deve chamar a atenção do observador o número 

extraordinariamente elevado de casos em que a mulher permanece frígida e se sente infeliz em um 

primeiro casamento, ao passo que, depois que este se dissolveu, ela se torna uma esposa meiga, capaz 

de fazer feliz o seu segundo marido. A reação arcaica esgotou-se, por assim dizer, no primeiro objeto. 

O tabu da virgindade, no entanto, mesmo independentemente disto, não desapareceu em nossa 

existência civilizada. É conhecido da crença popular e oportunamente os escritores têm-se utilizado 

desse material. Uma comédia da autoria de Anzengruber mostra como um simples camponês é 

dissuadido de casar com sua noiva pretendida porque ela é `uma rapariga que lhe cobrará primeiro a 

vida’. Por esse motivo, ele concorda em que ela case com outro homem e está disposto a aceitá-la 

quando ficar viúva e não for mais perigosa. O título da peça, Das Jungferngift [`O Veneno da Virgem’], 

traz-nos à lembrança o hábito dos encantadores de serpentes que, primeiro, fazem as cobras venenosas 

morderem um pedaço de pano a fim de, depois, lidarem com elas sem perigo.  

 

O tabu da virgindade, e alguma coisa sobre sua motivação, foi representado, da maneira mais 

vigorosa, por uma conhecida caracterização dramática, a de Judite, na tragédia de Hebbel, Judith und 

Holofernes (Judite e Holofernes), Judite é uma dessas mulheres cuja virgindade é protegida por um tabu. 

Seu primeiro marido foi paralisado na noite nupcial por uma misteriosa ansiedade e nunca mais ousou 

tocá-la. `Minha beleza é como a beladona’, diz ela `Seu deleite traz a loucura e a morte.’ Quando o 

general assírio está cercando sua cidade, ela concebe o plano de seduzi-lo com sua beleza e de destruí-

lo, usando assim um motivo patriótico, para esconder outro, sexual. Depois de haver sido deflorada por 

esse homem poderoso, que se gaba de seu vigor e de sua insensibilidade, ela encontra forças em sua 

fúria para lhe cortar a cabeça, tornando-se assim a libertadora de seu povo. A decapitação é nossa 

conhecida como símbolo substituto da castração; Judite é, assim, a mulher que castra o homem que a 

deflorou, o que constitui justamente o desejo da mulher recém-casada, expresso no sonho que 



comuniquei. É claro que Hebbel sexualizou intencionalmente a narrativa patriótica do Apócrifo do Velho 

Testamento, pois, nela, Judite pode se gabar, depois ao voltar, que não foi violada, e nem existe no texto 

bíblico qualquer menção de sua misteriosa noite nupcial. Mas, provavelmente, com a fina percepção de 

poeta, ele percebeu o velho motivo, que se havia perdido na narrativa tendenciosa, e apenas restituiu seu 

primitivo conteúdo ao material. 

Sadger (1912) demonstrou, em uma análise penetrante, como Hebbel foi influenciado em sua 

escolha do material por seu próprio complexo paterno, e como chegou a tomar a defesa da mulher tão 

freqüentemente, na luta entre os sexos, e a sentir seu caminho nos impulsos mais ocultos de sua mente. 

Ele também transcreve os motivos que o próprio poeta dá para as alterações que fez no material, e 

corretamente considera-as artificiais e como se pretendessem justificar exteriormente algo de que o 

poeta, ele próprio, não tem consciência, ao passo que no fundo o esconde. Não pretendo contestar a 

explicação que Sadger dá ao fato de Judite, que segundo a narrativa da Bíblia é uma viúva, ter de se 

transformar em uma viúva virgem. Ele se refere à finalidade encontrada nas fantasias infantis de negar as 

relações sexuais dos pais e de transformar a mãe em uma virgem ilesa. Mas eu acrescento: depois que o 

poeta provou a virgindade de sua heroína, sua sensível imaginação frisa-se na reação hostil 

desencadeada pela violação de sua virgindade. 

Podemos então dizer, em conclusão, que o defloramento não tem apenas a única e civilizada 

conseqüência de amarrar a mulher permanentemente ao homem; desencadeia, também, a reação 

arcaica de hostilidade para com ele, que pode assumir formas patológicas, bastante freqüentemente 

expressas no aparecimento de inibições no lado erótico da vida marital, e às quais poderemos atribuir o 

fato de que segundos casamentos tantas vezes dêem mais certo que o primeiro. O tabu da virgindade, 

que nos parece tão estranho, o horror com que, entre os povos primitivos, o marido evita o ato do 

defloramento, são plenamente justificados por essa reação hostil. 

É interessante que, em nossa condição de analista, possamos encontrar mulheres em quem as 

reações opostas de sujeição e hostilidade encontrem, ambas, expressão e permaneçam intimamente 

associadas entre si. Há mulheres dessa espécie que parecem ter-se desavindo completamente com seus 

maridos e que mesmo assim só podem fazer esforços vãos para se libertar. Tantas vezes quantas 

queiram endereçar seu amor a qualquer homem, a imagem do primeiro, conquanto não seja mais amado, 

intervém com efeito inibitório. A análise, portanto, nos ensina que essas mulheres, de fato, ainda se 

sentem ligadas a seus primeiros maridos em estado de sujeição, mas não mais por afeição. Não se 

podem afastar deles, porque ainda não completaram sua vingança contra eles e, em casos mais 

acentuados, nem mesmo trouxeram os impulsos de vingança para a consciência.  
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conhecido oftamologista vienense e um dos mais antigos amigos de Freud. Descreveu-o, em carta a 

Ferenczi, escrita em 12 de abril de 1910, como sendo simplesmente uma pièce d’ocassion, sem nenhum 

valor (Jones, 1955, 1955, 274). Contém, no entanto, pelo menos uma passagem de interesse muito 

especial. Pois foi nele que pela primeira vez empregou o termo `instintos do ego’, identificou-os, 

explicitamente, com os instintos de autopreservação e atribui-lhes papel vital na função da repressão. 

Certas consideração a respeito do desenvolvimento das concepções de Freud sobre os instintos será 

encontrada na Nota do Editor a `Instincts and their Vicissitudes’ (Os Intintos e suas Vicissitudes) (1915c), 

volume XIV da Standard Ed. Também vale a pena notar que nos últimos parágrafos deste trabalho (ver a 

partir de [1]). Freud expressa, com firmeza especial, sua convicção de que os fenômenos psíquicos se 

baseiam definitivamente nos físicos. 
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A CONCEPÇÃO PSICANALÍTICA DA PERTURBAÇÃO PSICOGÊNICA DA VISÃO 

 

SENHORES, - Proponho tomar o exemplo da perturbação psicogênica da visão a fim de lhes 

mostrar as modificações que se operam em nossa concepção da gênese dos distúrbios dessa espécie, 

sob a influência dos métodos de investigação psicanalítica. Como sabem, a cegueira histérica é 

considerada um tipo de perturbação psicogênica visual. Acredita-se, de modo geral, como resultado das 

pesquisas da Escola Francesa (inclusive homens da categoria de Charcot, Janet e Binet), que a gênese 

desses casos já é conhecida. Pois estamos em condições de provocar, experimentalmente, uma cegueira 

dessa espécie, se dispusermos de alguém susceptível ao sonambulismo. Se o submetermos a hipnose 

profunda e lhe sugerirmos a idéia de que ele nada vê com um de seus olhos, ele realmente se 

comportará como se tivesse ficado cego daquele olho, como o histérico que, espontaneamente, 

desenvolveu uma perturbação visual. Podemos, portanto, armar o mecanismo das perturbações 

histéricas, espontâneas, da visão, baseados apenas no modelo de sugestão hipnótica. No histérico, a 

idéia de estar cego surge, não da insinuação do hipnotizador, mas espontaneamente - pela auto-

sugestão, como se diz; e em ambos os casos, a idéia é tão poderosa que se converte em realidade, 

exatamente como uma alucinação ou paralisia etc., sugerida. 

Isto parece perfeitamente lógico e satisfará qualquer pessoa que não leve em consideração os 

numerosos enigmas que se escondem por trás dos conceitos da hipnose, da sugestão e da auto-

sugestão. A auto-sugestão, em particular, levanta outras dúvidas. Como e em que condições torna-se 



uma idéia tão poderosa a ponto de atuar como sugestão e de se converter facilmente em realidade? Uma 

investigação mais aprofundada nos revelou que não podemos responder a essa pergunta sem nos 

valermos do concurso do conceito de `inconsciente’. Muitos filósofos rebelam-se contra a admissão de 

um inconsciente mental dessa natureza, porque não tomaram conhecimento dos fenômenos que nos 

obrigam a tal admissão. Os psicopatologistas chegaram à conclusão de que não podem evitar trabalhar 

com elementos tais como processos psíquicos inconscientes, idéias inconcientes e assim por diante. 

Experiências apropriadas demonstraram que as pessoas que ficam cegas em virtude de histeria 

vêem, não obstante, em certo sentido, mas não completamente. As excitações no olho cego podem 

provocar certas conseqüência psíquicas (por exemplo, podem provocar emoções) muito embora não se 

tornem conscientes. Assim, as pessoas histericamente cegas só o são no que diz respeito à consciência; 

em seu inconsciente elas vêem. São observações como estas que nos levam a distinguir os processos 

mentais conscientes dos inconscientes. 

Como podem essas pessoas desenvolver a `auto-sugestão’ inconsciente de que estão cegas, 

quando, não obstante, vêem em seu inconsciente? A resposta apresentada pelas pesquisas francesas 

pretende explicar que, nos pacientes predispostos à histeria, há uma tendência inerente à dissociação - a 

uma desagregação das conexões em seu campo psíquico - em conseqüência da qual certos processos 

inconscientes não prosseguem até o consciente. Deixamos de lado, completamente, o valor que essa 

tentativa de explicação possa ter no que diz respeito à compreensão dos fenômenos em questão, e 

encaremos o problemas de outro ângulo. Como vêem, senhores, a identidade da cegueira histérica com 

a cegueira provocada pela sugestão, a que a princípio se deu tanta importância, foi agora descartada. O 

paciente histérico fica cego, não em conseqüência de uma idéia auto-sugestiva de que ele não pode ver, 

mas como resultado de uma dissociação entre os processos inconscientes e conscientes no ato de ver; 

sua idéia de que não vê é a expressão bem fundada da condição psíquica e não sua causa. 

Mas, se os senhores se queixarem da obscuridade desta exposição, não me será fácil defendê-

la. Procurei dar-lhes uma síntese dos conceitos de diferentes pesquisadores e, ao fazê-lo, talvez os tenha 

associado muito intimamente. Desejei condensar em forma sintética todos os conceitos apresentados, a 

fim de tornar inteligível as perturbações psicogênicas - sua origem das idéias excessivamente poderosas, 

a diferença entre processos mentais conscientes e inconscientes e a admissão de dissociação psíquica. 

E não fui mais bem-sucedido, em minha tentativa, do que o foram os escritores franceses, encabeçados 

por Pierre Janet. Espero, portanto, que me perdoem não só a falta de clareza como a inexatidão da 

minha exposição e que me permitam explicar-lhes como a psicanálise nos levou a uma concepção das 

perturbações psicogênicas da visão mais lógica e, talvez, mais de acordo com os fatos. 

A psicanálise também aceita as hipóteses da dissociação e do inconsciente, porém as 

relacionamos de modo mutuamente diferente. O conceito psicanalítico é dinâmico e atribui a origem da 

vida psíquica a uma interação entre forças que favorecem ou inibem uma à outra. Se, em qualquer 

circunstância, um grupo de idéias permanece no inconsciente, a psicanálise não infere desse fato, de que 

há uma incapacidade constitucional para a síntese que se evidencia nessa determinada dissociação, mas 

sustenta que o isolamento e o estado de inconsciência desse grupo de idéias foram causados por uma 



oposição ativa de parte de outros grupos. O processo, devido ao qual teve esse destino, é conhecido 

como `repressão’ e o consideramos algo análogo a um julgamento condenatório nos domínios da lógica. 

A psicanálise ressalta que as repressões dessa espécie desempenham um papel extraordinariamente 

importante em nossa vida psíquica, mas que podem também, muitas vezes, falhar e que essas falhas da 

repressão constituem a precondição da formação de sintomas. 

Então, se, como aprendemos, as perturbações psicogênicas da visão dependem de certas idéias 

relacionadas com a visão ser suprimida da consciência, teremos de admitir, do ponto de vista 

psicanalítico, que essas idéias entraram em oposição a outras idéias, mais poderosas, em relação às 

quais adotamos o conceito coletivo do `ego’ - um conjunto que é constituído de maneira heterogênea, em 

épocas diferentes - e, por esse motivo, se encontram sob repressão. Mas qual pode ser a origem dessa 

oposição que provoca a repressão entre o ego e os vários grupos de idéias? Sem dúvida terão notado 

que não foi possível elaborar essa pergunta antes do advento da psicanálise, pois nada se sabia 

anteriormente a respeito de conflito psíquico e repressão. Nossas pesquisas, no entanto, nos colocaram 

em posição de nos dar a resposta desejada. Nossa atenção foi atraída para a importância dos instintos 

na vida ideacional. Descobrimos que cada instintos procura tornar-se efetivo por meio de idéia ativantes 

que estejam em harmonia como seus objetivos. Estes instintos nem sempre são compatíveis entre si; 

seus interesses amiúde entram em conflito. A oposição entre as idéias é apenas uma expressão das 

lutas entre os vários instintos. Do ponto de vista de nossa tentativa de explicação, uma parte 

extremamente importante é desempenhada pela inegável oposição entre os instintos que favorecem a 

sexualidade, a consecução da satisfação sexual, e os demais instintos que têm por objetivo a 

autopreservação do indivíduo - os instintos do ego. 

 

Como disse o poeta, todos os instintos orgânicos que atuam em nossa mente podem ser 

classificados como `fome’ ou `amor’. Delineamos o `instinto sexual’ desde suas primeiras manifestações 

nas crianças, até sua forma final, que é descrita como `normal’. Descobrimos que é constituído por 

numerosos `instintos componentes’ que se relacionam com as excitações de partes do corpo; e 

chegamos a observar que esse instintos separados têm de passar por um desenvolvimento complicado, 

antes de poderem servir eficazmente aos objetivos da reprodução. A luz projetada pela psicologia sobre a 

evolução de nossa civilização mostrou-nos que ela se origina, principalmente, à custa dos instintos 

sexuais componentes e que estes têm de ser suprimidos, restringidos, transformados e dirigidos para 

objetivos mais elevados, a fim de que de que se possam estabelecer as construções psíquicas da 

civilização. Conseguimos reconhecer como um resultado valioso dessa pesquisa algo que nossos 

colegas ainda não estão prontos para aceitar, isto é, que os padecimentos humanos conhecidos como 

`neuroses’ se derivam das maneiras muito diversas em que esses processos de transformação dos 

instintos sexuais componentes podem malograr. O `ego’ sente-se ameaçado pelas exigências dos 

intintos sexuais e os desvia através de repressões; estas, no entanto, nem sempre produzem o resultado 

esperado, mas levam à formação de substitutos perigosos para o reprimido e a reações incômodas por 

parte do ego. Dessas duas classes de fenômenos, tomadas como um todo, emergem o que chamamos 



os sintomas da neurose. 

Desviamos-nos aparentemente de nosso problema, muito embora ao fazê-lo, tenhamos tocado 

na maneira pela qual as condições patológicas da neurose se relacionam como nossa vida psíquica em 

geral. Retornemos, porém, à questão mais restrita. Tanto os instintos sexuais como os instintos do ego, 

têm, em geral, os mesmos órgãos e sistemas de órgãos à sua disposição. O prazer sexual não está 

apenas ligado à função dos genitais. A boca serve tanto para beijar como para comer e para falar; os 

olhos percebem não só alterações no mundo externo, que são importantes para a preservação da vida, 

como também as características dos objetos que os fazem ser escolhidos como objetos de amor - seus 

encantos. Confirma-se, assim, o adágio segundo o qual não é fácil para alguém servir a dois senhores ao 

mesmo tempo. Quanto mais estreita a relação em que um órgão, uma função dupla desta espécie, contra 

com um dos principais instintos, tanto mais ele se retrai do outro. Este princípio não pode deixar de 

provocar conseqüências patológicas, caso os dois intintos fundamentais estejam desunidos e caso o ego 

mantenha a repressão do instinto sexual componente em questão. Isto pode ser facilmente aplicados ao 

olho e à visão. Suponhamos que o instinto sexual componente que se utiliza do olhar - o prazer sexual 

em olhar em olhar - o prazer sexual em olhar [escoptofilia] - atraiu sobre si a ação defensiva dos intintos 

do ego, em conseqüência de suas exigências excessivas, de maneira que as idéias através das quais 

seus desejos se expressam sucumbam à repressão e sejam impedidas de se tornar conscientes; nesse 

caso haverá uma perturbação geral da relação do olho e do ato de ver com o ego e a consciência. O ego 

perderia seu domínio sobre o órgão, que ficaria, então, totalmente à disposição do instintos sexual 

reprimido. É como se a repressão houvesse sido exagerada pelo ego, como se tivesse despejado a 

criança com a água do banho: o ego se recusa a ver outra coisa qualquer, agora que o interesse sexual 

em ver se tornou tão predominante. Mas o quadro alternativo parece mais importante. Este atribui o papel 

ativo em vez disso ao prazer reprimido de ver. O instinto reprimido vinga-se por ter sido impedido de 

maior expansão psíquica, tornando-se capaz de ampliar seu domínio sobre o órgão que está a seu 

serviço. A perda do domínio consciente sobre o órgão é o substituto prejudicial para a repressão que 

malogrou e que só se tornou possível a esse preço. 

Essa relação de um órgão com uma dupla exigência sobre ele - sua relação com o ego 

consciente e com a sexualidade reprimida - pode ser encontrada de maneira ainda mais evidente nos 

órgãos motores do que no olho: como, por exemplo, a mão que procurou executar um ato de ataque 

sexual ed ficou paralisada histericamente é incapaz, depois da inibição do ato, de fazer outra coisa - 

como se estivesse insistindo obstinadamente em efetuar uma enervação reprimida; ou como os dedos de 

pessoas que renunciaram à masturbação se recusam a aprender os movimentos delicados 

indispensáveis para tocar piano ou violino. Quanto ao olho, estamos acostumados a interpretar os 

obscuros processos psíquicos implicados na repressão da escoptofilia sexual e no desenvolvimento da 

perturbação psicogênica da visão, como se uma voz punitiva estivesse falando de dentro do indivíduo e 

dizendo: `Como você tentou utilizar mal seu órgão para prazeres sensuais perversos, é justo que você 

nunca mais veja nada’, e como se, desta maneira, estivesse aprovando o resultado do processo. A idéia 

da pena de talião está implícita nisto e, de fato, nossa explicação da perturbação visual psicogênica 



coincide com o que sugerem os mitos e as lendas. A bela lenda de Lady Godiva nos conta como todos os 

habitantes da cidade se esconderam por trás de suas venezianas fechadas, a fim de tornar mais fácil a 

tarefa da senhora de cavalgar nua pelas ruas, em pleno dia, e como o único homem que espreitou pelas 

venezianas os seus encantos descobertos foi punido com a cegueira. E este não é o único exemplo que 

sugere que a enfermidade neurótica também possui a chave secreta da mitologia. 

Senhores, a psicanálise é injustamente acusada de apresentar teorias puramente psicológicas 

para problema patológicos. A ênfase que ela coloca no papel patogênico da sexualidade, que, afinal, não 

é certamente um fator exclusivamente psíquico, deveria por si própria defendê-la contra essa acusação. 

Os psicanalistas nunca se esquecem de que o psíquico se baseia no orgânico, conquanto seu trabalho 

só os possa conduzir até essa base e não além. A psicanálise está, portanto, pronta a admitir, e mesmo a 

postular, que nem todas as perturbações da visão devem ser psicogênicas, como as que são provocadas 

pela repressão da escoptofilia erótica. Se um órgão que serve a duas espécie de instintos aumenta seus 

papel erógeno, é de se esperar, em geral, que tal não ocorra sem a excitabilidade e a inervação do 

órgão, passivo das alterações que se manifestarão na forma de perturbação de suas funções a serviço 

do ego. De fato, se descobrirmos que um órgão que serve normalmente à finalidade da percepção 

sensorial começa a se comportar como um genital real quando se intensifica seu papel erógeno, não nos 

parecerá improvável que nele também estejam ocorrendo alterações tóxicas. Na falta de outra melhor, 

temos de conservar a velha e inadequada expressão, perturbações `neuróticas’ para as duas classes de 

perturbações funcionais - as de origem fisiológica e as de origem tóxica - que decorrem do aumento do 

fator erógeno. De maneira geral, as perturbações neuróticas da visão apresentam a mesma relação com 

as psicogênicas que as `neuroses atuais’ têm com as psiconeuroses: as perturbações visuais 

psicogênicas, sem dúvida, dificilmente se manifestam sem as neuróticas, porém estas últimas podem 

surgir sem as primeiras. Estes sintomas neuróticos, infelizmente, são pouco reconhecidos e 

compreendidos, mesmo hoje em dia; porque não são diretamente acessíveis à psicanálise e, além disso, 

outros métodos de pesquisa não levaram em consideração o ponto de vista da sexualidade. 

Há ainda mais uma linha de pensamento que se estende aos ramos da pesquisa orgânica 

provenientes da psicanálise. Podemos indagar de nós mesmos se a supressão dos instintos sexuais 

componentes, que é determinada por influências do ambiente, é suficiente, em si mesma, para provocar 

perturbações funcionais nos órgãos, ou se devem estar presentes condições constitucionais especiais, 

para que os órgãos sejam levados à exageração de seu papel erógeno;, procurando, conseqüentemente, 

a repressão dos instintos. Teríamos de observar essas condições como a parte constitucional da 

disposição para adoecer de perturbações psicogênicas e neuróticas. Este é o fator ao qual, quando 

aplicado a histeria, dei o nome provisório de `submissão somática’. 
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cerca de seis anos antes, numa conferência sobre psicoterapia (1905a), ver em [1]. Além de seu tema 

principal, o artigo é digno de atenção por conter uma das raras últimas alusões de Freud às ‘neuroses 

atuais’, aliada ao lembrete da importância de se distinguir a neurose de angústia da histeria da angústia 

(ver a partir de [2]). 
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PSICANÁLISE SILVESTRE 

 

HÁ POUCOS dias, uma dama de meia-idade, sob a proteção de uma amiga, veio à minha 

consulta, queixando-se de estados ansiosos. Ela estava na segunda metade de sua década dos 

quarenta, razoavelmente bem conservada e, obviamente, não tinha ainda encerrado a sua condição de 

mulher. A causa precipitante da irrupção de seus estados ansiosos fora o divorciar-se de seu último 

marido; mas a ansiedade tinha-se tornado consideravelmente mais intensa, conforme seu relato, desde 

que consultara um jovem médico no subúrbio onde morava, porque ele a havia informado de que a causa 

de sua ansiedade era a sua falta de satisfação sexual. Disse-lhe que ela não poderia tolerar a falta de 

relações sexuais com o marido e, assim, havia apenas três maneiras pelas quais ela poderia recuperar a 

saúde - ela devia ou voltar para o marido, ou ter um amante, ou obter satisfação consigo mesma. Desde 

então, tinha ela estado convencida de que era incurável, pois não voltaria para o marido, e as outras 

duas alternativas eram repugnantes aos seus sentimentos morais e religiosos. Tinha vindo a mim, 



todavia, porque o médico dissera que esta era uma nova descoberta pela qual eu era responsável, e que 

ela teria apenas de vir e me solicitar que confirmasse o que ele lhe dissera, e eu falaria que esta e nada 

mais era a verdade. A amiga que estava com ela, uma mulher mais velha, ressequida e de aspecto 

doentio, implora-me então que assegure à paciente que o médico estava enganado; não era possível que 

fosse verdade, porque ela própria tinha ficado viúva há muitos anos e permanecia apesar disso 

respeitável, sem sofrer de ansiedade. 

Não me deterei na desconcertante situação em que estive colocado por esta consulta, mas 

considerarei ao invés a conduta do clínico que enviou esta senhora a mim. Primeiro, no entanto, 

suportemos uma restrição mental que talvez possa não ser supérflua - em verdade, assim o esperamos. 

Longos anos de experiência me ensinaram - como podem ensinar a qualquer outro - a não aceitar de 

imediato como verdade o que os pacientes, especialmente os pacientes nervosos, relatam acerca de 

seus médicos. Não apenas facilmente se torna o especialista em doenças nervosas o objeto de muitos 

dos sentimentos hostis de seus pacientes, qualquer que seja o método de tratamento que empregue; ele 

deve também, muitas vezes, resignar-se a aceitar, por uma espécie de projeção, a responsabilidade 

pelos desejos reprimidos ocultos de seus pacientes nervosos. É um fato melancólico, mas significativo, 

que tais acusações em nenhum outro lugar encontrem crédito mais prontamente do que entre os outros 

médicos. 

Tenho, por conseguinte, razão para esperar que essa dama me forneceu uma narração 

tendenciosamente distorcida do que seu médico havia dito, e que faço a um homem, que me é 

desconhecido, uma injustiça, por vincular minhas observações acerca da psicanálise ‘silvestre’ com esse 

incidente. Mas, ao fazer isso, talvez eu possa evitar que outros causem dano a seus pacientes. 

Suponhamos, pois, que o doutor falou à paciente exatamente como aludiu. Qualquer pessoa 

adiantaria imediatamente a crítica de que, se um médico julga necessário discutir a questão da 

sexualidade com uma mulher, ele deve fazer isso com tato e consideração. Submeter-se a esta 

exigência, todavia, coincide com a prática de certas regras técnicas de psicanálise. Ademais, o médico 

em questão ignorou certo número das teorias científicas de psicanálise ou as apreendeu mal, e assim 

mostrou quão pouco ele havia penetrado na compreensão da natureza e finalidade dela. 

Comecemos pelos últimos, os erros científicos. O conselho do doutor à dama mostra claramente 

em que sentido ele entende a expressão ‘vida sexual’ - no sentido popular, ou seja, em que por 

necessidades sexuais nada se significa senão a necessidade do coito ou de atos análogos produtores de 

orgasmo e emissão das substâncias sexuais. Ele não deve ter ficado esquecido, no entanto, de que a 

psicanálise é comumente censurada por haver estendido o conceito do que é sexual muito além de sua 

posição vulgar. O fato é incontestável; não discutirei aqui se ele pode ser judiciosamente usado como um 

reproche. Em psicanálise, o conceito do que é sexual abrange bem mais; ele vai mais abaixo e também 

mais acima do que seu sentido popular. Essa extensão se justifica geneticamente; nós reconhecemos 

como pertencentes à ‘vida sexual’ todas as atividades dos sentimentos ternos que têm os impulsos 

sexuais primitivos como fonte, mesmo quando esse impulsos se tornaram inibidos com relação a seu fim 

sexual original, ou tiveram de trocar esse fim por outro que não é mais sexual. Por essa razão, preferimos 



falar em psicossexualidade, colocando assim ênfase sobre o ponto de que o fator mental na vida sexual 

não deve ser desdenhado ou subestimado. Usamos a palavra ‘sexualidade’ no mesmo sentido 

compreensivo que aquele em que a língua alemã usa a palavra lieben [‘amar’]. Temos desde muito 

sabido também que a ausência mental de satisfação, com todas as sua conseqüências, pode existir 

quando não há falta de relações sexuais normais; e, como terapeutas, sempre temos em mente que as 

tendências sexuais insatisfeitas (cujas satisfações substitutivas na forma de sintomas nervosos nós 

combatemos) podem amiúde encontrar apenas uma derivação muito inadequada no coito ou em outros 

atos sexuais. 

Quem quer que não partilhe desde ponto de vista de psicossexualidade não tem o direito de 

expor teses psicanalíticas tratando da importância etiológica da sexualidade. Ao acentuar exclusivamente 

o fator somático da sexualidade, ele, sem dúvida, simplifica grandemente o problema, mas ele apenas 

deverá carregar a responsabilidade por aquilo que ele faz. 

Uma segunda e igualmente grande incompreensão se distingue por trás do conselho do médico. 

É verdade que a psicanálise apresenta a ausência de satisfação sexual como a causa de 

distúrbios nervosos. Mas não diz ela mais do que isso? Deve-se ignorar seu ensinamento por ser assaz 

complicado quando ela afirma que os sintomas nervosos se originam de um conflito entre duas forças - 

de um lado a libido (que, de regra, se torna excessiva) e de outro uma rejeição da sexualidade ou uma 

repressão que é sobremodo intensa? Ninguém que se recorde desde segundo fator, que não é de modo 

algum secundário, em importância, jamais poderá acreditar que a satisfação sexual, só por si, constitua 

um remédio de universal eficácia para os sofrimentos dos neuróticos. Um bom número nessas pessoas, 

de fato, tanto em suas circunstâncias presentes, como de um modo geral, não é capaz de se satisfazer. 

Se o fosse, se estivessem livres de suas resistências internas, a força do próprio instinto lhes indicaria o 

caminho da satisfação, ainda que nenhum médico o aconselhasse. Qual o benefício, pois, de conselho 

médico tal como o que se admite tenha sido dado a esta senhora? 

Ainda que ele pudesse cientificamente se justificar, este não é conselho que ela possa seguir. Se 

ela não tivesse tido resistências internas contra a masturbação ou contra uma ligação amorosa, 

naturalmente que já teria adotado, de há muito, uma dessas medidas. Será que o médico acha que uma 

mulher com mais de quarenta anos não se dá conta de que pode ter um amante ou será que superestima 

ele tanto sua influência a ponto de julgar que ela nunca chegaria a se decidir sobre tal passo sem 

aprovação médica? 

Tudo isso parece muito claro, e não obstante deve-se admitir a existência de um fator que, 

amiúde, torna difícil formar uma opinião. Certos estados nervosos que chamamos de ‘neuroses atuais’, 

tais como a neurastenia típica e a neurose de angústia simples, obviamente dependem do fator somático 

da vida sexual, enquanto não temos, até agora, um quadro nítido do papel neles desempenhado pelo 

fator psíquico e pela repressão. Em tais casos, é natural que o médico deva considerar primeiro certa 

terapêutica ‘atual’, certa alteração da atividade sexual somática da paciente, e ele assim o faz com plena 

justificativa se o seu diagnóstico estiver certo. A dama que consultou o jovem doutor queixava-se, 

sobretudo, de estado de ansiedade e, assim, ele provavelmente supôs que ela vinha sofrendo de uma 



neurose de angústia, e se sentiu justificado em recomendar-lhe uma terapêutica somática. Outra vez uma 

cômoda incompreensão! Uma pessoa padecendo de ansiedade não está por essa razão 

necessariamente sofrendo de neurose de angústia; semelhante diagnóstico não se pode fundamentar 

sobre a designação [do sintoma]; tem-se de saber que sinais constituem uma neurose de angústia e ser 

capaz de distingui-la de outros estados patológicos que também se manifestam por ansiedade. Minha 

impressão foi que a dama em causa estava sofrendo de Histeria de angústia, e todo o valor de tais 

distinções nosográficas - um que perfeitamente as justifica - está no fato de que elas indicam uma 

etiologia diferente e um tratamento diferente. Ninguém que levasse em consideração a possibilidade de 

histeria de angústia nesse caso teria caído no erro de negligenciar os fatores mentais, como este médico 

fez com suas três alternativas. 

Estranhamente bastante, as três alternativas terapêuticas desse assim chamado psicanalista não 

deixam lugar para a… psicanálise! Esta mulher, aparentemente, só se podia curar de sua ansiedade pela 

volta do marido, ou pela satisfação de suas necessidades através da masturbação ou com um amante. E 

onde entra o tratamento analítico, tratamento que consideramos o remédio principal dos estados de 

ansiedade? 

Isto nos conduz aos erros técnicos que se vêem no comportamento do doutor neste caso citado. 

É idéia há muito superada, e que se funda em aparência superficiais, a de que o paciente sofre de uma 

espécie de ignorância, e que se alguém consegue remover esta ignorância dando a ele a informação 

(acerca da conexão causal de sua doença com sua vida, acerca de suas experiência de meninice, e 

assim por diante) ele deve recuperar-se. O fator patológico não é esse ignorar propriamente, mas estar o 

fundamento dessa ignorância em suas resistências internas; foram elas que primeiro produziram esse 

ignorar e elas ainda o conservam agora. A tarefa do tratamento está no combate a essas resistências. O 

informar ao paciente aquilo que ele não sabe porque ele reprimiu é apenas um dos preliminares 

necessários ao tratamento. Se o conhecimento acerca do inconsciente fosse tão importante para o 

paciente, como as pessoas sem experiência de psicanálise imaginam, ouvir conferências ou ler livros 

seria suficiente para curá-lo. Tais medidas, porém, têm tanta influência sobre os sintomas da doença 

nervosa, como a distribuição de cardápios numa época de escassez de víveres tem sobre a fome. A 

analogia vai mesmo além de sua aplicação imediata; pois, informar o paciente sobre seu inconsciente 

redunda, em regra, numa intensificação do conflito nele e numa exacerbação de seus distúrbios. 

De vez, no entanto, que a psicanálise não pode abster-se de dar essa informação, prescreve que 

isto não se poderá fazer antes que duas condições tenham sido satisfeitas. Primeiro, o paciente deve, 

através de preparação, ter alcançado ele próprio a proximidade daquilo que ele reprimiu e, segundo, ele 

deve ter formado uma ligação suficiente (transferência) com o médico para que seu relacionamento 

emocional com este torne uma nova fuga impossível. 

Somente quando estas condições forem satisfeitas se torna possível reconhecer e dominar as 

resistências que conduziram à repressão e à ignorância. A intervenção, portanto, requer de maneira 

absoluta um período bastante longo de contacto com o paciente. As tentativas de surpreendê-lo na 

primeira consulta, inopinadamente lhe contando os segredos que foram descobertos pelo médico, são 



tecnicamente inadmissíveis. E elas, as mais das vezes, trazem sua própria punição por produzirem uma 

franca inimizade pelo médico da parte do paciente, e por impedi-lo de ter qualquer influência ulterior. 

Ao lado de tudo isto, a gente pode algumas vezes fazer uma suposição errônea, e nunca se está 

numa posição de descobrir a verdade toda. A psicanálise fornece essas regras técnicas definidas para 

substituir o indefinível ‘tato médico’ que se considera como um dom especial. 

Não é bastante, pois, para um médico saber alguns dos achados da psicanálise; ele deve 

também estar familiarizado com a técnica se ele deseja que seu procedimento profissional se oriente por 

um ponto de vista psicanalítico. Esta técnica não pode no entanto ser adquirida nos livros, e ela por certo 

não pode ser descoberta independentemente, sem grandes sacrifícios de tempo, de cansaço e de 

sucesso. Como outras técnicas médicas, ela tem de ser aprendida com aqueles que já são 

experimentados nela. É tema de alguma significação, pois, ao formar um julgamento sobre o incidente 

que tomei como ponto de partida para estes comentários, que não conheço o médico que se supõe ter 

dado semelhante conselho à dama e nunca ouvi falar em seu nome. 

Nem eu nem meus amigos e colaboradores achamos agradável reclamar um monopólio desse 

modo no uso de uma técnica médica. Mas, em face dos perigos para os pacientes e para a causa da 

psicanálise inerentes à prática que se pode antever de uma psicanálise ‘silvestre’, não tivemos outra 

escolha. Na primavera de 1910, fundamos uma International Psycho-Analytical Association (Associação 

Internacional de Psicanálise), a que seus membros declararam aderir, pela publicação de seus nomes, de 

maneira a serem capazes de repudiar a responsabilidade por aquilo que é feito pelos que não pertencem 

a nós e no entanto chamam a seu procedimento ‘psicanálise’. Pois, em verdade, os analistas ‘silvestres’ 

desta espécie causam mais dano à causa da psicanálise do que aos pacientes individualmente. Tenho 

amiúde encontrado que um procedimento inepto desses, mesmo se a princípio produzia uma 

exacerbação da condição do paciente, conduzia a uma recuperação ao final. Nem sempre, mas muito 

amiúde. Quando ele já insultou bastante o médico e se sente suficientemente distanciado de sua 

influência, seus sintomas cedem, ou ele se decide a tomar alguma iniciativa que vai no caminho da 

recuperação. A melhoria final então advém ‘por si’ ou é atribuída a certo tratamento totalmente neutro por 

algum outro doutor para quem o paciente tenha mais tarde se voltado. No caso da senhora cuja queixa 

contra seu médico ouvimos, eu devia dizer que, apesar de tudo, o psicanalista ‘silvestre’ fez mais por ela 

do que alguma autoridade altamente respeitada que lhe tivesse dito que ela estava sofrendo de uma 

‘neurose vasomotora’. Ele forçou a atenção dela para a verdadeira causa de seu distúrbio, ou nessa 

direção, e não obstante toda a oposição dela, essa sua intervenção não pode ter ficado sem resultados 

favoráveis. Mas ele causou dano a si próprio e ajudou a intensificar as prevenções que os pacientes 

sentem, devido a suas resistências afetivas naturais, contra os métodos da psicanálise. E isto pode ser 

evitado. 

 

 

 

 



 

 
 
 
 
 
 

BREVES ESCRITOS (1910) 
 

CONTRIBUIÇÕES PARA UMA DISCUSSÃO ACERCA DO SUICÍDIO 

 

I. OBSERVAÇÕES INTRODUTÓRIAS 

Senhores. Todos vós ouvistes com muita satisfação o arrazoado feito por um educador que não 

admitirá que uma acusação injusta se levante contra a instituição que lhe é tão cara. Mas eu sei que, de 

todo modo, não estais inclinados a dar fácil crédito à acusação de que as escolas impelem seus alunos 

ao suicídio. Não nos deixemos levar demasiado longe, no entanto, por nossa simpatia pela parte que foi 

injustamente tratada nesse caso. Nem todos os argumentos apresentados pelo iniciador da discussão me 

parecem sustentáveis. Se é o caso que o suicídio de jovens ocorre não só entre os aluno de escolas 

secundárias, mas também entre aprendizes e outros, este fato não absolve as escolas secundárias; isto 

deve talvez ser interpretado como significando que no, concernente a seus alunos, a escola secundária 

toma o lugar dos traumas com que outros adolescentes se defrontam em outras condições de vida. Mas 

uma escola secundária deve conseguir mais do que não impelir seus alunos ao suicídio. Ela deve lhes 

dar o desejo de viver e devia oferecer-lhes apoio e amparo numa época da vida em que as condições de 

seu desenvolvimento os compelem a afrouxar seus vínculos com a casa dos pais e com a família. 

Parece-me indiscutível que as escolas falham nisso, e a muitos respeitos deixam de cumprir seu dever de 

proporcionar um substituto para a família e de despertar o interesse pela vida do mundo exterior. Esta 

não é a ocasião oportuna para uma crítica às escolas secundárias em sua forma presente; mas talvez eu 

possa acentuar um simples ponto. A escola nunca deve esquecer que ela tem de lidar com indivíduos 

imaturos a quem não pode ser negado o direito de se demorarem em certos estágios do desenvolvimento 

e mesmo em alguns um pouco desagradáveis. A escola não pode ajudicar-se o caráter de vida: ela não 

deve pretender ser mais do que uma maneira de vida. 

II. OBSERVAÇÕES FINAIS 

Senhores. Tenho a impressão de que, a despeito de todo o valioso material que nos foi exposto, 

nesta discussão, não chegamos a uma decisão sobre o problema que nos interessa. Estávamos ansiosos 

sobretudo em saber como seria possível subjugar-se ao extraordinariamente poderoso instinto da vida: 

isto pode apenas acontecer com o auxílio de uma libido desiludida, ou se o ego pode renunciar à sua 



autopreservação, por seus próprios motivos egoístas. Pode ser que tenhamos deixado de responder a 

esta indagação psicológica porque não temos meios adequado para abordá-la. Podemos, eu acredito, 

apenas tomar como nosso ponto de partida a condição de melancolia, que nos é tão familiar 

clinicamente, e uma comparação entre ela e o afeto do luto. Os processos afetivos na melancolia, 

entretanto, e as vicissitudes experimentadas pela libido nessa condição nos são totalmente 

desconhecidos. Nem chegamos a uma compreensão psicanalítica do afeto crônico do luto. Deixemos em 

suspenso nosso julgamento até que a experiência tenha solucionado este problema. 

 

 

 

 

A CARTA AO DR. FRIEDRICH S. KRAUSS 

SOBRE A ANTHROPOPHYTEIA 

 

MEU PREZADO DR. KRAUSS,  

Você me pergunta que valor científico, em minha opinião, podem apresentar as coleções de 

piadas, de chistes, de anedotas etc., de natureza erótica. Sei que você não experimentou a menor dúvida 

de poder justificar haver reunido tais coleções. Você simplesmente me pede o testemunho, do ponto de 

vista do psicólogo, para o fato de que material dessa natureza não só é útil mas indispensável. 

Há dois pontos, sobre que, principalmente, eu gostaria de insistir. Quando já tudo se disse e se 

fez, as sátiras e anedotas cômicas eróticas, que você colecionou e publicou em Anthropophyteia, só 

foram produzidas e repetidas porque elas causaram prazer tanto a seus narradores quanto a seus 

ouvintes. Não é difícil adivinhar que componentes instintivos da sexualidade (composta como é de tantos 

elementos) encontram satisfação dessa maneira. Essas histórias nos dão informação direta quanto a que 

instintos parciais da sexualidade se retêm num dado grupo de pessoas por serem especialmente 

eficientes na produção de prazer; e dessa maneira eles fornecem a confirmação mais nítida das 

descobertas conseguidas pelo exame psicanalítico de neuróticos. Permita-me indicar o exemplo mais 

importante desta natureza. A psicanálise nos levou a afirmar que a região anal - normalmente e não 

apenas nos indivíduos pervertidos - é a sede de uma sensibilidade erógena, e que a certos respeitos, ela 

se comporta exatamente como um órgão genital. Médicos e psicólogos, quando informados de que há 

um erotismo anal e um caráter anal dele derivado, ficam altamente indignados. Neste ponto, a 

Anthropophyteia vem em auxílio da psicanálise, mostrando quão universalmente as pessoas se demoram 

com prazer sobre essa parte do corpo, suas atividades e mesmo no produto das funções dela. Se isto 

assim não fosse, todas essas anedotas estariam fadadas a produzir desagrado em seus ouvintes, ou 

então toda a massa da população teria de ser `pervertida’ no significado em que se usa a palavra nos 

trabalhos a respeito da `psicopatia sexual’, de tom moralizador. Não seria difícil dar outros exemplos de 

como o material colecionado pelos autores da Anthropophyteia tem sido de valor para as pesquisas de 

psicologia sexual. Seu valor poderia mesmo aumentar, talvez, pela circunstância (não uma vantagem em 



si) de que os colecionadores nada sabem das descobertas teóricas da psicanálise e reuniram o material 

sem quaisquer princípios diretivos. 

Outra vantagem de um caráter mais amplo se apresenta em particular nos chistes eróticos, em 

senso estrito, exatamente como nos chistes em geral. Mostrei em meu estudo sobre os chistes (1905c) 

que a revelação do que normalmente é o elemento inconsciente reprimido na mente pode, sob certos 

arranjos, tornar-se uma fonte de prazer e, assim, uma técnica para a construção de chistes. Em 

psicanálise, hoje, descrevemos um encadeamento de idéias e seus efeitos associados como um 

`complexo’; e estamos preparados para afirmar que muitos dos chistes mais apreciados são os chistes 

`complexivos’ e que devem seu efeito hilariante e alegre à engenhosa revelação do que, em regra, são 

complexos reprimidos. Levar-me-ia demasiado longe se eu fosse apresentar aqui exemplos como prova 

desta tese, mas posso afirmar que o resultado de tal exame da evidência é que os chistes, tanto os 

eróticos como os de outras espécies, que circulam popularmente, fornecem um excelente auxiliar de 

investigação da mente humana inconsciente - da mesma maneira que o fazem os sonhos, os mitos e as 

lendas, em cuja exploração a psicanálise já está ativamente empenhada. 

Podemos, pois, por certo esperar que a importância psicológica do folclore seja cada vez mais 

claramente reconhecida, e que as relações entre esse ramo de estudo e a psicanálise logo se tornem 

mais estreitas. 

Subscrevo-me, prezado Dr. Krauss, muito cordialmente,  

FREUD 

 

26 de junho de 1910 

 

 

DOIS EXEMPLOS DE FANTASIAS PATOGÊNICAS REVELADAS PELOS PRÓPRIOS 

PACIENTES 

 

A 

HÁ POUCO tempo, examinei um paciente com cerca de vinte anos de idade, que apresentava 

um quadro inconfundível (confirmado por outras opiniões) de demência precoce (hebefrenia). Durante os 

estágios iniciais de sua doença, ele manifestara mudanças periódicas de humor e experimentara 

considerável melhoria. Enquanto estava nessa condição favorável, foi removido da instituição pelos pais 

e, durante cerca de uma semana, regalaram-no com distrações de toda espécie para celebrar seu 

suposto restabelecimento. A recidiva seguiu-se imediatamente a essa semana de festividades. Quando 

foi levado de volta à instituição, ele disse que seu médico assistente o aconselhara a `flertar um pouco 

com a mãe’. Não pode haver dúvida de que, nesta paramnesia delirante, ele estava dando expressão à 

excitação que provocara nele o fato de estar em companhia da mãe e que foi a provocação imediata de 

sua recaída. 

                                                  B 



Há mais de dez anos, numa época em que as descobertas e hipóteses da psicanálise eram 

conhecidas apenas por poucas pessoas, os seguintes acontecimentos me foram referidos por fonte 

fidedigna. Uma jovem, que era filha de médico, adoeceu de histeria com sintomas localizados. O pai 

negou que fosse histeria e providenciou que se iniciassem vários tratamentos somáticos que trouxeram 

pouca melhoria. Certo dia, uma amiga da paciente disse a ela: `Você nunca pensou em consultar o Dr. 

F.?’ Ao que a paciente replicou: `Que benefício teria isso? Sei o que ele iria me dizer: “Você alguma vez 

já teve idéia de relação sexual com seu pai?” - Parece-me desnecessário afirmar explicitamente que 

nunca foi meu costume, e nem é meu costume hoje, fazer tais perguntas. Mas é digno de nota que muito 

do que os pacientes nos contam das palavras e das ações de seus médicos pode ser entendido como 

revelações de suas próprias fantasias patogênicas. 

 

 

 

 

 

 

CRÍTICAS ÀS CARTAS A UMA MULHER NEURÓTICA,DE WILHELM NEUTRA 

 

Deve tomar-se como um sinal auspicioso do interesse crescente pela psicoterapia que uma 

segunda edição desse livro tenha sido necessária tão depressa. Infelizmente, nós não podemos saudar o 

próprio livro como um fenômeno auspicioso. Seu autor, que é médico assistente do instituto hidropático 

de Gainfarn, perto de Viena, valeu-se da forma das Psychotherapeutische Briefe (Cartas Psicoterápicas) 

de Oppenheim, e deu a esta forma um conteúdo psicanalítico. Isto é, em certo sentido, uma deturpação, 

de vez que a psicanálise não se pode satisfatoriamente combinar com a técnica da `persuasão’de 

Oppenheim (ou, caso se prefira, de Dubois); ela busca seus resultados terapêuticos ao longo de 

caminhos inteiramente outros. O que é mais importante, porém, é o fato de que o autor não atinge os 

méritos de seu modelo - tato e seriedade moral - e em sua apresentação da teoria psicanalítica, ele, 

amiúde, descai para a retórica vazia, e é também culpado de algumas afirmações inexatas. Não 

obstante, muito do que ele escreve, expressa-o clara e convenientemente; e o livro se pode aceitar como 

um trabalho para consumo popular. Numa exposição séria, científica do assunto, o autor deveria ter 

indicado as fontes de suas opiniões e afirmativas com maior escrúpulo. 

 

 

 

 



 

 
O caso Schereber, artigos sobre técnica e outros 
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NOTAS PSICANALÍTICAS SOBRE UM RELATO AUTOBIOGRÁFICO DE UM 

CASO DE PARANÓIA (DEMENTIA PARANOIDES) (1911) 
 

 

NOTA DO EDITOR INGLÊS 

 

 

PSYCHOANALYTISCHE BEMERKUNGEN ÜBER EINEN AUTOBIOGRAPHISCH 

BESCHRIEBENEN FALL VONPARANOIA (DEMENTIA PARANOIDES) 

 

(a) EDIÇÕES ALEMÃS: 

1911 Jb. psychoan. psychopath. Forsch., 3 (1), 9-68. 

1913 S. K. S. N., 3, 198-266. (1921, 2ª ed.) 

1924 G. S.., 8, 355-431. 

1932 Vier Krankengeschichten, 377-460. 

1943 G. W., 8, 240-316. 

1912 ‘Nachtrag zu dem autobiographisch beschriebenen Fall von Paranoia (Dementia 

paranoides)’, Jb. psychoan. psychopath. Forsch., 3, (2), 588-90. 

1913 S. K. S. N., 3, 267-70. (1921, 2ª ed.) 

1924 G. S., 8, 432-5. 

1932 Vier Krankengeschichten, 460-3. 

1943 G. W., 8, 317-20. 

 

(b) TRADUÇÃO INGLESA: 

‘Psycho-Analytic Notes upon an Autobiographical Account of a Case of Paranoia (Dementia 

paranoides)’ 1925 C. P., 3, 387-466. - ‘“Pós-escrito” ao Caso de Paranóia’, ibid., 467-70. (Trad. de Alix e 

James Strachey.) 

 

A presente tradução inglesa constitui reedição da publicada em 1925, algumas correções e notas 

adicionais. 

 

As Memórias de Schreber foram publicadas em 1903; mas, embora houvessem sido amplamente 

debatidas em círculos psiquiátricos, só parecem ter atraído a atenção de Freud no verão de 1910. Sabe-



se que falou sobre elas e sobre todo o tema da paranóia durante sua viagem à Sicília, com Ferenczi, em 

setembro desse ano. No retorno a Viena, começou a escrever o artigo, cujo término foi anunciado a 

Abraham e Ferenczi em cartas datadas de 16 de dezembro. Não parece ter sido publicado até o verão de 

1911. O ‘Pós-escrito’ foi lido perante o Terceiro Congresso Psicanalítico Internacional (realizado em 

Weimar), em 22 de setembro de 1911, e publicado no início do ano seguinte. 

Freud atacara o problema da paranóia numa fase muito prematura de suas pesquisas em 

psicopatologia. Em 24 de janeiro de 1895, alguns meses antes da publicação dos Estudos sobre a 

Histeria, enviou a Fliess longo memorando sobre o assunto (Freud, 1950a, Rascunho H). Este incluía 

uma breve história clínica e um exame teórico que visava a estabelecer dois pontos principais: que a 

paranóia é uma neurose de defesa e que seu mecanismo principal é a projeção. Quase um ano depois 

(em 1º de janeiro de 1896), enviou a Fliess outra nota, muito mais breve, sobre paranóia, parte de um 

relato geral sobre as ‘neuroses de defesa’ (ibid., Rascunho K), que pouco depois ampliou em seu 

segundo trabalho publicado com aquele título (1896b). Nessa publicação, a Seção II incluía outra história 

clínica, mais extensa, intitulada ‘Análise de um Caso de Paranóia Crônica’, caso para o qual Freud (em 

nota de rodapé acrescentada quase 20 anos depois) preferiu o diagnóstico corrigido de ‘dementia 

paranoides’. Com referência à teoria, esse trabalho de 1896 pouco acrescentava às suas sugestões 

anteriores; mas, numa carta a Fliess não muito posterior (9 de dezembro de 1899, Freud, 1950a, Carta 

125), há um parágrafo um tanto crítico, que prenuncia considerações posteriores de Freud, inclusive a 

sugestão de que a paranóia acarreta o retorno a um auto-erotismo primitivo. Este parágrafo é transcrito 

na íntegra na Nota do Editor Inglês ao artigo sobre ‘A Disposição à Neurose Obsessiva’, com relação ao 

problema da ‘escolha da neurose’. (Ver a partir de [1].). 

Entre a data desta última passagem e a publicação da história clínica de Schreber, mais de dez 

anos se passaram quase sem haver menção à paranóia nos escritos publicados de Freud. Informam-nos 

Ernest Jones (1955, 281), contudo, que em 21 de novembro de 1906 ele apresentou um caso de 

paranóia feminina perante a Sociedade Psicanalítica de Viena. Nessa data, aparentemente ainda não 

havia chegado ao que deveria ser sua generalização principal sobre o assunto, a saber, a vinculação 

existente entre paranóia e homossexualismo passivo reprimido. Não obstante, pouco mais de um ano 

mais tarde, apresentava esta hipótese em cartas a Jung (27 de janeiro de 1908) e Ferenczi (11 de 

fevereiro de 1908), dela pedindo e recebendo confirmação. Mais de três anos se passaram antes que as 

memórias de Schreber lhe oferecessem a oportunidade de publicar sua teoria pela primeira vez e de 

apoiá-la em um relato detalhado de sua análise dos processos inconscientes em ação na paranóia. 

Há várias referências a essa enfermidade nos escritos posteriores de Freud. As mais importantes 

foram seu artigo sobre ‘Um Caso de Paranóia que Contraria a Teoria Psicanalítica da Doença’ (1915f), e 

a Seção B de ‘Alguns Mecanismos Neuróticos no Ciúme, na Paranóia e no Homossexualismo’ (1922b). 

Além disso, ‘Uma Neurose Demonológica do Século XVII’ (1923d) inclui um exame do caso Schreber, 

embora a neurose, que é o tema do trabalho, em parte alguma seja descrita por Freud como paranóia. 

Em nenhum desses escritos posteriores há qualquer modificação essencial dos pontos de vista sobre 

paranóia expressos no presente trabalho. 



A importância da análise de Schreber, contudo, de maneira alguma se restringe à luz que lança 

sobre o problema da paranóia. A terceira parte, especialmente, foi, sob muitos aspectos, assim como o 

breve artigo simultaneamente publicado sobre os dois princípios do funcionamento mental (1911b), ver 

em [1], precursora dos artigos metapsicológicos a que Freud se dedicou, três ou quatro anos mais tarde. 

Expuseram-se vários temas que posteriormente deveriam ser examinados mais detalhadamente. Assim, 

as observações sobre narcisismo (Ver a partir de [1].) antecederam o artigo dedicado a este tema 

(1914c), a descrição do decurso de alguns anos (1915d), e o exame dos instintos (ver em [2]) preparava 

terreno para um estudo mais elaborado em ‘os Instintos e suas Vicissitudes’ (1915c). Já o parágrafo 

sobre projeção (ver em [3]), apesar de promissor, não encontraria nenhuma seqüência. Cada um dos 

dois tópicos examinados na última parte do trabalho, contudo - as diversas causas do desencadeamento 

da neurose (inclusive o conceito de ‘frustração’) e o papel desempenhado por ‘pontos de fixação’ 

sucessivos - deveria ser tratado antes que decorresse muito tempo, em artigos separados (1912c e 

1913f). Finalmente, no pós-escrito, encontramos a primeira rápida excursão de Freud pelo campo da 

mitologia e a primeira menção aos totens, que estavam começando a ocupar seus pensamentos e 

deveriam fornecer o título para uma de suas obras principais (1912-13). 

Como Freud nos diz (Ver em [1].), sua história clínica faz uso apenas de um único fato (a idade 

de Schreber à época em que caiu enfermo) que não se achava contido nas Memórias. Possuímos hoje, 

graças a um trabalho escrito pelo Dr. Franz Baumeyer (1956), certa quantidade de informações 

adicionais. O Dr. Baumeyer esteve por alguns anos (1946-9) encarregado de um hospital situado perto de 

Dresden, onde encontrou alguns dos registros clínicos originais das sucessivas doenças de Schreber. 

Resumiu estes registros e citou muitos deles na íntegra. Além disso, coligiu grande número de fatos 

relacionados à história familiar e aos antecedentes de Schreber. Toda vez que esse material for 

importante para o trabalho de Freud, será mencionado nas notas de rodapé. Neste momento, é 

necessário apenas relatar a seqüência à história narrada nas Memórias. Após sua alta, em fins de 1902, 

Schreber parece terlevado uma existência exteriormente normal por alguns anos. Então, em novembro 

de 1907, a esposa teve uma crise de paralisia (embora vivesse até 1912), o que parece ter precipitado 

novo desencadeamento de sua enfermidade. Foi novamente internado - agora num asilo situado no 

distrito de Dösen em Leipzig - duas semanas mais tarde. Ali permaneceu, em estado extremamente 

perturbado e muito intratável, até sua morte, após deterioração física gradativa, na primavera de 1911 - 

pouco tempo apenas antes da publicação do trabalho de Freud. O seguinte quadro cronológico, baseado 

em dados derivados, parte das Memórias e parte do material de Baumeyer, pode tornar os pormenores 

do estudo de Freud mais fáceis de desemaranhar. 

 

1842   25 de julho. Daniel Paul Schreber nasce em Leipzig. 

1861   Novembro. Morre-lhe o pai, com 53 anos de idade. 

1877   O irmão mais velho (3 anos mais) morre com 38 anos. 

1878   Casamento. 

Primeira Doença 



1884   Outono. Apresenta-se como candidato ao Reichstag. 

1884   Outubro. Passa algumas semanas no Asilo de Sonnenstein. 

8 de dezembro. Clínica Psiquiátrica de Leipzig. 

1885   1º de junho. Alta. 

1886   1º de janeiro. Toma posse no Landgericht de Leipzig. 

Segunda Doença 

1893   Junho. É informado da nomeação próxima para o Tribunal de Apelação. 

1º de outubro. Toma posse como juiz presidente. 

21 de novembro. É internado novamente na Clínica de Leipzig. 

1894 

14 de junho. É transferido para o Asilo de Lindenhof. 

 

29 de junho. É transferido para o Asilo de Sonnenstein. 

1900-1902   Escreve as Memórias e impetra ação judicial para ter alta. 

1902   14 de julho. Decisão judicial de alta. 

1903   Publicação das Memórias. 

Terceira Doença 

1907   Maio. Morre-lhe a mãe, com 92 anos de idade. 

14 de novembro. A esposa tem uma crise de paralisia.  

Cai enfermo imediatamente após. 

27 de novembro. É admitido no Asilo, em Leipzig-Dösen. 

1911   14 de abril. Morte. 

1912   Maio. Morre a esposa, com 54 anos de idade. 

Uma nota sobre os três hospitais psiquiátricos a que se faz menção, de várias maneiras, no texto, 

também pode ser útil. 

(1) Clínica Psiquiátrica (departamento de pacientes internados) da Universidade de Leipzig. 

Diretor: Professor Flechsig. 

(2) Schloss Sonnenstein. Asilo Público Saxônico em Pirna sobre o Elba, dez milhas acima de 

Dresden. Diretor: Dr. G. Weber. 

(3) Asilo Particular Lindenhof. Perto de Coswig, onze milhas a noroeste de Dresden. Diretor: Dr. 

Pierson. 

Uma tradução inglesa das Denkwürdigkeiten, de autoria da Dra. Ida Macalpine e do Dr. Richard 

A. Hunter, foi publicada em 1955 (Londres, William Dawson). Por diversas razões, algumas das quais 

serão evidentes a quem quer que compare sua versão com a presente tradução inglesa, não foi possível 

fazer uso dela para as muitas citações do livro de Schreber que ocorrem na história clínica. Há 

dificuldades específicas em traduzir as produções dos esquizofrênicos, nas quais as palavras, como o 

próprio Freud apontou em seu artigo sobre ‘O Inconsciente’ (Ver a partir de [1], 1974), desempenham 

papel tão predominante. Aqui o tradutor se defronta com os mesmos problemas que tão amiúde encontra 



em sonhos, lapsos de língua e chistes. Em todos esses casos, o método adotado na Standard Edition é o 

método prosaico de, onde necessário, fornecer as palavras originais alemãs em notas de rodapé e 

procurar, mediante comentários explicativos, oferecer ao leitor [inglês] oportunidade para formar opinião 

própria sobre o material. Ao mesmo tempo, seria enganoso desprezar inteiramente as formas exteriores 

e, através de uma tradução puramente literal, apresentar um retrato inculto do estilo de Schreber. Uma 

das características notáveis do original é o contraste que perpetuamente oferece entre as frases 

complicadas e elaboradas do alemão oficial acadêmico do século XIX e as extravagâncias outré dos 

eventos psicóticos que descrevem. Informações adicionais interessantes sobre o pai de Schreber podem 

ser encontradas em Niederland, W. G. (1959a) e (1959b). 

Por todo o trabalho, os números entre colchetes sem serem precedidos por ‘p.’ constituem 

referências às páginas da edição alemã original das memórias de Schreber - Denkwürdikeiten eines 

Nervendranken, Leipzig, Oswald Mutze. Números entre colchetes precedidos por ‘p.’ são, como sempre 

acontece na Standard Edition, referências a páginas do presente volume. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A investigação analítica da paranóia apresenta dificuldades para médicos que, como eu, não 

estão ligados a instituições públicas. Não podemos aceitar pacientes que sofram desta enfermidade, ou, 

de qualquer modo, mantê-los por longo tempo, visto não podermos oferecer tratamento a menos que haja 

alguma perspectiva de sucesso terapêutico. Somente em circunstâncias excepcionais, portanto, é que 

consigo obter algo mais que uma visão superficial da estrutura da paranóia - quando, por exemplo, o 

diagnóstico (que nem sempre é questão simples) é incerto o bastante para justificar uma tentativa de 

influenciar o paciente, ou quando, apesar de um diagnóstico seguro, submeto-me aos rogos de parentes 

do paciente e encarrego-me de tratá-lo por algum tempo. Independente disto, naturalmente, vejo muitos 

casos de paranóia e de demência precoce e aprendo sobre eles tanto quanto outros psiquiatras o fazem 

a respeito de seus casos; mas em geral isso não é suficiente para levar a quaisquer conclusões 

analíticas. 

A investigação psicanalítica da paranóia seria completamente impossível se os próprios 

pacientes não possuíssem a peculiaridade de revelar (de forma distorcida, é verdade) exatamente 

aquelas coisas que outros neuróticos mantêm escondidas como um segredo. Visto que os paranóicos 

não podem ser compelidos a superar suas resistências internas e desde que, de qualquer modo, só 

dizem o que resolvem dizer, decorre disso ser a paranóia um distúrbio em que um relatório escrito ou 

uma história clínica impressa podem tomar o lugar de um conhecimento pessoal do paciente. Por esta 

razão, penso ser legítimo basear interpretações analíticas na história clínica de um paciente que sofria de 

paranóia (ou, precisamente, de dementia paranoides) e a quem nunca vi, mas que escreveu sua própria 

história clínica e publicou-a. 

Refiro-me ao doutor em Direito Daniel Paul Schreber, anteriormente Senatspräsident em 

Dresden, cujo livro. Denkwürdigkeiten eines Nervenkranken [Memórias de um Doente dos Nervos], foi 



publicado em 1903, e, se estou corretamente informado, despertou considerável interesse entre os 

psiquiatras. É possível que o Dr. Schreber viva ainda hoje e que se tenha distanciado de tal forma do 

sistema delirante que apresentou em 1903 que possa sentir-se magoado por estas notas a respeito do 

seu livro. Contudo, na medida em que ele ainda se identifique com sua personalidade anterior, posso 

apoiar-me nos argumentos com que ele próprio - ‘homem de dotes mentais superiores e contemplado 

com agudeza fora do comum, tanto de intelecto quanto de observação’ - contraditou os esforços levados 

a efeito visando a coibi-lo de publicar suas memórias: “Não tive problemas’, escreve ele, “em fechar os 

olhos às dificuldades que pareciam jazer no caminho da publicação, e, em particular, à preocupação de 

render devida consideração às suscetibilidades de algumas pessoas ainda vivas. Por outro lado, sou de 

opinião que poderia ser vantajoso tanto para a ciência quanto para o reconhecimento de verdades 

religiosas se, durante meu tempo de vida, autoridades qualificadas pudessem encarregar-se de examinar 

meu corpo e realizar pesquisas sobre minhas experiências pessoais. Todos os sentimentos de caráter 

pessoal devem submeter-se a esta ponderação. Declara ele, em outra passagem, que decidira se ater à 

sua intenção de publicar o livro, mesmo que, em conseqüência, seu médico, o Geheimrat Dr. Flechsig, de 

Leipzig, movesse uma ação contra ele. Atribui ao Dr. Flechsig, porém, as mesmas considerações que lhe 

atribuo agora. ‘Confio’, diz ele, ‘que mesmo no caso do Geheimrat Prof. Dr. Flechsig, quaisquer 

suscetibilidades pessoais serão sobrepujadas por um interesse científico no contexto geral de minhas 

memórias.’ (446.)  

Embora todas as passagens das Denkwürkdigkeiten nas quais minhas interpretações se baseiam 

sejam citadas literalmente nas páginas seguintes, solicitaria a meus leitores tornarem-se familiarizados 

com o livro, lendo-o pelo menos uma vez, de antemão. 

 

I - HISTÓRIA CLÍNICA 

 

’Duas vezes sofri de distúrbios nervosos’, escreve o Dr. Schreber, ‘e ambas resultaram de 

excessiva tensão mental. Isso se deveu, na primeira ocasião, à minha apresentação como candidato à 

eleição para o Reichstag, enquanto era Landgerichtsdirektor em Cheminitz, e, na segunda, ao fardo muito 

pesado de trabalho que me caiu sobre os ombros quando assumi meus novos deveres como 

Senatspräsident no Oberlandesgericht em Dresden.’(34.) 

A primeira doença do Dr. Schreber começou no outono de 1884; em fins de 1885 achava-se 

completamente restabelecido. Durante este período, passou seis meses na clínica de Flechsig, que, em 

relatório formal redigido posteriormente, descreveu o distúrbio como sendo uma crise de grave 

hipocondria [379]. O Dr. Schreber assegura-nos que a moléstia seguiu seu curso ‘sem a ocorrência de 

quaisquer incidentes que tocassem as raias do sobrenatural.’ (35.) 

Nem a própria descrição do paciente, nem os relatórios médicos impressos no final de seu livro 

dizem-nos o suficiente sobre sua história anterior ou seus pormenores pessoais. Nem mesmo tenho 

condições de fornecer a idade do paciente à época de sua enfermidade, embora a elevada posição 

judiciária que havia atingido antes da segunda doença estabeleça uma espécie de limite inferior. 



Sabemos que o Dr. Schreber já estava casado há muito tempo, antes da época de sua ‘hipocondria’. ‘A 

gratidão de minha esposa’, escreve ele, ‘foi talvez ainda mais sincera, pois reverenciava o Professor 

Flechsig como o homem que lhe havia restituído o marido; daí ter ela, durante anos, mantido o retrato 

dele sobre a escrivaninha.’ E, no mesmo lugar: ‘Após me restabelecer da primeira doença, passei oito 

anos com minha esposa - anos, em geral, de grande felicidade, ricos de honrarias exteriores e nublados 

apenas, de vez em quando, pela contínua frustração da esperança de sermos abençoados com filhos.’ 

Em junho em 1893, ele foi informado de sua provável indicação para Senatspräsident, e assumiu 

o cargo a 1º de outubro do mesmo ano. Entre estas duas datas tivera alguns sonhos, embora só mais 

tarde viesse a lhes atribuir qualquer importância. Sonhou duas ou três vezes que o antigo distúrbio 

nervoso retornara e isto o tornou tão infeliz no sonho, quanto a descoberta de ser apenas um sonho fê-lo 

feliz ao despertar. Além disso, certa vez, nas primeiras horas de manhã, enquanto se achava entre o 

sono e a vigília, ocorreu-lhe a idéia de que, ‘afinal de contas, deve ser realmente muito bom ser mulher e 

submeter-se ao ato da cópula’. (36.) Tratava-se de idéia que teria rejeitado com a maior indignação, se 

estivesse plenamente consciente. 

A segunda enfermidade manifestou-se em fins de outubro de 1893, com um torturante acesso de 

insônia, forçando-o a retornar à clínica Flechsig, onde, porém, sua condição piorou rapidamente. O curso 

ulterior da moléstia é descrito em Relatório redigido subseqüentemente [em 1899] pelo diretor do Asilo 

Sonnenstein: ‘No início de seu internamento ali, expressava mais idéias hipocondríacas, queixava-se de 

ter um amolecimento do cérebro, de que morreria cedo etc. Mas idéias de perseguição já surgiam no 

quadro clínico, baseadas em ilusões sensórias que, contudo, só pareciam aparecer esporadicamente, no 

início, enquanto, ao mesmo tempo, um alto grau de hiperestesia era observável - grande sensibilidade à 

luz e ao barulho. Mais tarde, as ilusões visuais e auditivas tornaram-se muito mais freqüentes e, junto 

com distúrbios cenestésicos, dominavam a totalidade de seu sentimento e pensamento. Acreditava estar 

morto e em decomposição, que sofria de peste; asseverava que seu corpo estava sendo manejado da 

maneira mais revoltante, e, como ele próprio declara até hoje, passou pelos piores horrores que alguém 

possa imaginar, e tudo em nome de um intuito sagrado. O paciente estava tão preocupado com estas 

experiências patológicas, que era inacessível a qualquer outra impressão e sentava-se perfeitamente 

rígido e imóvel durante horas (estupor alucinatório). Por outro lado, elas o torturavam a tal ponto, que ele 

ansiava pela morte. Fez repetidas tentativas de afogar-se durante o banho e pediu que lhe fosse dado o 

“cianureto que lhe estava destinado”. Suas idéias delirantes assumiram gradativamente caráter místico e 

religioso; achava-se em comunicação direta com Deus, era joguete de demônios, via “aparições 

miraculosas”, ouvia “música sagrada”, e, no final, chegou mesmo a acreditar que estava vivendo em outro 

mundo.’ (380.) 

Pode-se acrescentar que havia certas pessoas por quem pensava estar sendo perseguido e 

prejudicado, e a quem dirigia vitupérios. A mais proeminente delas era seu médico anterior, Flechsig, a 

quem chamava de ‘assassino da alma’; e costumava gritar repetidas vezes: ‘Pequeno Flechsig!’, dando 

nítida ênfase à primeira palavra (383.). Foi removido para Leipzig e, após breve intervalo passado noutra 

instituição, foi trazido em junho de 1894 para o Asilo Sonnenstein, perto de Pirna, onde permaneceu até 



que o distúrbio assumiu o aspecto final. No decorrer dos anos seguintes, o quadro clínico alterou-se de 

maneira que pode ser mais bem descrita pelas palavras do Dr. Weber, diretor do asilo.  

‘Não preciso me aprofundar nos pormenores do curso da doença. Devo, contudo, chamar a 

atenção para a maneira pela qual, à medida que o tempo passava, a psicose inicial comparativamente 

aguda, que havia envolvido diretamente toda a vida mental do paciente e merecia o nome de “insanidade 

alucinatória”, desenvolveu-se cada vez mais claramente (quase poder-se-ia dizer cristalizou-se) até o 

quadro clínico paranóico que temos hoje diante de nós.’ (385). Aconteceu que, por um lado, ele havia 

desenvolvido uma engenhosa estrutura delirante, na qual temos toda razão de estar interessados, ao 

passo que, por outro, sua personalidade fora reconstruída e agora se mostrava, exceto por alguns 

distúrbios isolados, capaz de satisfazer as exigências da vida cotidiana. 

O Dr. Weber, em seu Relatório de 1899, faz as seguintes observações: ‘Assim, parece que, no 

momento, independentemente de certos sintomas psicomotores óbvios, que não podem deixar de 

impressionar como patológicos mesmo o observador superficial, Herr Senatspräsident Dr. Schreber não 

apresenta sinais de confusão ou de inibição psíquica, nem sua inteligência se acha notadamente 

prejudicada. Sua mente é calma, a memória excelente, tem à disposição estoque considerável de 

conhecimentos (não somente sobre questões jurídicas, mas em muitos outros campos) e é capaz de 

reproduzi-los numa seqüência vinculada de pensamento. Interessa-se em acompanhar os 

acontecimentos do mundo da política, da ciência, da arte etc. e ocupa-se constantemente com tais 

assuntos… e um observador desinformado sobre sua condição geral dificilmente notaria algo de peculiar 

nesses procedimentos. Apesar disso tudo, entretanto, o paciente acha-se repleto de idéias de origem 

patológica, que se constituíram num sistema completo; são mais ou menos fixas e parecem inacessíveis 

à correção por meio de qualquer apreciação e juízo objetivos dos fatos externos.’ (385-6.) 

Assim, o estado do paciente experimentava grande mudança e ele agora se considerava capaz 

de levar existência independente. Por conseguinte, adotou as medidas apropriadas para retomar o 

controle de seus próprios assuntos e assegurar sua alta do asilo. O Dr. Weber dispôs-se a impedir a 

realização destas intenções e redigiu relatórios contrários a elas. Não obstante, em seu Relatório datado 

de 1900, sentiu-se obrigado a dar esta descrição apreciativa do caráter e conduta do paciente: ‘Visto que, 

durante os últimos nove meses, Herr Präsident Schreber fez suas refeições diariamente em minha mesa 

familiar, tive as mais amplas oportunidades de conversar com ele sobre todos os tópicos imagináveis. 

Qualquer que fosse o assunto em debate (exceto, naturalmente, suas idéias delirantes), concernente a 

acontecimentos no campo da administração e do direito, da política, da arte, da literatura e da vida social 

- em resumo, qualquer que fosse o tópico, o Dr. Schreber mostrava interesse vivaz, mente bem 

informada, boa memória e julgamento sólido; ademais, era impossível não endossar sua concepção 

ética. Também, em conversa mais superficial com as senhoras da reunião, era tão cortês quanto afável, 

e, ao aflorar assuntos de maneira mais jocosa, invariavelmente demonstrava tato e decoro. Nem uma só 

vez, durante essas conversas inocentes à mesa de jantar, introduziu ele assuntos que mais 

apropriadamente seriam levantados numa consulta médica.’ (397-8.) Na verdade, em determinada 

ocasião durante este período, quando surgiu uma questão de negócios que envolvia os interesses de 



toda a sua família, tomou parte nela de um modo que demonstrava tanto conhecimento técnico quanto 

senso comum (401 e 510). 

Nas numerosas solicitações aos tribunais, através das quais o Dr. Schreber esforçou-se por 

recobrar a liberdade, não repudiou de modo algum seus delírios ou fez qualquer segredo da intenção de 

publicar as Denkwürdigkeiten. Pelo contrário, estendeu-se sobre a importância de suas idéias para o 

pensamento religioso e sua invulnerabilidade aos ataques da ciência moderna; mas, ao mesmo tempo, 

dava ênfase à ‘absoluta inocuidade’ (430) de todas as ações que, como se dava conta, seus delírios 

obrigavam-nos a realizar. Na verdade, tais eram sua perspicácia e a força convincente de sua lógica, que 

finalmente, e apesar de ser ele paranóico reconhecido, seus esforços coroaram-se de sucesso. Em julho 

de 1902, os direitos civis do Dr. Schreber foram restabelecidos e, no ano seguinte, suas 

Denkwürdigkeiten eines Nervenkranken apareceram, embora censuradas e com muitas partes valiosas 

omitidas. 

A decisão judicial que devolveu ao Dr. Schreber a liberdade resume a essência de seu sistema 

delirante em poucas frases: ‘Acreditava que tinha a missão de redimir o mundo e restituir-lhe o estado 

perdido de beatitude. Isso, entretanto, só poderia realizar se primeiro se transformasse de homem em 

mulher.’ (475.) 

Para uma descrição mais pormenorizada de seus delírios, tal como apareceram em sua forma 

final, podemos recorrer ao Relatório de 1899 do Dr. Weber: ‘O ponto culminante do sistema delirante do 

paciente é a sua crença de ter a missão de redimir o mundo e restituir à humanidade o estado perdido de 

beatitude. Foi convocado a essa tarefa, assim assevera, por inspiração direta de Deus, tal como 

aprendemos que foram os Profetas; pois os nervos, em condições de grande excitação, assim como os 

seus estiveram por longo tempo, têm exatamente a propriedade de exercer atração sobre Deus - embora 

isso signifique tocar em assuntos que a fala humana mal é capaz de expressar, se é que o pode, visto 

jazerem inteiramente fora do raio de ação da experiência humana e, na verdade, terem sido revelados 

somente a ele. A parte mais essencial de sua missão redentora é ela ter de ser procedida por sua 

transformação em mulher. Não se deve supor que ele deseje ser transformado em mulher; trata-se antes 

de um ‘dever’ baseado na Ordem das Coisas, ao qual não há possibilidade de fugir, por mais que, 

pessoalmente, preferisse permanecer em sua própria honorável e masculina posição na vida. Mas nem 

ele nem o resto da humanidade podem reconquistar a vida do além, a não ser mediante a transformação 

em mulher (processo que pode ocupar muitos anos ou mesmo décadas), por meio de milagres divinos. 

Ele próprio, está convencido, é o único objeto sobre o qual milagres divinos se realizam, sendo assim o 

ser humano mais notável que até hoje viveu sobre a Terra. A toda hora e a todo minuto, durante anos, 

experimentou estes milagres em seu corpo e teve-os confirmados pelas vozes que com ele conversaram. 

Durante os primeiros anos de sua moléstia, alguns de seus órgãos corporais sofreram danos tão terríveis 

que inevitavelmente levariam à morte qualquer outro homem; viveu por longo tempo sem estômago, sem 

intestinos, quase sem pulmões, com o esôfago rasgado, sem bexiga e com as costelas despedaçadas; 

costumava às vezes engolir parte de sua própria laringe com a comida etc. Mas milagres divinos (“raios”) 

sempre restauravam o que havia sido destruído, e portanto, enquanto permanecer homem, é 



inteiramente imortal. Estes fenômenos alarmantes cessaram há muito tempo e, como alternativa, sua 

“feminilidade” tornou-se proeminente. Trata-se de um processo de desenvolvimento que provavelmente 

exigirá décadas, senão séculos, para sua conclusão, sendo improvável que alguém hoje vivo sobreviva 

para ver seu final. Ele tem a sensação de que um número enorme de “nervos femininos” já passou para o 

seu corpo e, a partir deles, uma nova raça de homens originar-se-á, através de um processo de 

fecundação direta por Deus. Somente então, segundo parece, poderá morrer de morte natural e, 

juntamente com o resto da humanidade, reconquistará um estado de beatitude. Nesse meio tempo, não 

apenas o Sol, mas também árvores e pássaros, que têm a natureza de ‘resíduos miraculados 

(bemiracled) de antigas almas humanas, falam-lhe com inflexões humanas, e coisas miraculosas 

acontecem por toda a parte a seu redor.’ (386-8.) 

O interesse sentido pelo psiquiatra militante em formações delirantes como estas exaure-se, 

geralmente, uma vez haja determinado o caráter dos produtos do delírio e feito uma estimativa de sua 

influência sobre a conduta geral do paciente; em seu caso, maravilhar-se não é o início da compreensão. 

O psicanalista, à luz de seu conhecimento das psiconeuroses, aborda o assunto com a suspeita de que 

mesmo estruturas de pensamento tão extraordinárias como estas, e tão afastadas de nossas 

modalidades comuns de pensar, derivam, todavia, dos mais gerais e compreensíveis impulsos da mente 

humana; e gostaria de descobrir os motivos de tal transformação, bem como a maneira pela qual ela se 

realizou. Com este objetivo em vista, desejará aprofundar-se mais nos pormenores do delírio e na história 

de seu desenvolvimento. 

(a) O diretor da clínica acentua dois pontos como sendo de suma importância: a assunção, pelo 

paciente, do papel de Redentor e sua transformação em mulher. O delírio de Redentor constitui fantasia 

que nos é familiar, pela freqüência com que forma o núcleo da paranóia religiosa. O fator adicional, que 

faz a redenção depender de o homem transformar-se previamente em mulher, é fora do comum e em si 

próprio desconcertante, visto apresentar divergência muito ampla do mito histórico que a fantasia do 

paciente se propõe reproduzir. Segue-se naturalmente o relatório médico a presumir que a força 

motivadora desse complexo delirante foi a ambição do paciente em desempenhar o papel de Redentor e 

que sua emasculação merece ser encarada apenas como um meio de alcançar esse fim. Ainda que isto 

possa parecer verdade, a partir do delírio em sua forma final, um estudo das Denkwürdigkeiten compele-

nos a assumir ponto de vista muito diferente sobre o assunto. Sabemos que a idéia de se transformar em 

mulher (isto é, de ser emasculado) constituiu o delírio primário, que ele no início encarava esse ato como 

grave injúria e perseguição, e que o mesmo só se relacionou com o papel de Redentor de maneira 

secundária. Não pode haver dúvida, além disso, de que ele originalmente acreditava que a transformação 

deveria ser efetuada com a finalidade de abusos sexuais e não para servir a altos desígnios. Pode-se 

formular a situação, dizendo-se que um delírio sexual de perseguição foi posteriormente transformado, na 

mente do paciente, em delírio religioso de grandeza. O papel de perseguidor foi primeiramente atribuído 

ao Professor Flechsig, médico sob cujos cuidados estava; mais tarde, o lugar foi assumido pelo Próprio 

Deus. 

Citarei na íntegra as passagens pertinentes das Denkwürdigkeiten: ‘Desse modo, uma 



conspiração contra mim foi levada ao ponto culminante (por volta de março ou abril de 1894). Seu 

objetivo era conseguir que, uma vez minha doença nervosa houvesse sido reconhecida como incurável 

ou assim admitida, eu fosse entregue a certa pessoa, de maneira específica: minha alma deveria ser-lhe 

entregue, mas meu corpo - devido a uma má compreensão do que acima descrevi como o propósito 

subjacente à Ordem das Coisas - deveria ser transformado num corpo feminino e como tal entregue à 

pessoa em apreço com vistas e abusos sexuais, então simplesmente seria “deixado de lado” - o que 

indubitavelmente significa ser entregue à corrupção.’ (56.) 

‘Além disso, era perfeitamente natural que, do ponto de vista humano (único pelo qual, àquela 

época, eu era ainda principalmente dirigido), encarasse o Professor Flechsig ou sua alma como meu 

único verdadeiro inimigo - em data posterior, houve também a alma de von W., a respeito da qual terei 

mais a dizer dentro em pouco - e que eu considerasse Deus Todo-Poderoso como aliado natural. 

Simplesmente imaginei que Ele se achava em grande dificuldade com referência ao Professor Flechsig e, 

por conseguinte, senti-me obrigado a apoiá-lo por todos os meios concebíveis, até o extremo de 

sacrificar-me a mim mesmo. Só muito mais tarde foi que me ocorreu a idéia de que o próprio Deus havia 

desempenhado o papel de cúmplice, senão de instigador, na conspiração em que minha alma deveria ser 

assassinada e meu corpo usado como o de uma rameira. De fato, posso dizer que esta idéia em parte só 

se tornou claramente consciente para mim enquanto escrevia o presente trabalho.’ (59.) 

‘Toda tentativa de assassinar minha alma, de emascular-me para fins contrários a Ordem das 

Coisas (isto é, para satisfação dos apetites sexuais de um indivíduo) ou, mais tarde, de destruir meu 

entendimento - toda tentativa como essa redundou em nada. Desse combate aparentemente desigual 

entre um débil homem e o Próprio Deus, emergi como vencedor - embora com muito amargo sofrimento 

e privação - porque a Ordem das Coisas está do meu lado.’ (61.) 

Em nota de rodapé ligada às palavras ‘contrários à Ordem das Coisas‘, na passagem anterior, o 

autor prenuncia a transformação subseqüente de seu delírio de emasculação e de sua relação com Deus: 

‘Demonstrarei mais tarde que a emasculação para propósito inteiramente diferente - um propósito em 

harmonia com a Ordem das Coisas - acha-se dentro dos limites da possibilidade, e, na verdade, que 

muito provavelmente pode proporcionar a solução do conflito.’ 

Estas afirmações são de importância decisiva para determinar a opinião que devemos formar 

quanto ao delírio da emasculação, dando-nos assim uma compreensão geral do caso. Pode-se 

acrescentar que as ‘vozes’ que o paciente ouvia nunca tratavam de sua transformação em mulher como 

algo que não fosse uma ignomínia sexual, o que lhes fornecia desculpa para dele escarnecer. ‘Raios de 

Deus não raramente julgaram-se no direito de zombar de mim, chamando-me de “Miss Schreber”, em 

alusão à emasculação que, segundo se afirmava, achava-me a ponto de sofrer.’ (127.) Ou então diziam: 

‘Então isso declara ter sido um Senatspräsident, essa pessoa que se deixa ser f.… a!’ Ou, ainda: ‘Não se 

sente envergonhado, na frente de sua mulher?’ (177.) 

Que a fantasia de emasculação era de natureza primária e originalmente independente do motif 

do Redentor, torna-se ainda mais provável quando relembramos a ‘idéia’ que, como mencionei em página 

anterior [Ver em [1].], ocorreu-lhe enquanto se achava semi-adormecido, no sentido de que deve ser bom 



ser uma mulher e submeter-se ao ato da cópula. (36.) Esta fantasia apareceu durante o período de 

incubação de sua moléstia, e antes que tivesse começado a sentir os efeitos do excesso de trabalho em 

Dresden. 

O próprio Schreber indica o mês de novembro de 1895 como a época em que se estabeleceu a 

vinculação entre a fantasia de emasculação e a idéia do Redentor, preparando-se assim o caminho para 

ele reconciliar-se com a primeira. ‘Agora, contudo’, escreve, ‘dei-me claramente conta de que a Ordem 

das Coisas exigia imperativamente a minha emasculação, gostasse ou não disso pessoalmente, e que 

nenhum caminho razoável se abre para mim exceto reconciliar-me com o pensamento de ser 

transformado em mulher. A outra conseqüência de minha emasculação, naturalmente, só poderia ser a 

minha fecundação por raios divinos, a fim de que uma nova raça de homens pudesse ser criada.’ (177.) 

A idéia de ser transformado em mulher foi a característica saliente e o germe mais primitivo de 

seu sistema delirante. Mostrou também ser a única parte deste que persistiu após a cura e a única que 

pôde permanecer em sua conduta na vida real, após haver-se restabelecido. ‘A única coisa que poderia 

parecer disparatada aos olhos de outras pessoas é o fato, já aflorado no relatório do perito, de que sou 

às vezes encontrado parado em frente do espelho ou em outro lugar, com a parte superior de meu corpo 

desnuda e usando adornos femininos variados, tais como fitas, colares falsos e similares. Isto só ocorre, 

posso acrescentar, quando estou sozinho, e nunca, pelo menos na medida em que posso evitá-lo, na 

presença de outras pessoas.’ (429.) O Herr Senatspräsident confessa esta frivolidade numa data (julho 

de 1901) em que já se achava em posição de expressar de modo muito capaz o caráter completo de seu 

restabelecimento no campo da vida prática: ‘Há muito tempo me venho dando conta de que as pessoas 

que vejo a meu redor não são “homens apressadamente improvisados”, mas pessoas reais, e que devo, 

portanto, conduzir-me em relação a eles como um homem razoável está acostumado a conduzir-se em 

relação a seus semelhantes.’ (409.) Em contraste com a maneira pela qual colocou em ação sua fantasia 

de emasculação, o paciente nunca tomou quaisquer medidas no sentido de induzir as pessoas a 

reconhecerem sua missão de Redentor, fora a publicação de suas Denkwürdigkeiten. 

 

(b) A atitude de nosso paciente para com Deus é tão singular e cheia de contradições internas, 

que exige mais que um pouco de fé persistir na crença de que, não obstante, existe ‘método’ em sua 

‘loucura’. Com auxílio do que o Dr. Schreber nos conta nas Denkwürdigkeiten, temos agora de esforçar-

nos por chegar a uma visão mais exata de seu sistema teológico-psicológico, e devemos expor suas 

opiniões sobre os nervos, o estado de beatitude, a hierarquia divina e os atributos de Deus, em seu nexo 

delirante (manifesto). Em todos os pontos de sua teoria, ficaremos impressionados pela espantosa 

mistura do banal e do brilhante, do que foi tomado emprestado e do que é original. 

A alma humana está contida nos nervos do corpo. Estes devem ser entendidos como estruturas 

de extraordinária finura, comparáveis ao fio mais delgado. Alguns desses nervos são apropriados apenas 

para a recepção de percepções sensórias, enquanto que outros (os nervos do entendimento) executam 

todas as funções da mente; com respeito a isso, é de notar que cada nervo do entendimento isolado 

representa a individualidade mental inteira de uma pessoa, e que a presença de um número maior ou 



menor de nervos do entendimento não tem influência, exceto sobre a duração de tempo durante o qual a 

mente pode reter suas impressões.  

Enquanto que os homens se compõem de corpos e nervos, Deus é, por Sua própria natureza, 

somente nervos. Os nervos de Deus, porém, não estão presente em número limitado, como no caso dos 

corpos humanos, mas são infinitos ou eternos. Possuem todas as propriedades dos nervos humanos, em 

grau enormemente intensificado. Em sua capacidade criativa - isto é, no poder de se transformarem em 

todo objeto imaginável no mundo criado - são conhecidos como raios. Existe íntima relação entre Deus, o 

céu estrelado e o Sol. 

Quando a obra da criação terminou, Deus retirou-se para muito longe (10-11 e 252) e abandonou 

o mundo às suas próprias leis. Limitou Suas atividades a chamar a Si as almas dos mortos. Somente em 

ocasiões excepcionais é que entraria em relação com pessoas específicas, altamente dotadas, ou 

interviria, por meio de um milagre, nos destinos do mundo. Deus não tem nenhuma comunicação regular 

com as almas humanas, de acordo com a Ordem das Coisas, até depois da morte. Quando um homem 

morre, suas partes espirituais (isto é, seus nervos) sofrem um processo de purificação antes de 

finalmente se reunirem com o Próprio Deus como ‘ante-salas do Céu’. Assim, ocorre que tudo se move 

numa ronda eterna, que está na base da Ordem das Coisas. Ao criar qualquer coisa, Deus se separa de 

uma parte de Si Próprio, ou dá a uma parte de Seus nervos forma diferente. A perda aparente que assim 

experimenta é compensada quando, após centenas e milhares de anos, os nervos dos mortos, que 

ingressaram no estado de beatitude, mais uma vez se Lhe acrescem, como ‘ante-salas do Céu’ (18 e 19 

n.). 

As almas que passaram por este processo de purificação começam a gozar de um estado de 

beatitude. Nesse meio tempo, perderam um pouco de sua consciência individual e se fundiram com 

outras almas em unidades mais elevadas. Almas importantes, aquelas de homens como Goethe, 

Bismarck etc., podem ter de manter seu senso de identidade por centenas de anos mais, antes que 

também elas possam se transformar em complexos anímicos superiores, tais como ‘raios de Javé’, no 

caso do antigo povo judeu, ou ‘raios de Zoroastro’, no caso da antiga Pérsia. No decurso de sua 

purificação, ‘as almas aprendem a língua que é falada pelo próprio Deus, a chamada “língua básica”, um 

alemão vigoroso, ainda que um tanto antiquado, que se caracteriza especialmente pela grande riqueza 

em eufemismos’ (13.) 

O Próprio Deus não é uma entidade simples. ‘Acima das “ante-salas do Céu” pairava o Próprio 

Deus, que, em contraposição a estes “domínios anteriores de Deus”, era também descrito como os 

‘‘domínios posteriores de Deus’’. Os domínios posteriores de Deus eram, e ainda são, divididos 

estranhamente em duas partes, de modo que um Deus inferior (Arimã) se diferenciava de um Deus 

superior (Ormuzd).’ (19.) Com referência ao significado desta distinção, Schreber só nos pode informar 

que o Deus inferior era mais especialmente ligado aos povos de uma raça escura (ou semitas) e o Deus 

superior aos de uma raça loura (os arianos); e nem seria razoável, em assuntos tão elevados, esperar 

mais do conhecimento humano. Não obstante, diz-nos também que ‘apesar do fato de, sob certos 

aspectos, o Deus Todo-Poderoso formar uma unidade, o Deus inferior e o superior devem ser 



considerados como Seres separados, cada um dos quais possui seu próprio egoísmo e instinto particular 

de autopreservação, mesmo em relação ao outro, e cada um dos quais se está, portanto, constantemente 

esforçando por arremessar-se na frente do outro’ (140 n.). Ademais, os dois Seres divinos comportavam-

se de maneira inteiramente diferente em relação ao infeliz Schreber, durante o estádio agudo da doença. 

Em dias anteriores à sua doença, o Senatspräsident Schreber tivera dúvida sobre assuntos 

religiosos (29 e 64); nunca fora capaz de persuadir-se a ter uma firme crença na existência de um Deus 

pessoal. Na verdade, ele aduz este fato sobre sua vida anterior como argumento em favor da completa 

realidade de seus delírios. Mas quem quer que leia a descrição que se segue dos traços caracterológicos 

do Deus de Schreber terá de admitir que a transformação efetuada pelo distúrbio paranóico não foi 

fundamental, e que no Redentor de hoje muito permanece daquele que ontem duvidava. 

É que existe uma falha na Ordem das Coisas, em conseqüência da qual a existência do Próprio 

Deus parece ser colocada em perigo. Devido a circunstâncias sem maior explicação, os nervos dos 

homens vivos, especialmente quando em estado de intensa excitação, podem exercer sobre os nervos 

de Deus atração tão poderosa que ele não se pode libertar deles novamente, e assim Sua própria 

existência pode ser ameaçada. (11.) Esta ocorrência excepcionalmente rara realizou-se no caso de 

Schreber e envolveu-o nos maiores sofrimentos. O instinto de autopreservação foi despertado em Deus 

(30) e então tornou-se evidente que Ele se achava muito afastado da perfeição que lhe é atribuída pelas 

religiões. Por todo o livro de Schreber ressoa a amarga queixa de que Deus, estando acostumado 

apenas à comunicação com os mortos, não compreende os homens vivos. 

‘Com relação a isso, contudo, prevalece um mal-entendido fundamental, que desde então 

atravessou minha vida inteira como um fio escarlate. Baseia-se precisamente no fato de que, de acordo 

com a Ordem das Coisas, Deus realmente não sabia nada sobre os homens vivos e não precisava 

conhecer; em consonância com a Ordem das Coisas, Ele precisava apenas manter comunicação com 

cadáveres.’ (55.) - ‘Esse estado de coisas… estou convencido, deve mais uma vez ser vinculado ao fato 

de que Deus era, se assim posso exprimi-lo, inteiramente incapaz de lidar com homens vivos, e só estava 

acostumado a comunicar-se com cadáveres, ou, no máximo, com homens adormecidos (isto é, em seus 

sonhos).’ (141.) - ‘Eu próprio senti-me inclinado a exclamar: “Incredibile scriptu!” Todavia, tudo é 

literalmente verídico, por difícil que possa ser para outras pessoas apreender a idéia da completa 

incapacidade de Deus em julgar corretamente os homens vivos, e por mais tempo que eu próprio tenha 

levado para acostumar-me a esta idéia, após minhas inumeráveis observações sobre o assunto.’ (246.) 

Entretanto, como resultado da má compreensão que Deus tem dos homens vivos, foi-Lhe 

possível tornar-se o instigador da conspiração contra Schreber, tomá-lo por idiota e submetê-lo a essas 

severas provações (264). Para evitar ser considerado um idiota, ele se submeteu a um sistema 

extremamente fatigante de ‘pensamento forçado’, pois ‘cada vez que minhas atividades intelectuais 

cessavam, Deus chegava à conclusão de que minhas faculdades mentais achavam-se extintas e que a 

destruição de meu entendimento (a idiotia), pela qual Ele esperava, havia-se realmente estabelecido, e 

que uma retirada se tornara agora possível’. (206.)  

 



O comportamento de Deus na questão da premência de evacuar (ou ‘c…r’) leva-o a um grau 

especialmente alto de indignação. A passagem é tão característica que a citarei na íntegra; mas, para 

esclarecê-la, devo primeiro explicar que tanto os milagres quanto as vozes procedem de Deus, isto é, dos 

raios divinos. 

‘Embora se torne necessário que eu aflore um tema desagradável, tenho de dedicar mais 

algumas palavras à pergunta que acabei de citar (“Por que você não c… a?”), devido ao caráter típico de 

todo o assunto. A necessidade de evacuação, como tudo o mais que tem a ver com o meu corpo, é 

evocada por milagre. É ocasionada pelo fato de minhas fezes serem forçadas para a frente (e, às vezes, 

para trás novamente) em meus intestinos; e se, devido a já ter havido uma evacuação, não se apresenta 

material suficiente, então pequenos resíduos que ainda possa haver do conteúdo de meus intestinos se 

espalham sobre meu orifício anal. A ocorrência é um milagre realizado pelo Deus superior, e repete-se 

diversas dúzias de vezes pelo menos, a cada dia. Associa-se a uma idéia que é inteiramente 

incompreensível para os seres humanos e só pode ser explicada pela ignorância completa de Deus 

quanto ao homem vivo como um organismo. De acordo com esta idéia, “c… r” é, em certo sentido, o ato 

final, o que equivale a dizer que, uma vez que a premência de c…r tenha sido causada por milagre, o 

objetivo de destruir o entendimento é alcançado e uma retirada final dos raios torna-se possível. Para 

chegar ao fundo desta idéia, temos de supor, segundo me parece, que há um equívoco em relação ao 

significado simbólico do ato da evacuação, uma noção, na verdade, de que qualquer um que tenha 

mantido uma relação como a que mantenho com os raios divinos tem, até certo ponto, direito de c…r 

sobre o mundo inteiro.’  

‘Mas o que agora se segue revela toda a perfídia da política que foi seguida com relação a minha 

pessoa. Quase toda vez que a necessidade de evacuação me aparecia por milagre, outra pessoa nas 

imediações era enviada (por ter seus nervos estimulados com esse intuito) para o banheiro, a fim de 

impedir-me de evacuar. Trata-se de fenômeno que observei durante anos e em ocasiões tão incontáveis - 

milhares delas - e com tal regularidade que exclui qualquer possibilidade de ser atribuível ao acaso. E, 

então, surge a pergunta: “Por que você não c…a?”, à qual é dada a vivaz réplica de que sou “tão 

estúpido ou coisa assim”. A pena quase se esquiva de registrar tamanho absurdo, que Deus, cego por 

Sua ignorância da natureza humana, possa positivamente chegar ao extremos de supor que exista um 

homem estúpido demais para fazer o que todo animal faz - estúpido demais para poder c…r. Quando, 

levado por tal impulso, eu realmente consigo evacuar - e, geralmente, visto quase sempre encontrar o 

banheiro ocupado, uso um balde para esse fim - o processo é sempre acompanhado pelo aparecimento 

de uma sensação extremamente intensa de voluptuosidade espiritual, pois o alívio da pressão causada 

pela presença das fezes nos intestinos produz intenso bem-estar nos nervos da voluptuosidade; e o 

mesmo também acontece com a urina. Por esta razão, ainda até o dia de hoje, enquanto estou 

evacuando ou urinando, todos os raios acham-se sempre, sem exceção, unidos; por esta mesma razão, 

sempre que me dedico a estas funções naturais, é invariavelmente feita uma tentativa, embora vã, de 

inverter por milagre o impulso de defecar ou urinar.’ (225-7.) 

Ademais, este extraordinário Deus de Schreber é incapaz de aprender qualquer coisa pela 



experiência: ‘Devido a uma ou outra qualidade inerentes à sua natureza, parece impossível a Deus inferir 

quaisquer lições para o futuro da experiência assim obtida.’ (186.) Ele pode, portanto, continuar a repetir 

as mesmas atormentadoras provações, milagres e vozes, sem alteração, ano após ano, até que, 

inevitavelmente, se torna motivo de riso para a vítima de Duas perseguições. 

‘A conseqüência é que, agora que os milagres em grande parte perderam o poder que 

antigamente possuíam de produzir efeitos aterrorizantes, Deus me parece principalmente, em quase tudo 

o que me acontece, ridículo ou pueril. Com referência à minha própria conduta, sou amiúde obrigado, em 

autodefesa, a desempenhar o papel de escarnecedor de Deus, e mesmo, ocasionalmente, de zombrar 

Dele em voz alta.’ (333.) 

A esta atitude crítica e rebelde para com Deus, contudo, opõe-se na mente de Schreber uma 

enérgica contracorrente, expressa em muitos lugares: ‘Mas aqui novamente devo mui enfaticamente 

declarar que isto é apenas um episódio que, espero, terminará o mais tardar com meu falecimento, e que 

o direito de escarnecer de Deus pertence, em conseqüência, a mim somente e não a outros homens. 

Para estes, Ele permanece sendo o criador todo-poderoso do Céu e da Terra, a causa primeira de todas 

as coisas, e a salvação de seu futuro, a quem - embora algumas das idéias religiosas convencionais 

possam exigir revisão - são devidas adoração e a mais profunda reverência.’ (333-4.) 

Fazem-se, portanto, repetidas tentativas de encontrar justificação para a conduta de Deus em 

relação ao paciente. Nestas tentativas, que apresentam tanta engenhosidade quanto qualquer outra 

teodicéia, a explicação baseia-se ora na natureza geral das almas, ora na necessidade de 

autopreservação divina, e na influência desencaminhadora da alma de Flechsig. (60-1 e 160.) Em geral, 

porém, a enfermidade é encarada como uma luta entre Schreber, o homem e Deus, luta na qual a vitória 

fica com o homem, fraco que seja, porque a Ordem das Coisas acha-se do seu lado. (61.) 

O relatório médico poderia facilmente levar-nos a supor que Schreber apresentava a forma 

corriqueira de fantasia de Redentor, na qual o paciente acredita ser o filho de Deus, destinado a salvar o 

mundo de sua desgraça ou da destruição que o ameaça, e assim por diante. É por esta razão que tive o 

cuidado de apresentar com pormenores as peculiaridades da relação de Schreber com Deus. A 

importância desta relação para o resto da humanidade só raramente é mencionada nas 

Denkwürdigkeiten, e apenas na última fase de sua formação delirante. Consiste essencialmente no fato 

de que ninguém que morra pode ingressar no estado de beatitude enquanto a maior parte dos raios de 

Deus for absorvida por sua pessoa (de Schreber), devido a seus poderes de atração. (32.) É somente 

num estádio muito tardio, também, que sua identificação com Jesus Cristo aparece claramente. (338 e 

431.) 

Nenhuma tentativa de explicar o caso de Schreber terá possibilidade de ser correta, se não levar 

em consideração essas peculiaridades de sua concepção de Deus, essa mistura de reverência e rebeldia 

em sua atitude para com Ele. 

Voltar-me-ei agora para outro assunto, estreitamente vinculado a Deus, ou seja, o estado de 

beatitude. Este é também mencionado por Schreber como ‘a vida do além’, à qual a alma humana é 

elevada após a morte, pelo processo da purificação. Ele o descreve como um estado de fruição 



ininterrupta, ligado à contemplação de Deus. Isso não é muito original mas, por outro lado, é 

surpreendente saber que Schreber faz distinção entre um estado de beatitude masculino e outro 

feminino. 

‘O estado masculino de beatitude era superior ao feminino, que parece ter consistido 

principalmente numa sensação ininterrupta de voluptuosidade.’ (18.) Em outras passagens, esta 

coincidência entre o estado de beatitude e a voluptuosidade é expressa em linguagem mais simples e 

sem referência à distinção de sexo; ademais, o elemento do estado de beatitude que consiste na 

contemplação de Deus não é mais comentado. Assim, por exemplo: ‘A natureza dos nervos de Deus é tal 

que o estado de beatitude (…) se faz acompanhar por uma sensação muito intensa de voluptuosidade, 

ainda que não consista exclusivamente nela.’ (51.) E ainda: ‘A voluptuosidade pode ser encarada como 

um fragmento do estado de beatitude, dado antecipadamente, por assim dizer, aos homens e às outras 

criaturas vivas.’ (281.) Assim, o estado de beatitude celestial deve ser compreendido como sendo, em 

sua essência, uma continuação intensificada do prazer sensual sobre a Terra! 

Esta visão do estado de beatitude achava-se longe de ser, no delírio de Schreber, um elemento 

originado nos primeiros estádios de sua doença e posteriormente eliminado, como incompatível com o 

resto. Na Exposição de seu Caso, redigida pelo paciente para o Tribunal de Apelação em julho de 1901, 

ele enfatiza como uma de suas maiores descobertas o fato de ‘que a voluptuosidade se acha em estreito 

relacionamento (até então não perceptível ao resto da humanidade) com o estado de beatitude fruído 

pelos espíritos que já não mais se acham aqui’. [442.]  

Descobriremos, na verdade, que este “relacionamento estreito’ é a rocha sobre a qual o paciente 

funda suas esperanças de uma reconciliação final com Deus e de que seus sofrimentos recebam um fim. 

Os raios de Deus abandonam sua hostilidade assim que se certificam de que, sendo absorvidos pelo 

corpo dele, experimentarão voluptuosidade espiritual (133); o próprio Deus exige poder encontrar 

voluptuosidade nele (283) e ameaça-o com a retirada de Seus raios, se se esquecer de cultivar a 

voluptuosidade e não puder oferecer a Deus o que Este exige. (320.) 

Essa surpreendente sexualização do estado de beatitude celestial sugere a possibilidade de que 

o conceito que Schreber tem do estado de beatitude derive de uma condensação dos principais 

significados da palavra alemã ‘selig‘, a saber, ‘falecido’ e ‘sensualmente feliz’. Mas esse exemplo de 

sexualização fornecer-nos-á também ocasião de examinar a atitude geral do paciente para com o lado 

erótico da vida e para com assuntos de indulgência sexual, pois nós, psicanalistas, até o presente 

apoiamos a opinião de que as raízes de todo distúrbio nervoso e mental devem se encontrar 

principalmente na vida sexual do paciente - alguns de nós baseados simplesmente em fundamentos 

empíricos, outros, influenciados, além disso, por considerações teóricas. 

As amostras dos delírios de Schreber já fornecidas capacitam-nos, sem mais, a pôr de lado a 

suspeita de que exatamente esse distúrbio paranóide pudesse vir a ser o ‘caso negativo’ há tanto tempo 

procurado: um caso em que a sexualidade desempenhe apenas papel muito pouco importante. O próprio 

Schreber fala repetidas vezes como se partilhasse de nosso preconceito. Fala constantemente, e no 

mesmo alento, de ‘distúrbio nervoso’ e lapsos eróticos, como se as duas coisas fossem inseparáveis. 



 

Antes de sua enfermidade, o Senatspräsident Schreber fora homem de moral estrita: ‘Poucas 

pessoas’, declara ele, e não vejo razão para duvidar de sua assertiva, ‘podem ter sido criadas segundo 

os estritos princípios morais em que fui, e poucas pessoas, durante toda a sua vida, podem ter exercido 

(especialmente em assuntos sexuais) uma autocoibição que se conformasse tão estritamente a esses 

princípios, como posso dizer de mim mesmo que exerci.’ (281.) Após o severo combate espiritual, do qual 

os fenômenos de sua moléstia foram os sinais exteriores, sua atitude para com o lado erótico da vida se 

alterou. Chegara a perceber que o cultivo da voluptuosidade lhe incumbia como um dever e que somente 

pelo cumprimento desse dever é que poderia terminar o grave conflito que irrompera dentro dele - ou, 

como pensava, a seu respeito. A voluptuosidade, assim as vozes lhe asseguravam, havia-se tornado 

‘temente a Deus’, e só lhe restava lamentar que não se pudesse dedicar a seu cultivo durante todo o dia. 

(285.) 

Foi esse, então, o resultado das modificações produzidas em Schreber por sua doença, tal como 

as encontramos expressas nas duas características principais de seu sistema delirante. Antes dela, 

inclinara-se ao ascetismo sexual e fora um descrente com referência a Deus, enquanto que, após a 

mesma, se tornou crente em Deus e devoto da voluptuosidade. Entretanto, assim como sua fé em Deus 

reconquistada era de tipo peculiar, assim também a fruição sexual que havia alcançado para si próprio 

era de caráter muito raro. Não era a liberdade sexual de um homem, mas os sentimentos sexuais de uma 

mulher. Ele assumiu uma atitude feminina para com Deus; sentiu que era a esposa de Deus. 

 

Nenhuma outra parte de seus delírios é tratada pelo paciente tão exaustivamente, quase poder-

se-ia dizer insistentemente, como sua alegada transformação em mulher. Os nervos por ele absorvidos, 

assim diz, assumiram em seu corpo o caráter de nervos femininos de voluptuosidade e lhe deram um 

molde mais ou menos feminil, e, mais particularmente, à sua pele, a suavidade peculiar ao sexo feminino. 

(87.) Se aperta levemente com os dedos qualquer parte do corpo, pode sentir esses nervos, sob a 

superfície da pele, como um tecido de textura fibrosa ou semelhante a fios; eles se acham especialmente 

presentes na região do tórax, onde, numa mulher, ficariam os seios. ‘Aplicando pressão a este tecido, sou 

capaz de evocar uma sensação de voluptuosidade, tal como as mulheres experimentam, e especialmente 

se penso em algo feminino ao mesmo tempo.’ (277.) Sabe com certeza que o tecido originalmente nada 

mais era que nervos de Deus, que dificilmente poderiam ter perdido o caráter de nervos simplesmente 

por terem passado para seu corpo. (279.) Por meio do que chama de ‘atrair’ (isto é, pela invocação de 

imagens visuais), é capaz de dar tanto a si quanto aos raios a impressão de que seu corpo se acha 

aparelhado com seios e órgãos genitais femininos: ‘Tornou-se tanto um hábito para mim atrair nádegas 

femininas para meu corpo - honi soit qui mal y pense - que o faço quase involuntariamente, a cada vez 

que me abaixo.’ (233.) É ‘ousado o bastante para asseverar que quem quer que tenha oportunidade de 

me ver diante do espelho com a parte superior de meu corpo desnuda - especialmente se a ilusão é 

auxiliada por estar eu usando algum atavio feminino - receberia uma impressão inequívoca de um busto 

feminino‘. (280.) Solicita exame médico, a fim de estabelecer o fato de que todo o seu corpo possui 



nervos de voluptuosidade dispersos sobre ele, da cabeça aos pés, situação, que, em sua opinião, só 

pode ser encontrada no corpo feminino, enquanto no indivíduo do sexo masculino, segundo melhor de 

seu conhecimento, os nervos da voluptuosidade existem apenas nos órgãos sexuais e em sua vizinhança 

imediata. (274.) A voluptuosidade espiritual que se desenvolveu devido a essa acumulação de nervos em 

seu corpo é tão intensa que exige apenas ligeiro esforço de sua imaginação (especialmente quando se 

acha deitado na cama) para proporcionar-lhe uma sensação de bem-estar sexual que permite um 

prenúncio mais ou menos claro do prazer sexual desfrutado por uma mulher durante a cópula. (269.) 

Se recordamos agora o sonho que o paciente teve durante o período de incubação de sua 

enfermidade, antes de mudar-se para Dresden [ver em [1]], tornar-se-á claro, acima de qualquer dúvida, 

que seu delírio de ser transformado em mulher nada mais era que a realização do conteúdo desse sonho. 

Naquela época, rebelou-se contra o sonho com máscula indignação, e, da mesma maneira, começou a 

lutar contra a sua realização na enfermidade e encarou sua transformação em mulher como uma 

catástrofe porque era ameaçado com intenções hostis. Mas chegou a ocasião (foi em novembro de 1895) 

em que começou a reconciliar-se com a transformação e a colocá-la em harmonia com os propósitos 

mais altos de Deus: ‘Desde então, e com plena consciência do que fiz, inscrevi em minha bandeira o 

cultivo da feminilidade.’ (177-8.) 

Chegou então à firme convicção de que era o Próprio Deus que, para Sua satisfação, exigia dele 

a feminilidade: 

‘Mal, contudo, acho-me a sós com Deus (se assim posso expressá-lo), torna-se uma 

necessidade para mim empregar todo artifício imaginável e convocar a totalidade de minhas faculdades 

mentais, e especialmente minha imaginação, a fim de fazer com que os raios divinos passam ter a 

impressão, tão continuamente quanto possível (ou, visto isto achar-se além do poder mortal, pelo menos 

em certas ocasiões do dia), de que sou uma mulher a deleitar-se com sensações voluptuosas.’ (281.) 

‘Por outro lado, Deus exige um estado constante de prazer, tal como estaria de acordo com as 

condições de existência impostas às almas pela Ordem das Coisas; e é meu dever fornecer-lhe isso… 

sob a forma da maior geração possível de voluptuosidade espiritual. E se, nesse processo, um pouco de 

prazer sensual cabe a mim, sinto-me justificado em aceitá-lo como diminuta compensação pela excessiva 

quantidade de sofrimento e privação que foi minha por tantos anos passados…’ (283.) 

‘…Penso que posso mesmo arriscar-me a apresentar a opinião, baseada em impressões que 

recebi, de que Deus nunca tomaria quaisquer medidas no sentido de efetuar uma retirada - cujo primeiro 

resultado é, invariavelmente, alterar minha condição física acentuadamente para pior -, mas quieta e 

permanentemente render-se-ia a meus poderes de atração, se me fosse possível estar sempre 

desempenhando o papel de uma mulher e jazer em meus próprios abraços amorosos, estar sempre 

modelando minha aparência em formas femininas, estar sempre contemplando retratos de mulheres, e 

assim por diante.’ (284-5.) 

 

No sistema de Schreber, os dois elementos principais de seus delírios (sua transformação em 

mulher e sua relação favorecida com Deus) acham-se vinculados na adoção de uma atitude feminina 



para com Deus. Será parte inevitável de nossa tarefa demonstrar que existe uma relação genética 

essencial entre esses dois elementos. De outra maneira, nossas tentativas de elucidar os delírios de 

Schreber conduzir-nos-iam à posição absurda descrita no famoso símile de Kant na Crítica da Razão 

Pura: seríamos como um homem a segurar uma peneira debaixo de um bode, enquanto alguém o 

ordenha. 

 

 

 

II - TENTATIVAS DE INTERPRETAÇÃO 

 

Existem dois ângulos a partir dos quais poderíamos tentar chegar a uma compreensão dessa 

história de um caso de paranóia e nela expor os conhecidos complexos e forças motivadoras da vida 

mental. Poderíamos partir das próprias declarações delirantes do paciente ou das causas ativadoras de 

sua moléstia. 

O primeiro método deve parecer tentador, desde o brilhante exemplo fornecido por Jung [1907] 

em sua interpretação de um caso de demência precoce que era muito mais grave que este e exibia 

sintomas muito mais afastados do normal. O alto nível e inteligência de nosso paciente atual, também, e 

sua comunicatividade parecem ter probabilidades de facilitar a realização de nossa tarefa dentro dessa 

orientação. Ele próprio, não raro, oferece-nos a chave, pelo acréscimo de uma glosa, citação ou exemplo 

de alguma proposição delirante, de modo aparentemente acidental, ou mesmo por negar expressamente 

algum paralelo a ela, que tenha surgido em sua própria mente. Pois, quando isso acontece, temos 

apenas de seguir nossa técnica psicanalítica habitual - despir a frase de sua forma negativa, tomar o 

exemplo como sendo a coisa real, ou a citação ou glosa como a fonte original, e encontramo-nos de 

posse do que estamos procurando, a saber, uma tradução da maneira paranóica de expressão para a 

normal. 

Talvez valha a pena fornecer uma ilustração mais pormenorizada desse procedimento. Schreber 

se queixa do aborrecimento criado pelos chamados ‘pássaros miraculados’ ou ‘pássaros falantes’, aos 

quais atribui certo número de qualidades extraordinárias. (208-14.) É crença sua que eles sejam 

formados de antigas ‘ante-salas do Céu’, isto é, almas humanas que ingressaram em estado de 

beatitude, e que foram impregnados com veneno de ptomaína e açulados contra ele. Foram 

condicionados a repetir ‘frases sem sentido, que aprenderam de cor’ e que ‘se lhes ofereceram como 

jantar’. Cada vez que descarregavam a carga de veneno ptomaínico sobre ele - isto é, cada vez que 

‘desfiavam as frases que lhe foram oferecidas como jantar, por assim dizer’ - eram, até certo ponto, 

incorporados em sua alma, com as palavras ‘Diacho de sujeito!’ ou ‘O diabo o leve!’, que constituem as 

únicas que ainda são capazes de empregar para expressar um sentimento genuíno. Eles não podem 

entender o significado das palavras que dizem, mas são, por natureza, suscetíveis à similaridade de 

sons, embora a semelhança não precise necessariamente ser completa. Assim, é-lhes indiferente dizer: 

‘Santiago‘ ou ‘Karthago‘, 



‘Chinesentum‘ ou ‘Jesum Christum‘, 

‘Abendrot‘ ou ‘Atemnot‘, 

‘Ariman‘ ou ‘Ackermann‘ etc. (210.) 

Quando lemos esta descrição, não podemos evitar a idéia de que ela deve realmente se referir a 

moças. Criticamente amiúde comparam-nas a gansos, pouco galantemente acusam-nas de terem ‘miolos 

de passarinho’ e declara-se que nada podem dizer além de frases aprendidas de cor e que revelam sua 

falta de instrução ao confundirem palavras estrangeiras que soam de modo semelhante. A frase ‘diacho 

de sujeito!’, única coisa sobre a qual são sérias, constituiria, no caso, uma alusão ao triunfo do jovem que 

conseguiu impressioná-la. E, com efeito, algumas páginas adiante deparamo-nos com uma passagem 

em que Schreber confirma esta interpretação: ‘Para fins de distinção, de brincadeira dei nomes de moças 

a grande número das almas-pássaros restantes, visto que, por sua curiosidade, inclinação voluptuosa 

etc., elas, unânime e mui prontamente, sugerem uma comparação com menininhas. Alguns desse nomes 

de moças foram, desde então, adotados pelos raios de Deus e mantidos como designação das almas-

pássaros em apreço.’ (214.) Essa fácil interpretação dos ‘pássaros miraculados’ fornece-nos uma 

sugestão que pode auxiliar-nos no sentido de compreender as enigmáticas ‘ante-salas do Céu’. 

Dou-me perfeitamente conta de que um psicanalista necessita de certa quantidade de tato e 

reserva sempre que, no decurso de seu trabalho, vai além dos casos típicos de interpretação, e de que 

seus ouvintes ou leitores só o seguirão na medida em que a familiaridade deles com a técnica analítica 

lhes permita. Tem ele toda razão, portanto, de guardar-se contra o risco de que uma exagerada exibição 

de perspicácia de sua parte possa se fazer acompanhar de uma diminuição na certeza e fidedignidade 

dos seus resultados. Assim, é apenas natural que determinado analista tenda demasiadamente para a 

cautela e outro excessivamente para a ousadia. Não será possível definir os limites precisos da 

interpretação justificável até que se tenham realizado muitos experimentos e que o assunto se tenha 

tornado mais conhecido. Trabalhando no caso de Schreber, uma política de restrição me foi forçada pela 

circunstância de que a oposição a que ele publicasse as Denkwürdigkeiten foi eficaz, a ponto de afastar 

do nosso conhecimento considerável parte do material - a parte também que, com toda probabilidade, 

teria lançado a luz mais importante sobre o caso. Assim, por exemplo, o terceiro capítulo do livro inicia 

com esse anúncio promissor: ‘Passarei agora a descrever certos acontecimentos ocorridos com outros 

membros de minha família e que podem, concebivelmente, se achar vinculados ao assassinato de alma 

que postulei; pois há, de qualquer modo, algo mais ou menos problemático a respeito de todos eles, algo 

não facilmente explicável segundo as linhas da experiência humana comum. (33.) Mas a frase posterior, 

que é também a última do capítulo, é a seguinte: ‘O restante deste capítulo foi retirado de impressão por 

ser impróprio para publicação.’ Desse modo, terei de dar-me por satisfeito se conseguir pelo menos, com 

algum grau de certeza, remontar o núcleo da estrutura delirante a motivos humanos familiares. 

Com este objetivo em vista, mencionarei agora outro pequeno fragmento da história clínica ao 

qual não se deu peso suficiente nos relatórios, embora o próprio paciente tenha feito tudo o que pôde 

para colocá-lo em primeiro plano. Refiro-me às relações de Schreber com seu primeiro médico, o 

Geheimrat Prof. Flechsig, de Leipzig. 



 

Conforme já sabemos, o caso de Schreber assumiu a princípio a forma de delírios de 

perseguição e só começou a perdê-la quando chegou ao ponto decisivo de sua moléstia (a ocasião de 

sua ‘reconciliação’). Dessa época em diante, as perseguições tornaram-se cada vez menos intoleráveis e 

o propósito ignominioso que a princípio fundamentava sua ameaçada emasculação começou a ser 

suplantado por um propósito em consonância com a Ordem das Coisas. Mas o primeiro autor de todos 

esses atos de perseguição foi Flechsig e permaneceu sendo seu instigador durante todo o curso da 

doença.  

Sobre a natureza real da perversidade de Flechsig e seus motivos o paciente fala com a vagueza 

e a obscuridade características, que podem ser encaradas como sinais de um trabalho particularmente 

intenso de formação delirante, se é que é legítimo julgar a paranóia segundo o modelo de um fenômeno 

mental muito mais conhecido - o sonho. Flechsig, segundo o paciente, cometeu ou tentou cometer 

‘assassinato de alma’ contra ele - ato que, pensava, era comparável aos esforços feitos pelo Diabo ou por 

demônios para tomar posse de uma alma, e que pode ter tido seu protótipo em acontecimentos ocorridos 

entre membros das famílias Flechsig e Schreber há muito falecidos. Alegrar-nos-íamos em saber mais 

sobre o significado desse ‘assassinato de alma’, mas nesse ponto nossas fontes mais uma vez recaem 

num silêncio tendencioso: ‘Quanto ao que constitui a verdadeira essência do assassinato de alma, e à 

sua técnica, se assim posso descrevê-la, nada mais posso dizer além do que já foi indicado. Existe 

apenas isto, talvez, a ser acrescentado.…) (A passagem que se segue é imprópria para publicação.)’ 

(28.) Em resultado dessa omissão, deixam-nos às escuras sobre a questão do que significa ‘assassinato 

de alma’. Referir-nos-emos mais tarde [ver em [1]] à única alusão ao assunto que escapou à censura. 

Seja como for, logo houve outra manifestação dos delírios de Schreber, que afetou suas relações 

com Deus sem alterar as relações com Flechsig. Até então, havia considerado Flechsig (ou melhor, a 

alma dele) seu único inimigo verdadeiro e encarado Deus Todo-Poderoso como aliado; mas, agora não 

podia evitar o pensamento de que o Próprio Deus havia desempenhado o papel de cúmplice, senão de 

instigador, na trama contra ele. (59.) Flechsig, contudo, permanecia sendo o primeiro sedutor, a cuja 

influência Deus se havia rendido. (60.) Ele conseguira abrir caminho até o Céu, com toda a sua alma ou 

parte dela, e tornar-se ‘líder dos raios’, sem morrer ou passar por qualquer purificação preliminar. (56.) A 

alma de Flechsig continuou a representar esse papel mesmo após o paciente ser removido da clínica de 

Leipzig para o asilo do Dr. Pierson. A influência do novo ambiente foi demonstrada pelo fato de a alma de 

Flechsig reunir-se à alma do assistente-chefe, a quem o paciente reconheceu como uma pessoa que 

anteriormente morara no mesmo bloco de apartamentos que ele próprio. Esta foi descrita como sendo a 

alma de von W. A alma de Flechsig introduziu então o sistema de ‘divisão de almas’, que assumiu 

grandes proporções. Em determinada época, chegou a haver de 40 a 60 subdivisões da alma de 

Flechsig; duas de suas divisões maiores eram conhecidas como o ‘Flechsig superior’ e o ‘Flechsig 

médio’. A alma de von W. (o assistente-chefe) comportava-se exatamente da mesma maneira. (111.) Era, 

às vezes, muito divertido observar a maneira pela qual essas duas almas, apesar de sua aliança, 

levavam adiante uma rixa mútua, com o orgulho aristocrático de uma oposto à vaidade professoral da 



outra. (113.) No decorrer de suas primeiras semanas em Sonnestein (para onde foi finalmente removido 

no verão de 1894), a alma de seu novo médico, Dr. Weber, entrou em jogo; e pouco após ocorreu, no 

desenvolvimento de seus delírios, a reviravolta que viemos a conhecer com sua ‘reconciliação’. 

 

Durante essa estada posterior em Sonnestein, quando Deus começara a apreciá-lo melhor, fez-

se uma incursão sobre as almas, que se haviam multiplicado a ponto de se tornarem um aborrecimento. 

Em resultado, a alma de Flechsig sobreviveu sob apenas uma ou duas formas e a de von W. sob uma 

única, que em breve desapareceu completamente. As divisões da alma de Flechsig, que lentamente 

perderam tanto a inteligência quanto o poder, passaram então a ser descritas como o ‘Flechsig posterior’ 

e o ‘Partido “Oh, bem!”’. Que a alma de Flechsig conservou sua importância até o fim é demonstrado por 

Schreber no preâmbulo ‘Carta Aberta ao Herr Geheimrat Prof. Dr. Flechsig’.  

Nesse notável documento, Schreber expressa sua firme convicção de que o médico que o 

influenciou teve as mesmas visões e recebeu as mesmas revelações sobre coisas sobrenaturais que ele 

próprio. Protesta, já na primeira página, que o autor das Denkwürdigkeiten não tem a mais remota 

intenção de atacar a honra do médico, e o mesmo argumento é séria e enfaticamente repetido nas 

apresentações que o paciente faz de sua posição. (343, 445.) É evidente que se está esforçando por 

distinguir a ‘alma Flechsig’ do homem vivo de mesmo nome, o Flechsig de seus delírios, do Flechsig real. 

O estudo de vários casos de delírios de perseguição levou-me, bem como a outros 

pesquisadores, à opinião de que a relação entre o paciente e o seu perseguidor pode ser reduzida a 

fórmula simples. Parece que a pessoa a quem o delírio atribui tanto poder e influência, a cujas mãos 

todos os fios da conspiração convergem, é, se claramente nomeada, idêntica a alguém que 

desempenhou papel igualmente importante na vida emocional do paciente antes de sua enfermidade, ou 

facilmente reconhecível como substituto dela. A intensidade da emoção é projetada sob a forma de poder 

externo, enquanto sua qualidade é transformada no oposto. A pessoa agora odiada e temida, por ser um 

perseguidor, foi, noutra época, amada e honrada. O principal propósito da perseguição asseverada pelo 

delírio do paciente é justificar a modificação em sua atitude emocional. 

 

Mantendo esse ponto de vista em mente, examinemos agora as relações que haviam 

anteriormente existido entre Schreber e seu médico e perseguidor, Flechsig. Já soubemos [ver em [1]] 

que, nos anos de 1884 e 1885, Schreber sofrera uma primeira crise de distúrbio nervoso, que seguiu seu 

curso ‘sem a ocorrência de quaisquer indigentes que tocassem as raias do sobrenatural’. (35.) Enquanto 

se achava nesse estado, que foi descrito como ‘hipocondria’ e não parece ter ultrapassado os limites de 

uma neurose, Flechsig atuou como seu médico. Nessa ocasião, Schreber passou seis meses na Clínica 

da Universidade, em Leipzig. Sabemos que, após o restabelecimento, ele manteve sentimentos cordiais 

em relação ao médico. ‘O principal foi que, após período bastante longo de convalescença, que passei 

viajando, fiquei finalmente curado; e, portanto, era impossível que, àquela época, sentisse algo a não ser 

a mais viva gratidão para com o Professor Flechsig. Expressei de forma acentuada esse sentimento não 

só em visita pessoal que subseqüentemente lhe fiz quanto no que considerei serem honorários 



apropriados.’ (35-6.) É verdade que o encômio de Schreber nas Denkwürdigkeiten sobre esse primeiro 

tratamento de Flechsig não é inteiramente sem reservas; mas estas podem ser facilmente entendidas, se 

considerarmos que sua atitude, nesse meio tempo, fora alterada. A passagem imediatamente seguinte à 

que acabou de ser citada dá testemunho da cordialidade original de seus sentimentos para com o médico 

que o havia tratado com tanto sucesso: ‘A gratidão de minha esposa foi talvez ainda mais sincera, pois 

reverenciava o Professor Flechsig como o homem que lhe havia restituído o marido; daí ter ela, durante 

anos, mantido o retrato dele sobre a escrivaninha.’ (36.) 

Visto não podermos conseguir nenhuma compreensão interna (insight) das causas da primeira 

doença (cujo conhecimento é sem dúvida indispensável para elucidar apropriadamente a segunda 

enfermidade, mais grave), temos agora de mergulhar ao acaso numa concatenação desconhecida de 

circunstâncias. Durante o período de incubação de sua doença, como sabemos (isto é, entre junho de 

1893, quando foi nomeado para novo posto, e o outubro seguinte, quando assumiu seus encargos), ele 

sonhou repetidamente que seu antigo distúrbio nervoso havia retornado. Além disso, certa vez, quando 

se achava semi-adormecido, teve a impressão de que, afinal de contas, deveria ser bom ser mulher e 

submeter-se ao ato da cópula. Os sonhos e a fantasia são comunicados por Schreber em sucessão 

imediata; e, se também reunirmos o tema geral de ambos, poderemos inferir que, ao mesmo tempo em 

que rememorava a doença, uma recordação de seu médico foi-lhe despertada na mente, e que a atitude 

feminina que assumiu na fantasia foi, desde o início, dirigida para o médico. Ou pode ser que o fato de o 

sonho de sua enfermidade haver retornado simplesmente expressasse algum anseio tal como ‘Quisera 

poder ver Flechsig novamente!’ A ignorância do conteúdo mental da primeira doença barra nosso 

caminho nessa direção. Talvez ela houvesse deixado no paciente um sentimento de dependência 

afetuosa do médico, o qual havia agora, por alguma razão desconhecida, aumentado até chegar ao grau 

de intensidade de um desejo erótico. Essa fantasia feminina, que se havia conservado impessoal, 

defrontou-se imediatamente com um repúdio indignado - um verdadeiro ‘protesto masculino’, para utilizar 

a expressão de Adler, mas num sentido diferente do seu. Na aguda psicose que irrompeu logo após, 

porém, a fantasia feminina venceu todas as dificuldades; e só é preciso ligeira correção da imprecisão 

paranóica característica do modo de expressão de Schreber, para permitir-nos adivinhar o fato de que o 

paciente temia um abuso sexual das mãos do próprio médico. A causa ativadora de sua doença, então, 

foi uma manifestação de libido homossexual; o objeto desta libido foi provavelmente, desde o início, o 

médico, Flechsig, e suas lutas contra o impulso libidinal produziram o conflito que deu origem aos 

sintomas. 

Farei uma pausa aqui, por um momento, para enfrentar uma tempestade de protestos e 

objeções. Quem quer que esteja familiarizado com o estado atual da psiquiatria deve estar preparado 

para enfrentar problemas. 

Não constitui um ato de irresponsável leviandade, uma indiscrição e uma calúnia acusar um 

homem de posição ética tão elevada quanto o ex-Senatspräsident Schreber, de homossexualismo? - 

Não. O próprio paciente informou o mundo em geral de sua fantasia de ser transformado em mulher, e 

permitiu que todas as considerações pessoais fossem superadas por interesses de natureza mais alta. 



Desse modo, ele próprio concedeu-nos o direito de ocupar-nos com sua fantasia, e, ao traduzi-la para a 

terminologia técnica da medicina, não efetuamos a menor adição a seu conteúdo. 

‘Sim, mas ele não estava em seu pleno juízo quando o fez. O delírio de estar sendo transformado 

em mulher era uma idéia patológica.’ Não esquecemos isso. Na verdade, nosso único interesse é o 

significado e a origem dessa idéia patológica. Apelaremos para a distinção que ele próprio traça entre o 

homem Flechsig e a ‘alma Flechsig’. Não lhe estamos fazendo censuras de espécie alguma, quer por ter 

tido impulsos homossexuais quer por ter-se esforçado por suprimi-los. Os psiquiatras deveriam, pelo 

menos, tirar uma lição desse paciente, ao vê-lo tentando, apesar de seus delírios, não confundir o mundo 

do inconsciente com o da realidade. 

‘Mas em parte alguma acha-se expressamente afirmado que a transformação em mulher que ele 

tanto temia devesse realizar-se em benefício de Flechsig.’ Isso é verdade e não é difícil compreender 

que, ao preparar suas memórias para publicação, visto estar ansioso por não insultar o ‘homem Flechsig’, 

ele evitasse acusação tão grosseira. Mas a moderação de sua linguagem, devido a essas considerações, 

não chega ao ponto de poder esconder o verdadeiro significado da acusação. Na verdade, pode-se 

sustentar que, afinal de contas, ela se acha visivelmente expressa numa passagem como a seguinte: 

‘Desse modo, uma conspiração contra mim foi levada ao ponto culminante (por volta de março ou abril de 

1894). Seu objetivo era conseguir que, uma vez minha doença nervosa houvesse sido reconhecida como 

incurável ou assim admitida, eu fosse entregue a certa pessoa de maneira que minha alma lhe fosse 

entregue, mas meu corpo… fosse transformado num corpo feminino e como tal entregue à pessoa em 

apreço, com vistas a abusos sexuais… (56.) É desnecessário observar que não é sequer nomeado algum 

outro indivíduo que pudesse ser colocado no lugar de Flechsig. Perto do fim da estada de Schreber na 

clínica de Leipzig, veio-lhe à mente o temor de que ele ‘deveria ser jogado aos assistentes’ para fins de 

abusos sexuais. (98.) Quaisquer dúvidas remanescentes sobre a natureza do papel originalmente 

atribuído ao médico dissipam-se quando, nos estágios posteriores de seu delírio, vemos Schreber admitir 

abertamente sua atitude feminina para com Deus. A outra acusação contra Flechsig ecoa 

excessivamente alto por todo o livro, Flechsig, diz, tentou cometer assassinato de alma contra ele. Como 

já sabemos [Ver a partir de [1].], o próprio paciente não foi claro quanto à natureza real desse crime, mas 

a mesma estava ligada a questões de discrição que impediram sua publicação (como percebemos pelo 

terceiro capítulo suprimido). A partir deste ponto, um único fio conduz-nos à frente. Schreber ilustra a 

natureza do assassinato de alma referindo-se às lendas corporificadas no Fausto de Goethe, no Manfred 

de Byron, no Freichütz de Weber etc. (22), e um desses casos é citado em outra passagem, mais 

adiante. Ao examinar a divisão de Deus em duas pessoas, Schreber identifica seu ‘Deus inferior’ e ‘Deus 

superior’ com Arimã e Ormuzd, respectivamente (19); e, pouco depois, ocorre uma nota de rodapé 

casual: ‘Além disso, o nome de Arimã também aparece em vinculação com um assassinato de alma no 

Manfred de Byron, por exemplo.’ (20.) Na peça mencionada, dificilmente existe algo comparável à 

barganha da alma de Fausto, e procurei em vão a expressão ‘assassinato de alma’. Mas a essência e o 

segredo de toda a obra residem numa relação incestuosa entre irmão e irmã. E aqui nosso fio se rompe 

abruptamente.  



Em estádio posterior deste trabalho, pretendo retornar ao exame de algumas outras objeções; 

entrementes, porém, considerar-me-ei justificado em manter a opinião de que a base da moléstia de 

Schreber foi a irrupção de um impulso homossexual. Esta hipótese se harmoniza com importante 

pormenor da história clínica, que do contrário permanece inexplicável. O paciente teve novo ‘colapso 

nervoso’, que exerceu efeito decisivo sobre o curso de sua doença, na ocasião em que sua esposa 

estava tirando umas pequenas férias por causa da própria saúde. Até então, ela havia passado diversas 

horas com ele todo dia e feito as refeições de meio-dia com ele. Entretanto, quando retornou após uma 

ausência de quatro dias, encontrou-o muito tristemente alterado, tanto, na verdade, que ele próprio não 

mais queria vê-la. ‘O que determinou particularmente meu colapso mental foi uma noite específica, 

durante a qual tive um número extraordinário de emissões - positivamente meia-dúzia, todas naquela 

noite.’ (44.) É fácil compreender que a simples presença da esposa deve ter atuado como proteção 

contra o poder atrativo dos homens a seu redor, e, se estivermos preparados para admitir que uma 

emissão não pode ocorrer num adulto sem algum acompanhamento mental, poderemos suplementar as 

emissões do paciente naquela noite presumindo que elas se fizeram acompanhar de fantasias 

homossexuais que permaneceram inconscientes. 

A razão de essa irrupção de libido homossexual ter dominado o paciente exatamente nesse 

período (isto é, entre as datas de sua nomeação e da mudança para Dresden) não pode ser explicada na 

ausência de um conhecimento mais preciso da história de sua vida. Falando de modo geral, todo ser 

humano oscila, ao longo da vida, entre sentimentos heterossexuais e homossexuais e qualquer 

frustração ou desapontamento numa das direções pode impulsioná-lo para outra. Nada sabemos desses 

fatores no caso de Schreber, mas não devemos deixar de chamar atenção para um fator somático que 

pode muito bem ter sido relevante. Na época dessa doença, o Dr. Schreber contava 51 anos e, portanto, 

atingira uma idade de importância decisiva na vida sexual. É um período no qual, nas mulheres, a função 

sexual, após uma fase de atividade intensificada, ingressa num processo de involução de grandes 

conseqüências; tampouco os homens parecem estar isentos de sua influência, pois tanto eles quanto as 

mulheres estão sujeitos a um ‘climatério’ e às suscetibilidades a doença que o acompanham. 

Bem posso imaginar que hipótese dúbia deve parecer a suposição de que o sentimento amistoso 

de um homem para com seu médico possa repentinamente surgir sob forma intensificada, após um lapso 

de oito anos, e ocasionar tão grave doença mental. Mas não acho que seja justo pôr de lado tal hipótese 

simplesmente por causa de sua inerente improbabilidade, se ela se recomenda a nós por outros motivos; 

devemos antes indagar até onde chegaremos, se a seguirmos. Pois a improbabilidade pode ser de tipo 

passageiro e devido ao fato de a hipótese duvidosa ainda não ter sido relacionada com outras parcelas 

de conhecimento, e de ser ela a primeira hipótese com que o problema foi abordado. Mas, em benefício 

daqueles que são incapazes de manter o julgamento em suspenso e que encaram nossa hipótese como 

inteiramente insustentável, é fácil sugerir uma possibilidade que a despojaria de seu caráter 

desconcertante. O sentimento amistoso do paciente para com o médico bem se pode ter devido a um 

processo de ‘transferência’, por meio do qual uma catexia emocional se transpôs de alguma pessoa que 

lhe era importante para o médico que, na realidade, era-lhe indiferente; de maneira que o último terá sido 



escolhido como representante ou substituto de alguém muito mais chegado ao paciente. Para colocar o 

assunto de forma mais concreta: o paciente lembrou-se de seu irmão ou de seu pai ante a figura do 

médico; redescobriu-os nele; então, não causará espanto que, em certas circunstâncias, um anseio pela 

figura substituta reaparecesse nele e operasse com uma violência que só pode ser explicada à luz de sua 

origem e significação primária. 

Com o fito de acompanhar essa tentativa de explicação, naturalmente achei que valeria a pena 

descobrir se o pai do paciente ainda se achava vivo à época em que ele caiu doente, se tivera um irmão 

e, nesse caso, se ainda se achava vivo ou entre os ‘abençoados’. Fiquei satisfeito, portanto, quando, 

após prolongada busca pelas páginas das Denkwürdigkeiten, deparei por fim com uma passagem em 

que o paciente aplaca estas dúvidas: ‘A memória de meu pai e meu irmão… é tão sagrada para mim 

como…’ etc. (442.) De modo que ambos eram falecidos por ocasião do desencadeamento de sua 

segunda doença (e, é possível, também da primeira).  

Não levantaremos, portanto, penso eu, novas objeções à hipótese de que a causa ativadora da 

enfermidade foi o aparecimento de uma fantasia feminina (isto é, homossexual passiva) de desejo, que 

tomou por objeto a figura do médico. Uma resistência intensa a esta fantasia surgiu por parte da 

personalidade de Schreber, e a luta defensiva que se seguiu, e que talvez pudesse ter assumido alguma 

outra forma, tomou, por razões que nos são desconhecidas, a forma de delírio de perseguição. A pessoa 

por que agora ansiava tornou-se seu perseguidor, e a essência da fantasia de desejo tornou-se a 

essência da perseguição. Pode-se presumir que o mesmo delineamento esquemático se tornará aplicável 

a outros casos de delírios de perseguição. O que distingue o caso de Schreber dos outros, contudo, é 

seu desenvolvimento ulterior, e a transformação que sofreu no decurso deste. 

 

Uma das modificações foi a substituição de Flechsig pela figura superior de Deus. Isto parece, a 

princípio, um sinal de agravamento do conflito, uma intensificação da perseguição insuportável, mas logo 

se torna evidente que preparava o caminho para a segunda mudança, e, com esta, a solução do conflito. 

Era impossível para Schreber resignar-se a representar o papel de uma devassa para com seu médico, 

mas a missão de fornecer ao Próprio Deus as sensações voluptuosas que Este exigia não provocava tal 

resistência por parte de seu ego. A emasculação, agora, não era mais uma calamidade; tornava-se 

‘consonante com a Ordem das Coisas’, assumia seu lugar numa grande cadeia cósmica de eventos e 

servia de instrumento para a recriação da humanidade, após a extinção desta. ‘Uma nova raça de 

homens, nascida do espírito de Schreber’, assim pensava ele, reverenciaria como ancestral esse homem 

que se acreditava vítima de perseguição. Por esse meio, fornecia-se uma saída que satisfaria ambas as 

forças em contenda. Seu ego encontrava satisfação na megalomania, enquanto que sua fantasia 

feminina de desejo avançava e tornava-se aceitável. A luta e a doença podiam cessar. O senso de 

realidade do paciente, contudo, que nesse meio tempo tornara-se mais forte, compelia-o a adiar a 

solução do presente para o futuro remoto, e a contentar-se com o que poderia ser descrito como uma 

realização de desejo assintótica. A qualquer momento, previa ele, sua transformação em mulher 

ocorreria; até então, a personalidade do Dr. Schreber permaneceria indestrutível. 



Em compêndios de psiquiatria, freqüentemente deparamos com afirmações segundo as quais a 

megalomania pode desenvolver-se a partir de delírios de perseguição. Imagina-se que o processo seja o 

seguinte: o paciente é primariamente vítima de um delírio de estar sendo perseguido por forças de 

máximo poder. Sente então necessidade de explicar isto a si próprio e, dessa maneira, ocorre-lhe a idéia 

de que ele próprio é personagem muito eminente e digna de tal perseguição. O desenvolvimento da 

megalomania é assim atribuído, pelos livros didáticos, a um processo que (tomando de empréstimo a 

Ernest Jones [1908] uma palavra útil) podemos descrever como ‘racionalização’. Mas atribuir 

conseqüências afetivas tão importantes a uma racionalização é, segundo nos parece, procedimento 

inteiramente não psicológico e, conseqüentemente, traçaríamos a divisão nítida entre nossa opinião e 

aquela que citamos, dos livros didáticos. Não estamos reivindicando, por enquanto, conhecer a origem da 

megalomania.  

 

Voltando mais uma vez ao caso de Schreber, somos obrigados a admitir que qualquer tentativa 

de lançar luz sobre a transformação de seu delírio faz-nos defrontar com dificuldades extraordinárias. De 

que maneira e por que meios foi realizada a ascensão de Flechsig para Deus? De que fonte derivou ele a 

megalomania que tão afortunadamente o capacitou a resignar-se a essa perseguição, ou em fraseologia 

analítica, a aceitar a fantasia de desejo que tivera de ser reprimida? As Denkwürdkeiten dão-nos uma 

primeira pista, pois mostram-nos que, na mente do paciente, ‘Flechsig’ e ‘Deus’ pertenciam à mesma 

classe. Numa de suas fantasias, ele escutou por acaso uma conversa entre Flechsig e a esposa deste, 

na qual o primeiro asseverava ser ‘Deus Flechsig’, de modo que a esposa pensou que ele ficara louco. 

(82.) Mas há outro aspecto no desenvolvimento dos delírios de Schreber que exige nossa atenção. Se 

efetuarmos um levantamento das ilusões como um todo, veremos que o perseguidor se acha dividido em 

Flechsig e Deus; exatamente da mesma maneira, o próprio Flechsig, subseqüentemente, cinde-se em 

duas personalidades, o ‘superior’ e o ‘médio’ Flechsig [ver em [1]], e Deus, em Deus ‘inferior’ e ‘superior’. 

Nos estágios posteriores da doença, a decomposição de Flechsig progride ainda mais. (193.) Um 

processo de decomposição desse tipo é muito característico da paranóia. A paranóia decompõe, tal como 

a histeria condensa. Ou antes, a paranóia reduz novamente a seus elementos os produtos das 

condensações e identificações realizadas no inconsciente. A freqüente repetição do processo de 

decomposição no caso de Schreber seria, de acordo com Jung, expressão da importância que a pessoa 

em apreço possuía para ele. Toda essa divisão de Flechsig e Deus em certo número de pessoas possuía 

assim o mesmo significado que a cisão do perseguidor em Flechsig e Deus. Todas eram duplicações do 

mesmo importante relacionamento. Mas, a fim de interpretar todos estes pormenores, temos ainda de 

chamar atenção para nossa visão da decomposição do perseguidor em Flechsig e Deus como uma 

reação paranóide a uma identificação previamente estabelecida das duas figuras ou a pertencerem elas à 

mesma classe. Se o perseguidor Flechsig fora originalmente uma pessoa a quem Schreber amara, então 

também Deus deveria ser simplesmente o reaparecimento de alguém mais que ele amara, e, 

provavelmente, alguém de maior importância. 

Se acompanharmos essa seqüência de pensamento, que parece ser legítima, seremos levados à 



conclusão de que esta outra pessoa deve ter sido seu pai; isso torna ainda mais claro que Flechsig deve 

ter representado o irmão, que, esperemos, pode ter sido mais velho que ele próprio. A fantasia feminina, 

que despertou uma oposição tão violenta no paciente, tinha assim suas raízes num anseio, intensificado 

até um tom erótico, pelo pai e pelo irmão. Esse sentimento, na medida em que se referia ao irmão, 

passou, por um processo de transferência, para o médico, Flechsig; e, quando foi devolvido ao pai, 

chegou-se a uma estabilização do conflito. 

Não acharemos que tivemos razão de introduzir assim o pai de Schreber em seus delírios, a 

menos que a nova hipótese mostre, ela própria, ser de alguma utilidade para compreensão do caso e a 

elucidação de pormenores dos delírios que ainda são ininteligíveis. Recordar-se-á que o Deus de 

Schreber e as relações deste com Ele exibiam as características mais curiosas: como apresentavam uma 

estranha mistura de crítica blasfema e insubordinação amotinada, por um lado, e de devoção reverente, 

por outro. Deus, segundo ele, sucumbira à influência desencaminhadora de Flechsig: era incapaz de 

aprender qualquer coisa pela experiência e não compreendia os homens vivos, porque só sabia lidar com 

cadáveres, e manifestava o Seu poder numa sucessão de milagres que, por espantosos que fossem, 

eram, todavia, fúteis e ridículos. 

Ora, o pai do Senatspräsident Dr. Schreber não era pessoa insignificante. Era o Dr. Daniel 

Gottlob Moritz Schreber, cuja memória é mantida viva até os dias de hoje pelas numerosas Associações 

Schreber que florescem especialmente na Saxônia; e, além disso, era médico. Suas atividades em favor 

da promoção da criação harmoniosa dos jovens, de assegurar uma coordenação entre a educação no lar 

e na escola, de introduzir a cultura física e o trabalho manual com vistas a elevar os padrões de saúde, 

tudo isto exerceu influência duradoura sobre seus contemporâneos. Sua grande reputação como 

fundador da ginástica terapêutica na Alemanha é ainda comprovada pela ampla circulação de seus 

Ärztliche Zimmergymnastik nos círculos médicos e pelas numerosas edições que teve.  

Um pai como esse de maneira alguma seria inadequado para a transfiguração em Deus na 

lembrança afetuosa do filho de quem tão cedo havia sido separado pela morte. É verdade que não 

podemos deixar de achar que existe um abismo intransponível entre a personalidade de Deus e a de 

qualquer ser humano, por eminente que este possa ser, mas devemos lembrar que isto nem sempre foi 

assim. Os deuses dos povos da antiguidade achavam-se em relacionamento humano mais estreito com 

eles. Os romanos costumavam deificar seus imperadores mortos, como questão de rotina, e o Imperador 

Vespasiano, homem sensato e competente, exclamou quando pela primeira vez caiu doente: ‘Ai de mim! 

Parece-me que me estou transformando em Deus!’ 

Estamos perfeitamente familiarizados com a atitude infantil dos meninos para com o pai; ela se 

compõe da mesma mistura de submissão reverente e insubordinação amotinada que encontramos na 

relação de Schreber com o seu Deus, e é o protótipo inequívoco dessa relação, fielmente copiada dela. 

Mas a circunstância de o pai de Schreber ter sido médico, e médico dos mais eminentes, que sem dúvida 

foi muito respeitado por seus pacientes, é que explica as características mais notáveis de seu Deus e 

aquelas sobre as quais se demora, de maneira tão crítica. Poderia um escárnio mais acerbo ser 

demonstrado por um médico, do que declarar que ele nada compreende sobre os homens vivos e só 



sabe lidar com cadáveres? Sem dúvida, constitui atributo essencial de Deus realizar milagres, mas um 

médico os realiza também; ele efetua curas miraculosas, como seus clientes entusiásticos proclamam. 

De maneira que, quando vemos que esses próprios milagres (para os quais o material foi fornecido pela 

hipocondria do paciente) mostram ser incríveis, absurdos e, até certo ponto, positivamente ridículos, 

lembramo-nos da asserção feita em A Interpretação de Sonhos, de que o absurdo nos sonhos expressa 

ridículo e derrisão. Evidentemente, portanto, ele é utilizado com os mesmos propósitos na paranóia. Com 

referência a algumas das outras censuras que ele dirige contra Deus, tais como, por exemplo, a de que 

nada aprendeu pela experiência, é natural supor que constituem exemplos do mecanismo tu quoque 

empregado pelas crianças, que, quando recebem uma reprovação, dirigem-na de volta, inalterada, à 

pessoa que a originou. Semelhantemente, as vozes dão-nos fundamentos para suspeitar que a acusação 

de assassinato de alma levantada contra Flechsig foi, desde o início, uma auto-acusação.  

Encorajados pela descoberta de que a profissão do pai auxilia a explicar as peculiaridades do 

Deus de Schreber, aventurar-nos-emos agora a uma interpretação que pode lançar certa luz sobre a 

extraordinária estrutura desse Ser. O mundo celestial consistia, como sabemos, nos ‘domínios anteriores 

de Deus’, também chamados de ‘ante-salas do Céu’ e que continham as almas dos mortos, e de deus 

‘inferior’ e Deus ‘superior’ que, juntos, constituíam os ‘domínios posteriores de Deus’. (19.) [ver em [1]]. 

Embora devamos estar preparados para descobrir que existe aqui uma condensação que não poderemos 

solucionar, todavia vale a pena referir-nos a uma pista que já se acha em nossas mãos. Se os pássaros 

‘miraculados’, que se demonstrou serem moças, foram originalmente ante-salas do Céu [ver em [1]], não 

poderá acontecer que os domínios anteriores de Deus e as ante-salas do Céu devam ser encarados 

como símbolo do que é feminino, e os domínios posteriores de Deus, do que é masculino? Se tivéssemos 

certeza de que o irmão falecido de Schreber era mais velho que ele, poderíamos supor que a 

decomposição de Deus em inferior e superior expressava a recordação do paciente de que, após a morte 

prematura do pai, o irmão mais velho ocupara seu lugar.  

Com relação a isso, finalmente, gostaria de chamar a atenção para o tema do Sol, o que, através 

de seus ‘raios’, veio a ter tanta importância na expressão dos delírios. Schreber mantém uma relação 

bastante peculiar com o Sol. Este lhe fala em linguagem humana, e assim se lhe revela como um ser 

humano, ou como o órgão de um ser superior, que está por trás dele. (9.) Somos informados, por um 

relatório médico, de que, em determinada ocasião, Schreber ‘costumava gritar-lhe ameaças e insultos, e 

positivamente berrar com ele’ (382) e gritar-lhe que deveria rastejar para longe e esconder-se. Ele próprio 

nos conta que o Sol empalidece na sua frente. A maneira pela qual o Sol se encontra ligado a seu 

destino é demonstrada pelas importantes alterações que aquele experimenta logo que ele sofre 

mudanças, assim como, por exemplo, durante suas primeiras semanas em Sonnenstein. (135.) Schreber 

facilita-nos a interpretação deste seu mito solar. Ele identifica o Sol diretamente com Deus, às vezes com 

o Deus inferior (Arimã), outras com o superior. ‘No dia seguinte… vi o Deus superior (Ormuzd), e desta 

vez não com meus olhos espirituais, mas com os corporais. Era o Sol, mas não o Sol em seu aspecto 

comum, como é conhecido de todos os homens; era…’ (137-8.) Portanto, não é mais que coerente de 

sua parte tratá-lo do mesmo modo que trata o Próprio Deus. 



O Sol, por conseguinte, nada mais é que outro símbolo sublimado do pai, e, salientando isto, 

devo declinar de toda responsabilidade pela monotonia das soluções fornecidas pela psicanálise. Neste 

caso, o simbolismo ignora o gênero gramatical, pelo menos no que concerne ao alemão, pois na maioria 

das outras línguas o Sol é masculino. Seu correspondente neste quadro dos dois pais é a ‘Terra Mãe’, 

como é geralmente chamada. Freqüentemente deparamos com confirmações dessa afirmação, ao 

solucionar as fantasias patogênicas dos neuróticos por meio da psicanálise. Não posso fazer mais que 

simples alusão à relação de tudo isso com os mitos cósmicos. Um de meus pacientes, que perdera o pai 

muito cedo, estava sempre procurando redescobri-lo no que era grande e sublime na Natureza. Desde 

que soube disto, pareceu-me provável que o hino de Nietzsche, ‘Vor Sonnenaufgang’ (‘Antes do 

Amanhecer’), constitua expressão do mesmo anseio. Outro paciente, que se tornou neurótico após a 

morte do pai, foi acometido da primeira crise de ansiedade e tonturas quando o Sol resplandeceu sobre 

ele, no momento em que estava trabalhando no jardim com uma pá. Apresentou espontaneamente, como 

interpretação, o fato de se ter assustado porque o pai o olhara enquanto trabalhava na mãe com um 

instrumento pontudo. Quando me aventurei a uma suave admoestação, deu ar de maior plausibilidade à 

sua opinião dizendo que, mesmo em vida do pai, ele o havia comparado ao Sol, ainda que em sentido 

satírico. Sempre que lhe perguntavam onde seu pai ia passar o verão, respondia nestas sonoras palavras 

do ‘Prólogo no Céu’:  

Und seine vorgeschrieb’ne ReiseVollendet er mit Donnergang.  

O pai, a conselho médico, costumava fazer uma visita anual a Marienbad. A atitude infantil deste 

paciente para com ele manifestou-se em duas fases sucessivas. Enquanto o pai estava vivo, revelou-se 

em rebeldia indomável e franca discórdia, mas, imediatamente após sua morte, assumiu a forma de uma 

neurose baseada em submissão abjeta e obediência tardia para com ele. 

Assim, no caso de Schreber, mais uma vez encontramo-nos no terreno familiar do complexo 

paterno. A luta do paciente com Flechsig revelou-se a ele como um conflito com Deus, e temos portanto 

de explicá-la como um conflito infantil com o pai que amava; os pormenores desde conflito (sobre o qual 

nada sabemos) foram o que determinou o conteúdo de seus delírios. Nenhum material que, em outros 

casos dessa natureza, é revelado pela análise, acha-se ausente no caso atual: todo elemento é sugerido, 

de uma maneira ou de outra. Em experiência infantis como essa, o pai interfere com a satisfação que a 

criança está tentando obter; esta é geralmente de caráter auto-erótico, embora, posteriormente, seja 

amiúde substituída na fantasia por alguma outra satisfação de tipo menos inglório. No estágio final do 

delírio de Schreber, vitória magnífica foi alcançada pelo impulso sexual infantil, pois a voluptuosidade 

tornou-se temente a Deus e o Próprio Deus (o pai) nunca se cansava de exigi-la dele. A ameaça paterna 

mais temida, a castração, na realidade forneceu o material para sua fantasia de desejo (a princípio 

combatida mas depois aceita) de ser transformado em mulher. Sua alusão a um delito acobertado pela 

idéia substituta de ‘assassinato de alma’ não poderia ser mais transparente. Descobriu-se que o 

assistente-chefe era idêntico a seu vizinho von W. [Ver a partir de [1].], que, conforme as vozes, havia-o 

falsamente acusado de masturbação. (108.) As vozes diziam, como se fornecendo fundamentos para a 

ameaça de castração: ‘Pois você deve ser representado como sendo dado a excessos voluptuosos.’ 



(127-8.) Finalmente, chegamos ao pensamento forçado (47) a que o paciente se submeteu porque 

supunha que Deus acreditaria que ele se havia tornado idiota e se afastaria dele se deixasse de pensar 

por um só momento. [Ver em [1].] Trata-se de reação (com a qual estamos também familiarizados, sob 

outros aspectos) à ameaça ou temor de perder a razão por entregar-se a práticas sexuais e, 

especialmente, à masturbação. Considerando o enorme número de idéias delirantes de natureza 

hipocondríaca que o paciente desenvolveu, talvez não se deva dar grande importância ao fato de 

algumas delas coincidirem, palavra por palavra, com os temores hipocondríacos dos masturbadores. 

Qualquer um que fosse mais audacioso do que eu em efetuar interpretações, ou estivesse em 

contato com a família de Schreber e, conseqüentemente, mais familiarizado com a sociedade em que se 

movimentava e com os pequenos fatos de sua vida, acharia fácil remontar inumeráveis pormenores de 

seus delírios às fontes e descobrir assim seu significado; e isso apesar da censura a que as 

Denkwürdigkeiten foram submetidas. Sendo como é, porém, devemos necessariamente contentar-nos 

com este enevoado esboço do material infantil que foi utilizado pelo distúrbio paranóico ao retratar o 

conflito atual. 

Talvez me seja permitido acrescentar umas poucas palavras, com vistas a estabelecer as causas 

deste conflito que irrompeu em relação à fantasia feminina de desejo. Como sabemos, quando uma 

fantasia feminina de desejo aparece, nossa tarefa é associá-la com alguma frustração, alguma privação 

na vida real. Ora, Schreber admite haver sofrido privação deste tipo. Seu casamento, que descreve como 

feliz, sob outros aspectos, não lhe deu filhos; e, em particular, não lhe trouxe filho homem que poderia tê-

lo consolado da perda do pai e do irmão e sobre quem poderia ter drenado suas afeições homossexuais 

insatisfeitas. Sua linha familiar ameaçava perecer e parece que ele sentia bastante orgulho de seu 

nascimento e linhagem: ‘Tanto os Flechsigs quanto os Schrebers eram membros da “mais alta nobreza 

do Céu”, como diz a expressão. Os Schrebers, em particular, portavam o título de “Margraves da 

Toscana e Tasmânia”; pois as almas, instigadas por algum tipo de vaidade pessoal, têm o costume de 

adornar-se com títulos um tanto antissonantes, tomados de empréstimos a este mundo.’ (24.) O grande 

Napoleão obteve divórcio de Josefina (embora somente após graves lutas internas) porque ela não 

poderia propagar a dinastia. O Dr. Schreber pode ter formado uma fantasia de que, se fosse mulher, 

trataria o assunto de ter filhos com mais sucesso; e pode ter assim retornado à atitude feminina em 

relação ao pai que apresentaria nos primeiros anos de sua infância. Se assim fosse, então o delírio de 

que, por causa de sua emasculação, o mundo se povoaria de ‘uma nova raça de homens nascidos no 

espírito de Schreber’ (288) - delírio cuja realização continuamente adiava para um futuro cada vez mais 

remoto - teria também a intenção de oferecer-lhe uma saída para sua falta de filhos. Se os ‘homenzinhos’ 

que o próprio Schreber acha tão enigmáticos fossem crianças, então não teríamos dificuldade em 

compreender por que se achavam reunidos em tão grande número em sua cabeça (158): eles eram, 

verdadeiramente, os ‘filhos de seu espírito’. 

 

III - SOBRE O MECANISMO DA PARANÓIA 



 

Estivemos até aqui lidando com o complexo paterno, elemento dominante no caso de Schreber, e 

com a fantasia de desejos em torno da qual a doença se centralizou. Mas, em tudo isso, nada existe de 

característico da enfermidade conhecida como paranóia, nada que não possa ser encontrado (e que não 

tenha sido, em verdade, encontrado) em outros tipos de neuroses. O caráter distintivo da paranóia (ou da 

dementia paranoides) deve ser procurar alhures, a saber, na forma específica assumida pelos sintomas; 

e esperamos descobrir que esta é determinada, não pela natureza dos próprios complexos, mas pelo 

mecanismo mediante o qual os sintomas são formados ou a repressão é ocasionada. Tenderíamos a 

dizer que caracteristicamente paranóico na doença foi o fato de o paciente, para repelir uma fantasia de 

desejo homossexual, ter reagido precisamente com delírios de perseguição desta espécie. 

Estas considerações emprestam, portanto, peso adicional à circunstância de que somos, na 

realidade, levados pela experiência a atribuir às fantasias de desejo homossexuais uma relação íntima 

(talvez invariável) com essa forma específica de enfermidade. Duvidando de minha própria experiência 

no assunto, durante os últimos anos reuni-me a meus amigos C.G. Jung, de Zurique, e Sándor Ferenczi, 

de Budapest, para pesquisar, sob esta única característica, certo número de casos de distúrbio paranóide 

que tinham estado sob observação. Os pacientes cujas histórias forneceram o material para esta 

pesquisa incluíam tanto homens quanto mulheres e variavam quanto à raça, ocupação e posição social. 

Ainda assim, ficamos estupefatos ao descobrir que, em todos esses casos, uma defesa contra o desejo 

homossexual era claramente identificável no próprio centro do conflito subjacente à moléstia, e que fora 

numa tentativa de dominar uma corrente inconscientemente reforçada de homossexualismo que todos 

eles haviam fracassado. Isso certamente não era o que havíamos esperado. A paranóia constitui 

exatamente um distúrbio no qual a etiologia sexual de maneira alguma é óbvia; longe disso, as 

características notavelmente relevantes na origem da paranóia, particularmente entre indivíduos do sexo 

masculino, são as humilhações e desconsiderações sociais. Mas, se nos aprofundarmos apenas um 

pouco mais no assunto, poderemos perceber que o fator realmente eficaz nessas afrontas sociais reside 

na parte que nelas desempenham os componentes homossexuais da vida emocional. Enquanto o 

indivíduo age normalmente e é, por conseguinte, impossível perscrutar as profundezas de sua vida 

psíquica, podemos duvidar que suas relações emocionais com o próximo na sociedade tenham algo a ver 

com a sexualidade, concretamente ou em sua gênese. Mas os delírios nunca deixam de revelar estas 

relações e de remontar os sentimentos sociais às suas raízes num desejo erótico positivamente sensual. 

Enquanto foi sadio, também o Dr. Schreber, cujos delírios culminaram por uma fantasia de desejo de 

natureza inequivocamente homossexuais, não havia, segundo afirmam todos, demonstrado quaisquer 

sinais de homossexualismo no sentido comum da palavra. 

Esforçar-me-ei agora (e penso que a tentativa não é desnecessária nem injustificável) por 

demonstrar que o conhecimento dos processos psicológicos, que graças à psicanálise hoje possuímos, já 

nos permite compreender o papel desempenhado por um desejo homossexual no desenvolvimento da 

paranóia. Pesquisas recentes dirigiram nossa atenção para um estádio do desenvolvimento da libido, 

entre o auto-erotismo e o amor objetal. Este estádio recebeu o nome de narcisismo. O que acontece é o 



seguinte: chega uma ocasião, no desenvolvimento do indivíduo, em que ele reúne seus instintos sexuais 

(que até aqui haviam estado empenhados em atividades auto-eróticas), a fim de conseguir um objeto 

amoroso; e começa por tomar a si próprio, seu próprio corpo, como objeto amoroso, sendo apenas 

subseqüentemente que passa daí para a escolha de alguma outra pessoa que não ele mesmo, como 

objeto. Essa fase eqüidistante entre o auto-erotismo e o amor objetal pode, talvez, ser indispensável 

normalmente; mas parece que muitas pessoas se demoram por tempo inusitadamente longo nesse 

estado e que muitas de suas características são por elas transportadas para os estádios posteriores de 

seu desenvolvimento. De importância principal no eu (self) do sujeito assim escolhido como objeto 

amoroso já podem ser os órgãos genitais. A linha de desenvolvimento, então, conduz à escolha de um 

objeto externo com órgãos genitais semelhantes - isto é, a uma escolha objetal homossexual - e daí ao 

heterossexualismo. As pessoas que se tornam homossexuais manifestas mais tarde, nunca se 

emanciparam, pode-se presumir, da condição obrigatória de que o objeto de sua escolha deve possuir 

órgãos genitais como os seus; e, com relação a isto, as teorias sexuais infantis que atribuem o mesmo 

tipo de órgãos genitais a ambos os sexos exercem muita influência. [Cf. Freud, 1908c.] 

Após o estádio de escolha objetal heterossexual ter sido atingido, as tendências homossexuais 

não são, como se poderia supor, postas de lado ou interrompidas; são simplesmente desviadas de seu 

objetivo sexual e aplicadas a novas utilizações. Combinam-se agora com partes dos instintos do ego e, 

como componentes ‘ligados’, ajudam a constituir os instintos sociais, contribuindo assim como um fator 

erótico para a amizade e a camaradagem, para o esprit de corps e o amor à humanidade em geral. Quão 

grande é a contribuição realmente derivada de fontes eróticas (com o objetivo sexual inibido) dificilmente 

poder-se-ia adivinhar pelas relações sociais normais da humanidade. Mas não é irrelevante observar que 

são precisamente os homossexuais manifestos, e entre eles exatamente aqueles que se colocam contra 

a tolerância quanto a atos sensuais, que se distinguem por participação particularmente ativa nos 

interesses gerais da humanidade - interesses que por si mesmo se originaram de uma sublimação de 

instintos eróticos. 

Em meus Três Ensaios sobre a Teoria da Sexualidade [Ver em [1], 1972], expressei a opinião de 

que cada estádio no desenvolvimento da psicossexualidade fornece uma possibilidade de ‘fixação’, e, 

assim, de um ponto disposicional. As pessoas que não se libertaram completamente do estádio de 

narcisismo - que, equivale a dizer, têm nesse ponto uma fixação que pode operar como disposição para 

uma enfermidade posterior - acham-se expostas ao perigo de que alguma vaga de libido 

excepcionalmente intensa, não encontrando outro escoadouro, possa conduzir a uma sexualização de 

seus instintos sociais e desfazer assim as sublimações que haviam alcançado no curso de seu 

desenvolvimento. Este resultado pode ser produzido por qualquer coisa que faça a libido fluir 

regressivamente (isto é, que causa uma ‘regressão’): quer, por um lado, a libido se torne colateralmente 

reforçada, devido a algum desapontamento com uma mulher, ou seja diretamente represada devido a um 

infortúnio nas relações sociais com outros homens, ambos os casos sendo exemplos de ‘frustração’; 

quer, por outro lado, haja uma intensificação geral da libido, de maneira que ela se torne poderosa 

demais para encontrar um escoadouro ao longo dos canais que já lhe estão abertos, e, 



conseqüentemente, irrompa por suas margens no ponto mais fraco. Visto nossas análises demonstrarem 

que os paranóicos se esforçam por proteger-se contra esse tipo de sexualização de suas catexias sociais 

instintuais, somos levados a supor que o ponto fraco em seu desenvolvimento deve ser procurado em 

algum lugar entre os estádios de auto-erotismo, narcisismo e homossexualismo, e que sua disposição à 

enfermidade (que talvez seja suscetível de definição mais precisa) deve estar localizada nessa região. 

Uma disposição semelhante teria de ser atribuída aos pacientes que sofrem da demência precoce de 

Kraepelin ou de (como Bleuler a denominou) esquizofrenia; e esperamos, posteriormente, encontrar 

pistas que nos permitam remontar às diferenças entre os dois distúrbios (com referência tanto à forma 

que assumem quanto ao curso que seguem) a diferenças correspondentes nas fixações disposicionais 

dos pacientes. 

Assumindo então o ponto de vista de que o que jaz no cerne do conflito, nos casos de paranóia 

entre indivíduos do sexo masculino, é uma fantasia de desejo homossexual de amar um homem, 

certamente não esqueceremos que a confirmação de hipótese tão importante só pode decorrer da 

investigação de um grande número de exemplos de toda espécie de distúrbio paranóide. Temos, 

portanto, de estar preparados, se preciso for, para limitar nossa assertiva a um único tipo de paranóia. 

Não obstante, constitui fato notável que as principais formas de paranóia conhecidas podem ser todas 

representadas como contradições da proposição única ‘eu (um homem) o amo (um homem)’, e que, na 

verdade, exaurem todas as maneiras possíveis em que tais contradições poderiam ser formuladas. 

A proposição ‘eu (um homem) o amo’ é contraditada por:  

(a) Delírios de perseguição, pois eles ruidosamente asseveram: 

‘Eu não o amo - Eu o odeio.’ 

Esta contradição, que deve ter sido enunciada assim no inconsciente, não pode, contudo, tornar-

se consciente para um paranóico sob essa forma. O mecanismo de formação de sintomas na paranóia 

exige que as percepções internas - sentimentos - sejam substituídas por percepções externas. 

Conseqüentemente, a proposição ‘eu o odeio’ transforma-se, por projeção, em outra: ‘Ele me odeia 

(persegue), o que me desculpará por odiá-lo.’ E, assim, o sentimento inconsciente compulsivo surge 

como se fosse a conseqüência de uma percepção externa: 

‘Eu não o amo - eu o odeio, porque ELE ME PERSEGUE.’ 

A observação não deixa lugar para dúvidas de que o perseguidor é alguém que foi outrora 

amado. 

(b) Outro elemento é escolhido para a contradição na erotomania, que permanece totalmente 

ininteligível sob qualquer outro ponto de vista: 

‘Eu não o amo - eu a amo.’ 

E, em obediência à mesma necessidade de projeção, a proposição é transformada em: ‘Eu noto 

que ela me ama.’ 

‘Eu não o amo - eu a amo, porque ELA ME AMA.’ 

É possível a muitos casos de erotomania dar a impressão de que poderiam ser satisfatoriamente 

explicados como fixações heterossexuais exageradas ou deformadas, se nossa atenção não fosse 



atraída pela circunstância de que essas afeições começam invariavelmente não por qualquer percepção 

interna de amar, mas por uma percepção externa de ser amado. Nessa forma de paranóia, porém, a 

proposição intermediária ‘eu a amo’ também se pode tornar consciente, porque a contradição entre ela e 

a proposição original não é diametral nem tão irreconciliável como a existente entre amor e ódio; afinal de 

contas, é possível amar tanto ela quanto ele. Assim, pode acontecer que a proposição que foi substituída 

por projeção (‘ela me ama‘) abra caminho novamente para a proposição da ‘língua básica’ ‘eu a amo’. 

 

(c) A terceira modalidade pela qual a proposição original pode ser contraditada seria por delírios 

de ciúme, que podemos estudar nas formas características sob que aparecem em cada sexo. 

(�) Delírios alcoólicos de ciúme. O papel desempenhado pelo álcool nesse distúrbio é, sob todos 

os aspectos, inteligível. Sabemos que aquela fonte de prazer afasta inibições e desfaz sublimações. Não 

é raro que o desapontamento com uma mulher leve um homem a beber - mas isso significa, geralmente, 

que ele recorre ao bar e à companhia de homens, que lhe proporcionam a satisfação emocional que 

deixou de conseguir de sua mulher em casa. Se então esses homens se tornarem os objetos de uma 

forte catexia libidinal em seu inconsciente, ele a repelirá com o terceiro tipo de contradição: 

‘Não sou eu quem ama o homem - ela o ama’, e suspeita da mulher em relação a todos os 

homens a quem ele próprio é incitado a amar. 

A deformação por meio da projeção acha-se necessariamente ausente nesse caso, visto que, 

com a mudança do sujeito que ama, todo o processo é, de qualquer modo, lançado para fora do ego. O 

fato de a mulher amar os homens constitui matéria de percepção externa para ele, ao passo que os fatos 

de que ele próprio não ama, mas odeia, ou de que ele mesmo ama, não esta, mas aquela pessoa, são 

assuntos de percepção interna. 

(�) Os delírios de ciúme nas mulheres são exatamente análogos. 

‘Não sou eu quem ama as mulheres - ele as ama.’ A mulher ciumenta suspeita do marido em 

relação a todas as mulheres por quem ela própria é atraída, devido ao seu homossexualismo e ao efeito 

disposicional de seu narcisismo excessivo. A influência da época da vida em que sua fixação ocorreu é 

claramente demonstrada pela seleção dos objetos amorosos que imputa ao marido; são amiúde velhas e 

inteiramente inapropriadas para uma relação amorosa real - revivescência das babás, criadas e meninas 

que foram suas amigas na infância, ou das irmãs, que foram suas rivais verdadeiras. 

Ora, poder-se-ia supor que uma proposição composta de três termos, tal como ‘eu o amo‘, só 

pudesse ser contestada por três maneiras diferentes. Os delírios de ciúme contradizem o sujeito, os 

delírios de perseguição contradizem o predicado, e a erotomania contradiz o objeto. Na realidade, porém, 

é possível um quarto tipo de contradição - a saber, aquele que rejeita a proposição como um todo: 

‘Não amo de modo algum - não amo ninguém‘. E visto que, afinal de contas, a libido tem de ir 

para algum lugar, essa proposição parece ser o equivalente psicológico da proposição: ‘Eu só amo a mim 

mesmo’. Desta maneira, esse tipo de contradição dar-nos-ia a megalomania, que podemos encarar como 

uma supervalorização sexual do ego e ser assim colocada ao lado da supervalorização do objeto 

amoroso, com a qual já nos achamos familiarizados. 



É de alguma importância, com relação a outras partes da teoria da paranóia, observar que 

podemos detectar um elemento de megalomania na maioria das outras formas de distúrbio paranóide. É 

justo presumir que a megalomania é essencialmente de natureza infantil e que, à medida que o 

desenvolvimento progride, ela é sacrificada às considerações sociais. Do mesmo modo, a megalomania 

de um indivíduo nunca é tão veementemente abafada como quando ele se acha em poder de um amor 

irresistível: 

Denn wo die Lieb’ erwachet, stirbt 

das Ich, der finstere Despot. 

Após este exame do papel inesperadamente importante desempenhado pelas fantasias de 

desejo homossexuais na paranóia, retornemos aos dois fatores em que esperávamos, desde o princípio, 

encontrar os sinais característicos da paranóia, a saber, o mecanismo pelo qual os sintomas são 

formados e o mecanismo pelo qual a repressão é ocasionada [ver em [1]]. 

Certamente não temos direito de começar por presumir que estes dois mecanismos são idênticos 

e que a formação de sintomas segue o mesmo caminho que a repressão, cada qual avançando ao longo 

dele, talvez, em direção oposta. Tampouco parece haver qualquer grande possibilidade de que tal 

identidade exista. Não obstante, abster-nos-emos de expressar qualquer opinião sobre o assunto até 

termos completado nossa pesquisa. 

A característica mais notável da formação de sintomas na paranóia é o processo que merece o 

nome de projeção. Uma percepção interna é suprimida e, ao invés, seu conteúdo, após sofrer certo tipo 

de deformação, ingressa na consciência sob a forma de percepção externa. Nos delírios de perseguição, 

a deformação consiste numa transformação do afeto; o que deveria ter sido sentido internamente como 

amor é percebido externamente como ódio. Deveríamos sentir-nos tentados a encarar esse processo 

notável como o elemento mais importante na paranóia e dela absolutamente patognomônico, se 

oportunamente não nos lembrássemos de duas coisas. Em primeiro lugar, a projeção não desempenha o 

mesmo papel em todas as formas de paranóia; e, em segundo, ela faz seu aparecimento não apenas na 

paranóia mas também sob outras condições psicológicas, e de fato é-lhe concedida participação regular 

em nossa atitude para com o mundo externo. Pois, quando atribuímos as causas de certas sensações ao 

mundo externo, ao invés de procurá-las (como fazemos no caso dos outros) dentro de nós mesmos, esse 

procedimento normal também merece ser chamado de projeção. Cientes de que problemas psicológicos 

mais gerais acham-se envolvidos na questão da natureza da projeção, decidamos adiar sua investigação 

(e, com ela, a do mecanismo da formação paranóide de sintomas em geral) para outra ocasião, e 

passemos agora a considerar que idéias podemos reunir sobre o tema do mecanismo da repressão na 

paranóia. Gostaria de dizer ao mesmo tempo, para justificar esta renúncia temporária, que descobriremos 

que a maneira pela qual o processo de repressão ocorre acha-se muito mais intimamente vinculada à 

história do desenvolvimento da libido e à disposição a que ele dá origem, do que a maneira pela qual os 

sintomas se formam. 

Na psicanálise, acostumamo-nos a encarar os fenômenos patológicos como derivados, de 

maneira geral, da repressão. Se examinarmos mais de perto o que é chamado de ‘repressão’, 



encontraremos razões para dividir o processo em três fases que são facilmente distinguíveis uma da 

outra, conceptualmente. 

(1) A primeira fase consiste na fixação, que é a precursora e condição necessária de toda 

‘repressão’. A fixação pode ser descrita da seguinte maneira: determinado instinto ou componente 

instintual deixa de acompanhar os demais ao longo do caminho normal previsto de desenvolvimento, e, 

em conseqüência desta inibição em seu desenvolvimento, é deixado para trás, num estádio mais infantil. 

A corrente libidinal em apreço comporta-se então, em relação a estruturas psicológicas posteriores, como 

se pertencesse ao sistema do inconsciente, como reprimida. Já demonstramos [ver em [1]] que essas 

fixações instintuais constituem a base para a disposição à enfermidade subseqüente, e podemos agora 

acrescentar que elas constituem, acima de tudo, a base para a determinação do resultado da terceira 

fase da repressão. 

(2) A segunda fase da repressão é a da repressão propriamente dita - fase à qual foi dada, até 

aqui, a máxima atenção. Provém dos sistemas mais altamente desenvolvidos do ego - sistemas capazes 

de serem conscientes - e pode, na realidade, ser descrita como um processo de ‘pós-pressão’. Aparenta 

ser um processo essencialmente ativo, ao passo que a fixação parece de fato constituir um retardamento 

passivo. Podem sofrer repressão que os derivados psíquicos dos instintos retardados originais, quando 

estes se reforçam e entram assim em conflito com o ego (ou instintos egossintônicos), quer tendências 

psíquicas que, por outras razões, despertaram uma forte aversão. Mas esta aversão, em si própria, não 

conduziria à repressão, a menos que alguma vinculação tenha sido estabelecida e entre as tendências 

indesejáveis que têm de ser reprimidas e aquelas que já o foram. Onde isso acontece, a repulsa exercida 

pelo sistema consciente e a atração exercida pelo inconsciente tendem na mesma direção, no sentido de 

ocasionar a repressão. As duas possibilidades que são aqui isoladamente tratadas podem, talvez, ser 

menos nitidamente diferençadas na prática, e a distinção entre elas pode depender simplesmente do 

maior ou menor grau em que os instintos primariamente reprimidos contribuem para o resultado. 

(3) A terceira fase, e a mais importante no que se refere aos fenômenos patológicos, é a do 

fracasso da repressão, da irrupção, do retorno do reprimido. Esta irrupção toma seu impulso do ponto de 

fixação, e implica uma regressão do desenvolvimento libidinal a esse ponto. 

Já aludimos [Ver a partir de [1].] à multiplicidade dos pontos possíveis de fixação; existem na 

realidade, tantos quantos são os estádios no desenvolvimento da libido. Devemos estar preparados para 

encontrar uma multiplicidade semelhante de mecanismos da repressão propriamente dita e de 

mecanismos de irrupção (ou de formação de sintomas), e já podemos começar a suspeitar que não será 

possível remontar todas essas multiplicidades somente à história desenvolvimental da libido. 

É fácil perceber que esse exame está começando a invadir o problema da ‘escolha da neurose’, 

que, contudo, não pode ser abordado até que um trabalho preliminar de outro tipo tenha sido realizado. 

Mantenhamos em mente, por enquanto, que já tratamos da fixação, e que adiamos o assunto da 

formação de sintomas; e restrinjamo-nos à questão de saber se a análise do caso de Schreber lança 

alguma luz sobre o mecanismo da repressão propriamente dita que predomina na paranóia. 

No clímax de sua moléstia, sob a influência de visões que eram ‘parcialmente de caráter 



terrificante, mas em parte, também, de grandeza indescritível’ (73), Schreber convenceu-se da iminência 

de uma grande catástrofe, do fim do mundo. Vozes disseram-lhe que o trabalho dos 14.000 anos 

passados viera agora a dar em nada, e que o período de vida concedido à Terra era apenas 212 anos 

mais (71); durante a última parte de sua estada na clínica de Flechsig, acreditou que esse período já 

havia passado. Ele próprio era ‘o único homem real deixado vivo’ e as poucas formas humanas que ainda 

via - o médico, os assistentes, os outros pacientes - explicava-as como ‘miraculadas, homens 

apressadamente improvisados.’ Ocasionalmente, a corrente inversa de sentimento também aparecia: foi 

colocado em suas mãos um jornal no qual havia um comunicado de sua própria morte (81); ele próprio 

existia sob forma secundária, inferior, e sob esta forma secundária, certo dia tranqüilamente faleceu (73). 

Mas a forma de seu delírio, em que seu ego era mantido e o mundo sacrificado, mostrou ser, de longe, a 

mais poderosa. Ele tinha várias teorias sobre a causa da catástrofe. Certa ocasião, teve em mente um 

processo de glaciação devido a retirada do Sol; em outra, seria a destruição por um terremoto, ocorrência 

na qual ele, com sua capacidade de ‘vidente de espíritos’, deveria representar papel dominante, tal como 

se alega que outro vidente desempenhou no terremoto de Lisboa de 1755. (91.) Ou, então, Flechsig era o 

culpado, visto que através de suas artes mágicas semeara o medo e o terror entre os homens, destruíra 

os fundamentos da religião e disseminara distúrbios nervosos gerais e imoralidades, de modo que 

pestilências devastadoras se haviam abatido sobre a humanidade. (91.) Em qualquer caso, o fim do 

mundo era a conseqüência do conflito que irrompera entre ele Flechsig ou, de acordo com a etiologia 

adotada na segunda fase de seu delírio, do vínculo indissolúvel que se formara entre ele e Deus; era, na 

realidade, o resultado inevitável de sua doença. Anos após, quando o Dr. Schreber retornou à sociedade 

humana, e não podia encontrar os livros, nas partituras musicais ou nos outros artigos de uso cotidiano 

que lhe caíam mais uma vez nas mãos traço algum que corroborasse sua teoria de que tinha havido um 

hiato de imensa duração na história da humanidade, ele admitiu que sua opinião não era mais 

sustentável: ‘Não posso mais evitar reconhecer que, considerado externamente, tudo está como 

costumava ser. Se, todavia, não pode ter havido uma profunda mudança interna é uma questão a que 

retornarei mais tarde.’ (84-5.) Ele não se podia permitir duvidar que, durante sua moléstia, o mundo havia 

chegado ao fim e que, apesar de tudo, aquele que agora via diante de si era um mundo diferente. 

Uma catástrofe mundial deste tipo não é infreqüente durante o estádio agitado em outros casos 

de paranóia. Se nos basearmos em nossa teoria da catexia libidinal, e seguirmos a sugestão dada pela 

visão que Schreber tinha das outras pessoas como ‘homens apressadamente improvisados’, não 

acharemos difícil explicar estas catástrofes. O paciente retirou das pessoas de seu ambiente, e do mundo 

externo em geral, a catexia libidinal que até então havia dirigido para elas. Assim, tudo tornou-se 

indiferente e irrelevante para ele, e tem de ser explicado através de uma racionalização secundária, como 

‘miraculado, apressadamente improvisado’. O fim do mundo é a projeção dessa catástrofe interna; seu 

mundo subjetivo chegou ao fim, desde o retraimento de seu amor por ele.  

Após Fausto ter pronunciado as maldições que o liberam do mundo, o coro dos Espíritos canta: 

Weh! Weh! 

Du hast sie zerstort, 



die schöne Welt, 

mit mächtiger Faust! 

sie stürzt, sie zerfällt! 

Ein Halbgott hat sie zerschlagen! 

………………………………… 

Mächtiger 

der Erdensöhne, 

Prächtiger 

baue sie wieder, 

in deinem Busen baue sie auf! 

 

E o paranóico constrói-o de novo, não mais esplêndido, é verdade, mas pelo menos de maneira a 

poder viver nele mais uma vez. Constrói-o com o trabalho de seus delírios. A formação delirante, que 

presumimos ser o produto patológico, é, na realidade, uma tentativa de restabelecimento, um processo 

de reconstrução. Tal reconstrução após a catástrofe é bem sucedida em maior ou menor grau, mas 

nunca inteiramente; nas palavras de Schreber, houve uma ‘profunda mudança interna’ no mundo. Mas o 

indivíduo humano recapturou uma relação, e freqüentemente uma relação muito intensa, com as pessoas 

e as coisas do mundo, ainda que esta seja agora hostil, onde anteriormente fora esperançosamente 

afetuosa. Podemos dizer, então, que o processo da repressão propriamente dita consiste num 

desligamento da libido em relação às pessoas - e coisas - que foram anteriormente amadas. Acontece 

silenciosamente; dele não recebemos informações, só podemos inferi-lo dos acontecimentos 

subseqüentes. O que se impõe tão ruidosamente à nossa atenção é o processo de restabelecimento, que 

desfaz o trabalho da repressão e traz de volta novamente a libido para as pessoas que ela havia 

abandonado. Na paranóia, este processo é efetuado pelo método da projeção. Foi incorreto dizer que a 

percepção suprimida internamente é projetada para o exterior; a verdade é, pelo contrário, como agora 

percebemos, que aquilo que foi internamente abolido retorna desde fora. O exame completo do processo 

de projeção, que adiamos para outra ocasião, esclarecerá as dúvidas remanescentes sobre o assunto.  

 

Entrementes, contudo, constitui fonte de alguma satisfação descobrir que o conhecimento que 

acabamos de adquirir nos envolve em várias argumentações adicionais. 

(1) Nossa primeira reflexão revelar-nos-á que não é possível que esse desligamento da libido 

ocorra exclusivamente na paranóia; tampouco pode acontecer que, em outra parte que ocorra, tenha as 

mesmas conseqüências desastrosas. É bem possível que um desligamento da libido seja o mecanismo 

essencial e regular de toda repressão. Não podemos ter conhecimento positivo sobre esse ponto até que 

as outras perturbações que se baseavam na repressão tenham sido similarmente examinadas. Mas é 

certo que, na vida mental normal (e não apenas em períodos de luto), estamos constantemente 

desligando nossa libido, desta maneira, de pessoas ou de outros objetos, sem cairmos enfermos. 

Quando Fausto se libertou do mundo pela enunciação de suas maldições, o resultado não foi uma 



paranóia ou qualquer outra neurose, mas simplesmente uma exata estrutura geral da mente. Por 

conseguinte, o desligamento da libido não pode, em si próprio, ser o fator patogênico na paranóia; tem de 

haver alguma característica especial que distinga o desligamento paranóico da libido dos outros tipos. 

Não é difícil sugerir qual possa ser essa característica. Que emprego se faz da libido após ela ter sido 

liberada pelo processo de desligamento? Uma pessoa normal começará imediatamente a procurar um 

substituto para a ligação perdida e, até que esse substituto seja encontrado, a libido liberada será 

mantida em suspenso dentro da mente, e aí dará origem a tensões e alterará o seu humor. Na histeria, a 

libido liberada transforma-se em inervações somáticas ou em ansiedade. Na paranóia, porém, a 

evidência clínica vai demonstrar que a libido, após ter sido retirada do objeto, é utilizada de modo 

especial. Recordar-se-á [ver em [1]] que a maioria dos casos de paranóia exibe traços de megalomania, e 

que a megalomania pode, por si mesma, constituir uma paranóia. Disto pode-se concluir que, na 

paranóia, a libido liberada vincula-se ao ego e é utilizada para o engrandecimento deste. Faz-se assim 

um retorno ao estádio do narcisismo (que reconhecemos como estádio do desenvolvimento da libido), no 

qual o único objeto sexual de uma pessoa é seu próprio ego. Com base nesta evidência clínica, podemos 

supor que os paranóicos trouxeram consigo uma fixação no estádio do narcisismo, e podemos asseverar 

que a extensão do retrocesso do homossexualismo sublimado para o narcisismo constitui medida da 

quantidade de regressão característica da paranóia. 

(2) Objeção igualmente plausível pode-se basear na história clínica de Schreber, bem como em 

muitas outras. Pois pode-se alegar que os delírios de perseguição (que eram dirigidos contra Flechsig) 

inquestionavelmente surgiram em data anterior à da fantasia de fim do mundo; de maneira que o que se 

supõe ter sido um retorno do reprimido, realmente precedeu a própria repressão … o que é absurdo 

patente. A fim de enfrentar esta objeção, temos de abandonar o campo elevado da generalização e 

descer à consideração pormenorizada das circunstâncias concretas, que são, indubitavelmente, 

muitíssimo mais complicadas. Temos de admitir a possibilidade de que um desligamento da libido como o 

que estamos examinando pudesse ser tanto parcial - um recuo a partir de algum complexo isolado - 

quanto geral. Um desligamento parcial seria, de longe, o mais comum dos dois, e deveria preceder o 

geral, visto que, inicialmente, é apenas para o desligamento parcial que as influências da vida fornecem 

motivo. O processo pode então interromper-se no estádio de um desligamento parcial ou pode estender-

se ao geral, que em alta voz proclamará sua presença nos sintomas da megalomania. Dessa maneira, o 

desligamento da libido em relação à figura de Flechsig pode, não obstante, ter constituído o elementar no 

caso de Schreber; foi imediatamente seguido pelo aparecimento do delírio, que trouxe a libido de volta 

novamente para Flechsig (embora com sinal negativo, para assinalar o fato de que a repressão se 

efetuara) e anulou assim o trabalho da repressão. E então a batalha da repressão irrompe de novo, mas 

desta vez com armas mais poderosas. Na proporção em que o objeto de disputa se tornou a coisa mais 

importante do mundo externo, tentando, por um lado, arrastar a totalidade da libido para si, e, por outro, 

mobilizando todas as resistências contra si, assim também a luta que se trava em torno desse objeto 

único tornou-se cada vez mais comparável a um conflito geral; até que, por fim, uma vitória para a forças 

da repressão expressou-se na convicção de que o mundo chegara ao fim e de que somente o eu (self) 



sobrevivia. Se passarmos em revista as engenhosas construções erigidas pelo delírio de Schreber no 

campo da religião - a hierarquia de Deus, as almas provadas, as antes-salas do Céu, o Deus inferior e o 

superior - podemos avaliar, retrospectivamente, a quantidade de sublimações transformadas em ruínas 

pela catástrofe do desligamento geral da libido. 

 

(3) Uma terceira consideração que surge das opiniões desenvolvidas nestas páginas é a 

seguinte: devemos supor que um desligamento geral da libido do mundo externo constitua agente eficaz 

o bastante para explicar o ‘fim do mundo’? Ou as catexias pelo ego ainda efetivas não teriam sido 

suficientes para manter rapport- com o mundo externo? Para enfrentar esta dificuldade, teríamos ou de 

presumir que aquilo que chamamos de catexia libidinal (isto é, um interesse que emana de fontes 

eróticas) coincide com o interesse em geral, ou de considerar a possibilidade de que um distúrbio muito 

disseminado na distribuição da libido possa ocasionar perturbação correspondente nas catexias pelo ego. 

Mas estes são problemas que ainda nos achamos inteiramente impotentes e incompetentes para 

resolver. Seria diferente se pudéssemos partir de alguma teoria bem fundamentada dos instintos, mas, na 

realidade, nada disso possuímos à nossa disposição. Consideramos o instinto como sendo o conceito 

sobre a fronteira entre o simático e o mental, e vemos nele o representante psíquico de forças orgânicas. 

Ademais, aceitamos a distinção popular entre instintos do ego e instinto sexual, pois tal distinção parece 

concordar com a concepção biológica de que o indivíduo possui dupla orientação, visando, por um lado, 

à autopreservação e, por outro, à preservação das espécies. Além disso, porém, existem apenas 

hipóteses, que encampamos - e estamos inteiramente prontos a abandonar de novo - para que nos 

ajudassem a encontrar orientação no caso dos processos mais obscuros da mente. O que esperamos 

das investigações psicanalíticas dos processos patológicos mentais é exatamente que nos levem a 

algumas conclusões sobre questões vinculadas à teoria dos instintos. Estas investigações, contudo, 

acham-se no começo, e são realizadas apenas por pesquisadores isolados, de maneira que as 

esperanças que nelas depositamos devem ainda permanecer irrealizadas. Não podemos mais pôr de 

lado a possibilidade de que distúrbios da libido reajam sobre as catexias pelo ego. Na verdade, é 

provável que processos deste tipo constituam a característica istintiva das psicoses. O quanto de tudo 

isso se pode aplicar à paranóia é impossível dizer presentemente. Existe uma consideração, contudo, 

que gostaria de acentuar. Não se pode asseverar que um paranóico, mesmo no auge da repressão, retire 

completamente seu interesse do mundo externo - como se julga ocorrer em alguns outros tipos de 

psicose alucinatória (tais como a amência de Meynert). O paranóico percebe o mundo externo e leva em 

consideração quaisquer alterações que nele possam acontecer, e o efeito que aquele lhe causa estimula-

o a inventar teorias explanatórias (tais como os ‘homens apressadamente improvisados’, de Schreber). 

Parece-me, portanto, muito mais provável que a relação alterada do paranóico com o mundo deva ser 

explicada inteira ou principalmente pela perda de seu interesse libidinal. 

(4) É impossível evitar perguntar, em vista da estreita vinculação entre os dois distúrbios, até 

onde esta concepção de paranóia afetará a nossa concepção de demência precoce. Sou de opinião que 

Kraepelin estava inteiramente justificado em tomar a medida de separar grande parte do que até então 



havia sido chamado de paranóia e fundi-la, junto com a catatonia e certas outras formas de doença, 

numa nova entidade clínica - embora ‘demência precoce’ fosse um nome particularmente infeliz de se 

escolher para ela. A designação escolhida por Bleuler para o mesmo grupo de formas - ‘esquizofrenia’ - 

acha-se também exposta à objeção, de que o nome parece apropriado contanto que esqueçamos seu 

significado literal, pois, de outro modo, ele cria prevenção contra o assunto, visto basear-se numa 

característica da moléstia postulada teoricamente - característica, além disso, que não pertence 

exclusivamente a essa doença, e que, à luz de outras considerações, não pode ser encarada como 

sendo a essencial. Em geral, contudo, não são de muito grande importância as denominações, que 

damos aos quadros clínicos. O que me parece mais essencial é que a paranóia deve ser mantida com 

um tipo clínico independente, por mais freqüentemente que o quadro que ofereça possa ser complicado 

pela presença de características esquizofrênicas. Do ponto de vista da teoria da libido, embora se 

assemelhe à demência precoce na medida em que a repressão propriamente dita em ambas as 

moléstias teria o mesmo aspecto principal - desligamento da libido, juntamente com sua regressão para o 

ego -, ela se distinguiria da demência precoce por ter sua fixação disposicional diferentemente localizada 

e por possuir um mecanismo diverso para o retorno do reprimido (isto é, para a formação de sintomas). 

Parecer-me-ia plano mais conveniente dar à demência precoce o nome de parafrenia. Este termo não 

possui conotação especial e serviria para indicar um relacionamento com a paranóia (nome que não pode 

ser modificado) e, além disso, relembraria a hebefrenia, entidade que hoje se acha fundida com a 

demência precoce. É verdade que o nome já foi proposto para outros fins, mas isto não precisa nos 

preocupar, visto que as aplicações alternativas ainda não passaram para uso geral.  

Abraham muito convincentemente demonstrou que o afastamento da libido do mundo externo é 

uma característica particular e claramente marcada da demência precoce. Desta característica inferimos 

que a repressão é efetuada por meio do desligamento da libido. Aqui, mais uma vez, podemos considerar 

a fase de alucinações violentas como uma luta entre a repressão e uma tentativa de restabelecimento, 

por devolver a libido novamente a seus objetos. [Cf. em [1]]. Jung, com extraordinário acume analítico, 

percebeu que os delírios (delíria) e estereótipos motores que ocorrem nessa perturbação são os resíduos 

de antigas catexias objetais, que se apegam com grande persistência. Essa tentativa de 

restabelecimento, que os observadores equivocadamente tomam pela própria doença, não faz uso da 

projeção, como na paranóia, mas emprega um mecanismo alucinatório (histérico). Este é um dos 

principais aspectos em que a demência precoce difere da paranóia e esta diferença pode ser 

geneticamente explicada a partir de outro ângulo. A segunda diferença é demonstrada pelo resultado da 

doença naqueles casos em que o processo não permaneceu demasiadamente restrito. O prognóstico, 

em geral, é mais desfavorável do que na paranóia. A vitória fica com a reconstrução. A regressão 

estende-se não simplesmente ao narcisismo (manifestando-se sob a forma de megalomania), mas a um 

completo abandono do amor objetal e um retorno ao auto-erotismo infantil. A fixação disposicional deve, 

portanto, achar-se situada mais atrás do que na paranóia, e residir em algum lugar no início do curso do 

desenvolvimento entre o auto-erotismo e o amor objetal. Além disso, não é de modo algum provável que 

impulsos homossexuais, tão freqüentemente - talvez invariavelmente - encontrados na paranóia, 



desempenham papel igualmente importante na etiologia dessa enfermidade muito mais abrangente, a 

demência precoce. 

Nossas hipóteses quanto às fixações disposicionais na paranóia e na parafrenia tornam fácil 

perceber que um caso pode começar por sintomas paranóides e, apesar disso, transformar-se em 

demência precoce, e que fenômenos paranóides e esquizofrênicos podem achar-se combinados em 

qualquer proporção. E podemos compreender como um quadro clínico como o de Schreber pode ocorrer, 

e merecer o nome de demência paranóide, a partir do fato de que, na produção de uma fantasia de 

desejo e de alucinações, ele apresenta traços parafrênicos, enquanto que, na causa ativadora, no 

emprego do mecanismo da projeção, e no desfecho, exibe um caráter paranóide. Porque é possível que 

diversas fixações sejam abandonadas no curso do desenvolvimento, e cada uma delas, sucessivamente, 

pode permitir uma irrupção da libido que havia sido impelida para fora - começando talvez com as últimas 

fixações adquiridas, e passando, à medida que a moléstia se desenvolve, às originais, que se acham 

mais perto do ponto de partida. Gostaríamos de saber a que condições o resultado relativamente 

favorável do presente caso se deve; pois não podemos de bom grado atribuir toda a responsabilidade 

pelo desfecho a algo tão casual quanto a ‘melhora devido à mudança de domicílio’, que se estabeleceu 

após a remoção do paciente da clínica de Flechsig. Mas nosso conhecimento insuficiente das 

circunstâncias íntimas da história clínica torna impossível fornecer resposta a essa interessante questão. 

Pode-se suspeitar, contudo, que aquilo que capacitou Schreber a reconciliar-se com sua fantasia 

homossexual, e possibilitou à sua moléstia terminar em algo que se aproxima de um restabelecimento, 

pode ter sido o fato de que seu complexo paterno se achava, principalmente, afinado de maneira positiva, 

e que, na vida real, os anos finais de seu relacionamento com um pai excelente provavelmente não foram 

tempestuosos. 

Visto não temer a crítica dos outros nem esquivar-me de criticar a mim próprio, não tenho 

motivos para evitar a menção de uma semelhança que tem possibilidade de prejudicar nossa teoria da 

libido na opinião de muitos de meus leitores. Os ‘raios de Deus’ de Schreber, que se constituíam de uma 

condensação de raios de Sol, fibras nervosas e espermatozóides [ver em [1]], nada mais são, na 

realidade, que uma representação concreta e uma projeção para o exterior de catexias libidinais, e 

emprestam assim a seus delírios uma conformidade marcante com nossa teoria. A crença de que o 

mundo deveria acabar porque seu ego estava atraindo todos os raios para si, a preocupação ansiosa 

num período posterior, durante o processo de reconstrução, de que Deus rompesse Sua vinculação de 

raios com ele - esses e muitos outros pormenores da estrutura delirante de Schreber soam quase como 

percepções endo-psíquicas dos processos cuja existência presumi nestas páginas, como base de nossa 

explicação da paranóia. Posso, não obstante, invocar um amigo e colega especialista para testemunhar 

que desenvolvi minha teoria da paranóia antes de me familiarizar com o conteúdo do livro de Schreber. 

Compete ao futuro decidir se existe mais delírio em minha teoria do que eu gostaria de admitir, ou se há 

mais verdade no delírio de Schreber do que outras pessoas estão, por enquanto, preparadas para 

acreditar. 

Por fim, não posso concluir o presente trabalho - que, mais uma vez, constitui apenas fragmento 



de um todo maior - sem prenunciar as duas teses principais no sentido de cujo estabelecimento a teoria 

da libido das neuroses e das psicoses está avançando: a saber, que as neuroses surgem, principalmente, 

de um conflito entre o ego e o instinto sexual, e que as formas que elas assumem guardam a marca do 

curso do desenvolvimento seguido pela libido - e pelo ego. 

 

PÓS-ESCRITO (1912 [1911]) 

 

Ao lidar com a história clínica do Senatspräsident Schreber, propositadamente restringi-me a um 

mínimo de interpretação; e sinto-me confiante de que todo leitor com um conhecimento de psicanálise 

terá aprendido, a partir do material que apresentei, mais do que foi explicitamente afirmado por mim, e 

que não terá encontrado dificuldade em juntar mais os fios e em chegar a conclusões que apenas 

insinuei. Por um feliz acaso, o mesmo número da revista em que meu próprio artigo apareceu mostrou 

que a atenção de alguns outros colaboradores fora dirigida para a autobiografia de Schreber e tornou 

fácil adivinhar quanto material mais resta a ser coletado do conteúdo simbólico das fantasias e delírios 

desse talentoso paranóico.  

Desde que publiquei meu trabalho sobre Schreber, uma aquisição fortuita de conhecimento 

colocou-me em posição de apreciar mais adequadamente uma de suas crenças delirantes e de 

reconhecer a riqueza de sua relação com a mitologia. Mencionei em [1] a estranha relação do paciente 

com o Sol e fui levado a explicar este último como um ‘símbolo paterno’ sublimado. O Sol costumava 

falar-lhe em linguagem humana e assim se revelou a ele como ser vivo. Schreber tinha o hábito de 

vituperá-lo e de gritar-lhe ameaças; declara, além disso, que quando se detinha a encará-lo e falava alto, 

seus raios empalideciam perante ele. Após seu ‘restabelecimento’, gaba-se de poder olhá-lo fixamente 

sem qualquer dificuldade e sem ficar mais que ligeiramente ofuscado, coisa que, naturalmente, ter-lhe-ia 

sido impossível previamente. 

É a este privilégio delirante de ser capaz de olhar fixamente o Sol sem ficar ofuscado que o 

interesse mitológico se prende. Lemos em Reinach que os autores de histórias naturais da antigüidade 

atribuíam esse poder somente à águia, que, como moradora das mais altas regiões do ar, era colocada 

em relação especialmente íntima com os céus, com o Sol e com o relâmpago. Aprendemos das mesmas 

fontes, ademais, que a águia submete seus filhotes a um teste, antes de reconhecê-los como sua 

descendência legítima: a menos que consigam olhar para o Sol sem piscar, são arrojados para fora do 

ninho. 

Não pode haver dúvida sobre o significado deste mito animal. É certo que ele está simplesmente 

atribuindo a animais algo que constitui costume sagrado entre os homens. O processo usado pela águia 

com seus filhotes é um ordálio, teste de linhagem, tal como é transmitido das mais diversas raças da 

antigüidade. Assim, os celtas, que viviam nas margens do Reno, costumavam confiar seus bebês recém-

nascidos às águas do rio, a fim de determinar se eles eram verdadeiramente do seu próprio sangue. O 

clã dos psilos, que habitavam o que hoje é Trípoli, gabava-se de serem descendentes de serpentes e 

costumavam expor os filhos ao contato destas; aqueles que eram filhos verdadeiramente nascidos do clã 



não eram picados ou restabeleciam-se rapidamente dos efeitos da picada. A suposição subjacente a 

esses testes conduz-nos profundamente aos hábitos totêmicos de pensamento dos povos primitivos. O 

totem - um animal, ou uma força natural, animisticamente concebido, ao qual a tribo remonta sua origem - 

poupa os membros da tribo como sendo seus próprios filhos, tal como ele próprio é por estes honrado 

como ancestral e por eles poupado. Chegamos aqui à consideração de assuntos que, segundo me 

parece, podem tornar possível chegar-se a uma explicação psicanalítica das origens da religião. 

A águia, pois, que faz os filhotes olharem para o Sol e deles exige que não sejam ofuscados por 

sua luz, comporta-se como se ela própria fosse descendente do Sol e estivesse submetendo os filhos a 

um teste de linhagem. E quando Schreber se gaba de poder olhar para o Sol ileso e não ofuscado, 

redescobriu o método mitológico de expressar sua relação filial com o Sol, e mais uma vez confirmou 

nossa opinião de que o Sol é um símbolo do pai. Recordar-se-á que, durante sua enfermidade, Schreber 

deu livre expressão ao seu orgulho familiar, e que descobrimos no fato de sua falta de filhos um motivo 

humano para ele ter caído enfermo com uma fantasia feminina dedesejo [ver em [1]]. Assim, a vinculação 

entre seu privilégio delirante e a origem de sua moléstia se torna evidente. 

Este breve pós-escrito à minha análise de um paciente paranóide pode servir para demonstrar 

que Jung tinha excelentes fundamentos para sua asserção de que as forças criadoras de mitos da 

humanidade não se acham extintas, mas que, até o dia de hoje, originam nas neuroses os mesmos 

produtos psíquicos que originaram nas mais remotas eras passadas. Gostaria de retomar uma sugestão 

que eu próprio fiz há algum tempo, e acrescentar que a mesma é válida para as forças que constroem as 

religiões. E sou de opinião que em breve chegará a hora propícia para efetuarmos a ampliação de uma 

tese que há muito tempo foi sustentada por psicanalistas, e completar o que até aqui teve apenas 

aplicação individual e ontogenética acrescentando-lhe o correspondente antropológico, que deve ser 

concebido filogeneticamente. ‘Nos sonhos e nas neuroses”, assim dizia nossa tese, ‘deparamos mais 

uma vez com a criança e as peculiaridades que caracterizam suas modalidades de pensamento e sua 

vida emocional.’ ‘E deparamos também com o selvagem‘, podemos agora acrescentar, ‘com o homem 

primitivo, tal como se nos revela à luz das pesquisas da arqueologia e da etnologia.’ 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 

ARTIGOS SOBRE TÉCNICA (1911-1915 [1914]) 
 

 

INTRODUÇÃO DO EDITOR INGLÊS 

 

Em sua contribuição a Estudos sobre a Histeria (1895d), Freud forneceu um relato muito 

completo do procedimento psicanalítico que havia desenvolvido com base nas descobertas de Breuer. 

Este pode ser descrito como a técnica de ‘pressão’ e ainda incluía consideráveis elementos de sugestão, 

embora estivesse avançando rapidamente no sentido daquele que cedo ele deveria chamar de método 

‘psicanalítico’. Um exame da relação dos escritos técnicos de Freud, publicada adiante (ver em [1]), 

mostrará que, depois desse, a não ser por duas descrições muito superficiais datadas de 1903 e 1904, 

ele não publicou nenhuma descrição geral de sua técnica por mais de 15 anos. O pouco que sabemos de 

seus métodos durante este período tem de ser inferido principalmente de observações ocasionais - por 

exemplo, em A interpretação de Sonhos (1900a) - e mais particularmente do que é revelado em suas três 

principais histórias clínicas do período, ‘Dora’ (1905e [1901]), ‘Little Hans’ (1909b) e o “Rat Man’ (1909d). 

(As duas últimas, incidentalmente, muito próximo do final deste período de relativo silêncio.) Informa-nos 

o Dr. Ernest Jones (1955, 258 e segs.) que já em 1908 Freud alimentava a idéia de escrever uma 

Allgemeine Technik der Psychoanalyse (Exposição Geral da Técnica Psicanalítica). Deveria ter cerca de 

50 páginas, e 36 destas já haviam sido escritas ao final do ano. Neste ponto, porém, houve uma 

interrupção, e ele decidiu adiar-lhe o término para as férias de verão de 1909. Quando estas chegaram, 

porém, havia o artigo do ‘Rat Man’ para completar e a visita aos Estados Unidos a preparar, e o trabalho 

sobre técnica foi mais uma vez deixado de lado. Não obstante, durante esse mesmo verão, Freud disse 

ao dr. Jones que estava planejando ‘um pequeno memorando sobre máximas e normas de técnicas’, que 

deveria ser distribuído privadamente apenas entre os seus mais chegados seguidores. Daí em diante, 

nada mais se ouviu sobre o assunto até o artigo sobre ‘As Perspectivas Futuras da Psicanálise’, lido por 

ele no final de março do ano seguinte para o Congresso de Nuremberg (1910d). Nesse trabalho, que 

aflorava a questão da técnica, anunciou Freud que pretendia, ‘em futuro próximo’, produzir uma 

Allgemeine Methodik der Psychoanalyse (Metodologia Geral da Psicanálise), presumivelmente um 

trabalho sistemático sobre técnica (Ver em [1], 1970). Mais uma vez, porém, a não ser pelo comentário 



crítico sobre análise ‘silvestre’ escrito alguns meses mais tarde (1910k), houve um atraso de mais de 18 

meses, e foi somente em fins de 1911 que o trabalho foi iniciado, com a publicação dos seis artigos 

seguintes. 

Os quatro princípios deles foram publicados em sucessão bastante rápida durante os 15 meses 

seguintes (entre dezembro de 1911 e março de 1913). Houve então outra pausa e os dois últimos 

trabalhos da série apareceram em novembro de 1914 e janeiro de 1915. Estes dois, porém, foram na 

realidade terminados por volta do final de julho de 1914, exatamente antes da deflagração da Primeira 

Guerra Mundial. Embora os seis artigos se achassem assim espalhados por cerca de dois anos e meio. 

Freud parece tê-los considerado como formando uma série, como se verá pela nota de rodapé ao quarto 

artigo (Ver em [1]) e pelo fato de os últimos quatro originalmente partilharem um título comum; além 

disso, reimprimiu-os juntos em sua quarta compilação de artigos breves, em 1918, sob o título ‘Zur 

Technik der Psychoanalyse’ (‘Sobre a Técnica da Psicanálise’). Portanto, achamos correto, neste caso, 

desprezar a cronologia e incluir a série inteira no presente volume. 

Embora estes seis artigos abranjam grande número de temas importantes, dificilmente podem 

ser descritos como mais exposição sistemática da técnica psicanalítica. Representam, no entanto, a 

abordagem mais aproximada de Freud sobre uma exposição desse tipo, pois, nos vinte anos que se 

seguiram à sua publicação, ele não efetuou mais que um par de contribuições mais explícitas ao assunto: 

um exame dos métodos ‘ativos’ de tratamento, em seu artigo para o congresso de Budapest (1919a 

[1918]), e alguns títulos de conselhos práticos sobre interpretação de sonhos (1923c). Fora estes, temos 

de nos apoiar principalmente, como antes, no material incidental das histórias clínicas, em particular na 

análise do ‘Wolf Man’ (1918b [1914]), mais ou menos contemporânea dos presentes artigos. Além disso, 

há, naturalmente, o longo enunciado dos princípios que fundamentam a terapia psicanalítica nas 

Conferências XXVII e XXVIII de suas Conferências Introdutórias (1916-17), embora dificilmente possa ser 

encarado como contribuição direta às questões de técnica. Na verdade, foi somente no fim da vida, em 

1937, que mais uma vez ele retornou a esse tópico, em dois importantes artigos de natureza 

explicitamente técnica (1937c e 1937d). 

A relativa escassez de trabalhos de Freud sobre técnica, bem como suas hesitações e demoras 

para produzi-los, sugere que havia de sua parte um sentimento de relutância em publicar esse tipo de 

material. E na verdade parece ter sido este o caso, por vários motivos. Antipatizava certamente com a 

idéia de pacientes futuros virem a conhecer demais sobre os pormenores de sua técnica, e dava-se conta 

de que estes escrutinariam avidamente tudo aquilo que escrevesse sobre o assunto. (Este sentimento é 

exemplificado por sua proposta, mencionada acima, de restringir a circulação do trabalho sobre técnica a 

número limitado de analistas.) Independentemente disso, porém, ele era altamente cético quanto ao 

valor, para principiantes, do que se poderia descrever como ‘Manuais para Jovens Analistas’. É somente 

no terceiro e no quarto artigos desta série que algo semelhante pode ser encontrado. Isto se deveu em 

parte, como nos diz no artigo ‘Sobre o Início do Tratamento’, ao fato de os fatores psicológicos envolvidos 

(inclusive a personalidade do analista) serem complexos e variáveis demais para tornar possíveis regras 

rígidas e firmes. Tais regras só poderiam ter valor se suas razões fossem apropriadamente 



compreendidas e digeridas; e, de fato, grande parte destes trabalhos é dedicada a uma exposição do 

mecanismo da terapia psicanalítica e, na verdade, da psicoterapia em geral. Uma vez apreendido este 

mecanismo, tornava-se possível explicar as reações do paciente (e do analista) e formar opinião sobre os 

prováveis efeitos e méritos de qualquer artifício técnico específico. 

Depois de todos os seus estudos sobre técnica, contudo, Freud nunca deixou de insistir que um 

domínio apropriado do assunto só poderia ser adquirido pela experiência clínica e não pelos livros. 

Experiência clínica com pacientes, sem dúvida, mas, acima de tudo, experiência clínica oriunda da 

própria análise do analista. Esta, como Freud cada vez mais se convenceu, constituía a necessidade 

fundamental de todo psicanalista militante. Apresentou a idéia de forma bastante experimental a princípio, 

tal como, por exemplo, em ‘As Perspectivas Futuras da Terapêutica Psicanalítica’ (1910d), ver em [1], 

1970; expressou-a mais definitivamente num trabalho da presente série (Ver a partir de [2].); e, num de 

seus últimos trabalhos, ‘Análise Terminável e Interminável’ (1937c), estabelece que todo analista deveria, 

periodicamente, talvez a cada cinco anos, reingressar em análise. Os artigos sobre técnica que se 

seguem têm obviamente de ser lidos sob a impressão constante desta condição orientadora. 

Finalmente, pode-se observar que, na presente série de artigos, Freud não faz referência à 

questão de se a posse de uma qualificação médica constitui atributo não menos necessário a todo 

psicanalista. Nestes trabalhos, parece ser tomado como evidente que o analista será um médico e ele é 

assim chamado com muito mais freqüência que o caso contrário: a palavra ‘Arzt‘ - ‘médico’ ou ‘doutor’ - 

encontra-se em toda parte. A primeira publicação de Freud a abordar o possível surgimento de 

psicanalistas não-médicos foi, de fato, contemporânea do último destes trabalhos e será encontrada 

adiante (Ver a partir de [1].), em sua introdução a um livro de autoria de Pfister. Seus principais estudos 

sobre o assunto vieram muito mais tarde na brochure sobre análise leiga (1926e) e no pós-escrito a esta 

(1927a). Pode-se conjeturar que, se houvesse escrito os presentes artigos em fase posterior de sua 

carreira, a palavra ‘Arzt‘ teria ocorrido com menos freqüência. Na verdade, nos dois últimos trabalhos 

sobre técnica (1937c e 1937d), ela não aparece de modo algum; é substituída, em toda a parte, por 

‘Analytiker‘ - ‘analista’. 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O MANEJO DA INTERPRETAÇÃO DE SONHOS NA PSICANÁLISE (1911) 
 

 

NOTA DO EDITOR INGLÊS 

 

DIE HANDHABUNG DER TRAUMDEUTUNG IN DER PSYCOANALYSE 

 

(a) EDIÇÕES ALEMÃS: 

1911 Zbl. Psychoan., 2, (3), 109-13. 

1918 S. K. S. N., 4, 378-85 (1922, 2ª ed.) 

1924 Technik un Metapsychol., 45-52. 

1925 G. S., 6, 45-52. 

1931 Neurosenlehre und Technik, 321-8. 

1943 G. W., 8, 350-7. 

 

(b) TRADUÇÃO INGLESA: 

‘The Employment of Dream-Interpretation in Psycho-Analysis’ 

1924 C. P., 2, 305-11. (Trad. de Joan Riviere.) 

 

A presente tradução inglesa é versão modificada, com o título ligeiramente alterado, da publicada 

em 1924. 

 



O artigo foi publicado pela primeira vez em dezembro de 1911. Seu tópico, como o título indica, é 

restrito: relaciona-se aos sonhos apenas como aparecem numa análise terapêutica. Outras constituições 

ao mesmo assunto serão encontradas nas Seções I a VIII de ‘Considerações sobre a Teoria da 

Interpretação de Sonhos’ (1923c). 

 

O MANEJO DA INTERPRETAÇÃO DE SONHOS NA PSICANÁLISE 

 

A Zentralblatt für Psychoanalyse não foi planejada apenas para manter os leitores informados 

dos progressos efetuados no conhecimento psicanalítico, e para publicar contribuições ao assunto 

relativamente breves; visa também a realizar as tarefas adicionais de apresentar ao estudioso um esboço 

claro do que já é conhecido e de economizar tempo e esforços dos principiantes na prática analítica, 

oferecendo-lhes instruções apropriadas. Doravante, portanto, artigos de natureza didática e sobre 

assuntos técnicos, não necessariamente contendo matéria nova, aparecerão também neste periódico. 

A questão de que pretendo agora tratar não é a da técnica de interpretação de sonhos: nem os 

métodos pelos quais os sonhos devem ser interpretados nem o emprego de tais interpretações, quando 

efetuadas, serão considerados, mas apenas a maneira pela qual o analista deve utilizar a arte da 

interpretação de sonhos no tratamento psicanalítico dos pacientes. Existem indubitavelmente maneiras 

diferentes de trabalhar no assunto, mas por outro lado a resposta a questões de técnica em análise 

nunca é coisa rotineira. Embora haja talvez mais de um bom caminho a seguir, existem ainda muitíssimos 

maus, e uma comparação entre os diversos métodos não deixa de ser esclarecedora, mesmo que não 

conduza a uma decisão em favor de algum especificamente. 

Quem passar da interpretação de sonhos para a clínica analítica conservará o interesse no 

conteúdo dos sonhos, e tenderá a interpretar tão completamente quanto possível cada sonho relatado 

pelo paciente. Mas cedo observará que está trabalhando agora sob condições inteiramente diversas e 

que, se tentar levar a cabo sua intenção, entrará em choque com as tarefas mais imediatas do 

tratamento. Mesmo que o primeiro sonho de uma paciente se mostre admiravelmente adequado para a 

introdução das primeiras explicações, outros sonhos prontamente aparecerão, tão longos e obscuros, 

que seu significado completo não poderá ser extraído no limitado período de um dia de trabalho. Se o 

médico continuar o trabalho de interpretação durante os dias posteriores, produzir-se-ão, nesse meio 

tempo, novos sonhos que terão de ser postos de lado, até que ele possa considerar o primeiro sonho 

como finalmente solucionado. A produção de sonhos é às vezes tão copiosa, e o progresso do paciente 

no sentido de sua compreensão tão hesitante, que surgirá no analista a suspeita de que o aparecimento 

do material, dessa maneira, pode ser simplesmente uma manifestação da resistência do paciente, que se 

aproveita da descoberta de que o método é incapaz de dominar o que é assim apresentado. Além do 

mais, nesse ínterim o tratamento ter-se-á distanciado bastante do presente e terá perdido o contato com 

a atualidade. Em oposição a tal técnica, levanta-se a regra de que é da maior importância para o 

tratamento que o analista esteja sempre cônscio da superfície da mente do paciente, em qualquer 

momento, que saiba que complexos e resistências estão ativos nele na ocasião e que reação consciente 



a eles lhe orientará o comportamento. Quase nunca é correto sacrificar este objetivo terapêutico a um 

interesse na interpretação de sonhos. 

Qual, então, se tivermos em mente esta regra, deve ser a nossa atitude ao interpretar sonhos na 

análise? Mais ou menos a seguinte. A interpretação que possa ser realizada em uma sessão deve ser 

aceita como suficiente e não se deve considerar prejuízo que o conteúdo do sonho não seja inteiramente 

descoberto. No dia seguinte, a interpretação do sonho não deve ser retomada novamente, como coisa 

natural, até que se tenha tornado evidente que nada mais, nesse meio tempo, abriu caminho para o 

primeiro plano dos pensamentos do paciente. Desse modo, nenhuma exceção, em favor de uma 

interpretação de sonhos interrompida, deve ser feita à regra de que a primeira coisa que vem à cabeça 

do paciente é a primeira coisa a ser tratada. Se novos sonhos ocorrem antes que os anteriores tenham 

sido examinados, as produções mais recentes devem ser atendidas e nenhum constrangimento se 

precisa sentir por negligenciar as mais antigas. Se os sonhos se tornam por demais difusos e volumosos, 

toda a esperança de decifrá-los deve ser tacitamente abandonada desde o início. Devemos em geral 

evitar demonstrar interesse muito especial na interpretação de sonhos, ou despertar no paciente a idéia 

de que o trabalho se interromperia se ele não apresentasse sonhos; de outra maneira, há o perigo de a 

resistência ser dirigida para a produção de sonhos, com a conseqüente cessação destes. Pelo contrário, 

o paciente deve ser levado a crer que a análise invariavelmente encontra material para sua continuação, 

independentemente de ele apresentar ou não sonhos, ou da atenção que lhes é dedicada. 

Perguntar-se-á agora se não estaremos abandonando material excessivamente valioso, que 

poderia lançar luz sobre o inconsciente, se a interpretação de sonhos só puder ser realizada sujeita a tais 

restrições de método. A resposta a isto é que a perda de modo algum é tão grande quanto poderia 

parecer a um exame superficial do assunto. Inicialmente, tem-se de reconhecer que, em casos de 

neurose grave, quaisquer produções oníricas elaboradas devem, pela natureza das coisas, ser 

encaradas como incapazes de solução completa. Um sonho deste tipo amiúde se baseia em todo o 

material patogênico do caso, ainda desconhecido tanto do médico quanto do paciente (os chamados 

‘sonhos programáticos’ e sonhos biográficos), sendo às vezes equivalente a uma tradução, em linguagem 

onírica, de todo o conteúdo da neurose. Na tentativa de interpretar tal sonho, todas as resistências 

latentes, ainda intocadas, serão postas em atividade e logo estabelecerão um limite à sua compreensão. 

A interpretação completa deste sonho coincidirá com o término de toda a análise; se se tomar nota dele, 

no início, talvez seja possível compreendê-lo ao final, muitos meses mais tarde. É o mesmo que acontece 

com a elucidação de um sintoma isolado (o sintoma principal, talvez). É preciso a análise completa para 

explicá-lo; no decorrer do tratamento, temos de esforçar-nos por apreender primeiro este, depois aquele 

fragmento do significado do sintoma, um após outro, até que possam ser todos reunidos. 

Semelhantemente, não se pode esperar mais de um sonho que ocorre nos primeiros estádios da análise; 

temos de contentar-nos se a tentativa de interpretação traz à luz um único impulso patogênico de desejo.  

Assim, não se abandona nada que se pode obter, se se desiste da idéia de uma interpretação de 

sonhos completa; tampouco nada se perde, via de regra, se interrompemos a interpretação de um sonho 

relativamente antigo e voltamo-nos para uma mais recente. Descobrimos, em ótimos exemplos de 



sonhos inteiramente analisados, que diversas cenas sucessivas de um só sonho podem ter o mesmo 

conteúdo, o qual pode nelas ser expresso com crescente clareza, e aprendemos também que diversos 

sonhos que ocorrem em uma mesma noite não passam de tentativas, manifestadas sob várias formas, de 

representar um só significado. Em geral, podemos ficar certos de que todo impulso de desejo que cria 

hoje um sonho reaparecerá noutros sonhos, enquanto não tiver sido compreendido e retirado do domínio 

do inconsciente. Por isso acontece freqüentemente que a melhor maneira de completar a interpretação 

de um sonho seja abandoná-lo e dedicar a atenção a um sonho novo, que pode conter o mesmo material 

sob forma possivelmente mais acessível. Sei que é pedir muito, não apenas do paciente mas também do 

médico, esperar que abandonem seus propósitos conscientes durante o tratamento e entreguem-se a 

uma orientação que, apesar de tudo, ainda nos parece ‘acidental’. Mas posso responder que se é 

recompensado toda vez que se resolve ter fé nos próprios princípios teóricos e se persuade a não discutir 

a orientação do inconsciente ao estabelecer elos de ligação. 

Advirto, portanto, que a interpretação de sonhos não deve ser perseguida no tratamento analítico 

como arte pela arte, mas que seu manejo deve submeter-se àquelas regras técnicas que orientam a 

direção do tratamento como um todo. Ocasionalmente, é natural, pode-se agir de outra maneira e permitir 

um pouco de liberdade de ação ao próprio interesse teórico; mas deve-se sempre estar cônscio do que 

se está fazendo. Outra situação a ser considerada é a que surgiu desde que adquirimos mais confiança 

em nossa compreensão do simbolismo onírico, e não dependemos tanto das associações do paciente. 

Um intérprete onírico excepcionalmente hábil encontrar-se-á às vezes em posição de poder perscrutar 

cada um dos sonhos de um paciente, sem exigir que este passe pelo tedioso e demorado processo de 

elaborá-los. Um analista desse tipo acha-se assim livre de qualquer conflito entre as exigências da 

interpretação de sonhos e as do tratamento. Além disso, ficará tentado a fazer pleno uso da interpretação 

de sonhos em toda ocasião, dizendo ao paciente tudo o que detectou em seus sonhos. Assim 

procedendo, contudo, terá adotado um método de tratamento que se afasta consideravelmente do 

estabelecido, como indicarei em relação a outro assunto. Os principiantes na clínica psicanalítica, de 

qualquer modo, são aconselhados a não tomarem este caso excepcional por modelo. 

Todo analista se encontra na posição do intérprete de sonhos superior que estivemos 

imaginando, com referência aos primeiríssimos sonhos que os pacientes trazem, antes de terem 

aprendido algo da técnica de traduzi-los. Estes sonhos iniciais podem ser descritos como não refinados; 

revelam muito ao ouvinte, tal como os sonhos das chamadas pessoas sadias. Surge então a questão de 

saber se o analista deve imediatamente traduzir para o paciente tudo o que lê neles. Não é este, porém, 

o lugar para responder a esta questão, pois ela evidentemente faz parte de outra mais ampla: em que 

estádio do tratamento e com que rapidez deve o analista deixar o paciente conhecer o que jaz oculto em 

sua mente? Quanto mais o paciente aprende da prática da interpretação de sonhos, mais obscuros, 

geralmente, se tornam seus sonhos posteriores. Todo o conhecimento adquirido sobre sonhos serve 

também para colocar em guarda o processo de construção onírica. 

Nas obras ‘científicas’ sobre sonhos, que, apesar de seu repúdio da interpretação de sonhos, 

receberam da psicanálise novo estímulo, descobrimos com freqüência que um cuidado escrupuloso é 



desnecessariamente concedido à preservação acurada do texto do sonho. Supõe-se que este precise de 

proteção contra deformações e atritos, nas horas que seguem imediatamente o despertar. Alguns 

psicanalistas até, ao darem ao paciente instruções para anotar cada sonho logo após acordar, não 

parecem confiar consistentemente em seu conhecimento das condições de formação onírica. No trabalho 

terapêutico, essa regra é supérflua, e os pacientes alegram-se em fazer uso dela para perturbar o próprio 

sono e demonstrar grande zelo quando este é inútil. Pois, mesmo que o texto de um sonho seja dessa 

maneira arduamente salvo do esquecimento, é bastante fácil convencer-nos de que nada foi conseguido 

para o paciente. Não surgirão associações no texto e o resultado será igual ao que haveria se o sonho 

não houvesse sido preservado. Indubitavelmente, o médico adquiriu um conhecimento que de outro 

modo não teria conseguido, mas não é a mesma coisa se o analista sabe de algo ou se o paciente o 

sabe; a importância desta distinção para a técnica da psicanálise será mais amplamente considerada 

alhures. 

Em conclusão, mencionarei um tipo específico de sonho que, conforme o caso, ocorre apenas no 

decurso do tratamento psicanalítico, e pode desconcertar ou desorientar os principiantes. Trata-se dos 

sonhos corroborativos que, por assim dizer, ‘vão no rastro’; são facilmente acessíveis à análise e sua 

tradução simplesmente apresenta o que o tratamento já inferiu, durante os últimos dias, do material das 

associações diárias. Quando isto acontece, é como se o paciente houvesse sido amável o bastante para 

trazer, sob forma onírica, exatamente o que lhe havíamos estado ‘sugerindo’ pouco antes. O analista 

mais experiente achará sem dúvida difícil atribuir amabilidade desse tipo ao paciente; ele aceita tais 

sonhos como confirmações esperadas e reconhece que só são observados sob certas condições 

ocasionadas por influência do tratamento. A grande maioria dos sonhos antecipa-se à análise, de 

maneira que, após subtrair deles tudo que já é sabido e compreendido, resta ainda uma alusão mais ou 

menos clara a algo que até então estivera oculto. 
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A presente tradução inglesa, da autoria de James Strachey, aparece aqui pela primeira vez. 

 

Embora Freud incluísse este artigo (publicado em janeiro de 1912) na série sobre técnica, ele é 

na verdade mais um exame teórico do fenômeno da transferência e da maneira pela qual esta opera no 

tratamento analítico. Freud já havia abordado o assunto em breves considerações ao final da história 

clínica de ‘Dora’ (1905e [1901]), ver em [1], 1972. Tratou dele muito mais amplamente na segunda 

metade da Conferência XXVII e na primeira metade da Conferência XXVIII de suas Conferências 

Introdutórias (1916-17); e, perto do fim da vida, fez vários importantes comentários sobre o tema no 

decurso de seu longo artigo ‘Análise Terminável e Interminável’ (1937c). 

 

A DINÂMICA DA TRANSFERÊNCIA 

 

O tópico quase inexaurível da transferência foi recentemente tratado por Wilhelm Stekel [1911b] 

nesse periódico, em estilo descritivo. Gostaria de, nas páginas seguintes, acrescentar algumas 

considerações destinadas a explicar como a transferência é necessariamente ocasionada durante o 

tratamento psicanalítico, e como vem ela a desempenhar neste seu conhecido papel. 

Deve-se compreender que cada indivíduo, através da ação combinada de sua disposição inata e 

das influências sofridas durante os primeiros anos, conseguiu um método específico próprio de conduzir-

se na vida erótica - isto é, nas precondições para enamorar-se que estabelece, nos instintos que satisfaz 

e nos objetivos que determina a si mesmo no decurso daquela. Isso produz o que se poderia descrever 

como um clichê estereotípico (ou diversos deles), constantemente repetido - constantemente reimpresso 

- no decorrer da vida da pessoa, na medida em que as circunstâncias externas e a natureza dos objetos 

amorosos a ela acessíveis permitam, e que decerto não é inteiramente incapaz de mudar, frente a 

experiências recentes. Ora, nossas observações demonstraram que somente uma parte daqueles 

impulsos que determinam o curso da vida erótica passou por todo o processo de desenvolvimento 

psíquico. Esta parte está dirigida para a realidade, acha-se à disposição da personalidade consciente e 

faz parte dela. Outra parte dos impulsos libidinais foi retida no curso do desenvolvimento; mantiveram-na 

afastada da personalidade consciente e da realidade, e, ou foi impedida de expansão ulterior, exceto na 

fantasia, ou permaneceu totalmente no inconsciente, de maneira que é desconhecida pela consciência 

da personalidade. Se a necessidade que alguém tem de amar não é inteiramente satisfeita pela 



realidade, ele está fadado a aproximar-se de cada nova pessoa que encontra com idéias libidinais 

antecipadas; e é bastante provável que ambas as partes de sua libido, tanto a parte que é capaz de se 

tornar consciente quanto a inconsciente, tenham sua cota na formação dessa atitude. 

Assim, é perfeitamente normal e inteligível que a catexia libidinal de alguém que se acha 

parcialmente insatisfeito, uma catexia que se acha pronta por antecipação, dirija-se também para a figura 

do médico. Decorre de nossa hipótese primitiva que esta catexia recorrerá a protótipos, ligar-se-á a um 

dos clichês estereotípicos que se acham presentes no indivíduo; ou, para colocar a situação de outra 

maneira, a catexia incluirá o médico numa das ‘séries’ psíquicas que o paciente já formou. Se a ‘imago 

paterna’, para utilizar o termo adequado introduzido por Jung (1911, 164), foi o fator decisivo no caso, o 

resultado concordará com as relações reais do indivíduo com seu médico. Mas a transferência não se 

acha presa a este protótipo específico: pode surgir também semelhante à imago materna ou à imago 

fraterna. As peculiaridades da transferência para o médico, graças às quais ela excede, em quantidade e 

natureza, tudo que se possa justificar em fundamentos sensatos ou racionais, tornam-se inteligíveis se 

tivermos em mente que essa transferência foi precisamente estabelecida não apenas pelas idéias 

antecipadas conscientes, mas também por aquelas que foram retidas ou que são inconscientes. 

Nada mais haveria a examinar ou com que se preocupar a respeito deste comportamento da 

transferência, não fosse permanecerem inexplicados nela dois pontos que são de interesse específico 

para os psicanalistas. Em primeiro lugar, não compreendemos por que a transferência é tão mais intensa 

nos indivíduos neuróticos em análise que em outras pessoas desse tipo que não estão sendo analisadas. 

Em segundo, permanece sendo um enigma a razão por que, na análise, a transferência surge como a 

resistência mais poderosa ao tratamento, enquanto que, fora dela, deve ser encarada como veículo de 

cura e condição de sucesso. Pois nossa experiência demonstrou - e o fato pode ser confirmado com 

tanta freqüência quanto o desejarmos - que, se as associações de um paciente faltam, a interrupção 

pode invariavelmente ser removida pela garantia de que ele está sendo dominado, momentaneamente, 

por uma associação relacionada com o próprio médico ou com algo a este vinculado. Assim que esta 

explicação é fornecida, a interrupção é removida ou a situação se altera, de uma em que as associações 

faltam para outra em que elas estão sendo retidas. À primeira vista, parece ser uma imensa 

desvantagem, para a psicanálise como método, que aquilo que alhures constitui o fator mais forte no 

sentido do sucesso nela se transforme no mais poderoso meio de resistência. Contudo, se examinarmos 

a situação mais de perto, podemos pelo menos dissipar o primeiro de nossos dois problemas. Não é fato 

que a transferência surja com maior intensidade e ausência de coibição durante a psicanálise que fora 

dela. Nas instituições em que doentes dos nervos são tratados de modo não analítico, podemos observar 

que a transferência ocorre com a maior intensidade e sob as formas mais indignas, chegando a nada 

menos que servidão mental e, ademais, apresentando o mais claro colorido erótico. Gabriele Reuter, com 

seus agudos poderes de observação, descreveu isso em época na qual não havia ainda uma coisa 

chamada psicanálise, num livro notável, que revela, sob todos os aspectos, a mais clara compreensão 

interna (insight) da natureza e gênese das neuroses. Essas características da transferência, portanto, não 

devem ser atribuídas à psicanálise, mas sim à própria neurose. 



Nosso segundo problema - o problema de saber por que a transferência aparece na psicanálise 

como resistência - está por enquanto intacto; e temos agora de abordá-lo mais de perto. Figuremos a 

situação psicológica durante o tratamento. Uma precondição invariável e indispensável de todo 

desencadeamento de uma psiconeurose é o processo a que Jung deu o nome apropriado de 

‘introversão’. Isto equivale a dizer: a parte da libido que é capaz de se tornar consciente e se acha dirigida 

para a realidade é diminuída, e a parte que se dirige para longe da realidade e é inconsciente, e que, 

embora possa ainda alimentar as fantasias do indivíduo, pertence todavia ao inconsciente, é 

proporcionalmente aumentada. A libido (inteiramente ou em parte) entrou num curso regressivo e reviveu 

as imagos infantis do indivíduo. O tratamento analítico então passa a segui-la; ele procura rastrear a 

libido, torná-la acessível à consciência e, enfim, útil à realidade. No ponto em que as investigações da 

análise deparam com a libido retirada em seu esconderijo, está fadado a irromper um combate; todas as 

forças que fizeram a libido regredir se erguerão como ‘resistências’ ao trabalho da análise, a fim de 

conservar o novo estado de coisas. Pois, se a introversão ou regressão da libido não houvesse sido 

justificada por uma relação específica entre o indivíduo e o mundo externo - enunciado, em termos mais 

gerais, pela frustração da satisfação - e se não se tivesse, no momento, tornado mesmo conveniente, não 

teria absolutamente ocorrido. Mas as resistências oriundas desta fonte não são as únicas ou, em 

verdade, as mais poderosas. A libido à disposição da personalidade do indivíduo esteve sempre sob a 

influência da atração de seus complexos inconscientes (ou mais corretamente, das partes desse 

complexos pertencentes ao inconsciente), e encontrou num curso regressivo devido ao fato de a atração 

da realidade haver diminuído. A fim de liberá-la, esta atração do inconsciente tem de ser superada, isto é, 

a repressão dos instintos inconscientes e de suas produções, que entrementes estabeleceu no indivíduo, 

deve ser removida. Isto é responsável, de longe, pela maior parte da resistência, que tão amiúde faz a 

doença persistir mesmo após o afastamento da realidade haver perdido sua justificação temporária. A 

análise tem de lutar contra as resistências oriundas de ambas essas fontes. A resistência acompanha o 

tratamento passo a passo. Cada associação isolada, cada ato da pessoa em tratamento tem de levar em 

conta a resistência e representa uma conciliação entre as forças que estão lutando no sentido do 

restabelecimento e as que se lhe opõem, já descritas por mim. 

Se acompanharmos agora um complexo patogênico desde sua representação no consciente 

(seja ele óbvio, sob a forma de um sintoma, ou algo inteiramente indiscernível) até sua raiz no 

inconsciente, logo ingressaremos numa região em que a resistência se faz sentir tão claramente que a 

associação seguinte tem de levá-la em conta a aparecer como uma conciliação entre suas exigências e 

as do trabalho de investigação. É neste ponto, segundo prova nossa experiência, que a transferência 

entra em cena. Quando algo no material complexivo (no tema geral do complexo) serve para ser 

transferido para a figura do médico, essa transferência é realizada; ela produz a associação seguinte e se 

anuncia por sinais de resistências - por uma interrupção, por exemplo. Inferimos desta experiência que a 

idéia transferencial penetrou na consciência à frente de quaisquer outras associações possíveis, porque 

ela satisfaz a resistência. Um evento deste tipo se repete inúmeras vezes no decurso de um análise. 

Reiteradamente, quando nos aproximamos de um complexo patogênico, a parte desse complexo capaz 



de transferência é empurrada em primeiro lugar para a consciência e defendida com a maior obstinação.  

Depois que ela for vencida, a superação das outras partes do complexo quase não apresenta 

novas dificuldades. Quanto mais um tratamento analítico demora e mais claramente o paciente se dá 

conta de que as deformações do material patogênico não podem, por si próprias, oferecer qualquer 

proteção contra sua revelação, mais sistematicamente faz ela uso de um tipo de deformação que 

obviamente lhe concede as maiores vantagens - a deformação mediante a transferência. Essas 

circunstâncias tendem para uma situação na qual, finalmente, todo conflito tem de ser combatido na 

esfera da transferência. 

Assim, a transferência, no tratamento analítico, invariavelmente nos aparece, desde o início, 

como a arma mais forte da resistência, e podemosconcluir que a intensidade e persistência da 

transferência constituem efeito e expressão da resistência. Ocupamo-nos do mecanismo da 

transferência, é verdade, quando o remontamos ao estado de prontidão da libido, que conservou imagos 

infantis, mas o papel que a transferência desempenha no tratamento só pode ser explicado se entrarmos 

na consideração de suas relações com as resistências. 

Como é possível que a transferência sirva tão admiravelmente de meio de resistência? Poder-se-

ia pensar que a resposta possa ser fornecida sem dificuldade, pois é claro que se torna particularmente 

difícil de admitir qualquer impulso proscrito de desejo, se ele tem de ser revelado diante desse tipo dá 

origem a situações que, no mundo real, mal parecem possíveis. Mas é precisamente a isso que o 

paciente visa, quando faz o objeto de seus impulsos emocionais coincidir com o médico. Uma nova 

consideração, no entanto, mostra que essa vitória aparente não pode fornecer a solução do problema. Na 

verdade, uma relação de dependência afetuosa e dedicada pode, pelo contrário, ajudar uma pessoa a 

superar todas as dificuldades de fazer uma confissão. Em situações reais análogas, as pessoas 

geralmente dirão: ‘Na sua frente, não sinto vergonha: posso dizer-lhe qualquer coisa.’ Assim, a 

transferência para o médico poderia, de modo igualmente simples, servir para facilitar as confissões, e 

não fica claro por que deve tornar as coisas mais difíceis. 

A resposta à questão que foi tão amiúde repetida nestas páginas não pode ser alcançada por 

nova reflexão, mas pelo que descobrimos quando examinamos resistências transferenciais particulares 

que ocorrem durante o tratamento. Percebemos afinal que não podemos compreender o emprego da 

transferência como resistência enquanto pensarmos simplesmente em ‘transferência’. Temos de nos 

resolver a distinguir uma transferência ‘positiva’ de uma ‘negativa’, a transferência de sentimentos 

afetuosos da dos hostis e tratar separadamente os dois tipos de transferência para o médico. A 

transferência positiva é ainda divisível em transferência de sentimentos amistosos ou afetuosos, que são 

admissíveis à consciência, e transferência de prolongamentos desses sentimentos no inconsciente. Com 

referência aos últimos, a análise demonstra que invariavelmente remontam a fontes eróticas. E somos 

assim levados à descoberta de que todas as relações emocionais de simpatia, amizade, confiança e 

similares, das quais podemos tirar bom proveito em nossas vidas, acham-se geneticamente vinculadas à 

sexualidade e se desenvolveram a partir de desejos puramente sexuais, através da suavização de seu 

objetivo sexual, por mais puros e não sensuais que possam parecer à nossa autopercepção consciente. 



Originalmente, conhecemos apenas objetos sexuais, e a psicanálise demonstra-nos que pessoas que em 

nossa vida real são simplesmente admiradas ou respeitadas podem ainda ser objetos sexuais para nosso 

inconsciente. 

Assim, a solução do enigma é que a transferência para o médico é apropriada para a resistência 

ao tratamento apenas na medida em que se tratar de transferência negativa ou de transferência positiva 

de impulsos eróticos reprimidos. Se “removermos’ a transferência por torná-la consciente, estamos 

desligando apenas, da pessoa do médico, aqueles dois componentes do ato emocional; o outro 

componente, admissível à consciência e irrepreensível, persiste, constituindo o veículo de sucesso na 

psicanálise, exatamente como o é em outros métodos de tratamento. Até este ponto admitimos 

prontamente que os resultados da psicanálise baseiam-se na sugestão; por esta, contudo, devemos 

entender, como o faz Ferenczi (1909), a influenciação de uma pessoa por meio dos fenômenos 

transferenciais possíveis em seu caso. Cuidamos da independência final do paciente pelo emprego da 

sugestão, a fim de fazê-lo realizar um trabalho psíquico que resulta necessariamente numa melhora 

constante de sua situação psíquica. 

Pode-se levantar ainda a questão de saber por que os fenômenos de resistência da transferência 

só aparecem na psicanálise e não em formas indiferentes de tratamento (em instituições, por exemplo). A 

resposta é que eles também se apresentam nestas outras situações, mas têm de ser identificados como 

tal. A manifestação de uma transferência negativa é, na realidade, acontecimento muito comum nas 

instituições. Assim que um paciente cai sob o domínio da transferência negativa, ele deixa a instituição 

em estado inalterado ou agravado. A transferência erótica não possui efeito tão inibidor nas instituições, 

visto que nestas, tal como acontece na vida comum, ela é encoberta ao invés de revelada. Mas se 

manifesta muito claramente como resistência ao restabelecimento, não, é verdade, por levar o paciente a 

sair da instituição - pelo contrário, retém-no aí - mas por mantê-lo a certa distância da vida. Pois, do ponto 

de vista do restabelecimento, é completamente indiferente que o paciente supere essa ou aquela 

ansiedade ou inibição na instituição; o que importa é que ele fique livre dela também na vida real. 

A transferência negativa merece exame pormenorizado, que não pode ser feito dentro dos limites 

do presente trabalho. Nas formas curáveis de psiconeurose, ela é encontrada lado a lado com a 

transferência afetuosa, amiúde dirigidas simultaneamente para a mesma pessoa. Bleuler adotou o 

excelente termo ‘ambivalência’ para descrever este fenômeno. Até certo ponto, uma ambivalência de 

sentimento deste tipo parece ser normal; mas um alto grau dela é, certamente, peculiaridade especial de 

pessoas neuróticas. Nos neuróticos obsessivos, uma separação antecipada dos ‘pares de contrários’ 

parece ser característica de sua vida instintual e uma de suas precondições constitucionais. A 

ambivalência nas tendências emocionais dos neuróticos é a melhor explicação para sua habilidade em 

colocar as transferências a serviço da resistência. Onde a capacidade de transferência tornou-se 

essencialmente limitada a uma transferência negativa, como é o caso dos paranóicos, deixa de haver 

qualquer possibilidade de influência ou cura. 

Em todas estas reflexões, porém, lidamos até agora com apenas um dos lados do fenômeno da 

transferência; temos de voltar nossa atenção para outro aspecto do mesmo assunto. Todo aquele que 



faça uma apreciação correta da maneira pela qual uma pessoa em análise, assim que entra sob o 

domínio de qualquer resistência transferencial considerável, é arremessada para fora de sua relação real 

com o médico, como se sente então em liberdade para desprezar a regra fundamental da psicanálise, 

que estabelece que tudo que lhe venha à cabeça deve ser comunicado sem crítica, como esquece as 

intenções com que iniciou o tratamento, e como encara com indiferença argumentos e conclusões lógicas 

que, apenas pouco tempo antes, lhe haviam causado grande impressão - todo aquele que tenha 

observado tudo isso achará necessário procurar uma explicação de sua impressão em outros fatores 

além dos que já foram aduzidos. E esses fatores não se acham longe; originam-se, mais uma vez, da 

situação psicológica em que o tratamento coloca o paciente. 

No processo de procurar a libido que fugira do consciente do paciente, penetramos no reino do 

inconsciente. As reações que provocamos revelam, ao mesmo tempo, algumas das características que 

viemos a conhecer a partir do estudo dos sonhos. Os impulsos inconscientes não desejam ser 

recordados da maneira pela qual o tratamento quer que o sejam, mas esforçam-se por reproduzir-se de 

acordo com a atemporalidade do inconsciente e sua capacidade de alucinação. Tal como acontece aos 

sonhos, o paciente encara os produtos do despertar de seus impulsos inconscientes como 

contemporâneos e reais; procura colocar suas paixões em ação sem levar em conta a situação real. O 

médico tenta compeli-lo a ajustar esses impulsos emocionais ao nexo do tratamento e da história de sua 

vida, a submetê-los à consideração intelectual e a compreendê-los à luz de seu valor psíquico. Esta luta 

entre o médico e o paciente, entre o intelecto e a vida instintual, entre a compreensão e a procura da 

ação, é travada, quase exclusivamente, nos fenômenos da transferência. É nesse campo que a vitória 

tem de ser conquistada - vitória cuja expressão é a cura permanente da neurose. Não se discute que 

controlar os fenômenos da transferência representa para o psicanalista as maiores dificuldades; mas não 

se deve esquecer que são precisamente eles que nos prestam o inestimável serviço de tornar imediatos 

e manifestos os impulsos eróticos ocultos e esquecidos do paciente. Pois, quando tudo está dito e feito, é 

impossível destruir alguém in absentia ou in effligie. 
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RECOMENDAÇÕES AOS MÉDICOS QUE EXERCEM A PSICANÁLISE 

 

As regras técnicas que estou apresentando aqui alcancei-as por minha própria experiência, no 

decurso de muitos anos, após resultados pouco afortunados me haverem levado a abandonar outros 

métodos. Ver-se-á facilmente que elas (ou, pelo menos, muitas delas) podem ser resumidas num preceito 

único [cf. em [1]]. Minha esperança é que a observação delas poupe aos médicos que exercem a 

psicanálise muito esforço desnecessário e resguarde-os contra algumas inadvertências. Devo, contudo, 

tornar claro que o que estou asseverando é que esta técnica é a única apropriada à minha 



individualidade; não me arrisco a negar que um médico constituído de modo inteiramente diferente possa 

ver-se levado a adotar atitude diferente em relação a seus pacientes e à tarefa que se lhe apresenta. 

(a) O primeiro problema com que se defronta o analista que está tratando mais de um paciente 

por dia lhe parecerá o mais árduo. Trata-se da tarefa de lembrar-se de todos os inumeráveis nomes, 

datas, lembranças, pormenorizadas e produtos patológicos que cada paciente comunica no decurso de 

meses e anos de tratamento, e de não confundi-los com material semelhante produzido por outros 

pacientes em tratamento, simultânea ou previamente. Se nos é exigido analisar seis, oito ou mesmo mais 

pacientes diariamente, o esforço de memória que isto implica provocará incredulidade, espanto ou até 

mesmo comiseração em observadores pouco informados. De qualquer modo, sentir-se-á curiosidade 

pela técnica que torna possível dominar tal abundância de material, e a expectativa será de que alguns 

expedientes especiais sejam exigidos para esse fim. 

A técnica, contudo, é muito simples. Como se verá, ela rejeita o emprego de qualquer expediente 

especial (mesmo de tomar notas). Consiste simplesmente em não dirigir o reparo para algo específico e 

em manter a mesma ‘atenção uniformemente suspensa’ (como a denominei) em face de tudo o que se 

escuta. Desta maneira, poupamos de esforço violento nossa atenção, a qual, de qualquer modo, não 

poderia ser mantida por várias horas diariamente, e evitamos um perigo que é inseparável do exercício 

da atenção deliberada. Pois assim que alguém deliberadamente concentra bastante a atenção, começa a 

selecionar o material que lhe é apresentado; um ponto fixar-se-á em sua mente com clareza particular e 

algum outro será, correspondentemente, negligenciado, e, ao fazer essa seleção, estará seguindo suas 

expectativas ou inclinações. Isto, contudo, é exatamente o que não deve ser feito. Ao efetuar a seleção, 

se seguir suas expectativas, estará arriscado a nunca descobrir nada além do que já sabe; e, se seguir 

as inclinações, certamente falsificará o que possa perceber. Não se deve esquecer que o que se escuta, 

na maioria, são coisas cujo significado só é identificado posteriormente. 

Ver-se-á que a regra de prestar igual reparo a tudo constitui a contrapartida necessária da 

exigência feita ao paciente, de que comunique tudo o que lhe ocorre, sem crítica ou seleção. Se o médico 

se comportar de outro modo, estará jogando fora a maior parte da vantagem que resulta de o paciente 

obedecer à ‘regra fundamental da psicanálise’. A regra para o médico pode ser assim expressa: ‘Ele deve 

conter todas as influências conscientes da sua capacidade de prestar atenção e abandonar-se 

inteiramente à ‘memória inconsciente”.’ Ou, para dizê-lo puramente em termos técnicos: ‘Ele deve 

simplesmente escutar e não se preocupar se está se lembrando de alguma coisa.’ 

O que se consegue desta maneira será suficiente para todas as exigências durante o tratamento. 

Aqueles elementos do material que já formam um texto coerente ficarão à disposição consciente do 

médico; o resto, ainda desconexo e em desordem caótica, parece a princípio estar submerso, mas vem 

rapidamente à lembrança assim que o paciente traz à baila algo de novo, a que se pode relacionar e pelo 

qual pode ser continuado. O cumprimento imerecido de ter ‘uma memória excepcionalmente boa’, que o 

paciente nos presta quando reproduzimos algum pormenor após mais de ano, pode então ser aceito com 

um sorriso, enquanto que uma determinação consciente de relembrar o assunto provavelmente teria 

resultado em fracasso. 



Equívocos neste processo de recordação ocorrem apenas em ocasiões e lugares em que nos 

achamos perturbados por alguma consideração pessoal (ver em [1]) - isto é, quando se caiu seriamente 

abaixo do padrão de um analista ideal. Confusão com material trazido por outros pacientes muito 

raramente ocorre. Quando há uma discussão com o paciente quanto a se ou como ele disse alguma 

coisa específica, o médico geralmente está com a razão. 

(b) Não posso aconselhar a tomada de notas integrais, a manutenção de um registro 

estenográfico etc., durante as sessões analíticas. À parte a impressão desfavorável que isto causa em 

certos pacientes, as mesmas considerações que foram apresentadas com referência à atenção aplicam-

se também aqui. Far-se-á necessariamente uma seleção prejudicial do material enquanto se escrevem 

ou se taquigrafam as notas, e parte de nossa própria atividade mental acha-se dessa maneira presa, 

quando seria mais bem empregada na interpretação do que se ouviu. Nenhuma objeção pode ser 

levantada a fazerem-se exceções a esta regra no caso de datas, texto de sonhos, ou eventos específicos 

dignos de nota, que podem ser facilmente desligados de seu contexto e são apropriados para uso 

independente, como exemplos. Mas tampouco tenho o hábito de fazer isto. Quanto aos exemplos, anoto-

os, de memória, à noite, após o trabalho se encerrar; quanto aos textos de sonhos a que dou importância, 

faço o paciente repeti-los, após havê-los relatado, de maneira a que eu possa fixá-los na mente. 

(c) Tomar notas durante a sessão com o paciente poderia ser justificado pela intenção de 

publicar um estudo científico do caso. Em fundamentos gerais, isto dificilmente pode ser negado. Não 

obstante, deve-se ter em mente que relatórios exatos de histórias clínicas analíticas são de menor valor 

do que se poderia esperar. Estritamente falando, possuem apenas a exatidão ostensiva de que a 

psiquiatria ‘moderna’ fornece-nos alguns exemplos marcantes. São, via de regra, fatigantes para o leitor e 

ainda não conseguem substituir sua presença concreta em uma análise. A experiência invariavelmente 

demonstra que, se os leitores estão dispostos a acreditar num analista, terão confiança em qualquer 

revisão ligeira a que ele tenha submetido o material; se, por outro lado, não estão dispostos a levar a 

sério análise e analista, tampouco prestarão atenção a acurados registros literais do tratamento. Não é 

esta, segundo parece, a maneira de remediar a falta de provas convincentes em relatórios psicanalíticos. 

(d) Uma das reivindicações da psicanálise em seu favor é indubitavelmente, o fato de que, em 

sua execução, pesquisa e tratamento coincidem; não obstante, após certo ponto, a técnica exigida por 

uma opõe-se à requerida pelo outro. Não é bom trabalhar cientificamente num caso enquanto o 

tratamento ainda está continuando - reunir sua estrutura, tentar predizer seu progresso futuro e obter, de 

tempos em tempos, um quadro do estado atual das coisas, como o interesse científico exigiria. Casos 

que são dedicados, desde o princípio, a propósitos científicos, e assim tratados, sofrem em seu resultado; 

enquanto os casos mais bem sucedidos são aqueles em que se avança, por assim dizer, sem qualquer 

intuito em vista, em que se permite ser tomado de surpresa por qualquer nova reviravolta neles, e sempre 

se o enfrenta com liberalidade, sem quaisquer pressuposições. A conduta correta para um analista reside 

em oscilar, de acordo com a necessidade, de uma atitude mental para outra, em evitar especulação ou 

meditação sobre os casos, enquanto eles estão em análise, e em somente submeter o material obtido a 

um processo sintético de pensamento após a análise ter sido concluída. A distinção entre as duas 



atitudes seria sem sentido se já possuíssemos todo o conhecimento (ou, pelo menos, o conhecimento 

essencial) sobre a psicologia do inconsciente e a estrutura das neuroses que podemos obter do trabalho 

psicanalítico. Atualmente, ainda nos achamos longe desse objetivo e não devemos cercear-nos a 

possibilidade de conferir o que já sabemos e ampliar mais nosso conhecimento. 

(e) Não posso aconselhar insistentemente demais os meus colegas a tomarem como modelo, 

durante o tratamento psicanalítico, o cirurgião, que põe de lado todos os sentimentos, até mesmo a 

solidariedade humana, e concentra suas forças mentais no objetivo único de realizar a operação tão 

competentemente quanto possível. Nas condições atuais, o sentimento mais perigoso para um 

psicanalista é a ambição terapêutica de alcançar, mediante este método novo e muito discutido, algo que 

produza efeito convincente sobre outras pessoas. Isto não apenas o colocará num estado de espírito 

desfavorável para o trabalho, mas torna-lo-á impotente contra certas resistências do paciente, cujo 

restabelecimento, como sabemos, depende primordialmente da ação recíproca de forças nele. A 

justificativa para exigir essa frieza emocional no analista é que ela cria condições mais vantajosas para 

ambas as partes: para o médico, uma proteção desejável para sua própria vida emocional, e, para o 

paciente, o maior auxílio que lhe podemos hoje dar. Um cirurgião dos tempos antigos tomou como divisa 

as palavras: ‘Je le pansai, Dieu le guérit.’ O analista deveria contentar-se com algo semelhante. 

(f) É fácil perceber para que objetivo as diferentes regras que apresentei convergem. [Ver em [1].] 

Todas elas se destinam a criar, para o médico, uma contrapartida à ‘regra fundamental da psicanálise’ 

estabelecida para o paciente. Assim como o paciente deve relatar tudo o que sua auto-observação possa 

detectar, e impedir todas as objeções lógicas e afetivas que procuram induzi-lo a fazer uma seleção 

dentre elas, também o médico deve colocar-se em posição de fazer uso de tudo o que lhe é dito para fins 

de interpretação e identificar o material inconsciente oculto, sem substituir sua própria censura pela 

seleção de que o paciente abriu mão. Para melhor formulá-lo: ele deve voltar seu próprio inconsciente, 

como um órgão receptor, na direção do inconsciente transmissor do paciente. Deve ajustar-se ao 

paciente como um receptor telefônico se ajusta ao microfone transmissor. Assim como o receptor 

transforma de novo em ondas sonoras as oscilações elétricas na linha telefônica, que foram criadas por 

ondas sonoras, da mesma maneira o inconsciente do médico é capaz, a partir dos derivados do 

inconsciente que lhe são comunicados, de reconstruir esse inconsciente, que determinou as associações 

livres do paciente. 

Mas se o médico quiser estar em posição de utilizar seu inconsciente desse modo, como 

instrumento da análise, deve ele próprio preencher determinada condução psicológica em alto grau. Ele 

não pode tolerar quaisquer resistências em si próprio que ocultem de sua consciência o que foi percebido 

pelo inconsciente; doutra maneira, introduziria na análise nova espécie de seleção e deformação que 

seria muito mais prejudicial que a resultante da concentração da atenção consciente. Não basta para isto 

que ele próprio seja uma pessoa aproximadamente normal. Deve-se insistir, antes, que tenha passado 

por uma purificação psicanalítica e ficado ciente daqueles complexos seus que poderiam interferir na 

compreensão do que o paciente lhe diz. Não pode haver dúvida sobre o efeito desqualificante de tais 

defeitos no médico; toda repressão não solucionada nele constitui o que foi apropriadamente descrito por 



Stekel como um ‘ponto cego’ em sua percepção analítica. 

Há alguns anos, dei como resposta à pergunta de como alguém se pode tornar analista: ‘Pela 

análise dos próprios sonhos’ Esta preparação, fora de dúvida, é suficiente para muitas pessoas, mas não 

para todos que desejam aprender análise. Nem pode todo mundo conseguir interpretar seus próprios 

sonhos sem auxílio externo. Enumero como um dos muitos méritos da escola de análise de Zurique 

terem eles dado ênfase aumentada a este requisito, e terem-no corporificado na exigência de que todos 

que desejem efetuar análise em outras pessoas terão primeiramente de ser analisados por alguém com 

conhecimento técnico. Todo aquele que tome o trabalho a sério deve escolher este curso, que oferece 

mais de uma vantagem; o sacrifício que implica revelar-se a outra pessoa, sem ser levado a isso pela 

doença, é amplamente recompensado. Não apenas o objetivo de aprender a saber o que se acha oculto 

na própria mente é muito mais rapidamente atingido, e com menos dispêndio de afeto, mas obter-se-ão, 

em relação a si próprio, impressões e convicções que em vão seriam buscadas no estudo de livro e na 

assistência a palestras. E, por fim, não devemos subestimar a vantagem que deriva do contato mental 

duradouro que, via de regra, se estabelece entre o estudioso e seu guia. 

Uma análise como esta, de alguém particamente sadio, permanecerá incompleta, como se pode 

imaginar. Todo aquele que possa apreciar o alto valor do autoconhecimento e aumento de autocontrole 

assim adquiridos continuará, quando ela terminar, o exame analítico de sua personalidade sob a forma 

de auto-análise, e ficará contente em compreender que, tanto dentro de si quanto no mundo externo, 

deve sempre esperar descobrir algo de novo. Mas quem não se tiver dignado tomar a precaução de ser 

analisado não só será punido por ser incapaz de aprender um pouco mais em relação a seus pacientes, 

mas correrá também perigo mais sério, que pode se tornar perigo também para os outros. Cairá 

facilmente na tentação de projetar para fora algumas das peculiaridades de sua própria personalidade, 

que indistintamente percebeu, no campo da ciência, como uma teoria de validade universal; levará o 

método psicanalítico ao descrédito e desencaminhará os inexperientes. 

(g) Acrescentarei agora algumas outras regras, que servirão como uma transição da atitude do 

médico para o tratamento do paciente. 

Os psicanalistas jovens e ávidos indubitavelmente ficarão tentados a colocar sua própria 

individualidade livremente no debate, a fim de levar o paciente com eles e de erguê-lo sobre as barreiras 

de sua própria personalidade limitada. Poder-se-ia esperar que seria inteiramente permissível e, na 

verdade, útil, com vistas a superar as resistências do paciente, conceder-lhe o médico um vislumbre de 

seus próprios defeitos e conflitos mentais e, fornecendo-lhe informações íntimas sobre sua própria vida, 

capacitá-lo a pôr-se ele próprio, paciente, em pé de igualdade. Uma confidência merece outra e todo 

aquele que exige intimidade de outra pessoa deve estar preparado para retribuí-la. 

Mas nas relações psicanalíticas as coisas amiúde acontecem de modo diferente do que a 

psicologia da consciência poderia levar-nos a esperar. A experiência não fala em favor de uma técnica 

afetiva deste tipo. Tampouco é difícil perceber que ela envolve um afastamento dos princípios 

psicanalíticos e beira o tratamento por sugestão. Ela pode induzir o paciente a apresentar mais cedo, e 

com menos dificuldade, coisas que já conhece, mas que, de outra maneira, esconderia por certo tempo, 



mediante as resistências convencionais. Mas esta técnica não consegue nada no sentido de revelar o 

que é inconsciente ao paciente. Torna-o ainda mais incapaz de superar suas resistências mais profundas 

e, em casos mais graves, invariavelmente fracassa, por incentivar o paciente a ser insaciável: ele gostaria 

de inverter a situação, e acha a análise do médico mais interessante que a sua. A solução da 

transferência, também - uma das tarefas principais do tratamento -, é dificultada por uma atitude íntima 

por parte do médico, de maneira que qualquer proveito que possa haver no princípio é mais que 

superado ao final. Não hesito, portanto, em condenar este tipo de técnica como incorreto. O médico deve 

ser opaco aos seus pacientes e, como um espelho, não mostrar-lhes nada, exceto o que lhe é mostrado. 

Na prática, é verdade, nada se pode dizer contra um psicoterapeuta que combine uma certa quantidade 

de análise com alguma influência sugestiva, a fim de chegar a um resultado perceptível em tempo mais 

curto - tal como é necessário, por exemplo, nas instituições. Mas é lícito insistir em que ele próprio não se 

ache em dúvida quanto ao que está fazendo e saiba que o seu método não é o da verdadeira 

psicanálise.  

 

(h) Outra tentação surge da atividade educativa que, no tratamento psicanalítico, incumbe ao 

médico, sem qualquer intenção deliberada de sua parte. Quando as inibições evolucionárias estão 

solucionadas, acontece, espontaneamente, que o médico se encontra na posição de indicar novos 

objetivos para as inclinações que foram liberadas. Não é, então, nada mais que ambição natural que ele 

se esforce por transformar em especialmente excelente uma pessoa que ele lutou para livrar da neurose, 

e que determine altos propósitos para seus desejos. Mas novamente aqui o médico deve controlar-se e 

guiar-se pelas capacidades do paciente em vez de por seus próprios desejos. Nem todo neurótico possui 

grande talento para sublimação; pode-se presumir que muitos deles de modo algum teriam caído 

enfermos se possuíssem a arte de sublimar seus instintos. Se os pressionarmos indevidamente no 

sentido da sublimação e lhes cercearmos as satisfações instintuais mais acessíveis e convenientes, 

geralmente tornar-lhe-emos a vida ainda mais árdua do que a sentem ser, de qualquer modo. Como 

médico, tem-se acima de tudo de ser tolerante com a fraqueza do paciente, e contentar-se em ter 

reconquistado certo grau de capacidade de trabalho e divertimento para uma pessoa mesmo de valor 

apenas moderado. A ambição educativa é de tão pouca utilidade quanto a ambição terapêutica. Deve-se, 

ademais, manter em mente que muitas pessoas caem enfermas exatamente devido à tentativa de 

sublimar os seus instintos além do grau permitido por sua organização e que, naqueles que possuem 

capacidade de sublimação, o processo geralmente se dá espontaneamente, assim que as suas inibições 

são superadas pela análise. Em minha opinião, portanto, invariavelmente, esforços no sentido de usar o 

tratamento analítico para ocasionar a sublimação do instinto - embora, fora de dúvida, sempre louváveis - 

estão longe de ser aconselháveis em todos os casos. 

(i) Até que ponto deve-se buscar a cooperação intelectual do paciente no tratamento? É difícil 

dizer algo de aplicabilidade geral sobre este ponto: a personalidade do paciente é o fator determinante. 

Em todos os casos, porém, cautela e autodomínio devem ser observados a este respeito. É errado 

determinar tarefas ao paciente, tais como coligir suas lembranças ou pensar sobre um período específico 



de sua vida. Pelo contrário, ele tem de aprender, acima de tudo - o que nunca acontece facilmente com 

alguém -, que atividades mentais, tais como refletir sobre algo ou concentrar a atenção, não solucionam 

nenhum dos enigmas de uma neurose; isto só pode ser efetuado ao se obedecer pacientemente à regra 

psicanalítica, que impõe a exclusão de toda crítica do inconsciente ou de seus derivados. Deve-se ser 

especialmente inflexível a respeito da obediência a essa regra com pacientes que praticam a arte de 

desviar-se para o debate intelectual durante o tratamento, que teorizam muito e com freqüência muito 

sabiamente sobre o seu estado e, dessa maneira, evitam fazer algo para superá-lo. Por esta razão, não 

gosto de utilizar-me de escritos analíticos como assistência a meus pacientes; exijo que aprendam por 

experiência pessoal e asseguro-lhes que adquirirão conhecimento mais amplo e valioso do que toda a 

literatura da psicanálise poderia transmitir-lhes. Todavia, reconheço que, em condições institucionais, 

pode ser de grande vantagem empregar a leitura como preparação para pacientes em análise e como 

meio de criar uma atmosfera de influência. 

Devo fazer a mais séria advertência contra qualquer tentativa de conquistar a confiança ou apoio 

de pais ou parentes dando-lhes livros psicanalíticos para ler, de natureza introdutória ou avançada. Esta 

medida bem intencionada geralmente tem o efeito de fazer surgir prematuramente a oposição natural dos 

parentes ao tratamento - oposição fadada a aparecer, mais cedo ou mais tarde - de maneira que o 

tratamento nunca é sequer iniciado. 

Permitam-me expressar a esperança de que a experiência crescente da psicanálise cedo 

conduza à concordância sobre questões de técnica e sobre o método mais eficaz de tratar os pacientes 

neuróticos. Com referência ao tratamento de seus parentes, tenho de confessar-me inteiramente 

perplexo e, em geral, deposito pouca fé no seu tratamento individual. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SOBRE O INÍCIO DO TRATAMENTO (NOVAS RECOMENDAÇÕES SOBRE A 
TÉCNICA DA PSICANÁLISE I ) (1913) 

 

NOTA DO EDITOR INGLÊS 

 

ZUR EINLEITUNG DER BEHANDLUNG 

 

(a) EDIÇÕES ALEMÃS: 

1913 Int. Z. Psychoanal., 1 (1), 1-10 e (2), 139-46. 

1918 S. K. S. N., 4, 412-40. (1922, 2ª ed.) 

1924 Technik und Metapsychol., 84-108. 

1925 G. S., 6, 84-108. 

1931 Neurosenlehre und Technik, 359-85. 

1943 G. W., 8, 454-78. 



 

(b) TRADUÇÃO INGLESA: 

‘Further Recommendations in the Technique of Psycho-Analysis: On Beginning the Treatment. 

The Question of the First Communications. The Dynamics of the Cure’ 

1924 C. P., 2, 342-65. (Trad. de Joan Riviere.) 

 

A presente tradução inglesa, com o título alterado, é versão modificada da publicada em 1924. 

 

Este artigo foi publicado em duas partes, em janeiro e março de 1913. A primeira parte, 

terminando com as palavras ‘com que material deve o tratamento começar?’ (ver em [1]), tinha o título de 

‘Weitere Ratschläge zur Technik der Psychoanalyse: I. Zur Einleitung der Behandlung’. A segunda tinha o 

mesmo título, mas com as palavras adicionais: ‘- Die Frage der ersten Mitteilungen - Die Dynamik der 

Heilung’. Este título completo é o traduzido na primeira versão inglesa, tal como fornecido acima. Todas 

as edições alemãs, de 1924 em diante, adotaram o título curto ‘Zur Einleitung der Behandlung’, sem 

quaisquer acréscimos. Na opinião original do autor (como é demonstrado por seu manuscrito), o artigo 

dividia-se em três seções, correspondentes ao título. A primeira destas, ‘Sobre o Início do Tratamento’, 

termina em [1]; a segunda, ‘A Questão das Primeiras Comunicações’, em [2], onde a terceira, ‘A 

Dinâmica da Cura’, começa. 

 

 

 

 

SOBRE O INÍCIO DO TRATAMENTO (NOVAS RECOMENDAÇÕES SOBRE A TÉCNICA DA 

PSICANÁLISE I) 

 

Todo aquele que espera aprender o nobre jogo de xadrez nos livros, cedo descobrirá que 

somente as aberturas e os finais de jogos admitem uma apresentação sistemática exaustiva e que a 

infinita variedade de jogadas que se desenvolvem após a abertura desafia qualquer descrição desse tipo. 

Esta lacuna na instrução só pode ser preenchida por um estudo diligente dos jogos travados pelos 

mestres. As regras que podem ser estabelecidas para o exercício do tratamento psicanalítico acham-se 

sujeitas a limitações semelhantes. 

No que segue, esforçar-me-ei por reunir, para uso de psicanalistas militantes, algumas das 

regras para o início do tratamento. Entre elas estão algumas que podem parecer pormenores 

insignificantes, como na verdade são. Sua justificativa é serem simplesmente regras que adquirem 

importância por sua relação com o plano geral do jogo. Penso estar sendo prudente, contudo, em chamar 

estas regras de ‘recomendações’ e não reivindicar qualquer aceitação incondicional para elas. A 

extraordinária diversidade das constelações psíquicas envolvidas, a plasticidade de todos os processos 

mentais e a riqueza dos fatores determinantes opõem-se a qualquer mecanização da técnica; e 



ocasionam que um curso de ação que, via de regra, é justificado possa, às vezes, mostrar-se ineficaz, 

enquanto outro que habitualmente é errôneo possa, de vez em quando, conduzir ao fim desejado. Estas 

circunstâncias, contudo, não nos impedem de estabelecer para o médico um procedimento que, em 

média, é eficaz. 

Há alguns anos especifiquei as indicações mais importantes para a seleção de pacientes e, 

portanto, não as repetirei aqui. Nesse meio tempo, elas foram aprovadas por outros psicanalistas. Mas 

posso acrescentar que desde então tornei hábito meu, quando conheço pouco sobre um paciente, só 

aceitá-lo a princípio provisoriamente, por um período de uma ou duas semanas. Se se interrompe o 

tratamento dentro deste período, poupa-se ao paciente a impressão aflitiva de uma tentativa de cura que 

falhou. Esteve-se apenas empreendendo uma ‘sondagem’, a fim de conhecer o caso e decidir se ele é 

apropriado para a psicanálise. Nenhum outro tipo de exame preliminar, exceto este procedimento, 

encontra-se à nossa disposição; os mais extensos debates e questionamentos, em consultas comuns, 

não lhe ofereceriam substituto. Este experimento preliminar, contudo, é, ele próprio, o início de uma 

psicanálise e deve conformar-se às regras desta. Pode-se talvez fazer a distinção de que, nele, se deixa 

o paciente falar quase todo o tempo e não se explica nada mais do que o absolutamente necessário para 

fazê-lo prosseguir no que está dizendo. 

Existem também razões diagnósticas para começar o tratamento por um período de experiência 

deste tipo, a durar uma ou duas semanas. Com bastante freqüência, quando se vê uma neurose com 

sintomas histéricos ou obsessivos, que não é excessivamente acentuada e não existe há muito tempo - 

isto é, exatamente o tipo de caso que se consideraria apropriado para tratamento - tem-se de levar em 

conta a possibilidade de que ela possa ser um estádio preliminar do que é conhecido por demência 

precoce (‘esquizofrenia’, na terminologia de Bleuler; ‘parafrenia’, como propus chamá-la) e que, mais 

cedo ou mais tarde, apresentará um quadro bem pronunciado dessa afecção. Não concordo que seja 

sempre possível fazer a distinção tão facilmente. Estou ciente de que existem psiquiatras que hesitam 

com menos freqüência em seu diagnóstico diferencial, mas convenci-me de que, com a mesma 

freqüência, cometem equívocos. Cometer um equívoco, além disso, é de muito mais gravidade para o 

psicanalista que para o psiquiatra clínico, como este é chamado, pois o último não está tentando fazer 

algo que seja de utilidade, seja qual for o tipo de caso. Ele simplesmente corre o risco de cometer um 

equívoco teórico e seu diagnóstico não tem mais que um interesse acadêmico. No que concerne ao 

psicanalista, contudo, se o caso é desfavorável, ele cometeu um erro prático; foi responsável por 

despesas desnecessárias e desacreditou o seu método de tratamento. Ele não pode cumprir sua 

promessa de cura se o paciente está sofrendo, não de histeria ou neurose obsessiva, mas de parafrenia, 

e, portanto, tem motivos particularmente fortes para evitar cometer equívocos no diagnóstico. Num 

tratamento experimental de algumas semanas, ele amiúde observará sinais suspeitos que possam 

determiná-lo a não levar além a tentativa. Infelizmente, não posso asseverar que uma tentativa deste tipo 

sempre nos capacite a chegar à decisão certa; trata-se apenas de uma sábia precaução a mais. 

 

Longos debates preliminares antes do início do tratamento analítico, tratamento prévio por outro 



método e também conhecimento anterior entre o médico e o paciente que deve ser analisado, têm 

conseqüências desvantajosas especiais, para as quais se tem de estar preparado. Elas resultam em o 

paciente encontrar o médico com uma atitude transferencial já estabelecida e que o médico deve, em 

primeiro lugar, revelar lentamente, em vez de ter a oportunidade de observar o crescimento e o 

desenvolvimento da transferência desde o início. Desta maneira, o paciente obtém sobre nós uma 

dianteira temporária, que não lhe concederíamos voluntariamente no tratamento. 

Deve-se desconfiar de todos os pacientes em perspectiva que querem esperar um pouco antes 

de começar o tratamento. A experiência demonstra que, quando a ocasião combinada chega, eles 

deixam de aparecer, ainda que o motivo para o atraso - isto é, a racionalização de sua intenção - pareça 

ao não iniciado acima de qualquer suspeita. 

Dificuldades especiais surgem quando o analista e seu novo paciente, ou suas famílias, acham-

se em termos de amizade ou têm laços sociais um com o outro. O psicanalista chamado a encarregar-se 

do tratamento da esposa ou do filho de um amigo deve estar preparado para que isso lhes custe esta 

amizade, qualquer que seja o resultado do tratamento; todavia, terá de fazer o sacrifício, se não puder 

encontrar um substituto merecedor de confiança. 

Tanto o público leigo quanto os médicos - ainda prontos a confundir a psicanálise com o 

tratamento por sugestão - inclinam-se a atribuir grande importância às expectativas que o paciente traz 

para o novo tratamento. Amiúde acreditam, no caso de determinado paciente, que não dará muito 

trabalho, pois tem grande confiança na psicanálise e acha-se plenamente convicto de sua verdade e 

eficácia; ao passo que, no caso de outro, acham que ele indubitavelmente mostrará ser mais difícil, por 

ter uma concepção cética, e não acreditará em nada até haver experimentado os resultados bem 

sucedidos em sua própria pessoa. Todavia, na realidade, esta atitude por parte do paciente tem muito 

pouca importância. Sua confiança ou desconfiança inicial é quase desprezível, comparada às 

resistências internas que mantêm a neurose firmemente no lugar. É verdade que a confiança alegre do 

paciente torna nosso primeiro relacionamento com ele muito agradável; ficamos-lhe gratos por isso, mas 

advertimo-lo de que sua impressão favorável será destruída pela primeira dificuldade que surgir na 

análise. Ao cético, dizemos que análise não exige fé, que ele pode ser tão crítico e desconfiado quanto 

queira e que não encaramos sua atitude de modo algum como sendo efeito de seu julgamento, pois ele 

não se acha em posição de formar um juízo fidedigno sobre esses assuntos; sua desconfiança é apenas 

um sintoma, como os seus outros sintomas, e não constituirá interferência, desde que 

conscienciosamente execute o que dele requer a regra do tratamento. 

Ninguém que esteja familiarizado com a natureza da neurose ficará espantado em ouvir que 

mesmo um homem que é muito bem capaz de realizar uma análise em outras pessoas possa comportar-

se como qualquer outro mortal e ser capaz de produzir as mais intensas resistências, assim que ele 

próprio se torna objeto da investigação analítica. Quando isto acontece, somos mais uma vez 

relembrados da dimensão da profundidade da mente, e não nos surpreende descobrir que a neurose tem 

suas raízes em estratos psíquicos nos quais o conhecimento intelectual da análise não penetrou. 

Pontos de importância no início do tratamento são os acordos quanto a tempo e dinheiro. 



Com referência ao tempo, atenho-me estritamente ao princípio de ceder uma hora determinada. 

A cada paciente é atribuída uma hora específica de meu dia de trabalho disponível; pertence a ele que é 

responsável por ela, mesmo que não faça uso da mesma. Este acordo, que é aceito como natural para 

professores de música ou idiomas na sociedade, pode talvez parecer rigoroso demais num médico, ou 

até mesmo indigno de sua profissão. Tender-se-á a indicar os muitos acidentes que podem impedir o 

paciente de comparecer todos os dias à mesma hora e esperar-se-á que sejam levadas em conta as 

numerosas indisposições intervenientes que podem ocorrer no decurso de um tratamento analítico 

prolongado. A minha resposta, porém, é: nenhuma outra maneira é praticável. Sob regime menos estrito, 

as faltas ‘ocasionais’ aumentam de tal forma que o médico vê sua existência material ameaçada; ao 

passo que, quando o acordo é seguido, acontece que impedimentos acidentais não ocorrem de modo 

algum, e moléstias intervenientes, apenas de modo muito raro. O analista quase nunca é colocado em 

posição de desfrutar de uma hora de lazer pela qual é pago e da qual se envergonharia; e pode continuar 

seu trabalho sem interrupções, sendo-lhe poupada a aflitiva e desconcertante experiência de descobrir 

que um intervalo pelo qual não se pode culpar está sempre sujeito a acontecer exatamente quando o 

trabalho promete ser especialmente importante e rico em conteúdo. Nada nos convence tão fortemente 

da significação do fator psicogênico na vida cotidiana dos homens, da freqüência com que se simula 

doença e da inexistência do acaso, quanto alguns anos de prática da psicanálise segundo o princípio 

estrito da hora marcada. Em casos de moléstias orgânicas indubitáveis, que, afinal de contas, não podem 

ser afastadas, pelo fato de o paciente ter interesse psíquico em comparecer, interrompo o tratamento, 

considero-me no direito de empregar alhures a hora que fica livre e aceito o paciente de volta novamente 

assim que ele se restabelece e disponho de outra hora vaga. 

Trabalho com meus pacientes todos os dias, exceto aos domingos e feriados oficiais - isto é, 

geralmente seis dias por semana. Para casos leves ou continuação de um tratamento que já se acha 

bem avançado, três dias por semana bastarão. Quaisquer restrições de tempo além destas não trazem 

vantagem, quer para o médico quer para o paciente; e, no início de um análise, se chama inteiramente 

fora de questão. Mesmo interrupções breves têm efeito ligeiramente obscurecedor sobre o trabalho. 

Costumávamos falar, por brincadeira, da ‘crosta da segunda-feira’, quando retomamos o trabalho, após o 

descanso dominical. Quando as horas de trabalho são menos freqüentes, há o risco de não se poder 

manter o passo com a vida real do paciente e de o tratamento perder contato com o presente e ser 

forçado a utilizar atalhos. Ocasionalmente, também, deparamos com pacientes a quem se tem de 

conhecer mais que o tempo médio de uma hora por dia, porque a maior parte de uma hora já se passou 

antes que comecem a se abrir e a se tornarem comunicativos. 

Uma pergunta importuna que o paciente faz ao médico, no início, é: ‘Quanto tempo durará o 

tratamento? De quanto tempo o senhor precisará para aliviar-me de meu problema?’ Se se propôs um 

tratamento experimental de algumas semanas, pode-se evitar fornecer resposta direta a esta pergunta, 

prometendo-se fazer um pronunciamento mais fidedigno ao final do período de prova. Nossa resposta 

assemelha-se à resposta dada pelo Filósofo ao Caminhante, na fábula de Esopo. Quando o caminhante 

perguntou quanto tempo teria de jornada, o Filósofo simplesmente respondeu ‘Caminha”! e justificou sua 



resposta aparentemente inútil, com o pretexto de que precisava saber a amplitude do passo do 

Caminhante antes de lhe poder dizer quanto tempo a viagem duraria. Este expediente auxilia-nos a 

superar as primeiras dificuldades, mas a comparação não é boa, pois o neurótico pode facilmente alterar 

o passo e, às vezes, fazer apenas progresso muito lento. Na verdade, a pergunta relativa à duração 

provável de um tratamento é quase irrespondível. 

 

Como resultado conjunto de falta de compreensão interna (insight) por parte dos pacientes e falta 

de engenhosidade por parte dos médicos, espera-se que a análise atenda às exigências mais ilimitadas, 

e isso no tempo mais curto. Permitam-me, como exemplo, fornecer alguns pormenores de uma carta que 

recebi, há alguns dias, de uma senhora da Rússia. Ela conta 53 anos de idade, sua doença começou há 

23 anos e, durante os últimos dez anos, não pôde mais fazer qualquer trabalho continuado. ‘O tratamento 

em várias instituições para casos nervosos’ não conseguiu tornar-lhe possível uma ‘vida ativa’. Ela 

espera ser completamente curada pela psicanálise, sobre a qual leu, mas sua enfermidade já custou à 

família tanto dinheiro que ela não pode conseguir vir a Viena por mais de seis semanas ou dois meses. 

Outra dificuldade a acrescentar é que deseja, desde o início, ‘explicar-se’, apenas por escrito, visto que 

qualquer exame de seus complexos causar-lhe-ia uma explosão de sentimento ou ‘torná-la-ia 

temporariamente incapaz de falar’. Ninguém espera que um homem levante uma pesada mesa com dois 

dedos, como se fosse uma leve banqueta, ou construa uma grande casa no tempo que levaria para 

levantar uma cabana de madeira; mas assim que se trata de uma questão de neuroses - que não 

parecem, até agora haver encontrado lugar apropriado no pensamento humano -, mesmo pessoas 

inteligentes esquecem que uma proporção necessária tem de ser observada entre tempo, trabalho e 

sucesso. Isto, incidentalmente, constitui resultado compreensível da profunda ignorância que predomina 

a respeito da etiologia das neuroses. Graças a esta ignorância, a neurose é encarada como uma espécie 

de ‘donzela vinda de longe’. ‘Ninguém sabia donde ela viera’, de maneira que esperavam que um dia 

desapareceria. 

Os médicos emprestam apoio a estas vãs esperanças. Mesmo os bem informados dentre eles 

deixam de avaliar corretamente a gravidade das perturbações nervosas. Um amigo e colega meu, para 

cujo maior crédito conto o fato de que, após várias décadas de trabalho científico segundo outros 

princípios, converteu-se aos méritos da psicanálise, escreveu-me certa vez: ‘Precisamos é de um 

tratamento curto, conveniente e externo para a neurose obsessiva.’ Não lhe pude fornecer e senti-me 

envergonhado; então tentei desculpar-me com o comentário de que também os especialistas em doenças 

internas ficariam contentes com um tratamento para tuberculose ou carcinoma que combinasse essas 

vantagens. 

 

Para falar claramente, a psicanálise é sempre questão de longos períodos de tempo, de meio 

ano ou de anos inteiros - de períodos maiores do que o paciente espera. É nosso dever, portanto, dizer-

lhe isso antes que ele se decida finalmente sobre o tratamento. Considero muito mais honroso, e também 

mais conveniente, chamar sua atenção - sem tentar assustá-lo, mas bem no começo - para as 



dificuldades e sacrifícios que o tratamento analítico envolve, e, desta maneira, privá-lo de qualquer direito 

de dizer mais tarde que foi enganado para um tratamento de cuja extensão e implicações não se deu 

conta. Um paciente que se deixa dissuadir por esta informação mostrar-se-ia, de qualquer modo, 

inadequado posteriormente. É bom o progresso do entendimento entre pacientes, o número daqueles 

que enfrentam com êxito este primeiro teste aumenta. 

Não obrigo os pacientes a continuar o tratamento por um certo período de tempo; permito a cada 

qual interrompê-lo quando quiser. Mas não escondo dele que, se o tratamento é interrompido após 

somente um pequeno trabalho ter sido feito, ele não será bem sucedido, e poderá facilmente, como uma 

operação inacabada, deixá-lo em estado insatisfatório. Nos primeiros anos de minha clínica psicanalítica, 

costumava ter a maior dificuldade em persuadir meus pacientes a continuarem sua análise. Esta 

dificuldade há muito tempo foi substituída e hoje tenho de me dar aos maiores trabalhos para induzi-los a 

abandoná-la. 

Abreviar o tratamento analítico é um desejo justificável, e sua realização, como aprenderemos, 

está sendo tentada dentro de várias orientações. Infelizmente, opõe-se-lhe um fator muito importante, a 

saber, a lentidão com que se realizam as mudanças profundas na mente - em última instância, fora de 

dúvida, a ‘atemporalidade’ de nossos processos inconscientes. Quando os pacientes se defrontam com a 

dificuldade do grande dispêndio de tempo exigido pela análise, não raro conseguem propor uma saída 

para ela. Dividem os seus achaques e descrevem alguns como insuportáveis e outros como secundários, 

e então dizem: ‘Se apenas o senhor me aliviasse deste (uma dor de cabeça ou um medo específico, por 

exemplo), eu poderia lidar com o outro sozinho, em minha vida normal.’ Fazendo isto, contudo, 

sobrestimam o poder seletivo da análise. O analista é certamente capaz de fazer muito, mas não pode 

determinar de antemão exatamente quais os resultados que produzirá. Ele coloca em movimento um 

processo, o processo de solucionamento das repressões existentes. Pode supervisar este processo, 

auxiliá-lo, afastar obstáculos em seu caminho, e pode indubitavelmente invalidar grande parte dele. Mas, 

em geral, uma vez começado, segue sua própria rota e não permite que quer a direção que toma quer a 

ordem em que colhe seus pontos lhe sejam prescritas. O poder do analista sobre os sintomas da doença 

pode, assim, ser comparado à potência sexual masculina. Um homem pode, é verdade, gerar uma 

criança inteira, mas mesmo o homem mais forte não pode criar no organismo feminino só uma cabeça, 

ou um braço, ou uma perna; não pode sequer determinar de antemão o sexo da criança. Também ele 

coloca em movimento um processo altamente complicado, determinado por eventos no passado remoto, 

processo que termina pela separação entre a criança e a mãe. Também a neurose tem o caráter de um 

organismo. Suas manifestações não são independentes umas das outras; condicionam-se mutuamente e 

dão-se apoio recíproco. Uma pessoa padece apenas de uma neurose, nunca de várias que 

acidentalmente se tenham reunido num indivíduo isolado. Libertado o paciente, conforme seu desejo, de 

determinado sintoma insuportável, poderia ele facilmente descobrir que um sintoma anteriormente 

insignificante aumentara agora e tornara-se insuportável. O analista que deseja que o tratamento deva 

seu êxito tão pouco quanto possível a seus elementos de sugestão (isto é, a transferência) fará bem em 

abster-se de fazer uso até de vestígio de influência seletiva sobre os resultados da terapia que talvez 



possa lhe ser acessível. Os pacientes destinados a serem mais bem acolhidos são aqueles que lhe 

pedem para dar-lhes saúde completa, na medida em que esta é atingível, e colocam à sua disposição 

tanto tempo quanto foi necessário para o processo de restabelecimento. Condições favoráveis como 

estas, é natural, devem ser esperadas apenas em alguns casos. 

O próximo ponto a ser decidido no início do tratamento é o do dinheiro, dos honorários do 

médico. Um analista não discute que o dinheiro deve ser considerado, em primeira instância, como meio 

de autopreservação e de obtenção de poder, mas sustenta que, ao lado disto, poderosos fatores sexuais 

acham-se envolvidos no valor que lhe é atribuído. Ele pode indicar que as questões de dinheiro são 

tratadas pelas pessoas civilizadas da mesma maneira que as questões sexuais - com a mesma 

incoerência, pudor de hipocrisia. O analista, portanto, está determinado desde o princípio a não 

concordar com esta atitude, mas, em seus negócios com os pacientes, a tratar de assuntos de dinheiro 

com a mesma franqueza natural com que deseja educá-los nas questões relativas à vida sexual. 

Demonstra-lhes que ele próprio rejeitou uma falsa vergonha sobre esses assuntos, ao dizer-lhes 

voluntariamente o preço em que avalia seu tempo. O bom senso comum, ademais, adverte-o a não 

permitir que grandes somas de dinheiros se acumulem, mas a solicitar pagamento a intervalos regulares 

bastante curtos - mensalmente, talvez. (Constitui fato conhecido que o valor do tratamento não se realça 

aos olhos do paciente, se forem pedidos honorários muito baixos.) Esta, naturalmente, não é a prática 

usual dos especialistas em nervos e outros médicos em nossa sociedade européia. Mas o psicanalista 

deve colocar-se na posição do cirurgião, que é franco e caro por ter à sua disposição métodos de 

tratamento que podem ser úteis. Parece-me mais respeitável e eticamente menos objetável reconhecer 

os próprios direitos e necessidades reais do que, como ainda é costume entre os médicos, desempenhar 

o papel do filantropo desinteressado - posição que não se pode, na realidade, ocupar, sob pena de ficar-

se secretamente prejudicado, ou queixar-se em alta voz da falta da consideração e do desejo de 

exploração evidenciado pelos pacientes. Ao fixar os honorários, o analista deve também considerar o fato 

de que, por mais que trabalhe, nunca poderá ganhar tanto quanto outros especialistas médicos. 

Pela mesma razão, deve também abster-se de fornecer tratamento gratuito e não fazer exceções 

em favor de colegas ou suas famílias. Esta última recomendação parecerá uma transgressão às 

vantagens profissionais. Deve-se lembrar, contudo, que um tratamento gratuito significa muito mais para 

um psicanalista do que para qualquer outro médico; significa o sacrifício de uma parte considerável - um 

sétimo ou um oitavo, talvez - do tempo de trabalho de que dispõe para ganhar a vida, durante um período 

de muitos meses. Um segundo tratamento gratuito efetuado ao mesmo tempo privá-lo-ia de um quarto ou 

de um terço de sua capacidade de ganho, o que seria comparável ao prejuízo infligido por um grave 

acidente. 

Surge então a questão de saber se a vantagem obtida pelo paciente não contrabalançaria, até 

certo ponto, o sacrifício feito pelo médico. Posso aventurar-me a formar julgamento sobre isto, visto que, 

durante dez anos ou mais separei, uma hora por dia, e às vezes duas, para tratamentos gratuitos, porque 

desejaria, a fim de penetrar nas neuroses, trabalhar frente a tão pouca resistência quanto possível. As 

vantagens que busquei por este meio não apareceram. O tratamento gratuito aumenta enormemente 



algumas das resistências do neurótico - em moças, por exemplo, a tentação inerente à sua relação 

transferencial, e, em moços, sua oposição à obrigação de se sentirem gratos, oposição oriunda de seu 

complexo paterno e que apresenta um dos mais perturbadores obstáculos à aceitação de auxílio médico. 

A ausência do efeito regulador oferecido pelo pagamento de honorários ao médico torna-se, ela própria, 

muito penosamente sentida; todo o relacionamento é afastado do mundo real e o paciente é privado de 

um forte motivo para esforçar-se por dar fim ao tratamento. 

Pode-se estar muito longe da visão ascética do dinheiro como sendo uma maldição e ainda 

lamentar que a terapia analítica seja quase inacessível às pessoas pobres, tanto por razões externas 

quanto internas. Pouco se pode fazer para remediar isto. Talvez haja verdade na crença disseminada de 

que aqueles que são forçados, pela necessidade, a uma vida de árdua labuta são menos facilmente 

dominados pela neurose. Por outro lado, porém, a experiência demonstra, sem qualquer dúvida, que 

quando um homem pobre produz uma neurose, só com dificuldade permite ser livrado dela. Ela lhe 

presta ótimo serviço na luta pela existência; o livro secundário da doença, que ela lhe traz, é 

demasiadamente importante. Ele agora reivindica, por direito de sua neurose, a piedade que o mundo lhe 

recusou à aplicação material, e pode então eximir-se da obrigação de combater sua pobreza por meio do 

trabalho. Todo aquele, portanto, que teme tratar da neurose de uma pessoa pobre pela psicoterapia, 

geralmente descobre que o que é aqui exigido dele é uma terapia prática do tipo muito diferente - o tipo 

que, segundo nossa tradição local, costumava ser dispensado pelo Imperador José II. Ocasionalmente, é 

natural, deparamos com pessoas merecedoras que se acham desamparadas sem culpa alguma de sua 

parte, nas quais o tratamento não remunerado não se defronta com nenhum dos obstáculos 

mencionados e conduz a excelentes resultados. 

No que concerne às classes médias, a despesa envolvida na psicanálise é excessiva apenas na 

aparência. Inteiramente à parte do fato de nenhuma comparação ser possível entre a saúde e a eficiência 

restauradas, por um lado, e um moderado dispêndio financeiro por outro, quando adicionamos os custos 

incessantes das casas de saúde e do tratamento médico e contrastamo-los com o aumento de eficiência 

e de capacidade de ganhar a vida que resulta de uma análise inteiramente bem sucedida, temos o direito 

de dizer que os pacientes fizeram um bom negócio. Nada na vida é tão caro quanto a doença - e a 

estupidez. 

Antes de concluir estas considerações sobre o início do tratamento analítico, tenho de dizer uma 

palavra sobre um certo cerimonial que concerne à posição na qual o tratamento é realizado. Atenho-me 

ao plano de fazer com que o paciente se deite num divã, enquanto me sento atrás dele, fora de sua vista. 

Esta disposição possui uma base histórica: é o remanescente do método hipnótico, a partir do qual a 

psicanálise se desenvolveu. Mas ele merece ser mantido por muitas razões. A primeira é um motivo 

pessoal, mas que outros podem partilhar comigo. Não posso suportar ser encarado fixamente por outras 

pessoas durante oito horas (ou mais) por dia. Visto que, enquanto estou escutando o paciente, também 

me entrego à corrente de meus pensamentos inconscientes; não desejo que minhas expressões faciais 

dêem ao paciente material para interpretação ou influenciem-no no que me conta. Em geral, o paciente 

encara a obrigação de adotar essa posição como um incômodo e rebela-se contra ele, especialmente se 



o instinto de olhar (escopofilia) desempenhar papel importante em sua neurose. Insisto nesse 

procedimento, contudo, pois seu propósito e resultado são impedir que a transferência se misture 

imperceptivelmente às associações do paciente, isolar a transferência e permitir-lhe que apareça, no 

devido tempo, nitidamente definida como resistência. Sei que muitos analistas trabalham de modo 

diferente, mas não sei se esta variação se deve mais a um anseio de agir diferentemente ou a alguma 

vantagem que pensem obter dela. [Ver também em [1].] 

Havendo as condições de tratamento sido reguladas desta maneira, surge a questão: em que 

ponto e com que material deve o tratamento começar? 

O material com que se inicia o tratamento é, em geral, indiferente - a história da vida do paciente, 

ou a história de sua doença, ou suas lembranças de infância. Mas, em todos os casos, deve-se deixar 

que o paciente fale e ele deve ser livre para escolher em que ponto começará. Dessa maneira, dizemos-

lhe: ‘Antes que eu possa lhe dizer algo, tenho de saber muita coisa sobre você; por obséquio, conte-me o 

que sabe a respeito de si próprio.’ 

A única exceção a isto refere-se à regra fundamental da técnica psicanalítica, que o paciente tem 

de observar. Isto lhe deve ser comunicado bem no começo: ‘Uma coisa mais, antes que você comece. O 

que me vai dizer deve diferir, sob determinado aspecto, de uma conversa comum. Em geral, você 

procura, corretamente, manter um fio de ligação ao longo de suas observações e exclui quaisquer idéias 

intrusivas que lhe possam ocorrer, bem como quaisquer temas laterais, de maneira a não divagar longe 

demais do assunto. Neste caso, porém, deve proceder de modo diferente. Observará que, à medida que 

conta coisas, ocorrer-lhe-ão diversos pensamentos que gostaria de pôr de lado, por causa de certas 

críticas e objeções. Ficará tentado a dizer a si mesmo que isto ou aquilo é irrelevante aqui, ou 

inteiramente sem importância, ou absurdo, de maneira que não há necessidade de dizê-lo. Você nunca 

deve ceder a estas críticas, mas dizê-lo apesar delas - na verdade, deve dizê-lo exatamente porque sente 

aversão a fazê-lo. Posteriormente, você descobrirá e aprenderá a compreender a razão para esta 

exortação, que é realmente a única que tem de seguir. Assim, diga tudo o que lhe passa pela mente. Aja 

como se, por exemplo, você fosse um viajante sentado à janela de um vagão ferroviário, a descrever para 

alguém que se encontra dentro as vistas cambiantes que vê lá fora. Finalmente, jamais esqueça que 

prometeu ser absolutamente honesto e nunca deixar nada de fora porque, por uma razão ou outra, é 

desagradável dizê-lo. 

 

Os pacientes que datam sua enfermidade de um momento específico geralmente se concentram 

na causa precipitante. Outros, que por si reconhecem a vinculação entre sua neurose e a infância, 

amiúde começam pelo relato de toda a história de sua vida. Nunca se deve esperar uma narrativa 

sistemática e nada deve ser feito para incentivá-la. Cada pormenor da história terá de ser repetido mais 

tarde e é apenas com estas repetições que aparecerá material adicional para suprir as importantes 

associações que são desconhecidas do paciente. 

Há pacientes que, desde as primeira horas, preparam com cuidado o que irão comunicar, 

aparentemente de maneira a se certificarem de que estão fazendo o melhor uso do tempo dedicado ao 



tratamento. O que assim se disfarça como avidez é resistência. Qualquer preparação deste tipo não deve 

ser recomendada, pois ela é empregada apenas para impedir que pensamentos desagradáveis venham à 

superfície. Por mais sinceramente que o paciente possa acreditar em suas excelentes intenções, a 

resistência desempenhará seu papel neste método deliberado de preparação e providenciará para que o 

material mais valioso escape à comunicação. Cedo se descobrirá que o paciente planeja ainda outros 

meios pelos quais o que é exigido possa ser negado ao tratamento. Ele pode distribuir o tratamento todo 

o dia com um amigo íntimo, e trazer a este debate todos os pensamentos que deveriam apresentar-se na 

presença do médico. O tratamento possui assim um vazamento que deixa passar exatamente o que é 

mais valioso. quando isto acontece, o paciente deve, sem muita demora, ser aconselhado a considerar a 

análise como um assunto entre ele e seu método e a excluir todos ou demais de partilhar o conhecimento 

daquela, por íntimos que possam ser, os indagadores. Em estádios posteriores do tratamento, o paciente 

geralmente não fica sujeito a tentações deste tipo. 

Certos pacientes querem que seu tratamento seja mantido secreto, freqüentemente porque 

mantiveram secreta sua neurose, e não lhes ponho obstáculos. O fato de que, em conseqüência disso, o 

mundo nada saiba de algumas das curas mais bem sucedidas é, naturalmente, consideração que não 

pode ser levada em conta. É evidente que a decisão de um paciente em favor do segredo já revela uma 

característica de sua história secreta. 

Ao aconselhar o paciente, no início do tratamento, a contar ao menor número de pessoas 

possível a respeito dele, protegemo-lo também até certo ponto, das muitas influências hostis que 

procurarão atraí-lo para longe da análise. Tais influências podem ser muito daninhas no começo do 

tratamento; mais tarde, geralmente não têm importância ou são até mesmo úteis, por colocarem em 

evidência resistências que estão tentando ocultar-se. 

Se, no decorrer da análise, o paciente necessitar temporariamente de algum outro tratamento 

médico ou especializado, é muito mais sensato chamar um colega não analista do que fornecermos esse 

outro tratamento. Tratamentos combinados para distúrbios neuróticos, que têm poderosa base orgânica, 

são quase sempre impraticáveis. Os pacientes afastam o interesse da análise assim que lhes é mostrado 

mais de um caminho que promete levá-los à saúde. O melhor plano é adiar o tratamento orgânico até que 

o tratamento psíquico se complete; se aquele fosse tentado primeiro, na maioria dos casos não 

encontraria êxito. 

Retornando ao início do tratamento, encontram-se ocasionalmente pacientes que iniciam o 

tratamento assegurando-nos que não conseguem pensar em nada para dizer, embora todo o campo da 

história de sua vida e da história de sua doença se lhes ache aberto para escolher. Sua solicitação de 

que lhes digamos sobre o que falar não deve ser atendida nesta primeira ocasião, não mais do que em 

qualquer outra, posterior. Temos de ter em mente o que se acha aqui envolvido. Uma forte resistência 

adiantou-se, a fim de defender a neurose; temos de aceitar o desafio, então e aí, e enfrentá-la. 

Afirmações enérgicas e repetidas ao paciente de que é impossível que não lhe ocorra idéia alguma ao 

início, e de que o que se acha em pauta é uma resistência contra a análise, cedo obrigam-no a efetuar as 

admissões esperadas ou a revelar uma primeira amostra de seus complexos. É mau sinal ele confessar 



que, enquanto escutava a regra fundamental de análise, fez a reserva mental de que, não obstante, 

guardaria isto ou aquilo para si; já não é tão sério se tudo o que tem a nos dizer é quão desconfiado se 

acha da análise ou das coisas horripilantes que ouviu a respeito dela. Se negar essas e outras 

possibilidades semelhantes, quando lhe são apresentadas, pode ser levado, por nossa insistência, a 

reconhecer que todavia desprezou certos pensamentos que lhe ocupavam a mente. Pensara no 

tratamento em si, embora nada de definido a seu respeito, ou estivera ocupado com a aparência da sala 

em que estava, ou não pudera deixar de pensar nos objetos do consultório e no fato de lá se achar 

deitado num divã - tudo que substituíra pela palavra ‘nada’. Estas indicações são bastante inteligíveis: 

tudo que é relacionado com a situação atual representa uma transferência para o médico, que se mostra 

apropriada para servir como uma primeira resistência. Somos assim obrigados a começar por descobrir 

esta transferência; e um caminho que dela parte fornecerá rápido acesso ao material patogênico do 

paciente. Mulheres que estão preparadas, por acontecimentos em sua história passada, para serem 

submetidas a agressão sexual, e homens com homossexualismo reprimido excessivamente forte são os 

mais aptos a reterem desta maneira as idéias que lhes ocorrem no início da análise. 

Os primeiros sintomas ou ações fortuitas do paciente, tal como sua primeira resistência, podem 

possuir interesse especial e revelar um complexo que dirige sua neurose. Um arguto e jovem filósofo, 

com delicada sensibilidade estética, apressar-se-á a endireitar os vincos das calças antes de deitar-se 

para a sua primeira hora; está-se revelando como um ex-coprófilo do mais alto requinte - o que era de se 

esperar do recente esteta. Uma moça, na mesma conjuntura, apressadamente puxará a barra da saia 

sobre os tornozelos expostos; assim procedendo, está revelando a essência do que sua análise mais 

tarde demonstrará: um orgulho narcísico de sua beleza física e inclinações ao exibicionismo. 

Um número particularmente grande de pacientes não gosta de que lhes seja pedido para deitar, 

enquanto o médico se senta atrás dele, fora de sua vista. Pedem que lhe seja concedido passar o 

tratamento em alguma outra posição, na maioria dos casos por estarem ansiosos por não serem privados 

da visão do médico. A permissão é geralmente recusada, mas não se pode impedi-los de darem um jeito 

de dizer algumas frases antes do início da ‘sessão’ real ou após ter-se indicado que ela terminou e eles 

terem se levantado do divã. Deste modo, dividem o tratamento, no seu ponto de vista, em uma parte 

oficial, na qual se comportam principalmente de maneira muito inibida, e em uma parte informal e 

‘amistosa’ na qual falam realmente de modo livre e dizem toda espécie de coisas que eles próprios não 

encaram como fazendo parte do tratamento. O médico não aceita esta divisão por muito tempo. Toma 

nota do que é dito antes ou depois da sessão e apresenta na primeira oportunidade, derrubando assim a 

divisão que o paciente tentou erguer. Esta divisão, mais uma vez, terá sido formada a partir do material 

de uma resistência transferencial. 

Enquanto as comunicações e idéias do paciente fluírem sem qualquer obstrução, o tema da 

transferência não deve ser aflorado. Deve-se esperar até que a transferência, que é o mais delicado de 

todos os procedimentos, tenha-se tornado uma resistência. 

A outra pergunta com que nos defrontamos levanta uma questão de princípio. É ela: Quando 

devemos começar a fazer nossas comunicações ao paciente? Qual é o momento para revelar-lhe o 



significado oculto das idéias que lhe ocorrem, e para iniciá-los nos postulados, e procedimentos técnicos 

da análise? 

A resposta a isto só pode ser: somente após uma transferência eficaz ter-se estabelecido no 

paciente, um rapport apropriado com ele. Permanece sendo o primeiro objetivo do tratamento ligar o 

paciente a ele e à pessoa do médico. Para assegurar isto, nada precisa ser feito, exceto conceder-lhe 

tempo. Se se demonstra um interesse sério nele, se cuidadosamente se dissipam as resistências que 

vêm à tona no início e se evita cometer certos equívocos, o paciente por si próprio fará essa ligação e 

vinculará o médico a uma das imagos das pessoas por quem estava acostumado a ser tratado com 

afeição. É certamente possível sermos privados deste primeiro sucesso se, desde o início, assumirmos 

outro ponto de vista que não o da compreensão simpática, tal como um ponto de vista moralizador, ou se 

nos comportarmos como representantes ou advogados da parte litigante - o outro cônjuge, por exemplo.  

Esta resposta, naturalmente, implica uma condenação de qualquer linha de conduta que nos 

levasse a dar ao paciente uma tradução de seus sintomas assim que nós próprios a adivinhássemos, ou 

mesmo a considerar triunfo especial lançar-lhe essas ‘soluções’ ao rosto na primeira entrevista. Não é 

difícil para um analista treinado ler claramente os desejos secretos do paciente nas entrelinhas de suas 

queixas e da história de sua doença; mas quanta vaidade e falta de reflexão deve possuir aquele que, 

com o mais breve conhecimento, pode informar a um estranho, inteiramente ignorante de todos os 

princípios da análise, que ele se acha ligado à mãe por laços incestuosos, que abriga desejos de morte 

da esposa, a quem parece amar, que oculta uma intenção de trair seu superior, e assim por diante! Ouvi 

dizer que há analistas que se vangloriam destes tipos de diagnósticos-relâmpago e tratamentos 

‘expressos’, mas tenho de prevenir a todos contra seguir tais exemplos. Um comportamento deste tipo 

desacreditará completamente a nós e ao tratamento aos olhos do paciente e nele despertará a mais 

violenta oposição, tenha o nosso palpite sido verdadeiro ou não; na verdade, quanto mais verdadeiro for, 

mas violenta será a resistência. Via de regra, o efeito terapêutico será nenhum, mas o desencorajamento 

do paciente quanto à análise será definitivo. Mesmo nos estádios posteriores da análise, tem-se de ter 

cuidado em não fornecer ao paciente a solução de um sintoma ou a tradução de um desejo até que ele 

esteja tão próximo delas que só tenha de dar mais um passo para conseguir a explicação por si próprio. 

Em anos anteriores, com freqüência tive ocasião de descobrir que a comunicação prematura de uma 

solução punha ao tratamento um fim intempestivo, devido não apenas às resistências que assim 

subitamente despertava, mas também ao alívio que a solução trazia consigo. 

Neste ponto, porém, levantar-se-á uma objeção. Será então nossa tarefa alongar o tratamento e 

não, pelo contrário, lhe dar fim tão rapidamente quanto possível? Não são os achaques do paciente 

devidos à sua falta de conhecimento e compreensão e não constitui um dever esclarecê-lo tão pronto 

quanto possível - isto é, tão logo o próprio médico conheça as explicações? A resposta a esta pergunta 

exige uma breve digressão sobre o significado de conhecimento e o mecanismo de cura na análise. 

É verdade que nos primórdios da técnica analítica assumíamos uma visão intelectualista da 

situação. Dávamos alto valor ao conhecimento, pelo paciente, do que havia esquecido, e nisto mal 

fazíamos distinção entre o nosso conhecimento e o dele. Pensávamos ser uma verdadeira sorte se 



poderíamos obter informações sobre um esquecido trauma infantil a partir de outras fontes - dos pais, 

babás ou do próprio sedutor, por exemplo - como em alguns casos foi possível fazer; e apressávamo-nos 

a transmitir a informação e as provas de sua exatidão ao paciente, na expectativa certa de assim dar um 

fim rápido à neurose e ao tratamento. Era um sério desapontamento quando o sucesso esperado não 

vinha. Como era possível que o paciente, que agora sabia a respeito de sua experiência traumática, 

todavia se comportasse ainda como se sobre ela não soubesse mais do que antes? Na verdade, contar e 

descrever-lhe o trauma reprimido nem mesmo resultava em que alguma recordação dele lhe viesse à 

mente. 

Em um caso específico, a mãe de uma moça histérica confidenciou-me a experiência 

homossexual que contribuíra grandemente para fixação das crises da moça. A própria mãe havia 

surpreendido a cena, mas a paciente esquecera-a completamente, embora houvesse ocorrido quando ela 

já se aproximava da puberdade. Pude então efetuar uma observação muito instrutiva. Cada vez que eu 

repetia à moça a história da mãe, ela reagia com uma crise histérica após a qual esquecia mais uma vez 

a história. Não há dúvida de que a paciente estava expressando uma resistência violenta contra o 

conhecimento que lhe estava sendo imposto. Por fim, simulou imbecilidade e uma completa perda de 

memória, a fim de proteger-se contra o que eu lhe havia contado. Após isto, não havia, escolha exceto 

deixar de atribuir ao fato de saber, em si, a importância que anteriormente lhe havia sido concedida e pôr 

a ênfase nas resistências que, no passado, haviam ocasionado o estado de desconhecimento e que 

ainda se achavam prontas para defender esse estado. O conhecimento consciente, mesmo quando não 

era subseqüentemente expulso outra vez, era impotente contra essas resistências.  

A estranha conduta dos pacientes, por serem capazes de combinar um conhecimento consciente 

com o desconhecimento, permanece inexplicável pela chamada psicologia normal. Para a psicanálise, 

entretanto, que reconhece a existência do inconsciente, ela não apresenta dificuldade. O fenômeno que 

descrevemos, ademais, fornece o melhor apoio do ângulo da diferenciação topográfica. Os pacientes 

conhecem agora a experiência reprimida em seu pensamento consciente, mas falta a este pensamento 

qualquer vinculação com o lugar em que a lembrança reprimida, de uma ou outra maneira, está contida. 

Nenhuma mudança é possível até que o processo consciente de pensamento tenha penetrado até esse 

lugar e lá superado as resistências da repressão. É exatamente como se fosse promulgado pelo 

Ministério da Justiça um decreto no sentido de que os delitos juvenis fossem tratados de modo 

decididamente demente. Enquanto esse decreto não chegar ao conhecimento dos magistrados locais, ou 

no caso de eles não pretenderem obedecê-lo, mas preferirem administrar a justiça segundo suas próprias 

luzes, nenhuma mudança pode ocorrer no tratamento de determinados delinqüentes juvenis. Todavia, a 

bem da completa exatidão, dever-se-ia acrescentar que a comunicação do material reprimido à 

consciência do paciente não fica, entretanto, sem efeito. Ela não produz o resultado desejado de acabar 

com os sintomas, mas tem outras conseqüências. A princípio, desperta resistências, mas depois, quando 

estas foram superadas, estabelece um processo de pensamento no decorrer do qual a influência 

esperada da recordação inconsciente acaba por realizar-se.  

É tempo, agora, que empreendamos um levantamento do jogo de forças colocado em ação pelo 



tratamento. A força motivadora primária na terapia é o sofrimento do paciente e o desejo de ser curado 

que deste se origina. A intensidade desta força motivadora é diminuída por diversos fatores - que não são 

descobertos até que a análise se acha em andamento -, sobretudo pelo que chamamos de ‘livro 

secundário da doença’; e mas ela deve ser mantida até o fim do tratamento. Cada melhora efetua uma 

sua diminuição. Sozinha, porém, esta força motivadora não é suficiente para livrar-se da doença. Duas 

coisas lhe faltam para isto: não sabe que caminhos seguir para chegar a esse fim a não possui a 

necessária cota da energia para se opor às resistências. O tratamento analítico ajuda a remediar ambas 

as deficiências. Fornece as quantidades de energia necessárias para superar as resistências, pela 

mobilização das energias que estão prontas para a transferência; e, dando ao paciente informações no 

momento correto, mostra-lhe os caminhos ao longo dos quais deve dirigir essas energias. Com bastante 

freqüência, a transferência é capaz de remover os sintomas da doença por si mesma, mas só por pouco 

tempo - apenas enquanto ela própria perdura. Neste caso, o tratamento é por sugestão, e não, de modo 

algum, a psicanálise. Só merece o último nome se a intensidade da transferência foi utilizada para a 

superação das resistências. Somente então a enfermidade tornou-se impossível, mesmo quando a 

transferência foi mais uma vez desfeita, o que é seu destino. 

No decurso do tratamento, ainda é estimulado outro fator útil, que é o interesse e a compreensão 

intelectuais do paciente. Mas ele, sozinho, mal entra em consideração, comparado às outras forças que 

se acham empenhadas na luta, pois está sempre em perigo de perder seu valor, em resultado da 

perturbação de juízo que se origina das resistências. Assim, as novas fontes de força pelas quais o 

paciente é grato ao analista reduzem-se à transferência e à instrução (através das comunicações que lhe 

são feitas). O paciente, contudo, só faz uso da instrução na medida em que é induzido a fazê-lo pela 

transferência; é por esta razão que nossa primeira comunicação deve ser retida até que uma forte 

transferência se tenha estabelecido. E isto, podemos acrescentar, vale para todas as comunicações 

subseqüentes. Em cada caso, temos de esperar até que a perturbação da transferência pelo 

aparecimento sucessivo de resistências transferenciais tenha sido removida. 
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RECORDAR, REPETIR E ELABORAR (NOVAS RECOMENDAÇÕES SOBRE A TÉCNICA DA 

PSICANÁLISE II) 

 

Não me parece desnecessário continuar a lembrar aos estudiosos as alterações de grandes 

conseqüências que a técnica psicanalítica sofreu desde os primórdios. Em sua primeira fase - a da 

catarse de Breuer - ela consistia em focalizar diretamente o momento em que o sintoma se formava, e 

em esforçar-se persistentemente por reproduzir os processos mentais envolvidos nessa situação, a fim 

de dirigir-lhes a descarga ao longo do caminho da atividade consciente. Recordar e ab-reagir, com o 

auxílio, era a que, àquela época, se visava. A seguir, quando a hipnose foi abandonada, a tarefa 

transformou-se em descobrir, a partir das associações livres do paciente, o que ele deixava de recordar. 

A resistência deveria ser contornada pelo trabalho da interpretação e por dar a conhecer os resultados 

desta ao paciente. As situações que haviam ocasionado a formação do sintoma e as outras anteriores ao 

momento em que a doença irrompeu conservaram seu lugar como foco de interesse; mas o elemento da 

ab-reação retrocedeu para segundo plano e pareceu ser substituído pelo dispêndio de trabalho que o 

paciente tinha de fazer por ser obrigado a superar sua censura das associações livres, de acordo com a 

regra fundamental da psicanálise. Finalmente, desenvolveu-se a técnica sistemática hoje utilizada, na 

qual o analista abandona a tentativa de colocar em foco um momento ou problema específicos. Contenta-

se em estudar tudo o que se ache presente, de momento, na superfície da mente do paciente, e emprega 

a arte da interpretação principalmente para identificar as resistências que lá aparecem, e torná-las 



conscientes ao paciente. Disto resulta um novo tipo de divisão de trabalho: o médico revela as 

resistências que são desconhecidas ao paciente; quando essas tiverem sido vencidas, o paciente amiúde 

relaciona as situações e vinculações esquecidas sem qualquer dificuldade. O objetivo destas técnicas 

diferentes, naturalmente, permaneceu sendo o mesmo. Descritivamente falando, trata-se de preencher 

lacunas na memória; dinamicamente, é superar resistências devidas à repressão. 

Ainda devemos ser gratos à velha técnica hipnótica por ter-nos apresentado processos psíquicos 

únicos de análise sob forma isolada ou esquemática. Somente isto poder-nos-ia ter dado a coragem para 

criar situações mais complicadas no tratamento analítico e mantê-las claras diante de nós. 

Nesses tratamentos hipnóticos, o processo de recordar assumia forma muito simples. O paciente 

colocava-se de volta numa situação anterior, que parecia nunca confundir com a atual, e fornecia um 

relato dos processos mentais a ela pertencentes, na medida em que permaneciam normais; acrescentava 

então a isso tudo o que podia surgir como resultado da transformação dos processos, que na época 

haviam sido inconscientes, em conscientes. 

Neste ponto, interpolarei algumas considerações que todo analista já viu confirmadas em suas 

observações. Esquecer impressões, cenas ou experiências quase sempre se reduz a interceptá-las. 

Quando o paciente fala sobre estas coisas ‘esquecidas’, raramente deixa de acrescentar: ‘Em verdade, 

sempre o soube; apenas nunca pensei nisso.’ Amiúde expressa desapontamento por não lhe vierem à 

cabeça coisas bastantes que possa chamar de ‘esquecidas’ - em que nunca pensou desde que 

aconteceram. Não obstante, mesmo este desejo é realizado, especialmente no caso das histerias de 

conversão. O ‘esquecer’ torna-se ainda mais restrito quando avaliamos em seu verdadeiro valor as 

lembranças encobridoras que tão geralmente se acham presentes. Em certos casos, tive a impressão de 

que a conhecida amnésia infantil, que teoricamente nos é tão importante, é completamente 

contrabalançada pelas lembranças encobridoras. Não apenas algo, mas a totalidade do que é essencial 

na infância foi retido nessas lembranças. Trata-se simplesmente de saber como extraí-lo delas pela 

análise. Elas representam os anos esquecidos da infância tão adequadamente quanto o conteúdo 

manifesto de um sonho representa os pensamentos oníricos. 

O outro grupo de processos psíquicos - fantasias, processos de referência, impulsos emocionais, 

vinculações de pensamento - que, como atos puramente internos, não podem ser contrastados com 

impressões e experiências, deve, em sua relação com o esquecer e o recordar, ser considerado 

separadamente. Nestes processos, acontece com extraordinária freqüência ser ‘recordado’ algo que 

nunca poderia ter sido ‘esquecido’, porque nunca foi, em ocasião alguma, notado - nunca foi consciente. 

Com referência ao curso tomado pelos eventos psíquicos, parece não fazer nenhuma diferença se 

determinada ‘vinculação de pensamento’ foi consciente e depois esquecida ou se nunca, de modo algum, 

conseguiu tornar-se consciente. A convicção que o paciente alcança no decurso de sua análise é 

inteiramente independente deste tipo de lembrança. 

 

Nas muitas formas diferentes da neurose obsessiva, em particular, o esquecer restringe-se 

principalmente à dissolução das vinculações de pensamento, ao deixar de tirar as conclusões corretas e 



isolar lembranças. 

Há um tipo especial de experiências da máxima importância, para a qual lembrança alguma, via 

de regra, pode ser recuperada. Trata-se de experiências que ocorreram em infância muito remota e não 

foram compreendidas na ocasião, mas que subseqüentemente foram compreendidas e interpretadas. 

Obtém-se conhecimento delas através dos sonhos e é-se obrigado a acreditar neles com base nas 

provas mais convincentes fornecidas pela estrutura da neurose. Ademais, podemos certificar-nos de que 

o paciente, após suas resistências haverem sido superadas, não mais invoca a ausência de qualquer 

lembrança delas (qualquer sensação de familiaridade com elas) como fundamento para recusar-se a 

aceitá-las. Este assunto, contudo, exige tanta cautela crítica e introduz tanta coisa nova e espantosa que 

reservá-lo-ei para um exame separado, juntamente com material apropriado.  

Sob a nova técnica, muito pouco, e com freqüência nada resta deste deliciosamente calmo curso 

de acontecimentos. Há certos casos que se comportam como aqueles sob a técnica hipnótica até certo 

ponto e só mais tarde deixam de fazê-lo, mas outros conduzem-se diferentemente desde o início. Se nos 

limitarmos a este segundo tipo, a fim de salientar a diferença, podemos dizer que o paciente não recorda 

coisa alguma do que esqueceu e reprimiu, mas expressa-o pela atuação ou atua-o (acts it out). Ele o 

reproduz não como lembrança, mas como ação; repete-o, sem, naturalmente, saber que o está repetindo. 

Por exemplo, o paciente não diz que recorda que costumava ser desafiador e crítico em relação à 

autoridade dos pais; em vez disso, comporta-se dessa maneira para com o médico. Não se recorda de 

como chegou a um impotente e desesperado impasse em suas pesquisas sexuais infantis; mas produz 

uma massa de sonhos e associações confusas, queixa-se de que não consegue ter sucesso em nada e 

assevera estar fadado a nunca levar a cabo o que empreende. Não se recorda de ter-se envergonhado 

intensamente de certas atividades sexuais e de ter tido medo de elas serem descobertas; mas demonstra 

achar-se envergonhado do tratamento que agora empreendeu e tenta escondê-lo de todos. E assim por 

diante. 

Antes de mais nada, o paciente começará seu tratamento por uma repetição deste tipo. Quando 

anunciamos a regra fundamental da psicanálise a um paciente com uma vida cheia de acontecimentos e 

uma longa história de doença, e então lhe pedimos para dizer-nos o que lhe vem à mente, esperamos 

que ele despeje um dilúvio de informações; mas, com freqüência, a primeira coisa que acontece é ele 

nada ter a dizer. Fica silencioso e declara que nada lhe ocorre. Isto, naturalmente, é simplesmente a 

repetição de uma atitude homossexual que se evidencia como uma resistência contra recordar alguma 

coisa [ver em [1]]. Enquanto o paciente se acha em tratamento, não pode fugir a esta compulsão à 

repetição; e, no final, compreendemos que esta é a sua maneira de recordar. 

O que nos interessa, acima de tudo, é, naturalmente, a relação desta compulsão à repetição com 

a transferência e com a resistência. Logo percebemos que a transferência é, ela própria, apenas um 

fragmento da repetição e que a repetição é uma transferência do passado esquecido, não apenas para o 

médico, mas também para todos os outros aspectos da situação atual. Devemos estar preparados para 

descobrir, portanto, que o paciente se submete à compulsão, à repetição, que agora substitui o impulso a 

recordar, não apenas em sua atitude pessoal para com o médico, mas também em cada diferente 



atividade e relacionamento que podem ocupar sua vida na ocasião - se, por exemplo, se enamora, 

incumbe-se de uma tarefa ou inicia um empreendimento durante o tratamento. Também o papel 

desempenhado pela resistência é facilmente identificável. Quanto maior a resistência, mais 

extensivamente a atuação (acting out) (repetição) substituirá o recordar, pois o recordar ideal do que foi 

esquecido, que ocorre na hipnose, corresponde a um estado no qual a resistência foi posta 

completamente de lado. Se o paciente começa o tratamento sob os auspícios de uma transferência 

positiva branda e impronunciada, ela lhe torna possível, de início, desenterrar suas lembranças tal como 

o faria sob hipnose, e, durante este tempo, seus próprios sintomas patológicos acham-se inativos. Mas 

se, à medida que a análise progride, a transferência se torna hostil ou excessivamente intensa e, 

portanto, precisando de repressão, o recordar imediatamente abre caminho à atuação (acting out). Daí 

por diante, as resistências determinam a seqüência do material que deve ser repetido. O paciente retira 

do arsenal do passado as armas com que se defende contra o progresso do tratamento - armas que lhe 

temos de arrancar, uma por uma. 

Aprendemos que o paciente repete ao invés de recordar e repete sob as condições da 

resistência. Podemos agora perguntar o que é que ele de fato repete ou atua (acts out). A resposta é que 

repete tudo o que já avançou a partir das fontes do reprimido para sua personalidade manifesta - suas 

inibições, suas atitudes inúteis e seus traços patológicos de caráter. Repete também todos os seus 

sintomas, no decurso do tratamento. E podemos agora ver que, ao chamar atenção para a compulsão à 

repetição, não obtivemos um fato novo, mas apenas uma visão mais ampla. Só esclarecemos a nós 

mesmos que o estado de enfermidade do paciente não pode cessar com o início de sua análise, e que 

devemos tratar sua doença não como um acontecimento do passado, mas como uma força atual. Este 

estado de enfermidade é colocado, fragmento por fragmento, dentro do campo e alcance do tratamento 

e, enquanto o paciente o experimenta como algo real e contemporâneo, temos de fazer sobre ele nosso 

trabalho terapêutico, que consiste, em grande parte, em remontá-lo ao passado. 

O recordar, tal como era induzido pela hipnose, só podia dar a impressão de um experimento 

realizado em laboratório. O repetir, tal como é induzido no tratamento analítico, segundo a técnica mais 

recente, implica, por outro lado, evocar um fragmento da vida real; e, por essa razão, não pode ser 

sempre inócuo e irrepreensível. Esta consideração revela todo o problema do que é tão amiúde inevitável 

- a ‘deterioração durante o tratamento’. 

Primeiro e antes de tudo, o início do tratamento em si ocasiona uma mudança na atitude 

consciente do paciente para com sua doença. Ele habitualmente se contentava em lamentá-la, desprezá-

la como absurda e subestimar sua importância; quanto ao resto, estendeu às manifestações dela a 

política de avestruz de repressão que adotara em relação às suas origens. Assim, pode acontecer que 

não saiba corretamente em que condições sua fobia se manifesta, não escute o fraseado preciso de suas 

idéias obsessivas ou não apreenda o intuito real de seu impulso obsessivo. O tratamento, naturalmente, 

não é auxiliado por isto. O paciente tem de criar coragem para dirigir a atenção para os fenômenos de 

sua moléstia. Sua enfermidade em si não mais deve parecer-lhe desprezível, mas sim tornar-se um 

inimigo digno de sua têmpera, um fragmento de sua personalidade, que possui sólido fundamento para 



existir e da qual coisas de valor para sua vida futura têm de ser inferidas. Acha-se assim preparado o 

caminho, desde o início, para uma reconciliação com o material reprimido que se está expressando em 

seus sintomas, enquanto, ao mesmo tempo, acha-se lugar para uma certa tolerância quanto ao estado de 

enfermidade. Se esta nova atitude em relação à doença intensifica os conflitos e põe em evidência 

sintomas que até então haviam permanecido vagos, podemos facilmente consolar o paciente mostrando-

lhe que se trata apenas de agravamentos necessários e temporários e que não se pode vencer um 

inimigo ausente ou fora de alcance. A resistência, contudo, pode explorar a situação para seus próprios 

fins e abusar da licença de estar doente. Ela parece dizer: ‘Veja o que acontece se eu realmente transijo 

com tais coisas. Não tinha razão em confiá-las à repressão?’ Pessoas jovens e pueris, em particular, 

inclinam-se a transformar a necessidade, imposta pelo tratamento, de prestar atenção à sua doença, 

numa desculpa bem-vinda para regalar-se em seus sintomas. 

Outros perigos surgem do fato de que, no curso do tratamento, novos e mais profundos impulsos 

instintuais, que até então não se haviam feito sentir, podem vir a ser ‘repetidos’. Finalmente, é possível 

que as ações do paciente, fora da transferência, possam causar-lhe dano temporário em sua vida normal, 

ou até mesmo terem sido escolhidos para invalidar permanentemente suas perspectivas de 

restabelecimento. 

As táticas a serem adotadas pelo médico, nesta situação, são facilmente justificadas. Para ele, 

recordar à maneira antiga - reprodução no campo psíquico - é o objetivo a que adere, ainda que saiba 

que tal objetivo não pode ser atingido na nova técnica. Ele está preparado para uma luta perpétua com o 

paciente, para manter na esfera psíquica todos os impulsos que este último gostaria de dirigir para a 

esfera motora; e comemora como um triunfo para o tratamento o fato de poder ocasionar que algo que o 

paciente deseja descarregar em ação seja utilizado através do trabalho de recordar. Se a ligação através 

da transferência transformou-se em algo de modo algum utilizável, o tratamento é capaz de impedir o 

paciente de executar algumas das ações repetitivas mais importantes e utilizar sua intenção de assim 

proceder, in statu nascendi, como material para o trabalho terapêutico. Protege-se melhor o paciente de 

prejuízos ocasionados pela execução de um de seus impulsos, fazendo-o prometer não tomar quaisquer 

decisões importantes que lhe afetem a vida durante o tempo do tratamento - por exemplo, não escolher 

qualquer profissão ou objeto amoroso definitivo - mas adiar todos os planos desse tipo para depois de 

seu restabelecimento. 

Ao mesmo tempo, deixa-se voluntariamente intocado um tanto da liberdade pessoal do paciente 

quanto é compatível com estas restrições, e não se o impede de levar a cabo intenções sem importância, 

mesmo que sejam tolas; não nos esqueçamos de que, na realidade, é apenas através de sua própria 

experiência e infortúnios que uma pessoa se torna sagaz. Há também pessoas a quem não se pode 

impedir de mergulharem em algum projeto inteiramente indesejável durante o tratamento e que somente 

depois ficam prontas para a análise ou a esta acessíves. Ocasionalmente, também, está sujeito a 

acontecer que os instintos indomados se afirmem antes que haja tempo de colocar-lhes as rédeas da 

transferência, ou que os laços que ligam o paciente ao tratamento sejam por ele rompidos numa ação 

repetitiva. Como exemplo extremo disto, posso citar o caso de uma senhora de idade que havia 



repetidamente fugido de casa e do marido em estado crepuscular e ido para onde ninguém sabia, sem 

sequer tornar-se consciente de seu motivo para partir desta maneira. Ela chegou ao tratamento com uma 

acentuada transferência afetuosa que cresceu em intensidade com misteriosa rapidez nos primeiros dias; 

ao final da semana, havia-me abandonado também, antes que tivesse tempo de dizer-lhe algo que 

pudesse ter impedido esta repetição. 

Toda vida, o instrumento principal para reprimir a compulsão do paciente à repetição e 

transformá-la num motivo para recordar reside no manejo da transferência. Tornamos a compulsão 

inócua, e na verdade útil, concedendo-lhe o direito de afirmar-se num campo definido. Admitimo-la à 

transferência como a um playground no qual se espera que nos apresente tudo no tocante a instintos 

patogênicos, que se acha oculto na mente do paciente. Contanto que o paciente apresente complacência 

bastante para respeitar as condições necessárias da análise, alcançamos normalmente sucesso em 

fornecer a todos os sintomas da moléstia um novo significado transferencial e em substituir sua neurose 

comum por uma ‘neurose de transferência’, da qual pode ser curado pelo trabalho terapêutico. A 

transferência cria, assim, uma região intermediária entre a doença e a vida real, através da qual a 

transição de uma para a outra é efetuada. A nova condição assumiu todas as características da doença, 

mas representa uma doença artificial, que é, em todos os pontos, acessível à nossa intervenção. Trata-se 

de um fragmento de experiência real, mas um fragmento que foi tornado possível por condições 

especialmente favoráveis, e que é de natureza provisória. A partir das reações repetitivas exibidas na 

transferência, somos levados ao longo dos caminhos familiares até o despertar das lembranças, que 

aparecem sem dificuldade, por assim dizer, após a resistência ter sido superada.  

Poder-me-ia deter neste ponto, não fosse o título deste artigo, que me obriga a debater ainda um 

ponto na técnica analítica. O primeiro passo para superar as resistências é dado, como sabemos, pelo 

fato de o analista revelar a resistência que nunca é reconhecida pelo paciente, e familiarizá-lo com ela. 

Ora, parece que os principiantes na clínica analítica inclinam-se a encarar este passo introdutório como a 

totalidade do seu trabalho. Amiúde me têm sido pedidos conselhos sobre casos em que o médico se 

queixou de ter apontado a resistência ao paciente e, não obstante, mudança alguma ter-se efetuado; na 

verdade, a resistência tornou-se ainda mais forte e toda situação ficou mais obscura do que nunca. O 

tratamento parecia não progredir. Este prenúncio sombrio sempre se mostrou errôneo. O tratamento, via 

de regra, progredia muito satisfatoriamente. O analista simplesmente se havia esquecido de que o fato de 

dar à resistência um nome poderia não resultar em sua cessão imediata. Deve-se dar ao paciente tempo 

para conhecer melhor esta resistência com a qual acabou de se familiarizar, para elaborá-la, para superá-

la, pela continuação, em desafio a ela, do trabalho analítico segundo a regra fundamental da análise. Só 

quando a resistência está em seu auge é que pode o analista, trabalhando em comum com o paciente, 

descobrir os impulsos instintuais reprimidos que estão alimentando a resistência; e é este tipo de 

experiência que convence o paciente da existência e do poder de tais impulsos. O médico nada mais tem 

a fazer senão esperar e deixar as coisas seguirem seu curso, que não pode ser evitado nem 

continuamente apressado. Se se apegar a esta convicção, amiúde ser-lhe-á poupada a ilusão de ter 

fracassado, quando, de fato, está conduzindo o tratamento segundo as linhas corretas. 



Esta elaboração das resistências pode, na prática, revelar-se uma tarefa árdua para o sujeito da 

análise e uma prova de paciência para o analista. Todavia, trata-se da parte do trabalho que efetua as 

maiores mudanças no paciente e que distingue o tratamento analítico de qualquer tipo de tratamento por 

sugestão. De um ponto de vista teórico, pode-se correlacioná-la com a ‘ab-reação’ das cotas de afeto 

estranguladas pela repressão - uma ab-reação sem a qual o tratamento hipnótico permanecia ineficaz.  
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O Dr. Erneste Jones nos conta (1955, 266) que Freud considerava este o melhor da presente 
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OBSERVAÇÕES SOBRE O AMOR TRANSFERENCIAL (NOVAS RECOMENDAÇÕES SOBRE 

A TÉCNICA DA PSICANÁLISE III) 

 

Todo principiante em psicanálise provavelmente se sente alarmado, de início, pelas dificuldades 

que lhe estão reservadas quando vier a interpretar as associações do paciente e lidar com a reprodução 

do reprimido. Quando chega a ocasião, contudo, logo aprende a encarar estas dificuldades como 

insignificantes e, ao invés, fica convencido de que as únicas dificuldades realmente sérias que tem de 

enfrentar residem no manejo da transferência. 

Entre as situações que surgem a este respeito, selecionarei uma que é muito nitidamente 

definida; e selecioná-la-ei, em parte, porque ocorre muito amiúde e é tão importante em seus aspectos 

reais e em parte devido ao seu interesse teórico. O que tenho em mente é o caso em que uma paciente 

demonstra, mediante indicações inequívocas, ou declara abertamente, que se enamorou, como qualquer 

outra mulher mortal poderia fazê-lo, do médico que a está analisando. Esta situação tem seus aspectos 

aflitivos e cômicos, bem como os sérios. Ela é também determinada por tantos e tão complicados fatores, 

é tão inevitável e tão difícil de esclarecer, que uma discussão sobre o assunto, para atender a uma 

necessidade vital da técnica analítica, já há muito se fazia necessária. Mas visto que nós, que rimos das 

fraquezas de outras pessoas, nem sempre estamos livres delas, até agora não estivemos precisamente 

apressados em cumprir esta tarefa. Deparamos constantemente com a obrigação à discrição profissional 

- discrição que não se pode dispensar na vida real, mas que é inútil em nossa ciência. Na medida em que 

as publicações psicanalíticas também fazem parte da vida real, temos aqui uma contradição insolúvel. 

Recentemente desprezei esta questão da discrição a certa altura, e demonstrei como esta mesma 

situação transferencial retardou o desenvolvimento da terapia psicanalítica durante sua primeira década. 

Para um leigo instruído (a pessoa civilizada ideal, em relação à psicanálise), as coisas que se 

relacionam com o amor são incomensuráveis; acham-se, por assim dizer, escritas numa página especial 

em que nenhum outro texto é tolerado. Se uma paciente enamorou-se de seu médico, parece a tal leigo 

que são possíveis apenas dois desfechos. Um, que acontece de modo comparativamente raro, é que 

todas as circunstâncias permitam uma união legal e permanente entre eles; o outro, mais freqüente, é 

que médico e paciente se separem e abandonem o trabalho que começaram e que deveria levar ao 

restabelecimento dela, como se houvesse sido interrompido por algum fenômeno elementar. Há, sem 

dúvida, um terceiro desfecho concebível, que até mesmo parece compatível com a continuação do 

tratamento. É que eles iniciam um relacionamento amoroso ilícito e que não se destina a durar para 



sempre. Mas esse caminho é impossível por causa da moralidade convencional e dos padrões 

profissionais. Não obstante, o nosso leigo implorará ao analista que lhe assegure, tão inequivocamente 

quanto possível, que esta terceira alternativa se acha excluída. 

É claro que um psicanalista tem de encarar as coisas de um ponto de vista diferente. 

Tomemos o caso do segundo desfecho da situação que estamos considerando. Após a paciente 

ter-se enamorado de seu médico, eles se separam; o tratamento é abandonado. Mas logo o estado da 

paciente obriga-a a fazer uma segunda tentativa de análise, com outro médico. O que acontece a seguir 

é que ela sente se ter enamorado deste segundo médico também; e, se romper com ele e recomeçar 

outra vez, o mesmo acontecerá com o terceiro médico, e assim por diante. Este fenômeno, que ocorre 

constantemente e que é, como sabemos, um dos fundamentos da teoria psicanalítica, pode ser avaliado 

a partir de dois pontos de vista, o do médico e o da paciente que dele necessita. 

Para o médico, o fenômeno significa um esclarecimento valioso e uma advertência útil contra 

qualquer tendência a uma contratransferência que pode estar presente em sua própria mente. Ele deve 

reconhecer que o enamoramento da paciente é induzido pela situação analítica e não deve ser atribuído 

aos encantos de sua própria pessoa; de maneira que não tem nenhum motivo para orgulhar-se de tal 

‘conquista’, como seria chamada fora da análise. E é sempre bom lembrar-se disto. Para a paciente, 

contudo, há duas alternativas: abandonar o tratamento psicanalítico ou aceitar enamorar-se de seu 

médico como um destino inelutável. 

 

Não tenho dúvida de que os parentes e amigos da paciente se decidirão enfaticamente pela 

primeira destas duas alternativas, assim como o analista optará pela segunda. Mas acho que temos aqui 

um caso em que a decisão não pode ser deixada ao terno - ou antes, egoísta e ciumento - cuidado dos 

parentes. Somente o bem-estar da paciente deveria ser a pedra de toque; o amor dos parentes não pode 

insistir que é indispensável para a consecução de certos fins. Qualquer parente que adote a atitude de 

Tolstoi em relação ao problema pode permanecer na posse imperturbada de sua esposa ou filha; mas 

terá de tentar suportar o fato de que ela, de sua parte, mantém a neurose e a interferência com sua 

capacidade de amar que aquela acarreta. A situação, afinal, é semelhante à de um tratamento 

ginecológico. Além disso, o pai ou marido ciumento está grandemente equivocado se pensa que a 

paciente escapará de enamorar-se do médico se ele entregá-la a algum outro tipo de tratamento, que não 

a análise, para combater-lhe a neurose. Pelo contrário, a única diferença será que um amor deste tipo, 

fadado a permanecer oculto e não analisado, nunca poderá prestar ao restabelecimento da paciente a 

contribuição que a análise dele teria extraído. 

Chegou ao meu conhecimento que alguns médicos que praticam a análise preparam 

freqüentemente suas pacientes para o surgimento da transferência erótica ou até mesmo as instam a ‘ir 

em frente a enamorar-se do médico, de modo a que o tratamento possa progredir’. Dificilmente posso 

imaginar procedimento mais insensato. Assim procedendo, o analista priva o fenômeno do elemento de 

espontaneidade que é tão convincente e cria para si próprio, no futuro, obstáculos difíceis de superar. 

À primeira vista, certamente não parece que o fato de a paciente se enamorar na transferência 



possa resultar em qualquer vantagem para o tratamento. Por mais dócil que tenha sido até então, ela 

repentinamente perde toda a compreensão do tratamento e todo o interesse nele, e não falará ou ouvirá 

a respeito de nada que não seja o seu amor, que exige que seja retribuído. Abandona seus sintomas ou 

não lhes presta atenção; na verdade, declara que está boa. Há uma completa mudança de cena; é como 

se uma peça de fingimento houvesse sido interrompida pela súbita irrupção da realidade - como quando, 

por exemplo, um grito de incêndio se erguer durante uma representação teatral. Nenhum médico que 

experimente isto pela primeira vez achará fácil manter o controle sobre o tratamento analítico e livrar-se 

da ilusão de que o tratamento realmente chegou ao fim. 

Uma pequena reflexão capacita-nos a encontrar orientação. Primeiro e antes de tudo, mantém-se 

na mente a suspeita de que tudo que interfere com a continuação do tratamento pode constituir 

expressão da resistência. Não pode haver dúvida de que a irrupção de uma apaixonada exigência de 

amor é, em grande parte, trabalho da resistência. Há muito notaram-se na paciente sinais de uma 

transferência afetuosa, e pôde-se ter certeza de que a docilidade dela, sua aceitação das explicações 

analíticas, sua notável compreensão e o alto grau de inteligência que apresentava deveriam ser 

atribuídos a esta atitude em relação ao médico. Agora, tudo isto passou. Ela ficou inteiramente sem 

compreensão interna (insight) e parece estar absorvida em seu amor. Ademais, esta modificação ocorre 

muito regularmente na ocasião precisa em que se está tentando levá-la a admitir ou recordar algum 

fragmento particularmente aflitivo e pesadamente reprimido da história da sua vida. Ela esteve 

enamorada, portanto, por longo tempo; mas agora a resistência está começando a utilizar seu amor a fim 

de estorvar a continuação do tratamento, desviar todo o seu interesse do trabalho e colocar o analista em 

posição canhestra. 

Se se examinar a situação mais de perto, reconhece-se a influência de motivos que complicam 

ainda mais as coisas - dos quais, alguns acham-se vinculados ao enamoramento e outros são 

expressões específicas da resistência. Do primeiro tipo são os esforços da paciente em certificar-se de 

sua irresistibilidade, em destruir a autoridade do médico rebaixando-o ao nível de amante e em 

conquistar todas as outras vantagens prometidas, que são incidentais à satisfação do amor. Com 

referência à resistência, podemos suspeitar que, ocasionalmente, ela faz uso de uma declaração de amor 

da paciente como meio de colocar à prova a severidade do analista, de maneira que, se ele mostra sinais 

de complacência, pode esperar se chamado à ordem por isso. Acima de tudo, porém, fica-se com a 

impressão de que a resistência está agindo como um agent provocateur; ela intensifica o estado amoroso 

da paciente e exagera sua disposição à rendição sexual, a fim de justificar ainda mais enfaticamente o 

funcionamento da repressão, ao apontar os perigos de tal licenciosidade. Todos estes motivos 

acessórios, que em casos mais simples podem não se achar presente, foram, como sabemos, encarados 

por Adler como parte essencial de todo o processo. 

Mas como deve o analista comportar-se, a fim de não fracassar nessa situação, se estiver 

persuadido de que o tratamento deve ser levado avante, apesar desta transferência erótica, e que deve 

enfrentá-la com calma? 

Ser-me-ia fácil enfatizar os padrões universalmente aceitos de moralidade e insistir que o analista 



nunca deve, em quaisquer circunstâncias aceitar ou retribuir os ternos sentimentos que lhe são 

oferecidos; que, ao invés disso, deve ponderar que chegou sua vez de apresentar à mulher que o ama as 

exigências da moralidade social e a necessidade de renúncia, conseguir fazê-las abandonar seus 

desejos e, havendo dominado o lado animal do seu eu (self), prosseguir com o trabalho da análise. 

Não atenderei, contudo, a estas expectativas - nem a primeira nem a segunda delas. A primeira, 

porque não estou escrevendo para pacientes, mas sim para médicos que têm sérias dificuldades com 

que lutar, e também porque, neste caso, posso remontar a prescrição moral à sua fonte, ou seja, a 

conveniência. Encontro-me, nesta ocasião, na feliz posição de poder substituir o impedimento moral por 

considerações de técnica analítica, sem qualquer alteração no resultado. 

Ainda mais decididamente, contudo, recuso-me a atender à segunda das expectativas que 

mencionei. Instigar a paciente a suprimir, renunciar ou sublimar seus instintos, no momento em que ela 

admitiu sua transferência erótica, seria, não uma maneira analítica de lidar com eles, mas uma maneira 

insensata. Seria exatamente como se, após invocar um espírito dos infernos, mediante astutos 

encantamentos, devêssemos mandá-lo de volta para baixo, sem lhe haver feito uma única pergunta. Ter-

se-ia trazido o reprimido à consciência, apenas para reprimi-lo mais uma vez, um susto. Não devemos 

iludir-nos sobre o êxito de qualquer procedimento desse tipo. Como sabemos, as paixões pouco são 

afetadas por discursos sublimes. A paciente sentirá apenas humilhação e não deixará de vingar-se por 

ela. 

Tampouco posso eu advogar um caminho intermediário, que a certas pessoas se recomendaria 

como especialmente engenhoso. Consistiria em declarar que se retribuem os amorosos sentimentos da 

paciente, mas, ao mesmo tempo, em evitar qualquer complementação física desta afeição, até que se 

possa orientar o relacionamento para canais mais calmos e elevá-lo a um nível mais alto. Minha objeção 

a este expediente é que o tratamento analítico se baseia na sinceridade, e neste fato reside grande parte 

de seu efeito educativo e de seu valor ético. É perigoso desviar-se deste fundamento. Todo aquele que 

se tenha embebido na técnica analítica não mais será capaz de fazer uso das mentiras e fingimentos que 

um médico normalmente acha inevitáveis; e se, com a melhor das intenções, tentar fazê-lo, é muito 

provável que se traia. Visto exigirmos estrita sinceridade de nossos pacientes, colocamos em perigo toda 

a nossa autoridade, se nos deixarmos ser por eles apanhados num desvio da verdade. Além disso, a 

experiência de se deixar levar um pouco por sentimentos ternos em relação à paciente não é 

inteiramente sem perigo. Nosso controle sobre nós mesmos não é tão completo que não possamos 

subitamente, um dia, ir mais além do que havíamos pretendido. Em minha opinião, portanto, não 

devemos abandonar a neutralidade para com a paciente, que adquirimos por manter controlada a 

contratransferência. 

Já deixei claro que a técnica analítica exige do médico que ele negue à paciente que anseia por 

amor a satisfação que ela exige. O tratamento deve ser levado a cabo na abstinência. Com isto não 

quero significar apenas a abstinência física, nem a privação de tudo o que a paciente deseja, pois talvez 

nenhuma pessoa enferma pudesse tolerar isto. Em vez disso, fixarei como princípio fundamental que se 

deve permitir que a necessidade e anseio da paciente nela persistam, a fim de poderem servir de forças 



que a incitem a trabalhar e efetuar mudanças, e que devemos cuidar de apaziguar estas forças por meio 

de substitutos. O que poderíamos oferecer nunca seria mais que um substituto, pois a condição da 

paciente é tal que, até que suas repressões sejam removidas, ela é incapaz de alcançar satisfação real. 

Admitamos que este princípio fundamental de o tratamento ser levado a cabo na abstinência 

estenda-se muito além do caso isolado que estamos aqui considerando, e que ele necessite ser 

completamente debatido, a fim de podermos definir os limites de sua possível aplicação. Todavia, 

abordaremos agora este assunto, mas manter-nos-emos tão próximos quanto possível da situação de 

que partimos. O que aconteceria se o médico se comportasse diferentemente e, supondo que ambas as 

partes fossem livres, se aproveitasse dessa liberdade para retribuir o amor da paciente e acalmar sua 

necessidade de afeição? 

 

Se ele houvesse sido guiado pelo cálculo de que esta concordância de sua parte lhe garantiria o 

domínio sobre a paciente e assim capacitá-lo-ia a influenciá-la a realizar as tarefas exigidas pelo 

tratamento e, dessa maneira, liberar-se permanentemente de sua neurose, então a experiência 

inevitavelmente mostrar-lhe-ia que seu cálculo estava errado. A paciente alcançaria o objetivo dela, mas 

ele nunca alcançaria o seu. O que aconteceria ao médico e à paciente seria apenas o que aconteceu, 

segundo a divertida anedota, ao pastor e ao corretor de seguros. O corretor de seguros, livre pensador, 

estava à morte e seus parentes insistiram em trazer um homem de deus para convertê-lo antes de 

morrer. A entrevista durou tanto tempo que aqueles que esperavam do lado de fora começaram a ter 

esperanças. Por fim, a porta do quarto do doente se abriu. O livre pensador não havia sido convertido, 

mas o pastor foi embora com um seguro. 

Se os avanços da paciente fossem retribuídos, isso constituiria grande triunfo para ela, mas uma 

derrota completa para o tratamento. Ela teria alcançado sucesso naquilo por que todos os pacientes 

lutam na análise - teria tido êxito em atuar (acting out), em repetir na vida real o que deveria apenas ter 

lembrado, reproduzido como material psíquico e mantido dentro da esfera dos eventos psíquicos. No 

curso ulterior do relacionamento amoroso, ela expressaria todas as inibições e reações patológicas de 

sua vida erótica, sem que houvesse qualquer possibilidade de corrigi-las; e o episódio penoso terminaria 

em remorso e num grande fortalecimento de sua propensão à repressão. O relacionamento amoroso, em 

verdade, destrói a suscetibilidade da paciente à influência do tratamento analítico. Uma combinação dos 

dois seria impossível. 

É, portanto, tão desastroso para a análise que o anseio da paciente por amor seja satisfeito, 

quanto que seja suprimido. O caminho que o analista deve seguir não é nenhum destes; é um caminho 

para o qual não existe modelo na vida real. Ele tem de tomar cuidado para não se afastar do amor 

transferencial, repeli-lo ou torná-lo desagradável para a paciente; mas deve, de modo igualmente 

resoluto, recusar-lhe qualquer retribuição. Deve manter um firme domínio do amor transferencial, mas 

tratá-lo como algo irreal, como uma situação que se deve atravessar no tratamento e remontar às suas 

origens inconscientes e que pode ajudar a trazer tudo que se acha muito profundamente oculto na vida 

erótica da paciente para sua consciência e, portanto, para debaixo de seu controle. Quanto mais 



claramente o analista permite que se perceba que ele está à prova de qualquer tentação, mais 

prontamente poderá extrair da situação seu conteúdo analítico. A paciente, cuja repressão sexual 

naturalmente ainda não foi removida, mas simplesmente empurrada para segundo plano, sentir-se-á 

então segura o bastante para permitir que todas as suas precondições para amar, todas as fantasias que 

surgem de seus desejos sexuais, todas as características pormenorizadas de seu estado amoroso 

venham à luz. A partir destas, ela própria abrirá o caminho para as raízes infantis de seu amor. 

Existe, é verdade, determinada classe de mulheres com quem esta tentativa de preservar a 

transferência erótica para fins do trabalho analítico, sem satisfazê-la, não logrará êxito. Trata-se de 

mulheres de paixões poderosas, que não toleram substitutos. São filhas da natureza que se recusam a 

aceitar o psíquico em lugar do material e que, nas palavras do poeta, são acessíveis apenas à ‘lógica da 

sopa, com bolinhos por argumentos’. [‘Suppenlongik mit Knödelgründen’, de ‘Die Wanderraten’ de Heine. 

(Transcrito erradamente por Freud: ‘Knödelargumenten’.)] Com tais pessoas tem-se de escolher entre 

retribuir seu amor ou então acarretar para si toda a inimizade de uma mulher desprezada. Em nenhum 

dos casos se podem salvaguardar os interesses do tratamento. Tem-se de bater em retirada, sem 

sucesso, e tudo o que se pode fazer é revolver na própria mente o problema de como é que uma 

capacidade de neurose se liga a tão obstinada necessidade de amor. 

Muitos analistas indubitavelmente estarão de acordo sobre o método pelo qual outras mulheres, 

menos violentas em seu amor, podem ser gradativamente levadas a adotar a atitude analítica. O que 

fazemos, acima de tudo, é acentuar para a paciente o elemento inequívoco de resistência nesse ‘amor’. 

O amor genuíno, dizemos, torná-la-ia dócil e intensificaria sua presteza em solucionar os problemas de 

seu caso, simplesmente porque o homem de quem está enamorada espera isso dela. Em tal caso, ela 

alegremente escolheria a estrada da conclusão do tratamento, a fim de adquirir valor aos olhos do 

médico e preparar-se para a vida real, onde este sentimento de amor poderia encontrar lugar adequado. 

Em vez disso, apontamos nós, ela está mostrando um espírito teimoso e rebelde, abandonou todo o 

interesse no tratamento e claramente não sente respeito pelas convicções bem fundadas do médico. Está 

assim expressando uma resistência, sob o disfarce de estar enamorada dele; e, além disso, não se 

compunge por colocá-lo numa situação difícil. Pois, se ele recusa seu amor, como o dever e a 

compreensão compelem-no a fazer, ela pode representar o papel de mulher desprezada e então afastar-

se de seus esforços terapêuticos por vingança e ressentimento, exatamente como agora está fazendo 

por amor ostensivo. 

 

Como segundo argumento contra a genuinidade desse amor, apresentamos o fato de que ele 

não exibe uma só característica nova que se origine da situação atual, mas compõe-se inteiramente de 

repetições e cópias de reações anteriores, inclusive infantis. Prometemos provar isso mediante uma 

análise pormenorizada do comportamento da paciente no amor. 

Se se acrescenta a dose necessária de paciência a estes argumentos, é geralmente possível 

superar a difícil situação e continuar o trabalho com um amor que foi moderado ou transformado; o 

trabalho visa então a desvendar a escolha objetal infantil da paciente e as fantasias tecidas ao redor dela. 



Todavia, gostaria agora de examinar estes argumentos com olhos críticos e levantar a questão 

de saber se, apresentando-os à paciente, estamos realmente dizendo a verdade, ou se não nos estamos 

valendo, em nosso desespero, de ocultamentos e deturpações. Em outras palavras: podemos 

verdadeiramente dizer que o estado de enamoramento que se manifesta no tratamento analítico não é 

real? 

Acho que dissemos à paciente a verdade, mas não toda a verdade, sem atentar para as 

conseqüências. Dos nossos dois argumentos, o primeiro é o mais forte. O papel desempenhado pela 

resistência no amor transferencial é inquestionável e muito considerável. Entretanto, a resistência, afinal 

de contas, não cria esse amor; encontra-o pronto, à mão, faz uso dele e agrava suas manifestações. 

Tampouco a genuinidade do fenômeno deixa de ser provada pela resistência. O segundo argumento é 

muito mais débil. É verdade que o amor consiste em novas adições de antigas características e que ele 

repete reações infantis. Mas este é o caráter essencial de todo estado amoroso. Não existe estado deste 

tipo que não reproduza protótipos infantis. É precisamente desta determinação infantil que ele recebe seu 

caráter compulsivo, beirando, como o faz, o patológico. O amor transferencial possui talvez um grau 

menor de liberdade do que o amor que aparece na vida comum e é chamado de normal; ele exibe sua 

dependência do padrão infantil mais claramente e é menos adaptável e capaz de modificação; mas isso é 

tudo, e não o que é essencial. 

Por que outros sinais pode a genuinidade de um amor ser reconhecida? Por sua eficácia, sua 

utilidade em alcançar o objetivo do amor? A esse respeito, o amor transferencial não parece ficar 

devendo nada a ninguém; tem-se a impressão de que se poderia obter dele qualquer coisa. 

Resumamos, portanto. Não temos o direito de contestar que o estado amoroso que faz seu 

aparecimento no decurso do tratamento analítico tenha o caráter de um amor ‘genuíno’. Se parece tão 

desprovido de normalidade, isto é suficientemente explicado pelo fato de que estar enamorado na vida 

comum, fora da análise, é também mais semelhante aos fenômenos mentais anormais que aos normais. 

Não obstante, o amor transferencial caracteriza-se por certos aspectos que lhe asseguram posição 

especial. Em primeiro lugar, é provocado pela situação analítica; em segundo, é grandemente 

intensificado pela resistência, que domina a situação; e, em terceiro, falta-lhe em alto grau consideração 

pela realidade, é menos sensato, menos interessado nas conseqüências e mais ego em sua avaliação da 

pessoa amada do que estamos preparados para admitir no caso do amor normal. Não devemos 

esquecer, contudo, que esses afastamentos da norma constituem precisamente aquilo que é essencial a 

respeito de estar enamorado. 

Quanto à linha de ação do analista, é a primeira destas três características do amor transferencial 

que constitui o fator decisivo. Ele evocou este amor, ao instituir o tratamento analítico a fim de curar a 

neurose. Para ele, trata-se de conseqüência inevitável de uma situação médica, tal como a exposição do 

corpo de um paciente ou a comunicação de um segredo vital. É-lhe, portanto, evidente que não deve tirar 

qualquer vantagem pessoal disso. A disposição da paciente não faz diferença; simplesmente lança toda a 

responsabilidade sobre o próprio analista. Na verdade, como ele deve saber, a paciente não se preparara 

para nenhum outro mecanismo de cura. Após todas as dificuldades haverem sido triunfantemente 



superadas, ela muitas vezes confessará ter tido uma fantasia antecipatória na ocasião em que começou 

o tratamento, no sentido de que, se se comportasse bem, seria recompensada no final pela afeição do 

médico. 

Para o médico, motivos éticos unem-se aos técnicos para impedi-lo de dar à paciente seu amor. 

O objetivo que tem de manter em vista é que a essa mulher, cuja capacidade de amor acha-se 

prejudicada por fixações infantis, deve adquirir pleno controle de uma função que lhe é de tão inestimável 

importância; que ela não deve, porém, dissipá-lo no tratamento, mas mantê-la pronta para o momento em 

que, após o tratamento, as exigências da vida real se fazem sentir. Ele não deve encenar a situação de 

uma corrida de cães em que o prêmio deveria ser uma guirlanda de salsichas, mas que algum humorista 

estragou ao atirar uma salsicha na pista. O resultado foi, naturalmente, que os cães se atiraram sobre ela 

e esqueceram tudo sobre a corrida e sobre a guirlanda que os atraía à vitória muito distante. Não quero 

dizer que é sempre fácil ao médico se manter dentro dos limites prescritos pela ética e pela técnica. 

Aqueles que ainda são jovens e não estão ligados por fortes laços podem, em particular, achá-lo tarefa 

árdua. O amor sexual é indubitavelmente uma das principais coisas da vida, e a união da satisfação 

mental e física no gozo do amor constitui um de seus pontos culminantes. À parte alguns excêntricos 

fanáticos, todos sabem disso e conduzem sua vida dessa maneira; só a ciência é refinada demais para 

admiti-lo. Por outro lado, quando uma mulher solicita amor, rejeitá-la e recusá-la constitui papel penoso 

para um homem desempenhar; e, apesar da neurose e da resistência, existe um fascínio incomparável 

numa mulher de elevados princípios que confessa sua paixão. Não são os desejos cruamente sensuais 

da paciente que constituem a tentação. É mais provável que estes repugnem, e encará-los como 

fenômeno natural exigirá toda a tolerância do médico. São, talvez, os desejos de mulher mais sutis e 

inibidos em seu propósito que trazem consigo o perigo de fazer um homem esquecer sua técnica e sua 

missão médica no interesse de uma bela experiência. 

E no entanto é inteiramente impossível para o analista ceder. Por mais alto que possa prezar o 

amor, tem de prezar ainda mais a oportunidade de ajudar sua paciente a passar por um estádio decisivo 

de sua vida. Ela tem de aprender com ele a superar o princípio do prazer, e abandonar uma satisfação 

que se acha à mão, mas que socialmente não é aceitável, em favor de outra mais distante, talvez 

inteiramente incerta, mas que é psicológica e socialmente irrepreensível. Para conseguir esta superação, 

ela tem de ser conduzida através do período primevo de seu desenvolvimento mental e, nesse caminho, 

tem de adquirir a parte adicional de liberdade mental que distingue a atividade mental consciente - no 

sentido sistemático - da inconsciente. 

O psicoterapeuta analítico tem, assim, uma batalha tríplice a travar - em sua própria mente, 

contra as forças que procuram arrastá-lo para abaixo do nível analítico; fora da análise, contra opositores 

que discutem a importância que ele dá às forças instintuais sexuais e impedem-nos de fazer uso delas 

em sua técnica científica; e, dentro da análise, contra as pacientes, que a princípio comportam-se como 

opositores, mas, posteriormente, revelam a supervalorização da vida sexual que as domina e tentam 

torná-lo cativo de sua paixão socialmente indomada. 

O público, leigo, sobre cuja atitude em relação à psicanálise falei no início, indubitavelmente 



apossar-se-á deste debate do amor transferencial como mais outra oportunidade de dirigir a atenção do 

mundo para o sério perigo desse método terapêutico. O psicanalista sabe que está trabalhando com 

forças altamente explosivas e que precisa avançar com tanto cautela e escrúpulo quanto um químico. 

Mas quando foram os químicos proibidos, devido ao perigo, de manejar substâncias explosivas, que são 

indispensáveis, por causa de seus efeitos? É digno de nota que a psicanálise tenha de conquistar para a 

própria, de novo, todas as liberdades que há muito tempo foram concebidas a outras atividades médicas. 

Certamente não sou favorável a abandonar os métodos inócuos de tratamento. Para muitos casos, eles 

são suficientes e, quando tudo está dito, a sociedade humana não tem mais uso para o furor senandi do 

que para qualquer outro fanatismo. Mas acreditar que as neuroses podem ser vencidas pela 

administração de remediozinhos inócuos é subestimar grosseiramente esses distúrbios, tanto quanto à 

sua origem quanto à sua importância prática. Não; na clínica médica sempre haverá lugar para o ‘ferrum‘ 

e para o ‘ignis‘, lado a lado com as ‘medicinas‘; e, da mesma maneira, nunca seremos capazes de passar 

sem uma psicanálise estritamente regular e forte, que não tenha medo de manejar os mais perigosos 

impulsos mentais e de obter domínio sobre eles, em benefício do paciente. 
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OS SONHOS NO FOLCLORE (FREUD E OPPENHEIM) (1957 [1911]) 

 

 

NOTA DO EDITOR INGLÊS 

 

TRÄUME IM FOLKLORE 

 

(a) EDIÇÃO ALEMÃ: 

(1911 Data provável da composição.) 

1958 Dreams in Folklore, Parte II, Nova Iorque, International Universities Press, pp. 69-

111. 

 

(b) TRADUÇÃO INGLESA: 

 ‘Dreams in Folklore’ 

1958 Id., Parte I, Nova Iorque, International Universities Press,pp. 19-65, (Trad. de A. M. O. 

Richards; intr. de J. Strachey.) 

 

A presente tradução inglesa constitui reimpressão da publicada em Nova Iorque, com algumas 

mudanças muito pequenas. O artigo recebeu originalmente o número de referência 1957a, da Standard 

Edition, e pensou-se ser melhor mantê-lo, embora a publicação real do artigo fosse inesperadamente 

adiada para 1958. 

 

A existência deste artigo, escrito conjuntamente por Freud e o Professor D. E. Oppenheim, de 

Viena, foi com efeito ignorada até o verão de 1956, quando a Sra. Liffman, filha de Oppenheim, morando 

então na Austrália, trouxe-o ao conhecimento de um livreiro de Nova Iorque. Logo depois, o manuscrito 

foi adquirido em nome dos Arquivos Sigmund Freud pelo Dr. Bernard L. Pacella, e é graças à sua 

generosidade e à ajuda infalível do Dr. K. R. Eissler, Secretário dos Arquivos, que podemos incluir o 

trabalho na Standard Edition. 

David Ernst Oppenheim, colaborador de Freud neste artigo, nasceu em Brünn, no que hoje é a 

Tchecoslováquia, em 1881. Foi um erudito clássico e tornou-se professor de Akademisches Gymnasium, 

escola secundária de Viena, onde ensinou grego e latim. O Dr. Ernest Jones (1955, 16) menciona-o entre 

os que assistiram às conferências universitárias de Freud em 1906, mas suas relações com este 

aparentemente datam apenas de 1909. No outono desse ano, parece ter enviado a Freud cópia de um 

artigo que tratava da mitologia clássica, de maneira que demonstrava conhecimento da literatura 

psicanalítica, pois há uma carta de Freud (datada de 28 de outubro de 1909) agradecendo-lhe por ele em 

termos muito cordiais e sugerindo que colocasse seu conhecimento dos clássicos a serviço dos estudos 



psicanalíticos. O resultado foi, evidentemente, a associação de Oppenheim com a Sociedade 

Psicanalítica de Viena, da qual (novamente segundo Jones, loc. cit.) tornou-se membro em 1910. Em 20 

de abril desse ano, abriu um simpósio da Sociedade de Viena sobre o suicídio (particularmente entre 

escolares), que foi publicado sob forma de brochura (1910; ver também Freud, 1910g). A contribuição de 

Oppenheim lá será encontrada sob a assinatura ‘Unus Multorum’, mas ela foi reimpressa sob seu próprio 

nome alguns anos mais tarde, num trabalho coletivo, Heilen und Bilden, coordenado por Adler e 

Furtmüller (1914). As minutas publicadas da Sociedade de Viena demonstram que lá ele leu três 

‘comunicações breves’ durante 1910 e 1911, a primeira das quais, sobre ‘Material Folclórico Relacionado 

ao Simbolismo Onírico’ (16 de novembro de 1910), possui relação evidente com o presente trabalho. Na 

primavera de 1911, Freud publicou a terceira edição de A Interpretação de Sonhos e nela inseriu uma 

nota de rodapé mencionando o trabalho de Oppenheim com relação a sonhos no folclore e declarando 

que um artigo sobre o assunto deveria aparecer brevemente (Ver em [1], 1972). Esta nota foi omitida em 

todas as edições posteriores. A omissão, bem como o desaparecimento do presente artigo são 

indubitavelmente explicados pelo fato de, logo depois, Oppenheim haver-se tornado um adepto de Adler 

e, juntamente com cinco outros membros, ter-se demitido da Sociedade Psicanalítica de Viena, em 11 de 

outubro de 1911. Morreu durante a Segunda Guerra Mundial no campo de concentração de 

Theresienstadt, no qual ele e sua esposa haviam sido internados. Após a guerra, a esposa emigrou para 

a Austrália, levando consigo o manuscrito; que pudera preservar. De acordo com seus desejos, a 

publicação dele foi retida até depois de sua morte. 

É possível datar a participação de Freud neste artigo dentro de limites bastante restritos. Ele não 

pode ter sido escrito antes da primeira parte de 1911, como se demonstra por uma referência do mesmo 

ao Die Sprache des Traumes, de Stekel, publicado por volta do início desse ano (Ver em [1].); e deve ter 

sido completado antes do rompimento final com Adler no mesmo verão. 

 

Embora o manuscrito, tal como agora o possuímos, não tenha sofrido uma revisão final por parte 

dos autores, ele de fato exige apenas uma organização editorial muito pequena e fornece-nos um meio 

claro de ajuizar a parte que nele coube aos dois autores. O material bruto foi evidentemente coligido por 

Oppenheim e deriva em grande parte da revista Anthropophyteia (Leipzig, 1904-1913), editada por F. S. 

Krauss, na qual Freud sempre tivera interesse especial. (Cf. sua carta aberta ao editor da mesma, 1910f, 

e seu prefácio a Scatalogic Rites of All Nations [Ritos Escatológicos de Todas as Nações], da autoria de 

Bourke, 1913k, p. 423 adiante, especialmente pertinente ao presente artigo.) Oppenheim copiou este 

material, parte à máquina e parte à mão (acrescentando breves observações), e submeteu-o a Freud, 

que então o dispôs em seqüência apropriada, colou as laudas de Oppenheim nas suas, muito maiores, e 

interpolou-as com profusos comentários. Freud deve ter então devolvido todo o manuscrito a Oppenheim, 

que parece mais uma vez ter adicionado duas ou três outras notas (algumas delas taquigrafadas). 

Na versão apresentada a seguir, portanto, as contribuições dos dois autores são 

automaticamente distinguidas, se não levarmos em consideração qualquer intercâmbio prévio de idéias. 

Todo material bruto, impresso aqui em tipo um pouco menor, deve ser atribuído a Oppenheim; Freud é 



responsável por tudo o mais - a introdução, os comentários, a conclusão e toda a disposição do material. 

A única modificação efetuada pelos coordenadores foi transferir as referências do corpo do texto para as 

notas de rodapé. As poucas observações marginais de Oppenheim foram também impressas como notas 

de rodapé, com a especificação, de sua autoria. Algumas delas, contudo, infelizmente, haviam-se tornado 

ilegíveis. 

Nenhuma tentativa se fez, na tradução, de reproduzir os diversos dialetos em que muitas das 

histórias originais acham-se redigidas. Adotou-se um idioma convencional, de um tipo geralmente 

associado aos contos folclóricos. Onde possível, as referências foram conferidas e nelas corrigidos vários 

erros. 

 

OS SONHOS NO FOLCLORE 
 

Por Sigm. Freud e Prof. Ernst Oppenheim (Viena) 

‘Celsi praetereunt austera poemata Ramnes.’Pérsio, Sátiras.  

Um de nós (O.) em seus estudos do folclore, efetuou duas observações com referência aos 

sonhos ali narrados que lhe pareceram dignas de serem comunicadas. Em primeiro lugar, que o 

simbolismo empregado nesses sonhos coincide inteiramente com o aceito pela psicanálise, e, em 

segundo, que grande número desses sonhos são entendidos pelo povo comum da mesma maneira que 

seriam interpretados pela psicanálise, isto é, não como premonições sobre um futuro ainda não revelado, 

mas como realização de desejos, satisfação de necessidades que surgem durante o estado de sono. 

Certas peculiaridades desses sonhos geralmente indecentes, contados como anedotas cômicas, 

incentivaram o segundo de nós (Fr.) a tentar uma interpretação deles, a qual os fez parecer mais sérios e 

mais merecedores de atenção. 

 

I - SIMBOLISMO DO PÊNIS EM SONHOS QUE OCORREM NO FOLCLORE 

 

O sonho que apresentamos em primeiro lugar, embora não contenha representações simbólicas, 

soa quase como uma ridicularização do profético e um apelo em favor da interpretação psicológica dos 

sonhos. 

 

                       UMA INTERPRETAÇÃO DE SONHO 

Uma moça levantou-se da cama e disse à mãe que tivera um sonho muito estranho. 

 

’E o que foi que você sonhou? - perguntou a mãe. 

 

‘Como lhe contar? Eu própria não sei o que era - uma espécie de coisa comprida, vermelha e 

rombuda.’ 

‘Comprida quer dizer uma estrada’, disse a mãe, reflexivamente, ‘uma estrada comprida; 



vermelho quer dizer alegria, mas não sei o que pode significar rombuda.’ 

O pai da moça, que nesse meio tempo se vestia e escutava tudo o que a mãe e a filha estavam 

dizendo, ante isso murmurou, mais ou menos para si próprio: 

‘Parece-se mais com o meu peru.’  

É muito mais conveniente estudar o simbolismo onírico no folclore do que nos sonhos reais. 

Estes são obrigados a esconder coisas e só entregar seus segredos à interpretação; contudo, estas 

anedotas cômicas disfarçadas em sonhos visam a ser comunicações destinadas a dar prazer à pessoa 

que as conta assim como à que as escuta, e, portanto, a interpretação se acrescenta bastante 

desavergonhadamente ao símbolo. Estas histórias deleitam-se em revelar os símbolos ocultadores. 

No quarteto seguinte, o pênis aparece como um cetro: 

 

Noite passada sonhei 

Que era o rei da região 

E quão alegre eu estava 

Com um peru na mão. 

Compare-se isto com os exemplos, nos quais o mesmo simbolismo é empregado externamente a 

um sonho. 

Amo uma rapariga, 

Que é bonita mas não minha; 

Por-te-ei um cetro na mão 

E serás uma rainha. 

 

‘Recorda-te, meu rapaz’, disse Napoleão,  

O imperador que não falava à toa, 

‘Enquanto o peru for o cetro, 

A boceta será a coroa’. 

Uma variante diferente desta exaltação simbólica dos órgãos genitais é favorecida na imaginação 

dos artistas. Uma bela gravura da autoria de Félicien Rops, com o título ‘tout est grand chez les rois‘ 

[‘Tudo nos reis é grande’], mostra a figura nua de um rei com as feições do Roi Soleil [Luíz XIV], cujo 

pênis gigantesco, que se ergue ao nível do braço, porta, ele próprio, uma coroa. A mão direita equilibra o 

cetro, enquanto a esquerda agarra uma grande orbe, que, em virtude de uma fenda central, apresenta 

semelhança inequívoca com outra parte do corpo que é objeto de desejos eróticos. O dedo indicador da 

mão esquerda acha-se inserido neste sulco. 

Na canção folclórica que se segue, na Silésia, o sonho só é inventado para ocultar uma 

ocorrência diferente. O pênis aparece aqui como um verme (‘gorda minhoca’) que se esgueirou para 

dentro da moça, e, na ocasião apropriada, arrasta-se de novo para fora, como um vermezinho (bebê). 

 

                                 CANÇÃO DA MINHOCA 



Deitada na relva, certo dia, uma jovem, 

Susana seu nome, com paixão sonhava; 

E, a dormir, um sorriso no rosto lhe dançava, 

Enquanto em seu zagal e nos ardis dele pensava. 

 

 

Mas, enquanto dormia - ó sonho de temor! - 

Sonhou que seu amor se havia transformado, 

De belo e encantador, numa gorda minhoca, 

E que esta dentro dela havia penetrado. 

 

Com pavor no coração, assustada despertou; 

Rápida, em direção à aldeia, se lançou 

E que uma minhoca corpo a dentro lhe entrara 

A chorar a todos, moços e velhos, contou. 

 

Dos lamentos e prantos o som chegou 

Aos ouvidos da mãe, que muito praguejou; 

Pressentindo desgraça, ao quarto acorreu 

E mui completamente a donzela examinou. 

 

A minhoca buscava, mas nada achou - 

Infelicidade de desanimar. 

E assim, sem delongas, se apressou, 

Em auxílio à cartomante solicitar. 

 

Esta com perícia as cartas botou 

E falou: ‘Ainda temos de esperar. 

‘O Valete, indagado, resposta não deu; 

‘Mais forte o Rei Vermelho há de se mostrar. 

 

‘Aquilo que temeis Rei Vermelho confirmou: 

‘O verme, realmente, nela penetrou; 

‘Mas, como em tudo, há de se dar tempo ao tempo, 

‘A hora de apanhá-lo ainda não chegou.’ 

 

Quando as funestas palavras Susana escutou, 

Cheia de tristeza no quarto se encerrou, 



Até que chegou a pavorosa hora, e, para fora,  

Alegremente o vermezinho se esgueirou. 

 

Alertadas assim, ó donzelas, ficai, 

De a sorte de Susana por guia tomar, 

Pois senão, para vossa pena e pesar, 

Uma gorda minhoca em vós há de penetrar.  

A mesma simbolização do pênis por um verme é encontrada em diversas piadas obscenas. 

No sonho que agora se segue o pênis é simbolizado por uma adaga; a mulher que o sonha está 

puxando uma adaga a fim de apunhalar-se, quando é acordada pelo marido e exortada a não arrancar 

fora seu membro. 

                                   UM SONHO MAU 

Uma mulher sonhou que as coisas haviam chegado a tal ponto que nada tinham para comer 

antes do feriado de fim de ano e tampouco podiam comprar coisa alguma. O marido havia bebido todo o 

dinheiro. Sobrava apenas um bilhete de loteria e até este realmente teriam de penhorar. Mas o homem 

ainda o estava guardando, porque a extração deveria realizar-se no dia 2 de janeiro. Disse ele: ‘Mulher, a 

extração será amanhã; deixemos o bilhete esperar mais um pouco. Se não ganharmos, então teremos de 

vendê-lo ou penhorá-lo.’ - ‘Bem, que o diabo o leve; tudo o que você comprou foi aborrecimento e tirou 

tanto dele quanto leite de um bode.’ Então, o dia seguinte chegou e lá veio o jornaleiro. Ele o fez parar, 

apanhou um exemplar e começou a olhar a lista. Passou os olhos pelos números, correu todas as 

colunas seu número não se achava nelas. Não confiou nos próprios olhos, examinou-as novamente e, 

desta vez, realmente, deu com o número de seu bilhete. O número era o mesmo, mas o número da série 

não conferia. Mais uma vez não confiou em si mesmo e pensou consigo: 

‘Deve ser um engano. Espera um pouco, irei ao banco e certificar-me-ei de qualquer maneira.’ E 

lá se foi, cabisbaixo. No caminho, encontrou um segundo jornaleiro. Comprou outro exemplar de um 

segundo jornal, conferiu atentamente a lista e logo encontrou o número de seu bilhete. O número da série 

também era o mesmo que se achava no bilhete. Coubera-lhe o prêmio de 5.000 rublos. Irrompeu banco a 

dentro, correu para cima e pediu-lhes que pagassem imediatamente o bilhete premiado. O banqueiro 

disse-lhe que não poderiam pagar-lhe ainda, somente dentro de uma semana ou duas. O homem 

começou a implorar e a rogar: ‘Por favor, seja bondoso! Dê-me mil, pelo menos; posso receber o resto 

depois!’ O banqueiro recusou-se, mas aconselhou-o a procurar o vendedor que lhe havia fornecido o 

bilhete premiado. Que fazer agora? Exatamente então, como se houvesse saído do chão, apareceu um 

pequeno judeu. Este cheirou um bom negócio e fez-lhe a oferta de pagar o dinheiro imediatamente, só 

que, ao invés de 5.000, apenas 4.000. Os outros mil seria a sua cota. O homem ficou encantado com sua 

boa sorte e decidiu dar ao judeu os 1.000 rublos, de maneira a obter o dinheiro no ato. Recebeu o 

dinheiro do judeu e entregou-lhe o bilhete; depois foi para casa. No caminho, entrou numa estalagem, 

tomou um trago e de lá seguiu direto para casa. Caminhava sorrindo e trauteando uma canção. Sua 

mulher o viu pela janela e pensou: ‘Ele certamente vendeu o bilhete de loteria; pode-se ver como está 



alegre. Provavelmente fez uma visita à estalagem e embebedou-se, porque estava se sentindo infeliz.’ Aí 

o homem entrou, colocou o dinheiro sobre a mesa da cozinha e procurou a mulher para dar-lhe a boa 

notícia de que havia ganho e conseguido o dinheiro. Enquanto se abraçavam e beijavam, com alegria no 

coração por serem tão felizes, a filha de três anos apanhou o dinheiro e jogou-o no fogão. Aí, eles vieram 

contar o dinheiro e este não se achava mais lá. O último maço de notas já estava pegando fogo. 

Enfurecido, o homem apanhou a meninazinha pelas pernas e arremessou-a contra o fogão. Ela caiu 

morta. A desgraça era evidente, agora não havia meio de fugir à Sibéria. Apanhou o revólver e - bang! - 

deu um tiro no peito e caiu morto. Horrorizada por tal calamidade, a mulher agarrou uma adaga e ia 

apunhalar-se. Tentou tirá-la para fora da bainha, mas não conseguia, por mais que tentasse. Escutou 

então uma voz, como se proviesse do Céu: ‘Chega, pára! O que está fazendo?’ Ela acordou e viu que 

não estava puxando da adaga, mas sim do instrumento do marido, que lhe dizia: ‘Chega, larga, senão 

você vai arrancá-lo fora!’ 

A representação do pênis por uma arma, faca de corte,  adaga etc., é-nos familiar a partir dos 

sonhos de ansiedade das mulheres abstinentes em geral, achando-se também na raiz de numerosas 

fobias em pessoas neuróticas. O complicado disfarce do presente sonho, contudo, exige que façamos 

uma tentativa de torná-lo mais claro para nós mediante uma interpretação psicanalítica baseada em 

interpretações já efetuadas. Assim procedendo, não estamos desprezando o fato de que iremos além do 

material apresentado no próprio conto folclórico e que, conseqüentemente, nossas conclusões perderão 

em certeza. 

Visto este sonho terminar num ato de agressão sexual efetuado pela mulher como uma ação 

onírica. Isto sugere que devemos tomar o estado de necessidade material do conteúdo do sonho como 

substituto de um estado de necessidade sexual. Só a compulsão libidinal mais extrema pode justificar tal 

agressividade por parte de uma mulher. Outros fragmentos do conteúdo onírico apontam em direção 

bastante definida e diferente. A culpa por este estado de necessidade é atribuída ao homem. (Ele bebera 

todo o dinheiro.) O sonho prossegue livrando-se do homem e da filha e, astuciosamente, foge ao senso 

de culpa ligado a estes desejos, fazendo com que a filha seja morta pelo homem, que, então, comete 

suicídio devido ao remorso. Visto ser este o conteúdo do sonho, somos levados a concluir, de muitos 

exemplos análogos, que aqui está uma mulher que não se acha satisfeita com o marido e que, em suas 

fantasias, anseia por outro casamento. É a mesma coisa para a interpretação encararmos esta 

insatisfação da pessoa que sonha como um estado permanente de carência ou simplesmente como 

expressão de um estado temporário. A loteria, que no sonho ocasionou um efêmero estado de felicidade, 

talvez pudesse ser entendida como referência simbólica ao casamento. Este símbolo ainda não foi 

identificado com certeza no trabalho psicanalítico, mas o povo tem o hábito de dizer que o casamento é 

um jogo de azar, que no matrimônio se tira o bilhete premiado ou então um em branco. Os números, que 

foram enormemente ampliados pela elaboração onírica, bem poderiam corresponder, neste caso, ao 

número de repetições do ato satisfatório que são desejadas. Damo-nos assim conta de que o ato de 

puxar o membro do homem não apenas tem o significado de uma provocação libidinal, mas também o 

sentido adicional de crítica desdenhosa, como se a mulher quisesse arrancar o membro fora - como o 



homem corretamente presumiu - por ele não ser bom, não cumprir suas obrigações. 

Não nos teríamos demorado na interpretação deste sonho e investigado-o além de seu 

simbolismo aberto, não fosse pelo fato de que outros sonhos, que da mesma maneira terminam por uma 

ação onírica, demonstram que o povo comum identificou aqui uma situação típica que, onde quer que 

ocorra, é suscetível da mesma explicação. (Cf. em [1].) 

 

II - SIMBOLISMO DAS FEZES E AÇÕES ONÍRICAS RELACIONADAS 

 

A psicanálise ensinou-nos que, no mais primitivo período da infância, as fezes constituem 

substância muito apreciada, em relação à qual os instintos coprófilos encontram satisfação. Com a 

repressão destes instintos, que é acelerada tanto quanto possível pela educação, essa substância cai em 

desprezo e então serve a propósitos conscientes como meio de expressar desdém e menosprezo. Certas 

formas de atividade mental, tais como o chiste, ainda são capazes de tornar a fonte obstruída de prazer 

acessível por um breve momento, e assim demonstram quanto da estima que os seres humanos outrora 

dedicaram a suas fezes ainda continua preservada no inconsciente. O remanescente mais importante 

desta antiga estima é, porém, que todo o interesse que a criança teve nas fezes transfere-se, no adulto, 

para outro material, que aprende na vida a colocar acima de quase tudo o mais - o ouro. Quão antiga é 

esta vinculação entre excremento e ouro pode-se ver a partir de uma observação de Jeremias: o ouro, 

segundo antiga mitologia oriental, é o excremento do inferno. 

 

Nos sonhos do folclore, o ouro é visto, da maneira menos ambígua, como símbolo das fezes. Se 

o que dorme sente necessidade de defecar, sonha com ouro, com tesouros. O disfarce do sonho, que se 

destina a induzi-lo erradamente a satisfazer suas necessidades na cama, geralmente faz o monte 

defezes servir de sinal para assinalar o lugar em que o tesouro pode ser encontrado; o que equivale a 

dizer que o sonho - como se através de uma percepção endopsíquica - afirma diretamente, ainda que em 

forma invertida, ser o ouro um sinal ou símbolo das fezes. 

Um simples sonho de tesouro ou defecação deste tipo é o seguinte, relatado nas Facetiae, de 

Poggio. 

                                     OURO DE SONHO  

Certo homem contou em um grupo que sonhara haver encontrado ouro. Imediatamente, outro 

homem suplantou-o com esta história. (O que se segue é citado literalmente). 

‘Meu vizinho um dia sonhou que o Diabo conduziu-o a um lugar, para escavar em busca de ouro, 

mas ele não encontrou nada. Então o Diabo disse “Está aí, certamente; somente você não pode 

desenterrá-lo agora; mas tome nota do lugar, de modo a poder reconhecê-lo de novo, sozinho.” 

‘Quando o homem perguntou se o lugar deveria ser identificado por algum sinal, o Diabo sugeriu: 

‘‘Basta cagar nele; assim, não ocorrerá a ninguém que haja ouro escondido aí e você poderá reconhecer 

o lugar exato.” O homem assim fez e então acordou imediatamente e viu que havia feito um grande 

monte na cama.’ 



(Damos a conclusão em resumo.) Enquanto deixava apressadamente a casa, pôs um boné em 

que um gato havia feito suas necessidades durante a mesma noite. Teve de lavar a cabeça e os cabelos. 

‘E assim o ouro de seu sonho transformou-se em imundície.’ 

 

Trarasevsky (1909, 194, nº 232) relata um sonho semelhante, oriundo da Ucrânia, no qual o 

camponês recebe um tesouro do Diabo, a quem acendera uma vela, e põe um monte de fezes para 

assinalar o lugar. 

 

Não precisamos surpreender-nos com que o Diabo aparece nestes dois sonhos como outorgante 

de tesouros e sedutor, pois o Diabo - ele próprio anjo expulso do Paraíso - ‘certamente nada mais é que a 

personificação da vida instintual reprimida e inconsciente.’ 

 

Os motivos por trás destas simples anedotas cômicas sobre sonhos parecem esgotar-se num 

deleite cínico, na sujeira e numa satisfação maliciosa pelo constrangimento do que sonha. Noutros 

sonhos sobre tesouros, porém, a forma assumida pelo sonho é variada [‘Variirt‘ no MS - transcrito 

incorretamente como ‘verwirrt‘ no texto alemão.] sob todos os aspectos e inclui diversos constituintes cuja 

origem e significação bem podemos investigar; pois não encararemos nem mesmo estes conteúdos 

oníricos, destinados a fornecer uma justificação racionalista para a obtenção da satisfação, como 

inteiramente arbitrários e sem sentido. 

Nos dois exemplos seguintes, o sonho não é atribuído a uma pessoa a dormir sozinha, mas a 

uma de duas pessoas - dois homens - que partilham um só leito. Como resultado do sonho, o sonhador 

suja seu companheiro de cama. 

                                   UM SONHO VÍVIDO  

Dois viajantes chegaram cansados a uma estalagem e solicitaram acomodações para a noite. 

‘Sim’ respondeu o estalajadeiro, ‘se não tiverem medo, poderão conseguir um quarto, mas ele é mal-

assombrado. Se quiserem ficar, está bem, e o pernoite nada lhes custará, no que diz respeito ao quarto. 

Os rapazes se perguntaram: ‘Você tem medo?’ ‘Não’. Então apanharam outro litro de vinho e foram para 

o quarto que lhes fora destinado. 

Mal se haviam deitado quando a porta se abriu e uma figura branca deslizou através do quarto. 

Um dos companheiros perguntou ao outro: ‘Você viu algo?’ ‘Vi’. ‘E por que não disse nada?’ ‘Espere, ela 

vai atravessar de novo o quarto.’ E, realmente, a figura deslizou para dentro de novo. Um dos rapazes 

pulou da cama rapidamente, mas mais rápido ainda o fantasma deslizou para fora através da abertura da 

porta. O rapaz, muito rápido, escancarou a porta e viu a figura, uma bela mulher, já a meio caminho 

escadas abaixo. ‘O que está fazendo aqui?’ gritou-lhe o rapaz. A figura parou, virou e falou: ‘Agora estou 

livre. Muito tempo tive de vagar. Como recompensa, fique com o tesouro que se acha exatamente no 

lugar onde você está parado.’ O rapaz ficou tão assustado quanto deliciado e, a fim de assinalar o lugar, 

levantou sua camisa de dormir e deixou cair um belo monte, porque pensava que ninguém limparia 

aquele sinal. Mas, exatamente quando se achava no melhor da coisa, sentiu alguém subitamente agarrá-



lo. ‘Seu porco sujo’, berraram-lhe no ouvido, você está cagando na minha camisa.’ Ante essas grosseiras 

palavras, o feliz sonhador despertou de sua boa sorte de mentira para descobrir-se rudemente 

arremessado para fora do leito. 

                                 CAGOU NA SEPULTURA 

Dois cavalheiros chegaram a um hotel, comeram a ceia, beberam e, por fim, quiseram recolher-

se. Perguntaram ao encarregado se podia conseguir-lhes um quarto. Como os quartos se achavam todos 

tomados, o encarregado cedeu-lhes o seu, em que ambos deveriam pernoitar, pois logo encontraria um 

lugar para dormir noutra parte. Os dois homens deitaram-se na mesma cama. Um espírito apareceu a um 

deles em sonho, acendeu uma vela e conduziu-o ao cemitério. O portão se abriu e o espírito, com a vela 

na mão e o homem atrás dele, caminhou até a sepultura de uma virgem. Quando lá chegaram, a vela 

subitamente se apagou. ‘O que farei agora? Como poderei dizer qual é a sepultura da donzela amanhã, 

quando for dia?’ perguntou ele no sonho. Então uma idéia lhe veio em salvação; abaixou as calças e 

cagou na sepultura. Quando acabou de cagar, seu companheiro, que dormia ao lado, esbofeteou-o 

primeiro numa face e depois na outra: ‘O quê? e você me caga bem na cara?’ 

Nestes dois sonhos, em lugar do Demônio aparecem outras figuras sobrenaturais, a saber, 

fantasmas - isto é, espírito de mortos. O espírito do segundo sonho conduz realmente o que sonha até o 

cemitério, onde deve assinalar uma sepultura específica defecando sobre ela. Uma parte desta situação 

é muito fácil de entender. Quem dorme sabe que a cama não é lugar apropriado para satisfazer suas 

necessidades; daí, no sonho, faz-se afastar dela e arranja uma pessoa que mostra a seu impulso oculto o 

caminho certo para outro lugar onde lhe é permitido satisfazê-las e, na verdade, as circunstâncias lhe 

exigem que o faça. O espírito do segundo sonho utiliza uma vela ao conduzi-lo, como um criado faria se 

estivesse levando um estranho à privada, à noite, quando está escuro. Mas por que estes representantes 

da exigência de uma mudança de cena, que a pessoa adormecida preguiçosamente deseja evitar a todo 

custo, são indivíduos tão sinistros como fantasmas e espíritos de mortos? Por que o espírito do segundo 

sonho mostra o caminho até o cemitério, como para profanar uma sepultura? Afinal de contas, estes 

elementos nada parecem ter a ver com a premência de defecar e a simbolização das fezes pelo ouro. Há 

neles indicação de uma ansiedade que talvez pudesse ser remontada a um esforço para suprimir a 

realização da satisfação na cama; mas esta ansiedade não explicaria a natureza específica do conteúdo 

onírico, ou seja, sua referência à morte. Abster-nos-emos de efetuar uma interpretação neste ponto e 

acentuaremos ainda, como a necessitar de explicação, o fato de que em ambas as situações, em que 

dois homens estão dormindo juntos, o elemento sinistro do guia fantasmagórico acha-se associado a 

uma mulher. O espírito do primeiro sonho é logo revelado como sendo uma bela mulher, que sente ter 

sido agora libertada, e o do segundo mostra o caminho até a sepultura de uma moça, na qual a marca 

assinaladora deve ser colocada. 

Voltemo-nos, em busca de maiores esclarecimentos, para alguns outros sonhos de defecação 

deste tipo, em que os companheiros de leito não são mais dois homens, mas sim um homem e uma 

mulher, um casal. O ato de satisfação realizado no sono, em resultado do sonho, parece aqui 

particularmente repelente, mas talvez por essa própria razão oculte um sentido especial. 



Em primeiro lugar, porém apresentaremos um sonho (por causa de sua vinculação em conteúdo 

com o que o seguem) que, estritamente falando, não se ajusta no plano que acabamos de formular. Ele é 

incompleto, visto que um elemento, isto é, o sonhador a sujar seu companheiro de leito, a esposa, acha-

se ausente. Por outro lado, a vinculação entre a premência de defecar e temor da morte é extremamente 

evidente. O camponês, descrito como casado, sonha que foi atingido por um raio e que sua alma 

ascendeu ao Céu. Lá em cima, implora que lhe seja permitido retornar mais uma vez à Terra, a fim de ver 

a mulher e os filhos, obtém permissão para transformar-se numa aranha e deixar-se cair pelo fio tecido 

por ele próprio. O fio é curto demais e o esforço para emitir ainda mais fio do corpo resulta em defecação. 

 

                                   SONHO E REALIDADE 

Um camponês deitou-se e teve um sonho. Viu-se no campo com os seus bois, arando. Então 

repentinamente, caiu um raio e o matou. Depois sentiu muito claramente sua alma flutuando para cima, 

até que, por fim, chegou ao Céu. São Pedro estava parado nos portões de entrada e ia mandar o 

camponês entrar sem mais conversa, mas esse implorou que lhe fosse permitido descer à Terra uma vez 

mais, a fim de poder, pelo menos, despedir-se da mulher e dos filhos. Mas São Pedro disse que não 

poderia fazê-lo, pois uma vez um homem chegue ao Céu não lhe é permitido retornar ao mundo. Ante 

isto, o camponês chorou e implorou lastimosamente, até que, por fim, São Pedro concordou. Entretanto, 

só havia uma maneira possível de o camponês ver sua família de novo e essa era São Pedro transformá-

lo num animal e enviá-lo para baixo. Assim, o camponês foi transformado numa aranha e teceu um longo 

fio, pelo qual se deixou cair. Quando chegou exatamente em cima de seu lar, ao nível das chaminés e já 

podia ver as crianças brincando no prado, para seu horror notou que não podia mais fiar. Naturalmente, 

seu medo foi grande, pois certamente queria chegar até o chão. Então se espremeu e espremeu para 

fazer o fio mais comprido. Espremeu-se com toda a força - houve um ruído alto - e o camponês acordou. 

Algo muito humano havia-lhe acontecido enquanto dormia. 

Encontramos aqui o fio tecido como um novo símbolo para fezes evacuadas, embora a 

psicanálise não nos forneça nenhu correspondente para essa simbolização mas, pelo contrário, atribua 

outro significado simbólico a fio. Esta contradição será resolvida posteriormente. [Ver em [1].] 

O sonho seguinte, ricamente elaborado e mordazmente narrado, poderia ser descrito como 

‘sociável’; ele termina com a esposa sendo sujada. Seus pontos de concordância com o sonho anterior, 

no entanto, são muito marcantes. O Camponês, é verdade, não está morto, mas se acha no Céu, quer 

retornar à Terra e experimenta a mesma dificuldade em ‘fiar’ um fio suficientemente longo para permitir-

lhe chegar em baixo. Todavia, não tece este fio para si mesmo como uma aranha, de seu próprio corpo, 

mas, de maneira menos fantástica, de tudo que pode amarrar, e, como o fio ainda não é bastante longo 

para chegar, os anjinhos efetivamente o aconselham a defecar e a encompridar a corda com os 

excrementos. 

                 A ASCENSÃO DO CAMPONÊS AO CÉU 

Um camponês teve o seguinte sonho. Ele escutara que o trigo no Céu estava muito valorizado, 

de maneira que pensou que gostaria de levar seu trigo para lá. Carregou a carroça, arreou o cavalo e 



pôs-se a caminho. Viajou muito tempo até que viu a estrada do Céu e a seguiu. Assim chegou aos 

portões do Céu e - vejam só! - eles estavam abertos. Avançou direto, a fim de ir parar lá dentro, mas mal 

havia dirigido a carroça para eles quando - blam! - os portões se fecharam com estrondo. Então, 

começou a implorar: ‘Deixem-me entrar, por favor, sejam bondosos!’ Mas os anjos não o deixaram entrar 

e disseram-lhe que havia chegado tarde. Então, ele viu que nada tinha a fazer ali, que não havia nada 

para ele, de modo que deu meia volta. Mas - imaginem! - a estrada pela qual havia viajado desaparecera. 

O que deveria fazer? Dirigiu-se novamente aos anjos: ‘Queridinhos, por favor, sejam bonzinhos e levem-

me de volta à Terra, se for possível! Dêem-me uma estrada, a fim de que possa voltar a casa com meu 

cavalo e minha carroça!’ Mas os anjos responderam: ‘Não, filho do homem, seu cavalo e sua carroça 

ficam aqui e você pode descer como quiser.’ ‘Mas como é que vou descer.’ Então, ele apanhou as 

rédeas. Desceu, desceu, e então olhou para baixo - a Terra ainda estava muito longe. Subiu novamente e 

encompridou a corda que havia atado, acrescentando-lhe a cilha e os tirantes. Depois, começou a descer 

novamente, mas mesmo assim ainda não alcançava a Terra; de modo que atou também os varais e o 

corpo da carroça. Ainda era curto. O que fazer agora? Deu tratos à bola e então pensou: ‘Ah, vou 

encompridá-la com o casaco, as calças, a camisa e depois com o cinto’. E foi o que fez; atou tudo e 

desceu. Quando chegou ao final do cinto, a Terra ainda se achava longe. E aí não soube o que fazer; 

não tinha mais nada para atar e pular era perigoso; poderia quebrar o pescoço. Implorou novamente aos 

anjos: ‘Sejam gentis, levem-me de volta para a Terra!’ Os anjos responderam: ‘Cague, que o estrume 

dará uma corda.’ E ele cagou e cagou quase meia hora, até não lhe sobrar mais nada para cagar. Deu 

uma longa corda e ele desceu por ela. Desceu, desceu e chegou ao fim da corda, mas a Terra ainda se 

achava longe. Começou então a implorar de novo aos anjos que o levassem de volta para a Terra. Mas 

os anjos responderam: ‘Ora, filho do homem, mije, que o mijo dará um cordão de seda!’ O camponês 

mijou e mijou, sem parar, até não poder mais. Viu que o mijo se havia realmente transformado num 

cordão de seda e agarrou-se nele. Desceu, desceu e chegou ao fim do cordão; olhou e este não chegava 

ainda à Terra: eram necessárias ainda uma braça e meia ou duas. Mais uma vez implorou aos anjos que 

o levassem para baixo, mas os anjos responderam: ‘Não, irmão, agora não tem mais ajuda; pula!’ O 

camponês balançou-se indeciso na corda; não conseguia reunir coragem para pular. Mas, então, viu que 

não lhe restava outra saída e - bum! - em vez de pular do Céu, caiu voando da estufa e só recobrou os 

sentidos no meio do quarto. Aí acordou e gritou: ‘Mulher, mulher, onde é que você está?’ A esposa 

acordou, pois escutara o alarido, e disse ‘Diabos o levem, está ficando maluco?’ Apalpou em volta e viu a 

sujeira: o marido havia cagado e mijado em cima dela. Começou a xingá-lo e a repreendê-lo 

severamente. O camponês perguntou: ‘Por que está reclamando? Já temos amolações bastantes, de 

qualquer jeito. O cavalo está perdido, ficou lá no Céu, e eu quase morri. Deus seja louvado que ainda me 

acho vivo, pelo menos!’ ‘que besteiras está falando? Você andou bebendo demais. O cavalo está no 

estábulo, você estava em cima da estufa e me sujou toda e depois pulou lá de cima’. Foi então que o 

homem recobrou o domínio e somente aí começou a compreender que havia simplesmente sonhado 

aquilo tudo e então contou à mulher o sonho, de como havia viajado até o Céu e, de lá, descera 

novamente à Terra. 



Neste ponto, contudo, a psicanálise impõe-nos uma interpretação que altera toda nossa visão 

desta espécie de sonhos. Objetos extensíveis, assim nos diz a experiência de interpretação de sonhos, 

são normalmente símbolos de ereção. Em ambas estas anedotas de sonhos, a ênfase reside no 

elemento de o fio recusar-se a ficar suficientemente longo e a ansiedade no sonho acha-se também 

ligada ao mesmo elemento. O fio, além disso, como todas as coisas a ele análogas (cordel, corda, 

barbante etc.), é um símbolo do sêmem. O camponês, pois, está-se esforçando por produzir uma ereção 

e somente quando esta não é bem sucedida é que recorre à defecação. Surge imediatamente, nestes 

sonhos, uma necessidade sexual por trás da excremencial. 

Esta necessidade sexual, porém, é muito mais adequada para explicar os constituintes 

remanescentes do conteúdo do sonho. Somos forçados a admitir, se estivermos prontos a presumir que 

estes sonhos fictícios são, em essência, corretamente construídos, que a ação onírica pela qual terminam 

deve ter um significado, o significado pretendido pelos pensamentos latentes do sonhador. Se este 

defeca sobre a mulher no final, então todo sonho deve ter isto por objetivo e fornecer o motivo para tal 

desenlace. Este motivo não pode significar senão um insulto à esposa, ou, estritamente falando, uma 

rejeição a ela. É então fácil estabelecer associação entre isto e a significação mais profunda da 

ansiedade expressa no sonho.  

A situação, a partir da qual este último sonho se desenvolve, pode ser explicada de acordo com 

as sugestões seguintes. A pessoa adormecida é dominada por uma intensa necessidade erótica, 

indicada por símbolos bastante claros no início do sonho (ele ouvira dizer que o trigo - provavelmente 

equivalente ao sêmen - estava muito valorizado. Avançou, a fim de passar com seu cavalo e carroça - 

símbolos genitais - pelos portões abertos do Céu). Mas este impulso libidinal provavelmente se aplica a 

um objeto inatingível. Os portões se fecham, ele abandona sua intenção e quer retornar à Terra. Mas a 

esposa, deitada a seu lado, não o atrai; esforça-se em vão por conseguir uma ereção com ela. O desejo 

de livrar-se dela, a fim de substituí-la por outra mulher melhor é, no sentido infantil, um desejo de morte. 

Quando alguém acalenta tais desejos em seu inconsciente contra uma pessoa que, não obstante, é 

realmente amada, eles se transformam, para esse alguém, em medo da morte, temor por sua própria 

vida. Daí a presença, nestes sonhos, do estado de morto, da ascensão ao Céu, do desejo hipócrita de 

ver mulher e filhos novamente. Mas a libido sexual desapontada encontra liberação ao longo do caminho 

da regressão, no impulso de desejo excremencial, que injuria e emporcalha o objeto sexual imprestável. 

Se este sonho específico torna plausível uma interpretação deste tipo, então, em vista das 

peculiaridades do material que o sonho contém, só podemos conseguir testar a interpretação aplicando-a 

a toda uma sucessão de sonhos com conteúdo afim. Com este objetivo em vista, retornemos aos sonhos 

anteriormente mencionados, onde encontramos a situação de um homem que dorme com outro como 

companheiro de leito. A presença da mulher nestes sonhos adquire agora, retrospectivamente, 

significado adicional. O que dorme, dominado por um impulso libidinal, rejeita o homem; quer vê-lo longe 

e uma mulher em seu lugar. Um desejo de morte, dirigido contra o companheiro de cama masculino e 

indesejado, é certo que não é tão severamente punido pela censura moral quanto um dirigido contra a 

esposa, mas a reação é suficientemente ampla para fazer voltar o desejo contra si próprio ou contra o 



objeto feminino desejado. O próprio sonhador é levado pela morte; e não é o homem que está morto, 

mas a mulher pela qual o sonhador anseia. Todavia, no final, a rejeição do objeto sexual masculino 

encontra um escoadouro no emporcalhamento deste, e isto é sentido e vingado pelo outro como uma 

afronta. 

Nossa interpretação adapta-se, assim, a este grupo de sonhos. Se retornarmos agora aos 

sonhos acompanhados pelo emporcalhamento da mulher, estaremos preparados para descobrir que 

elementos ausentes ou apenas sugeridos no sonho que tomamos como exemplo são inequivocamente 

expressos em outros sonhos semelhantes. 

No sonho de defecação seguinte, o emporcalhamento da mulher não é enfatizado, mas é-nos 

dito muito claramente, tanto quanto possível no reino do simbolismo, que o impulso libidinal se acha 

dirigido para outra mulher. A pessoa que sonha não deseja sujar seu próprio campo, mas pretende 

defecar na terra do vizinho. 

 

                                     ESTÚPIDO! 

Um camponês sonhou que estava trabalhando em seu campo de trevos. Foi surpreendido por 

uma necessidade urgente e, visto não querer sujar seu próprio trevo, correu até a árvore que se erguia no 

campo do vizinho, baixou as calças e deixou cair uma rodela de bom tamanho sobre o chão. Finalmente, 

quando satisfeito acabou, quis limpar-se e começou a arrancar grama com vontade. Mas, o que era 

aquilo? Nosso camponês acordou de seu sono com um tranco e agarrou sua bochecha dolorida, que 

alguém havia acabado de esbofetear. ‘Seu estúpido velho e surdo’ - voltando a si, ouviu a mulher, a seu 

lado na cama, a xingá-lo. ‘Quer parar de puxar os meus pêlos, quer?’ 

Arrancar cabelos (grama), que aqui toma o lugar de emporcalhar, está mencionado ao lado deste 

no sonho seguinte. A experiência psicanalítica demonstra que se origina do grupo de símbolos relativos à 

masturbação (ausreissen, abreissen [sacar, arrancar]).  

O desejo de morte da pessoa que sonha, dirigido contra a esposa, pareceria ser o que mais 

exige confirmação em nossa interpretação. Mas no sonho que se segue, o sonhador realmente enterra a 

esposa (hipocritamente designada como um tesouro), ao enterrar o recipiente que contém o ouro na terra 

e, como é comum nos sonhos sobre tesouro, ao deixar cair um monte de fezes em cima, para assinalar o 

lugar. Durante a escavação, ele está com as mãos ocupadas na vagina da mulher. 

                                 O SONHO DO TESOURO 

Certa vez um camponês teve um sonho terrível. Pareceu-lhe que era tempo de guerra e que todo 

o distrito estava sendo saqueado pelos soldados inimigos. Mas ele possuía um tesouro em relação ao 

qual se achava tão assustado que não sabia bem o que fazer com ele nem mesmo onde, na verdade, 

deveria escondê-lo. Por fim, pensou em enterrá-lo no jardim, onde sabia de um lugar bom e apropriado. E 

sonhou ainda que saiu e foi até o lugar onde queria cavar a terra, de maneira a colocar grande pote no 

buraco. Mas, ao procurar uma ferramenta para escavar, não encontrou nada em volta e afinal teve de 

usar as mãos. Assim, cavou o buraco com as mãos nuas, nele depositou o pote de barro com o dinheiro 

e cobriu tudo novamente com terra. Já ia embora, mas deteve-se lá um instante e pensou consigo 



mesmo: ‘Mas, quando os soldados se forem de novo, como farei para encontrar o tesouro, se não puser 

uma marca aqui?’ E imediatamente começou a procurar; procurou aqui e acolá, em cima e em baixo, em 

todo o lugar. Não, no final nada encontrou, em parte alguma que lhe pudesse indicar novamente o lugar 

em que enterrara o dinheiro. Logo em seguida, porém, sentiu uma necessidade. ‘Ah’, disse consigo, ‘é 

isso mesmo, posso cagar em cima’. De maneira que abaixou as calças imediatamente e fez um belo 

monte no lugar em que enterrara o pote. Viu então perto dele, um pouco de grama e ia arrancá-la, de 

modo a poder limpar-se com ela. Nesse momento, porém, recebeu uma bofetada tal que, por um 

segundo, ficou inteiramente tonto e olhou em volta espantado. Logo em seguida escutou a esposa, fora 

de si de raiva, a gritar-lhe: ‘Seu bastardo atrevido, seu imprestável! Pensa que tenho de aturar tudo que 

vem de você? Primeiro mexe com as duas mão na minha boceta, depois caga em cima dela e agora quer 

até arrancar-lhe os pêlos!’ 

Com este exemplo, retornamos aos sonhos de tesouro com que começamos, e observamos que 

estes sonhos de defecação que se relacionam a tesouros contêm pouco ou nenhum medo da morte, 

enquanto que os outros, nos quais a relação com a morte é diretamente expressa (sonhos de uma 

ascensão ao Céu), desprezam o tesouro e motivam a defecação de outras maneiras. É quase como se a 

transformação hipócrita da esposa num tesouro evitasse a punição pelo desejo de morte.  

Um desejo de morte dirigido contra a mulher é muito claramente admitido em outro sonho de 

ascensão ao Céu, o qual, contudo, não termina pela defecação sobre o corpo da mulher, mas por uma 

atividade sexual que inclui seus órgãos genitais, como já acontecera no sonho anterior. A pessoa que 

sonha realmente encurta a vida da esposa, a fim de alongar a sua, ao passar óleo da lâmpada da vida 

dela para a sua própria. Como compensaçãopor esta hostilidade indisfarçada, aparece no final do sonho 

algo semelhante a uma tentativa de carícia. 

                                        A LUZ DA VIDA  

São Pedro apareceu a um homem quando este se achava profundamente adormecido e levou-o 

para o Paraíso. O homem concordou em ir de toda boa vontade e partiu com São Pedro. Passearam pelo 

Paraíso longo tempo e chegara a um bosque, grande e espaçoso mas mantido em perfeita ordem, onde 

lâmpadas dependuradas ardiam em cada árvore. O homem perguntou a São Pedro o que significava 

aquilo. São Pedro respondeu que eram lâmpadas que só ardiam enquanto um homem vivia; assim que o 

óleo se gastava e a lâmpada se apagava, o homem também tinha de morrer ao mesmo tempo. Isto 

interessou muito ao homem e ele perguntou a São Pedro se podia levá-lo até sua própria Lâmpada. São 

Pedro deferiu-lhe o pedido e conduziu-o até a lâmpada da esposa; ao lado desta, achava-se a lâmpada 

do homem. Este viu que a lâmpada da esposa ainda tinha bastante óleo, mas que havia muito pouco na 

sua e isto o deixou muito triste, pois teria de morrer cedo, e perguntou se São Pedro podia despejar um 

pouco mais de óleo na sua lâmpada. São Pedro respondeu que era Deus que colocava o óleo, no 

momento em que um homem nascia e determinava para cada um a duração da vida. Isto deixou o 

homem muito abatido e ele chorou e lamentou-se ao lado de sua lâmpada. São Pedro lhe disse: ‘Fique 

aí, mas eu tenho de ir - tenho mais o que fazer.’ O homem rejubilou-se com isto e, mal São Pedro se 

achava fora de vista, começou a mergulhar o dedo na lâmpada da mulher e a pingar o óleo na sua 



própria. Fez isto diversas vezes e, quando São Pedro se aproximou, ele deu um pulo, aterrorizado, 

acordou do sonho, e viu que estivera enfiando o dedo na boceta da mulher e depois fazendo-o pingar 

dentro da boca e lambendo o dedo. 

Nota. Segundo uma versão contada por um viajante de Sarajevo, o homem desperta após levar 

da mulher um bofetão nos ouvidos, pois a havia acordado ao mexer em suas partes pudendas. Nesta 

versão, São Pedro acha-se ausente e, ao invés de lâmpadas pendentes, há vidros com óleo a queimar. 

De acordo com uma terceira versão, que escutei de um estudante em Mostar, um venerável homem de 

barbas brancas mostra ao homem diversas velas a arder. A dele é muito delgada, e a da mulher 

enormemente espessa. A fim de alongar sua vida, o homem começa então, com ardente entusiasmo, a 

lamber a vela grossa. Mas leva então uma tremenda bofetada.  ’Eu sabia que você era um bobo, mas, 

honestamente, não sabia que fosse um porco também’, disse-lhe a mulher, porque, no sono, ele lhe 

estava lambendo a boceta. 

 

A história é extraordinariamente difundida na Europa. 

Este é o momento de relembrar o ‘sonho mau’ da mulher que terminou por ela puxar o órgão de 

seu marido, como se quisesse arrancá-lo [Ver a partir de [1].]. A interpretação que vimos razão para 

efetuar naquele caso concorda inteiramente com a interpretação dos sonhos de defecação dos homens, 

tal como é exposta aqui. No sonho da esposa insatisfeita, também ela descaradamente se livra do marido 

(e da filha), como obstáculos existentes no caminho da satisfação. 

Outro sonho de defecação, sobre cuja interpretação não podemos, talvez, estar completamente 

certos, sugere, contudo, que devemos admitir existirem certas diferenças na intenção desses sonhos, e 

lança nova luz sobre sonhos como os que acabamos de mencionar e sobre alguns que ainda devem se 

seguir, nos quais a ação onírica consiste na manipulação dos órgãos genitais da mulher. 

                                          ‘DE MEDO’ 

O Paxá passou a noite com o Bei. Quando chegou o dia seguinte, o Bei ficou deitado na cama e 

não quis levantar-se. O Bei perguntou ao Paxá: ‘O que foi que você sonhou?’ ‘Sonhei que sobre o 

minarete havia outro minarete.’ ‘Poderia ser?’ ficou pensando o Bei. ‘E que mais você sonhou?’ ‘Sonhei’, 

disse ele, ‘que sobre o minarete havia um cântaro de cobre e que havia água no cântaro. O vento soprou 

e o cântaro de cobre balançou. Agora, o que teria feito você, se houvesse sonhado isso?’ ‘Teria me 

mijado, e cagado também, de medo.’ ‘Veja você, eu só me mijei.’ 

Este sonho exige uma interpretação simbólica, por seu conteúdo manifesto ser inteiramente 

incompreensível, embora os símbolos sejam inequivocamente claros. Por que deveria o sonhador senti-

se realmente assustado pela visão de um cântaro de água a balançar-se na ponta de um minarete? Mas 

um minarete é otimamente adequado para ser símbolo do pênis e o receptáculo de água a mover-se 

ritmicamente parece um bom símbolo dos órgãos genitais femininos no ato da copulação. O Paxá teve 

portanto um sonho de copulação e, se seu hospedeiro sugere a defecação com relação a ele, é provável 

que a interpretação deva ser buscada na circunstância de ambos serem homens velhos e impotentes, em 

quem a velhice ocasionou a mesma proverbial substituição do prazer sexual pelo excremencial que, 



como vimos, surgiu nos outros devido à falta de um objeto sexual apropriado. Para um homem que não 

mais pode copular, diz o povo com seu grosseiro amor pela verdade, ainda resta o prazer de cagar; 

podemos dizer de tal homem que há uma volta do erotismo anal, que existia antes do erotismo genital, e 

foi reprimido e substituído por este último impulso. Os sonhos de defecação podem assim ser também 

sonhos de impotência. 

A diferença entre as interpretações não é tão pronunciada como poderia parecer à primeira vista. 

Também os sonhos de defecação, nos quais a vítima é uma mulher, tratam da impotência - uma 

impotência relativa, pelo menos, quanto à pessoa específica que não mais possui qualquer atração para 

o que sonha. Uma sonho de defecação torna-se assim o sonho de um homem que não mais pode 

satisfazer uma mulher, bem como de um homem a quem uma mulher não mais satisfaz.  

A mesma interpretação (de sonhos de impotência) também pode ser aplicada a um sonho das 

Facetiae, de Poggio, que, manifestamente, se apresenta como o sonho de um homem ciumento - isto é, 

na realidade, de um homem que não acha que possa satisfazer sua mulher. 

                               O ANEL DA FIDELIDADE 

Franciscus Philelphus tinha ciúmes da mulher e, atormentado pelo grande temor de que ela 

tivesse relações com outro homem, dia e noite lhe montava guarda. Visto que o que nos ocupa na vigília 

costuma retornar nos sonhos, apareceu-lhe durante o sono um demônio que lhe disse que, se agisse de 

acordo com suas ordens, a mulher sempre lhe permaneceria fiel. No sonho, Franciscus respondeu-lhe 

que ficaria muito penhorado e prometeu-lhe uma recompensa. 

 

’Toma este anel!’, respondeu o demônio, ‘ e usa-o em teu dedo com cuidado. Enquanto o usares, 

tua mulher não poderá deitar-se com nenhum outro homem sem o teu conhecimento.’ 

Enquanto acordava, excitado de alegria, sentiu que estava enfiando o dedo na vulva da esposa. 

Os ciumentos não tem melhor expediente; desta maneira, suas mulheres nunca se podem deixar 

possuir por outro homem sem o conhecimento dos maridos. 

Esta anedota de Poggio é considerada como a fonte de uma história de Rabelais, que, sob outros 

aspectos muito semelhante, é mais clara, uma vez que realmente descreve o marido, já velho, a trazer 

para casa uma jovem esposa, que então lhe dá motivos para temores ciumentos. 

 

Hans Carvel era um homem instruído, experimentado e diligente; um homem de honra, de boa 

compreensão e julgamento, benevolente, caridoso com os pobres, e um alegre filósofo. Além disso, era 

um bom companheiro, que gostava de uma troça, um tanto corpulento e instável, mas também bem 

construído sob todos os aspectos. Na velhice, casou-se com a filha de Concordat, o meirinho, mulher 

jovem, bonita, boa, alegre, vivaz e agradável, apenas talvez um pouco amistosa demais com os vizinhos 

e criados do sexo masculino. Assim, aconteceu que, ao fim de algumas semanas, ele se tornou ciumento 

como um tigre e desconfiou que ela estivesse dando suas voltinhas por aí. Para resguardar-se disto, 

relatou-lhe toda uma série de agradáveis histórias de castigos por adultério, leu-lhe muitas vezes em voz 

alta encantadoras lendas de mulheres virtuosas, pregou-lhe o evangelho da castidade, escreveu-lhe um 



pequeno volume de canções em louvor da fidelidade matrimonial, atacou com palavras mordazes e 

cáusticas a licenciosidade das esposas indisciplinadas e, além disso tudo, ofertou-lhe um magnífico colar, 

cravejado de safiras orientais. 

Mas, independente disso, viu que ela se dava com os vizinhos de maneira tão amistosa e 

sociável que seu ciúme cresceu ainda mais. Certa noite, enquanto se achava deitado com ela na cama, 

em meio a estas penosas reflexões, sonhou que falava com o Demônio Personificado e lamentava seu 

pesar. Mas o Diabo o confortou, pôs-lhe um anel no dedo e disse-lhe: ‘Toma este anel; enquanto o 

levares no dedo, nenhum outro homem terá conhecimento carnal de tua mulher, sem teu conhecimento e 

contra tua vontade.’ ‘Mil agradecimentos, ó Senhor Diabo!’ exclamou Hans Carvel. ‘Renegarei Maomé 

antes de tirar este anel do dedo.’ O Diabo desapareceu: Hans Carvel, porém, acordou com o coração 

feliz e descobriu que estava com o dedo enfiado naquela parte de sua mulher. 

Esqueci-me de contar que a jovem esposa, ao senti-lo deu um pulo com as nádegas para trás, 

como se dissesse: ‘Pare! Não, não! Não é isso o que se deve botar aí!’ - o que fez Hans Carvel imaginar 

que alguém queria arrancar o seu anel. 

 

Não é uma medida infalível? Creiam-me, ajam de acordo com este exemplo e tomem cuidado 

para, em todas as ocasiões, ter o anel da mulher no dedo! 

O Demônio, que aparece aqui como conselheiro, como o faz nos sonhos de tesouro, dá-nos uma 

pista sobre algo dos pensamentos latentes do sonhador. Originalmente, pelo menos, imaginava-se que 

ele ‘tomasse’ a esposa infiel que é difícil de vigiar. Mostra, então, no sonho manifesto, um meio infalível 

de guardá-la permanentemente. Nisto também identificamos uma analogia com o desejo de livrar-se de 

alguém (desejo de morte) dos sonhos de defecação. 

Concluiremos esta pequena compilação de sonhos, acrescentando um sonho de loteria, cuja 

vinculação com os outros é bastante ligeira, mas serve para confirmar a sugestão que apresentamos 

anteriormente [ver em [1]], de que a loteria simboliza um contrato de casamento. 

                   NÃO ADIANTA CHORAR SOBRE O LEITE        DERRAMADO! 

Um mercador teve um estranho sonho. Sonhou que vira uma bunda de mulher, com tudo o que 

lhe é próprio. Numa das metades estava o número 1 e, na outra, um 3. Diante disso, o mercador teve a 

idéia de comprar um bilhete de loteria. Pareceu-lhe que essa figura de seu sonho constituía um augúrio 

feliz. Sem esperar até a nona hora, a primeira coisa que fez foi correr até o banco, pela manhã, a fim de 

adquirir o bilhete. Chegado lá, sem deter-se para pensar, pediu o bilhete nº 13, ou seja, os menos 

algarismos que havia visto no sonho. Após haver comprado o bilhete, nem só um dia se passou sem que 

ele examinasse todos os jornais, para ver se seu número havia saído. Após uma semana, ou no máximo 

dez dias, surgiu a lista de extração. Quando a examinou, viu que seu número não havia saído, mas sim o 

número 103, série 8, que havia ganho 200.000 rublos. O mercador quase arrancou os cabelos. ‘Devo ter 

cometido um engano! Há algo errado!’ Achava-se fora de si, quase inconsolável e não podia conceber 

qual a razão de haver ele tido um sonho assim. Resolveu então debater o assunto com um amigo, para 

ver se este não poderia explicar seu infortúnio. Encontrou o amigo e contou-lhe tudo minuciosamente. 



Então, o amigo disse: ‘Seu simplório! Então você não viu o zero entre o número 1 e o número 3 na 

bunda?!’ ‘Ah, diabos me levem, nunca me ocorreu que a bunda tinha um zero.’ ‘Mas estava lá claro e 

evidente, só que você não calculou certo o número da loteria. E o número 8, pertencente à série - a 

boceta lhe mostra isso - ela é como um número 8’. - Não adianta chorar sobre o leite derramado! 

Nossa intenção ao publicar este breve artigo foi dupla. Por um lado, desejávamos sugerir que 

não se deve deixar desencorajar pela natureza amiúde repulsivamente suja e indecente deste material 

popular de nele buscar confirmação valiosa das opiniões psicanalíticas. Assim, nesta ocasião, pudemos 

estabelecer o fato de que o folclore interpreta os símbolos oníricos da mesma maneira que a psicanálise, 

e que, ao contrário da altamente proclamada opinião popular, deriva um grupo de sonhos de 

necessidades e desejos que se tornaram imediatos. Por outro lado, gostaríamos de expressar a opinião 

de que é cometer uma injustiça com o povo comum supor que emprega esta forma de entretenimento 

simplesmente para satisfazer os desejos mais grosseiros. Parece antes que por trás destas feias 

fachadas se acham ocultas reações mentais a impressões da vida que devem ser tomadas a sério, que 

até mesmo entristecem - reações a que o povo comum está pronto a entregar-se, desde que se façam 

acompanhar por uma produção de prazer grosseiro. 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 

SOBRE A PSICANÁLISE (1913 [1911]) 
 

NOTA DO EDITOR INGLÊS 

 

(a) EDIÇÃO ALEMÃ: 

(1911 Data de composição; não subsiste texto alemão.) 

 

(b) TRADUÇÃO INGLESA: 

‘On Psycho-Analysis’ 

1913 Congresso Médico Australasiano, Atas da Nona Sessão, 2, Parte 8, 839-42. 

 

A presente tradução inglesa é uma versão modificada da publicada em 1913. 

 

No começo de março de 1911, Freud recebeu um convite do Dr. Andrew Davidson, secretário da 

Seção de Medicina Psicológica e Neurologia, para enviar um artigo a ser lido perante o Congresso 

Médico Australasiano, que se deveria reunir em Sidney em setembro daquele ano. Ele enviou o artigo em 

13 de maio; foi devidamente lido e posteriormente publicado nas Atas do Congresso, juntamente com 

artigos (também sobre assuntos psicanalíticos) da autoria de Jung e Havelock Ellis. 

Nenhum texto alemão pôde ser achado, mas parece improvável, a partir de evidências internas, 

que a versão publicada possa ter sido escrita pelo próprio Freud em inglês. É mais provável que tenha 

sido traduzida de um original, alemão, possivelmente na Austrália. Não parece haver razão específica, 

portanto, para ater-se ao texto publicado, e, por conseguinte, efetuamos nele algumas ligeiras 

modificações terminológicas e estilísticas. 

 

SOBRE A PSICANÁLISE 

 

Em resposta à amistosa solicitação do Secretário de sua Seção de Neurologia e Psiquiatria, 

aventuro-me a chamar a atenção deste Congresso para o tema da psicanálise, que está sendo 

extensamente estudada, na época atual, na Europa e nos Estados Unidos. 



A psicanálise constitui uma combinação notável, pois abrange não apenas um método de 

pesquisas das neuroses, mas também um método de tratamento baseado na etiologia assim descoberta. 

Posso começar dizendo que a psicanálise não é fruto da especulação mas sim o resultado da 

experiência; e, por essa razão, como todo novo produto da ciência, acha-se incompleta. É viável a todos 

convencerem-se por suas próprias investigações da correção das teses nelas corporificadas e auxiliar no 

desenvolvimento ulterior do estudo. 

A psicanálise começou com pesquisas sobre histeria, mas, com o decorrer dos anos, estendeu-

se muito além desse campo de trabalho. Os Estudos sobre a Histeria, de autoria de Breuer e minha, 

publicados em 1895, foram os primórdios da psicanálise. Eles seguiram o rastro do trabalho de Charcot 

sobre histeria ‘traumática’, as investigações dos fenômenos da hipnose efetuadas por Liébeault e 

Bernheim e os estudos de Janet sobre os processos mentais inconscientes. A psicanálise logo 

encontrou-se em nítida oposição com as opiniões de Janet, por (a) declinar de remontar a histeria 

diretamente à degeneração hereditária congênita; (b) oferecer, ao invés de mera descrição, uma 

explicação dinâmica baseada na ação recíproca das forças psíquicas, e (c) atribuir a origem da 

dissociação psíquica (cuja importância fora reconhecida também por Janet) não a uma [falha de] síntese 

mental resultante de incapacidade congênita, mas sim a um processo psíquico especial, conhecido como 

‘repressão’ (‘Verdrängung‘). 

Foi conclusivamente provado que os sintomas histéricos são resíduos (reminiscências) de 

experiências profundamente comovedoras, afastadas da consciência cotidiana, e que sua forma é 

determinada (de maneira que exclui a ação deliberada) por pormenores dos efeitos traumáticos das 

experiências. Segundo este ponto de vista, as perspectivas terapêuticas residem na possibilidade de 

livrar-se desta ‘repressão’, de modo a permitir que parte do material psíquico inconsciente se torne 

consciente e privá-la assim de seu poder patogênico. Esta visão é dinâmica, na medida em que encara 

os processos psíquicos como deslocamentos de energia psíquica que podem ser medidos pelo valor de 

seu efeito sobre os elementos afetivos. Isto é muito significativo na histeria, onde o processo de 

‘conversão’ cria os sintomas pela transformação de uma quantidade de impulsos mentais em inervações 

somáticas. 

Os primeiros exames e tentativas psicanalíticas de tratamento foram feitos com o auxílio do 

hipnotismo. Posteriormente, este foi abandonado e o trabalho foi efetuado pelo método da ‘associação 

livre’, com o paciente em seu estado normal. Esta modificação teve a vantagem de permitir que o 

processo fosse aplicado a um número muito maior de casos de histeria, assim como a outras neuroses e 

também a pessoas sadias. Tornou-se necessário, porém, o desenvolvimento de uma técnica especial de 

interpretação, a fim de tirar conclusões das idéias expressadas pela pessoa em investigação. Estas 

interpretações estabeleceram com completa certeza o fato de que as dissociações psíquicas são 

inteiramente sustentadas por ‘resistências internas’. Parece portanto justificada a conclusão de que as 

dissociações se originaram devido a conflito interno, que conduziu à ‘repressão’ do impulso subjacente. 

Para superar este conflito e desta maneira curar a neurose, é necessária a mão orientadora de um 

médico treinado em psicanálise. 



Ademais, demonstrou-se ser geralmente verdadeiro que, em todas as neuroses, os sintomas 

patológicos são realmente os produtos finais desses conflitos, que conduziram à ‘repressão’ e à ‘divisão’ 

(splitting) da mente. Os sintomas são gerados por mecanismos diferentes: (a) seja como formações de 

substituição das forças reprimidas, seja (b) como conciliações entre as forças repressoras e reprimidas, 

seja (c) como formações reativas e salvaguardas contra as forças reprimidas. 

As pesquisas estenderam-se ulteriormente às condições que determinam se os conflitos 

psíquicos conduzirão ou não à ‘repressão’ (isto é, à dissociação dinamicamente provocada), visto não ser 

necessário dizer que um conflito psíquico, per se, pode ter também um desfecho normal. A conclusão a 

que a psicanálise chegou foi que tais conflitos davam-se sempre entre os instintos sexuais (empregando 

a palavra ‘sexual’ em seu sentido mais amplo) e os desejos e tendências do restante do ego. Nas 

neuroses, são os instintos sexuais que sucumbem à ‘repressão’, e constituem assim a base mais 

importante para a gênese dos sintomas, que podem, por conseguinte, ser encarados como substitutos de 

satisfações sexuais. 

Nosso trabalho sobre a questão da disposição às afecções neuróticas acrescentou o fato ‘infantil’ 

ao somático e ao hereditário, até então identificados. A psicanálise foi obrigada a remontar a vida mental 

dos pacientes até sua primeira infância, e chegou-se à conclusão de que inibições de desenvolvimento 

mental (‘infantilismos’) apresentam uma disposição à neurose. Especificamente, aprendemos, de nossas 

investigações da vida sexual, que existe realmente algo chamado ‘sexualidade infantil’, que o instinto 

sexual é constituído de muitos componentes e atravessa um complicado curso de desenvolvimento, cujo 

desfecho final, após muitas restrições e transformações, é a sexualidade ‘normal’ dos adultos. As 

enigmáticas perversões do instinto sexual que ocorrem em adultos parecem ser inibições de 

desenvolvimento, fixações ou crescimentos assimétricos. Assim, as neuroses são o negativo das 

perversões. 

O desenvolvimento cultural imposto à humanidade é o fator que torna inevitáveis as restrições e 

repressões do instinto sexual, sendo exigidos sacrifícios maiores ou menores, de acordo com a 

constituição individual. O desenvolvimento quase nunca é conseguido de modo suave e podem ocorrer 

distúrbios (quer por causa da constituição individual ou de incidentes sexuais prematuros) que deixem 

atrás de si uma disposição a futuras neuroses. Tais disposições podem permanecer inofensivas se a vida 

do adulto progride de modo satisfatório e tranqüilo, mas podem tornar-se patogênicas se as condições da 

vida madura proíbem a satisfação da libido ou exigem gravemente sua supressão. 

Pesquisas sobre a atividade sexual de crianças conduziram a outra concepção do instinto sexual, 

baseada não em seus intuitos, mas em suas fontes. O instinto sexual possui em alto grau a capacidade 

de ser desviado dos objetivos sexuais diretos e ser dirigido no sentido de metas mais elevadas, que não 

são mais sexuais (‘sublimação’). O instinto fica assim capacitado a efetuar contribuições muito 

importantes às realizações sociais e artísticas da humanidade. 

O reconhecimento da presença simultânea dos três fatores de ‘infantilismo’, ‘sexualidade’ e 

‘repressão’ constitui a principal característica da teoria psicanalítica e assinala sua distinção de outras 

visões da vida mental patológica. Ao mesmo tempo, a psicanálise demonstrou que não existe diferença 



fundamental, mas apenas de grau, entre a vida mental das pessoas normais, dos neuróticos e dos 

psicóticos. Uma pessoa normal tem de passar pelas mesmas repressões e lutar com as mesmas 

estruturas substitutas; a única diferença é que ela lida com estes acontecimentos com menos dificuldade 

e mais sucesso. O método psicanalítico de investigação pode, por conseguinte, ser aplicado igualmente à 

explanação dos fenômenos psíquicos normais e tornou possível descobrir o estreito relacionamento 

existente entre produtos psíquicos patológicos e estruturas normais, tais como os sonhos, os pequenos 

erros da vida cotidiana, e fenômenos tão valiosos como chistes, mitos e obras da imaginação. A 

explicação foi conduzida mais longe no caso dos sonhos e resultou aqui na seguinte fórmula geral: ‘O 

sonho é uma realização, disfarçada de um desejo reprimido.’ A interpretação de sonhos tem por objetivo 

a remoção do disfarce a que os pensamentos do que sonha foram submetidos. Constitui, além disso, 

auxílio altamente valioso à técnica psicanalítica, porque é o método mais conveniente de obter uma 

compreensão interna (insight) da vida psíquica inconsciente. 

Amiúde há uma tendência nos círculos médicos e, especialmente, nos círculos psiquiátricos, para 

contradizer as teorias da psicanálise sem nenhum estudo real ou aplicação prática delas. Isto se deve 

não apenas à notável novidade destas teorias e ao contraste que apresentam com as opiniões até aqui 

sustentadas pelos psiquiatras, mas também ao fato de as premissas e a técnica da psicanálise acharem-

se relacionadas muito mais de perto com o campo da psicologia que com o da medicina. Não se pode 

discutir, contudo, que os ensinamentos puramente médicos e não psicológicos até o presente muito 

pouco fizeram por uma compreensão da vida mental. O progresso da psicanálise é ainda retardado pelo 

termo que o observador médio sente de ver-se a si mesmo em seu próprio espelho. Os homens de 

ciência tendem a enfrentar resistências emocionais com argumentos e, assim, satisfazem-se a si 

mesmos para sua própria satisfação! Quem quer que deseje não ignorar uma verdade fará bem em 

desconfiar de suas antipatias e, se quiser submeter a teoria da psicanálise a um exame crítico, que 

primeiro se analise a si mesmo. 

Não posso achar que nestas poucas frases tenha conseguido pintar um quadro claro dos 

princípios e propósitos da psicanálise, mas a elas adicionarei uma relação das principais publicações 

sobre o assunto, cujo estudo fornecerá maiores esclarecimentos a quem quer que eu possa ter 

interessado.  

 

1.   Breuer e Freud, Studien über Hysterie, 1895, Fr. Deuticke, Viena. Uma parte deles foi 

traduzida para o inglês em ‘Selected Papers on Hysteria and other Psycho-neuroses’, do Dr. A. A. Brill, 

Nova Iorque, 1909. 

2.   Freud, Drei Abhandlungen zur Sexualtheorie, Viena, 1905. Tradução inglesa do Dr. Brill, 

‘Three Contributions to the Sexual Theory’, Nova Iorque, 1910. 

 

3.   Freud, i, S. Karger, Berlim, 3ª edição. 1910. 

4.   Freud, Die Traumdeutung, Viena, 1900, 3ª ed., 1911. 

5.   Freud, ‘The Origin and Development of Psycho-analysis’, Amer. Jour. of Psychology, abril, 



1910. Também em alemão: Ueber Psychoanalyse, Cinco conferências pronunciadas na Universidade 

Clark, Worcester, Mass., 1909. 

6.   Freud, Der Witz und seine Beziehung zum Unbewussten, Viena, 1905. 

7.   Freud, Collection of minor papers on the Doctrine of Neuroses, 1893-1906. Viena, 1906. 

8.   Idem, segunda compilação. Viena, 1909. 

9.   Hitschmann, Freud’s Neurosenlehre, Viena, 1911. 

10. C. G. Jung, Diagnostische Associationsstudien, dois volumes, 1906-1910. 

11.  C. G. Jung, Über die Psychologie der Dementia Praecox, 1907. 

12.  Jahrbuch für psycho-analytische und psychopathologische Forschungen, publicado por E. 

Bleuler e S. Freud, organizado por Jung. A partir de 1909. 

13.  Schriften zur angewandten Seelenkunde, Fr. Deuticke, Viena, a partir de 1907. Onze partes, 

da autoria de Freud, Jung, Abraham, Pfister, Rank, Jones, Riklin, Graf, Sadger. 

14.  Zentralblatt für Psychoanalyse. Organizado por A. Adler e W. Stekel. J. Bergmann, 

Wiesbaden. A partir de setembro de 1910. 

 

 

 

 

FORMULAÇÕES SOBRE OS DOIS PRINCÍPIOS 
 DO FUNCIONAMENTO MENTAL (1911) 

 

NOTA DO EDITOR INGLÊS 

 

FORMULIERUNGEN ÜBER DIE ZWEI PRINZIPIEN DES PSYCHISCHEN GESCHEHENS 

 

(a) EDIÇÕES ALEMÃS: 

1911 Jb. psychoan. psychopath. Forsch., 3 (1), 1-8. 

1913 S. K. S. N., 3, 271-9. (1921, 2ª ed.) 

1924 G. S., 5, 409-17. 

1931 Theoretische Schriften, 5-14. 

1943 G. W., 8, 230-8. 

 

(b) TRADUÇÃO INGLESA: 

‘Formulations Regarding the Two Principle in Mental Functioning’ 

1925 C. P., 4, 13-21. (Trad. de M. N. Searl.) 

 

A presente tradução inglesa, com o título modificado, baseia-se na publicada em 1925, mas foi 



em grande parte redigida novamente. 

 

Informa-nos o Dr Ernest Jones que Freud começou a planejar este artigo em junho de 1910, e 

que trabalhava nele simultaneamente com a história clínica de Schreber (1911c). Seu progresso foi lento, 

mas, em 26 de outubro, falou sobre o assunto perante a Sociedade Psicanalítica de Viena; achou a 

assistência indiferente, porém, e ele próprio se achava insatisfeito com sua apresentação. Foi somente 

em dezembro que começou realmente a escrever o artigo. Achava-se pronto ao final de janeiro de 1911, 

mas não foi publicado senão no fim da primavera, quando apareceu no mesmo número do Jahrbuch que 

o caso Schreber. 

Com este notório artigo, que constitui um dos clássicos da psicanálise, e com a terceira parte, 

quase contemporânea, da história clínica de Schreber, Freud pela primeira vez, após um intervalo de 

mais de dez anos, novamente empreendeu o exame das hipóteses teóricas gerais que se achavam 

implícitas em suas descobertas clínicas. Sua primeira tentativa ampla de tal exame fora feita em 

terminologia quase neurológica, em seu ‘Project for a Scientific Psychology’, de 1895, que, no entanto, 

não foi publicado durante a sua vida (Freud, 1950a). O Capítulo VII de A Interpretação de Sonhos 

(1900a) foi a exposição de um conjunto muito semelhante de hipótese, mas, desta vez, em termos 

puramente psicológicos. Grande parte do material do presente artigo (especialmente em sua primeira 

parte) deriva diretamente destas duas fontes. O trabalho dá a impressão de ter o caráter de um 

levantamento de estoque. É como se Freud estivesse trazendo à sua própria inspeção, por assim dizer, 

as hipóteses fundamentais de um período anterior e preparando-as para servir de base para os principais 

exames teóricos que se achavam adiante, no futuro imediato: o artigo sobre narcisismo, por exemplo, e a 

grande série dos artigos metapsicológicos. 

A presente exposição de suas opiniões é excessivamente condensada, não sendo fácil de 

assimilar, mesmo hoje. Embora saibamos agora que Freud muito pouco dizia nela que já não se achasse 

há muito tempo em sua mente, por ocasião de sua publicação deve ter impresionado os leitores como 

desconcertantemente cheia de novidades. Os parágrafos assinalados (1), por exemplo, a partir de [1], 

seriam verdadeiramente obscuros para aqueles que não se achassem familiarizados com o ‘Projeto’ ou 

com os artigos metapsicológicos e que tivessem de retirar o esclarecimento que pudessem de um certo 

número de passagens quase igualmente condensadas e muito pouco sistematizadas de A Interpretação 

de Sonhos. Não é de surpreender que a primeira assistência de Freud se mostrasse indiferente. 

O tema principal da obra é a distinção entre os princípios reguladores (o princípio de prazer e o 

princípio de realidade) que dominam, respectivamente, os processos mentais primário e secundário. A 

tese, na verdade, já fora enunciada na Seção 1 da Parte I do ‘Projeto’ e elaborada nas Seções 15 e 16 da 

Parte I e nas partes posteriores da Seção I da Parte III. Foi novamente examinada no Capítulo VII de A 

interpretação de Sonhos (Ver a partir de [1] e [2], 1972), mas o tratamento mais completo foi reservado 

para o artigo sobre a metapsicologia dos sonhos (1917d [1915]), escrito cerca de três anos após o 

presente. Um relato mais pormenorizado do desenvolvimento das opiniões de Freud sobre a questão de 

nossa atitude mental para com a realidade pode ser encontrado na Nota do Editor Inglês a esse artigo 



(Ver a partir de [1], 1974). 

Perto do fim do trabalho, surgem vários outros tópicos relacionados, cujo desenvolvimento 

ulterior (como o do tema principal) é deixado para posterior investigação. Na verdade, todo o artigo foi 

(como o próprio Freud observa) de natureza preparatória e exploratória, mas não é menos interessante 

por essa razão. 

A maior parte deste artigo, na versão de 1925, foi incluída em General Selection from the Works 

of Simund Freud (1937, 45-53), de Rickman. 

 

FORMULAÇÕES SOBRE OS DOIS PRINCÍPIOS DO FUNCIONAMENTO MENTAL 

 

Há muito tempo observamos que toda neurose tem como resultado e, portanto, provavelmente, 

como propósito arrancar o paciente da vida real, aliená-lo da realidade. Não poderia um fato assim fugir à 

observação de Piere Janet; ele falou de uma perda de ‘la fonction du réel‘ [‘a função da realidade’] como 

sendo característica especial dos neuróticos, mas sem descobrir a vinculação deste distúrbio com as 

determinantes fundamentais da neurose. Pela introdução do processo de repressão na gênese das 

neuroses, pudemos obter uma certa compreensão interna (insight) com referência a isto. Os neuróticos 

afastam-se da realidade por achá-la insuportável - seja no todo ou em parte. O tipo mais extremo deste 

afastamento da realidade é apresentado por certos casos de psicose alucinatória que procuram negar o 

evento específico que ocasionou o desencadeamento de sua insanidade (Griesinger). Mas, na verdade, 

todo neurótico faz o mesmo com algum fragmento da realidade. E defrontamo-nos agora com a tarefa de 

investigar o desenvolvimento da relação dos neuróticos e da humanidade em geral com a realidade e, 

desta maneira, de trazer a significação psicológica do mundo externo e real para a estrutura de nossas 

teorias. 

Na psicologia que se baseia na psicanálise, acostumamo-nos a tomar como ponto de partida os 

processos mentais inconscientes, com cujas peculiaridades nos tornamos familiarizados através da 

análise. Consideramos que são os processos mais antigos, primários, resíduos de uma fase de 

desenvolvimento em que eram o único tipo de processo mental. O propósito dominante obedecido por 

estes processos primários é fácil de reconhecer; ele é descrito como o princípio de prazer-desprazer 

[Lust-Unlust], ou, mais sucintamente, princípio de prazer. Estes processos esforçam-se por alcançar 

prazer; a atividade psíquica afasta-se de qualquer evento que possa despertar desprazer. (Aqui, temos a 

repressão.) Nossos sonhos à noite e, quando acordados, nossa tendência a afastar-nos de impressões 

aflitivas são resquícios do predomínio deste princípio e provas do seu poder. 

Retorno a linhas de pensamento já desenvolvidas noutra parte quando sugiro que o estado de 

repouso psíquico foi originalmente perturbado pelas exigências peremptórias das necessidades internas. 

Quando isto aconteceu, tudo que havia sido pensado (desejado) foi simplesmente apresentado de 

maneira alucinatória, tal como ainda acontece hoje com nossos pensamentos oníricos a cada noite. Foi 

apenas a ausência da satisfação esperada, o desapontamento experimentado, que levou ao abandono 

desta tentativa de satisfação por meio da alucinação. Em vez disso, o aparelho psíquico teve de decidir 



tomar uma concepção das circunstâncias reais no mundo externo e empenhar-se por efetuar nelas uma 

alteração real. Um novo princípio de funcionamento mental foi assim introduzido; o que se apresentava 

na mente não era mais o agradável, mas o real, mesmo que acontecesse ser desagradável. Este 

estabelecimento do princípio de realidade provou ser um passo momentoso. 

 

(1) Em primeiro lugar, as novas exigências efetuaram uma sucessão de adaptações necessárias 

no aparelho psíquico, as quais, devido a nosso conhecimento insuficiente ou incerto, só podemos relatar 

muito superficialmente. 

A significação crescente da realidade externa elevou também a importância dos órgão sensoriais, 

que se acham dirigidos para esse mundo externo, e da consciência a eles ligada. A consciência aprendeu 

então a abranger qualidades sensórias, em acréscimo às qualidades de prazer e desprazer que até então 

lhe haviam exclusivamente interessado. Institui-se uma função especial, que tinha de periodicamente 

pesquisar o mundo externo, a fim de que seus dados já pudessem ser conhecidos se uma urgente 

necessidade interna surgisse: a função da atenção. Sua atividade vai encontrar as impressões sensórias 

a meio caminho, ao invés de esperar por seu aparecimento. Ao mesmo tempo, provavelmente, foi 

introduzido um sistema de notação, cuja tarefa era assentar os resultados desta atividade periódica da 

consciência - uma parte do que chamamos memória. 

O lugar da repressão, que excluía da catexia como produtoras de desprazer algumas das idéias 

emergentes, foi assumido por uma passagem de julgamento imparcial, que tinha de decidir se 

determinada idéia era verdadeira ou falsa - isto é, se se achava ou não em concordância com a realidade 

-, decisão que era determinada efetuando-se uma comparação com os traços de memória da realidade. 

Nova função foi então atribuída à descarga motora, que, sob o predomínio do princípio de prazer, 

servira como meio de aliviar o aparelho mental de adições de estímulos, e que realizara esta tarefa ao 

enviar inervações para o interior do corpo (conduzindo a movimentos expressivos, mímica facial e 

manifestações de afeto). A descarga motora foi agora empregada na alteração apropriada da realidade; 

foi transformada em ação. 

A coibição da descarga motora (da ação), que então se tornou necessária, foi proporcionada 

através do processo do pensar, que se desenvolveu a partir da apresentação de idéias. O pensar foi 

dotado de características que tornavam possível ao aparelho mental tolerar uma tensão aumentada de 

estímulo, enquanto o processo de descarga era adiado. Ele é essencialmente um tipo experimental de 

atuação acompanhado por deslocamento de quantidades relativamente pequenas de catexia, junto com 

menor dispêndio (descarga) destas. Para este fim, foi necessária a transformação de catexias livremente 

móveis em catexias vinculadas o que se conseguiu mediante elevação do nível de todo o processo 

catexial. É provável que o pensar fosse originalmente inconsciente, na medida em que ultrapassava 

simples apresentações ideativas e era dirigido para as relações entre impressões de objetos, e que não 

adquiriu outras qualidades perceptíveis à consciência até haver-se ligado a resíduos verbais. 

(2) Uma tendência geral de nosso aparelho mental, que pode ser remontada ao princípio 

econômico de poupar consumo [de energia], parece encontrar expressão na tenacidade com que nos 



apegamos às fontes de prazer à nossa disposição e na dificuldade com que a elas renunciamos. Com a 

introdução do princípio de realidade, uma das espécies de atividade de pensamento foi separada; ela foi 

liberada no teste de realidade e permaneceu subordinada somente ao princípio de prazer. Esta atividade 

é o fantasiar, que começa já nas brincadeiras infantis, e, posteriormente, conservada como devaneio, 

abandona a dependência de objetos reais. 

(3) A substituição do princípio de prazer pelo principio de realidade, com todas as conseqüências 

psíquicas envolvidas aqui esquematicamente condensadas numa só frase, não se realiza, na verdade, de 

repente; tampouco se efetua simultaneamente em toda a linha, pois, enquanto este desenvolvimento tem 

lugar nos instintos do ego, os instintos sexuais se desligam deles de maneira muito significativa. Os 

instintos sexuais comportam-se auto-eroticamente a princípio; obtêm sua satisfação do próprio corpo do 

indivíduo e, portanto, não se encontram na situação de frustração que forçou a instituição do princípio de 

realidade. Quando, posteriormente, começa o processo de encontrar um objeto, ele é logo interrompido 

pelo longo período de latência que retarda o desenvolvimento sexual até a puberdade. Estes dois fatores 

- auto-erotismo e período de latência - ocasionam que o instinto sexual seja detido em seu 

desenvolvimento psíquico e permaneça muito mais tempo sob o domínio do princípio de prazer, do qual, 

em muitas pessoas, nunca é capaz de se afastar. 

Em conseqüência dessas condições, surge uma vinculação mais estreita entre o instinto sexual e 

a fantasia, por um lado, e, por outro, entre os instintos do ego e as atividades da consciência. Tanto em 

pessoas sadias quanto em neuróticos, esta vinculação impressiona-nos como muito íntima, embora as 

considerações de psicologia genética que acabaram de ser apresentadas levem-nos a identificá-la como 

secundária. A continuidade do auto-erotismo é que torna possível reter por tanto tempo a satisfação 

momentânea e imaginária mais simples em relação ao objeto sexual, em lugar da satisfação real, que 

exige esforço e adiamento. No campo da fantasia, a repressão permanece todo-poderosa; ela ocasiona a 

inibição de idéias in statu nascendi antes que possam ser notadas pela consciência, se a catexia destas 

tiver probabilidade de ocasionar uma liberação de desprazer. Este é o ponto fraco de nossa organização 

psíquica; e ele pode ser empregado para restituir ao domínio do princípio de prazer processos de 

pensamento que já se haviam tornado racionais. Parte essencial da disposição psíquica à neurose reside 

assim na demora em ensinar os instintos sexuais a considerar a realidade e, como corolário, nas 

condições que tornam possível esta demora. 

(4) Tal como o ego-prazer nada pode fazer a não ser querer, trabalhar para produzir prazer e 

evitar o desprazer, assim o ego-realidade nada necessita fazer a não ser lutar pelo que é útil e 

resguardar-se contra danos. Na realidade, a substituição do princípio de prazer pelo princípio de 

realidade não implica a deposição daquele, mas apenas sua proteção. Um prazer momentâneo, incerto 

quanto a seus resultados, é abandonado, mas apenas a fim de ganhar mais tarde, ao longo do novo 

caminho, um prazer seguro. Mas a impressão endopsíquica causada por esta substituição foi tão 

poderosa que se reflete num mito religioso especial. A doutrina da recompensa noutra vida pela renúncia 

- voluntária ou forçada - dos prazeres terrenos nada mais é que uma projeção mítica desta revolução na 

mente. Seguindo constantemente neste sentido, as religiões puderam efetuar uma renúncia completa do 



prazer na vida, adiante a promessa de compensação numa existência futura; mas não realizaram, por 

este meio, uma conquista do princípio de prazer. É a ciência que chega mais perto de obter êxito nessa 

conquista; ela, contudo, também oferece prazer intelectual durante seu trabalho e promete um lucro 

prático ao final. 

(5) A educação pode ser descrita, sem mais, como um incentivo à conquista do princípio de 

prazer e à sua substituição pelo princípio de realidade; isto é, ela procura auxiliar o processo de 

desenvolvimento que afeta o ego. Para este fim, utiliza uma oferta de amor dos educadores como 

recompensa; e falha, portanto, se uma criança mimada pensa que possui esse amor de qualquer jeito e 

não pode perdê-lo, aconteça o que acontecer. 

(6) A arte ocasiona uma reconciliação entre os dois princípios, de maneira peculiar. Um artista é 

originalmente um homem que se afasta da realidade, porque não pode concordar com a renúncia à 

satisfação instintual que ela a princípio exige, e que concede a seus desejos eróticos e ambiciosos 

completa liberdade na vida de fantasia. Todavia, encontra o caminho de volta deste mundo de fantasia 

para a realidade, fazendo uso de dons especiais que transformam suas fantasias em verdades de um 

novo tipo, que são valorizadas pelos homens como reflexos preciosos da realidade. Assim, de certa 

maneira, ele na verdade se torna o herói, o rei, o criador ou o favorito que desejava ser, sem seguir o 

longo caminho sinuoso de efetuar alterações reais no mundo externo. Mas ele só pode conseguir isto 

porque outros homens sentem a mesma insatisfação, que resulta da substituição do princípio de prazer 

pelo princípio de realidade; é em si uma parte da realidade. 

(7) Enquanto o ego passa por suas transformações, de ego-prazer para ego-realidade, os 

instintos sexuais sofrem as alterações que os levam de seu auto-erotismo original, através de diversas 

fases intermediárias, ao amor objetal a serviço da procriação. Se estamos certos em pensar que cada 

passo destes dois cursos de desenvolvimento pode tornar-se local de uma disposição à doença neurótica 

posterior, é plausível supor que a forma assumida pela doença subseqüente (a escolha da neurose) 

dependerá da fase específica de desenvolvimento do ego e da libido na qual a inibição disposicional do 

desenvolvimento ocorreu. Assim, uma significação inesperada liga-se aos aspectos cronológicos dos dois 

desenvolvimentos (que ainda não foram estudados) e a possíveis variações em sua sincronização. 

(8) A característica mais estranha dos processos inconscientes (reprimidos), à qual nenhum 

pesquisador se pode acostumar sem o exercício de grande autodisciplina, deve-se ao seu inteiro 

desprezo pelo teste de realidade; eles equiparam a realidade do pensamento com a realidade externa e 

os desejos com sua realização - com o fato - tal como acontece automaticamente sob o domínio do 

antigo princípio de prazer. Daí também a dificuldade de distinguir fantasias inconscientes de lembranças 

que se tornaram inconscientes. Mas nunca nos devemos permitir ser levados erradamente a aplicar os 

padrões da realidade a estruturas psíquicas reprimidas e, talvez por causa disso, a menosprezar a 

importância das fantasias na formação dos sintomas, sob o pretexto de elas não serem realidades, ou a 

remontar um sentimento neurótico de culpa a alguma outra fonte, por não haver provas de que qualquer 

crime real tenha sido cometido. Somos obrigados a empregar a moeda-corrente do país que estamos 

explorando; em nosso caso, uma moeda neurótica. Suponha-se, por exemplo, que estamos tentando 



solucionar um sonho como este. Um homem, que outrora cuidara do pai durante longa e penosa doença 

mortal, contou-me que nos meses seguintes à morte daquele havia repetidamente sonhado que o pai 

estava novamente vivo e lhe falava da maneira costumeira. Mas ele achava excessivamente penoso que 

o pai houvesse realmente morrido, apenas sem sabê-lo O único modo de compreender este sonho 

aparentemente absurdo é acrescentar ‘como aquele que sonhou quisera’ ou ‘em conseqüência de seu 

desejo’ após as palavras ‘que ele [o que sonhou] o desejaria’, às últimas palavras. O pensamento onírico 

é então o seguinte: foi-lhe penosa a lembrança de haver sido obrigado a desejar a morte do pai (como 

liberação) enquanto este ainda se achava vivo, e quão terrível teria sido se o pai houvesse tido qualquer 

suspeita disso. 

As deficiências deste breve artigo, que é mais preparatório que expositivo, serão talvez 

desculpadas, apenas em pequena parte, se eu alegar que são inevitáveis. Nestas poucas observações 

sobre as conseqüências psíquicas da adaptação ao princípio de realidade, fui obrigado a esboçar 

opiniões que, no momento, teria preferido reter e cuja justificação certamente exigirá esforço nada 

insignificante. Mas tenho esperança de que não escapará à observação do leitor benevolente como, 

nestas páginas também, o predomínio do princípio de realidade está começando. 
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NOTA DO EDITOR INGLÊS 

 

ÜBER NEUROTISCHE ERKRANKUNGSTYPEN 

 

(a) EDIÇÕES ALEMÃS: 

1912 Zbl. Psychoan., 2 (6), 297-302. 

1913 S. K. S. N., 3, 306-13. (1921, 2ª ed.) 

1924 G. S., 5, 400-8. 

1943 G. W., 8, 322-30. 

 

(b) TRADUÇÃO INGLESA: 

‘Types of Neurotic Nosogenesis’ 

1924 C. P., 2, 113-21. (Trad. de E. C. Mayne.) 

 

A presente tradução inglesa, com título diferente, é nova, da autoria de James Strachey. 

 

Este artigo apareceu no número de março de 1912 da Zentralblatt. Constitui uma ampliação de 

observações contidas num parágrafo da análise de Schreber (1911c), pp. 83 e seg., anteriores, e seu 

tema é a classificação das causas precipitantes das enfermidades neuróticas. Naturalmente, Freud já se 

ocupara muitas vezes com o assunto mas em seus primeiros escritos a posição foi obscurecida pela 

proeminência neles concedida aos eventos traumáticos. Após haver abandonado mais ou menos 

completamente a teoria do trauma, seu interesse focalizou-se em grande parte [p. ex., no ‘Resumo’, ao 

final dos Três Ensaios (1905d), ver a partir de [1], 1972] nas diversas causas predisponentes à neurose. 

As causas precipitantes são mencionadas em um ou dois artigos contemporâneos, mas apenas nos 

termos mais gerais e, às vezes, depreciativos. [Ver, por exemplo, o artigo sobre a etiologia das neuroses 

(1906a), em [2]] É verdade, contudo, que a noção de ‘privação’ (‘Entbehrung‘) aparece ocasionalmente, 

p. ex. em ‘Sobre a Psicoterapia’ (1905a), em [3], mas somente no sentido de privação devida a 

circunstância externa. A possibilidade de a neurose resultar de um obstáculo interno à satisfação surge 

em data um tanto posterior - no artigo, por exemplo, sobre os efeitos da moralidade ‘civilizada’ (1908d) - 

talvez, como Freud sugere adiante (em [4]), sob o impacto do trabalho de Jung. No artigo por último 

mencionado, o termo ‘Versagung (frustração)’ é utilizado para descrever obstáculo interno. Reaparece, 

mas desta vez com referência apenas a obstáculos externos, na análise de Schreber, bastante anterior 

(1911c) (ver em [1] e [2]), bem como em dois artigos contemporâneos deste - sobre a dinâmica da 

transferência (1912b), em [3], e sobre a tendência ao aviltamento no amor (1912d), ver em [4], 1970. No 

presente artigo, porém, Freud empregou a palavra pela primeira vez, a fim de introduzir um conceito mais 

abrangente, a abarcar ambos os tipos de obstáculos. 

Daqui por diante, ‘Frustração’, como principal causa precipitante da neurose, tornou-se uma das 

armas mais comumente usadas no arsenal clínico de Freud, e reaparece em muitos de seus escritos 



posteriores. O mais elaborado destes exames posteriores pode ser encontrado na Conferência XXII das 

Conferências Introdutórias (1916-17). O caso aparentemente contraditório de uma pessoa cair doente no 

momento de alcançar êxito - o próprio oposto na frustração - foi apresentado e resolvido por Freud no 

decurso de um artigo sobre diversos tipos de caráter (1916d), ver a partir de [1], 1974, e ele retornou 

mais uma vez ao mesmo ponto em sua carta aberta a Romain Rolland, que descreve uma visita à 

Acrópole (1936a). Numa passagem da história clínica do ‘Wolf Man’ (1918b), Freud mostrou existir uma 

omissão na presente relação de tipo de desencadeamento da neurose - o tipo resultante de uma 

frustração narcísica (ver em [1]). 

A maior parte deste artigo, na versão de 1924, foi incluída na General Selection from the Works 

of Sigmund Freud (1937, 70-8), de Rickman. 

 

TIPOS DE DESENCADEAMENTO DA NEUROSE 

 

Nas páginas que se seguem, descreverei, com bases em impressões alcançadas empiricamente, 

as mudanças que as condições têm de experimentar a fim de ocasionar a irrupção de uma doença 

neurótica numa pessoa com disposição a essa. Tratarei assim da questão dos fatores precipitantes das 

enfermidades e pouco terei a dizer sobre suas formas. O presente exame das causas precipitantes 

diferirá de outros pelo fato de que as mudanças a serem enumeradas referem-se exclusivamente à libido 

do indivíduo, pois a psicanálise nos ensinou que são as vicissitudes da libido que decidem em favor da 

saúde ou da moléstia nervosa. Neste sentido, tampouco se gastarão palavras sobre o conceito de 

disposição. Foi precisamente a pesquisa psicanalítica que nos capacitou a demonstrar que a disposição 

neurótica reside na história do desenvolvimento da libido, e a remontar os fatores operantes nesse 

desenvolvimento a variedade inatas de constituição sexual e a influências do mundo externo 

experimentadas na primeira infância. 

(a) A causa precipitante mais óbvia, mais facilmente descobrível e mais inteligível de um 

desencadeamento da neurose deve ser vista no fator externo que pode ser descrito, em termos gerais, 

como frustração. O indivíduo foi sadio enquanto sua necessidade de amor foi satisfeita por um objeto real 

no mundo externo; torna-se neurótico assim que esse objeto é afastado dele, sem que um substituto 

ocupe seu lugar. Aqui, a felicidade coincide com a saúde e a infelicidade, com a neurose. É mais fácil 

para o destino que para o médico ocasionar uma cura, pois aquele pode oferecer ao paciente um 

substituto para a possibilidade de satisfação que perdeu. 

Assim, para este tipo, ao qual indubitavelmente pertence a maioria dos seres humanos em geral, 

a possibilidade de cair enfermo surge apenas quando há abstinência. E daí se pode avaliar que papel 

importante na causação das neuroses pode ser desempenhado pela limitação imposta pela civilização ao 

campo das satisfações acessíveis. A frustração tem efeito patogênico por represar a libido e submeter 

assim o indivíduo a um teste de quanto tempo ele pode tolerar este aumento de tensão psíquica e que 

métodos adotará para lidar com ela. Há apenas duas possibilidades de permanecer sadio quando existe 

uma frustração persistente de satisfação no mundo real. A primeira é transformar a tensão psíquica em 



energia ativa, que permanece voltada para o mundo externo e acaba por arrancar dele uma satisfação 

real da libido. A segunda é renunciar à satisfação libidinal, sublimar a libido represada e voltá-la para a 

consecução de objetivos que não são mais eróticos e fogem à frustração. O fato de estas duas 

possibilidades serem realizadas nas vidas dos homens prova que a infelicidade não coincide com a 

neurose e que a frustração não decide sozinha se sua vítima permanece sadia ou tomba enferma. O 

efeito imediato da frustração reside em ela colocar em jogo os fatores disposicionais que até então 

haviam sido inoperantes. 

Onde estes se acham presentes e são desenvolvidos de modo suficientemente intenso, há o 

risco de a libido tornar-se ‘introvertida’. Ela vira as costas à realidade, que, devido à frustração 

persistente, perdeu o valor para o indivíduo, e volta-se para a vida da fantasia, na qual cria novas 

estruturas de desejo e revive os traços de outras anteriores, esquecidas. Em conseqüência da estreita 

vinculação existente entre a atividade da fantasia e o material presente em todos, que é infantil e 

reprimido e se tornou inconsciente, bem como graças à excepcional posição desfrutada pela vida de 

fantasia com referência ao teste de realidade, a libido pode, daí por diante, mover-se num curso 

retroativo; pode seguir o caminho da regressão ao longo de linhas infantis e lutar por objetivos que se 

coadunem com elas. Se estes esforços, que são incompatíveis com a individualidade atual do paciente, 

adquirem intensidade suficiente, tem de resultar um conflito entre eles e a outra parte da personalidade, 

que manteve sua relação com a realidade. O conflito é solucionado pela formação de sintomas e seguido 

pelo desencadeamento da doença manifesta. O fato de todo o processo ter-se originado da frustração no 

mundo real reflete-se no resultado: os sintomas, nos quais o terreno da realidade é mais uma vez 

alcançado, representam satisfações substitutas. 

 

(b) O segundo tipo de causas precipitante da enfermidade não é, de maneira alguma, tão 

evidente quanto o primeiro e, em verdade, só foi possível descobri-lo através de minuciosas 

investigações analíticas que se seguiram à teoria dos complexos da escola de Zurique. Aqui o indivíduo 

não cai enfermo em resultado de uma mudança no mundo externo, que substituiu a satisfação pela 

frustração, mas em resultado de um esforço interno para conseguir a satisfação que lhe é acessível na 

realidade. Cai enfermo por causa de sua tentativa de adaptar-se à realidade e de atender às exigências 

da realidade - tentativa no curso da qual se defronta com dificuldades internas insuperáveis. 

É aconselhável traçar uma distinção nítida entre os dois tipos de desencadeamento de 

enfermidade, uma distinção mais nítida do que a observação via de regra permite. No primeiro tipo, o 

proeminente é uma mudança no mundo externo; no segundo, a ênfase recai sobre uma mudança interna. 

No primeiro, o indivíduo cai doente a partir de uma experiência; no segundo, a partir de um processo de 

desenvolvimento. No primeiro caso, defronta-se com a tarefa de renunciar à satisfação e cai enfermo 

devido à sua incapacidade de resistência; no segundo, sua tarefa é trocar um tipo de satisfação por outro, 

e sucumbe devido à sua inflexibilidade. No segundo caso, o conflito entre o esforço do indivíduo para 

permanecer tal como é e o esforço para modificar-se, a fim de atender a novos intuitos e novas 

exigências da realidade, acha-se presente desde o início. No primeiro caso, o conflito só surge após a 



libido represada haver escolhido outras, e incompatíveis, possibilidades de satisfação. O papel 

desempenhado pelo conflito e pela fixação anterior da libido é incomparavelmente mais óbvio no 

segundo tipo que no primeiro, onde tais fixações imprestáveis podem talvez surgir apenas como 

resultado da frustração externa. 

Um jovem que até então tenha satisfeito sua libido por meio de fantasias que findem pela 

masturbação, e que agora busca substituir um regime que se aproxima do auto-erotismo pela escolha de 

um objeto real - ou uma jovem que dedicou toda sua afeição ao pai ou ao irmão e que deve agora, a bem 

de um homem que a está cortejando, permitir que seus desejos libidinais incestuosos até então 

inconscientes se tornem conscientes -, ou uma mulher casada, que gostaria de renunciar a suas 

inclinações polígamas e fantasias de prostituição, de modo a tornar-se uma consorte fiel ao marido e 

perfeita mãe para o filho: todos estes caem enfermos devido aos mais louváveis esforços, se as fixações 

anteriores de suas libidos são suficientemente poderosas para resistir a um deslocamento; e este ponto 

será decidido, uma vez mais, pelos fatores da disposição, da constituição e da experiência infantil. Todos 

eles, poder-se-ia dizer, defrontam-se com a sorte da arvorezinha do conto de fadas de Grimm, que queria 

ter folhas diferentes. Do ponto de vista higiênico - que, certamente, não é o único a ser levado em 

consideração - só se poderia desejar para eles que continuassem a ser tão subdesenvolvidos, inferiores 

e inúteis como o eram, antes de caírem enfermos. A mudança pela qual os pacientes se esforçam, mas 

realizam apenas imperfeitamente ou de modo algum, tem invariavelmente o valor de um passo à frente 

do ponto de vista da vida real. Mas é diferente se aplicarmos padrões éticos; vemos as pessoas caírem 

enfermas tão freqüentemente quando põem de lado um ideal como quando buscam atingi-lo. 

Apesar das diferenças muito claras entre os dois tipos de desencadeamento de enfermidade que 

descrevemos, eles, não obstante coincidem em seus pontos essenciais e podem, sem dificuldade, ser 

reunidos numa unidade. Cair doente devido à frustração também pode ser encarado como uma 

incapacidade de adaptação à realidade - isto é, no caso específico em que a realidade frustra a 

satisfação da libido. Cair enfermo sob as condições do segundo tipo conduz diretamente a um caso 

especial de frustração. É verdade que a realidade não frustra aqui todos os tipos de satisfação, mas 

frustra aquele que o indivíduo declara ser o único possível. Tampouco a frustração provém 

imediatamente do mundo externo, mas, em primeiro lugar, de certas tendências no ego do indivíduo. Não 

obstante, ela permanece sendo o fator comum e o mais abrangente. Em conseqüência do conflito que se 

estabelece imediatamente no segundo tipo, ambas as espécies de satisfação - tanto a habitual quanto a 

que se visa - são igualmente inibidas; dá-se um represamento da libido, com todas as suas 

conseqüências, tal como no primeiro caso. Os eventos psíquicos que conduzem à formação de sintomas 

são, se é que há alguma diferença, mais fáceis de acompanhar no segundo tipo que no primeiro; pois 

naquele as fixações patogênicas da libido não precisam ser recentemente estabelecidas, mas já se 

encontraram em vigor enquanto o indivíduo era sadio. Certa quantidade de introversão da libido em geral 

já se acha presente; e poupa-se parte da regressão do indivíduo ao estádio infantil, devido ao fato de seu 

desenvolvimento não ter ainda completado seu curso. 

(c) O tipo seguinte, que descreverei como cair doente devido a uma inibição no desenvolvimento, 



parece uma exageração do segundo, ou seja, cair doente devido às exigências da realidade. Não existe 

razão teórica para distingui-lo, mas apenas prática, pois aqueles em que nos achamos interessados aqui 

são pessoas que caem enfermas logo que passam da idade irresponsável da infância e que, assim, 

nunca atingiram uma fase de saúde - isto é, uma fase de capacidade de realização e fruição que é 

geralmente ilimitada. A característica essencial do processo disposicional é, nestes casos, muito simples. 

A libido nunca abandonou as fixações infantis; as exigências da realidade não são subitamente feitas a 

uma pessoa integral ou parcialmente madura, mas originam-se do próprio fato de ficar mais velho, visto 

ser óbvio que elas constantemente se alteram com a idade crescente do indivíduo. Assim, o conflito cai 

para o segundo plano, em comparação com a insuficiência. Mas também aqui toda nossa outra 

experiência leva-nos a postular um esforço de superação das fixações da infância; pois, de outra 

maneira, o resultado do processo nunca poderia ser a neurose, mas apenas um infantilismo estacionário. 

(d) Tal como o terceiro tipo apresentou-nos a determinante disposicional quase em isolamento, 

também o quarto tipo, que agora se segue, chama nossa atenção para outro fator, que entra em 

consideração em todo caso isolado e facilmente poderia, por essa própria razão, ser negligenciado num 

exame teórico. Vemos cair enfermas pessoas que até então haviam sido sadias, que não se defrontaram 

com nenhuma experiência nova e cuja relação com o mundo externo não sofreu alteração, de maneira 

que o desencadeamento de sua moléstia inevitavelmente dá a impressão de espontaneidade. Uma 

consideração mais chegada desses casos, contudo, demonstra-nos que, não obstante, uma mudança 

realizou-se neles, mudança cuja importância temos de avaliar em alto grau como causa de enfermidade. 

Em resultado de haverem atingido um período específico da vida, e em conformidade com processos 

biológicos normais, a quantidade de libido em sua economia mental experimentou um aumento que em si 

é suficiente para perturbar o equilíbrio da saúde e estabelecer as condições necessárias para uma 

neurose. É notório que aumentos mais ou menos súbitos de libido deste tipo acham-se habitualmente 

associados à puberdade e à menopausa - quando as mulheres chegam a determinada idade; além disso, 

em algumas pessoas, eles se podem manifestar em periodicidades que ainda são desconhecidas. Aqui, o 

represamento da libido é o fator primário; ele se torna patogênico em conseqüência de uma frustração 

relativa procedente do mundo externo, que ainda teria concedido satisfação a uma reivindicação menor 

por parte da libido. Esta, insatisfeita e represada, pode mais uma vez abrir caminhos para a regressão e 

despertar os mesmos conflitos que demonstramos no caso da frustração externa absoluta. Desse modo, 

lembramo-nos de que o fator qualitativo não deve ser negligenciado em qualquer consideração das 

causas precipitantes da doença. Todos os outros fatores - frustração, fixação, inibição de 

desenvolvimento - permanecem ineficientes, a menos que afetem determinada quantidade de libido e 

ocasionem um razoável represamento desta. É verdade que não podemos medir esta quantidade de 

libido que nos parece indispensável para um efeito patogênico; só podemos postulá-la após a moléstia 

resultante haver começado. Só há uma direção na qual podemos determiná-la mais precisamente. 

Podemos supor que não se trata de uma quantidade absoluta, mas da relação entre a cota de libido em 

operação e a quantidade de libido com que o ego individual é capaz de lidar - isto é, de manter sob 

tensão, sublimar ou empregar diretamente. Por este motivo, um aumento relativo na quantidade de libido 



pode ter os mesmos efeitos que um aumento absoluto. Um debilitamento do ego, devido a doença 

orgânica ou a alguma exigência especial à sua energia, poderá causar o surgimento de neuroses que de 

outra maneira permaneceriam latentes, apesar de qualquer disposição que pudesse se achar presente. 

A importância na causação de doenças que deve ser atribuída à quantidade de libido acha-se em 

concordância satisfatória com duas teses principais da teoria das neuroses a que a psicanálise nos levou; 

em primeiro lugar, a tese de que as neuroses derivam do conflito entre o ego e a libido e, em segundo, a 

descoberta de que não existe distinção qualitativa entre as determinantes da saúde e as da neurose, e 

que, pelo contrário, as pessoas sadias têm de avir-se com as mesmas tarefas de dominação de sua libido 

- simplesmente, saíram-se melhor nelas. 

Resta dizer algumas palavras sobre a relação destes tipos com os fatos da observação. Se 

passar em revista o conjunto de pacientes em cuja análise acho-me presentemente empenhado, tenho 

de registrar que nem um só deles constitui exemplo puro de qualquer dos quatro tipos de 

desencadeamento. Em cada um, antes, encontro uma parte de frustração operando lado a lado com uma 

parte de incapacidade a adaptar-se às exigências da realidade; a inibição no desenvolvimento, que 

coincide, naturalmente, com a inflexibilidade das fixações, tem de ser levada em conta em todos eles e, 

como já disse, a importância da quantidade de libido nunca deve ser desprezada. Descubro, em verdade, 

que em diversos desses pacientes a doença apareceu em ondas sucessivas, entre as quais houve 

intervalos sadios, e que cada uma dessas ondas foi remontável a um tipo diferente de causa precipitante. 

Dessa maneira, a formulação desses quatro tipos não pode reivindicar qualquer valor teórico elevado; 

eles são simplesmente modos diferentes de estabeleceruma constelação patogênica específica na 

economia mental - a saber, o represamento da libido, que o ego não pode desviar sem danos com os 

meios à sua disposição. Mas esta situação em si apenas se torna patogênica em resultado de um fator 

quantitativo; ela não chega como novidade à vida mental e não é criada pelo impacto daquilo que se 

denomina ‘causa da doença’. 

Determinada importância prática pode ser prontamente concedida a estes tipos de 

desencadeamento. Na verdade, devem ser encontrados em sua forma pura em casos individuais; não 

teríamos observado o terceiro e o quarto tipos se eles não houvessem, em certos indivíduos, constituído 

as únicas causas precipitantes da enfermidade. O primeiro tipo expõe-nos a influência 

extraordinariamente poderosa do mundo externo, e o segundo, a influência não menos importante - e que 

se opõe à primeira - da individualidade peculiar do sujeito. A patologia não poderia fazer justiça ao 

problema dos fatores precipitantes nas neuroses enquanto estivesse simplesmente preocupada em 

decidir se estas afecções eram de natureza ‘endógena’ ou ‘exógena’. Era obrigada a enfrentar toda 

observação que apontasse para a importância da abstinência (no sentido mais alto da palavra) como 

causa precipitante, com a objeção de que outras pessoas toleram as mesmas experiências sem caírem 

enfermas. Se, contudo, buscasse enfatizar a individualidade peculiar do sujeito como sendo o fator 

decisivo essencial entre a doença e a saúde, estaria obrigada a tolerar a ressalva de que pessoas que 

possuem esta peculiaridade podem permanecer sadias indefinidamente, enquanto são capazes de 

mantê-la. A psicanálise alertou-nos de que devemos abandonar o contraste infrutífero entre fatores 



externos e internos, entre experiência e constituição, e ensinou-nos que invariavelmente encontraremos a 

causa do desencadeamento da enfermidade neurótica numa situação psíquica específica que pode ser 

ocasionada de várias maneiras. 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

CONTRIBUIÇÕES A UM DEBATE SOBRE A MASTURBAÇÃO (1912) 
 

 

NOTA DO EDITOR INGLÊS 

 

ZUR ONANIE-DISKUSSION 

 

(a)EDIÇÕES ALEMÃS: 

1912 Em Die Onanie (Diskussionen der Wiener Psychoanalytischen Vereinigung, 2), 

Wiesbaden: Bergmann, p. iii-iv e 132-40. 

1925 G. S., 3 324-37. 

1931 Sexualtheorie und Traumlehre, 228-39. 

1943 G. W., 8, 332-45. 

 

(b) TRADUÇÃO INGLESA: 

‘Masturbation’ 

1921 Medical Critic and Guide (Nova Iorque), 24 (setembro), 327-34. (Omitindo a 

‘Introdução’.) (Trad. de Eden Paul.) 

 

A presente tradução inglesa, nova, é da autoria de James Strachey. 

 

O debate sobre masturbação realizado na Sociedade Psicanalítica de Viena foi muito mais 

prolongado que o anterior, sobre o suicídio; as contribuições de Freud a este foram igualmente 



publicadas (1910g). As minutas da Sociedade, impressas no Volume II do Zentralblatt für Psychoanalyse 

(1911-12), mostram que 14 membros (incluindo Freud) tomaram parte nos debates, que ocuparam 9 

noites, de 22 de novembro de 1911 a 24 de abril de 1912. Foi nesta última ocasião que Freud fez suas 

observações finais, descritas nas minutas como ‘Epílogo’. A ‘Introdução’ não foi pronunciada numa 

reunião, mas constitui simplesmente o prefácio ao opúsculo em que os artigos acabaram por ser 

publicados. 

Este trabalho contém, de longe, o exame mais amplo da masturbação que pode ser encontrado 

nos escritos de Freud, embora breves alusões a ela sejam bastante freqüentes. Em seus primeiros 

artigos, a masturbação figura principalmente por causa de sua relação com as ‘neuroses atuais’ e, em 

particular, como agente causador da neurastenia. (Ver, por exemplo, a Seção I de seu artigo em francês 

sobre a etiologia das neuroses, 1896a.) É interessante descobrir Freud defendendo bravamente essa 

posição no presente trabalho e aproveitando a oportunidade para efetuar um de seus poucos 

pronunciamentos posteriores sobre as ‘neuroses atuais’ em geral (ver em [1] e nota de rodapé do Editor 

Inglês ao artigo sobre psicanálise ‘silvestre’ (1910k), em [2], 1970. 

Após estes primeiros artigos, a primeira descrição importante da masturbação, feita por Freud, 

apareceu na Seção 4 do segundo de seus Três Ensaios (1905d), a partir de [1], 1972. Aqui pela primeira 

vez, pôs ele em relevo a significação da masturbação na primeira infância. Entretanto, foi apenas na 

terceira edição (1915) daquela obra (isto é, após a data do presente debate) que a existência de três 

fases distintas de masturbação foi claramente demonstrada. (Ver em [2].) Tampouco foi essa distinção 

evidenciada na seguinte referência demorada ao assunto, por parte de Freud, na história clinica do ‘Rat 

Man’ (1909d), em [1]. Contudo, duas proposições importantes foram demonstradas em artigos 

aproximadamente do mesmo período: a vinculação da masturbação com as fantasias, no artigo sobre 

fantasias histéricas (1908a), e sua conexão com a ameaça de castração, no trabalho sobre teorias 

sexuais infantis (1908c), e, naturalmente, na análise de ‘Little Hans’ (1909b). Uma curta passagem no 

artigo sobre os efeitos da moral ‘civilizada’ (1908d) deve também ser mencionada, na qual as objeções à 

masturbação são apresentadas em linhas semelhantes às do presente trabalho. Incidentalmente, Freud 

aí observa que o comportamento sexual de uma pessoa amiúde ‘estabelece um padrão’ para toda sua 

maneira de reagir ao mundo externo; e isto indubitavelmente explica a obscura referência adiante, no 

parágrafo (b), em [1], ao ‘estabelecimento de um padrão psíquico’. 

É fato curioso que, à parte seus exames dos sentimentos de culpa ligados à masturbação e das 

características especiais desta em meninas, para a qual se chama a atenção em notas de rodapé 

adiante, em [1] e [2], quase todas as referências posteriores de Freud ao tópico ocorrem em relação ao 

pavor da castração. Seu interesse nos outros aspectos do assunto parece ter-se exaurido na presente 

contribuição. 

 

CONTRIBUIÇÕES A UM DEBATE SOBRE A MASTURBAÇÃO 
 

I - INTRODUÇÃO 



 

Nunca foi objetivo dos debates na Sociedade Psicanalítica de Viena afastar divergências ou 

chegar a conclusões. Os diferentes oradores, que se mantêm unidos por assumirem uma visão 

fundamental semelhante dos mesmos fatos, permitem-se dar a mais nítida expressão à variedade de 

suas opiniões individuais, sem considerar sequer a probabilidade de converterem alguém da platéia que 

possa pensar de modo diverso. Pode haver muitos pontos nesses debates que foram mal enunciados e 

mal compreendidos, mas o resultado final, não obstante, é que todos receberam a mais clara impressão 

das opiniões diferentes das suas e comunicaram suas próprias opiniões diferentes a outras pessoas. 

O debate sobre masturbação, do qual, na realidade, apenas fragmentos são publicados aqui, 

durou diversos meses e foi conduzido segundo o plano de cada orador, por seu turno, ler um artigo, que 

era seguido de um debate exaustivo. Somente os artigos acham-se incluídos na atual publicação, não os 

debates, que foram altamente estimulantes e nos quais as diferentes opiniões foram expressas e 

defendidas. De outro modo, este opúsculo teria atingido dimensões que certamente o impediriam de ser 

amplamente lido e provar-se eficaz. 

A escolha do tópico não necessita justificativas, nestes dias em que por fim se faz uma tentativa 

de submeter os problemas da vida sexual do homem a exame científico. Numerosas repetições dos 

mesmos pensamentos e assertivas foram inevitáveis; elas constituem, naturalmente, os sinais de 

concordância entre os oradores. Com referência às muitas divergências de opiniões, não pode ser tarefa 

do coordenador harmonizá-las ou tentar ocultá-las. Espera-se que o interesse do leitor não seja 

rechaçado pelas repetições nem pelas contradições.  

Foi nosso intuito, nesta ocasião, indicar a direção em que o estudo do problema da masturbação 

foi forçado, pelo surgimento de método de abordagem psicanalítico. Até onde fomos bem sucedidos 

nesse propósito tornar-se-á evidente do aplauso dos leitores, ou talvez de modo ainda mais claro, de sua 

desaprovação. 

VIENA, verão de 1912. 

 

II - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

SENHORES: os membros mais idosos deste grupo serão capazes de lembrar que, há alguns 

anos, fizemos uma tentativa prévia de um debate coletivo deste tipo - um ‘simpósio’, como nossos 

colegas americanos o chamam - sobre o assunto da masturbação. Naquela ocasião, as opiniões 

expressas apresentavam divergências tão importantes que não nos aventuramos a expor nossas Atas ao 

público. Desde então o mesmo grupo, juntamente com alguns recém-chegados, havendo estado 

ininterruptamente em contato com fatos observados e mantido um intercâmbio constante de idéias uns 

com os outros, esclareceram suas opiniões e chegaram a um terreno comum, de maneira que a aventura 

que havíamos anteriormente abandonado não mais parece tão temerária. Tenho realmente a impressão 

de que os pontos sobre os quais concordamos, em conexão com a masturbação, são hoje mais firmes e 

mais profundos que as divergências, embora estas últimas inegavelmente existam. Algumas das 



aparentes contradições são apenas resultado das muitas direções diferentes a partir das quais os 

senhores se aproximaram do assunto, enquanto que, na verdade, as opiniões em apreço podem muito 

bem encontrar lugar lado a lado. 

Com sua permissão, apresentar-lhes-ei um resumo dos pontos sobre os quais parecemos achar-

nos acordes ou divididos. 

Todos nós concordamos, acho eu, 

(a) sobre a importância das fantasias que acompanham ou representam o ato masturbatório, 

(b) sobre a importância do sentimento de culpa, qualquer que seja sua fonte, que se acha ligado 

à masturbação, e  

(c) sobre a impossibilidade de atribuir um determinante qualitativo aos efeitos prejudiciais da 

masturbação. (Sobre este último ponto, o acordo não é unânime.) 

Diferenças não solucionadas de opinião apareceram 

(a) com respeito à negação de um fator somático nos efeitos da masturbação,  

 

(b) com respeito a uma negação geral dos efeitos prejudiciais da masturbação, 

(c) com respeito à origem do sentimento de culpa, que alguns dos senhores desejam atribuir 

diretamente à falta de satisfação, enquanto outros aduzem fatores sociais, além disso, ou à atitude da 

personalidade do indivíduo no momento, e 

(d) com respeito à ubiqüidade da masturbação nas crianças. 

Por fim, incertezas significativas existem 

(a) quanto ao mecanismo dos efeitos prejudiciais da masturbação, se os houver, e 

(b) quanto à relação etiológica da masturbação com as ‘neuroses atuais’. 

Com referência à maioria dos pontos de controvérsia entre nós, temos de agradecer as críticas 

desafiantes de nosso colega, Wilhelm Stekel, baseadas em sua grande e independente experiência. Não 

há dúvida de que deixamos muitíssimos pontos para serem estabelecidos e esclarecidos por algum grupo 

futuro de observadores e pesquisadores, mas podemos consolar-nos em saber que trabalhamos 

honestamente e sem espírito estreito, e que, assim procedendo, abrimos caminhos ao longo dos quais a 

pesquisa posterior poderá viajar. 

Não devem esperar muito de minhas próprias contribuições às questões em que estamos 

interessados. Estão cientes da minha preferência pelo tratamento fragmentário de um assunto, com 

ênfase nos pontos que me parecem mais bem estabelecidos. Nada tenho de novo a oferecer - nenhuma 

solução, só algumas repetições de coisas que já sustentei, algumas palavras em defesa dessas velhas 

assertivas contra ataques a elas feitos por alguns dos senhores, e, além disso, alguns comentários que 

se devem inevitavelmente impor a quem quer que escute seus artigos. 

Como bem sabem, dividi a masturbação segundo a idade do indivíduo em (1) masturbação em 

bebês, que inclui todas as atividades auto-eróticas que servem ao intuito da satisfação sexual, (2) 

masturbação em crianças, que se origina diretamente do tipo precedente e já se fixou em certas zonas 

erógenas, e (3) masturbação na puberdade, que continua a masturbação da infância ou é dela separada 



pelo período de latência. Em algumas das explicações que ouvi dos senhores, plena justiça não foi 

inteiramente feita a esta divisão temporal. A unidade ostensiva da masturbação, que é nutrida pela 

terminologia médica costumeira, deu origem a certas generalizações em que uma diferenciação segundo 

os três períodos da vida teria sido mais justificada. Foi também de lamentar não termos sido capazes de 

prestar tanta atenção à masturbação feminina quanto à masculina; a masturbação feminina, acredito eu, 

é merecedora de estudo especial e em seu caso é particularmente verdadeiro que uma ênfase especial 

resida nas modificações dela que aparecem em relação à idade do indivíduo. 

Chego agora às objeções levantadas por Reitler ao meu argumento teleológico em favor da 

ubiqüidade da masturbação na primeira infância. Admito que este argumento tem de ser abandonado. Se 

mais uma edição de meus Três Ensaios sobre a Teoria da Sexualidade for exigida, ela não mais conterá 

a frase que se acha sob ataque. Renunciarei à minha tentativa de adivinhar os intuitos da Natureza e 

contentar-me-ei em descrever os fatos. 

Outra observação de Reitler, é, penso eu, significativa e importante. Foi ela no sentido de que 

certas disposições do aparelho genital, que são peculiares aos seres humanos, parecem tender a impedir 

a relação sexual na infância. Aqui, contudo, surgem minhas dúvidas. A oclusão do orifício sexual feminino 

e a ausência de um os penis que garantisse a ereção são, afinal de contas, dirigidos apenas contra o 

coito real, não contra excitações sexuais em geral. Reitler parece-me assumir uma visão antropomórfica 

demais da maneira pela qual a Natureza persegue seus objetivos - como se se tratasse de uma questão 

de ela sustentar um só propósito, como é o caso da atividade humana. Entretanto, até onde podemos 

ver, nos processos naturais grande número de objetivos é perseguido, um ao lado de outro, sem interferir 

um com o outro. Se devemos falar da Natureza em termos humanos, teríamos de dizer que ela nos 

parece ser o que, no caso dos homens, chamaríamos de inconsistente. De minha parte, penso que 

Reitler não deveria dar tanto peso a seus próprios argumentos teleológicos. O emprego da teleologia 

como hipótese heurística tem seu lado duvidoso: em determinadas ocasiões, nunca se pode dizer se 

demos com uma ‘harmonia’ ou uma ‘desarmonia’. É o mesmo que acontece quando se enfia um prego na 

parede de uma sala; não podemos estar certos se vamos dar contra ripa, emboço ou tijolo. 

Sobre a questão da relação da masturbação e das emissões com a causação da chamada 

‘neurastenia’, descobri-me, como muito dos senhores, em oposição a Stekel, e, sujeito a uma limitação 

que mencionarei dentro em pouco, sustento contra ele minhas opiniões anteriores. Nada vejo que nos 

obrigue a abandonar a distinção entre ‘neuroses atuais’ e psiconeuroses, e não posso encarar a gênese 

dos sintomas, no caso das primeiras, senão como tóxica. Aqui, Stekel me parece realmente estender 

demais a psicogenia. Minha opinião ainda é a mesma da primeira ocasião, há mais de quinze anos: a 

saber, que as duas ‘neuroses atuais’ - a neurastenia e a neurose de angústia (e talvez devêssemos 

adicionar a hipocondria propriamente dita como uma terceira ‘neurose atual’) - fornecem às 

psiconeuroses a necessária ‘submissão somática’; elas fornecem o material excitativo, que é então 

psiquicamente selecionado e recebe um ‘revestimento psíquico’, de maneira que, falando de modo geral, 

o núcleo do sintoma psiconeurótico - o grão de areia no centro da pérola - é formado de uma 

manifestação sexual somática. Isto é mais claro, é verdade, na neurose de angústia e sua relação com a 



histeria do que na neurastenia, sobre a qual nenhuma investigação psicanalítica cuidadosa foi feita ainda. 

Na neurose de angústia, como amiúde puderam convencer-se, há no fundo um pequeno fragmento de 

excitação não descarregada, vinculada ao coito, que emerge como sintoma de ansiedade ou fornece o 

núcleo para a formação de um sintoma histérico. 

Stekel partilha com muitos autores psicanalíticos de uma inclinação a rejeitar as diferenciações 

morfológicas que fizemos dentro da mixórdia das neuroses e a aglomerá-las todas sob uma só 

denominação - psicastenia, talvez. Neste ponto freqüentemente o contradissemos e apegamo-nos à 

nossa expectativa de que as diferenças morfológico-clínicas se mostrarão valiosas como indicações 

ainda não compreendidas de processos essencialmente distintos. Quando ele - corretamente - nos 

mostra que encontrou regularmente os mesmos complexos presentes, tanto no que são chamados de 

neurastênicos como em outros neuróticos, seu argumento falha em atender o tema em debate. Há muito 

tempo sabemos que os mesmos complexos e conflitos devem ser procurados também em todas as 

pessoas normais e sadias. Na verdade, acostumamo-nos a atribuir a todo ser humano civilizado certa 

quantidade de repressão e impulsos perversos, determinada cota de erotismo anal, de homossexualismo 

e assim por diante, bem como uma porção de complexo paterno e complexo materno e de outros 

complexos fora esses, tal como na análise química de uma substância orgânica esperamos encontrar 

certos elementos: carbono, oxigênio, hidrogênio, nitrogênio e traços de enxofre. O que distingue as 

substâncias orgânicas umas das outras são as quantidades relativas desses elementos e a maneira pela 

qual as ligações entre eles se acham constituídas. Do mesmo modo, no caso das pessoas normais e 

neuróticas, o que se acha em debate não é se esses complexos e conflitos existem, mas se se tornaram 

patogênicos e, nesse caso, mediante que mecanismos assim se tornaram. 

A essência das teorias a respeito das ‘neuroses atuais’ que apresentei no passado e estou 

defendendo hoje reside na minha declaração, baseada em experimentos, de que seus sintomas, 

diferentemente dos psiconeuróticos, não podem ser analisados. Isto equivale a dizer que a prisão-de-

ventre, as dores de cabeça e a fadiga do chamado neurastênico não admitem serem remontadas, 

histórica ou simbolicamente, a experiência operantes, e não podem ser compreendidas como substitutos 

da satisfação sexual ou como conciliações entre impulsos instintuais opostos, como é o caso dos 

sintomas psiconeuróticos (ainda que os últimos talvez possam ter a mesma aparência). Não acredito que 

seja possível contrariar esta declaração com o auxílio da psicanálise. Por outro lado, admitirei hoje aquilo 

em que fui incapaz de acreditar anteriormente - que um tratamento analítico pode ter um efeito curativo 

indireto sobre sintomas ‘atuais’. Ele pode consegui-lo, ou permitindo que os danos atuais sejam mais bem 

tolerados, ou capacitando a pessoa doente a escapar deste danos pela efetivação de uma mudança em 

seu regime sexual. Seriam perspectivas desejáveis, do ponto de vista de nosso interesse terapêutico. 

Se no final eu for condenado por estar errado sobre o problema teórico das ‘neuroses atuais’, 

poderei consolar-me com o progresso em nosso conhecimento, que deve desprezar as opiniões de um 

indivíduo. Podem perguntar então por que, visto que faço uma estimativa tão louvável das limitações de 

minha própria infalibilidade, não cedo imediatamente a estas novas sugestões, mas prefiro representar de 

novo a familiar comédia de um velho a aferrar-se obstinadamente às suas opiniões. Minha resposta é que 



ainda não vejo nenhuma prova que me induza a ceder. Anteriormente, efetuei várias alterações em meus 

pontos de vista e não as ocultei do público. Fui censurado por causa dessas mudanças, tal como hoje 

sou censurado por causa de meu conservadorismo. Não que fique intimado por uma censura ou pela 

outra, mas sei que tenho um destino a cumprir. Não posso fugir a ele e não preciso movimentar-me em 

sua direção. Esperá-lo-ei e, entrementes, conduzir-me-ei em relação a nossa ciência tal como a 

experiência anterior me ensinou. 

Repugna-me assumir posição na questão, tratada tão amplamente pelos senhores, da nocividade 

da masturbação, pois ela não oferece uma abordagem correta aos problemas que nos interessam. Mas 

todos temos de fazê-lo, não há dúvida: o mundo não parece ter outro interesse na masturbação. 

Lembrar-lhe-ei que, em nossa série anterior de debates sobre o assunto, tivemos entre nós, como 

visitante, um eminente pediatra vienense. O que foi que ele repetidamente pediu-nos para dizer-lhe? 

Simplesmente, até que ponto a masturbação é prejudicial e por que ela prejudica certas pessoas e não 

outras. Dessa maneira, temos de forçar nossas pesquisas a efetuar um pronunciamento para atender a 

esta exigência prática. 

Tenho de confessar que aqui, mais uma vez, não posso partilhar o ponto de vista de Stekel, 

apesar das muitas observações corretas e corajosas que ele nos fez sobre o assunto. A seu ver, a 

nocividade da masturbação equivale apenas a um preconceito insensato que, devido simplesmente a 

limitações pessoais, não nos dispomos a rejeitar com suficiente cuidado. Acredito, contudo, que, se 

fixarmos nossos olhos sobre o problemas sine ira et studio - na medida, é claro, em que pudermos fazê-lo 

-, seremos antes obrigados a declarar que assumir tal posição contradiz nossas opiniões fundamentais 

sobre a etiologia das neuroses. A masturbação corresponde essencialmente à atividade sexual infantil e 

à sua retenção subseqüente, em idade mais madura. Derivamos as neuroses de um conflito entre os 

impulsos sexuais de uma pessoa e suas outras tendências (do ego). Ora, alguém poderia dizer: ‘Em 

minha opinião o fator patogênico nesta relação etiológica reside unicamente na reação do ego à sua 

sexualidade.’ Com isto, estaria afirmando que qualquer um poderia manter-se livre da neurose, se 

apenas estivesse disposto a permitir uma satisfação irrestrita aos seus impulsos sexuais. Mas é 

evidentemente arbitrário, e também sem sentido, chegar a tal decisão, e não permitir que os próprios 

impulsos sexuais tomem qualquer parte no processo patogênico. Mas se admitirmos que os impulsos 

sexuais podem ter um efeito patogênico, não mais negaremos um significado semelhante à masturbação, 

que afinal consiste apenas em pôr em execução esses impulsos instintuais, do sexo. Em todos os casos 

que parecem demonstrar que a masturbação é patogênica, poderão sem dúvida remontar a operação 

ainda mais longe - até os instintos que se manifestam na masturbação e as resistências que são dirigidas 

contra esses instintos. A masturbação não é nada definitivo - somática ou psicologicamente -, não é um 

‘agente’ real, mas simplesmente o nome para certas atividades. Entretanto, por mais que remontemos 

atrás, nossa opinião sobre a causação da doença continuará, não obstante, adequadamente ligada a 

essa atividade. E não esqueçam que a masturbação não deve ser igualada à atividade sexual em geral: 

ela é atividade sexual sujeita a certas condições limitantes. Assim também persiste a possibilidade de 

que sejam precisamente essas peculiaridades da atividade masturbatória os veículos de seus efeitos 



patogênicos. 

Somos, portanto, mais uma vez trazidos dos argumentos para a observação clínica, e por ela 

advertidos para não apagar o título ‘Efeitos Prejudiciais da Masturbação’. Somos, pelo menos, 

confrontados nas neuroses com casos em que a masturbação causou dano. 

Este dano parece ocorrer de três modos diferentes: 

(a) Um prejuízo orgânico pode ocorrer, mediante algum mecanismo desconhecido. Aqui temos de 

levar em conta as considerações de excesso e satisfação inadequada, que foram amiúde mencionadas 

pelos senhores. 

(b) O prejuízo pode ocorrer através do estabelecimento de um padrão psíquico, segundo o qual 

não há necessidade de tentar alterar o mundo externo a fim de satisfazer uma grande necessidade. 

Todavia, onde se desenvolve uma reação de grande alcance contra este padrão, os mais valiosos traços 

de caráter podem ser iniciados. 

(c) Uma fixação de objetivos sexuais infantis pode ser possível, e uma persistência de 

infantilismo psíquico. Temos aqui a disposição para a ocorrência de uma neurose. Como psicanalistas, 

não podemos deixar de estar grandemente interessados neste resultado da masturbação - que neste 

caso significa, é claro, uma masturbação que ocorre na puberdade e continua posteriormente. Devemos 

lembrar a significação que a masturbação adquire como realizadora da fantasia - aquela região a meio 

caminho, inserida entre a vida de acordo com o princípio de prazer e a vida de acordo com o princípio de 

realidade e temos de lembrar-nos de como a masturbação possibilita efetuar desenvolvimentos e 

sublimações sexuais na fantasia, que, não obstante, não são progressos, mas conciliações prejudiciais - 

embora seja verdade, como uma importante observação de Stekel apontou, que esta mesma conciliação 

torna inofensivas graves inclinações perversas e previne as piores conseqüências da abstinência. 

Com base em minha experiência médica, não posso excluir uma redução permanente na 

potência como um dos resultados da masturbação, embora assegure a Stekel que, em vários casos, ela 

pode tornar-se apenas aparente. Este resultado específico da masturbação, contudo, não pode ser 

classificado sem hesitação entre os prejudiciais. Certa diminuição da potência masculina e da brutal 

agressividade nela envolvida é muito apropositada, do ponto de vista da civilização. Ela facilita a prática, 

pelos homens civilizados, das virtudes da moderação e confiança sexual que lhes incumbem. A virtude 

acompanhada de plena potência é geralmente considerada tarefa árdua. 

Isto pode parecer-lhes cínico, mas podem ficar certos de que não há essa intenção. Dispõe-se a 

ser apenas um fragmento de descrição árida, sem considerar se pode causar satisfação ou 

aborrecimento, pois a masturbação, como tantas outras coisas, tem les défauts de ses vertus e, por outro 

lado, les vertus de ses défauts. Se estamos deslindando um assunto complicado e complexo com um 

interesse prático unilateral em sua nocividade e empregos, temos de aturar descobertas desagradáveis. 

Além disso, penso que podemos distinguir com vantagem o que podemos descrever como 

prejuízos diretos causados pela masturbação daqueles que resultam indiretamente da resistência e 

indignação do ego contra essa atividade sexual. Não me interessei por estas últimas conseqüências. 

E agora sou obrigado a acrescentar algumas palavras sobre a segunda das duas penosas 



questões que foram formuladas. Supondo que a masturbação possa ser prejudicial, sob que condições e 

em que pessoas ela prova sê-lo? 

Como a maioria dos senhores, acho-me inclinado a recusar dar uma resposta geral à questão. 

Ela coincide parcialmente com outra pergunta, mais abrangente: quando a atividade sexual em geral se 

torna patogênica para determinadas pessoas? Se colocarmos esta consideração de lado, resta-nos uma 

questão de pormenor, referente às características da masturbação, na medida em que representa uma 

maneira e forma especiais de satisfação sexual. Aqui seria o lugar para repetir o que já conhecemos e foi 

debatido em relação a outros assuntos - avaliar a influência do fator quantitativo e da operação 

combinada de diversos fatores patogênicos. Acima de tudo, contudo, deveríamos deixar amplo campo 

para o que se conhece como disposições constitucionais de um indivíduo. Mas é preciso confessar que 

lidar com estas é ocupação difícil, pois temos o hábito de formar nossa opinião sobre as disposições 

individuais ex post facto: atribuímos esta ou aquela disposição às pessoas após o evento, quando elas já 

caíram doentes. Não temos método de descobri-las de antemão. Conduzimo-nos, em verdade, como o 

rei escocês de uma das novelas de Victor Hugo, que se gabava de possuir um método infalível de 

identificar a feitiçaria. Ele fazia cozer a mulher acusada em água fervente e depois provava o caldo. 

Segundo o gosto, julgava então: ‘Esta era bruxa’, ou ‘Esta não era.’ 

Poderia chamar sua atenção para outra questão, da qual muito pouco nos ocupamos em nossos 

debates: a da masturbação ‘inconsciente’. Quero dizer a masturbação durante o sono, durante estados 

anormais, ou crises. Lembrar-se-ão das muitas crises histéricas em que atos masturbatórios tornam a 

acontecer de maneira disfarçada ou irreconhecível, após o indivíduo haver renunciado a essa forma de 

satisfação, e dos muitos sintomas na neurose obsessiva que buscam substituir e repetir este tipo de 

atividade sexual, que foi anteriormente proibido. Podemos também falar de um retorno terapêutico da 

masturbação. Muitos dos senhores terão descoberto ocasionalmente, como eu, que representa um 

grande progresso se, durante o tratamento, o paciente se aventura a dedicar-se à masturbação 

novamente, embora possa não ter intenção de estacionar permanentemente neste ponto de parada 

infantil. Com respeito a isto, posso lembrar-lhes que número considerável precisamente dos mais graves 

padecedores de neuroses evitou toda rememoração da masturbação no passado, enquanto que a 

psicanálise é capaz de provar que essa espécie de atividade sexual não lhes foi de forma alguma 

estranha durante o mais remoto e esquecido período de suas vidas. 

 

Mas penso que chegou a hora de parar, pois todos nós achamo-nos de acordo sobre uma coisa - 

que o assunto da masturbação é inteiramente inexaurível. 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UMA NOTA SOBRE O INCONSCIENTE NA PSICANÁLISE (1912) 



 

NOTA DO EDITOR INGLÊS 

 

A NOTE ON THE UNCONSCIOUS IN PSYCHO-ANALYSIS 

 

(a) EDIÇÕES INGLESAS: 

1912 Atas da Sociedade de Pesquisas Psíquicas, 26 (Parte 66), 312-18. 

1925 C. P., 4, 22-9. 

 

(b) TRADUÇÃO ALEMÃ: 

‘Einige Bemerkungen über den Begriff des Unbewussten in der Psychoanalyse’ 

1913 Int. Z. Psychoanal., 1 (2), 117-23. 

1918 S. K. S. N., 4, 157-67 (1922, 2ª ed.) 

1924 G. S., 5, 433-42. 

1924 Technik und Metapsychol., 155-64. 

1931 Theorestische Schriften, 15-24. 

1943 G. W., 8, 430-39. 

 

Em 1912, Freud foi convidado pela Sociedade de Pesquisas Psíquicas de Londres a contribuir 

para uma ‘Parte Médica Especial’ de suas Atas, sendo o presente artigo o resultado. Foi escrito por Freud 

em inglês, mas revisado, segundo parece, na Inglaterra, antes de sua publicação em novembro de 1912. 

Uma versão alemã do trabalho apareceu no número de março de 1913 da Zeitschrift. Nada existe nele 

que demonstre que não tenha sido também escrito pelo próprio Freud, mas explica-nos o Dr. Jones. 

(19155, 352) que constituiu de fato uma tradução do artigo inglês de Freud por um de seus principais 

seguidores, Hanns Sachs. Por último, deve-se acrescentar que quando o artigo foi reimpresso no Volume 

IV dos Collected Papers, em 1925, foi submetido a outra ligeira ‘revisão secundária’, que atualizou a 

terminologia. 

Em resultado disto tudo, ficamos sem nenhum texto completamente fidedigno do artigo. 

Indubitavelmente, tanto a revisão quanto a tradução foram excelentemente realizadas e, provavelmente, 

o próprio Freud examinou a ambas. Não obstante, temos de necessariamente permanecer na incerteza 

onde há uma questão da escolha precisa de termos por Freud. Para tomar um exemplo de uma das 

dificuldades: o termo ‘concepção’ é repetidamente utilizado nos parágrafos 2 a 5. Estaríamos inclinados a 

supor que Freud tivesse em mente a palavra alemã ‘Vorstellung‘, que é geralmente vertida nesta 

tradução pela palavra inglesa ‘idea‘ (‘idéia’). E, de fato, ‘Vorstellung‘ é a palavra empregada, nos lugares 

correspondentes, na tradução alemã. Ao final do sétimo parágrafo e no oitavo, a palavra ‘idea‘ aparece 

no texto inglês, e a palavra correspondente no alemão é ‘Idee‘. Mas, no décimo e décimo primeiro 

parágrafos, onde mais uma vez encontramos o inglês ‘idea‘, a tradução alemã é quase sempre ‘Gedanke‘ 

(que geralmente traduzimos como ‘thought‘, ‘pensamento’), mas num dos lugares, ‘Vorstellung‘. 



Nas circunstâncias, achamos ser o procedimento mais apropriado simplesmente reimprimir a 

versão original inglesa, exatamente como apareceu nas Atas originais da S. P. P., com notas de rodapé 

ocasionais, onde a terminologia exige comentários. 

Nossa razão para lamentar esta incerteza textual será compreendida quando se lembrar que este 

se acha entre os mais importantes dos trabalhos teóricos de Freud. Aqui, pela primeira vez, forneceu ele 

uma longa e ponderada descrição das premissas para sua hipótese de processos mentais inconscientes 

e especificou os diversos sentidos em que empregou o termo ‘inconsciente’ O artigo constitui de fato um 

estudo para o trabalho maior sobre o mesmo assunto que deveria escrever cerca de três anos mais tarde 

(1915e). Como o artigo anterior, ‘Sobre os Dois Princípios do Funcionamento Mental’ (1911b), e a Seção 

III da análise de Schreber (1911c), o atual constitui prova do interesse renovado de Freud pela teoria 

psicanalítica. 

A discussão das ambigüidades inerentes à palavra ‘inconsciente’ é de particular interesse, com a 

distinção entre os seus três empregos - o ‘descritivo’, o ‘dinâmico’, e o ‘sistemático’. O presente relato é 

mais elaborado e claro que o muito mais sucinto fornecido na Seção II do artigo maior (Ver em [1], 1974). 

Neste apenas dois usos são diferenciados, o ‘descritivo’ e o ‘sistemático’, e nenhuma distinção clara 

parece ser feita entre este último e o ‘dinâmico’ - termo que, no presente artigo, é aplicado ao 

inconsciente reprimido. Em dois exames posteriores do mesmo tópico, no Capítulo I de O Ego e o Id 

(1923b), e na Conferência XXXI das New Introductory Lectures (1933a), Freud retornou à distinção 

tríplice feita aqui; e o terceiro emprego do termo, o ‘sistemático’ (aflorado apenas ligeiramente ao final do 

presente trabalho), surgiu então com um passo no sentido da divisão estrutural da mente em ‘id’, ‘ego’, e 

‘superego’, que muito deveria esclarecer toda a situação. 

A maior parte deste artigo, na versão de 1925, foi incluída na General Selection from the Works 

of Sigmund Freud (1937, 54-62), da autoria de Rickman. 

 

UMA NOTA SOBRE O INCONSCIENTE NA PSICANÁLISE 

 

Desejo expor em poucas palavras e tão simplesmente quanto possível o que o termo 

‘inconsciente’ veio a significar na Psicanálise e somente nesta. 

Uma concepção - ou qualquer outro elemento psíquico - que se ache agora presente em minha 

consciência pode tornar-se ausente no momento seguinte, e novamente presente, após um intervalo, 

imutada, e, como dizemos, de memória, não como resultado de uma nova percepção por nossos 

sentidos. É este fato que estamos acostumados a explicar pela suposição de que, durante o intervalo, a 

concepção esteve presente em nossa mente, embora latente na consciência. Sob que forma ela pode ter 

existido enquanto presente na mente e latente na consciência não temos meios de adivinhar. 

Neste exato momento, podemos estar preparados para enfrentar a objeção filosófica de que a 

concepção latente não existiu como objeto de psicologia, mas como uma disposição física para a 

repetição do mesmo fenômeno psíquico, isto é, da dita concepção. Mas podemos replicar que isso é uma 

teoria que ultrapassa de muito o domínio da psicologia propriamente dita; que ela simplesmente incorre 



em petição de princípio ao asseverar que ‘consciente’ é um termo idêntico a ‘psíquico’, e que está 

positivamente errada ao negar à psicologia o direito de explicar seus fatos mais comuns, tais como a 

memória, por seus próprios meios. 

Ora, permitam-nos chamar de ‘consciente’ a concepção que está presente em nossa consciência 

e da qual nos damos conta, e que este seja o único significado do termo ‘consciente’. Quanto às 

concepções latentes, se temos qualquer razão para supor que elas existam na mente - como tínhamos, 

no caso da memória - que elas sejam designadas pelo termo ‘inconsciente’. 

Assim, uma concepção inconsciente é uma concepção da qual não estamos cientes, mas cuja 

existência, não obstante, estamos prontos a admitir, devido a outras provas ou sinais. 

Esta poderia ser considerada uma amostra desinteressante de trabalho descritivo ou 

classificatório se nenhuma outra experiência apelasse ao nosso julgamento senão os fatos da memória 

ou os casos de associação por vínculos inconscientes. Entretanto, o experimento bem conhecido da 

‘sugestão pós-hipnótica’ ensina-nos a insistir na importância da distinção entre consciente e inconsciente, 

e parece aumentar o seu valor. 

 

Neste experimento, tal como realizado por Bernheim, uma pessoa é colocada em estado 

hipnótico e subseqüentemente despertada. Enquanto se encontrava no estado hipnótico, sob a influência 

do médico, foi-lhe ordenado executar determinada ação num certo momento fixado após seu despertar, 

digamos meia hora mais tarde. Ela desperta e parece plenamente consciente e em seu estado normal; 

não tem lembrança do estado hipnótico e, contudo, no momento predeterminado, aparece-lhe na mente o 

impulso a fazer tal tipo de coisa, e ela o faz conscientemente, embora sem saber por quê. Parece 

impossível fornecer qualquer outra descrição do fenômeno a não ser dizer que a ordem esteve presente 

na mente da pessoa num estado de latência, ou que esteve presente inconscientemente, até que o 

momento determinado chegou, e então tornou-se consciente. Mas não foi sua totalidade que emergiu 

para a consciência: somente a concepção do ato a ser executado. Todas as outras idéias associadas a 

essa concepção - a ordem, a influência do médico, a recordação do estado hipnótico - permaneceram 

inconscientes mesmo então. 

Mas temos mais a aprender deste experimento. Somos levados da visão puramente descritiva a 

uma visão dinâmica do fenômeno. A idéia da ação ordenada na hipnose não apenas tornou-se objeto de 

consciência em determinado momento, mas o aspecto mais notável do fato é que esta idéia tornou-se 

ativa; foi traduzida em ação, assim que a consciência tornou-se ciente de sua presença. Sendo a ordem 

do médico o estímulo real à ação, é difícil não admitir que a idéia da ordem do médico se tornou ativa 

também. Entretanto, esta última idéia não se revelou à consciência, como o fez seu resultado, a idéia da 

ação; permaneceu inconsciente e, assim, foi ativa e inconsciente ao mesmo tempo. 

Uma sugestão pós-hipnótica é uma produção de laboratório, um fato artificial. Mas, se adotarmos 

a teoria dos fenômenos histéricos, primeiramente apresentada por P. Janet e elaborada por Breuer e eu 

mesmo, não nos faltarão muitos fatos naturais que mostram o caráter psicológico da sugestão pós-

hipnótica ainda mais clara e distintamente. 



A mente do paciente histérico acha-se cheia de idéias ativas, porém inconscientes; todos os seus 

sintomas procedem de tais idéias. É, na verdade, a característica mais marcante da mente histérica ser 

governada por elas. Se a mulher histérica vomita, pode fazê-lo devido à idéia de estar grávida. 

Entretanto, ela não tem conhecimento desta idéia, embora possa ser facilmente detectada em sua mente 

e tornada consciente mediante um dos processos técnicos da psicanálise. Se se acha executando os 

arrancos e movimentos que constituem seu ‘ataque’, ela nem mesmo conscientemente representa para si 

as ações pretendidas e pode perceber estas ações com os sentimentos desligados de um observador. 

Não obstante, a análise demonstrará que estava desempenhando seu papel na reprodução dramática de 

algum incidente de sua vida, cuja lembrança esteve inconscientemente ativa durante a crise. A mesma 

preponderância de idéias inconscientes ativas é revelada pela análise como sendo o fato essencial na 

psicologia de todas as outras formas de neurose. 

Aprendemos, portanto, pela análise dos fenômenos neuróticos, que uma idéia latente ou 

inconsciente não é, necessariamente, uma idéia fraca, e que a presença dessa idéia na mente admite 

provas indiretas do tipo mais convincente, equivalentes à prova direta fornecida pela consciência. 

Sentimo-nos justificados em fazer nossa classificação concordar com este acréscimo ao nosso 

conhecimento, introduzindo uma distinção fundamental entre diferentes tipos de idéias latentes ou 

inconscientes. Estávamos acostumados a pensar que toda idéia latente assim se tornou por ser fraca e 

que se transformou em consciente logo que se tornou forte. Adquirimos hoje a convicção de que há 

algumas idéias latentes que não penetram na consciência, por mais fortes que possam se haver tornado. 

Assim, chamamos as idéias latentes do primeiro tipo de pré-conscientes, enquanto reservamos o termo 

inconsciente (propriamente dito) para o último tipo que viemos a estudar nas neuroses. O termo 

inconsciente, que foi empregado antes no sentido puramente descritivo, vem agora a implicar algo mais. 

Designa não apenas as idéias latentes em geral, mas especialmente idéias com certo caráter dinâmico, 

idéias que se mantêm à parte da consciência, apesar de sua intensidade e atividade. 

Antes de prosseguir com minha exposição, referir-me-ei a duas objeções que têm probabilidades 

de serem levantadas neste ponto. A primeira delas pode ser assim enunciada: ao invés de concordar 

com a hipótese de idéias inconscientes, das quais nada sabemos, é melhor presumir que a consciência 

pode ser dividida, de modo que certas idéias ou outros atos psíquicos possam constituir uma consciência 

separada, que se tornou desligada e separada da massa de atividade psíquica consciente. Casos 

patológicos famosos, como o do Dr. Azam [A referência é ao caso de Félida X, notável exemplo de 

personalidade alternada ou dupla, provavelmente o primeiro deste tipo a ser investigado e registrado 

minuciosamente. O caso foi descrito em várias publicações por E. Azam, de Bordeaux. Seu primeiro 

relatório apareceu na Revue Scientifique, em 26 de maio de 1876, e foi seguido, algumas semanas 

depois, por um artigo dos Annales médico-psychologiques. (Ver Azam, 1876, e seu último livro, 1887.)], 

parecem contribuir muito para demonstrar que a divisão da consciência não constitui imaginação 

fantasista. 

Aventuro-me a alegar contra essa teoria que ela é uma suposição gratuita, baseada no mau uso 

da palavra ‘consciente’. Não temos o direito de estender o significado desta palavra a ponto de fazê-la 



incluir uma consciência da qual seu próprio possuidor não se acha ciente. Se os filósofos encontram 

dificuldade em aceitar a existência de idéias inconscientes, a existência de uma consciência inconsciente 

parece-me ainda mais objetável. Os casos descritos como divisão (splitting) da consciência, como o do 

Dr. Azam, poderiam de preferência ser denominados de deslocamento da consciência - essa função ou o 

que quer que seja - que oscila entre dois complexos psíquicos diferentes que se tornam conscientes e 

inconscientes alternadamente. 

A outra objeção que poderia ser levantada seria que aplicamos à psicologia normal conclusões 

que são tiradas principalmente do estudo de estados patológicos. Estamos capacitados a respondê-la por 

outro fato, cujo conhecimento devemos à psicanálise. De certas deficiências de função da mais freqüente 

ocorrência entre pessoas sadias, tais como por exemplo, lapsus linguae, erros de memória e de fala, 

esquecimento de nomes etc., pode-se facilmente demonstrar que dependem da ação de fortes idéias 

inconscientes, da mesma maneira que os sintomas neuróticos. Apresentaremos outro argumento ainda 

mais convincente num estádio posterior deste estudo. 

Pela diferenciação de idéias pré-conscientes e inconscientes, somos levados a abandonar o 

campo da classificação e a formar uma opinião sobre as relações funcionais e dinâmicas na ação 

psíquica. Encontramos uma atividade pré-consciente que passa para a consciência sem dificuldade e 

uma atividade inconsciente que assim permanece e parece se achar isolada da consciência. 

Ora, não sabemos se estes dois modos de atividade psíquica são idênticos ou essencialmente 

divergentes desde o início, mas podemos perguntar por que devem tornar-se diferentes no decorrer da 

ação psíquica. A esta última questão, a psicanálise fornece uma resposta clara e firme. Não é, de modo 

algum, impossível ao produto da atividade inconsciente penetrar na consciência, mas para esta tarefa é 

necessária uma certa quantidade de esforço. Quando tentamos realizá-la em nós próprios, damo-nos 

conta de uma sensação distinta de repulsão, que tem de ser dominada, e, quando a produzimos num 

paciente, obtemos os mais indiscutíveis sinais do que chamamos de sua resistência a ela. Assim, 

aprendemos que a idéia inconsciente acha-se excluída da consciência por forças vivas que se opõem à 

sua recepção, embora não objetem a outras idéias, as pré-conscientes. A psicanálise não deixa campo 

para dúvida de que a repulsão das idéias inconscientes só é provocada pelas tendências incluídas na 

essência destas. A teoria mais provável que pode ser formulada, neste estádio de nosso conhecimento, é 

a seguinte. A inconsciência é uma fase regular e inevitável nos processos que constituem nossa atividade 

psíquica; todo ato psíquico começa como um ato inconsciente e pode permanecer assim ou continuar a 

evoluir para a consciência, segundo encontra resistência ou não. A distinção entre atividade pré-

consciente e inconsciente não é primária, mas vem a ser estabelecida após a repulsão ter surgido. 

Somente então a diferença entre idéias pré-conscientes, que podem aparecer na consciência e 

reaparecer a qualquer momento, e idéias inconscientes, que não podem fazê-lo, adquire um valor tanto 

teórico quanto prático. Uma analogia grosseira, mas não inadequada, a esta suposta relação da atividade 

consciente com a inconsciente poderia ser traçada com o campo da fotografia comum: a primeira etapa 

da fotografia é o ‘negativo’; toda imagem fotográfica tem de passar pelo processo negativo e alguns 

desses negativos, que se saíram bem no exame, são admitidos ao ‘processo positivo’, que termina pelo 



retrato. 

Mas a distinção entre atividade pré-consciente e inconsciente e o reconhecimento da barreira que 

as mantêm apartadas não são o último ou o mais importante resultado da investigação psicanalítica da 

vida psíquica. Existe um produto psíquico encostando nas pessoas mais normais que, contudo, 

apresenta analogia muito marcante com as mais violentas produções da insanidade e não foi mais 

inteligível aos filósofos que a própria insanidade. Refiro-me aos sonhos. A psicanálise se fundamenta na 

análise dos sonhos e a interpretação deles constitui a obra mais completa que a jovem ciência realizou 

até o presente. Um dos mais comuns de formação onírica pode ser descrito como segue: uma seqüência 

de pensamentos foi despertada pelo funcionamento da mente durante o dia e reteve um pouco de sua 

atividade, fugindo à inibição geral de interesses que introduz o sono e constitui a preparação psíquica 

para o dormir. Durante a noite, a seqüência de pensamentos consegue encontrar vinculações com uma 

das tendências inconscientes presentes desde a infância na mente do que sonha, mas ordinariamente 

reprimida e excluída de sua vida consciente. Com a força tomada de empréstimo a esta ajuda 

inconsciente, os pensamentos, resíduo do trabalho do dia, tornam-se então ativos novamente e surgem 

na consciência sob a forma de sonho. Ora, três coisas aconteceram: 

(1) Os pensamentos sofreram uma mudança, um disfarce e uma deformação, que representam a 

parte do ajudante inconsciente. 

(2) Os pensamentos ocuparam a consciência numa ocasião em que não o deveriam. 

(3) Uma parte do inconsciente, que doutra maneira não teria podido fazê-lo, surgiu na 

consciência. 

Aprendemos a arte de descobrir os ‘pensamentos residuais’, os pensamentos latentes dos 

sonhos, e, comparando-os com o sonho aparente, pudemos formar opinião sobre as modificações que 

experimentaram e a maneira pela qual estas foram ocasionadas. 

Os pensamentos latentes do sonho não diferem em nenhum aspecto dos produtos de nossa 

atividade consciente habitual; merecem o nome de pensamentos pré-conscientes e, em verdade, podem 

ter sido conscientes em algum momento do estado de vigília. Entretanto, por entrarem em contato com as 

tendências inconscientes durante a noite, assimilaram-se a estas, degradaram-se, por assim dizer, à 

condição de pensamentos inconscientes, e ficaram sujeitos às leis pelas quais a atividade inconsciente é 

dirigida. E aqui temos a oportunidade de aprender o que não poderíamos ter adivinhado pela 

especulação, ou por outra fonte de informação empírica - que as leis da atividade inconsciente diferem 

amplamente daquelas da consciente. Inferimos pormenorizadamente quais são as peculiaridades do 

Inconsciente e podemos esperar aprender ainda mais sobre elas mediante investigação mais profunda 

dos processos da formação onírica. 

Essa investigação não se acha ainda nem na metade, e uma exposição dos resultados obtidos 

até agora é pouco possível sem entrar nos problemas mais intocados da análise de sonhos. Não gostaria 

de interromper este exame, porém, sem indicar a mudança e o progresso em nossa compreensão do 

inconsciente devido ao estudo psicanalítico dos sonhos. 

A inconsciência pareceu-nos, a princípio, apenas uma característica enigmática de um ato 



psíquico definido. Atualmente ela significa mais para nós. É sinal de que este ato partilha da natureza de 

determinada categoria psíquica, que conhecemos por outras características mais importantes, e que ele 

pertence a um sistema de atividade psíquica merecedor de nossa plena atenção. O valor índice do 

inconsciente ultrapassou de muito sua importância como propriedade. O sistema assinalado pelo fato de 

seus atos isolados serem inconscientes é chamado ‘O Inconsciente’, por falta de termo melhor e menos 

ambíguo. Em alemão, proponho denotar esse sistema pelas letras Ubw, abreviatura da palavra 

‘Unbewusst‘. E este é o terceiro e mais significativo sentido que o termo ‘inconsciente’ adquiriu na 

psicanálise. 
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(b) TRADUÇÃO INGLESA: 

‘A Dream which Bore Testimony’ 

1924 C. P., 2, 133-43 (Trad. de E. Glover.) 



 

A presente tradução inglesa baseia-se na publicada em 1924. 

 

Em seu primeiro aparecimento na Zeitschrift (no começo de 1913), este artigo foi o primeiro de 

vários, escritos por diversos autores, incluídos sob o título geral ‘Beitrãge zur Traumdeutung’ 

(‘Contribuições à Intepretação de Sonhos’). 

O trabalho apresenta a peculiaridade de ser uma análise de sonhos, de segunda mão. 

Independente disto, é digno de nota por contar uma descrição excepcionalmente clara do papel 

desempenhado pelos pensamentos oníricos latentes na formação de sonhos e por sua insistência na 

necessidade de manter em mente a distinção entre os pensamentos oníricos e o próprio sonho. 

 

UM SONHO PROBATÓRIO 

 

Uma senhora que padecia da mania dubitativa e cerimoniais obsessivos insistia em que suas 

enfermeiras nunca a deixassem fora de suas vistas por um só momento: doutra maneira, ela começaria a 

ruminar sobre ações proibidas que poderia ter cometido enquanto não se achava sendo observada. Certa 

noite, enquanto repousava no sofá, pensou que vira a enfermeira de serviço adormecer. Ela gritou: ‘Está 

me vendo?’ A enfermeira deu um pulo e respondeu: ‘Naturalmente que estou.’ Isto forneceu à paciente 

motivo para nova dúvida e, após certo tempo, repetiu a pergunta, que a enfermeira respondeu com 

protestos renovados; exatamente nesse momento, outra assistente chegou, trazendo a ceia da paciente. 

Este incidente ocorreu numa sexta-feira à noite. Na manhã seguinte, a enfermeira relatou um 

sonho que teve o efeito de desfazer as dúvidas da paciente. 

SONHO - Alguém lhe havia confiado uma criança. A mãe da criança saíra de casa e ela [a que 

sonhou] perdera-a. Enquanto andava, indagava das pessoas na rua se haviam visto a criança. Depois, 

chegou a uma grande extensão de água e cruzou uma estreita ponte para pedestres. (Houve um adendo: 

Subitamente apareceu-lhe à frente, sobre a ponte, como uma ‘fata Morgana’, a figura de outra 

enfermeira.) Então, achou-se num lugar familiar, onde econtrou uma mulher que conhecera menina e que 

na época era vendedora numa loja de víveres e depois se casara. Perguntou à mulher, que estava 

parada em frente a sua porta: ‘Você viu a criança?’ A mulher não prestou atenção à pergunta, mas 

informou-a de que se achava divorciada do marido, acresentando que tampouco o casamento é sempre 

feliz. Ela acordou sentindo-se tranqüilizada e pensou que a criança apareceria perfeitamente bem na 

casa de um vizinho. 

ANÁLISE - A paciente presumiu que este sonho se referia ao cochilo que a enfermeira havia 

negado. A partir de informações adicionais voluntariamente prestadas pela última, pôde interpretar o 

sonho de maneira que, embora incompleta sob certos aspectos, foi suficiente para todos os fins práticos. 

Eu próprio somente ouvi o relato da senhora e não entrevistei a enfermeira. Citarei primeiramente a 

interpretação da paciente e depois suplementá-la-ei com o que nossa compreensão geral das leis que 

governam a formação onírica nos permitem acrescentar. 



 

’A enfermeira contou-me que a criança do sonho fazia-a lembrar-se de um caso cujo cuidado lhe 

dera a mais viva satisfação. Foi o de uma criança incapaz de enxergar devido a uma inflamação dos 

olhos (blenorréia). A mãe, contudo, não abandonava a casa: ajudava a cuidar da criança. Por outro lado, 

recordo-me também que quando meu marido, que tem alta consideração por esta enfermeira, partiu, 

deixou-me aos seus cuidados e ela prometeu cuidar de mim como cuidaria de uma criança.’ 

Além disso, sabemos pela análise da paciente que, ao insistir em nunca ser deixada fora da vista, 

ela se recolocara na posição de ser outra vez criança. 

‘Ter perdido a criança’, continuou a paciente, ‘significou que ela não me vira; perdera-me de vista. 

Isto constituiu sua admissão de que realmente adormecera por certo tempo e não me contara a verdade 

posteriormente.’ 

Ignorava o significado do pequeno fragmento de sonho em que a enfermeira indagava das 

pessoas na rua se haviam visto a criança; por outro lado, foi capaz de elucidar os pormenores posteriores 

do sonho manifesto. 

‘A grande extensão de água fez a enfermeira pensar no Reno; acrescentou, contudo, que era 

muito maior que o Reno. Então lembrou-se de que na noite anterior eu lhe lera a história de Jonas e a 

baleia, e lhe contara que, certa vez, eu própria vira uma baleia no Canal da Mancha. Imagino que a 

grande extensão de água fosse o mar e constituísse uma alusão à história de Jonas. 

‘Acho também que a estreita ponte para pedestres proveio da mesma história, que era 

divertidamente escrita em dialeto. A anedota relata como um instrutor religioso descreveu a seus alunos 

as maravilhosas aventuras de Jonas, após o que um menino objetou que não podia ser verdade, visto 

que o próprio professor lhes disssera antes que as baleias só podiam engolir criaturas minúsculas, devido 

à estreiteza de seus esôfagos. O professor escapou da dificuldade dizendo que Jonas era judeu e que os 

judeus se enfiavam em qualquer lugar. Minha enfermeira é muito piedosa mas inclinada a dúvidas 

religiosas, e censurei-me no caso de a história que lhe lera poder tê-las suscitado. 

‘Nessa ponte estreita, viu agora o aparecimento de outra enfermeira, a quem conhecia. Contou-

me a história desta última: havia-se jogado no Reno por ter sido dispensada de um caso, devido a algo 

de que fora culpada. Ela própria temera, portanto, ser dispensada por haver adormecido. Ademais, no dia 

seguinte ao incidente e após relatar o sonho, a enfermeira chegou amargamente e, quando lhe perguntei 

o motivo, respondeu de modo bastante rude: “A senhora sabe por que tão bem quanto eu e agora não vai 

mais confiar em mim!” 

Visto a aparição da enfermeira afogada constituir um adendo, e um adendo especialmente claro, 

teríamos aconselhado a senhora a começar sua interpretação do sonho neste ponto. Segundo o relato 

daquela que sonhou, também esta primeira metade do sonho foi acompanhada por aguda ansiedade; a 

segunda parte preparou o caminho para a sensação de tranqüilidade com que despertou. 

‘Encaro a parte seguinte do sonho’, disse a senhora, continuando sua análise, ‘como 

corroboração certa de minha opinião de que o sonho tinha a ver com o que acontecera naquela noite de 

sexta-feira, pois a pessoa que anteriormente fora vendedora numa loja de víveres só se podia referir à 



atendente que trouxe a ceia naquela ocasião. Observei também que a enfermeira se havia queixado de 

náuseas o dia todo. A pergunta que fez àquela mulher: “Viu a criança?” é obviamente remontável à minha 

pergunta: “Está me vendo?”, que lhe fiz pela segunda vez exatamente quando a atendente chegou com 

os pratos.’ 

Também no sonho a indagação a respeito da criança foi feita em duas ocasiões. O fato de a 

mulher não responder - não prestar atenção - pode ser por nós encarado como uma depreciação desta 

outra atendente, feita em favor da que sonhou; ela representou-se no sonho como superior à outra 

mulher, exatamente porque ela própria tinha de enfrentar censuras devido à sua própria falta de atenção. 

‘A mulher que apareceu no sonho não era, na realidade, divorciada do marido. A situação foi 

tirada de um incidente da vida da outra atendente, que se separara - “divorciara” - de um homem, por 

ordem dos pais. A observação de que “tampouco o casamento sempre corre bem” foi provavelmente uma 

consolação utilizada no decurso da conversa entre as duas mulheres. Esta consolação prefigurou outra, 

com a qual o sonho terminou: “A criança aparecerá perfeitamente bem”. 

‘Concluí deste sonho que, na noite em apreço, a enfermeira realmente adormecera e que estava 

com medo de ser demitida por causa disso. Devido a isso, não mais senti qualquer dúvida sobre a 

correção de minha observação. Incidentalmente, após relatar o sonho, ela acrescentou sentir muito não 

ter trazido um livro de sonhos com ela. Ao meu comentário de que tais livros se acham repletos das mais 

ignorantes superstições, respondeu que, embora não fosse de modo algum supersticiosa, apesar disso 

todos os acontecimentos desagradáveis da sua vida haviam acontecido numa sexta-feira. Devo 

acrescentar que, atualmente, o tratamento que me dá não é de modo algum satisfatório; ela anda 

suscetível e irritável e faz cenas a respeito de nada.’ 

Acho que devemos reconhecer à senhora o mérito de ter interpretado e avaliado corretamente o 

sonho de sua enfermeira. Como tão amiúde acontece com a interpretação de sonhos durante a análise, a 

tradução do sonho não depende unicamente dos produtos da associação, mas também temos de levar 

em conta as circunstâncias de sua narração, o comportamento do que sonhou antes e depois da análise 

do sonho, bem como toda observação e revelação feita pelo que sonhou durante a mesma ocasião - 

durante a mesma sessão analítica. Se levarmos em consideração a suscetibilidade da enfermeira, sua 

atitude para com as sextas-feiras aziagas etc., confirmaremos a conclusão de que o sonho continha uma 

admissão de que, apesar de sua negativa, ela havia realmente cochilado e estava com medo de ser 

mandada embora para longe da ‘criança’ a seus cuidados. 

Enquanto, para a senhora que o relatou a mim, este sonho tinha significação prática, para nós ele 

estimula o interesse teórico em duas direções. É verdade que terminou por uma consolação, mas, em 

geral, representou uma admissão importante com referência à relação da enfermeira com sua paciente. 

Como acontece que um sonho, que afinal de contas deve servir de realização de um desejo, possa tomar 

o lugar de uma admissão que nem mesmo foi de qualquer vantagem para a que sonhou? Devemos 

realmente admitir que, além de sonhos de realização de desejo (e de ansiedade), existem também 

sonhos de admissão, assim como de advertência, reflexão, adaptação etc.? 

Devo confessar que ainda não compreendo muito bem por que a posição que tomei contra 



qualquer tentação desse tipo, em A Interpretação de Sonhos, causou desconfianças nas mentes de 

tantos psicanalistas, entre eles alguns bem conhecidos. Parece-me que a diferenciação entre sonhos de 

realização de desejo, admissão, advertência, adaptação etc. não tem muito mais sentido que a 

diferenciação, necessariamente aceita, dos especialistas médicos em ginecologistas, pediatras e 

dentistas. Permitam-me recapitular aqui, tão sucintamente quanto possível, o que disse sobre este 

assunto em A Interpretação de Sonhos. 

Os chamados ‘resíduos diurnos’ podem atuar como perturbadores do sonho e construtores de 

sonhos; eles são processos de pensamento afetivamente catexizados do dia do sonho, que resistiram ao 

rebaixamento geral [de energia] pelo sono. Estes resíduos diurnos são descobertos por remontarem o 

sonho manifesto aos pensamentos oníricos latentes; constituem porções do último e acham-se assim 

entre as atividades do estado de vigília - conscientes ou inconscientes - que conseguiram persistir no 

período de sono. Em consonância com a multiplicidade de processos de pensamento no consciente e 

pré-consciente, estes resíduos diurnos têm os mais numerosos e diversos significados: eles podem ser 

desejos ou temores que não foram resolvidos, ou intenções, reflexões, advertências, tentativas de 

adaptação a tarefas atuais etc. Até este ponto, a classificação de sonhos que se acha em consideração 

parece ser justificada pelo conteúdo que é revelado pela interpretação. Estes resíduos do dia, contudo, 

não são o próprio sonho: falta-lhes o elemento essencial principal de um sonho. De si próprios não são 

capazes de construir um sonho. São, estritamente falando, apenas o material psíquico para a elaboração 

onírica, exatamente como os estímulos sensórios e somáticos, quer acidentais quer produzidos sob 

condições experimentais, constituem o material somático para a elaboração onírica. Conferir-lhes o papel 

principal na construção de sonhos é simplesmente repetir, num ponto novo, o erro pré-analítico que 

explicava os sonhos atribuindo-os à má digestão ou à pressão sobre a pele. Os erros científicos, em 

verdade, têm vida tenaz, e mesmo quando refutados acham-se prontos a insinuar-se novamente, sob 

novos disfarces.  

 

O estado atual de nosso conhecimento leva-nos a concluir que o fator essencial na construção de 

sonhos é um desejo inconsciente - geralmente um desejo infantil, agora reprimido - que pode vir a se 

expressar nesse material somático ou psíquico (e também nos resíduos diurnos, portanto) e pode 

abastecer estes com uma força que os capacita a forçar seu caminho em direção à consciência, mesmo 

durante a suspensão do pensamento, à noite. O sonho é, em todos os casos, uma realização deste 

desejo inconsciente, seja o que for que possa conter mais - advertência, reflexão, admissão, ou qualquer 

outra parte do rico conteúdo do estado de vigília pré-consciente que continuou, sem ser tratado, noite 

adentro. É este desejo inconsciente que dá à elaboração onírica seu caráter peculiar, como revisão 

inconsciente do material pré-consciente. Um psicanalista pode caracterizar como sonhos apenas os 

produtos da elaboração onírica: apesar do fato de só se chegar aos pensamentos oníricos latentes a 

partir da interpretação do sonho, ele não pode considerá-los como parte deste, mas apenas como parte 

da reflexão pré-consciente. (A revisão secundária pela instância consciente é aqui considerada como 

parte da elaboração onírica. Mesmo que devêssemos separá-la, isto não envolveria nenhuma alteração 



em nossa concepção. Teríamos então de dizer: os sonhos, no sentido analítico, compreendem a 

elaboração onírica propriamente dita, juntamente com a revisão secundária de seus produtos.) A 

conclusão a ser tirada destas considerações é que não se pode colocar o caráter realizador de desejos 

dos sonhos no mesmo nível que seu caráter de advertência, admissão, tentativa de solução etc., sem 

negar o conceito de uma dimensão psíquica de profundidade, o que equivale a dizer, sem negar o ponto 

de vista da psicanálise. 

Retornemos agora ao sonho da enfermeira, a fim de demonstrar a qualidade de profundidade na 

realização de desejo nele contida. Já sabemos que a interpretação que a senhora deu ao sonho não era, 

de modo algum, completa; havia partes dele a que ela foi incapaz de fazer justiça. Ademais, ela sofria de 

neurose obsessiva, condição que, pelo que observei, torna consideravelmente mais difícil compreender 

os símbolos oníricos, tal como a demência precoce torna-o mais fácil. 

Não obstante, nosso conhecimento do simbolismo onírico capacita-nos a compreender partes 

não interpretadas deste sonho e descobrir uma significação mais profunda por trás das interpretações já 

fornecidas. Não podemos deixar de notar que parte do material empregado pela enfermeira provém do 

complexo de dar a luz, de ter filhos. A extensão de água (o Reno, o Canal onde a baleia foi vista) era 

certamente a água da qual as crianças provém. E depois, também, ela veio à água em busca de uma 

criança. A lenda de Jonas, fator de determinação dessa água, a pergunta de saber como Jonas (a 

criança) podia passar através de passagem tão estreita pertencem ao mesmo complexo. E a enfermeira 

que se atirou no Reno por mortificação encontrou uma consolação simbólico-sexual para seu desespero 

de vida na modalidade de sua morte - entrando na água. A estreita ponte para pedestres sobre a qual a 

aparição a encontrou foi, com toda probabilidade, também um símbolo genital, embora tenha de admitir 

que aqui nos falta ainda um conhecimento mais preciso. 

O desejo ‘quero ter um filho’ parece, portanto, ter sido o construtor onírico a partir do 

inconsciente; nenhum outro seria mais bem calculado para consolar a enfermeira pelo estado aflitivo das 

coisas na vida real. ‘Serei dispensada: perderei a criança que está aos meus cuidados. Que importa? Em 

vez disso, arranjarei uma criança real, minha própria.’ A parte não interpretada do sonho, na qual ela 

pergunta a todos na rua sobre a criança, pode talvez caber aqui; a interpretação então seria: ‘E mesmo 

que tenha de me oferecer nas ruas, sei como arranjar um filho para mim.’ Um laivo de desafio na que 

sonhou, até aqui disfarçado, se revela subitamente neste ponto. Sua admissão encaixa-se aqui pela 

primeira vez: ‘Fechei os olhos e comprometi minha reputação profissional de pessoa conscienciosa; 

agora, vou perder meu lugar. Serei tão tola de afogar-me, como a enfermeira X? Não: abandonarei a 

enfermagem completamente e me casarei; serei uma mulher e terei um filho de verdade; nada me 

impedirá.’ Esta interpretação é justificada pela consideraçãode que ‘ter filhos’ constitui realmente a 

expressão infantil de um desejo de ter relações sexuais; na verdade, pode ter sido escolhida na 

consciência como expressão eufemística deste desejo objetável. 

Assim, a admissão desvantajosa da que sonhou, admissão para que mostrou inclinação mesmo 

no estado de vigília, tornou-se possível no sonho por ser empregada por um seu traço latente de caráter 

[o ‘laivo de desafio’], com o intuito de ocasionar a realização de um desejo infantil. Podemos presumir que 



este traço tinha uma vinculação estreita - com referência tanto a época quanto a conteúdo - com o desejo 

de um filho e de prazer sexual. 

A inquirição subseqüente da senhora a quem devo a primeira parte desta interpretação forneceu 

algumas informações inesperadas sobre a vida anterior da enfermeira. Antes de dedicar-se à 

enfermagem desejara casar com um homem que estivera intensamente interessado nela, mas 

abandonara o casamento projetado devido à oposição de uma tia, com quem suas relações constituíam 

uma curiosa mistura de dependência e desafio. Esta tia que impedira o matrimônio era a superiora de 

uma Ordem dedicada à enfermagem. A que sonhou sempre a considerara como modelo. Tinha 

esperanças de ser sua herdeira e a ela achava-se ligada por esse motivo. Não obstante opusera-se à tal, 

não ingressando na Ordem como aquela havia planejado. O desafio apresentado no sonho era, portanto, 

dirigido contra a tia. Atribuímos uma origem anal-erótica a este traço caracterológico, e podemos levar em 

consideração o fato de os interesses que a tornavam dependente da tia serem de natureza financeira; 

lembramo-nos também de que as crianças favorecem a teoria anal de nascimento. 

Este fator de desafio infantil pode talvez permitir-nos presumir uma relação mais estreita entre a 

primeira e a última cena do sonho. A antiga vendedora numa loja de víveres representa no sonho a 

atendente que trouxe a ceia da senhora para a sala exatamente quando essa fazia a pergunta: ‘Está me 

vendo?’ Parece, contudo, que ela foi destinada para o papel de rival hostil em geral. A que sonhou 

depreciou sua capacidade como enfermeira fazendo-a não tomar o menor interesse pela criança perdida, 

mas tratar apenas de assuntos particulares em sua resposta. Deslocou assim para esta figura a 

indiferença que começava a sentir pela criança a seus cuidados. O infeliz casamento e divórcio que ela 

própria deve ter temido em seus mais secretos desejos foram atribuídos à outra mulher. Sabemos, 

contudo, que fora a tiaque separara a que sonhou de seu noivo. Daí a ‘vendedora de víveres’ (figura não 

necessariamente sem significado infantil simbólico) poder representar a superiora-tia, que na realidade 

não era muito mais idosa do que a que sonhou e que desempenhara o papel tradicional de rival-mãe em 

sua vida. Uma confirmação satisfatória desta interpretação pode ser achada no fato de que o lugar 

‘familiar’ em que ela encontrou essa pessoa, parada na frente da porta, era exatamente o lugar em que 

sua tia residia, como superiora. 

Devido à falta de contato entre o analista e a pessoa sob análise, não é aconselhável penetrar 

mais profundamente na estrutura do sonho. Entretanto podemos talvez dizer que, na medida em que foi 

acessível à interpretação, forneceu-nos muitas confirmações bem como muitos novos problemas. 
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A presente tradução inglesa é uma reimpressão ligeiramente corrigida da publicada em 1925. 

 

O segundo dos dois exemplos relatados neste artigo derivou da análise do caso do ‘Wolf Man’, 

que ainda se achava em tratamento com Freud por ocasião de sua publicação. A totalidade desta parte 

do trabalho foi incluída literalmente na história clínica, escrita em 1914 mas só publicada quatro anos 

depois - ‘From the History of on Infantile Neurosis’ (1918b). A análise do sonho é ali levada muito adiante 

(Ver a partir de [1].) 

 

A OCORRÊNCIA, EM SONHOS, DE MATERIAL ORIUNDO DE CONTOS DE FADAS 

 

Não é surpreendente descobrir que a psicanálise confirma nosso reconhecimento do lugar 

importante que os contos de fadas populares alcançaram na vida mental de nossos filhos. Em algumas 

pessoas, a rememoração de seus contos de fadas favoritos ocupa o lugar das lembranças de sua própria 

infância; elas transformaram esses contos em lembranças encobridoras. 

Elementos e situações derivados de contos de fadas podem também ser encontrados em 

sonhos. Interpretando as passagens em apreço, o paciente produzirá o conto de fadas significativo como 

associação. No presente artigo, darei dois exemplos desta ocorrência muito comum, mas não será 

possível fazer mais que aludir às relações entre os contos de fadas e a história da infância do que sonhou 

e sua neurose, embora esta limitação envolva o risco de romper vínculos que foram de máxima 

importância para o analista. 

                                                     I 

Aqui temos o sonho de uma jovem casada, que recebera a visita do marido alguns dias antes: 



Ela se achava num quarto que era inteiramente castanho. Uma portinha levava ao alto de uma escada 

íngreme e, por esta escada, entrou no quarto um curioso homenzinho - pequeno, de cabelos brancos, 

calvo no alto da cabeça e de nariz vermelho. Ele dançou em volta do quarto na frente dela, portou-se da 

maneira mais engraçada e depois desceu pela escada novamente. Estava vestido com uma indumentária 

cinzenta, através da qual todas as partes de sua figura achavam-se visíveis. (Subseqüentemente, foi feita 

uma correção:  Estava usando um casaco preto comprido e calças cinzentas.) 

A análise foi a seguinte. A descrição da aparência pessoal do homúnculo ajustava-se ao sogro da 

que sonhou, sem que nenhuma alteração fosse necessária. Imediatamente depois, porém, ela pensou na 

história de ‘Rumpelstiltskin’, que dançou à roda da mesma maneira engraçada que o homem no sonho e, 

assim fazendo, revelou seu nome à rainha; mas por isso perdeu seu direito ao primeiro filho daquela, e, 

em sua fúria, rasgou-se em dois. 

 

No dia anterior ao do sonho, ela estivera do mesmo modo furiosa com o marido e exclamara: 

‘Poderia rasgá-lo em dois’. 

O quarto castanho, a princípio, causou dificuldades. Tudo o que lhe ocorria era a sala de jantar 

dos pais, que tinha painéis dessa cor - em madeira castanha. Contou então algumas histórias de cama 

que eram tão inconfortáveis para duas pessoas dormirem. Poucos dias antes, quando o assunto da 

conversa fora camas de outros países, ela dissera algo muito mal à propôs - de modo inteiramente 

inocente, segundo sustentava - e todos na sala haviam rido às gargalhadas. 

O sonho era agora quase inteligível. O quarto de madeira castanha era, em primeiro lugar, uma 

cama, e, através da vinculação com a sala de jantar, um leito matrimonial. Ela, portanto, achava-se em 

sua cama de casal. O visitante deve ter sido seu jovem marido, que, após uma ausência de vários 

meses, visitara-a para desempenhar seu papel na cama dupla. Mas primeiramente era o pai do marido, 

seu sogro. 

Por trás desta primeira interpretação, temos um vislumbre de material mais profundo e 

puramente sexual. Aqui, o quarto era a vagina. (O quarto estava nela - o que foi invertido no sonho.) O 

homenzinho que fazia caretas e comportava-se de modo tão engraçado era o pênis. A porta estreita e a 

escada íngreme confirmavam a opinião de que a situação era uma representação da relação sexual. 

Geralmente estamos acostumados a encontrar o pênis simbolizado por uma criança; mas descobriremos 

que havia boas razões para um pai ser introduzido para representar o pênis, neste caso. 

A solução da parte remanescente do sonho confirmar-nos-á inteiramente esta interpretação. A 

que sonhou, ela própria, explicou a indumentária cinzenta transparente como um preservativo. Podemos 

depreender que considerações de prevenção de concepção e preocupações sobre saber se aquela visita 

do marido não poderia ter lançado a semente de um segundo filho, achavam-se entre as causas 

induzidoras do sonho. 

O casaco preto. Casacos deste tipo ficavam admiravelmente bem no marido. Ela queria persuadi-

lo a usá-los sempre, ao invés de suas roupas usuais. Vestido no casaco preto, portanto, seu marido era 

como ela gostava de vê-lo. O casaco preto e as calças cinzentas. Em dois níveis diferentes, um acima do 



outro, isto tinha o mesmo significado: ‘Gostaria que você se vestisse assim. Gosto de você assim.’ 

Rumpelstiltskin estava vinculado aos pensamentos contemporâneos subjacentes ao sonho - os 

resíduos diurnos - por uma nítida relação antitética. No conto de fadas, ela chega a fim de levar o 

primeiro filho da rainha. No sonho, o homenzinho chega sob a forma de um pai, porque presumivelmente 

trouxera consigo um segundo filho. Mas Rumpelstiltskin também forneceu acesso ao estrato infantil, mais 

profundo, dos pensamentos oníricos. O cômico sujeitinho, cujo próprio nome é desconhecido, cujo 

segredo é tão avidamente discutido, que pode realizar truques extraordinários - no conto de fadas, 

transforma palha em ouro - a fúria contra ele, ou melhor, contra seu possuidor, que é invejado por possuí-

lo (a inveja que a menina tem do pênis) - todos foram elementos cuja relação com os fundamentos da 

neurose da paciente mal podem, como disse, ser aflorados neste artigo. Os cabelos cortados curtos do 

homenzinho do sonho achavam-se indubitavelmente vinculados também ao tema da castração. 

Se observarmos cuidadosamente, a partir de exemplos claros, a maneira pela qual os 

sonhadores utilizam os contos de fadas e o momento no qual os trazem à baila, podemos talvez 

conseguir recolher algumas sugestões que nos ajudarão a interpretar obscuridades remanescentes nos 

próprios contos de fadas. 

                                                    II 

Um jovem contou-me o sonho abaixo. Ele possuía uma base cronológica para suas primeiras 

lembranças na circunstância de os pais terem-se mudado de uma propriedade rural para outra antes de 

ele completar cinco anos de idade; o sonho, que disse ser o seu mais antigo, ocorreu quando se achava 

ainda na primeira propriedade. 

‘Sonhei que era noite e que eu estava deitado na cama. (Meu leito tem o pé da cama voltado 

para a janela: em frente da janela havia uma fileira de velhas nogueiras. Sei que era inverno quando tive 

o sonho, e de noite.) De repente, a janela abriu-se sozinha e fiquei aterrorizado ao ver que alguns lobos 

brancos estavam sentados na grande nogueira em frente da janela. Havia seis ou sete deles. Os lobos 

eram inteiramente brancos e pareciam-se mais com raposas ou cães pastores, pois tinham caudas 

grandes, como as raposas, e orelhas empinadas, como cães quando prestam atenção a algo. Com 

grande terror, evidentemente de ser comido pelos lobos, gritei e acordei. Minha babá correu até minha 

cama, para ver o que me havia acontecido. Levou muito tempo até que me convencesse de que fora 

apenas um sonho; tivera uma imagem tão clara e vívida da janela a abrir-se e dos lobos sentados na 

árvore. Por fim acalmei-me, senti-me como se houvesse escapado de algum perigo e voltei a dormir. 

‘A única ação no sonho foi a abertura da janela, pois os lobos estavam sentados muito quietos e 

sem fazer nenhum movimento sobre os ramos da árvore, à direita e à esquerda do tronco, e olhavam 

para mim. Era como se tivessem fixado toda a atenção sobre mim. Acho que foi meu primeiro sonho de 

ansiedade. Tinha três, quatro, ou no máximo, cinco anos de idade na ocasião. Desde então, até contar 

onze ou doze anos, sempre tive medo de ver algo terrível em meus sonhos.’ 

Ele acrescentou um desenho da árvore com os lobos, que confirmava sua descrição. A análise 

do sonho trouxe à luz o seguinte material. 

Sempre vinculara este sonho à recordação de que, durante esses anos de infância, tinha um 



medo tremendo da figura de um lobo num livro de contos de fadas. Sua irmã mais velha, que era muito 

mais idosa que ele, costumava apoquentá-lo segurando esta figura específica na sua frente, sob 

qualquer pretexto, para que ele ficasse aterrorizado e começasse a gritar. Na figura, o lobo achava-se 

ereto, dando um passo com uma das patas, com as garras estendidas e as orelhas empinadas. Achava 

que a figura deveria ter sido uma ilustração da história do ‘Chapeuzinho Vermelho’. 

Por que os lobos eram brancos? Isto fê-lo pensar nas ovelhas, grandes rebanhos das quais eram 

mantidos nas vizinhanças da propriedade. O pai ocasionalmente o levava a visitar esses rebanhos e, 

todas as vezes que isso acontecia, ele se sentia muito orgulhoso e feliz. Posteriormente - segundo 

indagações feitas, pode facilmente ter sido pouco antes da época do sonho - irrompeu uma epidemia 

entre as ovelhas. O pai mandou buscar um seguidor de Pasteur, que vacinou os animais, mas após a 

inoculação morreram ainda mais delas que antes. 

Como os lobos apareceram na árvore? Isto fê-lo lembrar-se de uma história que ouvira o avô 

contar. Não podia recordar-se se fora antes ou depois do sonho, mas seu assunto constitui argumento 

decisivo em favor da primeira opinião. A história dizia assim: um alfaiate estava sentado trabalhando em 

seu quarto, quando a janela se abriu e um lobo pulou para dentro. O Alfaiate perseguiu-o com seu bastão 

- não (corrigiu-se), apanhou-o pela cauda e arrancou-a fora, de modo que o lobo fugiu correndo, 

aterrorizado. Algum tempo mais tarde, o alfaiate foi até a floresta e subitamente viu uma alcatéia de lobos 

vindo em sua direção; então trepou numa árvore para fugir-lhes. A princípio, os lobos ficaram perplexos; 

mas o aleijado, que se achava entre eles e queria vingar-se do alfaiate, propôs que trepassem uns sobre 

os outros, até que o último pudesse apanhá-lo. Ele próprio - tratava-se de um animal velho e vigoroso - 

ficaria na base da pirâmide. Os lobos fizeram como ele sugeria, mas o alfaiate reconhecera o visitante a 

que havia castigado e de repente gritou, como fizera antes: ‘Apanhem o cinzento pela cauda!’ O lobo sem 

rabo, aterrorizado pela recordação, correu, e todos os outros desmoronaram. 

Nesta história aparece a árvore sobre a qual os lobos se achavam sentados no sonho; mas 

contém também uma alusão inequívoca ao complexo de castração. O lobo velho tivera a cauda 

arrancada pelo alfaiate. As caudas de raposa dos lobos do sonho eram provavelmente compensações 

por esta falta de cauda.  

Por que havia seis ou sete lobos? Não parecia haver resposta para esta pergunta, até eu levantar 

uma dúvida sobre saber se a figura que o assustava estava vinculada à história de ‘Chapeuzinho 

Vermelho’. Este conto de fadas só oferece oportunidade para duas ilustrações - Chapeuzinho Vermelho 

encontrando-se com o lobo na floresta e a cena em que o lobo se deita na cama, com o barrete de dormir 

da avó. Teria de haver, portanto, algum outro conto de fadas por trás de sua recordação da figura. Ele 

logo descobriu que só podia ser a história de ‘O Lobo e os Sete Cabritinhos’. Nesta, ocorre o número 

sete, e também o número seis, pois o lobo só comeu seis dos cabritinhos, enquanto que o sétimo se 

escondeu na caixa do relógio. O branco também nela aparece, pois o lobo fizera branquear sua pata no 

padeiro, após o cabritinhos haverem-no reconhecido, em sua primeira visita, pela pata cinzenta. Além 

disso, os dois contos de fadas possuem muito em comum. Em ambos existe o comer, a abertura da 

barriga, a retirada das pessoas que haviam sido comidas e sua substituição por pesadas pedras, e, 



finalmente, em ambas o lobo mau perece. Além disso tudo, na história dos cabritinhos aparece a árvore. 

O lobo deitou-se sob uma árvore, após a refeição, e roncou. 

 

Por uma razão especial, terei de tratar deste sonho novamente alhures, interpretá-lo e julgar sua 

significação com maiores pormenores; pois ele é o mais antigo sonho de ansiedade que o jovem que 

sonhou recordou de sua infância, e seu conteúdo, tomado juntamente com outros sonhos que o seguiram 

pouco após e com certos acontecimentos de seus primeiros anos de vida, é de interesse muito especial. 

Temos de limitar-nos aqui à relação do sonho com os dois contos de fadas que têm tanto em comum um 

com o outro, ‘Chapeuzinho Vermelho’ e ‘O Lobo e os Sete Cabritinhos’. O efeito produzido por estas 

histórias foi demonstrado no pequeno que as sonhou mediante uma fobia animal comum. Esta fobia só 

se distinguia de outros casos semelhantes pelo fato de o animal causador da ansiedade não ser um 

objeto facilmente acessível à observação (tal como um cavalo ou um cão), mas conhecido dele somente 

de histórias e livros de figuras. 

Examinarei em outra ocasião a explicação destas fobias animais e a significação que se lhes 

atribui. Observarei apenas, por antecipação, que essa explicação se acha em completa harmonia com a 

característica principal apresentada pela neurose de que o atual sonhador padeceu mais tarde na vida. 

Seu medo do pai era o motivo mais forte para ele cair doente e sua atitude ambivalente em relação a 

todo representante paterno foi o aspecto dominante de sua vida, assim como de seu comportamento 

durante o tratamento. 

Se, no caso de meu paciente, o lobo foi simplesmente um primeiro representante paterno, surge 

a questão de saber se o conteúdo oculto nos contos de fadas do lobo que comeu os cabritinhos e de 

‘Chapeuzinho Vermelho não pode ser simplesmente um medo infantil do pai. Além disso, o pai de meu 

paciente tinha a característica, apresentada por tantas pessoas em relação aos filhos, de permitir-se 

‘ameaças afetuosas’; e é possível que, durante os primeiros anos do paciente, o pai (embora se tornasse 

severo mais tarde) pudesse, mais de uma vez, enquanto acariciava o menininho ou com ele brincava, tê-

lo ameaçado por brincadeira ‘de engoli-lo’. Uma de minhas pacientes contou-me que seus dois filhos 

nunca puderam chegar a gostar do avô, porque, no decurso de seus ruidosos e afetuosos brinquedos 

com eles, costumava assustá-los dizendo que lhes cortaria as barrigas. 
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O TEMA DOS TRÊS ESCRÍNIOS 

 

I  

Duas cenas de Shakespeare, uma de uma comédia e a outra de uma tragédia, proporcionaram-

me ultimamente ocasião para colocar e solucionar um pequeno problema. 

A primeira destas cenas é a escolha dos pretendentes entre os três escrínios, em O Mercador de 



Veneza. A bela e sábia Portia está comprometida, a pedido do pai, a tomar como marido apenas aquele 

de seus pretendentes que escolha o escrínio certo entre os três que se lhe acham à frente. Os três 

escrínios são de ouro, prata e chumbo: o certo é aquele que contém o retrato dela. Dois pretendentes já 

partiram sem sucesso; escolheram ouro e prata. Bassanio, o terceiro, decide-se em favor do chumbo; 

assim ganha a noiva, cuja afeição já era sua antes do julgamento da fortuna. Cada um dos pretendentes 

dá os motivos para sua escolha num discurso em que louva o metal que prefere e deprecia os outros 

dois. A tarefa mais difícil compete assim ao afortunado terceiro pretendente; o que ele encontra para 

dizer em glorificação do chumbo, contra o ouro e a prata, é pouco e tem um cunho forçado. Se, na clínica 

psicanalítica, nos defrontássemos com tal discurso, suspeitaríamos que haveria motivos escondidos por 

trás das insatisfatórias razões apresentadas. 

Shakespeare não inventou este oráculo da escolha de um escrínio; tirou-o de uma história das 

Gesta Romanorum, no qual uma moça tem de fazer a mesma escolha para conquistar o filho do 

Imperador. Também aqui o terceiro metal, o chumbo, é o portador da fortuna. Não é difícil adivinhar que 

temos aqui um tema antigo, que exige ser interpretado, explicado à sua origem. Uma primeira conjectura 

quanto ao significado desta escolha entre ouro, prata e chumbo é rapidamente confirmada por uma 

afirmação de Stucken, que efetuou um estudo do mesmo material num amplo campo. Escreve ele: ‘A 

identidade dos três pretendentes de Portia fica clara por sua escolha: o Príncipe de Marrocos escolhe o 

escrínio de ouro - ele é o Sol; o Príncipe de Aragão escolhe o escrínio de prata - ele é a Lua; Bassanio 

escolhe o escrínio de chumbo - ele é o filho da estrela!’ Em apoio de sua explicação, cita um episódio da 

epopéia folclórica estoniana, ‘Kalewipoeg’, no qual os três pretendentes aparecem sem disfarce como os 

filhos do Sol, da Lua e estrelas (o último sendo ‘o filho mais velho da Estrela Polar’) e, mais uma vez, a 

noiva cabe ao terceiro. 

Assim nosso pequeno problema conduziu-nos a um mito astral! Só é pena que, com esta 

explicação, não nos achemos no final da questão. Ela não está exaurida, pois não partilhamos da crença 

de alguns pesquisadores de que os mitos foram lidos nos céus e trazidos à Terra; estamos mais 

inclinados a julgar, com Otto Rank, que eles foram projetados para os céus após haverem surgido 

alhures, sob condições puramente humanas. É neste conteúdo humano que reside nosso interesse. 

Examinemos novamente nosso material. Na épica estoniana, tal como no conto oriundo das 

Gesta Romanorum, o tema é uma moça que escolhe entre três pretendentes; na cena de O Mercador de 

Veneza, o assunto é aparentemente o mesmo, mas, ao mesmo tempo, nele aparece algo com o caráter 

de uma inversão do tema: um homem escolhe entre três - escrínios. Se aquilo em que estamos 

interessados fosse um sonho, ocorrer-nos-ia em seguida que os escrínios são também mulheres, 

símbolos do que é essencial na mulher, e portanto da própria mulher - como arcas, cofres, caixas, cestos 

etc. Se corajosamente presumirmos que há substituições simbólicas do mesmo tipo também nos mitos, 

então a cena do escrínio em O Mercador de Veneza tornar-se realmente a inversão que suspeitamos. 

Com um aceno de varinha de condão, como se estivéssemos num conto de fadas, despojamos de nosso 

tema a indumentária astral e agora percebemos que ele é um tema humano, a escolha de um homem 

entre três mulheres. 



Este mesmo conteúdo, porém, pode ser encontrado noutra cena de Shakespeare, num de seus 

dramas mais poderosamente comoventes; não a escolha de uma noiva desta vez, mas ligada por muitas 

semelhanças ocultas à escolha do escrínio em O Mercador de Veneza. O velho Rei Lear resolve dividir 

seu reino, enquanto ainda se acha vivo, entre as três filhas, em proporção à quantidade de amor que 

cada uma delas expressar por ele. As duas mais velhas, Goneril e Regan, exaurem-se em asseverações 

e louvores de seu amor por ele; a terceira, Cordélia, recusa-se a fazê-lo. Ele deveria ter reconhecido o 

despretensioso e mudo amor da terceira filha e o recompensado, mas não o faz. Repudia Cordélia e 

divide o reino entre as outras duas, para sua própria ruína e ruína geral. Não é esta, mais uma vez, a 

cena de uma escolha entre três mulheres, das quais a mais jovem é a melhor, a mais excelsa? 

Imediatamente ocorrer-nos-ão outras cenas oriundas de mitos, contos de fadas e da literatura, 

com a mesma situação por conteúdo. O pastor Páris tem de escolher entre três deusas, das quais 

declara ser a terceira a mais bela. Cinderela também é uma filha mais nova, preferida pelo príncipe às 

duas irmãs mais velhas. Psiqué, na história de Apulcio, é a mais jovem e bela de três irmãs. Ela é, por um 

lado, reverenciada como Alfrodite em forma humana; por outro, é tratada por esta deusa como Cinderela 

foi tratada por sua madrasta e é-lhe atribuída a tarefa de selecionar um monte de sementes misturadas, o 

que realiza com o auxílio de pequenas criaturas (pombas no caso de Cinderela, formigas no de Psiqué). 

Quem quer que me preocupasse em fazer um levantamento mais amplo do material descobriria 

indubitavelmente outras versões do mesmo tema, conservando as mesmas características essenciais. 

Contentemo-nos com Cordélia, Afrodite, Cinderela e Psiqué. Em todas as histórias, as três 

mulheres, das quais a terceira é a mais excelsa, devem seguramente ser encaradas como de certo modo 

semelhantes, se são representadas como irmãs. (Não devemos deixar-nos desencaminhar pelo fato de a 

escolha de Lear ser entre três filhas; isto pode não representar nada mais do que ele ter de ser 

representado como um velho. Um velho não pode escolher muito bem entre três mulheres, de nenhuma 

outra maneira. Assim, elas se tornaram suas filhas.) 

Mas quem são estas três irmãs e por que deve a escolha recair na terceira? Se pudermos 

responder esta pergunta, estaremos na posse da interpretação que estamos buscando. Já fizemos 

anteriormente uso de uma aplicação da técnica psicanalítica, quando explicamos os três escrínios 

simbolicamente como três mulheres. Se tivermos a coragem de proceder da mesma maneira, estaremos 

iniciando um caminho que nos levará primeiro a algo inesperado e incompreensível, mas que talvez, por 

uma estrada indireta, nos conduzirá a um objetivo. 

Deve impressionar-nos que esta excelsa terceira mulher tenha, em diversos casos, certas 

qualidades peculiares, além de sua beleza. São qualidadesque parecem tender no sentido de algum tipo 

de unidade e não devemos por certo esperar encontrá-las igualmente bem assinaladas em todos os 

exemplos. Cordélia torna-se irreconhecível, indistinguível como o chumbo, permanece muda, ‘ama e 

cala’. Cinderela se esconde de maneira a não ser encontrada. Podemos talvez permitir-nos igualar 

ocultamento e mudez. Estes, naturalmente, seriam apenas dois exemplos, dos cinco que escolhemos. 

Mas há uma insinuação da mesma coisa a ser encontrada, de modo bastante curioso, em dois outros 

casos. Decidimos comparar Cordélia, com sua recusa obstinada, ao chumbo. No breve discurso de 



Bassanio, enquanto está escolhendo o escrínio, diz ele do chumbo (sem, de maneira alguma, conduzir a 

fala para a observação): 

‘Tua palidez comove-me mais que a eloqüência.’ 

Quer dizer: ‘Tua simplicidade comove-me mais que a natureza espalhafatosa dos outros dois.’ 

Ouro e prata são ‘gritantes’; o chumbo é mudo - na verdade, como Cordélia, que ‘ama e cala’. 

Nos antigos relatos gregos do julgamento de Páris, nada se diz de tal reticência por parte de 

Afrodite. Cada uma das três deusas fala ao jovem e tenta conquistá-lo através de promessas. Mas, de 

modo bastante esquisito, num tratamento inteiramente moderno da mesma cena, esta característica da 

terceira, que nos impressionou, faz seu aparecimento de novo. No libreto de La Belle Hélène, de 

Offenbach, Páris, após falar das solicitações das outras duas deusas, descreve a conduta de Afrodite na 

competição pelo prêmio da beleza: 

La troisième, ah! la troisième… 

La troisième ne dit rien. 

Elle eut le prix tout de même… 

Se nos decidirmos a encarar as peculiaridades de nossa ‘terceira’ como concentradas em sua 

‘mudez’, então a psicanálise nos dirá que, nos sonhos, a mudez é uma representação comum da morte. 

 

Há mais de dez anos, um homem muito inteligente me contou um sonho que desejava utilizar 

como prova da natureza telepática dos sonhos. Nele, vira um amigo ausente de quem não havia recebido 

notícias por tempo muito longo, e censurara-o energicamente por seu silêncio. O amigo não deu 

resposta. Posteriormente descobriu-se que havia encontrado a morte por suicídio, aproximadamente à 

época do sonho. Permitam-nos deixar o problema da telepatia de lado: entretanto, não parece haver 

qualquer dúvida de que aqui a mudez no sonho representava a morte. Esconder-se e não ser encontrado 

- algo com que o príncipe se defronta por três vezes na história de Cinderela - constitui outro símbolo 

inequívoco de morte nos sonhos; assim também um palor acentuado, do qual a ‘palidez’ do chumbo em 

determinada variante do texto shakespereano é um lembrete. Ser-nos-ia muito mais fácil transpor estas 

interpretações da linguagem dos sonhos para a modalidade da expressão empregada no mito que agora 

está sendo considerada, se pudéssemos fazer parecer provável que a mudez deve ser interpretada como 

sinal de estar morto, em outras produções que não os sonhos. 

Neste ponto, escolheria a nona história dos Contos de Fadas de Grimm, a que tem o título de ‘Os 

Doze Irmãos’. Um rei e uma rainha têm doze filhos, todos rapazes. O rei declara que se o décimo terceiro 

for uma menina, os rapazes terão de morrer. Na expectativa do nascimento dela, manda fazer doze 

ataúdes. Com o auxílio da mãe, os doze filhos buscam refúgio numa floresta escondida e juram dar morte 

a qualquer moça que possam encontrar. Nasce uma menina, cresce e sabe um dia, por sua mãe, que 

teve doze irmãos. Decide procurá-los e, na floresta, encontra o mais jovem; este a reconhece, mas fica 

ansioso por escondê-la, devido ao juramento dos irmãos. A irmã diz: ‘Morrerei alegremente, se assim 

puder salvar meus doze irmãos.’ Estes a acolhem afetuosamente porém, e ela fica com eles, tomando 

conta da casa. Num pequeno jardim ao lado da casa crescem doze lírios. A moça os colhe e dá um a 



cada irmão. Nesse momento, os irmãos são transformados em corvos e desaparecem, junto com a casa 

e o jardim. (Corvos são pássaros-espíritos; a morte dos doze irmãos pela irmã é representada pela 

colheita das flores, tal como o é, no começo da história, pelos ataúdes e pelo desaparecimento dos 

irmãos.) À moça, que mais uma vez está pronta a salvar os irmãos da morte, é dito então que, como 

condição, ela deve ficar muda por sete anos e não pronunciar uma só palavra. Ela se submete ao teste, 

que a coloca em perigo mortal; isto é, ela própria morre pelos irmãos, como prometera fazer antes de 

encontrá-los. Por permanecer muda, consegue finalmente libertar os corvos. 

Na história de ‘Os Setes Cisnes’, os irmãos que foram transformados em pássaros são libertados 

exatamente da mesma maneira: são restituídos à vida pela mudez da irmã. A moça tomou a firme 

resolução de liberar os irmãos, ‘mesmo que isso lhe custasse a vida’, e mais uma vez (sendo esposa do 

rei) arrisca a própria vida ao recusar-se a abandonar sua mudez, a fim de defender-se contra acusações 

perversas. 

Seria certamente possível coligar outras provas, nos contos de fadas, de que a mudez deve ser 

compreendida como representando a morte. Estas indicações levar-nos-iam a concluir que a terceira das 

irmãs entre as quais a escolha é feita é uma morta. Mas ela pode ser também algo mais - a saber, a 

própria Morte, a Deusa da Morte. Graças a um deslocamento que está longe de ser raro, as qualidades 

que uma divindade confere aos homens são atribuídas à própria divindade. Um deslocamento assim 

surpreender-nos-ia ainda menos em relação à Deusa da Morte, visto que nas versões e representações 

modernas, que estas histórias estariam assim antecipando, a própria Morte nada mais é que um morto. 

Mas se a terceira das irmãs é a Deusa da Morte, as irmãs nós conhecemos. Trata-se das Parcas, 

das Moiras, das Nornas, a terceira das quais é chamada Átropos, a inexorável. 

                                                     II 

Colocaremos de lado por enquanto a tarefa de inserir a interpretação encontrada em nosso mito 

e escutaremos o que os mitólogos têm a ensinar-nos sobre o papel e a origem das Parcas. 

A primitiva mitologia grega (em Homero) conhecia apenas uma só g, a personificar o destino 

inevitável. O desenvolvimento ulterior desta Moira única num conjunto de três (ou, menos amiúde, duas) 

deusas-irmãs provavelmente efetuou-se com base noutras figuras divinas a que as Moiras se achavam 

estreitamente relacionadas - as Graças e as Horas [as Estações]. 

 

As Horas eram originalmente deusas das águas do céu, distribuidoras da chuva e do orvalho, e 

das nuvens das quais a chuva cai; visto as nuvens serem concebidas como algo que fora tecido, 

aconteceu que essas deusas fossem encaradas como fiandeiras, atributo que depois se relacionou às 

Moiras. Nas terras mediterrâneas favorecidas pelo Sol, é da chuva que a fertilidade do solo depende, e 

assim as Horas tornaram-se deusas da vegetação. A beleza das flores e a abundância dos frutos eram 

criações suas, e a elas era creditada abundância de traços agradáveis e encantadores. Tornaram-se as 

representantes divinas das Estações, sendo provavelmente devido a esta conexão que havia três delas, 

se a natureza sagrada do número três não foi explicação suficiente. Pois os povos da antigüidade a 

princípio distinguiam apenas três estações: inverno, primavera e verão. O Outono só foi acrescentado em 



período greco-romano posterior, após o que as Horas foram muitas vezes representadas na arte em 

número de quatro. 

As Horas mantiveram sua relação com o tempo. Posteriormente, presidiram às horas do dia, 

como a princípio haviam feito às épocas do ano; e, por fim, seu nome veio a ser simplesmente uma 

designação das horas (heure, ora). As Nornas da mitologia germânica são aparentadas com as Horas e 

as Moiras e apresentam esta significação de tempo em seus nomes. Era inevitável, contudo, que se 

viesse a ter uma visão mais profunda da natureza essencial desta deidades, e que sua essência fosse 

transposta para a regularidade com que as estações mudam. As Horas, assim, tornaram-se as guardiãs 

da lei natural e da Ordem divina que fazem a mesma coisa reaparecer na Natureza numa seqüência 

inalterável. 

Esta descoberta da Natureza reagiu sobre a concepção da vida humana. O mito da natureza 

transformou-se num mito humano: as deusas do tempo tornaram-se deusas do Destino. Este aspecto das 

Horas, porém, encontrou expressão apenas nas Moiras, que vigiam a ordenação necessária da vida 

humana tão inexoravelmente quanto as Horas, a ordem normal da Natureza. A inelutável severidade da 

Lei e sua relação com a morte e a dissolução, que haviam sido evitadas nas encantadoras figuras das 

Horas, estavam agora caracterizadas nas Moiras, como se os homens só houvessem percebido toda a 

seriedade da lei natural quando tiveram de submeter suas próprias personalidades a ela. 

 

Os nomes das três fiandeiras foi também significativamente explicado pelos mitólogos. Láquesis, 

o nome da segunda, parece designar ‘o acidental que se acha incluído na regularidade do destino’ - ou, 

como diríamos, a ‘experiência’; tal como Átropos representa ‘o inelutável’ - a Morte. A Cloto sobraria 

então significar a disposição inata, com suas implicações fatídicas. 

Mas já é tempo de retornar ao tema que estamos tentando interpretar - o tema da escolha entre 

três irmãs. Ficaremos profundamente desapontados em descobrir quão ininteligíveis se tornam as 

situações sob exame e que contradições resultam de seu conteúdo aparente, se aplicarmos a elas a 

interpretação que descobrimos. Segundo nossa suposição, a terceira das irmãs é a Deusa da Morte, a 

própria Morte. Mas no Julgamento de Páris ela é a deusa por sua beleza; em O Mercador de Veneza, é a 

mais bela e sábia das mulheres; no Rei Lear, é a única filha leal. Podemos perguntar se pode existir 

contradição mais completa. Talvez, por improvável que possa parecer, haja outra ainda mais completa ao 

alcance da mão. Na verdade, certamente existe, visto que, onde quer que nosso tema ocorra, a escolha 

entre as mulheres é livre e no entanto recai na morte. Afinal de contas, ninguém escolhe a morte e é 

apenas por fatalidade que se tomba vítima dela. 

Entrentanto, contradições de um certo tipo - substituições pelo contrário exato - não oferecem 

dificuldade séria ao trabalho da interpretação analítica. Não apelaremos aqui para o fato de os contrários 

serem tão amiúde representados por um só e mesmo elemento nos modos de expressão utilizados pelo 

inconsciente, tal como, por exemplo, nos sonhos. Mas lembraremos que existem na vida mental forças 

motivadoras que ocasionam a substituição pelo oposto, na forma do que é conhecido como formação 

reativa; e é precisamente na relação de forças ocultas como estas que procuramos a recompensa de 



nossa indagação. As Moiras foram criadas em resultado de uma descoberta que advertiu o homem de 

que ele também faz parte da natureza e, portanto, acha-se sujeito à imutável lei da morte. Algo no 

homem estava fadado a lutar contra esta sujeição, pois é apenas com extrema má-vontade que ele 

abandona sua pretensão a uma posição excepcional. O homem, como sabemos, faz uso de sua atividade 

imaginativa a fim de satisfazer os desejos que a realidade não satisfaz. Assim sua imaginação rebelou-se 

contra o reconhecimento da verdade corporificada no mito das Moiras e construiu em seu lugar o mito 

dele derivado, no qual a Deusa da Morte foi substituída pela Deusa do Amor e pelo que lhe era 

equivalente em forma humana. A terceira das irmãs não era mais a Morte; era a mais bela, a melhor, a 

mais desejável e amável das mulheres. Tampouco foi esta substituição, de modo algum, tecnicamente 

difícil: ela foi preparada por uma antiga ambivalência e executada ao longo de uma linha primeva de 

conexão, que não poderia ter sido há muito esquecida. A própria Deusa do Amor, que agora assumira o 

lugar da Deusa da Morte, fora outrora idêntica a ela. Mesmo a Afrodite grega não abandonara 

inteiramente sua vinculação com o mundo dos mortos, embora há muito tempo houvesse entregado seu 

papel ctônico a outras figuras divinas, a Perséfone ou à triforme Artêmis-Hécate. As grandes deusas-

Mães dos povos orientais, contudo, parecem todas ter sido tanto criadoras quanto destruidoras - tanto 

deusas da vida e da fertilidade quanto deusas da morte. Assim, a substituição por um oposto desejado 

em nosso tema retorna a uma identidade primeva. 

A mesma consideração responde à pergunta de como a característica de uma escolha juntou-se 

ao mito das três irmãs. Aqui também houve uma inversão desejada. A escolha se coloca no lugar da 

necessidade, do destino. Desta maneira, o homem supera a morte, que reconheceu intelectualmente. 

Não é concebível maior triunfo da realização de desejos. Faz-se uma escolha onde, na realidade, há 

obediência a uma compulsão; e o escolhido não é uma figura de terror, mas a mais bela e desejável das 

mulheres. 

Numa inspeção mais chegada observamos, sem dúvida, que o mito original não é tão 

completamente deformado que traços dele não apareçam e revelem sua presença. A livre escolha entre 

as três irmãs não é, propriamente falando, uma escolha livre, pois deve necessariamente recair na 

terceira, do contrário todo tipo de malefício pode acontecer, como sucede em Rei Lear. A mais bela e 

melhor das mulheres, que assumiu o lugar da Deusa da Morte, manteve certas características que 

beiram o sinistro, de maneira que, a partir delas, pudemos adivinhar o que jaz por baixo. 

 

Até aqui, estivemos acompanhando o mito e sua transformação, sendo de se esperar que 

indicamos corretamente as causas ocultas da transformação. Podemos agora voltar nosso interesse para 

a maneira pela qual o dramaturgo fez uso do tema. Ficamos com a impressão de que uma redução do 

tema ao mito original está sendo realizada em seu trabalho, de maneira que, uma vez mais, temos a 

sensação da comovente significação que foi enfraquecida pela deformação. É mediante esta redução da 

deformação, este retorno parcial ao original, que o dramaturgo alcança seu efeito mais profundo sobre 

nós. 

Para evitar más interpretações, gostaria de dizer que não é minha intenção negar que a história 



dramática do Rei Lear destina-se a inculcar duas sábias lições: a própria vida e que devemos guardar-

nos de aceitar a lisonja pelo seu valor aparente. Estas advertências e outras semelhantes são 

indubitavelmente postas em relevo pela peça; mas me parece inteiramente impossível explicar o 

irresistível efeito de Rei Lear a partir da impressão que tal seqüência de pensamento produziria, ou supor 

que os motivos pessoais do dramaturgo não foram além da intenção de ensinar essas lições. Sugere-se, 

também, que seu intuito foi apresentar a tragédia da ingratidão, cujo aguilhão bem pode ter sentido no 

próprio coração, e que o efeito da peça repousa no elemento puramente formal de sua apresentação 

artística; mas isto não pode, segundo me parece, tomar o lugar da compreensão que nos foi trazida pela 

explicação a que chegamos do tema da escolha entre as três irmãs. 

Lear é um homem velho. É por esta razão, como já dissemos, que as três irmãs aparecem como 

filhas suas. O relacionamento de um pai com os filhos, que poderia ser uma fonte fecunda de muitas 

situações dramáticas, não recebe consideração ulterior na peça. Mas Lear não é apenas um homem 

velho: é um homem moribundo. Desta maneira, a extraordinária premissa da divisão de sua herança 

perde toda sua estranheza. Mas o homem condenado não está disposto a renunciar o amor das 

mulheres; insiste em ouvir quanto é amado. Permitam-nos agora recordar a comovente cena final, um 

dos pontos culminantes da tragédia no teatro moderno. Lear carrega o corpo morto de Cordélia para o 

palco. Cordélia é a Morte. Se invertermos a situação, ela se torna inteligível e familiar par nós. Ela é 

Deusa da Morte que, como as Valquírias na mitologia germânica, recolhe do campo de batalha o herói 

morto. A sabedoria eterna, vestida deste mito primevo, convida o velho a renunciar ao amor, escolher a 

morte e reconciliar-se com a necessidade de morrer. 

O dramaturgo nos leva mais próximo do tema antigo, por representar o homem que faz a escolha 

entre as três irmãs como idoso e moribundo. A revisão regressiva que assim aplicou ao mito, deformada 

como foi pela transformação prenhe de desejo, permite-nos vislumbres suficientes de seu significado 

original para capacitar-nos a chegar também a uma interpretação alegórica superficial das três figuras 

femininas do tema. Poderíamos argumentar que o que se acha representado aqui são as três inevitáveis 

relações que um homem tem com uma mulher - a mulher que o dá à luz, a mulher que é a sua 

companheira e a mulher que o destrói; ou que elas são as três formas assumidas pela figura da mãe no 

decorrer da vida de um homem - a própria mãe, a amada que é escolhida segundo o modelo daquela, e 

por fim, a Terra Mãe, que mais uma vez o recebe. Mas é em vão que um velho anseia pelo amor de uma 

mulher, como o teve primeiro de sua mãe; só a terceira das Parcas, a silenciosa Deusa da Morte, toma-

lo-á nos braços. 
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DUAS MENTIRAS CONTADAS POR CRIANÇAS 

 

Podemos entender que as crianças contem mentiras quando, assim procedendo, estão imitando 

as mentiras ditas por adultos. Mas um certo número de mentiras contadas por crianças bem educadas 

possuem significação especial e deveriam fazer com que seus responsáveis refletissem, de preferência a 

ficarem zangados. Estas mentiras ocorrem sob a influência de sentimentos excessivos de amor e se 

tornam momentosas quando conduzem a uma má compreensão entre a criança e a pessoa que ela ama. 

                                                    I  

Uma menina de sete anos (em seu segundo ano na escola) pedira ao pai dinheiro para comprar 

tintas de pintar ovos de Páscoa. O pai recusara, dizendo que não o tinha. Pouco depois, a menina pediu-

lhe dinheiro como contribuição para uma coroa para o funeral da princesa reinante, que falecera 

recentemente. Cada um dos escolares deveria trazer cinqüenta pfennigs [seis pence]. O pai deu-lhe dez 

marcos [dez xelins]; ela pagou sua contribuição, colocou nove marcos na escrivaninha do pai e com os 

restantes cinqüenta pfennigs comprou algumas tintas, que escondeu em seu armário de brinquedos. Ao 

jantar, o pai suspeitosamente perguntou-lhe o que havia feito com os cinqüenta pfennigs faltantes e se 

ela não havia comprado tintas com eles, afinal. Ela o negou, mas o irmão, dois anos mais velho que ela, 

e com quem havia planejado pintar os ovos, traiu-a; as tintas foram encontradas no armário. O pai irado 

entregou a criminosa à mãe, para o castigo, e este foi severamente administrado. Posteriormente, a mãe 



ficou, ela própria, muito abalada, quando viu quão grande era o desespero da filha. Acariciou a menininha 

após a punição e levou-a para um passeio, a fim de consolá-la. Mas os efeitos da experiência, descritos 

pela própria paciente como o ‘ponto decisivo em sua vida’, mostraram ser inerradicáveis. Até então, fora 

uma criança brincalhona e autoconfiante; depois, tornou-se acanhada e tímida. Quando noivou e sua 

mãe empreendeu a compra dos móveis e do enxoval, assumiu uma raiva incompreensível até mesmo 

para ela própria. Tinha a impressão de que, afinal de contas, era o dinheiro dela, e que ninguém mais 

deveria comprar nada com ele. Como recém-casada, acanhava-se de pedir dinheiro ao marido para 

qualquer despesa com suas necessidades pessoais e efetuou uma distinção não exigida entre o dinheiro 

‘dela’ e o dele. Durante o tratamento, aconteceu ocasionalmente que as remessas do marido a ela se 

atrasassem, de modo que era deixada sem recursos numa cidade estranha. Após haver-me contado isto 

uma vez, fi-la prometer que, se acontecesse de novo, ela me pediria emprestada a pequena quantia 

necessária. Prometeu fazê-lo; mas, na ocasião seguinte de dificuldades financeiras, não se ateve à 

promessa, mas preferiu empenhar suas jóias. Explicou-me que não poderia receber dinheiro de mim. 

A apropriação dos cinqüenta pfennigs em sua infância tivera uma significação que o pai não 

poderia adivinhar. Algum tempo antes de começar a ir à escola, fizera uma travessura singular com 

dinheiro. Um vizinho, com quem mantinham relações amistosas, mandara a menina com uma pequena 

soma de dinheiro, na companhia de seu próprio filho, que era ainda mais moço, comprar algo numa loja. 

Sendo a mais velha dos dois, ela trazia o troco de volta para casa; mas ao encontrar o criado do vizinho 

na rua, jogou o dinheiro sobre a calçada. Na análise desta ação, que ela própria achava inexplicável, 

ocorreu-lhe pensar em Judas, que jogara fora os trinta dinheiros de prata que recebera por trair o Mestre. 

Disse que certamente se achava familiarizada com a história da Paixão, antes de freqüentar a escola. 

Mas de que maneira poderia ela identificar-se com Judas? 

Quando contava três anos e meio de idade, tivera uma babá de quem gostava extremamente. 

Esta moça envolveu-se num caso amoroso com um médico cuja clínica cirúrgica ela visitou com a 

criança. Parece que, nessa ocasião, a criança assentiu a diversos atos sexuais. Não é certo se ela viu o 

médico dar dinheiro à moça, mas não há dúvida de que, para assegurar-se do silêncio da menina, a 

moça deu-lhe algumas moedinhas, com as quais compras foram feitas (provavelmente doces) no 

caminho para casa. É também possível que o próprio médico, ocasionalmente, desse dinheiro à criança. 

Não obstante, por ciúme, a menina traiu a moça à mãe. Brincou tão ostensivamente com as moedas que 

trouxera para casa que a mãe não pôde deixar de perguntar: ‘Onde foi que você conseguiu esse 

dinheiro?’ A moça foi despedida. 

Tirar dinheiro de alguém veio assim a significar precocemente para ela uma rendição física, uma 

relação erótica. Tirar dinheiro do pai equivalia a uma declaração de amor. A fantasia de que o pai era seu 

amante era tão sedutora que, com seu auxílio, seu desejo pueril de tintas para os ovos de Páscoa 

facilmente pôs-se em ação, apesar da proibição. Ela não podia admitir, contudo, que se havia apropriado 

do dinheiro; foi obrigada a negá-lo, porque seu motivo para o feito, inconsciente para ela própria, não 

podia ser admitido. A punição do pai constituiu assim uma rejeição da ternura que ela lhe oferecia - uma 

humilhação - e, dessa maneira, desencorajou-a. Durante o tratamento, ocorreu um período de grave 



depressão (cuja explicação levou-a a recordar-se dos acontecimentos aqui descritos) quando, em certa 

ocasião, fui obrigado a reproduzir essa humilhação, ao pedir-lhe para não me trazer mais flores. 

Para os psicanalistas, mal preciso enfatizar o fato de que, nessa pequena experiência da criança, 

temos diante de nós um daqueles casos extremamente comuns em que o erotismo anal primitivo persiste 

na vida erótica posterior. Mesmo o desejo dela de pintar ovos com tintas derivava da mesma fonte. 

                                                      II 

Uma mulher, que hoje se acha seriamente enferma em conseqüência de uma frustração na vida, 

foi, em outros tempos, uma moça particularmente capaz, amante da verdade, séria e virtuosa, e tornou-

se uma esposa afetuosa. Mais cedo ainda, porém, nos primeiros anos de vida, havia sido uma criança 

descontente e cheia de vontades e, embora se houvesse transformado de modo bastante rápido numa 

menina excessivamente boa e conscienciosa, havia ocorrências em seus dias escolares que, quando 

caía enferma, provocavam-lhe profundas auto-acusações, e eram por ela encaradas como provas de 

depravação fundamental. Sua memória contou-lhe que, naqueles dias, amiúde gabara-se e mentira. 

Certa vez, no caminho para a escola, um colega dissera-lhe jactanciosamente: ‘Ontem tivemos gelo ao 

jantar.’ Ela replicou: ‘Ora, nós temos gelo todos os dias.’ Na realidade, não sabia o que gelo ao jantar 

poderia significar; só conhecia gelo nos compridos blocos em que é transportado, mas presumiu que 

deveria haver algo de grandioso em tê-lo ao jantar, de maneira que se recusou a ser suplantada pelo 

colega. 

Quando estava com dez anos de idade, receberam a incumbência, na aula de desenho, de 

fazerem o desenho a mão livre de um círculo. Ela, porém, usou um compasso, produzindo assim 

facilmente um círculo perfeito, e mostrou sua realização em triunfo ao vizinho de sala. A professora 

chegou, ouviu-a gabar-se, descobriu as marcas do compasso no círculo e interrogou a criança. Mas ela 

obstinadamente negou o que havia feito, não se rendeu a nenhuma prova e refugiou-se num silêncio 

embirrado. A professora consultou seu pai a respeito e foram ambos influenciados pelo comportamento 

geralmente bom da menina ao decidir não tomar outras medidas quanto ao assunto. 

Ambas as mentiras da criança foram estimuladas pelo mesmo complexo. Como a mais velha de 

cinco filhos, a menininha cedo desenvolveu uma ligação inusitadamente intensa com o pai, que estava 

destinada, quando ela crescesse, a arruinar sua felicidade na vida. Mas ela não podia mais fugir à 

descoberta de que seu pai bem-amado não era uma personagem tão grande quanto se achava inclinada 

a pensar. Ele tinha de lutar com dificuldades financeiras; não era tão poderoso ou tão distinto quanto ela 

imaginara. Mas ela não podia suportar esse afastamento do seu ideal. Visto que, como fazem as 

mulheres, ela baseara toda sua ambição no homem que amava, tornou-se intensamente dominada pelo 

motivo de apoiar seu pai contra o mundo. Assim, gabava-se a seus colegas de escola, a fim de não ter de 

diminuir o pai. Mais tarde, quando aprendeu a traduzir gelo ao jantar por ‘glace‘, suas auto-acusações a 

respeito desta reminiscência conduziram-na facilmente a um pavor patológico de fragmentos ou estilhas 

de vidro. 

Seu pai era um excelente desenhista e amiúde despertara o prazer e a admiração dos filhos 

através de exibições de sua habilidade. Fora como uma identificação dela própria com o pai que 



desenhara o círculo na escola - o que só pôde fazer com sucesso através de métodos enganosos. Era 

como se tivesse querido gabar-se: ‘Olhem o que meu pai pode fazer!’ A sensação de culpa que se 

achava ligada a seu afeto excessivo pelo pai encontrou expressão juntamente com a mesma tentativa de 

burla; uma admissão era impossível pela mesma razão que foi dada na primeira destas observações [ver 

em [1]]: inevitavelmente teria sido uma admissão de seu amor oculto e incestuoso. 

Não devemos pensar levianamente em tais episódios da vida de crianças. Seria sério equívoco 

interpretar más ações infantis como estas como prognóstico de desenvolvimento de um mau caráter. Não 

obstante, elas se acham intimamente vinculadas às forças motivadoras mais poderosas nas mentes das 

crianças e anunciam disposições que levarão a contingências posteriores em suas vidas ou a futuras 

neuroses. 
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A presente tradução inglesa da autoria de James Strachey, com o título modificado, aparece aqui 

pela primeira vez. 

 

Este artigo foi lido por Freud perante o Quarto Congresso Psicanalítico Internacional, realizado 

em Munique em 7 e 8 de setembro de 1913, e publicado no final desse ano. 

Dois tópicos de importância especial são nele examinados. Em primeiro lugar, há o problema da 

‘escolha da neurose’, que dá ao trabalho o seu subtítulo. Era um problema que apoquentava Freud desde 

tempos muito antigos. Três longos exames dele poderão ser encontrados entre os documentos de Fliess, 

datando de 1º de janeiro de 1896 (Freud, 1950a, Rascunho K), 30 de maio de 1896 (ibid., Carta 46, onde 

a própria expressão aparece), e 6 de dezembro de 1896 (ibid., Carta 52). Aproximadamente ao mesmo 

tempo que os dois primeiros destes, referências ao assunto apareceram em três trabalhos publicados de 

Freud: em seu artigo em francês sobre a hereditariedade e a etiologia das neuroses (1896a), no segundo 

de seus dois trabalhos sobre as neuropsicoses de defesa (1896b) e no artigo sobre ‘The Aetiology of 



Hysteria’ (1896c). 

Nestes primeiros exames do problema, pode-se distinguir duas soluções diferentes, que se 

assemelhavam muito, contudo, por postular uma etiologia traumática para as neuroses. Primeiramente, 

houve a teoria passiva e ativa mencionada no presente artigo (ver em [1]), a teoria de que experiências 

sexuais passivas na primeira infância predispunham à histeria, e as ativas à neurose obsessiva. Dez 

anos depois, num exame do papel desempenhado pela sexualidade nas neuroses (1906a), Freud 

repudiou inteiramente essa teoria (Ver em [1], 1972). 

A segunda destas primitivas teorias, que não foi mantida completamente distinta da primeira, 

atribuía o fator decisivo a considerações cronológicas. Imaginava-se que a forma assumida por uma 

neurose dependesse do período da vida em que a experiência traumática ocorrera, ou, noutra versão, 

dos períodos da vida em que se empreendeu ação defensiva contra o revivescimento da experiência 

traumática. Numa carta a Fliess, de 24 de janeiro de 1897 (Freud, 1950a, Carta 57), escreveu ele: 

‘entrementes, a opinião que até aqui havia sustentado, de que a escolha da neurose era determinada 

pela ocasião de sua gênese, está-se tornando menos segura; a escolha parece antes ser fixada na mais 

remota infância. Mas a decisão ainda oscila entre a ocasião da gênese e a época da repressão, embora 

prefira agora a última.’ E, alguns meses mais tarde, em 14 de novembro de 1897 (ibid., Carta 75): ‘A 

escolha da neurose - a decisão de se é gerada histeria, neurose obsessiva ou paranóia - depende 

provavelmente da natureza da onda [de desenvolvimento] (isto é, de sua situação cronológica) que torna 

possível a repressão (isto é, que transforma uma fonte de prazer interno noutra de repugnância interna).’ 

Mas após outros dois anos, em 9 de dezembro de 1899 (ibid., Carta 125), surge uma passagem 

que parece prenunciar as opiniões posteriores de Freud: ‘Há não muito tempo, tive o que pode ter sido 

um primeiro vislumbre de algo novo. Tenho diante de mim o problema da “escolha da neurose’. Quando é 

que uma pessoa se torna histérica, ao invés de paranóica? Uma primeira tentativa grosseira, feita numa 

ocasião em que estava tentando assaltar a cidadela à força, apresentou a opinião de que isso dependia 

da idade em que os traumas sexuais ocorreram - da idade do indivíduo na época da experiência. 

Abandonei isso há muito tempo e fiquei sem nenhuma pista, até alguns dias atrás, quando comecei a 

perceber um vínculo com a teoria da sexualidade. 

‘O estrato sexual mais baixo é o auto-erotismo, que passa sem qualquer objetivo psicossexual e 

exige apenas sensações locais de satisfação. Ele é sucedido pelo auto-erotismo (homo- e 

heteroerotismo); mas certamente também continua a existir como corrente separada. A histeria (e sua 

variante, a neurose obsessiva) é auto-erótica; seu principal caminho é a identificação com a pessoa 

amada. A paranóia desfaz a identificação novamente; ela restabelece todas as figuras amadas na 

infância, que foram abandonadas (cf. meu exame dos sonhos exibicionistas), e desfaz o próprio ego em 

figuras exteriores. Assim, vem a encarar a paranóia como uma onda dianteira da corrente auto-erótica, 

como um retorno ao ponto de vista então predominante. A perversão correspondente a ela seria o que é 

conhecido como “paranóia idiopática”. As relações especiais do auto-erotismo com o “ego” original 

lançariam luz clara sobre a natureza desta neurose. Neste ponto, o fio se rompe.’ 

Aqui Freud se aproximava da posição delineada nas páginas de encerramento de seus Três 



Ensaios (1905d), a partir de [1], 1972. O complicado processo de desenvolvimento sexual sugerira uma 

nova versão da teoria cronológica; a noção de uma sucessão de possíveis ‘pontos de fixação’, nos quais 

esse processo está sujeito a ser detido e aos quais uma regressão se pode realizar, se são encontradas 

dificuldades na vida posterior. Deveria demorar vários anos, contudo, para que uma afirmação explícita 

fosse feita quanto à relação entre esta sucessão de pontos de fixação e a escolha da neurose. Ela se deu 

no artigo sobre os dois princípios do funcionamento mental (1911b) , em [1], e (com muito maior 

extensão) na análise de Schreber, quase contemporânea (1911c), a partir de [2], anteriores. (Parece 

provável que este último exame fosse o que Freud tinha em mente ao falar aqui (ver em [3]) de uma 

abordagem anterior ao problema.) Mas toda a questão é examinada em termos mais gerais no presente 

artigo. 

Isto nos conduz ao segundo tópico de importância especial que ele examina - a saber, o tópico 

das ‘organizações’ pré-genitais da libido. A noção é hoje tão familiar que nos surpreendemos em saber 

que ela fez seu primeiro aparecimento aqui; mas toda a seção dos Três Ensaios que dela trata (Ver em 

[1], 1972) foi, em verdade, acrescentada somente em 1915, dois anos após este trabalho ter sido 

publicado. O conhecimento de haver instintos sexuais componentes não genitais remonta, naturalmente, 

há muito mais atrás. Ele é proeminente na primeira edição dos Três Ensaios (1905d) e sugerido, nas 

cartas de Fliess, mais cedo ainda. (Ver, por exemplo, a Carta 75, de 14 de novembro de 1897.) O que é 

novo é a idéia de haver, no desenvolvimento sexual, estádios regulares, nos quais um ou outro dos 

instintos componentes domina todo o quadro. 

Apenas um de tais estádios, o anal-sádico, é examinado no presente artigo. Freud, contudo, já 

distinguira dois estádios anteriores de desenvolvimento sexual; mas estes não eram caracterizados pelo 

predomínio de nenhum instinto componente determinado. O mais primitivo de todos, o do auto-erotismo, 

antes de qualquer escolha objetal ter sido feita, aparece na primeira edição dos Três Ensaios (Ver em [1], 

1972), mas já fora especificado na carta a Fliess, de 1899, anteriormente citada (p. 394). O estádio 

seguinte, o primeiro em que ocorre escolha de objeto, mas onde este é o próprio eu (self) da pessoa, fora 

apresentado por Freud, sob o nome de narcisismo, cerca de três ou quatro anos antes do presente artigo 

(ver em [1]). Restavam a ser descritos dois outros estádios organizados no desenvolvimento da libido - 

um anterior e o outro posterior ao anal-sádico. O anterior, o estádio oral, mais uma vez demonstrou o 

predomínio de um instinto componente; ele foi primeiramente mencionado na seção da edição de 1915 

dos Três Ensaios a que já se aludiu (Ver em [1], 1972). O estádio posterior, não mais pré-genital, mas 

ainda não inteiramente genital no sentido adulto, o estádio ‘fálico’, só apareceu em cena muitos anos 

depois, no artigo de Freud sobre ‘A Organização Geral Infantil da Libido’ (1923e). 

Essa maneira, a ordem de publicação dos achados de Freud sobre as sucessivas organizações 

prematuras do instinto sexual pode ser assim resumida: estádio auto-erótico, 1905 (já descrito em 

particular, em 1899); estádio narcísico, 1911 (em particular, 1909); estádio anal-sádico, 1913; estádio 

oral, 1915; estádio fálico, 1923. 

 

A DISPOSIÇÃO À NEUROSE OBSESSIVA 



UMA CONTRIBUIÇÃO AO PROBLEMA DA ESCOLHA DA NEUROSE 

 

O problema de saber por que e como uma pessoa pode ficar doente de uma neurose acha-se 

certamente entre aqueles aos quais a psicanálise deveria oferecer uma solução, mas provavelmente será 

preciso encontrar primeiro solução para outro problema, mais restrito - a saber, por que é que esta ou 

aquela pessoa tem de cair enferma de uma neurose específica e de nenhuma outra. Este é o problema 

da ‘escolha da neurose’. 

O que sabemos, até o presente, sobre este problema? Estritamente falando, apenas uma única 

proposição geral pode ser asseverada com certeza sobre o assunto. Lembrar-se-á que dividimos os 

determinantes patogênicos que estão envolvidos nas neuroses em aqueles que uma pessoa traz consigo, 

para a sua vida, e aqueles que a vida lhe traz - o constitucional e o acidental - mediante cuja operação 

combinada, somente, o determinante patogênico é via de regra estabelecido. Além disso, a proposição 

geral, à que aludi acima, estabelece que os motivos para determinar a escolha da neurose são 

inteiramente do primeiro tipo - isto é, que eles têm caráter de disposições e são independentes de 

experiências que operam patogenicamente. 

Onde devemos procurar a fonte destas disposições? Tornamo-nos cientes de que as funções 

psíquicas envolvidas - sobretudo a função sexual, mas também várias importantes funções do ego - têm 

de passar por um longo e complicado desenvolvimento, antes de chegar ao estado característico do 

adulto normal. Podemos presumir que estes desenvolvimentos não são sempre tão serenamente 

realizados que a função total atravesse esta modificação regular progressiva. Onde quer que uma parte 

dela se apegue a um estádio anterior resulta o que se chama ‘ponto de fixação’, para o qual a função 

pode regredir se o indivíduo ficar doente devido a alguma perturbação externa. 

 

Assim, nossas disposições são inibições de desenvolvimento. Somos corroborados nesta opinião 

pela analogia dos fatos da patologia geral de outras moléstias. Entretanto, ante a questão de saber que 

fatores podem ocasionar tais distúrbios de desenvolvimento, o trabalho da psicanálise se interrompe: ela 

deixa o problema para a pesquisa biológica. 

Já há alguns anos arriscamo-nos, com o auxílio destas hipóteses, a abordar o problema da 

escolha da neurose. Nosso método de trabalho, que visa a descobrir condições normais pelo estudo de 

suas perturbações, levou-nos a adotar uma linha de ataque muito singular e inesperada. A ordem em que 

as principais formas de psiconeurose são geralmente enumeradas - Histeria, Neurose Obsessiva, 

Paranóia, Demência Precoce - corresponde (ainda que não de modo inteiramente exato) à ordem das 

idades em que o desencadeamento destas perturbações ocorre. Formas histéricas de doença podem ser 

observadas mesmo na mais primitiva infância; a neurose obsessiva geralmente apresenta seus primeiros 

sintomas no segundo período da infância (entre as idades de seis e oito anos); enquanto as outras duas 

psiconeuroses, que reuni sob o título de ‘parafrenia’, não aparecem senão depois da puberdade e 

durante a vida adulta. Estes distúrbios - os últimos a surgir - foram os primeiros a se mostrar acessíveis a 

nossa indagação sobre as disposições que resultam na escolha da neurose. As características peculiares 



a ambos - megalomania, afastamento do mundo dos objetos, dificuldade aumentada na transferência - 

obrigaram-nos a concluir que sua fixação disposicional deve ser procurada num estádio de 

desenvolvimento libidinal antes de a escolha objetal ter-se estabelecido - isto é, na fase do auto-erotismo 

e do narcisismo. Assim, estas formas de moléstia, que fazem seu aparecimento tão tardiamente, 

remontam a inibições e fixações muito primitivas. 

Isto, por conseguinte, nos levaria a supor que a disposição à histeria e à neurose obsessiva, as 

duas neuroses de transferência propriamente ditas, que produzem seus sintomas bem cedo na vida, 

reside em fases posteriores de desenvolvimento libidinal. Mas em que ponto delas deveríamos encontrar 

uma inibição desenvolvimental? E, acima de tudo, qual seria a diferença de fases que determinaria uma 

disposição para a neurose obsessiva, em contraste com a histeria? Por longo tempo, nada deveria se 

aprender sobre isto, e minhas primeiras tentativas de descobrir estas duas disposições - a noção, por 

exemplo, de que a histeria poderia ser determinada pela passividade e a neurose obsessiva pela 

atividade, na experiência infantil - teve de ser logo abandonada, por incorreta. 

Apoiar-me-ei agora, mais uma vez, na observação clínica de um caso individual. Durante longo 

período estudou uma paciente cuja neurose experimentou uma mudança fora do comum. Começou, após 

uma experiência traumática, como uma histeria direta de ansiedade e manteve esse caráter por alguns 

anos. Certo dia, contudo, subitamente, transformou-se numa neurose obsessiva do tipo mais grave. Um 

caso desta espécie não poderia deixar de ser significativo em mais de um sentido. Por um lado, poderia 

talvez reivindicar ser encarado como um documento bilingual e demonstrar como um conteúdo idêntico 

pode ser expresso, pelas duas neuroses, em linguagens diferentes. Por outro lado, ameaçava contradizer 

completamente nossa teoria de que a disposição origina-se da inibição do desenvolvimento, a menos que 

estivéssemos preparados para aceitar a suposição de que uma pessoa poderia possuir congenitamente 

mais de um ponto fraco em seu desenvolvimento libidinal. Disse a mim mesmo que não tínhamos o 

direito de desprezar esta última possibilidade, mas achava-me grandemente interessado em chegar a 

uma compreensão do caso. 

Quando, no decurso da análise, isto aconteceu, fui forçado a ver que a situação era inteiramente 

diferente do que havia imaginado. A neurose obsessiva não constituía outra reação ao mesmo trauma 

que primeiramente provocara a histeria de ansiedade; era uma reação a uma segunda experiência, que 

havia apagado completamente a primeira. (Aqui, então, temos uma exceção - embora, é verdade, uma 

exceção não indiscutível - à nossa proposição que afirma que a escolha da neurose é independente da 

experiência [ver em [1]].) 

Infelizmente, acho-me incapacitado, por razões familiares, para ingressar na história do caso até 

onde gostaria de fazê-lo e tenho de restringir-me à descrição que se segue. Até a ocasião em que caiu 

doente, a paciente fora uma esposa feliz e quase completamente satisfeita. Queria ter filhos, por motivos 

baseados numa fixação infantil de seus desejos, e adoeceu quando soube que era impossível tê-los do 

marido que era o único objeto de seu amor. A histeria de ansiedade com que reagiu a esta frustração 

correspondia, como ela própria logo aprendeu a compreender, ao repúdio de fantasias de sedução em 

que seu firmemente implantado desejo de um filho encontrava expressão. Ela então fez tudo o que pôde 



para impedir que o marido adivinhasse que caíra enferma devido à frustração de que era a causa. Mas 

tenho boas razões para asseverar que todos possuem, em seu próprio inconsciente, um instrumento com 

que podem interpretar as elocuções do inconsciente das outras pessoas. O marido compreendeu, sem 

qualquer admissão ou explicação da parte dela, o que a ansiedade de sua esposa significava; sentiu-se 

magoado, sem demonstrá-lo, e, por sua vez, reagiu neuroticamente, fracassando - pela primeira vez - 

nas relações sexuais com ela. Imediatamente depois, partiu para uma viagem. A esposa acreditou que 

ele se havia tornado permanentemente impotente e produziu seus primeiros sintomas obsessivos no dia 

anterior ao seu esperado regresso. 

O conteúdo de sua neurose obsessiva era uma compulsão por lavagem e limpeza escrupulosas, 

bem como medidas protetoras extremamente enérgicas contra danos graves que pensava que outras 

pessoas tinham razão para temer dela - isto é, formações reativas contra seus próprios impulsos anal-

eróticos e sádicos. Sua necessidade sexual foi obrigada a encontrar expressão nestas formas, após sua 

vida genital ter perdido todo o valor devido à impotência do único homem que lhe poderia importar. 

Este é o ponto de partida do pequeno e novo fragmento da teoria que formulei. Naturalmente, é 

apenas na aparência que ela se baseia nesta observação determinada; na realidade, reúne grande 

número de impressões anteriores, embora uma compreensão delas só tenha sido possibilitada por esta 

última experiência. Disse a mim mesmo que meu quadro esquemático do desenvolvimento da função 

libidinal exigia uma inserção suplementar. Para começar, havia apenas distinguido, primeira, a fase do 

auto-erotismo, durante a qual os instintos parciais do indivíduo, cada um por sua conta, buscam a 

satisfação de seus desejos no próprio corpo, e, depois, a combinação de todos os instintos componentes 

para a escolha de um objeto, sob a primazia dos órgãos genitais a agir em nome da reprodução. A 

análise das parafrenias, como sabemos, tornou necessária a inserção entre elas de um estádio de 

narcisismo, durante o qual a escolha de um objeto já se realizou, mas esse objeto coincide com o próprio 

ego do indivíduo. E agora vemos a necessidade de outro estádio ainda ser inserido, antes que a forma 

final seja alcançada, um estádio no qual os instintos componentes já se reuniram para a escolha de um 

objeto e este objeto é já algo extrínseco, em contraste com o próprio eu (self) do sujeito, mas no qual a 

primazia das zonas genitais ainda não foi estabelecida. Pelo contrário, os instintos componentes que 

dominam esta organização pré-genital da vida sexual são anal-erótico e o sádico. 

Estou ciente de que tais hipóteses soam estranhas a princípio. É somente descobrindo suas 

relações com nosso conhecimento anterior que elas se nos tornam familiares; e, no final, é muitas vezes 

sua sina serem encarados como inovações menores e há muito tempo previstas. Voltemos-nos, portanto, 

com previsões como estas, para um exame da ‘organização sexual pré-genital’. 

(a) O papel extraordinário desempenhado por impulsos de ódio e erotismo anal na sintomatologia 

da neurose obsessiva já impressionou muitos observadores e foi recentemente enfatizado, com particular 

clareza, por Ernest Jones (1913). Isto decorre diretamente de nossa hipótese, se supomos que, nessa 

neurose, os instintos componentes em apreço mais uma vez assumiram a representação dos instintos 

genitais, dos quais foram precursores no processo de desenvolvimento. 

Neste ponto, ajunta-se uma parte de nossa história clínica, que até agora havia escondido. A vida 



sexual da paciente começou, em sua mais remota infância, com fantasias de espancamento. Após estas 

haverem sido suprimidas, estabeleceu-se um período de latência inusitadamente longo, durante o qual 

passou por um período de crescimento moral exaltado, sem qualquer despertar das sensações sexuais 

femininas. O casamento, que se realizou muito cedo, iniciou uma época de atividade sexual normal. Este 

período, durante o qual ela foi uma esposa feliz, continuou por vários anos, até que sua primeira grande 

frustração provocou a neurose histérica. Quando isto foi seguido pela perda de valor de sua vida genital, 

a vida sexual, como já disse, retornou ao estádio infantil do sadismo. 

Não é difícil determinar a característica que distingue este caso de neurose obsessiva daqueles 

mais freqüentes que começam bem cedo e depois seguem um curso crônico, com exacerbações de tipo 

mais ou menos marcante. Nestes outros casos, uma vez estabelecida a organização sexual que contém 

a disposição à neurose obsessiva, ela, depois, nunca mais é completamente superada; em nosso caso, 

para começar, ela foi substituída pelo estádio mais alto de desenvolvimento e depois reativada, por 

regressão, a partir deste último. 

(b) Se desejarmos colocar nossa hipótese em contato com linhas biológicas de pensamento, não 

devemos esquecer que a antítese entre masculino e feminino, que é introduzida pela função reprodutora, 

não pode ainda estar presente no estádio da escolha objetal pré-genital. Encontramos, em seu lugar, a 

antítese entre tendências com objetivo ativo e com objetivo passivo, a qual, posteriormente, se torna 

firmemente ligada à existente entre os sexos. A atividade é suprida pelo instinto comum de domínio, que 

chamamos sadismo quando o encontramos a serviço da função sexual; e, mesmo na vida sexual normal 

plenamente desenvolvida, ele tem importantes serviços subsidiários a desempenhar. A tendência passiva 

é alimentada pelo erotismo anal, cuja zona erógena corresponde à antiga e indiferenciada cloaca. Uma 

acentuação deste erotismo anal no estádio pré-genital de organização deixa atrás de si uma 

predisposição significante ao homossexualismo, nos homens, quando o estádio seguinte da função 

sexual, a primazia dos órgãos genitais, é atingido. A maneira pela qual esta última fase é erguida sobre a 

precedente e a concomitante remodelação das catexias libidinais oferecem à pesquisa analítica os mais 

interessantes problemas. 

Pode-se sustentar a opinião de que todas as dificuldades e complicações envolvidas nisto podem 

ser evitadas negando-se que haja qualquer organização pré-genital da vida sexual e sustentando que a 

vida sexual coincide com a função genital e reprodutora e começa com ela. Afirma-se-ia então, 

considerando as descobertas inequívocas da pesquisa analítica, que, pelo processo de repressão sexual, 

as neuroses são compelidas a dar expressão a tendências sexuais através de outros instintos, não 

sexuais, e assim sexualizam estes últimos à guisa de compensação. Mas esta linha de argumento 

colocar-nos-ia fora da psicanálise. Colocar-nos-á onde nos achávamos antes desta e significaria 

abandonar a compreensão que a psicanálise nos deu das relações entre saúde, perversão e neurose. A 

psicanálise sustenta-se ou tomba com o reconhecimento dos instintos componentes sexuais, das zonas 

erógenas e da ampliação, que assim se torna possível, do conceito de ‘função sexual’, em contraste com 

a ‘função genital’, mais restrita. Além disso, a observação dedesenvolvimento normal das crianças é, em 

si própria, suficiente para fazer-nos rejeitar qualquer tentação desse tipo. 



c) No campo do desenvolvimento do caráter, estamos sujeitos a encontrar as mesmas forças 

instituais que encontramos em operação nas neuroses. Mas uma nítida distinção teórica entre as duas se 

faz necessária pelo único fato de que o fracasso da repressão e o retorno do reprimido - peculiares ao 

mecanismo da neurose - acham-se ausentes na formação do caráter. Nesta, a repressão não entra em 

ação ou então alcança sem dificuldades reativas e sublimações. Daí os processos da formação de 

caráter serem mais obscuros e menos acessíveis à análise que os neuróticos. 

Mas é precisamente no campo do desenvolvimento do caráter que deparamos com uma boa 

analogia com o caso que estivemos descrevendo - isto é, uma confirmação da ocorrência da organização 

sexual pré-genital sádica e anal-erótica. É fato bem conhecido, e que tem dado muito motivo para 

queixas, que após as mulheres perderem a função genital seu caráter, amiúde, sofre uma alteração 

peculiar. Tornam-se briguentas, irritantes, despóticas, mesquinhas e sovinas, o que equivale a dizer que 

apresentam tipicamente traços sádicos e anal-eróticos que não possuíam antes, durante seu período de 

feminilidade. Os autores de comédias e os satiristas em todas as épocas dirigiram suas invectivas contra 

o ‘velho dragão’ no qual a moça encantadora, a esposa amante e a terna mãe se transformaram. 

Podemos ver que esta alteração de caráter corresponde a uma regressão da vida sexual ao estádio pré-

genital sádico e anal-erótico, na qual descobrimos a disposição à neurose obsessiva. Ela parece ser, 

então, não apenas o precursor da fase genital, mas, bastante amiúde, também seu sucessor, seu 

término, após os órgãos genitais haverem desempenhado sua função. 

Uma comparação entre tal mudança de caráter e a neurose obsessiva é muito impressionante. 

Em ambos os casos, o trabalho da regressão é aparente. Mas enquanto na primeira encontramos uma 

regressão completa a seguir a repressão (ou supressão) que ocorreu suavemente, na neurose há 

conflito, um esforço para impedir que a regressão ocorra, formações reativas contra ela e formações de 

sintomas produzidos por conciliações entre os dois lados opostos, assim como uma divisão (splitting) das 

atividades psíquicas em algumas que são admissíveis à consciência e outras que são inconscientes. 

(d) Nossa hipótese de uma organização sexual pré-genital é incompleta sob dois aspectos. Em 

primeiro lugar, não leva em consideração o comportamento de outros instintos componentes, com 

referência aos quais há muita coisa que valeria o exame e a discussão, e contenta-se com acentuar a 

marcante primazia do sadismo e do erotismo anal. Em particular, ficamos sempre com a impressão de 

que o instinto do conhecimento pode realmente tomar o lugar do sadismo no mecanismo da neurose 

obsessiva. Na verdade, ele é, no fundo, uma ramificação sublimada do instinto de domínio, exaltado em 

algo intelectual, e seu repúdio sob a forma de dúvida desempenha grande papel no quadro da neurose 

obsessiva. 

A segunda lacuna em nossa hipótese é muito mais importante. Como sabemos, a disposição 

desenvolvimental a uma neurose só é completa se a fase do desenvolvimento do ego em que a fixação 

ocorre é levada em consideração, assim como a da libido. Mas nossa hipótese só se relacionou com a 

última, e, portanto, não inclui todo o conhecimento que deveríamos exigir. Os estádios de 

desenvolvimento dos instintos do ego são-nos presentemente muito pouco conhecidos; só sei de uma 

tentativa - a altamente promissora, feita por Ferenczi (1913) - de abordar estas questões. Não posso 



dizer se pode parecer muito precipitado se, com base nas indicações que possuímos, sugiro a 

possibilidade que uma ultrapassagem cronológica do desenvolvimento libidinal pelo desenvolvimento do 

ego deve ser incluída na disposição à neurose obsessiva. Uma precocidade deste tipo tornaria 

necessária a escolha de um objeto sob a influência dos instintos do ego, numa época em que os instintos 

sexuais ainda não assumiram sua forma final, e uma fixação no estádio da organização sexual pré-genital 

seria assim abandonada. Se considerarmos que os neuróticos obsessivos têm de desenvolver uma 

supermoralidade a fim de proteger seu amor objetal da hostilidade que espreita por trás dele, ficaremos 

incl que, na ordem deinados a considerar um certo grau desta precocidade de desenvolvimento do ego 

como típico da natureza humana e derivar a condição para a origem da moralidade do fato de 

desenvolvimento, o ódio é o precursor do amor. É este talvez o significado de uma assertiva da autoria de 

Stekel (1911a, 536), que na ocasião achei incompreensível de que o ódio, e não o amor, é a relação 

emocional primária entre os homens. 

(e) Decorre, do que foi dito, que resta para a histeria uma relação íntima com a fase final do 

desenvolvimento libidinal, que se caracteriza pela primazia dos órgãos genitais e pela introdução da 

função reprodutora. Na neurose histérica, esta aquisição acha-se sujeita à repressão, que não implica 

regressão ao estádio pré-genital. A lacuna na determinação da disposição, devida à nossa ignorância do 

desenvolvimento do ego, é ainda mais evidente aqui do que na neurose obsessiva. 

Por outro lado, não é difícil demonstrar que uma outra regressão, a um nível mais primitivo, 

ocorre também na histeria. A sexualidade das crianças do sexo feminino é, como sabemos, dominada e 

dirigida por um órgão masculino (o clitóris) e amiúde se comporta como a sexualidade dos meninos. Esta 

sexualidade masculina tem de ser abandonada mediante uma última onda de desenvolvimento, na 

puberdade, e a vagina, órgão derivado da cloaca, tem de ser elevada à zona erógena dominante. Ora, é 

muito comum na neurose histérica que esta sexualidade masculina reprimida seja reativada e, então, que 

a luta defensiva por parte dos instintos egossintônicos seja dirigida contra ela. Mas parece-me cedo 

demais para ingressar aqui num debate dos problemas da disposição à histeria. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO A THE PSYCHO-ANALYTIC METHOD, DE PFISTER (1913) 
 

 

NOTA DO EDITOR INGLÊS 

 

(a) EDIÇÕES ALEMÃS: 

1913 Em O. Pfister, Die psychanalytische [sic] Methode (Vol. 1 de Pädagogium), iv-v, 

Leipzig e Berlim, Klinkhardt. (1921, 2ª ed.; 1924, 3ª ed.) 

1928 G. S., 11, 244-6. 

1931 Neurosenlehre und Technik, 315-18. 

1946 G. W., 10, 448-50. 

 

(b) TRADUÇÃO INGLESA: 



Introduction to Pfister’s The Psychoanalytic Method  

1917 Em Pfister, The Psychoanalytic Method, v-viii, Nova Iorque: Moffat, Yard; Londres: 

Kegan Paul. (Trad. de C. R. Payne.) 

 

A presente tradução inglesa é nova, da autoria de James Strachey. 

 

O Dr. Oskar Pfister, pastor religioso e educador de Zurique, autor da obra da qual este trabalho 

constitui introdução, foi por trinta anos amigo íntimo de Freud e inabalável partidário de suas teorias. Foi 

ele um dos primeiríssimos leigos a praticar a psicanálise e a parte posterior da introdução de Freud é 

talvez o seu primeiro apelo publicado em favor do reconhecimento dos analistas não médicos. Ele 

desenvolveu seus argumentos com muito maior amplitude, cerca de vinte anos mais tarde, em The 

Question of Lay Analysis (1926e). 

A data ao final da introdução (que aqui aparece por acordo com os Srs. Routledge e Kegan Paul) 

é omitida nas reimpressões alemãs. 

 

INTRODUÇÃO A THE PSYCHO-ANALYTIC METHOD, DE PFISTER 

 

A psicanálise teve sua origem em terreno médico, como um procedimento terapêutico para o 

tratamento de certas doenças nervosas que foram denominadas de ‘funcionais’ e consideradas, com 

crescente certeza, como conseqüências de distúrbios na vida emocional. Ela alcança seu fim - de 

remover as manifestações destes distúrbios, os sintomas - ao presumir que eles não são o único e 

possível resultado final de processos psíquicos específicos. Revela, portanto, a história do 

desenvolvimento desses sintomas na memória do paciente, revivifica os processos que os fundamentam 

e então os conduz, sob a orientação do médico, a um escoadouro mais favorável. A psicanálise 

estabeleceu para si os mesmos objetivos terapêuticos que o tratamento pelo hipnotismo, que foi 

introduzido por Liébeault e Bernheim e após demoradas e severas lutas alcançou lugar na técnica dos 

neuro-especialistas. Mas ela vai muito mais fundo na estrutura do mecanismo da mente e procura 

ocasionar resultados duradouros e modificações viáveis em seus assuntos. 

Em sua época, o tratamento hipnótico por sugestão muito cedo ultrapassou a esfera da aplicação 

médica e pôs-se ao serviço da educação de jovens. Se devemos acreditar nos relatórios, ele mostrou ser 

um meio eficiente para pôr fim a defeitos pueris, hábitos físicos inconvenientes e traços de caráter doutra 

maneira irredutíveis. Ninguém nessa época deixou de concordar ou surpreendeu-se com a ampliação de 

seus empregos, que, incidentalmente, só se tornaram plenamente compreensíveis mediante as 

pesquisas da psicanálise. Pois sabemos hoje que os sintomas patológicos amiúde nada mais são que 

substitutos de inclinações más (isto é, inúteis) e que os determinantes desses sintomas são 

estabelecidos nos anos de infância e juventude - durante o mesmo período em que os seres humanos 

são objeto da educação - quer as próprias doenças surjam já na juventude quer somente em época 

posterior da vida. 



A educação e a terapêutica acham-se em relação atribuível, uma com a outra. A educação 

procura garantir que algumas das disposições [inatas] da criança não causem qualquer prejuízo ao 

indivíduo ou à sociedade. A terapêutica entra em ação se essas mesmas disposições já conduziram ao 

resultado não desejado dos sintomas patológicos. O desfecho alternativo - das disposições inúteis da 

criança, conduzindo, não a substitutos sob a forma de sintomas, mas a perversões diretas de caráter - é 

quase inacessível à terapêutica e, geralmente, fora da influência do educador. A educação constitui uma 

profilaxia, que se destina a prevenir ambos os resultados - tanto a neurose quanto a perversão; a 

psicoterapia procura desfazer o menos estável dos dois resultados a instituir uma espécie de pós-

educação. 

Em vista desta situação, surge imediatamente a questão de saber se a psicanálise não deveria 

ser utilizada para fins educativos, tal como a sugestão hipnótica o foi no passado. As vantagens seriam 

óbvias. O educador, por um lado, estaria preparado, por seu conhecimento das disposições humanas 

gerais da infância, para julgar quais dessas disposições ameaçam conduzir a um desfecho indesejável; e, 

se a psicanálise pode influenciar o curso tomado por tais desenvolvimentos, poderia aplicá-la antes que 

os sinais de um desenvolvimento desfavorável se estabeleçam. Assim, com o auxílio da análise, ele 

poderia ter uma influência profilática na criança, enquanto esta ainda é sadia. Por outro lado, poderia 

detectar as primeiras indicações de um desenvolvimento, na direção da neurose e resguardar a criança 

contra o seu desenvolvimento ulterior, numa época em que, por diversas razões, uma criança nunca é 

levada ao médico. Não se pode deixar de pensar que uma atividade psicanalítica como esta por parte do 

educador - e do assistente pastoral em posição semelhante, nos países protestantes - inevitavelmente 

seria de inestimável valor e com freqüência poderia tornar desnecessária a intervenção do médico. 

A única questão é saber se a prática da psicanálise pode não ter como pré-requisito um 

treinamento médico, do qual o educador e o assistente pastoral devem permanecer excluídos, ou se 

pode haver outras considerações que se oponham à sugestão de que a técnica da psicanálise não seja 

confiada a outra mão que não a de um médico. Confesso que não posso encontrar fundamento para 

reservas desse tipo. A prática da psicanálise exige muito menos treinamento médico que instrução 

psicológica e concepção humana livre. A maioria dos médicos não se acha preparada para exercer a 

psicanálise e fracassou completamente em apreender o valor desse procedimento terapêutico. O 

educador e o assistente pastoral estão sujeitos, pelos requisitos de sua profissão, a exercer a mesma 

consideração, cuidado e limitação que são geralmente praticados pelo médico, e, à parte isso, sua 

associação com jovens talvez os torne mais bem qualificados para compreender a vida mental desses 

jovens. Em ambos os casos, porém, a única garantia da aplicação inócua do procedimento analítico tem 

de depender da personalidade do analista. 

Onde um caso margina a anormalidade mental, o educador analítico estará obrigado a 

familiarizar-se com o conhecimento psiquiátrico mais necessário e, além disso, a consultar um médico 

quando o diagnóstico e a prognose do distúrbio parecem duvidosos. Em muitos casos só será possível 

alcançar sucesso se houver colaboração entre o educador e o médico. 

Sob determinado aspecto isolado, a responsabilidade de um educador pode talvez exceder a de 



um médico. Este tem como regra lidar com estruturas psíquicas que já se tornaram rígidas e encontrará 

na individualidade estabelecida do paciente um limite ao seu próprio êxito, mas, ao mesmo tempo, uma 

garantia da capacidade do paciente de resistir sozinho. O educador, contudo, trabalha com um material 

que é plástico e aberto a toda impressão, e tem de observar perante si mesmo a obrigação de não 

moldar a jovem mente de acordo com suas próprias idéias pessoais, mas, antes, segundo as disposições 

e possibilidades do educando. 

Esperemos que a aplicação da psicanálise a serviço da educação rapidamente realizará as 

esperanças que educadores e médicos podem corretamente ligar a ela. Um livro como este de Pfister, 

que procura familiarizar os educadores com análise, poderá então contar com a gratidão das gerações 

posteriores. 

VIENA, fevereiro de 1913. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFÁCIO A SCATALOGIC RITES OF ALL NATIONS, DE BOURKE (1913) 
 

 



NOTA DO EDITOR INGLÊS 

 

(a) EDIÇÕES ALEMÃS: 

1913 Em J. G. Bourke, Der Unrat in Sitte, Brauch, Glauben und Gewohnheitsrecht der 

Völker, traduzido para o alemão por F. S. Krauss e H. Ihm, Leipzig, Ethnologischer Verlag. 

1928 G. S., 11, 249-51. 

1931 Sexualtheorie und Traumlehre, 242-5. 

1946 G. W., 10, 453-5. 

 

(b) TRADUÇÕES INGLESAS: 

Preface to Bourke’s Scatalogic [sic] Rites of All Nations. 

1934 Em J. G. Bourke, Scatalogic Rites of All Nations (Nova Edição), vii-ix, Nova Iorque, 

American Anthropological Society. 

1950 C. P., 5, 88-91. (Sob o título ‘The Excretory Functions in Psycho-Analysis and 

Folklore’) (Trad. de J. Strachey.) 

 

A presente tradução inglesa é a publicada em 1950, ligeiramente revista. 

 

O trabalho da autoria do Capitão John Gregory Bourke (Terceira Cavalaria, E. U. A.), a cuja 

tradução Freud contribuiu com este prefácio, foi originalmente publicado em 1891 (Washington: 

Lowdermilk), com as palavras ‘Não é para Leitura Geral’ na página de rosto. A atenção de Freud foi 

atraída para o livro (sem dúvida pelo Dr. Ernest Jones) no começo de 1912 e parece provável que a 

tradução alemã tenha sido feita por sua recomendação. Ela apareceu como um dos volumes 

suplementares lançados anualmente pela revista Anthropophyteia, que era editada por um dos 

tradutores, F. S. Krauss. Freud mostrara seu interesse na revista dois ou três anos antes, numa carta 

aberta ao seu editor (1910f). Grande parte do material citado no artigo de Freud e Oppenheim sobre ‘Os 

Sonhos no Folclore’ (1957a [1911], em [1], anteriores) derivou da Anthropophyteia e trata dos tópicos 

examinados neste prefácio. 

 

PREFÁCIO A SCATALOGIC RITES OF ALL NATIONS, DE BOURKE 

 

Enquanto vivia em Paris, em 1885, como aluno de Charcot, o que principalmente me atraía, à 

parte as próprias conferências do grande homem, eram as demonstrações e preleções dadas por 

Brouardel. Ele nos costumava mostrar, de material post-mortem no necrotério, quanto havia que merecia 

ser conhecido por médicos, mas de que a ciência preferia não fazer caso. Certa ocasião, ele estava 

discutindo as indicações que permitiam imaginar a categoria social, o caráter e a origem de um corpo não 

identificado, e ouvi-o dizer: ‘Les genoux sales sont le signe d’une file honnête‘. Utilizava os joelhos sujos 

de uma moça como prova de sua virtude! 



A lição de que a limpeza corporal é muito mais prontamente associada ao vício que à virtude 

amiúde me ocorreu posteriormente, quando o trabalho psicanalítico me familiarizou com a maneira pela 

qual os homens civilizados lidam hoje com o problema de sua natureza física. Ficam claramente 

embaraçados com qualquer coisa que os faça lembrar demasiadamente sua origem animal. Tentam 

emular os ‘anjos mais aperfeiçoados’ da última cena de Fausto, que se queixam: 

Uns bleibt ein Erdenrest 

zu tragen peinlich, 

und wär’er von Asbest, 

es ist nicht reinlich. 

Entretanto, desde que devem necessariamente permanecer muito afastados de tal perfeição, os 

homens decidiram fugir ao dilema, negando, tanto quanto possível, a própria existência deste 

inconveniente ‘resíduo da Terra’, ocultando-o mutuamente e negando-lhe a atenção e o cuidado que 

poderia reivindicar como componente integrante de seu ser essencial. O caminho mais sábio 

indubitavelmente teria sido admitir sua existência e dignificá-lo tanto quanto sua natureza permitisse. 

Está longe de ser matéria simples examinar ou descrever as conseqüências envolvidas nesta 

maneira de tratar o ‘penoso resíduo da Terra’, do que as funções sexuais e excretórias podem ser 

consideradas o núcleo. Bastará mencionar uma só destas conseqüências, aquela em que nos achamos 

mais interessados aqui: o fato de a ciência ser proibida de lidar com estes aspectos proscritos da vida 

humana, de maneira que quem quer que estude tais coisas é encarado como pouco menos ‘impróprio’ do 

que alguém que realmente faz coisa impróprias. 

Não obstante, a psicanálise e o folclore não se deixaram impedir de transgredir essas proibições 

e, em resultado, puderam ensinar-nos todo tipo de coisas que são indispensáveis a uma compreensão da 

natureza humana. Se nos limitarmos aqui ao que foi aprendido sobre as funções excretórias, pode-se 

dizer que o principal achado da pesquisa psicanalítica foi o fato de que o bebê humano é obrigado a 

recapitular, durante a primeira parte de seu desenvolvimento, as mudanças na atitude da raça humana 

para com matérias excrementícias que provavelmente tiveram seu início quando o homo sapiens pela 

primeira vez ergueu-se da Mãe Terra. Nos primeiros anos da infância, não existe ainda nenhum resíduo 

de vergonha sobre as funções excretórias ou de nojo pelas excreções. As crianças pequenas mostram 

grande interesse nestas, tal como em outras de suas secreções corporais; gostam de ocupar-se com elas 

e podem derivar muitos tipos de prazer deste procedimento. As excreções, encaradas como partes do 

próprio corpo da criança e produtos de seu próprio organismo, têm uma cota na estima - a estima 

narcísica, como deveríamos chamá-la - com que encara tudo que se relaciona ao seu eu (self). As 

crianças, em verdade, orgulham-se de suas próprias excreções e fazem uso delas para ajudar a fazer 

valer seus direitos contra os adultos. Sob a influência da criação, os instintos e inclinações coprófilas da 

criança sucumbem gradativamente à repressão; ela aprende a mantê-los secretos, a envergonhar-se 

deles e a sentir nojo pelos seus objetos. Estritamente falando, contudo, o nojo nunca chega ao ponto de 

aplicar-se às próprias excreções da criança, mas contenta-se em repudiá-los quando são produtos de 

outras pessoas. O interesse que até aqui se ligara ao excremento é transferido para outros objetos - por 



exemplo, das fezes para o dinheiro, que, naturalmente, demora a adquirir significação para as crianças. 

Importantes constituintes da formação do caráter se desenvolvem ou fortalecem a partir da repressão das 

inclinações coprófilas. 

A psicanálise mostra ainda que, para começar, os intintos excrementais e sexuais não são 

distintos uns dos outros, nas crianças. O divórcio entre eles só ocorre mais tarde e permanece 

incompleto. Sua afinidade original, estabelecida pela anatomia do corpo humano, ainda se faz sentir de 

muitas maneiras em adultos normais. Finalmente, não se deve esquecer que não se pode esperar que 

estes desenvolvimentos produzam resultados mais perfeitos que quaisquer outros. Parte das antigas 

preferências persiste, parte das inclinações coprófilas continua a operar na vida posterior e se expressa 

nas neuroses, perversões e maus hábitos dos adultos. 

O folclore adotou um método inteiramente diferente de pesquisa e, mesmo assim, chegou aos 

mesmos resultados que a psicanálise. Ele nos mostra quão incompletamente a representação das 

inclinações coprófilas foi efetuada entre diversos povos, em várias épocas, e quão de perto, em outros 

níveis culturais, o tratamento das substâncias excretórias se aproxima do usado pelas crianças. 

Demonstra também a natureza persistente e em verdade inerradicável dos interesses coprófilos, 

apresentando a nosso olhar espantado a multiplicidade de aplicações - no ritual mágico, nos costumes 

tribais, nas observâncias dos cultos religiosos e na arte de curar - mediante as quais a velha estima pelas 

excreções humanas encontrou nova expressão. Também a vinculação com a vida sexual parece ser 

integralmente preservada. 

Esta expansão de nosso conhecimento certamente não envolve risco para nossa moralidade. A 

parte principal do que se conhece sobre o papel desempenhado pelas excreções na vida humana foi 

reunida em Ritos Escatológicos de Todas as Nações, de J. G. Bourke. Torná-la acessível aos leitores 

alemães é, portanto, não apenas um empreendimento corajoso, mas também meritório. 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

BREVES ESCRITOS (1911-1913) 
 

 

A SIGNIFICAÇÃO DAS SEQÜÊNCIAS DE VOGAIS (1911) 

 

Indubitavelmente, objeções foram amiúde levantadas à asserção feita por Stekel de que, em 

sonhos e associações, nomes que têm de ser encobertos parecem ser substituídos por outros que se 

lhes assemelham apenas por conterem a mesma seqüência de vogais. Uma analogia notável, contudo, é 

proporcionada pela história da religião. Entre os antigos hebreus, o nome de Deus era tabu; não podia 

ser falado em voz alta, nem registrado por escrito. (Isto está longe de ser um exemplo isolado da 

significação especial dos nomes nas civilizações arcaicas.) Esta proibição foi tão implicitamente 

obedecida que, até o dia de hoje, a vocalização das quatro consoantes do nome de Deus [Y H V H] 

permanece desconhecida. Ele era, contudo, pronunciado ‘Jehovah’, sendo suprido pelas vogais da 

palavra ‘Adonai’ (‘Senhor’), contra a qual não havia tal proibição. (Reinach, 1905-12, 1 1.) 

 

’GRANDE É DIANA DOS EFÉSIOS’(1911) 

 

A antiga cidade grega de Éfeso na Ásia Menor, pela exploração de cujas ruínas, incidentalmente, 

tem-se de agradecer à nossa arqueologia austríaca, era especialmente célebre na antigüidade por seu 

esplêndido templo, dedicado a Artêmis (Diana). Os invasores jônicos - talvez no século VII antes de 

Cristo - conquistaram a cidade, que por muito tempo fora habitada por povos de raça asiática, e 

encontraram nela o culto de uma antiga deusa-mãe que possivelmente portava o nome de Oupis, e 

identificaram-na com Artêmis, deidade de sua terra natal. A prova das escavações mostra que, no 

decurso dos séculos, diversos templos foram erguidos no mesmo local em honra da deusa. Foi o quarto 

destes templos que foi destruído por um incêndio iniciado pelo louco Heróstrato, no ano de 356, durante 

a noite em que Alexandre, o Grande, nasceu. Ele foi reconstruído, mais magnífico que nunca. Com a 

afluência de sacerdotes, mágicos e peregrinos, e com suas lojas em que amuletos, lembranças e 

oferendas eram vendidas, a metrópole comercial de Éfeso poderia ser comparada à moderna Lourdes. 

Por volta de 54 A. D., o apóstolo Paulo passou diversos anos em Éfeso. Pregou, realizou 

milagres e encontrou muitos seguidores entre o povo. Foi perseguido e acusado pelos judeus; separou-

se deles e fundou uma comunidade cristã independente. Em conseqüência da disseminação de sua 

doutrina, houve uma queda no comércio dos ourives, que costumavam fazer lembranças do lugar 

sagrado - figurinhas de Artêmis e modelos do templo - para os fiéis e peregrinos que chegavam de todo o 

mundo. Paulo era um judeu estrito demais para deixar a antiga deidade sobreviver sob outro nome; 



rebatizou-a, como os conquistadores jônicos haviam feito com a deusa Oupis. Foi assim que os piedosos 

artesãos e artistas da cidade tornaram-se apreensivos quanto a sua deusa, bem como quanto a seus 

ganhos. Revoltaram-se e, com gritos infindavelmente repetidos, de ‘Grande é Diana dos Efésios!’, 

afluíram pela rua principal, chamada ‘Arcádia’, até o teatro, onde seu líder, Demétrio, pronunciou discurso 

incendiário contra os judeus e contra Paulo. As autoridades tiveram dificuldade em reprimir o tumulto, o 

que conseguiram pela garantia de que a majestade da deusa era inatingível e achava-se fora do alcance 

de qualquer ataque. 

A igreja fundada por Paulo em Éfeso não lhe permaneceu fiel muito tempo. Caiu sob a influência 

de um homem chamado João, cuja personalidade apresentou aos críticos alguns difíceis problemas. Ele 

pode ter sido o autor do Apocalipse, que abunda em invectivas contra o apóstolo Paulo. A tradição o 

identifica com o apóstolo João, a quem o quarto evangelho é atribuído. Segundo este evangelho, quando 

Jesus achava-se na cruz, exclamou para seu discípulo favorito, apontando para Maria; ‘Eis tua mãe!’ E, a 

partir daquele momento, João dedicou-se a Maria. Desse modo, quando João foi para Éfeso, Maria o 

acompanhou, e, por conseguinte, ao lado da igreja do apóstolo de Éfeso, foi construída a primeira 

basílica em honra da nova deusa-mãe dos cristãos. Sua existência é confirmada a partir do século IV. 

Agora, mais uma vez, a cidade tinha sua grande deusa e, fora o nome, pouca modificação houve. 

Também os ourives recuperaram o trabalho de fazer modelos do templo e imagens da deusa para os 

novos peregrinos. A função de Artêmis, contudo, expressa pelo atributo de Κουροτροφος, foi 

transmitida a um Santo Artemidoro, que assumiu a proteção das mulheres em trabalho de parto. 

Depois veio a conquista pelo Islã, e finalmente, sua ruína e abandono, devido ao rio sobre o qual 

ficava haver-se tornado entulhado de areia. Mas, mesmo então, a grande deusa de Éfeso não 

abandonou suas reivindicações. Em nossos próprios dias, ela apareceu como uma virgem santa a uma 

piedosa menina alemã, Katharina Emmerich, em Dülmen. Descreveu a esta sua viagem a Éfeso, os 

móveis da casa em que lá vivera e na qual morrera, o formato de seu leito, e assim por diante. E tanto a 

casa quanto o leito foram de fato encontrados, exatamente como a virgem os descrevera, e são mais 

uma vez a meta das peregrinações dos fiéis. 

 

PREFÁCIO A OS DISTÚRBIOS PSÍQUICOS DA POTÊNCIA MASCULINA,  

DE MAXIM STEINER (1913) 

 

O autor desta pequena monografia, que trata da patologia e tratamento da impotência psíquica 

em indivíduos do sexo masculino, faz parte do pequeno grupo de médicos que cedo reconheceram a 

importância da psicanálise para o seu ramo especial da medicina e nunca deixaram de aperfeiçoar-se em 

sua teoria e técnica. Estamos cientes de que apenas uma pequena parte dos males neuróticos - que 

agora viemos a conhecer como resultado de distúrbios da função sexual - é tratada na própria 

neuropatologia. O maior número delas encontra lugar entre os distúrbios do órgão específico que é vítima 

de uma perturbação neurótica. É, portanto, conveniente e próprio que o tratamento desses sintomas ou 



síndromes seja também assunto do especialista, que, somente ele, é capaz de efetuar um diagnóstico 

diferencial entre uma doença orgânica e uma neurótica, que pode fixar o limite, no caso das formas 

mistas, entre seus elementos orgânicos e neuróticos, e que em geral nos pode dar informações sobre a 

maneira pela qual os dois fatores da doença reforçam-se mutuamente. Mas se as moléstias orgânicas 

‘nervosas’ não devem ser negligenciadas, como meros apêndices dos distúrbios materiais do mesmo 

órgão - negligência esta que, por sua freqüência e importância prática, estão longe de merecer -, o 

especialista, quer esteja interessado no estômago, no coração ou no sistema urogenital, deve, além de 

seu saber médico geral e de seus conhecimentos especializados, ser também capaz de fazer uso, para 

seu próprio campo de trabalho, das linhas de abordagem, descobertas e técnicas do especialista de 

nervos. 

Um grande progresso terapêutico será feito quando os especialistas não mais dispensarem um 

paciente que sofra de um mal nervoso com um pronunciamento como ‘Você não tem nada; são só 

nervos’, ou com o conselho muito melhor: ‘Vá a um especialista de nervos; ele lhe ordenará um tipo leve 

de tratamento de água fria’. Indubitavelmente, também exigiremos do especialista em qualquer órgão que 

seja capaz de compreender e tratar distúrbios nervosos em seu campo, em vez de esperar que o 

especialista de nervos seja treinado para ser um especialista universal em todos os órgãos em que as 

neuroses produzem sintomas, E, por conseguinte, pode-se prever que somente as neuroses com 

sintomas principalmente psíquicos permanecerão na esfera do especialista em nervos. 

Podemos esperar, portanto, que não esteja longe o dia em que se reconhecerá em geral que 

nenhuma espécie de perturbação nervosa pode ser compreendida e tratada sem o auxílio da linha de 

abordagem e, freqüentemente, da técnica da psicanálise. Uma asserção assim pode soar hoje como 

demonstração de exagero presunçoso, mas aventuro-me a profetizar que está destinada a tornar-se um 

lugar comum. Todavia, será sempre creditado ao autor da presente obra não ter esperado que isto 

acontecesse para admitir a psicanálise como tratamento dos males nervosos dentro de seu próprio e 

especializado ramo da medicina. 

VIENA, março de 1913. 
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PREFÁCIO 
 

NOTA DO EDITOR INGLÊS (JAMES STRACHEY) 

 

TOTEM UND TABU 

 

 (a) EDIÇÕES ALEMÃES 

 1912 Parte I, Imago, 1 (1), 17-33. (Sob o título ‘Über einige 

  Übereinstimmungen im Seelenleben der Wilden und der 

  Neurotiker’ [‘Alguns Pontos de Concordância entre a Vida Mental 

  dos Selvagens e dos Neuróticos’].) 

 1912 Parte II. Imago, 1 (3), 213-27 e (4), 301-33. (Mesmo título.) 

 1913 Parte III. Imago, 2 (1), 1-21. (Mesmo título.) 

 1913 Parte IV, Imago, 2 (4), 357-408. (Mesmo título.) 

 1913 Em um só volume, sob o título Totem und Tabu, Leipzig e Viena, 

  Heller, V + 149 p. 

 1920 2ª ed., Leipzig, Viena e Zurique: Intenationaler Psychoanalytischer 

  Verlag, VII + 216 p 

 1922 3ª ed. Leipzig, Viena e Zurique: I.P.V., VII + 216 p. 

 1924 G.S.., 10, 3-194. 

 1934 5ª ed., Viena: I.P.V., 194 p. 

 1940 G.W.., 9, pp. 1-205. 

 1934 ‘Vorred zur hebräischen Ausbage von Totem und Tabu‘, G.S.,12, 385. 

 1948 G.W., 14, 569. 

 (b) TRADUÇÕES INGLESAS 

Totem and Taboo 

 1918 Nova Iorque Moffat, Yard, XI + 256 p. (Trad. de A. A. Brill.) 

 1919 Londres: Routledge, XI + 265 p. (Trad. de A. A. Brill.) 

 1938 Londres e Nova Iorque: Penguin Books, 159 p. (Trad. de A. A. 

  Brill.) 

 1938 Em The Basic Writings of Sigmund Freud, Nova Iorque: Modern 



  Library, pp. 807-930. (Trad. de A. A. Brill.) 

 1950 Londres: Routledge and Kegan Paul, XI + 172 p. (Trad. de 

  James Strachey.) 

 1950 ‘Preface to the Hebrew Translation of Totem and Taboo‘ 

  (‘Prefácio à Tradução Hebraica de Totem e Tabu’). Em Totem and 

  Taboo, Londres, 1950, p. XI. (Trad. de James Strachey.)  

 

 

A presente tradução é uma versão ligeiramente corrigida da publicada em 1950. 

 

No seu Prefácio, Freud conta que seu primeiro estímulo para escrever estes ensaios veio das 

obras de Wundt e Jung. Na realidade, seu interesse pela antropologia social vinha de muito tempo antes. 

Na correspondência com Fliess (1950a), além de alusões gerais ao gosto sempre presente pelo estudo 

da arqueologia e da pré-história, há um certo número de referências específicas a temas antropológicos e 

à luz que a psicanálise lança sobre eles. No Rascunho N (31 de maio de 1897), por exemplo, ao estudar 

o ‘horror ao incesto’, ele assinala a relação entre o desenvolvimento da civilização e a repressão dos 

instintos, assunto ao qual retornou no artigo sobre ‘“Civilized” Sexual Ethics’ (1908d) e, muito mais tarde, 

em Civilization and its Discontents (1930a). Novamente, na Carta 78 (12 de dezembro de 1897), escreve: 

‘Pode imaginar o que são “mitos endopsíquicos”? São o fruto mais recente de meus trabalhos mentais. A 

obscura percepção interior de nosso próprio mecanismo psíquico estimula ilusões de pensamento, que 

são naturalmente projetadas para o exterior e, de modo característico, para o futuro e o além-mundo. 

Imortalidade, castigo, vida após a morte, todos constituem reflexos de nossa própria psique mais 

profunda (…) psicomitologia’. E, na Carta 144 (4 de julho 1901): ‘Já leu que os ingleses escavaram um 

velho palácio em Creta (Cnossos), o qual declaram ser o autêntico labirinto de Minos? Zeus parece ter 

sido originalmente um touro. Parece, também, que o nosso próprio velho Deus, antes de passar pela 

sublimação incentivada pelos persas, era também adorado como um touro. Isso suscita toda sorte de 

pensamentos, que ainda não estão em tempo de serem colocados no papel’. Finalmente, vale a pena 

mencionar uma breve passagem numa nota ao pé da página à primeira edição de A Interpretação de 

Sonhos (1900a), perto do fim da Seção B do Capítulo V, Edição Standard Brasileira, IV, 230n., Imago 

Editora, 1972, que deixa entrever a direção da monarquia da posição social do pai de família. 

Mas os principais elementos da contribuição de Freud à antropologia social aparecem, pela 

primeira vez, nesta obra e mais especialmente  no quarto ensaio, que contém a hipótese da horda 

primeva e da morte do pai primevo, e elabora sua teoria fazendo remontar a isso a origem da quase 

totalidade das instituições sociais e culturais posteriores. O próprio Freud estimava muito este último 

ensaio, tanto no que diz respeito ao conteúdo como à forma. Contou a seu tradutor de então, 

provavelmente em 1921, que o considerava como sua obra mais bem escrita. Não obstante, o Dr. Ernest 

Jones informa-nos que mesmo em meados de junho de 1913, quando as provas do ensaio já se 

achavam prontas e após havê-lo apresentado à Sociedade Psicanalítica de Viena, Freud ainda 



expressava dúvidas e hesitações sobre sua publicação. Essas dúvidas foram prontamente afastadas, 

contudo, e o livro permaneceu sendo um de seus favoritos durante toda a vida, recorrendo 

constantemente ao mesmo. Assim, por exemplo, resumiu-o e discutiu-o com particular carinho no sexto 

capítulo de seu Autobiographical Study (1925d) e citou-o muita vezes no último livro que publicou, Moses 

and Monotheism (1939a). 

Sobre a composição real destes ensaios, possuímos uma boa quantidade de informações, cujos 

pormenores podem ser encontrados no segundo volume da biografia de Freud, pelo Dr. Ernest Jones. 

Freud começara os preparativos para a obra e, em particular, a leitura de grande quantidade de literatura 

sobre o assunto, já em 1910. O título ‘Totem e Tabu’ evidentemente já se encontrava em seu espírito em 

agosto de 1911, embora só viesse a adotá-lo definitivamente quando os ensaios foram coligidos em 

forma de livro. O primeiro ensaio foi terminado em meados de janeiro de 1912, publicado em Imago em 

março seguinte e pouco após reimpresso, com algumas pequenas omissões, no semanário vienense Pan 

(11 e 18 de abril de 1912) e no diário Neues Wiener Journal, de Viena (18 de abril). O segundo ensaio foi 

lido na Sociedade Psicanalítica de Viena, em 15 de maio de 1912, numa palestra que durou três horas. O 

terceiro foi preparado durante o outono de 1912 e pronunciado perante a Sociedade de Viena em 15 de 

janeiro de 1913. O quarto foi terminado em 12 de maio de 1913 e lido para a mesma sociedade em 4 de 

junho de 1913. 

Totem e Tabu foi traduzido em diversas línguas além do inglês, durante a vida de Freud: em 

húngaro (1919), espanhol (1923), português (s/data), francês (1924), japonês (duas vezes, 1930 e 1934) 

e hebraico (1939). Para a última dessas traduções, como veremos adiante (Ver em  [1]), Freud escreveu 

um prefácio especial.  

 

PREFÁCIO À PRIMEIRA EDIÇÃO 

 

Os quatro ensaios que se seguem foram originalmente publicados (sob um título que serve de 

subtítulo ao presente livro) nos dois primeiros volumes de Imago, periódico editado sob a minha direção. 

Representam uma primeira tentativa de minha parte de aplicar o ponto de vista e as descobertas da 

psicanálise a alguns problemas não solucionados da psicologia social [Völkerpsychologie]. Dessa 

maneira, apresentam, por um lado, um contraste metodológico com a obra de Wilhelm Wundt, que aplica 

as hipóteses e os métodos de trabalho da psicologia não-analítica aos mesmos objetivos, e, por outro, 

com os trabalhos da escola de psicanálise de Zurique, que se esforça, pelo contrário, por solucionar os 

problemas da psicologia individual com o auxílio de material derivado da psicologia social. (Cf. Jung, 

1912 e 1913.) Apresso-me em confessar que foi dessas duas fontes que recebi o primeiro estímulo para 

os meus próprios ensaios. 

Estou plenamente consciente das deficiências destes estudos. Não preciso mencionar aquelas 

que são necessariamente características das obras pioneiras, mas outras exigem uma palavra de 

explicação. Os quatro ensaios coligidos nestas páginas visam a despertar o interesse de um círculo 

bastante amplo de leitores instruídos, mas, na realidade, não podem ser compreendidos nem apreciados 



exceto por aqueles que já não sejam alheios à natureza essencial da psicanálise. Estes ensaios 

procuram diminuir a distância existente entre os estudiosos de assuntos como a antropologia social, a 

filologia e o folclore, por um lado, e os psicanalistas, por outro. No entanto, não podem oferecer a ambos 

os lados o que a cada um falta: ao primeiro, uma iniciação adequada na nova técnica psicológica; ao 

último, uma compreensão suficiente do material que se encontra à espera de tratamento. Devem assim 

contentar-se em atrair a atenção das duas partes e em incentivar a crença de que uma cooperação 

ocasional entre ambas não poderá deixar de ser proveitosa para a pesquisa. 

Ver-se-á que os dois principais temas dos quais o título deste livro se origina - os totens e os 

tabus - não receberam o mesmo tratamento. A análise dos tabus é apresentada como um esforço seguro 

e exaustivo para a solução do problema. A investigação sobre o totemismo não faz mais que declarar que 

‘isso é o que a psicanálise pode, no momento, oferecer para a elucidação do problema do totem’. A 

diferença está ligada ao fato de que os tabus ainda existem entre nós. Embora expressos sob uma forma 

negativa e dirigidos a um outro objeto, não diferem, em sua natureza psicológica, do ‘imperativo 

categórico’ de Kant, que opera de uma maneira compulsiva e rejeita quaisquer motivos conscientes. O 

totemismo, pelo contrário, é algo estranho aos nossos sentimentos contemporâneos - uma instituição 

social-religiosa que foi há muito tempo relegada como realidade e substituída por formas mais novas. 

Deixou atrás de si apenas levíssimos vestígios nas religiões, maneiras e costumes dos povos civilizados 

da atualidade e foi submetido a modificações de grande alcance mesmo entre as raças, sobre as quais 

ainda exerce influência. Os progressos sociais e técnicos da história humana afetaram os tabus muito 

menos que os totens. 

Faz-se neste livro uma tentativa de deduzir o significado original do totemismo dos seus vestígios 

remanescentes na infância - das insinuações dele que emergem no decorrer do desenvolvimento de 

nossos próprios filhos. A estreita conexão entre totens e tabus nos leva um passo à frente no sentido da 

hipótese apresentada nestas páginas e se, no final, a hipótese parecer altamente improvável, essa falha 

não constituirá argumento contra a possibilidade de aproximá-la mais ou menos estreitamente da 

realidade tão difícil de reconstruir. 

ROMA, setembro de 1913.  

 

PREFÁCIO À TRADUÇÃO HEBRAICA 

 

Nenhum leitor [da versão hebraica] deste livro achará fácil colocar-se na posição emocional de 

um autor que é ignorante da linguagem da sagrada escritura, completamente alheio à religião de seus 

pais - bem como a qualquer outra religião - e não pode partilhar de ideais nacionalistas, mas que, no 

entanto, nunca repudiou seu povo, que sente ser, em sua natureza essencial, um judeu e não tem 

nenhum desejo de alterar essa natureza. Se lhe fosse formulada a pergunta: ‘Desde que abandonou 

todas essas características comuns a seus compatriotas, o que resta em você de judeu?’, responderia: 

‘Uma parte muito grande e, provavelmente a própria essência’. Não poderia hoje expressar claramente 

essa essência em palavras, mas algum dia, sem dúvida, ela se tornará acessível ao espírito científico. 



Assim, constitui experiência de um tipo muito especial para esse autor um livro seu ser traduzido 

para a língua hebraica e colocado nas mãos de leitores para quem esse idioma histórico é uma língua 

viva; um livro, além disso, que trata da origem da religião e da moralidade, embora não adote um ponto 

de vista judaico e não faça exceções em favor do povo judeu. O autor espera, contudo, estar de acordo 

com seus leitores na convicção de que a ciência sem preconceitos não pode permanecer estranha ao 

espírito do novo judaísmo. 

 

VIENA, dezembro de 1930. 

 

 
 
 

I - O HORROR AO INCESTO 
 

O homem pré-histórico, nas várias etapas de seu desenvolvimento, nos é conhecido através dos 

monumentos e implementos inanimados que restaram dele, através das informações sobre sua arte, 

religião e atitude para com a vida - que nos chegaram diretamente ou por meio de tradição transmitida 

pelas lendas, mitos e contos de fadas -, e através das relíquias de seu modo de pensar que sobrevivem 

em nossas maneiras e costumes. À parte disso, porém, num certo sentido, ele ainda é nosso 

contemporâneo. Há homens vivendo em nossa época que, acreditamos, estão muito próximos do homem 

primitivo, muito mais do que nós, e a quem, portanto, consideramos como seus herdeiros e 

representantes diretos. Esse é o nosso ponto de vista a respeito daqueles que descrevemos como 

selvagens ou semi-selvagens; e sua vida mental deve apresentar um interesse peculiar para nós, se 

estamos certos quando vemos nela um retrato bem conservado de um primitivo estágio de nosso próprio 

desenvolvimento. 

Se essa suposição for correta, uma comparação entre a psicologia dos povos primitivos, como é 

vista pela antropologia social, e a psicologia dos neuróticos, como foi revelada pela psicanálise, está 

destinada a mostrar numerosos pontos de concordância e lançará nova luz sobre fatos familiares às duas 

ciências. 

Tanto por razões externas como internas, escolherei como base dessa comparação as tribos que 

foram descritas pelos antropólogos como sendo dos selvagens mais atrasados e miseráveis, os 

aborígenes da Austrália, o continente mais jovem, em cuja fauna também podemos ainda observar muita 

coisa que é arcaica e já pereceu em outras regiões. 

Os aborígenes australianos são considerados uma raça distinta, sem apresentar relação física 

nem lingüística com seus vizinhos mais próximos, os povos melanésio, polinésio e malaio. Eles não 

constroem casas, nem abrigos permanentes; não cultivam o solo; não criam animais domésticos, a 

exceção do cão; não conhecem nem mesmo a arte da cerâmica. Vivem inteiramente da carne dos 



animais que caçam e das raízes que arrancam. Reis e chefes são desconhecidos entre eles; os assuntos 

comuns são decididos`por um conselho de anciães. É altamente duvidoso que se lhes possa atribuir 

qualquer religião moldada na adoração de seres superiores. As tribos do interior do continente, que têm 

de lutar contra condições de existência mais árduas em virtude da escassez de água, parecem ser, sob 

todos os aspectos, mais primitivas do que as que vivem perto da costa. 

Naturalmente não era de se esperar que a vida sexual desses canibais pobres e desnudos fosse 

moral no nosso sentido ou que seus instintos sexuais estivessem sujeitos a um elevado grau de qualquer 

restrição. Entretanto, verificamos que eles estabelecem para si próprios, com o maior escrúpulo e o mais 

severo rigor, o propósito de evitar relações sexuais incestuosas. Na verdade, toda a sua organização 

social parece servir a esse intuito ou estar relacionada com a sua consecução. 

Entre os australianos, o lugar das instituições religiosas e sociais que eles não têm é ocupado 

pelo sistema do ‘totemismo’. As tribos australianas subdividem-se em grupos menores, ou clãs, cada um 

dos quais é denominado segundo o seu totem. O que é um totem? Via de regra é um animal (comível e 

inofensivo, ou perigoso e temido) e mais raramente um vegetal ou um fenômeno natural (como a chuva 

ou a água), que mantém relação peculiar com todo o clã. Em primeiro lugar, o totem é o antepassado 

comum do clã; ao mesmo tempo, é o seu espírito guardião e auxiliar, que lhe envia oráculos, e embora 

perigoso para os outros, reconhece e poupa os seus próprios filhos. Em compensação, os integrantes do 

clã estão na obrigação sagrada (sujeita a sanções automáticas) de não matar nem destruir seu totem e 

evitar comer sua carne (ou tirar proveito dele de outras maneiras). O caráter totêmico é inerente, não 

apenas a algum animal ou entidade individual, mas a todos os indivíduos de uma determinada classe. De 

tempos em tempos, celebram-se festivais em que os integrantes do clã representam ou imitam os 

movimentos e atributos de seu totem em danças cerimoniais. 

O totem pode ser herdado tanto pela linha feminina quanto pela masculina. É possível que 

originalmente o primeiro método de descendência predominasse em toda parte e só subseqüentemente 

fosse substituído pelo último. A relação de um australiano com seu totem é a base de todas as suas 

obrigações sociais: sobrepõe-se à sua filiação tribal e às suas relações consangüíneas. 

O totem não está vinculado a um determinado lugar. Os integrantes do clã distribuem-se por 

diferentes localidades e vivem pacificamente, lado a lado, com membros de outros clãs totêmicos. 

E chegamos agora, por fim, à característica do sistema totêmico que atraiu o interesse dos 

psicanalistas. Em quase todos os lugares em que encontramos totens, encontramos também uma lei 

contra as relações sexuais entre pessoas do mesmo totem e, conseqüentemente, contra o seu 

casamento. Trata-se então da ‘exogamia’, uma instituição relacionada com o totemismo. 

Esta proibição é notável por sua severa obrigatoriedade. Não existia nada no conceito ou 

atributos do totem que até agora mencionei que nos levasse a prevê-la, de maneira que é difícil 

compreender como ela veio a se tornar parte do sistema totêmico. Não é de surpreender, portanto, que 

alguns investigadores suponham na realidade, que a exogamia originalmente - nos primeiros tempos e 

em seu verdadeiro significado - nada tivesse a ver com o totemismo, mas se tivesse vinculado a ele (sem 

existir qualquer conexão subjacente) em uma época em que as restrições matrimoniais tornaram-se 



necessárias. Se bem que isto seja possível, o fato é que a ligação entre totemismo e exogamia existe, 

sendo indiscutivelmente uma ligação muito firme. 

Algumas outras considerações tornarão mais claro o significado desta proibição: 

(a) A violação da proibição não é deixada ao que se poderia chamar de punição ‘automática’ das 

partes culpadas, como no caso de outras proibições totêmicas, tal como a existente contra a morte do 

animal totem. É vingada da maneira mais enérgica por todo o clã, como se fosse uma questão de impedir 

um perigo que ameaça toda a comunidade ou como se se tratasse de alguma culpa que a estivesse 

pressionando. Algumas citações de Frazer (1910, 1, 54) demonstrarão quão severamente essas 

transgressões são tratadas por selvagens que, sob outros aspectos, estão longe de serem morais 

segundo nossos padrões: 

‘Na Austrália, a penalidade comum para as relações sexuais com uma pessoa de um clã proibido 

é a morte. Não importa se a mulher é do mesmo grupo local ou foi capturada de outra tribo, durante a 

guerra; o homem do clã impróprio que a usar como esposa é perseguido e morto por seus irmãos de clã, 

assim como a mulher; embora, em alguns casos, se os transgressores conseguem evitar a captura por 

um certo tempo, a ofensa possa ser perdoada. Na tribo Ta-ta-thi, da Nova Gales do Sul, nos raros casos 

em que ocorre, o homem é morto, mas a mulher é apenas espancada ou perfurada por lanças, ou ambas 

as coisas, até ficar quase morta; sendo a razão alegada para não chegar a matá-la o fato de, 

provavelmente, ter sido coagida. Mesmo em namoros ocasionais, as proibições do clã são estritamente 

observadas; todas as suas violações “são encaradas com a maior repulsa e punidas com a morte”.’ 

[Citado de Cameron 1885, 351.] 

(b) Desde que o mesmo castigo severo é infligido a casos amorosos passageiros que não 

resultaram em filhos, parece improvável que as razões para a proibição sejam de natureza prática. 

(c) Uma vez que os totens são hereditários não mutáveis pelo casamento, é fácil acompanhar as 

conseqüências da proibição. Por exemplo: onde a descendência se faz pela linha feminina, se um 

homem do totem canguru casar-se com uma mulher do totem emu, todos os filhos, tanto os rapazes 

como as meninas, pertencerão ao clã emu. Assim os regulamentos totêmicos tornarão impossível a um 

filho desse casamento manter relações sexuais incestuosas com sua mãe ou irmãs, que são emus como 

ele próprio. 

(d) Um pouco mais de reflexão, porém, demonstrará que a exogamia vinculada ao totem realiza 

mais (e, assim, visa a mais) do que a prevenção do incesto com a própria mãe e irmãs. Torna impossível 

ao homem as relações sexuais com todas as mulheres de seu próprio clã (ou seja, com um certo número 

de mulheres que não são suas parentas consangüíneas), tratando-as como se fossem parentes pelo 

sangue. À primeira vista, é difícil perceber a justificativa psicológica desta restrição tão ampla, que vai 

muito além de qualquer comparação com os povos civilizados. Pode-se depreender dela, porém, que o 

papel desempenhado pelo totem como antepassado comum é tomado muito a sério. Todos os que 

descendem do mesmo totem são parentes consangüíneos. Formam uma família única e, dentro dela, 

mesmo o mais distante grau de parentesco é encarado como impedimento absoluto para as relações 

sexuais. 



Vemos, então, que esses selvagens têm um horror excepcionalmente intenso ao incesto, ou são 

sensíveis ao assunto num grau fora do comum, e que aliam isso a uma peculiaridade que permanece 

obscura para nós: a de substituir o parentesco consangüíneo real pelo parentesco totêmico. Este último 

contraste, contudo, não deve ser exagerado em excesso e devemos nos lembrar que as proibições 

totêmicas incluem a proibição contra o incesto verdadeiro como um caso especial. 

O enigma de como a família verdadeira veio a ser substituída pelo clã totêmico talvez deva 

permanecer insolúvel até que a natureza do próprio totem possa ser explicada. Ao mesmo tempo, é de se 

observar que se existisse um certo grau de liberdade de relações sexuais fora do casamento, o 

parentesco de sangue e, conseqüentemente, a proibição do incesto, tornar-se-iam tão incertos que a 

proibição teria necessidade de uma base mais ampla. Em conseqüência disso, é digno de nota que os 

costumes australianos, em certas situações sociais e durante certos festejos, permitam a quebra dos 

direitos conjugais exclusivos de um homem sobre a sua mulher. 

A linguagem dessas tribos australianas apresenta uma peculiaridade que sem dúvida alguma tem 

relação com o que estamos tratando: os termos por elas empregados para expressar os diversos graus 

de parentesco não denotam uma relação entre dois indivíduos, mas sim entre um indivíduo e um grupo. 

Foi isto que L. H. Morgan [1877] denominou de sistema ‘classificatório’ de parentesco. Assim, um homem 

utiliza o termo ‘pai’ não apenas para o seu verdadeiro genitor, mas também para todos os outros homens 

com quem sua mãe poderia ter-se casado, de acordo com a lei tribal, e que, desse modo, poderiam tê-lo 

gerado. Emprega o termo ‘mãe’ não apenas para a mulher de quem na realidade nasceu, mas também 

para todas as outras mulheres que lhe poderiam ter dado à luz sem transgredir a lei da tribo; usa as 

expressões ‘irmão’ e ‘irmã’ não somente para os filhos de seus pais verdadeiros, mas também para os 

filhos de todas aquelas pessoas com quem mantém uma relação de pais, no sentido classificatório, e 

assim por diante. Desse modo, os termos de parentesco que dois australianos mutuamente se aplicam 

não indicam necessariamente qualquer consangüinidade, como os nossos indicariam: representam 

relacionamentos sociais mais do que físicos. Algo que se aproxima do sistema classificatório pode ser 

encontrado entre nós, quando as crianças são incentivadas a referir-se aos amigos dos pais como ‘tio’ ou 

‘tia’ ou quando, falando num sentido metafórico, dizemos ‘irmãos em Apolo’ ou ‘irmãs em Cristo’. 

Embora este uso de palavras nos surpreenda e pareça tão confuso, será facilmente 

compreendido se o encararmos como uma sobrevivência da instituição matrimonial que o Rev. L. Fison 

chamou de ‘casamento de grupo’ e que consiste num certo número de homens exercer direitos conjugais 

sobre um certo número de mulheres. Os filhos desse casamento grupal justificadamente considerar-se-

iam então uns aos outros como irmãos e irmãs (embora não houvessem todos nascido da mesma mãe) e 

veriam todos os homens do grupo como pais. 

Embora alguns autores, como Westermarck (1901) tenham discutido as conclusões que outros 

tiraram da existência do sistema classificatório de parentesco, os que têm maior familiaridade com os 

nativos australianos concordam em considerar esse sistema como uma sobrevivência dos dias do 

casamento grupal. Na verdade, de acordo com Spencer e Gillen (1899) [64], uma certa forma de 

casamento de grupo existe ainda hoje nas tribos arabuna e dieri. O matrimônio grupal precedeu, dessa 



maneira, o casamento individual entre esses povos e, depois do seu desaparecimento, restaram dele 

traços definidos tanto na linguagem quanto nos costumes. 

Mas, uma vez que tenhamos colocado o matrimônio de grupo no lugar do casamento individual, o 

grau visivelmente excessivo de evitação de incesto com que nos deparamos entre esses mesmos povos 

se torna inteligível. A exogamia totêmica, ou seja, a proibição de relações sexuais entre os membros do 

mesmo clã, parece ter constituído o meio apropriado para impedir o incesto grupal; dessa maneira, 

estabeleceu-se e persistiu muito tempo após a sua raison d’être haver cessado. 

Pode parecer que descobrimos assim os motivos que levaram os nativos australianos a 

estabelecer suas restrições matrimoniais, mas vamos agora saber que o estado de coisas real revela 

uma complexidade muito maior e, à primeira vista, desconcertante, porque existem poucas raças na 

Austrália em que a barreira totêmica constitua a única proibição. A maioria delas está organizada de 

maneira a incidir em duas divisões, conhecidas como classes matrimoniais ou ‘fratrias’. Cada uma destas 

fratrias é exógama e abrange um certo número de clãs totêmicos. Via de regra, cada fratria é ainda 

subdividida em duas ‘subfratrias’, com a tribo inteira achando-se assim dividida em quatro e as subfratrias 

sendo intermediárias entre as fratrias e os clãs totêmicos. 

 

 
 

Aqui os doze clãs totêmicos estão divididos em quatro subfratrias e duas fratrias. Todas as 

divisões são exógamas. As subfratrias c e e formam uma unidade exógama e assim também as 

subfratrias d e f. O resultado (e, portanto, o objetivo) destas disposições não pode ser posto em dúvida: 

elas ocasionam uma restrição ainda maior sobre a escolha de casamento e a liberdade sexual. 

Suponhamos que cada clã possua um número igual de membros. Então, se apenas existissem os doze 

clãs totêmicos, cada membro de um clã teria de efetuar sua escolha entre 11/12 de todas as mulheres da 

tribo. A existência de duas fratrias reduz sua escolha a 6/12 ou 1/2, porque um homem do totem a só 

pode casar-se com uma mulher dos totens 1 a 6. Com a introdução das quatro subfratrias, sua escolha é 

ainda reduzida a 3/12 ou 1/4, porque, neste caso, um homem do totem fica restrito, em sua escolha de 

esposa, a uma mulher dos totens 4, 5 ou 6. 

A relação histórica entre as classes matrimoniais (que, em algumas tribos, chegam a oito) e os 

clãs totêmicos é completamente obscura. É simplesmente evidente que estas disposições visam ao 

mesmo objetivo que a exogamia totêmica e o levam ainda mais longe. Entretanto, enquanto a exogamia 

totêmica dá a impressão de ser uma ordenação sagrada de origem desconhecida - em suma, de ser um 

costume - a complicada instituição das classes matrimoniais, com suas subdivisões e os regulamentos 

que a elas se vinculam, parece mais o resultado de uma legislação deliberada, que pode talvez ter-se 

encarregado de assumir a prevenção do incesto, em virtude do declínio da influência do totem. E, 

enquanto o sistema totêmico é, como sabemos, a base de todas as outras obrigações sociais e restrições 



morais da tribo, a significação das fratrias em geral parece não estender-se além da regulamentação da 

escolha matrimonial, que é seu objetivo. 

O sistema de classes matrimoniais, em seus desenvolvimentos mais avançados, testemunha um 

empenho de ir além da prevenção do incesto natural e de grupo e de proibir o casamento entre grupos de 

parentes ainda mais distantes. Nisto assemelha-se à Igreja Católica, que estendeu a antiga proibição 

contra o matrimônio entre irmãos e irmãs ao casamento entre os que são meramente parentes espirituais 

[padrinhos, madrinhas e afilhados]. (Cf. Lang. 1910-11 [87].) 

Foge ao objetivo do nosso estudo o exame pormenorizado das discussões extraordinariamente 

complexas e obscuras acerca da origem e significação das classes matrimoniais e sua relação com o 

totem. Para o fim que temos em vista, é suficiente chamar a atenção para a grande preocupação que têm 

os australianos, e outros povos selvagens, com a prevenção do incesto. Tem-se de admitir que esses 

selvagens são ainda mais sensíveis à questão do que nós. Estão provavelmente mais sujeitos à tentação 

de cometê-lo e, por essa razão, necessitam de maior proteção. 

Mas o horror ao incesto demonstrado por esses povos não se satisfaz com a criação das 

instituições que descrevi e que parecem dirigir-se principalmente ao incesto grupal. Temos de 

acrescentar-lhes um certo número de ‘costumes’ que regulam as relações dos indivíduos com os seus 

parentes próximos, em nosso sentido do termo, costumes que são literalmente forçados com severidade 

religiosa e cujo intuito mal pode ser posto em dúvida. Esses costumes ou proibições costumeiras foram 

denominados de ‘evitações’. Estendem-se muito além das raças totêmicas da Austrália, porém mais uma 

vez devo pedir aos meus leitores para se contentarem com um extrato fragmentário, tirado do copioso 

material existente. 

Na Melanésia, proibições restritivas desse tipo regulam as relações do menino com a mãe e 

irmãs. Assim, por exemplo, na Ilha dos Leprosos, uma das Novas Hébridas, quando um menino chega a 

uma certa idade, deixa de morar em casa e se aloja na ‘casa comum’, onde passa a comer e dormir 

regularmente. Pode ainda ir à casa do pai pedir comida, mas, se alguma irmã estiver em casa, terá de ir 

embora antes de comer. Se nenhuma irmã lá estiver, poderá sentar-se perto da porta e comer. Se, por 

acaso, um irmão e uma irmã, se encontrarem ao ar livre, ela terá de fugir correndo ou esconder-se. Se 

um menino souber que certas pegadas na estrada são de sua irmã, não as seguirá, como ela também 

não seguirá as dele. Na realidade, nem sequer pronuncia o nome dela e uma palavra comum, se fizer 

parte desse nome. Esta evitação começa com as cerimônias da puberdade e se mantém durante toda a 

vida. A reserva entre o filho e a mãe aumenta à medida que o menino cresce, sendo muito maior da parte 

dela que da dele. Se a mãe lhe traz comida, não a entrega diretamente, coloca-a no chão para que ele a 

apanhe. No diálogo não o trata por tu, usa as formas mais cerimoniosas do plural. 

Costumes semelhantes predominam na Nova Caledônia. Se acontece um irmão e uma irmã 

encontrarem-se num caminho, a irmã esconde-se dentro do mato e o irmão passa sem virar a cabeça. 

Entre os nativos da Península Gazelle, na Nova Bretanha, não é permitido que uma moça, depois 

de casada, converse com o irmão; ela nunca pronuncia o nome dele; designa-o por outra palavra. 

Em New Mecklenburg, os primos de certos graus estão sujeitos a restrições semelhantes às 



estabelecidas para irmãos e irmãs. Não podem aproximar-se um do outro, apertar-se as mãos, nem 

presentear-se, sendo-lhes permitido porém falar-se a distância de alguns passos. A penalidade para o 

incesto com uma irmã é a morte por enforcamento. 

Em Fiji, essas regras de evitação são particularmente rigorosas; atingem não somente as irmãs 

de sangue, mas também as irmãs tribais. É de espantar-nos como o mais misterioso de tudo que estes 

mesmos selvagens realizem orgias sagradas, nas quais precisamente os de graus de parentesco 

proibido procuram ter relações sexuais - isto é, misterioso a menos que vejamos o contraste como uma 

explicação da proibição. 

Entre os batas da Sumatra, as regras de evitação aplicam-se a todos os parentes próximos. ‘Um 

bata, por exemplo, acharia chocante que um irmão acompanhasse a irmã a uma festa noturna. Mesmo 

na presença de terceiros, um irmão e uma irmã batas sentem-se pouco à vontade. Se um entra em casa, 

o outro sai. Além disso, o pai nunca pode ficar sozinho com a filha em casa, nem a mãe com o filho (…) 

O missionário holandês que narra esses costumes acrescenta que sente muito dizer, mas pelo que 

conhece dos batas, acha que a manutenção da maioria dessas regras é muito necessária.’ Para essas 

pessoas um encontro a sós entre um homem e uma mulher conduz naturalmente a uma intimidade 

imprópria entre eles. E, desde que acreditam que as relações sexuais entre parentes próximos 

acarretarão castigos e calamidades de todos os tipos, têm razão em evitar qualquer tentação de 

transgredir essas proibições. 

Muito curioso é que entre os barongos de Delagoa Bay, na África do Sul, as regras mais estritas 

afetam as relações de um homem com sua cunhada, a esposa do irmão de sua mulher. Se encontra essa 

pessoa temível em alguma parte, cuidadosamente a evita. Não come no mesmo prato que ela, dirige-lhe 

a palavra com constrangimento, não se aventura a ir à sua choupana e a cumprimenta com voz trêmula. 

Uma regra de evitação que era de se esperar fosse encontrada com mais freqüência funciona 

entre os a-kambas (ou wakambas), da África Oriental Inglesa. Uma moça tem de evitar o pai no período 

que vai da puberdade ao casamento. Se se encontram na estrada, esconde-se enquanto ele passa, e 

nunca pode sentar-se perto dele. Isso vigora até o noivado. Depois do casamento já não mais terá de 

evitar o pai. 

Sem sombra de dúvida, a evitação mais difundida e rigorosa (e a mais interessante, do ponto de 

vista das raças civilizadas) é a que impede as relações de um homem com a sogra. É bastante 

generalizada na Austrália e estende-se também à Melanésia, Polinésia e às raças negras da África, onde 

quer que traços de totemismo e do sistema classificatório de parentesco sejam encontrados e 

provavelmente mais além ainda. Em alguns desses lugares existem proibições semelhantes quanto a 

relações inocentes entre uma mulher e o sogro, mas são muito menos comuns e severas. Em alguns 

casos isolados, ambos os sogros acham-se sujeitos à evitação. Desde que estamos menos interessados 

na extensão etnográfica dessa evitação do que em sua substância e objetivo, mais uma vez vou 

restringir-me a citar alguns exemplos. 

Entre os melanésios das Ilhas Banks, ‘essas regras de evitação são muito severas e minuciosas. 

Um homem não deve chegar perto da mãe de sua esposa, nem ela dele. Se acontece os dois se 



encontrarem num caminho, a mulher se desvia e fica de costas até que ele tenha passado ou, talvez, se 

for mais conveniente, será ele que se afastará do caminho. Em Vanua Lava, em Port Patteson, um 

homem só pode seguir a sogra ao longo da praia depois que a maré crescente tenha lavado suas 

pegadas da areia. Não obstante, o genro e a sogra podem falar-se a uma certa distância, mas uma 

mulher em nenhuma circunstância menciona o nome do marido de sua filha, nem ele o dela’. 

Nas Ilhas Salomão, após o casamento, o genro não pode ver nem conversar com a sogra. Se a 

encontrar, não deve reconhecê-la; deve fugir e esconder-se o mais depressa possível. 

Entre os bantos orientais, ‘o costume exige que o homem “tenha vergonha” da mãe de sua 

esposa, isto é, que se esquive deliberadamente à sua companhia. Não deve entrar na mesma cabana 

que ela e se por acaso se encontrarem num caminho, um ou outro volta-se para o lado, ela talvez 

escondendo-se por trás de um arbusto, enquanto ele oculta o rosto com o escudo. Se não puderem 

evitar-se assim e a sogra não tiver nada com que se cobrir, amarra um talo de capim em volta da cabeça, 

como símbolo de evitação cerimonial. Toda comunicação entre os dois - seja através de terceiros, seja 

gritando um para o outro a uma certa distância -, tem de ter alguma barreira interposta entre eles, como 

p. ex., a cerca do kraal. Não podem nem mesmo pronunciar o nome próprio um do outro’. (Frazer, 1910, 

2, 385.) 

Entre os basogas, povo banto que vive na região das nascentes do Nilo, o homem só pode falar 

com a sogra quando ela se encontra noutra peça e fora de vista. Incidentalmente, esses povos têm um tal 

horror ao incesto que o punem mesmo quando ocorre entre os animais domésticos. (Frazer, 1910, 2, 

461.) 

Embora não possa haver dúvida quanto ao intuito e à significação das outras evitações entre 

parentes próximos e elas sejam universalmente consideradas como medidas protetoras contra o incesto, 

as proibições que afetam as relações entre genro e sogra receberam outra interpretação de certos 

grupos. Foi com justiça considerado incompreensível que todos esses diferentes povos sentissem um 

medo tão grande da tentação apresentada a um homem por uma mulher idosa, que poderia ser, mas de 

fato não era, sua mãe. (Crawley, 1902, 405.) 

Essa objeção foi também levantada contra o ponto de vista apresentado por Fison [Fison e 

Howitt, 1880, 104]. Salientou ele que certos sistemas de classes matrimoniais apresentavam lacunas, em 

conseqüência das quais o casamento entre genro e sogra não era teoricamente impossível. Por essa 

razão, sugeriu, tornou-se necessária uma garantia especial contra essa possibilidade. 

Sir John Lubbock (1870 [84 e seg.]) atribuiu a origem da atitude da sogra para com o genro à 

instituição do ‘casamento por captura’. ‘Quando a captura era uma realidade’, escreveu, ‘a indignação 

dos genitores também seria real; quando tornou-se um mero símbolo, a ira paterna seria também 

simbolizada e continuada mesmo após a sua origem ter sido esquecida.’ Crawley [1902, 406] não tem 

dificuldade em demonstrar quão insuficientemente essa tentativa de explicação abrange os pormenores 

dos fatos observados. 

Tylor [1889, 246 e seg.] acredita que o tratamento dado ao genro pela sogra constitui 

simplesmente uma forma de ‘cortar relações’ ou de não-reconhecimento pela família da esposa: o 



homem é encarado como um ‘estranho’ até nascer o primeiro filho. Em primeiro lugar, contudo, a 

proibição nem sempre termina quando isto acontece. Porém, independentemente disso, pode-se objetar 

que esta explicação não lança luz sobre o fato de a proibição centralizar-se particularmente na figura da 

sogra, ou seja, que a explicação despreza o fator sexo. Ademais, não leva em conta a atitude de horror 

religioso expressa na proibição. (Crawley, 1902, 407.) 

Uma mulher zulu, interrogada sobre o fundamento da proibição, deu a resposta sensata: ‘Não é 

direito que ele veja os seios que amamentaram sua esposa’. 

Como sabemos, as relações entre genro e sogra são também um dos pontos delicados da 

organização familiar nas comunidades civilizadas. Essa relação não está mais sujeita a regras de 

evitação no sistema social dos povos brancos da Europa e da América, mas muitas discussões e 

desentendimentos poderiam freqüentemente ser eliminados se a evitação ainda existisse como um 

costume e não tivesse de ser recriada pelos indivíduos. Poderá ser encarado por alguns europeus como 

um ato de alta sabedoria por parte desses selvagens terem impedido inteiramente, através de suas 

regras de evitação, qualquer contato entre duas pessoas colocadas em relação tão chegada uma com a 

outra. Quase não comporta dúvida o fato de que alguma coisa na relação psicológica da sogra com o 

genro cria hostilidade entre eles e torna difícil a convivência. Mas o fato de que nas sociedades 

civilizadas as sogras sejam tema constante de piadas parece-me sugerir que a relação emocional em 

jogo inclui componentes nitidamente contrastantes, ou seja, acredito que esta relação seja na realidade 

uma relação ‘ambivalente’, composta de impulsos conflitantes afetuosos e hostis. 

Alguns desses impulsos são bastante óbvios. Do lado da sogra, temos a relutância em abrir mão 

da posse da filha, a desconfiança do estranho a quem esta é entregue, um impulso de manter a posição 

dominante que ocupou em sua própria casa. Do lado do genro, há a determinação de não se submeter 

mais à vontade de outrem, o ciúme de alguém que possuiu a afeição de sua esposa antes dele e, por fim, 

mas não em último lugar, a resistência a algo que interfere na supervalorização ilusória originada de seus 

sentimentos sexuais. A figura da sogra geralmente causa essa interferência porque tem muitas 

características que lhe lembram a filha e, não obstante, carece de todos os encantos de juventude, 

beleza e frescor espiritual que fazem da sua esposa uma pessoa atraente para ele. 

Mas podemos apresentar outros motivos que não estes, graças ao conhecimento dos impulsos 

mentais ocultos que adquirimos no exame psicanalítico dos seres humanos. Uma mulher cujas 

necessidades psicossexuais deveriam encontrar satisfação no casamento e na vida de família é muitas 

vezes ameaçada pelo perigo de ficar insatisfeita porque sua relação matrimonial chegou a um fim 

prematuro e por causa da monotonia de sua vida emocional. Uma mãe, à medida que envelhece, se 

salva disso colocando-se a si própria no lugar dos filhos, identificando-se com eles; e isso ela o faz 

tornando suas as experiências emocionais deles. Diz-se que os pais mantêm-se jovens através dos filhos 

e esse é, na verdade, um dos proveitos psicológicos mais preciosos que os pais tiram dos filhos. Quando 

um casamento é estéril, a mulher perde uma das coisas que mais lhe poderiam ajudar a suportar a 

resignação que o casamento exige dela. A identificação simpática da mãe com a filha pode facilmente ir 

tão longe que ela própria se apaixone pelo homem que a filha ama e, em exemplos extremos, isto pode 



levar a formas graves de doença neurótica, como resultado das violentas lutas mentais contra esta 

situação emocional. De qualquer modo, acontece muito freqüentemente uma sogra estar sujeita a um 

impulso para este tipo de paixão e este próprio impulso ou uma inclinação oposta são acrescidas ao 

tumulto das forças conflitantes em sua mente. E muitas vezes os componentes cruéis e sádicos de seu 

amor são dirigidos para o genro, a fim de que os afetuosos e proibidos possam ser mais severamente 

suprimidos. 

A relação do homem com a sogra é complicada por impulsos similares, embora venham de outra 

fonte. Descobre-se geralmente que ele escolheu a mãe como objeto de amor, e talvez a irmã também, 

antes de chegar à escolha final. Por causa da barreira que existe contra o incesto, seu amor é desviado 

das duas figuras sobre quem sua afeição se centralizava na infância para um objeto externo modelado 

sobre elas. O lugar de sua própria mãe, que é também mãe de sua irmã, é assumido pela sogra. Ele tem 

um impulso a recair em sua escolha original, embora tudo nele lute contra isso. Seu horror ao incesto 

insiste em que a história genealógica da sua escolha de um objeto para amar não deve ser relembrada. 

Seu repúdio a este impulso é facilitado também pelo ato de ser a sogra apenas uma figura 

contemporânea; ele não a conheceu durante toda a vida, de modo que não existe uma representação 

imutável dela preservada em seu inconsciente. Um resquício de irritabilidade e malevolência que pode 

estar presente na miscelânea de seus sentimentos leva-nos a suspeitar que ela realmente lhe oferece 

uma tentação ao incesto e isto é confirmado pelo fato não muito raro do homem apaixonar-se 

abertamente pela mulher que virá posteriormente a ser sua sogra, antes de transferir seu amor para a 

filha dela. 

Não vejo em que se possa ser contra a pressuposição de que é precisamente este fator 

incestuoso na relação que motiva os selvagens a estabelecer regras de evitação entre genro e sogra. 

Assim, a explicação que devemos adotar para essas evitações estritamente obrigatórias entre os povos 

primitivos é a apresentada por Fison (ver em [1]), que as encara simplesmente como uma proteção a 

mais contra o possível incesto. A mesma explicação é válida para todas as outras evitações, tanto entre 

relações consangüíneas como tribais. A única diferença seria que, no caso do parentesco de sangue, a 

possibilidade de incesto é imediata e a intenção de preveni-lo pode ser consciente. Nos outros casos, 

inclusive no das relações do genro com a sogra, a possibilidade de incesto parece ser uma tentação na 

fantasia, mobilizada pela ação de laços vinculantes inconscientes. 

Nas páginas precedentes não houve muita oportunidade de demonstrar como uma nova luz pode 

ser lançada sobre os fatos da psicologia social pela adoção de um método psicanalítico de abordagem, 

pois o horror ao incesto apresentado pelos selvagens já foi há muito tempo identificado como tal e 

dispensa interpretações adicionais. Tudo o que pude acrescentar à nossa compreensão dele foi dar 

ênfase ao fato de que se trata fundamentalmente de uma característica infantil, e que revela uma notável 

concordância com a vida mental dos pacientes neuróticos. A psicanálise nos ensinou que a primeira 

escolha de objetos para amar feita por um menino é incestuosa e que esses são objetos proibidos: a mãe 

e a irmã. Estudamos também a maneira pela qual, à medida que cresce, ele se liberta dessa atração 

incestuosa. Um neurótico, por outro lado, apresenta invariavelmente um certo grau de infantilismo 



psíquico; ou falhou em libertar-se das condições psicossexuais que predominavam em sua infância ou a 

elas retornou; duas possibilidades que podem ser resumidas como inibição e regressão no 

desenvolvimento. Assim, as fixações incestuosas da libido continuam (ou novamente começam) a 

desempenhar o papel principal em sua vida mental inconsciente. Chegamos ao ponto de considerar a 

relação de uma criança com os pais, dominada como é por desejos incestuosos, como o complexo 

nuclear das neuroses. Esta revelação da importância do incesto na neurose é naturalmente recebida com 

ceticismo geral pelos adultos e pelas pessoas normais. Descrença semelhante verifica-se, por exemplo, 

inevitavelmente em relação às obras de Otto Rank [p. ex., 1907 e 1912], que ainda trouxeram mais 

provas para demonstrar até onde o interesse dos escritores criativos centraliza-se em torno do tema do 

incesto e como o mesmo assunto, em inúmeras variações e deformações, constitui o tema geral da 

poesia. Somos levados a acreditar que essa rejeição é, antes de tudo, um produto da aversão que os 

seres humanos sentem pelos seus primitivos desejos incestuosos, hoje dominados pela repressão. Por 

conseguinte, não é de pouca importância que possamos mostrar que esses mesmos desejos 

incestuosos, que estão destinados mais tarde a se tornarem inconscientes, sejam ainda encarados pelos 

povos selvagens como perigos imediatos, contra os quais as mais severas medidas de defesa devem ser 

aplicadas.  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

II - TABU E AMBIVALÊNCIA EMOCIONAL 
 

(1) 

 

‘Tabu’ é um termo polinésio. É difícil para nós encontrar uma tradução para ele, desde que não 



possuímos mais o conceito que ele conota. A palavra era ainda corrente entre os antigos romanos, cujo 

‘sacer‘ era o mesmo que o ‘tabu’ polinésio. Também o ‘ayos’, dos gregos e o ‘kadesh’ dos hebreus devem 

ter tido o mesmo significado expressado em ‘tabu’ pelos polinésios e, em termos análogos, por muitas 

outras raças da América, África (madagascar) e da Ásia Setentrional e Central. 

O significado de ‘tabu’, como vemos, diverge em dois sentidos contrários. Para nós significa, por 

um lado, ‘sagrado’, ‘consagrado’, e, por outro, ‘misterioso’, ‘perigoso’, ‘proibido’, ‘impuro’. O inverso de 

‘tabu’ em polinésio é ‘noa’, que significa ‘comum’ ou ‘geralmente acessível’. Assim, ‘tabu’ traz em si um 

sentido de algo inabordável, sendo principalmente expresso em proibições e restrições. Nossa acepção 

de ‘temor sagrado’ muitas vezes pode coincidir em significado com ‘tabu’. 

As restrições do tabu são distintas das proibições religiosas ou morais. Não se baseiam em 

nenhuma ordem divina, mas pode-se dizer que se impõem por sua própria conta. Diferem das proibições 

morais por não se enquadrarem em nenhum sistema que declare de maneira bem geral que certas 

abstinências devem ser observadas e apresente motivos para essa necessidade. As proibições dos tabus 

não têm fundamento e são de origem desconhecida. Embora sejam ininteligíveis para nós, para aqueles 

que por elas são dominados são aceitas como coisa natural. 

Wundt (1906, 308) descreve o tabu como o código de leis não escrito mais antigo do homem. É 

suposição geral que o tabu é mais antigo que os deuses e remonta a um período anterior à existência de 

qualquer espécie de religião. 

Desde que necessitamos de uma descrição imparcial de tabu para submetê-la ao exame 

psicanalítico, darei agora alguns extratos e resumos de trechos do artigo ‘Tabu’, da Encyplopaedia 

Britannica (1910-11),da autoria de Northcote W. Thomas, o antropólogo.  

 

‘Propriamente falando, o tabu abrange apenas (a) o caráter sagrado (ou impuro) de pessoas ou 

coisas, (b) a espécie de proibição que resulta desse caráter, e (c) a santidade (ou impureza) que resulta 

de uma violação da proibição. O inverso de tabu na Polinésia é noa e formas correlatas, que significam 

“geral ou “comum” (…), 

‘No sentido mais lato podem ser distinguidas várias classes de tabu: (i) naturais ou diretos, o 

resultado do mana (poder misterioso) inerente a uma pessoa ou coisa; (ii) comunicados ou indiretos, 

igualmente resultado do mana, mas (a) adquiridos ou (b) impostos por um sacerdote, chefe ou outras, 

pessoa; (iii) intermediários, em que ambos os fatores estão presentes, como na apropriação de uma 

esposa para o marido (…)’ O termo é também aplicado a outras restrições rituais, mas o que é mais bem 

descrito como ‘interdição religiosa’ não deve ser referido como tabu. 

‘Os objetivos do tabu são numerosos: (i) os tabus diretos visam (a) à proteção de pessoas 

importantes - chefes, sacerdotes etc. - e coisas, contra o mal; (b) à salvaguarda dos fracos - mulheres, 

crianças e pessoas comuns em geral - do poderoso mana (influência mágica) de chefes e sacerdotes; (c) 

à precaução contra os perigos decorrentes do manuseio ou entrada em contato com cadáveres, ingestão 

de certos alimentos etc.; (d) à guarda dos principais atos da vida - nascimento, iniciação, casamento e 

funções sexuais etc. contra interferências; (e) à proteção dos seres humanos contra a cólera ou poder 



dos deuses e espíritos; (f) à proteção de crianças em gestação e de crianças pequenas que mantêm uma 

ligação especialmente forte com um ou ambos os pais, das conseqüências de certas ações e mais 

especialmente da comunicação de qualidades que se supõem derivar de certos alimentos. (ii) Os tabus 

são impostos a fim de prevenir contra ladrões a propriedade de um indivíduo, seus campos, ferramentas 

etc. (…)’ 

A punição pela violação de um tabu era, sem dúvida, originalmente deixada a um agente interno 

automático: o próprio tabu violado se vingava. Quando, numa fase posterior, surgiram as idéias de 

deuses e espíritos, com os quais os tabus se associaram, esperava-se que a penalidade proviesse 

automaticamente do poder divino. Em outros casos, provavelmente como resultado de uma ulterior 

evolução do conceito, a própria sociedade encarregava-se da punição dos transgressores, cuja conduta 

levara seus semelhantes ao perigo. Dessa forma, os primeiros sistemas penais humanos podem ser 

remontados ao tabu.  

 

‘A violação de um tabu transforma o próprio transgressor em tabu (…).’ Certos perigos 

provocados pela violação podem ser evitados por atos de expiação e purificação. 

A fonte do tabu é atribuída a um poder mágico peculiar que é inerente a pessoas e espíritos e 

pode ser por eles transmitido por intermédio de objetos inanimados. ‘Pessoas ou coisas consideradas 

como tabu podem ser comparadas a objetos carregados de eletricidade; são a sede de um imenso poder 

transmissível por contato e que pode ser liberado com efeito destrutivo se os organismos que provocam 

sua descarga são fracos demais para resistir a ele; o resultado da violação de um tabu depende em parte 

da força da influência mágica inerente ao objeto ou pessoa tabu, em parte da força do mana antagônico 

do violador do tabu. Assim reis e chefes se acham possuídos de grande poder, e dirigir-se a eles 

diretamente significa morte para os seus súditos; mas um ministro ou outra pessoa de maior mana que o 

comum podem aproximar-se deles ilesos e, por sua vez, podem ser abordados por seus inferiores sem 

risco (…) Do mesmo modo, os tabus indiretos dependem, quanto à sua força, do mana daquele que os 

impõe; se for um chefe ou um sacerdote, são mais poderosos que os impostos por uma pessoa comum 

(…).’ 

É sem dúvida a transmissibilidade do tabu que explica as tentativas de expulsá-lo por meio de 

cerimônias purificatórias adequadas. 

Os tabus podem ser permanentes ou temporários. Entre os primeiros estão os ligados a 

sacerdotes e chefes, bem como a pessoas mortas e a qualquer coisa que lhes pertença. Os tabus 

temporários podem evitar estar vinculados a certos estados particulares, como a menstruação e o parto, 

a guerreiros antes e depois de uma expedição, ou a atividades especiais como a caça e a pesca. Um 

tabu geral pode ser lançado (como uma Interdição Papal) a toda uma região e poderá então durar muitos 

anos. 

Se estou certo quanto aos sentimentos de meus leitores creio poder afirmar que apesar de tudo o 

que ouviram dizer até agora sobre tabu ainda têm uma idéia muito insatisfatória do significado do termo 

ou de onde situá-lo em seus pensamentos. Isto se deve, sem dúvida, à insuficiência das informações que 



lhes dei e ao fato de ter deixado de examinar a relação entre tabu e superstição, crença em espíritos e 

religião. Por outro lado, receio que uma explicação mais detalhada acerca do que se sabe sobre tabu 

poderia ter sido ainda mais confusa, e posso assegurar-lhes que, na verdade, o assunto como um todo é 

altamente obscuro. 

O que nos interessa, portanto, é certo número de proibições às quais esses povos primitivos 

estão sujeitos. Tudo é proibido, e eles não têm nenhuma idéia por quê e não lhes ocorre levantar a 

questão. Pelo contrário, submetem-se às proibições como se fossem coisa natural e estão convencidos 

de que qualquer violação terá automaticamente a mais severa punição. Ouvimos histórias dignas de fé de 

como qualquer violação involuntária de uma dessas proibições é de fato automaticamente punida. Um 

transgressor inocente, que, por exemplo, tenha comido um animal proibido, cai em profunda depressão, 

prevê a morte e em seguida morre de verdade. Essas proibições dirigem-se principalmente contra a 

liberdade de prazer e contra a liberdade de movimento e comunicação. Em alguns casos têm um 

significado compreensível e visam claramente a abstinências e renúncias. Mas em outros casos o motivo 

central é inteiramente incompreensível; estão relacionadas com detalhes triviais e parecem ser de 

natureza puramente cerimonial. 

Por trás de todas essas proibições parece haver algo como uma teoria de que elas são 

necessárias porque certas pessoas e coisas estão carregadas de um poder perigoso que pode ser 

transferido através do contato com elas, quase como uma infecção. A quantidade desse atributo perigoso 

também desempenha seu papel. Algumas pessoas ou coisas o têm mais do que outras e o perigo é na 

realidade proporcional à diferença de potencial das cargas. O fato mais estranho parece ser que qualquer 

um que tenha transgredido uma dessas proibições adquire, ele mesmo, a característica de ser proibido - 

como se toda a carga perigosa tivesse sido transferida para ele. Esse poder está ligado a todos os 

indivíduos especiais, como reis, sacerdotes, ou recém-nascidos, a todos os estados excepcionais, como 

os estados físicos da menstruação, puberdade ou nascimento, e a todas as coisas misteriosas, como a 

doença e a morte o que está associado a elas através do seu poder de infecção ou contágio. 

A palavra ‘tabu’ denota tudo - seja uma pessoa, um lugar, uma coisa ou uma condição transitória 

- que é o veículo ou fonte desse misterioso atributo. Também denota as proibições advindas do mesmo 

atributo. E, finalmente, possui uma conotação que abrange igualmente ‘sagrado’ e ‘acima do comum’, 

bem como ‘perigoso’, ‘impuro’ e ‘misterioso’. 

Essa palavra e o sistema por ela denotado dão expressão a um grupo de atitudes mentais e 

idéias que parecem realmente distantes de nossa compreensão. Em particular, parece não haver 

nenhuma possibilidade de entrarmos em contato mais íntimo com elas sem examinarmos a crença em 

fantasmas e espíritos que é característica desses baixos níveis de cultura. 

Por que, pode-se perguntar a essa altura, devemo-nos preocupar a tal ponto com esse enigma 

do tabu? Penso que não somente porque vale a pena tentar solucionar qualquer problema psicológico 

por ele mesmo, mas por outras razões também. Uma delas é começarmos a ver que os tabus dos 

selvagens polinésios, afinal de contas, não se acham tão longe de nós como estivemos inclinados a 

pensar, a princípio; outra é que as proibições morais e as convenções pelas quais nos regemos podem 



ter uma relação fundamental com esses tabus primitivos e, finalmente, porque uma explicação do tabu 

pode lançar luz sobre a origem obscura de nosso próprio ‘imperativo categórico’. 

Em conseqüência disso, temos um interesse especial em conhecer os pontos de vista de um 

pesquisador da fama de Wilhelm Wundt sobre o tema do tabu, sobretudo porque ele promete ‘ir buscar a 

origem do conceito de tabu em suas raízes mais remotas’ [1906, 301]. 

Wundt diz desse conceito que ‘ele abrange todos os costumes nos quais é manifestado um temor 

de certos objetos relacionados com idéias de culto ou de ações ligadas a elas. [Ibid., 237.] E, em outro 

trecho: ‘Se compreendermos por ele [tabu], de acordo com o significado geral da palavra, toda proibição 

(seja fundamentada no uso ou no costume, seja em leis explicitamente formuladas) de tocar em um 

objeto ou dele fazer uso para finalidades próprias ou de empregar certas palavras proscritas (…)’ então, 

continua ele, não pode haver nenhuma raça ou nível de cultura que tenha escapado aos maus efeitos do 

tabu. [Ibid., 301.] 

Wundt passa então a explicar por que lhes parece aconselhável estudar antes a natureza do tabu 

nas condições primitivas dos selvagens australianos do que na cultura mais elevada dos povos 

polinésios. [Ibid., 302]. Divide as proibições do tabu entre os australianos em três classes, conforme 

afetem animais, seres humanos ou outros objetos. Os tabus sobre animais, que consistem 

fundamentalmente em proibições de matá-los e comê-los, constituem o núcleo do totemismo. [Ibid., 303.] 

A segunda classe de tabus, os dirigidos aos seres humanos, são de uma espécie inteiramente diferente. 

Restringem-se, em primeiro lugar, a circunstâncias nas quais a pessoa sobre a qual o tabu é imposto se 

encontra numa situação inusitada. Assim os rapazes são tabu em suas cerimônias de iniciação; as 

mulheres, durante a menstruação e imediatamente após o parto; assim como os recém-nascidos, as 

pessoas enfermas e, acima de tudo, os mortos. A propriedade de um homem que faz dela uso constante 

é um tabu permanente para todos os outros homens: seu vestuário, suas ferramentas e armas, por 

exemplo. Está incluído entre as propriedades mais pessoais de um homem, na Austrália, o novo nome 

que recebe quando menino, em sua iniciação. É tabu e deve ser mantido em  segredo. Os tabus da 

terceira classe, que são impostos a árvores, plantas, casas e localidades, são menos estáveis. Parecem 

seguir uma regra de que qualquer coisa que seja misteriosa ou provoque temor por qualquer motivo se 

torna sujeita a tabu. [Ibid., 304.] 

As modificações apresentadas pelo tabu na cultura mais rica da Polinésia e do arquipélago 

malaio não são muito profundas, conforme o próprio Wundt é obrigado a admitir. As diferenças sociais 

mais marcantes entre esses povos encontram expressão no fato de que chefes, reis e sacerdotes 

exercem um tabu especialmente eficaz e estão, eles próprios, sujeitos a um tabu da maior força. [Ibid., 

305-6.] 

Mas, acrescenta Wundt, as verdadeiras fontes do tabu são de natureza mais profunda que os 

interesses das classes privilegiadas: ‘elas têm sua origem na fonte dos instintos humanos ao mesmo 

tempo mais primitivos e mais duradouros - no temor dos poderes “demoníacos”.’ [Ibid., 307.] ‘O tabu 

originariamente nada mais é que o temor objetivado do poder “demoníaco” que se acredita jazer oculto 

em um objeto-tabu. O tabu proíbe qualquer coisa que possa provocar esse poder e ordena que, se tive 



sido ferido, quer voluntária, quer involuntariamente, a vingança do demônio deve ser afastada.’ [Ibid., 

308.] 

Pouco a pouco, é o que tudo indica, o tabu vai-se transformando numa força com uma base 

própria, independente da crença em demônios. Desenvolve-se nas normas do costume e da tradição e 

finalmente da lei. ‘Mas a ordem não externada, subjacente a todas as proibições do tabu, com suas 

inúmeras variações de acordo com o tempo e o local, é originalmente uma e apenas uma: “Cuidado com 

a cólera dos demônios!”’ [Loc. cit.] 

Wundt nos comunica a seguir que o tabu é uma expressão e um derivado da crença dos povos 

primitivos no poder ‘demoníaco’. Posteriormente, diz ele, libertou-se dessa raiz e continuou sendo um 

poder simplesmente porque era um poder - proveniente de uma espécie de conservantismo mental. E daí 

por diante ele próprio tornou-se a raiz de nossos preceitos morais e de nossas leis. Embora a primeira 

dessas afirmações provoque pouca contradição, creio que estarei externando os pensamentos de muitos 

leitores quando disser que a explicação de Wundt soa como um desapontamento. Isto acontece, 

certamente, por ele não remontar o conceito de tabu às suas fontes ou não revelar suas raízes mais 

primitivas. Nem o medo nem os demônios podem ser considerados pela psicologia como as coisas ‘mais 

primitivas’, impenetráveis a qualquer tentativa de descobrimento de seus antecedentes. A coisa seria 

diferente se os demônios realmente existissem. Mas sabemos que, como os deuses, eles são criações 

da mente humana; foram feitos por algo e de algo.  

Wundt tem importantes pontos de vista sobre a dupla significação do tabu, embora não sejam 

expressos com muita clareza. Segundo ele, a distinção entre ‘sagrado’ e ‘impuro’ não existia nos 

primórdios do tabu. Por esse mesmo motivo, esses conceitos eram, nesse período, destituídos da 

significação peculiar que só poderiam adquirir quando se tornassem opostos um ao outro. Animais, seres 

humanos ou localidades sobre os quais se impunha um tabu eram ‘demoníacos’, não ‘sagrados’, nem, 

por conseguinte ‘impuros’, no sentido que foi posteriormente adquirido. É precisamente esse significado 

neutro e intermediário - ‘demoníaco’ ou o ‘que não pode se tocado’ - que é com propriedade expresso 

pela palavra ‘tabu’, desde que ela ressalta uma característica que permanece comum todo o tempo, tanto 

para o que é sagrado como para o que é impuro: o temor do contato com ele. A persistência, contudo, 

dessa importante característica comum é ao mesmo tempo prova de que o campo abrangido pelos dois 

era originariamente um só e que foi apenas como resultado de influências ulteriores que se tornou 

diferenciado e acabou por se desenvolver em opostos. [Ibid., 309.] 

De acordo com Wundt, esta característica original do tabu - a crença num poder ‘demoníaco’ que 

jaz oculto num objeto e que, se este for tocado ou utilizado ilegalmente, vinga-se lançando um 

encantamento sobre o transgressor - ainda é inteira e unicamente ‘medo objetivado’. Esse temor, 

contudo, ainda não se cindiu nas duas formas nas quais posteriormente se desenvolve: veneração e 

horror. [Ibid., 310.] 

Mas como ocorreu essa cisão? Através da transplantação, é o que nos diz Wundt, dos 

regulamentos do tabu, da esfera dos demônios para a esfera da crença em deuses. [Ibid., 311.] O 

contraste entre ‘sagrado’ e ‘impuro’ coincide com uma sucessão de dois períodos da mitologia. O mais 



antigo desses dois períodos não desapareceu completamente quando o segundo foi alcançado, mas 

persistiu no que foi considerado como uma forma inferior e finalmente desprezível. [Ibid., 312.] É uma lei 

geral da mitologia, afirma ele, que uma fase que tenha passado, pelo próprio motivo de ter sido superada 

e impelida para baixo por uma fase superior, perdura numa forma inferior ao lado da posterior, de modo 

que os objetos de sua veneração se transmudam em objetos de horror. [Ibid., 313.] 

O resto do estudo de Wundt trata de relação do conceito de tabu com a purificação e o sacrifício.  

 

(2) 

 

Quem quer que aborde o problema do tabu pelo ângulo da psicanálise, isto é, da investigação da 

porção inconsciente da mente do indivíduo, reconhecerá, após um momento de reflexão, que esses 

fenômenos estão longe de lhe serem estranhos. Ele (Wundt) encontrou pessoas que criaram para si 

mesmas proibições de tabus individuais dessa mesma espécie e que obedecem a elas com tanto rigor 

quanto os selvagens obedecem aos tabus comuns a sua tribo ou sociedade. Se já não estivesse 

habituado a descrever essas pessoas como pacientes ‘obsessivos’, verificaria que a ‘doença do tabu’ 

seria a expressão mais apropriada para a condição deles. Tendo, entretanto, aprendido tanto sobre essa 

doença obsessiva através do estudo psicanalítico - sua etiologia clínica e a essência do seu mecanismo 

psíquico - não pôde escapar de aplicar o conhecimento assim adquirido ao fenômeno sociológico 

paralelo. 

A essa altura uma advertência deve ser feita. A similaridade entre o tabu e a doença obsessiva 

talvez não seja mais que uma questão de circunstâncias exteriores; talvez se aplique apenas às formas 

pelas quais se manifestam e não se estenda ao seu caráter essencial. A natureza se compraz em fazer 

uso das mesmas formas nas mais variadas conexões biológicas, como o faz, por exemplo, na aparência 

das estruturas semelhantes a galhos tanto nos corais como nas plantas, e mesmo em certas formas de 

cristal e em certos precipitados químicos. Obviamente seria apressado e improfícuo inferir a existência de 

qualquer relação interna de pontos de concordância como estes, que simplesmente se originam do 

funcionamento das mesmas causas mecânicas. Teremos em mente essa advertência, mas não 

precisamos ser por ela impedidos de continuarmos com a nossa comparação. 

O ponto de concordância mais evidente e marcante entre as proibições obsessivas dos 

neuróticos e os tabus é que essas proibições são igualmente destituídas de motivo, sendo do mesmo 

modo misteriosas em suas origens. Tendo surgido em certo momento não especificado, são 

forçosamente mantidas por um medo irresistível. Não se faz necessária nenhuma ameaça externa de 

punição, pois há uma certeza interna, uma convicção moral, de que qualquer violação conduzirá à 

desgraça insuportável. O máximo que um paciente obsessivo pode dizer sobre esse ponto é que tem 

uma sensação indefinida de que determinada pessoa do seu ambiente será atingida como resultado da 

violação. Nada se sabe sobre a natureza do mal e na realidade até mesmo essa dose insignificantemente 

pequena de informação é com mais freqüência obtida em conexão com as ações expiatórias e defensivas 

que mais adiante teremos de examinar do que com as próprias proibições. 



Como no caso do tabu, a principal proibição, o núcleo da neurose, é contra o tocar e daí ser às 

vezes conhecida como ‘fobia do contato’, ou ‘délire du toucher‘. A proibição não se aplica meramente ao 

contato físico imediato mas tem uma extensão tão ampla quanto o emprego metafórico da expressão 

‘entrar em contato com’. Qualquer coisa que dirija os pensamentos do paciente para o objeto proibido, 

qualquer coisa que o coloque em contato intelectual com ele, é tão proibida quanto o contato físico direto. 

Essa mesma extensão também ocorre no caso do tabu. 

A finalidade de algumas das proibições é de imediato evidente. Outras, pelo contrário, nos 

surpreendem por serem incompreensíveis, destituídas de sentido e tolas, sendo as proibições desta 

última espécie descritas como ‘cerimoniais’. Essa distinção também é encontrada nas observâncias do 

tabu. [ver em [1]] 

As proibições obsessivas estão extremamente sujeitas ao deslocamento. Estendem-se de um 

objeto a outro por quaisquer caminhos que o contexto possa proporcionar e esse novo objeto então se 

torna, para empregar a expressão apropriada de uma de minha pacientes: ‘impossível’ - até que 

finalmente o mundo inteiro jaz sob um embargo de ‘impossibilidade’. Os pacientes obsessivos 

comportam-se como se as pessoas e coisas ‘impossíveis‘ fossem portadores de uma perigosa infecção 

passível de disseminar-se pelo contato sobre todas as coisas em sua vizinhança. Já chamei a atenção [p. 

40] para a mesma capacidade característica de contágio e transferência em minha descrição do tabu. 

Sabemos também que qualquer um que viole um tabu pela entrada em contato com algo que seja tabu 

se torna tabu ele próprio e que, então, ninguém poderá entrar em contato com ele. 

Colocarei agora lado a lado dois exemplos da transferência (ou, como é melhor dizer, do 

deslocamento) de uma proibição. Um deles é extraído da vida dos maoris e o outro de uma observação 

minha sobre uma paciente obsessiva. 

‘Um chefe maori não soprava o fogo com a boca, pois o seu hálito sagrado comunicaria sua 

santidade ao fogo, que o passaria para a panela sobre este, que o passaria adiante para a carne na 

panela, que o passaria para o homem que comesse a carne que estava na panela, que estava no fogo, 

que foi soprado pelo chefe, de modo que quem a comesse, infectada pelo sopro do chefe transmitido por 

esses veículos intermediários, com certeza morreria.’ O marido da minha paciente adquiriu um artigo 

doméstico de certa espécie e levou-o para casa. Ela insistiu em que o objeto deveria ser retirado de casa 

ou, caso contrário, tornaria o aposento em que vivia ‘impossível’, pois ouvira dizer que o artigo tinha sido 

comprado numa loja situada na, digamos, Rua ‘Smith’. ‘Smith’, contudo, era o nome de casada de uma 

amiga sua que vivia numa cidade distante e que a paciente conhecera na juventude com o nome de 

solteira. Esse sua amiga estava no momento ‘impossível’ ou tabu. Em conseqüência, o artigo que fora 

comprado aqui em Viena era tão tabu quanto a própria amiga com quem não devia entrar em contato. 

As proibições obsessivas envolvem renúncias e restrições tão extensivas na vida dos que a elas 

estão sujeitos como as proibições do tabu, mas algumas podem ser suspensas se certas ações foram 

realizadas. A partir daí, essas ações devem se realizadas; elas se tornam atos compulsivos ou 

obsessivos, não podendo haver dúvida de que são da mesma natureza da expiação, da penitência, das 

medidas defensivas e da purificação. O mais comum desses atos obsessivos é lavar-se com água 



(‘mania de lavar-se’). Algumas proibições tabu podem ser substituídas da mesma maneira ou, antes, sua 

violação pode ser reparada por uma ‘cerimônia’ semelhante, e mais uma vez aqui a ilustração com água 

é o método preferido. 

Sintetizemos agora os pontos em que a concordância entre as práticas do tabu e os sintomas 

obsessivos é mais claramente mostrada: (1) o ato de faltar às proibições qualquer motivo atribuível; (2) o 

fato de serem mantidas por uma necessidade interna; (3) o fato de serem facilmente deslocáveis e de 

haver um risco de infecção proveniente do proibido; e (4) o fato de criarem injunções para a realização de 

atos cerimoniais. 

Agora, tanto a história clínica como os mecanismos psíquicos da neurose obsessiva se nos 

tornaram conhecidos pela psicanálise. A história clínica de um caso típico de ‘fobia de contato’ é a 

seguinte. Logo no começo, na mais tenra infância, o paciente revela um forte desejo de tocar, cuja 

finalidade é de tipo muito mais especializada do que se estaria inclinado a esperar. Esse desejo defronta-

se prontamente com uma proibição externa contra a realização daquele tipo específico de contato. 

Aceita-se a proibição, visto encontrar apoio em poderosas forças internas, e ela comprova ser mais forte 

que o instinto que procura expressar-se pelo toque. Em conseqüência, entretanto, da constituição 

psíquica primitiva da criança, a proibição não consegue abolir o instinto. Seu único resultado é reprimi-lo 

(o desejo de tocar) e bani-lo para o inconsciente. Tanto a proibição como o instinto persistem: o instinto 

porque foi apenas reprimido e não abolido, e a proibição porque, se ela cessasse, o instinto forçaria o seu 

ingresso na consciência e na operação real. Cria-se uma situação que continua imanejada - uma fixação 

psíquica - e tudo o mais decorre do conflito continuado entre a proibição e o instinto. 

A principal característica da constelação psicológica que dessa forma se torna fixa é algo que 

poderia ser descrito como a atitude ambivalente do sujeito para com um objeto determinado, ou melhor, 

para com um ato em conexão com esse objeto. Ele deseja constantemente realizar esse ato (o tocar) [e o 

considera seu gozo supremo, mas não deve realizá-lo] e também o detesta. O conflito entre essas duas 

tendências não pode ser prontamente solucionado porque - não há outra forma de expressá-lo - elas 

estão localizadas na mente do sujeito de tal maneira que não podem vir à tona uma contra a outra. A 

proibição é ruidosamente consciente, enquanto o desejo persistente de tocar é inconsciente e o sujeito 

nada sabe a respeito dele. Se não fosse esse fator psicológico, uma ambivalência como esta não poderia 

durar tanto tempo nem conduzir a tais conseqüências. 

Em nossa história clínica de um caso insistimos que a imposição da proibição muito no início da 

infância é o ponto determinante; uma importância similar está ligada nos desenvolvimentos subseqüentes 

ao mecanismo de repressão na mesma idade precoce. Como resultado da repressão que foi forçada e 

que envolve uma perda de memória - uma amnésia - os motivos da proibição (que é consciente) 

permanecem desconhecidos e todos os esforços para eliminá-las por processos intelectuais têm de 

falhar, visto não poderem encontrar qualquer base de ataque. A proibição deve sua força e seu caráter 

obsessivo precisamente ao seu oponente inconsciente, o desejo oculto e não diminuído - isto é, a uma 

necessidade interna inacessível à inspeção consciente. A facilidade com que a proibição pode ser 

transferida e estendida reflete um processo que se enquadra no desejo inconsciente, sendo grandemente 



facilitada pelas condições psicológicas que predominam no inconsciente. O desejo instintivo se desloca 

constantemente, a fim de fugir ao impasse, e se esforça por encontrar substitutos - objetos substitutos e 

atos substitutos - para colocar em lugar dos proibidos. Como conseqüência disso, a própria proibição 

também se desloca de um lado para outro, estendendo-se a quaisquer novos objetivos que o impulso 

proibido possa adotar. Qualquer novo avanço feito pela libido reprimida é respondido por um novo 

aguçamento da proibição. A inibição mútua das duas forças conflitantes produz uma necessidade de 

descarga, a fim de reduzir a tensão predominante, e a isto ser atribuída a razão para a realização de atos 

obsessivos. No caso de uma neurose, estas são ações nitidamente de concessão, de um ponto de vista 

são provas de remorso, tentativas de expiação e assim por diante, enquanto, por outro lado, são ao 

mesmo tempo atos substitutivos destinados a compensar o instinto pelo que foi proibido. Constitui uma lei 

da doença neurótica que esses atos obsessivos se enquadrem cada vez mais no domínio do instinto e 

aproximem-se mais e mais da atividade originalmente proibida. 

Façamos agora a experiência de tratar o tabu como se fosse da mesma natureza de uma 

proibição obsessiva em um dos nossos pacientes. Devemos esclarecer de antemão, contudo, que muitas 

das proibições tabus que chegam ao nosso conhecimento são de natureza secundária, deslocada e 

distorcida, e que devemos ficar satisfeitos se pudermos lançar apenas um pouco de luz sobre os tabus 

mais fundamentais e significativos. Além disso, as diferenças entre a situação de um selvagem e a de um 

neurótico são, sem dúvida, de importância suficiente para tornar impossível qualquer concordância 

rigorosa e impedir que levemos a comparação ao ponto de identidade em todos os detalhes. 

Em primeiro lugar, portanto, deve-se dizer que não faz nenhum sentido pedir a selvagens que 

nos digam o motivo real de suas proibições - a origem do tabu. Decorre de nossos postulados que eles 

não podem responder, visto que seu verdadeiro motivo deve ser ‘inconsciente’. Podemos, entretanto, 

reconstruir a história do tabu, como se segue, sobre o modelo das proibições obsessivas. Os tabus, 

devemos supor, são proibições de antiguidade primeva que foram, em certa época, externamente 

impostas a uma geração de homens primitivos; devem ter sido calcadas sobre eles, sem a menor dúvida, 

de forma violenta pela geração anterior. Essas proibições devem ter estado relacionadas com atividades 

para as quais havia forte inclinação. Devem então ter persistido de geração para geração, talvez 

meramente como resultado da tradição transmitida através da autoridade parental e social. 

Possivelmente, contudo, em gerações posteriores devem ter-se tornado ‘organizadas’ como um dom 

psíquico herdado. Quem pode afirmar se coisas tais como ‘idéias inatas’ existem ou se no presente 

exemplo atuaram, isoladamente ou em conjunto com a educação, para ocasionar a fixação permanente 

de tabus? Mas uma coisa certamente decorreria da persistência do tabu, a saber, que o desejo original 

de fazer a coisa proibida deve persistir ainda entre as tribos em causa. Elas devem, portanto, ter uma 

atitude ambivalente para com os seus tabus. Em seu inconsciente não existe nada que mais gostassem 

de fazer do que violá-los, mas temem fazê-lo; temem precisamente porque gostariam, e o medo é mais 

forte que o desejo. O desejo está, inconsciente embora, em cada membro individual da tribo, do mesmo 

modo que está nos neuróticos. 

As mais antigas e importantes proibições ligadas aos tabus são as duas leis básicas do 



totemismo: não matar o animal totêmico e evitar relações sexuais com membros do clã totêmico do sexo 

oposto. 

Estes devem ser, então, os mais antigos e poderosos dos desejos humanos. Não podemos 

esperar compreender isso nem testar nossa hipótese com esses dois exemplos, enquanto ignorarmos 

totalmente o significado e a origem do sistema totêmico. Mas a enunciação desses dois tabus e o fato de 

sua concomitância farão lembrar a qualquer pessoa familiarizada com os achados de pesquisas 

psicanalíticas em indivíduos algo bem definido, que os psicanalistas consideram como sendo o ponto 

central dos desejos da infância e o núcleo das neuroses. 

A multiplicidade das manifestações do tabu, que levaram às tentativas de classificação que já tive 

ocasião de mencionar, ficam reduzidas pela nossa tese a uma única unidade: a base do tabu é uma ação 

proibida, para cuja realização existe forte inclinação do inconsciente. 

Já ouvimos dizer [ver em [1]], embora sem compreendê-lo, que qualquer um que faz o que é 

proibido, isto é, que viola o tabu, se torna ele próprio tabu. Como harmonizar isto com o fato de o tabu se 

ligar não somente a uma pessoa que fez o que é proibido como também a pessoas em estados 

específicos, aos próprios estados, bem como objetos impessoais? Qual pode ser o atributo perigoso que 

permanece o mesmo em todas essas condições diferentes? Só pode ser uma coisa: a qualidade de 

excitar a ambivalência dos homens e de tentá-los a transgredir a proibição. 

Qualquer um que tenha violado um tabu torna-se tabu porque possui a perigosa qualidade de 

tentar os outros a seguir-lhe o exemplo: por que se lhe deve permitir fazer o que é proibido a outros? 

Assim, ele é verdadeiramente contagioso naquilo em que todo exemplo incentiva a imitação e, por esse 

motivo, ele próprio deve ser evitado. 

Mas uma pessoa que não tenha violado nenhum tabu pode todavia ser permanente ou 

temporariamente tabu por se encontrar num estado que possui a qualidade de provocar desejos proibidos 

em outros e de despertar neles um conflito de ambivalência. A maioria das posições excepcionais e dos 

estados excepcionais [ver em [1]] são dessa espécie e possuem esse perigoso poder. O rei ou chefe 

desperta inveja por causa de seus privilégios: todos, talvez, gostariam de ser rei. Homens mortos, recém-

nascidos e mulheres menstruadas ou nas dores do parto estimulam desejos pelo seu desamparo 

especial; um homem que acaba de atingir a maturidade os estimula pela promessa de novo prazer. Por 

essa razão, todas essas pessoas e todos esses estados são tabu, visto que se deve resistir à tentação. 

Agora, também, podemos compreender por que as quantidades de mana de que são dotadas 

diferentes pessoas podem ser subtraídas umas das outras e podem, em certa medida, anularem-se [ver 

em [1]]. O tabu de um rei é forte demais para um dos seus súditos porque a diferença social entre eles é 

muito grande. Mas um ministro poderá servir, sem qualquer dano, de intermediário entre eles. Se 

traduzirmos isto da linguagem do tabu para a da psicologia normal, significa algo mais ou menos assim: 

um súdito, que teme a grande tentação que lhe é apresentada pelo contato com o rei, pode talvez 

suportar tratar com um alto funcionário do qual não precisa ter tanta inveja e cuja posição poderá até 

mesmo lhe parecer acessível. Um ministro pode atenuar sua inveja do rei pela reflexão sobre o poder que 

ele próprio exerce. Assim acontece que diferenças menores entre as quantidades da tentadora força 



mágica possuída por duas pessoas devem ser menos temidas do que as maiores. 

É igualmente claro por que é que a violação de certas proibições tabus constitui um perigo social 

que deve ser punido ou expiado por todos os membros da comunidade se é que não desejam sofrer 

danos [ver em [1]]. Se substituirmos os desejos inconscientes por impulsos conscientes, veremos que o 

perigo é real. Reside no risco da imitação, que rapidamente levaria à dissolução da comunidade. Se a 

violação não fosse vingada pelos outros membros, eles se dariam conta de desejar agir da mesma 

maneira que o transgressor. 

Não nos podemos surpreender com o fato de nas restrições do tabu, o tocar desempenha papel 

semelhante ao representado nas ‘fobias de contato’, embora o significado secreto da proibição não possa 

ser de uma natureza tão especializada no tabu como o é na neurose. O tocar é o primeiro passo no 

sentido de obter qualquer espécie de controle sobre uma pessoa ou objeto ou de tentar fazer uso dos 

mesmos. 

Traduzimos o poder de contágio inerente ao tabu na posse de algum atributo capaz de produzir a 

tentação ou incentivar a imitação. Isso não parece entrar em acordo com o fato de que o caráter 

contagioso do tabu é revelado principalmente por sua transmissibilidade a objetos materiais, que então se 

tornam, eles próprios, portadores do tabu. 

Esta transmissibilidade do tabu é um reflexo da tendência, já comentada por nós, de o instinto 

inconsciente da neurose deslocar-se constantemente por meios associativos para novos objetos. Nossa 

atenção é assim dirigida para o fato de que a perigosa força mágica do mana corresponde a dois poderes 

de uma espécie mais realista: o poder de fazer alguém lembrar-se de seus próprios desejos proibidos e o 

poder visivelmente mais importante de induzi-lo a transgredir a proibição em obediência àqueles desejos. 

Essas funções podem ser reduzidas a uma, entretanto, se supusermos que numa mente primitiva o 

despertar da lembrança de uma ação proibida acha-se naturalmente vinculado ao despertar de um 

impulso para efetuar essa ação. Dessa forma, a lembrança e a tentação se reúnem novamente. Deve-se 

admitir também que, na medida em que o exemplo de um homem que transgride uma proibição tenta 

outro a fazer o mesmo, a desobediência a proibições se propaga como um contágio, da mesma maneira 

que um tabu se transfere de uma pessoa para um objeto material e de um objeto material para outro. 

Se a violação de um tabu pode ser corrigida por reparação ou expiação, que envolvem a 

renúncia a algum bem ou alguma liberdade, isso prova que a obediência à injunção do tabu significava 

em si mesma a renúncia a algo desejável. A emancipação de uma renúncia é compensada pela 

imposição de outra alhures. Isto nos leva a concluir que a expiação é um fator mais fundamental que a 

purificação no cerimonial do tabu.  

Resumirei agora os aspectos da natureza do tabu que foram esclarecidos através da 

comparação deste com as proibições obsessivas dos neuróticos. O tabu é uma proibição primeva 

forçadamente imposta (por alguma autoridade) de fora, e dirigida contra os anseios mais poderosos a 

que estão sujeitos os seres humanos. O desejo de violá-lo persiste no inconsciente; aqueles que 

obedecem ao tabu têm uma atitude ambivalente quanto ao que o tabu proíbe. O poder mágico atribuído 

ao tabu baseia-se na capacidade de provocar a tentação e atua como um contágio porque os exemplos 



são contagiosos e porque o desejo proibido no inconsciente desloca-se de uma coisa para outra. O fato 

de a violação de um tabu poder ser expiada por uma renúncia mostra que esta renúncia se acha na base 

da obediência ao tabu. 

(3) 

O que desejamos descobrir agora é qual o grau de valor que deve ser atribuído ao paralelo por 

nós traçados entre o tabu e a neurose obsessiva e à visão do tabu em que nos baseamos nesse paralelo. 

O valor deles vai depender claramente de: se o ponto de vista que acabamos de apresentar oferece 

quaisquer vantagens sobre outros, e se nos dá do tabu uma compreensão mais clara do que a que 

poderíamos conseguir de outra maneira. Talvez estejamos inclinados a pensar que apresentamos provas 

suficientes da aplicabilidade do nosso ponto de vista no que já foi dito; todavia, devemos tentar fortalecer 

as provas entrando em maiores detalhes em nossa explicação das proibições e usos do tabu. 

Há também outro caminho à nossa disposição. Podemos começar por nos perguntar se algumas 

das hipóteses que transferimos das neuroses para o tabu ou alguns dos resultados a que esse método 

nos conduziu não serão talvez impossíveis de serem diretamente verificáveis nos fenômenos do tabu. 

Mas temos de decidir o que estamos buscando. Nossa afirmação de que o tabu teve sua origem numa 

proibição primeva imposta numa ou noutra época por alguma autoridade externa evidentemente não é 

passível de demonstração. Em vez disso, o que nos esforçaremos por confirmar, portanto, são os 

determinantes psicológicos do tabu, que viemos a conhecer a partir da neurose obsessiva. Como 

chegamos ao conhecimento que temos desses fatores psicológicos no caso da neurose? Através do 

estudo analítico de seus sintomas, e particularmente de atos obsessivos, medidas defensivas e ordens 

obsessivas. Verificamos que eles apresentavam todos os sinais de serem derivados de impulsos 

ambivalentes, quer correspondendo simultaneamente tanto a um desejo como a um contradesejo, quer 

atuando de forma predominante em nome de uma das tendências opostas. Se agora conseguirmos 

demonstrar que a ambivalência, isto é, a dominância de tendências opostas, pode também ser 

encontrada nas observâncias do tabu, ou se pudermos apontar algumas delas que, como atos 

obsessivos, dão expressão simultânea a ambas as correntes, teremos estabelecido a concordância 

psicológica entre o tabu e a neurose obsessiva naquilo que talvez seja sua característica mais 

importante. 

As duas proibições fundamentais do tabu são, como já tive ocasião de assinalar, inacessíveis à 

nossa análise devido à sua vinculação com o totemismo, enquanto que outras de suas injunções são de 

natureza secundária e, em conseqüência, inúteis para a nossa finalidade, pois o tabu tornou-se o método 

comum de legislação nas comunidades por ele afetadas e veio a servir objetivos sociais que por certo 

são mais recentes que o próprio tabu: tais, por exemplo, são os tabus impostos por chefes e sacerdotes 

para a proteção de seus próprios privilégios e propriedades. Não obstante, perdura um grande grupo de 

observâncias sobre as quais nossa pesquisa pode ser feita. Destas, escolherei os tabus que se vinculam 



(a) a inimigos, (b) a chefes e (c) aos mortos, e retirarei o material para estudo da excelente coletânea 

incluída por Frazer em Taboo end the Perils of the Soul (1911b), a segunda parte de sua grande obra The 

Golden Bough. 

(a) O Tratamento dos Inimigos 

Talvez tenhamos a inclinação de supor que os povos selvagens e semi-selvagens sejam 

culpados de crueldade desinibida e implacável para com os seus inimigos. Ficaremos muito 

surpreendidos de saber, então, que mesmo no caso deles, a morte de um homem é regida por grande 

número de observâncias que estão incluídas entre as práticas do tabu. Essas observâncias podem ser 

distribuídas facilmente em quatro grupos. Elas exigem: (1) o apaziguamento do inimigo assassinado, (2) 

restrições sobre o assassino, (3) atos de expiação e purificação por parte dele e (4) certas observâncias 

cerimoniais. Nossas informações incompletas sobre o assunto não nos permitem determinar com certeza 

quão geral ou modificada essas práticas podem ser encontradas entre os povos em questão, mas, para o 

objetivo do nosso estudo, isto não importa. Pode-se admitir com segurança, em todo caso, que o que 

temos diante de nós não são peculiaridades isoladas, mas costumes muito difundidos. 

Os ritos de apaziguamento levados a efeito na ilha de Tímor, quando uma expedição de guerra 

retorna em triunfo, trazendo as cabeças do inimigo vencido, são particularmente notáveis, visto que, além 

deles, o chefe da expedição é submetido a severas restrições (ver mais adiante, em [1]). Por ocasião da 

volta da expedição, são oferecidos sacrifícios para apaziguar as almas dos homens cujas cabeças foram 

cortadas. ‘O povo pensa que algum infortúnio sobreviria ao vencedor se essas oferendas fossem 

omitidas. Além disso, parte da cerimônia consiste numa dança acompanhada por um cântico, no qual a 

morte do homem assassinado é lamentada e suplicado o seu perdão. “Não tenhais raiva”, dizem, “porque 

vossa cabeça está aqui conosco; se tivéssemos tido menos sorte, nossas cabeças poderiam estar agora 

expostas em vossa aldeia. Oferecemos o sacrifício para vos apaziguar. Vosso espírito pode agora 

descansar e deixar-nos em paz. Por que fostes nosso inimigo? Não teria sido melhor que tivéssemos 

permanecido amigos? Então vosso sangue não teria sido derramado e vossa cabeça não teria sido 

decepada.’ O mesmo se aplica aos povos de Paloo, nas Celebes. E do mesmo modo ‘os gallas [da África 

Oriental], de volta da guerra, oferecem sacrifícios aos djims ou espíritos protetores de seus inimigos 

mortos antes de entrarem em suas próprias casas’. 

Outros povos encontraram meios de transformar seus ex-inimigos, após a morte, em protetores, 

amigos e benfeitores. Esse método consiste em tratar suas cabeças decepadas com afeição, como 

alguns dos povos selvagens de Bornéu se gabam de fazer. Quando os dyaks marítimos de Sarawak 

trazem para casa uma cabeça, de uma expedição em sucedida de caçadores de cabeça, durante meses 

após sua chegada ela é tratada com a maior consideração, sendo-lhe dirigidos todos os nomes 

carinhosos de que dispõe sua língua. As mais delicadas iguarias lhe são postas na boca, alimentos finos 

de todas as espécies e até mesmo charutos. Implora-se repetidamente à cabeça que odeie seus antigos 



amigos e ame seus novos anfitriões, visto que se tornou agora um deles. Seria um grande erro supor que 

esses costumes, que tanto nos chocam, são cumpridos com qualquer intenção de ridículo. 

Em várias tribos selvagens da América do Norte observadores ficaram impressionados com as 

lamentações por inimigos que haviam sido mortos e escalpelados. Quando um choctaw matava um 

inimigo, ficava de luto por um mês, durante o qual era submetido a severas restrições; e os dacotas 

tinham práticas semelhantes. Quando os osages, informa uma testemunha, já prantearam bastante seus 

próprios mortos, ‘lamentarão o inimigo como se fosse um amigo’. 

Antes de considerarmos as classes restantes de práticas tabus em relação a inimigos, devemos 

tratar de uma objeção óbvia. Argumentarão contra nós, juntamente com Frazer e outros, que os 

fundamentos desses ritos de apaziguamento são bastante simples e nada têm a ver com essa coisa 

chamada ‘ambivalência’. Esses povos são dominados por um temor supersticioso dos fantasmas dos 

assassinados - temor que não era desconhecido na antiguidade clássica e que foi levado à cena pelo 

grande dramaturgo inglês nas alucinações de Macbeth e Ricardo III. Todos os ritos de apaziguamento 

decorrem logicamente dessa superstição bem como as restrições e atos de expiação que serão 

examinados logo a seguir. Esse ponto de vista também é apoiado pelo quarto grupo dessas 

observâncias, que só podem ser explicadas como tentativas de afugentar os fantasmas das vítimas que 

estão perseguindo seus assassinos. Além disso, os selvagens admitem abertamente seu temor dos 

fantasmas dos inimigos mortos e eles próprios atribuem a esse medo as práticas do tabu que ora são 

objeto de nosso exame. 

Esta objeção é realmente óbvia, e se abrangesse todo o terreno poderíamos poupar-nos o 

trabalho de qualquer outra tentativa de explicação. Deixarei para depois sua abordagem, e no momento 

simplesmente enunciarei o ponto de vista alternativo, que se origina da hipótese baseada em nossas 

apreciações anteriores do tabu. A conclusão que devemos inferir de todas essas observâncias é que os 

impulsos que expressam para com um inimigo não são unicamente hostis. São também manifestações 

de remorso, de admiração pelo inimigo e de consciência pesada por havê-lo matado. É difícil resistir à 

idéia de que, muito antes de uma tábua de leis ter sido legada por qualquer deus, esses selvagens 

estavam de posse de um mandamento vivo: ‘Não matarás’, cuja violação não passaria sem punição. 

Voltemos agora aos outros três grupos da observância de tabus. As restrições a um assassino 

vitorioso são impostas com uma freqüência, e em geral uma severidade, fora do comum. Em Tímor (cf. 

os ritos de apaziguamento descritos em [1]), o chefe da expedição é proibido ‘de retornar imediatamente 

à sua própria casa. Uma cabana especial é preparada para ele, na qual terá de residir por dois meses, 

submetido a uma purificação corporal e espiritual. Durante esse tempo, não poderá encontrar-se com a 

esposa nem alimentar-se a si próprio; a comida deve ser colocada em sua boca por outra pessoa. Em 

algumas tribos diaks, os homens que retornam de uma expedição bem-sucedida são obrigados a viverem 

sós por vários dias e absterem-se de diversos tipos de alimento; não podem tocar em ferro nem ter 



qualquer relação com mulheres. Em Logea, uma ilha nas proximidades da Nova Guiné, os homens que 

mataram ou ajudaram a matar inimigos encerram-se por cerca de uma semana em suas casas. Devem 

evitar toda relação com as esposas e amigos e não podem tocar na comida com as mãos. Podem comer 

apenas alimentos vegetais, que lhes são trazidos cozidos em panelas especiais. A intenção destas 

restrições é proteger os homens contra o cheiro do sangue dos assassinados, porque se acredita que se 

o cheirarem, cairão doentes e morrerão. Na tribo toaripi ou motumotu do sudeste da Nova Guiné, um 

homem que matou outro não pode chegar perto da esposa, nem tocar na comida com os dedos. É 

alimentado por outros e somente com certos tipos de alimento. Estas observâncias duram até a lua nova.’ 

(Frazer, 1911b, 167.) 

Não tentarei fornecer aqui um catálogo completo dos casos citados por  Frazer de restrições 

impostas aos vencedores que matam. Chamarei a atenção apenas para mais alguns desses casos em 

que seu caráter de tabu é particularmente acentuado ou em que as restrições se fazem acompanhar de 

expiação, purificação e outros cerimoniais. 

‘Entre os monumbos da Nova Guiné alemã, quem quer que tenha matado um inimigo na guerra 

torna-se por isso “impuro”’ - sendo o mesmo termo aplicado às mulheres menstruadas ou no puerpério. 

Ele ‘tem de permanecer por longo tempo na casa comum dos homens, enquanto os aldeões se reúnem 

em torno dele e celebram sua vitória com danças e cantos. Não pode tocar em ninguém, nem mesmo em 

sua própria esposa e filhos; se os tocasse, acredita-se que os últimos ficariam cobertos de feridas. Torna-

se novamente limpo ou puro pelo banho e pela utilização de outras modalidades de purificação.’ [Ibid., 

169.] 

‘Entre os natchez da América do Norte, os guerreiros que tiravam seus primeiros escalpos eram 

obrigados a observar certas regras de abstinência por seis meses. Não poderiam dormir com as esposas 

nem comer carne; seu único alimento era peixe e papa de milho. (…) Quando um choctaw matava um 

inimigo e tirava seu escalpo, ficava de luto por um mês, durante o qual não podia pentear o cabelo e, se a 

cabeça lhe comichasse, não poderia coçá-la, a não ser com uma varinha que usa presa ao pulso para 

esse fim.’ [Ibid., 181.] 

‘Quando um índio pima matava um apache, tinha de passar por severas cerimônias de 

purificação e expiação. Durante um jejum de 16 dias não podia tocar em carne nem em sal, olhar para 

um fogo a arder ou falar com um ser humano. Morava sozinho na mata, assistido por uma velha, que lhe 

trazia sua escassa ração de comida. Banhava-se freqüentemente no rio e (em sinal de luto) mantinha a 

cabeça coberta por um emplastro de lama. No décimo sétimo dia havia uma cerimônia pública de 

purificação solene do homem e de suas armas. Uma vez que os índios pima levavam o tabu de matar 

muito mais a sério que os seus inimigos e, diferentemente deles, não adiavam a expiação e a purificação 

até o fim da expedição, sua eficiência guerreira era grandemente prejudicada por sua rigidez moral, ou 

piedade, se se preferir esse termo. Não obstante sua extrema coragem, os americanos encontraram 



neles aliados insatisfatórios em suas operações contra os apaches.’ [Ibid., 182-4.] 

Por mais que os pormenores e as variações das cerimônias de expiação e purificação após a 

morte dos inimigos possam ser de interesse para uma pesquisa mais profunda do assunto, deter-me-ei 

neste ponto, pois, para nosso presente objetivo, elas nada mais têm a dizer-nos. Talvez possa sugerir 

que o isolamento temporário ou permanente dos carrascos profissionais, isolamento que persistiu até os 

dias presentes, tenha algo a ver com esse fato. A posição do carrasco público na sociedade medieval 

oferece uma representação do funcionamento do tabu entre os selvagens. 

Na explicação aceita de todas estas observâncias de apaziguamento, restrição, expiação e 

purificação, dois princípios se combinam: a extensão do tabu do homem morto a tudo o que tenha 

entrado em contato com ele e o medo do seu fantasma. Como esses dois atores devem ser combinados 

um com o outro para explicar os cerimoniais, se devem ser encarados como de igual peso, se um deles é 

primário e o outro secundário e, nesse caso, qual deles - são perguntas que ficam sem resposta e, na 

verdade, seria difícil encontrar uma. Nós, por outro lado, podemos chamar a atenção para a unidade de 

nosso ponto de vista, que atribui a origem de todas essas observâncias à ambivalência emocional para 

com o inimigo. 

 

 

(b) O Tabu Relativo aos Governantes 

A atitude dos povos primitivos para com seus chefes, reis e sacerdotes rege-se por dois 

princípios básicos que parecem ser antes complementares do que contraditórios. Um governante ‘não 

deve apenas ser protegido, mas também se deve proteger-se contra ele’. (Frazer, 1911b, 132.) Ambos os 

fins são assegurados por inúmeras observâncias de tabus. Já sabemos por que se deve proteger-se dos 

governantes. Isso se deve ao fato de constituírem veículos do poder mágico misterioso e perigoso que se 

transmite por contato, como uma carga elétrica, e que causa a morte e a ruína a quem quer que não 

esteja protegido por uma carga semelhante. Qualquer contato imediato ou indireto com essa entidade 

sagrada e perigosa é assim evitado e, se não puder sê-lo, certa cerimônias são imaginadas para impedir 

as conseqüências temíveis. Os nubas da África Oriental, por exemplo, ‘acreditam que morreriam se 

entrassem na casa de seu rei-sacerdote; entretanto, podem escapar à pena por sua intrusão desnudando 

o ombro esquerdo e fazendo o rei pousar a mão nele’. [Loc. cit.] Aqui nos deparamos com o fato digno de 

nota de o contato com o rei constituir um remédio e uma proteção contra os perigos provocados por esse 

mesmo contato. Indubitavelmente, contudo, existe um contraste a ser assinalado entre o poder sanador 

de um contato efetuado deliberadamente pelo rei e o perigo que surge se ele é tocado - um contraste 

entre uma relação passiva e outra ativa para com o rei.  



Para exemplos do poder curador do contato real não há necessidade de recorrer a selvagens. Os 

reis da Inglaterra, em épocas não tão remotas, desfrutavam do poder de curar a escrófula, que era em 

conseqüência conhecida como o ‘Mal do Rei’. A Rainha Elisabete I exerceu essa prerrogativa não menos 

que os seus sucessores. Diz-se que Carlos I curou uma centena de pacientes com um só toque, em 

1633. Mas foi após a Restauração da monarquia sob o reinado de seu dissoluto filho, Carlos II, que as 

curas reais da escrofulose atingiram o ápice. No decorrer de seu reinado, calcula-se que ele tenha tocado 

perto de cem mil pessoas. A multidão dos que buscavam cura costumava ser tão grande que, em 

determinada ocasião, seis ou sete dos que tinham vindo para serem curados foram esmagados por ela 

até morrer. O cético Guilherme de Orange, que se tornou rei da Inglaterra após o afastamento dos 

Stuarts, recusou-se a prestar-se a essas práticas mágicas. Na única ocasião em que foi persuadido a 

colocar as mãos sobre um paciente, disse a este: ‘Deus te dê melhor saúde e mais senso’. (Frazer, 

1911a, 1, 368-70.) 

As estórias que se seguem são provas dos temíveis efeitos do contato estabelecido, mesmo sem 

intenção, com um rei ou algo que lhe pertença. ‘Aconteceu uma vez que um chefe neozelandês de alta 

categoria e grande santidade deixara os restos de seu jantar à beira da estrada. Um escravo, tipo 

resoluto e faminto, passando por ali após o chefe haver partido, viu o jantar inacabado e comeu-o sem 

fazer perguntas. Mal o havia terminado quando foi informado por um espectador tomado de horror que o 

alimento que comera pertencia ao chefe.’ Ele era um homem forte e corajoso, mas ‘mal acabara de 

escutar a notícia fatal foi acometido das mais extraordinárias convulsões e cãibras no estômago, que não 

cessaram até morrer, por volta do pôr do sol do mesmo dia.’ Tendo uma mulher maori comido certa fruta 

e sendo-lhe dito mais tarde que a fruta fora tirada de um local tabu, exclamou que o espírito do chefe, 

cuja santidade fora assim profanada, a mataria. Isto aconteceu à tarde e no dia seguinte, pelas doze 

horas, ela estava morta.’ A pedra-de-fogo de um chefe maori foi certa vez o instrumento de morte de 

muitas pessoas, porque, tendo sido por ele perdida e encontrada por alguns homens que a utilizaram 

para acender o cachimbo, estes morreram de susto ao descobrir a quem a caixa pertencera.’ 

Não é de admirar por isso que se tenha sentido a necessidade de isolar pessoas perigosas como 

chefes e sacerdotes do resto da comunidade, criando em torno deles uma barreira que os tornasse 

inacessíveis. Pode começar a surgir em nós o pensamento de que essa barreira, originalmente erguida 

para a observância do tabu, permanece até o dia de hoje sob a forma do cerimonial da corte. 

Mas talvez a parte principal desse tabu sobre os governantes não provenha da necessidade de 

proteção contra eles. A segunda razão para o tratamento especial das pessoas privilegiadas - a 

necessidade de fornecer proteção para eles contra a ameaça de perigo - teve um papel evidente na 

criação de tabus e, assim, na origem da etiqueta cortesã. 

A necessidade de proteger o rei contra toda forma possível de perigo decorre de sua imensa 

importância para os seus súditos, seja para o bem-estar, seja para a preocupação destes. É a sua 



pessoa que, estritamente falando, regula todo o curso da existência. ‘As pessoas têm de agradecer-lhe 

pela chuva e o sol que nutrem os frutos da terra, pelo vento que traz os navios às suas costas e até 

mesmo pela terra firme debaixo de seus pés.’ (Frazer, 1911b, 7.) 

Esses governantes entre os povos selvagens possuem um grau de poder e uma capacidade de 

conferir benefícios que são atributo apenas dos deuses e com os quais, em etapas mais avançadas da 

civilização, apenas o mais servil dos cortesãos poderia fingir creditá-los. 

Deve espantar-nos como autocontraditório que pessoas de um poder tão ilimitado assim 

precisem ser protegidas com tanto cuidado da ameaça de perigo, mas não é essa a única contradição 

apresentada pelo tratamento das personagens reais entre os povos selvagens, porque esses povos 

também julgam necessário manter vigia sobre os seus reis, a fim de ver se eles fazem um uso adequado 

de seus poderes. Não estão de modo algum convencidos de suas boas intenções ou conscienciosidade. 

Dessa maneira, um elemento de desconfiança pode ser encontrado entre as razões para a observância 

dos tabus que cercam o rei. ‘A idéia’, escreve Frazer (1911b, 7 e segs.), ‘de que os reinos primitivos são 

despotismos em que o povo existe apenas para o soberano, é inteiramente inaplicável às monarquias 

que estamos considerando. Pelo contrário, o soberano nelas existe apenas para os seus súditos, sua 

vida só é valiosa enquanto se desempenha dos deveres de sua posição ordenando o curso da natureza 

em benefício de seu povo. Assim que fracassa em consegui-lo, o cuidado, a devoção e as homenagens 

religiosas que até então lhe haviam prodigalizado cessam e se transformam em ódio e desprezo; ele é 

ignominiosamente posto de lado e pode considerar-se feliz se escapar com vida. Adorado como um deus 

num dia, é morto como um criminoso no seguinte. Mas nesse comportamento modificado do povo não 

existe nada de caprichoso ou inconstante. Pelo contrário, sua conduta é inteiramente íntegra. Se o seu rei 

é seu deus, ele é ou deveria ser também o seu protetor; se não os protege, deve ceder lugar a outro que 

o faça. Enquanto atender às suas expectativas, contudo, não existe limite para o cuidado que terão com 

ele e o compelirão a ter consigo mesmo. Um rei desse tipo vive confinado por uma etiqueta cerimoniosa, 

uma rede de proibições e observâncias, das quais a intenção não é contribuir para sua dignidade e muito 

menos para seu conforto, mas impedi-lo de condutas que, pela perturbação da harmonia da natureza, 

possam envolvê-lo, seu povo e o universo numa única catástrofe comum. Longe de aumentar seu 

conforto, estas observâncias, estorvando todos os seus atos, aniquilam sua liberdade, e muitas vezes 

tornam-lhe a própria vida, que é objetivo delas preservar, um fardo e uma preocupação para ele.’ 

Um dos exemplos mais notáveis de um governante sagrado sendo agrilhoado a paralisado desta 

maneira por cerimoniais tabus pode ser encontrado no modo de vida do Micado japonês nos primeiros 

séculos. Um relato escrito há mais de duzentos anos conta que o Micado ‘pensa que seria muito 

prejudicial para sua dignidade e santidade tocar o chão com os pés; por essa razão, quando pretende ir a 

alguma parte, tem de ser carregado até lá nos ombros de outros homens. Muito menos estes padecem 

do que sofreriam se ele expusesse sua sagrada pessoa ao ar livre, e o sol não é considerado digno de 



brilhar sobre sua cabeça. Existe uma tal santidade atribuída a todas as partes de seu corpo que ele não 

se atreve a cortar o cabelo, a barba ou as unhas. Contudo, para que não fique sujo demais, podem limpá-

lo à noite, quando dorme, porque, dizem, o que é tirado de seu corpo nessa ocasião foi-lhe furtado e tal 

furto não prejudica sua santidade ou dignidade. Nos tempos antigos, ele era obrigado a sentar-se no 

trono por algumas horas a cada manhã, com a coroa imperial na cabeça, mas sentar-se literalmente 

como uma estátua, sem mexer pés nem mãos, cabeça ou olhos, nem, na verdade, parte alguma de seu 

corpo, porque, por esse meio, pensava-se poder ele conservar a paz e a tranqüilidade em seu império, 

pois se, por desgraça, voltava-se para um lado ou para outro, ou olhava por algum tempo para qualquer 

parte de seus domínios, entendia-se que a guerra, a fome, o fogo ou algum outro grande infortúnio 

estava próximo, para desolar o país’. Alguns dos tabus impostos aos reis bárbaros fazem lembrar 

vividamente as restrições impostas aos assassinos. Assim é que, na África Ocidental, ‘em Shark Point, 

perto do Cabo Padron, na Baixa Guiné, vive o rei-sacerdote Kukulu, sozinho numa floresta. Não pode 

tocar em mulheres nem sair de casa; na verdade, não pode nem mesmo livrar-se da cadeira, na qual é 

obrigado a dormir sentado, porque se se deitasse, nenhum vento se levantaria e a navegação seria 

interrompida. Ele regula as tempestades e em geral mantém um estado atmosférico favorável e 

uniforme’. O mesmo escritor diz com referência a Loango (na mesma parte do mundo) que quanto mais 

poderoso é um rei, mais tabus está obrigado a observar. O herdeiro do trono também está sujeito aos 

tabus desde a infância; seu número cresce à medida que ele avança na vida, até que, no momento em 

que ascende ao trono, está positivamente sufocado por eles. 

Nosso espaço não permite nem nosso interesse exige que nos alonguemos numa descrição dos 

tabus associados à dignidade dos reis e sacerdotes. Acrescentarei apenas que neles a parte principal é 

representada por restrições impostas à liberdade de movimento e à dieta. Dois exemplos de cerimoniais 

tabus que ocorrem em comunidades civilizadas de um nível muito mais elevado de cultura servirão, 

entretanto, para mostrar que efeito conservador sobre as práticas antigas é exercido pelo contato com 

essas personagens privilegiadas. 

O Dialis Flamen, o alto sacerdote de Júpiter na antiga Roma, era obrigado a observar um número 

extraordinário de tabus. ‘Não podia cavalgar e nem mesmo tocar num cavalo, nem ver um exército em 

armas, nem usar um anel que não fosse quebrado, nem ter um nó em qualquer parte de sua 

indumentária; (…) não podia tocar em farinha de trigo nem em pão fermentado; não podia tocar e nem 

mesmo nomear um bode, um cão, carne crua, feijões e hera; (…) seus cabelos podiam ser cortados 

apenas por um homem livre e com uma faca de bronze e, quando cortados, cabelos e unhas tinham de 

ser enterrados sob uma árvore venturosa; (…) não podia tocar num cadáver; (…) não podia descobrir-se 

ao ar livre’ etc. ‘Sua esposa, a Flamínica, tinha de observar quase que as mesmas regras e outras suas 

próprias, além delas. Não podia subir mais de três degraus do tipo de escadaria chamada grega; num 

certo festival, não podia pentear o cabelo; o couro de seus sapatos não podia provir de um animal que 

tivesse tido morte natural, mas apenas de um que houvesse sido morto ou sacrificado; se ouvisse 



trovões, ficava sendo tabu até que oferecesse um sacrifício expiatório.’ (Frazer, 1911b, 13 e seg.) 

Os antigos reis da Irlanda estavam sujeitos a um certo número de restrições excepcionalmente 

estranhas. Se elas fossem obedecidas, todo tipo de bênçãos desceria sobre o país, mas se fossem 

violadas, desgraças de toda espécie o visitariam. Uma relação completa desses tabus está contida no 

Book of Rights, do qual as duas mais antigas cópias manuscritas datam de 1390 e 1418. As proibições 

são de caráter o mais pormenorizado e referem-se a ações específicas em lugares específicos em 

ocasiões específicas: o rei, por exemplo, não podia ficar numa certa cidade num dia determinado da 

semana; não podia atravessar um certo rio numa hora específica do dia; não podia acampar por nove 

dias numa determinada planície etc. (Frazer, 1911b, 11 e seg.) 

Entre muitos povos selvagens a severidade dessas restrições de tabus sobre os reis-sacerdotes 

levou a conseqüências que foram historicamente importantes e são de particular interesse para o nosso 

ponto de vista. A dignidade de sua posição deixava de ser algo de invejável e aqueles a quem era 

oferecida com freqüência faziam todo o possível para dela escapar. Dessa maneira, no Cambódia, onde 

há reinos do Fogo e da Água, freqüentemente é necessário forçar os sucessores a aceitar essas 

distinções. Em Niue, ou Ilha Selvagem, uma ilha de coral ao Sul do Pacífico, a monarquia na realidade 

chegou a fim porque ninguém pôde ser induzido a assumir o responsável e perigoso ofício. ‘Em algumas 

partes da África Ocidental, quando o rei morre, um conselho de família se reúne secretamente para 

determinar seu sucessor. Aquele sobre quem a escolha recai é subitamente aprisionado, amarrado e 

atirado na casa-dos-fetiches, onde é mantido encarcerado até consentir em aceitar a coroa. Algumas 

vezes o herdeiro encontra meios de fugir à honra de que se pensa investi-lo; soube-se de um chefe feroz 

que andava constantemente armado, resolvido a resistir pela força a qualquer tentativa de fazê-lo sentar 

no trono.’ Entre os nativos da Serra Leoa, a resistência à aceitação da honra da realeza tornou-se tão 

grande que muitas tribos foram obrigadas a escolher forasteiros como reis. 

Frazer (1911b, 17-25) atribuía a essas circunstâncias o fato de, no curso da história, ter acabado 

por surgir uma divisão da realeza sacerdotal original num poder espiritual e num poder temporal. 

Oprimidos pelo peso de seu ofício sagrado, os reis tornaram-se incapazes de exercer o domínio nos 

assuntos concretos e estes foram deixados nas mãos de pessoas inferiores mas práticas, que estavam 

prontas a renunciar às honras da realeza. Estas, então, tornaram-se os governantes temporais, enquanto 

que a supremacia espiritual, despida de qualquer significação prática, era deixada aos antigos reis tabus. 

É do conhecimento geral até onde esta hipótese encontra confirmação na história do antigo Japão. 

Um levantamento geral das relações dos homens primitivos com os seus governantes, nos deixa 

esperançosos de que não há grande dificuldade em passar de uma descrição delas para a sua 

compreensão psicanalítica. Essas relações são de tipo complexo e não estão livres de contradições. São 

concedidos aos governantes grandes privilégios, os quais coincidem precisamente com as proibições 

tabus impostas a outras pessoas. Eles são pessoas privilegiadas; podem fazer ou gozar exatamente 



aquilo que aos outros é proibido pelo tabu. Contra esta liberdade, no entanto, verificamos que eles estão 

sujeitos a restrições por outros tabus dos quais as pessoas comuns estão isentas. Temos aqui um 

primeiro contraste - uma contradição quase - ou seja, o fato de o mesmo indivíduo ser tanto mais livre 

quanto mais restringido. São ainda encarados como possuidores de poderes extraordinários de magia, de 

maneira que a gente tem medo de entrar em contato com suas pessoas ou com suas propriedades, 

enquanto que, por outro lado, esperam-se as conseqüências mais benéficas desse mesmo contato. Aqui 

parece haver outra contradição, particularmente acentuada, mas, como já vimos, trata-se apenas de uma 

contradição aparente. Os contatos que se originam do próprio rei são curativos e protetores; os perigosos 

tão os efetuados por homens comuns sobre a pessoa do rei ou os seus pertences - provavelmente 

porque podem insinuar impulsos agressivos. Mais uma contradição, esta não tão facilmente solucionada, 

pode ser encontrada no fato de acreditar-se que o governante exerce uma grande autoridade sobre as 

forças da natureza, mas que tem de ser protegido com muito cuidado contra a ameaça de perigo, como 

se seu próprio poder, que pode fazer tanto, não pudesse realizar isso. A situação torna-se ainda mais 

difícil pelo fato de não se poder confiar que o governante faça uso de seus imensos poderes da maneira 

correta, ou seja, em beneficio de seus súditos e para sua própria proteção. Assim sendo, as pessoas 

desconfiam dele e encontram justificativas para mantê-lo vigiado. A etiqueta de tabus a que toda a vida 

do rei está submetida está à serviço de todos estes intuitos protetores ao mesmo tempo: sua própria 

proteção dos perigos e a proteção de seus súditos dos perigos com que os ameaça. 

Parece plausível explicar a atitude complicada e contraditória dos povos primitivos para com seus 

governantes mais ou menos da seguinte maneira: por superstições e outros motivos, uma variedade de 

diferentes impulsos encontra expressão na relação como os reis; e cada um desses impulsos é 

desenvolvido a um ponto extremo sem considerar os outros. Isto dá origem a contradições - pelas quais, 

incidentalmente, um intelecto selvagem é tão pouco perturbado quanto um altamente civilizado quando 

se trata de assuntos como religião ou ‘lealdade’. 

Até agora, tudo muito bem; mas a técnica da psicanálise permite ir mais adiante na questão e 

penetrar mais ainda nos pormenores desses diversos impulsos. Se submetermos os fatos registrados à 

análise, como se fizessem parte dos sintomas apresentados por uma neurose, nosso ponto de partida 

deve ser a excessiva apreensibilidade e solicitude que é apresentada como razão para os cerimoniais do 

tabu. A ocorrência de uma solicitude excessiva desta espécie é muito comum nas neuroses e 

especialmente nas neuroses obsessivas, com as quais a nossa comparação é principalmente traçada. 

Chegamos a compreender sua origem bastante claramente. Ela aparece onde quer que, além de um 

sentimento predominante de afeição, exista também uma corrente de hostilidade contrária, mas 

inconsciente - estado de coisas que representa um exemplo típico de uma atitude emocional ambivalente. 

A hostilidade é então feita calar no grito, por assim dizer, por uma intensificação excessiva da afeição, 

que se expressa em solicitude e se torna compulsiva, porque de outro modo seria inadequada para 

desempenhar a missão de manter sob repressão a corrente de sentimento contrária e inconsciente. Todo 



psicanalista sabe por experiência com que segurança esta explicação da superafeição solícita é aplicável 

mesmo nas circunstâncias mais improváveis - em casos, por exemplo, de ligações entre mãe e filho ou 

entre um casal devotado. Se agora aplicarmos ao caso das pessoas privilegiadas, compreenderemos que 

juntamente com a veneração e, na verdade, idolatrização sentidas por elas, existe no inconsciente uma 

corrente oposta de hostilidade intensa; que, na realidade, como esperávamos, defrontamo-nos com uma 

situação de ambivalência emocional. A desconfiança que fornece um dos elementos inequívocos dos 

tabus reais seria então outra expressão, mais direta, da mesma hostilidade inconsciente. Na verdade, 

diante da variedade de resultados de um conflito desta espécie que são encontrados entre os diferentes 

povos, não nos faltam exemplos em que a existência desta hostilidade é ainda mais obviamente 

mostrada. ‘Os selvagens timmes da Serra Leoa’, nos conta Frazer, ‘que elegem seu rei, reservam-se o 

direito de espancá-lo na véspera da coroação e valem-se desse privilégio constitucional com tão boa 

disposição que, às vezes, o infeliz monarca não sobrevive muito à sua elevação ao trono. Daí, quando 

acontece de os principais chefes terem rancor de um homem e desejarem livrar-se dele, elegerem-no rei.’ 

Mesmo em exemplos manifestos como este, entretanto, a hostilidade não é admitida como tal, mas 

disfarçada em cerimonial. 

Outro aspecto da atitude dos povos primitivos para com seus governantes relembra um 

procedimento que é comum nas neuroses em geral, mas vem à luz naquilo que é conhecido como delírio 

persecutório. A importância de uma pessoa determinada é imensamente exagerada e seu poder absoluto 

é aumentado até o grau mais improvável, a fim de poder ser mais fácil torná-la responsável por tudo de 

desagradável que o paciente possa experimentar. Os selvagens estão-se comportando exatamente da 

mesma maneira com seus reis quando lhes atribuem poder sobre a chuva e o sol, o vento e o clima, e 

depois os depõem ou matam porque a natureza desaponta suas esperanças de uma caçada bem 

sucedida ou de uma rica colheita. O modelo no qual os paranóicos baseiam seus delírios de perseguição 

é a relação de uma criança com o pai. A imagem que um filho faz do pai é habitualmente investida de 

poderes excessivos desta espécie e descobre-se que a desconfiança do pai está intimamente ligada à 

admiração por ele. Quando um paranóico transforma a figura de um de seus associados num 

“perseguidor”, está elevando-o à categoria de pai; está colocando-o numa posição em que possa culpá-lo 

por todos os seus infortúnios. Assim esta segunda analogia entre selvagens e neuróticos nos dá um 

vislumbre de que grande parte da atitude de um selvagem para com seu governante provém da atitude 

infantil de uma criança para com o pai. 

Porém o mais forte apoio para o nosso esforço no sentido de equiparar as proibições dos tabus 

aos sintomas neuróticos vai ser encontrado nas próprias cerimônias do tabu, cujo efeito sobre a posição 

da realeza já foi discutido. Esses cerimoniais revelam inequivocamente seu significado duplo e sua 

derivação de impulsos ambivalentes, logo que estivermos prontos a admitir que os resultados que 

ocasionam estavam premeditados desde o início. O tabu não somente escolhe o rei e o exalta acima do 

comum dos mortais mas também torna a sua existência um tormento e um fardo insuportável, reduzindo-



o a uma servidão muito pior que a de seus súditos. Aqui, então, temos uma contrapartida exata do ato 

obsessivo na neurose, no qual o impulso suprimido e o impulso que o suprime encontram satisfação 

simultânea e comum. O ato obsessivo é ostensivamente uma proteção contra o ato proibido, mas, na 

realidade, a nosso ver, trata-se de uma repetição dele. A expressão ‘ostensivamente’ aplica-se à parte 

consciente da mente e ‘na realidade’ à parte inconsciente. Exatamente da mesma maneira, o tabu 

cerimonial dos reis constitui ostensivamente a mais alta honra e proteção para eles, enquanto que, na 

realidade, trata-se de um castigo pela sua exaltação, uma vingança sobre ele tirada pelos seus súditos. 

As experiências de Sancho Panza (descritas por Cervantes) quando governador de sua ilha 

convenceram-no de que esta visão do cerimonial da corte era a única que se aplicava ao caso. Se 

pudéssemos ouvir as opiniões de reis e governantes modernos sobre o assunto, descobriríamos que 

haveria muitos outros que concordariam com ele. 

A questão do motivo por que a atitude emocional para com os governantes inclui um elemento 

inconsciente de hostilidade tão poderoso levanta um problema muito interessante, mas que se situa fora 

dos limites do presente estudo. Já chamei a atenção para o fato de que o complexo de emoções da 

criança para com o pai - o complexo paterno - tem relação com o assunto e posso acrescentar que mais 

informações sobre a história primitiva da realeza lançaria uma luz decisiva sobre ele. Frazer (1911a) 

apresentou razões impressionantes - embora, como ele próprio admitiu, não inteiramente conclusivas -, 

para supor que os primitivos reis eram estrangeiros que após um breve reinado eram sacrificados com 

solenes festividades como representantes da deidade. É possível que o curso tomado pela evolução dos 

reis também possa ter tido influência sobre os mitos da cristandade. 

 (c) O Tabu em Relação aos Mortos 

Sabemos que os mortos são poderosos soberanos, mas talvez fiquemos surpresos de saber que 

podem ser tratados como inimigos. 

O tabu sobre os mortos é - voltando à analogia da infecção - especialmente virulento entre a 

maioria dos povos primitivos. Manifesta-se, em primeiro lugar, nas conseqüências decorrentes do contato 

com os mortos e no tratamento dos que os pranteiam. 

Entre os maoris, qualquer pessoa que tivesse manuseado um cadáver ou participado de alguma 

forma de enterro ficava no mais alto grau de impureza e era quase cortada das relações com os seus 

semelhantes ou, como podemos dizer, era boicotada. Não podia penetrar em nenhuma casa ou entrar 

em contato com nenhuma pessoa ou coisa sem infectá-las. Não podia nem mesmo tocar na comida com 

as mãos, que, devido à sua impureza, haviam-se tornado inteiramente inúteis. ‘A comida era posta no 

chão e ele então se sentava ou ajoelhava e, com as mãos cuidadosamente seguras por trás das costas, 

abocanhava-a como podia. Em alguns casos era alimentado por outra pessoa, que, com o braço 

estendido, esforçava-se por fazê-lo sem tocar no homem tabu, mas a própria pessoa que dava o alimento 



era sujeita a muitas e severas restrições, pouco menos pesadas que as impostas ao outro. Em quase 

toda aldeia populosa vivia uma criatura degradada, a mais baixa das baixas, que ganhava uma miserável 

gorjeta para assim atender ao conspurcado.’ Somente a ela se permitia ‘relacionar-se, à distância de um 

braço, com aquele que havia prestado os últimos ofícios (…) aos mortos. E quando, passado o período 

sombrio de sua reclusão, o pranteador em condições de misturar-se mais uma vez com os companheiros, 

todos os pratos que havia utilizado em seu isolamento eram imediatamente quebrados e todas as vestes 

que havia usado eram cuidadosamente jogadas fora.’ [Frazer, 1911b, 138 e seg.] 

As observâncias de tabus após o contato corporal com mortos são as mesmas em toda a 

Polinésia, Melanésia e parte da África. Sua característica mais comum é a proibição de que os que 

tiveram tal contato toquem em comida e a conseqüente necessidade de serem alimentados por outras 

pessoas. É um fato digno de nota que na Polinésia (embora o relato possa talvez referir-se apenas ao 

Havaí), os reis-sacerdotes estavam sujeitos às mesmas restrições enquanto desempenhavam suas 

funções sagradas. O caso do tabu sobre os mortos em Tonga oferece um exemplo especialmente claro 

da maneira como o grau de proibição varia de acordo com o poder do tabu da pessoa a quem o tabu é 

imposto. Assim, quem toca num chefe morto fica impuro por dez meses, mas se ele próprio é um chefe, 

torna-se tabu apenas por três, quatro ou cinco meses, de acordo com a categoria do morto; entretanto, se 

este for o ‘grande e divino chefe’, mesmo o maior dos chefes será tabu por dez meses. Esses selvagens 

acreditam firmemente que qualquer um que viole as ordenanças do tabu esta fadado a cair doente e 

morrer; na verdade, acreditam nisso tão firmemente que, na opinião de um observador, ‘nenhum nativo 

chegou a fazer uma experiência para provar o contrário’.  

Em essência, as mesmas proibições (embora, de nosso ponto de vista, sejam mais 

interessantes) aplicam-se àqueles que estiveram em contato com os mortos apenas no sentido 

metafórico; os parentes enlutados da pessoa morta, viúvos e viúvas. As observâncias que até aqui 

mencionamos podem parecer dar simplesmente uma expressão característica à virulência do tabu e seu 

poder de contágio. Mas as que se seguem nos dão uma pista para as razões do tabu - tanto as 

ostensivas quanto as que devemos encarar como as verdadeiras razões profundas subjacentes. ‘Entre os 

shuswap da Colúmbia Britânica, as viúvas e viúvos enlutados são isolados e proibidos de tocar na própria 

cabeça e no próprio corpo; as canecas e panelas que utilizam não podem ser usadas por ninguém mais 

(…) Nenhum caçador chega perto dessas pessoas enlutadas, porque a presença delas dá azar. Se sua 

sombra caísse sobre alguém, este ficaria doente em seguida. Usam espinheiros como cama e travesseiro 

(…) e espinheiros também são colocados em volta de suas camas.’ Esta última medida destina-se a 

manter o espírito da pessoa morta a uma certa distância. O mesmo propósito é mostrado ainda mais 

claramente no costume observado em outra tribo norte-americana, que estabelece que, após a morte do 

marido, ‘a viúva use por vários dias uma tanga feita de capim seco, a fim de impedir que o fantasma do 

marido tenha relações sexuais com ela’. Isto sugere que o contato ‘num sentido metafórico’ é, em última 

análise, entendido como sendo contato corporal, porque o espírito do morto não abandona os seus 



parentes e não deixa de ‘pairar’ sobre estes durante o tempo do luto. 

Entre os agutainos, que habitam Palawan, uma das ilhas das Filipinas, a viúva não pode deixar a 

cabana durante sete ou oito dias após a morte do marido e mesmo então só pode sair numa hora em que 

não é provável encontrar alguém, pois quem quer que a olhe morrerá de morte súbita. Para impedir esta 

catástrofe fatal, a viúva bate com um tarugo de madeira nas árvores à medida que avança, advertindo 

assim as pessoas de sua perigosa proximidade, e as próprias árvores em que ela bate em breve 

morrerão. A natureza do perigo que se teme de uma viúva nessas condições torna-se evidente noutro 

exemplo. ‘No distrito mekeo da Nova Guiné Britânica, o viúvo perde todos os direitos civis e se torna um 

pária social, um objeto de medo e horror, evitado por todos. Não pode cultivar um jardim, nem aparecer 

em público, nem andar pelas estradas e caminhos. Como um animal selvagem, tem de esconder-se por 

entre o capinzal e os arbustos e, se vê ou escuta que vem alguém, especialmente se for uma mulher, 

deve ocultar-se por trás de uma árvore ou de uma moita.’ A última alusão torna fácil remontar a origem do 

caráter perigoso dos viúvos e viúvas ao perigo da tentação. Um homem que perdeu a esposa tem de 

resistir ao desejo de descobrir uma substituta; a viúva tem de lutar com o mesmo desejo e além disso, 

está sujeita a despertar os desejos de outros homens, desde que está sem amo e senhor. Satisfações 

substitutas desse tipo vão de encontro ao sentido do luto e despertariam inevitavelmente a ira do 

fantasma.  

Um dos costumes mais estranhos, e ao mesmo tempo mais instrutivos, que estão ligados ao luto 

é a proibição de pronunciar o nome da pessoa morta.  

Esse costume é extremamente disseminado, manifesta-se de variadas formas, e tem 

conseqüências importantes. É encontrado não apenas entre os australianos e polinésios (que geralmente 

nos apresentam as observâncias de tabus em melhor estado de conservação), mas também entre povos 

separados uns dos outros por grandes distâncias como os samoiedos da Sibéria e os todos da Índia 

meridional; os mongóis da Tartária e os tuaregues do Saara; os ainos do Japão e os akamba e os nadi da 

África central; os tinguianos das Filipinas e os habitantes das Ilhas Nicobar, de Bornéu, de Madagascar e 

da Tasmânia.’ (Frazer, 1911b, 353.) Em alguns dos casos, a proibição e suas conseqüências duram 

apenas o período do luto; noutros, são permanentes, mas parecem invariavelmente diminuir de rigidez 

com a passagem do tempo. 

A evitação do nome de uma pessoa morta é uma regra que se faz respeitar com extrema 

severidade. Desse modo, em algumas tribos sul-americanas é considerado um insulto mortal aos 

sobreviventes mencionar em sua presença o nome de um parente morto e o castigo para isso não é 

menor que o estabelecido para o assassinato. [Ibid., 352.] A princípio, não é fácil perceber por que a 

menção do nome deva ser encarada com tal horror, mas os perigos nisso envolvidos deram origem a um 

grande número de métodos de evasão que são interessantes e importantes sob diversos aspectos. 

Assim, os masai da África Oriental valem-se do artifício de mudar o nome do morto imediatamente após a 



sua morte; pode então ser livremente mencionado pelo seu novo nome, enquanto todas as restrições 

continuam ligadas ao antigo. Isto parece pressupor que o espírito do morto não sabe e não virá a saber 

seu novo nome. [Ibid., 354.] As tribos de Adelaide e Encounter Bay, na Austrália do Sul, são coerentes 

nessa preocupação que, após uma morte, todos os que têm o mesmo nome do defunto, ou muito 

semelhante a ele, trocam-no por outro. [Ibid., 355.] Em alguns casos, como por exemplo, entre certas 

tribos de Victoria e do noroeste da América, isto é levado ainda mais além e, depois da morte, todos os 

parentes do morto mudam de nome, independentemente de qualquer semelhança de som. [Ibid., 357.] 

Na verdade, entre os guaicurus do Paraguai, quando uma morte ocorria, o chefe costumava mudar o 

nome de todos os membros da tribo e, ‘a partir daquele momento, todos lembravam-se de seus novos 

nomes como se os houvessem usado toda a vida’. 

Além disso, se acontecer de o nome do morto ser o mesmo que o de um animal ou objeto 

comum, algumas tribos acham necessário dar a esses animais ou objetos novas denominações, de 

maneira que o emprego dos nomes anteriores não faça lembrar o defunto. Essa prática conduz a uma 

mudança perpétua de vocabulário, o que causa muitas dificuldades aos missionários, especialmente 

quando tais modificações são permanentes. Nos sete anos que o missionário Dobrizhoffer passou entre 

os abipones do Paraguai, ‘a palavra nativa para designar jaguar mudou três vezes, e as palavras para 

crocodilo, espinho e a matança de gado sofreram vicissitudes semelhantes, embora menos variadas’. O 

pavor de enunciar o nome de um defunto leva, na verdade, a evitar a menção de qualquer coisa na qual 

o morto tenha participado; e uma conseqüência importante desse processo de supressão é que esses 

povos não possuem tradições nem lembrança histórica, de maneira que qualquer pesquisa de sua 

história primitiva se defronta com as maiores dificuldades. [Ibid., 362 e seg.] Entretanto, um certo número 

desses povos primitivos adotou práticas compensatórias que revivem os nomes dos mortos após um 

longo período de luto, dando-os aos filhos, que são assim encarados como reencarnações dos falecidos. 

[Ibid., 364 e seg.] 

O tabu sobre nomes parecerá menos misterioso se tivermos em mente o ato de que os 

selvagens encaram o nome como uma parte essencial da personalidade de um homem e como uma 

posse importante: eles tratam as palavras, em todos os sentidos, como coisas. Como já salientei em 

outro trabalho [Freud, 1905c, Cap. IV], nossos próprios filhos fazem o mesmo. Nunca estão dispostos a 

aceitar uma semelhança entre duas palavras como desprovida de sentido; coerentemente presumem que 

se duas coisas são chamadas por nomes de som semelhante, isto deve implicar na existência de algum 

ponto profundo de concordância entre elas. Mesmo um adulto civilizado pode ser capaz de inferir, de 

certas peculiaridades de seu próprio comportamento, que não se acha tão distante quanto poderia 

pensar de atribuir importância aos nomes próprios e que seu próprio nome tornou-se, de uma maneira 

muito marcante, ligado à sua personalidade. Também a prática psicanalítica se depara com freqüentes 

confirmações disto nas provas que encontra da importância dos nomes nas atividades mentais 

inconscientes. Como era de se esperar, os neuróticos obsessivos comportam-se exatamente como os 



selvagens em relação aos nomes. Como os outros neuróticos, apresentam um alto grau de ‘sensibilidade 

complexiva com relação a proferir ou escutar palavras e nomes específicos e sua atitude para com os 

próprios nomes impõe-lhes numerosas e, freqüentemente, sérias inibições.  

Uma dessas pacientes tabu minha conhecida adotara como regra não escrever seu próprio 

nome, com medo de que ele pudesse vir a cair nas mãos de alguém, que então ficaria de posse de uma 

parte de sua personalidade. Era obrigada a lutar com uma lealdade convulsiva contra as tentações a que 

sua imaginação a submetia e assim proibia-se a si mesma de ‘entregar qualquer parte de sua pessoa’. 

Esta atitude incluía a princípio o seu nome e depois estendeu-se ao que escrevia, até finalmente deixar 

de escrever por completo. 

Não mais nos surpreenderá, portanto, que os selvagens considerem o nome de uma pessoa 

morta como parte de sua personalidade e o tornem sujeito a um tabu pertinente. Assim, também, 

pronunciar o nome de uma pessoa morta é claramente um derivado de manter contato com ela. 

Podemos, então, voltar-nos para o problema mais amplo da razão pela qual esse contato está sujeito a 

um tabu tão rígido. 

A explicação mais óbvia indicaria ser o horror despertado pelos cadáveres e pelas mudanças que 

rapidamente se tornam visíveis neles. Alguma parte, nessa questão, deve caber também à tristeza pela 

morte da pessoa, uma vez que deve ser uma força motivadora em tudo relacionado com ela. Mas o 

horror pelo cadáver evidentemente não explica todos os pormenores das observâncias de tabus e a 

tristeza não pode explicar por que a enunciação do nome do defunto constitui um insulto aos seus 

sobreviventes. Pelo contrário, ela tende a preocupar-se com o morto, a prolongar sua lembrança e 

preservá-la tanto quanto possível. Algo mais que o luto deve ser considerado responsável pelas 

peculiaridades das práticas de tabu, algo que tem em vista propósitos muito diferentes. É precisamente o 

tabu sobre os nomes que nos dá a pista desse motivo ignorado e se não fosse possível sabê-lo apenas 

pelas práticas, poderíamos chegar a ele através do que os próprios selvagens enlutados nos contam, 

porque não disfarçam o fato de terem medo da presença ou do retorno do espírito do morto e de 

realizarem um grande número de cerimônias para mantê-lo à distância ou expulsá-lo de vez. Sentem que 

pronunciar seu nome equivale a invocá-lo, o que seria rapidamente seguido de sua presença. Por 

conseguinte, fazem tudo o que podem para evitar essa invocação. Disfarçam-se de maneira que o 

fantasma não os reconheça, mudam seu nome ou o deles próprios; ficam furiosos com estrangeiros 

descuidados que, pela pronúncia do nome do espírito, incitam-no  contra os sobreviventes. É impossível 

fugir à conclusão de que, nas palavras de Wundt (1906, 49), são vítimas de um temor da ‘alma do morto, 

que se transformou num demônio’. Aqui, então, parece que encontramos uma confirmação da opinião de 

Wundt, que, como já vimos em [1], considera que a essência do tabu é o medo dos demônios. 

Esta teoria baseia-se numa suposição tão extraordinária que à primeira vista parece 

inacreditável, ou seja, a suposição de que um parente ternamente amado, no momento de sua morte, 



transforme-se num demônio, de quem os sobreviventes nada podem esperar a não ser hostilidade e 

contra cujos desejos perversos devem proteger-se por todos os meios possíveis. Não obstante, quase 

todas as autoridades concordam em atribuir esse modo de ver aos povos primitivos. Westermarck, que, a 

meu ver, dá muito pouca importância ao tabu em seu livro The Origin and Development of the Moral 

Ideas, chega mesmo a escrever no capítulo ‘Consideração pelos Mortos’: ‘Falando de modo geral, minha 

coletânea de fatos levou-me à conclusão de que os mortos são mais comumente encarados como 

inimigos que como amigos e que o Professor Jevons e o Sr. Grant Allen estão equivocados ao afirmarem 

que, segundo as crenças primitivas, a maior parte da malevolência dos mortos é dirigida apenas contra 

os estrangeiros, enquanto que exercem um cuidado paternal sobre as vidas e a sorte de seus 

descendentes e companheiros de clã. 

Num interessante trabalho, Rudolf Kleinpaul (1898) utilizou os resquícios da antiga crença nos 

espíritos entre os povos civilizados para lançar luz sobre a relação entre os vivos e os mortos. Também 

ele chega à conclusão final de que os mortos, cheios de desejos de morte, buscam arrastar os vivos atrás 

de si. Os mortos mataram e o esqueleto que atualmente utilizamos para representá-los simboliza o fato 

de que eles próprios foram matadores. Os vivos não se sentiam a salvo dos ataques dos mortos sem que 

houvesse um lençol d’água entre eles. É por isso que os homens gostavam de enterrar os mortos em 

ilhas ou no outro lado dos rios e essa, por sua vez, é a origem de expressões como ‘Aqui e no Além’. 

Mais tarde, a malignidade dos mortos diminuía e ficava restrita a categorias especiais que possuíam um 

direito específico de se sentirem ressentidas - tais como os homens assassinados, por exemplo, que sob 

a forma de espíritos maus iam em perseguição de seus assassinos, ou noivas que tinham morrido com 

seus desejos insatisfeitos. Originalmente, porém, diz Kleinpaul, todos os mortos eram vampiros, todos 

tinham um rancor contra os vivos e procuravam prejudicá-los e roubar-lhes a vida. Foi dos cadáveres que 

o conceito de espíritos maus surgiu pela primeira vez. 

A hipótese de que após a morte os que tinham sido mais queridos se transformavam em 

demônios suscita claramente novas questões. O que foi que induziu os homens primitivos a atribuir tal 

mudança de sentimentos àqueles que lhes haviam sido caros? Por que os transformaram em demônios? 

Westermarck (1906-8, 2, 534 e seg.) é de opinião que estas perguntas podem ser facilmente 

respondidas. ‘A morte é em geral encarada como o mais grave de todos os infortúnios; daí acreditar-se 

que os mortos estejam extraordinariamente insatisfeitos com a sua sorte. De acordo com as idéias 

primitivas, uma pessoa só morre se for morta - pela magia, quando não pela força - e uma morte assim 

tende naturalmente a tornar a alma vingativa e mal-humorada. Tem inveja dos vivos e anseia pela 

companhia dos velhos amigos; não é de admirar, portanto, que envie doenças para causar a morte deles 

(…) Mas a noção de que a alma desencarnada é, em geral, um ser maldoso (…) tem também, 

indubitavelmente, uma estreita relação com o medo instintivo dos mortos, o qual, por sua vez, é resultado 

do medo da morte.’ 

O estudo das perturbações psiconeuróticas sugere uma explicação mais ampla, que ao mesmo 

tempo abrange a apresentada por Westermarck. 

Quando uma esposa perde o marido ou uma filha a mãe, não é raro acontecer que a 



sobrevivente fique atormentada por dúvidas atrozes (às quais damos o nome de ‘autocensuras 

obsessivas’) quanto a se ela própria não poderia ter sido a responsável pela morte desse ente querido 

através de algum ato de descuido ou negligência. Nenhuma quantidade de lembranças do cuidado que 

prodigalizou ao sofredor e nenhuma quantidade de reputações objetivas da acusação servem para dar 

fim ao tormento. Essa atitude pode ser encarada como uma forma patológica de luto e, com a passagem 

do tempo, pouco a pouco se desvanece. A investigação psicanalítica desses casos revelou os motivos 

secretos da perturbação. Descobrimos que, num certo sentido, essas auto-acusações objetivas são 

justificadas, e é esta a razão de constituírem prova contra contradições e protestos. Não é que a pessoa 

enlutada seja realmente responsável pela morte ou na realidade culpada de negligência, como as auto-

acusações declaram ser o caso. Não obstante, havia algo nela - desejo que lhe era inconsciente - que 

não ficaria insatisfeito com a ocorrência da morte e que poderia realmente tê-la ocasionado, se tivesse 

poder para isso. E após a morte haver ocorrido, é contra esse desejo inconsciente que as censuras são 

uma reação. Em quase todos os casos em que existe uma intensa ligação emocional com uma pessoa 

em particular, descobrimos que por trás do terno amor há uma hostilidade oculta no inconsciente. Esse é 

o exemplo clássico, o protótipo, da ambivalência das emoções humanas. Essa ambivalência está 

presente em maior ou menor grau na disposição inata de cada um; normalmente não é tanta que dê para 

produzir as autocensuras obsessivas que estamos considerando. No entanto, quando existe em 

abundância na disposição, manifestar-se-á precisamente na relação da pessoa com aqueles de quem 

mais gosta, ou seja, exatamente ali onde, na realidade, menos esperaríamos encontrá-la. Deve-se supor 

que a presença de um grau particularmente elevado dessa ambivalência emocional original é 

característica da disposição dos neuróticos obsessivos - a quem tão freqüentemente trouxe para 

comparação nesse exame do tabu. 

Descobrimos agora um motivo que pode explicar a idéia de que as almas dos que morreram são 

transformadas em demônios e a necessidade sentida pelos sobreviventes de proteger-se de sua 

hostilidade através de tabus. Suponhamos que a vida emocional dos povos primitivos se caracterize por 

um grau de ambivalência tão elevado quanto o que, pelas descobertas da psicanálise, somos levados a 

atribuir aos pacientes obsessivos. Torna-se fácil então compreender como, após uma penosa aflição, os 

selvagens são obrigados a produzir uma reação contra a hostilidade latente no seu inconsciente 

semelhante à que é expressa como autocensura obsessiva no caso dos neuróticos. Mas essa 

hostilidade, aflitivamente sentida no inconsciente como satisfação pela morte, é tratada de forma 

diferente pelos povos primitivos. A defesa contra ela assume a forma de deslocá-la para o objeto da 

hostilidade, ou seja, para os próprios mortos. Esse procedimento defensivo, comum tanto na vida mental 

normal quanto na patológica, é conhecido como ‘projeção‘. O sobrevivente nega assim que tenha algum 

dia alimentado quaisquer senti mentos hostis contra o morto querido; em vez disso, é a alma do defunto 

que os alimenta e procura pô-los em ação durante todo o período de luto. Apesar da defesa bem-

sucedida que o sobrevivente consegue através da projeção, sua reação emocional apresenta as 

características de castigo e remorso, porque é o sujeito dos temores, e submete-se a renúncias e 

restrições, embora estas sejam em parte disfarçadas como medida de proteção contra o demônio hostil. 



Mais uma vez, então, descobrimos que o tabu desenvolveu-se com base numa atitude emocional 

ambivalente. O tabu sobre os mortos surge, como os outros, do contraste existente entre o sofrimento 

consciente e a satisfação inconsciente pela morte que ocorreu. Uma vez que essa é a origem do 

ressentimento da alma do morto, segue-se naturalmente que os sobreviventes que mais terão a temer 

serão aqueles que eram anteriormente os seus mais chegados e queridos. 

A esse respeito, as observâncias dos tabus, assim como os sintomas neuróticos, têm um sentido 

duplo. Por um lado, em seu caráter restritivo, são expressões de pesar, mas, pelo outro, traem 

claramente coisa que procuram ocultar - uma hostilidade contra o morto disfarçada em autodefesa. Já 

sabemos que certos tabus surgem do medo da tentação. O fato de um homem morto achar-se em 

desamparo está fadado a atuar como um incentivo a que o sobrevivente dê rédea livre às suas paixões 

hostis e essa tentação tem de ser contraditada por uma proibição.  

Westermarck está certo quando insiste em que os selvagens não fazem distinção entre a morte 

violenta e a morte natural. Na opinião do pensamento inconsciente, um homem que morreu de morte 

natural é um homem assassinado; desejos maus o mataram. Qualquer pessoa que investigue a origem e 

a significação dos sonhos de morte de parentes amados (pais, irmãos ou irmãs) poderá convencer-se de 

que as pessoas que sonham, as crianças e os selvagens estão de acordo em sua atitude para com os 

mortos - uma atitude baseada na ambivalência emocional. 

No começo deste ensaio [ver em [1]] coloquei-me em desacordo com a opinião de Wundt de que 

a essência do tabu era o medo dos demônios. No entanto, concordamos agora com uma explicação que 

faz derivar o tabu relativo aos mortos do medo da alma da pessoa morta, transformada num demônio. A 

aparente contradição pode ser facilmente resolvida. É verdade que aceitamos a presença de demônios, 

mas não como algo definitivo e psicologicamente impossível de analisar. Conseguimos ir além dos 

demônios, por assim dizer, porque os explicamos como sendo projeções de sentimentos hostis, 

alimentados pelos sobreviventes contra os mortos. 

Ambos os conjuntos de sentimentos (os afetuosos e os hostis) que, como temos boas razões 

para acreditar, existem para com a pessoa morta, procuram atuar por ocasião do luto, como desolação e 

como satisfação. Não pode deixar de haver um conflito entre esses dois sentimentos contrários e, uma 

vez que um deles, a hostilidade, é inteiramente ou em grande parte inconsciente, o resultado do conflito 

não pode ser subtrair, por assim dizer, o sentimento de menor intensidade do de intensidade maior e 

estabelecer a diferença na consciência - como acontece, por exemplo, quando se perdoa uma desfeita 

que se recebeu de alguém de quem se gosta. Em vez disso, o processo é conduzido pelo mecanismo 

psíquico especial conhecido em psicanálise, como já disse, pelo nome de ‘projeção’. A hostilidade, da 

qual os sobreviventes nada sabem e, além disso, nada desejam saber, é expelida da percepção interna 

para o mundo externo, sendo assim desligada deles e empurrada para outrem. Não se pode dizer que 

estejam alegres por se haverem livrado do morto pelo contrário, estão de luto por ele, mas, é estranho 

dizê-lo, ele transformou-se num demônio perverso, pronto a tripudiar sobre os seus infortúnios e ansioso 

por matá-los. Torna-se-lhes então necessário aos sobreviventes defender-se contra o inimigo malvado; 

aliviaram-se da pressão provinda de dentro, mas apenas a trocaram pela opressão vinda de fora. 



Está fora de discussão que esse processo de projeção, que transforma um morto num inimigo 

maligno, pode encontrar apoio em quaisquer atos reais de hostilidade de sua parte, os quais podem ser 

relembrados e sentidos como rancor contra ele: sua severidade, seu amor ao poder, sua injustiça ou 

qualquer outra coisa que possa estar por trás até mesmo das relações humanas mais ternas. Mas não 

pode tratar-se de algo simples assim. Somente esse fator não pode explicar a criação de demônios por 

projeção. Os defeitos dos mortos sem dúvida alguma fornecem uma parte da explicação da hostilidade 

dos sobreviventes, mas não influiriam dessa maneira a menos que os últimos tivessem desenvolvido 

antes uma hostilidade por sua própria conta. O momento da morte, além disso, parece certamente uma 

ocasião muito inapropriada para a recordação de qualquer motivo justificável que possa existir para 

queixas. É impossível fugir ao fato de que o verdadeiro fator determinante é, invariavelmente, a 

hostilidade inconsciente. Uma corrente hostil de sentimento como esta contra os parentes mais chegados 

e queridos de uma pessoa pode permanecer latente durante toda a vida, ou seja, sua existência pode 

não ser revelada à consciência, diretamente, ou através de algum substituto. Entretanto, quando eles 

morrem, isso não é mais possível e o conflito torna-se agudo. O luto que se origina de uma intensificação 

dos sentimentos afetuosos torna-se, por um lado, mais impaciente em relação à hostilidade latente e, por 

outro, não lhe permite fazer irromper qualquer sentimento de satisfação. Por conseguinte, segue-se a 

repressão da hostilidade inconsciente pelo método da projeção e a criação do cerimonial, que expressa o 

medo de ser punido pelos demônios. Quando, com o decorrer do tempo, o luto passa, o conflito torna-se 

menos agudo, de maneira que o tabu sobre os mortos pode diminuir de severidade ou cair no 

esquecimento. 

 

(4) 

 

Tendo assim explicado a base do tabu extremamente instrutivo sobre os mortos, não devemos 

deixar de acrescentar algumas observações que podem ajudar a aumentar nossa compreensão do tabu 

em geral. 

A projeção da hostilidade inconsciente sobre os demônios, no caso do tabu relativo aos mortos, é 

apenas um exemplo de um certo número de processos aos quais se deve atribuir a maior importância na 

formação da mente primitiva. No caso de que estivemos tratando, a projeção serviu ao objetivo de 

manejar um conflito emocional, sendo empregada da mesma maneira num grande número de situações 

psíquicas que conduzem às neuroses. Mas a projeção não foi criada com o propósito de defesa; ela 

também ocorre onde não há conflito. A projeção de percepções internas para fora é um mecanismo 

primitivo, ao qual, por exemplo, estão sujeitas nossas percepções sensoriais, e que, assim, normalmente 

desempenha um papel muito grande na determinação da forma que toma nosso mundo exterior. Sob 

condições cuja natureza não foi ainda suficientemente estabelecida, as percepções internas de 

processos emocionais e de pensamento podem ser projetadas para o exterior da mesma maneira que as 

percepções sensoriais. São assim empregadas para construir o mundo externo, embora devam, por 

direito, permanecer sendo parte do mundo interno. Isto pode ter alguma vinculação genética com o fato 



de que a função da atenção dirigia-se originalmente não no sentido do mundo interno, mas no dos 

estímulos que afluem do mundo externo e que as únicas informações dessa função sobre os processos 

endopsíquicos era recebida a partir de sentimentos de prazer e desprazer. Foi somente após uma 

linguagem de pensamento abstrato ter sido desenvolvida, ou seja, somente após os resíduos sensoriais 

das apresentações verbais terem sido ligados aos processos internos, que os últimos pouco a pouco 

foram se tornando capazes de serem percebidos. Antes disso, em virtude da projeção das percepções 

internas para fora, os homens primitivos chegaram a uma representação do mundo externo que nós, com 

nossa percepção consciente intensificada, temos hoje de traduzir novamente para a psicologia. [Cf. p. 86 

n.] 

A projeção de seus próprios impulsos maus sobre os demônios é apenas uma das partes de um 

sistema que constituía a Weltanschauung [visão do universo] dos povos primitivos e que viremos a 

conhecer como ‘animismo’ no ensaio seguinte. Nele, teremos de examinar as características psicológicas 

desse sistema e mais uma vez o faremos referindo-nos aos sistemas semelhantes que descobrimos, 

construídos pelos neuróticos. No momento, direi apenas que o protótipo de todos esses sistemas é aquilo 

que denominamos de ‘revisão secundária’ do conteúdo dos sonhos. E não devemos esquecer que, 

durante e após a fase em que os sistemas são construídos, dois conjuntos de razões podem ser 

atribuídos a cada acontecimento psíquico que é conscientemente julgado - um deles pertencente ao 

sistema e o outro, real, mas inconsciente. 

Wundt (1906, 129) observa que ‘entre as atividades atribuídas pelos mitos de todo o mundo aos 

demônios, as prejudiciais predominam, de maneira que, na crença popular, os gênios maus são 

evidentemente mais antigos que os bons’. É muito possível que todo o conceito de demônios se tenha 

derivado da importante relação dos vivos com os mortos. A ambivalência inerente a essa relação 

expressou-se no curso subseqüente do desenvolvimento humano pelo fato de, da mesma raiz, surgirem 

duas estruturas psíquicas completamente opostas: de um lado, o medo dos demônios e dos fantasmas; 

do outro, a veneração dos ancestrais. O fato de os demônios serem sempre encarados como os espíritos 

daqueles que tinham morrido recentemente mostra, melhor que qualquer outra coisa, a influência do luto 

na origem da crença nos demônios. O luto tem uma missão psíquica muito específica a efetuar; sua 

função é desligar dos mortos as lembranças e as esperanças dos sobreviventes. Quando isto é 

conseguido, o sofrimento diminui e, com ele, o remorso e as autocensuras e, conseqüentemente, 

também o medo dos demônios. E os mesmos espíritos que inicialmente foram temidos como demônios 

podem agora esperar encontrar um tratamento mais amistoso; são reverenciados como ancestrais e lhes 

são dirigidos apelos em busca de ajuda. 

Se acompanharmos a mudança das relações entre os sobreviventes e os mortos através das 

épocas, torna-se claro que houve uma extraordinária diminuição da ambivalência. Agora é bastante fácil 

dominar a hostilidade inconsciente contra os mortos (embora sua existência ainda possa ser 

reconhecida), sem qualquer dispêndio específico de energia psíquica. Onde, em tempos anteriores, o 

ódio satisfeito e a afeição sentida lutavam um contra a outra, encontramos agora uma espécie de cicatriz 

que se formou sob o modelo da piedade, a qual declara: de mortuis nil nisi bonum.’ Somente nos 



neuróticos o luto pela perda dos que lhes eram caros é ainda perturbado por autocensuras obsessivas, 

cujo segredo é revelado pela psicanálise como sendo a velha ambivalência emocional. Não precisamos 

discutir aqui como foi que esta alteração ocorreu, que parte dela é devida a uma modificação 

constitucional e qual a parte que se deve a uma melhoria real nas relações familiares. Mas este exemplo 

sugere a probabilidade de que os impulsos psíquicos dos povos primitivos fossem caracterizados por 

uma quantidade maior de ambivalência que a que se pode encontrar no homem moderno civilizado. É de 

supor-se que como essa ambivalência diminuiu, o tabu (sintoma da ambivalência e um acordo entre os 

dois impulsos conflitantes) lentamente desapareceu. Dos neuróticos, que são obrigados a reproduzir o 

conflito e o tabu dela resultante, pode-se dizer que herdaram uma constituição arcaica como vestígio 

atavístico; a necessidade de compensar isso, por força da civilização, é que os leva a um imenso 

dispêndio de energia mental. 

E aqui poderemos relembrar a obscura e enigmática afirmação de Wundt sobre o significado 

duplo da palavra tabu: ‘sagrado’ e ‘impuro’. (Ver atrás em [1] e [2].) Originalmente, de acordo com ele, a 

palavra não possuía esses dois significados, mas descrevia ‘o que é demoníaco’, ‘o que não pode ser 

tocado’, acentuando assim uma importante característica comum a ambos os conceitos extremos. A 

persistência, contudo (acrescenta ele), dessa característica comum constituiu uma prova de que o campo 

abrangido por ambos - o sagrado e o impuro - era originalmente um só e não se tornou diferenciado 

senão posteriormente. 

Nossos estudos, pelo contrário, conduziram-nos à simples conclusão de que a palavra ‘tabu’ 

possuiu um sentido duplo desde o início e foi usada para designar um tipo específico de ambivalência e 

tudo o que dela surgia. ‘Tabu’, em si própria, é uma palavra ambivalente e, olhando-se para trás, sente-se 

que só o significado bem comprovado da palavra teria tornado possível inferir - coisa a que na realidade 

se chegou como resultado de amplas pesquisas - que as proibições do tabu devem ser compreendidas 

como conseqüências de uma ambivalência emocional. O estudo das línguas mais primitivas nos revelou 

que existiram outrora muitas dessas palavras, que expressavam idéias contrárias e, num certo sentido 

(embora não exatamente no mesmo sentido que a palavra ‘tabu’), eram ambivalentes. Ligeiras 

modificações na pronúncia da ‘palavra primordial’ antitética tornaram subseqüentemente possível dar 

expressão verbal independente às duas idéias contrárias que nele se achavam originalmente 

combinadas. 

A palavra ‘tabu’ teve uma sorte diferente. À medida que a importância da ambivalência por ela 

denotada declinava, a própria palavra, ou melhor, as palavras que lhe eram análogas, caíram no desuso. 

Espero poder provar, numa conexão posterior, que uma cadeia definida de acontecimentos históricos 

está oculta por trás da sorte deste conceito: que a palavra foi a princípio ligada a certas relações 

humanas bastante específicas, que se caracterizavam por grande ambivalência emocional, e que seu uso 

depois ampliou-se para outras relações análogas. [Ver em [1] e segs.] 

Se não estou enganado, a explicação de tabu também lança luz sobre a natureza e a origem da 

consciência. É possível, sem qualquer distensão do sentido dos termos, falar de uma consciência tabu 

ou, após um tabu ter sido violado, de um senso de culpa tabu. A consciência tabu é provavelmente a 



forma mais remota em que o fenômeno da consciência é encontrado. 

Sim, porque o que é a consciência? Segundo as provas da linguagem, ela está relacionada com 

aquilo de que se está ‘consciente com mais certeza’. Na verdade, em algumas línguas, as palavras para 

designar ‘consciência’ (no sentido moral, conscience, N. do Trad.) e ‘consciência’ (no sentido de 

percepção do que se passa em nós ou ao redor de nós, consciousness, N. do Trad.) mal podem ser 

distinguidas. 

A consciência (conscience, N. do Trad.) é a percepção interna da rejeição de um deteminado 

desejo a influir dentro de nós. A ênfase, contudo, é dada ao fato de esta rejeição não precisar apelar para 

nada mais em busca de apoio, de achar-se inteiramente ‘certa de si própria’. Isto é ainda mais claro no 

caso da consciência de culpa - a percepção da condenação interna de um ato pelo qual realizamos um 

determinado desejo. Apresentar qualquer razão para isto pareceria supérfluo: quem quer que tenha uma 

consciência deve sentir dentro de si a justificação pela condenação, sentir a autocensura pelo ato que foi 

realizado. Essa mesma característica pode ser observada na atitude do selvagem para com o tabu. 

Trata-se de uma ordem emitida pela consciência; qualquer violação dela produz um temível senso de 

culpa que vem como coisa natural e do qual a origem é desconhecida. 

Dessa maneira parece provável que também a consciência tenha surgido, numa base de 

ambivalência emocional, de relações humanas bastante específicas, às quais essa ambivalência estava 

ligada e que surgiu sob as condições que demonstramos se aplicarem ao caso do tabu e da neurose 

obsessiva, a saber: que um dos sentimentos opostos envolvidos seja inconsciente e mantido sob 

repressão pela dominação compulsiva do outro. Esta conclusão é apoiada por várias coisas que 

aprendemos da análise das neuroses. 

Em primeiro lugar, descobrimos que um dos aspectos do caráter dos neuróticos obsessivos é 

uma escrupulosa conscienciosidade que é um sintoma reagindo contra a tentação a espreitar no 

inconsciente. Se a doença se torna mais aguda, desenvolvem um senso de culpa do mais intenso grau. 

Na realidade, poderíamos arriscar-nos a dizer que se não pudemos descobrir a origem do senso de culpa 

nos neuróticos obsessivos, não há esperanças de que venhamos a descobri-lo nunca. Esse trabalho 

pode ser realizado diretamente no caso dos pacientes neuróticos e pode nos servir de apoio para chegar, 

por inferência, a uma solução semelhante no caso dos povos primitivos. 

Em segundo lugar, não podemos deixar de nos impressionar com o fato de uma sensação de 

culpa ter em si muito da natureza da ansiedade; podemos descrevê-la, sem nenhum receio, como um 

‘pavor da consciência’. Mas a ansiedade aponta para fontes inconscientes. A psicologia das neuroses 

nos fez ver que, se impulsos cheios de desejo forem reprimidos, sua libido se transformará em 

ansiedade. E isto nos faz lembrar que há algo de desconhecido e inconsciente em conexão com a 

sensação de culpa, a saber, as razões para o ato de repúdio. O caráter de ansiedade que é inerente à 

sensação de culpa corresponde ao fator desconhecido. 

Visto que os tabus se expressam principalmente em proibições, a presença subjacente de uma 

corrente positiva de desejo pode ocorrer-nos como algo de bastante óbvio e que não exige provas 

exaustivas baseadas na analogia das neuroses, porque, afinal de contas, não há necessidade de se 



proibir algo que ninguém deseja fazer e uma coisa que é proibida com a maior ênfase deve ser algo que 

é desejado. Se aplicarmos essa tese plausível aos nossos povos primitivos, seremos levados à 

conclusão de que algumas de suas mais fortes tentações eram matar seus reis e sacerdotes, cometer 

incesto, tratar mal os mortos e assim por diante - o que dificilmente parece provável. E nos defrontaremos 

com a mais positiva contradição se aplicarmos a mesma tese aos casos em que nós mesmos parecemos 

ouvir com a maior clareza a voz da consciência. Sustentaríamos com a mais absoluta certeza que não 

sentimos a mais leve tentação de violar nenhuma dessas proibições - o mandamento ‘Não matarás’, por 

exemplo - e que não sentimos senão horror à idéia de violá-las. 

Se, contudo, devêssemos admitir as alegações assim defendidas por nossa consciência, seguir-

se-ia, por um lado, que essas proibições seriam supérfluas - tanto aos tabus quanto às nossas próprias 

proibições morais - e, por outro, que a consciência ficaria inexplicada e não restaria lugar para as 

relações existentes entre ela, o tabu e a neurose. Em outras palavras, voltaríamos ao estado de 

conhecimento em que nos encontrávamos antes de abordarmos o problema segundo o ângulo 

psicanalítico. 

Suponhamos, por outro lado, que devêssemos levar em consideração a descoberta a que se 

chegou, através da psicanálise, sobre os sonhos das pessoas normais, segundo a qual nós próprios 

achamo-nos sujeitos, mais intensa e freqüentemente do que suspeitamos, à tentação de matar alguém e 

que essa tentação produz efeitos psíquicos, ainda que permaneça fora da visão da nossa consciência. 

Suponhamos ainda que devêssemos reconhecer as observâncias compulsivas de certos neuróticos como 

sendo cautelas contra um impulso intensificado de matar ou autopunições por causa desse impulso. 

Nesse caso, deveríamos dar ainda mais importância à nossa tese de que onde existe uma proibição tem 

de haver um desejo subjacente. Teríamos de supor  que o impulso a matar acha-se realmente presente 

no inconsciente e que nem os tabus e nem as proibições morais são psicologicamente supérfluos, mas, 

pelo contrário, explicam-se e justificam-se pela existência de uma atitude ambivalente para com o 

impulso de matar. 

Uma das características dessa relação ambivalente que ressaltei repetidamente como 

fundamental - o fato de a corrente positiva de desejo ser inconsciente - abre caminho a outras 

considerações e a outras explicações possíveis. Os processos psíquicos do inconsciente não são, em 

todos os aspectos, idênticos àqueles com que a nossa mente consciente se acha familiarizada; desfrutam 

de certas liberdades excepcionais que são proibidas a esta. Um impulso inconsciente não precisa ter 

surgido no ponto em que faz seu aparecimento; pode surgir de uma outra região inteiramente diferente e 

haver aplicado originalmente a outras pessoas e conexões completamente diferentes; pode ter atingido o 

local em que chama a nossa atenção através do mecanismo do ‘deslocamento’. Além disso, devido à 

indestrutibilidade e insusceptibilidade à correção que constituem atributos dos processos inconscientes, 

pode ter sobrevivido desde épocas bem anteriores, nas quais era apropriado, até épocas e circunstâncias 

posteriores, nas quais suas manifestações estão destinadas a parecer estranhas. Estas observações não 

constituem mais que sugestões, mas, se forem atentamente desenvolvidas, sua importância para nossa 

compreensão do progresso da civilização se tornará evidente. 



Antes de concluir este estudo, há outro ponto que não deve ser desprezado, pois vai preparar o 

caminho para indagações posteriores. Ao sustentar a semelhança essencial entre as proibições dos 

tabus e as proibições morais, não procurei discutir o fato de que deve haver uma diferença psicológica 

entre elas. A única razão possível para que as proibições não mais assumam a forma de tabus deve ser 

alguma alteração ocorrida nas circunstâncias que regem a ambivalência a elas subjacente. 

Em nosso exame analítico dos problemas do tabu, consideramos até aqui os pontos de 

concordância que podemos demonstrar existir entre ele e a neurose obsessiva. Mas, em última análise, o 

tabu não é uma neurose e sim uma instituição social. Por conseguinte, devemos explicar que diferença 

existe, em princípio, entre uma neurose e uma criação cultural como é o tabu. 

Mais uma vez tomarei um fato isolado como ponto de partida. Existe, entre os povos primitivos, o 

temor de que a violação de um tabu seja seguida de uma punição, em geral alguma doença grave ou a 

morte. A punição ameaça cair sobre quem quer que tenha sido responsável pela violação do tabu. Nas 

neuroses obsessivas, o caso é diferente. O que o paciente teme, se efetuar alguma ação proibida, é que 

o castigo caia não sobre si próprio, mas sobre alguma outra pessoa. A identidade da pessoa, via de 

regra, não é enunciada, mas em geral pode-se demonstrar sem dificuldade, através da análise, que se 

trata de uma pessoa das mais próximas e queridas do paciente. Aqui, então, o neurótico parece estar 

comportando-se altruisticamente e o homem primitivo, egoisticamente. Somente quando a violação de 

um tabu não é automaticamente vingada na pessoa do transgressor é que surge entre os selvagens um 

sentimento coletivo de que todos eles estão ameaçados pelo ultraje; e em seguida, apressam-se em 

efetuar eles próprios a punição omitida. Não há dificuldade em explicar o mecanismo desta solidariedade. 

O que está em questão é o medo do exemplo infeccioso, da tentação a imitar, ou seja, do caráter 

contagioso do tabu. Se uma só pessoa consegue gratificar o desejo reprimido, o mesmo desejo está 

fadado a ser despertado em todos os outros membros da comunidade. A fim de sofrear a tentação o 

transgressor invejado tem de ser despojado dos frutos de seu empreendimento e o castigo, não 

raramente, proporcionará àqueles que o executam uma oportunidade de cometer o mesmo ultraje, sob a 

aparência de um ato de expiação. Na verdade, este é um dos fundamentos do sistema penal humano e 

baseia-se, sem dúvida corretamente, na pressuposição de que os impulsos proibidos encontram-se 

presentes tanto no criminoso como na comunidade que se vinga. Nisto, a psicanálise apenas confirma o 

costumeiro pronunciamento dos piedosos: todos nós não passamos de miseráveis pecadores. 

A que atribuir então a inesperada nobreza da mente do neurótico, que nada teme para si, mas 

tudo teme para alguém que ama? A investigação analítica demonstra que esta atitude não é primária. 

Originalmente, isto é, no começo da doença, a ameaça do castigo aplicava-se, como no caso dos 

selvagens, ao próprio paciente; ele temia invariavelmente pela sua própria vida; somente depois foi que o 

medo mortal deslocou-se para outrem, para uma pessoa amada. O processo é um pouco complicado, 

mas podemos acompanhá-lo perfeitamente. Na raiz da proibição existe sempre um impulso hostil contra 

alguém que o paciente ama - um desejo de que essa pessoa morra. Esse impulso é reprimido por uma 

proibição e esta se liga a algum ato específico, que, por deslocamento, represente talvez um ato hostil 

contra a pessoa amada. Existe uma ameaça de morte se o ato for realizado. Mas o processo vai além e o 



desejo original de que a pessoa morra é substituído pelo medo de que ela possa morrer. Assim é que, 

quando a neurose parece ser tão compassivamente altruísta, está simplesmente compensando uma 

atitude subjacente contrária de brutal egoísmo. Podemos descrever como ‘sociais’ as emoções que são 

determinadas pelas demonstrações de consideração por outra pessoa, sem tomá-la como objeto sexual. 

O recuo ao que está por trás desses fatores sociais pode ser ressaltado como uma característica 

fundamental da neurose, embora se trate de uma característica que é posteriormente disfarçada pela 

supercompensação. 

Não pretendo alongar-me sobre a origem desses impulsos sociais e suas relações com os outros 

instintos humanos básicos. Prosseguirei com a ilustração da segunda característica principal da neurose 

através de outro exemplo. Nas formas que assume, o tabu assemelha-se muito estreitamente ao medo 

de contato do neurótico, com a sua ‘fobia de contato’. Ora, no caso da neurose, a proibição 

invariavelmente se relaciona com o contato de tipo sexual e a psicanálise já demonstrou que, em regra 

geral, as força instintivas que são desviadas e deslocadas para as neuroses têm uma origem sexual. No 

caso do tabu, o contato proibido obviamente não deve ser entendido num sentido exclusivamente sexual, 

mas sim no sentido mais geral de atacar, de obter o controle, de afirmar-se. Se existe a proibição de tocar 

num chefe ou em qualquer coisa que tenha estado em contato com ele, isto significa que uma proibição 

deve ser imposta ao mesmo impulso que noutras ocasiões se expressa através de uma atitude de 

suspeita em relação ao chefe ou até mesmo através do mau tratamento físico que lhe é dado antes da 

coroação. (Ver atrás em [1].) Assim o fato que é característico da neurose é a preponderância dos 

elementos sexuais sobre os elementos instintivos sociais. Os instintos sociais, contudo, derivam-se eles 

próprios de uma combinação de componentes egoísticos e eróticos em totalidades de um tipo especial. 

Esta simples comparação entre o tabu e a neurose obsessiva é suficiente para fazer-nos 

compreender a natureza da relação entre as diferentes formas de neuroses e instituições culturais e 

perceber como o estudo da psicologia das neuroses é importante para a compreensão do 

desenvolvimento da civilização. 

As neuroses, por um lado, apresentam pontos de concordância notáveis e de longo alcance com 

as grandes instituições sociais, a arte, a religião e a filosofia. Mas, por outro lado, parecem como se 

fossem distorções delas. Poder-se-ia sustentar que um caso de histeria é a caricatura de uma obra de 

arte, que uma neurose obsessiva é a caricatura de uma religião e que um delírio paranóico é a caricatura 

de um sistema filosófico. A divergência reduz-se, em última análise, ao fato de as neuroses serem 

estruturas associais; esforçam-se por conseguir, por meios particulares, o que na sociedade se efetua 

através do esforço coletivo. Se analisarmos os instintos em ação nas neuroses, descobriremos que a 

influência nelas determinante é exercida por forças instintivas de origem sexual; as formações culturais 

correspondentes, por outro lado, baseiam-se em instintos sociais, originados da combinação de 

elementos egoístas e eróticos. As necessidades sexuais não são capazes de unir os homens da mesma 

maneira que as exigências da autopreservação. A satisfação sexual é, essencialmente, assunto privado 

de cada indivíduo. 

A natureza associal das neuroses tem sua origem genética em seu propósito mais fundamental, 



que é fugir de uma realidade insatisfatória para um mundo mais agradável de fantasia. O mundo real, que 

é assim evitado pelos neuróticos, acha-se sob a influência da sociedade humana e das instituições 

coletivamente criadas por ela. Voltar as costas à realidade é, ao mesmo tempo, afastar-se da 

comunidade dos homens.  

  

  

 

  

 

  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 

III - ANIMISMO, MAGIA E A ONIPOTÊNCIA DE PENSAMENTOS 
 

(1) 

 

Os trabalhos que procuram aplicar as descobertas da psicanálise a temas do campo das ciências 

mentais ressentem-se do inevitável defeito de oferecer muito pouco aos leitores de ambas as classes. 

Esses trabalhos só podem ter a natureza de uma instigação: colocam perante o especialista certas 

sugestões, para que as leve em consideração em seu próprio trabalho. Esse defeito está fadado a ser 

extremamente evidente num ensino que tentará tratar do imenso domínio daquilo que é conhecido como 

‘animismo‘. 

O animismo, em seu sentido mais estrito, é a doutrina de almas e, no mais amplo, a doutrina de 

seres espirituais em real. O termo ‘animatismo’ também foi usado para indicar a teoria do caráter vivo 

daquelas coisas que nos parecem ser objetos inanimados [ver adiante em [1]] e as expressões 

‘animalismo’ e ‘hominismo’ também são empregadas em relação a isto. A palavra ‘animismo’, 

originalmente utilizada para descrever um sistema filosófico específico, parece ter recebido de Tylor o seu 

atual significado. 

O que conduziu à introdução desses termos foi uma compreensão da visão da natureza e do 

universo altamente notável adotada pelos povos primitivos de que temos conhecimento, seja na história 

passada, seja na época atual. Eles povoam o mundo com inumeráveis seres espirituais, benevolentes e 

malignos; e consideram esses espíritos e demônios como as causas dos fenômenos naturais acreditando 

que não apenas os animais e os vegetais, mas todos os objetos inanimados do mundo são animados por 

eles. Um terceiro, talvez o mais importante, item desta primitiva ‘filosofia da natureza’ causa-nos uma 

impressão menos estranha, uma vez que, embora tenhamos mantido apenas uma crença muito limitada 

na existência de espíritos e expliquemos os fenômenos naturais pela influência de forças físicas 

impessoais, nós próprios não estamos muito longe dessa terceira crença, pois os povos primitivos 

acreditam que os seres humanos são habitados por espíritos semelhantes. Essas almas que vivem nos 

homens podem deixar suas habitações e emigrar para outros seres humanos; são o veículo das 

atividades mentais e são até certo ponto independentes de seus corpos. Originalmente, as almas eram 

representadas como muito semelhantes às pessoas e foi somente no decorrer de um longo 

desenvolvimento que elas perderam suas características materiais e se tornaram ‘espiritualizadas’ em 

alto grau. 



A maioria das autoridades inclina-se a pensar que estas idéias de alma constituem o núcleo 

original do sistema animista, que os espíritos são apenas almas que se tornaram independentes e que as 

almas de animais, vegetais e objetos foram construídas por analogia com almas humanas. 

Como os homens primitivos chegaram às específicas visões dualistas sobre as quais o sistema 

animista se baseia? Supõe-se que assim o fizeram observando os fenômenos do sono (inclusive os 

sonhos) e da morte, que tanto se lhe assemelha, e tentando explicar esses estados, que têm interesse 

tão próximo para todo mundo. O principal ponto de partida desta teorização deve ter sido o problema da 

morte. O que o homem primitivo encarava como coisa natural era o prolongamento indefinido da vida - a 

imortalidade. Somente depois a idéia da morte foi aceita, e com hesitação. Mesmo para nós, ela é falha 

de conteúdo e não tem uma conotação clara. Têm havido discussões muito vivas mas inconclusivas 

sobre o papel que pode ter sido desempenhado na formação das doutrinas básicas do animismo por 

outros fatos observados ou experimentados, tais como as representações oníricas, as sombras, as 

imagens no espelho etc. 

Foi encarado como perfeitamente natural e de modo algum estranho que o homem primitivo 

tivesse reagido aos fenômenos que despertavam suas especulações através da formação da idéia da 

alma, e depois, de sua extensão aos objetos do mundo exterior. Ao examinar o fato de as mesmas idéias 

animistas haverem surgido entre os povos mais variados e em todos os períodos, Wundt (1906, 154) 

declara que ‘elas constituem o produto psicológico necessário de uma consciência mitocriadora (…) e 

assim, neste sentido, o animismo primitivo deve ser encarado como a expressão espiritual do estado 

natural do homem, até onde é acessível à nossa observação’. A justificativa para a atribuição de vida aos 

objetos inanimados já fora enunciada por Hume em sua Natural History of Religion [Seção III]: ‘Existe 

uma tendência universal entre humanos para conceber todos os seres à sua semelhança e transferir a 

todos os objetos as qualidades que lhes são familiares e das quais se achem intimamente conscientes.  

O animismo é um sistema de pensamento. Ele não fornece simplesmente uma explicação de um 

fenômeno específico, mas permite-me apreender todo o universo como uma unidade isolada de um ponto 

de vista único. A raça humana, se seguirmos as autoridades no assunto, desenvolveu, no decurso das 

eras, três desses sistemas de pensamento - três grandes representações do universo: animista (ou 

mitológica), religiosa e científica. Destas, o animismo, o primeiro a ser criado, é talvez o mais coerente e 

completo e o que dá uma explicação verdadeiramente total da natureza do universo. A primeira 

Weltanschauung humana é uma teoria psicológica. Iria mais além de nossos atuais objetivos demonstrar 

como grande parte dela persiste na vida moderna, seja sob a forma degradada da superstição, seja como 

a base viva de nossa fala, nossas crenças e nossas filosofias. 

Com esses três estágios em mente, pode-se dizer que o animismo em si mesmo não é ainda 

uma religião, mas contém os fundamentos sobre os quais as religiões posteriormente foram criadas. É 

evidente também que os mitos se baseiam em premissas animistas, embora os pormenores da relação 

entre os mitos e o animismo pareçam estar inexplicados em alguns aspectos essenciais. 

 

(2) 



 

Nossa abordagem psicanalítica do tema, entretanto, é feita de outro ângulo. Não é de se supor 

que os homens foram inspirados a criar seu primeiro sistema do universo por pura curiosidade 

especulativa. A necessidade prática de controlar o mundo que os rodeava deve ter desempenhado seu 

papel. Assim, não ficamos surpresos em descobrir que, de mãos dadas com o sistema animista, existia 

um conjunto de instruções a respeito de como obter domínio sobre os homens, os animais e as coisas - 

ou melhor, sobre os seus espíritos. Estas instruções são conhecidas com o nome de ‘feitiçaria’ e ‘magia’. 

Reinach (1905-12, 2, XV) descreve-as como sendo a ‘estratégia do animismo’; eu prefiro, seguindo 

Hubert e Mauss (1904 [142 e segs.]), considerá-las a sua técnica.  

 

Pode-se fazer distinção entre os conceitos de feitiçaria e magia? Talvez - se estivermos dispostos 

a mostrar um desprezo um tanto arbitrário pelas flutuações do uso lingüístico. A feitiçaria seria, então, a 

arte de influenciar espíritos tratando-os da mesma maneira como se tratariam seres humanos em 

circunstâncias semelhantes: apaziguando-os, corrigindo-os, tornando-os propícios, intimidando-os, 

roubando-lhes o poder, submetendo-os à nossa vontade - através dos mesmos métodos que se têm 

mostrado eficazes com homens vivos. A magia, por outro lado, é algo diferente: fundamentalmente, ela 

despreza os espíritos e faz uso de procedimentos especiais e não dos métodos psicológicos do dia-a-dia. 

É fácil imaginar que a magia é o ramo mais primitivo e mais importante da técnica animista, porque, entre 

outros, os métodos mágicos podem ser utilizados para tratar com os espíritos e a magia pode ser 

aplicada também a casos onde, segundo nos parece, o processo de espiritualização da natureza ainda 

não foi realizado. 

A magia tem de servir aos mais variados propósitos - ela deve submeter os fenômenos naturais à 

vontade do homem, proteger o indivíduo de seus inimigos e de perigo, bem como conceder-lhe poderes 

para prejudicar os primeiros. Mas o princípio em cuja pressuposição a ação mágica se baseia - ou, mais 

propriamente, o princípio da magia - é tão notável que nenhuma das autoridades deixou de identificá-lo. 

Tylor [1891, 1, 116], se deixarmos de lado o juízo moral acessório, afirma que, em sua forma mais 

sucinta, esse princípio consiste em tomar equivocadamente uma conexão ideal por uma real. Ilustrarei 

esta característica com dois grupos de atos mágicos. 

Um dos procedimentos mágicos mais difundidos para prejudicar um inimigo é fazer uma efígie 

dele com qualquer material adequado. Que a efígie se lhe assemelhe tem pouca importância: qualquer 

objeto pode ‘ser transformado’ numa efígie sua. O que se fizer então à efígie acontecerá também ao 

original detestado; se alguma parte do corpo da primeira for danificada, a mesma parte do corpo do 

último ficará enferma. A mesma técnica mágica pode ser utilizada, não apenas com intuitos de inimizade 

pessoal, mas também com fins piedosos e para auxiliar os deuses contra os demônios malignos. Citarei 

Frazer (1911a, 1, 67). ‘Todas as noites, quando o deus-sol Ra mergulhava para sua casa no oeste 

fulgente, era atacado por hostes de demônios dirigidos por seu arquinimigo Apepi. Durante toda a noite 

ele os combatia e às vezes também de dia os poderes das trevas enviavam nuvens mesmo para o céu 

azul do Egito, a fim de obscurecer sua luz e enfraquecer-lhe o poder. Para ajudar o deus-sol nesta luta 



cotidiana, uma cerimônia era diariamente realizada em seu templo de Tebas. Uma figura de seu inimigo 

Apepi, representado como um crocodilo com uma face odienta ou uma serpente de muitas espirais, era 

feita de cera e sobre ela se escrevia o nome do demônio com tinta verde. Enrolada num envoltório de 

papiro, sobre o qual outra imagem de Apepi fora desenhada em tinta verde, a figura era então amarrada 

com fios negros de cabelos, cuspia-se-lhe em cima, era retalhada com uma faca de pedra e arremessada 

ao chão. Aí o sacerdote pisava-lhe em cima com o pé esquerdo repetidas vezes e depois queimava-a 

numa fogueira feita com uma certa planta ou erva. Quando o próprio Apepi tinha sido então efetivamente 

eliminado, efígies de cera de cada um de seus principais demônios e de seus pais, mães e filhos, eram 

feitas e queimadas da mesma maneira. O serviço, acompanhado da recitação de certos encantamentos 

prescritos, era repetido não apenas pela manhã, ao meio-dia e à noite, mas sempre que uma tempestade 

estrondeava, chuva forte caía ou nuvens negras se deslocavam furtivamente pelo céu, a fim de ocultar o 

disco brilhante do sol. Os demônios da trevas, das nuvens e das chuvas, sentiam os danos infligidos a 

suas imagens como se tivessem sido causados a eles próprios; sumiam, pelo menos durante algum 

tempo, e o benéfico deus-sol mais uma vez brilhava triunfante. 

Do grande número de atos mágicos que possuem uma base semelhante, chamarei a atenção 

para mais dois, que desempenharam um grande papel entre os povos primitivos de todas a épocas e que 

persistem, em certo grau, nos mitos e cultos de fases mais elevadas de civilização - os rituais para 

produção de chuva e fertilidade. A chuva é magicamente produzida pela imitação dela ou das nuvens e 

tempestades que lhe dão origem, através de uma ‘brincadeira de chuva’, como quase se poderia dizer. 

No Japão, por exemplo, ‘uma turma de ainos espalha chuva por meio de peneiras, enquanto outros 

tomam uma tigela, enfeitam-na com velas e remos, como se fosse um barco, e depois a empurram ou 

puxam pela aldeia afora pelos jardins’. Da mesma maneira, a fertilidade da terra é magicamente 

promovida através de uma representação dramática da relação sexual humana. Assim, para tomar 

apenas um só de um número incontável de exemplos, ‘em algumas partes de Java, na estação em que o 

arroz logo começará a florescer, o lavrador e sua esposa visitarão seus campos à noite e lá efetuarão a 

relação sexual’, a fim de incentivar a fertilidade do arroz com o seu exemplo. Existe o temor, contudo, de 

que relações sexuais proibidas e incestuosas possam provocar o fracasso das colheitas e tornar a terra 

estéril.  

Certas observâncias negativas, isto é, precauções mágicas, devem ser incluídas neste primeiro 

grupo. ‘Quando uma aldeia diak sai para caçar porcos selvagens na selva, as pessoas que ficam em 

casa não podem tocar em óleo nem em água com as mãos durante a ausência de seus amigos, porque, 

se os fizerem, os caçadores ficarão todos “com os dedos escorregadios” e a presa se lhes escapará das 

mãos.’ Ou ainda, ‘enquanto um caçador gilyak está perseguindo a caça na floresta, seus filhos que 

ficaram em casa são proibidos de fazer desenhos sobre madeira ou areia, porque temem que se os filhos 

assim procederem, os caminhos da floresta ficarão tão confusos quanto as linhas dos desenhos e assim 

o caçador poderia perder-se e nunca retornar’.  

Nestes últimos exemplos, como em tantos outros do funcionamento da magia, o elemento da 

distância é desprezado; em outras palavras, a telepatia é admitida como certa. Não teremos dificuldade, 



por conseguinte, em compreender esta característica da magia. 

Não pode haver dúvida quanto ao que deve ser encarado como fator operativo em todos esses 

exemplos. Trata-se da semelhança entre o ato executado e o resultado esperado. Por esta razão, Frazer 

descreve esse tipo de magia como ‘imitativo’ ou ‘homeopático’. Se desejo que chova, tenho apenas de 

efetuar algo que se assemelhe à chuva ou faça lembrá-la. Numa fase posterior da civilização, em vez 

dessa chuva mágica, serão feitas procissões até um templo e preces pedindo chuva serão dirigidas à 

divindade que nele habita. Finalmente, esta técnica religiosa será por sua vez abandonada e serão feitas 

tentativas de produzir na atmosfera efeitos que conduzam à chuva. 

Num segundo grupo de atos mágicos, o princípio da semelhança não desempenha qualquer 

papel e seu lugar é assumido por outro princípio, cuja natureza imediatamente se tornará clara pelos 

exemplos seguintes. 

Existe um outro processo pelo qual um inimigo pode ser prejudicado. Entra-se de posse de um 

pouco de seus cabelos ou unhas ou outros produtos de excreção ou mesmo de um pedaço de suas 

roupas, e se os trata de maneira hostil. Então, é exatamente como se se tivesse apossado do próprio 

homem; e este experimenta o que quer que tenha sido feito aos objetos que dele se originaram. Segundo 

a visão do homem primitivo, uma das partes mais importantes de uma pessoa é o seu nome. Assim; se 

se souber o nome de um homem ou de um espírito, obtém-se uma certa quantidade de poder sobre o 

seu possuidor. Está é a origem das extraordinárias precauções e restrições sobre o uso de nomes, às 

quais já nos referimos no ensaio sobre o tabu. (Ver em [1] e segs.) Nesses exemplos, o lugar da 

semelhança é evidentemente tomado pela afinidade. 

Os motivos mais elevados para o canibalismo entre os povos primitivos têm uma origem 

semelhante. Incorporando partes do corpo de uma pessoa pelo ato de comer, adquire-se ao mesmo 

tempo as qualidades por ela possuídas. Isto, em certas circunstâncias, conduz a precauções e restrições 

relacionadas com a dieta. Uma mulher com filho pequeno evitará comer a carne de certos animais, por 

temor de que algumas qualidades indesejáveis que possam ter (a covardia, por exemplo) sejam 

transmitidas ao filho que está sendo nutrido por ela. O poder mágico não é afetado mesmo que a 

conexão entre os dois objetos já tenha sido rompida ou mesmo que o contato tenha ocorrido apenas 

numa única ocasião de importância. Por exemplo, a crença de que existe uma ligação mágica entre um 

ferimento e a arma que a causou pode ser percebida, inalterada, através de milhares de anos. Se um 

melanésio puder entrar de posse do arco que provocou seu ferimento, guarda-lo-á cuidadosamente num 

lugar frio, a fim de diminuir a inflamação da ferida. Mas se o arco for deixado na posse do inimigo, ele 

será sem dúvida dependurado perto do fogo, de maneira a que a ferida se torne febril e inflamada. Plínio 

(em sua História Natural, Livro XXVIII [Capítulo 7]) conta-nos que ‘se ferirmos um homem e ficarmos 

sentidos por isso, teremos apenas de cuspir na mão que causou o ferimento e a dor do sofredor será 

instantaneamente mitigada’. [Frazer, 1911a, 1, 201.] Francis Bacon (em seu Sylva Silvarum [X, § 998]) 

menciona que ‘é constantemente ouvido e afirmado que o untamento da arma que causou o ferimento 

curará a própria ferida’. Diz-se que a gente inglesa do campo ainda hoje segue esta prescrição e se se 

cortam com uma foice mantêm o instrumento cuidadosamente limpo, a fim de impedir que a ferida 



inflame. ‘Em Norwich, em junho de 1902, uma mulher chamada Matilda Henry cravou acidentalmente um 

prego no pé. Sem examinar a ferida ou mesmo retirar a meia, fez com que sua filha untasse o  prego, 

dizendo que se isso fosse feito, nenhum dano sobreviria da machucadura. Poucos dias após, morria de 

trismo’ - (uma forma de tétano, N. do T. Bras.) - em conseqüência dessa antissepsia deslocada. (Frazer, 

ibid., 203). 

O último grupo de casos exemplifica o que Frazer distingue na magia ‘imitativa’ com o nome de 

magia ‘contagiosa’. O que se acredita ser o princípio eficaz não é mais a semelhança, mas a conexão 

espacial, a contigüidade ou, pelo menos, a contigüidade imaginada - a lembrança dela. Desde que, 

contudo, a semelhança e a contigüidade são os dois princípios essenciais dos processos de associação, 

parece que a verdadeira explicação de toda a insensatez dessas observâncias mágicas é a dominância 

da associação de idéias. A propriedade da descrição de magia feita por Tylor, a qual já citei (ver em [1]), 

torna-se agora evidente: tomar equivocadamente uma conexão ideal por uma real. Frazer (1911a, 1, 420) 

expressou-se quase com as mesmas palavras: ‘Os homens tomaram equivocadamente a ordem de suas 

idéias pela ordem da natureza e daí imaginaram que o controle que têm ou parecem ter sobre seus 

pensamentos permite-lhes exercer um controle correspondente sobre as coisas.’ 

A princípio ficaremos surpresos em descobrir que esta esclarecedora explicação da magia foi 

rejeitada por alguns escritores como insatisfatória (p. ex., Thomas, 1910-11a). Pensando bem, contudo, 

ver-se-á que a crítica é justificada. A teoria associativa da magia explica simplesmente os caminhos pelos 

quais a magia avança; não explica sua verdadeira essência, a saber, o equívoco que a leva a substituir 

as leis da natureza por leis psicológicas. Algum fator dinâmico está faltando, evidentemente. Mas, 

considerando que os críticos da teoria de Frazer se desviaram na procura desse fator, será fácil chegar a 

uma explicação satisfatória da magia simplesmente aprofundando e levando mais adiante a teoria 

associativa. 

Consideremos primeiramente o caso mais simples e mais importante da magia imitativa. De 

acordo com Frazer (1911a, 1, 54), ela pode ser praticada por si própria, enquanto que a magia 

contagiosa via de regra pressupõe outrem. É fácil perceber os motivos que conduziram os homens a 

praticar a magia: são os desejos humanos. Tudo o que precisamos admitir é que o homem primitivo tinha 

uma crença imensa no poder de seus desejos. A razão básica por que o que ele começa a fazer por 

meios mágicos vem a acontecer é, em última análise, simplesmente que o deseja. De início, portanto, a 

ênfase é colocada apenas no seu desejo. 

As crianças se encontram numa situação psíquica análoga, embora sua eficiência motora não 

esteja ainda desenvolvida. Já expus em outra oportunidade (1911b) a hipótese de que, primeiramente, 

elas satisfazem seus desejos de uma maneira alucinatória, isto é, criam uma situação satisfatória por 

meio de excitações centrífugas dos órgãos sensoriais. Um homem adulto primitivo tem à sua disposição 

um método alternativo. Seus desejos são acompanhados de um impulso motor, a vontade, que está 

destinado, mais tarde, a alterar toda a face da terra para satisfazer seus desejos. Esse impulso motor é a 

princípio empregado para dar uma representação da situação satisfatória, de maneira tal que se torna 

possível experimentar a satisfação por meio do que poderia ser descrito como alucinações motoras. Esse 



tipo de representação de um desejo satisfeito é bastante comparável à brincadeira das crianças, que dá 

prosseguimento à técnica primitiva e puramente sensorial de satisfação. Se as crianças e os homens 

primitivos acham o brinquedo e a representação imitativa suficiente para eles, isto não constitui um sinal 

de que sejam despretensiosos, em nosso sentido, ou de que aceitem resignadamente sua impotência 

real. É o resultado, facilmente compreensível, da virtude suprema que atribuem aos seus desejos, da 

vontade que está associada a esses desejos e dos métodos pelos quais os desejos operam. À medida 

que o tempo passa, o acento psicológico se desloca dos motivos do ato mágico para as medidas através 

das quais ele é executado - isto é, para o próprio ato. (Seria talvez mais correto dizer que são apenas 

estas medidas que revelam ao sujeito a valorização excessiva que ele atribui aos seus atos físicos.) 

Chega a parecer, assim, como se fosse o próprio ato mágico sozinho que, devido à sua semelhança com 

o resultado desejado, determina a ocorrência desse resultado. Não há oportunidade, na fase do 

pensamento animista, de apresentar qualquer prova objetiva do verdadeiro estado de coisas. Mas uma 

possibilidade de fazer isso aparece realmente numa época posterior, quando, apesar de todos esses 

procedimentos ainda estarem sendo realizados, o fenômeno psíquico da dúvida começou a surgir, como 

expressão de uma tendência à repressão. Nesse ponto, os homens estarão prontos para admitir que 

conjurar espíritos não dá resultado, a menos que a conjuração seja acompanhada de fé, e que o poder 

mágico da prece falha se não houver, por trás dele, piedade em ação. 

O fato de ter sido possível construir um sistema de magia contagiosa sobre associações de 

contigüidade mostra que a importância atribuída aos desejos e à vontade foi estendida desses dois 

fatores a todos os atos psíquicos que estão sujeitos à vontade. Uma supervalorização geral ocorreu 

assim com todos os processos mentais - isto é, uma atitude para com o mundo que, em vista de nosso 

conhecimento da relação entre a realidade e o pensamento, não pode deixar de impressionar-nos como 

uma supervalorização do pensamento. As coisas se tornam menos importantes do que as idéias das 

coisas: tudo o que for feito às idéias das coisas inevitavelmente acontecerá também com as coisas. As 

relações mantidas entre as idéias de coisas manter-se-ão também igualmente entre as próprias coisas. 

Desde que a distância näo tem importância para o pensamento - desde que o que fica mais afastado 

tanto no tempo quanto no espaço pode sem dificuldade ser abrangido num único ato de consciência - 

assim também o mundo da magia tem um desprezo telepático pela distância espacial e trata as situações 

passadas como se fossem atuais. Na época animista, o reflexo do mundo interno está fadado a 

obscurecer a outra representação do mundo, aquela que nós parecemos perceber. 

É de se notar ainda que os dois princípios de associação - semelhança e contigüidade - estão 

incluídos no conceito mais amplo de ‘contato’. A associação por contigüidade é contato no sentido literal; 

a associação por semelhança o é no sentido metafórico. O emprego da mesma palavra para os dois tipos 

de relação é, sem dúvida, explicado por alguma identidade nos processos psíquicos em causa, 

identidade que ainda não foi por nós apreendida. Temos aqui o mesmo alcance de significado da idéia de 

‘contato’ que encontramos em nossa análise do tabu. (Cf. ver em [1]) 

Para resumir, pode-se dizer, então, que o princípio que dirige a magia, a técnica da modalidade 

animista de pensamento, é o princípio da ‘onipotência de pensamentos’. 



 

(3) 

 

Adotei a expressão ‘onipotência de pensamentos’ de um homem altamente inteligente que sofria 

de idéias obsessivas e que depois de curado pelo tratamento psicanalítico, pôde dar provas de sua 

eficiência e bom senso. (Cf. Freud, 1909d). Ele criou a expressão como explicação para todos os 

estranhos e misteriosos acontecimentos pelos quais, como outras vítimas da mesma doença, parecia ser 

perseguido. Se pensava em alguém, tinha certeza de encontrar essa pessoa logo depois, como se fosse 

por mágica. Se de repente perguntava pela saúde de um conhecido a quem há muito tempo não via, 

escutava que este tinha acabado de morrer, de maneira a parecer que uma linguagem telepática lhe 

houvesse chegado dele. Se, sem nenhuma intenção realmente séria, praguejava contra um estranho, 

podia estar certo de que este morreria pouco depois, de modo que se sentiria responsável pela sua 

morte. No decurso do tratamento, ele próprio pôde contar-me como a aparência enganadora surgia na 

maioria dos casos, e por meio de que artifícios ele mesmo ajudara a fortalecer suas próprias crenças 

supersticiosas. Todos os neuróticos obsessivos são assim supersticiosos, geralmente contra o seu 

melhor juízo. 

É nas neuroses obsessivas que a sobrevivência da onipotência dos pensamentos é mais 

claramente visível e que as conseqüências desse modo primitivo de pensar mais se aproximam da 

consciência. Mas não devemos nos iludir supondo que se trata de uma característica distintiva dessa 

neurose específica, porque a investigação analítica revela a mesma coisa também nas outras neuroses. 

Em todas elas, o que determina a formação dos sintomas é a realidade, não da experiência, mas do 

pensamento. Os neuróticos vivem um mundo à parte, onde, como já disse antes [1911b, perto do final do 

artigo], somente a ‘moeda neurótica’ é moeda corrente, isto é, eles são afetados apenas pelo que é 

pensado com intensidade e imaginado com emoção, ao passo que a concordância com a realidade 

externa não tem importância. O que os histéricos repetem em suas crises e fixam através dos sintomas 

são experiências que ocorreram daquela forma apenas em sua imaginação - embora seja verdade que, 

em última instância, essas experiências imaginadas remontem a acontecimentos reais ou sejam neles 

baseadas. Atribuir a sensação neurótica de culpa a malfeitos reais demonstraria um mal-entendido 

equivalente. Um neurótico obsessivo pode ser oprimido por uma sensação de culpa que seria adequada 

para um grande assassino, embora, na realidade, de sua infância em diante, tenha-se comportado para 

com os seus concidadãos como o mais escrupuloso e respeitável membro da sociedade. Não obstante, 

sua sensação de culpa tem uma justificativa: está fundada nos intensos e freqüentes desejos de morte 

contra os seus semelhantes que estão inconscientemente em ação dentro dele. Tem uma justificativa se 

levarmos em consideração os pensamentos inconscientes e não os atos intencionais. Assim, vê-se que a 

onipotência de pensamentos, a supervalorização dos processos mentais em comparação com a 

realidade, desempenha um papel irrestrito na vida emocional dos pacientes neuróticos e em tudo que 

dela se deriva. Se um deles submeter-se ao tratamento psicanalítico, que torna consciente o que nele era 

inconsciente, será incapaz de acreditar que os pensamentos são livres e constantemente terá medo de 



expressar desejos malignos, como se sua expressão conduzisse inevitavelmente à sua realização. Essa 

conduta, bem como as superstições que pratica na vida comum, revela a semelhança dele com os 

selvagens que acreditam poderem alterar o mundo externo pelo simples pensamento. 

Os atos obsessivos primários desses neuróticos são de um caráter inteiramente mágico. Se não 

são encantamentos, são, no mínimo, contra-encantamentos, destinados a manter afastadas as 

expectativas de desgraça com que a neurose geralmente começa. Sempre que consegui penetrar o 

mistério, descobri que a desgraça esperada era a morte. Schopenhauer disse que o problema da morte 

se encontra no começo de toda filosofia e já vimos [ver em [1]] que a origem da crença em almas e 

demônios, que constitui a essência do animismo, remonta à impressão que é causada nos homens pela 

morte. É difícil ajuizar se os atos obsessivos ou protetores executados pelos neuróticos seguem a lei da 

similaridade (ou, segundo seja o caso, do contraste); porque, via de regra, devido às condições 

predominantes da neurose, foram deformados pelo seu deslocamento para algo muito insignificante, 

alguma ação que, em si própria, é da maior trivialidade. Também as fórmulas protetoras das neuroses 

obsessivas encontram sua contrapartida nas fórmulas da magia. É possível, contudo, descrever o curso 

de desenvolvimento dos atos obsessivos: podemos mostrar como eles começam por serem tão afastados 

quanto possível de qualquer coisa sexual - defesas mágicas contra desejos malignos - e como terminam 

por serem substitutos do ato sexual proibido e das imitações mais próximas possíveis dele. 

Se estivermos dispostos a aceitar a explicação acima oferecida da evolução da maneira do 

homem visualizar o universo - uma fase animista seguida de uma fase religiosa e esta, por sua vez, de 

uma fase científica - não será difícil acompanhar as vicissitudes da ‘onipotência de pensamentos’ através 

dessas diferentes fases. Na fase animista, os homens atribuem a onipotência a si mesmos. Na fase 

religiosa, transferem-na para os deuses, mas eles próprios não desistem dela totalmente, porque se 

reservam o poder de influenciar os deuses através de uma variedade de maneiras, de acordo com os 

seus desejos. A visão científica do universo já não dá lugar à onipotência humana; os homens 

reconheceram a sua pequenez e submeteram-se resignadamente à morte e às outras necessidades na 

natureza. Não obstante, um pouco da crença primitiva na onipotência ainda sobrevive na fé dos homens 

no poder da mente humana, que entra em luta com as leis da realidade. 

Se acompanharmos retrospectivamente o desenvolvimento das tendências libidinais, tal como as 

encontramos no indivíduo, desde suas formas adultas até o seus começos na infância, surge uma 

importante distinção, que descrevi em Três Ensaios sobre a Teoria da Sexualidade (1950d). 

Manifestações dos instintos sexuais podem ser observadas desde os começos, mas, de saída, elas ainda 

não são dirigidas para qualquer objeto externo. Os componentes instintivos separados da sexualidade 

atuam independentemente uns dos outros, a fim de obter prazer e encontrar satisfação no próprio corpo 

do sujeito. Essa fase é conhecida como a do auto-erotismo, sendo sucedida por outra, na qual um objeto 

é escolhido. 

Estudos ulteriores demonstraram que é conveniente e verdadeiramente indispensável inserir uma 

terceira fase entre aquelas duas, ou, em outras palavras, dividir a primeira fase, a do auto-erotismo, em 

duas. Nessa fase intermediária, cuja importância a pesquisa tem evidenciado cada vez mais, os instintos 



sexuais até então isolados já se reuniram num todo único e encontraram também um objeto. Este objeto, 

porém, não é um objeto externo, estranho ao sujeito, mas se trata de seu próprio ego, que se constituiu 

aproximadamente nessa mesma época. Tendo em mente as fixações patológicas dessa nova fase, que 

se tornam observáveis mais tarde, demos-lhe o nome de ‘narcisismo’. O sujeito comporta-se como se 

estivesse amoroso de si próprio; seus instintos egoístas e seus desejos libidinais ainda não são 

separáveis pela nossa análise. 

Embora ainda não estejamos em posição de descrever com exatidão suficiente as características 

dessa fase narcisista, na qual os instintos sexuais até então dissociados se reúnem numa unidade 

isolada e catexizam o ego como objeto, já temos motivos para suspeitar que essa organização narcisista 

nunca é totalmente abandonada. Um ser humano permanece até certo ponto narcisista, mesmo depois 

de ter encontrado objetos externos para a sua libido. As catexias de objetos que efetua são, por assim 

dizer, emanações da libido que ainda permanece no ego e pode ser novamente arrastada para ele. A 

condição de apaixonado, que é psicologicamente tão notável e é o protótipo normal das psicoses, mostra 

essas emanações em seu máximo, comparadas com o nível do amor a si mesmo. 

Os homens primitivos e os neuróticos, como já vimos, atribuem uma alta valorização - a nossos 

olhos, uma supervalorização - aos atos psíquicos. Essa atitude pode perfeitamente ser relacionada com o 

narcisismo e encarada como um componente essencial deste. Pode-se dizer que, no homem primitivo, o 

processo de pensar ainda é, em grande parte, sexualizado. Esta é a origem de sua fé na onipotência dos 

pensamentos, de sua inabalável confiança na possibilidade de controlar o mundo e de sua 

inacessibilidade às experiências, tão facilmente obteníveis, que poderiam ensinar-lhe a verdadeira 

posição do homem no universo. Com relação aos neuróticos, encontramos que, por um lado, uma parte 

considerável desta atitude primitiva sobreviveu em sua constituição e, por outro, que a repressão sexual 

que neles ocorreu ocasionou uma maior sexualização de seus processos de pensamento. Os resultados 

psicológicos devem ser os mesmos em ambos os casos, quer a hipercatexia libidinal do pensamento seja 

original, quer tenha sido produzida pela regressão: narcisismo intelectual e onipotência de pensamentos. 

Se podemos considerar a existência da onipotência de pensamentos entre os povos primitivos 

como uma prova em favor do narcisismo, somos incentivados a fazer uma comparação entre as fases do 

desenvolvimento da visão humana do universo e as fases do desenvolvimento libidinal do indivíduo. A 

fase animista corresponderia à narcisista, tanto cronologicamente quanto em seu conteúdo; a fase 

religiosa corresponderia à fase da escolha de objeto, cuja característica é a ligação da criança com os 

pais; enquanto que a fase científica encontraria uma contrapartida exata na fase em que o indivíduo 

alcança a maturidade, renuncia ao princípio de prazer, ajusta-se à realidade e volta-se para o mundo 

externo em busca do objeto de seus desejos. 

Apenas em um único campo de nossa civilização foi mantida a onipotência de pensamentos e 

esse campo é o da arte. Somente na arte acontece ainda que um homem consumido por desejos efetue 

algo que se assemelhe à realização desses desejos e o que faça com um sentido lúdico produza efeitos 

emocionais - graças à ilusão artística - como se fosse algo real. As pessoas falam com justiça da ‘magia 

da arte’ e comparam os artistas aos mágicos. Mas a comparação talvez seja mais significativa do que 



pretende ser. Não pode haver dúvida de que a arte não começou como arte por amor à arte. Ela 

funcionou originalmente a serviço de impulsos que estão hoje, em sua maior parte, extintos. E entre eles 

podemos suspeitar da presença de muitos intuitos mágicos.  

 

(4) 

 

Assim, a primeira imagem que o homem formou do mundo - o animismo - foi psicológica. Não 

precisou então de base científica, uma vez que a ciência só começa depois de ter-se dado contra de que 

o mundo é desconhecido e que, por conseguinte, tem-se de procurar meios para conseguir conhecê-lo. O 

animismo surgiu no homem primitivo naturalmente e como coisa normal. Ele sabia que as coisas eram 

semelhantes no mundo, ou seja, exatamente como ele próprio se sentia ser. Estamos então preparados 

para descobrir que o homem primitivo transpunha as condições estruturais de sua própria mente para o 

mundo externo; e podemos tentar inverter o processo e colocar de volta na mente humana aquilo que o 

animismo acredita ser a natureza das coisas. 

A técnica do animismo, da magia, revela, da maneira mais clara e inequívoca, uma intenção de 

impor as leis que regem a vida mental às coisas reais; nisto, os espíritos não precisam ainda 

desempenhar nenhum papel, embora possam ser tomados como objetos de tratamento mágico. Assim, 

as suposições da magia são mais fundamentais e mais antigas que a doutrina dos espíritos, que constitui 

o centro do animismo. Nosso ponto de vista psicanalítico coincide aqui com uma teoria apresentada por 

R. R. Marett (1900), a qual postula uma fase pré-animista antes do animismo, fase cujo caráter é mais 

bem indicado pelo termo ‘animatismo’, a doutrina da universalidade da vida. A experiência tem pouca luz 

a lançar sobre o pré-animismo, uma vez que ainda não se descobriu nenhuma raça que não possua o 

conceito de espíritos. (Cf. Wundt, 1906, 171 e segs.) 

Enquanto a magia ainda reserva a onipotência apenas para os pensamentos, o animismo 

transmite um pouco dela para os espíritos, preparando assim o caminho para a criação de uma religião. 

O que, podemos perguntar, pode ter induzido o homem primitivo a efetuar esse primeiro ato de renúncia? 

Dificilmente pode ter sido o reconhecimento da falsidade de suas premissas, porque continuou a praticar 

a técnica mágica. 

Os espíritos e os demônios, como demonstrei no último ensaio, são apenas projeções dos 

próprios impulsos emocionais do homem. Ele transforma as suas catexias emocionais em pessoas, 

povoa o mundo com elas e enfrenta os seus processos mentais internos novamente fora de si próprio - 

exatamente da mesma maneira como aquele inteligente paranóico, Schreber, descobriu um reflexo das 

ligações e dos desligamentos de sua libido nas vicissitudes de seus confabulados ‘raios de Deus’.  

Proponho evitar (como já fiz anteriormente) entrar no problema geral da origem da tendência a 

projetar os processos mentais para o exterior. No entanto, pode-se supor com segurança que essa 

tendência se intensifica quando a projeção promete trazer consigo a vantagem. Tal vantagem pode ser 

esperada com certeza quando surge conflito entre diferentes impulsos, todos eles lutando no sentido da 

onipotência - porque, evidentemente, eles não podem tornar-se todos onipotentes. Na realidade, o 



processo patológico na paranóia faz uso do mecanismo de projeção a fim de lidar com conflitos mentais 

dessa espécie. Caso típico de um conflito assim é que o que se dá entre dois membros de um par de 

opostos - o caso de uma atitude ambivalente, que examinamos em pormenores, no caso da pessoa que 

chora a morte de um parente amado. [Cf. ver em [1] e segs.] Esse tipo de caso parece ser 

particularmente passível de fornecer um motivo para a criação de projeções. Aqui, mais uma vez, 

estamos de acordo com os autores que sustentam que os primeiros espíritos a nascer foram os espíritos 

maus. Esses autores acham que a idéia de alma derivou-se da impressão causada pela morte sobre os 

sobreviventes. A única diferença é que nós não damos ênfase ao problema intelectual que a morte traz 

ao confronto dos vivos; a nosso ver, a força que dá ímpeto à pesquisa deve ser atribuída de preferência 

ao conflito emocional em que os sobreviventes se acham mergulhados. 

Assim sendo, a primeira realização teórica do homem - a criação dos espíritos - parece ter 

surgido da mesma fonte que as primeiras restrições morais a que se achava sujeito - as observâncias do 

tabu. O fato de possuírem a mesma origem não precisa implicar, contudo, que tenham surgido 

simultaneamente. Se a posição dos sobreviventes em relação aos mortos foi realmente o que primeiro 

levou o homem primitivo a refletir e compeliu-o a abrir mão de um pouco de sua onipotência em favor dos 

espíritos e a sacrificar um pouco de sua liberdade de ação, então esses produtos culturais constituiriam 

um primeiro reconhecimento da A����� [Necessidade], que se opõe ao narcisimo humano. O homem 

primitivo estaria assim submetendo-se à supremacia da morte pelo mesmo gesto com que pareceria 

estar negando-a. 

Se nos aventurarmos a levar nossa hipótese ainda mais longe, poderemos perguntar que parte 

essencial de nossa estrutura psicológica se reflete e reproduz na criação projetiva das almas e dos 

espíritos. Dificilmente se poderia negar que a concepção primitiva de uma alma, por muito que pudesse 

diferir da alma posterior, puramente imaterial, seria, não obstante, intrinsecamente a mesma; ou seja, 

presumiria que tanto as pessoas quanto as coisas são de uma natureza dúplice e que seus atributos e 

modificações conhecidos acham-se distribuídos entre as duas partes componentes. Essa ‘dualidade’ 

original, para usar uma expressão de Herbert Spencer (1893) é idêntica ao dualismo revelado pela 

distinção comum que fazemos entre corpo e alma e às expressões lingüísticas nela enraizadas, sejam 

como o emprego de frases como ‘fora de si’ ou ‘voltando a si’ em relação a crises de raiva ou a desmaios. 

[ibid., p. 124.] 

Quando nós, não menos que o homem primitivo, projetamos algo para a realidade externa, o que 

acontece certamente deve ser o seguinte: estamos reconhecendo a existência de dois estados - um em 

que algo é diretamente fornecido aos sentidos e à consciência (ou seja, está presente neles) e, ao lado 

deste, outro, em que a mesma coisa é latente mas capaz de reaparecer. Em resumo, estamos 

reconhecendo a coexistência da percepção e da memória, ou, em termos mais gerais, a existência de 

processos mentais inconscientes ao lado dos conscientes. Poder-se-ia dizer que, em última análise, o 

‘espírito’ das pessoas ou das coisas reduz-se à sua capacidade de serem lembradas e imaginadas após 

a percepção delas haver cessado. 

Naturalmente, não é de se esperar que tanto o conceito primitivo de ‘alma’ quanto o atual se 



separem do da outra parte da personalidade pela mesma linha de demarcação que a nossa moderna 

ciência traça entre a atividade mental consciente e inconsciente. A alma animista reúne propriedades de 

ambos os lados. Sua qualidade móvel e volátil, seu poder de abandonar o corpo e tomar posse, 

temporária ou permanentemente, de outro corpo - são características que nos fazem lembrar de maneira 

inequívoca a natureza da consciência. Mas a maneira como ela permanece oculta por trás da 

personalidade manifesta faz lembrar o inconsciente; a imutabilidade e a indestrutibilidade são qualidades 

que já não atribuímos aos processos conscientes, e sim aos inconscientes, e encaramos estes como o 

verdadeiro veículo da atividade mental. 

Já disse [ver em [1] e seg.] que o animismo é um sistema de pensamento, a primeira teoria 

completa do universo e passarei agora a tirar certas conclusões a partir da visão psicanalítica desse tipo 

sistema. A cada dia de nossa vida, a experiência pode nos mostrar as características principais de um 

‘sistema’. Temos sonhos durante a noite e aprendemos a maneira de interpretá-los durante o dia. Os 

sonhos podem, sem contradizer sua natureza, parecer confusos e desconexos. Mas podem também, 

pelo contrário, simular as impressões ordenadas de uma experiência real, podem fazer um fato decorrer 

de outro e uma parte de seu conteúdo referir-se a outra. Esse resultado pode ser conseguido com mais 

ou menos êxito, mas dificilmente será tão completamente bem sucedido a ponto de não deixar visível 

nenhum absurdo, nenhuma falha em sua contextura. Quando submetemos um sonho à interpretação, 

descobrimos que a disposição errática e irregular de suas partes constituintes não tem importância 

alguma do ponto de vista de nossa compreensão dele. Os elementos essenciais num sonho são os 

pensamentos oníricos e estes têm significado, conexão e ordem. Mas sua ordem é inteiramente diferente 

da que é lembrada por nós como presente no sonho manifesto. Neste, a conexão entre os pensamentos 

do sonho foi abandonada e pode ou permanecer completamente perdida ou ser substituída pela nova 

conexão apresentada no conteúdo manifesto. Os elementos do sonho, à parte de serem condensados, 

são quase sempre arranjados numa nova ordem, mais ou menos independente de sua disposição 

primitiva. Finalmente, deve-se acrescentar que tudo aquilo em que o material original dos pensamentos 

oníricos foi transformado pela elaboração onírica é então submetido a uma outra influência, que é 

conhecida como ‘revisão secundária’, e sua finalidade é evidentemente livrar-se da desconexão e 

ininteligibilidade produzidas pela elaboração onírica e substituí-las por um novo ‘significado’. Mas esse 

novo significado, a que se chega pela revisão secundária, não é mais o significado dos pensamentos 

oníricos.  

A revisão secundária do produto da elaboração onírica constitui um exemplo admirável da 

natureza e das pretensões de um sistema. Existe em nós uma função intelectual que exige unidade, 

conexão e inteligibilidade de qualquer material, seja da percepção ou do pensamento, que cai sob o seu 

domínio e se, em conseqüência de circunstâncias especiais, não pode estabelecer uma conexão 

verdadeira, não hesita em fabricar uma falsa. Os sistemas construídos desta maneira chegam ao nosso 

conhecimento não apenas através dos sonhos, mas também das fobias, do pensamento obsessivo e dos 

delírios. A construção de sistemas é percebida de modo mais notável nas perturbações delirantes (na 

paranóia), onde domina o quadro sintomático; mas sua ocorrência em outras formas de neuropsicoses 



não deve ser subestimada. Em todos esse casos pode-se demonstrar que uma nova arrumação do 

material psíquico foi feita com um novo objetivo em vista, e muitas vezes essa redisposição tem de ser 

radical, se é que se quer que o resultado pareça inteligível do ponto de vista do sistema. Assim, um 

sistema é mais bem caracterizado pelo fato de pelo menos duas razões poderem ser descobertas para 

cada um de seus produtos: uma razão baseada nas premissas do sistema (uma razão, que pode ser, 

então, delirante) e uma razão oculta, que devemos julgar como sendo a verdadeiramente operante e real. 

Isto pode ser ilustrado por um exemplo tirado de uma neurose. Em meu ensaio sobre o tabu 

mencionei uma paciente minha cujas proibições obsessivas mostravam a mais perfeita concordância com 

um tabu maori (ver em [1]). A neurose dessa mulher visava ao marido e culminou com a defesa contra 

um desejo inconsciente de que ele morresse. Sua fobia manifesta e sistemática, contudo, relacionava-se 

com a menção da morte em geral, enquanto o marido era inteiramente excluído dela e nunca constituía 

objeto de sua preocupação consciente. Certo dia, ouviu o marido dando instruções para que suas 

navalhas, que haviam perdido o fio, fossem levadas a uma certa loja para serem reamoladas. 

Impulsionada por um estranho mal-estar, ela própria pôs-se a caminho da loja. Depois de inspecionar o 

local, voltou e insistiu para que o marido se livrasse definitivamente das navalhas, uma vez que tinha 

descoberto que na porta pegada à da loja que ele havia indicado existia uma casa funerária: por causa 

do plano que ele havia feito, disse ela, as navalhas tinham-se tornado inextricavelmente envolvidas com 

pensamentos de morte. Era esta, então, a razão sistemática para a sua proibição. Podemos estar 

plenamente certos de que, mesmo sem a descoberta da loja ao lado, a paciente teria voltado para casa 

com uma proibição contra as navalhas. Bastaria ter encontrado um cortejo fúnebre no seu caminho até a 

loja, ou alguém vestido de luto ou conduzindo uma coroa funerária. A rede de determinantes possíveis 

para a proibição espalhara-se de modo suficientemente amplo para apanhar a caça de qualquer jeito; unir 

ou deixar de unir essa rede, dependia simplesmente da decisão dela. Poderia ser demonstrado que, em 

outras ocasiões, ela não colocaria os determinantes em funcionamento e explicaria isso dizendo que 

tinha passado ‘um dia melhor’. A causa real de sua proibição quanto às navalhas era, naturalmente, 

como é fácil de descobrir, sua aversão a ligar qualquer sentimento agradável à idéia de que o marido 

pudesse cortar o pescoço com as navalhas acabadas de afiar. 

Exatamente da mesma maneira, uma inibição do movimento (uma abasia ou uma agorafobia) 

gradualmente tornar-se-á mais completa e mais particularizada, quando esse sistema conseguir instalar-

se como representante de um desejo inconsciente e da defesa contra o desejo. Quaisquer outras 

fantasias inconscientes e reminiscências operativas que possam estar presentes no paciente forçam 

caminho à expressão como sintomas ao longo dessa mesma trilha, uma vez tenha sido aberta, e 

agrupam-se numa nova disposição apropriada dentro da estrutura da inibição quanto ao movimento. 

Desse modo, seria tarefa vã, e na verdade tola, tentar compreender as complexidades e pormenores dos 

sintomas de (por exemplo) uma agorafobia, com base em suas premissas subjacentes; pois toda a 

harmonia e precisão da combinação são apenas aparentes. Tal como acontece com as fachadas dos 

sonhos, se procurarmos mais atentamente, encontraremos a mais gritante incoerência e arbitrariedade 

na estrutura dos sintomas. A razão real para os pormenores de uma fobia sistemática desse tipo reside 



em determinantes ocultos, que não precisam ter nada a ver com uma inibição de movimentos; e é por 

isso, também, que tais fobias assumem formas tão variadas e contraditórias nas diferentes pessoas. 

Retornemos agora ao sistema animista de que estamos tratando. A percepção interna (insight) 

que adquirimos de outros sistemas psicológicos permite-nos concluir que também no homem primitivo a 

‘superstição’ não é necessariamente a razão única ou real para um costume ou observância em particular 

e não nos dispensa do dever de procurar os motivos ocultos deles. Sob o domínio de um sistema 

animista, é inevitável que toda observância e toda atividade possuam uma base sistemática, que 

atualmente descrevemos como ‘supersticiosa’. A ‘superstição’ - como a ‘ansiedade’, os ‘sonhos’ e os 

‘demônios’ - é um daqueles conceitos psicológicos provisórios que teriam sob o impacto da pesquisa 

psicanalítica. Uma vez tenhamos penetrado além dessas construções, que se assemelham a biombos 

erguidos como defesas contra a compreensão correta, começamos a nos dar conta de que a vida mental 

e o nível cultural dos selvagens não obtiveram até agora todo o reconhecimento que merecem.  

Se tomarmos a repressão dos instintos como medida do nível de civilização que foi alcançado, 

teremos de admitir que mesmo sob o sistema animista efetuaram-se progressos e desenvolvimentos que 

são injustamente desprezados por conta de sua base supersticiosa. Quando sabemos que os guerreiros 

de uma tribo selvagem praticam a maior continência e limpeza quando estão a caminho da guerra, a 

explicação apresentada é que o motivo é ‘o medo de que o inimigo possa conseguir os desejos de sua 

pessoa e fique assim capacitado a efetuar sua destruição através da magia’ (Frazer, 1911b, 157); e uma 

razão supersticiosa análoga poderia ser sugerida para a continência. Não obstante, permanece o fato de 

que realizaram uma renúncia aos instintos e poderemos compreender melhor a posição deles se 

supusermos que o guerreiro selvagem submete-se a essas restrições como uma contramedida, porque 

se acha a ponto de entregar-se completamente à satisfação de impulsos cruéis e hostis que via de regra 

lhe são proibidos. O mesmo acontece com os numerosos casos de restrições sexuais que são impostas a 

alguém que esteja empenhado num trabalho difícil ou de responsabilidade. [Ibid., p. 169 e segs.] Embora 

os fundamentos alegados para essas proibições possam pertencer a um contexto mágico, a idéia 

fundamental de obter maior vigor pela renúncia a algumas satisfações instintivas permanece, entretanto, 

inequívoca; e a raiz higiênica da proibição que acompanha sua racionalização mágica não deve ser 

subestimada. Quando os homens de uma tribo selvagem saem em expedição para caçar, pescar, 

combater ou colher plantas raras, suas esposas ficam em casa sujeitas a muitas restrições opressivas às 

quais os próprios selvagens atribuem uma influência favorável, a operar à distância, sobre o sucesso da 

expedição. Mas não é preciso muito pouca penetração para perceber que esse fator que opera à 

distância nada mais é que os pensamentos saudosos dos homens ausentes do lar e que por trás desses 

disfarces se encontra um saudável discernimento psicológico de que os homens só darão o melhor de si 

se estiverem completamente seguros quanto às mulheres que deixaram atrás de si, desprotegidas. Às 

vezes, eles mesmos declaram, sem alegar quaisquer razões mágicas, que a infidelidade de uma esposa 

ao matrimônio levará a nada os esforços de um marido ausente, empenhado em alguma trabalho de 

responsabilidade. 

Diz-se que os incontáveis regulamentos de tabu a que as mulheres das comunidades selvagens 



estão sujeitas durante a menstruação são devidos a um horror supersticioso ao sangue e, sem dúvida, 

isto constitui um de seus determinantes. Mas seria errado menosprezar a possibilidade de que neste 

caso o horror ao sangue sirva também a propósitos estéticos e higiênicos, que, em todo caso, são 

obrigados a ocultar-se atrás de motivos mágicos.  

Não tenho a menor ilusão de que apresentando essas tentativas de explicação me esteja 

expondo ao ataque de selvagens modernos e talentosos, com uma sutileza de atividade mental que 

excede todas as probabilidades. Parece-me inteiramente possível, no entanto, que o mesmo que 

acontece com nossa atitude para com a psicologia daqueles povos que permaneceram no nível animista, 

aconteça com nossa atitude em relação à vida mental das crianças, que, nós, adultos, não mais 

compreendemos, e cuja plenitude e delicadeza de sentimentos, em conseqüência, tão grandemente 

subestimamos. 

Um outro grupo de observâncias de tabu, que até agora não foi explicado, merece menção, 

desde que admitem uma explicação familiar aos psicanalistas. Entre muitos povos selvagens existe uma 

proibição contra a guarda em casa de armas aguçadas ou instrumentos de corte. Frazer (1911b, 238) cita 

uma superstição alemã segundo a qual uma faca não deve ser deixada com o fio para cima, por temor 

que Deus e os anjos possam se machucar nela. Não poderemos identificar nesse tabu uma advertência 

premonitória contra possíveis ‘atos sintomáticos’ em cuja execução uma arma afiada poderia ser 

empregada por impulsos maldosos e inconscientes?  

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

IV - O RETORNO DO TOTEMISMO NA INFÂNCIA 
 

Não tem fundamento o receio de que a psicanálise, primeira a descobrir que os atos e estruturas 

psíquicas são invariavelmente supradeterminados, fique tentada a atribuir a uma fonte única a origem de 



algo tão complicado como a religião. Se a psicanálise é compelida - e é na realidade, obrigada - a colocar 

toda a ênfase numa determinada fonte, isto não significa que esteja alegando ser essa fonte a única ou 

que ela ocupe o primeiro lugar entre os numerosos fatores contribuintes. Somente quando pudermos 

sintetizar as descobertas dos diferentes campos de pesquisa é que se tornará possível chegar à 

importância relativa do papel desempenhado na gênese das religiões pelo mecanismo estudado nessas 

páginas. Essa tarefa está acima dos meios de que dispõe um psicanalista, assim como de seus objetivos. 

 

(1) 

 

No primeiro desta série de ensaios, familiarizamo-nos com o conceito de totemismo. Aprendemos 

que o totemismo é um sistema que ocupa o lugar da religião entre certos povos primitivos da Austrália, da 

América e da África e provê a base de sua organização social. Como ficamos sabendo, foi um escocês, 

McLennan, que em 1869 pela primeira vez chamou a atenção geral para o fenômeno do totemismo (que 

até então tinha sido encarado como simples curiosidade), dando expressão à suspeita de que um grande 

número de costumes e práticas comuns em várias sociedades antigas e modernas deveriam ser 

explicados como remanescentes de uma época totêmica. A partir daí a ciência aceitou inteiramente essa 

avaliação do totemismo. Permitam-me citar, como uma das mais recentes afirmações sobre o assunto, 

uma passagem dos Elemente der Völkerpsychologie, de Wundt (1912, 139): ‘À luz de todos esses fatos, 

parece altamente provável a conclusão de que, em alguma ocasião, a cultura totêmica em toda parte 

preparou o caminho para uma civilização mais adiantada e, assim, que ela representa uma fase de 

transição entre a era dos homens primitivos e a era dos heróis e deuses’. [Tradução inglesa, 139.] 

O objetivo destes ensaios nos obriga a penetrar mais profundamente na natureza do totemismo. 

Por razões que dentro em pouco se tornarão claras, começarei por uma descrição fornecida por Reinach, 

que, em 1900, esboçou um ‘Code du totémisme’ em doze artigos - um catecismo, por assim dizer, da 

religião totêmica: 

(1) Certos animais não podem ser mortos nem comidos e exemplares de sua espécie são criados 

e cuidados por seres humanos. 

(2) Um animal que tenha morrido de morte acidental é pranteado e enterrado com as mesmas 

honras que um membro do clã. 

(3) Em alguns casos, a proibição de comer estende-se apenas a uma determinada parte do corpo 

do animal. 

(4) Quando um dos animais que são geralmente poupados tem de ser morto por força da 

necessidade, se lhe pedem desculpas e, por meio de diversos artifícios e subterfúgios, faz-se uma 

tentativa de mitigar a violação do tabu, isto é, a morte.  

(5) Quando o animal é vítima de um sacrifício ritual, é solenemente pranteado. 

(6) Em determinadas ocasiões solenes e em cerimônias religiosas, usam-se as peles de certos 

animais. Onde o totemismo ainda se encontra em vigor, são os animais totêmicos. 

(7) Clãs e indivíduos adotam nomes de animais - ou seja, dos animais totêmicos. 



(8) Muitos clãs utilizam representações de animais em suas insígnias e armas; os homens 

costumam pintar ou tatuar figuras de animais no corpo. 

(9) Se o totem for um animal temível ou perigoso, imagina-se que poupe os membros do clã que 

recebeu seu nome. 

(10) O animal totêmico protege e dá aviso aos membros de seu clã. 

(11) O animal totêmico prevê o futuro dos membros leais de seu clã e lhes serve de guia. 

(12) Os membros do clã totêmico acreditam, com freqüência, serem aparentados com o animal 

totêmico pelo laço de uma ascendência comum. 

Este catecismo da religião totêmica só pode ser apreciado no seu devido valor se levarmos em 

consideração o fato de Reinach haver incluído nele todas as indicações e traços de que se pode inferir a 

existência primitiva de um sistema totêmico. A atitude peculiar do autor para com o problema é 

demonstrada pela negligência parcial no que se refere aos aspectos essenciais do totemismo. Como 

veremos, relegou a um plano secundário um dos dois principais artigos do catecismo totêmico e 

menosprezou inteiramente o outro. 

Para conseguir uma imagem correta da natureza do totemismo, temos de voltar-nos para outro 

autor, que dedicou ao assunto uma obra em quatro volumes, a qual combina a mais ampla compilação 

das observações pertinentes com o mais pormenorizado estudo dos problemas que levantam. 

Continuaremos em dívida com J. G. Fraze, autor de Totemism and Exogamy (1910), tanto pelo deleite 

quanto pela instrução, mesmo que a pesquisa psicanalítica possa conduzir-nos a conclusões que diferem 

amplamente das suas. 

‘Um totem’, escreve Frazer em seu primeiro ensaio sobre o assunto, ‘é uma classe de objetos 

materiais que um selvagem encara com supersticioso respeito, acreditando existir entre ele e todos os 

membros da classe uma relação íntima e inteiramente especial (…) A vinculação entre um homem e seu 

totem é mutuamente benéfica; o totem protege o homem e este mostra seu respeito por aquele de 

diversas maneiras, não o matando, se for um animal; não o cortando, nem colhendo, se for um vegetal. 

Distintamente de um fetiche, um totem nunca é um indivíduo isolado, mas sempre uma classe de objetos, 

em geral uma espécie de animais ou vegetais, mais raramente uma classe de objetos naturais 

inanimados, muito menos ainda uma classe de objetos artificiais (…) 

‘Os totens são, pelo menos, de três espécies: (1) o totem do clã, comum a todo um clã, passando 

por herança de geração a geração: (2) o totem do sexo, comum seja a todos os homens ou a todas as 

mulheres de uma tribo, com exclusão, em cada caso, do sexo oposto: (3) o totem individual, pertencente 

a um indivíduo isolado, sem passar aos seus descendentes (…)’ 

Os dois últimos tipos de totem não se comparam, em significação, ao totem do clã. A menos que 

estejamos inteiramente enganados, constituem desenvolvimentos posteriores e são de pouca importância 

para a natureza essencial do totem. 

‘O totem do clã é reverenciado por uma corporação de homens e mulheres que se chamam a si 

próprios pelo nome do totem, acreditam possuírem um só sangue, descendentes que são de um 

ancestral comum, e estão ligados por obrigações mútuas e comuns e por uma fé comum no totem. O 



totemismo, assim, constitui tanto uma religião como um sistema social. Em seu aspecto religioso, 

consiste nas relações de respeito e proteção mútua entre um homem e o seu totem. No seu aspecto 

social, consiste nas relações dos integrantes do clã uns com os outros e com os homens de outros clãs. 

Na história posterior do totemismo, esses dois lados, o religioso e o social, tendem a separar-se; o 

sistema social às vezes sobrevive ao religioso e, por outro lado, a religião algumas vezes apresenta 

traços de totemismo em países onde o sistema social baseado no totemismo desapareceu. Em nossa 

ignorância de sua origem, é impossível dizer com certeza como, nessa origem, os dois lados se achavam 

relacionados um com o outro. Em geral, porém, as provas apontam fortemente para a conclusão de que 

ambos eram originalmente inseparáveis, ou, noutras palavras, que quanto mais retrocedermos, mais 

descobriremos que o integrante do clã encarava a si próprio e ao seu totem como seres da mesma 

espécie e menos distinguia entre a conduta para com seu totem e para com os companheiros de clã.’ 

Ao expor particularidades do totemismo como sistema religioso, Frazer começa por afirmar que 

os membros de clã totêmico chamam-se a si mesmos pelo nome do totem e geralmente acreditam serem 

realmente descendentes dele. Decorre dessa crença que não caçarão, não matarão e não comerão o 

animal totêmico e, se este for outra coisa que não um animal, abster-se-ão de fazer uso dela sob outras 

modalidades. As normas contra matar ou comer o totem não são os únicos tabus; às vezes, são proibidos 

de tocá-lo ou até mesmo de olhá-lo; num certo número de casos, não se pode mencionar o totem pelo 

próprio nome. Qualquer violação dos tabus que protegem o totem é automaticamente punida por doença 

grave ou morte. 

Espécimes do animal totêmico são ocasionalmente criados pelo clã e por este cuidados em 

cativeiro. Um animal totêmico encontrado morto é pranteado e enterrado como um membro do clã que 

tivesse morrido. Se for necessário matar um animal totêmico, isso é feito de acordo com um ritual de 

excusas prescrito e cerimônias de expiação. 

O clã espera receber proteção e cuidados da parte de seu totem. Se se tratar de um animal 

perigoso (como um animal de presa ou uma cobra venenosa), há a pressuposição de que não causará 

mal aos seus protegidos; e, se essa expectativa não se cumprir, o homem ferido é expulso do clã. Os 

juramentos, na opinião de Frazer, foram originalmente provações; assim, muitas verificações de 

descendência e legitimidade eram submetidas à decisão do totem. O totem presta auxílio na doença e 

transmite augúrios e advertências ao seu clã. O aparecimento do totem numa casa ou perto dela é 

freqüentemente encarado como um presságio de morte; o totem veio buscar o seu parente. 

Em certas circunstâncias importantes, o integrante do clã procura ressaltar seu parentesco com o 

totem fazendo-se assemelhar a ele externamente, envergando a pele do animal, talhando a sua figura 

sobre o próprio corpo etc. Essa identificação com o totem é efetivada em ações e palavras nas ocasiões 

cerimoniais do nascimento, da iniciação e do enterro. Danças em que todos os integrantes do clã se 

disfarçam como o totem e imitam o seu comportamento servem a vários propósitos mágicos e religiosos. 

Por fim, há cerimônias em que o animal totêmico é morto de acordo com o cerimonial.  

O aspecto social do totemismo se expressa principalmente por uma injunção feita respeitar 

severamente e uma ampla restrição. 



Os membros de um clã totêmico são irmãos e irmãs e estão obrigados a ajudar-se e proteger-se 

mutuamente. Se o membro de um clã é morto por alguém não pertencente a ele, todo o clã do 

assassinado se une no pedido de satisfações pelo sangue que foi derramado. O laço totêmico é mais 

forte que  o de família, em nosso sentido. Os dois não coincidem, uma vez que o totem, via de regra, é 

herdado através da linhagem feminina, sendo possível que a descendência paterna fosse deixada, 

originalmente, inteiramente fora de consideração. 

A restrição de tabu correspondente proíbe aos membros do mesmo clã totêmico de casar-se ou 

de ter relações sexuais uns com os outros. Temos aí o notório e misterioso correlato do totemismo: a 

exogamia. Dediquei todo o primeiro ensaio da presente obra a esse assunto, de maneira que aqui preciso 

apenas repetir que ele se origina da intensificação entre os selvagens do horror ao incesto, a qual seria 

plenamente explicada como uma garantia contra este último sob condições de casamento grupal, visando 

primariamente a afastar do incesto a geração mais jovem e interferindo com a geração mais velha 

apenas com um desenvolvimento posterior. [Ver atrás,em [1] e rodapé.] 

À descrição do totemismo feita por Frazer - uma das primeiras na literatura sobre o assunto - 

acrescentarei alguns extratos de uma descrição das mais recentes. Em seus Elemente der 

Völrkerpsychologie, Wundt (1912, 116 e segs.) escreve o seguinte: ‘O animal totêmico é também 

geralmente considerado o animal ancestral do grupo em questão. “Totem” é, por um lado, um nome de 

grupo e, por outro, um nome indicativo de ancestralidade. Sob o último aspecto, possui também uma 

significação mitológica. Essas várias idéias, entretanto, interatuam de numerosas maneiras. Alguns dos 

significados podem entrar em recesso, de maneira que o totem freqüentemente se torna uma mera 

nomenclatura de divisões tribais, enquanto que, noutras ocasiões, a idéia de ancestralidade ou, talvez 

também, a significação do culto, predomina (…)’ O conceito de totem possui uma influência decisiva 

sobre a divisão e a organização tribais, as quais se acham sujeitas a certas normas costumeiras. ‘Estas 

normas, e o lugar que lhes é fixado nas crenças e sentimentos dos membros da tribo, estão ligadas ao 

fato de originalmente, em todos os casos, o animal totêmico ter sido encarado, em sua maior parte, não 

como simplesmente dando o nome a um grupo de membros tribais, mas sendo realmente seu 

antepassado (…) Ligado a isso encontra-se o fato de esses animais ancestrais terem possuído um culto 

(…) À parte as cerimônias e os festivais cerimoniais específicos, esse culto animal em sua origem 

encontrava expressão primariamente nas relações mantidas com o animal totêmico. Não se tratava de 

um animal determinado que, até certo ponto, era considerado sagrado, mas de todos os representantes 

da espécie. Os membros do totem eram proibidos de comer a sua carne e só lhes era permitido fazê-lo 

sob condições específicas. Um contrafenômeno significativo, não irreconciliável com este, é o fato de, em 

certas condições, a ingestão da carne do totem constituir uma espécie de cerimônia (…) 

‘(…) O aspecto social mais importante dessa manifestação tribal totêmica, contudo, consiste no 

fato de envolver certas normas de costume regulando as relações mútuas dos grupos independentes. 

Dessas normas, as que regiam as relações matrimoniais eram de primeira importância. A organização 

tribal desse período achava-se ligada a uma instituição importante, a exogamia que se originou na época 

totêmica.’ [Tradução inglesa, 116 e seg.] 



Se procurarmos penetrar até a natureza original do totemismo, sem considerar os acréscimos ou 

atenuações subseqüentes, descobriremos que suas características essenciais são as seguintes: 

Originalmente, todos os totens eram animais e eram considerados como ancestrais dos diferentes clãs. 

Os totens eram herdados apenas através da linha feminina. Havia uma proibição contra matar o totem 

(ou - o que em condições primitivas, constitui a mesma coisa - comê-lo). Os membros de um clã totêmico 

estavam proibidos de ter relações sexuais uns com os outros. 

Talvez fiquemos espantados pelo fato de no Code du totémisme, de Reinach, um dos dois 

principais tabus, o da exogamia, não ser de modo algum mencionado, enquanto que a crença sobre a 

qual o segundo se funda, ou seja, a descendência do animal totêmico, ser apenas referida de passagem. 

Minhas razões, contudo, para escolher a descrição feita por Reinach (escritor, incidentalmente, que 

trouxe contribuições muito valiosas ao assunto) foram preparar-nos para as diferenças de opinião entre 

as autoridades - diferenças nas quais agora temos de entrar. 

 

 

                                                     (2) 

Quanto mais incontestável se torna a conclusão de que o totemismo constitui uma fase regular 

em todas as culturas, mais urgente se torna a necessidade de chegar-se a uma compreensão dele e 

lançar luz sobre o enigma de sua natureza essencial. Tudo o que se relaciona com o totemismo parece 

misterioso: os problemas decisivos relacionam-se com a origem da idéia da descendência do totem e 

com as razões para a exogamia (ou melhor, para o tabu sobre o incesto de que a exogamia é 

expressão), bem como a relação entre estas duas instituições, a organização totêmica e a proibição do 

incesto. Qualquer explicação satisfatória deverá ser, ao mesmo tempo, histórica e psicológica. Deverá 

dizer-nos sob que condições essa instituição peculiar se desenvolveu e a quais necessidades psíquicas 

do homem dá expressão. 

Meus leitores, estou seguro, ficarão espantados ao tomar conhecimento da variedade de ângulos 

de que se fizeram tentativas para responder a estas questões e das amplas divergências de opinião 

sobre ela apresentadas pelos peritos. Quase toda generalização que se possa fazer sobre o assunto do 

totemismo e da exogamia parece aberta à discussão. Mesmo a descrição que acabei de dar, tirada do 

livro publicado por Frazer em 1887, está sujeita à crítica de expressar as preferências arbitrárias do 

presente autor e, na verdade, seria contestada hoje pelo próprio Frazer, que repetidamente modificou 

suas opiniões sobre o assunto.  

É plausível supor que melhor se chegaria a uma compreensão da natureza essencial do 

totemismo e da exogamia se fosse possível aproximar-se da origens das duas instituições. Mas, em 

relação a isto, devemos manter no espírito a advertência de Andrew Lang de que mesmo os povos 

primitivos não mantiveram as formas originais dessas instituições, nem tampouco as condições que lhes 

deram origem; de maneira que nada temos senão hipóteses para nelas apoiar-nos, como um substituto 

das observações de que estamos privados. Algumas das explicações tentadas parecem, ao juízo de um 

psicólogo, inadequadas desde o início mesmo: são racionais demais e não levam em consideração o 



caráter emocional dos assuntos a serem explicados. Outras se baseiam em pressuposições que não são 

confirmadas pela observação. Outras ainda apóiam-se em materiais que seriam mais bem interpretados 

de outra maneira. Geralmente, não é difícil refutar as diversas opiniões apresentadas: as autoridades, 

como de costume, são mais eficientes em suas críticas das obras dos outros do que em sua própria 

produção. A conclusão sobre a maioria dos argumentos levantados deve ser um non liquet. Não é de 

surpreender, assim, que na literatura mais recente sobre o tema (que, em sua maior parte, não é 

considerada nesta obra) surja uma tendência inequívoca a rejeitar qualquer solução geral dos problemas 

totêmicos como impraticável. (Ver, por exemplo, Goldenweiser, 1910). No exame que se segue dessas 

hipóteses conflitantes, atrevi-me a não considerar a seqüência cronológica. 

 

(a) A ORIGEM DO TOTEMISMO 

 

A questão da origem do totemismo pode ser apresentada da seguinte maneira: como foi que os 

homens primitivos vieram a chamar-se a si mesmos (e a seus clãs) com nomes de animais, vegetais e 

objetos inanimados?  

McLennan (1865 e 1869-70), o escocês que descobriu o totemismo e a exogamia para o mundo 

da ciência, absteve-se de publicar qualquer opinião sobre a origem do totemismo. De acordo com Andrew 

Lang (1905, 34), achou-se, em certa ocasião, inclinado a pensar que se originava do costume de tatuar-

se. Proponho dividir as teorias sobre a origem do totemismo em três grupos: - (a) o nominalista, (b) o 

sociológico, e (g) o psicológico. 

 

 (�) Teorias Nominalistas 

 

Minhas descrições dessas teorias justificarão havê-las reunido sob o título que adotei. 

Garcilasso de la Vega, descendente dos incas peruanos, que escreveu uma história de seu povo 

no século XVII, já parece haver atribuído a origem do que conhecia dos fenômenos totêmicos à 

necessidade sentida pelos clãs de distinguirem-se uns dos outros pelo uso de nomes. (Lang, 1905, 34.) 

Centenas de anos mais tarde, a mesma idéia foi novamente proposta. Keane [1899, 396]  encara os 

totens como ‘insígnias heráldicas’ por meio das quais os indivíduos, famílias e clãs procuravam distinguir-

se uns dos outros. A mesma idéia é mais uma vez expressa por Max-Müller (1897 [1, 201]): ‘O totem é 

uma marca de clã, depois um nome de clã, depois o nome do ancestral do clã e, finalmente, o nome de 

algo adorado por um clã.’ Julius Pikler, escrevendo mais tarde, declara: ‘A humanidade exigiu, tanto das 

comunidades quanto dos indivíduos, um nome permanente que pudesse ser fixado pela escrita (…) 

Assim, o totemismo não surgiu das necessidades religiosas dos homens, mas de suas necessidades 

práticas e cotidianas. O âmago do totemismo, a nomenclatura, é o resultado da técnica primitiva de 

escrita. Em sua natureza, um totem assemelha-se a um pictograma facilmente desenhável. Entretanto, 

uma vez portadores do nome de um animal, os selvagens passaram a formar a idéia de um parentesco 

com ela.’ 



Da mesma maneira, Herbert Spencer (1870 e 1893, 331-46) considera a aplicação de nomes 

como o fator decisivo na origem do totemismo. As características pessoais dos indivíduos, argumenta, 

induziram à idéia de chamá-los por nomes de animais e, por esse modo, adquiriram nomes laudatórios 

ou apelidos que foram transmitidos a seus descendentes. Em conseqüência da imprecisão e da 

ininteligibilidade da fala primitiva, as gerações posteriores interpretaram esses nomes como prova de 

descendência dos animais verdadeiros. Pode-se assim demonstrar que o totemismo constitui uma forma 

mais interpretada da veneração dos ancestrais. 

Lorde Avebury (mais conhecido por seu nome anterior de Sir John Lubbock) nos dá uma 

descrição muito semelhante da origem do totemismo, embora sem insistir no elemento da má 

interpretação. Se quisermos explicar a adoração de animais, diz ele, não devemos esquecer quão 

freqüentemente os nomes humanos são tirados deles. Os filhos e seguidores de um homem que era 

chamado de ‘Urso’ ou ‘Leão’ naturalmente transformaram o nome dele num nome de clã. Daí acontecer 

que o próprio animal viesse a ser encarado ‘primeiro com interesse, depois com respeito e, a longo prazo, 

com uma espécie de temor religioso’. [Lubbock, 1870, 171.] 

O que pareceu ser uma objeção incontestável a essa derivação dos nomes totêmicos de nomes 

de indivíduos foi apresentada por Fison. Demonstrou ele, a partir de condições existentes na Austrália, 

que o totem é invariavelmente ‘a insígnia de um grupo, não de um indivíduo’. Mas mesmo que assim não 

fosse e o totem constituísse originalmente o nome de um indivíduo, ele nunca poderia - visto que os 

totens são herdados através da linha feminina - ser transmitido aos filhos. 

Além disso, as teorias que até aqui examinei são obviamente inapropriadas. Poderiam talvez 

explicar o fato de que os povos primitivos adotam nomes de animais para os seus clãs, mas nunca 

explicariam a importância que se tornou ligada a essa nomenclatura - a saber, o sistema totêmico. A 

teoria pertencente a esse grupo que mais merece atenção é a proposta por Andrew Lang (1903 e 1905). 

Ele também considera a atribuição de nomes como o âmago do problema, mas introduz dois 

interessantes fatores psicológicos e pode assim pretender ter liderado o caminho para a solução final do 

enigma do totemismo. 

Andrew Lang encara como questão, em princípio, indiferente a maneira pela qual os clãs 

obtiveram seus nomes de animais. É necessário apenas pressupor que despertaram um dia para a 

consciência de que levavam esses nomes e não podiam explicar como isso tinha acontecido. A origem 

dos nomes tinha sido esquecida. Tentaram então chegar a uma explicação especulando sobre o assunto 

e, em vista da crença na importância dos nomes, estavam destinados a chegar a todas as idéias contidas 

no sistema totêmico. Diferentemente de nós, os povos primitivos (bem como os selvagens modernos e 

até mesmo nossos próprios filhos) não encaram os nomes como algo de indiferente e convencional, mas 

sim como significativos e essenciais. O nome de um homem é um componente principal de sua 

personalidade, talvez mesmo uma parte de sua alma. O fato de um homem primitivo portar o mesmo 

nome de um animal deve tê-lo levado a presumir a existência de um vínculo misterioso e significativo 

entre si próprio e essa determinada espécie de animal. Que outro vínculo poderia ser esse senão o de 

parentesco de sangue? Uma vez a semelhança de nomes tivesse levado a essa conclusão, o tabu de 



sangue imediatamente envolveria todas as ordenanças totêmicas, inclusive a exogamia. ‘Não mais que 

três coisas - um nome animal grupal de origem desconhecida; a crença numa vinculação transcendental 

entre todos os portadores, humanos e animais, do mesmo nome e a crença nas superstições de sangue - 

foram necessárias para dar origem a todos os credos e práticas totêmicas, inclusive a exogamia.’ (Lang, 

1905, 125 e segs.) 

A explicação de Lang divide-se em duas partes. Uma faz remontar o sistema totêmico, como 

questão de necessidade psicológica, ao fato de, os totens possuírem nomes de animais - sempre 

pressupondo que a origem desse nomes tivesse sido esquecida. A outra tenta explicar como os nomes 

de fato se originaram; como veremos, é de caráter muito diferente da primeira. 

Essa segunda parte da teoria de Lang não difere, em nenhum aspecto essencial, das outras 

teorias que denominei de ‘nominalistas’. A necessidade prática de diferenciação compeliu os diversos 

clãs a adotar nomes e assim concordaram com os nomes pelos quais cada um deles era chamado por 

outro clã. Essa ‘denominação provinda de fora’ constitui a característica principal da teoria de Lang. O 

fato de os nomes assim adotados terem sido tirados de animais dispensa comentário especial e não há 

razão para que tenham sido encarados, em épocas primitivas, como insultantes ou como motivo de 

escárnio. Além disso, Lang acrescentou não poucos exemplos de épocas históricas posteriores em que 

nomes que haviam sido originalmente aplicados por derrisão, por parte de estrangeiros, foram aceitos e 

de boa vontade adotados (p. ex., ‘Les Gueux‘, ‘Whigs’ e ‘Tories’). A hipótese de que, com o decorrer do 

tempo, a origem desses nomes foi esquecida vincula essa parte da teoria de Lang à outra, que já 

examinamos. 

 

(�) Teorias Sociológicas 

 

Reinach, que foi bem-sucedido em descobrir reminiscências do sistema totêmico nos cultos e 

práticas de períodos posteriores, mas que sempre atribuiu pouca importância ao fator da descendência 

do totem, observa confidencialmente em determinada passagem que, em sua opinião, o totemismo nada 

mais é que ‘une hiperthrophie de l’instinct social‘. (Reinach, 1905-12, 1, 41.) Ponto de vista semelhante 

transparece no recente livro de autoria de Durkheim (1912). O totem, argumenta ele, é o representante 

visível da religião social entre os povos relacionados com ele: corporifica a comunidade, que é o 

verdadeiro objeto de sua adoração. 

Outros autores procuraram encontrar uma base mais precisa para a participação dos instintos 

sociais na formação das instituições totêmicas. Assim, Haddon (1902 [745]) supõe que cada clã primitivo 

subsistiu originalmente por meio de uma determinada espécie de animal ou vegetal e talvez tenha 

comerciado com esse artigo alimentício específico e o tenha permutado com outros clãs. Disso 

inevitavelmente decorreria que esse clã seria conhecido dos outros pelo nome do animal que era de tanta 

importância para ele. Ao mesmo tempo, o clã estaria destinado a tornar-se especialmente familiarizado 

com o animal e a desenvolver um interesse especial por ele, embora isto não se baseasse em nenhum 

motivo psíquico que não fosse a mais elementar e premente das necessidades humanas, ou seja, a 



fome.  

Contra essa teoria, a mais ‘racional’ de todas as teorias sobre o totemismo, objetou-se que 

condições de alimentação desse tipo nunca foram encontradas entre os povos primitivos e provavelmente 

nunca existiram. Os selvagens são onívoros e tanto mais o são quanto mais baixa é a sua condição. 

Também não é fácil admitir como uma dieta exclusiva como esta poderia ter evoluído para uma atitude 

quase religiosa em relação ao totem, culminando com a abstenção absoluta da comida favorita. [Cf. 

Frazer, 1910, 4, 51.] 

A primeira das três teorias sobre a origem do totemismo que o próprio Frazer apoiou em 

diferentes ocasiões foi uma teoria psicológica e dela tratarei posteriormente. Sua segunda teoria, na qual 

estamos aqui interessados, tomou forma sob a influência de uma momentosa publicação assinada por 

dois homens que haviam feito pesquisas entre os nativos da Austrália Central. 

Spencer e Gillen (1899) descreveram um certo número de observâncias, práticas e crenças 

peculiares, encontradas num grupo de tribos conhecidas como a nação arunta; e Frazer concordou com 

sua opinião de que essas peculiaridades deveriam ser consideradas características de um primitivo 

estado de coisas e que poderiam lançar luz sobre o verdadeiro e original significado do totemismo. 

As peculiaridades descobertas na tribo arunta (parte da nação arunta) são as seguintes: 

(1) Os aruntas estão divididos em clãs totêmicos, mas o totem não é hereditário e sim 

determinado para cada indivíduo, de uma maneira que será descrita logo mais. 

(2) Os clãs totêmicos não são exógamos e as restrições ao casamento baseiam-se numa divisão 

altamente desenvolvida em classes matrimoniais, divisão que não tem ligação com o totem.  

(3) A função dos clãs totêmicos reside na realização de uma cerimônia que tem por objetivo a 

multiplicação do objeto totêmico comestível através de um método caracteristicamente mágico. (Essa 

cerimônia é conhecida como intichiuma.) 

(4) Os aruntas têm uma teoria peculiar de concepção e reencarnação. Acreditam existirem, 

espalhados pela região, lugares [‘centros totêmicos’] em que os espíritos dos mortos de um determinado 

totem aguardam a reencarnação e penetram no corpo de qualquer mulher que passe pelo local. Quando 

uma criança nasce, a mãe comunica em qual desses lugares acha que ela foi concebida e o totem da 

criança é determinado de acordo com isso. Acredita-se ainda que os espíritos (tanto dos mortos quanto 

dos renascidos) estão intimamente associados com certos amuletos de pedra peculiares, conhecidos 

como churinga, que são encontrados nesses mesmos centros. 

Dois fatores parecem ter levado Frazer a supor que as observâncias descobertas entre os 

aruntas constituem a forma mais antiga do totemismo. O primeiro foi a existência de certos mitos 

afirmando que os ancestrais dos aruntas comiam regularmente o seu totem e sempre se casavam com 

mulheres do próprio totem. O segundo foi o visível descaso pelo ato sexual em sua teoria da concepção. 

Povos que ainda não descobriram ser a concepção o resultado das relações sexuais podem certamente 

ser encarados como os mais atrasados e primitivos dos homens vivos. 

Focalizando o seu juízo do totemismo na cerimônia intichiuma, Frazer passou de repente a ver o 

sistema totêmico sob uma luz inteiramente nova, ou seja, como uma organização puramente prática, 



destinada a atender à mais natural das necessidades humanas. (Cf. a teoria de Haddon, atrás.) O 

sistema era simplesmente um exemplo em grande escala de ‘magia cooperativa’. Os homens primitivos 

criaram o que poderia ser descrito como uma reunião mágica de produtores e consumidores. Cada clã 

totêmico encarregava-se da parte de garantir um abastecimento copioso de determinado artigo alimentar. 

No que se referia a totens não comestíveis (tais como animais perigosos, o vento, a chuva etc.), o dever 

do clã totêmico consistia em controlar a força natural em foco e contra-influenciar suas possibilidades 

prejudiciais. As realizações de cada clã traziam vantagens para todos os outros. Uma vez que cada um 

deles não podia comer nada ou apenas muito pouco de seu próprio totem, fornecia esse material valioso 

para os outros clãs e, em troca, era abastecido com o que eles produziam como dever social totêmico. À 

luz da compreensão (insight) que assim conseguiu da cerimônia intichiuma, Frazer veio a acreditar que a 

proibição de comer o próprio totem fizera com que as pessoas não vissem o elemento mais importante da 

situação, a saber, a injunção a produzir tanto quanto possível de um totem comestível, a fim de atender 

as necessidades de outras pessoas. 

Frazer aceitou a tradição arunta de que cada clã totêmico comera originalmente o seu próprio 

totem, sem restrições. Mas então tornou-se difícil compreender a fase seguinte do desenvolvimento, em 

que todos os integrantes do clã se contentam em garantir um suprimento do totem para outros, enquanto 

eles próprios renunciam quase completamente ao seu desfrute. Imaginou que essa restrição tinha 

surgido, não de qualquer tipo de deferência religiosa, mas talvez da observação dos animais, que nunca 

se alimentavam dos de sua própria espécie: proceder assim poderia implicar uma ruptura na identificação 

com o totem e, conseqüentemente, reduzir o poder de controlá-lo. Ou poderia ser que, poupando as 

criaturas, esperassem conciliá-las. Frazer, contudo, não disfarça as dificuldades envolvidas nessas 

explicações (1910, 1, 121 e segs.), nem tampouco se aventura a sugerir por que meios o costume 

descrito nos mitos aruntas de casar-se dentro do totem transformou-se em exogamia. 

A teoria de Frazer baseada na cerimônia intichiuma fica abalada com a afirmação do caráter 

primitivo das instituições aruntas. Mas em face das objeções levantadas por Durkheim e Lang (1903 e 

1905), essa afirmação parece insustentável. Pelo contrário, os aruntas parecem ser a mais altamente 

desenvolvida das tribos australianas e representarem uma fase de totemismo em dissolução, em vez de 

seus primórdios. Os mitos que impressionaram Frazer tão profundamente porque, em contraste com as 

condições que hoje prevalecem, dão ênfase à liberdade de comer o totem e casar-se dentro dele, são 

muito facilmente explicáveis como fantasias plenas de desejo que, como o mito de uma idade de ouro, 

foram projetados de volta para o passado. 

 

(�) Teorias Psicológicas 

 

A primeira teoria psicológica de Frazer, formulada antes de familiarizar-se com as observações 

de Spencer e Gillen, baseava-se na crença numa ‘alma externa’. O totem, de acordo com esse ponto de 

vista, representava um lugar seguro de refúgio em que alma podia ser depositada, fugindo assim aos 

perigos que a ameaçavam. Quando um homem primitivo depositava sua alma no totem, ele próprio 



tornava-se invulnerável e, naturalmente, evitava causar qualquer dano ao receptáculo daquela. No 

entanto, visto não saber em que determinado exemplar da espécie animal em causa estaria alojada sua 

própria alma, era razoável que poupasse a espécie inteira. 

O próprio Frazer posteriormente abandonou essa teoria de que o totemismo se deriva de uma 

crença em almas e, depois de conhecer as observações de Spencer e Gillen, adotou a teoria sociológica 

que já examinou. Mas ele mesmo chegou a ver que o motivo ao qual essa segunda teoria atribuía o 

totemismo era ‘racional’ demais e implicava uma organização social demasiadamente complicada para 

ser descrita como primitiva. As sociedades cooperativas mágicas pareciam-lhe agora ser mais o fruto que 

a semente do totemismo. Procurou algum fator mais simples, alguma superstição primitiva por trás 

dessas estruturas, à qual se pudesse atribuir a origem do totemismo. Por fim, descobriu esse fator 

original na notável história arunta da concepção. 

Os aruntas, como já expliquei, eliminam a vinculação entre o ato sexual e a concepção. No 

momento em que uma mulher sente que vai ser mãe, um espírito, que estivera aguardando a 

reencarnação no mais próximo centro totêmico em que os espíritos dos mortos se reúnem, ingressa no 

corpo dela. Dará à luz esse espírito como uma criança e esta possuirá o mesmo totem, como todos os 

espíritos que esperam naquele centro determinado. Essa teoria da concepção não pode explicar o 

totemismo, visto pressupor a existência dos totens. Mas vamos dar um passo atrás e suponhamos que 

originalmente a mulher acreditasse que o animal, planta, pedra ou outro objeto que estivesse ocupando 

sua imaginação no momento em que pela primeira vez sentiu que ia ser mãe, tivesse realmente 

ingressado nela e posteriormente nascesse sob a forma humana. Nesse caso, a identidade entre um 

homem e seu totem teria uma base real na crença de sua mãe e todas as ordenanças totêmicas 

restantes (com a exceção da exogamia) disso decorreriam. Um homem recusar-se-ia a comer esse 

animal ou planta porque assim proceder equivaleria a comer a si próprio. Teria contudo uma razão para 

ocasionalmente partilhar de seu totem de forma cerimonial, porque, desse modo, poderia fortalecer sua 

identificação com o totem, o que constitui a essência do totemismo. Algumas observações de Rivers 

[1909, 173 e segs.] sobre os nativos das ilhas Banks pareceram provar uma identificação direta dos seres 

humanos com o totem, baseada numa teoria semelhante da concepção. 

Por conseguinte, a fonte suprema do totemismo seria a ignorância dos selvagens a respeito dos 

processos pelos quais os homens e os animais reproduzem suas espécies e, em particular, a ignorância 

do papel desempenhado pelo indivíduo do sexo masculino na fertilização. Essa ignorância deve ter sido 

facilitada pelo longo intervalo decorrente entre o ato de fertilização e o nascimento da criança (ou a 

primeira percepção de seus movimentos). Assim, o totemismo seria uma criação da mente feminina, 

antes que da masculina: suas raízes estariam nos ‘doentios caprichos das mulheres grávidas’. 

Realmente, qualquer coisa que impressione uma mãe naquele misterioso momento de sua vida em que 

pela primeira vez sente que vai ser mãe, facilmente poderia ser por ela identificado com a criança em seu 

ventre. Tais fantasias maternas, tão naturais e, ao que parece, tão universais parecem constituir a raiz do 

totemismo. (Frazer, 1910, 4, 63.) 

A principal objeção a esta terceira das teorias de Frazer é a mesma que já foi apresentada contra 



a segunda, ou teoria sociológica. Os aruntas parecem estar muito afastados dos primórdios do 

totemismo. Sua negação da paternidade não parece basear-se na ignorância primitiva; sob alguns 

aspectos, eles próprios fazem uso da descendência através do pai. Parecem haver sacrificado a 

paternidade em benefício de um certo tipo de especulação destinada a honrar as almas de seus 

antepassados. Ampliaram o mito da impregnação de uma virgem pelo espírito ao ponto de uma teoria 

geral da concepção, mas isso não é razão para que a ignorância das condições que regem a fertilização 

lhes seja imputada, mais do que aos povos da antiguidade à época da origem dos mitos cristãos 

Outra teoria psicológica da origem do totemismo foi apresentada por um holandês, G.A. Wilken 

[1884, 997]. Ela vincula o totemismo à crença na transmigração das almas. ‘O animal em que se pensa 

que as almas dos mortos tenham preferentemente se encarnado torna-se um membro do clã, um 

ancestral e, como tal, é reverenciado.’ Parece, entretanto, mais provável, que a crença na transmigração 

provenha do totemismo, do que este daquela. 

Ainda outra teoria do totemismo é sustentada por alguns eminentes etnólogos americanos, como 

Franz Boas, C. Hill-Tout e outros. Baseia-se em observações verificadas nos clãs totêmicos dos índios 

norte-americanos e sustenta que o totem foi originalmente o espírito guardião de um antepassado, que o 

adquiriu num sonho e o transmitiu aos seus descendentes. Já sabemos das dificuldades que se 

antepõem ao ponto de vista de que os totens são herdados de indivíduos isolados [Ver em [1]], mas, 

independentemente disso, as provas australianas não dão apoio à teoria de que os totens provenham de 

espíritos guardiões. (Frazer, 1910, 4, 48 e segs.)  

 

A última das teorias psicológicas, apresentada por Wundt (1912,190) baseia-se em dois fatos: 

‘Em primeiro lugar, o totem original e o que continua sendo o mais comum é o animal; em segundo, os 

animais totêmicos mais antigos são idênticos aos animais com alma.’ [Tradução inglesa, 192.] Os animais 

com alma (tais como os pássaros, as serpentes, os lagartos e os camundongos) são receptáculos 

apropriados de almas que abandonaram o corpo, por causa de seus movimentos rápidos, do vôo através 

do ar ou de outras qualidades capazes de produzir surpresa ou alarma. Os animais totênicos derivam-se 

das transformações da ‘alma-hálito’ em animais. Assim, de acordo com Wundt, o totemismo está 

diretamente ligado à crença em espírito, ou seja, ao animismo. 

 

(b) e (c) A ORIGEM DA EXOGAMIA E SUA RELAÇÃO COM O TOTEMISMO 

 

Apresentei as diferentes teorias sobre o totemismo com alguns detalhes, mas, mesmo assim, a 

compressão foi inevitável e temo que, em conseqüência disso, minha exposição tenha sido prejudicada. 

No que se segue, entretanto, me arriscarei, em benefício dos leitores, a ser ainda mais condensado. As 

discussões sobre a exogamia praticada pelos povos totêmicos são, devido à natureza do material de que 

tratam, particularmente complicadas e difusas [-] se poderia mesmo dizer confusas. Os objetivos deste 

trabalho me permitem limitar-me a traçar alguma das principais linhas de debate. Aos que desejarem 

aprofundar-se mais no assunto recomendo os trabalhos especializados que tantas vezes citei. 



A atitude assumida por um autor quanto aos problemas da exogamia deve, naturalmente, 

depender até certo ponto da posição que adotou em relação às diversas teorias sobre o totemismo. 

Algumas das explicações deste último excluem qualquer conexão com a exogamia, de maneira que as 

duas instituições são classificadas completamente à parte. Desse modo, encontramos dois pontos de 

vista opostos: um que procura manter a pressuposição original de que a exogamia constitui parte inerente 

do sistema totêmico e outro que nega existir tal vinculação, sustentando que a convergência entre esses 

dois aspectos das culturas mais antigas é uma convergência fortuita. Esta segunda opinião foi adotada 

sem restrições por Frazer em suas últimas obras: ‘Devo pedir ao leitor que tenha sempre em mente’, 

escreve, ‘que as duas instituições do totemismo e da exogamia são fundamentalmente distintas em 

origem e natureza, embora se tenha acidentalmente cruzado e misturado em muitas tribos.’ (Frazer, 

1910, 1, XII.) Faz uma advertência explícita no sentido de que o ponto de vista oposto só pode ser causa 

de infindáveis dificuldades e más interpretações.  

 Outros autores, ao contrário, descobriram um meio de encarar a exogamia como conseqüência 

inevitável dos princípios básicos do totemismo. Durkheim (1898, 1902 e 1905) apresentou a opinião de 

que o tabu ligado aos totens estava fadado a envolver a proibição contra a manutenção de relações 

sexuais com uma mulher do mesmo totem. O totem é do mesmo sangue que o homem e, 

conseqüentemente, a proibição contra o derramamento de sangue (em conexão com a defloração e a 

menstruação) proíbe-o de ter relações sexuais com uma mulher que pertença ao seu totem. Andrew Lang 

(1905, 125), que concorda com Durkheim quanto a este ponto, acredita que a proibição contra as 

mulheres do mesmo clã pudesse funcionar mesmo sem nenhum tabu sangüíneo. O tabu geral do totem 

(que, por exemplo, proíbe ao homem sentar-se sob sua própria árvore totêmica) seria suficiente, na 

opinião de Lang. Incidentalmente, ele complica isto com outra explicação da exogamia (ver adiante em 

[1]) e deixa de demonstrar como as duas explicações estão relacionadas uma com a outra. 

Com referência às relações cronológicas entre as duas instituições, a maioria das autoridades 

concorda em que o totemismo é mais antiga e que a exogamia surgiu depois. 

Das teorias que procuram demonstrar que a exogamia é independente do totemismo, chamarei a 

atenção apenas para algumas que lançam luz sobre a atitude dos diferentes autores quanto aos 

problemas do incesto. 

McLennan (1865) engenhosamente deduziu a existência da exogamia de vestígios de costumes 

que pareciam indicar a prática primitiva do casamento por captura. Formulou a hipótese de que, nos 

tempos primitivos, constituíra prática geral para os homens conseguir as esposas em outro grupo e que o 

matrimônio com uma mulher do próprio grupo pouco a pouco ‘veio a ser considerado impróprio, por ser 

fora do comum’ [Ibid., 289]. Explicou a predominância da exogamia supondo que a prática de matar a 

maioria das crianças do sexo feminino ao nascer conduziria a uma escassez de mulheres nas sociedades 

primitivas. Não nos interessa aqui até que ponto essas suposições de McLennan se apóiam em 

descobertas reais. O que nos interessa muito mais é o fato de suas hipóteses deixarem de explicar por 

que os membros masculinos de um grupo se recusariam acesso às poucas mulheres de seu próprio 

sangue, ou seja, o fato de McLennan passar inteiramente por cima do problema do incesto. (Frazer, 



1910, 4, 71-92.) 

Outros estudiosos da exogamia, ao contrário, e evidentemente com a maior justiça, viram na 

exogamia uma instituição destinada à prevenção do incesto. Quando se consideram as complicações 

gradativamente crescentes das restrições australianas ao casamento, é impossível deixar de aceitar as 

opiniões de Morgan (1877), Frazer (1910, 4, 105 e segs.), Howitt [1904, 143] e Baldwin Spencer de que 

esses regulamentos trazem (nas palavras de Frazer) ‘a marca de um desígnio deliberado’ e que visam a 

alcançar o resultado que na realidade alcançaram. ‘De nenhuma outra maneira parece possível explicar 

em todos os seus pormenores um sistema ao mesmo tempo tão regular.’ (Frazer, ibid., 106.) 

É interessante observar que as primeiras restrições produzidas pela introdução das classes 

matrimoniais afetaram a liberdade sexual da geração mais jovem (isto é, o incesto entre irmãos e irmãs e 

entre filhos e mães), enquanto que o incesto entre pais e filhas só foi impedido por uma extensão ulterior 

dos regulamentos. 

Mas o fato de as restrições sexuais exógamas terem sido impostas intencionalmente não 

esclarece o motivo que levou à sua imposição. Qual é a fonte suprema do horror ao incesto que tem de 

ser identificada como sendo a raiz da exogamia? Explicá-lo pela existência de uma antipatia instintiva 

pelas relações sexuais com os parentes consangüíneos - ou seja, apelando para o fato de que existe um 

horror ao incesto - é claramente insatisfatório, porque a experiência social mostra que, a despeito desse 

suposto instinto, o incesto não é um fato fora do comum mesmo em nossa sociedade atual e a história 

nos fala de casos em que o casamento incestuoso entre pessoas privilegiadas era na realidade a regra. 

Westermarck (1906-8 2, 368) explicou o horror ao incesto baseando-se em que ‘há uma aversão 

inata às relações sexuais entre pessoas que vivem juntas com muita intimidade desde a infância e que, 

como essas pessoas são, na maioria dos casos, aparentadas pelo sangue, esse sentimento naturalmente 

apareceria no costume e na lei como um horror à relação sexual entre parentes próximos’. Havelock Ellis 

[1914, 205 e seg.], embora discutisse a instintividade da aversão, endossou em geral esta explicação: ‘A 

falha normal da manifestação do instinto de acasalamento no caso de irmãos e irmãs ou de meninos e 

meninas criados juntos desde a infância é um fenômeno meramente negativo, devido à ausência 

inevitável, nessas circunstâncias, das condições que evocam o instinto de acasalamento (…) Entre 

aqueles que foram criados juntos desde a infância, todos os estímulos sensoriais da visão, audição e tato 

foram amortecidos pelo uso, levados ao nível calmo da afeição e privados de sua potência de despertar a 

excitação eretística que produz a tumescência sexual.’ 

Parece-me muito notável que Westermarck considere que esta aversão inata às relações sexuais 

com alguém de quem se foi íntimo na infância seja também o equivalente, em termos psíquicos, do fato 

biológico de ser a endogamia prejudicial à espécie. Um instinto biológico do tipo sugerido dificilmente se 

desviaria tanto em sua expressão psicológica que, em vez de aplicar-se aos parentes consangüíneos 

(com quem as relações sexuais poderiam ser prejudiciais à reprodução), afetasse pessoas totalmente 

inócuas a esse respeito, simplesmente por partilharem de um lar comum. Não posso deixar de referir-me 

também à admirável crítica feita por Frazer à teoria de Westermarck. Frazer acha inexplicável que hoje 

mal haja qualquer aversão sexual às relações com companheiros de casa, enquanto que o horror ao 



incesto, que, na teoria de Westermarck, constitui apenas um derivativo dessa aversão, tenha crescido tão 

enormemente. Mas alguns outros comentários de Frazer vão mais fundo e estes reproduzirei na íntegra, 

visto que se acham essencialmente de acordo com os argumentos que apresentei em meu ensaio sobre 

o tabu: 

‘Não é fácil perceber porque qualquer instinto humano profundo deva necessitar ser reforçado 

pela lei. Não há lei que ordene aos homens comer e beber ou os proíba de colocar as mãos no fogo. Os 

homens comem e bebem e mantém as mãos afastadas do fogo instintivamente por temor a penalidades 

naturais, não legais, que seriam acarretadas pela violência aplicada a esses instintos. A lei apenas proíbe 

os homens de fazer aquilo a que seus instintos os inclinam; o que a própria natureza proíbe e pune, seria 

supérfluo para a lei proibir e punir. Por conseguinte, podemos sempre com segurança pressupor que os 

crimes proibidos pela lei são crimes que muitos homens têm uma propensão natural a cometer. Se não 

existisse tal propensão, não haveriam tais crimes e se esses crimes não fossem cometidos, que 

necessidade haveria de proíbi-los? Desse modo, em vez de presumir da proibição legal do incesto que 

existe uma aversão natural a ele, deveríamos antes pressupor haver um instinto natural em seu favor e 

que se a lei o reprime, como reprime outros instintos naturais, assim o faz porque os homens civilizados 

chegaram à conclusão de que a satisfação desses instintos naturais é prejudicial aos interesses gerais da 

sociedade.’ (Frazer, 1910, 4, 97 e seg.) 

Posso acrescentar a estes excelentes argumentos de Frazer que as descobertas da psicanálise 

torna a hipótese de uma aversão inata à relação sexual incestuosa totalmente insustentável. 

Demonstram, pelo contrário, que as mais precoces excitações sexuais dos seres humanos muito novos 

são invariavelmente de caráter incestuoso e que tais impulsos, quando reprimidos, desempenham um 

papel que pode ser seguramente considerado - sem que isso implique uma superestima - como forças 

motivadoras de neuroses, na vida posterior. 

Dessa maneira, o ponto de vista que explica o horror ao incesto como sendo um instinto inato 

deve ser abandonado. Tampouco pode-se dizer algo mais favorável sobre outra explicação da lei contra 

o incesto, amplamente defendida, segundo a qual os povos primitivos desde cedo notaram os perigos 

com que a endogamia ameaçava a raça e, devido a essa razão, deliberadamente adotaram a proibição. 

Há uma infinidade de objeções a esta teoria. (Cf. Durkheim, 1898 [33 e segs.].) Não somente a proibição 

contra o incesto deve ser mais antiga que a domesticação de animais - a qual poderia ter capacitado os 

homens a observar os efeitos prejudiciais da endogamia sobre os caráteres raciais -, mas ainda hoje os 

efeitos prejudiciais da endogamia não se acham estabelecidos com certeza e não podem ser facilmente 

demonstrados no homem. Ademais, tudo o que sabemos sobre os selvagens contemporâneos torna 

altamente improvável que seus ancestrais mais remotos já estivessem preocupados em preservar de 

danos a progênie. Na verdade, é quase absurdo atribuir a criaturas tão imprevidentes razões de higiene e 

de eugenia que mal são consideradas em nossa própria civilização de hoje.  

Por último, deve-se levar em conta o fato de que uma proibição contra a endogamia, baseada em 

motivos práticos de higiene, com fundamento na sua tendência à debilitação racial, parece inteiramente 

inadequada para explicar a profunda aversão de nossa sociedade pelo incesto. Como já demonstrei 



anteriormente, esse sentimento parece ser ainda mais ativo e intenso entre os povos primitivos 

contemporâneos que entre os civilizados. 

Poder-se-ia esperar que aqui, mais uma vez, tivéssemos diante de nós uma escolha entre 

explicações sociológicas, biológicas e psicológicas. (Com relação a isto, os motivos psicológicos talvez 

devam ser considerados como representando forças biológicas.) Não obstante, ao fim de nossa 

investigação, pode mos apenas endossar a conclusão resignada de Frazer. Ignoramos a origem do 

horror ao incesto e nem mesmo podemos informar em que direção procurá-la. Nenhuma das soluções 

que foram propostas ao enigma parece satisfatória. 

Tenho, entretanto, de mencionar uma outra tentativa de solucioná-lo. É de um tipo inteiramente 

diferente de qualquer uma que até aqui consideramos e poderia ser descrita como ‘histórica’. 

Essa tentativa baseia-se numa hipótese de Charles Darwin sobre o estado social dos homens 

primitivos. Deduziu ele dos hábitos dos símios superiores, que também o homem vivia originalmente em 

grupos ou hordas relativamente pequenos, dentro dos quais o ciúme do macho mais velho e mais forte 

impedia a promiscuidade sexual. ‘Podemos na verdade concluir, do que sabemos do ciúme de todos os 

quadrúpedes masculinos, armados, como muitos se acham, de armas especiais para bater-se com os 

rivais, que as relações sexuais promíscuas em um estado natural são extremamente improváveis (…) 

Dessa maneira, se olharmos bastante para trás na corrente do tempo (…) a julgar pelos hábitos sociais 

do homem, tal como ele hoje existe (…) a visão mais provável é que o homem primevo vivia 

originalmente em pequenas comunidades, cada um com tantas esposas quantas podia sustentar e obter, 

as quais zelosamente guardava contra todos os outros homens. Ou pode ter vivido sozinho com diversas 

esposas, como o gorila, pois todos os antigos “concordam que apenas um macho adulto é visto num 

grupo; quando o macho novo cresce, há uma disputa pelo domínio, e o mais forte, matando ou 

expulsando os outros, estabelece-se como chefe da comunidade”. (Dr. Savage, no Boston Journal of Nat. 

Hist., vol. V, 1845-7, p. 423.) Os machos mais novos, sendo assim expulsos e forçados a vaguear por 

outros lugares, quando por fim conseguiam encontrar uma companheira, preveniram também uma 

endogamia muito estreita dentro dos limites da mesma família.’ (Darwin, 1871, 2, 362 e seg.) 

Atkinson parece ter sido o primeiro a perceber que a conseqüência prática das condições 

reinantes na horda primeva de Darwin deve ter sido a exogamia para os jovens do sexo masculino. Cada 

um deles poderia, depois de ter sido expulso, estabelecer uma horda semelhante, na qual a mesma 

proibição sobre as relações sexuais imperaria, por causa do ciúme do líder. Com o decorrer do tempo, 

isto produziria o que se tornaria uma lei consciente: ‘Nenhuma relação sexual entre os que partilham de 

um lar comum’. Após o estabelecimento do totemismo, a regra assumiria outra forma e diria: ‘Nenhuma 

relação sexual dentro do totem’. 

Andrew Lang (1905, 114 e 143) aceitou esta explicação da exogamia. No mesmo livro, contudo, 

defende outra teoria (sustentada por Durkheim), de acordo com a qual a exogamia foi uma resultante das 

leis totêmicas. [Cf. p. 126.] É um pouco difícil conciliar esses dois pontos de vista: de acordo com o 

primeiro, a exogamia se teria originado antes do totemismo, enquanto que, segundo o último, dele se 

derivaria. 



 

(3) 

 

Nessa obscuridade, um raio de luz isolado é lançado pela observação psicanalítica. 

Há uma grande semelhança entre as relações das crianças e dos homens primitivos com os 

animais. As crianças não demonstram sinais da arrogância que faz com que os homens civilizados 

adultos tracem uma linha rígida entre a sua própria natureza e a de todos os outros animais. As crianças 

não têm escrúpulos em permitir que os animais se classifiquem como seu plenos iguais. Desinibidas 

como são na admissão de suas necessidades corporais, sem dúvida sentem-se mais aparentadas com 

os animais do que com seus semelhantes mais velhos, que bem podem constituir um mistério para elas. 

Não raramente, porém, uma estranha lenda ocorre nas excelentes relações existentes entre as 

crianças e os animais. Uma criança de repente começa a ter medo de uma determinada espécie de 

animal e a evitar tocar ou ver qualquer exemplar daquela espécie. Surge o quadro clínico de uma fobia de 

animal - uma forma muito comum, talvez a mais antiga, das doenças psiconeuróticas que ocorrem na 

infância. Via de regra, a fobia está ligada a animais pelos quais a criança até então tinha mostrado um 

interesse particularmente vivo e nada tem a ver com qualquer animal em particular. Não existe uma 

grande escolha de animais que possam tornar-se objetos de fobia para crianças que vivem em cidades: 

cavalos, cães, gatos, com menos freqüência pássaros, e, com notável freqüência, bichos muito 

pequenos, como besouros e borboletas. O medo insensato e imoderado mostrado nessas fobias está às 

vezes ligado a animais que a criança só conhece de livros de figuras e contos de fadas. Em algumas 

raras ocasiões, é possível descobrir o que levou a uma escolha desse tipo tão fora do comum e sou grato 

a Karl Abraham por me ter contado um caso em que a própria criança explicou que seu medo de vespas 

era porque a cor e as listras faziam-na lembrar-se de tigres, que, segundo todos os relatos, constituíam 

animais a serem temidos. 

Ainda não se fez nenhum exame analítico pormenorizado das fobias de animais em crianças, 

embora esse estudo fosse grandemente compensador. Essa negligência, deve-se, sem dúvida, à 

dificuldade de analisar crianças de tão tenra idade. Assim, não se pode dizer que conheçamos o 

significado geral dessas perturbações, e eu mesmo sou de opinião que estas podem mostrar não ser de 

natureza uniforme. Mas alguns casos de fobias desse tipo dirigidas no sentido de animais maiores 

mostraram-se acessíveis à análise e revelaram assim seu segredo ao investigador. Era a mesma coisa 

em todos os casos: quando as crianças em causa eram meninos, o medo, no fundo, estava relacionado 

com o pai e havia simplesmente sido deslocado para o animal. 

Qualquer pessoa com experiência psicanalítica sem dúvida alguma já encontrou casos desse tipo 

e teve deles a mesma impressão. Entretanto, posso citar apenas umas poucas publicações 

pormenorizadas sobre o assunto. Esta pobreza de literatura é uma circunstância acidental e não se deve 

supor que nossas conclusões se fundamentem em umas poucas observações esparsas. Posso citar, por 

exemplo, um autor que estudou as neuroses da infância com grande compreensão, o Dr. M. Wulff, de 

Odessa. No relato da história clínica de um menino de nove anos, ele conta que, aos quatro anos, o 



paciente sofrera de uma cinofobia. ‘Quando via passar um cão correndo na rua, chorava e gritava: 

“Cachorrinho querido, não me morda! Eu vou ser bonzinho!”. Por “ser bonzinho” queria dizer “não mexer 

no pipi”, ou seja, não se masturbar. (Wulff, 1912, 15.) ‘A fobia de cachorro do menino’, explica o autor, 

‘era na realidade o medo do pai deslocado para os cães; pois sua curiosa exclamação “Cachorrinho, eu 

vou ser bonzinho!” - isto é, “não me masturbarei” - dirigia-se ao pai, que o havia proibido de ser 

masturbar.’ Wulff acrescenta uma nota de rodapé que está totalmente de acordo com minhas opiniões e, 

ao mesmo tempo, dá testemunho da freqüente ocorrência de tais experiências: ‘Fobias desse tipo (fobias 

de cavalos, cães, gatos, aves e outros animais domésticos) são, em minha opinião, pelo menos tão 

comuns na infância quanto o pavor nocturnus e, na análise, quase invariavelmente mostram ser um 

deslocamento para os animais do medo que a criança tem de um dos genitores. Não estou preparado 

para afirmar que o mesmo mecanismo se aplica às disseminadas fobias de ratos e camundongos.’ [Ibid., 

15.] 

Publiquei recentemente (1909b), uma ‘Análise de uma Fobia num Menino de Cinco Anos’, cujo 

material me foi fornecido pelo pai do pequeno paciente. O menino tinha uma fobia de cavalos e, como 

conseqüência disso, recusava-se a sair à rua. Expressava o temor de que o cavalo entrasse no quarto e 

o mordesse e viu-se que isso seria o castigo por um desejo de que o cavalo caísse (isto é, morresse). 

Depois de ter sido removido o medo do menino pelo pai através de uma confiança renovada, tornou-se 

evidente que ele estava lutando contra desejos que tinham como tema a idéia de o pai estar ausente 

(partindo para uma viagem, morrendo). Encarava o pai (como deixou bem claro) como um competidor 

nos favores da mãe, para quem eram dirigidos os obscuros prenúncios de seus desejos sexuais 

nascentes. Desse modo, estava situado na atitude típica de uma criança do sexo masculino para com os 

pais a que demos o nome do ‘complexo de Édipo’ e que em geral consideramos como o complexo 

nuclear das neuroses. O fato novo que aprendemos com a análise do ‘pequeno Hans’ - fato com uma 

importante relação com o totemismo - foi que, em tais circunstâncias, as crianças deslocam alguns de 

seus sentimentos do pai para um animal.  

A análise pode reconstituir os caminhos associativos ao longo dos quais esse deslocamento se 

passa - tanto os fortuitos como os possuidores de um conteúdo significativo. A análise também nos 

permite descobrir os motivos do deslocamento. O ódio pelo pai que surge num menino por causa da 

rivalidade em relação à mãe não é capaz de adquirir uma soberania absoluta sobre a mente da criança; 

tem de lutar contra a afeição e admiração de longa data pela mesma pessoa. A criança se alivia do 

conflito que surge dessa atitude emocional de duplo aspecto, ambivalente, para com o pai deslocando 

seus sentimentos hostis e temerosos para um substituto daquele. O deslocamento, no entanto, não pode 

dar cabo do conflito, não pode efetuar uma nítida separação entre os sentimentos afetuosos e os hostis. 

Pelo contrário, o conflito é retomado em relação ao objeto para o qual foi feito o deslocamento: a 

ambivalência é estendida a ele. Não pode haver dúvida de que o pequeno Hans não apenas tinha medo 

de cavalos, mas também se aproximava deles com admiração e interesse. Assim que sua ansiedade 

começou a diminuir, identificou-se com a criatura temida: começou a pinotear como um cavalo e, por sua 

vez, mordeu o pai. Em outra etapa da resolução de sua fobia, não hesitou em identificar os pais com 



alguns outros animais de grande porte. 

Pode-se com justiça dizer que nessas fobias de crianças reaparecem algumas das 

características do totemismo, mas invertidas para o negativo. Devemos, entretanto, a Ferenczi (1913a) 

uma interessante história de um caso isolado que só pode ser descrito como um exemplo de totemismo 

positivo numa criança. É verdade que no caso do pequeno Árpád (sujeito da comunicação de Ferenczi), 

seus interesses totêmicos não surgiram em relação direta com o complexo de Édipo, e sim baseados em 

sua pré-condição narcisista, o temor da castração. Mas qualquer leitor atento da história do pequeno 

Hans encontrará provas abundantes de que ele também admirava o pai por possuir um pênis grande e 

temia-o por ameaçar o seu. O mesmo papel é desempenhado pelo pai tanto no complexo de Édipo 

quanto no complexo de castração, ou seja, o papel de um inimigo temível dos interesses sexuais da 

infância. O castigo com que ele ameaça é a castração, ou o seu substituto, a cegueira.  

Quando o pequeno Árpád tinha dois anos e meio de idade, tentara certa vez, nas férias de verão, 

urinar no galinheiro e uma galinha: bicara ou dera uma bicada na direção de seu pênis. Um ano depois, 

quando de volta ao mesmo lugar, ele próprio transformou-se numa galinha: seu único interesse era o 

galinheiro e o que lá se passava, tendo trocado o falar humano por cacarejos e cocoricós. Na ocasião em 

que a observação foi feita (quando estava com cinco anos), tinha recobrado a fala, mas seus interesses e 

sua conversa relacionavam-se totalmente com galinhas e outros tipos de aves domésticas. Eram os seus 

únicos brinquedos e somente entoava cantigas que fizessem menção a aves de quintal. Sua atitude para 

com o animal totêmico era superativamente ambivalente: mostrava tanto ódio quanto amor num grau 

exorbitante. Seu jogo favorito era brincar de matar galinhas. ‘A matança de aves domésticas constituía 

para ele um festival regular. Dançava em volta dos corpos dos animais por horas a fio, num estado de 

intensa excitação.’ A seguir, porém, beijava e alisava o animal morto ou limpava e acariciava as aves de 

brinquedo que ele mesmo tinha maltratado. 

O próprio pequeno Árpád cuidou para que o significado de seu estranho comportamento não 

permanecesse oculto. De tempos em tempos, traduzia seus desejos, da linguagem totêmica para a da 

vida cotidiana. ‘Meu pai é galo’, disse em certa ocasião, e, noutra: ‘Agora sou pequeno, sou um frango. 

Quando ficar maior, serei uma galinha e quando for maior ainda, serei um galo.’ Em outra ocasião, disse 

subitamente que gostaria de comer um pouco de ‘fricassée de mãe’ (por analogia com o fricassée de 

frango). [Ibid., 249.] Era muito generoso em ameaçar outras pessoas com a castração, tal como ele 

próprio fora por ela ameaçado, por causa das atividades masturbatórias. 

Não há dúvida ,segundo Ferenczi, quanto às fontes do interesse de Árpád nos acontecimentos 

do galinheiro: ‘a contínua atividade sexual entre galos e galinhas, a postura de ovos e o nascimento da 

nova ninhada’ gratificavam a sua curiosidade sexual, cujo objeto real era a vida familiar humana. [Ibid. 

250.] Mostrou ter formado sua própria escolha de objetos sexuais segundo o modelo da vida no 

galinheiro, porque certo dia disse à esposa do vizinho: ‘Vou me casar com você, com sua irmã, minhas 

três primas e com a cozinheira; não, com a cozinheira, não; em vez dela, casarei com minha mãe.’ [Ibid., 

252.] 

Mais tarde poderemos apreciar mais completamente o valor desta observação. De momento, 



enfatizarei apenas dois aspectos dela que oferecem valiosos pontos de concordância com o totemismo: a 

completa identificação do menino com seu animal totêmico e sua atitude emocional ambivalente para 

com este. Essas observações, em minha opinião, justificam nossa substituição desse animal pelo pai na 

fórmula do totemismo (no caso de indivíduos do sexo masculino). Vai-se observar que não há nada de 

novo ou particularmente ousado nesse passo à frente. Na verdade, os homens primitivos dizem a mesma 

coisa e, onde o sistema totêmico ainda se acha em vigor atualmente, descrevem o totem como sendo 

seu ancestral comum e pai primevo. Tudo o que fizemos foi tomar no sentido literal uma expressão 

utilizada por essas pessoas, da qual os antropólogos muito pouco souberam extrair e, por essa razão, 

contentaram-se em manter em segundo plano. A psicanálise, pelo contrário, leva-nos a dar uma ênfase 

especial ao mesmo ponto e tomá-lo como ponto de partida de nossa tentativa de explicar o totemismo. 

A primeira conseqüência de nossa substituição é notabilíssima. Se o animal totêmico é o pai, 

então as duas principais ordenanças do totemismo, as duas proibições de tabu que constituem seu 

âmago - não matar o totem e não ter relações sexuais com os dois crimes de Édipo, que matou o pai e 

casou com a mãe, assim como os dois desejos primários das crianças, cuja repressão insuficiente ou 

redespertar formam talvez o núcleo de todas as psiconeuroses. Se essa equação for algo mais que um 

enganador truque de sorte, deverá capacitar-nos a lançar luz sobre a origem do totemismo num passado 

inconcebivelmente remoto. Em outras palavras, nos permitirá provar que o sistema totêmico - como a 

fobia de animal do pequeno Hans e a perversão galinácea do pequeno Árpád - é um produto das 

condições em jogo no complexo de Édipo. A fim de verificar esta possibilidade, teremos, nas páginas 

seguintes de estudar uma característica do sistema totêmico (ou, como poderíamos dizer, da religião 

totêmica) que até aqui mal tive oportunidade de mencionar. 

 

(4) 

 

William Robertson Smith, falecido em 1894 - físico, filólogo, crítico da Bíblia e arqueólogo - era 

um homem de muitos interesses, de visão clara e espírito liberal. Em seu livro sobre a Religion of 

Semites (publicado pela primeira vez em 1889), apresentou a hipótese de que uma cerimônia peculiar 

conhecida como ‘refeição totêmica’ fizera, desde o princípio, parte integrante do sistema totêmico. 

Naquela ocasião, possuía apenas uma prova para apoiar sua teoria: um relato de um procedimento da 

espécie datado do século V. Mas através de uma análise da natureza do sacrifício entre os antigos 

semitas pôde emprestar à sua hipótese um alto grau de probabilidade. Desde que o sacrifício implica 

uma divindade, era uma questão apenas de argumentar a partir de uma fase relativamente elevada do 

ritual religioso para a mais baixa delas, ou seja, o totemismo. 

Tentarei agora extrair da admirável obra de Robertson Smith aquelas suas afirmações sobre a 

origem e o significado do ritual de sacrifício que são de interesse decisivo para nós. Assim procedendo, 

tenho de omitir todos os pormenores, muitas vezes fascinantes, e deixar de lado todos os 

desenvolvimentos posteriores. É inteiramente impossível num resumo como este dar aos leitores uma 

idéia que seja da lucidez e força convincente do original. 



Robertson Smith [1894, 213] explica o sacrifício no altar como a característica essencial do ritual 

das antigas religiões. Ele desempenha o mesmo papel em todas as religiões, de maneira que sua origem 

deve ser remontada a causas muito gerais, operando em toda a parte da mesma maneira. O sacrifício 

entretanto - o ato sagrado par excellence (sacrificium, ���������) - tinha originalmente um 

significado um tanto diferente do posterior, que é fazer uma oferenda à deidade, a fim de propiciá-la ou 

ganhar o seu favor. (O emprego não religioso da palavra decorreu desse sentido subsidiário de 

‘renúncia’. [Ver adiante, em [1]) Pode-se demonstrar que, inicialmente, o sacrifício nada mais era que ‘um 

ato de companheirismo entre a divindade e seus adoradores’. [Ibid., 224.] 

Os produtos oferecidos em sacrifício eram coisas que podiam ser comidas ou bebidas; os 

homens sacrificavam às suas divindades as coisas de que eles próprios viviam: carne, cereais, frutas, 

vinho e óleo. Somente no caso da carne havia limitações e exceções. O deus partilhava os sacrifícios 

animais com os seus adoradores, mas as oferendas vegetais eram apenas dele. Não há dúvida de que 

os sacrifícios animais foram os mais antigos e, originalmente, os únicos. Os sacrifícios vegetais surgiram 

da oferenda das primeiras frutas e sua natureza era um tributo ao senhor da terra e dos campos; mas os 

sacrifícios animais são mais antigos que a agricultura. [Ibid., 222.] 

Reminiscência lingüísticas comprovam que a parte do sacrifício atribuída ao deus era a princípio 

considerada como sendo, literalmente, o seu alimento. À medida que a natureza dos deuses tornava-se 

progressivamente menos material, essa concepção transformou-se num empecilho e foi evitada, 

atribuindo-se à deidade apenas a parte líquida da refeição. Posteriormente, o uso do fogo, que fez com 

que a carne do sacrifício sobre os altares se elevasse em fumaça, forneceu um método de lidar com o 

alimento humano mais apropriado à natureza divina. [Ibid., 224, 229.] A oferenda de bebida consistia 

originalmente no sangue da vítima animal, substituído mais tarde por vinho. Nos tempos antigos, o vinho 

era considerado ‘o sangue da uva’ e foi assim descrito por poetas modernos. [Ibid., 230.] 

A forma mais antiga de sacrifício, mais do que o uso do fogo ou o conhecimento da agricultura, 

foi então o sacrifício de animais, cuja carne e sangue eram desfrutados em comum pelo deus e por seus 

adoradores. Era essencial que cada um dos participantes tivesse a sua parte da refeição. 

Um sacrifício dessa espécie era uma cerimônia pública, um festival celebrado por todo o clã. A 

religião em geral era assunto da comunidade e o dever religioso fazia parte das obrigações sociais. Em 

todos os lugares o sacrifício envolvia um festim e um festim não podia ser celebrado sem um sacrifício. O 

festim sacrificatório era uma ocasião em que os indivíduos passavam alegremente por cima dos seus 

próprios interesses e acentuavam a dependência mútua existente entre eles e o seu deus. [Ibid., 255.] 

A força ética da refeição sacrificatória pública repousava em idéias muito antigas da significação 

de comer e beber juntos. Comer e beber com um homem constituía um símbolo e uma confirmação de 

companheirismo e obrigações sociais mútuas. O que era diretamente expressado pela refeição 

sacrificatória era apenas o fato de o deus e seus adoradores serem ‘comensais’, mas todos os outros 

pontos de suas relações mútuas estavam incluídos nisto. Costumes ainda em vigor entre os árabes do 

deserto demonstram que o vínculo numa refeição comum não é um fator religioso, mas o próprio ato de 

comer. Qualquer pessoa que tenha comido o menor pedaço de alimento com um desses beduínos ou 



tomado um gole de leite não mais precisa temê-lo como inimigo, mas pode sentir-se seguro de sua 

proteção e auxílio, porém, não por um tempo ilimitado; estritamente falando, apenas enquanto a comida 

que ingeriram em comum permaneça no corpo. Essa era a visão realista do laço de união. Precisava de 

repetição para ser confirmado e se tornar permanente. [Ibid., 269-70.] 

Mas por que essa força de união é atribuída ao comer e beber juntos? Nas sociedades primitivas 

havia apenas uma espécie de laço que era absoluto e inviolável: o do parentesco. A solidariedade desse 

companheirismo era completa. ‘Um parentesco era um grupo de pessoas cujas vidas se achavam tão 

ligadas, no que deve ser chamado de unidades físicas, que podiam ser tratadas como partes de uma vida 

comum (…) Num caso de homicídio, os homens das tribos árabes não dizem “O sangue de A ou B foi 

derramado”, nomeando a pessoa; mas sim “Nosso sangue foi derramado”. Em hebraico, a expressão 

pela qual se alega o parentesco é: “Sou seus ossos e sua carne”.’ Assim, o parentesco implica a 

participação numa substância comum. Desse modo, é natural que não se baseie simplesmente no ato de 

um homem ser uma parte da substância de sua mãe, tendo nascido dela e sido nutrido com o seu leite, 

mas que possa ser adquirido e fortalecido pela comida que um homem ingere mais tarde e com a qual 

seu corpo se renova. Se um homem partilhava uma refeição com seu deus, estava expressando a 

convicção de que eram feitos de uma só substância; e nunca a partilharia com quem considerasse um 

estranho. [Ibid., 273-5.] 

A refeição sacrificatória, então, foi em princípio um festim de parentes, de acordo com a lei de 

que apenas parentes comem juntos. Em nossa própria sociedade, os membros de uma família fazem 

suas refeições em comum, mas a refeição sacrificatória não tem relação com a família. O parentesco é 

algo mais antigo que a vida familiar e, na maioria da sociedades primitivas que nos são conhecidas, a 

família continha membros de mais de um parentesco. O homem casava-se com uma mulher de outro clã 

e os filhos herdavam o clã da mãe, de maneira que não havia comunhão de parentesco entre o homem e 

os outros membros da família. Numa família desse tipo, não havia refeição comum. Até os dias de hoje, 

os selvagens comem isolados e a sós e as proibições religiosas de comida do totemismo freqüentemente 

tornam-lhes impossível comer em comum com a esposa e os filhos. [Ibid., 277-8.] 

Voltemo-nos agora para o animal sacrificatório. Como soubemos, não há reunião de um clã sem 

um sacrifício animal, nem - e isto agora se torna significativo - nenhuma matança de animal exceto 

nessas ocasiões cerimoniais. Embora a caça e o leite dos animais domésticos possam ser consumidos 

sem quaisquer receios, os escrúpulos religiosos tornam impossível matar um animal doméstico para fins 

privados. [Ibid. 280, 281.] Não pode haver a mais leve dúvida, diz Robertson Smith, de que a matança de 

uma vítima se achava originalmente entre os atos que ‘são ilegais para um indivíduo e só podem ser 

justificados quando todo o clã partilha a responsabilidade do ato. Até onde sei, há apenas uma classe de 

ações reconhecidas pelas nações primitivas a que essa descrição se aplica, a saber, as ações que 

envolvem a invasão da santidade no sangue tribal. Na verdade, uma vida que nenhum integrante isolado 

da tribo se permite invadir e que só pode ser sacrificada pelo consentimento e ação comum dos parentes, 

está em pé de igualdade com a vida dos companheiros de tribo’. A regra de que todo participante na 

refeição sacrificatória tenha de comer uma parte da carne da vítima tem o mesmo significado da 



determinação de que a execução de um membro culpado da tribo deve ser efetuada pela tribo como um 

todo. [Ibid., 284-5.] Noutras palavras, o animal sacrificado era tratado como um membro da tribo; a 

comunidade sacrificante, o deus e o animal sacrificado eram do mesmo sangue e membros de um só clã.  

 

Robertson Smith apresenta provas abundantes para identificar o animal sacrificatório com o 

primitivo animal totêmico. Na antiguidade mais remota, havia duas classes de sacrifício: uma em que as 

vítimas eram animais domésticos das espécies habitualmente utilizadas para a alimentação e a outra, 

sacrifícios extraordinários de animais impuros e cujo consumo era proibido. A investigação mostra que 

esses animais impuros eram animais sagrados, que eles eram oferecidos como sacrifício aos deuses a 

quem eram consagrados, que originalmente eram idênticos aos próprios deuses e que, por meio do 

sacrifício, os adoradores de certa maneira enfatizavam seu parentesco consangüíneo com o animal e o 

deus. [Ibid., 290-5.] Mas em épocas ainda mais antigas, essa distinção entre sacrifícios comuns e 

‘místicos’ desaparece. Originalmente, todos os animais [sacrificatórios] eram sagrados, sua carne era 

proibida e só podia ser consumida em ocasiões cerimoniais e com a participação de todo o clã. A 

matança de um animal [desse tipo] equivalia ao derramamento do sangue tribal e só podia ocorrer sujeita 

às mesmas precauções e às mesmas garantias contra a incorrência em censuras. [Ibid., 312, 313.] 

A domesticação dos animais e a introdução da criação de gado parece ter dado fim em toda 

parte ao totemismo estrito e inadulterado dos dias primevos. Mas esse caráter sagrado, tal como 

continuou sendo para os animais domésticos sob o que então se tornou uma religião ‘pastoral’ é 

suficientemente óbvio para permitir-nos deduzir sua natureza totêmica original. Mesmo em fins da época 

clássica, o ritual prescrevia em muitos lugares que o sacerdote sacrificante devia fugir depois de efetuar o 

sacrifício, como se para escapar à represália. A idéia de que matar bois constituía um crime deve, em 

determinada época, ter predominado na Grécia em geral. No festival ateniense da Bufônia [‘morte do 

boi’], um processo regular era instituído após o sacrifício e todos os participantes eram convocados como 

testemunhas. Ao final, concordava-se que a responsabilidade pelo crime deveria ser atribuída à faca e, 

por conseguinte, esta era jogada ao mar. [Smith, 1894, 304.] 

A despeito da proibição que protegia a vida dos animais sagrados na qualidade de companheiros 

de clã, surgiu a necessidade de matar um deles de tempos em tempos, em comunhão solene, e de dividir 

sua carne e sangue entre os membros do clã. Os motivos que levaram a esse ato revelam o significado 

mais profundo da natureza do sacrifício. Já sabemos como, em épocas posteriores, sempre que o 

alimento é comido em comum, a participação na mesma substância estabelece um laço sagrado entre 

aqueles que a consomem quando o alimento penetrou em seus corpos. Nos tempos antigos, esse 

resultado parece só ter sido efetivado pela participação na substância de uma vítima sacrossanta. O 

sagrado mistério da morte sacrificatória‘é justificado pela consideração de que apenas desta maneira 

pode ser conseguido o vínculo sagrado que cria e mantém ativo um elo vivo de união entre os 

adoradores e seu deus.’. (Ibid., 313.) 

Este elo ou vínculo nada mais é que a vida do animal sacrificatório, a qual reside em sua carne e 

seu sangue, sendo distribuída entre todos os participantes na refeição sacrificatória. Uma idéia desse tipo 



jaz na raiz de todos os pactos de sangue por meio dos quais os homens fizeram convênios uns com os 

outros, mesmo em períodos posteriores da história. [Loc. cit.] Essa maneira completamente literal de 

encarar o parentesco de sangue como identidade de substância torna fácil compreender a necessidade 

de renová-lo de tempos em tempos pelo processo físico da refeição sacrificatória. [Ibid., 319.] 

Aqui interrompo o seguimento da linha de pensamento de Robertson Smith e passo a renunciar o 

essencial dela em termos mais concisos. Com o estabelecimento da idéia de propriedade privada, o 

sacrifício veio a ser considerado uma doação à divindade, uma transferência da propriedade dos homens 

para o deus. Mas essa interpretação deixa inexplicada todas as peculiaridades do ritual do sacrifício. Nos 

tempos mais remotos, o próprio animal sacrificatório fora sagrado e sua vida intocável; só podia ser morto 

se todos os membros do clã participassem da morte e partilhassem da culpa na presença do deus de 

maneira que a substância sagrada pudesse ser produzida e consumida pelos membros do clã, garantindo 

assim sua identidade uns com os outros e com a divindade. O sacrifício constituía um sacramento e o 

próprio animal sacrificado era membro do clã. Era de fato o antigo animal totêmico, o próprio deus 

primitivo, através de cuja morte e consumo os integrantes do clã renovavam e asseguravam sua 

semelhança com ele. 

Dessa análise da natureza do sacrifício, Robertson Smith tira a conclusão de que a morte e a 

ingestão periódicas do totem em tempos anteriores à adoração de deidades antropomórficas constituiu 

um elemento importante da religião totêmica. [Ibid., 295.] O cerimonial de uma refeição totêmica dessa 

espécie, sugere ele, pode ser encontrado na descrição de um sacrifício de data comparativamente 

posterior. São Nilo registra um ritual sacrificatório corrente entre os beduínos do deserto do Sinai em fins 

do século IV. A vítima do sacrifício, um camelo, ‘é amarrado a um grosseiro altar de pedras empilhadas e 

o líder do grupo, depois de conduzir por três vezes os adoradores em volta do altar numa solene 

procissão acompanhada de cantos, inflige o primeiro ferimento (…) e, com toda a pressa, bebe o sangue 

que jorra. Imediatamente, todos os acompanhantes caem sobre a vítima com suas espadas recortando 

pedaços da carne palpitante e devorando-os crus com pressa tão selvagem que, no curto intervalo que 

vai do nascer da estrela matutina o qual assinalou a hora para o serviço começar - ao desaparecimento 

de seus raios ante o sol nascente, todo o camelo, corpo e ossos, pele, sangue e entranhas, é 

inteiramente devorado.’ [Ibid., 338.] Todas as provas tendem a mostrar que esse ritual bárbaro, que 

apresenta todos os sinais de extrema antiguidade, não era um caso isolado, e sim, em toda parte, a 

forma original assumida pelo sacrifício totêmico embora mais tarde atenuada em muitos sentidos 

diferentes. 

Muitas autoridades recusaram-se a atribuir importância ao conceito da refeição totêmica, porque 

não era apoiado por nenhuma observação direta ao nível do totemismo. O próprio Robertson Smith 

apontou casos em que a significação sacramental do sacrifício aparecia assegurada: por exemplo, os 

sacrifícios humanos dos aztecas e outros, que lembram as circunstâncias da refeição totêmica - o 

sacrifício dos ursos pelo clã urso dos ouataouak [Otawa] da América e o festim do urso de Ainos, no 

Japão. [Ibid., 295n.] Esses casos e outros semelhantes foram relatados em pormenores por Frazer na 

Quinta Parte de sua grande obra (1912, 2 [Caps. X, XIII, XIV]). Uma tribo índia americana da Califórnia, 



que venera uma grande ave de rapina (um abutre), mata-a uma vez por ano num festival solene, após o 

qual é pranteado e sua pele e penas são preservadas. [Ibid., 2, 170.]. Os índios zunis do Novo México 

comportam-se de maneira semelhante em relação às suas tartarugas sagradas. [Ibid. 2, 175.] 

Foi observada nas cerimônias intichiuma das tribos centro-australianas uma característica que 

concorda admiravelmente com as conjeturas de Robertson Smith. Cada clã, quando está realizando 

mágicas para a multiplicação do totem (o qual normalmente é proibido de ser consumido), é obrigado, 

durante a cerimônia, a comer uma pequena parte do próprio totem, antes de torná-lo acessível aos outros 

clãs. [Frazer, 1910, 1, 110 e segs.]. De acordo com Frazer (ibid., 2, 590) o exemplo mais claro do 

consumo sacramental de um totem, proibido em outras circunstâncias, pode ser encontrado entre os binis 

da África Ocidental, em conexão com suas cerimônias fúnebres. 

Por conseguinte, proponho que adotemos a hipótese de Robertson Smith de que a matança 

sacramental e a ingestão comunal do totem animal, cujo consumo era proibido em todas as outras 

ocasiões, constituía uma característica importante da religião totêmica. 

 

(5) 

 

Vamos agora evocar o espetáculo de uma refeição totêmica do tipo que estivemos estudando, 

ampliada por alguns prováveis aspectos que ainda não pudemos considerar. O clã se acha celebrando a 

ocasião cerimonial pela matança cruel de seu animal totêmico e está devorando-o cru - sangue, carne e 

ossos. Os membros do clã lá se encontram vestidos à semelhança do totem e imitando-o em sons e 

movimentos, como se procurassem acentuar sua identidade com ele. Cada homem se acha consciente 

de que está executando um ato proibido ao indivíduo e justificável apenas pela participação de todo o clã, 

não podendo ninguém ausentar-se da matança e da refeição. Quando termina, o animal morto é 

lamentado e pranteado. O luto é obrigatório, imposto pelo temor de uma desforra ameaçada. Como 

Robertson Smith (1894, 412) observa em relação a uma ocasião análoga, seu objetivo principal é renegar 

a responsabilidade pela matança. 

Mas o luto é seguido por demonstrações de regozijo festivo: todos os instintos são liberados e há 

permissão para qualquer tipo de gratificação. Encontramos aqui um fácil acesso à compreensão da 

natureza dos festivais em geral. Um festival é um excesso permitido, ou melhor, obrigatório, a ruptura 

solene de uma proibição. Não é que os homens cometam os excessos porque se sentem felizes em 

conseqüência de alguma injunção que receberam. O caso é que o excesso faz parte da essência do 

festival; o sentimento festivo é produzido pela liberdade de fazer o que via de regra é proibido. 

Que dizer, todavia, do prelúdio desta alegria festiva - a luta pela morte do animal? Se os 

membros do clã se alegram pela morte do totem - ato normalmente proibido - por que o pranteiam 

também? 

Como vimos, os integrantes do clã, consumindo o totem, adquirem santidade; reforçam sua 

identificação com ele e uns com os outros. Seus sentimentos festivos e tudo que deles decorre bem 

poderia ser explicado pelo fato de terem incorporado a si próprios a vida sagrada de que a substância do 



totem constitui o veículo. 

A psicanálise revelou que o animal totêmico é, na realidade, um substituto do pai e isto entra em 

acordo com o fato contraditório de que, embora a morte do animal seja em regra proibida, sua matança, 

no entanto, é uma ocasião festiva - com o fato de que ele é morto e, entretanto, pranteado. A atitude 

emocional ambivalente, que até hoje caracteriza o complexo-pai em nossos filhos e com tanta freqüência 

persiste na vida adulta, parece estender-se ao animal totêmico em sua capacidade de substituto do pai. 

Se, agora, reunirmos a interpretação psicanalítica do totem com o fato da refeição totêmica e 

com as teorias darwinianas do estado primitivo da sociedade humana, surge a possibilidade de uma 

compreensão mais profunda - um vislumbre de uma hipótese que pode parecer fantástica, mas que 

oferece a vantagem de estabelecer uma correlação insuspeita entre grupos de fenômenos que até aqui 

estiveram desligados. 

Naturalmente, não há lugar para os primórdios do totemismo na horda primeva de Darwin. Tudo 

o que aí encontramos é um pai violento e ciumento que guarda todas as fêmeas para si próprio e expulsa 

os filhos à medida que crescem. Esse estado primitivo da sociedade nunca foi objeto de observação. O 

tipo mais primitivo de organização que realmente encontramos - que ainda se acha em vigor, até os dias 

de hoje, em certas tribos - consiste em grupos de machos; esses grupos são compostos de membros 

com direitos iguais e estão sujeitos às restrições do sistema totêmico, inclusive a herança através da 

mãe. Poderia essa forma de organização ter-se desenvolvido a partir da outra? E, se assim foi, ao longo 

de que linhas? 

Se chamarmos a celebração da refeição totêmica em nosso auxílio, poderemos encontrar uma 

resposta. Certo dia, os irmãos que tinham sido expulsos retornaram juntos, mataram e devoraram o pai, 

colocando assim um fim à horda patriarcal. Unidos, tiveram a coragem de fazê-lo e foram bem sucedidos 

no que lhes teria sido impossível fazer individualmente. (Algum avanço cultural, talvez o domínio de uma 

nova arma, proporcionou-lhes um senso de força superior.) Selvagens canibais como eram, não é preciso 

dizer que não apenas matavam, mas também devoravam a vítima. O violento pai primevo fora sem 

dúvida o temido e invejado modelo de cada um do grupo de irmãos: e, pelo ato de devorá-lo, realizavam 

a identificação com ele, cada um deles adquirindo uma parte de sua força. A refeição totêmica, que é 

talvez o mais antigo festival da humanidade, seria assim uma repetição, e uma comemoração desse ato 

memorável e criminoso, que foi o começo de tantas coisas: da organização social, das restrições morais 

e da religião.  

A fim de que estas últimas conseqüências possam parecer plausíveis, deixando suas premissas 

de lado, precisamos apenas supor que a tumultuosa malta de irmãos estava cheia dos mesmos 

sentimentos contraditórios que podemos perceber em ação nos complexos-pai ambivalentes de nossos 

filhos e de nossos pacientes neuróticos. Odiavam o pai, que representava um obstáculo tão formidável ao 

seu anseio de poder e aos desejos sexuais; mas amavam-no e admiravam-no também. Após terem-se 

livrado dele, satisfeito o ódio e posto em prática os desejos de identificarem-se com ele, a afeição que 

todo esse tempo tinha sido recalcada estava fadada a fazer-se sentir e assim o fez sob a forma de 

remorso. Um sentimento de culpa surgiu, o qual, nesse caso, coincidia com o remorso sentido por todo o 



grupo. O pai morto tornou-se mais forte do que o fora vivo - pois os acontecimentos tomaram o curso que 

com tanta freqüência os vemos tomar nos assuntos humanos ainda hoje. O que até então fora interdito 

por sua existência real foi doravante proibido pelos próprios filhos, de acordo com o procedimento 

psicológico que nos é tão familiar nas psicanálises, sob o nome de ‘obediência adiada’. Anularam o 

próprio ato proibindo a morte do totem, o substituto do pai; e renunciaram aos seus frutos abrindo mão da 

reivindicação às mulheres que agora tinham sido libertadas. Criaram assim, do sentimento de culpa filial, 

os dois tabus fundamentais do totemismo, que, por essa própria razão, corresponderam inevitavelmente 

aos dois desejos reprimidos do complexo de Édipo. Quem quer que infringisse esse tabus tornava-se 

culpado dos dois únicos crimes pelos quais a sociedade primitiva se interessava. 

 

Os dois tabus do totemismo com que a moralidade humana teve o seu começo não estão 

psicologicamente no mesmo nível. O primeiro deles, a lei que protege o animal totêmico, fundamenta-se 

inteiramente em motivos emocionais: o pai fora realmente eliminado e, em nenhum sentido real, o ato 

podia ser desfeito. Mas a segunda norma, a proibição do incesto, tem também uma poderosa base 

prática. Os desejos sexuais não unem os homens, mas os dividem. Embora os irmãos se tivessem 

reunido em grupo para derrotar o pai, todos eram rivais uns dos outros em relação às mulheres. Cada um 

quereria, como o pai, ter todas as mulheres para si. A nova organização terminaria numa luta de todos 

contra todos, pois nenhum deles tinha força tão predominante a ponto de ser capaz de assumir o lugar do 

pai com êxito. Assim, os irmãos não tiveram outra alternativa, se queriam viver juntos - talvez somente 

depois de terem passado por muitas crises perigosas -, do que instituir a lei contra o incesto, pela qual 

todos, de igual modo, renunciavam às mulheres que desejavam e que tinham sido o motivo principal para 

se livrarem do pai. Dessa maneira, salvaram a organização que os tornara fortes - e que pode ter-se 

baseado em sentimentos e atos homossexuais, originados talvez durante o período da expulsão da 

horda. Aqui também pode ser encontrado o germe da instituição do matriarcado, descrita por Bachofen 

[1861] que foi, por sua vez, substituída pela organização patriarcal da família. 

Por outro lado, a pretensão de ser o totemismo considerado como uma primeira tentativa de 

religião baseia-se no primeiro desses dois tabus: o referente a tirar a vida do animal totêmico. O animal 

impressionou os filhos como um substituto natural e óbvio do pai; mas o tratamento que se impuseram 

dar a ele expressava mais do que a necessidade de exibir o remorso. Podiam tentar, na relação com 

esse pai substituto, apaziguar o causticante sentimento de culpa, provocar uma espécie de reconciliação 

com o pai. O sistema totêmico foi, por assim dizer, um pacto com o pai, no qual este prometia-lhes tudo o 

que uma imaginação infantil pode esperar de um pai - proteção, cuidado e indulgência - enquanto que, 

por seu lado, comprometiam-se a respeitar-lhe a vida, isto é, não repetir o ato que causara a destruição 

do pai real. O totemismo, além disso, continha uma tentativa de autojustificação: ‘Se nosso pai nos 

houvesse tratado da maneira que o totem nos trata, nunca nos teríamos sentido tentados a matá-lo.’ 

Desta maneira, o totemismo ajudou a amenizar a situação e tornou possível esquecer o acontecimento a 

que devia sua origem. 

Foram assim criadas características que daí por diante continuaram a ter uma influência 



determinante sobre a natureza da religião. A religião totêmica surgiu do sentimento filial de culpa, num 

esforço para mitigar esse sentimento e apaziguar o pai por uma obediência a ele que fora adiada. Todas 

as religiões posteriores são vistas como tentativas de solucionar o mesmo problema. Variam de acordo 

com o estágio de civilização em que surgiram e com os métodos que adotam; mas todas têm o mesmo 

fim em vista e constituem reações ao mesmo grande acontecimento com que a civilização começou e 

que, desde que ocorreu, não mais concedeu à humanidade um momento de descanso. 

Há outra característica que já se encontrava presente no totemismo e que foi preservada 

inalterada na religião. A tensão da ambivalência era evidentemente grande demais para qualquer artifício 

poder neutralizá-la; ou é possível que as condições psicológicas em geral sejam desfavoráveis aos 

indivíduos se verem livres dessas emoções antitéticas. Seja o que for, descobrimos que a ambivalência 

implícita no complexo-pai persiste geralmente no totemismo e nas religiões. A religião totêmica não 

apenas compreendia expressões de remorso e tentativas de expiação, mas também servia como 

recordação do triunfo sobre o pai. A satisfação por esse triunfo levou à instituição do festival 

rememorativo da refeição totêmica, no qual as restrições da obediência adiada não mais se mantêm. 

Assim, tornou-se um dever repetir o crime de parricídio muitas vezes, através do sacrifício do animal 

totêmico, sempre que, em conseqüência das condições mutantes da vida, o fruto acalentado do crime - a 

apropriação dos atributos paternos - ameaçava desaparecer. Não nos surpreenderá descobrir que o 

elemento da rebeldia filial também surge nos produtos posteriores da religião, freqüentemente sob os 

mais estranhos disfarces e transformações. 

Até aqui acompanhamos os desenvolvimentos da corrente afetuosa de sentimentos para com o 

pai, transformada em remorso, tal como os encontramos na religião e nas ordenações morais (que, no 

totemismo, não se distinguem nitidamente). Mas não devemos subestimar o fato de que, em geral, a 

vitória ficou foi com os impulsos que levaram ao parricídio. Por muito tempo depois, os sentimentos 

fraternais sociais, que constituíram a base de toda a transformação, continuaram a exercer uma profunda 

influência no desenvolvimento da sociedade. Encontraram expressão na santificação do laço de sangue, 

na ênfase dada à solidariedade por toda a vida dentro do mesmo clã. Garantindo assim a vida uns dos 

outros, os irmãos estavam declarando que nenhum deles devia ser tratado por outro como o pai fora 

tratado por todos em conjunto. Estavam evitando a possibilidade de uma repetição do destino do pai. À 

proibição, baseada na religião, contra a morte do totem juntou-se então a proibição socialmente 

fundamentada contra o fratricídio. Foi somente muito depois que a proibição deixou de limitar-se aos 

membros do clã e assumiu a forma simples: ‘Não matarás.’ A horda patriarcal foi substituída, em primeira 

instância, pela horda fraterna, cuja existência era assegurada pelo laço consangüíneo. A sociedade 

estava agora baseada na cumplicidade do crime comum; a religião baseava-se no sentimento de culpa e 

no remorso a ele ligado; enquanto que a moralidade fundamentava-se parte nas exigências dessa 

sociedade e parte na penitência exigida pelo sentimento de culpa. 

Assim a psicanálise, em contradição com as opiniões mais recentes sobre o sistema totêmico, 

mas em concordância com as mais antigas, exige de nós admitir que o totemismo e a exogamia estavam 

intimamente ligados e tiveram uma origem simultânea. 



 

(6) 

 

Grande número de poderosos motivos impede-me de qualquer tentativa de esboçar o 

desenvolvimento ulterior das religiões, desde a origem no totemismo até a condição atual. Seguirei 

apenas duas linhas cujo curso posso traçar com especial clareza enquanto correm em meio ao desenho; 

o tema do sacrifício totêmico e a relação de filho para pai. 

Robertson Smith mostrou-nos que a antiga refeição totêmica repete-se sob a forma original de 

sacrifício. O significado do ato é o mesmo: santificação por meio da participação numa refeição comum. 

O sentimento de culpa, que só pode ser aliviado pela solidariedade de todos os participantes, persiste 

também. O que é novo é a divindade do clã, em cuja suposta presença o sacrifício é executado, que 

participa da refeição como se fosse um membro do clã e com quem aqueles que consomem se tornam 

identificados. Como veio o deus a colocar-se numa situação à qual era originalmente estranho? 

A resposta poderia ser que, nesse meio tempo, surgiu - de alguma fonte desconhecida - o 

conceito de Deus assumindo o controle de toda a vida religiosa; e que, como tudo o mais que quisesse 

sobreviver, a refeição totêmica foi obrigada a encontrar um ponto de contato com o novo sistema. A 

psicanálise dos seres humanos de per si, contudo, ensina-nos com insistência muito especial que o deus 

de cada um deles é formado à semelhança do pai, que a relação pessoal com Deus depende da relação 

com o pai em carne e osso e oscila e se modifica de acordo com essa relação e que, no fundo, Deus 

nada mais é que um pai glorificado. Como no caso do totemismo, a psicanálise recomenda-nos ter fé nos 

crentes que chamam Deus de seu pai, tal como o totem era chamado de ancestral tribal. Se a psicanálise 

merece alguma atenção, então - sem prejuízo de quaisquer outras fontes ou significados do conceito de 

Deus, sobre os quais não pode lançar luz - o elemento paterno nesse conceito deve ser um elemento 

muito importante. Mas, nesse caso, o pai é representado duas vezes na situação do sacrifício primitivo: 

uma vez como Deus e outra como a vítima animal totêmica. E, mesmo pressupondo o número restrito de 

explicações aberto à psicanálise, tem-se de perguntar se isto é possível e que sentido pode ter. 

Sabemos existir uma multiplicidade de relações entre o deus e o animal sagrado (o totem ou a 

vítima sacrificatória). (1) Cada deus geralmente possui um animal (e muito freqüentemente diversos 

animais) que lhe é consagrado. (2) No caso de certos sacrifícios especialmente sagrados - os sacrifícios 

‘místicos’ - a vítima era exatamente o animal consagrado ao deus (Smith, 1894 [290]). (3) O deus era 

freqüentemente adorado sob a forma de um animal (ou, encarando o fato de outra maneira, os animais 

eram adorados como deuses), muito tempo após a época do totemismo. (4) Nos mitos, o deus muitas 

vezes se transforma em animal e, com freqüência, no animal que lhe é consagrado. 

Dessa maneira, parece plausível supor que o próprio deus era o animal totêmico, e que deste se 

desenvolveu numa fase posterior do sentimento religioso. Mas somos liberados da necessidade de novos 

exames pela consideração de que o totem nada mais é que um representante do pai. Assim, embora o 

totem possa ser a primeira forma de representante paterno, o deus será uma forma posterior, na qual o 

pai reconquistou sua aparência humana. Uma nova criação como esta, derivada do que constitui a raiz 



de toda forma de religião - a saudade do pai - poderia ocorrer se, no decurso do tempo, alguma mudança 

fundamental se houvesse efetuado na relação do homem com o pai e, talvez, também na sua relação 

com os animais. 

Sinais da ocorrência de modificações dessa espécie podem ser facilmente percebidos, mesmo se 

deixarmos de lado o começo de um afastamento afetivo dos animais e a desagregação do totemismo 

devida à domesticação. (Ver atrás, em [1] e segs.) Houve, no estado de coisas, um fator produzido pela 

eliminação do pai que estava destinado, com o decorrer do tempo, a provocar um enorme aumento na 

saudade que dele sentiam. Cada um dos irmãos que se tinham agrupado com o propósito de matar o pai 

estava inspirado pelo desejo de tornar-se semelhante a ele e dera expressão ao mesmo incorporando 

partes do representante paterno na refeição totêmica. Entretanto, em conseqüência da pressão exercida 

sobre cada participante pelo clã fraterno como um todo, esse desejo não pôde ser realizado. De futuro, 

ninguém poderia nem tentaria atingir o poder supremo do pai, ainda que isso fosse o objetivo pelo qual 

todos tinham-se empenhado. Assim, após um longo lapso de tempo, o azedume contra o pai, que os 

havia impulsionado à ação, tornou-se menor e a saudade dele aumentou, tornando-se possível surgir um 

ideal que corporificava o poder ilimitado do pai primevo contra quem haviam lutado, assim como a 

disposição de submeter-se a ele. Em conseqüência de mudanças culturais decisivas, a igualdade 

democrática original que havia predominado entre os membros do clã tornou-se insustentável e 

desenvolveu-se ao mesmo tempo uma inclinação, baseada na veneração sentida por determinados seres 

humanos, a reviver o antigo ideal através da criação de deuses. A noção de um homem que se torna 

deus ou de um deus que morre nos impressiona hoje como chocantemente presunçosa, mas, mesmo na 

antiguidade clássica, nada havia de revoltante nela. A elevação do pai que fora outrora assassinado à 

condição de um deus de quem o clã alegava descender constituía uma tentativa de expiação muito mais 

séria do que fora o antigo pacto com o totem. 

Não posso sugerir em que ponto deste processo de evolução é possível encontrar lugar para as 

grandes deusas-mães, que podem talvez em geral ter precedido os deuses-pais. Parece certo, contudo, 

que a mudança na atitude para com o pai não se restringiu à esfera da religião, mas se estendeu de 

maneira harmônica àquele outro lado da vida humana que fora afetado pela eliminação do pai - à 

organização social. Com a introdução das divindades paternas, uma sociedade sem pai gradualmente 

transformou-se numa sociedade organizada em base patriarcal. A família constituiu uma restauração da 

antiga horda primeva e devolveu aos pais uma grande parte de seus antigos direitos. Mais uma vez 

apareceram pais, mas as conquistas sociais do clã fraterno não foram abandonadas; e a distância 

existente entre os novos pais de uma família e o irrefreado pai primevo da horda era suficientemente 

grande para garantir a continuidade do anseio religioso, a persistência de uma saudade não apaziguada 

do pai. 

Vemos então que, na cena do sacrifício perante o deus do clã, pai é, na realidade duas vezes - 

como o deus e como a vítima animal totêmica. Entretanto, em nossas tentativas de compreensão dessa 

situação, devemos ter cuidado com as interpretações que procuram traduzi-la de maneira bidimensional, 

como se fosse uma alegoria, e para que, assim procedendo, não nos esquecemos de sua estratificação 



histórica. A dupla presença do pai corresponde aos dois significados cronologicamente sucessivos da 

cena. A atitude ambivalente para com o pai encontrou nela uma expressão plástica e assim também a 

vitória das emoções afetuosas do filho sobre as hostis. A cena da sujeição do pai, de sua maior derrota, 

tornou-se o estofo da representação de seu triunfo supremo. A importância que em toda parte, sem 

exceção, é atribuída ao sacrifício reside no fato de ele oferecer satisfações ao pai pelo ultraje que lhe foi 

infligido no mesmo ato em que aquele feito é comemorado. 

À medida que o tempo foi passando, o animal perdeu seu caráter sagrado e o sacrifício, sua 

vinculação com o festim totêmico; tornou-se uma simples oferenda à divindade, um ato de renúncia em 

favor do deus. O próprio Deus foi sendo exaltado tão acima da humanidade que as pessoas só podiam 

aproximar-se dele através de um intermediário - o sacerdote. Ao mesmo tempo, os reis divinos fizeram 

seu aparecimento na estrutura social e introduziram o sistema patriarcal no Estado. Devemos reconhecer 

que a vingança tomada pelo pai deposto e restaurado foi rude: o domínio da autoridade chegou ao seu 

clímax. Os filhos subjugados utilizaram-se da nova situação para aliviar-se ainda mais de seu sentimento 

de culpa. Não eram mais, de maneira alguma, responsáveis pelo sacrifício, tal como agora se fazia. Era o 

próprio Deus que o exigia e regulamentava. Esta é a fase em que encontramos mitos apresentando o 

próprio deus matando o animal que lhe é consagrado e que, na realidade, é ele próprio. Temos aqui a 

negação mais extrema do grande crime que constituiu o começo da sociedade e do sentimento de culpa. 

Mas há, nesta última representação do sacrifício, um significado que é inequívoco. Ele expressa a 

satisfação pelo primitivo representante paterno ter sido abandonado em favor do conceito superior de 

Deus. Neste ponto, a interpretação psicanalítica da cena coincide aproximadamente com a tradução 

alegórica e superficial dela, que representa o deus a vencer o lado animal de sua própria natureza. 

 

Não obstante, seria um equívoco supor que os impulsos hostis inerentes ao complexo-pai foram 

completamente silenciados durante esse período de autoridade paterna revivida. Pelo contrário, as 

primeiras fases da dominância dos dois novos representantes paternos [-] deuses e reis [-] apresentam 

os mais vigorosos sinais da ambivalência que continua sendo uma das características da religião. 

Em sua grande obra, The Golden Bough, Frazer [1911a, 2, Cap. XVIII] apresenta o ponto de vista 

de que os primeiros reis das tribos latinas foram estrangeiros que desempenhavam o papel de um deus e 

eram solenemente executados num determinado festival. O sacrifício anual (ou, como variante, o auto-

sacrifício) de um deus parece ter sido um elemento essencial das religiões semíticas. Os cerimonias de 

sacrifício humano, realizados nas mais diferentes partes doglobo habitado, deixam pouca dúvida de que 

as vítimas encontram seu fim como representantes da divindade e esses ritos sacrificatórios podem ser 

remontados a épocas antigas, com uma efígie ou boneco inanimado tomando o lugar do ser humano 

vivo. O sacrifício teantrópico do deus, no qual, infelizmente, me é impossível aqui deter-me de modo tão 

completo quanto no sacrifício animal, lança uma luz retrospectiva sabre o significado das formas mais 

antigas de sacrifício. [Smith, 1894, 410 e seg.] Ele reconhece, com uma franqueza que dificilmente pode 

ser excedida, o fato de que o objeto do ato de sacrifício sempre foi o mesmo, a saber, aquilo que é hoje 

adorado como Deus, ou seja, o pai. O problema da relação entre o sacrifício animal e o sacrifício humano 



admite assim uma solução simples. O sacrifício animal original já constituía um substituto de um sacrifício 

humano [-] a morte cerimonial do pai; assim sendo, quando o representante paterno mais uma vez 

reassumiu sua figura humana, o sacrifício animal também podia ser retransformado num sacrifício 

humano. 

A lembrança do primeiro grande ato de sacrifício mostrava-se assim indestrutível, não obstante 

todos os esforços para esquecê-lo; e, no próprio ponto em que os homens procuravam colocar-se a 

maior distância dos motivos que os levaram a ele, sua reprodução indeformada surgiu na forma do 

sacrifício do deus. Não é necessário estender-se aqui sobre os desenvolvimentos do pensamento 

religioso que, sob a forma de racionalizações, tornaram possível esta recorrência. Robertson Smith, que 

nada sabia de nossa interpretação que atribui a origem do sacrifício a esse grande acontecimento da pré-

história humana, declara que as cerimônias dos festivais em que os antigos semitas celebravam a morte 

de uma divindade ‘eram correntemente interpretadas como a comemoração de uma tragédia mítica’ 

[Ibid., 413.]. ‘O luto’, declara, ‘não é uma expressão espontânea de pesar pela tragédia divina, mas 

obrigatória e forçada pelo temor da ira sobrenatural. E um dos principais objetivos dos enlutados é rejeitar 

a responsabilidade pela morte do deus [-] ponto que já foi examinado em conexão com os sacrifícios 

teantrópicos, tais como a “morte do boi em Atenas”.’ (Ibid., 412.) Parece mais provável que essas 

‘interpretações correntes’ fossem corretas e que os sentimentos dos celebrantes fossem integralmente 

explicados pela situação subjacente. 

Vamos presumir ser um fato, então, que no decurso do desenvolvimento posterior das religiões, 

os dois fatores propulsores, o sentimento de culpa do filho e sua rebeldia, nunca se tenham extinguido. 

Todas as tentativas feitas para solucionar os problemas religiosos, todos os tipos de reconciliação 

efetuados entre essas duas forças mentais opostas mais cedo ou mais tarde ruíam sob a influência 

combinada, sem dúvida, dos fatos históricos, das mudanças culturais e das modificações psíquicas 

internas. 

Os esforços do filho para colocar-se no lugar do deus-pai tornaram-se ainda mais óbvios. A 

introdução da agricultura aumentou sua família patriarcal. Ele aventurou-se a novas demonstrações de 

sua libido incestuosa, que encontraram satisfação simbólica no cultivo da Terra-Mãe. Surgiram figuras 

divinas como Átis, Adônis e Tamuz, espíritos da vegetação e, ao mesmo tempo, divindades cheias de 

juventude, a desfrutar dos favores das deusas-mães e a cometer incesto com a mãe, em desafio ao pai. 

Mas o sentimento de culpa, que não fora aliviado por essas criações, encontrou expressão em mitos que 

conferiam apenas vidas breves a esses favoritos juvenis das deusas-mães e decretavam sua punição 

pela emasculação ou pela ira do pai manifestada sob a forma de um animal. Adônis foi morto por um 

javali, o animal sagrado de Afrodite; Átis, amado de Cibele, pereceu por castração. O luto por esses 

deuses e o júbilo por sua ressurreição foram transferidos para o ritual de outra divindade-filho que estava 

destinada a alcançar um sucesso permanente.  

Quando o cristianismo pela primeira vez penetrou no mundo antigo, defrontou-se com a 

competição da religião de Mitras e, durante algum tempo, houve dúvida em relação a qual das duas 

divindades alcançaria a vitória. Não obstante o halo de luz que rodeia a sua forma, o jovem deus persa 



continua a ser obscuro para nós. Podemos talvez deduzir das esculturas de Mitras matando um touro que 

ele representava um filho sozinho no sacrifício do pai, redimindo assim os irmãos do ônus de 

cumplicidade no ato. Havia um método alternativo de mitigar a culpa e ele foi adotado pela primeira vez 

por Cristo. Sacrificou a própria vida e assim redimiu do pecado original o conjunto de irmãos. A doutrina 

do pecado original era de origem órfica. Constituía parte dos mistérios e deles propagou-se para as 

escolas de filosofia da antiga Grécia. (Reinach, 1905-12, 2, 75 e segs.) A humanidade, dizia-se, 

descendia dos Titãs, que haviam matado o jovem Dioniso-Zagreus e o despedaçado. A carga desse 

crime pesava sobre eles. Um fragmento de Anaximandro conta como a unidade do mundo foi rompida 

por um pecado primevo e que tudo dele surgido devia sofrer o castigo. A malta tumultuosa, a matança e o 

despedaçamento pelos Titãs fazem-nos recordar com bastante clareza o sacrifício totêmico descrito por 

São Nilo [Ibid., 2, 93] - bem como, a propósito, também muitos outros mitos antigos, inclusive, por 

exemplo, o da morte do próprio Orfeu. Não obstante, existe uma diferença perturbadora no fato de o 

assassinato ter sido cometido contra um deus jovem. 

Não pode haver dúvida de que no mito cristão o pecado original foi um pecado cometido contra o 

Deus-Pai. Se, entretanto, Cristo redimiu a humanidade do peso do pecado original pelo sacrifício da 

própria vida, somos levados a concluir que o pecado foi um homicídio. A lei de talião, que se acha tão 

profundamente enraizada nos sentimentos humanos, estabelece que um homicídio só pode ser expiado 

pelo sacrifício de outra vida: o auto-sacrifício aponta para a culpa sanguínea. E se este sacrifício de uma 

vida ocasionou uma expiação para com o Deus-Pai, o crime a ser expiado só pode ter sido o homicídio 

do pai.  

Na doutrina cristã, assim, os homens estavam reconhecendo da maneira mais indisfarçada o ato 

primevo culpado, uma vez que encontraram a mais plena expiação para ele no sacrifício desse filho 

único. A expiação para o pai foi ainda mais completa visto que o sacrifício se fez acompanhar de uma 

renúncia total às mulheres, por causa de quem a rebelião contra aquele fora iniciada. Mas, neste ponto, a 

inexorável lei psicológica da ambivalência apareceu. O próprio ato pelo qual o filho oferecia a maior 

expiação possível ao pai conduzia-o, ao mesmo tempo, à realização de seus desejos contra o pai. Ele 

próprio tornava-se Deus, ao lado, ou, mais corretamente, em lugar do pai. Uma religião filial deslocava a 

religião paterna. Como sinal dessa substituição, a antiga refeição totêmica era revivida sob a forma da 

comunhão, em que a associação de irmãos consumia a carne e o sangue do filho - não mais do pai - 

obtinha santidade por esse e identificava-se com ele. Assim podemos acompanhar, atráves das idades, a 

identidade da refeição totêmica com o sacrifício animal, com o sacrifício humano teantrópico e com a 

eucaristia cristã, podendo identificar em todos esses rituais o efeito do crime pelo qual os homens se 

encontravam tão profundamente abatidos, mas do qual, não obstante, devem sentir-se tão orgulhosos. A 

comunhão cristã, no entanto, constitui essencialmente uma nova eliminação do pai, uma repetição do ato 

culposo. Podemos perceber a inteira justiça da declaração de Frazer de que ‘a comunhão cristã absorveu 

um sacramento que é sem dúvida muito mais antigo que o cristianismo’. 

 

(7) 



 

Um acontecimento como a eliminação do pai primevo pelo grupo de filhos deve inevitavelmente 

ter deixado traços inerradicáveis na história da humanidade e, quanto menos ele próprio tenha sido 

relembrado, mais numerosos devem ter sido os substitutos a que deu origem. Resistirei à tentação de 

apontar esses traços na mitologia, onde não são difíceis de encontrar, e voltar-me-ei noutra direção, 

aceitando a sugestão feita por Salomon Reinach num ensaio muito instrutivo sobre a morte de Orfeu.  

Na história da arte grega deparamo-nos com uma situação que apresenta notáveis semelhanças 

com a cena da refeição totêmica, tal como identificada por Robertson Smith, bem como com diferenças 

não menos profundas dela. Tenho em mente a situação da mais antiga tragédia grega. Um conjunto de 

indivíduos, com nomes e vestimentas iguais, cercavam uma figura isolada, todos eles dependendo de 

suas palavras e atos: eram o Coro e o personificador do Herói. Este era originalmente o único ator. 

Posteriormente, um segundo e terceiro atores foram incluídos, para atuar como contrapartes do Herói, 

representar aspectos característicos dele; mas o caráter do próprio Herói e sua relação com o Coro 

permaneceram inalterados. O Herói da tragédia deve sofrer; até hoje isso continua sendo a essência da 

tragédia. Tem de conduzir o fardo daquilo que era conhecido como ‘culpa trágica’; o fundamento dessa 

culpa é fácil de descobrir, porque, à luz de nossa vida cotidiana, muitas vezes não há culpa alguma. Via 

de regra, reside na rebelião contra alguma autoridade divina ou humana e o Coro acompanhava o Herói 

com sentimentos de comiseração, procurava retê-lo, adverti-lo e moderá-lo, pranteando-o quando 

encontrara o que se sentia ser a punição merecida por seu ousado empreendimento. 

Mas por que tinha de sofrer o Herói da tragédia? E qual era o significado de sua ‘culpa trágica’? 

Abreviarei a discussão e darei uma resposta rápida. Tinha de sofrer porque era o pai primevo, o Herói da 

grande tragédia primitiva que estava sendo reencenada com uma distorção tendenciosa, e a culpa trágica 

era a que tinha sobre si próprio, a fim de aliviar da sua o Coro. A cena no palco provinha da cena 

histórica através de um processo de deformação sistemática - um produto de refinada hipocrisia, poder-

se-ia mesmo dizer. Na realidade remota, haviam sido verdadeiramente os membros do Coro que tinham 

causado o sofrimento do Herói; agora, entretanto, desmanchavam-se em comiseração e lamentações e 

era o próprio Herói o responsável por seus próprios sofrimentos. O crime que fora jogado sobre seus 

ombros, a presunção e a rebeldia contra uma grande autoridade era precisamente o crime pelo qual os 

membros do Coro, o conjunto de irmãos, eram responsáveis. E assim o Herói trágico tornou-se, ainda 

que talvez contra a sua vontade, o redentor do Coro. 

Na tragédia grega, o tema especial da representação eram os sofrimentos do bode divino, 

Dionísio, e a lamentação dos bodes seus seguidores, que se identificavam com ele. Assim, sendo fácil 

compreender como o drama, que tinha se extinguido, voltou a brilhar com nova vida na Idade Média, em 

torno da Paixão de Cristo. 

Ao concluir, então, esta investigação excepcionalmente condensada, gostaria de insistir em que o 

resultado dela mostra que os começos da religião, da moral, da sociedade e da arte convergem para o 

complexo de Édipo. Isso entra em completo acordo com a descoberta psicanalítica de que o mesmo 

complexo constitui o núcleo de todas as neuroses, pelo menos até onde vai nosso conhecimento atual. 



Parece-me ser uma descoberta muito supreendente que também os problemas da psicologia social se 

mostrem solúveis com base num único ponto concreto: - a relação do homem com o pai. É mesmo 

possível que ainda outro problema psicológico se encaixe nesta mesma conexão. Muitas vezes tive 

ocasião de assinalar que a ambivalência emocional, no sentido próprio da expressão - ou seja, a 

existência simultânea de amor e ódio para os mesmos objetos - jaz na raiz de muitas instituições culturais 

importantes. Não sabemos nada da origem dessa ambivalência. Uma das pressuposições possíveis é 

que ela seja um fenômeno fundamental de nossa vida emocional. Mas parece-me bastante válido 

considerar outra possibilidade, ou seja, que originalmente ela não fazia parte de nossa vida emocional, 

mas foi adquirida pela raça humana em conexão com o complexo-pai, precisamente onde o exame 

psicanalítico de indivíduos modernos ainda a encontra revelada em toda a sua força. 

Antes de concluir minhas observações, porém, não devo deixar de salientar que, embora meus 

argumentos tenham conduzido a um alto grau de convergência para um único e abrangente nexo de 

idéias, esse fato não deve fazer-nos deixar de ver as incertezas de minhas premissas ou as dificuldades 

envolvidas em minhas conclusões. Mencionarei apenas duas das últimas, que podem também ter 

chamado a atenção de um certo número de leitores. 

Ninguém pode ter deixado de observar, em primeiro lugar, que tomei como base de toda minha 

posição a existência de uma mente coletiva, em que ocorrem processos mentais exatamente como 

acontece na mente de um indivíduo. Em particular, supus que o sentimento de culpa por uma 

determinada ação persistiu por muitos milhares de anos e tem permanecido operativo em gerações que 

não poderiam ter tido conhecimento dela. Supus que um processo emocional, tal como se poderia ter 

desenvolvido em gerações de filhos que foram maltratados pelos pais, estendeu-se a gerações novas 

livres de tal tratamento, pela própria razão de o pai ter sido eliminado. Devo admitir que estas são 

dificuldades graves e qualquer explicação que pudesse evitar pressuposições dessa espécie seria 

preferível. 

Uma reflexão mais demorada, contudo, demonstrará que não estou só na responsabilidade por 

esse audacioso procedimento. Sem a pressuposição de uma mente coletiva, que torna possível 

negligenciar as interrupções dos atos mentais causadas pela extinção do indivíduo, a psicologia social 

em geral não poderia existir. A menos que os processos psíquicos sejam continuados de uma geração 

para outra, ou seja, se cada geração fosse obrigada a adquirir novamente sua atitude para com a vida, 

não existiria progresso neste campo e quase nenhuma evolução. Isso dá origem a duas outras questões: 

quanto podemos atribuir à continuidade psíquica na seqüência das gerações? Quais são as maneiras e 

meios empregados por determinada geração para transmitir seus estados mentais à geração seguinte? 

Não vou fingir acreditar que estes problemas estão suficientemente explicados ou que a comunicação 

direta e a tradição - as primeiras coisas que nos ocorrem - são suficientes para explicar o processo. A 

psicologia social em geral mostra muito pouco interesse pela maneira através da qual se estabelece a 

continuidade exigida pela vida mental de sucessivas gerações. Uma parte do problema parece ser 

respondida pela herança de disposições psíquicas que, no entanto, necessitam receber alguma espécie 

de ímpeto na vida do indivíduo antes de poderem ser despertadas para o funcionamento real. Pode ser 



este o significado das palavras do poeta: 

 

                         Was du ererbt von deinen Vätern hast, 

                             Erwib es, um es zu besitzen.  

 

O problema pareceria ainda mais difícil se tivéssemos de admitir que os impulsos mentais podem 

ser tão completamente reprimidos que deles não reste nenhum vestígio. Mas não é este o caso. Mesmo 

a mais implacável repressão tem de deixar lugar para impulsos substitutos deformados e para as reações 

que deles resultem. Se assim for, portanto, podemos presumir com segurança que nenhuma geração 

pode ocultar, à geração que a sucede, nada de seus processos mentais mais importantes, pois a 

psicanálise nos mostrou que todos possuem, na atividade mental inconsciente, um apparatus que os 

capacita a interpretar as reações de outras pessoas, isto é, a desfazer as deformações que os outros 

impuseram à expressão de seus próprios sentimentos. Uma tal compreensão inconsciente de todos os 

costumes, cerimônias e dogmas que restaram da relação original com o pai pode ter possibilitado às 

gerações posteriores receberem sua herança de emoção. 

Uma outra dificuldade poderia, na realidade, surgir dos círculos psicanalíticos. Os preceitos e 

restrições morais mais antigos da sociedade primitiva foram por nós explicados como reações a um ato 

que deu àqueles que o cometeram o conceito de ‘crime’. Sentiram remorso por ele e decidiram que não 

se deveria repetir e que sua execução não traria vantagens. Este sentimento de culpa criativo ainda 

persiste entre nós. Encontramo-lo operando de uma maneira não social nos neuróticos e produzindo 

novos preceitos morais e restrições persistentes, como expiação por crimes que foram cometidos e 

precaução contra a prática de novos. Se, contudo, pesquisarmos entre esses neuróticos para descobrir 

quais foram os atos que provocaram tais reações, ficaremos desapontados. Não encontraremos atos, 

mas apenas impulsos e emoções, pretendendo fins malignos, mas impedidos de realizar-se. O que jaz 

por trás do sentimento de culpa dos neuróticos são sempre realidades psíquicas, nunca realidades 

concretas. O que caracteriza os neuróticos é preferirem a realidade psíquica à concreta, reagindo tão 

seriamente a pensamentos como as pessoas normais às realidades. 

Não poderá o mesmo ser verdade quanto aos homens primitivos? Temos justificativas para 

acreditar que, como um dos fenômenos de sua organização narcisista, eles supervalorizam seus atos 

psíquicos a um grau extraordinário. Conseqüentemente, o simples impulso hostil contra o pai, a mera 

existência de uma fantasia - plena de desejo de matá-lo e devorá-lo, teriam sido suficientes para produzir 

a reação moral que criou o totemismo e o tabu. Desta maneira, evitaríamos a necessidade de atribuir a 

origem de nosso legado cultural, de que com justiça nos orgulhamos, a um crime odioso, revoltante para 

todos os nossos sentimentos. Nenhum dano seria assim feito à cadeia causal que se estende desde os 

começos aos dias atuais, pois a realidade psíquica seria suficientemente forte para suportar o peso 

dessas conseqüências. A isto se poderá objetar que realmente efetuou-se uma alteração na forma da 

sociedade, de uma horda patriarcal para um clã fraterno. Trata-se de um argumento poderoso, mas não 

conclusivo. A alteração poderia ter sido efetuada de uma maneira menos violenta e, não obstante, capaz 



de determinar o aparecimento da reação moral. Enquanto a pressão exercida pelo pai primevo podia ser 

sentida, os sentimentos hostis para com ele eram justificados e o remorso por sua causa teria de esperar 

por seu dia. E se se argumentar ainda que tudo que tem sua origem na relação ambivalente com o pai - o 

tabu e a ordenação sacrificatória - se caracteriza pela mais profunda seriedade e a mais completa 

realidade, essa nova objeção tem tão pouco peso quanto a outra, porque os cerimoniais e as inibições 

dos neuróticos obsessivos apresentam essas mesmas características e, não obstante, têm sua origem 

apenas na realidade psíquica - provêm de intenções e não da execução delas. Temos de evitar 

transplantar para o mundo dos homens primitivos e dos neuróticos, cuja riqueza reside apenas no interior 

deles próprios, o desprezo de nosso mundo corriqueiro - com sua riqueza de valores materiais - pelo que 

é simplesmente pensado ou desejado. 

Aqui nos defrontamos com uma decisão que, na verdade, não é fácil. Em primeiro lugar, porém, 

devo confessar que a distinção, que pode parecer fundamental para outras pessoas, a nosso ver não 

afeta o âmago da questão. Se desejos e impulsos possuem o pleno valor de fatos para os homens 

primitivos, compete a nós conceder à sua atitude uma atenção compreensiva, em vez de corrigi-la de 

acordo com nossos próprios padrões. Examinemos, então, mais de perto o caso da neurose - a 

comparação com a qual nos conduziu à nossa presente incerteza. Não é exato dizer que os neuróticos 

obsessivos, curvados sob o peso de uma moralidade excessiva, estão-se defendendo apenas da 

realidade psíquica e se punindo através de impulsos que foram simplesmente sentidos. A realidade 

histórica também tem a sua parte na questão. Na infância, eles tiveram esses impulsos malignos de 

modo puro e simples e transformaram-nos em atos até onde a impotência da infância permitia. Cada um 

desses indivíduos excessivamente virtuosos passou por um período de maldade na infância - uma fase 

de perversão que foi precursora e pré-condição do período posterior de moralidade excessiva. A analogia 

entre os homens primitivos e os neuróticos será estabelecida assim de modo muito mais completo, se 

supusermos que também no primeiro caso a realidade psíquica - a respeito da qual não temos dúvida 

quanto à forma que tomou - coincidiu no princípio com a realidade concreta, ou seja, que os homens 

primitivos realmente fizeram aquilo que todas as provas mostram que pretendiam fazer. 

Tampouco devemos deixar-nos influenciar demais em nosso julgamento dos homens primitivos 

pela analogia com os neuróticos. Há distinções, também, que devem ser levadas em conta. Sem dúvida 

alguma, é verdade que o contraste nítido que nós traçamos entre o pensar e o fazer acha-se ausente em 

ambos. Mas os neuróticos são, acima de tudo, inibidos em suas ações: neles, o pensamento constitui um 

substituto completo do ato. Os homens primitivos, por outro lado, são desinibidos: o pensamento 

transforma-se diretamente em ação. Neles, é antes o ato que constitui um substituto do pensamento, 

sendo por isso que, sem pretender qualquer finalidade de julgamento, penso que no caso que se nos 

apresenta pode-se presumir com segurança que ‘no princípio foi Ato’. 
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O INTERESSE CIENTÍFICO DA PSICANÁLISE (1913) 

 

PARTE I - O INTERESSE PSICOLÓGICO DA PSICANÁLISE 

 

A psicanálise é um procedimento médico que visa à cura de certas formas de doenças nervosas 

(as neuroses) através de uma técnica psicológica. Num pequeno volume publicado em 1910, descrevi a 

evolução da psicanálise a partir do procedimento catártico de Josef Breuer e de sua relação com as 

teorias de Charcot e Pierre Janet. 

Podemos citar como exemplos de distúrbios que são acessíveis ao tratamento psicanalítico as 

convulsões histéricas e as paralisias, bem como os diversos sintomas da neurose obsessiva (idéias e 

ações obsessivas). Todas elas são condições que estão ocasionalmente sujeitas a recuperação 

espontânea e dependem da influência pessoal do médico, de uma maneira fortuita que ainda não foi 

explicada. A psicanálise não tem efeito terapêutico sobre as formas mais graves da perturbação mental 

propriamente dita. Mas possibilitou - pela primeira vez na história da medicina - uma certa compreensão 

(insight) da origem e do mecanismo das neuroses e das psicoses. 

Esta importância da psicanálise para a medicina, entretanto, não justificaria que a trouxesse à 

apreciação de um círculo de savants interessados na síntese das ciências e isso poderia parecer 

particularmente prematuro na medida em que grande número de psiquiatras e neurologistas se opõem ao 

novo método terapêutico e rejeitam tanto os seus postulados quanto as suas descobertas. Se, não 

obstante, considero a experiência legítima, é porque a psicanálise pode também pretender o interesse de 

outras pessoas além dos psiquiatras, desde que ela toca em várias outras esferas do conhecimento e 

revela inesperadas relações entre estas e a patologia da vida mental. 

Conseqüentemente, neste artigo deixarei de lado o interesse médico da psicanálise e ilustrarei 

com uma série de exemplos o que acabei de afirmar sobre a jovem ciência. 



Há muitos fenômenos envolvendo as relações dos movimentos faciais - e outros movimentos 

expressivos - com a fala, bem como com muitos processos intelectuais (tanto em pessoas normais, como 

nas doentes), que até o momento escaparam à atenção da psicologia por terem sido considerados 

simples resultados de distúrbios orgânicos ou de uma falha no funcionamento do aparelho mental. Refiro-

me às ‘parapraxias’ (lapsos de linguagem ou da escrita, esquecimentos etc.), às ações casuais e aos 

sonhos das pessoas normais assim como às crises convulsivas, delírios, visões e idéias ou atos 

obsessivos dos pacientes neuróticos. Esses fenômenos, quando não foram inteiramente negligenciados 

(como no caso das parapraxias), foram relegados à patologia e foi feita uma tentativa de encontrar-lhes 

explicações ‘fisiológicas’, embora estas fossem invariavelmente insatisfatórias. A psicanálise, pelo 

contrário, foi capaz de demonstrar que todos esses fenômenos podem ser explicados por meio de 

hipóteses de natureza puramente psicológica e encaixados na cadeia de fatos psíquicos que já 

conhecemos. Assim, se por um lado a psicanálise restringiu a área submetida ao ponto de vista 

fisiológico, por outro trouxe uma grande parte da patologia para a esfera da psicologia. Nesse caso, os 

fenômenos normais oferecem as provas mais convincentes. A psicanálise não pode se acusada de ter 

aplicado a casos normais descobertas a que chegou partindo de material patológico. As provas, nestes 

como naqueles, foram atingidas independentemente e demonstram que os processos normais e os 

descritos como patológicos seguem as mesmas regras. 

Examinarei agora mais pormenorizadamente dois dos fenômenos normais (isto é, fenômenos 

que podem ser observados em pessoas normais) em que estamos aqui interessados - a saber, as 

parapraxias e os sonhos. 

Entendo por parapraxias a ocorrência em pessoas sadias e normais de fatos como esquecimento 

de palavras e nomes que nos são normalmente familiares; esquecimento do que pretendíamos fazer; 

incursão em lapsos de linguagem e escrita; erros de leitura, colocação de coisas em lugares errados e 

incapacidade de encontrá-las; perda de objetos; enganos em assuntos que conhecemos muito bem e 

certos gestos e movimentos habituais. Todos esses fatos têm recebido pouca atenção na psicologia; 

foram classificados como exemplos de ‘distração’, sendo atribuídos à fadiga, à falta de atenção ou aos 

efeitos colaterais de certas doenças leves. A indagação analítica, contudo, demonstra com certeza 

suficiente para satisfazer a todos os requisitos, que estes últimos fatores operam simplesmente como 

facilitadores e podem achar-se ausentes. As parapraxias são fenômenos psíquicos plenamente 

desenvolvidos e sempre possuem um significado e uma intenção. Servem a propósitos definidos que, 

devido à situação psicológica predominante, não podem ser expressos de nenhuma outra maneira. Essas 

situações, via de regra, envolvem um conflito psíquico que impede a intenção subjacente de encontrar 

expressão direta e a desvia ao longo de caminhos indiretos. A pessoa que comete uma parapraxia pode 

notá-la ou menosprezá-la; a intenção reprimida subjacente à parapraxia pode-lhe ser até familiar, mas 

geralmente não se dá conta, sem o auxílio da análise, de que essa intenção é a responsável pela 

parapraxia em questão. As análises das parapraxias são geralmente muito fáceis e rápidas. Se se chama 

a atenção da pessoa para um engano, o pensamento que lhe ocorre em seguida lhe fornecerá sua 

explicação. 



As parapraxias constituem o material mais conveniente para quem desejar convencer-se da 

fidedignidade das explicações psicanalíticas. Numa pequena obra, publicada pela primeira vez sob a 

forma de livro em 1904, apresentei um grande número de exemplos desse tipo e desde então pude 

acrescentar à minha coleção muitas contribuições de outros observadores. 

O motivo mais comum para reprimir uma intenção, que daí em diante tem de contentar-se em 

encontrar expressão numa parapraxia, resulta ser a necessidade de evitar o desprazer. Assim, 

esquecemos obstinadamente um nome próprio se nutrimos um rancor secreto contra o seu possuidor; 

esquecemos de levar adiante uma intenção se, na realidade, formulamo-la contra a vontade - apenas 

pressionados por alguma convenção, para dar um exemplo; perdemos um objeto se ele faz lembrar 

alguém com quem tivemos uma briga - a pessoa que nos deu o objeto, por exemplo; tomamos o trem 

errado se estivermos fazendo uma viagem contra a vontade e preferíssemos estar noutro lugar. Esta 

necessidade de evitar o desprazer é percebida mais claramente no que se refere ao esquecimento de 

impressões e experiências - fato que já fora observado por muitos escritores antes que a psicanálise 

existisse. A memória revela sua parcialidade mostrando-se pronta a impedir a reprodução de impressões 

comprometidas com uma emoção angustiante, se bem que este propósito não possa ser alcançado em 

todos os casos. 

Noutros casos, a analise de uma parapraxia é menos simples e exige explicações menos óbvias, 

devido à entrada em ação de um processo que descrevemos como ‘deslocamento’. Podemos, por 

exemplo, esquecer o nome de uma pessoa contra quem não temos nenhuma objeção; a análise 

mostrará, contudo, que o nome despertou a lembrança de outra pessoa, que tem o mesmo nome ou cujo 

som é semelhante, com a qual temos boas razões para antipatizar. Essa conexão levou ao esquecimento 

do nome da pessoa inocente; a intenção de esquecer foi, por assim dizer, deslocada ao longo de certa 

linha de associação. 

A intenção de evitar o desprazer não é a única que pode encontrar seu escoadouro nas 

parapraxias. Em muitos casos a análise revela outros propósitos que foram reprimidos numa situação 

específica e que só se podem fazer sentir, por assim dizer, como perturbações secundárias. Assim, um 

lapso de linguagem freqüentemente servirá para trair as opiniões que a pessoa que fala deseja ocultar de 

seu interlocutor. Os lapsos de linguagem foram entendidos nesse sentido por vários grandes escritores e 

com esse intuito empregados em suas obras. A perda de objetos preciosos com freqüência mostra ser 

um ato de sacrifício destinado a impedir algum mal esperado; muitas outras superstições também 

sobrevivem sob a forma de parapraxias em pessoas instruídas. A colocação de objetos em lugares 

errados via de regra significa a intenção de livrar-se deles; os estragos que uma pessoa causa aos seus 

próprios objetos (ostensivamente por acidentes) podem ter o sentido de tornar necessário a aquisição de 

algo melhor - e assim por diante. 

Não obstante, a despeito da aparente trivialidade destes fenômenos, a explicação psicanalítica 

das parapraxias implica algumas ligeiras modificações em nossa visão do mundo. Descobrimos que 

mesmo pessoas normais são movidas por motivos contraditórios com muito mais freqüência do que era 

de se esperar. O número de ocorrências que podem ser descritas como ‘acidentais’ é consideravelmente 



pequeno. É quase uma consolação poder excluir a perda de objetos dos acontecimentos fortuitos da 

vida; nossos enganos com freqüência resultam ser um disfarce para nossas intenções secretas. Mas - o 

que é mais importante muitos - acidentes sérios que de outro modo teríamos atribuído inteiramente ao 

acaso revelam, quando analisados, a participação da própria volição do sujeito, embora sem ser 

claramente admitida por ele. A distinção entre um acidente casual e autodestruição deliberada, que na 

prática muitas vezes é tão difícil de precisar, torna-se ainda mais dúbia quando examinada de um ponto 

de vista psicanalítico. 

A explicação das parapraxias deve o seu valor teórico à facilidade com que podem ser 

solucionadas e à sua freqüência nas pessoas normais. Entretanto, o sucesso da psicanálise em explicá-

las é ultrapassado de muito, em importância, por outra conquista realizada pela própria psicanálise 

relacionada com outro fenômeno da vida mental normal. Trata-se de interpretação de sonhos, que 

causou o primeiro conflito da psicanálise com a ciência oficial, o que passou a ser seu destino. A 

pesquisa médica explica os sonhos como sendo fenômenos puramente somáticos, sem sentido ou 

significação, e considera-os como a reação de um órgão mental, mergulhado em estado de sono, aos 

estímulos físicos que o mantêm parcialmente desperto. A psicanálise eleva a condição dos sonhos à de 

atos psíquicos possuidores de sentido e intenção e com um lugar na vida mental do indivíduo, apesar de 

sua estranheza, incoerência e absurdo. Segundo esse ponto de vista, os estímulos somáticos 

simplesmente desempenham o papel de material que é elaborado no decurso da construção do sonho. 

Não existe um meio termo entre essa duas opiniões sobre o sonhos. O argumento usado contra a 

hipótese fisiológica é a sua esterilidade, e o que pode ser argumentado em favor da hipótese psicanalítica 

é o fato de ter traduzido e dado um sentido a milhares de sonhos, usando esse sentido para iluminar os 

pormenores mais íntimos da mente humana. 

Dediquei um volume publicado em 1900 ao importante tema da interpretação de sonhos e tive a 

satisfação de ver as teorias nele apresentadas serem confirmadas e ampliadas por contribuições de 

quase todos os estudiosos do campo da psicanálise. Há uma concordância geral no sentido de que a 

interpretação de sonhos é a pedra fundamental da obra psicanalítica e que suas descobertas constituem 

a mais importante contribuição da psicanálise à psicologia. 

Não posso me deter aqui na técnica por meio da qual se chega a uma interpretação dos sonhos, 

nem tampouco apresentar as bases das conclusões a que a investigação psicanalítica conduziu. Tenho 

de restringir-me a enunciar alguns novos conceitos, comunicando minhas descobertas e ressaltando sua 

importância para a psicologia normal. 

A psicanálise, portanto, demonstrou os fatos que se seguem. Todos os sonhos têm um 

significado. Sua estranheza é devida a distorções que foram feitas na expressão desse significado. Sua 

aparência absurda é deliberada e exprime zombaria, ridículo e contradição. Sua incoerência é uma 

questão de indiferença para com a interpretação. O sonho, tal como o recordamos depois de acordar, é 

descrito por nós através de seu ‘conteúdo manifesto’. No processo de interpretação deste, somos 

conduzidos aos ‘pensamentos oníricos latentes’, que jazem ocultos por trás do conteúdo manifesto, e são 

por este representados. Estes pensamentos oníricos latentes já não são estranhos, incoerentes ou 



absurdos, são constituintes completamente válidos de nosso pensamento quando despertos. Damos o 

nome de ‘elaboração onírica’ ao processo que transforma os pensamentos oníricos latentes no conteúdo 

manifesto do sonho; é essa elaboração a responsável pela deformação que torna os pensamentos 

oníricos irreconhecíveis no conteúdo manifesto do sonho. 

A elaboração onírica é um processo psicológico que até hoje não encontrou similar na psicologia, 

reclamando o nosso interesse em dois sentidos principais. Em primeiro lugar, traz ao nosso 

conhecimento processos novos como a ‘condensação’ (de idéias) e o ‘deslocamento’ (da ênfase psíquica 

de uma idéia para outra), processos com os quais nunca, de forma nenhuma, nos deparamos em nossa 

vida desperta, a não ser como base daquilo que é conhecido como ‘erros de pensamento’. Em segundo 

lugar, nos permite detectar no funcionamento da mente um jogo de forças que estava escondido de 

nossa percepção consciente. Descobrimos que há uma ‘censura’, um órgão de verificação a funcionar em 

nós, que decide se uma idéia que surge na mente deve ter ou não permissão de chegar à consciência e 

que, até onde está em seu poder, exclui implacavelmente qualquer coisa que possa produzir ou reviver 

um desprazer. Aqui lembramos que na análise das parapraxias encontramos traços dessa mesma 

intenção de evitar desprazer na recordação de coisas, e de conflitos similares entre os impulsos mentais. 

Um estudo da elaboração onírica nos força, de uma maneira irresistível, a uma visão da vida 

mental que parece decidir os mais controversos problemas da psicologia. A elaboração onírica nos 

compele a pressupor a existência de uma atividade psíquica inconsciente que é mais abrangente e mais 

importante do que a familiar atividade ligada à consciência. (Terei mais a dizer sobre este ponto quando 

vier a debater o interesse filosófico da psicanálise [ver em [1]].) Ela nos permite dissecar o aparelho 

psíquico num certo número de diferentes atividades ou sistemas, mostrando-nos que, no sistema de 

atividade mental inconsciente, operam-se processos de tipo inteiramente diferente dos percebidos na 

consciência. 

A elaboração onírica tem apenas uma função - a saber, a de manter o sono. ‘Os sonhos são os 

guardiães do sono.’ Os próprios pensamentos oníricos podem servir aos fins das mais variadas funções 

mentais. A elaboração onírica realiza sua tarefa representando um desejo proveniente dos pensamentos 

oníricos como realizado de uma maneira alucinatória. 

Pode-se afirmar com segurança que o estudo psicanalítico dos sonhos nos deu nossa primeira 

compreensão (insight) de uma ‘psicologia profunda’, cuja existência até então não fora suspeitada. 

Modificações fundamentais terão de ser introduzidas na psicologia normal, se esta quiser colocar-se em 

harmonia com as novas descobertas. 

É inteiramente impossível esgotar o interesse psicológico da interpretação onírica dentro dos 

limites deste trabalho. Tenhamos em mente que o que fiz até agora foi apenas ressaltar que os sonhos 

têm um sentido e são assunto para estudo psicológico, e vamos prosseguir com nossas considerações 

acerca do novo território que foi anexado pela psicologia ao campo da patologia. 

As novidades psicológicas deduzidas dos sonhos e das parapraxias devem ser aplicáveis como 

explicação de outros fenômenos, se quisermos acreditar no valor dessas novidades ou, na verdade, em 

sua própria existência. E descobrimos de fato que a psicanálise demonstrou que as hipóteses da 



atividade mental inconsciente da censura e repressão e da deformação e substituição, às quais 

chegamos a partir do estudo dos fenômenos normais, também nos permitem uma primeira compreensão 

de um certo número de fenômenos patológicos e, se poderia dizer, nos dão a chave de todos os enigmas 

da psicologia das neuroses. Assim, os sonhos devem ser encarados como os protótipos normais de 

todas as estruturas psicopatológicas. Quem compreender os sonhos pode também apreender o 

mecanismo psíquico das neuroses e psicoses. 

Partindo dos sonhos, as investigações psicanalíticas nos permitiram uma psicologia das 

neuroses que está sendo construída, continuamente, peça por peça. Mas o que está sendo tratado aqui - 

o interesse psicológico da psicanálise - obriga-nos a penetrar mais profundamente em apenas dois 

aspectos deste vasto tema: a demonstração de que muitos fenômenos patológicos que até aqui se 

acreditou exigirem explicações fisiológicas são na realidade atos psíquicos, e a demonstração de que os 

processos que conduzem a conseqüências anormais podem se atribuídos a forças motivadoras de 

origem psíquica. 

Ilustrarei a primeira dessas teses com alguns exemplos. Há muito tempo as crises histéricas 

foram reconhecidas como sinais de aumento de excitação emocional e equiparadas a irrupções de afeto. 

Charcot tentou reduzir a multiplicidade de suas modalidades de manifestação por meio de fórmulas 

descritivas; Pierre Janet identificou as idéias inconscientes em ação por trás de tais crises, enquanto que 

a psicanálise demonstrou que elas são representações miméticas de cenas (realmente vivenciadas ou 

apenas inventadas) com que a imaginação do paciente se ocupa, sem que se torne consciente delas. O 

sentido dessas pantomimas é ocultado dos espectadores por meio de condenações de deformações dos 

atos que elas representam. E isso se aplica igualmente àqueles atos que são descritos como sintomas 

‘crônicos’ de pacientes histéricos. Todos são representações miméticas ou alucinatórias de fantasias que 

dominam inconscientemente a vida emocional do indivíduo e que têm o sentido de realizações de 

desejos secretos e reprimidos. O caráter atormentador desses sintomas se deve ao conflito interno a que 

a mente do paciente é levada, pela necessidade de combater esses desejos inconscientes. 

Noutro distúrbio neurótico, a neurose obsessiva, os pacientes se tornam vítimas de cerimoniais 

aflitivos e aparentemente insensatos, que assumem a forma de uma repetição rítmica dos atos mais 

triviais (tais como lavar-se ou vestir-se) ou de executar injunções sem sentido ou obedecer a proibições 

misteriosas. Foi nada menos que um triunfo da pesquisa psicanalítica conseguir demonstrar que todos 

esses atos obsessivos, mesmo os mais insignificantes e triviais, têm um sentido e são reflexos, 

traduzidos em termos indiferenciados, dos conflitos da vida dos pacientes, da luta entre tentações e 

restrições morais - reflexos do próprio desejo proscrito e da punição e expiação em que esse desejo 

incorre. Noutra forma da mesma perturbação, a vítima sofre de idéias atormentadoras (obsessões) que a 

ela se impõem, sendo acompanhadas por emoções cujo caráter e intensidade são muitas vezes 

explicados apenas de maneira muito inadequada pelos termos das próprias idéias obsessivas. A 

investigação analítica demonstrou, nesse caso, que as emoções são plenamente justificadas, visto 

corresponderem a autocensuras que se baseiam em algo que é, pelo menos, psiquicamente real. Mas as 

idéias a que essas emoções estão ligadas não são as originais, tendo chegado à posição presente por 



um processo de deslocamento - substituindo algo que foi reprimido. Se esses deslocamentos puderem 

ser invertidos, estará aberto o caminho para a descoberta das idéias reprimidas, e se descobrirá que a 

relação entre a emoção e a idéia é perfeitamente apropriada. 

Noutra perturbação neurótica, a demência precoce (parafrenia ou esquizofrenia), condição na 

realidade incurável, o paciente fica, nos casos mais graves, num estado evidente de completa apatia. 

Com freqüência as únicas ações que lhe restam são certos movimentos e gestos monotonamente 

repetidos e que têm o nome de ‘estereotipias’. Uma investigação analítica desse tipo de resíduos, feita 

por Jung, demonstrou constituírem os remanescentes de ações miméticas perfeitamente significativas, as 

quais, em certa época, expressaram os desejos dominantes do indivíduo. Os discursos mais loucos e as 

mais estranhas posturas e atitudes adotadas por esses pacientes tornam-se inteligíveis e podem ser 

encaixadas na cadeia de seus processos mentais, se forem abordados com base em hipóteses 

psicanalíticas. 

Considerações similares aplicam-se aos delírios e às alucinações, bem como aos sistemas 

delirantes, apresentados por diversos pacientes psicóticos. Onde até então parecia prevalecer apenas o 

mais aberrante capricho a pesquisa psicanalítica introduziu regras, ordem e conexão, ou pelo menos nos 

permitiu suspeitar de sua presença nas investigações que ainda se acham incompletas. As formas mais 

heterogêneas de distúrbio mental se revelam como sendo resultado de processos basicamente idênticos 

e que podem ser compreendidos e descritos através de conceitos psicológicos. O que já foi descoberto 

sobre a formação dos sonhos funciona onde quer que seja - no conflito psíquico; na repressão de certos 

impulsos instintivos enviados de volta para o inconsciente por outras forças mentais, nas formações 

reativas estabelecidas pelas forças repressoras, e nos substitutos construídos pelos instintos reprimidos, 

mas não despojados de toda a sua energia. Os processos acessórios de condensação e de 

deslocamento, tão familiares a nós nos sonhos, podem também ser encontrados em toda parte. A 

multiplicidade de quadros clínicos observada pelos psiquiatras depende de duas outras coisas: da 

multiplicidade dos mecanismos psíquicos à disposição dos processos repressivos e da multiplicidade de 

disposições desenvolvimentais, que dão aos impulsos reprimidos oportunidade de irromperem através de 

estruturas substitutivas. 

A psicanálise mostra à psicologia a solução de metade dos problemas da psiquiatria. Não 

obstante, seria um erro grave supor que a análise favorece ou pretende uma visão puramente psicológica 

das perturbações mentais. Não se pode menosprezar o fato de que a outra metade dos problemas da 

psiquiatria relaciona-se com a influência de fatores orgânicos (mecânicos, tóxicos ou infecciosos) sobre o 

mecanismo mental. Mesmo no caso da mais leve dessas perturbações, a neurose, não se pretende que 

sua origem seja puramente psicogênica, mas remonta-se sua etiologia à influência sobre a vida mental 

de um fator indiscutivelmente orgânico, ao qual me referirei posteriormente [ver em [1]]. 

O número de descobertas psicanalíticas pormenorizadas que não podem deixar de ser 

importantes para a psicologia geral é grande demais para que as enumere aqui. Farei referência apenas 

a dois outros pontos: a psicanálise não hesita em atribuir aos processos emocionais a primazia na vida 

mental, e revela nas pessoas normais uma inesperada quantidade de perturbações afetivas e de 



ofuscamento do intelecto numa freqüência que não é inferior à verificada em pessoas doentes.  

 

PARTE II - O INTERESSE DA PSICANÁLISE PARA AS CIÊNCIAS NÃO-PSICOLÓGICAS 

 

(A) O INTERESSE FILOLÓGICO DA PSICANÁLISE 

 

Estarei sem dúvida infringindo o uso lingüístico comum ao postular um interesse na psicanálise 

por parte dos filólogos, isto é, dos peritos na fala, porque, no que se segue, a expressão ‘fala’ deve ser 

entendida não apenas como significando a expressão do pensamento por palavras, mas incluindo a 

linguagem dos gestos e todos os outros métodos, por exemplo a escrita, através dos quais a atividade 

mental pode ser expressa. Assim sendo, pode-se salientar que as interpretações feitas por psicanalistas 

s 

ão, antes de tudo, traduções de um método estranho de expressão para outro que nos é familiar. 

Quando interpretamos um sonho estamos apenas traduzindo um determinado conteúdo de pensamento 

(os pensamentos oníricos latentes) da ‘linguagem de sonhos’ para a nossa fala de vigília. À medida que 

fazemos isso, aprendemos as peculiaridades dessa linguagem onírica e nos convencemos de quem ela 

faz parte de um sistema altamente arcaico de expressão. Assim, para dar um exemplo, não existe uma 

indicação especial para o negativo na linguagem dos sonhos. Os contrários podem se representar uns 

aos outros no conteúdo do sonho e serem representados pelo mesmo elemento. Ou, noutras palavras: na 

linguagem onírica, os conceitos são ainda ambivalentes e unem dentro de si significados contrários - 

como é o caso, de acordo com as hipóteses dos filólogos, das mais antigas raízes das línguas históricas. 

Outra característica notável de nossa linguagem onírica é seu emprego extremamente freqüente de 

símbolos, o que nos possibilita, até certo ponto, traduzir o conteúdo dos sonhos sem referência às 

associações de quem sonhou. Nossas pesquisas ainda não elucidaram suficientemente a natureza 

essencial desses símbolos. São em parte analogias e sucedâneos baseados em semelhanças óbvias; 

mas, em alguns deles, o tertium comparationis presumivelmente presente foge ao nosso entendimento 

consciente. É precisamente essa última classe de símbolos que deve provavelmente originar-se das 

primeiras fases de evolução lingüística e construção conceitual. Nos sonhos, são acima de tudo os 

órgãos e as atividades sexuais que são representados simbolicamente, em vez de sê-lo de modo direto. 

Um filólogo de Upsala, Hans Sperber, apenas recentemente (1912) tentou provar que as palavras que 

originalmente representavam atividades sexuais, sofreram, com base em analogias dessa espécie, uma 

modificação de grandes e extraordinárias conseqüências em seu significado. 

Se pensarmos que os meios de representação nos sonhos são principalmente imagens visuais e 

não palavras, veremos que é ainda mais apropriado comparar os sonhos a um sistema de escrita do que 

a uma linguagem. Na realidade, a interpretação dos sonhos é totalmente análoga ao deciframento de 

uma antiga escrita pictográfica, como os hieróglifos egípcios. Em ambos os casos há certos elementos 

que não se destinam a ser interpretados (ou lidos, segundo for o caso), mas têm por intenção servir de 

‘determinativos’, ou seja, estabelecer o significado de algum outro elemento. A ambigüidade dos diversos 



elementos dos sonhos encontra paralelo nesses antigos sistemas de escrita, bem como a omissão de 

várias relações, que em ambos os casos tem de ser suprida pelo contexto. Se esta concepção do método 

de representação nos sonhos ainda não foi levada avante, isto, como facilmente se compreenderá, deve 

ser atribuído ao fato de os psicanalistas ignorarem completamente a atitude e o conhecimento com que 

um filólogo abordaria um problema como o apresentado pelos sonhos. 

A linguagem dos sonhos pode ser encarada como o método pelo qual a atividade mental 

inconsciente se expressa. Mas o inconsciente fala mais de um dialeto. De acordo com as diferentes 

condições psicológicas que orientam e distinguem as diversas formas de neurose, encontramos 

modificações regulares na maneira pela qual os impulsos mentais inconscientes se expressam. Enquanto 

a linguagem de gestos da histeria concorda em geral com a representação pictórica dos sonhos e das 

visões etc., a linguagem de pensamento das neuroses obsessivas e das parafrenias (demência precoce e 

paranóia) apresenta peculiaridades idiomáticas especiais, que, num certo número de casos, fomos 

capazes de compreender e inter-relacionar. Por exemplo, o que um histérico expressa através de 

vômitos, um obsessivo expressará por meio de penosas medidas de proteção contra infecções, enquanto 

um parafrênico será levado a queixas ou suspeitas de estar sendo envenenado. Todas essas são 

representações diferentes do desejo de engravidar do paciente que foi reprimido para o inconsciente, ou 

de sua reação defensiva contra esse desejo. 

 

(B) O INTERESSE FILOSÓFICO DA PSICANÁLISE 

 

A filosofia, até onde se apóia na psicologia, não poderá deixar de levar integralmente em conta 

as contribuições psicanalíticas à psicologia e de reagir a esse novo enriquecimento de nossos 

conhecimentos, tal como o fez em relação a todo progresso digno de consideração nas ciências 

especializadas. Em particular, o estabelecimento da hipótese de atividades mentais inconscientes deve 

compelir a filosofia a decidir por um lado ou outro e, se aceitar a idéia, modificar suas próprias opiniões 

sobre a relação da mente com o corpo, de maneira a se poderem conformar ao novo conhecimento. É 

verdade que a filosofia repetidamente tratou do problema do inconsciente, mas, com poucas exceções, 

os filósofos assumiram uma ou outra das duas posições seguintes: ou o seu inconsciente foi algo de 

místico, intangível e indemonstrável, cuja relação com a mente permaneceu obscura, ou identificaram o 

mental com o consciente e passaram a deduzir dessa definição que aquilo que é inconsciente não pode 

ser mental nem assunto da psicologia. Essas opiniões devem ser atribuídas ao fato de os filósofos terem 

formado seu julgamento sobre o inconsciente sem estarem familiarizados com os fenômenos da atividade 

mental inconsciente e, assim, sem qualquer suspeita de até onde esses fenômenos se assemelham aos 

conscientes ou em que aspectos deles diferem. Se alguém, tendo esse conhecimento, não obstante se 

aferrar à convicção que iguala o consciente ao psíquico e, conseqüentemente, nega ao inconsciente o 

atributo de ser psíquico, nenhuma objeção, naturalmente, pode ser feita, a exceção de que essa distinção 

resulta ser altamente impraticável, pois é fácil descrever o inconsciente e acompanhar seus 

desenvolvimentos, se o abordarmos pelo lado de sua relação com o consciente, com o qual tem tanto em 



comum. Por outro lado, parece não haver ainda possibilidade de abordá-lo pelo lado dos acontecimentos 

ou fatos físicos, de maneira que se acha destinado a continuar sendo assunto de estudo psicológico. 

Existe ainda outra maneira pela qual a filosofia pode estimular-se na psicanálise, e essa é 

tornando-se ela própria tema da pesquisa psicalítica. As teorias e sistemas filosóficos foram obra de um 

pequeno número de homens de notável individualidade. Em nenhuma outra ciência a personalidade de 

cientista desempenha um papel tão grande quanto na filosofia. E hoje, pela primeira vez, a psicanálise 

nos permite elaborar uma psicografia de uma personalidade. (Ver adiante a seção sociológica, ver em 

[1].) Ela nos ensina a identificar as unidades afetivas - os complexos dependentes de instintos - cuja 

presença é presumida em cada indivíduo e possibilita o estudo das transformações e produtos finais que 

surgem dessas forças instintivas. Revela as relações da disposição constitucional de uma pessoa e dos 

acontecimentos de sua vida com as realizações abertas a ela, em virtude de seus dons peculiares. Pode 

fazer conjeturas, com mais ou menos certeza, através da obra de um artista, sobre a personalidade 

íntima que reside por trás dela. Da mesma maneira, a psicanálise pode indicar os motivos subjetivos e 

individuais existentes por trás das teorias filosóficas que surgiram aparentemente de um trabalho lógico 

imparcial e chamar a atenção do crítico para os pontos fracos do sistema. Não é atribuição da 

psicanálise, entretanto, empreender tal crítica ela mesma, porque, como se pode imaginar, o fato de uma 

teoria ser psicologicamente determinada não invalida em nada sua verdade científica. 

 

(C) O INTERESSE BIOLÓGICO DA PSICANÁLISE 

 

A psicanálise não teve a sorte de ser acolhida (como outras ciências novas) com o incentivo 

simpático daqueles que se acham interessados no progresso do saber. Por longo tempo foi desprezada 

e, quando por fim não mais podia ser negligenciada, tornou-se, por razões emocionais, objeto dos mais 

violentos ataques por parte de pessoas que não se deram ao trabalho de conhecê-la bem. Essa 

recepção inamistosa deve-se a uma única circunstância: numa primeira fase de suas pesquisas, a 

psicanálise foi levada à conclusão de que as doenças nervosas constituíam a expressão de um distúrbio 

da função sexual, sendo assim conduzida a dedicar sua atenção à investigação dessa função - que tinha 

sido negligenciada por tempo demasiado. Mas qualquer pessoa que respeite a regra de que o julgamento 

científico não deve ser influenciado por atitudes emocionais atribuirá um alto grau de interesse biológico à 

psicanálise, por causa dessas próprias investigações, e há de encarar as resistências a ela como uma 

prova real em favor da correção de suas afirmações. 

A psicanálise fez justiça à função sexual no homem fazendo um exame pormenorizado de sua 

importância na vida prática e mental - importância que foi enfatizada por tantos escritores criativos e por 

alguns filósofos, mas nunca fora reconhecida pela ciência. De início, no entanto, foi necessário ampliar o 

conceito indevidamente restrito de sexualidade, ampliação justificada pela conexão com as extensões da 

sexualidade que ocorrem nas chamadas perversões e com o comportamento das crianças. Resultou ser 

impossível sustentar por mais tempo que a infância era assexual, sendo invadida pela primeira vez por 

uma súbita incursão de impulsos sexuais na época da puberdade. Pelo contrário, quando os artifícios 



protetores da parcialidade e do preconceito foram afastados, a observação não encontrou dificuldade em 

revelar que interesses e atividades sexuais se acham presentes na criança, em quase todas as idades 

desde o começo da vida mesmo. A importância dessa sexualidade normal dos adultos surge da 

sexualidade infantil não é prejudicada pelo fato de não podermos em todos os pontos traçar uma linha 

clara entre ela e a atividade assexual de uma criança. Difere, entretanto, daquilo que é descrito como a 

sexualidade ‘normal’ dos adultos. Inclui os germes de todas aquelas atividades sexuais que, na vida 

posterior, apresentam agudo contraste com a vida sexual normal sendo tidas como perversões e, assim, 

fadadas a parecerem incompreensíveis e viciadas. A sexualidade normal dos adultos surge da 

sexualidade infantil através de uma série de desenvolvimentos, combinações divisões e repressões que 

dificilmente se completam com perfeição ideal, deixando conseqüentemente em seu rastro 

predisposições a uma regressão da função, sob a forma de doença. 

A sexualidade infantil apresenta duas outras características que são importantes do ponto de 

vista biológico. Mostra ser formada de certo número de instintos componentes que parecem estar ligados 

a certas regiões do corpo (‘zonas erógenas’), surgindo alguns deles desde o início em pares opostos - 

instintos com um objetivo ativo e outro passivo. Assim como na vida posterior o que é amado não são 

simplesmente os órgãos sexuais do objeto, mas todo o seu corpo, também desde o começo não são 

simplesmente os órgãos genitais mas muitas outras partes do corpo que constituem sede da excitação 

sexual e reagem a estímulos apropriados com prazer sexual. Esse fato tem estreita relação com a 

segunda característica da sexualidade infantil - ou seja, com o fato de que no início, ela se acha ligada às 

funções autopreservativas da nutrição e da excreção e, com toda a probabilidade, da excitação muscular 

e da atividade sensorial.  

Se examinarmos a sexualidade do adulto com o auxílio da psicanálise e considerarmos a vida 

das crianças à luz dos conhecimentos que assim obtivermos, perceberemos que a sexualidade não é 

simplesmente uma função que serve aos fins da reprodução, no mesmo nível que a digestão, a 

respiração etc. Trata-se de algo muito mais independente, que se coloca em contraste com todas as 

outras atividades do indivíduo e só é forçado a uma aliança com a economia individual após um 

complicado curso de desenvolvimento que envolve a imposição de numerosas restrições. Casos - em 

teoria inteiramente concebíveis - em que os interesses desses impulsos sexuais deixam de coincidir com 

a autopreservação do indivíduo parecem realmente ser apresentados pelo grupo das doenças neuróticas, 

porque a fórmula final a que a psicanálise chegou quanto à natureza das neuroses é a seguinte: o conflito 

primário que leva às neuroses é um conflito entre os instintos sexuais e os instintos que sustentam o ego. 

As neuroses representam uma dominação mais ou menos parcial do ego pela sexualidade, depois de 

terem falhado os esforços do ego para reprimi-la. 

Julgamos necessário nos manter afastados de considerações biológicas durante nosso trabalho 

psicanalítico e abster-nos de utilizá-las para propósitos heurísticos, de maneira a não nos afastarmos de 

um julgamento imparcial dos fatos psicanalíticos que nos apresentam. Mas, depois de completar nosso 

trabalho psicanalítico, teremos de encontrar um ponto de contato com a biologia e será justa a nossa 

satisfação se constatarmos que esse contato já está assegurado num ou noutro ponto importante. O 



contraste entre os instintos do ego e o instinto sexual, ao qual fomos obrigados a atribuir a origem das 

neuroses, é transposto para a esfera da biologia pelo contraste entre os instintos que servem à 

preservação do indivíduo e os que servem à sobrevivência da espécie. Na biologia encontramos a mais 

abrangente concepção de um plasma germinal imoral ao qual os diferentes indivíduos transitórios se 

ligam como órgãos que se desenvolvem sucessivamente. É somente essa concepção que nos permite 

compreender corretamente o papel desempenhado pelas forças instintivas sexuais na filosofia e na 

psicologia. 

Apesar de todos os nossos esforços para que a terminologia e as considerações biológicas não 

dominassem o trabalho psicanalítico, não pudemos evitar o seu emprego mesmo na descrição dos 

fenômenos que estudamos. Não podemos deixar de considerar o termo ‘instinto’ como um conceito 

fronteiriço entre as esferas da psicologia e da biologia. Falamos também de atributos e impulsos mentais 

‘masculinos’ e ‘femininos’, embora, estritamente falando, as diferenças entre os sexos não possam 

pretender nenhuma característica psíquica especial. Aquilo de que falamos na vida comum como 

‘masculino’ e ‘feminino’ reduz-se, do ponto de vista da psicologia, às qualidades de ‘atividade’ e 

‘passividade’ - isto é, a qualidades determinadas não pelos próprios instintos, mas por seus objetivos. A 

associação regular destes ‘ativos’ e ‘passivos’ na vida mental reflete a bissexualidade dos indivíduos, que 

está entre os postulados clínicos da psicanálise. 

Ficarei satisfeito se estas poucas observações chamarem a atenção para muitos aspectos em 

que a psicanálise atua como intermediária entre a biologia e a psicologia.  

 

(D) O INTERESSE DA PSICANÁLISE DE UM PONTO DE VISTA DE DESENVOLVIMENTO 

 

Nem toda análise de fenômenos psicológicos merece o nome de psicanálise, pois esta implica 

mais que a simples análise de fenômenos compostos em outros mais simples. Consiste em remontar 

uma determinada estrutura psíquica a outra que a precedeu no tempo e da qual se desenvolveu. O 

procedimento médico psicanalítico não pode eliminar um sintoma até haver traçado a origem e a 

evolução desse sintoma. Assim, desde o início, a psicanálise dirigiu-se no sentido de delinear processos 

de desenvolvimento. Começou por descobrir a gênese dos sintomas neuróticos e foi levada, à medida 

que o tempo passava, a voltar sua atenção para outras estruturas psíquicas e a construir uma psicologia 

genética que também se lhe aplicasse. 

A psicanálise foi obrigada a atribuir a origem da vida mental dos adultos à vida das crianças e 

teve de levar a sério o velho ditado que diz que a criança é o pai do homem. Delineou a continuidade 

entre a mente infantil e a mente adulta e observou também as transformações e os remanejamentos que 

ocorrem no processo. Na maioria de nós existe, em nossas lembranças, uma lacuna que abrange os 

primeiros anos da infância dos quais apenas algumas recordações fragmentárias sobrevivem. Pode-se 

dizer que a psicanálise preencheu essa lacuna e aboliu a amnésia infantil do homem. (Ver adiante a 

seção sobre ‘Interesse Educacional’ [ver em [1]].) 

Algumas descobertas notáveis foram efetuadas no curso dessa investigação da mente infantil. 



Assim foi possível confirmar - o que já fora muitas vezes suspeitado - a influência extraordinariamente 

importante exercida pelas impressões da infância (e particularmente pelos seus primeiros anos) sobre 

todo o curso da evolução posterior. Isso nos conduz ao paradoxo psicológico - que somente para a 

psicanálise não é paradoxo - de serem precisamente estas, as mais importantes de todas as impressões, 

as que não são recordadas em anos posteriores. A psicanálise pôde estabelecer o caráter decisivo e 

indestrutível dessas primeiras experiências da maneira mais clara possível, no caso da vida sexual. ‘On 

revient toujours à ses premiers amours‘ é pura verdade. Os muitos enigmas da vida sexual dos adultos só 

podem ser solucionados se forem ressaltados os fatores infantis existentes no amor. Uma luz teórica é 

lançada sobre a influência deles depois de considerarmos que as primeiras experiências de um indivíduo 

na infância não ocorrem somente por acaso, mas correspondem também às primeiras atividades de suas 

disposições instintivas inatas ou constitucionais.  

Outra descoberta muito mais surpreendente foi que, a despeito de toda a evolução posterior que 

ocorre no adulto, nenhuma das formações mentais infantis perece. Todos os desejos, impulsos 

instintivos, modalidades de reação e atitudes da infância acham-se ainda demonstravelmente presentes 

na maturidade e, em circunstância apropriada, podem mais uma vez surgir. Elas não são destruídas, mas 

simplesmente se sobrepõem - para empregar o modo espacial de descrição que a psicologia psicanalítica 

foi obrigada a adotar. Assim, faz parte da natureza do passado mental diferentemente do passado 

histórico, não ser absorvido pelos seus derivados; persiste (seja na realidade ou apenas potencialmente) 

juntamente com o que se originou dele. A prova desta afirmação reside no fato de os sonhos das 

pessoas normais reviverem seus caracteres de infância a cada noite e reduzirem toda a sua vida mental 

a um nível infantil. Esse mesmo retorno ao infantilismo psíquico (‘regressão’) ocorre nas neuroses e 

psicoses, cujas peculiaridades podem, em grande parte, ser descritas como arcaísmos psíquicos. A 

intensidade com que os resíduos da infância ainda se acham presentes na mente nos é mostrada pelo 

grau de disposição para a doença; essa disposição pode, por conseguinte, ser encarada como expressão 

de uma inibição do desenvolvimento. A parte do material psíquico de uma pessoa que permaneceu 

infantil e foi reprimida como imprestável constitui o cerne de seu inconsciente. E acreditamos que 

podemos seguir nas histórias de nossos pacientes a maneira pela qual esse inconsciente subjugado 

como é pelas forças de repressão, fica à espera de uma possibilidade de tornar-se ativo e fazer uso de 

suas oportunidades, se as estruturas psíquicas posteriores e mais elevadas fracassarem no domínio das 

dificuldades da vida real. 

Nos últimos anos, escritores psicanalíticos deram-se conta de que o princípio ‘a ontogenia é uma 

repetição da filogenia’ deve ser aplicado à vida mental e isso resultou numa nova ampliação do interesse 

da psicanálise. 

 

 

 

 

(E) O INTERESSE DA PSICANÁLISE DO PONTO DE VISTA DA HISTÓRIA DA CIVILIZAÇÃO 



 

A comparação entre a infância dos homens e a primitiva história das sociedades já provou sua 

fecundidade em diversos sentidos, ainda que seu estudo esteja apenas começando. Nesta conexão o 

modo de pensar psicanalítico atua como um novo instrumento de pesquisa. A aplicação de suas 

hipóteses à psicologia social torna possível tanto o levantamento de novos problemas como a visão dos 

antigos sob nova luz e nos capacita a contribuir para a sua solução. 

Em primeiro lugar, parece inteiramente possível aplicar os pontos de vista psicanalíticos 

deduzidos dos sonhos a produtos da imaginação étnica, como os mitos e os contos de fadas. Há muito 

tempo se sentia a necessidade de interpretar essas produções; suspeitava-se existir algum ‘sentido 

secreto’ por trás delas e presumiu-se que esse sentido se mantivesse oculto através de mudanças e 

transformações. O estudo dos sonhos e das neuroses feito pela psicanálise lhe trouxe a experiência 

necessária para capacitá-la a adivinhar os procedimentos técnicos que orientaram essas deformações. 

Num certo número de casos, porém, ela pode também revelar os motivos que levaram a essa 

modificação do sentido original dos mitos. Não se pode aceitar como primeiro impulso para a construção 

de mitos um anseio teórico por encontrar uma explicação para os fenômenos naturais ou para elucidar 

observâncias e práticas de culto que se tornaram ininteligíveis. A psicanálise procura esse impulso nos 

mesmos ‘complexos’ psíquicos, nas mesmas inclinações emocionais que descobriu como sendo a base 

dos sonhos e dos sintomas. 

Uma aplicação semelhante de seus pontos de vista, suas hipóteses e suas descobertas permitiu 

à psicanálise lançar luz sobre as origens de nossas grandes instituições culturais: a religião, a 

moralidade, a justiça e a filosofia. Examinando as primitivas situações psicológicas que poderiam fornecer 

o motivo para criações desse tipo, ficou em posição de rejeitar certas tentativas de explicação que se 

baseavam numa psicologia demasiado superficial e substituí-las por uma compreensão (insight) mais 

penetrante. 

A psicanálise estabeleceu uma estreita conexão entre essas realizações psíquicas de indivíduos, 

por um lado, e de sociedades, por outro, postulando uma mesma e única fonte dinâmica para ambas. Ela 

parte da idéia básica de que a principal função do mecanismo mental é aliviar o indivíduo das tensões 

nele criadas por suas necessidades. Uma parte desta tarefa pode ser realizada extraindo-se satisfação 

do mundo externo e, para esse fim, é essencial possuir controle sobre o mundo real. Mas a satisfação de 

outra parte dessas necessidades - entre elas, certos impulsos afetivos - é regularmente frustrada pela 

realidade. Isto conduz a uma nova tarefa de encontrar algum outro meio de manejar os impulsos 

insatisfeitos. Todo o curso da história da civilização nada mais é que um relato dos diversos métodos 

adotados pela humanidade para ‘sujeitar’ seus desejos insatisfeitos, que, de acordo com as condições 

cambiantes (modificadas, ademais, pelos progressos tecnológicos) defrontaram-se com a realidade, às 

vezes favoravelmente e outras com frustração. 

Uma investigação dos povos primitivos mostra a humanidade de inicialmente aprisionada pela 

crença infantil em sua própria onipotência. Toda uma gama de estruturas mentais pode ser então 

compreendida como tentativas de negar tudo o que pudesse perturbar esse sentimento de onipotência e 



impedir assim que a vida emocional fosse afetada pela realidade, até que esta pôde ser mais bem 

controlada e utilizada para propósitos de satisfação. O princípio de evitar o desprazer domina as ações 

humanas até ser substituído pelo princípio melhor de adaptação ao mundo externo. Pari passu com o 

controle progressivo dos homens sobre o mundo segue uma evolução de sua Weltanschauung, sua visão 

do universo como um todo. Cada vez eles se afastam mais de sua crença original na própria onipotência, 

elevando-se da fase animista para a religiosa e desta para a científica. Os mitos, a religião e a moralidade 

podem ser situados nesse esquema como tentativas de busca de compensação da falta de satisfação 

dos desejos humanos. 

Nosso conhecimento das doenças neuróticas dos indivíduos foi de grande auxílio para a 

compreensão das grandes instituições sociais, porque as neuroses mostraram ser tentativas de encontrar 

soluções individuais para o problema de compensar os desejos insatisfeitos, enquanto que as instituições 

buscam proporcionar soluções sociais para esses mesmos problemas. A recessão do fator social e a 

predominância do sexual transforma essas soluções neuróticas do problema psicológico em caricaturas 

que de nada servem, a não ser para ajudar-nos a explicar essas importantes questões. 

 

(F) O INTERESSE DA PSICANÁLISE DO PONTODE VISTA DA CIÊNCIA DA ESTÉTICA 

 

A psicanálise esclarece satisfatoriamente alguns dos problemas referentes às artes e aos 

artistas, embora outros lhe escapem inteiramente. No exercício de uma arte vê-se mais uma vez uma 

atividade destinada a apaziguar desejos não gratificados - em primeiro lugar, do próprio artista e, 

subseqüentemente, de sua assistência ou espectadores. As forças motivadoras dos artistas são os 

mesmos conflitos que impulsionam outras pessoas à neurose e incentivaram a sociedade a construir 

suas instituições. De onde o artista retira sua capacidade criadora não constitui questão para a 

psicologia. O objetivo primário do artista é libertar-se e, através da comunicação de sua obra a outras 

pessoas que sofram dos mesmos desejos sofreados, oferecer-lhes a mesma libertação. Ele representa 

suas fantasias mais pessoais plenas de desejo como realizadas; mas elas só se tornam obra de arte 

quando passaram por uma transformação que atenua o que nelas é ofensivo, oculta sua origem pessoal 

e, obedecendo às leis da beleza, seduz outras pessoas com uma gratificação prazerosa. A psicanálise 

não tem dificuldade em ressaltar, juntamente com a parte manifesta do prazer artístico, uma outra que é 

latente, embora muito mais poderosa, derivada das fontes ocultas da libertação instintiva. A conexão 

entre as impressões da infância do artista e a história de sua vida, por um lado, e suas obras como 

reações a essas impressões, por outro, constitui um dos temas mais atraentes de estudo analítico. 

 

Quanto ao resto, a maioria dos problemas de criação e apreciação artística esperam novos 

estudos, que lançarão a luz do conhecimento analítico sobre eles, designando-lhes um lugar na complexa 

estrutura apresentada pela compensação dos desejos humanos. A arte é uma realidade 

convencionalmente aceita, na qual, graças à ilusão artística, os símbolos e os substitutos são capazes de 

provocar emoções reais. Assim, a arte constitui um meio-caminho entre uma realidade que frustra os 



desejos e o mundo de desejos realizados da imaginação - uma região em que, por assim dizer, os 

esforços de onipotência do homem primitivo ainda se acham em pleno vigor. 

 

(G) O INTERESSE SOCIOLÓGICO DA PSICANÁLISE 

 

É verdade que a psicanálise tomou como tema a mente individual, mas, ao fazer investigações 

sobre o indivíduo, não podia deixar de tratar da base emocional da relação dele com a sociedade. Foi 

descoberto que os sentimentos sociais contêm invariavelmente um elemento erótico - elemento que, se 

for superenfatizado e depois reprimido, tornar-se-á um dos sinais distintivos de um grupo particular de 

distúrbios mentais. A psicanálise reconheceu que, em geral, as neuroses são associais em sua natureza 

e visam sempre a impulsionar o indivíduo para fora da sociedade e a substituir a segura reclusão 

monástica dos primeiros dias pelo isolamento da doença. Demonstrou-se que o intenso sentimento de 

culpa que domina tantas neuroses constitui uma modificação social da ansiedade neurótica. 

Por outro lado, a psicanálise demonstrou plenamente o papel desempenhado pelas condições e 

exigências sociais como causadores de neurose. As forças que, operando desde o ego, ocasionam a 

restrição e a repressão do instinto devem fundamentalmente sua origem à submissão às exigências da 

civilização. Uma constituição e um conjunto de experiências de infância que, noutros casos, conduziriam 

inevitavelmente a uma neurose não produz tal resultado onde essa submissão esteja ausente ou onde 

tais exigências não sejam feitas pelo círculo social em que esse indivíduo se situa. A antiga afirmativa de 

que o aumento de distúrbios nervosos constitui um produto da civilização é pelo menos uma meia-

verdade. As pessoas jovens são postas em contato com as exigências da civilização pela criação e pelo 

exemplo e, se a repressão instintiva ocorre independentemente desses dois fatores, é uma hipótese 

plausível supor que uma exigência primeva e pré-histórica passou finalmente a fazer parte da dotação 

organizada e herdada da humanidade. Uma criança que produza repressões instintivas 

espontaneamente está assim simplesmente repetindo uma parte da história da civilização. O que hoje é 

um ato de coibição interna foi outrora externo, imposto, talvez pelas necessidades do momento. Da 

mesma maneira, o que hoje se aplica a todo indivíduo em crescimento como uma exigência externa da 

civilização, poderá um dia tornar-se uma disposição interna à repressão. 

 

(H) O INTERESSE EDUCACIONAL DA PSICANÁLISE 

 

 O interesse dominante que tem a psicanálise para a teoria da educação baseia-se num ato que 

se tornou evidente. Somente alguém que possa sondar as mentes das crianças será capaz de educá-las 

e nós, pessoas adultas, não podemos entender as crianças porque não mais entendemos a nossa 

própria infância. Nossa amnésia infantil prova que nos tornamos estranhos à nossa infância. A 

psicanálise trouxe à luz os desejos, as estruturas de pensamento e os processos de desenvolvimento da 

infância. Todos os esforços anteriores nesse sentido foram, no mais alto grau, incompletos e 

enganadores por menosprezarem inteiramente o fator inestimavelmente importante da sexualidade em 



suas manifestações físicas e mentais. O espanto incrédulo com que se defrontam as descobertas 

estabelecidas com maior grau de certeza pela psicanálise sobre o tema da infância - o complexo de 

Édipo, o amor a si próprio (ou ‘narcisismo’), a disposição para as perversões, o erotismo anal, a 

curiosidade sexual - é uma medida do abismo que separa nossa vida mental, nossos juízos de valor e, na 

verdade, nossos processos de pensamento daqueles encontrados mesmo em crianças normais. 

Quando os educadores se familiarizarem com as descobertas da psicanálise, será mais fácil se 

reconciliarem com certas fases do desenvolvimento infantil e, entre outras coisas, não correrão o risco de 

superestimar a importância dos impulsos instintivos socialmente imprestáveis ou perversos que surgem 

nas crianças. Pelo contrário, vão se abster de qualquer tentativa de suprimir esses impulsos pela força, 

quando aprenderem que esforços desse tipo com freqüência produzem resultados não menos 

indesejáveis que a alternativa, tão temida pelos educadores, de dar livre trânsito às travessuras das 

crianças. A supressão forçada de fortes instintos por meios externos nunca produz, numa criança, o 

efeito de esses instintos se extinguirem ou ficarem sob controle; conduz à repressão, que cria uma 

predisposição a doenças nervosas no futuro. A psicanálise tem freqüentes oportunidades de observar o 

papel desempenhado pela severidade inoportuna e sem discernimento da educação na produção de 

neuroses, ou o preço, em perda de eficiência e capacidade de prazer, que tem de ser pago pela 

normalidade na qual o educador insiste. E a psicanálise pode também demonstrar que preciosas 

contribuições para a formação do caráter são realizadas por esses instintos associais e perversos na 

criança, se não forem submetidos à repressão, e sim desviados de seus objetivos originais para outros 

mais valiosos, através do processo conhecido como ‘sublimação’. Nossas mais elevadas virtudes 

desenvolveram-se, como formações reativas e sublimações, de nossas piores disposições. A educação 

deve escrupulosamente abster-se de soterrar essas preciosas fontes de ação e restringir-se a incentivar 

os processos pelos quais essas energias são conduzidas ao longo de trilhas seguras. Tudo o que 

podemos esperar a título de profilaxia das neuroses no indivíduo se encontra nas mãos de uma educação 

psicanaliticamente esclarecida. 

Não foi meu objetivo neste artigo colocar ante um público cientificamente orientado uma 

descrição do alcance e do conteúdo da psicanálise ou de suas hipóteses, problemas e descobertas. Meu 

objetivo terá sido atingido se eu tiver deixado claras as muitas esferas de conhecimento em que a 

psicanálise é de interesse e os numerosos vínculos que começou a forjar entre elas.  

 

 

 

 

 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 

OBSERVAÇÕES E EXEMPLOS DA PRÁTICA ANALÍTICA 
 

A coleção de pequenas contribuições, de que aqui apresentamos uma primeira parte, exige 

algumas palavras e introdução. Os casos de doença que chegam à observação de um psicanalista são, 

naturalmente, de valor desigual no que se refere ao aumento de seus conhecimentos. Há aqueles em 

que tem de aplicar tudo o que sabe e dos quais nada aprende; e outros que lhe mostram o que já 

conhece de uma maneira particularmente bem marcada e num isolamento excepcionalmente revelador, 

de modo que o psicanalista fica em dívida para com eles não apenas apenas pela confirmação, mas 

também pela ampliação de seus conhecimentos. Temos razões para supor que os processos psíquicos 

que desejamos estudar não são diferentes na primeira e na segunda espécie de casos, mas decidimos 

descrevê-los tal como ocorreram nos exemplos favoráveis e claros. De modo semelhante, a teoria da 

evolução pressupõe que no reino animal a segmentação do ovo se processa da mesma maneira tanto 

nos casos em que um alto grau de pigmentação está presente - casos desfavoráveis portanto para a 

observação - como naqueles em que o objeto de estudo é transparente e pouco pigmentado, sendo, por 

essa razão, escolhidos para observação. 

Mas os numerosos exemplos que, durante o dia de trabalho de um analista, trazem-lhe uma 

confirmação do que já sabe, são, na maioria, perdidos de vista, pois reuni-los num todo quase sempre 

envolve longa demora. Há, portanto, uma certa vantagem em fornecer uma estrutura dentro da qual 

observações e exemplos desse tipo possam ser publicados e tornados conhecidos de modo geral, sem 

se esperar que sejam elaborados a partir de um ponto de vista mais generalizado. 

Sob o título que é aqui introduzido, será oferecido espaço para material dessa espécie. As 

comunicações serão tão concisas quanto possível. As diferentes contribuições não estão dispostas em 

qualquer ordem particular. 

 

(1) 

 

SONHOS COM UMA CAUSA 

PRECIPITANTE NÃO-IDENTIFICADA 

 



Uma pessoa que dormia bem acordou certa manhã numa estação de veraneio no Tirol, sabendo 

que tivera um sonho de que o Papa morrera. Não pôde encontrar explicação para ele. Durante a manhã 

do mesmo dia, sua esposa lhe disse: ‘Ouviu o barulho terrível que os sinos fizeram esta manhã?’ Não 

tinha ouvido, mas, evidentemente, sonhara a respeito. A interpretação que seu sonho deu aos sinos foi a 

sua vingança dos piedosos tiroleses. Segundo os jornais, o Papa achava-se ligeiramente indispostos 

naquela ocasião. 

 

 

(2) 

 

HORA DO DIA EM SONHOS 

 

Isso com muita freqüência representa a idade da pessoa que sonha em algum período específico 

de sua infância. Em certos sonhos, cinco e um quarto da manhã significavam a idade de cinco anos e 

três meses, o que era significativo, visto ser a idade do sonhador na ocasião do nascimento de seu irmão 

mais moço. - Muitos exemplos semelhantes. 

 

(3) 

 

A REPRESENTAÇÃO DE IDADES NOS   

SONHOS 

 

Uma mulher sonhou que estava caminhando com duas garotinhas que tinham uma diferença de 

idade de 15 meses. Foi incapaz de lembrar-se de qualquer família de suas relações que tivesse duas 

filhas nessa situação. Ocorreu-lhe que ambas as crianças representavam ela própria, e que o sonho 

estava lembrando-lhe que os dois acontecimentos traumáticos de sua infância achavam-se separados 

um do outro por 15 meses (3 1/2 e 4 3/4 anos de idade). 

 

(4) 

 

POSIÇÃO AO DESPERTAR DE UM SONHO 

 

Uma mulher sonhou que estava deitada de costas e apertando as solas dos pés contra os de 

outra mulher. Pela análise parecia possível que ela estivesse pensando em cenas de travessuras, que 

substituíram a lembrança de uma observação de relações sexuais. Quando acordou reparou que, pelo 

contrário, estivera deitada sobre o estômago, com os braços cruzados, imitando assim a posição de um 

homem dando um abraço. 

 



(9) 

 

DOIS QUARTOS E UM QUARTO 

 

Ele teve um sonho em que viu dois quartos familiares que haviam sido transformados num só. 

Nada de concreto. O sonho dizia respeito aos órgãos genitais femininos e o ânus, que, em 

criança, ele havia considerado como uma só região, o ‘fundo’ (de acordo com a ‘teoria da cloaca’ infantil) 

enquanto agora sabia existirem duas cavidades e orifícios separados. Uma representação invertida. 

 

(10) 

 

SOBRETUDO COMO SÍMBOLO 

 

Em sonhos femininos, um sobretudo [‘Mantel‘, em alemão] é indiscutivelmente o símbolo de um 

homem. A assonância lingüística pode talvez desempenhar algum papel. 

 

(13) 

 

PÉS (SAPATOS) VERGONHOSOS 

 

Após vários dias de resistência, a paciente relatou que se sentira muito humilhada porque um 

jovem que encontrava regularmente perto da casa do médico, e que geralmente a olhava com admiração, 

na última ocasião olhara desdenhosamente para os seus pés. Na realidade, não tinha razão para sentir-

se envergonhada deles. Ela própria deu a explicação, após admitir que havia considerado o jovem como 

filho do médico, que portanto (por via de transferência) representava o irmão mais velho dela. Seguiu-se 

então a lembrança de ter tido o hábito de acompanhar o irmão ao banheiro, quando ela tinha 

aproximadamente cinco anos de idade, e de olhá-lo urinar. Ficava com inveja por não ser capaz de fazê-

lo da mesma maneira e certo dia tentaria imitá-lo (inveja do pênis). Ao fazê-lo, no entanto, molhara os 

sapatos e ficara muito zangada quando o irmão, por causa disso, zombara dela. Durante muito tempo 

depois, sua ira retornava sempre que o irmão olhava desdenhosamente para os sapatos dela, a fim de 

lembrar-lhe sua desventura. Acrescentou que essa experiência havia determinado seu comportamento 

posterior na escola. Se era malsucedida em alguma coisa à primeira tentativa, nunca podia forçar-se a 

tentar de novo, de maneira que em muitas matérias fracassou completamente. - Esse é um bom exemplo 

da maneira pela qual a vida sexual atua como um modelo e influencia o caráter. 

 

 

(15) 

 



AUTOCRÍTICA NOS NEURÓTICOS 

 

É sempre notável e merece uma atenção especial, quando um neurótico tem o hábito de falar 

mal de si próprio, expressando uma opinião baixa sobre si mesmo etc. Como no caso das autocensuras, 

muitas vezes é possível explicar isso supondo que ele está se identificando com outra pessoa. Em certa 

paciente, porém, as circunstâncias durante a sessão tornaram necessária uma outra explicação para tal 

comportamento. Uma jovem senhora, que nunca se cansava de declarar que tinha muito pouca 

inteligência, não era bem dotada etc., estava apenas tentando indicar com isso que possuía uma grande 

beleza física, escondendo essa jactância por trás de sua autocrítica. Tampouco se achava ausente neste 

caso - o que é sempre de se esperar em tais casos - uma referência aos efeitos prejudiciais da 

masturbação. 

 

(19) 

 

CONSIDERAÇÕES DE REPRESENTABILIDADE 

 

Um homem sonhou que estava puxando um mulher de detrás de uma cama; ou seja, estava lhe 

dando preferência. - Ele (um oficial) estava sentado a uma mesa, em frente ao Imperador: isto é, estava 

se colocando em oposição ao Imperador (seu pai). Em ambos os casos o sonhador deu ele mesmo a 

tradução. 

 

(20) 

 

SONHOS COM PESSOAS MORTAS 

 

Se alguém sonha que está falando com pessoas mortas, se reunindo com elas etc., isso 

freqüentemente representa a sua própria morte. No entanto, se lembrar durante o sonho de que a pessoa 

em questão se acha morta, o sonhador está repudiando o fato de o sonho representar a sua própria 

morte. 

 

(21) 

 

SONHOS FRAGMENTÁRIOS 

 

Esses sonhos freqüentemente contêm apenas os símbolos relacionados com o seu tema. Por 

exemplo, aqui temos um sonho que ocorreu num contexto de impulsos homossexuais: estava saindo 

para passear com um amigo… (indistinto)… balões. 

 



(22) 

 

APARECIMENTO NO SONHO DOS SINTOMAS DA DOENÇA 

 

Os sintomas da doença (ansiedade etc.), quando aparecem num sonho, parecem de modo geral 

significar: “Estou doente por causa disto (isto é, em conexão com os elementos anteriores do sonho)”. 

Tais sonhos, por conseguinte, correspondem a uma continuação da análise no sonho.  

 

 

 

 

 

FAUSSE RECONNAISSANCE (DÉJÀ RACONTÉ) 
NO TRATAMENTO PSICANALÍTICO 

 

Acontece com freqüência durante o tratamento analítico que o paciente, após relatar algum fato 

de que se lembrou, prossiga dizendo: ‘Mas eu já lhe contei isso’ - enquanto o analista tem certeza de ser 

essa a primeira vez que escutou a história. Se o dissermos o paciente muitas vezes protestará com 

energia, dirá que tem certeza de estar com a razão, que é capaz de jurar, e assim por diante: enquanto 

que a própria convicção do analista de que o que ouviu é novo torna-se correspondentemente mais forte. 

Tentar resolver o impasse silenciando o paciente a gritos ou sobrepujando-o em protestos, seria um 

procedimento muito pouco psicológico. É sabido que o senso de convicção da exatidão da própria 

memória não tem valor objetivo; e, visto que uma das duas pessoas interessadas deve necessariamente 

estar enganada, a vítima de uma paramnésia pode ser tanto o médico como o paciente. O analista dirá 

isso ao paciente, interromperá a discussão e adiará a solução do assunto para uma ocasião posterior. 

Numa minoria de casos, o próprio analista recordará depois já ter ouvido a informação durante 

uma discussão e ao mesmo tempo descobrirá a razão subjetiva, e freqüentemente forçada, que conduziu 

a esse esquecimento temporário. Na grande maioria dos casos, porém, é o paciente quem está 

equivocado e poderá ser levado a reconhecer o fato. A explicação dessa ocorrência freqüente parece ser 

que o paciente realmente teve a intenção de dar essa informação, que por uma ou diversas vezes fez, na 

realidade, alguma observação que conduzia a ela, mas foi então impedido, pela resistência, de realizar 

seu propósito e, mais tarde, confundiu a lembrança de sua intenção com a lembrança de sua atuação. 

Deixando de lado os casos em que ainda possa existir algum elemento de dúvida, apresentarei 

agora outros que são de especial interesse teórico. A certas pessoas acontece, e pode mesmo acontecer 

repetidamente, aferrarem-se com particular teimosia à afirmação de que já contaram ao analista isso ou 

aquilo, quando a natureza das circunstâncias e da informação em foco torna inteiramente impossível que 

possam estar com a razão, porque o que alegam já haver contado ao analista e que pretendem seja 



reconhecido como velho e já familiar ao analista também, mostram ser lembranças da maior importância 

para a análise - fatos confirmatórios pelos quais o analista há muito tempo esperava ou soluções que 

rematam toda uma parte do trabalho e que certamente teriam sido assunto de um exame exaustivo. 

Diante dessas considerações, o próprio paciente logo admite que sua lembrança deve tê-lo enganado, 

embora seja incapaz de explicar seu caráter definido. 

 

 O fenômeno apresentado pelo paciente em casos como esses merece ser chamado de ‘fausse 

reconnaissance’, sendo inteiramente análogo ao que acontece em alguns outros casos e que já foi 

descrito como ‘déjà vú’. Nestes, o sujeito tem uma sensação espontânea, do tipo ‘Já estive antes nesta 

situação’ ou ‘Já passei por tudo isto’, sem nunca ter condição de confirmar sua convicção pela 

descoberta de uma lembrança real da ocasião anterior. Esse fenômeno, como é bem sabido, provocou 

grande número de tentativas de explicação, as quais podem, grosso modo, ser divididas em dois grupos. 

Um tipo de explicação encara a sensação que constitui o fenômeno como merecedora de crédito e 

presume que algo realmente foi lembrado - restando saber o quê. A segunda explicação, muito mais 

concorrida, sustenta, pelo contrário, que estamos lidando com uma lembrança ilusória, o problema 

estando em descobrir como esse erro paramnésico pode ter surgido. Esse último grupo abrange muitas 

hipóteses amplamente diferentes. Há, por exemplo, a opinião antiga, atribuída a Pitágoras, de que o 

fenômeno do déjà vu prova que o sujeito já teve uma vida anterior; há ainda a hipótese baseada na 

anatomia (apresentada por Wigan em 1860), segundo a qual o fenômeno se baseia na falta de 

simultaneidade no funcionamento dos dois hemisférios cerebrais e, finalmente, existem as teorias 

puramente psicológicas, apoiadas pela maioria das autoridades mais recentes, que encaram o déjà vu 

como indicação de uma debilidade aperceptiva e atribuem a responsabilidade de ocorrência a causas 

como a fadiga, a exaustão e a distração. 

Em 1904, Grasset apresentou uma explicação do déjà vu que deve ser computada ao grupo que 

‘acredita’ no fenômeno. Sua opinião era que, em alguma época anterior, houvera uma percepção 

inconsciente, que somente naquele momento tinha aberto caminho até a consciência, sob a influência de 

uma impressão nova e semelhante. Diversas outras autoridades concordaram com essa opinião e 

sustentaram ser a base do fenômeno a recordação de algo que foi sonhado e depois esquecido. Em 

ambos os casos, tratar-se-ia da ativação de uma impressão inconsciente.  

 

Em 1907, na segunda edição do meu livro Psychopathology of Everyday Life [1901b, Capítulo XII 

(D)], propus uma explicação exatamente similar para essa forma de paramnésia aparente, sem 

mencionar o artigo de Grasset por desconhecer a sua existência. A título de excusa, posso observar que 

cheguei à minha conclusão em conseqüência da investigação psicanalítica que pude fazer de um 

exemplo de déjà vu numa paciente, o qual era extremamente claro, embora houvesse ocorrido cerca de 

28 anos antes. Não reproduzirei aqui a pequena análise. Demonstrou-se que a situação em que o déjà vu 

ocorrera fora realmente calculada para reviver a lembrança de uma experiência anterior da paciente. 

Esta, que era na ocasião uma criança de 12 anos, estava visitando uma família na qual havia um irmão 



que estava seriamente doente, prestes a morrer, enquanto o próprio irmão da paciente estivera numa 

situação igualmente perigosa alguns meses antes. Entretanto, achava-se associada ao primeiro desses 

dois acontecimentos similares uma fantasia incapaz de penetrar na consciência - a saber, um desejo de 

que o irmão morresse. Conseqüentemente, a analogia entre os dois casos não podia torna-se consciente 

e sua percepção foi substituída pelo fenômeno de ‘ter passado por aquilo tudo antes’, com a identidade 

sendo deslocada do elemento realmente comum para a localidade. O nome déjà vu é, como sabemos, 

aplicado a toda uma classe de fenômenos análogos tais como o ‘déjà entendu’, o ‘déjà éprouvé’ e o ‘déjà 

senti’. O caso que irei agora relatar, como exemplo isolado de muitos outros semelhantes, consiste num 

‘déjà raconté’ e pode ter sua origem remontada a uma resolução inconsciente que nunca foi executada. 

Um paciente me disse, no decorrer de suas associações: ‘Quando me achava brincando no 

jardim com um canivete (isso se deu quando eu tinha cinco anos de idade) e cortei fora meu dedo 

mindinho - oh, eu só pensei que ele fora cortado - mas já lhe falei sobre isso.’ 

Garanti-lhe que não tinha lembrança de nada sobre o assunto. Ele insistiu com uma convicção 

crescente ser impossível que estivesse enganado. Acabei por dar fim à discussão da maneira que 

descrevi acima e lhe pedi para, de qualquer modo, repetir a estória pois então veríamos em que ponto 

nos achávamos. 

‘Quando eu tinha cinco anos, estava brincando no jardim perto da babá, fazendo cortes com o 

meu canivete na casca de uma das nogueiras que aparecem em meu sonho também. De repente, para 

meu inexprimível terror, notei ter cortado fora o dedo mindinho da mão (direita ou esquerda?), de modo 

que ele se achava dependurado, preso apenas pela pele. Não senti dor, mas um grande medo. Não me 

atrevi a dizer nada à babá, que se encontrava a apenas alguns passos de distância, mas deixei-me cair 

sobre o assento mais próximo e lá fiquei sentado, incapaz de dirigir outro olhar ao meu dedo. Por fim, me 

acalmei, olhei para ele e vi que estava inteiramente ileso.’ 

Concordamos logo que, a despeito do que havia pensado, não poderia ter-me contado a história 

dessa visão ou alucinação. Estava bem ciente de que eu não teria deixado de explorar uma prova como 

de ele ter tido um temor à castração na idade de cinco anos. O episódio destruiu a resistência em 

assumir a existência de um complexo de castração, mas ele levantou a questão: ‘Por que estava tão 

certo de ter-lhe contado antes esta lembrança?’ 

Ocorreu-nos então que, repetidas vezes e em relação à várias coisas, ele tinha tido a seguinte 

lembrança trivial, sem nunca retirar dela nenhum proveito: 

‘Certa vez, quando meu tio partiu em viagem, perguntou a mim e à minha irmã o que gostaríamos 

que ele nos trouxesse, ao voltar. Minha irmã pediu um livro e eu, um canivete.’ Compreendemos então 

que essa associação que surgira meses antes fora na realidade uma lembrança encobridora da 

recordação reprimida e constituíra uma tentativa (abortada pela resistência) de contar a história da perda 

imaginária do dedinho - equivalente inequívoco de seu pênis. O canivete que seu tio realmente lhe 

trouxera ao voltar era, como claramente se lembrava, o mesmo que aparecera no episódio que por tanto 

tempo fora suprimido.  

Parece desnecessário acrescentar algo, a título de interpretação dessa pequena ocorrência, ao 



esclarecimento que ela oferece ao fenômeno da ‘fausse reconnaissance’. Com referência ao tema geral 

da visão do paciente, posso observar que, particularmente em relação ao complexo da castração, 

falsificações alucinatórias semelhantes não são raras e podem facilmente servir ao propósito de corrigir 

percepções incômodas. 

Em 1911, um homem de instrução superior, residente numa cidade universitária da Alemanha, 

não pertencente às minhas relações e cuja idade me é desconhecida, colocou-me à disposição as 

seguintes notas sobre a sua infância: 

‘No decurso da leitura de seu estudo sobre Leonardo da Vinci [1910c] fui levado a uma 

discordância interna pelas observações feitas no início do Capítulo III. Sua afirmação de que as crianças 

do sexo masculino são dominadas por um interesse em seus próprios órgãos genitais provocou-me uma 

contra-afirmação de que “Se é essa a regra geral, sou, sob todos os aspectos, uma exceção a ela”. 

Prossegui então lendo a passagem que se segue com o máximo espanto, o espanto que se sente ao 

encontrar-se um fato de caráter inteiramente novo. Em meio ao meu espanto, ocorreu-me uma lembrança 

que me demonstrou, para minha própria surpresa, que o fato, de maneira alguma, poderia ser tão novo 

quanto parecia, porque, à época em que estava atravessando o período das “pesquisas sexuais infantis”, 

um acaso feliz proporcionou-me a oportunidade de inspecionar os órgãos genitais femininos de uma 

menina da minha própria idade e, ao assim proceder, observei muito claramente um pênis do mesmo tipo 

que o meu. Pouco depois fui mergulhado em nova confusão pela visão de algumas estátuas e nus 

artísticos femininos e, a fim de anular esta discrepância “científica”, engendrei a seguinte experiência: 

Apertando as coxas uma contra a outra, consegui fazer que meus órgãos genitais desaparecessem entre 

elas; e fiquei contente em descobrir que, dessa maneira, conseguia livrar-me de todas as diferenças entre 

minha própria aparência e a de um nu feminino. Evidente, pensei comigo mesmo, fizeram os órgãos 

genitais desaparecer de modo semelhante nos nus femininos.’ 

‘Nesse ponto, uma outra lembrança me ocorreu, lembrança que sempre fora da maior 

importância para mim, pelo fato de constituir uma das três recordações que representam tudo o que 

posso lembrar de minha mãe, morta quando eu ainda era muito pequeno. Lembro-me de vê-la parada em 

frente ao lavatório, limpando os vidros e a bacia, enquanto me achava brincando na mesma peça e 

cometendo alguma travessura. Como castigo, levei um sonoro tapa na mão e então, para meu grande 

terror, vi meu dedo mínimo cair, não me atrevi a dizer nada, mas meu terror tornou-se ainda mais intenso 

quando vi o balde ser pouco depois carregado para fora pela empregada. Por muito tempo fiquei 

convencido de que perdera um dedo - até a época, segundo creio, em que aprendi a contar.’ 

‘Muitas vezes tentei interpretar esta recordação, que, como já disse, sempre foi da maior 

importância para mim, por causa de sua conexão com minha mãe; mas nenhuma das interpretações me 

satisfez. Somente agora, depois de ter lido seu livro, foi que comecei a suspeitar de uma resposta 

simples e satisfatória ao enigma.’ 

Há um outro tipo de fausse reconnaissance que não raramente aparece ao final de um 

tratamento, para satisfação do médico. Depois de ter sido bem-sucedido em forçar o fato reprimido (seja 

este de natureza real ou psíquica) à aceitação do paciente, a despeito de todas as resistências, e 



conseguido, por assim dizer, reabilitá-lo - o paciente poderá dizer: ‘Sinto-me agora como se o houvesse 

sabido todo o tempo’. Com isto, o trabalho da análise se completa. 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

O MOISÉS DE MICHELANGELO 
 

Posso dizer de saída que não sou um conhecedor de arte, mas simplesmente um leigo. Tenho 

observado que o assunto obras de arte tem para mim uma atração mais forte que suas qualidades 

formais e técnicas, embora, para o artista, o valor delas esteja, antes de tudo, nestas. Sou incapaz de 

apreciar corretamente muitos dos métodos utilizados e dos efeitos obtidos em arte. Confesso isto a fim de 

me assegurar da indulgência do leitor para a tentativa que aqui me propus. 

Não obstante, as obras de arte exercem sobre mim um poderoso efeito, especialmente a 

literatura e a escultura e, com menos freqüência, a pintura. Isto já me levou a passar longo tempo 

contemplando-as, tentando apreendê-las à minha própria maneira, isto é, explicar a mim mesmo a que se 

deve o seu efeito. Onde não consigo fazer isso, como, por exemplo, com a música, sou quase incapaz de 

obter qualquer prazer. Uma inclinação mental em mim, racionalista ou talvez analítica, revolta-se contra o 

fato de comover-me com uma coisa sem saber porque sou assim afetado e o que é que me afeta. 

Isto me levou a reconhecer o ato - um paradoxo evidente - de que precisamente algumas das 

maiores e mais poderosas criações da arte constituem enigmas ainda não resolvidos pela nossa 

compreensão. Sentimo-nos cheios de admiração reverente por elas e as admiramos, mas somos 

incapazes de dizer o que representam para nós. Não tenho leitura suficiente do assunto para saber se 

esse fato já foi constatado; possivelmente, na verdade, alguém que escreva sobre estética já descobriu 

ser esse estado de perplexidade intelectual condição necessária para que uma obra de arte atinja seus 

maiores efeitos. Tenho a maior relutância em acreditar na necessidade dessa condição. 

Não quero dizer que os conhecedores e aficionados da arte não encontrem palavras para exaltar 



esses objetos. Eles são bastante eloqüentes, segundo me parece. Mas, geralmente, diante de uma 

grande obra de arte, cada um diz algo diferente do outro e nenhum diz nada que resolva o problema para 

o admirador despretensioso. A meu ver, o que nos prende tão poderosamente só pode ser a intenção do 

artista, até onde ele conseguiu expressá-la em sua obra e fazer-nos compreendê-la. Entendo que isso 

não pode ser simplesmente uma questão de compreensão intelectual; o que ele visa é despertar em nós 

a mesma atitude emocional, a mesma constelação mental que nele produziu o ímpeto de criar. Mas por 

que a intenção do artista não poderia ser comunicada e compreendida em palavras, como qualquer outro 

fato da vida mental? Talvez, no que concerne às grandes obras de arte, isso nunca seja possível sem a 

aplicação da psicanálise. O próprio produto, no final de contas, tem de admitir uma tal análise, se é que 

realmente constitui uma expressão efetiva das intenções e das atividades emocionais do artista. Para 

descobrir sua intenção, contudo, tenho primeiro de descobrir o significado e o conteúdo do que se acha 

representado em sua obra; devo, em outras palavras, ser capaz de interpretá-la. É possível, portanto, que 

uma obra de arte desse tipo necessite de interpretação e que somente depois de tê-la interpretado 

poderei vir a saber por que fui tão fortemente afetado. Arrisco-me mesmo a esperar que o efeito da obra 

não sofrerá qualquer diminuição após termos conseguido analisá-la. 

Consideremos a obra-prima de Shakespeare, Hamlet, peça hoje com mais de três séculos. 

Tenho acompanhado de perto a literatura psicanalítica e aceito sua pretensão de que somente depois de 

ter tido o material da tragédia sua origem remontada pela psicanálise ao tema edipiano é que o mistério 

de seu efeito foi por fim explicado. [Cf. A Interpretação de Sonhos, Ed. Standard Bras., vol. IV, 280-2.] 

Mas antes que isso fosse feito, que volume de esforços interpretativos diferentes e contraditórios, que 

variedade de opiniões sobre o caráter do herói e as intenções do dramaturgo! Pede Shakespeare a 

nossa simpatia para um homem doente, um alfenim fracassado ou um idealista que simplesmente é bom 

demais para o mundo real? E como muitas dessas interpretações nos deixam frios! - tão frios que em 

nada contribuem para explicar o efeito da peça, nos levando a pensar antes que o seu apelo mágico está 

apenas nos pensamentos impressionantes que expressa e no esplendor de sua linguagem. E no entanto 

esses próprios esforços não revelam a necessidade que sentimos de descobrir nela alguma fonte de 

poder além desses? 

Outras dessas inescrutáveis e maravilhosas obras de arte é a estátua de mármore de Moisés, da 

autoria de Michelangelo, situada na Igreja de San Pietro in Vincoli, em Roma. Como sabemos, ela 

constitui apenas um fragmento da tumba gigantesca que o artista deveria ter erigido para o poderoso 

Papa Júlio II. Sempre me deleita ler uma frase apreciativa sobre essa estátua, tal como ser ela ‘a coroa 

da escultura moderna’ (Grim [1900, 189]), porque nunca uma peça de estatuária me causou impressão 

mais forte do que ela. Quantas vezes subi os íngremes degraus que levam do desgracioso Corso Cavour 

à solitária piazza em que se ergue a igreja abandonada e tentei suportar o irado desprezo do olhar do 

herói! Às vezes saí tímida e cuidadosamente da semi-obscuridade do interior como se eu próprio 

pertencesse à turba sobre a qual seus olhos estão voltados - a turba que não pode prender-se a 

nenhuma convicção, que não tem nem fé nem paciência e que se rejubila ao reconquistar seus ilusórios 

ídolos. 



Mas por que chamo de inescrutável essa estátua? Não há mais leve dúvida de que representa 

Moisés, o Legislador dos Judeus, segurando as Tábuas dos Dez Mandamentos. Até aí, tudo certo, mas é 

tudo. Ainda em 1912 um crítico de arte, Max Sauerlandt, disse: ‘Nenhuma obra de arte no mundo foi 

julgada de modo tão diverso quanto o Moisés com a cabeça de Pan. A simples interpretação da figura 

deu origem a pontos de vista completamente opostos (…)’ Baseando-me num ensaio publicado há 

apenas cinco anos, estabelecerei primeiro as dúvidas que se acham associadas a essa figura de Moisés; 

e não será difícil demonstrar que por detrás delas jaz oculto tudo o que é mais essencial e valioso para a 

compreensão dessa obra de arte. 

 

 

                                                  I 

 

O Moisés de Michelangelo é representado sentado; o corpo volta-se para frente, a cabeça com a 

pujante barba olha para a esquerda, o pé direito repousa sobre o solo e a perna esquerda acha-se 

levantada de maneira que apenas os artelhos tocam o chão. O braço direito une as Tábuas da Lei a uma 

parte da barba e o esquerdo repousa sobre o colo. Se fosse dar uma descrição mais pormenorizada de 

sua atitude, teria de antecipar o que desejo dizer mais tarde. As descrições da figura fornecidas por 

diversos escritores são, a propósito, curiosamente inadequadas. Aquilo que não se compreendeu foi 

imprecisamente percebido ou reproduzido. Grimm [1990, 189] diz que a mão direita, ‘sob cujo braço as 

Tábuas repousam, agarra a barba’. Assim também Lübke [1863, 666]: ‘Profundamente abalado, agarra 

com a mão direita sua magnífica barba a derramar-se (…)’; e Springer [1895, 33]: ‘Moisés aperta uma 

das mãos (a esquerda) contra o corpo e enfia a outra, como inconsciente, nos pujantes anéis de sua 

barba.’ Justi [1900, 326] pensa que os dedos da mão (direita) estão brincando com a barba, ‘como um 

homem agitado atualmente brincaria com a corrente do relógio’. Müntz [1895, 391n] também acentua 

esse brincar com a barba. Thode [1908, 205] fala da ‘calma e firme postura da mão direita sobre as 

Tábuas que repousam contra o flanco’. Não identifica nenhum sinal de excitação mesmo na mão direita, 

como fazem Justi e também Boito [1883]. ‘A mão permanece agarrando a barba, na posição em que se 

achava antes que o Titã voltasse a cabeça para um dos lados.’ Jakob Burckhardt [1927, 634] queixa-se 

de que ‘o celebrado braço esquerdo não tem na realidade outra função que apertar a barba contra o 

corpo’. 

Se não há concordância em simples descrições, não é de surpreender uma divergência de 

opiniões quanto ao significado de diversas características da estátua. A meu ver, não podemos 

caracterizar melhor a expressão facial de Moisés que nas palavras de Thode [1908, 205], que lê nelas 

‘uma mescla de ira, dor e desprezo’ - ‘ira em suas sobrancelhas ameaçadoramente contraídas, dor no 

olhar e desprezo no lábio inferior saliente e nos cantos da boca, voltados para baixo’. Mas outros 

admiradores devem tê-lo visto com outros olhos. Assim, Dupaty diz: ‘Sua majestosa fronte parece ser 

apenas um véu transparente, a semi-ocultar a grande mente’. Lübke [1863, 666-7], por outro lado, afirma 

que ‘procurar-se-ia em vão nessa cabeça uma expressão de inteligência superior; suas sobrancelhas 



voltadas para baixo de nada falam, a não ser de uma capacidade de ira infinita e de uma energia 

completamente submissa’. Guillaume (1876 [96]) difere ainda mais amplamente em sua interpretação da 

expressão do rosto. Nele não encontra emoção, mas ‘apenas uma orgulhosa simplicidade, uma 

dignidade inspirada, uma fé viva. Os olhos de Moisés encaram o futuro, ele prevê a sobrevivência 

duradoura de seu povo, a imutabilidade de sua lei’. De modo semelhante, para Müntz [1895, 391] ‘os 

olhos de Moisés fitam muito além da raça dos homens. Estão voltados para aqueles mistérios que 

somente ele divisou’. Para Steinmann [1899, 169], na realidade, este Moisés ‘não é mais o severo 

legislador, o terrível inimigo do pecado, armado da ira de Jeová, mas o sacerdote real, de quem o tempo 

não pode aproximar-se, beneficente e profético, com o reflexo da eternidade no semblante, recebendo o 

último adeus do seu povo’. 

Houve mesmo alguns a quem o Moisés de Michelangelo nada teve a dizer e que foram 

suficientemente honestos para admiti-lo. Assim, disse um crítico da Quarterly Review de 1858 [103, 469]: 

‘Há uma ausência de significado na concepção geral, que exclui a idéia de um todo auto-suficiente (…)’ E 

ficamos estupefactos ao saber que existem ainda outros que nada encontram a admirar no Moisés, mas 

se revoltam contra ele e queixam-se da brutalidade da figura e do molde animalesco da cabeça. 

Teria então a mão do mestre realmente traçado na pedra uma mensagem tão vaga que torna 

possível tantas leituras diferentes dela? 

Surge outra questão, contudo, que abrange a primeira. Pretendeu Michelangelo criar um ‘estudo 

eterno de caráter e estado de ânimo neste Moisés ou retratou-o num determinado momento de sua vida 

e, se assim foi, num momento altamente significativo? A maioria dos juízes decidiu pelo último sentido e 

pôde dizer-nos qual foi o episódio da vida de Moisés que o artista imortalizou na pedra. Foi a descida do 

Monte Sinai, onde Moisés recebera de Deus as Tábuas, o momento em que percebe que o povo havia 

naquele meio-tempo feito para si um Bezerro de Ouro e estava dançando em torno dele e rejubilando-se. 

Esse é o espetáculo que evoca os sentimentos representados em seu semblante - sentimentos que no 

instante seguinte colocarão sua grande compleição em ação violenta. Michelangelo escolheu esse último 

momento de hesitação, de calma antes da tempestade, para sua representação dele. No instante 

seguinte, Moisés se erguerá - seu pé esquerdo já se alçou do solo -, arremessará as Tábuas por terra e 

desencadeará sua cólera sobre o povo infiel. 

Mais uma vez, muitas diferenças de opinião existem entre os que apóiam essa interpretação. 

Burckhardt [1927, 634] escreve: ‘Moisés parece ser mostrado naquele momento em que avista a 

adoração do Bezerro de Ouro e está pondo-se repentinamente de pé. Sua forma se acha animada pelo 

começo de um poderoso movimento e a força física de que é dotado faz-nos esperá-lo com medo e 

tremor.’ 

Lübke [1863, 666] diz: ‘É como se nesse momento seus olhos faiscantes estivessem percebendo 

o pecado da adoração do Bezerro de Ouro e um poderoso movimento interno percorresse toda a sua 

estrutura. Profundamente abalado, agarra com a mão direita sua magnífica barba, como para dominar 

suas ações um instante ainda, apenas para que a explosão de sua ira se faça com força mais 

devastadora no momento seguinte.’ 



Springer [1885, 33] concorda com essa opinião, mas não sem mencionar uma suspeita, que 

posteriormente será objeto de nossa atenção neste artigo. Diz ele: ‘Inflamado de energia e zelo, é com 

dificuldade que o herói domina a emoção interior (…) Uma situação dramática nos vem assim 

involuntariamente à lembrança e somos levados a acreditar que Moisés é representado no momento em 

que vê o povo de Israel adorando o Bezerro de Ouro e sua ira está prestes a irromper. Não é fácil, na 

verdade, conciliar essa impressão com a intenção real do artista, desde que a figura de Moisés, como as 

outras cinco figuras sentadas da parte superior do túmulo do papa, fora concebida primariamente para ter 

um efeito decorativo. Mas ela testemunha muito convincentemente a vitalidade e a individualidade 

retratadas na figura de Moisés. 

Um ou dois autores, sem na realidade aceitar a teoria do Bezerro de Ouro, concordam entretanto 

quanto ao ponto principal, ou seja, que Moisés está prestes a levantar-se e agir. 

De acordo com Grimm [1900, 189], ‘a forma’ (de Moisés) ‘está cheia de uma majestade, uma 

autoconfiança, um sentimento de que todos os raios do céu estão sob seu comando, e todavia está se 

contendo antes de desencadeá-los, esperando ver se os inimigos a quem pretende aniquilar se atreverão 

a atacá-lo. Está sentado como se estivesse a ponto de levantar-se, a orgulhosa cabeça erguida; a mão, 

sob cujo braço as Tábuas repousam, agarra a barba, que lhe cai em pesadas ondas sobre o peito, as 

narinas distendidas e os lábios modelados como se neles tremessem palavras’. 

Heath Wilson [1876, 450] acha que a atenção de Moisés foi despertada e que ele está a ponto de 

levantar-se de um salto, mas hesita ainda; e que seu olhar, mescla de desprezo e indignação, ainda é 

capaz de transformar-se num olhar de compaixão. 

Wölfflin [1899, 72] fala de um ‘movimento inibido’. A causa dessa inibição, diz ele, reside na 

vontade do próprio homem; é seu último momento de autocontrole, antes de perdê-lo e levantar-se de um 

salto. 

Justi [1900, 326-7] foi mais longe que todos os outros na interpretação da estátua de Moisés no 

ato de perceber o Bezerro de Ouro, apontando detalhes até então inobservados nela e incorporando-os à 

sua hipótese. Chama nossa atenção para a posição das duas Tábuas - posição fora do comum, porque 

estão a ponto de escorregar sobre o assento de pedra. ‘Ele’ (Moisés) ‘poderia estar assim olhando na 

direção donde provinha o alarido com uma expressão de mau presságio ou poderia ser a visão concreta 

da abominação que lhe aplicara um golpe estonteante. Trêmulo de horror e pesar, ele deixou-se cair. 

Passara na montanha quarenta dias e quarenta noites e estava cansado. Um horror, uma grande virada 

da sorte, um crime, até mesmo a felicidade podem ser percebidos num só momento, mas não 

apreendidos em sua essência, sua profundidade ou suas conseqüências. Por um instante, parece a 

Moisés que sua obra está destruída e perde toda a esperança no seu povo. Nesses momentos, as 

emoções interiores traem-se involuntariamente em pequenos movimentos. Deixa as Tábuas 

escorregarem da mão direita sobre o assento de pedra; elas caem sobre a quina e são pressionadas pelo 

antebraço contra o lado do corpo. A mão, entretanto, entra em contato com o peito e a barba, e assim, 

pelo voltar da cabeça para a direita do espectador, traz a barba para a esquerda, rompendo a simetria 

desse adorno masculino. Parece como se os dedos estivessem brincando com a barba, tal como um 



homem agitado atualmente brincaria com a corrente do relógio. A mão esquerda acha-se mergulhada nas 

vestes sobre a parte inferior do corpo - no Antigo Testamento, as vísceras são a sede das emoções - mas 

a perna esquerda já está retraída e a direita, posta à frente; no instante seguinte, se levantará de um 

salto, sua energia será transposta do pensamento para a ação, o braço direito se moverá, as Tábuas 

cairão ao solo e a transgressão vergonhosa será expiada em torrentes de sangue (…)’ ‘Este não é ainda 

o momento da tensão de um ato. O sofrimento da mente ainda o domina e quase o paralisa.’ 

Knapp [1906, XXXII] adota o mesmo ponto de vista, mas sem introduzir o ponto duvidoso no 

início da descrição nem levar mais adiante a idéia das Tábuas a escorregar. ‘Ele que até aquele 

momento se achava a sós com seu Deus é distraído por sons terrenos. Escuta um rumor; o ruído de 

cantos e danças desperta-o de seu sonho e volta os olhos e a cabeça na direção do alarido. Num só 

instante, medo, cólera e paixão desenfreada percorrem sua enorme estrutura. As Tábuas começar a 

escorregar e cairão ao solo e se quebrarão quando ele levantar-se de um salto e lançar o trovão irado de 

sua voz no meio de seu povo apóstata (…)’ Knapp, assim, enfatiza o elemento de preparação para ação, 

discordando da opinião de que o que se representa seja uma inibição inicial devida a uma agitação 

dominante. 

Não se pode negar que há algo de extraordinariamente atraente em tentativas de interpretação 

do tipo efetuado por Justi e Knapp. Isto porque elas não se detêm no efeito geral da figura, mas se 

baseiam em características isoladas, as quais geralmente deixamos de notar, esmagados pela impressão 

total da estátua e, por assim dizer, paralisados por ela. A cabeça e os olhos visivelmente voltados para a 

esquerda, enquanto o corpo está voltado para a frente, apóiam a idéia de que Moisés em repouso 

subitamente viu naquele lado algo que prendeu sua atenção. Seu pé levantado dificilmente pode 

significar outra coisa que não seja estar se preparando para levantar-se de repente; e a maneira muito 

pouco comum de segurar as Tábuas (trata-se de objetos muito sagrados e não devem ter sido colocadas 

na composição como um acessório comum) fica inteiramente explicada se supusermos que elas 

escorregaram em conseqüência da agitação de seu portador e cairão ao solo. De acordo com essa 

opinião, devemos acreditar que a estátua representa um momento especial e importante na vida de 

Moisés e não teremos dúvida de que o momento seja este. 

Mas duas observações de Thode nos privam do conhecimento que pensávamos ter adquirido. 

Esse crítico diz que para ele as Tábuas não estão escorregando, mas se acham ‘firmemente guardadas’. 

Chama a atenção para a ‘calma e firme postura da mão direita sobre as Tábuas em repouso’. Se nós 

próprios olharmos, não poderemos deixar de admitir sem reservas que Thode tem razão. As Tábuas 

acham-se firmemente alojadas e sem perigo de deslizar. A mão direita de Moisés as sustenta ou é 

sustentada por elas. Isso não explica a posição em que são mantidas, é verdade, mas essa posição não 

pode ser utilizada em favor da interpretação de Justi e de outros [Thode (1908), 205.] 

A segunda observação é ainda mais definitiva. Thode nos lembra que ‘essa estátua foi planejada 

como uma entre seis e a intenção era fazê-la sentada. Ambos os fatos contradizem o ponto de vista de 

que Michelangelo pretende registrar um momento histórico particular, porque, com referência à primeira 

consideração, o plano de representar uma fileira de figuras sentadas como tipos de seres humanos - 



como a vita activa e a vita contemplativa - excluía a representação de um episódio histórico determinado 

e, em relação à segunda, a representação de uma postura sentada - postura necessária à concepção 

artística de todo o monumento - contradiz a natureza desse episódio, a saber, a descida de Moisés do 

Monte Sinai para o acampamento’. 

Se aceitarmos a objeção de Thode, descobriremos que podemos acrescentar outros argumentos 

à sua ponderação. A figura de Moisés deveria ter decorado a base do túmulo juntamente com outras 

cinco estátuas (ou, segundo um esboço posterior, três). Sua contrapartida imediata deveria ser uma 

figura de Paulo. Um outro par, representando a vita activa  e a vita contemplativa sob a forma de Lia e 

Raquel - de pé, é verdade - foi executado na tumba, tal como ainda existe em sua forma infelizmente 

inacabada. O Moisés, assim, faz parte de um todo e não podemos imaginar que a figura se destinasse a 

despertar no espectador a expectativa de que estivesse prestes a pular de seu assento e atirar-se para 

criar um tumulto por sua própria conta. Se as outras figuras não fossem também representadas como 

estando prestes a empreender uma ação violenta - e parece muito pouco provável que o tivessem sido - 

então criaria uma impressão muito má uma delas dar-nos a ilusão de que iria deixar seu lugar e os 

companheiros ou, na verdade, abandonar seu papel no esquema geral. Tal intenção produziria um efeito 

caótico e não podemos atribuí-la a um grande artista, a menos que os fatos nos obriguem a fazê-lo. A 

figura no ato de urgente partida estaria em completo desacordo com o estado de espírito a que o túmulo 

pretende nos induzir. 

A figura de Moisés não deve, por conseguinte, ser imaginada como estando prestes a levantar-

se; deve-se-lhe permitir que permaneça como está, em sublime repouso, como as outras figuras e como 

a estátua proposta do Papa (a qual, entretanto, não foi executada pelo próprio Michelangelo). Mas então 

a estátua que vemos diante de nós não pode ser a de um homem cheio de ira, de Moisés quando desceu 

do Monte Sinai e encontrando seu povo sem fé, jogou por terra as Tábuas da Lei, quebrando-as. E, na 

verdade, posso relembrar minha própria desilusão quando, durante minhas primeiras visitas a San Pietro 

in Vincoli, costumava sentar-me em frente à estátua, na esperança de que então a visse levantar-se 

sobre o pé alçado, atirar ao chão as Tábuas da Lei e dar vazão a sua ira. Nada disso aconteceu. A 

imagem de pedra tornava-se cada vez mais imobilizada, uma calma quase opressivamente solene dela 

emanava e eu era obrigado a compreender que ali estava representado algo que permaneceria imutável; 

que aquele Moisés ficaria sentado assim, em sua cólera, para sempre. 

Mas se desistimos da interpretação da estátua que a vê como Moisés exatamente antes da 

explosão de cólera provocada pela visão do Bezerro de Ouro, não teremos alternativa senão aceitar uma 

das hipóteses que a consideram como sendo um estudo de caráter. A opinião de Thode parece ser a 

menos arbitrária e a que tem mais estreita ligação com o significado dos movimentos. Diz ele: ‘Aqui, 

como sempre, [Michelangelo] está interessado em representar um certo tipo de caráter. Cria a imagem de 

um líder apaixonado da humanidade que, consciente de sua divina missão de legislador, defronta-se com 

a oposição incompreensiva dos homens. O único meio de representar um homem de ação desse tipo era 

acentuar a força de sua vontade, o que foi feito através de uma representação artística de movimento que 

impregna toda a sua aparente tranqüilidade, como percebemos no gesto da cabeça, na tensão dos 



músculos e na posição do pé esquerdo. São os mesmos sinais característicos que encontramos 

novamente no vir activus da Capela Médici em Florença. Esse caráter geral da figura é ainda acentuado 

pela enfatização do conflito que não pode deixar de surgir entre esse gênio reformador e o resto da 

humanidade. Emoções de ira, desprezo e sofrimento estão nele representadas. Sem elas, não teria sido 

possível retratar a natureza de um super-homem deste tipo. Michelangelo criou, não uma figura histórica, 

mas um tipo de caráter corporificando uma inesgotável força interior capaz de domar o mundo 

recalcitrante; e deu forma não apenas à narrativa bíblica de Moisés, mas às suas próprias experiências 

internas, às suas impressões tanto da individualidade do próprio Júlio como também, acredito, às fontes 

subjacentes dos perpétuos conflitos da Savonarola.’ [1908, 206.] 

Pode-se estabelecer uma conexão entre esse ponto de vista e a observação de Knackfuss [1900, 

69] de que o grande segredo do impacto produzido pelo Moisés está no contraste artístico entre a flama 

interior e a calma exterior de sua postura. 

Quanto a mim, nada tenho a objetar à explicação de Thode; mas sinto falta de alguma coisa nela. 

Talvez seja a necessidade de descobrir um paralelo mais estreito entre o estado de espírito do herói, tal 

como se expressa em sua atitude, e o contraste acima mencionado entre a calma ‘exterior’ e a emoção 

‘interior’. 

 

 

                                                  II 

 

Muito antes de ter tido qualquer oportunidade de ouvir falar em psicanálise, soube que um 

conhecedor de arte russo, Ivan Lermolieff, provocara uma revolução nas galerias de arte da Europa 

colocando em dúvida a autoria de muitos quadros, mostrando como distinguir com certeza as cópias dos 

originais e criando artistas hipotéticos para obras cuja suposição anterior de autoria fora desacreditada. 

Conseguiu isso insistindo em que a atenção deveria ser desviada da impressão geral e das 

características principais de um quadro, dando-se ênfase à significação de detalhes de menor 

importância, como o desenho das unhas, do lóbulo de uma orelha, de auréolas e de outras trivialidades 

não consideradas que o copista desdenha imitar e que, no entanto, cada artista executa à sua maneira 

própria e característica. Fiquei então extremamente interessado ao descobrir que o pseudônimo russo 

ocultava a identidade de um médico italiano chamado Morelli, que morrera em 1891 como Senador do 

Reino da Itália. Parece-me que seu método de investigação tem estreita relação com a técnica da 

psicanálise que também está acostumada a adivinhar coisas secretas e ocultas a partir de aspectos 

menosprezados ou inobservados, do monte de lixo, por assim dizer, de nossas observações. 

 



 
 

 

Ora, em dois lugares da figura de Moisés há pormenores que até aqui não apenas escaparam à 

observação mas, na realidade, nem mesmo foram corretamente descritos. São a postura da mão direita e 

a posição das duas Tábuas da Lei. Podemos dizer que essa mão forma uma ligação muito singular e 

pouco natural, a pedir uma explicação, entre as Tábuas e a barba do herói cheio de cólera. Ele foi 

descrito como passando os dedos através da barba e brincando com seus anéis, enquanto a borda 

exterior da mão repousa sobre as Tábuas. Mas evidentemente não se trata disso. Vale a pena examinar 

mais de perto o que esses dedos da mão direita estão fazendo e descrever mais minuciosamente a 

pujante barba com a qual se acham em contato. 

Percebemos agora muito claramente o seguinte: o polegar da mão está escondido e somente o 

dedo indicador se acha em contato efetivo com a barba. Está tão profundamente premido contra a massa 

de cabelos que esta se sobressai acima e abaixo dele, isto é, tanto no sentido da cabeça como do 

abdome. Os outros três dedos estão apoiados contra a caixa torácica e curvados nas juntas superiores, 

mal sendo tocados pela madeixa direita extrema da barba, que cai por trás deles. Por assim dizer, eles se 

afastaram da barba, de maneira que não é correto afirmar que a mão direita está brincando com ela ou 

nela mergulhada; a simples verdade é que o dedo indicador está pousado sobre uma parte da barba, 

provocando nesta uma profunda cava. Não se pode negar que apertar a própria barba com um só dedo é 

um gesto fora do comum, um gesto que não é fácil de entender. 

A barba muito admirada de Moisés lhe cai das maçãs do rosto, queixo e lábio superior num certo 

número de madeixas onduladas que se mantêm distintas uma da outra até embaixo. Uma das madeixas 

à extrema direita, nascida no rosto, sofre a pressão do dedo indicador que a pressiona para dentro, 

retendo-a. Podemos presumir que ela retoma o seu curso entre esse dedo e o polegar oculto. A madeixa 

correspondente, do lado esquerdo, cai praticamente sem obstáculo até muito abaixo, sobre o peito. O 

que recebeu o tratamento mais estranho foi a espessa massa de cabelos no interior dessa última 

madeixa, a parte entre ela e a linha intermediária. Não se lhe deixou seguir o movimento da cabeça para 

a esquerda; foi forçada a enrolar-se frouxamente e formar parte de uma espécie de voluta colocada de 

través e por cima das madeixas do lado interior direito da barba. Isto se deu por ser ela mantida presa 

pela pressão do dedo indicador direito, embora nasça do lado esquerdo do rosto e seja, na realidade, a 

parte principal de todo o lado esquerdo da barba. Assim, a massa principal da barba é jogada para a 



direita da figura, enquanto a cabeça se acha acentuadamente voltada para a esquerda. No local em que 

o dedo indicador direito exerce a pressão, formou-se uma espécie de torvelinho de cabelos; madeixas de 

cabelos vindas da esquerda repousam sobre anéis vindos da direita, ambos apanhados por esse 

despótico dedo. Somente mais além desse local é que as massas de cabelos, desviadas de seu curso, 

fluem de novo livremente a passam a cair verticalmente até as extremidades se reunirem na mão 

esquerda de Moisés, aberta sobre o colo. 

Não tenho ilusões quanto à clareza de minha descrição e não me aventuro a opinar se o escultor 

realmente nos convida a resolver o enigma desse nó na barba de sua estátua. Independentemente disso, 

porém, permanece o fato de que a pressão do indicador direito afeta principalmente as madeixas vindas 

do lado esquerdo; e que essa apreensão oblíqua impede a barba de acompanhar o movimento da 

cabeça e dos olhos para a esquerda. Ora, podemos nos perguntar o que significa essa disposição e a 

que motivos ela deve sua existência. Se foram realmente considerações de desenho linear e espacial 

que levaram o escultor a traçar a opulenta cascata de cabelos para a direita da figura que olha para a 

esquerda, que meio tão estranhamente inapropriado parece ser a pressão de um único dedo! E qual o 

homem que, por uma ou outra razão, puxando a barba para o outro lado poria na cabeça segurar uma 

das metades sobre a outra pela pressão de um só dedo? Todavia, terão essas minúcias alguma 

significação na realidade ou estaremos quebrando a cabeça com coisas que não foram de importância 

para o seu criador? 

Mas prossigamos na suposição de que mesmo esses pormenores possuem significação. Há uma 

solução que removerá nossas dificuldades e permitirá o vislumbre de um novo significado. Se o lado 

esquerdo da barba de Moisés jaz sob a pressão de seu dedo direito, poderemos talvez tomar esse gesto 

como a última etapa de alguma conexão entre a mão direita e o lado esquerdo da barba, conexão que foi 

muito mais íntima, em algum momento antes do escolhido para a representação. Talvez sua mão 

houvesse segurado a barba com muito mais energia, atravessasse até o lado esquerdo desta e, ao 

retornar à posição em que a estátua a mostra, fosse seguida por uma parte da barba, que agora dá 

testemunho do movimento que acabou de realizar-se. A curva da barba seria então uma indicação do 

trajeto seguido por essa mão. 

Desse modo teremos deduzido que houve um movimento de retorno da mão direita. Esta 

suposição necessariamente levanta outras. Em imaginação, completemos a cena de que este 

movimento, estabelecido pela prova da barba, é uma parte; e somos levados, muito naturalmente, à 

hipótese segundo a qual o Moisés em repouso foi subitamente despertado pelo clamor do povo e pelo 

espetáculo do Bezerro de Ouro. Estava lá sentado calmamente, vamos supor, a cabeça com a barba a 

fluir voltada para a frente e a mão, com toda probabilidade, nem estaria perto ela. De repente, o alarido 

chega aos seus ouvidos; volta a cabeça e os olhos na direção de onde provém o tumulto, vê a cena e a 

compreende. Então a cólera e a indignação tomam conta dele e tem vontade de se erguer e punir os 

transgressores, aniquilá-los. Sua ira, distante ainda de seu objetivo, é nesse meio tempo dirigida num 

gesto contra o próprio corpo. Sua mão impaciente, pronta para agir, aferra-se à barba que se moveu com 

o gesto da cabeça e a aperta entre o polegar e a palma no punho de ferro dos dedos a se fecharem. É 



um gesto cuja força e veemência fazem-nos lembrar outras criações de Michelangelo. Mas então uma 

alteração se efetua, se bem que ainda não saibamos como nem por quê. A mão que tinha sido levada à 

frente e mergulhara na barba é apressadamente retirada e aberta, e os dedos deixam sua presa; 

entretanto, tão profundamente eles tinham estado mergulhados que, na retirada, carregam consigo 

grande parte do lado esquerdo da barba para a direita, permanecendo esses cabelos colocados sobre os 

da direita, sob o peso de um só dedo, o principal e mais longo da mão. E essa nova posição, que só pode 

ser compreendida e relacionada com a anterior, é então mantida. 

É tempo agora de parar e refletir. Presumimos que a mão direita se achava, de início, afastada 

da barba; que depois ela se estendeu para a esquerda da figura num momento de grande tensão 

emocional, agarrou a barba, e que finalmente foi retirada de novo, levando consigo uma parte da barba. 

Dispusemos desta mão direita como se tivéssemos o livre uso dela. Mas podemos fazer isso? É a mão 

na verdade tão livre? Não tem de agarrar ou sustentar as Tábuas? Não são evoluções miméticas como 

essas proibidas por sua importante função? E, além disso, o que poderia ter ocasionado sua retirada, se 

o motivo que a fez abandonar a posição original era tão forte? 

Estamos, na verdade, diante de novas dificuldades. É inegável que a mão direita é responsável 

pelas Tábuas; e também que não temos nenhum motivo para explicar a retirada que lhe atribuímos. Mas 

se ambas as dificuldades pudessem ser solucionadas juntas e se então, e só então, apresentassem uma 

seqüência de acontecimentos clara e inter-relacionada? E se for precisamente algo que está 

acontecendo às Tábuas o que explica os movimentos da mão? 

Se olharmos para o desenho da Fig. 4, veremos que as Tábuas apresentam uma ou duas 

notáveis características que até agora não foram consideradas dignas de menção. Foi dito que a mão 

direita repousa sobre as Tábuas ou, então, que as sustenta. E podemos perceber em seguida que as 

duas pequenas placas justapostas e retangulares se apóiam sobre uma quina. Se olharmos mais 

atentamente, notaremos que a borda inferior é de formato diferente da superior, que se acha inclinada 

obliquamente para frente. A borda superior é reta, enquanto que a inferior possui uma protuberância 

semelhante a um chifre na parte mais próxima de nós e que as Tábuas tocam o assento de pedra 

exatamente com essa protuberância. Qual pode ser o significado desse pormenor? É bastante evidente 

que a saliência se destine a assinalar o verdadeiro lado de cima das Tábuas, com referência à escrita. 

Somente a borda superior das placas retangulares deste tipo é curva ou entalhada. Assim, vemos que as 

Tábuas estão de cabeça para baixo, o que é uma maneira singular de tratar esses objetos sacros. Estão 

apoiadas sobre a parte superior e praticamente equilibradas sobre uma quina. Que consideração formal 

teria levado Michelangelo a colocá-las em tal posição? Ou esse pormenor também não foi importante 

para o artista? 

 



 
 

 

Começamos a suspeitar que também as Tábuas chegaram à sua atual posição em conseqüência 

de um movimento anterior; que esse movimento resultou da mudança de posição da mão direita, por nós 

postulada, e que, por sua vez, obrigou essa mão a fazer sua retirada subseqüente. Os movimentos da 

mão e das Tábuas podem ser coordenados da seguinte maneira: a princípio a figura de Moisés, que 

ainda estava sentada tranqüilamente, carregava as Tábuas perpendicularmente sob o braço direito. Sua 

mão direita agarrava a borda inferior delas e encontrava um apoio na saliência existente em sua parte 

dianteira. (O fato de isso torná-las mais fáceis de carregar explica suficientemente a posição invertida 

como as Tábuas eram seguradas.) Chegou então o momento em que a calma de Moisés foi rompida pelo 

tumulto. Voltou a cabeça na direção deste e, ao ver o espetáculo, levantou o pé num movimento 

preparatório para levantar-se, a mão abandonou as Tábuas precipitando-se para a esquerda e para cima, 

barba a dentro, como para voltar sua violência contra o próprio corpo. As Tábuas ficaram então entregues 

à pressão do braço, que teve de apertá-las contra o lado do corpo. Mas esse apoio não foi suficiente e 

elas começaram a deslizar para a frente e para baixo. A borda superior, que fora segurada 

horizontalmente, começou então a voltar-se para a frente e para baixo; e a borda inferior, privada de seu 

apoio, aproximou-se do assento de pedra com sua quina frontal. Mais um instante e as Tábuas teriam 

girado sobre esse novo ponto de apoio, atingido o solo com a borda de cima em primeiro lugar e se 

despedaçado. Foi para impedir isto que a mão direita retornou, deixou escapar a barba, uma parte da 

qual foi com ela trazida de volta sem intenção, encontrou a borda superior das Tábuas a tempo e 

segurou-as perto da quina traseira, que agora se havia tornado a mais elevada. 

 

 

 
 

 

Dessa maneira, o ar singularmente forçado do conjunto - barba, mão e Tábuas inclinadas - pode 



ser atribuído àquele apaixonado movimento da mão e suas naturais conseqüências. Se quisermos 

inverter os efeitos desses movimentos tempestuosos, teremos de levantar a quina superior frontal das 

Tábuas e empurrá-la de volta, levantando assim sua quina frontal inferior (a da protuberância) do assento 

de pedra; e, depois, abaixar a mão direita e trazê-la para baixo da, agora horizontal, borda inferior das 

Tábuas. 

Encomendei a um artista três desenhos para ilustrar o que quero dizer. A Fig. 3 reproduz a 

estátua como realmente é; as Figs. 1 e 2 representam as fases anteriores, de acordo com minha 

hipótese: a primeira, de calma, a segunda, da mais alta tensão, na qual a figura se prepara para levantar-

se repentinamente e despreocupou-se das Tábuas que segurava, de modo que estas estão começando 

a escorregar para baixo. Ora, é notável como as duas posturas nos desenhos imaginários justificam as 

descrições incorretas dos primeiros escritores. Condivi, contemporâneo de Michelangelo, diz: ‘Moisés, o 

capitão e líder dos hebreus, está sentado na atitude de um sábio contemplativo, segundo as Tábuas da 

Lei sob o braço direito e apoiando o queixo na mão esquerda (!), como alguém cansado e cheio de 

preocupações’. Tal atitude não pode ser discernida na estátua de Michelangelo, mas descreve quase 

exatamente a visão em que o primeiro desenho se baseia. Lübke escreve, juntamente com outros 

críticos: ‘Profundamente abalado, agarra com a mão direita sua magnífica barba a derramar-se’. Isso é 

incorreto se olharmos para a reprodução da estátua real, mas é verdadeiro quanto ao segundo esboço. 

(Fig. 2). Justi e Knapp observaram, como já vimos, que as Tábuas estão a ponto de escorregar e acham-

se em perigo de se quebrarem. Thode corrigiu-os e demonstrou que as Tábuas encontram-se 

seguramente retidas pela mão direita; contudo, estariam com a razão se estivessem descrevendo, não a 

própria estátua, mas o estágio intermediário da reconstrução. É como se tivessem se emancipado da 

imagem visual da estátua e começado inconscientemente uma análise das forças motivadoras existentes 

por trás dela, tendo sido conduzidos por essa análise às mesmas conclusões que nós expressamos de 

modo mais consciente e explícito. 

 

 

                                                  III 

 

Podemos agora, creio eu, começar a colher os frutos de nossos esforços. Vimos como muitos 

daqueles que sentiram a influência da estátua foram impelidos a interpretá-los como representando 

Moisés perturbado pelo espetáculo de seu povo desviado do estado de graça, a dançar em torno de um 

ídolo. Mas essa interpretação teve de ser abandonada, porque nos fazia esperar vê-lo levantar-se no 

momento seguinte, quebrar as Tábuas e realizar sua vingança. Tal concepção, no entanto, não se 

harmonizaria com a intenção de fazer dessa figura, juntamente com mais três (ou cinco) figuras sentadas, 

uma parte do túmulo de Júlio II. Podemos agora retomar a interpretação abandonada, porque o Moisés 

que reconstruímos não vai se levantar nem jogar fora as Tábuas. O que vemos diante de nós não é o 

início de uma ação violenta, mas os restos de um movimento já efetuado. Em seu primeiro transporte de 

fúria, Moisés desejou agir, levantar-se, vingar-se e esquecer as Tábuas; mas dominou a tentação e 



permanecerá sentado e quieto, com sua ira congelada e seu sofrimento mesclado de desprezo. 

Tampouco atira fora as Tábuas, de maneira a que se quebrem sobre as pedras, pois foi por sua causa 

especial que controlou a ira; foi para preservá-las que manteve contida sua paixão. Ao dar expressão à 

sua cólera e indignação, teve de abandonar as Tábuas e a mão que as retinha foi afastada. Elas 

começaram a deslizar e ficaram em perigo de se quebrarem. Isso o trouxe a si. Lembrou-se de sua 

missão e, por causa dela, renunciou à satisfação de seus sentimentos. Sua mão retornou e salvou as 

Tábuas desapoiadas antes que caíssem realmente ao solo. Nessa atitude permaneceu imobilizada e foi 

nela que Michelangelo o retratou como guardião do túmulo. 

À medida que nossos olhos percorrem a estátua de cima para baixo, a figura apresenta três 

estados emocionais distintos. As linhas do rosto refletem os sentimentos que predominaram; o meio da 

figura mostra os traços do movimento reprimido; e o pé ainda permanece na atitude da ação projetada. É 

como se a influência controladora houvesse avançado de cima para baixo. Nenhuma menção se faz até 

agora ao braço esquerdo e ele parece solicitar uma parte em nossa interpretação. A mão repousa no colo 

num gesto suave e segura como numa carícia a extremidade da barba que flui. É como se ela quisesse 

neutralizar a violência com que a outra mão havia maltratado a barba alguns instantes antes. 

Mas aqui se objetará que, em última análise, este não é o Moisés da Bíblia, porque este 

realmente teve uma crise de ira, jogou longe as Tábuas e quebrou-as. Este Moisés deve se um homem 

inteiramente diferente, um novo Moisés da concepção do artista, sendo assim, Michelangelo deve ter tido 

a presunção de emendar o texto sacro e falsificar o caráter daquele santo homem. Poderemos imaginá-lo 

capaz de uma audácia que, quase se poderia dizer, aproxima-se de um ato de blasfêmia? 

A passagem das Sagradas Escrituras que descreve a ação de Moisés na cena do Bezerro de 

Ouro é assim: (Êxodo, XXXII, 7) ‘Então disse o Senhor a Moisés: Vai, desce; porque o teu povo, que 

fizeste subir do Egito, se tem corrompido; (8) E depressa se tem desviado do caminho que eu lhes tinha 

ordenado: fizeram para si um bezerro de fundição, e perante ele se inclinaram, e sacrificaram-lhe, e 

disseram: Estes são os teus deuses, ó Israel, que te tiraram da terra do Egito. (9) Disse mais o Senhor a 

Moisés: Tenho visto a este povo e eis que é povo obstinado. (10) Agora pois deixa-me, que o meu furor 

se acenda contra eles, e os consuma, e eu farei de ti uma grande nação. (11) Porém Moisés suplicou ao 

Senhor seu Deus, e disse: Oh, Senhor, por que se acende o teu furor contra o teu povo, que tu tiraste da 

terra do Egito com grande força e com forte mão? (…)’ 

‘(14) Então o Senhor arrependeu-se do mal que dissera que havia de fazer ao seu povo. (15) E 

voltou Moisés, e desceu do monte com as duas tábuas do testemunho na sua mão, tábuas escritas de 

ambas as bandas; de uma e de outra banda escritas estavam. (16) E aquelas tábuas eram obra de Deus; 

também a escritura era a mesma escritura de Deus, esculpida nas tábuas. (17) E, ouvindo Josué a voz 

do povo que jubilava, disse a Moisés: Alarido de guerra há no arraial. (18) Porém ele disse: Não é alarido 

dos vitoriosos, nem alarido dos vencidos, mas o alarido dos que cantam eu ouço. (19) E aconteceu que, 

chegando ele ao arraial, e vendo o bezerro e as danças, acendeu-se o furor de Moisés, e arremessou as 

tábuas de suas mãos, e quebrou-as ao pé do monte; (20) E tomou o bezerro que tinham feito, e queimou-

o no fogo, moendo-o até que se tornou em pó; e o espargiu sobre as águas, e deu-o a beber aos filhos 



de Israel.(…)’ 

‘(30) E aconteceu que no dia seguinte Moisés disse ao povo: vós pecastes grande pecado: agora 

porém subirei ao Senhor; porventura farei propiciação por vosso pecado. (31) E assim tornou Moisés ao 

Senhor, e disse: Ora, este povo pecou pecado grande, fazendo para si deuses de ouro. (32) Agora pois 

perdoa o seu pecado, senão risca-me, peço-te, do teu Livro, que tens escrito. (33) Então disse o Senhor 

a Moisés: Aquele que pecar contra mim, a este riscarei eu do meu livro. (34) Vai pois agora, conduze este 

povo para onde te tenho dito: eis que o meu anjo irá adiante de ti; porém no dia de minha visitação, 

visitarei neles o seu pecado. (35) Assim feriu o Senhor o povo, porquanto fizeram o bezerro que Aarão 

tinha feito.’ 

É impossível ler a passagem acima à luz da crítica moderna da Bíblia sem encontrar provas de 

que ela é uma reunião canhestra de diversas fontes. No versículo 8 o próprio Senhor diz a Moisés que 

seu povo se arruinou e fez para si um ídolo; e Moisés intercede pelos transgressores. Entretanto, ele fala 

a Josué como se nada soubesse disso (18) e tem subitamente a ira despertada quando vê a cena da 

adoração do Bezerro de Ouro (19). No versículo 14, já obteve um perdão de Deus para o seu povo 

transviado, mas, no entanto, no versículo 31 retorna à montanha para implorar esse perdão e conta a 

Deus do pecado de seu povo, sendo-lhe assegurado o adiamento do castigo. O versículo 35 fala de uma 

visitação do seu povo pelo Senhor, sobre a qual nada mais nos é informado, enquanto que os versículos 

20-30 descrevem a punição que o próprio Moisés aplicou. É do conhecimento geral que as partes 

históricas da Bíblia, que tratam do Êxodo, estão cheias de incongruências e contradições ainda mais 

gritantes. 

A Renascença naturalmente não tinha tal atitude crítica para com o texto da Bíblia, mas tinha de 

aceitá-la como um todo harmônico, resultando daí não ser a passagem em questão um tema muito bom 

para representação. De acordo com as Escrituras, Moisés já se achava informado da idolatria de seu 

povo e ficara do lado da suavidade e do perdão; não obstante, quando viu o Bezerro de Ouro e a 

multidão a dançar, foi tomado de um súbito frenesi de raiva. Dessa maneira, não seria surpreendente 

para nós descobrir que o artista, ao retratar a reação do herói a essa dolorosa surpresa, se houvesse se 

desviado do texto por motivos internos. Ademais, esses desvios do texto das escrituras sob pretextos 

muito mais leves não eram de maneira alguma fora do comum ou proibidos aos artistas. Um famoso 

quadro de Parmigiano, propriedade de sua cidade natal, representa Moisés sentado no alto de uma 

montanha e arremessando as Tábuas ao solo, embora a Bíblia diga expressamente que ele as quebrou 

‘ao pé do monte’. Mesmo a representação de um Moisés sentado não encontra apoio no texto e parece 

antes corroborar aqueles críticos que sustentam que a estátua de Michelangelo não pretende registrar 

nenhum momento particular da vida do profeta. 

Mais importante que sua infidelidade ao texto das Escrituras é a alteração que, em nossa 

suposição, Michelangelo fez no caráter de Moisés. O Moisés da lenda e da tradição tinha um 

temperamento impetuoso e era sujeito a crises de paixão. Foi num transporte de ira divina desse tipo que 

matou um egípcio que estava maltratando um israelita, e teve de fugir do país para o deserto; sendo 

numa explosão semelhante que quebrou as Tábuas da Lei, escritas pelo próprio Deus. A tradição, ao 



registrar tal característica, é imparcial e preserva a impressão de uma grande personalidade que outrora 

viveu. Mas Michelangelo colocou um Moisés diferente na tumba do Papa, um Moisés superior ao 

histórico ou tradicional. Modificou o tema das Tábuas quebradas; não permite que Moisés as quebre em 

sua ira, mas faz que ele seja influenciado pelo perigo de que se quebrem e o faz acalmar essa ira, ou, 

pelo menos, impedi-la de transformar-se em ato. Dessa maneira, acrescentou algo de novo e mais 

humano à figura de Moisés; de modo que a estrutura gigantesca, com a sua tremenda força física, torna-

se apenas uma expressão concreta da mais alta realização mental que é possível a um homem, ou seja, 

combater com êxito uma paixão interior pelo amor de uma causa a que se devotou. 

Completamos agora a nossa interpretação da estátua de Michelangelo, embora ainda se possa 

perguntar que motivos induziram o escultor a escolher a figura de Moisés, e de um Moisés tão 

grandemente alterado, para decoração do túmulo de Júlio II. Na opinião de muitos, esses motivos podem 

ser encontrados no caráter do Papa e nas relações de Michelangelo com ele. Júlio II tinha afinidades com 

Michelangelo no que se referia haver tentado realizar objetivos grandes e formidáveis e, especialmente, 

projetos em grande escala. Era um homem de ação e tinha um propósito definido, o de unir a Itália sob a 

supremacia papal. Desejou realizar sozinho o que deveria levar ainda vários séculos para ser realizado e, 

mesmo então, somente através da conjunção de forças estranhas; trabalhou só, com impaciência, no 

curto período de soberania que lhe foi concedido, e utilizou meios violentos. Podia apreciar Michelangelo 

como um homem de sua própria espécie, mas muitas vezes o fez sofrer com sua ira repentina e sua 

completa falta de consideração pelos outros. O artista sentia em si próprio a mesma violenta força de 

vontade e, como pensador mais introspectivo, pode ter tido uma premonição do fracasso a que ambos se 

achavam condenados. Assim, esculpiu seu Moisés na tumba do Papa, não sem uma censura ao pontífice 

morto, mas também como uma advertência a si próprio, elevando-se, pois, através da autocrítica, a um 

nível superior à sua própria natureza. 

 

 

                                                  IV 

 

Em 1863, um inglês, Watkiss Lloyd, dedicou um livrinho ao Moisés de Michelangelo. Consegui 

encontrar esse pequeno ensaio de 46 páginas e li-o com uma mistura de sentimentos. Mais uma vez tive 

oportunidade de verificar em mim próprio que motivos indignos e pueris entram em nossos pensamentos 

e atuam mesmo numa causa séria. Meu primeiro sentimento foi de pesar por haver o autor antecipado 

uma parte tão grande de meus pensamentos, a qual me parecia preciosa por ser o resultado de meus 

próprios esforços; e só depois disso é que pude extrair prazer de sua inesperada confirmação de minha 

opinião. Nossos pontos de vista, contudo, divergem num ponto muito importante. 

Lloyd observa em primeiro lugar que as descrições costumeiras da figura são incorretas e que 

Moisés não se encontra no ato de levantar-se que a mão direita não está agarrando a barba, mas que 

apenas o dedo indicador repousa sobre ela. Lloyd também reconhece, e isso é muito mais importante, 

que a atitude retratada só pode ser explicada pela postulação de uma outra anterior, que não se acha 



representada, e que o desenho da madeixa esquerda da barba puxada para a direita significa que a mão 

direita e o lado esquerdo da barba, num estágio anterior, estiveram em contato mais estreito e natural. 

Mas sugere outra maneira de reconstruir o contato anterior que deve necessariamente ser presumido. De 

acordo com ele, não fora a mão que estivera mergulhada na barba, mais sim esta que se achara onde a 

mão agora se encontra. Devemos, diz ele, imaginar que exatamente antes da interrupção súbita a cabeça 

da estátua estava voltada bem para a direita, sobre a mão que, então como agora, se achava segurando 

as Tábuas da Lei. A pressão (das Tábuas) sobre a palma da mão fez com que os dedos se abrissem 

naturalmente sob as fluentes madeixas da barba e o repentino movimento da cabeça para o outro lado 

resultou em que parte da barba ficou detida por um instante pela mão imóvel, formando a curva de 

cabelos que deve ser encarada como um sinal do curso que aquela tomou - o ‘seu rastro’, para empregar 

a própria palavra utilizada por Lloyd. 

Rejeitando a outra possibilidade, a da mão direita ter estado anteriormente em contato com o 

lado esquerdo da barba, Lloyd permitiu-se influenciar por uma consideração que mostra quão próximo 

chegou de nossa interpretação. Diz que não era possível ao profeta, mesmo em muito grande agitação, 

estender a mão para puxar a barba até a direita, porque, nesse caso, os dedos se encontrariam numa 

posição completamente diferente e, além disso, tal movimento teria permitido que as Tábuas 

escorregassem, uma vez que se achariam sustentadas apenas pela pressão do braço direito - a menos 

que, no esforço de Moisés para salvá-las no último momento, nós a concebêssemos como ‘agarradas por 

um gesto tão desajeitado que imaginá-lo é uma profanação’. 

É fácil perceber o que o escritor passou por cima. Interpretou corretamente as anomalias da 

barba como indicadoras de um movimento anterior, mas deixou de aplicar a mesma explicação aos 

pormenores, tão pouco naturais quanto aquelas, da posição das Tábuas. Examina apenas os dados 

relacionados com a barba e não os ligados às Tábuas, cuja posição presume ser a original. Dessa 

maneira, fecha a porta a uma concepção como a nossa que, pelo exame de certos pormenores 

insignificantes, chegou a uma interpretação inesperada do significado e do objetivo da figura como um 

todo. 

Mas, e se ambos nos tivermos extraviado por um caminho errado? Se houvermos tomado de 

maneira demasiado séria e profunda uma visão de detalhes que nada são para o artista, detalhes que 

introduziu de modo inteiramente arbitrário ou por razões puramente formais, sem nenhuma intenção 

oculta por trás deles? Se houvermos partilhado o destino de tantos intérpretes que pensaram perceber 

muito claramente coisas que o artista não pretendeu, nem consciente, nem inconscientemente? Não 

posso dizer. Não posso dizer se é razoável creditar Michelangelo - artista em cujas obras existem tantos 

pensamentos lutando por expressão - com uma falta de precisão tão elementar e, especialmente, se isso 

pode ser presumido em relação às notáveis e singulares características da estátua que estamos 

examinando. E, finalmente, nos será permitido ressaltar, com toda a modéstia, que o artista não é menos 

responsável que os intérpretes pela obscuridade que circunda sua obra. Em suas criações, com bastante 

freqüência, Michelangelo foi até o limite máximo do que é exprimível em arte; e talvez na estátua de 

Moisés não tenha alcançado um êxito completo, se é que sua intenção era tornar visível a passagem de 



uma violenta rajada de paixão através dos sinais deixados por ela na calma que se seguiu. 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

POSTSCRIPT (1927) 
 

 

Vários anos depois da publicação de meu artigo sobre o Moisés de Michelangelo, que apareceu 

anonimamente em Imago, em 1914, o Dr. Ernest Jones muito gentilmente enviou-me um exemplar do 

número de abril do Burlington Magazine de 1921 (Vol. XXXVIII) que não podia deixar de renovar mais 

uma vez, meu interesse pela interpretação da estátua que originalmente sugeri. O número contém (ver 

em [1] e [2]) um breve artigo da autoria de H. P. Mitchel sobre dois bronzes do século XII, atualmente no 

Ashomolean Museum, de Oxford, atribuídos a um notável artista daquela época, Nicolau de Verdun. 

Possuímos outras obras da mesma mão em Tournay, Arras e Klosterneuburg, perto de Viena; sua obra-

prima é considerada o Santuário dos Três Reis, em Colônia. 

Uma das duas estatuetas descritas por Mitchell, de pouco mais de 9 polegadas de altura, é 

identificável, além de qualquer dúvida, como um Moisés, por causa das duas Tábuas da Lei que segura 

na mão. Também este Moisés é representado sentado, envolto num manto ondulado. Seu rosto expressa 

uma forte paixão, mesclada, talvez, de pesar; e a mão agarra a longa barba e aperta suas madeixas 

entre a palma e o polegar, como se fosse um vício. Ela está portanto, fazendo o mesmo gesto que 

postulei na Fig. 2 de meu artigo anterior como um estágio preliminar da atitude em que Michelangelo o 

esculpiu. 

Uma olhada à ilustração anexa mostrará a principal diferença entre as duas composições, 

separadas uma da outra por um intervalo de mais de três séculos. O Moisés do artista da Lorena está 

segurando as Tábuas por sua borda superior, com a mão esquerda, apoiando-as no joelho. Se as 

transferíssemos para o outro lado do corpo e as colocássemos sob o braço direito, teríamos estabelecido 

a postura preliminar do Moisés de Michelangelo. Se minha opinião sobre o gesto de segurar a barba é 



correto, então o Moisés do ano de 1180 mostra-nos um instante durante sua tempestade de sentimentos, 

enquanto que a estátua de San Pietro in Vincoli retrata a calma sobrevinda após a tempestade. 

Em minha opinião, essa nova prova aumenta a probabilidade de que a interpretação que tentei 

em 1914 seja correta. Talvez algum conhecedor de arte possa preencher o hiato existente, no tempo, 

entre o Moisés de Nicolau de Verdun e o Moisés do Mestre da Renascença Italiana, dizendo-nos onde 

podem ser encontrados exemplos de representações de Moisés pertencentes ao período intermediário. 

 

 

 

 
 
 
 
 

ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE A PSICOLOGIA ESCOLAR 

 

Temos uma sensação esquisita, quando, já na idade madura, mais uma vez recebemos ordem 

de fazer uma redação escolar. Mas obedecemos automaticamente, como o velho soldado que, à voz de 

‘Sentido!’, deixa cair o que tiver nas mãos e se surpreende com os dedos mínimos apertados de encontro 

às costuras das calças. É estranho como obedecemos às ordens prontamente, como se nada de 

particular houvesse acontecido no último meio-século. Mas, na realidade, ficamos velhos nesse intervalo, 

estamos às vésperas de nosso sexagésimo aniversário e as nossas sensações físicas, bem como o 

espelho, mostram inequivocamente quanto a vela de nossa vida já se queimou. 

Talvez há dez anos atrás, pudéssemos ter tido ainda momentos em que, de repente, nos 

sentíamos novamente jovens. Caminhando pelas ruas de Viena - já de barbas grisalhas e vergados por 

todas as preocupações da vida familiar - podíamos encontrar inesperadamente algum cavalheiro idoso e 

bem conservado, ao qual saudávamos quase humildemente, porque o reconhecêramos como um de 

nossos antigos professores. Mas depois parávamos e refletíamos: ‘Seria realmente ele? Ou apenas 

alguém muito semelhante? Como parece jovem! E como estamos velhos! Que idade poderá ter hoje? 

Será possível que os homens que costumavam representar para nós protótipos de adultos, sejam 

realmente tão pouco mais velhos que nós?’ 

Em momentos como esse, costumava achar que o tempo presente parecia mergulhar na 

obscuridade e os anos entre os dez e os dezoito surgiam dos escaninhos da memória, com todas as suas 

conjeturas e ilusões, suas deformações dolorosas e seus incentivadores sucessos - meus primeiros 

vislumbres de uma civilização extinta (que, no meu caso, deveria trazer-me tanta compensação quanto 

tudo o mais nas lutas da vida), meus primeiros contatos com as ciências, entre as quais me parecia 



aberta a escolha daquela à qual dedicaria os meus indubitavelmente inestimáveis serviços. E pareço 

relembrar que, durante todo esse tempo, tinha a premonição de uma tarefa futura, até que esta encontrou 

expressão manifesta na minha redação de despedida da escola, como um desejo de que pudesse, no 

decurso de minha vida, contribuir com algo para o nosso conhecimento humano.  

Mais tarde tornei-me médico - ou antes, psicólogo - e pude criar uma nova disciplina psicológica, 

conhecida como ‘psicanálise’, que desperta atualmente um interesse excitado e é acolhida com louvores 

e ataques por médicos e investigadores de países vizinhos e terras distantes e estrangeiras - menos, 

naturalmente, em nosso próprio país.  

 

Como psicanalista, estou destinado a me interessar mais pelos processos emocionais que pelos 

intelectuais, mais pela vida mental inconsciente que pela consciente. Minha emoção ao encontrar meu 

velho mestre-escola adverte-me de que antes de tudo, devo admitir uma coisa: é difícil dizer se o que 

exerceu mais influência sobre nós e teve importância maior foi a nossa preocupação pelas ciências que 

nos eram ensinadas, ou pela personalidade de nossos mestres. É verdade, no mínimo, que esta segunda 

preocupação constituía uma corrente oculta e constante em todos nós e, para muitos, os caminhos das 

ciências passavam apenas através de nossos professores. Alguns detiveram-se a meio caminho dessa 

estrada e para uns poucos - porque não admitir outros tantos? - ela foi por causa disso definitivamente 

bloqueada. 

Nós os cortejávamos ou lhes virávamos as costas; imaginávamos neles simpatias e antipatias 

que provavelmente não existiam; estudávamos seus caráteres e sobre estes formávamos ou 

deformávamos os nossos. Eles provocavam nossa mais enérgica oposição e forçavam-nos a uma 

submissão completa; bisbilhotávamos suas pequenas fraquezas e orgulhávamos-nos de sua excelência, 

seu conhecimento e sua justiça. No fundo, sentíamos grande afeição por eles, se nos davam algum 

fundamento para ela, embora não possa dizer quantos se davam conta disso. Mas não se pode negar 

que nossa posição em relação a eles era notável, uma posição que bem pode ter tido suas 

inconveniências para os interessados. Estávamos, desde o princípio, igualmente inclinados a amá-los e a 

odiá-los, a criticá-los e a respeitá-los. A psicanálise deu nome de ‘ambivalência’ a essa facilidade para 

atitudes contraditórias e não tem dificuldade em indicar a fonte de sentimentos ambivalentes desse tipo. 

A psicanálise nos mostrou que as atitudes emocionais dos indivíduos para com outras pessoas 

que são de tão extrema importância para seu comportamento posterior, já estão estabelecidas numa 

idade surpreendentemente precoce. A natureza e a qualidade das relações da criança com as pessoas 

do seu próprio sexo e do sexo oposto, já foi firmada nos primeiros seis anos de sua vida. Ela pode 

posteriormente desenvolvê-las e transformá-las em certas direções mas não pode mais livrar-se delas. 

As pessoas a quem se acha assim ligada são os pais e irmãos e irmãs. Todos que vem a conhecer mais 

tarde tornam-se figuras substitutas desses primeiros objetos de seus sentimentos. (Deveríamos talvez 

acrescentar aos pais algumas outras pessoas como babás, que dela cuidaram na infância.) Essas figuras 

substitutas podem classificar-se, do ponto de vista da criança, segundo provenham do que chamamos as 

‘imagos’, do pai, da mãe, dos irmãos e das irmãs, e assim por diante. Seus relacionamentos posteriores 



são assim obrigados a arcar com uma espécie de herança emocional, defrontam-se com simpatias e 

antipatias para cuja produção esses próprios relacionamentos pouco contribuíram. Todas as escolhas 

posteriores de amizade e amor seguem a base das lembranças deixadas por esses primeiros protótipos. 

De toda as imagens (imagos)) de uma infância que, via de regra, não é mais recordada, 

nenhuma é mais importante para um jovem ou um homem que a do pai. A necessidade orgânica introduz 

na relação de um homem com o pai uma ambivalência emocional que encontramos expressa de forma 

mais notável no mito grego do rei Édipo. Um rapazinho está fadado a amar e a admirar o pai, que lhe 

parece ser a mais poderosa, bondosa e sábia criatura do mundo. O próprio Deus, em última análise, é 

apenas uma exaltação dessa imagem do pai, tal como é representado na mente durante a mais tenra 

infância. Cedo, porém, surge o outro lado da relação emocional. O pai é identificado como o perturbador 

máximo da nossa vida instintiva; torna-se um modelo não apenas a ser imitado, mas também a ser 

eliminado para que possamos tomar o seu lugar. Daí em diante, os impulsos afetuosos e hostis para com 

ele persistem lado a lado, muitas vezes, até o fim da vida, sem que nenhum deles seja capaz de anular o 

outro. É nessa existência concomitante de sentimentos contrários que reside o caráter essencial daquilo 

que chamamos de ambivalência emocional. 

Na segunda metade da infância, dá-se uma mudança na relação do menino com o pai - mudança 

cuja importância não pode ser exagerada. De seu quarto de criança, o menino começa a vislumbrar o 

mundo exterior e não pode deixar de fazer descobertas que solapam a alta opinião original que tinha 

sobre o pai e que apressam o desligamento de seu primeiro ideal. Descobre que o pai não é o mais 

poderoso, sábio e rico dos seres; fica insatisfeito com ele, aprende a criticá-lo, a avaliar o seu lugar na 

sociedade; e então, em regra, faz com que ele pague pesadamente pelo desapontamento que lhe 

causou. Tudo que há de admirável, e de indesejável na nova geração é determinado por esse 

desligamento do pai. 

É nessa fase do desenvolvimento de um jovem que ele entra em contato com os professores, de 

maneira que agora podemos entender a nossa relação com eles. Estes homens, nem todos pais na 

realidade, tornaram-se nossos pais substitutos. Foi por isso que, embora ainda bastante jovens, 

impressionaram-nos como tão maduros e tão inatingivelmente adultos. Transferimos para eles o respeito 

e as expectativas ligadas ao pai onisciente de nossa infância e depois começamos a tratá-los como 

tratávamos nossos pais em casa. Confrontamo-los com a ambivalência que tínhamos adquirido em 

nossas próprias famílias, e, ajudados por ela, lutamos como tínhamos o hábito de lutar com nossos pais 

em carne e osso. A menos que levemos em consideração nossos quartos de crianças e nossos lares, 

nosso comportamento para com os professores seria não apenas incompreensível, mas também 

indesculpável. 

Como escolares, tivemos outras e um pouco menos importantes experiências com os sucessores 

de nossos irmãos e irmãs - nossos colegas de escola - mas estas devem ser descritas em outra 

oportunidade. Numa comemoração do jubileu de nossa escola, é aos professores que nossos 

pensamentos devem ser dirigidos.  
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A presente tradução é uma versão modificada da publicada em 1924. 

Nas edições alemãs anteriores a 1924 a data ‘fevereiro de 1914’ aparece no final da obra. Parece 

de fato ter sido escrita em janeiro e fevereiro daquele ano. Algumas alterações de menor importância 

foram feitas na edição de 1924, tendo-se acrescentado a longa nota de rodapé nas págs. 33-4. Esta 

somente agora está sendo publicada em inglês. 

Um relato completo da situação que levou Freud a escrever esta obra é apresentado no Capítulo 

V do segundo volume de sua biografia escrita por Ernest Jones (1955, 142 e seg.) Aqui basta fazer um 

pequeno resumo da situação. As discordâncias de Adler quanto aos pontos de vista de Freud culminaram 

em 1910, e as de Jung uns três anos depois. Apesar das divergências que os afastaram de Freud, ambos 



persistiam, entretanto, em descrever suas teorias como “psicanálise”. A finalidade do presente artigo foi 

estabelecer claramente os postulados e hipóteses fundamentais da psicanálise, demonstrar que as 

teorias de Adler e Jung eram totalmente incompatíveis com eles, e inferir que só levaria à confusão 

conjuntos de pontos de vista contraditórios receberem todos a mesma designação. E embora por muitos 

anos a opinião popular continuasse a insistir em que havia “três escolas de psicanálise”, o argumento de 

Freud finalmente prevaleceu. Adler já escolhera a designação de “Psicologia Individual” para as suas 

teorias e logo depois Jung adotou a de “Psicologia Analítica” para as suas. 

A fim de tornar os princípios essenciais da psicanálise perfeitamente simples, Freud traçou a 

história do seu desenvolvimento desde os primórdios pré-analíticos. A primeira seção do artigo abrange o 

período em que ele próprio foi a única pessoa interessada - isto é, até cerca de 1902. A segunda seção 

continua a história até mais ou menos 1910 -, época em que os pontos de vista psicanalíticos começaram 

a se estender a círculos mais amplos. Só na terceira seção é que Freud chega ao exame dos pontos de 

vista dissidentes, primeiro de Adler e a seguir Jung, e assinala os pontos fundamentais em que eles se 

afastam das descobertas da psicanálise. Nessa última seção e também de uma certa maneira no 

restante do artigo, encontramos Freud adotando um tom muito mais beligerante do que em qualquer 

outro dos seus trabalhos. E, tendo em vista suas experiências nos três ou quatro anos anteriores, esse 

estado de humor diferente não pode ser considerado surpreendente. 

Debates sobre os pontos de vista de Adler e Jung encontram-se em duas outras obras de Freud 

contemporâneas à presente. No artigo sobre “Narcisismo” (1914c), que vinha sendo elaborado quase na 

mesma época que a “História”, alguns parágrafos de discordância de Jung aparecem no final da Seção I 

(S.E., 14, págs. 79 e segs.) e um trecho semelhante sobre Adler no início da Seção III (pág. 92). A 

anamnese do “Homem Lobo” (1918b), escrita sobretudo no fim de 1914, embora somente publicada (com 

trechos adicionais) em 1918, destinou-se em grande parte a uma refutação empírica de Adler e Jung, e 

encerra muitos ataques contra as suas teorias. Nas obras ulteriores de Freud existem muitas referências 

esparsas a essas controvérsias (principalmente em trabalhos expositivos ou semi-autobiográficos), mas 

estes são sempre em tom mais seco e nunca muito extensos. Menção especial, entretanto, deve ser feita 

a uma discussão rigorosamente argumentada dos pontos de vista de Adler sobre as forças motoras 

conducentes à repressão na seção final do artigo de Freud sobre as fantasias de espancamento (1919e), 

S. E., 17, págs. 201 segs. 

Quanto aos aspectos puramente históricos e autobiográficos da obra, deve-se observar que 

Freud repetiu mais ou menos o que se encontra em seu Estudo Autobiográfico (1925d), embora o Estudo 

suplemente este trabalho em alguns pontos. Para uma abordagem bem mais ampla do assunto, o leitor 

deve procurar a biografia de Freud, em três volumes, escrita por Ernest Jones. Nas notas de rodapé à 

presente tradução não se tentou seguir o mesmo caminho trilhado por aquela obra.  

 

FLUCTUAT NEC MERGITUR (NO BRASÃO DA CIDADE DE PARIS) 

 

                                              I 



Não é de se estranhar o caráter subjetivo desta contribuição que me proponho trazer à história do 

movimento psicanalítico, nem deve causar surpresa o papel que nela desempenho, pois a psicanálise é 

criação minha; durante dez anos fui a única pessoa que se interessou por ela, e todo o desagrado que o 

novo fenômeno despertou em meus contemporâneos desabafou sobre a minha cabeça em forma de 

críticas. Embora de muito tempo para cá eu tenha deixado de ser o único psicanalista existente, acho 

justo continuar afirmando que ainda hoje ninguém pode saber melhor do que eu o que é a psicanálise, 

em que ela difere de outras formas de investigação da vida mental, o que deve precisamente ser 

denominado de psicanálise e o que seria melhor chamar de outro nome qualquer. Ao repudiar assim o 

que me parece nada menos que uma usurpação, estou indiretamente levando ao conhecimento dos 

leitores deste Jahrbuch os fatos que provocaram modificações em sua editoria e formato. 

Em 1909, no salão de conferências de uma universidade norte-americana, tive a primeira 

oportunidade de falar em público sobre a psicanálise. A ocasião foi de grande importância para a minha 

obra, e movido por este pensamento declarei então que não havia sido eu quem criara a psicanálise: o 

mérito cabia a Joseph Breuer, cuja obra tinha sido realizada numa época em que eu era apenas um 

aluno preocupado em passar nos exames (1880-2). Depois que fiz aquelas conferências, entretanto, 

alguns amigos bem intencionados suscitaram em mim uma dúvida: não teria eu, naquela oportunidade, 

manifestado minha gratidão de uma maneira exagerada? Na opinião deles, devia ter feito o que já estava 

acostumado a fazer: encarado o “método catártico” de Breuer como um estágio preliminar da psicanálise, 

e a psicanálise em si como tendo tido início quando deixei de usar a técnica hipnótica e introduzi as 

associações livres. Seja como for, não tem grande importância que a história da psicanálise seja 

considerada como tendo início com o método catártico ou com a modificação que nele introduzi; 

menciono esse detalhe pouco interessante simplesmente porque certos adversários de psicanálise têm o 

hábito de lembrar vez por outra que, afinal de contas, a arte da psicanálise não foi invenção minha e sim 

de Breuer. Isto só acontece, naturalmente, quando seus pontos de vista permitem que eles vejam na 

psicanálise algo merecedor de atenção, pois, quando há uma rejeição absoluta, nem se discute que a 

psicanálise é obra somente minha. Que eu saiba, a grande participação que teve Breuer na criação da 

psicanálise jamais fez cair sobre ele o equivalente em críticas e injúrias. Como há muito já reconheci que 

provocar oposição e despertar rancor é o destino inevitável da psicanálise, cheguei à conclusão de que 

devo ser eu o verdadeiro criador do que lhe é mais característico. Alegra-me poder acrescentar que 

nenhuma dessas tentativas de minimizar meu papel na criação desta tão difamada psicanálise jamais 

partiu de Breuer, nem contou sequer com seu apoio. 

As descobertas de Breuer já foram descritas tantas vezes que posso dispensar um exame 

detalhado das mesmas aqui. O fundamental delas era o fato de que os sintomas de pacientes histéricos 

baseiam-se em cenas do seu passado que lhes causaram grande impressão mas foram esquecidas 

(traumas); a terapêutica, nisto apoiada, que consistia em fazê-los lembrar e reproduzir essas experiências 

num estado de hipnose (catarse); e o fragmento de teoria disto inferido, segundo o qual esses sintomas 

representavam um emprego anormal de doses de excitação que não haviam sido descarregadas 

(conversão). Sempre que Breuer, em sua contribuição teórica aos Estudos Sobre a Histeria (1895), 



referia-se a esse processo de conversão, acrescentava meu nome entre parênteses, como se coubesse 

a mim a prioridade desta primeira tentativa de avaliação teórica. Creio que, na realidade, esta distinção 

só se aplica ao termo, e que a concepção nos ocorreu simultaneamente e em conjunto.  

É sabido também que depois de Breuer ter feito sua primeira descoberta do método catártico 

deixou-o de lado durante anos e só veio a retomá-lo por instigação minha, quando de volta dos meus 

estudos com Charcot. Breuer tinha uma grande clientela que exigia muito dele; quanto a mim, apenas 

assumira a contragosto a profissão médica, mas tinha naquela época um forte motivo para ajudar as 

pessoas que sofriam de afecções nervosas ou pelo menos para desejar compreender algo sobre o 

estado delas. Adotei a fisioterapia, e me senti completamente desanimado com os resultados 

desapontadores do meu estudo da Elektrotherapie de Erb [1882], que apresentava tantas indicações e 

recomendações. Se na época não cheguei por conta própria à conclusão que Moebius estabeleceu 

depois - de que os êxitos do tratamento elétrico em doentes nervosos são efeito de sugestão -, foi, sem 

dúvida alguma, apenas por causa da total ausência desses prometidos êxitos. O tratamento pela 

sugestão durante a hipnose profunda, que aprendi através das impressionantes demonstrações de 

Liébeault e Bernheim, pareciam então oferecer um substituto satisfatório para o malogrado tratamento 

elétrico. Mas a prática de investigar pacientes em estado hipnótico, com a qual me familiarizou Breuer - 

prática que combinava um modo de agir automático com a satisfação da curiosidade científica - era, sem 

dúvida, incomparavelmente mais atraente do que as proibições monótonas e forçadas usadas no 

tratamento pela sugestão, proibições que criavam um obstáculo a qualquer pesquisa. 

Há pouco tempo nos foi dada uma sugestão - que se propunha representar um dos mais 

recentes desenvolvimentos da psicanálise -, no sentido de que o conflito do momento e o fator 

desencadeante da doença devem ser trazidos para o primeiro plano na análise. Ora, isto era exatamente 

o que Breuer e eu fazíamos quando começamos a trabalhar com o método catártico. Conduzíamos a 

atenção do paciente diretamente para a cena traumática na qual o sintoma surgira e nos esforçávamos 

por descobrir o conflito mental envolvido naquela cena, e por liberar a emoção nela reprimida. Ao longo 

deste trabalho, descobrimos o processo mental, característico das neuroses, que chamei depois de 

“regressão”. As associações do paciente retrocediam, a partir da cena que tentávamos elucidar, até as 

experiências mais antigas, e compeliam a análise, que tencionava corrigir o presente, a ocupar-se do 

passado. Esta regressão nos foi conduzindo cada vez mais para trás; a princípio parecia nos levar 

regularmente até a puberdade; em seguida, fracassos e pontos que continuavam inexplicáveis levaram o 

trabalho analítico ainda mais para trás, até os anos da infância que até então permaneciam inacessíveis 

a qualquer espécie de exploração. Essa direção regressiva tornou-se uma característica importante da 

análise. Era como se a psicanálise não pudesse explicar nenhum aspecto do presente sem se referir a 

algo do passado; mais ainda, que toda experiência patogênica implicava uma experiência prévia que, 

embora não patogênica em si, havia, não obstante, dotado esta última de sua qualidade patogênica. 

Entretanto, a tentação de limitar a atenção ao fator desencadeante conhecido, do momento, era tão forte 

que, mesmo em análises posteriores, cedi a ela. Na análise da paciente a quem dei o nome de “Dora” 

[1905e], realizada em 1899, tive conhecimento da cena que ocasionou a irrupção da doença daquele 



momento. Tentei inúmeras vezes submeter essa experiência à análise, mas nem mesmo exigências 

diretas conseguiram da paciente mais que a mesma descrição pobre e incompleta. Só depois de ter sido 

feito um longo desvio, que a levou de volta à mais tenra infância, surgiu um sonho que, ao ser analisado, 

lhe trouxe à mente detalhes daquela cena, até então esquecidos, e assim uma compreensão e solução 

do conflito do momento tornaram-se possíveis. 

Este único exemplo mostra quanto desacerto havia na sugestão acima referida e que grau de 

regressão científica representaria o abandono, por ela proposto, da regressão na técnica analítica. 

Minha primeira divergência com Breuer surgiu de uma questão relativa ao mecanismo psíquico 

mais apurado da histeria. Ele dava preferência a uma teoria que, se poderia dizer, ainda era até certo 

ponto fisiológica; tentava explicar a divisão mental nos pacientes histéricos pela ausência de 

comunicação entre vários estados mentais (“estados de consciência”, como os chamávamos naquela 

época), e construiu então a teoria dos “estados hipnóides” cujos produtos se supunham penetrar na 

“consciência desperta” como corpos estranhos não assimilados. Eu via a questão de forma menos 

científica; parecia discernir por toda parte tendências e motivos análogos aos da vida cotidiana, e 

encarava a própria divisão psíquica como o efeito de um processo de repulsão que naquela época 

denominei de “defesa”, e depois de “repressão”. Fiz uma tentativa efêmera de permitir que os dois 

mecanismos existissem lado a lado separados um do outro, mas como a observação me mostrava 

sempre uma única e mesma coisa, dentro de pouco tempo minha teoria da “defesa” passou a se opor à 

teoria “hipnóide” de Breuer. 

Estou bem certo, contudo, de que esta oposição entre os nossos pontos de vista nada teve que 

ver com o rompimento de nossas relações que se seguiu pouco depois. Este teve causas mais 

profundas, mas ocorreu de forma tal que de início não o compreendi; só depois é que, através de claras 

indicações, pude interpretá-lo. Como se sabe, Breuer disse de sua primeira e famosa paciente que o 

elemento de sexualidade estava surpreendentemente não desenvolvido nela e que em nada contribuíra 

para o riquíssimo quadro clínico do caso. Sempre fiquei a imaginar por que os críticos não citam com 

mais freqüência esta afirmação de Breuer como argumento contra minha alegação referente à etiologia 

sexual das neuroses, e até hoje não sei se devo considerar a omissão como prova de tato ou de 

descuido da parte deles. Quem quer que leia agora a história do caso de Breuer à luz dos conhecimentos 

adquiridos nos últimos vinte anos, perceberá, de imediato, o simbolismo nele existente - as cobras, o 

enrijecimento, a paralisia do braço - e, levando em conta a situação da jovem à cabeceira do pai enfermo, 

facilmente chegará à verdadeira interpretação dos sintomas; a opinião do leitor sobre o papel 

desempenhado pela sexualidade na vida mental da paciente será, portanto, bem diferente daquela do 

seu médico. No tratamento desse caso, Breuer usou, para com a paciente, de um rapport sugestivo muito 

intenso, que nos poderá servir como um perfeito protótipo do que chamamos hoje de “transferência”. 

Tenho agora fortes razões para suspeitar que, depois de ter aliviado todos os sintomas de sua cliente, 

Breuer deve ter descoberto por outros indícios a motivação sexual dessa transferência, mas que a 

natureza universal deste fenômeno inesperado lhe escapou, resultando daí que, como se tivesse sido 

surpreendido por um “fato inconveniente”, ele tenha interrompido qualquer investigação subseqüente. 



Breuer nunca me falou isso assim, mas me disse o bastante em diferentes ocasiões para justificar esta 

minha reconstituição do acontecido. Quando depois comecei, cada vez com mais persistência, a chamar 

a atenção para a significação da sexualidade na etiologia das neuroses, ele foi o primeiro a manifestar a 

reação de desagrado e repúdio que posteriormente iria tornar-se tão familiar a mim, mas que naquela 

ocasião eu não tinha ainda aprendido a reconhecer como meu destino inexorável. 

O surgimento da transferência sob forma francamente sexual - seja de afeição ou de hostilidade -

, no tratamento das neuroses, apesar de não ser desejado ou induzido pelo médico nem pelo paciente, 

sempre me pareceu a prova mais irrefutável de que a origem das forças impulsionadoras da neurose está 

na vida sexual. A este argumento nunca foi dado o grau de atenção que ele merece, pois se isso tivesse 

acontecido, as pesquisas neste campo não deixariam nenhuma outra conclusão em aberto. No que me 

diz respeito, este argumento continua a ser decisivo, mas decisivo mesmo do que qualquer das 

descobertas mais específicas do trabalho analítico. 

O consolo que tive em face da reação negativa provocada, mesmo no meu círculo de amigos 

mais íntimos, pelo meu ponto de vista de uma etiologia sexual nas neuroses - pois formou-se 

rapidamente um vácuo em torno de mim -, foi o pensamento de que estava assumindo a luta por uma 

idéia nova e original. Mas, um belo dia, vieram-me à mente certas lembranças que perturbaram esta idéia 

agradável, mas que, por outro lado, me proporcionaram uma percepção (insight) valiosa dos processos 

da atividade criativa humana e da natureza dos conhecimentos humanos. A idéia pela qual eu estava me 

tornando responsável de modo algum se originou em mim. Fora-me comunicada por três pessoas cujos 

pontos de vista tinham merecido meu mais profundo respeito - o próprio Breuer, Charcot e Chrobak, o 

ginecologista da universidade, talvez o mais eminente de todos os nossos médicos de Viena. Esses três 

homens me tinham transmitido um conhecimento que, rigorosamente falando, eles próprios não 

possuíam. Dois deles, mais tarde, negaram tê-lo feito quando lhes lembrei o fato; o terceiro (o grande 

Charcot) provavelmente teria feito o mesmo se me tivesse sido dado vê-lo novamente. Mas essas três 

opiniões idênticas, que ouvira sem compreender, tinham ficado adormecidas em minha mente durante 

anos, até que um dia despertaram sob a forma de uma descoberta aparentemente original. 

Um dia, quando eu era ainda um jovem médico residente, passeava com Breuer pela cidade, 

quando se aproximou de nós um homem que evidentemente desejava falar-lhe com urgência. Deixei-me 

ficar para trás. Logo que Breuer ficou livre, contou-me com seu jeito amistoso e instrutivo que aquele 

homem era marido de uma paciente sua e que lhe trouxera algumas notícias a respeito dela. A esposa, 

acrescentou, comportava-se de maneira tão peculiar em sociedade que lhe fora levada para tratamento 

como um caso de doença nervosa. Concluiu ele: “Estas coisas são sempre “secrets d’alcôve!” Perguntei-

lhe assombrado o que queria dizer e respondeu explicando-me o termo alcôve (“leito conjugal”), pois não 

se deu conta de quão extraordinário o assunto de sua declaração me parecia. 

Alguns anos depois, numa recepção em casa de Charcot, aconteceu-me estar de pé perto do 

grande mestre no momento em que ele parecia estar contando a Brouardel uma história muito 

interessante sobre algo que me ocorrera durante o trabalho do dia. Mal ouvi o início, mas pouco a pouco 

minha atenção foi-se prendendo ao que ele dizia: um jovem casal de um país distante do Oriente - a 



mulher, um caso de doença grave, o homem impotente ou excessivamente desajeitado. “Tâchez donc”, 

ouvi Charcot repetindo, “jê vous assure, vous y arriverez”. Brouardel, que falava mais baixo, deve ter 

externado o seu espanto de que sintomas como os da esposa pudessem ter sido produzidos por tais 

circunstâncias, pois Charcot de súbito irrompeu com grande animação: “Mais, dans des cas pareils, c’est 

toujours la chose génitale, toujours… toujours… toujours”; e cruzou os braços sobre o estômago, 

abraçando-se a si mesmo e pulando para cima e para baixo na ponta dos pés várias vezes com a 

animação que lhe era característica. Sei que por um momento fiquei quase paralisado de assombro e 

disse para mim mesmo: “Mas se ele sabe disso, por que não diz nunca?”. Mas a impressão logo foi 

esquecida; a anatomia do cérebro e a indução experimental de paralisias histéricas absorviam todo o 

meu interesse. 

Um ano depois, iniciara a minha carreira médica em Viena como professor-adjunto de doenças 

nervosas, e em relação a tudo o que dizia respeito à etiologia das neuroses ainda era tão ignorante e 

inocente quanto se poderia esperar de um aluno promissor recém-saído de uma universidade. Certo dia, 

recebi um recado simpático de Chrobak, pedindo-me que visse uma cliente sua a quem não podia 

dedicar o tempo necessário, por causa de sua recente nomeação para o cargo de professor universitário. 

Cheguei à casa da cliente antes dele e verifiquei que ela sofria de acessos de ansiedade sem sentido, e 

só conseguia se acalmar com informações precisas de onde se encontrava o seu médico a cada 

momento do dia. Quando Chrobak chegou, levou-me a um canto e me disse que a ansiedade da 

paciente era devida ao fato de que, embora estivesse casada há dezoito anos, ainda era virgo intacta. O 

marido era absolutamente impotente. Nesses casos, disse ele, o médico nada podia fazer a não ser 

resguardar esta infelicidade doméstica com sua própria reputação, e resignar-se quando as pessoas 

dessem de ombros e dissessem dele: “Não vale nada se não pode curá-la depois de tantos anos”. A 

única receita para essa doença acrescentou, nos é bastante familiar, mas não podemos prescrevê-la. É a 

seguinte: 

                                   “R. Penis normalis dosim repetatur!” 

Jamais ouvira tal receita, e tive vontade de fazer ver ao meu protetor que eu reprovava o seu 

cinismo. 

Não revelei a paternidade ilustre desta idéia escandalosa com o intuito de atribuir a outros a 

responsabilidade dela. Dou-me conta muito bem de que uma coisa é externar uma idéia uma ou duas 

vezes sob a forma de um aperçu passageiro, e outra bem diferente é levá-la a sério, tomá-la ao pé da 

letra e persistir nela, apesar dos detalhes contraditórios, até conquistar-lhe um lugar entre as verdades 

aceitas. 

É a diferença entre um flerte fortuito e um casamento legal com todos os seus deveres e 

dificuldades. “Épouser les idées de…” não é uma figura de linguagem pouco comum, pelo menos em 

francês. 

Entre os outros novos fatores que foram acrescentados ao processo catártico como resultado de 

meu trabalho e que o transformou em psicanálise, posso mencionar em particular a teoria da repressão e 

da resistência, o reconhecimento da sexuaidade infantil e a interpretação e exploração de sonhos como 



fonte de conhecimento do inconsciente. 

A teoria da repressão sem dúvida alguma ocorreu-me independentemente de qualquer outra 

fonte; não sei de nenhuma impressão externa que me pudesse tê-la sugerido, e por muito tempo imaginei 

que fosse inteiramente original, até que Otto Rank (1911a) nos mostrou um trecho da obra de 

Schopenhauer World as Will and Idea na qual o filósofo procura dar uma explicação da loucura. O que 

ele diz sobre a luta contra a aceitação da parte dolorosa da realidade coincide tão exatamente com o meu 

conceito de repressão que, mais uma vez, devo a chance de fazer uma descoberta ao fato de não ser 

uma pessoa muito lida. Entretanto, outros leram o trecho e passaram por ele sem fazer essa descoberta 

e talvez o mesmo tivesse acontecido a mim se na juventude tivesse tido mais gosto pela leitura de obras 

filosóficas. Em anos posteriores, neguei a mim mesmo o enorme prazer da leitura das obras de 

Nietzsche, com o propósito deliberado de não prejudicar, com qualquer espécie de idéias antecipatórias, 

a elaboração das impressões recebidas na psicanálise. Tive, portanto, de me preparar - e com satisfação 

- para renunciar a qualquer pretensão de prioridade nos muitos casos em que a investigação psicanalítica 

laboriosa pode apenas confirmar as verdades que o filósofo reconheceu por intuição. 

A teoria da repressão é a pedra angular sobre a qual repousa toda a estrutura da psicanálise. É a 

parte mais essencial dela e todavia nada mais é senão a formulação teórica de um fenômeno que pode 

ser observado quantas vezes se desejar se se empreende a análise de um neurótico sem recorrer a 

hipnose. Em tais casos encontra-se uma resistência que se opõe ao trabalho da análise e, a fim de 

frustrá-lo, alega falha de memória. O uso da hipnose ocultava essa resistência; por conseguinte, a 

história da psicanálise propriamente dita só começa com a nova técnica que dispensa a hipnose. A 

consideração teórica, decorrente da coincidência dessa resistência com uma amnésia, conduz 

inevitavelmente ao princípio da atividade mental inconsciente, peculiar à psicanálise, e que também a 

distingue muito nitidamente das especulações filosóficas em torno do inconsciente. Assim talvez se possa 

dizer que a teoria da psicanálise é uma tentativa de explicar dois fatos surpreendentes e inesperados que 

se observam sempre que se tenta remontar os sintomas de um neurótico a suas fontes no passado: a 

transferência e a resistência. Qualquer linha de investigação que reconheça esses dois fatos e os tome 

como ponto de partida de seu trabalho tem o direito de chamar-se psicanálise, mesmo que chegue a 

resultados diferentes dos meus. Mas quem quer que aborde outros aspectos do problema, evitando 

essas duas hipóteses, dificilmente poderá escapar à acusação de apropriação indébita por tentativa de 

imitação, se insistir em chamar-se a si próprio de psicanalista. Eu me oporia com maior ênfase a quem 

procurasse colocar a teoria da repressão e da resistência entre as premissas da psicanálise em vez de 

colocá-las entre as suas descobertas. Essas premissas, de natureza psicológica e biológica geral, na 

verdade existem e seria útil considerá-las em outra ocasião; mas a teoria da repressão é um produto do 

trabalho psicanalítico, uma inferência teórica legitimamente extraída de inúmeras observações. 

Outro produto dessa espécie foi a hipótese da sexualidade infantil. Isto, porém, foi feito numa 

data muito ulterior. Nos primeiros dias da investigação experimental pela análise, não se pensou em tal 

coisa. De início, observou-se apenas que os efeitos das experiências presentes tinham de ser 

remontados a algo no passado. Mas os investigadores geralmente encontram mais do que procuram. 



Fomos puxados cada vez mais para o passado; esperávamos poder parar na puberdade, período ao qual 

se atribui tradicionalmente o despertar dos impulsos sexuais. Mas em vão; as pistas conduziam ainda 

mais para trás, à infância e aos seus primeiros anos. No caminho, tivemos de superar uma idéia errada 

que poderia ter sido quase fatal para a nova ciência. Influenciados pelo ponto de vista de Charcot quanto 

à origem traumática da histeria, estávamos de pronto inclinados a aceitar como verdadeiras e 

etiologicamente importantes as declarações dos pacientes em que atribuíam seus sintomas a 

experiências sexuais passivas nos primeiros anos da infância - em outras palavras, à sedução. Quando 

essa etiologia se desmoronou sob o peso de sua própria improbabilidade e contradição em circunstâncias 

definitivamente verificáveis, ficamos, de início, desnorteados. A análise nos tinha levado até esses 

traumas sexuais infantis pelo caminho certo e, no entanto, eles não eram verdadeiros. Deixamos de pisar 

em terra firme. Nessa época, estive a ponto de desistir por completo do trabalho, exatamente como meu 

estimado antecessor, Joseph Breuer, quando fez sua descoberta indesejável. Talvez tenha perseverado 

apenas porque já não tinha outra escolha e não podia então começar uma outra coisa. Por fim, veio a 

reflexão de que, afinal de contas, não se tem o direito de desesperar por não ver confirmadas as próprias 

expectativas; deve-se fazer uma revisão dessas expectativas. Se os pacientes histéricos remontam seus 

sintomas e traumas que são fictícios, então o fato novo que surge é precisamente que eles criam tais 

cenas na fantasia, e essa realidade psíquica precisa ser levada em conta ao lado da realidade prática. 

Essa reflexão foi logo seguida pela descoberta de que essas fantasias destinavam-se a encobrir a 

atividade auto-erótica dos primeiros anos de infância, embelezá-la e elevá-la a um plano mais alto. E 

agora, de detrás das fantasias, toda a gama da vida sexual da criança vinha à luz.  

Com a atividade sexual dos primeiros anos de infância também foi reconhecida a constituição 

herdada do indivíduo. A disposição e a experiência estão aqui ligadas numa unidade etiológica 

indissolúvel, pois a disposição exagera impressões - que de outra forma teriam sido inteiramente comuns 

e não teriam nenhum efeito -, de modo a transformá-las em traumas que dão margem a estímulos e 

fixações; por outro lado, as experiências despertam fatores na disposição que, sem elas, poderiam ter 

ficado adormecidos por muito tempo e talvez nunca se desenvolvessem. Abraham (1907) deu a última 

palavra sobre a questão da etiologia traumática quando ressaltou que a constituição sexual peculiar às 

crianças é calculada precisamente para provocar experiências sexuais de uma natureza particular, ou 

seja, traumas. 

No começo, minhas declarações sobre a sexualidade infantil basearam-se quase exclusivamente 

nos achados, da análise de adultos, que remontavam ao passado. Não tive nenhuma oportunidade de 

fazer observações diretas em crianças. Foi, portanto, uma grande vitória quando, anos depois, tornou-se 

possível confirmar quase todas as minhas deduções através da observação direta e da análise de 

crianças muito pequenas - vitória que foi perdendo a sua magnitude à medida que pouco a pouco 

compreendíamos que a natureza da descoberta era tal que na realidade deveríamos envergonhar-nos de 

ter tido de fazê-la. Quanto mais se levassem adiante as observações em crianças, mais evidentes os 

fatos se tornavam; porém o mais surpreendente de tudo era constatar que tivesse havido tanta 

preocupação em menosprezá-los. 



Essa convicção da existência e da importância da sexualidade infantil, entretanto, só pode ser 

obtida, pelo método da análise, partindo-se dos sintomas e peculiaridades dos neuróticos e 

acompanhando-os até suas fontes últimas, cuja descoberta então explica o que há nelas de explicável e 

permite que se modifique o que há de modificável. 

Compreendo que se possa chegar a resultados diferentes se, como fez recentemente C. G. Jung, 

se forma primeiro uma concepção teórica da natureza do instinto sexual e procura-se então explicar a 

vida das crianças a partir dessa base. Uma concepção dessa natureza será forçosamente uma escolha 

arbitrária ou dependente de considerações irrelevantes, e corre o risco de evidenciar-se inadequada ao 

campo a que se está procurando aplicá-la. É verdade que também o método analítico leva a certas 

dificuldades e obscuridades finais no tocante à sexualidade e à sua relação com a vida total do indivíduo. 

Mas esses problemas não podem ser eliminados pela especulação; devem aguardar solução através de 

outras observações ou mediante observações em outros campos. 

Pouco preciso dizer sobre a interpretação de sonhos. Surgiu como os prenúncios da inovação 

técnica que eu adotara quando, após um vago pressentimento, resolvi substituir a hipnose pela livre 

associação. Minha busca de conhecimentos não se dirigira, de início, para a compreensão dos sonhos. 

Não sei de nenhuma influência externa que tivesse atraído meu interesse para esse assunto ou que me 

tivesse inspirado qualquer expectativa valiosa. Antes de Breuer e eu nos separarmos, apenas tinha tido 

tempo de comunicar-lhe, e numa única frase, que eu, àquela altura, estava sabendo como traduzir os 

sonhos. Visto ter sido assim a descoberta, conclui-se que o simbolismo na linguagem dos sonhos foi 

quase a última coisa a tornar-se acessível a mim, pois as associações da pessoa que sonha nos ajudam 

muito pouco a compreender símbolos. Como tenho o hábito de estudar sempre as próprias coisas antes 

de procurar informações sobre elas em livros, pude chegar eu mesmo ao simbolismo dos sonhos antes 

de ser a ele levado pela obra de Scherner sobre o assunto [1861]. Só depois é que vim a apreciar em sua 

plena extensão essa modalidade de expressão dos sonhos. Isso ocorreu em parte por influência das 

obras de Stekel, cujos primeiros trabalhos têm muito mérito, mas que depois se desencaminhou 

totalmente. A estreita ligação entre a interpretação psicanalítica dos sonhos e a arte de interpretá-los 

segundo a prática tida em tão alta conta na antigüidade, só tornou-se clara para mim muito depois. Mais 

tarde, descobri a característica essencial e a parte mais importante da minha teoria dos sonhos, ou seja, 

que a distorção dos sonhos é conseqüência de um conflito interno, uma espécie de desonestidade 

interna - num autor que embora ignorando a medicina, não ignorava a filosofia, o famoso engenheiro J. 

Popper, que publicou sua Phantasien einer Realisten [1899] sob o nome de Lynkeys. 

A interpretação de sonhos foi para mim um alívio e um apoio naqueles árduos primeiros anos da 

análise, quando tive de dominar a técnica, os fenômenos clínicos e a terapêutica das neuroses, tudo ao 

mesmo tempo. Naquele período fiquei completamente isolado e, no emaranhado de problemas e 

acúmulo de dificuldades, muitas vezes tive medo de me desorientar e de perder a confiança em mim 

mesmo. A comprovação de minha hipótese de que uma neurose tinha de tornar-se inteligível através da 

análise se arrastava, em muitos pacientes, por um período de tempo desesperador; mas os sonhos 

desses pacientes, que poderiam ser considerados análogos aos seus sintomas, quase sempre 



confirmavam a hipótese. 

Foi o meu êxito nessa direção que me permitiu perseverar. Vem dessa época o hábito que 

adquiri de aferir a medida da compreensão de um psicólogo pela sua atitude em face da interpretação de 

sonhos; e tenho observado com satisfação que a maior parte dos adversários da psicanálise evitam esse 

campo por completo, ou então, revelam uma flagrante inabilidade quando tentam lidar com ele. Além do 

mais; logo me dei conta da necessidade de levar a efeito uma auto-análise, e o fiz com a ajuda de uma 

série de meus próprios sonhos que me conduziram de volta a todos os fatos da minha infância, sendo 

ainda hoje de opinião que essa espécie de análise talvez seja o suficiente para uma pessoa que sonhe 

com freqüência e não seja muito anormal. 

Com este relato da história do desenvolvimento da psicanálise creio ter mostrado, melhor do que 

com uma descrição sistemática, o que ela é. De início não percebi a natureza peculiar do que descobrira. 

Sem hesitar, sacrifiquei minha crescente popularidade como médico, e restringi o número de clientes nas 

minhas horas de consulta, para poder proceder a uma investigação sistemática dos fatores sexuais em 

jogo na causação das neuroses de meus pacientes; e isso me trouxe um grande número de fatos novos 

que finalmente confirmavam minha convicção quanto à importância prática do fator sexual. Ingenuamente 

dirigi-me a uma reunião da Sociedade de Psiquiatria e Neurologia de Viena, presidida então por Krafft-

Ebing (cf. Freud, 1896c), na esperança de que as perdas materiais que voluntariamente sofri fossem 

compensadas pelo interesse e reconhecimento dos meus colegas. Considerava minhas descobertas 

contribuições normais à ciência e esperava que fossem recebidas com esse mesmo espírito. Mas o 

silêncio provocado pelas minhas comunicações, o vazio que se formou em torno de mim, as insinuações 

que me foram dirigidas, pouco a pouco me fizeram compreender que as afirmações sobre o papel da 

sexualidade na etiologia das neuroses não podem contar com o mesmo tipo de tratamento dado ao 

comum das comunicações. Compreendi que daquele momento em diante eu passara a fazer parte do 

grupo daqueles que “perturbaram o sono do mundo”, como diz Hebbel e que não poderia contar com 

objetividade e tolerância. Entretanto, desde que minha convicção quanto à exatidão geral de minhas 

observações e conclusões era cada vez maior, e que a confiança no meu próprio julgamento e minha 

coragem moral não era exatamente o que se pode chamar de pequena, o resultado da situação não 

poderia ser posto em dúvida. Dispus-me a acreditar que tinha tido a sorte de descobrir fatos e ligações 

particularmente importantes, e resolvi aceitar o destino que às vezes acompanha essas descobertas. 

Imaginei o futuro da seguinte forma: - o êxito terapêutico do novo método provavelmente 

garantiria a minha subsistência, mas a ciência me ignoraria por completo enquanto eu vivesse; décadas 

depois, alguém infalivelmente chegaria aos mesmos resultados - para os quais não era ainda chegada a 

hora -, conseguiria que eles fossem reconhecidos e me honraria como um precursor cujo fracasso fora 

inevitável. Enquanto isso, como Robinson Crusoé, eu me instalava com o maior conforto possível em 

minha ilha deserta. Quando lanço um olhar retrospectivo àqueles anos solitários, longe das pressões e 

confusões de hoje, parece-me uma gloriosa época de heroísmo. Meu “splendid isolation” não deixou de 

ter suas vantagens e encantos. Não tinha obrigação de ler publicações nem de ouvir adversários mal 

informados; não estava sujeito à influência de qualquer setor; não havia nada a me apressar. Aprendi a 



controlar as tendências especulativas e a seguir o conselho não esquecido de meu mestre, Charcot: olhar 

as mesmas coisas repetidas vezes até que elas comecem a falar por si mesmas. Minhas publicações, 

para as quais encontrei editor, não sem um pouco de dificuldade, sempre podiam não somente atrasar-

me muito em relação aos meus conhecimentos mas também serem adiadas quando eu quisesse, desde 

que não havia nenhuma “prioridade” duvidosa a ser defendida. A Interpretação de Sonhos, por exemplo, 

foi concluída, no essencial, no início de 1896 mas só foi escrita em definitivo no verão de 1899. A análise 

de “Dora” terminou no fim de 1899 [1900]; a história clínica foi escrita nas duas semanas seguintes, mas 

só foi publicada em 1905. Enquanto isso, minhas obras não constavam das resenhas críticas das revistas 

médicas, ou, quando excepcionalmente constavam, era para serem rechaçadas com expressões 

desdenhosas ou de superioridade compassiva. Ocasionalmente, um colega fazia referência a mim em 

uma de suas publicações - sempre muito curta e nunca lisonjeira - em que eram usadas palavras como 

“excêntrico”, “extremista”, ou “muito estranho”. Uma vez, um assistente da clínica de Viena, em cuja 

Universidade eu dava ciclos de conferências pediu-me permissão para freqüentar o curso. Prestava muita 

atenção, mas não dizia nada; depois da última conferência, ofereceu-se para acompanhar-me. Enquanto 

caminhávamos, disse-me que, com o conhecimento de seu chefe, escrevera um livro combatendo os 

meus pontos de vista; lamentava muito, contudo, não haver antes se informado melhor acerca dos 

mesmos através de minhas conferências, pois nesse caso teria escrito o livro de maneira bem diferente. 

Chegara a perguntar na clínica se não seria melhor ler antes A Interpretação de Sonhos, mas 

aconselharam-no a não fazê-lo - não valia o esforço. Então ele próprio comparou a estrutura da minha 

teoria, até onde a compreendia, com a da Igreja Católica no tocante à consistência interna. No interesse 

da salvação de sua alma, acredito que essa observação implicava certa dose de simpatia. Mas ele 

concluiu dizendo que era tarde demais para alterar qualquer coisa no livro, visto que já se achava no 

prelo. Não julgou necessário fazer posteriormente nenhuma confissão pública da mudança de seus 

pontos de vista em relação à psicanálise; preferiu, na qualidade de crítico regular de uma revista médica, 

acompanhar o desenvolvimento desse assunto com comentários irreverentes. 

Minha suscetibilidade pessoal tornou-se embotada, durante esses anos, para vantagem minha. 

Só não me tornei uma pessoa amargurada por uma circunstância que nem sempre está presente para 

ajudar os descobridores solitários. Eles são, em geral, atormentados pela necessidade de explicar a falta 

de simpatia ou a aversão de seus contemporâneos e sentem essa atitude como uma contradição 

angustiante à segurança de suas próprias convicções. Eu não precisava me sentir assim, pois a teoria 

psicanalítica me capacitava a compreender a atitude de meus contemporâneos e vê-la como uma 

conseqüência natural das premissas analíticas fundamentais. Se era verdade que o conjunto de fatos 

que eu descobri foram mantidos fora do conhecimento dos próprios pacientes por resistências internas de 

natureza emocional, então essas resistências forçosamente apareceriam também em pessoas sadias 

logo que alguma fonte externa as levasse a um confronto com o que fora reprimido. Não era de 

surpreender que fossem capazes de justificar essa rejeição de minhas idéias com razões intelectuais, 

embora a razão fosse, de fato, de origem emocional. A mesma coisa aconteceu seguidamente com 

pacientes; os argumentos que apresentavam eram os mesmos e não muito brilhantes. Nas palavras de 



Falstaff, os argumentos são “tão abundantes quanto as amoras silvestres.” A única diferença era que com 

pacientes estávamos em condições de pressioná-los a fim de induzi-los a perceber (insight) suas 

resistências e superá-las, ao passo que lidando com pessoas pretensamente sadias não contávamos 

com essa vantagem. Como compelir essas pessoas sadias a examinarem o assunto com espírito frio e 

cientificamente objetivo constituía um problema insolúvel que era melhor deixar que o tempo elucidasse. 

Na história da ciência, podemos ver claramente que, com freqüência, proposições que de início só 

provocam contradição, posteriormente vêm a ser aceitas, embora não tenham sido apresentadas novas 

provas das mesmas. 

Entretanto, ninguém poderia esperar que, durante os anos em que eu sozinho representava a 

psicanálise, pudesse ter desenvolvido um respeito especial pela opinião do mundo ou qualquer tendência 

à acomodação intelectual.  

 

                                             II 
A partir do ano de 1902, certo número de jovens médicos reuniu-se em torno de mim com a 

intenção expressa de aprender, praticar e difundir o conhecimento da psicanálise. O estímulo proveio de 

um colega que experimentara, ele próprio, os efeitos benéficos da terapêutica analítica. Reuniões 

regulares realizavam-se à noite em minha casa, travavam-se debates de acordo com certas normas, e os 

participantes se esforçavam por encontrar sua orientação nesse novo e estranho campo de pesquisa, e 

de despertar em outros o interesse por ele. Um belo dia um jovem que fora aprovado numa escola de 

ensino técnico apresentou-se com um manuscrito que indicava compreensão fora do comum. 

Persuadimo-lo a cursar o Gymnasium [escola secundária] e a Universidade e a dedicar-se ao aspecto 

não-médico da psicanálise. A pequena sociedade adquiriu nele um secretário zeloso e digno de 

confiança e eu ganhei em Otto Rank um auxiliar e colaborador dos mais fiéis. 

O pequeno círculo logo se ampliou e no transcorrer dos cinco anos seguintes muitas vezes 

mudou de composição. De um modo geral, podia dizer a mim mesmo que quase não era inferior, em 

riqueza e variedade de talento, à equipe de qualquer professor de clínica. Incluía, desde o início, os que 

mais tarde viriam a desempenhar papel considerável, embora nem sempre aceitável, na história do 

movimento psicanalítico. Naquela época, entretanto, não se poderia ainda prever esses 

desenvolvimentos. Eu tinha todos os motivos para estar satisfeito, e penso que fiz o possível para 

transmitir meu conhecimento e experiência aos outros. Houve apenas duas circunstâncias inauspiciosas 

que terminaram por me afastar internamente do grupo. Não consegui estabelecer entre os seus membros 

as relações amistosas que devem prevalecer entre homens que se acham empenhados no mesmo 

trabalho difícil, nem consegui evitar a competição pela prioridade a que dá margem, com tanta 

freqüência, esse tipo de trabalho em equipe. As dificuldades particularmente grandes ligadas ao ensino 

da prática da psicanálise - responsáveis por grande parte das dissenções havidas - eram patentes nessa 

Sociedade Psicanalítica de Viena, de caráter particular. Eu mesmo não me aventurei a expor uma técnica 

e teoria ainda inacabadas e em formação, com a autoridade que provavelmente teria capacitado os 

outros a evitar certos desvios e suas conseqüências desastrosas. A autoconfiança de trabalhadores 



intelectuais, sua independência prematura do mestre, é sempre gratificante de um ponto de vista 

psicológico, mas só traz vantagens para a ciência se esses trabalhadores preencherem certas condições 

pessoais que não são, de maneira nenhuma, comuns. Para a psicanálise, em particular, uma longa e 

severa disciplina, além de treinamento na autodisciplina, teria sido necessária. Em vista da coragem 

revelada pela devoção a um assunto olhado com tanta reserva, e tão pobre de perspectivas, estava 

disposto a tolerar dos membros do grupo muita coisa que não devia tolerar numa situação diferente. Além 

de médicos, o círculo incluía outras pessoas - homens instruídos que haviam reconhecido algo 

importante na psicanálise; escritores, pintores etc. Minha Interpretação de Sonhos e meu livro sobre 

chistes, entre outros, mostraram desde o início que as teorias da psicanálise não podem ficar restritas ao 

campo médico, mas são passíveis de aplicação a várias outras ciências mentais. 

Em 1907, contra todas as expectativas, a situação mudou de repente. Parecia que a psicanálise 

havia discretamente despertado interesse e angariado adeptos e que havia até mesmo alguns cientistas 

que estavam prontos a reconhecê-la. Uma comunicação de Bleuler me informara antes disso que minhas 

obras tinham sido estudadas e aplicadas no Burghölzli. Em janeiro de 1907, pela primeira vez veio a 

Viena um membro da clínica de Zurique - o Dr. Eitingon. Outras visitas se seguiram, que levaram a uma 

animada troca de idéias. Finalmente, a convite de C.G.Jung, naquela época ainda médico assistente de 

Burghölzli, realizou-se uma primeira reunião em Salzburg na primavera de 1908, que congregou adeptos 

da psicanálise de Viena, Zurique e outros lugares. Um dos primeiros resultados desse primeiro 

Congresso Psicanalítico foi a fundação de um periódico intitulado Jahrbuch für psychoanalytische und 

psycho-pathologische Forschungen sob a direção de Bleuler e Freud e editado por Jung, que apareceu 

pela primeira vez em 1909. Essa publicação expressava a estreita cooperação entre Viena e Zurique.  

Repetidas vezes reconheci com gratidão os grandes serviços prestados pela Escola de 

Psiquiatria de Zurique na difusão da psicanálise, em particular por Bleuler e Jung, e não hesito em fazê-lo 

ainda hoje, quando as circunstâncias mudaram tanto. Na verdade, não foi o apoio da Escola de Zurique 

que fez despertar a atenção do mundo científico para a psicanálise naquela época. O que acontecera foi 

que o período de latência tinha terminado e por toda parte a psicanálise se tornava objeto de interesse 

cada vez maior. Mas em todos os outros lugares, esse aumento de interesse de início não produziu 

senão um vivo repúdio, quase sempre apaixonado, ao passo que em Zurique, pelo contrário, um acordo 

em linhas gerais foi a nota dominante. Além disso, em nenhum outro lugar havia um grupo tão coeso de 

partidários, nem uma clínica pública posta a serviço das pesquisas psicanalíticas, nem um professor de 

clínica que incluísse as teorias psicanalíticas como parte integrante de seu curso de psiquiatria. O grupo 

de Zurique tornou-se assim o núcleo de pequena associação que lutava pelo reconhecimento da análise. 

A única oportunidade de aprender a nova arte e de nela trabalhar estava ali. A maior parte dos meus 

seguidores e colaboradores de hoje chegou a mim via Zurique, mesmo aqueles que se encontravam 

geograficamente muito mais perto de Viena do que da Suíça. Em relação à Europa ocidental, onde estão 

os grandes centros de nossa cultura, Viena ocupa uma posição marginal; e seu prestígio tem sido 

afetado, há muitos anos, por fortes preconceitos. Os representantes das nações mais importantes se 

reúnem na Suíça, onde a atividade intelectual é tão vívida; um foco de infecção ali estava destinado a ser 



de grande importância para a difusão da “epidemia psíquica”, como Hoche de Freiburg a denominou. 

Segundo o testemunho de um colega que presenciou acontecimentos no Burghölzli, parece que 

a psicanálise despertou interesse ali muito cedo. Na obra de Jung sobre fenômenos ocultos, publicada 

em 1902, já havia alusão ao meu livro sobre a interpretação de sonhos. A partir de 1903 ou 1904, a 

psicanálise ocupava o primeiro plano de interesse. Depois de estabelecidas relações pessoais entre 

Viena e Zurique, uma sociedade informal foi também iniciada, em meados de 1907, no Burghölzli, onde 

os problemas da psicanálise eram debatidos em reuniões regulares. Na aliança entre as escolas de 

Viena e Zurique, os suíços não eram de modo algum meros recipientes. Já haviam produzido trabalhos 

científicos de grande mérito, cujos resultados foram úteis à psicanálise. As experiências de associação 

iniciadas pela Escola de Wundt tinham sido interpretadas por eles num sentido psicanalítico e revelaram 

possibilidades de aplicação inesperadas. Através delas, tornara-se possível chegar a uma rápida 

confirmação experimental das observações psicanalíticas e a demonstrar diretamente a estudantes 

conexões a respeito das quais um analista poderia apenas falhar-lhes. A primeira ponte ligando a 

psicologia experimental à psicanálise fora levantada. 

No tratamento psicanalítico, os experimentos de associação permitem uma análise provisória 

qualitativa do caso, mas não proporcionam nenhuma contribuição essencial à técnica, podendo-se 

prescindir deles na prática analítica. Mais importante, contudo, foi outra realização da Escola de Zurique, 

ou de seus líderes, Bleuler e Jung. O primeiro mostrou que se poderia esclarecer grande número de 

casos, puramente psiquiátricos, reconhecendo neles os mesmos processos reconhecidos pela 

psicanálise como presentes nos sonhos e nas neuroses (mecanismos freudianos); e Jung [1907] aplicou 

com êxito o método analítico de interpretação às manifestações mais estranhas e obscuras da demência 

precoce (esquizofrenia), de modo a trazer à luz suas fontes presentes na história da vida e nos interesses 

do paciente. Depois disso, foi impossível aos psiquiatras ignorar por mais tempo a psicanálise. A grande 

obra de Bleuler sobre a esquizofrenia (1911), na qual o ponto de vista psicanalítico foi colocado em pé de 

igualdade com o clínico-sistemático, completou esse sucesso. 

Não deixarei de ressaltar uma divergência que já se podia observar naquela época entre os 

rumos seguidos pelo trabalho das duas escolas. Já em 1897 eu publicara a análise de um caso de 

esquizofrenia, o qual, contudo, era de natureza paranóide, de modo que a solução do mesmo não podia 

ser influenciada pela impressão causada pelas análises de Jung. Mas para mim o ponto importante fora 

não tanto a possibilidade de interpretar os sintomas, mas o mecanismo psíquico da doença e, acima de 

tudo, a concordância desse mecanismo com o da histeria, que já fora descoberto. Naquela época, 

nenhuma luz fora lançada sobre as diferenças entre os dois mecanismos, pois eu ainda visava a uma 

teoria da libido nas neuroses, que iria explicar todos os fenômenos neuróticos e psicóticos como 

procedentes de vicissitudes anormais da libido, isto é, como desvios do seu emprego normal. Este ponto 

de vista escapou aos pesquisadores suíços. Que eu saiba, até hoje Bleuler defende o ponto de vista de 

que as várias formas de demência precoce têm uma causação orgânica; e no Congresso de Salzburg, 

em 1908, Jung, cujo livro sobre essa doença surgira em 1907, apoiou a teoria tóxica de sua causação, 

que não leva em conta a teoria da libido, embora, é verdade, não a exclua. Posteriormente (1912), foi 



desastrado nesse mesmo ponto, dando demasiada importância ao material que antes se recusara a 

utilizar. 

Há uma terceira contribuição feita pela Escola Suíça, a ser talvez atribuída totalmente a Jung, à 

qual eu não dou tanto valor quanto outros, menos ligados a esses assuntos do que eu. Refiro-me à teoria 

dos “complexos” que decorreu dos Diagnostische Assoziationsstudien [Estudos sobre Associação de 

Palavras] (1906). Nem ela em si mesma produziu uma teoria psicológica, nem mostrou-se capaz de fácil 

incorporação ao contexto da teoria psicanalítica. O termo “complexo”, por outro lado, foi naturalizado, por 

assim dizer, pela linguagem psicanalítica; é um termo conveniente e muitas vezes indispensável para 

resumir um estado psicológico de maneira descritiva. Nenhuma das outras palavras inventadas pela 

psicanálise para atender às suas próprias necessidades alcançou uma popularidade tão generalizada ou 

foi tão mal aplicada em prejuízo da formação de conceitos mais claros. Os analistas começaram a falar 

entre si de “retorno de um complexo” quando queriam dizer um “retorno do reprimido”, ou adquiriram o 

hábito de dizer “tenho um complexo contra ele”, quando a expressão correta seria “uma resistência contra 

ele”. 

A partir de 1907, quando as Escolas de Viena e Zurique se uniram, a psicanálise tomou o 

extraordinário impulso cujo ímpeto ainda hoje se sente; isto é indicado tanto pela difusão da literatura 

psicanalítica e pelo constante aumento do número de médicos que a praticam ou estudam, como pela 

freqüência com que é atacada em congressos e associações eruditas. Penetrou nas terras mais distantes 

e por toda a parte não somente deixou perplexos os psiquiatras, como dominou a atenção do público 

culto e de investigadores de outros campos da ciência. Havelock Ellis, que tem acompanhado seu 

desenvolvimento com simpatia, embora sem jamais se intitular um adepto, escreveu em 1911 num 

relatório para o Congresso Médico de Australásia: “A psicanálise de Freud é agora defendida e praticada 

não somente na Áustria e na Suíça, como também nos Estados Unidos, Inglaterra, Índia, Canadá, e, não 

duvido, na Australásia. Um médico do Chile (provavelmente alemão) falou no Congresso Internacional de 

Buenos Aires, em 1910, em favor da existência da sexualidade infantil e exaltou os efeitos da terapêutica 

psicanalítica sobre os sintomas obsessivos. Um neurologista inglês da Índia Central (Berkeley-Hill) 

informou-me, através de um ilustre colega que visitava a Europa, que as análises de indianos 

muçulmanos por ele feitas demonstraram que a etiologia de suas neuroses não era diferente das que 

encontramos em nossos pacientes europeus. 

A introdução da psicanálise na América do Norte foi acompanhada de homenagens muito 

especiais. No outono de 1909, Stanley Hall, Presidente da Clark University, de Worcester, 

Massachusetts, convidou a Jung e a mim para participarmos das comemorações do vigésimo aniversário 

da fundação da Universidade, pronunciando uma série de conferências em alemão. Para nossa grande 

surpresa, verificamos que os membros daquela Universidade, especializada em educação e filosofia, 

pequena mas muito prestigiada, eram tão desprovidos de preconceitos, que estavam familiarizados com 

toda a literatura psicanalítica e a haviam incluído em suas aulas. Na América tão puritana foi possível, 

pelo menos nos círculos acadêmicos, debater livre e cientificamente tudo o que na vida comum é 

considerado censurável. As cinco conferências que improvisei em Worcester apareceram numa tradução 



inglesa no Americam Journal of Psychology [1910a], e foram pouco depois publicadas em alemão sob o 

título Uber Psychoanalyse. Jung leu um trabalho sobre experiências de associação no diagnóstico e outro 

sobre os conflitos da mente da criança. Fomos agraciados com o título honorário de Doutor em Leis. 

Durante aquela semana de comemorações em Worcester, a psicanálise foi representada por cinco 

pessoas: além de Jung e de mim, lá estava Ferenczi, que me acompanhou na viagem, Ernest Jones, 

então na Universidade de Toronto (Canadá) e agora em Londres, e A.A. Brill, que já exercia a psicanálise 

em Nova Iorque. 

A relação pessoal mais importante que resultou da reunião em Worcester foi com James J. 

Putnam, Professor de Neuropatologia na Universidade de Harvard. Anos antes, revelara um ponto de 

vista desfavorável à psicanálise, mas tendo naquela ocasião se reconciliado rapidamente com ela passou 

a recomendá-la aos seus compatriotas e colegas numa série de conferências que eram tão ricas de 

conteúdo quanto brilhantes na forma. O prestígio que tinha em toda a América graças ao seu elevado 

caráter moral e inflexível amor à verdade, foi de grande valia para a psicanálise e a protegeu das 

denúncias, que muito provavelmente a teriam de outra forma aniquilado. Mais tarde, entregando-se 

demais à acentuada inclinação ética e filosófica de sua natureza, Putnam fez o que se me afigura uma 

exigência impossível - esperava que a psicanálise se colocasse a serviço de uma concepção filosófico-

moral particular do Universo - mas continua a ser a coluna mestra da psicanálise em sua terra natal. 

A difusão posterior do movimento deve muito a Brill e a Jones: em suas publicações chamaram a 

atenção de seus compatriotas, com incansável persistência, para os fatos fundamentais facilmente 

observáveis da vida cotidiana, dos sonhos e da neurose. Brill reforçou essa contribuição com sua 

atividade médica e com as traduções de minhas obras, e Jones com suas conferências instrutivas e seu 

talento para o debate nos congressos dos Estados Unidos. A ausência de uma tradição científica 

profundamente enraizada e a menor rigidez da autoridade oficial nos Estados Unidos foram uma 

vantagem decisiva para o impulso dado por Stanley Hall. Aquele país caracterizou-se, desde o início, 

pelo fato de diretores e superintendentes de hospitais de doentes mentais demonstrarem tanto interesse 

pela análise quanto os clínicos independentes. Mas, por isso mesmo, é evidente que teria de ser nos 

velhos centros de cultura, onde maior resistência foi revelada, que se iria travar a luta decisiva em favor 

da psicanálise. 

Entre os países europeus, a França se tem mostrado até agora o menos receptivo à psicanálise, 

embora um trabalho de mérito em francês, de autoria de A. Maeder de Zurique, tenha facilitado o acesso 

às teorias psicanalíticas. Os primeiros sinais de simpatia partiram das províncias: Morichau-Beauchant 

(Pointers) foi o primeiro francês a aderir publicamente à psicanálise. Régis e Hesnard (Bordéus) 

recentemente [1914] tentaram diluir os preconceitos dos seus compatriotas contra as novas idéias com 

uma minuciosa exposição, a qual, entretanto, nem sempre denota compreensão, sobretudo no tocante ao 

simbolismo. Na própria Paris, ainda parece reinar a convicção (à qual o próprio Janet deu eloqüente 

expressão no Congresso de Londres em 1913) de que tudo de bom na psicanálise é repetição dos 

pontos de vista de Janet com insignificantes modificações, e o mais não presta. Nesse Congresso, na 

verdade, Janet teve de submeter-se a uma série de retificações feitas por Ernest Jones, que pôde assim 



fazê-lo ver seu conhecimento insuficiente do assunto . Mesmo discordando de suas pretensões, não 

podemos, entretanto, esquecer o valor de sua contribuição na psicologia das neuroses. 

Na Itália, depois de inícios promissores, não surgiu nenhum interesse real. Quanto à Holanda, a 

análise logo teve ali o acesso facilitado pelas ligações pessoais com: Van Emden, Van Ophuijsen, Van 

Renterghem (Freud en zijn School) [1913] e os dois Stärckes que lá trabalham ativamente, ocupados 

tanto com a prática como com a teoria. Nos círculos científicos da Inglaterra o interesse pela psicanálise 

vem-se desenvolvendo muito lentamente, mas tudo leva a crer que o sentido prático dos ingleses e seu 

grande amor à justiça lhe assegurarão (à psicanálise) um brilhante futuro. 

Na Suécia, P. Bjerre, sucessor da clínica de Wetterstrand, abandonou a sugestão hipnótica, pelo 

menos por algum tempo, em favor do tratamento analítico. R. Vogt (Cristânia) já havia demonstrado 

simpatia pela psicanálise em seu Psykiatriens grundtraek, publicado em 1907, de modo que o primeiro 

livro didático de psiquiatria a fazer referência à psicanálise foi escrito na Noruega. Na Rússia, a 

psicanálise tornou-se bastante conhecida e amplamente difundida; quase todas as minhas obras, assim 

como as de outros adeptos da análise, foram traduzidas para o russo. Mas uma compreensão 

verdadeiramente profunda das teorias analíticas ainda não se revelou na Rússia, de modo que as 

contribuicões de médicos russos até o momento não são muito importantes. O único médico com 

formação analítica naquele país é   M. Wulff, que exerce a clínica em Odessa. A introdução da 

psicanálise nos  círculos científicos e literários poloneses deve-se, sobretudo, a L. Jekels. Da Hungria, 

geograficamente tão perto da Áustria, e cientificamente tão distante, surgiu um único colaborador, S. 

Ferenczi, mas que, em compensação, vale por uma sociedade inteira. 

Da posição da psicanálise na Alemanha, o que se pode dizer é que ela ocupa o ponto central dos 

debates científicos e provoca as mais enfáticas expressões de discordância tanto entre médicos como 

entre leigos; essas discussões ainda não terminaram, ao contrário, estão constantemente irrompendo de 

novo, por vezes, com intensidade ainda maior. Lá nenhuma instituição educacional reconheceu até agora 

a psicanálise. Clínicos bem-sucedidos que a empregam são poucos; só algumas instituições, como as de 

Binswanger em Kreuzlingen (solo suíço) e a de Marcinowski, no Holstein, lhe abriram as portas. Um dos 

mais ilustres representantes da análise, Karl Abraham, ex-assistente de Bleuler, afirma-se na atmosfera 

crítica de Berlim. Pode parecer estranho que esse estado de coisas continue inalterado por tantos anos 

se não se levar em conta que o relato aqui apresentado só representa os aspectos exteriores. Não se 

deve atribuir demasiada importância à rejeição dos representantes oficiais da ciência, e dos chefes de 

instituições e suas equipes de colaboradores. É natural que os adversários da psicanálise manifestem 

com veemência seus pontos de vista, enquanto seus adeptos intimidados mantêm silêncio. Alguns 

desses últimos, cujas primeiras contribuições à análise criaram expectativas favoráveis, ultimamente se 

retiraram do movimento sob a pressão das circunstâncias. O próprio movimento avança com segurança, 

embora em silêncio; vem constantemente ganhando novos adeptos entre psiquiatras e leigos, atrai um 

número cada vez maior de novos leitores para a literatura psicanalítica e, exatamente por esse motivo, 

obriga os adversários a esforços defensivos cada vez mais violentos. Pelo menos uma dúzia de vezes 

durante os últimos anos li em relatórios de congressos e de órgãos científicos, ou em resenhas críticas de 



certas publicações, que agora a psicanálise está morta, derrotada e eliminada de uma vez por todas. A 

melhor resposta a isso seria nos termos do telegrama de Mark Twain ao jornalista que publicou a notícia 

falsa de sua morte: “Informação sobre minha morte muito exagerada”. Depois de cada um desses 

obituários a psicanálise ganhava novos adeptos e colaboradores ou adquiria novos canais de 

publicidade. Afinal de contas, ser declarado morto é melhor do que ser enterrado em silêncio. 

Passo a passo com a expansão da psicanálise no espaço processou-se uma expansão no seu 

conteúdo; estendeu-se do campo das neuroses e da psiquiatria a outros campos do conhecimento. Não 

vou entrar em detalhes sobre esse aspecto de seu desenvolvimento visto que isso já foi muito bem feito 

por Rank e Sachs [1913] num volume (um dos Grenzfragen de Löwenfeld) que aborda, em minúcias, 

precisamente esse aspecto da pesquisa analítica. Além do mais, esse desenvolvimento está ainda na 

infância; pouco trabalho foi feito e ele consiste, em sua maior parte, em experiências apenas iniciadas e, 

de resto, em nada mais que planos. Nenhuma pessoa sensata verá nisso motivo de censura. Uma 

enorme massa de trabalho se apresenta a um pequeno número de trabalhadores, a maioria dos quais 

tem como ocupação principal outro tipo de atividade e só pode apresentar as qualificações de um amador 

em relação aos problemas técnicos dessas áreas da ciência, que desconhecem. Esses trabalhadores, 

procedentes da psicanálise, não fazem nenhum segredo de ser amadorismo. Sua finalidade é aenas 

servir de sinaleiros e de substitutos provisórios dos especialistas e pôr à disposição deles a técnica e os 

princípios analíticos até a época em que possam, os próprios especialistas, tomar a si o trabalho. Que os 

resultados alcançados não tenham deixado, apesar de tudo, de ser consideráveis, deve-se em parte à 

fertilidade do método analítico e, em parte, à circunstância de que já existem alguns pesquisadores não-

médicos que fizeram da aplicação da psicanálise às ciências mentais sua profissão na vida. 

A maior parte dessas aplicações da análise remonta, sem dúvida, a uma sugestão feita em 

minhas primeiras obras analíticas. O exame analítico de pessoas neuróticas e os sintomas neuróticos de 

pessoas normais me levaram a supor a existência de condições psicológicas que haveriam de 

ultrapassar a área do conhecimento na qual tinham sido descobertos. Sendo assim, a análise nos 

proporcionou não somente a explicação de manifestações patológicas, como revelou sua conexão com a 

vida mental normal e desvendou relações insuspeitadas entre a psiquiatria e as demais ciências que 

lidam com as atividades da mente. Certos sonhos típicos, por exemplo, ofereceram a explicação de 

alguns mitos e contos de fada. Riklin [1908] e Abraham [1909] seguiram essa pista e iniciaram as 

pesquisas dos mitos, que foram completadas de forma a atender às exigências, mesmo de padrões 

técnicos, nas obras de Rank sobre mitologia [p. ex. 1909, 1911b]. Investigações posteriores sobre o 

simbolismo dos sonhos levaram ao âmago dos problemas da mitologia, do folclore (Jones [p. ex. 1910 e 

1912] e Storfer [1914]) e às abstrações da religião. Causou profunda impressão à audiência de um dos 

Congressos psicanalíticos a demonstração feita por um discípulo de Jung, da correspondência entre as 

fantasias esquizofrênicas e as cosmogonias dos tempos e raças primitivos. O material mitológico recebeu 

depois ulterior elaboração (que, embora discutível, não deixou de ser muito interessante) por parte de 

Jung, em obras que tentavam correlacionar as neuroses com fantasias religiosas e mitológicas. 

A partir da investigação dos sonhos, uma outra pista nos levou à análise de obras de imaginação 



e por fim à análise de seus criadores - os escritores e artistas. Ainda numa fase inicial, descobriu-se que 

os sonhos inventados por escritores muitas vezes prestam-se à análise da mesma forma que os sonhos 

verdadeiros (cf. Gradiva [1907a]). A concepção da atividade mental inconsciente possibilitou fazer-se 

uma idéia preliminar da natureza da atividade criadora na literatura de imaginação, e a compreensão, 

adquirida no estudo dos neuróticos, do papel desempenhado pelos impulsos instintivos nos permitiu 

descobrir as fontes da produção artística e nos colocou face a dois problemas: como o artista reage a 

essa instigação e quais os meios que ele emprega para disfarçar suas reações. A maioria dos analistas 

que têm interesses gerais já contribuíram com algo para a solução desses problemas, que são os mais 

fascinantes das aplicações possíveis da psicanálise. Naturalmente, aqui também não faltou a hostilidade 

da parte de pessoas que nada sabiam da psicanálise, apresentando as mesmas manifestações que 

ocorreram no campo original da pesquisa psicanalítica - as mesmas concepções errôneas e rejeições 

veementes. Era de esperar-se desde o início que, quaisquer que fossem as regiões em que a psicanálise 

penetrasse, ela teria inevitavelmente de enfrentar as mesmas lutas com os donos do campo. Alguns 

setores, entretanto, ainda não tiveram sua atenção despertada para essas tentativas de invasão que os 

aguardam no futuro. Entre as aplicações rigorosamente científicas da análise à literatura, o exaustivo 

trabalho de Rank sobre o tema do incesto [1912] é certamente o mais importante. O assunto está fadado 

a despertar a maior impopularidade. Até agora tem sido pouco o trabalho de aplicação da psicanálise às 

ciências da linguagem e da história. Eu próprio me aventurei a abordar pela primeira vez os problemas 

colocados pela psicologia da religião traçando um paralelo entre o ritual religioso e os cerimoniais dos 

neuróticos (1907b). O Dr. Pfister, pastor em Zurique, remontou a origem do fanatismo religioso às 

perversões eróticas, em seu livro sobre a devoção do Conde von Zinzendorf [1910], bem como em outras 

contribuições. Nas últimas obras da escola de Zurique, entretanto, constatamos a presença de idéias 

religiosas na análise em lugar do resultado oposto que estivera em vista. 

Nos quatro ensaios intitulados Totem e Tabu [1912-13] tentei examinar os problemas de 

antropologia social à luz da psicanálise; esta linha de investigação leva diretamente às origens das 

instituições mais importantes de nossa civilização - da estrutura do Estado, da moralidade e da religião - 

e, além disso, da proibição contra o incesto e da consciência. Sem dúvida, ainda é muito cedo para saber 

até que ponto essas conclusões poderão resistir à crítica. 

O primeiro exemplo de uma aplicação da modalidade analítica de pensamento aos problemas da 

estética estava contido em meu livro sobre chistes [1905c]. Afora isso, tudo está ainda aguardando 

trabalhadores, que podem esperar uma colheita particularmente rica neste campo. Ressentimo-nos da 

ausência absoluta de colaboradores especializados em todos esses ramos do conhecimento, e com o fim 

de atraí-los, Hanns Sachs fundou, em 1912, o periódico Imago editado por ele e Rank. Hitschmann e von 

Winterstein deram um primeiro passo, examinando sob o ângulo psicanalítico sistemas filosóficos e a 

personalidade de seus autores: nesse campo há grande necessidade de uma investigação mais ampla e 

profunda.  

As descobertas revolucionárias da psicanálise no tocante à vida mental das crianças - o papel 

nela desempenhado pelos impulsos sexuais (von Hug-Hellmuth [1913]) e o destino daqueles 



componentes da sexualidade inúteis para a reprodução - necessariamente cedo fariam a atenção voltar-

se para a educação e promoveriam tentativas de colocar os pontos de vista analíticos na vanguarda 

desse campo de trabalho. Deve-se ao Dr. Pfister ter iniciado, com verdadeiro entusiasmo, a aplicação da 

psicanálise nessa direção e ter chamado para ela as atenções de clérigos e de interessados em 

educação. (Cf. The Psycho-Analytic Method, 1913). Conseguiu granjear a simpatia e a participação de 

grande número de professores suíços. Diz-se que outros colegas de profissão compartilham de seus 

pontos de vista mas preferem manter-se cautelosamente em segundo plano. Uma parte dos psicanalistas 

de Viena que se afastaram da psicanálise parece ter chegado a uma espécie de combinação de medicina 

com educação. 

Com este esboço incompleto tentei dar uma idéia da riqueza ainda incalculável de conexões que 

surgiram entre a psicanálise médica e outros campos da ciência. Existe aí material de trabalho para uma 

geração de pesquisadores, e não duvido de que ele será realizado tão logo as resistências contra a 

psicanálise sejam superadas em seu campo de origem. 

Escrever a história dessas resistências seria, creio eu, infrutífero e inoportuno, no momento. A 

história não é muito lisonjeira para os homens de ciência dos nossos dias. Mas devo logo acrescentar 

que jamais me ocorreu menosprezar os adversários da psicanálise simplesmente por serem adversários - 

exceção feita aos poucos indivíduos indignos, aos aventureiros e aproveitadores, que sempre aparecem 

em ambos os lados nos tempos de guerra. Sabia muito bem como explicar o comportamento desses 

antagonistas e, além disso, aprendera que a psicanálise traz à tona o que há de pior nas pessoas. Mas 

resolvera não dar resposta aos meus adversários e, na medida de minha influência, evitar que outros se 

envolvessem em polêmicas. Tendo em vista a peculiaridade da controvérsia sobre a psicanálise, 

pareceu-me bem pouco provável que o debate público ou por escrito levasse a alguma coisa; já sabia o 

caminho a ser seguido pela maioria em congressos e reuniões e nunca fiz muita fé na razoabilidade e 

educação dos cavalheiros que a mim se opunham. A experiência demonstra que apenas pouquíssimas 

pessoas conseguem manter a linha - para não falar na objetividade - numa discussão científica, e a 

impressão que me causam essas brigas científicas sempre foi odiosa. Essa minha atitude talvez tenha 

sido mal interpretada; talvez me tenham julgado de tão boa natureza ou tão facilmente intimidável que 

não havia necessidade de se ter consideração por mim. Isso era um engano; posso insultar e me 

enfurecer tanto quanto qualquer um; mas não tenho a arte de expressar essas emoções subjacentes de 

forma publicável e, por isso, prefiro abster-me por completo. 

Sob certos aspectos talvez tivesse sido melhor que eu houvesse dado livre curso a minhas 

próprias paixões e às dos que me cercavam. Todos já ouvimos falar da interessante tentativa de explicar 

a psicanálise como um produto do ambiente de Viena. Janet não se acanhou de utilizar esse argumento, 

já agora em 1913, embora ele próprio com certeza se orgulhe de ser parisiense, e Paris não possa ser 

considerada uma cidade de moral mais rigorosa que Viena. Segundo essa teoria, a psicanálise, e em 

particular a idéia de que as neuroses decorrem de perturbações da vida sexual, só poderia ter surgido 

numa cidade como Viena - de uma atmosfera de sensualidade e imoralidades estranhas a outras cidades 

- não passando de um reflexo, uma projeção teórica por assim dizer, dessas condições peculiares a 



Viena. Ora, não sou nenhum bairrista; mas essa teoria, me parece de um absurdo fora do comum - tão 

absurda mesmo, que às vezes me sinto inclinado a supor que me acusarem de ser vienense é apenas 

um substitutivo eufemístico de outra acusação que ninguém ousa fazer abertamente. Se as premissas 

nas quais se baseia o argumento fossem o oposto do que são, então talvez valesse a pena dar-lhes 

ouvido. Se houvesse uma cidade na qual os habitantes se impusessem restrições excepcionais no 

tocante à satisfação sexual, e ao mesmo tempo revelassem acentuada tendência a graves perturbações 

neuróticas, essa cidade poderia por certo dar margem, na mente de um observador, à idéia de que as 

duas circunstâncias tinham alguma relação entre si, e que uma dependia da outra. Mas nenhuma dessas 

duas circunstâncias se aplica a Viena. Os vienenses não são mais abstinentes nem mais neuróticos do 

que os habitantes de qualquer outra capital. Existe um pouco menos de constrangimento - menos 

pudicícia - em relação a sexo do que nas cidades do oeste e do norte que tanto se orgulham de sua 

castidade. Essas características peculiares de Viena serviriam mais provavelmente para desorientar o 

observador do que para esclarecê-lo quanto à acusação das neuroses. 

No entanto, Viena tem feito o possível para negar sua participação na gênese da psicanálise. Em 

nenhum outro lugar, a indiferença hostil da parte erudita e educada da população para com o analista é 

tão evidente como em Viena. 

Pode ser que minha política de evitar ampla publicidade seja, em parte, responsável por isso. Se 

eu tivesse incentivado ou permitido tempestuosos debates com as sociedades médicas de Viena sobre a 

psicanálise, talvez eles tivessem servido para descarregar todas as paixões e para dar livre curso a todas 

as injúrias e ofensas que estavam na língua ou no coração dos nossos adversários - daí, talvez, o 

anátema contra a psicanálise tivesse sido superado e ela agora não fosse mais uma estranha em sua 

cidade natal. Aliás, o poeta deve estar com a razão quando faz Wallestein dizer: 

                      Doch das vergeben mir die Wiener nicht, 

                        dass ich um ein Spektakel sie betrog. 

A tarefa que estava acima da minha capacidade de fazer ver os adversários da psicanálise 

suaviter in modo sua injustiça e arbitrariedade - foi realizada com grande habilidade por Bleuler num 

artigo escrito em 1910, “A Psicanálise de Freud: Uma Defesa e Algumas Observações Críticas”. Seria 

mais do que natural meu elogio a esse trabalho (que faz críticas a ambos os lados); por isso apresso-me 

em apontar nele as coisas das quais discordo. Acho que ainda é parcial, ou seja, complacente demais 

com os defeitos dos inimigos da psicanálise e muito rigoroso com as falhas de seus partidários. Essa 

característica do artigo talvez explique por que o parecer público de um psiquiatra de tamanha reputação, 

de capacidade e independência tão indiscutíveis, não teve uma influência maior sobre seus colegas. Não 

deveria surpreender ao autor de Affectivit (Afetividade) (1906) que a influência de uma obra seja 

determinada não pelo peso dos argumentos, mas pelo tom emocional da obra. Outra parte de sua 

influência - esta sobre os seguidores da psicanálise - foi destruída posteriormente pelo próprio Bleuler, 

quando em 1913 mostrou o lado oposto de sua atitude para com a psicanálise no seu “Criticism of the 

Freudian Theory” (“Crítica da Teoria Freudiana”). Nesse artigo, ele abala tanto a estrutura da teoria 

psicanalítica que nossos adversários devem ter ficado satisfeitos com a ajuda que lhes foi dada por esse 



defensor da psicanálise. Esses julgamentos contrários de Bleuler, entretanto, não se baseiam em novos 

argumentos ou melhores observações e sim na insuficiência de seus próprios conhecimentos, a qual ele 

não mais admite, como o fez em suas primeiras obras. Parecia, portanto, que uma perda quase 

irreparável ameaçava a psicanálise. Mas em sua última publicação, “Criticisms of my Schizophrenia” 

(“Críticas ao meu livro Esquizofrenia”) (1914), Bleuler reúne suas forças em face dos ataques feitos 

contra ele por haver introduzido a psicanálise em seu livro sobre esquizofrenia, e faz o que ele próprio 

denomina de uma “afirmação pretensiosa”. “Mas agora farei uma afirmação pretensiosa: considero que 

até o momento as várias escolas de psicologia contribuíram muito pouco para a explicação da natureza 

das doenças e sintomas psicogênicos, mas que a psicologia profunda tem algo a oferecer a uma 

psicologia ainda por nascer, da qual precisam os médicos para poderem compreender seus pacientes e 

curá-los racionalmente; e creio mesmo que em minha Schizophrenia dei um passo, ainda que muito 

pequeno, no sentido dessa compreensão. As duas primeiras afirmações por certo são corretas; a última 

talvez esteja errada.” 

Visto que por “psicologia profunda” ele não quer dizer outra coisa senão psicanálise, podemos 

por enquanto contentar-nos com esse reconhecimento.  

 

                                                   lII 

Mach es kurz! 

Am Jüngsten Tag ist’s nur ein Furz! 

GOETHE 

Dois anos depois do primeiro Congresso privado de psicanálise, realizou-se o segundo, dessa 

vez em Nuremberg, em março de 1910. No intervalo entre os dois, influenciado em parte pela boa 

receptividade obtida nos Estados Unidos, pela hostilidade cada vez maior nos países de língua alemã e 

pelo inesperado apoio da escola de Zurique, fiz um projeto que, com a ajuda de meu amigo Ferenczi, 

realizei nesse segundo Congresso. O que tinha em mente era organizar o movimento psicanalítico, 

transferir o seu centro para Zurique e dotá-lo de um chefe que cuidasse de seu futuro. Como esse 

esquema encontrou muita oposição entre os partidários da psicanálise, apresentarei, em detalhes, os 

motivos que me levaram a formulá-lo. Espero que esses motivos me justifiquem, muito embora 

reconheça que o que fiz não foi, na verdade, muito prudente. 

Achava que a localização do novo movimento em Viena longe de servir-lhe de recomendação, 

muito pelo contrário, o comprometia. Um lugar como Zurique, no coração da Europa, onde um professor 

universitário havia aberto as portas de sua instituição à psicanálise, parecia-me muito mais promissor. Via 

também uma segunda desvantagem em minha própria pessoa, sobre a qual era difícil formar uma opinião 

por causa das manifestações de admiração e de ódio provenientes das diferentes facções: ou era um 

comparado a Colombo Darwin e Kepler ou taxado de PGP (paralisia geral progressiva). Desejei, portanto, 

retirar para o segundo plano tanto a mim como à cidade onde nasceu a psicanálise. Além disso, eu já não 

era jovem; vi que havia uma longa estrada à frente, e me oprimia a idéia de que o dever de ser um líder 

tivesse recaído em mim tão tarde na vida. Sentia, porém, que deveria haver alguém na liderança. 



Conhecia muito bem as armadilhas que aguardam quem quer que comece a exercer a psicanálise e 

esperava poder evitá-las delegando poderes a uma autoridade que estivesse preparada para aconselhar 

e orientar. Essa posição, que fora de início ocupada por mim, dado o meu acerto de quinze anos de 

experiências, devia ser agora transferida para um homem mais jovem, que então, naturalmente, ocuparia 

meu lugar após a minha morte. Esse homem só poderia ser C. G. Jung, uma vez que Bleuler era de 

minha própria geração; tinha a seu favor dotes excepcionais, as contribuições que já prestara à 

psicanálise, sua posição independente e a impressão de firme energia que sua personalidade transmitia. 

Além disso, parecia estar disposto a entrar num bom relacionamento pessoal comigo e, em consideração 

a mim, a abrir mão de certos preconceitos raciais que alimentara anteriormente. Eu não tinha, na ocasião, 

a menor idéia de que apesar de todas essas vantagens a escolha era a mais infeliz possível, que eu 

havia escolhido uma pessoa incapaz de tolerar a autoridade de outra, mais incapaz ainda de exercê-la 

ele próprio, e cujas energias se voltavam inteiramente para a promoção de seus próprios interesses. 

Julguei necessário formar uma associação oficial porque temia os abusos a que a psicanálise 

estaria sujeita logo que se tornasse popular. Deveria haver alguma sede cuja função seria declarar: 

“Todas essas tolices nada têm que ver com a análise; isto não é psicanálise”. Nas sessões dos grupos 

locais (que reunidos constituíram a associação internacional) seria ensinada a prática da psicanálise e 

seriam preparados médicos, cujas atividades recebiam assim uma espécie de garantia. Além disso, visto 

que a ciência oficial lançara um anátema solene contra a psicanálise e tinha declarado um boicote contra 

médicos e instituições que a praticassem, achei que seria conveniente os partidários da psicanálise se 

reunirem para uma troca de idéias amistosa, e para apoio mútuo. 

Isso, e nada mais, foi o que esperava alcançar com a fundação da “Associação Psicanalítica 

Internacional”. Mas tudo leva a crer que era querer demais. Do mesmo modo que os meus adversários 

iriam descobrir que não era possível lutar contra a corrente do novo movimento, assim também eu 

acabaria percebendo que este não seguiria a direção que eu desejava vê-lo seguir. As propostas feitas 

por Ferenczi em Nuremberg foram adotadas, é verdade; Jung foi eleito presidente e escolheu Riklin para 

seu Secretário; concordou-se quanto à publicação de um boletim que devia ligar a Central Executiva com 

os grupos locais. Declarou-se que o objetivo da Associação era “promover e apoiar a ciência da 

psicanálise fundada por Freud, tanto como psicologia pura como em sua aplicação à medicina e às 

ciências mentais e cultivar o apoio mútuo entre os seus membros para que fossem desenvolvidos todos 

os esforços no sentido da aquisição e difusão de conhecimentos psicanalíticos”. Só o grupo de Viena 

opôs-se vivamente ao projeto. Adler afirmou, com grande agitação, temer que se pretendesse exercer a 

“censura e restrições sobre a liberdade científica”. Finalmente, os vienenses cederam, depois de se 

haverem assegurado de que a sede da Associação não seria sempre Zurique, e sim o local de residência 

do Presidente que seria eleito por dois anos. 

Nesse Congresso, três grupos locais foram constituídos: um em Berlim, sob a presidência de 

Abraham; outro em Zurique, cujo chefe se tornara o Presidente de toda a Associação; e outro em Viena, 

cuja direção confiei a Adler. Um quarto grupo, em Budapeste, só pôde ser formado depois. Bleuler não 

participara do Congresso por motivo de doença, e depois mostrou certa hesitação em fazer parte da 



Associação, por motivos de ordem geral; deixou-se persuadir, depois de uma conversa pessoal comigo, 

mas logo afastou-se novamente em conseqüência de discordâncias havidas em Zurique. Isto cortou a 

ligação entre o grupo de Zurique e a Instituição de Burghölzli. 

Um dos resultados do Congresso de Nuremberg foi a fundação da Zentralblatt für Psychoanalyse 

[Revista Central de Psicanálise], para a qual se uniram Adler e Stekel. O propósito original era, 

claramente, representar a Oposição: tinha como objetivo reconquistar para Viena a hegemonia ameaçada 

pela eleição de Jung. Mas quando os dois fundadores da revista, em meio às dificuldades de encontrar 

um editor, me garantiram suas intenções pacíficas, e como prova de sua sinceridade me deram o direito 

de veto, aceitei a direção da mesma e trabalhei com energia para o novo órgão, havendo o seu primeiro 

número aparecido em setembro de 1910. 

Prosseguirei agora com a história dos Congressos Psicanalíticos. O terceiro Congresso realizou-

se em setembro de 1911, em Weimar, e foi ainda mais bem-sucedido do que os anteriores quanto à 

atmosfera geral e ao interesse científico. J. J. Putnam, que estava presente nessa ocasião, declarou 

depois nos Estados Unidos o grande prazer que a reunião lhe proporcionou e externou seu respeito pela 

“atitude mental” dos participantes, citando algumas palavras que, disseram, eu havia empregado com 

referência a eles: “Aprenderam a suportar um pouco de verdade.” (Putnam 1912). De fato, ninguém que 

já houvesse comparecido a outros congressos científicos poderia deixar de levar a uma impressão 

favorável da Associação Psicanalítica. Eu próprio tinha presidido os dois primeiros Congressos e 

permitira a cada orador tempo suficiente para expor seu trabalho, deixando que os debates se 

processassem depois em caráter particular entre os membros. Jung, como Presidente, assumiu a direção 

em Weimar e voltou a adotar debates formais depois de cada trabalho, o que, entretanto, não trouxe 

nenhum problema. 

Mas as coisas se passaram de forma bem diferente no quarto Congresso realizado em Munique 

dois anos depois, em setembro de 1913. Todos os que a ele estiveram presentes ainda o trazem bem 

vivo na memória. Foi dirigido por Jung de maneira desagradável e incorreta; os oradores tiveram seu 

tempo de exposição limitado e os debates sufocaram os trabalhos apresentados. Por uma infeliz 

coincidência aconteceu que aquele gênio do mau, Hoche, se instalara no mesmo prédio onde se 

realizavam as sessões. Diante do comportamento dos analistas, Hoche não deve ter tido dificuldade em 

perceber quanto se enganara ao descrevê-los como membros de uma seita fanática que obedeciam 

cegamente ao seu líder. Os debates cansativos e nada construtivos terminaram com a reeleição de Jung 

para a Presidência da Associação Psicanalítica Internacional, que ele aceitou, embora dois quintos dos 

presentes lhe negassem apoio. Dispersamo-nos sem nenhuma vontade de nos reunirmos outra vez. 

Mais ou menos na época desse Congresso o estado da Associação Psicanalítica Internacional 

era o seguinte: os grupos locais de Viena, Berlim e Zurique já estavam formados desde o Congresso de 

Nuremberg, em 1910. Em maio de 1911, surgiu o grupo de Munique, sob a presidência do Dr. L. Seif. No 

mesmo ano, formou-se o primeiro grupo local norte-americano sob a presidência de A. A. Brill, com o 

nome de “The New York Psychoanalytic Society”. No Congresso de Weimar foi autorizada a fundação de 

um segundo grupo norte-americano que começou a funcionar no ano seguinte sob a denominação de 



“The American Psychoanalytic Association”, e compreendia membros do Canadá e de todos os Estados 

Unidos; Putnam foi eleito Presidente e Ernest Jones, Secretário. Pouco antes do Congresso de Munique, 

de 1913, formou-se o grupo local de Budapeste sob a presidência de Ferenczi. Logo depois, foi 

constituído o primeiro grupo inglês por Ernest Jones, que havia retornado a Londres. O quadro social 

desses grupos locais, oito ao todo, não pode, naturalmente, servir de base para calcular-se o número de 

estudantes e adeptos não organizados da psicanálise. 

É necessário também dizer algumas palavras sobre o desenvolvimento dos periódicos a serviço 

da psicanálise. O primeiro deles foi uma série de monografias intitulada Schriften zur angewandsten 

Seelenkunde [“Artigos sobre Ciência Mental Aplicada”] que apareceram irregularmente desde 1907 e 

agora ai� o número de quinze exemplares. (O editor pretendia começar com Heller em Viena e depois F. 

Deuticke.) Incluem obras de Freud (Nos. 1 e 7), Riklin, Jung, Abraham (Nos. 4 e 11), Rank (Nos. 5 e 13), 

Sadger, Pfister, Max Graf, Jones (Nos. 10 e 14), Storfer e von Hug-Hellmuth. Com a fundação da revista 

Imago, esse gênero de publicação perdeu parte de sua importância. Após a reunião de Salzburg, em 

1908, fundou-se o Jahrbuch für psychoanalytische und psychopathologische Forschungen [Anuário de 

Pesquisas Psicanalíticas e Psicopatológicas], o qual veio a lume durante cinco anos sob a diretoria de 

Jung e que agora ressurgiu, com dois novos redatores e com ligeira alteração no título - passou a 

chamar-se Jahrbuch der Psyuchoanalyse [Anuário da Psicanálise.] Não mais se destina a ser, como o foi 

em anos recentes, um simples repositório para publicação de obras autônomas. Em vez disso, seus 

editores se empenharão em cumprir a finalidade de registrar todos os trabalhos realizados e todos os 

progressos alcançados no campo da psicanálise. A Zentrablatt für Psychoanalyse, que, como já disse, foi 

lançada por Adler e Stekel após a fundação da Associação Psicanalítica Internacional em Nuremberg, 

1910, teve uma existência breve e tumultuada. Já no décimo número do primeiro volume [julho de 1911] 

apareceu um aviso na página de frontispício comunicando que, por motivo de divergências científicas de 

opinião com o diretor, o Dr. Alfred Adler resolvera afastar-se voluntariamente da editoria. Depois disso, o 

Dr. Stekel continuou o único redator (a partir do verão de 1911). No Congresso de Weimar [setembro de 

1911] a Zentralblatt foi elevada à posição de órgão oficial da Associação Internacional e passou a ser 

remetida a todos os sócios mediante um aumento da contribuição anual. A partir do terceiro número do 

segundo volume (inverno [dezembro], 1912), Stekel tornou-se o único responsável pelo seu conteúdo. 

Seu comportamento, do qual é impossível publicar um relato, me obrigou a exonerar-me de sua direção e 

a criar, às pressas, um novo órgão para a psicanálise - a Internationale Zeitschrift für ärztliche 

Psychoanalyse [Revista International de Psicanálise Médica]. Os esforços conjuntos de quase todos os 

nossos colaboradores e de Hugo Heller, o novo editor, resultaram no surgimento do primeiro número, em 

janeiro de 1913, havendo logo tomado o lugar da Zentralblatt como órgão oficial da Associação 

Psicanalítica Internacional. 

Enquanto isso, no início de 1912, um novo periódico, Imago (publicado por Heller), destinado 

exclusivamente à aplicação da psicanálise às ciências mentais, foi fundado pelo Dr. Hanns Sachs e pelo 

Dr. Otto Rank. Imago encontra-se agora na metade de seu terceiro volume, sendo lida com interesse por 

um número sempre crescente de assinantes, alguns deles com pouca ligação com a análise médica. 



Afora essas quatro publicações periódicas (Schriften zur angewandten Seelenkunde, Jahrbuch, 

Zeitschrift e Imago), outros periódicos alemães e estrangeiros publicam trabalhos que merecem um lugar 

na literatura psicanalítica. The Journal of Abnormal Psychology, dirigido por Morton Prince, costuma 

publicar tantas e tão boas contribuições analíticas que deve ser considerado como o principal 

representante da literatura analítica nos Estados Unidos. No inverno de 1913, White e Jellife em Nova 

Iorque lançaram um novo periódico (The Psychoanalytic Review) dedicado exclusivamente à psicanálise, 

sem dúvida levando em conta o fato de que para a maioria dos médicos americanos interessados na 

psicanálise, a língua alemã é um obstáculo. 

Devo agora mencionar duas deserções que houve entre os partidários da psicanálise; a primeira 

ocorreu entre a fundação da Associação em 1910 e o Congresso de Weimar em 1911; a segunda 

verificou-se após esse Congresso e evidenciou-se em Munique em 1913. O desapontamento que me 

causaram talvez tivesse sido evitado se eu tivesse prestado mais atenção às reações de pacientes sob 

tratamento analítico. Sabia muito bem, naturalmente, que qualquer pessoa, ao primeiro contato com as 

realidades desagradáveis da análise, pode reagir fugindo; eu próprio sempre havia sustentado que na 

compreensão da análise, cada indivíduo é limitado por suas próprias repressões (ou antes, pelas 

resistências que as sustentam) de modo que não pode ir além de um certo ponto em sua relação com a 

análise. Mas eu não esperava que alguém que houvesse alcançado certa profundidade na compreensão 

da análise pudesse renunciar a essa compreensão e perdê-la. E, no entanto, a experiência cotidiana com 

pacientes havia demonstrado que a rejeição total do conhecimento analítico pode ocorrer sempre que 

surge uma resistência especialmente forte em qualquer profundidade da mente. Às vezes conseguimos, 

depois de muito trabalho, fazer com que um paciente aprenda algumas partes do conhecimento analítico 

e possa lidar com elas como posses suas, e mesmo assim podemos vê-lo, sob o domínio da própria 

resistência seguinte, lançar tudo o que aprendeu às urtigas e ficar na defensiva como o fez nos dias em 

que era um principiante despreocupado. Tive de aprender que a mesmíssima coisa pode acontecer tanto 

com psicanalistas como com pacientes em análise. 

Não constitui tarefa fácil nem invejável escrever a história dessas duas deserções, em parte 

porque estou desprovido de qualquer motivo pessoal forte para fazê-lo - não esperava gratidão nem sou 

particularmente vingativo - e em parte porque sei que agindo assim ficarei ao sabor das ofensas de meus 

adversários, nada escrupulosos, e vou oferecer aos inimigos da psicanálise o espetáculo que eles tão 

ardentemente desejam - “os psicanalistas se degladiando entre si”. Depois de tanto autodomínio para não 

entrar em choque com adversários fora da análise, vejo-me agora forçado a pegar em armas contra os 

seus ex-seguidores ou pessoas que ainda denominam a si próprias de seguidores. Não tenho escolha, 

porém: se ficasse calado seria por indolência ou covardia, e o silêncio seria mais prejudicial à psicanálise 

do que uma exposição franca dos danos já causados. Quem quer que tenha acompanhado o 

desenvolvimento de outros movimentos científicos sabe que as mesmas convulsões e divergências 

ocorrem neles com freqüência. Pode ser que se tenham preocupado mais em ocultá-los; mas a 

psicanálise, que repudia tantas idéias convencionais, também nessa questão é mais honesta. 

Outro problema muito sério é que não posso abster-me inteiramente de utilizar os conhecimentos 



psicanalíticos no exame desses dois movimentos de oposição. A análise, entretanto, não se presta a uso 

polêmico; pressupõe o consentimento da pessoa que está sendo analisada e uma situação na qual 

existam um superior e um subordinado. Daí, quem quer que empreenda uma análise com fins polêmicos 

pode esperar que a pessoa analisada utilize, por sua vez, a análise contra ela, de modo que a discussão 

atingirá um ponto que exclui inteiramente a possibilidade de convencer qualquer outra pessoa imparcial. 

Restringirei, portanto, a um mínimo o uso do conhecimento analítico, e, com ele, a indiscrição e a 

agressividade contra meus adversários; devo também ressaltar que não estou me baseando nesse 

terreno para nenhuma crítica de caráter científico. Não estou interessado na verdade que possa estar 

contida nas teorias que venho rejeitando, nem tentarei refutá-las. Deixarei essa tarefa a outros 

trabalhadores qualificados no campo da psicanálise, tendo sido ela, na verdade, já em parte realizada. 

Desejo apenas mostrar que essas teorias contrariam os princípios fundamentais da psicanálise (e em que 

pontos os contrariam) e que por essa razão não devem ser conhecidas pelo nome de psicanálise. Assim 

vou-me valer da psicanálise apenas para explicar como essas divergências dela podem surgir entre os 

analistas. Entretanto, quando toco os pontos nos quais as divergências ocorreram, não posso deixar de 

defender os justos direitos da psicanálise com algumas observações de natureza puramente crítica. 

A primeira tarefa com que se defrontou a psicanálise foi a de explicar as neuroses; utilizou a 

resistência e a transferência como pontos de partida e, levando em consideração a amnésia, explicou os 

três fatos com as teorias da repressão, das forças sexuais motivadoras da neurose e do inconsciente. A 

psicanálise jamais pretendeu oferecer uma teoria completa da atividade mental humana em geral, mas 

esperava apenas que o que ela oferecia pudesse ser aplicado para suplementar e corrigir o 

conhecimento adquirido por outros meios. A teoria de Adler, entretanto, vai muito além disso, procurando 

de um só golpe explicar o comportamento e o caráter dos seres humanos bem como de suas doenças 

neuróticas e psicóticas. Na realidade, presta-se mais a qualquer outro campo do que ao da neurose, 

embora por motivos ligados à história do seu desenvolvimento ainda situe isso no primeiro plano. Por 

muitos anos, tive oportunidade de estudar o Dr. Adler e jamais me recusei a reconhecer sua rara 

capacidade, associada a uma inclinação particularmente especulativa. Como exemplo da “perseguição” a 

que, ele afirma, eu o submeti, posso lembrar do fato de ter-lhe passado a liderança do grupo de Viena 

após a fundação da Associação. Só depois de insistentes reclamações feitas por todos os membros da 

sociedade é que me deixei persuadir a ocupar novamente a presidência nas suas reuniões científicas. 

Quando percebi quão pouco dotado era Adler para o julgamento de material inconsciente, mudei minha 

opinião para uma esperança de que ele conseguisse descobrir as ligações da psicanálise com a 

psicologia e com os fundamentos biológicos dos processos instintivos - esperança justificada, em certo 

sentido, pelo seu valioso trabalho sobre “a inferioridade dos órgãos”. E ele, na verdade, realizou algo 

nesse gênero, mas seu trabalho transmite uma impressão “como se” - para empregar seu próprio “jargão” 

- destinada a provar que a psicanálise estava errada em tudo e que atribuíra tanta importância às forças 

sexuais motivadoras, por causa de sua facilidade em acreditar nas afirmações dos neuróticos. Posso até 

mesmo falar publicamente da motivação de ordem pessoal do seu trabalho, desde que ele próprio a 

anunciou na presença de um pequeno círculo de membros do grupo de Viena: - “O Senhor pensa que é 



um grande prazer para mim ficar a vida inteira à sua sombra?” Naturalmente, não acho nada condenável 

que um homem mais jovem admita francamente sua ambição - o que já era evidente ser um dos 

incentivos do seu trabalho. Mas mesmo uma pessoa dominada por um motivo desses, deve saber evitar 

ser o que os ingleses, com seu requintado tato social, chamam de “unfair” (desleal) - que em alemão só 

pode ser dito com uma palavra muito mais grosseira. Quão pouco Adler foi bem-sucedido nisso é 

indicado pela profusão de mesquinhas explosões de malevolência que desfiguram suas obras e pelos 

indícios que refletem um anseio desenfreado de prioridade. Na Sociedade Psicanalítica de Viena ouvimo-

lo uma vez reivindicar para si a prioridade do conceito da “unidade das neuroses” e do “ponto de vista 

dinâmico” delas. Isso foi para mim uma grande surpresa, pois sempre pensei que esses dois princípios 

tivessem sido por mim enunciados antes de ter conhecido Adler. 

Essa luta de Adler por um lugar ao sol teve, no entanto, um resultado que está destinado a ser 

benéfico à psicanálise. Quando divergências científicas inconciliáveis me obrigaram a fazer Adler demitir-

se da direção de Zentralblatt, ele abandonou também a sociedade de Viena, e fundou uma nova que, de 

início, teve o nome curioso de “Sociedade de Psicanálise Livre” [“Verein für freie Psychoanalyse”]. Mas 

pessoas de fora, que não estão ligadas à psicanálise, são tão incapazes de perceber as diferenças entre 

os pontos de vista de dois psicanalistas quanto os europeus de fazer distinção entre as caras de dois 

chineses. A psicanálise “livre” permaneceu à sombra da psicanálise “oficial”, “ortodoxa”, e foi tratada 

simplesmente como um apêndice dela. Adler então tomou uma atitude pela qual lhe somos gratos; cortou 

todas as ligações com a psicanálise, e deu a sua teoria o nome de “Psicologia Individual”. Há bastante 

espaço nesse mundo de Deus, e todos têm o direito de perambular nele sem serem impedidos; mas não 

é conveniente que pessoas que deixaram de se compreender e que se tornaram incompatíveis 

permaneçam sob o mesmo teto. A “Psicologia Individual” de Adler é agora uma das numerosas escolas 

de psicologia contrárias à psicanálise e o seu ulterior desenvolvimento já não nos diz respeito. 

A teoria adleriana foi desde o começo um “sistema” - que a psicanálise teve o cuidado de evitar 

vir a ser. É também um exemplo notável de “revisão secundária”, tal como ocorre, por exemplo, no 

processo ao qual o pensamento desperto submete o material dos sonhos. No caso de Adler, substitui-se 

o material dos sonhos pelo novo material obtido através de estudos psicanalíticos; este é então encarado 

puramente do ponto de vista do ego, reduzido a categorias com as quais o ego está familiarizado, 

traduzido, distorcido e - exatamente como acontece na formação dos sonhos - mal compreendido. Além 

disso, a teoria adleriana caracteriza-se menos pelo que afirma do que pelo que nega, de modo que 

consiste em três espécies de elementos de valor bem desigual: contribuições úteis à psicologia do ego, 

traduções supérfluas, porém admissíveis, dos fatos analíticos para o novo “jargão”, e distorções e 

inversões desses fatos quando não obedecem às exigências do ego. 

Os elementos do primeiro tipo nunca foram ignorados pela psicanálise, embora não merecessem 

dela nenhuma atenção especial; estava mais interessada em demonstrar que toda tendência do ego 

encerra componentes libidinais. A teoria adleriana dá ênfase à contrapartida disso, ou seja, o constituinte 

egoístico dos impulsos instintivos da libido. Isso teria sido uma aquisição apreciável se Adler não tivesse 

utilizado essa observação em todas as ocasiões para negar os impulsos libidinais em favor de seus 



componentes instintivos egoísticos. Sua teoria se comporta como todo paciente e como nosso 

pensamento consciente, ou seja, faz uso de uma racionalização, como Jones [1908] a denominou, para 

ocultar o motivo inconsciente. Adler é tão coerente nisso que chega a considerar que a força motivadora 

mais poderosa no ato sexual é a intenção do homem de afirmar-se como senhor da mulher - de estar “por 

cima“. Não sei se ele expressou essas idéias monstruosas em suas obras.  

A psicanálise cedo reconheceu que todo sintoma neurótico deve sua possibilidade de existência 

a uma transação. Todo sintoma deve, portanto, de alguma forma obedecer às exigências do ego, o qual 

manipula a repressão; deve oferecer alguma vantagem, ter alguma aplicação proveitosa, ou haveria de 

ter o mesmo destino que o próprio impulso instintivo original que foi desviado. A expressão “vantagem da 

doença” levou isso em conta; é até justificável que se queira fazer distinção entre a vantagem “primária” 

do ego, que deve estar atuante na ocasião da gênese do sintoma, e uma parte “secundária”, que 

sobrevém ligada a outras finalidades do ego, a fim de que o sintoma persista. De há muito se sabe que a 

eliminação dessa vantagem da doença, ou seu desaparecimento em conseqüência da modificação de 

circunstâncias externas reais, constitui um dos mecanismos da cura de um sintoma. Na doutrina 

adleriana, a ênfase principal recai sobre essas ligações facilmente verificáveis e claramente inteligíveis, 

enquanto se menospreza inteiramente o fato de que em inúmeras ocasiões o ego está apenas 

transformando em virtude a necessidade de submeter-se (por causa de sua utilidade) ao sintoma muito 

desagradável que lhe é imposto - por exemplo, ao aceitar a ansiedade como um meio de segurança. O 

ego está aí desempenhando o papel ridículo de um palhaço de circo que, pelos gestos, tenta convencer a 

platéia de que toda mudança no picadeiro está sendo executada por ordem sua. Mas só as crianças se 

deixam enganar por ele. 

A psicanálise vê-se obrigada a apoiar o segundo constituinte da teoria de Adler como o faria a 

algo seu que aquele autor extraiu de fontes abertas a todos durante dez anos de trabalho em comum e 

que agora rotulou como descoberta sua, através de uma simples mudança de nomenclatura. Eu mesmo 

considero “reasseguramento [Sicherung]”, por exemplo, um termo melhor do que “medida protetora 

[schutzmassregel]”, empregado por mim, mas não posso descobrir nenhuma diferença no significado de 

ambos. Além disso, encontramos um grande número de características familiares nas proposições de 

Adler quando ele restaura termos mais antigos como “fantasiado” e “fantasia” no lugar de “fingido” 

[fingiert], “fictício” e “ficção”. A psicanálise insistiria que esses termos são idênticos, mesmo se o seu 

autor não houvesse tomado parte em nosso trabalho comum por um período de muitos anos. 

A terceira parte da teoria adleriana, as interpretações deturpadas e as distorções dos fatos 

desagradáveis revelados pela análise, são o que separa definitivamente a “Psicologia Individual”, como 

agora deve ser denominada, da psicanálise. Como sabemos, o princípio do sistema de Adler é que o 

propósito de auto-afirmação do indivíduo, sua “vontade de poder”, é o que, sob a forma de um “protesto 

masculino”, desempenha papel dominante na sua conduta, na formação do caráter e na neurose. 

Entretanto, esse “protesto masculino”, a força motivadora adleriana, nada mais é senão a repressão 

desligada do seu mecanismo psicológico e, além do mais, sexualizada - o que está bem pouco de acordo 

com a tão apregoada expulsão da sexualidade do seu lugar na vida mental. O “protesto masculino” sem 



dúvida existe, mas se for transformado na [única] força motivadora da vida mental estamos 

menosprezando os fatos observados como se abandonássemos um trampolim depois de o havermos 

utilizado para o salto. Consideremos uma das situações fundamentais em que se sente desejo na 

infância: a de uma criança que observa o ato sexual entre adultos. A análise demonstra, no caso de 

pessoas cuja vida o médico estudará depois, que, nesses momentos, dois impulsos se apoderam do 

espectador imaturo. Nos meninos, um é o impulso de colocar-se no lugar do homem ativo, e o outro, a 

contracorrente, é o impulso de identificar-se com a mulher passiva. O conflito entre esses dois impulsos 

esgota as possibilidades de prazer da situação. Somente o primeiro pode ser classificado como protesto 

masculino, se quisermos dar um sentido a esse conceito. O segundo, entretanto, cujo curso ulterior Adler 

não leva na devida consideração ou desconhece inteiramente, é o que se tornará mais importante na 

neurose subseqüente. Adler foi absorvido de tal forma pela estreiteza ciumenta do ego que leva em conta 

apenas os impulsos instintivos agradáveis ao ego e por ele estimulados; a situação neurótica, na qual os 

impulsos se opõem ao ego, é precisamente aquela que fica além do horizonte de Adler. 

É em relação à tentativa - que a psicanálise tornou necessária - de correlacionar o princípio 

fundamental de sua teoria com a vida mental das crianças, que Adler apresenta os desvios mais sérios 

da observação real e a confusão mais fundamental de seus conceitos. Os significados biológico, social e 

psicológico de “masculino” e “feminino” estão aqui irremediavelmente confundidos. É impossível, e 

negado pela observação, que uma criança, quer do sexo masculino, quer feminino, baseie seu plano de 

vida numa depreciação original do sexo feminino e faça do desejo de ser um homem verdadeiro sua 

“diretriz”. Para começar, as crianças não fazem nenhuma idéia da importância da distinção entre os 

sexos; pelo contrário, partem da suposição de que ambos possuem o mesmo órgão genital (o masculino); 

não iniciam suas pesquisas sexuais com o problema da distinção entre os sexos, e a depreciação social 

das mulheres lhes é completamente estranha. Há mulheres em cuja neurose o desejo de ser homem não 

desempenhou nenhum papel. O que houve de protesto masculino pode-se facilmente remontar a uma 

perturbação do narcisismo primário devido a ameaças de castração ou às primeiras coerções das 

atividades sexuais. Todas as controvérsias sobre a psicogênese das neuroses terminarão sempre por ser 

resolvidas no campo das neuroses da infância. A dissecção cuidadosa de uma neurose na mais tenra 

infância põe termo a todos os equívocos sobre a etiologia das neuroses e a todas as dúvidas sobre o 

papel que os instintos sexuais nela desempenham. Eis por que, em sua crítica ao trabalho de Jung, 

“Conflitos na Mente da Criança” [1910c], Adler [1911a] foi obrigado a recorrer ao argumento de que os 

fatos do caso haviam sido ordenados unilateralmente, “sem dúvida pelo pai” [da criança]. 

Não me estenderei mais sobre o aspecto biológico da teoria adleriana nem discutirei se é a 

“inferioridade do órgão” real [ver em [1]] ou o sentimento subjetivo do mesmo - não se sabe qual - que 

pode, na verdade, servir de fundamento ao sistema de Adler. Limitar-me-ei a comentar de passagem que, 

se fosse assim, a neurose seria um subproduto de toda espécie de decrepitude física, ao passo que a 

observação mostra que uma grande maioria de pessoas feias, deformadas, aleijadas e infelizes deixam 

de reagir a seus defeitos através da neurose. Tampouco abordarei a interessante afirmação segundo a 

qual a inferioridade deve ser remontada ao sentimento de ser um criança, que revela o disfarce sob o 



qual o fator do infantilismo, a que a psicanálise deu tanta ênfase, reaparece na “Psicologia Individual”. 

Por outro lado, devo frisar como todas as aquisições psicológicas da psicanálise foram jogadas fora por 

Adler. Em seu livro Über den nervösen Charakter [1912] o inconsciente ainda aparece como uma 

peculiaridade psicológica, sem, entretanto, qualquer relação com seu sistema. Posteriormente, ele 

declarou repetidas vezes que é uma questão indiferente para ele se uma idéia é consciente ou 

inconsciente. Para começar, Adler nunca deu o menor sinal de ter compreendido o que é a repressão. No 

resumo de um trabalho lido por ele na Sociedade de Viena (fevereiro de 1911) escreveu que se deve 

ressaltar que, num caso específico, ficou demonstrado que o paciente nunca havia reprimido sua libido, 

mas vinha continuamente “reassegurando-se” dela. Pouco depois, num debate na Sociedade de Viena, 

disse: “Se perguntarmos de onde vem a repressão, nos respondem, ‘da civilização’, mas se 

perguntarmos depois de onde vem a civilização, nos dizem, ‘da repressão’. Como vêem, é simplesmente 

um jogo de palavras.” Uma parte mínima da agudeza e engenhosidade que Adler usou para desmascarar 

os dispositivos defensivos do “caráter nervoso” teria sido suficiente para indicar-lhe a saída desse 

argumento capcioso. O que se quer dizer é simplesmente que a civilização se baseia nas repressões 

efetuadas por gerações anteriores, e que se exige de cada nova geração que mantenha essa civilização 

efetuando as mesmas repressões. Certa vez ouvi falar de uma criança que julgava que as pessoas 

zombavam dela, e começou a chorar, porque quando perguntou de onde vêm os ovos disseram-lhe que 

“das galinhas”, e quando perguntou novamente de onde vinham as galinhas responderam-lhe “dos ovos”. 

Mas não estavam fazendo um jogo de palavras; pelo contrário, estavam dizendo-lhe a verdade. 

Tudo que Adler tem a dizer sobre sonhos, a pedra de toque da psicanálise, é igualmente vazio e 

destituído de sentido. Inicialmente, ele considerava os sonhos como um desvio da linha feminina para a 

masculina - o que é simplesmente uma tradução da teoria da realização de desejos dos sonhos para a 

linguagem do “protesto masculino”. Depois descobriu que a essência dos sonhos está em permitir que os 

homens realizem inconscientemente o que lhes é negado conscientemente. Cabe também a Adler 

[1911b, 215n.] o mérito da prioridade no confundir sonhos com pensamentos oníricos latentes - confusão 

na qual se baseia a descoberta de sua “tendência prospectiva”. Maeder [1912] seguiu-lhe o exemplo em 

relação a isso posteriormente. Aqui se menospreza totalmente o fato de que toda interpretação de um 

sonho que é incompreensível em sua forma manifesta se baseia precisamente no próprio método de 

interpretação de sonhos cujas premissas e conclusões são objeto de controvérsia. No tocante à 

resistência, Adler nos informa que ela serve à finalidade de pôr um vigor a oposição do paciente ao 

médico. Isso por certo é verdade; vale tanto quanto dizer que ela serve à finalidade da resistência. De 

onde provém, contudo, ou como acontece que suas manifestações fiquem à disposição do paciente, não 

é objeto de ulterior indagação, como sendo de nenhum interesse para o ego. O mecanismo 

pormenorizado dos sintomas e manifestações de doenças, a explicação da múltipla variedade dessas 

doenças e suas formas de expressão, são negligenciados in toto; pois tudo é igualmente posto a serviço 

do protesto masculino, da auto-afirmação e do enaltecimento da personalidade. O sistema está completo; 

produzi-lo custou enorme volume de trabalho de reformulação de interpretação, ao passo que ele próprio 

não forneceu uma única observação nova. Creio ter deixado claro que ele nada tem que ver com a 



psicanálise. 

A visão da vida refletida no sistema adleriano fundamenta-se exclusivamente no instinto 

agressivo; nele não há lugar para o amor. Talvez nos surpreenda que essa Weltanschauung tão 

melancólica tenha merecido alguma atenção, mas não devemos esquecer que os seres humanos, 

vergados sob o fardo de suas necessidades sexuais, estão prontos a aceitar qualquer coisa se pelo 

menos a “superação da sexualidade” lhes for oferecida como isca. 

A deserção de Adler ocorreu antes do Congresso de Weimar em 1911; depois dessa data teve 

início a dos suíços. Os primeiros sinais dela, o que é bastante curioso, foram certas observações de 

Riklin em uns artigos populares aparecidos em publicações suíças, de modo que o grande público soube, 

antes do que aqueles mais intimamente ligados ao assunto, que a psicanálise havia superado alguns 

erros lamentáveis que anteriormente a haviam desacreditado. Em 1912, Jung vangloriou-se, numa carta 

procedente dos Estados Unidos, de que suas modificações da psicanálise haviam vencido as resistências 

de muitas pessoas que até então não queriam nada com ela. Repliquei que aquilo não constituía nenhum 

motivo de vanglória, e que quanto mais ele sacrificasse as verdades da psicanálise conquistadas 

arduamente, mais veria as resistências desaparecendo. Essa modificação, da qual os suíços tanto se 

orgulharam, mais uma vez nada mais era do que impelir para o segundo plano o fator sexual na teoria 

psicanalítica. Confesso que desde o começo considerei esse “avanço” como um ajustamento muito 

exagerado às exigências da realidade. 

Esses dois movimentos de afastamento da psicanálise, que eu agora devo comparar um com o 

outro, assinalam outro ponto em comum: ambos cortejam uma opinião favorável mediante a formulação 

de certas idéias elevadas, que encaram as coisas, por assim dizer, sub specie aeternitatis. Em Adler, 

esse papel é desempenhado pela relatividade de todo conhecimento e pelo direito da personalidade de 

basear uma interpretação artificial nos dados de conhecimento de acordo com o gosto individual; em 

Jung, faz-se apelo ao direito histórico da juventude de romper os grilhões com os quais a tirania dos mais 

velhos e seus pontos de vista tacanhos procuram aprisioná-la. Algumas palavras devem ser dedicadas 

ao esclarecimento da falácia dessas idéias. 

A relatividade do nosso conhecimento é uma consideração que pode ser formulada contra todas 

as outras ciências, do mesmo modo que contra a psicanálise. Origina-se de conhecidas correntes 

reacionárias do pensamento atual hostis à ciência, e pretende o surgimento de uma superioridade a que 

ninguém pode aspirar. Nenhum de nós pode adivinhar qual será o julgamento final da humanidade sobre 

nossos esforços teóricos. Existem exemplos em que a rejeição das três primeiras gerações foi corrigida 

pela seguinte e transformada em reconhecimento. Depois de se ter ouvido com cuidado a voz da 

autocrítica e de haver prestado certa atenção às críticas dos adversários, não resta mais nada a fazer 

senão sustentar, com todas as forças, as próprias convicções baseadas na experiência. A pessoa deve 

contentar-se em agir com o máximo de honestidade, não devendo assumir o papel de juiz, reservado ao 

futuro remoto. Dar ênfase a opiniões pessoais arbitrárias, em assuntos científicos, é mau; constitui 

claramente uma tentativa de questionar o direito da psicanálise de ser considerada uma ciência - aliás, 

depois de já ter sido esse valor depreciado pelo que foi dito antes [sobre a natureza relativa de todo o 



conhecimento]. Quem quer que dê grande valor ao pensamento científico procurará, antes, todos os 

meios e métodos possíveis para limitar o fator predileções pessoais fantasiosas tanto quanto possível, 

onde quer que ele desempenhe papel grande demais. Além disso, vale a pena lembrar que não tem 

cabimento o excessivo zelo em defendermos a nós mesmos. Esses argumentos de Adler não têm 

intenção séria. Destinam-se apenas a ser utilizados contra seus adversários; não se referem às suas 

próprias teorias, nem impediram seus seguidores de aclamá-lo como o Messias, para cujo advento a 

humanidade ansiosa foi preparada por grande número de precursores. O Messias certamente não é 

nenhum fenômeno relativo. 

O argumento ad captandam benevolentiam de Jung repousa na suposição demasiado otimista de 

que o progresso da raça humana, da civilização e do conhecimento sempre seguiu uma linha ininterrupta, 

como se não tivesse havido períodos de decadência, reações e restaurações após cada revolução, e 

gerações não tivessem dado um passo para trás e abandonado as vantagens de seus antecessores. Sua 

abordagem do ponto de vista das massas, sua renúncia a uma inovação que foi mal recebida, tornam a 

priori pouco provável que a versão jungiana da psicanálise possa com justiça pretender ser uma atitude 

jovem de liberação. Afinal de contas, não é a idade do autor que decide isso, mas o caráter da ação. 

Dos dois movimentos em discussão, o de Adler é, sem dúvida alguma, o mais importante; 

embora radicalmente falso, apresenta consistência e coerência. Além disso, se baseia, apesar de tudo, 

numa teoria dos instintos. A modificação de Jung, por outro lado, afrouxa a conexão dos fenômenos com 

a vida instintiva; e além disso, conforme seus críticos (p. ex. Abraham, Ferenczi e Jones) ressaltaram, é 

tão obscura, ininteligível e confusa a ponto de se tornar difícil assumir uma posição em relação a ela. 

Quando se pensa que se entendeu alguma coisa, pode-se ficar preparado para ouvir dizer que não se 

entendeu e não se pode saber como tirar uma conclusão correta. Tudo é formulado de uma maneira 

particularmente vacilante, ora como “uma divergência sutil que não justifica o escarcéu que se fez em 

torno dela” (Jung), ora como uma nova mensagem de salvação que irá iniciar uma nova era para a 

psicanálise, e mais ainda, uma nova Weltanschauung para todos. 

Quando se pensa nas várias incoerências reveladas em diversos pronunciamentos públicos e 

privados feitos pelo movimento jungiano, somos levados a perguntar quanto disso se deve à falta de 

clareza e quanto à falta de sinceridade. Deve-se admitir, contudo, que os expoentes da nova teoria se 

encontram numa posição difícil. Combatem agora coisas que anteriormente defendiam, e o fazem, além 

disso, não baseados em novas observações que lhes poderiam ter ensinado algo mais, mas em 

conseqüência de novas interpretações que fazem com que as coisas que vêem lhes pareçam diferentes 

do que viam antes. Por esse motivo não estão dispostos a abrir mão da ligação com a psicanálise, como 

representantes da qual se tornaram conhecidos perante o mundo, e preferem anunciar que a psicanálise 

mudou. No Congresso de Munique achei necessário esclarecer essa confusão, e o fiz declarando que 

não reconhecia as inovações dos suíços como continuações legítimas e desenvolvimentos ulteriores da 

psicanálise que se originou comigo. Críticos alheios ao movimento psicanalítico (como Furtmüller) já 

haviam observado isso antes, e Abraham tem razão em dizer que Jung se afastou inteiramente da 

psicanálise. É claro que sou perfeitamente capaz de admitir que cada um tem o direito de pensar e 



escrever o que quiser, mas não tem o direito de apresentá-lo como uma coisa que não é. 

Da mesma forma que a investigação de Adler trouxe algo de novo à psicanálise - uma 

contribuição à psicologia do ego - e cobrou por esse presente um preço demasiado alto jogando fora 

todas as teorias fundamentais da análise, assim também Jung e seus seguidores prepararam o caminho 

para a sua luta contra a psicanálise presenteando-a com uma nova aquisição. Investigaram em detalhes 

(como Pfister fizera antes deles) o caminho através do qual o material das idéias sexuais pertencentes ao 

complexo de família e à escolha de objeto incestuoso é utilizado na representação dos interesses éticos e 

religiosos mais elevados do homem, isto é, aclarando assim um importante exemplo de sublimação das 

forças eróticas instintivas e de sua transformação em tendências que não podem mais ser chamadas de 

eróticas. Isso concordava perfeitamente com todas as expectativas da psicanálise e poderia harmonizar-

se muito bem com a idéia segundo a qual nos sonhos e neuroses uma dissolução regressiva dessa 

sublimação, como de todas as outras, se torna visível. Mas o mundo inteiro teria protestado indignado 

contra a sexualização da ética e da religião. Pelo menos dessa vez não consigo deixar de pensar 

teologicamente e concluir que esses descobridores não tinham condições de enfrentar essa tormenta de 

indignação, talvez mesmo presente no íntimo deles próprios. 

A pré-história teológica de tantos suíços não explica sua atitude para com a psicanálise mais do 

que a pré-história socialista de Adler explica o desenvolvimento de sua psicologia. Isso nos faz lembrar a 

famosa história de Mark Twain sobre as coisas que aconteceram a seu relógio, e suas palavras 

conclusivas: “E ele ficava imaginando que fim tinham levado os funileiros, e armeiros, e sapateiros, e 

ferreiros fracassados; mas ninguém sabia dizer.” 

Suponhamos - para fazer uma comparação - que num determinado grupo social vive um parvenu 

(aventureiro) que se vangloria de ser descendente de uma família nobre que reside em outro lugar. Um 

dia se descobre que seus pais moram na vizinhança, e são pessoas muito modestas. Só há uma maneira 

de contornar essa dificuldade e ele se agarra a ela. Já não pode repudiar os pais, mas insiste em que são 

de linhagem nobre e que simplesmente perderam sua posição social  no mundo; e consegue uma árvore 

genealógica de alguma fonte oficial complacente. Parece-me que os suíços foram obrigados a se 

comportar da mesma maneira. Se não se permitiu que a ética e a religião fossem sexualizadas porque 

tinham de ser algo de origem mais “elevada” e se, não obstante, as idéias nelas contidas pareciam ter-se, 

inegavelmente, originado do complexo de Édipo e do complexo familiar, só podia haver uma saída; que 

esses complexos não tenham o sentido que aparentam, mas contenham um elevado sentido “anagógico” 

(como Silberer o denomina) que tenha tornado possível o seu emprego nas abstratas seqüências de 

pensamento da ética e do misticismo religioso. 

Não será surpresa para mim ouvir dizer novamente que não compreendi a substância e objetivo 

da teoria neozuriquiana; mas o que me interessa é protestar antecipadamente contra pontos de vista 

contrários às minhas teorias que possam ser encontrados nas publicações daquela escola sendo 

atribuídos a mim e não a eles. Não vejo outro meio de tornar inteligível a mim próprio o conjunto de 

inovações de Jung, e de apreender todas as suas implicações. As modificações que Jung propôs que se 

fizessem na psicanálise decorrem todas de sua intenção de eliminar o lado reprovável dos complexos 



familiares para não voltar a encontrá-lo na religião e na ética. A libido sexual foi substituída por um 

conceito abstrato, sobre o qual se pode dizer com segurança que continua tão enigmático e 

incompreensível para os entendidos quanto para os leigos. O complexo de Édipo tem um significado 

meramente “simbólico”: a mãe, nele, representa o inacessível, a que se tem de renunciar no interesse da 

civilização; o pai que é assassinado no mito de Édipo é o pai “interior”, de quem nos devemos libertar a 

fim de nos tornarmos independentes. Outras partes do material das idéias sexuais serão, por certo, 

submetidas a reinterpretações semelhantes no decorrer do tempo. Em lugar de um conflito entre as 

tendências eróticas ego-distônicas e as autopreservadoras, surge um conflito entre as “tarefas da vida” e 

a “inércia psíquica”; o sentimento de culpa do neurótico corresponde a sua auto-recriminação por não 

cumprir adequadamente seu “trabalho de viver”. Dessa forma, criou-se um novo sistema ético-religioso, 

que, tal qual o sistema adleriano, estava destinado a reinterpretar, distorcer ou alijar os achados efetivos 

da análise. A verdade é que essas pessoas detectaram algumas nuanças culturais da sinfonia da vida e 

mais uma vez não deram ouvidos à poderosa e primordial melodia dos instintos. 

A fim de preservar intacto esse sistema, foi necessário afastar-se inteiramente da observação e 

da técnica da psicanálise. Vez por outra, o entusiasmo pela causa deu margem até mesmo à 

inobservância da lógica científica - quando Jung acha, por exemplo, que o complexo de Édipo não é 

bastante “específico” para a etiologia das neuroses, e passa a atribuir essa qualidade específica à inércia, 

a característica mais universal de toda matéria, animada e inanimada! Deve-se notar, a propósito, que o 

“complexo de Édipo” representa apenas um tópico com o qual as forças mentais do indivíduo têm de 

lidar, e não é, em si próprio, uma força, como a “inércia psíquica”. O estudo dos indivíduos tinha 

demonstrado (e sempre demonstrará) que os complexos sexuais em seu sentido original estão vivos 

neles. Em conseqüência disso, a investigação de indivíduos foi relegada a segundo plano [nas novas 

teorias] e substituída por conclusões baseadas em provas oriundas da pesquisa antropológica. O maior 

risco de defrontar-se com o sentido original e sem disfarces desses complexos reinterpretados seria na 

tenra infância de cada indivíduo; em conseqüência, na terapia estabeleceu-se a injunção de que essa 

história passada deve ser resolvida o mínimo possível e a ênfase principal posta no conflito do presente, 

no qual, além do mais, a coisa essencial de modo algum deveria ser o que era acidental e pessoal, mas o 

que era geral - de fato, a não-realização das tarefas da vida. Como sabemos, no entanto, o conflito de um 

neurótico torna-se compreensível e admite solução somente quando é remontado à sua pré-história, 

quando uma pessoa volta atrás ao longo do caminho que sua libido seguiu quando ela adoeceu. 

A forma assumida pela terapêutica neozuriquiana sob essas influências pode ser expressa nas 

palavras de um paciente que vivenciou isso pessoalmente: “Dessa vez nenhum vestígio de atenção foi 

dado ao passado ou à transferência. Onde quer que eu pensava haver apreendido esta última, diziam-me 

tratar-se de um puro símbolo libidinal. Os ensinamentos morais eram muito bonitos e eu os seguia 

fielmente, mas não avancei um passo. Isso era, naturalmente, muito mais incômodo para mim do que 

para ele, mas como poderia evitá-lo?… Em vez de libertar-me pela análise, cada dia fazia-me novas e 

tremendas exigências, que tinham de ser cumpridas se se quisesse que a neurose fosse dominada - por 

exemplo: concentração interior através da introversão, meditação religiosa, nova vida em comum com 



uma mulher com amor e dedicação etc. Isso estava quase além das forças de qualquer um; visava a uma 

radical transformação de toda a minha natureza interna. Deixei a análise como um pobre pecador, com 

intensos sentimentos de arrependimento e as melhores intenções, mas ao mesmo tempo totalmente 

desanimado. Qualquer sacerdote teria aconselhado o que ele recomendava, mas onde iria eu encontrar 

forças para isso?” O paciente chegou mesmo a lembrar ter ouvido falar que a análise do passado e da 

transferência deveria ser compreendida primeiramente, mas lhe haviam dito que disso ele já tivera o 

bastante. Desde que essa primeira espécie de análise não o havia ajudado mais, parece-me justificada a 

conclusão de que o paciente não tivera dela o bastante. Por certo, o tratamento subseqüente, que já não 

podia pretender chamar-se de psicanálise, não melhorou as coisas. É impressionante que os membros 

da escola de Zurique tivessem de fazer uma volta tão longa e passar por Viena para chegar à vizinha 

cidade de Berna, onde Dubois cura as neuroses por meio de incentivos morais, de uma maneira mais 

sensata. 

A incompatibilidade total desse novo movimento com a psicanálise também se revela na maneira 

de Jung encarar a repressão, que quase já não é mencionada em suas obras, na má compreensão dos 

sonhos - como Adler [ver em [1]], Jung confunde sonhos com pensamentos oníricos latentes, sem levar 

em consideração a psicologia dos sonhos - e na perda de toda a compreensão do inconsciente; em 

suma, em todos os pontos que devo considerar como a essência da psicanálise. Quando Jung nos diz 

que o complexo de incesto é meramente “simbólico”, que apesar de tudo não possui existência “real”, que 

afinal de contas um selvagem não sente nenhum desejo por uma mulher velha, prefere uma jovem e 

bonita, somos tentados a concluir que “simbólico” e “sem existência real” simplesmente significam algo 

que, em virtude de suas manifestações e efeitos patogênicos, é descrito pela psicanálise como “existindo 

inconscientemente” - descrição que elimina a contradição aparente. 

Se se tiver em mente que os sonhos são algo diferente dos pensamentos oníricos latentes que 

eles elaboram, não há nada de surpreendente em que os pacientes sonhem com coisas com as quais 

suas mentes tenham estado repletas durante o tratamento, sejam elas as “tarefas da vida”, “ficar por 

cima” ou “por baixo”. Não há a menor dúvidade que os sonhos de pessoas em análise podem ser 

dirigidos, da mesma maneira que o são por estímulos produzidos com fins experimentais. Pode-se 

determinar uma parte do material que aparece num sonho; nada da essência ou do mecanismo dos 

sonhos é alterado por isso. Também não acredito que os sonhos “biográficos”, como são chamados, 

ocorram fora da análise. Se, por outro lado, se analisam sonhos tidos antes do tratamento, ou se se 

consideram os próprios acréscimos do sonhador ao que lhe tem sido sugerido no tratamento, ou se se 

evita atribuir-lhe qualquer tarefa dessa natureza, então é fácil convencer-se como está longe da finalidade 

de um sonho produzir tentativas de solução para as tarefas da vida. Os sonhos são apenas uma forma de 

pensar; jamais se pode alcançar uma compreensão dessa forma tomando como ponto de referência o 

conteúdo dos pensamentos; somente uma apreciação do trabalho dos sonhos nos levará a essa 

compreensão. 

Não é difícil refutar com argumentos concretos as concepções errôneas de Jung sobre a 

psicanálise e os desvios dela. Toda análise conduzida de maneira adequada, e em particular toda análise 



de criança, fortalece as convicções sobre as quais se fundamenta a teoria da psicanálise, negando as 

reinterpretações feitas tanto pelos sistemas de Jung como de Adler. Nos dias que antecederam sua 

iluminação, o próprio Jung [1910b, v. pág. 40] levou a efeito e publicou uma análise dessa espécie, de 

uma criança; resta ver se ele empreenderá uma nova interpretação dos resultados dessa análise com a 

ajuda de um diferente “arranjo unilateral dos fatos”, para utilizar a expressão empregada por Adler nesse 

sentido (ver em [1] e [2]). 

O ponto de vista de que a representação sexual de pensamentos “mais elevados” nos sonhos e 

na neurose nada mais é senão uma modalidade arcaica de expressão, é, naturalmente, inconciliável com 

o fato de que na neurose esses complexos sexuais provam ser os portadores das quantidades de libido 

subtraídas à utilização na vida real. Se isso fosse apenas uma questão de “jargão” sexual, não alteraria 

de maneira nenhuma a economia da libido. O próprio Jung admite isso no seu Darstellung der 

psychoanalytischen Theorie [1913] e formula a tarefa da terapia como o desligamento das catexias 

libidinais desses complexos. Entranto, isso jamais pode ser realizado desviando-se o paciente delas e 

concitando-o a sublimar, e sim através do exame exaustivo das mesmas que as torne plena e 

completamente conscientes. O primeiro item de realidade com o qual o paciente deve lidar é a sua 

doença. Esforços no sentido de poupar-lhe essa tarefa indicam incapacidade do médico em ajudá-lo a 

superar suas resistências, ou então o medo que tem o médico dos resultados do seu trabalho. 

Por último, pode-se dizer que com sua “modificação” da psicanálise Jung nos oferece um 

equivalente da famosa faca de Lichtenberg. Mudou o cabo e botou uma lâmina nova, e porque gravou 

nela o mesmo nome espera que seja considerada como o instrumento original. 

Creio ter deixado claro que, pelo contrário, a nova teoria que visa a substituir a psicanálise 

significa um abandono da análise e uma deserção da mesma. Algumas pessoas podem ser inclinadas a 

temer que essa deserção esteja fadada a ter conseqüências mais graves para a análise do que outras, 

devido ao fato de ter sido iniciada por homens que desempenharam um papel tão grande no movimento e 

contribuíram tanto para o seu avanço. Eu não compartilho dessa apreensão. 

Os homens são fortes enquanto representam uma idéia forte; se enfraquecem quando se opõem 

a ela. A psicanálise sobreviverá a essa perda e a compensará com a conquista de novos partidários. 

Para concluir, quero expressar o desejo de que a sorte proporcione um caminho de elevação muito 

agradável a todos aqueles que acharam a estada no submundo da psicanálise desagradável demais para 

o seu gosto. E possamos nós, os que ficamos, desenvolver até o fim, sem atropelos, nosso trabalho nas 

profundezas. 

Fevereiro de 1914. 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SOBRE O NARCISISMO: UMA INTRODUÇÃO (1914) 
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ZUR EINFÜHRUNG DES NARIZSSMUS 
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1931 Theoretische Schriften, 25-57. 

1946 G.W., 10, 138-170. 

(b)TRADUÇÃO INGLESA: 

‘On Narcissism: an Introduction’ 

1925C.P., 4, 30-59. (Trad. C. M. Baines.) 

 

A presente tradução inglesa baseia-se na que foi publicada em 1925. 

A tradução mais literal do título deste artigo seria ‘Sobre a Introdução do Conceito de Narcisismo’. 

Freud já vinha empregando o termo há muitos anos. Sabemos por Ernest Jones (1955, 388) que numa 

reunião da Sociedade Psicanalítica de Viena, a 10 de novembro de 1909, Freud havia declarado que o 

narcisismo era uma fase intermediária necessária entre o auto-erotismo e o amor objetal. Mais ou menos 

na mesma época, ele preparava a segunda edição dos Três Ensaios sobre a Teoria da Sexualidade 

(1905d) para o prelo (o prefácio traz a data de ‘dezembro de 1909’), e parece provável que a primeira 

menção pública do novo termo se encontra numa nota de rodapé acrescentada àquela edição (Edição 

Standard Brasileira, Vol. VII, pág. 144-5 n, IMAGO Editora, 1972), presumindo-se, vale dizer, que a nova 

edição tenha aparecido no início de 1910, pois no fim de maio do mesmo ano apareceu o livro de Freud 

sobre Leonardo (1910c), no qual se faz referência consideravelmente mais extensa ao narcisismo 

(Edição Standard Brasileira, Vol. XI, pág. 92, IMAGO Editora, 1970). Um artigo de Rank sobre o assunto, 

mencionado por Freud no início do presente estudo, foi publicado em 1911, e outras referências do 

próprio Freud logo se seguiram: por exemplo, na Seção III da análise de Schreber (1911c) e em Totem e 

Tabu (1912-13), Edição Standard Brasileira, Vol. XIII, págs. 111-13, IMAGO Editora, 1974. 

A idéia de escrever o presente artigo surgiu nas cartas de Freud pela primeira vez em junho de 

1913, tendo ele concluído uma primeira minuta do mesmo no correr de umas férias que passara em 

Roma na terceira semana de setembro do mesmo ano. Somente no fim de fevereiro de 1914 é que foi 

começada a versão final, concluída um mês depois. 

Trata-se de um dos mais importantes trabalhos de Freud, podendo ser considerado como um dos 

fatores centrais na evolução de seus conceitos. Resume suas primeiras discussões sobre o tema do 

narcisismo e considera o lugar ocupado pelo narcisismo no desenvolvimento sexual, indo, porém, além 

disso, pois penetra nos problemas mais profundos das relações entre o ego e os objetos externos, 

traçando a nova distinção entre ‘libido do ego’ e ‘libido objetal’. Outrossim - e talvez seja este o ponto 

mais importante -, introduz os conceitos do ‘ideal do ego’ e do agente auto-observador a ele relacionado, 

que constituíram a base do que, finalmente, veio a ser descrito como o ‘superego’ em The Ego and the Id 

(1923b). E, além disso tudo, em duas passagens do artigo - no final da primeira seção e no início da 

terceira - aborda as controvérsias com Adler e Jung, que foram o principal tema da ‘História do 

Movimento Psicanalítico’, escrita mais ou menos simultaneamente ao presente trabalho durante os 

primeiros meses de 1914. Na realidade, um dos motivos de Freud para escrever esse artigo foi, sem 

dúvida, demonstrar que o conceito de narcisismo oferece uma alternativa à ‘libido’ não-sexual de Jung e 



ao ‘protesto masculino’ de Adler. 

Estes estão longe de ser os únicos tópicos levantados no artigo, e por isso mesmo não causa 

surpresa sua aparência inusitada de ser supercondensado - sua estrutura prestes a estourar pela 

quantidade de material que contém. O próprio Freud parece ter sentido algo semelhante. Conta-nos 

Ernest Jones (1955-340) que ‘ele ficou muito insatisfeito com o resultado’ e escreveu a Abraham: ‘O 

“Narcisismo” teve um parto difícil e traz todas as marcas de uma deformação correspondente’. 

Por mais que isso possa ser assim, o artigo exige e recompensa um estudo prolongado, tendo 

sido o ponto de partida de muitas linhas de raciocínio ulteriores. Algumas destas, por exemplo, foram 

desenvolvidas em ‘Luto e Melancolia’ (1917e [1915]), pág. 249 mais adiante, e nos Capítulos VIII e XI de 

Group Psychology (1921c). O tema do narcisismo, pode-se acrescentar, ocupa a maior parte da 

Conferência XXVI das Introductory Lectures (1916-17). O ulterior desenvolvimento dos novos conceitos 

sobre a estrutura da mente, que já começam a se tornar evidentes no presente artigo, levou Freud a 

reavaliar algumas das afirmações feitas aqui, mormente no tocante ao funcionamento do ego. Nesse 

sentido, deve-se ressaltar que o significado que Freud atribuiu a ‘das Ich‘ (quase invariavelmente 

traduzido por o ‘ego’ nesta edição) passou por gradativas modificações. De início, ele empregou a 

expressão sem grande precisão, tal como poderíamos falar de ‘o eu’; mas em seus últimos escritos deu-

lhe um significado muito mais definido e restrito. O presente artigo ocupa um ponto de transição nesse 

desenvolvimento. O tópico, em sua totalidade, é examinado mais amplamente na Introdução do Editor 

Inglês a The Ego and the Id (1923b). 

Trechos da tradução desse artigo publicados em 1925 foram incluídos em A General Selection 

from the Works of Sigmund Freud, de Rickman (1937, 118-41). 

 

 

 

 

 

 

SOBRE O NARCISISMO: UMA INTRODUÇÃO 

 

                                                I 

O termo narcisismo deriva da descrição clínica e foi escolhido por Paul Näcke em 1899 para 

denotar a atitude de uma pessoa que trata seu próprio corpo da mesma forma pela qual o c.orpo de um 

objeto sexual é comumente tratado - que o contempla, vale dizer, o afaga e o acaricia até obter satisfação 

completa através dessas atividades. Desenvolvido até esse grau, o narcisismo passa a significar uma 

perversão que absorveu a totalidade da vida sexual do indivíduo, exibindo, conseqüentemente, as 

características que esperamos encontrar no estudo de todas as perversões. 

Observadores psicanalíticos foram subseqüentemente surpreendidos pelo fato de que aspectos 

individuais da atitude narcisista são encontrados em muitas pessoas que sofrem de outras perturbações - 



por exemplo, conforme Sadger ressaltou, em homossexuais -, e finalmente afigurou-se provável que uma 

localização da libido que merecesse ser descrita como narcisismo talvez estivesse presente em muito 

maior extensão, podendo mesmo reivindicar um lugar no curso regular do desenvolvimento sexual 

humano. Dificuldades do trabalho psicanalítico em neuróticos conduziram à mesma suposição, pois 

parecia que, neles, essa espécie de atitude narcisista constituía um dos limites à sua susceptibilidade à 

influência. O narcisismo nesse sentido não seria uma perversão, mas o complemento libidinal do 

egoísmo do instinto de autopreservação, que, em certa medida, pode justificavelmente ser atribuído a 

toda criatura viva. 

Um motivo premente para nos ocuparmos com a concepção de um narcisismo primário e normal 

surgiu quando se fez a tentativa de incluir o que conhecemos da demência precoce (Kraepelin) ou da 

esquizofrenia (Bleuler) na hipótese da teoria da libido. Esse tipo de pacientes, que eu propus fossem 

denominados de parafrênicos, exibem duas características fundamentais: megalomania e desvios de seu 

interesse do mundo externo - de pessoas e coisas. Em conseqüência da segunda modificação, tornam-se 

inacessíveis à influência da psicanálise e não podem ser curados por nossos esforços. Mas o 

afastamento do parafrênico do mundo externo necessita ser mais precisamente caracterizado. Um 

paciente que sofre de histeria ou de neurose obsessiva, enquanto sua doença persiste, também desiste 

de sua relação com a realidade. Mas a análise demonstra que ele de modo algum corta suas relações 

eróticas com as pessoas e as coisas. Ainda as retém na fantasia, isto é, ele substitui, por um lado, os 

objetos imaginários de sua memória por objetos reais, ou mistura os primeiros com os segundos, e, por 

outro, renuncia à iniciação das atividades motoras para a obtenção de seus objetivos relacionados 

àqueles objetos. Essa é a única condição da libido a que podemos legitimamente aplicar o termo 

‘introversão’ da libido, empregado por Jung indiscriminadamente. Com o parafrênico a situação é 

diferente. Ele parece realmente ter retirado sua libido de pessoas e coisas do mundo externo, sem 

substituí-las por outras na fantasia. Quando realmente as substitui, o processo parece ser secundário e 

constituir parte de uma tentativa de recuperação, destinada a conduzir a libido de volta a objetos. 

Surge a questão: Que acontece à libido que foi afastada dos objetos externos na esquizofrenia? 

A megalomania característica desses estados aponta o caminho. Essa megalomania, sem dúvida, surge 

a expensas da libido objetal. A libido afastada do mundo externo é dirigida para o ego e assim dá 

margem a uma atitude que pode ser denominada de narcisismo. Mas a própria megalomania não 

constitui uma criação nova; pelo contrário, é, como sabemos, ampliação e manifestação mais clara de 

uma condição que já existia previamente. Isso nos leva a considerar o narcisismo que surge através da 

indução de catexias objetais como sendo secundário, superposto a um narcisismo primário que é 

obscurecido por diversas influências diferentes. 

Desejo ressaltar que não me proponho aqui explicar ou penetrar ainda mais no problema da 

esquizofrenia, limitando-me meramente a reunir o que já foi dito em outras ocasiões, a fim de justificar a 

introdução do conceito de narcisismo. 

Essa extensão da teoria da libido - em minha opinião, legítima - recebe reforço de um terceiro 

setor, a saber, de nossas observações e conceitos sobre a vida mental das crianças e dos povos 



primitivos. Nos segundos, encontramos características que, se ocorressem isoladamente, poderiam ser 

atribuídas à megalomania: uma superestima do poder de seus desejos e atos mentais, a ‘onipotência de 

pensamentos’, uma crença na força taumatúrgica das palavras, e uma técnica para lidar com o mundo 

externo - ‘mágica’ - que parece ser uma aplicação lógica dessas premissas grandiosas. Nas crianças de 

hoje, cujo desenvolvimento é muito mais obscuro para nós, esperamos encontrar uma atitude exatamente 

análoga em relação ao mundo externo. Assim, formamos a idéia de que há uma catexia libidinal original 

do ego, parte da qual é posteriormente transmitida a objetos, mas que fundamentalmente persiste e está 

relacionada com as catexias objetais, assim como o corpo de uma ameba está relacionado com os 

pseudópodes que produz. Em nossas pesquisas, tomando, como se tomou, os sintomas neuróticos como 

ponto de partida, essa parte da localização da libido permaneceu necessariamente oculta para nós no 

início. Tudo que observamos foram emanações dessa libido - as catexias objetais, que podem ser 

transmitidas e retiradas novamente. Também vemos, em linhas gerais, um antítese entre a libido do ego 

e a libido objetal. Quanto mais uma é empregada, mais a outra se esvazia. A libido objetal atinge sua fase 

mais elevada de desenvolvimento no caso de uma pessoa apaixonada, quando o indivíduo parece 

desistir de sua própria personalidade em favor de uma catexia objetal, ao passo que temos a condição 

oposta na fantasia do paranóico (ou autopercepção) do ‘fim do mundo’. Finalmente, no tocante à 

diferenciação das energias psíquicas, somos levados à conclusão de que, para começar, durante o 

estado de narcisismo, elas existem em conjunto, sendo nossa análise demasiadamente tosca para 

estabelecer uma distinção entre elas. Somente quando há catexia objetal é que é possível discriminar 

uma energia sexual - a libido - de uma energia dos instintos do ego. 

Antes de prosseguir, devo tocar em duas questões que nos levam ao âmago das dificuldades de 

nosso assunto. Em primeiro lugar, qual a relação entre o narcisismo de que tratamos e o auto-erotismo, 

que descrevemos como um estado inicial da libido? Em segundo, se concedemos ao ego uma catexia 

primária da libido, por que há necessidade de distinguir ainda uma libido sexual de uma energia não-

sexual dos instintos do ego? A postulação de uma única espécie de energia psíquica não nos pouparia 

de todas as dificuldades que residem em diferenciar uma energia dos instintos do ego da libido do ego, e 

a libido do ego da libido objetal? 

No tocante à primeira questão, posso ressaltar que estamos destinados a supor que uma 

unidade comparável ao ego não pode existir no indivíduo desde o começo; o ego tem de ser 

desenvolvido. Os instintos auto-eróticos, contudo, ali se encontram desde o início, sendo, portanto, 

necessário que algo seja adicionado ao auto-erotismo - uma nova ação psíquica - a fim de provocar o 

narcisismo. 

Provocaremos uma inquietação perceptível em qualquer analista de quem se exija uma resposta 

definitiva à segunda questão. Não é agradável a idéia de abandonar a observação pela controvérsia 

teórica estéril, mas nem por isso nos devemos esquivar de uma tentativa de elucidação. É verdade que 

noções tais como a de uma libido do ego, uma energia dos instintos do ego, e assim por diante, não são 

particularmente fáceis de apreender, nem suficientemente ricas de conteúdo; uma teoria especulativa das 

relações em questão deveria começar por buscar como base um conceito nitidamente definido. Mas sou 



da opinião de que é exatamente nisso que consiste a diferença entre uma teoria especulativa e uma 

ciência erigida a partir da interpretação empírica. Esta última não invejará a especulação por seu 

privilégio de ter um fundamento suave, logicamente inatacável, contentando-se, de bom grado, com 

conceitos básicos nebulosos mal imagináveis, que espera apreender mais claramente no decorrer de seu 

desenvolvimento, ou que está até mesmo preparada para substituir por outros, pois essas idéias não são 

o fundamento da ciência, no qual tudo repousa: esse fundamento é tão- somente a observação. Não são 

a base, mas o topo de toda a estrutura, e podem ser substituídas e eliminadas sem prejudicá-la. Em 

nossos dias, a mesma coisa vem acontecendo na ciência da física, cujas noções básicas no tocante a 

matéria, centros de força, atração etc. são quase tão discutíveis quanto as noções correspondentes em 

psicanálise. 

O valor dos conceitos ‘libido do ego’ e ‘libido do objeto’ reside no fato de que se originam do 

estudo das características íntimas dos processos neuróticos e psicóticos. A diferenciação da libido numa 

espécie que é adequada ao ego e numa outra que está ligada a objetos é o corolário inevitável de uma 

hipótese original que estabelecia distinção entre os instintos sexuais e os instintos do ego. Seja como for, 

a análise das neuroses de pura transferência (neurose de histeria e obsessiva) compeliu-me a fazer essa 

distinção, e sei apenas que todas as tentativas para explicar esses fenômenos por outros meios foram 

inteiramente infrutíferas. 

Na ausência total de qualquer teoria dos instintos que nos ajude a encontrar nossa orientação, 

podemos permitir-nos, ou antes, cabe-nos começar por elaborar alguma hipótese para a sua conclusão 

lógica, até que ela ou se desintegre ou seja confirmada. Existem vários pontos a favor da hipótese de ter 

havido desde o início uma separação entre os instintos sexuais e os outros instintos do ego, além da 

utilidade de tal hipótese na análise das neuroses de transferência. Admito que somente essa segunda 

consideração não seria destituída de ambigüidade, porquanto poderia tratar-se de uma energia psíquica 

indiferente que só se torna libido através do ato de catexização de um objeto. Mas, em primeiro lugar, a 

distinção feita nesse conceito corresponde à distinção popular comum entre a fome e o amor. Em 

segundo lugar, há considerações biológicas a seu favor. O indivíduo leva realmente uma existência 

dúplice: uma para servir as suas próprias finalidades e a outra como um elo numa corrente, que ele serve 

contra sua vontade ou pelo menos involuntariamente. O indivíduo considera a sexualidade como um dos 

seus próprios fins, ao passo que, de outro ponto de vista, ele é um apêndice de seu germoplasma, a cuja 

disposição põe suas energias em troca de uma retribuição de prazer. Ele é o veículo mortal de uma 

substância (possivelmente) imortal - como o herdeiro de uma propriedade inalienável, que é o único dono 

temporário de um patrimônio que lhe sobrevive. A separação dos instintos sexuais dos instintos do ego 

simplesmente refletiria essa função dúplice do indivíduo. Em terceiro lugar, devemos recordar que todas 

as nossas idéias provisórias em psicologia presumivelmente algum dia se basearão numa subestrutura 

orgânica. Isso torna provável que as substâncias especiais e os processos químicos sejam os 

responsáveis pela realização das operações da sexualidade, garantindo a extensão da vida individual na 

da espécie. Estamos levando essa probabilidade em conta ao substituirmos as substâncias químicas 

especiais por forças psíquicas especiais. 



Tento em geral manter a psicologia isenta de tudo que lhe seja diferente em natureza, inclusive 

das linhas biológicas de pensamento. Por essa mesma razão, gostaria, nessa altura, de admitir 

expressamente que a hipótese de instintos do ego e instintos sexuais separados (isto é, a teoria da libido) 

está longe de repousar, inteiramente, numa base psicológica, extraindo seu principal apoio da biologia. 

Mas serei suficientemente coerente [com minha norma geral] para abandonar essa hipótese, se o próprio 

trabalho psicanalítico vier a produzir alguma outra hipótese mais útil sobre os instintos. Até agora, isso 

não aconteceu. Pode ocorrer que, com mais fundamento e numa visão de maior alcance, a energia 

sexual - a libido - seja apenas o produto de uma diferenciação na energia que atua generalizadamente na 

mente. Mas tal assertiva não tem qualquer relevância. Relaciona-se com assuntos que se acham tão 

afastados dos problemas de nossa observação, e a respeito dos quais conhecemos tão pouco, que é 

igualmente ocioso contestá-la ou afirmá-la; essa identidade primordial talvez tenha tão pouco que ver 

com nossos interesses analíticos quanto o parentesco primordial de todas as raças da humanidade tem 

que ver com a prova de parentesco exigida a fim de se estabelecer um direito legal de herança. Todas 

essas especulações não nos levam a parte alguma. Visto não podermos esperar que outra ciência nos 

apresente as conclusões finais sobre a teoria dos instintos, é muito mais objetivo tentar ver que luz pode 

ser lançada sobre esse problema básico da biologia por uma síntese dos fenômenos psicológicos. 

Enfrentemos a possibilidade de erro, mas não nos deixemos dissuadir de buscar as implicações lógicas 

da hipótese, que em primeiro lugar adotamos, de uma antítese entre os instintos do ego e os instintos 

sexuais (hipótese à qual fomos forçosamente conduzidos pela análise das neuroses de transferência), e 

de verificar se ela se mostra destituída de contradições e se é profícua, e se pode ser aplicada também a 

outras perturbações, como a esquizofrenia. 

Seria, naturalmente, uma questão diferente se se provasse que a teoria da libido já fracassou na 

tentativa de explicar essa segunda doença. Isso foi asseverado por C. G. Jung (1912) e é por causa disso 

que me vi obrigado a entrar nessa última discussão, da qual gostaria de ter sido poupado. Teria preferido 

seguir até o fim o caminho trilhado na análise do caso Schreber sem qualquer discussão de suas 

premissas. Mas a asserção de Jung é, para dizer o mínimo, prematura. Os fundamentos que apresenta 

para ela são deficientes. Em primeiro lugar, recorre a uma confissão, que eu teria feito, de que fora 

obrigado, devido às dificuldades da análise de Schreber, a estender o conceito de libido (isto é, a desistir 

de seu conteúdo sexual) e a identificar a libido com o interesse psíquico em geral. Ferenczi (1913b), 

numa crítica exaustiva à obra de Jung, já disse tudo o que é necessário a título de correção dessa 

interpretação errônea. Posso apenas corroborar sua crítica e repetir que jamais fiz tal retratação no 

tocante à teoria da libido. Outro argumento de Jung, a saber, que não podemos supor que a retirada da 

libido seja em si mesma suficiente para acarretar a perda da função normal da realidade, não é um 

argumento, mas um ditame. ‘Incorre em petição de princípio’ e poupa discussão, pois se e como isso é 

possível era precisamente o ponto que devia estar sob investigação. Em sua grande obra seguinte, Jung 

(1913 [339-40]) simplesmente falha na solução que eu havia indicado: ‘Ao mesmo tempo’, escreve, ‘ainda 

há o seguinte a ser levado em consideração (um ponto ao qual, incidentalmente, Freud se refere em sua 

obra sobre o caso Schreber [1911c]) - que a introversão da libido sexualis conduz a uma catexia do “ego”, 



e que possivelmente é isso que produz o resultado de uma perda da realidade. É realmente uma 

possibilidade tentadora explicar a psicologia da perda da realidade dessa maneira’. Mas Jung não vai 

muito além no exame dessa possibilidade. Algumas linhas adiante ele a põe de lado com a observação 

de que essa determinante ‘resultaria na psicologia de um anacoreta ascético, não em demência precoce’. 

Quão pouco essa analogia inadequada pode ajudar-nos a resolver a questão fica claro pela consideração 

de que um anacoreta dessa espécie, que ‘tenta erradicar todos os traços de interesse sexual’ (mas só no 

sentido popular da palavra ‘sexual’), nem sequer necessariamente exibe qualquer localização patogênica 

da libido. Ele pode ter desviado inteiramente seu interesse sexual dos seres humanos; contudo, pode tê-

lo sublimado num interesse elevado pelo divino, pela natureza, ou pelo reino animal, sem que sua libido 

tenha sofrido introversão até suas fantasias ou retorno a seu ego. Essa analogia pareceria excluir por 

antecipação a possibilidade de se estabelecer uma diferenciação entre o interesse que emana de fontes 

eróticas e os outros. Recordemos, além disso, que as pesquisas da escola suíça, por mais valiosas que 

sejam, elucidaram apenas duas facetas do quadro da demência precoce - a presença nele de complexos 

que conhecemos tanto em indivíduos saudáveis como em neuróticos e a similaridade das fantasias que 

nele ocorrem com mitos populares -, mas não puderam lançar mais luz alguma sobre o mecanismo da 

doença. Podemos, então, repudiar a asserção de Jung, segundo a qual a teoria da libido não só 

malogrou na tentativa de explicar a demência precoce, como também, portanto, é eliminada em relação 

às outras neuroses. 

 

 

                                                 II 
Parece-me que certas dificuldades especiais perturbam o estudo direto do narcisismo. Nosso 

principal meio de acesso a ele continuará a ser provavelmente a análise das parafrenias. Assim como as 

neuroses de transferência nos permitiram traçar os impulsos instintuais libidinais, também a demência 

precoce e a paranóia nos fornecerão uma compreensão interna (insight) da psicologia do ego. Mais uma 

vez, a fim de chegar à compreensão do que parece tão simples em fenômenos normais, teremos de 

recorrer ao campo da patologia com suas distorções e exageros. Ao mesmo tempo, outros meios de 

abordagem nos permanecem acessíveis, e através deles podemos obter um conhecimento melhor do 

narcisismo. Passarei a examiná-los agora, na seguinte ordem: o estudo da doença orgânica, da 

hipocondria e da vida erótica dos sexos. 

Ao avaliar a influência da doença orgânica sobre a distribuição da libido, sigo uma sugestão que 

me foi feita verbalmente por Sándor Ferenczi. É do conhecimento de todos, e eu o aceito como coisa 

natural, que uma pessoa atormentada por dor e mal-estar orgânico deixa de se interessar pelas coisas do 

mundo externo, na medida em que não dizem respeito a seu sofrimento. Uma observação mais detida 

nos ensina que ela também retira o interesse libidinal de seus objetos amorosos: enquanto sofre, deixa 

de amar. A banalidade desse fato não justifica que deixemos de traduzi-lo nos termos da teoria da libido. 

Devemos então dizer: o homem enfermo retira suas catexias libidinais de volta para seu próprio ego, e as 

põe para fora novamente quando se recupera. ‘Concentrada está a sua alma’, diz Wilhelm Busch a 



respeito do poeta que sofre de dor de dentes, ‘no estreito orifício do molar’. 

Aqui a libido e o interesse do ego partilham do mesmo destino e são mais uma vez indistiguíveis 

entre si. O egoísmo familiar do enfermo abrange os dois. Achamos isso tão natural porque estamos 

certos de que, na mesma situação, nosso comportamento seria idêntico. A maneira pela qual os 

sentimentos de quem ama, por mais fortes que sejam, são banidos pelos males corpóreos, e de súbito 

substituídos por uma indiferença completa, constitui um tema que tem sido consideravelmente explorado 

por escritores humorísticos. 

A condição do sono também se assemelha à doença, por acarretar uma retirada narcisista das 

posições da libido até o próprio eu do indivíduo, ou, mais precisamente, até o desejo único de dormir. O 

egoísmo dos sonhos ajusta-se muito bem nesse contexto. [ver em [1]]. Em ambos os estados temos, pelo 

menos, exemplos de alterações na distribuição da libido que são resultantes de uma modificação no ego. 

A hipocondria, da mesma forma que a doença orgânica, manifesta-se em sensações corpóreas 

aflitivas e penosas, tendo sobre a distribuição da libido o mesmo efeito que a doença orgânica. O 

hipocondríaco retira tanto o interesse quanto a libido - a segunda de forma especialmente acentuada - 

dos objetos do mundo externo, concentrando ambos no órgão que lhe prende a atenção. Torna-se agora 

evidente uma diferença entre a hipocondria e a doença orgânica: na segunda, as sensações aflitivas 

baseiam-se em mudanças demonstráveis [orgânicas]; na primeira, isso não ocorre. Mas estaria 

inteiramente de acordo com nossa concepção geral dos processos de neurose, se resolvêssemos dizer 

que a hipocondria deve estar certa: deve-se supor que as modificações orgânicas também estão 

presentes nela. 

Mas o que seriam essas mudanças? Deixar-nos-emos guiar, nessa altura, por nossa experiência, 

a qual mostra que as sensações corpóreas de natureza desagradável, comparáveis às da hipocondria, 

ocorrem também nas outras neuroses. Já tive ocasião de dizer que me inclino a classificar a hipocondria, 

juntamente com a neurastenia e a neurose de angústia, como uma terceira neurose ‘real’ Provavelmente 

não seria ir muito longe supor que, no caso das outras neuroses, uma pequena dose de hipocondria 

também se forma regularmente ao mesmo tempo. Temos o melhor exemplo disso, creio eu, na neurose 

de angústia com sua superestrutura de histeria. Ora, o protótipo familiar de um órgão que é 

dolorosamente delicado, que de alguma forma é alterado e que, contudo, não está doente no sentido 

comum do termo, é o órgão genital em seus estados de excitação. Nessa condição, ele fica 

congestionado de sangue, intumescido e umectado, sendo a sede de uma multiplicidade de sensações. 

Descrevamos agora, tomando qualquer parte do corpo, sua atividade de enviar estímulos sexualmente 

excitantes à mente, como sendo sua ‘erogenicidade’, e reflitamos, ainda, que as considerações nas quais 

se baseou nossa teoria da sexualidade de há muito nos habituou à idéia de que certas outras partes do 

corpo - as zonas ‘erógenas’ - podem atuar como substitutos dos órgãos genitais e se comportarem 

analogamente a eles. Temos então apenas mais um passo a dar. Podemos decidir considerar a 

erogenicidade como uma característica geral de todos os órgãos e, então, podemos falar de um aumento 

ou diminuição dela numa parte específica do corpo. Para cada uma das modificações na erogenicidade 

dos órgãos poderia, então, verificar-se uma modificação paralela da catexia libidinal no ego. Tais fatores 



constituíram aquilo que acreditamos estar subjacente à hipocondria e aquilo que pode exercer o mesmo 

efeito sobre a distribuição da libido tal como produzida por uma doença material dos órgãos. 

Vemos que, se acompanharmos essa linha de raciocínio, nos defrontaremos não só com o 

problema da hipocondria, mas também com o das outras neuroses ‘reais’ - a neurastenia e a neurose de 

angústia. Paremos, portanto, nesse ponto. Não pertence ao âmbito de uma indagação puramente 

psicológica penetrar tanto nas fronteiras da pesquisa fisiológica. Mencionarei simplesmente que, a partir 

desse ponto de vista, podemos suspeitar que a relação da hipocondria com a parafrenia é semelhante à 

das outras neuroses ‘reais’ com a histeria e a neurose obsessiva: podemos desconfiar, vale dizer, que ela 

está na dependência da libido do ego, assim como as outras estão na da libido objetal, e que a 

ansiedade hipocondríaca é a contrapartida, enquanto provém da libido do ego, da ansiedade neurótica. 

Além disso, visto já estarmos familiarizados com a idéia de que o mecanismo do adoecer e da formação 

de sintomas nas neuroses de transferência - o caminho da introversão para a regressão - deve ficar 

vinculado a um represamento da libido objetal, podemos também ficar mais perto da idéia de um 

represamento da libido do ego, e podemos estabelecer uma relação dessa idéia com os fenômenos da 

hipocondria e da parafrenia. 

Nesse ponto, nossa curiosidade naturalmente perguntará por que esse represamento da libido no 

ego teria de ser experimentado como desagradável. Contentar-me-ei com a reposta de que o desprazer é 

sempre a expressão de um grau mais elevado de tensão, e que, portanto, o que ocorre é que uma 

quantidade no campo dos acontecimentos materiais é transformada, aqui como em outros lugares, na 

qualidade psíquica do desprazer. Não obstante, talvez o fator decisivo para a geração do desprazer não 

seja a magnitude absoluta do acontecimento material, mas antes alguma função específica dessa 

magnitude absoluta. Aqui podemos até mesmo aventurar-nos a abordar a questão de saber o que torna 

absolutamente necessário para a nossa vida mental ultrapassar os limites do narcisismo e ligar a libido a 

objetos. A resposta decorrente de nossa linha de raciocínio mais uma vez seria a de que essa 

necessidade surge quando a catexia do ego com a libido excede certa quantidade. Um egoísmo forte 

constitui uma proteção contra o adoecer, mas, num último recurso, devemos começar a amar a fim de 

não adoecermos, e estamos destinados a cair doentes se, em conseqüência da frustração, formos 

incapazes de amar. Isso acompanha mais ou menos os versos do quadro que Heine traça sobre a 

psicogênese da Criação: 

Krankheit ist wohl der letzte GrundDes ganzen Schöpferdrangs gewesen;Erschaffend konnte ich 

genesen,Erschaffend wurde ich gesund. 

Reconhecemos nosso aparelho mental como sendo, acima de tudo, um dispositivo destinado a 

dominar as excitações que de outra forma seriam sentidas como aflitivas ou teriam efeitos patogênicos. 

Sua elaboração na mente auxilia de forma marcante um escoamento das excitações que são incapazes 

de descarga direta para fora, ou para as quais tal descarga é, no momento, indesejável. No primeiro 

caso, contudo, é indiferente que esse processo interno de elaboração seja efetuado em objetos reais ou 

imaginários. A diferença não surge senão depois - caso a transferência da libido para objetos irreais 

(introversão) tenha ocasionado seu represamento. Nos parafrênicos, a megalomania permite uma 



semelhante elaboração interna da libido que voltou ao ego; talvez apenas quando a megalomania falhe, o 

represamento da libido no ego se torne patogênico e inicie o processo de recuperação que nos dá a 

impressão de ser uma doença. 

Tentarei aqui penetrar um pouco mais no mecanismo da parafrenia e reunirei os conceitos que já 

me pareçam merecedores de consideração. A diferença entre as afecções parafrênicas e as neuroses de 

transferência parecem-me estar na circunstância de que, nas primeiras, a libido liberada pela frustração 

não permanece ligada a objetos na fantasia, mas se retira para o ego. A megalomania corresponderia, 

por conseguinte, ao domínio psíquico dessa última quantidade de libido, e seria assim a contrapartida da 

introversão para as fantasias que é encontrada nas neuroses de transferência; uma falha dessa função 

psíquica dá margem à hipocondria da parafrenia, e isso é homólogo à ansiedade das neuroses de 

transferência. Sabemos que essa ansiedade pode ser transformada por uma elaboração psíquica ulterior, 

isto é, por conversão, formação de reação ou construção de proteções (fobias). O processo 

correspondente nos parafrênicos consiste numa tentativa de restauração, à qual se devem as 

surpreendentes manifestações da doença. De uma vez que a parafrenia com freqüência, se não 

geralmente, acarreta apenas um desligamento parcial da libido dos objetos, podemos distinguir três 

grupos de fenômenos no quadro clínico: (1) os que representam o que resta de um estado normal de 

neurose (fenômenos residuais); (2) os que representam o processo mórbido (afastamento da libido dos 

seus objetos e, além disso, megalomania, hipocondria, perturbações afetivas e todo tipo de regressão); 

(3) os que representam a restauração, nos quais a libido é mais uma vez ligada a objetos, como uma 

histeria (na demência precoce ou na parafrenia propriamente dita), ou como numa neurose obsessiva (na 

paranóia). Essa nova catexia libidinal difere da primária por partir de outro nível e sob outras condições. A 

diferença entre as neuroses de transferência que ocorrem no caso de nova espécie de catexia libidinal e 

as formações correspondentes onde o ego é normal devem ser capazes de nos proporcionar a 

compreensão interna (insight) mais profunda da estrutura de nosso aparelho mental. 

Uma terceira maneira pela qual podemos abordar o estudo do narcisismo é através da 

observação da vida erótica dos seres humanos, com suas várias espécies de diferenciação no homem e 

na mulher. Assim como a libido objetal inicialmente ocultava de nossa observação a libido do ego, 

também em relação à escolha de objeto nas crianças de tenra idade (e nas crianças em crescimento) o 

que primeiro notamos foi que elas derivavam seus objetos sexuais de suas experiências de satisfação. 

As primeiras satisfações sexuais auto-eróticas são experimentadas em relação com funções vitais que 

servem à finalidade de autopreservação. Os instintos sexuais estão, de início, ligados à satisfação dos 

instintos do ego; somente depois é que eles se tornam independentes destes, e mesmo então 

encontramos uma indicação dessa vinculação original no fato de que os primeiros objetos sexuais de 

uma criança são as pessoas que se preocupam com sua alimentação, cuidados e proteção: isto é, no 

primeiro caso, sua mãe ou quem quer que a substitua. Lado a lado, contudo, com esse tipo e fonte de 

escolha objetal, que pode ser denominado o tipo ‘anaclítico’, ou de ‘ligação’, a pesquisa da psicanálise 

revelou um segundo tipo, que não estávamos preparados para encontrar. Descobrimos, de modo 

especialmente claro, em pessoas cujo desenvolvimento libidinal sofreu alguma perturbação, tais como 



pervertidos e homossexuais, que em sua escolha ulterior dos objetos amorosos elas adotaram como 

modelo não sua mãe mas seus próprios eus. Procuram inequivocamente a si mesmas como um objeto 

amoroso, e exibem um tipo de escolha objetal que deve ser denominado ‘narcisista’. Nessa observação, 

temos o mais forte dos motivos que nos levaram a adotar a hipótese do narcisismo. 

Não concluímos, contudo, que os seres humanos se acham divididos em dois grupos 

acentuadamente diferenciados, conforme sua escolha objetal se coadune com o tipo anaclítico ou o 

narcisista; pelo contrário, presumimos que ambos os tipos de escolha objetal estão abertos a cada 

indivíduo, embora ele possa mostrar preferência por um ou por outro. Dizemos que um ser humano tem 

originalmente dois objetos sexuais - ele próprio e a mulher que cuida dele - e ao fazê-lo estamos 

postulando a existência de um narcisismo primário em todos, o qual, em alguns casos, pode manifestar-

se de forma dominante em sua escolha objetal. 

Uma comparação entre os sexos masculino e feminino indica então que existem diferenças 

fundamentais entre eles no tocante a seu tipo de escolha objetal, embora essas diferenças naturalmente 

não sejam universais. O amor objetal completo do tipo de ligação é, propriamente falando, característico 

do indivíduo do sexo masculino. Ele exibe a acentuada supervalorização sexual que se origina, sem 

dúvida, do narcisismo original da criança, correspondendo assim a uma transferência desse narcisismo 

para o objeto sexual. Essa supervalorização sexual é a origem do estado peculiar de uma pessoa 

apaixonada, um estado que sugere uma compulsão neurótica, cuja origem pode, portanto, ser 

encontrada num empobrecimento do ego em relação à libido em favor do objeto amoroso. Já com o tipo 

feminino mais freqüentemente encontrado, provavelmente o mais puro e o mais verdadeiro, o mesmo não 

ocorre. Com o começo da puberdade, o amadurecimento dos órgãos sexuais femininos, até então em 

estado de latência, parece ocasionar a intensificação do narcisismo original, e isso é desfavorável para o 

desenvolvimento de uma verdadeira escolha objetal com a concomitante supervalorização sexual. As 

mulheres, especialmente se forem belas ao crescerem, desenvolvem certo autocontentamento que as 

compensa pelas restrições sociais que lhes são impostas em sua escolha objetal. Rigorosamente 

falando, tais mulheres amam apenas a si mesmas, com uma intensidade comparável à do amor do 

homem por elas. Sua necessidade não se acha na direção de amar, mas de serem amadas; e o homem 

que preencher essa condição cairá em suas boas graças. A importância desse tipo de mulher para a vida 

erótica da humanidade deve ser levada em grande consideração. Tais mulheres exercem o maior 

fascínio sobre os homens, não apenas por motivos estéticos, visto que em geral são as mais belas, mas 

também por uma combinação de interessantes fatores psicológicos, pois parece muito evidente que o 

narcisismo de outra pessoa exerce grande atração sobre aqueles que renunciaram a uma parte de seu 

próprio narcisismo e estão em busca do amor objetal. O encanto de uma criança reside em grande 

medida em seu narcisismo, seu autocontentamento e inacessibilidade, assim como também o encanto de 

certos animais que parecem não se preocupar conosco, tais como os gatos e os grandes animais 

carniceiros. Realmente, mesmo os grandes criminosos e os humoristas, conforme representados na 

literatura, atraem nosso interesse pela coerência narcisista com que conseguem afastar do ego qualquer 

coisa que o diminua. É como se os invejássemos por manterem um bem-aventurado estado de espírito - 



uma posição libidinal inatacável que nós próprios já abandonamos. O grande encanto das mulheres 

narcisistas tem, contudo, o seu reverso; grande parte da insatisfação daquele que ama, de suas dúvidas 

quanto ao amor da mulher, de suas queixas quanto à natureza enigmática da mulher, tem suas raízes 

nessa incongruência entre os tipos de escolha de objeto. 

Talvez não seja fora de propósito apresentar aqui a certeza de que essa descrição da forma 

feminina de vida erótica não se deve a qualquer desejo tendencioso de minha parte no sentido de 

depreciar as mulheres. Afora o fato de essa tendenciosidade ser inteiramente estranha a mim, sei que 

essas diferentes linhas de desenvolvimento correspondem à diferenciação de funções num todo biológico 

altamente complicado; além disso, estou pronto a admitir que existe um número bem grande de mulheres 

que amam de acordo com os moldes do tipo masculino e que também desenvolvem a supervalorização 

sexual própria àquele tipo. 

Mesmo para as mulheres narcisistas, cuja atitude para com os homens permanece fria, há um 

caminho que eleva ao amor objetal completo. Na criança que geram, uma parte de seu próprio corpo as 

confronta como um objeto estranho, ao qual, partindo de seu próprio narcisismo, podem então dar um 

amor objetal completo. Existem ainda outras mulheres que não têm de esperar por um filho a fim de 

darem um passo no desenvolvimento do narcisismo (secundário) para o amor objetal. Antes da 

puberdade, sentem-se masculinas e se desenvolvem de alguma forma ao longo de linhas masculinas; 

depois de essa tendência ter sido interrompida de repente ao alcançarem a maturidade feminina, ainda 

retêm a capacidade de anseio por um ideal masculino - ideal que é de fato uma sobrevivência da 

natureza de menino que outrora possuíram. 

O que eu disse até agora à guisa de indicação pode ser concluído por um breve sumário dos 

caminhos que levam à escolha de um objeto. 

Uma pessoa pode amar: 

(1)Em conformidade com o tipo narcisista: 

(a) o que ela própria é (isto é, ela mesma), 

(b) o que ela própria foi, 

(c) o que ela própria gostaria de ser, 

(d) alguém que foi uma vez parte dela mesma. 

(2)Em conformidade com o tipo anaclítico (de ligação): 

(a) a mulher que a alimenta, 

(b) o homem que a protege, 

e a sucessão de substitutos que tomam o seu lugar. A inclusão do caso (c) do primeiro tipo não 

pode ser justificada até uma etapa posterior deste exame. [ver em [1]] 

A significância da escolha objetal narcisista para a homossexualidade nos homens deve ser 

considerada em relação a outra coisa. 

O narcisismo primário das crianças por nós pressuposto e que forma um dos postulados de 

nossas teorias da libido é menos fácil de apreender pela observação direta do que de confirmar por 

alguma outra inferência. Se prestarmos atenção à atitude de pais afetuosos para com os filhos, temos de 



reconhecer que ela é uma revivescência e reprodução de seu próprio narcisismo, que de há muito 

abandonaram. O indicador digno de confiança constituído pela supervalorização, que já reconhecemos 

como um estigma narcisista no caso da escolha objetal, domina, como todos nós sabemos, sua atitude 

emocional. Assim eles se acham sob a compulsão de atribuir todas as perfeições ao filho - o que uma 

observação sóbria não permitiria - e de ocultar e esquecer todas as deficiências dele. (Incidentalmente, a 

negação da sexualidade nas crianças está relacionada a isso.) Além disso, sentem-se inclinados a 

suspender, em favor da criança, o funcionamento de todas as aquisições culturais que seu próprio 

narcisismo foi forçado a respeitar, e a renovar em nome dela as reivindicações aos privilégios de há muito 

por eles próprios abandonados. A criança terá mais divertimentos que seus pais; ela não ficará sujeita às 

necessidades que eles reconheceram como supremas na vida. A doença, a morte, a renúncia ao prazer, 

restrições à sua vontade própria não a atingirão; as leis da natureza e da sociedade serão ab-rogadas em 

seu favor; ela será mais uma vez realmente o centro e o âmago da criação - ‘Sua Majestade o Bebê’, 

como outrora nós mesmos nos imaginávamos. A criança concretizará os sonhos dourados que os pais 

jamais realizaram - o menino se tornará um grande homem e um herói em lugar do pai, e a menina se 

casará com um príncipe como compensação para sua mãe. No ponto mais sensível do sistema 

narcisista, a imortalidade do ego, tão oprimida pela realidade, a segurança é alcançada por meio do 

refúgio na criança. O amor dos pais, tão comovedor e no fundo tão infantil, nada mais é senão o 

narcisismo dos pais renascido, o qual, transformado em amor objetal, inequivocamente revela sua 

natureza anterior.  

 

                                                  III 
Os distúrbios aos quais o narcisismo original de uma criança se acha exposto, as reações com 

que ela procura proteger-se deles e os caminhos aos quais fica sujeita ao fazê-lo - tais são os temas que 

proponho deixar de lado, como importante campo de trabalho ainda por explorar. Sua parte mais 

importante, contudo, pode ser isolada sob a forma do ‘complexo de castração’ (nos meninos, a ansiedade 

em relação ao pênis; nas meninas, a inveja do pênis) e tratada em conexão com o efeito da coerção 

inicial da atividade sexual. A pesquisa psicanalítica em geral nos permite reconstituir as vicissitudes 

sofridas pelos instintos libidinais quando estes, isolados dos instintos do ego, ficam em oposição a eles; 

mas no campo específico do complexo de castração, ela nos permite inferir a existência de uma época e 

de uma situação psíquica nas quais os dois grupos de instintos, ainda atuando em uníssono e 

inseparavelmente mesclados, surgem como interesses narcisistas. Foi desse contexto que Adler [1910] 

extraiu seu conceito de ‘protesto masculino’, quase elevando-o à posição de única força motora na 

formação tanto do caráter quanto da neurose, e baseando-o não numa tendência narcisista, e portanto 

ainda libidinal, mas numa valorização social. A pesquisa psicanalítica reconheceu, desde o início, a 

existência e a importância do ‘protesto masculino’ mas o tem considerado, contrariamente a Adler, como 

sendo narcisista em sua natureza e oriundo do complexo de castração. O ‘protesto masculino’ está 

relacionado à formação do caráter, em cuja gênese penetra juntamente com muitos outros fatores, 

sendo, contudo, inteiramente inadequado para explicar os problemas das neuroses, no tocante às quais 



Adler nada leva em conta, a não ser a maneira pela qual elas servem aos instintos do ego. Acho 

inteiramente impossível situar a gênese da neurose na estreita base do complexo de castração, por mais 

poderosamente que, nos homens, esse complexo ocupe o primeiro plano entre suas resistências à cura 

de uma neurose. Incidentalmente, conheço casos de neuroses em que o ‘protesto masculino’ ou, como o 

encaramos, o complexo de castração, não desempenha qualquer papel patogênico, nem sequer 

chegando a aparecer. 

A observação de adultos normais revela que sua megalomania antiga foi arrefecida e que as 

características psíquicas a partir das quais inferimos seu narcisismo infantil foram apagadas. Que 

aconteceu à libido do ego? Devemos supor que toda ela se converteu em catexias objetais? Essa 

possibilidade é claramente contrária ao encaminhamento de nossa argumentação; podemos, porém, 

encontrar uma sugestão em outra resposta para a pergunta na psicologia da repressão. 

Sabemos que os impulsos instintuais libidinais sofrem a vicissitude da repressão patogênica se 

entram em conflito com as idéias culturais e éticas do indivíduo. Com isso, nunca queremos dizer que o 

indivíduo em questão dispõe de um conhecimento meramente intelectual da existência de tais idéias; 

sempre queremos dizer que ele as reconhece como um padrão para si próprio, submetendo-se às 

exigências que elas lhe fazem. A repressão, como dissemos, provém do ego; poderíamos dizer com 

maior exatidão que provém do amor-próprio do ego. As mesmas impressões, experiências, impulsos e 

desejos aos quais um homem se entrega, ou que pelo menos elabora conscientemente, serão rejeitados 

com a maior indignação por outro, ou mesmo abafados antes que entrem na consciência. A diferença 

entre os dois, que encerra o fator condicionante da repressão, pode ser facilmente expressa em termos 

que permitem seja ela explicada pela teoria da libido. Podemos dizer que o primeiro homem fixou um 

ideal em si mesmo, pelo qual mede seu ego real, ao passo que o outro não formou qualquer ideal desse 

tipo. Para o ego, a formação de um ideal seria o fator condicionante da repressão. 

Esse ego ideal é agora o alvo do amor de si mesmo (self-love) desfrutado na infância pelo ego 

real. O narcisismo do indivíduo surge deslocado em direção a esse novo ego ideal, o qual, como o ego 

infantil, se acha possuído de toda perfeição de valor. Como acontece sempre que a libido está envolvida, 

mais uma vez aqui o homem se mostra incapaz de abrir mão de uma satisfação de que outrora desfrutou. 

Ele não está disposto a renunciar à perfeição narcisista de sua infância; e quando, ao crescer, se vê 

perturbado pelas admoestações de terceiros e pelo despertar de seu próprio julgamento crítico, de modo 

a não mais poder reter aquela perfeição, procura recuperá-la sob a nova forma de um ego ideal. O que 

ele projeta diante de si como sendo seu ideal é o substituto do narcisismo perdido de sua infância na qual 

ele era o seu próprio ideal. 

Somos naturalmente levados a examinar a relação entre essa formação de um ideal e a 

sublimação. A sublimação é um processo que diz respeito à libido objetal e consiste no fato de o instinto 

se dirigir no sentido de uma finalidade diferente e afastada da finalidade da satisfação sexual; nesse 

processo, a tônica recai na deflexão da sexualidade. A idealização é um processo que diz respeito ao 

objeto; por ela, esse objeto, sem qualquer alteração em sua natureza, é engrandecido e exaltado na 

mente do indivíduo. A idealização é possível tanto na esfera da libido do ego quanto na da libido objetal. 



Por exemplo, a supervalorização sexual de um objeto é uma idealização do mesmo. Na medida em que a 

sublimação descreve algo que tem que ver com o instinto, e a idealização, algo que tem que ver com o 

objeto, os dois conceitos devem ser distinguidos um do outro. 

A formação de um ideal do ego é muitas vezes confundida com a sublimação do instinto, em 

detrimento de nossa compreensão dos fatos. Um homem que tenha trocado seu narcisismo para abrigar 

um ideal elevado do ego, nem por isso foi necessariamente bem-sucedido em sublimar seus instintos 

libidinais. É verdade que o ideal do ego exige tal sublimação, mas não pode fortalecê-la; a sublimação 

continua a ser um processo especial que pode ser estimulado pelo ideal, mas cuja execução é 

inteiramente independente de tal estímulo. É precisamente nos neuróticos que encontramos as mais 

acentuadas diferenças de potencial entre o desenvolvimento de seu ideal do ego e a dose de sublimação 

de seus instintos libidinais primitivos; e em geral é muito mais difícil convencer um idealista a respeito da 

localização inconveniente de sua libido do que um homem simples, cujas pretensões permaneceram 

mais moderadas. Além disso, a formação de um ideal do ego e a sublimação se acham relacionadas, de 

forma bem diferente, à causação da neurose. Como vimos, a formação de um ideal aumenta as 

exigências do ego, constituindo o fator mais poderoso a favor da repressão; a sublimação é uma saída, 

uma maneira pela qual essas exigências podem ser atendidas sem envolver repressão.  

Não nos surpreenderíamos se encontrássemos um agente psíquico especial que realizasse a 

tarefa de assegurar a satisfação narcisista proveniente do ideal do ego, e que, com essa finalidade em 

vista, observasse constantemente o ego real, medindo-o por aquele ideal. Admitindo-se que esse agente 

de fato exista, de forma alguma seria possível chegar a ele como se fosse uma descoberta - podemos 

tão-somente reconhecê-lo, pois podemos supor que aquilo que chamamos de nossa ‘consciência’ possui 

as características exigidas. O reconhecimento desse agente nos permite compreender os chamados 

‘delírios de sermos notados’ ou, mais corretamente, de sermos vigiados, que constituem sintomas tão 

marcantes nas doenças paranóides, podendo também ocorrer como uma forma isolada de doença, ou 

intercalados numa neurose de transferência. Pacientes desse tipo queixam-se de que todos os seus 

pensamentos são conhecidos e suas ações vigiadas e supervisionadas; eles são informados sobre o 

funcionamento desse agente por vozes que caracteristicamente lhes falam na terceira pessoa (‘Agora ela 

está pensando nisso de novo’, ‘Agora ele está saindo’). Essa queixa é justificada; ela descreve a verdade. 

Um poder dessa espécie, que vigia, que descobre e que critica todas as nossas intenções, existe 

realmente. Na realidade, existe em cada um de nós em nossa vida normal. 

Os delírios de estar sendo vigiado apresentam esse poder numa forma regressiva, revelando 

assim sua gênese e a razão por que o paciente fica revoltado contra ele, pois o que induziu o indivíduo a 

formar um ideal do ego, em nome do qual sua consciência atua como vigia, surgiu da influência crítica de 

seus pais (transmitida a ele por intermédio da voz), aos quais vieram juntar-se, à medida que o tempo 

passou, aqueles que o educaram e lhe ensinaram, a inumerável e indefinível coorte de todas as outras 

pessoas de seu ambiente - seus semelhantes - e a opinião pública. 

Dessa forma, grandes quantidades de libido de natureza essencialmente homossexual são 

introduzidas na formação do ideal do ego narcisista, encontrando assim um escoadouro e satisfação em 



conservá-lo. A instituição da consciência foi, no fundo, uma personificação, primeiro da crítica dos pais, e, 

subseqüentemente, da sociedade - processo que se repete quando uma tendência à repressão se 

desenvolve de uma proibição ou obstáculo que proveio, no primeiro caso, de fora. As vozes, bem como a 

multidão indefinida, são reconduzidas ao primeiro plano pela doença, e assim a evolução da consciência 

se reproduz de forma regressiva. Mas a revolta contra esse ‘agente de censura’ brota não só do desejo, 

por parte do indivíduo (de acordo com o caráter fundamental de sua doença), de libertar-se de todas 

essas influências, a começar pela dos pais, mas também do fato de retirar sua libido homossexual delas. 

A consciência do paciente então se confronta com ele de maneira regressiva, como sendo uma influência 

hostil vinda de fora. 

As queixas feitas pelos paranóicos também revelam que, no fundo, a autocrítica da consciência 

coincide com a auto-observação na qual ela se baseia. Assim, a atividade da mente que assumiu a 

função da consciência também se coloca a serviço da pesquisa interna, que proporciona à filosofia o 

material para as suas operações intelectuais. Isso pode ter certa relação com a tendência, característica 

dos paranóicos, de formar sistemas especulativos. 

Por certo será de grande importância para nós encontrar provas da atividade desse agente 

criticamente observador - que se torna elevada na consciência e na introspecção filosófica - também em 

outros campos. Mencionarei aqui o que Herbert Silberer denominou de ‘fenômeno funcional’, um dos 

poucos acréscimos indiscutivelmente valiosos à teoria dos sonhos. Silberer, como sabemos, demonstrou 

que em estados entre o sono e a vigília podemos observar diretamente a tradução dos pensamentos em 

imagens visuais, mas que, nessas circunstâncias, com freqüência temos a representação, não de um 

conteúdo do pensamento, mas do estado real (disposição, fadiga etc.) da pessoa que luta contra o sono. 

De forma semelhante, revelou que as conclusões de alguns sonhos ou de algumas divisões de seu 

conteúdo significam meramente a própria percepção, por parte daquele que sonha, do seu estado de 

sono ou de vigília. Silberer demonstrou assim o papel desempenhado pela observação - no sentido dos 

delírios do paranóico quanto a estar sendo vigiado - na formação dos sonhos. Esse papel não é 

constante. Provavelmente, desprezei-o por não desempenhar um papel relevante em meus próprios 

sonhos; nas pessoas filosoficamente dotadas e habituadas à introspecção ele pode tornar-se bastante 

evidente. 

Lembremo-nos aqui de já termos verificado que a formação de sonhos ocorre sob o domínio de 

uma censura que força a distorção dos pensamentos oníricos. Não figuramos, contudo, essa censura 

como tendo um poder especial, mas escolhemos o termo para designar uma faceta das tendências 

repressivas que regem o ego, a saber, a faceta que está voltada para os pensamentos oníricos. Se 

penetrarmos ainda mais na estrutura do ego, também poderemos reconhecer, no ideal do ego e nas 

expressões orais dinâmicas da consciência, o censor dos sonhos. Se esse censor estiver, até certo 

ponto, alerta, mesmo durante o sono, poderemos compreender como sua atividade sugerida de auto-

observação e de autocrítica - com pensamentos tais como ‘agora ele está com muito sono para pensar’, 

‘agora ele está despertando’ - presta uma contribuição ao conteúdo do sonho. 

Nessa altura, podemos tentar um exame da atitude de auto-estima nas pessoas normais e nos 



neuróticos. 

Em primeiro lugar, parece-nos que a auto-estima expressa o tamanho do ego; os vários 

elementos que irão determinar esse tamanho são aqui irrelevantes. Tudo o que uma pessoa possui ou 

realiza, todo remanescente do sentimento primitivo de onipotência que sua experiência tenha confirmado, 

ajuda-a a aumentar sua auto-estima. 

Aplicando nossa distinção entre os instintos sexuais e os do ego, devemos reconhecer que a 

auto-estima depende intimamente da libido narcisista. Aqui somos apoiados por dois fatos fundamentais: 

o de que, nos parafrênicos, a auto-estima aumenta, enquanto que nas neuroses de transferência ela se 

reduz; e o de que, nas relações amorosas, o fato de não ser amado reduz os sentimentos de auto-estima, 

enquanto que o de ser amado os aumenta. Como já tivemos ocasião de assinalar, a finalid-ade e 

satisfação em uma escolha objetal narcisista consiste em ser amado. 

Além disso, é fácil observar que a catexia objetal libidinal não eleva a auto-estima. A 

dependência ao objeto amado tem como efeito a redução daquele sentimento: uma pessoa apaixonada é 

humilde. Um indivíduo que ama priva-se, por assim dizer, de uma parte de seu narcisismo, que só pode 

ser substituída pelo amor de outra pessoa por ele. Sob todos esses aspectos, a auto-estima parece ficar 

relacionada com o elemento narcisista do amor. 

A compreensão da impotência, da própria incapacidade de amar, em conseqüência de 

perturbação física ou mental, exerce um efeito extremamente diminuidor sobre a auto-estima. Aqui, em 

minha opinião, devemos procurar uma das fontes dos sentimentos de inferioridade experimentados por 

pacientes que sofrem de neuroses de transferência, sentimentos que esses pacientes estão prontos a 

relatar. A principal fonte desses sentimentos é, contudo, o empobrecimento do ego, por causa das 

enormes catexias libidinais dele retiradas - por causa, vale dizer, do dano sofrido pelo ego em função de 

tendências sexuais que já não estão sujeitas a controle. 

Adler [1907] tem razão quando sustenta que, quando uma pessoa dotada de vida mental ativa 

reconhece uma inferioridade em um de seus órgãos, isso age como estímulo, provocando nessa pessoa 

um nível mais elevado de realização mediante supercompensação. Mas, definitivamente, incorreríamos 

em exagero se, seguindo o exemplo de Adler, procurássemos atribuir toda realização bem-sucedida a 

essa inferioridade original de um órgão. Nem todos os pintores são desfavorecidos por uma visão 

deficiente, e nem todos os oradores foram originariamente gagos. E existem numerosos exemplos de 

excelentes realizações que brotam de propriedades orgânicas superiores. Na etiologia das neuroses, a 

inferioridade orgânica e o desenvolvimento imperfeito desempenham papel insignificante - semelhante ao 

desempenhado por material perceptual geralmente ativo na formação dos sonhos. As neuroses fazem 

uso de tais inferioridades como um pretexto, assim como o fazem em relação a qualquer outro fator que 

se preste a isso. Somos tentados a acreditar numa paciente neurótica quando ela nos diz que era 

inevitável adoecer, visto que, por ser feia, deformada ou carente de encantos, ninguém poderia amá-la; 

logo, porém, outra neurótica nos prestará melhores esclarecimentos - pois persiste em sua neurose e em 

sua aversão à sexualidade, embora pareça mais desejável, e seja, de fato, mais desejada, do que a 

mulher comum. Em sua maioria, as mulheres histéricas são representantes atraentes e mesmo belas de 



seu sexo, ao passo que, por outro lado, a freqüência da fealdade, de defeitos orgânicos e de 

enfermidades nas classes inferiores da sociedade não aumenta a incidência da doença neurótica entre 

elas. 

As relações entre auto-estima e erotismo - isto é, catexias objetais libidinais - podem ser 

expressas concisamente da seguinte forma. Devemos distinguir dois casos, conforme as catexias 

eróticas sejam ego-sintônicas, ou, pelo contrário, tenham sofrido repressão. No primeiro caso (onde o uso 

feito da libido é ego-sintônico), o amor é avaliado como qualquer outra atividade do ego. O amar em si, 

na medida em que envolva anelo e privação, reduz a auto-estima, ao passo que ser amado, ser 

correspondido no amor, e possuir o objeto amado, eleva-a mais uma vez. Quando a libido é reprimida, 

sente-se a catexia erótica como grave esgotamento do ego; a satisfação do amor é impossível e o 

reenriquecimento do ego só pode ser efetuado por uma retirada da libido de seus objetos. A volta da 

libido objetal ao ego e sua transformação no narcisismo representa, por assim dizer, um novo amor feliz; 

e, por outro lado, também é verdade que um verdadeiro amor feliz corresponde à condição primeira na 

qual a libido objetal e a libido do ego não podem ser distinguidas. 

A importância e o grau de extensão dos tópicos constituem minha justificativa para acrescentar 

algumas poucas observações de concatenação algo desconexa. 

O desenvolvimento do ego consiste num afastamento do narcisismo primário e dá margem a uma 

vigorosa tentativa de recuperação desse estado. Esse afastamento é ocasionado pelo deslocamento da 

libido em direção a um ideal do ego imposto de fora, sendo a satisfação provocada pela realização desse 

ideal. 

Ao mesmo tempo, o ego emite as catexias objetais libidinais. Torna-se empobrecido em benefício 

dessas catexias, do mesmo modo que o faz em benefício do ideal do ego, e se enriquece mais uma vez a 

partir de suas satisfações no tocante ao objeto, do mesmo modo que o faz, realizando seu ideal. 

Uma parte da auto-estima é primária - o resíduo do narcisismo infantil; outra parte decorre da 

onipotência que é corroborada pela experiência (a realização do ideal do ego), enquanto uma terceira 

parte provém da satisfação da libido-objetal.  

O ideal do ego impõe severas condições à satisfação da libido por meio de objetos, pois ele faz 

com que alguns deles sejam rejeitados por seu censor como sendo incompatíveis onde não se formou tal 

ideal, a tendência sexual em questão aparece inalterada na personalidade sob a forma de uma 

perversão. Tornar a ser seu próprio ideal, como na infância, no que diz respeito às tendências sexuais 

não menos do que às outras - isso é o que as pessoas se esforçam por atingir como sendo sua 

felicidade. 

O estar apaixonado consiste num fluir da libido do ego em direção ao objeto. Tem o poder de 

remover as repressões e de reinstalar as perversões. Exalta o objeto sexual transformando-o num ideal 

sexual. Visto que, com o tipo objetal (ou tipo de ligação), o estar apaixonado ocorre em virtude da 

realização das condições infantis para amar, podemos dizer que qualquer coisa que satisfaça essa 

condição é idealizada. 

O ideal sexual pode fazer parte de uma interessante relação auxiliar com o ideal do ego. Ele 



pode ser empregado para satisfação substitutiva onde a satisfação narcisista encontra reais entraves. 

Nesse caso, uma pessoa amará segundo o tipo narcisista de escolha objetal: amará o que foi outrora e 

não é mais, ou então o que possui as excelências que ela jamais teve (cf. (c) [ver em [1]]). A fórmula 

paralela à que se acaba de mencionar diz o seguinte: o que possui a excelência que falta ao ego para 

torná-lo ideal é amado. Esse expediente é de especial importância para o neurótico, que, por causa de 

suas excessivas catexias objetais, é empobrecido em seu ego, sendo incapaz de realizar seu ideal do 

ego. Ele procura então retornar, de seu pródigo dispêndio da libido em objetos, ao narcisismo, 

escolhendo um ideal sexual segundo o tipo narcisista que possui as excelências que ele não pode atingir. 

Isso é a cura pelo amor, que ele geralmente prefere à cura pela análise. Na realidade, ele não pode crer 

em outro mecanismo de cura; em geral traz para o tratamento expectativas dessa espécie, dirigindo-as à 

pessoa do médico. A incapacidade de amar do paciente, resultante de suas repressões extensivas, 

naturalmente atrapalha um plano terapêutico dessa natureza. Muitas vezes, se nos depara um resultado 

não pretendido quando, por meio do tratamento, o paciente é parcialmente liberado de suas repressões: 

ele suspende o tratamento a fim de escolher um objeto amoroso, deixando que sua cura continue a se 

processar por uma vida em comum com quem ele ama. Poderíamos ficar satisfeitos com esse resultado, 

se ele não trouxesse consigo todos os perigos de uma dependência mutiladora em relação àquele que o 

ajuda. 

O ideal do ego desvenda um importante panorama para a compreensão da psicologia de grupo. 

Além do seu aspecto individual, esse ideal tem seu aspecto social; constitui também o ideal comum de 

uma família, uma classe ou uma nação. Ele vincula não somente a libido narcisista de uma pessoa, mas 

também uma quantidade considerável de sua libido homossexual,, que dessa forma retorna ao ego. A 

falta de satisfação que brota da não realização desse ideal libera a libido homossexual, sendo esta 

transformada em sentimento de culpa (ansiedade social). Originalmente esse sentimento de culpa era o 

temor de punição pelos pais, ou, mais corretamente, o medo de perder o seu amor; mais tarde, os pais 

são substituídos por um número indefinido de pessoas. A freqüente causação da paranóia por um dano 

ao ego, por uma frustração da satisfação dentro da esfera do ideal do ego, é tornada assim mais 

inteligível, bem como a convergência da formação do ideal e da sublimação no ideal do ego, e ainda a 

involução das sublimações e a possível transformação de ideais em perturbações parafrênicas.  

 

 

 

 

 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

ARTIGOS SOBRE METAPSICOLOGIA 
 

 

INTRODUÇÃO DO EDITOR INGLÊS 

 

Freud publicou o primeiro relato ampliado de seus conceitos sobre teoria psicológica no sétimo 

capítulo de A Interpretação de Sonhos (1900a) (Edição Standard Brasileira, Vols. IV-V, IMAGO Editora, 

1972), que incorpora, de forma transmudada, parte da substância de seu ‘Projeto’ anterior e inédito 

(1950a [1895]). Afora breves apreciações ocasionais, como a do Capítulo VI de seu livro sobre chistes 

(1905c), dez anos se passaram antes que ele tornasse a penetrar profundamente nos problemas 

teóricos. A um artigo exploratório sobre ‘The Two Principles of Mental Functioning’ (1911b) seguiram-se 

outras abordagens mais ou menos experimentais - na Parte III de sua análise de Schreber (1911c), em 

seu artigo em inglês sobre o inconsciente (1912g), e na longa discussão sobre o narcisismo (1914c). 

Finalmente, na primavera e no verão de 1915, ele mais uma vez empreendeu uma exposição completa e 

sistemática de suas teorias psicológicas. 

Os cinco artigos que se seguem formam uma série interligada. Conforme sabemos por uma nota 

de rodapé ao quarto desses artigos (ver em [1]), fazem parte de uma coletânea que Freud havia 

originalmente planejado publicar em forma de livro sob o título Zur Verbereitung einer Metapsychologie 

(Preliminares a uma Metapsicologia). Ele acrescenta que a intenção da série era proporcionar um 

fundamento teórico estável à psicanálise. 

Embora os três primeiros desses artigos tivessem sido publicados em 1915 e os dois últimos em 

1917, sabemos pelo Dr. Ernest Jones (1955, 208) que de fato todos foram escritos num período de cerca 

de sete semanas entre 15 de março e 4 de maio de 1915. Também sabemos pelo Dr. Jones (ibid., 209) 

que mais sete artigos foram acrescentados à série durante os três meses seguintes, tendo sido toda a 

coletânea de doze concluída em 9 de agosto. Esses outros sete artigos, contudo, nunca foram publicados 

por Freud, parecendo provável que numa data posterior ele os tenha destruído, uma vez que não se 

encontrou vestígio algum dos mesmos. Na realidade, sua própria existência permaneceu desconhecida 



ou esquecida até que o Dr. Jones veio a examinar as cartas de Freud. Na época em que escrevia, em 

1915, manteve seus correspondentes (Abraham, Ferenczi e Jones) informados do seu andamento, mas 

parece existir apenas uma única referência aos mesmos depois, numa carta a Abraham, em novembro 

de 1917. Esta deve ter sido escrita mais ou menos na mesma época da publicação dos dois últimos 

artigos vindo a lume, e parece dar a entender que os sete outros ainda existiam e que ele ainda pretendia 

publicá-los, embora sentisse que o momento oportuno não havia chegado. 

Temos conhecimento dos assuntos tratados por cinco dos últimos sete artigos: Consciência, 

Ansiedade, Histeria de Conversão, Neurose Obsessiva e as Neuroses de Transferência em Geral, e 

podemos descobrir possíveis referências aos mesmos nos artigos remanescentes. Podemos até mesmo 

adivinhar os assuntos que talvez tenham sido abordados pelos dois artigos não especificados - a saber, 

Sublimação e Projeção (ou Paranóia) -, pois há alusões mais ou menos claras a eles. A coletânea dos 

doze artigos teria sido assim abrangente, tratando dos processos subjacentes na maioria das principais 

neuroses e psicoses (histeria de conversão, histeria de angústia, neurose obsessiva, insanidade 

maníaco-depressiva e paranóia) bem como nos sonhos, com os mecanismos mentais de repressão, 

sublimação, introjeção e projeção, e com os dois sistemas mentais da consciência e o inconsciente. 

É difícil exagerar o que perdemos com o desaparecimento desses artigos. Havia uma conjunção 

sui generis de fatores favoráveis na época em que Freud os escreveu. Seu principal trabalho teórico (o 

sétimo capítulo de A Interpretação de Sonhos) fora escrito quinze anos antes, numa etapa relativamente 

inicial de seus estudos psicológicos. Agora, contudo, ele contava com cerca de vinte e cinco anos de 

experiência psicanalítica em que basear suas construções teóricas, estando no ápice de sua capacidade 

intelectual. E foi nessa época que a circunstância acidental da redução de sua clínica, devida à irrupção 

da Primeira Guerra Mundial, lhe deu o necessário lazer durante cinco meses, nos quais pôde levar a 

cabo seu projeto. Uma tentativa de consolo reside, sem dúvida, na reflexão de que grande parte do 

conteúdo dos artigos desaparecidos deve ter chegado aos escritos ulteriores de Freud. Mas muito 

daríamos para possuir apreciações conexas sobre assuntos tais como consciência ou sublimação, em 

lugar das alusões dispersas e relativamente escassas com as quais temos, de fato, de nos contentar. 

Em vista da importância especial dessa série de artigos, a fidelidade de seu raciocínio e a 

ocasional obscuridade dos tópicos de que tratam, foram enviados esforços extraordinários para exprimi-

los com exatidão. A tradução em todos os seus pormenores (e especialmente onde há trechos 

duvidosos) acompanhou tão de perto o texto alemão quanto possível, mesmo correndo o risco de tornar 

árida a sua leitura. (Termos não-ingleses como, por exemplo, ‘o reprimido’ e ‘o mental’ foram empregados 

com o máximo de liberdade.) Embora a versão publicada em 1925 tenha servido de base, a que se segue 

é uma tradução inteiramente nova. Também se afigurou razoável incluir mais do que a quantidade 

comum de material introdutório, anotar o texto com o máximo de liberdade e, em particular, apresentar 

amplas referências a outras partes dos escritos de Freud que possam lançar luz sobre quaisquer 

obscuridades. Uma relação dos seus trabalhos teóricos mais importantes será encontrada num apêndice, 

no fim da série (ver em [1]). 

Trechos das traduções publicadas em 1925 de ‘Os Instintos e suas Vicissitudes’, ‘Repressão’ e 



‘Luto e Melancolia’ foram incluídos em A General Selection from the Works of Sigmund Freud, de 

Rickman (1937, 79-98, 99-110 e 142-161).  

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

OS INSTINTOS E SUAS VICISSITUDES (1915) 
 

 

NOTA DO EDITOR INGLÊS 

 

 

TRIEBE UND TRIEBSCHICKSALE 

(a)EDIÇÕES ALEMÃS: 

1915 Int. Z. Psychoanal., 3 (2), 84-100. 

1918 S.K.S.N., 4, 252-278. (1922, 2.ª ed.) 

1924 G.S., 5, 443-465. 

1924 Techinik und Metapsychol., 165-187. 

1931 Theoretische Schriften, 58-82. 

1946 G.W., 10, 210-232. 

(b)TRADUÇÃO INGLESA: 

‘Instincts and their Vicissitudes’ 

1925 C.P., 4, 69-83. (Trad. C.M. Baines.) 

 

A presente tradução inglesa, embora baseada na de 1925, foi amplamente reescrita. 

Freud começou a escrever o presente artigo em 15 de março de 1915; este e o seguinte 

(‘Repressão’) foram concluídos em 4 de abril. 

Deve-se observar, à guisa de prefácio, que aqui (e através de toda a Standard Edition) o termo 

inglês ‘instinct‘ representa o alemão ‘Trieb‘. A escolha desse equivalente inglês de preferência a possíveis 



alternativas tais como drive (‘impulso’) ou urge (‘ânsia’) vem examinada na Introdução Geral ao primeiro 

volume da edição. A palavra ‘instinto’, de qualquer maneira, não é empregada aqui no sentido que parece 

no momento ser o mais corrente entre os biólogos. Mas Freud assinala, no decorrer desse artigo, o 

significado que atribui à palavra assim traduzida. Inicialmente, ver em [1] adiante, no artigo ‘O 

Inconsciente’, ele próprio utiliza o termo alemão ‘Instikt‘, embora possivelmente em sentido bem diferente. 

Verifica-se, contudo, uma ambigüidade no uso, por Freud, do termo ‘Trieb‘ (‘instinto’) e 

‘Triebrepräsentanz‘ (‘representante instintual’), para a qual se deve chamar a atenção, com o fito de 

assegurar uma melhor compreensão. Em [1] e [2] ele descreve instinto como sendo ‘um conceito situado 

na fronteira entre o material e o somático,… o representante psíquico dos estímulos que se orign�e 

dentro do organismo e alcançam a mente.’ Em duas ocasiões anteriores ele já havia apresentado 

descrições quase com as mesmas palavras. Alguns anos antes, perto do final da Seção III de seu exame 

do caso Schreber (1911c), descreveu o instinto como sendo ‘o conceito na fronteira entre o somático e o 

mental…, o representante psíquico das forças orgânicas’. E, novamente, num trecho provavelmente 

escrito alguns meses antes do presente artigo, e acrescentado à terceira edição (publicada em 1915, mas 

com prefácio datado de ‘Outubro de 1914’) de seus Três Ensaios (1905d), Edição Standard Brasileira, 

Vol. VII, pág. 171, IMAGO Editora, 1972, descreveu o instinto como sendo ‘o representante psíquico de 

uma fonte de estímulo endossomática, continuamente a fluir… um conceito que se acha na fronteira entre 

o mental e o físico’. Essas três descrições parecem tornar claro que Freud não estabelecia qualquer 

distinção entre um instinto e seu ‘representante psíquico’. Aparentemente considerava o próprio instinto 

como sendo o representante psíquico de forças somáticas. Se agora, contudo, passarmos aos artigos 

ulteriores dessa série, teremos a impressão de que Freud traça uma distinção muito acentuada entre o 

instinto e seu representante psíquico. Isso talvez seja indicado com o máximo de clareza num trecho de 

‘O Inconsciente’ (ver em [1]): ‘Um instinto jamais pode tornar-se um objeto da consciência - somente a 

idéia [Vorstellung] que representa o instinto é que pode. Mesmo no inconsciente, além disso, um instinto 

não pode ser representado de outra forma senão por uma idéia… Quando, não obstante, falamos de um 

impulso instintual inconsciente ou de um impulso instintual reprimido… referimo-nos apenas a um impulso 

instintual cujo representante ideacional é inconsciente’. Esse mesmo conceito aparece em muitos outros 

trechos. Por exemplo em ‘Repressão’ (ver em [1]) Freud refere-se ao ‘representante (ideacional) psíquico 

do instinto’ e prossegue: ‘…o representante em questão persiste inalterado e o instinto permanece ligado 

a ele’; e de novo, no mesmo artigo (ver em [1]), escreve sobre o representante instintual como sendo 

‘uma idéia’, ou grupo de idéias, que é catexizada com uma quota definida de energia psíquica (libido, 

interesse) proveniente de um instinto’, e continua, dizendo que ‘além da idéia, algum outro elemento que 

representa o instinto tem de ser levado em conta’. Nesse segundo grupo de citações, portanto, o instinto 

não é mais considerado como sendo o representante psíquico de impulsos somáticos, mas antes como 

sendo ele próprio algo não-psíquico. Esses dois conceitos, aparentemente divergentes, da natureza de 

um instinto encontram-se em diversas passagens dos escritos subseqüentes de Freud, embora o 

segundo predomine. Pode ser, contudo, que a contradição seja mais aparente do que real, e que sua 

solução esteja precisamente na ambigüidade do próprio conceito - um conceito de fronteira entre o físico 



e o mental. 

Num grande número de trechos, Freud expressou sua insatisfação diante do estado do 

conhecimento psicológico sobre os instintos. Não muito antes, por exemplo, em seu artigo sobre 

narcisismo (1914c, pág. 85 acima), ele se queixava da ausência total de qualquer teoria dos instintos que 

nos ajude ‘a encontrar nossa orientação’. Também depois, em Beyond the Pleasure Principle (1920g), 

Standard Ed., 18, 34, descreveu os instintos como ‘o elemento ao mesmo tempo mais importante e mais 

obscuro da pesquisa psicológica’; em seu artigo na Encyclopaedia Britannica (1926f ) confessou que 

‘também para a psicanálise a teoria dos instintos é uma região obscura’. O presente artigo é uma 

tentativa relativamente antiga de lidar com o assunto de maneira abrangente. Seus muitos sucessores 

corrigiram-no e suplementaram-no em vários pontos; não obstante, esse artigo permanece invicto como o 

relato mais claro da visão que Freud tinha dos instintos e da forma segundo a qual ele pensava que 

atuavam. Uma reflexão subseqüente, é verdade, levou-o a alterar seus conceitos sobre a classificação 

dos instintos, bem como sobre suas determinantes mais profundas, mas esse artigo constitui base 

indispensável para a compreensão dos desenvolvimentos que se seguiriam. 

O curso das alterações pelas quais passaram as opiniões de Freud sobre a classificação dos 

instintos talvez possa ser apropriadamente resumido aqui. É surpreendente que os instintos apareçam 

explicitamente num ponto relativamente tardio da seqüência de seus escritos. O termo ‘instinto’ quase 

não é encontrado nas obras do período de Breuer, ou na correspondência com Fliess, ou mesmo em A 

Interpretação de Sonhos (1900a). Só a partir dos Três Ensaios (1905d) é que o ‘instinto sexual’ é 

livremente mencionado como tal; os ‘impulsos instintuais’, que iriam tornar-se um dos termos mais 

comuns de Freud, parecem não ter aparecido antes do artigo sobre ‘Obsessive Actions and Religions 

Practices’ (1907b). Mas isso é primordialmente apenas um aspecto verbal: os instintos apareciam, 

naturalmente, sob outro nome. Empregavam-se amplamente em seu lugar expressões como ‘excitações’, 

‘idéias afetivas’, ‘impulsos anelantes’, ‘estímulos endógenos’, e assim por diante. Por exemplo, traça-se 

adiante (ver em [1]) uma distinção entre um ‘estímulo’, que atua como uma força geradora de um impacto 

isolado, e um ‘instinto’, que sempre atua como constante. Essa distinção precisa fora traçada por Freud 

vinte anos antes com palavras quase idênticas, salvo que, em vez de ‘estímulo’ e ‘instinto’, ele se referiu 

a excitações ‘endógenas’ e ‘exógenas’. De forma semelhante, Freud ressalta adiante (ver em [1]) que o 

organismo primitivo não pode atuar de forma evasiva contra as necessidades instintuais como o faz 

contra estímulos externos. Também nesse caso ele previra a idéia vinte anos antes, embora mais uma 

vez a expressão empregada fosse ‘estímulos endógenos’. Esse segundo trecho, na Seção 1da Parte I do 

‘Projeto’ (1950a [1895]), continua dizendo que esses estímulos endógenos ‘têm sua origem nas células 

do corpo e dão lugar às necessidades principais: fome, respiração e sexualidade’, mas em nenhuma 

parte aparece o termo ‘instinto’. 

O conflito subjacente às psiconeuroses foi, nesse período inicial, às vezes descrito como situado 

entre ‘o ego’ e a ‘sexualidade’, e embora o termo ‘libido’ fosse com freqüência empregado, o conceito era 

o de uma manifestação de ‘tensão sexual somática’, que por sua vez era considerada como um evento 

químico. Somente nos Três Ensaios foi a libido explicitamente estabelecida como sendo uma expressão 



de instinto sexual. O outro elemento do conflito, ‘o ego’, permaneceu indefinido por muito tempo. Foi 

examinado principalmente em relação a suas funções - em particular a ‘repressão’, a ‘resistência’, e o 

‘teste da realidade’ -, mas (à parte uma tentativa muito antiga na Seção 14 da Parte I do ‘Projeto’) pouco 

se disse quer da sua estrutura, quer da sua dinâmica. Quase nunca fez referência aos instintos 

‘autopreservativos’, salvo indiretamente em relação à teoria de que a libido se ligara a eles nas fases 

iniciais de seu desenvolvimento; e parecia não haver razão óbvia para estabelecer uma conexão entre 

eles e o papel desempenhado pelo ego enquanto agente repressivo em conflitos neuróticos. Então, de 

modo aparentemente repentino, num breve artigo sobre perturbações psicogênicas da visão (1910i), 

Freud introduziu a expressão ‘instintos do ego’, identificando-os, por um lado, com os instintos 

autopreservativos, e, por outro, com a função repressiva. A partir dessa época, o conflito foi regularmente 

representado como estando entre dois conjuntos de instintos - os instintos da libido e os instintos do ego. 

A introdução do conceito de ‘narcisismo’, contudo, originou uma complicação. Em seu artigo 

sobre aquela teoria (1914c), Freud apresentou a idéia da ‘libido do ego’ (ou ‘libido narcisista’) que 

catexiza o ego, em contraste com a ‘libido objetal’ que catexiza objetos (ver em [1] acima). Um trecho 

desse artigo (loc. cit.), bem como uma observação no presente artigo (ver em [1]), já revelam uma 

inquietação de sua parte quanto à possibilidade de sua classificação ‘dualista’ dos instintos perdurar. É 

verdade que na análise de Schreber (1911c) ele insistia na diferença entre ‘catexias do ego’ e ‘libido’, e 

entre ‘interesse que emana de fontes eróticas’ e ‘interesse em geral’ - distinção que reaparece na réplica 

a Jung no artigo sobre narcisismo (págs. 87-8) acima. O termo ‘interesse’ é empregado novamente no 

presente artigo (pág. 140); e na Conferência XXVI das Introductory Lectures (1916-17) ‘interesse do ego’ 

ou simplesmente ‘interesse’ é em geral posto em contraste com ‘libido’. Não obstante, a natureza exata 

desses instintos não libidinais era obscura. O ponto crucial da classificação dos instintos feita por Freud 

foi alcançado em Beyond the Pleasure Principle (1920g). No Capítulo VI daquela obra ele reconheceu 

francamente a dificuldade da posição que fora alcançada, declarando explicitamente que a ‘libido 

narcisista era, sem dúvida, uma manifestação da força do instinto sexual’ e que ‘tinha de ser identificada 

com os “instintos autopreservativos.”’ (Standard Ed., 18, pág. 50 e segs.) Ainda sustentava, contudo, que 

havia instintos do ego e instintos objetais que não eram libidinais; e foi aqui que, ainda vinculado a um 

ponto de vista dualista, introduziu sua hipótese do instinto de morte. Um relato do desenvolvimento de 

seus conceitos sobre a classificação dos instintos até aquele ponto foi apresentado na longa nota de 

rodapé no final do Capítulo VI de Beyond the Pleasure Principle, Standard Ed., 18, 60-1, e uma ulterior 

discussão do assunto, à luz de seu quadro recém-concluído da estrutura da mente, ocupou o Capítulo IV 

de The Ego and the Id (1923b). Percorreu todo o terreno mais uma vez com grandes detalhes no Capítulo 

VI de O Mal-Estar na Civilização (1930a) (Edição Standard Brasileira, Vol. XXI, IMAGO Editora, 1974), 

dispensando ali, pela primeira vez, especial consideração aos instintos agressivos e destrutivos. Antes 

prestara pouca atenção a eles, exceto onde (como no sadismo e no masoquismo) se achavam fundidos 

com elementos libidinais, mas agora os examinava em sua forma pura e os explicava como derivados do 

instinto de morte. Uma revisão ainda ulterior do assunto será encontrada na segunda metade da 

Conferência XXXII das New Introductory Lectures (1933a) e num resumo final, no Capítulo II, da obra 



póstuma Esboço de Psicanálise (1940a [1938]) (Edição Standard Brasileira, Vol. XXIII, IMAGO Editora, 

1974.) 

 

OS INSTINTOS E SUAS VICISSITUDES 

 

Ouvimos com freqüência a afirmação de que as ciências devem ser estruturadas em conceitos 

básicos claros e bem definidos. De fato, nenhuma ciência, nem mesmo a mais exata, começa com tais 

definições. O verdadeiro início da atividade científica consiste antes na descrição dos fenômenos, 

passando então a seu agrupamento, sua classificação e sua correlação. Mesmo na fase de descrição 

não é possível evitar que se apliquem certas idéias abstratas ao material manipulado, idéias provenientes 

daqui e dali, mas por certo não apenas das novas observações. Tais idéias - que depois se tornarão os 

conceitos básicos da ciência - são ainda mais indispensáveis à medida que o material se torna mais 

elaborado. Devem, de início, possuir necessariamente certo grau de indefinição; não pode haver dúvida 

quanto a qualquer delimitação nítida de seu conteúdo. Enquanto permanecem nessa condição, 

chegamos a uma compreensão acerca de seu significado por meio de repetidas referências ao material 

de observação do qual parecem ter provindo, mas ao qual, de fato, foram impostas. Assim, 

rigorosamente falando, elas são da natureza das convenções - embora tudo dependa de não serem 

arbitrariamente escolhidas mas determinadas por terem relações significativas com o material empírico, 

relações que parecemos sentir antes de podermos reconhecê-las e determiná-las claramente. Só depois 

de uma investigação mais completa do campo de observação, somos capazes de formular seus 

conceitos científicos básicos com exatidão progressivamente maior, modificando-os de forma a se 

tornarem úteis e coerentes numa vasta área. Então, na realidade, talvez tenha chegado o momento de 

confiná-los em definições. O avanço do conhecimento, contudo, não tolera qualquer rigidez, inclusive em 

se tratando de definições. A física proporciona excelente ilustração da forma pela qual mesmo ‘conceitos 

básicos’, que tenham sido estabelecidos sob a forma de definições, estão sendo constantemente 

alterados em seu conteúdo. 

Um conceito básico convencional dessa espécie, que no momento ainda é algo obscuro, mas 

que nos é indispensável na psicologia, é o de um ‘instinto’. Tentemos dar-lhe um conteúdo, abordando-o 

de diferentes ângulos.  

Em primeiro lugar, do ângulo da fisiologia. Isso nos forneceu o conceito de um ‘estímulo’ e o 

modelo do arco reflexo, segundo o qual um estímulo aplicado ao tecido vivo (substância nervosa) a partir 

de fora é descarregado por ação para fora. Essa ação é conveniente na medida em que, afastando a 

substância estimulada da influência do estímulo, remove-a de seu raio de atuação. 

Qual a relação do ‘instinto’ com o ‘estímulo’? Nada existe que nos impeça de subordinar o 

conceito de ‘instinto’ ao de ‘estímulo’ e de afirmar que um instinto é um estímulo aplicado à mente. Mas 

de imediato ficamos prevenidos contra igualar instinto e estímulo mental. Existem evidentemente outros 

estímulos à mente, além daqueles de natureza instintual, estímulos que se comportam muito mais como 

fisiológicos. Por exemplo, a luz forte que incide sobre a vista não é um estímulo instintual; já a secura da 



membrana mucosa da faringe ou a irritação da membrana mucosa do estômago o são. 

Obtivemos agora o material necessário para traçarmos uma distinção entre os estímulos 

instintuais e outros estímulos (fisiológicos) que atuam na mente. Em primeiro lugar, um estímulo instintual 

não surge do mundo exterior, mas de dentro do próprio organismo. Por esse motivo ele atua 

diferentemente sobre a mente, e diferentes ações se tornam necessárias para removê-lo. Além disso, 

tudo que é essencial num estímulo fica encoberto, se presumimos que ele atua com um impacto único, 

podendo ser removido por uma única ação conveniente. Um exemplo típico disso é a fuga motora 

proveniente da fonte de estimulação. Esses impactos podem, como é natural, ser repetidos e acrescidos, 

mas isso em nada modifica nossa noção a respeito do processo e as condições para a eliminação do 

estímulo. Um instinto, por outro lado, jamais atua como uma força que imprime um impacto momentâneo, 

mas sempre como um impacto constante. Além disso, visto que ele incide não a partir de fora mas de 

dentro do organismo, não há como fugir dele. O melhor termo para caracterizar um estímulo instintual 

seria ‘necessidade’. O que elimina uma necessidade é a ‘satisfação’. Isso pode ser alcançado apenas por 

uma alteração apropriada (‘adequada’) da fonte interna de estimulação. 

Imaginemo-nos na situação de um organismo vivo quase inteiramente inerme, até então sem 

orientação no mundo, que esteja recebendo estímulos em sua substância nervosa. Esse organismo muito 

em breve estará em condições de fazer uma primeira distinção e uma primeira orientação. Por um lado, 

estará cônscio de estímulos que podem ser evitados pela ação muscular (fuga); estes, ele os atribui a um 

mundo externo. Por outro, também estará cônscio de estímulos contra os quais tal ação não tem 

qualquer valia e cujo caráter de constante pressão persiste apesar dela; esses estímulos são os sinais de 

um mundo interno, a prova de necessidadess instintuais. A substância perceptual do organismo vivo terá 

assim encontrado, na eficácia de sua atividade muscular, uma base para distinguir entre um ‘de fora’ e 

um ‘de dentro’. 

Chegamos assim à natureza essencial dos instintos, considerando em primeiro lugar suas 

principais características - sua origem em fontes de estimulação dentro do organismo e seu aparecimento 

como uma força constante - e disso deduzimos uma de suas outras características, a saber, que 

nenhuma ação de fuga prevalece contra eles. No decorrer do presente exame, contudo, não podemos 

deixar de nos surpreender com alguma coisa que nos obriga a admitir algo mais. Para nossa orientação, 

ao lidarmos com o campo de fenômenos psicológicos não nos limitamos a aplicar ao nosso material 

empírico certas convenções à guisa de conceitos básicos; também empregamos um bom número de 

postulados complicados. Já fizemos alusão ao mais importante destes, bastando-nos agora enunciá-lo 

expressamente. Esse postulado é de natureza biológica e utiliza o conceito de ‘finalidade’ (ou talvez de 

conveniência), podendo ser enunciado da seguinte maneira: o sistema nervoso é um aparelho que tem 

por função livrar-se dos estímulos que lhe chegam, ou reduzi-los ao nível mais baixo possível; ou que, 

caso isso fosse viável, se manteria numa condição inteiramente não-estimulada. Não façamos objeção 

por enquanto à indefinição dessa idéia e atribuamos ao sistema nervoso a tarefa - falando em termos 

gerais - de dominar estímulos. Vemos então até que ponto o modelo simples do reflexo fisiológico se 

complica com a introdução dos instintos. Os estímulos externos impõem uma única tarefa: a de 



afastamento; isso é realizado por movimentos musculares, um dos quais finalmente atinge esse objetivo 

e, sendo o movimento conveniente, torna-se a partir daí uma disposição hereditária. Não podemos aplicar 

esse mecanismo ao estímulos instintuais, que se originam de dentro do organismo. Estes exigem muito 

mais do sistema nervoso, fazendo com que ele empreenda atividades complexas e interligadas, pelas 

quais o mundo externo se modifica de forma a proporcionar satisfação à fonte interna de estimulação. 

Acima de tudo, obrigam o sistema nervoso a renunciar à sua intenção ideal de afastar os estímulos, pois 

mantêm um fluxo incessante e inevitável de estimulação. Podemos, portanto, concluir que os instintos, e 

não os estímulos externos, constituem as verdadeiras forças motrizes por detrás dos progressos que 

conduziram o sistema nervoso, com sua capacidade ilimitada, a seu alto nível de desenvolvimento atual. 

Naturalmente, nada existe que nos impeça de supor que os próprios instintos sejam, pelo menos em 

parte, precipitados dos efeitos da estimulação externa, que no decorrer da filogênese ocasionaram 

modificações na substância viva. 

Quando ainda verificamos que até mesmo a atividade do aparelho mental mais desenvolvido está 

sujeita ao princípio de prazer, isto é, que ela é automaticamente regulada por sentimentos pertencentes à 

série prazer-desprazer, quase não podemos rejeitar a hipótese ulterior, segundo a qual esses 

sentimentos refletem a maneira pela qual o processo de dominação de estímulos se verifica - certamente 

no sentido de que os sentimentos desagradáveis estão ligados a um aumento e os sentimentos 

agradáveis a uma diminuição do estímulo. Preservaremos cuidadosamente, contudo, essa suposição em 

sua atual forma altamente indefinida, até conseguirmos, caso possível, descobrir que espécie de relação 

existe entre o prazer e o desprazer, por um lado, e flutuações nas quantidades de estímulo que afetam a 

vida mental, por outro. É certo que grande número de várias relações dessa espécie, e relações não 

muito simples, são possíveis.  

Se agora nos dedicarmos a considerar a vida mental de um ponto de vista biológico, um ‘instinto’ 

nos aparecerá como sendo um conceito situado na fronteira entre o mental e o somático, como o 

representante psíquico dos estímulos que se originam dentro do organismo e alcançam a mente, como 

uma medida da exigência feita à mente no sentido de trabalhar em conseqüência de sua ligação com o 

corpo. 

Estamos agora em condições de examinar certos termos utilizados com referência ao conceito de 

instinto - por exemplo, sua ‘pressão’, sua ‘finalidade’, seu ‘objeto’ e sua ‘fonte’. 

Por pressão [Drang] de um instinto compreendemos seu fator motor, a quantidade de força ou a 

medida da exigência de trabalho que ela representa. A característica de exercer pressão é comum a 

todos os instintos; é, de fato, sua própria essência. Todo instinto é uma parcela de atividade; se falarmos 

em termos gerais de instintos passivos, podemos apenas querer dizer instintos cuja finalidade é passiva. 

A finalidade [Ziel] de um instinto é sempre satisfação, que só pode ser obtida eliminando-se o 

estado de estimulação na fonte do instinto. Mas, embora a finalidade última de cada instinto permaneça 

imutável, poderá ainda haver diferentes caminhos conducentes à mesma finalidade última, de modo que 

se pode verificar que um instinto possui várias finalidades mais próximas ou intermediárias, que são 

combinadas ou intercambiadas umas com as outras. A experiência nos permite também falar de instintos 



que são ‘inibidos em sua finalidade’, no caso de processos aos quais se permite progredir no sentido da 

satisfação instintual, sendo então inibidos ou defletidos. Podemos supor que mesmo processos dessa 

espécie envolvem uma satisfação parcial. 

O objeto [Objekt] de um instinto é a coisa em relação à qual ou através da qual o instinto é capaz 

de atingir sua finalidade. É o que há de mais variável num instinto e, originalmente, não está ligado a ele, 

só lhe sendo destinado por ser peculiarmente adequado a tornar possível a satisfação. O objeto não é 

necessariamente algo estranho: poderá igualmente ser uma parte do próprio corpo do indivíduo. Pode ser 

modificado quantas vezes for necessário no decorrer das vicissitudes que o instinto sofre durante sua 

existência, sendo que esse deslocamento do instinto desempenha papéis altamente importantes. Pode 

acontecer que o mesmo objeto sirva para a satisfação de vários instintos simultaneamente, um fenômeno 

que Adler [1908] denominou de ‘confluência’ de instintos [Triebverschränkung]. Uma ligação 

particularmente estreita do instinto com seu objeto se distingue pelo termo ‘fixação’. Isso freqüentemente 

ocorre em períodos muito iniciais do desenvolvimento de um instinto, pondo fim à sua modalidade por 

meio de sua intensa oposição ao desligamento. 

Por fonte [Quelle] de um instinto entendemos o processo somático que ocorre num órgão ou 

parte do corpo, e cujo estímulo é representado na vida mental por um instinto. Não sabemos se esse 

processo é invariavelmente de natureza química ou se pode também corresponder à liberação de outras 

forças, por exemplo, forças mecânicas. O estudo das fontes dos instintos está fora do âmbito da 

psicologia. Embora os instintos sejam inteiramente determinados por sua origem numa fonte somática, na 

vida mental nós os conhecemos apenas por suas finalidades. O conhecimento exato das fontes de um 

instinto não é invariavelmente necessário para fins de investigação psicológica; por vezes sua fonte pode 

ser inferida de sua finalidade. 

Devemos supor que os diferentes instintos que se originam no corpo e atuam na mente são 

também distinguidos por qualidades diferentes, e que por isso se comportam de formas qualitativamente 

diferentes na vida mental? Essa suposição não parece ser justificada; é muito mais provável que 

achemos suficiente a suposição mais simples - a de que todos os instintos são qualitativamente 

semelhantes e devem o efeito que causam somente à quantidade de excitação que trazem em si, ou 

talvez, além disso, a certas funções dessa quantidade. O que distingue uns dos outros os efeitos mentais 

produzidos pelos vários instintos, pode ser encontrado a partir da diferença em suas fontes. Seja como 

for, só numa relação ulterior seremos capazes de esclarecer o que significa o problema da qualidade dos 

instintos. 

Que instintos devemos supor que existem, e quantos? É óbvio que isso dá ampla margem a 

escolhas arbitrárias. Não se pode objetar a que qualquer pessoa empregue o conceito de um instinto 

lúdico ou de destruição ou de estado gregário, quando o assunto o exige e as limitações da análise 

psicológica o permitem. Não obstante, não devemos deixar de nos perguntar se motivos instintuais como 

esses, tão altamente especializados, por um lado, não permitem ulterior dissecação de acordo com as 

fontes do instinto, de modo que somente os instintos primordiais - os que não podem ser ulteriormente 

dissecados - podem reivindicar importância. 



Propus que se distingam dois grupos de tais instintos primordiais: os instintos do ego, ou 

autopreservativos, e os instintos sexuais. Mas essa suposição não tem status de postulado necessário, 

como tem, por exemplo, nossa suposição sobre a finalidade biológica do aparelho mental (ver em [1] e 

[2]); ela não passa de uma hipótese de trabalho, a ser conservada apenas enquanto se mostrar útil, e 

pouca diferença fará aos resultados do nosso trabalho de descrição e classificação se for substituída por 

outra. A ocasião para essa hipótese surgiu no decurso da evolução da psicanálise, que foi empregada 

pela primeira vez nas psiconeuroses, ou, mais precisamente, no grupo descrito como ‘neuroses de 

transferência’ (histeria e neurose obsessiva); estas revelaram que, na raiz de todas as afecções desse 

tipo, se encontra um conflito entre as exigências da sexualidade e as do ego. É sempre possível que um 

estudo exaustivo das outras afecções neuróticas (em especial das psiconeuroses narcisistas, das 

esquizofrenias) possa obrigar-nos a alterar essa fórmula e proceder a uma diferente classificação dos 

instintos primordiais. Mas, por enquanto, não conhecemos essa fórmula, nem encontramos qualquer 

argumento desfavorável para traçar esse contraste entre os instintos sexuais e os do ego. 

Tenho as maiores dúvidas de que se possa chegar a indicadores decisivos para a diferenciação 

e classificação dos instintos a partir da elaboração do material psicológico. Essa própria elaboração 

parece exigir, até certo ponto, a aplicação de suposições definidas, concernentes à vida instintual, àquele 

material, e seria desejável que essas suposições pudessem ser extraídas de algum outro ramo de 

conhecimento e levadas para a psicologia. Aqui, a contribuição da biologia por certo não vai de encontro 

à distinção entre os instintos sexuais e os do ego. A biologia ensina que a sexualidade não deve ser 

colocada em pé de igualdade com outras funções do indivíduo, pois suas finalidades ultrapassam o 

indivíduo e têm como seu conteúdo a produção de novos indivíduos - isto é, a preservação da espécie. 

Ela mostra, ainda, que dois conceitos, ao que tudo indica igualmente bem fundamentados, podem ser 

adotados quanto à relação entre o ego e a sexualidade. De um ponto de vista, o indivíduo é a coisa 

principal, sendo a sexualidade uma das suas atividades e a satisfação sexual uma de suas necessidades; 

ao passo que, de outro ponto de vista, o indivíduo é um apêndice temporário e passageiro do idioplasma 

quase imortal, que é confiado a ele pelo processo de geração. A hipótese de que a função sexual difere 

de outros processos corpóreos em virtude de uma química especial também é, creio eu, um postulado da 

escola de pesquisa biológica de Ehrlich.  

Visto que um estudo da vida instintual a partir da direção da consciência apresenta dificuldades 

quase insuperáveis, a principal fonte de nossos conhecimentos continua a ser a investigação 

psicanalítica das perturbações mentais. A psicanálise, contudo, em conseqüência do curso tomado pelo 

seu desenvolvimento, até agora só tem sido capaz de nos proporcionar informações de natureza 

razoavelmente satisfatória acerca dos instintos sexuais, pois este é precisamente o único grupo que pode 

ser observado isoladamente, por assim dizer, nas psiconeuroses. Com a extensão da psicanálise às 

outras afecções neuróticas, sem dúvida, encontraremos também uma base para o nosso conhecimento 

dos instintos do ego, embora seja temerário esperar condições de observação igualmente favoráveis 

nesse outro campo de pesquisa. 

Isso é tudo que pode ser dito à guisa de uma caracterização geral dos instintos sexuais. São 



numerosos, emanam de grande variedade de fontes orgânicas, atuam em princípio independentemente 

um do outro e só alcançam uma síntese mais ou menos completa numa etapa posterior. A finalidade pela 

qual cada um deles luta é a consecução do ‘prazer do órgão’, somente quando a síntese é alcançada é 

que eles entram a serviço da função reprodutora, tornando-se então identificáveis, de modo geral, como 

instintos sexuais. Logo que surgem, estão ligados aos instintos da autopreservação, dos quais só 

gradativamente se separam; também na sua escolha objetal, seguem os caminhos indicados pelos 

instintos do ego. Parte deles permanece associada aos instintos do ego pela vida inteira, fornecendo-lhes 

componentes libidinais, que, no funcionamento normal, escapam à observação com facilidade, só sendo 

revelados de maneira clara no início da doença. Distinguem-se por possuírem em ampla medida a 

capacidade de agir vicariamente uns pelos outros, e por serem capazes de mudar prontamente de 

objetos. Em conseqüência dessas últimas propriedades, são capazes de funções que se acham muito 

distantes de suas ações intencionais originais - isto é, capazes de ‘sublimação’.   

Nossa investigação sobre as várias vicissitudes pelas quais passam os instintos no processo de 

desenvolvimento e no decorrer da vida deve ficar confinada aos instintos sexuais, que nos são mais 

familiares. A observação nos mostra que um instinto pode passar pelas seguintes vicissitudes: 

Reversão a seu oposto. 

Retorno em direção ao próprio eu (self) do indivíduo. 

Repressão. 

Sublimação. 

Visto que não pretendo tratar aqui da sublimação e que a repressão exige um capítulo especial 

[cf. o artigo seguinte,ver em [1]], resta-nos apenas descrever e examinar os dois primeiros pontos. Tendo 

em mente a existência de forças motoras que impedem que um instinto seja elevado até o fim de forma 

não modificada, também podemos considerar essas vicissitudes como modalidades de defesa contra os 

instintos. 

A reversão de um instinto a seu oposto transforma-se, mediante um exame mais detido, em dois 

processos diferentes: uma mudança da atividade para a passividade e uma reversão de seu conteúdo. 

Os dois processos, sendo diferentes em sua natureza, devem ser tratados separadamente. 

Encontram-se exemplos do primeiro processo nos dois pares de opostos: sadismo-masoquismo 

e escopofilia-exibicionismo. A reversão afeta apenas as finalidades dos instintos. A finalidade ativa 

(torturar, olhar), é substituída pela finalidade passiva (ser torturado, ser olhado). A reversão do conteúdo 

encontra-se no exemplo isolado da transformação do amor em ódio. 

O retorno de um instinto em direção ao próprio eu (self) do indivíduo se torna plausível pela 

reflexão de que o masoquismo é, na realidade, o sadismo que retorna em direção ao próprio ego do 

indivíduo, e de que o exibicionismo abrange o olhar para o seu próprio corpo. A observação analítica, 

realmente, não nos deixa duvidar de que o masoquista partilha da fruição do assalto a que é submetido e 

de que o exibicionista partilha da fruição de [a visão de] sua exibição. A essência do processo é, assim, a 

mudança do objeto, ao passo que a finalidade permanece inalterada. Não podemos deixar de observar, 

contudo, que, nesses exemplos, o retorno em direção ao eu do indivíduo e a transformação da atividade 



em passividade convergem ou coincidem.  

Para elucidar a situação, faz-se essencial uma investigação mais completa. 

No caso do par de opostos sadismo-masoquismo, o processo pode ser representado da seguinte 

maneira: 

(a) O sadismo consiste no exercício de violência ou poder sobre uma outra pessoa como objeto. 

(b) Esse objeto é abandonado e substituído pelo eu do indivíduo. Com o retorno em direção ao 

eu, efetua-se também a mudança de uma finalidade instintual ativa para uma passiva. 

(c) Uma pessoa estranha é mais uma vez procurada como objeto; essa pessoa, em 

conseqüência da alteração que ocorreu na finalidade instintual, tem de assumir o papel do sujeito. 

O caso (c) é o que comumente se denomina de masoquismo. Também aqui a satisfação segue o 

caminho do sadismo original, voltando o ego passivo, em fantasia, ao seu papel inicial, que foi agora, de 

fato, assumido pelo sujeito estranho. Se existe, além disso, uma satisfação masoquista mais direta, é 

muito duvidoso. Um masoquismo primário, não derivado do sadismo na forma que descrevi, não parece 

ser encontrado. Veremos que não é supérfluo presumir a existência da fase (b) pelo comportamento do 

instinto sádico na neurose obsessiva. Ali existe um retorno em direção ao eu do sujeito sem uma atitude 

de passividade para com outra pessoa: a modificação só vai até a fase (b). O desejo de torturar 

transforma-se em autotortura e autopunição, não em masoquismo. A voz ativa muda, não para a passiva, 

mas para a voz reflexiva média. 

Nosso conceito de sadismo fica ainda mais prejudicado pela circunstância de que esse instinto, 

lado a lado com sua finalidade geral (ou talvez, de preferência, dentro dela) parece esforçar-se pela 

realização de uma finalidade bem especial - não só humilhar e dominar, como também, além disso, infligir 

dor. A psicanálise pareceria demonstrar que infligir dor não desempenha um papel entre as ações 

intencionais originais do instinto. Uma criança sádica não se apercebe de que inflige dor ou não, nem 

pretende fazê-lo. Mas, uma vez ocorrida a transformação em masoquismo, a dor é muito apropriada para 

proporcionar uma finalidade masoquista passiva, pois temos todos os motivos para acreditar que as 

sensações de dor, assim como outras sensações desagradáveis, beiram a excitação sexual e produzem 

uma condição agradável, em nome da qual o sujeito, inclusive, experimentará de boa vontade o 

desprazer da dor. Uma vez que sentir dor se transforme numa finalidade masoquista, a finalidade sádica 

de causar dor também pode surgir, retrogressivamente, pois, enquanto essas dores estão sendo 

infligidas a outras pessoas, são fruídas masoquisticamente pelo sujeito através da identificação dele com 

o objeto sofredor. Em ambos os casos, naturalmente, não é a dor em si que é fruída, mas a excitação 

sexual concomitante - de modo que isso pode ser feito de uma maneira especialmente conveniente a 

partir da posição sádica. A fruição da dor seria, assim, uma finalidade originalmente masoquista, que só 

pôde tornar-se uma finalidade instintual em alguém que era originalmente sádico. 

A bem da inteireza, posso acrescentar que os sentimentos de piedade não podem ser descritos 

como sendo o resultado de uma transformação do instinto que ocorre no sadismo, mas carecem da idéia 

de uma formação de reação contra esse instinto. (Quanto à diferença, ver adiante.) 

Achados bem mais simples e diferentes são proporcionados pela investigação de outro par de 



opostos - os instintos cuja finalidade respectiva é olhar e exibir-se (escopofilia e exibicionismo, na 

linguagem das perversões). Aqui novamente podemos postular as mesmas fases como no exemplo 

anterior: - (a) O olhar como uma atividade dirigida para um objeto estranho. (b) O desistir do objeto e 

dirigir o instinto escopofílico para uma parte do próprio corpo do sujeito; com isso, transformação no 

sentido de passividade e o estabelecimento de uma nova finalidade - a de ser olhado. (c) Introdução de 

um novo sujeito diante do qual a pessoa se exibe a fim de ser olhada por ele. Também aqui dificilmente 

se pode duvidar de que a finalidade ativa surge antes da passiva, de que o olhar precede o ser olhado. 

Mas existe uma importante divergência com respeito ao que acontece no caso do sadismo, pelo fato de 

que podemos reconhecer no caso do instinto escopofílico uma fase ainda mais anterior à descrita em (a). 

Para o início de sua atividade, o instinto escopofílico é auto-erótico; ele possui na realidade um objeto, 

mas esse objeto é parte do próprio corpo do sujeito. Só mais tarde é que o instinto é levado, por um 

processo de comparação, a trocar esse objeto por uma parte análoga do corpo de outrem - fase (a). Essa 

fase preliminar é interessante porque constitui a fonte de ambas as situações representadas no par de 

opostos resultante, uma ou outra dependendo do elemento modificado na situação original. O que se 

segue poderia servir de quadro diagramático do instinto escopofílico: 

 

() Alguém olhando para um órgão sexual  

= Um órgão sexual sendo olhado por alguém 

 

() Alguém olhando para um objeto estranho (escopofilia ativa) 

 

() Um objeto que é alguém ou parte de alguém sendo olhado por uma pessoa estranha 

(exibicionismo) 

 

Esse tipo de fase preliminar se acha ausente no sadismo, que desde o começo é dirigido para 

um objeto estranho, embora talvez não fosse inteiramente absurdo compor tal fase a partir dos esforços 

da criança para obter controle sobre seus próprios membros. 

No tocante a ambos os instintos que acabamos de tomar como exemplos, deve-se observar que 

sua transformação por uma reversão da atividade para a passividade e por um retorno em direção ao 

sujeito nunca implica, de fato, toda a quota do impulso instintual. A direção ativa anterior do instinto 

persiste, em certa medida, lado a lado com sua direção passiva ulterior, mesmo quando o processo de 

sua transformação tenha sido muito extenso. A única afirmação correta a fazer sobre o instinto 

escopofílico seria a de que todas as fases de seu desenvolvimento, tanto sua fase preliminar auto-erótica 

quanto sua forma ativa ou passiva final, coexistem lado a lado; e a verdade disso se tornará evidente se 

basearmos nossa opinião, não nas ações às quais o instinto conduz, mas no mecanismo de sua 

satisfação. Talvez, contudo, seja admissível encarar o assunto e representá-lo ainda de outra forma. 

Podemos dividir a vida de cada instinto numa série de ondas sucessivas isoladas, cada uma delas 

homogênea durante o período de tempo que possa vir a durar, qualquer que seja ele, e cuja relação de 



umas com as outras é comparável à de sucessivas erupções de lava. Podemos então talvez figurar a 

primeira erupção original do instinto como se processando de forma inalterada, sem experimentar 

qualquer desenvolvimento. A onda seguinte seria modificada desde o início - sendo transformada, por 

exemplo, de ativa em passiva -, e seria então, com essa nova característica, acrescentada à onda 

anterior, e assim por diante. Se fôssemos então proceder a um levantamento do impulso instintual desde 

seu começo até um determinado ponto, a sucessão de ondas que descrevemos inevitavelmente 

apresentaria o quadro de um desenvolvimento definido do instinto. 

O fato de que, nesse período ulterior de desenvolvimento de um impulso instintual, seu oposto 

(passivo) possa ser observado ao lado dele merece ser assinalado pelo termo bem adequado introduzido 

por Bleuler - ‘ambivalência’. Essa referência à história do desenvolvimento dos instintos e a permanência 

de suas fases intermediárias deve tornar o desenvolvimento dos instintos razoavelmente inteligível para 

nós. A experiência mostra que a quantidade de ambivalência demonstrável varia muito entre indivíduos, 

grupos e raças. A acentuada ambivalência instintual num ser humano que vive nos dias atuais pode ser 

considerada como uma herança arcaica, pois temos motivos para supor que o papel desempenhado na 

vida instintual pelos impulsos ativos em sua forma inalterada foi maior nos tempos primevos do que é em 

média hoje em dia. 

Ficamos habituados a denominar a fase inicial do desenvolvimento do ego, durante a qual seus 

instintos sexuais encontram satisfação auto-erótica, de ‘narcisismo’, sem de imediato travarmos um 

debate sobre a relação entre o auto-erotismo e o narcisismo. Segue-se que a fase preliminar do instinto 

escopofílico, na qual o próprio corpo do sujeito é o objeto da escopofilia, deve ser classificada sob o 

narcisismo, e que devemos descrevê-la como uma formação narcisista. O instinto escopofílico ativo 

desenvolve-se a partir daí, deixando o narcisismo para trás. O instinto escopofílico passivo, pelo 

contrário, aferra-se ao objeto narcisista. De maneira semelhante, a transformação do sadismo em 

masoquismo acarreta um retorno ao objeto narcisista. E em ambos esses casos [isto é, na escopofilia 

passiva e no masoquismo] o sujeito narcisista é, através da identificação, substituído por outro ego, 

estranho. Se levarmos em conta a fase do sadismo preliminar e narcisista que construímos, estaremos 

aproximando-nos de uma compreensão mais geral - a saber, que as vicissitudes instintuais, que 

consistem no fato de o instinto retornar em direção ao próprio ego do sujeito e sofrer reversão da 

atividade para a passividade, se acham na dependência da organização narcisista do ego e trazem o 

cunho dessa fase. Correspondem talvez às tentativas de defesa que, em fases mais elevadas do 

desenvolvimento do ego, são efetuadas por outros meios. [Ver acima, em [1] e [2].]  

Nesse ponto podemos recordar que até agora consideramos apenas dois pares de instintos 

opostos: sadismo-masoquismo e escopofilia-exibicionismo. Estes são os instintos sexuais mais 

conhecidos que aparecem de maneira ambivalente. Os outros componentes da função sexual ulterior não 

são ainda suficientemente acessíveis à análise para que possamos examiná-los de maneira semelhante. 

Em geral, podemos assegurar, em relação a eles, que suas atividades são auto-eróticas; isto é, seu 

objeto é insignificante em comparação com o órgão que lhes serve de fonte, via de regra coincidindo com 

esse órgão. O objeto do instinto escopofílico, contudo, embora também a princípio seja parte do próprio 



corpo do sujeito, não é o olho em si; e no sadismo a fonte orgânica, que é provavelmente o aparelho 

muscular com sua capacidade para a ação, aponta inequivocamente para outro objeto que não ele 

próprio, muito embora esse objeto seja parte do próprio corpo do sujeito. Nos instintos auto-eróticos, o 

papel desempenhado pela fonte orgânica é tão decisivo que, de acordo com uma sugestão plausível de 

Federn (1913) e Jekels (1913), a forma e a função do órgão determinam a atividade ou a passividade da 

finalidade instintual. 

A mudança do conteúdo [ver em [1]] de um instinto em seu oposto só é observada num exemplo 

isolado - a transformação do amor em ódio. Visto ser particularmente comum encontrar ambos dirigidos 

simultaneamente para o mesmo objeto, sua coexistência oferece o exemplo mais importante de 

ambivalência de sentimento. [Ver em [1]] 

O caso de amor e ódio adquire especial interesse pela circunstância de que se recusa a ajustar-

se a nosso esquema dos instintos. É impossível duvidar de que exista a mais íntima das relações entre 

esses dois sentimentos opostos e a vida sexual, mas naturalmente relutamos em pensar no amor como 

sendo uma espécie de instinto componente específico da sexualidade, da mesma forma que os outros 

que vimos examinando. Preferiríamos considerar o amor como sendo a expressão de toda a corrente 

sexual de sentimento, mas essa idéia não elucida nossas dificuldades e não podemos ver que significado 

poderia ser atribuído a um conteúdo oposto dessa corrente. 

O amor não admite apenas um, mas três opostos. Além da antítese ‘amar-odiar’, existe a outra 

de ‘amar-ser amado’; além destas, o amar e o odiar considerados em conjunto são o oposto da condição 

de desinteresse ou indiferença. A segunda dessas três antíteses, amar-ser amado, corresponde 

exatamente à transformação da atividade em passividade e pode remontar a uma situação subjacente, 

da mesma forma que no caso do instinto escopofílico. Essa situação é a de amar-se a si próprio, que 

consideramos como sendo o traço característico do narcisismo. Então, conforme o objeto ou o sujeito 

seja substituído por um estranho, o que resulta é a finalidade ativa de amar ou a passiva de ser amado - 

ficando a segunda perto do narcisismo. 

Talvez cheguemos a uma melhor compreensão dos vários opostos do amar, se refletirmos que 

nossa vida mental como um todo se rege por três polaridades, as antíteses 

Sujeito (ego) - Objeto (mundo externo), 

Prazer - Desprazer, e 

Ativo - Passivo. 

A antítese ego-não-ego (externo), isto é, sujeito-objeto, é, como já tivemos oportunidade de dizer 

[ver em [1]], lançada sobre o organismo individual numa fase inicial, pela experiência de que pode 

silenciar os estímulos externos por meio de ação muscular, mas é inerme contra estímulos instintuais. 

Essa antítese permanece, acima de tudo, soberana em nossa atividade intelectual e cria para a pesquisa 

a situação básica que esforço algum pode alterar. A polaridade do prazer-desprazer está ligada a uma 

escala de sentimentos, cuja importância suprema na determinação de nossas ações (nossa vontade) já 

foi ressaltada [ver em [1] e [2]]. A antítese ativo-passivo não deve ser confundida com a antítese sujeito 

do ego-objeto do mundo externo. A relação do ego com o mundo externo é passiva na medida em que o 



primeiro recebe estímulos do segundo, e ativa quando reage a eles. Ela é forçada por seus instintos a um 

grau bem especial de atividade para com o mundo externo, de modo que talvez pudéssemos ressaltar o 

ponto essencial se disséssemos que o sujeito do ego é passivo no tocante aos estímulos externos, mas 

ativo através de seus próprios instintos. A antítese ativo-passivo funde-se depois com a antítese 

masculino-feminino, a qual, até que isso tenha ocorrido, não possui qualquer significado psicológico. A 

junção da atividade com a masculinidade e da passividade com a feminilidade nos defronta, na realidade, 

com um fato biológico, mas não é de forma alguma tão invariavelmente completa e exclusiva como 

tendemos a presumir. 

As três polaridades da mente estão ligadas umas às outras de várias maneiras altamente 

significativas. Existe uma situação psíquica primordial na qual duas delas coincidem. Originalmente, no 

próprio começo da vida mental, o ego é catexizado com os instintos, sendo, até certo ponto, capaz de 

satisfazê-los em si mesmo. Denominamos essa condição de ‘narcisismo’, e essa forma de obter 

satisfação, de ‘auto-erótica’. Nessa ocasião, o mundo externo não é catexizado com interesse (num 

sentido geral), sendo indiferente aos propósitos de satisfação. Durante esse período, portanto, o sujeito 

do ego coincide com o que é agradável, e o mundo externo, com o que é indiferente (ou possivelmente 

desagradável, como sendo uma fonte de estimulação). Se por enquanto definimos o amar como a 

relação do ego com suas fontes de prazer, a situação na qual o ego ama somente a si próprio e é 

indiferente ao mundo externo, ilustra o primeiro dos opostos que encontramos para ‘o amor’. 

Na medida em que o ego é auto-erótico, não necessita do mundo externo, mas, em 

conseqüência das experiências sofridas pelos instintos de autopreservação, ele adquire objetos daquele 

mundo, e, apesar de tudo, não pode evitar sentir como desagradáveis, por algum tempo, estímulos 

instintuais internos. Sob o domínio do princípio de prazer ocorre agora um desenvolvimento ulterior no 

ego. Na medida em que os objetos que lhe são apresentados constituem fontes de prazer, ele os toma 

para si próprio, os ‘introjeta’ (para empregar o termo de Ferenczi [1909]); e, por outro lado, expele o que 

quer que dentro de si mesmo se torne uma causa de desprazer. (Ver adiante [ver em [1] e [2]] o 

mecanismo da projeção). 

Assim, o ‘ego da realidade’, original, que distinguiu o interno e o externo por meio de um sólido 

critério objetivo se transforma num ‘ego do prazer’ purificado, que coloca a característica do prazer acima 

de todas as outras. Para o ego do prazer, o mundo externo está dividido numa parte que é agradável, 

que ele incorporou a si mesmo, e num remanescente que lhe é estranho. Isolou uma parte do seu próprio 

eu, que projeta no mundo externo e sente como hostil. Após esse novo arranjo, as duas polaridades 

coincidem mais uma vez: o sujeito do ego coincide com o prazer, e o mundo externo com o desprazer 

(com o que anteriormente era indiferente). 

Quando, durante a fase do narcisismo primário, o objeto faz a sua aparição, o segundo oposto ao 

amar, a saber, o odiar, atinge seu desenvolvimento. 

Como já vimos, o objeto é levado do mundo externo para o ego, a princípio, pelos instintos de 

autopreservação; não se pode negar que também o odiar, originalmente, caracterizou a relação entre o 

ego e o mundo externo alheio com os estímulos que introduz. A indiferença se enquadra como um caso 



especial de ódio ou desagrado, após ter aparecido inicialmente como sendo seu precursor. Logo no 

começo, ao que parece, o mundo externo, objetos e o que é odiado são idênticos. Se depois um objeto 

b\vem a ser uma fonte de prazer, ele é amado, mas é também incorporado ao ego, de modo que para o 

ego do prazer purificado mais uma vez os objetos coincidem com o que é estranho e odiado. 

Agora, contudo, podemos notar que da mesma forma que o par de opostos amor-indiferença 

reflete a polaridade ego-mundo externo, assim também a segunda antítese amor-ódio reproduz a 

polaridade prazer-desprazer, que está ligada à primeira polaridade. Quando a fase puramente narcisista 

cede lugar à fase objetal, o prazer e o desprazer significam relações entre o ego e o objeto. Se o objeto 

se torna uma fonte de sensações agradáveis, estabelece-se uma ânsia (urge) motora que procura trazer 

o objeto para mais perto do ego e incorporá-lo ao ego. Falamos da ‘atração’ exercida pelo objeto 

proporcionador de prazer, e dizemos que ‘amamos’ esse objeto. Inversamente, se o objeto for uma fonte 

de sensações desagradáveis, há uma ânsia (urge) que se esforça por aumentar a distância entre o objeto 

e o ego, e a repetir em relação ao objeto a tentativa original de fuga do mundo externo com sua emissão 

de estímulos. Sentimos a ‘repulsão’ do objeto, e o odiamos; esse ódio pode depois intensificar-se ao 

ponto de uma inclinação agressiva contra o objeto - uma intenção de destruí-lo. 

Poderíamos, num caso de emergência, dizer que um instinto ‘ama’ o objeto no sentido do qual 

ele luta por propósitos de satisfação, mas dizer que um instinto ‘odeia’ um objeto, nos parece estranho. 

Assim, tornamo-nos cônscios de que as atitudes de amor e ódio não podem ser utilizadas para as 

relações entre os instintos e seus objetos, mas estão reservadas para as relações entre o ego total e os 

objetos. Mas, se considerarmos o uso lingüístico, que por certo não é destituído de significação, veremos 

que há outra limitação ao significado do amor e do ódio. Não costumamos dizer que amamos os objetos 

que servem aos interesses da autopreservação; ressaltamos o fato de que necessitamos deles, e talvez 

expressemos uma espécie de relação adicional diferente para com eles, utilizando-nos de palavras que 

detonam um grau muito reduzido de amor - tais como, por exemplo, ‘ser afeiçoado a’, ‘gostar’ ou ‘achar 

agradável’. 

Assim, a palavra ‘amar’ desloca-se cada vez mais para a esfera da pura relação de prazer entre 

o ego e o objeto, e finalmente se fixa a objetos sexuais no sentido mais estrito e àqueles que satisfazem 

as necessidades dos instintos sexuais sublimados. A distinção entre os instintos do ego e os instintos 

sexuais que impusemos à nossa psicologia é dessa forma encarada como estando em conformidade com 

o espírito de nossa língua. O fato de não termos o hábito de dizer que um instinto sexual isolado ama o 

seu objeto, mas considerarmos a relação entre o ego e seu objeto sexual como o caso mais apropriado 

no qual empregar a palavra ‘amor’ - esse fato nos ensina que a palavra só pode começar a ser aplicada 

nesse sentido após ter havido uma síntese de todos os instintos componentes da sexualidade sob a 

primazia dos órgãos genitais e a serviço da função reprodutora. 

É digno de nota que no uso da palavra ‘ódio’ não aparece essa conexão íntima com o prazer 

sexual e a função sexual. A relação de desprazer parece ser a única decisiva. O ego odeia, abomina e 

persegue, com intenção de destruir, todos os objetos que constituem uma fonte de sensação 

desagradável para ele, sem levar em conta que significam uma frustração quer da satisfação sexual, quer 



da satisfação das necessidades autopreservativas. Realmente, pode-se asseverar que os verdadeiros 

protótipos da relação de ódio se originam não da vida sexual, mas da luta do ego para preservar-se e 

manter-se. 

Vemos, assim, que o amor e o ódio, que se nos apresentam como opostos completos em seu 

conteúdo, afinal de contas não mantêm entre si uma relação simples. Não surgiram da cisão de uma 

entidade originalmente comum, mas brotaram de fontes diferentes, tendo cada um deles se desenvolvido 

antes que a influência da relação prazer-desprazer os transformasse em opostos. 

Resta-nos agora reunir o que sabemos da gênese do amor e do ódio. O amor deriva da 

capacidade do ego de satisfazer auto-eroticamente alguns dos seus impulsos instintuais pela obtenção 

do prazer do órgão. É originalmente narcisista, passando então para objetos, que foram incorporados ao 

ego ampliado, e expressando os esforços motores do ego em direção a esses objetos como fontes de 

prazer. Tornar-se intimamente vinculado à atividade dos instintos sexuais ulteriores e, quando estes são 

inteiramente sintetizados, coincide com o impulso sexual como um todo. As fases preliminares do amor 

surgem como finalidades sexuais provisórias enquanto os instintos sexuais passam por seu complicado 

desenvolvimento. Reconhecemos a fase de incorporação ou devoramento como sendo a primeira dessas 

finalidades - um tipo de amor que é compatível com a abolição da existência separada do objeto e que, 

portanto, pode ser descrito como ambivalente. Na fase mais elevada da organização sádico-anal pré-

genital, a luta pelo objeto aparece sob a forma de uma ânsia (urge) de dominar, para a qual o dano ou o 

aniquilamento do objeto é indiferente. O amor nessa forma e nessa fase preliminar quase não se 

distingue do ódio em sua atitude para com o objeto. Só depois de estabelecida a organização genital é 

que o amor se torna o oposto do ódio. 

O ódio, enquanto relação com objetos, é mais antigo que o amor. Provém do repúdio primordial 

do ego narcisista ao mundo externo com seu extravasamento de estímulos. Enquanto expressão da 

reação do desprazer evocado por objetos, sempre permanece numa relação íntima com os instintos 

autopreservativos, de modo que os instintos sexuais e os do ego possam prontamente desenvolver uma 

antítese que repete a do amor e do ódio. Quando os instintos do ego dominam a função sexual, como é o 

caso na fase da organização anal-sádica, eles transmitem as qualidades de ódio também à finalidade 

instintual. 

A história das origens e relações do amor nos permite compreender como é que o amor com 

tanta freqüência se manifesta como ‘ambivalente’ - isto é, acompanhado de impulsos de ódio contra o 

mesmo objeto. O ódio que se mescla ao amor provém em parte das fases preliminares do amar não 

inteiramente superadas; baseia-se também em parte nas reações de repúdio aos instintos do ego, os 

quais, em vista dos freqüentes conflitos entre os interesses do ego e os do amor, podem encontrar 

fundamentos em motivos reais e contemporâneos. Em ambos os casos, portanto, o ódio mesclado tem 

como sua fonte os instintos auto-preservativos. Se uma relação de amor com um dado objeto for 

rompida, freqüentemente o ódio surgirá em seu lugar, de modo que temos a impressão de uma 

transformação do amor em ódio. Esse relato do que acontece leva ao conceito de que o ódio, que tem 

seus motivos reais, é aqui reforçado por uma regressão do amor à fase preliminar sádica, de modo que o 



ódio adquire um caráter erótico, ficando assegurada a continuidade de uma relação de amor. 

A terceira antítese do amar, a transformação do amar em ser amado, corresponde à atuação da 

polaridade da atividade e da passividade, devendo ser julgada da mesma maneira que os casos de 

escopofilia e sadismo. 

Podemos resumir dizendo que o traço essencial das vicissitudes sofridas pelos instintos está na 

sujeição dos impulsos instintuais às influências das três grandes polaridades que dominam a vida mental. 

Dessas três polaridades podemos descrever a da atividade-passividade como a biológica, a do ego-

mundo externo como a real, e finalmente a do prazer-desprazer como a polaridade econômica. 

A vicissitude instintual da repressão constituirá assunto de uma indagação que se segue [no 

artigo seguinte].  
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A presente tradução inglesa, embora baseada na de 1925, foi amplamente reescrita. 

Em sua ‘História do Movimento Psicanalítico’ (1914d), Freud declarou que ‘a teoria da repressão 

é pedra angular sobre a qual repousa toda a estrutura da psicanálise’ (ver em [1] acima); e no presente 

ensaio, juntamente com a Seção IV do artigo sobre ‘O Inconsciente’ que a ela se segue (ver em [1] e 

segs.), oferece-nos sua formulação mais elaborada dessa teoria. 

O conceito de repressão remonta historicamente aos primórdios da psicanálise. A primeira 

referência a ele que foi publicada, consta da ‘Comunicação Preliminar’ de Breuer e Freud (Edição 

Standard Brasileira, Vol. II, pág. 51, IMAGO Editora, 1974). O termo ‘Verdrängung‘ fora empregado pelo 

psicólogo Herbart, no início do século XIX, e possivelmente chegou ao conhecimento de Freud através de 

seu mestre Meynert, que tinha sido admirador de Herbart. Mas, como o próprio Freud insistiu no trecho 

da ‘História’ já citado (pág. acima), ‘a teoria da repressão, sem dúvida alguma, ocorreu-me 

independentemente de qualquer outra fonte’. ‘Foi uma novidade’, escreveu em seu Autobiographical 

Study (1925d), ‘e nada semelhante havia sido reconhecido anteriormente na vida mental.’ Existem, nos 

escritos de Freud, vários relatos de como ocorreu a descoberta: por exemplo, nos Estudos sobre a 

Histeria (1895d), Edição Standard Brasileira, Vol. II, págs. 324-6, IMAGO Editora, 1974, e novamente na 

‘História’, pág. 36 acima. Todos esses relatos são unânimes em ressaltar o fato de que o conceito de 

repressão foi inevitavelmente sugerido pelo fenômeno clínico da resistência, que por sua vez foi trazido à 

luz por uma inovação técnica - a saber, o abandono da hipnose no tratamento catártico da histeria. 

Notar-se-á que no relato feito nos Estudos o termo realmente empregado para descrever o 

processo não é ‘repressão’ mas ‘defesa’. Nesse período inicial, os dois termos foram utilizados por Freud 

indiretamente, quase como equivalentes, embora ‘defesa’ fosse talvez o mais comum. Logo, contudo, 

como observou em seu artigo sobre a sexualidade nas neuroses (1960a), Edição Standard Brasileira, 

Vol. VII, pág. 288, anamnese do ‘Homem dos Ratos’ (1909d) Freud examinou o mecanismo de 

‘repressão’ na neurose obsessiva - isto é, o deslocamento da catexia emocional da idéia objetável, em 

contraste com a expulsão completa da idéia da consciência, na histeria - e referiu-se a ‘duas espécies de 

repressão’ (Standard Ed., 10, 196). De fato, é nesse sentido mais amplo que o termo é utilizado no 

presente artigo, como fica demonstrado pela discussão, que aparece quase no final, sobre os diferentes 

mecanismos de repressão nas várias formas da psiconeurose. Parece bastante claro, todavia, que a 

forma da repressão que Freud tinha em mente, aqui, era sobretudo a que ocorre na histeria; e muito mais 

adiante, no Capítulo XI, Seção A (c), de Inhibitions, Symptons and Anxiety (1926d), ele propôs restringir o 

termo ‘repressão’ a esse único mecanismo particular, e reviver ‘defesa’ como ‘uma designação geral para 

todas as técnicas empregadas pelo ego em conflitos que possam levar a uma neurose’. A importância de 

estabelecer essa distinção foi depois ilustrada por ele na Seção V de ‘Analysis Terminable and 

Interminable’ (1937c). 

O problema especial da natureza da força motora, que permite à repressão operar, constitui uma 

fonte constante de preocupação para Freud, embora quase não seja abordado no presente artigo. Em 

particular, havia a questão da relação entre a repressão e o sexo, em relação à qual Freud, inicialmente, 



não tinha uma posição definida, como se pode ver em muitos pontos da correspondência de Fliess 

(1950a). Subseqüentemente, contudo, ele rejeitou com firmeza qualquer tentativa de ‘sexualizar’ a 

repressão. Um exame completo dessa questão (com particular referência aos conceitos de Adler) será 

encontrado na última seção de “A Child is Being Beaten”, (1919e), Standard Ed., 17, 200 e segs. Mais 

tarde ainda, em Inhibitions Symptons and Anxiety (1926d), especialmente no Capítulo IV, e na parte 

inicial da Conferência XXXII das New Introductory Lectures (1933a), ele lançou nova luz sobre o assunto 

argumentando que a ansiedade não era, como sustentara anteriormente e como afirma no artigo que se 

segue, por exemplo nas págs. 157 e 159, uma conseqüência da repressão, mas uma das principais 

forças motoras conducentes à mesma. 

 

REPRESSÃO 

 

Uma das vicissitudes que um impulso instintual pode sofrer é encontrar resistências que 

procuram torná-lo inoperante. Em certas condições, que logo investigaremos mais detidamente, o 

impulso passa então para o estado de ‘repressão’ [‘Verdrängung‘]. Se o que estava em questão era o 

funcionamento de um estímulo externo, obviamente se deveria adotar a fuga como método apropriado; 

para o instinto, a fuga não tem qualquer valia, pois o ego não pode escapar de si próprio. Em dado 

período ulterior, se verificará que a rejeição baseada no julgamento (condenação) constituirá um bom 

método a ser adotado contra um impulso instintual. A repressão é uma etapa preliminar da condenação, 

algo entre a fuga e a condenação; trata-se de um conceito que não poderia ter sido formulado antes da 

época dos estudos psicanalíticos. 

Não é fácil deduzir em teoria a possibilidade de algo como a repressão. Por que deve um impulso 

instintual sofrer uma vicissitude como essa? Condição necessária para que ela ocorra deve ser, sem 

dúvida, que a consecução, pelo instinto, de sua finalidade produza desprazer em vez de prazer. Contudo, 

não podemos imaginar facilmente tal eventualidade. Não existem tais instintos: a satisfação de um 

instinto é sempre agradável. Teríamos de supor a existência de certas circunstâncias peculiares, alguma 

espécie de processo através do qual o prazer da satisfação se transforma em desprazer. 

A fim de melhor determinar a repressão, examinemos algumas outras situações instintuais. Pode 

acontecer que um estímulo externo seja internalizado - corroendo e destruindo, por exemplo, algum 

órgão corpóreo -, de modo que surja uma nova fonte de excitação constante e de aumento de tensão. 

Assim, o estímulo adquire uma similaridade de longo alcance com um instinto. Sabemos que um caso 

desse tipo é experimentado por nós como dor. A finalidade desse pseudo-instinto, no entanto, consiste 

simplesmente na cessação da mudança no órgão e do desprazer que lhe é concomitante. Não há outro 

prazer direto a ser alcançado pela cessação da dor. Além disso, a dor é imperativa; as únicas coisas 

diante das quais ela pode ceder são a eliminação por algum agente tóxico ou a influência da distração 

mental. 

O caso da dor é por demais obscuro para nos servir de ajuda em nossos propósitos. Tomemos o 

caso em que um estímulo instintual como a fome permanece insatisfeito. Ele se torna então imperativo e 



só pode ser aliviado pela ação que o satisfaz, mantendo uma constante tensão de necessidade. Nesse 

caso, nada da natureza de uma repressão, sequer remotamente, parece estar em questão. 

Assim, por certo, a repressão não surge nos casos em que a tensão produzida pela falta de 

satisfação de um impulso instintual é elevada a um grau insuportável. Os métodos de defesa acessíveis 

ao organismo contra essa situação devem ser examinados em outra conexão. 

Limitemo-nos, portanto, à experiência clínica, tal como encontrada na prática psicanalítica. 

Aprendemos então que a satisfação de um instinto que se acha sob repressão seria bastante possível, e, 

além disso, que tal satisfação seria invariavelmente agradável em si mesma, embora irreconciliável com 

outras reivindicações e intenções. Ela causaria, por conseguinte, prazer num lugar e desprazer em outro. 

Em conseqüência disso, torna-se condição para repressão que a força motora do desprazer adquira mais 

vigor do que o prazer obtido da satisfação. Ademais, a observação psicanalítica das neuroses de 

transferência leva-nos a concluir que a repressão não é um mecanismo defensivo que esteja presente 

desde o início; que ela só pode surgir quando tiver ocorrido uma cisão marcante entre a atividade mental 

consciente e a inconsciente; e que a essência da repressão consiste simplesmente em afastar 

determinada coisa do consciente, mantendo-a à distância. Esse conceito de repressão ficaria mais 

completo se supuséssemos que, antes de a organização mental alcançar essa fase, a tarefa de rechaçar 

os impulsos instintuais cabia às outras vicissitudes, às quais os instintos podem estar sujeitos - por 

exemplo, a reversão no oposto ou o retorno em direção ao próprio eu (self) do sujeito [ver em [1]]. 

Afigura-se-nos agora que, em vista da grande extensão da correlação entre repressão e o que é 

inconsciente, devemos adiar o exame mais aprofundado da natureza da repressão até que tenhamos 

aprendido mais sobre a estrutura da sucessão de agentes psíquicos e sobre a diferenciação entre o que 

é inconsciente e consciente. [Ver o artigo seguinte em [1] e segs.] Até então, tudo o que podemos fazer é 

reunir de maneira puramente descritiva algumas características da repressão que tenham sido 

observadas clinicamente, ainda que corramos o risco de ter de repetir, sem modificação, muito do que já 

foi dito em outros lugares. 

Temos motivos suficientes para supor que existe uma repressão primeva, uma primeira fase de 

repressão, que consiste em negar entrada no consciente ao representante psíquico (ideacional) do 

instinto. Com isso, estabelece-se uma fixação; a partir de então, o representante em questão continua 

inalterado, e o instinto permanece ligado a ele. Isso se deve às propriedades dos processos 

inconscientes, de que falaremos depois [ver em [1]]. 

A segunda fase da repressão, a repressão propriamente dita, afeta os derivados mentais do 

representante reprimido, ou sucessões de pensamento que, originando-se em outra parte, tenham 

entrado em ligação associativa com ele. Por causa dessa associação, essas idéias sofrem o mesmo 

destino daquilo que foi primevamente reprimido. Na realidade, portanto, a repressão propriamente dita é 

uma pressão posterior Além disso, é errado dar ênfase apenas à repulsão que atua a partir da direção do 

consciente sobre o que deve ser reprimido; igualmente importante é a atração exercida por aquilo que foi 

primevamente repelido sobre tudo aquilo com que ele possa estabelecer uma ligação. Provavelmente, a 

tendência no sentido da repressão falharia em seu propósito, caso essas duas forças não cooperassem, 



caso não existisse algo previamente reprimido pronto para receber aquilo que é repelido pelo consciente. 

Sob a influência do estudo das psiconeuroses, que coloca diante de nós os importantes efeitos 

da repressão, inclinamo-nos a supervalorizar sua dimensão psicológica e a esquecer, demasiado 

depressa, o fato de que a repressão não impede que o representante instintual continue a existir no 

inconsciente, se organize ainda mais, dê origem a derivados, e estabeleça ligações. Na verdade, a 

repressão só interfere na relação do representante instintual com um único sistema psíquico, a saber, o 

do consciente. 

A psicanálise também é capaz de nos revelar outras coisas importantes para a compreensão dos 

efeitos da repressão nas psiconeuroses. Mostra-nos, por exemplo, que o representante instintual se 

desenvolverá com menos interferência e mais profusamente, se for retirado da influência consciente pela 

expressão. Ele prolifera no escuro, por assim dizer, e assume formas extremas de expressão, que uma 

vez traduzidas e apresentadas ao neurótico irão não só lhe parecer estranhas mas também assustá-lo, 

mostrando-lhe o quadro de uma extraordinária e perigosa força do instinto. Essa força falaz do instinto 

resulta de um desenvolvimento desinibido da fantasia e do represamento ocasionado pela satisfação 

frustrada. O fato de esse último resultado estar vinculado à repressão indica a direção em que a 

verdadeira importância da repressão deve ser procurada. 

Voltando, porém, mais uma vez ao aspecto oposto da repressão, deixemos claro que tampouco é 

correto supor que a repressão retira do consciente todos os derivados daquilo que foi primevamente 

reprimido. Se esses derivados se tornarem suficientemente afastados do representante reprimido - quer 

devido à adoção de distorções, quer por causa do grande número de elos intermediários inseridos -, eles 

terão livre acesso ao consciente. Tudo se passa como se a resistência do consciente contra eles 

constituísse uma função da distância existente entre eles e aquilo que foi originalmente reprimido. Ao 

executarmos a técnica da psicanálise, continuamos exigindo que o paciente produza, de tal forma, 

derivados do reprimido, que, em conseqüência de sua distância no tempo, ou de sua distorção, eles 

possam passar pela censura do consciente. Na realidade, as associações que exigimos que o paciente 

faça sem sofrer a influência de qualquer idéia intencional consciente ou de qualquer crítica, e a partir das 

quais reconstituímos uma tradução consciente do representante reprimido - essas associações nada 

mais são do que derivados remotos e distorcidos desse tipo. No correr desse processo, observamos que 

o paciente pode continuar a desfiar sua meada de associações, até ser levado de encontro a um 

pensamento, cuja relação com o reprimido fique tão óbvia, que o force a repetir sua tentativa de 

repressão. Também os sintomas neuróticos devem satisfazer a essa mesma condição, já que são 

derivados do reprimido, o qual, por intermédio deles, finalmente teve acesso à consciência, acesso este 

que anteriormente lhe era negado. 

Não podemos formular uma regra geral sobre o grau de distorção e de distância no tempo 

necessário para a eliminação da resistência por parte do consciente. Ocorre aqui um delicado equilíbrio, 

cujo jogo não nos é revelado; no entanto, sua modalidade de atuação nos permite inferir que se trata de 

pôr um paradeiro à catexia do inconsciente quando esta alcança certa intensidade - intensidade além da 

qual o inconsciente venceria as resistências, chegando à satisfação. A repressão atua, portanto, de uma 



forma altamente individual. Cada derivado isolado do reprimido pode ter sua própria vicissitude especial; 

um pouco mais ou um pouco menos de distorção altera totalmente o resultado. Nesse sentido, podemos 

compreender a razão por que os objetos mais preferidos pelos homens, isto é, seus ideais, procedem das 

mesmas percepções e experiências que os objetos mais abominados por eles, e porque, originalmente, 

eles só se distinguiam um dos outros através de ligeiras modificações. [ver em [1]] Realmente, tal como 

verificamos ao remontarmos à origem do fetiche, o representante instintual original pode ser dividido em 

duas partes: uma que sofre repressão, ao passo que a restante, precisamente por causa dessa ligação 

íntima, passa pela idealização. 

O mesmo resultado oriundo de um aumento ou de uma diminuição do grau de distorção também 

pode ser alcançado na outra extremidade do aparelho, por assim dizer, por uma modificação da condição 

de produção de prazer e desprazer. Desenvolveram-se técnicas especiais, com o propósito de provocar 

tais mudanças no jogo das forças mentais, que aquilo que de outra forma daria lugar ao desprazer, 

pudesse, nessa ocasião, resultar em prazer; e, sempre que um dispositivo técnico desse tipo entra em 

funcionamento, elimina-se a repressão de um representante instintual que, de outro modo, seria 

repudiado. Até agora, apenas no que se refere aos chistes, essas técnicas foram estudadas com algum 

detalhe. Via de regra, a repressão só é removida temporariamente, reinstalando-se imediatamente.  

Observações como esta, contudo, permitem-nos notar outras características da repressão. Ela é 

não só individual em seu funcionamento, conforme acabamos de assinalar, como também é 

extremamente móbil. O processo de repressão não deve ser encarado como um fato que acontece uma 

vez, produzindo resultados permanentes, tal como, por exemplo, se mata um ser vivo que, a partir de 

então, está morto; a repressão exige um dispêndio persistente de força, e se esta viesse a cessar, o êxito 

da repressão correria perigo, tornando necessário um novo ato de repressão. Podemos supor que o 

reprimido exerce uma pressão contínua em direção ao consciente, de forma que essa pressão pode ser 

equilibrada por uma contrapressão incessante. Assim, a manutenção de uma repressão acarreta 

ininterrupto dispêndio de força, ao passo que sua eliminação, encarada de um ponto de vista econômico, 

resulta numa poupança. Incidentalmente, a mobilidade da repressão também encontra expressão nas 

características psíquicas do estado do sono, o único a tornar possível a formação de sonhos. Com o 

retorno à vida de vigília, as catexias repressivas absorvidas são mais uma vez expulsas. 

Finalmente, não nos devemos esquecer de que, na verdade, ao se estabelecer que um impulso 

instintual é reprimido, muito pouco se disse a respeito dele. Tal impulso pode ocorrer em estados 

amplamente diferentes, sem prejuízo para sua repressão. Pode ser inativo, isto é, só muito levemente 

catexizado com energia mental; ou pode ser catexizado em graus variáveis, permitindo-se-lhe, assim, 

que seja ativo. É verdade que sua ativação não resultará numa eliminação direta da repressão, mas porá 

em movimento todos os processos que terminam na penetração do impulso na consciência por caminhos 

indiretos. Com derivados não reprimidos do inconsciente, o destino de uma idéia específica é, com 

freqüência, decidido pelo grau de sua atividade ou catexia. Enquanto esse derivado representa apenas 

uma pequena quantidade de energia, quase sempre permanece não reprimido, embora pudesse calcular 

que seu conteúdo entrasse em conflito com o que é dominante na consciência. O fator quantitativo torna-



se decisivo para esse conflito: tão logo a idéia basicamente detestável ultrapassa certo grau de força, o 

conflito se torna real, e é precisamente essa ativação que leva à repressão. Assim, no tocante à 

repressão, um aumento da catexia energética atua no mesmo sentido que uma abordagem ao 

inconsciente, ao passo que uma diminuição dessa catexia atua no mesmo sentido que o caráter remoto 

do inconsciente ou da distorção. Vemos que as tendências repressivas podem encontrar um substituto 

para a repressão num enfraquecimento do que é detestável. 

Até esse momento, em nosso exame, tratamos da repressão de um representante instintual, 

entendendo por este último uma idéia, ou grupo de idéias, catexizadas com uma quota definida de 

energia psíquica (libido ou interesse) proveniente de um instinto. Agora, a observação clínica nos obriga a 

dividir aquilo que até o presente consideramos como sendo uma entidade única, de uma vez que essa 

observação nos indica que, além da idéia, outro elemento representativo do instinto tem de ser levado em 

consideração, e que esse outro elemento passa por vicissitudes de repressão que podem ser bem 

diferentes das experimentadas pela idéia. Geralmente, a expressão quota de afeto tem sido adotada para 

designar esse outro elemento do representante psíquico. Corresponde ao instinto na medida em que este 

se afasta da idéia e encontra expressão, proporcional à sua quantidade, em processos que são sentidos 

como afetos. A partir desse ponto, ao descrevermos um caso de repressão, teremos de acompanhar 

separadamente aquilo que acontece à idéia como resultado da repressão e aquilo que acontece à 

energia instintual vinculada a ela. 

Gostaríamos de fazer algumas afirmações genéricas a respeito das vicissitudes de ambos, coisa 

que, depois de nos situarmos, será efetivamente possível. A idéia que representa o instinto passa por 

uma vicissitude geral que consiste em desaparecer do consciente, caso fosse previamente consciente, ou 

em ser afastada da consciência, caso estivesse prestes a se tornar consciente. Essa diferença não é 

importante, correspondendo à mesma coisa que a diferença entre ordenar a um hóspede indesejável que 

saia da minha sala de visitas (ou do meu hall de entrada), e impedir, após reconhecê-lo, que cruze a 

soleira de minha porta. O fator quantitativo do representante instintual possui três vicissitudes possíveis, 

tal como podemos verificar pelo breve exame das observações feitas pela psicanálise: ou o instinto é 

inteiramente suprimido, de modo que não se encontra qualquer vestígio dele, ou aparece como um afeto 

que de uma maneira ou de outra é qualitativamente colorido, ou transformado em ansiedade. As duas 

últimas possibilidades nos apontam a tarefa de levar em conta, como sendo uma vicissitude instintual 

ulterior, a transformação em afetos, e especialmente em ansiedade, das energias psíquicas dos instintos. 

Recordamos o fato de que o motivo e o propósito da repressão nada mais eram do que a fuga ao 

desprazer. Depreende-se disso que a vicissitude da quota de afeto pertencente ao representante é muito 

mais importante do que a vicissitude da idéia, sendo esse fato decisivo para nossa avaliação do processo 

da repressão. Se uma repressão não conseguir impedir que surjam sentimentos de desprazer ou de 

ansiedade, podemos dizer que falhou, ainda que possa ter alcançado seu propósito no tocante à parcela 

ideacional. Evidentemente, as repressões que falharam exercerão maior influência sobre nosso interesse 

do que qualquer outra que possa ter sido bem-sucedida, já que esta, na maioria das vezes, escapará ao 

nosso exame. 



Agora, devemos tentar obter uma compreensão interna (insight) do mecanismo do processo de 

repressão. Em particular, desejamos saber se existe apenas um mecanismo isolado, ou mais de um, e se 

cada uma das psiconeuroses se distingue por um mecanismo de repressão que lhe é peculiar. Contudo 

já no início dessa indagação nos defrontamos com complicações. O mecanismo de uma repressão só 

nos será acessível se deduzirmos esse mecanismo a partir do resultado da repressão. Limitando nossas 

observações ao efeito da repressão sobre a parcela ideacional do representante, descobrimos que, via 

de regra, ele cria uma formação substitutiva. Qual é o mecanismo através do qual esse substituto é 

formado? Ou será que devemos, também aqui, distinguir vários mecanismos? Além disso, sabemos que 

a repressão deixa sintomas em seu rastro. Podemos então supor que a formação de substitutos e a 

formação de sintomas coincidem, e, admitindo que isso aconteça de um modo geral, será o mecanismo 

formador de sintomas o mesmo que o da repressão? A probabilidade geral pareceria ser a de que os dois 

são amplamente diferentes, e a de que não é a própria repressão que produz formações substitutivas e 

sintomas, mas que estes últimos são indicações de um retorno do reprimido e devem sua existência a 

processos inteiramente outros. Seria também aconselhável examinar os mecanismos através dos quais 

se formam os substitutos e os sintomas, antes de considerarmos os mecanismos de repressão. 

Obviamente não se trata de um assunto para especulação ulterior. O lugar dessa especulação 

deve ser assumido por uma análise cuidadosa dos resultados da repressão observáveis nas diferentes 

neuroses. Sugiro, porém, que também adiemos essa tarefa até que tenhamos formado concepções 

dignas de confiança a respeito da relação entre o consciente e o inconsciente. Mas, a fim de que o 

presente exame não seja de todo infrutífero, direi de antemão que (1) o mecanismo de repressão de fato 

não coincide com o mecanismo ou mecanismos da formação de substitutos, (2) existem numerosos e 

diferentes mecanismos de formação de substitutos e (3) os mecanismos de repressão têm pelo menos 

uma coisa em comum: uma retirada da catexia de energia (ou da libido, quando lidamos com os instintos 

sexuais). 

Além disso, restringindo-me às três formas mais conhecidas da psiconeurose, mostrarei por meio 

de alguns exemplos como os conceitos aqui introduzidos se aplicam ao estudo da repressão. 

No campo da histeria da ansiedade escolherei um exemplo bem analisado de uma fobia animal. 

Aqui, o impulso instintual sujeito à repressão é uma atitude libidinal para com o pai, aliado ao medo dele. 

Após a repressão, esse impulso desaparece da consciência: o pai não aparece nela como um objeto da 

libido. Substituindo o pai, encontramos num lugar correspondente um animal que se presta, de modo 

mais ou menos adequado, a ser um objeto de ansiedade. A formação do substituto para a parcela 

ideacional [do representante instintual] ocorreu por deslocamento ao longo de uma cadeia de conexões 

determinada de maneira particular. A parcela quantitativa não desapareceu, mas foi transformada em 

ansiedade. O resultado é o medo de um lobo, em vez de uma exigência, de amor feita aos pais. As 

categorias empregadas aqui não bastam, naturalmente, para explicar de forma adequada nem mesmo o 

caso mais simples de psiconeurose: há sempre outras considerações a levar em conta. Deve-se 

descrever uma repressão, tal como a que ocorre numa fobia animal, como sendo radicalmente destituída 

de êxito. Ela apenas remove e substitui a idéia, falhando inteiramente em poupar o desprazer. É também 



por esse motivo que o trabalho da neurose não cessa. Prossegue até uma segunda fase, a fim de atingir 

seu mais importante e imediato propósito. O que se segue é uma tentativa de fuga - a formação da fobia 

propriamente dita, de um grande número de evitações destinadas a impedir a liberação da ansiedade. 

Uma pesquisa mais especializada permite-nos compreender o mecanismo pelo qual a fobia alcança sua 

finalidade. [Ver em [1] e segs. adiante.] 

Somos obrigados a adotar um conceito inteiramente distinto a respeito do processo de repressão, 

quando consideramos o quadro de uma verdadeira histeria de conversão. Aqui, o ponto relevante reside 

em que é possível provocar um desaparecimento total da quota de afeto. Quando isso ocorre, o paciente 

exibe, em relação a seus sintomas, aquilo que Charcot denominava de ‘la belle indifférence des 

hystériques‘. Em outros casos, essa supressão não se mostra tão bem-sucedida: sensações aflitivas 

podem ligar-se aos próprios sintomas, ou talvez venha a ser impossível impedir certa liberação de 

ansiedade, que por sua vez põe em ação o mecanismo de formação de uma fobia. O conteúdo ideacional 

do representante instintual é totalmente retirado da consciência; como um substituto - e ao mesmo tempo 

como um sintoma - temos uma inervação surperforte (em casos típicos, uma inervação somática), às 

vezes de natureza sensorial, às vezes, motora, quer como uma excitação, quer como uma inibição. Num 

exame mais detido, a área superinervada revela-se como sendo parte do próprio representante instintual 

reprimido, parte que - como se isso se verificasse através de um processo de condensação, atrai toda a 

catexia para si própria. Evidentemente, essas observações não trazem à luz o mecanismo completo de 

uma histeria de conversão; o fator regressão, em especial, a ser considerado em outra conexão, também 

tem de ser levado em conta. Na medida em que a repressão na histeria [de conversão] só se torna 

possível pela extensa formação de substitutos, ela pode ser julgada inteiramente destituída de êxito; 

contudo, ao lidar com a quota de afeto - a verdadeira tarefa da repressão -, ela geralmente significa um 

êxito total. Na histeria de conversão, o processo de repressão é completado pela formação do sintoma, e 

não precisa, como na histeria de ansiedade, continuar até uma segunda fase - ou antes, rigorosamente 

falando, continuar interminavelmente. 

Um quadro totalmente diferente da repressão se revela, mais uma vez, na terceira perturbação, 

que consideraremos para os propósitos de nossa ilustração - na neurose obsessiva. Aqui ficamos 

inicialmente em dúvida quanto ao que devemos considerar como sendo o representante instintual sujeito 

à repressão - se se trata de uma tendência libidinal ou hostil. Essa incerteza surge porque a neurose 

obsessiva tem por base uma regressão devido à qual uma tendência sádica foi substituída por uma 

afetiva. É esse impulso hostil contra alguém que é amado, que se acha sujeito à repressão. O efeito, 

numa fase inicial, do trabalho da repressão é bem diferente do que se verifica numa posterior. De início, a 

repressão é inteiramente cercada de êxito; o conteúdo ideacional é rejeitado, fazendo com que o afeto 

desapareça. Como formação substitutiva, surge no ego uma alteração sob a forma de maior consciência, 

quase não se podendo dar a isso o nome de sintoma. Aqui, substituto e sintoma não coincidem. Com 

isso, aprendemos também alguma coisa sobre o mecanismo da repressão. Nesse exemplo, como em 

todos os outros, a repressão ocasionou um afastamento da libido; aqui, porém, ela fez uso da formação 

da reação para atingir esse propósito, intensificando um oposto. Assim, nesse caso, a formação de um 



substituto tem o mesmo mecanismo que a repressão e, no fundo, coincide com ela, ao passo que 

cronologicamente, tanto quanto conceptualmente, é diferente da formação de um sintoma. É bastante 

provável que todo esse processo se torne possível pela relação ambivalente na qual o impulso sádico a 

ser reprimido é introduzido. No entanto, a repressão, que foi de início bem-sucedida, não se firma; no 

decorrer dos acontecimentos, seu fracasso se torna cada vez mais acentuado. A ambivalência que 

permitiu que a repressão ocorresse através da formação de reação, constitui também o ponto em que o 

reprimido consegue retornar. A emoção desaparecida retorna, em sua forma transformada, como 

ansiedade social, ansiedade moral e autocensura ilimitadas; a idéia rejeitada é substituída por um 

substituto por deslocamento, freqüentemente um deslocamento para algo muito pequeno ou indiferente. 

Uma tendência no sentido de um restabelecimento completo da idéia reprimida acha-se, em geral, 

inegavelmente presente. O fracasso na repressão do fator quantitativo afetivo põe em jogo o mesmo 

mecanismo de fuga, por meio de evitação e proibições, tal como vimos em funcionamento na formação 

de fobias histéricas. A rejeição da idéia oriunda do consciente é, contudo, obstinadamente mantida, 

porque provoca a abstenção oriunda da ação, um aprisionamento motor do impulso. Assim, na neurose 

obsessiva, o trabalho da repressão se prolonga numa luta estéril e interminável. 

A curta série de comparações apresentada aqui pode facilmente convencer-nos de que se fazem 

necessárias pesquisas mais abrangentes, antes que possamos esperar compreender inteiramente os 

processos ligados à repressão e à formação de sintomas neuróticos. A extraordinária complexidade de 

todos os fatores a serem levados em consideração nos permite apenas uma maneira de apresentá-los. 

Devemos selecionar primeiro um e, depois, outro ponto de vista, e acompanhá-lo através do material 

enquanto sua aplicação pareça proporcionar resultados. Cada abordagem isolada do assunto será 

incompleta em si mesma, não podendo deixar de haver obscuridades sempre que ela se defrontar com 

material ainda não examinado; no entanto, podemos esperar que uma síntese final conduza a uma 

compreensão adequada.  
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A presente tradução inglesa, embora baseada na de 1925, foi amplamente reescrita. 

Parece que o presente artigo levou menos de três semanas para ser escrito - de 4 a 23 de abril 

de 1915. Posteriormente, no mesmo ano, foi publicado no Internationale Zeitschrift em duas partes, a 

primeira contendo as Seções I-IV e a segunda, as Seções V-VII. Nas edições anteriores a 1924, o artigo 

não foi dividido em seções, mas o que agora constitui os títulos foi impresso como subtítulos na margem. 

A única exceção a isso é que a expressão ‘O Ponto de Vista Topográfico’, que agora faz parte do título da 

Seção II, se encontra originalmente na margem, no início do segundo parágrafo da seção, à altura das 

palavras ‘Passando agora…’ (ver em [1]). Algumas pequenas alterações também foram feitas no texto da 

edição de 1924. 

Se a série ‘Artigos Sobre Metapsicologia’ talvez seja considerada como o mais importante de 

todos os escritos teóricos de Freud, não há dúvida alguma de que este ensaio sobre ‘O Inconsciente’ 

constitui seu ponto culminante. 

O conceito segundo o qual existem processos mentais inconscientes, é, naturalmente, 



fundamental para a teoria psicanalítica. Freud nunca se cansou de insistir nos argumentos que o apóiam 

e de combater as objeções levantadas contra ele. Na realidade, até mesmo a última parte não concluída 

de seus escritos teóricos, o fragmento escrito por ele em 1938, a que deu o título, em inglês, de ‘Some 

Elementary Lessons in Psycho-Analysis’ (1940b), constitui uma nova justificação daquele conceito. 

Contudo, deve-se esclarecer de imediato que o interesse de Freud por essa suposição jamais foi 

de natureza filosófica - embora, sem dúvida, problemas filosóficos se encontrassem inevitavelmente 

próximos. Seu interesse era prático. Ele achava que, sem fazer essa suposição, era incapaz de explicar 

ou mesmo de descrever a grande variedade de fenômenos com que se defrontava. Por outro lado, 

procedendo assim, encontrou o caminho aberto para uma região imensamente fértil em novos 

conhecimentos. 

Desde o início, e em seu ambiente mais próximo, não pode ter havido grande resistência a essa 

idéia. Seus professores diretos - Meynert, por exemplo -, na medida em que se interessavam pela 

psicologia, orientavam-se principalmente pelos conceitos de J. F. Herbart (1776-1841), e parece que um 

livro de texto contendo os princípios herbartianos era usado na escola secundária freqüentada por Freud 

(Jones, 1953, 409 e segs.). O reconhecimento da existência de processos mentais inconscientes 

desempenhou papel essencial no sistema de Herbart. Apesar disso, porém, Freud não adotou 

imediatamente essa hipótese nas primeiras fases de suas pesquisas psicopatológicas. É verdade que ele 

parece, desde o início, ter sentido a força do argumento a que dá tanta ênfase nas páginas iniciais do 

presente artigo - isto é, o argumento segundo o qual restringir os fatos mentais aos que são conscientes 

e entremeá-los de fatos puramente físicos e neurais, ‘rompe as continuidades psíquicas’ e introduz 

lacunas ininteligíveis na cadeia de fenômenos observados. Havia, no entanto, duas formas pelas quais 

essa dificuldade poderia ser superada. Poderíamos desprezar os fatos físicos e adotar a hipótese de que 

as lacunas são preenchidas com eventos mentais inconscientes; mas, por outro lado, poderíamos 

desprezar os fatos mentais conscientes e estruturar uma cadeia puramente física, ininterrupta, que 

abrangeria todos os eventos da observação. Para Freud, cuja carreira científica, no princípio, fora 

inteiramente voltada para a fisiologia, essa segunda possibilidade mostrou-se de início irresistivelmente 

atraente. Atração esta sem dúvida fortalecida pelos conceitos de Hughlings-Jackson, por cuja obra Freud 

revelou admiração em sua monografia sobre afasia (1891b), encontrando-se adiante, no Apêndice B 

(pág. 213), um trecho pertinente à mesma. Conseqüentemente, Freud começou por adotar o método 

neurológico de descrição dos fenômenos psicopatológicos, e todos os seus escritos do período de Breuer 

se baseiam confessadamente naquele método. Ele ficou intelectualmente fascinado pela possibilidade de 

construir uma ‘psicologia’ a partir de ingredientes puramente neurológicos, tendo dedicado vários meses 

do ano de 1895 à realização dessa tarefa. Assim, a 27 de abril daquele ano (Freud, 1950a, Carta 23), 

escrevia ele a Fliess: ‘Estou tão profundamente mergulhado na “Psicologia para Neurologistas”, que ela 

me consome inteiramente, a ponto de me ver obrigado a interromper minhas atividades por excesso de 

trabalho. Jamais estive tão intensamente preocupado com alguma coisa. E será que isso redundará em 

alguma coisa? Espero que sim, mas a caminhada é árdua e lenta.’ Isso redundou em alguma coisa 

muitos meses depois - a obra incompleta que conhecemos como o ‘Projeto para uma Psicologia 



Científica’, encaminhado a Fliess em setembro e outubro de 1895. Essa surpreendente produção visa a 

descrever e explicar toda a gama do comportamento humano, normal e patológico, por meio de uma 

manipulação complicada de duas entidades materiais - o neurônio e a ‘quantidade numa condição de 

fluxo’, uma energia física ou química não especificada. A necessidade de postular quaisquer processos 

mentais inconscientes foi, dessa forma, inteiramente evitada: a cadeia de eventos físicos era ininterrupta 

e completa. 

Sem dúvida, muitas razões contribuíram para que o ‘Projeto’ jamais tenha sido concluído e para 

que toda a linha de raciocínio por detrás dele fosse logo abandonada. O motivo principal, porém, foi que 

Freud, o neurologista, estava sendo superado e deslocado por Freud, o psicólogo: tornava-se cada vez 

mais evidente que até mesmo o elaborado mecanismo dos sintomas neurônicos era canhestro e 

grosseiro demais para lidar com as sutilezas que estavam sendo trazidas à luz pela ‘análise psicológica’, 

sutilezas que só poderiam ser explicadas na linguagem dos processos mentais. De fato, vinha ocorrendo, 

muito gradativamente, um deslocamento do interesse de Freud. Na altura da publicação da Afasia, seu 

tratamento do caso de Frau Emmy von N. já datava de dois ou três anos, e sua anamnese foi escrita 

mais de um ano antes do ‘Projeto’. É numa nota de rodapé a essa anamnese (Edição Standard Brasileira, 

Vol. II, pág. 120, IMAGO Editora, 1974) que se encontra publicado pela primeira vez o termo ‘o 

inconsciente’; e, embora a teoria ostensiva subjacente à participação de Freud nos Estudos sobre a 

Histeria (1895d) pudesse ser neurológica, a psicologia - e com ela a necessidade de processos mentais 

inconscientes - já se insinuava firmemente. Na realidade, toda a base da teoria de repressão da histeria e 

a do método catártico de tratamento clamavam por uma explanação psicológica, e só através dos mais 

penosos esforços elas foram explicadas neurologicamente na Parte II do ‘Projeto’. Alguns anos depois, 

em A Interpretação de Sonhos (1900a), ocorrera uma estranha transformação: não só o relato 

neurológico da psicologia desaparecera completamente, como também grande parte do que Freud 

escrevera no ‘Projeto’ em termos de sistema nervoso se tornara agora válido, e muito mais inteligível, ao 

ser traduzido em termos mentais. Estabeleceu-se o inconsciente de uma vez por todas. 

Deve-se, porém, repetir que Freud não estabeleceu uma mera entidade metafísica. O que ele fez 

no Capítulo VII de A Interpretação de Sonhos foi, por assim dizer, revestir a entidade metafísica de carne 

e sangue. Pela primeira vez, revelou o inconsciente, tal como era, como funcionava, como diferia de 

outras partes da mente, e quais eram suas relações recíprocas com elas. São essas as descobertas que 

ele retoma, ampliando-as e aprofundando-as, no artigo que se segue. 

Numa fase anterior, todavia, tornara-se evidente que o termo ‘inconsciente’ era ambíguo. Três 

anos antes, no artigo que escreveu em inglês para a Sociedade de Pesquisas Psíquicas (1912g), e que, 

sob muitos aspectos, é preliminar ao presente artigo, Freud investigara cuidadosamente essas 

ambigüidades e estabelecera diferenças entre os empregos ‘descritivo’, ‘dinâmico’ e ‘sistemático’ da 

palavra. Ele repete as distin-ções na Seção II deste artigo (ver em, [1] e segs.), embora de forma 

ligeiramente diversa, tendo novamente voltado a elas no Capítulo I de The Ego and the Id (1923b) e, 

numa extensão ainda maior, na Conferência XXXI das New Introductory Lectures (1933a). A maneira 

desordenada pela qual o contraste entre ‘consciente’ e ‘inconsciente’ se ajusta às diferenças entre os 



vários sistemas da mente já é mencionada claramente adiante (ver em [1]); mas a posição em seu todo 

só foi posta em perspectiva quando, em The Ego and the Id, Freud introduziu um novo quadro estrutural 

da mente. Apesar, contudo, da atuação insatisfatória do critério ‘consciente ou inconsciente’, Freud 

sempre insistiu em dizer (como o faz em dois pontos aqui, (ver em [1] e [2] ), e novamente tanto em The 

Ego and the Id como nas New Introductory Lectures) que esse critério ‘é, em última instância, o nosso 

único farol nas trevas da psicologia profunda’. 

 

O INCONSCIENTE 
 

Aprendemos com a psicanálise que a essência do processo de repressão não está em pôr fim, 

em destruir a idéia que representa um instinto, mas em evitar que se torne consciente. Quando isso 

acontece, dizemos que a idéia se encontra num estado ‘inconsciente’, e podemos apresentar boas 

provas para mostrar que, inclusive quando inconsciente, ela pode produzir efeitos, incluindo até mesmo 

alguns que finalmente atingem a consciência. Tudo que é reprimido deve permanecer inconsciente; mas, 

logo de início, declaremos que o reprimido não abrange tudo que é inconsciente. O alcance do 

inconsciente é mais amplo: o reprimido não é apenas uma parte do inconsciente. 

Como devemos chegar a um conhecimento do inconsciente? Certamente, só o conhecemos 

como algo consciente, depois que ele sofreu transformação ou tradução para algo consciente. A cada 

dia, o trabalho psicanalítico nos mostra que esse tipo de tradução é possível. A fim de que isso aconteça, 

a pessoa sob análise deve superar certas resistências - resistências como aquelas que, anteriormente, 

transformaram o material em questão em algo reprimido rejeitando-o do consciente.  

 

I - JUSTIFICAÇÃO DO CONCEITO DE INCONSCIENTE 

 

Nosso direito de supor a existência de algo mental inconsciente, e de empregar tal suposição 

visando às finalidades do trabalho científico, tem sido vastamente contestado. A isso podemos responder 

que nossa suposição a respeito do inconsciente é necessária e legítima, e que dispomos de numerosas 

provas de sua existência. 

Ela é necessária porque os dados da consciência apresentam um número muito grande de 

lacunas; tanto nas pessoas sadias como nas doentes ocorrem com freqüência atos psíquicos que só 

podem ser explicados pela pressuposição de outros atos, para os quais, não obstante, a consciência não 

oferece qualquer prova. Estes não só incluem parapraxias e sonhos em pessoas sadias, mas também 

tudo aquilo que é descrito como um sintoma psíquico ou uma obsessão nas doentes; nossa experiência 

diária mais pessoal nos tem familiarizado com idéias que assomam à nossa mente vindas não sabemos 

de onde, e com conclusões intelectuais que alcançamos não sabemos como. Todos esses atos 

conscientes permanecerão desligados e ininteligíveis, se insistirmos em sustentar que todo ato mental 

que ocorre conosco, necessariamente deve também ser experimentado por nós através da consciência; 

por outro lado, esses atos se enquadrarão numa ligação demonstrável, se interpolarmos entre eles os 



atos inconscientes sobre os quais estamos conjeturando. Uma apreensão maior do significado das coisas 

constitui motivo perfeitamente justificável para ir além dos limites da experiência direta. Quando, ademais, 

disso resultar que a suposição da existência de um inconsciente nos possibilita a construção de uma 

norma bem-sucedida, através da qual podemos exercer uma influência efetiva sobre o curso dos 

processos conscientes, esse sucesso nos terá fornecido uma prova indiscutível da existência daquilo que 

havíamos suposto. Assim sendo, devemos adotar a posição segundo a qual o fato de exigir que tudo 

quanto acontece na mente deve também ser conhecido pela consciência, significa fazer uma 

reivindicação insustentável. 

Podemos ir além e afirmar, em apoio da existência de um estado psíquico inconsciente, que, em 

um dado momento qualquer, o conteúdo da consciência é muito pequeno, de modo que a maior parte do 

que chamamos conhecimento consciente deve permanecer, por consideráveis períodos de tempo, num 

estado de latência, isto é, deve estar psiquicamente inconsciente. Quando todas as nossas lembranças 

latentes são levadas em consideração, fica totalmente incompreensível que a existência do inconsciente 

possa ser negada. Aqui, porém, encontramos a objeção de que essas lembranças latentes já não podem 

ser descritas como psíquicas, pois correspondem a resíduos de processos somáticos a partir dos quais o 

psíquico pode mais uma vez aflorar. A resposta óbvia a isso é a de que uma lembrança latente é, pelo 

contrário, um resíduo inquestionável de um processo psíquico. Contudo, é mais importante conceber 

claramente que essa objeção se baseia na equivalência - que, na verdade, não é explicitamente 

declarada, embora considerada axiomática - entre o consciente e o mental. Essa equivalência ou é um 

petitio principii, que incorre em petição de princípio ao supor que tudo que é psíquico é também 

necessariamente consciente, ou é uma questão de convenção, de nomenclatura. Nesse último caso, 

como qualquer outra convenção, não está evidentemente sujeita à refutação. Permanece, contudo, a 

questão de saber se a convenção é suficientemente adequada para estarmos propensos a adotá-la. A 

isso podemos responder que a equivalência convencional entre o psíquico e o consciente é totalmente 

inadequada. Ela rompe as continuidades psíquicas, mergulha-nos nas dificuldades insolúveis do 

paralelismo psicofísico, está sujeita à censura de, sem um motivo óbvio, superestimar o papel 

desempenhado pela consciência, forçando-nos prematuramente a abandonar o campo da pesquisa 

psicológica sem ser capaz de nos oferecer qualquer compensação de outros campos. 

Está claro, em todo caso, que essa questão - a de saber se os estados latentes da vida mental, 

cuja existência é inegável, devem ser concebidos como estados mentais conscientes ou como estados 

físicos - ameaça transformar-se numa controvérsia verbal. Portanto, é melhor focalizarmos nossa atenção 

naquilo que conhecemos com certeza a respeito da natureza desses estados controvertidos. No que se 

refere às suas características físicas, elas nos são totalmente inacessíveis: nenhum conceito psicológico 

ou processo químico pode dar-nos qualquer idéia a respeito de sua natureza. Por outro lado, sabemos 

com certeza que possuem abundantes pontos de contato com processos mentais conscientes; com o 

auxílio de um pouco de trabalho podem ser transformados em processos mentais conscientes ou 

substituídos por eles, e todas as categorias que empregamos para descrever os atos mentais 

conscientes, tais como idéias, propósitos, resoluções, e assim por diante, podem ser aplicadas a eles. Na 



verdade, somos forçados a dizer de alguns desses estados latentes que o único aspecto em que diferem 

dos estados conscientes é precisamente na ausência de consciência. Assim, não hesitaremos em tratá-

los como objetos de pesquisa psicológica, e em manipulá-los na mais íntima conexão com atos mentais 

conscientes. 

A obstinada recusa em atribuir um caráter psíquico aos atos mentais latentes se deve à 

circunstância de que a maioria dos fenômenos em foco não fora estudada fora da psicanálise. Basta que 

qualquer pessoa não familiarizada com os fatos patológicos, que considera as parapraxias de pessoas 

normais como acidentais, e que está satisfeita com o velho adágio de que os sonhos são futilidades 

[‘Träume sind Schäume‘], ignore mais alguns problemas da psicologia da consciência, para abster-se de 

qualquer necessidade de admitir uma atividade mental inconsciente. Incidentalmente, mesmo antes da 

época da psicanálise, as experiências com a hipnose, especialmente a sugestão pós-hipnótica, já tinham 

demonstrado tangivelmente a existência e o modo de operação do inconsciente mental. 

A suposição de um inconsciente é, além disso, uma suposição perfeitamente legítima, visto que 

ao postulá-la não nos estamos afastando um só passo de nosso habitual e geralmente aceito modo de 

pensar. A consciência torna cada um de nós cônscio apenas de seus próprios estados mentais; que 

também outras pessoas possuam uma consciência é uma dedução que inferimos por analogia de suas 

declarações e ações observáveis, a fim de que sua conduta fique inteligível para nós. (Indubitavelmente, 

seria psicologicamente mais correto expressá-lo da seguinte maneira: que sem qualquer reflexão 

especial atribuímos a todos os demais a nossa própria constituição, e portanto também a nossa 

consciência, e que essa identificação é uma condição sine qua non para a nossa compreensão.) Essa 

inferência (ou essa identificação) foi anteriormente estendida pelo ego a outros seres humanos, a 

animais, a plantas, a objetos inanimados e ao mundo em geral, e revelou-se útil enquanto sua 

semelhança com o ego individual era esmagadora; contudo, tornou-se menos digna de confiança na 

medida em que a diferença entre o ego e esses ‘outros’ aumentou. Hoje em dia, nosso julgamento crítico 

já se põe em dúvida quanto à questão da existência de consciência nos animais; recusamo-nos a admiti-

la nas plantas e encaramos como misticismo a suposição de sua existência nas coisas inanimadas. Mas, 

mesmo onde a inclinação original à identificação resistiu à crítica - isto é, quando os ‘outros’ são nossos 

semelhantes - a suposição da existência de uma consciência neles se apóia numa inferência, e não pode 

participar da certeza imediata que possuímos a respeito de nossa própria consciência. 

A psicanálise exige apenas que também apliquemos esse processo de inferência a nós mesmos 

- procedimento a que, na verdade, não estamos por natureza inclinados. Se o fizermos, deveremos dizer: 

todos os atos e manifestações que noto em mim mesmo, e que não sei como ligar ao resto de minha vida 

mental, devem ser julgados como se pertencessem a outrem; devem ser explicados por uma vida mental 

atribuída a essa outra pessoa. Além disso, a experiência mostra que compreendemos muito bem como 

interpretar em outras pessoas (isto é, como encaixar em sua cadeia de eventos mentais) os mesmos atos 

que nos recusamos a aceitar como mentais em nós mesmos. Aqui, evidentemente, algum impedimento 

especial desvia nossas investigações de nosso próprio eu, impedindo que obtenhamos dele um 

conhecimento real. 



Esse processo de inferência, quando aplicado ao próprio indivíduo, apesar da oposição interna, 

não leva, contudo, à revelação de um inconsciente; leva, logicamente, à suposição de uma outra 

segunda consciência que, no próprio eu do indivíduo, está unida à consciência que se conhece. Mas, a 

essa altura, certas críticas mostram-se cabíveis. Em primeiro lugar, uma consciência a respeito da qual 

seu próprio possuidor nada conhece é algo muito diferente de uma consciência pertencente a outra 

pessoa, e é discutível que tal consciência, carente, como está, de sua característica mais importante, 

mereça qualquer exame. Aqueles que resistiram à suposição de um elemento psíquico inconsciente 

provavelmente não estão dispostos a trocá-lo por uma consciência inconsciente. Em segundo lugar, a 

análise revela que os diferentes processos mentais latentes que inferimos desfrutam de alto grau de 

independência mútua, como se não tivessem ligação um com o outro, e nada soubessem um do outro. 

Nesse caso, devemos estar preparados para supor a existência em nós não apenas de uma segunda 

consciência, mas também de uma terceira, de uma quarta, talvez de um número ilimitado de estados de 

consciência, todos desconhecidos para nós e desconhecidos entre si. Em terceiro lugar - e este é o mais 

convincente de todos os argumentos -, devemos levar em conta o fato de que a investigação analítica 

revela alguns desses processos latentes como possuidores de características e peculiaridades que 

parecem estranhas a nós, ou mesmo incríveis, e que vão diretamente de encontro aos atributos da 

consciência que nos são familiares. Assim, temos motivos para modificar nossa inferência a respeito de 

nós mesmos e dizer que o que está provado não é a existência de uma segunda consciência em nós, 

mas a existência de atos psíquicos que carecem de consciência. Também estaremos certos em rejeitar o 

termo ‘subconsciência’ como incorreto e enganoso. Os casos notórios de ‘double cosncience‘ (divisão da 

consciência) nada provam contra nossa concepção. Podemos descrevê-los com o máximo de 

propriedade como casos de uma divisão das atividades mentais em dois grupos, e dizer que essa mesma 

consciência se volta, alternadamente, para um ou outro desses grupos. 

Na psicanálise, não temos outra opção senão afirmar que os processos mentais são 

inconscientes em si mesmos, e assemelhar a percepção deles por meio da consciência à percepção do 

mundo externo por meio dos órgãos sensoriais. Podemos mesmo esperar que novos conhecimentos 

sejam adquiridos a partir dessa comparação. A suposição psicanalítica a respeito da atividade mental 

inconsciente nos aparece, por um lado, como uma nova expansão de animismo primitivo, que nos fez ver 

cópias de nossa própria consciência em tudo o que nos cerca, e, por outro, como uma extensão das 

correções efetuadas por Kant em nossos conceitos sobre percepção externa. Assim como Kant nos 

advertiu para não desprezarmos o fato de que as nossas percepções estão subjetivamente 

condicionadas, não devendo ser consideradas como idênticas ao que, embora incognoscível, é 

percebido, assim também a psicanálise nos adverte para não estabelecermos uma equivalência entre as 

percepções adquiridas por meio da consciência e os processos mentais inconscientes que constituem 

seu objeto. Assim como o físico, o psíquico, na realidade, não é necessariamente o que nos parece ser. 

Teremos satisfação em saber, contudo, que a correção da percepção interna não oferecerá dificuldades 

tão grandes como a correção da percepção externa - que os objetos internos são menos incognoscíveis 

do que o mundo externo. 



 

II - VÁRIOS SIGNIFICADOS DE ‘O INCONSCIENTE’  O PONTO DE VISTA TOPOGRÁFICO 

 

Antes de prosseguirmos, enunciemos o fato importante, embora inconveniente, de que o atributo 

de ser inconsciente é apenas um dos aspectos do elemento psíquico, de modo algum bastando para 

caracterizá-lo. Há atos psíquicos de valor muito variável que, no entanto, concordam em possuir a 

característica de ser inconsciente. O inconsciente abrange, por um lado, atos que são meramente 

latentes, temporariamente inconscientes, mas que em nenhum outro aspecto diferem dos atos 

conscientes, e, por outro lado, abrange processos tais como os reprimidos, que, caso se tornassem 

conscientes, estariam propensos a sobressair num contraste mais grosseiro com o restante dos 

processos conscientes. Acabaríamos com todos os mal-entendidos se, doravante, ao descrevermos os 

vários tipos de atos psíquicos, desprezássemos a questão de saber se são conscientes ou inconscientes, 

e os classificássemos e correlacionássemos apenas em função de sua relação com instintos e 

finalidades, de sua composição e da hierarquia dos sistemas psíquicos a que pertencem. Isso, contudo, e 

por várias razões, é impraticável, de modo que não podemos escapar à ambigüidade de empregar as 

palavras ‘consciente’ e ‘inconsciente’ algumas vezes num sentido descritivo, algumas vezes num sentido 

sistemático, sendo que, neste último, elas significam a inclusão em sistemas particulares e a posse de 

certas características. Podemos tentar evitar a confusão, atribuindo aos sistemas psíquicos que 

distinguimos certos nomes arbitrariamente escolhidos, sem qualquer referência ao atributo de ser 

consciente. Apenas, temos que primeiro especificar os motivos pelos quais distinguimos os sistemas, e, 

ao fazê-lo, talvez não sejamos capazes de fugir ao atributo de sermos conscientes, visto que ele constitui 

o ponto de partida de todas as nossas investigações. Talvez nos possamos valer da proposta para 

empregar, pelo menos por escrito, a abreviação Cs. para consciência e Ics., para o que é inconsciente, 

quando estivermos usando as duas palavras em seu sentido sistemático. 

Passando agora para um relato das descobertas positivas da psicanálise, podemos dizer que, em 

geral, um ato psíquico passa por duas fases quanto a seu estado, entre as quais se interpõe uma espécie 

de teste (censura). Na primeira fase, o ato psíquico é inconsciente e pertence ao sistema Ics; se, no 

teste, for rejeitado pela censura, não terá permissão para passar à segunda fase; diz-se então que foi 

‘reprimido’, devendo permanecer inconsciente. Se, porém, passar por esse teste, entrará na segunda 

fase e, subseqüentemente, pertencerá ao segundo sistema, que chamaremos de sistema Cs. Mas o fato 

de pertencer a esse sistema ainda não determina de modo inequívoco sua relação com a consciência. 

Ainda não é consciente, embora, certamente, seja capaz de se tornar consciente (para usar a expressão 

de Breuer) - isto é, pode agora, sob certas condições, tornar-se um objeto da consciência sem qualquer 

resistência especial. Em vista dessa capacidade de se tornar consciente, também denominamos o 

sistema Cs. de ‘pré-consciente’. Se ocorrer que uma certa censura também desempenhe um papel em 

determinar se o pré-consciente se torna consciente, procederemos a uma discriminação mais acentuada 

entre os sistemas Pcs. e Cs. [ver em [1] e segs.]. Por ora contentemo-nos em ter em mente que o 

sistema Pcs. participa das características do sistema Cs., e que a censura rigorosa exerce sua função no 



ponto de transição do Ics. para o Pcs. (ou Cs.). 

Aceitando a existência desses dois (ou três) sistemas psíquicos, a psicanálise desviou-se mais 

um passo da ‘psicologia da consciência’ descritiva e levantou novos problemas, adquirindo um novo 

conteúdo. Até o momento, tem diferido daquela psicologia devido principalmente a seu conceito dinâmico 

dos processos mentais; agora, além disso, parece levar em conta também a topografia psíquica, e 

indicar, em relação a determinado ato mental, dentro de que sistema ou entre que sistemas ela se 

verifica. Ainda por causa dessa tentativa, recebeu a designação de ‘psicologia profunda’. Viremos a saber 

que ela poderá ser bem mais enriquecida se ainda se levar em conta um outro ponto de vista. [ver em 

[1].] 

Se vamos considerar seriamente a topografia dos atos mentais, devemos dirigir nosso interesse 

para uma dúvida que surge nesse ponto. Quando um ato psíquico (limitemo-nos aqui a um ato que seja 

da natureza de uma idéia) é transposto do sistema Ics. para o sistema Cs. (ou Pcs.), devemos nós supor 

que essa transição acarreta um registro novo - por assim dizer, um segundo registro - da idéia em 

questão, que, assim, pode também ser situada numa nova localidade psíquica, paralelamente à qual o 

registro inconsciente original continua a existir? Ou, antes, devemos acreditar que a transposição 

consiste numa mudança no estado da idéia, mudança que envolve o mesmo material e ocorre na mesma 

localidade? Essa questão pode parecer obscura, mas deve ser levantada, caso desejemos formar um 

conceito mais definido a respeito da topografia psíquica, da dimensão da profundidade na mente. Isso é 

difícil, porque vai além da psicologia pura e aborda as relações entre o mecanismo mental e a anatomia. 

Sabemos que, mesmo no sentido mais grosseiro, tais relações existem. A pesquisa nos tem fornecido 

provas irrefutáveis de que a atividade mental está vinculada à função do cérebro como a nenhum outro 

órgão. Avançamos - não sabemos até que ponto - com a descoberta da importância desigual das 

diferentes partes do cérebro e de suas relações especiais com partes específicas do corpo e com 

atividades mentais específicas. Mas todas as tentativas para, a partir disso, descobrir uma localização 

dos processos mentais, todos os esforços para conceber idéias armazenadas em células nervosas e 

excitações que percorrem as fibras nervosas, têm fracassado redondamente. O mesmo fim aguardaria 

qualquer teoria que tentasse reconhecer, digamos, a posição anatômica do sistema Cs. - atividade 

mental consciente - como estando situada no córtex, e localizar os processos inconscientes nas partes 

subcorticais do cérebro. Verifica-se aqui um hiato que, por enquanto, não pode ser preenchido, e não 

constitui tarefa da psicologia preenchê-lo. Nossa topografia psíquica, no momento, nada tem que ver com 

a anatomia; refere-se não a localidades anatômicas, mas a regiões do mecanismo mental, onde quer que 

estejam situadas no corpo. 

A esse respeito, então, nosso trabalho está desembaraçado, podendo prosseguir em função de 

suas próprias necessidades. Contudo, será útil lembrar que, no pé em que as coisas estão, nossas 

hipóteses nada mais exprimem do que ilustrações gráficas. A primeira das duas possibilidades que 

consideramos - isto é, que a fase Cs. de uma idéia acarreta um novo registro dessa idéia, situado em 

outro lugar -, é sem dúvida a mais grosseira, embora também mais conveniente. A segunda hipótese - a 

de uma mudança de estado meramente funcional - é à priori mais provável, embora menos plástica, 



menos fácil de manipular. À primeira hipótese, a topográfica, está estreitamente vinculada a de uma 

separação topográfica dos sistemas Ics. e Cs., e também a possibilidade de que uma idéia possa existir 

simultaneamente em dois lugares no mecanismo mental - na realidade, a possibilidade de que, se não 

estiver inibida pela censura, ela avançará regularmente de uma posição para outra, sem perder talvez 

sua primeira localização ou registro. 

Essa concepção talvez pareça estranha, mas pode ser apoiada por observações da prática 

psicanalítica. Se comunicamos a um paciente uma idéia reprimida por ele em certa ocasião, mas que 

conseguimos descobrir, o fato de lhe dizermos isso não provoca de início qualquer mudança em sua 

condição mental. Acima de tudo, não remove a repressão nem anula seus efeitos, como talvez se 

pudesse esperar do fato de a idéia previamente inconsciente ter-se tornado agora consciente. Pelo 

contrário, tudo o que de início conseguiremos será uma nova rejeição da idéia reprimida. No entanto, 

agora, o paciente tem de modo concreto a mesma idéia, sob duas formas, em diferentes lugares em seu 

mecanismo mental: primeiro, ele possui a lembrança consciente do traço auditivo da idéia, transmitido no 

que lhe dissemos; segundo, também possui - como temos certeza - a lembrança inconsciente de sua 

experiência - em sua forma primitiva. Realmente, não há supressão de repressão até que a idéia 

consciente, após as resistências terem sido vencidas, entre em ligação com o traço de lembrança 

inconsciente. Só quando este último se torna consciente é que se alcança o êxito. Numa consideração 

superficial, isso pareceria revelar que as idéias conscientes e inconscientes constituem registros distintos, 

topograficamente separados, do mesmo teor. Mas basta uma reflexão momentânea para mostrar que a 

identidade entre a informação dada ao paciente e sua lembrança reprimida é apenas aparente. Ouvir 

algo e experimentar algo são, em sua natureza psicológica, duas coisas bem diferentes, ainda que o 

conteúdo de ambas seja o mesmo. 

Assim, por ora não estamos em condições de decidir entre as duas possibilidades que acabamos 

de examinar. Talvez mais tarde venhamos a nos deparar com fatores que possam fazer a balança pender 

a favor de uma ou de outra. Talvez façamos a descoberta de que nossa pergunta foi inadequadamente 

articulada e de que a diferença entre uma idéia inconsciente e outra consciente deve ser definida de 

maneira totalmente diferente.  

 

III - EMOÇÕES INCONSCIENTES 

 

Limitamos a apreciação anterior a idéias; agora podemos levantar uma nova questão, cuja 

resposta se destina a contribuir para a elucidação de nossos conceitos teóricos. Dissemos que há idéias 

conscientes e inconscientes; contudo, haverá também impulsos instintuais, emoções e sentimentos 

inconscientes, ou, nesse caso, não terá sentido formar combinações desse tipo? 

De fato, sou de opinião que a antítese entre consciente e inconsciente não se aplica aos 

instintos. Um instinto nunca pode tornar-se objeto da consciência - só a idéia que o representa pode. 

Além disso, mesmo no inconsciente, um instinto não pode ser representado de outra forma a não ser por 

uma idéia. Se o instinto não se prendeu a uma idéia ou não se manifestou como um estado afetivo, nada 



poderemos conhecer sobre ele. Não obstante, quando falamos de um impulso instintual inconsciente ou 

de um impulso instintual reprimido, a imprecisão da fraseologia é inofensiva. Podemos apenas referir-nos 

a um impulso instintual cuja representação ideacional é inconsciente, pois nada mais entra em 

consideração. 

Devemos esperar que a resposta à questão dos sentimentos, emoções e afetos inconscientes 

seja dada com igual facilidade. Por certo, faz parte da natureza de uma emoção que estejamos cônscios 

dela, isto é, que ela se torne conhecida pela consciência. Assim, a possibilidade do atributo da 

inconsciência seria completamente excluída no tocante às emoções, sentimentos e afetos. Na prática 

psicanalítica, porém, estamos habituados a falar de amor, ódio, ira etc. inconscientes, e achamos 

impossível evitar até mesmo a estranha conjunção ‘consciência inconsciente de culpa’, ou uma 

‘ansiedade inconsciente’ paradoxal. Haverá mais sentido em empregar esses termos do que em falar de 

‘instintos inconscientes’? 

De fato, os dois casos não são idênticos. Em primeiro lugar, pode ocorrer que um impulso afetivo 

ou emocional seja sentido mas mal interpretado. Devido à repressão de seu representante adequado, é 

forçado a ligar-se a outra idéia, sendo então considerado pela consciência como manifestação dessa 

idéia. Se restaurarmos a verdadeira conexão, chamaremos o impulso afetivo original de ‘inconsciente’. 

Contudo, seu afeto nunca foi inconsciente; o que aconteceu foi que sua idéia sofreu repressão. Em geral, 

o emprego das expressões ‘afeto inconsciente’ e ‘emoção inconsciente’ refere-se a vicissitudes sofridas, 

em conseqüência da repressão, pelo fator quantitativo no impulso instintual. Sabemos que três dessas 

vicissitudes são possíveis: ou o afeto permanece, no todo ou em parte, como é; ou é transformado numa 

quota de afeto qualitativamente diferente, sobretudo em ansiedade; ou é suprimido, isto é, impedido de 

se desenvolver. (Essas possibilidades talvez possam ser estudadas mais facilmente na elaboração dos 

sonhos do que nas neuroses.) Sabemos, também, que suprimir o desenvolvimento do afeto constitui a 

verdadeira finalidade da repressão, e que seu trabalho ficará incompleto se essa finalidade não for 

alcançada. Em todos os casos em que a repressão consegue inibir o desenvolvimento de afetos, 

denominamos esses afetos (que restauramos quando desfazemos o trabalho da repressão) de 

‘inconscientes’. Assim, não se pode negar que o emprego das expressões em causa é coerente, embora, 

em comparação com idéias inconscientes, se verifique a importante diferença de que, após a repressão, 

idéias inconscientes continuam a existir como estruturas reais no sistema Ics., ao passo que tudo o que 

naquele sistema corresponde aos afetos inconscientes é um início potencial impedido de se desenvolver. 

A rigor, então, e ainda que não se possa criticar o uso lingüístico, não existem afetos inconscientes da 

mesma forma que existem idéias inconscientes. Pode, porém, muito bem haver estruturas afetivas no 

sistema Ics., que, como outras, se tornam conscientes. A diferença toda decorre do fato de que idéias 

são catexias - basicamente de traços de memória -, enquanto que os afetos e as emoções correspondem 

a processos de descarga, cujas manifestações finais são percebidas como sentimentos. No presente 

estado de nosso conhecimento a respeito dos afetos e das emoções, não podemos exprimir essa 

diferença mais claramente. 

É de especial interesse para nós o estabelecimento do fato de que a repressão pode conseguir 



inibir um impulso instintual, impedindo-o de se transformar numa manifestação de afeto. Isso mostra que 

o sistema Cs. normalmente controla não só a afetividade como também o acesso à motilidade, e realça a 

importância da repressão, mostrando que ela resulta não apenas em reter coisas provenientes da 

consciência, mas igualmente em cercear o desenvolvimento do afeto e o desencadeamento da atividade 

muscular. Inversamente, também, podemos dizer que, enquanto o sistema Cs. controla a afetividade e a 

motilidade, a condição mental da pessoa em questão é considerada como normal. Não obstante, há uma 

diferença inconfundível na relação entre o sistema de controle e os dois processos contíguos de 

descarga. Enquanto que o controle do Cs. sobre a motilidade voluntária se acha firmemente enraizado, 

suporta regularmente a investida da neurose e só cessa na psicose, o controle do Cs. sobre o 

desenvolvimento dos afetos é menos seguro. Mesmo dentro dos limites da vida normal podemos 

reconhecer que uma luta constante pela primazia sobre a afetividade prossegue entre os sistemas Cs. e 

Ics., que certas camadas de influência são eliminadas de cada um deles e que ocorrem misturas entre as 

forças operativas. 

A importância do sistema Cs. (Pcs.) no que se refere ao acesso à liberação do afeto e à ação, 

permite-nos também compreender o papel desempenhado pelas idéias substitutivas na determinação da 

forma assumida pela doença. É possível ao desenvolvimento do afeto proceder diretamente do sistema 

Ics.; nesse caso, o afeto sempre tem a natureza de ansiedade, pela qual são trocados todos os afetos 

‘reprimidos’. Com freqüência, contudo, o impulso instintual tem de esperar até que encontre uma idéia 

substitutiva no sistema Cs. O desenvolvimento do afeto pode então provir desse substituto consciente e a 

natureza desse substituto determina o caráter qualitativo do afeto. Afirmamos [ver em [1]] que na 

repressão ocorre uma ruptura entre o afeto e a idéia à qual ele pertence, e que cada um deles então 

passa por vicissitudes isoladas. Descritivamente, isso é incontestável; na realidade, porém, o afeto, de 

modo geral, não se apresenta até que o irromper de uma nova apresentação no sistema Cs. tenha sido 

alcançado com êxito. 

 

IV - TOPOGRAFIA E DINÂMICA DA REPRESSÃO 

 

Chegamos à conclusão de que a repressão constitui essencialmente um processo que afeta as 

idéias na fronteira entre os sistemas Ics. e Pcs. (Cs.). Podemos fazer agora uma nova tentativa de 

descrever o processo com maiores detalhes. 

Deve tratar-se de uma retirada da catexia; mas a questão é: em que sistema ocorre a retirada e a 

que sistema pertence a catexia retirada? A idéia reprimida permanece capaz de agir no Ics., e deve, 

portanto, ter conservado sua catexia. O que foi retirado deve ter sido outra coisa. [ver em [1] e [2], 

adiante.] Tomemos o caso da repressão propriamente dita (‘pressão posterior’) [ver em [1]], quando afeta 

uma idéia pré-consciente ou mesmo consciente. Aqui, a repressão só pode consistir em retirar da idéia 

da catexia (pré)-consciente que pertence ao sistema Pcs. A idéia, portanto, ou permanece não 

catexizada, ou recebe a catexia do Ics., ou retém a catexia do Ics. que já possuía. Assim, há uma retirada 

da catexia pré-consciente, uma retenção de catexia inconsciente, ou uma substituição da catexia pré-



inconsciente por uma inconsciente. Notemos, além disso, que baseamos essas reflexões (por assim 

dizer, intencionalmente) na suposição de que a transição do sistema Ics. para o sistema seguinte não se 

processa pela efetuação de um novo registro, mas por uma modificação em seu estado, uma alteração 

em sua catexia. Aqui, a hipótese funcional anulou facilmente a topográfica. [Ver, acima, em [1] e [2].] 

Mas esse processo de retirada da libido não é suficiente para tornar compreensível uma outra 

característica da repressão. Não está clara a razão por que a idéia que permaneceu catexizada ou que 

recebeu a catexia do Ics., não deve, em virtude de sua catexia, renovar a tentativa de penetrar no 

sistema Pcs. Se pudesse fazê-lo, a retirada da libido dessa idéia teria de ser repetida e o mesmo 

desempenho se processaria interminavelmente; o resultado, porém, não seria a repressão. Da mesma 

forma, quando se trata de descrever a repressão primeva, o mecanismo da retirada da catexia pré-

consciente, que acabamos de examinar, deixaria de atender ao caso, pois aqui estamos lidando com 

uma idéia inconsciente que ainda não recebeu qualquer catexia do Pcs. e, portanto, não pode ter essa 

catexia retirada dela. 

Necessitamos, por conseguinte, de outro processo que, no primeiro caso, mantenha a repressão 

[isto é, o caso da pressão posterior] e, no segundo [isto é, o da repressão primeva], assegure o seu 

estabelecimento e continuidade. Esse outro processo só pode ser encontrado mediante a suposição de 

uma anticatexia, por meio da qual o sistema Pcs. se protege da pressão que sofre por parte da idéia 

inconsciente. Veremos, por meio de exemplos clínicos, como tal anticatexia, atuando no sistema Pcs., se 

manifesta. É isso que representa o permanente dispêndio [de energia] de uma repressão primeva, 

garantindo, igualmente, a permanência dessa repressão. A anticatexia é o único mecanismo da 

repressão primeva; no caso da repressão propriamente dita (‘pressão posterior’) verifica-se, além disso, a 

retirada da catexia do Pcs. É bem possível que seja precisamente a catexia retirada da idéia a utilizada 

para a anticatexia. 

Vemos como gradativamente fomos levados a adotar um terceiro ponto de vista em nosso relato 

dos fenômenos psíquicos. Além dos pontos de vista dinâmico e topográfico [ver em [1]], adotamos o 

econômico. Este se esforça por levar até as últimas conseqüências as vicissitudes de quantidades de 

excitação e chegar pelo menos a uma estimativa relativa de sua magnitude. 

Não será descabido dar uma denominação especial a essa maneira global de considerar nosso 

tema, pois ela é a consumação da pesquisa psicanalítica. Proponho que, quando tivermos conseguido 

descrever um processo psíquico em seus aspectos dinâmico, topográfico e econômico, passemos a nos 

referir a isso como uma apresentação metapsicológica. Devemos afirmar, de imediato, que no presente 

estado de nosso conhecimento há apenas alguns pontos nos quais essa tarefa terá êxito. 

Esforcemo-nos tentativamente por apresentar uma descrição metapsicológica do processo de 

repressão nas três neuroses de transferência que nos são familiares. Aqui podemos substituir ‘catexia’ 

por ‘libido’, porque, como sabemos, estaremos lidando com as vicissitudes dos impulsos sexuais. 

Na histeria da ansiedade, uma primeira fase do processo é comumente desprezada e talvez, de 

fato, passe despercebida; mediante detida observação, contudo, ela pode ser claramente discernida. 

Consiste no surgimento da ansiedade sem que o indivíduo saiba o que teme. Devemos supor que 



determinado impulso amoroso se encontrava presente no Ics., exigindo ser transposto para o sistema 

Pcs.; mas a catexia a ele dirigida a partir desse último sistema retrai-se do impulso (como se se tratasse 

de uma tentativa de fuga) e a catexia libidinal inconsciente da idéia rejeitada é descarregada sob a forma 

de ansiedade. 

Por ocasião de uma repetição (caso haja repetição) desse processo, dá-se o primeiro passo no 

sentido de dominar o desenvolvimento importuno da ansiedade. A catexia [do Pcs.] que entrou em fuga 

se apega a uma idéia substitutiva - que, por um lado, se relaciona por associação à idéia rejeitada e, por 

outro, escapa à repressão em vista de sua distância daquela idéia. Essa idéia substitutiva um ‘substituto 

por deslocamento’ [ver em [1]] - permite que o desenvolvimento, até então desinibido, da ansiedade seja 

racionalizado. Ela passa a desempenhar o papel de uma anticatexia para o sistema Cs. (Pcs.), 

protegendo-o contra uma emergência da idéia reprimida no Cs. Por outro lado, é, ou age como se fosse, 

o ponto de partida para a liberação do afeto revestido de ansiedade, que agora se tornou inteiramente 

desinibida. A observação clínica revela, por exemplo, que uma criança que sofre de uma fobia animal 

experimenta ansiedade sob duas condições: em primeiro lugar, quando seu impulso amoroso reprimido 

se intensifica e, em segundo, quando percebe o animal que teme. A idéia substitutiva atua, no primeiro 

caso, como um ponto em que há uma passagem através do sistema Ics. para o sistema Cs., e, no outro, 

como uma fonte auto-suficiente para liberação da ansiedade. A extensa preponderância do sistema Cs. 

em geral se manifesta no fato de que a primeira dessas duas modalidades de excitação da idéia 

substitutiva dá cada vez mais lugar à segunda. A criança talvez possa vir a se comportar como se não 

tivesse absolutamente qualquer predileção pelo pai, tornando-se inteiramente livre dele, e como se seu 

medo do animal fosse um temor real - exceto, porém, se esse medo do animal, alimentado, como é, a 

partir de uma fonte instintual inconsciente, mostre ser inexorável e exagerado em face de todas as 

influências oriundas do sistema Cs. postas em ação, denunciando com isso sua derivação do sistema Ics. 

- Na segunda fase da histeria de ansiedade, portanto, a anticatexia proveniente do sistema Cs. leva à 

formação do substituto. 

Em breve o mesmo mecanismo encontra nova aplicação. O processo de repressão, como 

sabemos, ainda não está completo, encontrando uma finalidade posterior na tarefa de inibir o 

desenvolvimento da ansiedade proveniente do substituto. Isto é alcançado pelo fato de que todo o 

ambiente associado da idéia substitutiva é catexizado com intensidade especial, exibindo, assim, um 

elevado grau de sensibilidade à excitação. A excitação de qualquer ponto dessa estrutura externa, dada 

sua ligação com a idéia substitutiva, deve, inevitavelmente, dar lugar a um ligeiro desenvolvimento da 

ansiedade; isso passa a ser utilizado como um sinal para inibir, por meio de uma nova fuga da catexia [do 

Pcs.], o progresso posterior do desenvolvimento da ansiedade. Quanto mais distantes do substituto 

temido as sensíveis e vigilantes anticatexias estiverem situadas, com maior precisão poderá funcionar o 

mecanismo destinado a isolar a idéia substitutiva e a protegê-la de novas excitações. Essas precauções, 

naturalmente, limitam-se a resguardar a idéia substitutiva de excitações que vêm de fora, através da 

percepção; nunca a protegem da excitação instintual, que alcança a idéia substitutiva a partir da direção 

de seu elo com a idéia reprimida. Assim, as preocupações não começam a atuar até que o substituto 



tenha assumido satisfatoriamente a representação do reprimido, e jamais podem atuar de maneira 

inteiramente fidedigna. A cada aumento da excitação instintual, a muralha protetora em torno da idéia 

substitutiva deve ser deslocada um pouco mais para fora. À totalidade dessa construção, que é erigida de 

forma análoga nas demais neuroses, denominamos fobia. A fuga de uma catexia consciente da idéia 

substitutiva se manifesta nas evitações, nas renúncias e nas proibições, por meio das quais 

reconhecemos a histeria de ansiedade. 

Fazendo um levantamento de todo o processo, podemos dizer que a terceira fase repete o 

trabalho da segunda numa escala mais ampla. O sistema Cs. se defende agora da ativação da idéia 

substitutiva por meio de uma anticatexia do seu ambiente, da mesma maneira pela qual, anteriormente, 

se defendia da emergência da idéia reprimida por meio de uma catexia da idéia substitutiva. Desse modo, 

prossegue a formação de substitutos por deslocamento. Devemos também acrescentar que, embora o 

sistema Cs. só disponha, de início, de uma pequena área na qual o impulso instintual reprimido pode 

irromper, a saber, a idéia substitutiva, em última instância esse enclave da influência inconsciente se 

estende a toda a estrutura externa fóbica. Além disso, podemos dar ênfase à interessante consideração 

de que, pondo-se assim em ação todo o mecanismo defensivo, consegue-se projetar para fora o perigo 

instintual. O ego comporta-se como se o perigo de um desenvolvimento da ansiedade o ameaçasse, não 

a partir da direção de um impulso instintual, mas da direção de uma percepção, tornando-se assim capaz 

de reagir contra esse perigo externo através das tentativas de fuga representadas por evitações fóbicas. 

Nesse processo, a repressão é bem-sucedida num ponto particular: a liberação da ansiedade pode, até 

certo ponto, ser represada, mas somente à custa de um pesado sacrifício da liberdade pessoal. Via de 

regra, porém, as tentativas de fuga às exigências do instinto são inúteis, e, apesar de tudo, o resultado da 

fuga fóbica permanece insatisfatório. 

Grande parte daquilo que verificamos na histeria de ansiedade também é válido para as duas 

outras neuroses, de modo que podemos limitar nosso exame a seus pontos de diferença e ao papel 

desempenhado pela anticatexia. Na histeria de conversão, a catexia instintual da idéia reprimida 

converte-se na inervação do sintoma. Até que ponto e em que circunstâncias a idéia inconsciente é 

esvaziada por essa descarga na inervação, de modo a suspender a pressão que exerce sobre o sistema 

Cs. - essas e outras perguntas semelhantes devem ser reservadas para uma investigação especial da 

histeria. Na histeria de conversão o papel desempenhado pela anticatexia proveniente do sistemas Cs. 

(Pcs.) é nítido e se torna manifesto na formação do sintoma. É a anticatexia que decide em que porção 

do representante instintual pode concentrar-se toda a catexia do último. A porção assim escolhida para 

ser um sintoma atende à condição de expressar a finalidade impregnada de desejo do impulso instintual, 

bem como os esforços defensivos ou punitivos do sistema Cs. na repressão não precisa ser tão grande 

quanto a mantida, de ambas as direções, como a idéia substitutiva na histeria de ansiedade. Dessa 

circunstância podemos concluir sem hesitação que a quantidade de energia despendida pelo sistema Cs. 

na repressão não precisa ser tão grande quanto a energia catexial do sintoma, pois a força da repressão 

é medida pela quantidade de anticatexia despendida, ao passo que o sintoma é sustentado não somente 

por essa anticatexia, como também pela catexia instintual oriunda do sistema Ics. que se acha 



condensada no sintoma.  

Quanto à neurose obsessiva, só precisamos acrescentar às observações formuladas no artigo 

anterior [ver em [1] e segs.] que é aqui que a anticatexia proveniente do sistema Cs. se coloca da forma 

mais conspícua no primeiro plano. É isso que, organizado como uma formação de reação, provoca a 

primeira repressão, constituindo depois o ponto no qual a idéia reprimida irrompe. Podemos aventurar a 

suposição de que é devido à predominância da anticatexia e à ausência de descarga que o trabalho de 

repressão parece muito menos bem-sucedido na histeria de ansiedade e na neurose obsessiva do que 

na histeria de conversão. 

 

V - AS CARACTERÍSTICAS ESPECIAIS DO SISTEMA Ics. 

 

A distinção que estabelecemos entre os dois sistemas psíquicos ganha novo significado quando 

observamos que os processos em um dos sistemas, o Ics., apresentam características que não tornamos 

a encontrar no sistema imediatamente acima dele. 

O núcleo do Ics. consiste em representantes instintuais que procuram descarregar sua catexia; 

isto é, consiste em impulsos carregados de desejo. Esses impulsos instintuais são coordenados entre si, 

existem lado a lado sem se influenciarem mutuamente, e estão isentos de contradição mútua. Quando 

dois impulsos carregados de desejo, cujas finalidades são aparentemente incompatíveis, se tornam 

simultaneamente ativos, um dos impulsos não reduz ou cancela o outro, mas os dois se combinam para 

formar uma finalidade intermediária, um meio-termo. 

Não há nesse sistema lugar para negação, dúvida ou quaisquer graus de certeza: tudo isso só é 

introduzido pelo trabalho da censura entre o Ics. e o Pcs. A negação é um substituto, em grau mais 

elevado, da repressão. No Ics. só existem conteúdos catexizados com maior ou menor força. 

As intensidades catexiais [no Ics.] são muito mais móveis. Pelo processo de deslocamento uma 

idéia pode ceder a outra toda a sua quota de catexia; pelo processo de condensação pode apropriar-se 

de toda a catexia de várias outras idéias. Propus que esses dois processos fossem considerados como 

marcos distintivos do assim denominado processo psíquico primário. No sistema Pcs. o processo 

secundário é dominante. Quando se permite que um processo primário siga seu curso em conexão com 

elementos que pertencem ao sistema Pcs., ele parece ‘cômico’ e provoca o riso. 

 

Os processos do sistema Ics. são intemporais; isto é, não são ordenados temporalmente, não se 

alteram com a passagem do tempo; não têm absolutamente qualquer referência ao tempo. A referência 

ao tempo vincula-se, mais uma vez, ao trabalho do sistema Cs.  

Do mesmo modo os processos Ics. dispensam pouca atenção à realidade. Estão sujeitos ao 

princípio do prazer; seu destino depende apenas do grau de sua força e do atendimento às exigências da 

regulação prazer-desprazer. 

Resumindo: a isenção de contradição mútua, o processo primário (mobilidade das catexias), a 

intemporalidade e a substituição da realidade externa pela psíquica - tais são as características que 



podemos esperar encontrar nos processos pertencentes ao sistema Ics. 

Os processos inconscientes se tornam cognoscíveis por nós sob as condições de sonho e 

neurose - vale dizer, quando os processos do sistema Pcs., mais elevado, são levados de volta a uma 

fase anterior, a um nível mais baixo (pela regressão). Por si sós não são percebidos; na realidade, são 

até mesmo incapazes de conduzir sua existência, pois o sistema Ics. se acha muito prematuramente 

sobrecarregado pelo Pcs. que ganhou acesso à consciência e à motilidade. A descarga do sistema Ics. 

passa a inervação somática, que leva ao desenvolvimento do afeto; mas mesmo esse caminho da 

descarga é, conforme já vimos [ver em [1] e segs.], contestado pelo Pcs. Por si só, o sistema Ics. não 

seria capaz, em condições normais, de provocar quaisquer atos musculares adequados, à exceção dos já 

organizados como reflexos. 

Só poderíamos apreciar a importância total das características do sistema Ics. acima descritas 

contrastando-as e comparando-as com as do sistema Pcs. Mas isso nos levaria para tão longe, que 

proponho que paremos mais uma vez e só empreendamos a comparação dos dois quando pudermos 

fazê-lo em relação com nossa apreciação do sistema mais elevado. Apenas os pontos mais prementes 

serão mencionados nessa fase. 

Os processos do sistema Pcs. exibem - não importando se já são conscientes ou somente 

capazes de se tornarem conscientes - uma inibição da tendência de idéias catexizadas à descarga. 

Quando um processo passa de uma idéia para outra, a primeira idéia conserva uma parte de sua catexia 

e apenas uma pequena parcela é submetida a deslocamento. Os deslocamentos e as condensações, tais 

como ocorrem no processo primário, são excluídos ou bastante restringidos. Essa circunstância levou 

Breuer a presumir a existência de dois estados diferentes de energia catexial na vida mental: um em que 

a energia se acha tonicamente ‘vinculada’ e outro no qual é livremente móvel e pressiona no sentido da 

descarga. Em minha opinião, essa distinção representa a compreensão interna (insight) mais profunda 

que alcançamos até agora a respeito da natureza da energia nervosa, e não vejo como podemos evitar 

fazê-la. Uma apresentação metapsicológica exigiria com a máxima urgência um exame ulterior desse 

ponto, embora, talvez, isso fosse ainda um empreendimento muito ousado. 

Além disso, cabe ao sistema Pcs. efetuar a comunicação possível entre os diferentes conteúdos 

ideacionais de modo que possam influenciar uns aos outros, a fim de dar-lhes uma ordem no tempo e 

estabelecer uma censura ou várias censuras; também o ‘teste da realidade’, bem como o princípio de 

realidade, se encontram em seu domínio. A lembrança consciente, outrossim, parece depender 

inteiramente do Pcs. Isso deve ser claramente distinguido dos traços de memória nos quais se fixam as 

experiências do Ics., correspondendo provavelmente a um registro especial como o que propusemos (e 

depois rejeitamos) para explicar a relação entre as idéias conscientes e as inconscientes [ver em [1] e 

segs.]. Nesse sentido, também, encontramos meios para pôr termo a nossas oscilações quanto à 

designação do sistema mais elevado - sobre o qual até agora nos referimos de maneira indiferente, às 

vezes como Pcs., às vezes como Cs. 

A essa altura, também não será fora de propósito fazer uma advertência contra qualquer 

generalização apressada a respeito do que trouxemos à luz no tocante à distribuição das várias funções 



mentais entre os dois sistemas. Estamos descrevendo o estado de coisas tal como aparece no ser 

humano adulto, no qual o sistema Ics. só atua, rigorosamente falando, como uma fase preliminar da 

organização mais elevada. Qual é o conteúdo e quais são as ligações desse sistema durante o 

desenvolvimento do indivíduo, e, ainda, qual a importância que possui nos animais - são questões sobre 

as quais não se pode deduzir qualquer conclusão a partir de nossa descrição: devem ser investigadas 

independentemente. Além disso, devemos estar preparados para encontrar nos seres humanos possíveis 

condições patológicas sob as quais os dois sistemas alteram, ou mesmo permutam, tanto seu conteúdo 

como suas características.   

 

VI - COMUNICAÇÃO ENTRE OS DOIS SISTEMAS 

 

Seria não obstante errôneo imaginar que o Ics. permanece em repouso enquanto todo o trabalho 

da mente é realizado pelo Pcs. - que o Ics. é algo liquidado, um órgão vestigial, um resíduo do processo 

de desenvolvimento. Também é errôneo supor que a comunicação entre os dois sistemas se acha 

confinada ao ato de repressão, com o Pcs. lançando tudo que lhe parece perturbador no abismo do Ics. 

Pelo contrário, o Ics. permanece vivo e capaz de desenvolvimento, mantendo grande número de outras 

relações com o Pcs., entre as quais a da cooperação. Em suma, deve-se dizer que o Ics. continua 

naquilo que conhecemos como derivados, que é acessível às impressões da vida, que influencia 

constantemente o Pcs., e que, por sua vez, está inclusive sujeito à influência do Pcs. 

O estudo dos derivados do Ics. desapontará inteiramente nossas expectativas quanto a uma 

distinção esquematicamente nítida entre os dois sistemas psíquicos. Isso, sem dúvida, provocará 

insatisfação no que diz respeito a nossos resultados e, provavelmente, será utilizado para lançar dúvidas 

sobre o valor do modo pelo qual dividimos os processos psíquicos. Respondemos, porém, que não temos 

outra finalidade senão a de traduzir em teoria os resultados da observação, e negamos que haja qualquer 

obrigação de nossa parte de alcançar em nossa primeira tentativa uma teoria completa que se 

recomende por sua simplicidade. Defenderemos as complicações de nossa teoria enquanto verificarmos 

que atendem aos resultados da observação, e não abandonaremos nossas expectativas quanto a 

chegarmos, no final, por meio dessas próprias complicações, à descoberta de um estado de coisas que, 

embora simples em si, possa explicar todas as complicações da realidade. 

Entre os derivados dos impulsos instintuais do Ics., do tipo que descrevemos, existem alguns que 

reúnem em si características de uma espécie oposta. Por um lado, são altamente organizados, livres de 

autocontradição, tendo usado todas as aquisições do sistema Cs., dificilmente distinguindo-se, a nosso 

ver, das formações daquele sistema. Por outro, são inconscientes e incapazes de se tornarem 

conscientes. Assim, qualitativamente pertencem ao sistema Pcs., mas factualmente, ao Ics. É sua origem 

que decide seu destino. Podemos compará-los a indivíduos de raça mestiça que, num apanhado geral, 

se assemelham a brancos, mas que traem sua ascendência de cor por uma ou outra característica 

marcante, sendo, por causa disso, excluídos da sociedade, deixando de gozar dos privilégios dos 

brancos. Essa é a natureza das fantasias de pessoas normais, bem como de neuróticas, fantasias que 



reconhecemos como sendo etapas preliminares da formação tanto dos sonhos como dos sintomas e que, 

apesar de seu alto grau de organização, permanecem reprimidas, não podendo, portanto, tornar-se 

conscientes. Aproximam-se da consciência e permanecem imperturbadas enquanto não dispõem de uma 

catexia intensa, mas, tão longo excedem certo grau de catexia, são lançadas para trás. As formações 

substitutivas também são derivados altamente organizados do Ics. desse tipo; mas, em circunstâncias 

favoráveis, conseguem irromper até a consciência - por exemplo, caso unam suas forças com uma 

anticatexia proveniente do Pcs. 

Quando, em outro lugar, examinarmos mais detidamente as precondições para se tornarem 

conscientes, seremos capazes de encontrar uma solução para algumas das dificuldades que surgem 

nesse ponto. No presente momento, parece um bom plano olhar as coisas sob o ângulo da consciência, 

em contraste com nossa abordagem prévia, que ascendia a partir do Ics. Para a consciência, toda a 

soma dos processos psíquicos se apresenta como o domínio do pré-consciente. Grande parte desse pré-

consciente origina-se no inconsciente, tem a natureza dos seus derivados e está sujeita a censura antes 

de poder tornar-se consciente. Outra parte do Pcs. é capaz de se tornar consciente sem qualquer 

censura. Aqui, chegamos a uma contradição de uma suposição anterior. Ao ventilarmos o assunto da 

repressão fomos obrigados a situar a censura, que é decisiva para o processo de conscientização, entre 

os sistemas Ics. e Pcs. [ver em [1]]. Agora, passa a ser provável que haja uma censura entre o Pcs. e o 

Cs. Não obstante, faremos bem em não considerarmos essa complicação como uma dificuldade, mas em 

presumirmos que, a cada transição de um sistema para o que se encontra imediatamente acima dele 

(isto é, cada passo no sentido de uma etapa mais elevada da organização psíquica), corresponde uma 

nova censura. Isso, pode-se observar, elimina a suposição de uma armazenagem contínua de novos 

registros [ver em [1]]. 

A razão de ser de todas essas dificuldades reside na circunstância de que o atributo de ser 

consciente, única característica dos processos psíquicos que nos é diretamente apresentada, de forma 

alguma se presta a servir de critério para a diferenciação de sistemas. [ver em [1], acima.] 

Independentemente do fato de o consciente nem sempre ser consciente, mas também às vezes latente, a 

observação tem demonstrado que grande parte daquilo que partilha das características do sistema Pcs. 

não se torna consciente; além disso, sabemos que o ato de se tornar consciente depende de que a 

atenção do Pcs. esteja voltada para certas direções. Por isso a consciência não se situa numa relação 

simples, quer com os diferentes sistemas, quer com a repressão. A verdade é que não é apenas o 

psiquicamente reprimido que permanece alheio à consciência, mas também alguns dos impulsos que 

dominam nosso ego - algo, portanto, que forma a mais forte das antíteses funcionais ao reprimido. 

Quanto mais procuramos encontrar nosso caminho para uma concepção metapsicológica da vida mental, 

mais devemos aprender a nos emancipar da importância do sistema de ‘ser consciente’. 

Enquanto ainda nos apegarmos a essa crença, veremos nossas generalizações regularmente 

desfeitas por exceções. Por um lado, verificamos que derivados do Ics. se tornam conscientes na 

qualidade de formações e sintomas substitutivos - em geral, é verdade, depois de terem sofrido grande 

distorção em confronto com o inconsciente, embora conservando freqüentemente muitas características 



que exigem repressão. Por outro lado, verificamos que numerosas formações pré-conscientes 

permanecem inconscientes, embora devêssemos esperar que, por sua natureza, pudessem muito bem 

ter-se tornado conscientes. Provavelmente, no último caso a atração mais forte do Ics. está-se afirmando. 

Somos levados a procurar a distinção mais importante como estando situada, não entre o consciente e o 

pré-consciente, mas entre o pré-consciente e o inconsciente. O Ics. é rechaçado, na fronteira do Pcs., 

pela censura, mas os derivados do Ics. podem contornar essa censura, atingir um alto grau de 

organização e alcançar certa intensidade de catexia no Pcs. Quando, contudo, essa intensidade é 

ultrapassada e eles tentam forçar sua passagem para a consciência, são reconhecidos como derivados 

do Ics. e outra vez reprimidos na fronteira da censura, entre o Pcs. e o Cs. Assim, a primeira dessas 

censuras é exercida contra o próprio Ics., e a segunda, contra os seus derivados do Pcs. Poder-se-ia 

supor que no decorrer do desenvolvimento individual a censura deu um passo à frente.  

No tratamento psicanalítico fica provada, sem sombra de dúvida, a existência da segunda 

censura, localizada entre os sistemas Pcs. e Cs. Pedimos ao paciente que forme numerosos derivados 

do Ics., fazemos com que ele se comprometa a superar as objeções da censura a essas formações pré-

conscientes que se tornam conscientes, e, pondo abaixo essa censura, desbravamos o caminho para ab-

rogação da repressão realizada pela anterior. A isso acrescentemos que a existência da censura entre o 

Pcs e o Cs. nos ensina que o tornar-se consciente não constitui um mero ato de percepção, sendo 

provavelmente também uma hipercatexia, um avanço ulterior na organização psíquica. 

Voltemos às comunicações entre o Ics. e os outros sistemas, menos para estabelecer algo de 

novo do que para evitar a omissão daquilo que é mais proeminente. Nas raízes da atividade instintual, os 

sistemas se comunicam entre si mais extensivamente. Uma parcela dos processos que lá são excitados 

passa através do Ics., como que por uma etapa preparatória e atinge o desenvolvimento psíquico mais 

elevado no Cs.; outra parcela é retida como Ics. Mas o Ics. é também afetado por experiências oriundas 

da percepção externa. Normalmente, todos os caminhos desde a percepção até o Ics. permanecem 

abertos e só os que partem do Ics. estão sujeitos ao bloqueio pela repressão. 

Constitui fato marcante que o Ics. de um ser humano possa reagir ao de outro, sem passar 

através do Cs. Isso merece uma investigação mais detida, principalmente com o fim de descobrir se 

podemos excluir a atividade pré-consciente do desempenho de um papel nesse caso; descritivamente 

falando, porém, o fato é incontestável. [Cf. um exemplo disso em Freud, 1913i.] 

O conteúdo do sistema Pcs. (ou Cs.) deriva em parte da vida instintual (por intermédio do Ics.) e 

em parte da percepção. Desconhecemos até que ponto os processos desse sistema podem exercer 

influência direta sobre o Ics.; o exame de casos patológicos muitas vezes revela uma incrível 

independência e uma falta de suscetibilidade à influência por parte do Ics. Uma completa divergência de 

suas tendências, uma total separação dos dois sistemas, é o que acima de tudo caracteriza uma 

condição de doença. Não obstante, o tratamento psicanalítico se baseia numa influência do Ics. a partir 

da direção do Cs., e pelo menos demonstra que, embora se trate de uma tarefa laboriosa, não é 

impossível. Os derivados do Ics. que agem como intermediários entre os dois sistemas desvendam o 

caminho, conforme já dissemos [ver em [1]], para que isso se realize. Contudo, podemos presumir com 



segurança que uma alteração espontaneamente efetuada no Ics. a partir da direção do Cs. constitui um 

processo difícil e lento. 

A cooperação entre um impulso pré-consciente e um inconsciente, mesmo quando o segundo é 

intensamente reprimido, pode ocorrer caso haja uma situação na qual o impulso inconsciente possa atuar 

no mesmo sentido que um impulso de uma das tendências dominantes. Nessa circunstância, a repressão 

é removida e a atividade reprimida é admitida como reforço da atividade pretendida pelo ego. O 

inconsciente torna-se ego-sintônico no tocante a essa conjunção isolada, sem que ocorra qualquer outra 

modificação em sua repressão. Nessa cooperação, a influência do Ics.é inconfundível: as tendências 

reforçadas se revelam como sendo, não obstante, diferente do normal; possibilitam um funcionamento 

especial mente perfeito e manifestam, em face da oposição, uma resistência semelhante à oferecida por 

exemplo, pelos sintomas obsessivos. 

O conteúdo do Ics, pode ser comparado à presença de uma população aborígine na mente. Se 

existem no ser humano formações mentais herdadas - algo análogo ao instinto nos animais -, elas 

constituem o núcleo do Ics. Depois, junta-se a elas o que foi descartado durante o desenvolvimento da 

infância como sendo inútil; e isso não precisa diferir, em sua natureza, daquilo que é herdado. Em geral, 

uma divisão acentuada e final entre o conteúdo dos dois sistemas não ocorre até a puberdade. 

 

VII - AVALIAÇÃO DO INCONSCIENTE 

 

O que reunimos nas apreciações precedentes é provavelmente tudo que podemos dizer sobre o 

Ics., enquanto nos limitamos a extrair nossos conhecimentos da vida onírica das neuroses de 

transferência. Por certo não é muito e em alguns pontos dá a impressão de obscuridade e confusão, 

sendo que, acima de tudo, não nos oferece qualquer possibilidade de coordenar ou de fundir o Ics. em 

um contexto com o qual já estejamos familiarizados. Só a análise de uma das afecções que 

denominamos de psiconeurose narcisista promete proporcionar-nos concepções através das quais o 

enigmático Ics. ficará mais ao nosso alcance, tornando-se, por assim dizer, tangível. 

Desde a publicação de uma obra de Abraham (1908) - atribuída por esse consciencioso escritor à 

minha instigação -, tentamos basear nossa caracterização da ‘dementia praecox‘ de Kraepelin 

(‘esquizofrenia’ de Bleuler) em sua posição relativa à antítese entre ego e objeto. Nas neuroses de 

transferência (histeria de ansiedade, histeria de conversão e neurose obsessiva) nada havia que desse 

especial proeminência a essa antítese. Sabíamos, realmente, que a frustração quanto ao objeto acarreta 

a irrupção da neurose e que esta envolve uma renúncia ao objeto real; sabíamos também que a libido 

que é retirada do objeto real reverte primeiro a um objeto fantasiado e então a um objeto reprimido 

(introversão). Mas nessas perturbações a catexia objetal geralmente é retida com grande energia, e um 

exame mais pormenorizado do processo de repressão nos obrigou a presumir que a catexia objetal 

persiste no sistema Ics. apesar da repressão - ou antes, em conseqüência desta. [ver em [1]] Na 

realidade, a capacidade de transferência, que usamos com propósitos terapêuticos nessas afecções, 

pressupõe uma catexia objetal inalterada. 



No caso da esquizofrenia, por outro lado, fomos levados à suposição de que, após o processo de 

repressão, a libido que foi retirada não procura um novo objeto e refugia-se no ego; isto é, que aqui as 

catexias objetais são abandonadas, restabelecendo-se uma primitiva condição de narcisismo de ausência 

de objeto. A incapacidade de transferência desses pacientes (até onde o processo patológico se 

estende), sua conseqüente inacessibilidade aos esforços terapêuticos, seu repúdio característico ao 

mundo externo, o surgimento de sinais de uma hipercatexia do seu próprio ego, o resultado final de 

completa apatia - todas essas características clínicas parecem concordar plenamente com a suposição 

de que suas catexias objetais foram abandonadas. Quanto à relação dos dois sistemas psíquicos entre 

si, todos os observadores se surpreendem com o fato de que muito do que é expresso na esquizofrenia 

como sendo consciente, nas neuroses de transferência só pode revelar sua presença no Ics. através da 

psicanálise. De início, porém, não fomos capazes de estabelecer qualquer conexão inteligível entre a 

relação do objeto do ego e as relações da consciência. 

O que procuramos parece apresentar-se da seguinte, e inesperada, maneira. Nos 

esquizofrênicos observamos - especialmente nas etapas iniciais, tão instrutivas - grande número de 

modificações na fala, algumas das quais merecem ser consideradas de um ponto de vista particular. 

Freqüentemente, o paciente devota especial cuidado a sua maneira de se expressar, que se torna ‘ 

afetada ‘ e ‘ preciosa ‘. A construção de suas frases passa por uma desorganização peculiar, que as torna 

incompreensíveis para nós, a ponto de suas observações parecerem disparatadas. Referências a órgãos 

corporais ou a inervações quase sempre ganham proeminência no conteúdo dessas observações. A isso 

pode-se acrescentar o fato de que, em tais sintomas da esquizofrenia, em comparação com as 

formações substitutivas de histeria ou de neurose obsessiva, a relação entre o substituto e o material 

reprimido, não obstante, exibe peculiaridades que nos surpreenderiam nessas duas formas de neuroses. 

O Dr. Victor Tausk, de Viena, pôs à minha disposição algumas observações que fez nas etapas 

iniciais da esquizofrenia de um paciente, particularmente valiosas, visto que a própria paciente se 

prontificava a explicar suas manifestações orais. Lançarei mão de dois dos seus exemplos para ilustrar o 

conceito que desejo formular, e não tenho dúvida de que todo observador poderia apresentar material 

abundante dessa natureza. 

Uma paciente de Tausk, uma moça levada à clínica após uma discussão com o amante, queixou-

se de que seus olhos não estavam direitos, estavam tortos. Ela mesma explicou o fato, apresentando, em 

linguagem coerente, uma série de acusações contra o amante. ‘De forma alguma ela conseguia 

compreendê-lo, a cada vez ele parecia diferente; era hipócrita, um entortador de olhos, ele tinha 

entortado os olhos dela; agora ela tinha olhos tortos; não eram mais os olhos dela; agora via o mundo 

com olhos diferentes.’ 

Os comentários da paciente sobre sua observação ininteligível têm o valor de uma análise, pois 

contêm o equivalente à observação expressa numa forma geralmente compreensível. Lançam luz ao 

mesmo tempo sobre o significado e sobre a gênese da formação de palavras esquizofrênicas. Concordo 

com Tausk quando ressalta nesse exemplo que a relação da paciente com o órgão corporal (o olho) 

arrogou-se a si a representação de todo o conteúdo [dos pensamentos dela]. Aqui a manifestação oral 



esquizofrênica exibe uma característica hipocondríaca: tornou-se ‘fala do órgão‘. 

A mesma paciente fez uma segunda comunicação: ‘Ela estava de pé na igreja. De súbito sentiu 

um solavanco: teve de mudar de posição, como se alguém a estivesse pondo numa posição, como se ela 

estivesse sendo posta numa certa posição.’ 

Veio então a análise disso através de uma nova série de acusações contra o amante. ‘Ele era 

vulgar, ele a tornara vulgar também, embora ela fosse naturalmente requintada. Ele a fizera igual a ele, 

levando-a a pensar que era superior a ela; agora ela se tornara igual a ele, porque ela pensava que seria 

melhor para ela se fosse igual a ele. Ele dera uma falsa impressão da posição dele; agora ela era igual a 

ele’ (por identificação), ‘ele a pusera numa falsa posição‘. 

O movimento físico de ‘mudar-lhe a posição’, observa Tausk, retratava as palavras ‘pondo-a 

numa falsa posição’ e sua identificação com o amante. Gostaria de chamar a atenção mais uma vez para 

o fato de que todo encadeamento de pensamento é dominado pelo elemento que possui como conteúdo 

uma inervação do corpo (ou, antes, a sensação dela). Além disso, no primeiro exemplo, uma histérica 

teria, de fato, entortado convulsivamente os olhos, e, no segundo, dado solavancos, em vez de ter o 

impulso para agir dessa forma ou a sensação de agir dessa forma; e em nenhum dos dois casos ela teria 

tido quaisquer pensamentos conscientes concomitantes, nem teria sido capaz de expressar quaisquer 

pensamentos depois. 

Essas duas observações, então, atuam a favor do que denominamos de fala hipocondríaca ou de 

‘fala do órgão’. Mas, e isso nos parece mais importante, também apontam para outra coisa, da qual 

conhecemos inúmeros casos (por exemplo, os casos coligidos na monografia de Bleuler [1911]), que 

podem ser reduzidos a uma fórmula definida. Na esquizofrenia, as palavras estão sujeitas a um processo 

igual ao que interpreta as imagensoníricas dos pensamentos oníricos latentes - que chamamos de 

processo psíquico primário. Passam por uma condensação, e por meio de deslocamento transferem 

integralmente suas catexias de umas para as outras. O processo pode ir tão longe, que uma única 

palavra, se for especialmente adequada devido a suas numerosas conexões, assume a representação de 

todo um encadeamento de pensamento. As obras de Bleuler, de Jung e de seus discípulos oferecem 

grande quantidade de material que apóia particularmente essa assertiva. 

Antes de tirarmos qualquer conclusão de impressões como essas, consideremos ainda as 

distinções entre a formação de substitutos na esquizofrenia, por um lado, e na histeria e neurose 

obsessiva, por outro - distinções sutis que, não obstante, causam uma estranha impressão. Um paciente, 

que no momento tenho sob observação, permitiu-se ficar afastado de todos os interesses da vida em 

virtude do mau estado da pele de seu rosto. Afirma ter cravos e profundos orifícios no rosto que todo 

mundo nota. A análise demonstra que ele faz da pele o palco de seu complexo de castração. De início, 

atacava esses cravos sem piedade e ficava muito satisfeito ao espremê-los, porque, como dizia, algo 

esguichava quando o fazia. Começou então a pensar que surgia uma profunda cavidade cada vez que se 

livrava de um cravo, e se censurava com a maior veemência por ter arruinado a pele para sempre ‘por 

não saber deixar as mãos sossegadas’. Espremer o conteúdo dos cravos é para ele, nitidamente, um 

substituto da masturbação. A cavidade que então surge por sua culpa é o órgão genital feminino, isto é, a 



realização da ameaça de castração (ou a fantasia que representa essa ameaça) provocada pela sua 

masturbação. Essa formação substitutiva, apesar de seu caráter hipocondríaco, assemelha-se 

consideravelmente a uma conversão histérica; contudo, temos a sensação de que algo diferente deve 

estar ocorrendo aqui, que uma formação substitutiva como essa não pode ser atribuída à histeria, mesmo 

antes que possamos dizer em que consiste a diferença. Uma cavidade tão minúscula como um poro de 

pele dificilmente seria utilizada por um histérico como símbolo da vagina, símbolo este que, de outra 

forma, ele está pronto para comparar com todo objeto imaginável que encerre um espaço oco. Além 

disso, devemos esperar que a multiplicidade dessas pequenas cavidades o impeça de empregá-las como 

substituto do órgão genital feminino. A mesma coisa se aplica ao caso de um paciente jovem 

encaminhado por Tausk há alguns anos à Sociedade Psicanalítica de Viena. Esse paciente se 

comportava, sob outros aspectos, exatamente como se sofresse de uma neurose obsessiva; levava 

horas para tomar banho e se vestir, e assim por diante. Tornou-se observável, contudo, que ele era 

capaz de fornecer o significado de suas inibições sem qualquer resistência. Ao calçar as meias, por 

exemplo, ficava perturbado pela idéia de que ia separar os pontos da malha, isto é, os furos, e para ele 

cada furo era um símbolo do orifício genital feminino. Isso, mais uma vez, é algo que não podemos 

atribuir a um neurótico obsessivo. Reitler observou um paciente desse último tipo, que também sofria por 

ter de levar muito tempo para calçar as meias; esse homem, após superar suas resistências, encontrou a 

explicação de que seu pé simbolizava um pênis, que calçar a meia representava um ato masturbatório, e 

que ele tinha de ficar a botar e tirar a meia, em parte para completar o quadro da masturbação, em parte 

para desfazer esse ato. 

Se perguntarmos o que é que empresta o caráter de estranheza à formação substitutiva e ao 

sintoma na esquizofrenia, compreenderemos finalmente que é a predominância do que tem a ver com as 

palavras sobre o que tem que ver com as coisas. Até onde se pode perceber, existe apenas uma 

similaridade muito pequena entre o espremer um cravo e uma emissão do pênis, e ela é ainda menor 

entre os inúmeros poros rasos da pele e a vagina; mas no primeiro caso há, em ambos os exemplos, um 

‘esguicho’, enquanto que, no último, o cínico ditado ‘um buraco é um buraco’ é verdadeiro em seu sentido 

verbal. O que dita a substituição não é a semelhança entre as coisas denotadas, mas a uniformidade das 

palavras empregadas para expressá-las. Onde as duas - palavras e coisas - não coincidem, a formação 

de substitutos na esquizofrenia diverge do que ocorre nas neuroses de transferência. 

Se agora pusermos essa descoberta ao lado da hipótese de que na esquizofrenia as catexiais 

objetais são abandonadas, seremos obrigados a modificar a hipótese, acrescentando que a catexia das 

apresentações da palavra de objetos é retida. O que livremente denominamos de apresentação 

consciente do objeto pode agora ser dividido na apresentação da palavra e na apresentação da coisa; a 

última consiste na catexia, se não das imagens diretas da memória da coisa, pelo menos de traços de 

memória mais remotos derivados delas. Agora parece que sabemos de imediato qual a diferença entre 

uma apresentação consciente e uma inconsciente [ver em [1]]. As duas não são, como supúnhamos, 

registros diferentes do mesmo conteúdo em diferentes localidades psíquicas, nem tampouco diferentes 

estados funcionais de catexias na mesma localidade; mas a apresentação consciente abrange a 



apresentação da coisa mais a apresentação da palavra que pertence a ela, ao passo que a apresentação 

inconsciente é a apresentação da coisa apenas. O sistema Ics. contém as catexias da coisa dos objetos, 

as primeiras e verdadeiras catexias objetais; o sistema Pcs. ocorre quando essa apresentação da coisa é 

hipercatexizada através da ligação com as apresentações da palavra que lhe correspondem. São essas 

hipercatexias, podemos supor, que provocam uma organização psíquica mais elevada, possibilitando que 

o processo primário seja sucedido pelo processo secundário, dominante no Pcs. Ora, também estamos 

em condições de declarar precisamente o que é que a repressão nega à apresentação rejeitada nas 

neuroses de transferência [ver em [1]]: o que ele nega à apresentação é a tradução em palavras que 

permanecerá ligada ao objeto. Uma apresentação que não seja posta em palavras, ou um ato psíquico 

que não seja hipercatexizado, permanece a partir de então no Ics. em estado de repressão. 

Gostaríamos de ressaltar que já dispomos há algum tempo da compreensão interna (insight) que 

hoje nos permite entender uma das características mais impressionantes da esquizofrenia. Nas últimas 

páginas de A Interpretação de Sonhos, publicada em 1900, foi desenvolvido o conceito de que os 

processos do pensamento, isto é, os atos de catexia que se acham relativamente distantes da percepção, 

são em si mesmos destituídos de qualidade e inconscientes, e só atingem sua capacidade para se 

tornarem conscientes através de ligação com os resíduos de percepções de palavras. Mas as 

apresentações da palavra, também, por seu lado, se originam das percepções sensoriais, da mesma 

forma que as apresentações da coisa; poder-se-ia, portanto, perguntar por que as apresentações de 

objetos não podem tornar-se conscientes por intermédio de seus próprios resíduos perceptivos. 

Provavelmente, contudo, o pensamento prossegue em sistemas tão distantes dos resíduos perceptivos 

originais, que já não retêm coisa alguma das qualidades desses resíduos, e, para se tornarem 

conscientes, precisam ser reforçados por novas qualidades. Além disso, estando ligadas a palavras, as 

catexias podem ser dotadas de qualidade mesmo quando representem apenas relações entre 

apresentações de objetos, sendo assim incapazes de extrair qualquer qualidade das percepções. Tais 

relações, que só se tornam compreensíveis através de palavras, constituem uma das principais partes 

dos nossos processos do pensamento. Como podemos ver, estar ligado às apresentações da palavra 

ainda não é a mesma coisa que tornar-se consciente, mas limita-se a possibilitar que isso aconteça; é, 

portanto, algo característico do sistema Pcs., e somente desse sistema. Com essas apreciações, 

contudo, evidentemente nos afastamos de nosso assunto propriamente dito e mergulhamos em 

problemas concernentes ao pré-consciente e ao consciente, que por boas razões estamos reservando 

para uma apreciação isolada. 

Quanto à esquizofrenia, que apenas abordamos na medida em que parece indispensável a uma 

compreensão geral do Ics., devemos indagar se o processo denominado aqui de repressão tem alguma 

coisa em comum com a repressão que se verifica nas neuroses de transferência. A fórmula segundo a 

qual a repressão é um processo que ocorre entre os sistemas Ics. e Pcs. (ou Cs.), resultando em manter-

se algo à distância da consciência [ver em [1]], deve, de qualquer maneira, ser modificada, a fim de 

também poder incluir o caso da demência precoce e outras afecções narcisistas. Mas a tentativa de fuga 

do ego, que se expressa na retirada da catexia consciente, permanece, não obstante, um fator comum 



[às duas classes de neurose]. A mais superficial das reflexões nos revela quão mais radical e 

profundamente essa tentativa de fuga, essa fuga do ego, é posta em funcionamento nas neuroses 

narcisistas. 

Se, na esquizofrenia, essa fuga consiste na retirada da catexia instintual dos pontos que 

representam a apresentação inconsciente do objeto, pode parecer estranho que a parte da apresentação 

desse objeto pertencente ao sistema Pcs. - a saber, as apresentações da palavra que lhe correspondem - 

deva, pelo contrário, receber uma catexia mais intensa. Deveríamos antes esperar que a apresentação 

da palavra, sendo a parte pré-consciente, tivesse de suportar o primeiro impacto da repressão e fosse 

totalmente incatexizável depois que a repressão tivesse chegado às apresentações inconscientes da 

coisa. Isso, é verdade, é algo difícil de compreender. Acontece que a catexia da apresentação da palavra 

não faz parte do ato de repressão, mas representa a primeira das tentativas de recuperação ou de cura 

que tão manifestamente dominam o quadro clínico da esquizofrenia. Essas tentativas são dirigidas para a 

recuperação do objeto perdido, e pode ser que, para alcançar esse propósito, enveredem por um 

caminho que conduz ao objeto através de sua parte verbal, vendo-se então obrigadas a se contentar com 

palavras em vez de coisas. É uma verdade geral que nossa atividade mental se movimenta em duas 

direções opostas: ou parte dos instintos e passa através do sistema Ics. até a atividade de pensamento 

consciente, ou, começando com uma instigação de fora, passa através do sistema Cs. e do Pcs. até 

alcançar as catexias do Ics. do ego e dos objetos. Esse segundo caminho deve, apesar da repressão que 

ocorre, continuar percorrível, e permanece, até certo ponto, aberto aos esforços envidados pela neurose 

para recuperar seus objetos. Quando pensamos em abstrações, há o perigo de que possamos 

negligenciar as relações de palavras com as apresentações inconscientes da coisa, devendo-se externar 

que a expressão e o conteúdo do nosso filosofar começam então a adquirir uma semelhança 

desagradável com a modalidade de operação dos esquizofrênicos. Podemos, por outro lado, tentar uma 

caracterização da modalidade de pensamento do esquizofrênico dizendo que ele trata as coisas 

concretas como se fossem abstratas. 

Se é que fizemos uma verdadeira apreciação da natureza do Ics. e se definimos corretamente a 

diferença entre uma apresentação pré-consciente e uma inconsciente, então, inevitavelmente, nossas 

pesquisas nos trarão, de numerosos outros pontos, de volta para essa mesma compreensão interna 

(insight). 

 

APÊNDICE A: FREUD E EWALD HERING 

 

Dentre os professores de Freud em Viena figurava o fisiólogo Ewald Hering (1834-1918), que, 

conforme sabemos pelo Dr. Jones (1953-244), ofereceu ao jovem um cargo como seu assistente em 

Praga em 1884. Um episódio ocorrido cerca de quarenta anos depois parece sugerir, como Ernst Kris 

(1956) ressaltou, que a influência de Hering pode ter contribuído para a formação dos conceitos de Freud 

sobre o inconsciente. (ver acima em [1].) Em 1880, Samuel Butler publicou Unconscious Memory. Esse 

trabalho abrangia a tradução de uma conferência pronunciada por Hering em 1870. ‘Uber das Gedächtnis 



als eine allgemeine Funktion der organisierten Materie’ (‘Sobre a Memória como uma Função Universal 

da Matéria Organizada’), com a qual Butler concordou de maneira geral. Um livro intitulado The 

Unconscious, de Israel Levine, veio a lume na Inglaterra em 1923; e uma tradução alemã do mesmo, feita 

por Anna Freud, apareceu em 1926. Uma seção dessa obra, contudo (Parte I, Seção 13), que trata de 

Samuel Butler, foi traduzida pelo próprio Freud. O autor, Levine, embora mencionasse a conferência de 

Hering, estava mais preocupado com Butler do que com Hering, e, em relação a isso (na pág. 34 da 

tradução alemã), Freud acrescentou uma nota de rodapé do seguinte teor: 

‘Os leitores alemães, familiarizados com essa conferência de Hering e considerando-a uma obra-

prima, não estariam, naturalmente, inclinados a colocar em primeiro plano as considerações de Butler, 

que nela se basearam. Além disso, encontramos em Hering algumas observações pertinentes, que 

concedem à psicologia o direito de presumir a existência da atividade mental inconsciente: “Quem 

poderia esperar desemaranhar a tessitura de nossa vida interior, com suas complexidades multifárias, se 

estivéssemos dispostos a acompanhar seus fios somente até o ponto em que atravessam a 

consciência?… Cadeias como essas, de processos nervosos de material inconsciente, que terminam 

num elo acompanhado de uma percepção consciente, foram descritas como ‘encadeamentos 

inconscientes de idéias’ e ‘inferências inconscientes’; e, do ponto de vista da psicologia, isso pode ser 

justificado, pois a mente quase sempre escaparia por entre os dedos da psicologia, se esta se recusasse 

a manter uma garra sobre os estados inconscientes da mente.” [Hering, 1870, 11 e 13.]’ 

 

APÊNDICE B: PARALELISMO PSICOFÍSICO 

 

[Ressaltou-se acima (ver em [1]) que os conceitos emitidos anteriormente sobre a relação entre a 

mente e o sistema nervoso foram grandemente influenciados por Hughlings-Jackson. Isso é indicado de 

maneira específica pelo trecho que se segue, extraído de sua monografia sobre afasia (1891b, 56-8). É 

especialmente instrutivo comparar as últimas frases sobre o tema de lembranças latentes com a posição 

ulterior de Freud. A fim de preservar a uniformidade da terminologia, fez-se nova tradução.] 

Após essa digressão retornamos à consideração da afasia. Podemos recordar que, à base dos 

ensinamentos de Meynert, se desenvolveu a teoria de que o aparelho fonador consiste em centros 

corticais distintos, em cujas células se encontram as apresentações da palavra, estando esses centros 

separados por uma região cortical desprovida de função, ligados por fibras brancas (fascíolos 

associativos). De imediato, pode-se levantar a questão de saber se uma hipótese dessa natureza, que 

abarca apresentações em células nervosas, pode de algum modo ser correta e permissível. Penso que 

não. 

A tendência da medicina em períodos anteriores era a de localizar faculdades mentais inteiras, 

conforme definidas pela nomenclatura psicológica, em certas regiões do cérebro. Em contraste, portanto, 

não podia deixar de parecer um grande avanço o fato de Wernick ter declarado que somente os 

elementos psíquicos mais simples, as diferentes apresentações sensoriais, poderiam legitimamente ser 

localizadas - localizadas na terminação central do nervo periférico que recebeu a impressão. Contudo, 



não estaremos, em princípio, cometendo o mesmo erro, tentando localizar ou um conceito complicado, ou 

toda uma atividade mental, ou um elemento psíquico? Será que se justifica tomar uma fibra nervosa - que 

em toda a extensão de seu curso é uma estrutura puramente fisiológica, sujeita a modificações 

puramente fisiológicas -, mergulhar-lhe a extremidade na esfera da mente, e ajustar essa extremidade a 

uma apresentação ou a uma imagem mnêmica? Se a ‘vontade’, a ‘inteligência’, e assim por diante, foram 

reconhecidas como termos técnicos psicológicos aos quais correspondem estados de coisas muito 

complicados no mundo fisiológico, será que nos podemos sentir um pouco mais seguros quanto ao fato 

de que uma ‘simples apresentação sensorial’ não passa de uma expressão técnica do mesmo tipo? 

 

É provável que a cadeia de eventos fisiológicos do sistema nervoso não esteja numa ligação 

causal com os eventos psíquicos. Os eventos fisiológicos não cessam tão logo se iniciam os psíquicos; 

ao contrário, a cadeia fisiológica continua. O que acontece é simplesmente que, após certo tempo, cada 

um (ou alguns) de seus elos tem um fenômeno fisiológico que lhe corresponde. Em conseqüência, o 

psíquico é um processo paralelo ao fisiológico - ‘um concomitante dependente’. 

Sei muito bem que não posso acusar as pessoas, cujos conceitos estou discutindo aqui, de terem 

dado esse salto e alterado, sem maiores considerações, seu ângulo científico de abordagem [isto é, do 

fisiológico para o psicológico]. Obviamente, elas não querem dizer outra coisa senão que a modificação 

fisiológica das fibras nervosas que acompanha a excitação sensorial produz outra modificação na célula 

nervosa central, e que essa última modificação se torna o correlato fisiológico da ‘apresentação’. Já que 

podem dizer muito mais sobre apresentações do que sobre modificações, das quais absolutamente 

nenhuma caracterização fisiológica foi ainda alcançada, permanecendo desconhecidas, elas fazem uso 

da declaração elíptica segundo a qual a apresentação está localizada na célula nervosa. Essa maneira 

de apresentar as coisas, contudo, leva de imediato a uma confusão entre as duas coisas, que não 

precisam ser semelhantes entre si. Na psicologia, uma apresentação simples é algo elementar, que 

podemos distinguir bem nitidamente de suas ligações com outras apresentações. Isso nos leva a supor 

que o correlato fisiológico da apresentação - isto é, a modificação que se origina na fibra nervosa 

excitada com sua terminação no centro - também é algo simples, que pode ser localizado num ponto 

particular. Traçar um paralelo dessa espécie é, naturalmente, totalmente injustificável; as características 

da modificação devem ser estabelecidas por sua própria conta e independentemente de seu equivalente 

psicológico. 

O que é, então, o correlato fisiológico de uma apresentação simples ou da mesma apresentação 

quando se repete? Claramente, nada de estático, mas algo da natureza de um processo. Esse processo 

admite localização. Parte de um ponto particular do córtex e se espalha a partir daí por todo o córtex ou 

por certos tratos. Quando esse processo é incluído, deixa para trás uma modificação no córtex que foi 

afetado por ele - a possibilidade de recordar. É também altamente duvidoso que exista algo psíquico que 

corresponda a essa modificação. Nossa consciência nada revela que justifique, do ponto de vista 

psíquico, o nome de uma ‘imagem mnêmica latente’. Mas sempre que o mesmo estado do córtex é 

novamente provocado, o aspecto psíquico passa outra vez a existir como uma imagem mnêmica… 



 

APÊNDICE C: PALAVRAS E COISAS 

 

[A seção final do artigo de Freud sobre ‘O Inconsciente’ parece ter raízes em sua antiga 

monografia sobre afasia (1891b). Por conseguinte, talvez seja de interesse reproduzir aqui um trecho 

daquele trabalho que, embora não particularmente fácil de acompanhar, lança luz sobre as suposições 

subjacentes a alguns dos conceitos ulteriores de Freud. O trecho possui ainda o interesse incidental de 

apresentar Freud na posição bastante inusitada de se expressar na linguagem técnica da psicologia 

‘acadêmica’ do fim do século XIX. A passagem aqui reproduzida vem depois de uma sucessão de 

argumentos anatômicos e fisiológicos destrutivos e construtivos, a qual conduziu Freud a um esquema 

hipotético a respeito do funcionamento neurológico por ele descrito como o ‘aparelho da fala’. Deve-se 

observar, contudo, que há uma diferença importante, e talvez perturbadora, entre a terminologia que 

Freud emprega aqui e a que emprega em ‘O Inconsciente’. Aqui, o que ele denomina de ‘apresentação 

do objeto’ é o que em ‘O Inconsciente’, chama de ‘apresentação da coisa’; ao passo que o que em ‘O 

Inconsciente’ ele denomina de a ‘apresentação do objeto’denota um complexo formado pela 

‘apresentação da coisa’ e pela ‘apresentação do objeto’ combinadas - um complexo que não recebeu 

nome algum no trecho da Afasia. A tradução foi feita especialmente para esta ocasião, já que, por 

motivos de terminologia, a que foi publicada não se adapta inteiramente à finalidade presente. Da mesma 

forma que na última seção de ‘O Inconsciente’, aqui empregamos sempre a palavra ‘apresentação’ para 

traduzir o alemão ‘Vorstellung‘, enquanto ‘imagem’ traduz o alemão ‘Bild‘. O trecho vai da pág. 74 à pág. 

81 da edição alemã original.] 

Proponho agora considerar quais as hipóteses necessárias para explicar as perturbações da fala 

à base de um aparelho fonador construído dessa maneira - em outras palavras, considerar o que o 

estudo da perturbação da fala nos ensina sobre a função desse aparelho. Ao fazê-lo, manterei os 

aspectos psicológico e anatômico da questão tão isolados quanto possível. 

Do ponto de vista da psicologia, a unidade da função da fala é a “palavra”, uma apresentação 

complexa, que vem a ser uma combinação de elementos auditivos, visuais e cinestésicos. Devemos 

nosso conhecimento dessa combinação à patologia, que nos mostra que, nas lesões orgânicas do 

aparelho da fala, ocorre uma desintegração da fala nos moldes em que a combinação é feita. Esperamos 

assim verificar que a ausência de um desses elementos da apresentação da palavra venha a ser a 

indicação mais importante para que cheguemos a uma localização da doença. Distinguem-se, em geral, 

quatro componentes da apresentação da palavra: a ‘imagem sonora’, a ‘imagem visual da letra’, a 

‘imagem motora da fala’ e a ‘imagem motora da escrita’. Essa combinação, porém, se torna mais 

complicada quando se entra no processo provável da associação que se verifica em cada uma das várias 

atividades da fala: - 

(1) Aprendemos a falar associando uma ‘imagem sonora de uma palavra’ com um ‘sentido da 

inervação de uma palavra’. Após termos falado, ficamos também de posse de uma ‘apresentação motora 

da fala’ (sensações centrípetas provenientes dos órgãos da fala); de modo que, sob um aspecto motor, a 



‘palavra’ é duplamente determinada para nós. Dos dois elementos determinantes, o primeiro - a 

apresentação da palavra inervatória - parece ter menor valor do ponto de vista psicológico; na realidade, 

seu aparecimento, se é que ele ocorre, como fator psíquico pode ser contestado. Além disso, depois de 

falarmos, recebemos uma ‘imagem sonora’ da palavra falada. Enquanto não tivermos desenvolvido muito 

nossa capacidade de fala, essa segunda imagem sonora não precisa ser a mesma que a primeira, mas 

apenas associada a ela. Nessa fase do desenvolvimento da fala - a da primeira infância -, usamos uma 

linguagem que nós mesmos construímos. Comportamo-nos como os afásicos motores, pois associamos 

diversos sons verbais exteriores a um único som produzido por nós mesmos. 

(2) Aprendemos a falar a língua de outras pessoas esforçando-nos por tornar a imagem sonora 

produzida por nós tão igual quanto possível à que deu lugar à nossa inervação da fala. Aprendemos 

dessa forma a ‘repetir’ - ‘dizer à imitação de’ outra pessoa. Quando justapomos as palavras no discurso 

encadeado, retemos a inervação da palavra seguinte até que a imagem sonora ou a apresentação 

motora da fala (ou ambas) da palavra precedente nos tenha alcançado. A segurança de nossa fala é 

assim superdeterminada, podendo facilmente suportar a perda de um ou outro dos fatores determinantes. 

Por outro lado, uma perda da correção exercida pela segunda imagem sonora e pela imagem motora da 

fala explica algumas das peculiaridades, tanto fisiológicas como patológicas, da parafasia. 

(3) Aprendemos a soletrar ligando as imagens visuais das letras a novas imagens sonoras, as 

quais, por seu lado, devem nos lembrar os sons verbais que já conhecemos. Imediatamente ‘repetimos’ a 

imagem sonora que denota a letra, de modo que também se observa que as letras são determinadas por 

duas imagens sonoras que coincidem, e duas apresentações motoras que se correspondem. 

(4) Aprendemos a ler ligando, de acordo com certas regras, a sucessão de apresentações 

inervatórias e motoras da palavra que recebemos quando enunciamos letras isoladas, de modo a fazer 

surgir novas apresentações motoras da palavra. Assim que dizemos em voz alta essas novas 

apresentações da palavra, descobrimos por suas imagens sonoras que as duas imagens motoras e 

imagens sonoras que recebemos dessa forma, de há muito nos são familiares e idênticas às imagens 

empregadas no falar. Associamos então o significado ligado aos sons verbais primários às imagens 

sonoras adquiridas pela soletração. Agora lemos com compreensão. Se o que foi falado primariamente 

foi um dialeto e não uma língua literária, as imagens motoras e sonoras das palavras adquiridas pela 

soletração têm de ser superassociadas às imagens antigas; assim, temos de aprender uma nova língua - 

tarefa facilitada pela semelhança entre o dialeto e a língua literária. 

Ver-se-á, por essa descrição da aprendizagem da leitura, que se trata de um processo muito 

complicado, no qual o curso das associações deve repetidamente mover-se para frente e para trás. 

Estaremos também preparados para verificar que perturbações da leitura na afasia tendem a ocorrer 

numa grande variedade de formas. A única coisa que decisivamente indica uma lesão no elemento visual 

da leitura é uma perturbação na leitura de letras separadas. A combinação de letras numa palavra ocorre 

durante a transmissão ao trato da palavra e conseqüentemente será abolida na afasia motora. Só se 

chega a uma compreensão do que é lido por intermédio das imagens sonoras produzidas pelas palavras 

que foram enunciadas, ou através das imagens motoras de palavras que surgiram ao falarmos. Vê-se, 



portanto, que se trata de uma função que é extinta não somente onde há lesões motoras, mas também 

onde há lesões acústicas. Verifica-se, ainda, que compreender o que é lido é uma função independente 

do desempenho da leitura. Qualquer um pode descobrir pela auto-observação que existem várias 

espécies de leitura, em algumas das quais não chegamos a compreender o que é lido. Quando estou 

lendo provas com a intenção de prestar atenção especial às imagens visuais das letras e de outros sinais 

tipográficos, o sentido do que leio me escapa tão inteiramente, que tenho de ler todas as provas 

novamente de maneira especial, se quiser corrigir o estilo. Quando, por outro lado, leio um livro que me 

interessa, um romance, por exemplo, desprezo todos os erros de impressão; e pode acontecer que os 

nomes das personagens deixem apenas uma impressão confusa em minha mente - uma recordação, 

talvez, de que são longos ou curtos, ou contêm alguma letra inusitada, como um ‘x’ ou um ‘z’. Quando 

tenho de ler em voz alta, e tenho de prestar particular atenção às imagens sonoras de minhas palavras e 

aos intervalos entre elas mais uma vez corro o perigo de me preocupar muito pouco com o significado 

das palavras e logo que me fatigo leio de tal maneira que, embora outras pessoas ainda possam 

compreender o que estou lendo, eu próprio não sei mais o que leio. Esses são fenômenos de atenção 

dividida, que surgem precisamente aqui porque uma compreensão do que é lido só ocorre de forma muito 

indireta. Se o processo da própria leitura oferece dificuldades, não há mais dúvida quanto à 

compreensão. Isso fica claro pela analogia com o nosso comportamento quando estamos aprendendo a 

ler; devemos ter o cuidado de não considerar a ausência de compreensão como prova de interrupção de 

um trato. A leitura em voz alta não deve ser considerada como um processo de algum modo diferente da 

leitura silenciosa, a não ser pelo fato de que ela ajuda a atenção da parte sensorial do processo de 

leitura. 

(5) Aprendemos a escrever reproduzindo as imagens visuais das letras por meio de imagens 

inervatórias da mão, até que essas mesmas imagens visuais ou outras semelhantes apareçam. Em geral, 

as imagens da escrita são apenas semelhantes às imagens da leitura e superassociadas a elas, visto que 

o que aprendemos a ler é impresso e o que aprendemos a escrever é manuscrito. Escrever vem a ser um 

processo comparativamente simples e que não está tão sujeito à perturbação quanto a leitura. 

(6) É de se presumir que posteriormente também realizemos essas diferentes funções da fala 

nos mesmos moldes associativos em que as aprendemos. Nessa fase ulterior, podem ocorrer 

abreviaturas e substituições, mas nem sempre é fácil dizer qual a sua natureza. Sua importância é 

diminuída pela consideração de que em casos de lesão orgânica o aparelho da fala provavelmente será, 

até certo ponto, danificado em seu todo e compelido a voltar às modalidades de associação primárias, 

bem estabelecidas e mais extensas. Quanto à leitura, a ‘imagem visual da palavra’ indubitavelmente faz 

sentir sua influência em leitores dotados de prática, de modo que as palavras individuais (particularmente 

os nomes próprios) podem ser lidas sem que sejam soletradas. 

Uma palavra é, portanto, uma apresentação complexa que consiste nas imagens acima 

enumeradas; ou, dizendo-o de outra forma, corresponde à palavra um complicado processo associativo 

no qual se reúnem os elementos de origem visual, acústica e cenestésica enumerados acima. 

Uma palavra, contudo, adquire seu significado ligando-se a uma ‘apresentação do objeto’, pelo 



menos se nos restringirmos a uma consideração de substantivos. A própria apresentação do objeto é, 

mais uma vez, um complexo de associações formado por uma grande variedade de apresentações 

visuais, acústicas, táteis, cenestésicas e outras. A filosofia nos diz que uma apresentação do objeto 

consiste simplesmente nisso - que a aparência de haver uma ‘coisa’ de cujos vários ‘atributos’ essas 

impressões dos sentidos dão testemunho, deve-se meramente ao fato de que, ao enumerarmos as 

impressões sensoriais que recebemos de um objeto, pressupomos a possibilidade de haver grande 

número de outras impressões na mesma cadeia de associações (J.S. Mill). Assim, a apresentação do 

objeto é vista como uma apresentação que não é fechada e quase como uma que não pode ser fechada, 

enquanto que a apresentação da palavra é vista como algo fechado, muito embora capaz de extensão. 

 

 

 

A patologia das perturbações da fala leva-nos a asseverar que a apresentação da palavra está 

ligada em sua extremidade sensorial (por suas imagens sonoras) à apresentação do objeto. Chegamos, 

assim, a duas espécies de perturbação da fala: (1) uma afasia de primeira ordem, afasia verbal, na qual 

somente são perturbadas as associações entre os elementos separados da apresentação da palavra; e 

(2) uma afasia de segunda ordem, afasia assimbólica, na qual é perturbada a associação entre a 

apresentação da palavra e a apresentação do objeto. 

Emprego o termo ‘assimbolia’ num sentido diverso do que lhe tem sido comumente atribuído 

desde Finkelnburg, porque me parece que a relação entre a [apresentação da] palavra e a apresentação 

do objeto merece muito mais ser descrita como ‘simbólica’ do que a relação entre o objeto e a 

apresentação do objeto. Para as perturbações no reconhecimento de objetos que Finkelnburg classifica 

como assimbolia, gostaria de propor o termo ‘agnosia’. É possível que perturbações ‘agnósticas’ (que só 

podem ocorrer em casos de lesões corticais bilaterais e extensas) possam também acarretar uma 

perturbação da fala, visto que todos os incitamentos ao falar espontâneo provêm do campo das 

associações de objeto. Eu chamaria essas perturbações da fala de afasias de terceira ordem ou afasias 

agnósticas. A observação clínica trouxe de fato ao nosso conhecimento alguns casos que devem ser 

encarados dessa forma… 
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Este artigo, juntamente com o seguinte (‘Luto e Melancolia’), parece ter sido escrito num período 

de onze dias, entre 23 de abril e 4 de maio de 1915, só tendo sido publicado dois anos depois. Como 

transparece em seu título, é essencialmente uma aplicação do esquema teórico recém-formulado de 

Freud às hipóteses apresentadas no Capítulo VII de A Interpretação de Sonhos. Termina, porém, por se 

transformar num exame dos efeitos produzidos pelo estado de sono sobre os diferentes ‘sistemas’ da 

mente. E esse exame, por sua vez, se concentra principalmente no problema da alucinação e numa 

investigação do modo como, em nosso estado normal, somos capazes de distinguir entre a fantasia e a 

realidade. 

Freud se ocupou desse problema desde os primeiros tempos. Muito espaço foi dedicado a ele 

em seu ‘Projeto’ de 1895 (Freud, 1950a, especialmente na Parte I, Seções 15 e 16, e na Parte III, Seção 

1). E a solução por ele proposta, embora enunciada numa terminologia diferente, se assemelha 

visivelmente à formulada no presente artigo. Abrangia duas linhas principais de pensamento. Freud 

argumentava que por si mesmos os ‘processos psíquicos primários’ não estabelecem qualquer distinção 

entre uma idéia e uma percepção; precisam, em primeiro lugar, ser inibidos pelos ‘processos psíquicos 

secundários’, que, por sua vez, só podem entrar em ação onde há um ‘ego’ com reserva suficientemente 

grande de catexia capaz de suprir a energia necessária para acionar a inibição. A finalidade da inibição 

consiste em dar tempo para que ‘indicações de realidade’ cheguem do aparelho perceptual. Mas, em 

segundo lugar, além dessa função inibidora e retardadora, o ego é também responsável por dirigir as 

catexias da ‘atenção’ (ver acima, em [1] e nota de rodapé) para o mundo externo, sem as quais as 

indicações da realidade não poderiam ser observadas. 

Em A Interpretação de Sonhos (1900a), Edição Standard Brasileira, vol. V, págs. 603 e segs. e 

636 e segs., IMAGO Editora, 1972, a função da inibição e da demora voltou a ser objeto de insistência 

como um fator essencial no processo de julgar se as coisas são ou não reais, tendo sido novamente 

atribuída ao ‘processo secundário’, embora o ego já não fosse mencionado como tal. A outra importante 

apreciação do assunto por parte de Freud está em seu artigo sobre ‘The Two Principles of Mental 

Functioning’ (1911b), onde pela primeira vez empregou a expressão ‘teste da realidade’. Mais uma vez 

aqui a característica de delonga do processo foi ressaltada, embora a função da atenção tenha passado 

a merecer maior consideração. Foi descrita como sendo um exame periódico do mundo externo e 

relacionada particularmente aos órgãos dos sentidos à consciência. É essa última faceta do problema, o 

papel desempenhado pelos sistemas Pcpt e Cs., que é principalmente examinada no artigo a seguir. 

Contudo, o interesse de Freud pelo assunto de modo algum se esgotou com a presente 

apreciação. Em Group Psychology (1921c), por exemplo, atribuiu o trabalho de teste da realidade ao 

ideal do ego (Standard Ed., 18, 114) - uma atribuição que, no entanto, retirou logo depois, numa nota de 

rodapé no início do Capítulo III de The Ego and the Id (1923b). E agora, pela primeira vez desde o início 

de ‘Projeto’, o teste da realidade foi definitivamente atribuído ao ego. Num exame mais posterior ainda e 

particularmente interessante do assunto no artigo sobre ‘Negation’ (1925h), demonstrou-se que o teste da 

realidade depende da estreita relação genética do ego com os instrumentos da percepção sensorial. 

Naquele artigo, também (bem como no final do trabalho quase contemporâneo sobre o ‘Mystic Writing 



Pad‘ (1925a), havia outras referências ao hábito do ego de emitir catexias exploratórias periódicas para o 

mundo exterior - evidentemente uma alusão, em termos diferentes, ao que fora originalmente descrito 

como ‘atenção’. Mas em ‘Negation’ Freud levou ainda mais adiante a análise do teste da realidade, e 

rastreou todo o decorrer do seu desenvolvimento até chegar às relações objetais mais antigas do 

indivíduo. 

O crescente interesse de Freud pela psicologia do ego em anos ulteriores levou-o a um exame 

mais detalhado das relações do ego com o mundo externo. Em dois breves artigos (1924b e 1924e), 

publicados logo após a The Ego and the Id, examinou a distinção entre a relação do ego com a realidade 

em neuroses e psicoses. E no artigo sobre ‘Fetishism’ (1927e) apresentou seu primeiro relato 

pormenorizado de um método de defesa do ego - ‘Verleugnung‘ (‘repúdio’ ou ‘negação’) - que 

anteriormente não fora claramente diferenciado da repressão, e que descrevia a reação do ego a uma 

realidade externa intolerável. Esse tema foi mais desenvolvido ainda em alguns dos últimos escritos de 

Freud, particularmente no Capítulo VII da obra póstuma Esboço de Psicanálise (1940a [1938] ). 

 

SUPLEMENTO METAPSICOLÓGICO À TEORIA DOS SONHOS 

 

Descobriremos em várias conexões até que ponto se beneficiarão nossas indagações, se certos 

estados e manifestações, que podem ser considerados como protótipos normais das afecções 

patológicas, forem evocados para fins comparativos. Entre estes podemos incluir tanto estados afetivos, 

como o pesar e o estar apaixonado, quanto o estado de sono e o fenômeno do sonhos. 

Não estamos habituados a pensar muito no fato de que todas as noites os seres humanos põem 

de lado os invólucros com que envolvem sua pele, e qualquer coisa que possam usar como suplemento 

aos órgãos de seu corpo (na medida em que tenham conseguido compensar as deficiências desses 

órgãos por substitutos), por exemplo, os óculos, os cabelos e os dentes postiços, e assim por diante. 

Podemos acrescentar que, quando vão dormir, despem de modo inteiramente análogo suas mentes, 

pondo de lado a maioria de suas aquisições psíquicas. Assim, sob ambos os aspectos, aproximam-se 

consideravelmente da situação na qual começaram a vida. Somaticamente, o sono é uma reativação da 

existência intra-uterina, na medida em que atende às condições de repouso, calor e exclusão do 

estímulo; na realidade, durante o sono muitas pessoas retomam a posição fetal. O estado psíquico de 

uma pessoa adormecida se caracteriza por uma retirada quase completa do mundo circundante e de uma 

cessação de todo interesse por ele. 

Na investigação dos estados psiconeuróticos, somos levados a ressaltar em cada um deles o que 

se conhece por regressões temporais, isto é, a quantidade de recessão de desenvolvimento que lhe é 

peculiar. Distinguimos duas dessas regressões - uma que afeta o desenvolvimento do ego, e outra, o da 

libido. No estado de sono, a última é levada ao ponto de restauração do narcisismo primitivo, enquanto a 

primeira remonta à etapa da satisfação alucinatória dos desejos. [ver em [1] adiante] 

É, sem dúvida, o estudo dos sonhos que nos ensina o que sabemos das características psíquicas 

do estado de sono. É verdade que os sonhos só nos revelam aquele que sonha na medida em que ele 



não está dormindo; não obstante, estão fadados a revelar ao mesmo tempo características do próprio 

sono. Viemos a conhecer pela observação algumas peculiaridades dos sonhos que de início não 

pudemos compreender, mas que agora podemos encaixar no quadro sem dificuldade. Desse modo, 

sabemos que os sonhos são inteiramente egoístas e que a pessoa que desempenha o principal papel em 

suas cenas deve sempre ser reconhecida como aquela que sonha. Isso é agora facilmente explicado pelo 

narcisismo do estado de sono. O narcisismo e o egoísmo, na realidade, coincidem; a palavra narcisismo 

destina-se apenas a ressaltar o fato de que o egoísmo é também um fenômeno libidinal; ou, 

expressando-o de outra maneira, o narcisismo pode ser descrito como o complemento libidinal do 

egoísmo. A capacidade de ‘diagnóstico’ dos sonhos - um fenômeno geralmente reconhecido, mas 

considerado enigmático - se torna igualmente compreensível. Nos sonhos, a doença física incipiente é 

com freqüência detectada mais cedo e mais claramente do que na vida de vigília, e todas as sensações 

costumeiras do corpo assumem proporções gigantescas. Essa amplificação é por natureza 

hipocondríaca; depende da retirada de todas as catexias psíquicas do mundo externo para o ego, 

tornando possível o reconhecimento precoce das modificações corporais que, na vida de vigília, 

permaneceriam inobservadas ainda por algum tempo. 

Um sonho nos diz que estava acontecendo alguma coisa que tendia a interromper o sono, e nos 

permite compreender de que maneira foi possível desviar essa interrupção. O resultado final é aquele 

que dorme, sonha e é capaz de continuar dormindo; a exigência interna que lutava por ocupá-lo foi 

substituída por uma experiência externa, cuja exigência foi eliminada. Um sonho é, portanto, entre outras 

coisas, uma projeção: uma externalização de um processo interno. Podemos recordar que já 

encontramos a projeção em outra parte, entre os meios adotados para defesa. Também o mecanismo de 

uma fobia histérica culmina no fato de que o indivíduo é capaz de se proteger mediante tentativas de fuga 

contra um perigo externo que ocupa o lugar de uma reivindicação instintual interna. Adiaremos, contudo, 

o estudo mais detalhado da projeção até que cheguemos a analisar a desordem narcisista na qual esse 

mecanismo desempenha um papel muito marcante. 

De que forma, porém, pode surgir um caso em que a intenção de dormir se choca com uma 

interrupção? A interrupção pode provir de uma excitação interna ou de um estímulo externo. 

Consideremos primeiro o caso mais obscuro e mais interessante da interrupção que parte de dentro. A 

observação revela que os sonhos são instigados por resíduos do dia anterior - catexias do pensamento 

que não foram submetidas à retirada geral das catexias, mas retiveram, apesar disso, certa quantidade 

de interesse libidinal ou de outra natureza. Assim, o narcisismo do sono, desde o início, teve de abrir uma 

exceção nesse ponto, e é aqui que começa a formação de sonhos. Na análise, tomamos conhecimento 

desses ‘resíduos do dia’ sob a forma de pensamentos oníricos latentes e, por causa tanto de sua 

natureza quanto de toda a situação, devemos considerá-los como idéias pré-conscientes, pertencentes 

ao sistema Pcs. 

Não podemos prosseguir com a explicação da formação dos sonhos até que certas dificuldades 

tenham sido superadas. O narcisismo do estado de sono implica uma retirada da catexia de todas as 

idéias de objetos, das parcelas tanto inconscientes quanto pré-conscientes dessas idéias. Então, se 



certos resíduos do dia retêm sua catexia, hesitamos em supor que, durante a noite, adquiram energia 

suficiente para exigir a atenção da consciência; ficaríamos mais inclinados a supor que a catexia retida é 

muito mais fraca do que a que possuíam durante o dia. Aqui a análise nos poupa ulteriores especulações, 

porquanto revela que, se esses resíduos do dia quiserem figurar como construtores de sonhos, devem 

receber um esforço que tem sua fonte nos impulsos instintuais inconscientes. Essa hipótese não 

apresenta dificuldades imediatas, pois temos todos os motivos para supor que, no sono, a censura entre 

o Pcs. e o Ics. fica grandemente reduzida, o que faz com que a comunicação entre os dois sistemas se 

torne mais fácil. 

Mas há outra dúvida, sobre a qual não devemos silenciar. Se o estado narcisista do sono tiver 

resultado numa retração de todas as catexias dos sistemas Ics. e Pcs., então já não haverá qualquer 

possibilidade de que os resíduos pré-conscientes do dia venham a ser reforçados por impulsos instintuais 

inconscientes, visto que estes cederam suas catexias ao ego. Aqui, a teoria da formação dos sonhos 

termina numa contradição, a menos que possamos salvá-la mediante uma modificação em nossa 

suposição sobre o narcisismo do sono. 

Uma modificação restritiva dessa natureza, como veremos posteriormente, também é necessária 

na teoria da demência precoce. Presumivelmente isso se deve ao fato de que a parcela reprimida do 

sistema Ics. não atende ao desejo de dormir proveniente do ego, de que retém sua catexia no todo ou em 

parte, e de que, em geral, em conseqüência da repressão, adquire certa independência do ego. Em 

conseqüência, também, parte do que é dispendido na repressão (anticatexia) - teria de ser mantida 

durante a noite inteira, a fim de fazer face ao perigo instintual - embora a inacessibilidade de todos os 

caminhos que levam a uma liberação do afeto e à motilidade possa reduzir consideravelmente a altura da 

anticatexia necessária. Assim, deveríamos configurar a situação que conduz à formação de sonhos da 

seguinte maneira. O desejo de dormir esforça-se por absorver todas as catexias transmitidas pelo ego e 

por estabelecer um narcisismo absoluto. Isso só pode ter um sucesso parcial, pois o que é reprimido no 

sistema Ics. não obedece ao desejo de dormir. Portanto, uma parte das anticatexias tem de ser mantida, 

e a censura entre o Ics. e o Pcs. deve permanecer, mesmo que não seja com toda a sua força. Até onde 

se estende o domínio do ego, todos os sistemas ficam esvaziados de catexias. Quanto mais fortes forem 

as catexias instintuais do Ics., mais instável será o sono. Estamos familiarizados também com o caso 

extremo em que o ego desiste do desejo de dormir, porque se sente incapaz de inibir os impulsos 

reprimidos liberados durante o sono - em outras palavras, em que renuncia ao sono por temer seus 

sonhos. 

Adiante, aprenderemos a reconhecer a portentosa natureza dessa hipótese referente à rebeldia 

dos impulsos reprimidos. No momento, acompanhemos a situação que ocorre na formação de sonhos. 

A possibilidade mencionada acima [ver em [1]] - de que alguns dos pensamentos pré-conscientes 

do dia também podem revelar-se resistentes e reter uma parte de sua catexia - deve ser reconhecida 

como uma segunda brecha no narcisismo. No fundo, os dois casos podem ser idênticos. A resistência 

dos resíduos do dia pode originar-se num elo com impulsos inconscientes, já existente durante a vida de 

vigília; ou o processo pode ser menos simples, e os resíduos do dia que não tenham sido inteiramente 



esvaziados de catexia só podem estabelecer uma conexão com o material reprimido depois da 

ocorrência do estado de sono, graças à facilitação da comunicação entre o Pcs. e o Ics. Em ambos os 

casos, segue-se o mesmo passo decisivo na formação de sonhos: forma-se o desejo onírico pré-

consciente, e isso dá expressão ao impulso inconsciente no material dos resíduos pré-conscientes do dia. 

Deve-se distinguir acentuadamente esse desejo onírico dos resíduos do dia; ele não precisa ter 

existido na vida de vigília e já pode exibir o caráter irracional possuído por tudo que é inconsciente 

quando o traduzimos para o consciente. Além disso, o desejo onírico não deve ser confundido com os 

impulsos carregados de desejo que podem estar presentes - embora, certamente, não precisem 

necessariamente estar presentes - entre os pensamentos oníricos pré-conscientes (latentes). Se, 

contudo, houvesse tais desejos pré-conscientes, o desejo onírico se associara a eles, como um reforço 

muito eficaz dos mesmos. 

Temos agora de considerar as outras vicissitudes sofridas por esse impulso carregado de desejo, 

que em sua essência representa uma exigência instintual inconsciente e que se formou no Pcs. como um 

desejo onírico (uma fantasia que satisfaz o desejo). A reflexão nos diz que esse impulso carregado de 

desejo pode seguir três caminhos diferentes. Pode seguir o caminho que seria normal na vida de vigília, 

exercendo pressão do Pcs. para a consciência; pode desviar-se do Cs. e achar uma descarga motora 

direta; ou pode tomar o caminho inesperado que a observação nos permite de fato traçar. No primeiro 

caso, transformar-se-ia num delírio, tendo como conteúdo a satisfação do desejo; no estado do sono, 

porém, isso jamais acontece. Com nossos parcos conhecimentos das condições metapsicológicas dos 

processos mentais, talvez possamos aceitar esse fato como uma indicação de que um esvaziamento 

completo de um sistema o torna pouco suscetível à instigação. O segundo caso, o da descarga motora 

direta, deve ser excluído pelo mesmo princípio, pois geralmente o acesso à motilidade ainda fica outro 

passo além da censura da consciência. Mas não deixamos de encontrar casos excepcionais em que isso 

acontece, sob a forma de sonambulismo. Não conhecemos as condições que tornam isso possível, nem 

sabemos por que não ocorre com mais freqüência. O que de fato acontece na formação de sonhos é uma 

marcante e imprevista sucessão de eventos. O processo, iniciado no Pcs., e reforçado pelo Ics., segue 

um curso às avessas, através do Ics. até a percepção, que exerce pressão sobre a consciência. Essa 

regressão é a terceira fase da formação de sonhos. A bem da clareza, repetiremos as duas primeiras: o 

reforço dos resíduos do dia do Pcs. pelo Ics. e a formação do desejo onírico. 

Chamaremos essa espécie de regressão de topografia, para distingui-la da regressão temporal 

ou de desenvolvimento mencionada previamente ver em [1]]. As duas nem sempre coincidem 

necessariamente, mas o fazem no exemplo específico diante de nós. A reversão do curso da excitação 

proveniente do Pcs., através do Ics. até a percepção, é ao mesmo tempo um retorno à etapa inicial da 

satisfação do desejo que ocorre na alucinação. 

Já descrevemos em A Interpretação de Sonhos [Edição Standard Brasileira, Vol. V, pág. 578 e 

segs. IMAGO Editora, 1972] a forma pela qual a regressão dos resíduos pré-conscientes do dia ocorre na 

formação de sonhos. Nesse processo, os pensamentos são transformados em imagens, principalmente 

de natureza visual; isto é, as apresentações da palavra são levadas de volta às apresentações da coisa 



que lhes correspondem, como se, em geral, o processo fosse dominado por considerações de 

representabilidade [ibid., Vol. V, ver na pág. 548]. Quando a regressão é concluída, resta grande número 

de catexias no sistema Ics. - catexias de lembranças de coisas. Leva-se o processo psíquico primário a 

relacionar-se com essas lembranças, até que, pela condensação destas e pelo deslocamento entre suas 

respectivas catexias, tenha plasmado o conteúdo onírico manifesto. Somente quando as apresentações 

da palavra que ocorrem nos resíduos do dia são resíduos recentes e costumeiros de percepções, e não a 

expressão de pensamentos, é que são tratadas como apresentações da coisa, e sujeitas à influência da 

condensação e do deslocamento. Daí, a regra formulada em A Interpretação de Sonhos [ibid., Vol. V, ver 

na pág. 446 e segs.], e desde então confirmada, acima de qualquer dúvida, de que as palavras e as falas 

no conteúdo onírico não constituem novas formações, mas seguem o modelo de falas do dia que 

precedeu o sonho (ou de outras impressões recentes, tal como algo que se leu). É notável quão pouco a 

elaboração do sonho obedece às apresentações da palavra; ela está sempre pronta a trocar uma palavra 

por outra até encontrar a expressão mais conveniente para representação plástica. 

É nesse sentido que a diferença essencial entre a elaboração de sonhos e a esquizofrenia se 

torna clara. Na última, o que se torna objeto de modificação pelo processo primário são as próprias 

palavras nas quais o pensamento pré-consciente foi expresso; nos sonhos, o que está sujeito a essa 

modificação não são as palavras, mas a apresentação da coisa à qual as palavras foram levadas de 

volta. Nos sonhos há uma regressão topográfica; na esquizofrenia, não. Nos sonhos existe livre 

comunicação entre catexias da palavra (Pcs.) e catexias da coisa (Ics.), enquanto é uma característica da 

esquizofrenia que essa comunicação seja interrompida. A impressão que essa diferença causa sobre 

alguém é diminuída precisamente pelas interpretações de sonho que realizamos na prática psicanalítica. 

Com efeito, devido ao fato de a interpretação de sonhos seguir o curso tomado pela elaboração de 

sonhos, ela segue os caminhos que vão dos pensamentos latentes aos elementos oníricos, revela a 

maneira pela qual as ambigüidades verbais são exploradas e ressalta as pontes verbais entre os 

diferentes grupos de material - devido a tudo isso, recebemos a impressão ora de um chiste, ora de 

esquizofrenia, e somos capazes de esquecer que para um sonho todas as operações com palavras não 

passam de preparação para uma regressão a coisas. 

A conclusão do processo onírico consiste no conteúdo do pensamento - regressivamente 

transformado e elaborado numa fantasia carregada de desejo -, tornando-se consciente como uma 

percepção sensorial; enquanto isso ocorre, ele passa por uma revisão secundária, à qual todo conceito 

perceptual está sujeito. O desejo onírico, como dizemos, é alucinado, e, como uma alucinação, encontra-

se com a crença na realidade de sua satisfação. É precisamente em torno dessa peça concludente na 

formação de sonhos que se centralizam as mais graves incertezas, e é com o propósito de elucidá-las 

que nos propomos comparar os sonhos com estados patológicos que lhes são afins. 

A formação da fantasia carregada de desejo e a sua regressão à alucinação constituem as partes 

mais essenciais do trabalho onírico, mas não pertencem exclusivamente aos sonhos. São também 

encontradas em dois estados mórbidos: na confusão alucinatória aguda (‘amência’ de Meynert) e na fase 

alucinatória da esquizofrenia. O delírio alucinatório da amência é uma fantasia carregada de desejo 



claramente reconhecível, com freqüência inteiramente bem ordenada como um perfeito devaneio. Poder-

se-ia falar de maneira bastante geral de uma ‘psicose alucinatória carregada de desejo’ e atribuí-la 

igualmente aos sonhos e à amência. Existem até sonhos que não passam de fantasias carregadas de 

desejo não distorcidas, com um conteúdo muito rico. A fase alucinatória da esquizofrenia tem sido 

estudada com menor aprofundamento; parece ser, em geral, de natureza composta, mas em sua 

essência poderia corresponder a uma nova tentativa de restituição, destinada a restaurar uma catexia 

libidinal às idéias de objetos. Não posso estender a comparação a outros estados alucinatórios em várias 

desordens patológicas, porque não tenho experiência própria nesses casos da qual me possa valer, e 

não posso utilizar a de outros observadores. 

Queremos esclarecer que a psicose alucinatória carregada de desejo - nos sonhos ou em outras 

situações - alcança dois resultados que de modo algum são idênticos. Ela não só traz desejos ocultos ou 

reprimidos para a consciência, como também os representa, com toda a crença do indivíduo, como 

satisfeitos. A concomitância desses dois resultados exige explicação. É de todo impossível sustentar que 

os desejos inconscientes devem necessariamente ser considerados como realidades tão logo se tenham 

tornado conscientes, pois, como sabemos, somos capazes de distinguir as realidades de idéias e 

desejos, por mais intensos que possam ser. Por outro lado, parece justificável presumir que a crença na 

realidade está vinculada à percepção através dos sentidos. Uma vez que um pensamento tenha 

enveredado pela regressão até chegar aos traços de memória inconscientes dos objetos e daí à 

percepção, aceitamos essa percepção como real. Assim, a alucinação traz consigo a crença na 

realidade. Agora temos de nos perguntar o que é que determina a formação de uma alucinação. A 

primeira resposta seria a regressão, e isso substituiria o problema da origem da alucinação pelo do 

mecanismo da regressão. No tocante aos sonhos, esse último problema não precisa permanecer por 

muito tempo sem resposta. A regressão dos pensamentos oníricos do Pcs. às imagens mnêmicas das 

coisas constitui claramente o resultado da atração que os representantes instintuais do Ics. - por 

exemplo, lembranças reprimidas de experiências - exercem sobre os pensamentos postos em palavras. 

Mas logo percebemos que estamos numa pista falsa. Se o segredo da alucinação nada mais é que o da 

regressão, toda regressão com intensidade suficiente produziria alucinação com crença em sua 

realidade. Estamos, no entanto, bem familiarizados com situações nas quais em processo de reflexão 

regressiva traz à consciência imagens visuais mnêmicas muito claras, embora nem por isso as 

consideremos, por um momento que seja, como percepções reais. Além disso, poderíamos muito bem 

imaginar a elaboração de sonhos penetrando em imagens mnêmicas dessa natureza, tornando 

consciente para nós o que era previamente incon sciente, e nos expondo uma fantasia carregada de 

desejo que desperte nosso anseio, mas que não devemos considerar como uma real satisfação do 

desejo. A alucinação, portanto, deve ser algo mais que a revivescência regressiva de imagens mnêmicas 

que em si mesmas são Ics. 

Além disso, tenhamos ainda em mente a grande importância prática de distinguir as percepções 

das idéias, por mais intensamente que sejam recordadas. Toda a nossa relação com o mundo externo, 

com a realidade, depende de nossa capacidade nesse sentido. Formulamos a ficção de que nem sempre 



possuímos essa capacidade e de que, no começo de nossa vida mental, de fato alucinamos o objeto que 

nos satisfaria quando sentimos necessidade disso. Mas em tal situação a satisfação não ocorreu, e essa 

falha deve ter feito com que logo criássemos algum dispositivo com a ajuda do qual fosse possível 

distinguir tais percepções carregadas de desejo de uma real satisfação e evitá-las no futuro. Em outras 

palavras, desistimos da satisfação alucinatória de nossos desejos ainda muito cedo e estabelecemos 

uma espécie de ‘teste da realidade’. Precisamos saber agora em que é que consistia esse teste da 

realidade e como a psicose alucinatória carregada de desejo que aparece nos sonhos, na amência e em 

condições semelhantes, consegue aboli-lo e restabelecer a antiga modalidade de satisfação. 

A resposta poderá ser dada se agora passarmos a definir mais precisamente o terceiro de 

nossos sistemas psíquicos, o sistema Cs., que até o momento não distinguimos nitidamente do Pcs. Em 

A Interpretação de Sonhos já tínhamos sido levados a considerar a percepção consciente como a função 

de um sistema especial, ao qual atribuímos certas propriedades curiosas, e ao qual teremos agora bons 

motivos para atribuir também outras características. Podemos considerar esse sistema, lá denominado 

Pcpt., como coincidindo com o sistema Cs., de cuja atividade o tornar-se consciente em geral depende. 

Não obstante, mesmo assim, o fato de uma coisa se tornar consciente ainda não coincide inteiramente 

com o fato de ela pertencer a um sistema, pois aprendemos que é possível estarmos cônscios de 

imagens sensoriais mnêmicas às quais de forma alguma podemos permitir uma localização psíquica nos 

sistemas Cs. ou Pcpt. 

Devemos, contudo, adiar o exame dessa dificuldade até que possamos focalizar nosso interesse 

no próprio sistema Cs. Por ora podemos presumir que a alucinação consiste numa catexia do sistema Cs. 

(Pcpt)., a qual, contudo, não se origina - como normalmente - do exterior, mas do interior, e que uma 

condição necessária para a ocorrência da alucinação é que a regressão seja levada longe o suficiente 

para alcançar esse próprio sistema, sendo, assim, capaz de passar pelo teste da realidade. 

Num trecho anterior atribuímos ao organismo ainda inerme a capacidade de efetuar uma primeira 

orientação no mundo por meio de esas percepções, distinguindo ‘externo’ e ‘interno’ de acordo com a 

relação entre essas percepções e a ação muscular do organismo. Uma percepção que desaparece por 

meio de uma ação é reconhecida como externa, como realidade; nos casos em que tal ação tem 

influência, a percepção se origina dentro do próprio corpo do indivíduo - não é real. É valioso para o 

indivíduo possuir um meio como esse, que lhe permita reconhecer a realidade, que ao mesmo tempo o 

ajude a lidar com ela, e ele bem gostaria de estar equipado com um poder semelhante contra as 

reivindicações muitas vezes implacáveis de seus instintos. Eis por que se dá ao trabalho de transpor para 

fora o que se torna problemático dentro dele - isto é, a projetá-lo. 

Essa função de orientar o indivíduo no mundo pela discriminação entre o que é interno e o que é 

externo deve agora, após pormenorizada dissecção do aparelho mental, ser exclusivamente atribuída ao 

sistema Cs. (Pcpt.). O Cs. deve ter à sua disposição uma inervação motora que determina se se pode 

fazer com que a percepção desapareça, ou se ela oferece resistência. O teste da realidade nada mais 

precisa ser do que esse dispositivo. Não podemos ser mais precisos sobre esse ponto, de uma vez que 

ainda sabemos muito pouco a respeito da natureza e da modalidade de funcionamento do sistema Cs. 



Situaremos o teste da realidade entre as principais instituições do ego, ao lado das censuras que viemos 

a reconhecer entre os sistemas psíquicos, e esperaremos que a análise das desordens narcisistas nos 

ajude a trazer à luz outras instituições semelhantes. [ver em [1].] 

Por outro lado, já podemos aprender com a patologia a maneira pela qual o teste da realidade 

pode ser eliminado ou posto fora de ação. Veremos isso mais claramente na psicose carregada de 

desejo da amência do que na de sonhos. A amência é a reação a uma perda que a realidade afirma, mas 

que o ego tem de negar, por achá-la insuportável. Portanto, o ego rompe sua relação com a realidade; 

retira a catexia do sistema de percepções, Cs. - ou antes, talvez, retira uma catexia, cuja natureza 

especial pode ser objeto de indagação ulterior. Com esse desvio da realidade, o teste da realidade é 

posto de lado, as fantasias carregadas de desejo (irreprimidas, inteiramente conscientes) são capazes de 

exercer pressão avançando para dentro do sistema, sendo por ali consideradas como uma realidade 

melhor. Tal retirada pode ser equiparada aos processos de repressão. A amência apresenta o 

interessante espetáculo de um rompimento entre o ego e um dos seus órgãos - talvez o que tivesse sido 

o seu servidor mais fiel e estivesse mais intimamente vinculado a ele. 

O que na amência é realizado por essa ‘repressão’, nos sonhos é realizado pela renúncia 

voluntária. O estado de sono não deseja conhecer coisa alguma do mundo externo; não se interessa pela 

realidade, ou só se interessa na medida em que o abandono do estado de sono - o despertar - se acha 

em causa. Por conseguinte, retira a catexia do sistema CS., bem como dos outros sistemas, do Pcs., e 

do Ics., na medida em que as catexias neles obedecem ao desejo de dormir. Com o sistema Cs. assim 

não-catexizado, a possibilidade do teste da realidade é abandonada, e as excitações que, 

independentemente do estado de sono, entraram no caminho da regressão, encontrarão esse caminho 

desimpedido até o sistema Cs., onde elas valerão como realidade indiscutida. 

Quanto à psicose alucinatória da demência precoce, inferiremos de nosso exame que essa 

psicose não pode estar entre os sintomas iniciais da afecção. Só se torna possível quando o ego do 

paciente se acha de tal forma desintegrado, que o teste da realidade não atrapalha mais a alucinação. 

No que diz respeito à psicologia dos processos oníricos chegamos ao resultado segundo o qual 

todas as características essenciais dos sonhos são determinadas pelo fator condicionante do sono. 

Aristóteles, há muito tempo, estava inteiramente certo ao afirmar, em seu modesto pronunciamento, que 

os sonhos constituem a atividade mental daquele que dorme. Podemos ampliar esse conceito e afirmar: 

os sonhos são um resíduo da atividade mental, tornado possível pelo fato de que o estado narcisista de 

sono não pôde ser completamente estabelecido. Isso não parece diferir muito daquilo que psicólogos e 

filósofos sempre afirmaram, mas se baseia em concepções bem diferentes sobre a estrutura e função do 

aparelho mental. Essas concepções têm uma vantagem sobre as anteriores: a de nos terem permitido 

compreender, também, todas as características pormenorizadas dos sonhos. 

Finalmente, consideremos mais uma vez o significativo esclarecimento que a topografia do 

processo de repressão nos dá sobre o mecanismo das perturbações mentais. Nos sonhos, a retirada da 

catexia (libido ou interesse) afeta igualmente todos os sistemas; nas neuroses de transferência, a catexia 

do Pcs. é retirada; na esquizofrenia, a catexia do Ics.; na amência, a do Cs. 
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A presente tradução inglesa, embora baseada na de 1925, foi amplamente reescrita. 

Como sabemos pelo Dr. Ernest Jones (1955, 367-8), Freud lhe expusera o tema do presente 

artigo em janeiro de 1914, e falou sobre ele perante a Sociedade Psicanalítica de Viena em 30 de 

dezembro daquele ano. Escreveu um primeiro rascunho do artigo em fevereiro de 1915, tendo-o 

submetido à apreciação de Abraham, que lhe enviou extensos comentários, entre os quais a importante 

sugestão de que havia uma ligação entre a melancolia e a fase oral do desenvolvimento libidinal (pág. 

255). O rascunho final do artigo foi concluído em 4 de maio de 1915, mas, como o anterior, só foi 

publicado dois anos depois. 

Bem no início (provavelmente em janeiro de 1895), Freud enviara a Fliess uma elaborada 

tentativa de explicar a melancolia (sob cuja designação ele regularmente incluía o que agora em geral se 

descreve como estados de depressão) em termos puramente neurológicos (Freud, 1950a, Rascunho G). 

Essa tentativa não se mostrou particularmente profícua, mas foi logo substituída por uma 

abordagem psicológica do assunto. Só dois anos depois encontramos um dos exemplos mais notáveis de 

previsão de Freud. Esta ocorre num manuscrito, também endereçado a Fliess, e trazendo o título ‘Notas 

(III)’. Esse manuscrito, datado de 31 de maio de 1897, é incidentalmente aquele no qual Freud, pela 



primeira vez, antecipa o complexo de Édipo (Freud, 1950a, Rascunho N.). O trecho em questão, cujo 

significado é tão condensado a ponto de ser obscuro em certas passagens, merece ser citado na íntegra: 

‘Os impulsos hostis contra os pais (o desejo de que morram) são também um constituinte 

integrante das neuroses. Vêm à luz conscientemente como idéias obsessivas. Na paranóia, o que há de 

pior nos delírios de perseguição (desconfiança patológica de governantes e monarcas) corresponde a 

esses impulsos. São reprimidos quando a compaixão pelos pais é ativa - nas ocasiões de sua doença ou 

morte. Em tais ocasiões, é uma manifestação de luto recriminar-se a si próprio pela morte deles (o que se 

conhece como melancolia) ou punir-se a si mesmo de uma maneira histérica (por intermédio da idéia de 

retribuição) com os mesmos estados [de doença] que tenham tido. A identificação que ocorre aqui, como 

podemos ver, não passa de uma modalidade de pensar e não nos exime da necessidade de procurar o 

motivo.’ 

A aplicação à melancolia da linha de pensamento delineada neste trecho parece ter sido deixada 

completamente de lado por Freud. Realmente, ele raramente tornou a mencionar essa condição antes do 

presente artigo, salvo algumas observações num debate sobre suicídio na Sociedade Psicanalítica de 

Viena em 1910 (Edição Standard Brasileira, Vol. XI, pág. 218, IMAGO Editora, 1970), quando ressaltou a 

importância de traçar uma comparação entre a melancolia e os estados normais de luto, declarando, 

contudo, que o problema psicológico em jogo ainda era insolúvel. 

O que permitiu a Freud reabrir o assunto foi, naturalmente, a introdução dos conceitos de 

narcisismo e de ideal do ego. O presente artigo poderá, talvez, ser considerado como um prolongamento 

do trabalho sobre narcisismo que Freud escrevera um ano antes (1914c). Do mesmo modo que aquele 

artigo havia descrito as atividades do ‘agente crítico’ em casos de paranóia (ver acima, em [1] e segs.), 

este vê o mesmo agente em atuação na melancolia. 

Mas as implicações desse artigo estavam destinadas a ser mais importantes do que a 

explanação do mecanismo de um estado patológico específico, embora essas implicações não se 

tornassem imediatamente óbvias. O material contido aqui levou à consideração ulterior do ‘agente crítico’ 

que se encontra no Capítulo XI de Group Psychology (1921c), Standard Ed., 18, 129 e segs.; e isso por 

sua vez levou à hipótese do superego em The Ego and the Id (1923b) e a uma nova avaliação do 

sentimento de culpa. 

Sob um outro aspecto, esse artigo exigia um exame de toda a questão da natureza da 

identificação. Parece que Freud se mostrou inclinado, de início, a considerá-la intimamente associada e, 

talvez, dependente da fase oral ou canibalista do desenvolvimento libidinal. Assim, em Totem e Tabu 

(1912-13), Edição Standard Brasileira, Vol. XIII, pág. 170, IMAGO Editora, 1974, ele havia escrito, sobre a 

relação entre os filhos e o pai da horda primeva, que ‘no ato de devorá-lo realizavam sua identificação 

com ele’. E, mais uma vez, num trecho acrescentado à terceira edição dos Três Ensaios, publicado em 

1915 mas escrito alguns meses antes do presente artigo, descreveu a fase oral canibalista como ‘o 

protótipo de um processo que, sob a forma de identificação, irá depois desempenhar um papel 

psicológico tão importante’. No presente artigo (ver em [1]), fala da identificação como ‘uma etapa 

preliminar da escolha objetal… a primeira forma pela qual o ego escolhe um “objeto”’, acrescentando que 



‘o ego deseja incorporar a si esse objeto, e, em conformidade com a fase oral ou canibalista do 

desenvolvimento libidinal em que se acha, deseja fazer isso devorando-o’. E na realidade, embora 

Abraham possa ter sugerido a relevância da fase oral para a melancolia, o próprio Freud já começara a 

se interessar por ela, como se demonstra pelo exame disso na anamnese do ‘Homem dos Lobos’ 

(1918b), escrita durante o outono de 1914, na qual aquela fase desempenhou um papel proeminente. 

(Ver Standard Ed., 17, 106.) Alguns anos depois, em Group Psychology (1921c), Standard Ed., 18. 105 e 

segs., onde o tema da identificação é retomado, explicitamente em continuação ao presente exame, uma 

modificação do conceito anterior - ou talvez apenas um esclarecimento do mesmo - parece surgir. A 

identificação, aprendemos ali, é algo que precede a catexia objetal, sendo distinta dela, embora ele ainda 

diga que ‘ela se comporta como um derivado da primeira fase, a oral’. Esse conceito de identificação é 

reiteradamente ressaltado em muitos dos escritos ulteriores de Freud, como, por exemplo, no Capítulo III 

de The Ego and the Id (1923b), onde ele escreve que a identificação com os pais ‘aparentemente não é, 

inicialmente, a conseqüência ou resultado de uma catexia objetal; é uma identificação direta e imediata, e 

se verifica mais cedo do que qualquer catexia objetal’. 

O que mais tarde Freud parece ter considerado a característica mais significante deste artigo foi, 

contudo, o relato do processo pelo qual, na melancolia, uma catexia objetal é substituída por uma 

identificação. No Cap. III de The Ego and the Id, argumentou que esse processo não se restringe à 

melancolia, mas é de ocorrência bastante geral. Essas identificações regressivas, ressaltou ele, são, em 

grande medida, a base do que descrevemos como o ‘caráter’ de uma pessoa. Mas, e isso era muito mais 

importante, ele sugeriu que as mais antigas dessas identificações regressivas - as derivadas da 

dissolução do complexo de Édipo - vêm ocupar uma posição muito especial, e formam, de fato, o núcleo 

do superego. 

 

LUTO E MELANCOLIA 

 

Tendo os sonhos nos servido de protótipo das perturbações mentais narcisistas na vida normal, 

tentaremos agora lançar alguma luz sobre a natureza da melancolia, comparando-a com o afeto normal 

do luto. Dessa vez, porém, devemos começar por fazer uma confissão, como advertência contra qualquer 

superestimação do valor de nossas conclusões. A melancolia, cuja definição varia inclusive na psiquiatria 

descritiva, assume várias formas clínicas, cujo agrupamento numa única unidade não parece ter sido 

estabelecido com certeza, sendo que algumas dessas formas sugerem afecções antes somáticas do que 

psicogênicas. Nosso material, independentemente de tais impressões acessíveis a todo observador, 

limita-se a um pequeno número de casos de natureza psicogênica indiscutível. Desde o início, portanto 

abandonaremos toda e qualquer reivindicação à validade geral de nossas conclusões, e nos 

consolaremos com a reflexão de que, com os meios de pesquisa à nossa disposição hoje em dia, 

dificilmente descobriríamos alguma coisa que não fosse típica, se não de toda uma classe de 

perturbações, pelo menos de um pequeno grupo delas. 

A correlação entre a melancolia e o luto parece ser justificada pelo quadro geral dessas duas 



condições. Além disso, as causas excitantes devidas a influências ambientais são, na medida em que 

podemos discerni-las, as mesmas para ambas as condições. O luto, de modo geral, é a reação à perda 

de um ente querido, à perda de alguma abstração que ocupou o lugar de um ente querido, como o país, 

a liberdade ou o ideal de alguém, e assim por diante. Em algumas pessoas, as mesmas influências 

produzem melancolia em vez de luto; por conseguinte, suspeitamos de que essas pessoas possuem uma 

disposição patológica. Também vale a pena notar que, embora o luto envolva graves afastamentos 

daquilo que constitui a atitude normal para com a vida, jamais nos ocorre considerá-lo como sendo uma 

condição patológica e submetê-lo a tratamento médico. Confiamos em que seja superado após certo 

lapso de tempo, e julgamos inútil ou mesmo prejudicial qualquer interferência em relação a ele. 

Os traços mentais distintivos da melancolia são um desânimo profundamente penoso, a 

cessação de interesse pelo mundo externo, a perda da capacidade de amar, a inibição de toda e 

qualquer atividade, e uma diminuição dos sentimentos de auto-estima a ponto de encontrar expressão 

em auto-recriminação e auto-envilecimento, culminando numa expectativa delirante de punição. Esse 

quadro torna-se um pouco mais inteligível quando consideramos que, com uma única exceção, os 

mesmos traços são encontrados no luto. A perturbação da auto-estima está ausente no luto; afora isso, 

porém, as características são as mesmas. O luto profundo, a reação à perda de alguém que se ama, 

encerra o mesmo estado de espírito penoso, a mesma perda de interesse pelo mundo externo - na 

medida em que este não evoca esse alguém -, a mesma perda da capacidade de adotar um novo objeto 

de amor (o que significaria substituí-lo) e o mesmo afastamento de toda e qualquer atividade que não 

esteja ligada a pensamentos sobre ele. É fácil constatar que essa inibição e circunscrisão do ego é 

expressão de uma exclusiva devoção ao luto, devoção que nada deixa a outros propósitos ou a outros 

interesses. E, realmente, só porque sabemos explicá-la tão bem é que essa atitude não nos parece 

patológica. 

Parece-nos também uma comparação adequada chamar a disposição para o luto de ‘dolorosa’. É 

bem provável que vejamos a justificação disso quando estivermos em condições de apresentar uma 

caracterização da economia da dor. 

Em que consiste, portanto, o trabalho que o luto realiza? Não me parece forçado apresentá-lo da 

forma que se segue. O teste da realidade revelou que o objeto amado não existe mais, passando a exigir 

que toda a libido seja retirada de suas ligações com aquele objeto. Essa exigência provoca uma oposição 

compreensível - é fato notório que as pessoas nunca abandonam de bom grado uma posição libidinal, 

nem mesmo, na realidade, quando um substituto já se lhes acena. Esta oposição pode ser tão intensa, 

que dá lugar a um desvio da realidade e a um apego ao objeto por intermédio de uma psicose 

alucinatória carregada de desejo. Normalmente, prevalece o respeito pela realidade, ainda que suas 

ordens não possam ser obedecidas de imediato. São executadas pouco a pouco, com grande dispêndio 

de tempo e de energia catexial, prolongando-se psiquicamente, nesse meio tempo, a existência do objeto 

perdido. Cada uma das lembranças e expectativas isoladas através das quais a libido está vinculada ao 

objeto é evocada e hipercatexizada, e o desligamento da libido se realiza em relação a cada uma delas. 

Por que essa transigência, pela qual o domínio da realidade se faz fragmentariamente, deve ser tão 



extraordinariamente penosa, de forma alguma é coisa fácil de explicar em termos de economia. É notável 

que esse penoso desprazer seja aceito por nós como algo natural. Contudo, o fato é que, quando o 

trabalho do luto se conclui, o ego fica outra vez livre e desinibido. 

Apliquemos agora à melancolia o que aprendemos sobre o luto. Num conjunto de casos é 

evidente que a melancolia também pode constituir reação à perda de um objeto amado. Onde as causas 

excitantes se mostram diferentes, pode-se reconhecer que existe uma perda de natureza mais ideal. O 

objeto talvez não tenha realmente morrido, mas tenha sido perdido enquanto objeto de amor (como no 

caso, por exemplo, de uma noiva que tenha levado o fora). Ainda em outros casos nos sentimos 

justificados em sustentar a crença de que uma perda dessa espécie ocorreu; não podemos, porém, ver 

claramente o que foi perdido, sendo de todo razoável supor que também o paciente não pode 

conscientemente receber o que perdeu. Isso, realmente, talvez ocorra dessa forma, mesmo que o 

paciente esteja cônscio da perda que deu origem à sua melancolia, mas apenas no sentido de que sabe 

quem ele perdeu, mas não o que perdeu nesse alguém. Isso sugeriria que a melancolia está de alguma 

forma relacionada a uma perda objetal retirada da consciência, em contraposição ao luto, no qual nada 

existe de inconsciente a respeito da perda. 

No luto, verificamos que a inibição e a perda de interesse são plenamente explicadas pelo 

trabalho do luto no qual o ego é absorvido. Na melancolia, a perda desconhecida resultará num trabalho 

interno semelhante, e será, portanto, responsável pela inibição melancólica. A diferença consiste em que 

a inibição do melancólico nos parece enigmática porque não podemos ver o que é que o está absorvendo 

tão completamente. O melancólico exibe ainda uma outra coisa que está ausente no luto - uma 

diminuição extraordinária de sua auto-estima, um empobrecimento de seu ego em grande escala. No 

luto, é o mundo que se torna pobre e vazio; na melancolia, é o próprio ego. O paciente representa seu 

ego para nós como sendo desprovido de valor, incapaz de qualquer realização e moralmente desprezível; 

ele se repreende e se envilece, esperando ser expulso e punido. Degrada-se perante todos, e sente 

comiseração por seus próprios parentes por estarem ligados a uma pessoa tão desprezível. Não acha 

que uma mudança se tenha processado nele, mas estende sua autocrítica até o passado, declarando 

que nunca foi melhor. Esse quadro de um delírio de inferioridade (principalmente moral) é completado 

pela insônia e pela recusa a se alimentar, e - o que é psicologicamente notável - por uma superação do 

instinto que compele todo ser vivo a se apegar à vida. 

Seria igualmente infrutífero, de um ponto de vista científico e terapêutico, contradizer um paciente 

que faz tais acusações contra seu ego. Certamente, de alguma forma ele deve estar com a razão, e 

descreve algo que é como lhe parece ser. Devemos, portanto, confirmar de imediato, e sem reservas, 

algumas de suas declarações. Ele se encontra, de fato, tão desinteressado e tão incapaz de amor e de 

realização quanto afirma. Mas isso, como sabemos, é secundário; trata-se do efeito do trabalho interno 

que lhe consome o ego - trabalho que, nos sendo desconhecido, é, porém, comparável ao do luto. O 

paciente também nos parece justificado em fazer outras auto-acusações; apenas, ele dispõe de uma 

visão mais penetrante da verdade do que outras pessoas que não são melancólicas. Quando, em sua 

exacerbada autocrítica, ele se descreve como mesquinho, egoísta, desonesto, carente de independência, 



alguém cujo único objetivo tem sido ocultar as fraquezas de sua própria natureza, pode ser, até onde 

sabemos, que tenha chegado bem perto de se compreender a si mesmo; ficamos imaginando, tão-

somente, por que um homem precisa adoecer para ter acesso a uma verdade dessa espécie. Com efeito, 

não pode haver dúvida de que todo aquele que sustenta e comunica a outros uma opinião de si mesmo 

como esta (opinião que Hamlet tinha a respeito tanto de si quanto de todo mundo), está doente, quer fale 

a verdade, quer se mostre mais ou menos injusto para consigo mesmo. Tampouco é difícil ver que, até 

onde podemos julgar, não há correspondência entre o grau de autodegradação e sua real justificação. 

Uma mulher boa, capaz e conscienciosa, não terá palavras mais elogiosas para si mesma, durante a 

melancolia, do que uma que de fato seja desprovida de valor; realmente, talvez a primeira tenha mais 

probabilidades de contrair a doença do que a segunda, a cujo respeito também nós nada teríamos a dizer 

de bom. Por fim, deve ocorrer-nos que, afinal de contas, o melancólico não se comporta da mesma 

maneira que uma pessoa esmagada, de uma forma normal, pelo remorso e pela auto-recriminação. 

Sentimentos de vergonha diante de outras pessoas, que, mais do qualquer outra coisa, caracterizariam 

essa última condição, faltam ao melancólico, ou pelo menos não são proeminentes nele. Poder-se-ia 

ressaltar a presença nele de um traço quase oposto, de uma insistente comunicabilidade, que encontra 

satisfação no desmascaramento de si mesmo. 

O ponto essencial, portanto, não consiste em saber se a autodifamação aflitiva do melancólico é 

correta, no sentido de que sua autocrítica esteja de acordo com a opinião de outras pessoas. O ponto 

consiste, antes, em saber se ele está apresentando uma descrição correta de sua situação psicológica. 

Ele perdeu seu amor-próprio e deve ter tido boas razões para tanto. É verdade que então nos deparamos 

com uma contradição que coloca um problema de difícil solução. A analogia com o luto nos levou a 

concluir que ele sofrera uma perda relativa a um objeto; o que o paciente nos diz aponta para uma perda 

relativa a seu ego. 

Antes de passarmos a essa contradição, detenhamo-nos um pouco no conceito que a 

perturbação do melancólico oferece a respeito da constituição do ego humano. Vemos como nele uma 

parte do ego se coloca contra a outra, julga-a criticamente, e, por assim dizer, toma-a como seu objeto. 

Nossa desconfiança de que o agente crítico, que aqui se separa do ego, talvez também revele sua 

independência em outras circunstâncias, será confirmada ao longo de toda a observação ulterior. 

Realmente, encontraremos fundamentos para distinguir esse agente do restante do ego. Aqui, estamo-

nos familiarizando com o agente comumente denominado ‘consciência’; vamos incluí-lo, juntamente com 

a censura da consciência e do teste da realidade, entre as principais instituições do ego, e poderemos 

provar que ela pode ficar doente por sua própria causa. No quadro clínico da melancolia, a insatisfação 

com o ego constitui, por motivos de ordem moral, a característica mais marcante. Freqüentemente, a 

auto-avaliação do paciente se preocupa muito menos com a enfermidade do corpo, a feiúra ou a 

fraqueza, ou com a inferioridade social; quanto a essa categoria, somente seu temor da pobreza e as 

afirmações de que vai ficar pobre ocupam posição proeminente. 

Há uma observação, de modo algum difícil de ser feita, que leva à explicação da contradição 

mencionada acima [no fim do penúltimo parágrafo]. Se se ouvir pacientemente as muitas e variadas auto-



acusações de um melancólico, não se poderá evitar, no fim, a impressão de que freqüentemente as mais 

violentas delas dificilmente se aplicam ao próprio paciente, mas que, com ligeiras modificações, se 

ajustam realmente a outrem, a alguém que o paciente ama, amou ou deveria amar. Toda vez que se 

examinam os fatos, essa conjectura é confirmada. É assim que encontramos a chave do quadro clínico: 

percebemos que as auto-recriminações são recriminações feitas a um objeto amado, que foram 

deslocadas desse objeto para o ego do próprio paciente. 

A mulher que lamenta em altos brados o fato de o marido estar preso a uma esposa incapaz 

como ela, na verdade está acusando o marido de ser incapaz, não importando o sentido que ela possa 

atribuir a isso. Não há por que se surpreender com o fato de haver algumas auto-recriminações 

autênticas difundidas entre as que foram transpostas. Permite-se que estas se intrometam, de uma vez 

que ajudam a mascarar as outras e a tornar impossível o reconhecimento do verdadeiro estado de 

coisas. Além disso, elas derivam dos prós e dos contras do conflito amoroso que levou à perda do amor. 

Também o comportamento dos pacientes, agora, se torna bem mais inteligível. Suas queixas são 

realmente ‘queixumes’, no sentido antigo da palavra. Eles não se envergonham nem se ocultam, já que 

tudo de desairoso que dizem sobre eles próprios refere-se, no fundo, à outra pessoa. Além disso, estão 

longe de demonstrar perante aqueles que o cercam uma atitude de humildade e submissão, única que 

caberia a pessoas tão desprezíveis. Pelo contrário, tornam-se as pessoas mais maçantes, dando sempre 

a impressão de que se sentem desconsideradas e de que foram tratadas com grande injustiça. Tudo isso 

só é possível porque as reações expressas em seu comportamento ainda procedem de uma constelação 

mental de revolta, que, por um certo processo, passou então para o estado esmagado de melancolia. 

Não é difícil reconstruir esse processo. Existem, num dado momento, uma escolha objetal, uma 

ligação da libido a uma pessoa particular; então, devido a uma real desconsideração ou desapontamento 

proveniente da pessoa amada, a relação objetal foi destroçada. O resultado não foi o normal - uma 

retirada da libido desse objeto e um deslocamento da mesma para um novo -, mas algo diferente, para 

cuja ocorrência várias condições parecem ser necessárias. A catexia objetal provou ter pouco poder de 

resistência e foi liquidada. Mas a libido livre não foi deslocada para outro objeto; foi retirada para o ego. 

Ali, contudo, não foi empregada de maneira não especificada, mas serviu para estabelecer uma 

identificação do ego com o objeto abandonado. Assim a sombra do objeto caiu sobre o ego, e este pôde, 

daí por diante, ser julgado por um agente especial, como se fosse um objeto, o objeto abandonado. 

Dessa forma, uma perda objetal se transformou numa perda do ego, e o conflito entre o ego e a pessoa 

amada, numa separação entre a atividade crítica do ego e o ego enquanto alterado pela identificação. 

Uma ou duas coisas podem ser diretamente inferidas no tocante às precondições e aos efeitos 

de um processo como este. Por um lado, uma forte fixação no objeto amado deve ter estado presente; 

por outro, em contradição a isso, a catexia objetal deve ter tido pouco poder de resistência. Conforme 

Otto Rank observou com propriedade, essa contradição parece implicar que a escolha objetal é efetuada 

numa base narcisista, de modo que a catexia objetal, ao se defrontar com obstáculos, pode retroceder 

para o narcisismo. A identificação narcisista com o objeto se torna, então, um substituto da catexia 

erótica, e, em conseqüência, apesar do conflito com a pessoa amada, não é preciso renunciar à relação 



amorosa. Essa substituição da identificação pelo amor objetal constitui importante mecanismo nas 

afecções narcisistas; Karl Laudauer (1914), recentemente, teve ocasião de indicá-lo no processo de 

recuperação num caso de esquizofrenia. Ele representa, naturalmente, uma regressão de um tipo de 

escolha objetal para o narcisismo original. Mostramos em outro ponto que a identificação é uma etapa 

preliminar da escolha objetal, que é a primeira forma - e uma forma expressa de maneira ambivalente - 

pela qual o ego escolhe um objeto. O ego deseja incorporar a si esse objeto, e, em conformidade com a 

fase oral ou canibalista do desenvolvimento libidinal em que se acha, deseja fazer isso devorando-o. 

Abraham, sem dúvida, tem razão em atribuir a essa conexão a recusa de alimento encontrada em formas 

graves de melancolia.  

A conclusão que nossa teoria exigiria - a saber, que a tendência a adoecer de melancolia (ou 

parte dessa tendência) reside na predominância do tipo narcisista da escolha objetal - infelizmente ainda 

não foi confirmada pela observação. Nas observações introdutórias deste artigo, admiti que o material 

empírico em que se fundamentou este estudo é insuficiente para as nossas necessidades. Se 

pudéssemos presumir um acordo entre os resultados da observação e o que inferimos, não hesitaríamos 

em incluir em nossa caracterização da melancolia essa regressão da catexia objetal para a fase oral 

ainda narcisista da libido. Também nas neuroses de transferência as identificações com o objeto de modo 

algum são raras; na realidade, constituem um conhecido mecanismo de formação de sintomas, 

especialmente na histeria. Contudo, a diferença entre a identificação narcisista e a histérica pode residir 

no seguinte: ao passo que na primeira a catexia objetal é abandonada, na segunda persiste e manifesta 

sua influência, embora isso em geral esteja confinado a certas ações e inervações isoladas. Seja como 

for, também nas neuroses de transferência a identificação é a expressão da existência de algo em 

comum, que pode significar amor. A identificação narcisista é a mais antiga das duas e prepara o 

caminho para uma compreensão da identificação histérica, que tem sido estudada menos 

profundamente. 

A melancolia, portanto, toma emprestado do luto alguns dos seus traços e, do processo de 

regressão, desde a escolha objetal narcisista para o narcisismo, os outros. É por um lado, como o luto, 

uma reação à perda real de um objeto amado; mas, acima de tudo isso, é assinalada por uma 

determinante que se acha ausente no luto normal ou que, se estiver presente, transforma este em luto 

patológico. A perda de um objeto amoroso constitui excelente oportunidade para que a ambivalência nas 

relações amorosas se faça efetiva e manifesta. Onde existe uma disposição para a neurose obsessiva, o 

conflito devido à ambivalência empresta um cunho patológico ao luto, forçando-o a expressar-se sob 

forma de auto-recriminação, no sentido de que a própria pessoa enlutada é culpada pela perda do objeto 

amado, isto é, que ela a desejou. Esses estados obsessivos de depressão que se seguem à morte de 

uma pessoa amada revelam-nos o que o conflito devido à ambivalência pode alcançar por si mesmo 

quando também não há uma retração regressiva da libido. Na melancolia, as ocasiões que dão margem à 

doença vão, em sua maior parte, além do caso nítido de uma perda por morte, incluindo as situações de 

desconsideração, desprezo ou desapontamento, que podem trazer para a relação sentimentos opostos 

de amor e ódio, ou reforçar uma ambivalência já existente. Esse conflito devido à ambivalência, que por 



vezes surge mais de experiências reais, por vezes mais de fatores constitucionais, não deve ser 

desprezado entre as precondições da melancolia. Se o amor pelo objeto - um amor que não pode ser 

renunciado, embora o próprio objeto o seja - se refugiar na identificação narcisista, então o ódio entra em 

ação nesse objeto substitutivo, dele abusando, degradando-o, fazendo-o sofrer e tirando satisfação 

sádica de seu sofrimento. A autotortura na melancolia, sem dúvida agradável, significa, do mesmo modo 

que o fenômeno correspondente na neurose obsessiva, uma satisfação das tendências do sadismo e do 

ódio relacionadas a um objeto, que retornaram ao próprio eu do indivíduo nas formas que vimos 

examinando. Via de regra, em ambas as desordens, os pacientes ainda conseguem, pelo caminho 

indireto da autopunição, vingar-se do objeto original e torturar o ente amado através de sua doença, à 

qual recorrem a fim de evitar a necessidade de expressar abertamente sua hostilidade para com ele. 

Afinal de contas, a pessoa que ocasionou a desordem emocional do paciente, e na qual na doença se 

centraliza, em geral se encontra eu seu ambiente imediato. A catexia erótica do melancólico no tocante a 

seu objeto sofreu assim uma dupla vicissitude: parte dela retrocedeu à identificação, mas a outra parte, 

sob a influência do conflito devido à ‘ambivalência’, foi levada de volta à etapa de sadismo que se acha 

mais próxima do conflito. 

É exclusivamente esse sadismo que soluciona o enigma da tendência ao suicídio, que torna a 

melancolia tão interessante - e tão perigosa. Tão imenso é o amor de si mesmo do ego (self-love), que 

chegamos a reconhecer como sendo o estado primevo do qual provém a vida instintual, e tão vasta é a 

quantidade de libido narcisista que vemos liberada no medo surgido de uma ameaça à vida, que não 

podemos conceber como esse ego consente em sua própria destruição. De há muito, é verdade, 

sabemos que nenhum neurótico abriga pensamentos de suicídio que não consistam em impulsos 

assassinos contra outros, que ele volta contra si mesmo, mas jamais fomos capazes de explicar que 

forças interagem para levar a cabo esse propósito. A análise da melancolia mostra agora que o ego só 

pode se matar se, devido ao retorno da catexia objetal, puder tratar a si mesmo como um objeto - se for 

capaz de dirigir contra si mesmo a hostilidade relacionada a um objeto, e que representa a reação original 

do ego para com objetos do mundo externo. Assim, na regressão desde a escolha objetal narcisista, é 

verdade que nos livramos do objeto; ele, não obstante, se revelou mais poderoso do que o próprio ego. 

Nas duas situações opostas, de paixão intensa e de suicídio, o ego é dominado pelo objeto, embora de 

maneiras totalmente diferentes. 

 

Quanto ao marcante traço particular da melancolia que mencionamos [ver em[1]], a proeminência 

do medo de ficar pobre, parece plausível supor que se origina do erotismo anal que foi arrancado de seu 

contexto e alterado num sentido regressivo. 

A melancolia ainda nos confronta com outros problemas, cuja resposta em parte nos escapa. O 

fato de desaparecer após certo tempo, sem deixar quaisquer vestígios de grandes alterações, é uma 

característica que ela compartilha com o luto. Verificamos, à guisa de explanação [ver em [1] e [2]], que, 

no luto, se necessita de tempo para que o domínio do teste da realidade seja levado a efeito em detalhe, 

e que, uma vez realizado esse trabalho, o ego consegue libertar sua libido do objeto perdido. Podemos 



imaginar que o ego se ocupa com um trabalho análogo no decorrer de uma melancolia; em nenhum dos 

dois casos dispomos de qualquer compreensão interna (insight) da economia do curso dos eventos. Na 

melancolia, a insônia atesta a rigidez da condição, a impossibilidade de se efetuar o retraimento geral das 

catexias necessário ao sono. O complexo de melancolia se comporta como uma ferida aberta, atraindo a 

si as energias catexiais - que nas neuroses de transferência denominamos de ‘anticatexias’ - 

provenientes de todas as direções, e esvaziando o ego até este ficar totalmente empobrecido. 

Facilmente, esse complexo pode provar ser resistente ao desejo, por parte do ego, de dormir. 

O que provavelmente é um fator somático, fator este que não pode ser explicado 

psicologicamente, torna-se visível na melhoria regular da condição, que se verifica por volta do anoitecer. 

Essas considerações nos levam a perguntar se uma perda no ego, independentemente do objeto - um 

golpe puramente narcisista contra o ego -, não bastará para produzir o quadro de melancolia, e se um 

empobrecimento da libido do ego, diretamente por causa de toxinas, não será capaz de produzir certas 

formas da doença. 

A característica mais notável da melancolia, e aquela que mais precisa de explicação, é sua 

tendência a se transformar em mania - estado este que é o oposto dela em seus sintomas. Como 

sabemos, isso não acontece a toda melancolia. Alguns casos seguem seu curso em recaídas periódicas, 

entre cujos intervalos sinais de mania talvez estejam inteiramente ausentes ou sejam apenas muito leves. 

Outros revelam a alteração regular de fases melancólicas e maníacas que leva à hipótese de uma 

insanidade circular. Veríamo-nos tentados a considerar esses casos como não sendo psicogênicos, se 

não fosse o fato de que o método psicanalítico conseguiu chegar a uma solução e efetuar uma melhoria 

terapêutica em vários casos precisamente dessa espécie. Não é apenas permissível, portanto, mas 

imperioso, estender uma explanação analítica da melancolia também à mania. 

Não posso prometer que essa tentativa venha a ser inteiramente satisfatória. Mal nos leva além 

da possibilidade de tomarmos nossa orientação inicial. Temos duas coisas a empreender: a primeira é 

uma impressão psicanalítica; a segunda, o que talvez possamos chamar de um tema de experiência 

econômica geral. A impressão que vários investigadores psicanalíticos já puseram em palavras é que o 

conteúdo da mania em nada difere do da melancolia, que ambas as desordens lutam com o mesmo 

‘complexo’, mas que provavelmente, na melancolia, o ego sucumbe ao complexo, ao passo que, na 

mania, domina-o ou o põe de lado. Nosso segundo indicador é proporcionado pela observação de que 

todos os estados, tais como a alegria, a exultação ou o triunfo, que nos fornecem o modelo normal para a 

mania, dependem das mesmas condições econômicas. Aqui, aconteceu que, como resultado de alguma 

influência, um grande dispêndio de energia psíquica, de há muito mantido ou que ocorre habitualmente, 

finalmente se torna desnecessário, de modo que se encontra disponível para numerosas aplicações e 

possibilidades de descarga - quando, por exemplo, algum pobre miserável, ganhando uma grande soma 

de dinheiro, fica subitamente aliviado da preocupação crônica com seu pão de cada dia, ou quando uma 

longa e árdua luta se vê afinal coroada de êxito, ou quando um homem se encontra em condições de se 

desfazer, de um só golpe, de alguma compulsão opressiva, alguma posição falsa que teve de manter por 

muito tempo, e assim por diante. Todas essas situações se caracterizam pela animação, pelos sinais de 



descarga de uma emoção jubilosa e por maior disposição para todas as espécies de ação - da mesma 

maneira que na mania, e em completo contraste com a depressão e a inibição da melancolia. Podemos 

aventurar-nos a afirmar que a mania nada mais é do que um triunfo desse tipo; só que aqui, mais uma 

vez, aquilo que o ego dominou e aquilo sobre o qual está triunfando permanecem ocultos dele. A 

embriaguez alcoólica, que pertence à mesma classe de estados, pode (na medida em que é de 

exaltação) ser explicada da mesma maneira; aqui, provavelmente, ocorre uma suspensão, produzida por 

toxinas, de dispêndios de energia na repressão. A opinião popular gosta de presumir que uma pessoa 

num estado maníaco desse tipo se deleita no movimento e na ação porque ela é muito ‘alegre’. 

Naturalmente, essa falsa conexão deve ser corrigida. O fato é que a condição econômica na mente do 

indivíduo, mencionada acima, foi atendida, sendo essa a razão por que ele se acha tão animado, por um 

lado, e tão desinibido em sua ação, por outro. 

Se reunirmos essas duas indicações, encontraremos o seguinte. Na mania, o ego deve ter 

superado a perda do objeto (ou seu luto pela perda, ou talvez o próprio objeto), e, conseqüentemente, 

toda a quota de anticatexia que o penoso sofrimento da melancolia tinha atraído para si vinda do ego e 

‘vinculado’ se terá tornado disponível [ver em [1]]. Além disso, o indivíduo maníaco demonstra claramente 

sua liberação do objeto que causou seu sofrimento, procurando, como um homem vorazmente faminto, 

novas catexias objetais. 

Essa explicação certamente parece plausível, mas, em primeiro lugar, é por demais idefinida, e, 

em segundo, dá margem a mais novos problemas e dúvidas do que podemos responder. Não fugiremos 

a um exame dos mesmos, embora não possamos esperar que esse exame nos leve a uma compreensão 

nítida. 

Em primeiro lugar, também o luto normal supera a perda de objeto, e também, enquanto persiste, 

absorve todas as energias do ego. Por que, então, depois de seguir seu curso, não há, em seu caso, 

qualquer indício da condição econômica necessária a uma fase de triunfo? Acho impossível responder a 

essa objeção diretamente. Também chama a nossa atenção para o fato de que nem sequer conhecemos 

os meios econômicos pelos quais o luto executa sua tarefa [ver em [1]]. Possivelmente, contudo, uma 

conjectura nos ajudará aqui. Cada uma das lembranças e situações de expectativa que demonstram a 

ligação da libido ao objeto perdido se defrontam com o veredicto da realidade segundo o qual o objeto 

não mais existe; e o ego, confrontado, por assim dizer, com a questão de saber se partilhará desse 

destino, é persuadido, pela soma das satisfações narcisistas que deriva de estar vivo, a romper sua 

ligação com o objeto abolido. Talvez possamos supor que esse trabalho de rompimento seja tão lento e 

gradual, que, na ocasião em que tiver sido concluído, o dispêndio de energia necessária a ele também se 

tenha dissipado. 

É tentador continuar a partir dessa conjectura sobre o trabalho do luto e tentar apresentar um 

relato do trabalho da melancolia. Aqui, de início, nos defrontamos com uma incerteza. Até agora, quase 

não consideramos a melancolia do ponto de vista topográfico, nem perguntamos a nós mesmos, nesse 

meio tempo, em que ou entre que sistemas psíquicos o trabalho de melancolia se processa. Que parte 

dos processos mentais da doença ainda se verifica em conexão com as catexias objetais inconscientes 



abandonadas, e que parte em conexão com seu substituto, por identificação, no ego? 

A resposta rápida e fácil é que ‘a apresentação (da coisa) inconsciente do objeto foi abandonada 

pela libido’. Na realidade, contudo, essa apresentação é composta de inumeráveis impressões isoladas 

(ou traços inconscientes delas) e essa retirada da libido não é um processo que possa ser realizado num 

momento, mas deve, por certo, como no luto, ser um processo extremamente prolongado e gradual. Se 

ele começa simultaneamente em vários pontos ou se segue alguma espécie de seqüência fixa não é fácil 

decidir; nas análises, torna-se freqüentemente evidente que primeiro uma lembrança, e depois outra, é 

ativada, e que os lamentos que soam sempre como os mesmos, e são tediosos em sua monotonia, 

procedem, não obstante, cada vez de uma fonte inconsciente diferente. Se o objeto não possui uma tão 

grande importância para o ego - importância reforçada por mil elos -, então também sua perda não será 

suficiente para provocar quer o luto, quer a melancolia. Essa característica de separar pouco a pouco a 

libido deve, portanto, ser atribuída de igual modo ao luto e à melancolia, sendo provavelmente apoiada 

pela mesma situação econômica e servindo aos mesmos propósitos em ambos. 

Como já vimos, contudo [ver em [1] e segs.], a melancolia contém algo mais que o luto normal. 

Na melancolia, a relação com o objeto não é simples; ela é complicada pelo conflito devido a uma 

ambivalência. Esta ou é constitucional, isto é, um elemento de toda relação amorosa formada por esse 

ego particular, ou provém precisamente daquelas experiências que envolveram a ameaça da perda do 

objeto. Por esse motivo, as causas excitantes da melancolia têm uma amplitude muito maior do que as 

do luto, que é, na maioria das vezes, ocasionado por uma perda real do objeto, por sua morte. Na 

melancolia, em conseqüência, travam-se inúmeras lutas isoladas em torno do objeto, nas quais o ódio e o 

amor se digladiam; um procura separar a libido do objeto, o outro, defender essa posição da libido contra 

o assédio. A localização dessas lutas isoladas só pode ser atribuída ao sistema Ics., a região dos traços 

de memória de coisas (em contraste com as catexias da palavra). No luto, também, os esforços para 

separar a libido são envidados nesse mesmo sistema; mas nele nada impede que esses processos 

sigam o caminho normal através do Pcs. até a consciência. Esse caminho, devido talvez a um certo 

número de causas ou a uma combinação delas, está bloqueado para o trabalho da melancolia. A 

ambivalência constitucional pertence por natureza ao reprimido; as experiências traumáticas em relação 

ao objeto podem ter ativado outro material reprimido. Assim, tudo que tem que ver com essas lutas 

devidas à ambivalência permanece retirado da consciência, até que o resultado característico da 

melancolia se fixe. Isso, como sabemos, consiste no abandono, por fim, do objeto pela catexia libidinal 

ameaçada, só que, porém, para recuar ao local do ego de onde tinha provindo. Dessa forma, refugiando-

se no ego, o amor escapa à extinção. Após essa regressão da libido, o processo pode tornar-se 

consciente, sendo representado à consciência como um conflito entre uma parte do ego e o agente 

crítico. 

No trabalho da melancolia, portanto, a consciência está cônscia de uma parte que não é 

essencial, e nem sequer é uma parte à qual possamos atribuir o mérito de ter contribuído para o término 

da doença. Vemos que o ego se degrada e se enfurece contra si mesmo, e compreendemos tão pouco 

quanto o paciente a que é que isso pode levar e como pode modificar-se. De forma mais imediata, 



podemos atribuir tal função à parte inconsciente do trabalho, pois não é difícil perceber uma analogia 

essencial entre o trabalho da melancolia e o do luto. Do mesmo modo que o luto compele o ego a desistir 

do objeto, declarando-o morto e oferecendo ao ego o incentivo de continuar a viver [ver em [1]], assim 

também cada luta isolada da ambivalência distende a fixação da libido ao objeto, depreciando-o, 

denegrindo-o e mesmo, por assim dizer, matando-o. É possível que o processo no Ics. chegue a um fim, 

quer após a fúria ter-se dissipado, quer após o objeto ter sido abandonado como destituído de valor. Não 

podemos dizer qual dessas duas possibilidades é a regular ou a mais usual para levar a melancolia a um 

fim, nem que influência esse término exerce sobre o futuro curso do caso. O ego pode derivar daí a 

satisfação de saber que é o melhor dos dois, que é superior ao objeto. 

Mesmo que aceitemos esse conceito a respeito do trabalho da melancolia, ele ainda não 

proporciona uma explanação do único ponto que nos interessa esclarecer. Esperávamos que a condição 

econômica para o surgimento da mania, após a melancolia ter seguido o seu curso, fosse encontrada na 

ambivalência que domina essa afecção, e nisso encontramos um apoio proveniente de analogias em 

vários outros campos. Mas existe um fato diante do qual essa expectativa tem de se render. Das três 

precondições da melancolia - perda do objeto, ambivalência e regressão da libido ao ego -, as duas 

primeiras também se encontram nas auto-recriminações obsessivas que surgem depois da ocorrência de 

uma morte. Indubitavelmente, nesses caso é a ambivalência que constitui a força motora do conflito, 

revelando-nos a observação que, depois de determinado o conflito, nada mais resta que se assemelhe ao 

triunfo de um estado de mente maníaco. Somos levados assim a considerar o terceiro fator como o único 

responsável pelo resultado. O acúmulo de catexia que, de início, fica vinculado e, terminado o trabalho da 

melancolia, se torna livre, fazendo com que a mania seja possível, deve ser ligado à regressão da libido 

ao narcisismo. O conflito dentro do ego, que a melancolia substitui pela luta pelo objeto, deve atuar como 

uma ferida dolorosa que exige uma anticatexia extraordinariamente elevada. - Aqui, porém, mais uma 

vez, será bom parar e adiar qualquer outra explicação da mania até que tenhamos obtido certa 

compreensão interna (insight) da natureza econômica, primeiro da dor física, depois da dor mental 

análoga a ela. Conforme já sabemos, a interdependência dos complicados problemas da mente nos força 

a interromper qualquer indagação antes que esta esteja concluída - até que o resultado de uma outra 

indagação possa vir em sua ajuda. 
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A presente tradução inglesa se baseia na que foi publicada em 1924. 

A anamnese apresentada neste artigo serve como confirmação ao conceito formulado por Freud 

em sua análise de Schreber (1911c), segundo o qual existe estreita ligação entre a paranóia e o 

homossexualismo. Constitui, incidentalmente, uma lição objetiva para clínicos quanto ao perigo de 

fundamentarem uma opinião apressada sobre um caso num conhecimento superficial dos fatos. As 

últimas páginas contêm algumas observações interessantes de natureza mais geral sobre os processos 

em ação durante um conflito neurótico. 

 

UM CASO DE PARANÓIA QUE CONTRARIA A TEORIA PSICANALÍTICA DA DOENÇA 

 

Há alguns anos um advogado bastante conhecido consultou-me a respeito de um caso que havia 

despertado certas dúvidas em seu espírito. Uma jovem pedira-lhe que a protegesse das investidas de um 

homem que a arrastava para uma aventura amorosa. Declarou que esse homem abusara de sua 

confiança, pois conseguira que testemunhas ocultas os fotografassem enquanto faziam amor; agora, com 

a exibição das fotografias, ele estava em condições de desonrá-la e forçá-la a pedir demissão do 

emprego. Seu advogado era bastante experiente para reconhecer o cunho patológico dessa acusação; 

observou, contudo, que, como aquilo que parece incrível muitas vezes na realidade acontece, gostaria de 

ouvir a opinião de um psiquiatra sobre o assunto. Prometeu visitar-me novamente na companhia da 



queixosa. 

(Antes de prosseguir o relato, devo confessar que modifiquei o milieu do caso a fim de manter 

incógnitas as pessoas interessadas, mas não alterei mais nada. Considero prática errônea, por excelente 

que seja o motivo, alterar qualquer detalhe na apresentação de um caso. Jamais se pode dizer qual 

aspecto de um caso pode ser escolhido por um leitor capaz de julgamento independente, correndo-se o 

risco de induzi-lo a erro.) 

Logo depois ,travei conhecimento pessoal com a paciente. Muito atraente e bela, contava trinta 

anos de idade e parecia muito mais jovem do que na verdade era, possuindo um tipo marcantemente 

feminino. Era evidente que se ressentia da interferência de um médico, e não se deu ao trabalho de 

ocultar sua desconfiança. Estava claro que só a influência de seu advogado, que se achava presente, a 

induziu a narrar-me a história que se segue e que me trouxe um problema que será mencionado depois. 

Nem por sua atitude, nem por qualquer espécie de expressão de emoção, traía ela a menor vergonha ou 

acanhamento, como era de esperar que sentisse na presença de um estranho. Mostrou-se inteiramente 

dominada pela apreensão provocada por sua experiência. 

Por muitos anos ela fizera parte do quadro de uma grande firma comercial, onde ocupava um 

cargo de responsabilidade. Seu trabalho lhe proporcionara satisfação e tinha sido apreciado por seus 

superiores. Jamais procurara casos amorosos com homens, tendo vivido tranqüilamente com sua velha 

mãe, de quem era o único arrimo. Não tinha irmãos nem irmãs, e o pai morrera havia já muitos anos. 

Recentemente, um empregado da mesma firma, homem bastante culto e atraente, lhe dispensara 

atenções, e ela, por sua vez, se sentira atraída por ele. Por motivos externos, o casamento estava fora de 

cogitação, embora o homem não quisesse ouvir falar de desistir de sua relação por causa disso. 

Suplicara que não fazia sentido sacrificar às convenções sociais tudo aquilo que ambos tinham desejado 

ardentemente e que tinham o direito indiscutível de desfrutar, algo que, como nenhuma outra coisa, 

poderia enriquecer-lhes a vida. Como prometera não expô-la a qualquer risco, ela por fim consentira em 

visitá-lo em seus aposentos de solteiro durante o dia. Ali, deitados um ao lado do outro, beijaram-se e 

abraçaram-se, e ele começou a admirar os encantos então parcialmente revelados. De repente, no meio 

dessa cena idílica, ela se assustou com um ruído, uma espécie de pancada ou estalido, vindo da 

escrivaninha, junto à janela; o espaço entre a escrivaninha e a janela era parcialmente ocupado por uma 

pesada cortina. Imediatamente ela perguntou ao amigo o que significava aquele barulho, tendo sido 

informada, pelo menos foi o que ela disse, que provavelmente viera do pequeno relógio sobre a 

escrivaninha. Aventurar-me-ei, contudo, a comentar em seguida essa parte da narrativa. 

Ao sair da casa, ela se encontrou com dois indivíduos na escada, que murmuraram algo entre si 

quando a viram. Um dos estranhos carregava um embrulho que parecia uma pequena caixa. Ela ficou 

muito preocupada com esse encontro e, a caminho de sua casa, já havia concatenado as seguintes 

idéias: a caixa poderia muito bem ter sido uma máquina fotográfica e o homem, um fotógrafo que ficara 

escondido por detrás da cortina enquanto ela se encontrava no quarto; o estalido fora o ruído do 

obturador; a fotografia fora tirada tão logo ele a viu numa posição particularmente comprometedora, que 

desejava registrar. A partir daquele momento, nada pôde diminuir sua suspeita em relação ao amante. 



Ela passou a persegui-lo com recriminações e a atormentá-lo com pedidos de explicações e garantias, 

não apenas quando se encontravam, como também por correspondência. Em vão, porém, ele tentou 

convencê-la de que seus sentimentos eram sinceros e de que as desconfianças dela eram inteiramente 

destituídas de fundamento. Por fim, ela visitou o advogado, narrou-lhe sua experiência e entregou-lhe as 

cartas que o suspeito lhe havia escrito sobre o incidente. Depois, tive oportunidade de ver algumas 

dessas cartas. Causaram-me impressão bastante favorável; consistiam, principalmente, em expressões 

de pesar pelo fato de que uma relação tão bela e terna tivesse sido destruída por uma ‘infeliz idéia 

mórbida.’ 

Quase não preciso justificar minha concordância com esse julgamento. Mas o caso tinha um 

interesse especial para mim, além de um mero diagnóstico. Já se expressara, na literatura psicanalítica, o 

conceito de que os pacientes que sofrem de paranóia lutam contra uma intensificação de suas tendências 

homossexuais - fato que aponta para uma escolha objetal narcisista. E posteriormente já se fizera uma 

outra interpretação: que o perseguidor é, no fundo, alguém que o paciente ama ou já amou no passado. 

Uma síntese das duas proposições nos levaria à conclusão necessária de que o perseguidor deve ser do 

mesmo sexo que a pessoa perseguida. Não sustentamos, é verdade, como universalmente válida e sem 

exceção, a tese de que a paranóia é determinada pelo homossexualismo, mas isso apenas porque 

nossas observações não eram suficientemente numerosas; tratava-se de uma dessas teses que, em 

vista de certas considerações, só se tornam importantes quando se pode reivindicar para elas uma 

aplicação universal. Na literatura psiquiátrica, por certo, não faltam casos em que o paciente se imagina 

perseguido por uma pessoa de sexo oposto. Uma coisa, contudo, é ler a respeito de tais casos, e outra 

bem diversa é entrar em contato pessoal com um deles. Minhas próprias observações e análises, e as 

dos meus amigos, haviam até então confirmado a relação entre a paranóia e o homossexualismo sem 

qualquer dificuldade. Mas o presente caso contradizia isso com toda ênfase. A moça parecia estar-se 

defendendo contra o amor por um homem, transformando diretamente o amante num perseguidor: não 

havia sinais da influência de uma mulher, nenhum vestígio de luta contra uma ligação homossexual. 

Nessas circunstâncias, a coisa mais simples teria sido abandonar a teoria de que o delírio de 

perseguição invariavelmente depende do homossexualismo, abandonando ao mesmo tempo tudo o que 

decorria dessa teoria. Ou abandonamos a teoria, ou, em vista desse afastamento de nossas 

expectativas, devemos tomar o partido do advogado e presumir que não se tratavam de uma combinação 

paranóica, mas de uma experiência real que fora corretamente interpretada. Contudo, vi outra saída, pela 

qual um veredicto final poderia ser momentaneamente adiado. Recordei-me de quantas vezes são 

adotados conceitos errôneos sobre pessoas psiquicamente doentes, simplesmente porque o médico não 

as estudou suficientemente e, assim, não aprendeu o bastante a seu respeito. Por conseguinte, disse 

que não podia formar uma opinião imediata, e pedi à paciente que me fizesse outra visita, quando então 

poderia relatar-me sua história mais uma vez, com maior amplitude, e acrescentar quaisquer detalhes 

subsidiários que talvez tivessem sido omitidos. Graças à influência do advogado, consegui essa 

promessa da relutante paciente; ele ainda me ajudou de outra maneira, dizendo que em nosso segundo 

encontro sua presença seria desnecessária. 



A história que me foi narrada pela paciente nessa segunda ocasião não entrou em choque com a 

anterior, mas os detalhes adicionais que ela forneceu dissiparam todas as dúvidas e dificuldades. Para 

começar, ela visitara o jovem em seus aposentos não uma, mas duas vezes. Foi na segunda ocasião que 

ela ficou perturbada com o ruído suspeito: em sua história original ela suprimiu, ou deixou de mencionar, 

a primeira visita porque não lhe parecera importante. Nessa primeira visita, não aconteceu nada digno de 

nota, mas no dia seguinte aconteceu. Seu departamento na firma era dirigido por uma senhora idosa, por 

ela descrita da seguinte forma: ‘Ela tem cabelos brancos como minha mãe’. Essa chefe idosa tinha 

grande apreço por ela e a tratava com afeição, embora algumas vezes implicasse com ela: a moça se 

considerava como de sua predileção especial. No dia subseqüente à sua primeira visita aos aposentos do 

jovem, ele apareceu no escritório para discutir um assunto de natureza comercial com essa senhora 

idosa. Enquanto conversavam em voz baixa, a paciente de súbito se convenceu de que ele falava de sua 

aventura do dia anterior - na realidade, de que os dois vinham tendo há algum tempo um caso amoroso, 

do qual, até então, ela não se tinha apercebido. A maternal e idosa senhora de cabelos brancos agora 

sabia de tudo, e sua conversa e conduta no decorrer do dia confirmaram a suspeita da paciente. Na 

primeira oportunidade, ela recriminou o amante por sua traição. Ele, como é natural, protestou 

veementemente contra o que denominou de uma acusação sem sentido. Por algum tempo, de fato, 

conseguiu libertá-la de seu delírio, tendo ela recuperado bastante confiança para repetir sua visita aos 

aposentos do jovem pouco tempo - creio que algumas semanas - depois. O restante já sabemos pela sua 

primeira narrativa. 

Em primeiro lugar, essa nova informação elimina quaisquer dúvidas quanto à natureza patológica 

de sua suspeita. É fácil ver que a idosa chefe de cabelos brancos era uma substituta da mãe; que, apesar 

da sua juventude, o amante fora posto no lugar do pai dela; e que fora a força do seu complexo materno 

que impelira a paciente a suspeitar de uma relação amorosa entre esses parceiros mal ajustados, por 

mais improvável que tal relação pudesse ser. Além do mais, isso remove a aparente contradição com a 

expectativa, baseada na teoria psicanalítica, de que o desenvolvimento de um delírio de perseguição virá 

a ser determinado por uma ligação homossexual muito poderosa. Aqui, o perseguidor original - o agente 

de cuja influência a paciente deseja escapar - é mais uma vez não um homem mas uma mulher. A chefe 

soube da relação amorosa da moça, desaprovou-a, e demonstrou sua desaprovação mediante 

insinuações misteriosas. O apreço da paciente a seu próprio sexo se opunha a suas tentativas de adotar 

uma pessoa do outro sexo como objeto amoroso. Seu amor pela mãe se tornara o porta-voz de todas as 

tendências que, desempenhando o papel de uma ‘consciência’, procuram embargar o primeiro passo de 

uma moça na nova estrada que leva à satisfação sexual normal - sob muitos aspectos perigosa -, e na 

realidade conseguiu perturbar sua relação com homens. 

Quando uma mãe obsta ou detém a atividade sexual de uma filha, está realizando uma função 

normal cujos fundamentos são estabelecidos pelos eventos na infância, cujos motivos são perigosos e 

inconscientes, e que recebeu a sanção da sociedade. Constitui tarefa da filha emancipar-se dessa 

influência e resolver por si mesma, num terreno amplo e racional, qual deverá ser sua parcela de fruição 

ou negação do prazer sexual. Se, na tentativa de emancipar-se, vier a ser vítima de uma neurose, isso 



implica a presença de um complexo materno que, em geral, é superpoderoso e por certo não dominado. 

O conflito entre esse complexo e a nova direção tomada pela libido é tratado sob a forma de uma ou 

outra neurose, segundo a disposição do indivíduo. A manifestação da reação neurótica será sempre 

determinada, contudo, não por sua relação atual com o que sua mãe é hoje, mas pelas relações infantis 

com sua imagem mais antiga da mãe. 

Sabemos que nossa paciente era órfã de pai havia muitos anos: também podemos supor que ela 

não deveria ter-se conservado afastada de homens até a idade de trinta anos, se não tivesse sido 

apoiada por uma poderosa ligação emocional com sua mãe. Esse apoio tornou-se um pesado jugo 

quando sua libido começou a se voltar para um homem em resposta a seus insistentes galanteios. Ela 

tentou libertar-se, desfazer-se de sua ligação homossexual; e sua disposição, que não precisa ser 

examinada aqui, permitiu que isso ocorresse sob a forma de um delírio paranóico. A mãe tornou-se assim 

a observadora e a perseguidora hostil e malévola. Como tal, ela poderia ter sido dominada, se o 

complexo materno não tivesse conservado bastante força para levar a cabo seu propósito de manter a 

paciente à distância dos homens. Assim, no fim da primeira fase do conflito, a paciente se tinha afastado 

da mãe sem se ter passado definitivamente para o homem. Na realidade, ambos tramavam contra ela. 

Em seguida, os vigorosos esforços do homem conseguiram atraí-la decisivamente para ele. Ela superou 

a oposição da mãe em sua mente e estava disposta a conceder ao amante um segundo encontro. No 

desenrolar ulterior dos acontecimentos, a mãe não reapareceu, mas podemos insistir com segurança 

que, nessa [primeira] fase, o amante não se convertera diretamente no perseguidor, mas através da mãe 

e em virtude da relação dele com a mãe, que desempenhara o papel principal no primeiro delírio. 

Pensaríamos que agora a resistência estava definitivamente superada, que a moça, até então 

vinculada à mãe, conseguira chegar a amar um homem. Mas, após a segunda visita, surgiu um novo 

delírio, que, fazendo uso engenhoso de algumas circunstâncias acidentais, destruiu esse amor e assim 

atingiu com êxito o propósito do complexo materno. Ainda parece estranho que uma mulher tenha de se 

proteger de amar um homem por meio de um delírio paranóico; antes, porém, de examinarmos mais 

detidamente esse estado de coisas, lancemos um olhar às circunstâncias acidentais que formaram a 

base desse segundo delírio, exclusivamente dirigido contra o homem. 

Deitada parcialmente despida no sofá ao lado do amante, ela ouviu um ruído semelhante a um 

estalido ou batida. Não conhecia a sua causa, mas atinou com uma interpretação após ter-se encontrado 

com dois homens na escada, um dos quais carregava algo que parecia uma caixa tampada. Convenceu-

se de que alguém, agindo segundo instruções do amante, a observara e fotografara durante seu íntimo 

tête-à-tête. Nem por um momento imaginou, naturalmente, que, se o malfadado ruído não tivesse 

ocorrido, o delírio não se teria formado; pelo contrário, deve-se ver algo de inevitável por trás dessa 

circunstância acidental, algo destinado a afirmar-se compulsivamente na paciente, assim como sua 

suposição de que havia uma liaison entre o amante e a chefe idosa, a substituta de sua mãe. Entre o 

acervo de fantasias inconscientes de todos os neuróticos, e provavelmente de todos os seres humanos, 

existe uma que raramente se acha ausente e que pode ser revelada pela análise: é a fantasia de 

observar as relações sexuais dos pais. Chamo tais fantasias - da observação do ato sexual dos pais, da 



sedução, da castração e outras - de ‘fantasias primevas’; examinarei, em outro lugar, com detalhes, sua 

origem e sua relação com a experiência individual. O ruído acidental, assim, desempenhou meramente o 

papel de um fator provocador que ativou a fantasia típica de estar sendo ouvida sem saber, o que 

consistiu um componente do complexo parental. Na realidade, é duvidoso que corretamente possamos 

dominar o ruído de ‘acidental’. Conforme Otto Rank teve ocasião de observar para mim, tais ruídos 

constituem, pelo contrário, parte indispensável da fantasia de escutar, e reproduzem ou os sons que 

traem o coito parental ou aqueles pelos quais a criança que escuta teme trair-se. Agora, porém, sabemos 

de imediato onde nos encontramos. O amante da paciente ainda era o pai dela, e ela própria havia 

tomado o lugar da mãe. O papel de ouvinte tinha de ser atribuído a uma terceira pessoa. Podemos ver 

por que meio a moça se libertou de sua dependência homossexual em relação à mãe. Foi por meio de 

uma pequena regressão: em vez de escolher sua mãe como objeto amoroso, identificou-se com ela - ela 

própria se tornou a mãe. A possibilidade dessa regressão aponta para a origem narcisista de sua escolha 

objetal homossexual e assim para sua disposição paranóica. Poder-se-ia esboçar um encadeamento de 

pensamentos que provocaria o mesmo resultado que essa identificação: ‘Se minha mãe o faz, eu 

também posso fazê-lo; tenho o mesmo direito que ela.’ 

Pode-se dar um passo além ao se negar a natureza acidental do ruído. Não pedimos, contudo, a 

nossos leitores que nos sigam, já que a ausência de qualquer investigação analítica mais profunda torna 

impossível, nesse caso, ir além de certo grau de possibilidade. Em sua primeira entrevista comigo, a 

paciente mencionou que exigira imediatamente uma explicação a respeito do ruído, tendo recebido a 

resposta de que, provavelmente, era o tique-taque do pequeno relógio sobre a escrivaninha. Aventuro-

me, porém, a explicar o que ela me disse sendo uma lembrança errada. Afigura-se-me muito mais 

provável que, a princípio, ela não tenha reagido absolutamente ao ruído, que só se tornou importante 

depois de seu encontro com os dois homens na escada. Seu amante, que provavelmente nem sequer 

ouvira o ruído, pode ter tentado, talvez numa ocasião posterior, quando ela o assediou com suspeitas, 

explicá-lo dessa forma: ‘Não sei que ruído você pode ter ouvido. Talvez fosse o pequeno relógio; algumas 

vezes ele faz esse barulho’. Esse uso retardado de impressões e esse deslocamento de lembranças com 

freqüência ocorrem precisamente na paranóia e são característicos dela. Como, no entanto, nunca pude 

encontrar o homem, nem pude continuar com a análise da mulher, minha hipótese não pôde ser provada. 

Ainda poderia ir mais adiante na análise desse ‘acidente’ ostensivamente real. Não creio que o 

relógio jamais tivesse feito barulho ou que tivesse havido qualquer outro tipo de ruído. A situação da 

mulher justificava uma sensação de pancada ou batida em seu clitóris. E foi isso que, subseqüentemente, 

ela projetou como sendo uma percepção de um objeto externo. A mesma espécie de coisa pode ocorrer 

nos sonhos. Uma de minhas pacientes histéricas certa vez relatou-me um curto sonho do tipo que leva a 

acordar, ao qual não podia trazer qualquer associação espontânea. Ela simplesmente sonhara que 

alguém estava batendo e então acordara. Ninguém batera à porta, mas durante as noites anteriores ela 

fora despertada por aflitivas sensações de poluções: dispunha assim de um motivo para despertar logo 

que sentia o primeiro sinal de excitação genital. Tinha havido uma ‘pancada’ em seu clitóris. No caso de 

nossa paciente paranóica, devo substituir o ruído acidental por um processo semelhante de projeção. Por 



certo não posso garantir que, no curso de nosso breve conhecimento, a paciente, que relutantemente 

cedia à compulsão, me tenha feito um relato fiel de tudo que ocorrera durante os dois encontros dos 

amantes. Mas uma contração isolada do clitóris combinava com sua declaração de que não se verificara 

qualquer contato dos órgãos genitais. Em sua subseqüente rejeição do homem, a falta de satisfação 

indubitavelmente desempenhou um papel, bem como a ‘consciência’. 

Consideremos mais uma vez o fato relevante de que a paciente se protegia contra seu amor por 

um homem por meio de um delírio paranóico. A chave da compreensão disso deve ser encontrada no 

histórico do desenvolvimento do delírio. Como poderíamos ter esperado, este visava, a princípio, à 

mulher. Agora, porém, nessa base paranóica, realizava-se o avanço de um objeto feminino para um 

masculino. Tal avanço é inusitado na paranóia; em geral, verificamos que a vítima da perseguição 

permanece fixada nas mesmas pessoas e, portanto, no mesmo sexo ao qual pertenciam seus objetos 

amorosos antes que se verificasse a transformação paranóica. Entretanto, a desordem neurótica não 

impede um avanço dessa espécie, e nossa observação pode ser típica em relação a muitos outros. 

Muitos processos semelhantes, que ocorrem fora da paranóia, ainda não foram encarados por esse 

ângulo, encontrando-se entre eles alguns muito familiares. Por exemplo, a assim chamada ligação 

inconsciente do neurastênico a objetos amorosos incestuosos impede-o de escolher uma mulher 

estranha como seu objeto e restringe sua atividade sexual à fantasia. Mas, dentro dos limites da fantasia, 

ele alcança o progresso que lhe é negado e consegue substituir a mãe e a irmã por objetos estranhos. De 

uma vez que o veto da censura não entra em ação no que diz respeito a esses objetos, ele pode tornar-

se consciente, em suas fantasias, da escolha dessas figuras substitutas. 

Esses, portanto, são fenômenos de um avanço tentado a partir do terreno novo que foi, em geral, 

regressivamente adquirido; e podemos colocar ao lado deles os esforços envidados em algumas 

neuroses para recuperar uma posição da libido que certa vez foi mantida e subseqüentemente perdida. 

Na realidade, dificilmente podemos traçar qualquer distinção conceptual entre essas duas classes de 

fenômenos. Vemo-nos por demais inclinados a pensar que o conflito subjacente a uma neurose chega ao 

fim quando se forma o sintoma. Na realidade, depois disso a luta pode continuar de diversas maneiras. 

De ambos os lados surgem novos componentes instintuais que a prolongam. O próprio sintoma se torna 

um objeto dessa luta; certas tendências, ansiosas por preservá-la, entram em conflito com outras que se 

esforçam por removê-la e restabelecer o statu quo ante. Freqüentemente, procuram-se métodos para 

tornar o sintoma insignificante, tentando-se recuperar por outras linhas de abordagem o que se perdeu e 

é agora retido pelo sintoma. Esses fatos esclarecem bastante uma declaração feita por C.G. Jung no 

sentido de que uma ‘inércia psíquica’ peculiar, que se opõe à modificação e ao progresso, é a 

precondição fundamental da neurose. Essa inércia é realmente muito peculiar; não é geral, e sim 

altamente especializada; não é sequer todo-poderosa dentro de seu próprio campo, mas luta contra 

tendências no sentido do progresso e da recuperação, que permanecem ativas mesmo depois da 

formação de sintomas neuróticos. Se procurarmos o ponto de partida dessa inércia especial, 

descobriremos que é a manifestação de vínculos muito antigos - vínculos difíceis de serem desfeitos - 

entre instintos e impressões e os objetos envolvidos nessas impressões. Esses vínculos têm o efeito de 



paralisar o desenvolvimento dos instintos em causa. Ou, em outras palavras, essa ‘inércia psíquica’ 

especializada é apenas uma expressão diferente, embora dificilmente melhor, daquilo que em psicanálise 

estamos habituamos a denominar de ‘fixação’. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

REFLEXÕES PARA OS TEMPOS DE GUERRA E MORTE 
 

ZEITGEMÄSSES ÜBER KRIEG UND TOD 

 

(a) EDIÇÕES ALEMÃS: 

1915 Imago, 4 (1), 1-21. 

1918 S.K.S.N., 4, 486-520. (1922, 2ª ed.) 

1924 G.S., 10, 315-346. 

1924 Leipzig, Viena e Zurique: Internationaler Psychoanalytischer Verlag, Pág. 35. 

1946 G.W., 10, 324-355. 

 

(b) TRADUÇÕES INGLESAS: 

      Reflections on War and Death 

1918 Nova Iorque: Moffat, Yard. Págs. iii + 72. (Trad. A. A. Brill e A. B. Kuttner.) 

‘Thoughts for the Times on War and Death’ 

1925 C.P., 4, 288-317. (Trad. E. C. Mayne.) 

A presente tradução inglesa baseia-se na que foi publicada em 1925. 

Estes dois ensaios foram escritos por volta de março e abril de 1915, cerca de seis meses após o 

deflagrar da Primeira Guerra Mundial, e expressam algumas das abalizadas considerações de Freud 



sobre a mesma. A descrição de suas reações mais pessoais será encontrada no Capítulo VII do segundo 

volume do livro de Ernest Jones (1955). Uma carta escrita por ele a um seu conhecido holandês, o Dr. 
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I - A DESILUSÃO DA GUERRA 

 

Na confusão dos tempos de guerra em que nos encontramos, confiando, como somos obrigados 

a, em informações unilaterais, demasiadamente próximos das grandes mudanças que já se verificaram 

ou que começam a se verificar, e sem um vislumbre do futuro que está sendo plasmado, nós próprios 

ficamos perplexos diante da importância das impressões que nos pressionam e diante do valor dos 

julgamentos que formamos. Não podemos deixar de sentir que jamais um evento destruiu tanto de 

precioso nos bens comuns da humanidade, confundiu tantas das inteligências mais lúcidas, ou degradou 

de forma tão completa o que existe de mais elevado. A própria ciência perdeu sua imparcialidade 

desapaixonada; seus servidores, profundamente amargurados, procuram nela as armas com que 

contribuir para a luta contra o inimigo. Os antropólogos sentem-se impelidos a declará-lo inferior e 

degenerado, os psiquiatras dão um diagnóstico da sua doença da mente do espírito. Provavemente, 

contudo , nosso sentimento quanto a esses males imediatos é desproporcionalmente forte e não temos o 

direito de compará-los com os males de outros tempos que não experimentamos. 

O indivíduo que não é ele um combatente - e dessa forma um dente da gigantesca engrenagem 

da guerra - sente-se atônito em sua orientação e inibido em seus poderes e atividades. Creio que 

receberá de bom grado qualquer indício, por mais leve que seja, que lhe torne mais fácil encontrar seu 

rumo pelo menos dentro de si. Proponho escolher dois dentre os fatores responsáveis pela aflição mental 

sentida pelos não-combatentes, fatores contra os quais constitui tarefa tão pesada lutar, e abordá-los 

aqui: a desilusão que essa guerra provocou, e a modificação da atitude diante da morte a que essa - 

como qualquer outra guerra - nos forçou. 



Quando me refiro à desilusão, de imediato todos saberão o que quero dizer. Não é necessário 

ser sentimentalista; pode-se perceber a necessidade biológica e psicológica do sofrimento na economia 

da vida humana e, contudo, condenar a guerra, tanto em seus meios quanto em seus fins, e ansiar pela 

cessação de todas as guerras. Já dissemos a nós mesmos, sem dúvida, que as guerras jamais podem 

cessar enquanto as nações viverem sob condições tão amplamente diferentes, enquanto o valor da vida 

individual for tão diversamente apreciado entre elas, e enquanto as animosidades que as dividem 

representarem forças motrizes tão poderosas na mente. Estávamos preparados para verificar que as 

guerras entre os povos primitivos e civilizados, entre as raças que se acham divididas pela cor da pele - 

as guerras até mesmo contra e entre as nacionalidades da Europa cuja civilização se acha pouco 

desenvolvida ou se perdeu - ocupariam a humanidade ainda por algum tempo. Mas nos permitimos ter 

outras esperanças. Esperávamos que as grandes nações de raça branca, dominadoras do mundo, às 

quais cabe a liderança da espécie humana, que sabíamos possuírem como preocupação interesses de 

âmbito mundial, a cujos poderes criadores se deviam não só nossos progressos técnicos no sentido do 

controle da natureza, como também os padrões artísticos e científicos da civilização - esperávamos que 

esses povos conseguissem descobrir outra maneira de solucionar incompreensões e conflitos de 

interesse. Dentro de cada uma dessas nações, elevadas normas de conduta moral foram formuladas 

para o indivíduo, às quais sua maneira de vida devia conformar-se, se ele desejasse participar de uma 

comunidade civilizada. Esses ditames, não raro demasiado rigorosos, exigiam muito dele - uma grande 

dose de autodomínio, de renúncia à satisfação dos instintos. Acima de tudo, via-se proibido de fazer uso 

das imensas vantagens auferidas pela prática da mentira e da fraude na competição com seus 

semelhantes. Os Estados civilizados consideravam esses padrões morais como sendo a base de sua 

existência. Adotavam medidas sérias se qualquer um se aventurasse a violá-los, e freqüentemente 

declaravam impróprio até mesmo submetê-los ao exame de uma inteligência crítica. Devia-se supor, 

portanto, que o próprio Estado os respeitaria e não pensaria em empreender contra eles qualquer coisa 

que viesse a contradizer a base de sua própria existência. A observação demonstrou, por certo, que 

enraizados nesses Estados civilizados havia remanescentes de certos outros povos, universalmente 

impopulares e que, portanto, apenas de maneira relutante, e assim mesmo não integralmente, haviam 

sido admitidos à participação no trabalho comum da civilização, trabalho para o qual se tinham revelado 

bastante adequados. Poder-se-ia supor, porém, que as próprias grandes nações adquiriam tanta 

compreensão do que possuíam em comum, e tanta tolerância quanto a suas divergências, que 

‘estrangeiro’ e ‘inimigo’ já não podiam fundir-se, tal como na Antiguidade clássica, num conceito único. 

Confiando nessa unidade entre os povos civilizados, inúmeros homens e mulheres trocaram sua 

terra natal por uma estrangeira, e fizeram com que sua experiência dependesse das intercomunicações 

entre nações amigas. Além disso, qualquer um que não estivesse, por força das circunstâncias, 

confinado a um único ponto, poderia criar para si mesmo, a partir de todas as vantagens e atrações 

desses países civilizados, uma pátria nova e mais ampla, na qual poderia movimentar-se sem entraves 

ou suspeitas. Dessa forma, ele desfrutara o mar azul e o cinzento; a beleza de montanhas cobertas de 

neve e a de campinas verdejantes; a magia das florestas setentrionais e o esplendor da vegetação do 



sul; o estado de espírito evocado pelas paisagens que relembram grandes eventos históricos, e o silêncio 

da natureza intocada. Para ele, essa nova pátria era também um museu, repleto de todos os tesouros 

que os artistas da humanidade civilizada haviam criado durante séculos sucessivos e deixado atrás de si. 

Ao caminhar despreocupadamente de uma galeria para outra desse museu, podia reconhecer com 

apreciação imparcial os mais variados tipos de perfeição que uma mescla de sangue, o curso da história 

e a qualidade especial da sua terra natal produziram entre seus compatriotas nesse sentido mais amplo. 

Aqui, encontrava a energia fria e inflexível desenvolvida até o mais alto grau; ali, a graciosa arte de 

embelezar a existência; mais adiante, o sentimento da ordem e da lei, ou outras das qualidades que 

fizeram da humanidade os senhores da Terra. 

Tampouco devemos esquecer que cada um desses cidadãos do mundo civilizado criou para si 

mesmo o seu próprio ‘Parnaso’ e a sua própria ‘Escola de Atenas’. Dentre os grandes pensadores, 

escritores e artistas de todas as nações, escolheu aqueles a quem considerou dever o melhor do que ele 

fora capaz de alcançar em deleite e compreensão da vida, e os venerou juntamente com os antigos 

imortais e os mestres familiares de sua própria língua. Nenhum desses grandes homens lhe pareceu 

estrangeiro por falar outra língua - nem o incomparável explorador das paixões humanas, nem o 

embriagado cultor da beleza, nem o profeta poderoso e ameaçador, nem o sutil satirista; e jamais teve 

razões para repreender a si próprio por ser um renegado para com sua própria nação e sua amada língua 

materna. 

A fruição dessa civilização comum era perturbada de tempos em tempos por vozes de 

advertência, que declararam que antigas divergências tradicionais tornavam as guerras inevitáveis, 

inclusive entre os membros de uma comunidade como essa. Recusávamo-nos a crer nisso; mas se essa 

guerra tinha de ocorrer, como é que a imaginávamos? Nós a víamos como uma oportunidade de 

demonstrar o progresso da civilidade entre os homens, desde a era em que o Conselho Anfictiônico 

Grego proclamou que nenhuma cidade da liga poderia ser destruída, nem os seus olivais derrubados, 

nem o seu abastecimento de água interrompido; nós a imaginávamos como um embate de armas 

cavalheiresco, que se limitaria a estabelecer a superioridade de uma facção na luta, enquanto evitaria, 

tanto quanto possível, graves sofrimentos, que em nada pudessem contribuir para a decisão, concedendo 

completa imunidade aos feridos que tivessem de retirar-se da contenda, bem como aos médicos e 

enfermeiras que se dedicassem à recuperação deles. Haveria, naturalmente, o máximo de consideração 

pelas camadas não-combatentes da população - pelas mulheres que não tomam parte nas atividades 

guerreiras, e pelas crianças de ambas as facções que, quando crescerem, devem tornar-se amigos e 

auxiliares mútuos. E mais uma vez, todos os empreendimentos e instituições internacionais, nos quais a 

civilização comum da época de paz se encarnou, seriam mantidos. 

Mesmo uma guerra como essa teria produzido bastante terror e sofrimentos, mas não 

interrompido o desenvolvimento das relações éticas entre os componentes coletivos da humanidade - os 

povos e os Estados. 

Então, a guerra na qual nos recusávamos a acreditar irrompeu, e trouxe desilusão. Não é apenas 

mais sanguinária e mais destrutiva do que qualquer guerra de outras eras, devido à perfeição 



enormemente aumentada das armas de ataque e defesa; é, pelo menos, tão cruel, tão encarniçada, tão 

implacável quanto qualquer outra que a tenha precedido. Despreza todas as restrições conhecidas como 

direito internacional, que na época de paz os Estados se comprometeram a observar; ignora as 

prerrogativas dos feridos e do serviço médico, a distinção entre os setores civil e militar da população, os 

direitos da propriedade privada. Esmaga com fúria cega tudo que surge em seu caminho, como se, após 

seu término, não mais fosse haver nem futuro nem paz entre os homens. Corta todos os laços comuns 

entre os povos contendores, e ameaça deixar um legado de exacerbação que tornará impossível, durante 

muito tempo, qualquer renovação desse laços. 

Além disso, trouxe à luz um fenômeno quase incrível: as nações civilizadas se conhecem e se 

compreendem tão pouco, que uma pode voltar-se contra a outra com ódio e asco. Na verdade, uma das 

grandes nações civilizadas é tão universalmente impopular, que realmente se pode tentar excluí-la da 

comunidade civilizada como sendo ‘bárbara’, embora de há muito tenha provado sua adequação pelas 

magníficas contribuições que prestou a essa comunidade. Vivemos na esperança de que as páginas de 

uma história imparcial venham provar que essa nação, em cuja língua escrevemos e para cuja vitória 

nossos entes queridos estão combatendo, foi precisamente aquela que menos transgrediu as leis da 

civilização. Mas numa época como essa quem ousará erigir-se como juiz em causa própria? 

Os povos são mais ou menos representados pelos Estados que formam, e esses Estados, pelos 

governos que os dirigem. Nessa guerra, o cidadão individual pode, com horror, convencer-se do que 

ocasionalmente lhe cruzaria o pensamento em tempos de paz - que o Estado proíbe ao indivíduo a 

prática do mal, não porque deseja aboli-la, mas porque deseja monopolizá-la, tal como o sal e o fumo. 

Um estado beligerante permite-se todos os malefícios, todos os atos de violência que desgraçariam o 

indivíduo. Emprega contra o inimigo não apenas as ruses de guerre aceitas, como também a mentira 

deliberada e a fraude - e isso a um ponto que parece ultrapassar esse emprego em guerras anteriores. O 

Estado exige o grau máximo de obediência e de sacrifício de seus cidadãos; ao mesmo tempo, porém, 

trata-os como crianças, mediante um excesso de sigilo e uma censura quanto a notícias e expressões de 

opinião, que deixa os espíritos daqueles, cujos intelectos ele assim suprime, sem defesa contra toda 

mudança desfavorável dos eventos e todo boato sinistro. Exime-se das garantias e tratados que o 

vinculavam a outros Estados, e confessa desavergonhadamente sua própria rapacidade e sede de poder, 

que o cidadão tem então de sancionar em nome do patriotismo. 

Não se deve objetar que o Estado não pode abster-se de praticar o mal, de uma vez que isso o 

colocaria em desvantagem . Não é menos desvantajoso, em geral, para o indivíduo, conformar-se aos 

padrões de moralidade e abster-se de uma conduta brutal e arbitrária; e poucas vezes o Estado prova ser 

capaz de indenizá-lo pelos sacrifícios que exige. Nem deve constituir surpresa que esse relaxamento de 

todos os laços morais entre os indivíduos coletivos da humanidade deva ter repercussões sobre a 

moralidade dos indivíduos, pois nossa consciência não é o juiz inflexível que os professores de ética 

declaram, mas é, em sua origem, ‘ansiedade social’ e nada mais. Quando a comunidade não levanta 

mais objeções, verifica-se também um fim à supressão das paixões más, e os homens perpetram atos de 

crueldade, fraude, traição e barbárie tão incompatíveis com seu nível de civilização, que qualquer um os 



julgaria impossíveis. 

É compreensível que o cidadão do mundo civilizado a quem me referi possa permanecer 

desamparado num mundo que se lhe tornou estranho - sua grande pátria desintegrada, suas 

propriedades comuns devastadas, seus concidadãos divididos e vilipendiados! 

Há, contudo, algo a ser dito como crítica a seu desapontamento. Rigorosamente falando, este 

não se justifica, pois consiste na destruição de uma ilusão. Acolhemos as ilusões porque nos poupam 

sentimentos desagradáveis, permitindo-nos em troca gozar de satisfações. Portanto, não devemos 

reclamar se, repetidas vezes, essas ilusões entrarem em choque com alguma parcela da realidade e se 

despedaçarem contra ela. 

Duas coisas nessa guerra despertaram nosso sentimento de desilusão: a baixa moralidade 

revelada externamente por Estados que, em suas relações internas, se intitulam guardiães dos padrões 

morais, e a brutalidade demonstrada por indivíduos que, enquanto participantes da mais alta civilização 

humana, não julgaríamos capazes de tal comportamento. 

Comecemos pelo segundo ponto e tentemos formular, em poucas palavras, o ponto de vista que 

desejamos criticar. De fato, como é que imaginamos o processo pelo qual um indivíduo se alça a um 

plano comparativamente alto de moralidade? A primeira resposta será, sem dúvida, simplesmente que 

ele é virtuoso e nobre desde o seu nascimento - desde o começo mesmo de sua vida. Não 

consideraremos mais esse ponto de vista aqui. Uma segunda resposta sugerirá que estamos 

preocupados com um processo de desenvolvimento, e provavelmente presumirá que o desenvolvimento 

consiste em erradicar as tendências humanas más desse indivíduo e, sob a influência da educação e de 

um ambiente civilizado, em substituí-las por boas. Caso isso seja assim, é, não obstante, surpreendente 

que o mal ressurja com tamanha força em qualquer um que tenha sido educado dessa forma. 

No entanto, essa resposta também encerra a tese que nos propomos contradizer. Na realidade, 

não existe essa ‘erradicação’ do mal. A pesquisa psicológica - ou, falando mais rigorosamente, 

psicanalítica - revela, ao contrário, que a essência mais profunda da natureza humana consiste em 

impulsos instintuais de natureza elementar, semelhantes em todos os homens e que visam à satisfação 

de certas necessidades primevas. Em si mesmos, esses impulsos não são nem bons e nem maus. 

Classificamos esses impulsos, bem como suas expressões, dessa maneira, segundo sua relação com as 

necessidades e as exigências da comunidade humana. Deve-se admitir que todos os impulsos que a 

sociedade condena como maus - tomemos como representativos os egoísticos e cruéis - são de natureza 

primitiva. 

Esses impulsos primitivos passam por um longo processo de desenvolvimento antes que se lhes 

permita tornarem-se ativos no adulto. São inibidos, dirigidos no sentido de outras finalidades e outros 

campos, mesclam-se, alteram seus objetos e revertem, até certo ponto, a seu possuidor. Formações de 

reação contra certos instintos assumem a forma enganadora de uma mudança em seu conteúdo, como 

se o egoísmo se tivesse transmudado em altruísmo ou a crueldade em piedade. Essas formações de 

reação são facilitadas pela circunstância de que alguns impulsos instintuais surgem, quase que desde o 

início, em pares de opostos - um fenômeno muito marcante, e estranho ao público leigo, denominado 



‘ambivalência de sentimento’. O exemplo mais facilmente observado e compreensível disso reside no fato 

de que o amor intenso e o ódio intenso são, com tanta freqüência, encontrados juntos na mesma pessoa. 

A psicanálise acrescenta que esses dois sentimentos opostos, não raramente, têm como objeto a mesma 

pessoa. 

Só quando todas essas ‘vicissitudes instintuais’ foram superadas é que se forma aquilo que 

denominamos de caráter de uma pessoa, e este, como sabemos, só de forma inadequada pode ser 

classificado como ‘bom’ ou ‘mau’. Raramente um ser humano é totalmente bom ou mau; via de regra ele 

é ‘bom’ em relação a determinada coisa e ‘mau’ em relação a outra, ou ‘bom’ em certas circunstâncias 

externas e em outras indiscutivelmente ‘mau’. É interessante verificar que, na primeira infância, a 

preexistência de fortes impulsos ‘maus’ constitui muitas vezes a condição para uma inequívoca inclinação 

no sentido do ‘bom’ no adulto. Aqueles que, enquanto crianças, foram os mais pronunciados egoístas, 

podem muito bem tornar-se os mais prestimosos e abnegados membros da comunidade; a maioria dos 

sentimentalistas, amigos da humanidade e protetores de animais, evoluíram de pequenos sádicos e 

atormentadores de animais. 

A transformação dos ‘maus’ instintos é ocasionada por dois fatores, um interno e outro externo, 

que atuam na mesma direção. O fator interno consiste na influência exercida sobre os instintos maus 

(digamos, egoístas) pelo erotismo - isto é, pela necessidade humana de amor, tomada em seu sentido 

mais amplo. Pela mistura dos componentes eróticos, os instintos egoístas são transformados em sociais. 

Aprendemos a valorizar o fato de sermos amados como uma vantagem em função da qual estamos 

dispostos a sacrificar outras vantagens. O fator externo é a força exercida pela educação, que representa 

as reivindicações de nosso ambiente cultural, posteriormente continuadas pela pressão direta desse 

ambiente. A civilização foi alcançada através da renúncia à satisfação instintual, exigindo ela, por sua 

vez, a mesma renúncia de cada recém-chegado. No decorrer da vida de um indivíduo, há uma 

substituição constante da compulsão externa pela interna. As influências da civilização provocam, por 

uma mescla de elementos eróticos, uma sempre crescente formação das tendências egoístas em 

tendências altruístas e sociais. Em última infância, pode-se supor que toda compulsão interna que se faz 

sentir no desenvolvimento dos seres humanos foi originalmente - isto é, na história da humanidade - 

apenas uma compulsão externa. Os que nascem hoje trazem comigo, como organização herdada, certo 

grau de tendência (disposição) para a formação dos instintos egoístas em sociais, sendo essa disposição 

facilmente estimulada a provocar esse resultado. Outra parte dessa transformação instintual tem de ser 

realizada durante a vida do próprio indivíduo. Assim, o ser humano está sujeito não só à pressão de seu 

ambiente cultural imediato, mas também à influência da história cultural de seus ancestrais. 

Se dermos a denominação de ‘suscetibilidade à cultura’ à capacidade pessoal de um homem 

para transformar os impulsos egoístas sob a influência do erotismo, poderemos ainda afirmar que essa 

suscetibilidade se compõe de duas partes, uma inata e outra adquirida no curso da vida, e que a relação 

das duas, tanto entre si quanto com a parte da vida instintual que permanece inalterada, é muito variável. 

Falando de forma mais geral, inclinamo-nos a atribuir demasiada importância à parte inata; além 

disso, corremos o risco de superestimar a suscetibilidade total à cultura em comparação com a parte da 



vida instintual que permaneceu primitiva - isto é, somos levados enganosamente a considerar os homens 

como ‘melhores’ do que de fato são, de uma vez que existe ainda outro elemento que obscurece nosso 

julgamento e falseia o problema num sentido favorável. 

Os impulsos instintuais de outras pessoas estão, naturalmente, ocultos à nossa observação. 

Inferimo-los de suas ações e de seu comportamento, remontando a motivos provenientes de sua vida 

instintual. Em muitos casos, essa inferência está fadada a ser errônea. Esta ou aquela ação, ‘boa’ do 

ponto de vista cultural, pode, num determinado caso, originar-se de um motivo ‘nobre’, e em outro, não. 

Os teóricos da ética classificam como ‘boas’ ações apenas as que resultam de bons impulsos; quanto às 

outras, recusam reconhecimento. No cômputo geral, porém, a sociedade, muito prática em suas 

finalidades, não fica perturbada por essa distinção; dá-se por satisfeita se um homem regula seu 

comportamento e suas ações pelos preceitos da civilização, pouco se preocupando com os seus motivos. 

Aprendemos que a compulsão externa exercida sobre um ser humano por sua educação e por 

seu ambiente produz ulterior transformação no sentido do bem em sua vida instintual - um afastamento 

ulterior do egoísmo para o altruísmo. Esse, porém, não é o efeito regular ou necessário da compulsão 

externa. A educação e o ambiente não só oferecem benefícios no tocante ao amor, como também 

empregam outros tipos de incentivo, a saber, recompensas e punições. Dessa maneira, seu efeito pode 

vir a ser que uma pessoa sujeita à sua influência escolha comportar-se bem, no sentido cultural dessa 

expressão, embora nenhum enobrecimento do instinto, nenhuma transformação de inclinações egoístas 

em altruístas se tenham operado nela. O resultado será, grosso modo, o mesmo; só uma específica 

concatenação de circunstâncias revelará que um homem sempre age bem porque suas inclinações 

instintuais o compelem a isso, e que outro só é bom na medida em que, e enquanto, esse 

comportamento cultural for vantajoso para seus propósitos egoístas. Contudo, o conhecimento superficial 

de um indivíduo não nos permitirá distinguir entre esses dois casos, e decerto somos enganosamente 

levados por nosso otimismo a exagerar grosseiramente o número de seres humanos que têm sido 

transformados num sentido cultural. 

A sociedade civilizada, que exige boa conduta e não se preocupa com a base instintual dessa 

conduta, conquistou assim a obediência de muitas pessoas que, para tanto, deixam de seguir suas 

próprias naturezas. Estimulada por esse êxito, a sociedade se permitiu o engano de tornar maximamente 

rigoroso o padrão moral, e assim forçou os seus membros a um alheamento ainda maior de sua 

disposição instintual. Conseqüentemente, eles estão sujeitos a uma incessante supressão do instinto, e a 

tensão resultante disso se trai nos mais notáveis fenômenos de reação e compensação. No domínio da 

sexualidade, onde é mais difícil realizar essa supressão, o resultado se manifesta nos fenômenos 

reativos das desordens neuróticas. Em outros lugares, é verdade que a pressão da civilização não traz 

em seu rastro quaisquer resultados patológicos, mas se revela em deformações do caráter e na perpétua 

presteza dos instintos inibidos em irromper, em qualquer oportunidade adequada, em proveito da 

satisfação. Qualquer um, compelido dessa forma a agir continuamente em conformidade com preceitos 

que não são a expressão de suas inclinações instintuais, está, psicologicamente falando, vivendo acima 

de seus meios, e pode objetivamente ser descrito como um hipócrita, esteja ou não claramente cônscio 



dessa incongruência. É inegável que nossa civilização contemporânea favorece, num grau extraordinário, 

a produção dessa forma de hipocrisia. Poder-se-ia dizer que ela está alicerçada nessa hipocrisia, e que 

teria de se submeter a modificações de grande alcance, caso as pessoas se comprometessem a viver em 

conformidade com a verdade psicológica. Assim, existem muito mais hipócritas culturais do que homens 

verdadeiramente civilizados - na realidade, trata-se de um ponto discutível saber se certo grau de 

hipocrisia cultural não é indispensável à manutenção da civilização, uma vez que a suscetibilidade à 

cultura, que até agora se organizou nas mentes dos homens dos nossos dias, talvez não se revele 

suficiente para essa tarefa. Por outro lado, a manutenção da civilização, mesmo numa base tão dúbia, 

fornece a perspectiva de, a cada nova geração, preparar o caminho para uma transformação de maior 

alcance do instinto, a qual será o veículo de uma civilização melhor. 

Já podemos extrair um consolo desse exame: nossa mortificação e nossa penosa desilusão em 

virtude do comportamento incivilizado de nossos concidadãos do mundo durante a presente guerra foram 

injustificadas. Basearam-se numa ilusão a que havíamos cedido. Na realidade, nossos concidadãos não 

decaíram tanto quanto temíamos porque nunca subiram tanto quanto acreditávamos. O fato de a 

coletividade de indivíduos da humanidade, os povos e os Estados, terem mutuamente ab-rogado de suas 

restrições morais, naturalmente estimulou esses cidadãos individuais a se afastarem momentaneamente 

da constante pressão da civilização e a concederem uma satisfação temporária aos instintos que vinham 

mantendo sob pressão. Isso provavelmente não envolveu qualquer violação de sua moralidade relativa 

dentro de suas próprias nações. 

Podemos, contudo, obter uma compreensão interna (insight) mais profunda na mudança 

acarretada pela guerra em nossos antigos compatriotas, e, ao mesmo tempo, ser advertidos a não 

cometer uma injustiça contra eles, pois o desenvolvimento da mente revela uma peculiaridade que não se 

acha presente em qualquer outro processo de desenvolvimento. Quando uma aldeia se transforma numa 

cidade, ou uma criança num homem, a aldeia e a criança ficam perdidas na cidade e no homem. Só a 

memória pode descobrir as antigas feições nesse novo quadro; e, de fato, os antigos materiais ou formas 

foram abandonados e substituídos por novos. O mesmo não ocorre com o desenvolvimento da mente. 

Aqui, pode-se descrever o estado de coisas, que não encontra termo algum de comparação, com a mera 

afirmativa de que, nesse caso, cada etapa anterior de desenvolvimento persiste ao lado da etapa 

posterior dela derivada; aqui, a sucessão também envolve a coexistência, embora toda a série de 

transformações tenha sido aplicada aos mesmos materiais. O estado mental anterior pode não ter-se 

manifestado durante anos; não obstante, está presente há tanto tempo, que poderá, em qualquer época, 

tornar-se novamente a modalidade de expressão das forças da mente, e na realidade a única, como se 

todos os desenvolvimentos posteriores tivessem sido anulados ou desfeitos. Essa extraordinária 

plasticidade dos desenvolvimentos mentais não se restringe ao que diz respeito à direção; pode ser 

descrita como uma capacidade especial para a involução - para a regressão -, de uma vez que pode 

muito bem acontecer que uma etapa posterior e mais elevada de desenvolvimento, tão logo abandonada, 

talvez não seja alcançada de novo. Contudo, as etapas primitivas sempre podem ser restabelecidas; a 

mente primitiva é, no sentido mais pleno desse termo, imperecível. 



O que chamamos de doenças mentais inevitavelmente produz a impressão, no leigo, de que a 

vida intelectual e mental foi destruída. Na realidade, a destruição só se aplica a aquisições e 

desenvolvimentos ulteriores. A essência da doença mental reside num retorno a estados anteriores de 

vida afetiva e de funcionamento. Um excelente exemplo da plasticidade da vida mental é proporcionado 

pelo estado do sono, que todas as noites constitui a nossa meta. Desde que aprendemos a interpretar os 

sonhos, inclusive os mais absurdos e confusos, sabemos que sempre que vamos dormir nos despojamos 

de nossa moralidade arduamente conquistada como se fosse uma peça de vestuário, tornando a 

envergá-la na manhã seguinte. Esse desnudamento de nós mesmos, naturalmente, não é perigoso, já 

que ficamos paralisados, condenados à inatividade, pelo estado de sono. Apenas os sonhos nos podem 

informar a respeito da regressão de nossa vida emocional a uma das primeiras etapas de 

desenvolvimento. Por exemplo, é digno de nota que todos os nossos sonhos sejam regidos por motivos 

puramente egoísticos. Um de meus amigos ingleses apresentou essa tese numa reunião científica nos 

Estados Unidos da América, ao que uma senhora ali pressente observou que aquilo talvez fosse o caso 

na Áustria, mais podia asseverar, quanto a ela própria e a suas amigas, que elas eram altruístas inclusive 

em seus sonhos. Embora de raça inglesa, meu amigo, com base em sua própria experiência na análise 

de sonhos, foi obrigado a contradizer enfaticamente a senhora, declarando que, em seus sonhos, as 

magnânimas senhoras norte-americanas eram tão egoístas quanto as austríacas. 

Assim, a transformação do instinto, em que se baseia nossa suscetibilidade à cultura, também 

poderá ser permanente ou temporariamente desfeita pelos impactos da vida. Sem dúvida, as influências 

da guerra se encontram entre as forças que podem provocar tal involução; dessa forma, não precisamos 

negar a suscetibilidade à cultura a todos que no momento se comportam de maneira incivilizada, e 

podemos prever que o enobrecimento dos seus instintos será restaurado em tempos mais pacíficos. 

Existe, porém, em nossos concidadãos outro sintoma do mundo que talvez nos tenha deixado tão 

atônitos e chocados quanto a queda de suas alturas éticas que nos provocou tanta dor. O que tenho em 

mente é a falta de compreensão interna (insight) demonstrada pelos melhores intelectos, sua obstinação, 

sua inacessibilidade aos mais convincentes argumentos, e sua credulidade destituída de senso crítico 

para com as asserções mais discutíveis. Isso realmente apresenta um quadro lamentável e desejo dizer 

com toda ênfase que, quanto a esse aspecto, não sou de modo algum um partidário cego que só 

encontra todas as deficiências intelectuais apenas de um lado. Esse fenômeno é, no entanto, muito mais 

fácil de explicar e muito menos inquietador do que aquele que acabamos de considerar. Os estudiosos da 

natureza humana e os filósofos de há muito nos ensinaram que nos enganamos ao considerar nossa 

inteligência uma força independente e ao negligenciar sua dependência em relação à vida emocional. 

Nosso intelecto, segundo nos ensinam, só pode funcionar de maneira digna de confiança quando 

afastado das influências de fortes impulsos emocionais; do contrário, comporta-se simplesmente como 

um instrumento da vontade e fornece a inferência que a vontade exige. Assim, na opinião deles, os 

argumentos lógicos são impotentes contra os interesses afetivos; por isso, os debates apoiados por 

razões, na frase de Falstaff ‘tão abundantes quanto as amoras silvestres’, mostram-se tão infrutíferos no 

mundo dos interesses. A experiência psicanalítica, na medida do possível, tem confirmado ainda mais 



essa declaração. Diariamente, ela pode indicar que de repente as pessoas mais sagazes se comportam 

sem compreensão interna (insight), como se fossem imbecis, tão logo a compreensão interna (insight) 

necessária se defronta com uma resistência emocional, recuperando, porém, inteiramente a 

compreensão uma vez superada essa resistência. O aturdimento lógico que a presente guerra provocou 

em nossos concidadãos, não poucos dentre eles sendo o que há de melhor em sua espécie, constitui, 

portanto, um fenômeno secundário, uma conseqüência da excitação emocional, e está fadado, conforme 

esperamos, a desaparecer com ela. 

Tendo assim, mais uma vez, chegado a compreender nossos concidadãos que agora se acham 

alienados de nós, suportaremos com muito maior facilidade o desapontamento que as nações, a 

coletividade de indivíduos da humanidade, nos causaram, pois nossas exigências em relação a eles 

devem ser muito mais modestas. Talvez estejam recapitulando o curso do desenvolvimento individual e, 

ainda hoje, representem etapas muito primitivas da organização e da formação de unidades mais 

elevadas. Corrobora isso o fato de, até agora, o fator educativo de uma compulsão externa no sentido da 

moralidade, cuja eficácia nos indivíduos foi por nós verificada, ser muito pouco discernível neles. Decerto, 

nutríramos a esperança de que a ampla comunidade de interesses estabelecida pelo comércio e pela 

produção constituiria o germe de tal compulsão, mas, aparentemente, as nações ainda obedecem a suas 

paixões muito mais prontamente do que a seus interesses. Estes lhes servem, na melhor das hipóteses, 

como racionalizações de suas paixões; elas exprimem seus interesses a fim de poderem apresentar 

razões para satisfazerem suas paixões. Sem dúvida, constituem mistério os motivos pelos quais, na 

coletividade de indivíduos, estes devem de fato desprezar-se, odiar-se e detestar-se mutuamente - cada 

nação contra outra nação -, inclusive em épocas de paz. Não posso dizer po7r que isso é assim. É algo 

como se, quando se trata de um grande número de pessoas, para não dizer milhões, todas as conquistas 

morais individuais fossem obliteradas, e só restassem as atitudes mentais mais primitivas, mais antigas e 

mais toscas. Talvez só etapas posteriores do desenvolvimento sejam capazes de efetuar alguma 

mudança nesse lamentável estado de coisas. Contudo, um pouco mais de veracidade e de honestidade 

por parte de todas as facções - nas relações dos homens uns com os outros, e entre eles e seus 

governantes - deve também aplainar o caminho para essa transformação. 

 

II - NOSSA ATITUDE PARA COM A MORTE 

 

O segundo fator ao qual atribuo nosso atual sentimento de alheamento deste mundo outrora belo 

e conveniente é a perturbação que ocorreu na atitude que, até o momento, adotamos em relação à 

morte. 

Essa atitude estava longe de ser direta. A qualquer um que nos desse ouvidos nos mostrávamos, 

naturalmente, preparados para sustentar que a morte era o resultado necessário da vida, que cada um 

deve à natureza uma morte e deve esperar pagar a dívida - em suma, que a morte era natural, inegável e 

inevitável. Na realidade, contudo, estávamos habituados a nos comportar como se fosse diferente. 

Revelávamos uma tendência inegável para pôr a morte de lado, para eliminá-la da vida. Tentávamos 



silenciá-la; na realidade, dispomos até mesmo de um provérbio [em alemão]: ‘pensar em alguma coisa 

como se fosse a morte’. Isto é, como se fosse nossa própria morte, naturalmente. De fato, é impossível 

imaginar nossa própria morte e, sempre que tentamos fazê-lo, podemos perceber que ainda estamos 

presentes como espectadores. Por isso, a escola psicanalítica pôde aventurar-se a afirmar que no fundo 

ninguém crê em sua própria morte, ou, dizendo a mesma coisa de outra maneira, que no inconsciente 

cada um de nós está convencido de sua própria imortalidade. 

Quando se trata da morte de outrem, o homem civilizado cuidadosamente evita falar de tal 

possibilidade no campo auditivo da pessoa condenada. Apenas as crianças desprezam essa restrição e 

desembaraçadamente se ameaçam uma às outras com a possibilidade de morrer, chegando inclusive ao 

ponto de fazer a mesma coisa com alguém que amam, como, por exemplo: ‘Querida mãezinha, quando 

você morrer eu farei isso ou aquilo’. Dificilmente o adulto civilizado sequer pode alimentar o pensamento 

da morte de outra pessoa, sem parecer diante de seus próprios olhos empedernido ou malvado; a menos 

que, naturalmente, como médico ou advogado ou algo assim, tenha de lidar com a morte em caráter 

profissional. Menos ainda ele se permitirá pensar na morte de outra pessoa se algum proveito em termos 

de liberdade, propriedade ou posição estiver ligado a ela. Essa nossa sensibilidade não impede, 

naturalmente, a ocorrência de mortes; quando uma de fato acontece, ficamos sempre profundamente 

atingidos e é como se fôssemos muito abalados em nossas expectativas. Nosso hábito é dar ênfase à 

causação fortuita da morte - acidente, doença, infecção, idade avançada; dessa forma, traímos um 

esforço para reduzir a morte de uma necessidade para um fato fortuito. Grande número de mortes 

simultâneas nos atinge como algo extremamente terrível. Para com a pessoa que morreu, adotamos uma 

atitude especial - algo próximo da admiração por alguém que realizou uma tarefa muito difícil. Deixamos 

de criticá-la, negligenciamos suas possíveis más ações, declaramos que ‘de mortuis nil nisi bonum‘, e 

julgamos justificável realçar tudo o que seja de mais favorável à sua lembrança na oração fúnebre e 

sobre a lápide tumular. A consideração pelos mortos, que, afinal de contas, não mais necessitam dela, é 

mais importante para nós do que a verdade, e certamente, para a maioria de nós, do que a consideração 

pelos vivos. 

O complemento a essa atitude cultural e convencional para com a morte é proporcionado por 

nosso completo colapso quando a morte abate alguém que amamos - um progenitor ou um cônjuge, um 

irmão ou irmã, um filho ou um amigo íntimo. Nossas esperanças, nossos desejos e nossos prazeres 

jazem no túmulo com essa pessoa, nada nos consola, nada preenche o vazio deixado pelo ente perdido. 

Comportamo-nos como se fôssemos um dos Asra, que morrem quando aqueles que eles amam também 

morrem. Mas essa nossa atitude para com a morte exerce poderoso efeito sobre nossas vidas. A vida 

empobrece, perde em interesse, quando a mais alta aposta no jogo da vida, a própria vida, não pode ser 

arriscada. Torna-se tão chã e vazia como, digamos, um flerte nos Estados Unidos da América, no qual 

desde o início fica compreendido que nada irá acontecer, em contraste com um caso amoroso na Europa, 

no qual ambas as partes constantemente devem ter em mente suas sérias conseqüências. Nossos laços 

emocionais, a insuportável intensidade de nosso pesar, nos desestimulam a cortejar o perigo para nós 

mesmos e para aqueles que nos pertencem. Inúmeros empreendimentos, perigosos mas de fato 



indispensáveis, tais como tentativas de vôo artificial, expedições a países distantes ou experiências com 

substâncias explosivas, nem sequer chegam a ser considerados. Ficamos paralisados pelo pensamento 

de quem irá substituir o filho junto à mãe, o marido junto à esposa, o pai junto aos filhos, se sobrevier um 

desastre. Assim, a tendência de excluir a morte de nossos projetos de vida traz em seu rastro muitas 

outras renúncias e exclusões. No entanto, o lema da Liga Hanseática dizia: ‘Navigare necesse est, vivere, 

non necesse’ (‘Navegar é preciso, viver não é preciso.’) 

Constitui resultado inevitável de tudo isso que passamos a procurar no mundo da ficção, na 

literatura e no teatro a compensação pelo que se perdeu na vida. Ali encontraremos pessoas que sabem 

morrer - que conseguem inclusive matar alguém. Também só ali pode ser preenchida a condição que 

possibilita nossa reconciliação com a morte: a saber, que por detrás de todas as vicissitudes da vida 

devemos ainda ser capazes de preservar intacta uma vida, pois é realmente muito triste que tudo na vida 

deva ser como num jogo de xadrez, onde um movimento em falso pode forçar-nos a desistir dele, com a 

diferença, porém, de que não podemos começar uma segunda partida, uma revanche. No domínio da 

ficção, encontramos a pluralidade de vidas de que necessitamos. Morremos com o herói com o qual nos 

identificamos; contudo, sobrevivemos a ele, e estamos prontos a morrer novamente, desde que com a 

mesma segurança, com outro herói. 

É evidente que a guerra está fadada a varrer esse tratamento convencional da morte. Esta não 

mais será negada; somos forçados a acreditar nela. As pessoas realmente morrem, e não mais uma a 

uma, porém muitas, freqüentemente dezenas de milhares, num único dia. E a morte não é mais um 

acontecimento fortuito. Certamente, ainda parece uma questão de acaso o fato de uma bala atingir esse 

ou aquele homem, mas uma segunda bala pode muito bem atingir o sobrevivente; e o acúmulo de mortes 

põe um termo à impressão de acaso. A vida, na realidade, tornou-se interessante novamente; recuperou 

seu pleno conteúdo. 

Deve-se estabelecer aqui uma distinção entre dois grupos - os que arriscam suas vidas no 

campo de batalha e os que permanecem em casa, tendo apenas de esperar pela perda de seus entes 

queridos por ferimentos, moléstia ou infecção. Seria muito interessante, sem dúvida, estudar as 

modificações na psicologia dos combatentes, mas sei muito pouco a esse respeito. Devemos restringir-

nos ao segundo grupo, ao qual nós próprios pertencemos. Já tive ocasião de dizer que em minha opinião 

o aturdimento e a paralisia de capacidade de que sofremos são essencialmente determinados, entre 

outras coisas, pela circunstância de que somos incapazes de manter nossa atitude anterior em relação à 

morte, não tendo encontrado, ainda, uma nova. Talvez nos sirva de ajuda proceder dessa forma, se 

dirigirmos nossa indagação psicológica no sentido de duas outras relações com a morte - a que podemos 

atribuir aos homens primevos, pré-históricos, e a que ainda existe em cada um de nós, mas que se 

oculta, invisível à consciência, nas camadas mais profundas de nossa vida mental. 

Naturalmente, só podemos saber qual era a atitude do homem pré-histórico para com a morte por 

meio de inferências e interpretações; creio, porém, que esses métodos nos têm proporcionado 

conclusões mais ou menos dignas de confiança. 

O homem primevo assumia uma atitude notável em relação à morte. Longe de ser coerente, era, 



na realidade, altamente contraditória. Por um lado, encarava a morte seriamente, reconhecia-a como o 

término da vida, utilizando-a nesse sentido; por outro, também negava a morte e a reduzia a nada. Essa 

contradição surgia do fato de que ele assumia atitudes radicalmente diferentes para com a morte de 

outras pessoas, de estranhos, de inimigos, e para com sua própria morte. Não fazia qualquer objeção à 

morte de outrem; ela significava o aniquilamento de alguém que ele odiava, e o homem primitivo não 

tinha quaisquer escrúpulos em ocasioná-lo. Era, sem dúvida, uma criatura muito impulsiva e mais cruel e 

maligna do que outros animais. Gostava de matar, e fazia isso como uma coisa natural. O instinto que, 

segundo se diz, refreia outros animais de matar e de devorar sua própria espécie, não precisa ser 

atribuído a ele. 

Por isso, a história primeva da humanidade está repleta de assassinatos. Mesmo hoje, a história 

do mundo que nossos filhos aprendem na escola é essencialmente uma série de assassinatos de povos. 

O obscuro sentimento de culpa ao qual a humanidade tem estado sujeita desde épocas pré-históricas e 

que, em algumas religiões, foi condensado na doutrina da culpa primeva, do pecado original, é 

provavelmente o resultado de uma culpa de homicídio em que teria incorrido o homem pré-histórico. Em 

meu livro Totem e Tabu (1912-13) tentei, seguindo pistas fornecidas por Robertson Smith, Atkinson e 

Charles Darwin, adivinhar a natureza dessa culpa primeva, e creio, também, que a doutrina cristã de 

nossos dias nos permite deduzi-la. Se o Filho de Deus foi obrigado a sacrificar sua vida para redimir a 

humanidade do pecado original, então, pela lei de talião, dente por dente, olho por olho, aquele pecado 

deve ter sido uma morte, um assassinato. Nada mais poderia exigir o sacrifício de uma vida para a sua 

expiação. E, se o pecado original foi uma ofensa contra Deus Pai, o crime primevo da humanidade deve 

ter sido um parricídio, a morte do pai primevo da horda humana primitiva, cuja imagem mnêmica foi 

depois transfigurada numa deidade. 

Para o homem primevo, sua própria morte era certamente tão inimaginável e irreal quanto o é 

para qualquer um de nós hoje em dia. No entanto, no seu caso, uma circunstância fez com que as duas 

atitudes opostas para com a morte colidissem e entrassem em conflito uma com a outra, circunstância 

essa que se tornou altamente importante, produzindo conseqüências de longo alcance. Ocorreu quando 

o homem primevo viu morrer alguém que lhe pertencia - a esposa, o filho, o amigo - a quem 

indubitavelmente ele amava como amamos os nossos, já que o amor não pode ser muito mais jovem do 

que a volúpia de matar. Então, em sua dor, foi forçado a aprender que cada um de nós pode morrer, e 

todo o seu ser revoltou-se contra a admissão desse fato, pois cada um desses antes amados era, afinal 

de contas, uma parte de seu próprio eu amado. Por outro lado, porém, mortes como essas também o 

agradavam, de uma vez que em cada uma das pessoas amadas havia também alguma coisa de 

estranho. A lei de ambivalência do sentimento, que até hoje rege nossas relações emocionais com 

aqueles a quem mais amamos, por certo tinha uma validade muito mais ampla nos tempos primevos. 

Assim, esses mortos amados também tinham sido inimigos e estranhos que haviam despertado nele 

certo grau de sentimento hostil. 

Os filósofos declararam que o enigma intelectual apresentado ao homem primevo pelo quadro da 

morte forçou-o à reflexão, tornando-se assim o ponto de partida de toda especulação. Acho que aqui os 



filósofos estão pensando filosoficamente demais e concedendo pouquíssima consideração aos motivos 

que eram primordialmente operativos. Gostaria, portanto, de limitar e corrigir sua asserção. Em minha 

opinião, o homem primevo deve ter exultado ao lado do corpo de seu inimigo assassinado, sem ser 

levado a dar tratos à bola sobre o enigma da vida e da morte. O que liberou o espírito de indagação no 

homem não foi o enigma intelectual, e nem qualquer morte, mas o conflito de sentimento quando da 

morte de pessoas amadas e, contudo, estranhas e odiadas. A psicologia foi o primeiro rebento desse 

conflito de sentimento. O homem já não podia manter a morte à distância, pois a havia provado em sua 

dor pelos mortos; não obstante, não estava disposto a reconhecê-la, porquanto não podia conceber-se a 

si próprio como morto. Assim, idealizou um meio-termo; admitiu também o fato de sua própria morte, 

negando-lhe porém, o significado de aniquilamento - significado que ele não tivera motivo para negar no 

que dizia respeito à morte de seu inimigo. Foi ao lado do cadáver de alguém amado por ele que inventou 

os espíritos, e seu sentimento de culpa pela satisfação mesclado à sua tristeza transformou esses 

espíritos recém-nascidos em demônios maus que tinham de ser temidos. As modificações [físicas] 

acarretadas pela morte lhe sugeriram a divisão do indivíduo em corpo e alma - originalmente várias 

almas. Dessa maneira, seu encadeamento de pensamento corria paralelo ao processo de desintegração 

que sobrevém com a morte. Sua persistente lembrança dos mortos tornou-se a base para a suposição de 

outras formas de existência, fornecendo-lhe a concepção de uma vida que continua após morte aparente. 

De início, essas existências subseqüentes não passavam de apêndices à existência à qual a 

morte pusera termo - sombrias, vazias de conteúdo e de pouca valia até épocas ulteriores; traziam, 

ainda, o caráter de desventurados artifícios. Podemos relembrar a resposta dada a Ulisses pela alma de 

Aquiles: 

‘Pois desde outrora, quando estavas vivo, nós os argivos te honrávamos mesmo como a um 

deus, e agora que estás aqui, governas soberanamente sobre os mortos. Portanto, não lamentes 

absolutamente estares morto, Aquiles.’ 

Assim falei, e ele imediatamente respondeu, dizendo: ‘Não, não procures falar-me brandamente 

da morte, glorioso Ulisses. Eu escolheria, para que pudesse viver na terra, antes ser o servo de outrem, 

de algum homem sem fortuna cujos recursos fossem os mais parcos, do que ser o senhor de todos os 

mortos que pereceram.’ 

 

Ou na poderosa e amarga paródia de Heine: 

Der Kleinste lebendige PhilisterZu Stuckert am NeckarViel glücklicher ist erAls ich, der Pelide, der 

tote Held,Der Schattenfürst in der Unterwelt. 

Só mais tarde as religiões conseguiram representar essa vida futura como a mais desejável, a 

única verdadeiramente válida, a reduzir a vida que termina com a morte a uma mera preparação. Depois 

disso, passou a ser apenas coerente estender a vida para trás até o passado, elaborar a noção de 

existências pretéritas, da transmigração das almas e da reencarnação, tudo com a finalidade de despojar 

a morte do seu significado de término da vida. Assim, a origem da negação da morte, que descrevemos 

[ver em [1]] como uma ‘atitude convencional e cultural’, remonta aos tempos mais antigos. 



Ao lado do corpo sem vida do ente amado, passou a existir não só a doutrina da alma, a crença 

na imortalidade e uma poderosa fonte de sentimento de culpa do homem, mas também os primeiros 

mandamentos éticos. A primeira e mais importante proibição feita pela consciência que despertava foi: 

‘Não matarás’. Surgiu em relação a pessoas mortas que eram amadas, como uma reação contra a 

satisfação do ódio que se ocultava sob o pesar, estendendo-se gradativamente a estranhos que não 

eram amados e, finalmente, até mesmo a inimigos. 

Essa extensão final do mandamento já não é experimentada pelo homem civilizado. Quando a 

furiosa luta da guerra atual for decidida, cada um dos combatentes vitoriosos retornará alegremente à 

pátria, para sua esposa e seus filhos, sem ser questionado nem perturbado por pensamentos sobre os 

inimigos que, quer de perto, quer de longe, matou. É digno de nota que as raças primitivas que ainda 

sobrevivem no mundo, e que indubitavelmente se acham mais próximas do que nós do homem primevo, 

agem de modo diferente em relação a isso, ou pelo menos agiam até ficarem sob a influência de nossa 

civilização. Selvagens - australianos, boximanes, fueguinos - estão longe de ser assassinos implacáveis; 

quando voltam vitoriosos da guerra não pisam em suas aldeias nem tocam em suas esposas até que 

tenham expiado os assassinatos que perpetraram na guerra por penitências, quase sempre longas e 

tediosas. É fácil, naturalmente, atribuir isso à sua superstição: o selvagem ainda teme os espíritos 

vingativos dos assassinados. Mas os espíritos de seus inimigos mortos nada mais são do que a 

expressão de sua consciência pesada por causa de sua culpa de homicídio; por detrás dessa superstição 

jaz oculta uma veia de sensibilidade ética que foi perdida por nós, homens civilizados. 

Sem dúvida, as almas piedosas, que gostariam de crer que nossa natureza está distanciada de 

qualquer contato com o que é mau e degradante, não deixarão de utilizar o aparecimento e a premência 

iniciais da proibição contra o assassinato como a base para conclusões gratificantes quanto à força dos 

impulsos éticos que devem ter sido implantados em nós. Infelizmente, esse argumento fortalece ainda 

mais o ponto de vista oposto. Uma proibição tão poderosa só pode ser dirigida contra um impulso 

igualmente poderoso. O que nenhuma alma humana deseja não precisa de proibição; é excluído 

automaticamente. A própria ênfase dada ao mandamento ‘Não matarás’ nos assegura que brotamos de 

uma série interminável de gerações de assassinos, que tinham a sede de matar em seu sangue, como, 

talvez, nós próprios tenhamos hoje. Os esforços éticos da humanidade, cuja força e significância não 

precisamos absolutamente depreciar, foram adquiridos no curso da história do homem; desde então se 

tornaram, embora infelizmente apenas em grau variável, o patrimônio herdado pelos homens 

contemporâneos. 

Deixemos agora o homem primevo, e passemos para o inconsciente em nossa própria vida 

mental. Aqui dependemos inteiramente do método psicanalítico de investigação, o único que atinge tais 

profundezas. Qual, perguntamos, é a atitude do nosso inconsciente para com o problema da morte? A 

resposta deve ser: quase exatamente a mesma que a do homem primevo. Nesse ponto, como em muitos 

outros, o homem das épocas pré-históricas sobrevive inalterado em nosso inconsciente. Nosso 

inconsciente, portanto, não crê em sua própria morte; comporta-se como se fosse imortal. O que 

chamamos de nosso ‘inconsciente’ - as camadas mais profundas de nossas mentes, compostas de 



impulsos instintuais - desconhece tudo o que é negativo e toda e qualquer negação; nele as contradições 

coincidem. Por esse motivo, não conhece sua própria morte, pois a isso só podemos dar um conteúdo 

negativo. Assim, não existe nada de instintual em nós que reaja a uma crença na morte. Talvez, inclusive, 

isso seja o segredo do heroísmo. Os fundamentos racionais do heroísmo repousam num juízo segundo o 

qual a própria vida do indivíduo não pode ser tão preciosa quanto certos bens abstratos e gerais. Em 

minha opinião, porém, é muito mais freqüente o heroísmo instintivo e impulsivo que desconhece tais 

razões e zomba do perigo, no mesmo espírito do Steinklopferhans de Anzengruber: ‘Nada pode 

acontecer a mim.’ Ou então, aquelas razões servem apenas para dissipar as hesitações que poderiam 

tolher a reação heróica que corresponde ao inconsciente. O medo da morte, que nos domina com mais 

freqüência do que pensamos, é, por outro lado, algo secundário e, via de regra, o resultado de um 

sentimento de culpa. 

Por outro lado, admitimos a morte para estranhos e inimigos, destinando-os a ela tão 

prontamente e tão sem hesitação quanto o homem primitivo. Aqui, é verdade, há uma distinção que será 

declarada decisiva no que diz respeito à vida real. Nosso inconsciente não executa o ato de matar; ele 

simplesmente o pensa e o deseja. Mas seria completamente errado subestimar essa realidade psíquica 

quando posta em confronto com a realidade factual. Ela é bastante importante e grave. Em nossos 

impulsos inconscientes, diariamente e a todas as horas, nos livramos de alguém que nos atrapalha, de 

alguém que nos ofendeu ou nos prejudicou. A expressão ‘Que o Diabo o carregue!’, que tantas vezes o 

aflora aos lábios das pessoas em tom de brincadeira e que, na realidade, significa ‘Que a morte o 

carregue!’, é em nosso inconsciente um sério e poderoso desejo de morte. De fato, nosso inconsciente 

assassinará até mesmo por motivos insignificantes; como o antigo ateniense de Drácon, ele não conhece 

outra punição para o crime a não ser a morte. E isso mostra certa coerência, já que cada agravo a nosso 

ego todo-poderoso e autocrático é, no fundo, um crime de lesa-majestade. 

Destarte, caso sejamos julgados por nossos impulsos inconscientes impregnados de desejo, nós 

próprios seremos, como o homem primevo, uma malta de assassinos. Ainda bem que nem todos esses 

desejos possuem a potência que lhes era atribuída nos tempos primevos; no fogo cruzado dos vitupérios 

mútuos, a humanidade de há muito teria peredido, e com ela os melhores e mais sábios homens, e as 

mais formosas e belas mulheres. 

Em geral, a psicanálise não encontra crédito entre os leigos para afirmações como essas. 

Rejeitam-nas como calúnias que são refutadas pela experiência consciente, e prontamente desprezam os 

fracos indícios pelos quais até mesmo o inconsciente está inclinado a trair-se à consciência. É, portanto, 

pertinente ressaltar que muitos pensadores, que não poderiam ter sido influenciados pela psicanálise, 

acusaram de modo muito bem definido nossos pensamentos não-expressos de estarem prontos, não 

obstante a proibição contra o assassinato, para livrar-se de qualquer coisa que nos atrapalha. Dentre os 

muitos exemplos desse tipo escolherei um que se tornou famoso: 

Em Le Père Gariot, Balzac faz alusão a um trecho das obras de J. J. Rousseau onde o escritor 

pergunta ao leitor o que ele faria se - sem deixar Paris e, obviamente, sem ser descoberto - pudesse 

matar, com grande lucro para si, um velho mandarim em Pequim por um mero ato de vontade. Rousseau 



dá a entender que não daria grande coisa pela vida daquele dignitário. ‘Tuer son mandarim‘ tornou-se 

uma frase proverbial para essa disposição secreta, presente inclusive no homem moderno. 

Existe também grande número de chistes e anedotas cínicas que revelam a mesma tendência - 

como, por exemplo, as palavras atribuídas a um marido: ‘Se um de nós dois morrer, eu me mudarei para 

Paris.’ Esses chistes cínicos não seriam possíveis a menos que encerrassem uma verdade não 

reconhecida que não poderia ser admitida se fosse expressa seriamente e sem disfarce. Até mesmo na 

brincadeira - coisa bem sabida - pode-se dizer a verdade. 

Da mesma forma que para o homem primevo, também para nosso inconsciente há um caso em 

que as duas atitudes opostas para com a morte, aquela que a reconhece como sendo a extinção da vida, 

e aquela que a nega porque irreal, se chocam e entram em conflito. Esse caso é idêntico ao das eras 

primevas: a morte, ou o risco de morte, de alguém que amamos, pai ou mãe, esposo ou esposa, irmão ou 

irmã, filho ou amigo dileto. Esses seres amados constituem, por um lado, uma posse interna, 

componentes de nosso próprio ego; por outro, contudo, são parcialmente estranhos, até mesmo inimigos. 

À exceção de apenas pouquíssimas situações, adere à mais terna e à mais íntima de nossas relações 

amorosas uma pequena parcela de hostilidade que pode excitar um desejo de morte inconsciente. No 

entanto, esse conflito devido à ambivalência não conduz agora, como o fazia então, à doutrina da alma e 

à ética, mas à neurose, que nos proporciona uma profunda compreensão interna (insight) também da 

vida mental normal. Não poucas vezes médicos que praticam a psicanálise tiveram de lidar com o 

sintoma de uma preocupação exagerada pelo bem-estar de parentes, ou com auto-recriminações 

inteiramente infundadas após a morte de uma pessoa amada. O estudo de tais fenômenos não deixou 

qualquer dúvida quanto à extensão e à importância dos desejos de morte inconscientes.  

O leigo sente um horror extraordinário diante da possibilidade de tais sentimentos e toma essa 

aversão como legítimo fundamento para descrer das asserções da psicanálise. Erroneamente, penso eu. 

Não se pretende aqui uma depreciação dos sentimentos de amor, depreciação que de fato não existe. 

Realmente, é estranho tanto à nossa inteligência quanto a nossos sentimentos aliar assim o amor ao 

ódio; mas a Natureza, fazendo uso desse par de opostos, consegue manter o amor sempre vigilante e 

renovado, a fim de protegê-lo contra o ódio que jaz, à espreita, por detrás dele. Poder-se-ia dizer que 

devemos as mais belas florações de nosso amor à reação contra o impulso hostil que sentimos dentro de 

nós. 

Em suma: nosso inconsciente é tão inacessível à idéia de nossa própria morte, tão inclinado ao 

assassinato em relação a estranhos, tão dividido (isto é, ambivalente) para com aqueles que amamos, 

como era o homem primevo. Contudo, como nos distanciamos desse estado primevo em nossa atitude 

convencional e cultural para com a morte! 

É fácil ver como a guerra se choca com essa dicotomia. Ela nos despoja dos acréscimos 

ulteriores da civilização e põe a nu o homem primevo que existe em cada um de nós. Compele-nos mais 

uma vez a sermos heróis que não podem crer em sua própria morte; estigmatiza os estranhos como 

inimigos, cuja morte deve ser provocada ou desejada; diz-nos que desprezemos a morte daqueles que 

amamos. A guerra, porém, não pode ser abolida; enquanto as condições de existência entre as nações 



continuarem tão diferentes e sua repulsa mútua tão violenta, sempre haverá guerras. É então que surge a 

pergunta: Não somos nós que devemos ceder, que nos devemos adaptar à guerra? Não devemos 

confessar que em nossa atitude civilizada para com a morte estamos mais uma vez vivendo 

psicologicamente acima de nossos meios, e não devemos, antes, voltar atrás e reconhecer a verdade? 

Não seria melhor dar à morte o lugar na realidade e em nossos pensamentos que lhe é devido, e dar um 

pouco mais de proeminência à atitude inconsciente para com a morte, que, até agora, tão 

cuidadosamente suprimimos? Isso dificilmente parece um progresso no sentido de uma realização mais 

elevada, mas antes, sob certos aspectos, um passo atrás - uma regressão; mas tem a vantagem de levar 

mais em conta a verdade e de novamente tornar a vida mais tolerável para nós. Tolerar a vida continua a 

ser, afinal de contas, o primeiro dever de todos os seres vivos. A ilusão perderá todo o seu valor, se 

tornar isso mais difícil para nós. 

Lembramo-nos do velho ditado: Si vis pacem, para bellum. Se queres preservar a paz, prepara-te 

para a guerra. 

Estaria de acordo com o tempo em que vivemos alterá-lo para: Si vis vitam, para mortem. Se 

queres suportar a vida, preparar-te para a morte. 

 

APÊNDICE: CARTA A FREDERIK VAN EEDEN 

 

[Esta carta foi escrita por Freud no fim de 1914, alguns meses depois de deflagrada a Primeira 

Guerra Mundial e alguns meses antes da elaboração de suas ‘Reflexões para os Tempos de Guerra e 

Morte.’ Van Eeden, a quem a carta foi endereçada, era um psicopatologista holandês, mais conhecido, 

contudo, como homem de letras. Embora velho conhecido de Freud, nunca aceitou seus conceitos. A 

carta foi publicada pela primeira vez em alemão por Van Eeden num semanário de Amsterdam, De 

Amsterdammer, a 17 de janeiro de 1915 (Nº 1960, pág. 3). Parece que até agora não foi reimpressa em 

alemão. Uma tradução para o inglês está incluída no segundo volume da vida de Freud escrita pelo Dr. 

Ernest Jones (1955, 413), e a versão que se segue é a mesma, exceto algumas mudanças verbais.] 

Viena, 28 de dezembro de 1914. 

Prezado Dr. Van Eeden, 

Aventuro-me, sob o impacto da guerra, a lembrar-lhe duas teses formuladas pela psicanálise e 

que, sem dúvida, contribuíram para sua impopularidade. 

A psicanálise inferiu dos sonhos e das parapraxias das pessoas saudáveis, bem como dos 

sintomas dos neuróticos, que os impulsos primitivos, selvagens e maus da humanidade não 

desapareceram em qualquer de seus membros individuais, mas persistem, embora num estado 

reprimido, no inconsciente (para empregar nossos termos técnicos) e aguardam as oportunidades para 

se tornarem ativos mais uma vez. Ela nos ensinou, ainda, que nosso intelecto é algo débil e dependente, 

um joguete e um instrumento de nossos instintos e afetos, e que todos nós somos compelidos a nos 

comportar inteligente ou estupidamente, de acordo com as ordens de nossas atitudes [emocionais] e 

resistências internas. 



Se, agora, o senhor observar o que está acontecendo na presente guerra - as crueldades e as 

injustiças pelas quais as nações mais civilizadas são responsáveis, a maneira distinta pela qual julgam 

suas próprias mentiras e maldades e as de seus inimigos, e a falta geral de compreensão interna (insight) 

que predomina -, terá de admitir que a psicanálise tem estado certa em ambas as suas teses. 

Talvez ela não tenha sido inteiramente original nisso; não poucos pensadores e estudiosos da 

humanidade fizeram afirmações semelhantes. Nossa ciência, porém, as elaborou detalhadamente e as 

empregou a fim de lançar luz sobre muitos enigmas psicológicos. 

Espero que venhamos a nos encontrar em tempos mais felizes. 

Seu, sinceramente, 

Sigm. Freud 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SOBRE A TRANSITORIEDADE (1916 [1915]) 
 

VERGÄNGLICHKEIT 

 

(a) EDIÇÕES ALEMÃS: 



1916 Em Das Land Goethes 1914-1916. Stuttgart: Deutsche Verlagsanstalt. Pág. 37-8. 

1926 Almlanach 1927, 39-42. 

1928 G.S., 11, 291-4. 

1946 G.W., 10, 358-61. 

(b) TRADUÇÃO INGLESA: 

      ‘On Transience’ 

1942 Int. J. Psycho-Anal., 23 (2), 84-5. (Trad. de James Strachey.) 

1950 C.P., 5, 79-82. (Mesmo tradutor.) 

A presente tradução inglesa é uma reimpressão ligeiramente alterada da que foi publicada em 

1950. 

Este ensaio foi escrito em novembro de 1915, a convite da Berliner Goetherbund (Sociedade 

Goethe de Berlim) para um volume comemorativo lançado no ano seguinte sob o título de Das Land 

Goethes (O País de Goethe). Esse volume, produzido com esmero, enfeixava grande número de 

contribuições de autores e artistas conhecidos, passados e atuais, como von Bülow, von Brentano, 

Ricardo Huch, Hauptmann e Liebermann. O original alemão (exceto o quadro que apresenta dos 

sentimetnos de Freud sobre a guerra, que estava então em seu segundo ano) constitui excelente prova 

de seus poderes literários. É interessante notar que o ensaio abrange um enunciado da teoria do luto 

contido em ‘Luto e Melancolia’ (1971e), que Freud escrevera alguns meses antes, mas que só foi 

publicado dois anos depois. 

 

SOBRE A TRANSITORIEDADE 

 

Não faz muito tempo empreendi, num dia de verão, uma caminhada através de campos 

sorridentes na companhia de um amigo taciturno e de um poeta jovem mas já famoso. O poeta admirava 

a beleza do cenário à nossa volta, mas não extraía disso qualquer alegria. Perturbava-o o pensamento de 

que toda aquela beleza estava fadada à extinção, de que desapareceria quando sobreviesse o inverno, 

como toda a beleza humana e toda a beleza e esplendor que os homens criaram ou poderão criar. Tudo 

aquilo que, em outra circunstância, ele teria amado e admirado, pareceu-lhe despojado de seu valor por 

estar fadado à transitoriedade. 

A propensão de tudo que é belo e perfeito à decadência, pode, como sabemos, dar margem a 

dois impulsos diferentes na mente. Um leva ao penoso desalento sentido pelo jovem poeta, ao passo que 

o outro conduz à rebelião contra o fato consumado. Não! É impossível que toda essa beleza da Natureza 

e da Arte, do mundo de nossas sensações e do mundo externo, realmente venha a se desfazer em nada. 

Seria por demais insensato, por demais pretensioso acreditar nisso. De uma maneira ou de outra essa 

beleza deve ser capaz de persistir e de escapar a todos os poderes de destruição. 

Mas essa exigência de imortalidade, por ser tão obviamente um produto dos nossos desejos, não 

pode reivindicar seu direito à realidade; o que é penoso pode, não obstante, ser verdadeiro. Não vi como 

discutir a transitoriedade de todas as coisas, nem pude insistir numa exceção em favor do que é belo e 



perfeito. Não deixei, porém, de discutir o ponto de vista pessimista do poeta de que a transitoriedade do 

que é belo implica uma perda de seu valor. 

Pelo contrário, implica um aumento! O valor da transitoriedade é o valor da escassez no tempo. A 

limitação da possibilidade de uma fruição eleva o valor dessa fruição. Era incompreensível, declarei, que 

o pensamento sobre a transitoriedade da beleza interferisse na alegria que dela derivamos. Quanto à 

beleza da Natureza, cada vez que é destruída pelo inverno, retorna no ano seguinte, do modo que, em 

relação à duração de nossas vidas, ela pode de fato ser considerada eterna. A beleza da forma e da face 

humana desaparece para sempre no decorrer de nossas próprias vidas; sua evanescência, porém, 

apenas lhes empresta renovado encanto. Um flor que dura apenas uma noite nem por isso nos parece 

menos bela. Tampouco posso compreender melhor por que a beleza e a perfeição de uma obra de arte 

ou de uma realização intelectual deveriam perder seu valor devido à sua limitação temporal. Realmente, 

talvez chegue o dia em que os quadros e estátuas que hoje admiramos venham a ficar reduzidos a pó, ou 

que nos possa suceder uma raça de homens que venha a não mais compreender as obras de nossos 

poetas e pensadores, ou talvez até mesmo sobrevenha uma era geológica na qual cesse toda vida 

animada sobre a Terra; visto, contudo, que o valor de toda essa beleza e perfeição é determinado 

somente por sua significação para nossa própria vida emocional, não precisa sobreviver a nós, 

independendo, portanto, da duração absoluta. 

Essas considerações me pareceram incontestáveis, mas observei que não causara impressão 

quer no poeta quer em meu amigo. Meu fracasso levou-me a inferir que algum fator emocional poderoso 

se achava em ação, perturbando-lhes o discernimento, e acreditei, depois, ter descoberto o que era. O 

que lhes estragou a fruição da beleza deve ter sido uma revolta em suas mentes contra o luto. A idéia de 

que toda essa beleza era transitória comunicou a esses dois espíritos sensíveis uma antecipação de luto 

pela morte dessa mesma beleza; e, como a mente instintivamente recua de algo que é penoso, sentiram 

que em sua fruição de beleza interferiam pensamentos sobre sua transitoriedade. 

O luto pela perda de algo que amamos ou admiramos se afigura tão natural ao leigo, que ele o 

considera evidente por si mesmo. Para os psicólogos, porém, o luto constitui um grande enigma, um 

daqueles fenômenos que por si sós não podem ser explicados, mas a partir dos quais podem ser 

rastreadas outras obscuridades. Possuímos, segundo parece, certa dose de capacidade para o amor - 

que denominamos de libido - que nas etapas iniciais do desenvolvimento é dirigido no sentido de nosso 

próprio ego. Depois, embora ainda numa época muito inicial, essa libido é desviada do ego para objetos, 

que são assim, num certo sentido, levados para nosso ego. Se os objetos forem destruídos ou se ficarem 

perdidos para nós, nossa capacidade para o amor (nossa libido) será mais uma vez liberada e poderá 

então ou substituí-los por outros objetos ou retornar temporariamente ao ego. Mas permanece um 

mistério para nós o motivo pelo qual esse desligamento da libido de seus objetos deve constituir um 

processo tão penoso, até agora não fomos capazes de formular qualquer hipótese para explicá-lo. Vemos 

apenas que a libido se apega a seus objetos e não renuncia àqueles que se perderam, mesmo quando 

um substituto se acha bem à mão. Assim é o luto. 

Minha palestra com o poeta ocorreu no verão antes da guerra. Um ano depois, irrompeu o 



conflito que lhe subtraiu o mundo de suas belezas. Não só destruiu a beleza dos campos que 

atravessava e as obras de arte que encontrava em seu caminho, como também destroçou nosso orgulho 

pelas realizações de nossa civilização, nossa admiração por numerosos filósofos e artistas, e nossas 

esperanças quanto a um triunfo final sobre as divergências entre as nações e as raças. Maculou a 

elevada imparcialidade da nossa ciência, revelou nossos instintos em toda a sua nudez e soltou de 

dentro de nós os maus espíritos que julgávamos terem sido domados para sempre, por séculos de 

ininterrupta educação pelas mais nobres mentes. Amesquinhou mais uma vez nosso país e tornou o 

resto do mundo bastante remoto. Roubou-nos do muito que amáramos e mostrou-nos quão efêmeras 

eram inúmeras coisas que consideráramos imutáveis. 

Não pode surpreender-nos o fato de que nossa libido, assim privada de tantos dos seus objetos, 

se tenha apegado com intensidade ainda maior ao que nos sobrou, que o amor pela nossa pátria, nossa 

afeição pelos que se acham mais próximos de nós e nosso orgulho pelo que nos é comum, subitamente 

se tenham tornado mais vigorosos. Contudo, será que aqueles outros bens, que agora perdemos, 

realmente deixaram de ter qualquer valor para nós por se revelarem tão perecíveis e tão sem resistência? 

Isso parece ser o caso de muitos de nós; só que, na minha opinião, mais uma vez, erradamente. Creio 

que aqueles que pensam assim, de e parecem prontos a aceitar uma renúncia permanente porque o que 

era precioso revelou não ser duradouro, encontram-se simplesmente num estado de luto pelo que se 

perdeu. O luto, como sabemos, por mais doloroso que possa ser, chega a um fim espontâneo. Quando 

renunciou a tudo que foi perdido, então consumiu-se a si próprio, e nossa libido fica mais uma vez livre 

(enquanto ainda formos jovens e ativos) para substituir os objetos perdidos por novos igualmente, ou 

ainda mais, preciosos. É de esperar que isso também seja verdade em relação às perdas causadas pela 

presente guerra. Quando o luto tiver terminado, verificar-se-á que o alto conceito em que tínhamos as 

riquezas da civilização nada perdeu com a descoberta de sua fragilidade. Reconstruiremos tudo o que a 

guerra destruiu, e talvez em terreno mais firme e de forma mais duradoura do que antes. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ALGUNS TIPOS DE CARÁTER ENCONTRADOS NO TRABALHO PSICANALÍTICO 

 

 

EINIGE CHARAKTERTYPEN AUS DERPSYCHOANALYTISCHEN ARBEIT 

 

(a) EDIÇÕES ALEMÃS: 

1916 Imago, 4 (6), 317-336. 

1918 S.K.S.N., 4, 521-552. (1922. 2ª ed.) 

1924 G.S., 10, 287-314. 

1924 Dichtung und Kunst, 59-86. 

1925 Almanach 1926, 21-6. (Somente a Seção I.) 

1936 Psychoan. Pädagog., 9, 193-4. (Somente a Seção III.) 

1946 G.W., 10, 364-391. 

(b) TRADUÇÃO INGLESA: 

[Some Character-Types Met with in Psycho-Analytic Work] 

1925  C.P., 4, 318-344. (Trad. E. C. Mayne.) 

A presente tradução inglesa baseia-se na que foi publicada em 1925. 

Estes três ensaios foram publicados no último número de Imago referente ao ano de 1916. O 

terceiro deles, embora o mais curto, provocou tantas repercussões quanto qualquer dos escritos não 

médicos de Freud, pois lançou uma luz inteiramente nova sobre os problemas da psicologia do crime. 

Trechos da tradução deste trabalho publicados em 1925 foram incluídos em A General Selection 

from the Works of Sigmund Freud, de Rickman (1937, 111-17). 

 

ALGUNS TIPOS DE CARÁTER ENCONTRADOS NO TRABALHO PSICANALÍTICO 

 

Quando um médico empreende o tratamento psicanalítico de um neurótico, seu interesse não se 

dirige de modo algum em primeiro lugar para o caráter do paciente. Prefere saber o que significam os 

sintomas, quais os impulsos instintuais ocultos por detrás deles e por eles satisfeitos, e qual o curso 

seguido pelo caminho misterioso que conduziu dos desejos instintuais aos sintomas. Contudo, a técnica 

que ele é obrigado a seguir logo o compele a dirigir sua curiosidade imediata para outros objetivos. 

Observa que sua investigação se acha ameaçada por resistências erguidas contra ele pelo paciente, 

podendo o médico, com razão, encarar essas resistências como parte do caráter do paciente. Isso passa 

a adquirir a prioridade de seu interesse. 

O que se opõe aos esforços do médico nem sempre são os traços de caráter que o paciente 

reconhece em si mesmo e que lhe são atribuídos por pessoas que o cercam. As peculiaridades que 



parecera possuir apenas em grau modesto são com freqüência trazidas à luz com intensidade 

surpreendentemente maior, ou então nele se revelam atitudes que não tinham sido denunciadas em 

outras relações da vida. As páginas que se seguem serão dedicadas a descrever e a rastrear alguns 

desses surpreendentes traços de caráter. 

 

I - AS EXCEÇÕES  

 

O trabalho psicanalítico continuamente se defronta com a tarefa de induzir o paciente a renunciar 

a uma dose imediata e diretamente atingível de prazer. Não se pede a ele que renuncie a todo prazer; 

talvez não se possa esperar isso de nenhum ser humano, e até mesmo a religião é obrigada a apoiar sua 

exigência de que o prazer terreno seja posto de lado prometendo proporcionar em seu lugar uma 

quantidade incomparavelmente maior de um prazer superior no outro mundo. Não, apenas se pede ao 

paciente que renuncie às satisfações que inevitavelmente trarão conseqüências prejudiciais. Sua 

privação deve ser apenas temporária; ele só tem de aprender a trocar uma dose imediata de prazer por 

uma mais segura, ainda que adiada. Ou, em outras palavras, sob a orientação do médico, pede-se a ele 

que avance do princípio do prazer para o princípio da realidade pelo qual o ser humano maduro se 

distingue de uma criança. Nesse processo educativo, dificilmente se pode dizer que a compreensão 

interna (insight) mais nítida do médico desempenha um papel decisivo; via de regra, ele só poderia dizer 

a seu paciente o que a própria razão deste pode dizer-lhe. Mas saber uma coisa em nossa própria mente 

não é o mesmo que ouvi-la de alguém de fora. O médico desempenha o papel eficaz estranho; faz uso 

da influência que um ser humano exerce sobre outro. Ou - recordando que é hábito da psicanálise 

substituir o que é derivado e estiolado pelo que é original e básico - digamos que o médico, em seu 

trabalho educativo, faz uso de um dos componentes do amor. Nesse trabalho de educação posterior, 

provavelmente nada mais faz do que repetir o processo que, de início, tornou possível qualquer espécie 

de educação. Lado a lado com as exigências da vida, o amor é o grande educador, e é pelo amor 

daqueles que se encontram mais próximos dele que o ser humano incompleto é induzido a respeitar os 

ditames da necessidade e a poupar-se do castigo que sobrevém a qualquer infração dos mesmos. 

Quando, dessa maneira, pedimos ao paciente que renuncie provisoriamente a alguma satisfação 

agradável, que faça um sacrifício, que se mostre disposto a aceitar um sofrimento temporário a fim de 

chegar a um resultado melhor, ou mesmo, simplesmente, que se decida a se submeter a uma 

necessidade que se aplica a todos, encontramos indivíduos que resistem a esse apelo por um motivo 

especial. Dizem que já renunciaram bastante e já sofreram bastante e têm direito de ser poupados de 

quaisquer outras exigências; não se submeterão mais a qualquer necessidade desagradável, pois são 

exceções e, além disso, pretendem continuar assim. Nesse tipo de paciente essa reivindicação se 

transforma na convicção de que uma providência especial vela por ele, protegendo-o de quaisquer 

sacrifícios penosos dessa natureza. Os argumentos do médico nada conseguem contra uma confiança 

interna que se expressa de forma tão vigorosa quanto esta; mesmo a influência dele, na realidade, é 

inicialmente impotente, ficando evidente para ele que deve descobrir as fontes das quais essa prevenção 



prejudicial se alimenta. 

Ora, sem dúvida é verdade que cada um gostaria de se considerar uma ‘exceção’ e reivindicar 

privilégios em relação aos demais. Mas, precisamente por causa disso, deve haver uma razão específica, 

e não universalmente presente, para que alguém realmente se proclame uma exceção e se comporte 

como tal. Essa razão pode ser de mais de uma natureza; nos casos que investiguei, consegui descobrir 

uma peculiaridade comum às experiências mais antigas das vidas desses pacientes. Suas neuroses se 

ligavam a alguma experiência ou sofrimento a que estiveram sujeitos em sua primeira infância, e em 

relação aos quais eles próprios sabiam não ter culpa, podendo encará-los como sendo uma desvantagem 

injusta a eles imposta. Os privilégios que reclamavam como resultado dessa injustiça, e a rebeldia que 

ela engendrava, contribuíram, e não em pequena dose, para intensificar os conflitos que levaram à 

irrupção de sua neurose. Num desses pacientes, uma mulher, a atitude para com a vida, ora objeto de 

seu exame, chegou ao máximo quando ela soube que uma perturbação dolorosa, de ordem orgânica, 

que a havia impedido de alcançar seus objetivos na vida, era de origem congênita. Enquanto considerou 

esse mal como uma aquisição acidental e tardia, suportou-o pacientemente; tão logo, porém, verificou ser 

ele parte de uma herança inata, tornou-se rebelde. Um jovem que se acreditava velado por uma 

providência especial, em sua infância fora vítima de uma infecção acidental provocada por sua ama-de-

leite, e depois passou toda a sua vida fazendo reivindicações de compensação, uma pensão por 

acidente, por assim dizer, sem ter qualquer idéia que servisse de base para essas alegações. Nesse 

caso, a análise que construiu esse fato a partir de resíduos mnêmicos obscuros e de interpretações dos 

sintomas, foi confirmada objetivamente por informações prestadas pela família. 

Por motivos que serão facilmente compreendidos, não posso alongar-me muito sobre essas e 

outras anamneses, nem me proponho penetrar na evidente analogia entre deformações de caráter 

resultantes de uma prolongada doença na infância e o comportamento de nações inteiras cuja história 

passada foi cheia de sofrimentos. Em vez disso, contudo, aproveitarei a oportunidade para chamar a 

atenção para uma figura criada pelo maior dos poetas - uma figura em cujo caráter a reivindicação à 

exceção se mostra estreitamente vinculada à circunstância de uma desvantagem congênita, sendo por 

ela motivada. 

No monólogo inicial de Ricardo III, de Shakespeare, Gloucester, que depois vem a ser Rei, diz 

Mas eu, que não fui talhado para habilidades esportivas, nem para cortejar um espelho amoroso; 

que, grosseiramente feito e sem a majestade do amor para pavonear-me diante de uma ninfa de lascivos 

meneios; eu, privado dessa bela proporção, desprovido de todo encanto pela pérfida natureza; disforme, 

inacabado, enviado por ela antes do tempo para este mundo dos vivos; terminado pela metade e isso tão 

imperfeitamente e fora de moda que os cães ladram para mim quando paro perto deles; 

                                                 * * * 

E assim, já que não posso mostrar-me como amante, para entreter estes belos dias da 

galanteria, resolvi portar-me como vilão e odiar os frívolos prazeres deste tempo. 

À primeira vista, essa investida talvez dê a impressão de não estar relacionada a nosso presente 

tema. Ricardo parece nada dizer além de: ‘Considero tediosos esses tempos frívolos, e quero divertir-me. 



Como não posso desempenhar o papel de amante por causa da minha deformidade, serei o vilão; 

conspirarei, assassinarei e farei tudo o que quiser. Essa motivação frívola só sufocaria qualquer 

sentimento de simpatia no auditório, se não fosse um pano de fundo para algo mais grave. Do contrário, 

a peça seria psicologicamente impossível, pois o escritor deve saber como nos fornecer antecedentes 

secretos que despertem simpatia pelo seu herói, a fim de que possamos admirar sua ousadia e 

desembaraço sem protesto interior; e essa simpatia só pode basear-se na compreensão ou no 

sentimento de uma possível solidariedade interior em relação a ele. 

Penso, portanto, que o monólogo de Ricardo não diz tudo, dando meramente uma sugestão, e 

deixando que preenchamos o que ele sugere. Quando o fazemos, contudo, a aparência de frivolidade 

desaparece, a amargura e a minudência com que Ricardo retratou sua deformidade exercem todo o seu 

efeito, e percebemos claramente o sentimento de solidariedade que compele nossa simpatia mesmo para 

com um vilão como ele. Assim, o que o monólogo significa é: ‘A Natureza me causou um doloroso mal ao 

negar-me a beleza das formas que conquista o amor humano. A vida me deve uma reparação por isso, e 

farei tudo para consegui-la. Tenho o direito de ser uma exceção, de desprezar os escrúpulos pelos quais 

os outros se deixam tolher. Posso fazer o mal, já que a mim foi feito mal.’ Agora, sentimos que nós 

mesmos poderíamos ficar como Ricardo; que em pequena escala, realmente, já somos como ele. 

Ricardo é uma enorme ampliação de algo que encontramos em nós mesmos. Todos nós pensamos que 

temos motivo para repreender a Natureza e o nosso destino por desvantagens congênitas e infantis; 

todos exigimos reparação por antigos ferimentos ao nosso narcisismo, ao nosso amor-próprio. Por que a 

Natureza não nos deu os cachos dourados de Balder ou a força de Siegfried, ou a expressão altaneira do 

gênio, ou o nobre perfil de aristocracia? Por que nascemos num lar de classe média e não num palácio 

real? Poderíamos exibir beleza e distinção tão bem quanto qualquer um daqueles em quem agora somos 

obrigados a invejar essas qualidades. 

Constitui, contudo, uma sutil economia de arte no poeta não permitir a seu herói exprimir franca e 

completamente todos os seus motivos secretos. Por esse meio, obriga-nos a suplementá-los; ele ocupa 

nossa atividade intelectual, desvia-a da reflexão crítica e nos mantém firmemente identificados com seu 

herói. Um indivíduo canhestro, em seu lugar, daria expressão consciente a tudo que desejasse revelar-

nos, e então se depararia com nossa inteligência fria e sem entraves, que impediria qualquer 

aprofundamento da ilusão. 

Antes de deixarmos as ‘exceções’, contudo, podemos ressaltar que a reivindicação das mulheres 

a privilégios e à isenção de tantas das importunidades da vida repousa na mesma base. Conforme 

aprendemos pelo trabalho psicanalítico, as mulheres se consideram como tendo sido prejudicadas na 

infância, como tendo sido imerecidamente privadas de algo e injustamente tratadas; e a amargura de 

tantas filhas contra suas mães provém, em última análise, da censura contra estas por as terem trazido 

ao mundo como mulheres e não como homens. 

 

II - OS ARRUINADOS PELO ÊXITO 

 



O trabalho psicanalítico proporcionou-nos a tese segundo a qual as pessoas adoecem de 

neurose como resultado de frustração. Referimo-nos à frustração da satisfação de seus desejos libidinais, 

fazendo-se necessária uma digressão a fim de tornarmos a tese inteligível. Para que uma neurose seja 

gerada, deve haver um conflito entre os desejos libidinais de uma pessoa e a parte de sua personalidade 

que denominamos de ego, que é a expressão do seu instinto de autopreservação e que também abrange 

os ideais de sua personalidade. Um conflito patogênico dessa espécie só ocorre quando a libido tenta 

seguir caminhos e objetivos que o ego de há muito superou e condenou e, portanto, proibiu para sempre, 

e isso a libido só faz se for privada da possibilidade de uma satisfação ego-sintônica ideal. Por isso, a 

privação, a frustração de uma satisfação real, é a primeira condição para a geração de uma neurose, 

embora, na verdade, esteja longe de ser a única. 

Parece ainda mais surpreendente, e na realidade atordoante, quando, na qualidade de médico, 

se faz a descoberta de que as pessoas ocasionalmente adoecem precisamente no momento em que um 

desejo profundamente enraizado e de há muito alimentado atinge a realização. Então, é como se elas 

não fossem capazes de tolerar sua felicidade, pois não pode haver dúvida de que existe uma ligação 

causal entre seu êxito e o fato de adoecerem. 

Tive oportunidade de obter uma compreensão interna (insight) da anamnese de uma mulher, que 

me proponho descrever como algo típico dessas ocorrências trágicas. Era bem nascida e bem educada; 

no entanto, ainda muito jovem, não pôde conter seu gosto de viver; fugiu de casa e perambulou pelo 

mundo em busca de aventuras, até travar conhecimento com um pintor, que não só pôde apreciar seus 

encantos femininos mas também captar, apesar de sua degradação, as qualidades mais requintadas que 

ela possuía. Levou-a para viver com ele e ela provou ser uma companheira fiel, parecendo apenas 

carecer de reabilitação social para alcançar uma felicidade completa. Após muitos anos de vida em 

comum, o pintor conseguiu fazer com que a família dele se reconciliasse com ela; estava então 

preparado para torná-la sua esposa legítima. Foi nesse momento que ela começou a desmoronar. 

Descuidou da casa da qual agora estava prestes a tornar-se dona por direito; imaginou-se perseguida 

pelos parentes dele, que desejavam fazê-la parte da família; proibiu ao amante, com seu ciúme 

insensato, todo contato social; prejudicou-o em seu trabalho artístico, e logo sucumbiu a uma doença 

mental incurável. 

Em outra ocasião, defrontei-me com o caso de um respeitável senhor, professor universitário, 

que nutria havia muitos anos o desejo natural de ser o sucessor do mestre que o iniciara nos estudos. 

Quando esse professor mais antigo se aposentou e os colegas informaram ao pretendente que ele fora 

escolhido para substituí-lo, começou a hesitar, depreciou seus méritos, declarou-se indigno de preencher 

o cargo para o qual fora designado, e caiu numa melancolia que o deixou incapaz de toda e qualquer 

atividade durante vários anos. 

Não obstante esses dois casos serem diferentes sob outros aspectos, existe uma concordância 

no seguinte ponto: a doença seguiu de perto a realização de um desejo e pôs termo a toda fruição do 

mesmo. 

A contradição entre tais experiências e a norma segundo a qual aquilo que induz à doença é a 



frustração não é insolúvel. Desaparecerá se estabelecermos uma distinção entre uma frustração externa 

e uma interna. Se o objeto no qual a libido pode encontrar sua satisfação está contido na realidade, isso 

constitui uma frustração externa. Em si, ela é inoperante, não patogênica, até que uma frustração interna 

se junte a ela. Esta última deve provir do ego, e deve disputar o acesso da libido a outros objetos, objetos 

estes que agora a libido procura apreender. Só então surgem um conflito e a possibilidade de uma 

doença neurótica, isto é, de uma satisfação substitutiva alcançada indiretamente por meio do 

inconsciente reprimido. Por conseguinte, a frustração interna está potencialmente presente em todos os 

casos, só que não entra em ação até que a frustração externa real tenha preparado o terreno para ela. 

Nos casos excepcionais em que as pessoas adoecem por causa do êxito, a frustração interna atua por si 

mesma; na realidade, só surge depois que uma frustração externa foi substituída por realização de um 

desejo. À primeira vista, há algo de estranho nisso, mas, por ocasião de um exame mais detido, 

refletiremos que não é absolutamente incomum para o ego tolerar um desejo tão inofensivo na medida 

em que ele só existe na fantasia e cuja realização parece distante; pelo contrário, porém, o ego se 

defenderá ardentemente contra esse desejo tão logo este se aproxime da realização e ameace tornar-se 

uma realidade. A distinção entre isso e as situações comuns na formação da neurose consiste 

meramente em que, via de regra, são as intensificações internas da catexia libidinal que transformam a 

fantasia, até então merecedora de pouca consideração e tolerada, num oponente temido, ao passo que 

nesses casos o sinal para a irrupção do conflito é dado por uma mudança externa real. 

O trabalho analítico não encontra dificuldade alguma em demonstrar que são as forças da 

consciência que proíbem ao indivíduo obter a tão almejada vantagem proveniente da feliz mudança da 

realidade. Constitui tarefa difícil, contudo, descobrir a essência e a origem dessas tendências julgadoras 

e punitivas, cuja existência, onde não esperamos encontrá-las, tantas vezes nos surpreende. Pelas 

razões habituais, não examinarei o que sabemos ou conjecturamos em relação a casos de observação 

clínica, mas em relação a figuras que grandes autores criaram a partir de seu rico conhecimento da 

mente. 

Podemos tomar como exemplo de pessoa que sucumbe ao atingir o êxito, após lutar 

exclusivamente por ele com todas as suas forças, a figura de Lady Macbeth, criada por Shakespeare. De 

início, não há qualquer hesitação, qualquer sinal de conflito interno nela, qualquer esforço senão o de 

vencer os escrúpulos de seu ambicioso, embora compassivo, marido. Ela se mostra pronta a sacrificar 

até mesmo sua feminilidade à sua intenção assassina, sem refletir no papel decisivo que esta 

feminilidade deverá desempenhar quando, posteriormente, surgir a questão de preservar a finalidade de 

sua ambição, alcançada através de um crime. 

Vinde, espíritos sinistros 

Que servis aos desígnios assassinos!Dessexuai-me, enchei-me, da cabeçaAos pés, da mais 

horrível crueldade! 

(Ato I, Cena 5.) 

 

…Bem conheçoAs delícias de amar um tenro filhoQue se amamenta: embora! eu lhe arrancaraÀs 



gengivas sem dente, ainda quandoVendo-o sorrir-se para mim, o bicoDe meu seio, e faria sem 

piedadeSaltaram-lhe os miolos, se tivesse Jurado assim fazer, como jurasteCumprir esta empreitada. 

(Ato I, Cena 7.) 

Apenas um leve e isolado frêmito de relutância dela se apossa antes do feito: 

…Se no seu sono não lembrasse tantoMeu pai, tê-lo-ia eu mesma apunhalado! 

(Ato II, Cena 2.) 

Então, quando se torna Rainha pelo assassinato de Duncan, ela trai por um momento algo como 

um desapontamento, algo como uma desilusão. Não podemos dizer por que razão. 

…Tudo perdemos quando o que queríamos,Obtemos sem nenhum contentamento:Mais vale ser 

a vítima destruídaDo que, por a destruir, destruir com elaO gosto de viver. 

(Ato III, Cena 2.) 

Não obstante, ela se mantém firme. Na cena do banquete que se segue a essas palavras, 

somente ela se conserva serena, encobre o estado de confusão do marido e encontra um pretexto para 

dispensar os convivas. E então desaparece de vista. A seguir, vêmo-la na casa de sonambulismo do 

último Ato, fixada nas impressões da noite do assassinato. Mais uma vez, como antes, procura incutir 

coragem ao marido: 

Por quem sois, meu senhor, que vergonha!Um soldado com medo?Por que havemos de recear 

que alguém o saiba,se ninguém nos pode pedir contas? 

(Ato V, Cena 1.) 

Ela ouve a pancada na porta, que apavorou o marido depois do feito. Mas ao mesmo tempo luta 

por ‘desfazer a ação que não pode ser desfeita’. Lava as mãos, manchadas de sangue e que cheiram a 

sangue, e fica cônscia da futilidade da tentativa. Ela que parecia tão sem remorsos, parece ter sido 

abatida pelo remorso. Quando morre, Macbeth, que nesse meio tempo se tornou tão inexorável quanto 

ela no começo, encontra apenas um breve epitáfio para ela: É morta… Não devia ser agora.Sempre seria 

tempo para ouvir-seEssas palavras. 

(Ato V, Cena 5.) 

E agora nos perguntamos: o que foi que quebrantou esse caráter que parecia ter sido forjado do 

metal mais rijo? Terá sido somente a desilusão - o aspecto diferente revelado pelo fato consumado -, e 

devemos inferir que, mesmo em Lady Macbeth, uma natureza originalmente dócil e feminina foi levada a 

um ponto de concentração e de alta tensão que não pôde suportar por muito tempo, ou devemos 

procurar indícios de uma motivação mais profunda, que tornará essa derrocada mais humanamente 

inteligível para nós? 

Parece-me impossível chegar a uma decisão. Macbeth, de Shakespeare, é uma pièce 

d’occasion, escrita para a ascensão de Jaime, até então Rei da Escócia. O enredo foi feito de encomenda 

e já fora trabalhado por outros escritores contemporâneos, de cuja obra Shakespeare provavelmente se 

utilizou, como costumava fazer. Apresentava notáveis analogias com a situação real. A ‘virginal’ 

Elisabeth, de quem se dizia que jamais fora capaz de ter filhos e que certa vez se descrevera a si própria 

como um ‘tronco estéril’, numa angustiosa exclamação pela notícia do nascimento de Jaime, foi obrigada 



por essa mesma esterilidade a fazer do rei escocês seu sucessor. E ele era o filho de Maria Stuart, cuja 

execução ela, embora relutantemente, ordenara, e que, apesar do toldamento de suas relações por 

causa de preocupações políticas, era não obstante do seu sangue e podia ser chamada de sua hóspede. 

A ascensão de Jaime I foi como uma demonstração da maldição da esterilidade e das bênçãos 

da geração contínua. E a ação do Macbeth de Shakespeare baseia-se nesse mesmo contraste. 

As Bruxas asseguram a Macbeth que seria rei, mas a Banquo prometeram que seus filhos 

herdariam a coroa. Macbeth se enfurece com esse ditame do destino. Não fica contente com a satisfação 

de sua própria ambição. Deseja fundar uma dinastia - e não ter cometido assassinato em benefício de 

estranhos. Esse ponto será negligenciado se a peça de Shakespeare for considerada apenas como uma 

tragédia de ambição. É claro que Macbeth não pode viver para sempre, e assim existe apenas uma forma 

para que ele invalide a parte da profecia que lhe é desfavorável - a saber, ter ele mesmo filhos que 

possam sucedê-lo. E ele parece esperá-los de sua indomável esposa: 

Não concebas nuncaSenão filhos varões; tua alma indomávelO pede assim. 

(Ato I, Cena 7.) 

E é igualmente claro que, se for desapontado nessa expectativa, deverá submeter-se ao destino; 

do contrário, suas ações perdem toda finalidade e são transformadas na fúria cega de alguém condenado 

à destruição, que está resolvido a destruir de antemão tudo o que pode alcançar. Vemos Macbeth passar 

por esse processo, e no clímax da tragédia ouvimos o grito lancinante de Macduff, que com tanta 

freqüência é considerado ambíguo e que talvez possa conter a chave da mudança em Macbeth: 

Ele não tem filhos! 

(Ato IV, Cena 3.) 

Não há dúvida de que isso significa: ‘Somente porque ele próprio não tem filhos é que pôde 

assassinar meus filhos.’ No entanto, algo mais pode estar implícito nisso e, acima de tudo, poderia pôr a 

nu o motivo mais profundo que não apenas força Macbeth a ir muito além de sua própria natureza, como 

também toca no único ponto fraco do caráter insensível de sua esposa. Se se examinar toda a peça, a 

partir do clímax assinalado pelas palavras de Macduff, ver-se-á que ela está repleta de referências à 

relação pai-filhos. O assassinato do bondoso Duncan não passa de parricídio; no caso de Banquo, 

Macbeth mata o pai, enquanto o filho se lhe escapa; e no de Macduff, ele mata os filhos porque o pai 

fugira dele. Uma criança ensangüentada e a seguir uma coroada lhe são mostradas pelas Bruxas na 

cena da aparição; a cabeça armada que é vista antes sem dúvida é o próprio Macbeth. Mas no segundo 

plano ergue-se a forma sinistra do vingador, Macduff, ele próprio uma exceção às leis da geração, visto 

que não nasceu de sua mãe mas foi arrancado de seu ventre. 

Seria um exemplo perfeito de justiça poética à maneira de talião se a ausência de filhos de 

Macbeth e a infecundidade de sua Lady fossem o castigo pelos seus crimes contra a santidade da 

geração - se Macbeth não pudesse tornar-se pai porque roubara de um pai os filhos, e dos filhos um pai, 

e se Lady Macbeth sofresse o assexuamento que exigira dos espíritos do assassinato. Creio que a 

doença de Lady Macbeth, a transformação de sua impiedade em penitência, poderia ser explicada 

diretamente como uma reação à sua infecundidade, pela qual ela se convence de sua impotência contra 



os ditames da natureza, sendo ao mesmo tempo lembrada de que foi através de sua própria falta que seu 

crime foi roubado da melhor parte dos seus frutos. 

Na Chronicle (1577), de Holinshed, da qual Shakespeare extraiu o argumento de Macbeth, Lady 

Macbeth é mencionada apenas uma vez como a esposa ambiciosa que instiga o marido ao assassinato 

para que ela possa tornar-se rainha. Não há menção a seu destino subseqüente nem ao 

desenvolvimento de seu caráter. Por outro lado, afigurar-se-ia que a transformação de Macbeth num 

tirano sanguinário é atribuída aos mesmos motivos que sugerimos aqui, pois em Holinshed decorrem dez 

anos entre o assassinato de Duncan, através do qual Macbeth se torna rei, e suas más ações ulteriores; 

e nesses dez anos ele é mostrado como um governante severo porém justo. Só depois desse lapso de 

tempo é que se inicia nele a mudança, sob a influência do medo atormentador de que a profecia a 

Banquo possa realizar-se, assim como aconteceu com a profecia de seu próprio destino. Só então é que 

ele engendra o assassinato de Banquo, e, como em Shakespeare, é impelido de um crime a outro. Não é 

expressamente mencionado em Holinshed que foi a ausência de filhos que o impeliu a esses caminhos, 

mas se dá bastante tempo e espaço para esse motivo plausível. Isso não ocorre em Shakespeare. Os 

eventos nos chegam de roldão na tragédia, com pressa ofegante, de modo que, a julgar pelas 

declarações de suas personagens, o curso de sua ação abrange cerca de uma semana. Essa aceleração 

retira a base de todas as nossas interpretações dos motivos da mudança no caráter de Macbeth e no de 

sua esosa. Não há tempo para que um longo desapontamento quanto às suas esperanças de 

nascimento de filhos faça a mulher sucumbir e leve o homem a uma fúria desafiadora, e permanece a 

contradição de que, apesar de tantas inter-relações sutis no enredo, e entre este e a sua ocasião, 

apontarem para uma origem comum no tema da infecundidade, a economia de tempo na tragédia, não 

obstante, impede expressamente um desenvolvimento de caráter oriundo de quaisquer motivos que não 

sejam aqueles inerentes à própria ação. 

Quais, contudo, teriam sido os motivos que, num tão curto espaço de tempo, puderam 

transformar o homem hesitante e ambicioso num desabrido tirano, e sua instigadora de coração 

empedernido numa mulher doente corroída pelo remorso, é, na minha opinião, impossível adivinhar. 

Devemos, penso eu, abandonar toda e qualquer esperança de penetrar na tríplice camada de 

obscuridade em que se condensaram a má preservação do texto, a intenção desconhecida do 

dramaturgo e o propósito oculto da lenda. Mas eu não aprovaria a objeção de que investigações como 

estas são vãs, em face do poderoso efeito que a tragédia exerce sobre o espectador. O dramaturgo pode 

realmente, durante a representação, dominar-nos pela sua arte e paralisar nossos poderes de reflexão; 

mas não nos pode impedir de que, subseqüentemente, tentemos aprender seu efeito mediante o estudo 

de seu mecanismo psicológico. Nem o argumento de que um dramaturgo tem a liberdade de encurtar à 

vontade a cronologia natural dos fatos que ele apresenta diante de nós, se pelo sacrifício da probabilidde 

comum ele puder realçar o efeito dramático, me parece pertinente nesse caso, pois tal sacrifício só se 

justifica quando meramente interfere na probabilidade, e não quando rompe a relação causal; além disso, 

o efeito dramático dificilmente teria sido afetado se se tivesse deixado a passagem do tempo 

indeterminada, em vez de ficar expressamente limitada a poucos dias. 



Fica-se tão pouco inclinado a abandonar um problema como o de Macbeth por considerá-lo 

insolúvel, que me aventurarei a apresentar um novo ponto, que talvez ofereça outra saída para a 

dificuldade. Ludwig Jekels, num recente estudo shakesperiano, pensa ter descoberto uma técnica 

particular do poeta, e isso poderia aplicar-se a Macbeth. Ele crê que Shakespeare muitas vezes divide 

um tipo em duas personagens, as quais, tomadas isoladamente, não são inteiramente compreensíveis e 

somente vêm a sê-lo quando reunidas mais uma vez numa unidade. Macbeth e Lady Macbeth poderiam 

estar nesse caso. Ainda sendo, seria destituído de fundamento considerá-la como um tipo independente 

e procurar os motivos de sua modificação, sem considerar o Macbeth que a completa. Não seguirei mais 

essa pista; não obstante, gostaria de ressaltar algo que confirma esse ponto de vista de maneira 

impressionante: os germes do medo que irrompem em Macbeth na noite do assassinato já não se 

desenvolvem nele, mas nela. É ele quem tem a alucinação do punhal antes do crime; mas é ela quem 

depois adoece de uma perturbação mental. É ele que após o assassinato ouve o grito na casa: ‘Não 

durmas mais! Macbeth de fato trucida o sono…’ e assim ‘Macbeth não mais dormirá’, contudo, mais! 

ouvimos dizer que ele dormiu mais, ao passo que a Rainha, como vemos, ergue-se de seu leito e, 

falando enquanto dorme, trai sua culpa. É ele que fica desamparado com as mãos cobertas de sangue, 

lamentando que ‘todo o grande oceano de Netuno’ não as limpará, enquanto ela o consola: ‘Um pouco de 

água nos limpa desta ação’; mas depois é ela que lava as mãos durante um quarto de hora e não 

consegue livrar-se das manchas de sangue: ‘Todas as essências da Arábia não purificarão esta 

mãozinha.’ Assim, o que ele temia em seus tormentos de consciência, se realiza nela; ela se torna toda 

remorso e ele, todo desafio. Juntos esgotam as possibilidades de reação ao crime, como duas partes 

desunidas de uma individualidade psíquica, sendo possível que ambos tenham sido copiados de um 

protótipo único. 

Se fomos incapazes de responder por que Lady Macbeth sucumbiu após seu êxito, talvez 

tenhamos uma oportunidade melhor, passando à criação de outro grande dramaturgo, que muito parecia 

acompanhar, com inflexível rigor, problemas de responsabilidade psicológica. 

Rebecca Gamvik, filha de uma parteira, foi educada por seu pai adotivo, o Dr. West, para ser 

uma livre-pensadora e para desprezar as restrições que uma moral fundamentada na crença religiosa 

procura impor aos desejos da vida. Após a morte do médico, ela encontra um emprego em Rosmersholm, 

o lar, por muitas gerações, de uma antiga família cujos membros desconhecem o riso e que sacrificaram 

a alegria ao rígido cumprimento do dever. Seus ocupantes são Johannes Rosmer, ex-pastor, e sua 

esposa inválida, a infecunda Beata. Dominada por ‘uma paixão selvagem e incontrolável’ pelo amor de 

Rosmer, de alta linhagem, Rebecca resolve eliminar a esposa, que constitui um obstáculo para seus 

planos; para tanto, faz uso da sua vontade ‘impávida e livre’, não restringida por quaisquer escrúpulos. 

Arquiteta um plano para que Beata leia um livro de medicina, no qual a finalidade do casamento é 

representada como sendo a procriação, de modo que a pobre mulher começa a duvidar da razão de ser 

de seu próprio casamento. Rebecca então dá a entender que Rosmer, de cujos estudos e idéias ela 

partilha, está prestes a abandonar a velha fé e aliar-se ao ‘grupo dos esclarecidos’; e após ter assim 

abalado a confiança da esposa na integridade moral do marido, finalmente lhe dá a entender que ela, 



Rebecca, logo abandonará a casa, a fim de ocultar as conseqüências de suas relações ilícitas com 

Rosmer. A trama criminosa é coroada de êxito. A pobre esposa, que passa por deprimida e 

irresponsável, atira-se da estrada ao lado do moinho no açude, dominada pelo sentimento de sua própria 

inutilidade e não mais desejando antepor-se entre seu amado marido e a felicidade dele. 

Por mais de um ano, Rebecca e Rosmer vivem sozinhos em Rosmesholm, mantendo uma 

relação que ele deseja considerar como uma amizade puramente intelectual e ideal. Mas, quando essa 

relação começa a ser obscurecida de fora pela primeira sombra de bisbilhotice e quando, ao mesmo 

tempo, surgem em Rosmer dúvidas atormentadoras sobre os motivos que levaram a esposa a pôr termo 

à existência, ele suplica a Rebecca que seja sua segunda esposa, de modo a poder contrabalançar o 

passado infeliz com uma nova realidade viva (Ato II). Por um momento, ela solta uma exclamação de 

alegria diante de sua proposta, mas logo depois declara que isso nunca poderá acontecer, e que, se ele 

continuar a insistir, ela ‘seguirá o mesmo caminho que Beata’. Rosmer não consegue compreender essa 

rejeição e muito menos nós, que conhecemos as ações e desígnios de Rebecca. Só podemos ter certeza 

de uma coisa: de que seu ‘não’ é veemente. 

Como veio a acontecer que a aventureira dotada de vontade ‘impávida e livre’, que forjou 

implacavelmente seu caminho para a meta desejada, agora se recuse a colher o fruto do êxito, quando 

este lhe é oferecido? Ela própria nos dá a explicação no quarto Ato: ‘Esta é a parte terrível de tudo isso: 

que agora, quando toda a felicidade da vida se acha ao meu alcance … meu coração esteja mudado e 

meu próprio passado dela me exclua. Isto é, nesse meio tempo, ela se tornou um ser diferente; sua 

consciência despertou, ela adquiriu um sentimento de culpa que a priva de fruição. 

E o que lhe despertou a consciência? Ouçamos o que ela mesma tem a dizer, e consideremos 

depois se podemos acreditar nela inteiramente. ‘Foi a visão rosmeriana da vida - ou, seja como for, sua 

visão da vida - que contaminou minha vontade. E a tornou doente. Escravizou-a a leis que antes não 

tinham qualquer poder sobre mim. Você - a vida com você - enobreceu minha mente.’ 

Essa influência, devemos ainda compreender, só se tornou efetiva a partir do momento em que 

ela pôde viver sozinha com Rosmer. ‘Na quietude…na solidão…quando sem reservas você me revelou 

todos os seus pensamentos…todos os sentimentos ternos e delicados, exatamente como lhe 

vinham…então se operou a grande mudança em mim.’ 

Pouco antes disso, ela havia lamentado o outro aspecto da mudança: ‘Porque Rosmersholm 

minou minhas forças. Aqui, minha antiga vontade indômita teve suas asas cortadas. Ficou aleijada! Já se 

foi a época em que eu tinha coragem para tudo no mundo. Perdi o poder de ação, Rosmer.’ 

Rebecca faz essa declaração após ter-se revelado uma criminosa, numa confissão voluntária a 

Rosmer e ao Prior Kroll, irmão da mulher de quem se descarta. Ibsen deixa claro, por pequenos toques 

de magistral sutileza, que Rebecca na realidade não está dizendo mentiras, mas nunca é inteiramente 

honesta. Do mesmo modo que, apesar de toda a sua liberdade quanto a preconceitos, ela diminui sua 

idade de um ano, assim também sua confissão aos dois homens é incompleta, e em decorrência de 

insistência de Kroll é suplementada em alguns pontos importantes. Por isso, é-nos permitido supor que 

sua explicação de sua renúncia expõe um motivo apenas para ocultar outro. 



Por certo, não temos motivos para não acreditar nela quando declara que a atmosfera de 

Rosmersholm e sua ligação com o brioso Rosmer a enobreceram - e a aleijaram. Aqui, ela expressa o 

que sabe e o que sentiu. Mas isso não é necessariamente tudo o que aconteceu dentro dela, nem é 

preciso que ela tenha compreendido tudo o que ocorreu. A influência de Rosmer pode ter sido apenas um 

véu, que ocultou outra influência atuante, e um notável indício aponta nessa outra direção. 

Mesmo após a confissão dela, Rosmer, na última conversa entre os dois que encerra a peça, 

mais uma vez lhe suplica que seja sua esposa. Perdoa-lhe o crime que ela cometeu em nome do amor 

que sentia por ele. E agora ela não responde, como devia, perdão algum pode livrá-la do sentimento de 

culpa em que incorreu por ter maldosamente enganado a pobre Beata; mas se recrimina por outra coisa 

que nos atinge por originar-se estranhamente dessa livre-pensadora, e está longe de merecer a 

importância que Rebecca lhe atribui: ‘Querido - nunca mais fale nisso! É impossível! Pois você deve 

saber, Rosmer, que eu tenho um… um passado.’ Ela quer dizer, naturalmente, que teve relação sexuais 

com outro homem, e não deixamos de observar que essas relações, que ocorreram numa época em que 

ela era livre e não tinha de dar contas a ninguém, lhe parecem um empecilho maior à união com Rosmer 

do que seu verdadeiro comportamento criminoso para com a esposa dele. 

Rosmer recusa-se a ouvir o que quer que seja sobre esse passado. Podemos adivinhar o que foi, 

embora tudo que se refira a ele na peça seja, por assim dizer, subterrâneo e tenha de ser construído a 

partir de indícios e fragmentos. Não obstante, trata-se de indícios inseridos com tal arte que é impossível 

não compreendê-los. 

Entre a primeira recusa de Rebecca e sua confissão ocorre algo que exerce influência decisiva 

sobre seu futuro destino. O Prior Kroll chega um belo dia à casa com o fito de humilhar Rebecca, 

dizendo-lhe que ele sabe que ela é uma criança ilegítima, filha do próprio Dr. West que a adotou após a 

morte da mãe dela. O ódio lhe aguçou as percepções, mas mesmo assim ele não supõe que isso seja 

novidade para ela. ‘Realmente não supunha que ignorasse isso, caso contrário teria sido muito estranho 

que você tivesse deixado o Dr. West adotá-la…’ ‘E então ele a leva para a casa dele - logo que sua mãe 

morre. Ele a trata asperamente. Mas você fica com ele. Você sabe que ele não lhe deixará um vintém - 

na verdade, só lhe coube uma estante com livros -, mas você continua; você o atura; você cuida dele até 

o fim.’… ‘Atribuo seu cuidado por ele ao natural instinto filial de uma filha. Realmente, creio que toda a 

sua conduta é um resultado natural da sua origem.’ 

Mas Kroll está enganado. Rebecca não tinha a menor idéia de que pudesse ser filha do Dr. West. 

Quando Kroll começou com as sombrias alusões a seu passado, ela deve ter pensado que se referia a 

uma outra coisa. Depois de ter compreendido o que ele queria dizer, pôde ainda conservar sua 

compostura por algum tempo, pois foi-lhe possível supor que seu inimigo baseava seus cálculos na idade 

dela, sobre a qual ela mentira, quando de uma visita anterior. Kroll, porém, arrasa essa objeção dizendo: 

‘Bem, que seja assim, mas, apesar disso, meu cálculo pode estar certo, pois o Dr. West esteve lá numa 

breve visita um ano antes de obter o cargo’. Depois dessa nova informação, ela perde a presença de 

espírito. ‘Não é verdade!’ Anda de um lado para o outro retorcendo as mãos. ‘É impossível. O senhor 

quer induzir-me a acreditar nisso. Isso nunca, nunca pode ser verdade. Não pode ser verdade. Jamais 



neste mundo!…’ A agitação dela é tão extrema, que Kroll não pode atribuí-la apenas à informação dele. 

‘KROLL: Mas, minha cara Senhorita West… por que, em nome dos céus, está tão terrivelmente 

agitada? Você me deixa assustado. Em que devo pensar… acreditar…? 

‘REBECCA: Em nada. O senhor não deve pensar nem acreditar em nada. 

‘KROLL: Então, você deve realmente dizer-me como pode levar esse caso… essa 

possibilidade… tão terrivelmente a sério. 

‘REBECCA (dominando-se): É perfeitamente simples, Prior Kroll. De forma alguma desejo ser 

tomada por uma filha ilegítima.’ 

O enigma do comportamento de Rebecca é suscetível de uma única solução. A notícia de que o 

Dr. West era seu pai é o golpe mais rude que lhe pode sobrevir, pois não só era sua filha adotiva, como 

também fora sua amante. Quando Kroll começou a falar, ela pensou que estivesse fazendo alusão a 

essas relações, cuja verdade ela teria provavelmente admitido e justificado por causa de suas idéias 

emancipadas. Isso, porém, estava longe da intenção do Prior; ele nada sabia da ligação amorosa com o 

Dr. West, assim como ela nada sabia a respeito de o Dr. West ser pai dela. Ela não pode ter tido outra 

coisa em sua mente a não ser essa ligação amorosa, quando justificou sua rejeição final de Rosmer 

sobre o fundamento de que tinha um passado que a tornava indigna de ser sua esposa. E, 

provavelmente, se Rosmer tivesse consentido em ouvir falar desse passado, ela teria só confessado 

metade de seu segredo e teria silenciado sobre a parte mais grave. 

Agora, porém, compreendemos, naturalmente, que esse passado lhe deve ter parecido o 

obstáculo mais grave à união dos dois - o crime mais grave.Depois de saber que fora amante de seu 

próprio pai, ela se entrega inteiramente a seu já então superdominador sentimento de culpa. Faz a 

Rosmer e a Kroll a confissão que a estigmatiza como assassina; rejeita para sempre a felicidade para a 

qual preparou o caminho pelo crime, e se prepara para partir. Mas o verdadeiro motivo de seu sentimento 

de culpa, que faz com que ela seja destroçada pelo êxito, permanece um segredo. Como vimos, é algo 

bem diverso da atmosfera de Romersholm e da aprimoradora influência de Rosmer. 

Nessa altura, qualquer um que nos tenha acompanhado não deixará de formular uma objeção 

passível de justificar algumas dúvidas. A primeira recusa de Rosmer por Rebecca ocorre antes da 

segunda visita de Kroll e, portanto, antes da revelação feita por ele quanto à sua origem ilegítima, e numa 

ocasião em que ela nada sabe ainda sobre seu incesto - se é que compreendemos bem o dramaturgo. 

Todavia, essa primeira recusa é enérgica para valer. O sentimento de culpa que a convida a renunciar ao 

fruto de suas ações é assim efetivo antes que ela saiba de qualquer coisa sobre seu crime fundamental; 

e se admitimos isso, devemos talvez pôr inteiramente de lado seu incesto como uma fonte desse 

sentimento de culpa. 

Até agora tratamos Rebecca West como se ela fosse uma pessoa viva e não uma criação da 

imaginação de Ibsen, sempre dirigida pela mais crítica inteligência. Podemos, portanto, tentar manter a 

mesma posição ao lidarmos com a objeção levantada. A objeção é válida: antes do conhecimento de seu 

incesto, a consciência já havia despertado parcialmente em Rebecca, nada impedindo que 

responsabilizemos por essa mudança a influência admitida e acusada pela própria Rebecca. Mas isso 



não nos isenta de reconhecermos o segundo motivo. O comportamento de Rebecca quando ouve o que 

Kroll tem a lhe dizer, a confissão que é sua reação imediata, não deixa dúvida de que só então o motivo 

mais forte e decisivo de renúncia começa a fazer efeito. Trata-se de fato de um caso de motivação 

múltipla, no qual um motivo mais profundo aparece por detrás do mais superficial. As leis de economia 

poética exigem que seja esta a maneira de apresentar a situação, pois esse motivo mais profundo não 

podia ser explicitamente enunciado. Tinha de permanecer oculto, afastado da fácil percepção do 

espectador ou do leitor; do contrário, teriam surgido sérias resistências, baseadas nas emoções mais 

aflitivas, as quais talvez pusessem em perigo o efeito do drama. 

Temos, contudo, o direito de exigir que o motivo explícito não fique desprovido de uma ligação 

interna com o oculto, mas apareça como uma atenuação e uma derivação deste último. E, se pudermos 

confiar no fato de que a combinação criadora consciente do dramaturgo surgiu logicamente de premissas 

inconscientes, poderemos agora tentar mostrar que ele atendeu a essa exigência. O sentimento de culpa 

de Rebecca tem sua fonte na exprobração do incesto, mesmo antes de Kroll, com perspicácia analítica, 

tê-la tornado consciente disso. Se reconstruirmos o passado dela, ampliando e preenchendo os indícios 

fornecidos pelo escritor, poderemos sentir-nos seguros de que ela não pode ter deixado de suspeitar da 

existência de uma relação íntima entre sua mãe e o Dr. West. Deve ter ficado fortemente impressionada 

ao se tornar a sucessora da mãe junto a esse homem. Ficou sob o domínio do complexo de Édipo, 

embora não soubesse que, em seu caso, essa fantasia universal se convertera em realidade. Quando 

chegou a Rosmersholm, a força interna dessa primeira experiência impeliu-a a provocar, por uma ação 

vigorosa, a mesma situação que já se realizara no exemplo original devido à sua inação - a livrar-se da 

esposa e da mãe, de modo a poder ocupar o lugar desta junto ao marido e ao pai. Ela descreve com 

insistência convincente como, contra vontade, foi obrigada a avançar, passo a passo, até a eliminação de 

Beata. 

‘O senhor pensa então que eu era fria, calculista e serena o tempo todo! Não era então a mesma 

mulher que sou agora, quando estou aqui a lhe contar tudo. Além disso, existem duas espécies de 

vontade em nós, creio eu! Queria Beata afastada, de uma maneira ou de outra, mas nunca realmente 

acreditei que isso viesse a acontecer. À medida que avançava cautelosamente, a cada passo que eu 

aventurava, parecia ouvir alguma coisa dentro de mim que exclamava: Não vá adiante! Nem mais um 

passo à frente! E contudo eu não podia parar. Tinha de aventurar só mais um pouquinho. E somente 

mais um milímetro. E logo depois mais um - e sempre mais um. E então aconteceu. - É assim que essas 

coisas acontecem.’ 

Não se trata de uma versão enfeitada das coisas, mas de uma descrição autêntica. Tudo que lhe 

aconteceu em Rosmersholm, sua paixão por Rosmer e sua hostilidade para com a esposa dele, foi, 

desde o começo, uma conseqüência do complexo de Édipo - uma réplica inevitável de suas relações com 

sua mãe e com o Dr. West. 

Assim, o sentimento de culpa, que inicialmente faz com que ela rejeite a proposta de Rosmer, no 

fundo não difere do sentimento de culpa maior que a impele à confissão, depois que Kroll lhe abriu os 

olhos. Da mesma forma, porém, que sob a influência do Dr. West ela se tornara uma livre-pensadora e 



passara a menosprezar a moral religiosa, assim também ela se transforma, por seu amor a Rosmer, num 

ser de consciência e nobreza. Ela chega a compreender esse aspecto dos processos mentais dentro de 

si, justificando-se assim ao descrever a influência de Rosmer como o motivo de sua mudança - o motivo 

que se tornara acessível a ela. 

O clínico psicanalista sabe quão freqüentemente, ou quão invariavelmente, uma moça que entra 

para o serviço de uma casa como criada, dama de companhia ou governanta, consciente ou 

inconscientemente tece um devaneio, oriundo do complexo de Édipo, no qual a dona da casa 

desaparece, vindo o dono a receber a recém-chegada como sua esposa no lugar da outra. Rosmersholm 

é a maior obra de arte desse tipo que aborda essa fantasia comum em moças. O que a transforma num 

drama trágico é a circunstância extra de que o devaneio da heroína tenha sido precedido na sua infância 

por uma realidade precisamente correspondente. 

Após essa longa digressão pela literatura, retornemos à experiência clínica - mas apenas para 

estabelecermos em poucas palavras a inteira concordância entre elas. O trabalho psicanalítico nos 

ensina que as forças da consciência que induzem à doença, em conseqüência do êxito, em vez de, como 

normalmente, em conseqüência da frustração, se acham intimamente relacionadas com o complexo de 

Édipo, a relação com o pai e a mãe - como talvez, na realidade, se ache o nosso sentimento de culpa em 

geral. 

 

III - CRIMINOSOS EM CONSEQÜÊNCIA DE UM SENTIMENTO DE CULPA 

 

Ao me terem falado sobre sua juventude, mormente antes da puberdade, pessoas que, mais 

tarde, freqüentemente se tonaram muito respeitáveis, me informaram sobre ações proibidas que praticam 

naquele período - tais como furtos, fraudes e até mesmo incêndio voluntário. Eu tinha o hábito de me 

descartar dessas declarações com o comentário de que estamos familiarizados com a fraqueza das 

inibições morais daquele período de vida e não fazia qualquer tentativa para localizá-las em um contexto 

mais importante. Mas eventualmente fui levado a proceder a um estudo mais completo de tais incidentes 

por alguns casos gritantes e mais acessíveis, nos quais as más ações eram cometidas enquanto os 

pacientes se encontravam sob meus cuidados, e já não eram tão jovens. O trabalho analítico trouxe 

então a surpreendente descoberta de que tais ações eram praticadas principalmente por serem proibidas 

e por sua execução acarretar, para seu autor, um alívio mental. Este sofria de um opressivo sentimento 

de culpa, cuja origem não conhecia, e, após praticar uma ação má, essa opressão se atenuava. Seu 

sentimento de culpa estava pelo menos ligado a algo.Por mais paradoxal que isso possa parecer, devo 

sustentar que o sentimento de culpa se encontrava presente antes da ação má, não tendo surgido a 

partir dela, mas, inversamente - a iniqüidade decorreu do sentimento de culpa. Essas pessoas podem ser 

apropriadamente descritas como criminosas em conseqüência do sentimento de culpa. A preexistência 

do sentimento de culpa fora, naturalmente, demonstrada por todo um conjunto de outras manifestações e 

efeitos. 

O trabalho científico, porém, não se satisfaz com o estabelecimento de um fato curioso. Existem 



ainda duas outras perguntas a responder: qual a origem desse obscuro sentimento de culpa antes da 

ação; é provável que essa espécie de causação desempenhe um papel considerável no crime humano? 

Um exame da primeira questão mantinha a promessa de nos trazer informações sobre a fonte do 

sentimento de culpa da humanidade em geral. O resultado invariável do trabalho analítico era demonstrar 

que esse obscuro sentimento de culpa provinha do complexo de Édipo e constituía uma reação às duas 

grandes intenções criminosas de matar o pai e de ter relações sexuais com a mãe. Em comparação com 

esses dois, os crimes perpetrados com o propósito de fixar o sentimento de culpa em alguma coisa 

vinham como um alívio para os sofredores. Nesse sentido, devemos lembrar que o parricídio e o incesto 

com a mãe são os dois grandes crimes humanos, os únicos que, como tais, são perseguidos e execrados 

nas comunidades primitivas. Também devemos lembrar como outras investigações nos aproximaram da 

hipótese segundo a qual a consciência da humanidade, que agora aparece como uma força mental 

herdada, foi adquirida em relação ao complexo de Édipo.Para responder à segunda pergunta, devemos ir 

além do âmbito do trabalho psicanalítico. No tocante às crianças, é fácil observar que muitas vezes são 

propositadamente ‘travessas’ para provarem o castigo, e ficam quietas e contentes depois de terem sido 

punidas. Freqüentemente, a investigação analítica posterior pode situar-nos na trilha do sentimento de 

culpa que as induziu a procurarem punição. Entre criminosos adultos devemos, sem dúvida, excetuar 

aqueles que praticam crimes sem qualquer sentimento de culpa; que, ou não desenvolveram quaisquer 

inibições morais, ou, em seu conflito com a sociedade, consideram sua ação justificada. Contudo, no 

tocante à maioria dos outros criminosos, aqueles para os quais medidas punitivas são realmente criadas, 

tal motivação para o crime poderia muito bem ser levada em consideração; ela poderia lançar luz sobre 

alguns pontos obscuros da psicologia do criminoso e oferecer punição com uma nova base psicológica. 

Um amigo chamou minha atenção para o fato de que o ‘criminoso em conseqüência de um 

sentimento de culpa’ também já era do conhecimento de Nietzsche. A preexistência do sentimento de 

culpa e a utilização de uma ação a fim de racionalizar esse sentimento cintilam diante de nós nas 

máximas de Zaratustra ‘Sobre o Criminoso Pálido’. Deixemos para uma futura pesquisa a decisão quanto 

ao número de criminosos que devem ser incluídos entre esses ‘pálidos’.  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

BREVES ESCRITOS (1915-1916) 
 

 

UM PARALELO MITOLÓGICO COM UMA OBSESSÃO VISUAL (1916) 

 

Num paciente com cerca de vinte e um anos de idade, os produtos da atividade mental 

inconsciente tornavam-se conscientes não apenas em pensamentos obsessivos, mas também em 

imagens obsessivas. Ambos podiam acompanhar-se mutuamente ou aparecerem independentemente. 

Numa ocasião específica, sempre que via o pai entrar no quarto, vinha-lhe à mente, em estreita relação, 

uma palavra obsessiva e uma imagem obsessiva. A palavra era ‘Vaterarsch‘ [‘father-arse‘ (ânus do pai)]; 

a imagem concomitante representava o pai com a parte inferior de um corpo despida, provida de braços e 

pernas, mas sem a cabeça ou qualquer outra parte superior. Não havia indicação dos órgãos genitais e 

as feições do rosto apareciam pintadas no abdome. 

Ajudará à explicação desse sintoma, mais absurdo do que o comum, a menção de que o 

paciente, homem de intelecto plenamente desenvolvido e elevados ideais morais, manifestou um 

erotismo anal muito vívido, das mais variadas formas, até os dez anos de idade. Superado isso, sua vida 

sexual foi mais uma vez forçada a voltar à fase anal preliminar devido à sua luta ulterior contra o erotismo 

genital. Ele amava e respeitava muito o pai, e também o temia bastante; contudo, a julgar por seus 

próprios altos padrões no tocante ao ascetismo e à supressão dos instintos, o pai lhe parecia uma pessoa 

inclinada à devassidão e à busca do prazer em coisas materiais. 

A palavra ‘Vaterarsch’ logo foi explicada como uma germanização jocosa do título honorífico de 

‘Patriarch‘ (patriarca). A imagem obsessiva é uma caricatura evidente. Lembra outras representações 

que, tendo em vista um fim depreciativo, substituem toda uma pessoa por um de seus órgãos, por 

exemplo, os órgãos genitais; também nos faz recordar fantasias inconscientes que levam à identificação 

dos órgãos genitais com a pessoa toda, e também jocosas figuras de linguagem, como ‘Sou todo 

ouvidos’. 

De início, a colocação das feições do rosto no abdome da criatura me pareceu algo muito 

estranho. Mas logo me lembrei de ter visto a mesma coisa em caricaturas francesas. O acaso me levou 

então a uma representação antiga, que coincidia exatamente com a imagem obsessiva do meu paciente. 

De acordo com a lenda grega, Deméter dirigiu-se a Elêusis em busca da filha raptada, tendo sido 

recebida como hóspede por Dysaules e sua esposa Baubo; mas em sua grande dor recusou-se a tocar 

em qualquer alimento. Logo depois, sua anfitrioa Baubo fê-la rir levantando subitamente o vestido e 

expondo seu corpo. Um exame dessa anedota, que provavelmente se destinava a explicar um cerimonial 

mágico que já não era compreendido, encontra-se no quarto volume da obra de Salomon Reinach, 



Cultes, Mythes, et Religions, 1912 [115]. No mesmo trecho, o autor menciona que, no correr das 

escavações em Priene, na Ásia Menor, foram encontradas algumas terracotas que representavam 

Baubo. Mostram o corpo de uma mulher sem a cabeça ou o peito, com o rosto desenhado no abdome: o 

vestido erguido emoldura esse rosto como uma coroa de cabelos (ibid., 117). 

 

UMA LIGAÇÃO ENTRE UM SÍMBOLO E UM SINTOMA (1916) 

 

A experiência na análise dos sonhos estabeleceu suficientemente bem o chapéu como um 

símbolo do órgão genital, mais freqüentemente do órgão masculino. Não se pode dizer, contudo, que o 

símbolo seja inteligível. Nas fantasias e em numerosos sintomas, também a cabeça aparece como um 

símbolo dos órgãos genitais masculinos, ou, se assim se prefere dizer, como algo que os representa. 

Algumas vezes, ter-se-á observado que pacientes que sofrem de obsessões expressam uma dose muito 

maior de abominação e de indignação contra pena pela decapitação do que por qualquer outra forma de 

morte; em tais casos o analista pode ser levado a lhes explicar que estão considerando a decapitação 

como um substituto da castração. Já foram analisados e publicados numerosos casos de sonhos de 

pacientes jovens ou relatados como tendo ocorrido na juventude, que diziam respeito ao assunto da 

castração, nos quais era mencionada uma bola redonda que só poderia ser interpretada como a cabeça 

do pai daquele que sonhou. Recentemente, fui capaz de solucionar um cerimonial realizado por uma 

paciente antes de ir dormir, no qual ela tinha de colocar o pequeno travesseiro superior disposto em 

forma de losango sobre os outros, e de repousar a cabeça exatamente no sentido da diagonal maior. O 

losango tinha o significado que os desenhos nas paredes [grafitos] nos tornou familiar; a cabeça 

supostamente representava um órgão masculino. 

Pode ser que o significado simbólico do chapéu provenha do da cabeça, na medida em que um 

chapéu possa ser considerado como um prolongamento da cabeça, embora destacável. Com relação a 

isso, recordo-me de um sintoma por meio do qual neuróticos obsessivos conseguem causar a si próprios 

tormentos contínuos. Quando estão na rua, ficam constantemente de sobreaviso para ver se algum 

conhecido os cumprimenta primeiro tirando o chapéu, ou se parece estar esperando pelo cumprimento 

deles; e cortam relações com grande número de seus conhecidos após descobrirem que não os saúdam 

mais ou não retribuem sua própria saudação de maneira apropriada. No que diz respeito a isso, suas 

dificuldades não têm fim; encontram-nas por toda parte conforme seu estado de ânimo e sua fantasia. 

Não alteram seu comportamento quando lhes dizemos, o que todos eles já sabem, que uma saudação 

mediante o ato de retirar o chapéu tem o significado de uma humilhação perante a pessoa 

cumprimentada - que um grande do reino de Espanha, por exemplo, gozava do privilégio de permanecer 

com a cabeça coberta na presença do rei -, e que sua própria sensibilidade no tocante à saudação 

significa, portanto, que estão pouco dispostos a demonstrar que são menos importantes do que a outra 

pessoa julgar ser. A resistência de sua sensibilidade a explicações como essa sugere que um motivo 

menos familiar à consciência está em ação; e a fonte desse sentimento exagerado pode ser facilmente 

encontrada em sua relação com o complexo de castração. 



 

 

 

 

 

CARTA À DRA. HERMINE VON HUG-HELLMUTH (1919-[1915]) 

 

O diário é uma pequena jóia. Realmente acredito que jamais foi possível obter uma visão tão 

nítida e verdadeira dos impulsos mentais que caracterizam o desenvolvimento de uma jovem em nosso 

meio social e cultural durante os anos que precedem a puberdade. Temos a indicação de como seus 

sentimentos desabrocham de um egoísmo infantil até alcançarem a maturidade social; aprendemos que 

forma assumem inicialmente suas relações com os pais e com os irmãos e irmãs, e como gradativamente 

ganham em seriedade e sentimento interior; como as amizades são feitas e desfeitas; como sua afeição 

vai tateando no sentido de seus primeiros objetos; e, acima de tudo, como o segredo da vida sexual 

começa a despontar indistintamente, adquirindo então plena posse da mente da criança; como, na 

consciência de seu conhecimento secreto, ela inicialmente sofre, mas pouco a pouco supera isso. Tudo é 

expresso de modo tão encantador, tão natural e tão sério nessas notas despretensiosas, que elas não 

podem deixar de despertar o maior interesse em educadores e psicólogos… É seu dever, julgo eu, 

publicar o diário. Meus leitores lhe ficarão gratos por isso.  
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CONFERÊNCIAS INTRODUTÓRIAS SOBRE PSICANÁLISE (1916-17 [1915-17]) 
 

 

INTRODUÇÃO DO EDITOR INGLÊS 

 

VORLESUNGEN ZUR EINFÜHRUNG IN DIEPSYCHOANALYSE 

 

(a) EDIÇÕES ALEMÃS: 

1916 Parte I (em separado), Die Fehlleistungen. Leipzig e Viena: Heller. 

1916 Parte II (em separado), Der Traum. Mesmos editores. 

1917 Parte III (em separado), Allgemeine Neurosenlehre. Mesmos editores. 

1917 Os títulos acima, as três partes em um só volume. Mesmos editores. viii + 545 págs. 

1918 2ª ed. (Com índice e inserção de lista de 40 corrigendas.) Mesmos editores. viii + 553 págs. 

1920 3ª ed. (Reimpressão corrigida da edição anterior.) Leipzig, Viena e Zurique: Internationaler 

Psychoanalytischer Verlag. viii + 553 págs. 

1922 4ª ed. (Reimpressão corrigida da edição anterior.) Mesmos editores. viii + 554 págs. 

(Também as Partes II e III em separado, sob os títulos de Vorlesungen über den Traum e Allgemeine 

Neurosenlehre.) 

 

1922 Ed. de bolso. (Sem índice). Mesmos editores. iv + 495 págs. 

1922 Ed. de bolso. (2ª ed., corrigida e com índice.) Mesmos editores. iv + 502 págs. 

1924 G.S., 7. 483 págs. 

1926 5ª ed. (Reimpressão das G.S.) I.P.V. 483 págs. 

1926 Ed. de bolso. (3ª ed.) Mesmos editores. 

1930 Ed. em 8 pequenos vols. I P.V. 501 págs. 

1933 (Com autorização) Berlim: Kiepenheuer. 524 págs. 

1940 G.W., 11, 495 págs. 

(b) TRADUÇÕES INGLESAS: 

A General Introduction to Psychoanalysis 

1920 Nova Iorque: Boni & Liveright. x + 406 págs. (Tradutor não especificado; Prefácio de G. 

Stanley Hall.) 

Introductory Lectures on Psycho-Analysis 



1922 Londres: Allen & Unwin. 395 págs. (Trad. de Joan Riviere; sem prefácio de Freud; com 

prefácio de Ernest Jones.) 

1929 

2a. ed. (revista). Mesmos editores. 395 págs. 

A General Introduction to Psychoanalysis 

1935Nova Iorque: Liveright. 412 págs. (A ed. de Londres com o título da anterior de Nova Iorque. 

Trad. de Joan Riviere; com prefácios de Ernest Jones e G. Stanley Hall; incluído o prefácio de Freud). 

A presente tradução inglesa é nova e da autoria de James Strachey. 

Esta obra teve uma circulação maior do que qualquer outra obra de Freud, com exceção, talvez, 

de The Psychopathology of Everyday Life. Também se distingue pela quantidade de erros de impressão 

nela existentes. Como ficou assinalado acima, quarenta foram corrigidos na segunda edição; porém havia 

ainda muitos mais, e pode ser observado um número considerável de pequenas variações no texto das 

diversas edições. A presente tradução inglesa segue o texto dos Gesammelte Werke, que é, de fato, 

idêntico ao texto dos Gesammelte Schriften; e somente foram registradas as discordâncias mais 

importantes das primeiras versões. 

A data real de publicação das três partes não está definida. A Parte I certamente surgiu antes do 

fim de julho de 1916, como se verifica por uma referência que a ela se faz em uma carta de Freud a Lou 

Andreas-Salomé, de 27 de julho de 1916 (cf. Freud, 1960a). Na mesma carta, ele também fala na Parte II 

como estando prestes a aparecer. Uma carta de 18 de dezembro de 1916, que Freud escreveu a 

Abraham, sugere que, com efeito, ela apenas apareceu no fim do ano (cf. Freud, 1965a). A Parte III 

parece ter sido publicada em maio de 1917. 

O ano acadêmico da Universidade de Viena se dividia em dois períodos: um período (ou 

semestre) de inverno, que ia de outubro a março, e um período de verão, de abril a julho. As conferências 

publicadas neste livro foram proferidas por Freud em dois períodos de inverno sucessivos, durante a 

Primeira Guerra Mundial: 1915-16 e 1916-17. Os relatos mais completos das circunstâncias que 

conduziram à sua publicação serão encontrados no segundo volume da biografia escrita por Ernest 

Jones (1955, pág. 255 e seguintes). 

Embora, como o próprio Freud observara em seu prefácio às New Introductory Lectures, sua 

qualidade de membro da Universidade de Viena tivesse sido apenas ‘periférica’, desde os tempos de sua 

indicação como Privatdozent (Livre Docente da Universidade), em 1885, e como Professor 

Extraordinarius (Professor Assistente), em 1902, havia realizado muitos ciclos de conferências na 

Universidade. Estes ficaram sem registro, embora alguns relatos dos mesmos possam ser encontrados - 

por exemplo, os de Hanns Sachs (1945, pág. 39 e segs.) e Theodor Reik (1942, pág. 19 e segs.), bem 

como os de Ernest Jones (1953, pág. 375 e segs.). Freud decidiu que a série que começava no outono 

de 1915 deveria ser a última, e foi por sugestão de Otto Rank que Freud concordou com sua publicação. 

Em seu prefácio às New Introductory Lectures, há pouco citado, Freud nos refere que a primeira metade 

da série atual, a série inicial, ‘foi improvisada e escrita logo depois’, e que ‘esboços da segunda metade 

foram feitos durante as férias do verão intermediário, em Salzburg, e passados para o papel, palavra por 



palavra, no inverno seguinte’. Acrescenta que, naquela época, ‘ainda possuía o dom de uma memória 

fotográfica’, pois, por mais cuidadosamente que suas conferências pudessem ter sido preparadas, na 

realidade, invariavelmente, as proferia de improviso, e geralmente sem anotações. Existe concordância 

geral no tocante à sua técnica de dar conferências: que ele nunca era retórico e que seu tom era sempre 

o de uma conversação tranqüila e mesmo íntima. Contudo, não se deve supor, por isso, que houvesse 

algo de desleixo ou desordem nessas conferências. Elas quase sempre tinham uma forma definida - 

início, meio e fim - e podiam, freqüentemente, dar ao ouvinte a impressão de possuírem uma unidade 

estética. 

Foi mencionado (Reik, 1942, 19) que ele não gostava de dar conferências, no entanto é difícil 

conciliar essa afirmação não apenas com a quantidade de conferências que proferiu no decurso de sua 

vida, mas também com a quantidade notavelmente elevada de seus trabalhos efetivamente publicados 

que estão sob a forma de conferências. Existe, entretanto, uma possível explicação para essa 

discordância. Um exame mostra que, entre suas publicações, são predominantemente os trabalhos 

expositivos que aparecem como conferências: por exemplo, a conferência inicial sobre ‘The Aetiology of 

Hysteria’ (1896c), a que surgiu um pouco depois ‘Sobre a Psicoterapia’ (1905a), assim como, 

naturalmente, as Cinco Lições, proferidas na América (1910a), e a presente série. Contudo, além disso, 

quando empreendeu anos depois uma exposição das mais recentes evoluções de seus pontos de vista, 

ele, sem qualquer motivo evidente, mais uma vez as colocou na forma de conferências e publicou suas 

New Introductory Lectures (1933a), embora jamais houvesse qualquer possibilidade de serem dadas à 

luz como tais. Assim, Freud se socorreu evidentemente das conferências como método de expor suas 

opiniões, mas apenas sob uma condição particular: ele devia estar em vívido contato com seu auditório 

real ou suposto. Os leitores do presente volume descobrirão como é constante Freud manter esse 

contato - quão regularmente ele coloca objeções na boca de seus ouvintes, e quão freqüentemente 

existem debates imaginários entre ele e seus ouvintes. Na verdade, ele estendia esse método de 

formular suas exposições a alguns de seus trabalhos que absolutamente não são conferências: a 

totalidade de The Question of Lay Analysis (1926e) e a maior parte de O Futuro de uma Ilusão (1927c) 

tomaram a forma de diálogos entre o autor e um ouvinte que faz críticas. Contrariamente, talvez, a certas 

noções errôneas, Freud era inteiramente avesso à exposição de suas opiniões em forma autoritária e 

dogmática: ‘Não o direi aos senhores’, ele diz à sua audiência, em uma passagem adiante (pág. 433), 

‘mas insistirei em que o descubram por si mesmos’. As objeções não eram para ser abafadas, mas 

esclarecidas e examinadas. E isso, afinal, não era mais que um prolongamento de um aspecto essencial 

da técnica da própria psicanálise. 

As Conferências Introdutórias podem ser verdadeiramente consideradas como um inventário das 

conceituações de Freud e da posição da psicanálise na época da Primeira Guerra Mundial. As 

dissidências de Adler e Jung já eram história passada, o conceito de narcisismo já tinha alguns anos de 

vida, o caso clínico do ‘Wolf Man’, que marcou época, tinha sido escrito (com exceção de duas 

passagens) um ano antes do começo das conferências, embora não fosse publicado senão mais tarde. 

E, também, a grande série de artigos ‘metapsicológicos’ sobre a teoria fundamental tinha sido ultimada 



alguns meses antes, ainda que apenas três deles tivessem sido publicados. (Mais dois deles surgiram 

logo após as conferências, porém os sete restantes desapareceram sem deixar vestígio.) Essas últimas 

atividades e, sem dúvida, também a realização das conferências tinham sido facilitadas pela diminuição 

do trabalho clínico de Freud, imposta pelas condições da guerra. Parecia haver-se chegado a um divisor 

de águas, e era como se houvesse chegado a época para uma pausa. De fato, porém, estavam em 

preparação idéias novas que deviam vir à luz em Além do Princípio de Prazer (1920g), Psicologia de 

Grupo (1921c) e O Ego e o Id (1923b). Em verdade, a linha não deve ser traçada com tanta exatidão. Por 

exemplo, já podem ser detectados indícios da noção da ‘compulsão à repetição’ (págs. 292-3), e os 

começos da análise do ego estão bastante evidentes (págs. 423 e 428-9), ao passo que as dificuldades 

referentes aos múltiplos sentidos da palavra ‘inconsciente’ (ver em [1]) preparam o caminho para uma 

nova descrição estrutural da mente. 

Em seu prefácio a estas conferências, Freud fala um pouco depreciativamente da falta de 

novidade em seu conteúdo. No entanto, ninguém, embora muito tenha lido de literatura psicanalítica, 

precisa sentir receio de se entediar com estas conferências, e ainda poderá achar nelas muitas coisas 

que não se encontrarão em outro lugar. As discussões sobre ansiedade (Conferência XV) e sobre 

fantasias primitivas (Conferência XXIV), que Freud mesmo, no prefácio, aponta como material recente, 

não são as únicas que ele podia ter mencionado. A revisão do simbolismo na Conferência X, é, 

provavelmente, a mais completa que fez. Em nenhuma outra parte fornece tão claro resumo da formação 

dos sonhos como nas últimas páginas da Conferência XIV. Sobre as perversões, não há comentários 

mais inteligíveis do que aqueles encontrados nas Conferências XX e XXI. Finalmente, não existe 

absolutamente qualquer tópico que se iguale à análise dos processos de terapia psicanalítica, feita na 

última conferência. E mesmo onde os assuntos pareceriam estar surrados, como o mecanismo das 

parapraxias e dos sonhos, a abordagem é feita a partir de direções inesperadas, lançando nova luz sobre 

o que poderia ter parecido terreno por demais conhecido. As Conferências Introdutórias seguramente 

merecem sua popularidade. 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREFÁCIO [1917] 
 

O que ao público agora ofereço como uma ‘Introdução à Psicanálise’ não se destina a competir, 

de forma alguma, com determinadas descrições gerais desse campo de conhecimento, como aquelas já 

existentes, e dentre as quais citam-se, por exemplo: as de Hitschmann (1913), Pfister (1913), Kaplan 

(1914), Régis e Hesnard (1914) e Meijer (1915). Este volume é uma reprodução fiel das conferências que 

proferi [na Universidade], durante as duas temporadas de inverno de 1915/16 e 1916/17, perante um 

auditório de médicos e leigos de ambos os sexos. 

Quaisquer peculiaridades deste livro que possam surpreender os leitores são devidas às 

condições em que ele se originou. Em minha apresentação não foi possível preservar a tranqüila 

serenidade de um tratado científico. Pelo contrário, o conferencista tinha de se empenhar em evitar que a 

atenção de seu auditório declinasse durante uma sessão de quase duas horas de duração. As 

necessidades do momento muitas vezes tornaram impossível evitar repetições ao tratar de um 

determinado assunto - poderiam emergir uma vez, por exemplo, em relação à interpretação de sonhos e, 

mais tarde, de novo, em relação aos problemas das neuroses. Também em conseqüência da maneira 

como o material foi ordenado, alguns tópicos importantes (o inconsciente, por exemplo) não puderam ser 

exaustivamente debatidos em um só ponto, mas tiveram de ser retomados repetidamente e outra vez 

abandonados, até que surgisse nova oportunidade para acrescentar alguma informação adicional a 

respeito. 

Aqueles que estão familiarizados com a literatura psicanalítica encontrarão nesta ‘Introdução’ 

pouca coisa que não lhes seja conhecida já a partir de outras publicações muito mais detalhadas. Não 



obstante, a necessidade de completar e resumir algum tema compeliu o autor, em certos pontos (a 

etiologia da ansiedade e as fantasias histéricas), a apresentar material que até então havia retido. 

FREUD. 

VIENA, primavera de 1917. 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

PREFÁCIO DA TRADUÇÃO HEBRAICA [1930] 
 

Estas conferências foram proferidas em 1916 e 1917; proporcionaram uma descrição muito 

pormenorizada da posição da jovem ciência naquela época, e continham mais do que seu título indicava. 

Proporcionaram não apenas uma introdução à psicanálise, mas abrangeram a maior parte de seu 

conteúdo temático. Isso, naturalmente, já não é mais verdade. Nesse meio tempo houve progressos em 

sua teoria e importantes acréscimos à mesma, como a divisão da personalidade em ego, superego e id, 

uma modificação radical na teoria dos instintos, bem como descobertas referentes à origem da 

consciência e do sentimento de culpa. Assim sendo, estas conferências se tornaram em grande parte 

incompletas; na verdade, somente agora é que se tornaram realmente ‘introdutórias’. Porém, em outro 

sentido, mesmo hoje elas não foram suplantadas, nem se tornaram obsoletas. O que contêm ainda é 

acreditado e pensado, afora algumas poucas modificações, nos institutos de formação psicanalítica. 

Os leitores de hebraico e especialmente os jovens, ávidos de conhecimento, se defrontarão neste 

volume com a psicanálise vestida com o antigo idioma que tem sido despertado para uma vida nova pela 

vontade do povo judeu. O autor bem pode imaginar o problema que se propôs seu tradutor. E nem pode 

suprimir a dúvida quanto a saber se Moisés e os Profetas teriam julgado inteligíveis estas conferências 

em hebraico. Pede, entretanto, aos descendentes deles (entre os quais ele próprio se inclui), a quem este 

livro se destina, para que não reajam demasiado prontamente a seus primeiros impulsos de crítica e 

enfado, rejeitando-o. A psicanálise revela tantas coisas novas, e, em meio a tudo isso, tantas coisas que 



contraditam opiniões tradicionais, e tanto fere sentimentos profundamente arraigados, que não pode 

deixar de provocar contestação. O leitor, se deixar em suspenso seu julgamento e permitir que a 

psicanálise, como um todo, provoque nele sua impressão, talvez se torne receptivo à convicção de que 

mesmo essa indesejada novidade é digna de se conhecer e indispensável para todo aquele que deseja 

compreender a mente e a vida humana. 

VIENA, dezembro de 1930 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

PARTE I - PARAPRAXIAS (1916 [1915]) 
 

 

CONFERÊNCIA I - INTRODUÇÃO 

 

SENHORAS E SENHORES: 

Não posso dizer quanto conhecimento sobre psicanálise cada um dos senhores já adquiriu pelas 

leituras que fez, ou por ouvir dizer. Mas o título de meu programa - ‘Introdução Elementar à Psicanálise’ - 

obriga-me a tratá-los como se nada soubessem e estivessem necessitados de algumas informações 

preliminares. 

Posso, no entanto, seguramente supor que sabem ser a psicanálise uma forma de executar o 

tratamento médico de pacientes neuróticos. E aqui já lhes posso dar um exemplo de como, nessa 

atividade, numerosas coisas se passam de forma diferente - e muitas vezes, realmente, de forma oposta 

- de como ocorrem em outros campos da prática médica. Quando, em outra situação, apresentamos ao 

paciente uma técnica que lhe é nova, de hábito minimizamos os inconvenientes desta e lhe damos 

confiantes promessas de êxito do tratamento. Penso estarmos justificados de assim proceder, de vez que 

desse modo estamos aumentando a probabilidade de êxito. Quando, porém, tomamos em tratamento 



analítico um paciente neurótico, agimos diferentemente. Mostramos-lhe as dificuldades do método, sua 

longa duração, os esforços e os sacrifícios que exige; e, quanto a seu êxito, lhe dizemos não nos ser 

possível prometê-lo com certeza, que depende de sua própria conduta, de sua compreensão, de sua 

adaptabilidade e de sua perseverança. Temos boas razões, naturalmente, para manter essa conduta 

aparentemente obstinada no erro, como talvez os senhores virão a verificar mais adiante. 

Não se aborreçam, então, se começo por tratá-los da mesma forma como a esses pacientes 

neuróticos. Seriamente eu os advirto de que não venham ouvir-me uma segunda vez. Para corroborar 

esta advertência, explicarei quão incompleto deve necessariamente ser qualquer conhecimento da 

psicanálise, e que dificuldades surgem no caminho dos senhores ao formarem um julgamento próprio a 

respeito dela. Mostrar-lhes-ei como toda a tendência de sua educação prévia e todos os seus hábitos de 

pensamento estão inevitavelmente propensos a fazer com que se oponham à psicanálise, e quanto 

teriam de superar, dentro de si mesmos, para obter o máximo de vantagem dessa natural oposição. Não 

posso, certamente, predizer quanto entendimento de psicanálise obterão das informações que lhes dou, 

contudo posso prometer-lhes isto: que, ouvindo-as atentamente, não terão aprendido como efetuar uma 

investigação psicanalítica ou como realizar um tratamento. No entanto, na hipótese de que um dos 

senhores não se sentisse satisfeito com um ligeiro conhecimento da psicanálise, mas estivesse inclinado 

a entrar em relação permanente com ela, não apenas eu o dissuadiria de agir assim, como ativamente 

também o admoestaria para não fazê-lo. Da maneira como estão as coisas, no momento, tal escolha de 

profissão arruinaria qualquer possibilidade de obter sucesso em uma universidade, e, se começou na 

vida como médico clínico, iria encontrar-se numa sociedade que não compreenderia seus esforços, que o 

veria com desconfiança e hostilidade e que despejaria sobre ele todos os maus espíritos que estão à 

espreita dentro dessa mesma sociedade. E os acontecimentos que acompanham a guerra, que agora 

assola a Europa, lhes darão talvez alguma noção de que legiões desses maus espíritos podem existir. 

Não obstante, há bom número de pessoas para as quais, a despeito desses inconvenientes, algo 

que promete trazer-lhes uma nova parcela de conhecimento tem ainda seu atrativo. Se alguns dos 

senhores pertencerem a essa espécie de pessoas, e, malgrado minhas advertências, novamente aqui 

comparecerem para minha próxima conferência, serão bem-vindos. Todos, porém, têm o direito de saber 

da natureza das dificuldades da psicanálise, às quais aludi. 

Iniciarei por aquelas dificuldades vinculadas ao ensino, à formação em psicanálise. Na formação 

médica os senhores estão acostumados a ver coisas. Vêem uma preparação anatômica, o precipitado de 

uma reação química, a contração de um músculo em conseqüência da estimulação de seus nervos. 

Depois, pacientes são demonstrados perante os sentidos dos senhores: os sintomas de suas doenças, 

as conseqüências dos processos patológicos e, mesmo, em muitos casos, o agente da doença isolado. 

Nos departamentos cirúrgicos, são testemunhas das medidas ativas tomadas para proporcionar socorro 

aos pacientes, e os senhores mesmos podem tentar pô-las em execução. Na própria psiquiatria, a 

demonstração de pacientes, com suas expressões faciais alteradas, com seu modo de falar e seu 

comportamento, propicia aos senhores numerosas observações que lhes deixam profunda impressão. 

Assim, um professor de curso médico desempenha em elevado grau o papel de guia e intérprete que os 



acompanha através de um museu, enquanto os senhores conseguem um contato direto com os objetos 

exibidos e se sentem convencidos da existência dos novos fatos mediante a própria percepção de cada 

um. 

Na psicanálise, ai de nós, tudo é diferente. Nada acontece em um tratamento psicanalítico além 

de um intercâmbio de palavras entre o paciente e o analista. O paciente conversa, fala de suas 

experiências passadas e de suas impressões atuais, queixa-se, reconhece seus desejos e seus impulsos 

emocionais. O médico escuta, procura orientar os processos de pensamento do paciente, exorta, dirige 

sua atenção em certas direções, dá-lhe explicações e observa as reações de compreensão ou rejeição 

que ele, analista, suscita no paciente. Os desinformados parentes de nossos pacientes, que se 

impressionam apenas com coisas visíveis e tangíveis - preferivelmente por ações tais como aquelas 

vistas no cinema -, jamais deixam de expressar suas dúvidas quanto a saber se ‘algo não pode ser feito 

pela doença, que não seja simplesmente falar’. Essa, naturalmente, é uma linha de pensamento ao 

mesmo tempo insensata e incoerente. Essas são as mesmas pessoas que se mostram assim tão 

seguras de que os pacientes estão ‘simplesmente imaginando’ seus sintomas. As palavras, 

originalmente, eram mágicas e até os dias atuais conservaram muito do seu antigo poder mágico. Por 

meio de palavras uma pessoa pode tornar outra jubilosamente feliz ou levá-la ao desespero, por palavras 

o professor veicula seu conhecimento aos alunos, por palavras o orador conquista seus ouvintes para si e 

influencia o julgamento e as decisões deles. Palavras suscitam afetos e são, de modo geral, o meio de 

mútua influência entre os homens. Assim, não depreciaremos o uso das palavras na psicoterapia, e nos 

agradará ouvir as palavras trocadas entre o analista e seu paciente. 

Contudo, nem isso podemos fazer. A conversação em que consiste o tratamento psicanalítico 

não admite ouvinte algum; não pode ser demonstrada. Um paciente neurastênico ou histérico pode, 

naturalmente, como qualquer outro, ser apresentado a estudantes em uma conferência psiquiátrica. Ele 

fará uma descrição de suas queixas e de seus sintomas, porém apenas isso. As informações que uma 

análise requer serão dadas pelo paciente somente com a condição de que ele tenha uma ligação 

emocional especial com seu médico; ele silenciaria tão logo observasse uma só testemunha que ele 

percebesse estar alheia a essa relação. Isso porque essas informações dizem respeito àquilo que é mais 

íntimo em sua vida mental, a tudo aquilo que, como pessoa socialmente independente, deve ocultar de 

outras pessoas, e, ademais, a tudo o que, como personalidade homogênea, não admite para si próprio. 

Portanto, os senhores não podem estar presentes, como ouvintes, a um tratamento psicanalítico. 

Este pode, apenas, ser-lhes relatado; e, no mais estrito sentido da palavra, é somente de ouvir dizer que 

chegarão a conhecer a psicanálise. Como conseqüência do fato de receberem seus conhecimentos em 

segunda mão, por assim dizer, os senhores estarão em condições bem incomuns para formar um 

julgamento. Isto obviamente dependerá, em grande parte, do quanto de crédito podem dar a seu 

informante. 

Suponhamos, por um momento, que os senhores estivessem ouvindo uma conferência não sobre 

psiquiatria, mas sobre história, e que o conferencista lhes estivesse expondo a vida e os feitos militares 

de Alexandre Magno. Que fundamentos teriam para acreditar na verdade do que ele referisse? Num 



primeiro relance, a situação pareceria ser ainda mais desfavorável do que no caso da psicanálise, pois o 

professor de história teve tanta participação nas campanhas de Alexandre quanto os senhores. O 

psicanalista pelo menos reporta coisas nas quais ele próprio tomou parte. Porém, na devida 

oportunidade, chegamos aos elementos que confirmam aquilo que o historiador lhes disse. Ele poderia 

remetê-los aos relatos dos escritores da Antigüidade que, ou foram eles próprios contemporâneos dos 

eventos em questão, ou, de qualquer forma, estavam mais próximos dos mesmos - ele poderia remetê-

los, digamos, às obras de Diodoro, Plutarco, Arriano e outros. Poderia colocar à frente dos senhores 

reproduções de moedas e estátuas do rei, que sobreviveram, e poderia passar às suas mãos uma 

fotografia do mosaico de Pompéia representando a batalha de Isso. Estritamente falando, contudo, todos 

esses documentos apenas provam que as gerações anteriores já acreditavam na existência de Alexandre 

e na realidade de seus feitos, e as críticas dos senhores poderiam começar novamente nesse ponto. Os 

senhores descobririam então que nem tudo aquilo que foi relatado sobre Alexandre merece crédito ou 

pode ser confirmado em seus detalhes; não obstante, não posso supor que os senhores viessem a deixar 

a sala de conferência com dúvidas sobre a realidade de Alexandre Magno. A decisão dos senhores seria 

determinada, essencialmente, por duas considerações: primeiro, que o conferencista não tem qualquer 

motivo imaginável para garantir-lhes a realidade de algo que ele próprio não julga ser real, e, em segundo 

lugar, que todos os livros de história disponíveis descrevem os acontecimentos em termos 

aproximadamente semelhantes. Se continuassem a examinar as fontes antigas, teriam em conta os 

mesmos fatores - os possíveis motivos dos informantes e a conformidade das testemunhas entre si. O 

resultado da pesquisa sem dúvida lhes traria uma confirmação, no caso de Alexandre; no entanto, 

provavelmente seria diferente quando se tratasse de personagens como Moisés ou Nemrod. Outras 

oportunidades revelarão muito claramente que dúvidas os senhores podem ter a respeito da credibilidade 

do seu informante psicanalítico. 

Mas os senhores têm o direito de fazer outra pergunta. Se não há verificação objetiva da 

psicanálise nem possibilidade de demonstrá-la, como pode absolutamente alguém aprender psicanálise e 

convencer-se da veracidade de suas afirmações? É verdade que a psicanálise não pode ser aprendida 

facilmente, e que não são muitas as pessoas que a tenham aprendido corretamente. Naturalmente, 

porém, existe um método que se pode seguir, apesar de tudo. Aprende-se psicanálise em si mesmo, 

estudando-se a própria personalidade. Isso não é exatamente a mesma coisa que a chamada auto-

observação, porém pode, se necessário, estar nela subentendido. Existe grande quantidade de 

fenômenos mentais, muito comuns e amplamente conhecidos, que, após conseguido um pouco de 

conhecimento da técnica, podem se tornar objeto de análise na própria pessoa. Dessa forma, adquire-se 

o desejado sentimento de convicção da realidade dos processos descritos pela análise e da correção dos 

pontos de vista da mesma. Não obstante, há limites definidos ao progresso por meio desse método. A 

pessoa progride muito mais se ela própria é analisada por um analista experiente e vivencia os efeitos da 

análise em seu próprio eu (self), fazendo uso da oportunidade de assimilar de seu analista a técnica mais 

sutil do processo. Esse excelente método é, naturalmente, aplicável apenas a uma única pessoa e jamais 

a todo um auditório de estudantes reunidos. 



A psicanálise não deve ser acusada de uma segunda dificuldade na relação dos senhores com 

ela; devo fazê-los, aos senhores mesmos, responsáveis por isso, senhoras e senhores, pelo menos na 

medida em que foram estudantes de medicina. A educação que receberam previamente deu uma direção 

particular ao pensar dos senhores que conduz para longe da psicanálise. Foram formados para encontrar 

uma base anatômica para as funções do organismo e suas doenças, a fim de explicá-las química e 

fisicamente e encará-las do ponto de vista biológico. Nenhuma parte do interesse dos senhores, contudo, 

tem sido dirigida para a vida psíquica, onde, afinal, a realização desse organismo maravilhosamente 

complexo atinge seu ápice. Por essa razão, as formas psicológicas de pensamento têm permanecido 

estranhas aos senhores. Cresceram acostumados a encará-las com suspeita, a negar-lhes a qualidade 

científica, a abandoná-las em poder de leigos, poetas, filósofos naturalistas e místicos. Essa limitação é, 

sem dúvida, prejudicial à sua atividade médica, pois, como é a regra em todos os relacionamentos 

humanos, os pacientes dos senhores começam mostrando-lhes sua façade mental, e temo que sejam 

obrigados, como punição, a deixar parte da influência terapêutica que os senhores estão procurando aos 

praticantes leigos, aos curandeiros e aos místicos, que os senhores tanto desprezam. 

Não ignoro a excusa de que devemos tolerar esse defeito em sua educação. Não existe 

nenhuma ciência filosófica auxiliar que possa servir às finalidades médicas dos senhores. Nem a filosofia 

especulativa, nem a psicologia descritiva, nem o que é chamado de psicologia experimental (que está 

estritamente aliada à fisiologia dos órgãos dos sentidos), tal como são ensinadas nas universidades, 

estão em condições de dizer-lhes algo de utilizável pertinente à relação entre corpo e mente, ou de lhes 

proporcionar uma chave para a compreensão dos possíveis distúrbios das funções mentais. É verdade 

que a psiquiatria, como parte da medicina, se empenha em descrever os distúrbios mentais que observa, 

e em agrupá-los em entidades clínicas; porém, em momentos favoráveis os próprios psiquiatras duvidam 

de que suas hipóteses puramente descritivas mereçam o nome de ciência. Nada se conhece da origem, 

do mecanismo ou das mútuas relações dos sintomas dos quais se compõem essas entidades clínicas; ou 

não há alterações observáveis, no órgão anatômico da mente, que correspondam a esses sintomas, ou 

há alterações nada esclarecedoras a respeito deles. Esses distúrbios mentais apenas são acessíveis à 

influência terapêutica quando podem ser reconhecidos como efeitos secundários daquilo que, de outro 

modo, constitui uma doença orgânica. 

Essa é a lacuna que a psicanálise procura preencher. Procura dar à psiquiatria a base 

psicológica de que esta carece. Espera descobrir o terreno comum em cuja base se torne compreensível 

a conseqüência do distúrbio físico e mental. Com esse objetivo em vista, a psicanálise deve manter-se 

livre de toda hipótese que lhe é estranha, seja de tipo anatômico, químico ou fisiológico, e deve operar 

inteiramente com idéias auxiliares puramente psicológicas; e precisamente por essa razão temo que lhes 

parecerá estranha de início. 

Não considerarei os senhores, ou sua educação, ou sua atitude mental, responsáveis pela 

próxima dificuldade. Duas das hipóteses da psicanálise são um insulto ao mundo inteiro e têm ganho sua 

antipatia. Uma delas encerra uma ofensa a um preconceito intelectual; a outra, a um preconceito estético 

e moral. Não devemos desprezar em demasia esses preconceitos; são coisas poderosas, são 



precipitados da evolução do homem que foram úteis e, na verdade, essenciais. Sua existência é mantida 

por forças emocionais, e a luta contra eles é árdua. 

A primeira dessas assertivas impopulares feitas pela psicanálise declara que os processos 

mentais são, em si mesmos, inconscientes e que de toda a vida mental apenas determinados atos e 

partes isoladas são conscientes. Os senhores sabem que, pelo contrário, temos o hábito de identificar o 

que é psíquico com o que é consciente. Consideramos a consciência, sem mais nem menos, como a 

característica que define o psíquico, e a psicologia como o estudo dos conteúdos da consciência. Na 

verdade, parece-nos tão natural os igualar dessa forma, que qualquer contestação à idéia nos atinge 

como evidente absurdo. A psicanálise, porém, não pode evitar o surgimento dessa contradição; não pode 

aceitar a identidade do consciente com o mental. Ela define o que é mental, enquanto processos como o 

sentir, o pensar e o querer, e é obrigada a sustentar que existe o pensar inconsciente e o desejar não 

apreendido. Dizendo isso, de saída e inutilmente ela perde a simpatia de todos os amigos do pensamento 

científico solene, e incorre abertamente na suspeita de tratar-se de uma doutrina esotérica, fantástica, 

ávida de engendrar mistérios e de pescar em águas turvas. Contudo, as senhoras e os senhores 

naturalmente não podem compreender, por agora, que direito tenho eu de descrever como preconceito 

uma afirmação de natureza tão abstrata como ‘o que é mental é consciente’. E nem podem os senhores 

conjecturar que evolução seja essa, que chegou a levar a uma negação do inconsciente - se é que isso 

existe - e que vantagem pode ter havido em tal negação. A questão de saber se devemos fazer coincidir 

o psíquico com o consciente, ou aumentar a abrangência daquele, soa como uma discussão vazia em 

torno de palavras; mas posso assegurar-lhes que a hipótese de existirem processos mentais 

inconscientes abre o caminho para uma nova e decisiva orientação no mundo e na ciência. 

Os senhores não podem sequer ter qualquer noção de quão íntima é a conexão entre essa 

primeira mostra de coragem por parte da psicanálise e a segunda, da qual devo agora falar-lhes. Essa 

segunda tese, que a psicanálise apresenta como uma de suas descobertas, é uma afirmação no sentido 

de que os impulsos instintuais que apenas podem ser descritos como sexuais, tanto no sentido estrito 

como no sentido mais amplo do termo, desempenham na causação das doenças nervosas e mentais um 

papel extremamente importante e nunca, até o momento, reconhecido. Ademais, afirma que esses 

mesmos impulsos sexuais também fornecem contribuições, que não podem ser subestimadas, às mais 

elevadas criações culturais, artísticas e sociais do espírito humano. 

Em minha experiência, a antipatia que se volta contra esse resultado da pesquisa psicanalítica é 

a mais importante fonte de resistência que ela encontrou. Gostariam de ouvir como explicamos esse 

fato? Acreditamos que a civilização foi criada sob a pressão das exigências da vida, à custa da satisfação 

dos instintos; e acreditamos que a civilização, em grande parte, está sendo constantemente criada de 

novo, de vez que cada pessoa, assim que ingressa na sociedade humana, repete esse sacrifício da 

satisfação instintual em benefício de toda a comunidade. Entre as forças instintuais que têm esse destino, 

os impulsos sexuais desempenham uma parte importante, nesse processo eles são sublimados - isto é, 

são desviados de suas finalidades sexuais e dirigidos a outras, socialmente mais elevadas e não mais 

sexuais. Esse arranjo, contudo, é instável; os instintos sexuais são imperfeitamente subjugados e, no 



caso de cada indivíduo que se supõe juntar-se ao trabalho da civilização, há um risco de seus instintos 

sexuais se rebelarem contra essa destinação. A sociedade acredita não existir maior ameaça que se 

possa levantar contra sua civilização do que a possibilidade de os instintos sexuais serem liberados e 

retornarem às suas finalidades originais. Por esse motivo, a sociedade não quer ser lembrada dessa 

parte precária de seus alicerces. Não tem interesse em reconhecer a força dos instintos sexuais, nem 

interesse pela demonstração da importância da vida sexual para o indivíduo. Ao contrário, tendo em vista 

um fim educativo, tem-se empenhado em desviar a atenção de todo esse campo de idéias. É por isso 

que não tolerará esse resultado da pesquisa psicanalítica, e nitidamente prefere qualificá-lo como algo 

esteticamente repulsivo e moralmente repreensível, ou como algo perigoso. Entretanto, as objeções 

dessa espécie são ineficazes contra aquilo que se ergueu como produto objetivo de um exemplo de 

trabalho científico; se a contestação se fizer em público, então deve ser expressa novamente, em termos 

intelectuais. Ora, é inerente à natureza humana ter uma tendência a considerar como falsa uma coisa de 

que não gosta e, ademais, é fácil encontrar argumentos contra ela. Assim, a sociedade transforma o 

desagradável em falso. Rebate as verdades da psicanálise com argumentos lógicos e concretos; estes, 

porém, surgem de fontes emocionais, e ela mantém essas objeções na forma de preconceitos, opondo-

se a toda tentativa de as contestar. 

Nós, porém, senhoras e senhores, podemos afirmar que, ao expor esta controvertida tese, não 

temos em vista qualquer objetivo tendencioso. Desejamos simplesmente dar expressão a um assunto 

que acreditamos ter demonstrado mediante nossos conscienciosos trabalhos. Afirmamos também o 

direito de rejeitar sem restrição qualquer interferência motivada em considerações práticas, no trabalho 

científico, mesmo antes de nos termos perguntado se o medo, que procura impor-nos essas 

considerações, é justificado ou não. 

Essas, pois, são algumas das dificuldades que se erguem contra o interesse dos senhores pela 

psicanálise. São, talvez, mais que suficientes para um começo. Porém, se puderem vencer a impressão 

que lhes causam, prosseguiremos. 

 

CONFERÊNCIA II - PARAPRAXIAS 

 

SENHORAS E SENHORES: 

Não começaremos com postulados, e sim com uma investigação. Escolhamos como tema 

determinados fenômenos muito comuns e muito conhecidos, os quais, porém, têm sido muito pouco 

examinados e, de vez que podem ser observados em qualquer pessoa sadia, nada têm a ver com 

doenças. São o que se conhece como ‘parapraxias’, às quais todos estão sujeitos. Pode acontecer, por 

exemplo, que uma pessoa que tenciona dizer algo venha a usar, em vez de uma palavra, outra palavra 

(um lapso de língua [Versprechen]), ou possa fazer a mesma coisa escrevendo, podendo, ou não, 

perceber o que fez. Ou uma pessoa pode ler algo, seja impresso ou manuscrito, diferentemente do que 

na realidade está diante de seus olhos (um lapso de leitura [Verlesen]), ou ouvir errado algo que lhe foi 

dito (um lapso de audição [Verhören] ) - na hipótese, naturalmente, de não haver qualquer perturbação 



orgânica de sua capacidade auditiva. Outro grupo desses fenômenos tem como sua base o 

esquecimento [Vergessen] - não, no entanto, um esquecimento permanente, mas apenas um 

esquecimento temporário. Assim, uma pessoa pode ser incapaz de se lembrar de uma palavra que 

conhece, apesar de tudo, e que reconhece de imediato, ou pode esquecer de executar uma intenção, 

embora dela se lembre mais tarde, tendo-a esquecido apenas naquele determinado momento. Em um 

terceiro grupo o caráter temporário está ausente - por exemplo, no caso de extravio [Verlegen], quando a 

pessoa colocou uma coisa em algum lugar e não consegue encontrá-la novamente, ou no caso 

precisamente igual de perda [Verlieren]. Aqui temos um esquecimento que tratamos diferentemente de 

outras formas de esquecimento, um caso em que ficamos surpresos ou aborrecidos em vez de 

considerá-lo compreensível. Além de tudo isso, há determinadas espécies de erros [Irrtümer], nos quais o 

caráter temporário está presente mais uma vez: pois, no caso destes, por um certo espaço de tempo 

acreditamos saber algo que, antes ou depois desse período, na realidade não sabemos. E existem 

numerosos outros fenômenos semelhantes, conhecidos por diversos nomes. 

Todas essas são ocorrências cuja afinidade interna recíproca é expressa pelo fato de [em 

alemão] sua designação começar com a sílaba ‘ver‘. Quase todas carecem de importância, na maioria 

são muito transitórias e são destituídas de muita importância na vida humana. Apenas raramente, como 

no caso da perda de um objeto, um fenômeno desses assume certo grau de importância prática. 

Também por esse motivo chamam pouco a atenção, fazem surgir nada mais que tênues emoções, e 

assim por diante. 

É para esses fenômenos, também, que agora proponho chamar a atenção dos senhores. Porém, 

irão protestar com certo enfado: ‘Há tantos problemas ingentes no amplo universo, assim como dentro 

dos estreitos limites de nossas mentes, tantas maravilhas no campo dos distúrbios mentais, que exigem e 

merecem elucidação, que parece realmente injustificado investir trabalho e interesse em tais trivialidades. 

Se o senhor puder fazer-nos compreender por que uma pessoa com olhos e ouvidos sãos pode ver e 

ouvir, em plena luz do dia, coisas que não se encontram ali; por que outra pessoa subitamente pensa 

estar sendo perseguida pelas pessoas das quais foi, até então, muito amiga, ou apresenta os mais 

engenhosos argumentos em apoio de suas crenças delirantes, que qualquer criança poderia ver que são 

disparatadas, então deveríamos ter algum apreço pela psicanálise. Entretanto, se ela não pode fazer 

mais que nos pedir para considerarmos por que um orador, num banquete, emprega uma palavra em vez 

de outra, ou por que uma dona de casa extraviou suas chaves, e futilidades semelhantes, então 

saberemos como empregar melhor nosso tempo e interesse.’ 

Eu responderia: Paciência, senhoras e senhores! Penso que suas críticas perderam o rumo. É 

verdade que a psicanálise não pode vangloriar-se de jamais haver-se ocupado de trivialidades. Pelo 

contrário, o material para sua observação é geralmente proporcionado pelos acontecimentos banais, 

postos de lado pelas demais ciências como sendo bastante insignificantes - o refugo, poderíamos dizer, 

do mundo dos fenômenos. Porém, não estão os senhores fazendo confusão, em suas críticas, entre a 

vastidão dos problemas e a evidência que aponta para eles? Não existem coisas muito importantes que, 

sob determinadas condições e em determinadas épocas, só se podem revelar por indicações bastante 



débeis? Eu não encontraria dificuldade para fornecer-lhes diversos exemplos de tais situações. Se o 

senhor, por exemplo, é um homem jovem, não será a partir de pequenos indícios que concluirá haver 

conquistado os favores de uma jovem? Esperaria uma expressa declaração de amor, ou um abraço 

apaixonado? Ou não seria suficiente um olhar, que outras pessoas mal perceberiam, um ligeiro 

movimento, o prolongamento, por um segundo, da pressão de sua mão? E se fosse um detetive 

empenhado em localizar um assassino, esperaria achar que o assassino deixou para trás sua fotografia, 

no local do crime, com seu endereço assinalado? Ou não teria necessariamente de ficar satisfeito com 

vestígios fracos e obscuros da pessoa que estivesse procurando? Assim sendo, não subestimemos os 

pequenos indícios; com sua ajuda podemos obter êxito ao seguirmos a pista de algo maior. Ademais, 

penso, como os senhores, que os grandes problemas do universo e da ciência são aqueles que mais 

exigem nosso interesse. É, porém, muito raro alguém manter a expressa intenção de se devotar à 

pesquisa deste ou daquele grande problema. Fica-se então sem poder saber qual o primeiro passo a dar. 

É mais promissor, no trabalho científico, atacar o que quer que esteja imediatamente à nossa frente e 

ofereça uma oportunidade à pesquisa. Agindo dessa forma, realmente com afinco e sem preconceito ou 

sem prevenções, e tendo-se sorte, então, desde que tudo se relaciona com tudo, inclusive as pequenas 

coisas com as grandes, pode-se, mesmo partindo de um trabalho despretensioso, ter acesso ao estudo 

dos grandes problemas. É isso que eu devia dizer, a fim de manter o interesse dos senhores quando 

tratamos dessas trivialidades tão evidentes como o são as parapraxias de pessoas sãs. 

Peçamos, agora, auxílio a alguém que nada saiba de psicanálise, e perguntemos-lhe como 

explica essas ocorrências. Sua primeira resposta certamente será: ‘Ora, não há o que explicar: não 

passam de pequenos acontecimentos ao acaso.’ O que o amigo quer dizer com isso? Estará afirmando 

existirem ocorrências, embora pequenas, que escapam à concatenação universal dos fatos - ocorrências 

que tanto poderia haver como não haver? Se alguém comete uma infração desse tipo no determinismo 

dos eventos naturais em um só ponto, significa que atirou fora toda a Weltanschauung da ciência. A 

própria Weltanschauung da religião, podemos lembrar-lhe, se comporta de maneira mais coerente, 

porque dá explícita garantia de que nenhum pardal cai do telhado sem a vontade de Deus. Penso que 

nosso amigo hesitará em tirar a conclusão lógica dessa primeira resposta; mudará de opinião e dirá que, 

afinal, quando vir a estudar essas coisas, poderá encontrar explicações para elas. O que está em 

questão são pequenas falhas no funcionamento, imperfeições na atividade mental, cujos determinantes 

podem ser especificados. Um homem que em geral consegue falar corretamente, pode cometer um lapso 

de língua (1) se está ligeiramente indisposto e cansado, (2) se está excitado e ( 3 ) se está 

excessivamente ocupado com outras coisas. É fácil comprovar essas afirmações. Os lapsos de língua 

realmente acontecem com especial freqüência quando se está cansado, quando se tem dor de cabeça 

ou quando se está ameaçado de enxaqueca. Nas mesmas circunstâncias, os nomes próprios são 

esquecidos com facilidade. Algumas pessoas estão acostumadas a reconhecer a aproximação de um 

ataque de enxaqueca quando nomes próprios lhes escapam dessa forma . Quando estamos 

excitados, também, amiúde cometemos erros com palavras - assim como com coisas, e segue-se um ‘ato 

descuidado’. Intenções são esquecidas e numerosos outros atos não premeditados se tornam 



perceptíveis se estamos distraídos - isto é, propriamente falando, se estamos concentrados em alguma 

coisa. Um conhecido exemplo de tal distração é o professor em Fliegende Blätter, que perde seu guarda-

chuva e pega o chapéu errado porque está pensando nos problemas que terá de abordar no livro 

seguinte. Todos nós podemos recordar, de nossa própria experiência, exemplos de como nos é possível 

esquecer intenções que tivemos e promessas que fizemos, por termos nesse entremeio passado por 

alguma experiência absorvente. 

Tal coisa soa bastante razoável e parece não ser passível de contradição, embora possa 

afigurar-se não muito interessante, talvez, e não ser o que esperávamos. Vejamos mais de perto essas 

explicações sobre parapraxias. As supostas precondições para a ocorrência desses fenômenos não são 

todas da mesma espécie. Estar doente e ter distúrbios de circulação fornecem um motivo fisiológico de 

deterioração do funcionamento normal; a excitação, a fadiga e a distração são fatores de outra espécie 

que poderiam ser descritos como psicofisiológicos. Esses últimos comportam fácil tradução para a teoria. 

Tanto a fadiga como a distração e, talvez, também a excitação geral realizam uma divisão da atenção, 

que pode resultar em que seja dirigida atenção insuficiente para a função em apreço. Nesse caso, a 

função pode ser perturbada com especial facilidade ou executada com descuido. Uma ligeira doença ou 

mudanças no suprimento sangüíneo ao órgão nervoso central podem ter o mesmo efeito, influenciando 

de modo similar o fator determinante, a divisão da atenção. Em todos esses casos, portanto, seria uma 

questão de efeito de um distúrbio da atenção, de causas orgânicas ou físicas. 

Isso parece não prometer muito ao nosso interesse psicanalítico. Poderíamos sentir-nos tentados 

a abandonar o tema. Se, no entanto, examinarmos as observações mais atentamente, o que vemos não 

se harmoniza inteiramente com essa teoria da atenção das parapraxias, ou, pelo menos, naturalmente 

não se regula por ela. Descobrimos que as parapraxias desse tipo e o esquecimento dessa espécie 

ocorrem em pessoas que não estão fatigadas ou distraídas ou excitadas, mas que estão, sob todos os 

aspectos, em seu estado normal - a menos que decidamos atribuir ex post facto às pessoas em questão, 

puramente por conta de suas parapraxias, uma excitação que, entretanto, elas mesmas não comportam. 

Nem pode, simplesmente, tratar-se do caso de uma função ser garantida através de um incremento da 

atenção dirigida a ela, e ser comprometida se essa atenção é reduzida. Há grande número de ações 

efetuadas de forma puramente automática, com muito pouca atenção, não obstante com total segurança. 

Um caminhante, que mal sabe aonde está indo, mantém-se no caminho certo, malgrado isso, e pára em 

seu destino sem se haver perdido [vergangen]. Ora, em todos os casos, isso é como uma regra. Um 

exímio pianista toca as teclas certas, sem pensar. Pode naturalmente cometer um erro ocasional; porém, 

se o tocar automático aumentasse o risco de errar, esse risco seria máximo para um virtuose, cuja forma 

de tocar, em conseqüência de prolongada prática, se tornou inteiramente automática. Sabemos, pelo 

contrário, que muitas ações são efetuadas com um grau de precisão muito especial se não são objeto de 

um nível especialmente elevado de atenção, e que o infortúnio de uma parapraxia está fadado a ocorrer 

precisamente quando se atribui importância especial ao funcionamento correto, portanto deveras sem 

que houvesse distração da atenção necessária. Poder-se-ia argüir que isso é o resultado da ‘excitação’, 

porém é difícil enxergar por que a excitação não deveria, inversamente, aumentar a atenção dirigida para 



aquilo que tão intensamente é desejado. Se, por um lapso de língua, alguém diz o oposto do que 

pretende, em um importante discurso ou comunicação oral, dificilmente isso pode ser explicado pela 

teoria psicofisiológica ou da atenção. 

Existem, ademais, numerosos pequenos fenômenos secundários no caso das parapraxias, os 

quais não compreendemos e a cujo respeito as explicações dadas até agora não trouxeram nenhuma luz. 

Por exemplo, se temporariamente esquecemos um nome, aborrecemo-nos com isso, fazemos tudo para 

recordá-lo e não podemos nos resignar. Por que, nesses casos, é tão extremamente raro lograrmos 

orientar nossa atenção, pois enfim estamos ansiosos por fazê-lo, à palavra que (como dizemos) está ‘na 

ponta da língua’ e que reconhecemos de pronto quando é dita para nós? Ou ainda: há casos em que as 

parapraxias se multiplicam, formam cadeias e se substituem umas às outras. Numa primeira ocasião 

alguém perdeu um compromisso. Na ocasião seguinte, quando se decidiu firmemente não esquecer 

desta vez, verifica-se que se faz anotação da hora errada. Ou tenta-se chegar, por vias indiretas, a uma 

palavra esquecida, e nisso escapa uma segunda palavra que poderia ter ajudado a encontrar a primeira. 

Procurando-se por essa segunda palavra, uma terceira desaparece, e assim por diante. Como bem se 

sabe, o mesmo acontece com os erros de impressão, que devem ser considerados as parapraxias do 

compositor. Um teimoso erro de impressão dessa espécie, segundo se conta, certa vez esgueirou-se 

para dentro de um jornal social-democrata. A notícia que dava de uma cerimônia incluía as palavras: 

‘Entre os que estavam presentes, podia-se notar Sua Alteza o Kornprinz.‘ No dia seguinte, fez-se uma 

tentativa de correção. O jornal pedia desculpas e dizia: ‘Devíamos, naturalmente, ter dito “o Knorprinz”.’ 

Em tais casos, as pessoas falam de um ‘demônio dos erros de impressão’ ou um ‘demônio da 

composição tipográfica’ - expressões que, pelo menos, vão além de qualquer teoria psicofisiológica dos 

erros de impressão. 

Talvez lhes seja também conhecido o fato de ser possível provocar lapsos de língua, produzi-los, 

digamos assim, por sugestão. Uma anedota ilustra esse fato. Tinha sido confiado a um estreante dos 

palcos o importante papel, em Die Jungfrau von Orleans [de Schiller], do mensageiro que anuncia ao rei 

de ‘der Connétable schickt sein Schwert zurück [o Condestável devolve sua espada]’. Um primeiro ator 

divertia-se, durante os ensaios, com induzir repetidamente o nervoso jovem a dizer, em vez das palavras 

do texto: ‘der Komfortabel schickt sein Pferd zurück [o cocheiro devolve seu cavalo]’. Conseguiu seu 

intento: o desventurado principiante realmente fez sua estréia na representação com a versão 

corrompida, apesar de haver sido admoestado de não fazê-lo, ou, talvez, porque tenha sido admoestado. 

Nenhuma luz é lançada sobre esses pequenos aspectos das parapraxias com a teoria da falta de 

atenção. Porém, não significa necessariamente que a teoria seja errônea, em face dessa explicação; ela 

simplesmente pode estar carecendo de algo, de algum acréscimo, para que venha a ser completamente 

satisfatória. Contudo, algumas das parapraxias também podem ser consideradas por outro prisma. 

Tomemos os lapsos de língua como o tipo de parapraxia mais adequado a nossos propósitos - 

embora pudéssemos igualmente ter escolhido lapsos de escrita ou lapsos de leitura. Devemos ter em 

mente que, até aqui, apenas perguntamos quando - sob que condições - as pessoas cometem lapsos de 

língua, e apenas para essa pergunta tivemos uma resposta. Poderíamos, porém, dirigir nosso interesse 



para outro aspecto e indagar por que razão o erro ocorreu dessa determinada forma e não de outra; e 

poderíamos considerar o que é que emerge no lapso propriamente dito. Os senhores observarão que, 

enquanto essa pergunta não for respondida e nada for respondido e nada for elucidado sobre o lapso, o 

fenômeno permanece como evento casual, do ponto de vista psicológico, embora dele se tenha dado 

uma explicação fisiológica. Se eu cometesse um lapso de língua, poderia obviamente fazê-lo em número 

infinito de formas, a palavra certa poderia ser substituída por alguma palavra entre milhares de outras, ser 

distorcida em incontáveis direções diferentes. Existe, pois, algo que, no caso particular, me compele a 

cometer o lapso de uma determinada forma; ou isso continua sendo uma questão de acaso, de escolha 

arbitrária, e se trata, talvez, de uma pergunta a que não se pode dar qualquer resposta sensata? 

Dois escritores, Meringer e Mayer (um, filólogo, o outro, psiquiatra), de fato tentaram, em 1895, 

atacar o problema das parapraxias por esse ângulo. Coligiram exemplos e começaram por abordá-los de 

maneira puramente descritiva. Isso, naturalmente, até aqui não oferece nenhuma explicação, embora 

possa preparar o caminho para alguma. Distinguem os diversos tipos de distorções que o lapso impõe ao 

discurso pretendido, como ‘transposições’, ‘pré-sonâncias [antecipações]’, ‘pós-sonâncias 

[perseverações]’, ‘fusões (contaminações)’ e ‘substituições’. Eu lhes darei alguns exemplos desses 

principais grupos propostos pelos autores. Um exemplo de transposição seria dizer ‘a Milo de Vênus‘ em 

vez de ‘a Vênus de Milo’ (transposição da ordem das palavras); um exemplo de pré-sonância 

[antecipação] seria: ‘es war mir auf der Schwest… auf der Brust so schwer’; e uma pós-sonância 

[perseveração] seria exemplificada pelo conhecido brinde que saiu errado: ‘Ich fordere Sie auf, auf das 

Wohl unseres Chefs aufzustossen’ [em vez de ‘anzustossen’]. Essas três formas de lapso de língua não 

são propriamente comuns. Os senhores encontrarão exemplos muito mais numerosos, nos quais o lapso 

resulta de contração ou fusão. Assim, por exemplo, um cavalheiro dirige-se a uma senhora na rua com as 

seguintes palavras: ‘Se me permite, senhora, gostaria de a begleit-digen.‘ A palavra composta que se 

juntou a ‘begleiten [acompanhar]’ evidentemente escondeu em si ‘beleidigen [insultar]’. (Diga-se de 

passagem, o jovem provavelmente não teve muito êxito com a senhora.) Como exemplo de substituição, 

Meringer e Mayer citam o caso de alguém que diz: ‘Ich gebe die Präparate in den Briefkasten’ em vez de 

‘Brütkasten’. 

A explicação em que esses autores tentaram basear sua coleção de exemplos, é especialmente 

inadequada. Acreditam que os sons e as sílabas de uma palavra têm uma ‘valência’ determinada, e que a 

inervação de um elemento de alta valência pode exercer uma influência perturbadora em outro de menor 

valência. Com isso, estão evidentemente se baseando nos raros casos de pré-sonância e pós-sonância; 

essas preferências de uns sons a outros (se é que de fato existem) podem não ter absolutamente 

qualquer relação com outros casos de lapsos de língua. Afinal, os lapsos de língua mais comuns ocorrem 

quando, em vez de dizermos uma palavra, dizemos uma outra muito semelhante; e essa semelhança é, 

para muitos, explicação suficiente de tais lapsos. Por exemplo, um professor declarou em sua aula 

inaugural: ‘Não estou ‘geneigt [inclinado]’ (em vez de ‘geeignet [qualificado]’) a valorizar os serviços de 

meu mui estimado predecessor.’ Ou então, outro professor observava: ‘No caso dos órgãos genitais 

femininos, apesar de muitas Versuchungen [tentações] - me desculpem, Versuche [tentativas] ….’ 



O tipo mais comum e, ao mesmo tempo, mais notável de lapsos de língua, no entanto, são 

aqueles em que se diz justamente o oposto do que se pretendia dizer. Aqui, naturalmente, estamos muito 

longe de relações entre sons e os efeitos de semelhança; e, em vez disso, podemos apelar para o fato de 

que os contrários têm um forte parentesco conceitual uns com os outros e mantêm entre si uma 

associação psicológica especialmente próxima. Há exemplos históricos de tais ocorrências. Um 

presidente da câmara dos deputados de nosso parlamento certa vez abriu a sessão com as palavras: 

‘Senhores, observo que está presente a totalidade dos membros, e por isso declaro a sessão encerrada.’ 

Qualquer outra associação conhecida pode atuar da mesma forma insidiosa, como um contrário, 

e emergir em circunstâncias bastante inadequadas. Assim, conta-se que, por ocasião de uma celebração 

em honra do casamento de um filho de Hermann von Helmholtz com uma filha de Werner von Siemens, o 

conhecido inventor e industrial, a incumbência de saudar à felicidade do jovem par coube ao famoso 

fisiologista Du Bois-Reymond. Sem dúvida, este fez um discurso brilhante, porém encerrou com as 

palavras: ‘Portanto, longa vida à nova firma Siemens e Haeske!’ Essa era, naturalmente, a denominação 

da antiga firma. A justaposição dos dois nomes deve ter sido tão familiar a um berlinense como Fortnum 

e Mason o seria a um londrino. 

Devemos, portanto, incluir entre as causas das parapraxias não apenas relações entre sons e 

semelhança verbal, como também a influência das associações de palavras. Isso, porém, não é tudo. Em 

numerosos casos, parece impossível explicar um lapso de língua, a não ser que levemos em conta algo 

que tinha sido dito, ou mesmo simplesmente pensado, em uma frase anterior. De novo temos aqui um 

caso de perseveração, como aqueles em que insistia Meringer, porém de origem mais remota. Devo 

confessar que sinto, na totalidade, como se estivéssemos mais longe do que nunca de compreender os 

lapsos de língua. 

Não obstante, espero não estar equivocado ao dizer que, durante essa última pesquisa, todos 

nós tivemos uma nova impressão desses exemplos de lapsos de língua, e que pode valer a pena 

considerar um pouco mais detidamente essa impressão. Examinamos as condições sob as quais em 

geral os lapsos de língua ocorrem, e, depois, as influências que determinam o tipo de distorção produzida 

pelo lapso. Até agora, no entanto, não dedicamos nada de nossa atenção ao produto do lapso 

considerado em si mesmo, sem referência à sua origem. Se decidimos fazê-lo, não podemos deixar de 

encontrar, no final, coragem para dizer que, em alguns exemplos, aquilo que resulta do lapso de língua 

tem um sentido próprio. O que queremos dizer com ‘tem um sentido’? Que o produto do lapso de língua 

pode, talvez, ele próprio ter o direito de ser considerado como ato psíquico inteiramente válido, que 

persegue um objetivo próprio, como uma afirmação que tem seu conteúdo e seu significado. Até aqui 

temos sempre falado em ‘parapraxias [atos falhos]’, porém agora é como se às vezes o ato falho fosse, 

ele mesmo, um ato bastante normal, que simplesmente tomou o lugar de outro, que era o ato que se 

esperava ou desejava. 

O fato de a parapraxia ter um sentido próprio parece, em determinados casos, evidente e 

inequívoco. Quando o presidente da câmara dos deputados, com suas primeiras palavras, encerrou a 

sessão em vez de abri-la, sentimo-nos inclinados, em vista de nosso conhecimento das circunstâncias 



em que o lapso de língua ocorreu, a reconhecer que a parapraxia tem um sentido. O presidente não 

esperava nada de bom da sessão e ficaria satisfeito se pudesse dar-lhe um fim imediato. Não temos 

qualquer dificuldade em chamar a atenção para o sentido desse lapso de língua, ou, por outras palavras, 

de interpretá-lo. Ou, então suponhamos que uma mulher diga a outra, em tom de aparente admiração: 

‘Esse lindo chapéu novo, suponho que você mesma o aufgepatzt [palavra não existente, em lugar de 

aufgeputzt (enfeitou)], não?’ Ora, não existe decoro científico que possa impedir-nos de ver por trás 

desse lapso de língua as palavras: ‘Esse chapéu é uma Patzerei [droga].’ Ou, noutro caso, contam-nos 

que uma senhora, conhecida por seus modos enérgicos, certa ocasião observava: ‘Meu marido 

perguntou a seu médico qual dieta devia seguir; mas o médico lhe disse que não precisava de dieta: ele 

podia comer e beber o que eu quero.’ Também nesse caso o lapso de língua tem seu inconfundível outro 

lado: estava expressando um programa coerentemente planejado. 

Se viesse a acontecer, senhoras e senhores, que tivessem um sentido não apenas alguns 

exemplos de lapsos de língua e de parapraxias em geral, mas considerável número deles, o sentido das 

parapraxias, do qual até agora nada ouvimos, se tornaria seu aspecto mais importante e deslocaria 

qualquer outra consideração para um plano secundário. Poderíamos, então, pôr de lado todos os fatores 

fisiológicos e psicofisiológicos e dedicar-nos à investigação exclusivamente psicológica do sentido - isto 

é, da significação ou do propósito - das parapraxias. Por conseguinte, nos ocuparemos em testar essa 

hipótese em grande número de observações. 

Antes, porém, de levar a cabo essa intenção, gostaria de convidá-los a seguir-me ao longo de 

outra pista. Repetidamente tem acontecido haver um escritor criativo feito uso de um lapso de língua ou 

de alguma outra parapraxia como meio de produzir um efeito pleno de imaginação. Esse fato 

isoladamente deve demonstrar-nos que ele considera a parapraxia - o lapso de língua, por exemplo - 

como possuidora de um sentido, de vez que a produziu deliberadamente. Pois o que sucedeu não foi o 

autor ter cometido um lapso de escrita acidental e, assim, permitido o uso do mesmo por um de seus 

personagens, na qualidade de lapso de língua; ele tenciona trazer algo à nossa atenção mediante o lapso 

de língua, e podemos indagar sobre que algo é esse, se talvez queira sugerir que o personagem em 

questão esteja distraído e fatigado, ou esteja prestes a ter um ataque de enxaqueca. Se o autor emprega 

o lapso como se este tivesse um sentido, nós, naturalmente, não temos vontade de exagerar a 

importância disso. Afinal, um lapso poderia realmente não ter sentido, ser um evento psíquico casual ou 

poderia ter um sentido apenas em casos bastante raros; contudo, ainda assim o autor teria o direito de 

intelectualizá-lo fornecendo a ele um sentido, a fim de empregá-lo segundo suas finalidades próprias. E 

não seria de surpreender se tivéssemos mais a aprender sobre lapsos de língua com escritores criativos, 

do que com filólogos e psiquiatras. 

Um exemplo desse tipo pode ser encontrado em Wallenstein (Piccolomini Ato I, Cena 5), [de 

Schiller]. Na cena anterior, Max Piccolomini esposou ardentemente a causa do Duque [de Wallenstein] e 

esteve descrevendo apaixonadamente os benefícios da paz, dos quais se tornou cônscio no decurso de 

uma viagem enquanto acompanhava a filha de Wallenstein ao campo. Quando ele deixa o palco, seu pai 

[Octavio] e Questenbergs, o emissário da Corte, estão mergulhados em consternação. A Cena 5 



continua: 

 

QUESTENBERG Ai de mim! e continua assim?Como, amigo! deixamo-lo partirNeste delírio - 

deixá-lo partir?Não chamá-lo de volta imediatamente,[não abrirSeus olhos, sem perda de tempo? 

OCTAVIO (saindo de uma meditação profunda) 

Ele vem de abrir meus olhos,E enxergo mais do que me apraz. 

QUEST. Que é isso? 

OCT. Amaldiçoem essa viagem! 

QUEST. Mas, por quê? Que se passa? 

OCT. Vem, vamos juntos, amigos! Preciso seguirA execrável rota, imediatamente. Meus 

olhosAgora estão abertos, e devo usá-los. Vem!(Atrai Q. e o leva consigo.) 

QUEST. Que está havendo? Aonde vais, então!? 

OCT. Até ela… 

QUEST. Até - 

OCT. (corrigindo-se.) Até o Duque. Vem, partamos.[Conforme a tradução inglesa de Coleridge.] 

 

Otávio quis dizer ‘até ele’, ao Duque. Comete, porém, um lapso de língua e, dizendo ‘até lá’ ao 

menos revela a nós que reconheceu claramente a influência que o jovem guerreiro causou em um 

entusiasta da paz. 

Um exemplo ainda mais impressionante foi descoberto por Otto Rank [1910a] em Shakespeare. 

Está em O Mercador de Veneza, na famosa cena em que o venturoso amante escolhe entre os três 

cofres… e talvez o melhor é ler para os senhores a breve descrição de Rank: 

‘Um lapso de língua ocorre em O Mercador de Veneza, de Shakespeare (Ato III, Cena 2) e é, do 

ponto de vista dramático, causado de maneira extremamente sutil e empregado com técnica brilhante. 

Semelhante ao lapso existente em Wallenstein, para o qual Freud chamou a atenção, mostra que os 

dramaturgos possuem uma clara compreensão do mecanismo e do significado desse tipo de parapraxia, 

e supõem que o mesmo seja verdadeiro para sua platéia. Pórcia, que, por vontade de seu pai, teve de 

escolher um marido por sorteio, escapou, até então, de todos os seus indesejados pretendentes por um 

feliz acaso. Tendo enfim encontrado em Bassanio o pretendente de sua preferência, tem motivos para 

temer que também ele venha a escolher o cofre errado. Ela desejaria muito dizer-lhe que, mesmo assim, 

ele poderia ter certeza de seu amor; porém isso lhe é vedado em virtude do juramento. Nesse conflito 

íntimo, o poeta faz com que ela diga ao pretendente preferido: 

Por favor, não vos apresseis; esperai um ou dois dias antes de consultar a sorte, pois, se 

escolherdes mal, perco vossa companhia; assim, pois, aguardai um pouco. Alguma coisa me diz (mas 

não é o amor) que não quereria perder-vos… Eu poderia ensinar-vos como escolher bem; mas, então, 

seria perjura e não o serei jamais. Podeis, pois, fracassar; porém, se fracassardes, far-me-eis deplorar 

não haver cometido o pecado de perjúrio. Malditos sejam vossos olhos!Encantaram-me e partiram-me em 

duas partes: uma é vossa e outra é meia vossa; quero dizer, minha; mas, sendo minha, é vossa e, desse 



modo, sou toda vossa. 

A coisa da qual ela desejava dar a ele apenas um indício muito sutil, porque devia escondê-la 

dele de qualquer maneira, ou seja, que ela, mesmo antes de ele fazer a escolha, era inteiramente dele e 

o amava - é precisamente isso que o poeta, com uma maravilhosa sensibilidade psicológica, faz irromper 

abertamente em seu lapso de língua; e, com essa solução artística, logra aliviar tanto a incerteza 

intolerável do amante como o suspense do compreensivo auditório diante do resultado de sua escolha.’ 

Observem também com que habilidade Pórcia, no fim, reconcilia as duas afirmações contidas em 

seu lapso de língua, como resolve a contradição entre elas e como, finalmente, mostra ser o lapso o que 

estava correto: 

‘Mas, sendo minha, é vossae desse modo, sou toda vossa.’ 

Ocasionalmente tem acontecido que um pensador, cuja atividade se situa fora da medicina, haja 

revelado, por algo que falou, o sentido de uma parapraxia, e se tenha antecipado a nossos esforços de 

explicá-la. Os senhores, todos, ouviram falar no espirituoso satirista Lichtenberg (1742-99), de quem 

Goethe disse: ‘Onde ele faz uma pilhéria, se esconde um problema.’ Às vezes, a pilhéria também traz à 

luz a solução do problema. Nos Witzige und Satirische Einfälle [Witty and Satirical Thoughts, 1853], de 

Lichtenberg, encontramos o seguinte: ‘Ele tanto leu Homero, que sempre lia “Agamemnon” em vez de 

“angenommen [suposto]”.’ Aqui temos toda a teoria dos lapsos de leitura. 

Na próxima vez precisamos ver se podemos concordar com esses escritores em suas opiniões. 

 

 

CONFERÊNCIA III - PARAPRAXIAS (continuação) 

 

SENHORAS E SENHORES: 

Chegamos, na última vez, à idéia de considerar as parapraxias não em relação à desejada 

função que elas perturbavam, mas à sua própria descrição; e tivemos a impressão de que, em casos 

especiais, pareciam revelar um sentido próprio. Refletimos então que, se pudesse ser obtida a 

confirmação, em uma escala mais ampla, de que as parapraxias têm um sentido, seu sentido logo ficaria 

mais interessante que a investigação das circunstâncias em que ocorrem. Vamos, mais uma vez, chegar 

a um acordo sobre o que se deve entender por ‘sentido’ de processo psíquico. Queremos dizer com isso 

tão-somente a intenção à qual serve e sua posição em uma continuidade psíquica. Na maioria de nossas 

investigações podemos substituir ‘sentido’ por ‘intenção’ ou ‘propósito’. Tratava-se, então, simplesmente 

de uma ilusão enganadora ou de uma exaltação poética das parapraxias quando pensamos reconhecer 

nelas uma intenção? 

Continuaremos a tomar lapsos de língua como nossos exemplos. Se agora examinarmos 

atentamente numerosas observações desse tipo, encontraremos categorias completas de casos em que 

a intenção, o sentido, do lapso é inteiramente visível. Antes de tudo existem aqueles nos quais o que se 

pretendia é substituído por seu contrário. O presidente da câmara dos deputados [ver em [1]] disse, em 

seu discurso de abertura: ‘Declaro a sessão encerrada.’ Isso não é nada ambíguo. O sentido e intenção 



de seu lapso era encerrar a sessão. ‘Er sagt es ja selbst” é o que estamos tentados a citar: é apenas uma 

questão de aceitar suas palavras. Não me interrompam neste ponto, objetando que isso é impossível, 

que sabemos que ele não queria encerrar a sessão e sim abri-la, e que ele mesmo, a quem nós 

reconhecemos como a única suprema corte de apelação, poderia confirmar o fato de que queria abri-la. 

Os senhores estão se esquecendo de que fizemos o acordo de começarmos considerando as 

parapraxias no que concerne à sua própria descrição; sua relação com a intenção, que elas perturbaram, 

não será discutida senão mais adiante. De outro modo, os senhores serão culpados de um erro de lógica, 

simplesmente por fugirem do problema ora em exame - por algo que é chamado em inglês ‘begging the 

question’. 

Em outros casos, nos quais o lapso não expressa o exato contrário, não obstante um sentido 

oposto pode ser expresso por ele. ‘Não estou geneigt [inclinado] a valorizar os serviços de meu 

predecessor [ver em [1]]. Geneigt não é o contrário de geeignet [qualificado], mas exprime claramente 

algo que contrasta nitidamente com a situação na qual o discurso devia ser feito. 

Já em outros casos o lapso de língua apenas acrescenta um segundo sentido àquele que se 

pretendia. A frase então soa como uma contração, uma abreviação ou condensação de diversas frases. 

Assim, quando a enérgica senhora dizia: ‘Ele pode comer e beber o que eu quero’ [ver em [1]], é bem 

como se ela tivesse dito: ‘Ele pode comer e beber o que ele quer; mas o que ele tem a ver com querer? 

Eu é que quero em vez dele.’ Um lapso de língua muitas vezes dá a impressão de ser uma abreviação 

desse tipo. Por exemplo, um professor de anatomia, ao fim de uma conferência sobre as cavidades 

nasais, perguntou se seu auditório havia compreendido o que ele disse, e após geral assentimento 

prosseguiu: ‘Dificilmente posso acreditar nisso, pois, mesmo em uma cidade com milhões de habitantes, 

aqueles que entendem das cavidades nasais podem ser contados em um dedo… desculpem-me, nos 

dedos de uma mão.’ A frase abreviada também possui um sentido - a saber, que existe apenas uma 

pessoa que delas entende. 

Contrastando com esses grupos de casos, nos quais a parapraxia por si mesma revela seu 

sentido, existem outros em que a parapraxia não produz nada que tenha algum sentido próprio, e que, 

por conseguinte, contrariam nitidamente nossas expectativas. Se alguém deturpa um nome próprio 

através de um lapso de língua ou agrupa uma série anormal de sons, esses eventos muito comuns, 

isoladamente considerados, parecem dar uma resposta negativa à nossa pergunta sobre se todas as 

parapraxias têm alguma espécie de sentido. Um exame mais detido desses exemplos, porém, mostra 

que essas distorções são facilmente compreendidas e que absolutamente não existe diferença tão 

grande entre esses casos mais obscuros e os anteriores, mais claros. 

Um homem, a quem se perguntou a respeito da saúde de seu cavalo, respondeu: ‘Bem, ele draut 

[uma palavra sem sentido] … ele dauert [vai durar] mais um mês, talvez.’ Quando lhe foi perguntando o 

que realmente quis dizer, explicou haver pensado que isso era uma ‘traurige [triste] história’. A 

combinação de ‘dauert‘ e ‘traurig‘ produziu ‘draut‘. 

Outro homem, falando de uns acontecimentos que condenava, prosseguiu: ‘Mas então, os fatos 

vieram a Vorschwein [palavra não existente, em vez de Vorschein (luz)]….’ Respondendo a indagações, 



confirmou o fato de que havia considerado essas ocorrências ‘Schweinereien‘ [‘repugnantes’, literalmente 

‘porcarias’]. ‘Vorschein‘ e ‘Schweinereien‘ combinaram-se para produzir a estranha palavra ‘Vorschwein‘. 

Por certo recordam-se do caso do jovem senhor que perguntou à senhora desconhecida se ele a 

podia ‘begleitdigen‘ [ver em [1]]. Aventuramo-nos a dividir esta forma verbal em ‘begleiten [acompanhar]’ 

e ‘beleidigen [insultar]’ e nos sentimos muito certos dessa interpretação, sem precisarmos de qualquer 

confirmação. Os senhores verão, a partir desses exemplos, que mesmo esses casos mais obscuros de 

lapsos de língua podem ser explicados por uma convergência, uma ‘interferência‘ recíproca entre duas 

elocuções desejadas; as diferenças entre esses casos de lapsos surgem meramente do fato de, em 

algumas ocasiões, uma intenção tomar completamente o lugar da outra (uma substitui a outra), como nos 

lapsos de língua que exprimem o contrário; ao passo que, em outras ocasiões, uma intenção se satisfaz 

distorcendo ou modificando a outra, de modo que se produzem estruturas compostas, que fazem sentido, 

em maior ou menor grau, por sua própria conta. 

Parecemos agora haver desvendado o segredo de grande número de lapsos de língua. Se 

retivermos na memória essa descoberta, seremos capazes de compreender também outros grupos que 

até agora se constituíram em enigma para nós. Nos casos de distorção de nomes, por exemplo, não 

podemos supor que se trate sempre de uma questão de competição entre dois nomes semelhantes, mas 

diferentes. Não é difícil, no entanto, entrever a segunda intenção. A distorção de um nome ocorre, muito 

freqüentemente, sem haver lapsos de língua; procura dar ao nome um tom ofensivo ou fazê-lo soar como 

algo inferior, e é um costume conhecido (ou mau costume) destinado a insultar, que as pessoas 

civilizadas cedo aprendem a abandonar, porém relutam em abandonar. Muitas vezes ainda é permitida 

como brincadeira, embora brincadeira pouco digna. Como exemplo notório e deselegante dessa forma de 

distorcer nomes, posso mencionar que, nos dias atuais [da Primeira Guerra Mundial], o nome do 

presidente da República Francesa, Poincaré, foi transformado em ‘Schweinskarré‘. Portanto, é plausível 

supor que a mesma intenção insultuosa esteja presente nesses lapsos de língua e procure encontrar 

expressão na distorção de um nome. Explicações semelhantes acodem ao espírito, na mesma ordem de 

coisas, quando se trata de certos exemplos de lapsos de língua com efeitos cômicos ou absurdos. ‘Eu os 

convido a arrotar [aufzustossen] à saúde de nosso Chefe [ver em [1]].’ Aqui, uma atmosfera de cerimônia 

é inesperadamente perturbada pela intromissão de uma palavra que evoca uma idéia condenável, e, à 

maneira de certas frases insultuosas e ofensivas, mal podemos evitar a suspeita de que uma intenção 

procurava encontrar expressão e estava em violenta contradição com as palavras ostensivamente 

respeitosas. O que o lapso de língua parece ter estado dizendo era mais ou menos isto: ‘Não acreditem! 

Isso não é a sério. Pouco me importa esse sujeito!’ Quase a mesma coisa se aplica a lapsos de língua 

que transformam palavras inocentes em outras, indecentes ou obscenas. Assim, ‘Apopos‘ em vez de ‘à 

propos‘, ou ‘Eischeissweibchen‘ por ‘Eiweissscheibchen‘.Muitas pessoas, como sabemos, tiram alguma 

satisfação de um costume como esse de distorcer deliberadamente palavras inocentes em obscenas; tais 

distorções são vistas como engraçadas, e ao ouvirmos uma delas devemos, de fato, primeiro indagar do 

interlocutor se a disse intencionalmente, como brincadeira, ou se ela ocorreu como lapso de língua. 

Bem, está parecendo como se tivéssemos resolvido o problema das parapraxias, e com bem 



pouca dificuldade! Não são eventos casuais, porém atos mentais sérios; têm um sentido; surgem da ação 

concorrente - ou, talvez, da ação de mútua oposição - de duas intenções diferentes. Agora, contudo, vejo 

também que os senhores estão se preparando para apresentar-me uma avalanche de perguntas e de 

dúvidas, que terão de ser respondidas e abordadas antes de podermos apreciar esse primeiro resultado 

de nosso trabalho. Certamente não tenho qualquer desejo de forçar os senhores a decisões apressadas. 

Vamos tomá-las na devida ordem, uma após outra e dedicar-lhes uma tranqüila atenção. 

O que é que os senhores desejam perguntar-me? Penso eu que essa explicação se aplica a 

todas as parapraxias ou apenas a determinado número delas? Pode este mesmo ponto de vista ser 

estendido aos muitos outros tipos de parapraxias, aos lapsos de leitura, aos lapsos de escrita, ao 

esquecimento, aos atos descuidados, aos extravios, e assim por diante? Em vista da natureza psíquica 

das parapraxias, que significação resta aos fatores de fadiga, excitação, distração e interferência na 

atenção? E mais, é claro que das duas intenções rivalizantes de uma parapraxia uma delas sempre está 

manifesta, porém a outra, nem sempre. Que fazemos, então, para descobrir essa outra? E, se pensamos 

tê-la descoberto, como provamos que se trata não apenas de uma intenção provável, mas da única que é 

a correta para o caso? Existe algo mais que desejam perguntar-me? Se não, vou prosseguir. Os 

senhores se lembrarão de que não damos muito valor às parapraxias em si mesmas e tudo o que 

queremos é aprender, partindo de seu estudo, algo que possa resultar em benefício da psicanálise. Por 

conseguinte, eu lhes apresento esta questão. Que intenções ou que propósitos são esses, capazes de 

perturbar outros dessa maneira? E quais são as relações entre as intenções que perturbam e as 

intenções que são perturbadas? Logo, o problema não é resolvido, a menos que recomecemos nosso 

trabalho. 

Assim, pois, em primeiro lugar, é essa a explicação para todos os casos de lapsos de língua? 

Estou muito inclinado a pensar que sim e meu motivo é que, sempre ao se investigar um exemplo de 

lapso de língua, surge uma explicação desse tipo. No entanto, realmente também não há maneira de 

provar que um lapso de língua não possa ocorrer sem esse mecanismo. Pode ser assim; mas, 

teoricamente, é uma questão sem interesse para nós, de vez que permanecem as conclusões que 

desejamos tirar para nossa introdução à psicanálise, embora - este não é certamente o caso - nossa 

opinião seja válida apenas para uma minoria dos casos de lapsos de língua. À questão seguinte - saber 

se podemos estender a outros tipos de parapraxias nosso ponto de vista - responderei de antemão com 

um ‘sim’. Os senhores serão capazes de se convencer disso ao virmos examinar exemplos de lapsos de 

escrita, de atos descuidados, e outros mais. Por motivos técnicos, porém, sugiro que adiemos essa tarefa 

até havermos abordado os lapsos de língua de forma ainda mais completa. 

Exige-se uma resposta mais detalhada à pergunta sobre que significação resta aos fatores 

postos em evidência pelos autores mencionados - distúrbios da circulação, fadiga, excitação, distração e 

a teoria da perturbação da atenção - se aceitamos o mecanismo psíquico dos lapsos de língua que 

descrevemos. Observem que não estamos negando esses fatores. Em geral não é muito comum a 

psicanálise negar algo que outras pessoas afirmam; via de regra, ela apenas acrescenta algo novo - 

embora, sem dúvida, vez e outra sucede esse algo, que até então foi negligenciado e é agora 



apresentado como um acréscimo novo, ser de fato a essência do assunto. A influência das condições 

fisiológicas sobre a produção dos lapsos de língua mediante uma ligeira doença, distúrbios da circulação 

ou estados de exaustão deve ser reconhecida de imediato; a experiência cotidiana e pessoal os 

convencerá disso. Mas, que pouca coisa elas explicam! Antes de tudo, elas não são precondições 

necessárias das parapraxias. Lapsos de língua ocorrem, com a mesma possibilidade, em perfeita saúde 

e em estado normal. Esses fatores somáticos, portanto, apenas servem para facilitar e favorecer o 

especial mecanismo mental dos lapsos de língua. Certa vez usei de uma analogia para descrever essa 

relação, e vou repeti-la aqui, porquanto posso supor não haver outra melhor que a substitua. 

Suponhamos que, numa noite escura, eu fosse a um local ermo e ali fosse atacado por um meliante, que 

carregasse com meu relógio e minha carteira. Como não visse claramente o rosto do ladrão, faria minha 

queixa no posto policial mais próximo, com as palavras: ‘Isolamento e escuridão roubaram meus 

pertences.’ O funcionário da polícia poderia então dizer-me: ‘Pelo que o senhor diz, parece estar 

adotando injustificadamente uma opinião extremamente esquemática. Seria melhor apresentar os fatos 

assim: “Valendo-se da escuridão e favorecido pelo isolamento do lugar, um ladrão desconhecido roubou 

os pertences do senhor.” Em seu caso, me parece que a tarefa principal é que devemos encontrar o 

ladrão. Talvez, então, sejamos capazes de recuperar o produto do roubo.’ 

Esses fatores psicofisiológicos como a excitação, a distração e os distúrbios da atenção muito 

pouco nos vão ajudar com vistas a uma explicação. Eles são apenas frases vazias, são biombos atrás 

dos quais não devemos nos sentir impedidos de lançar um olhar. A pergunta deveria ser: o que foi 

causado pela excitação, pela distração especial da atenção? Ademais, devemos reconhecer a 

importância da influência dos sons, da semelhança das palavras e das associações habituais suscitadas 

pelas palavras. Estas facilitam os lapsos de língua por apontarem os caminhos que esses lapsos podem 

tomar. Contudo, se tenho um caminho aberto diante de mim, esse fato automaticamente decide que eu o 

tomaria? Preciso de um motivo a mais, antes de me resolver por ele e, além disso, de uma força que me 

impulsione pelo caminho. Assim, essas relações de sons e palavras constituem também, do mesmo 

modo como as condições somáticas, exclusivamente coisas que favorecem os lapsos de língua e não 

podem proporcionar a verdadeira explicação para eles. Considerem apenas isso: em uma imensa 

quantidade de casos meu falar não é perturbado pela circunstância de as palavras, que estou usando, 

lembrarem outras com som semelhante, de serem intimamente vinculadas a seus contrários, ou de 

associações correntes delas derivarem. E talvez pudéssemos encontrar uma saída acompanhando o 

filósofo Wundt, quando diz que os lapsos de língua surgem se, em conseqüência de exaustão física, a 

tendência a associar prevalece sobre aquilo que a pessoa tenciona dizer. Seria muito convincente se não 

fosse contrariado pela experiência, que mostra que numa série de casos os fatores somáticos 

facilitadores dos lapsos de língua estão ausentes, e que em outra série de casos os fatores associativos, 

que os facilitam, estão igualmente ausentes. 

Entretanto, estou particularmente interessado em sua pergunta seguinte: Como se descobrem as 

duas intenções que se interferem mutuamente? Os senhores provavelmente não percebem como é 

importante a pergunta. Uma das duas intenções, aquela que é perturbada, naturalmente é inequívoca: a 



pessoa que comete o lapso de língua conhece-a e a admite. É somente a outra, a intenção que perturba, 

que pode dar origem à dúvida e à hesitação. Ora, já temos visto, e sem dúvida os senhores não o 

esqueceram, que em numerosos casos essa outra intenção é igualmente evidente. É indicada pelo efeito 

do lapso, bastando que tenhamos a coragem de reconhecer nesse efeito uma validade própria. Seja o 

caso do presidente da câmara dos deputados, cujo lapso de língua disse o contrário do tencionado. E 

claro que desejava abrir a sessão, porém é igualmente claro que também desejava encerrá-la. Isso é tão 

óbvio que não nos deixa nada por interpretar. Nos outros casos, contudo, nos quais a intenção 

perturbadora apenas distorce a intenção original sem que ela mesma consiga completa expressão, como 

é que, partindo da distorção, chegamos à intenção perturbadora? 

Em um primeiro grupo de casos, isso se faz de maneira bastante simples e segura - com efeito, 

da mesma maneira como se tem a intenção perturbada. Fazemos o interlocutor dar-nos a informação 

diretamente. Depois do lapso de língua, ele prontamente diz as palavras que originalmente pretendia: 

‘Draut… não, dauert [vai durar] mais um mês, talvez.’ [ver em [1]]. Pois bem, exatamente da mesma 

forma o fazemos dizer qual a intenção que perturba. ‘Por que’, lhe perguntamos, ‘o senhor disse “draut”?’ 

Ele responde: ‘Eu queria dizer “É uma traurige [triste] história”.’ De maneira semelhante, em outro caso, 

em que o lapso de língua era ‘Vorschwein‘ [ver em [1]], a pessoa confirma o fato de que desejava 

inicialmente dizer ‘É uma Schweinerei [porcaria]’, porém se controlou e saiu-se com outro comentário. 

Aqui, pois, a intenção que distorce fica estabelecida tão seguramente como aquela que foi distorcida. 

Minha escolha desses exemplos não foi sem propósito, de vez que sua origem e sua solução não 

procedem nem de mim nem de meus seguidores. E em ambos esses casos medidas ativas de alguma 

espécie foram necessárias para se chegar à solução. Foi preciso perguntar ao orador por que cometera o 

lapso e o que poderia dizer sobre o mesmo. De outro modo, seu lapso poderia ter-lhe passado 

despercebido, sem desejar explicá-lo. Quando, porém, foi indagado a respeito, deu a explicação com a 

primeira coisa que lhe ocorreu. E agora, por favor, observem que esse pequeno passo positivo e seu 

resultado bem-sucedido já são uma psicanálise, e constituem um modelo para todas as investigações 

psicanalíticas que empreenderemos daqui por diante. 

Serei demais desconfiado, porém, se suspeito que, exatamente no momento em que a 

psicanálise faz seu aparecimento perante os senhores, a resistência a ela desperta, simultaneamente? 

Não se sentem os senhores inclinados a objetar que a informação dada pela pessoa a quem foi feita a 

pergunta - a pessoa que cometeu o lapso de língua - não é totalmente conclusiva? Ela estava 

naturalmente desejosa, pensam os senhores, de atender à solicitação de explicar o lapso, e assim disse 

a primeira coisa que lhe veio à cabeça e que parecia capaz de fornecer tal explicação. Isso, porém, não é 

nenhuma prova de que o lapso realmente ocorreu dessa maneira. Pode ter sido assim; contudo, também 

pode ter sucedido de outra forma. E poderia ter-lhe ocorrido mais alguma coisa, que seria também 

apropriada, ou talvez até mesmo mais bem ajustada. 

É estranho quão pouco respeito os senhores, no fundo, têm por um ato psíquico. Imaginem que 

alguém tivesse empreendido a análise química de determinada substância e encontrado determinado 

peso para um de seus componentes: tantos e tantos miligramas. Determinadas inferências seriam 



deduzidas desse peso. Ora, supõem os senhores que alguma vez ocorreria a um químico criticar essas 

inferências com base no fato de que a substância isolada poderia igualmente ter tido algum outro peso? 

Todos se curvarão ante o fato de que o peso era esse e nenhum outro, e confiantemente tirarão daí suas 

ulteriores conclusões. No entanto, quando os senhores se defrontam com o fato psíquico de que 

determinada coisa ocorreu à mente da pessoa interrogada, não querem admitir a validade do fato: 

alguma outra coisa poderia ter-lhe ocorrido! Os senhores acalentam a ilusão de haver uma coisa como 

liberdade psíquica e não querem desistir dela. Lamento dizer que discordo categoricamente dos senhores 

a este respeito. 

Perante isso irão interromper-se, porém apenas para retomar sua resistência em outro ponto. E 

prosseguirão: ‘Constitui técnica especial da psicanálise, segundo entendemos, tomarem análise as 

próprias pessoas a fim de obter a solução de seus problemas. [ver em [1], adiante.] Agora tomemos um 

novo exemplo: aquele em que um orador, convocando a um brinde de homenagem numa ocasião de 

cerimônia, convidou seus ouvintes a arrotar [aufzustossen] à saúde do chefe [ver em [1]].O senhor diz 

[ver em [1] e [2]] que a intenção perturbadora, nesse caso, era uma intenção de insultar: era essa que 

estava opondo-se à expressão de respeito do orador. É, contudo, mera interpretação da parte do senhor, 

baseada em observações não relacionadas com o lapso de língua. Se, nesse exemplo, o senhor 

interrogasse a pessoa responsável pelo lapso, ela não confirmaria a idéia do senhor, de que ela 

tencionava um insulto; ao contrário, ela repudiaria isso energicamente. Por que, em face desse claro 

desmentido, não abandona sua improvável interpretação?’ 

Sim. Os senhores encontraram um argumento poderoso desta vez. Posso imaginar o 

desconhecido proponente do brinde. Provavelmente é subordinado do chefe do departamento, a quem 

está sendo feita a homenagem - talvez ele mesmo já seja professor-assistente, um homem jovem, com 

excelentes projetos de vida. Procuro forçá-lo a admitir que ele pode, não obstante, ter tido uma sensação 

de que nele havia algo se opondo ao brinde em honra do chefe. Entretanto, isso me põe em maus 

lençóis. Ele fica impaciente e, de repente, irrompe: ‘Pare de querer me interrogar, se não, vou ficar 

grosseiro. O senhor vai arruinar toda a minha carreira com suas suspeitas. Apenas falei “aufstossen 

[arrotar]” em vez de “anstossen [brindar]”, porque antes disse “auf” duas vezes na mesma frase. É o que 

Meringer chama de perseveração e não há nada mais para ser interpretado nisso. Está entendendo? 

Basta!‘ - Hum! Que reação surpreendente - uma negação realmente enérgica. Vejo que não há nada 

mais a tratar com o homem. Porém, também constato que ele mostra intenso interesse pessoal em 

insistir em que sua parapraxia não tem um sentido. Os senhores também podem sentir que existe algo de 

errado em ele ser assim tão rude com uma indagação puramente teórica. Entretanto pensarão, depois de 

tudo dito e feito: ele deve saber o que quis e o que não quis dizer. 

Mas, será que sabe mesmo? Talvez seja essa ainda a questão. 

Agora, porém, julgam que me têm à mercê dos senhores. ‘Então essa é sua técnica’, ouço-os 

dizer. ‘Quando alguém que cometeu um lapso de língua diz alguma coisa a respeito, que satisfaz ao 

senhor, o senhor o declara autoridade decisiva e final no assunto. “É ele mesmo quem diz! [ver em [1]]”. 

Quando o que ele diz não se ajusta ao livro do senhor, então tudo quanto o senhor diz é que ele não tem 



importância - não há necessidade de acreditar nele. 

Isso é bastante verdadeiro. Mas posso trazer-lhes um exemplo semelhante, no qual ocorre o 

mesmo espantoso evento. Quando alguém, acusado de um delito, confessa ao juiz sua ação, o juiz 

acredita em sua confissão; porém, se nega, o juiz não acredita nele. Se fosse de outra forma, não haveria 

aplicação de justiça, e apesar de erros ocasionais devemos convir em que o sistema funciona. 

‘O senhor é um juiz, então? E uma pessoa que cometeu um lapso de língua é trazida à sua 

presença sob acusação? Quer dizer que cometer um lapso de língua é um delito, não é?’ 

 Talvez não precisemos rejeitar a comparação. Eu, contudo, pedir-lhes-ia observarem que 

profundas diferenças de opinião atingimos após uma pequena investigação do que pareciam ser esses 

inocentes problemas concernentes às parapraxias - diferenças que, no momento, não vemos como 

atenuar. Proponho uma conciliação provisória, com base na analogia entre juiz e réu. Penso que os 

senhores convirão comigo em que não pode haver dúvida de que a parapraxia tenha um sentido, se a 

própria pessoa o admite. Em troca, eu vou convir em que não podemos chegar a uma prova direta do 

suspeito sentido, se a pessoa nos recusa informações, e também, naturalmente, se não está em 

condições de nos fornecer as informações. Portanto, como no caso da aplicação da justiça, somos 

obrigados a voltar-nos para a prova circunstancial, que pode tornar uma decisão mais fundamentada em 

alguns casos, e menos, em outros. Nos tribunais de justiça pode ser necessário, por motivos práticos, 

considerar um réu culpado com base em provas circunstanciais. Não temos necessidade disso; nem 

estamos, contudo, também obrigados a prescindir de provas circunstanciais. Seria um erro supor que 

uma ciência consista inteiramente de teses estritamente comprovadas, e seria injusto exigir isso. 

Somente uma pessoa inclinada a uma paixão por autoridade fará essa exigência, alguém com um desejo 

insaciável de substituir seu catecismo religioso por outro, embora científico. A ciência tem apenas 

algumas poucas proposições apodícticas em seu catecismo: o resto são asserções promovidas por ela a 

um certo grau de probabilidade. Atualmente, constitui sinal de modo científico de pensamento contentar-

se com essas aproximações da certeza e ser capaz de dedicar-se a um trabalho construtivo mais além, 

apesar da ausência de confirmação final. 

No entanto, se a pessoa mesma não nos dá a explicação do sentido de uma parapraxia, onde 

iremos encontrar os pontos de partida para nossa interpretação - a prova circunstancial? Em diversas 

direções. Em primeiro lugar, a partir de analogias com fenômenos outros que não as parapraxias: 

quando, por exemplo, afirmamos que distorcer um nome, isso ocorrendo como lapso de língua, tem o 

mesmo sentido insultuoso que a deturpação deliberada de um nome. Ademais, também a partir da 

situação psíquica na qual ocorreu a parapraxia, do caráter da pessoa que comete a parapraxia e das 

impressões que a pessoa recebeu antes da parapraxia e às quais a parapraxia talvez seja uma reação. O 

que sucede, via de regra, é a interpretação ser efetuada segundo princípios gerais: começar por onde 

existe apenas uma suspeita, uma hipótese de interpretação; e então encontramos uma confirmação ao 

examinarmos a situação psíquica. Às vezes, temos de esperar também por eventos subseqüentes (que, 

de certa maneira, se anunciaram pela parapraxia) antes de nossa suspeita ser confirmada. 

Não posso facilmente dar-lhes ilustrações desse aspecto se me limito ao campo dos lapsos de 



língua, embora nele mesmo se possa encontrar alguns bons exemplos. O jovem senhor que queria 

‘begleitdigen‘ uma senhora [ver em [1]] certamente era uma personalidade tímida. A mulher, cujo marido 

podia comer e beber o que ela quisesse [ver em [1]], é o que eu conheço como uma dessas enérgicas 

senhoras que mandam em casa. Ou, então, tomemos o seguinte exemplo: Na assembléia geral do 

“Concordia” um jovem membro fez um discurso de violenta oposição, no decorrer do qual se referiu à 

diretoria como ‘Vorschussmitglieder [membros do empréstimo]’, uma palavra que parece ter sido formada 

de ‘Vorstand [diretoria]’ e ‘Ausschuss [comissão]’. Suspeitaremos de que alguma intenção perturbadora 

estivesse operando nele, trabalhando contra sua violenta oposição, baseada em algo referente a um 

empréstimo. E com efeito, soubemos de nosso informante que o orador estava constantemente em 

dificuldades financeiras, e justamente nessa época se havia inscrito para um empréstimo. A intenção 

perturbadora podia, por conseguinte, ser substituída pelo pensamento: ‘Modere sua posição, estas são 

as mesmas pessoas que irão aprovar seu empréstimo.’ 

Contudo, tenho condições de dar-lhes um extenso conjunto de provas circunstanciais desse tipo 

se me desloco para o vasto campo das outras parapraxias. 

Se alguém esquece um nome próprio que lhe é normalmente familiar, ou se, malgrado todos os 

seus esforços, acha difícil lembrá-lo, é plausível supor que tenha algo contra a pessoa que usa o nome, 

de modo que prefere não pensar nela. Considerem, por exemplo, o que aprendemos sobre a situação 

psíquica em que ocorreu a parapraxia, nos casos que agora examinaremos: 

‘Herr Y. apaixonou-se por uma senhora, porém não teve sucesso, e logo depois ela se casou 

com Herr X. Depois disso, Herr Y., apesar de ter conhecido Herr X. por muito tempo e mesmo ter 

assuntos de negócios com ele, esquecia seu nome repetidamente, de forma que por diversas vezes tinha 

de perguntar a outras pessoas qual era o nome, quando precisava corresponder-se com Herr X.’ Herr Y. 

evidentemente nada queria saber de seu rival mais afortunado: ‘jamais pensar sobre sua existência.’ 

Ou esse outro: Uma senhora indagou a seu médico sobre notícias de uma conhecida de ambos, 

porém mencionou-a por seu nome de solteira. Ela havia esquecido o nome de casada de sua amiga. 

Admitiu, depois, que ficara muito desgostosa com o casamento e se antipatizava com o marido de sua 

amiga. 

Teremos muito a dizer sobre esquecimento de nomes em outros contextos [ver em  [1] e seg., 

adiante]; no momento interessa-nos principalmente a situação psíquica na qual ocorre o esquecimento. 

O esquecimento de intenções pode geralmente ser atribuído a uma corrente oposta de 

pensamento, que reluta em executar a intenção. Essa opinião, porém, não é sustentada apenas por nós, 

psicanalistas; é opinião geral, aceita por todos em sua vida diária e negada somente quando se torna 

teoria. Um protetor que dá a seu protégé a desculpa de haver esquecido seu pedido, não precisa 

justificar-se. O protégé logo pensa: Não significa nada para ele; é verdade que prometeu, mas na 

realidade não quer fazê-lo. Por essa razão o esquecimento é interdito em certas circunstâncias da vida 

comum; a diferença entre a opinião popular e a opinião psicanalítica acerca dessas parapraxias parece 

haver desaparecido. Imaginem a dona da casa recebendo seu convidado com as palavras: ‘O quê? O 

senhor veio hoje? Esqueci-me totalmente de havê-lo convidado para hoje.’ Ou imaginem um jovem 



senhor confessando a sua noiva que ele se esqueceu de comparecer ao último encontro. Ele certamente 

não o confessará; preferirá inventar de improviso os mais improváveis obstáculos que o impediram de 

comparecer a tempo e que, depois, o impossibilitaram de avisá-la. Todos sabemos, também, que na vida 

militar a desculpa de se haver esquecido algo, em nada ajuda, e não constitui proteção contra punição; e 

certamente todos sentimos que essa conduta se justifica. Aqui de repente todos se unem no pensar que 

uma determinada parapraxia tem um sentido e no saber que sentido é esse. Por que não são 

suficientemente coerentes para estender seu conhecimento às outras parapraxias e admiti-las 

plenamente? Para essa pergunta existe, naturalmente, também uma resposta. 

Visto como os leigos têm tão poucas dúvidas sobre o sentido do esquecimento de intenções, os 

senhores não ficarão nada surpresos ao encontrarem escritores empregando essa espécie de parapraxia 

no mesmo sentido. Qualquer um dos senhores que tenha visto ou lido Caesar and Cleopatra, de Bernard 

Shaw, se lembrará de que, na última cena, César, ao deixar o Egito, é perseguido pela idéia de que há 

alguma coisa mais que tencionara fazer, porém esqueceu. No fim, vem-se a saber o que era: esquecera-

se de dizer adeus a Cleópatra. O dramaturgo, mediante esse pequeno expediente engenhoso, procura 

atribuir ao grande César a superioridade que, na realidade, ele não possui e que jamais desejou. Fontes 

históricas lhes contarão que César fez Cleópatra acompanhá-lo a Roma, que ela vivia lá com seu 

pequeno Caesarion quando César foi assassinado, e que ela logo depois fugiu da cidade. 

Casos de esquecimento de uma intenção em geral são tão claros que não servem muito a nosso 

objetivo obter a partir da situação psíquica uma prova circunstancial do sentido de uma parapraxia. 

Voltemo-nos, portanto, para um tipo de parapraxia especialmente ambíguo e obscuro: a perda e o 

extravio. Os senhores não terão dúvida em achar inacreditável que nós próprios podemos desempenhar 

um papel intencional em coisa tão freqüente como o é o doloroso acidente de perder algo. Existem, 

contudo, numerosas observações semelhantes à que se segue. Um jovem senhor perdeu um lápis de 

grande valor estimativo para ele. No dia anterior recebera uma carta de seu cunhado, a qual terminava 

com estas palavras: ‘Não tenho atualmente nem disposição nem tempo para encorajá-lo em sua 

futilidade e preguiça.’ O lápis, de fato, lhe fora dado pelo mesmo cunhado. Sem essa coincidência não 

poderíamos, naturalmente, ter afirmado que, nessa perda, um papel foi desempenhado pela intenção de 

se desfazer do objeto. Casos semelhantes são muito comuns. Perdemos um objeto se nos 

desentendemos com a pessoa de quem o ganhamos e não queremos nos lembrar dela; ou, então, se 

não gostamos mais do objeto em si mesmo e queremos uma desculpa para conseguir um outro melhor 

em seu lugar. A mesma intenção dirigida contra um objeto também, naturalmente, pode ter um 

desempenho nos casos de deixar cair, de quebrar e de destruir coisas. Podemos considerar obra do 

acaso quando uma criança em idade escolar, imediatamente antes do aniversário, estraga ou despedaça 

algum de seus pertences pessoais como sua mochila ou seu relógio? 

Sequer qualquer um que já tenha sofrido suficientes vezes o tormento de não poder encontrar 

algo guardado por ele mesmo, se sentirá inclinado a acreditar que existe um objetivo em extraviar coisas. 

Não são nada raros os casos em que as circunstâncias concomitantes do extravio indicam uma intenção 

de se desfazer, temporária ou permanentemente, do objeto. 



O que se segue talvez seja o melhor exemplo de tal situação. Um homem ainda bem jovem 

contou-me o seguinte caso: ‘Há alguns anos havia desentendimentos entre mim e minha esposa. 

Achava-a muito fria, e embora de bom grado reconhecesse suas excelentes qualidades, convivíamos 

sem quaisquer sentimentos ternos. Um dia. voltando de uma caminhada, deu-me um livro que havia 

comprado porque pensou que me interessaria. Agradeci-lhe esse gesto de “atenção”, prometi ler o livro e 

o pus de parte. Depois disso jamais consegui encontrá-lo. Passaram-se meses, durante os quais 

casualmente eu me lembrava do livro perdido e fazia vãs tentativas de encontrá-lo. Uns seis meses mais 

tarde minha querida mãe, que não morava conosco, caiu doente. Minha esposa deixou a casa para ir 

cuidar de sua sogra. A condição da paciente agravou-se e deu à minha mulher uma oportunidade de 

revelar o melhor lado de si mesma. Uma noite, eu regressava a casa cheio de entusiasmo e gratidão pelo 

que minha esposa tinha realizado. Aproximei-me de minha escrivaninha, e, sem qualquer intenção 

definida, embora com uma espécie de certeza de sonâmbulo, abri uma das gavetas. Ali, bem à vista, 

encontrei o livro que há muito eu extraviara. Com a extinção do motivo o extravio do objeto também 

cessou. 

Senhoras e senhores, poderia multiplicar indefinidamente essa coleção de exemplos; mas não o 

farei, aqui. De qualquer forma os senhores encontrarão uma profusão de material para estudo das 

parapraxias em Psychopathology of Everyday Life (publicado pela primeira vez em 1901). Todos esses 

exemplos conduzem ao mesmo resultado: indicam a probabilidade de as parapraxias terem um sentido, e 

mostram aos senhores como esse sentido é descoberto ou confirmado pelas circunstâncias 

concomitantes. Hoje serei mais breve, pois adotamos o objetivo limitado de usar o estudo desses 

fenômenos como auxílio para uma preparação à psicanálise. Há apenas dois grupos de observações nos 

quais preciso adentrar-me mais completamente neste ponto: as parapraxias acumuladas e combinadas e 

a confirmação de nossas interpretações por acontecimentos subseqüentes. 

As parapraxias acumuladas e combinadas são, sem dúvida, a fina flor de sua espécie. Se 

estivéssemos apenas interessados em provar que as parapraxias têm um sentido, nos teríamos limitado 

a elas logo de saída, de vez que em seu caso o sentido é inconfundível até mesmo para um pobre de 

espírito e se impõe ao julgamento mais crítico. Um acúmulo desses fenômenos revela uma persistência 

que quase nunca constitui característica de eventos casuais, a qual, porém, se ajusta muito bem a algo 

intencional. Finalmente, a permutabilidade recíproca entre diferentes espécies de parapraxias demonstra 

que coisa na parapraxia é importante e característica: não é sua forma nem o método que empregam, 

mas sim o propósito a que servem, possível de se atingir das mais variadas formas. Por essa razão, 

fornecer-lhes-ei um exemplo de esquecimento repetido. Ernest Jones [1911, 483] conta-nos que, por 

motivo que ele desconhece, certa vez deixou por vários dias uma carta sobre sua escrivaninha. Por fim 

decidiu expedi-la; a carta, porém, retornou a ele pelo Dead Letter Office pois havia se esquecido de 

sobrescritá-la. Depois de colocado o endereço levou-a ao correio, mas desta vez ela não tinha selo. 

Então, por fim, foi obrigado a admitir sua completa relutância em enviar a carta. 

Em outro caso um ato descuidado aparece combinado com um exemplo de extravio. Uma 

senhora viajou para Roma com seu cunhado, que era um artista famoso. O visitante foi recebido com 



grandes honras pela comunidade alemã de Roma e, entre outros presentes, deram-lhe uma antiga 

medalha de ouro. A senhora ficou agastada porque seu cunhado não apreciou suficientemente o valioso 

objeto. Quando regressava a sua casa (o lugar onde estava, em Roma, ficou ocupado por sua irmã), ao 

desfazer as malas ela descobriu que havia trazido a medalha consigo; como, ela não sabia. 

Imediatamente enviou a seu cunhado uma carta com a notícia informando que no dia seguinte devolveria 

para Roma o objeto que levara consigo. Porém no dia imediato a medalha foi extraviada de forma tão 

astuta que não pôde ser encontrada e remetida; e foi nesse ponto que a senhora começou a 

compreender o significado de sua distração: ela queria guardar o objeto para si mesma. 

Já lhes dei um exemplo de combinação de um esquecimento com um erro, o caso de alguém que 

se esquece de um compromisso e, numa segunda ocasião, aparece na hora errada, tendo antes decidido 

firmemente não esquecê-lo desta vez [ver em [1]]. Um caso exatamente semelhante foi-me referido, de 

sua própria experiência, por um amigo que possui interesses literários e científicos. ‘Há alguns anos’, 

contou-me, ‘permiti que me elegessem para a diretoria de certa sociedade literária, pois pensava que a 

organização algum dia pudesse ser capaz de me ajudar a ter minha peça produzida; e embora sem muito 

interesse, participei regularmente das reuniões que se realizavam todas as sextas-feiras. Há poucos 

meses deram-me a promessa de uma produção no teatro de F.; e, desde então, tenho me esquecido 

regularmente das reuniões da sociedade. Ao ler seu livro sobre o assunto senti-me envergonhado de 

minha negligência. Reprovei-me com a idéia de que distanciar-me era uma conduta indigna de minha 

parte, de vez que agora eu não estava precisando mais dessas pessoas, e resolvi a qualquer custo não 

me esquecer da próxima sexta-feira. Persisti em lembrar-me dessa resolução até quando a pus em 

execução e parei diante da porta da sala onde as reuniões se realizavam. Para minha surpresa, estava 

fechada; a reunião havia terminado. Eu havia realmente cometido um engano quanto ao dia; era sábado!’ 

Seria adequado acrescentar outros exemplos semelhantes. Devo prosseguir, contudo, e mostrar-

lhes num relance os casos em que nossa interpretação tem de esperar pelo futuro para ser confirmada. A 

condição dominante nesses casos, como se verificará, é que a situação psíquica presente nos é 

desconhecida ou inacessível a nossas pesquisas. Nossa interpretação, por conseguinte, não é mais que 

uma suspeita à qual nós próprios não atribuímos muita importância. Mais tarde, no entanto, sucede algo 

que nos revela quão acertada fora nossa interpretação. Certa vez fui hóspede de um jovem casal recém-

casado e ouvi a jovem senhora descrever, com risos, sua última experiência. No dia após o regresso da 

lua-de-mel, convidara sua irmã solteira para acompanhá-la às compras, como costumava fazer, enquanto 

seu marido ia para o trabalho. De repente, reparou em um cavalheiro no outro lado da rua, e, cutucando 

sua irmã, exclamou: ‘Olha, aí vai Herr L.’ Ela se havia esquecido de que esse cavalheiro era seu marido 

há algumas semanas. Estremeci quando ouvi a história, contudo não ousei tirar uma conclusão. O 

pequeno incidente só acudiu à minha memória alguns anos depois, quando o casamento havia chegado 

a um triste fim. 

Maeder conta-nos de uma senhora que, na véspera de suas núpcias, se esquecera de provar o 

vestido de casamento e, para desespero de seu costureiro, apenas se lembrou quando já era tarde, à 

noite. Correlaciona essa negligência com o fato de que ela em breve se divorciava de seu marido. 



Conheço uma senhora, atualmente divorciada de seu marido, a qual, ao tratar de assuntos de dinheiro, 

freqüentemente assinava documentos com seu nome de solteira, muitos anos antes de o reassumir de 

fato. - Sei de outras mulheres que perderam suas alianças de casamento durante a lua-de-mel, e também 

que a história de seus casamentos conferiu um sentido ao acidente. - E agora, eis mais um exemplo 

evidente, porém com um final mais feliz. Conta-se essa história de um famoso químico alemão, cujo 

casamento não se realizou porque ele se esqueceu da hora da cerimônia nupcial, tendo ido ao 

laboratório em vez de ir à igreja. Foi muito prudente por se haver contentado com uma só tentativa; 

morreu em avançada idade, solteiro. 

Talvez possa ter ocorrido aos senhores a idéia de que, nesses exemplos, as parapraxias 

assumiram o lugar dos presságios ou dos augúrios dos antigos. E, com efeito, alguns presságios nada 

mais eram que parapraxias, como, por exemplo, quando alguém tropeçava ou caía. Outros, é verdade, 

tinham o caráter de acontecimentos objetivos e não de atos subjetivos. Os senhores, contudo, 

dificilmente acreditariam quão difícil, às vezes, é decidir se determinado evento pertence a um ou a outro 

grupo. Um ato muito amiúde sabe como se disfarçar como uma experiência passiva. 

Aqueles dentre nós que podem recordar uma experiência de vida comparativamente longa, 

provavelmente admitirão que nos teríamos poupado muitos desapontamentos e surpresas dolorosas se 

tivéssemos encontrado coragem e determinação para interpretar como augúrios pequenas parapraxias 

experimentadas em nossos contatos humanos, e para fazer uso delas como indícios de intenções que 

ainda estavam ocultas. Via de regra, não ousamos fazê-lo; isso nos levaria a sentir-nos como se, após 

uma jornada através da ciência, estivéssemos ficando supersticiosos novamente. Nem todos os augúrios 

se realizam e os senhores compreenderão, a partir de nossas teorias, que nem todos precisam realizar-

se. 

 

CONFERÊNCIA IV - PARAPRAXIAS (conclusão) 

 

SENHORAS E SENHORES: 

Podemos considerar como resultado de nossos esforços até agora desenvolvidos e como base 

de nossas ulteriores investigações o fato de as parapraxias terem um sentido. Permitam-me mais uma 

vez insistir em que não estou afirmando - para nossos objetivos não há necessidade de fazê-lo - que toda 

parapraxia que ocorre individualmente tem um sentido, embora eu pense que provavelmente seja esse o 

caso. Já nos satisfaz mostrarmos esse sentido em um número relativamente freqüente de diferentes 

formas de parapraxias. Ademais, a esse respeito as diferentes formas aqui mencionadas se comportam 

de modo diverso. Casos de lapsos de língua e de lapsos de escrita, e outros, podem ocorrer mediante 

uma causa puramente fisiológica. Não posso acreditar que isso ocorra nos tipos que dependem de 

esquecimento (esquecimento de nomes ou de intenções, extravios, etc.). É muito provável haver casos 

de perda que podem ser considerados como não-intencionados. De um modo geral, é verdade que 

apenas uma parcela dos erros que ocorrem na vida comum, pode ser julgada segundo nosso ponto de 

vista. Os senhores devem ter em mente essas limitações quando, de ora em diante, dermos por 



estabelecido o fato de que as parapraxias são atos psíquicos e surgem de mútua interferência entre duas 

intenções. 

Esse é o primeiro produto da psicanálise. A psicologia, até o momento atual, nada sabia da 

existência dessas interferências recíprocas ou da possibilidade de que pudessem resultar em tais 

fenômenos. Ampliamos consideravelmente o mundo dos fenômenos psíquicos e conquistamos para a 

psicologia fenômenos que anteriormente não eram nele incluídos. 

Façamos uma pausa mais detida sobre a afirmação de que as parapraxias são ‘atos psíquicos’. 

Será que isso envolve uma coisa além daquilo que já dissemos: que elas possuem um sentido? Penso 

que não. Penso, antes, que a afirmação anterior [de que são atos psíquicos] é mais indefinida e mais 

facilmente passível de compreensão errônea. Tudo o que é observável na vida mental pode 

ocasionalmente ser descrito como fenômeno mental. A questão, nesse caso, é saber se o fenômeno 

mental específico teve origem imediata em influências somáticas, orgânicas e materiais - e, assim, sua 

investigação não fará parte da psicologia - ou se ele, em primeira instância, deriva de outros processos 

mentais, em alguma parte além daquela onde começa a série das influências orgânicas. É essa última 

situação que temos em vista quando descrevemos um fenômeno como processo mental, sendo por isso 

mais adequado encerrar nossa afirmação desta forma: ‘o fenômeno tem um sentido’. Por ‘sentido’ 

entendemos ‘significação’, ‘intenção’, ‘propósito’ e ‘posição em um contexto psíquico contínuo’. [ver em 

[1]] 

Existem inúmeros outros fenômenos muito semelhantes às parapraxias; para eles, porém, esse 

nome não mais se ajusta. Nós os denominamos ações casuais e ações sintomáticas. Estas possuem 

igualmente a peculiaridade de não ter motivo, serem insignificantes e não importantes; contudo, têm um 

acréscimo, explicitamente o de serem desnecessárias. Distinguem-se das parapraxias porque lhes falta 

uma segunda intenção capaz de lhes fazer oposição e de ser perturbada por elas. Por outro lado, elas se 

confundem insensivelmente com os gestos e movimentos que consideramos expressões das emoções. 

Essas ações casuais incluem toda classe de manipulações com nossas roupas ou com partes de nosso 

corpo ou com objetos ao nosso alcance, executadas como que por brincadeira e aparentemente sem 

finalidade, e incluem, ademais, a omissão dessas manipulações; ou, além disso, melodias que 

murmuramos para nós mesmos. Penso que todos esses fenômenos têm um sentido e podem ser 

interpretados da mesma forma como as parapraxias, que eles são pequenas indicações de processos 

mentais mais importantes e atos psíquicos inteiramente válidos. Não me proponho, contudo, demorar-me 

sobre essa recente expansão do campo dos fenômenos mentais; voltarei às parapraxias, em relação às 

quais importantes problemas para a psicanálise podem ser equacionados com muito maior clareza. 

Talvez sejam essas as questões mais interessantes que levantamos a respeito das parapraxias e 

que ainda não foram respondidas. Dissemos serem as parapraxias o produto de mútua interferência entre 

duas intenções diferentes, das quais uma pode ser chamada de intenção perturbada e a outra, intenção 

perturbadora. As intenções perturbadas não ensejam outras questões, porém no que se refere às 

intenções perturbadoras gostaríamos de saber: em primeiro lugar, que espécie de intenções são essas 

capazes de perturbar outras, e, em segundo lugar, qual é a relação das intenções perturbadoras com as 



perturbadas? 

Se me permitem, mais uma vez tomarei lapsos de língua como representantes da classe inteira, 

e responderei à segunda questão antes de responder à primeira. 

Em um lapso de língua a intenção perturbadora pode, em seu conteúdo, custar relacionada à 

intenção perturbada, caso em que ela a contradiz, corrige ou suplementa. Ou então - caso esse mais 

obscuro e mais interessante - o conteúdo da intenção perturbadora pode não ter nada a ver com o 

conteúdo da intenção perturbada. 

Não teremos qualquer dificuldade em encontrar provas da relação citada em primeiro lugar, em 

exemplos que já conhecemos e em outros parecidos. Em quase todos os casos nos quais um lapso de 

língua inverte o sentido, a intenção perturbadora expressa o contrário da intenção perturbada, e a 

parapraxia representa um conflito entre duas tendências incompatíveis. ‘Declaro aberta a sessão, porém 

preferiria que já estivesse encerrada’ é o sentido do lapso de língua do presidente [ver em [1]]. Uma 

revista política, acusada de corrupção, se defende em um artigo cujo clímax deveria ter sido: ‘Nossos 

leitores serão testemunhas do fato de que sempre agimos da maneira mais desinteressada, pelo bem da 

comunidade.’ O editor a quem fora confiada a preparação do artigo, porém, escreveu ‘da maneira mais 

interesseira‘. Quer dizer, ele estava pensando: ‘Isso é o que estou obrigado a escrever; porém, tenho 

idéias diferentes.’ Um membro do parlamento [alemão], que insistia em que se devia dizer a verdade ao 

imperador ‘rückhaltlos [sem reservas]’, evidentemente ouviu uma voz interior, sobressaltada com sua 

ousadia e, por um lapso de língua, mudou a palavra para ‘rückgratlos [sem espinha dorsal, sem 

coragem]’. 

Nos exemplos já conhecidos dos senhores, os quais dão uma impressão de serem contrações ou 

abreviações, o que temos diante de nós são correções, acréscimos ou continuações, por meio dos quais 

uma segunda intenção se faz sentir ao lado da primeira. ‘Os fatos vieram a Vorschein [a luz] - melhor 

dizer de uma vez: eram Schweinereien [porcarias]; pois bem, então os fatos vieram a Vorschwein [ver em 

[1]].’ ‘Os que entendem disso podem ser contados nos dedos de uma mão - não, existe realmente apenas 

uma pessoa que entende disso: portanto, pode ser contada em um só dedo [ver em [1]].’ Ou: ‘Meu marido 

pode comer e beber o que quer. Mas, como sabem, eu não me submeto à sua vontade em nada, 

absolutamente; então: ele pode comer e beber o que eu quero [ver em [1]].’ Em todos esses casos o 

lapso de língua surge, pois, do conteúdo da própria intenção perturbada ou está em conexão com ela. 

A outra espécie de relação entre as duas intenções mutuamente interferentes parece enigmática. 

Se a intenção perturbadora não tem nada a ver com a intenção perturbada, de onde pode ter-se 

originado e por que se faz notar como uma perturbação nesse determinado ponto? A observação, que 

por si só é capaz de dar-nos a resposta para isso, mostra que a perturbação surge de uma seqüência de 

idéias que pouco antes se apossou da pessoa referida, e produz esse efeito subseqüente havendo ou 

não já sido expressa no discurso. Portanto, na realidade deve ser descrita como uma perseveração, 

embora não necessariamente como a perseveração das palavras faladas. Também nesse caso está 

presente um elo associativo entre as intenções perturbadora e perturbada, porém não é situado em seu 

conteúdo, e sim construído artificialmente, muitas vezes através de vias associativas extremamente 



tortuosas.Aqui está um exemplo simples desse aspecto, derivado de minha própria experiência. Certa 

vez encontrei nas aprazíveis Dolomitas duas senhoras vienenses vestidas em trajes de passeio. 

Acompanhei-as parte do caminho e conversamos sobre as delícias e, também, as atribulações de passar 

um feriado daquela maneira. Uma das senhoras admitiu que passar assim o dia tinha como 

conseqüência uma boa dose de desconforto. ‘Certamente, não é de todo agradável’, dizia, ‘quando se 

esteve o dia inteiro perambulando ao sol e transpirando até pela blusa e a camisa.’ Nesta frase, ela teve 

de vencer uma leve hesitação em determinado ponto. E prosseguiu: ‘Mas então, quando se vai “nach 

Hose” e se pode mudar….’ Esse lapso de língua não foi analisado, contudo espero que possam 

compreendê-lo facilmente. A intenção da senhora fora obviamente a de dar uma lista mais completa de 

suas roupas: blusa, camisa e Hose [calças]. Razões de decoro levaram-na a omitir qualquer menção às 

‘Hose‘. Porém na frase seguinte, com seu conteúdo bastante independente, a palavra não dita emergiu 

como uma distorção da outra de som semelhante, ‘nach Hause [para casa]’. 

Agora, porém, podemos voltar à questão principal, que por muito tempo adiamos: que espécie de 

intenções são essas, que encontram expressão nessa forma incomum como perturbadoras de outras 

intenções? Bem, evidentemente elas são de espécies muito diferentes, entre as quais devemos procurar 

o fator comum. Com isso em mente, se examinarmos determinado número de exemplos, esses logo se 

enquadrarão em três grupos. O primeiro grupo contém aqueles casos nos quais a intenção perturbadora 

é do conhecimento de quem fala e, além disso, foi por este percebida antes de cometer o lapso de língua. 

Assim, no lapso do ‘Vorschwein‘ [ver em [1]] a pessoa que falava admitiu não somente haver feito o 

julgamento ‘Schweinereien’/’ sobre os fatos em questão, mas também admitiu que tivera a intenção, da 

qual depois recuou, de expressar seu julgamento em palavras. Um segundo grupo é formado por outros 

casos nos quais a intenção perturbadora é igualmente reconhecida como tal pela pessoa que fala; porém, 

nestes casos, a pessoa não se apercebia de que a intenção estava atuando dentro dela tão logo acabou 

de cometer o lapso. Desse modo, ela aceita nossa interpretação de seu lapso; ainda assim, permanece 

surpresa com o mesmo. Exemplos desse tipo de atitude talvez possam ser encontrados em outras 

espécies de parapraxias, mais facilmente do que nos lapsos de língua. Em um terceiro grupo, a 

interpretação da intenção perturbadora é vigorosamente rejeitada por aquele que incorreu no lapso; não 

apenas nega que essa intenção estava atuante nele antes de cometer o lapso, mas procura sustentar a 

afirmação de que tal intenção lhe é inteiramente estranha. Recordam-se do exemplo do ‘arroto’ [ver em 

[1] e [2]] e da vigorosa contestação que me foi apresentada pelo orador, pelo fato de eu revelar sua 

intenção perturbadora. Como os senhores sabem, até agora, em nossas opiniões, ainda não chegamos a 

um acordo a respeito desses casos. Eu não daria maior importância à contestação formulada pelo 

proponente do brinde e persistiria serenamente em minha interpretação, ao passo que os senhores; 

suponho, ainda afetados pelo protesto daqueles, levantam a questão de saber se não deveríamos 

desistir de interpretar parapraxias dessa espécie e considerá-las como atos puramente fisiológicos, no 

sentido pré-analítico. Bem posso imaginar que coisa os intimida. Minha interpretação abriga a hipótese de 

que, quando uma pessoa fala, podem ser expressas intenções das quais ela própria nada sabe e que eu, 

contudo, posso inferir a partir de provas circunstanciais. Os senhores se detêm ao arrostar essa hipótese 



nova e momentosa. Posso entender isso e lhes dou razão nesse ponto. No entanto, uma coisa é certa. 

Se os senhores querem aplicar coerentemente a compreensão das parapraxias, confirmada por tantos 

exemplos, terão de se decidir a aceitar a estranha hipótese que mencionei. Caso não possam fazê-lo, 

mais uma vez precisarão abandonar o entendimento das parapraxias, que os senhores vêm de adquirir. 

Consideremos, por um momento, que coisa é essa que une os três grupos, o que é aquilo que os 

três mecanismos dos lapsos de língua têm em comum. Isso, felizmente, é um fato inequívoco. Nos dois 

primeiros grupos, a intenção perturbadora é reconhecida pela pessoa que comete o lapso; ademais, no 

primeiro grupo essa intenção se revela imediatamente antes do lapso. Porém, em ambos os casos, ela é 

repelida. O orador decide não expressá-la verbalmente e, após isso, ocorre o lapso de língua: após isso, 

quer dizer, que a intenção, que foi repelida, é expressa em palavras, contra a vontade de quem fala, seja 

alterando a expressão da intenção permitida, seja confundindo-se com essa expressão, ou realmente 

tomando seu lugar. Este é, pois, o mecanismo do lapso de língua. 

Em minha opinião, posso fazer com que aquilo que acontece no terceiro grupo se harmonize 

completamente com o mecanismo que descrevi. Apenas tenho de supor ser o diferente grau em que a 

intenção é repelida, aquilo que distingue esses três grupos um dos outros. No primeiro grupo a intenção 

existe e se faz notar antes de o orador expressá-la; só então é rejeitada; e faz sua desforra no lapso de 

língua. No segundo grupo a rejeição vai além: a intenção já deixou de ser perceptível antes de a pessoa 

expressá-la no lapso. De modo muito estranho, isso absolutamente não impede que ela tenha sua parte 

na causa do lapso. Essa conduta, porém, nos facilita a explicação do que acontece no terceiro grupo. Eu 

me aventuraria a supor que uma intenção também possa conseguir expressar-se em uma parapraxia 

quando foi repelida e não foi percebida durante um tempo considerável, talvez por um tempo muito longo: 

e pode, por essa razão, ser negada francamente pelo orador. Conquanto os senhores ponham de lado o 

problema do terceiro grupo, não podem deixar de concluir, a partir das observações que fizemos nos 

outros casos, que a supressão da intenção de alguém que fala, de dizer algo, é a condição indispensável 

para que ocorra um lapso de língua. 

Agora podemos pretender havermos feito maiores progressos em nossa compreensão das 

parapraxias. Sabemos não apenas que elas são atos mentais nos quais podemos detectar sentido e 

intenção, sabemos não apenas que acontecem por mútua interferência entre duas intenções diferentes; 

porém, além disso, sabemos que uma dessas intenções deve ter sido, de alguma forma, coagida a não 

ser posta em execução antes de poder manifestar-se como uma perturbação da outra intenção. Deve ter 

sido perturbada, antes de poder ser um elemento perturbador. Isso não significa, naturalmente, que já 

tenhamos conseguido uma completa explicação dos fenômenos que denominamos parapraxias. Vemos 

aflorarem imediatamente novas interrogações, e geralmente suspeitamos que, quanto mais se estende 

nossa compreensão, mais ocasiões haverá para surgirem novas questões. Podemos perguntar, por 

exemplo, da razão por que as coisas não poderiam ser mais simples. Se o propósito é repelir 

determinada intenção, em vez de colocá-la em execução, o ato de repelir deveria ser bem-sucedido, de 

modo que a intenção absolutamente não se manifestasse; ou, por outro lado, a repulsa poderia falhar, de 

forma que a intenção que devia ter sido repelida se manifestaria completamente. As parapraxias, porém, 



são o resultado de um acordo: constituem um meio-êxito e um meio-fracasso para cada uma das duas 

intenções; a intenção que está sendo desafiada não é completamente suprimida, salvo em casos 

especiais, nem é levada a cabo em sua íntegra. Podemos concluir que determinadas condições especiais 

devem prevalecer para que uma interferência ou ajuste desse tipo aconteçam; no entanto, não podemos 

formar nenhuma idéia sobre que condições são essas. E não penso que poderíamos descobrir esses 

fatores desconhecidos penetrando mais a fundo no estudo das parapraxias. Será necessário, isto sim, 

examinar primeiramente outras regiões obscuras da vida mental: somente a partir das analogias que aí 

obtivermos, encontraremos a coragem de estabelecer as hipóteses necessárias para lançar uma luz mais 

penetrante sobre as parapraxias. E acrescento mais uma coisa. Trabalhar com base em pequenos 

indícios, como constantemente temos o hábito de fazer nessa área, tem seus próprios perigos. Existe 

uma doença mental, a ‘paranóia combinatória’, na qual a exploração de pequenos indícios como esses é 

levada a graus ilimitados; e, naturalmente, não pretendo afirmar que as conclusões construídas sobre tais 

fundamentos sejam invariavelmente corretas. Podemos tão-somente nos precaver desses riscos pela 

ampla base de nossas observações, pela repetição de impressões semelhantes originárias das mais 

variadas esferas da vida mental. 

Nesse ponto, portanto, vamos abandonar a análise das parapraxias. Existe, contudo, mais um 

ponto para o qual chamaria a atenção dos senhores. Eu lhes pediria que fixassem na memória, como um 

modelo, a maneira como temos tratado esses fenômenos. Os senhores podem aprender desse exemplo 

quais os objetivos de nossa psicologia. Buscamos não apenas descrever e classificar fenômenos, mas 

entendê-los como sinais de uma ação recíproca de forças na mente, como manifestação de intenções 

com finalidade, trabalhando concorrentemente ou em oposição recíproca. Interessa-nos uma visão 

dinâmica dos fenômenos mentais. Em nossa opinião, os fenômenos que são percebidos devem ceder 

lugar, em importância, a tendências que são apenas hipotéticas. 

Por conseguinte, não nos aprofundaremos mais nas parapraxias; contudo, ainda podemos 

realizar um rápido reconhecimento da extensão dessa área, no decorrer do qual mais uma vez 

encontramos coisas que já conhecemos, mas que também revelarão algumas novidades. Nesse 

reconhecimento, manterei a divisão em três grupos que propus inicialmente: lapsos de língua reunidos, 

com suas formas cognatas (lapsos de escrita, lapsos de leitura e lapsos de audição); esquecimento, 

subdividido segundo os objetos de esquecimento (nomes próprios, palavras estrangeiras, intenções e 

impressões); e atos descuidados, extravio e perda. Os erros, no aspecto que nos interessa, situam-se, 

em parte, entre os esquecimentos e, em parte, nos atos descuidados. 

Já abordamos bastante detalhadamente os lapsos de língua, contudo existem mais alguns 

pontos a acrescentar. Os lapsos de língua são acompanhados por determinados fenômenos emocionais 

menores, não de todo destituídos de interesse. Ninguém aprecia cometer lapsos de língua e 

assiduamente deixamos de ouvir nossos próprios lapsos, embora jamais deixemos de ouvir os de outras 

pessoas. Os lapsos de língua também são, em certo sentido, contagiosos; absolutamente não é fácil falar 

sobre lapsos de língua sem cometer alguns lapsos de língua próprios. As formas mais triviais desses 

lapsos, precisamente aquelas não consignadas a projetar uma luz especial sobre os processos mentais 



ocultos, possuem razões que, não obstante, não são difíceis de discernir. Por exemplo, se alguém 

pronunciou com emissão breve uma vogal longa, em virtude de um distúrbio que afeta a palavra por uma 

ou outra razão, logo após pronunciará como longa uma vogal subseqüente breve, cometendo assim um 

novo lapso de língua para compensar o anterior. Da mesma forma, se a pessoa pronuncia um ditongo 

incorreta e descuidadamente (por exemplo, pronunciar um ‘eu‘ ou ‘i como ‘ei‘), procurará compensar isso 

trocando um ‘ei‘ subseqüente por um ‘eu‘ ou ‘oi‘. Aqui, o fator decisivo parece ser uma consideração para 

com a impressão causada nos ouvintes; estes não deveriam supor que, para o orador, é indiferente a 

maneira como trata sua língua-mãe. A segunda distorção, a que compensa a primeira, realmente tem o 

propósito de dirigir a atenção do ouvinte para a primeira e de lhe assegurar que o orador também a 

percebeu. Os lapsos de língua mais comuns, simples e triviais são contrações e antecipações [ver em [1] 

e [2]] ocorrentes em partes insignificantes do falar. Por exemplo, em uma frase um tanto longa pode-se 

cometer um lapso de língua que antecipa a última palavra do que se pretende dizer. Isso causa uma 

impressão de impaciência por ver terminada a frase, e em geral constitui evidência de uma certa antipatia 

contra o ato de comunicar a frase, ou contra o todo do comentário que se está fazendo. Chegamos, 

assim, a casos marginais em que as diferenças entre a opinião psicanalítica a respeito de lapsos de 

língua e a opinião fisiológica comum se fundem uma na outra. É de supor que, nestes casos, esteja 

presente um propósito de perturbar a intenção do discurso, porém tal propósito apenas consegue fazer 

notar sua presença e não aquilo a que ele próprio visa. A perturbação que ele produz se faz então 

segundo certas influências fonéticas ou atrações associativas; pode ser considerada resultado de a 

atenção ter sido desviada da intenção do discurso. Contudo, nem essa perturbação da atenção nem as 

tendências à associação que se tornaram atuantes, atingem a essência do processo. Este, apesar de 

tudo, se mantém como a indicação da existência de uma intenção que é perturbadora da intenção do 

discurso, embora a natureza dessa intenção perturbadora não possa ser avaliada a partir de suas 

conseqüências, conforme é possível fazê-lo em todos os casos de lapsos de língua mais bem definidos. 

Os lapsos de escrita, aos quais passaremos agora, são tão afins dos lapsos de língua, que nada 

de novo podemos esperar deles. Talvez possamos acrescentar algum pequeno ponto adicional. Os 

pequenos lapsos de escrita, extremamente comuns, contrações e antecipações de palavras que 

deveriam vir depois (especialmente de palavras do fim de frases) indicam, mais uma vez, um desprazer 

geral de escrever e impaciência por ver o trabalho terminado. Determinados produtos mais marcantes de 

lapsos de escrita possibilitam reconhecer a natureza e o objetivo da intenção perturbadora. Ao encontrar 

um lapso de escrita em uma carta, sabe-se geralmente que havia algo de diferente com seu autor, porém 

não se pode sempre descobrir o que se passava com ele. Um lapso de escrita passa despercebido da 

pessoa responsável, com a mesma freqüência com que sucede com os lapsos de língua. A seguinte 

observação é digna de nota. Como sabemos, há pessoas que tem o hábito de reler todas as cartas que 

escrevem, antes de enviá-las. Outras, não, via de regra; porém, quando excepcionalmente o fazem, 

sempre encontram alguns lapsos de escrita que chamam a atenção e que elas podem corrigir, então. 

Como se explica isso? É como se essas pessoas soubessem que haviam cometido um erro ao escrever 

a carta. Podemos realmente acreditar nesse fato? 



Um problema interessante diz respeito à importância prática dos lapsos de escrita. Os senhores 

certamente podem recordar o caso de um assassino, H., que encontrou os meios de obter de instituições 

científicas culturas de bactérias patogênicas altamente perigosas, apresentando-se como bacteriologista. 

Usou, então, essas culturas com a finalidade de se desfazer de suas ligações próximas através desse 

método moderníssimo. Ora, certa ocasião esse homem se queixou aos diretores de um desses institutos 

que as culturas a ele enviadas eram ineficazes; porém cometeu um lapso de escrita e, em vez de 

escrever ‘em meus experimentos com camundongos ou porquinhos-da-índia’, escreveu muito 

claramente‘em meus experimentos com homens’. Os cientistas do instituto ficaram chocados com o 

lapso, contudo, pelo que sei, daí não tiraram qualquer conclusão. Pois bem, o que pensam os senhores? 

Não deveriam os cientistas, pelo contrário, ter tomado o lapso de escrita como uma confissão e iniciado 

uma investigação que teria posto um fim imediato às atividades do assassino? Por ignorarem nossas 

opiniões sobre parapraxias, não foram responsáveis, nesse caso, por uma omissão de importância 

prática? Ora, penso que um lapso de escrita como esse deveras me pareceria muito suspeito; porém algo 

de grande importância se opõe a que seja qualificado como confissão. O assunto não é tão simples 

assim. O lapso certamente era uma prova circunstancial; mas não era suficiente, por si mesmo, para dar 

início a uma investigação. É verdade que o lapso de escrita disse que ele estava ocupado com idéias de 

infectar pessoas, entretanto não tornou possível decidir se essas idéias deveriam ser tomadas como clara 

intenção de causar dano ou como uma fantasia sem importância prática. É mesmo possível que um 

homem que tivesse cometido um lapso como esse, teria todas as justificativas objetivas para negar a 

fantasia, e a repudiaria como algo inteiramente estranho para ele. Os senhores compreenderão ainda 

melhor essas possibilidades quando, mais adiante, viermos a considerar a diferença entre realidade 

psíquica e material. Assim, esse é mais um exemplo de parapraxia que adquire importância a partir de 

eventos subseqüentes [ver em [1] e seg., acima.] 

Com os lapsos de leitura chegamos a uma situação psíquica que difere sensivelmente daquela 

encontrada em lapsos de língua ou em lapsos de escrita. Aqui, uma das duas intenções em mútua 

competição é substituída por uma estimulação sensorial e, talvez por isso, resiste menos. O que a 

pessoa vai ler não é um derivado de sua própria vida mental, como algo que se propõe escrever. Em 

grande número de casos, portanto, um lapso de leitura consiste em uma substituição completa. Substitui-

se por outra a palavra que deve ser lida, sem haver necessariamente qualquer conexão de conteúdo 

entre o texto e o produto do lapso de leitura, o qual depende, via de regra, de semelhança verbal. O 

melhor exemplo desse grupo é o de Lichtenberg, ‘Agamemnon‘ por ‘angenommen‘ [ver em [1], acima]. Se 

quisermos descobrir a intenção perturbadora que produziu o lapso de leitura, devemos deixar 

inteiramente de lado o texto que foi lido erroneamente, e podemos começar a investigação analítica com 

duas perguntas: qual é a primeira associação ao produto do lapso de leitura? e em que situação ocorreu 

o lapso de leitura? Às vezes o conhecimento dessa situação é, por si só, suficiente para explicar o lapso 

de leitura. Por exemplo, um homem, sob a pressão de uma necessidade urgente, vagava por uma cidade 

estranha quando viu a palavra ‘Closet-House‘ numa grande tabuleta, no primeiro andar de um prédio. Mal 

teve tempo suficiente para se surpreender com o fato de a tabuleta estar colocada tão alta, quando 



descobriu que, estritamente falando, o que devia ter lido era ‘Corset-House‘. Em outros casos, um lapso 

de leitura, precisamente do tipo que é muito independente do conteúdo do texto, requer uma análise 

detalhada, impossível de se efetuar sem a prática da técnica de psicanálise e sem seu apoio. Como 

regra, entretanto, não é tão árduo encontrar a explicação para um lapso de leitura: a palavra substituída 

imediatamente revela, como no exemplo Agamemnon, o círculo de idéias do qual surgiu a perturbação. 

Na atual época de guerra, por exemplo, é coisa muito comum os nomes de cidades e de generais, e de 

termos militares, que estão constantemente zumbindo à nossa volta, serem lidos onde quer que nossos 

olhos encontrem palavras semelhantes. Tudo aquilo que nos interessa e nos preocupa se põe no lugar 

do que é estranho e ainda destituído de interesse. Imagens residuais de pensamentos [anteriores] 

perturbam novas percepções. 

Com os lapsos de leitura, também, não faltam os casos de outra espécie, nos quais o texto 

daquilo que se lê desperta por si mesmo a intenção perturbadora, a qual de imediato o transforma em 

seu contrário. O que devíamos ler era alguma coisa de indesejado, e a análise nos convencerá de que 

um intenso desejo de rejeitar o que estávamos lendo deve ter sido responsável por sua alteração. 

Nos casos mais freqüentes de lapsos de leitura, que mencionamos no início, inexistiam os dois 

fatores aos quais consignamos um importante papel no mecanismo das parapraxias: o conflito entre dois 

propósitos, e a repulsa a um deles, que faz sua represália produzindo a parapraxia. Não que algo em 

contrário ocorra no lapso de leitura. A proeminência da idéia que leva ao lapso de leitura é, contudo, 

muito mais perceptível do que a repulsa que essa idéia pode ter percebido previamente. 

São esses dois fatores os que encontramos com mais evidência nas diferentes situações em que 

ocorrem parapraxias de esquecimento. O esquecimento de intenções é bem livre de ambigüidades, como 

já vimos [ver em [1]], sua interpretação não é objeto de controvérsias, nem mesmo por parte de leigos. O 

propósito que perturba a intenção é, em todos os casos, uma contra-intenção, uma relutância; e tudo o 

que nos resta saber a seu respeito é por que ele não se expressou em alguma forma diversa e menos 

disfarçada. No entanto, a presença dessa contravontade é inquestionável. Vez e outra também 

conseguimos entrever algo dos motivos que compelem essa contravontade a ocultar-se; agindo 

subrepticiamente por intermédio da parapraxia, ela sempre atinge seu objetivo, ao passo que seria 

seguramente repudiada se emergisse como franca oposição. Se alguma importante modificação na 

situação psíquica se realiza entre a formação da intenção e sua execução, em conseqüência do que não 

mais existe a cogitação de executar a intenção, então o esquecimento da intenção se exclui da categoria 

das parapraxias. Já não parece mais estranho havê-la esquecido e nos apercebemos de que teria sido 

desnecessário lembrarmo-nos dessa intenção; depois disso ela se extingue em forma permanente ou 

temporária. O esquecimento de uma intenção somente pode ser denominado parapraxia quando não 

pudermos acreditar que a intenção tenha sido interrompida desse último modo. 

Os casos de esquecimento de uma intenção geralmente são tão uniformes e tão evidentes que, 

por essa mesma razão não interessam à nossa investigação. Assim mesmo, existem dois pontos em que 

algo de novo podemos aprender a partir de um estudo dessas parapraxias O esquecimento de uma 

intenção - isto é a omissão de executá-la - revela, como dissemos, uma contravontade que lhe é hostil. 



Sem dúvida, esse fato procede; nossas investigações, porém, mostram que a contravontade pode ser de 

dois tipos: direto e indireto. O que dou a entender com este último é ilustrado mais adequadamente com 

um ou dois exemplos. Se um benfeitor se esquece de interceder junto a uma terceira pessoa em 

benefício de seu protégé, isso pode acontecer porque não está realmente muito interessado no protégé 

e, portanto, não tem grande desejo de falar em benefício deste. De qualquer forma, é esse o modo como 

o protégé entenderá o esquecimento de seu protetor [ver em [1]]. Contudo, as coisas podem ser mais 

complexas. No protetor a contravontade, opondo-se à execução da intenção, pode ter outra origem e 

pode ser voltada em direção a um ponto bem diferente. Pode não ter nada a ver com o protégé, mas, 

talvez, pode ser dirigida contra a terceira pessoa junto a quem a recomendação devia ter sido feita. 

Assim, a partir disso os senhores mais uma vez verificam [ver em [1]] as dúvidas que se erguem como 

obstáculo a uma aplicação prática de nossas interpretações. Apesar da interpretação correta do 

esquecimento, o protégé corre o risco de ser demasiado desconfiado e de fazer grave injustiça ao seu 

protetor. Ou, suponhamos que alguém se esqueça de um compromisso que prometeu manter com 

alguma outra pessoa; a razão mais freqüente para isso será, sem dúvida, uma franca rejeição ao 

encontro com essa pessoa. Contudo, em um caso assim a análise poderia demonstrar que a intenção 

perturbadora não se referiu a essa pessoa, mas estava dirigida contra o lugar planejado para o encontro, 

e foi evitado por conta de uma lembrança desagradável referente ao lugar. Ou, ainda, se alguém se 

esquece de pôr uma carta no correio, o contrapropósito pode basear-se no conteúdo da carta; de modo 

algum, porém, se exclui a hipótese de a carta poder ser inocente em si mesma e poder apenas estar 

sujeita ao contrapropósito, de vez que algo referente a ela faz lembrar uma outra carta, escrita em 

alguma ocasião anterior, que ofereceu à contravontade um ponto direto de ataque. Pode-se dizer, 

portanto, que aqui a contravontade foi transferida da carta anterior que a justificou, à carta atual, em 

relação à qual não havia motivos de preocupação. Os senhores verificam, então, que devemos ser 

moderados e previdentes ao aplicar nossas interpretações, e isso se justifica: as coisas que são 

psicologicamente equivalentes podem, na prática, ter grande variedade de significados. 

Fenômenos como esses últimos podem parecer muito inusitados para os senhores, e, talvez, se 

inclinarão a supor que uma contravontade indireta já indica tratar-se de um processo patológico. Posso 

assegurar-lhes, contudo, que ela ocorre também dentro dos limites do que é normal e sadio. Ademais, 

não devem me interpretar mal. Estou longe de admitir que nossas interpretações analíticas sejam 

indignas de confiança. As ambigüidades no esquecimento de intenções, que venho mencionando, 

existem apenas enquanto não tenhamos feito uma análise do caso e apenas quando fazemos nossas 

interpretações com base em nossas hipóteses gerais. Se efetuarmos uma análise na pessoa em questão, 

invariavelmente descobrimos com suficiente certeza se a contravontade é direta ou que outra origem 

possa ter. 

O segundo ponto que tenho em mente [ver em [1]] é o seguinte: Se em uma grande maioria de 

casos encontramos confirmação do fato de que o esquecimento de uma intenção remonta a uma 

contravontade, podemos ousar estender a solução a um outro grupo de casos nos quais a pessoa em 

análise não confirma, e sim nega, a contravontade que inferimos. Tomem como exemplo disso eventos 



tão extremamente comuns como esquecer de devolver livros que se tomaram emprestados, ou de pagar 

contas ou dívidas. Com a pessoa em questão nos aventuraremos a insistir em que nela existe uma 

intenção de conservar consigo os livros e de não pagar as dívidas; a pessoa negará essa situação, 

porém não será capaz de fornecer qualquer outra explicação para sua conduta. Com isso, 

prosseguiremos dizendo-lhe que tem essa intenção, mas sem nada saber da mesma, embora para nós 

isso seja suficiente, porquanto nos revela a presença da intenção que origina nela o esquecimento. A 

pessoa pode repetir-nos que deveras se esqueceu. Agora reconhecerão a situação como uma tal em que 

nós mesmos anteriormente nos encontramos [ver em [1] e [2]]. Se quisermos prosseguir com nossas 

interpretações das parapraxias - tão freqüentemente comprovadas como acertadas - até uma conclusão 

coerente, somos compelidos à inevitável hipótese de que nas pessoas existem propósitos capazes de se 

tornar atuantes sem que elas saibam da existência deles. Isto, contudo, nos leva a contrariarmos todas 

as opiniões dominantes tanto na vida comum como na psicologia. 

O esquecimento de nomes próprios e de nomes estrangeiros, tanto como o de palavras 

estrangeiras, pode semelhantemente ser rastreado até uma contra-intenção, que se volta, direta ou 

indiretamente, contra o nome em questão. Já lhes apresentei diversos exemplos de aversão direta [ver 

em [1] e [2]]. A causação indireta é, contudo, particularmente freqüente nesses casos e em geral apenas 

pode ser estabelecida por meio de análises cuidadosas. Por exemplo, durante a guerra atual, que nos 

obrigou a abandonar tantos dos nossos divertimentos anteriores, nossa capacidade de recordar nomes 

sofreu muito em conseqüência das mais estranhas associações. Há pouco tempo atrás verifiquei que eu 

era incapaz de reproduzir o nome de Bisenz, pacata cidade da Morávia; e a análise demonstrou que 

aquilo que era responsável pelo fato não era nenhuma hostilidade direta contra ela, senão sua similitude, 

no som, com o nome do Palazzo Bisenzi, em Orvieto, que tive o prazer de visitar repetidas vezes no 

passado. Aqui, pela primeira vez, descobrimos nessa razão de se opor à recordação de um nome, um 

princípio que depois irá revelar sua enorme importância na causação dos sintomas neuróticos: a memória 

tem aversão por recordar tudo que está em conexão com sentimentos de desprazer e com a reprodução 

daquilo que renova o desprazer. Essa intenção de evitar o desprazer, emergente da lembrança ou de 

outros atos psíquicos, essa fuga psíquica do desprazer, pode ser reconhecida como a causa atuante 

fundamental não apenas do esquecimento de nomes, mas também de muitas outras parapraxias, como 

as omissões, os erros, e assim por diante.O esquecimento de nomes, entretanto, parece ser sobremodo 

facilitado psicofisiologicamente e, por esse motivo, há casos em que não se pode confirmar a 

interferência de um motivo de desprazer. Se alguém tem determinada tendência para esquecer nomes, a 

investigação analítica mostrará que os nomes lhe fogem não apenas porque em si não os aprecia ou 

porque lhe lembram algo desagradável; porém, também porque nesse caso o nome pertence a outro 

círculo de associações com as quais a pessoa está mais intimamente relacionada. O nome está, 

digamos, ali ancorado e se mantém fora de contato com outras associações que foram 

momentaneamente ativadas. Se os senhores se recordarem dos truques mnemotécnicos verificarão, com 

certa surpresa, que as mesmas cadeias associativas, deliberadamente estabelecidas para evitar que 

nomes sejam esquecidos, também podem nos levar a esquecê-los. O mais notável exemplo desse fato é 



o que se refere aos nomes próprios de pessoas, os quais naturalmente possuem importância psíquica 

bastante diferente para diferentes pessoas. Para ilustrá-lo, tomemos um primeiro nome, como Teodoro. 

Para alguns dos senhores ele não terá qualquer significação especial; para outro, será o nome de seu 

pai, do irmão ou de um amigo, ou seu próprio nome. Assim, a experiência analítica lhes mostrará que a 

primeira dessas pessoas não corre nenhum risco de se esquecer de que algum estranho usa esse nome, 

ao passo que as outras terão constantemente a tendência de negar a estranhos um nome que lhes 

parece reservado a ligações íntimas. Ora, se os senhores considerarem que essa inibição associativa 

pode coincidir com a atuação do princípio de desprazer e, ademais, com um mecanismo indireto, estarão 

em condições de formar uma idéia adequada das complexidades existentes na causação do 

esquecimento temporário de um nome. Uma análise apropriada irá, porém, desemaranhar-lhes uma 

dessas meadas. 

O esquecimento de impressões e de experiências demonstra, de forma muito mais clara e 

exclusiva do que o esquecimento de nomes, a atuação da intenção de manter coisas desagradáveis fora 

da memória. Naturalmente nem toda a área desse tipo de esquecimento se situa dentro da categoria das 

parapraxias, mas apenas casos tais como aqueles que, medidos pelo padrão de nossa experiência 

habitual, nos parecem admiráveis e inexplicáveis: por exemplo, quando o esquecimento atinge 

impressões que são muito recentes ou importantes, ou quando a lembrança perdida abre uma brecha 

naquilo que é, por seu lado, uma bem-memorizada cadeia de acontecimentos. Por que e de que modo 

somos capazes de esquecer em geral, e entre outras coisas esquecer experiências que certamente 

deixaram em nós uma impressão mais profunda, tal como os acontecimentos dos anos mais remotos de 

nossa infância - isso constitui outro problema no qual querer evitar impulsos desagradáveis desempenha 

determinado papel, e, contudo, está longe de constituir a explicação completa. É fato inequívoco que as 

impressões desagradáveis são facilmente esquecidas. Diversos psicólogos o observaram, e o grande 

Darwin se impressionava tanto com isso, que tornou ‘regra de ouro’ anotar com cuidado especial 

quaisquer observações que parecessem desfavoráveis à sua teoria, de vez que se havia convencido de 

que precisamente elas não permaneceriam em sua memória. 

Uma pessoa que pela primeira vez ouve falar nesse princípio do afastamento de lembranças 

desagradáveis por meio do esquecimento, raramente deixa de objetar que, pelo contrário, em sua 

experiência as coisas aflitivas são especialmente difíceis de esquecer e insistem em retornar, contra sua 

vontade, a fim de atormentá-la: lembranças, por exemplo, de insultos e humilhações. Isso também é um 

fato verídico, contudo a objeção não procede. É importante e oportuno começar a levar em conta o fato 

de que a vida mental é a arena e o campo de batalha de intenções que se opõem reciprocamente ou, 

para dizê-lo de modo não-dinâmico, que se constitui de contradições e de pares de contrários. A prova da 

existência de determinado propósito não é argumento contra a existência de um propósito oposto; há 

lugar para ambos. É apenas uma questão de saber como se colocam esses contrários, um em relação ao 

outro, e que efeitos são produzidos por um e por outro. 

Perda e extravio são de particular interesse para nós devido aos vários significados que podem 

ter - isto é, devido à multiplicidade das intenções que podem se servir dessas parapraxias. Todos os 



casos têm em comum o fato de ter existido um desejo de perder algo; diferem quanto à origem e quanto 

ao objetivo desse desejo. Perdemos uma coisa quando está gasta, quando pretendemos substituí-la por 

outra melhor, quando não gostamos mais dela, quando ela procedeu de alguém com quem não estamos 

nos relacionando bem, ou quando a adquirimos em circunstâncias que não desejamos mais rememorar. 

[ver em [1] e [2].] Deixar cair, danificar ou quebrar um objeto podem servir à mesma finalidade. Na esfera 

da vida social, segundo se diz, a experiência demonstrou que as crianças indesejadas e ilegítimas são 

muito mais frágeis do que aquelas concebidas legitimamente. Não é necessário atingir a crua técnica das 

criadeiras profissionais de crianças; para chegar a tal resultado, determinada dose de negligência no trato 

com as crianças deve ser suficiente. A preservação de coisas pode estar sujeita às mesmas influências 

que o cuidado com as crianças. 

No entanto, as coisas podem ser condenadas a serem perdidas sem que seu valor tenha sofrido 

qualquer diminuição - isto é, quando há uma intenção de sacrificar algo ao Destino, a fim de se proteger 

de uma outra perda que se teme. A análise nos revela que entre nós ainda é muito comum exorcizar o 

Destino dessa maneira; e, assim, nossa perda muitas vezes é um sacrifício voluntário. Da mesma forma, 

a perda também pode servir à intenção de desafio ou autopunição. Para resumir, são incontáveis as mais 

remotas razões para a intenção de se desfazer de uma coisa por meio de sua perda. 

Os atos descuidados, assim como outros erros, muitas vezes são usados para satisfazer desejos 

que uma pessoa deveria negar existirem em si própria. Neles a intenção se dissimula em um auspicioso 

acidente. Por exemplo, como aconteceu a um de meus amigos, um homem pode ser obrigado, 

obviamente contra sua vontade, a viajar de trem para visitar alguém perto da cidade em que vive, e em 

uma estação onde deve fazer baldeação então pode, por engano, embarcar num trem que o leva de volta 

ao local de onde veio. Ou alguém, numa viagem, pode estar desejoso de fazer uma parada em uma 

estação intermediária, porém estar impedido de fazê-lo devido a outras obrigações, podendo, assim, 

negligenciar ou perder uma conexão de modo que, em última análise, é obrigado a interromper sua 

viagem da maneira como queria. Ou o que sucedeu a um de meus pacientes: eu lhe havia proibido 

telefonar à moça de quem estava apaixonado, e quando quis telefonar para mim, pediu o número errado 

‘por engano’ ou ‘enquanto estava pensando em alguma outra coisa’, e de repente se viu com o número 

do telefone da moça. Um bom exemplo de descuido cabal com repercussão prática é proporcionado pela 

observação feita por um engenheiro em seu relato dos fatos que antecederam um caso de danos 

materiais: 

‘Há algum tempo atrás eu trabalhava com diversos estudantes no laboratório da escola técnica, 

numa série de complexas experiências sobre elasticidade, um trabalho que tínhamos assumido 

voluntariamente e, contudo, começava a exigir mais tempo de que prevíramos. Um dia, quando retornava 

ao laboratório com meu amigo F., este comentou como o aborrecia perder tanto tempo justamente 

naquele dia, quando tinha tantas outras coisas para fazer em casa. Não pude deixar de concordar com 

ele e, com algum gracejo, referindo-me a um acidente na semana anterior, acrescentei: “Esperemos que 

a máquina falhe novamente, pois assim poderemos parar com o trabalho e ir para casa cedo.” 

‘Ao distribuir o trabalho, sucedeu que a F. coube a regulagem da válvula da prensa; isto é, estava 



incumbido de abrir cuidadosamente a válvula para deixar o fluido sob pressão sair lentamente do 

acumulador para o cilindro da prensa hidráulica. O homem que conduzia a experiência colocou-se junto 

ao manômetro e, quando se atingiu a pressão correta, ordenou em voz alta: “Pare!” À palavra de 

comando, F. agarrou a válvula e torceu-a com toda a força - para a esquerda! (Todas as válvulas, sem 

exceção, fecham-se girando para a direita.) Isso fez com que a pressão total do acumulador passasse 

subitamente para a prensa, um esforço para o qual não estavam destinados os canos de ligação, de 

forma que um desses canos imediatamente explodiu - um acidente bastante inócuo para a máquina, 

porém suficiente para nos obrigar a suspender o trabalho por esse dia e irmos para casa. 

‘O surpreendente, aliás, é que, quando estávamos discutindo o caso algum tempo depois, meu 

amigo F. não tinha a mínima recordação de meu comentário, que eu recordava fielmente.’ 

Isso pode levar os senhores a suspeitar de que não é apenas um inocente acaso que transforma 

as mãos de nossas empregadas domésticas em perigosos inimigos de nossos objetos de casa. E os 

senhores também podem se perguntar se é obra do acaso quando as pessoas se machucam e arriscam 

sua própria segurança. Essas são noções cuja validade os senhores, surgindo a ocasião, podem se 

dedicar a comprovar analisando suas próprias observações. 

Senhoras e senhores, isso está longe de ser tudo quanto se poderia dizer a respeito de 

parapraxias. Muita coisa resta a examinar e discutir. Fico, contudo, satisfeito se nossa discussão do 

assunto, até aqui, de certa forma agitou suas opiniões anteriores e os deixou um tanto mais preparados 

para aceitar outras, novas. Contento-me, de resto, com deixá-los defrontando-se com uma situação não 

esclarecida. Não podemos estabelecer nossas doutrinas a partir de um estudo das parapraxias, e não 

estamos obrigados a extrair nossas provas a partir apenas desse material. O grande valor das 

parapraxias para os objetivos que almejamos, consiste no fato de serem fenômenos muito comuns que, 

além de tudo, podem ser observados com facilidade em cada um, e ocorrer sem absolutamente implicar 

em doença. Existe apenas uma das questões dos senhores, não respondida, a qual eu, antes de 

terminar, gostaria de verbalizar. Conforme verificamos em muitos exemplos, se as pessoas chegam tão 

próximo de uma compreensão das parapraxias e tão amiúde se comportam como se apreendessem seu 

sentido, de que modo lhes é possível, não obstante, classificar esses fenômenos como sendo em geral 

eventos casuais, sem sentido nem significado, e poder opor-se tão vigorosamente à elucidação 

psicanalítica dessas mesmas parapraxias? 

Os senhores têm razão. Esse é um fato notável e exige uma explicação. No entanto, não lhes 

darei tal explicação. Em vez disso, eu os levarei gradualmente a áreas de conhecimento a partir das 

quais a explicação irá se impor aos senhores, sem qualquer contribuição de minha parte.  

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PARTE II - SONHOS(1916 [1915-16]) 
 

 

CONFERÊNCIA V - DIFICULDADES E ABORDAGENS INICIAIS 

 

SENHORAS E SENHORES: 

Um dia descobriu-se que os sintomas patológicos de determinados pacientes neuróticos têm um 

sentido. Nessa descoberta fundamentou-se o método psicanalítico de tratamento. Acontecia que no 

decurso desse tratamento os pacientes, em vez de apresentar seus sintomas, apresentavam sonhos. 

Com isso, surgiu a suspeita de que também os sonhos teriam um sentido. 

Não seguiremos, contudo, esse caminho histórico, e sim prosseguiremos na direção oposta. 

Demonstraremos o sentido dos sonhos como forma de preparação para o estudo das neuroses. Essa 

inversão se justifica, de vez que o estudo dos sonhos não apenas é a melhor preparação para o estudo 

nas neuroses, como também porque os sonhos, por si mesmos, são um sintoma neurótico que nos 

oferece, ademais, a inestimável vantagem de ocorrer em todas as pessoas sadias. Na verdade, supondo-

se que todos os seres humanos fossem normais contanto que sonhassem, nós, partindo de seus sonhos, 

poderíamos chegar a quase todas as descobertas a que nos levou a investigação das neuroses. 

Os sonhos, portanto, se tornaram tema de pesquisa psicanalítica: mais uma vez fenômenos 

comuns aos quais se tem atribuído pouco valor, e aparentemente sem nenhum uso prático - como as 



parapraxias, com as quais na realidade têm em comum o fato de ocorrerem em pessoas sadias. Afora 

isso, porém, as condições para nosso trabalho são aqui bem menos favoráveis. As parapraxias 

simplesmente tinham sido negligenciadas pela ciência, pouca atenção lhes havia sido dada; contudo, 

pelo menos não havia nenhum prejuízo em alguém se interessar por elas. ‘Sem dúvida’, dir-se-ia, ‘há 

coisas mais importantes. Alguma coisa no entanto talvez possa resultar daí.’ Ademais, alguém se 

interessar por sonhos não é apenas pouco prático e desnecessário; é positivamente ignominioso. Traz 

consigo a reprovação geral de não ser científico e desperta a suspeita de uma inclinação pessoal pelo 

misticismo. Imaginem um profissional da medicina dedicando-se a sonhos, quando há tantas coisas mais 

sérias, mesmo na neuropatologia e na psiquiatria: tumores da dimensão de maçãs comprimindo o órgão 

da mente, hemorragias, inflamação crônica, onde, em todos, as alterações dos tecidos podem ser 

demonstrados ao microscópio! Não, os sonhos são excessivamente triviais e indignos de ser objeto de 

pesquisa. 

E existe algo mais que, por sua própria natureza, frustra os requisitos da pesquisa exata. Ao 

investigar os sonhos, nem mesmo se está seguro do objeto da pesquisa que se faz. Um delírio, por 

exemplo, apresenta-se de forma inequívoca e com seus contornos definidos. ‘Eu sou o imperador da 

China’, diz o paciente, sem qualquer dissimulação. Mas, sonhos? Via de regra, não se pode fazer 

nenhum relato de sonhos. Se alguém faz um relato de um sonho, existe alguma garantia de que seu 

relato foi correto, ou, pelo contrário, não poderia ter alterado seu relato à medida que o fazia e ter sido 

compelido a inventar algum acréscimo para compensar a obscuridade de suas recordações? A maioria 

dos sonhos não pode absolutamente ser lembrada e é esquecida, salvo pequenos fragmentos. E de que 

modo a interpretação de material desse tipo pode servir como base de uma psicologia científica ou como 

método de tratar pacientes? 

Um excesso de críticas pode despertar nossas suspeitas. Essas objeções aos sonhos como 

objeto de pesquisa obviamente foram longe demais. Já tratamos da questão da não-importância em 

relação às parapraxias [ver [1] e seg.]. Dissemos que as grandes coisas podem ser reveladas através de 

pequenos indícios. No que concerne à sua indefinição - esta é uma característica dos sonhos, como outra 

qualquer: não podemos estabelecer para as coisas quais as características que devem ter. Aliás, também 

existem sonhos claros e distintos. Ademais, há outros assuntos de pesquisa psiquiátrica que padecem da 

mesma característica de indefinição - em muitos casos, por exemplo, as obsessões, e estas têm, em 

última análise, sido abordadas por psiquiatras respeitáveis e conceituados. Recordo-me do último desses 

casos que encontrei em minha atividade médica. Era uma paciente que se apresentou com estas 

palavras: ‘Tenho uma espécie de sentimento como se eu tivesse ferido ou desejasse ferir uma criatura 

viva - uma criança? - não, mais como se fosse um cachorro -, como se a tivesse jogado de uma ponte, ou 

alguma outra coisa.’ Podemos conseguir superar a deficiência da incerteza ao relembrar sonhos, se 

decidimos que deve ser considerado como sonho seu tudo aquilo que nos relata a pessoa que sonhou, 

sem levar em conta o que possa ter esquecido ou tenha alterado ao recordá-lo. E, finalmente, nem 

mesmo se pode continuar afirmando tão indiscriminadamente que os sonhos são coisas sem importância. 

Sabemos, por nossa própria experiência, que o estado de ânimo em que uma pessoa acorda de um 



sonho pode perdurar o dia inteiro; os médicos têm observado casos nos quais uma doença mental 

começou com um sonho e nos quais persistiu um delírio originário de um sonho; têm sido relatados casos 

de personagens históricos que, em resposta a sonhos, se aventuraram a importantes empreendimentos. 

Podemos, pois, indagar qual deve ser a verdadeira origem do desprezo no qual são mantidos os sonhos 

nos círculos científicos. 

Acredito que se trata de uma reação contra a supervalorização dos sonhos em épocas antigas. A 

reconstrução do passado, como sabemos, é tarefa nada fácil, contudo podemos supor com certeza (se é 

que posso expressá-lo como brincadeira) que há três mil anos ou mais nossos ancestrais já tinham 

sonhos como os nossos. Até onde sabemos, todos os povos da Antigüidade atribuíram grande 

importância aos sonhos e pensavam que estes podiam ser usados para fins práticos. Deduziram a partir 

deles sinais para ler o futuro e neles procuravam os augúrios. Para os gregos e para outros povos 

orientais pode ter havido época em que as campanhas militares sem interpretadores de sonhos pareciam 

tão impossíveis, como nos dias atuais pareceria impossível uma campanha sem reconhecimento aéreo. 

Quando Alexandre Magno iniciou suas conquistas, seu séquito incluía os mais famosos interpretadores 

de sonhos. A cidade de Tiro, que naquele tempo ainda se erguia sobre uma ilha, ofereceu ao rei tão dura 

resistência que ele pensou na possibilidade de levantar o cerco. Então, uma noite, ele teve um sonho em 

que um sábio parecia dançar em triunfo; e quando o relatou a seus interpretadores de sonhos, estes o 

informaram de que o sonho predizia sua conquista da cidade. Ordenou um assalto e capturou Tiro. Entre 

os etruscos e os romanos estavam em uso outros métodos de prever o futuro; porém, durante todo o 

período helênico-romano, a interpretação de sonhos era praticada e altamente conceituada. Da literatura 

que trata do assunto, o principal trabalho pelo menos sobreviveu: o livro de Artemidoro de Daldis, que 

provavelmente viveu durante o período do imperador Adriano. Não sei dizer-lhes como aconteceu que, 

depois disso, a arte de interpretar sonhos sofreu um declínio e os sonhos caíram em descrédito. A 

difusão da instrução não pode ter tido muita coisa a ver com isso, porquanto muitas coisas mais absurdas 

do que a interpretação de sonhos da Antigüidade foram ciosamente preservadas nas trevas da Idade 

Média. Resta o fato de que o interesse pelos sonhos caiu gradualmente ao nível de superstição e pôde 

sobreviver apenas entre as classes não instruídas. O abuso final da interpretação de sonhos foi atingido 

em nossos dias com tentativas de descobrir, a partir dos sonhos, os números destinados a serem 

premiados no jogo do loto. Por outro lado, a ciência exata de hoje repetidamente se ocupou de sonhos, 

mas sempre com o único objetivo de aplicar a eles suas teorias fisiológicas. Os médicos, naturalmente, 

consideraram os sonhos como atos não-psíquicos, como a expressão, na vida mental, de estímulos 

somáticos. Binz (1878, [35]) enunciou que os sonhos são ‘processos somáticos, que em todos os casos 

são inúteis e, em muitos casos, positivamente patológicos, em relação aos quais a alma do universo e a 

imortalidade são tão excelsamente superiores como o céu azul sobre um areal plano infestado de ervas’. 

Maury [1878, 50] compara os sonhos aos desordenados movimentos da dança de São Vito, em contraste 

com os movimentos coordenados de um homem sadio. Consoante velha analogia, os conteúdos de um 

sonho são semelhantes aos sons produzidos quando ‘os dez dedos de um homem que nada sabe de 

música vagueiam sobre as teclas de um piano’ [Strümpell, 1877, 84]. 



Interpretar significa achar um sentido oculto em algo; naturalmente, não haverá como fazê-lo, se 

adotarmos essa última opinião sobre a função dos sonhos. Reparem na descrição dos sonhos feita por 

Wundt [1874], Jodl [1896] e outros filósofos mais recentes. Eles se contentam com enumerar os aspectos 

em que a vida onírica difere do pensamento desperto, sempre num sentido que deprecia os sonhos - 

enfatizando o fato de que as associações se rompem, que a faculdade de criticar deixa de funcionar, que 

todo o conhecimento é eliminado, bem como outros sinais de diminuição do funcionamento. A única 

contribuição de valor aos conhecimentos sobre sonhos, que temos a agradecer às ciências exatas, 

refere-se ao efeito produzido no conteúdo dos sonhos pelo impacto de estímulos somáticos durante o 

sono. Um autor norueguês, recentemente falecido, J. Mourly Vold, publicou dois alentados volumes de 

pesquisas experimentais sobre sonhos (edição alemã, 1910 e 1912), que se dedicam quase que 

exclusivamente às conseqüências das alterações na postura dos membros. Foram-nos recomendados 

como modelos de pesquisa exata sobre sonhos. Os senhores podem imaginar o que diria a ciência exata, 

se soubesse que desejamos fazer uma tentativa de descobrir o sentido dos sonhos? Talvez ela já o tenha 

dito. Porém não nos deixaremos atemorizar com isso. Se foi possível às parapraxias ter um sentido, os 

sonhos podem ter algum, também; e, em muitos e muitos casos, as parapraxias têm um sentido que à 

ciência exata passou despercebido. Assim, abracemos o preconceito dos antigos e do povo e sigamos as 

pegadas dos interpretadores de sonhos da Antigüidade. 

Devemos começar por encontrar nossos propósitos na tarefa à nossa frente e fazer um 

reconhecimento geral do campo dos sonhos. Então, o que é um sonho? É difícil responder em uma só 

frase. Porém não tentaremos uma definição, quando só basta que se chame a atenção para algo que é 

conhecido de todos. Devemos, entretanto, pôr em evidência o aspecto essencial dos sonhos. Este, onde 

é que se pode encontrá-lo, porém? São tão grandes as diferenças dentro do âmbito em que se inscreve 

nosso assunto - diferenças em todas as direções. O aspecto essencial provavelmente será algo que 

podemos apontar como sendo comum a todos os sonhos. 

A primeira coisa que é comum a todos os sonhos pareceria ser, naturalmente, o fato de que 

estamos dormindo durante os sonhos. O sonhar é, evidentemente, vida mental durante o sono - algo que 

tem certas semelhanças com a vida mental desperta, mas que, por outro lado, se distingue dela por 

grandes diferenças. Essa era, há muito tempo, a definição de Aristóteles. Talvez existam ainda conexões 

mais estreitas entre sonhos e sono. Podemos ser acordados por um sonho; muito freqüentemente temos 

um sonho quando acordamos espontaneamente ou quando somos tirados, à força, do sono. Assim, os 

sonhos parecem ser um estado intermediário entre o sono e a vigília. De modo que nossa atenção se 

volta para o sono. Bem, então, o que é o sono? 

Esse é um problema fisiológico sobre o qual ainda existe muita controvérsia. Quanto a esse 

respeito não podemos chegar a qualquer conclusão; penso, porém, que devemos tentar descrever as 

características psicológicas do sono. O sono é um estado no qual não desejo saber de nada do mundo 

externo, um estado no qual retirei do mundo externo meu interesse. Ponho-me a dormir retraindo-me do 

mundo externo e mantendo afastados de mim seus estímulos. Também vou dormir quando estou fatigado 

dele. De modo que, quando vou dormir, digo ao mundo externo: ‘Deixe-me em paz; quero dormir.’ As 



crianças, ao contrário, dizem: ‘Eu não vou dormir agora; não estou cansado e quero ter mais algumas 

experiências.’ A finalidade biológica do sono parece ser, portanto, a recuperação, e sua característica 

psicológica a suspensão do interesse pelo mundo. Nossa relação com o mundo, ao qual viemos tão a 

contragosto, parece incluir também nossa impossibilidade de tolerá-lo ininterruptamente. Assim, de 

tempos em tempos nos retiramos para o estado de pré-mundo, para a existência dentro do útero. A todo 

custo conseguimos para nós mesmos condições muito parecidas com aquelas que então possuímos: 

calor, escuridão e ausência de estímulos. Alguns de nós se embrulham formando densa bola e, para 

dormir, assumem uma postura muito parecida com a que ocupavam no útero. Parece que o mundo não 

possui completamente sequer mesmo aqueles dentre nós que são adultos, mas apenas até os dois 

terços; um terço de nós ainda é como se não fora nascido. Cada vez que acordamos, pela manhã, é 

como que um novo nascimento. Com efeito, ao falar em nosso estado, após o sono, dizemos que nos 

sentimos como se tivéssemos acabado de nascer. (Ao dizer isso, aliás, estamos demonstrando o que 

provavelmente é uma suposição muito falsa acerca das sensações gerais de uma criança recém-nascida, 

que parece, ao contrário, se sentir provavelmente muito sem conforto.) Falamos também do nascer como 

‘ver pela primeira vez a luz do dia’. 

Se é isso o sono, os sonhos possivelmente não fazem parte do seu programa, parecendo, ao 

contrário, ser um indesejável acréscimo ao sono. Também, ao nosso ver, um sono sem sonhos é o 

melhor, o único apropriado. Não deveria existir qualquer atividade mental no sono; se este começa a ficar 

inquieto, é por que não conseguimos atingir o estado fetal de repouso: não fomos inteiramente capazes 

de evitar os remanescentes da atividade mental. Os sonhos consistiriam nesses remanescentes. 

Contudo, se fosse assim, realmente pareceria não haver necessidade de os sonhos terem algum sentido. 

Com as parapraxias era diferente; elas, afinal, eram atividades durante a vida desperta. Se, porém, estou 

dormindo e cessei minha atividade mental completamente, e simplesmente não consegui suprimir alguns 

resíduos dessa atividade, então não há necessidade alguma de esses resíduos terem algum sentido. 

Nem sequer posso fazer uso de um tal sentido, de vez que o restante de minha vida mental está 

dormindo. Assim, realmente só pode tratar-se de uma questão de reações, à maneira de ‘repuxões’, dos 

fenômenos mentais como resultado direto de um estímulo somático. Por conseguinte, os sonhos seriam 

remanescentes da atividade mental desperta, perturbadores do sonho, e faríamos bem em decidir 

abandonar de vez o assunto, por ser inadequado à psicanálise. 

No entanto, ainda que os sonhos fossem supérfluos, eles existem e podemos tentar explicar sua 

existência. Por que a vida mental não consegue dormir? Provavelmente porque existe algo que não quer 

conceder paz à mente. Os estímulos incidem sobre a mente e ela deve reagir a eles. Um sonho, pois, é a 

maneira como a mente reage aos estímulos que a atingem no estado de sono. E nisso vemos uma via de 

acesso à compreensão dos sonhos. Podemos tomar diferentes sonhos e tentar descobrir qual o estímulo 

que procurou perturbar o sono, e contra o qual a reação foi um sonho. Nosso exame da primeira coisa 

que é comum a todos os sonhos, parece ter-nos levado até esse ponto. 

Existe algo mais que é comum a todos eles? Sim, algo que é inconfundível, porém muito mais 

difícil de apreender e descrever. Os processos mentais no sono têm um caráter bastante diferente 



daqueles que se realizam em vigília. Nos sonhos experimentamos toda sorte de coisas e acreditamos 

nelas, ao passo que, não obstante, nada experimentamos, exceto talvez o estímulo perturbador isolado. 

Nós o experimentamos predominantemente sob a forma de imagens visuais; sentimentos também podem 

estar presentes, assim como pensamentos que nisso se entrelaçam. Os outros sentidos também podem 

experimentar algo; porém, mesmo assim, se trata principalmente de uma questão de imagens. Parte da 

dificuldade de fornecer uma descrição dos sonhos se deve ao fato de termos de traduzir essas imagens 

em palavras. ‘Eu poderia desenhá-lo’, diz-nos muitas vezes uma pessoa que sonhou, ‘mas não sei como 

dizê-lo.’ Não se trata, porém, de uma atividade mental reduzida, como a de uma pessoa oligofrênica 

comparada com a de um gênio: é qualitativamente diferente, embora seja difícil dizer onde está a 

diferença. G. T. Fechner [1860] certa vez exprimiu a suspeita de que o cenário da ação dos sonhos (na 

mente) fosse diferente daquele da vida ideativa desperta. Conquanto não o compreendamos e não 

saibamos o que fazer disso, na verdade reproduz a impressão de estranheza que a maioria dos sonhos 

nos causa. A comparação entre a atividade do sonho e os efeitos de uma mão não-musical no piano [ver 

em [1]] não nos auxilia nesse ponto. O piano, afinal de contas, responde com as mesmas notas, embora 

não com melodias, quando suas teclas são tocadas ao acaso. Guardemos cuidadosamente na memória 

essa segunda coisa comum a todos os sonhos, embora possamos não tê-la compreendido. 

Existem mais outras coisas comuns a eles? Não posso descobrir nenhuma; não posso ver senão 

diferenças, em todos os aspectos: em sua duração aparente, assim como em sua clareza; na quantidade 

de afeto que os acompanha, na possibilidade de retê-los na memória, e assim por diante. Essa variedade 

não é realmente o que poderíamos esperar encontrar em uma simples reação defensiva a um estímulo, 

algo mecanicamente imposto, uma coisa vazia, como os repuxões da dança de São Vito. No que 

concerne às dimensões dos sonhos, alguns são muito curtos e compreendem apenas uma única 

imagem, ou umas poucas imagens, um único pensamento, ou mesmo uma única palavra; outros são 

extraordinariamente ricos em seu conteúdo, apresentam novelas inteiras e parecem durar longo tempo. 

Há sonhos tão claros como a experiência vigil, tão claros que, bastante tempo após havermos acordado, 

não percebemos que eram sonhos; e outros existem que são indescritivelmente obscuros, vagos e 

borrados. Na realidade, em um mesmo sonho partes muito definidas podem se alternar com outras de 

uma vaguidade que mal se pode discernir. Há sonhos inteiramente plenos de sentido ou, pelo menos, 

coerentes, humorísticos mesmo, ou fantasticamente belos; outros, ademais, são confusos, imbecis por 

assim dizer, absurdos, muitas vezes positivamente loucos. Há sonhos que nos deixam praticamente frios 

e outros em que se manifestam afetos de todos os tipos - sofrimento a ponto de fazer chorar, ansiedade a 

ponto de nos acordar, surpresa, encantamento, etc. Os sonhos são, de hábito, esquecidos facilmente, 

após o despertar, ou podem perdurar através do dia, lembrados mais e mais indistintamente até o fim do 

dia; outros, ainda - por exemplo, sonhos da infância -, são tão bem preservados que, trinta anos após, 

permanecem na memória como se fossem experiência recente. Os sonhos, à semelhança de pessoas, 

podem aparecer somente em uma única ocasião para nunca mais, ou retornar na mesma aparência não 

modificada ou com pequenas dessemelhanças. Em suma, esse fragmento da vida mental durante a noite 

tem um imenso repertório à sua disposição; é capaz, de fato, de tudo aquilo que a mente cria no período 



diurno - e, contudo, jamais é a mesma coisa. 

Poderíamos tentar explicar essas muitas variações dos sonhos supondo que correspondem a 

diferentes fases intermediárias entre o sono e a vigília, graus diferentes de sono incompleto. Está bem, 

mas se assim fosse, o valor, o conteúdo e a clareza de um produto onírico - e também a consciência de 

se tratar de um sonho - teriam de crescer naqueles sonhos em que a mente estava próxima do despertar; 

e não seria possível uma parte clara e racional de sonho ser seguida imediatamente de outra que é 

obscura e não tem sentido, e esta, por sua vez, ser acompanhada de outra parte de boa qualidade. A 

mente, por certo, não poderia modificar a profundidade de seu sono assim tão rapidamente. Logo, essa 

explicação não nos auxilia; não há como sair da dificuldade. 

Por agora, deixaremos de lado o ‘sentido’ dos sonhos e tentaremos chegar a uma melhor 

compreensão dos mesmos a partir daquilo que verificamos terem eles em comum. Inferimos da relação 

entre os sonhos e o estado de sono que os sonhos são a reação a um estímulo que perturba o sono. 

Aprendemos que esse é também o único ponto no qual a psicologia experimental exata pode vir em 

nosso auxílio: fornece-nos provas de que os estímulos que incidem durante o sono fazem seu 

aparecimento nos sonhos. Muitas investigações desse tipo foram realizadas, sendo as mais recentes as 

de Mourly Vold, que já mencionei [ver em [1] e [2]]; e cada um de nós, sem dúvida, tem estado em 

condições de confirmar estes achados, a partir de observações pessoais. Selecionarei algumas das 

primeiras experiências. Maury [1878] realizou algumas experiências consigo próprio. Foi-lhe dado para 

cheirar um pouco de água de colônia, durante o sono. Sonhou que estava no Cairo, na loja de Johann 

Maria Farina, e houve mais algumas aventuras absurdas. Em outra ocasião, deram-lhe um leve beliscão 

no pescoço; sonhou que lhe era aplicado um cataplasma de mostarda e sonhou com um médico que o 

havia tratado quando era criança. Ou ainda, pingaram uma gota d’água em sua testa; estava na Itália, 

transpirava violentamente e bebia vinho branco de Orvieto. 

O notável nesses sonhos produzidos experimentalmente será talvez mais visível ainda em outra 

série de sonhos produzidos por estímulos. São três sonhos relatados por um observador inteligente, 

Hildebrandt [1875], todos eles reações à campainha de um despertador: 

‘Sonhei, então, que certa manhã de primavera eu saía a passeio e vagava pelos verdes campos 

até chegar a uma aldeia próxima, onde vi os aldeões, em suas melhores roupas, com seus livros de 

cânticos debaixo do braço, reunindo-se na igreja. Evidente! Era domingo e o culto do início da manhã 

logo estaria começando. Decidi assistir ao culto, mas, antes, eu estava um tanto acalorado de caminhar, 

entrei no cemitério que circundava a igreja, para refrescar. Enquanto lia algumas das lápides dos 

túmulos, ouvi o sineiro subindo a torre da igreja e, lá no alto, via agora o pequeno sino da aldeia, que logo 

daria o sinal para o início das devoções. Por um momento eu o vi pendente ali, sem movimento, depois 

começou a balançar, e subitamente seu repicar começou a soar claro e penetrante - tão claro e 

penetrante que pôs fim ao meu sono. Porém, o que estava soando era o despertador. 

‘Aqui está outro exemplo. Era um dia claro de inverno e as ruas estavam cobertas de espessa 

camada de neve. Eu tinha decidido comparecer a uma festa, em viagem de trenó; contudo, tive de 

esperar por longo tempo até virem me dizer que o trenó estava à porta. E então se seguiram os 



preparativos para embarcar - a manta de pele estendida, o abrigo para os pés já colocado - e, por fim, 

estava sentado em meu lugar. Ainda assim, o momento da partida foi retardado, até que um puxão nas 

rédeas deu o sinal aos cavalos. De imediato partiram e, em sacudidas violentas, os cincerros do trenó 

romperam seu tilintar conhecido - deveras com tal violência que, num momento, a teia do meu sonho se 

havia rompido. E, uma vez mais, era apenas o som estridente do despertador. 

‘E agora, um terceiro exemplo. Via uma empregada doméstica, com várias dúzias de pratos 

empilhados uns sobre os outros, andando pelo corredor que dava para a sala de jantar. A pilha de louça 

em seus braços me pareceu estar prestes a perder o equilíbrio. “Cuidado”, exclamei eu, “senão você vai 

deixar cair tudo.” Seguiu-se devidamente a inevitável resposta: ela estava acostumada àquela espécie de 

tarefa, e assim por diante. E, entrementes, meu olhar ansioso seguia a figura que avançava. Então - 

justamente como eu esperava - ela tropeçou na soleira e a frágil louça escapuliu e, numa verdadeira 

sinfonia de ruídos, espatifou-se em mil pedaços no chão. Mas, o barulho prosseguiu sem cessar, e logo 

não pareceu mais o ruído característico do espatifar de louças, transformando-se no som de uma 

campainha - e este som, como o meu eu (self) desperto agora percebia, era apenas o despertador 

desempenhando sua tarefa.’ 

Esses são sonhos muito bonitos, inteiramente plenos de sentido e pelo menos não tão 

incoerentes como costumam ser os sonhos. Não estou fazendo objeção a eles, a esse respeito. O que 

eles têm em comum é a situação, em cada caso, terminar com um barulho que, quando o sonhador 

acorda, é reconhecido como sendo causado pelo despertador. Assim, vemos aqui como se produz um 

sonho; aprendemos, porém, algo mais que isso. O sonho não reconhece o despertador - e sequer este 

aparece no sonho - mas substitui o ruído do despertador por outro; interpreta o estímulo que está pondo 

fim ao sono, contudo o interpreta de forma diferente em cada uma das vezes. Por que faz isso? Não há 

resposta; parece questão de capricho. Compreender o sonho significaria poder dizer por que esse 

determinado ruído, e não outro, foi escolhido para interpretar o estímulo proveniente do despertador. 

Objeção análoga podemos fazer às experiências de Maury: podemos verificar bem claramente que o 

estímulo incidente aparece no sonho: porém, por que teve de tomar essa forma particular, isso não nos é 

dito, e não parece em absoluto ser devido à natureza do estímulo que perturbou o sono. Nas 

experiências de Maury geralmente aparece também uma série de outros materiais dos sonhos, que se 

juntam ao efeito direto do estímulo - por exemplo, as aventuras absurdas no sonho da água de colônia -, 

que não podem encontrar explicação. 

E agora considerem que os sonhos do despertar oferecem a melhor oportunidade de estabelecer 

a influência dos estímulos externos perturbadores do sono. Em muitos outros casos será mais difícil. Nem 

todos os sonhos nos levam a acordar, e se na manhã seguinte nos lembramos de um sonho da noite 

anterior, como iremos descobrir um estímulo perturbador que talvez possa ter-nos causado um impacto 

durante a noite? Certa vez consegui identificar um estímulo sonoro desse tipo, de modo retrospectivo, 

naturalmente, porém, apenas devido a circunstâncias especiais. Acordei, certa manhã, em uma 

localidade das montanhas do Tirol, sabendo que havia tido um sonho em que o papa havia morrido. Não 

pude explicar a mim mesmo o sonho; entretanto, mais tarde minha esposa me perguntou se eu tinha 



ouvido o tremendo barulho do repicar dos sinos, pela manhã, que irrompera de todas as igrejas e 

capelas. Não, eu nada tinha ouvido, meu sono é mais resistente que o dela; mas, graças à sua 

informação, eu compreendi meu sonho. Quantas vezes estímulos dessa espécie podem provocar sonhos 

em uma pessoa que dorme, sem que esta venha a saber deles depois? Talvez muito freqüentemente, 

mas talvez não. Se os estímulos não podem mais ser identificados, não podemos nos convencer de sua 

existência. E, em todo caso, mudamos nossa opinião com relação à importância dos estímulos externos 

que perturbam o sono, pois aprendemos que podem explicar apenas uma pequena parte do sonho e não 

o total da reação onírica. 

Não há necessidade para, em virtude disso, abandonar de todo essa teoria. Ademais, ela pode 

ser ampliada. Obviamente não importa saber o que é que perturba o sono ou leva a mente a sonhar. 

Como não pode, invariavelmente, tratar-se de estímulo sensorial vindo de fora, pode haver, em 

substituição, o que se chama de estímulo somático, que surge dos órgãos internos. Essa é uma idéia 

muito plausível e concorda com a muito popular opinião sobre a origem dos sonhos: ‘os sonhos vêm da 

indigestão’, dizem as pessoas freqüentemente. Infelizmente, aqui também devemos suspeitar muitas 

vezes que existem casos em que um estímulo somático atuado sobre uma pessoa em sono, durante a 

noite, não mais se manifesta após o despertar e, portanto, não se pode provar que tenha ocorrido. Não 

desprezaremos, porém, o sem números de claras experiências que apóiam a origem dos sonhos em 

estímulos somáticos. Em geral, não pode haver dúvida de que as condições dos órgãos internos possam 

influenciar os sonhos. A relação entre o conteúdo de alguns sonhos e uma bexiga muito cheia ou um 

estado de excitação dos órgãos genitais é tão simples que não pode causar mal-entendidos. Esses casos 

evidentes levam a outros, nos quais o conteúdo dos sonhos dá origem à justificada suspeita de que 

houve um impacto causado por estímulos somáticos, porque no conteúdo existe algo que pode ser visto 

como uma superelaboração atuante, uma representação ou interpretação de tais estímulos. Scherner 

(1861), que realizou pesquisas com sonhos, argumentava com vigor especial a favor da derivação dos 

sonhos a partir de estímulos orgânicos e apresentava alguns bons exemplos pertinentes. Por exemplo, 

em um sonho ele viu ‘duas fileiras de rapazes elegantes, com lindos cabelos e pele delicada, 

enfrentando-se em formação de combate, fazendo uma investida, atacando uma à outra e, após, 

retirando-se e voltando novamente à posição anterior, em seguida começando toda a manobra mais uma 

vez’. Sua interpretação dessas duas fileiras de rapazes como sendo dentes é plausível em si mesma e 

parece inteiramente confirmada quando sabemos que, após essa cena do sonho, a pessoa arrancou de 

sua mandíbula um comprido dente. Identicamente a interpretação de ‘corredores longos, estreitos e 

ventosos’, como derivados de um estímulo intestinal, parece válida e confirma a asserção de Scherner de 

que os sonhos procuram sobretudo representar o órgão que emite o estímulo por objetos que se lhes 

assemelham. 

Por conseguinte, devemos estar preparados para admitir que os estímulos internos podem 

desempenhar nos sonhos o mesmo papel que os externos. Qualquer estimativa acerca de sua 

importância infelizmente é passível das mesmas objeções. Em numerosos casos uma interpretação que 

aponte para um estímulo somático é incerta e improvável. Não são todos os sonhos, mas apenas 



determinado número deles, que dão lugar a uma suspeita de que os estímulos orgânicos internos 

tivessem parte na origem deles. E, por fim, os estímulos somáticos internos são, como os estímulos 

sensoriais externos, tão pouco capazes de explicar mais aspectos de um sonho do que aquilo que neste 

corresponde a uma reação direta ao estímulo. Continua obscuro saber de onde vem o restante do sonho. 

Observemos, no entanto, uma peculiaridade da vida onírica que vem à luz neste estudo dos 

efeitos dos estímulos. Os sonhos não fazem simplesmente reproduzir o estímulo; eles o vertem, fazem 

alusões a ele, o incluem em algum contexto, o substituem por alguma outra coisa. Esse é um aspecto da 

elaboração onírica que não pode deixar de nos interessar, porque pode, talvez, nos aproximar mais da 

essência dos sonhos. Quando uma pessoa constrói algo em conseqüência de um estímulo, o estímulo 

não necessita, por isso, levar a cabo todo o trabalho. O Macbeth de Shakespeare, por exemplo, foi uma 

pièce d’occasion composta para celebrar a elevação ao trono do rei que foi o primeiro a unir as coroas 

dos três reinos. Essa ocasião histórica imediata, porém, abrangeria todo o conteúdo da tragédia? Explica 

todas as suas grandezas e os seus enigmas? Pode ser que os estímulos externos e internos, também, 

atingindo a pessoa em sono, sejam apenas provocadores do sonho e, por conseguinte, nada nos 

revelem de sua essência. 

A segunda coisa comum aos sonhos, sua peculiaridade psíquica [ver em [1] e seg.], é, por um 

lado, difícil de compreender e, por outro, não nos oferece ponto de partida para ulterior investigação. Nos 

sonhos, via de regra, experimentamos coisas sob formas visuais. Podem os estímulos esclarecer algo a 

esse respeito? O que experimentamos é realmente o estímulo? Nesse caso, porém, por que a 

experiência é visual, se é apenas em casos muito raros que a estimulação óptica provoca o sonho? Ou, 

se sonhamos palavras faladas, poderá ser demonstrado que durante o sonho uma conversação, ou 

algum ruído que lhe seja semelhante, teve acesso aos nossos ouvidos? Eu me aventuraria a desprezar 

essa possibilidade, decisivamente. 

Se não podemos progredir com aquilo que é comum aos sonhos, vejamos se nos é possível 

valer-nos das diferenças. Naturalmente os sonhos muitas vezes são sem sentido, confusos e absurdos; 

contudo, também existem os sonhos plenos de sentido, práticos e sensatos. Verifiquemos se os últimos, 

os que são plenos de sentido, podem elucidar aqueles carentes de sentido. Aqui está o último sonho 

sensato que me foi relatado. Foi sonhado por um jovem: ‘Fui dar um passeio pela Kärntnerstrasse, 

encontrei ali Herr X. e estive com ele por certo tempo. Depois, entrei num restaurante. Duas senhoras e 

um cavalheiro chegaram e se sentaram à minha mesa. Aborreci-me com isso, inicialmente, e não queria 

olhar para eles. Então, olhei realmente e constatei que eram muito amáveis.’ A pessoa que teve esse 

sonho comentou, a propósito, que na tarde anterior ao sonho de fato passara pela Kärntnerstrasse, que é 

o caminho que geralmente segue, e que ali encontrara Herr X. A outra parte do sonho não era uma 

recordação direta e apenas tinha alguma semelhança com determinada experiência de uma época 

consideravelmente anterior. E aqui está outro sonho trivial, desta vez o sonho de uma senhora: ‘O marido 

dela lhe perguntou: “Você não acha que devemos mandar afinar o piano?” E ela replicou: “Não vale a 

pena; de qualquer maneira, os martelos precisam de recondicionamento.” Este sonho repetia, sem muita 

modificação, uma conversação mantida entre ela e seu marido no dia anterior ao sonho. O que 



entendemos desses dois sonhos sensatos? Nada, senão que contêm repetições extraídas da vida diária, 

ou coisas a esta vinculadas. Já seria alguma coisa se dos sonhos em geral se pudesse dizer algo 

semelhante. Esse, porém, não é o caso; aplica-se apenas a uma minoria e, na maioria dos sonhos, não 

existe sinal de uma conexão com o dia anterior; com isso, se elucidam os sonhos sem sentido e 

absurdos. Apenas mostra que encontramos, sem esperar, uma nova tarefa. Desejamos não apenas 

saber o que um sonho diz, mas, se ele fala claramente, como o faz nesses exemplos, também queremos 

saber por que e com que finalidade esse material corriqueiro, experimentado tão recentemente, foi 

repetido no sonho. 

Penso que, como eu, os senhores devem estar cansados de prosseguir com investigações como 

as que estivemos fazendo até aqui. Todo o interesse por um problema é evidentemente insuficiente, a 

menos que se conheça bem uma via de abordagem que leve à sua solução. Ainda não encontramos um 

tal caminho. A psicologia experimental nada nos proporciona, salvo algumas informações muito valiosas 

sobre a importância dos estímulos como incentivadores do sonhar. Da filosofia nada podemos esperar, 

exceto que uma vez mais nos salientará orgulhosamente a inferioridade intelectual do objeto de nosso 

estudo. Também não temos desejo algum de tomar qualquer coisa emprestada das ciências ocultas. A 

história e a opinião popular nos dizem que os sonhos têm um sentido e um significado: que eles 

perscrutam o futuro - o que é difícil de aceitar e certamente impossível de provar. Assim, nosso esforço 

inicial nos deixa em completa incerteza. 

Inesperadamente nos chega a indicação de uma direção em que até agora não havíamos olhado: 

O uso idiomático, que não é algo casual, porém constitui o precipitado de antigas descobertas, embora, 

para estarmos seguros, não deva ser empregado descuidadamente - portanto nossa linguagem está 

familiarizada com coisas que levam o estranho nome de ‘devaneios’. Os devaneios são fantasias 

(produtos da imaginação): são fenômenos muito generalizados, observáveis mais uma vez tanto nas 

pessoas sadias como nas doentes, e são facilmente acessíveis ao estudo em nossa própria mente. A 

coisa mais notável a respeito dessas estruturas imaginárias é que lhes foi dado o nome de ‘devaneios’, 

de vez que nelas não há qualquer traço dos dois elementos comuns aos sonhos [ver em [1] e segs.]. Sua 

relação com o sono já é negada em seu próprio nome; e no concernente à segunda coisa comum aos 

sonhos, nelas não experimentamos nem alucinamos algo, mas imaginamos alguma coisa, sabemos que 

estamos tendo uma fantasia, não vemos, mas pensamos. Esses devaneios surgem no período pré-

púbere, freqüentemente ainda na parte final da infância; persistem até a maturidade ser alcançada e, 

então, ou são abandonados ou mantidos até o fim da vida. O conteúdo dessas fantasias é dominado por 

um motivo muito inteligível. São cenas e eventos em que as necessidades egoísticas de ambição e poder 

da pessoa, ou seus desejos eróticos, encontram satisfação. Em homens jovens as fantasias ambiciosas 

são as mais proeminentes; nas mulheres, cuja ambição se dirige ao êxito no amor, as fantasias é que o 

são. Também nos homens, contudo, as necessidades eróticas estão muito freqüentemente presentes nos 

bastidores: todos os seus feitos heróicos e seus êxitos parecem ter como único alvo a admiração e o 

favor das mulheres. Em outros aspectos esses devaneios são de tipos muito diferentes e passam por 

vicissitudes modificadoras. Todos eles, cada qual por sua vez, ou são abandonados após pouco tempo e 



substituídos por outros novos, ou mantidos, tecidos em longas histórias e adaptados às modificações que 

surgem nas circunstâncias da vida da pessoa. Eles se acomodam aos tempos, por assim dizer, e 

recebem uma ‘marca da época’ que testemunha a influência da nova situação. São a matéria-prima da 

produção poética, pois o escritor criativo usa seus devaneios com determinadas remodelações, disfarces 

e omissões, para construir as situações que introduz em seus contos, novelas ou peças. O herói dos 

devaneios é sempre a própria pessoa, seja diretamente, seja por uma óbvia identificação com alguma 

outra pessoa. 

Talvez os devaneios atribuam seu nome ao fato de terem a mesma relação com a realidade - 

para indicar que seu conteúdo é para ser considerado não menos irreal do que o dos sonhos. No entanto, 

talvez partilhem esse nome por causa de alguma característica psíquica dos sonhos que ainda nos é 

desconhecida, alguma característica que estamos investigando. Também é possível que estejamos 

laborando em considerável erro ao tentarmos fazer uso dessa semelhança de nome como algo 

significativo. Somente mais tarde será possível elucidar esse aspecto. 

 

CONFERÊNCIA VI - PREMISSAS E TÉCNICA DE INTERPRETAÇÃO 

 

SENHORAS E SENHORES: 

Aquilo de que necessitamos, então, é um novo caminho, um método que nos possibilitará 

estabelecer um início na investigação dos sonhos. Apresento-lhes uma hipótese razoável. Consideremos 

como premissa, desse ponto em diante, que os sonhos não são fenômenos somáticos mas psíquicos. Os 

senhores sabem o que isso significa; contudo, o que justifica que façamos essa hipótese? Nada: mas 

também nada há a impedir-nos de fazê-lo. Esta é a situação: se os sonhos são fenômenos somáticos, 

não têm interesse para nós, podem apenas nos interessar na hipótese de serem fenômenos mentais. 

Trabalharemos com a hipótese de que realmente o são, para ver o que daí se origina. O resultado de 

nosso trabalho decidirá se devemos manter essa hipótese e se podemos tratá-la, por sua vez, como dado 

comprovado. Entretanto, a que realmente queremos chegar? Que objetivo nosso trabalho está 

buscando? Desejamos algo que é buscado em todo trabalho científico - compreender os fenômenos, 

estabelecer uma correlação entre os mesmos e, como fim último, aumentar, se possível, nosso poder 

sobre esses fenômenos.Nesse consenso, prosseguimos com nosso trabalho baseados na hipótese de 

que os sonhos são fenômenos psíquicos. Nesse caso, são produtos e comunicações da pessoa que 

sonha, porém comunicações que nada nos dizem, que não entendemos. Pois bem, o que fazem os 

senhores se Ihes comunico algo ininteligível? Os senhores me farão perguntas, não é mesmo? Por que 

não faríamos a mesma coisa com a pessoa que sonhou - questioná-la sobre o que seu sonho significa? 

Como se recordam, certa vez nos encontramos na mesma situação, anteriormente. Quando 

estávamos investigando determinadas parapraxias - um caso de lapso de língua. Alguém havia dito [ver 

em [1]]: ‘Então os fatos vieram a Vorschwein‘ e logo lhe perguntamos - não, felizmente não éramos nós, e 

sim outras pessoas, que não tinham absolutamente qualquer conexão com a psicanálise - essas outras 

pessoas então lhe perguntaram o que quis dizer com esse comentário ininteligível. E ele prontamente 



replicou que tinha pretendido dizer ‘estes fatos eram Schweinereien [repugnantes]’, porém repelira essa 

intenção em troca da versão mais suave ‘então os fatos vieram a Vorschein [luz]’. Naquela ocasião [ver 

em [1] e [2]] assinalei aos senhores que essa amostra de informação constituía um modelo para toda 

investigação psicanalítica e agora compreenderão que a psicanálise segue a técnica de fazer com que as 

próprias pessoas que estão sendo examinadas, tanto quanto possível proporcionem a solução de seus 

enigmas [ver em [1]]. Assim, também é o próprio sonhador quem deve nos dizer o que seu sonho 

significa. 

No entanto, como sabemos, com os sonhos as coisas não são tão simples. Com as parapraxias 

funcionou tudo bem, em numerosos casos; houve, porém, outros em que a pessoa, indagada, nada quis 

dizer e até mesmo recusou, indignada, a resposta que lhe propusemos. Com os sonhos os casos do 

primeiro tipo são muito escassos; o sonhador sempre diz que nada sabe. Não pode rejeitar nossa 

interpretação, de vez que não temos nenhuma para lhe apresentar. Devemos, então, desistir de nossa 

tentativa? Como ele nada sabe e nós nada sabemos, e uma terceira pessoa poderia saber menos ainda, 

parece não haver perspectiva de descobrir a solução. Nesse caso, se os senhores estão propensos a 

desistir, desistam da tentativa. Porém, se pensam de forma diferente, podem continuar acompanhando-

me. Porque posso lhes assegurar ser completamente possível e, na realidade, altamente provável que o 

sonhador sabe, sim, o que seu sonho significa: apenas não sabe que sabe, e, por esse motivo, pensa 

que não sabe. 

Os senhores me assinalarão que, mais uma vez, estou introduzindo uma suposição, já a segunda 

nesse breve raciocínio, e que, assim fazendo, estou reduzindo enormemente o direito à credibilidade de 

meu procedimento: ‘Devido à premissa de que os sonhos são fenômenos psíquicos, e devido a uma nova 

premissa de que há coisas mentais em uma pessoa que sabe sem saber que sabe da existência deles…’ 

e assim por diante. Sendo assim, basta que se considere a improbabilidade intrínseca de cada uma 

dessas duas premissas para se poder tranqüilamente desviar o interesse de qualquer conclusão que se 

possa basear nelas. 

Eu não os trouxe até aqui, senhoras e senhores, para iludi-los ou para ocultar-lhes determinadas 

coisas. Em meu programa, é verdade, anunciei uma série de ‘Conferências Elementares para Servir 

como Introdução à Psicanálise’, contudo, aquilo que eu tinha em mente não era nada nos moldes de uma 

apresentação in usum Delphini, que lhes daria uma versão agradável, com todas as dificuldades 

cuidadosamente escamoteadas, com as lacunas preenchidas e as dúvidas explicadas favoravelmente, de 

forma que os senhores pudessem crer, com a mente despreocupada, que tinham aprendido algo novo. 

Não, justamente pelo motivo de os senhores serem principiantes, quis mostrar-lhes a nossa ciência como 

ela é, com suas asperezas e dificuldades, suas exigências e hesitações. Pois sei que o mesmo se passa 

com todas as ciências e possivelmente não pode ser de outra forma, especialmente em seus começos. 

Sei também que, em geral, o ensino se dá ao trabalho de se notabilizar pelo fato de encobrir, de quem 

aprende, essas dificuldades e imperfeições. Com a psicanálise, porém, isso não vai acontecer. De modo 

que formulei duas premissas, uma dentro da outra; e se alguém acha tudo isso muito laborioso e muito 

inseguro, ou se alguém está habituado a certezas mais garantidas e a deduções mais elegantes, não 



deve prosseguir conosco. Penso, no entanto, que absolutamente não deveria se meter com os problemas 

psicológicos, porquanto é de se temer que em breve achará intransitáveis os caminhos precisos e 

seguros que escolheu para seguir. E uma ciência que tem algo a oferecer, não tem necessidade de 

cortejar ouvintes e adeptos. Suas descobertas não podem deixar de angariar adesões; e ela pode 

esperar até que essas descobertas tenham feito com que as atenções se voltassem para ela. 

Para aqueles que gostariam de prosseguir com esse tema, porém, posso afiançar que minhas 

duas hipóteses não são equivalentes. A primeira, a de que os sonhos são fenômenos psíquicos, é a 

premissa que procuramos demonstrar pelo resultado de nosso trabalho; a segunda já foi demonstrada 

em outra área de conhecimento, e eu simplesmente estou me aventurando a transportá-la dessa área 

para nossos próprios problemas. 

Onde, pois, em que campo, se pôde encontrar a prova de que existe algum conhecimento do 

qual a pessoa interessada, apesar de tudo, nada sabe, conforme estamos propondo supor a respeito dos 

sonhos? Em última análise, este seria um fato estranho, surpreendente, um fato que viria alterar nossa 

visão da vida mental e que não teria por que se manter escondido: um fato, aliás, que se neutraliza na 

sua própria denominação e que, não obstante, pretende ser algo de real - uma contradição em termos. 

Pois bem, ele não se esconde. Não é falta sua se as pessoas nada sabem a seu respeito ou não lhe 

prestam suficiente atenção. Também não somos nós que devemos ser acusados de permitir que esses 

problemas psicológicos sejam deixados a cargo de pessoas que se mantêm distanciadas de todas as 

observações e experiências decisivas para a questão. 

A comprovação foi encontrada no campo dos fenômenos hipnóticos. Quando, em 1889, tomei 

parte nas demonstrações extraordinariamente impressionantes feitas por Liébault e Bernheim, em Nancy, 

testemunhei a seguinte experiência, entre outras. Quando um homem era colocado em estado de 

sonambulismo, era levado a experimentar toda espécie de coisas, em forma alucinatória, e, depois, era 

despertado; de início parecia nada saber do que acontecera durante seu sono hipnótico. Bernheim então 

lhe pedia, sem rodeios, para relatar o que lhe havia acontecido sob hipnose. O homem afirmava que não 

conseguia lembrar-se de nada. Bernheim, porém, se mantinha firme, pressionava-o para falar, insistia em 

que o homem sabia e devia recordar. E eis que o homem era tomado de incerteza, começava a refletir e 

recordava de forma indistinta uma das experiências que lhe tinham sido sugeridas, e depois outra parte, e 

a memória se tornava cada vez mais clara e mais completa e finalmente vinha à luz, sem falha. Como, no 

entanto, posteriormente o homem sabia o que lhe acontecera durante a experiência, e como ninguém lhe 

havia comunicado nada nesse meio tempo, achamos acertado concluir que ele também antes sabia. 

Simplesmente lhe era inacessível; ele não sabia que sabia, e pensava que não sabia. Ou seja, a situação 

era exatamente igual àquela que suspeitamos existir naquele nosso sonhador. 

Suponho que os senhores se surpreendam com que esse fato tenha sido estabelecido, e me 

perguntarão: ‘Por que o senhor deixou de apresentar essa prova anteriormente, em conexão com as 

parapraxias, quando terminamos por atribuir a um homem que cometera um lapso de língua uma 

intenção de dizer coisas das quais nada sabia e que negava? Se uma pessoa pensa que não sabe nada 

sobre experiências cuja lembrança, ainda assim, está dentro dela, já não é mais tão improvável ela não 



saber nada de outros processos mentais dentro de si. Esse certamente seria para nós um argumento de 

peso, e nos teria auxiliado a compreender as parapraxias.’ Naturalmente eu poderia tê-lo apresentado 

antes, porém reservei-o para outro lugar onde é mais necessário. As parapraxias, em parte, se 

explicavam por si mesmas, e, em parte, nos deixavam a impressão de que, para preservar a continuidade 

dos fenômenos em questão, seria prudente supor a existência de processos mentais dos quais a pessoa 

nada sabe. No caso dos sonhos, somos compelidos a introduzir explicações provenientes de outro lugar 

e, ademais disso, espero que, no caso dos mesmos, os senhores acharão mais fácil aceitar que eu 

transporte para cá explicações provenientes da hipnose. O estado no qual uma parapraxia ocorre, não 

pode deixar de se lhes afigurar normal; não possui qualquer semelhança com o estado hipnótico. Por 

outro lado, existe um parentesco evidente entre o estado hipnótico e o estado de sonho, que constitui 

uma condição necessária do sonho. A hipnose, na verdade, é descrita como um sono artificial. À pessoa 

que estamos hipnotizando pedimos que durma, e as sugestões que fazemos são comparáveis aos 

sonhos do sono natural. As situações psíquicas nos dois casos são realmente análogas. No sono natural 

retiramos nosso interesse de todo o mundo externo; e no sono hipnótico também o retiramos do mundo 

inteiro, porém com exceção apenas da pessoa que nos hipnotizou e com a qual permanecemos em 

contato. Diga-se de passagem, o sono de uma mãe cuidando de seu filho, permanecendo em contato 

com o mesmo e podendo ser acordada apenas por ele, é um equivalente normal do sono hipnótico. 

Assim, não seria tão fora de propósito transpor a situação da hipnose para a do sono natural. Não é 

inteiramente absurda a suposição de que também no sonhador esteja presente algum conhecimento a 

respeito de seus sonhos, embora esse conhecimento lhe seja inacessível a ponto de não acreditar no 

mesmo. Observe-se que, nesse ponto, se abre uma terceira frente de abordagem ao estudo dos sonhos: 

vimos a dos estímulos que perturbam o sono, a dos devaneios e, agora, temos a dos sonhos sugeridos 

do estado hipnótico. 

Talvez possamos agora retornar à nossa tarefa com renovada confiança. É, pois, provável que o 

sonhador tenha noção do que sonhou; a única questão é saber como tornar-lhe possível descobrir o 

conhecimento que tem e o comunicar a nós. Não lhe exigimos dizer-nos abertamente o sentido de seu 

sonho, porém será capaz de encontrar a origem, o círculo de pensamentos e de interesses do qual surgiu 

tal sonho. Os senhores se recordam de que, no caso das parapraxias, perguntou-se ao homem como ele 

havia chegado à palavra equivocada ‘Vorschwein‘, e a primeira coisa que lhe ocorreu deu-nos a 

explicação. Nossa técnica, no que se refere aos sonhos, portanto é muito simples e copiada desse 

exemplo. Também aqui perguntaremos a quem sonhou de que modo chegou ao sonho e, da mesma 

forma, seu primeiro comentário pode ser considerado uma explicação. Com isso deixamos de lado o 

problema da distinção entre o fato de o sonhador pensar e o de não pensar que sabe algo, e tratamos 

ambos os casos como um só e mesmo caso. 

Essa técnica certamente é muito simples, porém temo que desencadeará a mais viva oposição 

dos senhores. Haverão de dizer: ‘Mais uma hipótese! a terceira! E a mais improvável de todas! Se 

pergunto à pessoa que sonhou o que é que lhe ocorre em relação ao sonho, de que modo precisamente 

a primeira coisa que lhe ocorre pode nos dar a explicação que esperamos? Ora, pode não lhe ocorrer 



absolutamente nada, ou sabe lá o que lhe pode ocorrer. Não consigo ver em que se baseia uma 

expectativa desse tipo. Isso realmente é mostrar demasiada confiança na divina providência, em um 

ponto em que seria apropriado, isto sim, um maior exercício da faculdade crítica. Ademais, um sonho não 

é somente uma palavra errada; consiste em numerosos elementos. Assim sendo, que associação de 

idéias devemos seguir?’Os senhores estão corretos em todos os pontos de menor importância. Um 

sonho difere de um lapso de língua, entre outras coisas, pela multiplicidade de seus elementos. Nossa 

técnica deve levar isso em consideração. Portanto lhes sugiro dividirmos o sonho em seus elementos e 

iniciarmos uma pesquisa à parte, de cada elemento; ao fazermos isso, a analogia com um lapso de 

língua se estabelece. Os senhores também têm razão ao pensar que aquele que sonhou, quando 

interrogado sobre os diversos elementos do sonho separados uns dos outros, pode responder que nada 

lhe ocorre. Há alguns exemplos nos quais deixamos passar essa resposta, e mais adiante os senhores 

saberão que exemplos são esses [ver em [1]]; coisa muito estranha, são exemplos nos quais idéias 

definidas podem ocorrer em nós mesmos. Porém, em geral, se quem sonhou afirma que nada lhe ocorre, 

contestamos; nós o pressionamos, insistimos em que algo deve ocorrer-lhe - e tornamos a ter razão. 

Produzirá uma idéia - qualquer idéia, é-nos indiferente qual seja. O sonhador nos dará determinadas 

informações, que podem ser descritas como ‘históricas’ com especial facilidade. Ele pode dizer: ‘Isso é 

algo que aconteceu ontem’ (como foi o caso em nossos dois sonhos ‘de verdade’ [ver em [1] e [2]], ou: 

‘Isso me lembra algo que aconteceu há pouco tempo’ - e dessa maneira descobriremos que os sonhos se 

referem a impressões do dia anterior, ou dos dois últimos dias, muito mais freqüentemente do que de 

início imaginávamos [loc. cit.]. E, finalmente, também recordará, a partir do sonho, acontecimentos de 

épocas ainda mais anteriores, e até mesmo, talvez, de um passado muito remoto. 

No seu ponto principal, contudo, os senhores se enganam. Se pensam ser arbitrário supor que a 

primeira coisa que ocorre ao sonhador forçosamente deva nos revelar aquilo que estamos procurando, 

nos levar até a meta de nossa procura; se pensam que aquilo que lhe vem à mente poderia ser qualquer 

outra coisa deste mundo e poderia não ter qualquer relação com o que procuramos; e que ao esperar 

alguma coisa diferente estou apenas exibindo minha confiança na providência divina - então os senhores 

estão cometendo um grande equívoco. Uma vez, anteriormente [ver em [1]], arrisquei-me a dizer-lhes 

que os senhores acalentam uma fé, profundamente arraigada, em acontecimentos psíquicos não-

determinados e no livre-arbítrio; que isso, porém, é bastante anticientífico e deve ceder lugar à 

necessidade de um determinismo cujo princípio se estende à vida mental. Peço que respeitem o fato de 

que aquilo foi o que veio à mente do homem, e não outra coisa. No entanto, não estou opondo uma fé a 

outra. Pode-se demonstrar que a idéia referida pelo homem não era arbitrária, nem indeterminável, nem 

isenta de relação com aquilo que procurávamos. Na realidade, há não muito tempo constatei - posso 

dizer que sem atribuir muita importância ao fato - que a psicologia experimental também havia obtido 

provas nesse sentido. 

Tendo em vista a importância do assunto, solicitarei dos senhores especial atenção. Ao pedir a 

alguém dizer-me o que lhe vem à mente em resposta a um determinado elemento do sonho, estou lhe 

pedindo que se entregue à associação livre, enquanto mantém na mente uma idéia como ponto de 



partida. Isso exige uma atitude especial da atenção, bastante diferente da reflexão, e que exclui esta. 

Algumas pessoas conseguem essa atitude com facilidade; outras, quando tentam consegui-la, mostram 

um grau de inabilidade incrivelmente elevado. Existe, no entanto, um grau maior de liberdade de 

associação: quer dizer, posso eliminar a exigência de manter na memória uma idéia inicial e tão-somente 

estabelecer a modalidade ou tipo de associação que quero - posso, por exemplo, exigir da pessoa em 

experiência que deixe vir à mente um nome próprio ou um número, livremente. Aquilo que então lhe 

ocorre presumivelmente seria ainda mais casual e mais imprevisível do que com nossa técnica anterior. 

Pode ser demonstrado, porém, que é sempre algo estritamente determinado por importantes atitudes 

internas da mente, desconhecidas de nós no momento em que atuam - tão pouco conhecidas como as 

intenções perturbadoras das parapraxias e as intenções causadoras das ações casuais [ver em [1]]. 

Eu e muitos outros depois de mim fizemos repetidamente essas experiências com nomes e com 

números pensados ao acaso, e alguns desses experimentos foram publicados. Nessas experiências o 

procedimento consiste em fornecer uma série de associações ao nome que emergiu; essas associações 

subseqüentes, em decorrência, não são mais inteiramente livres, porém possuem um vínculo, assim 

como existe vínculo entre as associações e os elementos dos sonhos. Continua-se com esse 

procedimento até que se considere esgotado o estímulo para associar. Entretanto, com isso já terá sido 

esclarecido tanto o motivo como o significado da escolha casual do nome. Essas experiências sempre 

conduzem ao mesmo resultado; relatos referentes a elas freqüentemente abrangem copioso material e 

exigem amplas elucidações. As associações com números escolhidos ao acaso são, talvez, as mais 

convincentes; elas fluem tão rapidamente e avançam com tão incrível certeza em direção a um objetivo 

oculto, que o efeito é realmente surpreendente. Apresentarei aos senhores um exemplo de uma dessas 

análises de um nome, de vez que lidar com isso exige uma quantidade de material convenientemente 

pequena.No decurso do tratamento de um jovem tive ocasião de discutir esse assunto e mencionei a tese 

de que, apesar de uma escolha aparentemente casual, é impossível pensar em um nome ao acaso que 

não venha a se revelar como rigorosamente determinado pelas circunstâncias imediatas, pelas 

características da pessoa em experiência e por sua situação no momento. De vez que ele se encontrava 

cético, sugeri-lhe que deveria fazer consigo mesmo uma experiência desse tipo, na hora. Eu sabia que 

ele mantinha relações particularmente numerosas, de todo tipo, com mulheres casadas e com moças, e 

assim pensei que ele teria à sua disposição uma escolha especialmente ampla se fosse o caso de lhe 

pedir que escolhesse o nome de uma mulher. Concordou em fazer a experiência. Para minha surpresa, 

ou melhor, talvez, para sua surpresa, não fui assoberbado por nenhuma avalanche de nomes femininos; 

permaneceu calado por um momento e então admitiu que apenas um nome lhe tinha vindo à cabeça e 

nenhum outro além deste: ‘Albina’. - Que coisa curiosa! Mas o que significa esse nome para o senhor? 

Quantas ‘Albinas’ o senhor conhece? - É estranho dizê-lo, ele não conhecia nenhuma mulher chamada 

‘Albina’, e nada mais lhe ocorreu junto com o nome. Dessa forma, podia-se pensar que a análise havia 

fracassado. Mas não, absolutamente: já estava completa e outras associações não eram necessárias. O 

homem tinha uma pele excepcionalmente alva e, em conversação durante o tratamento, muitas vezes eu 

o chamara de albino, por brincadeira. Por essa época estávamos tratando de determinar os componentes 



femininos de sua constituição. Assim, era ele mesmo essa ‘Albina’, a mulher que mais lhe interessava no 

momento. 

Do mesmo modo, pode-se constatar que as melodias que acodem à mente de uma pessoa de 

modo inesperado são determinadas por uma seqüência de idéias à qual pertencem, e têm o direito de 

atarefar a mente, sem que haja consciência de sua atividade. É fácil, nesses casos, demonstrar que a 

relação com a melodia é baseada em sua letra ou em sua origem. Contudo, devo ter o cuidado de não 

estender essa asserção a pessoas realmente ligadas à música; sucede que com elas não tive qualquer 

experiência. Pode ser que para essas pessoas o conteúdo musical da melodia é que decide seu 

surgimento. O primeiro caso é certamente o mais comum. Por exemplo, conheço um jovem que se sentiu 

durante algum tempo realmente perseguido pela melodia (aliás, uma melodia maravilhosa ) da canção de 

Páris [de Offenbach] La belle Hélène, até que, em sua análise, ele teve sua atenção voltada para uma 

rivalidade em torno de sua pessoa e em benefício seu, uma rivalidade entre uma ‘Ida’ e uma ‘Helena’.Se 

então as coisas que vêm à mente de uma pessoa assim tão livremente, são de tal maneira determinadas 

e formam parte de um todo inter-relacionado, sem dúvida estamos agindo acertadamente ao concluir que 

não podem ser menos determinadas aquelas coisas que Ihe acodem à mente com apenas um vínculo - 

ou seja, o vínculo delas com a idéia que serve como seu ponto de partida. A investigação realmente 

mostra que, afora o vínculo que lhe fornecemos com a idéia inicial, essas associações são dependentes 

também de grupos de idéias e de interesses intensamente emocionais, os ‘complexos’, cuja participação 

não é conhecida no momento - ou seja, é inconsciente.A ocorrência de idéias com vínculos dessa 

espécie tem sido objeto de pesquisas experimentais muito elucidativas que desempenharam um papel 

notável na história da psicanálise. A escola de Wundt introduziu o que conhecemos como experiências de 

associação, nas quais se diz à pessoa uma palavra-estímulo e a pessoa tem de responder a ela tão 

rapidamente quanto lhe é possível, com qualquer reação que lhe ocorra. Nesse caso, é possível estudar 

o intervalo de tempo que se passa entre o estímulo e a reação, a natureza das respostas dadas como 

reação, os possíveis erros quando a experiência é repetida mais tarde, e assim por diante. A escola de 

Zurique, liderada por Bleuler e Jung, encontrou explicação para as reações que se sucediam na 

experiência de associação, fazendo as pessoas em experiência elucidarem suas reações por meio de 

associações subseqüentes, no caso de essas reações terem mostrado aspectos marcantes. Constatou-

se então que essas reações marcantes eram determinadas de forma muito definida pelos complexos da 

pessoa. Assim, Bleuler e Jung estabeleceram a primeira ponte entre a psicologia experimental e a 

psicanálise.Tendo aprendido tantas coisas, os senhores poderão dizer: ‘Agora reconhecemos que os 

pensamentos que livremente acodem à mente de uma pessoa são determinados, e não arbitrários, como 

supunhamos. Admitimos que isso seja verdadeiro também para os pensamentos que ocorrem como 

resposta aos elementos dos sonhos. Não é nisso, porém, que estamos interessados. O senhor assevera 

que aquilo que vem à mente do sonhador, como resposta ao elemento onírico, é determinado pelo 

fundamento psíquico (desconhecido para nós) daquele elemento em particular. Isso não nos parece estar 

provado. Esperamos, isto sim, que o que ocorre ao sonhador como resposta ao elemento onírico, venha 

a se revelar como sendo determinado por um dos complexos de quem sonhou; contudo, de que nos 



serve isso? Não nos leva a uma compreensão dos sonhos e sim, tal como a experiência de associação, 

ao conhecimento desses ditos complexos. Mas, o que têm eles a ver com os sonhos?’ 

Os senhores têm razão, porém estão negligenciando um fator. Ademais, é precisamente devido a 

esse fator que não escolhi a experiência de associação como ponto de partida desta exposição. Nessa 

experiência, o único determinante da reação, isto é, a palavra-estímulo, é arbitrariamente escolhida por 

nós. Aqui, a reação é intermediária entre a palavra-estímulo e o complexo despertado na pessoa. Nos 

sonhos, a palavra-estímulo é substituída por algo que propriamente deriva da vida mental da pessoa, de 

fontes que lhe são desconhecidas, podendo este algo, por conseguinte, ser facilmente um verdadeiro 

‘derivado de um complexo’. Logo, não é exatamente fantástico supor que as demais associações 

vinculadas aos elementos oníricos serão determinadas pelo mesmo complexo que o do próprio elemento, 

e supor que conduzirão à sua descoberta. 

Permitam-me mostrar-lhes com outro exemplo que os fatos são como esperamos. O 

esquecimento de nomes próprios é realmente um excelente modelo do que acontece na análise de 

sonhos; a diferença está apenas em que os eventos compartilhados entre duas pessoas na análise de 

sonhos estão combinados em uma só pessoa nas parapraxias. Se esqueço temporariamente um nome, 

mesmo assim sinto em mim alguma certeza de o saber - uma certeza a que, no caso da pessoa que 

sonhou, somente chegamos pelo caminho indireto da experiência de Bernheim [ver em [1]]. O nome que 

esqueci, embora o saiba, não é acessível para mim. A experiência em breve me ensina que nada adianta 

pensar nele, por mais que me esforce. Em lugar do nome esquecido, porém, sempre posso recordar um 

ou vários nomes substitutos. É somente depois de espontaneamente ter-me ocorrido um nome substituto 

desse tipo, que se torna óbvio a semelhança dessa situação com a da interpretação do sonho. Como 

esse nome substituto, também o elemento onírico não é a verdadeira coisa em si, porém tão-somente 

está em lugar de alguma outra coisa - da coisa original que desconheço e devo descobrir mediante a 

análise do sonho. Mais uma vez, a única diferença é que, no caso do esquecimento de um nome, 

reconheço sem hesitação o substituto como algo não-original, ao passo que, no caso do elemento 

onírico, chegamos a essa constatação com mais dificuldade. Pois bem, no caso do esquecimento de um 

nome existe também um método pelo qual podemos partir do substituto e chegar à coisa inconsciente 

original, o nome esquecido. Dirigindo minha atenção para os nomes substitutos e permitindo que, em 

resposta a estes, outras idéias me advenham, obtenho o nome esquecido através de rodeios mais ou 

menos longos; ao ocorrer isso, verifico que tanto o nome substituto espontâneo como os nomes que 

recordei, estão correlacionados com o nome esquecido e foram por ele determinados.Descreverei para 

os senhores uma análise desse tipo. Certo dia verifiquei que não conseguia recordar o nome do pequeno 

país da Riviera cuja capital é Monte Carlo. Foi muito cansativo, porém a coisa se passou assim. 

Concentrei tudo quanto sabia a respeito desse país. Pensei no Príncipe Alberto, da Casa de Lusignan, 

nos seus casamentos, em sua dedicação às pesquisas em alto-mar, e tudo o mais que pude reunir; mas 

foi inútil. Desisti, assim, da reflexão e deixei que me ocorressem nomes substitutos em vez do nome 

esquecido. Vieram rapidamente: a própria Monte Carlo, Piemonte, Albânia, Montevidéu, Colico. Nessa 

série chamou-me a atenção primeiramente Albânia, logo substituída por Montenegro, sem dúvida por 



causa do contraste entre branco e negro. Então constatei que quatro desses nomes substitutos 

continham a mesma sílaba ‘mon’ e com isso, subitamente, eu tinha a palavra esquecida e exclamei em 

voz alta: ‘Mônaco!’ Os nomes substitutos, assim, realmente haviam surgido do nome esquecido: os 

quatro primeiros provinham de sua primeira sílaba, ao passo que o último reproduzia sua estrutura 

silábica e sua última sílaba inteira. Ademais, consegui descobrir com bastante facilidade o que me privara 

temporariamente desse nome. Mônaco é também a palavra italiana para Munique; e foi essa cidade que 

exerceu a influência inibitória. 

Não há dúvida de que esse é um bom exemplo, porém é simples demais. Em outros casos, teria 

sido necessário recordar extensas seqüências de idéias em resposta ao primeiro nome substituto, e 

então a analogia com a análise de sonhos teria sido mais clara. Tive experiências também desse tipo. 

Certa ocasião, um estrangeiro convidou-me para tomar vinho italiano em sua companhia; porém, quando 

estávamos no restaurante, sucedeu não lembrar-se ele do nome do vinho que desejava pedir em virtude 

das recordações muito agradáveis que tinha desse vinho. A partir de numerosas idéias substitutas de 

diferentes espécies que acudiam à sua memória, em lugar do nome esquecido, pude concluir que 

pensamentos a respeito de algo com o nome Hedwig o tinham feito esquecer o nome. E ele não apenas 

confirmou o fato de que provara desse vinho, pela primeira vez, quando estava em companhia de alguém 

com esse nome, como também, auxiliado pela descoberta, se lembrou do nome do vinho. Presentemente 

ele estava sendo feliz no casamento e aquele nome, Hedwig, pertencia a uma época anterior que não 

desejava recordar. 

Sendo possível no caso de esquecimento de um nome, também na interpretação de sonhos deve 

ser possível prosseguir, a partir do substituto, ao longo da cadeia de associações ligada a ele e dessa 

forma obter acesso à coisa original que está sendo mantida oculta. Do exemplo do nome esquecido 

podemos concluir que as associações com o elemento onírico serão determinadas tanto pelo elemento 

onírico como pela coisa original inconsciente que está por trás deste. Sendo assim, parece que aduzimos 

alguma fundamentação para nossa técnica. 

 

 

 

 

 

 

CONFERÊNCIA VII - O CONTEÚDO MANIFESTO DOS SONHOS E OSPENSAMENTOS 

ONÍRICOS LATENTES 

 

 

SENHORAS E SENHORES: 

Como vêem, nosso estudo das parapraxias não foi improfícuo. Graças a nossos esforços com 

elas, sujeitos a duas premissas que lhes expliquei, conseguimos duas coisas: uma concepção da 



natureza dos elementos oníricos e uma técnica para interpretar sonhos. A concepção dos elementos 

oníricos nos diz serem eles coisas não-originais [ver em [1]], substitutos de alguma outra coisa 

desconhecida do sonhador (como a intenção de uma parapraxia), substitutos de algo cujo conhecimento 

está presente em quem sonhou, que lhe é, porém, inacessível. Temos a esperança de que será possível 

aplicar a mesma concepção a sonhos inteiros constituídos de tais elementos. Nossa técnica baseia-se 

em usar a associação livre para esses elementos, a fim de suscitar a emergência de outras estruturas 

substitutivas que nos possibilitarão atingir aquilo que se oculta de nossos olhos.Proponho, agora, que 

devemos introduzir uma modificação em nossa nomenclatura, o que nos dará maior liberdade de 

movimentos. Em vez de falar em ‘oculto’, ‘inacessível’ ou ‘não-genuíno’, adotemos a descrição correta e 

digamos ‘inacessível para a consciência do sonhador’ ou ‘inconsciente‘. Com isso quero dizer tão-

somente aquilo que pode acudir ao espírito dos senhores quando pensam em uma palavra que lhes 

escapou, ou na intenção perturbadora de uma parapraxia - ou seja, quero dizer apenas ‘inconsciente no 

momento‘. Contrastando com esse aspecto, naturalmente podemos referir como ‘conscientes‘ os 

elementos oníricos propriamente ditos e as idéias substitutivas que, através das associações com estes 

elementos, são de surgimento recente. Até aqui essa nomenclatura não envolve qualquer formulação 

teórica. Não se pode estabelecer objeção alguma ao uso da palavra ‘inconsciente’ como descrição 

adequada e de fácil compreensão.  

Se estendemos ao sonho total nossa concepção a respeito de seus elementos isolados, procede 

que o sonho como um todo constitui um substituto deformado de alguma. outra coisa, algo inconsciente, 

e que a tarefa de interpretar um sonho é descobrir esse material inconsciente. Disso logo resultam, 

entretanto, três regras importantes que devemos observar durante o trabalho de interpretação de sonhos. 

(1) Não devemos nos preocupar com aquilo que o sonho parece dizer-nos, seja compreensível 

ou absurdo, claro ou confuso, de vez que pode não ser o material inconsciente que estamos procurando. 

(Uma evidente limitação desta regra forçosamente irá impor-se à nossa consideração, mais adiante [ver 

em [1]].) (2) Devemos restringir nosso trabalho à recordação das idéias substitutivas de cada elemento, 

não devemos refletir sobre elas, nem considerar se contêm algo importante; e não devemos nos 

perturbar com o grau de divergência que elas apresentam em relação ao elemento onírico. (3) 

Precisamos aguardar até que o material inconsciente oculto, o qual procuramos, surja com 

espontaneidade, exatamente como a palavra esquecida ‘Mônaco’ adveio na experiência que descrevi [ver 

em [1]]. 

Agora, também, podemos compreender em que grau é indiferente o fato de muita ou pouca coisa 

do sonho ser lembrada, sobretudo se lembrada com precisão ou imprecisão. Pois o sonho recordado não 

é o material original e sim um seu substituto deformado, o qual, mediante a rememoração de outras 

imagens substitutivas, deve auxiliar-nos a nos aproximarmos do material original, a tornar consciente 

aquilo que no sonho é inconsciente. Se nossa lembrança foi imprecisa, portanto, causou simplesmente 

uma deformação a mais desse substituto - uma deformação que, porém, não se efetuou sem motivo. 

O trabalho de interpretar pode ser executado nos sonhos de cada um, ou nos sonhos de outras 

pessoas. Na realidade, aprende-se mais consigo mesmo; o processo impõe maior convicção. Se então 



fizermos uma tentativa, observaremos que algo se opõe ao nosso trabalho. É verdade que as idéias nos 

ocorrem; porém, não permitimos que todas elas sejam levadas em consideração; influências de 

julgamentos e de escolhas se fazem sentir. No caso de uma idéia, podemos dizer a nós mesmos: ‘Não, 

isso não é importante, não tem cabimento aqui.’ No caso de outra idéia: ‘isso é demasiadamente sem 

sentido’; e no caso de uma terceira: ‘isso é totalmente sem importância’. E depois, somos capazes de 

observar como, com objeções dessa espécie, podemos encobrir idéias e finalmente rechaçá-las todas 

juntas, sem exceção, antes mesmo de se haverem tornado bastante claras. Assim, por um lado nos 

aferramos muito àquela idéia que constituiu nosso ponto de partida, o próprio elemento onírico; e, por 

outro lado, interferimos no resultado das associações livres ao fazer a escolha. Se não somos nós 

mesmos enquanto interpretamos o sonho, se tomamos outra pessoa para que o interprete, adquirimos 

consciência muito nítida de mais um motivo que alegamos ao fazer essa seleção indevida, porque às 

vezes dizemos para nós: ‘Não, essa idéia é excessivamente desagradável; não quero ou não posso 

referi-la.’ 

Essas objeções constituem evidente ameaça ao êxito de nosso trabalho. Delas devemos nos 

resguardar, e em nosso próprio caso o fazemos resolvendo não ceder a elas. Estando analisando o 

sonho de uma outra pessoa, estabelecemos como regra inviolável a pessoa não ocultar de nós idéia 

alguma, ainda que dê origem a uma das quatro objeções - de ser demasiado sem importância, ou sem 

sentido; ou de ser irrelevante, ou muito desagradável para ser referida. O sonhador promete obedecer à 

regra, e a seguir podemos ter o aborrecimento de verificar como ele cumpre mal o prometido, quando lhe 

surge a ocasião. Podemos explicar a nós mesmos o que se passa, de início, supondo que, malgrado a 

garantia peremptória, ele ainda não se compenetrou da razão de ser da associação livre; e talvez 

possamos ter a idéia de primeiro convencê-lo teoricamente, dando-lhe livros para que leia, ou enviando-o 

a conferências que o possam converter em adepto de nossos pontos de vista sobre a associação livre. 

Contudo, de um erro assim nos manteremos à distância, basta considerarmos nosso próprio caso; do 

vigor de nossas convicções dificilmente se pode duvidar, afinal de contas as mesmas objeções se 

apresentam a determinadas idéias, e são afastadas apenas posteriormente - digamos, em segunda 

instância.Em vez de nos aborrecermos com a desobediência do sonhador, podemos lucrar com essas 

experiências aprendendo algo novo a partir delas - algo tanto mais importante quanto menos esperamos. 

Percebemos que o trabalho de interpretar sonhos é executado em presença de uma resistência que a ele 

se opõe e da qual as objeções críticas constituem manifestações. A resistência independe da convicção 

teórica daquele que sonhou. Com efeito, aprendemos ainda mais. Descobrimos que uma objeção crítica 

desse tipo jamais chega a mostrar-se justificada. Ao contrário, as idéias que as pessoas tentam suprimir 

dessa maneira invariavelmente se revelam as mais importantes e decisivas em nossa busca de material 

inconsciente. Na realidade equivale a uma marca distintiva uma idéia acompanhar-se de uma objeção 

desse tipo. 

A referida resistência é algo inteiramente novo: um fenômeno que encontramos calmamente em 

relação a nossas premissas [ver em [1] e seg.]; porém, um fenômeno que não se incluía entre as 

mesmas. O aparecimento desse novo fator em nossos cálculos nos alcança como determinada surpresa 



não de todo agradável. Logo suspeitamos que ela não irá tornar mais fácil nosso trabalho. Poderia 

desorientar-nos a ponto de abandonarmos nosso completo interesse pelos sonhos: algo tão sem 

importância como um sonho e, como se não bastasse, todas essas dificuldades, em lugar de uma única 

técnica simples, sem rodeios! Em compensação, porém, as dificuldades podem precisamente agir como 

estímulo e fazer-nos suspeitar que o trabalho valerá a pena. Regularmente deparamos com a resistência 

ao tentarmos abrir caminho desde o substituto, que é o elemento onírico, até o material inconsciente 

oculto por trás dele. Podemos, assim, concluir que deve haver algo importante escondido por trás do 

substituto. Se não, para que servem as dificuldades que tentam manter em vigor o ocultamento? Se uma 

criança recusa abrir sua mão fechada, para mostrar o que tem escondido, podemos nos sentir seguros de 

que se trata de algo equívoco - algo que ela não devia ter. 

No momento em que introduzimos nos fatos em questão a idéia dinâmica de uma resistência, 

devemos simultaneamente refletir ser esse fator algo que varia em quantidade. Podem existir resistências 

maiores e menores, e estamos preparados para encontrar essas diferenças revelando-se também 

durante nosso trabalho. Talvez sejamos capazes de vincular essa experiência com outra que também 

encontramos durante o trabalho da interpretação de sonhos: às vezes, apenas uma única resposta, ou 

não mais do que algumas, são requeridas para nos conduzirem desde o elemento onírico até o material 

inconsciente que nele se oculta, ao passo que em outras ocasiões, para se realizar isso, são necessárias 

longas cadeias de associações e a superação de muitas objeções críticas. Concluiremos que essas 

diferenças correspondem à variável magnitude da resistência, e certamente se verá que temos razão. Se 

a resistência é pequena, o substituto não pode estar muito distante do material inconsciente; contudo, 

uma resistência maior significa que o material inconsciente está muito distorcido e que será longo o 

caminho que se estende desde o substituto ao material inconsciente. 

Talvez, agora, seja o momento de tomarmos um sonho e tentar aplicar-lhe nossa técnica, a fim 

de verificar se nossas expectativas se confirmam. Sim; no entanto, que sonho devemos escolher para 

essa finalidade? Os senhores não podem imaginar como julgo difícil decidir; nem sequer posso 

esclarecer a natureza de minhas dificuldades. Evidentemente deve haver sonhos que, em seu conjunto, 

foram sujeitos apenas a uma pequena deformação, e o melhor plano seria começar por eles. Entretanto, 

que sonhos foram menos deformados? Os inteligíveis e não confusos, dos quais já lhes apresentei dois 

exemplos [ver em [1] e [2]]? Isso nos faria perder o rumo. A investigação mostra que tais sonhos foram 

sujeitos a um extraordinário grau de deformação. Se, entretanto, eu devesse não levar em conta 

exigências especiais e selecionasse um sonho a esmo, os senhores provavelmente ficariam muito 

desapontados. Talvez tivéssemos de observar ou gravar tamanha profusão de idéias, em resposta aos 

elementos oníricos isolados, que seríamos incapazes de estabelecer uma visão de conjunto do trabalho. 

Se tomamos nota por escrito de um sonho e então anotamos todas as idéias que emergem como 

resposta a ele, podemos verificar que essas idéias são muitas vezes mais longas do que o texto do 

sonho. O melhor plano, portanto, pareceria ser o de escolher alguns sonhos curtos para análise, quando 

cada um dos quais pelo menos nos dirá algo ou confirmará algum ponto. Decidiremos, assim, seguir esse 

rumo, a menos que a experiência talvez nos mostre onde realmente podemos encontrar sonhos que 



foram apenas ligeiramente deformados. No entanto, posso pensar em alguma outra coisa que nos 

tornará as coisas mais fáceis: algo, ademais, que está em nossa trajetória. Em vez de começarmos por 

interpretar sonhos completos, nos restringiremos a alguns elementos oníricos e descobriremos, em 

determinado número de exemplos, como esses podem ser explicados mediante aplicação de nossa 

técnica. 

(a) Uma senhora referiu que, quando criança, sonhava muito freqüentemente que Deus usava na 

cabeça um chapéu de três bicos feito de papel. O que os senhores podem fazer com esse caso, sem o 

auxílio daquela que sonhou? Parece totalmente disparatado. Deixa, porém, de ser absurdo quando 

ouvirmos da senhora que ela costumava usar na cabeça um chapéu desse tipo, às refeições, quando era 

criança, porque nunca podia resistir ao desejo de dar olhadas furtivas aos pratos dos irmãos e irmãs para 

ver se eles não tinham ganho porções maiores que a sua. Assim, o chapéu se destinava a funcionar 

como um par de óculos de proteção. Isso, aliás, era uma parte das informações referentes à sua história 

[ver em [1] e [2] e seg.], e foi fornecida sem qualquer dificuldade. A interpretação desse elemento e, ao 

mesmo tempo, de todo esse breve sonho foi feita com o auxílio de mais uma idéia que lhe ocorreu: 

‘Quando ouvi dizer que Deus era onisciente e via tudo’, disse, ‘o sonho só pode significar que eu sabia 

tudo e via tudo, mesmo que procurassem me impedir.’ Parece que este exemplo é simples demais.(b) 

Uma paciente, que se mostrava cética neste respeito, teve um longo sonho, no decorrer do qual algumas 

pessoas Ihe falavam acerca de meu livro sobre chistes [1905c] e o elogiavam muito. Então surgiu algo 

referente a um ‘canal’, talvez um outro livro que mencionava um canal, ou então alguma coisa com 

canal… ela não sabia … era tudo tão indistinto.Sem dúvida os senhores tenderão a esperar que o 

elemento ‘canal’, de vez que já era tão indistinto, seria inacessível à interpretação. Têm razão em 

suspeitar de uma dificuldade; porém a dificuldade não resulta da indistinção: tanto a dificuldade como a 

indistinção se originam de outra causa. Nada ocorreu a essa paciente em relação a ‘canal’, e eu 

obviamente não pude elucidá-lo. Pouco tempo depois - para dizer a verdade, no dia seguinte - disse-me 

que havia pensado em alguma coisa que podia ter algo a ver com o fato. Era, sim, um chiste - um chiste 

que tinha ouvido. No vapor entre Dover e Calais, um conhecido autor entabulou conversação com um 

inglês. Este aproveitou a ocasião para citar a frase: ‘Du sublime au ridicule il n’y a qu’un pas. [Do sublime 

ao ridículo não vai mais que um passo.]’ ‘Sim’, respondeu o autor, ‘le Pas de Calais‘ - querendo dizer que 

havia pensado que a França era sublime e a Inglaterra, ridícula. Porém o Pas de Calais é um canal - o 

Canal Inglês [Na verdade, os Estreitos de Dover.]. Os senhores me perguntarão se penso que isso tinha 

algo a ver com o sonho. Penso que sim, certamente; e dá a solução do elemento enigmático do sonho. 

Poderão duvidar de que esse chiste, já antes de ocorrer o sonho, estava presente na qualidade de 

pensamento inconsciente, oculto por trás do elemento ‘canal’? Podem os senhores supor que foi 

introduzido como invenção subseqüente? A associação revelou o ceticismo que jaz oculto na admiração 

ostensiva da paciente; e sua resistência contra a revelação desse fato era sem dúvida a causa comum 

tanto de sua demora em fornecer a associação, como da indistinção do elemento onírico em referência. 

Considerem a relação entre o elemento onírico e seu terreno inconsciente: era como se fosse um 

fragmento desse terreno, uma alusão ao mesmo, tendo-se tornado ininteligível ao ser isolado.(c) Como 



parte de um sonho um tanto longo, um paciente sonhou que diversos membros de sua família estavam 

sentados em volta de uma mesa de formato especial, etc. Ocorreu-lhe, em relação à mesa, que ele tinha 

visto um móvel desse tipo quando visitava determinada família. Seus pensamentos continuaram 

revelando que havia um relacionamento peculiar entre pai e filho, nessa família; e logo acrescentou que o 

mesmo se passava, de fato, nas relações entre ele próprio e seu pai. Assim, a mesa passou a fazer parte 

do sonho a fim de assinalar esse paralelo.O sonhador há muito se havia familiarizado com os requisitos 

da interpretação de sonhos. Outras pessoas talvez pudessem fazer objeções a que detalhes tão triviais, 

como o formato de uma mesa, se tornassem objeto de investigação. Na realidade, porém, não 

consideramos que algo seja casual ou indiferente em um sonho, e esperamos obter informações 

precisamente a partir da explicação desses detalhes triviais e despropositados. Os senhores talvez 

também se sintam surpresos com o fato de que o pensamento de que ‘a mesma coisa era verdadeira 

para nós e para eles’ deveria ter sido expresso, em especial, pela escolha da forma da mesa [Tisch]. 

Isso, contudo, também se aclara quando os senhores se dão conta de que o nome da família em questão 

era Tischler [literalmente, ‘marceneiro’]. Ao fazer seus parentes se sentarem a essa Tisch, ele estava 

dizendo que também eles eram Tischlers. Aliás, os senhores observarão quão inevitavelmente se é 

levado a ser indiscreto ao referir essas interpretações de sonhos. E perceberão que essa é uma das 

dificuldades a que aludi na escolha dos exemplos. Poderia facilmente ter escolhido um outro exemplo em 

lugar deste, provavelmente; porém, eu apenas teria evitado tal indiscrição e iria cometer uma 

outra.Parece haver chegado o momento para eu introduzir dois termos que poderíamos ter empregado 

há muito tempo. Descreveremos como conteúdo manifesto do sonho aquilo que a pessoa que sonhou 

realmente nos conta; e o material oculto, que esperamos encontrar acompanhando idéias que lhe 

acodem à mente, chamaremos de pensamentos oníricos latentes. Desse modo, consideramos aqui as 

relações entre o conteúdo manifesto do sonho e os pensamentos oníricos latentes conforme se mostrou 

nesses exemplos. Essas relações podem ser de muitas espécies diferentes. Nos exemplos (a) e (b) o 

elemento manifesto também é um constituinte dos pensamentos latentes, embora sendo apenas uma 

pequena parte deles. Uma pequena porção da grande e complexa estrutura psíquica dos pensamentos 

oníricos inconscientes também conseguiu ter acesso ao sonho manifesto - um fragmento desses 

pensamentos ou, em outros casos, uma alusão aos mesmos, uma manchete, por assim dizer, ou uma 

abreviação em estilo telegráfico. É atribuição do trabalho de interpretação reunir esses fragmentos ou 

essa alusão para completar um todo - o que foi conseguido de modo especialmente preciso no caso do 

exemplo (b). Assim, uma forma da deformação que constitui a elaboração onírica é a substituição por um 

fragmento ou uma alusão. No exemplo (c) pode-se observar outro tipo de relação, além deste; e a 

encontramos expressa em forma ainda mais pura e clara nos exemplos que se seguem. 

(d) O sonhador estava puxando uma mulher (determinada mulher, conhecida sua) de detrás de 

uma cama. Ele mesmo encontrou o significado desse elemento onírico, partindo da primeira idéia que lhe 

ocorreu. Significava que estava manifestando sua preferência por essa mulher.(e) Outro homem sonhou 

que seu irmão estava numa caixa [Kasten]. Em sua primeira resposta, ‘Kasten‘ foi substituída por 

‘Schrank‘ [armário], e a segunda deu a interpretação: seu irmão estava se restringindo [‘schränkt sich 



ein’].(f) O sonhador subia ao cume de uma montanha de onde se descortinava uma paisagem 

extraordinariamente ampla. Este sonho parece bastante racional e os senhores poderiam supor que não 

há o que interpretar nele, e que tudo quanto temos a fazer é interrogar sobre qual lembrança deu origem 

ao sonho e a razão de essa lembrança ter sido despertada. Enganar-se-iam porém. Verificou-se que este 

sonho estava carecendo de uma interpretação, tanto quanto qualquer outro mais confuso. Pois não foi de 

nenhuma escalada de montanha que o homem se recordou; na realidade, pensou em um conhecido seu, 

editor de uma ‘Rundschau‘. que tratava de nossas relações com as mais distantes regiões da Terra. 

Assim, o pensamento onírico latente era uma identificação desse homem com o ‘Rundschauer‘.Aqui 

temos um novo tipo de relação entre os elementos oníricos manifesto e latente. O primeiro não é bem 

uma deformação do último, e sim uma representação deste, um retrato plástico, e seu ponto de partida se 

localiza nas palavras. Contudo, precisamente por esse motivo ele é, mais uma vez, uma deformação, 

porquanto de há muito temos esquecido de que imagem concreta a palavra se originou e, por 

conseguinte, deixamos de reconhecê-la quando substituída pela imagem. Quando os senhores 

consideram que o sonho manifesto é constituído predominantemente de imagens visuais e, mais 

raramente, de pensamentos e palavras, podem imaginar que importância se atribui a esse tipo de relação 

na construção dos sonhos. Os senhores também verão que assim, em face de um grande número de 

pensamentos abstratos, se torna possível criar quadros que funcionem como substitutos desses 

pensamentos no sonho manifesto, ao passo que simultaneamente se ajustam à finalidade de ocultar. 

Essa é a técnica das conhecidas figuras enigmáticas. Por que possuem essas figuras aparência de 

serem brincadeiras, é um problema especial com o qual não precisamos nos envolver, por 

enquanto.Existe um quarto tipo de relação entre os elementos manifesto e latente, que devo continuar 

mantendo em segredo dos senhores até que cheguemos à sua palavra-chave ao tecermos 

considerações sobre a técnica. Mesmo assim não terei apresentado uma lista completa; porém, serve às 

nossas finalidades. Os senhores se sentem agora com coragem suficiente para se aventurarem a 

interpretar um sonho inteiro? Façamos a experiência, para verificar se estamos bem equipados para a 

tarefa. Naturalmente não selecionarei um dos mais obscuros; mesmo assim, será um sonho que 

fornecerá um quadro muito aproximado dos atributos de um sonho.Pois bem, vamos ao caso. Uma 

senhora que, embora ainda jovem, estava casada há muitos anos, teve o seguinte sonho: Ela estava no 

teatro com seu marido. Um lado da primeira fila de cadeiras estava completamente vazio. Seu marido lhe 

disse que Elise L. e seu noivo também tinham pretendido ir, porém só poderiam conseguir lugares ruins - 

três por 1 florim e 50 kreuzers - e naturalmente não poderiam adquiri-los. Ela pensou que não teria sido 

realmente nenhum prejuízo se tivessem conseguido.A primeira coisa que essa senhora nos referiu foi 

que a causa precipitante do sonho residia em uma alusão do seu conteúdo manifesto. Seu marido 

realmente lhe havia falado que Elise L., que era aproximadamente da mesma idade dela, há pouco havia 

contratado casamento. O sonho era uma resposta a essa informação. Já sabemos [ver em [1]] ser fácil, 

no caso de muitos sonhos, assinalar uma causa desencadeante como essa do dia anterior, e que a 

pessoa que sonhou muitas vezes é capaz de estabelecê-la para nós sem qualquer dificuldade. Essa 

senhora, no presente caso, colocou à nossa disposição informações semelhantes para outros elementos 



do sonho manifesto, também. - De onde veio o detalhe referente a estar vazio um dos lados das 

cadeiras? Era alusão a um evento real da semana anterior. Ela havia planejado ir assistir a determinada 

peça e por isso havia comprado seus ingressos com antecedência - com tanta antecedência, que teve de 

pagar uma taxa de reserva. Quando foram ao teatro, acabaram verificando que a pressa dela era 

bastante desnecessária, de vez que uma parte das cadeiras da primeira fila estava quase vazia. Teria 

sido suficiente a antecipação de comprar os ingressos se os tivesse adquirido no dia em que realmente 

se realizava a representação. Seu marido não deixou de gracejar com ela por ter tido tanta pressa. - Qual 

era a origem do 1 florim e 50 kreuzers? Surgiu de uma relação bem diferente, que nada tinha a ver com a 

anterior, mas que também aludia a algumas informações do dia anterior. Sua cunhada recebera de 

presente 150 florins de seu marido e tinha tido muita pressa - a tola - de correr a uma joalheria e trocar o 

dinheiro por uma peça de bijuteria. - De onde veio o ‘três’? Ela não conseguia pensar em nada referente 

a isso, até que levamos em conta a idéia de que Elise L., sua amiga, que noivara recentemente, era só 

três meses mais nova que ela, embora ela própria estivesse casada há dez anos, aproximadamente. - E 

a idéia absurda de adquirir três ingressos para apenas duas pessoas? Ela nada tinha a dizer quanto a 

isso, e não quis referir mais nenhuma idéia ou informação. 

De qualquer modo, porém, ela nos havia fornecido tanto material nessas poucas associações, 

que foi possível, a partir destas, entrever os pensamentos oníricos latentes. Não pode deixar de chamar-

nos a atenção o fato de ocorrerem períodos de tempo em diversos pontos das informações que nos deu 

sobre o sonho, e esses pontos proporcionam um denominador comum das diferentes partes do material. 

Ela adquiriu os ingressos para o teatro cedo demais, comprou-os superapressadamente, tendo de pagar 

mais do que o necessário; assim, também sua cunhada estivera com pressa de levar seu dinheiro à 

joalheria e com ele comprar bijuteria, como se, de outra maneira, fosse perdê-lo. Se, além do ‘cedo 

demais’ e do ‘com pressa’ que nos chamaram a atenção, tomamos em consideração a causa 

desencadeante do sonho - a notícia de que sua amiga, embora somente três meses mais nova do que 

ela, tinha, não obstante, conseguido um excelente marido - e a crítica a sua cunhada, expressa na idéia 

de que era absurdo ela estar com tanta pressa, então se nos apresenta quase espontaneamente a 

seguinte construção dos pensamentos oníricos latentes, dos quais o sonho manifesto é um substituto 

acentuadamente deformado: 

‘Realmente, foi absurdo de minha parte ter tanta pressa de casar! Posso ver, pelo exemplo de 

Elise, que também eu podia arranjar um marido, mais tarde.’ (Estar com pressa demais foi representado 

por sua própria conduta de comprar os ingressos e pela conduta de sua cunhada, de comprar a bijuteria. 

Ir ver a peça pareceu um substituto de casar.) Pareceria ser esse o pensamento principal. Talvez 

possamos ir adiante, embora com menos certeza, pois a análise não deveria prescindir dos comentários 

da pessoa que sonhou, nos seguintes pontos: ‘E eu poderia ter conseguido um, cem vezes melhor, com o 

dinheiro!’ (150 florins é cem vezes mais do que 1,50 florim.) No caso de colocarmos seu dote em lugar do 

dinheiro, significaria que seu marido foi comprado com o dote dela: a peça de bijuteria, assim como os 

ingressos ruins, seriam substitutos de seu marido. Seria ainda mais satisfatório se o elemento real ‘três 

ingressos’ tivesse algo a ver com seu marido. [ver adiante, em [1] e [2].] No entanto, até esse ponto ainda 



não chegamos, por enquanto, em nossa compreensão do sonho. Descobrimos apenas que o sonho 

expressa o reduzido valor atribuído por ela a seu marido e seu pesar por ter casado tão cedo. 

Imagino que ficaremos mais surpresos e confusos do que satisfeitos com o resultado dessa 

primeira interpretação de sonho. Foi-nos dado demais numa primeira dose - mais do que somos capazes 

de enfrentar. Já podemos ver que não esgotaremos as lições dessa interpretação de um sonho. 

Apressemo-nos a separar aquilo que podemos reconhecer como novas descobertas firmadas: 

Em primeiro lugar, é algo notável a ênfase principal dos pensamentos latentes residir no 

elemento ‘estar com pressa demais’; nada disso se pode encontrar no sonho manifesto. Sem a análise, 

não suspeitaríamos de que esse fator desempenhasse algum papel. Parece, portanto, que no sonho 

manifesto é possível estar ausente aquilo que de fato constitui coisa principal, o centro dos pensamentos 

inconscientes. Isso significa que deve ser fundamentalmente modificada a concepção que tivemos do 

sonho inteiro. Em segundo lugar, no sonho existe uma combinação absurda: três por 1,50 florim. 

Detectamos nos pensamentos oníricos a afirmação de que ‘foi absurdo (casar tão cedo)’. Pode haver 

dúvida de que idéia ‘foi absurdo’ é representada pela inclusão de um elemento absurdo no sonho 

manifesto? E, em terceiro lugar, uma rápida comparação nos mostra que a relação entre os elementos 

manifesto e latente não é uma relação simples; está longe de ser o caso o fato de um elemento manifesto 

sempre estar no lugar de um elemento latente. Antes, o que existe é uma relação de conjunto entre as 

duas camadas, dentro da qual um elemento manifesto pode substituir diversos elementos latentes, ou um 

elemento latente pode ser substituído por diversos elementos manifestos. [ver adiante em [1].] 

No que concerne ao significado do sonho e à atitude da sonhadora para com este, bem 

poderíamos classificá-lo de igualmente surpreendente. Realmente, ela concordou com a interpretação, 

porém estava assombrada com ela. Não tinha consciência de como era reduzido o valor que atribuía a 

seu marido; e nem sabia por que tinha de desvalorizá-lo tanto. Assim, a este respeito muita coisa ainda 

existe por compreender. Com efeito, parece-me que ainda não estamos aparelhados para interpretar um 

sonho, e que primeiro necessitamos receber mais alguns conhecimentos e preparação. 

 

CONFERÊNCIA VIII - SONHOS DE CRIANÇAS 

 

SENHORAS E SENHORES: 

Tenho a impressão de que progredimos depressa demais. Retrocedamos um pouco. Antes de 

empreendermos a anterior tentativa de vencer a dificuldade da deformação em sonhos com o auxílio de 

nossa técnica, dissemos [ver em [1]] que a melhor forma de proceder nesse caso seria contornar a 

dificuldade, atendo-nos a sonhos em que não havia deformação, ou apenas pouca deformação - caso 

existam tais sonhos. Uma vez mais isso significará um desvio em relação à evolução histórica de nossas 

descobertas [ver em [1]]; porque, na verdade, só após a técnica de interpretação ter sido coerentemente 

aplicada e os sonhos deformados terem sido completamente analisados, é que percebemos haver 

sonhos livres de deformação.Os sonhos que estamos buscando ocorrem em crianças. São breves, 

claros, coerentes, fáceis de entender, sem ambigüidade; não obstante, são sonhos indubitavelmente. Os 



senhores, porém, não devem supor que todos os sonhos de crianças sejam desse tipo. A deformação 

onírica já inicia bem no início da infância, e têm sido relatados sonhos sonhados por crianças entre 5 e 8 

anos que possuem todas as características de sonhos de idade maior. Entretanto, se os senhores se 

limitarem à faixa etária entre o início da atividade mental observável e o quarto ou quinto ano, 

encontrarão numerosos sonhos portadores das características que se podem descrever como ‘infantis’, e 

alguns outros do mesmo tipo em anos posteriores da infância. Na verdade, sob certas condições, os 

próprios adultos têm sonhos que em muito se assemelham aos sonhos tipicamente infantis.Desses 

sonhos de crianças podemos tirar conclusões, com grande facilidade e certeza, a respeito do caráter 

essencial dos sonhos em geral, e podemos esperar que essas conclusões sejam comprovadas como 

decisivas e universalmente válidas.(1) Nenhuma análise, nenhuma aplicação de qualquer técnica é 

necessária para compreender esses sonhos. Não há necessidade de indagar a uma criança que nos 

conta seu sonho. No entanto, há que acrescentar ao sonho alguma parcela de informação proveniente de 

eventos da vida da criança. Invariavelmente existe alguma vivência do dia anterior que nos explica o 

sonho. O sonho é a reação, durante o sono, da vida mental da criança à experiência que teve no dia 

precedente. 

Tomaremos alguns exemplos, nos quais basearemos nossas demais conclusões. 

(a) Um menino de 2 anos foi solicitado a entregar a alguém uma cesta de cerejas como presente 

de aniversário Obviamente, ele estava muito relutante em fazê-lo, embora lhe houvessem prometido que 

ganharia algumas das cerejas. Na manhã seguinte, contou que havia sonhado: ‘O Hermann comeu todas 

as cerejas!’ 

(b) Uma menina de 3 anos e 3 meses fez a travessia de um lago, pela primeira vez. No local de 

desembarque, não queria deixar o barco e chorava desconsoladamente. A travessia tinha sido curta 

demais para ela. Na manhã seguinte anunciou: ‘Noite passada, eu andei no lago.‘ Seguramente podemos 

acrescentar que essa travessia tinha durado mais tempo. 

(c) Um menino de 5 anos e 3 meses foi levado a uma excursão ao Echerntal, perto de Hallstatt. 

Tinha-lhe sido dito que Hallstatt ficava no sopé do Dachstein. Tinha mostrado grande interesse por essa 

montanha. De onde ele estava, em Aussee, havia uma linda vista da montanha e o Simony Hut, que a 

encimava, podia ser reconhecido através de um telescópio. A criança muitas vezes procurava vê-lo 

através do telescópio - se o conseguiu, não se sabe. A excursão começou em clima de alegre 

expectativa. Sempre que uma nova montanha surgia aos seus olhos, a criança perguntava: ‘É aquele o 

Dachstein?’ e foi ficando mais e mais deprimida cada vez que lhe diziam que não. Por fim, ficou 

completamente calado e se recusou a prosseguir com o resto do grupo na curta subida da cachoeira; 

acharam que devia estar exausto. Na manhã seguinte, porém, com a fisionomia radiante, falou assim: ‘Na 

noite passada sonhei que nós estávamos no Simony Hut.’ Assim, fora isso que esperava obter da 

excursão. Não deu outros detalhes, salvo algo que tinha ouvido antes: ‘Você tem que subir a pé, durante 

seis horas.’Estes três sonhos nos fornecerão todas as informações de que necessitamos.(2) Como 

podemos ver, esses sonhos de crianças não são absurdos. São atos mentais inteligíveis, completamente 

válidos. Os senhores recordarão o que eu lhes disse da opinião médica a respeito de sonhos e da 



analogia com dedos sem experiência musical passeando sobre as teclas de um piano [ver em [1]]. Não 

podem deixar de observar quão nitidamente esses sonhos de crianças contradizem tal opinião. De fato, 

seria por demais estranho se as crianças pudessem executar atos mentais completos, em seu sono, 

enquanto os adultos se contentassem, sob as mesmas condições, com reações que não fossem nada 

mais que ‘repuxões’. Ademais, temos toda a razão ao pensar que o sono das crianças é mais eficaz e 

profundo. 

(3) Esses sonhos não apresentam qualquer deformação onírica e, por conseguinte, não exigem 

nenhuma atividade interpretativa. Neles, o sonho manifesto e o latente coincidem. Assim, a deformação 

onírica não faz parte das características essenciais do sonho. Espero que isso alivie os senhores. Porém, 

quando examinarmos esses sonhos mais detidamente, reconheceremos, mesmo neles, uma pequena 

parcela de deformação onírica, determinada diferença entre o conteúdo manifesto do sonho e os 

pensamentos oníricos latentes. 

(4) Um sonho de uma criança é uma reação a uma experiência do dia precedente, a qual deixou 

atrás de si uma mágoa, um anelo, um desejo que não foi satisfeito. O sonho proporciona uma satisfação 

direta, indisfarçada, desse desejo. Recordemos, agora, nossas discussões sobre o papel que 

desempenham os estímulos somáticos de fora e de dentro como perturbadores do sono e provocadores 

dos sonhos [ver em [1] e segs.]. Nessa conexão vimos a conhecer alguns fatos incontestes, mas, por 

meio destes, apenas nos capacitamos a explicar um reduzido número de sonhos. Nesses sonhos de 

crianças, entretanto, não há nada que assinale a atuação de estímulos somáticos dessa espécie; nisso 

não poderíamos estar equivocados, pois os sonhos são completamente inteligíveis e fáceis de apreender. 

Porém, isso não significa que devemos abandonar a questão do estímulo na etiologia do sonho. 

Podemos apenas nos perguntar como pôde acontecer que, desde o início, esquecessemos que, além 

dos estímulos somáticos, existem estímulos mentais que perturbam o sono. Afinal de contas, sabemos 

que excitações dessa natureza são os principais responsáveis pela perturbação do sono em um adulto, 

impedindo-o de estabelecer o estado de espírito requerido para o adormecer - o interesse em ser retirado 

do mundo. Ele não deseja interromper a vida; de preferência, continuaria seu trabalho com as coisas nas 

quais está interessado, e por essa razão não adormece. No caso de crianças, portanto, o estímulo mental 

- o desejo que não foi satisfeito - e é a isso que reagem com o sonho. 

(5) Isso nos abre o caminho mais direto para a compreensão da função do sonho. Na medida em 

que um sonho é uma reação a um estímulo psíquico, deve equivaler a um manejo do estímulo de 

maneira tal que este seja eliminado e o sono possa continuar. Ainda não sabemos como esse manejo do 

estímulo pelo sonho se torna possível, dinamicamente; porém, já estamos verificando que os sonhos não 

são perturbadores do sono, como erroneamente são denominados, mas guardiães do sono que eliminam 

as perturbações do sono. Pensamos que deveríamos dormir melhor se não houvesse sonho, porém nos 

equivocamos; de fato, sem o auxílio do sonho, não poderíamos, absolutamente, ter dormido. É devido a 

isso que dormimos bem ou mal. O sonho não pode evitar de nos perturbar um pouco, da mesma maneira 

como um vigia noturno muitas vezes não pode evitar de fazer um pequeno ruído quando persegue os 

perturbadores do sossego que procuram acordar-nos com seu barulho. 



(6) O que origina um sonho é um desejo, e a satisfação deste desejo constitui o conteúdo do 

sonho - esta é uma das características principais dos sonhos. A outra, igualmente constante, é que um 

sonho não apenas confere expressão a um pensamento, mas também representa o desejo sendo 

satisfeito sob a forma de uma experiência alucinatória. ‘Gostaria de ir ao lago‘ é o desejo que origina o 

sonho. O conteúdo do sonho propriamente dito é: ‘Estou indo ao lago.‘ Portanto, mesmo nesses simples 

sonhos de crianças, há uma diferença entre o sonho latente e sonho manifesto, há uma distorção do 

pensamento onírico latente: a transformação de um pensamento em uma vivência. No processo de 

interpretar um sonho, essa alteração necessita, primeiro, ser desfeita. Se tal vier a revelar-se como a 

característica mais universal dos sonhos, a parte de sonho que lhes referi anteriormente [ver em [1]] ‘Vi 

meu irmão em uma caixa [Kasten]’ não deve ser traduzida como ‘meu irmão está se restringindo 

[schränkt sich ein]’, e sim como ‘Eu gostaria que meu irmão se restringisse: meu irmão deve restringir-se.‘ 

Das duas características gerais dos sonhos, que agora apresentei, a segunda tem melhor perspectiva de 

ser aceita sem oposição, do que a primeira. É apenas por meio de exaustivas investigações que 

podemos estabelecer o fato de que a origem dos sonhos deve ser sempre um desejo, não uma 

preocupação, uma intenção ou uma censura; isso, porém, não afetará a outra característica: a de que o 

sonho não faz simplesmente reproduzir esse estímulo, mas remove-o, elimina-o, maneja-o, através de 

um tipo de vivência.  

(7) Com base nestas características dos sonhos podemos voltar, mais uma vez, a uma 

comparação entre sonho e parapraxia. Nesta, distinguimos entre uma intenção perturbadora e uma 

intenção perturbada [ver em [1] e segs.], sendo a parapraxia uma conciliação das duas. Um sonho pode 

se ajustar ao mesmo modelo. A intenção perturbada só pode ser a de dormir. Podemos substituir a 

intenção perturbadora pelo estímulo psíquico, quer dizer, pelo desejo que pressiona por ser manejado, de 

vez que até o momento não tomamos conhecimento de nenhum outro estímulo psíquico que perturbe o 

sono. Também aqui, o sonho é o resultado de uma conciliação. Dorme-se, e, não obstante, se vivencia a 

remoção de um desejo, satisfaz-se um desejo, porém, ao mesmo tempo, continua-se a dormir. Ambas as 

intenções são em parte realizadas e em parte abandonadas. 

(8) Os senhores estarão lembrados de que, em certa passagem [ver em [1] e [2]], tínhamos a 

esperança de nos aproximarmos da compreensão dos problemas dos sonhos a partir de determinadas 

estruturas imaginativas, muito simples de examinar, conhecidas como ‘devaneios’. Ora, esses devaneios 

são, na realidade, satisfações de desejos, satisfações de ambições e de desejos eróticos que nos são 

bem conhecidos; porém constituem pensamento, ainda que vividamente imaginado, e jamais são 

experimentados sob a forma de alucinações. Das duas principais características dos sonhos, então, a 

menos constante é aqui preservada, ao passo que a outra está totalmente ausente, visto depender do 

estado de sono e não poder realizar-se no estado de vigília. O uso idiomático, por conseguinte, encerra 

uma noção do fato de que a satisfação de desejos é uma característica principal dos sonhos. Diga-se de 

passagem, se nossa vivência nos sonhos é apenas um tipo modificado de imaginação que se tornou 

possível devido às condições do estado de sono - isto é, um ‘devanear noturno’ - já podemos 

compreender como o processo de construção de um sonho pode utilizar o estímulo noturno e 



proporcionar satisfação, visto que o devaneio também é uma atividade vinculada à satisfação, e, na 

verdade, somente é exercido por esse motivo. 

Outros usos idiomáticos, contudo, expressam o mesmo sentido. Existem provérbios conhecidos, 

como ‘Os porcos sonham com bolotas de carvalho e os gansos sonham com milho’ ou ‘Com que sonham 

as galinhas? - Com milho.’ Assim, os provérbios descem mais ainda do que nós - abaixo das crianças, 

até os animais - e afirmam que o conteúdo dos sonhos é a satisfação de uma necessidade. Numerosas 

expressões idiomáticas parecem apontar na mesma direção: ‘lindo como um sonho’, ‘eu nem sonharia 

uma coisa dessas’, ‘não imaginei isso nem nos meus sonhos mais ousados’. Neste ponto, o uso 

idiomático está tomando partido, evidentemente. Tanto que existem também sonhos de ansiedade, e 

sonhos de conteúdo penoso ou indiferente; porém o uso idiomático permaneceu indiferente a eles. É 

verdade que se conhece o que se chama de ‘sonhos maus’, mas um sonho é, pura e simplesmente, 

apenas a doce realização de um desejo. E não existe nenhum provérbio que nos afirme que os porcos e 

os gansos sonham com sua matança. 

É naturalmente inconcebível que a realização de desejos, característica dos sonhos, não tivesse 

sido percebida por pessoas que escreveram sobre o assunto. Pelo contrário, muitas vezes foi percebida; 

contudo, a ninguém ocorreu a idéia de reconhecer esta característica como sendo universal e transformá-

la em ponto capital da explicação dos sonhos. Bem podemos imaginar o que impediu de fazê-lo; 

entraremos no assunto mais adiante. 

Mas vejam quantos esclarecimentos obtivemos ao examinarmos sonhos de crianças, e com tão 

pouco esforço o conseguimos: as funções dos sonhos, na qualidade de guardiães do sono; sua origem 

situada em duas intenções concorrentes, uma das quais, o desejo de dormir, permanece inalterada, ao 

passo que a outra luta por satisfazer um estímulo psíquico; a evidência de que os sonhos são atos 

psíquicos com um sentido; suas duas principais características: realização de desejos e vivência 

alucinatória. E, ao descobrir tudo isso, quase seríamos capazes de esquecer que estávamos 

comprometidos com a psicanálise. À parte a relação com as parapraxias, nosso trabalho não leva 

nenhum sinal especial. Qualquer psicólogo, nada conhecendo dos postulados da psicanálise, teria 

conseguido dar-nos essa explicação dos sonhos de crianças. Por que não o fez? 

Se os sonhos do tipo infantil fossem os únicos, o problema estaria resolvido e nossa tarefa 

terminada; e isso sem termos de fazer perguntas àquele que sonhou, sem tocarmos no inconsciente ou 

recorrermos à associação livre. É aí, evidentemente, que se situa a continuação de nossa tarefa. Já 

verificamos repetidamente que as características que se afirmava serem de validade geral, terminaram 

aplicando-se apenas a um determinado tipo e a um determinado número de sonhos. A questão que se 

nos apresenta, portanto, é saber se as características gerais que inferimos dos sonhos de crianças 

possuem uma base mais firme, se elas são válidas também para sonhos que não são tão 

transparentemente nítidos e cujo conteúdo manifesto não apresenta qualquer sinal de estar relacionado a 

algum desejo, remanescente do dia anterior. É nossa opinião que esses outros sonhos sofreram uma 

deformação em profundidade e, por este motivo, não podem ser avaliados à primeira vista. Também 

suspeitamos que, para explicar essa deformação, necessitaremos da técnica psicanalítica, da qual 



pudemos prescindir quando tratávamos de entender, ainda há pouco, os sonhos de crianças. 

Em todo caso, ainda há uma outra classe de sonhos que se apresentam não-deformados e que, 

como os sonhos de crianças, facilmente podem ser reconhecidos como realizações de desejos. Estes 

são os sonhos que, em qualquer época da vida, são suscitados por necessidades corporais imperiosas - 

fome, sede, necessidade sexual -, isto é, são realizações de desejos sob a forma de reações a estímulos 

somáticos internos. Assim, tenho anotado um sonho de uma menina de dezenove meses, que consistia 

em um cardápio ao qual se ligava seu próprio nome. ‘Anna F.‘ morangos, morangos silvestres, omelete, 

pudim!‘ Isso era uma reação a um dia sem comida, devido a um distúrbio digestivo; este realmente se 

tinha originado na ingestão da fruta que apareceu por duas vezes no sonho. A avó da criança - suas 

idades somadas perfaziam setenta anos - simultaneamente foi obrigada a privar-se de alimentos por um 

dia inteiro, devido um distúrbio ocasionado por um rim flutuante. Ela sonhou, na mesma noite, que havia 

sido ‘convidada para comer fora’ e que fora regalada com as mais apetitosas iguarias. 

Observações levadas a cabo com prisioneiros que foram forçados a jejuar e com pessoas que 

estiveram sujeitas a privações em viagens e explorações, nos ensinam que, sob essas condições, os 

sonhos regularmente se centram na satisfação de tais necessidades. Assim, Otto Nordenskjöld (1904, 1, 

336 e seg.) escreve, da seguinte maneira, a respeito dos membros de sua expedição, enquanto 

atravessavam o inverno na Antártida: ‘A direção tomada por nossos pensamentos mais íntimos mostrava-

se claramente em nossos sonhos, que nunca foram mais vívidos nem mais numerosos do que nesta 

época. Mesmo aqueles de nós, que de outro modo sonhavam apenas de vez em quando, tinham longas 

histórias para contar, quando chegava a manhã, ocasião em que trocávamos experiências desse mundo 

da imaginação. Todos diziam respeito ao mundo exterior, agora tão distante de nós, embora todas elas 

muitas vezes estivessem adaptadas a nossas circunstâncias reais… No entanto, comer e beber eram o 

ponto central ao redor do qual giravam, no mais das vezes, os nossos sonhos. Um de nós, que tinha um 

dom especial para participar de grandes banquetes durante a noite, se sentia orgulhoso de poder contar, 

de manhã, que tinha “devorado um jantar de três pratos”. Um outro sonhava com fumo, com montanhas 

inteiras de fumo; enquanto isso, um terceiro sonhava com um navio que se aproximava, de velas 

enfunadas, em mar aberto. Mas, esse outro sonho, vale a pena repeti-lo. Um carteiro trazia a 

correspondência e dava uma longa explicação do motivo pelo qual tivéramos que esperar tanto tempo 

pela correspondência: ele a havia despachado para o endereço errado e só pudera recuperá-la com 

grande dificuldade. Naturalmente, sonhávamos com coisas ainda mais impossíveis. Mas havia uma falta 

muito grande de imaginação, evidenciada por quase todos os sonhos que eu próprio sonhei, ou de que 

ouvi falar. Certamente seria de grande interesse psicológico se todos esses sonhos pudessem ser 

registrados. E facilmente se pode compreender quanto desejávamos o sono, pois este podia oferecer a 

cada um de nós tudo o que mais ardentemente era desejado.’ Assim também, de acordo com Du Prel 

[1885, 231], ‘Mungo Park, quando estava a ponto de morrer de sede, em uma de suas viagens pela 

África, sonhava incessantemente com os vales ricamente irrigados e com as campinas de sua terra natal. 

Em forma semelhante, o barão Trenck, sofrendo os tormentos da fome, à época em que esteve 

encarcerado na fortaleza de Magdeburg, sonhava que se via rodeado de refeições abundantes; e George 



Back, que tomou parte na primeira expedição de Franklin, quando estava quase morrendo de inanição 

em conseqüência de suas terríveis privações, sonhava constante e regularmente com lautas refeições.’ 

Todo aquele que come algum prato altamente condimentado no jantar e sente sede durante a 

noite, provavelmente sonha que está bebendo. Naturalmente, é impossível desfazer-se de uma 

necessidade muito premente de comer e beber, por meio de um sonho. Acorda-se de um sonho dessa 

natureza ainda com a sensação de sede e tem-se de tomar água, realmente. O efeito produzido pelo 

sonho é insignificante, neste caso, sob o ponto de vista prático; não obstante, é evidente que ele 

aconteceu com o objetivo de despertar e fazer agir. Quando a necessidade não é tão intensa, os sonhos 

de satisfação de necessidades amiúde ajudam a superá-las. 

Da mesma forma, proporcionam satisfação os sonhos sob a influência de estímulos sexuais; 

contudo, estes mostram particularidades que convém mencionar. Como constitui característica do instinto 

sexual ser um pouco menos dependente do seu objeto do que a fome e a sede, pode constituir uma 

satisfação real aquela que advém de sonhos de ejaculação; e, como conseqüência de determinadas 

dificuldades (que terei de mencionar mais adiante) em sua relação com o objeto, acontece, com especial 

freqüência, que a satisfação real é, ainda assim, vinculada a um obscuro ou distorcido conteúdo do 

sonho. Essa característica dos sonhos de ejaculação (como foi assinalado por Otto Rank [1912a]) faz 

deles assunto especialmente favorável ao estudo da deformação onírica. Ademais, todos os sonhos de 

adultos, originários em necessidades corporais, geralmente contêm junto com a satisfação um outro 

material; este deriva de fontes de estimulação puramente psíquicas e exige interpretação para que possa 

ser compreendido.Além disso, não desejo afirmar que os sonhos de realização de desejos, em adultos, 

construídos segundo padrões infantis, somente aparecem como reações a necessidades imperiosas, que 

mencionei. Conhecemos também sonhos breves, claros, do tipo que, sob a influência de alguma situação 

dominante, inquestionavelmente se originam em fontes psíquicas de estimulação. Existem, por exemplo, 

sonhos de impaciência: se alguém fez preparativos para uma viagem, para uma representação teatral 

importante para ele, para ir a uma conferência, ou fazer uma visita, pode sonhar com uma satisfação 

antecipada de sua expectativa; durante a noite anterior ao evento, poderá ver-se a si mesmo chegando 

ao seu destino, presente no teatro, em conversação com a pessoa que vai visitar. Existem, ainda, 

aqueles que são apropriadamente chamados de sonhos de conveniência, nos quais uma pessoa que 

deseja dormir mais, sonha que já está de pé e se lavando, ou que já está na escola, ao passo que, na 

realidade, ainda está dormindo e preferiria levantar-se num sonho a fazê-lo na realidade. O desejo de 

dormir, que temos reconhecido como um dos constantes componentes da construção dos sonhos, 

aparece abertamente nesses sonhos e se revela como o principal construtor onírico. Existem bons 

motivos para situar a necessidade de dormir em condições de igualdade com as outras grandes 

necessidades corporais.Aqui está uma reprodução de um quadro de Schwind, exposto na Galeria 

Schack, de Munique [ver frontispício], que mostra com que perfeição o artista captou a maneira como os 

sonhos surgem da situação dominante. Seu título é ‘O Sonho do Prisioneiro’, um sonho cujo conteúdo só 

pode ser sua fuga. Constitui uma solução feliz dar-se sua fuga através da janela, porque é o estímulo da 

luz entrando pela janela que põe fim ao sono do prisioneiro. Os gnomos, que estão subindo um em cima 



do outro, sem dúvida representam as posições sucessivas que ele próprio teria de tomar, à medida que 

subisse até o nível da janela. E, se não me engano, e se não estou atribuindo demasiada deliberação ao 

artista, o gnomo que se situa mais em cima, que está serrando as grades - isto é, que está fazendo o que 

o prisioneiro gostaria de fazer - tem semblante igual ao deste.Em todos os sonhos que não sejam os de 

crianças nem os de tipo infantil, nosso caminho, como disse, está obstruído pela deformação onírica. De 

início, não podemos dizer se esses outros sonhos também são realizações de desejos conforme 

suspeitamos, não podemos determinar, a partir do seu conteúdo manifesto, a que estímulo psíquico 

devem sua origem, e não podemos provar que também eles se esforçam por eliminar esse estímulo, ou, 

de algum modo, manejá-lo. Devem ser interpretados - isto é, traduzidos -, sua deformação deve ser 

desfeita, e seu conteúdo manifesto substituído pelo conteúdo latente antes de podermos julgar se aquilo 

que encontramos nos sonhos infantis pode ser considerado válido para todos os sonhos. 

 

CONFERÊNCIA IX - A CENSURA DOS SONHOS 

 

SENHORAS E SENHORES: 

O estudo dos sonhos de crianças nos ensinou a origem, a natureza essencial e a função dos 

sonhos. Os sonhos são coisas que eliminam, pelo método da satisfação alucinatória, estímulos 

(psíquicos) perturbadores do sono. No entanto, conseguimos explicar apenas um grupo dos sonhos de 

adultos - aqueles que descrevemos como sonhos de tipo infantil. O que se passa com os demais, ainda 

não sabemos dizer, contudo também não os entendemos. Assim mesmo, chegamos a um dado 

provisório cuja importância não devemos subestimar. Sempre que um sonho se nos tornou inteiramente 

inteligível, veio a se revelar como realização de um desejo em forma alucinatória. Essa coincidência não 

pode ter surgido do acaso, deve ter um significado.Com base em considerações diversas e na analogia 

com nossa opinião acerca das parapraxias, supusemos, a propósito de sonhos de uma outra espécie [ver 

em [1] e seg.], que eles seriam um substituto deformado de um conteúdo desconhecido, e que a primeira 

coisa seria correlacioná-los com esse conteúdo. Nossa tarefa imediata, portanto, consiste em uma 

investigação que nos leva a compreender essa deformação nos sonhos.Deformação onírica é aquilo que 

faz com que um sonho nos pareça estranho e ininteligível. A respeito dela queremos saber diversas 

coisas: primeiro, de onde vem - sua dinâmica - ; segundo, o que faz; e, por último, como faz. Também 

podemos dizer que a deformação onírica é obra da elaboração onírica; é necessário descrevermos a 

elaboração onírica e explicarmos as forças que nela operam.E agora, ouçam este sonho. Foi registrado 

por uma senhora pertencente ao nosso grupo, e, conforme ela nos conta, provém de uma senhora de 

idade avançada, altamente conceituada e instruída. Não foi feita nenhuma análise do sonho; nossa 

informante observa que para um analista ele não requer interpretação. E a pessoa que o sonhou também 

não o interpretou, porém o julgou e o condenou como se compreendesse a maneira de interpretá-lo; pois, 

a respeito do mesmo, ela disse: ‘E uma coisa chocante e estúpida como esta foi sonhada por uma mulher 

de cinqüenta anos, que dia e noite não tem outros pensamentos senão os de se preocupar com seu 

filho!’Aqui, pois, está o sonho - que trata de ‘serviços de amor’ em época de guerra. ‘A paciente dirigiu-se 



ao Hospital da Guarnição N° 1 e informou ao sentinela do portão que precisava falar com o Chefe do 

Serviço Médico (mencionando um nome que lhe era desconhecido) visto desejar oferecer seus serviços 

como voluntária no hospital. Ela pronunciou a palavra “serviço” de tal forma, que o sub-oficial 

imediatamente compreendeu que ela queria dizer “serviço de amor”. Como se tratava de uma senhora 

idosa, após alguma hesitação, permitiu que ela passasse. Em vez de encontrar o Chefe do Serviço 

Médico, contudo, chegou ela a um aposento grande e sombrio no qual estava grande número de oficiais 

e médicos do exército, alguns de pé e outros sentados em torno de uma longa mesa. Aproximou-se de 

um cirurgião da equipe com o seu pedido, e ele compreendeu o que ela queria dizer depois de ter esta 

pronunciado apenas algumas palavras. O fraseado real de seu discurso no sonho foi: “Eu e muitas outras 

mulheres e moças de Viena estamos prontas para…” nesta altura do sonho, suas palavras se 

transformaram num sussurro ininteligível “…para as tropas - oficiais e outras patentes, sem distinção.” Ela 

pôde compreender pela expressão do rosto dos oficiais em parte com uma expressão de 

constrangimento e em parte de malícia que todos haviam compreendido suas palavras corretamente. 

Prosseguiu a senhora: “Estou cônscia de que nossa decisão pode parecer surpreendente, mas nossa 

intenção é realmente séria. Ninguém pergunta a um soldado no campo de batalha se ele deseja morrer 

ou não.” Seguiu-se um incômodo silêncio de alguns minutos. O médico pôs então um braço em torno de 

sua cintura e disse: ‘Suponha, madame, que isso realmente viesse a… (murmúrio).” Ela afastou-se dele 

dizendo com os seus botões: “Ele é como todos os demais”, e retrucou: “Deus do Céu, sou uma velha e 

nunca poderia chegar a esse ponto. Além disso, há uma condição que deve ser observada: idade deve 

ser respeitada. Jamais deve acontecer que uma mulher idosa… (murmúrio) … um mero garoto. Isso seria 

terrível.” “Compreendo perfeitamente”, respondeu o médico. Alguns dos oficiais, e entre eles um que 

tinha sido pretendente à sua mão quando ela era jovem, riram alto. A seguir, a senhora pediu para ser 

levada à presença do Chefe do Serviço Médico, pessoa do seu conhecimento, de modo que todo o 

assunto pudesse ser deslindado, mas verificou, para sua consternação que não podia recordar-lhe o 

nome. Não obstante, o médico, com o máximo de cortesia e respeito, indicou-lhe o caminho até o 

segundo andar por uma escada de ferro em caracol muito estreita, que conduzia diretamente da sala até 

aos andares superiores do edifício. Quando subia, ouviu um oficial dizer: “Essa é uma tremenda decisão 

a tomar - não importa que uma mulher seja moça ou velha! Belo gesto o dela!” Sentindo simplesmente 

que estava cumprindo com seu dever ela subiu por uma interminável escada.’‘O sonho se repetiu por 

duas vezes no decurso de poucas semanas, conforme comentou a senhora, com apenas algumas 

modificações sem importância e carentes de sentido.’Por sua continuidade, este sonho se assemelha a 

uma fantasia diurna: nele há poucas interrupções, e alguns dos detalhes de seu conteúdo poderiam ter 

sido explicados se tivessem sido investigados; porém, como sabem, isto não foi feito. Do nosso ponto de 

vista, contudo, o que é notável e interessante é que o sonho apresenta diversas lacunas - lacunas não na 

memória da mulher que o sonhou, mas no conteúdo do próprio sonho. Em três pontos o conteúdo do 

sonho foi, por assim dizer, extinto; onde ocorrerem essas lacunas o falar foi interrompido por um 

murmúrio. Como não foi realizada nenhuma análise, estritamente falando, não temos o direito de dizer 

algo sobre o sentido do sonho. Não obstante, há indícios nos quais podem se fundamentar determinadas 



conclusões (por exemplo, na expressão ‘serviço de amor’); porém, acima de tudo, as partes do discurso 

imediatamente anteriores aos murmúrios exigem que sejam preenchidas as lacunas, e de forma nada 

ambígua. Ao fazermos as inserções, o conteúdo da fantasia se revela como sendo o seguinte: a mulher 

que teve o sonho, atendendo a uma obrigação patriótica, está apta a colocar-se à disposição das tropas, 

tanto de oficiais como de outras categorias, para satisfação das necessidades eróticas dos mesmos. 

Naturalmente, isso é muito censurável, é o modelo de uma fantasia libidinal desavergonhada - tal, porém, 

absolutamente não aparece no sonho. Precisamente nos pontos onde o contexto exigiria que isso fosse 

admitido, o sonho manifesto contém um murmúrio indistinto: algo se perdeu ou foi suprimido. 

Os senhores pensarão, assim espero, que seja plausível supor que foi justamente a natureza 

censurável dessas passagens que constituiu o motivo de sua supressão. Onde encontraremos um 

paralelo de tal evento? Nos dias atuais, não é preciso ir longe. Tomem qualquer jornal político e 

verificarão que aqui e ali o texto está ausente e, em seu lugar, não se vê nada mais que papel em branco. 

Isto, como sabem, é obra da censura da imprensa. Nos espaços vazios havia algo que só agradou às 

autoridades superiores da censura, e por este motivo foi removido - é uma pena, como vêem, pois sem 

dúvida era o que de mais interessante havia no jornal - o ‘melhor pedaço’. 

Noutras ocasiões a censura não funcionou em uma passagem depois de esta já estar pronta. O 

autor viu com antecedência quais as passagens que se podia esperar suscitassem objeções da censura 

e, por esta causa, antecipadamente moderou o tom das mesmas, modificou-as ligeiramente ou se 

contentou com aproximações ou alusões àquilo que originalmente teria fluido de sua pena. Neste caso, 

não há espaços em branco no papel, contudo as circunlocuções e obscuridades de expressão que 

aparecem em certos pontos, possibilitarão aos senhores perceber onde houve prévio acatamento à 

censura. 

Pois bem, podemos manter esta comparação. Pensamos que as partes omitidas do discurso do 

sonho, que foram ocultadas por um murmúrio, de forma semelhante foram sacrificadas a uma censura. 

Queremos nos referir a uma ‘censura de sonhos’, à qual se deve atribuir uma parcela da deformação 

onírica. Em qualquer parte onde existem lacunas no sonho manifesto, a censura é responsável por elas. 

Devemos ir mais adiante e considerar como manifestação da censura toda passagem em que um 

elemento onírico é recordado de maneira especialmente indistinta, indefinida, duvidosa, em meio a outros 

elementos construídos mais claramente. No entanto, apenas muito raramente essa censura se manifesta 

tão indisfarçadamente - tão ingenuamente, se poderia dizer - como nesse exemplo do sonho dos 

‘serviços de amor’. A censura age muito mais freqüentemente de acordo com o segundo método, 

produzindo atenuações, aproximações e alusões, em vez da coisa original. Nas atuações da censura de 

imprensa não conheço nada semelhante à terceira forma de funcionamento da censura de sonhos; 

posso, porém, demonstrá-la justamente com o exemplo de um sonho que antes já analisamos. Os 

senhores se recordam do sonho dos ‘três bilhetes de entrada ruins por 1,50 florim’ [ver em [1]]. Nos 

pensamentos latentes desse sonho, o elemento ‘superapressadamente, cedo demais’ estava em primeiro 

plano. Portanto: foi absurdo casar tão cedo - também foi absurdo adquirir os bilhetes de ingresso tão 

cedo - foi ridículo a cunhada sair tão apressada com o dinheiro para comprar jóias. Nada desse elemento 



central dos pensamentos oníricos transpareceu no sonho manifesto; neste, a posição central é ocupada 

por ‘ir ao teatro’ e ‘comprar os ingressos’. Como conseqüência desse deslocamento da ênfase, com esse 

novo agrupamento dos elementos de conteúdo, o sonho manifesto ficou tão diferente dos pensamentos 

oníricos latentes, que ninguém suspeitaria da presença destes atrás daquele. Esse deslocamento da 

tônica é um dos principais instrumentos da deformação onírica e é o que confere ao sonho sua 

estranheza, que faz com que a própria pessoa que teve o sonho não se mostre inclinada a reconhecê-lo 

como obra sua. 

Omissão, modificação, novo agrupamento do material - são estas, pois, as atividades da censura 

de sonhos e os instrumentos da deformação onírica. A censura de sonhos, por si mesma, é o agente ou 

um dos agentes da deformação onírica que agora estamos examinando. Estamos habituados a combinar 

os conceitos de modificação e reajuste sob o termo ‘deslocamento’. 

Após estes comentários sobre as atividades da censura de sonhos, passemos agora à sua 

dinâmica. Espero que os senhores não tomem o termo antropomorficamente demais e não imaginem o 

‘censor dos sonhos’ como um severo homúnculo; contudo, também espero que não assumam muito o 

termo num sentido de ‘localização’, e não pensem em um centro cerebral do qual proceda uma influência 

censora dessa ordem, uma influência que chegaria ao fim se esse ‘centro’ fosse lesado ou removido. Por 

agora, não é nada mais que um termo útil para descrever a relação dinâmica. A palavra não nos impede 

de perguntarmos por quais intenções é exercida essa influência censora e contra que intenções ela é 

exercida. E não nos surpreenderemos ao constatar que mais uma vez nos defrontamos com a censura 

de sonhos, embora, talvez, sem reconhecê-la.Pois é este realmente o caso. Os senhores se recordam de 

que, ao começarmos a usar nossa técnica de associação livre, fizemos uma descoberta surpreendente. 

Apercebemo-nos de que nossos esforços de abrir caminho desde o elemento onírico até o elemento 

inconsciente, do qual aquele é um substituto, encontravam uma resistência [ver em [1] e [2]]. Essa 

resistência, dissemos, poderia ser de diferentes magnitudes, às vezes enorme, às vezes quase 

insignificante. Nesse último caso, temos de passar através de apenas alguns elos intermediários em 

nosso trabalho de interpretação. No entanto, quando a resistência é grande, temos de percorrer longas 

cadeias de associações a partir do elemento onírico, somos conduzidos para longe deste, e, em nosso 

caminho, temos de vencer todas as dificuldades representadas pelas objeções críticas às idéias que 

ocorrem. O que encontramos sob a forma de resistência, em nosso trabalho de interpretação, deve agora 

ser introduzido na elaboração onírica como censura de sonhos. A resistência à interpretação é apenas a 

efetivação da censura do sonho. Também nos prova que a força da censura não se esgota com a 

deformação do sonho e nem se extingue depois disso; que a censura, contudo, persiste como instituição 

permanente que tem como seu objetivo manter a deformação. Ademais, assim como a força da 

resistência varia na interpretação de cada elemento do sonho, também a magnitude da deformação 

engendrada pela censura varia para cada elemento do mesmo sonho. Se compararmos o sonho 

manifesto com o latente, constataremos que determinados elementos latentes foram totalmente 

eliminados, outros, modificados em grau maior ou menor, enquanto outros, ainda, foram transportados 

para o conteúdo manifesto do sonho, inalterados, ou mesmo, talvez, reforçados.Desejávamos, no 



entanto, perguntar quais são os propósitos que exercem a censura e contra que propósitos ela é 

exercida. Ora, esta questão, fundamental para o entendimento dos sonhos e talvez, na realidade, da vida 

humana, é fácil de responder se examinarmos a série de sonhos que foram interpretados. Os propósitos 

que exercem a censura são aqueles reconhecidos pelo julgamento vigil da pessoa que sonhou, aqueles 

com o quais o sonhador está de acordo. Os senhores podem ter a certeza de que, se rejeitarem uma 

interpretação de um de seus próprios sonhos, que tenha sido efetuada corretamente, assim estarão 

agindo pelos mesmos motivos pelos quais a censura do sonho foi exercida, a deformação do sonho foi 

ocasionada e a interpretação do sonho se tornou necessária. Vejam o sonho da senhora de cinqüenta 

anos de idade [ver em [1] e [2]]. Ela achou seu sonho repugnante, sem tê-lo analisado, e se teria 

indignado mais ainda se Dr. von Hug-Hellmuth lhe houvesse dito algo acerca de sua inevitável 

interpretação; foi precisamente porque essa senhora condenou o sonho que as passagens censuráveis 

do mesmo foram substituídas por um murmúrio.As tendências contra as quais se dirige a censura de 

sonhos devem ser descritas, em primeiro lugar, do ponto de vista dessa instância mesma. Assim sendo, 

apenas pode-se dizer que invariavelmente são de natureza repreensível, repulsiva do ponto de vista 

ético, estético e social - assuntos nos quais a pessoa absolutamente não se aventura a pensar, ou 

somente pensa com aversão. Esses desejos, que são censurados e recebem uma expressão deformada 

nos sonhos, são, primeiro e acima de tudo, manifestações de um egoísmo desenfreado e impiedoso. E, 

vejam só, o próprio ego do sonhador surge e desempenha o papel principal no sonho, apesar de muito 

bem saber esconder-se, para o que muito contribui o conteúdo manifesto. Este ‘sacro egoísmo’ dos 

sonhos certamente não é desprovido de alguma relação com a atitude que adotamos quando dormimos, 

que consiste em retirarmos nosso interesse de todo o mundo externo.O ego, liberto de todos os 

compromissos éticos, também se sente à vontade com todas as exigências do sexo, mesmo aquelas que 

por muito tempo têm sido condenadas pela nossa educação estética e aquelas que contrariam todos os 

requisitos das barreiras morais. O desejo de prazer - a ‘libido’, conforme o denominamos - escolhe sem 

inibição seus objetos e, de preferência, os proibidos: não somente as mulheres de outros homens, mas, 

acima de tudo, objetos incestuosos, objetos sagrados segundo o consenso da humanidade, mãe e irmã 

de um homem, pai e irmão de uma mulher. (O sonho dessa senhora de cinqüenta anos também era 

incestuoso; sua libido estava inequivocamente voltada para seu filho. (ver em [1] e [2].) Desejos sensuais, 

que imaginamos distantes da natureza humana, mostram-se suficientemente fortes para provocar o 

surgimento de sonhos. Também surgem ódios rancorosos, sem constrangimento. Desejos de vingança e 

de morte, dirigidos contra aqueles que nos são mais próximos e mais caros na vida desperta, contra os 

pais, irmãos e irmãs, marido ou esposa, e contra os próprios filhos, não são nada raros. Esses desejos 

censurados parecem nascer de um verdadeiro inferno; depois que são interpretados, quando estamos 

acordados, nenhuma censura a eles nos parece tão rigorosa. 

Porém, os senhores não devem acusar o próprio sonho por causa de seu conteúdo mau. Não se 

esqueçam de que ele executa a função inocente, e, na verdade, útil, de preservar o sono de qualquer 

perturbação. Essa ruindade não faz parte da natureza essencial dos sonhos. Com efeito, os senhores 

também sabem que há sonhos que podem ser reconhecidos como satisfação de desejos justificados e de 



necessidades corporais prementes. Estes, é verdade, não apresentam deformação; mas também não 

precisam de deformação, porque podem preencher sua função sem insultar os propósitos éticos e 

estéticos do ego. Atentem também para o fato de que a deformação do sonho é proporcional a dois 

fatores. Por um lado, ela é tão maior quanto pior é o desejo a ser censurado; mas, por outro lado, 

também se torna maior à medida que mais severas forem as exigências da censura no momento. Assim, 

uma moça, educada rigorosamente, pudica, com uma censura implacável, irá distorcer impulsos oníricos 

que nós, médicos, por exemplo, teríamos de considerar desejos libidinais permissíveis, inofensivos e 

acerca dos quais, dentro de dez anos, ela mesma fará julgamento igual.Ademais, ainda não fomos tão 

suficientemente longe a ponto de sentirmos indignação com esse resultado de nosso trabalho de 

interpretação. Penso que ainda não o compreendemos acertadamente; porém, nossa primeira obrigação 

é defendê-lo contra certas calúnias. Não há dificuldade em encontrar nele um ponto fraco. Nossas 

interpretações de sonhos são feitas com fundamento nas premissas que já aceitamos [ver em [1] e seg.]: 

que os sonhos em geral possuem um sentido, que é correto transportar do sono hipnótico para o normal 

o fato de existirem processos mentais que, na época considerada, são inconscientes, e que tudo o que 

ocorre à mente é determinado. Se, com base nessas premissas, tivéssemos chegado a achados 

plausíveis originados da interpretação de sonhos, deveríamos ter encontrado justificativa para concluir 

pela validade das premissas. Mas como conseguir isso, se esses achados parecem ser como lhes 

mostrei? Estaríamos, então, tentados a dizer: ‘Esses achados são impossíveis, carecem de sentido ou, 

pelo menos, são muito improváveis; portanto, havia algo de errado nas premissas. Ou os sonhos não são 

fenômenos psíquicos, ou não existe nada inconsciente no estado normal, ou nossa técnica apresenta em 

si uma falha. Não é mais simples e mais satisfatório supor assim, de preferência a aceitar todas as 

abominações que se supõe tenhamos descoberto baseados em nossas premissas?’Sim, com efeito! Mais 

simples e mais satisfatório, no entanto nem por isso necessariamente mais correto. Concedamo-nos 

tempo: o tema ainda não está maduro para julgamento. E em primeiro lugar, podemos reforçar ainda 

mais as críticas à nossa interpretação de sonhos. O fato de os achados provenientes dos sonhos serem 

tão desagradáveis e repulsivos talvez não devesse ter tanto peso. Um argumento mais forte é que as 

pessoas que têm os sonhos, a quem somos levados a atribuir essas intenções plenas de desejos 

mediante a interpretação de seus sonhos, as rejeitem muito enfaticamente, e por boas razões o fazem. ‘O 

quê?’ diz uma delas, ‘o senhor quer me convencer, com este sonho, de que eu lamento ter gasto dinheiro 

com o dote de minha irmã e com a instrução de meus irmãos? Mas não pode ser assim. Trabalho 

exclusivamente para meus irmãos e irmãs; não tenho nenhum outro interesse na vida senão cumprir 

minhas obrigações para com eles, o que, como o mais velho da família, prometera a minha falecida mãe 

fazer.’ Ou, então, uma mulher poderá dizer a propósito de seu sonho: ‘Pensa que eu desejaria ver meu 

marido morto? Isso é chocante disparate! É que não somente estamos vivendo um casamento muito feliz 

- o senhor provavelmente não acreditaria em mim se eu dissesse isso - mas a morte dele me roubaria 

tudo o que eu tenho neste mundo.’ Um outro homem nos respondeu: ‘O senhor diz que tenho desejos 

sensuais por minha irmã? Isso é ridículo! Ela não significa absolutamente nada para mim. Estamos 

brigados, e com ela não tenho trocado uma palavra há anos.’ Poderíamos, talvez, não dar maior 



importância se tais pessoas não confirmassem nem negassem as intenções que lhes atribuímos; 

poderíamos dizer que essas eram justamente coisas que elas desconheciam a respeito de si próprias. 

Porém, quando sentem em si mesmas justamente o contrário do desejo que lhes interpretamos, e 

quando conseguem provar-nos, através da vida que levaram, estarem dominadas por esse desejo 

contrário, seguramente somos tomados de surpresa. Não teria chegado a hora de abandonar todo o 

trabalho que executamos acerca da interpretação de sonhos, como algo cujos achados se reduziram ad 

absurdum?Não, ainda não. Até mesmo este argumento mais forte desmorona se o examinarmos 

criticamente. Tendo como certo que na vida mental existem intenções inconscientes, nada se prova ao 

mostrar que intenções opostas às intenções inconscientes dominam a vida consciente. Quem sabe, na 

mente há lugar para existirem lado a lado intenções opostas, contradições. Possivelmente, na verdade, a 

dominância de um impulso seja precisamente a condição necessária para que seu contrário seja 

inconsciente. Afinal, restam-nos então as primeiras objeções levantadas: as descobertas da interpretação 

de sonhos não são simples e são muito desagradáveis. À primeira delas podemos responder que toda a 

paixão dos senhores pelo que é simples não conseguirá solucionar um só dos problemas dos sonhos. 

Aqui, os senhores precisam se acostumar a enfrentar um complexo estado de coisas. E à segunda 

objeção podemos responder que os senhores se enganam redondamente quando usam um gostar ou 

não-gostar daquilo que sentem como fundamento de um julgamento científico. Que diferença faz se as 

descobertas da interpretação de sonhos lhes parecem desagradáveis ou, na realidade, embaraçosas e 

repulsivas? ‘Ça n’empêche pas d’exister‘, conforme ouvi meu mestre Charcot dizer, em situação 

semelhante, quando eu era um jovem médico. Deve-se ter humildade e refrear as simpatias e antipatias 

quando se deseja descobrir o que é real neste mundo. Se um físico pudesse provar-lhes que, em certo 

espaço de tempo, a vida orgânica neste planeta chegaria ao fim por meio do congelamento, os senhores 

se arriscariam a dar-lhe a mesma resposta: ‘Não pode ser assim, a perspectiva é tão desagradável 

assim?’ Penso que os senhores se calariam até que outro físico viesse e mostrasse ao primeiro um erro 

em suas premissas ou em seus cálculos. Quando os senhores rejeitam alguma coisa que lhes 

desagrada, o que fazem é repetir o mecanismo de construção dos sonhos, em vez de entendê-lo e 

superá-lo.Ora, os senhores poderão prometer não levar em conta o caráter desagradável dos sonhos de 

realização de desejo censurados, e se apoiarão no argumento de que, afinal, é improvável que seja dado 

espaço tão grande ao mal na constituição dos seres humanos. A experiência dos senhores, porém, 

ratifica o que dizem? Não irei discutir o que cada um possa aparentar a si mesmo; mas têm os senhores 

encontrado tanta benevolência entre os seus superiores e competidores, tanto cavalheirismo entre os 

seus inimigos e tão pouca inveja em seu meio social, que se sentem na obrigação de protestar contra o 

fato de a maldade egoísta fazer parte da natureza humana? Não têm os senhores plena consciência de 

como a média das pessoas tem descontroles e deslealdades em tudo o que diz respeito à vida sexual? 

Ou não sabem que todas as transgressões e excessos com que sonhamos durante a noite são 

diariamente cometidos, na vida real, pelas pessoas em sua vida desperta? O que faz aqui a psicanálise 

senão confirmar a velha sentença de Platão, de que os bons são aqueles que se contentam em sonhar 

com aquilo que os outros, os maus, realmente fazem?E agora, abstraiam-se dos indivíduos e considerem 



a grande guerra que ainda devasta a Europa. Pensem na avassaladora brutalidade, na crueldade e nas 

mentiras que conseguem se alastrar pelo mundo civilizado. Os senhores acreditam realmente que um 

punhado de homens ambiciosos, trapaceiros, sem consciência, poderiam ter tido êxito em desatrelar 

todos esses maus espíritos se seus milhões de seguidores não partilhassem de seu crime? Os senhores 

se arriscariam, nessas circunstâncias, a quebrar lanças em defesa da inexistência do mal na constituição 

mental da humanidade?Os senhores me farão ver que estou fazendo um julgamento unilateral da guerra: 

que esta também faz manifestar-se o que há de mais belo e nobre nos homens, seu heroísmo, seu auto-

sacrifício, seu senso social. Sem dúvida; mas os senhores não se estarão revelando cúmplices da 

injustiça que tem sido feita à psicanálise, de reprová-la, negando uma coisa só porque ela afirmou outra? 

Não é nossa intenção questionar os nobres reforços da natureza humana, e nunca fitemos algo que lhe 

diminuísse o valor. Pelo contrário; estou mostrando aos senhores não apenas os maus sonhos de 

realização de desejo que são censurados, mas também a censura que os suprime e os torna 

irreconhecíveis. Damos ênfase maior àquilo que nos homens é mau tão-somente porque outras pessoas 

o rejeitam e, com isso, tornam a mente humana não melhor, mas incompreensível. Se agora deixamos de 

lado essa avaliação ética unilateral, sem dúvida encontraremos uma fórmula mais correta para a relação 

entre o bem e o mal na natureza humana.Aí está. Não temos por que abandonar as descobertas de 

nosso trabalho sobre interpretação dos sonhos, ainda que não consigamos vê-las senão como estranhas. 

Talvez mais adiante sejamos capazes de nos aproximarmos da compreensão delas a partir de outro 

enfoque. Por agora, fixemo-nos nisso: a deformação onírica é conseqüência da censura exercida por 

intenções reconhecidas do ego contra impulsos plenos de desejos de qualquer modo censuráveis, que 

perturbam nosso interior, à noite, durante nosso sono. Por que isso tem de acontecer especialmente à 

noite, e de onde procedem esses desejos repreensíveis - ambos constituem um assunto sobre o qual, 

sem dúvida, ainda há muito a questionar e pesquisar. 

Seria injusto, porém, se a esta altura deixássemos de enfatizar suficientemente um outro 

resultado de nossas investigações. Os sonhos de realização de desejo que procuram nos perturbar o 

sono, nos são desconhecidos e, na verdade, deles somente tomamos conhecimento através da 

interpretação de sonhos. Portanto, eles devem ser descritos, segundo o sentido de nossa exposição, 

como inconscientes no momento atual. Devemos, contudo, refletir que são inconscientes também por 

duração mais longa do que no momento atual. O sonhador, como temos verificado em tantos casos, 

também os rejeita depois de chegar a conhecê-los pela interpretação do seu sonho. Aqui nos 

defrontamos novamente com a situação que, pela primeira vez, encontramos no lapso de língua do 

‘arroto’ [ver em [1]], onde o proponente do brinde protestou, indignado, que nem naquela época, nem em 

qualquer outra época anterior, estivera cônscio de qualquer impulso desrespeitoso em relação a seu 

chefe. Já naquela ocasião nos assaltaram algumas dúvidas a respeito da validade de uma convicção 

dessa espécie, e, em vez disso, sugerimos a hipótese de que o orador tinha permanente 

desconhecimento da presença de semelhante impulso em si próprio. Essa situação se repete, agora, com 

toda interpretação de um sonho acentuadamente deformado e, conseqüentemente, adquire redobrada 

importância pelo apoio que confere à nossa opinião. Agora estamos preparados para supor existirem na 



mente processos e intenções dos quais a pessoa pode não saber absolutamente nada, nada soube 

durante longo tempo, e até mesmo, talvez, jamais tenha sabido de alguma coisa. Com isso, o 

inconsciente adquire um novo sentido para nós; a característica de ‘no momento atual’ ou ‘temporário’ 

desaparece de sua natureza essencial. Pode significar permanentemente inconsciente e não meramente 

‘latente em certa época’. Naturalmente, haveremos de ouvir mais a este respeito, em outra ocasião.  

 

CONFERÊNCIA X - SlMBOLISMO NOS SONHOS 

 

SENHORAS E SENHORES: 

Verificamos que a deformação que ocorre nos sonhos e interfere em nossa possibilidade de 

compreendê-los, resulta de uma atividade censora dirigida contra inaceitáveis impulsos plenos de desejo 

inconscientes. Não temos afirmado, naturalmente, ser a censura o único fator responsável pela 

deformação nos sonhos, e, de fato, ao estudá-los mais detidamente podemos descobrir que outros 

fatores desempenham sua parte na consecução desse resultado. Isso importa em dizermos que, mesmo 

estando fora de ação a censura onírica, ainda assim não estaríamos em condições de entender os 

sonhos, o sonho manifesto ainda não seria idêntico aos pensamentos oníricos latentes.Descobrimos esse 

outro fator que evita que os sonhos sejam nítidos, essa nova contribuição à deformação onírica, ao 

constatarmos uma lacuna em nossa técnica. Já fiz ver aos senhores [ver em [1]] que, às vezes, 

realmente acontece não ocorrer à pessoa em análise nenhuma idéia em resposta a determinados 

elementos de seus sonhos. É verdade que isso não acontece tão seguidamente como a pessoa afirma; 

em muitíssimos casos, com persistência, brota-lhe uma idéia. Não obstante, restam casos nos quais 

deixa de surgir uma associação, ou, se essa é obtida, não nos dá o que dela esperávamos. Acontecendo 

durante um tratamento analítico, isso tem um significado especial que não nos interessa aqui. Contudo, 

também acontece na interpretação de sonhos de pessoas normais e em nossos próprios sonhos. Se nos 

convencemos de que, em tais casos, não há pressão que possa nos ser de utilidade, terminamos por 

descobrir que esse evento indesejado ocorre regularmente em conexão com determinados elementos 

oníricos, e começamos a reconhecer que um novo princípio geral está em vigor ali onde começávamos a 

pensar que apenas se nos antepunha uma excepcional falha de técnica. 

Assim sendo, somos tentados a interpretar esses elementos oníricos ‘mudos’ em si mesmos, a 

nos pôr a traduzi-los com nossos próprios recursos. Somos então compelidos a reconhecer que, sempre 

que nos aventuramos a efetuar uma substituição dessa espécie, encontramos um sentido adequado para 

o sonho, ao passo que este permanece carente de sentido; e a cadeia de pensamentos se mantém 

interrompida enquanto nos abstivermos de intervir dessa maneira. A acumulação de muitos casos 

semelhantes proporciona, por fim, a necessária certeza àquilo que começou como tímida experiência. 

Estou expondo tudo isso de modo bastante esquemático. Tal, porém, afinal se permite por 

motivos didáticos, e nada foi adulterado, mas apenas simplificado. Conseguimos, assim, traduções 

uniformes para numerosos elementos oníricos - assim como os ‘livros de sonhos’ populares dão 

traduções para tudo o que aparece nos sonhos. Os senhores naturalmente não se terão esquecido de 



que, quando usamos técnica associativa, nunca se torna claro por que ocorrem determinadas 

substituições constantes de alguns elementos oníricos. 

Os senhores prontamente farão a objeção de que esse método de interpretação lhes parece 

muito mais inseguro e passível de ataque do que o anterior, baseado na associação livre. Porém, existe 

algo mais. Pois, quando, com a experiência, tivermos coligido número suficiente de tais versões 

constantes, chega a hora em que percebemos que deveríamos ser capazes de lidar com essa parte da 

interpretação de sonhos por meio de nossos próprios conhecimentos, e que elas poderiam realmente ser 

compreendidas sem as associações do sonhador. O modo como devemos conhecer necessariamente 

seu significado se tornará claro na segunda metade desta nossa exposição.Uma relação constante desse 

tipo entre um elemento onírico e sua versão, nós a descrevemos como ‘relação simbólica’, e ao elemento 

onírico propriamente dito, como um ‘símbolo’ do pensamento onírico inconsciente. Os senhores estão 

lembrando de que, anteriormente, quando investigávamos as relações entre elementos oníricos e a coisa 

‘original’ situada por trás deles, diferenciei três relações desse tipo - a da parte com o todo, a da alusão e 

a da representação plástica. Na ocasião eu os adverti de que havia uma quarta relação, porém não citei 

seu nome [ver em [1]]. Essa quarta relação é a relação simbólica que estou apresentando agora. Ela 

enseja oportunidade para algumas discussões interessantes, e eu passarei a estas antes de lhes 

demonstrar os resultados detalhados de nossas observações sobre o simbolismo. 

O simbolismo é, talvez, o mais notável capítulo da teoria dos sonhos. Em primeiro lugar, como os 

símbolos são versões constantes, realizam até certo ponto o ideal da antiga, tanto como da popular, 

interpretação dos sonhos, do qual, com nossa técnica, nos afastamos muito. Permitem-nos em certas 

circunstâncias interpretar um sonho sem fazer perguntas ao sonhador que, de qualquer modo, realmente 

nada teria a nos dizer acerca do símbolo. Se estivermos familiarizados com os símbolos oníricos comuns, 

e, ademais disso, com a personalidade do sonhador, as circunstâncias em que ele vive e as impressões 

que precederam a ocorrência do sonho, freqüentemente estaremos em situação de interpretar um sonho 

com segurança - de traduzi-lo à vista, por assim dizer. Um virtuosismo dessa espécie lisonjeia a quem 

interpreta o sonho e impressiona aquele que teve o sonho; forma um agradável contraste com a laboriosa 

tarefa de interrogar o sonhador. Contudo, não se deixem perder-se com isso. Não é de nosso feitio 

executar atos de virtuosismo. A interpretação baseada no conhecimento dos símbolos não é uma técnica 

que possa substituir a técnica associativa, nem competir com esta. A técnica dos símbolos suplementa a 

técnica associativa e produz resultados que apenas possuem utilidade, quando subordinada a esta. E, no 

que concerne ao conhecimento que se tenha da situação psíquica da pessoa que nos relata seu sonho, 

devem ter em mente que os sonhos das pessoas que os senhores bem conhecem, não são os únicos 

que os senhores têm para analisar; ter em mente que, via de regra, os senhores não estão familiarizados 

com os eventos do dia anterior, que foram aqueles que provocaram o sonho, mas que as associações de 

idéias da pessoa que os senhores estão analisando lhes proporcionarão um conhecimento preciso 

daquilo que chamamos situação psíquica. 

Ademais, constitui aspecto muito notável - tendo em conta, também, algumas considerações que 

mencionaremos mais adiante [cf. pág. 169-70] - o fato de se terem manifestado, mais uma vez, as mais 



violentas resistências contra uma relação simbólica entre os sonhos e o inconsciente. Mesmo pessoas de 

discernimento e reputação, que, afora isso, têm concordado em muito com a psicanálise, nesse ponto 

retiraram seu apoio. Esse comportamento se afigura muito estranho; primeiro, em vista do fato de que o 

simbolismo não constitui peculiaridade exclusiva dos sonhos e não é característico dos mesmos; e, em 

segundo lugar, o simbolismo nos sonhos não é, de forma alguma, descoberta da psicanálise, embora 

esta tenha feito muitas outras descobertas surpreendentes. O filósofo K. A. Scherner (1861) deve ser 

apontado como o descobridor do simbolismo onírico, se é que absolutamente se possam situar seus 

inícios nos tempos atuais. A psicanálise confirmou os achados de Scherner, embora tenha feito 

substanciais modificações nos mesmos. 

Agora, certamente, os senhores desejam ouvir algo sobre a natureza do simbolismo dos sonhos 

e ter alguns exemplos. Com satisfação lhes direi o que sei, embora deva confessar que nossa 

compreensão deste tema não é tão completa como desejaríamos. 

A essência desta relação simbólica constitui em ela ser uma comparação, embora não uma 

comparação de tipo qualquer. Limitações especiais parecem estar vinculadas à comparação, porém é 

difícil dizer quais sejam elas. Nem tudo aquilo com que podemos comparar um objeto ou um processo 

aparece nos sonhos como símbolo dessa comparação. E, por outro lado, um sonho não simboliza cada 

elemento possível dos pensamentos oníricos latentes, mas somente alguns pensamentos determinados. 

Assim, existem limitações em ambos os sentidos. Devemos admitir, também, que o conceito de símbolo, 

no momento atual, não pode ser definido com precisão: esse conceito se transfigura gradualmente em 

noções tais como as de substituição ou representação, e mesmo se aproxima do que entendemos por 

alusão. Em numerosos símbolos, a comparação que subjaz é óbvia. Entretanto, também aí existem 

outros símbolos em relação aos quais devemos nos perguntar onde buscaremos o elemento comum, o 

tertium comparationis, da suposta comparação. Com outras reflexões, podemos posteriormente descobri-

lo, ou então ele pode permanecer definitivamente oculto. É ademais estranho que, sendo o símbolo uma 

comparação, não seja elucidado por uma associação, e que o sonhador não conheça, mas faça uso dele 

sem saber nada a seu respeito: mais ainda, na verdade, que o sonhador não se sinta disposto a 

reconhecer a comparação, mesmo depois de esta lhe ter sido mostrada. Os senhores observam, pois, 

que uma relação simbólica é uma comparação de tipo muito especial, cuja base até agora ainda não 

apreendemos, embora possamos, posteriormente, chegar a alguma indicação sobre a mesma. 

A gama de coisas às quais se confere uma representação simbólica nos sonhos, não é ampla: o 

corpo humano como um todo, os pais, os filhos, irmãos e irmãs, nascimento, morte, nudez - e algumas 

outras coisas mais. A representação típica - isto é, regular - da figura humana como um todo é uma casa, 

conforme foi reconhecido por Scherner, que até mesmo quis atribuir a este símbolo uma importância 

transcendental que não tem. Em um sonho, pode acontecer alguém sentir-se descendo pela fachada de 

uma casa, num momento deliciando-se com isso, depois atemorizando-se. As casas com paredes lisas 

representam homens, e aquelas com saliências e sacadas, em que é possível segurar-se, representam 

mulheres (ver em [1], adiante). Os pais aparecem nos sonhos como imperador e imperatriz, rei e rainha 

[loc. cit.] ou outras personagens respeitadas; com isso, os sonhos evidenciam muito respeito filial. 



Tratam, porém, com muito menos ternura os filhos, os irmãos e as irmãs: estes são simbolizados como 

pequenos animais ou bichinhos. O nascimento é quase que invariavelmente representado por algo que 

tem uma conexão com água: ou a pessoa cai dentro da água ou sai da água, a pessoa salva alguém da 

água ou é resgatada da água por alguém - ou seja, é uma relação mãe-filho [ver em [1]]. Morrer é 

substituído, nos sonhos, por partir, por viajar de trem ver em [1] e [2]], estar morto é representado por 

indícios diversos, por assim dizer, obscuros; a nudez, por meio de roupas e uniformes. Os senhores 

vêem quão indistintos são os limites, aqui, entre a representação simbólica e a alusiva. 

É surpreendente que, em comparação com essa reduzida numeração, existe uma outra área em 

que os objetos e assuntos são representados por um simbolismo extraordinariamente rico. Essa área é a 

da vida sexual - os genitais, os processos sexuais, a relação sexual. Nos sonhos, a grande maioria dos 

símbolos são símbolos sexuais. E aqui se revela uma estranha desproporção. Os temas que mencionei 

são poucos, os símbolos que os representam são, porém, extremamente numerosos, de forma que cada 

uma dessas coisas pode ser expressa por numerosos símbolos quase equivalentes. Quando 

interpretados, o resultado origina objeções generalizadas. Pois, em contraste com a multiplicidade das 

representações no sonho, as interpretações dos símbolos variam muito pouco, o que enfada qualquer 

pessoa que ouve falar nisso; mas, o que podemos fazer quanto a isto? 

Como esta é a primeira vez que falo no tema da vida sexual, em uma destas conferências, devo-

lhes uma explanação sobre a maneira pela qual me proponho a tratar do assunto. A psicanálise não tem 

necessidade de ocultamentos nem de palpites, não pensa que seja necessário envergonhar-se de lidar 

com esse importante material, acredita que é correto e apropriado nomear cada coisa pelo seu nome 

certo e espera que esta seja a melhor maneira de manter à distância idéias inadequadas, de natureza 

desorientadora. O fato de estas conferências estarem sendo proferidas perante um auditório misto de 

ambos os sexos, não faz qualquer diferença com relação a esse aspecto. Assim como não pode haver 

ciência in usum Delphini, também não pode havê-la para meninas de colégio; e as senhoras aqui 

presentes já evidenciaram, por sua própria presença nesta sala de conferências, que desejam ser 

tratadas em condições de igualdade com os homens.Os genitais masculinos então são representados 

nos sonhos por numerosas formas que devem ser chamadas simbólicas, nas quais o elemento comum 

da comparação é em geral muito evidente. Primeiramente, para os genitais masculinos como um todo, o 

sagrado número 3 tem significação simbólica [ver em [1] e segs.]. O mais notável e, para ambos os 

sexos, mais interessante componente dos genitais, o órgão masculino, encontra substitutos simbólicos 

primordialmente em coisas que a ele se assemelham pela sua forma - coisas, portanto, que são 

alongadas e retas, tais como: bengalas, guarda-chuvas, postes, árvores, e assim por diante; e também 

objetos que compartilham, com a coisa que representam, da característica de penetrar no corpo e ferir - 

ou seja, armas pontiagudas de toda espécie, facas, punhais, lanças, sabres e também armas de fogo, 

rifles, pistolas e revólveres (especialmente adequados por causa de sua forma). Nos sonhos de 

ansiedade de uma menina, ser seguida por um homem com uma faca ou com arma de fogo desempenha 

importante papel. Esse talvez seja o caso mais comum de simbolismo onírico, e agora os senhores estão 

aptos a traduzi-lo com facilidade. E não é difícil compreender de que modo o órgão masculino pode ser 



substituído por objetos dos quais flui água - torneira, regador, chafariz -, ou, ainda, por outros objetos 

capazes de se distenderem, tais como lâmpadas suspensas, lápis extensíveis, etc. Um aspecto não 

menos óbvio do órgão explica o fato de que lápis, canetas, limas, martelos e outros instrumentos são 

indubitáveis símbolos sexuais masculinos.A extraordinária característica do órgão masculino de ser 

capaz de erguer-se em desafio às leis da gravidade, um dos fenômenos da ereção, faz com que seja 

representado simbolicamente por balões, máquinas voadoras e, mais recentemente, pelas aeronaves 

Zeppelin. Os sonhos, porém, podem simbolizar a ereção de outra maneira, muito mais expressiva. 

Podem tratar o órgão sexual como sendo a essência da pessoa inteira daquele que sonha e fazê-lo voar. 

Não se melindrem com a idéia de que os sonhos com voar, tão comuns e freqüentemente tão agradáveis, 

devam ser interpretados como sonhos de excitação sexual geral, como sonhos de ereção. Entre alunos 

de psicanálise, Paul Federn [1914] colocou essa interpretação fora de dúvida; contudo, através de suas 

investigações chegou à mesma conclusão Mourly Vold [1910-12, 2, 791], que tem sido tão elogiado por 

sua seriedade, quem levou a cabo as experiências com sonhos a que me referi [ver em [1] e [2]] com 

posições artificialmente assumidas dos braços e pernas, e estava muito distanciado da psicanálise e 

possivelmente nada sabia a respeito dela. E não façam, a partir daí, a objeção ao fato de as mulheres 

poderem ter os mesmos sonhos de voar, como os homens. Lembrem-se, antes, de que nossos sonhos 

objetivam ser realizações de desejos e que o desejo de ser homem com muita freqüência é encontrado, 

consciente ou inconscientemente, em mulheres. E ninguém que conheça anatomia se espantará com o 

fato de que é possível às mulheres realizar esse desejo através das mesmas sensações do homem. As 

mulheres possuem, como parte de seus genitais, um pequeno órgão semelhante ao órgão masculino; e 

esse pequeno órgão, o clitóris, realmente desempenha na infância e durante os anos anteriores às 

relações sexuais o mesmo papel que desempenha o grande órgão dos homens.Entre símbolos sexuais 

masculinos menos inteligíveis situam-se certos répteis e peixes e, acima de tudo, o famoso símbolo da 

cobra. Certamente não é fácil adivinhar por que chapéus e sobretudos ou capas são empregados da 

mesma maneira; contudo, seu significado simbólico é bastante inquestionável [ver em [1]]. Finalmente, 

podemos nos perguntar se a substituição do membro masculino por outro membro, o pé ou a mão, 

deveria ser descrita como simbólica. Penso que somos compelidos a também fazê-lo, em face ao 

contexto e aos equivalentes, no caso das mulheres.Os genitais femininos são simbolicamente 

representados por todos esses objetos que compartilham da característica de possuírem um espaço oco 

que pode conter algo dentro de si: buracos, cavidades e concavidades, por exemplo; vasos e garrafas, 

recipientes, caixas, malas, estojos, cofres, bolsas, e assim por diante. Barcos também se incluem nesta 

categoria. Alguns símbolos têm mais conexão com o útero do que com os genitais femininos: assim, 

armários, fogões e, mais especialmente, aposentos. Aqui o simbolismo de aposento se aproxima do 

simbolismo de casa. Portas e portões também são símbolos do orifício genital. Os materiais também são 

símbolos femininos [ver em [1]]: madeira, papel e objetos feitos desses materiais como mesas e livros. 

Dentre os animais, caramujos e conchas, pelo menos, são inegáveis símbolos femininos: entre as partes 

do corpo, a boca (como substituto do orifício genital); entre as construções, igrejas e capelas; como 

podem observar, nem todos os símbolos são igualmente inteligíveis.Os seios devem ser incluídos nos 



genitais; sendo hemisférios volumosos do corpo feminino, são representados por maçãs, pêras e frutas, 

em geral. Os pêlos pubianos de ambos os sexos são representados nos sonhos por florestas e moitas. A 

complexa topografia das partes genitais femininas torna compreensível o fato de elas serem 

freqüentemente representadas por paisagens com rochedos, floresta e água, ao passo que o imponente 

mecanismo do aparelho genital feminino explica por que todo tipo de máquinas, difíceis de descrever, lhe 

serve de símbolo.Outro símbolo dos genitais femininos, que merece ser mencionado, é o porta-jóias. Jóia 

e tesouro são usados nos sonhos, assim como na vida desperta, para mencionar alguém que é amado. 

Doces freqüentemente representam satisfação sexual. A satisfação que uma pessoa obtém com seus 

próprios genitais é indicada por toda espécie de tocar, inclusive tocar piano. Constituem representação 

simbólica par excellence da masturbação o deslizar ou escorregar, o arrancar um ramo [ver em [1]]. A 

queda de um dente, ou a extração de um dente são símbolos oníricos particularmente dignos de reparo. 

Sua significação primeira é indubitavelmente a castração como castigo pela masturbação [loc. cit.]. 

Encontramos representações especiais do ato sexual com menos freqüência do que se poderia esperar 

com base naquilo que se disse até aqui. Atividades rítmicas como dançar, cavalgar e subir devem ser 

mencionadas aqui, bem como ocorrências violentas, como ser atropelado; e ainda da mesma forma, 

certas atividades manuais e naturalmente ameaças com armas.Os senhores não devem imaginar que 

seja muito simples o emprego ou a tradução desses símbolos. No decurso deles, acontecem todos os 

tipos de coisas que são contrárias às nossas expectativas. Parece quase inacreditável, por exemplo, que 

nessas representações simbólicas as diferenças entre os sexos amiúde não são nitidamente observadas. 

Alguns símbolos significam em geral, independentemente de serem masculinos ou femininos, por 

exemplo: uma criança pequena, um filho pequeno, uma filha pequena. Ou ainda, um símbolo 

predominantemente masculino pode ser empregado para representar genitais femininos e vice-versa. 

Não podemos compreender esse fato enquanto não tivermos obtido determinada compreensão interna 

(insight) da evolução das idéias sexuais nos seres humanos. Em alguns casos, a ambigüidade dos 

símbolos pode ser apenas aparente; e os símbolos mais marcados, como armas, bolsas e cofres, se 

excluem desse uso bissexual. 

Agora, partindo não da coisa representada, mas sim do símbolo, prosseguirei fazendo um exame 

de conjunto das áreas das quais geralmente derivam os símbolos sexuais, e farei algumas observações 

adicionais, com especial referência aos símbolos em que o elemento comum da comparação não está 

entendido. O chapéu é um símbolo obscuro deste tipo - talvez, também, tudo o que se usa para cobrir a 

cabeça, em geral - e tem, via de regra, significação masculina, mas é também capaz de ter significação 

feminina. Da mesma forma, um sobretudo ou uma capa significam um homem, talvez nem sempre se 

referindo ao aspecto genital; compete aos senhores perguntarem por quê. Gravatas, que são coisas que 

ficam pendentes e não são usadas por mulheres, são definitivamente um símbolo masculino. Roupa 

interior e roupa branca geralmente são símbolos femininos. Vestuário e uniformes, conforme já vimos, 

são substitutos da nudez ou das formas corporais. Sapatos e chinelos são símbolos de genitais 

femininos. Mesas e madeira já foram mencionadas como símbolos femininos enigmáticos, porém certos. 

Escadas, degraus, escadarias, ou, mais precisamente, subir ou descer pelos mesmos, são claros 



símbolos da relação sexual. Pensando melhor, ocorre-nos que aqui o elemento comum é o ritmo de 

galgá-los - talvez, também, a crescente excitação e a respiração ofegante à medida que se sobe [ver em 

[1]].Já nos referimos anteriormente a paisagens como representantes dos genitais femininos. Montes e 

rochedos são símbolos do órgão masculino. Jardins são símbolos comuns dos genitais femininos. Frutas 

representam não os filhos, mas os seios. Animais selvagens significam pessoas em estado de excitação 

sensual e, além disso, os maus instintos ou paixões. Botões e flores indicam os genitais femininos ou, em 

especial, a virgindade. Não se esqueçam de que realmente as flores constituem os genitais das 

plantas.Já conhecemos aposentos como símbolos. A representação pode ir além, as janelas e portas, 

com ou sem aposentos, assumindo o significado de orifícios do corpo. E a questão de um aposento estar 

aberto ou fechado se adapta a este simbolismo, e a chave que o abre é decididamente um símbolo 

masculino.Esse, pois, o material de que se serve o simbolismo nos sonhos. Não está completo e poderia 

ser aprofundado e ampliado ainda mais. Imagino, porém, que lhes parecerá mais que suficiente, e talvez 

até mesmo possa tê-los irritado. ‘Será que de fato vivo no meio de símbolos sexuais?’ - poderão 

perguntar. ‘São todos os objetos ao meu redor, todas as roupas que visto, todas as coisas que pego, 

todos símbolos sexuais, e nada mais?’ Existe, com efeito, fundamento suficiente para fazer perguntas 

atônitas, e, como primeira delas, podemos nos interrogar sobre como realmente chegamos a conhecer a 

significação desses símbolos oníricos, a respeito dos quais o sonhador nos dá informação insuficiente, ou 

absolutamente nenhuma informação.Minha resposta é que a aprendemos a partir de fontes muito 

diversas - de contos de fadas, de mitos, de bufonarias e anedotas, do folclore (isto é, do conhecimento 

dos usos populares e costumes, da maneira de falar e das canções) e de expressões idiomáticas, 

poéticas e coloquiais. Em todas essas direções encontramos o mesmo simbolismo e, em alguns deles, 

podemos entendê-lo sem maior erudição. Se penetrarmos nos detalhes dessas fontes, encontraremos 

tantas semelhanças do simbolismo onírico, que não podemos deixar de nos convencer de nossas 

interpretações.Segundo Scherner, como dissemos [ver em [1]], o corpo humano é com freqüência 

representado nos sonhos pelo símbolo de uma casa. Aprofundando esta representação, verificamos que 

janelas, portas e portões representavam as aberturas do corpo e que as fachadas das casas eram ou 

lisas ou providas de sacadas e saliências nas quais se podia encontrar apoio. Contudo, o mesmo 

simbolismo é encontrado em nossos usos idiomáticos - quando saudamos familiarmente um conhecido, 

como uma ‘altes Haus‘ [‘casa velha’], quando falamos em dar a alguém ‘eins aufs Dachl‘ [uma pancada 

na cabeça, literalmente, ‘uma no telhado’], ou quando dizemos de uma pessoa que ‘ela não está bem do 

sótão’. Na anatomia, os orifícios do corpo são muitas vezes chamados ‘Leibespforten‘ [literalmente, 

‘portões do corpo’]. 

De início parece surpreendente encontrar os pais, nos sonhos, como casal imperial ou real. Isso, 

porém, tem seu similar nos contos de fadas. Começamos a compreender que as variadas histórias de 

fadas que começam com ‘Era uma vez um rei e uma rainha’ apenas querem dizer que certa vez havia um 

pai e uma mãe. Em uma família as crianças são, de brincadeira, chamadas de ‘príncipes’, e o mais velho, 

de ‘príncipe herdeiro’. O próprio rei se denomina o pai de seu país. Por brincadeira falamos nos filhos 

como ‘Würmer‘ [‘bichinhos’] e com simpatia nos referimos a uma criança como ‘der arme Wurm‘ [‘pobre 



bichinho’]. 

Retornemos ao simbolismo da casa. Quando, em um sonho, fazemos uso das saliências de uma 

casa para nelas nos segurarmos, podemos nos recordar de uma expressão vulgar comumente usada 

para designar seios bem desenvolvidos: ‘Ela tem coisa para agarrar.’ Existe outra expressão popular em 

tais casos: ‘Ela tem muita madeira em frente de casa’, o que parece confirmar nossa interpretação da 

madeira como símbolo feminino, materno. 

E, por falar em madeira, é difícil compreender como esse material veio a representar o que é 

materno. No entanto, nisso a filologia comparada pode vir em nosso auxílio. Nossa palavra alemã ‘Holz‘ 

parece provir da mesma raiz da ‘υλη [hulé]’ grega significando material, matéria-prima. Esse parece ser 

um exemplo da ocorrência não rara de um nome genérico de um material vir a ser, afinal, reservado a 

algum material determinado. Ora, existe no Atlântico uma ilha chamada ‘Madeira’ Este nome lhe foi dado 

pelos portugueses quando a descobriram, porque naquela época estava toda recoberta de florestas. Pois 

na língua portuguesa ‘madeira’ está relacionada a ‘floresta’. Os senhores observam, porém, que ‘madeira’ 

é apenas uma forma ligeiramente modificada da palavra latina ‘materia‘, que, mais uma vez, significa 

‘material’ em geral. Contudo, ‘materia‘ é derivada de ‘mater‘, ‘mãe’: o material do qual tudo é feito, por 

assim dizer, a mãe de tudo. Esse conceito antigo da coisa sobrevive, portanto, no uso simbólico de 

madeira como ‘mulher’ ou ‘mãe’. 

O nascimento é geralmente expresso nos sonhos por meio de alguma conexão com a água: a 

pessoa cai na água ou é tirada das águas - dá à luz ou nasce. Não devemos nos esquecer de que este 

símbolo consegue se utilizar, em dois sentidos, da verdade da evolução. Não apenas todos os mamíferos 

terrestres, inclusive os ancestrais do homem, descendem de seres aquáticos (este é o mais remoto dos 

dois fatos), mas também todo mamífero, todo ser humano, passou a primeira fase de sua existência na 

água - ou seja, na qualidade de embrião, no líquido amniótico do útero materno, e saiu dessa água ao 

nascer. Não digo que aquele que sonha sabe disso; por outro lado, afirmo que ele não necessita saber. 

Existe algo mais que o sonhador provavelmente sabe, por lhe haver sido dito em sua infância; assim 

mesmo, afirmo que, se soubesse, esse conhecimento em nada contribuiria para a construção do símbolo. 

Foi-lhe dito, quando criança, que é a cegonha que traz os bebês. Mas de onde os busca? Do lago, ou do 

rio - mais uma vez, pois, da água. Um de meus pacientes, após lhe haver sido dada esta informação - na 

época ele era um pequeno conde - desapareceu por uma tarde inteira. Por fim, foi encontrado de bruços 

junto à borda do lago do castelo, com seu rostinho pendido sobre a superfície da água, perscrutando 

atentamente, procurando ver os bebês no fundo da água. 

Nos mitos sobre o nascimento de heróis - aos quais Otto Rank [1909] dedicou um estudo 

comparado, sendo o mais antigo o mito do rei Sargão, de Agade (cerca de 2.800 a.C.) -, uma parte 

predominante é desempenhada pelo abandono na água e o resgate da água. Rank constatou que isso 

são representações do nascimento, análogas às que comumente surgem nos sonhos. Quando uma 

pessoa salva alguém das águas, em um sonho, ela se transforma em sua mãe, ou, simplesmente, em 

mãe. Nos mitos uma pessoa que salva um bebê das águas admite ser a verdadeira mãe do bebê. Existe 



uma conhecida anedota cômica segundo a qual perguntaram a um inteligente menino judeu quem era a 

mãe de Moisés. Respondeu sem hesitação: ‘A princesa.’ ‘Não’, disseram-lhe, ‘ela somente o tirou da 

água’ ‘Isso é o que ela diz’, replicou, e assim provou que havia encontrado a interpretação correta do 

mito.Nos sonhos, partir significa morrer. Assim, quando uma criança pergunta onde está alguém que 

morreu, e de quem sente falta, é costume comum responder-lhe que esse alguém partiu de viagem. Mais 

uma vez gostaria de desmentir a crença de que o símbolo onírico deriva dessa evasiva. O dramaturgo 

[Shakespeare, em Hamlet, Ato III, Cena 1] usa a mesma conexão simbólica quando fala na morte como 

‘país desconhecido de cujos limites nenhum viajante retorna’. Mesmo na vida comum é freqüente falar 

em ‘última jornada’. Todo aquele que conhece os rituais antigos se apercebe de como se levava a sério 

(na religião do antigo Egito, por exemplo) a idéia de uma viagem às regiões da morte. Sobreviveram 

muitas cópias do Livro dos Mortos, que era fornecido à múmia como um guia de viagem, para ser levado 

nessa jornada. Desde quando os locais funerários foram separados dos locais de moradia, a última 

viagem de uma pessoa morta se tornou verdadeiramente uma realidade.E não se pense que o 

simbolismo genital seja algo encontrado apenas em sonhos. Provavelmente todos os senhores, em uma 

ou outra ocasião, referiram-se indelicadamente a uma mulher como ‘alte Schachtel‘ [‘caixa velha’], talvez 

sem saber que estavam usando um símbolo genital. No Novo Testamento encontramos a mulher sendo 

mencionada como o ‘vaso mais frágil’. As escrituras hebraicas, escritas em um estilo que muito se 

aproxima da poesia, estão plenas de expressões sexualmente simbólicas, que nem sempre foram 

corretamente compreendidas e cuja exegese (por exemplo, no caso do Cântico de Salomão) tem 

causado alguns equívocos. Na literatura hebraica posterior é muito comum encontrar a mulher 

representada por uma casa, cuja porta representa o orifício sexual. Um homem se queixa, por exemplo, 

em um caso de perda da virgindade, de haver encontrado a porta aberta. Assim, também nesses escritos 

o símbolo da mesa representa a mulher. Por isso uma mulher diz de seu marido: ‘Eu lhe preparei a mesa, 

mas ele a virou.’ Diz-se que as crianças aleijadas surgem porque o homem ‘virou a mesa’. Estes 

exemplos, eu os tomei de um artigo do Dr. L. Levy de Brünn [1914].O fato de, nos sonhos, também os 

navios representarem mulheres merece crédito, pois os etimologistas nos dizem que ‘Schiff [navio]’ era 

originalmente o nome de um recipiente de barro e é a mesma palavra que ‘Schaff‘ [palavra dialetal que 

significa ‘tina’]. O fato de fogões representarem mulheres e útero, é confirmado pela lenda grega de 

Periandro de Corinto e sua esposa Melissa. O tirano, segundo Heródoto, faz aparecer o espírito de sua 

mulher, a quem amara apaixonadamente e, contudo, assassinara por ciúmes, a fim de obter dela 

algumas informações. A mulher morta provou sua identidade dizendo que ele, Periandro, havia ‘metido 

seu pão dentro de um forno frio‘, como forma de disfarçar um acontecimento que só era conhecido dos 

dois. Na revista Anthropophyteia, editada por F. S. Krauss, inestimável fonte de conhecimentos de 

antropologia sexual, ficamos sabendo que, em determinada região da Alemanha, de uma mulher que deu 

à luz uma criança se diz que ‘o forno dela se fez em pedaços‘. Pegar fogo, fazer fogo, e tudo o que com 

isso se relacione, está intimamente entretecido de simbolismo sexual. A chama é sempre um genital 

masculino e a lareira, o fogão, é seu equivalente feminino.Se os senhores puderem se surpreender com a 

freqüência com que as paisagens são empregadas nos sonhos para representar os genitais femininos, 



podem aprender da mitologia geral qual o papel desempenhado pela Mãe Terra nos conceitos e cultos 

dos povos da Antigüidade, e como sua visão da agricultura era determinada por esse simbolismo. O fato 

de, em sonhos, um quarto representar uma mulher, os senhores tenderão a atribuí-lo ao uso idiomático 

de nossa linguagem pelo qual ‘Frau‘ é substituído por ‘Frauenzimmer‘ - o ser humano sendo substituído 

pelo aposento destinado a ele. De forma semelhante, falamos em ‘Sublime Porte’ significando o sultão e 

seu governo. Assim, também o título do governante do Egito antigo, ‘Faraó’, significa simplesmente 

‘Grande Saguão do Paço’. (No antigo oriente, os pátios entre os duplos portões de uma cidade eram 

locais de encontro públicos, assim como as praças do mercado do mundo clássico ) Essa derivação, 

entretanto, parece ser excessivamente superficial. Parece-me mais provável que um aposento se tornou 

símbolo de mulher por ser o espaço que encerra seres humanos. Já verificamos que ‘casa’ é usada em 

sentido semelhante; e a mitologia e a linguagem poética nos possibilitam acrescentar ‘cidade’, ‘cidadela’, 

‘castelo’ e ‘fortaleza’ como outros símbolos para ‘mulher’. Poder-se-ia facilmente levantar a questão a 

respeito de sonhos de pessoas que não falam ou não entendem o idioma alemão. Durante esses últimos 

anos tenho tratado principalmente pacientes de idioma estrangeiro e parece-me que me lembro de que 

também em seus sonhos ‘Zimmer‘ [‘aposento’] significava ‘Frauenzimmer‘ embora em seus idiomas não 

tivessem uso semelhante. Existem outras indicações de que a relação simbólica pode ultrapassar os 

limites da linguagem - o que, aliás, foi afirmado 

há muito tempo por um antigo pesquisador de sonhos, Schubert [1814]. No entanto, nenhum de 

meus pacientes ignorava completamente o alemão, de modo que a decisão deve ser deixada aos 

analistas que podem coligir dados das pessoas que usam um só idioma, em outros países. 

Dificilmente alguma das representações simbólicas dos genitais masculinos não reaparece no 

uso anedótico, vulgar ou poético, especialmente junto aos dramaturgos clássicos antigos. Entretanto, 

aqui encontramos não apenas os símbolos que surgem nos sonhos, porém outros mais como, por 

exemplo, utensílios usados em diversas atividades, e especialmente o arado. Ademais, a representação 

simbólica da masculinidade nos leva a uma região muito extensa e muito controvertida, que por motivos 

de economia evitaremos. Gostaria, no entanto, de dedicar algumas palavras a um símbolo que, por assim 

dizer, se exclui dessa categoria: o número 3. Permanece obscuro o fato de saber se este número deve 

seu caráter sagrado a essa relação simbólica. O que no entanto parece certo é que numerosas coisas 

tripartidas existentes na natureza - a folha de trevo, por exemplo - devem seu uso em brasões e 

emblemas a esse significado simbólico. De maneira semelhante, o lírio tripartido - a chamada fleur-de-lis - 

e o notável desenho heráldico de duas ilhas tão distantes uma da outra, como a Sicília e a ilha de Man - o 

tríscele (três pernas meio fletidas irradiando-se de um centro) - parecem ser versões estilizadas dos 

genitais masculinos. As formas do órgão masculino eram consideradas na Antigüidade como o mais 

poderoso apotropaico (meio de defesa) contra más influências e, por conseguinte, os amuletos de nossos 

dias podem, todos eles, ser reconhecidos facilmente como símbolos genitais ou sexuais. Consideremos 

uma coleção dessas coisas - como são usadas, por exemplo, na forma de pequenos berloques de prata 

pendentes: trevo de quatro folhas, porco, cogumelo, ferraduras, escada, vassoura de chaminé. O trevo de 

quatro folhas tomou o lugar do de três folhas, que realmente se presta para ser um símbolo. O porco é 



um antigo símbolo da fertilidade. O cogumelo é sem dúvida um símbolo do pênis: existem cogumelos 

[fungos] que devem seu nome sistemático (Phallus impudicus) à sua inconfundível semelhança com o 

órgão masculino. A ferradura reproduz o contorno do orifício genital feminino, ao passo que a vassoura 

de chaminé, que se associa à escada, aparece em companhia desta em face de suas funções, às quais 

vulgarmente se compara o ato sexual. (Cf. Anthropophyteia.) Conhecemos essa escada, em sonhos, 

como símbolo sexual; aqui o uso idiomático alemão vem em nosso auxílio e nos mostra como a palavra 

‘steigen‘ [‘subir’, ou ‘montar’] é usada no que é par excellence um sentido sexual. Dizemos ‘den Frauen 

nachsteigen‘ [‘perseguir’ (literalmente ‘trepar’) ‘mulheres’], e ‘ein alter Steiger‘ [‘um velho farrista’ 

(literalmente ‘trepador’)]. Em francês a palavra para degraus de uma escada é ‘marches‘, e encontramos 

um termo exatamente análogo ‘un vieux marcheur‘. O fato de que, em muitos animais de grande porte, 

subir ou ‘montar’ na fêmea é um preliminar necessário ao ato sexual, provavelmente se presta a este 

contexto.‘Arrancar um galho’, como representação simbólica da masturbação, não apenas se coaduna 

com as descrições vulgares do ato como também possui semelhanças mitológicas amplas. Mas que a 

masturbação, ou melhor, a punição correspondente - a castração - seja representada pela queda ou 

extração de dentes, é fato especialmente notável, pois existe na antropologia um seu equivalente, o qual 

pode ser do conhecimento de apenas um pequeno número das pessoas que sonham. Parece-me 

inequívoco que a circuncisão, praticada por tantos povos, é um equivalente e substituto da castração. E 

agora sabemos de determinadas tribos primitivas da Austrália que realizam a circuncisão como um rito da 

puberdade (na cerimônia em que se celebra o início da maturidade sexual de um menino), enquanto 

outras tribos, seus vizinhos próximos, substituíram esse ato pela quebra de um dente.A este ponto, 

encerro minha exposição desses exemplos. São apenas exemplos. A respeito deste assunto 

conhecemos muito mais; porém os senhores podem imaginar como seria mais rica e mais interessante 

uma coleção como essa, se fosse reunida não por amadores como nós, e sim por verdadeiros 

profissionais da mitologia, antropologia, filologia e do folclore.Algumas conseqüências se impõem à nossa 

atenção; não podem ser completas, porém nos oferecem material para reflexão.Em primeiro lugar, 

deparamos com o fato de que o sonhador tem à sua disposição uma forma simbólica de expressão que 

ele desconhece na vida desperta e não reconhece. Isso é tão extraordinário como se os senhores 

viessem a descobrir que sua empregada doméstica entendesse sânscrito, embora sabendo que ela 

nasceu numa aldeia da Boêmia e jamais o estudou. Não é fácil explicar tal fato com o auxílio de nossas 

concepções psicológicas. Apenas podemos dizer que o conhecimento do simbolismo é inconsciente 

naquele que sonha, que pertence à sua vida mental inconsciente. Contudo, mesmo com essa suposição, 

não chegamos ao cerne da questão. Até agora apenas nos tem sido necessário supor a existência de 

esforços inconscientes - isto é, esforços dos quais nada sabemos, temporária ou permanentemente. 

Agora, porém, trata-se de algo mais que isso simplesmente, de parcelas inconscientes de conhecimento, 

de conexões de pensamentos, de comparação entre diferentes objetos que resultam na possibilidade de 

estes serem regularmente colocados um em lugar do outro. Essas comparações não são recém-

estabelecidas em cada ocasião; estão de antemão prontas para uso e são completas, de uma vez por 

todas. Isso está implícito no fato de serem concordantes, quando se trata de indivíduos diferentes - 



possivelmente, na verdade, concordantes, apesar das diferenças de idioma. Qual pode ser a origem 

dessas relações simbólicas? O uso idiomático cobre apenas uma parte delas. A multiplicidade de 

analogias em outras esferas de conhecimento é, na maioria das vezes, desconhecida da pessoa que tem 

o sonho; nós mesmos tivemos de laboriosamente colecioná-las.Em segundo lugar, tais relações 

simbólicas não constituem peculiaridade do sonhador ou da elaboração onírica, através da qual elas 

adquirem expressão. Esse mesmo simbolismo, como vimos, é empregado por mitos e contos de fadas, 

pelas pessoas em seus ditados e em sua canções, pelo uso idiomático coloquial e pela imaginação 

poética. O campo do simbolismo é imensamente amplo e o simbolismo onírico constitui apenas pequena 

parte dele: na verdade, não conduz a nenhum objetivo útil atacar o problema a partir dos sonhos. Muitos 

símbolos que são comumente usados em outros contextos aparecem no sonho muito raramente, ou 

absolutamente não aparecem. Alguns símbolos oníricos não podem ser encontrados em todas as áreas, 

porém, como os senhores viram, apenas num ou noutro lugar. Tem-se a impressão de que nos 

defrontamos aqui com um modo de expressão antigo, porém extinto, cujas diferentes partes 

sobreviveram em diferentes campos de fenômenos, uma parte somente aqui, outra somente ali, uma 

terceira parte, talvez, com suas formas ligeiramente modificadas, em diversas áreas. E nisso, recordo-me 

da fantasia de um interessante paciente psicótico que imaginou uma ‘linguagem básica’ da qual todas 

essas relações simbólicas seriam resíduos. Em terceiro lugar, deve ter-lhes causado surpresa que o 

simbolismo, nas outras áreas que mencionei, não é absolutamente apenas simbolismo sexual, ao passo 

que nos sonhos os símbolos são empregados quase exclusivamente para expressão de objetos e 

relações sexuais. Isso também não se explica facilmente. Deveríamos supor que os símbolos, que 

originalmente possuíam uma significação sexual, mais tarde tenham adquirido outra aplicação e que, 

ademais disso, a atenuação da representação por símbolos em outros tipos de representação pode estar 

em conexão com este aspecto? Essas questões evidentemente não podem ser respondidas enquanto 

não houvermos considerado o simbolismo onírico isoladamente. Podemos apenas manter firme a 

suspeita de que existe uma relação especialmente íntima entre símbolos,verdadeiros e sexualidade. 

Com referência a esse aspecto descobrimos importantes indícios durante esses últimos anos. 

Um filólogo, Hans Sperber [1912], de Uppsala, que trabalha independentemente da psicanálise, 

apresentou o argumento de que as necessidades sexuais desempenharam o papel principal na origem e 

no desenvolvimento da linguagem. Segundo esse autor, os sons originais da linguagem se destinavam à 

comunicação e atraíam o parceiro sexual; a evolução ulterior das raízes lingüísticas acompanhou as 

atividades laborativas do homem primitivo. Essas atividades, prossegue ele, eram executadas em comum 

e acompanhadas por expressões ritmicamente repetidas. Assim, um interesse sexual permaneceu 

vinculado ao trabalho. O homem primitivo tornou o trabalho aceitável, por assim dizer, tratando-o como 

equivalente e substituto da atividade sexual. As palavras enunciadas durante o trabalho em comum 

tinham, pois, dois significados: designavam atos sexuais e também a atividade laborativa que a estes se 

equiparava. Com o decorrer do tempo as palavras se desvincularam da significação sexual e fixaram-se 

no trabalho. Em gerações posteriores a mesma coisa aconteceu com as palavras novas, que tinham 

significado sexual e eram aplicadas a novas formas de trabalho. Desse modo, numerosas raízes de 



palavras teriam sido formadas, todas elas de origem sexual, perdendo subseqüentemente sua 

significação sexual. Se é correta a hipótese que delineei aqui, ela nos possibilitaria compreender o 

simbolismo dos sonhos. Deveríamos entender por que os sonhos, que conservam algumas das 

condições mais primitivas, mantêm um número tão extraordinariamente grande de símbolos sexuais e por 

que geralmente armas e utensílios representam o que é masculino, ao passo que materiais e coisas, que 

se prestam para serem transformados pelo trabalho, representam o que é feminino. A relação simbólica 

seria o resíduo de uma antiga identidade verbal, coisas que numa época foram chamadas pelo mesmo 

nome, tanto que os genitais poderiam agora servir como símbolo para os mesmos, nos sonhos.Os 

aspectos correlatos que encontramos no simbolismo onírico também nos permitem formar uma estimativa 

dessa característica da psicanálise que lhe permite atrair interesse geral, de uma forma que nem a 

psicologia nem a psiquiatria conseguiram fazê-lo. No trabalho da psicanálise formam-se vínculos com 

numerosas outras ciências mentais, cuja investigação promete resultados do mais elevado valor: vínculos 

com a mitologia e a filosofia, com o folclore, com a psicologia social e com a teoria da religião. Os 

senhores não ficarão surpresos ao ouvir que uma revista cresceu em solo psicanalítico e seu único 

objetivo é fortificar esses vínculos. Essa revista é conhecida pelo nome de Imago, fundada em 1912 e 

editada por Hanns Sachs e Otto Rank. Em todos esses vínculos a participação da psicanálise é, em 

primeira instância, a de doador e, apenas em menor escala, a de receptor. É verdade que isso lhe traz a 

vantagem de seus estranhos achados se tornarem mais conhecidos quando constatados também em 

outras áreas da ciência; porém, em seu conjunto, é a psicanálise que provê os métodos técnicos e as 

concepções cuja aplicação nesses outros campos deve se mostrar proveitosa. A vida mental dos seres 

humanos, quando sujeita à investigação psicanalítica, oferece-nos explicações com cujo auxílio 

conseguimos resolver numerosos enigmas da vida das comunidades humanas ou, pelo menos, 

enquadrá-los num enfoque verdadeiro.A propósito, ainda não lhes disse absolutamente nada com 

respeito às circunstâncias em que podemos obter nossa mais profunda compreensão da hipotética 

‘linguagem primitiva’, e ao campo em que a maior parte desta sobreviveu. Até virem a conhecê-la, os 

senhores não poderão formar uma opinião de sua total importância. Pois esse campo é o das neuroses e 

seu material são os sintomas e outras manifestações dos pacientes neuróticos, para cuja elucidação e 

tratamento a psicanálise foi, de fato, criada. A quarta de minhas reflexões nos leva de volta ao começo e 

nos conduz por nosso caminho previamente determinado. Eu disse [ver em [1]] que os sonhos, ainda que 

não houvesse censura de sonhos, não seriam facilmente inteligíveis para nós, de vez que ainda teríamos 

de nos defrontar com a tarefa de traduzir a linguagem simbólica dos sonhos para a de nosso pensamento 

desperto. Assim, o simbolismo é um segundo e independente fator de deformação de sonhos, ao lado da 

censura de sonhos. É plausível supor, porém, que a censura de sonhos julga conveniente fazer uso do 

simbolismo, porque isso conduz ao mesmo fim: o caráter estranho e incompreensível dos sonhos.Em 

breve ficará esclarecido se um estudo adicional dos sonhos não nos poderá colocar em face de um outro 

fator que contribui para a deformação dos sonhos. Contudo, eu não gostaria de abandonar o tema do 

simbolismo onírico sem mais uma vez [ver em [1] e [2]] tocar no problema sobre o modo como ele pode 

encontrar resistência tão acirrada em pessoas instruídas, quando a ampla difusão do simbolismo nos 



mitos, na religião, na arte e na linguagem é tão inquestionável. A responsável não será novamente sua 

conexão com a sexualidade? 

 

CONFERÊNCIA XI - A ELABORAÇÃO ONÍRICA 

 

SENHORAS E SENHORES: 

Quando tiverem compreendido adequadamente a censura de sonhos e a representação por 

símbolos, verdade é que ainda não terão dominado o assunto sobre a deformação em sonhos, e, não 

obstante, estarão em condições de entender a maioria destes. E para isso os senhores usarão ambas as 

técnicas complementares: reunir as idéias que acodem à mente do sonhador, até haverem compreendido 

desde a coisa substituta até a coisa original e, fundados no próprio conhecimento dos senhores, substituir 

os símbolos por aquilo que representam. Mais adiante discutiremos algumas incertezas que surgem 

nessa correlação.Podemos agora dedicar-nos mais uma vez à tarefa que tentamos executar 

anteriormente com recursos inadequados, quando estudávamos as relações entre os elementos dos 

sonhos e as coisas originais que eles representam. Estabelecemos quatro principais relações, ou seja 

[ver em [1] e seg.]: relação da parte com o todo, aproximação ou alusão, relação simbólica e 

representação plástica das palavras. Agora nos propomos empreender a mesma coisa, em escala mais 

ampla, comparando o conteúdo manifesto de um sonho como um todo com o sonho latente, conforme 

este é revelado pela interpretação.Espero que os senhores nunca mais venham a confundir essas duas 

coisas uma com a outra. Se alcançarem esse ponto, terão conseguido compreender melhor os sonhos do 

que a maioria dos leitores de meu trabalho A Interpretação de Sonhos. E permitam-me lembrar-lhes 

novamente que o trabalho que transforma o sonho latente no sonho manifesto se chama elaboração 

onírica. O trabalho que opera em sentido oposto, que intenta chegar ao sonho latente a partir do 

manifesto, é nosso trabalho interpretativo. Esse trabalho interpretativo procura decifrar a elaboração 

onírica. Os sonhos de tipo infantil, que reconhecemos como evidente realizações de desejos, ainda assim 

sofreram determinado grau de elaboração onírica - sofreram uma transformação de desejo em 

experiência real e, também, via de regra, de pensamentos foram transformados em imagens visuais. No 

caso deles, não há necessidade de interpretação, porém apenas se requer sejam desfeitas essas duas 

transformações. A elaboração onírica adicional que ocorre em outros sonhos denomina-se ‘deformação 

onírica’, e é esta que deve ser decifrada através de nosso trabalho interpretativo. 

Tendo comparado as interpretações de numerosos sonhos, estou em condições de lhes 

apresentar uma descrição sumária daquilo que a elaboração onírica executa com o material dos 

pensamentos oníricos latentes. Peço-lhes, entretanto, não procurarem entender demais acerca das 

coisas que lhes digo. Tratar-se-á de uma descrição que deve ser ouvida com serena atenção.A primeira 

realização da elaboração onírica é a condensação. 

Entendemos, com isso, que o sonho manifesto possui um conteúdo menor do que o latente, e é 

deste uma tradução abreviada, portanto. Às vezes a condensação pode estar ausente; via de regra se faz 

presente e, muitíssimas vezes, é enorme. Jamais ocorre uma mudança em sentido inverso; ou seja, 



nunca encontramos um sonho manifesto com extensão ou com conteúdo maior do que o sonho latente. A 

condensação se realiza das seguintes maneiras: (1) determinados elementos latentes são totalmente 

omitidos, (2) apenas um fragmento de alguns complexos do sonho latente transparece no sonho 

manifesto e (3) determinados elementos latentes, que têm algo em comum, se combinam e se fundem 

em uma só unidade no sonho manifesto.Se preferirem, podemos reservar o termo ‘condensação’ apenas 

para o último desses processos. Seus resultados podem ser demonstrados com especial facilidade. Os 

senhores não terão dificuldade em relembrar exemplos de seus próprios sonhos, em que pessoas 

diferentes são condensadas em um a só. Um personagem composto, deste tipo, pode, talvez, 

assemelhar-se a A, mas pode, talvez, assemelhar-se a A, contudo pode estar vestida como B, executar 

algo que lembre C, e ao mesmo tempo podemos saber que é D. Essa estrutura composta naturalmente 

está dando ênfase àquilo que as quatro pessoas têm em comum. É possível, naturalmente, formar tal 

estrutura composta de coisas ou de lugares, do mesmo modo que de pessoas, contanto que as 

diferentes coisas e lugares tenham em comum algo que o sonho latente acentua. O processo se 

assemelha à construção de um conceito novo e transitório que tem nesse elemento comum o seu núcleo. 

O resultado dessa superposição de elementos separados, que foram condensados conjuntamente, é, via 

de regra, uma imagem difusa e vaga, à semelhança daquilo que sucede quando se batem diversas 

fotografias sobre uma mesma chapa.A produção de estruturas compostas, como essas referidas, deve 

ser de grande importância para a elaboração onírica, porquanto podemos demonstrar que ali onde 

inicialmente faltam os elementos comuns para formá-las, estes são introduzidos deliberadamente - por 

exemplo, através da escolha da palavra pelas quais um pensamento é expresso. Já encontramos 

condensações e estruturas compostas dessa espécie. Desempenharam seu papel na produção de 

determinados lapsos de língua. Os senhores se recordam do jovem senhor que se prontificou a 

‘begleitdigen‘ [‘begleiten (acompanhar)’ + ‘beleidigen (insultar)’, ver em [1]] uma senhora. E, também, 

existem anedotas cuja técnica se baseia em uma condensação desse tipo. Salvo esses casos, porém, 

pode-se dizer que o processo é muito raro e estranho. É verdade que as partes componentes destinadas 

a essa construção devem situar-se em algumas criações de nossa imaginação, que está pronta para 

combinar em uma unidade componentes de coisas que não formam conjunto em nossa experiência 

corrente - nos centauros, por exemplo, e nos animais fabulosos que aparecem na mitologia antiga ou nos 

quadros de Böcklin. A imaginação ‘criativa’ realmente é bastante incapaz de inventar qualquer coisa; ela 

pode apenas combinar entre si componentes que são estranhos. O notável no que se refere ao processo 

da elaboração onírica, contudo, reside no que vem a seguir. O material disponível à elaboração onírica 

consiste de pensamentos - alguns deles podem ser censurados ou inaceitáveis, porém são corretamente 

construídos e expressos. A elaboração onírica dá a esses pensamentos uma outra forma, e constitui fato 

singular e incompreensível que, sendo feita tal tradução (transmitindo essa mensagem, digamos assim, 

através de um outro texto da linguagem), esses métodos de mistura e combinação se realizam. Afinal, 

uma tradução se esforça por preservar as diferenças constantes do texto original e especialmente por 

manter separadas as coisas que são apenas semelhantes. A elaboração onírica, muito ao contrário, 

procura condensar dois pensamentos diferentes buscando (como um chiste) uma palavra ambígua na 



qual os dois pensamentos se possam juntar. Não preisamos tentar compreender esse aspecto de uma só 

vez; no entanto, ele pode ser importante em nosso estudo crítico da elaboração onírica. 

Embora a condensação torne os sonhos obscuros, não parece dar-nos a impressão de ela ser 

efeito da censura. Antes, parece ser devida a um fator automático ou econômico, mas, em todo caso, a 

censura lucra com ela.Aquilo que a condensação consegue realizar pode ser bastante extraordinário. Às 

vezes é possível, com seu auxílio, combinar duas seqüências de pensamentos latentes muito diferentes, 

em um único sonho manifesto, de modo que se pode chegar a algo que parece ser uma interpretação 

suficiente de sonho, e no entanto, procedendo assim, pode-se deixar de perceber uma possível 

‘superinterpretação’.No que concerne à relação entre o sonho latente e o manifesto, a condensação tem 

como conseqüência o estabelecimento de uma relação não-simples entre os elementos de um e de outro. 

Um elemento manifesto pode corresponder simultaneamente a diversos elementos latentes e, em sentido 

inverso, um elemento latente pode desempenhar seu papel em diversos elementos manifestos - existe, 

por assim dizer, um relacionamento entrecruzado (ver em [1]). Ademais, ao interpretar um sonho 

verificamos que as associações com um único elemento manifesto nem sempre emergem em seqüência 

ordenada: muitas vezes devemos esperar até todo o sonho ter sido interpretado.A elaboração onírica 

assim efetua uma espécie muito inusitada de transcrição dos pensamentos oníricos: não se trata de uma 

tradução palavra-por-palavra ou sinal-por-sinal; e nem se trata de uma solução feita segundo normas 

fixas - como seria no caso de se reproduzir apenas as consoantes de uma palavra e eliminar as vogais; e 

também não é aquilo que se poderia descrever como solução representativa - um elemento sendo 

invariavelmente escolhido para tomar o lugar de vários elementos; trata-se de algo diferente e muito mais 

complexo.A segunda realização da elaboração onírica é o deslocamento. Felizmente já procedemos a um 

exame preliminar do mesmo: pois já sabemos que é inteiramente obra da censura dos sonhos. 

Manifesta-se de duas maneiras: na primeira, um elemento latente é substituído não por uma parte 

componente de si mesmo, mas por alguma coisa mais remota, isto é, por uma alusão; e, na segunda, o 

acento psíquico é mudado de um elemento importante para outros sem importância, de forma que sonho 

parece descentrado e estranho.A substituição de algo por meio de uma alusão constitui processo 

corrente também em nosso pensamento desperto, porém existe uma diferença. No pensamento 

desperto, a alusão deve ser inteiramente inteligível, e o substituto deve estar relacionado, no seu tema, 

com a coisa original que representa. Também os chistes fazem uso da alusão. Eles prescindem da 

precondição de haver uma associação no tema e a substituem por associações externas incomuns, tais 

como semelhança de sons, ambigüidade verbal, e assim por diante. Conservam, contudo, a precondição 

de inteligibilidade: um chiste perderia toda a sua eficiência se o caminho retroativo que vai da alusão à 

coisa original não pudesse ser percorrido com facilidade. As alusões usadas para fins de deslocamento 

nos sonhos estão livres de ambas essas restrições. Elas estão em conexão com o elemento que 

substituem através das relações mais externas e remotas e são, pois, ininteligíveis; e, quando são 

desfeitas, sua interpretação dá a impressão de serem um mau chiste ou de constituírem uma explicação 

aleatória e forçada, tirada não se sabe de onde. Pois a censura de sonhos só consegue seu objetivo 

quando consegue tornar impossível que se encontre o caminho desde a alusão até a coisa original.O 



deslocamento do acento é um método sem igual de expressar pensamentos. Algumas vezes o utilizamos 

no pensamento desperto, a fim de conseguir um efeito cômico. Talvez eu possa recriar aqui a impressão 

de alheamento causada por esse método recordando uma anedota. Numa aldeia havia um ferreiro que 

cometera um crime capital. O júri decidiu que o crime devia ser punido; porém, como o ferreiro era o 

único na aldeia e era indispensável, e como, por outro lado, lá viviam três alfaiates, um destes foi 

enforcado em seu lugar. 

A terceira realização da elaboração onírica é psicologicamente a mais interessante. Consiste em 

transformar pensamentos em imagens visuais. Deixemos claro que essa transformação não afeta tudo 

nos pensamentos oníricos; alguns deles conservam sua forma e aparecem no sonho manifesto também 

como pensamentos ou conhecimentos; e nem são as imagens visuais a única forma na qual os 

pensamentos se transformam. Ainda assim, eles enfeixam a essência da formação dos sonhos; essa 

parte da elaboração onírica, como já sabemos, é a segunda parte mais constante [ver em [1] e [2]] e já 

nos familiarizamos com a representação gráfica das palavras no caso dos elementos oníricos isolados 

[ver em [1] e [2]].Claro que essa realização não é fácil. Para termos uma idéia de suas dificuldades, 

suponhamos que os senhores tivessem assumido a tarefa de substituir um editorial político, em um jornal, 

por uma série de ilustrações. Os senhores teriam de retroceder da escrita alfabética para a escrita 

pictográfica. Em um tal artigo mencionando pessoas e objetos concretos, os senhores os substituiriam 

com facilidade e talvez até mesmo com vantagem, por meio de figuras; contudo, as dificuldades 

começariam quando se tratasse da representação de palavras abstratas e de todos aqueles 

componentes do discurso que indicam relações entre pensamentos - tal como partículas, conjunções, e 

assim por diante. No caso de palavras abstratas os senhores conseguirão recorrer a uma variedade de 

soluções. Por exemplo, os senhores se esforçariam por dar ao texto um enunciado diferente, que talvez 

pudesse parecer menos usual, porém com mais componentes concretos e possíveis de ser 

representados. Então os senhores se lembrariam de que a maioria das palavras abstratas são palavras 

concretas ‘diluídas’, e, por essa razão, teríamos que retroceder, sempre que possível, à significação 

concreta original de tais palavras. Assim, os senhores teriam o prazer de constatar que podem 

representar ‘a possessão’ de um objeto pela ação real, física, de estar sentado sobre o mesmo. E a 

elaboração onírica executa justamente a mesma coisa. Em tais circunstâncias, dificilmente poderiam 

esperar uma grande precisão daquilo que os senhores representassem: de forma semelhante perdoariam 

a elaboração onírica por substituir um elemento tão difícil de traduzir em imagens, como, por exemplo, 

‘adultério’ [‘Ehebruch‘, literalmente ‘quebra do casamento’] por outra quebra: a fratura de uma perna 

[‘Beinbruch‘]. E dessa forma os senhores conseguiriam, até certo ponto, compensar a falta de habilidade 

expressiva da escrita pictórica que estaria supostamente substituindo a escrita alfabética.Para 

representar aquelas partes do discurso que indicam relações entre pensamentos - ‘porque’, ‘portanto’, 

‘entretanto’, etc. - os senhores não poderiam contar com semelhante ajuda à sua disposição; esses 

constituintes do texto se perderiam à medida que a tradução os transformasse em imagens. Da mesma 

forma, a elaboração onírica reduz o conteúdo dos pensamentos oníricos à sua matéria-prima de objetos e 

de atividade. Os senhores se dariam por satisfeitos com haver uma possibilidade de, por alguma forma, 



deixar entrever, através de sutis detalhes das figuras, determinadas relações não em si capazes de ser 

representadas. E é precisamente assim que a elaboração onírica consegue expressar algo do conteúdo 

dos pensamentos oníricos latentes por meio de peculiaridades na forma do sonho manifesto: por sua 

clareza ou obscuridade, por sua divisão em diversas partes, e assim por diante. O número de partes 

oníricas em que se divide um sonho geralmente corresponde ao número dos temas principais dos 

pensamentos no sonho latente. Um sonho introdutório curto freqüentemente faz as vezes de prelúdio a 

um sonho seguinte mais detalhado, o sonho principal, ou pode proporcionar o motivo para o mesmo; uma 

oração subordinada nos pensamentos oníricos será substituída pela interpolação de uma mudança de 

cena no sonho manifesto, e assim por diante. Logo, a forma dos sonhos está longe de não ter alguma 

importância, e essa mesma forma exige interpretação. Quando diversos sonhos ocorrem durante a 

mesma noite, têm freqüentemente a mesma significação e indicam que está sendo feita uma tentativa de 

manejar cada vez mais eficazmente um estímulo de crescente insistência. Em sonhos separados, um 

elemento especialmente difícil pode estar representado por diversos símbolos - por ‘dobletes’.Se fizermos 

uma série de comparações entre os pensamentos oníricos e os sonhos manifestos que os substituem, 

encontraremos toda sorte de coisas para as quais estamos despreparados: por exemplo, que o disparate 

e o absurdo dos sonhos possuem seu significado. Neste aspecto, com efeito o contraste entre a visão 

médica e a psicanalítica dos sonhos apresenta uma discordância que não se encontra em qualquer outra 

área. Segundo o ponto de vista médico, os sonhos são desprovidos de sentido porque a atividade mental 

nos sonhos abandonou todas as suas faculdades de crítica; segundo nosso ponto de vista, pelo 

contrário, os sonhos se tornam carentes de sentido quando uma parcela de crítica, incluída nos 

pensamentos oníricos - um julgamento de que ‘isso é absurdo’ -, tem de ser representada. O sonho que 

os senhores conhecem, aquele da ida ao teatro (‘três ingressos por 1,50 florim’) [ver em [1]], é um bom 

exemplo disso. O julgamento que expressou era: ‘foi absurdo casar tão cedo.’De forma semelhante, no 

decurso de nosso trabalho interpretativo, percebemos o que é que corresponde às dúvidas e incertezas, 

que tantas vezes se expressam nos sonhos, dúvidas sobre saber se determinado elemento ocorreu em 

um sonho, se foi isso ou se, pelo contrário, foi alguma outra coisa. Via de regra, nos pensamentos 

oníricos latentes não há nada correspondente a essas dúvidas e incertezas; estas se devem à atividade 

da censura de sonhos e devem ser identificadas como tentativas de eliminação que não tiveram muito 

êxito.Entre os achados mais surpreendentes encontra-se a maneira como a elaboração onírica trata os 

contrários que ocorrem nos sonhos latentes. Já sabemos [ver em [1] e [2]] que as semelhanças no 

material latente são substituídas por condensações no sonho manifesto. Pois bem, os contrários são 

tratados da mesma forma que as semelhanças, e existe uma especial preferência por expressá-los pelo 

mesmo elemento manifesto. Assim, um elemento no sonho manifesto, capaz de ter o seu contrário, com 

igual facilidade pode estar se expressando a si próprio, ou seu contrário, ou ambos conjuntamente: 

apenas o sentido pode decidir qual a versão que se deve escolher. Isto se vincula com o fato adicional de 

que, nos sonhos, não se encontrará uma representação para ‘não’ - ou, de qualquer modo, uma 

representação isenta de ambigüidade.Uma oportuna analogia com esse estranho comportamento da 

elaboração onírica nos é proporcionada com a evolução da linguagem. Alguns filólogos têm afirmado 



que, nos idiomas mais antigos, os contrários, tais como ‘forte-fraco’, ‘claro-escuro’, ‘grande-pequeno’, são 

expressos pelas mesmas raízes verbais. (É o que denominamos ‘significação antitética de palavras 

primitivas’.) Assim, no idioma egípcio antigo, ‘ken‘ originalmente significava ‘forte’ e ‘fraco’. No falar, 

evitam-se os equívocos, provenientes do uso dessas palavras ambivalentes, através de diferenças de 

entonação e de gestos concomitantes, e, no escrever, pelo acréscimo de algo chamado ‘determinativo’- 

uma figura que não se destina a ser falada. Por exemplo, ‘ken‘ com a significação de ‘forte’ era escrito 

com a figura de um homenzinho na vertical, após os sinais alfabéticos; quando ‘ken‘ representava ‘fraco’, 

o que se seguia era a figura de um homem instavelmente agachado. Foi somente mais tarde, por meio de 

ligeiras modificações da palavra homóloga original, que se chegou a duas representações distintas para 

expressar os contrários nela incluídos. Foi assim que de ‘ken‘ ‘forte-fraco’ derivaram ‘ken‘ ‘forte’ e ‘kan‘ 

‘fraco’. Os remanescentes dessa significação antitética antiga parecem ter sido conservados não 

somente nas mais recentes evoluções dos idiomas mais primitivos como também nos idiomas mais 

novos e até mesmo em algumas línguas ainda vivas. Aqui estão algumas provas disso, retiradas de K. 

Abel (1884).No latim, palavras que permaneceram ambivalentes são ‘altus‘ (‘alto’ e ‘profundo’) e ‘sacer‘ 

(‘sagrado’ e ‘maldito’).Como exemplos de modificações da mesma raiz, posso mencionar ‘clamare‘ 

(‘chorar’), ‘clam‘ (‘macio’, ‘sossegado’, ‘secreto’); ‘siccus‘ (‘seco’), ‘succus‘ (‘suco’). E em alemão: ‘Stimme‘ 

[‘voz’], ‘stumm‘ [‘mudo’].Se compararmos línguas afins, encontraremos numerosos exemplos. Em inglês 

‘to lock’ (‘fechar’), em alemão ‘Loch‘ [‘buraco’] e ‘Lücke‘ [‘fresta’]. Em inglês, ‘to cleave’; em alemão 

‘kleben‘ [‘aderir‘].A palavra inglesa ‘without’ (que é realmente ‘withwithout’, ‘com - sem’) é empregada 

atualmente apenas como ‘without’ (‘sem’). O ‘with’, além de seu sentido de combinar, originalmente tinha 

também o de remover; isso ainda se percebe nos compostos ‘withdraw’ (‘remover’) e ‘withhold’ (‘reter’). 

De maneira semelhante, em alemão ‘wieder‘ [‘junto com’] e ‘wider‘ [‘contra’].Outra característica da 

elaboração onírica também tem seu correspondente na evolução da linguagem. No antigo idioma egípcio, 

assim como em outras línguas menos primitivas, a ordem dos sons numa palavra pode ser invertida, ao 

mesmo tempo conservando a mesma significação. Constituem exemplos disso, no inglês e no alemão. 

‘Topf‘ - [‘pot’] (‘panela’); ‘boat‘ (‘barco’) - ‘tub’ (‘banheira’, ‘barco para prática de remo’); ‘hurry’ (‘pressa’) - 

‘Ruhe‘ [‘rest’] (‘descanso’); ‘Balken‘ [‘beam’] (‘viga’) - ‘Kloben‘ [‘log’] (‘tora’, ‘madeira’) e ‘club’ (‘clava’); 

‘wait‘ (‘esperar’) - ‘täuwen‘ [‘tarry‘] (‘esperar’, ‘demorar-se’). De maneira semelhante, encontramos no latim 

e no alemão: ‘capere‘ - ‘packen‘ [‘pegar’]; ‘ren‘ - ‘Niere‘ [‘rim’].Inversões, como essas que ocorrem aqui, 

em palavras isoladas, efetuam-se de várias maneiras na elaboração onírica. Já conhecemos a inversão 

de significado, a substituição de algo pelo seu oposto [ver em [1] e [2]]. Ademais disso, nos sonhos 

encontramos diversões de situações, da relação entre duas pessoas - um mundo ‘virado de pernas para 

o ar’. Muito freqüentemente, em sonhos é a caça que atira no caçador. Ou então encontramos uma 

inversão na ordem dos eventos, de modo que aquilo que precede causalmente um evento ocorre depois 

do mesmo, no sonho - como uma produção teatral realizada por uma companhia de terceira categoria, na 

qual o herói cai morto e o tiro que o matou não é detonado nos bastidores senão bem depois. E também 

há sonhos nos quais a ordem total dos elementos se encontra invertida de forma que, para se obter 

sentido, quando de sua interpretação, devemos tomar o último elemento em primeiro lugar e o primeiro, 



em último. Os senhores também recordam, de quando estudamos o simbolismo dos sonhos, que entrar 

ou cair na água significa o mesmo que sair dela - -isto é, dar à luz ou nascer [ver em [1]], e que subir uma 

escadaria ou uma escada é a mesma coisa que descê-la [ver em [1]]. Não é difícil ver qual a vantagem 

que a deformação onírica pode auferir desta liberdade de representação.Estes aspectos da elaboração 

onírica podem ser descritos como arcaicos. São igualmente característicos dos sistemas antigos de 

expressão falada e escrita e importam nas mesmas dificuldades que teremos de abordar, mais adiante, 

em um sentido crítico.Agora, mais algumas considerações. No caso da elaboração onírica, trata-se 

claramente da questão de transformar os pensamentos latentes, que são expressos em palavras, em 

imagens sensoriais, a maioria na forma de imagens visuais. Ora, nossos pensamentos originalmente 

surgiram de imagens sensoriais desta espécie: seu primeiro material e seus estádios preliminares foram 

impressões dos sentidos, ou, mais propriamente, imagens mnêmicas dessas impressões. Somente mais 

tarde as palavras foram vinculadas a essas impressões e as palavras, por sua vez, vincularam-se a 

pensamentos. Assim, a elaboração onírica submete os pensamentos a um tratamento regressivo e 

desfaz a sua evolução; e, no decorrer da regressão, tem de ser eliminado tudo o que foi acrescido como 

aquisição nova no decorrer da evolução das imagens mnêmicas para pensamentos.Tal parece ser, pois, 

a elaboração onírica. Em comparação com os processos que nela vimos a conhecer, o interesse pelo 

sonho manifesto deve perder muito de sua importância. Mas dedicarei alguns comentários a este último, 

pois é dele, somente, que temos conhecimento imediato.É natural devermos perder algo do interesse 

pelo sonho manifesto. Para nós será indiferente se ele está bem composto, ou se está fracionado em 

uma série de quadros separados e desconexos. Mesmo quando possui um exterior aparentemente 

inteligível, sabemos que isso somente se fez pela deformação onírica, e pode ter tão pouca relação 

orgânica com o conteúdo interno do sonho, como a fachada de uma igreja italiana com uma estrutura e 

sua planta. Outras ocasiões há em que esta fachada do sonho tem sua significação, e reproduz um 

importante componente dos pensamentos oníricos latentes com pouca ou nenhuma deformação. Mas 

isso não podemos saber sem primeiro termos submetido o sonho à interpretação e podermos formar um 

julgamento, a partir dessa interpretação, do grau de deformação que se realizou. Dúvida semelhante 

surge quando dois elementos em um sonho parecem ter entrado em relação íntima um com o outro. Isso 

talvez nos forneça um valioso indício de que podemos juntar também no sonho latente aquilo que 

corresponde a esses elementos. Em outras ocasiões, porém, podemos nos convencer de que aquilo que 

é da mesma classe, nos pensamentos oníricos, foi disposto separadamente no sonho.Em geral, deve-se 

evitar a tentativa de explicar uma parte do sonho manifesto por outra, como se o sonho tivesse sido 

concebido coerentemente e fosse uma narrativa com ordenação lógica. Pelo contrário, via de regra, é 

como um pedaço de brecha, composto de diversos fragmentos de rocha unidos por um cimento, de modo 

que os desenhos que nele aparecem não pertencem às rochas originais inclusas. E há realmente uma 

parte da elaboração onírica, conhecida como ‘elaboração secundária’, cuja função é conferir um aspecto 

de unidade e maior ou menor coerência aos produtos primários da elaboração onírica. No transcorrer 

desta, o material é arranjado segundo o que amiúde é um sentido totalmente confuso, e, onde parece 

necessário, são feitas interpolações. 



Por outro lado, não devemos superestimar a elaboração onírica e atribuir-lhe demasiada 

importância. As suas realizações, que citei, resumem toda a sua atividade; ela não pode fazer mais que 

condensar, deslocar, representar em forma plástica e submeter o todo a uma elaboração secundária. O 

que no sonho aparece como expressão de julgamento, crítica, surpresa ou interferência - nada disso são 

realizações da elaboração onírica e muito raramente são expressões de pensamentos subseqüentes 

referentes ao sonho; na sua maioria, são parcelas de pensamentos oníricos que passaram para o sonho 

manifesto com maior ou menor grau de modificação e adaptação ao contexto. E a elaboração onírica não 

consegue formar discursos. Com algumas exceções destacadas, os discursos nos sonhos são cópias e 

combinações de discursos que alguém ouviu ou enunciou para si próprio no dia anterior ao sonho e que 

foram incluídos nos pensamentos latentes, ou como material ou como instigadores dos sonhos. A 

elaboração onírica também é incapaz de efetuar cálculos. Estes, quando surgem no sonho manifesto, 

são, na maioria, combinações de números, cálculos simulados, muito desprovidos de sentido enquanto 

cálculos e, mais uma vez, apenas cópias de cálculos dos pensamentos oníricos latentes. Nessas 

circunstâncias, não é de admirar se o interesse, que se havia voltado para a elaboração onírica, logo 

tende a se deslocar desta para os pensamentos oníricos latentes, que se revelam, deformados em grau 

maior ou menor, através do sonho manifesto. Mas não existe justificativa para levar tão longe essa 

mudança de interesse a ponto de, considerando o assunto teoricamente, substituir o sonho, 

completamente, pelos pensamentos oníricos latentes e afirmar sobre aquele alguma coisa que se aplica 

exclusivamente a estes. É estranho que os achados da psicanálise possam prestar-se a um mau uso que 

possibilite confusões. Não se pode dar o nome de ‘sonho’ a nenhuma outra coisa que não seja produto 

da elaboração onírica - isto é, a forma em que os pensamentos latentes foram transmutados pela 

elaboração onírica. [ver em [1] e segs.]A elaboração onírica é um processo de tipo muito singular, do qual 

ainda não se tem conhecido similar na vida mental. Condensações, deslocamentos, transformações 

regressivas de pensamentos em imagens: eis os novos fatos cuja descoberta premiou abundantemente 

os esforços da psicanálise. E os senhores podem constatar, uma vez mais, a partir das comparações 

com a elaboração onírica, as conexões que se revelaram entre os estudos psicanalíticos e outros campos 

do conhecimento - especialmente os referentes à evolução da linguagem e do pensamento. Somente 

poderão formar uma idéia da transcendente importância destas descobertas quando aprenderem que o 

mecanismo da construção onírica é o modelo segundo o qual se formam os sintomas neuróticos.Também 

estou cônscio de que ainda não estamos em condições de fazer um apanhado geral do total das novas 

aquisições com que estes estudos contribuíram para a psicologia. Apenas quero assinalar as recentes 

provas que eles proporcionaram da existência de atos mentais inconscientes - pois é isto que são os 

pensamentos oníricos latentes - e assinalar quão inimaginável e amplo acesso a um conhecimento da 

vida mental inconsciente nos promete a interpretação de sonhos.Agora, contudo, sem dúvida chegou a 

minha ocasião de demonstrar-lhes, dentre uma variedade de pequenos exemplos de sonhos, para que 

fim estive preparando os senhores no decorrer destes comentários. 

 

 



 

CONFERÊNCIA XII - ALGUMAS ANÁLISES DE AMOSTRAS DE SONHOS 

 

SENHORAS E SENHORES: 

Não devem ficar desapontados se, mais uma vez, apresento-lhes fragmentos de interpretações 

de sonhos, em vez de convidá-los a tomar parte na interpretação de um lindo e grande sonho. Os 

senhores argumentarão que, após tantos preparativos, têm esse direito, e expressarão sua convicção de 

que, depois de tantos milhares de sonhos terem sido exitosamente interpretados, já há muito tempo 

deveria ter sido possível haver juntado uma coleção de excelentes amostras de sonhos sobre as quais 

todas as nossas assertivas referentes à elaboração onírica e aos pensamentos oníricos pudessem ser 

demonstradas. Certo. As dificuldades que se opõem à realização do desejo dos senhores, todavia, são 

muitas. 

Em primeiro lugar, devo admitir que ninguém efetua interpretação de sonhos como sua atividade 

principal. Como ocorre, então, que as pessoas os interpretam? Ocasionalmente, sem nenhum objetivo 

em vista, alguém pode se interessar por sonhos de um conhecido seu, ou alguém pode esquadrinhar 

seus próprios sonhos durante algum tempo a fim de preparar-se para o trabalho psicanalítico; mas, na 

maior parte das vezes, aquilo com que se tem de lidar são os sonhos de pacientes neuróticos que estão 

em tratamento psicanalítico. Esses sonhos constituem excelente material e de modo algum são inferiores 

aos de pessoas sadias; a técnica do tratamento, porém, requer que subordinemos a interpretação de 

sonhos aos objetivos terapêuticos, e temos de permitir que bom número de sonhos tenha sido examinado 

até havermos extraído dos mesmos alguma coisa de utilidade para o tratamento. Alguns sonhos que 

ocorrem durante o tratamento escapam inteiramente a uma análise completa: de vez que se originam de 

um grande acervo de material que ainda nos é desconhecido, é impossível entendê-los antes de o 

tratamento chegar ao término. Se eu fosse relatar sonhos deste tipo, seria obrigado a desvendar também 

todos os segredos de uma neurose; e isto não nos servirá, pois foi precisamente a fim de preparar-nos 

para o estudo das neuroses que enfrentamos o problema dos sonhos. 

Os senhores, entretanto, gostariam de dispensar essa parte e prefeririam que lhes fosse dada 

uma explanação dos sonhos de pessoas sadias ou de sonhos dos senhores mesmos. Isto, contudo, não 

pode ser feito por causa de seu conteúdo. É impossível submeter seja a si mesmo, seja qualquer outra 

pessoa de cuja confiança se desfruta, a uma exposição impiedosa que adviria a da análise detalhada de 

seus sonhos, os quais, como os senhores já sabem, referem-se à parte mais íntima da personalidade. 

Mas existe ainda outra dificuldade que se opõe, afora a de fornecer material. Os senhores sabem que os 

sonhos apresentam uma aparência estranha para o próprio sonhador, e ainda mais estranha para quem 

quer que não o conheça pessoalmente. Nossa bibliografia não é pobre de boas e detalhadas análises de 

sonhos. Eu mesmo publiquei algumas, dentro do quadro referencial dos casos clínicos. Talvez o melhor 

exemplo de interpretação de um sonho seja o que foi relatado por Otto Rank [1910b], consistindo em dois 

sonhos inter-relacionados, tidos por uma jovem, que ocupam cerca de duas páginas impressas: mas sua 

análise vai a setenta e seis páginas. Assim, eu deveria necessitar de cerca de um semestre inteiro para 



conduzi-los através de um único trabalho dessa espécie. Se se tomar qualquer sonho relativamente longo 

e muito deformado, há que fornecer tantas explicações do mesmo, levantar tanto material que surge no 

curso das associações e das recordações, seguir tantas vias secundárias, que uma conferência a 

respeito dele seria muito confusa e insatisfatória. Devo, portanto, pedir-lhes que se contentem com o que 

se pode ter com mais facilidade: uma descrição de pequenas parcelas de sonhos de pacientes 

neuróticos, em que é possível reconhecer este ou aquele ponto isoladamente. O que é mais fácil de 

demonstrar são os símbolos oníricos e, depois destes, algumas características da representação 

regressiva nos sonhos. No caso de cada um dos sonhos que se seguem, indicarei o motivo por que 

penso valer a pena relatá-lo. 

(1) Este sonho consiste em apenas dois quadros breves: O tio dele estava fumando um cigarro, 

embora fosse sábado. - Uma mulher o acariciava e o acarinhava [ao sonhador] como se fosse seu filho. 

Com referência ao primeiro quadro, a pessoa que sonhou (um judeu) comentou que seu tio era 

um homem piedoso, que nunca fizera e jamais poderia fazer algo assim pecaminoso. No que concerne à 

mulher, no segundo quadro, não lhe ocorreu nada à mente, exceto sua mãe. Esses dois quadros ou 

pensamentos devem evidentemente ser vistos um em relação ao outro. Mas, como? Visto que ele negou 

expressamente a realidade da ação de seu tio, é plausível inserir um ‘se’. ‘Se meu tio, este homem 

piedoso, viesse a fumar um cigarro em dia de sábado, então eu também poderia permitir-me ser 

acarinhado pela minha mãe.’ Isto significa, evidentemente, que trocar carícias com sua mãe se constituía 

em algo não permissível como não seria permissível a um judeu piedoso fumar no sábado. Os senhores 

se lembram de que eu lhes disse [ver em [1] e [2]] que no decurso da elaboração onírica todas as 

relações entre os pensamentos oníricos são eliminadas; elas se dissipam dentro da matéria-prima destes 

e compete à interpretação reinserir as relações omitidas. 

(2) Em conseqüência de minhas publicações sobre sonhos, tornei-me, em certo sentido, 

consultor público sobre assuntos referentes a eles, e, por muitos anos, venho recebendo comunicações 

das mais variadas origens, em que sonhos me são relatados ou submetidos a meu julgamento. 

Naturalmente, sou grato a todo aquele que acrescenta ao sonho material suficiente para possibilitar uma 

interpretação, ou que dá, ele próprio, uma interpretação. O sonho que se segue, sonhado por um 

estudante de medicina de Munique, e datando do ano de 1910, enquadra-se nesta categoria. Apresento-

o para lhes mostrar como, em geral, é impossível compreender um sonho enquanto o sonhador não nos 

der as informações pertinentes. Pois suspeito que, no fundo, os senhores pensam que o método ideal de 

interpretação de sonhos consistiria em preencher a significação dos símbolos e que gostariam de 

prescindir da técnica de obter associações com os sonhos; e estou desejoso de dissuadi-los desse 

equívoco nocivo.‘13 de julho de 1910. Pela manhã, tive este sonho: Eu estava andando de bicicleta por 

uma rua de Tübingen, quando um cão rasteiro, de cor marrom, se lançou ao meu encalço e me atacou no 

calcanhar. Logo desci da bicicleta, sentei num degrau e comecei a espancar o animal que me mordia 

com firmeza. (Não tive qualquer sentimento desagradável nem pela mordida nem pela cena como um 

todo.) Algumas senhoras mais idosas estavam sentadas no outro lado da rua, em frente, e riam de mim, 

mostrando os dentes. Então acordei e, como tantas vezes me aconteceu, no momento da transição para 



o despertar, o sonho todo se me tornou claro.’ 

Aqui os símbolos são de pouca ajuda. O mesmo estudante, porém, relatou: ‘Recentemente, me 

apaixonei por uma jovem, mas apenas pude vê-la na rua e não tive meios de falar-lhe. O cão rasteiro 

poderia ser o meio mais agradável de conseguir isso, especialmente porque tenho grande afeição por 

animais e gostei dessa mesma característica na jovem.’ Acrescentou que ele repetidamente havia 

intervindo em furiosas brigas de cães, com grande habilidade, e muitas vezes para surpresa dos 

circunstantes. Sabemos também que a jovem, pela qual ele se sentia atraído, sempre era vista na 

companhia de seu cão de estimação. No que tange o sonho manifesto, porém, a jovem foi omitida e 

somente restou o cão, que ele associava a ela. As senhoras de idade, que se riam dele, talvez possam 

estar em lugar da jovem. Seus outros comentários não esclareceram adequadamente este ponto. O fato 

de, no sonho, ele estar andando de bicicleta, é uma repetição direta da situação recordada. Ele nunca 

encontrou a jovem com o cão, a não ser quando ele estava andando de bicicleta. 

(3) Quando se perde alguém que é de nossas relações e nos é caro, surgem sonhos de um tipo 

especial, durante algum tempo após, nos quais o conhecimento da morte chega às mais estranhas 

conciliações com a necessidade de trazer novamente à vida a pessoa morta. Em alguns desses sonhos, 

a pessoa que morreu está morta e ao mesmo tempo permanece viva porque não sabe que está morta; 

somente se soubesse, morreria completamente. Em outros, a pessoa está meio morta e meio viva, e 

cada um desses estados vem indicado por uma forma particular. Não devemos descrever esses sonhos 

como simplesmente absurdos; pois ser devolvido novamente à vida não é mais inconcebível nos sonhos 

do que o é, por exemplo, em contos de fadas, nos quais isso ocorre como fato muito rotineiro. Sempre 

que pude avaliar tais sonhos, constatei que eles são passíveis de uma solução racional; contudo, o 

piedoso desejo de fazer retornar à vida a pessoa morta conseguiu operar pelos mais estranhos meios. 

Apresentar-lhes-ei agora um sonho desse tipo, que parece tão esquisito e absurdo, e, no entanto, sua 

análise lhes mostrará muitas coisas para as quais nossas explicações teóricas os terão preparado. É o 

sonho de um homem que havia perdido seu pai, vários anos antes: 

Seu pai estava morto, mas havia sido exumado e parecia estar mal. Tinha estado vivendo desde 

então e o homem, no sonho, fazia todo o possível para evitar que o pai percebesse. (O sonho continuava 

com outros assuntos, aparentemente muito diferentes.) 

Seu pai estava morto; sabemos disso. O ter sido exumado não corresponde à realidade; e não 

havia nada de realidade em tudo o que se seguia. O sonhador, porém, relatou que, após ter voltado dos 

funerais do pai, um de seus dentes começou a doer. Ele queria tratar o dente segundo o preceito da 

doutrina judaica: ‘Se teu dente incomoda, arranca-o!’ E ele foi ao dentista. Mas o dentista disse: ‘Não se 

arranca um dente. Deve-se ter paciência com ele. Porei dentro dele algo que o mate; volte em três dias e 

eu o extrairei.’ 

‘Esse “extrair”’, disse o homem que teve o sonho, ‘é exumar!’ 

Será que o homem estava certo do que dizia? Isso apenas se adapta mais ou menos, não 

completamente; pois não foi extraído o dente, foi extraído apenas algo nele que morrera. No entanto, 

imprecisões deste tipo podem, com prova em outras experiências, ser atribuídas à elaboração onírica. 



Sendo assim, o homem que teve este sonho condensara seu pai morto e o dente que havia sido morto, 

porém conservado; ele os fundiu numa unidade. Não é de causar admiração, portanto, que algo de 

absurdo emergisse no sonho manifesto, de vez que, afinal, nem tudo que se disse do dente poderia 

ajustar-se a seu pai. Onde pode haver, talvez, um tertium comparationis [ver em [1], anterior] entre o 

dente e seu pai, para que se tornasse possível a condensação? 

Entretanto, sem dúvida ele deve ter tido razão, pois prosseguiu dizendo que sabia que sonhar 

com a queda de um dente significa que se vai perder um membro da família. 

Essa interpretação popular, como sabemos, é incorreta, ou, pelo menos, correta somente em 

sentido grosseiro. Todos ficaremos muito surpresos por encontrar, pois, o assunto assim abordado 

reaparecendo agora em outras partes do conteúdo do sonho.Este sonhador, sem nenhum outro 

encorajamento, começou a falar na doença e na morte de seu pai, bem como a respeito de suas próprias 

relações com ele. Seu pai esteve doente durante longo tempo, e os cuidados e o tratamento tinham-lhe 

custado (ao filho) grande soma de dinheiro. Não obstante, nunca era demais, ele jamais se impacientou, 

jamais desejou que, afinal, tudo pudesse logo chegar ao fim. Orgulhava-se de sua verdadeira dedicação 

filial judaica para com o pai, de sua estrita obediência à lei judaica. E aqui nos surpreendemos com uma 

contradição existente nos pensamentos pertinentes ao sonho. Ele havia identificado o dente com seu pai. 

Devia proceder com o dente segundo a lei judaica que lhe ordenava arrancá-lo se lhe causasse dor ou 

incômodo. Desejava também proceder do mesmo modo com seu pai, segundo os preceitos da lei; neste 

caso, porém, ela lhe ordenava não poupar gastos nem atribulações, assumir todo o encargo sobre si 

mesmo e não permitir que alguma intenção hostil emergisse contra o objeto que lhe estava causando 

sofrimento. Será que as duas atitudes não teriam sido conciliadas muito mais convincentemente, se ele 

tivesse realmente desenvolvido sentimentos para com seu pai doente semelhantes àqueles com relação 

a seu dente doente - isto é, se tivesse desejado que a morte se antecipasse e pusesse fim à sua 

existência desnecessária dolorosa e custosa? 

Não duvido de que era esta, realmente, sua atitude para com seu pai durante a fatigante doença, 

e que suas altivas afirmações de amor filial se destinavam a desviá-lo dessas lembranças. Sob essas 

condições, o desejo de morte contra um pai está pronto a entrar em atividade e esconder-se sob o 

disfarce dessas reflexões caridosas tais como ‘seria um feliz alívio para ele’. Mas, por favor, observem 

que, nisso, ultrapassamos uma barreira existente nos próprios pensamentos oníricos latentes. Sem 

dúvida, a primeira parte dos mesmos esteve inconsciente apenas temporariamente, isto é, durante a 

construção do sonho; seus impulsos hostis contra o pai, contudo, devem ter sido permanentemente 

inconscientes. Podem ter-se originado de cenas de sua infância e, ocasionalmente, emergiram como 

conscientes, tímida e disfarçadamente, durante a doença do pai. Isto podemos afirmar, com grande 

certeza; acerca de outros pensamentos latentes que contribuíram inequivocamente para o conteúdo do 

sonho. Nada, realmente, deve ser descoberto, no sonho, sobre seus impulsos hostis para com seu pai. 

Se, porém, procurarmos na infância as raízes dessa hostilidade contra um pai, nos recordaremos de que 

o medo ao pai tem início nos primeiros anos de vida, porque este se opõe às atividades sexuais do 

menino, exatamente como terá de acontecer mais uma vez, por motivos sociais, após a idade púbere. 



Essa relação com o pai aplica-se também a esse nosso sonhador: o amor pelo pai incluía uma estranha 

mescla de reverência e temor, que tinha sua origem no fato de, quando menino, por meio de ameaças, 

ter sido tolhido em sua atividade sexual.As frases restantes do sonho manifesto podem ser explicadas, 

agora, em relação ao complexo da masturbação. ‘Ele parecia estar mal‘ é realmente uma alusão a uma 

outra observação do dentista no sentido de que parece mau alguém perder um dente nessa parte da 

boca; mas refere-se, ao mesmo tempo, ao ‘parecer estar mal’ pelo qual um jovem, na puberdade, revela, 

ou receia revelar, sua atividade sexual excessiva. Não foi sem alívio para seus próprios sentimentos que, 

no conteúdo manifesto, este que sonhou deslocou o ‘parecer estar mal’ de si mesmo para seu pai - um 

dos tipos de inversão feitos pela elaboração onírica, que os senhores já conhecem [ver em [1]]. ‘Tinha 

estado com vida desde então‘ coincide com o desejo de trazer de volta à vida, assim como coincide com 

a promessa do dentista de que o dente sobreviveria. A frase ‘o sonhador fazia todo o possível para evitar 

que ele (o pai) percebesse‘ é muito sutilmente arquitetada para nos desorientar, fazendo-nos pensar que 

ela deveria ser completada com as palavras ‘que ele estava morto’. A única completação, entretanto, que 

faz sentido, provém, uma vez mais, do complexo de masturbação; em relação a isto, é evidente que o 

jovem fez tudo quanto pôde para ocultar de seu pai sua vida sexual. E, finalmente, lembrem-se de que 

sempre devemos interpretar os chamados ‘sonhos com um estímulo dental’ como sendo relacionados 

com masturbação e com o temido castigo correspondente. [ver em [1].] 

Agora podem ver como esse sonho incompreensível se efetuou. Fez-se produzindo uma 

condensação estranha e desorientadora, desprezando todos os pensamentos que estavam no centro do 

processo de pensamentos latentes e criando substitutos ambíguos para os mais profundos e 

cronologicamente mais remotos desses pensamentos.(4) Já tentamos, repetidamente, chegar a 

compreender os sonhos triviais e comuns, que nada têm de absurdo ou estranho em sua aparência, mas 

nos fazem perguntar por que alguém iria sonhar com matéria tão indiferente assim. [ver em [1], [2] e [3].] 

Por isso lhes ofereço outro exemplo deste tipo, três sonhos em interconexão, tidos por uma jovem 

senhora em uma só noite.(a) Ela estava caminhando pelo salão de sua casa e bateu com a cabeça num 

lustre que pendia a baixa altura, e começou a sangrar. Nenhuma reminiscência, nada que lhe houvesse 

realmente acontecido. As informações que deu, em resposta ao sonho, conduziram a direções bem 

diferentes. ‘O senhor sabe como meu cabelo está caindo. “Minha filha”, disse-me, ontem, minha mãe, 

‘use isso continua desse jeito você vai ficar com a cabeça tão lisa como um traseiro.” ‘Dessa forma, aqui 

a cabeça está em lugar da outra extremidade do corpo. Podemos entender o lustre, sem qualquer ajuda, 

como sendo um símbolo: todos os objetos capazes de serem encompridados são símbolos do órgão 

masculino [ver em [1]]. Tratava-se, portanto, da questão do sangramento na extremidade inferior do 

corpo, decorrência de contato com o pênis. Isto ainda poderia ser ambíguo. Suas posteriores 

associações mostraram que estava em questão algo referente à crença de que o sangramento menstrual 

se origina da relação sexual com um homem - um fragmento de teoria sexual que conta com muitas 

crentes fiéis entre jovens imaturas. 

(b) Ela via, no parreiral, um buraco fundo que ela sabia ter sido causado pelo arrancamento de 

uma árvore. Acrescentou um comentário de que a árvore estava faltando. Ela quis dizer que não tinha 



visto a árvore, no sonho; mas as mesmas palavras serviram para exprimir um outro pensamento que 

tornou a interpretação de símbolos muito certa. O sonho se referia a uma outra parte da teoria sexual - a 

crença de que as meninas originalmente tinham os mesmos genitais que os meninos, e que sua forma 

ulterior foi conseqüência da castração (o arrancamento de uma árvore). 

(c) Ela estava de pé, em frente à gaveta de sua escrivaninha, que ela conhecia tão bem a ponto 

de poder dizer imediatamente se alguém ali havia penetrado. Como todas as gavetas, cofres e caixas, a 

gaveta da escrivaninha significava os genitais femininos [ver em [1]]. Ela sabia que os sinais de relação 

sexual (e, segundo pensava, de tocar) podiam ser observados nos genitais, e por muito tempo havia 

temido tal descoberta. Em todos estes três sonhos, penso que a ênfase deve ser posta no conhecimento. 

Ela estava recordando o período de suas investigações sexuais, quando era criança, de cujo resultado, 

naqueles tempos, muito se orgulhava.(5) Aqui se apresenta mais um pouco de simbolismo. Desta vez, 

porém, devo começar com um breve preâmbulo da situação psíquica. Um cavalheiro, que havia passado 

a noite mantendo relações sexuais com uma mulher, descreveu-a como uma dessas personagens 

maternas em quem o desejo por um filho irrompe irresistivelmente na relação com um homem. As 

circunstâncias desse encontro, no entanto, exigiam uma precaução que impedisse o sêmen fertilizante de 

atingir o útero da mulher. Ao acordar, após essa noite, a mulher relatou o seguinte sonho: 

Um oficial, com uma capa vermelha, corria atrás dela na rua. Ela fugia dele, e subiu correndo os 

degraus, e ele sempre atrás. Ofegante, chegou a sua casa, bateu a porta atrás de si e trancou-a. Ele 

permaneceu do lado de fora e, quando ela olhou através da vigia da porta, ele estava sentado num banco 

e chorava. 

Sem dúvida, os senhores reconhecerão a perseguição pelo oficial com a capa vermelha e a 

subida ofegante dos degraus da escada como representação do ato sexual [ver em [1]]. O fato de ter sido 

a própria mulher do sonho que se trancou a si mesma para se livrar de seu perseguidor servirá como 

exemplo das inversões tão comumente utilizadas nos sonhos [ver em [1]], pois foi o homem quem evitara 

a consumação do ato sexual. Da mesma maneira, a tristeza dela tinha sido deslocada para o homem, 

pois era este quem chorava no sonho - e isto era simultaneamente uma representação da emissão de 

sêmen. 

Estou certo de que os senhores ouviram, uma vez ou outra, a psicanálise afirmar que todo sonho 

tem uma significação sexual. Pois bem, os senhores mesmos estão em condições de formar um 

julgamento da incorreção dessa acusação. Os senhores vieram a conhecer sonhos plenos de desejos 

que lidam com a satisfação das necessidades mais óbvias - fome e sede, e ânsia de liberdade -, sonhos 

de conveniência e de impaciência, e também sonhos puramente gananciosos e egoístas. Mas, ao mesmo 

tempo, os senhores deveriam ter em mente, como um dos resultados da investigação psicanalítica, que 

sonhos grandemente deformados proporcionam expressão principalmente (embora, também, não 

exclusivamente) a desejos sexuais. 

(6) Tenho um motivo especial para colecionar exemplos do uso dos símbolos nos sonhos. Em 

nossa primeira conferência [ver em [1] e segs.], eu lamentava a dificuldade de proporcionar 

demonstrações e, assim, de conferir convicção ao dar ensinamentos sobre psicanálise. E não tenho 



dúvidas de que os senhores, desde então, tenham concordado comigo. As diversas teses da psicanálise 

estão, contudo, em tão íntima conexão, que as provas podem com facilidade ser estendidas de um único 

ponto até um ponto maior do todo. Da psicanálise poder-se-ia dizer que, se alguém lhe mostra um só 

dedo mínimo, ela imediatamente lhe agarra a mão inteira. E, mesmo, ninguém que tenha aceito a 

explicação das parapraxias pode logicamente refrear sua crença em tudo o mais. Uma segunda situação, 

igualmente acessível, é oferecida pelo simbolismo onírico. Aqui está o sonho de uma mulher sem 

instrução, cujo marido era um policial, e que, certamente, jamais tinha ouvido falar qualquer coisa sobre 

simbolismo onírico ou psicanálise. Depois julguem por si mesmos se a explicação do sonho, com auxílio 

dos simbolismos sexuais, pode ser chamada de arbitrária e forçada: 

‘…Então alguém penetrou na casa e ela assustou-se e chamou um policial. Mas ele entrara 

tranqüilamente numa igreja à qual se chegava por certo número de degraus acompanhado de dois 

vagabundos. Atrás da igreja havia uma colina e, acima, um cerrado bosque. O policial usava um 

capacete, gola com placa de bronze e capote. Tinha a barba castanha. Os dois vagabundos, que 

acompanhavam pacificamente o policial, tinham aventais semelhantes a sacos atados em torno da 

cintura. Em frente da igreja um caminho conduzia até a colina; em ambos os lados, cresciam relva e mato 

rasteiro, que se tornavam cada vez mais espessos e, no alto da colina, se transformavam num bosque 

comum.’Os senhores não terão problemas em reconhecer os símbolos utilizados. Os genitais masculinos 

são representados por uma tríade de personagens e os genitais femininos por um cenário com uma 

capela, um monte e uma floresta. Mais uma vez, os senhores encontram degraus como símbolo do ato 

sexual. O que no sonho é chamado de monte é também chamado de monte, na anatomia - o Mons 

Veneris [o monte de Vênus].(7) E aqui está mais um sonho que deve ser solucionado pela inserção de 

símbolos. É notável e convincente pelo fato de a própria pessoa que o sonhou haver traduzido todos os 

símbolos, embora não tivesse qualquer espécie de conhecimento teórico prévio da interpretação de 

sonhos. Tal atitude é bastante incomum, e suas causas determinantes não foram precisamente 

compreendidas:‘Ele estava passeando a pé, com seu pai, num lugar que certamente deve ter sido o 

Prater, pois viu a Rotunda, com um pequeno anexo em frente, à qual estava amarrado um balão cativo, 

embora este parecesse flácido. Seu pai perguntou-lhe para que servia tudo isso; ele ficou surpreso com a 

pergunta, mas explicou-lhe. Então entraram num pátio em que havia uma grande folha de flandres 

estendida. Seu pai quis arrancar um pedaço grande da mesma, porém, primeiro olhou em volta para ver 

se havia alguém observando. Ele lhe disse que ele apenas precisava falar ao capataz e poderia levar 

uma parte da folha, sem qualquer problema. Uma escada descia desse pátio para um poço de mina, 

cujas paredes estavam almofadadas com um material macio, bem semelhante a uma poltrona de couro. 

No fim do poço de mina havia uma comprida plataforma e, depois, mais outro poço de mina começava….’ 

O próprio sonhador interpretou-o: ‘A Rotunda eram os meus genitais e o balão cativo em frente 

da mesma era meu pênis, de cuja flacidez tenho motivos para me queixar.’ Entrando em maiores 

detalhes, portanto, podemos traduzir a Rotunda como o traseiro (habitualmente considerado pelas 

crianças como fazendo parte dos genitais) e o pequeno anexo em frente da mesma, como o escroto. Seu 

pai perguntou-lhe, no sonho, para que servia tudo isso - ou seja, qual a finalidade e função dos genitais. 



Pareceu plausível inverter a situação e transformar a pessoa que sonhou na pessoa que pergunta. Visto 

como ele nunca havia feito perguntas a seu pai neste sentido, temos de considerar o pensamento onírico 

como um desejo, ou torná-lo como oração condicional, tal como: ‘Se eu tivesse perguntado a meu pai 

sobre explicações sexuais….’ Logo mais encontraremos a continuação deste pensamento em outra parte 

do sonho. 

O pátio, onde estava estendida a folha de flandres, não deve ser tomado simbolicamente à 

primeira vista. Derivava dos locais de negócios do pai desse sonhador. Por motivos de discrição, substituí 

‘folha de flandres’ por outro material com que seu pai realmente lidava; mas não fiz nenhuma outra 

alteração no sonho. Ele havia entrado no negócio de seu pai e tinha feito sérias objeções às práticas, um 

tanto duvidosas, das quais dependiam, em parte, os lucros da firma. Conseqüentemente, o pensamento 

onírico que acabei de interpretar pode ser retomado desta maneira: ‘(Se eu lhe tivesse perguntado), ele 

me teria logrado da mesma forma como logra seus fregueses.’ Com relação ao ‘arrancar’, que serviu para 

representar a desonestidade de seu pai no negócio, o sonhador deu uma segunda explicação - ou seja, 

que representava a masturbação. Não somente há muito tempo estávamos familiarizados com essa 

interpretação como também havia algo para confirmá-la no fato de que a natureza secreta da 

masturbação estava representada pelo seu inverso: podia ser efetuada em público. Tal como era de se 

esperar, a atividade masturbatória mais uma vez se deslocou para o pai do sonhador, assim como 

sucedera com o aspecto de fazer perguntas, na primeira cena do sonho. Ele prontamente interpretou o 

poço de mina como sendo uma vagina, tendo em conta o revestimento macio de suas paredes. 

Acrescentei, com base na minha autoridade [ver em [1]], que descer, assim como subir, em outros casos, 

descrevia o coito na vagina. 

O próprio personagem desta história deu uma explicação biográfica dos demais detalhes - de o 

primeiro poço de mina ser seguido de uma plataforma comprida e de mais outro poço de mina. Ele vinha 

mantendo relações sexuais, durante certo tempo, mas depois abandonou-as por causa de inibições, e 

agora esperava conseguir reencetá-las com o auxílio do tratamento.(8) Os dois sonhos seguintes foram 

sonhados por um estrangeiro, que vivia numa situação altamente polígama. Reproduzo-os para os 

senhores como prova de minha afirmação [ver em [1]] de que o próprio ego de quem o sonhou aparece 

em cada um de seus sonhos, ainda que escondido no conteúdo manifesto. As malas, nestes sonhos, 

eram símbolos de mulheres:(a) Ele estava iniciando uma viagem; sua bagagem era levada à estação 

numa carruagem, numerosas malas empilhadas, e entre elas, duas malas pretas, semelhantes a malas 

de amostras. Ele disse a alguém, em tom de consolo: ‘Bem, elas só vão comigo até a estação.’Ele 

realmente viajava com grande quantidade de bagagem; mas também trazia consigo para o tratamento 

muitíssimas histórias referentes a mulheres. As duas malas pretas correspondiam a duas mulheres 

negras que nessa época estavam desempenhando o principal papel na sua vida. Uma delas quis 

acompanhá-lo a Viena; e, por orientação minha, ele havia telegrafado para ela não vir.(b) Uma cena que 

se passa na alfândega: Um outro viajante abriu seu baú e, fumando indiferentemente um cigarro, disse: 

‘Não há nada aí dentro.’ O funcionário aduaneiro pareceu acreditar nele, mas voltou a apalpar o interior 

do baú e encontrou algo muito especialmente proibido. O viajante disse, com voz resignada: ‘O que é que 



se vai fazer….’Ele próprio era o viajante: eu era o funcionário da alfândega. Via de regra, ele era muito 

franco em admitir determinadas coisas; mas tencionava, comigo, manter silêncio a respeito de uma 

ligação recente que havia iniciado com uma senhora porque, com razão, supunha que ela não me fosse 

desconhecida. Ele deslocou para um estranho a desagradável situação de ser descoberto, de modo que 

ele próprio parecia não surgir no sonho. 

(9) Aqui está um exemplo de um símbolo que ainda não mencionei: 

Ele encontrou sua irmã em companhia de duas amigas que eram, também elas, irmãs. 

Cumprimentou com um aperto de mão a ambas, mas não a sua irmã. 

Nenhuma conexão com alguma ocorrência real. Seus pensamentos, porém, o levaram de volta, 

isto sim, a um período no qual suas observações fizeram-no refletir quão tardiamente se desenvolviam os 

seios das meninas. Assim, as duas irmãs eram seios; ele teria desejado agarrá-los com sua mão - desde 

que não se tratasse de sua irmã. 

(10) E agora, um exemplo de simbolismo da morte num sonho: 

Ele estava caminhando com duas pessoas, cujos nomes sabia mas esquecera ao acordar, por 

uma ponte de ferro muito alta e íngreme. De repente, elas desapareceram e ele viu um homem parecido 

com um fantasma, envolto numa capa e numa roupagem de linho. Perguntou-lhe se ele era o mensageiro 

do telégrafo. Não. Era ele o cocheiro? Não. Então continuou andando…. Enquanto ainda estava 

sonhando, sentia uma aguda ansiedade e, após haver acordado, continuou o sonho com uma fantasia de 

que a ponte de ferro se rompia de repente e ele caía no espaço. 

Pessoas de quem se insiste em dizer que são desconhecidas, ou cujos nomes não são 

lembrados, são, na sua maioria, pessoas próximas. Este sonhador tinha um irmão e uma irmã; e se ele 

desejasse que estes dois estivessem mortos, não seria mais que justo que, em troca, ele devesse ser 

vítima do medo da morte. Sobre o mensageiro do telégrafo, comentou que uma pessoa assim sempre 

traz más notícias. Pelo seu uniforme poderia igualmente ter sido o acendedor de lampião; entretanto ele 

também os apaga, da mesma forma como o Espírito da Morte apaga a chama da vida. O cocheiro fê-lo 

pensar no poema de Uhland sobre a Viagem do Rei Carlos, e fê-lo recordar-se de uma perigosa viagem 

por mar, com dois companheiros, durante a qual ele tinha feito a parte do rei no poema. A ponte de ferro 

levou-o a pensar num recente desastre e no tolo ditado: ‘A vida é uma ponte pênsil.’ 

 (11) O sonho seguinte pode contar-se como mais uma entre as representações da morte:Um 

cavalheiro desconhecido entregou-lhe um cartão de visitas tarjado de negro.(12) Os senhores estarão 

interessados no seguinte sonho, por diversos motivos, embora um estado neurótico na pessoa que o 

sonhou tenha sido uma de suas precondições:Ele estava viajando de trem. O trem fez uma parada em 

campo aberto. Pensou que estava por suceder um desastre e que devia tratar de fugir. Percorreu todos 

os carros do trem e matou a todos que encontrou: o guarda, o maquinista, e assim por diante.Com 

relação a isto, ele pensou em uma história que lhe contara um amigo. Um louco estava sendo conduzido 

em um vagão de trem, na Itália; contudo, por descuido, deixou-se que um viajante ficasse com ele no 

mesmo compartimento. O louco matou o viajante. Assim, ele estava identificando-se com o louco, e seu 

motivo de agir assim, ele o baseou em uma obsessão, que o atormentava de tempos em tempos, de que 



ele devia ‘livrar-se de todas as testemunhas cúmplices’. Ele próprio, porém, então encontrou um motivo 

melhor e isso foi o que levou à causa desencadeante do sonho. A noite anterior, no teatro, mais uma vez 

viu a jovem com quem desejara casar, mas havia desistido porque ela lhe dera motivos para ciúme. Em 

face da intensidade atingida por seu ciúme, pensou, ele estaria realmente louco para querer casar com 

ela. Isto significava que ele a considerava tão indigna de confiança que, em seu ciúme, ele teria de matar 

todos os que estivessem no seu caminho. Já encontramos o caminhar através de uma série de quartos 

(aqui, carros do trem) como símbolo de casamento (uma inversão de ‘monogamia’).Com relação à 

parada do trem em campo aberto e ao medo de acidente, disse que, certa vez, quando se encontrava 

numa viagem de trem, tinha havido uma súbita parada nessas circunstâncias, quando não estavam na 

estação. Uma jovem senhora que viajava com ele dissera que podia ser iminente uma colisão e que o 

mais seguro era manter as pernas levantadas. Este ‘manter as pernas levantadas’ tinha tido, contudo, 

seu papel nos muitos passeios a pé e excursões pelo campo, que ele tinha feito com a outra jovem, nos 

primeiros dias felizes de seu amor. Este era um novo argumento para pensar que ele estava louco para 

casar com ela, agora. Meu conhecimento da situação deu-me a certeza de que, não obstante, ele 

desejava estar suficientemente louco para casar com ela. 

 

CONFERÊNCIA XIII - ASPECTOS ARCAICOS E INFANTILISMO DOS SONHOS 

 

SENHORAS E SENHORES: 

Comecemos mais uma vez partindo da conclusão a que chegamos de que a elaboração onírica, 

sob a influência da censura dos sonhos, transpõe a ordem dos pensamentos oníricos latentes para um 

modo de expressão diferente. Os pensamentos latentes não diferem dos nossos conhecidos 

pensamentos conscientes da vida desperta. O novo modo de expressão nos é incompreensível devido a 

muitos de seus aspectos. Temos dito que ele retorna a estados de nossa evolução intelectual que há 

muito foram suplantados: à linguagem por imagens, às conexões simbólicas, a condições que, talvez, 

existiram antes de se desenvolver nossa linguagem de pensamento. Temos descrito, por essa razão, o 

modo de expressão da elaboração onírica como arcaico ou regressivo [ver em [1] e seg.]. 

Os senhores podem concluir, com isto, que, se estudarmos mais a elaboração onírica, 

deveremos conseguir lograr valioso esclarecimento dos poucos conhecidos inícios de nosso 

desenvolvimento intelectual. Espero que assim seja; contudo, este trabalho até agora não foi iniciado. A 

pré-história à qual a elaboração onírica nos faz retroceder é de duas espécies - de um lado, à pré-história 

do indivíduo, sua infância; e, de outro lado, até onde cada indivíduo de alguma maneira recapitula, em 

forma abreviada, todo o desenvolvimento da espécie humana, também à pré-história filogenética. 

Conseguiremos distinguir qual parte dos processos mentais latentes deriva do período pré-histórico do 

indivíduo, e qual a parte proveniente da pré-história filogenética? Penso não ser impossível consegui-lo. 

A mim, por exemplo, parece-me que as conexões simbólicas que o indivíduo jamais adquiriu por 

aprendizado, podem, com razão, exigir serem consideradas como herança filogenética. 

Esta, porém, não é a única característica arcaica do sonho. Naturalmente, os senhores todos 



conhecem bem a extraordinária amnésia da infância. Quero dizer com isso que os primeiros anos de 

vida, até a idade de cinco, seis ou oito anos não deixaram atrás de si, em nossa memória, marcas como 

as das experiências posteriores. Aqui e ali, é verdade, encontramos pessoas que se podem gabar de 

uma memória contínua, desde os primeiros começos até o dia de hoje; mas a outra alternativa, de 

lacunas na memória, é, de longe, a mais freqüente. Em minha opinião, não tem havido suficiente 

surpresa com referência a esse fato. Na época em que uma criança tem dois anos de idade, ela 

consegue falar bem, e logo mostra que está à vontade em situações mentais complicadas; e faz 

comentários que, se lhe forem referidos muitos anos mais tarde, ela mesma terá esquecido. Ademais 

disso, a memória é mais eficiente, em tenra idade, pois está menos sobrecarregada do que estará mais 

tarde. E não existe qualquer motivo para considerar a função da memória uma atividade mental 

especialmente elevada ou difícil; pelo contrário, podemos encontrar uma boa memória em pessoas de 

nível intelectual muito baixo.Um segundo fato notável, para o qual devo chamar sua atenção, e que se 

aflora do primeiro, é que, de permeio ao vazio de memórias que abrange os primeiros anos da infância, 

sobressaem algumas recordações bem preservadas, na maioria percebidas em forma plástica, que não 

podem explicar sua sobrevivência. Nossa memória lida com o conteúdo das impressões, que nos 

atingem posteriormente na vida, fazendo uma seleção das mesmas. Ela retém o que possui alguma 

importância e elimina o que carece de importância. Isto, porém, não procede para as lembranças da 

infância que foram conservadas. Elas não correspondem necessariamente às experiências importantes 

dos anos da infância, nem mesmo àquelas experiências que devem ter parecido importantes do ponto de 

vista da criança. Freqüentemente, são tão banais e insignificantes que apenas podemos nos perguntar, 

surpresos, por que esse detalhe especial escapou ao esquecimento. Há muito tempo, com auxílio da 

análise, procurei enfrentar o enigma da amnésia infantil e das memórias residuais que a interrompem, e 

cheguei à conclusão de que, mesmo no caso de crianças, malgrado tudo, é verdade que somente 

permanece na memória aquilo que é importante. Pelos processos, que os senhores já conhecem, de 

condensação e, mais especialmente, de deslocamento, aquilo que é importante é, contudo, substituído 

na memória por alguma outra coisa que parece sem importância. Por essa razão denominei a essas 

lembranças da infância ‘lembranças encobridoras’ e, com uma análise minuciosa, pode ser extraído delas 

tudo o que foi esquecido. 

Nos tratamentos psicanalíticos, invariavelmente nos defrontamos com a tarefa de preencher 

essas lacunas na memória da infância; e, na medida em que o tratamento de alguma forma tem êxito - ou 

seja, muito freqüentemente - também temos êxito em trazer à luz o conteúdo desses anos da infância 

esquecidos. Tais impressões realmente jamais foram esquecidas, eram apenas inacessíveis, latentes, e 

tinham formado parte do inconsciente. Pode suceder, porém, elas emergirem do inconsciente 

espontaneamente, e isto sucede em relação aos sonhos. Parece que a vida onírica sabe como obter 

acesso a essas experiências latentes, infantis. Excelentes exemplos disto foram relatados na literatura, e 

eu mesmo pude trazer uma contribuição desse teor. Uma vez, sonhei, em certa circunstância, com uma 

pessoa que devia ter-me prestado um serviço e que vi claramente à minha frente. Era um homem com 

um olho só, de baixa estatura, forte, e com a cabeça profundamente enterrada nos ombros. Pelo 



contexto, concluí que se tratava de um médico. Felizmente pude perguntar a minha mãe, que ainda vivia, 

com quem se parecia o médico da minha terra natal (que eu deixara quando tinha três anos de idade); e 

eu soube, por ela, que ele tinha um olho só, era baixo, forte e tinha a cabeça enterrada fundo nos 

ombros; e também soube qual o acidente em decorrência do qual ele viera em meu auxílio e que eu 

mesmo havia esquecido. Esse fato de os sonhos terem à sua disposição o material esquecido dos 

primeiros anos da infância é, pois, mais um aspecto arcaico.Essa mesma parcela de informação pode, 

ademais, ser aplicada a um outro enigma com que nos temos defrontado. Os senhores se recordam do 

assombro causado pela nossa descoberta de que os sonhos são provocados por desejos ativamente 

maus e extravagantemente sexuais que tornaram necessária a censura e a deformação dos sonhos [ver 

em [1] e segs.]. Ao interpretarmos um sonho desse tipo àquele que o sonhou, e se, na melhor das 

hipóteses, o sonhador não atacar realmente a interpretação, ele, ainda assim, regularmente levanta a 

questão da proveniência desses desejos, de vez que estes lhe parecem alheios, e aquilo de que está 

cônscio é o oposto desses desejos. Não devemos hesitar em assinalar a origem dos mesmos. Esses 

impulsos de desejos maus são originários do passado, e, freqüentemente, de um passado não tão 

remoto. Pode-se demonstrar que houve uma época em que eles eram corriqueiros e conscientes, embora 

atualmente não o sejam mais. Uma mulher, cujo sonho significava que desejava ver sua filha única, 

agora com dezessete anos de idade, morta em sua presença, verificou, com nosso auxílio, que ela 

realmente, em certa época, abrigava esse desejo de morte. A filha era fruto de um casamento infeliz que 

logo se dissolvera. De certa feita, quando ainda trazia essa filha em seu ventre, num acesso de raiva, e 

após uma cena violenta com seu marido, ela golpeara com seus próprios punhos seu corpo, a fim de 

matar a criança que estava dentro. Quantas mães, que amam seus filhos ternamente, hoje em dia talvez 

com excessiva ternura, conceberam-nos contra a vontade e, à época, desejaram que o ser vivo dentro 

delas não mais se desenvolvesse! Podem até mesmo ter expresso esse desejo em ações diversas, 

felizmente inofensivas. Assim, seu desejo de morte contra alguém que amam, desejo que, depois, é tão 

misterioso, origina-se dos primeiros dias de seu relacionamento com essa pessoa.Da mesma forma, um 

pai teve um sonho que legitimou a interpretação de que ele desejava a morte de seu filho predileto, o 

mais velho. Ele também foi levado a recordar que houvera uma época em que tal desejo não lhe era 

estranho. Quando o filho era ainda uma criança de colo, este pai, descontente com a esposa que 

escolhera, amiúde pensava que, se a pequena criatura, que nada significava para ele, viesse a morrer, 

mais uma vez ficaria livre e faria melhor uso de sua liberdade. A mesma origem pode ser demonstrada no 

caso de grande número de impulsos de ódio semelhantes; são recordações de algo pertencente ao 

passado, que, numa época, foi consciente e desempenhou seu papel na vida mental. Os senhores 

tenderão a, disso, concluir que esses desejos e esses sonhos não deveriam aparecer naqueles casos em 

que nunca ocorreram transformações desse tipo nas relações com alguém, em que o relacionamento foi 

do mesmo tipo desde o início. Estou disposto a admitir esse fato; devo, porém, lembrar-lhes que 

precisam ter em consideração não o enunciado do sonho, mas seu sentido após o sonho haver sido 

interpretado. É possível que um sonho manifesto com a morte de alguma pessoa amada simplesmente 

tenha assumido uma máscara aterradora e possa significar algo muito diferente, ou que a pessoa amada 



sirva como substituto destinado a confundir a identidade de alguma outra pessoa. 

Este mesmo tema pode, contudo, sugerir uma outra questão muito mais séria. ‘Ainda que’, os 

senhores dirão, ‘este desejo de morte se encontrasse presente em determinada época, e seja confirmado 

pela lembrança, isso ainda não constitui explicação. Afinal, há muito que foi ultrapassado, e atualmente 

só pode estar presente no inconsciente como alguma outra recordação qualquer desprovida de conteúdo 

emocional, e não como um impulso poderoso. Nada fala em favor desta última possibilidade. Por que, 

então, foi recordado no sonho?’ Esta pergunta pode surgir, e com razão. Uma tentativa de respondê-la 

nos levaria demasiado longe, e exigiria que assumíssemos uma posição em um dos pontos mais 

importantes da teoria dos sonhos. Vejo-me, no entanto, obrigado a manter-me dentro do quadro de 

referências de nossa exposição, e usar de moderação. Assim, preparem-se para uma desistência 

provisória. Contentemo-nos com a evidência efetiva de esse desejo, que ficou para trás, poder ser 

demonstrado como sendo o causador do sonho, e prossigamos com nossa investigação para saber se 

outros desejos maus podem, de modo semelhante, ser remontados ao passado.Deter-nos-emos nesses 

desejos de eliminar alguém, os quais, em sua maioria, podem ser atribuídos ao desenfreado egoísmo do 

sonhador. Um desejo desse tipo muito amiúde pode ser apontado como o maquinador de um sonho. 

Sempre que alguém, no decurso da vida, se interpõe no caminho de uma pessoa - e como é freqüente 

isso acontecer, face à complexidade dos relacionamentos de uma pessoa! -, um sonho logo se prontifica 

a matar esse alguém, mesmo que se trate do pai ou da mãe, do irmão ou da irmã, do marido ou da 

esposa. Essa maldade da natureza humana surgiu-nos para grande surpresa nossa, e, decididamente, 

não estávamos propensos a aceitar, sem indagações, esse resultado da interpretação de sonhos. No 

entanto, assim que fomos levados a procurar a origem desses desejos no passado, descobrimos o 

período do passado do indivíduo quando não havia ainda nada de estranho em tal egoísmo e em tais 

impulsos plenos de desejos dirigidos até mesmo contra os parentes mais próximos. São as crianças, e 

precisamente nesses primeiros anos, mais tarde velados pela amnésia, que freqüentemente manifestam 

um tal egoísmo em grau extremamente marcado e, invariavelmente, mostram evidentes rudimentos ou, 

expressando-se com maior correção, resíduos dele. As crianças amam em primeiro lugar a si próprias, e 

apenas mais tarde é que aprendem a amar os outros e a sacrificar algo de seu ego aos outros. As 

próprias pessoas a quem uma criança parece amar desde o início, no começo são amadas pela criança 

porque esta necessita delas e não pode dispensá-las - por motivos egoístas, mais uma vez. Somente 

mais tarde o impulso de amar se torna independente do egoísmo. É literalmente verdadeiro que seu 

egoísmo ensinou a amar. 

Neste consenso, será interessante comparar a atitude da criança com relação a seu irmãos e 

irmãs com sua atitude para com seus pais. Uma criança pequena não ama necessariamente seus irmãos 

e irmãs; muitas vezes, obviamente não os ama. Sem dúvida ela os odeia como rivais seus, e é fato 

sabido que esta atitude freqüentemente persiste por muitos anos, até ser atingida a maturidade ou 

mesmo até mais tarde, sem interrupção. Com efeito, muito amiúde esta atitude é substituída, ou melhor, 

digamos, é encoberta por outra, mais cordial. Mas, a que é hostil em geral parece ser a que surge 

primeiro. Essa atitude hostil pode ser observada com muita facilidade em crianças com idade entre dois e 



meio e quatro ou cinco anos, quando um novo irmãozinho ou irmãzinha aparece. Geralmente encontra 

uma recepção muito inamistosa. São muito comuns os comentários como ‘não gosto dele; a cegonha 

pode levar embora de novo!’ Depois, aproveitam-se de todas as oportunidades para rebaixar o recém-

chegado, e se fazem tentativas de machucá-lo; e até mesmo se conhecem casos de ataques mortíferos. 

Se a diferença de idade é menor, na época em que a atividade mental da criança se aviva em 

determinado grau de intensidade, ela já encontra aí seu competidor e a ele se adapta. Sendo maior a 

diferença, o novo bebê pode, desde o início, despertar alguma simpatia, como um objeto interessante, 

uma espécie de boneca viva; e quando a diferença de idade é de oito ou mais anos, já podem 

manifestar-se impulsos solícitos, maternais, especialmente em meninas. Contudo, falando honestamente, 

se alguém encontrar, em sonho, um desejo de morte contra um seu irmão ou irmã, raramente há que 

considerá-lo um enigma e, sem dificuldades, pode situar seu protótipo no início da infância e, vezes mais 

seguidas, também nos anos subseqüentes do companheirismo fraterno.Provavelmente não há quarto de 

crianças sem violentos conflitos entre seus ocupantes. Os motivos de tais desavenças são a rivalidade 

pelo amor dos pais, pelas posses comuns, pelo espaço vital. Os impulsos hostis são dirigidos contra 

membros da família mais velhos e também mais novos. Foi Bernard Shaw, segundo penso, quem 

comentou: ‘Via de regra, só existe uma pessoa que uma menina inglesa odeia mais do que a sua mãe; é 

a sua irmã mais velha. Neste comentário existe, porém, algo que nos parece estranho. Poderíamos, 

quando muito, achar compreensíveis o ódio e a competição entre irmãos e irmãs. Mas como podemos 

supor que sentimentos de ódio venham a surgir nas relações entre filha e mãe, entre pais e filhos?Esta 

relação é, sem dúvida, uma relação mais favorável também do ponto de vista dos filhos. É o que exigem 

as nossas expectativas; achamos que uma ausência de amor é muito mais censurável entre pais e filhos 

do que entre irmãos e irmãs. No primeiro caso, teríamos tornado esta relação sagrada, ao passo que, no 

segundo, isso teria permanecido profano. Já a observação corrente pode nos mostrar quão 

freqüentemente as relações afetivas entre os pais e seus filhos adultos deixam de atingir o ideal 

estabelecido pela sociedade, quanta hostilidade está pronta para manifestar-se, e se manifestaria se não 

fosse contida por um misto de devoção filial e impulsos afetuosos. Os motivos dessa hostilidade 

geralmente são conhecidos e sua tendência é separar os do mesmo sexo - a filha, de sua mãe, e o pai, 

de seu filho. A filha encontra em sua mãe a autoridade que restringe sua vontade e que está incumbida 

da tarefa de impor-lhe a renúncia à liberdade sexual, renúncia que também a sociedade exige; em alguns 

casos, a filha encontra em sua mãe até mesmo uma competidora que luta por não ser suplantada. A 

mesma coisa se repete entre filho e pai, e de forma ainda mais flagrante. Aos olhos do filho, o pai 

representa todas as restrições sociais relutantemente toleradas; o pai lhe impede o exercício da vontade, 

o prazer sexual incipiente e, nas famílias em que existe propriedade comum, o desfrute desta. No caso 

de um herdeiro do trono, essa espera da morte do pai atinge as raias do trágico. Parece haver perigo 

menor para a relação entre pai e filha ou mãe e filho. Esta última proporciona os mais puros exemplos de 

uma afeição imutável, não prejudicada por quaisquer considerações egoístas.Por que estou eu falando 

nestas coisas, que, afinal, são banais e conhecidas universalmente? Porque há uma inequívoca 

tendência a negar-lhes a importância que têm na vida, e a fazer crer que o ideal imposto pela sociedade 



é atingido muito mais freqüentemente do que o é na realidade. É melhor, pois, que a verdade deva ser 

dita pelos psicólogos, de preferência a deixar tal tarefa a cargo de cínicos. E, aliás, essa negação se 

aplica somente à vida real. As obras narrativas e dramáticas da imaginação podem livremente jogar com 

os temas que surgem de um distúrbio deste ideal. 

Portanto, não há motivos para surpresas se, em muitas pessoas, os sonhos revelam seu desejo 

de eliminar seus pais e, especialmente, o genitor do mesmo sexo. Podemos supor que esse desejo 

também esteja presente na vida desperta, e até mesmo seja consciente, às vezes, quando pode estar 

mascarado por algum outro motivo, como foi o caso do sonhador do Exemplo 3 [ver em [1], acima] em 

que foi substituído pela compaixão pelos inúteis sofrimentos do pai. É raro que apenas a hostilidade 

domine o relacionamento; muito mais freqüentemente ela se encontra nos bastidores de impulsos mais 

afetuosos, pelos quais é suprimida, e pode, por assim dizer, esperar até que um sonho venha a isolá-la. 

O que parece-nos ter uma dimensão enorme em um sonho, por ter sido isolado, reduz-se mais uma vez, 

quando nossa interpretação o situa no contexto da vida real (Hanns Sachs). Contudo, encontramos este 

desejo onírico também na vida real, onde não adquire qualquer relevância e onde o adulto jamais deseja 

admiti-lo na vida desperta. A razão disso é que os motivos mais profundos e mais invariáveis de 

desavenças, especialmente entre duas pessoas do mesmo sexo, já se fizeram sentir no início da 

infância.O que tenho em mente é a rivalidade no amor, com nítida ênfase no sexo do indivíduo. Quando é 

ainda uma criança, um filho já começa a desenvolver afeição particular por sua mãe, a quem considera 

como pertencente a ele; começa a sentir o pai como rival que disputa sua única posse. E da mesma 

forma uma menininha considera sua mãe como uma pessoa que interfere na sua relação afetuosa com o 

pai e que ocupa uma posição que ela mesma poderia muito bem ocupar. A observação nos mostra a 

quão precoces anos essas atitudes remontam. A essas atitudes chamamos de ‘complexo de Édipo’, visto 

que a lenda de Édipo materializa, com apenas uma leve atenuação, os dois desejos extremos originários 

na situação do filho - matar o pai e tomar a mãe como esposa. Não pretendo afirmar que o complexo de 

Édipo engloba toda a relação dos filhos com os pais: esta pode ser muito mais complexa. O complexo de 

Édipo, ademais disso, pode estar desenvolvido em maior ou menor intensidade, pode até mesmo estar 

invertido; mas constitui fator constante e importante na vida mental de uma criança, e existe maior risco 

de, antes, subestimarmos, do que superestimarmos sua influência e a dos desenvolvimentos que nele se 

originam. Aliás, as crianças freqüentemente reagem, em sua atitude edipiana, a um estímulo proveniente 

de seus pais, que amiúde se deixam levar, nas suas preferências, pela diferença do sexo, de modo que o 

pai escolherá a filha e a mãe escolherá o filho como favorito ou, no caso de um esfriamento conjugal, 

como um substituto de um objeto de amor que perdeu seu valor.Não se pode dizer que o mundo tenha 

demonstrado muita gratidão à investigação psicanalítica por sua revelação do complexo de Édipo. Ao 

contrário, a descoberta provocou a mais violenta oposição entre adultos; e aqueles que não se 

interessaram por tomar parte no repúdio a este relacionamento emocional proscrito e tabu, compensaram 

seu débito mais tarde, subtraindo a este complexo o seu valor, por meio de reinterpretações tortuosas. 

Permanece inalterada minha convicção de que não há o que negar ou encobrir. Devemos nos congratular 

com o fato de ter sido reconhecido pela própria lenda grega como destino inevitável. Mais uma vez é 



interessante o fato de o complexo de Édipo, que tem sido repudiado na vida real, ter sido deixado a cargo 

dos escritos imaginativos, ter sido colocado, por assim dizer, livremente à sua disposição. Otto Rank 

[1912b] demonstrou, em cuidadoso estudo, como o complexo de Édipo proporcionou aos autores 

dramáticos uma riqueza de temas com infindáveis modificações, atenuações e disfarces - isto é, com 

distorções do tipo que já conhecemos como obra de uma censura. Portanto, podemos também atribuir 

este complexo de Édipo às pessoas que sonham e foram suficientemente felizes para escapar a conflitos 

com seus pais em sua vida posterior. E, em íntima conexão com o mesmo, encontramos aquilo a que 

chamamos de ‘complexo de castração’, a reação às ameaças contra a criança, destinadas a pôr um fim a 

suas primeiras atividades sexuais, ameaças atribuídas a seu pai.O que já aprendemos de nosso estudo 

da vida mental das crianças fará com que esperemos encontrar uma explicação semelhante para o outro 

grupo de desejos oníricos proibidos: os impulsos sexuais excessivos. Assim, encorajamo-nos a realizar 

um estudo da evolução da vida sexual das crianças e, com base em muitas informações, chegamos ao 

que se segue. Primeiro e acima de tudo, é um erro injustificável negar que as crianças têm uma vida 

sexual e supor que a sexualidade somente inicia na puberdade, com a maturação dos genitais. Pelo 

contrário, bem desde o início as crianças têm uma intensa vida sexual, que difere em muitos pontos 

daquilo que mais tarde é considerado normal. Aquilo que na vida adulta é descrito como ‘perverso’ difere 

do normal por estes aspectos: primeiro, porque despreza a barreira da espécie (o abismo entre o homem 

e o animal); segundo, por transpor a barreira contra a repugnância; terceiro, a barreira contra o incesto 

(proibição contra a busca da satisfação sexual em relações consangüíneas próximas); quarto, a barreira 

contra pessoas do mesmo sexo; e quinto, por transferir a outros órgãos e áreas do corpo o papel 

desempenhado pelos genitais. Nenhuma destas barreiras existia desde o começo; foram estabelecidas 

apenas gradualmente, no decorrer do desenvolvimento e da educação. Crianças de tenra idade são livres 

delas. Não reconhecem qualquer abismo assustador entre seres humanos e animais; a soberba com que 

os homens se distanciam dos animais não emerge senão mais tarde. Inicialmente, as crianças não 

mostram qualquer repugnância pelas excreções; porém, adquirem-na lentamente, sob a pressão da 

educação. Não dão importância especial à distinção entre os sexos, mas atribuem a ambos a mesma 

conformação dos genitais; dirigem seus primeiros desejos sexuais e sua curiosidade àqueles que lhes 

são mais próximos e, por outras razões, mais caros - os pais, irmãos e irmãs, ou babás; e, finalmente, 

demonstram (e isto mais tarde irrompe novamente no clímax de uma relação amorosa) que esperam 

obter prazer não somente a partir de seus órgãos sexuais, mas que muitas outras partes do corpo exibem 

a mesma sensibilidade, proporcionam-lhes sensações análogas de prazer e, em decorrência, podem 

desempenhar o papel de genitais. Assim, pode-se descrever as crianças como ‘perversos polimorfos’ e, 

se estes impulsos apenas mostram traços de atividade, isso ocorre, por um lado, porque eles têm 

intensidade menor quando comparados com os da vida posterior e, por outro lado, porque todas as 

manifestações sexuais de uma criança são prontamente, energicamente suprimidas pela educação. Esta 

supressão, por assim dizer, se estende à teoria; pois os adultos se esforçam por não ver uma parte das 

manifestações sexuais das crianças e por disfarçar uma outra parte, interpretando-lhes erroneamente a 

natureza sexual, conseguindo assim negá-la em sua totalidade. Freqüentemente, são estas exatamente 



as mesmas pessoas que, no trato com as crianças, se enfurecem com qualquer traquinagem sexual sua 

e, depois, em seus escritos, defendem a pureza sexual das mesmas crianças. Quando abandonadas a si 

próprias, ou sob a influência de sedução, amiúde as crianças realizam proezas consideráveis na área da 

atividade sexual perversa. Os adultos, naturalmente, têm razão ao não levar isto muito a sério e 

considerá-lo como ‘criancice’ ou ‘brincadeira’, de vez que as crianças não podem ser condenadas como 

inteiramente capazes ou inteiramente responsáveis, seja perante o tribunal da moralidade, seja perante a 

lei; não obstante, essas coisas existem. Têm sua importância não apenas como indicações da 

constituição inata de uma criança e como causas e encorajamentos para desenvolvimentos ulteriores; 

também nos proporcionam informações acerca da vida sexual das crianças e, assim, acerca da vida 

sexual humana em geral. Se, portanto, mais uma vez encontramos todos estes impulsos plenos de 

desejos perversos por trás de nossos sonhos deformados, isto somente significa que, também neste 

campo, os sonhos deram um passo atrás, ao estado de infância. 

Entre esses desejos proibidos, merecem especial ênfase os desejos incestuosos - isto é, aqueles 

que objetivam a relação sexual com pais, irmãos e irmãs. Os senhores conhecem o horror que se sente, 

ou ao menos se manifesta, na sociedade humana, diante de tal relação, e o acento com que se tonificam 

as proibições contra a mesma. Esforços tremendos têm sido dispendidos para explicar esse horror ao 

incesto. Algumas pessoas supuseram que considerações referentes à reprodução, por parte da natureza, 

tivessem encontrado representação psíquica nesta proibição, pois os acasalamentos consangüíneos 

prejudicariam as características raciais. Outros afirmaram que, como conseqüência da vida em comum, 

do início da infância em diante, o desejo sexual desviou-se das pessoas em questão. Em ambos estes 

casos, pode-se observar, um evitar do incesto estaria assegurado automaticamente, e não se 

esclareceria por que se exigem essas proibições severas, as quais indicariam, antes, a presença de um 

intenso desejo incestuoso. As pesquisas psicanalíticas têm demonstrado inequivocamente que a escolha 

incestuosa de um objeto de amor é, pelo contrário, a primeira e a invariável escolha, e senão mais tarde é 

que a resistência contra ela se manifesta; sem dúvida, não é impossível descobrir a origem desta 

resistência na psicologia individual. 

Reunamos agora tudo aquilo com que nossas pesquisas acerca da psicologia da criança têm 

contribuído para nossa compreensão dos sonhos. Não somente constatamos que o material das 

vivências esquecidas da infância tem acesso aos sonhos, como também vimos que a vida mental das 

crianças, com todas as suas características, seu egoísmo, sua escolha incestuosa de objetos de amor, e 

assim por diante, ainda persiste nos sonhos - isto é, no inconsciente; e que os sonhos nos levam de 

volta, todas as noites, a esse nível infantil. Confirma-se assim o fato de que, na vida mental, o que é 

inconsciente é também o que é infantil. A estranha impressão de haver tanta maldade nas pessoas 

começa a reduzir-se. Esta maldade temida é simplesmente a inicial e primitiva parte infantil da vida 

mental, que podemos encontrar em real atuação nas crianças, à qual, contudo, em parte não damos 

importância, nas crianças, devido ao pequeno tamanho delas, e, em parte, não a levamos a sério porque 

das crianças não esperamos elevado padrão ético algum. Visto os sonhos regredirem a esse nível, eles 

dão a impressão de terem revelado o mal que existe em nós. Esta, todavia, é uma aparência 



enganadora, pela qual nos temos deixado atemorizar. Não somos tão maus como tenderíamos a supor a 

partir da interpretação dos sonhos.Se esses impulsos maus nos sonhos são meros fenômenos infantis, 

um retorno aos inícios de nossa evolução ética (de vez que os sonhos simplesmente nos transformam 

novamente em crianças, em nossos pensamentos e sentimentos), não temos, se formos racionais, 

necessidade de nos envergonhar desses sonhos de maldade. Aquilo que é racional, porém, constitui 

apenas uma parte da vida mental, inúmeras outras coisas se passam na vida mental e não são racionais; 

e assim sucede irracionalmente estarmos envergonhados desses sonhos. Sujeitamo-los à censura dos 

sonhos, envergonhamo-nos e nos irritamos se, por exceção, um desses desejos consegue irromper na 

consciência em forma tão indisfarçada, que somos obrigados a reconhecê-lo; com efeito, às vezes nos 

envergonhamos tanto de um sonho deformado como se o compreendêssemos. Basta pensar no 

indignado julgamento que aquela excelente senhora de meia-idade emitiu a propósito de seu sonho, não 

interpretado, sobre os ‘serviços de amor’ [ver em [1]]. O problema, assim, ainda não está esclarecido, e 

ainda é possível que outras considerações sobre a perversidade nos sonhos possam nos levar a formar 

outro julgamento e chegar a uma outra avaliação da natureza humana. 

Como resultado de nossas pesquisas, atenhamo-nos a duas descobertas, embora apenas 

signifiquem o começo de novos enigmas e de novas dúvidas. Em primeiro lugar, a regressão da 

elaboração onírica não é apenas formal, mas também material. Não só traduz nossos pensamentos em 

uma forma primitiva de expressão; revive, também, as características de nossa vida mental primitiva - a 

antiga dominância do ego, os primeiros impulsos de nossa vida sexual e, realmente, até mesmo, nossa 

antiga propriedade intelectual, caso assim possam ser consideradas as conexões simbólicas. E, em 

segundo lugar, tudo isso que é antigo e infantil e que em certa época foi dominante, e dominante sozinho, 

hoje deve ser atribuído ao inconsciente, acerca do qual nossas idéias agora se estão modificando e 

ampliando. ‘Inconsciente’ já não é mais o nome daquilo que é latente no momento; o inconsciente é um 

dos reinos da mente com seus próprios impulsos plenos de desejos, seu modo de expressão próprio, e 

com seus mecanismos mentais específicos que não vigoram em outros setores. No entanto, os 

pensamentos oníricos latentes, que descobrimos ao interpretar sonhos, não pertencem a este reino; são, 

ao contrário, pensamentos iguais àqueles que poderíamos ter pensado na vida desperta. Não obstante, 

são inconscientes. Como, então, se pode solucionar esta contradição? Começamos a suspeitar que aqui 

deve ser estabelecida uma distinção. Alguma coisa que deriva de nossa vida consciente e compartilha de 

suas características - nós a denominamos ‘resíduos diurnos’ - combina-se com alguma outra coisa 

proveniente dos domínios do inconsciente, a fim de se construir um sonho. A elaboração onírica se 

realiza entre estes dois componentes. A influência exercida sobre os resíduos diurnos pela adição do 

inconsciente está, sem dúvida, entre os determinantes da regressão. Esta é a mais profunda 

compreensão que podemos obter, aqui, da natureza essencial dos sonhos - até havermos investigado 

outras regiões da mente. Logo, contudo, advirá a época de dar outro nome ao caráter inconsciente dos 

pensamentos oníricos latentes, a fim de diferenciá-lo do inconsciente oriundo dos domínios do 

infantil.Podemos, naturalmente, levantar uma outra questão paralela: ‘Que coisa força a atividade 

psíquica, durante o sono, a fazer esta regressão? Por que não remove os estímulos mentais, que 



perturbam o sono, sem causar esta regressão? E se, para fins de censura de sonhos, tem de fazer uso 

de disfarce, utilizando-se do modo de expressão antigo, agora ininteligível, qual o motivo de reviver 

também os impulsos, desejos e traços de caráter mentais antigos que hoje em dia estão superados - de 

fazer uso da regressão material, além da regressão formal?’ A única resposta que poderia nos satisfazer 

é que apenas desta forma pode um sonho ser construído, e que não seria dinamicamente possível o 

estímulo do sonho ser eliminado de outra maneira. Por enquanto, não temos o direito de dar tal resposta, 

contudo. 

 

CONFERÊNCIA XIV - REALIZAÇÃO DE DESEJO 

 

SENHORAS E SENHORES: 

Deverei fazê-los lembrarem-se, mais uma vez, dos assuntos sobre os quais discorremos até 

aqui? De como, quando começamos a aplicar nossa técnica, defrontamo-nos com a deformação dos 

sonhos, de como pensávamos a respeito da natureza essencial dos sonhos a partir dos sonhos de 

crianças? De como, após, munidos daquilo que aprendêramos dessa pesquisa, acometemos diretamente 

a deformação onírica e, segundo espero, vencemo-la passo a passo? Somos levados a admitir, 

entretanto, que as coisas que descobrimos, por uma e por outra via, não se harmonizam inteiramente. 

Será nossa tarefa juntar as duas séries de descobertas e ajustá-las entre si. 

Verificamos, partindo de ambas as fontes de informação, que a elaboração onírica consiste, 

essencialmente, na transformação dos pensamentos em uma experiência alucinatória. É por demais 

misterioso o modo pelo qual isso pode acontecer, é, contudo, um problema de psicologia geral, que 

propriamente não nos interessa aqui. Ficamos sabendo, pelos sonhos de crianças, que a intenção da 

elaboração onírica é eliminar o estímulo mental, perturbador do sono, por meio da realização de um 

desejo. Dos sonhos deformados não podíamos dizer nada semelhante, até descobrirmos como 

interpretá-los. Desde o início, porém, nossa expectativa era a de podermos considerar os sonhos 

deformados sob o mesmo prisma que os sonhos de crianças. A primeira confirmação desta expectativa 

nos foi dada pela descoberta de que, na realidade, todos os sonhos são sonhos de crianças, que eles 

operam com o mesmo material infantil, com os impulsos e mecanismos mentais da infância. Agora que 

acreditamos haver superado a deformação onírica, devemos prosseguir e investigar se nossa visão a 

respeito dos sonhos como realização de desejos também é válida para os sonhos deformados.Há pouco 

tempo, submetemos uma série de sonhos à interpretação, porém deixamos completamente fora de 

cogitação a realização de desejos. Estou certo de que os senhores repetidamente devem ter sido levados 

a se perguntarem, de si para si: ‘Onde, porém, está a realização de desejos, que se supõe ser o objetivo 

da elaboração onírica?’ A pergunta é importante, porque é aquela levantada por nossos críticos leigos. 

Os seres humanos, como os senhores sabem, possuem uma tendência natural a repelir inovações 

intelectuais. Uma das formas pelas quais se manifesta esta tendência é a imediata redução da novidade 

às suas menores proporções, comprimindo-a, se possível, em um simples verbete. ‘Realização de 

desejo’ tornou-se o verbete para a nova teoria dos sonhos. O leigo pergunta: ‘Onde está a realização de 



desejo?’ Instantaneamente, tendo ouvido falar que se supõe serem os sonhos realizações de desejos, no 

próprio ato de emitir a pergunta, ele a responde com uma rejeição. Imediatamente pensa em inumeráveis 

experiências suas com sonhos, nas quais o sonho foi acompanhado por sentimentos que vão desde o 

desagradável até uma acentuada ansiedade, de modo que a afirmação feita pela teoria psicanalítica dos 

sonhos parece-lhe muitíssimo improvável. Não temos dificuldade em responder que, nos sonhos 

deformados, a realização de desejo pode não estar evidente, porém deve ser buscada, de modo que é 

impossível evidenciar-se depois que o sonho for interpretado. Sabemos, também, que os desejos, nesses 

sonhos deformados, são desejos proibidos - rejeitados pela censura - e a existência desses desejos 

justamente foi a causa da deformação onírica, o motivo da intervenção da censura dos sonhos. Contudo, 

é difícil fazer o crítico leigo entender que, antes de um sonho ser interpretado, não se pode investigar a 

respeito da realização do desejo desse sonho. Ele continuará esquecendo este aspecto. Sua rejeição da 

teoria da realização de desejo realmente não é mais que uma conseqüência de censura dos sonhos, um 

substituto da rejeição dos desejos oníricos censurados e uma decorrência da mesma. 

Naturalmente, também sentimos a necessidade de explicar a nós próprios por que existem tantos 

sonhos de conteúdo aflitivo e, especialmente, por que existem sonhos de ansiedade. Aqui, pela primeira 

vez, encontramos o problema dos afetos nos sonhos; mereceria uma monografia à parte, porém, 

infelizmente, não o adentraremos. Se os sonhos são realizações de desejos, deveria ser impossível 

surgirem neles os sentimentos desagradáveis: então pareceria que as críticas leigas teriam razão. Deve-

se, contudo, levar em conta três tipos de complicações de que ainda não se havia cogitado. 

[1] Em primeiro lugar, pode ser que a elaboração onírica não tenha conseguido criar uma 

realização de desejo; assim, parte do afeto aflitivo dos pensamentos oníricos ficou excedente no sonho 

manifesto. Nesse caso, a análise teria de demonstrar que estes pensamentos oníricos eram muito mais 

desagradáveis do que o sonho que foi construído a partir deles. Que sempre se pode provar muita coisa. 

Sendo assim, devemos admitir que a elaboração onírica atingiu seu objetivo em grau não maior do que o 

sonho com beber, o qual, formado em resposta ao estímulo da sede, não conseguiu aplacar a sede [ver 

em [1] e seg.]. Aquele que tem um tal sonho permanece com sede e tem de acordar para tomar algo. Não 

obstante, era um sonho verdadeiro e não perdera nada da natureza essencial de um sonho. Podemos 

apenas dizer: ‘Ut desint vires, tamen est laudanda voluntas.’ A intenção, pelo menos, que pode ser 

definidamente reconhecida, merece ser valorizada. Tais casos de fracasso não são eventos raros. 

Concorre para isto o fato de que é muito mais difícil a elaboração onírica alterar o sentido dos afetos de 

um sonho do que o seu conteúdo; os afetos, às vezes, são altamente resistentes. O que então acontece 

é a elaboração onírica transformar o conteúdo aflitivo dos pensamentos oníricos na realização de um 

desejo, ao passo que o afeto desagradável persiste inalterado. Em sonhos dessa espécie, o afeto é 

bastante inadequado ao conteúdo, e nossos críticos podem dizer que os sonhos tão distante estão de 

serem realizações de desejos que, mesmo mantendo um conteúdo inócuo, podem ser sentidos como 

aflitivos. Podemos responder a este comentário superficial assinalando que é precisamente em sonhos 

dessa natureza que o propósito realizador de desejos da elaboração onírica aparece mais claramente, 

por ter sido isolado. O erro surge porque àqueles que não estão familiarizados com as neuroses, se lhes 



afigura demasiado íntimo o vínculo entre conteúdo e afeto, e, portanto, não podem imaginar que o 

conteúdo seja alterado sem uma alteração simultânea da expressão do afeto ligado a ele.[2] Um segundo 

fator, muito mais importante e de grande alcance, contudo igualmente negligenciado pelos leigos, 

apresenta-se a seguir. Não há dúvida de que uma realização de desejo deve proporcionar prazer; mas 

então surge a pergunta: ‘A quem?’ À pessoa que tem o desejo, naturalmente. Mas, como sabemos, a 

relação do sonhador para com seus desejos é uma relação muito especial. Ele os repudia e os censura - 

não tem nenhuma simpatia por eles, em suma. De modo que sua realização não lhe dará prazer, e sim o 

oposto; e a experiência mostra que este oposto aparece sob a forma de ansiedade, um fato ainda a 

explicar. Assim, aquele que sonha, em sua relação com seus desejos oníricos, só pode ser comparado à 

amálgama de duas pessoas separadas, que estão ligadas por algum forte elemento em comum. Em vez 

de estender-me sobre isto, recordarei para os senhores um conhecido conto de fadas, no qual 

encontrarão a mesma situação repetida. Uma fada boa prometeu a um casal pobre assegurar-lhe a 

realização dos seus três primeiros desejos. Eles ficaram jubilosos e puseram-se a pensar em como 

escolher cuidadosamente seus três desejos. Mas um cheiro de lingüiça frita, proveniente da casa 

próxima, tentou a mulher a desejar algumas lingüiças. Num relâmpago, ali estavam as lingüiças; e esta 

foi a primeira realização de desejo. Mas o marido se enfureceu, e, em sua raiva, desejou que as lingüiças 

ficassem dependuradas no nariz da mulher. E foi isto o que também aconteceu; e não havia como retirá-

las dessa nova posição. Esta foi a segunda realização de desejo; mas o desejo era do homem, e a sua 

realização foi muito desagradável para sua mulher. Os senhores sabem o restante da história. Visto que, 

afinal, eles eram, de fato, um - marido e mulher - o terceiro desejo não podia ser senão o de que as 

lingüiças se desprendessem do nariz da mulher. Este conto de fadas poderia ser usado em relação a 

muitas outras coisas; mas aqui serve apenas para ilustrar a possibilidade de que, se duas pessoas não 

estão de acordo uma com a outra, a realização de um desejo de uma delas não pode senão causar 

desprazer à outra. 

Agora não nos será difícil conseguir compreender melhor ainda os sonhos de ansiedade. 

Apresentaremos uma nova observação, e então nos decidiremos a adotar a hipótese a favor da qual há 

muito que dizer. A observação consiste em que os sonhos de ansiedade freqüentemente possuem um 

conteúdo, por assim dizer, que escapou à censura. Um sonho de ansiedade, muitas vezes, é a realização 

indisfarçada de um desejo - não, naturalmente, de um desejo inaceitável, mas de um desejo repudiado. A 

geração da ansiedade assumiu o lugar da censura. Ao passo que de um sonho infantil podemos dizer ser 

ele a realização franca de um desejo permitido, e de um sonho deformado como sendo a realização 

disfarçada de um desejo reprimido, a única fórmula adequada a um sonho de ansiedade consiste em que 

este é a realização franca de um desejo reprimido. A ansiedade é um sinal de que o desejo reprimido se 

mostrou mais forte que a censura, que ele levou a cabo, ou está a ponto de levar a cabo, sua realização 

de desejo, apesar da censura. Percebemos que aquilo que para o desejo é uma realização de desejo, 

para nós só pode ser, de vez que estamos do lado da censura, motivo de sentimentos angustiantes e de 

repulsa ao desejo. A ansiedade que emerge nos sonhos é, se preferem, ansiedade face à força destes 

desejos que normalmente estão sob controle. A razão por que esta repulsa aparece na forma da 



ansiedade não pode ser descoberta apenas a partir do estudo dos sonhos; a ansiedade deve ser 

estudada, evidentemente, em outro contexto.Podemos supor que aquilo que é verdadeiro para os sonhos 

de ansiedade não-deformados também se aplica àqueles parcialmente deformados, assim como a outros 

sonhos desprazíveis, nos quais os sentimentos desagradáveis provavelmente correspondem a uma 

aproximação da ansiedade. Sonhos de ansiedade, via de regra, são também sonhos que fazem 

despertar; habitualmente interrompemos nosso sono antes que o desejo reprimido, no sonho, tenha 

executado a realização completa, apesar da censura. Nesse caso, a função do sonho fracassou, mas sua 

natureza essencial não foi modificada com isto. Temos comparado os sonhos com o vigia noturno ou 

guardião do sono, que procura proteger nosso sono contra perturbações [ver em [1]]. O vigia noturno, 

também, pode chegar ao ponto de acordar a pessoa que dorme, se sente que é por demais fraco para, 

sozinho, afugentar a perturbação ou o perigo. Ainda assim, às vezes conseguimos continuar nosso sono, 

mesmo quando o sonho começa a ficar inseguro e a transformar-se em ansiedade. Dizemos a nós 

mesmos, em nosso sono, ‘afinal é apenas um sonho’, e continuamos dormindo.Quando ocorre que um 

desejo onírico consegue sobrepujar a censura? A condição necessária para isto pode ser preenchida 

tanto pelo desejo onírico como pela censura do sonho. O desejo, devido a uma causa desconhecida, 

pode ser excessivamente forte em uma ocasião; mas tem-se a impressão de que, com mais freqüência, a 

conduta da censura do sonho é a responsável por este deslocamento de suas forças relativas. Já vimos 

[ver em [1]] que a censura atua com intensidade variável em cada caso particular, que ela trata cada 

elemento de um sonho com um grau diferente de severidade. Agora podemos acrescentar mais uma 

hipótese no sentido de que, em geral, a censura é muito variável e não emprega igual severidade para 

com cada elemento censurável. Caso suceda, em dada ocasião, sentir-se sem forças contra um desejo 

onírico que ameaça tomá-la de surpresa, em vez da deformação ela se utiliza de seu último recurso 

restante e abandona o estado de sono, ao mesmo tempo gerando ansiedade.Nessa conexão, 

surpreende-nos o fato de ainda ignorarmos, tanto, por que esses desejos maus, repudiados, se tornam 

ativos justamente à noite, e nos perturbam durante o sono. A resposta, praticamente, não pode deixar de 

se fundamentar em alguma hipótese relativa à natureza do estado de sono. Durante o dia uma pesada 

censura os oprime, e, via de regra, lhes torna impossível manifestar-se em qualquer atividade. À noite, 

esta censura, assim como todos os demais interesses da vida mental, provavelmente, está afastada ou, 

pelo menos, muito reduzida, em benefício apenas do desejo de dormir. É a essa diminuição da censura, 

à noite, que os desejos proibidos devem agradecer por poderem se tornar novamente ativos. Há alguns 

pacientes neuróticos que são incapazes de dormir, e admitem que sua insônia foi, inicialmente, 

intencional. Não ousavam dormir porque temiam os seus sonhos - isto é, temiam os resultados do 

enfraquecimento da censura. Os senhores constatarão com facilidade, entretanto, que, a despeito disto, o 

afastamento da censura não importa em grande desorganização. O estado de sono paralisa nossa 

capacidade motora. Se nossas intenções más começam a perturbar, elas podem, afinal, causar nada 

mais do que simplesmente um sonho, que é inócuo, do ponto de vista prático. É esta consideração 

apaziguadora a base de comentário altamente inteligente feito por aquele que está sonhando - à noite, é 

verdade, mas não formando parte da vida onírica: ‘Afinal, é apenas um sonho. Deixemos que ele siga seu 



caminho, continuemos dormindo.’[3] Em terceiro lugar, se os senhores se recordarem de nossa idéia de 

que o sonhador, lutando contra seus próprios desejos, pode ser comparado à soma de duas pessoas 

separadas, embora de algum modo em íntima conexão uma com a outra, compreenderão mais uma 

possibilidade. Porque existe uma possibilidade de que a realização de um desejo venha a causar algo 

nada prazeroso - ou seja, uma punição. Aqui, novamente, podemos utilizar como ilustração o conto de 

fadas dos três desejos. As lingüiças fritas, em um prato, eram realização direta do desejo da primeira 

pessoa, a mulher. As lingüiças grudadas em seu nariz eram a realização do desejo da segunda pessoa, o 

marido; contudo eram, ao mesmo tempo, uma punição pelo desejo tolo da mulher. (Nas neuroses 

descobriremos o motivo do terceiro desejo, o último que restava, no conto de fadas.) Existem várias 

dessas tendências punitivas na vida mental dos seres humanos; são muito poderosas e podemos atribuir-

lhes a responsabilidade de alguns dos sonhos aflitivos. Agora, talvez, os senhores dirão que com isto 

resta muito pouco da famosa realização de desejo. Ao considerarem a questão mais detidamente, porém, 

admitirão que se enganaram. Comparada com a multiplicidade (que mencionarei mais adiante) de coisas 

que os sonhos podem ser, e, segundo muitas autoridades, realmente são, nossa solução - realização de 

desejo, realização de ansiedade, realização de punição - é muito restrita. Podemos acrescentar que a 

ansiedade é o oposto direto do desejo, que os opostos se encontram muito próximos um do outro nas 

associações e que, no inconsciente, eles se unem [ver em [1] e segs.]; e, ademais, que a punição 

também é a realização de um desejo: do desejo da outra pessoa, a que censura. 

No conjunto, portanto, não fiz concessão à objeção dos senhores contra a teoria da realização de 

desejo. Compete-nos, porém, sermos capazes de indicar a realização de desejo em todo sonho 

deformado que pudermos encontrar, e, por certo, não fugiremos à tarefa. Retornemos ao sonho que já 

interpretamos, o sonho dos três ingressos ruins por 1 florim e meio [ver em [1] e [2] ], do qual já 

aprendemos tanto. Espero que se recordem dele. Uma senhora, cujo marido lhe havia dito, durante o dia, 

que sua amiga Elise, que era só três meses mais nova que ela, havia noivado, sonhou que estava no 

teatro, com seu marido. Um dos lados da primeira fila de cadeiras estava quase vazio. Seu marido dizia-

lhe que Elise e seu noivo também tinham desejado ir ao teatro, mas não puderam, pois apenas tinham 

conseguido lugares ruins - três por 1 florim e meio. Ela pensou que não teria havido nenhum prejuízo se 

tivessem ido. Verificamos que os pensamentos oníricos estavam relacionados à sua irritação por haver 

casado tão cedo e à sua insatisfação com seu marido. Talvez tenhamos a curiosidade de descobrir como 

estes pensamentos sombrios se transformaram numa realização de desejo e onde se pode encontrar 

algum vestígio do mesmo no conteúdo manifesto do sonho. Já sabemos que o elemento ‘muito cedo, 

apressadamente’ foi eliminado do sonho pela censura [ver em [1] e [2]]. As cadeiras vazias eram uma 

alusão a esse elemento. O misterioso ‘três por 1,50 florim’ agora se nos torna mais inteligível com a ajuda 

do simbolismo, com o qual, nesse meio tempo, nos familiarizamos. O ‘3’ realmente significa um homem 

[ou marido] e o elemento manifesto é fácil de traduzir: comprar um marido com o dote dela. (‘Eu poderia 

ter conseguido um dez vezes melhor com meu dote.’) ‘Casar’ está claramente substituído por ‘ir ao 

teatro’. ‘Comprar os ingressos cedo demais’ é, realmente, um substituto imediato de ‘casar cedo demais’. 

Esta substituição é, porém, obra da realização de um desejo. Essa mulher nem sempre estava tão 



insatisfeita com seu casamento precoce como estava no dia em que recebeu a notícia do noivado de sua 

amiga. Em certa época, tinha estado orgulhosa do seu casamento e considerava-se em vantagem sobre 

sua amiga. Como se sabe, moças ingênuas, depois de haverem noivado, freqüentemente expressam seu 

contentamento por poderem, em breve, ir ao teatro, a todas as peças que até então foram proibidas, e 

terem permissão de ver tudo. O prazer de olhar, ou a curiosidade, que nisto se revela, era sem dúvida, 

originalmente, um desejo sexual de olhar [escopofilia], dirigido para os eventos sexuais e especialmente 

para os pais das moças; daí haver-se tornado poderoso motivo para induzi-las a um casamento precoce. 

Assim sendo, freqüentar o teatro tornou-se, mediante uma alusão, um substituto óbvio de estar casada. 

Por tanto, essa senhora que sonhou, em sua atual irritação com seu casamento precoce, retrocedeu ao 

tempo em que o casamento precoce constituía a realização de um desejo, porque satisfazia a sua 

escopofilia, e, levada por esse antigo impulso pleno de desejo, substituiu casamento por ir ao teatro.Não 

posso ser acusado de ter selecionado especialmente o exemplo mais conveniente para provar uma 

oculta realização de desejo. O procedimento haveria de ter sido o mesmo no caso de outros sonhos 

deformados. Não posso demonstrar-lhes isto agora, e apenas expressarei minha convicção de que 

sempre poderia ser executado com êxito. Entretanto, deter-me-ei um pouco mais neste ponto teórico. A 

experiência ensinou-me que este é um dos pontos mais expostos a ataque em toda a teoria dos sonhos, 

e que muitas contradições e equívocos se originam nele. Ademais disso, os senhores talvez ainda se 

encontrem sob a impressão de que já retirei parte da minha afirmação ao dizer que um sonho é um 

desejo realizado, ou o oposto de um desejo realizado, ou uma ansiedade, ou uma punição realizada; e os 

senhores podem pensar que esta é uma oportunidade para me forçarem a outras restrições. Também 

tenho sido censurado por apresentar coisas que me parecem óbvias sob forma por demais concisa e, em 

conseqüência, não-convincente. 

Quando alguém nos acompanhou até aqui na interpretação dos sonhos e aceitou tudo que foi 

apresentado até este ponto, amiúde sucede que faz uma pausa na realização de desejo e diz: ‘Já que os 

sonhos sempre tem um sentido e este sentido pode ser descoberto pela técnica da psicanálise, por que 

deve este sentido, com todas as evidências em contrário, ser enquadrado à força dentro da fórmula da 

realização de desejo? Por que não deveria o sentido deste pensar noturno ser de tantas espécies 

quantas são o do pensar diurno? Ou seja, por que não deveria um sonho muitas vezes corresponder a 

um desejo realizado, às vezes, como o senhor mesmo o diz, ao oposto desse desejo ou a um medo 

realizado, mas, às vezes, exprimir uma intenção, uma advertência, uma reflexão com os seus prós e 

contras, ou uma reprovação, um escrúpulo de consciência, uma tentativa de se preparar para uma tarefa 

urgente, e assim por diante? Por que deve ser sempre apenas um desejo, ou, quando muito, o oposto do 

desejo?’ 

Poder-se-ia pensar que uma diferença de opinião neste ponto não tem importância, se se 

concorda no restante. Poder-se-ia dizer que basta havermos descoberto o sentido dos sonhos e a 

maneira de reconhecê-lo; é de somenos importância se parecemos definir de maneira muito restrita esse 

sentido. Não é isso, porém. Um equívoco neste ponto afeta a essência de nossas descobertas sobre os 

sonhos e põe em perigo o valor das mesmas para a compreensão das neuroses. Além disso, um acordo 



dessa espécie - que é muito cogitado na vida comercial como sendo uma ‘cortesia’ - não tem acolhida em 

assuntos científicos, por ser prejudicial. 

Minha primeira resposta à pergunta de saber por que os sonhos não possuem numerosas 

significações no sentido indicado, é a que costumo dar em tais casos: ‘Não sei por que não possuem. 

Não teria o que objetar. Na parte que me interessa, poderia ser assim. Existe apenas um detalhe nessa 

questão de um conceito mais vasto e mais cômodo dos sonhos - é que na realidade não é assim.’ Minha 

segunda resposta seria que a hipótese de que os sonhos correspondem a uma variedade de formas de 

pensar e de operações intelectuais, não me é estranha, a mim próprio. Já certa vez relatei um sonho, em 

um de meus casos clínicos, o qual apareceu por três noites sucessivas, e depois nunca mais; e expliquei 

essa conduta com o fato de que o sonho correspondia a uma intenção e não necessitava repetir-se 

depois de a intenção ter sido realizada. Mais tarde publiquei um sonho que corresponde a uma  

aprovação. Portanto, como poderei contradizer-me e afirmar que os sonhos jamais são outra coisa senão 

um desejo realizado?Faço-o, porque não deixarei passar um equívoco tolo que pode nos roubar o fruto 

de nossos esforços com os sonhos - um equívoco que confunde o sonho com os pensamentos oníricos 

latentes e afirma, acerca daquele, algo que se aplica somente a este. Pois é bastante correto dizer que o 

sonho pode representar, e ser substituído por, tudo aquilo que os senhores há pouco enumeraram - uma 

intenção, uma advertência, uma reflexão, uma preparação, uma tentativa de solucionar um problema, e 

assim por diante. Se examinarem atentamente, verão, todavia, que tudo isso se aplica somente aos 

pensamentos oníricos latentes que foram transformados em sonho. Os senhores sabem, das 

interpretações de sonhos, que o pensar inconsciente das pessoas centra-se nessas intenções, 

preparações, reflexões, e assim por diante, a partir das quais a elaboração onírica então forma os 

sonhos. Se, no momento, os senhores não estão interessados na elaboração onírica, estiverem, contudo, 

muito interessados na atividade ideativa inconsciente das pessoas, então os senhores eliminam a 

elaboração onírica e dizem do sonho o que na prática é bastante correto - que ele corresponde a uma 

advertência, uma intenção, e assim por diante. O que freqüentemente acontece na atividade psicanalítica 

é que nossos esforços se dirigem principalmente para a eliminação da forma onírica e visam a inserir no 

contexto, em vez da forma onírica, os pensamentos latentes com os quais o sonho foi feito.Assim, 

bastante incidentalmente, constatamos, de nosso exame dos pensamentos oníricos latentes, que todos 

estes atos mentais altamente complexos que citamos podem realizar-se inconscientemente - uma 

descoberta tão grandiosa quanto surpreendente!Mas, voltando atrás, os senhores somente estarão 

corretos enquanto tiverem plena consciência de haver usado uma forma abreviada de expressão e 

enquanto não acreditarem que a multiplicidade que descreveram deve estar relacionada à natureza 

essencial dos sonhos. Quando falam de ‘sonho’, devem querer significar ou o sonho manifesto - isto é, o 

produto da elaboração onírica - ou, no máximo, também a própria elaboração onírica, isto é, o processo 

psíquico que forma o sonho manifesto a partir dos pensamentos oníricos latentes. Qualquer outro uso da 

palavra significa confusão de idéias, e só pode levar a maus resultados. Quando estiverem fazendo 

afirmações acerca dos pensamentos latentes por trás do sonho, façam-no diretamente, e não 

obscureçam o problema dos sonhos com uma forma negligente de falar. Os pensamentos oníricos 



latentes são o material que a elaboração onírica transforma em sonho manifesto. Por que teriam de 

confundir o material com a atividade que o forma? Com isto, que vantagem os senhores teriam sobre 

aqueles que apenas conheceram o produto dessa atividade, e não puderam explicar de onde veio ou 

como foi feito?A única coisa essencial a respeito de sonhos é a elaboração onírica que modificou o 

material ideativo. Não temos o direito de ignorá-la, em nossa teoria, ainda que a negligenciemos em 

algumas situações práticas. A observação analítica demonstra, também, que a elaboração onírica nunca 

se limita a traduzir esses pensamentos em um modo de expressão arcaico ou regressivo que os 

senhores conhecem. Ademais, regularmente se apossa de mais alguma coisa, que não faz parte dos 

pensamentos latentes do dia anterior, mas que é a verdadeira força propulsora da construção do sonho. 

Este acréscimo indispensável é o desejo igualmente inconsciente, para cuja realização o conteúdo do 

sonho recebe sua nova forma. Portanto, um sonho pode ser qualquer espécie de coisas desde que os 

senhores estejam apenas tomando em consideração os pensamentos que representa - uma advertência, 

uma intenção, uma preparação, e assim por diante; mas também é sempre a realização de um desejo 

inconsciente e, se os senhores o considerarem produto da elaboração onírica, ele é isto, somente. Assim 

sendo, um sonho nunca é simplesmente uma intenção, ou uma advertência, mas sempre uma intenção, 

etc. traduzida para o modo arcaico de pensamento, mediante o auxílio de um desejo inconsciente, e 

transformada para realizar esse desejo. [Ver em [1]] Esta característica, a de realização de desejo, é a 

característica invariável; as demais podem variar. Pode, por seu turno, mais uma vez, ser um desejo, e 

neste caso o sonho, com auxílio de um desejo inconsciente, representará como realizado um desejo 

latente do dia anterior.Eu consigo compreender tudo isto muito claramente; mas não posso dizer se 

consegui torná-lo inteligível também para os senhores. E também tenho dificuldade em lho demonstrar. 

Isso não pode ser feito sem cuidadosamente analisar muitíssimos sonhos e, por outro lado, esse aspecto 

tão importante e tão crítico de nosso conceito dos sonhos não pode ser convincentemente apresentado 

sem nos referirmos àquilo que vem depois. É impossível supor, de vez que tudo é intimamente inter-

relacionado, que se possa penetrar profundamente na natureza de uma coisa sem que se tenha levado 

em conta coisas de natureza semelhante. Como ainda não sabemos nada dos parentes mais próximos 

dos sonhos, os sintomas neuróticos, mais uma vez devemos contentar-nos, neste ponto, com o que 

temos conseguido. Quero apenas dar-lhes só mais um exemplo ilustrativo e expor-lhes uma nova idéia. 

Retomemos o sonho ao qual retornamos tantas vezes: o sonho dos três ingressos de teatro por 1 

florim e meio. (Posso assegurar-lhes que inicialmente escolhi este exemplo sem qualquer propósito 

especial em vista.) Os senhores conhecem os pensamentos oníricos latentes: irritação por ter tido tanta 

pressa de casar, o que surgiu quando ela ouviu a notícia de que sua amiga só então acabava de noivar, 

atribuindo pouco valor a seu marido; e a idéia de que poderia ter conseguido um marido melhor, se ela ao 

menos tivesse esperado. Já conhecemos o desejo que fez desses pensamentos um sonho: era o desejo 

de olhar, de poder ir ao teatro, muito provavelmente uma derivação de sua antiga curiosidade de 

descobrir, afinal, o que realmente acontece quando uma pessoa casa. Esta curiosidade, conforme 

sabemos, as crianças dirigem-na regularmente à vida sexual dos pais; trata-se de curiosidade infantil e, 

na medida em que ainda persiste, mais tarde, de um impulso instintual com raízes que remontam à 



infância. A notícia que a sonhadora recebeu durante o dia não proporcionou a ocasião de despertar este 

desejo de olhar, mas apenas despertou irritação e desgosto. Este impulso pleno de desejo não se 

encontrava, à primeira vista, em conexão com os pensamentos oníricos latentes; e poderíamos incluir o 

resultado da interpretação do sonho na análise sem levar em conta esse impulso. A irritação, de per se, 

contudo não era capaz de criar um sonho. Um sonho não poderia surgir a partir dos pensamentos de que 

‘foi absurdo casar tão cedo’, a não ser quando estes despertaram o antigo desejo de ver, até que enfim, o 

que acontece no casamento. Este desejo, então, deu ao conteúdo do sonho a sua forma, substituindo 

casamento por ir ao teatro, e a forma foi a de uma anterior realização de desejo: ‘Toma! agora eu posso ir 

ao teatro e vez tudo o que é proibido, e tu não podes! Estou casada e tu tens que esperar!’ Desse modo, 

sua presente situação foi transformada em seu oposto, um velho triunfo se colocou no lugar de sua 

recente frustração. E, aliás, a satisfação de sua escopofilia misturou-se à satisfação de sua tendência 

competitiva egoística. Esta satisfação determinou, então, o conteúdo manifesto do sonho, no qual a 

situação real consistia em que ela estava no teatro, ao passo que a amiga não conseguia obter ingresso 

ao mesmo. As partes do conteúdo do sonho, atrás das quais os pensamentos oníricos latentes ainda 

permanecem escondidos, foram superpostas a essa situação de satisfação, como modificação equívoca 

e ininteligível da mesma. A interpretação do sonho teve de desprezar tudo quanto serviu para representar 

a realização de desejos e de restabelecer os pensamentos oníricos latentes aflitivos, diferenciando-os 

desses obscuros indícios remanescentes.A nova idéia que desejo apresentar-lhes é atrair sua atenção 

para os pensamentos oníricos latentes que agora se colocaram em primeiro plano. Peço-lhes que não se 

esqueçam de que, em primeiro lugar, eles são inconscientes para o sonhador e, em segundo lugar, de 

que ele são completamente racionais e coerentes, de modo que podem ser compreendidos como 

reações naturais à causa precipitante do sonho; e, em terceiro lugar, de que eles podem ser o 

equivalente de qualquer impulso mental ou operação intelectual. Agora descreverei estes pensamentos, 

mais estritamente do que antes, como resíduos diurnos, admita-os ou não a pessoa que teve o sonho. E 

farei a distinção entre os resíduos diurnos e os pensamentos oníricos latentes e, de conformidade com o 

uso que fizermos anteriormente, designarei como pensamentos oníricos latentes tudo o que constatamos 

na interpretação do sonho, enquanto os resíduos diurnos constituem apenas uma parte dos pensamentos 

oníricos latentes. Pensamos, pois, que alguma coisa se acrescenta aos resíduos diurnos, algo que 

também fazia parte do inconsciente, um impulso pleno de desejos, poderoso, porém reprimido; e é este, 

somente, que torna possível a construção do sonho. A influência deste impulso pleno de desejos sobre 

os resíduos diurnos cria a outra parte dos pensamentos oníricos latentes - essa parte que já não 

necessita parecer racional e inteligível como se fosse derivada da vida desperta.Tenho usado de uma 

analogia para ilustrar a relação entre os resíduos diurnos e o desejo inconsciente, e aqui posso apenas 

repeti-la. Em todo empreendimento, é preciso haver um capitalista que cobre as despesas e um 

entrepreneur que tem a idéia e sabe como pô-la em prática. Na construção dos sonhos, o papel do 

capitalista é sempre desempenhado apenas pelo desejo inconsciente; este prove a energia psíquica para 

a construção do sonho. O entrepreneur é o resíduo diurno que decide como deve ser usado este 

dispêndio de energia. Naturalmente, é possível o próprio capitalista ter a idéia e o conhecimento técnico, 



ou o próprio entrepreneur ter o capital. Isto simplifica a situação prática, porém dificulta a compreensão 

teórica. Em economia, a mesma pessoa se encontra constantemente dividida em seus dois aspectos de 

capitalista e de entrepreneur, e isto restabelece a situação fundamental em que se baseou nossa 

analogia. Na construção onírica, as mesmas flutuações acontecem, e deixo que os senhores as 

complementem.Neste ponto não podemos progredir mais, pois os senhores provavelmente há muito têm 

sido perturbados por uma dúvida, e esta merece atenção. ‘Os resíduos diurnos’, os senhores me 

perguntarão, ‘são realmente inconscientes no mesmo sentido que o desejo inconsciente que deve ser 

acrescentado a eles, a fim de torná-los capazes de produzir um sonho?’ A suposição dos senhores está 

correta. Este é o ponto saliente em todo este assunto. Não são inconscientes no mesmo sentido. O 

desejo onírico pertence a um inconsciente diferente - àquele inconsciente que já reconhecemos como 

tendo uma origem infantil e mecanismos peculiares [ver em [1] e [2]]. Seria muito oportuno distinguir 

essas duas espécies de inconscientes por meio de nomes diferentes. Preferiríamos, porém, esperar até 

nos familiarizarmos com a área dos fenômenos das neuroses. As pessoas consideram um tanto 

fantástico haver um só inconsciente. Que dirão quando confessarmos que temos de nos haver com 

dois?Vamos interromper neste ponto. Mais uma vez, os senhores ouviram somente algo incompleto. No 

entanto, não é promissor pensar que este conhecimento tem uma continuação, que ou nós mesmos ou 

outras pessoas iremos elucidar? E nós mesmos já não aprendemos tantas coisas novas e 

surpreendentes? 

 

CONFERÊNCIA XV - INCERTEZAS E CRÍTICAS 

 

SENHORAS E SENHORES: 

Não deixaremos o tema dos sonhos sem abordarmos as dúvidas e incertezas mais comuns que 

nossas inovações e nossas teorias originaram até aqui. Os senhores mesmos, ouvintes atentos, terão 

coligido algumas junto ao material de que tratamos. 

(1) Os senhores podem ter tido a impressão de que, embora a técnica seja corretamente 

executada, as descobertas de nosso trabalho interpretativo de sonhos admitem tantas incertezas, que 

chegam a invalidar qualquer tradução segura do sonho manifesto para os pensamentos oníricos latentes. 

Em apoio a isso, os senhores argumentarão que, em primeiro lugar, nunca se sabe se um determinado 

elemento do sonho deve ser entendido no seu sentido realçou na qualidade de símbolo, pois as coisas 

empregadas como símbolos não deixam de, por este motivo, ser elas mesmas. Se, no entanto, não se 

dispõe de indício objetivo para resolver isto, a interpretação, nesse ponto, deve ser deixada à escolha 

arbitrária do interpretador. Ademais, em conseqüência do fato de que, na elaboração onírica, os 

contrários se fundem, sempre permanece indeterminado se certo elemento deve ser compreendido em 

sentido positivo ou negativo como sendo ele próprio ou como sendo o seu contrário [ver em [1]]. Aqui 

está uma nova oportunidade de o interpretador exercer uma escolha arbitrária. Em terceiro lugar, em 

conseqüência de inversões de toda espécie, tão ao gosto dos sonhos [ver em [1]], é facultado ao 

interpretador efetuar uma inversão dessas em relação a qualquer passagem do sonho que venha a 



escolher. E, por fim, comentarão que ouviram dizer que jamais se tem certeza de que a interpretação que 

se encontrou para um sonho é a única possível. Corremos o risco de passar por alto uma 

‘superinterpretação’ perfeitamente admissível do mesmo sonho [ver em [1]]. Nestas circunstâncias, 

concluirão os senhores, deixa-se tanta margem para a decisão arbitrária do interpretador, que esta se 

torna incompatível com a certeza objetiva dos dados. Ou, alternativamente, podem supor que a falha não 

se situa nos sonhos, mas que as inexatidões de nossa interpretação de sonhos devem ser atribuídas a 

erros em nossos pontos de vista e em nossas premissas.Todos os elementos que os senhores 

apresentam são indiscutíveis; porém, segundo penso, não justificam suas conclusões, em dois aspectos, 

ou seja: que a interpretação de sonhos, como insistem os senhores, esteja à mercê da escolha arbitrária, 

e que a falta de resultados lance dúvidas sobre a correção de nosso método. Se, em lugar da escolha 

arbitrária feita pelo interpretador, os senhores se referissem à sua habilidade, à sua experiência e à sua 

compreensão, eu concordaria com os senhores. Naturalmente, não podemos dispensar um fator pessoal 

como este, especialmente nos problemas mais difíceis da interpretação de sonhos. A situação não é, 

porém, nada diferente em outras áreas científicas. Não há como evitar que uma pessoa faça melhor uso 

de uma técnica, que de outra. Em outros termos, aquilo que dá a impressão de casualidade - na 

interpretação de sonhos, por exemplo - é desfeito pelo fato de, via de regra, a interconexão entre 

pensamentos oníricos, ou a conexão entre o sonho e a vida de quem sonha, ou a situação psíquica 

global em que ocorre o sonho, selecionar uma só entre as soluções possíveis apresentadas, dispensando 

as demais, como inservíveis. A conclusão de que, por causa das imperfeições na interpretação de 

sonhos, nossas hipóteses seriam incorretas, é invalidada assinalando-se que, ao contrário, a 

ambigüidade ou a indefinição é uma característica dos sonhos que era de se prever, 

necessariamente.Recordemos haver dito que a elaboração onírica executa uma versão dos pensamentos 

oníricos segundo um modo de expressão primitivo, semelhante à escrita pictográfica [ver em [1] e segs.]. 

No entanto, todos esses sistemas primitivos de expressão se caracterizam por indefinição e ambigüidade 

semelhante, não justificando que lancemos dúvidas sobre sua serventia. A fusão dos contrários, na 

elaboração onírica, é, como sabem, análoga à chamada ‘significação antitética das palavras primitivas’ 

nos idiomas mais antigos. Realmente, Abel (1884), o filólogo ao qual devemos essa linha de pensamento, 

nos pede não supormos que as comunicações feitas por uma pessoa a outra, com a ajuda de tais 

palavras ambivalentes, sejam, por essa razão, ambíguas. Pelo contrário, entonação e gestos devem tê-

las feito muito precisas, no contexto do discurso, indicando qual dos dois contrários o interlocutor 

tencionava comunicar. Na escrita, onde o gesto está ausente, seu lugar era ocupado por um sinal 

pictográfico que não se destinava a ser falado - por exemplo, pela figura de um homenzinho, agachado e 

cambaleando ou firmemente ereto, conforme o hieróglifo ‘ken‘ devesse significar ‘fraco’ ou ‘forte’. Assim, 

apesar da ambigüidade dos sons e sinais, evitava-se o equívoco. [Ver em [1] e [2], anteriores.] 

Os antigos sistemas de expressão - por exemplo, a escrita dos idiomas mais antigos - revelam 

vaguidade em uma variedade de formas tal que não toleraríamos em nossa escrita atual. Assim, em 

algumas escritas semíticas, somente estão indicadas as consoantes das palavras. O leitor deve inserir as 

vogais omitidas, segundo seus conhecimentos e o contexto. A escrita hieroglífica se comporta de forma 



similar, embora não precisamente da mesma maneira; e por este motivo permanece desconhecida para 

nós a pronúncia do antigo idioma egípcio. A escrita sagrada dos egípcios é importante também em outros 

aspectos. Por exemplo, compete à decisão arbitrária do escriba dispor as figuras da direita para a 

esquerda ou da esquerda para a direita. A fim de proceder à sua leitura, deve-se seguir a regra de ler em 

direção aos rostos das figuras, pássaros, e assim por diante. Porém o escriba também podia ordenar os 

sinais pictográficos em colunas verticais, e, ao fazer inscrições em objetos comparativamente pequenos, 

permitia que considerações de decoração e espaço o influenciassem no sentido de alterar a seqüência 

dos sinais de outras maneiras. O que mais perturba na escrita hieroglífica é, sem dúvida, o fato de não 

haver separação entre as palavras. As figuras são dispostas na página separadas por distâncias iguais; 

em geral, é impossível dizer se um sinal ainda faz parte da palavra precedente ou se forma o começo de 

uma nova palavra. Na escrita cuneiforme persa, por outro lado, uma cunha oblíqua serve para separar as 

palavras. 

Idioma e escrita extremamente antigos, o chinês ainda é usado por quatrocentos milhões de 

pessoas. Os senhores não devem supor que eu absolutamente o entenda; somente obtive algumas 

informações sobre o mesmo porque esperava encontrar nele analogias com a imprecisão dos sonhos. E 

minha expectativa não sofreu desapontamento. O idioma chinês está cheio de exemplos de imprecisão 

que poderiam nos deixar muito alarmados. Como se sabe, compõe-se de numerosos sons silábicos que 

são falados isolados ou combinados aos pares. Um dos principais dialetos possui uns quatrocentos 

destes sons. Como o vocabulário deste dialeto é calculado em cerca de quatro mil palavras, porém, 

conclui-se que cada som tem, em média, dez significados diferentes - alguns menos, mas outros, em 

troca, têm mais. Existem numerosos métodos de evitar a ambigüidade, pois não se pode inferir, apenas a 

partir do contexto, qual dos dez significados do som silábico a pessoa tenciona transmitir ao ouvinte. 

Entre esses métodos estão aqueles que consistem em combinar dois sons em uma palavra composta e 

em utilizar quatro diferentes ‘tons’ na pronúncia das sílabas. Do ponto de vista de nossa comparação, é 

ainda mais interessante verificar que este idioma praticamente não tem gramática. É impossível dizer se 

uma das palavras monossilábicas é um substantivo, ou um verbo, ou um adjetivo; e não há flexões 

verbais, pelas quais se possa reconhecer gênero, número, desinência, tempo e modo. Assim, a 

linguagem consta, poderia dizer-se, apenas de matéria-prima, assim como nossa linguagem-pensamento 

fica reduzida, através da elaboração onírica, à sua matéria-prima, e se omite qualquer expressão de 

relação. No idioma chinês, a solução do sentido, em todos os casos, cabe ao entendimento de quem 

ouve, e nisto a pessoa se guia pelo contexto. Tomei nota de um exemplo de um provérbio chinês que, 

traduzido literalmente, reza assim:‘Pouca visão, muita maravilha.Não é difícil compreender isto. Pode 

significar: ‘Quanto menos alguém viu, mais tem com que se maravilhar’; ou: ‘De muita coisa se admira 

aquele que viu pouco.’ Naturalmente, não há maneira de diferenciar entre estas duas versões que 

diferem apenas gramaticalmente. Apesar desta imprecisão, foi-nos assegurado que o idioma chinês é um 

veículo bastante eficiente de expressão do pensamento. Assim, a imprecisão não deve necessariamente 

produzir ambigüidade.Naturalmente, deve-se admitir que o sistema de expressão por meio de sonhos 

ocupa uma posição muito mais desfavorável do que qualquer desses idiomas e escritas antigos. Pois, 



afinal, destinam-se estes, fundamentalmente, à comunicação; ou seja, por qualquer método e com 

qualquer recurso, destinam-se a serem compreendidos. Precisamente esta característica, porém, está 

ausente nos sonhos. Um sonho não pretende dizer nada a ninguém. Não é um veículo de comunicação; 

pelo contrário, destina-se a permanecer não-compreendido. Por essa razão, não devemos nos 

surpreender ou ficar perplexos ao verificarmos que permanecem sem solução numerosas ambigüidades 

e obscuridades dos sonhos. O único lucro certo que auferimos de nossa comparação é a descoberta de 

que esses pontos de incerteza que as pessoas tentaram usar como objeções à solidez de nossas 

interpretações de sonhos são, ao contrário, características constantes de todos os sistemas primitivos de 

expressão.A questão de saber até onde alcança a inteligibilidade dos sonhos somente pode ser 

respondida pela prática e pela experiência. Muito longe, creio; e minha opinião é confirmada ao 

compararmos os resultados produzidos por analistas de formação correta. O público leigo, inclusive o 

público leigo científico, como se sabe, gosta de promover uma demonstração de ceticismo quando se 

defronta com as dificuldades e incertezas de uma realização científica. Penso que nisto não têm razão. 

Talvez nem todos os senhores estejam cientes de que uma situação semelhante surgiu na história da 

decifração das inscrições assírio-babilônicas. Houve época em que a opinião pública esteve muito 

inclinada a considerar visionários os decifradores da escrita cuneiforme, e a totalidade de suas 

pesquisas, uma ‘impostura’. Mas, em 1857, a Royal Asiatic Society fez uma experiência decisiva. 

Solicitou a quatro dos peritos mais altamente respeitados em escrita cuneiforme, Rawlinson, Hincks, Fox 

Talbot e Oppert para remeterem, em envelopes lacrados, traduções independentes de uma inscrição 

recentemente descoberta; e, após uma comparação entre os quatro trabalhos, pôde anunciar que a 

concordância entre estes peritos era suficiente para justificar o crédito que até então se havia dado e a 

confiança em posteriores realizações. A zombaria por parte do mundo leigo culto diminuiu gradualmente, 

após isto, e desde então tem aumentado enormemente a certeza na leitura dos documentos 

cuneiformes.(2) Um segundo grupo de dúvidas está em conexão íntima com a impressão, à qual 

certamente nem os senhores escaparam, de que determinadas soluções, em direção às quais nos 

sentimos compelidos ao interpretar sonhos, parecem ser forçadas, artificiais, arranjadas por imposição - 

isto é, arbitrárias, ou até mesmo cômicas, anedóticas. Comentários nesse sentido são tão freqüentes, 

que escolherei ao acaso o último que me foi relatado. Ouçam, pois. Na Suíça livre, o diretor de uma 

instituição de ensino recentemente foi afastado do cargo por causa de seu interesse pela psicanálise. Ele 

entrou com um protesto, e um jornal de Berna publicou a versão das autoridades da escola sobre sua 

apelação. Selecionarei algumas frases desse documento, referentes à psicanálise: ‘Além de tudo, 

estamos surpresos com o aspecto forçado e artificial de muitos dos exemplos, que também podem ser 

encontrados na obra do Dr. Pfister, de Zurique, a qual é citada…. Por conseguinte, é realmente 

surpreendente que o diretor de uma instituição de ensino aceite sem críticas todas essas assertivas e 

provas forjadas.’ Estas frases são expostas como uma decisão a que chegou uma pessoa ‘após um 

julgamento sereno’. Penso que esta serenidade, isto sim, é que é ‘artificial’. Examinemos essas 

observações mais detidamente, na expectativa de que uma leve reflexão e um pouco de conhecimento 

especializado não constituirão nenhuma desvantagem, mesmo para um julgamento sereno. 



É verdadeiramente reconfortante verificar com que rapidez e infalibilidade uma pessoa pode 

chegar a julgar determinados problemas delicados de psicologia profunda após ter sua primeira 

impressão sobre a mesma. As interpretações lhe parecem artificiais e forçadas, elas não lhe agradam; 

assim, elas são falsas e todo esse assunto de interpretação não tem valor. E nem dedica à outra 

possibilidade uma idéia passageira - de que existem bons motivos para essas interpretações só poderem 

ter esta aparência; e daí a outra questão, ou seja, quais são esses bons motivos.O assunto em questão 

refere-se essencialmente aos resultados do deslocamento, que os senhores já conhecem como o mais 

poderoso instrumento da censura de sonhos. Com auxílio do deslocamento, a censura de sonhos cria 

estruturas substitutivas que temos descrito como alusões. Mas trata-se de alusões que não são 

facilmente reconhecíveis como tais, cujo caminho inverso até a coisa original não é fácil de estabelecer, e 

que se correlacionam com a coisa original por meio das associações mais estranhas, incomuns e 

superficiais. Em todos estes casos, no entanto, trata-se de coisas que interessa sejam mantidas ocultas, 

condenadas ao ocultamento, pois é isto que objetiva a censura de sonhos. Não devemos, contudo, 

esperar que uma coisa que foi mantida escondida venha a ser encontrada em seu lugar próprio, em sua 

localização adequada. As comissões de controle de fronteira, que funcionam atualmente, são mais 

habilidosas neste aspecto do que as autoridades escolares suíças. Em sua busca de documentos e 

anotações, não se contentam com examinar carteiras e pastas de documentos, mas admitem a 

possibilidade de que os espiões e contrabandistas possam ter essas coisas proibidas nas partes mais 

secretas do vestuário, onde sua presença seria totalmente imprópria - por exemplo, entre as solas duplas 

das botas. Se as coisas ocultas estão aí, certamente será possível dizer que são ‘artificiais’, mas também 

é verdade que, com isso, muito se terá achado.Ao reconhecermos que as conexões entre um elemento 

onírico latente e o seu substituto manifesto podem ser da natureza mais remota e especial, às vezes 

parecendo cômicas e às vezes assemelhando-se a um chiste, estamos nos fundamentando em 

abundante experiência de exemplos que, via de regra, nós mesmos não solucionamos. Amiúde, é 

impossível dar tais interpretações por nossa própria conta: nenhuma pessoa sensata poderia adivinhar 

qual a conexão. Aquele que teve o sonho nos dá a tradução, toda de uma vez, por meio de uma 

associação direta - ele é capaz disso, pois foi ele quem produziu o substituto - ou então fornece tanto 

material, que a solução não exige mais nenhuma sagacidade, mas se apresenta, por assim dizer, como 

algo muito natural no contexto. Se o sonhador deixa de prestar esta ajuda numa ou noutra destas duas 

formas, o elemento manifesto, que pretendemos examinar, permanecerá para sempre ininteligível para 

nós. Permitam-me dar-lhos um exemplo que me ocorreu há pouco. Uma de minhas pacientes perdeu seu 

pai, durante o tratamento. Desde então, ela aproveitou todas as ocasiões para trazê-lo à vida, em seus 

sonhos. Num destes, seu pai apareceu (em conexão com algo sem maior importância) e disse: ‘São onze 

e quinze, são onze e meia, são quinze para as doze.’ Ao tentar a interpretação desta singularidade, tudo 

o que lhe acudiu à mente foi que seu pai gostava que seus filhos adultos chegassem pontualmente às 

refeições da família. Sem dúvida, isto se relacionava ao elemento onírico, mas não elucidou nada de sua 

origem. Havia uma suspeita, baseada na situação imediata do tratamento, de que uma revolta crítica, 

cuidadosamente suprimida, contra seu pai querido e honrado, desempenhava um papel no sonho. No 



decorrer das associações seguintes, aparentemente distantes do sonho, ela contou como, no dia anterior, 

tinha havido um bocado de conversa sobre psicologia, em sua presença, e um seu parente havia 

comentado: ‘O Urmensch [homem primitivo] sobrevive em todos nós.’ Isto pareceu dar-nos a explicação. 

Fora para ela uma excelente oportunidade para trazer à vida o pai falecido. No sonho, ela o transformou 

no ‘Uhrmensch‘ [‘homem do relógio’] fazendo-o anunciar os quartos de hora do meio-dia.Não há como 

evitar a semelhança deste exemplo com um chiste; e freqüentemente tem acontecido um chiste do 

sonhador ser considerado como chiste de quem interpreta. Há outros casos em que não tem sido nada 

fácil decidir se aquilo que estamos abordando é um chiste ou um sonho. Os senhores se lembrarão, 

contudo, de que a mesma dúvida surgiu no caso de algumas parapraxias - lapsos de língua [ver em [1] e 

seg.]. Um homem referiu, como sonho seu, que um seu tio lhe havia dado um beijo enquanto estavam 

sentados no seu auto (móvel). Ele mesmo, muito rapidamente, acrescentou a interpretação: significava 

‘auto-erotismo‘ (um termo da teoria da libido, indicando satisfação obtida sem qualquer objeto externo). 

Estava o homem querendo fazer uma brincadeira conosco e estaria ele transmitindo um chiste de que se 

lembrava como um sonho? Penso que não; creio que ele realmente teve o sonho. Mas qual é a origem 

dessa enigmática semelhança? Esta questão, em certa época, desviou-me temporariamente do meu 

caminho, forçando-me a fazer dos chistes mesmos o tema de uma investigação detalhada. Aí ficou 

demonstrado como se originam os chistes: uma seqüência de pensamentos pré-consciente é 

abandonada por um momento para ser trabalhada no inconsciente, e deste ela emerge como chiste. Sob 

a influência do inconsciente, é sujeita aos efeitos dos mecanismos que ali imperam - condensação e 

deslocamento -, os mesmos processos que vimos em ação na elaboração onírica; e é a este aspecto 

comum que se deve atribuir a semelhança, quando ocorre, entre chistes e sonhos. O ‘chiste onírico’ 

involuntário não tem nada da graça de uma verdadeira anedota. Os senhores podem vir a saber por quê, 

se se aprofundarem no estudo dos chistes. Um ‘chiste onírico’ se nos apresenta como anedota sem 

graça; não nos faz rir, deixa-nos frios.Nisso, entretanto, estamos palmilhando os caminhos da 

interpretação de sonhos da Antigüidade, que, ao lado de muita coisa imprestável, deixou-nos alguns bons 

exemplos de interpretação de sonhos que nós mesmos não poderíamos superar. Repetirei para os 

senhores um sonho que teve importância histórica, e que Plutarco e Artemidoro de Daldis [ver em [1], 

anterior], com ligeiras variações, referiram acerca de Alexandre Magno. Quando o rei estava sitiando a 

obstinadamente defendida cidade de Tiro (322 a. C.), sonhou que via um sátiro dançando. Aristandro, o 

interpretador de sonhos, que se encontrava presente junto com o exército, interpretou o sonho dividindo a 

palavra ‘Satyros‘ em σα Τυρος [sa Turos] (tua é Tiro) e, portanto, prometeu que ele iria triunfar sobre a 

cidade. Por esta interpretação, Alexandre foi levado a continuar o cerco e finalmente capturou Tiro. A 

interpretação, que possui uma aparência bastante artificial, indubitavelmente era a correta.(3) Bem posso 

imaginar que os senhores ficarão especialmente impressionados quando ouvirem dizer que as objeções 

aos nossos pontos de vista dos sonhos têm sido feitas até mesmo por pessoas que estiveram, elas 

próprias, como psicanalistas, dedicando-se por tempo considerável a interpretar sonhos. Seria demais 

esperar que este tão forte encorajamento a novos erros, como o que oferece esta teoria, tivesse sido 



negligenciado; e assim, em conseqüência de confusões conceituais e generalizações injustificadas, foram 

feitas afirmações que não estão muito longe da visão médica acerca dos sonhos, no que esta tem de 

incorreta. Os senhores já conhecem uma delas. Diz-nos que os sonhos constituem tentativas de 

adaptação atuais e tentativas de solucionar problemas futuros - que eles têm um ‘propósito prospectivo’ 

(Maeder [1912]). Já temos demonstrado [ver em [1]] que esta asserção se baseia numa confusão entre 

sonho e pensamentos oníricos latentes e, por conseguinte, se baseia no fato de se omitir a elaboração 

onírica. Esta, como caracterização da atividade intelectual inconsciente, da qual os pensamentos oníricos 

latentes fazem parte, não constitui novidade, por um lado, e, por outro, não esgota o assunto, de vez que 

a atividade mental inconsciente está ocupada com muitas outras coisas além da preparação para o 

futuro. Uma confusão muito pior parece estar subjacente à afirmação de que a idéia de morte pode ser 

encontrada por trás de todo sonho [Stekel, 1911, 34]. Não tenho uma noção clara acerca do que se 

pretende dizer com esta fórmula. Suspeito, porém, que ela esconde uma confusão entre o sonho e a 

personalidade global daquele que sonhou. [Cf. I. de S., Vol. V, pág. 424.]Uma generalização injustificável, 

baseada em alguns poucos exemplos, está contida na afirmação de que todo sonho admite duas 

interpretações - uma que concorda com nossa descrição, ‘psicanalítica’, e outra, ‘anagógica’, que não 

leva em conta os impulsos instintuais e objetiva representar as funções superiores da mente (Silberer 

[1914]). Existem sonhos deste tipo, porém os senhores tentarão inutilmente estender esta concepção à 

maioria dos sonhos. E mais, após tudo o que eu lhes disse, os senhores acharão bastante 

incompreensível uma afirmação de que todos os sonhos devem ser interpretados bissexualmente, como 

confluência de duas correntes, descritas como masculina e feminina (Adler [1910]). [Cf. I. de S., Vol. V, 

págs. 423-4.] podem constatar posteriormente que eles se constróem como alguns dos sintomas 

histéricos. A razão por que mencionei todas essas descobertas de novas características universais dos 

sonhos é para que os senhores estejam prevenidos quanto às mesmas ou, ao menos, para que não 

tenham dúvidas a respeito do que penso delas.(4) Um dia o valor objetivo da investigação sobre sonhos 

pareceu ser posto em xeque por uma observação de que os pacientes em tratamento analítico ordenam 

o conteúdo dos sonhos conforme as teorias prediletas de seu médicos - alguns sonhando 

predominantemente com impulsos instintuais sexuais, outros, com a luta pelo poder, e ainda outros, até 

mesmo, com renascimento (Stekel). O peso destas observações, entretanto, diminuiu com a reflexão de 

que os seres humanos tinham sonhos antes que houvesse qualquer tratamento psicanalítico que 

pudesse dar a esses sonhos uma direção, e que as pessoas que agora se encontram em tratamento 

costumavam sonhar também durante o período anterior ao início do tratamento. O que havia de verdade 

nesta inovação logo se podia ver que era evidente por si mesmo e sem importância para a teoria dos 

sonhos. Os resíduos diurnos que suscitam os sonhos são elementos postos de lado devido a poderosos 

interesses durante a vida desperta. Quando as observações feitas pelo médico e os indícios que este 

fornece adquirem importância para o paciente, eles entram para o círculo dos resíduos diurnos e podem 

prover estímulos psíquicos para a construção dos sonhos, como quaisquer outros interesses 

emocionalmente significativos do dia precedente, que não foram atendidos; e podem atuar como os 

estímulos somáticos que incidem sobre o sono de uma pessoa que venha a sonhar. As seqüências de 



pensamentos postas em marcha pelo médico, assim como esses outros instigadores dos sonhos, surgem 

no conteúdo manifesto de um sonho ou se revelam em seu conteúdo latente. Na verdade, sabemos que 

um sonho pode ser produzido experimentalmente, ou, expressando-nos em termos mais corretos, uma 

parte do material onírico pode ser introduzida no sonho. Ao produzir esses efeitos em seus pacientes, um 

analista está executando um papel não diferente de um experimentador que, como Mourly Vold, coloca 

em determinadas posturas os membros de pessoas, em suas experiências. [ver em [1], 

anteriores.]Freqüentemente, é possível influenciar uma pessoa acerca do que ela vai sonhar, mas nunca 

aquilo que sonhará. O mecanismo da elaboração onírica e o desejo onírico inconsciente estão isentos de 

qualquer influência externa. Ao tratar dos sonhos com estímulo somático, já verificamos [ver em [1] e 

seg.] que a natureza característica e a independência da vida onírica são mostradas na reação com que 

os sonhos respondem aos estímulos somáticos ou mentais que são postos em ação. A tese que 

estivemos discutindo, e que procura lançar dúvidas sobre a objetividade da pesquisa referente aos 

sonhos, mais uma vez está baseada numa confusão - desta vez, entre o sonho e o material dos 

sonhos.Isto, pois, era o que tinha a dizer-lhes, senhoras e senhores, a respeito dos problemas dos 

sonhos. Como poderão perceber, há muitas coisas que tive de omitir, e verificarão que, em quase todos 

os pontos, o que disse ficou necessariamente incompleto. Isso, naturalmente, se deve à conexão entre os 

fenômenos dos sonhos e os das neuroses. Temos estudado os sonhos como introdução à teoria das 

neuroses, e isso foi, certamente, um procedimento mais correto do que se tivéssemos feito o oposto. 

Mas, assim como os sonhos preparam o caminho para uma compreensão das neuroses, também, por 

outro lado, uma verdadeira apreciação dos sonhos só pode ser realizada depois de se conhecer os 

fenômenos neuróticos.Não sei dizer o que os senhores pensarão, porém devo assegurar-lhes que não 

lamento ter-lhes exigido tanto do seu interesse e do tempo de que dispusemos para os problemas dos 

sonhos. Não existe nenhuma outra coisa mais, a partir da qual se possa tão rapidamente obter certeza da 

correção da tese pela qual a psicanálise resiste ou perece. Trabalho muito sério, por meses e até mesmo 

por anos, é o que se exige para demonstrar que os sintomas de um caso de doença neurótica têm um 

sentido, servem a um propósito e se originam das experiências de vida do paciente. Por outro lado, um 

esforço de apenas umas poucas horas pode ser suficiente para provar que o mesmo procede para um 

sonho que e, de início, confuso a ponto de ser ininteligível, e para, dessa maneira, confirmar todas as 

premissas da psicanálise - a natureza inconsciente dos processos mentais, os mecanismos especiais a 

que estes obedecem e as forças instintuais que neles se expressam. E quando temos em mente a 

extraordinária analogia entre a estrutura dos sonhos e a dos sintomas neuróticos e, ao mesmo tempo, 

consideramos a rapidez com que uma pessoa que tem um sonho se transforma em um homem vigil e 

racional, adquirimos a certeza de que também as neuroses se baseiam apenas em uma modificação do 

jogo de forças entre os poderes da vida mental. 
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PARTE III - TEORIA GERAL DAS NEUROSES (1917 [1916-17]) 
 

CONFERÊNCIA XVI  

PSICANÁLISE E PSIQUIATRIA 

 

SENHORAS E SENHORES: 

 

Alegra-me vê-los novamente, no início do novo ano acadêmico, para uma retomada de nossas 

discussões. No ano passado, falei-lhes de como a psicanálise aborda as parapraxias e os sonhos. Este 

ano, gostaria de conduzi-los à compreensão dos fenômenos da neurose, que, conforme logo verificarão, 

têm muitas coisas em comum com ambos. Devo, porém, adverti-los, antecipadamente, de que não 

poderei oferecer-lhes, este ano, em relação a mim, a mesma situação do ano passado. Naquela época, 

fiz questão de jamais dar um passo sem estar de acordo com o julgamento dos senhores; foram muitas 

as coisas que debati com os senhores, e dei acolhida às suas objeções - de fato, reconheci-os e ao seu 

‘senso comum’ como fator decisivo. Isto, contudo, não é mais possível, e por uma razão simples. As 

parapraxias e os sonhos não são fenômenos desconhecidos dos senhores; poderíamos dizer que os 

senhores tinham, ou facilmente podiam obter, tanta experiência acerca dos mesmos quanto eu. 

Entretanto, a área dos fenômenos da neurose lhes é desconhecida; de vez que os senhores não são 

médicos, têm qualquer acesso a eles que não seja por intermédio daquilo que tenho a dizer-lhes; e de 

que serve o melhor raciocínio, se este não está acompanhado da familiaridade com o conteúdo daquilo 

de que se ajuíza? 

Os senhores não devem, porém, tomar esse advertência minha no sentido de que eu proponha 

dar-lhes conferências dogmáticas e insista em seu crédito irrestrito. Um equívoco desses far-me-ia grave 

injustiça. Não desejo suscitar convicção; desejo estimular o pensamento e derrubar preconceitos. Se, em 

decorrência da falta de conhecimento do material, os senhores não estão em condições de emitir um 

julgamento, não deveriam nem acreditar, nem rejeitar. Deveriam ouvir atentamente e permitir que atue 

nos senhores aquilo que lhes digo. Não é tão fácil adquirir convicções; ou, se estas são alcançadas 

facilmente, logo se revelam sem valor e incapazes de resistência. A única pessoa que tem o direito de 

possuir uma convicção é alguém que, como eu, tenha trabalhado, por muitos anos, o mesmo material e 

que, assim agindo, tenha tido, por si próprio, as mesmas e surpreendentes experiências. De que servem 

então, na esfera do intelecto, essas convicções súbitas, essas conversões-relâmpago, essas rejeições 

instantâneas? Não está claro que o ‘coup de foudre‘, amor à primeira vista, deriva de esfera bem 

diferente, da esfera das emoções? Nem mesmo dos nossos pacientes exigimos que devem convencer-se 

da verdade da psicanálise, no tratamento, ou aderir a ela. Tal atitude freqüentemente levanta nossas 



suspeitas. A atitude que neles achamos mais desejável é a de um benévolo ceticismo. Assim, também os 

senhores devem esforçar-se por deixar que os pontos de vista psicanalíticos amadureçam tranqüilamente 

nos senhores, junto com a visão popular ou psiquiátrica, até surgir a oportunidade de ambas se 

influenciarem reciprocamente, de uma competir com a outra e de se aliarem no rumo de uma conclusão. 

Por outro lado, não devem, de modo algum, supor que aquilo que lhes apresento como conceito 

psicanalítico seja um sistema especulativo. Pelo contrário, é empírico - seja uma expressão direta das 

observações, seja um processo consistente em trabalhá-las exaustivamente. Se esse trabalho exaustivo 

foi executado de uma maneira adequada e fundamentada, isto se verá no decorrer de futuros progressos 

da ciência, e realmente posso afirmar, sem jactância, após um período de quase vinte e cinco anos e 

tendo atingido uma idade razoavelmente avançada, que essas observações são o resultado de trabalho 

especialmente difícil, intensivo e aprofundado. Freqüentemente tive a impressão de que nossos 

opositores relutavam em levar em conta essa origem de nossas teses, como se pensassem que se 

tratava apenas de noções determinadas subjetivamente, às quais qualquer um podia opor outras, de sua 

própria escolha. Essa conduta dos nossos opositores não me é completamente compreensível. Talvez se 

deva ao fato de que, como médico, habitualmente se tem tão pouco contacto com pacientes neuróticos e 

se presta tão pouca atenção ao que dizem esses pacientes que não se pode imaginar a possibilidade de 

que se possa derivar algo de valioso de suas comunicações - isto é, a possibilidade de efetuar acuradas 

observações a respeito delas. Valho-me desta oportunidade para assegurar-lhes que, no decorrer destas 

conferências, permitirei muito pouca controvérsia, especialmente com algumas pessoa, individualmente. 

Nunca pude convencer-me da verdade da máxima segundo a qual a controvérsia é a mãe de todas as 

coisas. Penso que deriva dos sofistas gregos e, como eles, peca por supervalorizar a dialética. Parece-

me, ao contrário, que aquilo que se conhece como controvérsia científica é, na totalidade, muito 

improdutivo, além do fato de quase sempre ser conduzido segundo motivos altamente pessoais. Até há 

alguns anos, eu podia gabar-me de apenas uma vez haver-me envolvido numa disputa científica regular - 

com um único pesquisador (Löwenfeld, de Munique). Terminou por nos tornarmos amigos, e o somos até 

o dia de hoje. Não repeti, porém, a experiência, por muito tempo, pois não tinha certeza de que o 

resultado viesse a ser o mesmo. 

Ora, os senhores concluirão, sem dúvida, que uma rejeição como esta de todas as discussões 

por escrito demonstra um elevado grau de inacessibilidade a objeções, de obstinação, ou, para usar um 

termo científico, coloquial e educado, de apego às idéias próprias [Verranntheit]. Gostaria de dizer, em 

resposta, quem, porquanto, após trabalho tão árduo, chegou-se a adquirir uma convicção, ao mesmo 

tempo adquiriu-se um certo direito de manter esta convicção com alguma tenacidade. Também posso 

declarar que, no transcorrer do meu trabalho, tenho modificado minhas opiniões em alguns pontos 

importantes, tenho-as alterado e substituído por outras, novas - e, em todas essas ocasiões, 

naturalmente, tornei isto público. E o resultado dessa sinceridade? Algumas pessoas jamais tomaram 

conhecimento de quaisquer de minhas autocorreções, e continuam, até hoje, a criticar-me por hipóteses 

que, para mim, há muito cessaram de ter o mesmo significado. Outros me reprovam justamente por estas 

modificações, e, por causa delas, consideram-me indigno de confiança. Naturalmente! uma pessoa que, 



vez por outra, mudou de opinião, não merece absolutamente nenhum crédito, pois tornou tudo tão 

demasiadamente provável, que as últimas afirmações também podem ser equivocadas; mas uma pessoa 

que inflexivelmente manteve o que uma vez afirmou, ou que não pode de relance ser persuadida a 

abandoná-lo, deve naturalmente ser aferrada às idéias próprias, ou teimosa! Que se pode fazer frente a 

essas objeções contraditórias dos críticos, senão permanecer como se é, e conduzir-se de acordo com o 

julgamento próprio? Estou resolvido a agir assim, e não me impedirei de modificar ou retirar qualquer 

uma de minhas teorias sempre que a progressão da experiência possa exigi-lo. Com referência a 

descobertas fundamentais, até o momento atual, nada tenho a modificar, e espero que isto venha a 

manter-se verdadeiro no futuro. 

Vou apresentar-lhes, portanto, a visão psicanalítica dos fenômenos da neurose. Para isto, parece 

que o melhor plano consistiria em começarmos por estabelecer uma conexão com os fenômenos de que 

já tratamos, tanto pela causa da analogia, como do contraste; e começarei expondo uma ação 

sintomática [ver em [1] e [2]] que vi muitas pessoas executarem durante minhas horas de consulta. Nós, 

analistas, não podemos fazer muita coisa para conseguir que as pessoas que vêm até nós, em nosso 

consultório, nos exponham, em um quarto de hora, os sofrimentos de toda uma vida. Nosso 

conhecimento mais profundo nos dificulta dar o tipo de opinião emitida por um outro médico - ‘Não há 

problema com o senhor’ - à qual se acrescenta o conselho: ‘O senhor devia providenciar um tratamento 

hidropático brando.’ Um de meus colegas, quando lhe perguntaram o que fazia com seus pacientes, que 

vinham consultar, encolheu os ombros e respondeu: ‘Eu lhes aplico uma multa, de tantas e tantas Kronen 

por uma inútil perda de tempo.’ Assim, os senhores não se surpreenderão ao ouvir que, mesmo no caso 

de psicanalistas muito ocupados, suas horas de atendimento não costumam ser muito animadas. A porta 

simples, entre minha sala de espera e a sala de atendimento e a de tratamento, mandei fazê-la dupla e 

revestida de feltro. Não pode haver dúvidas a respeito do propósito desse arranjo. Ora, repetidamente 

acontece uma pessoa, que estava na sala de espera e que mando entrar, deixar de fechar a porta atrás 

de si e quase sempre deixar ambas as portas abertas. Tão logo percebo esse fato, insisto com o paciente 

ou a paciente, num tom mais propriamente inamistoso, para que volte e corrija a omissão - ainda que a 

pessoa questão seja um cavalheiro elegantemente trajado ou uma senhora da alta sociedade. Isto dá a 

impressão de rigorismo desnecessário. Às vezes, também, tenho-me colocado em situação absurda, 

fazendo este pedido quando se verifica, depois, tratar-se de uma pessoa que não pode por si mesmo 

tocar na maçaneta da porta, e se alivia se alguém em sua companhia poupa-a dessa necessidade. Mas, 

na maioria dos casos, tenho agido com acerto; pois todo aquele que se conduz dessa forma e deixa 

aberta a porta entre a sala de espera e a sala de consulta de um médico, é mal-educado e merece uma 

recepção inamistosa. Não tomem, contudo, partido nesta questão, sem terem ouvido o restante. Pois 

esse descuido por parte do paciente apenas acontece quando esteve sozinho na sala de espera e, 

portanto, deixou atrás de si uma sala vazia; jamais acontece no caso de outras pessoas, que lhe sejam 

estranha, terem estado esperando com ele. Nesse último caso, sabe muito bem que é de seu interesse 

que sua conversa com o médico não seja ouvida secretamente, e nunca deixa de fechar cuidadosamente 

as duas portas.Assim, a omissão do paciente não é determinada pelo acaso ou por falta de propósito; e, 



na realidade, ela não é destituída de importância, pois, conforme verificaremos, elucida a atitude de 

recém-chegado para com o médico. O paciente é mais um da grande multidão que tem um desejo 

insaciável de autoridade mudança, que deseja ser ofuscado e intimidado. Ele pode ter perguntado pelo 

telefone sobre a hora em que mais facilmente poderia conseguir uma entrevista; havia formado para si a 

imagem de uma multidão de pessoas procurando ajuda, como a multidão do lado de fora de uma das 

filiais de Julius Meinl. E então entra em uma sala de espera vazia, e principalmente, mobiliada com 

extrema modéstia, e fica chocado. Ele tem de fazer o médico pagar pelo respeito supérfluo que 

tencionava oferecer-lhe: é assim que deixa de fechar a porta entre a sala de espera e a sala de consulta. 

O que quer dizer ao médico, por essa sua conduta, é: ‘Ah, então não há ninguém, e provavelmente não 

virá ninguém enquanto eu estiver aqui.’ Ele se conduziria de forma igualmente descortês e desrespeitosa 

durante a consulta, se sua arrogância não recebesse uma dura repreensão logo no começo.A análise 

dessa pequena ação sintomática não lhes diz nada que já não soubessem antes: a tese de que ela não é 

uma ação casual, mas teve um motivo, um sentido e uma intenção, que se localiza num contexto mental 

específico e que informa, mediante uma pequena indicação, acerca de um processo mental mais 

importante. Mais que tudo, porém, essa ação sintomática lhes revela que o processo assim indicado era 

inconsciente para a consciência da pessoa que executou essa ação, de vez que nenhum dos pacientes 

que deixou as duas portas abertas teria conseguido admitir, por meio dessa omissão, que desejasse 

demonstrar tal desrespeito. Alguns deles provavelmente ter-se-iam apercebido de determinada sensação 

de desapontamento ao penetrarem na sala de espera vazia; mas a conexão entre esta impressão e a 

ação sintomática que se seguiu, por certo permaneceu desconhecida de sua consciência.Após essa 

pequena análise de uma ação sintomática, passaremos agora à observação de uma paciente. Escolhi 

esta observação porque está vivida em minha memória, e também por poder ser relatada em tempo 

relativamente breve. Determinada quantidade de detalhes torna-se imprescindível num relato desta 

espécie.Um jovem oficial, de regresso a casa, em período de uma breve licença, pediu-me que tomasse 

em tratamento sua sogra, que, embora nas circunstâncias mais felizes, estava amargurando sua própria 

vida e as vidas de seus parentes, com uma idéia absurda. Foi assim que vim a conhecer uma senhora 

bem conservada, cinqüenta e três anos, de natureza amável e simples, que me narrou sem relutância a 

seguinte história. Ela morava no campo, vivia, num casamento feliz, com seu marido, diretor de uma 

grande fábrica. Não tinha senão como elogiar a afetuosa solicitude do marido. Há trinta anos se haviam 

casado por amor, e, desde então, jamais tinha havido qualquer problema, discórdia ou motivo para 

ciúmes. Seus dois filhos estavam bem casados; seu marido (e pai destes), compenetrado de suas 

obrigações, ainda não pensava em aposentar-se. Um ano antes, ela recebera uma carta anônima, 

acusando seu excelente marido de um caso amoroso com uma jovem. E o resultado incrível - e, para ela, 

ininteligível - foi que ela imediatamente acreditou na carta, e desde então sua felicidade foi destruída. O 

curso dos acontecimentos, em maiores detalhes, é mais ou menos este. Ela tinha uma empregada 

doméstica com quem costumava, talvez com freqüência excessiva, ter conversas íntimas. Esta moça 

perseguia uma outra, com certa hostilidade positivamente maldosa, porque esta outra havia progredido 

muito mais na vida, embora não fosse de origem mais elevada. Em vez de dedicar-se ao serviço 



doméstico, esta moça tinha conseguido concluir um curso comercial, ingressado na fábrica e, em 

conseqüência da falta de pessoal, devido ao fato de elementos da organização fabril serem requisitados 

para o serviço militar, foi promovida a uma boa posição. Agora morava na própria fábrica, mantinha 

relacionamento social com todos os senhores, e realmente tratavam-na por ‘Fräulein.’ A moça que tivera 

menos sucesso na vida naturalmente estava pronta a repetir todos os tipos de maldades para com a 

antiga colega de escola. Certo dia, essa senhora teve um diálogo com a empregada a respeito de um 

cavalheiro que tinha estado com elas, que se sabia não estar vivendo com a esposa e estar tendo um 

caso amoroso com outra mulher. Ela não sabia como foi que aconteceu, mas de repente disse: ‘A coisa 

mais terrível que poderia acontecer-me era eu saber que meu querido esposo também estivesse tendo 

um caso.’ No dia seguinte, recebia uma carta anônima, pelo correio, a qual, como que por mágica, dava-

lhe justamente esta informação, escrita com letra disfarçada. Concluiu, provavelmente com acerto, que a 

carta era obra de empregada maldosa, de vez que apontava como amante do marido a jovem a quem a 

serviçal perseguia com seu ódio. Embora imediatamente compreendesse a intriga e tivesse visto, em 

muitos casos ocorridos no lugar onde vivia, quão pouco crédito merecem tais denúncias covardes, o que 

aconteceu, todavia, foi que a carta abateu-a instantaneamente. Ficou terrivelmente excitada, mandou 

chamar prontamente seu marido e acusou-o violentamente. Seu marido não fez caso da acusação e agiu 

da melhor forma possível. Chamou o médico da família (que era também o médico da fábrica), que se 

esforçou por apaziguar a infeliz senhora. A conduta subseqüente de ambos foi inteiramente sensata. A 

doméstica foi despedida, mas a suposta rival, não. Desde então a paciente se havia tranqüilizado por 

períodos, repetidamente, a ponto de não acreditar mais no conteúdo da carta anônima, porém nunca 

completamente, nunca definitivamente. Bastava-lhe ouvir mencionarem o nome da jovem senhora ou 

encontrá-la na rua, para nela desencadear um novo ataque de desconfiança, dor e acusações.Este é, 

pois, o caso clínico dessa excelente senhora. Não se requeria muita experiência psiquiátrica para 

compreender que, em contraste com outros neuróticos, ela estava dando uma descrição por demais 

atenuada de seu caso - que ela estava, por assim dizer, dissimulando - e que, realmente, jamais deixara 

de acreditar na acusação contida na carta anônima.Que atitude, portanto, um psiquiatra adotará em um 

caso de doença como este? Já sabemos como ele se conduziria frente à ação sintomática do paciente 

que deixa de fechar a porta da sala de consulta. Ele declara que se trata de evento casual, sem interesse 

psicológico, com o qual não tem a maior preocupação. Este procedimento, contudo, não pode ser 

mantido no caso da doença dessa mulher ciumenta. A ação sintomática parece ser uma questão 

irrelevante; mas o sintoma se impõe à nossa atenção como questão importante. Acompanha-se de 

intenso sofrimento subjetivo e, como fato objetivo, ameaça a vida em comum de uma família; constitui, 

pois, um assunto de inegável interesse psiquiátrico. O psiquiatra começará por procurar caracterizar o 

sintoma por meio de algum aspecto essencial. A idéia com que a mulher se atormenta não pode ser, em 

si, chamada de absurda; de fato, ocorre senhores casados de certa idade terem casos amorosos com 

mocinhas. Existe, porém, algo mais, a este respeito, que é absurdo e difícil de entender. A paciente não 

possuía absolutamente nenhum outro motivo para acreditar que seu marido afetuoso e leal pertencesse a 

essa outra classe, aliás nada rara, de maridos, a não ser o que se afirmava na carta anônima. Ela sabia 



que esse documento não tinha qualquer valor de prova, e podia dar uma explicação satisfatória sobre a 

origem da mesma. Portanto, devia ser capaz de dizer a si mesma que não tinha qualquer fundamento 

para seu ciúme, e ela realmente o fez. Apesar disso, sofria tanto, contudo, como se julgasse esse ciúme 

totalmente justificado. Idéias desse tipo, inacessíveis a argumentos lógicos baseados na realidade, são, 

segundo o consenso geral, descritas como delírios. A boa senhora, portanto, estava sofrendo de delírios 

de ciúme. Este é, sem dúvida, o aspecto essencial deste caso mórbido.Depois de estabelecido este 

primeiro ponto, nosso interesse psiquiátrico se torna até mais vívido. Se não se pode eliminar um delírio 

mediante uma referência à realidade, então sem dúvida ele não se originou da realidade. De onde mais 

ter-se-ia originado? Existem delírios dos mais variados conteúdos: por que, neste nosso caso, se trata 

justamente do delírio de ciúme? Em que tipo de pessoas atuam os delírios e, especialmente, os delírios 

de ciúme? Gostaríamos de ouvir o que o psiquiatra tem a dizer a este respeito; mas, neste ponto, ele nos 

deixa em apuros. Considera apenas uma das nossas perguntas. Investigará a história familiar da mulher 

e, talvez, nos dará sua resposta: ‘Os delírios aparecem em pessoas em cujas famílias tenham ocorrido, 

repetidamente, outros distúrbios psíquicos semelhantes.’ Em outros termos, se essa mulher desenvolveu 

um delírio, estava predisposta a ele por transmissão hereditária. Sem dúvida, isso já é alguma coisa; 

mas, é tudo que queremos saber? Foi isso a única coisa que contribuiu para a causação da doença? 

Devemos contentar-nos com supor tratar-se de algo sem importância, indiferente, ou de um capricho; ou 

que não se pode explicar se o delírio de ciúme aparece de preferência a algum outro tipo? E deveríamos 

entender a assertiva da predominância da influência hereditária também num sentido negativo - que, não 

importa quais experiências a mente dessa mulher tivesse encontrado, ela estaria destinada, mais cedo ou 

mais tarde, a vir a apresentar um delírio? Os senhores desejarão saber por que razão a psiquiatria 

científica não nos dará outras informações. Minha resposta aos senhores, contudo, é: ‘ele é um 

trapaceiro que dá mais do que tem.’ O psiquiatra não sabe como lançar mais luz sobre um caso como 

este. Ele deve contentar-se com um diagnóstico e um prognóstico - incertos, apesar de uma grande 

quantidade de experiência -, e com sua evolução futura.Pode a psicanálise, porém, ir além, em um caso 

destes? Sim, ela realmente pode. Espero conseguir mostrar-lhes que, mesmo num caso assim, tão difícil 

de abordar, ela pode descobrir algo que possibilite uma primeira compreensão. E, antes de mais nada, eu 

atrairia a atenção dos senhores para o detalhe notório de que a própria paciente positivamente provocou 

a carta anônima, tendo, agora, dado apoio a seu delírio, ao informar à empregada intrigante, no dia 

anterior, que lhe causaria a maior infelicidade se seu marido tivesse um caso amoroso com uma jovem. 

Assim, primeiro ela incute na empregada a idéia de enviar a carta anônima. O delírio, então, adquire certa 

independência da carta; já estivera presente na paciente sob a forma de medo - ou era um desejo? 

Acrescentemos a isto as outras pequenas indicações obtidas em apenas duas sessões analíticas. A 

paciente, na realidade, conduziu-se de maneira bastante não-cooperativa quando, após haver contado 

sua história, perguntei-lhe por seus outros pensamentos, idéias e lembranças. Disse que não lhe ocorria 

nada à mente, que já me havia dito tudo; e, depois de duas sessões, a tentativa de tratamento comigo 

realmente teve de ser interrompida pois declarou que já se sentia bem e estava segura de que a idéia 

patológica não retornaria. Naturalmente, ela disse isto apenas devido à sua resistência e ao receio da 



continuação da análise. Não obstante, durante essas duas sessões, fez algumas observações que 

permitiram, e realmente exigiram, uma interpretação especial; e essa interpretação lançou viva luz sobre 

a gênese de seu delírio de ciúme. Ela própria estava intensamente apaixonada por um homem jovem, 

pelo mesmo genro que a persuadira a procurar-me na qualidade de paciente. Ela mesma nada sabia, ou, 

talvez, sabia muito pouco dessa paixão; no relacionamento família que existia entre ambos, era fácil essa 

afeição apaixonada disfarçar-se como afeição inocente. Depois de todas as nossas experiências em 

outras situações, não nos é difícil tatear os caminhos da vida mental dessa honrada esposa e digna mãe 

de cinqüenta e três anos. Estando apaixonada dessa maneira, uma coisa assim tão monstruosa e 

impossível não podia tornar-se consciente; permaneceu, porém, existindo, e, ainda que continuasse 

inconsciente, exercia grande pressão. Algo havia de acontecer, um alívio tinha de ser buscado, e a 

mitigação mais fácil surgiu, sem dúvida, através do mecanismo do deslocamento, que desempenhou seu 

papel de modo tão regular na produção do ciúme delirante. Se ao menos não somente ela, a senhora 

idosa, estivesse apaixonada por um homem jovem, mas também seu idoso marido estivesse mantendo 

um caso amoroso com uma jovem, então sua consciência se aliviaria do peso de sua infidelidade. A 

fantasia da infidelidade de seu esposo agiu assim como uma compressa fria em sua ferida ardente. O 

amor que ela própria obrigava não se lhe tornara consciente; porém, seu reflexo especular, que lhe deu 

tal vantagem, agora se tornou consciente como uma obsessão e um delírio. Naturalmente nenhum 

argumento em contrário podia surtir qualquer efeito, pois o argumento era dirigido contra a imagem 

especular, e não contra a imagem original que deu à outra sua força e que permanecia oculta, inviolável, 

no inconsciente.Vamos reunir agora aquilo que esta tentativa de psicanálise, curta e detida como foi, 

trouxe à luz para uma compreensão deste caso - supondo, naturalmente, que nossas investigações 

tenham sido efetuadas corretamente, o que não posso, aqui, submeter ao julgamento dos senhores. Em 

primeiro lugar, o delírio deixou de ser absurdo ou ininteligível; tinha um sentido, tinha motivos 

fundamentados, e ajustou-se ao contexto de uma experiência emocional da paciente. Em segundo lugar, 

o delírio era necessário como reação a um processo mental inconsciente que inferimos de outras 

indicações, e foi justamente a esta conexão que deveu seu caráter delirante e sua resistência a todo 

ataque lógico e realista. Esse delírio era, em si, de certa maneira desejado, uma espécie de consolação. 

Em terceiro lugar, o fato de o delírio vir a ser precisamente o delírio de ciúme, e não de outro tipo, estava 

inequivocamente determinado pela experiência que está por trás da doença. Naturalmente, os senhores 

se recordarão de que, no dia anterior, ela havia dito à empregada intrigante que a coisa mais terrível que 

lhe podia acontecer seria a infidelidade do marido. E os senhores não deixarão de perceber as duas 

importantes analogias entre este caso e a ação sintomática que analisamos - a explicação do seu sentido 

ou intenção e sua relação com algo inconsciente, envolvido na situação.Por certo, isto não responde a 

todas as perguntas que poderíamos fazer em relação a este caso. Pelo contrário, o caso suscita outros 

problemas - alguns, em geral, ainda não se tornaram solúveis, e outros não poderiam ser solucionados 

devido a existirem circunstâncias especiais desfavoráveis. Por exemplo, por que essa mulher, que estava 

vivendo um casamento feliz, apaixonou-se por seu genro? E por que o alívio, que teria sido possível de 

outras maneiras, tomou a forma dessa imagem especular, dessa projeção de seu estado em seu marido? 



Os senhores não devem pensar que é ocioso ou inútil levantar tais questões. Já possuímos algum 

material à nossa disposição, que possivelmente poderia servir para respondê-las. A senhora estava em 

uma idade crítica, na qual as necessidades sexuais da mulher sofrem um aumento súbito e indesejado; 

isto, por si só, poderia responder pelo evento. Ou ainda pode ter ocorrido que seu excelente e fiel esposo 

há alguns anos não estivesse mais gozando da capacidade sexual que essa mulher bem conservada 

requeria para sua satisfação. A experiência nos demonstrou que são precisamente homens numa 

situação assim, cuja fidelidade pode, conseqüentemente, ser tida como certa, que se distinguem por 

tratarem suas esposas com ternura incomum, e por mostrarem especial paciência para com os 

problemas nervosos delas. Ou ainda, não pode deixar de ter significação o fato de o objeto de seu amor 

patogênico ser justamente o jovem marido de uma de suas filhas. Um poderoso vínculo erótico com uma 

filha, que remonta aos primórdios da constituição sexual da mãe, às vezes encontra a forma de 

sobreviver numa transformação dessa ordem. Com referência a isto, posso, talvez, recordar-lhes que a 

relação entre sogra e genro tem sido considerada, desde as épocas mais remotas da raça humana, como 

relação particularmente embaraçosa e que, entre tribos primitivas, deu origem a regulamentações e 

‘evitações’ tabu muito poderosas. A relação, amiúde, é extravagante, pelos padrões civilizados, tanto em 

sentido positivo como negativo. Qual desses três fatores tornou-se atuante, no caso em questão, ou se 

dois deles, ou se, talvez, todos os três vieram juntos, verdadeiramente não lhes posso dizer; isso, 

contudo, é só porque não me foi possível continuar a análise do caso além de duas sessões.Verifico 

agora, senhores, que lhes venho falando de muitas coisas, e os senhores não estão preparados para 

entendê-las. Assim procedi para fazer a comparação entre psiquiatria e psicanálise. Existe, porém, uma 

coisa que posso perguntar-lhes, agora. Observaram algum sinal de contradição entre elas? A psiquiatria 

não emprega os métodos técnicos da psicanálise; toca superficialmente qualquer inferência acerca do 

conteúdo do delírio, e, ao apontar para a hereditariedade, dá-nos uma etiologia geral e remota, em vez 

de indicar, primeiro, as causas mais especiais e próximas. Mas existe uma contradição, uma oposição 

nisso? Não é o caso de uma suplementar a outra? O fator hereditário contradiz a importância da 

experiência? Ambas as coisas não se combinam da maneira mais efetiva?  

Os senhores assegurarão não existir nada na natureza do trabalho psiquiátrico que possa opor-

se à investigação psicanalítica. O que se opõe à psicanálise não é a psiquiatria, mas os psiquiatras. A 

psicanálise relaciona-se com a psiquiatria aproximadamente como a histologia se relaciona com a 

anatomia: uma estuda as formas externas dos órgãos, a outra estuda sua estruturação em tecidos e 

células. Não é fácil imaginar uma contradição entre essas duas espécies de estudo, sendo um a 

continuação do outro. Atualmente, como sabem, a anatomia é considerada por nós como fundamento da 

medicina científica. Houve, todavia, época em que era tão proibido dissecar um cadáver humano, a fim 

de descobrir a estrutura interna do corpo, como hoje parece ser o exercício da psicanálise, esclarecer 

acerca do mecanismo interno da mente. É de se esperar que, em futuro não muito distante, perceber-se-

á que uma psiquiatria cientificamente fundamentada não será possível sem um sólido conhecimento dos 

processos inconscientes profundos da vida mental. 

Talvez a psicanálise, sempre tão atacada, tenha, porém, entre os senhores, amigos que se 



regozijarão se ela puder legitimar-se num outro sentido - no aspecto terapêutico. Como sabem, nossa 

terapia psiquiátrica, até o momento atual, não é capaz de influenciar os delírios. Será possível, talvez, 

que a psicanálise possa fazê-lo, graças à sua compreensão profunda do mecanismo desses sintomas? 

Não, senhores, não pode. Ela é tão impotente (pelo menos por enquanto) contra esses males, quanto 

qualquer outra forma de terapia. Nós podemos compreender, na verdade, o que ocorreu na paciente; no 

entanto, não temos meios de fazer com que a paciente mesma o compreenda. Os senhores ouviram 

como fui incapaz de prosseguir com a análise desse delírio além de um simples começo. Estariam os 

senhores dispostos a afirmar, por isso, que uma análise de tais casos deve ser rejeitada porque é 

infrutífera? Penso que não. Temos o direito, ou melhor, a obrigação, de efetuar nossa pesquisa sem 

considerar qualquer efeito benéfico imediato. No fim - não sabemos dizer onde nem quando - cada 

pequena parcela de conhecimento se transformará em poder, e também em poder terapêutico. Ainda que 

a psicanálise se mostrasse tão ineficaz em qualquer outra forma de doença nervosa e psíquica, como se 

mostra ineficaz nos delírios, estaria plenamente justificada como insubstituível instrumento de 

investigação científica. É verdade que, nesse caso, não estaríamos em condições de exercê-la. O 

material humano, com o qual procuramos aprender, que vive, tem sua vontade própria e precisa ter 

motivos para cooperar em nosso trabalho, se afastaria de nós. Portanto, permitam-me finalizar meus 

comentários de hoje informando-lhes que existem extensos grupos de distúrbios nervosos nos quais a 

transformação do nosso melhor entendimento em poder terapêutico realmente se efetivou, e que nessas 

doenças, às quais é difícil o acesso por outros meios, obtemos, sob condições favoráveis, êxitos que não 

são superados por nenhum outro meio, na área da medicina interna. 

 

CONFERÊNCIA XVII 

O SENTIDO DOS SINTOMAS 

 

SENHORAS E SENHORES: 

 

Na última conferência, expliquei-lhes que a psiquiatria clínica atenta pouco para a forma externa 

do conteúdo dos sintomas individualmente considerados, que a psicanálise, entretanto, valoriza 

precisamente este ponto e estabeleceu, em primeiro lugar, que os sintomas têm um sentido e se 

relacionam com as experiências do paciente. O sentido dos sintomas neuróticos foi descoberto, em 

primeira mão, por Josef Breuer, em seu estudo e cura bem sucedida (entre 1880 e 1882) de um caso de 

histeria, que desde então se tornou famoso. É verdade que Pierre Janet apresentou as mesmas provas, 

independentemente; com efeito, o pesquisador francês pode alegar prioridade de publicação, pois foi só 

uma década depois (em 1893 e 1895), quando estava colaborando comigo, que Breuer publicou suas 

observações. Em todo caso, pode parecer questão de somenos importância saber quem fez a 

descoberta, de vez que, como sabem, toda descoberta é feita mais de uma vez, e nenhuma se faz de 

uma só vez. Ademais disso, nem sempre o sucesso acompanha o mérito: não foi de Colombo que a 

América recebeu seu nome. O grande psiquiatra Leuret opinou, antes de Breuer e Janete, que mesmo 



nas idéias delirantes do insano se poderia encontrar um sentido, bastaria que compreendêssemos a 

maneira de traduzi-las. Devo admitir que, durante longo tempo, estive disposto a dar bastante crédito a 

Janet por elucidar os sintomas neuróticos, porque ele os considerava expressão de idées inconscientes 

que dominavam os pacientes. Depois disso, porém, ele se tem expressado com exagerada reserva, 

como se quisesse admitir que o inconsciente, para ele, não tivesse sido nada mais que uma fórmula 

verbal, um expediente, une façon de parler - que ele, com isso, não quis significar nada de real.Desde 

então, deixei de compreender os escritos de Janet; penso, no entanto, que ele, desnecessariamente, 

perdeu muito crédito.Os sintomas neuróticos têm, portanto, um sentido, como as parapraxias e os 

sonhos, e, como estes, têm uma conexão com a vida de quem os produz. 

Por ora, gostaria de tornar esta importante descoberta mais compreensível para os senhores, 

através de alguns exemplos. Realmente, posso apenas afirmar, não posso provar, que é assim, sempre, 

e em todos os casos. Todo aquele que procura por si mesmo essas experiências, encontrará provas 

convincentes. Por determinadas razões, contudo, escolherei estes exemplos a partir de casos, não de 

histeria, mas sim de uma outra neurose muito extraordinária, que é fundamentalmente muito semelhante 

àquela e a cujo respeito tenho alguns comentários preliminares a fazer: 

Essa neurose, conhecida como neurose obsessiva, não é tão comum como a universalmente 

conhecida histeria. Não é, se assim posso expressar-me, tão indiscretamente ruidosa; comporta-se mais 

como assunto particular do paciente, prescinde quase que completamente dos fenômenos somáticos e 

cria todos os sintomas da esfera mental. A neurose obsessiva e a histeria são as formas de doenças 

neuróticas em cujo estudo baseou-se inicialmente a psicanálise, e em cujo tratamento, também, nossa 

terapia realiza seus triunfos. Mas a neurose obsessiva, na qual o enigmático salto do mental para o físico 

não desempenha nenhum papel, se nos tornou, através dos esforços da psicanálise, realmente mais 

compreensível e conhecida do que a histeria, e temos constatado que ela apresenta muito mais 

flagrantemente determinadas características extremas da natureza da neurose. 

A neurose obsessiva manifesta-se no fato de o paciente se ocupar de pensamentos em que 

realmente não está interessado, de estar cônscio de impulsos dentro de si mesmo que lhe parecem muito 

estranhos, e de ser compelido a ações cuja realização não lhe dá satisfação alguma, mas lhe é 

totalmente impossível omitir. Os pensamentos (obsessões) podem ser, em si, carentes de significação, 

ou simplesmente assunto sem importância para o paciente; freqüentemente, são de todo absurdos e, 

invariavelmente, constituem o ponto de partida de intensa atividade mental que exaure o paciente e à 

qual ele somente se entrega muito contra sua vontade. Obriga-se, contra sua vontade, a remoer 

pensamentos e a especular, como se se tratasse dos seus mais importantes problemas vitais. Os 

impulsos, dos quais o paciente se apercebe em si próprio, também podem causar uma impressão de 

puerilidade e falta de sentido; via de regra, porém, têm um conteúdo da mais assustadora categoria, 

tentando-o, por exemplo, a cometer graves crimes, de modo que não só os rechaça como alheios a si, 

mas deles foge com horror e se resguarda de executá-los recorrendo a proibições, renúncias e restrições 

em sua liberdade. Ao mesmo tempo, esses impulsos nunca - literalmente nunca - forçam seu caminho no 

rumo da realização; o resultado é que sempre obtêm vitória a fuga e as precauções. Aquilo que o 



paciente realmente efetua - os denominados atos obsessivos - são coisas muito inofensivas e certamente 

banais, na sua maior parte repetição ou elaborações rituais das atividades da vida corrente. Essas 

atividades obrigatórias (tais como ir deitar, lavar-se, vestir-se ou andar a pé) se tornam, contudo, tarefas 

extremamente fatigantes e quase insolúveis. Nos diferentes casos e formas de neurose obsessiva, as 

idéias, os impulsos e as ações patológicas não se combinam em proporções iguais; via de regra, um ou 

outro desses fatores domina o quadro e dá seu nome à doença, mas o elemento comum em todas essas 

formas é suficientemente inconfundível. 

Certamente, esta é uma doença louca. A imaginação psiquiátrica mais extravagante não teria 

conseguido, segundo penso, construir nada semelhante; e só mesmo vendo-a diante de si a cada dia, é 

que se é levado a acreditar nela. No entanto, não suponham que ajudarão o paciente, nem de longe, 

admoestando-o para que adote uma nova conduta, deixe de ocupar-se com esses pensamentos 

absurdos e faça algo sensato em lugar de suas extravagâncias infantis. Ele próprio gostaria de fazê-lo, 

pois está perfeitamente lúcido, compartilha da opinião dos senhores acerca de seus sintomas neuróticos, 

e até mesmo expressa-a espontaneamente aos senhores. Só que ele próprio não consegue ajudar-se a 

si mesmo. O que é posto em ação, em uma neurose obsessiva, é sustentado por uma energia com a qual 

provavelmente não encontramos nada comparável na vida mental normal. Existe uma coisa apenas, que 

ele pode fazer: realizar deslocamentos, trocas, pode substituir uma idéia absurda por outra um pouco 

mais atenuada, em vez de um cerimonial pode realizar um outro. Pode deslocar a obsessão, mas não 

removê-la. A possibilidade de deslocar qualquer sintoma para algo muito distante de sua conformação 

original é uma das principais características desta doença. Ademais, surpreende que, nesta condição, as 

contradições (polaridades), com as quais a vida mental está entretecida [ver em [1], adiante], emergem 

de maneira especialmente nítida, diferenciada. Além das obsessões, de conteúdo positivo e negativo, a 

dúvida se faz notar na área intelectual, e lentamente começa a corroer até mesmo aquilo que geralmente 

é tido como muito certo. A situação inteira termina em um grau sempre crescente de indecisão, perda da 

energia e restrição da liberdade. Ao mesmo tempo, o neurótico obsessivo inicia seus empreendimentos 

com uma disposição de grande energia, freqüentemente é muito voluntarioso e, via de regra, tem dotes 

intelectuais acima da média. Geralmente atingiu um nível de desenvolvimento ético satisfatoriamente 

elevado; mostra-se superconsciencioso, e tem uma correção fora do comum em seu comportamento. Os 

senhores podem imaginar que não é pouco o trabalho que se requer para se poder penetrar, por pouco 

que seja, nessa miscelânea de traços de caráter e de sintomas. E, de início, não pretendemos nada mais 

do que compreender alguns desses sintomas e conseguir interpretá-los. 

Talvez os senhores desejassem conhecer, antes disso, e tendo em mente nossos contatos 

anteriores, que atitude a psiquiatria contemporânea adota em relação aos problemas da neurose 

obsessiva. Está aí um capítulo árido. A psiquiatria dá nomes às diferentes obsessões, mas não diz nada 

mais acerca das mesmas. Por outro lado, insiste em que são ‘degenerados’ aqueles que sofrem desses 

sintomas. Isto proporciona pouca satisfação; de fato, é um julgamento de valores - uma condenação, em 

vez de uma explicação. Supõe-se acharmos que todas a possíveis espécies de excentricidade 

conseguem ocorrer em degenerados. Pois bem, é verdade que devemos considerar aqueles que 



desenvolvem tais sintomas como sendo algo diferentes, em sua natureza, de outras pessoas. Podemos, 

no entanto, perguntar: São eles mais ‘degenerados’ do que outros neuróticos - do que os pacientes 

histéricos, por exemplo, ou aqueles que adoecem de uma psicose? Também aqui, a caracterização é, 

evidentemente, muito genérica. Com efeito, cabe-nos a dúvida quanto a saber se existe absolutamente 

qualquer justificativa para essa generalização, quando sabemos que esses sintomas ocorrem também 

em pessoas, renomadas, de capacidade especialmente elevada, de capacidade importante para o 

mundo em geral. É verdade que, graças à sua própria discrição e às falsificações de seus biógrafos, 

pouco sabemos dos aspectos íntimos dos grandes homens que são nossos modelos; não obstante, 

também sucede um deles, como Émile Zola, poder ser um fanático da verdade, e, assim, ficamos 

conhecendo seus muitos e estranhos hábitos obsessivos, dos quais foi vítima a vida inteira.A psiquiatria 

inventou uma maneira de falar em ‘dégénérés supérieurs‘. Muito bonito. Mas, na psicanálise, 

constatamos que é possível eliminar permanentemente esses estranhos sintomas obsessivos, assim 

como outras queixas, e, também, em pessoas não degeneradas. Eu próprio logrei repetidos êxitos neste 

ponto.Apresentar-lhes-ei apenas dois exemplos da análise de um sintoma obsessivo: um deles, uma 

antiga observação, e não posso encontrar outra melhor que a substitua, e um outro exemplo, encontrei-o 

recentemente. Limito-me a este pequeno número, de vez que é impossível, nestes relatos, evitar ser 

muito dispersivo e entrar em todos os detalhes. 

Uma senhora, com cerca de trinta anos de idade, que sofria das mais graves manifestações 

obsessivas, e que eu talvez pudesse ter ajudado, se uma eventualidade desfavorável não tivesse 

transformado em nada o meu trabalho - posso ser capaz de contar-lhes mais a respeito disso, 

futuramente - executava, entre outros, os seguintes e notáveis atos obsessivos, muitas vezes por dia. Ela 

corria desde seu quarto até um outro quarto contíguo, assumia determinada posição ali, ao lado de uma 

mesa colocada no meio do aposento, soava a campainha chamando a empregada, dava-lhe algum 

recado ou dispensava-a sem maiores explicações, e, depois, corria de volta para seu quarto. Este não 

era certamente um sintoma muito desagradável, mas assim mesmo, não podia deixar de causar 

curiosidade. A explicação foi obtida da maneira mais inequívoca e irrefutável, isenta de qualquer 

contribuição por parte do médico. Não consigo ver como eu poderia, talvez, ter formado alguma idéia do 

sentido desse ato obsessivo, ou dado qualquer sugestão acerca do modo como devia ser interpretado. 

Sempre que eu perguntava à paciente “Por que faz isto? qual o sentido disto?’ ela respondia: ‘Não sei.’ 

Um dia, porém, após eu haver conseguido invalidar uma de suas dúvidas, uma dúvida importante, 

fundamental, ela subitamente soube a resposta, e contou-me o que é que estava em conexão com o ato 

obsessivo. Mais de dez anos antes, casara-se com um homem de muito mais idade do que ela, e, na 

noite de núpcias, ele ficou impotente. Amiúde, durante a noite, ele viera correndo de seu quarto para o 

dela, a fim de tentar mais uma vez, porém sempre sem êxito. Na manhã seguinte, ele disse com tristeza: 

‘Eu devia sentir-me envergonhado perante a empregada, quando ela arrumar a cama’, pegou de uma 

garrafa de tinta vermelha que casualmente havia no quarto e derramou seu conteúdo sobre o lençol, mas 

não no exato lugar em que uma mancha viria a calhar. Num primeiro momento, não pude atinar com a 

relação entre esta lembrança e o ato obsessivo em exame; a única semelhança que pude encontrar foi 



no ato de correr de um quarto para o outro e, talvez, na vinda da empregada. Minha paciente então 

levou-me até a mesa, no segundo quarto, e mostrou-me uma grande mancha na toalha. Depois, explicou 

que assumia sua posição em relação à mesa de maneira tal que a empregada, ao ser dispensada de sua 

presença, não podia deixar de ver a mancha. Já não podia mais haver qualquer dúvida sobre a íntima 

conexão entre a cena de sua noite de núpcias e o ato obsessivo atual, embora ficassem por ser 

esclarecidas muitas outras coisas. 

Estava claro, em primeiro lugar, que a paciente se identificava com seu marido; ela estava 

executando o papel dele, imitando sua corridas de um quarto a outro. Além disso, prosseguindo com a 

analogia, devemos concordar em que a cama e o lençol foram substituídos pela mesa e pela toalha. Isto 

poderia parecer casual, mas por certo não foi sem finalidade que estudamos o simbolismo onírico. 

Também nos sonhos, freqüentemente encontramos uma mesa que deve ser interpretada como uma 

cama. Mesa e cama, juntas, representam o casamento, e, assim, uma pode facilmente tomar o lugar da 

outra.Parece já estar provado que o ato obsessivo tinha um sentido; parece ter sido uma representação, 

uma repetição daquela cena importante. Mas não devemos parar aqui. Se examinarmos a relação entre 

as duas cenas mais detidamente, provavelmente obteremos informações acerca de algo que vai além - 

acerca da intenção do ato obsessivo. Sua essência consistia, obviamente, em chamar a empregada, e, à 

vista desta, mostrar a mancha, em contraste com o comentário do marido, de que se sentiria 

envergonhado perante a empregada. Assim sendo, ele, cujo papel ela estava desempenhando, não se 

sentia envergonhado perante a empregada; portanto, a mancha estava no lugar certo. Vemos, portanto, 

que ela não estava simplesmente repetindo a cena, ela estava continuando e, ao mesmo tempo 

corrigindo-a; ela estava consertando-a. No entanto, com isso, ela também estava corrigindo uma outra 

coisa, que fora tão desagradável, aquela noite, e que tornou necessário o expediente com a tinta 

vermelha - a impotência dele. De modo que o ato obsessivo estava dizendo: ‘Não, não é verdade. Ele 

não tinha por que sentir-se envergonhado perante a empregada; ele não ficou impotente.’ Representava 

este desejo, à maneira de um sonho, como sendo satisfeito numa ação da época atual; servia ao 

propósito de fazer seu marido superar a desventura passada.Tudo quanto eu poderia lhes dizer a 

respeito dessa mulher ajusta-se ao fato. Ou, mais corretamente falando, tudo o mais que sabemos a 

respeito do caso abre o caminho, mediante esta interpretação ininteligível. A mulher estivera separada de 

seu marido, durante anos, e estava debatendo-se com a intenção de obter divórcio legal. Contudo, não 

havia como livrar-se dele; ela era forçada a permanecer fiel a ele; retirou-se do mundo para não ser 

tentada; em sua imaginação, desculpava-o e engrandecia as qualidades dele. Na verdade, o mais 

profundo segredo de sua doença consistia em que, através desta doença, protegia seu marido de 

comentários maldosos, justificava-se por estar separada dele e possibilitava-lhe levar uma vida separada 

cômoda. Assim, a análise de um ato obsessivo inócuo conduziu ao mais íntimo âmago de uma doença; 

mas, ao mesmo tempo, revelou-nos uma parte não pequena do segredo da neurose obsessiva em geral. 

Estou satisfeito por fazê-los deterem-se um pouco neste exemplo, porque reúne condições que não se 

poderia esperar encontrar facilmente em todos os casos. Aqui, a interpretação do sintoma foi descoberta 

pela própria paciente, de um só golpe, sem qualquer influência ou intervenção por parte do analista; e 



resultou de uma conexão com um acontecimento que (como geralmente é o caso) não pertencia a um 

período esquecido da infância, mas que ocorre na vida adulta da paciente e permaneceu vivo em sua 

memória. Todas as objeções que a crítica normalmente costumava levantar contra nossa interpretação 

dos sintomas, caem por terra, neste caso particular. Não podemos esperar ter sempre tanta sorte.E mais 

uma coisa. Os senhores não ficaram surpresos pela forma como o discreto ato obsessivo nos conduziu 

até a intimidade da paciente? Uma mulher não pode ter nada mais íntimo para contar do que a história de 

sua noite de núpcias. Foi por acaso e sem maior significação que chegamos justamente à intimidade da 

vida sexual? Sem dúvida, poderia ser o resultado da escolha que fiz, nessa ocasião. Não sejamos 

apressados demais em formar nosso julgamento, e passemos ao meu segundo exemplo, que é de tipo 

bem diferente - uma amostra de uma espécie muito comum, um ritual de dormir.Uma jovem de dezenove 

anos de idade, bem desenvolvida e bem dotada, era filha única de pais que superava em instrução e 

vivacidade intelectual. Em criança, havia sido alegre e decidida, e no decorrer dos últimos anos, havia se 

transformado, sem qualquer causa visível, em neurótica. Era muito irritável, especialmente para com a 

mãe, sempre insatisfeita e deprimida, com tendência à indecisão e à dúvida; finalmente, verificou que não 

conseguia mais caminhar livremente por graças ou ruas relativamente largas. Não nos ocuparemos muito 

de sua complexa doença, que se enquadrava em pelo menos dois diagnósticos: agorafobia e neurose 

obsessiva; deter-nos-emos apenas no fato de que ela também desenvolveu um ritual de dormir, com o 

qual atormentava seus pais. Em certo sentido, pode-se dizer que toda pessoa normal tem seu ritual de 

dormir, ou que estabeleceu determinadas condições necessárias, cujo não-preenchimento interfere com 

o adormecer; toda pessoa se impõe determinadas formalidades na transição do estado de vigília ao de 

sono, e repete-as da mesma maneira, todas as noites. Tudo aquilo que uma pessoa sadia exige como 

condição necessária para dormir, pode, contudo, ser compreendido racionalmente e, no caso de 

circunstâncias externas exigirem uma mudança, a pessoa cede com facilidade, sem perda de tempo. Um 

ritual patológico, porém, é inflexível, e insiste em ser levado a cabo, mesmo à custa de grandes 

sacrifícios; também se oculta atrás de uma fundamentação racional e, a um exame superficial, parece 

divergir do normal apenas por uma exagerada meticulosidade. Entretanto, a um exame mais acurado, 

podemos ver que o disfarce é insuficiente, que o ritual compreende certas especificações que avançam 

muito além de sua base racional, e outras, que positivamente a contradizem. Essa paciente, de que 

estamos falando, alegou, como pretexto de suas precauções noturnas, que necessitava de silêncio para 

dormir e devia abolir qualquer fonte de ruído. Com este fim em vista, fazia dois tipos de coisas. Parava o 

grande relógio em seu quarto, todos os outros relógios eram removidos do quarto e sequer permitia que 

seu minúsculo relógio de pulso ficasse dentro de sua mesinha-de-cabeceira. Vasos de flores e outros 

vasos eram agrupados na escrivaninha de modo que não pudessem cair e quebrar-se durante a noite e 

perturbar-lhe o sono. Ela se apercebia de que estas medidas só podiam encontrar uma justificativa 

ostensiva na observância da regra do silêncio; o tique-taque de seu pequenino relógio de pulso não 

poderia ter sido audível, ainda que fosse deixado na mesa-de-cabeceira, e todos temos experiência do 

fato de que o tique-taque regular de um relógio de pêndulo nunca perturba o sono, mas age, isto sim 

como soporífero. Admitiu também que seu medo de que os vasos de flores e outros vasos, se deixados 



em seu lugares, pudessem cair e quebrar-se por si mesmos, carecia de qualquer fundamento. No caso 

de outras especificações feitas pelo ritual, abandonava-se o pretexto da necessidade de haver silêncio. 

Na verdade, a exigência de que a porta entre seu quarto e o quarto dos pais devesse permanecer 

entreaberta - exigência que ela satisfazia colocando diversos objetos no vão da porta - parecia, pelo 

contrário, agir como fonte de ruídos perturbadores. as especificações mais importantes referiam-se, 

todavia, à cama propriamente dita. O travesseiro, na parte superior da cama, não devia tocar o encosto 

de madeira da cabeceira. O travesseiro pequeno devia repousar sobre o travesseiro grande, somente 

numa posição específica - ou seja, de modo a configurar a forma de um diamante. A cabeça devia 

repousar, então, exatamente no sentido do diâmetro maior do diamante. O edredom (ou ‘Duchent‘, como 

o chamamos na Áustria) tinha de ser, antes de colocado sobre a cama, sacudido de tal maneira, que a 

parte inferior ficasse muito volumosa; depois, no entanto, ela jamais deixava de aplainar esse acúmulo de 

penas, comprimindo-o para os lados.Com a permissão dos senhores, desprezarei os demais detalhes, 

muito banais, do ritual; não nos ensinariam nada de novo e nos levariam para bem longe de nossos 

objetivos. Os senhores não devem, contudo, negligenciar o fato de que tudo isso não se fazia sem 

dificuldades. Havia sempre apreensão de que as coisas não tivessem sido feitas corretamente. Tudo 

tinha de ser verificado e repetido, dúvidas assaltavam ora uma, outra outra das medidas de segurança, e 

o resultado era que se gastavam nisso duas ou três horas, durante as quais a jovem não podia dormir, e 

também não haveria de permitir que dormissem os seus atemorizados pais.A análise destes tormentos 

não se faz tão simplesmente assim, como a análise do ato obsessivo de nossa paciente anterior. Fui 

obrigado a apresentar à jovem paciente determinadas alusões e propor interpretações, as quais sempre 

eram rejeitadas com um decidido ‘não’ ou aceitas com dúvidas desdenhosas. Passada essa primeira 

reação ou rejeição, seguiu-se, porém, uma época durante a qual ela se ocupava com as possibilidades 

que se lhe apresentavam, juntava associações às mesmas, referia recordações e estabelecia conexões, 

até que, por seu próprio esforço, passou a aceitar todas as interpretações. À medida que isso aconteceu, 

ela abrandou a execução de suas medidas obsessivas, e, antes mesmo do fim do tratamento, havia 

abandonado por completo o ritual. Os senhores devem entender também que o trabalho analítico, tal 

como o efetuamos hoje em dia, praticamente exclui o tratamento sistemático de qualquer sintoma isolado 

até ser inteiramente elucidado. Pelo contrário, vemo-nos obrigados a abandonar repetidamente um 

determinado tema, na expectativa certa de retornar a ele novamente, em outros contextos. A 

interpretação de seus sintomas, que estou por mostrar-lhes, é, em consonância com isto, uma síntese de 

achados que foram surgindo, interrompidos por outro trabalho, durante um período de semanas e 

meses.Nossa paciente gradualmente veio a constatar que era devido à sua qualidade de símbolos dos 

genitais femininos que os relógios eram retirados do meio de seus objetos de uso à noite. Os relógios - 

embora em outra parte tenhamos encontrado outras interpretações simbólicas para os mesmos - 

assumiram a significação genital devido à sua relação com processos periódicos e intervalos de tempo 

iguais. Uma mulher pode gabar-se de que sua menstruação funciona com a regularidade de um relógio. 

A ansiedade de nossa paciente, porém, estava voltada em especial contra a possibilidade de ela ter o 

seu sono perturbado pelo tique-taque de um relógio. O tique-taque do relógio pode ser comparado com a 



pulsação ou latejamento do clitóris durante a excitação sexual. Realmente ela havia, repetidas vezes, 

acordado durante a noite com essa sensação, que agora se lhe tinha tornado desagradável; e expressou 

esse medo de uma ereção através da regra de que todos os relógios em funcionamento deviam ser 

removidos de perto de si, durante a noite. Vasos de flores, assim como todos os vasos [ver em [1]], 

também são símbolos sexuais. Tomar precauções para que não caíssem e não se quebrassem durante a 

noite, portanto, não deixava de ter seu correto sentido. Conhecemos o costume tão difundido de quebrar 

um vaso ou um prato nas cerimônias dos esponsais. Cada um dos homens presentes apanha um dos 

fragmentos, e podemos considerar isto como sendo um sinal de sua renúncia à pretensão que tinha em 

relação à noiva, em virtude de uma lei nupcial que remonta a uma época anterior ao estabelecimento da 

monogamia. Com relação a esta parte de seu ritual, a jovem referiu uma lembrança e diversas 

associações. Certa vez, quando era criança, sofreu uma queda no momento em que tinha nas mãos um 

vaso de vidro ou porcelana, resultando-lhe um corte em um dedo e sangramento profuso. Quando 

cresceu e tomou conhecimento dos fatos referentes ao ato sexual, desenvolveu uma angustiante idéia de 

que, na sua noite de núpcias, ela não iria ter perda de sangue, e assim deixaria de mostrar que era 

virgem. Suas precauções com a possibilidade de os vasos se quebrarem significavam, pois, um repúdio a 

todo o complexo referente à virgindade e ao sangramento no primeiro coito - igualmente um repúdio ao 

medo de sangrar e, ao contrário, medo de não   

sangrar. Estas precauções, que ela subordinava à evitação do ruído, tinham apenas remota 

conexão com tal complexo.Ela atinou, um dia, com a significação central de seu ritual, quando, 

subitamente, compreendeu a significação da regra segundo a qual o travesseiro não devia tocar no 

encosto da cabeceira da cama. O travesseiro, disse, sempre havia sido, para ela, uma mulher, e o 

encosto de madeira, ereto, um homem. Assim, desejava - por meios mágicos, podemos acrescentar - 

manter homem e mulher separados - isto é, separar seus pais um do outro, não lhes permitindo terem 

relação sexual. Anos antes, em época anterior ao estabelecimento do ritual, havia procurado atingir o 

mesmo objetivo, de maneira mais direta. Havia simulado medo (ou explorara uma tendência ao medo que 

já se encontrava presente), a fim de que as portas comunicantes entre o quarto dos pais e seu quarto de 

criança não ficassem fechadas. Esta regra, com efeito, tinha sido mantida em seu ritual atual. Dessa 

forma, deu-se a si mesma a oportunidade de ficar escutando seus pais; entretanto, ao utilizá-la, 

desenvolveu um insônia que durou meses. Não satisfeita com perturbar os pais por este meio, conseguiu 

que lhe permitissem dormir, de tempos em tempos na cama dos pais, entre eles. O travesseiro e o 

encosto de madeira, assim, não conseguiram aproximar-se. Por fim, quando já era tão grande que se 

tornou fisicamente desconfortável para ela encontrar lugar, na cama, entre seus pais, conseguiu, por uma 

consciente simulação de ansiedade, combinar com sua mãe uma troca de lugares com esta, à noite; a 

mãe, então, cedia-lhe o lugar, de modo que a paciente conseguia dormir ao lado do pai. Sem dúvida, 

essa situação transformou-se no ponto de partida de fantasias, cujo efeito secundário se podia constatar 

no ritual.Se um travesseiro era uma mulher, então o sacudir o edredom até todas as penas se localizarem 

na parte inferior e causarem um abaulamento, também tinha um sentido. Significava um mulher ficar 

grávida; ela, contudo, nunca deixava de desfazer novamente essa gravidez, pois durante anos temera 



que o coito de seus pais resultasse em mais um filho e, desta forma, presenteassem-na com um rival. Por 

outro lado, se o travesseiro grande era uma mulher, a mãe, o travesseiro menor somente podia 

representar a filha. Por que este travesseiro tinha de ser colocado na forma de um diamante e a cabeça 

situar-se justamente ao longo da linha central? Foi fácil recordar-lhe que essa forma de diamante é a 

figura desenhada em todos os muros para representar os genitais femininos abertos. Sendo assim, ela 

própria estava representando o homem e substituindo o órgão masculino por sua cabeça. (Cf. o 

simbolismo da decapitação como símbolo de castração.) 

Pensamentos muito dissolutos, dirão os senhores, para estarem passando na cabeça de uma 

jovem solteira. Admito que sim. Mas, não devem esquecer-se de que não criei essas coisas, apenas 

interpretei-as. Um ritual de dormir igual a esse também é algo estranho, e os senhores não deixarão de 

constatar como o ritual corresponde às fantasias reveladas pela interpretação. Atribuo, todavia, maior 

importância ao fato de notarem que, no ritual, o que se verificou não foi o resultado de uma única 

fantasia, mas de diversas, embora tivessem um ponto nodal em alguma parte, e, ademais, que as regras 

estabelecidas pelo ritual reproduziam os desejos sexuais da paciente, num ponto positivamente, e noutro, 

negativamente - em parte representavam esses desejos e em parte derivam de defesa contra os 

mesmos.Poder-se-ia também obter mais alguma coisa da análise desse ritual, se este pudesse ser 

adequadamente vinculado aos demais sintomas da presente. Nossa investigação, contudo, não segue 

esta direção. Os senhores devem contentar-se com um indício de que a jovem estava dominada por uma 

ligação erótica com seu pai, ligação cujos começos remontavam à sua infância. Talvez fosse por isso que 

ela se portava de forma tão inamistosa com sua mãe [ver em [1]]. E não podemos deixar de atentar para 

o fato de que a análise deste sintoma nos levou de volta, mais uma vez, à vida sexual de uma paciente. 

Talvez nos surpreendêssemos menos com isso, à medida que mais freqüentemente compreendemos o 

sentido e a intenção dos sintomas neuróticos.Mostrei-lhes, portanto, como base em dois exemplos 

escolhidos, que os sintomas neuróticos, como as parapraxias e os sonhos, possuem um sentido e têm 

íntima conexão com as experiências do paciente. Posso esperar que acreditarão nesta tese 

extremamente importante, com as provas do dois exemplos? Não. Entretanto, podem os senhores exigir 

que eu continue a dar-lhes outros exemplos, até que se declarem satisfeitos? Novamente, não. Pois, 

tendo em vista a maneira detalhada como abordo cada caso isoladamente, teria de dedicar um ciclo de 

conferência de cinco horas ao estabelecimento de apenas este ponto da teoria das neuroses. Devo, 

assim, contentar-me com ter-lhes dado um prova experimental de minha asserção e, quanto ao restante, 

remeto-os aos relatos que a bibliografia oferece sobre o assunto - às clássicas interpretações de 

sintomas do primeiro caso (de histeria), de Breuer, à vívida luz lançada sobre os mais obscuros sintomas 

daquilo que se conhece como dementia praecox, por C. G. Jung [1907], numa época em que ele era 

apenas psicanalista e ainda não aspirava a ser profeta; e a todos os trabalhos que desde então têm 

enchido os nossos periódicos. Não faltavam investigações, justamente sobre esses assuntos. A análise, 

interpretação e tradução de sintomas psiconeuróticos provaram ser tão atraentes para os psicanalistas, 

que estes, por um tempo, negligenciaram os demais problemas da neurose.Se algum dos senhores 

empreender exercícios desta natureza, certamente terá uma poderosa impressão da quantidade de 



provas documentais. Mas também se defrontará com uma dificuldade. O sentido de um sintoma, 

conforme verificamos, possui determinada conexão com a experiência do paciente. Quanto mais 

individual for a forma dos sintomas, mais motivos teremos para esperar que seremos capazes de 

estabelecer esta conexão. A tarefa, então, consiste simplesmente em descobrir, com relação a uma idéia 

sem sentido e uma ação despropositada, a situação passada em que a idéia se justificou e a ação serviu 

a um propósito. O ato obsessivo de nossa paciente, que corria para a mesa e tocava a campainha para 

chamar a empregada, é um modelo perfeito dessa espécie de sintomas. Existem, contudo - e são muito 

freqüentes - sintomas de tipo bem diferente. Devem ser descritos como sintomas ‘típicos’ de uma doença; 

são quase os mesmos em todos os casos, as distinções individuais neles desaparecem, ou pelo menos 

diminuem, de tal forma, que é difícil pô-los em conexão com a experiência individual dos pacientes e 

relacioná-los a situações particulares que vivenciaram. Voltemo-nos, mais uma vez, para a neurose 

obsessiva. O ritual de dormir de nossa segunda paciente já tem, neste consenso, muitos aspectos típicos, 

embora, ao mesmo tempo, tenha muitos traços individuais, de forma a tornar possível aquilo que 

denomino interpretação ‘histórica’. Mas todos esses pacientes obsessivos têm uma tendência a repetir, a 

executar seus atos ritmicamente e a mantê-los isolados de outros atos. A maioria deles lava-se em 

demasia. Pacientes que sofrem de agorafobia (topofobia ou medo de espaços), que não consideramos 

mais como neurose obsessiva, mas descrevemos como ‘histeria de angústia’, freqüentemente repetem 

os mesmos aspectos, em seus sintomas, com enfadonha monotonia: têm medo de espaços fechados, de 

amplas praças descampadas, de estradas e ruas longas. Sentem-se protegidos quando acompanhados 

de um conhecido ou seguidos por um veículo, e assim por diante. Com um background semelhante, 

diferentes pacientes, não obstante, exibem suas exigências individuais - manhas, como se costuma dizer 

- que, em alguns casos, se contradizem abertamente umas às outras. Um paciente evita apenas ruas 

estreitas, e um outro, somente ruas largas; um consegue sair somente se houver poucas pessoas na rua, 

ao passo que um outro apenas sai se existem muitas. Da mesma forma, a histeria, apesar da quantidade 

de traços individuais, possui em exagero sintomas comuns, típicos, que parecem opor-se a qualquer 

derivação histórica fácil. E não devemos esquecer que são estes sintomas típicos, na verdade, que nos 

dão a orientação com que fazemos nosso diagnóstico. Suponhamos que, num caso de histeria, tenhamos 

realmente constatado um sintoma típico remontar a uma experiência ou a uma seqüência de experiências 

semelhantes - um caso de vômito histérico, por exemplo, relativo a uma série de recordações 

desagradáveis -; então ficamos na incerteza quando a análise de um caso semelhante de vômitos revela 

uma série de experiências obviamente verdadeiras, de natureza muito diferente. parece, pois, como se, 

por motivos desconhecidos, os pacientes histéricos não pudessem deixar de ter os vômitos, e como se as 

causas históricas precipitantes reveladas pela análise fossem apenas pretextos que, no caso de se 

comprovarem, são explorados por essa necessidade interna. 

Assim sendo, defrontamo-nos agora com a desanimadora descoberta de que, embora tenhamos 

a capacidade de fornecer uma explicação satisfatória dos sintomas neuróticos individuais, mediante sua 

conexão com as vivências, essa nossa capacidade deixa-nos na incerteza quando chegamos aos 

sintomas típicos, muito mais freqüentes. Ademais disso, estou longe de ter-lhes apontado todas as 



dificuldades que surgem ao intentarmos a sério efetuar a interpretação histórica dos sintomas. E nem 

pretendo fazê-lo; pois, embora seja minha intenção não lhes explicar todas as coisas segundo uma 

perspectiva favorável, ou ocultá-las, não posso atirá-los na perplexidade e na confusão justamente no 

início de nossos estudos em conjunto. É verdade que apenas estamos no início de nossos esforços de 

compreender a significação dos sintomas; ater-nos-emos, porém, àquilo que conseguimos e seguiremos 

nosso caminho, passo a passo, até obtermos o domínio daquilo que ainda não compreendemos. 

Portanto, tentarei consolá-los com o pensamento de que mal se pode pensar que haja qualquer distinção 

fundamental entre um tipo de sintoma e outro. Se os sintomas, isoladamente, são tão inequivocamente 

dependentes das experiências pessoais do paciente, resta a possibilidade de os sintomas psíquicos 

remontarem a uma experiência que é típica em si mesma - comum a todos os seres humanos. Outros 

aspectos ocorrentes com regularidade nas neuroses podem constituir relações gerais impostas aos 

pacientes pela natureza de sua modificação patológica, como as repetições ou as dúvidas na neurose 

obsessiva. Em resumo, não temos motivos para um desespero prematuro; veremos o que resta por ser 

visto.Uma dificuldade semelhante se ergue diante de nós na teoria dos sonhos. Não pude abordá-la 

antes, quando discorremos a respeito de sonhos. O conteúdo manifesto dos sonhos possui a maior 

diversidade e variedade individual, e mostramos detalhadamente o que é que derivamos deste conteúdo, 

por meio de uma análise. Além destes, há, contudo, sonhos que igualmente merecem ser chamados de 

‘típicos’, que acontecem em todas as pessoas, da mesma forma; sonhos de conteúdo uniforme, que 

oferecem as mesmas dificuldades à interpretação. São sonhos com cair, voar, flutuar, nadar, 

envergonhar-se, estar nu, e alguns outros sonhos de ansiedade - que conduzem, em pessoas diferentes, 

ora a esta, ora àquela interpretação, sem que se possa elucidar sua uniformidade e ocorrência 

características. Mas também nesses sonhos observamos ser este substrato comum enriquecido por 

acréscimos que variam de indivíduo para indivíduo; e é provável que, com a ampliação de nossos 

conhecimentos, se torne possível, sem empecilhos, incluir também esses sonhos na compreensão da 

vida onírica, que adquirimos de outros sonhos. 

 

CONFERÊNCIA XVIII 

FIXAÇÃO EM TRAUMAS - O INCONSCIENTE 

 

SENHORAS E SENHORES: 

 

Em minha conferência anterior, expressei o desejo de que nosso trabalho pudesse prosseguir 

com base não em nossas dúvidas, mas sim em nossas descobertas. Não expusemos ainda nada sobre 

duas das mais interessantes implicações decorrentes de nossas duas amostras de análise. 

Comecemos pela primeira. Ambas as pacientes dão-nos a impressão de se terem ‘fixado’ em 

uma determinada parte de seu passado, como se não conseguissem libertar-se dela, e estivessem, por 

essa razão, alienadas do presente e do futuro. Assim, elas permaneceram enclausuradas em sua 

doença, da mesma forma como, em épocas anteriores, as pessoas se retiravam para dento de um 



mosteiro, a fim de ali suportarem a carga de suas vidas desditosas. O que havia lançado esse destino 

sobre nossa primeira paciente era o casamento que ela, na vida real, havia abandonado. Por meio de 

seus sintomas, continuava a manter seu relacionamento com o marido. Pudemos compreender seus 

anseios que imploravam por ele, que o desculpavam, que o colocavam num pedestal e que lamentavam 

a perda dele. Embora fosse jovem e desejável para outro homens, havia tomado todas as precauções, 

reais e imaginárias (mágicas), para permanecer fiel a ele. Não se mostrava a estranhos e negligenciava 

sua aparência pessoal; ademais, sempre que se sentava numa cadeira, era incapaz de levantar-se 

rapidamente, recusava-se a assinar o nome e não podia dar nenhum presente, com fundamento na 

suposição de que dela ninguém devia receber nada.O mesmo efeito se produzia na vida de nossa 

segunda paciente, a jovem, por meio de uma ligação erótica com seu pai iniciada nos anos anteriores à 

puberdade. A conclusão que ela mesma tirou foi não poder casar-se enquanto estivesse tão doente. 

Entretanto, suspeitamos que ficara assim tão doente para não ter de casar e para permanecer com o 

pai.Não podemos desprezar a questão de saber por que, de que forma e por qual motivo uma pessoa 

pode chegar a uma atitude assim tão estranha perante a vida, uma atitude tão pouco prática - supondo-

se que esta atitude seja uma característica geral das neuroses, e não uma peculiaridade especial dessas 

duas pacientes. E, de fato, é um aspecto geral, de grande importância prática em toda neurose. A 

primeira paciente histérica de Breuer [ver em [1], anterior], estava, de modo semelhante, fixada no 

período em que cuidava de seu pai gravemente doente. Apesar da recuperação, essa paciente, em certo 

aspecto, permaneceu desligada da vida; permaneceu sadia e eficiente, porém evitou o curso normal da 

vida de uma mulher. Em cada uma de nossas pacientes, a análise nos mostra que elas foram conduzidas 

de volta a um determinado período de seu passado, através dos sintomas de sua doença, ou pelas 

conseqüências desses sintomas. Na maior parte dos casos, com efeito, escolheu-se, para este fim, uma 

fase muito precoce da vida - um período de sua infância ou, até mesmo, por mais que isto pareça risível, 

um período de sua existência como criança de peito.A mais íntima analogia com essa conduta de nossos 

neuróticos apresenta-se nas doenças que se estão produzindo com especial freqüência precisamente na 

época atual, por intermédio da guerra - o que se descreve como neuroses traumáticas. Naturalmente, 

casos semelhantes aparecem também antes da guerra, após colisões de trens e outros acidentes 

alarmantes envolvendo riscos fatais. As neuroses traumáticas não são, em sua essência, a mesma coisa 

que as neuroses espontâneas que estamos acostumados a investigar e tratar pela análise; até agora, 

não conseguimos harmonizá-las com nossos pontos de vista, e espero, em algum época, poder explicar-

lhes a razão desta limitação. No entanto, num aspecto devemos insistir em que existe completo acordo 

entre elas. As neuroses traumáticas dão uma indicação precisa de que em sua raiz se situa uma fixação 

no momento do acidente traumático. Esses pacientes repetem com regularidade a situação traumática, 

em seus sonhos, onde correm ataques histeriformes que admitam uma análise, verificamos que o ataque 

corresponde a uma completa transportação do paciente para a situação traumática. É como se esses 

pacientes não tivessem findado com a situação traumática, como se ainda tivessem enfrentando-a como 

tarefa imediata ainda não executada; e levamos muito a sério esta impressão. Mostra-nos o caminho 

daquilo que podemos denominar de aspecto econômico dos processos mentais. Realmente, o termo 



‘traumático’ não tem outro sentido senão o sentido econômico. Aplicando-o a uma experiência que, em 

curto período de tempo, aporta à mente um acréscimo de estímulo excessivamente poderoso para ser 

manejado ou elaborado de maneira normal, e isto só pode resultar em perturbações permanentes da 

forma em que essa energia opera.Esta analogia nos compele a descrever como traumáticas também 

aquelas experiências nas quais nossos pacientes neuróticos parecem se haver fixado. Isto nos proporia 

uma causa única para o início da neurose. Assim, a neurose poderia equivaler a uma doença traumática, 

e apareceria em virtude da incapacidade de lidar com uma experiência cujo tom afetivo fosse 

excessivamente intenso. Na verdade, foi esta realmente a primeira fórmula pela qual (em 1893 e 1895) 

Breuer e eu explicamos teoricamente nossas observações. Um caso como aquele da primeira de minhas 

duas pacientes, em minha conferência anterior - a jovem mulher casada separada de seu marido - ajusta-

se muito bem a esta opinião. Ela não tinha superado o fracasso de seu casamento e permanecia ligada 

ao trauma. Mas nosso segundo caso - o da jovem com uma fixação em seu pai - já nos mostra que a 

fórmula não proporciona compreensão suficiente. Por um lado, uma menininha estar de tal forma 

apaixonada por seu pai é algo tão comum e tão freqüentemente superado, que o termo ‘traumático’, 

aplicado a este fato, perderia todo o seu significado; e, por outro lado, a história da paciente demonstrou-

nos que, numa primeira instância, sua fixação erótica parecia haver-se dissipado sem causar qualquer 

dano, e foi somente alguns anos mais tarde que reapareceu nos sintomas da neurose obsessiva. Aqui, 

pois, antevemos complicações, uma maior quantidade de causas para o começo da doença; também 

podemos, contudo, suspeitar que não há por que abandonar a linha de abordagem traumática como se 

fosse errônea; deve ser possível fazê-la adequar-se a isto e incluí-la em algum outro lugar. 

Aqui, pois, mais uma vez devemos interromper o trajeto que iniciamos. Por agora, não conduz a 

nada mais, e teremos de nos instruir com outras coisas, antes de podermos encontrar sua correta 

continuação. Quanto ao tema da fixação numa determinada fase do passado, podemos, porém, 

acrescentar que tal conduta é muito mais difundida do que a neurose. Toda neurose inclui uma fixação 

desse tipo, mas nem toda fixação conduz a uma neurose, coincide com uma neurose ou surge devido a 

uma neurose. Um perfeito modelo de fixação afetiva em algo que é passado, é o que se nos apresenta 

no luto, que realmente envolve a mais completa alienação do presente e do futuro. Mesmo o julgamento 

de um leigo, contudo, distinguirá com nitidez entre luto e neurose. Existem, por outro lado, neuroses que 

podem ser descritas como forma patológica de luto.Também pode acontecer que uma pessoa seja 

levada a uma parada tão completa, devido a um acontecimento traumático que estremece os alicerces de 

sua vida, a ponto de abandonar todo o interesse pelo presente e pelo futuro e manter-se 

permanentemente absorvida na concentração mental no passado. Uma pessoa assim desafortunada, 

porém, não se torna, por isso, necessariamente neurótica. Não atribuiremos, portanto, demasiado valor a 

este único aspecto ao caracterizar a neurose, embora ele esteja regularmente presente e possa ser 

geralmente importante.Voltemo-nos agora para a segunda das descobertas que resultaram de nossas 

análises; e neste caso não precisamos temer a necessidade de fazer uma subseqüente limitação em 

nossos pontos de vista. Descrevi-lhes como nossa primeira paciente executava um ato obsessivo carente 

de sentido e como referiu uma recordação íntima de sua vida passada que tinha alguma conexão com 



ela: e como, a seguir, examinei a conexão entre esse ato e a lembrança, e descobri a intenção do ato 

obsessivo a partir de sua relação com a lembrança. Existe, porém, um fator que omiti completamente, 

embora mereça nossa mais completa atenção. Por mais que a paciente repetisse seu ato obsessivo, não 

sabia que este derivava da experiência por que havia passado. A conexão entre o ato e a experiência 

estava oculta para ela; apenas podia, muito fielmente, responder que não conhecia aquilo que a fazia 

executar seu ato. Então, subitamente, um dia, sob a influência do tratamento, conseguiu descobrir a 

significação e a referiu a mim. No entanto, ela ainda nada sabia da intenção com que executava o ato 

obsessivo - a intenção de retificar uma parte desagradável do passado e colocar seu adorado esposo em 

melhor situação. Levou um tempo consideravelmente longo e foi necessário muito trabalho, antes que 

compreendesse e admitisse para mim que apenas tal motivo poderia ter sido a força determinada de seu 

ato obsessivo. 

O elo entre a cena após sua infeliz noite de núpcias e o motivo afetuoso da paciente constituíram, 

tomados em conjunto, o que temos chamado de ‘sentido’ do ato obsessivo. Mas, enquanto executava o 

ato obsessivo, este sentido lhe tinha sido desconhecido em ambas as direções - tanto o por quê como o 

para quê. [ver em [1] e [2], adiante.] Os processos mentais, portanto, tinham estado em operação dentro 

dela e o ato obsessivo era o efeito deles; ela se apercebia deste efeito num estado mental normal, porém 

nenhum dos predeterminantes deste efeito vieram ao conhecimento de sua consciência. Conduzia-se 

exatamente da mesma forma que uma pessoa hipnotizada que houvesse recebido de Bernheim a ordem 

de abrir um guarda-chuva, na enfermaria do hospital, cinco minutos após haver despertado. O homem 

executava esta ordem quando estava acordado, mas não podia referir o motivo de sua ação. É uma 

situação semelhante que temos diante de nossos olhos quando falamos na existência de processos 

mentais inconscientes. Podemos desafiar a quem quer que seja, no mundo, que faça uma descrição 

científica mais correta desta situação e, se o fizer, de bom grado renunciaremos à nossa hipótese de 

processos mentais inconscientes. Enquanto tal não acontecer, porém, nos aferraremos à hipótese; e se 

alguém levantar a objeção de que aqui o inconsciente não constitui nada de real, num sentido científico, 

que é um artifício, une façon de parler, podemos apenas sacudir os ombros resignadamente, e não levar 

em conta o que diz, por ininteligível. Algo não real, que produz efeitos de uma realidade tão tangível 

como um ato obsessivo!E encontramos na segunda paciente aquilo que, em essência, é a mesma coisa. 

Ela estabelecera a regra de que o travesseiro não devia tocar o encosto da cabeceira da cama, e tinha de 

obedecer a essa regra, ainda que não soubesse de onde esta se originava, o que significava, ou a que 

motivos devia seu poder. A paciente considerar a regra como algo indiferente, ou lutar contra a mesma, 

ou irritar-se com ela, ou decidir transgredi-la - nada disso determinava qualquer modificação na sua 

execução. Tinha de ser obedecida, e ela se perguntava em vão, por quê. Devemos reconhecer, 

entretanto, que esses sintomas de neurose obsessiva, essas idéias e impulsos que emergem não se 

sabe de onde, que provam ser resistentes a toda influência de uma mente sob outros aspectos normal, 

que dão ao paciente a impressão de se tratar de convidados todo-poderosos de um outro mundo, seres 

imortais imiscuindo-se no turbilhão da vida mortal - esses sintomas oferecem a mais clara indicação de 

que existe uma região da mente, por completo isolada do resto. Conduzem, por uma via que não se pode 



perder, a uma convicção da existência do inconsciente na mente; e é precisamente por esta razão que a 

psiquiatria clínica, que está familiarizada apenas com uma psicologia da consciência, não consegue 

abordar esses sintomas de nenhuma outra forma que não seja qualificando-os como sinais de um tipo 

especial de degeneração. Idéias obsessivas e impulsos obsessivos naturalmente não são, em si 

mesmos, inconscientes, algo mais do que a realização de atos obsessivos escapa à percepção 

consciente. Não se teriam tornado sintomas, se não tivessem forçado o caminho até à consciência. Mas 

seus motivos predeterminantes, que inferimos por meio da análise, as conexões em que os inserimos, 

pela interpretação, são inconscientes, pelo menos enquanto não os tivermos tornado conscientes para o 

paciente, através do trabalho da análise. 

Ora, se os senhores considerarem mais atentamente que a situação que estabelecemos em 

nossos dois casos se confirma em relação a todos os sintomas de toda doença neurótica - que sempre e 

em toda parte o sentido dos sintomas é desconhecido para o paciente, e que a análise regularmente 

demonstra que esses sintomas constituem derivados de processos inconscientes, contudo podendo, 

sujeitos a variadas circunstâncias favoráveis, fazer-se conscientes - se considerarem isto, os senhores 

compreenderão que, na psicanálise, não podemos prescindir daquilo que é, ao mesmo tempo, 

inconsciente e mental, e que estamos habituados a operar com esse algo, como se se tratasse de 

alguma coisa perceptível pelos sentidos. Os senhores, porém, também entenderão, talvez, quão 

incapazes de formar um julgamento desta questão são todas essas outras pessoas familiarizadas apenas 

com o inconsciente enquanto conceito, que jamais efetuaram uma análise e jamais interpretaram sonhos, 

ou encontraram sentido e intenção nos sintomas neuróticos. Vale anunciar, mais uma vez, para nossos 

fins: a possibilidade de conferir um sentido aos sintomas neuróticos, mediante interpretação analítica, é 

uma prova inarredável da existência - ou, se preferem, da necessidade de manter a hipótese … de 

processos mentais inconscientes. 

Isto não é tudo, porém. Graças a uma segunda descoberta de Breuer, que a mim parece mais 

significativa ainda do que a outra [ver em [1]], a que ele empreendeu sozinho, aprendemos ainda mais 

acerca da conexão entre os sintomas neuróticos e o inconsciente. Não apenas o sentido dos sintomas é, 

com regularidade, inconsciente, mas também existe uma relação inseparável entre este fato de os 

sintomas serem inconscientes e a possibilidade de eles existirem. Logo os senhores me compreenderão. 

Estou de acordo com Breuer ao afirmar que sempre ao encontrarmos um sintoma, poderemos concluir 

existirem determinados processos mentais definidos, no paciente, os quais contêm o sentido do sintoma. 

Mas, também é necessário que este sentido seja inconsciente, para que o sintoma possa surgir. Jamais 

se constroem sintomas a partir de processos conscientes; tão logo os processos inconscientes 

pertinentes se tenham tornado conscientes, o sintoma deve desaparecer. Aqui os senhores prontamente 

percebem um meio de se chegar à terapia, uma forma de fazer os sintomas desaparecerem. E, dessa 

maneira, Breuer realmente recuperou sua paciente histérica - isto é, libertou-a de seus sintomas; 

encontrou uma técnica de trazer à consciência os processos mentais inconscientes que continham o 

sentido dos sintomas, e os sintomas desapareceram. 

Essa descoberta de Breuer não foi resultado de especulação, mas sim uma feliz observação que 



se tornou possível pela cooperação da paciente. E nem devem os senhores atormentar-se com tentativas 

de compreender essa descoberta atribuindo-a a algo anteriormente conhecido; devem reconhecer nela 

um fato fundamental novo, com cujo auxílio muita coisa se tornará explicável. Permitam-me, portanto, 

repetir-lhes a mesma coisa, de outro modo.A construção de um sintoma é o substituto de alguma outra 

coisa que não aconteceu. Determinados processos mentais normalmente deveriam ter evoluído até um 

ponto em que a consciência recebesse informações deles. Isto, porém, não se realizou, e, em seu lugar - 

a partir dos processos interrompidos, que de alguma forma foram perturbados e obrigados a permanecer 

inconscientes - o sintoma emergiu. Assim, passou-se algo semelhante a uma troca; se isso puder ser 

invertido, o tratamento dos sintomas neuróticos terá atingido seus objetivos.A descoberta de Breuer ainda 

é o alicerce da terapia psicanalítica. A tese, segundo a qual os sintomas desaparecem quando se fazem 

conscientes seus motivos predeterminantes inconscientes, tem sido confirmada por todas as pesquisas 

subseqüentes, embora nos defrontemos com as mais estranhas e inesperadas complicações ao 

tentarmos pô-la em prática. Nossa terapia age transformando aquilo que é inconsciente em consciente, e 

age apenas na medida em que tem condições de efetuar essa transformação.Devo fazer agora, 

rapidamente, uma breve digressão, a fim de evitar o risco de os senhores imaginarem que este trabalho 

terapêutico seja realizado com muita facilidade. Daquilo que lhes disse até aqui, uma neurose poderia 

resultar de uma espécie de ignorância - um não-saber acerca de acontecimentos mentais de que se 

deveria saber. Isto seria uma aproximação mais efetiva a algumas conhecidas doutrinas socráticas, 

segundo as quais até mesmo os vícios se baseiam na ignorância. Ora, via de regra seria muito fácil, para 

um médico experiente em análise, compreender que impulsos mentais tivessem permanecido 

inconscientes em determinado paciente. Então não lhe seria muito difícil, também, recuperar o paciente, 

comunicado seu conhecimento a este e assim remediando a ignorância de seu paciente. Pelo menos 

parte do sentido inconsciente do sintoma poderia ser abordada desta maneira, embora seja verdade que 

o médico não pode adivinhar muito a respeito da outra parte - a conexão entre os sintomas e as 

experiências do paciente - de vez que o médico desconhece essas experiências e deve esperar até que o 

paciente as recorde e narre. Mesmo para isso, contudo, pode-se, em alguns casos, encontrar um 

sucedâneo. Pode-se indagar acerca dessas experiências junto aos parentes do paciente, e estes 

amiúdes conseguirão reconhecer qual delas teve um efeito traumático, podendo até mesmo, vez e outra, 

referir experiências de que o próprio paciente nada conhece, porque ocorreram em uma época muito do 

início de sua vida. Combinando, então, estes dois métodos, deveríamos ganhar a perspectiva de aliviar o 

paciente de sua ignorância patogênica, com pouco dispêndio de tempo e de trabalho.Oxalá as coisas se 

passassem desta maneira! Chegaríamos a descobertas, com relação a este tema, para as quais, de 

início, estávamos despreparados. Saber nem sempre é a mesma coisa que saber: existem diferentes 

formas de saber, que estão longe de serem psicologicamente equivalentes. ‘Il y a fagots et fagots’, como 

disse Molière. O conhecimento do médico não é o mesmo que o do paciente, e não pode causar os 

mesmos efeitos. Se o médico transferir seu conhecimento para o paciente, na forma de informação, não 

se produz nenhum resultado. Não, seria incorreto dizer isso. Não resulta em remoção do sintoma, mas 

tem um outro resultado - o de pôr em movimento a análise, do que um dos primeiros sinais, 



freqüentemente, são as expressões de rechaço. O paciente sabe, depois disso aquilo que antes não 

sabia - o sentido de seus sintomas; porém, sabe tanto quanto sabia. Com isso, aprendemos que existe 

mais de uma espécie de ignorância. Necessitaremos ter uma compreensão mais profunda da psicologia, 

para que esta nos mostre em que consistem essas diferenças. Malgrado isso, continua, porém, 

verdadeira a nossa tese segundo a qual os sintomas desaparecem quando seu sentido se torna 

conhecido. Tudo quanto nos resta acrescentar é que o conhecimento deve basear-se numa modificação 

interna no paciente, e esta só pode efetuar-se através de uma parcela de trabalho psicológico orientado 

para um objetivo determinado. Aqui deparamos com problemas que, presentemente, serão agrupados na 

dinâmica da construção dos sintomas.Agora devo perguntar; senhores, se isto que estou dizendo não é 

demasiado obscuro e complicado. Não estaria eu confundindo-os ao retomar, com tanta freqüência, 

coisas que já disse ou fazendo ressalvas às mesmas - ao iniciar seqüências de idéias e depois 

abandoná-las? Lamentaria se isto acontecesse. Porém, desagrada-me muito simplificar as coisas às 

custas da veridicidade. Não tenho o que objetar contra o fato de os senhores receberem todo o impacto 

da multiplicidade e complexidade de nosso tema; e também penso que não lhes causo prejuízo se em 

cada ponto lhes transmito mais do que os senhores podem utilizar. Afinal, estou consciente de que todo 

ouvinte ou leitor, em sua mente, ordena, resume e simplifica tudo o que lhe é apresentado, e de tudo isto 

seleciona o que gostaria de reter. Até certo ponto, sem dúvida, procede o fato de que, quanto mais se 

tem à disposição, mais pode ser usufruído. Permitam-se esperar que, apesar de todos os aspectos 

secundários, os senhores tenham apreendido nitidamente a parte essencial daquilo que lhes comuniquei 

- a respeito do sentido dos sintomas, a respeito do inconsciente e a respeito da relação entre ambos. 

Sem dúvida, também terão percebido que nossos esforços subseqüentes nos conduzirão em duas 

direções: primeiro, nos levarão a descobrir a maneira pela qual as pessoas adoecem e como podem vir a 

adotar a atitude neurótica em relação à vida - o que é um problema clínico; e, em segundo lugar, far-nos-

ão entender como os sintomas patológicos se desenvolvem a partir das causas da neurose - o que 

constitui um problema de dinâmica mental. Ademais disso, deve haver algures um ponto em que os dois 

problemas convergem. 

Por hoje, não prosseguirei mais nesse tópico. No entanto, como ainda temos algum tempo 

disponível, gostaria de chamar sua atenção para um outra característica de nossas duas análises, que só 

será possível apreciar novamente, de modo completo, mais adiante - para as lacunas nas recordações do 

paciente, suas amnésias. Conforme já ouviram falar [ver em [1]], a tarefa do tratamento psicanalítico pode 

ser expressa nesta fórmula: sua tarefa consiste em tornar consciente tudo o que é patogenicamente 

inconsciente. Os senhores talvez se surpreenderão ao constatar, então, que esta fórmula pode ser 

substituída por uma outra: sua tarefa consiste em preencher todas as lacunas da memória do paciente, 

em remover as amnésias [ver em [1]]. O que corresponderia à mesma coisa. Com isso queremos dizer 

que as amnésias dos pacientes neuróticos possuem importante conexão com a origem de seus sintomas. 

No entanto, se os senhores considerarem o caso de nossa primeira análise, não encontrarão justificativa 

para esse conceito de amnésia. A paciente não havia esquecido a cena da qual se derivava seu ato 

obsessivo; pelo contrário, tinha nítida recordação da mesma e nenhuma outra coisa esquecida 



desempenhou qualquer papel na origem do sintoma. A situação no caso de nossa segunda paciente (a 

jovem com o ritual obsessivo), embora menos clara, era, em seu conjunto, análoga. Não se havia 

realmente esquecido de sua conduta de anos anteriores de sua vida - o fato de haver insistido em que a 

porta entre o quarto de seus pais e seu quarto fosse mantida aberta, e de haver expulsado sua mãe do 

lugar que ocupava na cama dos pais; recordava-se disto muito bem, embora com hesitação e contra a 

vontade. A única coisa que podemos considerar surpreendente é que a primeira paciente, ao realizar seu 

ato obsessivo em inúmeras ocasiões, nem uma vez sequer tenha percebido sua semelhança com a 

experiência da noite de núpcias, e que a lembrança respectiva não lhe ocorresse quando se lhe faziam 

perguntas diretas no sentido de encontrar os motivos de seu ato obsessivo. E o mesmo se aplica à 

adolescente cujo ritual e suas causas estavam em conexão principalmente com uma situação que se 

repetia, de forma idêntica, todas as noites. Em ambos estes casos, não havia amnésia verdadeira, não 

havia perda de memória; mas rompera-se uma conexão que devia ter acarretado a reprodução ou a 

reemergência da lembrança. 

Para a neurose obsessiva, basta uma perturbação da memória deste tipo; na histeria, porém, o 

caos é diferente. Via de regra, esta neurose é marcada por amnésia em escala realmente grande. Ao 

analisar cada sintoma histérico isoladamente, descobre-se, geralmente, toda uma seqüência de 

impressão de eventos que, quando tornam a emergir, são descritos explicitamente pelo paciente como 

tendo sido esquecidos até então. Por outro lado, essa seqüência remonta aos primeiros anos de vida, de 

forma que a amnésia histérica pode ser reconhecida como continuação imediata da amnésia infantil que, 

para nós, pessoas normais, ocultou os começos de nossa vida mental. [ver em [1] e seg., acima.] Ao seu 

lado, constatamos, com assombro, que até mesmo as mais recentes experiências do paciente podem 

estar sujeitas a esquecimento, e que as circunstâncias que precipitaram a irrupção da doença ou levaram 

à sua intensificação, são especialmente invadidas, se não totalmente apagadas, pela amnésia. Acontece, 

com regularidade, que detalhes importantes desaparecem do quadro total de uma recordação recente 

deste tipo, ou foram substituídos por falsificações da memória. Com efeito, sucede, com regularidade 

quase igual, que determinadas lembranças de vivências recentes apenas emergem um pouco antes do 

final de uma análise - lembranças que haviam sido retidas até esse momento tardio, e deixado lacunas 

perceptíveis na continuidade do caso. 

Essas limitações da capacidade da memória, conforme já disse, são características da histeria, 

na qual, de fato, determinados estados também surgem como sintomas - os ataques histéricos -, que não 

deixam atrás de si qualquer vestígio na memória. Se as coisas se passam diferentemente na neurose 

obsessiva, os senhores podem concluir que nessas amnésias estamos lidando com uma característica 

psicológica da modificação que ocorre na histeria, e não é um aspecto universal das neuroses em geral. 

A importância desta distinção reduz-se com a seguinte consideração. Temos incluído duas coisas como 

‘sentido’ de um sintoma: o seu ‘de onde’ e seu ‘para quê’ ou sua ‘finalidade’ [pág. 25] - ou seja, as 

impressões e experiências das quais surgiu e as intenções a que serve. Assim, o ‘de onde’ de um 

sintoma se reduz a impressões que vieram do exterior, que uma vez forma necessariamente conscientes 

e podem, a partir daí, ter-se tornado inconscientes através do esquecimento. O ‘para quê’ de um sintoma, 



seu propósito, no entanto, é invariavelmente um processo endopsíquico, que possivelmente teria sido 

consciente, no início, mas pode igualmente não ter sido jamais consciente e ter permanecido no 

inconsciente desde o início. Por isso, não é de grande importância se a amnésia influenciou também o 

‘de onde’ - as experiências em que o sintoma se baseia - como acontece na histeria; é no ‘para quê’, no 

propósito do sintoma que pode ter sido inconsciente desde o início, que se baseia sua dependência do 

inconsciente - e não menos firmemente na neurose obsessiva do que na histeria. 

Ao enfatizar desta maneira o inconsciente na vida mental, contudo, conjuramos a maior parte dos 

maus espíritos da crítica contrário à psicanálise. Não se surpreendam com isso, e não suponham que a 

resistência contra nós se baseia tão-somente na compreensível dificuldade que constitui o inconsciente 

ou na relativa inacessibilidade das experiências que proporcionam provas do mesmo. A origem dessa 

resistência, segundo penso, situa-se em algo mais profundo. No transcorrer dos séculos, o ingênuo amor-

próprio dos homens teve de submeter-se a dois grandes golpes desferidos pela ciência. O primeiro foi 

quando souberam que a nossa Terra não era o centro do universo, mas o diminuto fragmento de um 

sistema cósmico de uma vastidão que mal se pode imaginar. Isto estabelece conexão, em nossas 

mentes, com o nome de Copérnico, embora algo semelhante já tivesse sido afirmado pela ciência de 

Alexandria. O segundo golpe foi dado quando a investigação biológica destruiu o lugar supostamente 

privilegiado do homem na criação, e provou sua descendência do reino animal e sua inextirpável 

natureza animal. Esta nova avaliação foi realizada em nossos dias, por Darwin, Wallace e seus 

predecessores, embora não sem a mais violenta oposição contemporânea. Mas a megalomania humana 

terá sofrido seu terceiro golpe, o mais violento, a partir da pesquisa psicológica da época atual, que 

procura provar o ego que ele não é senhor nem mesmo em sua própria casa, devendo, porém, contentar-

se com escassas informações acerca do que acontece inconscientemente em sua mente. Os 

psicanalistas não foram os primeiros e nem os únicos que fizeram essa invocação à introspecção; 

todavia, parece ser nosso destino conferir-lhe expressão mais vigorosa e apoiá-la com material empírico 

que é encontrado em todas as pessoas. Em conseqüência, surge a revolta geral contra nossa ciência, o 

desrespeito a todas as considerações de civilidade acadêmica e a oposição se desvencilha de todas as 

barreiras da lógica imparcial. Em ademais de tudo isso, perturbamos a paz deste mundo também de uma 

outra forma, conforme em breve os senhores ouvirão. 

 

CONFERÊNCIA XIX  

RESISTÊNCIA E REPRESSÃO 

 

SENHORAS E SENHORES: 

 

Antes de empreendemos qualquer outro avanço em nossa compreensão das neuroses, 

necessitamos de algumas observações novas. Aqui estão duas, ambas muito notáveis; quando de sua 

descoberta, causaram muito surpresa. Nossas conferências realizadas no ano passado certamente os 

prepararam para ambas.Em primeiro lugar, então, quando assumimos a tarefa de recuperar um paciente 



para a saúde, aliviá-lo dos sintomas de sua doença, ele nos enfrenta com uma resistência intensa e 

persistente, que se prolonga por toda a duração do tratamento. Este é um fato tão estranho que não 

podemos esperar que as pessoas acreditem muito nele. A este respeito é melhor nada dizer aos parentes 

dos pacientes, pois eles, invariavelmente, consideram-no desculpa de nossa parte para o prolongamento 

ou fracasso de nosso tratamento. O paciente, também, apresenta todos os fenômenos desta resistência, 

sem reconhecê-la como tal, e, se pudermos induzi-lo a adotar nossa opinião a respeito dela e a contar 

com a existência da mesma, isto já se pode considerar como grande êxito. Pensem apenas nisto: O 

paciente, que tanto sofre com os seus sintomas e tanto sofrimento causa àqueles que convivem com ele, 

que está disposto a enfrentar tantos sacrifícios em tempo, dinheiro, esforço e autodisciplina, a fim de se 

libertar desses sintomas - temos de acreditar que esse mesmo paciente empreende uma luta no 

interesse da sua doença, contra a pessoa que o está ajudando. Como deve parecer improvável esta 

afirmação! 

E, no entanto, é verdadeira; e quando sua improbabilidade nos é apontada, podemos somente 

responder que essa situação também tem analogias. Uma pessoa que vai ao dentista, por causa de uma 

dor de dente insuportável, assim mesmo procurará afastar o dentista quando este se aproxima do dente 

doente, com um boticão. 

A resistência do paciente apresenta-se sob muitíssimos tipos, extremamente sutis e 

freqüentemente difíceis de detectar; e mostra mutações cambiantes nas formas em que se manifesta. O 

médico deve ser incrédulo e manter-se em guarda contra ela. 

No tratamento psicanalítico, fazemos uso da mesma técnica que os senhores já conhecem da 

interpretação de sonhos. Instruímos o paciente para se colocar em um estado de auto-observação 

tranqüila, irrefletida, e nos referir quaisquer percepções internas que venha a ter - sentimentos, 

pensamentos, lembranças - na ordem em que lhe ocorrem. Ao mesmo tempo, advertimo-lo 

expressamente a não deixar que algum motivo leve-o a fazer uma seleção entre essas associações ou a 

excluir alguma dentre elas, seja porque é muito desagradável ou muito indiscreta para ser dita, ou porque 

é muito banal ou irrelevante, ou que é absurda e não necessita ser dita. Sempre insistimos com o 

paciente para seguir apenas a superfície de sua consciência e pôr de lado toda crítica sobre aquilo que 

encontrar, qualquer que seja a forma que esta crítica possa assumir; e asseguramos-lhe que o sucesso 

do tratamento, e sobretudo sua duração, depende da conscienciosidade com que ele obedece a esta 

regra técnica fundamental da análise. Já sabemos, da técnica da interpretação de sonhos, que aquelas 

associações que originam as dúvidas e objeções, que acabei de enumerar, são justamente as que 

invariavelmente contêm o material que leva à descoberta do inconsciente. [Cf. Conferência VII, ver em 

[1].]A primeira coisa que conseguimos ao estabelecer a regra técnica fundamental é que ela se 

transforma no alvo dos ataques da resistência. O paciente procura, por todos os meios, livrar-se das 

exigências desta regra. Num momento, declara que não lhe ocorre nenhuma idéia; no momento seguinte, 

que tantos pensamentos se acumulam dentro de si, que não pode apreender nenhum. Ora constatamos 

com desgostosa surpresa que o paciente cedeu primeiro a uma e, depois a mais outra objeção crítica: 

no-lo revela pelas longas pausas que introduz em seus comentários. E logo depois, admite que existe 



algo que de fato não pode dizer - ele teria vergonha de dizer; e permite que este motivo prevaleça sobre 

sua promessa. Ou diz que lhe ocorreu algo, mas que isto se refere a outra pessoa, e não a ele mesmo, e, 

em vista disso, não há por que referi-lo. Ou ainda, aquilo que agora lhe acudiu à mente é realmente sem 

importância, excessivamente tolo e sem sentido: como é que eu poderia imaginar que ele enveredasse 

por pensamentos desse tipo. E assim continua, com inumeráveis variações e apenas se pode replicar 

que ‘dizer tudo’ realmente significa ‘dizer tudo’.Dificilmente haver-se-á de encontrar um único paciente 

que não faça uma tentativa de reservar uma ou outra região para si próprio, de modo a evitar que o 

tratamento tenha acesso a ela. Um homem, que só posso descrever como possuidor da mais elevada 

inteligência, manteve um silêncio deste tipo, durante semanas, por ocasião do término de um caso 

amoroso íntimo, e, solicitado a dar as razões de haver rompido a regra estabelecida, defendeu-se com o 

argumento de que pensava que essa história especificamente constituía assunto particular seu. O 

tratamento psicanalítico por certo não reconhece tal direito de asilo. Suponham que se fizesse, numa 

cidade como Viena, a experiência de considerar uma praça, como a do Hoher Markt, ou uma igreja, como 

a de Santo Estêvão, lugares em que nenhuma pessoa pudesse ser presa, e suponham que então 

precisássemos apanhar um determinado criminoso. Poderíamos ter bastante certeza de encontrá-lo num 

desses refúgios. Certa vez, decidi permitir a um homem, de cuja eficiência muitas coisas dependiam no 

mundo externo, o direito de fazer uma exceção dessa espécie porque ele estava obrigado, por dever de 

seu ofício, a não fazer comunicação acerca de determinadas coisas a outras pessoas. É verdade que ele 

ficou satisfeito com o resultado; mas eu não. Resolvi não repetir uma tentativa sob tais condições. 

Os neuróticos obsessivos entendem perfeitamente de como tornar a regra técnica quase inútil, 

aplicando nela sua superconscienciosidade e suas dúvidas. Pacientes que sofrem de histeria de angústia 

por vezes conseguem seguir a regra ad absurdum, referindo apenas associações tão distantes daquilo 

que andamos pesquisando, que não contribuem em nada para a análise. Não é, porém, minha intenção 

iniciá-los no manejo dessas dificuldades técnicas. É suficiente dizer-lhes que, no fim com resolução e 

perseverança, conseguimos extorquir à resistência certo grau de obediência à regra técnica fundamental 

- que, com isso, passa para outra esfera.Por vezes, surge como resistência intelectual, luta com 

argumentos e explora todas as dificuldades e improbabilidades que um pensar normal, porém não 

instruído, encontra nas teorias da análise. Por vezes, somos obrigados a ouvir de uma só pessoa todas 

as críticas e objeções que assaltam nossos ouvidos, em coro, na bibliografia científica referente ao 

assunto. E, por essa razão, nenhum desses clamores que nos atingem de fora, nos soam desconhecidos. 

É uma regular tempestade em copo d’água. No entanto, o paciente está desejoso de argumentar; anseia 

fazer como que passemos a instruí-lo, ministrar-lhe ensinamentos, contradizê-lo, iniciá-lo na literatura, de 

modo que possa adquirir mais conhecimentos. Está muito disposto a tornar-se um adepto da psicanálise - 

com a condição de que a análise poupe a sua pessoa. Mas reconhecemos esta curiosidade como sendo 

resistência, como manobra tendente a nos desviar de nossas tarefas específicas, e repelimo-la. No caso 

de um paciente obsessivo, haveremos de esperar táticas de resistências especiais. Freqüentemente, 

permitirá que a análise prossiga sem empecilhos em seu caminho, de modo que ela possa esclarecer, 

cada vez melhor, o enigma de sua doença. Começamos a nos admirar, por fim, de este aclaramento não 



se acompanhar de nenhum efeito prático, nenhuma diminuição dos sintomas. Então conseguimos 

perceber que a resistência se refugiou dentro da dúvida, que é própria da neurose obsessiva, e desta 

posição ela consegue resistir-nos. É como se o paciente dissesse: ‘Sim, está tudo muito bem, muito 

interessante, e terei muito satisfação em prosseguir ainda mais. Eu mudaria um bocado minha doença, 

se tudo isto fosse verdade. Mas não acredito, nem um pouco, que seja verdade; e, na medida em que 

não acredito, não faz qualquer diferença para minha doença.’ As coisas podem continuar assim por longo 

tempo, até que finalmente a pessoa enfrenta diretamente essa atitude de reserva, e então se fere a 

batalha decisiva.As resistências intelectuais não são as piores: sempre é possível superá-las. O paciente 

também sabe, contudo, como erguer resistência sem sair de esquema de referência da análise, e a 

superação desta situação está entre os problemas técnicos mais difíceis. Em vez de recordar, repete 

atitudes e impulsos emocionais o início de sua vida, que podem ser utilizados como resistência contra o 

médico e tratamento, através do que se conhece como ‘transferência’.Se o paciente é um homem, 

geralmente extrai este material de sua relação com seu pai, em cujo lugar coloca o médico, e dessa 

forma constrói resistências que surgem a partir de seu esforço de se tornar independente, em si próprio e 

em sua opiniões, a partir de sua ambição, cujo objetivo primeiro consistia em fazer as coisas tão bem 

como seu pai, ou superá-lo; ou a partir de sua aversão a se endividar, pela segunda vez na vida, com 

uma carga de gratidão. Assim, às vezes, tem-se a impressão de que o paciente substitui inteiramente sua 

melhor intenção de pôr um fim à sua doença, pela intenção alternativa de negar que o médico tenha 

razão, de fazer com que este reconheça sua impotência e de triunfar sobre ele. As mulheres têm um 

talento de mestre para explorar, na relação com o médico, uma transferência afetuosa,com nuances 

eróticas, destinada à resistência. Se esta ligação atinge determinado nível, desaparece todo o seu 

interesse pela situação imediata do tratamento e todas as obrigações que assumiram no início; seu 

ciúme, que nunca está ausente, e sua irritação ante a inevitável rejeição, embora expressos 

respeitosamente, não podem deixar de ter como efeito um dano na harmonia entre paciente e médico, e 

assim inativam uma das mais poderosas forças motrizes da análise.Resistências deste tipo não devem 

ser condenadas apressadamente. Incluem tanto material importante do passado do paciente e trazem-no 

à lembrança de forma tão convincente, que elas se tornam os melhores suportes da análise, se uma 

técnica habilidosa soube dar-lhes o rumo apropriado. Não obstante, deve-se observar que esse material 

está sempre a serviço da resistência, em princípio, e revela uma façade que é hostil ao tratamento. 

Também se pode dizer que aquilo que se mobiliza para lutar contra as modificações que nos esforçamos 

por efetivar, são traços de caráter, atitudes do ego. Com referências a este aspecto, descobrimos que 

esses traços de caráter foram formados em conexão com as causas da neurose e como reação contra as 

exigências desta; e encontramos traços que normalmente não conseguem emergir ou não podem 

emergir no mesmo grau, e que se poderia descrever como latentes. Ademais, não devem os senhores 

ficar com a impressão de que consideramos o aparecimento dessas resistências um risco imprevisto para 

o empreendimento analítico. Não; estamos conscientes de que essas resistências estão fadadas a vir à 

luz; de fato, ficamos insatisfeitos quando não conseguimos fazê-las surgir de maneira suficientemente 

clara e quando somos incapazes de demostrá-las ao paciente. Na verdade, chegamos a compreender, 



finalmente, que a superação dessas resistências constitui a função essencial da análise e é a única parte 

do nosso trabalho que nos dá a segurança de havermos conseguido algo com o paciente.Se os senhores 

refletirem também que o paciente transforma todos os eventos casuais, ocorrentes durante a análise, em 

interferências no tratamento; que ele utiliza, como motivos para afrouxar seus esforços, todo 

acontecimento perturbador externo à análise, todo comentário feito por uma pessoa ou autoridade, em 

seu ambiente, hostil à psicanálise, toda doença orgânica eventual ou tudo aquilo que complica sua 

neurose, e até mesmo, na verdade, toda melhora em seu estado - se considerarem tudo isto, terão obtido 

uma imagem aproximada, embora ainda incompleta, das formas e dos métodos da resistência; e a luta 

contra esta resistência faz parte de toda análise.Abordei este ponto de forma assim tão detalhada, porque 

agora devo informar-lhes que esta experiência nossa com a resistência dos neuróticos à remoção de 

seus sintomas tornou-se a base de nosso ponto de vista dinâmico das neuroses. Inicialmente, Breuer e 

eu empreendíamos a psicoterapia por meio da hipnose; a primeira paciente de Breuer foi totalmente 

tratada sob 

influência hipnótica, e, no início, eu o segui neste procedimento. Admito que, naquela época, o 

trabalho avançava mais fácil e satisfatoriamente, e também em muito menos tempo. Os resultados eram, 

porém, incertos e não duradouros, e por esse razão finalmente abandonei a hipnose. E então compreendi 

que não se tornaria possível a compreensão da dinâmica destas doenças enquanto fosse empregada a 

hipnose. Este estado era justamente capaz de subtrair à percepção do médico a existência da 

resistência. Ele fazia recuar a resistência, tornando uma determinada área livre para o trabalho analítico e 

represava-a nas fronteiras desta área sob uma tal forma, que se tornava impenetrável, do mesmo modo 

como a dúvida age na neurose obsessiva. Por esse motivo, tenho podido declarar que a psicanálise 

propriamente dita começou quando dispensei o auxílio da hipnose.Se, entretanto, tornou-se tão 

importante reconhecer a resistência, faríamos bem em deixar lugar para uma cautelosa dúvida quanto a 

saber se não estivemos despreocupados demais em nossas suposições sobre a resistência. Com efeito, 

talvez haja casos de neurose em que as associações falhem por outros motivos, talvez os argumentos 

contra nossas hipóteses realmente mereçam que seu conteúdo seja examinado, e estejamos fazendo 

uma injustiça aos pacientes ao catalogar, tão convenientemente, suas críticas intelectuais como sendo 

resistência. No entanto, senhores, não chegamos a esta conclusão levianamente. Temos tido 

oportunidade de observar todos esses pacientes críticos no momento da emergência de uma resistência 

e após o seu desaparecimento. Pois a resistência constantemente está modificando sua intensidade 

durante o transcorrer do tratamento, cresce sempre quando nos aproximamos de um novo assunto, 

alcança sua intensidade máxima quando estamos no clímax da abordagem desse assunto, e se dissipa 

quando o assunto é posto de lado. E não temos por que encontrar, a menos que tenhamos sido culpados 

de alguma incorreção especial em nossa técnica, a carga total de resistência de que um paciente é 

capaz. Portanto, temos tido a possibilidade de nos convencer de que, em ocasiões incontáveis no 

decurso de sua análise, a mesma pessoa abandonará sua atitude crítica e depois a reassumirá. Se 

estamos na iminência de trazer-lhe à consciência uma parcela de material inconsciente especialmente 

desagradável, a pessoa se torna extremamente crítica; pode ter empreendido e aceito muitas coisas 



previamente, agora, todavia, é simplesmente como se aquelas aquisições tivessem sido anuladas; em 

seu esforço de se opor, a todo custo, pode oferecer o quadro completo de um imbecil emocional. Se, 

contudo, conseguimos ajudá-la a superar essa nova resistência, ela recupera sua compreensão interna 

(insight) e entendimento. Sua faculdade crítica não é, assim, uma função independente a ser respeitada 

como tal, é o instrumento de suas atitudes emocionais e orienta-se segundo sua resistência. Se existe 

alguma coisa de que não gosta, pode empreender contra esta uma luta ferrenha e parecer extremamente 

crítica; mas se alguma coisa reza conforme sua cartilha, pode, pelo contrário, mostrar-se muitíssimo 

crédula. Talvez nenhuma de nós seja muito diferente; alguém, que está sendo analisado apenas revela 

esta subordinação do intelecto à vida afetiva tão claramente, porque na análise exercemos sobre ele uma 

pressão assim tão grande.Como, pois, explicamos nossa observação, segundo a qual o paciente luta 

com tamanha energia contra a remoção de seus sintomas e o estabelecimento de seus processos 

mentais em um curso normal? Dizemos a nós mesmos que conseguimos descobrir, aqui, forças 

poderosas que se opõem a qualquer modificação na condição do paciente; devem ser as mesmas que, 

no passado, produziram esta condição. Durante a formação de seus sintomas, algo deve ter-se passado, 

que agora podemos reconstituir a partir de nossas experiências durante a resolução de seus sintomas. Já 

sabemos, através da observação de Breuer, que há uma precondição para a existência de um sintoma: 

algum processo mental deve não ter sido conduzido normalmente até seu objetivo normal - que era o 

objetivo de poder tornar-se consciente. O sintoma é o substituto daquilo que não aconteceu nesse ponto 

[ver em [1] e [2], acima]. Agora sabemos em que ponto devemos localizar a ação da força que 

presumimos. Uma violenta oposição deve ter-se iniciado contra o acesso à consciência do processo 

mental censurável, e, por este motivo, ele permaneceu inconsciente. Por constituir algo inconsciente, teve 

o poder de construir um sintoma. Esta mesma oposição, durante o tratamento psicanalítico, se insurge, 

mais uma vez, contra nosso esforço de tornar consciente aquilo que é inconsciente. É isto o que 

percebemos como resistência. Propusemos dar ao processo patogênico, que é demonstrado pela 

resistência, o nome de repressão. 

Devemos, agora, formar idéias mais definidas acerca do processo de repressão. Esta é a 

precondição da formação dos sintomas; também é, contudo, algo em relação ao qual não encontramos 

nada semelhante. Tomemos como nosso modelo um impulso, um processo mental que tenta transformar-

se em ação. Sabemos que pode ser repelido por aquilo que denominamos rejeição ou condenação. 

Quando isto acontece, a energia à sua disposição é retirada dele; o impulso torna-se impotente, ainda 

que possa persistir como lembrança. Todo o processo de chegar a uma decisão referente ao mesmo 

segue seu curso no âmbito do conhecimento do ego. Passa-se algo muito diverso quando o mesmo 

impulso está sujeito à repressão. Nesse caso, ele conservaria sua energia e dele não restaria nenhuma 

recordação; além disso, o processo de repressão seria realizado sem ser percebido pelo ego. Esta 

comparação, portanto, não nos aproxima da natureza essencial da repressão.Apresentarei aos senhores 

as únicas idéias teóricas que revelaram ser de alguma utilidade para dar ao conceito de repressão um 

contorno mais definido. Sobretudo é essencial, para esse propósito, que passemos da significação 

puramente descritiva da palavra “inconsciente’ à significação sistemática da mesma palavra. Isto é, 



decidiremos dizer que o fato de um processo psíquico ser consciente ou inconsciente é apenas um de 

seus atributos, e não necessariamente um atributo isento de ambigüidade. Se um processo desse tipo 

permaneceu inconsciente, o fato de ser ele mantido afastado da consciência talvez possa ser apenas 

uma indicação de alguma vicissitude por que passou, e não a vicissitude mesma. A fim de formar uma 

imagem dessa vicissitude, suponhamos que todo processo mental - devemos admitir uma exceção que 

mencionaremos numa fase posterior  - exista, inicialmente, em um estádio ou fase inconsciente, e que é 

somente dali que o processo se transporta para a fase consciente, da mesma forma como uma imagem 

fotográfica começa como negativo e só se torna fotografia após haver-se transformado em positivo. Nem 

todo negativo transforma-se, contudo, necessariamente em positivo; e não é necessário que todo 

processo mental inconsciente venha a se tornar consciente. Isto pode ser vantajosamente expresso com 

dizermos que um processo isoladamente pertence, no início, ao sistema de inconsciente, podendo, 

depois, em determinadas circunstâncias, passar ao sistema do consciente.A concepção mais aproximada 

desses sistemas, a mais conveniente para nós, é a espacial, Comparemos, portanto, o sistema do 

inconsciente a um grande salão de entrada, no qual os impulsos mentais se empurram uns aos outros, 

como indivíduos separados. Junto a este salão de entrada existe uma segunda sala, menor - uma 

espécie de sala de recepção - na qual, ademais, a consciência reside. Mas, no limiar entre as duas salas, 

um guarda desempenha sua função; examina os diversos impulsos mentais, age como censor, e não os 

admitirá na sala de recepção se eles lhe desagradarem. De pronto, os senhores verão que não faz muita 

diferença se o guarda impede a entrada de determinado impulso no próprio limiar ou se ele o faz recuar 

através do limiar, após o impulso ter entrado na sala de recepção. Isto é apenas uma questão de grau de 

sua vigilância e de quão prontamente efetua sua ação de reconhecimento. Se mantivermos esta imagem, 

poderemos ampliar ainda mais nossa terminologia. Os impulsos do inconsciente, no salão de entrada do 

inconsciente, estão fora das vistas do consciente, que está na outra sala; em princípio, devem 

permanecer inconscientes. Se já se infiltraram até o limiar e foram afastados pelo guarda, então eles são 

inadmissíveis para a consciência; dizemos que eles são reprimidos. Entretanto, os próprios impulsos que 

o guarda permitiu que cruzassem o limiar, não são, também, só por causa disso, necessariamente 

conscientse; podem vir a sê-lo somente se conseguissem chamar a atenção da consciência. Portanto, 

justifica-se que chamemos a esta segunda sala, de sistema do pré-consciente. Nesse caso, tornar-se 

consciente mantém seu sentido meramente descritivo. Para qualquer impulso, porém, a vicissitude da 

repressão consiste em o guarda não lhe permitir passar do sistema do inconsciente para o do pré-

consciente. Trata-se do mesmo guarda que vimos a conhecer como resistência, quando tentamos 

suprimir a repressão por meio do tratamento analítico.Ora, sei que dirão que estas idéias são ao mesmo 

tempo toscas e fantásticas e bastante inadmissíveis em assuntos científicos. Sei que são toscas; e, mais 

do que isso, que são incorretas; e, se não estou muito equivocado, já tenho algo melhor que tome o lugar 

delas. Se os senhores também as julgarão fantásticas, não sei dizer. São hipóteses de trabalho 

preliminares, à semelhança do manequim de Ampère nadando na corrente elétrica, e não devem ser 

desprezadas, na medida em que são úteis para tornar inteligíveis nossas observações. Gostaria de 

afirmar-lhes que essas toscas hipóteses das duas salas, do guarda no limiar entre elas e da consciência 



como um expectador no fim da segunda sala, devem ser, ainda assim, aproximações de longo alcance 

dos fatos reais. Ademais, gostaria de ouvir os senhores admitirem que nossos termos inconsciente’, ‘pré-

consciente’ e ‘consciente’ prejulgam muito menos as coisas e são muito mais fáceis de explicar do que 

outros termos que foram propostos ou estão em uso, tais como ‘subconsciente’, ‘paraconsciente’, 

‘intraconsciente’ e outros.Assim, será mais importante para mim admitirem que uma concepção do 

aparelho mental, conforme esta que aqui proponho para explicar os sintomas neuróticos, deve 

necessariamente exigir uma validade geral e dar-nos informações também a respeito do funcionamento 

normal. Naturalmente, nisto os senhores terão toda a razão. No momento, não podemos avançar com 

esta implicação, mas nosso interesse na psicologia da formação dos sintomas não pode senão aumentar 

em grau extraordinário, se existir uma perspectiva, através do estudo de situações patológicas, de se 

obter acesso aos eventos mentais normais que se ocultam tão bem. 

Talvez os senhores também possam reconhecer qual o elemento que apóia nossa hipótese 

relativa aos dois sistemas, a relação entre estes dois sistemas e a relação de ambos com a consciência. 

Porque o guarda colocado entre o inconsciente e o pré-consciente não é senão a censura; a esta, 

conforme sabemos, subordina-se a forma que assume o sonho manifesto. [Cf. Conferência IX, ver em [1], 

acima.] Os resíduos diurnos, que sabemos serem os elementos deflagradores do sonho, foram material 

pré-consciente que, tanto no período noturno como no estado de sono, tinha estado sob a influência de 

impulsos plenos de desejos, inconsciente e reprimidos; tais resíduos diurnos, combinando-se com estes 

impulsos e graças à energia destes, foram capazes de construir o sono latente. Sob o domínio do sistema 

inconsciente, esse material havia sido trabalhado (pela condensação e pelo deslocamento) segundo uma 

forma que é desconhecida ou apenas excepcionalmente permissível na vida normal - isto é, no sistema 

pré-consciente. Chegamos a considerar que essa diferença na forma de operar é o que caracteriza os 

dois sistemas: achamos que a relação que o pré-consciente tem para com a consciência é simplesmente 

uma indicação de que o processo pertence a um ou a outros dos dois sistemas. Os sonhos não são 

fenômenos patológicos; podem surgir em qualquer pessoa sadia, nas condições do estado de sono. 

Nossa hipótese referente à estrutura do aparelho mental, que nos permite compreender a formação 

análoga dos sonhos e dos sintomas neuróticos, tem o inquestionável direito de ser aceita como adequada 

à explicação da vida mental normal, também.Isso é tudo o que temos a dizer, no momento, a respeito da 

repressão. Ela, contudo, é apenas a precondição da formação dos sintomas. Os sintomas, conforme 

sabemos, são um substituto de algo que foi afastado pela repressão. Entretanto, vai uma longa distância, 

ainda, dede a repressão à compreensão dessa estrutura substitutiva. Quanto a este outro aspecto do 

problema, surgem de nossas observações sobre a repressão as seguintes perguntas: que espécie de 

impulsos está sujeita à repressão? por que forças ela se efetua? e por que motivos? Até agora, temos 

somente uma parcela de informação a respeito destes pontos. Ao investigar a resistência, constatamos 

que ela emana de forças do ego, de traços de caráter conhecidos e latente [ver em [1], acima]. São estes, 

pois, os responsáveis pela repressão, ou, pelo menos, têm uma participação nela. Presentemente, não 

sabemos de nada mais.Neste ponto, a segunda das duas observações que lhes mencionei anteriormente 

[na abertura desta Conferência] vem em nosso auxílio. Quase sempre a análise faculta-nos compreender 



a intenção dos sintomas neuróticos. Isso também não será novidade alguma para os senhores. Já lho 

demonstrei em dois casos de neurose. Mas, afinal, de que lhes valem dois casos? Os senhores têm 

razão para insistir em que este aspecto lhes seja demonstrado em duzentos casos - em inumeráveis 

casos. O único problema é que não posso fazê-lo. Mais uma vez, em lugar disso, o que lhes deve servir é 

sua experiência própria, ou sua crença, a qual, neste ponto, pode apelar para os relatos unânimes de 

todos os psicanalistas. 

Os senhores recordar-se-ão de que, nos dois casos, cujos sintomas submetemos a uma 

investigação minuciosa, a análise nos levou à mais íntima vida sexual dessas duas pacientes. No 

primeiro caso, ademais, reconhecemos com especial clareza a intenção ou o propósito do sintoma em 

exame; no segundo caso, talvez, este aspecto de certa forma foi ocultado por um fator que será 

mencionado posteriormente [ver em [1], adiante]. Pois bem, qualquer outro caso que submetêssemos à 

análise nos mostraria a mesma coisa que encontramos nesses dois exemplos. Em cada caso, iríamos 

tomar conhecimento, mediante a análise, das experiências e desejos sexuais do paciente; e, em cada 

caso, não poderíamos deixar de verificar que os sintomas servem à mesma intenção. Verificamos que 

esta intenção é a satisfação de desejos sexuais; os sintomas servem de satisfação sexual do paciente; 

são um substituto da satisfação sexual, de que os pacientes se privam em suas vidas. 

Pensem no ato obsessivo de nossa primeira paciente. A mulher estava sem seu marido, a quem 

ela amava intensamente, mas com quem não podia compartilhar sua vida devido às deficiências e 

fraquezas dele. Tinha de permanecer-lhe fiel; não podia colocar nenhuma outra pessoa no lugar dele. O 

sintoma obsessivo deu-lhe o que ela desejava, colocar o marido num pedestal; negou e corrigiu sua 

fraquezas e, acima de tudo, sua impotência. Este sintoma era fundamentalmente uma realização de 

desejo, tal qual um sonho - e, ademais disso, o que nem sempre acontece com um sonho, uma 

realização de desejos eróticos. No caso de nossa segunda paciente, os senhores puderam pelo menos 

depreender que seu ritual procurava impedir o coito dos pais ou evitar que ele desse origem a um novo 

bebê. Os senhores, provavelmente, também perceberam que, no fundo, esse ritual procurava colocá-la 

no lugar de sua mãe. Mais uma vez, portanto, tratava-se de eliminar algo que interferia na satisfação 

sexual e na realização dos desejos sexuais da própria paciente. Em breve, falarei da complicação que 

mencionei. 

Gostaria de antecipar, senhores, as restrições que terei de fazer posteriormente à validade 

universal destas afirmações. Portanto, assinalarei aos senhores que tudo aquilo que disse aqui sobre 

repressão e a formação e significação dos sintomas derivou de três formas de neurose - histeria de 

angústia, histeria de conversão e neurose obsessiva, e que, numa primeira instância, só é válido para 

estas formas. Este três distúrbios, que estamos acostumados a agrupar conjuntamente como “neuroses 

de transferência’ também circunscrevem a região em que a terapia psicanalítica pode funcionar. As 

demais neuroses têm sido estudadas de forma muito menos completa pela psicanálise; num grupo delas 

a impossibilidade de influência terapêutica foi uma das razões desse abandono. E os senhores não 

devem esquecer que a psicanálise ainda é uma ciência muito jovem, que preparar-se para ela demanda 

muita preocupação e tempo, e que absolutamente, não faz muito tempo, vinha sendo praticada por uma 



só pessoa. Apesar disso, estamos, em toda parte, a ponto de penetrar na compreensão dessas outras 

perturbações além das neuroses de transferência. Espero poder mostrar-lhes, posteriormente, o alcance 

de nossas hipóteses e de nossas descobertas que resultam da adaptação a este novo material, e 

mostrar-lhes que estes outros estudos não levaram a contradições, mas ao estabelecimento de uma 

coerência ainda maior. Se, pois, tudo o que estou dizendo aqui se aplica às neuroses de transferência, 

permitam-me que acentue o valor dos sintomas com uma nova informação. Isso porque o estudo 

comparativo das causas determinantes do adoecer conduz a um resultado que pode ser expresso na 

fórmula: essas pessoas adoecem, de uma forma ou de outra, de frustrações, quando a realidade as 

impede de satisfazer seus desejos sexuais. Os senhores verificam com que perfeição estas duas 

descobertas se harmonizam entre si. Apenas assim é que os sintomas podem ser adequadamente 

visualizados, como satisfações substitutivas daquilo que se perde na vida.Sem dúvida, pode-se ainda 

levantar toda classe de objeções à asserção de que os sintomas neuróticos são substitutos de 

satisfações sexuais. Hoje, mencionarei duas dessas objeções. Quando os senhores mesmos houverem 

efetuado estudos analíticos de um grande número de neuróticos, os senhores talvez me digam, 

meneando a cabeça, que, em muitos casos, minha asserção simplesmente não é verdadeira; os 

sintomas parecem ter, isto sim, o propósito contrário, o de excluir ou paralisar a satisfação sexual. Não 

discutirei a correção da sua interpretação. Em psicanálise, os fatos costumam ser mais complicados do 

que gostaríamos. Se fossem tão simples como todos os demais, talvez não fosse necessário que a 

psicanálise os esclarecesse. Na verdade, alguns dos aspectos do ritual de nossa segunda paciente 

mostram sinais desse caráter ascético, com sua hostilidade voltada contra a satisfação sexual: quando, 

por exemplo, ela suprimia os relógios [ver em [1]], o que tinha a significação de evitar ereções durante a 

noite [ver em [1]], ou quando procurava precaver-se contra a queda e a quebra de vasos de flores [ver em 

[1]], o que equivalia a proteger sua virgindade [ver em [1]]. Em alguns outros casos de rituais da hora de 

dormir, que pude analisar, esse caráter negativo era muito mais evidente; o ritual podia consistir 

exclusivamente em medidas defensivas contra recordações e tentações sexuais. Entretanto, já 

constatamos, vezes sem conta, que, em psicanálise, os contrários não importam em contradição. 

Poderíamos ampliar nossa tese e dizer que os sintomas objetivam ou uma satisfação sexual ou o 

rechaço da mesma, e que, na totalidade, o caráter positivo de realização de desejo prevalece na histeria 

e o negativo, ascético, na neurose obsessiva. Se os sintomas podem servir tanto à satisfação sexual 

como ao seu oposto. Existe uma excelente base para esta bilateralidade ou polaridade numa parte do 

seu mecanismo, que até o momento não pude mencionar. Pois, conforme veremos, elas são o produto 

de um acordo e surgem da recíproca interferência entre duas correntes opostas; representam não só o 

reprimido, mas também a força repressora que compartilhou de sua origem. Um ou outro lado pode estar 

representado com mais força; mas é raro uma das forças em jogo estar totalmente ausente. Na histeria, 

geralmente ambas as intenções conseguem convergir no mesmo sintoma. Na neurose obsessiva, as 

duas partes freqüentemente estão separadas; o sintoma então se torna bifásico [divide-se em dois 

estádios] e consiste em duas ações, uma depois da outra, as quais se anulam reciprocamente.Não 

poderemos desprezar tão facilmente uma segunda objeção. Se os senhores observarem uma série 



razoavelmente longa de interpretações de sintomas, provavelmente começarão a pensar que nelas o 

conceito de satisfação sexual substitutiva foi ampliado aos seus limites máximos. Não deixarão de 

assinalar o fato de que tais sintomas não oferecem nada de real em termos de satisfação, que eles, 

muitíssimas vezes, limitam-se a reviver uma sensação ou a representação de uma fantasia derivada de 

um complexo sexual. E, ademais, os senhores notarão que estas supostas satisfações sexuais 

assumem, às vezes, uma forma pueril e vergonhosa, próxima, talvez, de um ato de masturbação, ou 

relembram formas indecentes de travessuras, que são proibidas até a crianças - hábitos que foram 

erradicados. E, prosseguindo, os senhores também expressarão surpresa por estarmos apresentando 

como satisfação sexual aquilo que seria mais adequado descrever como satisfação de desejos cruéis ou 

horríveis, ou mesmo teriam de ser chamados de antinaturais. Não chegaremos a um acordo, senhores, 

quanto a este último ponto, enquanto não houvermos feito uma investigação meticulosa da vida sexual 

dos seres humanos e, com isso, enquanto não tivermos decidido sobre o que justificadamente podemos 

denominar ‘sexual’. 

 

CONFERÊNCIA XX  

A VIDA SEXUAL DOS SERES HUMANOS 

 

SENHORAS E SENHORES: 

 

Certamente supor-se-ia que não pudesse haver dúvidas quanto ao que se entende por ‘sexual’. 

Primeiro e acima de tudo, aquilo que é sexual é algo impróprio, algo de que não se deve falar. Contaram-

me que os alunos de um conceituado psiquiatra certa vez fizeram uma tentativa de convencer seu 

professor de quão freqüentemente os sintomas de pacientes histéricos representam coisas sexuais. Com 

este propósito, levaram-no à beira da cama de uma mulher histérica, cujos ataques eram uma 

inconfundível imitação do processo de parto. Sacudindo a cabeça, ele observou: ‘Bem, não há nada de 

sexual com relação ao parto.’ Muito certo. O parto não necessita, em todo caso, ser algo impróprio. 

Vejo que os senhores se ofendem por eu gracejar com coisas tão sérias. Isso não é contudo, 

totalmente, um gracejo. Falando sério, não é fácil delimitar aquilo que abrange o conceito de ‘sexual’. 

Talvez a única definição acertada fosse ‘tudo o que se relaciona com a distinção entre os dois sexos’. Os 

senhores acharão, no entanto, que esta conceituação é neutra e excessivamente imprecisa. Se tomarem 

o fato do ato sexual como ponto central, talvez definissem como sexual tudo aquilo que, com vistas a 

obter prazer, diz respeito ao corpo e, em especial, aos órgãos sexuais de uma pessoa do sexo oposto, e 

que, em última instância, visa à união dos genitais e à realização do ato sexual. Com isto, os senhores 

não estarão, todavia, muito longe da equação segundo a qual aquilo que é sexual é impróprio, e o parto 

não constituirá algo sexual. Se, por outro lado, tomarem a função de reprodução como núcleo da 

sexualidade, correm o risco de excluir toda uma série de coisas que não visam à reprodução, mas 

certamente são sexuais, como a masturbação, e até mesmo o beijo. Mas já estamos preparados para 

constatar que as tentativas de definição sempre conduzem a dificuldades; portanto, renunciemos à idéia 



de pretender algo melhor neste caso particular. Podemos suspeitar que, no transcurso da evolução do 

conceito de ‘sexual’, algo aconteceu que resultou naquilo que Silberer apropriadamente chamou de ‘erro 

de superposição’.De modo geral, com efeito, quando pensamos neste aspecto, não temos dúvidas sobre 

o que as pessoas chamam de sexual. Algo que reúne uma referência ao contraste entre os sexos, à 

busca de prazer, à função reprodutora e à características de algo que é impróprio e deve ser mantido 

secreto - algumas destas combinações servirão para todos os fins práticos da vida de todo dia. Mas para 

a ciência, isto não basta. Através de cuidadosas investigações (somente possibilitadas, na verdade, por 

uma autodisciplina desinteressada), vimos a saber de grupos de indivíduos cuja ‘vida sexual’ se desvia, 

da maneira mais supreendente, do quadro habitual da média. Algumas dessas pessoas ‘pervertidas’, 

poderíamos dizer assim, riscaram de seu programa a diferença entre os sexos. Somente pessoas de seu 

próprio sexo podem excitar seus desejos sexuais; pessoas do outro sexo, e especialmente os órgãos 

sexuais destas pessoas absolutamente não constituem para eles objeto sexual e, em casos extremos, 

são objetos de repulsa. Isto implica, naturalmente, que abandonaram qualquer participação na 

reprodução. Tais pessoas denominamos homossexuais ou invertidas. São homens e mulheres que, 

freqüentemente, mas não sempre, conduzindo-se irrepreensivelmente, em outros aspectos, possuindo 

elevado desenvolvimento intelectual e ético, são vítimas apenas deste único desvio fatídico. Pela boca de 

seus porta-vozes científicos, eles se apresentam como variedade especial da espécie humana - um 

‘terceiro sexo’ que tem o direito de se situar em pé de igualdade com os outros dois. Talvez tenhamos 

oportunidade de examinar criticamente suas reivindicações. [ver em [1] e seg., adiante.] Naturalmente, 

eles não são, como também gostam de afirmar, uma ‘élite‘ da humanidade; entre eles, há pelo menos 

tantos indivíduos inferiores e inúteis como os há entre pessoas de tipo sexual diferente.Esta classe de 

pervertidos, de qualquer modo, se comporta em relação a seus objetos sexuais aproximadamente da 

mesma forma como as pessoas normais o fazem com os seus. Agora, porém, chegamos a uma longa 

série de pessoas anormais cuja atividade sexual diverge cada vez mais amplamente daquilo que parece 

desejável para uma pessoa racional. Na sua mulplicidade e estranheza, somente podem ser comparadas 

aos monstros grotescos, pintados por Breughel para a tentação de Santo Antônio, ou à longa procissão 

de deuses e crentes desaparecidos, que Flaubert faz desfilar ante os olhos de seu piedoso penitente. 

Uma tal miscelânea requer algum tipo de ordenamento para que não venha a confundir nossos sentidos. 

Por conseguinte, nós os dividimos naqueles em que, como os homossexuais, o objeto sexual foi 

modificado, e em outros nos quais a finalidade sexual é que foi primariamente modificada. O primeiro 

grupo inclui aqueles que renunciaram à união dos dois genitais e que substituem os genitais de um dos 

parceiros envolvidos no ato sexual por alguma outra parte ou região do corpo; com isto, eles desprezam 

a falta de dispositivos orgânicos adequados, assim como todo impedimento oriundo de sentimentos de 

repulsa. (Por exemplo, substituem a vulva pela boca ou pelo ânus.) Outros há que, realmente, ainda 

mantêm os genitais como um objeto - não, porém, por causa da função destes, mas de outras funções 

em que o genital desempenha um papel, seja por motivos anatômicos, seja por causa de sua 

proximidade. Neles, constatamos que as funções excretórias, que foram postas de lado como impróprias, 

durante a educação das crianças, conservam a capacidade de atrair a totalidade do interesse sexual. E 



ainda há outros que abandonaram totalmente o genital como objeto, e tomaram alguma outra parte do 

corpo como o objeto que desejam - um seio de mulher, um pé, ou uma trança de cabelos. Depois há 

outros para os quais as partes do corpo não têm nenhuma importância, mas todos os seus desejos se 

satisfazem com uma peça de roupa, um sapato, uma peça de roupa íntima - são de fetichistas. Ainda 

mais atrás, nesse séquito, se enfileiram essas pessoas que requerem de fato o objeto total, mas fazem a 

este exigências muito definidas - estranhas e horríveis exigências - até mesmo a de que esse objeto 

devesse tornar-se um cadáver indefeso e de que, usando de uma violência criminosa, transformem-no 

num objeto no qual possam encontrar prazer. Mas basta com essa espécie de horror!O segundo grupo é 

formado por pervertidos que transformaram em finalidade de seus desejos sexuais aquilo que 

normalmente constitui apenas um ato inicial ou preparatório. São pessoas cujo desejo consiste em olhar 

outras pessoas, ou palpá-las, ou espiá-las durante a execução de atos íntimos, ou pessoas que expõem 

partes do corpo que deveriam estar encobertas, na obscura expectativa de poderem ser recompensadas, 

em troca, por uma ação correspondente. Depois vêm os sádicos, essas pessoas enigmáticas, cujas 

tendências carinhosas não têm outro fim senão o de causar sofrimento e tormento a seus objetos, indo 

desde a humilhação até as lesões físicas graves; e, como que para contrabalançá-los, seus equivalentes 

opostos, os masoquistas, cujo único prazer consiste em sofrer toda espécie de tormentos e humilhações 

de seu objeto amado, seja simbolicamente, seja na realidade. Ainda existem outros em que diversas 

dessas precondições anormais estão unidas e entrelaçadas; e, por fim, devemos nos lembrar de que 

cada um destes grupos pode ser encontrado sob duas formas: ao lado daqueles que procuram sua 

satisfação sexual na realidade, estão os que se contentam simplesmente com imaginar essa satisfação, 

que absolutamente não necessitam de um objeto real, mas podem substituí-lo por suas fantasias. 

Ora, não pode haver a menor dúvida de que todas essas coisas loucas, excêntricas e horríveis 

realmente constituem a atividade sexual dessas pessoas. Não só elas próprias consideram essas coisas 

como tais e estão conscientes de que são substitutas umas das outras, como também devemos admitir 

que, em suas vidas, essas coisas desempenham o mesmo papel que, em nossas vidas, desempenha a 

satisfação sexual normal; tais pessoas fazem por essas coisas os mesmos sacrifícios, às vezes 

excessivos, e podemos, nos detalhes mais visíveis assim como nos mais sutis, determinar os pontos em 

que essas anormalidades se baseiam naquilo que é normal e os pontos em que divergem da 

normalidade. E os senhores não podem deixar de perceber que, aqui, mais uma vez, aquilo que se refere 

à atividade sexual tem essa característica de impropriedade, embora aqui, na sua maior parte, isto se 

intensifique ao ponto de ser abominável. 

Pois bem, senhoras e senhores, que atitude adotaremos para com essas formas incomuns de 

satisfação sexual? Indignação, expressão de nossa repugnância pessoal e garantia de que nós próprios 

não compartilhamos de semelhantes sensualidades, obviamente não proporcionarão qualquer ajuda. Na 

realidade, não foi para isso que fomos solicitados. Porque, afinal de contas, o que temos de encarar 

neste assunto é um campo de fenômenos como qualquer outro. Seria fácil refutar alguém que negasse 

sua importância, propondo evasivamente que, afinal, isto são somente raridades e curiosidades. Pelo 

contrário, estamos tratando de fenômenos muito comuns e difundidos. Se, entretanto, alguém argumentar 



que não temos por que permitir que nossas opiniões acerca da vida sexual sejam confundidas por essas 

anormalidades, porque estas não são mais que aberrações e desvios do instinto sexual, então o que se 

requer é uma resposta séria. A menos que possamos compreender essas formas patológicas de 

sexualidade e correlacioná-las com a vida sexual normal, não poderemos nem mesmo entender a 

sexualidade normal. Para resumir, persiste a tarefa inescapável de darmos uma explicação teórica 

completa da maneira como essas perversões ocorrem e da sua conexão com aquilo que se descreve 

como sexualidade normal.Nessa tarefa, prestar-nos-ão auxílio uma informação e duas observações 

recentes. A primeira, devemo-la a Iwan Bloch [1902-3]. Corrige a opinião de que todas essas perversões 

são ‘sinais de degeneração’, mostrando que tais aberrações do fim sexual, esses afrouxamentos do nexo 

com o objeto sexual, ocorreram desde tempos imemoriais, em todas as épocas conhecidas, entre todos 

os povos, os mais primitivos e os mais civilizados, e, em algumas ocasiões, foram tolerados e 

difusamente reconhecidos. As duas observações derivaram da investigação psicanalítica em neuróticos; 

ela necessariamente têm uma decisiva influência sobre nossa visão das perversões sexuais.Eu disse que 

os sintomas neuróticos são substitutos da satisfação sexual [pág. 305] e lhes indiquei que a confirmação 

desta assertiva pela análise dos sintomas viria a defrontar-se com numerosas dificuldades. Pois somente 

será válida se na ‘satisfação sexual’ incluirmos a satisfação daquilo que se chama necessidades sexuais 

pervertidas, de vez que, com freqüência surpreendente, se nos impõe uma interpretação de sintomas 

dessa espécie. A reivindicação que fazem os homossexuais ou invertidos de serem uma exceção, 

desfaz-se imediatamente ao constatarmos que os impulsos homossexuais são encontrados 

invariavelmente em cada um dos neuróticos e que numerosos sintomas dão expressão a essa inversão 

latente. Aqueles que se proclamam homossexuais são apenas invertidos conscientes e manifestos e seu 

número nada é em comparação com os dos homossexuais latentes. Entretanto, somos forçados a 

encarar a escolha de um objeto do mesmo sexo como um desvio na vida erótica, desvio cuja ocorrência é 

positivamente freqüente, e cada vez aprendemos mais sobre isso, atribuindo-lhe importância 

particularmente elevada. Sem dúvida, isso não elimina as diferenças entre o homossexualismo manifesto 

e uma atitude normal; permanece a importância prática dessas diferenças, mas seu valor teórico diminui 

muito. Temos até mesmo verificado que determinada doença, a paranóia, que não deve ser incluída entre 

as neuroses de transferência, origina-se habitualmente de uma tentativa no sentido de o doente libertar-

se de impulsos homossexuais excessivamente intensos. Os senhores talvez se recordem de que uma de 

nossas pacientes (pág. 270), em seu ato obsessivo, comportava-se como homem, como se fora o próprio 

marido de quem se separara; mulheres neuróticas muito freqüentemente produzem sintomas assim, à 

feição de um homem. Ainda que isso não se deva considerar homossexualismo, relaciona-se muito de 

perto com as precondições destas. 

Como provavelmente sabem, a neurose histérica pode produzir seus sintomas em qualquer 

sistema de órgãos e, assim, perturbar qualquer função. A análise demonstra que, desse modo, 

manifestaram-se todos os chamados impulsos pervertidos, que procuram substituir o órgão genital por 

algum outro órgão: este órgãos, então, comportam-se como genitais substitutivos. Os sintomas da 

histeria realmente nos levaram a considerar que os órgãos corporais, além do papel funcional que 



desempenham, devem ser reconhecidos como possuidores de uma significação sexual (erógena) e que a 

execução da primeira dessas tarefas é perturbada se a segunda fizer exigências demasiadas. Inúmeras 

sensações e inervações, que encontramos como sintomas de histeria, em órgãos que não possuem 

conexão evidente com a sexualidade, revelam-se a nós, assim, como tendo o caráter de realização de 

impulsos sexuais pervertidos em relação aos quais outros órgãos adquiriram a significação das partes 

sexuais. Também verificamos em que graus os órgãos destinados à tomada de alimento e à excreção 

têm particular facilidade de se tornarem veículos de excitação sexual. Aqui, pois, temos a mesma coisa 

que constatamos nas perversões; só que, no caso destas, isto era fácil e inconfundivelmente visível, ao 

passo que, na histeria, temos de tomar um caminho indireto, através da interpretação dos sintomas, e, 

depois, não atribuímos à consciência da pessoa os impulsos sexuais pervertidos, mas os localizados em 

seu inconsciente.Entre os muitos quadros sintomáticos em que aparece a neurose obsessiva, os mais 

importantes vêm a ser aqueles provocados pela pressão de impulsos sexuais sádicos excessivamente 

intensos (pervertidos, portanto, quanto ao seu fim). Os sintomas, na verdade, de acordo com a estrutura 

de uma neurose obsessiva, servem predominantemente como defesa contra esses desejos, ou 

expressam a luta entre a satisfação e a defesa. A satisfação de tais desejos sádicos, contudo, também 

não sai perdendo tanto assim; obtém êxito, através de vias transversas, ao realizar-se na conduta dos 

pacientes, e se volta preferentemente contra eles mesmos, e os torna auto-atormentadores. Outras 

formas desta neurose, as formas cismáticas, correspondem a uma excessiva sexualização de ações que 

comumente se efetuam como prévias com vistas à satisfação sexual normal - uma excessiva 

sexualização do querer olhar, tocar ou explorar. Aqui temos a explicação da grande importância do temor 

de tocar e da obsessão de lavar-se. Uma quantidade incrivelmente grande de atos obsessivos pode 

remontar à masturbação, da qual constituem repetições e modificações disfarçadas; sabe-se muito bem 

que a masturbação, embora sendo uma ação única e uniforme, acompanha as mais diversas formas do 

fantasiar sexual.Eu não teria muita dificuldade em apresentar-lhes um quadro muito mais pormenorizado 

das relações entre perversão e neurose; penso, porém, que aquilo que já lhes disse servirá aos nossos 

propósitos. Entretanto, devemos acautelar-nos, a fim de não nos desorientarmos com aquilo que lhes 

referi, ou seja, o significado dos sintomas não deve nos levar a superestimar a freqüência e a intensidade 

das inclinações pervertidas das pessoas. Conforme ouviram falar [ver em [1]], é possível adoecer de 

neurose em conseqüência de uma frustração da satisfação sexual normal. Entretanto, quando ocorre 

uma frustração real como esta, a necessidade lança-se a métodos anormais de excitação sexual. Mais 

adiante os senhores saberão como é que isso acontece [ver em [1] e segs.] Em todo caso, perceberão, 

contudo, que, como resultado desse represamento ‘colateral’ [da corrente sexual normal], os impulsos 

pervertidos devem emergir com mais intensidade do que emergiriam se a satisfação sexual normal não 

tivesse encontrado obstáculo no mundo real. Ademais, pode-se reconhecer que uma influência 

semelhante também afeta as perversões manifestas. Em alguns caos, elas são provocadas ou postas em 

atividade se a satisfação normal do instinto sexual encontra dificuldades excessivas, por motivos 

temporários ou em virtude de regras sociais permanentes. Em outros casos, é fato, a inclinação às 

perversões é bastante independente de tais condições favorecedoras; poderíamos dizer que constituem o 



tipo normal de vida sexual para essas pessoas em particular.Talvez, por agora, os senhores possam ter a 

impressão de que confundi mais do que explanei a relação entre sexualidade normal e pervertida. Mas 

devem ter em mente a seguinte consideração. Se procede o fato de que um aumento de dificuldade em 

obter satisfação sexual normal da vida real, ou a privação desta satisfação, põe à mostra as inclinações 

pervertidas de pessoas que, anteriormente, nada disso tinham demonstrado, devemos supor que nessas 

pessoas havia algo que já se encontrava a meio-caminho das perversões; ou, se preferirem, as 

perversões devem ter estado presentes, nessas pessoas, em forma latente.E isto nos traz a segunda 

novidade que lhes anunciei (ver em [1]). Pois a investigação psicanalítica teve de ocupar-se também com 

a vida sexual das crianças, e isto porque as lembranças e associações emergentes durante a análise de 

sintomas de adultos remetiam-se regularmente aos primeiros anos da infância. O que inferimos destas 

análises mais tarde se confirmou, ponto por ponto, nas observações diretas de crianças. E, com isso, 

verificou-se que todas essas inclinações à perversão tinham suas raízes na infância, que as crianças têm 

uma predisposição a todas elas e põem-nas em execução numa medida correspondente à sua 

imaturidade - em suma, que a sexualidade pervertida não é senão uma sexualidade infantil cindida em 

seus impulsos separados.Em todo caso, agora os senhores verão as perversões sob um novo prisma, e 

já não mais deixarão de perceber sua conexão com a vida sexual dos seres humanos: mas à custa de 

quanta surpresa e de quanto sentimento de desagrado para com estas incongruências! Sem dúvida, 

sentir-se-ão inclinados a negar todo este assunto: o fato de que as crianças possuem tudo aquilo que se 

pode descrever como vida sexual, a justeza de nossas observações e a explicação para o fato de 

encontrarmos tantas afinidades entre a conduta das crianças e aquilo que mais tarde é condenado como 

perversão. Por isso, permitam-me que comece explicando-lhes os motivos da oposição dos senhores e, 

depois, lhes apresente a totalidade de nossas observações. Supor que as crianças não têm vida sexual - 

excitações e necessidades sexuais e alguma forma de satisfação -, mas adquirem-na subitamente, entre 

os doze e os quatorze anos de idade, seria (abstraindo de todas as observações) biologicamente tão 

improvável, e, na verdade, tão sem sentido, como supor que viessem ao mundo desprovidas de genitais 

e que estes só aparecessem na época da puberdade. O que de fato desperta nas crianças, nessa idade, 

é a função reprodutiva, que, para seus fins, faz uso dos componentes físicos e mentais já anteriormente 

presentes. Os senhores estão cometendo o erro de confundir sexualidade com reprodução, e com isto 

estão bloqueando seu caminho para a compreensão da sexualidade, das perversões e das neuroses. 

Este é, contudo, um erro tendencioso. Estranhamente, origina-se no fato de que os senhores mesmos 

uma vez foram crianças e, enquanto eram crianças, estiveram sob a influência da educação. Pois a 

sociedade deve assumir como uma de suas mais importantes tarefas educadoras domar e restringir o 

instinto sexual quando este irrompe como impulso à reprodução, e sujeitá-lo a uma vontade individual 

que é idêntica à ordem da sociedade. Esta também se preocupa em adiar o pleno desenvolvimento do 

instinto até que a criança tenha atingido certo grau de maturidade intelectual, de vez que, aí, com a 

completa irrupção do instinto sexual, a educabilidade, para fins práticos, chega a seu fim. De outro modo, 

o instinto romperia todos os diques e arrasaria todo o trabalho da civilização laboriosamente construído. 

Ademais, nunca é fácil a tarefa de dominar o instinto; seu êxito, por vezes, é muito pequeno, por vezes, 



muito grande. O móvel da sociedade humana é, em última análise, econômico; como não possui 

provisões suficientes para manter vivos todos os seus membros, a menos que trabalhem, ela deve limitar 

o número de seus membros e desviar suas energias da atividade sexual para o trabalho. Em suma, 

defronta-se com as eternas e primevas exigências da vida, que nos assediam até o dia de hoje.Sem 

dúvida, a experiência deve ter ensinado aos educadores que a tarefa de docilizar a tendência sexual da 

nova geração só poderia ser efetuada se começassem a exercer sua influência muito cedo, se não 

esperassem pela tempestade da puberdade, mas interviessem logo na vida sexual das crianças, que é 

preparatória para a puberdade. Por essa razão, todas as atividades sexuais foram proibidas às crianças e 

vistas com maus olhos; erigiu-se o ideal de tornar a vida das crianças assexual, e, no decorrer do tempo, 

as coisas chegaram ao ponto de as pessoas realmente acreditarem que as crianças sejam assexuais e, 

subseqüente, de a ciência proclamar isto como doutrina. Para evitar que sejam contraditas suas crenças 

e suas intenções, a partir daí as pessoas passam por alto as atividades sexuais das crianças (que não 

são de se desprezar) ou se mostram contentes quando a ciência assume um ponto de vista diferente com 

relação a tais atividades. As crianças são puras e inocentes, e todo aquele que as descreve de outra 

maneira, pode ser acusado de ser um blasfemador infame dos ternos e sagrados sentimentos da 

humanidade. 

As crianças são as únicas a não concordar com essas convenções. Afirmam seus direitos 

animais com total naïveté e dão constantes provas de que ainda terão de trilhar o caminnho da pureza. É 

por demais estranho que as pessoas que negam a existência da sexualidade nas crianças nem por isso 

se tornam mais brandas em seus esforços educacionais, mas perseguem as manifestações daquilo que 

negam que exista, com a máxima severidade - descrevendo tais manifestações como ‘traquinagens 

pueris.’ É também do maior interesse teórico o período de vida que contradiz mais flagrantemente o 

preconceito de uma infância assexual - os anos de vida de uma criança até os cinco ou seis -, ser 

posteriormente, na maioria das pessoas, coberto pelo véu da amnésia, o qual só é completamente 

desfeito pela investigação analítica, embora anteriormente tenha sido permeável à construção de alguns 

sonhos. [ver em [1] e [2], acima.] 

Mostrarei aos senhores, agora, aquilo que se conhece de mais definido acerca da vida sexual 

das crianças. Permitam-me, ao mesmo tempo, por motivos de conveniência, apresentar o conceito de 

‘libido’. Em exata analogia com a ‘fome’, empregamos ‘libido’ como nome da força (neste caso, a força do 

instinto sexual, assim como, no caso da fome, a força do instinto de nutrição) pela qual o instinto se 

manifesta. Outros conceitos, como os de ‘excitação’ e ‘satisfação’ sexual, não requerem explicação. Os 

senhores mesmos facilmente perceberão que as atividades sexuais de crianças de colo são 

principalmente uma questão de interpretação, ou, então, provavelmente usarão isso como motivo para 

objeções. A essas interpretações chega-se através do exame analítico retrospectivo baseado nos 

sintomas. Numa criança da tenra idade, os primeiros impulsos da sexualidade têm seu aparecimento 

ligado a outras funções vitais. Seu principal interesse, como sabem, volta-se para a ingestão de 

alimentos; quando as crianças adormecem, após se haverem saciado ao seio, mostram uma expressão 

de bem-aventurada satisfação, que se repetirá, posteriormente na vida, após a experiência do orgasmo 



sexual. Isto seria muito pouco para servir de base a uma conclusão. Constatamos, todavia, como um 

bebê repetirá o ato de tomar alimento sem exigir mais comida; a isto, portanto, o bebê não é levado 

devido a fome. Descrevemo-lo como sucção sensual, e o fato de que, ao fazê-lo, o bebê adormece, 

igualmente, com uma expressão beatífica, mostra-nos que o ato da sucção sensual lhe proporcionou, por 

si só, uma satisfação. Conforme sabemos, muito cedo as coisas chegam a um ponto em que não pode 

adormecer sem haver sugado. Um pediatra de Budapest, Dr. Lindner [1879], foi o primeiro a apontar, há 

muito tempo, a natureza sexual dessa atividade. Aqueles que cuidam de crianças, e que não têm 

opiniões teóricas sobre o assunto, parecem formar um juízo semelhante a respeito da sucção. Não têm 

dúvidas de que esta somente tem a finalidade de obter prazer, classificam-na como uma das 

‘traquinagens’ da criança e obrigam-na a abandoná-la, causando-lhe desprazer, no caso de a própria 

criança não se decidir a deixá-la. Assim, aprendemos que o bebês executam ações que não têm outro 

propósito senão o de obter prazer. Acreditamos que elas primeiro experimentam esse prazer em conexão 

com a tomada do alimento, porém logo aprendem a separar esse prazer da condição que o acompanha. 

Só podemos atribuir esse prazer a uma excitação das áreas da boca e dos lábios; a estas partes do 

corpo denominamos ‘zonas erógenas’ e descrevemos como sexual o prazer derivado da sucção. Sem 

dúvida, haveremos de discutir, posteriormente, se esta descrição se justifica. 

Se um bebê pudesse falar, ele indubitavelmente afirmaria que o ato de sugar o seio materno é de 

longe o ato mais importante de sua vida. E nisto o bebê não se engana muito, pois nesse único ato está 

satisfazendo de uma só vez as duas grandes necessidades vitais. Por isso, não nos surpreenderemos ao 

saber, por meio da psicanálise, quanta importância psíquica conserva esse ato durante toda a vida. 

Sugar ao seio materno é o ponto de partida de toda a vida sexual, o protótipo inigualável de toda 

satisfação sexual ulterior, ao qual a fantasia retorna muitíssimas vezes, em épocas de necessidade. Esse 

sugar importa em fazer o seio materno o primeiro objeto do instinto sexual. Não posso dar-lhes idéia da 

importante relação entre esse primeiro objeto e a escolha de todos os objetos subseqüentes, dos 

profundos efeitos que ele tem em suas transformações e substituições até mesmo nas mais remotas 

regiões de nossa vida sexual. A princípio, contudo, o bebê, em sua atividade de sucção, abandonada 

esse objeto e o substitui por uma parte do seu próprio corpo. Começa a sugar o polegar ou a própria 

língua. Desse modo, torna-se independente do consentimento do mundo externo, no que tange à 

obtenção de prazer, e, ademais disso, aumenta-a, acrescentando a excitação de uma segunda área de 

seu corpo. As zonas erógenas não são todas igualmente generosas em proporcionar prazer; ocorre, pois, 

uma importante experiência quando o lactente, conforme relata Lindner, descobre, no decorrer de suas 

buscas, as regiões especialmente excitáveis representadas por seus genitais e, com isso, passa da 

sucção à masturbação. 

Ao formarmos esta opinião referente à sucção sensual, já passamos a conhecer duas 

características decisivas da sexualidade infantil. Ela surge ligada à satisfação das principais 

necessidades orgânicas e se comporta de maneira auto-erótica - isto é, procura seus objetos no próprio 

corpo da criança. O que ficou demonstrado tão claramente com relação à tomada de alimentos repete-se, 

em parte, com as excreções. Concluímos que os bebês têm sensações prazerosas no processo de 



evacuação da urina e das fezes, e que logo conseguem dispor destes atos de maneira que estes lhes 

tragam a máxima produção de prazer possível, através das correspondentes excitações das zonas 

erógenas da membrana mucosa. É aqui que, pela primeira vez (conforme sutilmente percebeu Lou 

Andreas-Salomé [1916]), os bebês se defrontam com o mundo externo como força inibidora, hostil, ao 

seu desejo de prazer, e têm certa antevisão dos futuros conflitos externos e internos. Um bebê não deve 

eliminar suas excreções em qualquer momento de sua escolha, e sim quando outras pessoas decidem 

que deve fazê-lo. Para induzi-lo a renunciar a essas fontes de prazer, é-lhes dito que tudo aquilo que se 

relaciona com essas funções é vergonhoso e deve ser mantido em segredo. Então, pela primeira vez, a 

criança é obrigada a trocar o prazer pela respeitabilidade social. No início, sua atitude para com suas 

excreções é muito diferente. Não sente repugnância por suas fezes, valoriza-as como parte de seu 

próprio corpo, da qual não se separa facilmente, e usa-as como seu primeiro ‘presente’ com que 

distingue as pessoas a quem preza de modo especial. Mesmo depois de a educação ter atingido seu 

objetivo de tornar essas tendências incompatíveis com a criança, esta continua a atribuir elevado valor às 

fezes, considerando-as ‘presentes’ e ‘dinheiro’. Por outro lado, parece considerar com especial orgulho a 

proeza de urinar.Sei que, há muito, os senhores estavam esperando para interromper-me e exclamar: 

‘Chega de barbaridades! O senhor nos diz que defecar é uma fonte de satisfação sexual explorada já na 

infância! que as fezes são uma substância valiosa e que o ânus é uma espécie de genital! Absolutamente 

não acreditamos nisso - mas compreendemos por que os pacientes e educadores se têm mantido à 

distância da psicanálise e de suas descoberta.’ Não, senhores. Os Senhores simplesmente se 

esqueceram de que estive procurando apresentar-lhes os fatos da vida sexual infantil em relação aos 

fatos das perversões sexuais. Por que os senhores não haveriam de se aperceber de que, para um 

grande número de adultos, tanto homossexuais como heterossexuais, o ânus assume, na relação sexual, 

o papel de vagina? E que há muitas pessoas que conservam, durante toda a vida, uma voluptuosa 

sensação ao defecar, e a caracterizam como não sendo nada desprezível? Quanto ao interesse pelo ato 

de defecar e ao prazer de olhar uma outra pessoa defecando, os senhores podem conseguir que as 

próprias crianças confirmem o fato quando elas tiverem alguns anos mais de idade, e forem capazes de 

lhes falar a respeito. Naturalmente, os senhores não deverão tê-las intimidado sistematicamente, de 

antemão, pois, nesse caso, elas compreenderão muito bem que devem silenciar sobre o assunto. 

Quando às demais coisas nas quais os senhores tanto desejam não acreditar, remeto-os às descobertas 

da análise e à observação direta de crianças, e acrescento que realmente é necessário ser ingênuo para 

não ver tudo isso, ou vê-lo de modo diferente. E não me queixo se os senhores consideram muito 

surpreendente esta semelhança entre atividade sexual infantil e perversões sexuais. Esta semelhança, 

contudo, é evidente: se de fato uma criança tem vida sexual, esta não pode ser senão uma vida sexual 

de tipo pervertido; pois, exceto quanto a alguns detalhes obscuros, as crianças são desprovidas daquilo 

que transforma a sexualidade em função reprodutiva. Por outro lado, o abandono da função reprodutiva é 

o aspecto comum de todas as perversões. Realmente consideramos pervertida uma atividade sexual, 

quando foi abandonando o objetivo da reprodução e permanece a obtenção de prazer, como objetivo 

independente. Portanto, conforme poderão ver, a brecha e o ponto crítico da evolução da vida sexual 



situam-se no fato de esta permanecer subordinada aos propósitos da reprodução. Tudo o que acontece 

antes dessa mudança de rumo, e igualmente tudo o que a despreza, e que visa somente a obter prazer, 

recebe o nome pouco lisonjeiro de ‘pervertido’, e como tal é proscrito.Permitam-me, portanto, que eu 

prossiga com minha breve descrição da sexualidade infantil. O que já relatei com referência aos dois 

sistemas de órgãos [digestivo e excretório] poderia ser confirmado em relação aos outros. A vida sexual 

de uma criança é, de fato, inteiramente constituída das atividades de determinado número de instintos 

parciais que, independentes uns dos outros, buscam a obtenção de prazer, em parte, do próprio corpo do 

indivíduo e, em parte, já de um objeto externo. Entre esses órgãos muito cedo assumem relevo os 

genitais. Existem pessoas nas quais a obtenção de prazer de seus próprios genitais, sem a participação 

de quaisquer outros genitais de algum objeto, continua ininterruptamente desde a masturbação infantil 

até a masturbação inevitável da puberdade e persiste indefinidamente em épocas posteriores. Aliás, o 

tema da masturbação não é um tema que se possa solucionar tão facilmente: é algo que exige ser 

examinado a partir de diferentes ângulos.Embora esteja desejoso de abreviar ainda mais esta exposição, 

devo, no entanto, dizer-lhes algumas coisas a respeito das investigações sexuais feitas por crianças: são 

por demais características da sexualidade infantil, e de importância suficientemente grande para a 

sintomatologia das neuroses, para que as deixemos passar sem um exame. As investigações sexuais 

das crianças começam muito precocemente, às vezes antes do terceiro ano de vida. Não se referem à 

distinção entre os sexos, de vez que isto nada significa para as crianças, já que estas (ao menos quanto 

aos meninos) atribuem a ambos os sexos o mesmo genital masculino. Se, depois, um menino faz a 

descoberta da vagina ao ver sua irmãzinha ou uma menina, companheira de brinquedos, ele procura, 

inicialmente, negar a evidência dos seus sentidos, pois não pode imaginar uma criatura humana, como 

ele próprio, desprovida de uma parte tão preciosa. Mais tarde, amedronta-se com a possibilidade que 

assim se lhe apresenta; e quaisquer ameaças que lhe tenham sido feitas anteriormente, porque tomou 

demasiado interesse por seu pequeno órgão, agora produzem um efeito retardado. Cai sob o domínio do 

complexo de castração, assumindo uma forma que desempenhará um grande papel na construção do 

seu caráter se permanecer normal, na sua neurose se adoecer, e em suas resistências, se vier a se tratar 

analiticamente. No que se refere às meninas de tenra idade, podemos dizer que se sentem em grande 

desvantagem devido à sua falta de um pênis grande, visível, que elas invejam os meninos por estes o 

possuírem e que, principalmente por este motivo, desenvolvem o desejo de serem homem - desejo que 

torna a emergir, mais tarde, em todas as neuroses e que pode surgir se lhes ocorrer algum revés no 

desempenho do papel feminino. Ademais disso, na infância, o clitóris da menina assume inteiramente o 

papel de pênis: caracteriza-se por especial excitabilidade e se situa na área em que é obtida a satisfação 

auto-erótica. O processo pelo qual uma menina se transforma em mulher depende muitíssimo da 

possibilidade de o clitóris ceder sua sensibilidade ao orifício vaginal, na época oportuna e de forma 

completa. Nos casos conhecidos como de anestesia sexual das mulheres, o clitóris reteve 

obstinadamente sua sensibilidade.O interesse sexual das crianças começa, certamente, quando elas se 

voltam para o problema de saberem de onde é que vêm os bebês - o mesmo problema subjacente à 

pergunta feita pela esfinge de Tebas - e na maior parte dos casos este problema surge por causa dos 



temores egoístas da chegada de um novo bebê. A resposta, que já está pronta e diz que os bebês são 

trazidos pela cegonha [ver em [1]], esbarra na descrença até mesmo de crianças pequenas, numa 

freqüência muito maior do que percebemos. O sentimento de que a verdade está sendo falseada pelos 

adultos contribui em muito para fazer com que as crianças se sintam sós e desenvolvam sua 

independência. Uma criança não tem, contudo, condições de solucionar este problema por seus próprios 

meios. Sua constituição sexual não desenvolvida estabelece limites precisos à sua capacidade de 

percepção. Começa por supor que os bebês vêm de pessoas que ingerem algo de especial no alimento, 

e não sabe que apenas as mulheres podem ter bebês. Depois percebe esta limitação e deixa de 

considerar o comer como sendo a origem dos bebês - embora tal teoria persista em contos de fadas. 

Com o aumento de sua idade, a criança logo percebe que seu pai deve ter algum papel nessa história de 

ter bebês, mas não consegue adivinhar qual. Se ocorre a criança presenciar um ato sexual, encara-o 

como tentativa de subjugação, como luta, e isto constitui a compreensão deformada, em termos sádicos, 

do coito. Entretanto, no início, não correlaciona este ato com o surgimento de um bebê. Assim, também, 

se a criança encontra vestígios de sangue na cama da mãe, ou nas roupas íntimas desta, toma isto como 

sinal de que ela foi ferida por seu pai. Ainda mais tarde, na infância, a criança sem dúvida suspeita que o 

órgão sexual do homem tem uma parte essencial na produção de bebês, mas a única função que 

consegue atribuir a esse órgão do corpo é a micção. 

Bem desde o início, as crianças são unânimes em pensar que os bebês devem nascer da 

barriga; devem aparecer assim como uma massa uniforme ou como as fezes. Esta teoria não é 

abandonada senão quando todos os interesses anais tivessem sido destituídos de seu valor, e é então 

substituída pela hipótese de que o umbigo se abre ou que a área do peito entre as mamas é o lugar em 

que se dá o nascimento. Desse modo, a criança, no transcurso de suas investigações, aproxima-se dos 

fatos referentes ao sexo, ou, sentindo-se embaraçada devido a sua ignorância, passa por eles até que, 

geralmente nos anos que precedem a puberdade, recebe uma explicação, via de regra incompleta e 

depreciativa, que, muitas vezes, produz efeitos traumáticos.Sem dúvida terão ouvido falar, senhores, que, 

na psicanálise, o conceito daquilo que é sexual foi indevidamente ampliado, a fim de dar suporte às teses 

da causação sexual das neuroses e do significado sexual dos sintomas. Agora os senhores estão em 

condições de julgar por si mesmos se essa ampliação é injustificada. Ampliamos o conceito de 

sexualidade apenas o bastante para podermos compreender a vida sexual dos pervertidos e das 

crianças. Isto é, restituímos-lhe sua dimensão verdadeira. Fora da psicanálise, o que se denomina 

sexualidade refere-se apenas a uma vida sexual restrita, que serve ao propósito da reprodução e é 

descrita como normal. 

 

CONFERÊNCIA XXI 

O DESENVOLVIMENTO DA LIBIDO E AS ORGANIZAÇÕES SEXUAIS 

 

SENHORES: 

 



Tenho a impressão de que não alcancei êxito em convencê-los muito profundamente da 

importância das perversões para nossa visão da sexualidade e, portanto, gostaria, até onde me for 

possível, de aprimorar e suplementar aquilo que disse. 

Não é o caso de apenas as perversões, isoladamente, ter-nos obrigado a realizar a modificação 

no conceito de sexualidade que levantou tantas objeções contra nós. O estudo da sexualidade infantil 

teve muito mais influência sobre esse fato, e foi o concurso desses dois fatores que se tornou decisivo 

para nós. As manifestações da sexualidade infantil, por mais inequívocas que possam ser num período 

ulterior da infância, contudo parecem mergulhadas na indefinição pelos inícios da infância. Todo aquele 

que resolver desprezar a história de sua evolução e de seu contexto analítico, negará que elas possuem 

características sexuais e, em vez disso, lhes atribuirá alguam característica indiferenciada. Os senhores 

devem não se esquecer de que, por agora, não possuímos nenhum critério universalmente reconhecido 

da natureza sexual de um processo, salvo, novamente, uma conexão com a função reprodutiva, que 

devemos rejeitar por ser um critério demasiadamente limitado. Os critérios biológicos, como os de 

periodicidades de vinte e três e de vinte e oito dias, postulados por Wilhelm Fliess [1906], são ainda 

altamente controvertidos; as características químicas do processo sexual, que podemos supor, continuam 

aguardando a sua descoberta. Por outro lado, as perversões sexuais dos adultos constituem algo 

tangível e inequívoco. Como já o demonstra o nome pelo qual são universalmente conhecidas, elas são 

inquestionavelmente sexuais. Se descritas como indicações de degeneração, ou o que quer que seja, 

ninguém ainda teve a coragem de classificá-las como algo que não sejam fenômenos da vida sexual. 

Apenas em virtude delas justifica-se afirmarmos que sexualidade e reprodução não coincidem, pois é 

óbvio que todas as perversões negam o objetivo da reprodução. Aqui encontro um paralelo não 

destituído de interesse. Enquanto, parra a maioria das pessoas, ‘consciente’ e ‘psíquico’ são a mesma 

coisa, fomos obrigados a ampliar o conceito de ‘psíquico’ e reconhecer como ‘psíquico’ algo que não é 

‘consciente’. Exatamente do mesmo modo, enquanto outras pessoas declaram serem idênticos o ‘sexual’ 

e o ‘referente à reprodução’ (ou, se preferem resumir mais, o ‘genital’), não podemos evitar de postular a 

existência de algo ‘sexual’ que não é ‘genital’ - que não tem nenhuma relação com a reprodução. Aqui, a 

similitude é apenas formal, mas não deixa de ter um fundamento mais profundo.Se, contudo, a existência 

das perversões sexuais é um argumento tão decisivo nessa questão, por que depois de tanto tempo 

ainda não deu resultado e definiu a questão? Realmente, não sei dizer. Acredito que se relaciona com o 

fato de essas perversões sexuais estarem sujeitas a uma condenação muito especial, que chegou 

mesmo a afetar a teoria e se opôs à avaliação científica delas. É como se ninguém pudesse esquecer 

que elas não são apenas algo repulsivo, mas também algo monstruoso e perigoso - como se as pessoas 

as sentissem como sedutoras e, no fundo, tivessem de sufocar uma secreta inveja daqueles que as 

experimentam. É o caso de se lembrar a confissão feita pelo Landgraf condenador, na famosa paródia de 

Tannhäuser:‘Im Venusberg vergass er Ehr und Pflicht!-Merkwürdig, unser einem passiertso etwas 

nicht.’Na realidade, os pervertidos são, antes, uns pobres diabos, que têm de pagar extremamente caro 

pela satisfação que obtêm a duras penas.O que torna a atividade dos pervertidos tão inconfundivelmente 

sexual, por mais estranhos que sejam seus objetos e fins, é o fato de, via de regra, um ato de satisfação 



pervertida ainda assim terminar em orgasmo completo e emissão de produtos genitais. Naturalmente, só 

há esse resultado quando se trata de pessoas adultas. Em crianças, o orgasmo e a excreção genital 

raramente são possíveis; em lugar disso, há elementos que certamente não são reconhecidos como 

sendo nitidamente sexuais.Existe algo mais que devo acrescentar a fim de completar nosso ponto de 

vista referente às perversões sexuais. Por mais infames que possam ser, por mais nítido que se faça o 

contraste com a atividade sexual normal, uma reflexão tranqüila mostrará que um ou outro traço de 

perversão raramente está ausente da vida sexual das pessoas normais. Pode-se alegar que até mesmo 

um beijo seria considerado ato pervertido, de vez que consiste na junção de duas zonas erógenas orais 

em vez de dois genitais. No entanto ninguém o rejeita como pervertido; pelo contrário, é permitido, nas 

representações teatrais, como velada referência ao ato sexual. Mas, precisamente o beijar pode 

facilmente tornar-se perversão completa - ou seja, se se torna tão intenso, que uma descarga genital e o 

orgasmo sobrevêm diretamente, coisa nada rara. Podemos verificar, também, serem precondições 

indispensáveis do prazer sexual que a pessoa sinta e veja o objeto; sabemos que a pessoa poderá 

beliscar ou morder, no auge da excitação sexual, que o ponto máximo de excitação dos amantes nem 

sempre é provocado pelos genitais, mas por alguma outra região do corpo do objeto, e numerosas outras 

coisas semelhantes. Não faz sentido excluir da classe dos normais essas pessoas com traços isolados 

desse tipo e situá-las entre os pervertidos. Ao contrário, reconheceremos, cada vez com maior nitidez, 

que a essência das perversões não está na extensão do objetivo sexual, nem na substituição dos 

genitais, e, mesmo, nem sempre na escolha diferente do objeto, mas sim unicamente na exclusividade 

com a qual se efetuam esses desvios e em conseqüência dos quais o ato sexual a serviço do objetivo de 

reprodução é posto de lado. Na medida em que as ações pervertidas se inserem na realização do ato 

sexual normal, como contribuições preparatórias ou intensificadoras, não constituem, na realidade, 

absolutamente perversões. O abismo entre sexualidade normal e pervertida é, naturalmente, em muito 

diminuído por fatos dessa espécie. É fácil concluir que a sexualidade normal surgiu de algo que existia 

antes dela, eliminando determinados aspectos desse material como inservíveis e reunindo o restante a 

fim de subordiná-lo a uma nova finalidade, a da reprodução. 

Antes de utilizarmos nosso conhecimento das perversões, para nos atirarmos novamente ao 

estudo da sexualidade infantil com base em premissas mais claras, devo chamar a atenção dos senhores 

para uma importante diferença entre elas. A sexualidade pervertida é, via de regra, muito bem centrada: 

todas as suas ações se dirigem para um fim - geralmente um único fim: um dos instintos componentes 

assumiu predominância, e, ou é o único instinto observável, ou submeteu os outros a seus propósitos. 

Nesse aspecto, não há diferença alguma entre sexualidade pervertida e normal, a não ser o fato de que 

seus instintos componentes dominantes e, conseqüentemente, seus fins sexuais são diferentes. Em 

ambas, pode-se dizer, estabeleceu-se uma bem organizada tirania, mas, em cada uma das duas, uma 

família diferente tomou as rédeas do poder. À sexualidade infantil, por outro lado, falando genericamente, 

falta essa centralização; seus instintos componentes separados possuem iguais direitos, cada um dos 

quais seguindo seus próprios rumos na busca de prazer. Naturalmente, tanto a ausência como a 

presença da centralização harmonizam-se bem com o fato de que tanto a sexualidade pervertida como a 



normal surgiram da sexualidade infantil. Aliás, também existem casos de sexualidade pervertida que têm 

uma semelhança muito maior com o tipo infantil, pois, nestes, numerosos instintos componentes levaram 

a cabo (ou, mais corretamente, persistiram em) seus fins, independentemente um dos outos. Em tais 

casos, é melhor falar em infantilismo da vida sexual, e não em perversão. 

Assim premunidos, podemos prosseguir com o exame de uma observação da qual certamente 

não seremos poupados. ‘Por que’, perguntar-nos-ão, ‘o senhor é tão obstinado em descrever como já 

constituindo sexualidade aquilo que, segundo as evidências que o senhor mesmo mostrou, são 

indefiníveis manifestações da infância, a partir das quais se desenvolve posteriormente a vida sexual? 

Por que, em vez disso, o senhor não se contenta com dar-lhes uma descrição fisiológica e dizer 

simplesmente que, num lactente, já observamos atividades, como a sucção sensual ou a retenção das 

excreções, que nos mostram que ele procura o “prazer do órgão”? Dessa forma, o senhor teria evitado a 

hipótese, tão repugnante para todo os sentimentos, de os bebês da mais tenra idade terem uma vida 

sexual.’ Com efeito, senhores, não tenho em absoluto qualquer objeção ao prazer do órgão. Sei que 

mesmo o supremo prazer da união sexual apenas é um prazer do órgão, vinculado à atividade dos 

genitais. Podem os senhores, porém, dizer quando esse prazer do órgão, originalmente indiferente, 

adquire o caráter sexual que indubitavelmente possui em fases posteriores do desenvolvimento? Sobre o 

‘prazer do órgão’ sabemos mais do que a respeito da sexualidade? Os senhores responderão que ele 

adquire caráter sexual precisamente quando os genitais começam a desempenhar seu papel; ‘sexual’ 

coincide com ‘genital’. Os senhores rejeitarão até mesmo a objeção levantada pelas perversões, 

assinalando a mim que, na maioria das perversões, visa-se, afinal de contas, a um orgasmo genital, 

ainda que a este se chegue por outro método que não o da união dos genitais. Os senhores certamente 

estarão assumindo uma posição muito mais sólida na determinação das características do sexual, se 

deste eliminarem a referência à reprodução, que se torna indefensável nas perversões, e, em seu lugar, 

colocarem a atividade genital. Mas se assim for, já não nos distanciamos para muito mais longe: é 

apenas uma questão de órgãos genitais versus outros órgãos. Que julgarão os senhores, entretanto, das 

numerosas experiências que lhes mostram poderem os genitais ser representados, relativamente à sua 

produção de prazer, por outros órgãos, como no caso do beijo, ou das práticas pervertidas dos sibatibas, 

ou dos sintomas da histeria? Nessa neurose, é muito comum acontecer que os sinais de estimulação, as 

sensações e as inervações e até mesmo os processos de ereção, que pertencem propriamente aos 

genitais, se desloquem para outras regiões remotas do corpo - como, por exemplo, deslocarem-se para 

cima, para a cabeça e a face. Estando dessa forma convencidos de que não têm onde se apoiarem para 

sua caracterização daquilo que é sexual, os senhores, sem dúvida, terão de se decidir a seguir meu 

exemplo, e estender a descrição de ‘sexual’ também às atividades do início da infância que buscam o 

prazer do órgão. 

Agora, para justificação minha, existem mais duas considerações que devo pedir para levarem 

em conta. Como sabem, dizemos serem sexuais as atividades imprecisas e indefiníveis do início da 

infância, porque, no decurso da análise, chegamos a elas a partir dos sintomas, após examinarmos 

material indiscutivelmente sexual. Não quer dizer que devam ser, por isso, necessariamente sexuais - de 



acordo! Tomem, porém, um caso análogo. Suponham que não temos meios de observar o 

desenvolvimento, desde as suas sementes, de duas plantas dicotiledôneas, a macieira e o feijoeiro, mas 

que nos seria possível rastrear retrospectivamente o desenvolvimento de ambos, desde a planta 

inteiramente desenvolvida até o primeiro embrião com dois cotilédones. Os dois cotilédones têm uma 

aparência neutra; são muito semelhantes em ambos os casos. Devo supor, então, que sejam realmente 

semelhantes, e que a diferença específica entre a macieira e o feijoeiro somente seja introduzida nas 

plantas mais tarde? Ou é biologicamente mais correto acreditar que essa diferença já está presente no 

embrião da planta, embora eu não possa observar qualquer distinção nos cotilédones? Ora, estamos 

fazendo a mesma coisa quando dizemos que é sexual o prazer obtido nas atividades do lactente. Aqui, 

não posso discutir se todo prazer do órgão deva ser chamado de sexual, ou se, além do sexual, há um 

outro que não merece ser chamado assim. É muito pouco meu conhecimento a respeito de prazer do 

órgão e de suas causas; e, em vista do caráter regressivo da análise em geral, não ficarei surpreso se, 

bem no final, eu atingir aquilo que, por ora, são fatores indefiníveis.E mais outra coisa! Na totalidade os 

senhores terão lucrado muito pouco com o que querem afirmar - a pureza sexual das crianças -, ainda 

que consigam convencer-me de que seria melhor considerar não-sexuais as atividades do lactente. A 

vida sexual das crianças não comportaria mais todas essas dúvidas, do terceiro ano de vida em diante: 

por essa época, aproximadamente, os genitais já começam a excitar-se, um período de masturbação 

infantil - da satisfação genital, portanto - inicia-se, talvez regularmente. Os fenômenos mentais e sociais 

da vida sexual não necessitam mais estar ausentes; a escolha de um objeto, uma preferência carinhosa 

por determinadas pessoas, até mesmo uma decisão a favor de um dos dois sexos, ciúme - tudo isso foi 

estabelecido por observações imparciais, feitas independentemente da psicanálise e antes que esta 

surgisse, podendo ser confirmadas por qualquer observador que tenha o cuidado de verificá-las. Os 

senhores objetarão que jamais duvidaram do surgimento precoce da afeição; apenas duvidaram se essa 

afeição se revestia de um caráter ‘sexual’. É verdade que as crianças já aprenderam a ocultar esse fato 

na idade entre três e oito anos. Se os senhores estiverem, porém, atentos, poderão, mesmo assim, reunir 

provas suficientes dos fins ‘sensuais’ dessa afeição, e tudo quanto lhes faltar, depois disso, poderão 

facilmente obter em profusão nas investigações da análise. Os fins sexuais, nesse período da vida, estão 

intimamente relacionados com as investigações sexuais que a criança, por essa época, empreende, das 

quais apresentei-lhes alguns exemplos [ver em [1] e [2]]. O caráter pervertido de alguns desses fins 

depende, naturalmente, da imaturidade constitucional da criança, pois esta ainda não descobriu o 

objetivo do ato da cópula. 

Aproximadamente do sexto ao oitavo ano de vida em diante, podemos observar uma parada e 

um retrocesso no desenvolvimento sexual, que, nos casos em que culturalmente há mais condições, 

podemos chamar de período de latência. O período de latência também pode estar ausente: não acarreta 

necessariamente qualquer interrupção da atividade sexual e dos interesses sexuais por toda a extensão 

da linha. A maior parte das experiências e dos impulsos mentais anteriores ao início do período da 

latência agora sucumbe à amnésia infantil - o esquecimento (sobre o qual já discorremos [ver em [1] e 

segs.]) que nos oculta nossa primeira juventude e nos torna estranhos a ela. Em toda psicanálise, coloca-



se diante de nós a tarefa de trazer novamente à memória esse período esquecido da vida. É impossível 

evitar a suspeita de que o despontar da vida sexual, que se inclui nesse período, tenha dado motivo a 

que fosse esquecido - que este esquecimento, de fato, é o resultado da repressão. 

A partir do terceiro ano de vida, a vida sexual da criança mostra muita semelhança com a do 

adulto. Difere desta, conforme já sabemos, por lhe faltar uma organização estável sob a primazia dos 

genitais, por seus inevitáveis traços de perversão e, também, naturalmente, pela intensidade muito menor 

de toda a tendência sexual. Do ponto de vista da teoria, contudo, as fases mais interessantes do 

desenvolvimento sexual, ou, como diremos, do desenvolvimento libidinal, situam-se em época anterior a 

esta. Esse curso do desenvolvimento realiza-se com tanta rapidez, que, talvez, jamais pudéssemos 

conseguir, pela observação direta, apreender firmemente os seus quadros fugazes. Foi apenas com a 

ajuda da investigação psicanalítica das neuroses que se tornou possível descobrir as fases ainda mais 

precoces do desenvolvimento da libido. Para dizer a verdade, estas não são senão hipóteses; mas, se os 

senhores efetuarem a psicanálise na prática, verificarão que são hipóteses necessárias e úteis. Em breve 

irão saber como sucede a patologia poder, aqui, revelar-nos a existência de conexão que inevitavelmente 

deixaríamos de perceber em uma pessoa normal. 

Por conseguinte, posso agora descrever-lhes a forma que toma a vida sexual da criança, antes 

do estabelecimento da primazia dos genitais: essa primazia já tem seus preparativos no primeiro período 

da infância, prévio ao período de latência, e se organiza, permanentemente, da puberdade em diante. 

Uma espécie de organização frouxa, que pode ser chamada ‘pré-genital’, existe durante esse período 

inicial. Durante essa fase, o que está em primeiro plano não são os instintos componentes genitais, mas 

os sádicos e anais. O contraste entre ‘masculino’ e ‘feminino’ ainda não desempenha, aqui, nenhum 

papel. Em lugar disso, o contraste se estabelece entre ‘ativo’ e ‘passivo’, que pode ser descrito como 

precursor da polaridade sexual e que, daí em diante, se solda a essa polaridade. O que se nos apresenta 

como masculino, nas atividades dessa fase, quando o consideramos do ponto de vista da fase genital, 

vem a ser expressão de um instinto de domínio que facilmente pode transformar-se em crueldade. As 

tendências que visam a um fim passivo vinculam-se à zona erógena do orifício anal, que é muito 

importante nesse período. Os instintos de olhar e de adquirir conhecimento [instintos escopofílico e 

epistemológico] estão funcionando poderosamente; os genitais realmente desempenham seu papel na 

vida sexual apenas como órgãos de excreção da urina. Os instintos componentes parciais dessa fase 

não existem sem objetos, mas esses objetos não convergem necessariamente em um único objeto. A 

organização sádico-anal é o precursor imediato da fase de primazia genital. Um estudo detalhado mostra 

quanto dele se mantém na forma definitiva e ulterior das coisas, e, também, revela a forma em que seus 

instintos parciais são compelidos a tomar seu lugar na nova organização genital. Anterior à fase sádico-

anal do desenvolvimento libidinal, podemos divisar um estádio de organização ainda mais precoce e 

primitivo, no qual a zona erógena da boca desempenha o papel principal. Como podem perceber, a 

atividade sexual da sucção [ver em [1] e [2]] pertence a esse estádio. Devemos admirar a compreensão 

dos antigos egípcios que, na sua arte, representavam as crianças, inclusive o deus Hórus, com um dedo 

na boca. Apenas recentemente, Abraham [1916] deu exemplo dos vestígios que essa fase oral primitiva 



deixa após si na vida sexual posterior. 

Facilmente posso supor, senhores, que essa última descrição das organizações sexuais serviu 

mais para confundi-los do que para instruí-los, e pode ser que mais uma vez eu tenha entrado em 

demasiados detalhes. Os senhores devem, contudo, ter paciência. O que acabaram de ouvir lhes será de 

grande valor a partir de suas ulteriores aplicações. Por agora, devem reter firme em mente que a vida 

sexual (ou, conforme dizemos, a função libidinal) não emerge como algo pronto e nem tem seu 

desenvolvimento ulterior ditado pelo seu próprio aspecto inicial, mas passa por uma série de fases 

sucessivas que não se parecem entre si; sua evolução repete-se, portanto, várias vezes - como o da 

lagarta em borboleta. O ponto crítico desse desenvolvimento é a subordinação de todos os instintos 

parciais à primazia dos genitais e, com isso, a sujeição da sexualidade à função reprodutiva. A esta 

precede uma vida sexual que poderia ser descrita como anárquica - a atividade independente dos 

diferentes instintos parciais buscando o prazer do órgão. Tal anarquia é mitigada por inícios infrutíferos 

de organizações ‘pré-genitais’ - uma fase sádico-anal precedida por uma fase oral que é, talvez, a mais 

primitiva. Ademais, existem os processos variados, ainda incompletamente conhecidos, que levam um 

estádio de organização ao estádio subseqüente, mais elevado. Posteriormente saberemos quão 

importantes são os esclarecimentos que se obtêm, a respeito das neuroses, com o fato de a libido passar 

através de um percurso evolutivo tão longo e sujeito a tantas interrupções. 

 Hoje, seguiremos um outro aspecto desse desenvolvimento - isto é, a relação entre os instintos 

sexuais parciais e seu objeto. Ou melhor, faremos um rápido apanhado dessa evolução e nos deteremos 

um pouco mais em uma de suas conseqüências relativamente tardias. Alguns dos componentes do 

instinto sexual têm, portanto, desde o início, um objeto e aderem a este - por exemplo o instinto de 

domínio (sadismo) e os instintos escopofílico e epistemológico. Outros, mais definidamente vinculados a 

determinadas zonas erógenas do corpo, têm, inicialmente, apenas um objeto, enquanto estiverem ainda 

ligados às funções não-sexuais [ver em [1], acima], e o abandonam quando se separam dessas funções 

não-sexuais. Assim, o primeiro objeto do componente oral do instinto sexual é o seio materno, que 

satisfaz a necessidade de alimento do bebê. O componente erótico, que é satisfeito simultaneamente 

durante a sucção [nutricional], torna-se independente com o ato da sucção sensual [lutschen]; abandona 

o objeto externo e o substitui por uma área do corpo do próprio bebê. O instinto oral torna-se auto-erótico, 

como o são, no início, os instintos anais e outros instintos erógenos. O desenvolvimento subseqüente, 

para dar ao assunto toda a concisão possível, tem dois objetivos: primeiro, o abandono do auto-erotismo, 

logo, a substituição do corpo da própria criança por um objeto externo; e, em segundo lugar, a unificação 

dos diversos objetos dos instintos separados e sua substituição por um único objeto. Naturalmente isto só 

pode ser realizado se o objeto, de novo, for um corpo total, semelhante ao do próprio sujeito. E não pode 

ser efetuado, a menos que alguns impulsos instintuais auto-eróticos sejam abandonados como 

inservíveis. 

Os processos referentes ao encontro de um objeto são muito complexos, e até agora ainda não 

se fez nenhuma descrição completa dos mesmos. Para nossos propósitos, pode-se assinalar 

especialmente que, nos anos da infância anteriores à puberdade, quando o processo atingiu alguma 



definição, o objeto encontrado vem a ser quase idêntico ao primeiro objeto do instinto de prazer oral, que 

foi obtido por ligação [ao instinto nutricional]. Embora esse objeto não seja realmente o seio materno, pelo 

menos é a mãe. Dizemos que a mãe é o primeiro objeto de amor. Pois falamos em amor quando 

trazemos para o primeiro plano o lado mental da tendências sexuais e quando queremos repelir as 

exigências instintuais ‘sensuais’ ou físicas subjacentes, ou esquecê-las no momento. Na época em que a 

mãe se torna o objeto de amor da criança, nesta o trabalho psíquico da repressão já começou, trabalho 

que consiste em uma parte dos fins sexuais subtrair-se ao conhecimento consciente. A essa escolha que 

a criança faz, ao tornar sua mãe o primeiro objeto de seu amor, vincula-se tudo aquilo que, sob o nome 

de ‘complexo de Édipo’, veio a ter tanta importância na explicação psicanalítica das neuroses e tem tido 

uma parte não menor, talvez, na resistência à psicanálise (ver em [1]). 

Ouçam este episódio ocorrido no transcurso da guerra atual. Um dos bravos discípulos da 

psicanálise foi designado oficial médico no front alemão, em algum lugar da Polônia. Ele chamou a 

atenção de seus colegas pelo fato de, ocasionalmente, exercer inesperada influência sobre algum 

paciente. Indagado a respeito, reconheceu que estava empregando os métodos da psicanálise e 

declarou-se disposto a transmitir seu conhecimento a seus colegas. Depois disso, todas as noites os 

oficiais médicos da tropa, seus colegas e superiores, reuniam-se a fim de aprender as doutrinas secretas 

da análise. Tudo correu bem, durante algum tempo; quando, porém, falou ao seu auditório a respeito do 

complexo de Édipo, um de seus superiores levantou-se, declarou que não acreditava nisso, que 

constituía um ato vil, por parte do conferencista, falar-lhes a respeito de tais coisas, a homens honestos 

que estavam lutando por seu país e que eram pais de família; e que proibia a continuação das 

conferências. Este foi o final do caso. O analista viu-se transferido para outra parte do front. Parece-me 

mau, entretanto, se uma vitória alemão exige que a ciência se ‘organize’ dessa maneira, e a ciência 

alemã não reagirá bem a uma organização dessa espécie. 

E, agora, os senhores estarão ávidos por ouvir o que esse terrível complexo de Édipo contém. 

Seu nome o diz. Todos os senhores conhecem a lenda grega do rei Édipo, fadado pelo destino a matar 

seu pai e a desposar sua mãe, que fez todo o possível para escapar à decisão do oráculo e puniu-se a si 

próprio cegando-se, ao saber que, apesar de tudo, havia, sem querer, cometido ambos os crimes. 

Suponho que muito dos senhores devem ter sentido o efeito avassalador da tragédia em que Sófocles 

abordou essa história. A obra do dramaturgo atenienese mostra a maneira como o feito de Édipo, 

realizado num passado já remoto, é gradualmente trazido à luz por uma investigação engenhosamente 

prolongada e restituído à vida por meio de sempre novas séries de provas. Nesse aspecto, tem certa 

semelhança com o progresso de uma psicanálise. No decorrer do diálogo, Jocasta, a iludida mãe e 

esposa, declara-se contrária à continuação da investigação. Apela para o fato de que muitas pessoas 

sonharam com dormir com a própria mãe, mas que os sonhos devem ser menosprezados. Não 

menosprezamos os sonhos - muito menos os sonhos típicos que muitas pessoas sonham; e não 

duvidamos que o sonho a que Jocasta se referia tem íntima conexão com o estranho e terrível conteúdo 

da lenda. Uma coisa surpreendente é que a tragédia de Sófocles não suscita um repúdio indignado na 

platéia - uma reação semelhante à do nosso sincero médico militar, contudo muito mais justificada. 



Basicamente, trata-se, pois, de uma obra amoral: absolve os homens de responsabilidade moral, mostra 

os deuses como promotores do crime e demonstra a importância dos impulsos morais dos homens que 

lutam contra o crime. Facilmente poder-se-ia supor que o conteúdo da lenda tivesse em vista incriminar 

os deuses e o destino; e , nas mãos de Eurípides, crítico e inimigo dos deuses, provavelmente ter-se-ia 

tornado uma incriminação. Com o devoto Sófocles, todavia, não há lugar para uma aplicação dessa 

espécie. A dificuldade então é superada através do piedoso sofisma segundo o qual submeter-se à 

vontade dos deuses constitui a mais elevada moralidade, mesmo quando isto conduza ao crime. Não 

consigo pensar que essa moralidade seja um ponto forte na peça; aliás, não tem nenhuma influência em 

seu efeito. Não é a ela que o expectador reage, mas ao sentido e ao conteúdo secreto da lenda. Reage 

como se, por auto-análise, tivesse reconhecido o complexo de Édipo em si próprio e desvendado a 

vontade dos deuses e do oráculo como disfarces enaltecidos de seu próprio inconsciente. É como se 

fosse obrigado a recordar os dois desejos - eliminar o pai e, em lugar deste, desposar a mãe - e 

horrorizar-se com esses mesmos desejos. E o espectador compreende as palavras do dramaturgo, como 

se elas fossem dirigidas a ele: ‘Tu estás lutando em vão contra a tua responsabilidade, e estás 

declarando em vão o que fizeste em oposição a essas intenções criminosas. És culpado por não teres 

conseguido destruí-las; elas ainda persistem em ti, inconscientemente.’ E existe verdade psicológica 

encerrada nessa frase. Conquanto um homem tenha reprimido seus maus impulsos para dentro do 

inconsciente e prefira dizer a si mesmo, posteriormente, que não é responsável por eles, ele, não 

obstante, tem de reconhecer essa responsabilidade na forma de um sentimento de culpa cuja origem lhe 

é desconhecida.Não pode haver dúvida de que o complexo de Édipo pode ser considerado uma das mais 

importantes fontes do sentimento de culpa com que tão freqüentemente se atormentam os neuróticos. E 

mais do que isso: em um estudo sobre o início da religião e da moralidade humanas, que publiquei em 

1913 sob o título de Totem e Tabu [Freud, 1912-13], apresentei a hipótese de que a humanidade como 

um todo pode ter adquirido seu sentimento de culpa, a origem primeira da religião e da moralidade, no 

começo de sua história, em conexão com o complexo de Édipo. Eu teria muita satisfação em dizer-lhes 

mais a esse respeito, prefiro, porém, deixá-lo de lado. Sempre que se começa com esse assunto, é difícil 

interromper; devemos, contudo, retornar à psicologia individual. 

O que, então, se pode reunir acerca de complexo de Édipo, a partir da observação direta das 

crianças, na época em que fazem sua escolha de um objeto, antes do período de latência? Pois bem, é 

fácil verificar que o homenzinho quer ter sua mãe toda para si mesmo, que sente a presença de seu pai 

como um estorvo, que fica ressentido quando o pai dispensa qualquer sinal de afeição à mãe, e que 

mostra satisfação quando o pai saiu de viagem ou está ausente. Amiúde expressará seus sentimentos 

diretamente em palavras e prometerá à sua mãe casar com ela. Pensar-se-á que isto assume proporções 

modestas, se comparando com os feitos de Édipo; na realidade, porém, é, nada mais nada menos, 

basicamente a mesma coisa. A observação é freqüentemente obscurecida pela circunstância de, em 

outras ocasiões, a própria criança dar mostras de grande afeição pelo pai. Atitudes emocionais contrárias 

- ou, seria melhor dizer, ‘ambivalentes’ - que, em adultos, conduziriam a um conflito, permanecem, 

porém, compatíveis uma com a outra, por longo tempo, nas crianças, como também, mais tarde, 



encontram um lugar permanente, lado a lado, no inconsciente. Do mesmo modo, haver-se-á de objetar 

que a conduta do menino origina-se em motivos egoísticos e não oferece base para se postular um 

complexo erótico: a mãe satisfaz todas as necessidades da criança, de modo que esta tem interesse em 

evitar que ela venha a dispensar cuidados a uma outra pessoa. Esse fato também é procedente; mas, 

logo tornar-se-á claro que, nessa situação, como em outras semelhantes, o interesse egoístico 

simplesmente oferece um ponto de apoio ao qual a tendência erótica se vincula. O menino pode mostrar 

a mais indisfarçada curiosidade sexual para com sua mãe, pode insistir em dormir ao seu lado, à noite, 

pode impor sua presença, junto a ela quando ela está se vestindo, ou, mesmo fazer tentativas reais de 

seduzi-la, conforme sua mãe divertidamente perceberá e relatará - tudo isso demonstra inequivocamente 

a natureza erótica de sua ligação com a mãe. E não se deve esquecer que a mãe dedica a mesma 

atenção à sua filhinha, sem produzir igual resultado, e que seu pai amiúde compete com a mãe em 

proporcionar cuidados ao menino, e, no entanto, não lhe é atribuída a mesma importância que a ela. Em 

resumo, não existe crítica que possa eliminar dessa situação o fator da preferência sexual. Do ponto de 

vista do interesse egoístico, seria simplesmente uma tolice o homenzinho não preferir suportar o fato de 

ter duas pessoas a seu serviço, a ter apenas uma delas.Como vêem, descrevi-lhes apenas a relação de 

um menino para com seu pai e sua mãe. As coisas se passam de modo exatamente igual com as 

meninas, com as devidas modificações: uma afetuosa ligação com o pai, uma necessidade de eliminar a 

mãe, por julgá-la supérflua, e de tomar-lhe o lugar, um coquetismo que já utiliza os métodos da futura 

feminilidade - tudo isso oferece um quadro encantador, especialmente em meninas, o que nos faz 

esquecer as conseqüências possivelmente graves que se escondem nessa situação infantil. Não 

devemos deixar de acrescentar que os próprios pais freqüentemente exercem uma influência decisiva no 

despertar da atitude edipiana da criança, ao cederem ao empuxo da atração sexual, e que, onde houver 

diversas crianças, o pai dará definidas provas de sua maior afeição por sua filhinha e a mãe, por seu 

filho. Mas a natureza espontânea do complexo de Édipo nas crianças não pode ser seriamente abalada 

até mesmo por esse fator.Quando outras crianças aparecem em cena, o complexo de Édipo avoluma-se 

em um complexo de família. Este, com novo apoio obtido a partir do sentimento egoístico de haver sido 

prejudicado, dá fundamento a que os novos irmãos e irmãs sejam recebidos com aversão, e faz com que, 

sem hesitações, sejam, em desejos, eliminados. Também é verdade que, via de regra, as crianças são 

muito mais capazes de expressar verbalmentes esses sentimentos de ódio, do que aqueles decorrentes 

do complexo parental. Se um desejo desse tipo se realiza, e se o irmão que se acrescentou à família 

desaparece novamente, logo depois, devido à sua morte, podemos descobrir, numa análise subseqüente, 

quão importante foi para a criança essa experiência referente à morte, embora ela não tenha 

necessariamente permanecido fixada em sua memória. Uma criança que tenha sido posta em segundo 

lugar pelo nascimento de um irmão ou irmã, e que agora, pela primeira vez, é quase isolada de sua mãe, 

não perdoa a esta, com facilidade, sua perda de lugar; sentimentos que, em um adulto, seriam descritos 

como de intenso ressentimento, surgem na criança e freqüentemente constituem a base de permanente 

desavença. Já mencionamos [ver em [1]] que as investigações sexuais da criança, com todas as suas 

conseqüências, geralmente se originam dessa experiência vital sua. À medida que esses irmãos e irmãs 



crescem, a atitude do menino para com eles sofre transformações muito significativas. Pode tomar sua 

irmã como objeto de amor, à maneira de substituta da mãe infiel. Onde há diversos irmãos, todos 

cortejando uma irmã mais nova, surgem, já na época infantil, situações de rivalidade hostil que são tão 

importantes, na vida, mais tarde. Uma menina pode encontrar em seu irmão, mais velho, um substituto 

para seu pai, que não mantém mais um interesse afetuoso por ela como o fazia em anos anteriores. Ou 

pode tomar uma irmã mais nova como substituta da criança que ela, em vão, desejou ter de seu pai. 

Isto e muito mais de natureza semelhante ser-lhe-á demonstrado pela observação direta de 

crianças e pelo exame de recordações nitidamente retidas desde a infância, não influenciadas pela 

análise. Disto os senhores concluirão, entre outras coisas, que a posição que uma criança ocupa na 

seqüência da família é fator de extrema importância na determinação da forma de sua vida posterior, e 

deve merecer consideração em toda anamnese. Mas, o que é mais importante, em vista dessas 

informações, que podem ser obtidas tão facilmente: os senhores não poderão recordar sem um sorriso os 

pronunciamentos da ciência ao explicar a proibição do incesto. [Cf. pág. 211, acima.] Não tem fim o que 

já se inventou sobre o assunto. Tem sido dito que a tendência sexual é desviada de membros da mesma 

família pertencentes ao sexo oposto, pelo fato de terem vivido juntos desde a infância; ou ainda, que um 

propósito biológico de evitar a consangüinidade é representado psiquicamente por um inato horror ao 

incesto. Nisso tudo, deixa-se de atentar para o fato de que uma proibição tão peremptória não seria 

necessária nas leis e nos costumes, se houvesse barreiras naturais seguras contra a tentação do incesto. 

A verdade é justamente o oposto. A primeira escolha objetal de um ser humano é regularmente 

incestuosa, dirigida, no caso do homem, à sua mãe e à sua irmã; e necessita das mais severas 

proibições para impedir que essa tendência infantil persistente se realize. Entre raças primitivas viventes 

ainda nos dias atuais, entre selvagens, as proibições contra o incesto são ainda muito mais estritas do 

que entre nós, e Theodor Reik, ainda recentemente, num brilhante trabalho [Reik, 1915-16] demonstrou 

que os ritos da puberdade dos selvagens, que representam um renascimento, têm o sentido de liberar o 

menino de seus laços incestuosos com sua mãe e de reconciliá-lo com seu pai.A mitologia lhes ensinará 

que o incesto que se pensa ser tão rechaçado pelos seres humanos, é inequivocamente permitido aos 

deuses. E, na história antiga, podem constatar que o casamento incestuoso com a irmã era um preceito 

santificado imposto à pessoa do soberano (entre os faraós egípcios e os incas do Peru). O que estava 

em jogo, portanto, era um privilégio proibido ao homem comum. 

Um dos crimes de Édipo foi o incesto com a mãe, o outro foi o parricídio. Pode-se observar, de 

passagem, que estes são também os dois grandes crimes proscritos pelo totemismo, a primeira 

instituição social-religiosa da humanidade.Retornemos, agora, da observação direta das crianças ao 

exame analítico dos adultos que se tornaram neuróticos. Que ajuda nos proporciona a análise para um 

melhor conhecimento do complexo de Édipo? Isto pode ser respondido numa palavra. A análise confirma 

tudo o que a lenda descreve. Mostra que cada um desses neuróticos também tem sido um Édipo, ou, o 

que vem a dar no mesmo, como reação ao complexo, tornou-se um Hamlet. A explicação analítica do 

complexo de Édipo é, naturalmente, uma ampliação e uma versão mais crua do esboço infantil. O ódio ao 

pai, os desejos de morte contra ele, já não são mais insinuados timidamente, a afeição pela mãe admite 



que seu objetivo é possuí-la como mulher. Devemos realmente atribuir esses impulsos emocionais 

turbulentos e externos aos tenros anos da infância, ou será que a análise nos engana com a mistura de 

algum fator novo? Não é difícil achar um desses fatores. Sempre que alguém faz um relato de um 

acontecimento passado, ainda que seja um historiador, devemos ter em mente o que é que ele 

intencionalmente faz recuar do presente, ou de alguma época intermediária, para o passado, falsificando, 

com isso, o seu quadro referente ao fato. No caso de um neurótico, até mesmo surge a questão de saber 

se esse recuar para o passado é totalmente não-intencional; de ora em diante, teremos de descobrir as 

razões disso, e teremos de, no geral, considerar atentamente o fato do ‘fantasiar retrospectivo’. 

Facilmente podemos verificar também que o ódio ao pai é reforçado por diversos fatores que surgem de 

épocas e circunstâncias posteriores, e que os desejos sexuais dirigidos à mãe assumem formas tais, que 

devem ter sido estranhos até mesmo para uma criança. Entretanto, seria um esforço vão procurar 

explicar a totalidade do complexo de Édipo através do fantasiar retrospectivo e vinculá-la a épocas 

posteriores. Seu núcleo infantil e, no geral, seus aspectos acessórios permanecem do modo como foram 

confirmados pela observação direta de crianças.O fato clínico que se nos apresenta sob a forma do 

complexo de Édipo, tal como é estabelecido pela análise, é da mais alta significação prática. 

Constatamos que, na puberdade, quando os instintos sexuais, pela primeira vez, fazem suas exigências 

com toda a sua força, os velhos objetos incestuosos familiares são retomados mais uma vez e 

novamente catexizados com a libido. A escolha objetal infantil era apenas uma escolha débil, mas já era 

um começo que indicava a direção para a escolha objetal na puberdade. Nesse ponto, desenrolam-se, 

assim, processos emocionais muito intensos que seguem a direção do complexo de Édipo ou reagem 

contra ele, processos que, entretanto, de vez que suas premissas se tornaram intoleráveis, devem, em 

larga escala, permanecer apartados da consciência. Dessa época em diante, o indivíduo humano tem de 

se dedicar à grande tarefa de desvincular-se de seus pais e, enquanto essa tarefa não for cumprida, ele 

não não pode deixar de ser uma criança para se tornar membro da comunidade social. Para o filho, essa 

tarefa consiste em desligar seus desejos libidinais de sua mãe e empregá-los na escolha de um objeto 

amoroso real externo e em reconciliar-se com o pai, se permaneceu em oposição a este, ou em liberar-se 

da pressão deste, se, como reação à sua rebeldia infantil, tornou-se subserviente a ele. Essas tarefas são 

propostas a todas as pessoas; e é de causar espécie quão raramente as pessoas enfrentam tais tarefas 

de maneira ideal - isto é, de maneira tal que seja correta, tanto psicológica como socialmente. Os 

neuróticos, porém, não chegam absolutamente a nenhuma solução: o filho permanece por toda a vida 

subjugado à autoridade do pai e é incapaz de transferir sua libido a um objeto sexual externo. Com o 

relacionamento modificado, o mesmo destino pode esperar a filha. Nesse sentido, o complexo de Édipo 

justificadamente pode ser considerado como o núcleo das neuroses. 

Conforme podem imaginar, senhores, passei em revista, muito rapidamente, grande número de 

considerações de importância prática e teoria relacionadas com o complexo de Édipo. E não adentrarei 

suas variações e suas possíveis inversões. Entre suas conexões mais remotas, apenas mencionarei para 

os senhores um detalhe que gerou um efeito de alta importância na produção literária. Em um valioso 

trabalho, Otto Rank [1912b] mostrou que os dramaturgos de todos os tempos escolheram o seu material, 



geralmente, a partir do complexo de Édipo e do incesto, bem como das suas variações e disfarces. E não 

se deve deixar passar despercebido que os dois desejos criminosos do complexo de Édipo foram 

reconhecidos como os verdadeiros representantes da vida irrestrita dos instintos, muito antes da época 

da psicanálise. Entre os escritos do enciclopedista Diderot, os senhores encontrarão um diálogo notável, 

le neveu de Rameau, que foi traduzido para o alemão por uma pessoa do porte de Goethe. Ali os 

senhores podem ler esta frase extraordinária: ‘Si le petit sauvage était abandonné à lui-même, qu’il 

conservât toute son imbécillité, et qu’il réunît au peu de raison de l’enfant au berceau la violence des 

passions de l’homme de trente ans, il tordrait le col à son père et coucherait avec sa mére.’Existe, porém, 

algo mais, que não posso omitir. Não se deve permitir que reste infrutífera a advertência referente aos 

sonhos, que nos faz a mãe e esposa de Édipo. Recordam-se os senhores do resultado de nossas 

análises de sonhos - como os desejos que formam os sonhos são tão freqüentemente de natureza 

pervertida ou incestuosa, ou revelam uma insuspeitada hostilidade para com aqueles que são mais 

chegados e mais caros ao sonhador? Naquela ocasião [ver em [1] e [2]] não demos nenhuma explicação 

da origem desses impulsos maus. Agora os senhores mesmos podem encontrá-la. São arranjos da libido 

e das catexias objetais que datam do início da infância e que, desde então, foram abandonadas no que 

respeita à vida consciente, mas que provam estar ainda presentes, no período noturno, e ser capazes de 

funcionar em certo sentido. No entanto, de vez que todos, e não apenas os neuróticos, experimentam 

esses sonhos pervertidos, incestuosos e assassinos, podemos concluir que as pessoas que são normais, 

atualmente, percorreram um caminho evolutivo que passou pelas perversões e catexias objetais do 

complexo de Édipo, que este é o caminho do desenvolvimento normal e que os neuróticos simplesmente 

nos mostram, de forma ampliada e grosseira, aquilo que a análise dos sonhos nos revela também em 

pessoas sadias. E esta é uma das razões por que abordei o estudo dos sonhos antes do estudo dos 

sintomas neuróticos. 

 

CONFERÊNCIA XXII 

ALGUMAS IDÉIAS SOBRE DESENVOLVIMENTO E REGRESSÃO - ETIOLOGIA 

 

SENHORAS E SENHORES: 

 

Ouviram dizer que a função libidinal sofre uma prolongada evolução, até que possa, segundo o 

que se descreve como forma normal, ser posta a serviço da reprodução. Gostaria de atrair sua atenção, 

agora, para a importância desse fato na causação das neuroses. 

Penso que estamos de acordo com as teorias da patologia geral ao supormos que um 

desenvolvimento dessa espécie envolve dois perigos: primeiro, de inibição, e, segundo, de regressão. 

Isto é, em vista da tendência geral dos processos biológicos à variação, não há como fugir ao fato de que 

nem todas as fases preparatórias são ultrapassadas com igual êxito e superadas completamente: partes 

da função serão retidas permanentemente nesses estádios iniciais e o quadro total do desenvolvimento 

será limitado por determinada quantidade de inibição de desenvolvimento. 



Procuremos algumas analogias com esses processos em outras áreas de conhecimento. 

Quando, conforme tantas vezes aconteceu nos períodos iniciais da história do homem, um povo inteiro 

abandonou seu local de morada e procurou um novo, podemos ter a certeza de que nem todos os 

indivíduos desse povo chegaram à nova localidade. Afora outras perdas, deve ter acontecido, 

regularmente, que pequenos grupos ou bandos de migrantes pararam no caminho e se fixaram nesses 

locais de parada, enquanto o grosso da massa prosseguia adiante. Ou, conforme é do conhecimento dos 

senhores, voltando a uma comparação mais próxima, nos mamíferos superiores as glândulas sexuais 

masculinas, que inicialmente se situam profundamente na cavidade abdominal, iniciam uma migração, 

em determinado estádio da vida intra-uterina, que as traz quase diretamente sob a pele da extremidade 

pélvica. Em conseqüência dessa migração, constatamos, em alguns indivíduos masculinos, que um 

desses órgãos pares ficou para trás, dentro da cavidade pélvica, ou que ficou alojado permanentemente 

dentro do que se conhece como canal inguinal, através do qual ambos os órgãos devem passar no 

decurso de sua migração; ou, pelo menos, que esse canal permaneceu aberto, embora normalmente 

devesse fechar-se após as glândulas haverem completado sua mudança de localização. Uma vez, 

quando eu era um jovem estudante, dediquei-me, sob a direção de von Brücke, a meu primeiro trabalho 

científico e interessei-me pela origem das raízes nervosas posteriores da medula espinal de um pequeno 

peixe de estrutura muito primitiva; constatei que as fibras nervosas dessas raízes tinham sua origem em 

células grandes do corno posterior da substância cinzenta, o que já não acontece mais com outros 

vertebrados. Mas também descobri, logo depois, que células nervosas desse tipo estão presentes fora da 

substância cinzenta, por toda a extensão do chamado gânglio espinal da raiz posterior; e desse fato 

concluí que as células dessas massas ganglionares migraram da medula espinal ao longo das raízes dos 

nervos. Isto também é demonstrado pela sua história evolutiva. Nesse pequeno peixe, porém, todo o 

percurso de sua migração foi demonstrado pelas células que ficaram para trás.Se os senhores se 

aprofundarem mais no assunto, não terão dificuldade em detectar os pontos fracos dessas comparações. 

Portanto, declaro, sem mais delongas, que, no caso de cada uma das tendências sexuais, considero 

possível que algumas partes das mesmas tenham ficado para trás, em estádios anteriores de seu 

desenvolvimento, embora outras partes possam ter atingido o objeto final. Aqui os senhores 

reconhecerão que estamos delineando cada uma dessas tendências como uma corrente que tem sido 

contínua desde o começo da vida, a qual, porém, dividimos, em certa medida artificialmente, em 

sucessivos avanços separados. Justifica-se a sua impressão de que essas idéias necessitam de maior 

esclarecimento; contudo, ao tentá-lo, afastar-nos-íamos demais do tema. Permitam-me ainda esclarecer 

que nos propomos descrever o retardamento de uma tendência parcial num estádio anterior como sendo 

uma fixação - isto é, uma fixação do instinto.O segundo perigo em um desenvolvimento por etapas desse 

tipo reside no fato de que as partes que prosseguiram adiante podem também, com facilidade, retornar 

retrocessivamente a um desses estádios precedentes - o que descrevemos como regressão. A tendência 

ver-se-à conduzida a uma regressão desse tipo, se o exercício de sua função - isto é, a obtenção do seu 

objetivo de satisfação - depara, em sua forma posterior ou mais altamente desenvolvida, com poderosos 

obstáculos externos. É plausível supor que a fixação e a regressão não sejam independentes uma da 



outra. Quanto mais intensas as fixações em seu rumo ao desenvolvimento, mais prontamente a função 

fugirá às dificuldades externas, regressando às fixações - portanto, mais incapaz se revela a função 

desenvolvida de resistir aos obstáculos externos situados em seu caminho. Considerem que, se um povo 

em migração deixou atrás de si fortes destacamentos nos locais de parada de seu deslocamento, é 

provável que os escalões mais avançados tenderão a se retirar para esses locais de parada quando 

forem derrotados ou quando se defrontarem com um inimigo superior. Mas, também estarão em maior 

perigo de serem derrotadas, quanto maior for o número deles, que ficou para trás na migração. 

Para compreenderem as neuroses, é importante não perderem de vista essa relação entre 

fixação e regressão. Isto lhes dará maior segurança ao enfrentarem a questão da formação das neuroses 

- a questão da etiologia das neuroses, que em breve haveremos de abordar. 

No momento atual, deter-nos-emos um pouco mais na regressão. Após essas coisas que os 

senhores aprenderam a respeito do desenvolvimento da função libidinal, estarão preparados para saber 

que há regressão de dois tipos: um retorno aos objetos que inicialmente foram catexizados pela libido, os 

quais, conforme sabemos, são de natureza incestuosa; e um retorno da organização sexual como um 

todo a estádios anteriores. Ambos os tipos de regressão são encontrados nas neuroses de transferência 

[ver em [1]] e desempenham importante papel no seu mecanismo. Particularmente, um retorno aos 

primeiros objetos incestuosos da libido é um aspecto que se encontra nos neuróticos com regularidade 

realmente fatigante. Há muito mais coisas a dizer acerca das regressões da libido, quando levamos em 

consideração também outros grupos de neuroses, as narcísicas, que, por ora, não pretendemos abordar. 

Esses distúrbios dão-nos acesso a outros processos de desenvolvimento da função libidinal que ainda 

não mencionamos, e nos mostram, por conseguinte, ainda outras formas de regressão. Acima de tudo, 

penso, todavia, que devo adverti-los para não confundirem regressão com repressão e ajudá-los a formar 

uma idéia clara das relações entre os dois processos. A repressão, como se recordam [ver em [1] e 

segs], é o processo pelo qual um ato admissível à consciência, portanto um ato que pertence ao sistema 

Pcs., é tornado inconsciente - é repelido para dentro do sistema Ics. E igualmente falamos em regressão 

se o ato mental inconsciente é de todo impedido de ter acesso ao vizinho sistema pré-consciente e é 

repelido, no limiar, pela censura. Assim, o conceito de repressão não implica nenhuma relação com a 

sexualidade: devo pedir-lhes que tomem especial nota disto. Indica um processo puramente psicológico, 

que podemos caracterizar mais bem ainda se o denominarmos processo ‘topográfico’. Com isso 

queremos dizer que repressão diz respeito às regiões psíquicas que supomos existirem ou, se 

abandonamos essa desajeitada hipótese de trabalho, à construção do aparelho mental a partir dos 

diferentes sistemas psíquicos. 

A comparação que propusemos chamou nossa atenção, pela primeira vez, para o fato de que até 

então não estivemos usando a palavra ‘regressão’ em seu sentido geral, mas sim em um sentido muito 

especial. Se lhe damos um sentido geral - o de um retorno desde um nível de desenvolvimento mais 

elevado para um nível inferior - então a repressão também pode ser enquadrada no conceito de 

regressão, de vez que também a repressão pode ser descrita como um retorno a um estádio anterior e 

mais profundo na evolução de um ato psíquico. No caso da repressão, porém, esse movimento 



retrocessivo não nos interessa, já que falamos também em repressão, no sentido dinâmico, quando um 

ato psíquico é detido no estádio inferior, inconsciente. O fato é ser a repressão um conceito topográfico-

dinâmico, ao passo que a regressão é um conceito puramente descritivo. O que até agora tratamos como 

regressão, entretanto, e temos relacionado à fixação, significou exclusivamente um retorno da libido a 

anteriores pontos de interrupção de seu desenvolvimento - isto é, algo inteiramente diferente, em sua 

natureza, da repressão, e inteiramente independente desta. E não podemos chamar de regressão da 

libido um processo puramente psíquico, nem podemos dizer onde deveríamos localizá-lo no aparelho 

mental. E, embora seja verdade que ele exerce a mais poderosa influência sobre a vida mental, o fator 

mais importante nele é o fator orgânico.Senhores, exposições como esta estão fadadas a se tornarem um 

tanto áridas. Voltemos, pois, ao material clínico, a fim de encontrarmos aplicações que serão mais 

interessantes. Como sabem, a histeria e a neurose obsessiva são as duas principais representantes do 

grupo das neuroses de transferência. Ora, é verdade que, na histeria, opera-se uma regressão da libido 

aos primitivos objetos sexuais incestuosos e que isto ocorre muito regularmente; contudo, não existe, a 

bem dizer, nenhuma regressão a um estádio anterior da organização sexual. Para contrabalançar isso, a 

parte principal do mecanismo da histeria é desempenhada pela repressão. Se pudesse aventurar-me a 

completar aquilo que já temos por certo a respeito dessa neurose, fazendo alguma hipótese, tentaria 

explicar a situação da seguinte maneira. A unificação dos instintos parciais sob a primazia dos genitais foi 

conseguida; seus resultados, porém, se defrontam com a resistência do sistema pré-consciente que se 

vincula com a consciência. Assim, a organização genital é válida para o inconsciente, mas não da mesma 

forma para o pré-consciente; e essa rejeição por parte do pré-consciente configura um quadro que tem 

determinadas semelhanças com a situação existente antes da primazia genital. Não obstante, é algo 

muito diferente. 

Dos dois tipos de regressão da libido, a regressão que se faz a uma fase anterior da organização 

sexual é, de longe, a mais surpreendente. Como esta se encontra ausente na histeria, e de vez que 

nossa completa visão das neuroses ainda está excessivamente influenciada pelo estudo da histeria, 

cronologicamente a primeira a ser estudada, assim a significação da regressão libidinal também se nos 

tornou compreensível muito depois de compreendermos a importância da repressão. Devemos estar 

preparados para constatar que nossos pontos de vista estarão sujeitos ainda a outras ampliações a 

reavaliações, quando pudermos levar em consideração não apenas a histeria e a neurose obsessiva, 

como também as outas neuroses, as neuroses narcísicas. 

Na neurose obsessiva, pelo contrário, é a própria regressão da libido ao estádio preliminar da 

organização sádico-anal o fato mais marcante e o fato decisivo para aquilo que se manifesta nos 

sintomas. A impulsão de amor, quando isto aconteceu, é obrigada a disfarçar-se em impulsão sádica. A 

idéia obsessiva ‘Eu gostaria de te matar’, quando despojada de determinados acréscimos, não casuais, 

contudo indispensáveis, não significa, no fundo, outra coisa senão. ‘Eu gostaria de me deleitar com 

amor’. Se, ademais, considerarem que houve simultaneamente uma regressão referente ao objeto, de 

modo que essas impulsões se apliquem apenas àqueles objetivos mais chegados e mais caros ao 

paciente, os senhores poderão formar uma idéia do horror que essas obsessões causam no paciente e, 



ao mesmo tempo, da aparência estranha que elas conferem a essa percepção consciente. Também a 

repressão desempenha, porém, importante papel no mecanismo dessas neuroses, embora isto, numa 

introdução sumária como a nossa, não possa ser demonstrado com facilidade. Uma regressão da libido, 

sem repressão, jamais produziria uma neurose, mas levaria a uma perversão. Assim, os senhores podem 

ver que a repressão é o processo mais característico das neuroses e é de todos os mecanismos o mais 

característico. Talvez, mais adiante, venha a ter a oportunidade de dizer-lhes o que sabemos a respeito 

do mecanismo das perversões, e verão que, também no caso destas, as coisas não são tão simples 

como nós preferíamos imaginar.Senhores, penso que a melhor maneira de chegarem a um acordo com 

tudo isso que acabaram de ouvir acerca de fixação e regressão da libido, é considerarem-no como 

preparação para a pesquisa da etiologia das neuroses. Até agora, forneci-lhes apenas uma parcela de 

informação a respeito desse assunto, ou seja: que as pessoas adoecem de neurose quando impedidas 

da possibilidade de satisfazer sua libido - que adoecem devido à ‘frustração’, conforme costumo dizer - e 

que seus sintomas são justamente um substituto para sua satisfação frustrada [ver em [1]]. Naturalmente, 

supõe-se que isto não queira dizer que toda frustração da satisfação libidinal torne neurótica a pessoa 

atingida dessa forma, e sim, simplesmente, que o fator frustração possa ser constatado em qualquer caso 

de neurose que for examinado. Assim [conforme diriam os lógicos] a proposição não é convertível. E, 

também, não há dúvida de que os senhores compreendem que essa afirmação não pretende revelar todo 

o segredo da etiologia das neuroses, mas apenas ressaltar um fator importante e 

indispensável.Prosseguindo a discussão dessa tese, deveríamos considerar a natureza da frustração, ou 

a característica peculiar daquelas pessoas afetadas pela frustração? Afinal, é extremamente raro dar-se o 

caso de a frustração ser universal e absoluta. A fim de atuar patogenicamente, ela deve, sem dúvida, 

afetar o modo de satisfação que é o único desejado pela pessoa, o único de que a pessoa é capaz. Em 

geral, há muitíssimas maneiras de suportar a privação de satisfação libidinal, sem adoecer em 

conseqüência da privação. Em primeiro lugar, conhecemos pessoas capazes de suportar uma privação 

dessa espécie, sem serem lesadas: não são felizes, sofrem devido aos seus anseios, porém não 

adoecem. E depois, devemos ter em mente que os impulsos instintuais sexuais, em particular, são 

extraordinariamente plásticos, se é que posso expressar-me dessa maneira. Um deles pode assumir o 

lugar do outro, um pode assumir a intensidade do outro; no caso de a realidade frustrar a satisfação de 

um deles, a satisfação de outro pode proporcionar compensação completa. Relacionam-se uns com os 

outros à semelhança de uma rede de canais intercomunicantes cheios de líquido; e isto se processa 

assim, apesar de estarem eles sujeitos à primazia dos genitais - um estado de coisas que absolutamente 

não se combina com facilidade e um quadro único. Ademais, os instintos parciais da sexualidade, bem 

como a tendência sexual que deles se compõe, revelam grande capacidade de mudar de objeto, de 

tomar um objeto por outro - e de tomar, portanto, um objeto que seja mais facilmente acessível. A 

deslocabilidade e a facilidade de aceitar um substituto deve atuar poderosamente contra o efeito 

patogênico da frustração Entre esses processos protetores contra o adoecer devido à privação, existe um 

que adquiriu especial significação cultural. Consiste no fato de a inclinação sexual abandonar seu fim de 

obter um prazer parcial ou reprodutivo e de adotar um outro, que genericamente se relaciona àquele que 



foi abandonado, mas que, por si mesmo, já não possui mais um caráter sexual, devendo ser descrito 

como social. A esse processo chamamos ‘sublimação’, segundo o consenso geral que situa os objetivos 

sociais acima dos objetivos sexuais, que no fundo, visam aos próprios interesses próprios do indivíduo. 

Aliás, a sublimação é apenas um caso especial da maneira pela qual as inclinações sexuais se vinculam 

a outras, não-sexuais [ver em [1]]. Haveremos de discorrer a esse respeito, novamente, em outro 

contexto.Ora, os senhores poderão ter a impressão de que a privação foi reduzida à insignificância 

devido a todos esses métodos de tolerá-la. Contudo, não é assim; ela conservou sua capacidade 

patogênica. As contramedidas são, em sua totalidade, insuficientes. Há um limite à quantidade de libido 

não satisfeita que os seres humanos, em média, podem suportar. A plasticidade ou livre mobilidade da 

libido não se mantém absolutamente preservada em todas as pessoas, e a sublimação jamais tem a 

capacidade de manejar senão determinada parcela de libido; acresce-se o fato de que muitas pessoas 

são dotadas apenas de uma escassa capacidade de sublimar. A mais importante dessas limitações é, 

evidentemente, aquela referente à mobilidade da libido, de vez que isto faz com que a satisfação da 

pessoa dependa da obtenção de apenas um número muito reduzido de fins e de objetos. Basta os 

senhores recordarem que um desenvolvimento imperfeito da libido deixa atrás de si fixações libidinais 

muito férteis e, talvez, também, muito numerosas, em fases precoces da organização e da busca de 

objetos, as quais, em sua maior parte, são incapazes de prover satisfação real; e, com isso, os senhores 

poderão reconhecer na fixação libidinal o segundo poderoso fator que, juntamente com a frustração, é 

causa de doença. Podem afirmar, numa abreviação esquemática, que a fixação libidinal representa o 

fator interno, predisponente, da etiologia das neuroses, ao passo que a frustração representa o fator 

externo, acidental. 

A esse ponto, aproveito o oportunidade para alertá-los contra a possibilidade de tomarem partido 

em uma disputa muito desnecessária. Em assuntos científicos, as pessoas mantêm muito essa tendência 

de selecionar uma parte da verdade, colocando-se a favor dessa parte somente. Foi justamente dessa 

forma que diversas correntes de opinião já se cindiram do movimento psicanalítico, algumas delas 

reconhecendo os instintos egoísticos e negando os sexuais, e outras atribuindo importância à influência 

das incumbências reais da vida e desprezando o passado do indivíduo - e outras mais. Ora, aqui 

encontramos mais uma ocasião para assinalar um contraste e iniciar uma controvérsia. São as neuroses 

doenças exógenas ou endógenas? São elas o resultado inevitável de determinada constituição, ou são 

produto de determinadas experiências de vida prejudiciais (traumáticas)? Mais particularmente, são elas 

causadas pela fixação da libido (e pelos outros aspectos da constituição sexual) ou pela pressão da 

frustração? Parece-me que esse dilema, em sua totalidade, não se reveste de sensatez maior do que um 

outro dilema que eu poderia apresentar-lhes: um bebê surge por ter sido gerado por seu pai, ou por ter 

sido concebido por sua mãe? Ambos os fatores são igualmente indispensáveis, conforme certamente 

responderão os senhores. No que tange à causação das neuroses, a relação, se não precisamente a 

mesma, pelo menos é muito similar. Quanto à sua causação, os casos de doença neurótica enquadram-

se numa série, dentro da qual os dois fatores - constituição sexual e experiência, ou, se preferirem, 

fixação da libido e frustração - estão representados de tal modo que, quando um dos fatores é mais forte, 



o outro o é menos. Em um dos limites da série estão os casos extremos dos quais os senhores poderiam 

dizer convictamente: essas pessoas, em conseqüência do singular desenvolvimento de sua libido, teriam 

adoecido de qualquer maneira, quaisquer que tivessem sido suas experiências e por mais que suas vidas 

tivessem sido protegidas. No outro limite da série, estão os casos que, pelo contrário, os senhores 

deveriam supor tivessem certamente escapado de adoecer, se suas vidas não os tivessem conduzido a 

esta ou àquela situação. Nos casos intermediários da série, um maior ou menor grau de predisposição na 

constituição sexual se combina com um grau menor ou maior de experiências nocivas na vida das 

pessoas. Sua constituição sexual não as teria levado à neurose, se não tivessem tido essas experiências, 

e essas experiências não teriam tido um efeito traumático sobre tais pessoas se sua libido tivesse sido 

disposta de outra forma. Nessa série posso, com certeza, admitir uma preponderância na importância dos 

fatores predisponentes; porém, admitir isto também depende de saber até onde os senhores resolvem 

ampliar as fronteiras da doença neurótica.Proponho, senhores, que denominemos a uma série desse tipo 

‘série complementar’, e previno-os de que terão oportunidade de formar outras da mesma espécie.A 

tenacidade com que a libido adere a determinadas tendências e objetos - o que se pode descrever como 

‘adesividade’ da libido - surge como fator independente, variando de indivíduo para indivíduo, e suas 

causas nos são praticamente desconhecidas; contudo, sua importância na etiologia das neuroses 

certamente não mais subestimaremos. Por outro lado, não devemos superestimar a complexidade dessa 

relação: uma ‘adesividade’ semelhante ocorre (por motivos desconhecidos), sob numerosas condições, 

em pessoas normais, e é encontrada como fator determinante em pessoas que são, em certo sentido, o 

oposto dos neuróticos - nos pervertidos. Sabia-se, já antes da era da psicanálise (cf. Binet [1888]), que, 

na anamnese de pervertidos, muito amiúde encontrava-se uma marca muito precoce de alguma 

tendência instintual ou de alguma escolha objetal anormal a que a libido da pessoa permanecia ligada 

por toda a vida. Muitas vezes, é impossível dizer o que é que possibilitou a essa marca exercer uma 

atração tão intensa sobre a libido. Descreverei um caso dessa ordem, que eu próprio observei.Trata-se 

de um homem que, hoje, é praticamente indiferente aos genitais e a outros atrativos das mulheres, mas 

que pode ser tomado de irresistível excitação sexual apenas por causa de um pé que tenha determinada 

forma, e que calce um sapato. Pode recordar um acontecimento do seu sexto ano de vida, decisivo para 

a fixação de sua libido. Estava sentado num banquinho, ao lado da governanta que lhe ia ministrar lições 

de inglês. A governanta, uma solteirona de meia-idade, seca, sem atrativos especiais, com olhos azul-

claros e nariz arrebitado, naquele dia estava com algum problema no pé e, por causa disso, mantinha-o 

calçado num chinelo de veludo, estendido sobre uma almofada. Sua perna, propriamente, estava com 

decência recoberta com a roupa. Um pé fino, magricela, como aquele que vira pertencendo à sua 

governanta, desde então se tornou (após tímida tentativa de atividade sexual normal na puberdade) seu 

único objeto sexual; e o homem se sentia irresistivelmente atraído se um pé assim se associava mais a 

outros aspectos, do que lembrassem a figura da governanta inglesa. Essa fixação de sua libido, porém, 

fazia dele não um neurótico mas um pervertido - o que denominamos fetichista do pé. Portanto, os 

senhores constatam que, embora uma fixação excessiva e, acima de tudo, prematura da libido seja 

indispensável para a causação das neuroses, a área de seus efeitos se estende muito além do campo 



das neuroses. Esse fator é, também, por si mesmo, tão pouco decisivo quanto o é a frustração, sobre a 

qual já falamosAssim, o problema da causação das neuroses parece tornar-se mais complicado. De fato, 

a investigação psicanalítica nos familiariza com um fator novo, que não é levado em conta em nossa 

série etiológica e que podemos reconhecer muito facilmente em casos nos quais aquilo que até então 

constituiu condição sadia, é subitamente perturbado por um início de doença neurótica. Nessas pessoas 

regularmente encontramos indícios de um luta entre impulsos plenos de desejos, ou segundo 

costumamos expressá-lo, um conflito psíquico. Uma parte da personalidade defende a causa de 

determinados desejos, enquanto outra parte se opõe a eles e os rechaça. Sem tal conflito não existe 

neurose. Pareceria não haver nada de característico nisto. Nossa vida mental, conforme sabem, é 

permanentemente agitada por conflitos que temos de resolver. Sem dúvidas, por conseguinte, condições 

especiais devem ser preenchidas para que um conflito se torne patogênico. Devemos perguntar que 

condições são essas, entre que poderes mentais se desenrolam esses conflitos patogênicos, e qual é a 

relação entre o conflito e os demais fatores causais. 

Espero poder dar-lhes respostas adequadas a essas questões, conquanto as respostas possam 

reduzir-se a dimensões esquemáticas. O conflito surge pela frustração, em conseqüência da qual a libido, 

impedida de encontrar satisfação, é forçada a procurar outros objetos e outros caminhos. A precondição 

necessária do conflito é que esses outros caminhos e objetos suscitem desaprovação em um parte da 

personalidade, de forma que se impõe um veto que impossibilita o novo método de satisfação, tal como 

se apresenta. A partir desse ponto, a formação dos sintomas prossegue seu curso, que seguiremos mais 

tarde. As tendências libidinais rechaçadas conseguem, não obstante, abrir caminho por algumas vias 

indiretas, embora, verdadeiramente, não sem levar em conta a objeção, submetendo-se a algumas 

deformações e atenuações. As vias indiretas são aquelas que toma a formação dos sintomas; estes 

constituem a satisfação nova ou substituta, que se tornou necessária devido ao fato de frustração.O 

significado do conflito psíquico pode ser adequadamente expresso de outro modo, dizendo-se que, para 

uma frustração externa tornar-se patogênica, é preciso acrescentar-lhe uma frustração interna. Nesse 

caso, naturalmente, as frustrações externa e interna referem-se a diferentes vias e objetos. A frustração 

externa remove uma possibilidade de satisfação e a frustração interna procura excluir uma outra 

possibilidade; e em torno disto irrompe, então, o conflito. Prefiro essa forma de representar o assunto, 

porque possui um conteúdo secreto. Aponta para a probabilidade de os impedimentos internos terem 

surgido de obstáculos externos reais durante os períodos pré-históricos da evoluçao do homem.Mas, 

quais são as forças das quais surge a objeção à tendência libidinal? Qual é a outra parte do conflito 

patogênico? Essas forças, genericamente falando, são as forças instintuais não-sexuais. Classificamo-las 

conjuntamente como ‘instintos do ego’. A psicanálise das neuroses de transferência não nos dá um 

acesso fácil a um exame detalhado das mesmas; quando muito, chegamos a conhecê-las, em certa 

medida, através das resistências que se opõem à análise. O conflito patogênico é, pois, um conflito entre 

os instintos do ego e os instintos sexuais. Em muitos casos, parece haver como que um conflito também 

entre diferentes tendências puramente sexuais. Em essência, isto, porém, é a mesma coisa; pois das 

duas tendências sexuais em conflito, uma sempre é, poderíamos dizer assim, ‘egossintônica’, ao passo 



que a outra provoca a defesa do ego. Portanto, ainda continua sendo um conflito entre o ego e a 

sexualidade.Senhores, sempre que a psicanálise tem afirmado que algum evento mental é produto dos 

instintos sexuais, tem-se-lhe argumentado, indignadamente, a modo de defesa, que os seres humanos 

não se resumem apenas em sexualidade, que existem na vida mental instintos e interesses outros além 

dos sexuais, que não se deve derivar ‘tudo’ da sexualidade, e assim por diante. Pois bem, é muito 

gratificante, vez por outra, verificar que estamos de acordo com nossos opositores. A psicanálise jamais 

se esqueceu de que há também forças instintuais que não sexuais. Ela se baseou numa nítida distinção 

entre os instintos sexuais e os instintos do ego, e, apesar de todas as objeções, sustentou não que as 

neuroses derivavam da sexualidade, mas sim, que, sua origem se deve a um conflito entre o ego e a 

sexualidde. E enm possui qualquer motivo concebível para contestar a existência ou a importância dos 

instintos do ego, enquanto rastreia a parte executada pelos instintos sexuais na doença e na vida 

corrente. Simplesmente a psicanálise teve o destino de começar por interessar-se pelos instintos sexuais, 

de vez que as neuroses de transferência os tornaram os de mais fácil acesso ao exame, e porque é 

psicanálise coube a tarefa de estudar aquilo de que outras pessoas haviam descurado.E não se trata de 

a psicanálise não haver prestado atenção alguma à parte não sexual da personalidade. É precisamente a 

distinção entre ego e sexualidade que nos possibilitou reconhecer com especial clareza que os instintos 

do ego passam por um importante processo de evolução, uma evolução que não é nem completamente 

independente da libido, nem desprovida de um efeito secundário sobre a mesma. Contudo, estamos 

muito menos familiarizados com o desenvolvimento do ego do que com a evolução da libido, de vez que 

apenas o estudo das neuroses narcísicas é que promete dar-nos uma compreensão interna (insight) da 

estrutura do ego. Entretanto, já temos diante de não uma notável tentativa empreendida por Ferenczi 

[1913] de estabelecer uma formulação teórica dos estádios de desenvolvimento. Não acreditamos que os 

interesses libidinais de uma pessoa estejam, desde o início, em oposição a seus interesses de 

autopreservações; pelo contrário, o ego esforça-se, em cada estádio, por permanecer em harmonia com 

sua organização sexual, tal como esta se apresenta na época, e por ajustar-se a ela. A sucessão das 

diferentes fases do desenvolvimento libidinal provavelmente segue um programa estabelecido. Não se 

pode, contudo, afastar a possibilidade de esse curso dos acontecimentos pode ser influenciado pelo ego, 

e podemos igualmente esperar encontrar algum paralelismo, determinada correspondência, entre a fases 

do desenvolvimento do ego e da libido; na verdade, um distúrbio dessa correspondência poderia originar 

um fator patogênico. Com isso, defrontamo-nos com a importante consideração relativa à maneira como 

se comporta o ego no caso de sua libido deixar após si uma intensa fixação em algum ponto de seu 

desenvolvimento (da libido). O ego pode aceitar isto e, em conseqüência, tornar-se, nesse sentido, 

pervertido, ou, o que é a mesma coisa, infantil. No entanto, o ego pode adotar uma atitude não-

complacente com a acomodação da libido nessa posição, e, nesse caso, o ego experimenta uma 

repressão ali onde a libido sofreu uma fixação. 

Assim, descobrimos que o terceiro fator na etiologia das neuroses, a tendência ao conflito, 

depende tanto do desenvolvimento do ego como do da libido. Com isso faz-se mais completa nossa 

compreensão interna (insight) da causação das neuroses. Primeiro, existe a precondição mais geral - a 



frustração; e, a seguir, a fixação da libido que a força em determinadas direções; e terceiro, a tendência 

ao conflito, surgida do desenvolvimento do ego, a qual rejeita esses impulsos libidinais. A situação, por 

conseguinte, parece não ser tão difícil de compreender como provavelmente lhes parecia no transcorrer 

de minhas observações. É verdade, porém, que verificaremos não haver ainda completado sua 

descrição. Existe algo novo a acrescentar e algo já conhecido a ser mais detidamente examinado.A fim 

de demonstrar-lhes a influência que o desenvolvimento do ego exerce sobre a formação dos conflitos e 

sobre a causação das neuroses, gostaria de apresentar-lhes um exemplo - um exemplo que, verdade 

seja dita, é uma completa invenção, mas que não está, de modo algum, isento de probabilidade. 

Descrevê-lo-ei (com base no título de uma das farsas de Nestroy) como ‘No Subsolo e no Primeiro 

Andar’. O zelador da casa mora no subsolo e seu patrão, um cavalheiro rico e respeitável, no primeiro 

andar. Ambos têm filhos, e podemos supor que a filhinha do proprietário pode brincar, sem qualquer 

supervisão, com a menina proletária. Muito facilmente poderia acontecer, então, que as brincadeiras das 

crianças assumissem um caráter ‘arteiro’ - digamos, sexual -, e que brincassem de ‘papai e mamãe’, se 

olhassem uma à outra no que têm de mais íntimo e uma excitasse os genitais da outra. A filha do zelador, 

embora apenas com cinco ou seis anos de idade, teria tido oportunidade de observar um bocado de 

coisas a respeito da sexualidade adulta, e nisso tudo ela bem que poderia desempenhar o papel da 

sedutora. Essas experiências, conquanto não continuadas por longo período de tempo, seriam suficientes 

para pôr em atividade determinados impulsos sexuais nas duas crianças; e depois que houvessem 

cessado as brincadeiras conjuntas, esses impulsos, durante diversos anos subseqüentes, encontrariam 

expressão na masturbação. Isto no que se refere às experiências em comum; o resultado final nas duas 

crianças será muito diferente. A filha do zelador continuará a masturbar-se, talvez, até começarem seus 

períodos menstruais e, então, sem dificuldade, abandonará a masturbação. Uns anos depois, encontrará 

um companheiro e, talvez, terá um filho. Assumirá uma ou outra ocupação, possivelmente se torne uma 

figura popular no palco e termine como aristocrata. Sua carreira não será, com bastante probabilidade, 

das mais brilhantes; no entanto, em todo caso, passará a vida sem ter sido prejudicada por aqueles 

primeiros exercícios de sua sexualidade e ficará isenta de neurose. Com a filhinha do proprietário as 

coisas serão diferentes. Numa fase inicial, e enquanto é ainda uma criança, terá uma idéia de haver feito 

algo de errado; após curto período, talvez, porém apenas após uma luta intensa, abandonará sua 

satisfação masturbatória; não obstante, terá em si certo sentimento de opressão. Posteriormente, em sua 

meninice, quando estiver em condições de aprender algo da relação sexual humana, se afastará desta 

com inexplicável aversão e preferirá manter-se na ignorância a respeito do assunto. E, agora, 

provavelmente estará sujeita a nova emergência de uma pressão irresistível de se masturbar, da qual 

não ousará queixar-se. Durante os anos em que deveria exercer uma atração feminina sobre algum 

homem, irrompe nela um neurose que frustra o casamento e defrauda suas esperanças na vida. Se, após 

isso, uma análise conseguir obter uma compreensão interna (insight) de sua neurose, se constatará que 

a moça bem educada, inteligente, que aspirava a coisas elevadas, reprimiu completamente seus 

impulsos sexuais, mas que estes, inconscientes para ela, ainda estão vinculados às experiências 

insignificantes tidas com sua amiga de infância. 



A diferença entre as vidas dessas duas pessoas, malgrado tenham tido a mesma experiência, 

reside no fato de que o ego de uma delas sofreu um desenvolvimento que o da outra jamais atingiu. Para 

a filha do zelador, a atividade sexual pareceu tão natural e inofensiva na vida posterior como o havia sido 

na infância. A filha do senhorio submeteu-se à influência da educação e aceitou suas exigências. A partir 

das idéias que lhe foram vinculadas, seu ego formou ideais de pureza feminina e abstinência 

incompatíveis com a atividade sexual; sua educação intelectual reduziu seu interesse pelo papel feminino 

que estava destinada a desempenhar. Devido à sua moral mais elevada e ao desenvolvimento intelectual 

de seu ego, ela entrou em conflito com as exigências de sua sexualidade. 

Hoje, deter-me-ei um pouco em outro ponto do desenvolvimento do ego, em parte porque tenho 

em vista alguns objetivos mais remotos, contudo, também porque o que se segue destina-se a 

precisamente justificar a nítida separação entre os instintos do ego e os instintos sexuais, que 

reafirmamos, não sendo, porém, evidente por si mesma. Ao estabelecer nosso critério das duas linhas de 

desenvolvimento - a do ego e a da libido - devemos ressaltar uma consideração que até agora não foi 

levada em conta. Ambas são, no fundo, heranças, recapitulações abreviadas do desenvolvimento pelo 

qual toda a humanidade passou, desde épocas primitivas, por longos períodos de tempo. No caso do 

desenvolvimento da libido, essas origem filogenética é, conforme ouso pensar, uma evidência imediata. 

Considerem como numa classe de animais o aparelho genital põe-se em íntima relação com a boca, ao 

passo que, em outra, não pode ser diferenciado do aparelho excretor, e, ainda em outras, está vinculado 

aos órgãos motores - e tudo isso os senhores encontrarão em atraente apresentação no valioso livro de 

W. Bölsche [1911-13]. Entre os animais, pode-se encontrar, por assim dizer, em forma petrificada todos 

os tipos de perversão da organização sexual. No caso dos seres humanos, entretanto, esse ponto de 

vista filogenético é parcialmente velado pelo fato de que aquilo que, no fundo, é herdado, não obstante é 

de aquisição recente no desenvolvimento do indivíduo, provavelmente porque as mesmas condições que 

impuseram sua aquisição persistem e continuam a operar em cada indivíduo. Gostaria de acrescentar 

que, originalmente, a operação dessas condições era criativa; agora, contudo, é evocativa. Ademais não 

há dúvida de que o curso estabelecido do desenvolvimento pode ser perturbado e alterado em todo 

indivíduo, através de influências externas recentes. Mas conhecemos a força que impôs à humanidade 

um desenvolvimento dessa ordem e mantém sua pressão na mesma direção nos dias atuais. Essa força, 

é, mais uma vez, a frustração advinda da realidade, ou, se quisermos dar-lhe o nome verdadeiro, o nome 

de peso, as ‘exigências da vida’ - Necessidade (‘������ [Ananke]). Esta tem sido uma educadora 

rigorosa e tem exigido muito de nós. Os neuróticos estão entre aqueles de seus filhos aos quais seu rigor 

causou maus resultados; este, porém, é um risco que se corre em qualquer educação. Essa valorização 

da importância das necessidades da vida, aliás, não necessita pesar contra a importância das ‘tendências 

internas de desenvolvimento’, se se pode demonstrar que isto está presente.Ora, é digno de nota o fato 

de que os instintos sexuais e os instintos de autopreservação não se comportam da mesma maneira para 

com a necessidade real. Os instintos de autopreservação, e tudo o que com eles se relaciona, são muito 

mais fáceis de educar: cedo aprendem a adaptar-se à necessidade e a moldar seus desenvolvimentos de 

acordo com as instruções da realidade. Isto se compreende, pois eles não poderiam obter os objetos de 



que necessitam, se agissem de alguma outra maneira; e sem esses objetos, o indivíduo inevitavelmente 

pereceria. Os instintos sexuais são mais difíceis de educar, de vez que, no início, não precisam de objeto. 

Como estão ligados, à semelhança de parasitas, por assim dizer, às outras funções corporais e 

conseguem sua satisfação auto-eroticamente no próprio corpo da pessoa, eles estão, de início, retirados 

da influência educadora da necessidade real, e conservam essa característica de serem rebeldes e 

inacessíveis à influência (isto descrevemos como sendo ‘irracional’) na maioria das pessoas, em certo 

sentido, por toda a vida. Ademais, via de regra, a educabilidade de pessoas jovens chega ao fim quando 

suas necessidades sexuais surgem em toda a sua plenitude. Os educadores sabem disso e agem de 

acordo; mas as descobertas da psicanálise talvez possam induzi-los a deslocar a impacto principal da 

educação para os anos da meninice, partindo da infância propriamente dita. A pequena criatura, 

freqüentemente, já esta completa ao redor do quarto ou quinto ano de vida, e, depois disso, 

simplesmente revela o que já está dentro de si. 

A fim de avaliar a plena significação da diferença que assinalei entre os dois grupos de instintos, 

devemos retroceder por um longo caminho e introduzir uma dessas dimensões que merece ser descrita 

como econômica [ver em [1], acima]. Isto nos leva a uma das mais importantes, mas, infelizmente, 

também uma das mais obscuras regiões da psicanálise. Podemos nos perguntar se, no funcionamento 

de nosso aparelho mental, pode ser evidenciado um propósito principal, e podemos responder, como 

proposição inicial, que esse propósito se orienta pela obtenção de prazer. É como se a totalidade de 

nossa vida mental fosse dirigida para obter o prazer e evitar o desprazer - que é automaticamente 

regulada pelo princípio de prazer. Gostaríamos de saber, dentre todas as coisas, o que é que determina a 

geração do prazer e do desprazer; isto, contudo, ignoramos. Podemos apenas arriscar-nos a dizer o 

seguinte: que o prazer está de alguma forma relacionado com a diminuição, redução ou extinção das 

cargas de estímulos reinantes no aparelho mental e que, de maneira semelhante, o desprazer está em 

conexão com o aumento dessas cargas. Um exame do prazer mais intenso acessível aos seres 

humanos, o prazer de efetuar o ato sexual, deixa pouca dúvida quanto a esse ponto. De vez que, em tais 

processos relativos ao prazer, a questão é saber o que acontece com as quantidades de excitação ou 

energia mental, damos a essa nova dimensão o nome de econômica. Notar-se-á que podemos descrever 

as atribuições e realizações do aparelho mental de outra forma mais geral do que simplesmente 

enfatizando a objeção de prazer. Podemos dizer que o aparelho mental serve ao propósito de dominar e 

eliminar as cargas de estímulo e as somas de excitação que incidem sobre ele, provenientes de fora e de 

dentro. É imediatamente óbvio que os instintos sexuais, do começo ao fim de seu desenvolvimento, 

atuam com vistas à obtenção de prazer; eles mantêm inalterada sua função original. Os outros instintos, 

os instintos do ego, têm, inicialmente, o mesmo objetivo. Sob a influência da instrutora Necessidade, 

porém, logo aprendem a substituir à princípio de prazer por uma modificação do mesmo. Para eles, a 

tarefa de evitar desprazer vem a ser tão importante como a de obter prazer. O ego descobre que lhe é 

inevitável renunciar à satisfação imediata, adiar a obtenção de prazer, suportar um pequeno desprazer e 

abandonar inteiramente determinadas fontes de prazer. Um ego educado dessa maneira tornou-se 

‘racional’; não se deixa mais governar pelo princípio de prazer, mas obedece ao princípio de realidade 



que, no fundo, também busca obter prazer, mas prazer que se assegura levando em conta a realidade, 

ainda que seja um prazer adiado ou diminuído.A transição do princípio de prazer para o princípio de 

realidade é um dos mais importantes passos na direção do desenvolvimento do ego. Já sabemos que é 

só tardia e relutantemente que os instintos sexuais se reúnem a essa parte do desenvolvimento, e mais 

adiante ouviremos falar nas conseqüências, para os seres humanos, do fato de sua sexualidade se 

contentar com laços tão frouxos com a realidade externa. E agora, para terminar, um último comentário a 

respeito dessw assunto. Se o ego do homem tem seu próprio processo de desenvolvimento, assim como 

a libido tem o seu, os senhores não se surpreenderão ao ouvir que também há ‘regressões do ego’, e 

estarão desejosos de saber também qual o papel que pode ser desempenhado, nas doenças neuróticas, 

por esse retorno do ego a fases anteriores de seu desenvolvimento. 

 

CONFERÊNCIA XXIII 

OS CAMINHOS DA FORMAÇÃO DOS SINTOMAS 

 

SENHORAS E SENHORES: 

 

Para os leigos, os sintomas constituem a essência de uma doença, e a cura consiste na remoção 

dos sintomas. Os médicos atribuem importância à distinção entre sintomas e doença, e afirmam que 

eliminar os sintomas não equivale a curar a doença. A única coisa tangível que resta da doença, depois 

de eliminados os sintomas, é a capacidade de formar novos sintomas. Por esse motivo, no momento 

adotaremos a posição do leigo e suporemos que decifrar os sintomas significa o mesmo que 

compreender a doença. 

Os sintomas - e, naturalmente, agora estamos tratando de sintomas psíquicos (ou psicogênicos) 

e de doença psíquica - são atos, prejudiciais, ou, pelo menos, inúteis à vida da pessoa, que por vez, 

deles se queixa como sendo indesejados e causadores de desprazer ou sofrimento. O principal dano que 

causam reside no dispêndio mental que acarretam, e no dispêndio adicional que se torna necessário para 

se lutar contra eles. Onde existe extensa formação de sintomas, esses dois tipos de dispêndio podem 

resultar em extraordinário empobrecimento da pessoa no que se refere à energia mental que lhe 

permanece disponível e, com isso, na paralisação da pessoa para todas as tarefas importantes da vida. 

Como esse resultado depende principalmente da quantidade da energia que assim é absorvida, os 

senhores verão facilmente que ‘ser doente’ é, em essência, um conceito prático. Se, contudo, assumirem 

um ponto de vista teórico e não considerarem essa questão de quantidade, os senhores podem muito 

bem dizer que todos nós somos doentes - isto é, neuróticos -, pois as precondições da formação dos 

sintomas também podem ser observadas em pessoas normais. 

Já sabemos que os sintomas neuróticos são resultado de um conflito, e que este surge em 

virtude de um novo método de satisfazer a libido [ver em [1]]. As duas forças que entraram em luta 

encontram-se novamente no sintoma e se reconciliam, por assim dizer, através do acordo representado 

pelo sintoma formado. É por essa razão, também, que o sintoma é tão resistente: é apoiado por ambas 



as partes em luta. Também sabemos que um dos componentes do conflito é a libido insatisfeita, que foi 

repelida pela realidade e agora deve procurar outras vias para satisfazer-se. Se a realidade se mantiver 

intransigente, ainda que a libido esteja pronta a assumir um outro objeto em lugar daquele que lhe foi 

recusado, então a mesma libido, finalmente, será compelida a tomar o caminho da regressão e a tentar 

encontrar satisfação, seja em uma das organizações que já havia deixado para trás, seja em um dos 

objetos que havia anteriormente abandonado. A libido à induzida a tomar o caminho da regressão pela 

fixação que deixou após si nesses pontos do seu desenvolvimento.O caminho que leva à perversão se 

destaca nitidamente daquele que leva à neurose. Se essas regressões não suscitam objeção por parte 

do ego, não surgirá neurose alguma; e a libido chegará a alguma satisfação real, embora não mais uma 

satisfação normal. Entretanto, se o ego, que tem sob seu controle não só a consciência, mas também o 

acesso à inervação motora e, por conseguinte, à realização dos desejos mentais, não concordar com 

essas regressões, seguir-se-á o conflito. A libido, por assim dizer, é interceptada e deve procurar escapar 

em alguma direção na qual, de acordo com as exigências do princípio de prazer, possa encontrar uma 

descarga para suas catexias de energia. Ela deve retirar-se do ego. Uma saída dessa espécie é-lhe 

oferecida pelas fixações situadas na trajetória do seu desenvolvimento, na qual agora entrou 

regressivamente - fixações das quais o ego se havia protegido, no passado, por meio de repressões. 

Catexizando essas posições reprimidas, à medida que se desloca para trás, a libido se retirou do ego e 

afastou-se de suas leis e, ao mesmo tempo, renunciou a toda a educação que adquiriu sob influência do 

ego. Era dócil somente enquanto a satisfação lhe acenava; mas, sob a dupla pressão da frustração 

externa e interna, torna-se refratária e relembra épocas anteriores e melhores. Tal é o caráter 

fundamentalmente imutável da libido. As idéias, às quais agora transfere sua energia em forma de 

catexia, pertencem ao sistema do inconsciente e estão sujeitas aos processos que ali são possíveis, 

sobretudo condensação e deslocamento. Estabeleceu-se, assim, condições que se assemelham 

totalmente àquelas existentes na construção onírica. O sonho propriamente dito, que foi completado no 

inconsciente e que é a realização de uma fantasia inconsciente constituída de um desejo, enfrenta uma 

parcela de atividade (pré-)consciente que exerce o papel de censura e que, quando foi preservada, 

permite a formação do sonho manifesto em forma de um acordo. Do mesmo modo, aquilo que representa 

a libido no inconsciente tem de contar com a força do ego pré-consciente. A oposição formada contra ela 

no ego persegue-a como se fora uma ‘anticatexia’e compele-a a escolher uma forma de expressão da 

própria oposição. Assim, o sintoma emerge como um derivado múltiplas-vezes-distorcido da realização 

de desejo libinal inconsciente, uma peça de ambigüidade engenhosamente escolhida, com dois 

significados em completa contradição mútua. Quando a esse último aspecto, porém, há uma distinção 

entre a construção de um sonho e a de um sintoma. Isso porque, na formação onírica, o propósito pré-

consciente visa simplesmente a preservar o sono, não permitir que algo que venha a perturbá-lo possa 

irromper na consciência; não insiste em bradar claramente: ‘Não, pelo contrário!’ ao impulso inconsciente 

pleno de desejos. Consegue ser mais tolerante porque a situação de alguém que dorme é menos 

perigosa. O estado de sono, por si mesmo, impede qualquer saída em direção à realidade. 

Os senhores percebem, então, que o escape da libido, em condições de conflito, se torna 



possível pela presença de fixações. A catexia regressiva dessas fixações consegue contornar a 

repressão e leva à descarga (ou satisfação) da libido, sujeita às condições de um acordo a serem 

observadas. Pelo caminho indireto, via inconsciente e antigas fixações, a libido finalmente consegue 

achar sua saída até uma satisfação real - embora seja uma satisfação extremamente restrita e que mal 

se reconhece como tal. Permitam-me acrescentar dois comentários a essa conclusão. Primeiro, gostaria 

que os senhores percebessem como aqui se mostram estreitamente interligados a libido e o inconsciente, 

de um lado, e, de outro lado, o ego, a consciência e a realidade, embora, de início, eles não sejam da 

mesma espécie, absolutamente. E, segundo, devo solicitar-lhes que tenham em mente que tudo quando 

eu disse a esse respeito e acerca do que vem a seguir, refere-se apenas à formação dos sintomas na 

neurose de histeria. 

Onde, pois, encontra a libido as fixações necessárias para romper as repressões? Nas atividades 

e experiências da sexualidade infantil, nas tendências parciais abandonadas, nos objetos da infância que 

foram abandonados. É a estes, por conseguinte, que a libido retorna. A significação desse período da 

infância é dupla: por um lago, durante esse período, pela primeira vez se tornam manifestas as 

tendências instintuais que a criança herdou com sua disposição inata; e, em segundo lugar, outros 

instintos seu são, pela primeira vez, despertados e postos em atividade pelas impressões externas e 

experiências casuais. Penso não haver dúvida de que existe justificativa para estabelecermos essa 

dúplice divisão. A manifestação das disposições inatas realmente não está sujeita a objeções críticas, 

mas a experiência analítica de fato nos leva a supor que experiências puramente casuais, na infância, 

são capazes de deixar atrás de si fixações da libido. E nisto não vejo nenhuma dificuldade teórica. As 

disposições da constituição também são indubitavelmente efeitos secundários de experiências vividas 

pelos ancestrais no passado; também elas, em alguma ocasião, foram adquiridas. Sem essa aquisição, 

não haveria hereditariedade. E é concebível que uma aquisição dessa espécie, que conduz à herança, 

chegaria ao fim justamente na geração que estamos considerando? A importância das experiências 

infantis não deve ser totalmente negligenciada, como as pessoas preferem, em comparação com as 

experiências dos ancestrais da pessoa e com sua própria maturidade; pelo contrário, as experiências 

infantis exigem uma consideração especial. Elas determinam as mais importantes conseqüências, porque 

ocorrem numa época de desenvolvimento incompleto e, por essa mesma razão, são capazes de ter 

efeitos traumáticos. Os estudos sobre os mecanismos do desenvolvimento, feitos por Roux e outros, têm 

mostrado que a picada de uma agulha em uma camada geminal de um embrião no ato da divisão celular 

resulta em grave distúrbio do desenvolvimento. A mesma lesão infligida a um animal larvar ou 

inteiramente desenvolvido não causaria dano.A fixação da libido de um adulto, que introduzimos na 

equação etiológica da neurose como representando o fator constitucional [ver em [1] e [2]], agora se 

desdobra, para nosso propósitos, em mais dois componentes: a constituição herdade e a disposição 

adquirida no início da infância. Como todos sabemos, um diagrama tem certamente uma acolhida 

simpática junto aos estudantes. Por isso, vou resumir a situação com um diagrama: 

 

A constituição sexual hereditária apresenta-nos uma grande variedade de disposições, conforme 



seja herdado, com particular intensidade, um ou outro dos instintos parciais, sozinho ou em combinação 

com os outros. A constituição sexual forma, portanto, junto com o fator da experiência infantil, uma ‘série 

complementar’ exatamente semelhante àquela que já sabemos existir entre disposição e experiência 

casual do adulto [ver em [1]]. Em ambas as séries complementares encontramos os mesmos casos 

extremos e as mesmas relações entre os dois fatores considerados. E aqui levanta-se a questão de 

saber se os mais marcantes tipos de regressões libidinais - os que se fazem aos primeiros estádios da 

organização sexual - não poderiam ser predominantemente determinados pelo fator constitucional 

hereditário. Contudo, é melhor adiar a resposta a essa questão, até havermos sido capazes de apreciar 

uma série mais ampla de formas de doença neurótica. 

Consideramos agora, detidamente, o fato de a investigação analítica mostrar que a libido dos 

neuróticos está ligada às suas experiências sexuais infantis. Assim, ela confere a essas experiências 

uma dimensão de grande importância para a vida e a doença dos seres humanos. Elas mantêm, sem 

qualquer redução, essa importância, no que concerne ao trabalho terapêutico. Se, todavia, nos 

abstrairmos dessa tarefa, podemos, assim mesmo, ver facilmente que existe nesse ponto o perigo de um 

equívoco que poderia levar-nos a basear nossa visão da vida, com demasiada unilateralidade, na 

situação neurótica. Devemos, afinal, deduzir da importância das experiências infantis o fato de que a 

libido a elas retornou regressivamente, após haver sido expulsa de suas posições posteriores. Nesse 

caso, torna-se muito tentadora a conclusão inversa - a de que essas experiências libidinais não tiveram 

absolutamente nenhuma importância na época em que ocorreram, e apenas regressivamente a 

adquiriram. Os senhores se recordarão de que já consideramos uma alternativa similar em nossa 

discussão sobre o complexo de Édipo [ver em [1] e [2]].Outrossim, não acharemos difícil chegar a uma 

decisão. A assertiva de que a catexia libidinal (e, portanto, a significação patogênica) das experiências 

infantis intensificou-se grandemente pela regressão da libido, é indubitavelmente correta, porém induziria 

a erro se fôssemos considerá-la, isoladamente, decisiva. Deve-se permitir também a apreciação de 

outras considerações. 

Em primeiro lugar, a observação mostra, de uma forma que exclui qualquer dúvida, que as 

experiências infantis possuem uma importância toda peculiar, e disto elas dão provas já na infância. 

Também as crianças têm suas neuroses, nas quais o fator do deslocamento para trás, no tempo, é 

necessariamente muitíssimo reduzido ou até mesmo está completamente ausente, pois nelas o início da 

doença advém imediatamente após as experiências traumáticas. O estudo dessas neuroses infantis 

protege-nos de mais um equívoco perigoso relativo às neuroses de adultos, na mesma medida em que 

os sonhos de crianças nos deram a chave da compreensão dos sonhos de adultos. As neuroses de 

crianças são muito comuns, muito mais comuns do que se supõe. Muitas vezes, elas deixam de ser 

notadas, são consideradas sinais de uma criança má ou arteira, muitas vezes, também, são mantidas em 

estado de sujeição pelas autoridades responsáveis pelas crianças; porém, sempre podem ser 

reconhecidas, retrospectivamente, com facilidade. Em geral, surgem sob a forma de histeria de angústia. 

Em ocasião subseqüente, saberemos o que isto significa [ver em [1], adiante]. Se uma neurose emerge 

posteriormente na vida, a análise revela, regularmente, que ela é continuação direta da doença infantil, 



que pode ter aparecido como sendo apenas um indício velado. Entretanto, conforme eu disse, há casos 

em que esses sinais de neurose na infância continuam ininterruptamente numa doença que dura toda a 

vida. Pudemos analisar alguns exemplos dessas neuroses infantis na própria infância - quando estavam 

realmente presentes; muito mais amiúde tivemos, porém, de contentar-nos com o caso de alguém que 

adoeceu na vida adulta, possibilitando-nos obter uma compreensão diferida de sua neurose da infância. 

Em tais casos, não devemos deixar de fazer algumas correções e de tomar determinadas precauções.Em 

segundo lugar, devemos pensar que seria inconcebível a libido regredir de forma tão regular ao período 

da infância, a menos que haja ali algo que exerça sobre ela uma atração. A fixação, que supusemos estar 

presente em determinados pontos do curso do desenvolvimento, só tem significado se considerarmos 

que ela consiste na retenção de determinada quantidade de energia libidinal. E, finalmente, posso 

assinalar-lhes que, entre a intensidade e importância patogênica das experiências infantis e das 

experiências posteriores, existe uma relação complementar semelhante à série de que já tratamos. 

Existem casos em que todo o peso da causação recai nas experiências sexuais da infância, casos em 

que essas impressões exercem um efeito definidamente traumático e não exigem nenhum outro apoio, 

nessa ação patogênica, além do que lhes pode proporcionar uma constituição sexual médica e a 

circunstância de seu desenvolvimento incompleto. Paralelamente a esses casos, existem outros nos 

quais todo o acento recai nos conflitos posteriores; e verificamos, na análise, que a ênfase dada às 

impressões da infância aparece como sendo inteiramente obra da regressão. Assim, temos extremos de 

‘inibição de desenvolvimento’ e de ‘regressão’, e, entre estes, todos os graus de combinação entre os 

dois fatores.Esses fatos têm algum interesse do ponto de vista da educação, que planeja a prevenção 

das neuroses intervindo num estádio inicial do desenvolvimento sexual das crianças. Contanto que se 

dirija a atenção principalmente para as experiências sexuais infantis, deve-se supor que se tem feito tudo 

pela profilaxia das doenças nervosas mediante o cuidado de se adiar o desenvolvimento da criança e de 

esta ser poupada de experiências de tal espécie. Entretanto, já sabemos que as precondições para a 

causação das neuroses são complexas e não podem ser influenciadas em seu todo, se tomarmos em 

consideração apenas um dos fatores. Uma proteção estrita da criança carece de validade por ser 

impotente contra o fator constitucional. Ademais, efetuar essa proteção é mais difícil do que a imaginam 

os educadores, e encerra dois novos perigos que não devem ser subestimados: o fato de ela pode ir 

fundo demais - de encorajar um excesso de repressão sexual com resultados prejudiciais - e o fato de ela 

poder enviar a criança ao encontro da vida sem qualquer defesa contra a avalanche de exigências 

sexuais que são de se esperar na puberdade. Assim, continua sendo extremamente duvidoso saber até 

onde a profilaxia na infância possa ser executada com vantagens, e se uma modificação de atitudes para 

com a situação imediata não poderia oferecer um melhor ângulo de abordagem à prevenção das 

neuroses.Retornemos agora aos sintomas. Estes criam, portanto, um substituto das satisfação frustrada, 

realizando uma regressão da libido a épocas de desenvolvimento anteriores, regressão a que 

necessariamente se vincula um retorno a estádios anteriores de escolha objetal ou de organização. 

Descobrimos, há algum tempo, que os neuróticos estão ancorados em algum ponto do seu passado; 

agora sabemos que esse ponto é um período do seu passado, no qual sua libido não se privava de 



satisfação, no qual eram felizes. Buscam na história de sua vida, até encontrarem um período dessa 

ordem, ainda que tenham de retroceder tanto, que atinjam a época em que eram bebês de colo - tal como 

dela se lembram ou a imaginam, a partir de indícios posteriores. De algum modo, o sintoma repete essa 

forma infantil de satisfação, deformada pela censura que surge no conflito, via de regra transformada em 

uma sensação de sofrimento e mesclada com elementos provenientes da causa precipitante da doença. 

O tipo de satisfação que o sintoma consegue, tem em si muitos aspectos estranhos ao sintoma.Podemos 

desprezar o fato de que o sintoma se constitui em algo irreconhecível para o indivíduo que, pelo contrário, 

sente a suposta satisfação como sofrimento e se queixa deste. Essa transformação é uma função do 

conflito psíquico sob pressão, do qual o sintoma veio a se formar. Aquilo que para o indivíduo, em 

determinada época, constituía uma satisfação, na realidade passa, hoje, necessariamente a originar 

resistência e repugnância. Conhecemos bem um modelo banal, porém instrutivo, de uma tal mudança de 

atitude. A mesma criança que em determinada época sugava com avidez o seio materno, alguns anos 

depois, provavelmente, mostrará uma intensa aversão a tomar leite, o que causa dificuldade na sua 

criação. A aversão aumenta até à repugnância, no caso de se formar uma película sobre o leite ou sobre 

a mistura que contenha leite. Talvez não possamos excluir a possibilidade de a película reviver a 

lembrança do seio materno, outrora tão ardentemente desejado. Entretanto, entre as duas situações 

coloca-se a experiência do desmame, com seus efeitos traumáticos.Existe algo mais, além disso, que faz 

com que os sintomas nos pareçam estranhos e incomprensíveis como meio de satisfação libidinal. Eles 

não se parecem absolutamente com nada de que tenhamos o hábito de normalmente auferir satisfação. 

Em geral, eles desprezam os objetos e, com isso, abandonam sua relação com a realidade externa. 

Podemos verificar que esta é uma conseqüência de se haver rejeitado o princípio de realidade e se haver 

retornado ao princípio de prazer. Também é, contudo, um retorno a um tipo de autoerotismo difuso, do 

tipo que proporcionava o instinto sexual nas primeiras satisfações. Em lugar de uma modificação no 

mundo externo, essas satisfações substituem-na por uma modificação no próprio corpo do indivíduo: 

estabelecem um ato interno em lugar de um externo, uma adaptação em lugar de uma ação - uma vez 

mais, algo que corresponde, filogeneticamente, a uma regressão altamente significativa. Isto somente 

compreenderemos em conexão com algo novo que ainda teremos de aprender das pesquisas analíticas 

da formação dos sintomas. Ademais, devemos lembrar que os mesmos processos pertencentes ao 

inconsciente têm seu desempenho na formação dos sintomas, tal qual o fazem na formação dos sonhos - 

ou seja, condensação e deslocamento. Um sintoma, tal qual um sonho, representa algo como já tendo 

sido satisfeito: uma satisfação à maneira infantil. Mediante uma condensação extrema, porém, essa 

satisfação pode ser comprimida em uma só sensação ou inervação, e, por meio de um deslocamento 

extremo, ela pode se restringir a apenas um pequeno detalhe de todo o complexo libidinal. Não é de 

causar surpresa se também nós, muitas vezes, temos dificuldade em reconhecer num sintoma a 

satisfação libidinal, de cuja presença suspeitamos e que invariavelmente se confirma.Eu os avisei de que 

ainda tínhamos algo novo para aprender; trata-se realmente de algo surpreendente e desconcertante. 

Por meio da análise, conforme sabem, partindo dos sintomas chegamos ao conhecimento das 

experiências infantis, às quais a libido está fixada e das quais se formam os sintomas. Pois bem, a 



surpresa reside em que essas cenas da infância nem sempre são verdadeiras. Com efeito, não são 

verdadeiras na maioria dos casos, e, em alguns, são o posto direto da verdade histórica. Conforme os 

senhores verão, essa descoberta está fadada, mais que qualquer outra, a desacreditar tanto a análise, 

que chegou a tal resultado, como os pacientes, em cujas declarações se fundamentam a análise e todo o 

nosso entendimento das neuroses. Existe, contudo, mais alguma coisa singularmente desconcertante em 

tudo isso. Se as experiências infantis trazidas à luz pela análise fossem invariavelmente reais, 

deveríamos sentir estarmos pisando em chão firme; se fossem regularmente falsificadas e mostrassem 

não passar de invenções de fantasias do paciente, seríamos obrigados a abandonar esse terreno 

movediço e procurar salvação noutra parte. Mas, aqui, não se trata nem de uma nem de outra coisa: 

pode-se mostrar que se está diante de uma situação em que as experiências da infância construídas ou 

recordadas na análise são, às vezes, indiscutivelmente falsas e, às vezes, por igual, certamente corretas, 

e na maior parte do casos são situações compostas de verdade e de falsificação. Às vezes, portanto, os 

sintomas representam eventos que realmente ocorreram, e aos quais podemos atribuir uma influência na 

fixação da libido, e, por vezes, representam fantasias do paciente, não talhadas para desempenhar um 

papel etiológico. É difícil achar uma saída nesses casos. Talvez possamos iniciar por uma descoberta 

semelhante - ou seja, a de que lembranças infantis isoladas, que as pessoas têm possuído 

conscientemente desde os tempos imemoriais e antes que houvesse qualquer coisa semelhante à 

análise [ver em [1], acima], podem igualmente ser falsificadas, ou, pelo menos, podem combinar verdade 

e adulteração, em abundância. No caso destas, raramente existe qualquer dificuldade em demonstrar sua 

inexatidão; assim, ao menos temos a garantia de saber que a responsabilidade por esse inesperado 

desapontamento não está na análise, e sim, de algum modo, nos pacientes.Após alguma reflexão 

facilmente poderemos entender o que é que existe nessa situação que tanto nos confunde. É o reduzido 

valor concedido à realidade, é a desatenção à diferença entre realidade e fantasia. Somos tentados a nos 

sentir ofendidos com o fato de o paciente haver tomado nosso tempo com histórias inventadas. A 

realidade parece-nos ser algo como um mundo separado da invenção, e lhes atribuímos um valor muito 

diferente. Ademais, também o paciente enxerga as coisas por esse prisma, em seu pensar normal. 

Quando apresenta o material que conduz desde os sintomas às situações de desejo modeladas em suas 

experiências infantis, ficamos em dúvida, no início, se estamos lidando com a realidade ou com fantasias. 

Posteriormente, determinadas indicações nos possibilitam chegar a uma conclusão, e nos defrontamos 

com a tarefa de transmiti-la ao paciente. Isto, porém, invariavelmente causa dificuldades. Se começarmos 

por dizer-lhe diretamente que agora está disposto a trazer à luz as fantasias com as quais deturpou a 

história de sua infância (assim como toda nação adultera sua pré-história esquecida, construindo lendas), 

podemos observar que o interesse do paciente em continuar a desenvolver o assunto subitamente 

diminui de uma forma indesejável. Ele, também, quer experimentar as situações reais e desdenha tudo 

aquilo que é simplesmente ‘imaginário’. Todavia, se até a conclusão dessa parte do trabalho o deixarmos 

na crença de que estamos ocupados em investigar os eventos reais de sua infância, corremos a risco de, 

posteriormente, ele acusar-nos de estarmos equivocados e de rir-se de nós, por nossa aparente 

credulidade. Levará um bom tempo até pode assimilar a nossa proposição de que podemos igualar 



fantasia e realidade; e não nos importaremos, em princípio, com qual seja esta ou aquela das 

experiências da infância que estão sendo examinadas. Ademais, esta é, evidentemente, a única atitude 

correta a adotar para com esses produtos mentais. Também eles possuem determinada realidade. 

Subsiste o fato de que o paciente criou essas fantasias por si mesmo, e essa circunstância dificilmente 

terá, para a sua neurose, importância menor do que teria se tivesse realmente experimentado o que 

contêm suas fantasias. As fantasias possuem realidade psíquica, em contraste com a realidade material,, 

e gradualmente aprendemos a entender que, no mundo das neuroses, a realidade psíquica é a realidade 

decisiva. Entre as ocorrências que aparecem repetidamente na história dos anos iniciais da vida dos 

neuróticos - recordações que raramente estão ausentes - existem algumas de especial importância, as 

quais, por esta razão, penso, merecem maior relevo que o restante. Como exemplos dessa categoria, 

enumero as seguintes: observação do coito dos pais, sedução por um adulto e ameaça de ser castrado. 

Seria um erro supor que essas recordações nunca se caracterizam pela realidade material; ao contrário, 

amiúde está é comprovada de modo inconteste por meio de indagação junto a membros mais velhos da 

família do paciente. Por exemplo, não é nada raro que um menininho que começa a brincar de modo 

arteiro com seu pênis e ainda não tem noção de que se deve esconder tal atividade, seja ameaçado, por 

um dos pais ou pela babá, de lhe serem cortados o pênis ou a mão pecaminosa. Os pais, quando lhes 

perguntam a esse respeito, admitem haver-se passado esse fato, pois pensam haver realizado algo de 

útil ao fazerem tal ameaça; numerosas pessoas têm uma memória consciente correta de tal ameaça, 

sobretudo se foi feita em período um tanto posterior. Quando a ameaça parte da mãe, ou de alguma 

outra pessoa do sexo feminino, esta geralmente diz que sua execução ficará a cargo do pai - ou do 

médico. Em Struwwelpeter, a famosa obra de Hoffamann, pediatra de Frankfurt, (a qual deve sua 

popularidade justamente à compreensão dos complexos sexuais e de outros complexos da infância), os 

senhores verão a castração atenuada em amputação dos polegares, como castigo pela obstinação em 

sugá-los. É altamente improvável, porém, que as crianças sejam ameaçadas com castração com tanta 

freqüência como aparece na análise de neuróticos. É-nos suficiente perceber que a criança, em sua 

imaginação, capta uma ameaça desse tipo, com base em indícios e com a ajuda de um vago 

conhecimento de que a satisfação auto-erótica lhe é proibida, e sob a impressão de sua descoberta dos 

genitais femininos. [ver em [1], acima.] Não apenas em famílias proletárias é perfeitamente possível que 

uma criança, enquanto ainda não se julga possuir compreensão ou memória, seja testemunha do ato 

sexual dos pais ou de outras pessoas adultas; e não se pode rejeitar a possibilidade de que a criança 

será capaz de entender e reagir a essa impressão retrospectivamente. Se, entretanto, o coito é descrito 

em seus mínimos detalhes, os quais seriam difíceis de observar, ou como sucede muito amiúde, se se 

revela como sendo um coito por trás, more ferarum [à maneira dos animais], não pode subsistir qualquer 

dúvida de que a fantasia se baseia numa observação do coito de animais (como o de cães) e que o 

motivo foi a escopofilia insatisfeita da criança, durante a puberdade. O máximo de realização nesses 

assuntos é uma fantasia de observar o coito dos pais quando a pessoa ainda era criança não nascida, no 

útero. As fantasias de ser seduzido encerram interesse especial, de vez que muito freqüentemente não 

são fantasias, mas recordações reais. Felizmente, apesar de tudo elas não são reais, como pareceu 



tantas vezes, no início, ser demonstrado pelas descobertas da análise. A sedução por uma criança de 

mais idade ou por alguém da mesma idade é ainda mais freqüente do que por um adulto; e, no caso de 

meninas, que relatam um evento dessa ordem na sua infância, no qual o pai figura com muita 

regularidade como o sedutor, não pode haver dúvida alguma quanto à natureza imaginária da acusação, 

nem quanto ao motivo que levou a formulá-la. Uma fantasia de ser seduzido, quando não ocorreu 

sedução nenhuma, geralmente é utilizada por uma criança para encobrir o período auto-erótico de sua 

atividade sexual. Fantasiando retrospectivamente dentro dessas épocas mais primitivas um objeto 

desejado, a criança se poupa da vergonha de se haver masturbado. No entanto, os senhores não devem 

supor que o abuso sexual de uma criança por algum dos parentes masculinos mais próximos pertença 

inteiramente ao reino da fantasia. A maioria dos analistas terá tratados casos nos quais esses eventos 

foram reais e poderiam ser constatados inquestionavelmente; o mesmo em tais casos, contudo, esses 

fatos se referiam a anos posteriores da infância e tinham sido transpostos para épocas mais precoces.A 

única impressão que nos fica é esses eventos da infância serem de certo modo exigidos como uma 

necessidade, incluírem-se entre os elementos essenciais de uma neurose. Se ocorreram na realidade, 

não há o que acrescentar; mas, se não encontram apoio na realidade, são agregados a partir de 

determinados indícios e suplementados pela fantasia. O resultado é o mesmo, e, até o presente, não 

conseguimos assinalar, por qualquer diferença nas conseqüências, se foi a fantasia ou a realidade 

aquela que teve a participação maior nesses eventos da infância. Aqui, de novo temos simplesmente 

uma das relações complementares que mencionei tantas vezes; ela, principalmente, é a mais estranha 

de todas que já encontramos. De onde procede a necessidade dessas fantasias, e o material para elas? 

Não pode haver dúvida de que suas fontes situam-se nos instintos; contudo, está ainda por ser explicado 

por que sempre são geradas as mesmas fantasias com o mesmo conteúdo. Tenho pronta uma resposta, 

a qual sei que lhes parecerá audaciosa. Acredito que essas fantasias primitivas, como prefiro denominá-

las, e, sem dúvida, também algumas outras, constituem um acervo filogenético. Nelas, o indivíduo se 

contacta, além de sua própria experiência, com a experiência primeva naqueles pontos nos quais sua 

própria experiência foi demasiado rudimentar. Parece-me bem possível que todas as coisas que nos são 

relatadas hoje em dia, na análise, como fantasia - sedução de crianças, surgimento da excitação sexual 

por observar o coito dos pais, ameaça de castração (ou, então, a própria castração) - foram, em 

determinada época, ocorrências reais dos tempos primitivos da família humana, e que as crianças, em 

suas fantasias, simplesmente preenchem os claros da verdade individual com a verdade pré-histórica. 

Repetidamente tenho sido levado a suspeitar que a psicologia das neuroses tem acumuladas em si mais 

antiguidades da evolução humana do que qualquer outra fonte.As coisas que acabei de descrever, 

senhores, compelem-me a examinar mais de perto a origem e a significação da atividade mental que se 

classifica como ‘fantasia’ [ou ‘imaginação’]. Conforme os senhores sabem, ela desfruta de uma reputação 

universalmente elevada, sem que sua posição na vida mental tenha sido esclarecida. A seu respeito 

tenho observações a fazer. O ego humano, como sabem, é, pela pressão da necessidade externa, 

educado lentamente no sentido de avaliar a realidade e de obedecer ao princípio de realidade; no 

decorrer desse processo, é obrigado a renunciar, temporária ou permanentemente, a uma variedade de 



objetos e de fins aos quais está voltada sua busca de prazer, e não apenas de prazer sexual. Os 

homens, contudo, sempre acharam difícil renunciar ao prazer; não podem deixar-se levar a fazê-lo sem 

alguma forma de compensação. Por isso, retiveram uma atividade mental na qual todas aquelas fontes 

de prazer e aqueles métodos de conseguir prazer, que haviam sido abandonados, têm assegurada sua 

sobrevivência - uma forma de existência na qual se livram das exigências da realidade e aquilo que 

chamamos ‘teste de realidade’. Todo desejo tende, dentro de pouco tempo, a afigurar-se em sua própria 

realização; não há dúvida de que ficar devaneando sobre imaginárias realizações de desejos traz 

satisfação, embora não interfira com o conhecimento de que se trata de algo não-real. Desse modo, na 

atividade da fantasia, os seres humanos continuam a gozar da sensação de serem livres da compulsão 

externa, à qual há muito tempo renunciaram, na realidade. Idearam uma forma de alternar entre 

permanecer um animal que busca o prazer, e ser, igualmente, uma criatura dotada de razão. Na verdade, 

os homens não podem subsistir com a escassa satisfação que podem obter da realidade. ‘Simplesmente 

não podemos passar sem construções auxiliares’, conforme disse, certa vez, Theodor Fontane. A criação 

do reino mental da fantasia encontra um paralelo perfeito no estabelecimento das ‘reservas’ ou ‘reservas 

naturais’, em locais onde os requisitos apresentados pela agricultura, pelas comunicações e pela 

indústria ameaçam acarretar modificações do aspecto original da terra que em breve o tornarão 

irreconhecível. Uma reserva natural preserva seu estado original que, em todos os demais lugares, para 

desgosto nosso, foi sacrificado à necessidade. Nesses locais reservados, tudo, inclusive o que é inútil e 

até mesmo nocivo, pode crescer e proliferar como lhe apraz. O reino mental da fantasia é exatamente 

uma reserva desse tipo, apartada do princípio de realidade.As mais conhecidas produções da fantasia 

são os chamados ‘devaneios’, que já examinamos [ver em [1]], satisfações imaginárias de desejos 

ambiciosos, megalomaníacos, eróticos, que florescem com tanto mais exuberância, quanto mais a 

realidade aconselha modéstia e contenção. A essência da felicidade da fantasia - tornar a obtenção de 

prazer, mais uma vez, livre da aprovação da realidade - mostra-se inequivocamente nesses desejos. 

Sabemos que tais devaneios são o núcleo e o protótipo dos sonhos noturnos. Um sonho noturno é, no 

fundo, nada mais do que um devaneio que se tornou aproveitável devido à liberação dos impulsos 

instintuais à noite, e devido ao fato de haver sido distorcido pela forma que assume a atividade mental à 

noite. Já nos familiarizamos com a idéia de que mesmo um devaneio não é necessariamente consciente - 

de que há também devaneios inconscientes [ver em [1]]. Tais devaneios inconscientes são, assim, a 

fonte não apenas dos sonhos noturnos, mas também dos sintomas neuróticos.A importância do papel 

que desempenha a fantasia na formação dos sintomas tornar-se-á evidente para os senhores através 

disso que tenho a dizer-lhes. Expliquei [ver em [1]] como, em caso de frustração, a libido reveste de 

catexias, regressivamente, as posições que abandonou, às quais, porém, permaneceram aderentes 

determinadas parcelas da mesma libido. O que já expliquei, não retiro nem corrijo; porém, devo inserir, 

aqui, um elo de ligação. Como encontra a libido o caminho para chegar a esses pontos de fixação? 

Todos os objetos e tendências que a libido abandonou, ainda não foram abandonados em todos os 

sentidos. Tais objetos e tendências, ou seus derivados, ainda são mantidos, com alguma intensidade, 

nas fantasias. Assim, a libido necessita apenas retirar-se para as fantasias, a fim de encontrar aberto o 



caminho que conduz a todas as fixações reprimidas. Essas fantasias gozaram de determinado grau de 

tolerância: não entraram em conflito com o ego, por mais fortes que possam ter sido os contrastes entre 

ele, desde que seja observada uma certa condição. Essa condição é de natureza quantitativa e é agora 

perturbada pelo deslocamento da libido para trás, em direção às fantasias. Em conseqüência desse 

acréscimo, a catexia de energia das fantasias é de tal modo aumentada, que elas começam a 

estabelecer exigências e desenvolvem uma pressão no sentido de se tornarem realizadas. Mas isto torna 

inevitável um conflito entre elas e o ego. Tendo sido anteriormente pré-conscientes ou inconscientes, 

agora estão sujeitas à repressão por parte do ego e ficam à mercê da atração por parte do inconsciente. 

Partindo daquilo que, agora, são fantasias inconscientes, a libido movimenta-se para trás, até às origens 

dessas fantasias no inconsciente - aos seus próprios pontos de fixação.A retração da libido para a 

fantasia é um estádio intermediário no caminho da formação dos sintomas e parece que ela requer um 

nome especial. C.G. Jung introduziu o nome apropriado de ‘introversão’; mas depois, muito 

desacertadamente, deu-lhe também um outro significado. Continuaremos a considerar que a introversão 

denota o desvio da libido das possibilidades de satisfação real e a hipercatexia das fantasias que até 

então foram toleradas como inocentes. Um introvertido não é bem um neurótico, porém se encontra em 

situação instável: seguramente desenvolverá sintomas na próxima modificação da relação de força, a 

menos que encontre algumas outras saídas para sua libido represada. O caráter irreal da satisfação 

neurótica e a desatenção à diferença entre fantasia e realidade já são, por outro lado, determinados pelo 

fato de ter havido uma demora no estádio de introversão.Sem dúvida, terão observado que, nessas 

últimas explanações, introduzi um fator novo na estrutura da série etiológica - ou seja, a quantidade, a 

magnitude das energias em questão. Ainda temos de levar em conta esse fator em tudo o mais. Não 

basta uma análise puramente qualitativa dos determinantes etiológicos. Ou, expressando-o de outra 

maneira, é insuficiente uma visão simplesmente dinâmica desses processos mentais; requer-se também 

uma linha de abordagem econômica. Devemos dizer para nós mesmos que o conflito entre duas 

tendências não irrompe senão quando foram atingidas determinadas intensidades de catexias, ainda que 

por muito tempo tenham estado presentes os fatores determinantes do conflito e referentes ao seu 

próprio tema. Da mesma forma, a significação patogênica dos fatores constitucionais deve ser avaliada 

em relação ao quanto mais de um instinto parcial, do que de outro, está presente na disposição herdada. 

Pode-se mesmo supor que a disposição de todos os seres humanos é qualitativamente semelhante e 

apenas difere em virtude dessas condições quantitativas. O fator quantitativo não é menos decisivo no 

que respeita à capacidade de resistência à doença neurótica. É uma questão de saber que quota de 

libido não-utilizada uma pessoa é capaz de manter em suspensão, e uma questão do tamanho da fração 

de libido que a pessoa é capaz de desviar dos fins sexuais para os fins sublimados. O objetivo 

fundamental da atividade mental, que pode ser descrito qualitativamente como um esforço para obter 

prazer e evitar desprazer quando examinado do ponto de vista econômico, surge como tarefa que 

consiste em dominar as quantidades de excitação (massa de estímulos) que atuam no aparelho mental e 

em conter sua acumulação, capaz de gerar desprazer.Era isto, pois, o que eu desejava dizer-lhes acerca 

da formação dos sintomas nas neuroses. Não posso, contudo, deixar de mais uma vez acentuar 



expressamente o fato de que tudo aquilo que disse, aqui, aplica-se apenas à formação dos sintomas na 

histeria. Na própria neurose obsessiva existe muita coisa diferente - excetuando aspectos fundamentais 

que permanecem inalterados - que será encontrada. As anticatexias que se opõem às exigências dos 

instintos (que também já abordamos, no caso da histeria [ver em [1]]) tornam-se proeminentes na 

neurose obsessiva e dominam o quadro clínico, assumindo a forma daquilo que se conhece como 

‘formações reativas’. Nas demais neuroses descobrimos divergências semelhantes e de maior 

profundidade ainda, e nelas nossas investigações dos mecanismos de formação dos sintomas ainda não 

estão concluídas em ponto algum.Antes de deixá-los ir, gostaria, contudo, de chamar-lhes um pouco mais 

a atenção para um aspecto da vida de fantasia que merece o mais amplo interesse. Isto porque existe um 

caminho que conduz da fantasia de volta à realidade - isto é, o caminho da arte. Um artista é, certamente, 

em princípio um introvertido, uma pessoa não muito distante da neurose. É uma pessoa oprimida por 

necessidades instintuais demasiado intensas. Deseja conquistar honras, poder, riqueza, fama e o amor 

das mulheres; mas faltam-lhe os meios de conquistar essas satisfações. Conseqüentemente, assim como 

qualquer outro homem insatisfeito, afasta-se da realidade e transfere todo o seu interesse, e também 

toda a sua libido, para as construções, plenas de desejos, de sua vida de fantasia, de onde o caminho 

pode levar à neurose. Sem dúvida, deve haver uma convergência de todos os tipos de coisas, para que 

tal não se torne o resultado completo de sua evolução; na verdade, sabe-se muito bem com quanta 

freqüência os artistas, em especial, sofrem de uma inibição parcial de sua eficiência devido à neurose. 

Sua constituição provavelmente conta com uma intensa capacidade de sublimação e com determinado 

grau de frouxidão nas repressões, o que é decisivo para um conflito. Um artista encontra, porém, o 

caminho de retorno à realidade da maneira expressa a seguir. A dizer a verdade, ele não é o único que 

leva uma vida de fantasia. O acesso à região eqüidistante da fantasia e da realidade é permitido pelo 

consentimento universal da humanidade, e todo aquele que sofre privação espera obter dela alívio e 

consolo. Entretanto, para aqueles que não são artistas, é muito limitada a produção de prazer que se 

deriva das fontes da fantasia. A crueldade de suas repressões força-os a se contentarem com esses 

estéreis devaneios aos quais é permitido o acesso à consciência. Um homem que é um verdadeiro 

artista, tem mais coisa à sua disposição. Em primeiro lugar, sabe como dar forma a seus devaneios de 

modo tal que estes perdem aquilo que neles é excessivamente pessoal e que afasta as demais pessoas, 

possibilitando que os outros compartilhem do prazer obtido nesses devaneios. Também sabe como 

abrandá-los de modo que não traiam sua origem em fontes proscritas. Ademais, possui o misterioso 

poder de moldar determinado material até que se torne imagem fiel de sua fantasia; e sabe, 

principalmente, pôr em conexão uma tão vasta produção de prazer com essa representação de sua 

fantasia inconsciente, que, pelo menos no momento considerado, as repressões são sobrepujadas e 

suspensas. Se o artista é capaz de realizar tudo isso, possibilita a outras pessoas, novamente, obter 

consolo e alívio a partir de suas próprias fontes de prazer em seu inconsciente, que para elas se 

tornaram inacessíveis; granjeia a gratidão e a admiração delas, e, dessa forma, através de sua fantasia 

conseguiu o que originalmente alcançara apenas em sua fantasia - honras, poder e o amor das mulheres. 

 



CONFERÊNCIA XXIV   

O ESTADO NEURÓTICO COMUM 

 

SENHORAS E SENHORES: 

 

Agora que eliminamos essa parte difícil de nosso trabalho, em nossa últimas explanações, 

proponho que, por algum tempo, abandonemos o assunto e nos voltemos para os senhores mesmos. 

Isto porque estou ciente de que os senhores estão insatisfeitos. Imaginaram uma ‘Introdução à 

Psicanálise’ muito diferente. O que esperavam ouvir eram exemplos vívidos, não teoria. Em determinada 

ocasião, dizem os senhores, quando lhes contei a parábola ‘No Subsolo e no Primeiro Andar’ [ver em [1] 

e [2]], os senhores apreenderam algo da forma como são causadas as neuroses; as observações 

deveriam ter sido, porém, observações reais, e não histórias inventadas. Ou quando, no início, descrevi-

lhes dois sintomas (esperemos que desta vez não tenham sido inventados), e sua solução e sua relação 

com a vida das pacientes [ver em [1]], o ‘sentido’ dos sintomas se revelou aos senhores. Os senhores 

esperavam que eu prosseguisse nessa linha. Em vez disso, contudo, apresentei-lhes teorias prolixas, 

difíceis de compreender, que jamais estiveram completas e sempre tiveram algo de novo a ser 

acrescentado; operei com determinados conceitos que ainda não lhes havia explanado; passei de uma 

apreciação descritiva das coisas a uma apreciação dinâmica, e, daí, àquilo que chamei de conceituação 

econômica; tornei difícil para os senhores entender quantos dos termos técnicos que usei significavam a 

mesma coisa ou eram substituídos apenas por motivos de eufonia; apresentei conceitos de tão longo 

alcance, tais como os conceitos dos princípios de prazer e de realidade e o das dotações 

filogeneticamente herdadas. E, sem lhes apresentar previamente nada, fiz desfilar diante de seus olhos 

coisas que se tornaram cada vez mais distanciadas dos senhores.Por que não iniciei minha introdução à 

teoria das neuroses com aquilo que os senhores mesmos conhecem a respeito do estado neurótico e que 

há muito atraiu o interesse dos senhores - as peculiares características das pessoas neuróticas, suas 

incompreensíveis reações ao relacionamento humano e às influências externas, sua irritabilidade, sua 

conduta imprevisível e desarrazoada? Por que não os conduzi, passo a passo, desde um entendimento 

das formas mais simples e mais encontradiças do estado neurótico até os problemas de suas 

manifestações extremas, enigmáticas? 

Em verdade, não posso nem mesmo discordar dos senhores. Não estou assim tão enamorado de 

minha habilidade expositiva, a ponto de poder declarar que cada uma das falhas de minha exposição 

constitui um encanto especial. Penso comigo que poderia ter feito mais em benefício dos senhores, se 

tivesse agido de outro modo; e, com efeito, esta era minha intenção. No entanto, nem sempre se pode 

levar a cabo as intenções racionais. Freqüentemente, no próprio material existe algo que toma conta de 

nós e nos desvia de nossas intenções iniciais. Mesmo uma realização banal como a organização de 

determinada quantidade de material não depende inteiramente da escola do autor; as coisas podem 

tomar o rumo que lhes apraz, e tudo quanto se pode fazer é perguntar-se, após os fatos, por que estes se 

passaram desta e não daquela maneira. 



Um dos motivos é, provavelmente, que o título ‘Introdução à Psicanálise’ já não mais se aplica à 

presente seção, que supomos estar tratando das neuroses. Uma introdução à psicanálise compõe-se do 

estudo das parapraxias e dos sonhos; a teoria das neuroses é psicanálise propriamente dita. Acredito 

que não teria sido possível ministrar-lhes conhecimentos sobre o tema da teoria das neuroses em tempo 

tão curto, a não ser em forma resumida. Era uma questão de apresentar-lhes uma exposição interligada 

do sentido e da significação dos sintomas, das causas externas e internas e dos mecanismos de sua 

formação. Isto é o que procurei fazer; e mais ou menos o que atualmente a psicanálise tem a ensinar. 

Importava em dizer muito coisa sobre a libido e sua evolução, e também um pouco a respeito do 

desenvolvimento do ego. Nossa introdução já os havia preparado com antecedência para as premissas 

de nossa técnica e para os importantes pontos de vista relativos ao inconsciente e à repressão (à 

resistência). Em uma das conferência seguintes [Conferências XXVI], os senhores descobrirão os pontos 

a partir dos quais o trabalho da psicanálise realiza progressos fundamentais. Até agora não tenho 

mantido em segredo o fato de que tudo aquilo que lhes disse se deriva do estudo de um único grupo de 

distúrbios nervosos - aqueles que se denominam ‘neurose de transferência’. Na verdade, determinei o 

mecanismo da formação dos sintomas apenas no caso da neurose histérica. Ainda que os senhores não 

tenham adquirido um sólido conhecimento e não tenham retido todos os detalhes, eu, não obstante, 

espero que tenham formado um quadro dos métodos com os quais a psicanálise trabalha, dos problemas 

que ela acomete e dos resultados aos quais ela chegou atribuí aos senhores o desejo de que poderia ter 

começado minha descrição das neuroses a partir do comportamento das pessoas neuróticas, de um 

relato da maneira pela qual elas sofrem com a neurose, de como se defendem contra ela e de como 

entram em um acordo com ela. Sem dúvida, é um tópico interessante, merece ser investigado; e não 

seria muito difícil sua abordagem. Seria, porém, discutível esse critério de começar a partir daí. Haveria o 

risco de não descobrir o inconsciente e, ao mesmo tempo, de não atentar para a grande importância da 

libido, e de julgar todas as coisas conforme elas se afiguram ao ego da pessoa neurótica. É evidente que 

esse ego não é uma instância digna de confiança ou imparcial. O ego é, realmente, o poder que nega e 

desacredita o inconsciente mantendo-o reprimido; assim, como podemos confiar em que seja justo para 

com o inconsciente? Os elementos mais importantes naquilo que dessa forma está reprimido, são as 

exigências da sexualidade rechaçadas, e fica bastante evidente que, partindo dos pontos de vista 

próprios do ego, jamais conseguiríamos imaginar a extensão e importância das mesmas. A partir do 

momento em que a noção de repressão se torna clara para nós, somos advertidos para que não façamos 

uma das duas partes litigantes (e, com isso, o lado vitorioso) tornar-se juiz da questão. Estamos 

preparados para verificar que as assertivas do ego nos desorientarão. Se quisermos acreditar no ego, 

levemos em conta que ele teve a iniciativa em cada etapa do processo e ele próprio desejou e construiu 

os sintomas. Mas sabemos que ele suporta uma boa dose de passividade que, depois, ele tenta disfarçar 

e encobrir. É verdade que nem sempre ele se arrisca a uma tal tentativa; nos sintomas da neurose 

obsessiva, o ego é obrigado a admitir que existe algo de estranho com que se defronta e contra o qual 

pode defender-se apenas com dificuldade. 

Quem quer que não se deixe coibir por essa advertência e resolva tomar as falsificações do ego 



por moeda legítima, vai passar bem, evitará todas as resistências que se opõem à ênfase dada pela 

psicanálise ao inconsciente, à sexualidade e à passividade do ego. Poderá declarar, como Alfred Adler, 

que o ‘caráter neurótico’ é a causa das neuroses, em vez de ser sua conseqüência; mas não estará em 

condições de explicar um único detalhe da formação dos sintomas, ou um único sonho.                          

Os senhores perguntarão se não será possível, porém, fazer justiça ao papel que o ego desempenha nos 

estados neuróticos e na formação dos sintomas, sem simultaneamente desprezar por completo os fatores 

revelados pela psicanálise. Minha resposta é que isso deve ser possível, certamente, e, mais cedo ou 

mais tarde, será feito; o caminho seguido pelo trabalho da psicanálise, porém, não comporta que 

realmente se comece a partir disso. Naturalmente, é possível prever que um dia a psicanálise se 

defrontará com semelhante tarefa. Há neuroses em que o ego desempenha um papel muito mais 

marcante do que naquelas que investigamos até o momento; nós as denominamos neuroses ‘narcísicas’. 

A investigação desses distúrbios nos possibilitará formar um julgamento imparcial e fidedigno da 

contribuição do ego ao desencadeamento das neuroses.Uma das formas pelas quais o ego se relaciona 

com suas neuroses, entretanto, é tão óbvia que foi possível considerá-la desde o início. Parece jamais 

estar ausente; e é reconhecível com bastante nitidez em um distúrbio que, ainda hoje em dia, estamos 

longe de compreender - a neurose traumática. Os senhores devem saber que os mesmo fatores sempre 

entram em jogo na causação e no mecanismo de todas as possíveis formas de neurose; mas a 

importância principal na construção dos sintomas recai ora num, ora noutro desses fatores. A situação 

assemelha-se à dos membros de uma companhia teatral. Cada um deles recebe regularmente a tarefa 

de desempenhar um papel fundamental - herói, confidente, vilão, e assim por diante; cada qual, porém, 

escolherá uma peça diferente para sua própria representação beneficente. Da mesma forma, as 

fantasias, que se transformam em sintomas, em nenhuma outra neurose são mais evidentes do que na 

histeria; as anticatexias das formações reativas do ego dominam o quadro nas neuroses obsessivas; 

aquilo que, no caso dos sonhos, denominamos ‘elaboração secundária’ [ver em [1]] situa-se em primeiro 

plano na paranóia, sob a forma de delírios, e assim por diante.Nas neuroses traumáticas, e 

particularmente naquelas causadas pelos horrores da guerra, inequivocamente deparamo-nos, assim, 

com um motivo egoísta, por parte do ego, à procura de proteção e vantagem - um motivo que não pode, 

talvez, produzir por si mesmo a doença, mas que condescende com ela e a mantém, uma vez que ela 

tenha surgido. Esse motivo procura preservar o ego dos perigos cuja ameaça foi a causa precipitante da 

doença, e não permitirá que ocorra a recuperação enquanto a repetição desses perigo ainda pareça 

possível, ou enquanto não tenha recebido a compensação pelo perigo que foi suportado.O ego, porém, 

assume um interesse semelhante no desenvolvimento e na manutenção da neurose em todos os outros 

casos. Já demonstrei [ver em [1]] que os sintomas também são apoiados pelo ego, porque possuem um 

aspecto com o qual oferecem satisfação ao propósito repressor do ego. Ademais, apaziguar um conflito 

construindo um sintoma é a solução mais conveniente e mais agradável para o princípio de prazer: 

inquestionavelmente, poupa ao ego uma grande quantidade de trabalho interno que é sentido como 

penoso. Na verdade, há casos em que até mesmo o médico deve admitir que um conflito terminar em 

neurose constitui a solução mais inócua e socialmente mais tolerável. Os senhores não devem 



surpreender-se ao ouvir dizer que o próprio médico, às vezes, pode tomar o partido da doença que está 

combatendo. Não é sua função limitar-se, em todas as situações da vida, a ser um fanático defensor da 

saúde. Ele sabe que não há apenas miséria neurótica no mundo, mas também sofrimento real, 

irremovível, que a necessidade pode mesmo exigir que uma pessoa sacrifique sua saúde; e aprende que 

um sacrifício dessa espécie, feito por uma única pessoa, pode evitar incomensurável infelicidade para 

muitas outras. Portanto, se podemos dizer que sempre que um neurótico enfrenta um conflito ele 

empreende uma fuga para a doença, assim mesmo devemos admitir que, em determinados casos, tal 

fuga se justifica plenamente, e um médico que tenha reconhecido a maneira como se configura a 

situação, haverá de se retirar, silencioso e apreensivo.Abandonemos, entretanto, esses casos 

excepcionais e prossigamos com nossa exposição. Em circunstâncias comuns, reconhecemos que, 

refugiando-se na neurose, o ego obtém internamente um certo ‘ganho proveniente da doença’. Em 

algumas circunstâncias da vida, isto se acompanha, ademais, de uma apreciável vantagem externa que 

assume um valor real maior ou menor. Considerem o exemplo mais comum desse tipo. É muito comum 

uma mulher, tratada com rudeza e explorada de forma desumana por seu marido, encontrar uma saída 

na neurose, se sua constituição o possibilita, se é excessivamente covarde ou excessivamente honrada 

para procurar um consolo secreto com outro homem, se em virtude de todos os empecilhos externos não 

é suficientemente forte para separar-se de seu marido, se não tem perspectivas de se sustentar a si 

própria ou de conseguir um marido melhor, e se, além do mais, ainda está, através de seus sentimentos 

sexuais, vinculada a seu cruel marido. Então a sua doença se converte em arma na batalha contra o 

marido dominador - arma que ela pode usar para sua defesa e da qual pode abusar para sua vingança. É 

permissível ela queixar-se de sua doença, embora provavelmente não fosse permissível lamentar o 

casamento. Ela encontra no médico um aliado, força o marido, habitualmente indiferente, a cuidar dela, a 

gastar dinheiro com ela, a permitir-lhe que de tempos em tempos se afaste de casa e com isso se liberte 

da opressão de estar casada. Quando semelhante ganho externo ou secundário proveniente da doença 

atinge essas proporções e não há nenhum substituto real disponível, os senhores não devem contar com 

possibilidades muito grande de influenciar a neurose por meio do tratamento que empreenderem. 

Os senhores protestarão, agora, que aquilo que lhes disse a respeito do ganho proveniente da 

doença, fala completamente em favor do ponto de vista que rejeitei - o de que o próprio ego deseja e cria 

a neurose [ver em [1]]. Devagar, senhores! Talvez não signifique senão que o ego tolera a neurose, que, 

afinal, não pode evitar; e que ele faz o melhor que pode, se é que, no final das contas, algo pode ser 

feito. Este é apenas um dos lados da questão, o lado agradável, para dizer a verdade. Na medida em que 

a neurose traz vantagens, o ego, sem dúvida, aceita-a; porém, não traz apenas vantagens. Via de regra, 

logo se verifica que o ego fez mau negócio ao optar pela neurose. Ele pagou caro demais por um alívio 

do conflito, e os sofrimentos ligados aos sintomas são, talvez, um substituto equivalente dos tormentos do 

conflito, mas provavelmente importam em aumento de desprazer. O ego preferiria libertar-se desse 

desprazer dos sintomas, sem desistir do ganho que lhe dá a doença, e isto é justamente o que não pode 

obter. Isto mostra, então, que o ego não era tão completamente ativo como imaginava ser; devemos 

considerar atentamente esse aspecto. 



Senhores, em seu contato com as neuroses, na qualidade de médicos, logo desistirão de esperar 

que aqueles que exibem as maiores lamentações e queixas acerca de sua doença sejam os mais 

desejosos de cooperar e mostrem a menor resistência. É bem o inverso disso. Naturalmente, os 

senhores, contudo, reconhecerão com facilidade que tudo aquilo que contribui para o ganho proveniente 

da doença haverá de intensificar a resistência devido repressão e aumentará as dificuldades do 

tratamento. À parcela de ganho decorrente da doença que, por assim, dizer, nasceu com a doença, 

temos de acrescentar uma outra parcela que surge posteriormente. Quando uma organização psíquica 

semelhante a uma doença durou algum tempo, ela termina por funcionar como mecanismo independente; 

manifesta-se um tanto como instinto de autopreservação; estabelece uma espécie de modus vivendi 

entre si e as outras partes da mente, mesmo aquelas outras partes que lhe são hostis; e raramente deixa 

de haver ocasiões em que se comprova que a doença, repetidas vezes, se torna útil e adequada, e 

adquire, por assim dizer, uma função secundária que reforça novamente sua estabilidade. Em vez de um 

exemplo extraído da patologia, tomemos um exemplo flagrante da vida diária. Um operário, que com sua 

capacidade ganha sua vida, vem a sofrer uma mutilação num acidente ocorrido durante o trabalho. Esse 

homem, assim aleijado, não pode mais trabalhar; porém, afinal, consegue uma pequena pensão por 

invalidez e aprende como explorar sua mutilação pedindo esmolas. Seu novo, embora piorado, meio de 

vida se baseia justamente naquela mesma coisa que o privou de seu meio de vida anterior. Se os 

senhores pudessem pôr fim à sua mutilação, poderiam fazer, inicialmente, com que ele ficasse sem seu 

meio de vida; surgiria então a questão de saber se ele ainda seria capaz de retomar seu trabalho anterior. 

No caso das neuroses, o que corresponde a uma semelhante exploração secundária de uma doença 

pode ser descrito como ganho secundário da doença em contraste com o ganho primário.Em geral, 

porém, gostaria de recomendar que, conquanto não subestimando a importância prática do ganho 

proveniente da doença, os senhores não devem deixar-se impressionar pelo mesmo, teoricamente. 

Afinal, à parte as exceções que apontei anteriormente [ver em [1]], isto sempre leva a pensar nos 

exemplos de ‘inteligência animal’ ilustrados por Oberländer em Fliegende Blätter.Uma árabe ia montado 

em seu camelo, percorrendo uma trilha estreita cortada na encosta íngreme de uma montanha. Numa 

curva da trilha, subitamente se viu frente a frente com um leão que já se preparava para dar o salto. Ele 

não via escapatória: de um lado, um rochedo perpendicular e, de outro, um precipício; fuga e luta eram 

impossíveis. Considerou-se perdido. Mas o camelo pensou diferente. De um salto, lançou-se com o árabe 

ao abismo - e o leão ficou sem nada. A ajuda que proporciona uma neurose não representa, geralmente, 

melhor solução para o paciente. Isto pode suceder porque lidar com um conflito produzindo sintomas é, 

afinal, um processo automático que não pode se mostrar adequado para arrostar as exigências da vida e 

no qual a pessoa abandonou o uso das sua melhores e mais elevadas capacidades. Se houvesse uma 

escolha, seria preferível descer à liça para uma honrosa luta com o destino. 

Entretanto, ainda lhes devo outros esclarecimentos do motivo por que não iniciei minha 

exposição da teoria das neuroses com o estado neurótico comum. Os senhores podem supor, talvez, que 

isto sucedeu porque, nesse caso, eu teria tido maior dificuldade de provar a causação sexual das 

neuroses. Mas nisso os senhores poderiam estar enganados. No caso das neuroses de transferência, 



deve-se achar a solução através da interpretação dos sintomas, antes de se poder chegar a essa 

descoberta. Nas formas comuns daquilo que se conhece como ‘neuroses atuais’ a significação etiológica 

da vida sexual é um fato indisfarçado que salta aos olhos do observador. Encontrei-a há mais de vinte 

anos, quando, certo dia, indagava a mim próprio da razão por que, no exame dos neuróticos, suas 

atividades sexuais são tão regularmente excluídas de qualquer consideração. Naquela época, sacrifiquei 

minha popularidade junto a meus pacientes, em benefício dessas investigações; bastou apenas um breve 

esforço para que pudesse declarar que, ‘se a vita sexualis é normal, não pode haver neurose’ - e, como 

isso, eu quis dizer ‘neurose atual’. Sem dúvida, essa afirmação passa muito de leve sobre as diferenças 

individuais das pessoas; e padece, também, da imprecisão, que é inseparável do julgamento daquilo que 

é ‘normal’. Vista como diretriz geral, mantém, contudo, o seu valor até hoje. Naquela época, eu chegara a 

estabelecer relações específicas entre determinadas formas de neuroses e determinadas influências 

nocivas sexuais; e não tenho dúvidas de que poderia, hoje, repetir as mesmas observações, se ainda 

estivesse à minha disposição um material patológico parecido. Muitíssimas vezes verifiquei que um 

homem que se excedeu em determinado tipo de satisfação sexual incompleta (por exemplo, masturbação 

manual) havia adoecido de determinada forma de ‘neurose atual’, e que essa neurose prontamente dava 

lugar a uma outra, se substituísse seu regime sexual por outro igualmente nada irrepreensível. Naquele 

tempo, estava em situação de concluir que, no paciente, havia se operado uma mudança na sua vida 

sexual, a partir de uma modificação em sua condição. Também aprendi, nessa época, a manter 

obstinadamente minha hipótese, até haver vencido a insinceridade dos pacientes e havê-los compelido a 

confirmar meus pontos de vista. É verdade que, depois disso, eles preferiram ir a outros médicos que não 

fizeram essas indagações meticulosas sobre sua vida sexual.Mesmo nessa época, não pude deixar de 

perceber que a causação da doença nem sempre aponta para a vida sexual. Uma pessoa, é fato, 

adoeceu por uma influência nociva sexual direta; mas uma outra adoeceu porque perdeu sua fortuna ou 

porque sofreu uma doença orgânica exaustiva. A explicação dessas diferenças veio posteriormente, 

quando compreendemos as inter-relações, de que já suspeitávamos, entre o ego e a libido, e a 

explicação se tornou mais satisfatória à medida que essa compreensão se aprofundava. Uma pessoa 

somente adoece de uma neurose se seu ego perdeu a capacidade de diversificar, de algum modo, sua 

libido. Quanto mais forte é seu ego, mais fácil lhe será executar essa tarefa. Qualquer enfraquecimento 

do seu ego por qualquer causa deve ter o mesmo efeito, agindo como um aumento excessivo das 

exigências da libido, e, por isso, lhe possibilitará adoecer de uma neurose. Existem outras relações, mais 

íntimas, entre o ego e a libido; estas, porém, ainda não se enquadram em nosso objetivo, de modo que 

não as abordarei como parte desta minha presente explanação. O que continua essencial e nos 

esclarece coisas é que, em todos os casos, e seja qual for o modo como a doença se pôs em marcha, os 

sintomas da neurose são mantidos pela libido, e, por conseguinte, são prova de que ela está sendo 

utilizada anormalmente. 

Agora, entretanto, devo chamar a atenção dos senhores para a decisiva diferença entre os 

sintomas das neuroses ‘atuais’ e os das psiconeuroses, das quais o primeiro grupo, as neuroses de 

transferência, nos manteve tão ocupados até agora. Em ambos os casos, os sintomas se originam da 



libido, e constituem, portanto, empregos anormais da mesma; são satisfações substitutivas. Mas os 

sintomas das neuroses ‘atuais’ - pressão intracraniana, sensações de dor, estado de irritação em um 

órgão, enfraquecimento ou inibição de uma função - não têm nenhum ‘sentido’, nenhum significado 

psíquico. Não só se manifestam predominantemente no corpo (como, por exemplo, os sintomas 

histéricos, entre outros), como também constituem, eles próprios, processos inteiramente somáticos, em 

cuja origem estão ausentes todos os complicados mecanismos mentais que já conhecemos. Assim, 

realmente são a mesma coisa que há tanto tempo acreditava-se serem os sintomas psiconeuróticos. 

Mas, sendo assim, com podem eles corresponder a empregos da libido, que reconhecemos como força 

que opera na mente? Bem, senhores, isto é algo muito simples. Permitam-me lembrar-lhes uma das 

primeiras objeções levantadas contra a psicanálise. Foi dito, então, que esta se ocupava em encontrar 

uma teoria puramente psicológica dos fenômenos neuróticos, e que isso era uma causa perdida, de vez 

que as teorias psicológicas jamais poderiam explicar uma doença. As pessoas haviam optado por 

esquecer que a função sexual não é uma coisa puramente psíquica, da mesma forma como não é uma 

coisa puramente somática. Influencia igualmente a vida corporal e mental. Se, nos sintomas das 

psiconeuroses, nos familiarizamos com as manifestações de distúrbios na atuação psíquica da função 

sexual, não nos surpreenderemos ao encontrar nas neuroses ‘atuais’ as conseqüências somáticas diretas 

dos distúrbios sexuais.A clínica médica deu-nos uma indicação valiosa para uma interpretação desses 

distúrbios, uma indicação que foi objeto de considerações por vários investigadores. As neuroses ‘atuais’, 

nos detalhes de seus sintomas e também em sua característica de exercer influência em todo sistema 

orgânico e toda função, mostram uma inconfundível semelhança com os estados patológicos que surgem 

da influência crônica de substâncias tóxicas externas e de uma suspensão brusca das mesmas - as 

intoxicações e as situações de abstinência. Os dois grupos de distúrbios se aproximam mais intimamente 

por meio de condições intermediárias, tal como a doença de Grave, que sabemos ser, também ela, 

devida à ação de substâncias tóxicas, porém de toxinas não introduzidas no corpo, mas originadas no 

próprio metabolismo da pessoa. Em vista dessa analogias, penso que não podemos evitar considerarmos 

as neuroses resultado de distúrbios no metabolismo sexual, seja porque se produzem mais toxinas do 

que o indivíduo pode metabolizar, seja porque as condições internas, e até mesmo as condições 

psíquicas, limitam o emprego adequado dessas substâncias. Desde tempos imemoriais, a concepção 

popular tem prestado homenagem a hipóteses dessa espécie a respeito da natureza do desejo sexual, 

falando do amor como uma ‘intoxicação’ e crendo que o apaixonar-se é causado por filtros de amor - 

embora aqui o agente atuante esteja, em certa medida, externalizado. E para nós esta seria a ocasião de 

relembrar as zonas erógenas e nossa afirmação de que a excitação sexual pode ser gerada nos mais 

variados órgãos [ver em [1]]. Mas, para o restante, a expressão ‘metabolismo sexual’ ou ‘química da 

sexualidade’ é um termo sem conteúdo; não sabemos nada a esse respeito, nem podemos dedicar se 

devemos supor a existência de duas substâncias sexuais, se seriam então denominadas ‘masculina’ e 

‘feminina’, ou se poderíamos nos contentar com uma toxina sexual que deveríamos reconhecer como 

veículo de todos os efeitos estimulantes da libido. A estrutura teórica da psicanálise, que criamos, é, com 

efeito, uma superestrutura, que um dia terá de se erguer sobre seus fundamentos essenciais. Acerca 



disso, porém, nada sabemos ainda.O que caracteriza a psicanálise como ciência não é o material de que 

trata, mas sim a técnica com a qual trabalha. Pode ser aplicada à história da civilização, à ciência da 

religião e da mitologia não em menor medida do que à teoria das neuroses, sem forçar sua natureza 

essencial. Aquilo a que ela visa, aquilo que realiza, não é senão descobrir o que é inconsciente na vida 

mental. Os problemas das neuroses ‘atuais’, cujos sintomas provavelmente são gerados por uma lesão 

tóxica direta, não oferecem à psicanálise qualquer ponto de ataque. Ela pouco pode fazer para esclarecê-

los e deve deixar a tarefa para a pesquisa biológica-médica.E então, talvez os senhores entendam 

melhor por que decidi não ordenar meu material de outro modo. Se lhes tivesse prometido uma 

‘Introdução à Teoria das Neuroses’, o caminho correto certamente teria levado desde as formas simples 

das neuroses ‘atuais’ às doenças psíquicas mais complicadas, devidas à perturbação da libido. No que 

concerne às primeiras, deveria ter coligido de fontes várias aquilo que temos aprendido ou pensamos 

saber e, com relação às psiconeuroses, a psicanálise surgiria na discussão, como o recurso técnico mais 

importante para esclarecer esses estados. No entanto, o que eu pretendi dar, e anunciei, foi uma 

‘Introdução à Psicanálise’. Para mim, era mais importante os senhores formarem uma idéia sobre a 

psicanálise, do que obterem algum conhecimento das neuroses; e, por essa razão, as neuroses ‘atuais’, 

improdutivas no que concerne à psicanálise, não podiam mais ocupar um lugar em primeiro plano. Penso 

também que fiz a melhor escolha para os senhores. Isso porque, devido à profundidade de suas 

hipóteses e ao alcance de duas conexões, a psicanálise merece um lugar no âmbito dos interesses de 

toda pessoa culta, ao passo que a teoria das neuroses é um capítulo da medicina como outro qualquer. 

Ainda assim, os senhores acertadamente esperarão que devamos dedicar também algum 

interesse às neuroses ‘atuais’. A íntima conexão clínica dessas neuroses com as psiconeuroses nos 

compeliria a fazê-lo. Posso informar-lhes, pois, que distinguimos três formas puras de neuroses ‘atuais’: 

neurastenia, neurose de angústia e hipocondria. Mesmo essa assertiva não é isenta de contradições. 

Todos os nomes estão em uso, é verdade; porém, seu conteúdo é impreciso e instável. Aliás, existem 

médicos que se opõem a qualquer linha divisória no mundo católico dos fenômenos neuróticos, a 

qualquer separação das entidades clínicas ou das doenças individualizadas, e que nem sequer 

reconhecem a distinção entre as neuroses ‘atuais’ e as psiconeuroses. Penso que nisto se excedem e 

não escolheram o caminho que conduz ao progresso. As formas de neurose, que mencionei, 

ocasionalmente ocorrem em sua forma pura; mais freqüentemente, porém, estão mescladas umas com 

as outras e com algum distúrbio psiconeurótico. Isto não deve levar-nos a abandonar a diferença entre 

elas. Pensem na diferença entre o estudo dos minerais e o das rochas, na mineralogia. Os minerais são 

descritos como substâncias individualizadas, sem dúvida com base no fato de que amiúde ocorrem na 

forma de cristais, nitidamente separadas de seu ambiente. As rochas consistem em um agregado de 

minerais, que, podemos ter certeza, não vieram a se juntar por acaso, mas em conseqüência daquilo que 

determinou sua origem. Na teoria das neuroses, ainda sabemos muito pouco sobre o curso de seu 

desenvolvimento para apresentar algo semelhante à petrologia. Estaremos, contudo, certamente agindo 

de forma correta, se começarmos por isolar do conjunto as entidades clínicas individuais que 

reconhecemos e que se podem comparar aos minerais.Uma notável relação entre os sintomas das 



neuroses atuais e os das psiconeuroses oferece mais uma importante contribuição ao nosso 

conhecimento da formação dos sintomas nestas últimas. Pois um sintoma de uma neurose ‘atual’ é 

freqüentemente o núcleo e o primeiro estádio de um sintoma psiconeurótico. Uma relação dessa espécie 

pode ser observada com muita nitidez entre a neurastenia e a neurose de transferência, conhecida como 

‘histeria de conversão’, entre a neurose de angústia e a histeria de angústia, contudo também entre a 

hipocondria e as formas de distúrbio que serão mencionadas posteriormente [ver em [1] e segs.] sob o 

nome de parafrenia (demência precoce e paranóia). Tomemos como exemplo um caso de dor de cabeça 

ou dor lombar histérica. A análise nos mostra que, pela condensação e pelo deslocamento, o sintoma 

tornou-se satisfação substitutiva de toda uma série de fantasias e recordações libidinais. Mas essa dor, 

em determinada época, era também uma dor real e era, então, um sintoma sexual-tóxico direto, 

expressão somática de uma excitação libidinal. Longe estamos de afirmar que todos os sintomas 

histéricos contém um núcleo dessa espécie. Mas persiste o fato de que este é, com especial freqüência, 

o caso, e que quaisquer influências somáticas (normais ou patológicas) causadas por excitações 

libidinais são preferidas na construção dos sintomas histéricos. Em tais casos, desempenham o papel do 

grão de areia que um molusco cobre de camadas de madrepérola. Da mesma forma, as transitórias 

indicações de excitação sexual que acompanham o ato sexual não utilizadas pela psiconeurose como o 

material mais conveniente e apropriado para a construção dos sintomas.Semelhante sucessão de fatos 

reveste-se de especial interesse diagnóstico e terapêutico. Não é absolutamente raro acontecer, no caso 

de uma pessoa que está predisposta a uma neurose sem realmente sofrer de uma neurose manifesta, 

que uma modificação somática patológica (talvez por inflamação ou lesão) põe em marcha a atividade da 

formação do sintoma; assim, essa atividade prontamente transforma o sintoma, que lhe foi apresentado 

pela realidade, em representante de todas as fantasias inconscientes que estavam apenas aguardando a 

ocasião de lançar mão de algum meio de expressão. Num caso destes, o médico adotará ora uma, ora 

outra linha de tratamento. Ou se esforçará por abolir a base orgânica, sem importar-se com a ruidosa 

elaboração neurótica; ou atacará a neurose que aproveitou essa oportunidade favorável para surgir, e 

prestará pouca atenção à sua causa precipitante orgânica. O resultado mostrará que uma ou outra linha 

de conduta está certa ou errada; é impossível fazer recomendações gerais para abordar esses casos 

mistos. 
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O que lhes disse em minha última conferência a respeito do estado neurótico geral deve tê-los 

surpreendido, sem dúvida, como o mais incompleto e inadequado de todos os meus pronunciamentos. 

Sei que é verdade, e nada deve tê-los surpreendido mais, segundo espero, do que não haver nessa 

conferência nada a respeito da ansiedade, da qual todos os neuróticos se queixam, e descrevem como 

sendo seu pior sofrimento e que, de fato, neles atinge enorme intensidade, e pode resultar nas atitudes 

mais loucas. Entretanto, ali, pelo menos, não tive a intenção de oferecer-lhes resumos. Ao contrário, foi 

minha intenção abordar o problema da ansiedade nos neuróticos de forma especialmente acurada e 

discuti-lo em profundidade com os senhores.A ansiedade, como tal, não há por que apresentá-la Aos 

senhores. Cada um de nós experimentou essa sensação, ou, para expressar com maior correção, esse 

estado afetivo, numa ou noutra época, por nossa própria conta. Penso, porém, que jamais com seriedade 

suficiente levantou-se a questão de saber por que os neuróticos, em particular, sofrem de ansiedade 

tanto mais e tão mais intensamente do que outras pessoas. Talvez tenha sido considerado como algo 

evidente poR si mesmo: as palavras ‘nervös’ e ‘angstlich‘ são usadas comumente de modo 

intercambiável, como se significassem a mesma coisa. Mas não temos o direito de fazê-lo: existem 

pessoas ‘ängstliche‘ que, de outro modo, não são absolutamente ‘nervös‘, e ademais, não inclui pessoas 

‘nervöse‘ que padecem de muitos sintomas, entre os quais uma tendência à ‘Angst‘.Qualquer que seja o 

caso, não há dúvida de que o problema da ansiedade é um ponto nodal para o qual convergem as mais 

diversas e importantes questões, um enigma cuja solução deverá inundar de luz toda nossa existência 

mental. Não afirmarei que lhes possa dar essa solução completa; certamente, porém, os senhores 

esperarão que a psicanálise empreenda, em relação a esse tema, uma abordagem muito diferente da 

realizada pela medicina acadêmica. Parece que o interesse se manteve centrado em traçar as vias 

anatômicas ao longo das quais o estado de ansiedade se concretiza. Foi-nos dito que a medula ablonga 

é estimulada, e o paciente conhece que está sofrendo de uma neurose de nervo vago. A medula oblonga 

é algo muito sério e atraente. Recordo-me, muito vivamente, de quanto tempo e preocupação dediquei ao 

seu estudo, há muitos anos passados. Hoje em dia, entretanto, devo observar que não conheço nada 

que possa ter menos interesse para mim, ao tratar-se da compreensão psicológica da ansiedade, do que 

o conhecimento dos trajetos dos nervos, por cuja extensão passam suas excitações. 

É possível, no princípio, trabalhar o tema da ansiedade, por um tempo considerável, sem 

absolutamente pensar nos estados neuróticos. De imediato, os senhores me entenderão, quando eu 

descrever essa espécie de ansiedade como ansiedade ‘realística’, em contraste com ansiedade 

‘neurótica’. A ansiedade realística atrai nossa atenção como algo muito racional e inteligível. Podemos 

dizer que ela é uma reação à percepção de um perigo externo - isto é, de um dano que é esperado e 

previsto. Está relacionada ao reflexo de fuga e pode ser visualizada como manifestação do instinto de 

autopreservação. Saber em que ocasiões a ansiedade aparece - isto é, em face de que objetos e de que 

situações - depende, naturalmente, em grande medida, do estado de conhecimento da pessoa e do seu 

senso de poder vis-à-vis com o mundo externo. Podemos compreender muito bem como um selvagem 

tem medo de um canhão e fica temeroso de um eclipse do sol, ao passo que o homem branco, que sabe 

como manejar a arma e pode prever o eclipse, permanece sem ansiedade nessas circunstâncias. Em 



outras ocasiões, é realmente o conhecimento superior que promove a ansiedade, porque possibilita um 

reconhecimento muito precoce do perigo. Assim, o selvagem ficará aterrorizado com um rastro na 

floresta, porque este o avisa da proximidade de um animal bravio; o mesmo rastro nada indica para uma 

pessoa desinformada dessas coisas; e um marinheiro experimentado sentirá temor ao ver uma pequena 

nuvem no céu, porque ela lhe fala de um tufão aproximando-se; para um passageiro, a nuvem parecerá 

algo banal. 

Numa ponderação adicional, devemos dizer a nós mesmos que nosso julgamento, segundo o 

qual a ansiedade realística é racional e vantajosa, requer uma revisão drástica. Isto porque o único 

comportamento vantajoso, quando surge a ameaça de um perigo, seria uma fria avaliação da força da 

própria pessoa em comparação com a magnitude da ameaça; e, com base nisto, a decisão de fugir, ou 

de se defender, ou mesmo, possivelmente, de passar ao ataque, oferecem a melhor perspectiva de uma 

saída bem sucedida. Nessa situação, contudo, não há absolutamente lugar para a ansiedade; tudo o que 

acontece seria conseguido tão bem e provavelmente melhor, se não tivesse surgido a ansiedade. E os 

senhores podem verificar, realmente, que, se a ansiedade for excessivamente grande, ela se revela 

inadequada no mais alto grau; paralisa toda ação, inclusive, até mesmo, a fuga. Em geral, a reação ao 

perigo consiste numa mistura de afeto de ansiedade e de ação defensiva. Um animal aterrorizado sente 

medo e foge; mas a parte adequada desse processo é a ‘fuga’ e não o ‘estar com medo’. 

Assim, é-se tentado a afirmar que a geração da ansiedade nunca é uma coisa apropriada. Talvez 

nos possa ajudar a vermos mais claramente essa questão, dissecar mais cuidadosamente a situação de 

ansiedade. Nesta, a primeira coisa pertinente é o estudo de preparação para o perigo, que se manifesta 

por meio de um aumento da atenção sensória e da tensão motora. Esse estado de preparação 

expectante pode ser indubitavelmente reconhecido como uma vantagem; na realidade, sua ausência 

pode ser responsabilizada por graves conseqüências. Dele decorrem, então, por um lado, a ação motora 

- fuga, num primeiro caso, e, em nível mais elevado, defesa ativa - e, por outro lado, o que sentimos 

como um estado de ansiedade. Quanto mais a geração de ansiedade limitar-se a um início meramente 

frustrado - a um sinal -, tanto mais o estado de preparação para a ansiedade se transformará, sem 

distúrbio, em ação, e mais adequada será a forma assumida pela totalidade da sucessão dos fatos. Por 

conseguinte, o estado de preparação para a ansiedade parece-me ser o elemento adequado daquilo que 

denominamos e a geração de ansiedade, o elemento inadequado.Evitarei aprofundar-me na questão de 

saber se nosso uso idiomático quer significar a mesma coisa, ou algo nitidamente diferente, com a 

palavra ‘Angst [ansiedade]’, ‘Furcht [medo]’ e ‘Schreck [susto]’. Apenas direi que julgo ‘Angst‘ referir-se ao 

estado e não considera o objeto, ao passo que ‘Furcht‘ chama a atenção precisamente para o objeto. 

Parece que ‘Schreck‘, por outro lado, tem sentido especial; isto é, põe ênfase no efeito produzido por um 

perigo com o qual a pessoa se defronta sem qualquer estado de preparação para a ansiedade. Portanto, 

poderíamos dizer que uma pessoa se protege do medo por meio da ansiedade.Não lhes terá passado 

despercebida alguma ambigüidade e imprecisão no uso da palavra ‘Angst‘. Por ‘ansiedade’ geralmente 

entendemos o estado subjetivo de que somos tomados ao perceber o ‘surgimento da ansiedade’, e a isto 

chamamos afeto. E o que é um afeto, no sentido dinâmico? Em todo caso, é algo muito complexo. Um 



afeto inclui, em primeiro lugar, determinadas inervações ou descargas motoras e, em segundo lugar, 

certos sentimentos; estes são de dois tipos: percepções das ações motoras que ocorreram e sensações 

diretas de prazer e desprazer que, conforme dizemos, dão ao afeto seu traço predominante. Não penso, 

todavia, que com essa enumeração tenhamos chegado à essência de um afeto. Parecemos ver em maior 

profundidade no caso de alguns afetos e reconhecer que o cerne que reúne a combinação que 

descrevemos é a repetição de alguma experiência significativa determinada. Essa experiência só poderia 

ser uma impressão recebida num período muito inicial, de natureza muito genérica, situada na pré-

história, não do indivíduo, mas da espécie. Para fazer-me mais inteligível - um estado afetivo seria 

formado da mesma maneira que um ataque histérico, e, como esse, seria o precipitado de uma 

reminiscência. Um ataque histérico pode, assim, ser equiparado a um afeto individual recentemente 

formado, e um afeto normal pode ser comparado à expressão de uma histeria geral que se tornou 

herança.Não suponham que as coisas que lhes disse aqui, a respeito de afetos, são propriedade 

reconhecida da psicologia normal. Pelo contrário, são pontos de vista que cresceram em solo 

psicanalítico e são originários apenas da psicanálise. Aquilo que, a partir da psicologia, os senhores 

podem reunir acerca dos afetos - a teoria de James-Lange, por exemplo - para nós, psicanalistas, está 

muito além do entendimento ou do debate. Também não consideramos muito firmados nossos 

conhecimentos a respeito dos afetos; esta é uma primeira tentativa de encontrar nossa orientação nessa 

região obscura. Entretanto prosseguirei. Acreditamos que, no caso do afeto da ansiedade, sabemos qual 

é a vivência original que ele repete. Acreditamos ser no ato do nascimento que ocorre a combinação de 

sensações desprazíveis, impulsos de descarga e sensações corporais, a qual se tornou o protótipo dos 

efeitos de um perigo mortal, e que desde então tem sido repetida por nós como rigor mortal, e que desde 

então tem sido repetida por nós como o estado de ansiedade. O enorme aumento de estimulação devido 

à interrupção da renovação do sangue (respiração interna) foi, na época, a causa da experiência da 

ansiedade; a primeira ansiedade foi, assim, uma ansiedade tóxica. O substantivo ‘Angst’ - ‘angustiae‘, 

‘Enge‘, - acentua a característica de limitação da respiração que então se achava presente em 

conseqüência da situação real, e é, agora, quase invariavelmente recriada no afeto. Do mesmo modo, 

reconhecemos como altamente significativo que esse primeiro estado de ansiedade surgiu quando da 

separação da mãe. Naturalmente, estamos convencidos de que a tendência a repetir o primeiro estado 

de ansiedade foi tão firmemente incorporada no organismo, através de incontáveis séries de gerações, 

que um único indivíduo não pode escapar do afeto de ansiedade, mesmo que, como o legendário 

Macduff, ele ‘tenha sido expulso do útero materno fora de tempo’ e, portanto, não tenha experimentado o 

ato do nascimento. Não sabemos dizer o que é que se tornou o protótipo do estado de ansiedade no 

caso de outros seres além dos mamíferos. E, do mesmo modo, não sabemos mesmo que complexo de 

sensação constitui, nesses seres, o equivalente de nossa ansiedade.Talvez lhes interesse saber como 

pôde alguém formar essa idéia de que o ato do nascimento é a origem e o protótipo do afeto de 

ansiedade. Nisto a especulação teve muito escassa participação; antes, o que fiz foi tomá-la emprestada 

da naïve mente popular. Há muitos anos atrás, numa ocasião em que me encontrava em um restaurante 

com diversos outros jovens médicos do hospital, para uma refeição do meio-dia, um médico assistente do 



departamento de obstetrícia contou-nos um episódio cômico, acontecido no último exame para parteiras. 

Perguntou-se a uma candidata o que significava o aparecimento de mecônio (excrementos), no 

nascimento, quando da expulsão das águas, e ela prontamente respondeu: ‘significa que a criança está 

com medo.’ Ela foi objeto de risos e foi reprovada no exame. Porém, silenciosamente, tomei o partido 

dela e comecei a suspeitar de que essa mulher simples, proveniente das classes mais humildes, tinha 

apontado com precisão para uma correlação importante. 

Se agora passarmos a considerar a ansiedade neurótica, que novas formas e situações se 

manifestam na ansiedade dos neuróticos? Aqui, há muita coisa a descrever. Em primeiro lugar, 

encontramos uma apreensão generalizada, uma espécie de ansiedade livremente flutuante, que está 

pronta para se ligar a alguma idéia que seja de algum modo apropriada a esse fim, que influencia o 

julgamento, seleciona aquilo que é de se esperar, e está aguardando qualquer oportunidade que lhe 

permita justificar-se. A esse estado denominamos ‘ansiedade expectante’ ou ‘expectativa ansiosa’. As 

pessoas atormentada por esse tipo de ansiedade sempre prevêem as mais terríveis de todas as 

possibilidades, interpretam todos os eventos casuais como presságio do mal e exploram todas as 

incertezas num mau sentido. Semelhante tendência a uma expectativa do mal pode ser encontrada na 

forma de traço de caráter em muitas pessoas de quem não se pode, de outro modo, dizer serem doentes; 

diz-se que são superansiosas ou pessimistas. Uma desmesurada quantidade de ansiedade, porém, 

compõe um aspecto constante de um distúrbio nervoso ao qual dei o nome de ‘neurose de angústia’ e 

que incluo entre as neuroses ‘atuais’.Uma segunda forma de ansiedade, em oposição àquela que acabei 

de descrever, é psiquicamente ligada e vinculada a determinados objetos e situações. Esta é a ansiedade 

das ‘fobias’, extremamente multiformes e freqüentemente muito estranhas. Stanley Hall [1914], o 

respeitável psicólogo americano, recentemente deu-se ao trabalho de nos apresentar uma série inteira 

dessas fobias em toda a magnificência dos seus nomes gregos. Tal soa como uma lista da dez pragas do 

Egito, embora seu número vá bem além de dez.3 Ouçam todas as coisas que se podem tornar objeto ou 

conteúdo de uma fobia: escuridão, ar livre, espaços abertos, gatos, aranhas, lagartas, cobras, ratos, 

trovoadas, pontas agudas, sangue, espaços fechados, multidões, solidão, atravessar pontes, viagens 

marítimas, viagens de trem, etc. etc. Uma primeira tentativa de orientação nessa balbúrdia sugere que se 

faça uma divisão em três grupos. Alguns dos objetos de situações temidos têm em si algo de perigoso 

para as pessoas normais também, alguma relação com perigo; e tais fobias, portanto, não nos parecem 

ininteligíveis, embora sua intensidade seja muito exagerada. Assim, a maioria dentre nós tem uma 

sensação de repulsa ao encontrar uma cobra. A fobia às cobras, poderíamos dizer, é uma característica 

humana generalizada; e Darwin [1889, 40] descreveu, de modo muito impressionante, como não 

conseguiu evitar sentir medo de uma que o atacou, embora soubesse que estava protegido dela por uma 

espessa lâmina de vidro. Podemos situar em um segundo grupo os casos nos quais uma relação a uma 

situação de perigo ainda existe, embora estejamos acostumados a minimizar o perigo e a não prevê-lo. A 

maioria das fobias de situação pertence a esse grupo. Sabemos que existe maior possibilidade de 

acidente quando estamos viajando de trem, do que quando estamos em casa - a possibilidade de uma 

colisão; também sabemos que um navio pode afundar, e, nesse caso, existe a probabilidade de 



afogamento; mas não pensamos nesses perigos, e viajamos de trem e de navio sem ansiedade. É 

indiscutível que cairíamos no rio, se a ponte ruísse no momento em que a estivéssemos cruzando; isto, 

contudo, acontece tão raramente, que não parece constituir um perigo. A solidão também tem seus 

perigos e, em determinadas circunstâncias, evitamo-la; não se dá, porém, o caso de não sermos capazes 

de suportá-la em quaisquer condições, nem que seja por um momento. A mesma coisa procede com 

relação às multidões, aos espaços fechados, às trovoadas, e assim por diante. Em geral, nessas fobias 

dos neuróticos, o que nos parece estranho não é tanto o seu conteúdo, é mais a sua intensidade. A 

ansiedade das fobias é efetivamente avassaladora. E às vezes temos a impressão de que aquilo que os 

neuróticos temem não são absolutamente as mesmas coisas e situações, que, em determinadas 

circunstâncias, podem causar ansiedade também a nós, e que eles descrevem com as mesmas palavras. 

Resta-nos um terceiro grupo de fobias, o qual está além de nossa compreensão. Quando um 

homem adulto e forte é, por causa de sua ansiedade, incapaz de caminhar por uma rua ou de atravessar 

uma praça de sua conhecida cidade natal; quando uma mulher sadia, bem desenvolvida, é tomada de 

irracional ansiedade porque um gato roçou na fímbria do seu vestido ou porque um rato correu através do 

aposento - como poderemos correlacionar essa coisas com o perigo que, evidentemente, constituem 

para a pessoa fóbica? No caso dessas fobias a animais, não há dúvida de que se trata de um exagero de 

aversões humanas universais, pois, como que para demonstrar o contrário, há numerosas pessoas que 

não podem passar por um gato sem afagá-lo e acariciá-lo. O rato, de que essas mulheres têm tanto 

medo, também é [em alemão] um dos principais termos de afeição; uma jovem que se delicia quando o 

namorado a chama de ratinho, muitas vezes haverá de gritar aterrorizada quando enxergar a amável 

criatura que leva esse nome. No caso do homem com agorafobia, a única explicação que podemos obter 

é ele comportar-se como uma criança pequena. Uma criança realmente é ensinada, como parte de sua 

educação, a evitar essas situações por serem perigosas; e nossa agorafóbico será, de fato, protegido de 

sua ansiedade se o acompanharmos através da praça. 

As duas formas de ansiedade que acabei de descrever - a ansiedade expectante livremente 

flutuante e o tipo que se liga às fobias - são independentes uma da outra. Uma não é, por assim dizer, um 

estádio mais avançado da outra; e só aparecem simultaneamente em casos excepcionais e, diríamos, de 

modo casual. O estado e apreensão geral mais intenso não necessita ser expresso em fobia; pessoas 

cuja existência inteira é limitada por agorafobia podem ser inteiramente livres de ansiedade expectante 

pessimista. Algumas fobias - por exemplo, agorafobia e fobia a trens - conforme se pode demonstrar, são 

adquiridas em idade bastante madura, ao passo que outras - tais como medo de escuridão, de trovoadas 

e de animais - parecem ter estado presentes desde o início. As do primeiro tipo têm a significação de 

doenças graves; as últimas surgem mais como excentricidades ou esquisitices. Se uma pessoa mostra 

possuir uma destas últimas, pode-se suspeitar, via de regra, que terá outras parecidas. Devo acrescentar 

que classificamos todas essas fobias como histeria de angústia; ou seja, considerando-as um distúrbio 

estreitamente relacionado com a conhecida histeria de conversão [ver em [1]]. A terceira forma de 

ansiedade neurótica apresenta-nos o fato enigmático de que, aqui, a conexão entre a ansiedade e um 

perigo ameaçador foge completamente à nossa percepção. Por exemplo, a ansiedade pode aparecer, na 



histeria, como acompanhamento dos sintomas histéricos, ou em alguma situação fortuita de excitação, na 

qual certamente esperaríamos alguma manifestação de afeto, mas jamais de ansiedade; ou pode surgir 

separada de quaisquer fatores determinantes e ser incompreensível tanto para nós como para o 

paciente, na forma de acesso de ansiedade isolado. Aqui não há nenhum sinal de qualquer perigo ou de 

qualquer causa que pudesse ser exagerada como perigo. E logo verificamos, a partir desses ataques 

espontâneos, que o complexo que descrevemos como um estado de ansiedade é passível de 

fracionamento. O ataque total pode ser representado por um único sintoma, intensamente desenvolvido, 

por um tremor, uma vertigem, por palpitação ou por dispnéia; e a sensação geral, pela qual 

reconhecemos a ansiedade, pode estar ausente ou haver-se tornado indistinta. Então, essas condições 

que descrevemos como ‘equivalentes da ansiedade’ devem ser igualadas à ansiedade para todos os fins 

clínicos e etiológicos.Surgem, agora, duas questões. Podemos correlacionar a ansiedade neurótica, na 

qual o perigo desempenha um papel mínimo ou nulo, com a ansiedade realística que, invariavelmente, é 

uma reação ao perigo? E como iremos compreender a ansiedade neurótica? Certamente nos 

inclinaremos, no primeiro caso, a manter nossa expectativa de que, onde existe ansiedade, deve haver 

algo que se teme.A observação clínica nos proporciona certo número de indícios para a compreensão da 

ansiedade neurótica, e lhes indicarei o teor dos mesmos:(a) Não é difícil comprovar a fato de que a 

ansiedade expectante, ou o estado de apreensão geral, depende estreitamente de determinados 

acontecimentos da vida sexual ou, digamos, de certos empregos da libido. O caso mais simples e mais 

instrutivo desse tipo ocorre em pessoas que se expõem àquilo que se conhece como excitação não-

consumada - isto é, pessoa nas quais violentas excitações sexuais não encontram descarga suficiente, 

não conseguem chegar a um final satisfatório -; homens, por exemplo, enquanto estão noivos, 

aguardando o casamento, e mulheres , cujos maridos são insuficientemente potentes ou executam o ato 

sexual, por precaução, de modo incompleto ou truncado. Em tais circunstâncias, a excitação libidinal 

desaparece e a ansiedade aparece em seu lugar, seja na forma de ansiedade expectante, seja em 

ataques e equivalentes da ansiedade. A interrupção do ato sexual, como preocupação, se praticado 

como regime sexual, é causa tão freqüente de neurose de ansiedade em homens, mas mais 

especialmente em mulheres, que, na prática médica, é aconselhável, nesses casos, começar por 

investigar essa etiologia. Então se verificará, em inúmeras ocasiões, que a neurose de ansiedade 

desaparece quando a irregularidade sexual se interrompe.O fato de haver uma inter-relação entre o 

refreamento sexual e os estados de ansiedade, pelo que sei, já não é mais posto em dúvida, nem sequer 

por médicos que não têm contato algum com a psicanálise. Bem posso acreditar, contudo, que se faça 

uma tentativa de inverter a relação e de apresentar o ponto de vista de que as pessoas em questão são 

de tal modo, que já têm a tendência ao estado de apreensão, e, por esse motivo, praticam o refreamento 

também nos assuntos sexuais. Isto, porém, é decisivamente contradito pela conduta das mulheres, cuja 

atividade sexual é de natureza essencialmente passiva - ou seja, é determinada pela maneira como são 

tratadas pelo homem. Quanto mais apaixonada é uma mulher - quanto mais, portanto, tiver disposição 

para a relação sexual e mais capaz de ser satisfeita -, tanto mais certamente reagirá como manifestações 

de ansiedade à impotência do homem ou ao coito interrompido, ao passo que, no caso de mulheres 



frígidas ou sem muita libido, esse mau trato desempenha um papel muito menos 

importante.Naturalmente, a abstinência sexual, atualmente recomendada com tanta ênfase pelos 

médicos, apenas tem a mesma importância na geração dos estados de ansiedade quando a libido, 

impedida de encontrar uma descarga satisfatória, é correspondentemente forte e não foi utilizada, em sua 

maior parte, pela sublimação. Na verdade, sempre depende de fatores quantitativos decidir se o resultado 

haverá de ser ou não a doença. Mesmo nos casos em que a questão não é a doença, mas sim a forma 

assumida pelo caráter da pessoa, é fácil reconhecer que a restrição sexual caminha de mãos dadas com 

algum tipo de ansiosidade e indecisão, ao passo que a intrepidez e a ousadia atrevida trazem consigo um 

livre satisfação das necessidades sexuais. Por mais que essas correspondências sejam modificadas e 

complicadas por numerosas influências culturais, não obstante, para a média dos seres humanos, 

permanece a verdade de que a ansiedade tem estreita vinculação com a limitação sexual.Estou longe de 

lhes haver transmitido todas as observações que falam a favor da relação genética que afirmei existir 

entre a libido e a ansiedade. Entre outras, por exemplo, está a influência, exercida sobre distúrbios 

ansiosos, de determinadas fases da vida, às quais, como no caso da puberdade e na epóca a 

menopausa, se pode atribuir considerável aumento na produção da libido. Também em alguns estados 

de excitação é possível observar diretamente uma mistura de libido e ansiedade e a substituição final da 

libido pela ansiedade. A impressão que se tem de todos esses fatos é dupla: primeiro, o que está em 

questão é um acúmulo de libido impedida de ser normalmente utilizada, e, em segundo lugar, que, nesse 

ponto, nos situamos inteiramente na esfera dos processos somáticos. Não é possível, a princípio, 

discernir como a ansiedade surge da libido; apenas podemos reconhecer que a libido está ausente e que 

a ansiedade está em seu lugar.(b) Um segundo ponto de referência pode ser encontrado na análise das 

psiconeuroses, e especialmente da histeria. Temos visto que, nessa doença, a ansiedade 

freqüentemente aparece junto com os sintomas; que, porém, também surge ansiedade desvinculada, 

manifestada em forma de ataque ou como uma condição crônica. Os pacientes não sabem dizer de que é 

que têm medo, e, com auxílio de uma elaboração secundária inconfundível [ver em [1]], vinculam-no às 

primeiras fobias que lhes vêm à mente - tais como medo de morrer, de enlouquecer ou de ter um ataque. 

Se a situação, a partir da qual a ansiedade (ou os sintomas acompanhados de ansiedade) surgiu, é 

submetida à análise, podemos, quase sempre, descobrir que o curso normal dos eventos psíquicos 

deixou de ocorrer e foi substituído por fenômenos de ansiedade. Podemos expressar isto de outro modo: 

construímos o processo inconsciente, como ele teria sido se não houvesse experimentado repressão 

alguma e tivesse prosseguido, sem ser tolhido, rumo à consciência. [ver em [1]]. Esse processo ter-se-ia 

acompanhado de um afeto específico e agora constatamos, para nossa surpresa, que esse afeto que 

acompanha o curso normal dos acontecimentos, seja qual for sua qualidade própria, invariavelmente é 

substituído por ansiedade, após a incidência da repressão. Assim, quando temos diante de nós um 

estado de ansiedade histérico, seu correspondente inconsciente pode ser um impulso de características 

semelhantes - ansiedade, vergonha, embaraço - ou, com a mesma facilidade, uma definida excitação 

libidinal ou agressiva, hostil, como raiva ou irritação. Portanto, a ansiedade constitui moeda corrente 

universal pela qual é ou pode ser trocado qualquer impulso, se o conteúdo ideativo vinculado a ele estiver 



sujeito a repressão.(c) Fazemos uma terceira descoberta quando examinamos pacientes que sofrem de 

atos obsessivos e que parecem notavelmente isentos de ansiedade. Se tentarmos impedir-lhes a 

execução de seu ato obsessivo - o ato de lavar-se ou o ritual -, ou se eles próprios arriscam-se a uma 

tentativa de abandonar uma de sua compulsões, vêem-se compelidos pela mais terrível ansiedade a 

submeter-se à compulsão. Podemos ver que a ansiedade estava encoberta pelo ato obsessivo e que 

este só foi executado com o fito de evitar a ansiedade. Numa neurose obsessiva, portanto, a ansiedade, 

que de outra forma se instalaria inevitavelmente, é substituída pela formação de um sintoma; e, se 

voltarmos à histeria, encontraremos uma relação semelhante: o resultado do processo de repressão é ou 

a geração da ansiedade pura e simples; ou a ansiedade acompanhada pela formação de um sintoma, ou 

a formação mais completa de um sintoma sem ansiedade. Assim, pareceria não ser errado, em sentido 

abstrato, afirmar que em geral os sintomas são formados para fugir a uma geração de ansiedade, de 

outro modo inevitável. Se adotarmos esse ponto de vista, a ansiedade se coloca, por assim dizer, no 

próprio centro de nosso interesse pelos problemas da neurose.Nossas observações a respeito da 

neurose de angústia levaram-nos a concluir que a deflexão da libido de seu emprego normal, que causa 

o desenvolvimento da ansiedade, se passa na região dos processo somáticos [ver em [1]] e  de histeria e 

de neurose obsessiva apresentaram a conclusão adicional de que uma reflexão semelhante, com o 

mesmo efeito, também pode ser o resultado de uma rejeição por parte das instâncias psíquicas. Portanto, 

isto é tudo o que sabemos acerca da origem da ansiedade neurótica. Parece ainda muito indefinido tudo 

isso, mas, por agora, não vejo onde prosseguir. O segundo problema que nos colocamos - o de 

estabelecer uma conexão entre a ansiedade realística, que corresponde a uma reação ao perigo - parece 

ainda mais difícil de solucionar. Poder-se-ia supor que essas coisas fossem muito dessemelhantes; e 

sequer temos meios de distinguir, em nossos sentimentos, entre ansiedade realística e ansiedade 

neurótica.Finalmente chegamos à conexão que estamos procurando se tomamos como nosso ponto de 

partida a oposição, que tantas vezes afirmamos existir, entre o ego e a libido. Conforme sabemos, a 

geração de ansiedade é a reação do ego ao perigo e o sinal para empreender a fuga. [ver em [1].] Assim 

sendo, parece plausível supor que, na ansiedade neurótica, o ego faz uma tentativa semelhante de fuga 

da exigência feita por sua libido, que o ego trata este perigo interno como se fora um perigo externo. 

Portanto, isto corresponderia à nossa expectativa [ver em [1] e [2]] de que, onde se manifesta ansiedade, 

aí existe algo que se teme. Ma a analogia poderia ser ampliada ainda mais. Assim como a tentativa de 

fuga de um perigo externo é substituída pela adoção de uma atitude firme e de medidas apropriadas de 

defesa, também a geração de ansiedade neurótica dá lugar à formação de sintomas, e isto resulta em 

que a ansiedade seja vinculada. 

A dificuldade de entender situa-se, agora, em outra parte. A ansiedade, que significa uma fuga do 

ego para longe de sua libido, segundo se supõe, deriva-se, em última análise, dessa mesma libido. Isto é 

obscuro e sugere-nos não esquecermos que, afinal de contas, a libido de uma pessoa é 

fundamentalmente algo seu e não pode ser posta em contraste com a mesma pessoa, como se fosse 

algo externo. É a dinâmica topográfica da geração da ansiedade que ainda é obscura para nós - a 

questão é saber que energias mentais são produzidas nesse processo, e de que sistemas mentais elas 



derivam. Esta, mais uma vez, é uma questão que não posso prometer responder: há, contudo duas 

outras pistas que não devemos deixar de seguir, e, assim procedendo, mais uma vez estaremos fazendo 

uso da observação direta e da investigação analítica para auxiliar nossas indagações. Voltaremos à 

gênese da ansiedade em crianças e à origem da ansiedade neurótica que se vincula às fobias. 

O estado de apreensão em crianças constitui-se em algo muito freqüente, e parece muito difícil 

distinguir se se trata de ansiedade neurótica ou realística. Na verdade, o valor de tal distinção é posto em 

dúvida pela conduta das crianças. Pois, de um lado, não nos surpreendemos se uma criança se assusta 

com todos os estranhos ou com situações e coisas novas; e muito facilmente justificamos essa reação 

como sendo devido à sua fragilidade e ignorância. Assim, atribuímos às crianças uma forte tendência à 

ansiedade realística e deveríamos considerá-la um dispositivo muito adequado se esse estado de 

apreensão fosse, nelas, uma herança inata. As crianças, com isso, estariam simplesmente repetindo o 

comportamento do homem pré-histórico e dos povos primitivos atuais que, em conseqüência de sua 

ignorância e debilidade, receiam todas as coisas novas e muitas coisas conhecidas que a nós não nos 

causam mais ansiedade, atualmente. E isto se ajustaria perfeitamente à nossa expectativa, se as fobias 

de crianças, pelo menos em parte, fossem as mesmas que aquelas que podemos atribuir aos períodos 

primitivos do desenvolvimento humano. 

Por outro lado, não podemos menosprezar o fato de que nem todas a crianças são ansiosas em 

igual intensidade, e de que é precisamente as crianças que mostram especial pusilanimidade para com 

objetos e em situações de toda espécie, que posteriormente vêm a se tornar neuróticas. Assim, a 

tendência neurótica revela-se também por uma pronunciada tendência à ansiedade realística; o estado 

de apreensão parece ser a coisa primária, e chegamos à conclusão de que a razão por que as crianças 

e, depois, os adolescentes e as adolescentes em crescimento, temem a magnitude de sua libido reside 

em que, de fato, eles temem tudo. Dessa forma, seria desmentida a origem da ansiedade na libido; e, se 

fossem examinadas as causas determinantes da ansiedade realística, a coerência com os fatos 

conduziria ao ponto de vista segundo o qual a consciência da própria fraqueza e desvalia - inferioridade, 

segundo a terminologia de Adler -, quando se prolonga da infância à idade adulta, é a base final das 

neuroses.Isto soa tão simples e sedutor, que até exige nossa atenção. É verdade que implicaria um 

deslocamento do enigma do estado neurótico. A existência continuada do sentimento de inferioridade - e, 

portanto, daquilo que causa a ansiedade e a formação dos sintomas - parece tão bem assegurada, que 

os itens que exigem uma explicação consistem, com efeito, em saber o modo como, por exceção, pode 

advir aquilo que conhecemos como saúde. No entanto, que coisa se revela a um exame cuidadoso do 

estado de apreensão das crianças? Bem no início, o que as crianças temem são as pessoas estranhas; 

as situações só se tornam importantes porque nelas se incluem pessoas, e coisas impessoais não 

entram em conta, em absoluto, a não ser posteriormente. Uma criança, contudo, não teme esses 

estranhos porque lhes atribua más intenções e compare a sua fraqueza com a força deles, e, por 

conseguinte, os considere um perigo para sua existência, sua segurança e sua isenção de sofrimento. 

Uma criança assim desconfiada e amedrontada com o instinto agressivo que domina o mundo constitui 

uma formulação teórica muito mal fundada. Uma criança tem medo de um rosto estranho porque está 



habituada à vista de uma figura familiar e amada - basicamente sua mãe. É seu desapontamento e seu 

anelo pela mãe que se transformam em ansiedade - sua libido, de fato, que se tornou inaplicável, não 

podendo, assim, ser mantida em estado de suspensão, sendo descarregada sob forma de ansiedade. E 

dificilmente pode tratar-se de uma casualidade o fato de, nessa situação que constitui o protótipo da 

ansiedade de crianças, ocorrer uma repetição do fator determinante do primeiro estado de ansiedade, 

durante o ato do nascimento - quer dizer, a separação da mãe. 

Em crianças, as primeiras fobias relativas a situações são aquelas provocadas pela escuridão e 

pela solidão. A primeira destas freqüentemente persiste por toda a vida; ambas estão envolvidas quando 

a criança sente a ausência de alguma pessoa amada, que cuida dela - ou seja, sua mãe. Enquanto 

encontrava-me no aposento ao lado, ouvi uma criança, com medo do escuro, dizer em voz alta: ‘Mas fala 

comigo, titia. Estou com medo!’ ‘Por que? De que adianta isso? Tu nem estás me vendo.’ A isto a criança 

respondeu: ‘Se alguém fala, fica mais claro.’ Assim, um anelo sentido no escuro se transforma em medo 

do escuro. Longe de tratar-se do caso de a ansiedade neurótica ser apenas secundária e ser um caso 

especial de ansiedade realística, vemos, pelo contrário, que, numa criancinha, algo que se comporta 

como ansiedade realística compartilha seu aspecto essencial - a origem a partir da libido não empregada 

- com a ansiedade neurótica. Parece que as crianças têm pouca ansiedade realística verdadeira inata. 

Em todas as situações que, posteriormente, podem tornar-se fatores determinantes de fobias (alturas, 

pontes estreitas sobre a água, viagens de trem, navios), as crianças não demonstram ansiedade; e, para 

dizer a verdade, quanto maior sua ignorância, menos sua ansiedade. Teria sido muito bom se tivessem 

herdado mais desses instintos de preservação da vida, porque tal circunstância teria facilitado em muito a 

tarefa de se cuidar delas, de evitar que corram um perigo após outro. O fato consiste em que as crianças 

inicialmente superestimam suas forças e se comportam sem medo, por ignorarem os perigos. Correm à 

beira da água, sobem ao peitoril da janela, brincam com objetos cortantes e com fogo - em suma, fazem 

tudo o que é capaz de feri-las e de preocupar a quem delas está cuidando. Quando, por fim, nelas 

desperta a ansiedade realística, tal resulta inteiramente da educação; isso porque não se pode permitir-

lhes que elas próprias realizem as experiências de instrução.Portanto, haver crianças que demoram um 

pouco para encontrar essa educação para a ansiedade, e que continuam a ir ao encontro de perigos para 

os quais não haviam sido alertados, são aspectos que se explicam suficientemente pelo fato de 

possuírem elas uma quantidade maior de exigências libidinais inatas em sua constituição, ou de terem 

sido prematuramente mimadas em excesso pela satisfação libidinal. Não é de admirar se tais crianças 

vierem a contar-se, também, entre os futuros neuróticos: conforme sabemos, o que mais facilita o 

desenvolvimento de uma neurose é uma incapacidade de tolerar um considerável represamento da libido, 

por um período maior de tempo. Os senhores observarão que, aqui, mais uma vez, o fator constitucional 

mostra toda a sua influência - e esta, realmente, jamais pensamos pôr em dúvida. Apenas ficamos de 

sobreaviso contra aqueles que, a favor do fator constitucional, desprezam todos os demais requisitos, e 

introduzem o fator constitucional em pontos onde os resultados combinados da observação e da análise 

mostram que ele não cabe, ou deve situar-se em último lugar. 

Permitam-me sumarizar o que nossas observações relativas ao estado de apreensão das 



crianças nos têm ensinado. A ansiedade infantil tem escassa relação com a ansiedade realística, mas, 

por outro lado, relaciona-se estreitamente com a ansiedade neurótica dos adultos. Assim como esta, 

deriva-se da libido não-utilizada e substitui o objeto de amor ausente por um objeto externo, ou por uma 

situação. 

Os senhores ficarão satisfeitos ao ouvir que a análise de fobias não apresenta muitas novidades 

mais, para ensinar-nos. Assim, com elas acontece a mesma coisa que com a ansiedade de crianças; a 

libido não utilizável é constantemente transformada em uma ansiedade aparentemente realística; assim, 

um perigo externo insignificante é introduzido para representar as exigências da libido. Não há nenhum 

motivo para admiração nessa concordância [entre as fobias e a ansiedade de crianças], pois as fobias 

infantis não são apenas o protótipo de fobias ulteriores, que classificamos como ‘histeria de angústia’, 

mas, na realidade, são a sua precondição e seu prelúdio. Toda fobia histérica remonta a uma ansiedade 

infantil e é continuação da mesma, ainda que tenha um conteúdo diferente e deva, pois, receber nome 

diverso. A diferença entre os dois distúrbios reside em seu mecanismo. A fim de que a libido se 

transforme em ansiedade, já não basta, no caso de adultos, que a libido se tenha tornado 

momentaneamente não-utilizável na forma de um anelo. Os adultos há muito aprenderam a manter em 

suspenso essa libido ou a empregá-la de algum outro modo. Se, entretanto, a libido pertence a um 

impulso psíquico que esteve sujeito a repressão, então se restabelecem condições semelhantes às que 

se observam numa criança em quem ainda não existe distinção entre consciente e inconsciente; e, por 

meio da regressão à fobia infantil, abre-se uma passagem, por assim dizer, através da qual pode realizar-

se comodamente a transformação da libido em ansiedade.  

Conforme os senhores se recordarão, lidamos extensamente com a regressão, mas, ao fazê-lo, 

sempre seguimos apenas as vicissitudes da idéia a ser reprimida - de vez que isto, naturalmente, era 

mais fácil de reconhecer e descrever. Sempre deixamos de lado a questão referente àquilo que acontece 

ao afeto que estava vinculado à idéia reprimida; e apenas agora verificamos [ver em [1]] que a vicissitude 

imediata desse afeto é ser ele transformado em ansiedade, qualquer que seja a qualidade que, fora 

disso, ele exibia no curso normal dos acontecimentos. Essa transformação do afeto é, todavia, em grande 

escala a parte mais importante do processo de repressão. Não é tão fácil falar a seu respeito, visto não 

poderemos afirmar a existência de afetos inconscientes no mesmo sentido em que afirmamos a 

existência de idéias inconscientes. Uma idéia permanece a mesma, exceto quanto a uma diferença, não 

importa que seja idéia consciente ou inconsciente; podemos ajuizar que coisa corresponde a uma idéia 

inconsciente. Um afeto é, contudo, um processo de descarga e deve ser julgado muito diferentemente de 

uma idéia; o que corresponde a ele, no inconsciente, não pode ser dito sem uma reflexão mais profunda 

e sem esclarecimento de nossas hipóteses referentes aos processos psíquicos. E isto não podemos 

empreender aqui. Entretanto, enfatizaremos a impressão, que agora obtivemos, de que a geração da 

ansiedade está intimamente vinculada ao sistema do inconsciente.Tenho afirmado que a transformação 

em ansiedade - seria melhor dizer, descarga sob a forma de ansiedade - é o destino imediato da libido 

quando sujeita à repressão. Devo acrescentar que esse destino não é o único nem o definitivo. Nas 

neuroses, estão em ação processos que se esforçam por vincular essa geração de ansiedade, e até 



mesmo conseguem fazê-lo de diversas maneiras. Nas fobias, por exemplo, podem ser distinguidas 

nitidamente duas fases do processo neurótico. A primeira diz respeito à repressão e à modificação da 

libido em ansiedade, que então é vinculada a um perigo externo. A segunda consiste em tomar todas as 

precauções e garantias, mediante as quais se possa evitar todo contato com esse perigo, que é tratado 

como a coisa externa que é. A repressão corresponde a uma tentativa, feita pelo ego, de fugir da libido 

sentida como um perigo. Uma fobia pode ser comparada a um entrincheiramento contra um perigo 

externo que agora representa a libido temida. A fragilidade do sistema defensivo nas fobias reside, 

naturalmente, no fato de a fortaleza, que foi tão fortificada em relação ao exterior, permanecer tão 

vulnerável a um ataque vindo de dentro. Uma projeção do perigo da libido, para fora, jamais consegue 

realizar-se com segurança. Por essa razão, em outras neuroses outros sistemas de defesa são usados 

contra a possível geração de ansiedade. Esta é uma parte muito interessante da psicologia das neuroses; 

mas, infelizmente, levar-nos-ia muito longe e pressupõe um conhecimento especialmente mais profundo. 

Acrescentei apenas mais uma coisa. Já lhes falei [ver em [1] e [2]] a respeito da anticatexia utilizada pelo 

ego no processo de repressão, e que deve ser permanentemente mantida, a fim de que a repressão 

possa ter estabilidade. Essa anticatexia tem a função de completar as diversas formas de defesa contra a 

geração de ansiedade, após a repressão.Retornemos às fobias. Seguramente posso dizer que agora os 

senhores vêem como é inadequado buscar simplesmente explicar seu conteúdo, não interessar-se em 

outra coisa senão no modo como sucede esse ou aquele objeto, essa determinada situação ou aquela 

outra, haver-se tornado o objeto da fobia. O conteúdo de uma fobia tem mais ou menos tanta importância 

em relação à mesma, quanto a fisionomia manifesta de um sonho tem em relação ao sonho. Deve-se 

admitir, com as necessárias restrições, que, entre os conteúdos das fobias, há alguns que, conforme 

insiste Stanley Hall [1914, ver pág. 399], são destinados a servir como objetos de ansiedade devido à 

herança filogenética. Condiz com isto o fato de que, realmente, muitos desses objetos de ansiedade só 

podem estabelecer sua conexão com o perigo por meio de uma ligação simbólica.Assim, achamo-nos 

convencidos de que o problema da ansiedade ocupa, na questão da psicologia das neuroses, um lugar 

que pode justificadamente ser classificado como central. Impressionou-nos intensamente a forma como a 

geração de ansiedade se vincula às vicissitudes da libido e ao sistema do inconsciente. Existe apenas um 

ponto que julgamos desconexo - uma lacuna em nossos pontos de vista: o fato único, praticamente 

inegável, de que a ansiedade realística deve ser considerada manifestação dos instintos de 

autopreservação do ego. 

 

CONFERÊNCIA XXVI 

A TEORIA DA LIBIDO E O NARCISISMO 

 

SENHORAS E SENHORES: 

 

Repetidas vezes (e, bem recentemente, mais uma vez [ver em [1] e [2]]), tivemos de tratar da 

diferença entre os instintos do ego e os instintos sexuais. Em primeiro lugar, a repressão nos mostrou 



que esses dois instintos podem opor-se um ao outro, que os instintos sexuais são ostensivamente 

reprimidos e são obrigados a encontrar satisfação por si mesmos, por vias regressivas e indiretas, e que, 

com isso, eles são capazes de encontrar compensação por haverem sido frustrados em sua 

inflexibilidade. A seguir, verificamos que os dois tipos de instintos, desde o início, relacionam-se 

diversamente com a Necessidade, a educadora [ver em [1]], de modo que a sua trajetória evolutiva não é 

a mesma, e que não estabelecem a mesma relação com o princípio de realidade. Por fim, pensamos 

haver reconhecido que os instintos sexuais, mais do que os instintos do ego, têm estreitos laços a 

vinculá-los ao estado afetivo de ansiedade - e essa conclusão parece incompleta em apenas um 

importante aspecto. A fim de estabelecê-la com mais firmeza, portanto, aduzo o fato ainda mais 

significativo de que, se a fome e a sede (os dois instintos de autopreservação mais elementares) estão 

insatisfeitas, o resultado nunca é a sua transformação em ansiedade, ao passo que a modificação da 

libido insatisfeita em ansiedade é, conforme vimos, um dos fenômenos mais bem conhecidos e mais 

freqüentemente observados. 

Nosso direito de separar os instintos do ego dos instintos sexuais não pode, sem dúvida, ser 

abalado: está implícito na existência da vida sexual como atividade distinta do indivíduo. A única questão 

é saber qual a importância que atribuiremos a essa separação, e quão detalhadamente desejamos 

considerar a seu respeito. A resposta a essa questão, todavia, se orientará pela medida em que podemos 

estabelecer o grau em que os instintos sexuais se comportam, relativamente a suas manifestações 

somáticas e mentais, de modo diferente dos outros instintos com os quais estamos comparando-os; e 

pela importância de que se revestem as conseqüências decorrentes dessas diferenças. Ademais, 

naturalmente, não temos motivo algum para afirmar que existe entre os dois grupos de instintos uma 

diferença essencial que não seja plenamente perceptível. Ambos se nos apresentam simplesmente como 

designações de fontes de energia operante no indivíduo; e as discussões referentes a saber se são 

fundamentalmente um só, ou essencialmente diferentes, e saber quando, no caso de serem um só, 

vieram a separar-se um do outro, não podem ser conduzidas com base na conotação dos termos, 

devendo-se, porém, ater-se aos fatos biológicos subjacentes aos instintos. No momento atual, sabemos 

muito pouco a respeito deles, e, ainda que soubéssemos mais, isto teria pouca importância para nosso 

trabalho analítico. É, também, óbvio que obteremos muito pouco proveito se, seguindo o exemplo de 

Jung, insistirmos na unidade original de todos os instintos e dermos o nome de ‘libido’ à energia que se 

manifesta em todos eles. De vez que artifício algum será capaz de eliminar da vida mental a função 

sexual, ver-nos-emos obrigados, nesse caso, a falar em libido sexual e assexual. O nome libido é, 

contudo, especialmente reservado para designar as forças instintuais da vida sexual, conforme até aqui 

tem sido nosso costume. (Cf. Jung. [1911-12].)Em minha opinião não é, por conseguinte, de muita 

importância para a psicanálise saber até onde levamos a diferença, indubitavelmente acertada, entre os 

instintos sexuais e os de autopreservação. E não é a psicanálise que tem competência para responder à 

questão. A biologia, no entanto, oferece diversas possibilidades sugestivas que falam em favor de alguma 

importância em se fazer a distinção. Na verdade, a sexualidade é a única função do organismo vivo que 

se estende além do indivíduo e se refere à relação deste com sua espécie. É fato inequívoco que ela nem 



sempre, como as demais funções do organismo individualizado, lhe traz vantagens, mas, em 

compensação por um grau extraordinariamente elevado de prazer, ocasiona perigos que ameaçam a vida 

do indivíduo e, amiúde, a destroem. Também é provável que sejam necessários processos metabólicos 

muito especiais, diferentes de todos os outros, a fim de se manter uma parte da vida individual à 

disposição de seus descendentes. E, finalmente, o organismo individualizado, que propriamente se 

considera como a coisa principal, e sua sexualidade como um meio, igual a outro qualquer, de obter sua 

própria satisfação, é, do ponto de vista da biologia, apenas um episódio numa sucessão de gerações, um 

fugaz acréscimo a um plasma germinativo dotado de virtual imortalidade - como detentor temporário de 

um legado que lhe sobreviverá.A explicação psicanalítica das neuroses, todavia, não requer essas 

considerações de tão grande alcance. O rastreamento em separado dos instintos sexuais e dos instintos 

do ego auxiliou-nos a encontrar a chave para a compreensão do grupo das neuroses de transferências. 

Temos conseguido remetê-los à situação básica na qual os instintos entraram em litígio com os instintos 

de autopreservação ou, para expressá-lo em termos biológicos (conquanto menos precisos), a uma 

situação em que um aspecto do ego, como um organismo individualizado independente, entre em conflito 

com seu outro aspecto, como um membro de um sucessão de gerações, Uma dissensão desse tipo 

talvez possa ocorrer apenas em seres humanos, e, por esse motivo, falando genericamente, a neurose 

pode constituir sua prerrogativa sobre os animais. O excessivo desenvolvimento da libido dos seres 

humanos e - o que, talvez, se torna possível precisamente em virtude disso - seu desenvolvimento de 

uma vida mental ricamente complexa parecem haver criado os fatores determinados do surgimento de 

um tal conflito. Torna-se logo evidente que estes são também os fatores determinantes dos grandes 

progressos que os seres humanos fizeram para além daquilo que têm em comum com os animais; de 

modo que sua susceptibilidade à neurose seria somente o reverso de suas outras dotações. Estas são, 

contudo, também apenas especulações que nos estão afastando de nossa tarefa imediata.Até aqui tem-

se constituído em premissa de nosso trabalho podermos distinguir os instintos do ego dos instintos 

sexuais, por suas manifestações. Quanto às neuroses de transferência, isso poder-se-ia efetuar sem 

dificuldade. As catexias de energia que o ego dirige aos objetos de seus desejos sexuais, nós as 

denominamos ‘libido’; todas as outras catexias, emanadas dos instintos de autopreservação, 

denominamos ‘interesse’. Traçando a trajetória das catexias libidinais, com suas taransformações e 

vicissitudes finais, podemos obter uma primeira compreensão interna (insight) dos mecanismos das 

forças mentais. Para esse propósito, as neuroses de transferência nos ofereceram o material mais 

adequado. O ego, sua composição originária de diferentes organizações e a formação e modo de 

funcionamento destas permaneceram, contudo, ocultas para nós; e fomos levados a supor que só a 

análise de outros distúrbios neuróticos seria capaz de nos proporcionar a necessária compreensão 

interna (insight).Em épocas iniciais de nosso trabalho começamos a estender as observações 

psicanalíticas a essas outras doenças. Já em 1908, Karl Abraham, após um intercâmbio de idéias 

comigo, declarou que a principal característica da demência precoce (que se contava entre as psicoses) 

era que nela a catexia libidinal de objetos estava ausente. No entanto, aí surgiu a questão que consistia 

em saber o que acontecia à libido nos pacientes com demência precoce, retirada dos objetos. Abraham 



não hesitou em dar a resposta: ela se volta novamente para o ego e esse retorno reflexivo é a fonte da 

megalomania na demência precoce. A megalomania é, em todos os aspectos, comparável à conhecida 

supervalorização sexual do objeto na vida erótica [normal]. Desse modo, pela primeira vez chegamos a 

compreender um traço de uma doença psicótica relacionando-o com a vida erótica normal.Posso dizer-

lhes, de imediato, que essas primeiras explicações de Abraham têm sido aceitas na psicanálise e se 

tornaram a base de nossa atitude relativa às psicoses. Assim, aos poucos nos familiarizamos com a 

noção de que a libido, que encontramos ligada aos objetos e que é expressão de um esforço para obter 

satisfação em conexão com esses objetos, também pode deixar os objetos e colocar o próprio ego da 

pessoa em lugar deles: a essa noção foi-se firmando gradualmente, sempre com maior coerência. O 

nome para essa forma de distribuir a libido - narcisismo -, nós o tomamos de empréstimo de uma 

perversão descrita por Paul Näcke [1899], na qual um adulto trata seu corpo com todos os mimos que 

usualmente são dedicados a um objeto sexual externo. 

A reflexão logo sugere que, se ocorre uma fixação da libido ao próprio corpo e à personalidade 

da pessoa, em vez de se fazer a um objeto, ela não pode constituir um evento excepcional ou trivial. Pelo 

contrário, é provável que esse narcisismo constitui a situação universal e original a partir da qual o amor 

objetal só se desenvolve posteriormente, sem que, necessariamente, por esse motivo o narcisismo 

desapareça. Com efeito, tivemos de recordar, a partir da história da evolução da libido objetal, que muitos 

instintos sexuais começam encontrando satisfação no próprio corpo da pessoa auto-eroticamente, 

conforme dizemos [ver em [1]] - e que essa capacidade para o auto-erotismo é a base do atraso da 

sexualidade no processo de educação no princípio de realidade [ver em [1]]. O auto-erotismo seria, pois, 

a atividade sexual do estádio narcísico da distribuição da libido. 

Para resumir o assunto, configuramos a relação entre a libido do ego e a libido objetal numa 

forma tal que me possibilita fazê-la compreensível para os senhores, usando de uma analogia extraída da 

zoologia. Pensem nesses simplicíssimos organismos vivos [as amebas] que consistem em um glóbulo, 

muito pouco diferenciado, de substância protoplásmica. Eles emitem protrusões, conhecidas como 

pseudópodos, para dentro dos quais eles fazem fluir a substância de seu corpo. São capazes, no 

entanto, de retrair essas protrusões, novamente, e de se transformar de novo em um glóbulo. 

Comparamos a emissão dessas protrusões, portanto, à emissão de libido em direção aos objetos 

enquanto a massa principal de libido pode permanecer no ego; e supomos que, em circunstâncias 

normais, a libido do ego pode ser transformada, sem impedimento, em libido objetal, e que esta pode 

novamente ser devolvida ao ego.Com o auxílio dessas idéias, agora podemos explicar numerosos 

estados mentais, ou, para expressá-lo de modo mais modesto, descrevê-los em termos da teoria da libido 

- estados que devemos considerar como pertencentes à vida normal, tal como o comportamento 

psicológico de uma pessoa que está apaixonada, ou de outra pessoa que passa por uma doença 

orgânica, ou, ainda, o de outra em estado de sono. No que concerne ao estado de sono, supusemos que 

ele se baseava em um retrair-se do mundo externo e no aceder ao desejo de dormir [ver em [1]]. A 

atividade mental durante a noite, que se manifesta em sonhos, realiza-se, conforme verificamos, em 

obediência a um desejo de dormir e é, sobretudo, regida por motivos puramente egoístas [ver em [1]]. 



Podemos acrescentar, agora na linha da teoria da libido, que o sono é um estado no qual todas as 

catexias de objeto, tanto as libidinais como as egoísticas, são abandonadas e retiradas para dentro do 

ego. Será que isto não lança uma nova luz sobre o efeito restaurador do sono e sobre a natureza da 

fadiga em geral? O quadro do isolamento bem-aventurado da vida intra-uterina que, no sono, toda 

pessoa mais uma vez evoca diante de nós, a cada noite, completa-se, assim, também em seu lado 

psíquico. Em uma pessoa que dorme, reconstitui-se o primitivo estado de distribuição da libido - 

narcisismo total, no qual a libido e o interesse do ego, ainda unidos e indiferenciáveis, habitam o ego 

autosuficiente.Cabem, aqui, dois comentários. Primeiro, como distinguirmos os conceitos de narcisismo e 

de egoísmo? Bem, o narcisismo, segundo penso, é o complemento libidinal do egoísmo. Quando falamos 

em egoísmo, temos em vista apenas a vantagem do indivíduo; quando falamos em narcisismo, também 

estamos levando em consideração sua satisfação libidinal. Enquando motivos práticos, ambos podem ser 

mantidos separados por uma distância considerável. É possível ser absolutamente egoísta e, mesmo 

assim, manter poderosas catexias de objeto, na medida em que a satisfação libidinal em relação ao 

objeto faz parte das necessidades do ego. Nesse caso, o egoísmo procurará fazer com que o esforço por 

obter um objeto não envolva prejuízo para o ego. É possível ser egoísta e, ao mesmo tempo, ser 

desmesuradamente narcisista - isto é, ter muito pouca necessidade de um objeto, seja para o propósito 

de satisfação sexual direta, seja com relação a aspirações mais elevadas, derivadas da necessidade 

sexual, que, às vezes, costumamos, sob o nome de ‘amor’, fazer contrastar com ‘sensualidade’. Em 

todas essas correlações, o egoísmo é aquilo que é evidente por si mesmo e constante, ao passos que o 

narcisismo é o elemento variável. O contrário do egoísmo, altruísmo, não coincide, enquanto conceito, 

com catexia objetal libidinal, mas se distingue desta pela ausência de desejos de satisfação sexual. 

Quando alguém está totalmente apaixonado, entretanto, o altruísmo se superpõe à catexia objetal 

libidinal. Via de regra, o objeto sexual atrai para si uma parte do narcisismo do ego, e isto se torna visível 

naquilo que se conhece por ‘supervalorização sexual’ do objeto. [Ver acima, em [1].] Se, ademais disso, 

existe uma transposição altruísta do egoísmo para o objeto sexual, o objeto se torna extremamente 

poderoso; é como se ele tivesse absorvido o ego. 

Os senhores acharão reconfortante, segundo penso, se, depois daquilo que constitui imagem 

seca da ciência, eu apresentar-lhes uma representação poética do contraste econômico entre o 

narcisismo e o estar apaixonado. Eis uma citação do West-östliche Diwan, de Goethe:ZULEIKAO servo e 

o senhor vitorioso,Como o povo, confessam, se indagados:Sorte suprema dos filhos da Terra,Só pode 

ser a personalidade. 

A vida é p’ra viver, não se a recusa,Se em nós mesmos equívocos não há;Ninguém pode 

escapar de algo à perda,Se seu ser se mantém sem mutação.HATEM 

É um fato, pode ser; assim o dizem;Mas noutra senda, hoje, estão meus passos:A síntese da 

sorte e plenitudeSó em Zuleika encontro, tão-somente. 

De seu ser, em mim, o investimentoTorna meu eu crescido e valioso;Se a mim, então, sua face 

recusasse,Num instante eu estarei perdido. 

Hatem, assim, seu fim encontraria;Eu, no entanto, minha condição mudava;Me incorporava, 



veloz, àquele amanteQue ela, desde agora, obsequiasse. 

Meu segundo comentário é um suplemento à teoria dos sonhos. Não podemos explicar a origem 

dos sonhos, a menos que adotemos a hipótese de que o inconsciente reprimido alcançou determinadno 

grau de independência do ego, de modo que ele não concorda com o desejo de dormir e conserva suas 

catexias, mesmo quando todas as catexias objetais dependentes do ego foram retiradas, a fim de facilitar 

o sono. Apenas assim conseguiremos compreender como o inconsciente pode fazer uso da abolição ou 

da redução da censura, que ocorre à noite, e consegue obter controle sobre os resíduos diurnos, de 

forma a expressar um desejo onírico proibido a partir do material desses resíduos diurnos. Por outro lado, 

pode ser que esses resíduos diurnos tenham de agradecer a uma já existente conexão com o 

inconsciente reprimido, por alguma resistência dos mesmos à retirada da libido determinada pelo desejo 

de dormir. Portanto, a modo de suplemento, acrescentaremos esse aspecto, dinamicamente importante, 

à nossa visão da formação dos sonhos.A doença orgânica, a estimulação dolorosa ou a inflamação de 

um órgão criam a condição que resulta nitidamente em um desligamento da libido, de seus objetos. A 

libido que é retirada, é encontrada novamente no ego, como catexia aumentada da parte doente do 

corpo. Na realidade, é possível arriscar a assertiva de que a retirada da libido de seus objetos, nessas 

circunstâncias, é mais visível do que o desvio do interesse egoísta em relação ao mundo externo. Isto 

parece nos oferecer um caminho para ao compreensão da hipocondria, na qual um órgão, de forma 

semelhante, atrai a atenção do ego, sem que, pelo menos na medida em que podemos perceber, esse 

órgão esteja doente.Resistirei, contudo, à tentação de estender-me mais nesse ponto, ou de discorrer 

sobre outras situações que podem ser compreendidas ou descritas com a adoção da hipótese de que a 

libido objetal pode retirar-se para dentro do ego - pois sou obrigado a refutar duas objeções que, 

conforme sei, atraem agora sua atenção. Em primeiro lugar, os senhores desejam chamar-me a prestar 

contas, pois, ao falar em sono, doença e situações parecidas, invariavelmente tento separar a libido do 

interesse, instintos sexuais de instintos do ego, ali onde um exame pode mostrar ser inteiramente 

satisfatória a hipótese de uma energia única e uniforme que, sendo livremente móvel, catexiza ora o 

objeto, ora o ego, em obediência a um ou a outro instinto. E, em segundo lugar, os senhores desejam 

saber como posso aventurar-me a lidar com o desligamento da libido de seu objeto como sendo a origem 

de um estado patológico, quando uma transposição dessa categoria da libido objetal para libido do ego 

(ou, mais genericamente, para energia do ego) situa-se entre os processos normais da dinâmica mental, 

que se repetem diariamente e a cada noite.Eis minha respostas. Sua primeira objeção parece muito 

correta. Uma reflexão a respeito dos estados de sono, de doença e de apaixonamento, provavelmente, 

em si, não nos teria levado jamais a distinguir uma libido objetal, ou a distinguir libido de interesse. Mas, 

aí os senhores estão desprezando as investigações pelas quais começamos e à luz das quais vemos 

agora as situações mentais em questão. A diferenciação entre libido e interesse - isto é, entre instintos 

sexuais e instintos de autopreservação - se nos impôs através de nossa descoberta do conflito, do qual 

se originam as neuroses de transferência. Desde então, não conseguimos abandonar tal diferenciação. A 

hipótese de que a libido objetal se possa transformar em libido do ego e, portanto, que temos de levar em 

conta uma libido do ego, parece-nos, pois, ser a única que pode resolver o enigma daquilo que se 



denomina de neuroses narcísicas - demência precoce, por exemplo - e explicar as semelhanças e 

dessemelhanças entre elas e a histeria ou as obsessões. Estamos agora aplicando à doença, ao sono e 

à paixão o que alhures verificamos estar iniludivelmente estabelecido. Deveríamos prosseguir com 

aplicações dessa natureza e verificar até onde elas nos conduzem. A única tese que não constitui um 

precipitado imediato de nossa experiência analítica, é no sentido de que a libido permanece libido, seja 

ela orientada para objetos, seja para o próprio ego da pessoa, e de que ela jamais se transforma em 

interese egoísta, sendo que o inverso também procede. Essa tese, no entanto, é equivalente à separação 

entre instintos sexuais e instintos do ego, que já avaliamos sob um ponto de vista crítico e a que 

continuaremos a aderir, por motivos heurísticos, até sua possível falência.A segunda observação dos 

senhores também suscita uma questão justificável; porém, está orientada para uma direção errônea. É 

verdade que uma retirada da libido objetal para dentro do ego não é diretamente patogênica; na 

realidade, conforme sabemos, ela se realiza todas as vezes antes de adormecermos, para inverter-se 

quando despertamos. A ameba retira suas protrusões, para, então, emiti-las novamente na primeira 

oportunidade. Trata-se, porém, de algo bem diferente quando determinado processo muito vigoroso força 

uma retirada da libido, dos objetos. Aqui, a libido que se tornou narcísica não consegue retornar aos 

objetos, e essa interferência na mobilidade da libido certamente se torna patogênica. Parece não ser 

tolerada uma acumulação de libido narcísica além de um determinado nível. Podemos até supor ter sido 

por essa mesma razão que se efetuaram originalmente essas catexias objetais, que o ego foi obrigado a 

emitir sua libido, de forma a não adoecer em conseqüência do represamento da mesma. Se constasse de 

nosso plano aprofundarmo-nos mais na demência precoce, eu lhes demonstraria que o processo que 

desliga a libido de seus objetos e bloqueia seu retorno a eles, é estreitamente relacionado ao processo 

de repressão, devendo, assim, ser considerado a sua contrapartida. Os senhores, sem dúvida, poderão, 

contudo, situar-se em terreno conhecido quando verificam que os fatores determinantes desse processo 

são quase idênticos - pelo que sabemos, atualmente - aos da repressão. O conflito parece ser o mesmo e 

efetuar-se entre as mesmas forças. Se o resultado é tão diferente, por exemplo, da histeria, o motivo só 

pode estar na dependência de uma diferença na disposição inata. O ponto fraco no desenvolvimento 

libidinal desses pacientes situa-se numa fase diferente; a fixação determinante que, conforme os 

senhores se lembrarão [ver em [1]], permite a irrupção que leva à formação dos sintomas, situa-se em 

outro lugar, provavelmente na fase de narcisismo primitivo, ao qual a demência precoce retorna em seu 

resultado final. É bem surpreendente que, no caso de todas as neuroses narcísicas, temos de supor que 

os pontos de fixação da libido remontam a fases muito anteriores do desenvolvimento, em comparação 

com o que se observa na histeria e na neurose obsessiva. Todavia, conforme é de seu conhecimento, os 

conceitos a que chegamos em nosso estudo das neuroses de transferência são adequados para ajudar-

nos a nos orientarmos nas neuroses narcísicas, que, na prática, são tão mais graves. As semelhanças 

vão muito longe; no fundo, o campo de fenômenos é o mesmo. E os senhores podem imaginar quão 

reduzida é a perspectiva que tem alguém para examinar esses distúrbios (que pertencem à esfera da 

psiquiatria), se não estiver preparado para essa tarefa por um conhecimento analítico das neuroses de 

transferência. 



O quadro clínico da demência precoce (que, aliás, é muito mutável) não é determinado 

exclusivamente pelos sintomas que emergem da retração da libido para longe de seus objetos, e de sua 

acumulação no ego sob forma de libido narcísica. Uma grande parte é, antes, desempenhada por outros 

fenômenos derivados dos esforços da libido no sentido de, novamente, alcançar os objetos, portanto 

correspondendo a uma tentativa de reintegração ou recuperação. Esses últimos sintomas são, na 

verdade, os mais notáveis e ruidosos; mostram inequívoca similitude com a histeria ou, com menos 

freqüência, com os da neurose obsessiva; porém, ainda assim diferem destas em todos os sentidos. É 

como se, na demência precoce, a libido, em seus esforços por alcançar novamente os objetos (isto é, as 

representações dos objetos), de fato agarra-se alguma coisa desses objetos, que, por assim dizer, seria, 

no entanto, apenas suas sombras - quero dizer, as representações verbais pertencentes aos objetos. 

Não posso, agora, expressar mais coisas a esse respeito; acredito, todavia, que esse comportamento da 

libido, a maneira como luta por encontrar seu caminho de volta, nos possibilitou entender aquilo que 

realmente constitui a diferença entre idéia consciente e idéia inconsciente.Acabo de conduzi-los à região 

em que se espera venham a realizar-se os próximos progressos no trabalho da análise [ver em [1]]. 

Porque nos aventuramos a trabalhar com o conceito de libido do ego, as neuroses narcísicas se nos 

tornaram acessíveis; a tarefa que nos espera é chegar a uma elucidação dinâmica desses distúrbios e, 

ao mesmo tempo, completar nosso conhecimento da vida mental, conseguindo compreender o ego. A 

psicologia do ego, que andamos investigando, não deve basear-se nos dados de nossas 

autopercepções, mas sim (como no caso da libido) na análise dos distúrbios e nas rupturas do ego. É 

provável que, quando tivermos conseguindo realizar essa tarefa maior, teremos uma opinião modesta de 

nosso presente conhecimento das vicissitudes da libido, que adquirimos no estudo das neuroses de 

transferência. Até agora, contudo, não fizemos muito progesso. As neuroses narcísicas dificilmente 

podem ser acometidas mediante a técnica que nos foi de utilidade nas neuroses de transferência. Em 

breve os senhores saberão por quê. [ver em [1], adiante.] Com elas, o que sempre acontece é, após 

avançarmos uma curta distância, depararmos com um muro que nos força a parar. Nas neuroses de 

transferência, como sabem, também nos defrontamos com barreiras de resistência, mas conseguimos 

demoli-las, parte por parte. Nas neuroses narcísicas, a resistência é intransponível; quando muito, somos 

capazes de lançar um olhar perscrutador por cima do topo do muro e divisar o que se está passando no 

outro lado. Nossos métodos técnicos, por conseguinte, devem ser substituídos por outros; e nem sequer 

sabemos se seremos bem sucedidos na busca de um substituto. Ainda assim, não nos falta material 

referente a tais pacientes. Eles fazem um grande número de observações, ainda que não respondam às 

nossas perguntas; provisoriamente compete-nos interpretar essas observações com auxílio da 

compreensão que adquirimos com os sintomas das neuroses de transferência. A concordância é 

suficientemente grande para nos garantir algum progresso inicial. Resta ver até onde essa técnica nos 

levará. 

Existem dificuldades adicionais que impedem nosso avanço. Os distúrbios narcísicos e as 

psicoses relacionadas a eles só podem ser decifrados por observadores formados no estudo analítico 

das neuroses de transferência. Nossos psiquiatras, porém, não são candidatos à formação psicanalítica, 



e nós, psicanalistas, vemos muito poucos casos psíquiátricos. Primeiro será necessário que se forme 

uma geração de psiquiatras que tenha passado pela escola da psicanálise como ciência preparatória. Um 

começo nesse sentido está realizando-se, atualmente, na América, onde grande número de psiquiatras 

influentes lecionam aos estudantes as teorias da psicanálise, e onde os donos de instituições e os 

diretores de hospitais psiquiátricos esforçam-se por observar seus pacientes em conformidade com essas 

teorias. Não obstante, também por aqui temos logrado, vez e outra, lançar um olhar por sobre o muro 

narcísico, e, no que se segue, lhes falarei um pouco daquilo que pensamos haver descoberto.A forma de 

doença conhecida como paranóida, loucura sistematizada crônica, ocupa uma posição não-estabelecida 

nas tentativas de classificação feitas pela psiquiatria contemporânea. Entretanto, não há dúvida quanto à 

sua grande afinidade com a demência precoce. Em certa época, aventurei-me a sugerir que se devesse 

agrupar a paranóia e a demência precoce sob a designação comum de ‘parafrenia’. As formas de 

paranóia são descritas, segundo seus conteúdos, como megalomania, mania de perseguição, 

erotomania, delírios de ciúme, e assim por diante. Da psiquiatria não haveremos de esperar que ela nos 

venha a esclarecer muita coisa a esse respeito. Eis um exemplo de um desses casos, embora seja, na 

realidade, um caso desatualizado e não de muita valia - uma tentativa de derivar um sintoma de outro por 

meio de uma racionalização: sugere-se que o paciente, devido a uma disposição primária, acredita estar 

sendo perseguido e conclui, a partir dessa sua perseguição, que ele deve ser alguém dotado de 

importância muito especial, com isto desenvolvendo megalomania. Consoante nossa visão analítica, a 

megalomania é o resultado direto de uma expansão do ego, devido à circunstância de se haverem 

recolhido a ele as catexias objetais libidinais - um narcisismo secundário que é um retorno do narcisismo 

infantil, primitivo, original. Entretanto, temos feito algumas observações sobre mania de perseguição, que 

nos induziram a seguir um determinado rumo. A primeira coisa que nos chamou a atenção foi, na grande 

maioria dos casos, o perseguidor ser então do mesmo sexo que o paciente perseguido. Isso ainda podia 

ser passível de uma explanação inocente; mas, em alguns casos detidamente estudados, ficou claro que 

a pessoa do mesmo sexo a quem o paciente mais amava, se tornara, a partir de sua doença, seu 

perseguidor. Isto possibilitou um novo desenvolvimento, ou seja, a substituição da pessoa amada, 

segundo a linha de semelhanças familiares, por alguma outra pessoa - por exemplo, um pai por um 

professor ou por algum superior. Experiências dessa natureza, em casos sempre mais numerosos, nos 

levaram a concluir que a paranóia persecutória é a forma da doença na qual uma pessoa se defende 

contra um impulso homossexual que se tornou por demais intenso. A mudança de afeição em ódio, a 

qual, conforme já se sabe, pode tornar-se séria ameaça à vida do objeto amado e odiado, corresponde, 

nesses casos, à transformação dos impulsos libidinais em ansiedade, que é o resultado constante do 

processo de repressão. Ouçam, por exemplo, este que é, aliás, o caso mais recente de minhas 

observações nessa área.Um jovem médico teve de ser expulso da cidade na qual vivia, porque ameaçara 

a vida do filho de um professor universitário ali residente, o qual até então havia sido seu maior amigo. 

Atribuía intenções realmente hostis e poderes demoníacos ao amigo de antes, a quem considerava 

responsável por todas as desgraças que haviam atingido sua família nos últimos anos, por toda má sorte, 

seja em sua casa, seja em sua vida social. Isto, porém, não era tudo. Acreditava que esse mau amigo e 



seu pai, o professor, haviam causado a guerra, também, e introduzido os russos no país. Seu amigo 

havia merecido pagar com a vida milhares de vezes, e nosso paciente se convencera de que a morte 

criminosa haveria de cessar com todos os males. Assim mesmo, sua afeição por ele era ainda tão 

intensa, que lhe paralisou a mão quando, em uma ocasião, teve a oportunidade de fulminar seu inimigo 

com um tiro à queima-roupa. No decorrer das breves conversações que tive com o paciente, constatou-

se que sua amizade havia começado nos primeiros tempos de escola. Uma vez, pelo menos, havia 

ultrapassado os limites da amizade: uma noite, que os dois passaram juntos, tinha servido de ocasião 

para uma relação sexual completa. Nosso paciente jamais havia conseguido estabelecer relação 

emocional com mulheres que correspondesse a sua idade e à sua atraente personalidade. Em certa 

época, esteve noivo de uma formosa jovem de boa posição social; ela, contudo, rompera o noivado por 

achar que seu fiancé não possuía qualquer afeição. Anos depois, sua doença irrompeu precisamente no 

momento em que havia conseguido, pela primeira vez, satisfazer completamente uma mulher. Quando 

essa mulher, numa atitude de gratidão e devoção, abraçou-o, ele, subitamente, sentiu uma dor misteriosa 

que se situou no alto da cabeça como aguda cutilada. Daí em diante, interpretou essa sensação como se 

uma incisão estivesse sendo feita numa autópsia para expor seu cérebro. E como seu amigo se havia 

tornado anatomopatologista, lentamente se apossou dele a idéia de que só podia ter sido ele, o amigo, 

que lhe enviara essa última mulher para seduzi-lo. Desse ponto em diante, seus olhos se abriram às 

demais perseguições, das quais acreditava ter-se tornado vítima por meio das maquinações do amigo de 

outros tempos. 

Mas, que dizer dos casos em que o perseguidor não é do mesmo sexo que o paciente, e que 

parecem, portanto, contradizer nossa explicação de que são uma defesa contra a libido homossexual? 

Há pouco tempo, tive oportunidade de examinar um caso assim, e pude derivar uma confirmação da 

aparente contradição. Uma jovem, que acreditava estar sendo perseguida por um homem com o qual 

tinha tido encontros amorosos em duas ocasiões, na realidade tivera, inicialmente, um delírio dirigido 

contra uma mulher que podia ser considerada uma substituta de sua mãe. Apenas após seu segundo 

encontro é que ela deu o passo que consistiu em desvincular o delírio da mulher e transferi-lo para o 

homem. Em princípio, portanto, a precondição de o perseguidor ser do mesmo sexo que o paciente foi 

preenchida também nesse caso. Ao fazer uma queixa a um advogado e a um médico, a paciente não fez 

qualquer menção a esse estádio preliminar de seu delírio, e assim deu origem à aparência de contradição 

de nossa explicação da paranóia. A escolha objetal homossexual situa-se originalmente mais próxima do 

narcisismo, do que ocorre com a escolha heterossexual. Quando se trata, pois, de repelir um impulso 

homossexual indesejavelmente forte, torna-se sobremodo fácil o caminho de regresso ao narcisismo. Até 

o momento, tive bem pouca oportunidade de falar-lhes acerca dos fundamentos da vida erótica, até onde 

nós os descobrimos; e é muito tarde para reparar essa omissão. O que posso enfatizar para os senhores, 

porém, é o seguinte. A escolha objetal, o passo adiante no desenvolvimento da libido, que se faz após o 

estádio narcísico, pode realizar-se segundo dois tipos diferentes: um, segundo o tipo narcísico, no qual o 

próprio ego da pessoa é substituído por um outro, que lhe é tão semelhante quanto possível; o outro, 

segundo o tipo ligação, no qual as pessoas que se tornaram valiosas, porque satisfizeram as outras 



necessidades vitais, são, também, escolhidas como objetos pela libido. Uma intensa fixação ao tipo 

narcísico de escolha objetal deve ser incluída na predisposição ao homossexualismo manifesto.Os 

senhores estarão lembrados de que, em nosso primeiro encontro do presente ano acadêmico, descrevi-

lhes o caso de uma mulher que sofria de delírios de ciúme [ver em [1]]. Agora que estamos tão próximos 

do final do ano, os senhores sem dúvida gostariam de saber como os delírios são explicados pela 

psicanálise. A esse respeito, porém, eu tenho a lhes dizer menos do que esperam. O fato de que um 

delírio não pode ser abalado por argumentos lógicos ou experiências reais explica-se do mesmo modo 

que no caso de uma obsessão - por sua relação com o inconsciente, que é representado e mantido em 

sujeição pelo delírio ou pela obsessão. A diferença entre os dois baseia-se na diferença entre os 

aspectos topográfico e dinâmico das duas doenças.Como na paranóia, também na melancolia (da qual, 

aliás, têm-se descrito muitas formas clínicas diferentes) encontramos um ponto no qual se tornou 

possível obter alguma compreensão interna (insight) da estrutura interna da doença. Descobrimos que as 

autocensuras com que esses pacientes melancólicos se atormentam a si mesmos da maneira mais 

impiedosa, aplicam-se, de fato, a outra pessoa, o objeto sexual que perderam ou que se tornou sem valor 

para eles por sua própria falha. Daí podemos concluir que o melancólico, na realidade, retirou do objeto 

sua libido, mas que, por um processo que devemos chamar de ‘identificação narcísica’, o objeto se 

estabeleceu no ego, digamos, projetou-se sobre o ego. (Aqui posso apenas fazer-lhes uma descrição 

figurada e não uma exposição ordenada em linhas topográficas e dinâmicas.) o ego da pessoa então é 

tratado à semelhança do objeto que foi abandonado e é submetido a todos os atos de agressão e 

expressões de ódio vingativo, anteriormente dirigidos ao objeto. A tendência do melancólico para o 

suicídio torna-se mais compreensível se considerarmos que o ressentimento do paciente atinge de um só 

golpe seu próprio ego e o objeto amado e odiado. Na melancolia, bem como em outros distúrbios 

narcísicos, emerge, com acento especial, um traço particular na vida emocional do paciente - aquilo que, 

de acordo com Bleuler, nos acostumamos a descrever como ‘ambivalência’. Com isso queremos 

significar que estão sendo dirigidos à mesma pessoa sentimentos contrários - amorosos e hostis. 

Infelizmente, não tive possibilidade, no decurso destas conferências, de lhes falar mais coisas a respeito 

dessa ambivalência emocional. [ver em [1].]Além da identificação narcísica, existe um tipo de 

identificação histérica que há conhecíamos há muito mais tempo. Desejaria que houvesse possibilidade 

de ilustrar para os senhores as diferenças entre as duas formas mediante algumas descrições 

minuciosas. Existe algo que posso lhes dizer a respeito das formas periódicas e cíclicas da melancolia, 

que, tenho certeza, os senhores, gostarão de ouvir. Isto porque, em circunstâncias favoráveis - tive 

experiência disso, por duas vezes -, é possível, pelo tratamento analítico, evitar nos intervalos lúcidos o 

retorno da condição mórbida na mesma disposição emocional ou na disposição contrária. Com tais casos 

verificamos que, na melancolia e na mania, nos defrontamos novamente com um método especial de 

abordar um conflito cujos fatores determinantes subjacentes concordam precisamente com os de outras 

neuroses. Os senhores podem imaginar quanto ainda a psicanálise tem a aprender nesse campo de 

conhecimento.Também lhes disse [ver em [1] e [2]] que esperávamos desse-nos a análise dos distúrbios 

narcísicos uma compreensão interna (insight) da forma em que nosso ego é construído a partir de 



diferentes instâncias. Já estabelecemos um começo, em um ponto. Partindo da análise dos delírios de 

observação [‘Beobachtungswahn’], tiramos a conclusão de que há realmente no ego uma instância que 

incessantemente observa, critica e compara, e desse modo se contrapõe à outra parte do ego. 

Acreditamos, por conseguinte, que o paciente nos está revelando uma verdade, ainda não 

suficientemente valorizada, quando se queixa de estar sendo espionado e observado em todos os seus 

passos e de que todos os seus pensamentos são denunciados e criticados. Seu único erro consiste em 

considerar ele essa incômoda capacidade como algo alheio a si próprio e colocado fora dele. Percebe 

uma instância que assume o domínio do seu ego e que mede seu ego real e cada uma de suas 

atividades mediantes um  ego ideal que ele, paciente, criou para si próprio no decorrer do seu 

desenvolvimento. Cremos também que essa criação foi feita com a intenção de restabelecer a auto-

satisfação que estava vinculada ao narcisismo infantil primário, mas que, desde então, sofreu assim 

tantas perturbações e mortificações. Conhecemos a instância auto-observadora como o censor do ego,  a 

consciência; é este que exerce a censura de sonhos durante a noite, é dele que procedem as repressões 

aos inadmissíveis impulsos plenos de desejos. Quando, nos delírios de referência, essa instância 

censora se decompõe em suas partes, ela nos revela sua origem nas influências dos pais, dos 

educadores e do ambiente social numa identificação com algumas dessas figuras-modelo.Estas são 

algumas das descobertas que, até o momento, foram obtidas da aplicação da psicanálise aos distúrbios 

narcísicos. Sem dúvida, ainda são poucas e falta-lhes aquela precisão que só pode ser conseguida a 

partir de um conhecimento íntimo estabelecido nesse novo campo. Todas elas, devemo-las um uso do 

conceito de libido do ego ou libido narcísica, com cujo auxílio podemos estender às neuroses narcísicas 

os pontos de vista que se mostraram válidos para as neuroses de transferência. Todavia, agora os 

senhores perguntarão se nos é possível conseguir subordinar todos os distúrbios das doenças narcísicas 

e das psicoses à teoria da libido, considerar o fator libidinal na vida mental universalmente culpado da 

causação da doença, e se não devemos jamais atribuir a responsabilidade pela mesma a modificações 

no funcionamento do instinto de autopreservação. Bem, senhoras e senhores, parece-me que essa 

questão não requer uma resposta urgente e, principalmente, que não está madura para um julgamento. 

Podemos confiantemente deixa-lá para depois, na expectativa do progresso de nosso trabalho científico. 

Eu não me surpreenderia se fosse verificado que o poder de produzir efeitos patogênicos de fato 

constituísse uma prerrogativa dos instintos libidinais, de modo que a teoria da libido pudesse celebrar seu 

triunfo por toda uma extensão que vai desde a mais simples neurose ‘atual’ até a mais grave alienação 

da personalidade. Afinal, sabemos que é uma faceta característica da libido ela lutar contra uma sua 

submissão à realidade do universo - à Ananke [ver em [1]]. No entanto, considero extremamente provável 

que os instintos do ego são arrastados secundariamente pela instigação patogênica da libido e levados a 

perturbações funcionais. E não penso que seria um desastre para o rumo de nossas pesquisas se aquilo 

que nos aguarda é a descoberta de que, nas psicoses graves, os próprios instintos do ego perderam sua 

orientação, como fato principal. O futuro dará a resposta - para os senhores, pelo menos.Entretanto, 

permitam-me novamente retornar, por um momento, à ansiedade, para lançar uma luz sobre um último 

ponto obscuro que ali deixamos. Disse [ver em [1]] que existe algo não harmonizável com a relação (tão 



amplamente reconhecida, aliás) entre ansiedade e libido: ou seja, o fato de que a ansiedade realística em 

face de um perigo parece ser manifestação do instinto de autopreservação - o que, afinal, dificilmente 

pode ser objeto de controvérsia. Como seria, então, se o responsável pelo afeto de ansiedade não 

fossem os egoísticos instintos do ego, mas a libido do ego? Afinal, o estado de ansiedade , em todos os 

casos, é inadequado para fins práticos e sua inadequação se torna evidente quando atinge um grau 

muito elevado. Em tais casos, interfere na ação, quer se trate de fuga, ou de defesa, ação que é a única 

adequada e a única que serve à causa da autopreservação. Portanto, se atribuímos a parte afetiva da 

ansiedade realística à libido do ego e a ação concomitante ao instinto de autopreservação, teremos 

eliminado a dificuldade teórica. Enfim, não acreditam seriamente os senhores que alguém foge, porque 

sente ansiedade? Não. Sente-se ansiedade e foge-se por um motivo comum, que é decorrente da 

percepção do perigo. As pessoas que enfrentaram um grande perigo de morte, nos contam que não 

sentiram medo, absolutamente, mas simplesmente agiram - por exemplo, que apontaram o rifle para o 

animal feroz -, e que isso inquestionavelmente era o mais adequado. 

 

CONFERÊNCIA XXVII    

TRANSFERÊNCIA 

 

SENHORAS E SENHORES: 

 

De vez que agora nos aproximamos do final de nossas palestra, há uma expectativa especial que 

estará na mente dos senhores, que não se permitiria frustrar-se. Sem dúvida, os senhores supõem que 

eu não lhes teria mostrado todos os detalhes do tema da psicanálise apenas para os abandonar, no fim, 

sem dizer uma palavra sobre terapia, na qual, em última análise, se fundamenta a possibilidade de se 

exercer a psicanálise. Ademais, este é um assunto que não posso ocultar dos senhores, pois aquilo que 

aprenderem com relação a ele os capacitará a conhecer um fato novo, cuja ausência faria com que a 

compreensão dos senhores acerca das doenças por nós investigadas permanecesse muito incompleta. 

Sei que não esperam eu iniciá-los na técnica, com a qual a análise, para fins terapêuticos, haverá 

de ser efetuada. Os senhores apenas desejam conhecer, de modo muito genérico, o método com que 

opera o tratamento psicanalítico e, em linhas gerais, o que este realiza. E têm o inquestionável direito de 

conhecer esse aspecto. Todavia, não o direi aos senhores, mas insistirei em que o descubram por si 

mesmos. 

Pensem nisto, senhores! Aprenderam tudo quanto é essencial a respeito dos fatores 

determinantes do adoecer, bem como todos os fatores que entram em jogo após o paciente haver 

adoecido. Onde darão estes lugar a alguma influência terapêutica? Em primeiro lugar, existe a disposição 

hereditária. Desta não falamos com muita freqüência, de vez que é enfaticamente ressaltada a partir de 

outras direções, e não temos nada de novo a dizer a respeito. Não suponham, porém, que a 

subestimamos; justamente como terapeutas, chegamos a perceber com muita nitidez a sua força. De 

qualquer modo, nada podemos fazer para modificá-la; também devemos considerá-la algo estabelecido, 



que põe um limite aos nossos esforços. Depois, existe a influência das experiências do início da infância, 

às quais costumamos conferir importância na análise: elas pertencem ao passado e não podemos anulá-

las. Vem, a seguir, tudo aquilo que resumimos como ‘frustração real’ - os infortúnios da vida dos quais se 

originam a falta de amor, pobreza, dissensões de família, escolha mal feita de um companheiro no 

casamento, circunstâncias sociais desfavoráveis , e a rigidez dos padrões éticos a cuja pressão o 

indivíduo está sujeito. Aqui, para dizer a verdade, deveria haver mãos bastante para uma terapia muito 

diferente, mas isso teria de pertencer ao tipo que o folclore vienense atribuiu ao imperador José - a 

interferência benévola de um personagem poderoso diante do qual as pessoas se inclinassem e as 

dificuldades desaparecessem. Mas, quem somos nós, para adotar semelhante benevolência como 

instrumento de nossa terapia? Pobres como somos, socialmente sem poderes, compelidos a ganhar a 

vida com nossa atividade médica, não estamos sequer em condições de ampliar nossos esforços até as 

pessoas sem recursos, como podem fazê-lo, afinal de contas, outros médicos com outros métodos de 

tratamento. Nosso tratamento consome tempo demasiado e é por demais trabalhoso para que isso se 

torne possível. Entretanto, talvez os senhores estejam agarrando-se a um dos fatores que mencionei, e 

acreditam que ali encontram o ponto no qual nossa influência possa ser exercida. Se as restrições da 

ética, impostas pela sociedade, têm um papel na privação imposta ao paciente, o tratamento pode, afinal, 

dar-lhe a coragem, ou, quem sabe, a recomendação direta de desprezar essas barreiras e de conseguir 

sua satisfação e a recuperação de sua saúde, embora, com isso, desista de cumprir um ideal que a 

sociedade exalta, mas ao qual ela tão raramente adere. Assim, o paciente tornar-se-á sadio por ‘viver 

uma vida completa’, sexualmente. Isso, é verdade, projeta uma sombra por sobre o tratamento analítico, 

porque esse não serviria à moralidade vigente. O que ele der ao indivíduo, haverá tirado da 

comunidade.Mas, senhoras e senhores, quem lhes forneceu informações tão errôneas? Uma 

recomendação ao paciente para ‘viver uma vida completa’ sexualmente por certo não poderia 

desempenhar um papel no tratamento analítico - no mínimo porque nós próprios declaramos que um 

persistente conflito se realiza, no paciente, entre um impulso libidinal e a repressão sexual, entre uma 

tendência sensual e uma tendência ascética. Esse conflito não seria solucionado com ajudarmos uma 

dessas tendências a triunfar sobre sua opositora. Vemos, na realidade, que nos neuróticos o ascetismo 

está no poder; e a conseqüência é, justamente, a tendência sexual suprimida encontrar uma vida através 

de sintomas. Se, ao contrário, formos assegurar a vitória da sensualidade, então a repressão sexual, que 

foi posta de lado, necessariamente haverá de ser substituída por sintomas. Nenhuma dessas duas 

decisões alternativas poderia terminar com o conflito interno; em qualquer um dos casos, uma pare do 

conflito ficaria insatisfeita. Há apenas poucos casos nos quais o conflito é tão instável, que um fator 

desse, com o de o médico tomar partido, possa decidi-lo; e tais casos efetivamente não necessitam do 

tratamento analítico. Todo aquele em quem o médico poderia exercer tamanha influência, teria 

encontrado a mesma saída sem o médico. Os senhores precisam estar conscientes de que, se um 

homem jovem e abstinente se decide em favor de relações sexuais ilícitas, ou se uma esposa insatisfeita 

procura alívio com outro homem, essas pessoas, via de regra, não aguardaram a permissão de um 

médico ou, mesmo, de seu analista. 



Nesse consenso, as pessoas geralmente negligenciam o ponto essencial - de que o conflito 

patogênico nos neuróticos não deve ser confundido com uma luta normal entre dois impulsos mentais, 

ambos em mesmo pé de igualdade. Em primeiro lugar, a dissensão se faz entre dois poderes, um deles 

tendo irrompido até o estádio do que é pré-consciente ou consciente, ao passo que o outro foi mantido 

reprimido no estádio inconsciente. Por esse motivo, o conflito não pode ser conduzido a um desfecho; os 

contendores não podem engalfinhar-se mais do que o fariam, vamos comparar assim, um urso polar e 

uma baleia. Uma verdadeira decisão só pode ser obtida quando ambos se encontrarem no mesmo chão. 

Penso que a única tarefa de nossa terapia consiste em tornar isso possível. 

Ademais disso, posso asegurar-lhes que estão mal informados se supõem que o conselho e a 

orientação nos assuntos da vida façam parte integral da influência analítica. Pelo contrário, na medida do 

possível, evitando exercer o papel de menor desse tipo, e tudo o que procuramos levar a efeito é, de 

preferência, que o paciente venha a tomar as decisões por si mesmo. Também com vistas a esse 

propósito, exigimos do paciente que adie para o término de seu tratamento quaisquer decisões relativas à 

escola de uma profissão, encargos de negócios, casamento ou divórcio, e que só as ponha em prática 

quando o tratamento estiver terminado. Devem admitir que tudo isso é diferente daquilo que imaginavam. 

Apenas, no caso de algumas pessoas muito jovens ou muito carentes de ajuda, ou instáveis, não 

conseguimos pôr em prática a desejada limitação de nosso papel. Com elas, temos de combinar as 

funções de médico e de educador; mas, sendo esta a situação, estamos muito cônscios de nossa 

responsabilidade e nos conduzimos com a devida cautela.Os senhores, no entanto, não devem, com 

base em minha veemência em defender-me da acusação de que os neuróticos são encorajados, no 

tratamento analítico, a viver uma vida plena - os senhores não devem concluir daí que os influenciamos 

em favor da virtude convencional. Está muito longe de ser este o caso. É verdade que não somos 

reformadores, mas apenas observadores; não obstante, não podemos deixar de observar com olho 

crítico, e constatamos ser impossível tomar o partido da moralidade sexual convencional ou ter em alto 

apreço a forma pela qual a sociedade procura regulamentar na prática os problemas da vida sexual. 

Podemos apresentar à sociedade um cálculo aproximado, segundo o qual aquilo que ela descreve como 

sua moralidade exige um sacrifício que não vale a pena, e seus procedimentos não se baseiam na 

honestidade e não demonstram sabedoria. Não livramos dessas críticas os ouvidos dos pacientes, 

habituamo-los a emitir pareceres isentos de preconceitos, tanto sobre assuntos sexuais como sobre 

outros assuntos; e se, havendo-se tornado independentes após completado o tratamento, os pacientes, 

mediante seu próprio julgamento, decidem por alguma posição intermediária entre viver uma vida livre e 

uma vida de absoluto ascetismo, sentimos nossa consciência tranqüila, seja qual for sua escolha. 

Dizemos a nós próprios que todo aquele que conseguiu educar-se de modo a se conduzir de acordo com 

a verdade referente a si mesmo, está permanentemente protegido contra o perigo da imoralidade, 

conquanto seus padrões de moralidade possam diferir, em determinados aspectos, daqueles vigentes na 

sociedade. Além disso, devemos ter a cautela de não subestimar a importância do papel que 

desempenha a questão da abstinência na influência que esta possa exercer nas neuroses. Apenas em 

uma minoria de casos a situação patogênica da frustração e o subseqüente represamento da libido 



podem chegar a seu fim pelo tipo de relação sexual que se possa obter sem muita dificuldade.Assim, os 

senhores não podem explicar o efeito terapêutico da psicanálise por meio da permissão para uma vida 

sexual completa. Busquem, pois, por algo diferente. Imagino que, enquanto rechaçava essa sugestão dos 

senhores, um comentário meu colocou-os no caminho certo. Aquilo que empregamos sem dúvida deve 

ser a substituição do que está inconsciente pelo que é consciente, a tradução daquilo que é inconsciente 

para o que é consciente. Sim, é isso. Transformando a coisa inconsciente em consciente, suspendemos 

as repressões, removemos as precondições para a formação dos sintomas, transformamos o conflito 

patogênico em conflito normal, para o qual deve ser possível, de algum modo, encontrar uma solução. 

Tudo o que realizamos em um paciente é essa única modificação psíquica: a extensão em que ela se 

efetua é a medida da ajuda que proporcionamos. Ali onde as repressões (ou os processos psíquicos 

análogos) não podem ser desfeitos, nossa terapia não tem nada a esperar. 

Podemos expressar o objetivo de nossos esforços em diversas fórmulas: tornar consciente o que 

é inconsciente, remover as repressões, preencher lacunas da memória - tudo isso corresponde à mesma 

coisa. Contudo, talvez os senhores fiquem insatisfeitos com essa formulação. Haviam formado um 

quadro diferente do retorno à saúde de um paciente neurótico, o de que, após submeter-se ao cansativo 

trabalho da psicanálise, eles se transformaria em outro homem; mas o resultado total, assim parece, é 

que ele, antes, tem menos coisas inconscientes e mais coisas conscientes do que tinha anteriormente. O 

fato é que os senhores provavelmente estão subestimando a importância de uma modificação interna 

dessa ordem. O neurótico realmente curado tornou-se outro homem, embora, no fundo, naturalmente 

permaneceu o mesmo; ou seja, tornou-se o que se teria tornado na melhor das hipóteses, sob as 

condições mais favoráveis. Isso, porém, já é muita cosia. Se os senhores passarem a ouvir atentamente 

tudo que deve ser feito e que esforços são necessários para levar a cabo essa mudança aparentemente 

banal na vida mental de um homem, sem dúvida começarão a perceber a importância dessa diferença 

em níveis psíquicos. 

Farei uma pequena digressão, para perguntar-lhes se sabem o que significa uma terapia causal. 

É este o modo como descrevemos um procedimento, que não considera como ponto de ataque os 

sintomas de uma doença, mas se propõe remover suas causas. Pois bem, é então nosso método 

analítico uma terapia causal, ou não? A resposta não é simples, mas pode, talvez, dar-nos a 

oportunidade de perceber a inutilidade de uma pergunta assim formulada. Na medida em que a terapia 

analítica não se propõe como sua tarefa primeira remover os sintomas, ela se comporta como uma 

terapia causal. Em outro aspecto, os senhores podem dizer, ela não o é. É que, há muito tempo atrás, 

situamos a origem da seqüência das causas da doença, das repressões às disposições instintuais, suas 

intensidades relativas na constituição e aos desvios no curso de seu desenvolvimento. Supondo, agora, 

que fosse possível, talvez, por algum meio químico interferir nesse mecanismo, aumentar ou diminuir a 

quantidade de libido presente em determinada época ou reforçar um instinto à custa de outro - tal coisa 

seria, então, uma terapia causal no verdadeiro sentido da palavra, para qual nossa análise teria efetuado 

o indispensável trabalho preliminar de reconhecimento. No momento atual, como sabem, não existe 

semelhante método de influenciar os processos libidinais; com nossa terapia psíquica, atacamos em 



conjunto diferentes pontos - não exatamente os pontos que sabemos serem as raízes dos fenômenos, 

mas, ainda assim, bem distantes dos sintomas; os pontos que se nos tornaram acessíveis devido a 

algumas circunstâncias muito especiais. 

O que, pois, devemos fazer a fim de substituir o que é inconsciente, em nossos pacientes, por 

aquilo que é consciente? Houve uma época em que pensávamos ser isto algo muito simples: tudo o que 

tínhamos de fazer era descobrir esse material inconsciente e comunicá-lo ao paciente. Já sabemos, 

porém, que este é um erro primário [ver em [1] e [2]]. O nosso conhecimento acerca do material 

inconsciente não é equivalente ao conhecimento dele; se lhe comunicarmos nosso conhecimento, ele 

não o receberá em lugar de seu material inconsciente, mas ao lado do mesmo; e isso causará bem pouca 

mudança no paciente. Devemos, de preferência, situar esse material inconsciente topograficamente, 

devemos procurar, em sua memória, o lugar em que se tornou inconsciente devido a uma repressão. A 

repressão deve ser eliminada - e a seguir pode efetuar-se desimpedidamente a substituição do material 

consciente pelo inconsciente. Como, pois, removemos uma repressão dessa espécie? A essa altura, 

nossa tarefa entra numa segunda fase. Primeiro, a busca da repressão e, depois, a remoção da 

resistência que mantém a repressão. 

Como removemos a resistência? Da mesma forma: descobrindo-a e mostrando-a ao paciente. 

Na realidade, também a resistência deriva de uma repressão - da mesma repressão que nos esforçamos 

por solucionar, ou de uma repressão que se realizou anteriormente. Foi provocada pela anticatexia, que 

surgiu a fim de reprimir o impulso censurável. Assim, fazemos o mesmo que tentamos fazer inicialmente: 

interpretar, descobrir, comunicar; mas, então, estamos fazendo-o no lugar certo. A anticatexia ou a 

resistência não fazem parte do inconsciente, e sim do ego, que é nosso colaborador, sendo-o, ainda que 

não consciente. Como sabemos, aqui a palavra ‘inconsciente’ está sendo usada em dois sentidos: por um 

lado, como fenômeno e, por outro, como sistema. Esse fato parece muito difícil e obscuro; mas, não 

estará apenas repetindo o que já dissemos em passagens precedentes? Há muito nos preparamos para 

isso. Esperamos que essa resistência seja abandonada, e retiradas as anticatexias quando nossa 

interpretação houver facultado o ego a reconhecê-la. Quais as forças motrizes com que trabalhamos em 

um caso desses? Em primeiro lugar, com o desejo de recuperação, do paciente, o qual o induziu a 

compartilhar conosco de nosso trabalho em conjunto; e, em segundo lugar, com o auxílio de sua 

inteligência, à qual fornecemos pontos de apoio através de nossa interpretação. Sem dúvida é mais fácil 

a inteligência do paciente reconhecer a resistência e encontrar a tradução correspondente àquilo que 

está reprimido se lhe tivermos fornecido previamente as idéias orientadoras apropriadas. Se lhes digo: 

‘Olhem para o céu! Lá está um balão!’, o descobrirão com muito mais facilidade, do que se lhes digo 

simplesmente para olhar para cima e procurar ver algo. Do mesmo modo, um estudante que vê através 

de um microscópio, pela primeira vez, é instruído por seu professor a respeito daquilo que irá enxergar; 

do outro modo, ele não o verá, absolutamente, embora esteja ali e seja visível. 

E agora, passemos aos fatos! Em numerosas doenças nervosas - na histeria, nos estados de 

ansiedade, na neurose obsessiva - nossa expectativa cumpre-se. Ao procurar assim a repressão, ao 

revelar as resistências, ao assinalar o que está reprimido, conseguimos, com efeito, cumprir nossa tarefa 



- isto é, vencer as resistências, remover a repressão e transformar o material inconsciente em material 

consciente. Ao fazê-lo, obtemos a mais vívida idéia da forma como uma violenta luta se trava na mente 

do paciente ante cada resistência a vencer - uma luta mental normal, no mesmo chão psicológico, entre 

os motivos que procuram manter a anticatexia e os motivos que estão preparados para abandoná-la. Os 

primeiros são os antigos motivos que, no passado, efetuaram a repressão; entre os últimos estão os 

motivos surgidos recentemente, que, assim podemos esperar, decidirão o conflito em nosso favor. Temos 

conseguido reviver o antigo conflito que levou à repressão e submeter a revisão o processo que então foi 

decidido. O novo material que nós aduzimos inclui, em primeiro lugar, o lembrete de que a decisão 

anterior levou à doença, e a promessa de que um caminho diferente levará à recuperação, inclui, em 

segundo lugar, a enorme modificação em todas a circunstâncias, que se efetuou desde a época da 

rejeição original. Naquela época, o ego era frágil, infantil e, talvez, pode ter tido razões para proibir, por 

lhe parecerem um perigo as exigências da libido. Atualmente, o ego tornou-se forte e experiente, e, 

sobretudo, tem à mão um aliado na figura revivido em direção a um resultado melhor do que aquele que 

redundou em repressão; e, como disse, na histeria, nas neuroses de ansiedade e obsessiva, nosso êxito 

prova, em geral, que temos razão. 

Existem, entretanto, outras formas de doença nas quais, malgrado as condições sejam as 

mesmas, nossa conduta terapêutica jamais obtém êxito. Nelas também tem-se verificado que houve um 

conflito básico entre o ego e a libido, que acarretou a repressão - embora esse fato possa necessitar de 

uma descrição topográfica diferente; nelas, ademais, é possível determinar os pontos de vista do 

paciente, nos quais ocorreram as repressões; utilizamos o mesmo procedimento, estamos prontos a fazer 

as mesmas promessas e oferecer a mesma ajuda apresentando idéias orientadoras; e, também nesse 

ponto, o tempo transcorrido entre as repressões e a época presente favorece um resultado diferente para 

o conflito. Ainda assim, não conseguimos remover uma única resistência ou suprimir uma única 

repressão. Esses pacientes, paranóicos, melancólicos, sofredores de demência precoce, permanecem, 

de um modo geral, intocados e impenetráveis ao tratamento psicanalítico. Qual seria a razão? Não é falta 

de inteligência. Determinado nível de capacidade intelectual é, naturalmente, exigido de nossos 

pacientes; e por certo não existe falta de inteligência, por exemplo, nos extremamente sagazes 

portadores de paranóia combinatória [ver em [1] e seg.]. E alguns dos outros motivos não parecem estar 

ausentes. Assim o melancólicos possuem um grau muito elevado da consciência, ausente nos 

paranóicos, de estarem doentes e de isto constituir o motivo por sofrerem tanto; tal, contudo, não os torna 

mais acessíveis. Deparamos, aqui, com um fato que não compreendemos, e que, portanto, nos faz 

duvidarmos de que realmente compreendemos todos os fatores determinantes de nosso possível êxito 

em outras neuroses. 

Se prosseguimos dedicando-nos apenas aos nossos neuróticos histéricos e obsessivos, logo 

deparamos com um segundo problema, para o qual absolutamente não estamos preparados. Isto porque, 

após pequeno lapso de tempo, não podemos deixar de constatar que esses pacientes se comportam de 

maneira muito peculiar com relação a nós. Acreditávamos, para dizer a verdade, que havíamos percebido 

todos os motivos envolvidos no tratamento, que havíamos colocado em termos racionais, completamente, 



a situação existente entre nós e os pacientes, de modo que esta pudesse ser visualizada de imediato 

como se fora uma soma aritmética; não obstante, a despeito de tudo isso, algo parece infiltrar-se 

furtivamente, algo que não foi levado em conta em nossa soma. Essa novidade inesperada assume 

muitas formas, e iniciarei descrevendo para os senhores as formas mais comuns e mais facilmente 

compreensíveis sob as quais ela aparece. 

Constatamos, pois, que o paciente, que deveria não desejar outra coisa senão encontrar uma 

saída para seus penosos conflitos, desenvolve especial interesse pela pessoa do médico. Tudo o que se 

relaciona ao médico parece ser mais importante para ele, do que seus próprios assuntos, e parece 

desviá-lo de sua própria doença. Durante algum tempo, por conseguinte, as relações com ele se tornam 

muito agradáveis; o paciente é especialmente amável, procura, sempre que possível, mostrar sua 

gratidão, revela refinamento e méritos em seu modo de ser, que, talvez, não esperaríamos encontrar 

nele. Ademais, a seguir o médico forma uma opinião favorável acerca do paciente e aprecia a boa sorte 

que lhe possibilitou dar sua assistência a uma personalidade de tanto valor. Tendo o médico 

oportunidade de conversar com os parentes do paciente, fica sabendo da satisfação dele e constata que 

a afeição é recíproca. Em casa, o paciente jamais se cansa de elogiar o médico e de descobrir nele 

qualidades sempre novas.’Ele está entusiasmado com o senhor’, dizem os parentes, ‘ele confia 

cegamente no senhor; tudo o que o senhor diz é como uma revelação para ele’. Aqui e ali, alguém, 

dentro desse coro, tem visão mais arguta e diz: ‘Está ficando maçante o jeito como ele só fala no senhor, 

e tem nos lábios o nome do senhor o tempo todo.’ 

Esperemos que o médico seja suficientemente modesto e possa atribuir o alto conceito em que o 

tem seu paciente, às esperanças que possa causar neste e ao alargamento dos horizontes intelectuais 

mediante esclarecimentos surpreendentes e liberalizantes que o tratamento traz consigo. Nessas 

condições, a análise também faz bons progressos. O paciente compreende aquilo que lhe é interpretado 

e se deixa absorver pelas tarefas que o tratamento lhe propõe; o material mnêmico e as associações 

inundam-no em quantidade, a justeza e adequação de suas interpretações são uma surpresa para o 

médico, e este só pode observar com satisfação que este é um paciente que aceita, de pronto, todas as 

inovações psicológicas inclinadas a provocar a mais acerba contradição entre pessoas sadias no mundo 

externo. Ademais disso, as relações cordiais que prevalecem durante o trabalho da análise 

acompanham-se de uma melhora objetiva, que é reconhecida em todos os ângulos na doença do 

paciente. 

Entretanto, esse bom tempo não pode durar para sempre. Um dia, nuvens aparecem. Surgem 

dificuldades no tratamento; o paciente declara que nada mais lhe acode à mente. Dá a mais nítida 

impressão de não estar mais interessado no trabalho, de estar, despreocupadamente, não atribuindo 

mais importância às instruções que lhe foram dadas, no sentido de dizer tudo o que lhe vem à cabeça e 

de não permitir que obstáculos críticos impeçam de fazê-lo. Comporta-se como se estivesse fora do 

tratamento e como se não tivesse feito esse acordo com o médico. Está visivelmente ocupado com algo, 

mas pretende mantê-lo consigo próprio. Esta é uma situação perigosa para o tratamento. 

Inequivocamente, estamos nos defrontando com uma formidável resistência. Todavia, que aconteceu, 



capaz de explicar isto? 

Ora, se pudermos esclarecer a situação, verificaremos que a causa da dificuldade é haver o 

paciente transferido para o médico intensos sentimentos de afeição, que nem se justificam pela conduta 

do médico, nem pela situação que se criou durante o tratamento. A forma pela qual essa afeição se 

expressa e os objetivos que ela tem em vista, dependem do curso da relação pessoal entre as duas 

pessoas em questão. Se aqueles que se encontram numa situação dessas, são uma jovem e um homem 

jovem, teremos a impressão de se tratar de um caso normal de enamoramento; julgaremos 

compreensível que uma jovem se apaixone por um homem, com quem ela pode estar muito a sós e falar 

de coisas íntimas, e que tem a vantagem de ser para ela um superior prestimoso; e provavelmente não 

notaremos o fato de que, de uma jovem neurótica, deveríamos esperar de preferência um impedimento 

na sua capacidade para o amor. Quanto mais as relações pessoais entre médico e paciente divergirem 

desse caso hipotético, mais nos surpreenderemos ao encontrar, não obstante, o mesmo relacionamento 

emocional repetindo-se constantemente. Isto ainda é viável quando se trata de uma mulher que, infeliz no 

casamento, parece estar tomada de violenta paixão por um médico ainda não comprometido, se se 

dispõe a obter divórcio para ser dele, ou se, no caso de haver obstáculos sociais, não chegar a 

manifestar qualquer hesitação em iniciar uma secreta liaison com ele. Essas coisas acontecem também 

fora da psicanálise. Nessas circunstâncias, contudo, ficamos atônitos ao ouvir de mulheres casadas e de 

jovens declarações que conferem validade a uma atitude muito peculiar para com o problema terapêutico: 

elas, dizem, sempre souberam que podiam curar-se somente através do amor; e, antes que começasse o 

tratamento, haviam esperado que, através dessa relação, iriam, afinal, ter assegurado aquilo que até 

então a vida lhes tinha negado; somente com essa esperança é que haviam enfrentado tantos problemas 

relativos ao tratamento e vencido todas as dificuldades de comunicar seus pensamentos - e nós por 

nosso lado, podemos acrescentar: e tão facilmente tinham compreendido aquilo que, de outro modo é tão 

difícil de acreditar. Tal tipo de confissão, porém, nos surpreende: põe por terra todos os nossos cálculos. 

Será que deixamos fora de nossas contas o item mais importante? 

Com efeito, quanto maior é nossa experiência, menor nossa capacidade de resistir contra e 

fazermos essa correção, embora a necessidade de fazê-la envergonhe nossas pretensões científicas. 

Nas primeiras vezes, talvez se possa pensar que o tratamento analítico esbarrou numa perturbação 

devido a um evento casual - isto é, um evento não desejado e não provocado pelo tratamento. Quando, 

porém, semelhante vinculação amorosa por parte do paciente em relação ao médico se repete com 

regularidade em cada novo caso, quando surge sempre novamente sob as condições mais desfavoráveis 

e onde existem incongruências positivamente esquisitas, até mesmo quando senhoras de idade madura 

se apaixonam por homens de barba grisalha, até mesmo onde, conforme julgamos, não há nada, de 

espécie alguma, capaz de atrair - então devemos abandonar a idéia de uma perturbação casual e 

reconhecer que estamos lidando com um fenômeno intimamente ligado à natureza da própria doença. 

Esse novo fato que, portanto, admitimos com tanta relutância, conhecemos como transferência. 

Com isso queremos dizer uma transferência de sentimentos à pessoa do médico, de vez que não 

acreditamos poder a situação no tratamento justificar o desenvolvimento de tais sentimentos. Pelo 



contrário, suspeitamos que toda a presteza com que esses sentimentos se manifestam deriva de alguma 

outro lugar, que eles já estavam preparados no paciente e, com a oportunidade ensejada pelo tratamento 

analítico, são transferidos para a pessoa do médico. A transferência pode aparecer como uma 

apaixonada exigência de amor, ou sob formas mais moderadas; em lugar de um desejo de ser amada, 

um jovem pode deixar emergir um desejo, em relação a um homem, idoso, de ser recebida como filha 

predileta; o desejo libidinal pode estar atenuado num propósito de amizade inseparável, mas idealmente 

não-sensual. Algumas mulheres conseguem sublimar a transferência e moldá-la até que atinja essa 

espécie de viabilidade; outras hão de expressá-la em sua forma crua, original e, no geral, impossível. 

Mas, no fundo, é sempre a mesma, e jamais permite que haja equívoco quanto à sua origem na mesma 

fonte. 

Antes de nos perguntarmos onde situar esse novo fato, completarei minha descrição desse 

quadro. Que acontece com os pacientes masculinos? Com eles poder-se-ia ao menos esperar uma fuga 

da problemática interferência causada pela diferença de sexo e pela atração sexual. Entretanto, nossa 

resposta deve ser exatamente a mesma que para o caso de mulheres. Existe a mesma vinculação ao 

médico, a mesma supervalorização das qualidades deste, a mesma absorção dos seus interesses, o 

mesmo ciúme de qualquer pessoa mais chegada a ele na vida real. As formas sublimadas de 

transferência são mais freqüentes entre um homem e outro e as exigências sexuais diretas são raras, na 

medida em que é incomum o homossexualismo manifesto, se comparado com as demais formas em que 

esses componentes instintuais são empregados. Com seus pacientes masculinos, mais amiúde do que 

com mulheres, o médico encontra uma forma de expressão da transferência que parece, à primeira vista, 

contradizer todas as nossas descrições anteriores - uma transferência hostil ou negativa.Devo começar 

por esclarecer que uma transferência está presente no paciente desde o começo do tratamento e, por 

algum tempo, é o mais poderoso móvel de seu progresso. Dela não vemos indício algum, e com ela não 

temos por que nos preocupar enquanto age a favor do trabalho conjunto da análise. Se, porém, se 

transforma em resistência, devemos voltar-lhe nossa atenção e reconhecemos que ela modifica sua 

relação para com o tratamento sob duas condições diferentes e contrárias: primeira, se na forma de 

inclinação amorosa ela se torna tão intensa e revela sinais de sua origem em uma necessidade sexual de 

modo tão claro, que inevitavelmente provoca uma oposição interna a ela mesma; e, segundo, se consiste 

em impulsos hostis em vez de afetuosos. Os sentimentos hostis revelam-se, via de regra, mais tarde do 

que os sentimentos afetuosos, e se ocultam atrás destes; sua presença simultânea apresenta um bom 

quadro da ambivalência emocional [pág. 426-8] dominante na maioria de nossas relações íntimas com 

outras pessoas. Os sentimentos hostis indicam, tal qual os afetuosos, haver um vínculo afetivo, da 

mesma forma como o desafio, tanto como a obediência, significa dependência, embora tendo à sua 

frente um sinal ‘menos’ em lugar de ‘mais’. Não podemos ter dúvidas de que os sentimentos hostis para 

com o médico merecem ser chamados de ‘transferência’, pois a situação, no tratamento, com muita razão 

não proporciona qualquer fundamento para sua origem; essa inevitável visão da transferência negativa 

nos assegura, portanto, que não estivemos equivocados em nosso julgamento acerca da transferência 

positiva ou afetuosa. 



Onde surge a transferência, que dificuldades nos causa, como as superamos e que vantagens 

finalmente dela auferimos - estas são questões que devem ser abordadas detalhadamente em um 

manual técnico de análise, e hoje me referirei a elas apenas levemente. Para nós é impossível ceder às 

exigências do paciente, decorrentes da transferência; seria absurdo se as rejeitássemos de modo 

indelicado e, o que seria pior, indignados com elas. Superamos a transferência mostrando ao paciente 

que seus sentimentos não se originam da situação atual e não se aplicam à pessoa do médico, mas sim 

que eles estão repetindo algo que lhe aconteceu anteriormente. Desse modo, obrigamo-lo a transformar 

a repetição em lembrança. Por esse meio, a transferência que, amorosa ou hostil, parecia de qualquer 

modo constituir a maior ameaça ao tratamento, torna-se seu melhor instrumento, com cujo auxílio os 

mais secretos compartimentos da vida mental podem ser abertos.Mas gostaria de dizer-lhes algumas 

palavras para aliviar-lhes a surpresa que tiveram com a emergência desse inesperado fenômeno. 

Devemos não esquecer que a doença do paciente, que aceitamos para analisar, não é algo acabado e 

tornado rígido, mas algo que ainda está crescendo e evoluindo como um organismo vivo. O início do 

tratamento não põe um fim a essa evolução; quando, porém, o tratamento logra o domínio sobre o 

paciente, ocorre a totalidade da produção de sua doença concentrar-se em um único ponto - sua relação 

com o médico. Assim, a transferência pode ser comparada à camada do câmbio de uma árvore, entre a 

madeira e a casca, a partir do qual deriva a nova formação de tecidos e o aumento da circunferência do 

tronco. Quando a transferência atingiu esse grau de importância, o trabalho com as recordações do 

paciente retira-se bem para o fundo da cena. Em conseqüência, não é incorreto dizer que já não mais 

nos ocupamos da doença anterior do paciente, e sim de uma neurose recentemente criada e 

transformada, que assumiu o lugar da anterior. Temos acompanhado essa nova edição do distúrbio 

antigo desde seu início, temos observado sua origem e seu crescimento e estamos especialmente aptos 

a nos situar dentro dele, de vez que, por sermos seu objeto, estamos colocados em seu próprio centro. 

Todos os sintomas de paciente abandonam seu significado original e assumem um novo sentido que se 

refere à transferência; ou apenas tais sintomas persistem, por serem capazes de sofrer essa 

transformação. Mas dominar essa neurose nova, artificial, equivale a eliminar a doença inicialmente 

trazida ao tratamento - equivale a realizar nossa tarefa terapêutica. Uma pessoa que se tornou normal e 

livre da ação de impulsos instintuais reprimidos em sua relação com o médico, assim permanecerá em 

sua própria vida, após o médico haver-se retirado dela. 

A transferência possui essa importância extraordinária e, para o tratamento, importância 

positivamente central, na histeria, na histeria de angústia e na neurose obsessiva, que são, por esse 

motivo, apropriadamente classificadas em conjunto sob o nome de ‘neuroses de transferência’. Ninguém 

que tenha ganho uma impressão global do fato da transferência, a partir de um trabalho analítico, poderá 

ainda duvidar da natureza dos impulsos suprimidos que encontram expressão nos sintomas dessas 

neuroses, e tampouco exigirá provas mais convincentes do caráter libidinal dos mesmos. Pode-se dizer 

que nossa convicção da importância dos sintomas como satisfações substitutivas da libido teve sua 

confirmação final só após a inclusão da transferência. 

Existem, assim, todos os motivos para que aperfeiçoemos nossa descrição dinâmica anterior do 



processo terapêutico, e para que o façamos harmonizar-se com essa nova aquisição. A fim de que o 

paciente enfrente a luta do conflito normal com as resistências que lhe mostramos na análise [ver em [1] 

e [2]], ele tem necessidade de um poderoso estímulo que influenciará sua decisão no sentido que 

desejamos, levando à recuperação. De outro modo, poderia acontecer que ele venha a optar em favor da 

repetição do resultado anterior, e permitiria que aquilo que fora trazido à consciência deslizasse 

novamente para a repressão. Nesse ponto, o que é decisivo em sua luta não é sua compreensão interna 

(insight) intelectual - que nem é suficientemente forte, nem suficientemente livre para uma tal realização -, 

mas simples e unicamente a sua relação com o médico. Na medida em que sua transferência leva um 

sinal ‘mais’, ela reveste seu médico de autoridade e se transforma em crença nas suas comunicações e 

explicações. Na ausência de tal transferência, ou se a transferência fosse negativa, o paciente jamais 

daria sequer ouvidos ao médico e a seus argumentos. Aqui sua crença está repetindo a história do seu 

próprio desenvolvimento; é um derivado do amor e, no princípio, não precisa de argumentos. Apenas 

mais tarde ele permite suficiente espaço para submetê-los a exame, desde que os argumentos sejam 

apresentados por quem ele ama. Sem esses apoios, os argumentos perdem sua validade; e na vida da 

maioria das pessoas esses argumentos jamais funcionam. Portanto, em geral um homem só é acessível, 

também a partir do aspecto intelectual, desde que seja capaz de uma catexia libidinal de objetos; e temos 

boas razões para reconhecer e temer no montante de seu narcisismo uma barreira contra a possibilidade 

de ser influenciado até mesmo pela melhor técnica analítica.Naturalmente, deve-se atribuir a todas 

pessoa normal uma capacidade de dirigir catexias libidinais às pessoas. A tendência à transferência nos 

neuróticos, da qual falei, é apenas um aumento extraordinário dessa característica universal. Seria 

mesmo muito estranho se um traço humano tão difundido e tão importante nunca tivesse sido percebido 

nem valorizado. E de fato ele o foi. Bernheim, que tinha um olho infalível, baseou sua teoria dos 

fenômenos hipnóticos na tese segundo a qual toda pessoa, de alguma forma, é ‘sugestionável’. Sua 

sugestionabilidade não era senão a tendência à transferência, concebida um tanto estreitamente, por não 

incluir a transferência negativa. Mas Bernheim jamais pôde dizer o que era realmente a sugestão e como 

ela surgia. Para ele, tratava-se de um fato fundamental, cuja origem não conseguia esclarecer. Ele não 

sabia que sua ‘suggestibilité‘ dependia da sexualidade, da atividade da libido. E devemos dar-nos conta 

de que, em nossa técnica, abandonamos a hipnose apenas para redescobrir as sugestões na forma de 

transferência.Aqui faço uma pausa, e deixarei que tomem a palavra; pois vejo uma objeção agitando-se 

nos senhores com tanta veemência, que os tornaria incapazes de ouvir se não a expressassem em 

palavras: ‘Ah! então, afinal, o senhor o admite! O senhor trabalha com auxílio da sugestão, igualzinho aos 

hipnotizadores! É o que estávamos pensando há muito tempo. Mas, então, por que o caminho indireto 

das recordações do passado, a descoberta do inconsciente, a interpretação e a tradução retrospectiva 

das distorções - esse imenso dispêndio de trabalho, de tempo e de dinheiro - quando a única coisa 

eficaz, no final das contas, é apenas a sugestão? Por que o senhor não faz sugestões diretas contra os 

sintomas, como o fazem os outros - honestos hipnotizadores? Além dos mais, se o senhor procura 

desculpar-se por seu longo rodeio usando por motivo o fato de o senhor ter realizado diversas 

descobertas psicológicas importantes que são ocultas pela sugestão direta - qual a certeza, agora, 



dessas descobertas? Não são elas resultado de sugestão, também, de sugestão não-intencional? Não é 

possível que o senhor esteja impondo ao paciente o que o senhor quer e o que parece correto para o 

senhor, também nessa área?’O que os senhores me estão apresentando é extraordinariamente 

interessante e deve ser respondido. Contudo, não posso fazê-lo hoje; falta-nos tempo. Portanto, até 

nosso próximo encontro. Responder-lhe-ei, os senhores verão. Hoje, porém, devo finalizar o que 

comecei. Prometi fazê-los entender, mediante o auxílio do fato da transferência, por que nossos esforços 

terapêuticos não têm êxito nas neuroses narcísicas.Posso explicá-lo em poucas palavras, e os senhores 

verão com que simplicidade o enigma pode ser solucionado e como tudo se ajusta bem. A observação 

mostra que aqueles que sofrem de neuroses narcísicas não têm capacidade para a transferência ou 

apenas possuem traços insuficientes da mesma. Eles rejeitam o médico, não com hostilidade, mas com 

indiferença. Por esse motivo, tampouco podem ser influenciados pelo médico; o que este lhes diz, deixa-

os frios, não os impressiona; conseqüentemente, o mecanismo de cura que efetuamos com outras 

pessoas - a revivescência do conflito patogênico e a superação da resistência devido à regressão - neles 

não pode ser executado. Permanecem como são. Amiúde, já empreenderam tentativas de recuperação, 

por sua própria conta, que conduziram a resultados patológicos [ver em [1]]. Isto não podemos modificar 

de forma alguma.Com base em nossas impressões clínicas, temos sustentado que essa catexias objetais 

dos pacientes devem ter sido abandonadas, e que sua libido objetal deve ter-se transformado em libido 

do ego [ver em [1] e [2]]. Através dessa característica nós os distinguimos do primeiro grupo de neurótico 

(os que sofrem de histeria, histeria de angústia e neurose obsessiva). Essa suspeita agora se confirma 

pelo seu comportamento frente aos nossos esforços de tratá-los. Não manifestam transferência, e, por 

essa razão, são inacessíveis aos nossos esforços e não podem ser curados por nós. 

 

CONFERÊNCIA XXVIII    

TERAPIA  ANALÍTICA 

 

SENHORAS E SENHORES: 

 

Os senhores sabem de que iremos falar, hoje. Os senhores perguntaram-me por que não 

utilizamos a sugestão direta na terapia psicanalítica, de vez que admitimos que nossa influência se 

baseia essencialmente na transferência - isto é, na sugestão; e acrescentaram a dúvida quanto a saber 

se, em vista dessa predominância da sugestão, ainda temos o direito de declarar que nossas 

descobertas psicológicas são objetivas. Prometi que lhes daria uma resposta detalhada. 

A sugestão direta é a sugestão dirigida contra a manifestação dos sintomas; é uma luta entre 

nossa autoridade e os motivos da doença. Nessa atuação, os senhores não se preocupam com esses 

motivos; simplesmente pedem ao paciente para que suprima a manifestação desses motivos nos 

sintomas. Não faz qualquer diferença essencial se os senhores colocam, ou não, o paciente em hipnose. 

Bernheim, uma vez mais, com sua perspicácia característica, afirmava que a sugestão era o elemento 

essencial nos fenômenos do hipnotismo, que a própria hipnose já era um resultado da sugestão, um 



estado sugerido; e ele preferia praticar a sugestão em estado de vigília, que pode conseguir os mesmos 

efeitos da sugestão sob hipnose.Que prefeririam os senhores ouvir em primeiro lugar, no tocante a essa 

questão: o que nos diz a experiência ou o que nos dizem as formulações teóricas?Comecemos pela 

primeira. Fui discípulo de Bernheim, a quem visitei em Nancy, em 1889, e cujo livro sobre a sugestão 

traduzi para o alemão. 

Pratiquei tratamento hipnótico por muito anos, a princípio usando a sugestão proibitória, depois, 

combinando-a com o método de Breuer, de fazer perguntas ao paciente. Portanto, posso falar dos 

resultados da terapia hipnótica ou sugestiva baseado em larga experiência. Se, de acordo com as 

palavras do antigo aforisma médico, uma terapia ideal deve ser rápida, confiável e não desagradável para 

o paciente (‘cito, tuto, jucunde‘), o método de Bernheim preenchia pelo menos dois desses requisitos. 

Podia ser efetuado de modo muito mais rápido - ou, melhor, infinitamente mais rápido - do que o 

tratamento analítico, e não causava nem dificuldades, nem desagrado ao paciente. Para o médico, ele se 

tornava, a longo prazo, monótono: em cada caso, proceder da mesma maneira, com o mesmo ritual, 

proibindo aos mais variegados sintomas existirem, sem ser capaz de aprender nada de seu sentido e 

significado. Era um trabalho braçal, não uma atividade científica, e lembrava magia, encantamento, 

truque de prestidigitador. Isto, entretanto, podia não pesar contra o interesse do paciente. Mas faltava a 

terceira qualidade: o procedimento não era confiável em nenhum aspecto. Podia ser usado com um 

paciente, mas não em outro; conseguia muita coisa com um e bem pouco, com outro; e jamais se sabia 

por quê. Pior do que essa incerteza do procedimento era a falta de permanência dos seus êxitos. Se, 

passado pouco tempo, recebiam-se notícias do paciente, a antiga doença havia retornado, ou seu lugar 

tomado por nova doença. Podia-se hipnotizar de novo o paciente. Nos bastidores, porém, estava a 

advertência, dada por pessoas experientes, contra o risco de roubar ao paciente sua autoconfiança pela 

hipnose freqüentes vezes repetida, e de, assim, torná-lo um viciado dessa espécie de terapia como se 

fosse um narcótico. É preciso reconhecer que, vez e outra, as coisa corriam inteiramente segundo o que 

se desejava: após algumas tentativas, o êxito era completo e permanente. As condições que 

determinavam tal resultado favorável, contudo, permaneciam desconhecidas. Em certa oportunidade, 

uma condição mórbida grave de uma mulher, que eu havia completamente eliminado por meio de 

determinado tratamento hipnótico, retornou sem modificações após a paciente, sem qualquer ação de 

minha parte, haver ficado aborrecida comigo; depois de uma reconciliação, removi novamente o 

problema e com muito mais segurança; ainda assim, tornou a voltar a sintomatologia depois que se 

desaveio comigo uma segunda vez. Em outra ocasião, uma paciente, a quem eu havia ajudado 

repetidamente a sair de estados neuróticos pela hipnose, subitamente, durante o tratamento de uma 

situação especialmente renitente, lançou seus braços em volta de meu pescoço, abraçando-me. Passado 

isso, querendo ou não, dificilmente se poderia evitar investigar a questão referente à natureza e à origem 

da autoridade que se tinha no tratamento sugestivo.Estas as experiências. Elas nos mostram que, aos 

renunciarmos à sugestão direta, não estamos abandonando algo de valor insubstituível. Acrescentemos, 

agora, a esse aspecto algumas reflexões. A prática da terapia hipnótica exige muito pouco, tanto do 

paciente como do médico. Ajusta-se magnificamente bem à idéia que a maioria dos médicos tem a 



respeito das neuroses. O médico diz ao paciente neurótico: ‘Não há problema com você, é só uma 

questão de nervos; assim, posso acabar com esse problema em dois ou três minutos, só com algumas 

palavras.’ Mas nossa visão das leis da energia é insultada com a noção de que é possível mover um 

grande peso com uma insignificante aplicação de força, agindo diretamente, sem o auxílio externo de 

algum dispositivo apropriado. Na medida em que se possam comparar as situações, a experiência mostra 

que tal façanha tampouco se realiza com êxito nos casos de neurose. No entanto, estou consciente de 

que esse argumento não é impugnável. Existe uma coisa chamada ‘ação-gatilho’.À luz do conhecimento 

que adquiririmos da psicanálise, podemos descrever a diferença entre tratamento hipnótico e tratamento 

psicanalítico da seguinte maneira. O tratamento hipnótico procura encobrir e dissimular algo existente na 

vida mental; o tratamento analítico visa a expor e eliminar algo. O primeiro age como cosmético, o 

segundo, como cirurgia. O primeiro utiliza-se da sugestão, a fim de proibir os sintomas: fortalece as 

repressões, mas afora isso, deixa inalterados todos os processos que levaram à formação dos sintomas. 

O tratamento analítico faz seu impacto mais retrospectivamente, em direção às raízes, onde estão os 

conflitos que originaram os sintomas, e utiliza a sugestão a fim de modificar o resultado desses conflitos. 

O tratamento hipnótico deixa o paciente inerte e imodificado, e, por esse motivo também, igualmente 

incapaz de resistir a alguma nova oportunidade de adoecer. Um tratamento analítico exige do médico, 

assim como do paciente, a realização de um trabalho sério, que é empregado para desfazer as 

resistências internas. Através da superação dessas resistências, a vida mental do paciente é modificada 

permanentemente, é elevada a um alto nível de evolução e fica protegida contra novas possibilidades de 

adoecer. Esse trabalho de superar as resistências constitui a função essencial do tratamento analítico; o 

paciente tem de realizá-lo e o médico lhe possibilita fazê-lo com a ajuda da sugestão, operando em um 

sentido educativo. Por esse motivo, o tratamento psicanalítico tem sido apropriadamente qualificado 

como um tipo de pós-educação.Espero ter-lhes esclarecido, agora, de que maneira nosso método de 

empregar terapeuticamente a sugestão difere do único método possível no tratamento hipnótico. Os 

senhores, partindo do fato de que a sugestão pode ter sua origem na transferência, compreenderão, 

ademais, a incerteza que nos acometia na terapia hipnótica, ao passo que o tratamento analítico se 

mantém previsível dentro de seus limites. Ao utilizar a hipnose, dependemos do estado da capacidade de 

transferência do paciente, sem sermos capazes de influenciar tal estado. A transferência de uma pessoa 

a ser hipnotizada pode ser negativa, ou, mais freqüentemente, ambivalente, ou a pessoa pode haver-se 

protegido contra sua transferência adotando atitudes especiais; a esse respeito nada sabemos. Na 

psicanálise, agimos sobre a própria transferência, deslindamos o que nela se opõe ao tratamento, 

ajustamos o instrumento com o qual desejamos causar nosso impacto. Assim, se nos torna possível 

auferir uma vantagem inteiramente nova do poder da sugestão; ela passa para nossas mãos. O paciente 

não sugere a si mesmo o que quer que seja que lhe agrade: guiamos sua sugestão na medida em que 

ele, de algum modo, é acessível à sua influência.Contudo, agora os senhores, não importa se 

denominamos a força motriz de nossa análise, de transferência ou de sugestão, me dirão que há o risco 

de que a influência sobre o nosso paciente possa tornar duvidosa a certeza objetiva de nossas 

descobertas. O que é vantajoso para nossa terapia, é prejudicial às nossas pesquisas. Esta é a objeção 



mais freqüentemente feita contra a psicanálise, e deve-se admitir que, embora carente de fundamento, 

não pode ser rejeitada como não-racional. Se essa objeção fosse justificada, a psicanálise não seria nada 

mais que uma forma de tratamento sugestivo especialmente bem disfarçada e particularmente eficiente; e 

deveríamos atribuir pouco peso a tudo o que ela nos diz sobre aquilo que influencia nossas vidas, sobre a 

dinâmica da mente ou sobre o inconsciente. É nisso que acreditam os nossos adversários; sobretudo, 

pensam que temos metido na cabeça dos pacientes tudo a respeito da importância das experiências 

sexuais - ou até mesmo essas mesmas experiências - depois que essas idéias criaram corpo em nossa 

imaginação depravada. Tais acusações são contraditas por meio de um apelo à experiência, com maior 

facilidade do que com a ajuda da teoria. Todo aquele que tiver efetuado psicanálises, terá sido capaz de 

convencer-se, vezes sem conta, de que é impossível, dessa forma, fazer sugestões a um paciente. 

Naturalmente o médico não tem dificuldade de torná-lo um adepto de uma determinada teoria, e então 

fazê-lo compartilhar de alguns erros seus. Nesse aspecto, o paciente se comporta como qualquer outra 

pessoa - como um aluno - mas tal coisa atinge apenas a sua inteligência, não sua doença. Afinal, seus 

conflitos só se resolverão com êxito e suas resistências serão superadas, se as idéias orientadoras que 

lhe dermos se coadunarem com o que nele é real. Tudo o que, nas conjecturas do médico, é impreciso, 

vai sendo eliminado no decorrer da análise; é preciso ser retirado e substituído por algo mais correto. 

Através de uma técnica cuidadosa, esforçamo-nos por evitar a ocorrência de sucessos prematuros 

devido à sugestão; mas, ainda que estes ocorram, não há prejuízo, pois não nos satisfazemos com um 

sucesso inicial. Só consideramos que uma análise esteja no seu término quando todas as obscuridades 

do caso tenham sido elucidadas, as lacunas da memória preenchidas, e descobertas as causas 

precipitantes das repressões. Os êxitos que assomam de imediato, consideramo-los mais obstáculos do 

que auxílio ao trabalho da análise; e pomos um fim a esses êxitos, resolvendo constantemente a 

transferência, na qual eles se baseiam. É essa última característica que constitui a diferença fundamental 

entre terapia analítica e terapia meramente sugestiva, e que livra os resultados da análise da suspeita de 

serem sucessos devido à sugestão. Em qualquer outro tipo de tratamento sugestivo, a transferência é 

cuidadosamente preservada e mantida intocada; na análise, a própria transferencial é sujeita a 

tratamento, e é dissecada em todas as formas sob as quais aparece. Ao final de um tratamento analítico, 

a transferência deve estar, ela mesma, totalmente resolvida; e se o sucesso então é obtido ou continua, 

ele não repousa na sugestão, mas sim no fato de, mediante a sugestão, haver-se conseguido superar as 

resistências internas e de haver-se efetuado uma modificação interna no paciente. 

A aceitação de sugestões, em determinados pontos, é, sem dúvida, desestimulada pelo fato de 

que, durante o tratamento, estamos lutando incessantemente contra resistências capazes de transformar-

se em transferências negativas (hostis). E não devemos deixar de assinalar que grande número de 

descobertas na análise, que de outro modo poderiam ser suspeitas de serem produtos da sugestão, 

confirmam-se, uma a uma, a partir de outra fonte irrepreensível. Nossos fiadores nesse caso são aqueles 

que sofrem de demência precoce e paranóia, os quais, naturalmente, estão acima de qualquer suspeita 

de serem influenciados pela sugestão. As traduções de símbolos e de fantasias, que esses pacientes nos 

apresentam, e que neles irromperam na consciência, coincidem fielmente com os resultados de nossas 



investigações acerca do inconsciente dos que apresentam neurose de transferência; e, assim, confirmam 

a correção objetiva de nossas interpretações, sobre a qual tantas vezes se lançam dúvidas. Penso que 

os senhores não se desorientarão se, nesses pontos, confiarem na análise. 

Passo a completar minha descrição do mecanismo de cura, revestindo-o com as fórmulas da 

teoria da libido. Um neurótico é incapaz de aproveitar a vida e de ser eficiente - incapaz de aproveitar a 

vida porque sua libido não se dirige a nenhum objeto real, e incapaz de ser eficiente porque é obrigado a 

empregar grande quantidade de sua valiosa energia, a fim de manter sua libido sob repressão e a fim de 

repelir seus assaltos. Ele se tornaria sadio se o conflito entre seu ego e sua libido chegasse ao fim, e se o 

ego mesmo tivesse novamente sua libido à sua disposição. A tarefa terapêutica consiste, pois, em liberar 

a libido de suas ligações atuais, subtraídas ao ego, e em torná-la novamente utilizável para o ego. Onde 

então se situa a libido do neurótico? É fácil encontrá-la: está ligada aos sintomas, o que a ela proporciona 

a única satisfação substitutiva possível, na época. Portanto, devemos nos tornar senhores dos sintomas e 

solucioná-los - o que é exatamente a mesma coisa que o paciente exige de nós. A fim de solucionar os 

sintomas, devemos remontar às suas origens, devemos reconstituir o conflito do qual eles surgiram e, 

com o auxílio das forças motrizes que, no passado, não estavam à disposição do paciente, devemos 

conduzir o conflito rumo a um resultado diferente. Essa revisão do processo de repressão só pode ser 

realizado em parte, em relação aos traços mnêmicos dos processos que conduziram à repressão. A parte 

decisiva do trabalho se consegue criando na relação do paciente com o médico - na transferência - novas 

edições dos antigos conflitos; nestas, o paciente gostaria de se comportar do mesmo modo como o fez 

no passado, ao passo que nós, concentrando todas as forças mentais disponíveis [do paciente], 

compelimo-lo a chegar a uma nova decisão. Assim, a transferência torna-se o campo de batalha no qual 

todas as forças mutuamente em choque se enfrentam. 

Toda a libido, bem como tudo quanto a ela se opõe, faz-se convergir unicamente para a relação 

com o médico. Nesse processo, inevitavelmente os sintomas são despojados da libido. Em lugar da 

doença verdadeira do seu paciente, surge a doença transferencial artificialmente formada; em lugar dos 

diversos objetos irreais da libido, aparece um único objeto e, mais uma vez, um objeto imaginário, na 

pessoa do médico. Com auxílio da sugestão do médico, porém, a nova luta em torno desse objeto é 

guindada ao mais elevado nível psíquico: realiza-se na forma de um conflito mental normal. Como é 

evitada uma nova repressão, termina a desunião entre ego e libido e a unidade mental da pessoa 

restaura-se. Quando a libido fica novamente liberada do seu objeto temporário, representado pela pessoa 

do médico, não pode retornar aos seus objetos anteriores, mas resta à disposição do ego. As forças 

contra as quais estivemos lutando durante nosso trabalho de terapia são, por um lado, a aversão do ego 

a determinadas inclinações da libido - uma aversão expressa na tendência à repressão - e, por outro 

lado, a tenacidade ou adesividade da libido [ver em [1]], à qual desagrada abandonar objetos que ela 

uma vez catexizou. 

Assim, nosso trabalho terapêutico incide em duas fases. Na primeira, toda a libido é retirada dos 

sintomas e colocada na transferência, sendo aí concentrada; na segunda, trava-se a luta por esse novo 

objeto e a libido é liberada dele. A modificação decisiva para um resultado favorável é a eliminação da 



repressão nesse conflito reconstituído, de modo que a libido não possa ser retirada do ego, novamente, 

pela fuga para o inconsciente. Isto se torna possível pela mudança do ego realizada sob a influência da 

sugestão do médico. Mediante o trabalho da interpretação, que transforma o que é inconsciente em 

consciente, o ego se amplia à custa desse inconsciente; por meio do conhecimento, ele se torna 

conciliador para com a libido e disposto a conceder-lhe alguma satisfação, e sua recusa às exigências da 

libido diminui mediante a possibilidade de derivar uma parte da mesma através da sublimação. No 

tratamento, quanto mais os eventos coincidirem com esta descrição ideal, maior será o sucesso da 

terapia psicanalítica. Seus parâmetros são determinados pela falta de mobilidade da libido, que pode 

recusar-se a abandonar seus objetos, e pela rigidez do narcisismo, a qual não permitirá que a 

transferência para os objetos aumente além de determinados limites. Talvez possamos tornar ainda mais 

clara a dinâmica do processo de cura, se eu lhes disser que retemos a totalidade da libido que foi retirada 

do domínio do ego, atraindo uma parte dela sobre nós próprios, mediante a transferência. 

Não seria fora de propósito manifestar a advertência de que, partindo da distribuição da libido 

durante o tratamento e em conseqüência desta, não podemos tirar nenhuma conclusão acerca do modo 

como a libido se distribuía durante a doença. Suponhamos que conseguimos conduzir um caso a um 

desfecho favorável, restabelecendo e, depois, solucionando uma intensa transferência paterna para o 

médico. Não seria correto concluir que o paciente passara previamente por uma ligação semelhante de 

sua libido em relação ao seu pai. Sua transferência paterna foi simplesmente o campo de batalha no qual 

adquirimos o controle de sua libido; a libido do paciente se dirigia para essa transferência a partir de 

outras posições. Um campo de batalha não precisa necessariamente coincidir com uma das fortalezas-

chave do inimigo. A defesa de uma capital inimiga não precisa situar-se justamente em frente de suas 

portas. Somente depois de novamente resolvida a transferência, podemos reconstruir em nosso 

pensamento a distribuição de libido que prevalecera durante a doença. 

Do ponto de vista da teoria da libido, também, podemos dizer uma última palavra sobre os 

sonhos. Os sonhos de um neurótico, bem como suas parapraxias e suas associações livres referentes 

aos mesmos, nos auxiliam a descobrir o sentido de seus sintomas e a revelar a maneira como sua libido 

se distribui. Eles não mostram, na forma de uma realização de desejo, quais impulsos plenos de desejos 

foram sujeitos à repressão e a quais objetos a libido retirada do ego foi ligada. Por esse motivo, a 

interpretação dos sonhos desempenha um papel importante em um tratamento psicanalítico, e, em 

alguns casos, ela é, por longos períodos, o mais importante instrumento de nosso trabalho. Já sabemos 

[ver em [1]] que o estado de sono, por si mesmo, leva a um determinado afrouxamento das repressões. 

Um impulso reprimido, devido a essa redução da pressão que pesa sobre ela, torna-se capaz de 

expressar-se muito mais claramente num sonho, do que lhe é permitido expressar-se por um sintoma, 

durante o dia. Portanto, o estudo dos sonhos torna-se o meio mais conveniente de se obter acesso ao 

conhecimento do inconsciente reprimido, do qual faz parte a libido retirada do ego. 

Os sonhos dos neuróticos, contudo, não diferem, em nenhum aspecto importante, dos sonhos de 

pessoas normais; é possível, de fato, que estes não possam absolutamente ser diferenciados daqueles. 

Seria absurdo fazer uma descrição dos sonhos de neuróticos que não pudesse também aplicar-se aos 



sonhos de pessoas normais. Logo, podemos dizer que a diferença entre neurose e saúde vigora apenas 

durante o dia; não se estende à vida onírica. Somos obrigados a extrapolar para pessoas sadias diversas 

hipóteses relativas aos neuróticos, em conseqüência do elo ente os sonhos destes e seus sintomas. Não 

podemos negar que também as pessoas sadias possuem, em sua vida mental, aquilo que, por si só, 

possibilita a formação tanto dos sonhos como dos sintomas; e devemos concluir que também eles 

efetuaram repressões, que dispendem determinada quantidade de energia a fim de mantê-las, que seu 

sistema inconsciente oculta impulsos reprimidos ainda catexizados com energia, e que uma parte de sua 

libido é retirada e deixa de estar à disposição do ego. Assim, também uma pessoa sadia é virtualmente 

um neurótico; mas os sonhos parecem ser os únicos sintomas que ela é capaz de formar. É verdade que, 

se alguém submete a um exame mais atento sua vida desperta, descobre algo que contradiz essa 

aparência - ou seja, que essa vida pretensamente sadia está marcada aqui e ali por grande número de 

sintomas banais e destituídos de importância prática. 

A distinção entre saúde nervosa e neurose reduz-se, por conseguinte, a uma questão prática e é 

decidida pelo resultado, isto é, a pessoa ter ou não ter um nível suficiente de capacidade para aproveitar 

a vida e ser eficiente. Tal distinção provavelmente se atribui às dimensões relativas das quantidades de 

energia que permanece livre e que é ligada pela repressão; é de natureza quantitativa, não qualitativa. 

Não preciso dizer-lhes que essa descoberta é a justificação teórica de nossa convicção de que as 

neuroses são, em princípio, curáveis, apesar de se basearem na disposição constitucional.A identidade 

dos sonhos de pessoas sadias e neuróticas capacita-nos a inferir, pois, muita coisa referente à definição 

das características de saúde. Mas, com relação aos sonhos propriamente ditos, podemos fazer uma 

inferência adicional: não devemos desvinculá-los de sua relação com os sintomas neuróticos, não 

devemos supor que sua natureza essencial se esgota com a fórmula que os descreve como uma 

tradução de pensamentos em uma forma arcaica de expressão [ver em [1]]; porém, devemos supor que 

eles nos mostram distribuições da libido e catexias objetais que realmente estão presentes.Em breve, 

chegaremos ao fim. Talvez os senhores estejam desapontados porque, no tópico referente ao método 

psicanalítico de tratamento, apenas lhes falei acerca da teoria e não a respeito das condições que 

determinam se um tratamento deve ser empreendido, ou dos resultados que ele produz. Não irei 

discorrer sobre nenhum dos dois: sobre o primeiro, porque não é minha intenção dar-lhes instruções 

práticas acerca de como efetuar uma psicanálise, e sobre o segundo, porque diversas razões me 

dissuadem de fazê-lo. No início de nossas palestras [desse ano, ver em [1]], salientei o fato de que, sob 

condições favoráveis; obtemos êxitos que nada ficam a dever aos mais extraordinários êxitos da 

medicina interna; e, agora, posso acrescentar algo mais: que eles não poderiam ter sido alcançados com 

nenhum outro método. Se lhes fosse dizer mais do que isto, eu seria suspeito de tentar salientar as altas 

vozes dos detratores por meio de autopromoção. Repetidamente tem sido feita contra a psicanálise, por 

nossos ‘colegas’ médicos - até mesmo em congressos públicos -, a ameaça de publicar uma coleção de 

fracassos e resultados prejudiciais da análise e de abrir os olhos do público sofredor para a falta de valor 

desse método de tratamento. Afora o caráter maldoso e difamante de tal medida, ela, porém, não seria 

destinada a possibilitar de todas as formas um julgamento correto sobre a eficácia terapêutica da análise. 



A terapia analítica, conforme sabem, está em sua adolescência; levou longo tempo para estabelecer sua 

técnica, e isto só pode ser feito no decorrer do trabalho e sob a influência de crescente experiência. Em 

conseqüência das dificuldades de ministrar ensino, o médico que é um iniciante na psicanálise apóia-se, 

em escola maior que outros especialistas, em sua própria capacidade de ulterior desenvolvimento, e os 

resultados desses primeiros anos jamais tornarão possível julgar a eficácia da terapia analítica.Muitas 

tentativas de tratamento malograram durante o período inicial da análise, porque foram empreendidas em 

casos completamente inadequados ao método, casos que, hoje em dia, excluiríamos com base em nossa 

atual visão das indicações para tratamento. Ademais, a essas indicações, contudo, só se podia chegar 

pela experimentação. Naquela época, não sabíamos a priori que a paranóia e a demência precoce, em 

suas formas fortemente marcadas, eram inacessíveis, e tínhamos o direito de ensaiar o método em todas 

as espécies de distúrbios. A maior parte dos insucessos daqueles primeiros anos, porém, foi devida não 

à falha do médico ou à escolha inadequada de pacientes, mas sim a condições externas desfavoráveis. 

Aqui temos tratado apenas das resistências internas, as do paciente, que são inevitáveis e podem ser 

superadas. As resistências externas emergentes das circunstâncias do paciente, de seu ambiente, são 

de pouco interesse teórico, mas de maior importância prática. O tratamento psicanalítico pode ser 

comparado a uma operação cirúrgica e exigir, de modo similar, que seja efetuado sob condições que 

serão as mais favoráveis para seu êxito. Os senhores conhecem as medidas de precaução adotadas por 

um cirurgião: sala adequada, boa iluminação, auxiliares, exclusão dos parentes do paciente, e assim por 

diante. Os senhores bem podem imaginar, agora, quantas dessas operações teriam êxito se fossem 

realizadas na presença de todos os membros da família do paciente, a enfiarem o nariz no campo 

operatório e a clamarem em altos brados a cada incisão. Nos tratamentos psicanalíticos, a intervenção 

dos parentes é perigo real e um perigo que não se sabe como enfrentar. Está-se precavido contra as 

resistências internas do paciente, que se sabe inevitáveis; mas como defender-se dessas resistências 

externas? Nenhum tipo de explicação produz qualquer impressão nos parentes do paciente; eles não 

podem ser induzidos a manter-se à distância de todo o assunto, e não se pode fazer causa comum com 

eles, devido ao risco de perder a confiança do paciente, o qual - com toda razão, naturalmente - espera 

que a pessoa em quem depositou toda a sua confiança, fique do seu lado. Ninguém que tenha alguma 

experiência das discórdias que tão seguidamente dividem uma família, haverá de se surpreender, sendo 

um analista, ao constatar que os parentes mais chegados ao paciente às vezes revelam menos interesse 

em sua recuperação do que na permanência da doença. Quando, como tantas vezes acontece, a 

neurose tem relação com os conflitos entre membros de uma família, os membros sadios não hesitam 

muito tempo em escolher entre seus próprios interesses e a recuperação daquele que está doente. Não 

será de admirar, realmente, se um marido encara com desaprovação um tratamento no qual, conforme 

ele acertadamente suspeita, será trazido à luz o catálogo interno de suas mazelas. E nem haveremos de 

nos admirar em face disso; mas, nesse caso, não podemos acusar-nos, se nosso esforços não obtêm 

êxito e o tratamento é interrompido prematuramente, porque à resistência do marido se adiciona a de sua 

esposa doente. Com efeito, havíamos, então, empreendido algo que, nas circunstâncias vigentes, era 

irrealizável.  



Em vez de relatar muitos casos, contar-lhe-ei a história de apenas um deles, no qual, por motivos 

de sigilo médico, fui condenado a desempenhar um papel sofrido. Empreendi o tratamento analítico - isto 

já faz muitos anos - de uma jovem que por algum tempo tinha, devido à ansiedade, sido incapaz de sair à 

rua ou de ficar só em casa. Aos poucos, a paciente foi revelando que sua imaginação fora dominada por 

observações casuais do relacionamento amoroso entre sua mãe e um endinheirado amigo da família. 

Ela, porém, era tão desajeitada - ou tão sutil -, que deu à sua mãe uma pista daquilo de que se estava 

falando nas sessões analíticas. Ela o fez, modificando sua conduta para com a mãe, insistindo em ser 

protegida, unicamente por sua mãe, de sua ansiedade de ficar só, e trancando a porta de saída à sua 

mãe, se esta tentasse sair de casa. Sua mãe também tinha sido muito neurótica, no passado, mas se 

havia curado, anos antes, em uma estação de águas. Para ser mais preciso, ela havia travado 

conhecimento com o homem com o qual foi capaz de iniciar uma relação que, de todos os modos, lhe 

agradava. As violentas exigências da moça surpreenderam-na, e ela rapidamente compreendeu o 

significado da ansiedade de sua filha: a jovem havia adoecido a fim de tornar sua mãe prisioneira e 

roubar-lhe a liberdade de movimentos necessários às relações com seu amante. A mãe prontamente 

tomou a decisão e pôs fim ao detestável tratamento. A jovem foi levada a um sanatório para doenças 

nervosas e, por muitos anos, era mostrada como ‘uma pobre vítima da psicanálise’. Todo esse tempo, 

também, fui perseguido pela calúnia de responsabilidade pelo infeliz fim do tratamento. Mantive-me em 

silêncio, pois julguei-me preso à obrigação do sigilo médico. Muito tempo depois, soube, por um de meus 

colegas que tinha visitado o sanatório e ali vira a jovem agorafóbica, que a liaison entre sua mãe e o 

próprio amigo da família era um caso público e notório na cidade, e que, nisto, provavelmente, era 

conivente o marido e pai. Assim, a esse ‘segredo’ é que o tratamento tinha sido sacrificado.Nos anos 

anteriores à guerra, quando pessoas chegadas de muitos países estrangeiros me fizeram independente 

da simpatia ou antipatia de minha própria cidade, segui a regra de não tomar um paciente em tratamento 

a menos que ele fosse sui juris, não-dependente de quem quer que fosse, nas relações essenciais de 

sua vida. No entanto, isto não é possível para todos os analistas. Talvez os senhores possam concluir, de 

minha advertência contra os parentes, que os pacientes destinados à psicanálise devam ser segregados 

de suas famílias, e que essa espécie de tratamento deveria, por conseguinte, restringir-se a pessoas 

internadas em hospitais para doenças nervosas. Nisto eu não poderia acompanhá-los, porém. É muito 

mais vantajoso para os pacientes (na medida em que não estejam em uma fase de grave exaustão) 

permanecerem, durante o tratamento, naquelas condições em que têm de lutar contra as tarefas que os 

desafiam. Os parentes dos pacientes, contudo, não devem anular essa vantagem, como sua conduta, e 

não deveriam oferecer qualquer oposição hostil aos esforços do médico. Entretanto, como se propõem os 

senhores influenciar, nesse sentido, fatores como estes que nos são inacessíveis? E os senhores 

compreenderão, naturalmente, o quanto as perspectivas de um tratamento são determinadas pelo milieu 

social do paciente e pelo nível cultural de sua família. 

Esse aspecto apresenta uma sombria perspectiva para a eficiência da psicanálise como forma de 

terapia, não é mesmo? Ainda que sejamos capazes de explicar a grande maioria de nossos fracassos, 

atribuindo-os à interferência de fatores externos. Amigos da análise têm-nos aconselhado a arrostar a 



ameaça de publicação de nossos insucessos com estatísticas de nossos êxitos, alinhadas por nós 

próprios. Não concordo com isto. Assinalei que as estatísticas são carentes de valor se os itens nelas 

agrupados são por demais heterogêneos; e os casos de doença neurótica que tomamos em tratamento 

eram, de fato, impossíveis de comparar, em uma grande variedade de aspectos. Além do mais, o período 

de tempo que podia ser coberto era excessivamente curto para possibilitar uma avaliação da durabilidade 

das curas. E era totalmente impossível relatar muitos desses casos: referiam-se a pessoas que haviam 

mantido em segredo tanto sua doença, como seu tratamento, e sua recuperação igualmente devia ser 

mantida em segredo. O motivo mais forte para silenciar está, contudo, na percepção de que, em matéria 

de terapia, as pessoas se conduzem muito irracionalmente, de forma que não se tem a perspectiva de 

realizar, junto delas, nada por meios racionais. Uma inovação terapêutica, ou é recebida com entusiasmo 

delirante - como, por exemplo, quando Koch apresentou ao público sua primeira tuberculina contra a 

tuberculose -, ou é tratada com desconfiança profunda - como a vacina de Jenner, que foi realmente uma 

benção e ainda hoje encontra opositores irreconciliáveis. Houve, evidentemente, um preconceito contra a 

psicanálise. Se alguém tivesse curado um caso grave, podia-se ouvir as pessoas dizerem: ‘Isso não 

prova nada. Ele podia ter-se recuperado por si mesmo, nesse período.’ E quando uma paciente, que já 

havia passado por quatro ciclos de depressão e mania, veio a ser tratada por mim durante um intervalo 

subseqüente a um ataque de melancolia, entrando, três semanas depois, numa fase de mania, todos os 

membros de sua família - e também uma alta autoridade médica que foi solicitada para consulta - se 

convenceram de que o novo ataque só podia ser o resultado de minha tentativa de análise. Nada pode 

ser feito contra os preconceitos. Isto os senhores podem constatar novamente, hoje em dia, nos 

preconceitos que cada grupo de nações em guerra desenvolveu contra o outro. A coisa mais sensata a 

fazer é esperar e deixar tais preconceitos aos efeitos da erosão do tempo. Um dia, as mesmas pessoas 

começam a pensar acerca das mesmas coisas de uma maneira bem diferente de antes; e a razão por 

que não pensavam dessa maneira, anteriormente, continua sendo profundo mistério. 

É possível que o preconceito contra o tratamento analítico já esteja diminuindo. A constante 

difusão dos ensinamentos analíticos, o crescente número de médicos exercendo a análise em diversos 

países, parecem corroborar esse fato. Quando eu era um jovem médico, encontrei-me em meio a uma 

tormenta de indignação semelhante, por parte dos médicos, contra o tratamento pela sugestão hipnótica, 

que agora é apoiada, em comparação com a análise, por pessoas de opiniões moderadas. O hipnotismo, 

no entanto, não cumpriu sua promessa inicial como agente terapêutico. Nós, psicanalistas, podemos 

declarar-nos seus legítimos herdeiros, e não esquecemos quanto encorajamento e esclarecimento teórico 

lhe devemos. Os efeitos nocivos atribuídos à psicanálise restringem-se essencialmente a passageiras 

manifestações de um conflito exacerbado, se a análise é efetuada de modo inábil, ou se é interrompida 

pelo meio. Os senhores ouviram uma exposição daquilo que realizamos com nossos pacientes, e podem 

formar seu próprio juízo quanto a saber se nossos esforços são destinados a produzir qualquer prejuízo 

duradouro. O mau uso da análise é possível, em diversos sentidos; em especial, a transferência é um 

instrumento perigoso nas mãos de um médico inescrupuloso. Não há instrumento ou método médico que 

esteja garantido contra mau uso; se um bisturi não corta, tampouco pode ser usado para curar.Terminei, 



senhoras e senhores. É mais do que uma fórmula convencional das palavras o fato de eu admitir que eu 

próprio estou profundamente consciente dos vários defeitos existentes nas conferências que lhes proferi. 

Lamento, sobretudo, haver-lhes tantas vezes prometido retornar posteriormente a tópicos que apenas 

mencionara e, depois, não ter encontrado oportunidade de cumprir minha promessa. Assumi o 

compromisso de dar-lhes uma descrição do assunto que ainda está incompleto e em processo de 

evolução; e meu resumo condensado veio a mostrar-se incompleto. Em alguns pontos, apresentei o 

material sobre o qual tirar uma conclusão, e depois eu mesmo não cheguei à conclusão. Não poderia, 

contudo, pretender torná-los peritos; apenas procurei dar-lhes estímulo e esclarecimento.  
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(a) EDIÇÕES ALEMÃES: 
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1922 S.K.S.N., 5, 1-140. 

1924 Leipzig, Viena e Zurique: Internationaler Psychoanalytischer Verlag, 132 págs. 

1924 G.S., 8, 439-567. 
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(b) TRADUÇÃO INGLESA: 

 

‘From the History of an Infantile Neurosis’ 

1925 C.P., 3, 473-605. (Trad. de A. e J. Strachey). 

Foram introduzidas algumas modificações na edição alemã de 1924, principalmente no tocante a 

datas; e acrescentou-se uma longa nota de rodapé no final. A presente tradução inglesa é revisão da 

publicada em 1925. 

Este é o mais elaborado e sem dúvida o mais importante de todos os casos clínicos de Freud. Foi 

em fevereiro de 1910 que o jovem e rico russo, de quem o relato trata, dirigiu-se a Freud para ser 

analisado. Sua primeira etapa de tratamento, que é abordada neste artigo, durou daquela data até julho 

de 1914, quando Freud considerou o caso encerrado. Começou a escrever o caso clínico em outubro do 

mesmo ano e concluiu-o em princípios de novembro. No entanto, retardou sua publicação por quatro 

anos. Na ocasião, nenhuma modificação foi feita, conta-nos ele (ver em [1]), mas dois longos trechos 

foram inseridos. O desenvolvimento posterior do caso, após concluída a primeira etapa de tratamento, 

está descrito por Freud na nota de rodapé que acrescentou à edição de 1924, no final do artigo (ver em 

[1] e [2]). 

 



Informações ainda mais recentes também serão encontradas, em parte, fornecidas por material 

publicado posteriormente pelo próprio Freud, em parte, por dados que surgiram depois de sua morte. 

Freud fez uma série de referências ao caso do ‘Homem dos Lobos’ em trabalhos publicados 

antes e depois do próprio caso clínico, e talvez valha a pena enumerá-las. A primeira evidência do 

interesse de Freud pelo caso foi um parágrafo que apareceu, com a sua assinatura, no início do outono 

de 1912 (Zbl. Psychoanal., 2, 680), obviamente estimulado pelo sonho do lobo, que é motivo central do 

caso clínico. Apareceu sob a rubrica ‘Offener Sprechsaal’ (‘Fórum Aberto’) e consta do seguinte: 

‘Ficaria satisfeito se todos os meus colegas que se preparam para ser analistas coligissem e 

analisassem cuidadosamente quaisquer sonhos de seus pacientes cuja interpretação justifique a 

conclusão de que aqueles que os tiveram tenham sido testemunhas de um ato sexual nos primeiros anos 

de vida. Uma sugestão é sem dúvida suficiente para tornar evidente que tais sonhos são de um valor 

muito especial, em mais de um aspecto. Apenas esses sonhos podem, é claro, ser considerados como 

indicativos de que ocorreram na infância, e são lembrados a partir desse período. 

Freud.’ 

Um outro parágrafo sobre o assunto apareceu no começo de 1913 (Int Z. Psychoanal., 1, 79): 

‘Sonhos de Crianças com um Significado Especial 

‘No Fórum Aberto do Zbl. Psychoanal., 2, 680, pedi a meus colegas que publicassem quaisquer 

sonhos ocorridos na infância “cuja interpretação justifique a conclusão de que aqueles que os tiveram 

tenham sido testemunhas de um ato sexual nos primeiros anos de vida”. Devo agradecer agora à Dra. 

Mira Gineburg (de Breitenau-Schaffhausen) por uma primeira contribuição que parece adequar-se às 

condições estabelecidas. Prefiro adiar uma consideração crítica desse sonho até que se tenha coligido 

mais material comparativo. 

Freud.’ 

Essa nota era seguida pelo relato do sonho em questão, pela Dra. Gincburg. Um sonho 

semelhante foi depois relatado por Hitschmann, no mesmo ano (Int. X. Psychoanal., 1, 476), mas não 

houve mais comunicações sobre o assunto por parte de Freud. Durante esse verão, contudo, ele publicou 

o seu artigo sobre ‘A Ocorrência, em Sonhos, de Material Oriundo de Contos de Fadas’ (1913d), que na 

verdade relatava o sonho do lobo e que foi em parte reproduzido no caso clínico (ver em [1] e segs.); e no 

início do ano seguinte surgiu o artigo sobre ‘Fausse Reconnaissance no Tratamento Psicanalítico’ 

(1914a), descrevendo outro episódio no caso. Também este foi parcialmente reproduzido aqui (ver em 

[1]). Há, também, uma referência indireta ao ‘Homem dos Lobos’ em um debate sobre primeiras 

lembranças da infância, em ‘Recordar, Repetir e Elaborar’ (1914g), Edição Standard Brasileira, Vol. XII, 

pág. 195, IMAGO Editora, 1976. O artigo metapsicológico sobre ‘Repressão’ (1915d), que foi publicado 

antes do presente trabalho, embora escrito depois deste, contém um parágrafo referente à fobia de lobos 

do paciente. Muitos anos depois da publicação do caso clínico, Freud voltou ao caso no decorrer de uma 

argumentação sobre as fobias de animais das crianças em Inibições, Sintomas e Ansiedade (1926d). Nos 

capítulos IV e VII desse trabalho, a fobia de lobos do paciente é comparada com a fobia de cavalos 

analisada no caso do ‘Little Hans’ (1909b). Finalmente, em um de seus últimos artigos, ‘Análise 



Terminável e Interminável’ (1937c), Freud fez alguns comentários críticos sobre a inovação técnica de 

estabelecer um tempo-limite para o tratamento, o qual ele introduziu neste caso, descrevendo-o ver em 

[1]. 

Aos olhos de Freud, o significado primário deste caso clínico na época da sua publicação era 

claramente o apoio que proporcionava para as suas críticas a Adler e, mais especificamente, a Jung. 

Havia ali evidência conclusiva para refutar qualquer negação da sexualidade infantil. Todavia, muitos 

mais proveitos de alto valor surgiram do tratamento, embora uma parte deles já tivesse sido dada a 

público no intervalo de quatro anos entre a elaboração do caso clínico e sua publicação. Havia, por 

exemplo, a relação entre as ‘cenas primárias’ e as ‘fantasias primitivas’, que conduziu diretamente ao 

obscuro problema da possibilidade de que o conteúdo mental da fantasias primitivas pudesse ser 

herdado. Isso foi examinado na Conferência XXIII das Conferências Introdutórias (1916-17), mas depois 

foi elaborado nos trechos adicionais das págs. 67 e 103 e segs. Outra vez, o notável material da Seção 

VII, que trata do erotismo anal do paciente, foi utilizado por Freud em seu artigo ‘As Transformações do 

Instinto’ (1917c), pág. 131, adiante. 

Ainda mais importante foi o esclarecimento dado pela presente análise sobre a primitiva 

organização oral da libido, que em certa medida é discutida adiante, em [1] e [4]. A primeira referência 

publicada de Freud a essa organização era a de um parágrafo acrescentado em 1915 à terceira edição 

dos seus Três Ensaios (1905d), Edição Standard Brasileira, Vol. VII, pág. 204, IMAGO Editora, 1972. O 

prefácio a essa terceira edição traz a data ‘Outubro de 1914’ - exatamente o mês durante o qual escrevia 

o artigo sobre o ‘Homem dos Lobos’. Parece provável que o material ‘canibalístico’ revelado nessa 

análise tenha desempenhado um papel importante na preparação do caminho para algumas das mais 

significativas das teorias de que Freud se ocupava nesse período: as interconexões entre incorporação, 

identificação, a formação de um ideal do ego, o sentimento de culpa e os estados patológicos de 

depressão. Algumas dessas teorias já haviam sido expressas no último ensaio de Totem e Tabu (a 

redação deste caso clínico (Jones, 1955, 367). 

Talvez a principal descoberta clínica seja a de revelar a evidência do papel determinante 

desempenhado na neurose do paciente pelos seus impulsos femininos primários. Seu marcado grau de 

bissexualidade era apenas a confirmação de pontos de vista há muito defendidos por Freud, que 

datavam da época de sua amizade com Fliess. Nos seus escritos subseqüentes, porém, Freud deu ainda 

mais ênfase ao fato da ocorrência universal da bissexualidade e da existência de um complexo de Édipo 

‘invertido’ ou ‘negativo’. Essa tese recebeu sua expressão mais clara no trecho sobre o complexo de 

Édipo ‘completo’, no capítulo III de O Ego e o Id (1923b). Por outro lado, resiste com veemência a uma 

tentativa de inferência teórica no sentido de que os escrito em meados de 1913) e no artigo sobre 

narcisismo (concluído em princípios de 1914). Outras iriam aparecer em ‘Luto e Melancolia’. Este último 

só foi publicado em 1917. Mas foi-lhe dada forma final no começo de maio de 1915; e muitas das idéias 

que contém haviam sido colocadas diante da Sociedade Psicanalítica de Viena, a 30 de dezembro de 

1914, apenas algumas semanas após motivos relacionados com a bissexualidade são os determinantes 

invariáveis da repressão (ver em [1] e seg.) - problema a que Freud se referiu extensamente pouco 



depois, em ‘Uma Criança é Espancada’ (1919e), ver em [1] e segs., adiante. 

Finalmente, talvez seja legítimo chamar a atenção para a extraordinária habilidade literária com 

que Freud expôs o caso. Estava diante da tarefa pioneira de fornecer um relato científico de eventos 

psicológicos de novidade e complexidade jamais sonhadas. O resultado é um trabalho que não apenas 

evita os perigos de confusão e obscuridade, mas também prende a fascinada atenção do leitor do 

princípio ao fim. 

 

 

 

 

 

 

HISTÓRIA DE UMA NEUROSE INFANTIL 
 

I - OBSERVAÇÕES INTRODUTÓRIAS 

 

O caso que me proponho relatar nas páginas que se seguem (uma vez mais apenas de maneira 

fragmentária) caracteriza-se por uma série de peculiaridades que  outras pessoas quando iniciou o seu 

tratamento psicanalítico, vários anos depois. Tivera uma vida mais ou menos normal durante os dez anos 

que precederam a data de sua doença e cumpriu os estudos da escola secundária sem muitos 

problemas. Seus primeiros anos de vida haviam, contudo, sido dominados por um grave distúrbio 

neurótico, que começou imediatamente antes do seu quarto aniversário, uma histeria de angústia (na 

forma de uma fobia animal), que se transformou então numa neurose exigem ser enfatizadas antes que 

proceda a uma descrição dos próprios fatos. Diz respeito a um jovem cuja saúde se abalara aos dezoito 

anos, depois de uma gonorréia infecciosa, e que se encontrava inteiramente incapacitado e dependente 

deobsessiva de conteúdo religioso e perdurou, com as suas manifestações, até os dez anos. 

Apenas essa neurose infantil seria o objeto da minha comunicação. Apesar do pedido direto do 

paciente, abstive-me de escrever um histórico completo da sua enfermidade, do tratamento e da 

recuperação, porque reconheci que tal tarefa era tecnicamente impraticável e socialmente impermissível. 

Ao mesmo tempo, isso afasta a possibilidade de demonstrar a relação entre a sua doença na infância e a 

sua doença posterior e permanente. No que diz respeito a esta, só posso dizer que, por causa dela, o 

paciente passou um longo período em sanatórios alemães, e foi, na época, classificada pelos mais 

autorizados especialistas, como um caso de ‘insanidade maníaco-depressiva’. Esse diagnóstico era 

certamente aplicável ao pai do paciente, cuja vida, de muitas atividades e interesses, foi perturbada por 

repetidos ataques de grave depressão. No filho, porém, jamais consegui, durante uma observação que 

durou vários anos, detectar quaisquer mudanças de ânimo que fossem desproporcionais à situação 

psicológica manifesta, tanto na intensidade quanto nas circunstâncias do seu aparecimento. Formei a 

opinião de que este caso, como muitos outros que a psiquiatria clínica rotulou com os mais multifários e 



variáveis diagnósticos, deve ser considerado como uma condição que se segue a uma neurose 

obsessiva que acabou espontaneamente, mas deixou por trás um defeito, após a recuperação. 

Minha descrição tratará, portanto, de uma neurose infantil que foi analisada não enquanto 

realmente existia, mas somente quinze anos depois de haver terminado. Esse estado de coisas tem suas 

vantagens, bem como desvantagens, em comparação com a alternativa. Uma análise conduzida sobre a 

própria criança neurótica deve normalmente parecer mais digna de confiança, mas não pode ser muito 

rica em material; demasiadas palavras e pensamentos têm que ser ‘emprestados’ à criança, e ainda 

assim os estratos mais profundos podem tornar-se impenetráveis para a consciência. Uma análise de um 

distúrbio da infância por meio da recordação de um adulto intelectualmente maduro está livre dessas 

limitações; mas é preciso que levemos em conta a distorção e a reelaboração às quais o passado de uma 

pessoa está sujeito, quando visto na perspectiva de um período posterior. A primeira alternativa dá, 

talvez, resultados mais convincentes; a segunda é, com sobras, a mais instrutiva. 

Em qualquer caso, pode-se dizer que a análise de neuroses infantis possui um interesse teórico 

particularmente alto. Proporciona-nos, por assim dizer, tanta ajuda no sentido de uma compreensão 

adequada das neuroses dos adultos, quanto os sonhos infantis em relação aos sonhos dos adultos. Não 

é que sejam, na verdade, mais perspícuos ou mais pobres de elementos; de fato, a dificuldade de 

perceber o acesso à vida mental de uma criança, torna-a uma tarefa particularmente difícil para o médico. 

Não obstante, por não haver ainda tantos dos depósitos posteriores, a essência da neurose salta aos 

olhos com uma nitidez inequívoca. Na fase atual da batalha que se desenrola à volta da psicanálise, a 

resistência às suas descobertas tomou, como sabemos, uma nova forma. Antigamente as pessoas 

contentavam-se em discutir a realidade dos fatos estabelecidos pela análise; e, para esse propósito, a 

melhor técnica parecia ser a de evitar examiná-los. Esse procedimento parece estar-se exaurindo 

lentamente; e as pessoas adotam agora outro plano - reconhecer os fatos, mas eliminar, por meio de 

interpretações torcidas, as conseqüências que a eles se seguem, de modo que os críticos podem ainda 

resguardar-se das novidades objetáveis tão eficientemente como antes. O estudo das neuroses infantis 

expõe a completa inadequação dessas tentativas superficiais e arbitrárias de reinterpretação. Mostra o 

papel predominante que é desempenhado na formação das neuroses por aquelas forças libidinais tão 

impulsivamente rejeitadas, e revela a ausência de quaisquer aspirações no sentido de objetivos culturais 

remotos, dos quais a criança nada sabe ainda e que não podem, portanto, ter qualquer significado para 

ela. 

Outra característica que torna a presente análise digna de nota está ligada à gravidade da 

doença e à duração do tratamento. As análises que conduzem a uma conclusão favorável em pouco 

tempo, são de valor para a auto-estima do terapeuta e para substanciar a importância médica da 

psicanálise; mas permanecem em grande parte insignificantes no que diz respeito ao progresso do 

conhecimento científico. Nada de novo se aprende com elas. Na verdade, apenas são bem-sucedidas tão 

rapidamente, porque tudo o que era necessário para a sua realização já era conhecido. A novidade só 

pode ser obtida de análises que apresentam especiais dificuldades, e para que isso aconteça é 

necessário que a elas se dedique bastante tempo. Apenas em tais casos conseguimos descer aos 



estratos mais profundos e mais primitivos do desenvolvimento mental, e destes obter soluções para os 

problemas das formações posteriores. E depois disso, sentimos que, estritamente falando, só uma 

análise que penetrou tão fundo merece esse nome. Naturalmente, um único caso não nos dá toda a 

informação que gostaríamos de ter. Ou, melhor dizendo, poderia ensinar-nos tudo, se estivéssemos 

numa posição de tudo compreender e se não fôssemos compelidos pela inexperiência da nossa própria 

percepção a contentarmo-nos com pouco. 

No que diz respeito a essas férteis dificuldades, o caso que vou expor nada deixa a desejar. Os 

primeiros anos do tratamento produziram escassas mudanças. Devido a uma concatenação afortunada, 

todas as circunstâncias externas conjugaram-se, todavia, para tornar possível proceder à experiência 

terapêutica. Acredito que em circunstâncias menos favoráveis o tratamento teria sido abandonado depois 

de pouco tempo. Do ponto de vista médico, posso apenas declarar que, num caso dessa natureza, 

devemos comportar-nos tão ‘atemporalmente’ quanto o próprio inconsciente, se desejamos aprender ou 

conseguir alguma coisa. E, ao final, o médico será bem-sucedido, se tiver força para renunciar a qualquer 

ambição terapêutica de pouca visão. Não se deve esperar que a soma de paciência, adaptabilidade, 

compreensão interna (insight) e confiança exigida do paciente e de seus parentes se apresente em 

muitos outros casos. O analista, contudo, tem o direito de achar que os resultados que obteve de tão 

extenso trabalho, num caso, ajudem substancialmente a reduzir a duração do tratamento em um caso 

subseqüente, de igual gravidade, e que, ao submeter-se numa ocasião única à atemporalidade do 

inconsciente, ele estará perto de dominá-lo no final. 

O paciente a que me refiro aqui permaneceu muito tempo inexpugnavelmente entrincheirado por 

trás de uma atitude de amável apatia. Escutava, compreendia e permanecia inabordável. Sua indiscutível 

inteligência estava, assim, separada das forças instintuais que governam seu comportamento nas poucas 

relações vitais que lhe restavam. Exigiu uma longa educação induzi-lo a assumir uma parcela 

independente no trabalho; e quando, como resultado desse esforço, começou pela primeira vez a sentir 

alívio, desistiu imediatamente de trabalhar, com o objetivo de evitar quaisquer outras mudanças e de 

permanecer confortavelmente na situação que fora assim estabelecida. Sua retração diante de uma 

existência auto-suficiente era tão grande que excedia todas as aflições da sua doença. Só haveria um 

meio de superar isso. Fui obrigado a esperar até que o seu afeiçoamento a mim se tornasse forte, o 

suficiente para contrabalançar essa retração, e então jogar um fator contra o outro. Determinei - mas não 

antes que houvesse indícios dignos de confiança que me levassem a julgar que chegara o momento 

certo - que o tratamento seria concluído numa determinada data fixa, não importando o quanto houvesse 

progredido. Eu estava resolvido a manter a data; e finalmente o paciente chegou à conclusão de que eu 

estava falando sério. Sob a pressão inexorável desse limite fixado, sua resistência e sua fixação na 

doença cederam e então, num período desproporcionalmente curto, a análise produziu todo o material 

que tornou possível esclarecer as suas inibições e eliminar os seus sintomas. E também toda a 

informação que me possibilitou compreender a sua neurose infantil nasceu dessa última etapa do 

trabalho, durante a qual a resistência desapareceu temporariamente e o paciente dava a impressão de 

uma lucidez que habitualmente só é obtida através da hipnose. 



Desse modo, o curso deste tratamento ilustra uma máxima cuja verdade era há muito apreciada 

na técnica da análise. A extensão da estrada pela qual a análise deve viajar com o paciente e a 

quantidade de material que deve ser dominado pelo caminho não têm importância em comparação com a 

resistência encontrada no decorrer do trabalho. Só têm importância na medida em que são 

necessariamente proporcionais à resistência. A situação é a mesma de um exército inimigo que precisa, 

hoje, de semanas e meses para abrir caminho através de uma região que, em tempos de paz, seria 

atravessada em poucas horas por um expresso e que, pouco tempo antes, fora transposta pelo exército 

defensor em alguns dias. 

Uma terceira peculiaridade da análise, que será descrita nestas páginas, apenas aumentou a 

minha dificuldade em decidir fazer dela um relato. No todo, os seus resultados coincidiram, da maneira 

mais satisfatória, com o nosso conhecimento prévio, ou foram facilmente incorporados por ele. Muitos 

detalhes, no entanto, pareceram-me tão extraordinários e incríveis, que senti alguma hesitação em pedir 

a outras pessoas que acreditassem neles. Solicitei ao paciente que fizesse a mais rigorosa crítica das 

suas recordações, mas ele nada achou de improvável em suas afirmações e confirmou-as inteiramente. 

Em todo caso, os leitores podem ficar certos de que só estou relatando o que surgiu como experiência 

independente, não influenciada pela minha expectativa. De forma que nada mais me restou senão 

recordar a sábia sentença de que há mais coisas no céu e na terra do que sonha a nossa filosofia. 

Qualquer um que pudesse conseguir eliminar ainda mais completamente as suas convicções 

preexistentes, descobriria, sem dúvida, ainda mais coisas como estas. 

 

 

II - AVALIAÇÃO GERAL DO AMBIENTE DO PACIENTE E DO HISTÓRICO DO CASO 

 

Sou incapaz de fornecer um relato puramente histórico ou puramente temático da história do meu 

paciente; não posso escrever um histórico nem do tratamento nem da doença, mas sinto-me obrigado a 

combinar os dois métodos de apresentação. É sabido que não se encontraram meios de introduzir, de 

qualquer modo, na reprodução de uma análise o sentimento de convicção que resulta da própria análise. 

Exaustivos relatórios textuais dos procedimentos adotados durante as sessões não teriam certamente 

qualquer valia; e, de qualquer maneira, a técnica do tratamento torna impossível elaborá-los. Assim, 

análises como esta não são publicadas com a finalidade de produzir convicção nas mentes daqueles cuja 

atitude tenha sido, até então, de recusa e ceticismo. A intenção é apenas a de apresentar alguns novos 

fatos a pesquisadores que já estejam convencidos por suas próprias experiências clínicas. 

Começarei, então, por fornecer um quadro do mundo da criança e por dizer tanto da história da 

sua infância quanto poderia ser sabido sem qualquer esforço; na verdade, não foi senão depois de vários 

anos que a história se tornou menos incompleta e obscura. 

Os pais haviam casado jovens e mantinham ainda uma feliz vida em comum, sobre a qual a 

doença em breve lançaria as primeiras sombras. A mãe começou a sofrer de distúrbios abdominais e o 

pai teve seus primeiros ataques de depressão, que o levaram a ausentar-se de casa. Naturalmente, o 



paciente só chegou a perceber a enfermidade do pai muito mais tarde, mas tinha consciência da fraca 

saúde da mãe desde a mais tenra infância. Por conseguinte, ela tinha relativamente pouco a ver com as 

crianças. Um dia, certamente antes de completar quatro anos, enquanto a mãe saía para ver o médico e 

ele caminhava ao seu lado, segurando sua mão, ouviu-a lamentar a sua condição. As palavras da mãe 

causaram nele profunda impressão, e ele mais tarde aplicou-as a si mesmo (cf. pág. 85). Não era filho 

único; tinha uma irmã, aproximadamente dois anos mais velha, vivaz, dotada, precocemente maliciosa, 

que iria desempenhar um importante papel em sua vida. 

Pelo que se podia lembrar, cuidava dele uma babá, uma velha sem instrução, de origem 

camponesa, com uma incansável afeição por ele. O menino era uma espécie de substituto de seu próprio 

filho, que morrera jovem. A família vivia numa granja e costumava passar o verão em outra. Ambas as 

propriedades eram mais ou menos próximas de uma cidade grande. Houve uma ruptura na sua infância 

quando os pais venderam as granjas e mudaram-se para a cidade. Os parentes próximos costumavam 

visitá-los com freqüência, numa ou na outra granja - os irmãos do pai, as irmãs da mãe com seus filhos, 

os avós maternos. Durante o verão os pais costumavam estar fora por algumas semanas. Numa 

lembrança encobridora ele viu-se a si próprio com a babá olhando a carruagem que se afastava com o 

pai, a mãe e a irmã, e depois voltando serenamente para dentro de casa. Devia ser muito pequeno na 

ocasião. No verão seguinte, sua irmã também ficou em casa e foi contratada uma governanta inglesa, 

que ficou responsável pelas crianças. 

Anos mais tarde ele ouviu muitas histórias sobre a sua infância. Ele próprio sabia uma porção, 

mas eram naturalmente desconexas no que respeita a data e assunto. Uma delas, que foi repetida muitas 

e muitas vezes em sua presença, por ocasião da sua posterior enfermidade, apresenta-nos o problema 

de cuja solução nos ocuparemos. Nos primeiros anos, parece ter sido uma criança de muito boa índole, 

tratável, até mesmo tranqüila, de tal modo que costumavam dizer que ele é que devia ter sido a menina, 

e sua irmã mais velha, o rapaz. Certa vez, porém, ao regressarem das férias de verão, os pais 

encontraram-no transformado. Tornara-se inquieto, irritável e violento. Ofendia-se por qualquer coisa e 

depois tomava-se de raiva e berrava como um selvagem; de modo que, ao persistir esse estado de 

coisas, os pais expressaram as suas apreensões quanto à possibilidade de enviá-lo mais tarde para uma 

escola. Isso aconteceu durante o verão em que a governanta inglesa ficou com eles. Ocorria que esta era 

uma pessoa excêntrica e irascível e, além do mais, viciada em bebida. A mãe do menino inclinou-se, 

portanto, a atribuir a alteração no seu caráter à influência dessa inglesa, presumindo que ela o havia 

irritado profundamente com o tratamento que lhe dispensava. A perspicaz avó, que passara o verão com 

as crianças, era de opinião que a irritabilidade do menino fora provocada pelas discussões entre a inglesa 

e a babá. A inglesa havia chamado a babá de bruxa, repetidas vezes, obrigando-a a sair da sala; o 

menino tomara abertamente o partido da sua amada ‘Nanya’ e demonstrara à governanta o seu rancor. O 

que quer que tenha acontecido, a inglesa foi mandada embora pouco depois do regresso dos pais, sem 

que tenha havido qualquer modificação conseqüente no insuportável comportamento do menino. 

O paciente preservara a sua lembrança desse período de desobediência. Conforme recordava, 

fez a primeira das suas cenas num Natal, quando não lhe deram uma quantidade dupla de presentes - o 



que lhe era devido, porque seu aniversário era no dia de Natal. Não poupou nem mesmo a sua querida 

Nanya das suas malcriações e irritabilidade; atormentou-a, talvez, ainda mais sem remorsos do que a 

qualquer outro. Mas a fase que trouxe consigo a sua mudança de caráter estava inextrincavelmente 

ligada, na sua lembrança, com muitos outros fenômenos estranhos e patológicos que ele não conseguia 

dispor em seqüência cronológica. Ele misturava todos os incidentes que vou agora relatar (que não 

poderiam ter sido contemporâneos e que estão cheios de contradições internas), num único e mesmo 

período de tempo, ao qual deu o nome de ‘ainda na primeira granja’. Achava que deviam ter saído dessa 

granja na época em que tinha cinco anos de idade. Assim, recordava ele que havia sofrido um medo, que 

sua irmã explorava com o propósito de atormentá-lo. Havia um determinado livro de figuras no qual 

estava representado um lobo, de pé, dando largas passadas. Sempre que punha os olhos nessa figura 

começava a gritar, como um louco, que tinha medo de que o lobo viesse e o comesse. A irmã, no 

entanto, sempre dava um jeito de obrigá-lo a ver a imagem, e deleitava-se com o seu terror. Entretanto, 

ele se amedrontava também com outros animais, grandes e pequenos. Certa vez estava correndo atrás 

de uma grande e bonita borboleta, com asas listradas de amarelo e acabando em ponta, na esperança 

de apanhá-la. (Era sem dúvida uma ‘rabo-de-andorinha’.) De repente, foi tomado de um terrível medo da 

criatura e, aos gritos, desistiu da caçada. Também sentia medo e repugnância dos besouros e das 

lagartas. Ainda assim, conseguia lembrar-se de que, nessa mesma época, costumava atormentar os 

besouros e cortar as lagartas em pedaços. Também os cavalos despertavam nele um estranho 

sentimento. Se alguém batia num cavalo, ele começava a gritar, e certa vez foi obrigado a sair de um 

circo por causa disso. Em outras ocasiões, ele próprio gostava de bater em cavalos. Se esses tipos 

contraditórios de atitude em relação aos animais operaram, na verdade, simultaneamente ou não, se uma 

atitude substituiu a outra, mas se assim foi, quando e em que ordem - a todas essas perguntas sua 

memória não oferecia uma resposta decisiva. Também não sabia dizer se o seu período de rebeldia foi 

substituído por uma fase de doença ou se persistiu através desta. Mas, em todo caso, sua afirmações 

que se seguem justificam a suposição de que, durante esses anos da sua infância, passou por um ataque 

de neurose obsessiva, facilmente reconhecível. Relatou como, durante um longo período, ele foi muito 

devoto. Antes de dormir era obrigado a rezar muito tempo e a fazer, em uma série interminável, o sinal-

da-cruz. Também à tarde costumava fazer uma ronda por todas as imagens sagradas penduradas na 

sala, levando consigo uma cadeira sobre a qual subia para beijar piamente cada uma delas. O que era 

totalmente destoante desse cerimonial devoto - ou, por outro lado, talvez fosse bastante coerente - é que 

se recordasse de certos pensamentos, determinadas blasfêmias que lhe vinha à cabeça como uma 

inspiração do diabo. Era obrigado a pensar ‘Deus-suíno’ ou ‘Deus-merda’. Certa vez, em viagem para 

uma estância de repouso na Alemanha, foi atormentado pela obsessão de ter que pensar na Santíssima 

Trindade sempre que via três montes de esterco de cavalo ou qualquer outro excremento na estrada. 

Nessa época costumava executar outra cerimônia peculiar quando via pessoas das quais sentia pena, 

como mendigos, aleijados ou gente muito velha. Respirava soltando o ar ruidosamente, para que não 

ficasse como eles; e, em determinadas circunstâncias, tinha que inspirar vigorosamente. Presumi 

naturalmente que esses sintomas óbvios de uma neurose obsessiva pertenciam a um período e estádio 



de desenvolvimento algo posterior aos sinais de ansiedade e à fase de maltratar os animais. 

Os anos mais maduros do paciente foram marcados por uma relação bastante insatisfatória com 

o pai, que, depois de repetidos ataques de depressão, não conseguia mais ocultar os aspectos 

patológicos do seu caráter. Nos primeiros anos da infância do paciente essa relação havia sido muito 

afetiva, e a recordação dela conservou-se em sua memória. O pai gostava muito do menino, gostava de 

brincar com ele. Este se sentia orgulhoso do pai, dizia sempre que gostaria de ser um cavalheiro como 

ele. A babá disse-lhe que a irmã era a criança da sua mãe, mas ele era a do pai - e isso agradou-lhe 

bastante. Nos últimos anos da infância, no entanto, houve um estranhamento entre ele e o pai. Este 

mostrava uma inequívoca preferência pela irmã, e por isso sentiu-se muito desprezado. Mais tarde, o 

medo ao pai tornou-se o fator dominante. 

Todos os fenômenos que o paciente associava com a fase da vida que começou com a sua 

desobediência, desapareceram por volta dos oito anos. Não desapareceram de uma vez, e 

ocasionalmente reapareciam; mas finalmente cederam, na opinião do paciente, diante da influência dos 

mestres e tutores que tomaram o lugar das mulheres, que até então haviam cuidado dele. Aqui, pois, em 

seu mais breve esboço, estão os enigmas para os quais a psicanálise teria de achar uma solução. Qual 

foi a origem da súbita mudança no caráter do menino? Qual era o significado da sua fobia e das suas 

perversidades? Como chegou a uma devoção obsessiva? E como se inter-relacionavam todos esse 

fenômenos? Lembrarei uma vez mais o fato de que o nosso trabalho terapêutico dizia respeito a uma 

doença neurótica subseqüente e recente, e só se poderiam esclarecer esses problemas anteriores 

quando o curso da análise deixasse o presente por algum tempo e nos forçasse a fazer um détour pelo 

período pré-histórico da infância. 

 

III - A SEDUÇÃO E SUAS CONSEQÜÊNCIAS IMEDIATAS 

 

É fácil compreender que a primeira suspeita recaiu sobre a governanta inglesa, pois a mudança 

no menino surgiu quando ela lá estava. Duas lembranças encobridoras persistiram, ambas 

incompreensíveis em si e relacionadas com a governanta. Em certa ocasião em que caminhava adiante 

das crianças, disse: ‘Olhem o meu rabinho!’ Outra vez, em que haviam saído para dar uma volta de carro, 

o chapéu dela voou, para grande satisfação das duas crianças. Isso apontou para o complexo de 

castração e permitiria uma construção segundo a qual uma ameaça proferida por ela contra o menino 

fora amplamente responsável por originar a sua conduta anormal. Não há qualquer perigo em comunicar 

construções dessa natureza à pessoa que está sendo analisada; elas não prejudicam a análise, mesmo 

se são equivocadas; mas ao mesmo tempo, não são colocadas a não ser que haja alguma perspectiva 

de alcançar uma aproximação da verdade por meio delas. O primeiro efeito dessa suposição foi o 

aparecimento de alguns sonhos, os quais não foi possível interpretar completamente, mas que pareciam 

todos concentrar-se ao redor do mesmo material. Pelo que se podia compreender deles, diziam respeito 

a ações agressivas por parte do menino contra a sua irmã ou contra a governanta, com enérgicas 

reprovações e castigos por causa dessas ações. Era como se … após o banho dela … ele tivesse 



tentado … despir a sua irmã … arrancar-lhe as roupas … ou véus - e assim por diante. Mas não foi 

possível obter um conteúdo firme da interpretação; e de vez que esses sonhos davam a impressão de 

operar sempre sobre o mesmo material em diferentes formas, a leitura correta dessas reminiscências 

ostensivas tornou-se segura: só podia ser uma questão de fantasias que o paciente havia elaborado 

sobre a sua infância numa ou noutra época, provavelmente na puberdade, e que agora vinham outra vez 

à superfície sobre forma irreconhecível. 

A explicação veio de uma só vez, quando o paciente se lembrou, de repente, de que, quando era 

ainda muito pequeno, a irmã o induzira a práticas sexuais. Primeiro veio a lembrança de que, no 

banheiro, que as crianças freqüentavam muitas vezes juntas, ela fez a seguinte proposta: ‘Vamos mostrar 

os nossos traseiros’, e passou das palavras à ação. Subseqüentemente veio à luz a parte mais essencial 

da sedução, com todos os detalhes de tempo e lugar. Foi na primavera, numa época em que o pai estava 

fora de casa; as crianças estavam brincando num quarto do andar térreo, enquanto a mãe trabalhava 

numa sala ao lado. A irmã havia-lhe pegado no pênis e brincava com ele, ao mesmo tempo em que lhe 

contava histórias incompreensíveis sobre a babá, à guisa de explicação. A babá, dizia ela, costumava 

fazer o mesmo com toda a espécie de gente - por exemplo, com o jardineiro: ela mantinha-lhe a cabeça 

em pé e então pegava-lhe nos genitais. 

Aí, então, estava a explicação das fantasias cuja existência já havíamos adivinhado. Destinavam-

se a apagar a lembrança de um evento que mais tarde pareceu ofensivo à auto-estima masculina do 

paciente, e atingiram o objetivo colocando uma inversão imaginária e desejável em lugar da verdade 

histórica. De acordo com essas fantasias, não era ele que havia desempenhado um papel passivo em 

relação à irmã, mas, pelo contrário, fora agressivo, tentara vê-la despida, fora rejeitado e punido, e 

iniciara, por essa razão, o comportamento colérico do qual a tradição familiar tanto falava. Era também 

apropriado incluir a governanta nessa composição imaginativa, já que a principal responsabilidade pelos 

seus acessos de ira foi a ela atribuída pela mãe e pela avó. Essas fantasias, portanto, correspondiam 

exatamente às lendas por meio das quais uma nação que se tornou grande e orgulhosa tenta esconder a 

insignificância e o fracasso dos seus primórdios. 

A governanta pode, com efeito, ter sido apenas uma participação muito remota na sedução e em 

suas conseqüências. As cenas com a irmã tiveram lugar no início do mesmo ano em que, no auge do 

verão, a inglesa chegou para tomar o lugar dos pais ausentes. A hostilidade do menino para com a 

governanta veio à tona, entretanto, por outra via. Ao abusar da babá e maldizê-la como bruxa, ela estava 

seguindo, aos seus olhos, os passos da irmã, que lhe contara primeiro histórias tão monstruosas sobre a 

babá; e, desse modo, ela deu-lhe oportunidade de expressar abertamente contra ela própria a aversão 

que, como ouviremos, ele havia desenvolvido contra a irmã, como resultado da sua sedução. 

Mas essa sedução pela irmã não foi certamente uma fantasia. Sua credibilidade aumentou com 

certa informação que jamais foi esquecida e que datava de um período posterior da sua vida, quando já 

estava crescido. Um primo, que tinha pelo menos dez anos mais do que ele, contou-lhe, numa conversa 

sobre a irmã, que se lembrava muito bem o quão precoce e sensual a menininha fora: uma vez, quando 

ela tinha apenas quatro ou cinco anos, sentara-se no colo do primo e abrira-lhe as calças para pegar-lhe 



no pênis. 

Neste ponto eu gostaria de interromper a história da infância do meu paciente e dizer algo sobre 

essa irmã, sobre o seu crescimento e os fatos posteriores de sua vida, e sobre a influência que tinha 

sobre ele. Ela era dois anos mais velha e esteve sempre à sua frente em tudo. Quando criança era 

intratável e comportava-se como um menino, mas depois ingressou numa brilhante fase intelectual e 

distinguiu-se por suas agudas e realistas faculdades mentais; nos estudos inclinou-se para as ciências 

naturais, mas produziu também textos criativos tidos em alta conta pelo pai. Era mentalmente muito 

superior aos seus numerosos admiradores prematuros e costumava fazer piada às suas custas. Pouco 

depois dos vinte anos, no entanto, começou a ficar deprimida, queixando-se de que não era bonita o 

bastante, e afastou-se do convívio social. Realizou uma viagem na companhia de uma conhecida, uma 

senhora mais velha, e, ao regressar, contou uma série de histórias bastante improváveis de como fora 

maltratada pela companheira, permanecendo, porém, com uma afeição obviamente fixada em sua 

suposta atormentadora. Pouco depois, ao fazer uma segunda viagem, envenenou-se e morreu bem longe 

de casa. Seu distúrbio deve provavelmente ser considerado como o início de uma demência precoce. Ela 

foi uma das provas da hereditariedade visivelmente neuropática na família, mas de forma alguma a única. 

Um tio, irmão de seu pai, morreu depois de longos anos de vida excêntrica, com indícios que apontavam 

a presença de uma grave neurose obsessiva; além disso, um bom número de parentes colaterais eram, e 

são, afligidos por distúrbios nervosos menos sérios. 

Independente do problema da sedução, o nosso paciente, quando criança, encontrou na irmã um 

competidor inconveniente no bom conceito dos pais e sentiu-se bastante oprimido pela sua impiedosa 

ostentação de superioridade. Mais tarde, invejava especialmente o respeito que o pai demonstrava pela 

capacidade mental e realizações intelectuais da irmã, ao passo que ele, intelectualmente inibido como 

estava desde a sua neurose obsessiva, tinha que contentar-se com uma estima em menor grau. A partir 

dos seus quatorze anos, as relações entre irmão e irmã começaram a melhorar; uma disposição mental 

semelhante e uma oposição comum aos pais aproximaram-nos tanto, que se tornaram os melhores 

amigos. Durante a tempestuosa excitação sexual da sua puberdade, ele se arriscou a uma tentativa de 

aproximação física mais íntima. Ela repudiou-o com tanta decisão quanto sagacidade, e ele se voltou 

imediatamente para uma camponesinha que servia na casa e tinha o mesmo nome da irmã. Ao fazê-lo, 

estava dando um passo que teve uma influência determinante na sua escolha de objeto heterossexual, 

pois todas as garotas pelas quais se apaixonou em seguida - muitas vezes com os mais claros indícios 

de compulsão - eram também criadas, cuja educação e inteligência estavam necessariamente muito 

abaixo da sua. Se todos esses objetos de amor eram substitutos para a figura da irmã a quem tinha que 

renunciar, então não pode ser negado que uma intenção de rebaixar a irmã e de pôr fim à sua 

superioridade intelectual, que se mostrara para ele tão opressiva, havia obtido o controle decisivo sobre a 

sua escolha de objeto. 

A conduta sexual humana, assim como tudo o mais, foi subordinada por Alfred Adler a forças de 

motivo dessa natureza, que se originam da vontade de poder, do instinto auto-afirmativo do indivíduo. 

Sem negar a importância desses motivos de poder e prerrogativa, jamais me convenci de que 



desempenham o papel dominante e exclusivo que lhes foi atribuído. Se eu não tivesse seguido a análise 

do meu paciente até o fim, teria sido obrigado, por conta da minha observação desse caso, a corrigir a 

minha opinião preconcebida numa direção favorável a Adler . A conclusão da análise trouxe 

inesperadamente novo material que, pelo contrário, demonstrou que esses motivos de poder (nesse 

caso, a intenção de rebaixar) haviam determinado a escolha de objeto apenas no sentido de servir como 

uma causa contribuinte e como uma racionalização, ao passo que a verdadeira determinação subjacente 

possibilitou-me manter as minhas antigas convicções. 

Quando chegou a notícia da morte da irmã, conforme relatou o paciente, ele mal sentiu qualquer 

sinal de dor. Teve que se esforçar para mostrar sinais de tristeza, e pôde rejubilar-se um tanto friamente 

por haver-se tornado então o único herdeiro da propriedade. Quando isso ocorreu, já sofria há vários 

anos da sua doença mais recente. Mas devo confessar que esse dado da informação introduziu, durante 

algum tempo, alguma incerteza ao meu diagnóstico do caso. Presumir-se-ia, sem dúvida, que a sua dor 

quanto à perda do mais amado membro da sua família encontraria uma inibição em sua expressão, como 

resultado da operação contínua do seu ciúme em relação a ela, somada à presença do seu amor 

incestuoso, que então se tornara inconsciente. Eu não podia, contudo, compreender que não tivesse 

havido algum substituto para as manifestações de pesar que faltaram. O que foi, afinal, encontrado numa 

outra expressão de sentimento que permanecera inexplicável para o paciente. Alguns meses após a 

morte da irmã, ele próprio fez uma viagem às imediações do lugar em que ela havia morrido. Ali procurou 

o túmulo de um grande poeta, que na época era o seu ideal, e derramou lágrimas amargas sobre a sua 

tumba. Essa reação pareceu estranha a si mesmo, pois sabia que mais de duas gerações se haviam 

passado desde a morte do poeta que admirava. Só entendeu quando se lembrou que o pai tinha o hábito 

de comparar os trabalhos da irmã morta com os do grande poeta. Deu-me outra indicação da forma 

correta de interpretar a homenagem que prestara ostensivamente ao poeta, por um erro na sua história, 

que consegui detectar nesse ponto. Antes, ele especificara repetidamente que a irmã havia-se matado 

com um tiro; mas foi então obrigado a fazer uma correção e dizer que ela tomara veneno. O poeta, no 

entanto, fora morto a tiros num duelo. 

Volto agora à história do irmão, mas deste ponto em diante devo prosseguir um pouco sobre as 

linhas temáticas. A idade do menino na época em que a sua irmã iniciou a sedução era de três anos e 

três meses. Aconteceu, como já foi mencionado, na primavera do mesmo ano em cujo verão chegou a 

governanta inglesa, e em cujo outono os pais, ao regressarem, encontraram-no tão fundamentalmente 

alterado. É muito natural, então, relacionar essa transformação com o despertar da sua atividade sexual 

que havia entrementes ocorrido. 

Como reagiu o menino às tentações de sua irmã mais velha? Por uma recusa, é a resposta, mas 

por uma recusa que se aplicava à pessoa, e não à coisa em si. A irmã não lhe agradava como objeto 

sexual, provavelmente porque seu relacionamento com ela já fora determinado numa direção hostil, 

devido à rivalidade no amor dos pais. Ele manteve-se distante da irmã e, além disso, as solicitações 

desta logo cessaram. Contudo, ele tentou ganhar, em vez dela, outra pessoa de quem gostava; e a 

informação que sua própria irmã lhe dera, na qual proclamara a sua Nanya como modelo, dirigiu sua 



escolha nessa direção. Começou, portanto, a brincar com o pênis na presença da babá, e isso, como 

muitos outros exemplos nos quais as crianças não escondem a sua masturbação, deve ser considerado 

como uma tentativa de sedução. A babá desiludiu-o; fez uma cara séria e explicou que aquilo não era 

bom; as crianças que o faziam, acrescentou, ficavam com uma ‘ferida’ no lugar. 

O efeito dessa informação, que equivalia a uma ameaça, pode ser reconhecido em várias 

direções. Em conseqüência dela, diminuiu a sua dependência da babá. Pode muito bem ter-se zangado 

com ela; e mais tarde, quando se manifestaram os seus acessos de ira, tornou-se claro que realmente 

estava amargurado com ela. Mas era característico dele que cada posição da libido, que era obrigado a 

abandonar, era, a princípio, obstinadamente defendida por ele contra o novo desenvolvimento. Quando a 

governanta entrou em cena e abusou da sua Nanya, expulsando-a da sala e tentando destruir uma 

autoridade, ele, pelo contrário, exagerou o seu amor pela vítima desses ataques e assumiu uma atitude 

brusca e desafiadora em relação à agressiva governanta. Não obstante, começou em segredo a procurar 

outro objeto sexual. Sua sedução dera-lhe o desígnio sexual passivo de ser tocado nos genitais; 

saberemos agora em relação a quem foi que ele tentou satisfazer esse desígnio e que caminhos o 

levaram a essa escolha. 

Concorda inteiramente com as nossas previsões o fato de sabermos que, após as suas primeiras 

excitações genitais, iniciou-se a sua busca sexual, e que logo chegou ao problema da castração. Nessa 

época conseguiu observar duas meninas - a irmã e uma amiga dela - enquanto urinavam. Sua 

sagacidade pode muito bem ter-lhe permitido deduzir os verdadeiros fatos desse espetáculo, mas 

comportou-se como sabemos que se comportam outras crianças do sexo masculino nessas 

circunstâncias. Rejeitou a idéia de que via diante dele uma confirmação da ferida com a qual a babá o 

ameaçara e explicou a si mesmo que aquilo era o ‘traseiro frontal’ das meninas. O tema da castração não 

se estabeleceu por essa decisão; encontrou novas alusões a ele em tudo o que ouvia. Certa vez em que 

as crianças ganharam uns confeitos coloridos em forma de bastão, a governanta, que era propensa a 

fantasias desordenadas, disse que eram pedaços de cobra cortada. Ele lembrou-se, depois, de que o pai 

encontrara uma vez uma cobra, ao caminhar por uma picada, e a fizera em pedaços com uma vara. 

Ouviu a história (tirada de Reynard the Fox), lida em voz alta, de como o lobo queria pescar no inverno e 

usou a cauda como isca, e como, dessa maneira, o rabo do lobo se congelou e partiu. Aprendeu os 

diferentes nomes pelos quais se distinguem os cavalos, conforme estejam ou não intactos os seus 

órgãos sexuais. Assim, ocupava-se com pensamentos sobre a castração, mas ainda não acreditava nela, 

nem a temia. Outros problemas sexuais surgiram para ele nos contos de fadas com que se havia 

familiarizado nessa época. No ‘Chapeuzinho Vermelho’ e em ‘Os Sete Cabritinhos’, as crianças eram 

tiradas do corpo do lobo. Seria o lobo uma criatura feminina, então, ou poderiam os homens ter também 

crianças dentro do corpo? Nessa época, a questão não se colocara ainda. Mais que isso, na época 

dessas perguntas ele não tinha ainda medo de lobos. 

Uma das informações do paciente tornará mais fácil para nós compreender a alteração do seu 

caráter, a qual apareceu durante a ausência dos pais como uma conseqüência um tanto indireta da sua 

sedução. Ele disse que abandonou a masturbação pouco depois da recusa e ameaça da sua Nanya. Sua 



vida sexual, portanto, que estava começando a surgir sob a influência da zona genital, cedeu ante um 

obstáculo externo e foi, por influência deste, lançada de volta a uma fase anterior de organização pré-

genital. Como resultado da supressão da masturbação, a vida sexual do menino assumiu um caráter 

anal-sádico. Tornou-se um menino irritável, um atormentador, e gratificava-se dessa forma às custas de 

animais e seres humanos. O principal objeto era a sua amada Nanya, e ele sabia como atormentá-la até 

que ela rompesse em lágrimas. Desse modo vingava-se nela pela recusa que encontrara e, ao mesmo 

tempo, gratificava a sua lascívia sexual na forma que correspondia à sua presente fase regressiva. 

Começou a mostrar-se cruel com os pequenos animais, apanhando moscas e arrancando-lhes as asas, 

esmagando besouros com os pés; em sua imaginação, gostava também de bater em animais maiores 

(cavalos). Todos esses, então, eram procedimentos ativos e sádicos; discutiremos os seus impulsos 

anais desse período numa ligação posterior. 

É fato da maior importância que algumas fantasias contemporâneas de natureza bem diferente 

tenham brotado também da memória do paciente. O conteúdo dessas fantasias era o de meninos sendo 

castigados e surrados e, especialmente, levando pancadas no pênis. E, de outras fantasias, que 

representavam o herdeiro do trono sendo encerrado num quarto estreito e surrado, era fácil adivinhar 

para quem era que as figuras anônimas serviam de bode expiatório. O herdeiro do trono era 

evidentemente ele próprio; seu sadismo havia-se convertido, portanto, em fantasia contra si mesmo e 

transformara-se em masoquismo. O detalhe do próprio órgão sexual recebendo as pancadas justificava a 

conclusão de que um sentimento de culpa, que se relacionava com a sua masturbação, estava já 

envolvido nessa transformação. 

A análise não deixou dúvidas de que essas tendências passivas haviam aparecido ao mesmo 

tempo em que surgiam as sádico-ativas, ou muito pouco tempo após estas. Isso estava de acordo com a 

extremamente clara, intensa e constante ambivalência do paciente, que era mostrada aqui, pela primeira 

vez, no desenvolvimento uniforme de ambos os membros dos pares de instintos componentes contrários. 

Tal comportamento era também característico da sua vida posterior, como também o era este outro traço: 

nenhuma posição da libido que fora antes estabelecida, era, jamais, completamente substituída por uma 

posterior. Era antes deixada em coexistência com todas as outras e isso permitia-lhe manter uma 

vacilação incessante, que se mostrou incompatível com a aquisição de um caráter estável. 

As tendências masoquistas do menino conduzem a outro problema, que até agora evitei 

mencionar, porque só pode ser confirmado mediante a análise da fase subseqüente do seu 

desenvolvimento. Já mencionei que, após haver sido rejeitado pela babá, a sua expectativa libidinal 

afastou-se dela e começou a contemplar outra pessoa como objeto sexual. Essa pessoa era o pai, nessa 

época longe de casa. Foi sem dúvida levado a essa escolha por uma série de fatores convergentes, 

inclusive alguns tão fortuitos como a recordação da cobra sendo cortada em pedaços; ademais de tudo, 

porém, permitia-se, desse modo, renovar a sua primeira e mais primitiva escolha objetal, que, em 

conformidade com o narcisismo de uma criança, havia ocorrido ao longo do caminho da identificação. Já 

sabemos que o pai fora o seu modelo admirado, e que, quando lhe perguntavam o que queria ser, 

costumava responder: um cavalheiro como o papai. Esse objeto de identificação da sua corrente ativa 



tornou-se o objeto sexual de uma corrente passiva na sua fase sádico-anal. Era como se a sua sedução 

pela irmã o houvesse forçado a um papel passivo, dando-lhe um objetivo sexual passivo. Sob a 

persistente influência dessa experiência, seguiu um caminho da irmã, via babá, para o pai - de uma 

atitude passiva em relação às mulheres para a mesma atitude em relação aos homens -, e encontrou, 

todavia, por esse meio, uma ligação com uma fase mais prematura e espontânea do seu 

desenvolvimento. O pai era agora uma vez mais o seu objeto; em conformidade com o seu estádio mais 

alto de desenvolvimento, a identificação foi substituída pela escolha objetal; ao passo que a 

transformação da atitude ativa em passiva era a conseqüência e o registro da sedução que entretanto 

ocorrera. Naturalmente não teria sido tão fácil alcançar, na fase sádica, uma atitude ativa em relação ao 

seu todo-poderoso pai. Quando este voltou para casa no fim do verão ou no outono, os acessos de raiva 

e as cenas de fúria do paciente encontraram um novo uso. Haviam servido para fins sádico-ativos em 

relação à babá; em relação ao pai, o propósito era masoquista. Levando avante a sua rebeldia, estava 

tentando forçar castigos e espancamentos por parte do pai, e dessa forma obter dele a satisfação sexual 

masoquista que desejava. Os seus ataques e gritos eram, portanto, simples tentativas de sedução. 

Ademais, de acordo com os motivos subjacentes ao masoquismo, esse espancamento satisfaria também 

o seu sentimento de culpa. Havia preservado a lembrança de como, durante uma dessas cenas de raiva, 

redobrara os gritos no momento em que o pai foi em sua direção. O pai não lhe bateu, no entanto, mas 

tentou pacificá-lo brincando na frente dele com os travesseiros da sua cama. 

Não sei com que freqüência os pais e educadores, defrontando-se com mau comportamento 

inexplicável por parte de uma criança, possam não ter ocasião de conservar na lembrança esse típico 

estado de coisas. Uma criança que se comporta de forma indócil está fazendo uma confissão e tentando 

provocar um castigo. Espera por uma surra como um meio de simultaneamente pacificar seu sentimento 

de culpa e de satisfazer sua tendência sexual masoquista. 

Devemos a explicação adicional do caso a uma recordação que emergiu distintamente. Os sinais 

de uma alteração no caráter do paciente não foram acompanhados por quaisquer sintomas de ansiedade 

até depois da ocorrência de um determinado evento. Anteriormente, parece, não havia ansiedade, ao 

passo que, imediatamente após o evento, a ansiedade expressou-se da forma mais atormentadora. A 

data dessa transformação pode ser fixada com precisão; foi imediatamente antes do seu quarto 

aniversário. Tomando o fato como um ponto fixo, podemos dividir o período da sua infância, com o qual 

estamos lidando, em duas fases: uma primeira fase de mau comportamento e perversidade, desde a sua 

sedução, aos três anos e três meses, até o seu quarto aniversário; e uma fase subseqüente, mais longa, 

na qual predominaram os sinais de neurose. O evento que torna possível essa divisão não foi, contudo, 

um trauma externo, e sim um sonho, do qual acordou em estado de ansiedade. 

 

IV - O SONHO E A CENA PRIMÁRIA 

 

Já publiquei alhures este sonho, por causa da quantidade de material que nele ocorre derivado 

de contos de fadas; e começarei repetindo o que escrevi naquela ocasião: 



‘“Sonhei que era noite e que eu estava deitado na cama. (Meu leito tem o pé da cama voltado 

para a janela: em frente da janela havia uma fileira de velhas nogueiras. Sei que era inverno quando tive 

o sonho, e de noite.) De repente, a janela abriu-se sozinha e fiquei aterrorizado ao ver que alguns lobos 

brancos estavam sentados na grande nogueira em frente da janela. Havia seis ou sete deles. Os lobos 

eram muito brancos e pareciam-se mais com raposas ou cães pastores, pois tinham caudas grandes, 

como as raposas, e orelhas empinadas, como cães quando prestam atenção a algo. Com grande terror, 

evidentemente de ser comido pelos lobos, gritei e acordei. Minha babá correu até minha cama, para ver o 

que me havia acontecido. Levou muito tempo até que me convencesse de que fora apenas um sonho; 

tivera uma imagem tão clara e vívida da janela a abrir-se e dos lobos sentados na árvore. Por fim 

acalmei-me, senti-me como se houvesse escapado de algum perigo e voltei a dormir. 

‘“A única ação no sonho foi a abertura da janela, pois os lobos estavam sentados muito quietos e 

sem fazer nenhum movimento sobre os ramos da árvore, à direta e à esquerda do tronco, e olhavam para 

mim. Era como se tivessem fixado toda a atenção sobre mim. - Acho que foi meu primeiro sonho de 

ansiedade. Tinha três, quatro, ou, no máximo, cinco anos de idade na ocasião. Desde então, até contar 

onze ou doze anos, sempre tive medo de ver algo terrível em meus sonhos.”’ 

‘Ele acrescentou um desenho da árvore com os lobos, que confirmava sua descrição (Fig. 1). A 

análise do sonho trouxe à luz o seguinte material. 

‘Sempre vinculara este sonho à recordação de que, durante esses anos de infância, tinha um 

medo tremendo da figura de um lobo num livro de contos de fadas. Sua irmã mais velha, que lhe era 

superior, costumava apoquentá-lo segurando esta figura específica na sua frente, sob qualquer pretexto, 

para que ele ficasse aterrorizado e começasse a gritar. Na figura, o  

 
lobo achava-se ereto, dando um passo com uma das patas, com as garras estendidas e as 

orelhas empinadas. Achava que a figura deveria ter sido uma ilustração da história do “Chapeuzinho 

Vermelho”. 

‘Por que os lobos eram brancos? Isto fê-lo pensar nas ovelhas, grandes rebanhos das quais 

eram mantidos nas vizinhanças da propriedade. O pai ocasionalmente o levava a visitar esses rebanhos 

e, todas as vezes que isso acontecia, ele se sentia muito orgulhoso e feliz. Posteriormente - segundo 

indagações feitas, pode facilmente ter sido pouco antes da época do sonho - irrompeu uma epidemia 

entre as ovelhas. O pai mandou buscar um seguidor de Pasteur, que vacinou os animais, mas após a 

inoculação morreram ainda mais delas que antes. 

‘Como os lobos apareceram na árvore? Isto fê-lo lembrar-se de uma história que ouvira o avô 



contar. Não podia recordar-se se fora antes ou depois do sonho, mas seu assunto constitui argumento 

decisivo em favor da primeira opinião. A história dizia assim: um alfaiate estava sentado trabalhando em 

seu quarto, quando a janela se abriu e um lobo pulou para dentro. O alfaiate perseguiu-o com seu bastão 

- não (corrigiu-se), apanhou-o pela cauda e arrancou-a fora, de modo que o lobo fugiu correndo, 

aterrorizado. Algum tempo mais tarde, o alfaiate foi até a floresta e subitamente viu uma alcatéia de lobos 

vindo em sua direção; então trepou numa árvore para fugir-lhes. A princípio, os lobos ficaram perplexos; 

mas o aleijado, que se achava entre eles e queria vingar-se do alfaiate, propôs que trepassem uns sobre 

os outros, até que o último pudesse apanhá-lo. Ele próprio - tratava-se de um animal velho e vigoroso - 

ficaria na base da pirâmide. Os lobos fizeram como ele sugerira, mas o alfaiate reconhecera o visitante a 

que havia castigado e de repente gritou, como fizera antes: “Apanhem o cinzento pela cauda!” O lobo 

sem rabo, aterrorizado pela recordação, correu, e todos os outros desmoronaram. 

‘Nesta história aparece a árvore sobre a qual os lobos se achavam sentados no sonho; mas ela 

contém também uma alusão inequívoca ao complexo de castração. O lobo velho tivera a cauda 

arrancada pelo alfaiate. As caudas de raposa dos lobos do sonho eram provavelmente compensações 

por esta falta de cauda. 

‘Por que havia seis ou sete lobos? Não parecia haver resposta para esta pergunta, até eu 

levantar uma dúvida sobre saber se a figura que o assustava estava vinculada à história de “Chapeuzinho 

Vermelho”. Este conto de fadas só oferece oportunidade para duas ilustrações - Chapeuzinho Vermelho 

encontrando-se com o lobo na floresta e a cena em que o lobo se deita na cama, com o barrete de dormir 

da avó. Teria de haver, portanto, algum outro conto de fadas por trás de sua recordação da figura. Ele 

logo descobriu que só podia ser a história de “O Lobo e os Sete Cabritinhos”. Nesta, ocorre o número 

sete, e também o número seis, pois o lobo só comeu seis dos cabritinhos, enquanto que o sétimo se 

escondeu na caixa do relógio. O branco também nela aparece, pois o lobo fizera branquear sua pata no 

padeiro, após os cabritinhos haverem-no reconhecido, em sua primeira visita, pela pata cinzenta. Além 

disso, os dois contos de fadas possuem muito em comum. Em ambos existe o comer, a abertura da 

barriga, a retirada das pessoas que haviam sido comidas e sua substituição por pesadas pedras, e, 

finalmente, em ambas o lobo mau perece. Além disso tudo, na história dos cabritinhos aparece a árvore. 

O lobo deitou-se sob uma árvore, após a refeição, e roncou. 

‘Por uma razão especial, terei de tratar deste sonho novamente alhures, interpretá-lo e julgar sua 

significação com maiores pormenores; pois ele é o mais antigo sonho de ansiedade que o jovem que 

sonhou recordou de sua infância, e seu conteúdo, tomado juntamente com outros sonhos que o seguiram 

pouco após e com certos acontecimentos de seus primeiros anos de vida, é de interesse muito especial. 

Temos de limitar-nos aqui à relação do sonho com os dois contos de fadas que têm tanto em comum um 

com o outro. “Chapeuzinho Vermelho” e “O Lobo e os Sete Cabritinhos”. O efeito produzido por estas 

histórias foi demonstrado no pequeno que as sonhou mediante uma fobia animal comum. Esta fobia só 

se distinguia de outros casos semelhantes pelo fato de o animal causador da ansiedade não ser um 

objeto facilmente acessível à observação (tal como um cavalo ou um cão), mas conhecido dele somente 

de histórias e livros de figuras. 



‘Examinarei em outra ocasião a explicação destas fobias animais e a significação que se lhes 

atribui. Observarei apenas, por antecipação, que essa explicação acha-se em completa harmonia com a 

característica principal apresentada pela neurose de que o atual sonhador padeceu mais tarde na vida. 

Seu medo do pai era o motivo mais forte para ele cair doente e sua atitude ambivalente em relação a 

todo representante paterno foi o aspecto dominante de sua vida, assim como de seu comportamento 

durante o tratamento. 

‘Se, no caso de meu paciente, o lobo foi simplesmente um primeiro representante paterno, surge 

a questão de saber se o conteúdo oculto nos contos de fadas do lobo que comeu os cabritinhos e de 

“Chapeuzinho Vermelho” não pode ser simplesmente um medo infantil do pai. Além disso, o pai de meu 

paciente tinha a característica, apresentada por tantas pessoas em relação aos filhos, de permitir-se 

“ameaças afetuosas”; e é possível que, durante os primeiros anos do paciente, o pai (embora se tornasse 

severo mais tarde) pudesse, mais de uma vez enquanto acariciava o menininho ou com ele brincava, tê-

lo ameaçando por brincadeira “de engoli-lo”. Uma de minhas pacientes contou-me que seus dois filhos 

nunca puderam chegar a gostar do avô, porque, no decurso de seus ruidosos e afetuosos brinquedos, 

com eles, costumava assustá-los dizendo que lhes cortaria as barrigas.’ 

Deixando de lado, nessa citação, tudo o que antecipa as implicações mais remotas do sonho, 

voltemos à sua interpretação imediata. Poderia dizer que essa interpretação foi uma tarefa que se 

arrastou por vários anos. O paciente relatou o sonho numa etapa muito prematura da análise e em breve 

compartilhava a minha convicção de que as causas da sua neurose infantil ocultavam-se por trás dele. 

No decorrer do tratamento voltamos com freqüência ao sonho, mas foi somente durante os últimos 

meses da análise que se tornou possível compreendê-lo completamente, e mesmo assim graças a um 

trabalho espontâneo por parte do paciente. Ele enfatizara sempre o fato de que dois fatores no sonho 

haviam-lhe causado a maior impressão: primeiro, a perfeita quietude e imobilidade dos lobos e, segundo, 

a atenção com que todos olhavam para ele. A sensação duradoura de realidade que o sonho deixou 

após o despertar, parecia-lhe também um fator digno de nota. 

Tomemos essa última observação como ponto de partida. Sabemos por nossa experiência na 

interpretação de sonhos que essa sensação de realidade traz consigo um significado particular. Isso 

certifica-nos que determinada parte do material latente do sonho reivindica, na memória do sonhador, 

possuir a qualidade de realidade, isto é, que o sonho relaciona-se com uma ocorrência que realmente 

teve lugar e não foi simplesmente imaginada. Pode naturalmente ser apenas uma questão da realidade 

de algo desconhecido; por exemplo, a convicção de que o avô realmente lhe contou a história do alfaiate 

e do lobo, ou de que as histórias do ‘Chapeuzinho Vermelho’ e dos ‘Sete Cabritinhos’ foram realmente 

lidas em voz alta para ele, não seria de uma natureza a ser substituída por essa sensação de realidade 

que sobreviveu ao sonho. O sonho parece apontar para uma ocorrência cuja realidade foi intensamente 

enfatizada como estando em marcado contraste com a irrealidade dos contos de fadas. 

Se se devia presumir que por trás do conteúdo do sonho havia alguma cena desconhecida - ou 

seja, uma cena que já fora esquecida na época do sonho -, esta então deveria ter ocorrido muito 

prematuramente. Lembremo-nos de que o paciente disse: ‘Tinha três, quatro, ou, no máximo, cinco anos 



de idade na ocasião em que tive o sonho.’ E podemos acrescentar: ‘E o sonho fez-me lembrar de algo 

que deve ter pertencido a um período ainda mais remoto.’ 

As partes do conteúdo manifesto do sonho que foram destacadas pelo paciente, os fatores do 

olhar atento dos lobos e da sua imobilidade, devem conduzir ao conteúdo dessa cena. Devemos 

naturalmente esperar descobrir que esse material reproduz o material desconhecido da cena de algum 

modo deformado, talvez mesmo deformado para o seu oposto. 

Havia também diversas conclusões a serem extraídas da matéria-prima que fora produzida pela 

primeira análise do sonho, feita pelo paciente, e estas teriam que se ajustar à colocação que estávamos 

buscando. Por trás da menção à criação de ovelhas, seria de esperar uma evidência da sua busca 

sexual, o interesse que ele estava apto a gratificar durante as visitas ao rebanho com o pai; mas deve ter 

havido também alusões a um medo da morte, de vez que a maioria das ovelhas morrera da epidemia. O 

fator mais importuno no sonho, os lobos em cima da árvore, levou diretamente à história do avô; e o que 

era mais fascinante nessa história e capaz de provocar o sonho não podia ter sido outra coisa senão sua 

relação com o tema da castração. 

Concluímos também, da primeira análise incompleta do sonho, que o lobo pode ter sido um 

substituto do pai; de tal modo que, nesse caso, esse primeiro sonho de ansiedade teria trazido à tona o 

temor ao pai, que a partir dessa época iria dominar a sua vida. Essa conclusão, na verdade, não era, em 

si, ainda consistente. Mas se lhe juntamos, como resultado da análise provisória, o que pode ser 

deduzido do material produzido pelo sonhador, encontramos então diante de nós, para reconstrução, 

fragmentos como estes: 

Uma ocorrência real - datando de um período muito prematuro - olhar - imobilidade - problemas 

sexuais - castração - o pai - algo terrível. 

Certo dia o paciente prosseguiu na interpretação do sonho. Achava que a parte do sonho onde 

‘de repente, a janela abriu-se sozinha’ não estava completamente explicada pela sua relação com a 

janela em frente à qual o alfaiate estava sentado e através da qual o lobo penetrou na sala. ‘Deve 

significar: “Meus olhos abriram-se de repente.” Eu estava dormindo, portanto, e subitamente acordei, e no 

momento em que o fiz, vi algo: a árvore com os lobos.’ Nenhuma objeção poderia ser feita a isso; mas o 

problema poderia ser ainda mais desenvolvido. Ele acordara e vira alguma coisa. O olhar atento, que no 

sonho fora atribuído aos lobos, deveria, antes, ser atribuído a ele. Num ponto decisivo, portanto, havia 

ocorrido uma transposição; e, ademais, isso é indicado por uma outra transposição no conteúdo 

manifesto do sonho. Pois o fato de que os lobos estavam sentados na árvore era também uma 

transposição, por quanto na história contada pelo avô eles estavam embaixo e não conseguiram subir na 

árvore. 

O que seria, então, se o outro fator enfatizado pelo paciente era também distorcido por meio de 

uma transposição ou inversão? Nesse caso, em vez de imobilidade (os lobos não tinham movimento; 

olhavam para ele, mas não se mexiam) o significado teria de ser: o mais violento movimento. Ou seja, ele 

acordou de repente e viu à sua frente uma cena de movimento violento, para a qual olhou tensa e 

atentamente. No primeiro caso a distorção consistiria num intercâmbio de sujeito e objeto, de atividade e 



passividade: ser olhado em vez de olhar. No outro caso consistiria em transformação no oposto; 

imobilidade em lugar de movimento. 

Numa outra ocasião, uma associação que lhe ocorreu subitamente levou-nos um passo adiante 

em nossa compreensão do sonho: ‘A árvore era uma árvore de Natal.’ Sabia agora que tivera o sonho 

pouco antes do Natal e na expectativa desse acontecimento. Uma vez que o dia de Natal era também o 

do seu aniversário, tornou-se então possível estabelecer com certeza a data do sonho e da mudança 

nele, que procedia do sonho. Foi imediatamente antes do seu quarto aniversário. Fora para a cama, 

então, numa expectativa tensa do dia que lhe deveria trazer uma dupla quantidade de presentes. 

Sabemos que, em tais circunstâncias, uma criança pode facilmente antecipar a realização dos seus 

desejos. Assim, já era Natal em seu sonho; o conteúdo do sonho mostrava-lhe o seu presente de Natal, 

os presentes que seriam seus pendurados na árvore. Mas em vez de presentes, estes haviam-se 

transformado em lobos, e o sonho finalizava com ele sendo dominado pelo medo de ser comido pelo lobo 

(provavelmente seu pai) e fugindo para refugiar-se nos braços da babá. O que sabemos do seu 

desenvolvimento sexual antes do sonho torna possível preencher as lacunas no mesmo e explicar a 

transformação da sua satisfação em ansiedade. Dos desejos envolvidos na formação do sonho, o mais 

poderoso deve ter sido o desejo de satisfação sexual, que ele, naquela época, aspirava obter do pai. A 

força desse desejo tornou possível reviver um vestígio, há muito esquecido na sua memória, de uma 

cena capaz de mostrar-lhe como era a satisfação sexual obtida do pai; e o resultado foi o terror, o horror 

da realização do desejo, a repressão do impulso que se havia manifestado mediante o desejo e, 

conseqüentemente, uma fuga do pai para a babá, menos perigosa. 

A importância dessa data, do dia do Natal, havia sido preservada em sua suposta recordação de 

haver tido seu primeiro acesso de raiva por estar descontente com os presentes de Natal [ver em [1]]. A 

lembrança combinava elementos de verdade e de falsidade. Não podia ser inteiramente correta, já que, 

de acordo com repetidas declarações dos seus pais, o mau comportamento do menino havia começado 

quando eles voltaram, no outono, e não era verdade que só tivessem chegado no Natal. Ele, no entanto, 

preservara a ligação essencial entre o seu amor insatisfeito, a sua raiva e o Natal. 

Mas, que quadro as ações noturnas do seu desejo sexual podem ter conjurado para amedrontá-

lo tão violentamente quanto à realização a que aspirava? O material da análise mostra haver uma 

condição que esse quadro deve satisfazer. Deve ter sido calculado para criar uma convicção da realidade 

da existência da castração. O medo da castração podia então tornar-se a força motivadora para a 

transformação do afeto. 

Atingi agora o ponto em que devo abandonar o apoio que tive até aqui a partir do curso da 

análise. Receio que seja também o ponto no qual a credulidade do leitor irá me abandonar. 

O que entrou em atividade naquela noite, vindo do caos dos traços de memória inconscientes do 

sonhador, foi o quadro de uma cópula entre os pais, cópula em circunstâncias que não eram inteiramente 

habituais e que favoreciam particularmente a observação. Aos poucos, tornou-se possível encontrar 

respostas satisfatórias para todas as questões levantadas em relação a essa cena; pois no decorrer do 

tratamento o primeiro sonho retornou em inúmeras variações e novas edições, em relação com as quais 



a análise produziu a informação que era exigida. Assim, em primeiro lugar, a idade da criança à data da 

observação foi estabelecida aproximadamente em um ano e meio. Na época estava sofrendo de malária 

e tinha um ataque todos os dias a uma determinada hora. A partir dos dez anos de idade esteve sujeito, 

de vez em quando, a crises de depressão, que costumavam sobrevir à tarde e atingiram o seu ponto 

culminante por volta das cinco horas. Esse sintoma ainda existia na época do tratamento psicanalítico. As 

freqüentes crises de depressão tomaram o lugar dos anteriores ataques de febre ou abatimento; cinco 

horas ou era a hora da febre mais alta, ou da observação do coito, a não ser que as duas horas tivessem 

coincidido. É provável que justamente por causa dessa doença ele estivesse no quarto dos pais. A 

doença, cuja ocorrência é também corroborada pela tradição direta, torna razoável referir o evento ao 

verão e, de vez que o menino nascera no dia de Natal, presumir que sua idade fosse n + 1 ½ anos. Ele 

estava então dormindo no seu berço, no quarto dos pais, e acordou, talvez por causa da febre que subia, 

à tarde, possivelmente às cinco horas, a hora que depois seria marcada pela depressão. Isso está de 

acordo com nossa suposição de que era um dia quente de verão, se presumimos que os pais se haviam 

recolhido, meio despidos, para uma sesta. Quando o menino acordou, presenciou um coito a tergo [por 

trás], repetido três vezes, podia ver os genitais da mãe, bem como o órgão do pai; e compreendeu o 

processo, assim como o seu significado. Por fim interrompeu a relação sexual dos pais de uma maneira 

que será exposta adiante [ver em [1]]. 

No fundo, não há nada extraordinário, nada que dê a impressão de ser o produto de uma 

imaginação extravagante, no fato de um jovem casal, casado há poucos anos, terminar uma sesta de 

uma tarde quente de verão com uma cena de amor, sem considerar a presença do filhinho de um ano e 

meio, dormindo no seu berço. Pelo contrário, acho que tal fato seria uma coisa inteiramente comum e 

banal; e mesmo a posição na qual deduzimos que o coito ocorreu, em nada altera este julgamento - 

particularmente porque não há evidência de que a relação tenha sido efetuada por trás todas as vezes. 

Uma única vez seria suficiente para dar ao espectador oportunidade para fazer observações que teriam 

sido difíceis ou impossíveis por meio de qualquer outra atitude dos parceiros. Portanto, o conteúdo da 

cena não pode ser, por si, um argumento contra a sua credibilidade. As dúvidas quanto à sua 

probabilidade poderão girar em torno de três pontos: se uma criança na tenra idade de um ano e meio 

poderia estar numa posição de absorver a percepção de um processo tão complicado e preservá-la tão 

acuradamente em seu inconsciente; em segundo lugar, se é possível, aos quatro anos de idade, que uma 

revisão transferida das impressões assim recebidas penetre no entendimento; e, finalmente, se qualquer 

procedimento poderia trazer para a consciência, coerente e convincentemente, os detalhes de uma cena 

dessa natureza, experimentada e compreendida em tais circunstâncias. 

Examinarei, depois, cuidadosamente, essas e outras dúvidas; mas posso assegurar ao leitor que, 

criticamente, não estou menos inclinado do que ele no sentido de aceitar essa observação do menino, e 

pedirei apenas ao leitor que, junto comigo, adote uma convicção provisória da realidade da cena. 

Procederemos, em primeiro lugar, a um estudo das relações entre essa ‘cena primária’ e o sonho do 

paciente, seus sintomas e a história da sua vida; e investigaremos separadamente os efeitos que se 

seguiram, do conteúdo essencial da cena e de uma das suas impressões visuais. 



Por estas últimas quero dizer as posturas que ele viu os pais adotarem - o homem ereto e a 

mulher curvada, como um animal. Já sabemos que durante seu período de ansiedade, a irmã costumava 

aterrorizá-lo com uma figura de um livro de contos infantis, na qual o lobo era mostrado em posição 

vertical, com os pés em posição de movimento, as garras a descoberto e as orelhas em pé. Durante o 

tratamento, ele se dedicou com perseverança incansável à tarefa de vasculhar os sebos até encontrar o 

livro ilustrado da sua infância, reconhecendo o seu mau espírito numa ilustração da história de ‘O Lobo e 

os Sete Cabritinhos’. Achou que a postura do lobo nessa gravura poderia ter-lhe recordado a do pai 

durante a cena primária. Em todo caso, a ilustração tornou-se o ponto de partida para manifestações 

posteriores da ansiedade. Certa vez, quando tinha sete ou oito anos, foi informado de que no dia 

seguinte chegaria um novo tutor para ele. Nessa noite, sonhou com o tutor na forma de um leão que 

vinha em direção à sua cama, rugindo ruidosamente e com a postura do lobo na gravura; e o outra vez 

acordou em estado de ansiedade. A fobia ao lobo fora superada nessa época, de modo que estava livre 

para escolher um novo animal que causasse ansiedade e, nesse último sonho, estava reconhecendo o 

tutor como um substituto do pai. Nos últimos anos de sua infância, todos os seus tutores e mestres 

desempenharam o papel do pai, dotados com a influência do pai tanto para o bem como para o mal. 

Quando estava na escola secundária, o destino proporcionou-lhe uma oportunidade notável de 

reviver a sua fobia ao lobo e de usar a relação que estava por trás dessa fobia como ocasião para graves 

inibições. O professor que ensinava latim chama-se Wolf. Desde o começo sentiu-se intimidado pelo 

professor, e este certa vez repreendeu-o severamente por haver cometido um erro estúpido num texto 

traduzido do latim. A partir de então não conseguiu livrar-se de um medo paralisante em relação a esse 

professor, o que em breve se estendeu a outros mestres. Contudo, a asneira que fez na tradução era 

também significativa. Tinha que traduzir o vocábulo latino ‘filius‘ e fê-lo com a palavra ‘fils‘, em vez de 

usar o termo correspondente na sua própria língua. O lobo, na verdade, ainda era seu pai. 

O primeiro ‘sintoma transitório’ que o paciente produziu durante o tratamento retornou uma vez 

mais à fobia ao lobo e ao conto de fadas dos ‘Sete Cabritinhos’. Na sala em que as primeiras sessões 

foram realizadas havia um grande relógio de pé, defronte ao paciente, que ficava no sofá sem voltar o 

rosto para mim. Impressionava-me o fato de que, de vez em quando, ele se virava na minha direção, 

olhava-me de uma maneira bastante amistosa, como que para me aplacar, e então afastava de mim o 

olhar e fixava-o no relógio. Na ocasião eu achava que, dessa forma, ele procurava mostrar-me que 

estava ansioso pelo fim da sessão. Muito tempo depois o paciente recordou-me essa cena de espetáculo 

mudo e deu-me uma explicação a respeito dela. Lembrava-se de que o mais novo dos sete cabritinhos 

escondeu-se na caixa do relógio de parede, enquanto os seis irmãos eram comidos pelo lobo. Assim, o 

que ele queria dizer era: ‘Seja bom para mim! Devo ficar com medo do senhor? O senhor vai devorar-

me? Terei que me esconder do senhor na caixa do relógio, como o cabritinho mais novo?’ 

O lobo do qual tinha medo era, sem dúvida, seu pai; mas o medo do lobo era condicionado pelo 

fato de a criatura estar numa posição ereta. Sua lembrança afirmou da forma mais definitiva que não fora 

aterrorizado por figuras de lobos caminhando sobre as quatro patas ou, como na história do 

‘Chapeuzinho Vermelho’, deitados na cama. A postura que, de acordo com a nossa construção da cena 



primária, ele vira a mulher assumir, era de não menos significação; embora, nesse caso, o significado 

estivesse limitado à esfera sexual. o fenômeno mais espantoso da sua vida erótica após a maturidade era 

a sua tendência a ataques compulsivos de paixão física, que surgiam e de novo desapareciam, na mais 

desconcertante sucessão. Esses ataques liberavam nele uma tremenda energia, mesmo nas vezes em 

que se encontrava por outros modos inibido, estando muito além do seu controle. Devo, por um motivo 

particularmente importante, protelar uma consideração mais completa desse amor compulsivo [ver em [1] 

e segs.]; posso, contudo, mencionar, agora, que esse amor era sujeito a uma condição definida, que se 

ocultava do seu consciente e só foi descoberta durante o tratamento. Era necessário que a mulher 

assumisse a postura que atribuímos à sua mãe na cena primária. Desde a puberdade, considerava as 

nádegas grandes e proeminentes como a mais poderosa atração numa mulher; exceto na postura 

traseira, copular dificilmente lhe dava algum prazer. Neste ponto, pode-se justificadamente levantar uma 

crítica: a objeção seria de que uma preferência sexual dessa natureza pelas partes posteriores do corpo 

é uma característica geral de pessoas que se inclinam para uma neurose obsessiva, e que a sua 

presença não justifica referi-la a uma impressão particular da infância. Faz parte da estrutura da 

disposição anal-erótica e é uma das características arcaicas que distinguem essa constituição. Na 

verdade, o coito efetuado por trás - more ferarum [à maneira dos animais] - pode, afinal de contas, ser 

considerado como a forma mais antiga, filogeneticamente. Voltaremos também a essa questão 

posteriormente, quando tivermos apresentado o material suplementar que mostrou a base da condição 

inconsciente da qual dependia o seu apaixonar-se. [Cf. ver em [1] e [2].]  

Prossigamos agora a nossa exposição das relações entre o sonho e a cena primária. Até que 

seria de esperar que o sonho apresentasse o menino (que se rejubilava, no Natal, na perspectiva da 

realização de seus desejos) com esse quadro de satisfação sexual propiciado através da ação de seu 

pai, tal como o vira na cena primária, como um modelo da satisfação que ele próprio aspirava obter do 

pai. Em vez desse quadro, no entanto, surgiu o material da história que lhe fora contada pelo avô pouco 

antes: a árvore, os lobos e a mutilação do rabo (na forma supercompensada das caudas espessas dos 

supostos lobos). Neste ponto falta alguma conexão, alguma ponte associativa que conduza do conteúdo 

da cena primária ao da história do lobo. Essa conexão é proporcionada uma vez mais pelas posturas, e 

só por elas. Na história do avô, o lobo sem rabo pediu aos outros que subissem em cima dele. Foi esse 

detalhe que evocou a lembrança do quadro da cena primária, e foi dessa forma que se tornou possível 

que o material da cena primária fosse representado pelo da história do lobo e, ao mesmo tempo, que os 

dois pais fossem substituídos, como era desejável, por diversos lobos. O conteúdo do sonho sofreu uma 

outra transformação e o material da história do lobo foi ajustado ao conteúdo do conto de fadas de ‘Os 

Sete Cabritinhos’, tomando emprestado a este o número sete. 

As etapas na transformação do material; cena primária - história do lobo - conto dos ‘Sete 

Cabritinhos’, refletem o progresso dos pensamentos do sonhador durante a construção do sonho: ‘desejo 

de obter do pai satisfação sexual - a compreeensão de que a castração era uma condição necessária 

para isso - medo do pai’. Somente neste ponto, acho eu, podemos considerar o sonho de ansiedade 

desse menino de quatro anos como estando exaustivamente explicado. 



Depois do que já foi dito, preciso apenas tratar, em poucas palavras, do efeito patogênico da 

cena primária e da alteração que a sua revivescência produziu no desenvolvimento sexual do paciente. 

Investigaremos apenas um dos seus efeitos, ao qual o sonho deu expressão. Teremos que esclarecer, 

depois, que não foi apenas uma única corrente sexual que se iniciou a partir da cena primária, mas toda 

uma série delas, e que sua vida sexual foi positivamente fragmentada por ela. Devemos também ter em 

mente que a ativação dessa cena (evitei intencionalmente a palavra ‘recordação’) teve o mesmo efeito 

que teria uma experiência recente. Os efeitos da cena foram protelados, mas esta não perdera, 

entrementes, nada da sua novidade, no intervalo entre a idade de um ano e meio e a de quatro anos. 

Descobriremos talvez em que se apóia a razão para supor que produziu determinados efeitos mesmo na 

época da sua percepção, isto é, a partir de um ano e meio de idade. 

Quando o paciente penetrou mais fundo na situação da cena primária, trouxe à tona os seguintes 

fragmentos de auto-observação. Para começar, presumiu, conforme disse, que o evento do qual fora 

testemunha era um ato de violência. [Neste consenso, ver o artigo de Freud sobre ‘The Sexual Theories 

of Children’ (1908c), Standard Ed., 9, 220-21.], mas a expressão de prazer que viu no rosto da mãe não 

se ajustava a esse dado; foi obrigado a reconhecer que era uma experiência satisfatória. O que era 

essencialmente novo para ele, em sua observação da relação sexual entre os pais, era a convicção da 

realidade da castração - uma possibilidade com a qual seus pensamentos já se haviam ocupado 

anteriormente. (A visão das duas meninas urinando, a ameaça da sua Nanya, a interpretação que a 

governanta deu aos confeitos em forma de bastão, a lembrança do pai despedaçando a cobra com uma 

vara.) Porque agora via com os próprios olhos a ferida da qual a babá havia falado e compreendia que a 

existência dessa ferida era uma condição necessária para a relação com o pai. Não podia mais confundi-

la com o traseiro, como fizera quando observara as duas meninas. 

O sonho acabou em um estado de ansiedade, do qual não se recuperou até que teve a babá 

junto a si. Fugiu, portanto, do pai para ela. Sua ansiedade era um repúdio do desejo de obter do pai 

satisfação sexual - tendência à qual se deve a formação do sonho na sua cabeça. A forma assumida pela 

ansiedade, o medo de ‘ser devorado pelo lobo’, era apenas a transposição (como saberemos, regressiva) 

do desejo de copular com o pai, isto é, de obter satisfação sexual do mesmo modo que sua mãe. Seu 

último objetivo sexual, a atitude passiva em relação ao pai, sucumbiu à repressão, e em seu lugar 

apareceu o medo ao pai, sob a forma de uma fobia ao lobo. 

E a força impulsionadora dessa repressão? As circunstâncias do caso demonstram que só pode 

ter sido a sua libido genital narcísica, a qual, sob a forma de interesse pelo seu órgão masculino, estava 

lutando contra uma satisfação que, para ser conseguida, parecia exigir uma renúncia àquele órgão. E era 

desse narcisismo ameaçado que derivava a masculinidade com a qual se defendia contra a atitude 

passiva em relação ao pai. 

Observamos agora que, neste ponto da narrativa, temos que fazer uma alteração na nossa 

terminologia. Durante o sonho ele atingira uma nova fase da sua organização sexual. Até então os 

opostos sexuais, para ele, haviam sido o ativo e o passivo. Desde a sedução, seu objeto sexual havia 

sido passivo, de ser tocado nos genitais; mas transformou-se, então, por regressão ao estádio mais 



primitivo da organização anal-sádica, no propósito masoquista de ser espancado ou castigado. Para ele 

era indiferente a questão de atingir esse objetivo com um homem ou com uma mulher. Sem considerar a 

diferença de sexos, passara da babá para o pai; desejara que seu pênis fosse tocado pela babá, e 

tentara provocar o pai até que este batesse nele. Aí, seu órgão genital era deixado de lado, embora a 

conexão com esse órgão, que fora oculta com a regressão, ainda se expressasse na fantasia de levar 

pancada no pênis. A ativação da cena primária no sonho levou-o, então, de volta à organização genital. 

Descobriu a vagina e o significado biológico de masculino e feminino. Compreendia agora que ativo era o 

mesmo que masculino, ao passo que passivo era o mesmo que feminino. Seu objetivo sexual passivo 

deve ter sido, então, transformado em feminino, expressando-se como ‘ser copulado pelo pai’, em vez de 

‘ser por ele espancado nos genitais ou no traseiro’. Esse objetivo feminino, no entanto, sujeitou-se à 

repressão e foi obrigado a deixar-se substituir pelo medo do lobo. 

Devemos interromper aqui a exposição do seu desenvolvimento sexual até que nova luz seja 

lançada, dos estádios posteriores da sua história, sobre estes mais primitivos. Para apreciação adequada 

da fobia aos lobos, acrescentaremos apenas que tanto o pai como a mãe transformaram-se em lobos. 

Sua mãe assumiu o papel do lobo castrado, que deixava os outros subirem sobre ele; o pai assumiu o 

papel do lobo que subia. Entretanto, seu medo, conforme o ouvimos assegurar-nos, relacionava-se 

apenas com o lobo ereto, isto é, com seu pai. Ademais, deve-nos surpreender o fato de que o medo com 

o qual o sonho terminava tivesse um modelo na história do avô. Porque nesta, o lobo castrado, que 

deixara os outros treparem em cima, dele, tomava-se de medo tão logo era lembrado do fato da sua falta 

de cauda. Portanto, parece que ele se identificou com a mãe castrada durante o sonho, e agora lutava 

contra esse fato. ‘Se você quer ser sexualmente satisfeito pelo Pai’, podemos talvez imaginá-lo dizendo 

para si mesmo, ‘você deve deixar-se castrar como a Mãe; mas eu não quero isso.’ Resumindo, um claro 

protesto da parte da sua masculinidade! No entanto, entenda-se naturalmente que o desenvolvimento 

sexual do caso que estamos agora examinando, tem uma grande desvantagem do ponto de vista da 

busca, porque não deixou de modo algum, de ser perturbado. Em primeiro lugar, foi decisivamente 

influenciado pela sedução e, depois, foi desviado pela cena da observação do coito, a qual, na sua ação 

preterida, operou como uma segunda sedução. 

 

V - ALGUMAS QUESTÕES 

 

A baleia e o urso polar, já foi dito, não podem travar luta um com o outro porque, confinados ao 

seu próprio elemento, não podem encontrar-se. Para mim é impossível argumentar com quem trabalha 

no campo da psicologia ou das neuroses e não reconhece os postulados da psicanálise, considerando os 

resultados desta como artefatos. Nos últimos anos, porém, cresceu também uma outra espécie de 

oposição entre aqueles que, pelo menos em sua própria opinião, tomam posição no terreno da 

psicanálise, não discutem a sua técnica ou resultados, mas simplesmente acham-se justificados ao tirar 

outras conclusões do mesmo material e ao submetê-lo a outras interpretações. 

Via de regra, contudo, a controvérsia teórica é infrutífera. Tão logo o analista começa a desviar-



se do material com o qual deveria contar, corre o risco de intoxicar-se com as próprias afirmações e, no 

final, de apoiar opiniões que qualquer observação poderia contradizer. Por esse motivo, parece-me ser 

incomparavelmente mais útil, para combater interpretações dissidentes, testá-las em casos e problemas 

particulares. 

Já antes observei que será certamente considerado improvável, em primeiro lugar, que ‘uma 

criança na tenra idade de um ano e meio pudesse estar numa posição de absorver a percepção de um 

processo tão complicado e preservá-la tão acuradamente em seu inconsciente; em segundo lugar, se é 

possível, aos quatro anos de idade, que uma revisão preterida das impressões assim recebidas penetre 

no entendimento; e, finalmente, se qualquer procedimento poderia trazer para a consciência, de modo 

coerente e convincente, os detalhes de uma cena dessa natureza, experimentada e compreendida em 

tais circunstâncias’. 

Esta última é simplesmente uma questão de fato. Qualquer um que se dê ao trabalho de 

acompanhar uma análise em tal profundidade, por meio da técnica prescrita, convencer-se-á de que é 

decididamente possível. Quem quer que omita isso e interrompa a análise em algum estrato mais 

elevado, terá renunciado ao seu direito de formar um juízo sobre o assunto. Mas a interpretação daquilo a 

que se chegou numa análise profunda não se decide por esse dado. 

As outras dúvidas baseiam-se numa baixa estimativa da importância das primitivas impressões 

infantis e na recusa a atribuir-lhes efeitos tão duradouros. Os que apóiam esse ponto de vista procuram 

as causas das neuroses quase exclusivamente nos graves conflitos da vida posterior; presumem que a 

importância da infância só se mostra diante dos nossos olhos, durante a análise, por causa da tendência 

dos neuróticos para expressarem os seus interesses presentes em reminiscências e símbolos do 

passado remoto. Tal estimativa da importância do fator infantil implicaria no desaparecimento de muito 

daquilo que fez parte das características mais íntimas da análise, embora também, sem dúvida, de muito 

daquilo que lhe oferece resistência e aliena a confiança do intruso. 

A concepção, portanto, que estamos colocando em discussão é a que se segue. Sustenta que 

cenas da primitiva infância, tais como as que são construídas por uma análise exaustiva das neuroses 

(como, por exemplo, no presente caso), não são reproduções de ocorrências reais, às quais seja possível 

atribuir uma influência sobre o curso da vida posterior do paciente e sobre a formação dos seus sintomas. 

Considera-as, antes, como produtos da imaginação, que encontram estímulo na vida dura, que 

pretendem servir como uma espécie de representação simbólica dos verdadeiros desejos e interesses e 

que devem sua origem a uma tendência regressiva, a uma fuga das incumbências do presente. Se assim 

é, podemos certamente poupar-nos a necessidade de atribuir uma substância tão surpreendente à vida 

mental e capacidade intelectual de crianças da mais tenra idade. 

Além do desejo, que todos compartilhamos, de racionalizar e simplificar o nosso difícil problema, 

há toda uma gama de fatos que falam em favor dessa concepção. Também é possível eliminar, de 

antemão, uma objeção que se lhe pode levantar, principalmente na mente de um analista em atividade. 

Deve-se admitir que, sendo correta essa concepção das cenas da infância, o processo da análise não 

seria, em primeiro lugar, alterado em nenhum aspecto. Se os neuróticos são dotados da característica 



prejudicial de desviar o seu interesse do presente e de vinculá-lo a esses substitutos regressivos, os 

produtos da sua imaginação, então o que há a fazer é seguir a sua trilha e trazer para a consciência 

esses produtos inconscientes; pois, deixando de lado a sua ausência de valor, do ponto de vista da 

realidade, são da máxima significação, do nosso ponto de vista, de vez que, no momento, são os 

portadores e possuidores do interesse que queremos libertar, de modo a conseguir dirigi-lo para as 

tarefas do presente. A análise teria que seguir precisamente o mesmo curso, como se se tivesse uma fé 

ingênua na verdade das fantasias. A diferença só apareceria no final da análise, depois que as fantasias 

tivessem sido esvaziadas. Deveríamos, então, dizer ao paciente: ‘Muito bem, a sua neurose ocorreu  

 

 você tivesse recebido essas impressões e as tivesse prolongado detalhadamente na sua 

infância. Você vê, é claro, que isso está fora de questão. Elas eram produtos da sua imaginação, 

destinadas a desviá-lo das verdadeiras tarefas que se apresentam diante de você. Procuremos saber 

agora que tarefas eram essas e que linhas de comunicação existem entre elas e as suas fantasias.’ 

Depois de utilizar as fantasias infantis dessa maneira, seria possível iniciar uma segunda etapa do 

tratamento, que seria voltada para a vida real do paciente. 

Qualquer abreviamento desse processo, isto é, qualquer alteração no tratamento psicanalítico, 

como tem sido praticado até agora, seria tecnicamente inadmissível. A não ser que essas fantasias se 

tornem conscientes para o paciente, em seu significado mais pleno, ele não pode conseguir o comando 

do interesse que está ligado a elas. Se a sua atenção é desviada das fantasias, tão logo a existência e os 

contornos gerais destas são pressentidos, está-se dando simplesmente apoio ao trabalho de repressão, 

graças ao qual essas fantasias foram postas além do alcance do paciente, apesar de todo o seu 

sofrimento. Se este recebe uma noção prematura da não importância das fantasias, ao ser informado, por 

exemplo, que tudo será uma questão de fantasias, as quais certamente não têm significado real, jamais 

se conseguirá a sua cooperação no processo de trazê-las para a consciência. Um procedimento correto, 

portanto, não fará alteração na técnica de análise, qualquer que seja a estimativa que se possa formar a 

partir dessas cenas da infância. 

Já mencionei que existe uma série de fatos que podem ser evocados em apoio à opinião de que 

essas cenas são fantasias regressivas. E, acima de todos, está este: até onde vai a minha experiência 

até este momento, essas cenas da infância não são reproduzidas durante o tratamento como 

lembranças, são produtos de construção. Muitos acharão, certamente, que só o fato de admitir isso 

decide toda a disputa. 

Espero não ser mal compreendido. Todo analista sabe - e deparou com a experiência em 

inúmeras ocasiões - que no decorrer de um tratamento bem-sucedido o paciente traz à tona um grande 

número de recordações espontâneas da sua infância, por cujo aparecimento (um primeiro aparecimento, 

talvez) o terapeuta se sente inteiramente não responsável, já que não fez qualquer tentativa no sentido 

de uma construção que poderia haver colocado qualquer material desse tipo na cabeça do paciente. O 

que não quer dizer, necessariamente, que essas lembranças anteriormente inconscientes são sempre 

verdadeiras. Elas podem ser verdadeiras; muitas vezes, porém, são distorções da verdade, intercaladas 



de elementos imaginários, tal como as assim chamadas lembranças encobridoras, que são preservadas 

espontaneamente. Tudo o que quero dizer é o seguinte: cenas, como as do meu paciente no presente 

caso, que datam de um período tão prematuro e exibem um conteúdo semelhante, e que apresentam 

depois um significado tão extraordinário para o histórico do caso, não são, via de regra, reproduzidas 

como lembranças, mas têm que ser pressentidas - construídas - gradativa e laboriosamente a partir de 

um conjunto de indicações. Ademais, seria suficiente para os propósitos da argumentação se o fato de eu 

admitir que cenas dessa natureza não se tornam conscientes sob a forma de lembranças, se aplicasse 

apenas aos casos de neurose obsessiva, ou até mesmo se limitasse minha afirmação ao caso que 

estamos estudando aqui. 

No entanto, não sou de opinião que essas cenas devam necessariamente ser fantasias, porque 

não reaparecem na forma de recordações. Parece-me absolutamente equivalente a uma recordação, se 

as lembranças são substituídas (como no presente caso) por sonhos, cuja análise conduz 

invariavelmente de volta à mesma cena, e que reproduzem cada parte do seu conteúdo numa 

inesgotável variedade de novas formas, Na verdade, sonhar é outra maneira de lembrar, embora sujeita 

às condições que governam à noite e às leis da formação de sonhos. É essa recorrência nos sonhos que 

considero como a explicação do fato de que os próprios pacientes adquirem gradativamente uma 

convicção profunda da realidade dessas cenas primárias, uma convicção que não é, em nenhum 

aspecto, inferior à que se fundamenta na recordação. 

Para aqueles que assumem o ponto de vista oposto, não há naturalmente necessidade de 

abandonar sem esperança a sua luta contra tais argumentos. É por demais conhecido o fato de que os 

sonhos podem ser orientados. E o sentimento de convicção experimentado pela pessoa analisada pode 

ser o resultado de sugestão, à qual se atribuem sempre novos papéis no jogo de forças envolvidas no 

tratamento analítico. O psicoterapeuta antiquado, poder-se-ia dizer, costumava sugerir ao seu paciente 

que ele estava curado, que havia superado as suas inibições, e assim por diante; ao passo que o 

psicanalista, sob esse ponto de vista, sugere-lhe que, quando era criança, tivera essa ou aquela 

experiência, que deve agora ser lembrada com o objetivo de curar-se. Seria essa a diferença entre os 

dois. 

Entenda-se claramente que essa última tentativa de explicação, por parte daqueles que 

assumem uma concepção oposta à minha, resulta em serem as cenas da infância utilizadas muito mais 

fundamentalmente do que o que se anunciou. Aquilo que se argumentou inicialmente foi não serem elas 

realidades, mas sim fantasias. Contudo, o que se argumenta agora é, evidentemente, serem fantasias, 

não do paciente, mas sim do próprio analista, que a força sobre a pessoa que analisa em virtude de 

determinados complexos seus. Na verdade, um analista que escuta essa reprimenda confortar-se-á a si 

mesmo recordando o quão gradativamente veio à tona a construção dessa fantasia, que se supõe ter ele 

próprio originado, e, quando tudo estava dito e feito, o modo como ocorreram independentemente do 

incentivo do terapeuta muitos pontos do seu desenvolvimento; como, após determinada fase do 

tratamento, tudo parecia convergir para essa fantasia, e como mais tarde, na síntese, os mais variados e 

notáveis resultados irradiaram-se dela; o modo como não apenas os grandes problemas, mas também as 



menores peculiaridades no histórico do caso, foram esclarecidos mediante essa única hipótese. E ele 

negará a posse da quantidade de ingenuidade necessária para tramar uma ocorrência que possa 

preencher todos esses requisitos. Mas mesmo esse argumento não terá efeito sobre um adversário que 

não experimentou por si próprio a análise. Por um lado, haverá uma carga de autodesilusão sutil e, por 

outro, de obtusidade de julgamento; será impossível chegar a uma decisão. 

Voltemo-nos para outro fator que apóia essa concepção oposta das cenas construídas da 

infância. É o seguinte: não pode haver dúvidas quanto à existência real de todos os processos que foram 

expostos com a finalidade de explicar essas estruturas duvidosas como fantasias, e sua importância deve 

ser reconhecida. O desvio de interesse, das incumbências da vida real, a existência de fantasias na 

qualidade de substitutos de ações não realizadas, a tendência regressiva que se expressa nesses 

produtos - regressiva em mais de um sentido, na medida em que estão envolvidos simultaneamente um 

recuo diante da vida e um retorno ao passado -, todas essas coisas se confirmam, são regularmente 

confirmadas pela análise. Poder-se-ia pensar que seriam também suficientes para explicar as supostas 

reminiscências da primitiva infância que estão em discussão; e, de acordo com o princípio de economia 

na ciência, tal explicação levaria vantagem sobre outra que é inadequada sem o apoio de novas e 

surpreendentes hipóteses. 

Arriscar-me-ia aqui a assinalar que as concepções antagônicas que se encontram na literatura 

psicanalítica atual são geralmente elaboradas segundo o princípio do pars pro toto. De uma combinação 

altamente composta, uma parte dos fatores operativos é destacada e proclamada como a verdade; e, em 

seu fator, contradiz-se então a outra parte, junto com toda a combinação. Se observamos um pouco mais 

de perto, para verificar a que grupo de fatores foi dada preferência, descobriremos ser aquele que contém 

material já conhecido de outras fontes ou aquele que pode mais facilmente ser relacionado com esse 

material. Desse modo, Jung seleciona atualidade e regressão, e Adler, motivos egoístas. O que é 

deixado de lado, no entanto, e rejeitado como falso, é precisamente o que é novo em psicanálise e 

peculiar a esta. Este é o método mais fácil de repelir os progressos revolucionários e inconvenientes da 

psicanálise. 

Vale a pena observar que nenhum dos fatores citados pela opinião contrária com a finalidade de 

explicar essas cenas da infância, teve que aguardar reconhecimento até que Jung os expôs como 

novidade. A noção de um conflito corrente, de uma fuga da realidade, de uma satisfação substitutiva 

obtida na fantasia, de uma regressão ao material do passado - tudo isso (empregado, ademais, no 

mesmo contexto, embora talvez com uma terminologia ligeiramente diferente) há anos fazia parte integral 

da minha própria teoria. Contudo, não a formava inteiramente. Era apenas uma parte das causas que 

levam à formação de neuroses - aquela parte que, partindo da realidade, opera numa direção regressiva. 

Paralelamente a isso, deixei espaço para outra influência que, a partir das impressões da infância, opera 

numa direção futura, que aponta um caminho para a libido que se retrai diante da vida e que torna 

possível compreender a de outro modo inexplicável regressão à infância. Assim, na minha concepção, os 

dois fatores cooperam na formação de sintomas. Há, porém, uma cooperação anterior que me parece ser 

de igual importância. Sou de opinião que a influência da infância já se faz sentir na situação com que se 



inicia a formação de uma neurose, de vez que desempenha um papel decisivo na ação de determinar se, 

e em que ponto, o indivíduo deixa de dominar os verdadeiros problemas da vida. 

O que está em discussão, portanto, é a significação do fator infantil. O problema é encontrar um 

caso que possa estabelecer essa significação para além de qualquer dúvida. No entanto, é esse o caso 

que está sendo exposto de modo tão exaustivo nestas páginas e que se distingue pela característica de 

que a neurose da vida adulta foi precedida por uma neurose nos primeiros anos da infância. Foi 

exatamente por essa razão, na verdade, que o escolhi para ser relatado. Se alguém se sentir inclinado a 

recusá-lo porque a fobia animal não lhe parece suficientemente séria para ser reconhecida como uma 

neurose independente, devo dizer que a fobia foi sucedida, sem qualquer intervalo, por um cerimonial 

obsessivo, por atos e idéias obsessivos, que serão discutidos nas partes seguintes deste artigo. 

A ocorrência de um distúrbio neurótico no quarto e no quinto ano da infância prova, antes de 

mais nada, que as experiências infantis são por si próprias capazes de produzir uma neurose, sem que 

haja necessidade de acrescentar-se a fuga de alguma tarefa a ser enfrentada na vida real. Pode-se 

objetar que mesmo uma criança confronta-se constantemente com obrigações às quais gostaria, talvez, 

de evadir-se. E assim é; mas a vida de uma criança em idade pré-escolar é facilmente observável e 

podemos examiná-la para verificar se nela existem quaisquer ‘obrigações’ capazes de determinar a 

causação de uma neurose. Só descobrimos, porém, impulsos instintuais que a criança não consegue 

satisfazer, não tendo idade suficiente para dominá-los, e as fontes das quais se originam esses impulsos. 

Como seria de esperar, a enorme redução do intervalo entre o afloramento da neurose e a data 

das experiências infantis que estamos expondo restringe aos limites mais estreitos a parte regressiva da 

causação, ao passo que faz surgir plenamente a parte que opera em direção avançada, a influência das 

impressões anteriores. O presente caso clínico dará, espero, um quadro claro dessa situação. Existem, 

todavia, outros motivos pelos quais as neuroses da infância dão uma resposta decisiva à questão da 

natureza das cenas primárias - as primeiras experiências da infância que são trazidas à luz pela análise. 

Suponhamos, como premissa incontestada, que uma cena primária dessa natureza tenha sido 

corretamente eduzida do ponto vista técnico, que seja indispensável para uma solução inclusiva de todos 

os enigmas colocados pelos sintomas do distúrbio infantil, que todas as conseqüências irradiem dela, 

assim como todas as linhas da análise conduziram a ela. Então, em face de seu conteúdo, é impossível 

que possa ser outra coisa além da reprodução de uma realidade experimentada pela criança. Pois a 

criança, como o adulto, só pode produzir fantasias a partir do material que foi adquirido, de uma fonte ou 

de outra; e para as crianças, alguns dos meios de adquiri-lo (lendo, por exemplo) são excluídos, ao passo 

que o espaço de tempo disponível para a aquisição é curto e pode facilmente ser explorado com vistas à 

descoberta de quaisquer dessas fontes. 

No caso presente, o conteúdo da cena primária é um quadro de relações sexuais entre os pais 

do menino, numa postura particularmente favorável a determinadas observações. Agora, não seria 

evidência do que quer que fosse da realidade de tal cena, se a encontrássemos em um paciente cujos 

sintomas (isto é, os efeitos da cena) tivessem aparecido num ou noutro período da sua vida posterior. 

Uma pessoa como esta poderia ter adquirido as impressões, as idéias e o conhecimento em muitas 



ocasiões diferentes no decorrer do longo intervalo; poderia, depois, havê-los transformado num quadro 

imaginário, projetado na infância, relacionando-os com seus pais. Se, no entanto, os efeitos de uma cena 

desse tipo aparecem numa criança de quatro ou cinco anos, então esta deve ter testemunhado a cena 

ainda mais precocemente. Mas, nesse caso, ainda nos defrontamos com todas as conseqüências 

desconcertantes que surgiram da análise dessa neurose infantil. A única saída seria presumir que o 

paciente não apenas imaginou inconscientemente a cena primária, mas também forjou a alteração no seu 

caráter, o medo ao lobo e a obsessão religiosa; tal expediente, porém, seria desmentido pela sua 

natureza em outros aspectos sóbria e pela tradição direta em sua família. Só pode haver, portanto, uma 

conclusão (não vejo outra possibilidade): ou a análise baseada na neurose de sua infância é toda ela 

uma seqüência de absurdo, do princípio ao fim, ou tudo aconteceu exatamente como descrevi acima. 

Numa etapa anterior da exposição que fazemos [ver em [1]], deparamo-nos com uma 

ambigüidade em relação à predileção do paciente por nádegas femininas e pelo ato sexual na postura 

em que estas ficam particularmente proeminentes. Parecia necessário atribuir essa predileção à relação 

sexual que observara entre os pais, ao passo que, ao mesmo tempo, uma preferência desse tipo é uma 

característica geral de constituições arcaicas predispostas a uma neurose obsessiva. Mas a contradição 

é facilmente resolvida se a consideramos um caso de superdeterminação. A pessoa a quem observou 

nessa postura durante o ato sexual era, afinal de contas, o seu pai, e pode também ter sido dele que 

herdou essa predileção constitucional. Nem a posterior enfermidade do pai nem a história da família 

contradizem isso; como já foi mencionado, um irmão do seu pai morreu numa condição que deve ser 

considerada como resultado de um grave distúrbio obsessivo. 

Em relação a isso podemos lembrar que, na época da sua sedução, quando tinha três anos e um 

quarto, a irmã proferira uma grande calúnia contra a sua boa e velha babá, dizendo que tivera contato 

com toda espécie de homens, mantendo-lhes a cabeça em posição vertical e pegando-lhes nos órgãos 

genitais (ver em [1]). Não podia deixar de nos ocorrer a idéia de que talvez a irmã, em idade mais ou 

menos como a sua, também tenha testemunhado a mesma cena observada depois pelo irmão e isso lhe 

tenha sugerido a noção de ‘manter em pé a cabeça das pessoas’ durante o ato sexual. Essa hipótese 

forneceria também uma sugestão do motivo da sua própria precocidade sexual. 

[Originalmente eu não tinha intenção de desenvolver ainda mais, nesta passagem, a exposição 

da realidade das ‘cenas primárias’. Contudo, de vez que, entrementes, tive ocasião, em minhas 

Conferências Introdutórias sobre Psicanálise [1916-17, Conferência XXIII], de tratar do assunto em linhas 

mais gerais e sem objeto de controvérsia, seria enganoso se me omitisse de aplicar as considerações 

que determinaram essa outra exposição da matéria ao caso que ora se apresenta diante de nós. 

Continuo, portanto, como se segue, à guisa de complemento e retificação: resta ainda a possibilidade de 

tomar outra perspectiva da cena primária subjacente ao sonho - uma perspectiva que torna evidente em 

grande medida a conclusão a que chegamos antes e alivia-nos de muitas das nossas dificuldades. Mas a 

teoria que procura reduzir as cenas da infância ao nível de símbolos regressivos, em nada ganhará, 

mesmo com essa modificação; e, com efeito, tal teoria parece-me ser, afinal, livremente utilizada por esta 

(como seria por qualquer outra) análise de uma neurose infantil. 



Essa outra perspectiva que tenho em mente é a de que a situação pode ser explicada da 

seguinte maneira. Certamente não podemos dispensar a hipótese de que o menino observou uma 

cópula, cuja visão lhe deu a convicção de que a castração podia ser algo mais do que uma ameaça 

vazia. Ademais disso, o significado que ele posteriormente veio a relacionar com as posturas de homem 

e mulher, em conexão com o desenvolvimento da ansiedade, por um lado, e como condição da qual 

dependia o seu apaixonar-se, por outro, não nos dá outra alternativa senão concluir que deve ter sido um 

coitus a tergo, more ferarum. Há, porém, outro fator que não é insubstituível e pode ser relegado. Talvez 

o que o menino observou não tenha sido uma cópula entre os pais, mas entre animais, que depois 

transferiu para os primeiros, como se tivesse deduzido que seus pais faziam as coisas do mesmo modo. 

Acima de tudo, o que dá cor a essa visão é o fato de que os lobos do sonho eram, na realidade, 

cães pastores e, além disso, aparecem como tais no desenho. Pouco antes do sonho, o menino foi 

levado repetidas vezes a visitar os rebanhos de ovelhas [ver em [1]] e lá pode ter visto justamente esses 

grandes cachorros brancos, e provavelmente também os viu copular. Gostaria de introduzir também 

nesta conexão o número três, a que o paciente se referiu sem qualquer outro motivo [ver em [1]], e eu 

sugeriria que ele guardou na memória o fato de haver feito três observações dessa espécie, com os cães. 

O que sobreveio durante a excitação da expectativa, na noite do sonho, foi a transferência para os pais, 

da sua imagem de memória recentemente adquirida, com todos os detalhes, e só assim se tornaram 

possíveis os poderosos efeitos emocionais que se seguiram. Chegou então a uma compreensão 

preterida das impressões que pode ter recebido algumas semanas ou meses antes - um processo pelo 

qual todos nós talvez tenhamos passado, em nossas próprias experiências. A transferência para os pais 

dos cães copulando não foi cumprida por meio de uma inferência acompanhada de palavras, mas por ter 

procurado em sua memória uma cena real, na qual os pais estivessem juntos e que pudesse coadunar-se 

com a situação da cópula. Todos os detalhes da cena que foram estabelecidos na análise do sonho 

puderam ser exatamente reproduzidos. Foi realmente numa tarde de verão, quando o menino estava 

sofrendo de malária, os pais estavam ambos presentes, vestidos de branco, que a criança despertou do 

seu sono, mas - a cena era inocente. O resto fora acrescentado pelo subseqüente desejo do menino 

curioso, baseado na sua experiência com os cães, para testemunhar também os pais fazendo amor; e a 

cena assim imaginada produziu então todos os efeitos que arrolamos, tal como se tivesse sido 

inteiramente real e não o resultado da fusão de dois componentes, um anterior e indiferente, o outro 

posterior e profundamente impressivo. 

De imediato, torna-se óbvio a quanto se reduzem as exigências à nossa credulidade. Não 

precisamos mais supor que os pais mantiveram relações na presença do filho (ainda muito pequeno, é 

verdade) - o que era uma idéia desagradável para muitos de nós. O período de tempo durante o qual os 

efeitos foram preteridos fica bastante diminuído; agora cobre apenas alguns meses do quarto ano da 

criança e não recua para dentro dos obscuros primeiros anos da infância. Pouco resta de estranho na 

conduta do menino ao fazer a transferência dos cães para os pais, e ao sentir medo do lobo, em vez de 

sentir medo do pai. Estava naquela fase do desenvolvimento de sua atitude em relação ao mundo, que 

descrevi em Totem e Tabu [1912-13, Ensaio IV] como o retorno do totemísmo. A teoria que procura 



explicar as cenas primárias encontradas nas neuroses como fantasias retrospectivas de data posterior 

parece obter um poderoso apoio da presente observação, apesar de o nosso paciente ter apenas quatro 

anos. Novo como era, ainda assim conseguiu substituir uma impressão, recebida aos quatro anos, por 

um trauma imaginário, com a idade de um ano e meio. Essa regressão, no entanto, não parece 

misteriosa nem tendenciosa. A cena que seria inventada tinha que preencher determinadas condições 

que, em conseqüência das circunstâncias de vida do sonhador, só poderiam ser encontradas 

precisamente nesse período primitivo; tal era, por exemplo, a condição de que deveria estar na cama, no 

quarto dos pais. 

Algo que posso aduzir das descobertas analíticas em outros casos parecerá, contudo, à maioria 

dos leitores, ser o fator decisivo a favor da correção do ponto de vista aqui proposto. Os incidentes de 

observação de relações sexuais entre os pais em idade muito precoce (quer sejam verdadeiras 

lembranças, ou fantasias) não são, de fato, nenhuma raridade em análises de neuróticos. Possivelmente 

não são menos freqüentes entre aqueles que não são neuróticos. Possivelmente fazem parte do depósito 

regular - consciente ou inconsciente - de suas lembranças. Mas sempre que consegui desentranhar, por 

meio da análise, uma cena dessa natureza, ela mostrou a mesma peculiaridade, que nos surpreendeu, 

também, com o paciente em questão: relacionava-se com um coitus a tergo, o qual, por si, oferece ao 

espectador a possibilidade de examinar os genitais. Certamente não há mais necessidade de duvidar que 

estamos lidando apenas com uma fantasia, que nasceu talvez da observação de relações sexuais de 

animais. E mais ainda: sugeri que minha descrição da ‘cena primária’ ficou incompleta, porque reservei 

para um momento posterior o relato do modo pelo qual o menino interrompeu a relação entre os pais. 

Devo acrescentar agora que essa forma de interrupção é sempre a mesma, em todos os casos. 

Inclino-me a acreditar que me expus a graves acusações, da parte dos leitores deste caso 

clínico. Se esses argumentos em favor de tal visão da cena primária estavam à minha disposição, como 

pude assumir, no começo, uma perspectiva que parecia tão absurda? Ou fiz essas novas observações, 

que me obrigaram a alterar a minha opinião original, no intervalo entre o primeiro esboço do caso clínico 

e este acréscimo, e hesito, por essa ou aquela razão, em admitir o fato? Em vez disso, admitirei algo 

mais: pretendo, nesta oportunidade, encerrar a discussão da realidade da cena primária com um non 

liquet. Este caso clínico ainda não chegou ao fim; no curso do seu desenvolvimento surgirá um fator que 

irá abalar a certeza de que parecemos desfrutar no momento. Nada restará então, julgo eu, a não ser 

referir aos meus leitores os trechos das Conferências Introdutórias nos quais tratei do problema das 

fantasias primitivas ou das cenas primárias.] 

 

VI - A NEUROSE OBSESSIVA 

 

Agora, pela terceira vez, o paciente sofreu uma nova influência, que deu um rumo decisivo ao 

seu desenvolvimento. Quando estava com quatro anos e meio de idade, e seu estado de irritabilidade e 

preocupação não havia ainda melhorado, a mãe determinou-se a familiarizá-lo com a história da Bíblia, 

na esperança de distraí-lo e animá-lo. Nesse sentido, foi bem-sucedida; a iniciação religiosa do menino 



deu fim à fase anterior, mas, ao mesmo tempo, fez com que os sintomas da ansiedade fossem 

substituídos por sintomas obsessivos. Até então não conseguia conciliar o sono facilmente porque tinha 

medo de ter maus sonhos, como o que tivera naquela noite antes do Natal; agora era obrigado, antes de 

ir para a cama, a beijar todas as imagens sagradas que havia no quarto, a dizer orações e a fazer 

incontáveis vezes o sinal-da-cruz, em si mesmo e sobre a sua cama. 

A sua infância ajusta-se agora, claramente, nos seguintes períodos: primeiro, o período que se 

estende até a sedução, aos três anos e um quarto, durante o qual teve lugar a cena primária; segundo, o 

período da alteração em seu caráter, até o sonho de ansiedade (quatro anos de idade); terceiro, o 

período da fobia animal, até a iniciação religiosa (quatro anos e meio); e daí em diante, o período da 

neurose obsessiva, até uma época posterior aos seus dez anos. Que tenha havido um deslocamento 

instantâneo e definido de uma fase para a seguinte, é algo que não se ajusta à natureza das coisas ou ao 

nosso paciente; pelo contrário, a preservação de tudo o que se fora antes e a coexistência dos mais 

diferentes tipos de correntes eram características dele. Sua impertinência não desapareceu quando a 

ansiedade se instalou, e persistiu, com força lentamente decrescente, durante o período de piedade 

religiosa. Contudo, já não havia qualquer traço da fobia de lobos durante essa última fase. A neurose 

seguiu seu curso descontinuadamente; o primeiro ataque foi o mais longo e o mais intenso, e outros 

sobrevieram quando estava com oito e com dez anos, seguindo-se, cada vez, a causas de excitação em 

relacionamento claro com o conteúdo da neurose. 

A própria mãe contou-lhe a história sagrada e também fez com que sua Nanya lesse em voz alta 

para o menino trechos de um livro adornado com ilustrações. Naturalmente, a ênfase narrativa era posta 

sobre a história da Paixão. A babá, que era muito pia e supersticiosa, acrescentava à história os seus 

próprios comentários, mas era também obrigada a ouvir todas as objeções e dúvidas do pequeno crítico. 

Se as batalhas que então começaram a convulsionar-lhe a mente acabaram afinal numa vitória da fé, a 

influência da Nanya não deixou de ter sua participação nesse resultado. 

O que ele me relatou como recordação das suas reações a essa iniciação foi recebido por mim, 

de início, com completa descrença. Era impossível, achei eu, que fossem estes os pensamentos de uma 

criança de quatro anos e meio ou cinco; provavelmente, remetera a esse passado remoto as idéias 

nascidas da reflexão de um adulto de trinta anos. O paciente, contudo, não ouviria essa correção; não 

consegui convencê-lo, como aconteceu em tantas outras diferenças de opinião entre nós; e, afinal, a 

correspondência entre os pensamentos que recordara e os sintomas dos quais me deu detalhes, bem 

como o modo pelo qual as idéias se ajustavam ao seu desenvolvimento sexual, compeliram-me, pelo 

contrário, a acreditar nele. E, refleti, então, achando que essa mesma crítica às doutrinas religiosas, que 

eu relutava em atribuir a uma criança, só era atingida por uma minoria infinitesimal de adultos. 

Vou expor agora o material das suas recordações, e só depois tentarei encontrar um caminho 

que possa levar à explicação das mesmas. 

Para começar, a impressão que ele recebeu da história sagrada não era, de modo algum, 

agradável, conforme relatou. Em primeiro lugar, opôs-se tenazmente ao aspecto de sofrer na figura de 

Cristo e, depois, contra a Sua história como um todo. Voltou seu descontentamento crítico contra Deus 



Pai. Se era todo-poderoso, então era culpa Dele se os homens eram maus e atormentavam os outros e 

eram mandados para o Inferno por causa disso. Ele devia tê-los feito bons; Ele próprio era responsável 

por toda a maldade e todos os tormentos. Também fez objeções ao fato de que devemos voltar a outra 

face, se nos batem no lado direito, e ao fato de que Cristo desejara, na Cruz, que o cálice Lhe pudesse 

ser tirado, bem como ao fato de que não ocorrera nenhum milagre para provar que era Filho de Deus. 

Assim, sua perspicácia estava alerta, e era capaz de descobrir, com severidade e sem remorso, os 

pontos fracos da narrativa sagrada. 

A essa crítica racionalista, porém, em breve juntaram-se ruminações e dúvidas, o que nos revela 

que nele também operavam impulsos ocultos. Uma das primeiras perguntas que fez à sua Nanya foi se 

Cristo também havia tido um traseiro. A babá respondeu-lhe que ele fora um deus e também um homem. 

Como homem, tivera e fizera as mesmas coisas que os outros homens. Isso não satisfez de modo algum 

o menino, mas ele conseguiu encontrar o seu próprio consolo, dizendo a si mesmo que o traseiro, na 

verdade, é apenas uma continuação das pernas. Mal conseguira pacificar seu medo de ter humilhado a 

figura sagrada, quando o temor novamente se acendeu ao surgir a questão de saber se Cristo também 

costumava defecar. Não se arriscou a fazer essa pergunta à piedosa babá, mas encontrou por si uma 

saída, e ela não poderia tê-la achado melhor. De vez que Cristo fizera vinho de nada, também podia 

transformar a comida em nada e, dessa forma, não precisava defecar. 

Ficaremos em melhor posição para compreender essas ruminações se voltarmos a uma fase do 

seu desenvolvimento sexual que já mencionamos. Sabemos que, depois da recusa da sua Nanya [ver em 

[1] e seg.] e a conseqüente supressão do início da atividade genital, a vida sexual do menino 

desenvolveu-se na direção do sadismo e do masoquismo. Maltratava e atormentava pequenos animais, 

imaginava-se batendo em cavalos e, por outro lado, imaginava o herdeiro ao trono sendo espancado. No 

seu sadismo, mantinha a antiga identificação com o pai; mas, no masoquismo, escolhia-o como objeto 

sexual. Aprofundava-se numa fase da organização pré-genital que considero como predisposição à 

neurose obsessiva. A operação do sonho, que o colocou sob a influência da cena primária, podia tê-lo 

levado a fazer o avanço no sentido da organização genital e a transformar o masoquismo em relação ao 

pai numa atitude feminina, ou seja, em homossexualismo. O sonho, contudo, não provocou esse avanço; 

terminou em estado de ansiedade. Poder-se-ia esperar que sua relação com o pai prosseguisse, do 

objetivo sexual de ser espancado para o objetivo seguinte, ou seja, o de ser possuído por ele, como uma 

mulher; mas, na verdade, devido à oposição da sua masculinidade narcísica, essa relação foi lançada de 

volta para uma etapa ainda mais primitiva. Foi deslocada para um substituto paterno e, ao mesmo tempo, 

dissociada na forma de um medo de ser comido pelo lobo. No entanto, isso de forma alguma a resolveu. 

Pelo contrário, só podemos fazer justiça à aparente complexidade da situação tendo em mente a 

coexistência de três tendências sexuais do menino em relação ao pai. A partir da época do sonho, em 

seu inconsciente ele era homossexual e, em sua neurose, estava no nível do canibalismo; ao passo que 

a atitude anterior, masoquista, continuou a ser a dominante. Todas as três correntes tinham propósitos 

sexuais passivos; era o mesmo objeto e o mesmo impulso sexual, mas esse impulso tornara-se dividido 

ao longo dos três diferentes níveis. 



O conhecimento que tinha então da história sagrada não lhe dava oportunidade de sublimar a 

sua atitude masoquista predominante em relação ao pai. O menino transformou-se em Cristo - o que se 

tornou particularmente fácil para ele em virtude da coincidência dos aniversários. Assim, transformou-se 

em algo grande e também (fato ao qual não foi dado o devido destaque) num homem. Surpreendemos 

um lampejo da sua atitude homossexual reprimida na dúvida em relação ao fato de Cristo ter um traseiro, 

pois essas ruminações não podem ter outro significado senão a questão de poder ele próprio ser usado 

pelo pai como uma mulher - como a mãe na cena primária. Quando chegamos à solução das outras 

idéias obsessivas, encontramos essa intervenção confirmada. Sua idéia de que era insultuoso relacionar 

a figura sagrada com tais insinuações, correspondia à repressão do seu homossexualismo passivo. 

Perceba-se que ele estava empenhando-se em conservar sua nova sublimação livre da mistura que esta 

derivava de fontes na matéria reprimida. Mas não teve êxito. 

Não compreendemos até agora por que se rebelou também contra o caráter passivo de Cristo e 

contra o tratamento recebido de seu Pai e, desse modo, começou também a renunciar ao seu ideal 

masoquista anterior, mesmo em sua sublimação. Podemos supor que esse segundo conflito era 

particularmente favorável ao afloramento de pensamentos obsessivos humilhantes do primeiro conflito 

(entre a corrente masoquista, dominante, e a homossexual, reprimida), pois é natural que, num conflito 

mental, todas as correntes, de um lado ou de outro, se combinem uma com a outra, mesmo que tenham 

as mais diferentes origens. Algumas informações recentes dão-nos o motivo dessa revolta e, ao mesmo 

tempo, das críticas que dirigia à religião. 

Também as suas pesquisas sexuais ganharam algo com o que ele aprendeu sobre a história 

sagrada. Até então não havia tido motivos para supor que as crianças só provinham de mulheres. Pelo 

contrário, a Nanya fizera-lhe crer que ele era filho do pai, enquanto a irmã era de mãe [ver em [1]]; essa 

ligação mais estreita com o pai fora muito preciosa para ele. Agora sabia que Maria era chamada a Mãe 

de Deus. Assim, todas as crianças vinham de mulheres e o que a babá lhe dissera tornou-se 

insustentável. De mais a mais, como resultado do que lhe contaram, ficou confuso acerca de quem 

verdadeiramente era o pai de Cristo. Inclinava-se a pensar que era José, pois soube que ele e Maria 

sempre viveram juntos, mas a babá disse que José era apenas ‘como’ um pai, e que o verdadeiro pai era 

Deus. Nada conseguia concluir daí. Compreendia apenas isto: se era uma questão absolutamente 

discutível, então a relação entre pai e filho não poderia ser tão íntima como sempre imaginara que fosse. 

O menino tinha uma certa suspeita dos sentimentos ambivalentes em relação ao pai, que são um 

fator subjacente a todas as religiões, e atacava a religião por causa do afrouxamento implícito nessa 

relação entre pai e filho. Naturalmente, em breve a sua oposição deixou de assumir a forma de dúvidas 

quanto à verdade da doutrina e, em vez disso, voltou-se diretamente contra a figura de Deus. Deus 

tratara o Filho áspera e cruelmente, mas não era melhor em relação aos homens; sacrificara o próprio 

Filho e ordenara a Abraão que fizesse o mesmo. Começou a temer Deus. 

Se ele era Cristo, então o seu pai era Deus. Mas o Deus que a religião lhe impunha não era um 

verdadeiro substituto para o pai que amara e que não desejava lhe fosse roubado. O amor por esse pai 

deu-lhe agudeza crítica. Resistia a Deus com a finalidade de conseguir agarrar-se ao pai; e, ao agir 



assim, estava na verdade defendendo o velho pai contra o novo. Estava diante da parte penosa do 

processo de desligar-se do pai. 

O antigo amor pelo pai, que se tornara manifesto no primeiro período, era, portanto, a fonte da 

sua energia na luta contra Deus e da sua agudeza ao criticar a religião. Por outro lado, porém, essa 

hostilidade para com o novo Deus não era tampouco uma reação original; tivera o protótipo num impulso 

hostil contra o pai, que passara a existir sob a influência do sonho de ansiedade, e era, no fundo, apenas 

uma revivescência desse impulso. As duas correntes opostas de sentimento, que iriam governar a 

totalidade da sua vida posterior, encontraram-se aqui na luta ambivalente quanto à questão religiosa. 

Seguiu-se, além do mais, que o que essa luta produziu em forma de sintomas (as idéias blasfemadoras, 

a compulsão que o dominava de pensar ‘Deus - merda’, ‘Deus - porco’) foram genuínos produtos de 

conciliação, como veremos na análise dessas idéias em conexão com seu erotismo anal. 

Alguns outros sintomas obsessivos, de natureza menos típica, apontavam com igual certeza para 

o pai, mostrando ao mesmo tempo a ligação entre a neurose obsessiva e as ocorrências anteriores. 

Uma parte do ritual piedoso, por meio do qual expiava eventualmente as suas blasfêmias, era 

respirar de maneira cerimoniosa em determinadas condições. Cada vez que fazia o sinal-da-cruz, 

obrigava-se a inspirar profundamente ou a expirar energicamente. Na língua do seu país, ‘respiração’ e 

‘espírito’ são a mesma palavra, de modo que foi aí que entrou o Espírito Santo. Era obrigado a inspirar o 

Espírito Santo, ou a expirar os maus espíritos sobre os quais ouvira ou lera. Atribuía também a esses 

espíritos os pensamentos blasfemos pelos quais tinha que infligir a si mesmo tão pesadas penitências. 

Era também, contudo, obrigado a expirar quando via mendigos, ou aleijados, ou pessoas feias, velhas ou 

de aparência miserável; mas não conseguia pensar numa forma de ligar essa obsessão com os espíritos. 

O único motivo que podia dar a si mesmo era o de que agia assim para não ficar como essas pessoas. 

Finalmente, em conexão com um sonho, a análise trouxe à tona a informação de que o ato de 

expirar diante da visão de pessoas aparentemente dignas de dó só começara após os seis anos e 

relacionava-se com o pai. Não via seu pai há muitos meses quando, um dia, sua mãe disse que ia levar 

as crianças à cidade e mostrar-lhes algo que muito lhes agradaria. Levou-os então a um sanatório e eles 

viram o pai outra vez; parecia doente e o menino sentiu muita pena dele. O pai era, assim, o protótipo de 

todos os aleijados, mendigos e gente miserável em cuja presença era obrigado a expirar; tal como o pai é 

o protótipo dos demônios que as pessoas vêem quando em estado de ansiedade, e das caricaturas 

desenhadas para escarnecer de alguém. Saberemos adiante (ver em [1] e [2]) que essa atitude de 

compaixão era derivada de um determinado detalhe da cena primária, detalhe que só se tornou operativo 

na neurose obsessiva nesse momento tardio. 

Desse modo, sua determinação de não ficar como os aleijados (motivo pelo qual expirava na 

presença destes) era a antiga identificação com o pai transformada em negativo. Mas, ao fazê-lo, estava 

também imitando o pai no sentido positivo, pois a respiração pesada era uma imitação do ruído que 

ouvira, vindo do pai, durante a relação sexual. Derivava o Espírito Santo dessa manifestação da 

excitação sensual masculina. A repressão havia convertido essa respiração num mau espírito, o qual 

tinha também uma outra genealogia: ou seja, a malária [ver em [1]] de que estava sofrendo por ocasião 



da cena primária. 

A rejeição desses maus espíritos correspondia a um inequívoco esforço de ascetismo, que 

também encontrou expressão em outras reações. Quando soube que Cristo, certa vez, havia lançado 

alguns espíritos maus numa manada de porcos, que depois se arremessaram de um precipício, pensou 

como sua irmã, numa época recuada da infância, rolara para a praia de um penhasco acima do 

ancoradouro. Ela também era um espírito mau, uma porca. Daí para ‘Deus - porco’ o caminho foi curto. O 

próprio pai demonstrara que não era mais que um escravo da sensualidade. Quando lhe contaram a 

história do primeiro homem, impressionou-se com a semelhança do seu destino com o de Adão. Em 

conversa com sua Nanya, manifestou uma hipócrita surpresa diante do fato de Adão ter permitido ser 

arrastado à desgraça por uma mulher, e prometeu-lhe jamais casar-se. A hostilidade em relação às 

mulheres, devida à sedução pela irmã, encontrou intensa expressão nesse período. E estava destinada a 

perturbá-lo muitas vezes na sua vida erótica posterior. A irmã veio a ser, para ele, a encarnação 

permanente da tentação e do pecado. Depois que se confessava, sentia-se puro e livre do pecado. Mas, 

depois, parecia-lhe que era como se a irmã estivesse esperando para arrastá-lo novamente ao pecado e, 

em questão de momentos, provocava uma briga com ela, o que o tornava outra vez pecaminoso. Assim, 

era obrigado a continuar reproduzindo, muitas e muitas vezes, o evento da sua sedução. Ademais, nunca 

declarou em suas confissões os pensamentos blasfemos, embora pesassem tanto em sua mente. 

Fomos levados, sem querer, à consideração dos sintomas dos anos posteriores da neurose 

obsessiva; portanto, passaremos por cima do período intermediário e procederemos à descrição do seu 

término. Já sabemos que, além da sua força permanente, essa neurose passava por intensificações 

ocasionais: uma vez - embora o episódio, no momento, permaneça obscuro para nós -, por ocasião da 

morte de um menino que morava na mesma rua, com o qual conseguia identificar-se. Quando estava 

com dez anos, teve um tutor alemão, que em tempo obteve grande influência sobre ele. É muito instrutivo 

observar que toda a sua piedade estrita desapareceu, para não mais renascer, depois que percebeu e 

soube, através de conversas esclarecedoras com seu tutor, que este substituto paterno não dava 

qualquer importância às atividades pias, nem atribuía qualquer valor à verdade religiosa. Sua piedade 

sumiu junto com a dependência do pai, que foi então substituído por outro, mais sociável. Isso não 

aconteceu, no entanto, sem uma última centelha da neurose obsessiva; lembrava-se particularmente da 

obsessão de ter que pensar na Santíssima Trindade sempre que via três montinhos de excrementos 

juntos, na estrada. Na verdade, jamais cedia a idéias novas sem fazer uma última tentativa de se apegar 

àquilo que perdera valor para ele. Quando o tutor o desencorajou de fazer crueldades com os 

animaizinhos, ele, de fato, pôs um fim às suas malvadezas, mas não antes de ter mais uma vez cortado 

lagartas, para grande satisfação sua. Ainda se comportava da mesma maneira durante o tratamento 

psicanalítico, pois mostrava o hábito de produzir ‘reações negativas’ transitórias; toda vez que algo havia 

sido esclarecido de forma conclusiva, tentava contradizer o efeito por algum tempo, agravando o sintoma 

que havia sido elucidado. Via de regra, como sabemos, as crianças lidam com as proibições do mesmo 

modo. Quando são repreendidas por algo (por exemplo, por estarem fazendo um barulho insuportável), 

repetem-no uma vez mais depois da proibição, antes de parar. Dessa maneira, conseguem, ao mesmo 



tempo, parar aparentemente por vontade própria e desobedecer a proibição. 

Sob a influência do tutor alemão, surgiu uma nova e melhor sublimação do sadismo do paciente, 

o qual, com a aproximação da puberdade, dominara o seu masoquismo. Entusiasmou-se por assuntos 

militares, por uniformes, armas e cavalos, usando-os para alimentar contínuos devaneios. Assim, sob a 

influência de um homem, libertara-se das suas atitudes passivas, encontrando-se, na época, em vias 

razoavelmente normais. Foi por efeito tardio da sua afeição pelo tutor, que o deixou pouco depois, que 

passou a preferir, em períodos posteriores de sua vida, as coisas alemãs (como, por exemplo, os 

médicos, os sanatórios, as mulheres) em vez daquelas que existiam na sua terra (representando o pai) - 

um fato que foi, incidentalmente, de grande vantagem para a transferência durante o tratamento. 

Houve um outro sonho, que pertence ao período anterior à sua emancipação do tutor, e que 

menciono porque foi esquecido até surgir durante o tratamento. Viu-se a si próprio montando um cavalo e 

perseguido por uma gigantesca lagarta. Reconheceu nesse sonho uma alusão a outro, anterior, do 

período que precedeu o tutor, o qual havíamos interpretado muito tempo antes. Nesse sonho anterior ele 

viu o Diabo, vestido de preto e na postura vertical com a qual o lobo e o leão, por sua vez, o haviam 

aterrorizado tanto. Ele estava apontando, com o dedo estendido, para uma lesma colossal. O paciente 

adivinhara prontamente que esse Diabo era o Demônio de um conhecido poema, e que o próprio sonho 

era uma versão de uma gravura muito popular, que representava o Demônio numa cena de amor com 

uma jovem. A lesma estava no lugar da mulher, sendo um perfeito símbolo sexual feminino. Guiados pelo 

gesto de apontar do Diabo, em breve conseguimos dar ao sonho o significado que o paciente esperava 

que alguém lhe desse, os últimos detalhes de informação que ainda estavam faltando ao enigma da 

relação sexual, tal como o pai lhe dera os primeiros na cena primária, muito tempo atrás. 

Em relação ao sonho posterior, no qual o símbolo feminino foi substituído pelo masculino, ele se 

lembrou de um evento particular, ocorrido pouco tempo antes do sonho. Certo dia, cavalgando pela 

granja, passou por um camponês que estava deitado, dormindo, com o filhinho ao lado. Este último 

acordou o pai e disse-lhe qualquer coisa, ao que o pai começou a injuriar o paciente e a persegui-lo, até 

que este se afastou às pressas. Houve ainda uma segunda lembrança, de acordo com a qual, na mesma 

granja, havia três árvores que eram muito brancas, todas cobertas de lagartas. Podemos ver que ele 

fugiu da compreensão da fantasia do filho deitado com o pai, e que fez aflorar as árvores brancas com a 

finalidade de fazer uma alusão ao sonho de ansiedade, dos lobos brancos sobre a nogueira. Era, assim, 

uma eclosão direta do pavor da atitude feminina em relação aos homens, contra a qual se protegera, de 

início, pela sublimação religiosa e iria em breve proteger-se, ainda mais eficazmente, pela sublimação 

militar [ver em [1]]. 

Seria, contudo, um grande equívoco supor que após a remoção dos sintomas obsessivos não 

ficaria qualquer efeito permanente da neurose obsessiva. O processo conduzira a uma vitória da fé 

piedosa sobre a rebeldia da pesquisa crítica, e tivera, como condição necessária, a repressão da atitude 

homossexual. Desvantagens duradouras resultaram de ambos os fatores. A sua atividade intelectual 

ficou seriamente prejudicada depois dessa primeira grande derrota. Não desenvolveu um amor pelo 

estudo, não mais mostrou a agudeza com a qual, com apenas cinco anos de idade, criticara e dissecara 



as doutrinas religiosas. A repressão do seu superpoderoso homossexualismo, consumada durante o 

sonho de ansiedade, reservou esse importante impulso para o inconsciente, manteve-o dirigido para o 

objetivo original e retirou-o de todas as sublimações às quais é suscetível, em outras circunstâncias. Por 

esse motivo o paciente era destituído de todos os interesses sociais que dão à vida um conteúdo. 

Somente quando, durante o tratamento analítico, se tornou possível liberar seu homossexualismo 

agrilhoado, é que esse estado de coisas mostrou alguma melhora; e foi uma experiência das mais 

notáveis verificar como (sem qualquer conselho direto do médico) cada fragmento da libido homossexual 

que era libertado procurava alguma aplicação na vida, alguma ligação com os grandes interesses da 

humanidade.  

 

VII - EROTISMO ANAL E O COMPLEXO DE CASTRAÇÃO 

 

Devo pedir ao leitor que tenha em mente o fato de que obtive este histórico de uma neurose 

infantil como um subproduto, por assim dizer, durante a análise de uma doença na idade madura. Fui, 

portanto, obrigado a reunir dados ainda mais fragmentários do que aqueles que habitualmente se 

encontram à nossa disposição para fins de síntese. Essa tarefa, que não é difícil em outros aspectos, 

depara com uma limitação natural quando se trata de uma questão de forçar uma estrutura que tem, por 

si, várias dimensões, sobre o plano descritivo bidimensional. Devo, portanto, contentar-me em expor 

partes fragmentárias, que o leitor pode reunir numa totalidade viva. A neurose obsessiva que foi descrita 

desenvolve-se, como se enfatizou repetidas vezes, com base numa constituição anal-sádica. Até agora, 

porém, discutimos apenas um dos dois principais fatores - o sadismo do paciente e as suas 

transformações. Tudo o que diz respeito ao seu erotismo anal foi intencionalmente deixado de lado, de 

modo que pudesse ser exposto e discutido nessa etapa posterior. 

Há muito que os analistas concordam que os impulsos instintuais multifários compreendidos sob 

a denominação de erotismo anal desempenham um papel de extraordinária importância, que seria um 

tanto impossível superestimar, na elaboração da vida sexual e da atividade mental em geral. É ponto 

pacífico também o fato de que uma das mais importantes manifestações do erotismo transformado que 

deriva dessa fonte, pode ser encontrado no tratamento que se dá ao dinheiro, pois, no decorrer da vida, 

esse material precioso atrai para si o interesse psíquico que era originalmente próprio das fezes, o 

produto da zona anal. Estamos acostumados a relacionar o interesse pelo dinheiro, na medida em que é 

de caráter libidinal, e não racional, com o prazer excretório, e esperamos que as pessoas normais 

mantenham as suas relações com o dinheiro inteiramente livres de influências libidinais e as regulem de 

acordo com as exigências da realidade. 

Em nosso paciente, na época da sua enfermidade de adulto, essas relações estavam 

perturbadas em grau particularmente grave e o fato não era um elemento a ser desconsiderado, em 

relação à sua falta de independência e à sua incapacidade de lidar com a vida. Ficara muito rico, graças 

a heranças do pai e do tio; era óbvio que dava grande importância a que o tomassem por rico e era 

suscetível nesse ponto, sentindo-se magoado se o subestimavam nesse aspecto. Mas não tinha idéia de 



quanto possuía, de qual era a sua despesa, e assim por diante. Era difícil dizer se devia ser chamado 

sovina ou perdulário. Comportava-se ora de uma forma, ora de outra, porém jamais de uma maneira que 

mostrasse qualquer intenção coerente. Determinadas características surpreendentes, que passarei a 

expor mais adiante, podiam levar a pessoa a considerá-lo um plutocrata insensível, que considerava a 

riqueza como a sua maior vantagem pessoal e que não permitia por um só momento que os interesses 

emocionais valessem mais que os pecuniários. Ainda assim, não avaliava as outras pessoas pelo 

dinheiro e, pelo contrário, mostrava-se em diversas ocasiões modesto, prestimoso e generoso. O 

dinheiro, na verdade, saíra do seu controle consciente e tinha, para ele, um significado bastante diferente. 

Já mencionei antes (ver em [1]) que eu via com suspeitas o modo pelo qual ele se consolou pela 

perda da irmã, a qual se tornara a sua companheira mais chegada nos últimos anos de vida, com o 

pensamento de que não teria, então, que repartir com ela a herança dos pais. Contudo, o que era talvez 

ainda mais impressionante foi a calma com que conseguiu relatar isso, como se não compreendesse a 

aspereza de sentimentos que estava, dessa forma, confessando. É verdade que a análise reabilitou-o ao 

mostrar que a dor que sentira pela irmã submetera-se simplesmente a um deslocamento; mas, depois, 

tornou-se bastante inexplicável a razão pela qual tentara encontrar um substituto para sua irmã num 

aumento da fortuna. 

Ele próprio mostrou-se desconcertado pelo seu comportamento em outro aspecto. Após a morte 

do pai, as posses deixadas foram divididas entre ele e sua mãe. A mãe administrava a propriedade e, 

como ele próprio admitiu, atendia as reivindicações pecuniárias do filho de modo irrepreensível e liberal. 

Mesmo assim, toda e qualquer conversa sobre assuntos de dinheiro entre os dois costumava acabar com 

as mais violentas reprimendas de sua parte, alegando que ela não o amava, que estava querendo 

economizar às suas custas e que provavelmente preferiria vê-lo morto a ter que deixá-lo assumir todo o 

controle sobre o dinheiro. A mãe costumava protestar, manifestando com lágrimas o seu desinteresse, e 

ele então ficava envergonhado de si mesmo e declarava que não pensava de fato nada disso a respeito 

dela. Entretanto, era certo que repetiria a mesma cena na primeira oportunidade. 

Diversos incidentes, dos quais vou relatar dois, mostram que, durante muito tempo, antes da 

análise, as fezes haviam tido para ele o significado de dinheiro. Numa época em que os intestinos não se 

incluíam ainda na sua enfermidade, foi certa vez visitar um primo pobre numa cidade grande. Ao deixá-lo 

censurou-se a si mesmo por não dar apoio financeiro a esse parente e, imediatamente depois, sentiu o 

que foi ‘talvez a mais urgente necessidade de aliviar os intestinos que já experimentara na sua vida’. Dois 

anos mais tarde, fixou de fato uma anuidade a ser paga ao primo. Eis o outro caso: aos dezoito anos, 

quando se preparava para os exames finais no colégio, visitou um amigo e combinou com ele um plano, 

que parecia aconselhável por causa do pavor que ambos sentiam de fracassar nos exames. Decidira-se 

dar determinada quantia a um empregado do colégio e, dessa soma, a parte maior seria naturalmente a 

do paciente. No caminho para casa, pensava consigo que daria de bom grado ainda mais, só para ter 

certeza de que passaria, para estar seguro de que nada lhe aconteceria no exame - mas, antes que 

tivesse atingido a porta da sua própria casa, aconteceu-lhe realmente um acidente de outra natureza. 

Durante a sua enfermidade de adulto, sofria de obstinadas perturbações da sua função intestinal, 



embora as diversas circunstâncias determinassem certa flutuação de intensidade. Quando iniciou o 

tratamento comigo, acostumara-se aos enemas, que lhe eram administrados por um enfermeiro; numa 

determinada época as evacuações espontâneas não ocorriam durante meses, a não ser que interviesse 

uma excitação súbita por algum motivo particular, em razão da qual a atividade normal dos intestinos era 

restabelecida por alguns dias. O tema principal das suas queixas era que, para ele, o mundo estava 

oculto por um véu, ou que ele estava separado do mundo por um véu. Esse véu só era rompido numa 

única ocasião - quando, depois de um enema, o conteúdo dos intestinos deixava o canal intestinal; então, 

sentia-se bem e normal outra vez. 

O colega que recomendei ao paciente para um diagnóstico sobre a sua condição intestinal foi 

perspicaz o bastante para explicá-la como funcional, ou mesmo psiquicamente determinada, e abster-se 

de qualquer tratamento médico ativo. Ademais, nem um tratamento desses, nem uma dieta, teria 

qualquer utilidade. Durante os anos de tratamento analítico não houve evacuação intestinal espontânea - 

além das influências repentinas que mencionei. O paciente deixou-se convencer de que, se o órgão 

intratável recebesse tratamento mais intensivo, as coisas só ficariam piores, e contentava-se em provocar 

uma evacuação, uma ou duas vezes por semana, por meio de um enema ou de um purgativo. 

Ao expor essas perturbações intestinais, dei mais espaço à enfermidade posterior do paciente do 

que havia planejado para este trabalho, o qual diz respeito à sua neurose infantil. Fi-lo assim por dois 

motivos; primeiro, porque os sintomas intestinais foram, com efeito, trazidos da neurose infantil com 

poucas alterações e, segundo, porque desempenharam um papel decisivo na conclusão do tratamento. 

Sabemos como é importante a dúvida para o terapeuta que está analisando uma neurose 

obsessiva. É a arma mais poderosa do paciente, o expediente favorito da sua resistência. Essa mesma 

dúvida permitiu ao nosso paciente entrincheirar-se por trás de uma indiferença respeitosa, deixando que 

os esforços do tratamento passassem fora do seu alcance durante anos. Nada mudava e não havia 

maneira de convencê-lo. Por fim, reconheci a importância, para o que eu pretendia, da perturbação 

intestinal; representava o pequeno traço característico da histeria que se encontra regularmente na raiz 

de uma neurose obsessiva. Prometi ao paciente uma recuperação completa da sua atividade intestinal e, 

por meio dessa promessa, tornei manifesta a sua incredulidade. Tive então a satisfação de ver a sua 

dúvida murchar à medida em que, no decorrer do trabalho, seus intestinos começaram, como órgãos 

histericamente afetados, a ‘entrar na conversa’, e, em poucas semanas, recuperaram o seu 

funcionamento normal, após tão longo período de perturbações. 

Volto agora à infância do paciente - a uma época na qual era impossível que as fezes pudessem 

ter tido para ele o significado do dinheiro. 

Os distúrbios intestinais do paciente começaram muito cedo, na forma que é a mais freqüente e, 

para as crianças, a mais normal - ou seja, a incontinência. Estaremos certamente com a razão, no 

entanto, ao rejeitar uma explicação patológica dessas ocorrências prematuras e ao considerá-las apenas 

como uma evidência da intenção do paciente de não se deixar perturbar ou reprimir no prazer ligado à 

função da evacuação. Encontrava uma grande satisfação (o que estaria de acordo com a grosseria 

natural de muitas classes sociais, embora não se coadunasse com a sua) em gracejos e exibições anais, 



e esse prazer foi preservado por ele até depois do início da sua enfermidade posterior. 

Durante o período da governanta inglesa, aconteceu muitas vezes que ele e sua Nanya tiveram 

que compartilhar o quarto com essa detestável senhora. A babá percebeu o fato de que, precisamente 

nessas noites, ele sujava a cama, embora em circunstâncias normais isso já tivesse deixado de 

acontecer há muito tempo. Ele não se mostrava de forma alguma envergonhado; era uma expressão de 

desafio contra a governanta. 

Um ano depois (quando estava com quatro anos e meio), durante o período de ansiedade, 

aconteceu ter sujado as calças durante o dia. Ficou terrivelmente envergonhado e, enquanto o limpavam, 

queixou-se de que não poderia continuar a viver daquele jeito. De modo que, nesse intervalo de tempo, 

algo havia mudado; e, seguindo o seu lamento, chegamos aos vestígios desse algo. Ao dizer ‘não posso 

continuar a viver desse jeito’, estava repetindo as palavras de outra pessoa. Certa vez a mãe levara-o 

consigo enquanto se dirigia para a estação, com o médico que viera visitá-la. Durante a caminhada, ela 

lamentara as dores e as hemorragias, e proferira as mesmas palavras, ‘não posso continuar a viver deste 

jeito’, sem imaginar que a criança cuja mão estava segurando as guardaria na sua memória. Assim, o 

lamento (o qual, além do mais, ele iria repetir em inúmeras ocasiões durante a doença posterior) tinha o 

significado de uma identificação com a mãe. 

Em breve apareceu em sua recordação o que, evidentemente, tanto no aspecto de data, quanto 

no de conteúdo, era o elemento intermediário de ligação que estava faltando entre os dois eventos. Certa 

vez, no início do período de ansiedade, aconteceu que a mãe, apreensiva, deu ordens para que se 

tomassem precauções para proteger as crianças de uma disenteria que aparecera nas imediações da 

granja. Ele fez perguntas sobre o que isso poderia ser; e, depois de saber que quando se tem disenteria 

aparece sangue nas fezes, ficou muito nervoso e declarou que havia sangue nas suas próprias fezes; 

estava com medo de morrer de disenteria, mas deixou-se convencer, por um exame, que se tinha 

enganado e que não havia necessidade de assustar-se. Podemos ver que, nesse pavor, ele estava 

tentando colocar em efeito uma identificação com a mãe, de cujas hemorragias ouvira falar durante a 

conversa com o médico. Na sua última tentativa de identificação (quando estava com quatro anos e 

meio), desistira de qualquer menção ao sangue; não mais compreendia a si mesmo, pois imaginava que 

estava com vergonha e não tinha consciência de que estava sendo sacudido por um pavor da morte, 

embora fosse inequivocamente revelado pelo seu lamento. 

Por essa época sua mãe, sofrendo como estava de uma moléstia abdominal, mostrava-se em 

geral nervosa, consigo mesma e com as crianças; é muito provável que seu próprio nervosismo, além 

dos outros motivos, se fundamentasse numa identificação com a mãe. 

Qual pode ter sido o significado dessa identificação com sua mãe? 

Entre o uso impudente que fez da sua incontinência, quanto tinha três anos e meio, e o horror 

com que a considerou, aos quatro anos e meio, está o sonho com o qual se iniciou o seu período de 

ansiedade - o sonho que lhe deu uma compreensão preterida da cena que testemunhara, com um ano e 

meio (ver em [1]), e uma explicação do papel desempenhado pela mulher no ato sexual. É apenas outro 

passo para ligar a mudança da sua atitude em relação à defecação com essa mesma grande revulsão. 



Disenteria era, evidentemente, o nome que ele dava à doença da qual ouvira a mãe lamentar-se, e com a 

qual era impossível continuar a viver; não considerava a enfermidade da mãe como sendo abdominal, 

mas sim intestinal. Sob a influência da cena primária, chegou à conclusão de que a mãe ficara doente por 

causa daquilo que o pai lhe fizera; e seu medo de ter sangue nas fezes, de estar doente como a mãe, era 

a sua recusa a identificar-se com ela nesta cena sexual - a mesma recusa com a qual despertou do 

sonho. Mas o medo era também uma prova de que, na sua elaboração posterior da cena primária, 

colocara-se no lugar da mãe e invejara-lhe essa relação com o pai. O órgão pelo qual sua identificação 

com as mulheres, sua atitude homossexual passiva para com os homens, estava apta a expressar-se, 

era a zona anal. Os distúrbios na função dessa zona haviam adquirido o significado de impulsos 

femininos de ternura, preservados também no curso da sua enfermidade posterior. 

Neste ponto devemos considerar uma objeção, cuja discussão pode contribuir em muito para o 

esclarecimento da aparente confusão de circunstâncias. Fomos levados a presumir que, durante o 

processo do sonho, o menino compreendeu que as mulheres são castradas, que em vez do órgão 

masculino elas têm uma ferida que serve para as relações sexuais e que essa castração é a condição 

necessária da feminilidade; fomos levados a supor que a ameaça dessa perda induziu-o a reprimir a sua 

atitude feminina em relação aos homens e que ele despertou do seu entusiasmo homossexual em estado 

de ansiedade. Agora: como pode essa compreensão das relações sexuais, esse reconhecimento da 

vagina, harmonizar-se com a escolha do intestino com o objetivo de identificação com as mulheres? Não 

são os sintomas intestinais baseados no que é provavelmente uma noção mais antiga e que, de qualquer 

forma, contradiz inteiramente o medo da castração - ou seja, a noção de que a relação sexual é feita pelo 

ânus? 

Na verdade, essa contradição está presente; e os dois pontos de vista são completamente 

incoerentes entre si. A única questão é saber se precisam ser coerentes. Nosso espanto surge apenas 

porque somos sempre inclinados a tratar os processos mentais inconscientes como os conscientes e a 

esquecer as profundas diferenças existentes entre os dois sistemas psíquicos. 

Quando o sonho do Natal, com a sua excitação e expectativa, evocou diante dele o quadro da 

relação sexual dos pais, como fora antes observado (ou construído) por ele, não pode haver dúvida de 

que a primeira visão da cena a aflorar foi a antiga, de acordo com a qual a parte do corpo feminino que 

recebeu o órgão masculino era o ânus. E, com efeito, que mais poderia ele ter suposto quando, com um 

ano e meio, foi espectador da cena? Mas, deu-se então o novo evento, que ocorreu quando tinha quatro 

anos de idade. O que havia aprendido, entretanto, as alusões, que ouvira, à castração, despertaram e 

lançaram uma dúvida sobre a ‘teoria cloacal’; fizeram-no perceber a diferença entre os sexos e o papel 

sexual desempenhado pela mulher. Nessa contingência, ele comportou-se como em geral as crianças se 

comportam quando lhes é fornecido um detalhe de informação não desejado - quer seja sexual ou de 

qualquer outra espécie. Rejeitou o que era novo (no nosso caso, de motivos ligados com o seu medo da 

castração) e agarrou-se rapidamente ao que era velho. Decidiu-se a favor do intestino e contra a vagina, 

tal como, por motivos semelhantes, tomou depois o partido do pai contra Deus. Repudiou a nova 

informação e apegou-se à velha teoria. Esta última deve ter-lhe proporcionado o material para a sua 



identificação com as mulheres, que surgiu depois, como um pavor da morte em relação com os 

intestinos, bem como para os seus primeiros escrúpulos religiosos, quanto à questão de saber se Cristo 

havia tido um traseiro, e assim por diante. Não é que sua nova compreensão ficasse sem efeito; muito 

pelo contrário. Desenvolveu um efeito extraordinariamente poderoso, pois tornou-se um motivo para 

manter todo o processo do sonho sob repressão e para excluí-lo de uma elaboração posterior na 

consciência. Mas, com isso, seu efeito exauriu-se; não teve influência sobre a decisão do problema 

sexual. Pode ter havido a possibilidade de que, a partir dessa época, o medo da castração tenha existido 

lado a lado com uma identificação com as mulheres, por meio do intestino, embora se deva admitir que 

isso envolve uma contradição. Era, contudo, apenas uma contradição lógica - o que não quer dizer muito. 

Pelo contrário, todo esse processo é característico do modo pelo qual o inconsciente opera. Uma 

repressão é algo muito diferente de uma rejeição. 

Quando estudávamos a gênese da fobia aos lobos, seguimos o efeito dessa nova compreensão 

interna (insight) do ato sexual; mas, agora que estamos investigando as perturbações da função 

intestinal, encontramo-nos trabalhando com base na velha teoria cloacal. Os dois pontos de vista 

permanecem separados um do outro por um estádio de repressão. Sua atitude feminina em relação aos 

homens, que fora repudiada pelo ato de repressão, retraiu-se para os sintomas intestinais e expressou-se 

nos episódios de diarréia, prisão de ventre e dores intestinais, que eram tão freqüentes durante a infância 

do paciente. Suas fantasias sexuais posteriores, que se baseavam num conhecimento sexual correto, 

conseguiram, assim, expressar-se regressivamente como distúrbios intestinais. Mas não podemos 

compreendê-las até termos explicado as modificações que ocorreram no significado das fezes a partir 

dos primeiros anos da infância. 

Já sugeri, num ponto anterior da minha história [ver em [1]], que uma parte do conteúdo da cena 

primária foi oculta. Estou agora em posição de fornecer essa parte que falta. A criança interrompeu 

finalmente a relação sexual dos pais fazendo cocô, o que lhe deu uma desculpa para gritar. Todas as 

considerações que antes levantei, ao expor o resto do conteúdo da mesma cena, aplicam-se igualmente 

às críticas a esse detalhe adicional. O paciente aceitou esse ato conclusivo quando acabei de construí-lo 

e pareceu confirmá-lo ao exibir ‘sintomas transitórios’. Um outro detalhe adicional que eu propusera, no 

sentido de que o pai se aborrecera com a interrupção e desabafara o seu mau humor zangando-se com 

ele, teve que ser abandonado. O material da análise não reagiu a esse complemento. 

O detalhe adicional que expus agora não pode certamente ser colocado no mesmo nível do 

restante do conteúdo da cena. Não se trata de um problema de uma impressão exterior, que se deve 

esperar que reemerja numa série de indicações posteriores, mas de uma reação por parte da própria 

criança. Não faria diferença para a história, como um todo, se essa demonstração não houvesse ocorrido, 

ou se houvesse sido tomada a um período posterior e inserida no decurso da cena. Mas não pode haver 

dúvidas quanto à maneira pela qual a consideramos. É indício de um estado de excitação da zona anal 

(no sentido mais amplo). Em outros casos semelhantes, uma observação como esta de relações sexuais 

acabou com uma descarga de urina; um homem adulto, nas mesmas circunstâncias, teria uma ereção. O 

fato de que o nosso menino evacuou, como sinal da sua excitação sexual, deve ser considerado como 



uma característica da sua constituição sexual congênita. Assumiu imediatamente uma atitude passiva e 

demonstrou mais inclinação no sentido de uma subseqüente identificação com as mulheres do que com 

os homens. 

Ao mesmo tempo, como qualquer outra criança, fez uso do conteúdo dos intestinos, em um dos 

seus significados mais antigos e mais primitivos. As fezes são a primeira dádiva da criança, o primeiro 

sacrifício em nome da sua afeição, uma parte do seu próprio corpo que está pronta a partilhar, mas 

apenas com alguém a quem ama. Usar as fezes como uma expressão de desafio, como o nosso 

paciente fez contra a governanta, aos três anos e meio, é simplesmente inverter esse significado anterior, 

de dádiva, ao seu negativo. O ‘grumus merdae‘ [monte de fezes] deixado pelos criminosos na cena do 

delito parece possuir ambos os significados: o de ofensa, e uma expressão regressiva de correção. 

Sempre é possível, quando foi atingido um estádio mais alto, fazer uso ainda do mais baixo, no seu 

sentido aviltado e negativo. A contrariedade é uma manifestação de repressão. 

Num estádio posterior do desenvolvimento sexual, as fezes adquirem o significado de um bebê. 

Pois os bebês, como as fezes, nascem através do ânus. O significado de ‘dádiva’ das fezes admite 

prontamente essa transformação. É comum falar-se de um bebê como de uma ‘dádiva’. A expressão 

mais freqüente é a de que a mulher ‘deu’ ao homem um bebê; mas, no uso do inconsciente, é dada igual 

atenção justamente ao outro aspecto da relação, qual seja, ao fato de a mulher ter ‘recebido’ o bebê 

como uma dádiva do homem. 

O significado de fezes como dinheiro sai, em outra direção, do significado de ‘dádiva’. 

A significação mais profunda da primeira lembrança encobridora do nosso paciente, no sentido 

de que tivera o primeiro acesso de raiva por não lhe terem sido dados suficientes presentes de Natal, 

revela-se-nos agora. Aquilo de que estava sentindo falta era satisfação sexual, que ele tomara como 

sendo anal. Suas pesquisas sexuais chegaram à compreensão, durante o curso do sonho, daquilo para 

que haviam sido preparadas para descobrir antes do sonho, ou seja, que o ato sexual resolvia o 

problema da origem dos bebês. Mesmo antes do sonho, ele já não gostava de bebês. Uma vez, ao 

encontrar um passarinho ainda sem penas que havia caído do ninho, confundiu-o com um bebê humano 

e ficou horrorizado. A análise demonstrou que todos os pequenos animais, tais como as lagartas e os 

insetos, aos quais tanto maltratara, haviam tido, para ele, o significado de bebês. Sua posição em relação 

à irmã mais velha dera-lhe todas as oportunidades para refletir sobre a relação entre crianças mais novas 

e crianças mais velhas. A Nanya disse-lhe uma vez que a mãe gostava muito dele porque era o mais 

novo, e isso deu-lhe uma base para desejar que nenhuma outra criança, mais nova, viesse depois dele. 

Seu pavor a essa criança mais nova foi revivido sob a influência do sonho, que colocou diante dele a 

relação sexual dos pais. 

Às correntes sexuais que já são por nós conhecidas, devemos, portanto, acrescentar uma outra, 

a qual, como as demais, partiu da cena primária reproduzida no sonho. Na sua identificação com as 

mulheres (isto é, com sua mãe) estava pronto a dar ao pai um bebê, e sentia ciúmes da mãe, que já o 

havia feito e talvez o fizesse outra vez. 

Por via indireta, uma vez que tanto ‘dinheiro’ como ‘bebê’ têm o sentido de ‘dádiva’, o dinheiro 



pode assumir o significado de bebê e pode tornar-se, dessa maneira, o meio de expressar satisfação 

feminina (homossexual). Foi isso que ocorreu com o nosso paciente, quando - ele e a irmã estavam, na 

época, num sanatório alemão - viu o pai dar à irmã duas notas grandes. Em sua imaginação, sempre 

houvera suspeitas quanto às relações do pai com a irmã, e, ao ver a cena, seu ciúme despertou. Correu 

para a irmã tão logo ficaram a sós e exigiu uma parte do dinheiro com tanta veemência e com tais 

acusações, que a irmã, aos prantos, atirou-lhe na cara todo o dinheiro. O que o havia excitado não era 

simplesmente o dinheiro em si, mas, antes, o ‘bebê’ - satisfação sexual anal obtida do pai. E ele 

conseguiu consolar-se com isso quando, com o pai ainda vivo, a irmã morreu. A idéia revoltante que lhe 

ocorreu quando soube a notícia da sua morte [ver em [1]] na verdade não significava mais do que isto: 

‘Agora sou o único filho. Agora o Pai terá que amar a mais, somente.’ Embora essa reflexão fosse, em si, 

perfeitamente capaz de tornar-se consciente, seu fundo homossexual ainda assim era tão intolerável, que 

foi possível fazê-lo aflorar, dissimulado na forma da mais sórdida avareza, como um grande alívio. 

Também, de maneira semelhante, quando após a morte do pai ele censurava a mãe, 

injustificadamente, por querer enganá-lo com o dinheiro e por gostar mais do dinheiro do que dele [ver 

em [1] e seg.]. Os antigos ciúmes que sentia de sua mãe, por ter amado outra criança além dele, pela 

possibilidade de ter desejado outro filho depois dele, levaram-no a fazer acusações que ele próprio sabia 

serem injustificadas. 

Essa análise do significado das fezes torna claro que os pensamentos obsessivos que o 

obrigaram a relacionar Deus com o excremento tinham um outro significado, para além da comparação 

injuriosa que ele próprio via nessas idéias. Eram, na verdade, autênticos produtos conciliativos, nos quais 

não deixava de desempenhar seu papel uma corrente afetiva de devoção, bem como uma corrente hostil 

de abuso. ‘Deus - merda’ era provavelmente a abreviação de uma oferenda que se ouve eventualmente 

mencionada de forma não abreviada. ‘Cagar em Deus’ (‘auf Gott scheissen’) ou ‘cagar algo para Deus’ 

(‘Gott etwas scheissen‘) também significa dar-lhe um bebê ou conseguir que ele dê um bebê a alguém. O 

velho significado de ‘dádiva’, na sua forma negativa e aviltada, e o significado de ‘bebê’, que se 

desenvolveu depois, a partir daquele, combinam-se um com o outro na frase obsessiva. 

No segundo desses significados, uma certa ternura feminina encontra expressão: uma 

disponibilidade para renunciar à própria masculinidade, se, em troca disso, se possa ser amado como 

uma mulher. Temos aqui, então, precisamente o mesmo impulso para Deus, expressado, em palavras 

não ambíguas, no sistema delirante do paranóico Senatspräsident Schreber (Freud, 1911c, final da 

Seção I]. 

Quando, mais tarde, chego a descrever o esclarecimento final dos sintomas do meu paciente, o 

modo pelo qual a perturbação intestinal se colocara a serviço da corrente homossexual e dera expressão 

à sua atitude feminina em relação a seu pai, torna-se uma vez mais evidente. Entretanto, mencionaremos 

um outro significado de fezes, que nos levará a uma exposição do complexo de castração.  

Uma vez que a coluna de fezes estimula a membrana mucosa erógena do intestino, desempenha 

o papel de um órgão ativo em relação a essa membrana; comporta-se exatamente como o pênis o faz na 

membrana mucosa vaginal e atua como se fosse o seu precursor durante a época cloacal. O ato de 



ceder as fezes em favor (pelo amor) de alguém, torna-se um protótipo de castração, é a primeira ocasião 

na qual um indivíduo partilha um pedaço do seu próprio corpo com a finalidade de ganhar os favores de 

qualquer outra pessoa a quem ame. De modo que o amor de uma pessoa pelo próprio pênis, que é em 

outros aspectos narcísico, não deixa de ter um elemento de erotismo anal. ‘Fezes’, ‘bebê’ e ‘pênis’ 

formam, assim, uma unidade, um conceito inconsciente (sit venia verbo) - a saber, o conceito de um 

‘pequeno’ que se separa do corpo de alguém. Ao longo dessas trilhas de associação, a catexia libidinal 

pode tornar-se deslocada ou intensificada, por vias que são patologicamente importantes e que são 

reveladas pela análise. 

Já tomamos conhecimento da atitude que o nosso paciente adotou, de início, em relação ao 

problema da castração. Rejeitava a castração e apegava-se à sua teoria de relação sexual pelo ânus. 

Quando digo que ele a havia rejeitado, o primeiro significado da frase é o de que ele não teria nada a ver 

com a castração, no sentido de havê-la reprimido. Isso não implicava, na verdade, em julgamento sobre a 

questão da sua existência, pois era com se não existisse. Tal atitude, no entanto, pode não ter sido a sua 

atitude final, mesmo na época da sua neurose infantil. Encontramos uma subseqüente evidência nítida de 

que tenha reconhecido a castração como um fato. Em relação a isso, uma vez mais, ele comportou-se da 

maneira que era tão característica dele, mas que torna difícil dar uma imagem clara dos seus processos 

mentais ou perceber o acesso a eles. Primeiro, resistiu e, depois, capitulou; mas a segunda reação não 

anulou a primeira. Afinal, seriam encontradas nele, lado a lado, duas correntes contrárias, das quais uma 

abominava a idéia de castração, ao passo que a outra estava preparada para aceitá-la e consolar-se com 

a feminilidade, como uma compensação. Para além de qualquer dúvida, porém, uma terceira corrente, a 

mais antiga e profunda, que nem sequer levantara ainda a questão da realidade da castração, era ainda 

capaz de entrar em atividade. Em outro trabalho relatei uma alucinação que este mesmo paciente teve 

aos cinco anos de idade e à qual preciso apenas acrescentar aqui um breve comentário. 

‘“Quando eu tinha cinco anos, estava brincando no jardim perto da babá, fazendo cortes com 

meu canivete na casca de uma das nogueiras que aparecem em meu sonho também. De repente, para 

meu inexprimível terror, notei ter cortado fora o dedo mínimo da mão (direita ou esquerda?), de modo que 

ele se achava dependurado, preso apenas pela pele. Não senti dor, mas um grande medo. Não me atrevi 

a dizer nada à babá, que se encontrava a apenas alguns passos de distância, mas deixei-me cair sobre o 

assento mais próximo e lá fiquei sentado, incapaz de dirigir outro olhar ao meu dedo. Por fim, me 

acalmei, olhei para ele e vi que estava inteiramente ileso.”’ 

Depois de ter sido instruído com a história bíblica aos quatro anos, ele começou, como sabemos, 

a fazer o intenso esforço de pensamento que culminou com a sua piedade obsessiva. Podemos presumir, 

portanto, que essa alucinação pertence ao período no qual foi levado a reconhecer a realidade da 

castração e deve, talvez, ser considerada como o acontecimento que marca verdadeiramente esse 

passo. Mesmo a pequena correção [ver em [1]] feita pelo paciente não deixa de ter interesse. Se ele teve 

uma alucinação com a mesma experiência de horror que Tasso na Gerusalemme Liberata, conta do seu 

herói Tancredo, estaremos talvez justificados ao chegar à interpretação de que a árvore também significa 

uma mulher para o meu pequeno paciente. Estaria, então, desempenhando o papel do pai e relacionava 



as hemorragias da mãe, que lhe eram familiares, com a castração das mulheres, que ele agora 

reconhecia, - com a ‘ferida’. 

Essa alucinação do dedo ferido foi instigada, conforme relatou mais tarde, pela história de uma 

conhecida sua, que havia nascido com seis dedos nos pés e tivera esse sexto dedo decepado, em cada 

pé, por um machado, imediatamente após o nascimento. As mulheres, então, não tinham pênis porque 

este lhes era cortado ao nascer. Dessa maneira, chegou, no período da neurose obsessiva, a aceitar o 

que já havia aprendido durante o sonho, mas ao mesmo tempo havia rejeitado, por meio de repressão. 

Deve também ter tomado conhecimento, durante as leituras e conversas sobre a história sagrada, da 

circuncisão ritual de Cristo e dos judeus em geral. 

Não existe qualquer dúvida de que, por essa época, seu pai estava se convertendo na figura 

aterrorizadora que o ameaçava com a castração. O Deus cruel com o qual estava então lutando - que 

criava homens pecadores, apenas para puni-los depois, que sacrificava o próprio filho e os filhos dos 

homens -, esse Deus remeteu seu caráter de volta ao pai do paciente, embora, por outro lado, o menino 

estivesse ao mesmo tempo tentando defender seu pai contra o Deus. Nesse ponto o menino havia que 

ajustar-se a um padrão filogenético, e assim o fez, embora suas experiências pessoais possam não 

concordar com isso. Conquanto as ameaças ou sugestões de castração com que deparou tenham 

emanado de mulheres, esse fato não poderia retardar em muito o resultado final. Apesar de tudo, foi de 

seu pai que ele veio a temer, afinal, a castração. Nesse aspecto, a herança triunfou sobre a experiência 

acidental; na pré-história do homem, era indubitavelmente o pai que praticava a castração como um 

castigo, e que o suavizou, depois, na circuncisão. Quanto mais o paciente avançava na repressão à 

sensualidade durante o desenvolvimento da neurose obsessiva, tanto mais natural se deve ter tornado 

para ele atribuir essas más intenções a seu pai, que era o verdadeiro representante da atividade sensual. 

A identificação que fez, de seu pai com o castrador, tornou-se importante como sendo a fonte de 

uma intensa hostilidade inconsciente contra ele (atingindo o nível de um desejo de morte) e de um 

sentimento de culpa que reagia contra essa hostilidade. Até este ponto, no entanto, ele estava se 

comportando normalmente - isto é, como todo neurótico que está possuído de um complexo de Édipo 

positivo. O mais surpreendente, contudo, é que mesmo contra isso havia uma contracorrente operando 

nele, a qual, pelo contrário, considerava o pai como aquele que havia sido castrado e que apelava, 

portanto, para a sua simpatia. 

Quando analisei o seu cerimonial de respirar para fora sempre que via aleijados, mendigos e 

gente miserável, consegui mostrar que esse sintoma podia também remeter-se ao pai, a quem achou 

triste quando o visitou no sanatório [ver em [1]]. A análise tornou possível seguir essa trilha ainda mais 

remotamente. Num período muito precoce, provavelmente antes da sua sedução (com a idade de três 

anos e um quarto), estivera na granja um velho trabalhador diarista, cuja função era agora a de carregar 

água para a casa. Não podia falar, porque sua língua fora, ao que parece, cortada fora. (Era 

provavelmente um surdo-mudo.) O menino gostava muito desse velho e sentia uma profunda pena dele. 

Quando o velho morreu o menino procurou por ele no céu. Eis aí, então, o primeiro aleijado do qual se 

apiedou e, como foi mostrado pelo contexto e pelo ponto em que o episódio aflorou na análise, um 



indubitável substituto paterno. 

Na análise esse homem foi associado com a recordação de outros servos de quem o paciente 

gostara e sobre os quais destacava o fato de que eram ou doentes ou judeus (o que implicava em 

circuncisão). Também o criado que o havia ajudado a limpar-se depois do seu acidente, aos quatro anos 

e meio [ver em [1]], era judeu e tuberculoso, e fora igualmente objeto de sua compaixão. Todas essas 

figuras pertencem ao período anterior à visita que fez ao pai no sanatório, isto é, antes da formação do 

sintoma; este deve, portanto, ter tido antes o sentido de repelir (por meio da expiração) qualquer 

identificação com o objeto da piedade do paciente. Então, de repente, em conexão com um sonho, a 

análise imergiu outra vez no período pré-histórico e induziu-o a afirmar que durante a cópula, na cena 

primária, ele observara o pênis desaparecer, que sentira pena do pai por causa disso e que se alegrara 

com o reaparecimento daquilo que achara que estava perdido. Ali estava, portanto, um impulso 

emocional recente, partindo uma vez mais da cena primária. Ademais, a origem narcísica da compaixão 

(que é confirmada pela própria palavra) revela-se aqui de forma inequívoca. 

 

VIII - MATERIAL NOVO ORIUNDO DO PERÍODO PRIMITIVO - SOLUÇÃO 

 

Acontece muitas vezes, na análise, que, à medida em que nos aproximamos do final, emergem 

novas recordações que até então se mantinham cuidadosamente ocultas. Às vezes, em determinada 

ocasião, é feita uma observação despretensiosa num tom de voz indiferente, como se se tratasse de algo 

supérfluo; então, em outra oportunidade, algo mais é acrescentado, o que começa a fazer com que o 

terapeuta fique de orelha em pé; e, por fim, este chega a reconhecer esse fragmento desprezado de uma 

lembrança como a chave para os mais importantes segredos que a neurose do paciente escondia. 

No começo da análise, meu paciente havia-me contado uma lembrança do período no qual sua 

impertinência costumava transformar-se subitamente em ansiedade. Ele estava tentando apanhar uma 

grande e bonita borboleta, com listras amarelas e enormes asas que acabavam em ponta - na verdade, 

uma ‘rabo de andorinha’ [ver em [1]]. De repente, quando a borboleta havia pousado sobre uma flor, ele 

foi presa de um pavoroso medo da criatura e fugiu aos gritos. 

Essa lembrança ocorria periodicamente durante a análise e pedia uma explicação, que, por muito 

tempo, não foi, porém, encontrada. Não obstante, era de supor, como fato lógico e natural, que um 

detalhe como este não se tivesse conservado em sua memória só por si, sendo, contudo, uma lembrança 

encobridora, representando algo de mais importância, a que estava, de alguma forma, ligada. Um dia, 

disse-me que, na sua língua, uma borboleta era chamada ‘babushka‘, ‘vovó’. Acrescentou que, de um 

modo geral, as borboletas pareciam-lhe ser como mulheres e meninas, e os besouros e lagartas como 

meninos. Desse modo, poucas dúvidas poderia haver quanto ao fato de que, nessa cena de ansiedade, 

tivesse despertado uma recordação de alguém do sexo feminino. Não vou esconder o fato de que, por 

essa época, apresentei a possibilidade de que as listras amarelas da borboleta o tivessem feito lembrar 

de listras semelhantes numa peça de roupa usada por alguma mulher. Só menciono isto como uma 

ilustração, para mostrar como habitualmente são inadequados os esforços construtivos do terapeuta para 



elucidar as questões que surgem, e quão injusto é atribuir os resultados da análise à imaginação e 

sugestões do médico. 

Muitos meses depois, em relação a algo inteiramente diverso, o paciente observou que o abrir e 

fechar das asas da borboleta, enquanto estava pousada na flor, dera-lhe uma estranha sensação. 

Parecera-lhe, conforme contou, como uma mulher abrindo as pernas, e as pernas tomavam então a 

forma de um V romano, que, como sabemos, era a hora à qual, na infância e mesmo até a época do 

tratamento, costumava cair num estado mental depressivo [ver em [1]]. 

Era uma associação à qual eu jamais chegaria por mim mesmo, e que ganhavam importância a 

partir da consideração da natureza completamente infantil da seqüência de associações que revelava. A 

atenção das crianças, como notei com freqüência, é atraída muito mais prontamente por movimentos do 

que por formas em repouso; e as crianças fundamentam muitas vezes as associações numa similaridade 

de movimento que é desprezada ou negligenciada pelos adultos. 

Depois disso, o pequeno problema foi uma vez mais deixado intacto por muito tempo; mas posso 

citar a simples suspeita de que as pontas ou projeções semelhantes a um bastão nas asas da borboleta 

podem ter tido o significado de símbolos genitais. 

Certo dia emergiu, tímida e indistintamente, uma espécie de recordação de que, numa idade 

muito precoce, mesmo antes da época da babá, ele devia ter tido uma ama que gostava muito dele. O 

nome dela era o mesmo da sua mãe. Ele retribuía, sem dúvida, a sua afeição. Era, na verdade, um 

primeiro amor que se apagara no esquecimento. Concordamos, porém, que deve ter ocorrido algo que 

mais tarde se tornou importante. 

Então, numa outra oportunidade, ele corrigiu essa recordação. Ela não poderia ter tido o mesmo 

nome de sua mãe; isso fora um equívoco de sua parte e mostrava, certamente, que em sua memória ela 

se fundira com a mãe. Seu verdadeiro nome, prosseguiu ele, ocorrera-lhe de maneira indireta. Pensara 

subitamente numa despensa, na primeira granja, na qual eram guardadas as frutas depois de colhidas, e 

em determinada espécie de pêra particularmente deliciosa - uma grande pêra com listras amarelas na 

casca. A palavra que designa ‘pêra’, na sua língua, é ‘grusha‘ e era este também o nome da ama. 

Torna-se assim claro que, por trás da lembrança encobridora da caça à borboleta, estava oculta 

a lembrança da ama. As listras amarelas não eram, contudo, da sua roupa e sim da pera, cujo nome era 

igual ao dela. No entanto, qual era a origem da ansiedade que despertara quando a lembrança dela fora 

ativada? A resposta óbvia a essa pergunta pode ser a hipótese crua de que fora essa mulher que, 

quando era bebê, ele havia visto fazer os movimentos com as pernas, fixados em sua mente com o V 

romano - movimentos que permitiam acesso aos genitais. Poupamo-nos a uma teorização como essa e 

aguardamos mais material. 

Pouco depois sobreveio a recordação de uma cena, incompleta, mas, na medida em que foi 

preservada, definida. Grusha estava ajoelhada no chão e, ao lado dela, estava uma vassoura curta, feita 

com um feixe de galhos finos; ele também lá estava e ela fazia-lhe uma reprimenda ou zangava-se com 

ele. 

Os elementos que faltavam podia ser facilmente supridos por outras fontes. Durante os primeiros 



meses do tratamento, contara-me como se apaixonara de repente, de maneira compulsiva, por uma 

camponesa, da qual, aos dezoito anos, contraíra a causa que precipitou a sua enfermidade de adulto. Ao 

contar-me isso, demonstrara uma má vontade fora do comum de dizer-me o nome da jovem. Foi um 

exemplo inteiramente isolado de resistência, já que, excluindo esse episódio, obedecia sem reservas à 

regra fundamental da análise. Declarou, no entanto, que a razão de se mostrar tão envergonhado de 

mencioná-lo era por se tratar de um nome caracteristicamente camponês e que nenhuma jovem bem 

nascida poderia jamais chamar-se assim. Quando finalmente o nome surgiu, aconteceu ser Matrona, 

nome que tem sobre si uma auréola maternal. A vergonha era, evidentemente, deslocada. Não se 

envergonhava do fato de esses casos de amor serem invariavelmente com mulheres da mais humilde 

origem; envergonhava-se apenas do nome. Se acontecesse ter o caso com Matrona algo em comum 

com a cena de Grusha, então a vergonha teria que ser transferida de volta para esse episódio prematuro. 

Ele dissera-me, de outra vez, que, quando tinha ouvido a história de John Huss, impressionara-

se bastante e que a sua atenção fixara-se nos feixes de lenha que foram amontoados quando ele foi 

queimado na fogueira. Agora, sua simpatia por Huss criava uma suspeita perfeitamente definida em 

minha mente, pois surpreendi muitas vezes essas simpatia em pacientes jovens e sempre consegui 

explicá-la da mesma forma. Um desses pacientes chegou até a fazer uma versão dramatizada da carreira 

de Huss; começou a escrever a sua peça no dia em que perdeu o objeto pelo qual se apaixonara 

secretamente. Huss pereceu pelo fogo e (como outros que possuem a mesma qualificação) torna-se o 

herói de pessoas que já sofreram alguma vez de enurese. Meu paciente relacionava os feixes de lenha 

usados na execução de Huss com a vassoura ou feixe de galhos da ama. 

Esse material ajustava-se espontaneamente e servia para preencher as lacunas na lembrança 

que o paciente tinha da cena com Grusha. Quando viu a moça varrendo o chão, urinou na sala e ela 

replicou, sem dúvida por brincadeira, com uma ameaça de castração. 

Não sei se os meus leitores já adivinharam a razão por que dei um relato tão detalhado desse 

episódio da primitiva infância do paciente. O episódio fornece uma importante ligação entre a cena 

primária e o posterior amor compulsivo [ver em [1]] que veio a ser de significado tão decisivo na sua 

trajetória subseqüente, e ainda nos mostra uma condição da qual o seu apaixonar-se dependia e que 

elucida essa compulsão. 

Quando viu a moça empenhada em esfregar o chão, ajoelhada, com as nádegas projetando-se e 

as costas em posição horizontal, deparava outra vez com a postura que a mãe havia assumido na cena 

da cópula. Para ele, a moça transformou-se em sua mãe, foi presa de excitação sexual devido à ativação 

dessa imagem; e, como o pai (cuja ação ele só pode ter considerado, na ocasião, como a de urinar), 

comportou-se de modo masculino em relação a ela. Seu ato de urinar no chão foi, na realidade, uma 

tentativa de sedução, e a moça respondeu a esse ato com uma ameaça de castração, exatamente como 

se tivesse compreendido o que ele queria dizer. 

A compulsão que procedia da cena primária foi transferida para essa cena com Grusha e levada 

adiante por ela. A condição da qual dependia o seu apaixonar-se, contudo, passou por uma mudança 

que demonstrava a influência da segunda cena: foi transferida, da postura da mulher, para a ocupação 



na qual ela estava empenhada quando naquela postura. Isto era claro, por exemplo, no episódio de 

Matrona. Ele estava passando pela aldeia que fazia parte do que viria a ser a granja da família (a 

segunda) [ver em [1]], quando viu uma camponesa ajoelhada à beira do açude, lavando roupa. 

Apaixonou-se pela moça instantaneamente e com irresistível violência, embora não tivesse podido ainda 

nem sequer dar um olhar rápido ao seu rosto. Pela sua postura e ocupação, ela havia tomado, para ele, o 

lugar de Grusha. Podemos ver agora como foi que a vergonha, que se relacionava adequadamente ao 

conteúdo da cena com Grusha, pôde ligar-se ao nome de Matrona. 

Um outro acesso de paixão, que data de poucos anos antes, mostra ainda mais claramente a 

influência compulsiva da cena de Grusha. Havia muito tempo sentia-se atraído por uma jovem 

camponesa, que era criada da casa, mas conseguia manter-se afastado dela. Um dia, quando a 

encontrou sozinha numa das dependências da casa, deixou-se subjugar pelo amor. Achou-a ajoelhada 

no chão, a esfregá-lo, com um balde e uma escova a seu lado - na verdade, exatamente como tinha visto 

a moça na sua infância. 

Mesmo a sua escolha final de objeto, que desempenhou um papel tão importante em sua vida, 

mostra, pelos seus detalhes (embora não possam ser apresentados aqui), ter sido dependente da mesma 

condição, bem como ter sido uma ramificação da compulsão que, partindo da cena primária e 

prosseguindo na cena com Grusha, dominara sua escolha de amor. Já observei, em uma página anterior, 

que reconheço no paciente um empenho em aviltar o objeto do seu amor. Isso seria explicado como uma 

reação contra a pressão da irmã, que lhe era tão superior. Mas prometi ao mesmo tempo (ver em [1]) 

mostrar que esse motivo auto-afirmativo não era o único determinante, mas que ocultava um outro, mais 

profundo, baseado em motivos puramente eróticos. Foram estes trazidos à tona pela lembrança do 

paciente, da moça esfregando o assoalho - também fisicamente rebaixada, diga-se de passagem. Todos 

os seus objetos de amor posteriores foram substitutos dessa pessoa, a qual, acidentalmente, pela sua 

atitude, tornara-se o seu primeiro substituto materno. A primeira associação do paciente em relação ao 

problema do seu medo da borboleta pode ser, agora, com facilidade explicado retrospectivamente como 

uma alusão distante à cena primária (cinco horas). Ele confirmava a conexão entre a cena de Grusha e a 

ameaça de castração por um sonho particularmente engenhoso, que ele próprio conseguiu decifrar. 

‘Tive um sonho’, disse ele, ‘em que um homem arrancava as asas de uma Espe.’ ‘Espe?’, 

perguntei, ‘o que quer você dizer com isto?’ ‘O senhor sabe; aquele inseto com listras amarelas no corpo, 

que dá uma picada. Isto deve ser uma alusão a Grusha, a pera de listras amarelas.’ Agora eu podia 

corrigi-lo: ‘Você quer dizer uma Wespe [vespa].’ ‘Chama-se Wespe? Na verdade eu achava que o nome 

era Espe.’ (Como tantas outras pessoas, ele usava as suas dificuldades com a língua estrangeira como 

uma forma de encobrir os atos sintomáticos.) ‘Mas Espe, então, sou eu mesmo: S.P.’ (eram as suas 

iniciais). A Espe era, é claro, uma Wespe mutilada. O sonho dizia claramente que ele estava se vingando 

de Grusha, por causa da sua ameaça de castração. 

A ação do menino de dois anos e meio na cena com Grusha era o primeiro efeito da cena 

primária que chegava ao nosso conhecimento. Representa-o imitando o pai e mostra-nos uma tendência 

a um desenvolvimento numa direção que mereceria depois a denominação de masculina. A sedução 



levou-o à passividade - para a qual, em todo caso, o caminho estava preparado pelo seu comportamento 

ao testemunhar a relação sexual dos pais. 

Neste ponto devo voltar momentaneamente ao histórico do tratamento. De vez que a cena de 

Grusha fora assimilada - a primeira experiência da qual podia realmente lembrar-se, e da qual se 

lembrara sem quaisquer conjecturas ou intervenção de minha parte -, o problema do tratamento tinha 

toda a aparência de estar resolvido. A partir daquele momento não houve mais resistência; tudo o que 

restava fazer era coletar e coordenar. A velha teoria do trauma das neuroses, que foi, afinal de contas, 

construída sobre impressões obtidas da prática psicanalítica, de repente viera outra vez para o primeiro 

plano. Por interesse crítico, fiz mais uma tentativa para impor ao paciente uma outra visão da sua história, 

que poderia adequar-se mais a um sóbrio senso comum. Era verdade que não podia haver dúvidas 

quanto à cena com Grusha, mas, sugeri, em si aquela cena nada significava; ela havia sido enfatizada ex 

post facto por uma regressão das circunstâncias da sua escolha objetal, que, como resultado da sua 

intenção de rebaixar, fora desviada da irmã para as criadas. Por outro lado, a observação que fizera do 

coito, argumentei, era uma fantasia dos anos posteriores; seu núcleo histórico pode ter sido talvez a 

observação, pelo paciente, da administração de um inocente enema. Alguns dos meus leitores inclinar-

se-ão, possivelmente, a pensar que, com hipóteses como estas, eu estava começando, pela primeira vez, 

a aproximar-me da compreensão do caso; mas o paciente olhou para mim sem nada entender e com um 

certo desdém quando coloquei diante dele essa opinião, e jamais reagiu novamente a ela. Já afirmei 

meus próprios argumentos contra qualquer racionalização assim, no ponto apropriado da exposição. 

[Seção V, acima.] 

[ Assim, a cena de Grusha, ao explicar as condições que governavam a escolha objetal do 

paciente - condições que tiveram importância decisiva em sua vida -, impede que superestimemos o 

significado da sua intenção de rebaixar as mulheres. Contudo, faz mais do que isso. Propicia-me uma 

justificativa por haver recusado, numa passagem anterior (ver em [1] e [1]), adotar sem hesitação, como 

única explicação sustentável, a opinião de que a cena primária derivada de uma observação de animais, 

feita pouco antes do sonho. A cena de Grusha emergiu espontaneamente na memória do paciente, e não 

por meio de um esforço meu. Seu medo da borboleta listrada de amarelo, que se remetia de volta àquela 

cena, provava que a cena tivera um conteúdo significativo, ou que ele havia conseguido, posteriormente, 

ligar essa significação ao seu conteúdo. Por meio das associações que a acompanharam e das 

inferências que se lhe seguiram, tornou-se possível suprir com segurança esse elemento significativo que 

estava faltando na lembrança do paciente. Pareceu, então, que seu medo da borboleta era, em todos os 

aspectos, análogo ao medo do lobo; em ambos os casos era um medo da castração, que se referia, para 

começar, à pessoa que primeiro proferira a ameaça de castração, mas foi depois transposta para outra 

pessoa, a quem se destinava a ligar-se, de acordo com o precedente filogenético. A cena com Grusha 

ocorre quando o paciente tinha dois anos e meio, mas o episódio de ansiedade com a borboleta amarela 

foi certamente posterior ao sonho de ansiedade. Era fácil entender como a tardia compreensão, por parte 

do paciente, da possibilidade de castração fizera aflorar retrospectivamente a ansiedade na cena com 

Grusha. Mas aquela cena, em si, nada continha de objetável ou improvável; pelo contrário, consistia 



inteiramente de detalhes corriqueiros, que não davam margem a ceticismo. Nela não havia nada que 

pudesse levar a atribuir-lhe a origem à imaginação da criança; tal suposição, na verdade, dificilmente 

parecia possível. 

A questão que se coloca agora é saber se temos justificativa para considerar o fato de que o 

menino urinou enquanto olhava para a moça, de joelhos. esfregando o chão, como prova de excitação 

sexual de sua parte. Se assim foi, a excitação seria uma evidência da influência de uma impressão 

anterior, que poderia igualmente ter sido a ocorrência real da cena primária ou uma observação de 

animais, feita antes dos dois anos e meio. Ou iremos nós concluir que a situação, no que diz respeito a 

Grusha, era inteiramente inocente, que o fato de o menino esvaziar a bexiga foi puramente acidental e 

que não foi senão depois que toda a cena se tornou sexualizada em sua lembrança, após haver ele 

reconhecido a importância de situações semelhantes? 

Acerca desses problemas não posso arriscar uma decisão. Devo confessar, contudo, que 

considero o caso de tal forma importante para o crédito da psicanálise, que bastaria o fato de haver 

levantado questões como esta. Não obstante, não posso negar que a cena com Grusha, o papel que 

representou na análise e os efeitos que se lhe seguiram na vida do paciente podem ser mais completa e 

naturalmente explicados se consideramos que a cena primária, que pode em outros casos ser uma 

fantasia, era uma realidade no caso presente. Afinal de contas, nada há de impossível nela; e a hipótese 

da sua realidade é inteiramente compatível com a ação incitante das observações de animais, que são 

indicadas pelos cães pastores na imagem do sonho. 

Dessa conclusão insatisfatória, voltar-me-ei agora para uma consideração do problema, ensaiada 

em minhas Conferências Introdutórias sobre Psicanálise [Conferência XXIII]. Devia ficar satisfeito em 

saber se a cena primária, no presente caso, foi uma fantasia ou uma experiência real; mas, levando em 

conta outros casos semelhantes, devo admitir que a resposta a essa pergunta não é, na verdade, uma 

questão de muita importância. Essas cenas de observação das relações sexuais entre os pais, de ser 

seduzido na infância e de ser ameaçado com a castração são inquestionavelmente, um dote herdado, 

uma herança filogenética, mas podem também facilmente ser adquiridas pela experiência pessoal. Com 

meu paciente, a sedução pela irmã mais velha foi uma realidade indiscutível; por que não deveria 

também ser verdadeira a sua observação da cópula dos pais? 

Tudo o que encontramos na pré-história das neuroses é que a criança lança mão dessa 

experiência filogenética quando sua própria experiência lhe falha. Ela preenche as lacunas da verdade 

individual com a verdade pré-histórica; substitui as ocorrências da sua própria vida por ocorrências na 

vida dos seus ancestrais. Concordo plenamente com Jung ao reconhecer a existência dessa herança 

filogenética; mas considero um erro metodológico agarrar-se a uma explicação filogenética antes de 

esgotar as possibilidades ontogenéticas. Não vejo razão para discutir obstinadamente a importância da 

pré-história infantil, ao mesmo tempo reconhecendo livremente a importância da pré-história ancestral. 

Nem posso omitir o fato de que os motivos filogenéticos e os próprios produtos permanecem 

necessitando de elucidação, e que, em um bom número de exemplos, esse esclarecimento é 

proporcionado por fatores da infância do indivíduo. E, finalmente, não me surpreendo se aquilo que foi 



originalmente produzido por determinadas circunstâncias, em tempos pré-históricos, e foi depois 

transmitido na forma de uma predisposição à sua reaquisição, reemergisse uma vez mais, desde que 

persistissem as mesmas circunstâncias, como um evento concreto na experiência do indivíduo.] 

Também se deve encontrar espaço, no intervalo entre a cena primária e a sedução (da idade de 

um ano e meio à de três e um quarto), para o mudo, o carregador de água [[1]]. Ele serviu ao paciente 

como substituto do pai, tal como Grusha lhe serviu de substituto da mãe. Não acho que haja justificativa 

para considerar isso como exemplo da intenção de rebaixar, muito embora seja verdade que os pais 

chegaram ambos a ser representados por criados. Uma criança não leva em consideração as distinções 

sociais, que para ela têm ainda pouco significado; e nivela as pessoas de classe inferior com os pais, se 

essas pessoas a amam como aqueles o fazem. Como também a intenção de rebaixar não é responsável 

pela substituição de animais pelos pais do menino, pois as crianças estão longe de assumir uma visão 

depreciativa dos animais. Tios e tias são usados como substitutos dos pais sem qualquer consideração 

da questão de rebaixamento, e isto foi, na verdade, realizado pelo nosso paciente, como o demonstraram 

muitas das suas recordações. 

Também pertence a esse período uma fase, obscuramente recordada, na qual nada conseguia 

comer, a não ser coisas doces, até que as conseqüências se fizeram sentir em seu estado de saúde. 

Contaram-lhe sobre um dos seus tios, que do mesmo modo se havia recusado a comer e definhara até a 

morte, quando era ainda jovem. Foi também informado de que ele próprio, aos três meses de idade, 

estivera seriamente doente (com pneumonia?), que a mortalha já estava pronta para ele. Dessa maneira 

conseguiram alarmá-lo, de modo que começou outra vez a comer; e nos anos posteriores da sua infância 

chegou mesmo a exagerar no cumprimento desse dever, como que para resguardar-se contra a ameaça 

da morte. O medo da morte, que nessa ocasião foi evocado para sua própria proteção, reapareceu mais 

tarde, quando a mãe o advertiu do perigo da disenteria [[1]]. Mais tarde ainda, esse medo provocou um 

ataque da sua neurose obsessiva ([1]). Tentaremos, adiante [[1]], penetrar em suas origens e 

significados. 

Estou inclinado à opinião de que essa perturbação do apetite deva ser considerada como a 

primeira das doenças neuróticas do paciente. Se assim foi, o distúrbio no apetite, a fobia aos lobos e a 

devoção obsessiva constituiriam a série completa de perturbações infantis que estabeleceu a 

predisposição para o seu colapso neurótico, após haver passado a puberdade. Objetar-se-á que poucas 

crianças escapam a tais perturbações como uma perda temporária de apetite ou uma fobia animal. 

Contudo, é exatamente esse argumento que eu desejaria. Estou pronto a afirmar que toda neurose em 

um adulto é construída sobre uma neurose que ocorreu em sua infância, mas que não foi grave o 

bastante para chamar a atenção e ser reconhecida como tal. Essa objeção serve apenas para enfatizar a 

importância teórica do papel que as neuroses infantis desempenhariam, no nosso ponto de vista, nos 

distúrbios posteriores que tratamos como neuroses e procuramos atribuir inteiramente aos efeitos da vida 

adulta. Se o nosso paciente não houvesse sofrido de uma obsessiva devoção piedosa, que se juntou à 

perturbação no apetite e à fobia animal, sua história não teria sido perceptivelmente diferente da de 

outras crianças, e estaríamos empobrecidos pela perda de precioso material, que pode nos prevenir 



contra certos erros plausíveis. 

A análise seria insatisfatória se deixasse de explicar a frase usada pelo paciente para resumir os 

problemas dos quais se queixava. O mundo, disse ele, estava oculto dele por um véu [[1]] ; e nossa 

preparação psicanalítica proíbe-nos presumir que essas palavras possam não ter significado ou terem 

sido escolhidas ao acaso. É estranho dizer que o véu só foi rasgado numa situação: no momento em que, 

como resultado de um enema, uma evacuação intestinal passou pelo seu ânus. Sentiu-se, então, bem 

outra vez e, por um período muito curto, viu o mundo claramente. A interpretação desse ‘véu’ progrediu 

com tanta dificuldade quanto a que encontramos no esclarecimento do medo que teve da borboleta. Nem 

ele se manteve apegado ao véu. Este tornou-se ainda mais alusivo, como um sentimento de crespúsculo, 

de ‘ténèbres‘ e de outras coisas impalpáveis. 

Não foi senão pouco antes de concluir o tratamento que se lembrou de que lhe haviam dito que 

nascera com um âmnio. Por esse motivo, sempre se considerara uma criança especial, com sorte, a 

quem nenhuma desgraça podia sobrevir. Não perdeu essa convicção até que foi forçado a compreender 

que a sua infecção gonorréica constituía um sério dano para o seu corpo. O golpe foi demais para o seu 

narcisismo e ele desmoronou. Pode-se dizer que, ao fazê-lo, estava repetindo um mecanismo que já 

antes colocara em ação. Porque sua fobia de lobos irrompera quando se achou diante do fato de que a 

castração era algo possível; e ele classificou claramente a gonorréia como castração. 

Assim, o âmnio era o véu que o escondia do mundo e que escondia o mundo dele. A queixa que 

fez era, na realidade, uma fantasia plena de desejos, realizada: mostrava-o outra vez de volta no útero e 

era, na verdade, uma fantasia plena de desejos de fugir do mundo. Pode traduzir-se assim: ‘A vida torna-

me tão infeliz! Tenho que voltar para dentro do útero!’ 

Qual, porém, pode ter sido o significado do fato de que esse véu, que agora era simbólico mas 

que já fora real, foi rasgado no momento em que aliviou os intestinos após um enema, e que, nessas 

condições, a enfermidade abandonou-o? O contexto possibilita-nos responder. Se esse véu de nascença 

foi rompido, ele então viu o mundo e renasceu. O excremento era a criança, como que nascida uma 

segunda vez, para uma vida mais feliz. Temos aqui, portanto, a fantasia do renascimento, para a qual 

Jung chamou recentemente a atenção e à qual atribuiu uma posição dominante na vida imaginativa dos 

neuróticos. 

Tudo isso estaria muito bem, se fosse a história completa. Mas determinados detalhes da 

situação, bem como a consideração devida pela relação entre ela e a história da vida deste paciente em 

particular, compelem-nos a levar adiante a interpretação. A condição necessária do seu renascimento era 

a de que um homem lhe administrasse um enema. (Só mais tarde foi levado pela necessidade a substituir 

ele próprio esse homem.) Isso só pode ter significado que ele se havia identificado com a mãe, que o 

homem estava agindo como o pai e que o enema estava repetindo o ato da cópula, como fruto da qual o 

bebê-excremento (que era uma vez mais ele próprio) nasceria. A fantasia do renascimento era, portanto, 

estreitamente ligada à condição necessária de obter de um homem satisfação sexual. De tal modo que a 

tradução agora é a que se segue: apenas na condição de tomar o lugar da mulher, substituindo ele 

próprio sua mãe e, assim, deixar-se satisfazer sexualmente pelo pai e dar-lhe um filho - só nessas 



condições a doença o deixaria. Aqui, portanto, a fantasia do renascimento era simplesmente uma versão 

mutilada e censurada da fantasia homossexual plena de desejos. 

Se observarmos a questão mais de perto, não podemos deixar de assinalar que, nas condições 

que estabelecera para a sua recuperação, o paciente estava simplesmente repetindo a situação à época 

da cena primária. Naquele momento, quisera substituir a mãe; e, como há muito presumimos, foi ele 

próprio que, na cena em questão, produziu o bebê-excremento. Permanecia ainda fixado, como por um 

feitiço, à cena que teve um efeito tão decisivo na sua vida sexual, e cujo retorno, na noite do sonho, 

trouxe o início da sua doença. O rompimento do véu era análogo à abertura dos seus olhos e à abertura 

da janela. A cena primária transformara-se na condição necessária para a sua recuperação. 

É fácil fazer uma afirmação unificada daquilo que era expressado, por um lado, pela queixa que 

fez e, por outro lado, pela condição única e excepcional sob a qual a queixa não mais se confirmava e, 

assim, tornar claro todo o significado que subjazia aos dois fatores: desejava poder estar de volta ao 

útero, não simplesmente para que então pudesse renascer, mas também com a finalidade de, ali, poder 

copular com o pai, obter dele satisfação sexual e dar-lhe uma criança. 

O desejo de nascer do pai (como ele acreditara, no início, que fosse o caso), o desejo de ser 

sexualmente satisfeito pelo pai, o desejo de presenteá-lo com uma criança - e tudo isso ao preço da sua 

própria masculinidade, expresso na linguagem do erotismo anal -, esses desejos completam o círculo da 

sua fixação no pai. Neles o homossexualismo encontrou a sua mais nova e íntima expressão. 

Este exemplo, creio, é esclarecedor do significado e da origem da fantasia de estar no útero, bem 

como da do renascimento. A primeira, a fantasia do útero, origina-se com freqüência (como no presente 

caso) de uma ligação com o pai. Há um desejo de estar dentro do útero da mãe para substituí-la durante 

as relações sexuais - para tomar o lugar dela em relação ao pai. A fantasia do renascimento, por outro 

lado, e quase sempre, com toda a probabilidade, um substituto abrandado (um eufemismo, poder-se-ia 

dizer) para a fantasia da relação incestuosa com a mãe; para utilizar uma expressão de Silberer, é uma 

expressão anagógica dessa fantasia. Há um desejo de voltar a uma situação na qual a pessoa estava 

nos genitais de sua mãe; e, em relação a isso, o homem identifica-se com seu próprio pênis e usa-o para 

representar-se. Dessa forma, as duas fantasias revelam-se como contrapartida uma da outra: dão 

expressão, conforme a atitude do sujeito seja feminina ou masculina, ao desejo de relacionamento sexual 

com o pai ou com a mãe. Não podemos afastar a possibilidade de que, na queixa feita pelo nosso 

paciente e na condição necessária estabelecida para a sua recuperação, as duas fantasias, ou seja, os 

dois desejos incestuosos, estejam unidas. 

Farei uma tentativa final de reinterpretar as últimas descobertas desta análise de acordo com o 

esquema dos meus oponentes. O paciente lamentava sua fuga do mundo numa típica fantasia de estar 

no útero e via sua recuperação como um renascimento tipicamente concebido. De acordo com o lado 

predominante da sua disposição, expressava este último em sintomas anais. Em seguida forjava, sobre o 

modelo da sua fantasia anal de renascimento, uma cena da infância que repetia os seus desejos numa 

forma simbólico-arcaica de expressão. Seus sintomas eram, então, amarrados, como se houvessem sido 

originados por uma cena primária dessa natureza. Era forçado a embarcar nesse longo percurso 



regressivo, ou porque se tivesse levantado contra alguma incumbência na vida, a qual era preguiçoso 

demais para cumprir, ou porque tivesse todos os motivos para estar cônscio da sua própria inferioridade 

e pensasse que podia melhor proteger-se contra o fato de ser desprezado elaborando dispositivos como 

estes. 

Tudo isso seria ótimo, se ao menos o coitado não tivesse tido um sonho quando não tinha mais 

de quatro anos de idade, sonho que assinalou o princípio da sua neurose, que foi instigado pela história, 

que o avô lhe contou, do alfaiate e do lobo, cuja interpretação necessita da hipótese dessa cena primária. 

Todo o alívio que as teorias de Jung e Adler procuram proporcionar, fracassam diante de fatos 

desprezíveis mas indiscutíveis como estes. Como as coisas se apresentam, parece-me mais provável 

que a fantasia do renascimento seja um derivativo da cena primária, do que, ao contrário, a cena primária 

seja um reflexo da fantasia do renascimento. E podem talvez supor, também, que o paciente, apenas 

quatro anos após o seu nascimento, seria possivelmente jovem demais para já estar desejando nascer 

outra vez. Mas não, devo retirar esse último argumento, pois minhas próprias observações demonstram 

que temos subestimado os poderes das crianças e que não existe conhecimento que não se lhes possa 

creditar. 

 

IX - RECAPITULAÇÃO E PROBLEMAS 

 

Não sei se o leitor deste relato de uma análise terá conseguido formar um quadro claro da origem 

e do desenvolvimento da doença do paciente. Ao contrário, receio que isto não tenha acontecido. Mas, 

embora em outras ocasiões tenha dito muito pouco em favor da minha capacidade na arte de expor, na 

presente oportunidade gostaria de alegar circunstâncias atenuantes. A descrição de fases tão primitivas e 

de estratos tão profundos da vida mental era uma tarefa nunca antes empreendida; e é melhor 

desempenhar mal essa incumbência do que fugir diante dela - procedimento este que, além do mais (ou 

assim nos dizem), envolveria o covarde em riscos de certa natureza. Prefiro, portanto, arriscar-me com 

audácia e mostrar que não me permiti ser detido por um sentimento da minha própria inferioridade. 

O próprio caso não era particularmente favorável. A vantagem de haver uma quantidade de 

informações acerca da infância do paciente (vantagem que se tornou possível pelo fato de que a criança 

podia ser estudada por intermédio do adulto) teve que ser conquistada às custas de uma terrível 

desarticulação da análise e de a exposição desta mostrar as correspondentes lacunas. As peculiaridades 

pessoais do paciente e um caráter nacional que nos era estranho, tornaram laboriosa a tarefa de 

perceber o acesso à sua mente. O contraste entre a personalidade agradável e afável do paciente, sua 

aguda inteligência e suas boas intenções, por um lado, e sua vida instintual completamente desenfreada, 

por outro, necessitava de um processo excessivamente longo de educação preparatória, e isso tornou a 

perspectiva geral mais difícil. Mas o próprio paciente não tem culpa desse aspecto do caso, que colocava 

os mais graves obstáculos no caminho de qualquer descrição. Na psicologia de adultos, atingimos 

felizmente o ponto de conseguir dividir os processos mentais em conscientes e inconscientes e de 

estarmos aptos a dar uma descrição clara de ambos. Com as crianças, essa distinção deixa-nos quase 



totalmente desamparados. Muitas vezes é embaraçoso decidir o que se escolheria denominar consciente 

e o que chamar de inconsciente. Os processos que se tornaram dominantes e que devem, a partir do 

comportamento subseqüente, equivaler aos processos conscientes, não foram, no entanto, conscientes 

na criança. É fácil compreender por quê. Nas crianças, o consciente não adquiriu ainda todas as suas 

características; está ainda em processo de desenvolvimento e ainda não possui plenamente a 

capacidade de transpor-se para imagens verbais. Somos constantemente culpados de fazer confusão 

entre o fenômeno de emergência como uma percepção na consciência e o fato de pertencer a um 

hipotético sistema psíquico ao qual devemos atribuir algum nome convencional, mas que, de fato, 

chamamos também ‘consciência’ (o sistema Cs.) Essa confusão não prejudica quando lidamos com a 

descrição psicológica de um adulto, mas torna-se enganosa quando se trata da descrição de uma 

criança. Nem seria de muita ajuda introduzir aqui o ‘pré-consciente’, pois o pré-consciente de uma criança 

pode, exatamente da mesma maneira, deixar de coincidir com o de um adulto. Devemo-nos dar por 

satisfeitos, portanto, em haver reconhecido claramente a obscuridade. 

É óbvio que um caso como o que está descrito nestas páginas pode transformar-se num pretexto 

para pôr em discussão todas as descobertas e problemas da psicanálise. Isso, contudo, seria um 

trabalho infindável. Deve-se reconhecer que nem tudo se pode aprender a partir de um único caso e que 

nem tudo pode ser resolvido através dele; devemo-nos contentar em explorar tudo aquilo que porventura 

se mostre de forma mais clara. Existem, em qualquer caso, limites estreitos para aquilo que a psicanálise 

foi chamada a explicar. Pois, ao passo que é da sua alçada explicar os sintomas revelando a sua origem, 

não o é explicar, mas simplesmente descrever, os mecanismos psíquicos e os processos instintuais aos 

quais a pessoa é desse modo conduzida. Para derivar novas generalizações do que foi, assim, 

estabelecido em relação aos mecanismos e aos instintos, seria essencial ter à disposição numerosos 

casos tão profunda e inteiramente analisados como este. Mas isso é algo que não se pode conseguir 

com facilidade, e cada um deles requer anos de trabalho. Assim, qualquer progresso nessas esferas do 

conhecimento deve necessariamente ser lento. Não há dúvida de que constitui uma grande tentação 

contentar-se em ‘arranhar’ a superfície mental de uma série de pessoas e substituir o que não foi feito 

pela especulação, feita sob o patrocínio de uma ou outra escola filosófica. Pode-se aduzir também 

requisitos práticos em favor desse procedimento; mas nenhum substituto pode satisfazer os requisitos da 

ciência. 

Tentarei agora esboçar uma visão sintética do desenvolvimento sexual do meu paciente, a 

começar das primeiras indicações. A primeira que sabemos é a do distúrbio no apetite [ver em [1]], pois, 

levando em conta outras observações, estou inclinado, embora com as devidas reservas, a considerá-lo 

como resultado de algum processo na esfera da sexualidade. Tenho sido levado a considerar como a 

primeira organização sexual reconhecível a assim chamada fase ‘oral’ ou ‘canibalesca’, durante a qual 

predomina ainda a ligação original entre a excitação sexual e o instinto nutritivo. Não é de se esperar que 

devam ser descobertas manifestações diretas dessa fase, mas apenas indícios dela, onde quer que se 

tenha estabelecido perturbações. A diminuição do instinto nutritivo (embora possa certamente ter outras 

causas) chama atenção para uma deficiência, por parte do organismo, no domínio da excitação sexual. 



Nessa fase o objetivo sexual só pode ser o canibalismo, o propósito de devorar; no caso do nosso 

paciente, surge através da regressão de um estádio mais elevado, na forma de um medo de ‘ser comido 

pelo lobo’. Na verdade, fomos obrigados a traduzi-lo para um medo de ser copulado pelo pai. É sabido 

que existe uma neurose nas meninas que ocorre numa idade muito posterior, na época da puberdade ou 

pouco depois, e que exprime a aversão à sexualidade por meio da anorexia. Essa neurose terá que ser 

examinada em conexão com a fase oral da vida sexual. O propósito erótico da organização oral aparece 

também no auge do paroxismo de um amante (em tais frases como ‘eu poderia devorá-la com amor’) e 

em relações afetivas com crianças, quando a pessoa adulta finge ser ela própria uma criança. Em outra 

passagem exprimi minha suspeita de que o pai do nosso paciente costumava ceder ao ‘abuso afetivo’, e 

pode ter brincado de lobo ou de cão com o menino, ameaçando, por brincadeira, engoli-lo (ver em [1]). O 

paciente confirmava essa suspeita pelo curioso comportamento que mostrava na transferência. Sempre 

que, assustado pelas dificuldades do tratamento, recuava para a transferência, costumava ameaçar-me 

dizendo que ia devorar-me e, depois com toda espécie de maus tratos - os quais eram todos uma 

expressão de afeição. 

Essa fase oral da sexualidade deixa marcas permanentes nos usos da linguagem. É comum as 

pessoas falarem, por exemplo, num objeto de amor ‘apetitoso’, bem como descrever outras pessoas de 

que gostam como ‘doces’. Lembrar-nos-emos, também, de que o nosso pacientezinho só comia coisas 

doces. Nos sonhos, os doces e guloseimas significam geralmente carícias ou gratificaçõas sexuais. 

Parece, ademais, haver uma ansiedade que pertence a essa fase (somente, é claro, quando 

surge algum distúrbio), manifestando-se como um medo da morte, e que pode ser relacionada com 

qualquer coisa que se aponte à criança como sendo adequada a esse propósito. Com nosso paciente, foi 

empregada para induzi-lo a superar a sua perda de apetite e, na verdade, para supercompensá-la. 

Encontrar-se-á uma possível origem dessa perturbação do apetite se tivermos em mente (baseando-nos 

na hipótese que tantas vezes expusemos) que a observação que fez da cópula, com um ano e meio, a 

qual produziu tantos efeitos preteridos, ocorreu certamente antes do período de dificuldades na função 

alimentar. Assim, podemos talvez supor que acelerou os processos de amadurecimento sexual e, por 

conseguinte, produziu também, de fato, efeitos imediatos, ainda que fossem aparentemente 

insignificantes. 

Certamente estou cônscio de que é possível explicar os sintomas desse período (a ansiedade 

relacionada com o lobo e o distúrbio no apetite) de outra maneira mais simples, sem qualquer referência 

à sexualidade ou a um estádio pré-genital da sua organização. Aqueles que gostam de negligenciar as 

indicações de neurose e as interconexões entre os eventos preferirão essa outra explicação e eu não 

conseguirei impedir que o façam. É difícil descobrir qualquer evidência concludente em relação a esses 

primórdios da vida sexual, exceto por caminhos indiretos, conforme indiquei. 

Na cena com Grusha (aos dois anos e meio de idade), vemos o menino no início de um 

desenvolvimento que, exceto talvez pela sua precocidade, merece ser considerado normal; nele 

encontramos, desse modo, identificação com seu pai e erotismo uretral representando masculinidade. 

Estava também totalmente sob a influência da cena primária. Consideramos, até agora, a sua 



identificação com o pai como sendo narcísica; mas, se levarmos em conta o conteúdo da cena primária, 

não podemos negar que já atingira o estádio da organização genital. Seu órgão genital masculino 

começara a representar o seu papel e continuava a fazê-lo sob a influência da sedução pela irmã. 

A sua sedução, entretanto, dá a impressão de não haver simplesmente encorajado o 

desenvolvimento sexual, mas sim, em medida ainda maior, de havê-lo perturbado e desviado. Ofereceu-

lhe um objetivo sexual passivo, que era, em última análise, incompatível com a ação do órgão genital 

masculino. Ao primeiro obstáculo externo, a ameaça de castração da sua Nanya, sua organização 

genital, indiferente como ainda o era, sucumbiu (com a idade de três anos e meio) e regrediu ao estádio 

que a precedera, qual seja, o da organização sádico-anal, que de outro modo poderia talvez ter 

transposto com sintomas tão superficiais como os de qualquer outra criança. 

A organização sádico-anal pode ser facilmente considerada como uma continuação e um 

desenvolvimento da oral. A atividade muscular violenta dirigida sobre o objeto, pela qual se caracteriza, 

pode ser explicada como uma ação preparatória para comer. O comer deixa, então, de ser um objetivo 

sexual e a ação preparatória torna-se, em si, um objetivo suficiente. A novidade essencial, em 

comparação com o estádio anterior, é que a função passiva receptiva desprende-se da zona oral e liga-

se à zona anal. Em relação a isso, dificilmente podemos deixar de pensar em paralelos biológicos ou na 

teoria segundo a qual as organizações pré-genitais no homem devem ser consideradas como vestígios 

de condições que têm sido permanentemente conservadas em diversas espécies animais. A construção 

do instinto de procura, a partir dos seus vários componentes, é outro aspecto característico desse estádio 

de desenvolvimento. 

O erotismo anal do menino não era particularmente perceptível. Sob a influência do seu sadismo, 

a significação afetiva das fezes deu lugar a uma significação agressiva. Na transformação do sadismo em 

masoquismo, teve seu papel um sentimento de culpa, cuja presença assinala processos de 

desenvolvimento em outras esferas que não a sexual. 

A sedução continuou a fazer sentir sua influência, ao manter a passividade do seu objetivo 

sexual. Transformava, em grande medida, seu sadismo em masoquismo, que era a sua contrapartida 

passiva. Contudo, é duvidoso que a sedução possa ter sido inteiramente responsável por essa 

característica de passividade, pois a reação do menino à sua observação da cópula, com um ano e meio, 

já era preponderantemente passiva. Sua excitação sexual simpática expressou-se pela ação de defecar, 

embora seja verdade que, nesse comportamento, deve-se distinguir também um elemento ativo. Lado a 

lado com o masoquismo que dominava os seus impulsos sexuais e que se expressava também em 

fantasias, persistia igualmente o sadismo, que era dirigido contra os pequenos animais. Suas pesquisas 

sexuais haviam começado a partir da sedução e diziam respeito, essencialmente, a dois problemas: a 

origem das crianças e a possibilidade de perder os genitais. Essas buscas entrelaçaram-se com as 

manifestações dos seus impulsos instintuais e dirigiram a sua propensão sádica para os animaizinhos, 

que como que representavam os bebês. 

Fixamos, então, o nosso relato mais ou menos na época do quarto aniversário do menino, e foi 

nesse ponto que o sonho fez operar, preteridamente, a sua observação da relação sexual, com a idade 



de um ano e meio. Não nos é possível entender completamente ou descrever adequadamente o que 

então sucedeu. A ativação do quadro, que, graças ao progresso no seu desenvolvimento intelectual, já 

conseguia então compreender, operou não apenas como um evento recente, mas como um novo trauma, 

como uma interferência do exterior, análoga à sedução. A organização genital que fora interrompida 

restabeleceu-se de uma só vez; mas o progresso que fora alcançado no sonho não podia ser mantido. 

Pelo contrário, por meio de um processo que só pode equivaler a uma repressão, veio à tona uma 

rejeição do novo elemento e a sua substituição por uma fobia. 

Dessa forma, a organização sádico-anal continuava a existir durante a fase da fobia animal que 

então se estabelecia, apenas sofrendo uma mistura de fenômenos de ansiedade. O menino persistia nas 

atividades sádicas, bem como nas masoquistas, mas reagia com ansiedade a uma parte delas; 

provavelmente a conversão do sadismo em seu oposto fez mais progressos. 

A análise do sonho de ansiedade mostra-nos que a repressão estava ligada ao reconhecimento 

da existência da castração. O novo elemento foi rejeitado porque sua aceitação ter-lhe-ia custado o 

pênis. Uma consideração mais atenta leva-nos a uma conclusão como a que se segue. O que foi 

reprimido foi a atitude homossexual compreendida no sentido genital, atitude que se havia formado sob a 

influência desse reconhecimento da castração. Mas tal atitude foi mantida no que diz respeito ao 

inconsciente e instituída como um estrato dissociado e mais profundo. A força motivadora da repressão 

parece ter sido a masculinidade narcísica ligada aos genitais do menino, que entrara num conflito há 

muito preparado com a passividade do seu propósito homossexual. A repressão era, desse modo, um 

resultado da sua masculinidade. 

Pode-se ser tentado, neste ponto, a introduzir uma ligeira alteração na teoria psicanalítica. 

Pareceria palpavelmente óbvio que a repressão e a formação da neurose haviam-se originado do conflito 

entre as tendências masculina e feminina, ou seja, da bissexualidade. Essa visão da situação, no 

entanto, é incompleta. Dos dois impulsos sexuais conflitantes, um era egossintônico, ao passo que o 

outro feria o interesse narcísico do menino; foi por causa disso que o último sofreu repressão. De modo 

que, também nesse caso, foi o ego que pôs em ação a repressão, em benefício de uma das tendências 

sexuais. Em outros casos não existe tal conflito entre masculinidade e feminilidade; há apenas, uma 

única tendência sexual presente, que procura aceitação, mas que atua contra determinadas forças do 

ego e, por conseguinte, é repelida. Na verdade, os conflitos entre a sexualidade e as tendências morais 

do ego são muito mais comuns do que aqueles que se situam dentro da esfera da sexualidade; mas, no 

presente caso, falta um conflito moral dessa natureza. Insistir que a bissexualidade é a força motivadora 

que leva à repressão é assumir uma visão por demais estreita; ao passo que se afirmamos o mesmo do 

conflito entre o ego e as tendências sexuais (isto é, a libido) estaremos cobrindo todos os casos 

possíveis. 

A teoria do ‘protesto masculino’, conforme tem sido desenvolvida por Adler, defronta-se com a 

dificuldade de que de modo algum a repressão toma sempre o partido da masculinidade contra a 

feminilidade; há categorias bastante vastas de casos nos quais é a masculinidade que tem de se 

submeter à repressão feita pelo ego. [Cf. Adler (1910).] 



Ademais, uma apreciação mais justa do processo de repressão no nosso presente caso leva-nos 

a negar que a masculinidade narcísica seja a única força motivadora. A atitude homossexual que passou 

a existir durante o sonho era de uma intensidade tão opressora, que o ego do menino viu-se incapaz de 

lutar e, dessa maneira, defendeu-se contra ela pelo processo de repressão. A masculinidade narcísica 

que se ligava aos seus genitais, sendo contrária à atitude homossexual, foi convocada para ajudar o ego 

a desempenhar a sua tarefa. Simplesmente para evitar mal-entendidos, acrescentarei que todos os 

impulsos narcísicos operam a partir do ego e têm sede permanente no ego, e que as repressões são 

dirigidas contra as catexias de objeto libidinais. 

Deixemos agora o processo de repressão, ainda que talvez não tenhamos conseguido tratá-lo 

exaustivamente, e voltemos ao estado do menino ao acordar do sonho. Se tivesse sido realmente a sua 

masculinidade que triunfara sobre o homossexualismo (ou feminilidade) durante o processo onírico, 

chegaríamos então, necessariamente, à conclusão de que a tendência dominante era uma tendência 

sexual ativa de um caráter já explicitamente masculino. Não há dúvida, porém, de que não foi isto que 

aconteceu. O essencial da organização sexual não se modificara; a fase anal-sádica persistia e 

continuava a ser dominante. O triunfo da masculinidade era demonstrado apenas nisto: que desde então 

reagia com ansiedade aos objetivos sexuais passivos da organização dominante - objetivos que eram 

masoquistas mas não femininos. Não nos defrontamos com uma triunfante tendência sexual masculina, 

mas apenas com uma tendência feminina e um esforço contra esta. 

Posso bem imaginar as dificuldades que o leitor deve encontrar na distinção nítida (pouco 

conhecida, mas essencial) que esbocei entre ‘ativo’ e ‘masculino’ e entre ‘passivo’ e ‘feminino’. Não 

hesitarei, portanto, em repetir-me. A situação após o sonho, então, pode ser descrita como se segue. As 

tendências sexuais haviam sido divididas: no inconsciente, atingira-se o estádio de organização genital e 

estabelecera-se um homossexualismo muito intenso; em cima disso (virtualmente no consciente), 

persistia a antes sádica, e agora predominantemente masoquista, corrente sexual; o ego modificara 

totalmente a atitude em relação à sexualidade, de vez que agora a repudiava e rejeitava os objetivos 

masoquistas dominantes com ansiedade, tal como reagira aos objetivos homossexuais mais profundos 

com a formação de uma fobia. Assim, o resultado do sonho não era tanto o triunfo de uma corrente 

masculina como uma reação contra uma corrente feminina e passiva. Seria muito forçado atribuir a 

qualidade de masculinidade a essa reação. A verdade é que o ego não tem correntes sexuais, mas 

apenas um interesse em sua própria autoproteção e na preservação do seu narcisismo. 

Consideremos agora a fobia. A sua existência começou no nível da organização genital e mostra-

nos o mecanismo relativamente simples de uma histeria de angústia. O ego, ao desenvolver a ansiedade, 

estava se protegendo contra aquilo que considerava como um perigo esmagador, ou seja, a satisfação 

homossexual. O processo de repressão, contudo, deixou para trás um vestígio que não pode ser 

desprezado. O objeto ao qual o perigoso objetivo sexual havia sido ligado, teve que ser substituído, na 

consciência, por um outro. O que se tornou consciente foi o medo, não do pai, mas do lobo. Nem o 

processo se deteve na formação de uma fobia com um único conteúdo. Após um tempo considerável, o 

lobo foi substituído pelo leão [ver em [1] e [2]]. Simultaneamente aos impulsos sádicos contra os 



pequenos animais, existia uma fobia dirigida para estes, na qualidade de representantes dos rivais do 

menino, os possíveis bebês. A origem da fobia da borboleta é de particular interesse. Era como uma 

repetição do mecanismo que produziu a fobia do lobo no sonho. Devido a um estímulo casual, uma 

antiga experiência, a cena com Grusha, foi ativada; sua ameaça de castração produziu, assim, efeitos 

preteridos, embora na ocasião em que foi proferida não tenha causado impressão. 

De fato, pode-se dizer que a ansiedade que estava envolvida na formação dessas fobias era um 

medo da castração. Essa afirmação não implica em contradição do ponto de vista de que a ansiedade se 

originou da repressão da libido homossexual. Ambos os modos de expressão referem-se ao mesmo 

processo, ou seja: a retirada da libido, pelo ego, do impulso ansioso homossexual, tendo a libido, então, 

se convertido em ansiedade livre e, subseqüentemente, ligada a fobias. O primeiro método de afirmação 

simplesmente acrescenta o motivo pelo qual o ego foi ativado. 

Se examinarmos a questão mais de perto, veremos que a primeira doença do nosso paciente 

(deixando de lado o distúrbio no apetite) não se esgotou quando dela extraímos a fobia. Deve ser 

considerada como uma verdadeira fobia, que não mostra simplesmente sintomas de ansiedade, mas 

também fenômenos de conversão. Uma parte do impulso homossexual foi mantida pelo órgão a que esse 

impulso dizia respeito; a partir dessa época e igualmente durante a vida adulta, seu intestino comportou-

se como um órgão histericamente afetado. O homossexualismo reprimido e inconsciente refugiou-se nos 

intestinos. Foi precisamente essa característica de histeria que foi de tão grande valia como auxílio ao 

esclarecimento da sua doença posterior. Devemos agora criar coragem para abordar a estrutura ainda 

mais complicada da neurose obsessiva. Mentalizemos uma vez mais a situação: uma corrente sexual 

masoquista dominante e outra, homossexual, reprimida, e um ego profundamente empenhado numa 

rejeição histérica de ambas. Que processos transformaram essa condição numa neurose obsessiva? 

A transformação não ocorreu espontaneamente, por meio de um desenvolvimento interno, mas 

sim através de uma influência exterior. Seu efeito visível foi que o relacionamento do paciente com seu 

pai, que estava em primeiro plano e, até então, se expressara na fobia de lobos, manifestava-se agora 

numa piedade obsessiva. Não posso deixar de assinalar que o curso dos acontecimentos nessa parte da 

história do paciente proporciona uma confirmação inequívoca de uma afirmação que fiz em Totem e Tabu 

sobre a relação do animal-totem com a divindade. Decidi-me, ali, a favor do ponto de vista de que a idéia 

de Deus não era um desenvolvimento do totem, mas o substituía depois de brotar independentemente de 

uma raiz comum às duas idéias. O totem, conforme afirmei, era o primeiro substituto do pai e o deus era 

um substituto posterior, no qual o pai recuperara a sua forma humana. E, em nosso paciente, 

encontramos a mesma coisa. Em sua fobia do lobo, passara pelo estádio do substituto totêmico do pai; 

mas, depois, esse estádio se interrompera e, como resultado das novas relações entre ele e o pai, fora 

substituído por uma fase de devoção religiosa. 

A influência que provocou essa transformação foi o conhecimento que obteve, por instância de 

sua mãe, das doutrinas da religião e da história bíblica. Essa medida educativa teve o efeito desejado. A 

organização sexual sadomasoquista aos poucos chegou ao fim, a fobia do lobo desapareceu 

rapidamente e, em lugar de a sexualidade ser repudiada com ansiedade, surgiu um método mais elevado 



de suprimi-la. A devoção tornou-se a força dominante na vida do menino. Essas vitórias, no entanto, não 

foram conquistadas sem esforços, dos quais seus pensamentos blasfemos eram um indício, e dos quais 

o estabelecimento de um exagero obsessivo no cerimonial religioso foi o resultado. 

À parte esses fenômenos patológicos, pode-se dizer que, no presente caso, a religião atingiu 

todos os objetivos pelos quais é incluída na educação do indivíduo. Restringiu as impulsões sexuais do 

menino, propiciando-lhes uma sublimação e um ancoradouro seguro; diminuiu a importância das suas 

elações familiares e, desse modo, protegeu-o da ameaça do isolamento, dando-lhe acesso à grande 

comunidade humana. A criança indomada e cheia de medos tornou-se sociável, bem comportada e 

sensível à educação. 

A principal força motivadora da influência que a religião exerceu sobre ele era a sua identificação 

com a figura de Cristo, que se estabeleceu com facilidade devido à coincidência da data de seu 

nascimento. Ao longo desse caminho, o extravagante amor que tinha pelo pai, que tornara necessária a 

repressão, encontrou, finalmente, sua forma de sublimação ideal. Como Cristo, podia amar seu pai, que 

agora se chamava Deus, com um fervor do qual procurara em vão libertar-se enquanto seu pai fora um 

mortal. O meio pelo qual podia testemunhar esse amor era estabelecido pela religião, sem ser perseguido 

por aquela sensação de culpa da qual seus sentimentos individuais de amor não conseguiam libertar-se. 

Assim, era-lhe ainda possível esgotar a sua corrente sexual mais profunda, que já se precipitara na forma 

de homossexualismo inconsciente; e, ao mesmo tempo, sua impulsão masoquista, mais superficial, 

encontrou uma sublimação incomparável, sem muita renúncia, na história da Paixão de Cristo, que, por 

ordem do seu divino Pai e em sua honra, deixara-se maltratar e sacrificar. Foi assim que a religião 

funcionou nessa criança atormentada - pela combinação, que proporcionava ao crente, de satisfação, de 

sublimação, de desvio dos processos sensuais para os puramente espirituais e de acesso ao 

relacionamento social. 

A oposição que manifestou, de início, contra a religião teve três diferentes pontos de origem. 

Para começar, havia, de um modo geral, sua característica (que já vimos exemplificada) de rechaçar 

todas as novidades. Qualquer posição da libido que já tivesse sido assumida era obstinadamente 

defendida por ele, por medo do que perderia, abandonando-a, e por desconfiança da probabilidade de 

ser propiciado um substituto completo mediante a nova posição que estava à vista. Esta é uma 

peculiaridade psicológica importante e fundamental, que descrevi em meus Três Ensaios sobre a Teoria 

da Sexualidade (1950d) como uma suscetibilidade à ‘fixação’. Sob o nome de ‘inércia’ psíquica, Jung 

tentou instituí-la como a principal causa de todos os fracassos dos neuróticos. Penso que ele está errado 

nesse aspecto, de vez que esse fator tem uma aplicação muito mais geral e desempenha importante 

papel também na vida dos não-neuróticos. A grande mobilidade ou morosidade das catexias libidinais 

(bem como de outros tipos de catexias enérgicas) são características particulares que se vinculam a 

muitas pessoas normais e de modo algum a todos os neuróticos, e que, até agora, não foram 

relacionadas com outras qualidades. São, por assim dizer, como números primos, não divisíveis. 

Sabemos apenas uma coisa: que a mobilidade das catexias mentais mostra uma diminuição 

surpreendente à medida em que a idade avança. Isso nos propiciou uma das indicações dos limites 



dentro dos quais o tratamento psicanalítico é efetivo. Há pessoas, no entanto, que conservam essa 

plasticidade mental muito além do limite de idade habitual, e outras que a perdem prematuramente. Se 

estas últimas são os neuróticos, estamos diante da desagradável descoberta de que é impossível anular 

nelas as manifestações que, em circunstâncias aparentemente semelhantes, são facilmente tratáveis em 

outras pessoas. De modo que, ao considerar a conversação da energia psíquica, não menos do que a de 

energia física, devemos fazer uso do conceito de entropia, que se opõe à anulação do que já ocorrera. 

Um segundo ponto de ataque foi proporcionado pela circunstância de que a própria doutrina 

religiosa se fundamenta numa relação ambígua com Deus Pai e, de fato, traz a marca da atitude 

ambivalente que presidiu sua origem. A própria ambivalência do paciente, de vez que este a possuía em 

alto grau de desenvolvimento, ajudou-o a detectar o mesmo aspecto na religião, e ele foi levado a dirigir 

contra esse aspecto aquelas críticas agudas, cuja presença não deixa de assombrar-nos numa criança 

de apenas quatro anos e meio. 

Havia, contudo, um terceiro fator em ação, que era certamente o mais importante de todos e ao 

qual devemos atribuir os produtos patológicos da sua luta contra a religião. A verdade é que a corrente 

mental que o impeliu a transformar os homens em objeto sexual e que devia ter sido sublimada pela 

religião, não era mais livre; uma parte dela foi excluída pela repressão e, dessa forma, afastada da 

possibilidade de sublimação e vinculada ao seu objetivo sexual de origem. Em decorrência desse estado 

de coisas, a parte reprimida continuou a esforçar-se para avançar gradualmente até a parte sublimada ou 

para arrastar esta última para si. As primeiras ruminações que teceu em torno da figura de Cristo já 

envolviam a questão de saber se esse filho sublime também podia cumprir o relacionamento sexual com 

o Pai, relação que o paciente conservara no inconsciente. O único resultado de seu repúdio desses 

esforços foi o de haver gerado pensamentos obsessivos, aparentemente blasfemos, nos quais sua 

afeição física por Deus afirmava-se na forma de um aviltamento. Um violento esforço defensivo levou-o 

então, inevitavelmente, a uma exacerbação obsessiva de todas as atividades preceituadas para dar 

expressão à piedade e ao puro amor por Deus. Afinal, a religião venceu, mas seus fundamentos 

instintuais mostraram ser incomparavelmente mais fortes do que a durabilidade dos produtos da sua 

sublimação. Tão logo o curso dos eventos lhe ofereceu um novo substituto paterno, que pesou na 

balança contra a religião, esta foi posta de lado e substituída. Ademais disso, devemos ter em mente, 

como uma interessante complicação, que sua devoção se deveu à influência de mulheres (sua mãe e a 

babá), ao passo que foi uma influência masculina que o libertou dela. 

A origem dessa neurose obsessiva, com base na organização sádico-anal, confirma totalmente 

aquilo que afirmei em outro lugar, sobre a predisposição à neurose obsessiva (1913i). A existência prévia 

de uma grave histeria no presente caso, contudo, torna-a mais obscura nesse aspecto. 

Concluirei meu sumário do desenvolvimento sexual do paciente, fornecendo algumas 

informações breves sobre as suas vicissitudes posteriores. Durante o período de puberdade, surgiu no 

paciente uma corrente masculina, marcadamente sensual, com um propósito sexual próprio da 

organização genital; deve ser considerada normal e sua história ocupou todo o período que se estende 

até a doença posterior. Relacionava-se diretamente com a cena de Grusha, da qual tomou seu aspecto 



característico - uma paixão compulsiva que surgia e desaparecia, em acessos repentinos. Essa corrente 

teve de lutar contra as inibições que se originaram da sua neurose infantil. Houvera uma violenta 

mudança na direção das mulheres, e ele conquistara, dessa forma, uma masculinidade completa. A partir 

desse período, conservou as mulheres como seu objeto sexual; mas não desfrutava dessa posse, 

porquanto uma poderosa, e agora totalmente inconsciente, inclinação para os homens, na qual se uniam 

todas as forças das fases anteriores do seu desenvolvimento, afastava-o constantemente dos seus 

objetos femininos e compelia-o, nos intervalos, a exagerar sua dependência das mulheres. Durante o 

tratamento, continuou a queixar-se de que não suportava ter que ocupar-se das mulheres, e todos os 

nossos esforços foram dirigidos no sentido de revelar-lhe a sua relação inconsciente com os homens. 

Toda a situação poderia resumir-se à maneira de uma fórmula. Sua infância fora marcada por uma 

oscilação entre atividade e passividade, a puberdade por um esforço de masculinidade, e o período que 

se seguiu à sua doença, por uma luta pelo objeto dos seus desejos masculinos. A causa que precipitou a 

neurose não se enquadrava em nenhum dos tipos que consegui descrever como casos especiais de 

‘frustração’, e, desse modo, chama atenção para uma lacuna naquela classificação. Ele sucumbiu depois 

que uma afecção orgânica dos genitais havia reavivado o medo da castração, destruído seu narcisismo, 

e o compelira a abandonar a esperança de ser pessoalmente favorecido pelo destino. Adoeceu, portanto, 

em conseqüência de uma ‘frustração’ narcísica. Essa força excessiva do seu narcisismo harmonizava-se 

inteiramente com as outras indicações de um desenvolvimento sexual inibido: com o fato de que tão 

poucas das suas tendências psíquicas se concentravam em sua escolha de objeto heterossexual, apesar 

de toda a energia, e que sua atitude homossexual, estando tão próxima do narcisismo, persistia nele 

como uma força inconsciente de enorme tenacidade. Naturalmente, quando se apresentam perturbações 

como estas, o tratamento psicanalítico não pode trazer uma revolução instantânea ou colocar as coisas 

num nível de desenvolvimento normal: pode tão-somente livrar-se dos obstáculos e clarear o caminho, de 

modo que as influências da vida possam conseguir desenvolver-se em linhas melhores. 

Irei, agora, expor algumas das peculiaridades da mentalidade do paciente, reveladas pelo 

tratamento psicanalítico, não tendo, contudo, sido depois elucidadas e, por conseguinte, não eram 

suscetíveis de influência direta. Tais eram sua tenacidade de fixação, que já foi discutida, sua 

extraordinária propensão à ambivalência, e (como terceiro traço numa constituição que merece a 

denominação de arcaica) seu poder de manter simultaneamente as mais variadas e contraditórias 

catexias libidinais, todas elas capazes de funcionar lado a lado. Sua oscilação constante entre essas 

catexias (característica que por muito tempo parecia bloquear o caminho para a recuperação e o 

progresso no tratamento) dominou o quadro clínico durante a sua enfermidade de adulto, que mal 

consegui tangenciar nestas páginas. Era essa uma característica que pertencia indubitavelmente ao 

caráter geral do inconsciente, que, no seu caso, persistira nos processos que se haviam tornado 

conscientes. Mostrava-se, porém, apenas nos produtos de impulsos afetivos; na área da lógica pura, ele 

traía, ao contrário, uma habilidade peculiar para revelar contradições e incoerências. De tal modo que a 

sua vida mental impressionava do mesmo modo que a religião do Antigo Egito, que é ininteligível para 

nós porque preserva os estádios anteriores do seu desenvolvimento lado a lado com os produtos 



acabados, mantém os mais modernos e, assim, expande sobre uma superfície bidimensional aquilo que 

outros exemplos de evolução nos mostram em três dimensões. 

Acabo de chegar ao final daquilo que tinha para dizer acerca deste caso. Restam dois problemas, 

dentre os muitos que o caso levanta, os quais me parecem merecer um destaque especial. O primeiro 

relaciona-se com os esquemas filogeneticamente herdados, que, como as categorias da filosofia, dizem 

respeito ao trabalho de ‘situar’ as impressões originadas da experiência real. Inclino-me a assumir o 

ponto de vista de que são resíduos da história da civilização humana. O complexo de Édipo, que 

compreende a relação da criança com os pais é um deles - é, na verdade, o mais conhecido membro da 

classe. Sempre que as experiências deixam de ajustar-se ao esquema hereditário, elas se remodelam na 

imaginação - um processo que poderia, com muito proveito, ser seguido detalhadamente. São 

precisamente tais casos que se destinam a convencer-nos da existência independente do esquema. 

Muitas vezes conseguimos ver o esquema triunfar sobre a experiência do indivíduo; como quando, no 

presente caso, o pai do menino tornou-se o castrador e a ameaça à sua sexualidade infantil, apesar 

daquilo que era, em outros aspectos, um complexo de Édipo invertido. Processo semelhante entra em 

ação quando uma babá desempenha o papel da mãe ou quando as duas se fundem. As contradições 

entre a experiência e o esquema parecem suprir os conflitos da infância com material abundante. 

O segundo problema não está muito afastado do primeiro, porém é incomparavelmente mais 

importante. Se se considera o comportamento do menino de quatro anos em relação à cena primária 

reativada, ou mesmo se se pensa nas reações muito mais simples da criança de um ano e meio, quando 

a cena foi realmente vivida, é difícil descartar a opinião de que algum tipo de conhecimento, dificilmente 

definível, algo, fosse o que fosse, preparatório para uma compreensão, estivesse agindo na criança, na 

época. Não podemos formar um conceito sobre aquilo em que poderia ter consistido esse conhecimento; 

nada temos à nossa disposição, a não ser uma única analogia - e ela é excelente -, a do extenso 

conhecimento instintivo dos animais. 

Se os seres humanos possuíssem também um dom instintivo como este, não seria surpresa se 

fosse muito particularmente ligado aos processos da vida sexual, mesmo que não pudesse ser de forma 

alguma confinado a eles. Esse fator instintivo seria então o núcleo do inconsciente, um tipo primitivo de 

atividade mental, que seria depois destronado e encoberto pela razão humana, quando essa faculdade 

viesse a ser adquirida; mas que, em algumas pessoas, talvez em todas, mantivesse o poder de atrair 

para si os processos mentais mais elevados. A repressão seria o retorno a esse estádio instintivo, e o 

homem estaria, assim, pagando pela nova aquisição com a sua sujeição à neurose, e estaria 

testemunhando, pela possibilidade das neuroses, a existência desses estádios preliminares, de tipo 

instintivo. A significação dos traumas da primitiva infância estaria no material que transmitiriam ao 

inconsciente, que não permitiria que fosse exaurido pelo curso subseqüente do desenvolvimento. 

Estou ciente de que, em muitos lugares, deu-se expressão a pensamentos como estes, que 

enfatizam o hereditário, o fator filogeneticamente adquirido na vida mental. Na verdade, minha opinião é 

que as pessoas têm-se prontificado excessivamente a abrir espaço para esses fatores e a atribuir-lhes 

importância, dentro da psicanálise. No entanto, considero que são apenas admissíveis na medida em que 



a psicanálise observa estritamente a ordem correta de precedência, e, depois de abrir caminho através 

dos estratos daquilo que foi adquirido pelo indivíduo, chega afinal aos vestígios do que foi herdado.  
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A presente tradução inglesa, com título modificado, baseia-se na publicada em 1924. 

Embora este artigo só fosse publicado em 1917, provavelmente foi escrito antes - talvez mesmo 

em 1915. Grandes atrasos na publicação eram inevitáveis nesse período, devido às dificuldades das 

condições de guerra. A parte essencial do artigo já aparecera num parágrafo acrescentado à edição de 

1915 dos Três Ensaios (1905d), de Freud, Edição Standard Brasileira, Vol. VII, pág. 191, IMAGO Editora, 

1972. Além disso, várias das conclusões a que Freud chega neste escrito parecem originar-se da análise 

do ‘Homem dos Lobos’ (1918b), cujo caso clínico foi escrito, em sua maior parte, durante o outono de 

1914. A última parte da Seção VII (pág. 102 e segs.) daquele caso clínico exemplifica, com alguns 

detalhes, a tese do presente artigo. 

 

AS TRANSFORMAÇÕES DO INSTINTO EXEMPLIFICADAS NO EROTISMO ANAL 

 

Há alguns anos atrás, observações feitas durante a psicanálise levaram-me a suspeitar de que a 

constante coexistência de qualquer um dos três traços de caráter, ordem, parcimônia e obstinação, 



indicava uma intensificação dos componentes anal-eróticos na constituição sexual, e que esses modos 

de reação, que eram favorecidos pelo ego, haviam sido estabelecidos durante o curso do seu 

desenvolvimento, através da assimilação do seu erotismo anal. 

Naquele trabalho, meu principal objetivo era tornar conhecido o fato dessa relação estabelecida; 

pouco me preocupava o seu significado teórico. Desde então tem havido um consenso geral de opinião 

de que cada uma das três qualidades, avareza, formalismo e obstinação, provém de fontes anal-eróticas 

ou - para expressá-lo mais cautelosa e completamente - retira poderosas contribuições dessas fontes. Os 

casos em que esses defeitos de caráter se combinavam e que, por conseguinte, mereceram um rótulo 

especial (o ‘caráter anal’), eram simplesmente exemplos extremos, que se juntavam para trair a particular 

conexão que nos interessa aqui, mesmo a olhos poucos observadores. 

Como resultado de inúmeras impressões e, em particular, de uma observação analítica 

especialmente convincente, cheguei à conclusão, alguns anos depois, de que o desenvolvimento da 

libido no homem - a fase da primazia genital - deve ser precedida por uma ‘organização pré-genital’, na 

qual o sadismo e o erotismo anal desempenhem os principais papéis. 

A partir daquele momento tivemos que enfrentar o problema da história posterior dos impulsos 

instintuais anal-eróticos. O que acontece com eles quando, devido ao estabelecimento de uma 

organização genital definitiva, perdem a sua importância na vida sexual? Preservam a sua natureza 

original, porém em estado de repressão? São sublimados, ou assimilados, pela transformação em traços 

de caráter? Ou encontram um lugar dentro da nova organização da sexualidade, caracterizada pela 

primazia genital? Ou, já que nenhuma dessas vicissitudes do erotismo anal é provavelmente a única, em 

que medida e de que modo cada uma delas participa da decisão do seu destino? Pois as fontes 

orgânicas do erotismo anal não podem, certamente, ser enterradas como resultado da emergência da 

organização genital. 

Poder-se-ia pensar que não haveria falta de material do qual retirar uma resposta, de vez que os 

processos de desenvolvimento e transformação em questão devem ter ocorrido em todos aqueles que se 

submetem à análise. Ainda assim o material é tão obscuro, a abundância das impressões que ocorrem 

sempre é tão confusa, que mesmo hoje sou incapaz de resolver plenamente o problema, e não posso 

fazer mais do que apresentar algumas contribuições para a sua solução. Ao fazê-lo, não necessito 

abster-me de mencionar, quando o contexto o permite, outras transformações instintuais além das anal-

eróticas. Finalmente, nem é preciso enfatizar que os eventos do desenvolvimento descritos aqui - tal 

como os outros encontrados na psicanálise - foram inferidos das regressões às quais foram forçados por 

processos neuróticos. 

Como ponto de partida para esta exposição, podemos tomar o fato de que parece que nos 

produtos do inconsciente - idéias espontâneas, fantasias e sintomas - os conceitos de fezes (dinheiro, 

dádiva), bebê e pênis mal se distinguem um do outro e são facilmente intercambiáveis. Compreendemos, 

certamente, que expressar-se desse modo é aplicar incorretamente à esfera do inconsciente termos que 

pertencem propriamente a outras regiões da vida mental, e que fomos levados a nos desviar pelas 

vantagens oferecidas por uma analogia. Para colocar o assunto de uma forma menos sujeita a objeções, 



esses elementos do inconsciente são tratados muitas vezes como se fossem equivalentes e pudessem 

livremente substituir um ao outro. 

Isto se verifica com mais facilidade na relação entre ‘bebê’ e ‘pênis’. Não pode deixar de ter 

significado o fato de que na linguagem simbólica dos sonhos, bem com na da vida cotidiana, ambos 

podem ser representados pelo mesmo símbolo; tanto bebê como pênis são chamados ‘o pequeno’, [‘das 

Kleine‘]. É fato sabido que o discurso simbólico ignora com freqüência a diferença de sexo. O ‘pequeno’, 

que originalmente significava o órgão sexual masculino, pode, assim, ter adquirido uma aplicação 

secundária aos genitais femininos. 

Se penetramos profundamente na neurose de uma mulher, não poucas vezes deparamos com o 

desejo reprimido de possuir um pênis, como um homem. Chamamos a esse desejo ‘inveja do pênis’ e 

incluímo-lo no complexo de castração. Infortúnios casuais na vida de tal mulher, infortúnios que são 

freqüentemente o resultado de uma disposição bastante masculina, reativaram esse desejo infantil e, 

através do fluxo retrospectivo da libido, tornaram-no o principal veículo dos seus sintomas neuróticos. Em 

outras mulheres não encontramos esse desejo de um pênis; é substituído pelo desejo de um bebê, cuja 

frustração, na vida real, pode levar à eclosão de uma neurose. É como se tais mulheres houvessem 

compreendido (embora isso não possa ter atuado como motivo) que a natureza dá bebês às mulheres 

como substitutos para o pênis que lhes negou. Com outras, ainda, aprendemos que ambos os desejos 

estavam presentes na sua infância e que um substituiu o outro. De início, haviam desejado um pênis, 

como os homens; depois, num estádio posterior, embora ainda infantil, surgiu em lugar deste, o desejo de 

um bebê. A impressão que se nos impõe é a de que essa variedade em nossas descobertas é causada 

por fatores acidentais durante a infância (por exemplo, a presença ou ausência de irmãos, ou o 

nascimento de um novo bebê numa época favorável da vida), de tal modo que o desejo de um pênis e o 

desejo de um bebê seriam fundamentalmente idênticos. 

Podemos dizer qual é a conseqüência básica do desejo infantil de um pênis em mulheres nas 

quais as determinantes de uma neurose na vida posterior estão ausentes: transforma-se em desejo por 

um homem, o que torna, assim, o homem um suplemento do pênis. Essa transformação, portanto, 

converte um impulso que é hostil à função sexual feminina, em outro que é favorável a ela. Tais mulheres 

tornam-se, dessa forma, capazes de uma vida erótica baseada no tipo masculino de amor objetal, que 

pode existir paralelamente ao tipo feminino, derivado do narcisismo. Já sabemos que em outros casos 

apenas um bebê torna possível a transição do auto-amor narcísico para o amor objetal. De modo que, 

também nesse aspecto, um bebê pode ser representado por um pênis. 

Tenho tido oportunidades ocasionais de ouvir sonhos de mulheres ocorridos após a primeira 

experiência de relacionamento sexual. Revelam, na mulher, um inequívoco desejo de guardar para si o 

pênis que fora sentido. Então, à parte essa ordem libidinal, esses sonhos indicam uma regressão 

temporária do homem para o pênis, como objeto do desejo da mulher. Podemos certamente nos sentir 

inclinados a atribuir o desejo por um homem, de modo puramente racional, ao desejo por um bebê, já que 

a mulher com certeza compreenderá, mais cedo ou mais tarde, que não pode haver bebê sem a 

cooperação do homem. Contudo, é mais provável que o desejo por um homem nasça independente do 



desejo por um bebê, e que quando esse desejo desperta - por motivos compreensíveis, que pertencem 

inteiramente à psicologia do ego - o desejo original de um pênis liga-se a ele, como um reforço libidinal 

inconsciente. A importância do processo descrito jaz no fato de que uma parte da masculinidade 

narcísica da jovem mulher transmuta-se, assim, em feminilidade, e desse modo não pode mais operar de 

maneira prejudicial à função sexual feminina.  

 
Ao longo de outra via, uma parte do erotismo da fase pré-genital torna-se também disponível 

para uso na fase da primazia genital. O bebê é considerado com ‘lumf‘ (cf. a análise do ‘Little Hans’), 

como algo que se separa do corpo passando através dos intestinos. Uma certa quantidade de catexia 

libidinal, que originalmente se ligava ao conteúdo dos intestinos, pode assim estender-se ao bebê 

nascido através deles. A evidência lingüística dessa identidade de bebê e fezes está contida na 

expressão ‘dar um bebê a alguém’. Pois as fezes são a primeira dádiva da criança, uma parte do seu 

corpo que ela somente dará a alguém que ama, a quem, na verdade, fará uma oferta espontânea como 

sinal de afeição, de vez que, via de regra, as crianças não sujam os estranhos. (Há reações similares, 

embora menos intensas, com a urina.) A defecação proporciona a primeira oportunidade em que a 

criança deve decidir entre uma atitude narcísica e uma atitude de amor objetal. Ou reparte 

obedientemente as suas fezes, ‘sacrifica-as’ ao seu amor, ou as retém com a finalidade de satisfação 

auto-erótica e, depois, como meio de afirmar sua própria vontade. Se faz essa última escolha, estamos 

na presença de um desafio (obstinação) que, por conseguinte, nasce de um apego narcísico ao erotismo 

anal. 

É provável que o primeiro significado que o interesse de uma criança pelas fezes desenvolve, 

seja o de ‘dádiva’, e não de ‘ouro’ ou ‘dinheiro’. A criança não conhece dinheiro, a não ser o que lhe é 

dado - não há dinheiro adquirido por si, nem herdado. Uma vez que as fezes são a sua primeira dádiva, a 

criança transfere facilmente seu interesse dessa substância para uma nova, com que se depara, como a 

mais valiosa dádiva da vida. Aqueles que questionam essa derivação das dádivas deveriam considerar 

sua experiência de tratamento psicanalítico, estudar as dádivas que, como médicos, recebem dos 

pacientes e observar os tumultos de transferência que uma dádiva deles pode provocar nos pacientes. 

Assim, o interesse pelas fezes continua, em parte como interesse pelo dinheiro, em parte como 

desejo por um bebê, sendo que neste último convergem um impulso anal-erótico e um impulso genital 

(‘inveja do pênis’). O pênis tem, contudo, um outro significado anal-erótico, além da sua relação com o 

interesse por um bebê. O relacionamento entre o pênis e a passagem revestida de membrana mucosa 

que preenche e excita, já tem o seu protótipo na fase pré-genital, anal-sádica. A massa fecal ou, como 



um paciente a chamou, o ‘bastão’ fecal, representa como que o primeiro pênis, e a membrana mucosa do 

reto, estimulada, representa a da vagina. Há pessoas cujo erotismo anal permanece vigoroso e inalterado 

até a idade que precede a puberdade (dez a doze anos); por essas pessoas ficamos sabendo que 

durante a fase pré-genital já haviam desenvolvido, numa fantasia e num jogo perverso, uma organização 

análoga à genital, em que o pênis e a vagina eram representados pelo ‘bastão’ fecal e pelo reto. Em 

outras pessoas - os neuróticos obsessivos - podemos observar o resultado de um aviltamento regressivo 

da organização genital. Isso se expressa pelo fato de que toda fantasia originalmente concebida em nível 

genital é transposta para o nível anal - sendo o pênis substituído pela massa fecal, e a vagina, pelo reto. 

Se retrocede o interesse pelas fezes, de forma normal, a analogia orgânica que descrevemos 

tem o efeito de transferir o interesse para o pênis. Se, mais tarde, no decorrer de suas pesquisas sobre o 

sexo, a criança aprendesse que os bebês nascem do intestino, estes se tornam herdeiros da maior parte 

do seu erotismo anal; foram, no entanto, procedidos pelo pênis, neste como em outro sentido. 

Estou certo de que, a essa altura, as múltiplas inter-relações da série - fezes, pênis, bebê - 

tornaram-se totalmente ininteligíveis; desse modo, tentarei corrigir o defeito apresentando-as de forma 

diagramática, e, ao considerar o diagrama [Fig. 2], podemos rever o mesmo material numa ordem 

diferente. Infelizmente, esse artifício técnico não é suficientemente flexível para o nosso propósito, ou, 

possivelmente, não aprendemos ainda a usá-lo com eficácia. Em todo caso, espero que o leitor não exija 

demasiado desse recurso. 

O erotismo anal encontra uma aplicação narcísica na realização do desafio, que constitui uma 

importante reação por parte do ego contra as exigências feitas por outras pessoas. O interesse pelas 

fezes é transportado, de início para um interesse pela dádiva e, depois, para o interesse pelo dinheiro. 

Nas meninas, a descoberta do pênis dá origem a uma inveja desse órgão, que depois se transforma em 

desejo por um homem, como possuidor do pênis. Ainda antes disso, o desejo de um pênis foi convertido 

num desejo de um bebê, ou este último tomou o lugar do primeiro. Uma analogia orgânica entre pênis e 

bebê (linha tracejada) é expressa pela existência de um símbolo (‘o pequeno’) comum a ambos. Um 

desejo racional (linha dupla) conduz, então, do desejo por um bebê ao desejo por um homem: já 

avaliamos a importância dessa transformação instintual. 

Uma outra parte do vínculo de relações pode ser observada muito mais claramente no macho. 

Origina-se quando as pesquisas sexuais do menino o levam à descoberta da ausência de pênis nas 

mulheres. Ele conclui que o pênis deve ser uma parte destacável do corpo, algo análogo às fezes, a 

primeira parte de substância corporal que a criança tem que partilhar. Assim, o velho desafio anal entra 

na composição do complexo de castração. A analogia orgânica, que torna possível ao conteúdo intestinal 

ser o precursor do pênis durante a fase pré-genital, não pode ser levada em conta como motivo; mas as 

buscas sexuais do menino levam-no a um substituto psíquico para ele. Quando surge em cena um bebê, 

ele o considera ‘lumf’, de acordo com aquelas pesquisas, e o catexiza com um poderoso interesse anal-

erótico. Quando as experiências sociais ensinam que um bebê deve ser considerado como uma prova de 

amor, uma dádiva, o desejo por um bebê recebe uma segunda contribuição da mesma fonte. Fezes, 



pênis e bebê são três corpos sólidos; todos três, forçando penetração ou expulsão, estimulam uma 

passagem membranosa, isto é, o reto e a vagina, sendo que a última é como se fosse ‘arrendada’ ao 

reto, como sagazmente observa Lou Andreas-Salomé. As pesquisas sexuais infantis só podem levar à 

conclusão de que o bebê segue a mesma trilha da massa fecal. A função do pênis, habitualmente, não é 

descoberta por essas pesquisas. Mas é interessante notar que após tantos rodeios, uma correspondência 

orgânica reaparece na esfera psíquica como uma identidade inconsciente. 
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1917 Nyugat (Budapest), 10 (1), 47-52. Em tradução para o húngaro.) 

1917 Imago, 5 (1), 1-7.1918 S.K.S.N., 4, 553-63 (1922, 2ª ed.). 

1924 G.S., 10, 347-56.1947 G.W., 12, 3-12. 

 

(b)TRADUÇÃO INGLESA: 

 ‘One of the Difficulties of Psycho-Analysis’ 

 

1920 Int. J. Psycho-Anal., 1, 17-23. (Trad. de Joan Riviere.) 

1925 C.P., 4, 347-56. (O mesmo tradutor.) 

 

A presente tradução inglesa, com um novo título, ‘A Difficulty in the Path of Psycho-Analysis’, 

baseia-se na publicada em 1925. 



 

Um destacado homem de letras húngaro da época, H. Ignotus, convidou Freud para colaborar 

com um artigo para o periódico Nyugat, do qual era editor, e este artigo, evidentemente destinado a um 

público culto mas leigo, foi o resultado. O artigo foi escrito no final de 1916 e publicado pela primeira vez 

em tradução húngara (sob o título ‘A pszihoanalyzis egy nehézségéröl’) nos primeiros dias de 1917. O 

original alemão surgiu em Imago, dois ou três meses depois. Uma exposição mais geral das resistências 

às teorias da psicanálise encontra-se num artigo de Freud escrito alguns anos mais tarde (1925e). A 

primeira parte do presente trabalho é, certamente, um breve sumário do artigo sobre narcisismo (1914c). 

Os três ‘golpes ao narcisismo humano’ são também descritos no fim da Conferência XVIII das 

Conferências Introdutórias (1916-17), de Freud, obra completada mais ou menos na época em que o 

presente artigo foi escrito. 

 

 

 

 

UMA DIFICULDADE NO CAMINHO DA PSICANÁLISE 

 

Para começar, direi que não se trata de uma dificuldade intelectual, de algo que torne a 

psicanálise difícil de ser entendida pelo ouvinte ou pelo leitor, mas de uma dificuldade afetiva - alguma 

coisa que aliena os sentimentos daqueles que entram em contato com a psicanálise, de tal forma que os 

deixa menos inclinados a acreditar nela ou a interessar-se por ela. Conforme se poderá observar, os dois 

tipos de dificuldade, afinal, equivalem-se. Onde falta simpatia, a compreensão não virá facilmente. 

Os que agora me lêem, presumo, nada têm a ver com o assunto até o momento, e serei 

obrigado, portanto, a retroceder um pouco. A partir de um grande número de observações e impressões 

individuais, algo com a natureza de uma teoria tomou forma, afinal, na psicanálise, algo que é conhecido 

pelo nome de ‘teoria da libido’. Como é sabido, a psicanálise preocupa-se com o esclarecimento e a 

eliminação dos denominados distúrbios nervosos. Como houvesse que encontrar um ponto de partida, do 

qual se pudesse abordar esse problema, decidiu-se procurá-lo na vida instintual da mente. As hipóteses 

acerca dos instintos do homem vieram, portanto, a formar a base da nossa concepção de doença 

nervosa. 

A psicologia, conforme é ensinada academicamente, dá-nos apenas respostas muito 

inadequadas a questões que dizem respeito à nossa vida mental, mas em nenhum outro sentido a sua 

informação é tão escassa quanto no que concerne aos instintos. 

Abriu-se-nos a possibilidade de fazer nossas sondagens como nos agrada. O consenso popular 

distingue entre a fome e o amor como sendo os representantes de instintos que visam, respectivamente, 

à preservação do indivíduo e à reprodução da espécie. Aceitamos essa distinção bastante evidente, de 

tal modo que também na psicanálise fazemos uma distinção entre os instintos autopreservativos ou 

instintos do ego, por um lado, e os instintos sexuais, por outro lado. À força pela qual o instinto sexual 



está representado na mente chamamos ‘libido’ - desejo sexual - e consideramo-la como algo análogo à 

fome, à vontade de poder e assim por diante, na medida em que diz respeito aos instintos do ego. 

Com esse dado como ponto de partida, prosseguimos para efetuar a nossa primeira descoberta 

importante. Aprendemos que, quando tentamos compreender os distúrbios neuróticos, sem dúvida o 

maior significado liga-se aos instintos sexuais; que, na verdade, as neuroses são os distúrbios 

específicos, por assim dizer, na função sexual; que, de um modo geral, o fato de a pessoa desenvolver 

ou não uma neurose, depende da quantidade de sua libido e da 

possibilidade de saciá-la e de descarregá-la através da satisfação; que a forma assumida pela 

doença é determinada pela forma com que o indivíduo atravessa o curso de desenvolvimento da sua 

função sexual, ou, conforme o formulamos, pelas fixações a que sua libido se submeteu no decorrer do 

seu desenvolvimento; e, ademais, que, por sua técnica especial e não muito simples de influenciar a 

mente, conseguimos esclarecer a natureza de determinados tipos de neuroses e, ao mesmo tempo, 

eliminá-las. Nossos esforços terapêuticos obtêm seu maior êxito com uma determinada classe de 

neuroses que provêm de um conflito entre os instintos do ego e os instintos sexuais. Porque, nos seres 

humanos, pode acontecer que as exigências dos instintos sexuais, cujo alcance se estende muito além 

do indivíduo, pareçam, ao ego, constituir um perigo que ameaça a sua autopreservação ou a sua auto-

estima. O ego assume então a defensiva, nega aos instintos sexuais a satisfação que almejam e força-os 

pelos caminhos estreitos da satisfação substitutiva, que se tornam manifestos como sintomas nervosos. 

O método psicanalítico de tratamento é, então, capaz de submeter à revisão esse processo de 

repressão e conseguir uma solução melhor para o conflito - uma solução que seja compatível com a 

saúde. Opositores pouco inteligentes acusam-nos de parcialidade na avaliação dos instintos sexuais. ‘Os 

seres humanos têm outros interesses, além dos sexuais’, dizem eles. Nem por um momento esquecemos 

ou negamos esse dado. Nossa parcialidade é como a do químico, que atribui a todos os componentes a 

força da atração química. Nem por isso está negando a força da gravidade; deixa que o físico lide com 

ela. 

Durante o processo de tratamento temos que considerar a distribuição da libido do paciente; 

procuramos representações objetais às quais esteja ligada e libertamo-la delas, de modo a colocá-la à 

disposição do ego. No decorrer desse processo, chegamos a formar uma imagem muito curiosa do 

original, a distribuição primeva da libido dos seres humanos. Fomos levados a presumir que, no início do 

desenvolvimento do indivíduo, toda a sua libido (todas as tendências eróticas, toda a sua capacidade de 

amar) está vinculada a si mesma - ou, como dizemos, catexiza o seu próprio ego. É somente mais tarde 

que, ligando-se à satisfação das principais necessidades vitais, a libido flui do ego para os objetos 

externos. Até então, não conseguimos reconhecer os instintos libidinais como tais e distingui-los dos 

instintos do ego. Para a libido, é possível desvincular-se desses objetos e regressar outra vez ao ego. 

A condição em que o ego retém a libido é por nós denominada ‘narcisismo’, em referência à 

lenda grega do jovem Narciso, que se apaixonou pelo seu próprio reflexo. 

Assim, na nossa concepção, o indivíduo progride do narcisismo para o amor objetal. Não cremos, 

porém, que toda a sua libido passe do ego para os objetos. Determinada quantidade de libido é sempre 



retida pelo ego; mesmo quando o amor objetal é altamente desenvolvido, persiste determinada 

quantidade de narcisismo. O ego é um grande reservatório, do qual flui a libido destinada aos objetos e 

para o qual regressa, vinda dos objetos. A libido objetal era inicialmente libido do ego e pode ser outra 

vez convertida em tal. Para a completa sanidade, é essencial que a libido não perca essa mobilidade 

plena. Como ilustração dessa situação, podemos pensar em uma ameba, cuja substância viscosa 

desprende pseudópodes, prolongamentos pelos quais se estende a substância do corpo, os quais, 

contudo, podem retrair-se a qualquer momento, de modo que a forma da massa protoplásmica seja 

restaurada. 

O que estou tentando descrever neste esboço é a teoria da libido das neuroses, sobre a qual se 

fundamentam todas as nossas concepções acerca da natureza desses estados mórbidos, paralelamente 

às medidas terapêuticas para aliviá-los. Naturalmente, consideramos as premissas da teoria da libido 

válidas também para o comportamento normal. Falamos do narcisismo das crianças, e é ao excessivo 

narcisismo do homem primitivo que atribuímos sua crença na onipotência das suas idéias e as 

conseqüentes tentativas de influenciar o curso dos acontecimentos do mundo exterior pela técnica da 

magia. 

Após essa introdução, proponho-me a descrever como o narcisismo universal dos homens, o seu 

amor-próprio, sofreu até o presente três severos golpes por parte das pesquisas científicas. 

(a) Nas primeiras de suas pesquisas, o homem acreditou, de início, que o seu domicílio, a Terra, 

era o centro estacionário do universo, com o sol, a lua e os planetas girando ao seu redor. Seguia, assim, 

ingenuamente, os ditames das percepções dos seus sentidos, pois não sentia movimento na Terra, e, 

todas as vezes que conseguia uma visão sem obstáculos, encontrava-se no centro de um círculo que 

abarcava o mundo exterior. A posição central da Terra, de mais a mais, era para ele um sinal do papel 

dominante desempenhado por ela no universo e parecia-lhe ajustar-se muito bem à sua propensão a 

considerar-se o senhor do mundo. 

A destruição dessa ilusão narcisista associa-se, em nossas mentes, com o nome e a obra de 

Copérnico, no século XVI. Muito antes dessa época, porém, já os pitagóricos haviam lançado dúvidas 

sobre a posição privilegiada da Terra, e, no século III a.C., Aristarco de Samos havia declarado que a 

Terra era muito menor que o sol e movia-se ao redor deste corpo celeste. Mesmo a grande descoberta 

de Copérnico, portanto, já fora feita antes dele. Quando essa descoberta atingiu um reconhecimento 

geral, o amor-próprio da humanidade sofreu o seu primeiro golpe, o golpe cosmológico. 

(b) No curso do desenvolvimento da civilização, o homem adquiriu uma posição dominante sobre 

as outras criaturas do reino animal. Não satisfeito com essa supremacia, contudo, começou a colocar um 

abismo entre a sua natureza e a dos animais. Negava-lhes a posse de uma razão e atribuiu a si próprio 

uma alma imortal, alegando uma ascendência divina que lhe permitia romper o laço de comunidade entre 

ele e o reino animal. Curiosamente, esse aspecto de arrogância é ainda estranho às crianças, tal como o 

é para o homem primitivo. É conseqüência de uma etapa posterior, mas pretensiosa, de 

desenvolvimento. No nível do totemismo primitivo, o homem não tinha repugnância de atribuir sua 

ascendência a um ancestral animal. Nos mitos, que contêm resíduos dessa antiga atitude mental, os 



deuses assumem formas de animais, e na arte de épocas primevas são representados com cabeças de 

animais. Uma criança não vê diferença entre a sua própria natureza e a dos animais. Não se espanta 

com animais que pensam e que falam nos contos de fadas; transfere uma emoção de medo, que sente 

do seu pai humano, para um cão ou um cavalo, sem pretender com isso qualquer depreciação do pai. Só 

quando se torna adulta é que os animais se tornam tão estranhos a ela, que usa os seus nomes para 

aviltar seres humanos. 

Todos sabemos que, há pouco mais de meio século, as pesquisas de Charles Darwin e seus 

colaboradores e precursores puseram fim a essa presunção por parte do homem. O homem não é um ser 

diferente dos animais, ou superior a eles; ele próprio tem ascendência animal, relacionando-se mais 

estreitamente com algumas espécies, e mais distanciadamente com outras. As conquistas que realizou 

posteriormente não conseguiram apagar as evidências, tanto na sua estrutura física quanto nas suas 

aptidões mentais, da analogia do homem com os animais. Foi este o segundo, o golpe biológico no 

narcisismo do homem. 

(c) O terceiro golpe, que é de natureza psicológica, talvez seja o que mais fere. 

Embora assim humilhado nas suas relações externas, o homem sente-se superior dentro da 

própria mente. Em algum lugar do núcleo do seu ego, desenvolveu um órgão de observação a fim de 

manter-se atento aos seus impulsos e ações e verificar se se harmonizam com as exigências do ego. Se 

não se harmonizam, esses impulsos e ações são impiedosamente inibidos e afastados. Sua percepção 

interna, a consciência, dá ao ego notícias de todas as ocorrências importantes na operações mentais, e a 

vontade, dirigida por essas informações, executa o que o ego ordena e modifica tudo aquilo que procura 

realizar-se espontaneamente. Isso porque a mente não é uma coisa simples; ao contrário, é uma 

hierarquia de instâncias superiores e subordinadas, um labirinto de impulsos que se esforçam, 

independentemente um do outro, no sentido da ação, correspondentes à multiplicidade de instintos e de 

relações com o mundo externo, muitos dos quais antagônicos e incompatíveis. Para um funcionamento 

adequado, é necessário que a mais elevada dessas instâncias tenha conhecimento de tudo o que está 

acontecendo, e que sua vontade penetre em tudo, de modo que possa exercer sua influência. E, com 

efeito, o ego sente-se seguro quanto à integridade e fidedignidade das informações que recebe, bem 

como quanto à abertura dos canais através dos quais impõe suas ordens. 

Em determinadas doenças - incluindo as próprias neuroses que estudam em particular -, as 

coisas são diferentes. O ego sente-se apreensivo; rebela-se contra os limites de poder em sua própria 

casa, a mente. Os pensamentos emergem de súbito, sem que se saiba de onde vêm, nem se possa fazer 

algo para afastá-los. Esses estranhos hóspedes parecem até ser mais poderosos do que os 

pensamentos que estão sob o comando do ego. Resistem a todas as medidas de coação utilizadas pela 

vontade, não se deixam mover pela refutação lógica e não são afetados pelas afirmações contraditórias 

da realidade. Ou então os impulsos surgem, parecendo como que os de um estranho, de modo que o ego 

os rejeita; mas, ainda assim, os teme e toma precauções contra eles. O ego diz para consigo: ‘Isto é uma 

doença, uma invasão estrangeira.’ Aumenta sua vigilância, mas não pode compreender por que se sente 

tão estranhamente paralisado. 



É bem verdade que a psiquiatria nega que tais coisas signifiquem a intrusão, na mente, de maus 

espíritos vindos de fora; para além disso, no entanto, só consegue dizer com indiferença: 

‘Degenerescência, inclinação hereditária, inferioridade constitucional!’ A psicanálise procura explicar 

esses distúrbios misteriosos; empenha-se em cuidadosas e laboriosas investigações, delineia hipóteses e 

construções científicas, até que, finalmente, possa falar assim ao ego: 

‘Nada vindo de fora penetrou em você; uma parte da atividade da sua própria mente foi tirada do 

seu conhecimento e do comando da sua vontade. Isso, também, é porque você está tão enfraquecido em 

sua defesa; você está utilizando uma parte da sua força para combater a outra parte e é impossível 

concentrar a totalidade da sua força como você o faria contra um inimigo externo. E nem mesmo é a 

parte pior ou menos importante das suas forças mentais que se tornou, desse modo, antagônica e 

independente de você. A culpa, sou forçado a dizer, está em você mesmo. Você superestimou sua força 

quando achou que podia tratar seus instintos sexuais da maneira que quisesse e ignorar absolutamente 

as intenções desses instintos. O resultado é que se rebelaram e assumiram suas próprias vias obscuras 

para escapar a essa supressão; estabeleceram seus direitos de uma forma que você não pode aprovar. 

O modo pelo qual conseguiram isso e os caminhos que tomaram não chegaram ao seu conhecimento. 

Tudo o que você sabe é a conseqüência do trabalho deles - o sintoma que você experimenta como 

sofrimento. Assim, você não o reconhece como um derivativo dos seus próprios instintos rejeitados e não 

sabe que é uma satisfação substitutiva para eles. 

‘Todo o processo, no entanto, só se torna possível pela circunstância única de que você está 

equivocado também em um outro ponto importante. Sente-se seguro de que está informado de tudo o 

que se passa em sua mente, se tem qualquer importância, porque nesse caso, crê você, sua consciência 

dá-lhe notícia disso. E se você não tem informação de algo que ocorre em sua mente, presume, 

confiante, que tal coisa não existe. Na verdade, você chega a considerar o que é “mental” como idêntico 

ao que é “consciente” - isto é, aquilo que é conhecido por você -, apesar da mais óbvia evidência de que 

muito mais coisas devem acontecer em sua mente, do que aquelas que chegam à sua consciência. 

Vamos, deixe que lhe ensinem algo sobre esse problema! O que está em sua mente não coincide com 

aquilo de que você está consciente; o que acontece realmente e aquilo que você sabe, são duas coisas 

distintas. Normalmente, admito, a inteligência que alcança a sua consciência é suficiente para as suas 

necessidades; e você pode nutrir a ilusão de que fica sabendo de todas as coisas importantes. Em alguns 

casos, porém, como no de um conflito instintual como o que descrevi, a função da sua inteligência falha e 

sua vontade, então, não se estende para mais além do seu conhecimento. Em todo caso, contudo, a 

informação que alcança sua consciência é incompleta e muitas vezes não é de minha confiança. Com 

freqüência, também, acontece que você só obtém informação dos eventos quando eles acabaram e 

quando você nada mais pode fazer para modificá-los. Mesmo se você não está doente, quem poderá 

dizer tudo o que está agitando sua mente, coisas que você não sabe ou das quais tem falsas 

informações? Você se comporta como um governante absoluto, que se contenta com as informações 

fornecidas pelos seus altos funcionários e jamais se mistura com o povo para ouvir a sua voz. Volte seus 

olhos para dentro, contemple suas próprias profundezas, aprenda primeiro a conhecer-se! Então, 



compreenderá por que está destinado a ficar doente e, talvez, evite adoecer no futuro.’ 

É assim que a psicanálise tem procurado educar o ego. Essas duas descobertas - a de que a 

vida dos nossos instintos sexuais não pode ser inteiramente domada, e a de que os processos mentais 

são, em si, inconscientes, e só atingem o ego e se submetem ao seu controle por meio de percepções 

incompletas e de pouca confiança -, essas duas descobertas equivalem, contudo, à afirmação de que o 

ego não é o senhor da sua própria casa. Juntas, representam o terceiro golpe no amor próprio do 

homem, o que posso chamar de golpe psicológico. Não é de espantar, então, que o ego não veja com 

bons olhos a psicanálise e se recuse obstinadamente a acreditar nela. 

Provavelmente muito poucas pessoas podem ter compreendido o significado, para a ciência e 

para a vida, do reconhecimento dos processos mentais inconscientes. Não foi, no entanto, a psicanálise, 

apressemo-nos a acrescentar, que deu esse primeiro passo. Há filósofos famosos que podem ser citado 

como precursores - acima de todos, o grande pensador Schopenhauer, cuja ‘Vontade’ inconsciente 

equivale aos instintos mentais da psicanálise. Foi esse mesmo pensador, ademais, que em palavras de 

inesquecível impacto, advertiu a humanidade quanto à importância, ainda tão subestimada pela espécie 

humana, da sua ânsia sexual. A psicanálise tem apenas a vantagem de não haver afirmado essas duas 

propostas tão penosas para o narcisismo - a importância psíquica da sexualidade e a inconsciência da 

vida mental - sobre uma base abstrato, mas demonstrou-as em questões que tocam pessoalmente cada 

indivíduo e o forçam a assumir alguma atitude em relação a esses problemas. É somente por esse 

motivo, no entanto, que atrai sobre si a aversão e as resistências que ainda se detêm, com pavor, diante 

do nome do grande filósofo. 
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de dezembro de 1916, e a segunda parte, diante da mesma sociedade, a 18 de abril de 1917. O artigo 

não foi realmente escrito por ele senão em setembro de 1917, no trem em que viajava de volta para casa, 

após as férias de verão das montanhas Tatra, na Hungria. A data da publicação é incerta, uma vez que a 

Imago saía com muita irregularidade nessa época, devido às circunstâncias da guerra. Um sumário das 

suas conclusões encontra-se em uma longa nota de rodapé, acrescentada por ele em 1919 ao Capítulo II 

do seu estudo sobre uma lembrança da infância de Leonardo da Vinci (1910c). 

 

UMA RECORDAÇÃO DE INFÂNCIA DE DICHTUNGUND WAHRHEIT 

 

‘Se tentamos recordar-nos do que nos aconteceu nos primeiros anos da infância, muitas vezes 

confundimos aquilo que ouvimos de outros, com o que realmente nos pertence e que provém daquilo que 

nós próprios testemunhamos.’ Essa observação encontra-se numa das primeiras páginas do relato feito 

por Goethe da sua vida [Dichtung und Wahrheit], que começou a escrever aos sessenta anos de idade. 

Precede-a apenas uma informação acerca do seu nascimento, que ‘teve lugar a 28 de agosto de 1749, 

ao meio-dia, ao bater as doze horas’. Os astros estavam numa conjunção favorável, o que pode bem ter 

sido a causa da sua sobrevivência, pois ao ingressar no mundo estava ‘como morto’, e somente com 

grandes esforços é que foi trazido à vida. Segue-se uma breve descrição da casa e do lugar onde as 

crianças - ele e a irmã mais nova - mais gostavam de brincar. Depois disso, no entanto, Goethe, na 

verdade, relata apenas um único evento que pode ser atribuído aos ‘primeiros anos da infância’ (antes 

dos quatro anos?) e do qual parece haver preservado a sua própria recordação. 

O relato transcorre como se segue: ‘E três irmãos (de nome von Ochsenstein) que moravam por 



perto tornaram-se muito meus amigos; eram os órfãos de um magistrado e interessaram-se por mim, e 

costumavam brincar comigo de todos os modos. 

‘A minha gente gostava sempre de contar toda a espécie de brincadeiras a que esses rapazes, 

geralmente de temperamento sério e retraído, costumavam encorajar-me. Citarei apenas uma dessas 

proezas. A feira de louças acabara de realizar-se e não apenas a cozinha fora aparelhada com peças que 

seriam de utilidade por algum tempo, como também haviam sido compradas miniaturas de utensílios da 

mesma espécie, para que nós, as crianças, brincássemos. Uma bela tarde, quando tudo estava tranqüilo 

na casa, eu brincava com meus pratos e panelinhas no vestíbulo’ (local que já havia sido descrito e que 

se abria para a rua) ‘e, já que isso não parecia levar a nada, arremessei um prato à rua e rejubilei-me por 

vê-lo despedaçar-se tão alegremente. Os von Ochsenstein, vendo o quanto me deleitava e quão 

jocosamente batia palmas, gritaram: “Faz outra vez!” Não hesitei em lançar um pote para a calçamento 

de pedra e, depois, como continuassem a gritar “Outro!” , um após o outro todos os meus pratinhos, 

caçarolas e panelas. Os meus vizinhos continuaram a manifestar sua aprovação e eu estava encantado 

por poder diverti-los. Mas todo o meu estoque fora utilizado e eles ainda gritavam “Outro!” De modo que 

corri direto para a cozinha e apanhei os pratos de barro, que fizeram um espetáculo ainda melhor aos 

partirem-se em pedaços. E assim fiquei indo e vindo, trazendo um prato após o outro, na medida em que 

conseguia alcançá-los no guarda-louça; e, como ainda não se contentassem com isso, arremessei à 

mesma destruição toda peça de louça em que consegui pôr a mão. Só mais tarde chegou alguém que 

interferiu e pôs fim à brincadeira. O mal estava feito, e juntar tanta louça quebrada foi pelo menos uma 

história divertida, com que os marotos que haviam instigado o jogo se deleitaram até o fim da vida.’ 

Antes de haver psicanálise, era possível ler isso sem encontrar oportunidade para uma pausa ou 

sem se surpreender; mas, depois, a consciência analítica tornou-se ativa. Formamos opiniões e 

expectativas definidas acerca das lembranças da mais remota infância, e gostaríamos de reivindicar 

validade universal para elas. Não deveria ser uma questão indiferente ou totalmente sem sentido todo 

detalhe da vida de uma criança que houvesse escapado ao esquecimento geral. Poder-se-ia, ao 

contrário, conjecturar que aquilo que fora preservado pela memória, era o elemento mais significativo em 

todo esse período da vida, quer houvesse tido tal importância na época, quer tivesse adquirido 

importância subseqüente por influência de eventos posteriores. 

O elevado valor de tais recordações infantis, na verdade, era óbvio apenas em alguns casos. De 

modo geral, pareciam indiferentes, até mesmo sem valor, e, de início, era incompreensível o motivo pelo 

qual tais lembranças haviam resistido à amnésia; nem mesmo a pessoa que as havia conservado por 

tantos anos em seu próprio arsenal de memórias poderia ser nelas mais do que qualquer estranho a 

quem por ventura as relatasse. Antes que o seu significado pudesse ser apreciado, era necessário um 

certo trabalho de interpretação. Essa interpretação mostrava que seu conteúdo exigia ser substituído por 

qualquer outro conteúdo, ou revelava que essas lembranças relacionavam-se com outras experiências 

inequivocamente importantes e que haviam surgido em seu lugar como aquilo que conhecemos por 

‘lembranças encobridoras’. 

Em toda investigação psicanalítica da história de uma vida, é sempre possível explicar o 



significado das lembranças da primeira infância ao longo dessas linhas. De fato acontece habitualmente 

que a própria recordação à qual o paciente dá precedência, aquela que relata em primeiro lugar, com a 

qual introduz a história da sua vida, vem a ser a mais importante, a única que contém a chave das 

páginas secretas da sua mente. O pequeno episódio pueril relatado em Dichtung und Wahrheit, contudo, 

não chega à altura das nossas expectativas. Os modos e os meios que, com os nossos pacientes, 

conduzem à interpretação, certamente não se mostram aqui disponíveis; o episódio em si não parece 

admitir relações prováveis com impressões importantes de data posterior. Uma travessura com efeitos 

prejudiciais à economia doméstica, levada a efeito por instigação externa, não se enquadra certamente 

com tudo o que Goethe tem para nos contar acerca da sua vida tão rica de eventos. Uma impressão de 

inocência e irrelevância total liga-se a essa lembrança infantil, e pode ser interpretada como uma 

advertência para não esticar o domínio da psicanálise em demasia, nem aplicá-la a situações 

inadequadas. 

O pequeno problema, portanto, saíra havia muito tempo da minha mente quando, certo dia, o 

acaso trouxe-me um paciente no qual surgiu uma lembrança da infância semelhante, numa conexão mais 

clara. Era um homem de vinte e sete anos, bem dotado e de elevada educação, cuja vida, na ocasião, 

estava inteiramente tomada por um conflito com sua mãe que afetava todos os seus interesses, e de 

cujos efeitos a sua capacidade de amar e de levar uma existência independente sofria bastante. Esse 

conflito remontava à sua infância, mais precisamente aos seus quatro anos de idade. Antes disso havia 

sido uma criança extremamente débil, sempre adoentada, e, ainda assim, em sua memória, esse período 

de doença era glorificado como um paraíso, de vez que havia tido, então, posse exclusiva e ininterrupta 

da afeição de sua mãe. Quando ainda não tinha quatro anos, nasceu um irmão, hoje ainda vivo, e, em 

sua reação a esse evento perturbador, transformara-se num menino obstinado, intratável, que provocara 

continuamente a severidade da mãe. Além disso, jamais recuperara o caminho certo. 

Quando me procurou para o tratamento - de modo algum o motivo menos provável da sua atitude 

era o fato de que a mãe, uma fanática religiosa, tinha horror de psicanálise - , os ciúmes do irmão (que, 

de fato, se haviam manifestado, certa vez, num ataque homicida à criança no berço) estavam há muito 

esquecidos. Agora tratava o irmão com grande consideração; contudo, determinadas ações, curiosas e 

fortuitas, da sua parte (tais como súbitas e graves agressões contra os animais favoritos, como o 

cachorro ou os pássaros que criava cuidadosamente) provavelmente deveriam ser compreendidas como 

ecos desses impulsos hostis contra o irmão menor. 

O paciente relatou então que, mais ou menos na época do ataque contra o bebê que tanto 

odiava, arremessara para a rua, pela janela da casa de campo, toda a louça que estava ao alcance da 

sua mão - exatamente a mesma coisa que Goethe narra da sua infância em Dichtung und Wahrheit! 

Posso adiantar que o paciente era estrangeiro e não estava familiarizado com a literatura alemã; jamais 

lera a autobiografia de Goethe. 

Naturalmente, essa comunicação sugeriu-me que se poderia fazer uma tentativa para explicar a 

lembrança da infância, de Goethe, sobre as linhas que nos foram colocadas pela história de meu 

paciente. Mas poderiam mostrar-se, na infância do poeta, as condições necessárias para uma 



explicação? O próprio Goethe, com efeito, tornou a instigação dos irmãos von Ochsenstein responsável 

pela sua travessura pueril. Contudo, da sua própria narrativa pode-se deduzir que esses vizinhos mais 

crescidos simplesmente o encorajaram a continuar o que já estava fazendo. O começo da ação foi de sua 

própria iniciativa, e o motivo que ele fornece para esse começo - ‘já que isso (o jogo) não parecia levar a 

nada’ - é certamente, sem forçar o seu significado, uma confissão de que, à época que escreveu a obra e 

provavelmente por muitos anos antes disso, não tinha conhecimento de qualquer motivo adequado para 

o seu comportamento. 

É sabido que Johann Wolfgang e sua irmã Cornelia eram os sobreviventes mais velhos de uma 

família de crianças muito frágeis. O Dr. Hanns Sachs teve a gentileza de fornecer-me os seguintes 

detalhes concernentes a esses irmãos e irmãs de Goethe que morreram na infância: 

(a)Hermann Jakob, batizado numa segunda-feira, 26 de novembro de 1752; atingiu a idade de 

seis anos e seis semanas; foi enterrado a 13 de janeiro de 1759. 

(b)Katharina Elisabetha, batizada numa segunda-feira, 9 de setembro de 1754; enterrada numa 

quinta-feira, 22 de dezembro de 1755. (Um ano e quatro meses de idade.) 

(c)Johanna Maria, batizada na terça-feira, 29 de março de 1757 e enterrada no sábado, 11 de 

agosto de 1759. (Dois anos e quatro meses de idade.) (Essa foi, sem dúvida, a bonita e atraente menina 

celebrada pelo irmão.) 

(d)Georg Adolph, batizado no domingo, 15 de junho de 1760, enterrado, aos oito meses de idade, 

numa quarta-feira, 18 de fevereiro de 1761. 

A irmã de Goethe imediatamente posterior a ele, Cornelia Friederica Christiana, nasceu a 7 de 

dezembro de 1750, quando ele tinha quinze meses. Essa pequena diferença de idade exclui 

praticamente a possibilidade de que ela tenha sido objeto de ciúmes. É sabido que, quando as paixões 

despertam, as crianças jamais desenvolvem reações violentas contra os irmãos ou irmãs que já existem, 

mas dirigem a hostilidade contra os que nascem depois. A cena que estamos procurando interpretar 

também não se concilia com a pouca idade de Goethe à época em que Cornelia nasceu. 

Por ocasião do nascimento do seu primeiro irmão, Hermann Jakob, Johann Wolfgang tinha três 

anos e três meses. Aproximadamente dois anos depois, quando tinha cerca de cinco anos, nasceu a 

segunda irmã. Ambas as idades entram em consideração para datar o episódio do arremesso de louças à 

rua. A primeira é talvez preferível; e concordaria melhor com o caso de meu paciente, que tinha mais ou 

menos três anos e três meses quando do nascimento de seu irmão. 

Ademais, o irmão de Goethe, Hermann Jakob, a quem nos leva, assim, a nossa tentativa de 

interpretação, não viveu tão pouco quanto as demais crianças da família, nascidas depois. Pode constituir 

uma surpresa o fato de que a autobiografia não contenha uma só palavra de lembrança dele. Ao morrer, 

tinha mais de seis anos, e Johann Wolfgang, quase dez. O Dr. Hitschmann, que teve a gentileza de 

colocar à minha disposição as suas notas sobre esse assunto, diz: 

‘Também Goethe, quando menino, viu um irmão mais jovem morrer, sem lastimar-se. Pelo 

menos, de acordo com Bettina Brentano, a mãe dele relatou o seguinte: “Espantou-a, como fato muito 

extraordinário, que ele não tenha derramado lágrimas quando da morte do irmão mais novo, Jakob, que 



era seu companheiro de folguedos; pelo contrário, pareceu sentir-se aborrecido com a dor dos pais e das 

irmãs. Quando, mais tarde, sua mãe perguntou ao jovem rebelde se ele não havia gostado do irmão, 

correu para o quarto e retirou debaixo da cama uma pilha de papéis, sobre os quais estavam escritas 

lições e pequenas histórias, dizendo que fizera tudo aquilo para ensinar o irmão.” Assim, parece que o 

irmão mais velho gostava de fingir-se de pai para o irmão mais novo e mostrar-lhe sua superioridade.’ 

Dessa maneira, pode-se formar a opinião de que o lançamento de louças pela janela foi um ato 

simbólico, ou, para dizê-lo mais corretamente, uma ação mágica, pela qual a criança (Goethe, bem como 

o meu paciente) deu expressão violenta ao seu desejo de livrar-se de um intruso que o perturbava. Não 

há necessidade de discutir o prazer de uma criança ao quebrar coisas; se uma ação é agradável em si, 

isso não é um estorvo, mas, antes, uma instigação para repeti-la em obediência também a outros 

propósitos. É improvável, contudo, que possa ter sido o prazer da destruição que garantiu à travessura 

infantil um lugar perdurável na memória do adulto. Nem há qualquer objeção a complicar o motivo da 

ação acrescentando-lhe um fator adicional. Uma criança que quebra louça sabe muito bem que está 

fazendo algo errado, pelo qual os adultos se zangarão com ele; e se não se sente restringido por saber 

disso, provavelmente tem um rancor contra os pais, que deseja satisfazer; quer demonstrar 

impertinência. 

O prazer em quebrar e nas coisas quebradas seria igualmente satisfeito se o menino 

simplesmente arremessasse o objeto quebrável ao chão. Lançá-los à rua, pela janela, é algo que ainda 

assim permaneceria inexplicável. Esse ‘para fora!’ parece ser parte essencial da ação mágica, como 

parece advir diretamente do seu significado oculto. O novo bebê deve ser jogado fora - através da janela, 

talvez porque tenha vindo através da janela. Toda a ação seria, assim, equivalente à resposta verbal, que 

já nos é familiar, dada por uma criança a quem se diz que a cegonha lhe trouxe um irmãozinho. ‘Então a 

cegonha pode levá-lo embora outra vez!’, era seu veredicto. 

Não obstante, não estamos cegos a objeções - à parte quaisquer incertezas internas - contra 

fundamentar a interpretação de um ato da infância num único paralelo. Por esse motivo, durante anos 

guardei só para mim a teoria acerca da pequena cena em Dichtung und Wahrheit. Até que um dia, tive 

um paciente que iniciou sua análise com as seguintes observações, que anotei, palavra por palavra: ‘Sou 

o mais velho de uma família de oito ou nove filhos. Uma das mais remotas recordações que tenho é de 

meu pai sentado na cama, de camisola, dizendo-me, a rir, que eu tinha um novo irmão. Eu estava então 

com três anos e nove meses; é esta a diferença de idade que tenho para o meu irmão seguinte. Sei, 

também, que pouco tempo depois (ou foi um ano antes?) joguei uma porção de coisas à rua, escovas - 

ou foi apenas uma escova? - , sapatos e outros objetos, pela janela. Tenho uma recordação ainda 

anterior. Quando tinha dois anos, passei uma noite com meus pais num quarto de hotel em Linz, a 

caminho de Salzkammergut. Fiquei tão inquieto durante a noite e fiz tanto barulho, que meu pai foi 

obrigado a bater-me.’ 

Depois de ouvir essa afirmação, joguei para o alto todas as dúvidas. Quando, na análise, duas 

coisas são trazidas uma imediatamente após a outra, como de um só fôlego, temos que interpretar essa 

proximidade como uma conexão de pensamento. Era, portanto, como se o paciente houvesse dito: 



‘Porque descobri que ganhara um novo irmão, pouco depois arremessei aquelas coisas à rua.’ O ato de 

lançar as escovas, sapatos etc., pela janela, deve ser reconhecido como uma reação ao nascimento do 

irmão. Também não é motivo para desapontamento o fato de que, nesse exemplo, os objetos jogados 

fora não fossem louças, mas outras coisas, provavelmente o que quer que a criança pudesse alcançar no 

momento. - O jogar fora (através da janela para a rua) mostra-se, assim, como a coisa essencial no ato, 

ao passo que o prazer de quebrar e o barulho, bem como o tipo de objeto que ‘é executado’, são pontos 

variáveis e não essenciais. 

Naturalmente, o princípio de haver aí uma conexão de pensamento deve também ser aplicado à 

terceira recordação infantil do paciente, que é a mais remota, embora fosse colocada por último na série. 

Isso pode ser facilmente feito. Evidentemente o menino de dois anos estava inquieto por não poder 

suportar os pais juntos na cama. Na viagem, foi sem dúvida impossível evitar que a criança 

testemunhasse esse fato. Os sentimentos que despertaram, naquela ocasião, no menino ciumento, 

deixaram-lhe uma amargura contra as mulheres, que persistiu e interferiu permanentemente no 

desenvolvimento da sua capacidade de amar. 

Após fazer essas duas observações, expressei a opinião, durante uma reunião da Sociedade 

Psicanalítica de Viena, de que ocorrências da mesma natureza podem não ser raras entre as crianças; 

em resposta, a Dra. von Hug-Hellmuth colocou à minha disposição duas outras observações, que 

acrescento aqui como apêndice. 

 

     I 

 

‘Com mais ou menos três anos e meio de idade, o pequeno Erich adquiriu repentinamente o 

hábito de lançar tudo aquilo de que não gostava, pela janela. Também o fazia, contudo, com coisas que 

não estavam no seu caminho e não lhe diziam respeito. No dia do aniversário do pai - tinha ele três anos 

e quatro meses e meio - , apanhou na cozinha um pesado rolo para massas, arrastou-o para a sala e 

lançou-o à rua, pela janela do apartamento do terceiro andar. Alguns dias mais tarde, jogou o pilão do 

almofariz e, depois, um par de pesadas botas para montanhismo que pertenciam ao pai, as quais teve 

primeiro de tirar do armário.‘Por essa época, a mãe do menino teve um aborto, no sétimo ou oitavo mês 

de gravidez, e depois disso o pequeno Erich ficou “dócil e tranqüilo, tão bom, que parecia bastante 

mudado” . No quinto ou sexto mês, costumava dizer repetidas vezes à mãe: “Mamãe, vou pular em cima 

da sua barriga” - ou “Vou dar um empurrão na sua barriga.” E pouco antes do aborto, em outubro, dizia: 

“Se tenho que ter um irmão, pelo menos não o quero senão depois do Natal.” ‘ 

 

     II 

 

‘Uma jovem de dezenove anos contou-me espontaneamente que sua mais remota recordação 

era a seguinte: “Vejo a mim mesma, terrivelmente travessa, sentada debaixo da mesa da sala de jantar, 

pronta para rastejar. Minha xícara de café com leite está em cima da mesa - ainda posso ver muito bem o 



desenho da louça - e a vovó entra na sala justamente no momento em que me preparo para arremessar 

a xícara pela janela.‘“ O fato é que ninguém estava se preocupando comigo e, entretanto, formara-se 

uma película de nata sobre o café com leite, o que sempre me causava repulsa, e ainda causa.‘“ Naquele 

dia nasceu o meu irmão, que é dois anos e meio mais novo que eu, de modo que ninguém havia tido 

tempo para mim.‘“ Sempre me dizem que eu estava insuportável naquele dia: durante o jantar joguei ao 

chão o copo favorito do meu pai, sujei minha roupa diversas vezes e manifestei o pior dos humores, de 

manhã até à noite. Na minha fúria, fiz em pedaços a boneca com que brincava no banho.” ‘Esses dois 

casos mal necessitam de comentário. Estabelecem, sem qualquer outro esforço analítico, que a 

amargura que as crianças sentem quanto à expectativa ou aparecimento real de um rival, encontra 

expressão no ato de arremessar objetos pela janela e em outras ações de impertinência e destrutividade. 

No primeiro caso, os ‘objetos pesados’ provavelmente simbolizavam a própria mãe, contra quem a raiva 

da criança era dirigida, uma vez que o novo bebê ainda não havia surgido. O menino de três anos e meio 

sabia da gravidez da mãe, e não tinha dúvidas de que ela tinha o bebê no corpo. O ‘Little Hans’ e seu 

particular temor de carros com muita carga podem aqui ser lembrados. No segundo caso, é digna de nota 

a muito pouca idade da criança, dois anos e meio. 

Se voltarmos agora à lembrança da infância de Goethe e colocarmos, no lugar que ela ocupa em 

Dichtung und Wahrheit, o que cremos haver obtido por meio da observação de outras crianças, emerge 

uma seqüência de pensamento perfeitamente válida, que, de outra forma, não teríamos descoberto. Seria 

assim: ‘Eu era uma criança de sorte: o destino preservou a minha vida, embora tenha vindo ao mundo 

como morto. Além disso, o destino eliminou meu irmão, de modo que não tive que compartilhar com ele o 

amor de minha mãe.’ A seqüência de pensamento [em Dichtung und Wahrheit] prossegue então para 

alguém que morreu naqueles dias remotos - a avó, que vivia, como um espírito tranqüilo e amigável, em 

outra parte da casa.Já observei, no entanto, em outro trabalho, que, se um homem foi o indiscutível 

predileto de sua mãe, ele conserva durante toda a vida o sentimento triunfante, a confiança no êxito, que 

não raro traz consigo o verdadeiro êxito. E Goethe poderia muito bem ter colocado, em sua autobiografia, 

um cabeçalho mais ou menos como este: ‘A minha força tem suas raízes na relação que tive com minha 

mãe.’  
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WEGE DER PSYCHOANALYTISCHEN THERAPIE 

 

(a)EDIÇÕES ALEMÃS: 

 

1919 Int. Z. Psychoanal., 5 (2), 61-8.1922 S.K.S.N., 5, 146-58. 

1924 Technik und Metapsychol., 136-47.1925 G.S., 6, 136-47. 

1931 Neurosenlehre und Technik, 411-22.1947 G.W., 12, 183-94. 

 

(b)TRADUÇÃO INGLESA: 

 ‘Turnings in the Ways of Psycho-Analytic Therapy’ 

1924 C.P., 2, 392-402. (Trad. de Joan Riviere.) 

 

A presente tradução inglesa, com título modificado, baseia-se na publicada em 1924.Este 

pronunciamento foi lido por Freud perante o Quinto Congresso Psicanalítico Internacional, realizado em 

Budapest em 28 e 29 de setembro de 1918, pouco antes do fim da Primeira Guerra Mundial. Foi escrito 

durante o verão que precedeu o Congresso, que Freud passou com Anton von Freund (ver em [1]), na 

sua casa em Steinbruch, subúrbio de Budapest. O artigo, no qual a maior ênfase é dada aos métodos 

‘ativos’, depois principalmente associados ao nome de Ferenczi, foi o último dos trabalhos puramente 



técnicos de Freud antes dos dois que publicou quase vinte anos mais tarde (1937c e 1937d), já no fim da 

vida. Ele já prenunciara esses métodos ‘ativos’ em seu pronunciamento no Congresso de Nuremberg 

(1910d). 

 

LINHAS DE PROGRESSO NA TERAPIA PSICANALÍTICA 

 

SENHORES: 

 

Como sabem, nunca nos vangloriamos da inteireza e do acabamento definitivo de nosso 

conhecimento e de nossa capacidade. Estamos tão prontos agora, como o estávamos antes, a admitir as 

imperfeições da nossa compreensão, a aprender novas coisas e a alterar os nossos métodos de qualquer 

forma que os possa melhorar. 

Agora que nos reunimos uma vez mais, após os longos e difíceis anos que atravessamos, sinto-

me impelido a rever a posição do nosso procedimento terapêutico - ao qual na verdade, devemos o 

nosso lugar na sociedade humana - e a assumir uma visão geral das novas direções em que se pode 

desenvolver. 

Assim formulamos a nossa incumbência como médicos: dar ao paciente conhecimento do 

inconsciente, dos impulsos reprimidos que nele existem, e, para essa finalidade, revelar as resistências 

que se opõem a essa extensão do seu conhecimento sobre si mesmo A revelação dessas resistências 

garante que serão também superadas? Certamente nem sempre; mas a nossa esperança é atingir isso 

explorando a transferência do paciente para a pessoa do médico, de modo a induzi-lo a adotar a nossa 

convicção quanto à inconveniência do processo repressivo estabelecido na infância e quanto à 

impossibilidade de conduzir a vida sobre o princípio de prazer. Estabeleci, em outro trabalho, as 

condições dinâmicas prevalecentes no novo conflito através do qual conduzimos o paciente e que 

substitui, nele, o seu conflito anterior - o da sua doença. Nesse aspecto, nada tenho a modificar no 

momento. 

Chamamos de psicanálise o processo pelo qual trazemos o material mental reprimido para a 

consciência do paciente. Por que ‘análise’ - que significa dividir ou separar, e sugere uma analogia com o 

trabalho, levado a efeito pelos químicos, com substâncias que encontram na natureza e trazem para os 

seus laboratórios? Porque, em um importante aspecto, existe realmente uma analogia entre os dois 

trabalhos. Os sintomas e as manifestações patológicas do paciente, como todas as suas atividades 

mentais, são de natureza altamente complexa; os elementos desse composto são, no fundo,motivos, 

impulsos instintuais. O paciente, contudo, nada sabe a respeito desses motivos elementares, ou não os 

conhece com intimidade suficiente. Ensinamo-lo a compreender a maneira pela qual essas formações 

mentais altamente complicadas são compostas; remetemos os sintomas aos impulsos instintuais que os 

motivaram; assinalamos ao paciente esses motivos instintuais, que estão presentes em seus sintomas, e 

dos quais até então não tinha consciência - como o químico que isola a substância fundamental, o 

‘elemento’ químico, do sal em que ele se combinara com outros elementos e no qual era irreconhecível. 



Da mesma forma, no que diz respeito àquelas manifestações mentais do paciente que não são 

consideradas patológicas, mostramos-lhe que apenas em certa medida ele estava consciente da sua 

motivação - que outros impulsos instintuais, dos quais permanecera em ignorância, haviam cooperado na 

causação dessas manifestações. 

Mais uma vez, esclarecemos os impulsos sexuais no homem ao dividi-los em seus elementos 

componentes; e, quando interpretamos um sonho, ignoramos o sonho como um todo e derivamos 

associações dos seus elementos em separado. 

Essa bem fundamentada comparação da atividade médica psicanalítica com um procedimento 

químico poderia sugerir à nossa terapia uma nova direção. Analisamos o paciente - isto é, dividimos os 

processos mentais em seus componentes elementares e demonstramos esses elementos instintuais 

nele, isoladamente; o que seria mais natural do que esperar que também o ajudemos a fazer uma nova e 

melhor combinação deles? Os senhores sabem que essa exigência tem sido realmente proposta. 

Disseram-nos que, após a análise de uma mente enferma, deve-se seguir uma síntese. E, relacionada 

com isso, tem-se expressado a preocupação de que o paciente recebe análise demais e muito pouca 

síntese; e segue-se então um movimento para colocar todo o peso nessa síntese, como o principal fator 

no efeito psicoterapêutico, para, nela, ver-se uma espécie de restauração de algo que foi destruído - 

destruído, por assim dizer, pela vivissecção. 

Senhores, contudo não posso achar que essa psicossíntese nos estabelece qualquer nova 

tarefa. Se me permitisse ser franco e rude, diria que se trata apenas de uma frase vazia. Limitar-me-ei a 

observar que se trata simplesmente de forçar tanto uma comparação, que ela deixa de ter qualquer 

sentido; ou, se preferirem, que é uma exploração injustificável de um nome. Um nome, no entanto, é 

apenas um rótulo aplicado para distinguir uma coisa de outras coisas semelhantes, não um sílabo, uma 

descrição de seu conteúdo ou uma definição. E os dois objetos comparados precisam apenas coincidir 

num único ponto, podendo ser inteiramente diferentes um do outro em tudo o mais. 

Aquilo que é psíquico, é tão único e singular, que nenhuma comparação pode refletir a sua 

natureza. O trabalho da psicanálise sugere analogia com a análise química, mas o sugere também, na 

mesma medida, com a intervenção de um cirurgião, ou com as manipulações de um ortopedista, ou com 

a influência de um educador. A comparação com a análise química tem a sua limitação: porque, na vida 

mental, temos de lidar com tendências que estão sob uma compulsão para a unificação e a combinação. 

Sempre que conseguimos analisar um sintoma em seus elementos, liberar um impulso instintual de um 

vínculo, esse impulso não permanece em isolamento, mas entra imediatamente numa nova ligação. 

Para dizer a verdade, o paciente neurótico, com efeito, apresenta-se-nos com a mente 

dilacerada, dividida por resistências. À medida que a analisamos e eliminamos as resistências, ela se 

unifica; a grande unidade a que chamamos ego, ajusta-se a todos os impulsos instintuais que haviam 

sido expelidos (split off) e separados dele. A psicossíntese é, desse modo, atingida durante o tratamento 

analítico sem a nossa intervenção, automática e inevitavelmente. Criamos as condições para que isso 

aconteça, fragmentando os sintomas em seus elementos e removendo as resistências. Não é verdade 

que algo no paciente tenha sido dividido em seus componentes e aguarde, então, tranqüilamente, que de 



alguma forma o unifiquemos outra vez. 

Os progressos na nossa terapia, portanto, sem dúvida prosseguirão ao longo de outras linhas; 

antes de mais nada, ao longo daquela que Ferenczi, em seu artigo ‘Technical Difficulties in an Analysis of 

Hysteria’ (1919), denominou recentemente ‘atividade’ por parte do analista. 

Que se chegue imediatamente a um acordo sobre aquilo que queremos dizer com essa atividade. 

Já definimos a nossa tarefa terapêutica como algo que consiste em duas coisas: tornar consciente o 

material reprimido e descobrir as resistências. Nisso, somos ativos o bastante, não há dúvida. Mas 

devemos deixar que o paciente lide sozinho com as resistências que lhe assinalamos? Não podemos dar-

lhe outro auxílio, além do estímulo que ele obtém da transferência? Não parece natural que o devamos 

ajudar também de outra maneira, colocando-o na situação mental mais favorável à solução do conflito 

que temos em vista? Afinal de contas, o que ele pode conseguir, depende, também, de uma combinação 

de circunstâncias externas. Devemos hesitar em alterar essa combinação, intervindo de maneira 

adequada? Acho que uma atividade dessa natureza, por parte do médico que analisa, é irrepreensível e 

inteiramente justificada. 

Observem que isso abre um novo campo de técnica analítica, cujo desenvolvimento exigirá 

cuidadosa aplicação, e que levará a regras de procedimento bem definidas. Não tentarei apresentar-lhes 

hoje essa nova técnica, que ainda está em curso de evolução, mas contentar-me-ei em enunciar um 

princípio fundamental que provavelmente irá dominar o nosso trabalho nesse campo. É o que se segue: o 

tratamento analítico deve ser efetuado, na medida do possível, sob privação - num estado de abstinência. 

Na medida do possível, a demonstração de que estou certo nesse ponto deve ser deixada para 

uma exposição mais detalhada. Por abstinência, no entanto, não se deve entender que seja agir sem 

qualquer satisfação - o que seria certamente impraticável; nem queremos dizer o que o termo 

popularmente conota, isto é, abster-se da relação sexual; significa algo diferente, que tem muito mais 

conexão com a dinâmica da doença e da recuperação. 

Lembrar-se-ão os senhores de que foi uma frustração que tornou o paciente doente, e que seus 

sintomas servem-lhe de satisfações substitutivas. É possível observar, durante o tratamento, que cada 

melhora em sua condição reduz o grau em que se recupera e diminui a força instintual que o impele para 

a recuperação. Mas essa força instintual é indispensável; a redução dela coloca em perigo a nossa 

finalidade - a restauração da saúde do paciente. Qual, então, é a conclusão que se nos impõe 

inevitavelmente? Cruel como possa parecer, devemos cuidar para que o sofrimento do paciente, em um 

grau de um modo ou de outro efetivo, não acabe prematuramente. Se, devido ao fato de que os sintomas 

foram afastados e perderam o seu valor, seu sofrimento se atenua, devemos restabelecê-lo alhures, sob 

a forma de alguma privação apreciável; de outro modo, corremos o perigo de jamais conseguir senão 

melhoras insignificantes e transitórias. 

Até onde eu possa verificar, o perigo ameaça a partir de duas direções, principalmente. Por um 

lado, quando a doença foi dominada pela análise, o paciente faz os mais assíduos esforços para criar 

para si, em lugar dos seus sintomas, novas satisfações substitutivas, que então carecem do aspecto de 

sofrimento. Faz uso da enorme capacidade de deslocamento possuída pela libido, então parcialmente 



liberada, com a finalidade de catexizar com a libido e promover à posição de satisfações substitutivas as 

mais diversas espécies de atividades, preferências e hábitos, sem excluir aqueles que já haviam sido 

seus. Encontra continuamente novas distrações dessa natureza, para as quais escapa a energia 

necessária para prosseguir o tratamento, e ele sabe como mantê-las secretas por algum tempo. É tarefa 

do analista detectar esses caminhos divergentes e exigir-lhe, toda vez, que os abandone, por mais 

inofensiva que possa ser, em si, a atividade que conduz à satisfação. O paciente meio recuperado pode 

também ingressar em caminhos menos inofensivos - tal como, por exemplo, se é um homem, quando 

procura ligar-se prematuramente a uma mulher. Pode-se observar, aliás, que o casamento infeliz e a 

doença física são as duas coisas que com mais freqüência tomam o lugar de uma neurose. Satisfazem 

particularmente o sentimento de culpa (necessidade de punição), que faz com que muitos pacientes se 

apeguem tão rapidamente às suas neuroses. Por uma escolha imprudente no casamento, castigam-se a 

si próprios; consideram uma longa doença orgânica como uma punição do destino e, conseqüentemente, 

muitas vezes deixam de manter as suas neuroses. 

Em todas as situações como estas, a atividade por parte do médico deve assumir a forma de 

enérgica oposição a satisfações substitutivas prematuras. É-lhe mais fácil, contudo, evitar o segundo 

perigo a que se expõe a força propulsora da análise, muito embora este não deva ser subestimado. O 

paciente procura as suas satisfações substitutivas sobretudo no próprio tratamento, em seu 

relacionamento transferencial com o médico; e pode até mesmo tentar compensar-se, por esse meio, de 

todas as outras privações que lhe foram impostas. Algumas concessões devem, certamente, ser-lhe 

feitas, em maior ou menor medida, de acordo com a natureza do caso e com a individualidade do 

paciente. Contudo, não é bom deixar que se tornem excessivas. Qualquer analista que, talvez pela 

grandeza do seu coração e por sua vontade de ajudar, estende ao paciente tudo o que um ser humano 

pode esperar receber de outro, comete o mesmo erro econômico de que são culpadas as nossas 

instituições não-analíticas para pacientes nervosos. O único propósito destas é tornar tudo tão agradável 

quanto possível para o paciente, de modo a este poder sentir-se bem ali e alegrar-se de novamente ali 

refugiar-se das provações da vida. Ao fazê-lo, não tentam dar-lhe mais força para enfrentar a vida e mais 

capacidade para levar a cabo as suas verdadeiras incumbências nela. No tratamento analítico, tudo isso 

deve ser evitado. No que diz respeito às suas relações com o médico, o paciente deve ser deixado com 

desejos insatisfeitos em abundância. É conveniente negar-lhe precisamente aquelas satisfações que 

mais intensamente deseja e que mais importunamente expressa. 

Não penso haver esgotado o repertório de atividade desejável por parte do médico, ao dizer que 

uma condição de privação deve ser mantida durante o tratamento. A atividade em outra direção durante o 

tratamento analítico já foi, como hão de lembrar-se, um ponto de debate entre nós e a escola suíça. 

Recusamo-nos, da maneira mais enfática, a transformar um paciente, que se coloca em nossas mãos em 

busca de auxílio, em nossa propriedade privada, a decidir por ele o seu destino, a impor-lhe os nossos 

próprios ideais, e, com o orgulho de um Criador, a formá-lo à nossa própria imagem e verificar que isso é 

bom. Ainda endosso essa recusa, e acho que é este o lugar adequado para a discrição médica, que, em 

outros aspectos, somos obrigados a ignorar. Aprendi também, por experiência própria, que uma tal 



atividade, de tão longo alcance em relação aos pacientes, não é de forma alguma necessária para os 

objetivos terapêuticos. Isso porque consegui ajudar pessoas com as quais nada tinha em comum - nem 

raça, nem educação, nem posição social, nem perspectiva de vida em geral - sem afetar sua 

individualidade. Na época da controvérsia, falei justamente disso, tinha a impressão de que as objeções 

dos nossos porta-vozes - penso que foi Ernest Jones quem assumiu o papel principal - eram por demais 

ásperas e inflexíveis. Não podemos evitar de aceitar para tratamento determinados pacientes que são tão 

desamparados e incapazes de uma vida comum, que, para eles, há que se combinar a influência 

analítica com a educativa; e mesmo no caso da maioria, vez por outra surgem ocasiões nas quais o 

médico é obrigado a assumir a posição de mestre e mentor. Mas isso deve sempre ser feito com muito 

cuidado, e o paciente deve ser educado para liberar e satisfazer a sua própria natureza, e não para 

assemelhar-se conosco. 

Nosso estimado amigo J. J. Putnam, em terra americana, a qual agora se mostra tão hostil a nós, 

deve perdoar-nos se também não podemos aceitar a sua proposta - ou seja, a de que a psicanálise deve 

colocar-se a serviço de uma determinada perspectiva filosófica sobre o mundo e deve impô-la ao 

paciente com o propósito de enobrecer-lhe a mente. Na minha opinião, em última análise isto é apenas 

usar de violência, ainda que se revista dos motivos mais honrosos. 

Por fim, um tipo bastante diferente de atividade torna-se necessário pela apreciação 

gradativamente crescente de que as várias formas de doenças tratadas por nós não podem ser 

manipuladas mediante a mesma técnica. Seria prematuro expô-lo detalhadamente, mas posso dar dois 

exemplos do modo pelo qual entra em questão um novo tipo de atividade. A nossa técnica desenvolveu-

se no tratamento da histeria e ainda é dirigida, principalmente, à cura daquela afecção. As fobias, porém, 

já tornaram necessário que ultrapassemos os nossos antigos limites. Dificilmente se pode dominar uma 

fobia, se se espera até que o paciente permita à análise influenciá-lo no sentido de renunciar a ela. Nesse 

caso, ele jamais trará para a análise o material indispensável a uma solução convincente da fobia. Deve-

se proceder de forma diferente. Tome-se o exemplo da agorafobia; existem dois tipos de agorafobia, um 

brando, o outro grave. Os pacientes que pertencem ao primeiro tipo sofrem de ansiedade quando vão 

sozinhos à rua, mas não desistiram ainda de sair desacompanhados por causa disso; os outros 

protegem-se da ansiedade deixando completamente de sair sozinhos. Com estes últimos, só se obtém 

êxito quando se consegue induzi-los, por influência da análise, a comportarem-se como os pacientes 

fóbicos do primeiro tipo - isto é, a ir para a rua e lutar com a ansiedade enquanto realizam a tentativa. 

Começa-se, portanto, por moderar a fobia; e apenas quando isso foi conseguido por exigência do médico 

é que afloram à mente do paciente as associações e lembranças que permitem resolver a fobia. 

Nos casos graves de atos obsessivos, uma atitude de espera passiva parece ainda menos 

indicada. Na verdade, de um modo geral esses casos tendem a um processo ‘assintótico’ de 

recuperação, a um protraimento interminável do tratamento. A sua análise corre sempre o perigo de 

trazer muita coisa à tona e não modificar nada. Julgo existirem poucas dúvidas de que a técnica correta, 

aqui, só pode consistir em esperar até que o tratamento em si se torne uma compulsão, e então, com 

essa contracompulsão, suprimir forçosamente a compulsão da doença. Os senhores perceberão, no 



entanto, que esses dois exemplos que lhes dei são apenas amostras dos novos avanços para os quais a 

nossa terapia tende. 

Agora, concluindo, tocarei de relance numa situação que pertence ao futuro - situação que 

parecerá fantástica a muitos dos senhores, e que, não obstante, julgo merece que estejamos com as 

mentes preparadas para abordá-la. Os senhores sabem que as nossas atividades terapêuticas não têm 

um alcance muito vasto. Somos apenas um pequeno grupo e, mesmo trabalhando muito, cada um pode 

dedicar-se, num ano, somente a um pequeno número de pacientes. Comparada à enorme quantidade de 

miséria neurótica que existe no mundo, e que talvez não precisasse existir, a quantidade que podemos 

resolver é quase desprezível. Ademais, as nossas necessidades de sobrevivência limitam o nosso 

trabalho às classes abastadas, que estão acostumadas a escolher seus próprios médicos e cuja escolha 

se desvia da psicanálise por toda espécie de preconceitos. Presentemente nada podemos fazer pelas 

camadas sociais mais amplas, que sofrem de neuroses de maneira extremamente grave. 

Vamos presumir que, por meio de algum tipo de organização, consigamos aumentar os nossos 

números em medida suficiente para tratar uma considerável massa da população. Por outro lado, é 

possível prever que, mais cedo ou mais tarde, a consciência da sociedade despertará, e lembrar-se-á de 

que o pobre tem exatamente tanto direito a uma assistência à sua mente, quando o tem, agora, à ajuda 

oferecida pela cirurgia, e de que as neuroses ameaçam a saúde pública não menos do que a 

tuberculose, de que, como esta, também não podem ser deixadas aos cuidados impotentes de membros 

individuais da comunidade. Quando isto acontecer, haverá instituições ou clínicas de pacientes externos, 

para as quais serão designados médicos analiticamente preparados, de modo que homens que de outra 

forma cederiam à bebida, mulheres que praticamente sucumbiriam ao seu fardo de privações, crianças 

para as quais não existe escolha a não ser o embrutecimento ou a neurose, possam tornar-se capazes, 

pela análise, de resistência e de trabalho eficiente. Tais tratamentos serão gratuitos. Pode ser que passe 

um longo tempo antes que o Estado chegue a compreender como são urgentes esses deveres. As 

condições atuais podem retardar ainda mais esse evento. Provavelmente essas instituições iniciar-se-ão 

graças à caridade privada. Mais cedo ou mais tarde, contudo, chegaremos a isso.Defrontar-nos-emos, 

então, com a tarefa de adaptar a nossa técnica às novas condições. Não tenho dúvidas de que a 

validade das nossas hipóteses psicológicas causará boa impressão também sobre as pessoas pouco 

instruídas, mas precisaremos buscar as formas mais simples e mais facilmente inteligíveis de expressar 

as nossa doutrinas teóricas. Provavelmente descobriremos que os pobres estão ainda menos prontos 

para partilhar as suas neuroses, do que os ricos, porque a vida dura que os espera após a recuperação 

não lhes oferece atrativos, e a doença dá-lhes um direito a mais à ajuda social. Muitas vezes, talvez, só 

poderemos conseguir alguma coisa combinando a assistência mental com certo apoio material, à 

maneira do Imperador José. É muito provável, também, que a aplicação em larga escala da nossa terapia 

nos force a fundir o ouro puro da análise livre com o cobre da sugestão direta; e também a influência 

hipnótica poderá ter novamente seu lugar na análise, como o tem no tratamento das neuroses de guerra. 

No entanto, qualquer que seja a forma que essa psicoterapia para o povo possa assumir, quaisquer que 

sejam os elementos dos quais se componha, os seus ingredientes mais efetivos e mais importantes 



continuarão a ser, certamente, aqueles tomados à psicanálise estrita e não tendenciosa. 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SOBRE O ENSINO DA PSICANÁLISE NAS UNIVERSIDADES (1919[1918]) 
 

 

NOTA DO EDITOR INGLÊS 

 



KELL-E AZ EGYETEMEN A PSYCHOANALYSIST TANITANI? 

 

(a)EDIÇÕES ALEMÃS: 

 

(1918Provável data de elaboração.) 

(1919Gyógyászat, 59 (13), 192. Em tradução húngara.) 

 

(b)TRADUÇÃO INGLESA: 

 ‘On the Teaching of Psycho-Analysis in Universities’ 

 

Não se encontrou vestígio do texto original em alemão. 

 

Este artigo foi publicado pela primeira vez em tradução para o húngaro (provavelmente feita por 

Ferenczi) no periódico médico de Budapest Gyógyászat, a 30 de março de 1919. O título húngaro 

significa literalmente: ‘Deve a psicanálise ser ensinada na universidade?’. Parece ter sido um artigo de 

uma série, escrita por diferentes pessoas, tratando das reformas na educação médica. É provável que 

Freud o tenha escrito no outono de 1918, aproximadamente na época do Quinto Congresso Psicanalítico 

Internacional, em Budapest. Houve então uma considerável agitação entre os estudantes de medicina de 

Budapest quando à inclusão da psicanálise no currículo. Em março de 1919, quando um governo 

bolchevique assumiu temporariamente o poder na Hungria, Ferenczi foi de fato empossado como 

Professor de Psicanálise na universidade. - A redescoberta do artigo deveu-se ao esforço do Dr. 

Ludovico Rosenthal, de Buenos Aires, e a ele devemos a gentileza de haver colocado uma cópia 

fotostática da publicação original à nossa disposição. A presente tradução do húngaro para o inglês é 

baseada numa tradução feita por J. F. O’Donovan e Ludovico Rosenthal. Foi revista com a ajuda do Dr. 

Michael Balint. Os leitores compreenderão que se trata, na melhor hipótese, de uma versão em terceira 

mão das verdadeiras palavras de Freud. 

 

SOBRE O ENSINO DA PSICANÁLISE NAS UNIVERSIDADES 

 

A questão da conveniência do ensino da psicanálise nas universidades pode ser considerada sob 

dois pontos de vista: o da psicanálise e o da universidade. 

(1)A inclusão da psicanálise no currículo universitário seria sem dúvida olhada com satisfação por 

todo psicanalista. Ao mesmo tempo, é claro que o psicanalista pode prescindir completamente da 

universidade sem qualquer prejuízo para si mesmo. Porque o que ele necessita, em matéria de teoria, 

pode ser obtido na literatura especializada e, avançando ainda mais, nos encontros científicos das 

sociedades psicanalíticas, bem como no contato pessoal com os membros mais experimentados dessas 

sociedades. No que diz respeito à experiência prática, além do que adquire com a sua própria análise 

pessoal, pode consegui-la ao levar a cabo os tratamentos, uma vez que consiga supervisão e orientação 



de psicanalistas reconhecidos. 

O fato de que uma organização dessa natureza existe, deve-se, na verdade, à exclusão da 

psicanálise das universidades. E, é, portanto, evidente que esses sistemas de organização continuarão a 

desempenhar uma função efetiva enquanto persistir tal exclusão. 

(2)No que concerne às universidades, a questão depende de decidirem se desejam atribuir 

qualquer valor à psicanálise, na formação de médicos e de cientistas. Em caso afirmativo, o problema 

seria então saber como incorporá-la à estrutura educacional regular. 

A importância da psicanálise para a totalidade da formação médica e acadêmica fundamenta-se 

nos seguintes fatos: 

(a)Essa formação tem sido muito justamente criticada nas últimas décadas pela maneira parcial 

pela qual dirige o estudante para os campos da anatomia, da física e da química, enquanto falha, por 

outro lado, no esclarecimento do significado dos fatores mentais nas diferentes funções vitais, bem como 

nas doenças e no seu tratamento. Essa deficiência na educação médica faz-se sentir mais tarde numa 

flagrante falha no conhecimento do médico. Essa falha não se manifestará apenas na sua falta de 

interesse pelos problemas mais absorventes da vida humana, na saúde ou na doença, mas também o 

tornará inábil no tratamento dos pacientes, de modo que até mesmo charlatões e ‘curandeiros’ terão mais 

efeito sobre esses pacientes do que ele. 

Essa deficiência óbvia levou, algum tempo atrás, à inclusão, no currículo universitário, de cursos 

sobre psicologia médica. Mas, na medida em que essas aulas se baseiam na psicologia acadêmica ou na 

psicologia experimental (que lida apenas com questões de detalhes), não conseguem satisfazer os 

requisitos da formação do estudante; nem poderiam aproximá-lo mais dos problemas da vida em geral ou 

dos da sua profissão. Por essas razões, o lugar ocupado por esse tipo de psicologia médica no currículo 

mostrou-se inseguro. 

Um curso sobre psicanálise, por outro lado, certamente responderia a essas exigências. Antes de 

chegar à psicanálise propriamente dita, seria necessário um curso introdutório, que trataria 

detalhadamente das relações entre a vida mental e a vida física - a base de todos os tipos de 

psicoterapia -, descreveria as várias espécies de procedimentos sugestivos, e, finalmente, mostraria 

como a psicanálise constitui o resultado e a culminância de todos os métodos anteriores de tratamento 

mental. A psicanálise, na verdade, mais do que qualquer outro sistema, é adequada para o ensino da 

psicologia ao estudante de medicina. 

(b) Outra das funções da psicanálise seria proporcionar uma preparação para o estudo da 

psiquiatria. Esta, na sua forma atual, é exclusivamente de caráter descritivo; simplesmente ensina o 

estudante a reconhecer uma série de entidades patológicas, capacitando-o a distinguir quais são 

incuráveis e quais são perigosas para a comunidade. Sua única ligação com os outros ramos da ciência 

médica está na etiologia orgânica - isto é, nas suas descobertas anatômicas; mas não oferece a menor 

compreensão dos fatos observados. Tal compreensão só poderia ser fornecida por uma psicologia 

profunda.Nos Estados Unidos, de acordo com as minhas melhores informações, já se reconheceu que a 

psicanálise (a primeira tentativa de uma psicologia profunda) tem feito incursões bem-sucedidas por essa 



região inexplorada da psiquiatria. Por conseguinte, muitas escolas médicas daquele país já organizaram 

cursos de psicanálise como uma introdução à psiquiatria.O ensino da psicanálise teria que processar-se 

em duas etapas: um curso elementar, destinado a todos os estudantes de medicina, e um curso de aulas 

especializadas para psiquiatras.(c) Na investigação dos processos mentais e das funções do intelecto, a 

psicanálise segue o seu próprio método específico. A aplicação desse método não está de modo algum 

confinada ao campo dos distúrbios psicológicos, mas estende-se também à solução de problemas da 

arte, da filosofia e da religião. Nessa direção já produziu diversos novos pontos de vista e deu valiosos 

esclarecimentos a temas como a história da literatura, a mitologia, a história das civilizações e a filosofia 

da religião. Assim, o curso psicanalítico geral seria também aberto aos estudantes desses ramos do 

conhecimento. Os efeitos fecundadores do pensamento psicanalítico sobre essas outras disciplinas 

certamente contribuiriam muito para moldar uma ligação mais estreita, no sentido de uma universitas 

literarum, entre a ciência médica e os ramos do saber que se encontram dentro da esfera da filosofia e 

das artes.Para resumir, pode-se afirmar que a universidade só teria a ganhar com a inclusão, em seu 

currículo, do ensino da psicanálise. Esse menino, na verdade, só pode ser ministrado de maneira 

dogmática e crítica, por meio de aulas teóricas; isso porque essas aulas permitirão, apenas, uma 

oportunidade muito restrita de levar a cabo experiências ou demonstrações práticas. Para finalidades de 

pesquisa, seria suficiente que os professores de psicanálise tivessem acesso a um departamento 

hospitalar de clientes externos, que suprisse o material necessário, no que diz respeito a pacientes 

‘neuróticos’. Para a psiquiatria psicanalítica, seria preciso haver também disponibilidade de um 

departamento de pacientes mentais internos.Devemos considerar, por último, a objeção de que, seguindo 

essa orientação, o estudante de medicina jamais aprenderia a psicanálise propriamente dita. Isso, de 

fato, é procedente, se temos em mente a verdadeira prática da psicanálise. Mas, para os objetivos que 

temos em vista, será suficiente que ele aprenda algo sobre psicanálise e que aprenda algo a partir da 

psicanálise. Afinal de contas, a formação universitária não equipa o estudante de medicina para ser um 

hábil cirurgião; e ninguém que escolha a cirurgia como profissão pode evitar uma formação adicional, sob 

a forma de vários anos de trabalho no departamento cirúrgico de um hospital. 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 



 
 
 

UMA CRIANÇA É ESPANCADA - UMA CONTRIBUIÇÃO AO ESTUDO DA ORIGEM 
DAS PERVERSÕES SEXUAIS (1919) 

 

 

NOTA DO EDITOR INGLÊS 

 

‘EIN KIND WIRD GESCHLAGEN’BEITRAG ZUR KENNTNIS DER ENTSTEHUNGSEXUELLER 

PER VERSIONEN 

 

(a)EDIÇÕES ALEMÃS: 

 

1919 Int. Z. Psychoanal., 5, 151-72.1922 S.K.S.N., 5, 195-228. 

1924 G.S., 5, 344-75.1926 Psychoanalyse der Neurosen, 50-84.1931 Sexualtheorie und 

Traumlehre, 124-55. 

1947 G.W., 12, 197-226. 

 

(b)TRADUÇÃO INGLESA: 

 ‘“ A Child is being Beaten” A Contribution to the Study of the Originof Sexual Perversions’ 

 

1920 Int. J. Psycho-Anal., 1, 371-95. (Trad. de A. e J. Strachey.) 

1924 C.P., 2, 172-201. (Os mesmos tradutores.) 

 

A presente tradução inglesa é versão corrigida da publicada em 1924.Numa carta a Ferenczi, 

datada de 24 de janeiro de 1919, Freud anunciava que estava escrevendo um artigo sobre o 

masoquismo. O artigo foi concluído e recebeu o presente título em meados de março de 1919, e foi 

publicado no verão do mesmo ano.A maior parte do artigo consiste em um inquérito clínico muito 

detalhado sobre um tipo particular de perversão. As descobertas de Freud elucidaram particularmente o 

problema do masoquismo, e, como está implícito no subtítulo, o artigo era também destinado a ampliar o 

nosso conhecimento sobre as perversões de um modo geral. Desse ponto de vista, pode ser considerado 

como um complemento ao primeiro dos Três Ensaios sobre a Teoria da Sexualidade (1905d).Além do 

mais, no entanto, o artigo inclui uma exposição, à qual Freud atribuiu considerável importância, dos 

motivos que colocam em ação a repressão, com especial referência às duas teorias sobre o tema, 

propostas respectivamente por Fliess e por Adler (ver em [1] e [2]). O mecanismo da repressão é 

exaustivamente discutido em dois artigos metapsicológicos de Freud - em ‘Repressão’ (1915d) e na 



Seção IV de ‘O Inconsciente’ (1915e); mas a questão dos motivos que conduzem à repressão, embora 

seja tocada na última parte da análise do ‘Homem dos Lobos’ (1918b), pág. 116 e seg., deste volume, em 

nenhum outro trabalho é mais plenamente examinada do que no presente artigo. Certamente era um 

problema que havia interessado a Freud e o havia deixado perplexo desde os primeiros tempos, e 

existem muitas referências a ele na correspondência com Fliess (1950a). Já bem no fim da vida Freud 

voltou uma vez mais a esse problema, na última parte da sua ‘Análise Terminável e Interminável’ (1937c), 

onde novamente discutia as teorias de Fliess e de Adler.  

 

UMA CRIANÇA É ESPANCADA - UMA CONTRIBUIÇÃO AO ESTUDO DA ORIGEM DAS 

PERVERSÕES SEXUAIS 

 

     I 

 

É surpreendente a freqüência com que as pessoas que procuram um tratamento analítico para a 

histeria ou uma neurose obsessiva, confessam haver-se abandonado à fantasia: ‘Uma criança é 

espancada.’ É muito provável que haja exemplos ainda mais freqüentes em um número muito maior de 

pessoas que não foram obrigadas a procurar análise por causa de uma doença manifesta. 

A fantasia tem sentimentos de prazer relacionados com ela e, por causa deles, o paciente 

reproduziu-a em inumeráveis ocasiões, no passado, ou pode até mesmo ainda continuar a fazê-lo. No 

clímax da situação imaginária, há quase invariavelmente uma satisfação masturbatória - realizada, em 

outras palavras, nos órgãos genitais. De início, isso acontece voluntariamente, mas depois ocorre contra 

a vontade do paciente e com as características de uma obsessão. 

É somente com hesitação que essa fantasia é confessada. O seu primeiro aparecimento é 

recordado com incerteza. O tratamento analítico do problema encontra inequívoca resistência. A 

vergonha e o sentimento de culpa são talvez mais intensamente provocados em relação a essa fantasia, 

do que quando são feitos relatos semelhantes de lembranças do início da vida sexual. 

Eventualmente torna-se possível estabelecer que as primeiras fantasias dessa natureza foram 

nutridas muito cedo: certamente antes da idade escolar e jamais depois do quinto ou do sexto ano de 

vida. Quando a criança estava na escola e via outras crianças sendo espancadas pelo professor, essa 

experiência, se as fantasias estavam então dormentes, despertava-se de novo, ou, se ainda estavam 

presentes, reforçava-as e modificava-lhes perceptivelmente o conteúdo. A partir dessa ocasião, era ‘um 

número indefinido’ de crianças que estavam sendo espancadas. A influência da escola era tão clara que 

os pacientes em questão ficaram inicialmente tentados a atribuir as suas fantasias de espancamento 

exclusivamente a essas impressões da vida escolar, que tinham data posterior à do sexto ano de idade. 

Mas nunca lhes foi possível manter essa posição; as fantasias já existiam antes disso.  

Embora nas séries mais adiantadas da escola não mais se batesse nas crianças, a influência 

dessas ocasiões era substituída, e mais do que substituída, pelos efeitos da leitura, e a importância 

destes em breve seria sentida. No milieu dos meus pacientes, eram quase sempre os mesmos livros cujo 



conteúdo dava um novo estímulo às fantasias de espancamento: aqueles acessíveis aos jovens, tais 

como os que eram conhecidos como ‘Bibliothèque rose‘, A Cabana do Pai Tomás etc. A criança 

começava a competir com essas obras de ficção, produzindo as suas próprias fantasias e construindo 

uma riqueza de situações e instituições, nas quais as crianças eram espancadas, ou eram punidas e 

disciplinadas de qualquer outra forma, por suas traquinagens e seu mau comportamento. 

Essa fantasia - ‘uma criança é espancada’ - era invariavelmente catexizada com um alto grau de 

prazer e tinha a sua descarga num ato de agradável satisfação auto-erótica. Poder-se-ia esperar, 

portanto, que a visão de outra criança sendo espancada na escola fosse também uma fonte de prazer 

semelhante. Na realidade, porém, isto jamais acontecia. A experiência das cenas reais de espancamento 

na escola produzia na criança que as testemunhava um sentimento peculiarmente excitado, que era 

provavelmente de caráter misto e no qual a repugnância tinha larga parcela. Em alguns poucos casos, a 

experiência real das cenas de espancamento era sentida como algo intolerável. Ademais, era sempre 

uma condição das fantasias mais sofisticadas, dos anos posteriores, que o castigo não causasse à 

criança qualquer dano mais sério. 

A questão estava em conexão com saber que relação poderia haver entre a importância das 

fantasias de espancamento e o papel que esse castigo corporal de verdade poderia fazer desempenhado 

na educação das crianças em casa. Foi impossível, por causa da parcialidade do material, confirmar a 

primeira suspeita de que a relação era inversa. Os indivíduos dos quais foram obtidos os dados para as 

análises haviam sido muito raramente espancados na infância, ou não haviam sido, em todo caso, 

educados com ajuda da vara. Naturalmente, contudo, cada uma daquelas crianças estava destinada a 

tomar conhecimento, mais cedo ou mais tarde, da força física superior dos pais ou educadores; o fato de 

que, em todo quarto de brinquedos ou jardim de infância, as próprias crianças chegam por vezes às vias 

de fato, não exige destaque especial. 

No que diz respeito às fantasias simples e primitivas que não podiam, obviamente, ser atribuídas 

à influência das impressões escolares ou de cenas tiradas de livros, seria necessário maior informação. 

Quem era a criança que estava sendo espancada? A que estava criando a fantasia, ou uma outra? Era 

sempre a mesma criança, ou às vezes era uma diferente? Quem estava batendo na criança? Uma 

pessoa adulta? Se era, quem? Ou a criança imaginava-se a si mesma batendo em outra? Nada do que 

foi apurado pôde esclarecer todas essas perguntas; apenas a resposta hesitante: ‘Nada mais sei sobre 

isto: estão espancando uma criança.’ 

As perguntas quanto ao sexo da criança que estava sendo espancada tiveram mais êxito, mas, 

ainda assim, nenhuma trouxe o esclarecimento. Às vezes a resposta era: ‘Sempre rapazes’, ou ‘Apenas 

meninas’; com mais freqüência era: ‘Não sei’, ou ‘Não importa’. No entanto, jamais foi constatado o ponto 

a que as perguntas se dirigiam, a descoberta de alguma relação constante entre o sexo da criança que 

cria a fantasia e o da criança que está sendo espancada. De vez em quando, surgia outro detalhe 

característico do conteúdo da fantasia: ‘Uma criança está sendo espancada, estão-lhe batendo no 

traseiro nu.’ 

Nessas circunstâncias era impossível, de início, até mesmo decidir se o prazer relacionado à 



fantasia de espancamento deveria ser descrito como sádico ou como masoquista. 

 

     II 

 

Uma fantasia dessa natureza, nascida, talvez, de causas acidentais na primitiva infância, e retida 

com o propósito de satisfação auto-erótica, só pode, à luz do nosso conhecimento atual, ser considerada 

como um traço primário de perversão. Um dos componentes da função sexual desenvolveu-se, ao que 

parece, à frente do resto, tornou-se prematuramente independente, sofreu uma fixação, sendo por isso 

afastadas dos processos posteriores de desenvolvimento, e, dessa forma, dá evidência de uma 

constituição peculiar e anormal no indivíduo. Sabemos que uma perversão infantil desse tipo não persiste 

necessariamente por toda a vida; mais tarde pode ser submetida à repressão, substituída por uma 

formação reativa ou transformada por meio da sublimação. (É possível que a sublimação nasça de algum 

processo especial que seria detido pela repressão.) Se esses processos, contudo, não ocorrem, a 

perversão persiste até a maturidade; e sempre que encontramos uma aberração sexual em adultos - 

perversão, fetichismo, inversão - temos motivos para esperar que a investigação anamnésica revele um 

evento como o que sugeri, que conduza a uma fixação na infância. De fato, muito antes da era da 

psicanálise, observadores como Binet conseguiam atribuir as estranhas aberrações sexuais da 

maturidade a impressões similares, e precisamente ao mesmo período da infância, ou seja, o quinto ou o 

sexto ano de vida. Nesse ponto, porém a investigação defrontava-se com as limitações do nosso 

conhecimento; pois as impressões que provocavam a fixação não tinham qualquer força traumática. 

Eram, na sua maioria, corriqueiras e não excitantes para outras pessoas. Era impossível dizer por que o 

impulso sexual se submetera particularmente a uma fixação nessas impressões. Era possível, no 

entanto, procurar o seu significado no fato de que ofereciam uma ocasião para fixação (embora acidental) 

exatamente ao componente que se desenvolvera prematuramente e estava pronto para se colocar em 

primeiro plano. Em todo caso, tínhamos de estar preparados para chegar a um fim provisório, num ponto 

ou noutro, ao traçar a seqüência da conexão causal; e a constituição congenital parecia corresponder 

exatamente ao que se exigia para uma parada dessa natureza. 

Se o componente sexual que se soltou prematuramente é o sádico, podemos esperar, com base 

no conhecimento derivado de outras fontes, que a sua subseqüente repressão resultará numa inclinação 

para a neurose obsessiva. Não se pode dizer que essa expectativa fosse contrariada pelos resultados da 

pesquisa. O presente artigo baseia-se no estudo exaustivo de seis casos (quatro femininos e dois 

masculinos). Destes, dois eram casos de neurose obsessiva; um extremamente grave e inqualificável; o 

outro, de severidade moderada e bastante acessível à influência. Havia um terceiro caso que, de 

qualquer maneira, exibia claramente traços individuais marcados de neurose obsessiva. O quarto caso, 

temos que admitir, era de franca histeria, com dores e inibições; e o quinto paciente, que chegou à 

análise simplesmente por causa de indecisão na vida, não teria absolutamente sido classificado pelo 

diagnóstico clínico comum, ou teria sido rejeitado como ‘psicastênico’. Não há necessidade de sentir 

desapontamento quanto às estatísticas. Em primeiro lugar, sabemos que nem toda tendência se 



desenvolve necessariamente para um distúrbio; em segundo lugar, devemo-nos contentar em explicar os 

fatos que estão diante de nós, e devíamos, via de regra, evitar a tarefa de esclarecer algo que não 

ocorreu. 

A presente etapa do nosso conhecimento permitir-nos-ia abrir caminho, por enquanto, e não mais 

além, no sentido da compreensão das fantasias de espancamento. Na mente do médico analítico, é 

verdade, resta uma apreensiva suspeita de que isso não é uma solução final do problema. Ele é obrigado 

a admitir para si próprio que, em grande medida, essas fantasias subsistem à parte do resto do conteúdo 

de uma neurose e não encontram lugar adequado na sua estrutura. Mas impressões dessa espécie, 

conforme sei por experiência própria, são apenas postas de lado muito prontamente. 

 

     III 

 

Rigorosamente considerado - e por que não deveria essa questão ser considerada com todo o 

rigor? -, o trabalho analítico só merece ser reconhecido como psicanálise quando consegue remover a 

amnésia que oculta do adulto o seu conhecimento da infância desde o início (isto é, desde um período 

aproximadamente entre o segundo e o quinto ano de vida). Entre os analistas, isto não pode ser dito com 

muita ênfase ou repetido com muita freqüência. Os motivos para desconsiderar este lembrete são, na 

verdade, compreensíveis. Seria desejável obter resultados práticos num período mais curto e com menos 

problemas. Na época atual, porém, o conhecimento teórico é ainda muito mais importante para todos nós 

do que o êxito terapêutico, e quem quer que negligencie a análise infantil está fadado a cair nos mais 

desastrosos erros. A ênfase que é dada aqui à importância das primeiras experiências não implica em 

subestimar a influência das experiências posteriores. As impressões posteriores da vida, contudo, falam 

alto o bastante através da boca do paciente, ao passo que é o médico que tem que elevar a voz em favor 

das reivindicações da infância. 

É na infância, entre os dois e os quatro ou cinco anos de idade, que os fatores libidinais 

congênitos são despertados pela primeira vez pelas experiências reais e se ligam a determinados 

complexos. As fantasias de espancamentos que agora estamos considerando, só se mostram mais para 

o final desse período, ou após o seu término. Assim, pode muito bem ser que tenham um histórico 

anterior, que atravessem um processo de desenvolvimento, que representam um resíduo e não uma 

manifestação inicial. 

Essa suspeita é confirmada pela análise. A aplicação sistemática da análise demonstra que as 

fantasias de espancamento têm um desenvolvimento histórico que não é, de modo algum, simples, e no 

decorrer do qual são mais de uma vez modificadas em muitos aspectos - no que diz respeito à relação 

com o autor da fantasia, e quanto ao seu objeto, conteúdo e significado. 

Com a finalidade de tornar mais fácil seguir essas transformações nas fantasias de 

espancamento, devo arriscar-me agora a restringir as minhas descrições a casos femininos, os quais, 

sendo quatro contra dois, constituem de qualquer modo a maior parte do meu material. Ademais, as 

fantasias de espancamento nos homens estão ligadas a outra questão, que deixarei de lado neste artigo. 



Na minha descrição, terei o cuidado de evitar ser mais esquemático do que o inevitável na apresentação 

de um caso comum. Se então, numa observação posterior, vier à tona uma maior complexidade de 

circunstâncias, estarei certo, não obstante, de termos diante de nós uma ocorrência típica e que, de mais 

a mais, não é de natureza incomum. 

A primeira fase das fantasias de espancamento nas meninas deve pertencer, portanto, a um 

período muito primitivo da infância. Alguns aspectos permanecem curiosamente indefinidos, como se 

fossem uma questão de indiferença. A escassa informação fornecida pelas pacientes na sua primeira 

afirmação, ‘uma criança é espancada’, parece justificar-se em relação a essa fase. Um outro dos seus 

aspectos, porém, pode ser estabelecido com segurança, e no mesmo sentido, em todos os casos. A 

criança em que estão batendo não é jamais a que cria a fantasia, mas, invariavelmente, outra criança, 

com mais freqüência um irmão ou uma irmã, se existem. De vez que essa outra criança pode ser um 

menino ou uma menina, não há relação constante entre o sexo da criança que cria a fantasia e o daquela 

que está sendo espancada. A fantasia, então, não é certamente masoquista. Seria tentador chamá-la 

sádica, mas não se pode esquecer o fato de que a criança que cria a fantasia não é a que bate. A 

identidade real da pessoa que bate permanece obscura, inicialmente. Só se pode estabelecer o seguinte: 

não é uma criança, mas um adulto. Mais tarde, esse adulto indeterminado torna-se clara e 

inequivocamente reconhecível como o pai (da menina).  

Essa primeira fase da fantasia de espancamento é, portanto, inteiramente representada pela 

frase ‘O meu pai está batendo na criança‘. Estarei denunciando uma grande parte do que será exposto 

depois, quando, em lugar disso, disser: ‘O meu pai está batendo na criança que eu odeio‘. Pode-se, 

ademais, hesitar em dizer se as características de ‘fantasia’ podem ainda assim ser atribuídas a esse 

primeiro passo no sentido de uma posterior fantasia de espancamento. É, talvez, antes uma questão de 

recordações de eventos que foram testemunhados, ou de desejos que despertam em várias ocasiões. 

Essas dúvidas, porém, não são importantes. 

Entre essa fase e a seguinte, ocorrem profundas transformações. É certo que a pessoa que bate 

continua a ser a mesma (isto é, o pai); mas a criança em que está batendo transformou-se em outra e 

torna-se, invariavelmente, aquela que produz a fantasia. A fantasia é acompanhada por um alto grau de 

prazer e adquire, então, um conteúdo significativo, a cuja origem nos dedicaremos depois. Agora, 

portanto, as palavras seriam: ‘Estou sendo espancada pelo meu pai.’ O que é de um caráter 

inequivocamente masoquista. 

Essa segunda fase é a mais importante e a mais significativa de todas. Pode-se dizer, porém, 

que, num certo sentido, jamais teve existência real. Nunca é lembrada, jamais conseguiu tornar-se 

consciente. É uma construção da análise, mas nem por isso é menos uma necessidade. 

A terceira fase assemelha-se uma vez mais à primeira. Tem as palavras que se nos tornaram 

familiares por meio da afirmação do paciente. A pessoa que bate nunca é o pai, mas sim, ou é deixada 

indeterminada tal como na primeira fase, ou se transforma, de maneira característica, num substituto do 

pai, tal como um professor. A figura da criança que cria a fantasia não mais aparece nesta. Em resposta 

às prementes perguntas, as pacientes declaram apenas: ‘Provavelmente estou olhando.’ Em vez de uma 



criança sendo espancada, há agora, via de regra, várias crianças presentes. Com maior freqüência são 

meninos que estão sendo espancados (nas fantasias de meninas), mas nenhum deles é pessoalmente 

conhecido pela pessoa. A situação do espancamento, que originalmente era simples e monótona, pode 

passar por alterações e elaborações as mais complicadas; castigos e humilhações de outra natureza 

podem substituir o próprio espancamento. A característica essencial que distigue mesmo as mais simples 

fantasias dessa fase daquelas da primeira, e que estabelece a ligação com a fase intermediária, é, 

contudo, a seguinte: a fantasia liga-se agora a uma forte e inequívoca excitação sexual, proporcionando, 

assim, um meio para a satisfação masturbadora. É precisamente isto, porém, que é desconcertante. Por 

que caminho a fantasia de meninos estranhos e desconhecidos sendo espancados (uma fantasia que, 

nessa altura, tornou-se sádica) impôs-se à posse permanente das tendências libidinais da menina? 

Não podemos ocultar de nós mesmos o fato de que as inter-relações e a seqüência das três 

fases da fantasia de espancamento, bem como todas as suas outras peculiaridades, permaneceram até 

aqui bastante ininteligíveis. 

 

     IV 

 

Se a análise é levada até o período primitivo ao qual se referem as fantasias de espancamento e 

do qual são recordadas, ela nos mostra a criança envolvida nas agitações do seu complexo parental. 

As afeições de menina estão fixadas no pai, que provavelmente fez tudo o que podia para 

conquistar o seu amor e, dessa maneira, propagou as sementes de uma atitude de rancor e rivalidade da 

menina em relação à sua mãe. Essa atitude existe lado a lado com uma corrente de dependência afetiva 

da mãe e, à medida em que os anos passam, pode atingir a consciência cada vez mais clara e 

forçosamente, ou dar ímpeto a uma reação excessiva de dedicação à mãe. Não é, porém, com a relação 

entre a menina e mãe que a fantasia de espancamento está ligada. Há outras crianças à volta, apenas 

alguns anos mais velhas ou mais novas, de quem não gosta por toda espécie de motivos, mas 

principalmente porque o amor dos pais tem de ser compartilhado com elas, que, ademais, por essa 

razão, são repelidas com toda a energia selvagem característica da vida emocional nessa idade. Se a 

criança em questão é uma irmã ou irmão mais novo (como em três dos meus quatro casos), é 

desprezada e odiada; ainda assim atrai para si a parcela de afeição que os cegos pais estão sempre 

prontos a dar ao caçula, e isto é um espetáculo cuja visão não pode ser evitada. Depressa se aprende 

que ser espancado, mesmo que não doa muito, significa uma privação de amor e uma humilhação. E 

muitas crianças, que se acreditavam seguramente entronadas na inabalável afeição dos pais, foram de 

um só golpe derrubadas de todos os céus da sua onipotência imaginária. A idéia de o pai batendo nessa 

odiosa criança é, portanto, agradável, independente de ter sido realmente visto agindo assim. Significa: 

‘O meu pai não ama essa criança, ama apenas a mim.’ 

É este, então, o conteúdo e o significado da fantasia de espancamento na sua primeira fase. A 

fantasia obviamente gratifica o ciúme da criança e depende do lado erótico da sua vida: mas é, também, 

poderosamente reforçada pelos interesses egoístas da criança. Resta, portanto, a dúvida quanto a saber 



se a fantasia pode ser descrita como puramente ‘sexual’, ou se podemos arriscar-nos a chamá-la de 

‘sádica’. 

Como é sabido, todos os sinais sobre os quais nos acostumamos a basear as nossas distinções, 

tendem a perder a clareza à medida em que nos aproximamos da fonte. Assim, talvez possamos dizer, 

em termos que recordam a profecia feita pelas Três Feiticeiras a Banquo: ‘Não claramente sexual, nem 

sádica, em si, mas ainda assim a natureza da qual ambos os impulsos surgirão depois.’ Em todo caso, 

contudo, não há motivos para suspeitar de que nessa primeira fase a fantasia já esteja a serviço de uma 

excitação que envolve os genitais e encontra saída por meio de um ato masturbatório. 

É claro que a vida sexual da criança atingiu o estádio de organização genital, agora que o seu 

amor incestuoso conseguiu essa prematura escolha de objeto. Isto pode ser demonstrado mais 

facilmente no caso de meninos; é, contudo, também indiscutível no caso de meninas. Algo como uma 

premonição do que são, depois, os objetivos sexuais normais e finais, governa as tendências libidinais da 

criança. Podemo-nos perguntar, com razão, por que tem de ser assim; porém, podemos considerá-lo 

prova do fato de que os genitais já começaram a desempenhar o seu papel no processo de excitação. 

Nos meninos, o desejo de procriar um filho, com a mãe, jamais está ausente; nas meninas, o desejo de 

obter uma criança do pai é igualmente constante; e isto, apesar de serem inteiramente incapazes de 

formar qualquer idéia clara da maneira de realizarem esses desejos. A criança parece estar convencida 

de que os genitais têm algo a ver com o assunto, muito embora, em suas constantes cogitações, possa 

procurar pela essência da presumida intimidade entre os pais em relações de outra espécie, tais como no 

fato de dormirem juntos, de urinarem na presença um do outro etc.; e o material desse último tipo pode 

ser mais facilmente apreendido em imagens verbais, do que o mistério que está relacionado com os 

genitais. 

Mas chega a época em que esse florescimento prematuro é estragado pela geada. Nenhum 

desses amores incestuosos pode evitar o destino da repressão. Podem sucumbir à ela por ocasião da 

descoberta de algum evento externo que leva à desilusão - tal como o desprezo inesperado, o indesejado 

nascimento de um novo irmão ou irmã (que é sentido como uma infidelidade) etc.; ou pode acontecer a 

mesma coisa devido a condições internas alheias a tais eventos, talvez simplesmente porque o anseio 

permaneceu por muito tempo insatisfeito. É inquestionavelmente certo que tais eventos não são as 

causas efetivas, mas sim, que esses casos de amor estão destinados a fracassar, mais cedo ou mais 

tarde, embora não possamos dizer qual o obstáculo específico. O mais provável é que eles passem, 

porque o seu período acabou, porque as crianças ingressaram numa nova fase de desenvolvimento, na 

qual são compelidas a recapitular, a partir da história da humanidade, a repressão de uma escolha objetal 

incestuosa, tal como, numa etapa anterior, foram obrigadas a efetuar uma escolha objetal dessa mesma 

natureza. Na nova fase, nenhum produto mental dos impulsos de amor incestuosos que esteja 

inconscientemente presente é assumido pela consciência; e nada que já tenha alcançado a consciência é 

dela expulso. Ao mesmo tempo em que ocorre esse processo de repressão, surge um sentimento de 

culpa. Este é também de origem desconhecida, mas não há dúvida de que, por qualquer que seja, está 

ligada aos desejos incestuosos e justificada pela persistência desses desejos no inconsciente. 



A fantasia do período de amor incestuoso havia dito: ‘Ele (o meu pai) só ama a mim, e não à 

outra criança, pois está batendo nela.’ O sentimento de culpa não pode descobrir um castigo mais severo 

do que a inversão desse triunfo: ‘Não, ele não ama você, pois está batendo em você.’ Desse modo, a 

fantasia da segunda fase, a de ser espancada pelo pai, é uma expressão direta do sentimento de culpa 

da menina, ao qual o seu amor pelo pai sucumbiu agora. A fantasia, portanto, tornou-se masoquista. Até 

onde sei, é sempre assim; um sentimento de culpa é invariavelmente o fator que converte o sadismo em 

masoquismo. Certamente, porém, não é este o conteúdo total do masoquismo. O sentimento de culpa 

não pode ter conquistado o campo sozinho; uma parcela deve ser atribuída ao impulso de amor. 

Devemo-nos lembrar de que estamos lidando com crianças cujo componente sádico conseguiu, por 

motivos constitucionais, desenvolver-se prematura e isoladamente. É preciso não abandonar esse ponto 

de vista. São exatamente essas crianças que acham particularmente fácil voltar à organização pré-

genital, anal-sádica, da vida sexual. Se a organização genital, que mal conseguiu firmar-se, defronta-se 

com repressão, a conseqüência não é apenas a de que toda representação psíquica do amor incestuoso 

se torna inconsciente, ou permanece inconsciente, mas existem também outro resultado: um 

rebaixamento regressivo da própria organização genital para um nível mais baixo. ‘O meu pai me ama’ 

queria expressar um sentido genital; devido à regressão, converte-se em ‘O meu pai está me batendo 

(estou sendo espancado pelo meu pai)’. Esse ser espancado é agora uma convergência do sentimento 

de culpa e do amor sexual. Não é apenas o castigo pela relação genital proibida, mas também o 

substituto regressivo daquela relação, e dessa última fonte deriva a excitação libidinal que se liga à 

fantasia a partir de então, e que encontra escoamento em atos masturbatórios. Aqui temos, pela primeira 

vez, a essência do masoquismo. 

Essa segunda fase - a fantasia da criança de ser espancada pelo pai - permanece, via de regra, 

inconsciente, provavelmente em conseqüência da intensidade da repressão. Não posso explicar, não 

obstante, por que em um dos meus seis casos, o de um paciente masculino, era lembrada 

conscientemente. Esse homem preservara claramente na memória o fato de que costumava empregar a 

idéia de ser espancado pela mãe com a finalidade de masturbação, embora logo tenha substituído a 

própria mãe pelas mães dos colegas ou outras mulheres que, de alguma forma, se assemelhavam a ela. 

Não nos devemos esquecer de que, quando a fantasia incestuosa de um menino se converte na fantasia 

masoquista correspondente, ocorreu uma inversão a mais do que no caso de uma menina, ou seja, a 

substituição da atividade pela passividade; e esse grau adicional de distorção pode salvar a fantasia de 

ter que permanecer inconsciente, em conseqüência da repressão. Dessa maneira, o sentimento de culpa 

seria satisfeito pela regressão, em vez de o ser pela repressão. Nos casos femininos, o sentimento de 

culpa, em si talvez mais preciso, só podia ser apaziguado por uma combinação das duas. 

Em dois dos meus quatro casos femininos, uma elaborada superestrutura de devaneios, que era 

de grande significado para a vida da pessoa em questão, desenvolvera-se sobre a fantasia masoquista 

de espancamento. A função dessa superestrutura era tornar possível um sentimento de excitação 

satisfeita, mesmo que houvesse abstenção do ato masturbatório. Em um desses casos, permitia-se que o 

conteúdo - ser espancado pelo pai - se arriscasse outra vez pela consciência, na medida em que o 



próprio ego do sujeito se tornasse irreconhecível por meio de um pobre disfarce. O herói dessas histórias 

era invariavelmente espancado (ou, depois, apenas punido, humilhado etc.) pelo seu pai. 

Repito, no entanto, que a fantasia, via de regra, permanece inconsciente e só pode ser 

reconstruída no decorrer da análise. Esse fato talvez justifique os pacientes que dizem lembrar-se de 

que, para eles, a masturbação surgiu antes da terceira fase da fantasia de espancamento (o que será 

discutido adiante), e que essa fase era apenas uma adição posterior, feita talvez sob a impressão das 

cenas na escola. Toda vez que dei crédito a essas afirmações, senti-me inclinado a presumir que a 

masturbação estava, inicialmente, sob o domínio das fantasias inconscientes e que as conscientes só as 

substituíram depois. 

Considero a fantasia de espancamento, na sua terceira fase, que é a mais familiar e é a sua 

forma final, um substituto desse tipo. Aqui a criança que cria a fantasia aparece quase como um 

espectador, ao passo que o pai persiste, sob a forma de um professor ou qualquer outra autoridade. A 

fantasia, que então se assemelha à da primeira fase, parece haver-se tornado, uma vez mais, sádica. É 

como que se na frase ‘O meu pai está batendo na criança, ele só ama a mim’, a ênfase tenha-se 

deslocado para a primeira parte, depois que a segunda sofreu repressão. Contudo, apenas a forma 

dessa fantasia é sádica; a satisfação que deriva assumiu a catexia libidinal da porção reprimida e, ao 

mesmo tempo, o sentimento de culpa que está ligado ao conteúdo daquela porção. Todas as crianças 

não especificadas, que estão sendo espancadas pelo professor, afinal de contas, nada mais são do que 

substitutos da própria criança. 

Também pela primeira vez encontramos aqui algo como uma constância do sexo nas pessoas 

que desempenham um papel na fantasia. As crianças que estão sendo espancadas são quase 

invariavelmente meninos, tanto nas fantasias destes, quanto nas das meninas. Essa característica não 

deve ser naturalmente explicada por qualquer rivalidade entre os sexos, como se nas fantasias dos 

meninos devessem as meninas ser espancadas; e nada tem a ver com o sexo da criança que era odiada 

na primeira fase. No entanto, tal característica assinala uma complicação no caso de meninas. Quando 

elas se afastam do amor incestuoso pelo pai, com o seu significado genital, abandonam com facilidade o 

papel feminino. Põem em atividade o seu ‘complexo de masculinidade’ (Van Ophuijsen [1917]) e, a partir 

de então, querem apenas ser meninos. Por esse motivo, os bodes expiatórios que as representam são 

também meninos. Em ambos os casos de devaneio - um dos quais quase se elevou ao nível de uma obra 

de arte - os heróis eram sempre rapazes; na verdade as mulheres não costumavam, absolutamente, 

surgir nessas criações e só fizeram a primeira aparição depois de muitos anos, e, ainda assim, em papéis 

de menor importância.  

 

     V 

 

Espero haver exposto as minhas observações analíticas com detalhes suficientes, e gostaria 

apenas de acrescentar que os seis casos que mencionei com tanta freqüência não esgotam o meu 

material. Como outros analistas, tenho à minha disposição um número muito maior de casos que foram 



menos completamente pesquisados. Essas observações podem ser utilizadas em vários sentidos: para 

esclarecimento da gênese das perversões em geral e do masoquismo em particular, e para avaliar o 

papel desempenhado pela diferença de sexo na dinâmica da neurose. 

O resultado mais óbvio de tal discussão é a sua aplicação à origem das perversões. O ponto de 

vista que trouxe para primeiro plano, a esse respeito, o reforço constitucional ou o crescimento prematuro 

de um único componente sexual, na verdade não está abalado: mas verifica-se que não abrange toda a 

verdade. A perversão não mais é um fato isolado na vida sexual da criança, mas encontra o seu lugar 

entre os processos típicos, para não dizer normais, de desenvolvimento que nos são familiares. É levada 

a uma relação com o objeto de amor incestuoso da criança, com o seu complexo de Édipo. Destaca-se, 

de início, na esfera desse complexo; e depois que o complexo sucumbiu, permanece, quase sempre por 

si, como herdeiro da carga de libido daquele complexo, oprimido pelo sentimento de culpa ligado a ele. A 

constituição sexual anormal, finalmente, mostrou a sua força impondo ao complexo de Édipo uma 

determinada direção e compelindo-o a deixar para trás um resíduo incomum. 

Uma perversão na infância, como é sabido, pode tornar-se a base para a construção de uma 

perversão que tenha um sentido similar e que persista por toda a vida, uma perversão que consuma toda 

a vida sexual do sujeito. Por outro lado, a perversão pode ser interrompida e permanecer ao fundo de um 

desenvolvimento sexual normal, do qual, no entanto, continua a retirar uma determinada quantidade de 

energia. A primeira dessas alternativas já era conhecida antes da era da análise. Contudo, a investigação 

analítica de casos tão plenamente desenvolvidos praticamente cobre a lacuna entre as duas. Pois 

descobrimos muitas vezes que esses pervertidos também fazem uma tentativa para desenvolver uma 

atividade sexual normal, geralmente durante a puberdade; mas a tentativa não tinha força suficiente e foi 

abandonada diante dos obstáculos que inevitavelmente se levantam, após o que voltam à fixação infantil 

de uma vez por todas. 

Naturalmente seria importante saber se a origem das perversões infantis a partir do complexo de 

Édipo pode ser afirmada como um princípio geral. Embora isto não possa ser resolvido sem mais 

investigações, não parece impossível. Quando nos lembramos das anamneses que foram obtidas em 

casos de perversão em adultos, não podemos deixar de notar que a impressão decisiva, a ‘primeira 

experiência’, de todos os pervertidos, fetichistas etc. dificilmente se refere a um período anterior ao sexto 

ano de vida. Nessa época, no entanto, o domínio do complexo de Édipo já cessou; a experiência que é 

recordada, e que foi efetiva de modo tão desconcertante, pode muito bem representar o legado daquele 

complexo. As ligações entre a experiência e o complexo, que por essa época está reprimido, estão 

destinadas a permanecer obscuras na medida em que a análise não esclarece o período anterior à 

primeira impressão ‘patogênica’. De modo que se pode imaginar como é pequeno o valor que se deve 

atribuir, por exemplo, a uma afirmação de que um caso de homossexualismo é congênito, quando o 

motivo dado para se acreditar que o seja é que, desde os seis ou os oito anos, a pessoa em questão só 

sentiu inclinações para o seu próprio sexo. 

Se, no entanto, a derivação das perversões a partir do complexo de Édipo pode ser estabelecida 

de modo geral, a nossa estimativa quanto à sua importância terá adquirido força adicional. Porque, na 



nossa opinião, o complexo de Édipo é o verdadeiro núcleo das neuroses e a sexualidade infantil que 

culmina nesse complexo é que determina realmente as neuroses. O que resta do complexo no 

inconsciente representa a inclinação para o posterior desenvolvimento de neuroses no adulto. Dessa 

forma, a fantasia de espancamento e outras fixações perversas análogas também seriam apenas 

resíduos do complexo de Édipo, cicatrizes, por assim dizer, deixadas pelo processo que terminou, tal 

como o notório ‘sentimento de inferioridade’ corresponde a uma cicatriz narcísica do mesmo tipo. Ao 

assumir esse ponto de vista do assunto, devo dizer que concordo sem reservas com Marcinowski (1918), 

que recentemente o expôs de modo mais feliz. Como é sabido, esse delírio neurótico de inferioridade é 

apenas parcial e inteiramente compatível com a existência de uma superautovalorização derivada de 

outras fontes. A origem do próprio complexo de Édipo e do destino que compele o homem, 

provavelmente sozinho entre todos os animais, a iniciar duas vezes a sua vida sexual, primeiro, como 

todas as criaturas, na primitiva infância, e depois, após uma longa interrupção, uma vez mais na 

puberdade - todos os problemas ligados à ‘herança arcaica’ do homem -, já foram por mim debatidos em 

outra parte, e não tenho intenção de adentrar-me neles, neste artigo. 

A nossa exposição da fantasia de espancamento pouco esclareceu a gênese do masoquismo. 

Para começar, parece haver confirmação do ponto de vista de que o masoquismo não é a manifestação 

de um instinto primário, mas se origina do sadismo que foi voltado contra o eu (self) - ou seja, por meio 

de regressão de um objeto para o ego.Pode-se ter como certo que os instintos com propósito passivo 

existem, particularmente entre as mulheres. A passividade, contudo, não é a totalidade do masoquismo. 

A característica do desprazer também pertence a ele - um desconcertante acompanhamento para a 

satisfação de um instinto. A transformação do sadismo em masoquismo parece dever-ser à influência do 

sentimento de culpa que participa do ato de repressão. Assim, a repressão opera, aqui, de três modos: 

torna inconscientes as conseqüências da organização genital, obriga essa organização a regredir ao 

anterior estádio sádico-anal e transforma o sadismo desse estádio em masoquismo, que é passivo e 

novamente, num certo sentido, narcísico. O segundo desses três efeitos torna-se possível pela fraqueza 

da organização genital, que deve ser pressuposta em tais casos. O terceiro torna-se necessário porque o 

sentimento de culpa faz tantas objeções ao sadismo, como à escolha objetal incestuosa, genitalmente 

concebida. Mais uma vez, a análise não nos fornece a origem no próprio sentimento de culpa. Parece ser 

trazido pela nova fase em que a criança ingressa e, se persiste depois, parece corresponder a uma 

formação semelhante a uma cicatriz, como a do sentimento de inferioridade. De acordo com a nossa 

orientação atual na estrutura do ego, que ainda é incerta, devíamos atribuí-lo à instância mental que se 

instala como uma consciência crítica sobre o resto do ego, que produz o fenômeno funcional de Silberer 

[1910] nos sonhos e que se desprende do ego nos delírios de observação. 

Também podemos notar, de passagem, que a análise da perversão infantil tratada aqui é 

igualmente de grande ajuda na solução de um velho enigma - enigma que, na verdade, sempre perturbou 

aqueles que não aceitaram a psicanálise mais do que aceitaram os próprios analistas. Isto, ainda que, 

recentemente, até mesmo Bleuler [1913. Cf. Edição Standard Brasileira, Vol. VII, pág. 185 n., IMAGO 

Editora, 1972] tenha considerado importante e inexplicável o fato de que os neuróticos fazem da 



masturbação o ponto central do seu sentimento de culpa. Há muito presumimos que esse sentimento de 

culpa se relaciona com a masturbação da primitiva infância, e não com a da puberdade; e que, no 

essencial, deve-se ligá-lo não com o ato da masturbação, mas sim com a fantasia que, embora 

inconsciente, está na sua raiz - ou seja, com o complexo de Édipo. 

No que diz respeito à terceira fase da fantasia de espancamento, aparentemente sádica, já expus 

[ver em [1]] o significado que ela adquire como veículo da excitação que impele à masturbação; e 

demonstrei como desperta atividades da imaginação que, por um lado, prosseguem a fantasia ao longo 

da mesma linha, e, por outro, a neutralizam através da compensação. Não obstante, a segunda fase, a 

fase inconsciente e masoquista, é incomparavelmente a mais importante. Não apenas porque continua a 

operar através da instância da fase que toma o seu lugar; podemos também detectar efeitos sobre o 

caráter, derivados diretamente da sua forma inconsciente. Pessoas que abrigam fantasias dessa espécie, 

desenvolvem uma sensibilidade e uma irritabilidade especial contra quem quer que possam incluir na 

categoria de ‘pai’. São facilmente ofendidas por uma pessoa assim e, desse modo (para sua própria 

tristeza), efetuam a realização da situação imaginada de serem espancadas pelo pai. Não me 

surpreenderia se algum dia fosse possível provar que a mesma fantasia é a base do delirante espírito 

litigioso da paranóia. 

 

     VI 

 

Teria sido impossível dar uma visão clara das fantasias infantis de espancamento, se não me 

houvesse limitado, exceto em uma ou duas relações, à situação feminina. Recapitularei rapidamente as 

minhas conclusões. A fantasia de espancamento da menina passa por três fases, das quais a primeira e 

a terceira são lembradas conscientemente, ao passo que a do meio permanece inconsciente. As duas 

fases conscientes parecem ser sádicas, enquanto a segunda, a inconsciente, é indubitavelmente de 

natureza masoquista; seu conteúdo consiste em ser a criança espancada pelo pai, e faz-se acompanhar 

de uma carga libidinal e de um sentimento de culpa. Na primeira e na terceira fantasia, a criança em que 

estão batendo é sempre alguém que não seja aquela que a imagina; na fase intermediária, é sempre a 

própria criança; na terceira fase, são quase sempre meninos que estão sendo espancados. A pessoa que 

bate é, a partir da primeira, o pai, substituído depois por alguém escolhido na categoria paternal. A 

fantasia inconsciente da fase média tinha primariamente um significado genital e evoluiu, por meio da 

repressão e da regressão, de um desejo incestuoso de ser amada pelo pai. Um outro fato, ainda que 

pareça não ter ligação mais estreita com o resto, é que entre a segunda e a terceira fase as meninas 

mudam de sexo, pois nas fantasias da última fase transformam-se em meninos. 

Não consegui progredir tanto no meu conhecimento das fantasias de espancamento nos 

meninos, talvez porque o meu material não era favorável. Esperava, naturalmente, encontrar uma 

analogia completa entre a situação no caso dos meninos e no das meninas, em que a mãe toma o lugar 

do pai na fantasia. Essa expectativa parecia confirmar-se, pois o conteúdo da fantasia masculina que 

seria tomado como correspondente era, na verdade, o de ser espancado pela mãe (ou, mais tarde, por 



uma substituta dela). Entretanto, essa fantasia, na qual o próprio eu (self) do menino era mantido como a 

pessoa que estava sendo espancada, diferia da segunda fase das meninas porque conseguia tornar-se 

consciente. Se, por causa disso, tentarmos, no entanto, traçar um paralelo entre ela e a terceira fase da 

fantasia feminina, encontraremos uma nova diferença, pois a figura do próprio menino não é substituída 

por um número de crianças desconhecidas e indeterminadas, menos ainda por uma série de meninas. 

Portanto, era enganosa a expectativa de haver um paralelo completo. 

Os meus casos masculinos com uma fantasia infantil de espancamento eram apenas uns poucos 

pacientes que não exibiam qualquer outro dano grave nas atividades sexuais; incluíam também um 

grande número de pessoas que teriam que ser descritas como autênticos masoquistas, no sentido de 

serem pervertidos sexuais. Ou eram pessoas que obtinham satisfação sexual exclusivamente pela 

masturbação acompanhada de fantasias masoquistas; ou eram pessoas que haviam conseguido 

combinar o masoquismo com a sua atividade genital, de tal modo que, paralelamente às experiências 

masoquistas e sob condições semelhantes, conseguiram chegar à ereção e ejaculação, ou levar a cabo 

uma relação normal. Além desses, havia o caso mais raro em que um masoquista é perturbado nas suas 

atividades pervertidas pelo aparecimento de idéias obsessivas de intensidade insuportável. Entretanto, os 

pervertidos que conseguem obter satisfação raramente têm ocasião de procurar analista. No que diz 

respeito, porém, às três categorias de masoquistas que foram mencionadas, pode haver fortes motivos 

para induzi-los a ir a um analista. O masturbador masoquista descobre que é absolutamente impotente 

se, afinal, tenta manter relações com uma mulher; e o homem que sempre efetuou a relação com o 

auxílio de uma idéia ou uma proeza masoquista, faz, de repente, a descoberta de que a aliança que era 

tão conveniente para ele não mais funciona, de que seus órgãos genitais deixaram de reagir ao estímulo 

masoquista. Estamos acostumados a prometer confiantemente a recuperação aos pacientes 

psiquicamente impotentes que nos procuram para tratamento; mas deveríamos ser mais precavidos ao 

fazer esse prognóstico, na medida em que a dinâmica do distúrbio nos é desconhecida. É uma surpresa 

desagradável se a análise revela que a causa da impotência ‘meramente psíquica’ é uma atitude 

tipicamente masoquista, talvez profundamente arraigada desde a infância. 

No que concerne aos masoquistas do sexo masculino, no entanto, uma descoberta nos adverte 

para não mais seguirmos a analogia entre o caso destes e o das mulheres, mas para julgá-los 

independentemente. A razão é que emerge o fato de que, nas suas fantasias masoquistas, bem como 

nos artifícios que utilizam para a realização destas, eles invariavelmente se transferem para o papel de 

uma mulher; ou seja, a sua atitude masoquista coincide com uma atitude feminina. Isto pode ser 

facilmente demonstrado a partir de detalhes das fantasias; muitos pacientes, porém, estão, eles próprios, 

cônscios desse fato e dão-lhe expressão como convicção subjetiva. Não faz diferença se, num 

embelezamento fantasioso da cena masoquista, eles sustentam a ficção de que um menino malvado, ou 

um pajem, ou um aprendiz, vai ser castigado. Por outro lado, as pessoas que aplicam o castigo são 

sempre mulheres, nas fantasias como nos desempenhos. Isto é bastante confuso; e outra questão que 

deve ser colocada é saber se essa atitude feminina já forma a base do elemento masoquista na fantasia 

de espancamento infantil. 



Deixemos, portanto, de lado as considerações sobre a situação em casos de masoquismo adulto, 

que é tão difícil de esclarecer, e voltemos à fantasia de espancamento infantil no sexo masculino. A 

análise dos primeiros anos da infância uma vez mais permite-nos fazer uma descoberta surpreendente 

nesse campo. A fantasia que tem por conteúdo o ser espancado pela mãe, que é consciente ou pode vir 

a ser consciente, não é uma fantasia primitiva. Possui um estádio precedente que é sempre inconsciente 

e tem por conteúdo o seguinte: ‘Estou sendo espancado pelo meu pai.‘ Esse estádio preliminar 

corresponde então, na verdade, à segunda fase da fantasia na menina. A fantasia familiar e consciente, 

‘Estou sendo espancado pela minha mãe’, toma o lugar da terceira fase da menina, em que, como já foi 

mencionado, rapazes desconhecidos estão sendo surrados. Não consegui demonstrar, entre os meninos, 

um estádio preliminar de natureza sádica que pudesse ser colocado ao lado da primeira fase da fantasia 

das meninas, mas não vou expressar uma descrença final na sua existência, pois vejo prontamente a 

possibilidade de deparar-me com tipos mais complicados. 

Na fantasia masculina - como a chamarei sumariamente e, espero, sem qualquer risco de ser mal 

interpretado - o ser espancado também significa ser amado (num sentido genital), embora rebaixado a 

um nível inferior, por causa da regressão. De maneira que a forma original da fantasia masculina 

inconsciente não era a que demos provisoriamente até aqui, ‘Estou sendo espancado pelo meu pai’, mas, 

antes, ‘Sou amado pelo meu pai.‘ A fantasia foi transformada, por processos que nos são familiares, em 

fantasia consciente: ‘Estou sendo espancado pela minha mãe‘. A fantasia de espancamento do menino é, 

portanto, passiva desde o começo e deriva de uma atitude feminina em relação ao pai. Corresponde ao 

complexo de Édipo tal como a fantasia feminina (a da menina); apenas a relação paralela que 

esperávamos encontrar entre as duas, deve ser abandonada em favor de um caráter comum de outra 

natureza. Em ambos os casos, a fantasia de espancamento tem sua origem numa ligação incestuosa 

com o pai. 

Ajudará a tornar as coisas mais claras se, nesse ponto, enumero as demais similaridades e 

diferenças entre as fantasias de espancamento em ambos os sexos. No caso da menina, a fantasia 

masoquista inconsciente parte da atitude edipiana normal; no caso do menino, parte da atitude invertida, 

na qual o pai é tomado como objeto de amor. No caso da menina, a fantasia tem um estádio preliminar (a 

primeira fase), no qual o espancamento não tem um significado especial e é feito sobre uma pessoa vista 

com rancor ciumento. Ambos esses aspectos estão ausentes no caso do menino, mas essa diferença 

particular é uma das que poderiam ser removidas por uma observação mais afortunada. Na sua transição 

para a fantasia consciente [a terceira fase], que toma o lugar da inconsciente, a menina mantém a figura 

do pai e, dessa forma, conserva inalterado o sexo da pessoa que está batendo; ela, porém, muda a figura 

e o sexo da pessoa que está sendo espancada, de modo que, por conseqüência, um homem está 

batendo em crianças do sexo masculino. O menino, pelo contrário, modifica a figura e o sexo da pessoa 

que bate, colocando a mãe no lugar do pai; mantém, contudo, a sua própria figura, disso resultando que 

a pessoa que está batendo e a que está apanhando são de sexos opostos. No caso da menina, o que 

era originalmente uma situação masoquista (passiva) transforma-se em situação sádica, por meio de 

repressão, e a sua qualidade sexual é quase apagada. No caso do menino, a situação permanece 



masoquista e mostra uma semelhança maior com a fantasia original, com seu significado genital, de vez 

que existe uma diferença de sexo entre a pessoa que bate e a pessoa espancada. O menino burla o seu 

homossexualismo ao reprimir e remodelar a fantasia inconsciente - e o que é notável acerca da sua 

posterior fantasia consciente é que esta tem como conteúdo uma atitude feminina sem uma escolha 

homossexual de objeto. Pelo mesmo processo, por outro lado, a menina escapa inteiramente às 

exigências do lado erótico da sua vida. Em fantasia ela transforma-se em homem, sem se tornar ativa à 

maneira masculina, e nada mais é do que o espectador de um acontecimento que toma o lugar de um ato 

sexual. 

Estamos justificados ao presumir que nenhuma grande mudança é efetuada pela regressão da 

fantasia inconsciente original. O que quer que seja reprimido a partir da consciência, ou nela substituído 

por alguma outra coisa, permanece intacto e potencialmente operativo no inconsciente. O efeito da 

regressão a um estádio anterior da organização sexual é outra questão. No que diz respeito a esta, 

somos levados a acreditar que a situação se modifica também no inconsciente. Assim, em ambos os 

sexos, a fantasia masoquista de ser espancado pelo pai, ainda que não a fantasia passiva de ser amado 

por ele, continua a viver no inconsciente depois que ocorreu a repressão. Existem, ademais, muitas 

indicações de que a repressão só atinge o seu objetivo de maneira muito incompleta. O menino, que 

tentou escapar de uma escolha homossexual de objeto, e que não mudou o seu sexo, sente-se, não 

obstante, como uma mulher nas suas fantasias conscientes e dota as mulheres, que o espancam, de 

atributos e características masculinas. A menina, que até mesmo renunciou ao seu sexo e que, de um 

modo geral, cumpriu um trabalho de repressão mais completo, ainda assim não se liberta do pai; não se 

arrisca a executar, ela própria, o espancamento; e, uma vez que se transformou em menino, são 

principalmente meninos que ela determina que sejam espancados. 

Estou consciente de que as diferenças que descrevi entre os sexos, no que diz respeito à 

natureza da fantasia de espancamento, não foram suficientemente esclarecidas. Contudo, não tentarei 

deslindar essas complicações atribuindo a sua dependência a outros fatores, já que não considero 

exaustivo o material para observação. Pelo que abrange, no entanto, gostaria de utilizá-lo para testar 

duas teorias. Essas teorias opõem-se uma à outra, ainda que ambas tratem da relação entre a repressão 

e o caráter sexual, e ambas, cada uma de acordo com o seu ponto de vista, a representem como uma 

relação muito íntima. Posso dizer, de imediato, que sempre considerei essas teorias incorretas e 

ilusórias. 

A primeira dessas teorias é anônima. Foi trazida ao meu conhecimento, há alguns anos atrás, por 

um colega com quem, na época, eu mantinha boas relações. A teoria é, pela sua ousada simplicidade, 

tão atraente, que a única surpresa é que não se tenha imposto na literatura do assunto, exceto por umas 

poucas alusões esparsas. Baseia-se no fato da constituição bissexual dos seres humanos, e afirma que a 

força motivadora da repressão, em cada indivíduo, é uma luta entre os dois caracteres sexuais. O sexo 

dominante da pessoa, aquele que é mais intensamente desenvolvido, reprimiu no inconsciente a 

representação mental do sexo subordinado. Portanto, o núcleo do inconsciente (quer dizer, o reprimido) 

é, em cada ser humano, aquele lado dele que pertence ao sexo oposto. Uma teoria como esta só pode 



ter um significado inteligível se presumimos que o sexo de uma pessoa seria determinado pela formação 

dos genitais; pois, de outro modo, não haveria certeza de qual é o sexo mais forte da pessoa, e 

correríamos o risco de chegar, com os resultados da pesquisa ao próprio fato que tem que servir como 

ponto de partida. Para, resumir a teoria: nos homens, o que é inconsciente e reprimido pode ser reduzido 

a impulsos instintuais femininos; o que ocorre, de forma inversa, nas mulheres. 

A segunda teoria é de origem mais recente. Está de acordo com a primeira, na medida em que 

também representa a luta entre os dois sexos como sendo a causa decisiva da repressão. Em outros 

aspectos, entra em conflito com a outra teoria; ademais, busca apoio mais em fontes sociológicas do que 

biológicas. De acordo com essa teoria do ‘protesto masculino’, formulada por Alfred Adler, todo indivíduo 

faz esforços para não permanecer na inferior ‘linha feminina [de desenvolvimento]’, e empenha-se no 

sentido da ‘linha masculina’, da qual a satisfação pode ser derivada. Adler torna o protesto masculino 

responsável por toda a formação tanto do caráter quanto das neuroses. Infelizmente, faz tão pouca 

distinção entre os dois processos, que certamente têm que ser mantidos separados, e dá tão pouco valor, 

de um modo geral, ao fato da repressão, que tentar aplicar à repressão a doutrina do protesto masculino 

é correr o risco de ser mal compreendido. Na minha opinião, tal tentativa só nos levaria a inferir que o 

protesto masculino, o desejo de romper com a linha feminina, seria em todos os casos a força motivadora 

da repressão. A função repressora, portanto, seria sempre um impulso instintual masculino, e o reprimido 

seria um impulso feminino. Os sintomas, porém, seriam também conseqüência de um impulso feminino, 

pois não podemos suprimir o aspecto característico dos sintomas - isto é, que são substitutos daquilo que 

foi reprimido, substitutos que se impuseram apesar da repressão. 

Tomemos então essas duas teorias, as quais se pode dizer que têm em comum uma 

sexualização do processo de repressão, e testemo-las, aplicando-as ao exemplo das fantasias de 

espancamento que estivemos estudando. A fantasia original, ‘Estou sendo espancada pelo meu pai’, 

corresponde, no caso de menino, a uma atitude feminina, e é, portanto, expressão daquela parte da sua 

propensão que pertence ao sexo oposto. Se essa parte dele se submete à repressão, a primeira teoria 

parece mostrar-se correta, pois essa teoria estabelece como regra que aquilo que pertence ao sexo 

oposto é idêntico ao reprimido. Dificilmente corresponde às nossas expectativas, é verdade, quando 

descobrimos que a fantasia consciente, que nasce depois que a repressão foi cumprida, exibe, ainda 

assim, a atitude feminina mais uma vez, embora desta feita dirigida para a mãe. Mas não entraremos em 

problemas tão duvidosos, quando toda a questão pode ser resolvida tão rapidamente. Não pode haver 

dúvidas de que a fantasia original no caso da menina, ‘Estou sendo espancada (isto é, sou amada) pelo 

meu pai’, representa uma atitude feminina e corresponde ao seu sexo manifesto e dominante; de acordo 

com a teoria, portanto, deveria escapar à repressão e não haveria necessidade de tornar-se inconsciente. 

Na verdade, porém, torna-se inconsciente, e é substituída por uma fantasia consciente que nega o 

caráter sexual manifesto da menina. A teoria é, portanto, inútil como explicação das fantasias de 

espancamento, e os fatos a contradizem. Poder-se-ia objetar que é precisamente em meninos pouco viris 

e em meninas pouco femininas que surgiram essas fantasias de espancamento e passaram por essas 

vicissitudes; ou que seria uma característica de feminilidade no menino, e de masculinidade, na menina, 



responsável pela criação de uma fantasia passiva, no menino, e pela sua repressão, na menina. 

Deveríamos estar propensos a concordar com esse ponto de vista, mas não seria menos impossível 

defender a suposta relação entre o caráter sexual manifesto e a escolha do que está destinado à 

repressão. Em último recurso, só podemos verificar que, tanto no homem como na mulher, encontram-se 

impulsos instintuais masculinos e femininos, e que cada um igualmente pode muito bem ser submetido à 

repressão e, assim, tornar-se inconsciente. 

A teoria do protesto masculino parece manter muito melhor o seu fundamento ao ser testada em 

relação às fantasias de espancamento. Tanto no caso de meninos como de meninas, a fantasia de 

espancamento corresponde a uma atitude feminina - isto é, uma atitude na qual o indivíduo se demora na 

‘linha feminina’ - e ambos os sexos apressam-se em libertar-se dessa atitude, reprimindo a fantasia. Não 

obstante, parece que apenas na menina o protesto masculino está ligado a um êxito completo, e nesse 

caso, de fato, poder-se-ia encontrar um exemplo ideal da operação do protesto masculino. Com o 

menino, o resultado não é inteiramente satisfatório; a linha feminina não é abandonada, e o menino não é 

certamente ‘bem-sucedido’ na sua fantasia masoquista consciente. Concordaria, portanto, com as 

expectativas que nascem da teoria, se reconhecêssemos que essa fantasia era um sintoma que passara 

a existir pelo fracasso do protesto masculino. É naturalmente perturbador o fato de que a fantasia da 

menina, que deve a sua origem às forças da repressão, tenha também o valor e o significado de um 

sintoma. Nesse exemplo, onde o protesto masculino atingiu plenamente o seu objetivo, deve estar 

certamente ausente a condição que determina a formação de um sintoma. 

Antes que sejamos levados, por essa dificuldade, a suspeitar de que toda a concepção do 

protesto masculino é inadequada ao problema das neuroses e das perversões, e de que sua aplicação a 

esses problemas é infrutífera, deixemos por um momento as fantasias de espancamento passivas e 

voltemos nossa atenção para outras manifestações instintuais da vida sexual infantil - manifestações que 

foram igualmente submetidas à repressão. Ninguém pode duvidar que existem também desejos e 

fantasias que mantêm a linha masculina a partir da sua própria natureza, e que são expressão de 

impulsos instintuais masculinos - tendências sádicas, por exemplo, ou os sentimentos lúbricos de um 

menino em relação à mãe, que se originam do complexo de Édipo normal. Não é menos certo que esses 

impulsos, também, são colhidos pela repressão. Se o protesto masculino deve ser tomado como algo que 

explica satisfatoriamente a repressão das fantasias passivas (que depois se tornam masoquistas), por 

essa mesma razão torna-se, então, totalmente inaplicável ao caso oposto, de fantasias ativas. Isto é, a 

doutrina do protesto masculino é completamente incompatível com o fato da repressão. A não ser que 

estejamos preparados para jogar fora tudo o que foi adquirido em psicologia desde o primeiro tratamento 

catártico de Breuer, não podemos esperar que o princípio do protesto masculino ganhe algum significado 

na elucidação das neuroses e das perversões. 

A teoria da psicanálise (uma teoria fundamentada na observação) sustenta com firmeza o ponto 

de vista de que as forças motivadoras da repressão não devem ser sexualizadas. A herança arcaica do 

homem forma o núcleo da mente inconsciente; e qualquer que seja a parte daquela herança que tenha 

de ser deixada para trás no avanço para as fases posteriores de desenvolvimento, porque não serve ou é 



incompatível com o que é novo, e lhe é prejudicial, surge uma vítima do processo de repressão. Essa 

seleção é feita com mais êxito com um grupo de instintos do que com o outro. Em virtude de 

circunstâncias particulares que já foram freqüentemente assinaladas, o segundo grupo, o dos instintos 

sexuais, é capaz de derrotar as intenções de repressão e de forçar sua representação por formações 

substitutivas de natureza perturbadora. Por esse motivo, a sexualidade infantil, que é mantida sob 

repressão, atua como a principal força motivadora na formação de sintomas; e a parte essencial do seu 

conteúdo, o complexo de Édipo, é o complexo nuclear das neuroses. Espero haver levantado, neste 

artigo, a expectativa de que as aberrações sexuais da infância, bem como as da maturidade, são 

ramificações do mesmo complexo. [Algumas outras anotações acerca da primeira fase da fantasia de 

espancamento em meninas podem ser encontradas em um artigo posterior de Freud sobre a distinção 

anatômica entre os sexos (1925j), Edição Standard Brasileira, Vol. XIX, págs. 315-16, IMAGO Editora, 

1976.] 
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(b)TRADUÇÕES INGLESAS: 

Introduction to Psycho-Analysis and the War Neuroses1921 Londres, Viena e Nova Iorque: 



International Psycho-Analytical Press.1-4. 

 

1950 C.P., 5, 83-7. (Trad. de J. Strachey.) (Sob o título ‘Psycho-Analysis and War Neuroses’.) 

 

Parece provável que a tradução inglesa publicada em 1921 tenha sido feita por Ernest Jones. A 

presente tradução inglesa é versão ligeiramente corrigida da publicada em 1950. 

As atas do Quinto Congresso Psicanalítico Internacional, realizado em Budapest a 28 e 29 de 

setembro de 1918, no qual Freud leu a comunicação transcrita em [1] e segs., acima, incluíam também 

um simpósio sobre ‘A Psicanálise das Neuroses de Guerra’, que foi aberto com três artigos, lidos 

respectivamente por Sándor Ferenczi, Karl Abraham e Ernst Simmel. Esses três artigos, junto com outro 

de Ernst Jones sobre o mesmo tema, que havia sido lido em Londres diante da Royal Society of 

Medicine, a 9 de abril de 1918, foram publicados um ano mais tarde num pequeno volume, o primeiro a 

ser editado pela recém-fundada Internationaler Pscychoanalytischer Verlag (ver adiante, em [1]). Nesse 

volume os artigos eram precedidos por esta breve introdução de Freud. Na tradução inglesa original, 

contudo em nenhuma das edições alemãs, esta introdução está datada da ‘Primavera de 1919’. 

Freud voltou ao tema do tratamento das neuroses de guerra num Memorandum apresentado por 

ele a uma comissão estabelecida pelo Ministério da Guerra austríaco no ano seguinte (Freud 1955c 

[1920]). Esse texto foi impresso como apêndice a este artigo. 

 

 

INTRODUÇÃO A A PSICANÁLISE E AS NEUROSES DE GUERRA 

 

Este pequeno livro sobre as neuroses de guerra - volume que inaugura a nossa Internationale 

psychoanalytische Bibliothek - trata de um tema que até recentemente desfrutou a vantagem de ser dos 

mais atuais. Quando foi exposto no Quinto Congresso Psicanalítico Internacional, que foi realizado em 

Budapest em setembro de 1918, representantes oficiais dos mais altos escalões das potências centro-

européias estavam presentes às comunicações e demais atividades, como observadores. O esperançoso 

resultado desse primeiro contato foi a promessa de se estabelecerem centros psicanalíticos, nos quais 

médicos com formação analítica teriam tempo e oportunidade para estudar a natureza desses intrincados 

distúrbios e o efeito terapêutico exercido sobre eles pela psicanálise. Antes que essas propostas 

pudessem ser postas em ação, a guerra chegou ao fim, as organizações estatais ruíram e o interesse 

pelas neuroses de guerra deu lugar a outras preocupações. No entanto, é significativo o fato de que, 

quando as condições de guerra cessaram de operar, a maior parte das perturbações neuróticas 

provocadas pela guerra desapareceu simultaneamente. A oportunidade para uma investigação completa 

dessas afecções foi, assim, lamentavelmente perdida - embora, devemos acrescentar, a primitiva 

ocorrência de tal oportunidade não seja uma coisa desejável. 

Esse episódio, porém, ainda que esteja agora encerrado, não deixou de ter uma importante 

influência sobre a difusão da psicanálise. Os médicos que até então haviam evitado qualquer 



aproximação das teorias psicanalíticas, foram levados a um contato mais estreito com elas quando, no 

decorrer de suas obrigações como médicos do exército, foram obrigados a lidar com as neuroses de 

guerra. O leitor poderá deduzir, do artigo de Ferenczi, com que hesitações e sob que disfarces esses 

contatos mais íntimos foram feitos. Alguns dos fatores que a psicanálise havia reconhecido e descrito há 

muito, ao trabalhar com neuroses em tempos de paz - a origem psicogênica dos sintomas, a importância 

dos impulsos instintuais inconscientes, o papel desempenhado, ao lidar com os conflitos mentais, pelo 

ganho primário de estar doente (‘a fuga para a doença’) - observou-se estarem igualmente presentes nas 

neuroses de guerra e foram aceitos quase universalmente. Também os estudos de Simmel demonstram 

que êxitos se poderia alcançar tratando os neuróticos de guerra pelo método da catarse, que, como 

sabemos, foi o primeiro passo no sentido de uma técnica psicanalítica. 

Não há, no entanto, necessidade de considerar que essas abordagens à psicanálise impliquem 

em qualquer reconciliação ou qualquer apaziguamento da oposição. Suponha-se que alguém rejeitou até 

hoje a totalidade de um complexo de proposições interdependentes, mas agora encontra-se, 

subitamente, em posição de convencer-se da verdade de uma parte do todo. Poder-se-ia pensar que 

começará a hesitar quanto à sua oposição em geral e a permitir-se determinado grau de expectativa 

deferente de que a outra parte, sobre a qual não teve experiência pessoal e não pode, por isso mesmo, 

formar juízo próprio, também possa confirmar-se como verdadeira. Essa outra parte da teoria 

psicanalítica, com a qual o estudo das neuroses de guerra não entrou em contato, é no sentido de que as 

forças motivadoras que se expressam na formação dos sintomas são sexuais e que as neuroses nascem 

de um conflito entre o ego e os instintos sexuais que este repudia. (‘Sexualidade’, neste contexto, deve 

ser entendida no sentido amplo em que é usada na psicanálise e não se deve confundir com o conceito 

mais limitado de ‘genitalidade’.) Não deixa de ser verdade, como observa Ernest Jones na sua 

contribuição a este volume, que essa parte da teoria não se mostrou ainda aplicável às neuroses de 

guerra. O trabalho que poderia provar o contrário não foi realizado ainda. Pode ser que as neuroses de 

guerra não sejam absolutamente material adequado para este propósito. Mas os oponentes da 

psicanálise, cuja aversão à sexualidade é evidentemente mais forte do que a sua lógica, apressaram-se a 

proclamar que a investigação das neuroses de guerra desmentiu finalmente essa parte da teoria 

psicanalítica. Aqui, incorreram eles em uma ligeira confusão. Se a investigação das neuroses de guerra 

(e uma investigação muito superficial) não demonstrou que a teoria sexual das neuroses é correta, isto é 

algo muito diferente de mostrar que aquela teoria é incorreta. Com o auxílio de uma atitude imparcial e 

um pouco de boa vontade, não seria difícil encontrar o caminho para um futuro esclarecimento do 

assunto. 

As neuroses de guerra, na medida em que se distinguem das neuroses comuns por 

características particulares, devem ser consideradas como neuroses traumáticas cuja ocorrência se 

tornou possível ou foi provocada por um conflito no ego. O artigo de Abraham propicia uma boa prova 

desse conflito, que foi também reconhecido pelos autores ingleses e norte-americanos citados por Jones. 

O conflito é entre o velho ego pacífico do soldado e o seu novo ego bélico, e torna-se agudo tão logo o 

ego pacífico compreende que perigo corre ele de perder a vida devido à temeridade do seu recém-



formado e parasítico duplo. Seria igualmente verdadeiro dizer que o antigo ego está-se protegendo de um 

perigo mortal ao fugir para uma neurose traumática, ou dizer que está defendendo-se do novo ego, o 

qual vê como uma ameaça à sua vida. Dessa forma, a precondição das neuroses de guerra, o solo que 

as nutre, pareceria ser um exército nacional [recrutado]; não haveria possibilidade de surgirem neuroses 

num exército de soldados profissionais ou de mercenários. 

À parte isso, as neuroses de guerra são apenas neuroses traumáticas, que, como sabemos, 

ocorrem em tempos de paz também, após experiências assustadoras ou graves acidentes, sem qualquer 

referência a um conflito no ego. 

A teoria da etiologia sexual das neuroses ou, como preferimos dizer, a teoria da libido das 

neuroses, foi originalmente exposta apenas em relação às neuroses de transferência da época de paz e 

é fácil de demonstrar, no caso destas, pelo uso da técnica de análise. A sua aplicação, porém, a outros 

distúrbios que agrupamos depois como as neuroses narcísicas, já encontrou dificuldades. Uma demência 

precoce, uma paranóia ou uma melancolia comuns são, essencialmente, material bastante inadequado 

para demonstrar a validade da teoria da libido ou para servir como uma primeira introdução à 

compreensão dessa teoria; e é por esse motivo que os psiquiatras, que omitem as neuroses de 

transferência, são incapazes de aceitá-la. As neuroses traumáticas de tempos de paz, porém, foram 

sempre consideradas, nesse aspecto, como o material mais refratário de todos; de modo que a 

emergência das neuroses de guerra não podia introduzir qualquer fator novo na situação que já existia. 

Só se tornou possível estender a teoria da libido às neuroses narcísicas depois que o conceito de 

uma ‘libido narcísica’ foi exposto e aplicado - isto é, um conceito de uma quantidade de energia sexual 

ligada ao próprio ego e que encontra satisfação no ego, tal como habitualmente se encontra satisfação 

apenas em objetos. Esse desenvolvimento inteiramente legítimo do conceito de sexualidade promete 

fazer pelas neuroses mais graves e pelas psicoses tanto quanto se possa esperar de uma teoria que está 

avançando com uma base empírica. As neuroses traumáticas de paz ajustar-se-ão também ao esquema, 

assim que se alcance um resultado positivo nas investigações que fazemos as relações que sem dúvida 

existem entre o medo, a ansiedade e a libido narcísica. 

As neuroses traumáticas e as neuroses de guerra podem proclamar em voz muito alta os efeitos 

do perigo mortal e podem ficar em silêncio ou falar apenas em tom surdo dos efeitos da frustração no 

amor. Mas, por outro lado, as neuroses de transferência no amor. Mas, por outro lado, as neuroses de 

transferência comuns, de tempos de paz, não dão valor etiológico ao fator de perigo mortal que, na antiga 

categoria das neuroses, desempenham um papel tão poderoso. Até mesmo se sustenta que as neuroses 

de tempos de paz são provocadas pela indulgência, pela boa vida e pela inatividade - que 

proporcionariam um contraste interessante em relação às condições de vida sob as quais se 

desenvolvem as neuroses de guerra. Se seguissem o exemplo dos seus oponentes, os psicanalistas, ao 

descobrirem que seus pacientes adoeceram devido à frustração no amor (devido aos clamores da libido 

insatisfeita), teriam que sustentar que não podem existir coisas tais como neuroses de perigo ou que os 

distúrbios que surgem após experiências assustadoras não são neuroses. Não têm, é claro, intenção de 

afirmar qualquer coisa desse gênero. Ao contrário, ocorre-lhes uma possibilidade conveniente de juntar, 



numa única hipótese, os dois conjuntos de fatos aparentemente divergentes. Nas neuroses traumáticas e 

de guerra, o ego humano defende-se de um perigo que o ameaça de fora ou que está incorporado a uma 

forma assumida pelo próprio ego. Nas neuroses de transferência, em época de paz, o inimigo do qual o 

ego se defende é, na verdade, a libido, cujas exigências lhe parecem ameaçadoras. Em ambos os casos, 

o ego tem medo de ser prejudicado - no segundo caso, pela libido, e no primeiro, pela violência externa. 

De fato, poder-se-ia dizer que, no caso das neuroses de guerra, em contraste com as neuroses 

traumáticas puras e de modo semelhante as neuroses de transferência, o que é temido é, não obstante, 

um inimigo interno. As dificuldades teóricas que se erguem no caminho de uma hipótese unificadora 

desse tipo não parecem insuperáveis: afinal de contas, temos todo o direito de descrever a repressão, 

que está na base de cada neurose, como uma reação ao trauma - como uma neurose traumática 

elementar. 

 

APÊNDICE - MEMORANDUM SOBRE O TRATAMENTO ELÉTRICO DOS NEURÓTICOS DE 

GUERRA (1955 [1920]) 

 

Havia muitos pacientes, mesmo em tempos de paz, que, depois de traumas (isto é, após 

experiências assustadoras e perigosas, tais como acidentes ferroviários etc.), exibiam graves distúrbios 

na vida mental e na atividade nervosa, sem que os médicos tivessem chegado a um acordo sobre tais 

estados. Alguns supunham que, em tais pacientes, tratava-se de uma questão de graves danos no 

sistema nervoso, semelhantes às hemorragias e inflamações que ocorrem em doenças não traumáticas. 

E quando o exame anatômico deixava de estabelecer tais processos, eles ainda assim sustentaram a 

crença de que mudanças mais delicadas nos tecidos eram a causa dos sintomas observados. 

Classificavam, portanto, esses casos traumáticos entre as doenças orgânicas. Outros médicos 

afirmavam, desde o início, que esses estados só podiam ser considerados perturbações funcionais e que 

o sistema nervoso permaneceria anatomicamente intacto. Mas a opinião médica há muito encontrara 

dificuldades para explicar como tão graves perturbações de função podiam ocorrer sem prejuízo maior 

para o órgão. 

A guerra que acabou recentemente originou e trouxe à observação médica um número imenso 

desses casos traumáticos. No fim, a controvérsia foi decidida em favor do ponto de vista funcional. A 

grande maioria dos médicos não mais acredita que os assim chamados ‘neuróticos de guerra’ estejam 

doentes em conseqüência de danos orgânicos tangíveis ao sistema nervoso, e os de mais visão entre 

eles já decidiram, em vez de usar a descrição indefinida de ‘mudança funcional’, introduzir o termo não 

ambíguo ‘mudança mental’. 

Apesar de que as neuroses de guerra se manifestaram, em sua maior parte, como perturbações 

motoras - tremores e paralisias -, e embora fosse plausível supor que um impacto tão grande como 

aquele produzido pela concussão devida à explosão de uma granada nas proximidades, ou o de ser 

soterrado por um deslizamento do terreno, levaria a enormes efeitos mecânicos, foram feitas, contudo, 

observações que não deixaram dúvidas quanto à natureza psíquica das causas das denominadas 



neuroses de guerra. Como se podia discutir esse fato quando os mesmos sintomas apareciam também 

por trás da frente da batalha, longe dos horrores da guerra, ou imediatamente após o regresso de uma 

licença? Os médicos foram levados, portanto, a considerar os neuróticos de guerra numa perspectiva 

semelhante àquela em que se consideram os pacientes nervosos dos tempos de paz. 

Aquilo que é conhecido como escola psicanalítica de psiquiatria, que foi iniciada por mim, havia 

ensinado, durante os últimos vinte e cinco anos, que as neuroses da paz podiam ser atribuídas a 

perturbações da vida emocional. Essa explicação era aplicada agora, de modo bastante geral, aos 

neuróticos de guerra. Afirmamos também que os pacientes neuróticos sofriam de conflitos mentais e que 

os desejos e inclinações que se expressavam nos sintomas eram desconhecidos dos próprios pacientes - 

isto é, eram inconscientes. Foi fácil, portanto, inferir que a causa imediata de todas as neuroses de guerra 

era uma inclinação inconsciente, no soldado, para afastar-se das exigências perigosas ou ultrajantes para 

os seus sentimentos, feitas sobre ele pelo serviço ativo. Medo de perder a própria vida, oposição à ordem 

de matar outras pessoas, rebeldia contra a supressão implacável da própria personalidade pelos seus 

superiores - eram estas as mais importantes fontes afetivas das quais se nutria a tendência para escapar 

da guerra. 

Um soldado no qual esse motivos afetivos fossem muito poderosos ou claramente conscientes 

teria sido obrigado, se fosse um homem saudável, a desertar ou a fingir-se doente. Apenas a menor 

parcela de neuróticos da guerra, no entanto, fingiu-se doente para escapar aos deveres; os impulsos 

emocionais que se rebelavam contra o serviço ativo e levaram os soldados à doença, operavam neles 

sem se tornarem conscientes. Permaneciam inconscientes porque outros motivos, tais como ambição, 

auto-estima, patriotismo, o hábito de obediência e o exemplo dos demais, começavam com mais força, 

até que, em alguma ocasião apropriada, eram subjugados pelos outros motivos, que operam 

inconscientemente. 

Essa compreensão interna (insight) das causas das neuroses de guerra conduziu a um método 

de tratamento que parecia estar bem fundamentado e que se mostrou também altamente efetivo no 

primeiro momento. Parecia conveniente tratar o neurótico como se fosse alguém que se fingisse de 

doente para fugir ao dever, sem considerar a distinção psicológica entre intenções conscientes e 

inconscientes, embora se soubesse que a pessoa em questão não era de ter tal procedimento falso. De 

vez que sua doença servia o propósito de afastá-lo de uma situação intolerável, as raízes da doença 

seriam claramente debilitadas se ela se tornasse ainda mais intolerável para o soldado do que o serviço 

ativo. Tal como fugia da guerra para a doença, adotavam-se agora meios de compeli-lo a fugir outra vez, 

da doença para a saúde, isto é, aptidão para o serviço ativo. Para essa finalidade empregou-se, com 

êxito, o doloroso tratamento elétrico. Os médicos estão encobrindo os fatos retrospectivamente, quando 

afirmam que a força dessa corrente elétrica era a mesma que sempre fora empregada nos distúrbios 

funcionais. Essa força de corrente só teria sido efetiva nos casos mais brandos; nem isto se ajusta ao 

argumento subjacente de que a doença de um neurótico de guerra tinha de tornar-se dolorosa, de modo 

que a balança dos seus motivos se inclinasse a favor da recuperação. 

Essa dolorosa forma de tratamento, introduzida no exército alemão com propósitos terapêuticos, 



podia, sem dúvida, ter sido empregada também de maneira mais moderada. Se foi utilizada nas Clínicas 

de Viena, estou pessoalmente convencido de que jamais foi intensificada a um nível de crueldade por 

iniciativa do Professor Wagner-Jauregg. Não posso responder por outros médicos que não conheço. A 

educação psicológica dos médicos é, em geral, decididamente deficiente, e mais de um deles pode ter 

esquecido que o paciente que procurava tratar como um fingidor, afinal de contras não o era. 

Esse procedimento terapêutico, contudo, ostenta desde o início um estigma. Não se destinava à 

recuperação do paciente, ou, pelo menos, não em primeira instância; destinava-se, acima de tudo, a 

restaurar a sua aptidão para o serviço. Nisso a medicina servia a propósitos estranhos à sua essência. O 

próprio médico estava sob comando militar e tinha seus próprios perigos a temer - perda de posição ou 

uma acusação de negligenciar o dever -, se se permitiu ser levado por considerações outras além 

daquelas que lhe foram prescritas. O insolúvel conflito entre os direitos de humanidade, que normalmente 

pesam para um médico de maneira decisiva, e as exigências de uma guerra nacional estavam fadados a 

confundir a sua atividade. 

Ademais, os resultados do tratamento por forte corrente elétrica, que foram brilhantes no começo, 

acabaram por mostrar-se, mais tarde, pouco duradouros. Um paciente que, tendo tido a saúde restaurada 

por meio desse tratamento, fosse mandado de volta à frente de combate, podia repetir tudo outra vez e 

ter uma recaída, por meio da qual pelo menos ganhava tempo e escapava do perigo que, no momento, 

era o imediato. Se se encontrava uma vez mais sob fogo, seu medo da corrente elétrica regredia, tal 

como, durante o tratamento, o medo do serviço ativo desaparecera. Também, no decorrer dos anos de 

guerra, fez-se sentir cada vez mais no espírito popular uma crescente fadiga e uma crescente aversão à 

luta, de modo que o tratamento que descrevi começou a fracassar em seus efeitos. Nessas 

circunstâncias, alguns dos médicos do exército cederam à inclinação, característica dos alemães, de 

levar a cabo as suas intenções sem considerar o resto - o que jamais devia ter acontecido. A intensidade 

da corrente elétrica, bem como a severidade do resto do tratamento, foi aumentada a um ponto 

insuportável, com o objetivo de privar os neuróticos de guerra da vantagem que obtinham com a sua 

doença. Jamais foi desmentido o fato de que nos hospitais alemães houve mortes nessa época, durante 

o tratamento, e suicídios em conseqüência dele. Sou incapaz de dizer, no entanto, se também as Clínicas 

de Viena atravessaram essa fase de terapia. 

Estou em condições de apresentar prova conclusiva do colapso final do tratamento elétrico para 

as neuroses de guerra. Em 1918, o Dr. Ernst Simmel, diretor de um hospital de neuróticos de guerra em 

Posen, publicou um opúsculo em que relatava os resultados extraordinariamente favoráveis conseguidos 

em casos graves de neurose de guerra pelo método psicoterapêutico que introduzi. Em conseqüência 

dessa publicação, ao congresso psicanalítico seguinte, realizado em Budapest em setembro de 1918, 

compareceram delegados oficiais do comando militar alemão, austríaco e húngaro, os quais prometeram 

que seriam estabelecidos centros para tratamento inteiramente psicológico das neuroses de guerra. A 

promessa foi feita, embora não pudesse haver ainda qualquer dúvida, entre os delegados, de que, com 

esse tipo de tratamento ponderado, laborioso e tedioso, era impossível contar com a pronta restauração 

dos pacientes para o serviço ativo. Os preparativos para o estabelecimento de centros desse gênero 



estavam, de fato, sendo providenciados, quando irrompeu a revolução e pôs fim à guerra e à influência 

dos órgãos administrativos que haviam sido até então todo-poderosos. Mas, com o fim da guerra, 

também os neuróticos de guerra desapareceram - prova final mais impressiva das causas psíquicas das 

enfermidades. 

Viena, 23.2.20. 
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(b)TRADUÇÃO INGLESA: 

 

 ‘The “Uncanny”’ 

 

1925 C.P., 4, 368-407. (Trad. de Alix Strachey.) 

 

A presente tradução inglesa é versão consideravelmente modificada da publicada em 1925. 

 

Este artigo, publicado no outono de 1919, é mencionado por Freud numa carta a Ferenczi de 12 

de maio do mesmo ano, na qual diz que desenterrou um velho texto de uma gaveta e o está 

reescrevendo. Não se sabe quando foi originalmente escrito e o quanto mudou, embora a nota citada de 

Totem e Tabu, na pág. 300, adiante, mostre que o tema já estava presente em sua mente em 1913. As 

passagens ligadas a ‘compulsão à repetição’ (ver em [1] e segs.) devem, de qualquer maneira, fazer 

parte da revisão. Esses trechos incluem um resumo de boa parte do conteúdo de Além do Princípio de 

Prazer (1920g) e falam deste como ‘já concluído’. A mesma carta a Ferenczi, de 12 de maio de 1919, 

anunciava que um rascunho desse último trabalho estava terminado, ainda que, de fato, o livro só tivesse 

sido publicado um ano mais tarde. Mais detalhes serão encontrados na Nota do Editor Inglês a Além do 

Princípio de Prazer, Edição Standard  Brasileira, Vol. XVIII, pág. 13, IMAGO Editora, 1976. 

A primeira seção do presente artigo, com a sua extensa citação de um dicionário alemão, 

apresenta especiais dificuldades para o tradutor. Espera-se que os leitores não se deixem desencorajar 

por esse obstáculo preliminar, pois o artigo está cheio de material importante e interessante e vai muito 

além dos tópicos simplesmente lingüísticos. 



O ESTRANHO 

 

     I 

 

Só raramente um psicanalista se sente impelido a pesquisar o tema da estética, mesmo quando 

por estética se entende não simplesmente a teoria da beleza, mas a teoria das qualidades do sentir. O 

analista opera em outras camadas da vida mental e pouco tem a ver com os impulsos emocionais 

dominados, os quais, inibidos em seus objetivos e dependentes de uma hoste de fatores simultâneos, 

fornecem habitualmente o material para o estudo da estética. Mas acontece ocasionalmente que ele tem 

de interessar-se por algum ramo particular daquele assunto; e esse ramo geralmente revela-se um 

campo bastante remoto, negligenciado na literatura especializada da estética. 

O tema do ‘estranho’ é um ramo desse tipo. Relaciona-se indubitavelmente com o que é 

assustador - com o que provoca medo e horror; certamente, também, a palavra nem sempre é usada 

num sentido claramente definível, de modo que tende a coincidir com aquilo que desperta o medo em 

geral. Ainda assim, podemos esperar que esteja presente um núcleo especial de sensibilidade que 

justificou o uso de um termo conceitual peculiar. Fica-se curioso para saber que núcleo comum é esse 

que nos permite distinguir como ‘estranhas’ determinadas coisas que estão dentro do campo do que é 

amedrontador. 

Nada em absoluto encontra-se a respeito deste assunto em extensos tratados de estética, que 

em geral preferem preocupar-se com o que é belo, atraente e sublime - isto é, com sentimentos de 

natureza positiva - e com as circunstâncias e os objetivos que os trazem à tona, mais do que com os 

sentimentos opostos, de repulsa e aflição. Conheço apenas uma tentativa na literatura médico-

psicológica, um artigo fértil, mas não exaustivo, de Jentsch (1906). Mas devo confessar que não fiz um 

exame muito completo da literatura relacionada com esta minha modesta contribuição, particularmente da 

literatura estrangeira, por razões que, como pode ser facilmente adivinhado, estão nos tempos em que 

vivemos; de forma que meu artigo é apresentado ao leitor sem qualquer pretensão de prioridade. 

Em seu estudo do ‘estranho’, Jentsch destaca com muita razão o obstáculo apresentado pelo 

fato de que as pessoas variam muito na sua sensibilidade a essa categoria de sentimento. De fato, o 

próprio autor da presente contribuição deve declarar-se culpado de particular obtusidade na matéria, 

onde a extrema delicadeza de percepção seria mais adequada. Há muito tempo que não experimenta ou 

sabe de algo que lhe tenha dado uma impressão estranha, e deve começar por transpor-se para esse 

estado de sensibilidade, despertando em si a possibilidade de experimentá-lo. Todavia, tais dificuldades 

fazem-se sentir poderosamente em muitos outros ramos da estética; não precisamos, por causa disso, 

desanimar de encontrar exemplos nos quais a qualidade em questão será reconhecida sem hesitações 

pela maioria das pessoas. 

De início, abrem-se-nos dois rumos. Podemos descobrir que significado veio a ligar-se à palavra 

‘estranho’ no decorrer da sua história; ou podemos reunir todas aquelas propriedades de pessoas, 

coisas, impressões sensórias, experiências e situações que despertam em nós o sentimento de 



estranheza, e inferir, então, a natureza desconhecida do estranho a partir de tudo o que esses exemplos 

têm em comum. Direi, de imediato, que ambos os rumos conduzem ao mesmo resultado: o estranho é 

aquela categoria do assustador que remete ao que é conhecido, de velho, e há muito familiar. Como isso 

é possível, em que circunstâncias o familiar pode tornar-se estranho e assustador, é o que mostrarei no 

que se segue. Acrescente-se também que minha investigação começou realmente ao coligir uma série de 

casos individuais, e só foi confirmada mais tarde por um exame do uso lingüístico. Na exposição que 

farei, contudo, seguirei o curso inverso. 

A palavra alemã ‘unheimlich’ é obviamente o oposto de ‘heimlich’ [‘doméstica’], ‘heimisch‘ 

[‘nativo’] - o oposto do que é familiar; e somos tentados a concluir que aquilo que é ‘estranho’ é 

assustador precisamente porque não é conhecido e familiar. Naturalmente, contudo, nem tudo o que é 

novo e não familiar é assustador; a relação não pode ser invertida. Só podemos dizer que aquilo que é 

novo pode tornar-se facilmente assustador e estranho; algumas novidades são assustadoras, mas de 

modo algum todas elas. Algo tem de ser acrescentado ao que é novo e não familiar, para torná-lo 

estranho. 

De um modo geral, Jentsch não foi além dessa relação do estranho com o novo e não familiar. 

Ele atribui o fator essencial na origem do sentimento de estranheza à incerteza intelectual; de maneira 

que o estranho seria sempre algo que não se sabe como abordar. Quanto mais orientada a pessoa está, 

no seu ambiente, menos prontamente terá a impressão de algo estranho em relação aos objetos e 

eventos nesse ambiente. 

Não é difícil verificar que essa definição está incompleta e, portanto, tentaremos operar para além 

da equação ‘estranho’ = ‘não familiar’. Em primeiro lugar, voltar-nos-emos para outras línguas. Mas os 

dicionários que consultamos nada de novo nos dizem, talvez apenas porque nós próprios falamos uma 

língua que é estrangeira. De fato, temos a impressão de que muitas línguas não têm palavra para essa 

particular nuança do que é assustador. 

Gostaria de expressar a minha gratidão ao Dr. Theodor Reik pelos seguintes excertos: 

LATIM: (K.E. Georges, Deutschlateinisches Worterbuch, 1898). Um lugar estranho: locus 

suspectus; numa estranha hora da noite: intempesta nocte. 

GREGO: (Léxicos de Rost e de Schenkl). ����� (isto é, estranho, estrangeiro). 

INGLÊS: (dos dicionários de Lucas, Bellows, Flügel e Muret-Sanders). Uncomfortable, uneasy, 

gloomy, dismal, uncanny, ghastly; (of a house) haunted; (of a man) a repulsive fellow. 

FRANCÊS: (Sachs-Villatte). Inquiétant, sinistre, lugubre, mal à son aise. 

ESPANHOL: (Tollhausen, 1889). Sospechoso, de mal agüero, lúgubre, siniestro. 

As línguas italiana e portuguesa parecem contentar-se com palavras que descreveríamos como 

circunlocuções. Em árabe e hebreu ‘estranho’ significa o mesmo que ‘demoníaco’, ‘horrível’. 

Voltemos, portanto, ao alemão. No Wortebuch der Deutschen Sprache (1860, 1, 729), de Daniel 

Sanders, a seguinte entrada, que reproduzimos integralmente aqui, encontra-se sob a palavra ‘heimlich’. 

Destaquei com itálicos uma ou duas passagens. 

Heimlich, adj., subst. Heimlichkeit (pl. Heimlichkeiten): I. Também heimelich, heimelig, 



pertencente à casa, não estranho, familiar, doméstico, íntimo, amistoso etc. 

(a) (Obsoleto) pertencente à casa ou à família, ou considerado como pertencente (cf. latim 

familiaris, familiar): Die Heimlichen, os membros do lar; Der heimliche Rat (Gen. xli, 45; 2 Sam. xxiii. 23; 1 

Chron. xii. 25; Wisd. viii. 4), hoje mais habitualmente Geheimer Rat [Conselheiro Privado]. 

(b) De animais: domesticado, capaz de fazer companhia ao homem. Em oposição a selvagem, 

e.g. ‘Animais que não são selvagens nem heimlich‘ etc. ‘Animais selvagens… que são educados para 

serem heimlich e acostumados ao homem.’ ‘Se essas jovens criaturas são criadas desde os primeiros 

dias entre os homens, tornam-se bastante heimlich, amistosas’ etc. - Assim também: ‘(O cordeiro) é tão 

heimlich e come da minha mão.’ ‘Não obstante, a cegonha é um belo heimelich pássaro.’ 

(c) Íntimo, amigavelmente confortável; o desfrutar de um contentamento tranqüilo etc., 

despertando uma sensação de repouso agradável e de segurança, como a de alguém entre as quatro 

paredes da sua casa. ‘Ainda é heimlich para você o seu país, onde estranhos estão abatendo os seus 

bosques?’ ‘Ela não se sentia muito heimlich com ele.’ ‘Ao longo de uma alta, heimlich, sombreada 

vereda…, junto a um sussurrante, sentimental e balbuciante riacho silvestre.’ ‘Destruir a Heimlichkeit do 

lar.’ ‘Não conseguia encontrar prontamente outro lugar tão íntimo e heimlich como este.’ ‘Nós o 

visualizamos tão confortável, tão encantador, tão aconchegante e heimlich.’ ‘Em tranqüila Heimlichkeit, 

cercada por estreitas paredes.’ ‘Uma dona de casa cuidadosa, que sabe como fazer uma agradável 

Heimlichkeit (Häuslichkeit [domesticidade]) com os mais escassos meios.’ ‘O homem que até 

recentemente fora tão estranho a ele, parecia-lhe agora muito mais heimlich.’ ‘Os proprietários de terra 

protestantes não se sentem … heimlich entre os seus subordinados católicos.’ ‘Quando tudo fica calmo e 

heimlich, e só a quietude vespertina espreita a tua cela.’ ‘Tranqüilo, encantador e heimlich, nenhum outro 

lugar mais adequado para o repouso deles.’ ‘Não se sentia absolutamente heimlich quanto a isso.’ - 

Também [em compostos] ‘O lugar era tão sereno, tão isolado, tão sombreadamente-heimlich.’ ‘Os fluxos 

e influxos da corrente, sonhadores e embaladores-heimlich‘ Cf. em particular Unheimlich [ver adiante]. 

Entre os autores suíços da Suábia, particularmente, com freqüência como trissílabo: ‘Como uma tarde 

parecia outra vez heimelich a Ivo, quando estava em casa.’ ‘Estava tão heimelig na casa.’ ‘A sala cálida e 

a tarde heimelig.’ ‘Quando um homem sente, de coração, que é tão pequeno, e tão grande o Senhor - 

isto é que é verdadeiramente heimelig.’ ‘Pouco a pouco sentiram-se à vontade e heimelig entre si.’ 

‘Amável Heimeligkeit.‘. ‘Em nenhum outro lugar estaria tão heimelig como estou aqui.’ ‘Aquele que vem 

de longe… certamente não vive muito heimelig (heimatlich [em casa], freundnachbarlich [de modo 

amistoso, em boa vizinhança]) entre as pessoas.’ ‘A cabana onde antes repousara tantas vezes entre os 

seus, tão heimelig, tão feliz.’ ‘A corneta do sentinela soa tão heimelig da torre, e a sua voz convida com 

tanta hospitalidade.’ ‘Você vai dormir ali, tão macio e cálido, tão maravilhosamente heim’lig.’ - Esta forma 

de palavra merece tornar-se geral, de modo a evitar que este sentido perfeitamente bom do vocábulo se 

torne obsoleto, através de uma fácil confusão com II [ver adiante]. Cf:‘“Os Zecks [nome de família] são 

todos ‘heimlich’.” (no sentido II) “’Heimlich’? O que você entende por ‘heimlich’?” “Bem,… são como uma 

fonte enterrada ou um açude seco. Não se pode passar por ali sem ter sempre a sensação de que a água 

vai brotar de novo.” “Oh, nós chamamos a isso ‘unheimlich’; vocês chamam ‘heimlich’. Bem, o que faz 



você pensar que há algo secreto e suspeitoso acerca dessa família?”’ (Gutzkow). 

(d) Particularmente na Silésia: alegre, disposto; também em relação ao tempo (clima). 

II. Escondido, oculto da vista, de modo que os outros não consigam saber, sonegado aos outros. 

Fazer alguma coisa heimlich, isto é, por trás das costas de alguém; roubar heimlich; reuniões e encontros 

heimlich; olhar com prazer heimlich a derrota de alguém; suspirar ou lastimar-se heimlich; comportar-se 

heimlich, como se houvesse algo a esconder; caso de amor, amor, pecado heimlich; lugares heimlich 

(que as boas maneiras nos obrigam a esconder) (1 Sam. v. 6). ‘A câmara heimlich‘ (privada) (2 Reis x. 

27). Também, ‘a cadeira heimlich‘. ‘Lançar ao poço ou Heimlichkeiten‘. - ‘Conduzidos os cavalos heimlich 

adiante de Laomedon.’ - ‘Tão reticente, heimlich enganoso e malicioso para com os cruéis senhores… 

como franco, aberto, simpático e solícito para com um amigo na desgraça.’ ‘Você ainda tem que aprender 

o que é mais heimlich segredado para mim.’ ‘A arte heimlich‘(mágica). ‘Onde a divulgação pública tem 

que parar, começam as maquinações heimlich.’ ‘A liberdade é o lema sussurrado de conspiradores 

heimlich e o grito de batalha de revolucionários declarados.’ ‘Um efeito santo, heimlich.’ ‘Minhas 

brincadeiras heimlich.‘ ‘Se não lho dão aberta e escrupulosamente, ele pode apanhá-lo heimlich e 

inescrupulosamente.’ ‘Ele tinha telescópios acromáticos construídos heimlich e secretamente.’ ‘Daqui por 

diante, desejo que não mais haja nada heimlich entre nós.’ - Descobrir, revelar, trair as Heimlichkeiten de 

alguém; ‘tramar Hiemlichkeiten por trás de minhas costas’. ‘Na minha época estudamos Heimlichkeiten.‘ 

‘A mão da compreensão pode anular sozinha o feitiço impotente de Heimlichkeiten (de ouro escondido).’ 

‘Diga, onde é o lugar de encobrimento… em que lugar de oculta Heimlichkeit?’ ‘Abelhas, que fazem o 

fecho de Heimlichkeiten‘ (isto é, o lacre). ‘Aprendido em estranhas Heimlichkeiten‘ (isto é, o lacre). 

‘Aprendido em estranhas Heimlichkeiten’ (artes mágicas). 

Para compostos, ver acima, Ic. Note-se particularmente o negativo ‘un‘: misterioso, sobrenatural, 

que desperta horrível temor: ‘Parecendo-lhe bastante unheimlich e fantástico.’ ‘As horas unheimlich e 

temíveis da noite.’ ‘Já sentira desde há muito uma sensação hunheimlic e até mesmo horrível.’ ‘Agora 

estou começando a ter um sentimento unheimlich.‘ …’Sente um horror unheimlich‘. ‘Unheimlich e imóvel 

como uma imagem de pedra.’ ‘Uma névoa unheimlich chamada nevoeiro da colina.’ ‘Esses jovens pálidos 

são unheimlich e estão tramando Deus sabe que desordem.’ ‘“Unheimlich” é o nome de tudo que deveria 

ter permanecido… secreto e oculto mas veio à luz‘ (Schelling). - ‘Encobrir o divino, cercá-lo de uma certa 

Unheimlichkeit.’ - Unheimlich poucas vezes é usado como oposto ao significado II (acima). 

O que mais nos interessa nesse longo excerto é descobrir que entre os seus diferentes matizes 

de significado a palavra ‘heimlich‘ exibe um que é idêntico ao seu oposto, ‘unheimlich‘. Assim, o que é 

heimlich vem a ser unheimlich. (Cf. a citação de Gutzkow: ‘Nós os chamamos ‘unheimlich”; vocês o 

chamam “heimlich”.’) Em geral, somos lembrados de que a palavra ‘heimlich‘ não deixa de ser ambígua, 

mas pertence a dois conjuntos de idéias que, sem serem contraditórias, ainda assim são muito diferentes: 

por um lado significa o que é familiar e agradável e, por outro, o que está oculto e se mantém fora da 

vista. ‘Unheimlich’ é habitualmente usado, conforme aprendemos, apenas como o contrário do primeiro 

significado de ‘heimlich‘, e não do segundo. Sanders nada nos diz acerca de uma possível conexão 

genética entre esses dois significados de‘heimlich’. Por outro lado, percebemos que Schelling diz algo 



que dá um novo esclarecimento ao conceito do Unheimlich, para o qual certamente não estávamos 

preparados. Segundo Schelling, unheimlich é tudo o que deveria ter permanecido secreto e oculto mas 

veio à luz. 

Algumas dúvidas que, desse modo, surgiram, são afastadas se consul-tamos o dicionário de 

Grimm. (1877, 4, Parte 2, 873 e segs.) 

Lemos: 

Heimlich; adj. e adv. vernaculus, occultus; MAA. heimelîh, heimlîch. 

(P. 874.) Em sentido ligeiramente diferente: ‘Sinto-me heimlich bem, liberto do medo.’… 

[3] (b) Heimlich também se diz de um lugar livre da influência de fantasmas… familiar, amistoso, 

íntimo. 

(P. 875: �•) Familiar, amigável, franco. 

4.Da idéia de ‘familiar’, pertencente à casa’, desenvolve-se outra idéia de algo afastado dos olhos 

de estranhos, algo escondido, secreto; e essa idéia expande-se de muitos modos… 

(P. 876.) ‘Na margem esquerda do lago jaz uma campina heimlich na floresta.’ (Schiller, Wilhelm 

Tell, I.4.)… Licença poética, assim raramente usada no discurso moderno… Heimlich é usado em 

conjunção com um verbo que expressa o ato de ocultar: ‘No segredo do seu tabernáculo ele esconder-

me-á heimlich.‘ (Ps. xxvii. 5.) … As partes heimlich do corpo humano, pudenda… ‘os homens que não 

morreram foram feridos nas suas partes heimlich.‘ (1 Samuel v. 12.)… 

(c) Funcionários que dão importantes conselhos, que têm que ser mantidos em segredo, em 

questões de Estado, são chamados conselheiros heimlich; o adjetivo, de acordo com o uso moderno, foi 

substituído por geheim [secreto]… ‘Faraó chamou o nome de José “ele, a quem os segredos são 

revelados”’ (conselheiro heimlich). (Gen. xli. 45.) 

(P. 878.) 6. Heimlich, como se diz do conhecimento - místico, alegórico: um significado heimlich, 

mysticus, divinus, occultus, figuratus. 

(P. 878.) Heimlich num sentido diferente, como afastado do conhecimento, inconsciente… 

Heimlich tem também o significado daquilo que é obscuro, inacessível ao conhecimento… ‘Você não vê? 

Eles não confiam em nós; eles temem a face heimlich do Duque de Friedland.’ (Schiller, Wallensteins 

Lager, Cena 2.) 

9.A noção de algo oculto e perigoso, que se expressa no último parágrafo, desenvolve-se mais 

ainda, de modo que ‘heimlich’. Assim: ‘Às vezes sinto-me como um homem que caminha pela noite e 

acredita em fantasmas; cada esquina para ele é heimlich e cheia de terrores.’ (Klinger, Theater, 3. 298.) 

Dessa forma, heimlich é uma palavra cujo significado se desenvolve na direção da ambivalência, 

até que finalmente coincide com o seu oposto, unheimlich. Unheimlich é, de um modo ou de outro, uma 

subespécie de heimlich. Tenhamos em mente essa descoberta, embora não possamos ainda 

compreendê-la corretamente, lado a lado com a definição de Schelling do Unheimlich. Se continuarmos a 

examinar exemplos individuais de estranheza, essas sugestões tornar-se-ão inteligíveis a nós. 

 

     II 



 

Quando passamos a rever as coisas, pessoas, impressões, eventos e situações que conseguem 

despertar em nós um sentimento de estranheza, de forma particularmente poderosa e definida, a primeira 

condição essencial à obviamente selecionar um exemplo adequado para começar. Jentsch tomou como 

ótimo exemplo ‘dúvidas quanto a saber se um ser aparentemente animado está realmente vivo; ou, do 

modo inverso, se um objeto sem vida não pode ser na verdade animado’; e ele refere-se, a esse respeito, 

à impressão causada por figuras de cera, bonecos e autômatos engenhosamente construídos. A estes 

acrescenta o estranho efeito dos acessos epiléticos e das manifestações de insanidade, porque excitam 

no espectador a impressão de processos automáticos e mecânicos, operando por trás da aparência 

comum de atividade mental. Sem aceitar inteiramente esse ponto de vista do autor, tomá-lo-emos como 

ponto de partida para as nossas próprias investigações, porque no que se segue ele nos lembra um 

escritor que, mais do que qualquer outro, teve êxito na criação de efeitos estranhos. 

Escreve Jentsch: ‘Ao contar uma história, um dos recursos mais bem-sucedidos para criar 

facilmente efeitos de estranheza é deixar o leitor na incerteza de que uma determinada figura na história 

é um ser humano ou um autômato, e fazê-lo de tal modo que a sua atenção não se concentre 

diretamente nessa incerteza, de maneira que não possa ser levado a penetrar no assunto e esclarecê-lo 

imediatamente. Isto, como afirmamos, dissiparia rapidamente o peculiar efeito emocional da coisa. E.T.A. 

Hoffmann empregou repetidas vezes, com êxito, esse artifício psicológico nas suas narrativas 

fantásticas.’ 

Essa observação, indubitavelmente correta, refere-se principalmente à história de ‘O Homem da 

Areia’, em Nachtstücke, de Hoffmann, que contém o original de Olímpia, a boneca que aparece no 

primeiro ato da ópera de Offenbach, Contos de Hoffmann. Mas não posso achar - e espero que a maioria 

dos leitores da história concorde comigo - que o tema da boneca Olímpia, que é em todos os aspectos 

um ser humano, seja de alguma forma o único elemento, ou de fato o mais importante, a que se deva 

atribuir a inigualável atmosfera de estranheza evocada pela história. Nem essa atmosfera é elevada pelo 

fato de que o próprio autor trata o episódio de Olímpia com um leve toque de sátira e o usa para 

ridicularizar a idealização que a jovem faz da sua amante. O tema principal da história é, pelo contrário, 

algo diferente, algo que lhe dá o nome e que é sempre reintroduzido nos momentos críticos: é o tema do 

‘Homem da Areia’, que arranca os olhos das crianças. 

Esse conto fantástico principia com as recordações de infância do estudante Nataniel. A despeito 

da sua felicidade presente, não pode banir as lembranças ligadas à morte misteriosa e apavorante do seu 

amado pai. Em certas noites, sua mãe costumava mandar as crianças cedo para a cama, prevenindo-as 

de que ‘o Homem da Areia estava chegando’; e, por certo, Nataniel não deixaria de ouvir os pesados 

passos de um visitante, com o qual o pai estaria ocupado toda a noite. Quando indagada acerca do 

Homem da Areia, a sua mãe na verdade negava que tal pessoa existisse, exceto como figura de 

linguagem; a babá, porém, podia dar-lhe uma informação mais precisa: ‘É um homem perverso que 

chega quando as crianças não vão para a cama, e joga punhados de areia nos olhos delas, de modo que 

estes saltam sangrando da cabeça. Ele coloca então os olhos num saco e os leva para a meia-lua, para 



alimentar os seus filhos. Eles estão acomodados lá em cima, no ninho, e seus bicos são curvos como 

bicos de coruja, e eles os usam para mordiscar os olhos dos meninos e das meninas desobedientes.’ 

Embora o pequeno Nataniel fosse sensível e tivesse idade bastante para não dar crédito à figura 

do Homem da Areia com tais horríveis atributos, ainda assim o medo fixou-se no seu coração. 

Determinou-se a descobrir que aparência tinha o Homem da Areia; e uma noite, quando o Homem da 

Areia era outra vez esperado, ele escondeu-se no escritório do pai. Reconheceu o visitante como sendo o 

advogado Copélio, uma pessoa repulsiva que amedrontava as crianças quando, ocasionalmente, 

aparecia para jantar; e ele agora identificava esse Copélio com o temido Homem da Areia. No que diz 

respeito ao resto da cena, Hoffmann já nos deixa em dúvida se o que estamos testemunhando é o 

primeiro delírio do apavorado menino, ou uma sucessão de acontecimentos que devem ser considerados, 

na história, como sendo reais. O pai e o convidado estão trabalhando num braseiro incandescente. O 

pequeno intrometido ouve Copélio invocar: ‘Aqui os olhos! Aqui os olhos!’, e trai-se ao soltar um alto grito. 

Copélio apanha-o e está prestes a lançar brasas tiradas do fogo em seus olhos, jogando estes depois no 

braseiro, mas o pai lhe implora que solte o menino e salva-lhe os olhos. Depois disso, o rapaz cai em 

profundo desfalecimento; e uma longa enfermidade põe fim à sua experiência. Aqueles que optam pela 

interpretação racionalista do Homem da Areia não deixam de reconhecer, na fantasia do menino, a 

persistente influência da história contada pela babá. Os punhados de areia que deveriam ser jogados aos 

olhos da criança, transformam-se em pedaços de carvão em brasa, tirados das chamas; e em ambos os 

casos destinam-se a fazer com que os seus olhos pulem para fora. No decorrer de uma outra visita do 

Homem da Areia, um ano depois, o pai é morto no escritório por uma explosão. O advogado Copélio 

desaparece do lugar sem deixar qualquer vestígio atrás de si. 

Nataniel, agora um estudante, crê ter reconhecido esse fantasma de horror da sua infância num 

oculista itinerante, um italiano chamado Giuseppe Coppola, que na cidade universitária, se oferece para 

vender-lhe barômetros. Quando Nataniel recusa, o homem prossegue: ‘Não quer barômetros? Não quer 

barômetros? Tenho também ótimos olhos, ótimos olhos!’ O terror do estudante atenua-se quando 

descobre que os olhos oferecidos são apenas inofensivos óculos, e compra um pequeno telescópio de 

Coppola. Com a ajuda do instrumento ele observa a casa em frente, do professor Spalanzani, e ali espia 

a bela mas estranhamente silenciosa e imóvel filha de Spalanzani, Olímpia. Logo se apaixona por ela tão 

violentamente que, por sua causa, esquece a moça talentosa e sensível de quem está noivo. Mas 

Olímpia é um autômato, cujo mecanismo foi feito por Spalanzani e cujos olhos foram colocados por 

Coppola, o Homem da Areia. O estudante surpreende os dois Mestres discutindo quanto ao seu trabalho 

manual. O oculista leva embora a boneca de madeira, sem os olhos; e o mecânico, Spalanzani, apanha 

no chão os olhos sangrentos de Olímpia e os arremessa ao peito de Nataniel, dizendo que Coppola os 

havia roubado do estudante. Nataniel sucumbe a um novo ataque de loucura e, no seu delírio, a 

recordação da morte do pai mistura-se a essa nova experiência. ‘Apressa-te! Apressa-te! anel de fogo!’ 

grita ele. ‘Gira, anel de fogo - Hurrah! Apressa-te, boneca de pau! Linda boneca de pau, gira -.’ Cai então 

sobre o professor, o ‘pai’ de Olímpia, e tenta estrangulá-lo. 

Reanimando-se de uma longa e grave enfermidade, Nataniel parece, por fim, estar recuperado. 



Pretende casar-se com a sua noiva, com a qual se reconciliou. Um dia estavam ele e ela passeando pelo 

mercado da cidade, sobre o qual a alta torre da prefeitura lança a sua enorme sombra. Por sugestão da 

moça, sobem à torre, deixando em baixo o irmão dela, que caminhava com eles. Do alto, a atenção de 

Clara é atraída para um curioso objeto que se move ao longo da rua. Nataniel observa essa coisa através 

do telescópio de Coppola e cai num novo ataque de loucura. Gritando ‘Gira, boneca de pau!’, tenta jogar 

a garota da torre. O irmão da moça, levado pelos gritos desta, salva-a e apressa-se em descer com ela 

em segurança. Lá em cima, na torre, o louco corre em círculos berrando ‘Gira, anel de fogo!’ - e nós 

sabemos a origem das palavras. Entre as pessoas que começaram a se juntar em baixo, destaca-se a 

figura do advogado Copélio, que voltou de repente. Podemos supor que foi a sua aproximação, vista 

através do telescópio, que lançou Nataniel ao seu acesso de loucura. Enquanto as pessoas que 

observam a cena se preparam para subir e dominar o louco, Copélio ri e diz: ‘Esperem um pouco; ele vai 

descer por si próprio.’ Subitamente Nataniel fica imóvel, avista Copélio e, com um grito selvagem de ‘Sim! 

Ótimos olhos - ótimos olhos!’, lança-se por sobre o parapeito. Seu corpo jaz nas pedras da rua com o 

crânio despedaçado, enquanto o Homem da Areia desaparece na multidão. 

Esse breve sumário não deixa dúvidas, acho eu, de que o sentimento de algo estranho está 

ligado diretamente à figura do Homem da Areia, isto é, à idéia de ter os olhos roubados, e que o ponto de 

vista de Jentsch, de uma incerteza intelectual, nada tem a ver com o efeito. A incerteza quanto a um 

objeto ser vivo ou inanimado, que reconhecidamente se aplica à boneca Olímpia, é algo irrelevante em 

relação a esse outro exemplo, mais chocante, de estranheza. É verdade que o escritor cria uma espécie 

de incerteza em nós, a princípio, não nos deixando saber, sem dúvida propositalmente, se nos está 

conduzindo pelo mundo real ou por um mundo puramente fantástico, de sua própria criação. Ele tem, de 

certo, o direito de fazer ambas as coisas; e se escolhe como palco da sua ação um mundo povoado de 

espíritos, demônios e fantasmas, como Shakespeare em Hamlet, em Macbeth e, em sentido diferente, 

em A Tempestade e Sonho de uma Noite de Verão, devemo-nos curvar à sua decisão e considerar o 

cenário como sendo real, pelo tempo em que nos colocamos nas suas mãos. Essa incerteza, porém, 

desaparece no decorrer da história de Hoffmann, e percebemos que pretende, também, fazer-nos olhar 

através dos óculos ou do telescópio do demoníaco oculista - talvez, na verdade, o próprio autor em 

pessoa tenha feito observações atentas através de tal instrumento. A conclusão da história deixa 

bastante claro que Coppola, o oculista, é realmente o advogado Copélio e também, portanto, o Homem 

da Areia. 

Não se trata aqui, portanto, de uma questão de incerteza intelectual: sabemos agora que não 

devemos estar observando o produto da imaginação de um louco, por trás da qual nós, com a 

superioridade das mentes racionais, estamos aptos a detectar a sensata verdade; e, ainda assim, esse 

conhecimento não diminui em nada a impressão de estranheza. A teoria da incerteza intelectual é, assim, 

incapaz de explicar aquela impressão. 

Sabemos, no entanto, pela experiência psicanalítica, que o medo de ferir ou perder os olhos é um 

dos mais terríveis temores das crianças. Muitos adultos conservam uma apreensão nesse aspecto, e 

nenhum outro dano físico é mais temido por esses adultos do que um ferimento nos olhos. Estamos 



acostumados, também, a dizer que estimamos uma coisa como a menina dos olhos. O estudo dos 

sonhos, das fantasias e dos mitos ensinou-nos que a ansiedade em relação aos próprios olhos, o medo 

de ficar cego, é muitas vezes um substituto do temor de ser castrado. O autocegamento do criminoso 

mítico, Édipo, era simplesmente uma forma atenuada do castigo da castração - o único castigo que era 

adequado a ele pela lex tallionis. Podemos tentar, com fundamento racionalista, negar que os temores 

em relação aos olhos derivem do medo da castração, e argumentar que é muito natural que um órgão tão 

preciso como o olho deva ser guardado por um medo proporcional. Na verdade, podemos ir mais além e 

dizer que o próprio medo da castração não contém outro significado, nem outro segredo mais profundo, 

do que um justificável medo de natureza racional. Esse ponto de vista, porém, não considera 

adequadamente a relação substitutiva entre o olho e o órgão masculino, que se verifica existir nos 

sonhos, mitos e fantasias; nem dissipa a impressão de que a ameaça de ser castrado excita de modo 

especial uma emoção particularmente violenta e obscura, e que é essa emoção que dá, antes de mais 

nada, intenso colorido à idéia de perder outros órgãos. Todas as demais dúvidas são afastadas quando 

sabemos, pela análise de pacientes neuróticos, dos detalhes do seu ‘complexo de castração’ e 

compreendemos a enorme importância desse complexo na vida mental de tais pacientes. 

Ademais, eu não recomendaria a qualquer oponente da concepção psicanalítica que escolhesse 

particularmente essa história do Homem da Areia, para apoiar o argumento de que a ansiedade em 

relação aos olhos nada tem a ver com o complexo de castração. Por que razão, então, colocou Hoffmann 

essa ansiedade em relação tão íntima com a morte do pai? E por que o Homem da Areia aparece sempre 

como um perturbador do amor? Ele separa o infeliz Nataniel da sua noiva e do irmão desta, seu melhor 

amigo; ele destrói o segundo objeto do seu amor, Olímpia, a linda boneca; e leva-o ao suicídio no 

momento em que recuperou a sua Clara e está prestes a unir-se venturosamente a ela. Na história, 

elementos como estes e muitos outros parecem arbitrários e sem sentido, na medida em que negamos 

toda ligação entre os medos relacionados com os olhos e com a castração; mas tornam-se inteligíveis tão 

logo substituímos o Homem da Areia pelo pai temido, de cujas mãos é esperada a castração.Arriscar-

nos-emos, portanto, a referir o estranho efeito do Homem da Areia à ansiedade pertencente ao complexo 

de castração da infância. Contudo, uma vez atingida a idéia de que podemos tornar um fator infantil como 

este responsável por sentimentos de estranheza, somo encorajados a verificar se podemos aplicá-la a 

outros exemplos do estranho. Na história do Homem da Areia, encontramos o outro tema destacado por 

Jentsch, de uma boneca que parece ter vida. Jentsch acredita que se cria uma condição particularmente 

favorável para despertar sentimentos de estranheza, quando existe uma incerteza intelectual quanto a 

um objeto ter ou não vida, e quando um objeto inanimado se torna excessivamente parecido com um 

objeto animado. Ora, certamente as bonecas são intimamente ligadas com a vida infantil. Lembremo-nos 

de que, nos primeiros folguedos, de modo algum as crianças distinguem nitidamente objetos vivos de 

objetos inanimados, e gostam particularmente de tratar as suas bonecas como pessoas vivas. De fato, 

tenho ouvido ocasionalmente uma paciente declarar que, mesmo aos oito anos de idade, ainda estava 

convencida de que as suas bonecas certamente ganhariam vida se ela as olhasse de uma determinada 

forma, extremamente concentrada. De modo que, também aqui, não é difícil descobrir um fator da 



infância. Curiosamente, porém, ainda que a história do Homem da Areia aborde o despertar de um medo 

da primitiva infância, a idéia de uma ‘boneca viva’ não provoca absolutamente o medo; as crianças não 

temem que as suas bonecas adquiram vida, podem até desejá-lo. A fonte de sentimentos de estranheza 

não seria, nesse caso, portanto, um medo infantil; mas, antes, seria um desejo ou até mesmo 

simplesmente uma crença infantil. Parece haver aqui uma contradição; porém, talvez seja apenas uma 

complicação, que nos pode ser útil mais tarde. 

Hoffmann é o mestre incomparável do estranho na literatura. Sua novela Die Elixire des Teufels 

[O Elixir do Diabo] contém toda uma série de temas a que se é tentado a atribuir o efeito estranho da 

narrativa; mas é uma história por demais obscura e intrincada para que nos aventuremos a um sumário 

da mesma. Já mais para o final do livro é que o leitor fica a saber dos fatos, que até então lhe haviam 

sido ocultados, dos quais se origina a ação; com o resultado de que não fica, por fim, esclarecido, mas de 

que cai num estado de completa estupefação. O autor acumulou excessivo material da mesma espécie. 

Em conseqüência disso, a compreensão da história como um todo sofre, ainda que não a impressão que 

provoca. Devemo-nos contentar em escolher aqueles temas de estranheza que se destacam mais, ao 

mesmo tempo em que verificamos se também podem ser facilmente atribuídos a causas infantis. Todos 

esses temas dizem respeito ao fenômeno do ‘duplo’, que aparece em todas as formas e em todos os 

graus de desenvolvimento. Assim, temos personagens que devem ser considerados idênticos porque 

parecem semelhantes, iguais. Essa relação é acentuada por processos mentais que saltam de um para 

outro desses personagens - pelo que chamaríamos telepatia -, de modo que um possui conhecimento, 

sentimento e experiência em comum com o outro. Ou é marcada pelo fato de que o sujeito identifica-se 

com outra pessoa, de tal forma que fica em dúvida sobre quem é o seu eu (self), ou substitui o seu 

próprio eu (self) por um estranho. Em outras palavras, há uma duplicação, divisão e intercâmbio do eu 

(self). E, finalmente, há o retorno constante da mesma coisa - a repetição dos mesmos aspectos, ou 

características, ou vicissitudes, dos mesmos crimes, ou até dos mesmos nomes, através das diversas 

gerações que se sucedem. 

O tema do ‘duplo’ foi abordado de forma muito completa por Otto Rank (1914). Ele penetrou nas 

ligações que o ‘duplo’ tem com reflexos em espelhos, com sombras, com os espíritos guardiões, com a 

crença na alma e com o medo da morte; mas lança também um raio de luz sobre a surpreendente 

evolução da idéia. Originalmente, o ‘duplo’ era uma segurança contra a destruição do ego, uma ‘enérgica 

negação do poder da morte’, como afirma Rank; e, provavelmente, a alma ‘imortal’ foi o primeiro ‘duplo’ 

do corpo. Essa invenção do duplicar como defesa contra a extinção tem sua contraparte na linguagem 

dos sonhos, que gosta de representar a castração pela duplicação ou multiplicação de um símbolo 

genital. O mesmo desejo levou os antigos egípcios a desenvolverem a arte de fazer imagens do morto 

em materiais duradouros. Tais idéias, no entanto, brotaram do solo do amor-próprio ilimitado, do 

narcisismo primário que domina a mente da criança e do homem primitivo. Entretanto, quando essa etapa 

está superada, o ‘duplo’ inverte seu aspecto. Depois de haver sido uma garantia da imortalidade, 

transforma-se em estranho anunciador da morte.  

A idéia do ‘duplo’ não desaparece necessariamente ao passar o narcisismo primário, pois pode 



receber novo significado dos estádios posteriores do desenvolvimento do ego. Forma-se ali, lentamente, 

uma atividade especial, que consegue resistir ao resto do ego, que tem a função de observar e de criticar 

o eu (self) e de exercer uma censura dentro da mente, e da qual tomamos conhecimento como nossa 

‘consciência’. No caso patológico de delírios de observação, essa atividade mental torna-se isolada, 

dissociada do ego e discernível ao olho do terapeuta. O fato de que existe uma atividade dessa natureza, 

que pode tratar o resto do ego como um objeto - isto é, o fato de que o homem é capaz de auto-

observação - torna possível investir a velha idéia de ‘duplo’ de um novo significado e atribuir-lhe uma 

série de coisas - sobretudo aquelas coisas que, para a autocrítica, parecem pertencer ao antigo 

narcisismo superado dos primeiros anos. 

Não é, contudo, apenas esse último material, ofensivo como é para a crítica do ego, que pode ser 

incorporado à idéia de um duplo. Há também todos os futuros, não cumpridos mas possíveis, a que 

gostamos ainda de nos apegar, por fantasia; há todos os esforços do ego que circunstâncias externas 

adversas aniquilaram e todos os nossos atos de vontade suprimidos, atos que nutrem em nós a ilusão da 

Vontade Livre. [Cf. Freud, 1901b, Capítulo XII (B).] 

Após haver assim considerado a motivação manifesta da figura de um ‘duplo’, porém, temos que 

admitir que nada disso nos ajuda a compreender a sensação extraordinariamente intensa de algo 

estranho que permeia a concepção; e o nosso conhecimento dos processos mentais patológicos permite-

nos acrescentar que nada, nesse material mais superficial, podia ser levado em conta na ânsia de defesa 

que levou o ego a projetar para fora aquele material, como algo estranho a si mesmo. Quando tudo está 

dito e feito, a qualidade de estranheza só pode advir do fato de o ‘duplo’ ser uma criação que data de um 

estádio mental muito primitivo, há muito superado - incidentalmente, um estádio em que o ‘duplo’ tinha 

um aspecto mais amistoso. O ‘duplo’ converteu-se num objeto de terror, tal como após o colapso da 

religião, os deuses se transformam em demônios. 

As outras formas de perturbação do ego, exploradas por Hoffmann, podem ser facilmente 

avaliadas pelos mesmos parâmetros do tema do ‘duplo’. São elas um retorno a determinadas fases na 

elevação do sentimento de autoconsideração, uma regressão a um período em que o ego não se 

distinguira ainda nitidamente do mundo externo e de outras pessoas. Acredito que esses fatores são em 

parte responsáveis pela impressão de estranheza, embora não seja fácil isolar e determinar exatamente 

a sua participação nisso. 

O fator da repetição da mesma coisa não apelará, talvez, para todos como fonte de uma 

sensação estranha. Daquilo que tenho observado, esse fenômeno, sujeito a determinadas condições e 

combinado a determinadas circunstâncias, provoca indubitavelmente uma sensação estranha, que, além 

do mais, evoca a sensação de desamparo experimentada em alguns estados oníricos. Em certa tarde 

quente de verão, caminhava eu pelas ruas desertas de uma cidade provinciana na Itália, quando me 

encontrei num quarteirão sobre cujo caráter não poderia ficar em dúvida por muito tempo. Só se viam 

mulheres pintadas nas janelas das pequenas casas, e apressei-me a deixar a estreita rua na esquina 

seguinte. Mas, depois de haver vagado algum tempo sem perguntar o meu caminho, encontrei-me 

subitamente de volta à mesma rua, onde a minha presença começava agora a despertar atenção. 



Afastei-me apressadamente uma vez mais, apenas para chegar, por meio de outro détour, à mesma rua 

pela terceira vez. Agora, no entanto, sobreveio-me uma sensação que só posso descrever como 

estranha, e alegrei-me bastante por encontrar-me de volta à piazza que deixara pouco antes, sem 

quaisquer outras viagens de descoberta. Outras situações, que têm em comum com a minha aventura 

um retorno involuntário da mesma situação, as quais, porém, dela diferem radicalmente em outros 

aspectos, resultam também na mesma sensação de desamparo e de estranheza. Assim, por exemplo, 

quando, surpreendido talvez por um nevoeiro, alguém perde o caminho numa floresta da montanha, cada 

tentativa para encontrar o caminho marcado ou familiar pode levar a pessoa de volta, por muitas e muitas 

vezes, a um único e mesmo ponto, que pode ser identificado por algum marco particular. Ou a pessoa 

pode vagar numa sala escura e desconhecida, procurando a porta ou o interruptor de luz, e esbarrar, vez 

após vez, com a mesma peça de mobiliário - conquanto seja verdade que Mark Twain conseguiu, com 

extravagante exagero, transformar essa última situação em algo irresistivelmente cômico. 

Se tomamos outro tipo de coisas, é fácil verificar que também é apenas esse fator de repetição 

involuntária que cerca o que, de outra forma, seria bastante inocente, de uma atmosfera estranha, e que 

nos impõe a idéia de algo fatídico e inescapável, quando, em caso contrário, teríamos apenas falado de 

‘sorte’. Naturalmente, por exemplo, não damos importância ao fato quando entregamos um sobretudo e 

recebemos do guarda-roupa um tíquete com o número, digamos, 62; ou quando descobrimos que a 

nossa cabine num navio tem esse número. Mas a impressão é alterada se dois eventos, cada qual 

independente em si, ocorrem próximos: se nos deparamos com o número 62 diversas vezes no mesmo 

dia, ou se começamos a perceber que tudo o que tem número - endereços, quartos de hotel, 

compartimentos em trens - tem invariavelmente o mesmo, ou, em todo caso, um que contém os mesmos 

algarismos. Sentimos que isso é estranho. E, a não ser que o indivíduo seja totalmente impermeável ao 

engodo da superstição, ficará tentado a atribuir um significado secreto a essa ocorrência obstinada de um 

número; entende-lo-á talvez como uma indicação do período de vida a ele designado. Ou suponha-se 

alguém empenhado em ler as obras do famoso fisiólogo Hering, e num espaço de poucos dias recebe 

duas cartas, de dois diferentes países, cada qual de uma pessoa chamada Hering, embora esse leitor de 

fisiologia jamais tenha tido contato com qualquer pessoa chamada Hering. Não há muito tempo um 

inventivo cientista (Kammerer, 1919) tentou reduzir as coincidências dessa espécie a determinadas leis, 

privando-as assim do seu estranho efeito. Não vou arriscar-me a decidir se ele foi ou não bem-sucedido. 

O modo com que exatamente podemos atribuir à psicologia infantil o estranho efeito de 

semelhantes ocorrências, é uma questão que posso tocar apenas tangencialmente nestas páginas; e 

devo referir ao leitor um outro trabalho, já concluído no qual o problema foi colocado em detalhes, mas 

numa relação diferente. Pois é possível reconhecer, na mente inconsciente, a predominância de uma 

‘compulsão à repetição’, procedente dos impulsos instintuais e provavelmente inerente à própria natureza 

dos instintos - uma compulsão poderosa o bastante para prevalecer sobre o princípio de prazer, 

emprestando a determinados aspectos da mente o seu caráter demoníaco, e ainda muito claramente 

expressa nos impulsos das crianças pequenas; uma compulsão que é responsável, também, por uma 

parte do rumo tomado pelas análises de pacientes neuróticos. Todas essas considerações preparam-nos 



para a descoberta de que o que quer que nos lembre esta íntima ‘compulsão à repetição’ é percebido 

como estranho. 

Agora, no entanto, é tempo de deixarmos esses aspectos do problema, que, em todo caso, são 

difíceis de julgar, e procurarmos alguns exemplos inegáveis do estranho, na esperança de que uma 

análise destes decida se nossa hipótese é válida. 

Na história de ‘O Anel de Polícrates’, o rei do Egito afasta-se horrorizado do seu anfitrião, 

Polícrates, porque vê que cada desejo do seu amigo é imediatamente satisfeito, cada cuidado seu 

prontamente anulado por um amável destino. O anfitrião tornou-se ‘estranho’ para ele. A sua própria 

explicação, de que também o homem feliz tem que temer a inveja dos deuses, parece-nos obscura; o seu 

significado está dissimulado em linguagem mitológica. Voltar-nos-emos, portanto, para um outro exemplo, 

em cenário menos grandioso. No caso clínico de um neurótico obsessivo, descrevi como o paciente ficou 

certa vez num estabelecimento para tratamento hidropático e muito se beneficiou disso. Teve o bom 

senso, no entanto, de atribuir a sua melhora não às propriedades terapêuticas da água, mas à situação 

do seu quarto, que ficava exatamente ao lado do de uma enfermeira muito obsequiosa. Assim, na sua 

segunda visita ao estabelecimento, pediu o mesmo quarto, mas disseram-lhe que já estava ocupado por 

um senhor de idade, ao que ele deu vazão ao seu aborrecimento com as palavras: ‘Quero que ele caia 

morto por causa disso.’ Duas semanas depois o velho realmente teve um derrame. O meu paciente 

considerou o fato uma experiência ‘estranha’. A impressão de estranheza teria sido ainda mais forte se 

menos tempo houvesse passado entre as duas palavras e o infeliz evento, ou se tivesse sido capaz de 

apresentar inumeráveis coincidências semelhantes. O fato é que não teve dificuldades para exibir 

coincidências dessa espécie; mas, então, não apenas ele, mas também todos os neuróticos obsessivos 

que observei, conseguiram relatar experiências análogas. Jamais se surpreendem quando 

invariavelmente se chocam com alguém em quem justamente acabam de pensar, talvez pela primeira 

vez em muito tempo. Se dizem certo dia ‘Há muito tempo que não tenho notícias de fulano’, estarão 

certos de receber uma carta desse fulano na manhã seguinte, e raramente ocorrerá um acidente ou uma 

morte sem que isto lhes tenha passado pela cabeça pouco antes. Têm o hábito de referir-se a esse 

estado de coisas da maneira mais modesta, dizendo que têm ‘pressentimentos’ que ‘geralmente’ se 

tornam realidade. 

Uma das mais estranhas e difundidas formas de superstição é o medo do mau-olhado, que foi 

exaustivamente estudado por um oculista de Hamburgo, Seligmann (1910-11). Parece jamais ter havido 

qualquer dúvida quanto à origem desse medo. Quem quer que possua algo que seja a um só tempo 

valioso e frágil, tem medo da inveja de outras pessoas, na medida em que projeta nelas a inveja que teria 

sentido em seu lugar. Um sentimento como este trai-se por um olhar, muito embora não seja posto em 

palavras; e quando um homem se destaca devido a atributos visíveis, e particularmente atributos não 

atraentes, as outras pessoas estão prontas a acreditar que a sua inveja se eleva a um grau de 

intensidade maior do que o habitual, e que essa intensidade a converterá em ação efetiva. Assim, o que é 

temido é uma intenção secreta de fazer mal, e determinados sinais são interpretados como se aquela 

intenção tivesse o poder necessário às suas ordens. 



Esse últimos exemplos do ‘estranho’ devem ser referidos ao princípio que denominei ‘onipotência 

de pensamento’, tomando o nome de uma expressão usada por um dos meus pacientes. E agora 

encontramo-nos em terreno familiar. A nossa análise de exemplos do estranho reconduziu-nos à antiga 

concepção animista do universo. Caracterizava-se esta pela idéia de que o mundo era povoado por 

espíritos dos seres humanos; pela supervalorização narcísica, do sujeito, de seus próprios processos 

mentais, pela crença na onipotência dos pensamentos e a técnica de magia baseada nessa crença; pela 

atribuição, a várias pessoas e coisas externas, de poderes mágicos cuidadosamente graduados, ou 

‘mana‘; bem como por todas as outras criações, com a ajuda das quais o homem, no irrestrito narcisismo 

desse estádio de desenvolvimento, empenhou-se em desviar as proibições manifestas da realidade. É 

como se cada um de nós houvesse atravessado uma fase de desenvolvimento individual correspondente 

a esse estádio animista dos homens primitivos, como se ninguém houvesse passado por essa fase sem 

preservar certos resíduos e traços dela, que são ainda capazes de se manifestar, e que tudo aquilo que 

agora nos surpreende como ‘estranho’ satisfaz a condição de tocar aqueles resíduos de atividade mental 

animista dentro de nós e dar-lhes expressão.Neste ponto vou expor duas considerações que, penso eu, 

contêm a essência deste breve estudo. Em primeiro lugar, se a teoria psicanalítica está certa ao sustentar 

que todo afeto pertencente a um impulso emocional, qualquer que seja a sua espécie, transforma-se, se 

reprimido, em ansiedade, então, entre os exemplos de coisas assustadoras, deve haver uma categoria 

em que o elemento que amedronta pode mostrar-se ser algo reprimido que retorna. Essa categoria de 

coisas assustadoras construiria então o estranho; e deve ser indiferente a questão de saber se o que é 

estranho era, em si, originalmente assustador ou se trazia algum outro afeto. Em segundo lugar, se é 

essa, na verdade, a natureza secreta do estranho, pode-se compreender por que o uso lingüístico 

estendeu das Heimliche [‘homely’ (‘doméstico, familiar’)] para o seu oposto, das Unheimliche (ver em [1]); 

pois esse estranho não é nada novo ou alheio, porém algo que é familiar e há muito estabelecido na 

mente, e que somente se alienou desta através do processo da repressão. Essa referência ao fator da 

repressão permite-nos, ademais, compreender a definição de Schelling [ver em [1]] do estranho como 

algo que deveria ter permanecido oculto mas veio à luz. 

Resta-nos apenas comprovar a nossa nova hipótese em mais um ou dois exemplos do estranho. 

Muitas pessoas experimentam a sensação, em seu mais alto grau, em relação à morte e aos 

cadáveres, ao retorno dos mortos e a espíritos e fantasmas. Como vimos [ver em [1]], algumas línguas 

em uso atualmente só podem traduzir a expressão alemã ‘uma casa unheimlich‘ por ‘uma casa 

assombrada‘. De fato, podíamos ter começado nossa investigação com esse exemplo, talvez o mais 

impressionante de todos, de algo estranho, mas abstivemo-nos de o fazer, porque o estranho nesse 

exemplo está por demais miscigenado ao que é puramente horrível, e é em parte encoberto por ele. 

Dificilmente existe outra questão, no entanto, em que as nossas idéias e sentimentos tenham mudado tão 

pouco desde os primórdios dos tempos, e na qual formas rejeitadas tenham sido tão completamente 

preservadas sob escasso disfarce, como a nossa relação com a morte. Duas coisas contam para o nosso 

conservadorismo: a força da nossa reação emocional original à morte e a insuficiência do nosso 

conhecimento científico a respeito dela. A biologia não conseguiu ainda responder se a morte é o destino 



inevitável de todo ser vivo ou se é apenas um evento regular, mas ainda assim talvez evitável, da vida. É 

verdade que a afirmação ‘Todos os homens são mortais’ é mostrada nos manuais de lógica como 

exemplo de uma proposição geral; mas nenhum ser humano realmente a compreende, e o nosso 

inconsciente tem tão pouco uso hoje, como sempre teve, para a idéia da sua própria mortalidade. As 

religiões continuam a discutir a importância do fato inegável da morte individual e a postular uma vida 

após a morte; os governos civis ainda acreditam que não podem manter a ordem moral entre os vivos, se 

não sustentam a perspectiva de uma vida melhor no futuro como recompensa pela existência mundana. 

Nas nossas grandes cidades, anunciam-se conferências que tentam dizer-nos como entrar em contato 

com as almas mais capazes e penetrantes mentes entre os nossos homens de ciência chegaram à 

conclusão, especialmente perto do final da vida, de que um contato dessa espécie não é impossível. Uma 

vez que quase todos nós ainda pensamos como selvagens acerca desse tópico, não é motivo para 

surpresa o fato de que o primitivo medo da morte é ainda tão intenso dentro de nós e está sempre pronto 

a vir à superfície por qualquer provocação. É muito provável que o nosso medo ainda implique na velha 

crença de que o morto torna-se inimigo do seu sobrevivente e procura levá-lo para partilhar com ele a sua 

nova existência. Considerando a nossa inalterada atitude em relação à morte, poderíamos, antes, 

perguntar o que aconteceu à repressão, que é a condição necessária de um sentimento primitivo que 

retorna em forma de algo estranho. A repressão, porém, também está presente. Todas as pessoas 

supostamente educadas, cessaram oficialmente de acreditar que os mortos podem tornar-se visíveis 

como espíritos, e tornaram tais aparições dependentes de condições improváveis e remotas; ademais, a 

atitude emocional dessas pessoas para com os seus mortos, que já foi uma atitude altamente ambígua e 

ambivalente, foi, nos estratos mais elevados da mente, reduzida a um sentimento unilateral de piedade. 

Agora temos apenas algumas observações a acrescentar - pois o animismo, a magia e a 

bruxaria, a onipotência dos pensamentos, a atitude de homem para com a morte, a repetição involuntária 

e o complexo de castração compreendem praticamente todos os fatores que transformam algo 

assustador em algo estranho. 

Também podemos falar de uma pessoa viva como estranha, e o fazemos quando lhe atribuímos 

intenções maldosas. Mas não é tudo; além disso, devemos sentir que suas intenções de nos prejudicar 

serão levadas a cabo com o auxílio de poderes especiais. Um bom exemplo disso é o ‘Gettatore’, aquela 

estranha figura de superstição romântica que Schaeffer, com sentimento poético intuitivo e profunda 

compreensão psicanalítica, transformou em personagem simpática no seu Josef Montfort. Mas a questão 

desses poderes secretos leva-nos outra vez de volta ao reino do animismo. A piedosa Grethen tinha a 

intuição de que Mefistófeles possuía poderes secretos dessa natureza que o tornaram tão estranho para 

ela. 

Sie fühlt dass ich ganz sicher ein Genie,Vielleicht sogar der Teufel bin. 

O efeito estranho da epilepsia e da loucura tem a mesma origem. O leigo vê nelas a ação de 

forças previamente insuspeitadas em seus semelhantes, mas ao mesmo tempo está vagamente 

consciente dessas forças em remotas regiões do seu próprio ser. A Idade Média atribuía, com absoluta 

coerência, todas essas doenças à influência de demônios e, nisso, a sua psicologia era quase correta. Na 



verdade, não ficaria surpreso em ouvir que a psicanálise, que se preocupa em revelar essas forças 

ocultas, tornou-se assim estranha para muitas pessoas, por essa mesma razão. Houve um caso, após 

haver tido êxito - embora não muito rapidamente - na cura de uma moça que fora inválida por muitos 

anos, em que ouvi essa opinião expressa pela mãe da paciente, muito depois da sua recuperação. 

Membros arrancados, uma cabeça decepada, mão cortada pelo pulso, como num conto 

fantástico de Hauff, pés que dançam por si próprios, como no livro de Schaeffer que mencionei acima - 

todas essas coisas têm algo peculiarmente estranho a respeito delas, particularmente quando, como no 

último exemplo, mostram-se, além do mais, capazes de atividade independente. Como já sabemos, essa 

espécie de estranheza origina-se da sua proximidade ao complexo de castração. Para algumas pessoas, 

a idéia de ser enterrado vivo por engano é a coisa mais estranha de todas. Ainda assim, a psicanálise 

nos ensinou que essa fantasia assustadora é apenas uma transformação de outra fantasia que 

originalmente nada tinha em absoluto de aterrorizador, mas caracterizava-se por uma certa lascívia - 

quero dizer, a fantasia da existência intra-uterina. 

Há mais um ponto de aplicação geral que gostaria de acrescentar, embora, estritamente falando, 

tenha sido incluído no que já foi dito acerca do animismo e dos modos de ação do aparato mental que 

foram superados; mas penso que merece destaque especial. Refiro-me a que um estranho efeito se 

apresenta quando se extingue a distinção entre imaginação e realidade, como quando algo que até então 

considerávamos imaginário surge diante de nós na realidade, ou quando um símbolo assume as plenas 

funções da coisa que simboliza, e assim por diante. É esse fator que contribui não pouco para o estranho 

efeito ligado às práticas mágicas. Nele, o elemento infantil, que também domina a mente dos neuróticos, 

é a superenfatização da realidade psíquica em comparação com a realidade material - um aspecto 

estreitamente ligado à crença na onipotência dos pensamentos. No meio do isolamento do período de 

guerra, caiu em minhas mãos um número da revista inglesa Strand Magazine; e, entre outras matérias 

algo redundantes, li uma história sobre um jovem casal que se muda para uma casa mobiliada onde há 

uma mesa de forma curiosa, com entalhes de crocodilos na sua superfície. No fim da tarde um odor 

intolerável e bastante específico começa a impregnar a casa; eles tropeçam em algo no escuro; parece-

lhes verem uma forma vaga deslizando sobre as escadas - para resumir, dá-se a entender que a 

presença da mesa faz com que crocodilos fantasmas assombrem a casa, ou que os monstros de madeira 

adquirem vida no escuro, ou alguma coisa no gênero. Era uma história bastante ingênua, mas o estranho 

efeito que produzia era notável. 

Para encerrar esta coletânea de exemplos, que certamente não está completa, vou relatar um 

outro, tirado da experiência psicanalítica; se não se baseia em mera coincidência, fornece uma bela 

confirmação da nossa teoria do estranho. Acontece com freqüência que os neuróticos do sexo masculino 

declaram que sentem haver algo estranho no órgão genital feminino. Esse lugar unheimlich, no entanto, é 

a entrada para o antigo Heim [lar] de todos os seres humanos, para o lugar onde cada um de nós viveu 

certa vez, no princípio. Há um gracejo que diz ‘O amor é a saudade de casa’; e sempre que um homem 

sonha com um lugar ou um país e diz para si mesmo, enquanto ainda está sonhando: ‘este lugar é-me 

familiar, estive aqui antes’, podemos interpretar o lugar como sendo os genitais da sua mãe ou o seu 



corpo.” Nesse caso, também, o unheimlich é o que uma vez foi heimisch, familiar; o prefixo ‘un‘ [‘in-’] é o 

sinal da repressão. 

 

     III 

 

No decorrer desta exposição, o leitor terá sentido algumas dúvidas surgirem em sua mente; e 

teremos agora oportunidade de reuni-las e de expô-las. 

Pode ser verdade que o estranho [unheimlich] seja algo que é secretamente familiar [heimlich-

heimisch], que foi submetido à repressão e depois voltou, e que tudo aquilo que é estranho satisfaz essa 

condição. A escolha do material, com essa base, porém, não nos permite resolver o problema do 

estranho. Porque a nossa proposta é claramente não conversível. Nem tudo o que preenche essa 

condição - nem tudo o que evoca desejos reprimidos e modos superados de pensamento, que pertencem 

à pré-história do indivíduo e da raça - é por causa disso estranho. 

Nem esconderemos o fato de que, para quase cada exemplo aduzido em apoio da nossa 

hipótese, pode-se encontrar outro que a contradiz. A história da mão decepada no conto de Hauff [ver em 

[1]] certamente tem um estranho efeito, e podemos atribuir esse efeito ao complexo de castração; 

contudo, a maioria dos leitores provavelmente concordará comigo em julgar que nenhum traço de 

estranheza é provocado pela história de Heródoto do tesouro de Rhampsinitus, na qual o chefe dos 

ladrões, a quem a princesa tenta segurar pela mão, deixa-lhe em lugar da sua própria, a mão decepada 

do irmão dele. Uma vez mais, a pronta realização dos desejos do Polícrates [ver em [1]] afeta-nos 

indubitavelmente da mesma maneira que afetou o rei do Egito; ainda assim, as nossas próprias histórias 

de fadas estão abarrotadas de exemplos de realizações instantâneas de desejos, que não produzem 

qualquer efeito estranho ou assustador. Na história de ‘Os Três Desejos’, a mulher é tentada pelo 

apetitoso aroma de uma salsicha a desejar possuir também uma, e num instante a salsicha surge num 

prato diante dela. Contrariado pela sofreguidão da mulher, o marido deseja que a salsicha se lhe pendure 

no nariz. E lá ela fica, pendendo do nariz da mulher. Tudo isso é surpreendente, mas de modo algum 

estranho, amedrontador. Os contos de fadas adotam muito francamente o ponto de vista animista da 

onipotência dos pensamentos de desejos, e mesmo assim não consigo imaginar qualquer história de 

fadas genuína que tenha em si algo de estranho. Ficamos sabendo que há estranheza no mais alto grau 

quando um objeto inanimado - um quadro ou uma boneca - adquire vida; não obstante, nas histórias de 

Hans Christian Andersen, os utensílios domésticos, a mobília e os soldados de chumbo são vivos e, 

ainda assim, nada poderia estar mais longe do estranho. E dificilmente consideraríamos estranho o fato 

de que a bela estátua de Pigmalião adquire vida. 

A morte aparente e a reanimação dos mortos têm sido representadas como temas dos mais 

estranhos. Também as coisas desse gênero são, contudo, muito comuns em histórias de fadas. Quem 

teria a ousadia de dizer que é estranho, por exemplo, quando Branca de Neve abre os olhos uma vez 

mais? E a ressurreição dos mortos em relatos de milagres, como no Novo Testamento, traz à tona 

sentimentos de forma alguma relacionadas com o estranho. Então, também o tema que alcança um efeito 



indubitavelmente estranho, a repetição involuntária da mesma coisa, serve outros propósitos, bastante 

diferentes, numa outra categoria de casos. Já deparamos com um exemplo [ver em [1]] no qual é 

empregado para evocar o sentimento do cômico; e poderíamos multiplicar os exemplos desse tipo. Ou, 

por outro lado, funciona como um meio de ênfase, e assim por diante. E, uma vez mais: qual é a origem 

do efeito estranho do silêncio, da escuridão e da solidão? Esses fatores não assinalam o papel 

desempenhado pelo perigo na gênese daquilo que é estranho, apesar de que, no caso das crianças, 

esses mesmos fatores são os que determinam mais freqüentemente a expressão de medo [em vez de 

estranheza]? E, afinal de contas, estaremos justificados ao ignorar inteiramente a incerteza intelectual 

como um fator, tendo admitido a sua importância em relação à morte? [ver em [1] e [2].] 

É evidente, portanto, que devemos estar preparados para admitir existirem outros elementos, 

além daqueles que estabelecemos até aqui, que determinam a criação de sensações estranhas. 

Poderíamos dizer que esses resultados preliminares satisfizeram o interesse psicanalítico pelo problema 

do estranho, e que aquilo que resta pede provavelmente uma investigação estética. Isto, porém, seria 

abrir a porta a dúvidas acerca de qual seja exatamente o valor da nossa argumentação geral, de que o 

estranho provém de algo familiar que foi reprimido. 

Descobrimos um ponto que nos pode ajudar a resolver essas incertezas: quase todos os 

exemplos que contradizem a nossa hipótese são tomados ao domínio da ficção, da literatura imaginativa. 

Isto sugere que devemos distinguir entre o estranho que realmente experimentamos e o que 

simplesmente visualizamos ou sobre o qual lemos. 

Aquilo que é experimentado como estranho está muito mais simplesmente condicionado, mas 

compreende muito menos exemplos. Descobriremos, acho eu, que se ajusta perfeitamente à nossa 

tentativa de solução, e pode-se atribuir, sem exceção, a algo familiar que foi reprimido. Mas, também 

aqui, devemos fazer uma certa diferenciação, importante e psicologicamente significativa, no nosso 

material, a qual melhor se elucida se nos voltamos a exemplos adequados. 

Tomemos o estranho ligado à onipotência de pensamentos, à pronta realização de desejos, a 

maléficos poderes secretos e ao retorno dos mortos. A condição sob a qual se origina, aqui, a sensação 

de estranheza, é inequívoca. Nós - ou os nossos primitivos antepassados - acreditamos um dia que 

essas possibilidades eram realidades, e estávamos convictos de que realmente aconteciam. Hoje em dia 

não mais acreditamos nelas, superamos esses modos de pensamento; mas não nos sentimos muito 

seguros de nossas novas crenças, e as antigas existem ainda dentro de nós, prontas para se 

apoderarem de qualquer confirmação. Tão logo acontece realmente em nossas vidas algo que parece 

confirmar as velhas e rejeitadas crenças, sentimos a sensação do estranho; é como se estivéssemos 

raciocinando mais ou menos assim: ‘Então, afinal de contas, é verdade que se pode matar uma pessoa 

com o mero desejo da sua morte!’ ou ‘Então os mortos continuavam mesmo a viver e aparecem no palco 

de suas antigas atividades!’, e assim por diante. De forma inversa, qualquer um que se tenha livrado, 

finalmente, de modo completo, de crenças animistas será insensível a esse tipo de sentimento estranho. 

As mais notáveis coincidências de desejo e realização, a mais misteriosa repetição de experiências 

similares em determinado lugar ou em determinada data, as mais ilusórias visões e os mais suspeitos 



ruídos - nada disso o desconcertará ou despertará a espécie de medo que pode ser descrita como ‘um 

medo de algo estranho’. A coisa toda é simplesmente uma questão de ‘teste de realidade’, uma questão 

da realidade material dos fenômenos. 

A situação é diferente quando o estranho provém de complexos infantis reprimidos, do complexo 

de castração, das fantasias de estar no útero etc.; mas as experiências que provocam esse tipo de 

sentimento estranho não ocorrem com muita freqüência na vida real. O estranho que provém da 

experiência real pertence quase sempre ao primeiro grupo [o grupo descrito no parágrafo anterior]. No 

entanto, a distinção entre os dois é teoricamente muito importante. Quando o estranho se origina de 

complexos infantis, a questão da realidade material não surge; o seu lugar é tomado pela realidade 

psíquica. Implica numa repressão real de algum conteúdo de pensamento e num retorno desse conteúdo 

reprimido, não num cessar da crença na realidade de tal conteúdo. Poderíamos dizer que, num caso, o 

que fora reprimido é um determinado conteúdo ideativo, e, no outro, a sua realidade (material). Esta 

última frase, porém, estende o termo ‘repressão’ para além do seu legítimo significado. Seria mais correto 

levar em conta uma distinção psicológica que pode ser detectada aqui, e dizer que as crenças animistas 

das pessoas civilizadas estão num estado de haver sido (em maior ou menor medida) superadas 

[preferentemente a reprimidas]. A nossa conclusão podia, então, afirmar-se assim: uma experiência 

estranha ocorre quando os complexos infantis que haviam sido reprimidos revivem uma vez mais por 

meio de alguma impressão, ou quando as crenças primitivas que foram superadas parecem outra vez 

confirmar-se. Finalmente, não devemos deixar que nossa predileção por soluções planas e exposição 

lúcida nos cegue diante do fato de que essas duas categorias de experiência estranha nem sempre são 

nitidamente distinguíveis. Quando consideramos que as crenças primitivas relacionam-se da forma mais 

íntima com os complexos infantis e, na verdade, baseiam-se neles, não nos surpreenderemos muito ao 

descobrir que a distinção é muitas vezes nebulosa. 

O estranho, tal como é descrito na literatura, em histórias e criações fictícias, merece na verdade 

uma exposição em separado. Acima de tudo, é um ramo muito mais fértil do que o estranho na vida real, 

pois contém a totalidade deste último e algo mais além disso, algo que não pode ser encontrado na vida 

real. O contraste entre o que foi reprimido e o que foi superado não pode ser transposto para o estranho 

em ficção sem modificações profundas; pois o reino da fantasia depende, para seu efeito, do fato de que 

o seu conteúdo não se submete ao teste de realidade. O resultado algo paradoxal é que em primeiro 

lugar, muito daquilo que não é estranho em ficção sê-lo-ia se acontecesse na vida real; e, em segundo 

lugar, que existem muito mais meios de criar efeitos estranhos na ficção, do que na vida real. 

O escritor imaginativo tem, entre muitas outras, a liberdade de poder escolher o seu mundo de 

representação, de modo que este possa ou coincidir com as realidades que nos são familiares, ou 

afastar-se delas o quanto quiser. Nós aceitamos as suas regras em qualquer dos casos. Nos contos de 

fadas, por exemplo, o mundo da realidade é deixado de lado desde o princípio, e o sistema animista de 

crenças é francamente adotado. A realização de desejos, os poderes secretos, a onipotência de 

pensamentos, a animação de objetos inanimados, todos os elementos tão comuns em histórias de fadas, 

não podem aqui exercer uma influência estranha; pois, como aprendemos, esse sentimento não pode 



despertar, a não ser que haja um conflito de julgamento quanto a saber que coisas que foram ‘superadas’ 

e são consideradas incríveis não possam, afinal de contas, ser possíveis; e esse problema é eliminado 

desde o início pelos postulados do mundo dos contos de fadas. Assim, verificamos que as histórias de 

fadas, que nos proporcionaram a maioria das contradições em relação à nossa hipótese do estranho, 

confirmam a primeira parte da nossa proposta - de que, no domínio da ficção, muitas dentre as coisas 

que não são estranhas o seriam se acontecessem na vida real. No caso dessas histórias, há outros 

fatores contribuintes, sobre os quais falaremos depois, resumidamente. 

O escritor criativo pode também escolher um cenário que, embora menos imaginário do que os 

dos contos de fada, ainda assim difere do mundo real por admitir seres espirituais superiores, tais como 

espíritos demoníacos ou fantasmas dos mortos. Na medida em que permanecem dentro do seu cenário 

de realidade poética, essas figuras perdem qualquer estranheza que possam possuir. As almas no 

Inferno de Dante, ou as aparições sobrenaturais no Hamlet, Macbeth ou no Júlio César, de Shakespeare, 

podem ser bastante obscuras e terríveis, mas não são mais estranhas realmente do que o mundo jovial 

dos deuses de Homero. Adaptamos nosso julgamento à realidade imaginária que nos é imposta pelo 

escritor, e consideramos as almas, os espíritos e os fantasmas como se a existência deles tivesse a 

mesma validade que a nossa própria existência tem na realidade material. Também nesse caso evitamos 

qualquer vestígio do estranho. 

A situação altera-se tão logo o escritor pretenda mover-se no mundo da realidade comum. Nesse 

caso, ele aceita também todas as condições que operam para produzir sentimentos estranhos na vida 

real; e tudo o que teria um efeito estranho, na realidade, o tem na sua história. Nesse caso, porém, ele 

pode até aumentar o seu efeito e multiplicá-lo, muito além do que poderia acontecer na realidade, 

fazendo emergir eventos que nunca, ou muito raramente, acontecem de fato. Ao fazê-lo, trai, num certo 

sentido, a superstição que ostensivamente superamos; ele nos ilude quando promete dar-nos a pura 

verdade e, no final, excede essa verdade. Reagimos às suas invenções como teríamos reagido diante de 

experiências reais; quando percebemos o truque, é tarde demais, e o autor já alcançou o seu objetivo. 

Deve-se acrescentar, porém, que o seu êxito não é genuíno. Conservamos um sentimento de 

insatisfação, uma espécie de rancor contra o engodo assim obtido. Notei isto particularmente após a 

leitura de Die Weissagung [A Profecia], de Schnitzler, e outras histórias semelhantes, que flertam com o 

sobrenatural. No entanto, o escritor tem mais um meio que pode utilizar para evitar a nossa recalcitrância 

e, ao mesmo tempo, melhorar as suas chances de êxito. Pode manter-nos às escuras, por muito tempo, 

quanto à natureza exata das pressuposições em que se baseia o mundo sobre o qual escreve; ou pode 

evitar, astuta e engenhosamente, qualquer informação definida sobre o problema, até o fim. Falando de 

um modo geral, contudo, encontramos confirmação da segunda parte da nossa proposta - de que a 

ficção oferece mais oportunidades para criar sensações estranhas do que aquelas que são possíveis na 

vida real. 

Estritamente falando, todas essas complicações relacionam-se apenas com aquela categoria do 

estranho que provém de formas de pensamento que foram superadas, a categoria que provém de 

complexos reprimidos é mais resistente e permanece tão poderosa na ficção como na experiência real, 



submetendo-se a uma exceção [ver em [1]]. O estranho que pertence à primeira categoria - a que 

procede de formas de pensamento que foram superadas - conserva o seu caráter não apenas na 

experiência, mas também na ficção, na medida em que o cenário seja de realidade material; quando se 

lhe dá, porém, um cenário artificial e arbitrário na ficção, pode perder aquele caráter. 

Deixamos claramente de esgotar as possibilidades de licença poética e os privilégios desfrutados 

pelos ficcionistas para evocar ou para excluir um sentimento estranho. De um modo geral, adotamos uma 

invariável atitude passiva em relação à experiência real e submetendo-nos à influência do nosso 

ambiente psíquico. Mas o ficcionista tem um poder peculiarmente diretivo sobre nós; por meio do estado 

de espírito em que nos pode colocar, ele consegue guiar a corrente das nossas emoções, represá-la 

numa direção e fazê-la fluir em outra, e obtém com freqüência uma grande variedade de efeitos a partir 

do mesmo material. Nada disso é verdade e, sem dúvida, há muito que vem sendo levado em 

consideração pelos que estudam estética. Derivamos para entrar nesse campo de pesquisa, meio 

involuntariamente, pela tentação de explicar determinados exemplos que contradizem a nossa teoria das 

causas do estranho. Por conseguinte, voltaremos agora a examinar alguns desses exemplos. 

Já perguntamos [ver em [1]] por que é que a mão decepada na história do tesouro de 

Rhampsinitus não tem o estranho efeito que a mão cortada tem na história de Hauff. A questão parece ter 

crescido em importância, agora que reconhecemos que a categoria de estranho oriunda de complexos 

reprimidos é a mais resistente das duas. A resposta é fácil. Na história de Heródoto, os nossos 

pensamentos estão muito mais concentrados na astúcia superior do chefe dos ladrões, do que nos 

sentimentos da princesa. A princesa pode muito bem ter tido uma sensação estranha, na verdade 

provavelmente caiu desmaiada; mas nós não temos tal sensação, pois nos colocamos no lugar do ladrão, 

e não no lugar dela. Na farsa de Nestroy intitulada Der Zerrissene [O Homem Dilacerado], é utilizado 

outro meio para evitar qualquer impressão estranha na cena em que o fugitivo, convencido de que é um 

assassino, levanta um alçapão atrás do outro, e de cada vez vê o que julga ser o fantasma da sua vítima 

erguendo-se do alçapão. Ele grita com desespero ‘Mas eu matei apenas um homem. Por que esta 

assombrosa multiplicação?’ Sabemos o que aconteceu antes dessa cena e não partilhamos do seu erro, 

de modo que aquilo que deve ser estranho para ele tem sobre nós um efeito irresistivelmente cômico. Até 

mesmo um fantasma ‘real’, como O Fantasma de Canterville de Oscar Wilde, perde todo o poder de pelo 

menos despertar em nós sentimentos repulsivos tão logo o autor começa a divertir-se, fazendo ironias a 

respeito do fantasma e permitindo que se tomem liberdades com ele. Assim, vemos o quanto os efeitos 

emocionais podem ser independentes do verdadeiro assunto no mundo da ficção. Nas histórias de fadas, 

os sentimentos de medo - incluindo, portanto, as sensações estranhas - são inteiramente eliminados. Nós 

compreendemos isso, e é por essa razão que ignoramos quaisquer oportunidades que encontremos 

nelas para desenvolver tais sentimentos. 

No que diz respeito aos fatores do silêncio, da solidão e da escuridão [ver em [1] e [2]], podemos 

tão-somente dizer que são realmente elementos que participam da formação da ansiedade infantil, 

elementos dos quais a maioria dos seres humanos jamais se libertou inteiramente. Em outro trabalho, 

esse problema foi discutido do ponto de vista psicanalítico. 



 

APÊNDICE - EXCERTO DO Worterbuch der Deutschen Sprache, DE DANIEL SANDERS 

 

Heimlich, a. (-keit, f.-en): 1. auch Heimelich, heimelig, zum Hause gehorig, nicht fremd, vertraut, 

zahm, traut und traulich, anheimelnd etc. (a) (veralt.) zum Haus, zur Familie gehorig oder: wie dazu 

gehorig betrachtet, vgl. lat. familiaris, vertraut: Die Heimlichen, die Hausgenossen; Der heimiliche Rath. 1. 

Mos. 41, 45; 2. Sam. 23, 23. 1 Chr. 12, 25. Weish. 8, 4., wofür jetzt: Geheimer (s. d 1.) Rath üblich ist, s. 

Heimlicher - (b) von Thieren zahm, sich den Menschen traulich anschliessend. Ggstz. wild, z. B.: Thier, 

die weder wild noch heimlich sind, etc. Eppendorf. 88; Wilde Thier …so man sie h. und gewohnsam um 

die Leute aufzeucht. 92. So diese Thierle von Jugend bei den Menschen erzogen, werden sie ganz h., 

freundlich etc., Stumpf 608a etc. - So noch: So h. its’s (das Lamm) und frisst aus meiner Hand. Holty; Ein 

schoner, heimelicher (s. c) Vogel bleibt der Storch immerhin. Linck, Schl. 146. s. Hauslich 1 etc. - (c) traut, 

traulich anheimelnd; das Wohlgefühl stiller Befriedigung etc., behaglicher Ruhe u. sichern Schutzes, wis 

das umschlossne, wohnliche Haus erregend (vgl. Geheuer): Ist dir’s h. noch im Lande, wo die Fremden 

deine Walder roden? Alexis H. 1, 1, 289; Es war ihr nicht allu h. bei ihm. Brentano Wehm. 92; Auf einem 

hohen h-en Schattenpfade…, langs dem rieselnden rauschenden und platschernden Waldbach. Forster 

B. 1, 417. Die H-keit der Heimath zerstoren. Gervinus Lit, 5, 375. So vertraulich und h. habe ich nicht 

leicht ein Platzchen gefunden. G[oethe], 14, 14; Wir dachten es uns so bequem, so artig, so gemüthlich 

und h. 15, 9; In stiller H-keit, umzielt von engen Schranken. Haller; Einer sorglichen Hausfrau, die mit dem 

Wenigsten ein vergnügliche H-keit (Häuslichkeit) zu schaffen versteht. Hartmann Unst. 1, 188; Desto h-er 

kam ihm jetzt der ihm erst kurz noch so fremde Mann vor. Kerner 540; Die protestantischen Besitzer 

fühlen sich… nicht h. unter ihren katholischen Unterthanen. Kohl. Ir. 1, 172; Wenns h. wird und leise/die 

Abendstille nur an deiner Zelle lauscht. Tiedge 2, 39; Still und lieb und h., als sie sich/zum Ruhen einen 

Platz nur wünschen möchten. W[ieland], 11, 144; Es war ihm garnicht h. dabei 27. 170, etc. - Auch: Der 

Platz war so still, so einsam, so schatten-h. Scherr Pilg. 1, 170; Die ab- und zuströmenden Fluthwellen, 

träumend und wiegenlied-h. Körner, Sch. 3, 320 etc. - Vgl. namentl. Un-h. -Namentl. bei schwäb., schwzr. 

Schriftst. oft dreisilbig: Wie ‘heimelich’ war es dann Ivo Abends wieder, als er zu Hause lag. Auerbach, D. 

1, 249; In dem Haus ist mirs’ so heimelige gewesen. 4. 307; Die warme Stube, der heimelige Nachmittag. 

Gotthelf, Sch. 127, 148; Das ist das wahre Heimelig, wenn der Mensch so von Herzen fühlt, wie wenig er 

ist, wie gross der Herr ist. 147; Wurde man nach und nach recht gemüthlich und heimelig mit einander. U. 

1, 297; Die trauliche Heimeligkeit. 380, 2, 86; Heimelicher wird es mir wohl nirgends werden als hier. 327; 

Pestalozzi 4, 240; Was von ferne herkommt… lebt gw. nicht ganz heimelig (heimatlich, freundnachbarlich) 

mit den Leuten. 325; Die Hütte, wo/er sonst so heimelig, so froh/ …im Kreis der Seinen oft gesessen. 

Reithard 20; Da klingt das Horn des Wächters so heimelig vom Thurm/ da ladet seine Stimme so gastlich. 

49; Es schaläft sich da so lind und warm/so wundrheim’lig ein. 23 etc. - Diese Weise verdiente allgemein 

zu werden, um das gute Wort vor dem Veralten wegen nahe liegender Verwechslung mit 2 zu bewahren. 

vgl.: ‘Die Zecks sind alle h. (2)’ ‘H.?… Was verstehen sie unter h.?… - ‘Nun…es kommt mir mit ihnen vor, 

wie mit einem zugegrabenen Brunnen oder einem ausgetrockneten Teich. Man kann nicht darüber gehen, 



ohne dass es Einem immer ist, als könnte da wieder einmal W asser zum Vorscheinkommen.’ Wir nennen 

das un-h.; Sie nennen’s. Worin finden Sie denn, dass diese Familie etwas Verstecktes und 

Unzuverlässiges hat? etc. Gutzkow R. 2, 61. - (d) (s. c) namentl. schles.: fröhlich, heiter, auch vom Wetter, 

s. Adelung und Weinhold. 

2. versteckt, verborgen gehalten, so dass man Andre nicht davon oder darum wissen lassen, es 

ihnen verbergen will, vgl. Geheim (2), von weichem erst nhd. Ew. es doch zumal in der älteren Sprache, z. 

B. in der Bibel, wie Hiob 11, 6; 15, 8; Weish. 2, 22; 1. Kor. 2, 7 etc., und so auch H-keit statt Geheimnis. 

Math. 13, 35 etc., nicht immer genau geschieden wird: H. (hinter Jemandes Rücken) Etwas thun, treiben; 

Sich h. davon schleichen; H-e Zusammenkünfte, Verabredungen; Mit h-er Schadenfreude zusehen; H. 

seufzen, weinen; H. thun, als ob man etwas zu verbergen hätte; H-e Liebschaft, Liebe, Sünde: H-e Orte 

(die der Wohlstand zu verhüllen gebietet). 1. Sam. 5, 6; Das h-e Gemach (Abtritt). 2. Kön. 10, 27; 

W[ieland], 5, 256 etc., auch: Der h-e Stuhl. Zinkgräf 1, 249; In Graben, in H-keiten werfen. 3, 75; 

Rollenhagen Fr. 83 etc. - Führte h. vor Laomedon/die Stuten vor B[ürger], 161 b etc. - Ebenso versteckt, 

h., hinterlistig und boshaft gegen grausame Herren… wie offen, frei, theilnehmend und dienstwillig gegen 

den leidenden Freund. Burmeister gB 2. 157; Du sollst mein h. Heiligstes noch wissen. Chamisso 4, 56; 

Die h-e Kunst (der Zauberei). 3, 224; Wo die öffentliche Ventilation aufhören muss, fängt die h-e 

Machination an. Forster, Br. 2, 135; Freiheit ist die leise Parole h. Verschworener, das laute Feldgeschrei 

der öffentlich Umwälzenden. G[oethe], 4, 222; Ein heilig, h. Wirken. 15; Ich habe Wurzeln/die sind gar 

h.,/im tiefen Boden/bin ich gegründet. 2, 109; Meine h-e Tücke (vgl. Heimtücke). 30, 344; Empfängt er es 

nicht offenbar und gewissenhaft, so mag er es h. und gewissenlos ergreifen. 39, 33; Liess h. und 

geheimnisvoll achromatische Fernröhre zusammensetzen. 375; Von nun an, will nich, sei nichts H-

es/mehr unter uns. Sch[iller], 369 b. - Jemandes H-keiten entdecken, offenbaren, verrathen; H-keiten 

hinter meinem Rücken zu brauen. Alexis. H. 2, 3, 168; Zu meiner Zeit/befliss man sich der H-keit. 

Hagedorn 3, 92; Die H-keit, und das Gepuschele unter der Hand. Immermann, M. 3, 289: Der H-keit (des 

verborgnen Golds) unmächtigen Bann/kann nur die Hand der Einsicht lösen. Novalis. 1, 69; /Sag’an, wo 

du sie…verbirgst, in welches Ortes verschwiegener H. Sch[iller], 495 b; Ihr Bienen, die ihr knetet/der H-

keitn Schloss (Wachs zum Siegeln). Tieck, Cymb. 3, 2; Erfahren in seltnen H-keiten (Zauberkünsten). 

Schlegel Sh. 6, 102 etc., vgl. Geheimnis L[essing], 10: 291 ff. 

Zsstzg. s. 1c, so auch nam. der Ggstz.: Un-: unbehagliches, banges Grauen erregend: Der schier 

ihm un-h., gespenstisch erschien. Chamisso 3, 238; Der Nacht un-h., bange Stunden. 4, 148; Mir war 

schon lang’ un-h., ja graulich zu Muthe. 242; Nun fängts mir an, un-h. zu werden. G[oethe], 6, 330;… 

Empfindet ein u-es Grauen. Heine, Verm. 1, 51; Un-h. und starr wie ein Steingild. Reis, 1, 10; Den u-en 

Nebel, Haarauch geheissen. Immermann M., 3, 299; Diese blassen Jungen sind un-h. und brauen Gott 

weiss was Schlimmes. Laube, Band. 1, 119; Un-h. nenntman Alles, was im Geheimnis, im 

Verborgnen…bleiben sollte und hervorgetretenist. Schelling, 2, 2, 649 etc. - Das Göttliche zu verhüllen, 

mit einer gewissen U-keit zu umgeben 658, etc. - Unüblich als Ggstz. von (2), wie es Campe ohne Beleg 

anführt.` 
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PREFÁCIO A RITUAL: ESTUDOS PSICANALÍTICOS, DE REIK 

 

A psicanálise nasceu por necessidade médica. Originou-se da necessidade de ajudar os 

pacientes neuróticos, que não haviam encontrado alívio por meio das curas de repouso, das artes da 

hidropatia ou da eletricidade. Uma observação notável feita por Josef Breuer havia despertado a 

esperança de que quando mais se compreendesse a até então inexplorada origem dos sintomas dos 

neuróticos, tanto mais extensivo seria o auxílio que se poderia proporcionar-lhes. Aconteceu, assim, que 

a psicanálise, sendo originalmente uma técnica puramente médica, foi desde o início dirigida para a 

pesquisa, para a descoberta dos elos causais, a um só tempo recônditos e de amplo alcance. 

O curso posterior da psicanálise afastou-a do estudo das determinantes somáticas da doença 

nervosa, a tal ponto que se tornou desconcertante para os médicos. Em vez desse estudo, a psicanálise 

entrou em contato com a substância mental da vida humana - não apenas a vida dos doentes, mas dos 

saudáveis, dos normais e dos supernormais. Defrontou-se com emoções e com paixões, sobretudo 

aquelas que os poetas nunca se cansam de louvar e celebrar - as emoções do amor. Aprendeu a 

reconhecer o poder das lembranças, a insuspeita importância dos anos da infância na formação do 

adulto, e a força dos desejos, que falseiam o raciocínio humano e estabelecem linhas fixas para o esforço 

do homem. 

Durante algum tempo a psicanálise parecia destinada a imergir na psicologia sem conseguir 

mostrar por que a psicologia dos doentes diferia da dos normais. À medida em que progredia, no entanto, 

defrontou-se com o problema dos sonhos, que são produtos anormais da mente criados por homens 

normais sob condições fisiológicas que ocorrem regularmente. Quando a psicanálise resolveu o problema 

dos sonhos, havia descoberto nos processos psíquicos inconscientes o solo comum no qual os mais altos 



e os mais baixos impulsos mentais têm suas raízes e do qual se originam as mais normais como as mais 

mórbidas e estrambóticas criações mentais. O novo quadro das operações da mente começou a tornar-

se cada vez mais claro e completo. Era um quadro de obscuras forças instintuais, orgânicas em sua 

origem, empenhando-se em objetivos congênitos e, acima dessas forças, uma instância que compreende 

as estruturas mentais de organização mais elevada - aquisições da evolução humana feitas sob o 

impacto da história da humanidade -, uma instância que se apossou de partes dos impulsos instintuais, 

que os desenvolveu ou até mesmo os dirigiu a propósitos mais altos, mas que, em todo caso, os amarra 

firmemente e manipula a sua energia para seguir seus próprios propósitos. Essa organização mais 

elevada, contudo, que para nós é conhecida como o ego, rejeitou outra parte desses mesmos impulsos 

instintuais elementares como sendo inúteis, por não poderem ajustar-se à unidade orgânica do indivíduo 

ou por se rebelarem contra os objetivos culturais do indivíduo. O ego não está em posição de exterminar 

essas forças mentais insubmissas, mas volta-lhes as costas, deixa-os permanecerem no nível psicológico 

mais baixo, defendendo-se das suas exigências ao erigir energicamente barreiras protetoras e antitéticas 

ou procurando entrar em acordo com elas por meio de satisfações substitutivas. Esses instintos que 

caíram vítimas da repressão - indomados e indestrutíveis, ainda que impedidos de qualquer espécie de 

atividade -, junto com os meus primitivos representantes mentais, constituem o submundo mental, o 

núcleo do verdadeiro inconsciente, e estão prontos a afirmar suas exigências a qualquer momento e a 

forçar de qualquer maneira o caminho para a satisfação. A isto deve-se a instabilidade da orgulhosa 

superestrutura da mente, a emergência, à noite, de material proscrito e reprimido em forma de sonhos, e 

a tendência a adquirir neuroses e psicoses tão logo a balança de poder entre o ego e o material reprimido 

mostre desvantagem para o primeiro. 

Essa pequena reflexão destinava-se a mostrar que seria impossível restringir à região dos 

sonhos e das doenças nervosas uma visão como esta da vida da mente humana. Se essa visão 

encontrou uma verdade, deve aplicar-se igualmente aos eventos mentais normais, e mesmo os mais 

elevados feitos do espírito humano portam uma relação demonstrável com os fatores encontrados na 

patologia - com a repressão, com os esforços para dominar o inconsciente e com as possibilidades de 

satisfazer os instintos primitivos. Havia, assim, uma tentação irresistível e, de fato, um dever científico de 

aplicar às várias ciências mentais os métodos de pesquisa da psicanálise, em regiões muito remotas do 

seu solo nativo. E, na verdade, o próprio trabalho psicanalítico com os pacientes apontava 

persistentemente na direção dessa nova tarefa, pois era óbvio que as formas assumidas pelas diferentes 

neuroses ecoavam as criações mais admiradas da nossa cultura. Desse modo, os histéricos são 

indubitavelmente artistas imaginativos, mesmo se, de um modo geral, expressam as suas fantasias 

mimeticamente e sem considerar a sua inteligibilidade para outras pessoas; os cerimoniais e proibições 

dos neuróticos obsessivos levam-nos a supor que eles criaram uma religião própria; particular; e os 

delírios dos paranóicos têm uma desagradável similaridade externa e um parentesco interno com os 

sistemas dos nossos filósofos. É impossível escapar à conclusão de que esses pacientes estão fazendo, 

de forma associal, tentativas para resolver seus conflitos e apaziguar suas necessidades prementes, 

tentativas que, quando levadas a cabo de uma maneira que é aceitável pela maioria, são conhecidas 



como poesia, religião e filosofia. 

Em 1913, Otto Rank e Hanns Sachs, num trabalho extremamente interessante, juntaram os 

resultados conseguidos até então na aplicação da psicanálise às ciências mentais. Os ramos mais 

facilmente acessíveis dessas ciências parecem ser a mitologia e a história da literatura e da religião. Não 

se encontrou ainda a fórmula final que nos permita dar um lugar apropriado aos mitos nessa relação. Otto 

Rank, num grande volume sobre o complexo do incesto (1912), apresentou evidência do surpreendente 

fato de que a escolha do tema, particularmente nas obras dramáticas, é determinada principalmente pelo 

âmbito do que a psicanálise denominou de ‘complexo de Édipo’. Elaborando esse tema, com a maior 

variedade de modificações, distorções e disfarces, o dramaturgo procura ocupar-se das suas próprias e 

mais pessoais relações com esse tema emocional. É ao tentar dominar o complexo de Édipo - ou seja, a 

atitude emocional da pessoa em relação à sua família ou, em sentido mais restrito, em relação ao pai e à 

mãe - que o indivíduo neurótico chega ao pesar, sendo por esse motivo que aquele complexo forma 

habitualmente o núcleo da neurose. Não se deve a sua importância a qualquer conjunção ininteligível; a 

ênfase colocada na relação dos filhos com os pais é expressão de fatos biológicos, de que os jovens da 

raça humana atravessam um longo período de dependência e só lentamente alcançam a maturidade, 

bem como de que a sua capacidade de amar submete-se a um intrincado curso de desenvolvimento. Por 

conseguinte, a superação do complexo de Édipo coincide com o modo mais eficiente de dominar a 

herança arcaica e animal da humanidade. É verdade que essa herança compreende todas as forças que 

são exigidas no subseqüente desenvolvimento cultural do indivíduo, mas primeiro devem elas ser 

selecionadas e moldadas. Esse legado arcaico não se ajusta à utilização em propósitos da vida social 

civilizada na forma em que é herdado pelo indivíduo. 

Para encontrar o ponto de partida para a concepção psicanalítica da vida religiosa, devemos ir 

um pouco além. O que é hoje a herança do indivíduo, foi no passado uma nova aquisição, e passou, de 

uma para a outra, por uma longa série de gerações. Assim, também o complexo de Édipo pode haver tido 

estádios de desenvolvimento, e o estudo da pré-história pode habilitar-nos a rastreá-los. A investigação 

sugere que a vida da família humana assumia, naqueles tempos remotos, uma forma muito diferente da 

que conhecemos hoje. E essa idéia é apoiada por descobertas fundamentadas em observações de raças 

primitivas contemporâneas. Se o material pré-histórico e etnológico sobre esse assunto é trabalhado 

psicanaliticamente, chegamos a um resultado inesperadamente preciso, a saber, o de que Deus Pai já 

uma vez caminhou sobre a terra em forma corporal e exerceu a sua soberania como chefe tribal da horda 

humana primeva, até que os seus filhos se uniram para matá-lo. Ademais, surge daí que esse crime de 

liberação e as reações a ele tiveram como resultado o aparecimento dos primeiros laços sociais, das 

restrições morais básicas e da mais antiga forma de religião, o totemismo. As religiões posteriores, 

porém, têm também o mesmo conteúdo, e, por um lado, preocupam-se em suprimir os vestígios daquele 

crime ou em expiá-lo, apresentando outras soluções para a luta entre pai e filhos, ao passo que, por outro 

lado, não podem evitar repetir uma vez mais a eliminação do pai. Conseqüentemente, um eco desse 

evento monstruoso, que obscureceu todo o curso do desenvolvimento humano, encontra-se também nos 

mitos. 



Essa hipótese, que se fundamenta nas observações de Robertson Smith [1889] e foi 

desenvolvida por mim em Totem e Tabu [1912-13], foi tomada por Theodor Reik como base dos seus 

estudos sobre os problemas da psicologia da religião, dos quais é este o primeiro volume. Em 

conformidade com a técnica psicanalítica, esses estudos partem de detalhes até agora inexplicados da 

vida religiosa e, mediante a elucidação destes, obtêm acesso aos postulados fundamentais e aos 

objetivos últimos das religiões; além disso, mantêm firmemente em vista a relação entre o homem pré-

histórico e as sociedades primitivos contemporâneas, bem como a conexão entre os produtos da 

civilização e as estruturas substitutivas dos neuróticos. Para concluir, chamaria a atenção para a própria 

introdução do autor, expressando a minha crença de que o seu trabalho se recomendará por si aos 

especialistas no ramo de conhecimento de que trata. 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



BREVES ESCRITOS (1919) 
 

 

UMA NOTA SOBRE PUBLICAÇÕES E PRÊMIOS PSICANALÍTICOS 

 

No outono de 1918, um membro da Sociedade Psicanalítica de Budapest informou-me que, dos 

lucros provindos de empreendimentos industriais durante a guerra, fora destacado um fundo para 

finalidades culturais. Decidira-se que esse fundo seria gerido, em conjunto, por ele próprio e pelo 

burgomestre-mor da cidade de Budapest, Dr. Stephan Bárczy. Ambos haviam concordado em destinar a 

considerável soma de dinheiro em questão à causa do movimento psicanalítico, transferindo-me a 

administração do fundo. Aceitei essa incumbência e cumpro agora o dever de manifestar agradecimentos 

públicos ao burgomestre-mor (que, pouco depois, com tanta honra recebeu o Congresso Psicanalítico em 

Budapest), bem como ao anônimo membro que tão alto serviço prestou à causa da psicanálise. 

O fundo assim colocado à minha disposição, ao qual foi dado o meu nome, foi por mim destinado 

à fundação de uma editora psicanalítica internacional [a ‘Internationaler Psychoanalytischer Verlag’]. Nas 

circunstâncias atuais, considerei ser esta a nossa mais importante necessidade. 

Ao contrário de muitos outros empreendimentos científicos, as nossas duas publicações 

periódicas, a Internationale Zeitschrift für ärztliche Psychoanalyse e Imago, não se extinguiram durante a 

guerra. Conseguimos manter a sua existência, mas, em conseqüência de crescentes dificuldades, do 

fechamento de fronteiras e da elevação de preços, que acompanharam a guerra, tornou-se necessário 

reduzi-las consideravelmente em tamanho e permitir que intervalos indesejavelmente longos se 

interpusessem entre a publicação dos sucessivos números. Dos quatro organizadores dos dois 

periódicos (Ferenczi, Jones, Rank e Sachs), um, por ser súdito de um Estado inimigo, foi-nos tirado; dois 

outros haviam-se alistado e engajaram-se plenamente em suas obrigações militares; no trabalho ficou 

apenas o Dr. Sachs, que assumiu com auto-sacrifício toda a carga de responsabilidade. Algumas das 

sociedades psicanalíticas locais acharam necessário suspender inteiramente as reuniões; o número de 

colaboradores minguou, bem como o de assinantes. Era fácil prever que o descontentamento natural do 

editor em breve colocaria em questão a continuação dos periódicos, aos quais atribuíamos tanta 

importância. Ainda assim, numerosas indicações, que nos chegavam até mesmo das trincheiras, da linha 

de frente, assinalavam o fato de que o interesse contemporâneo pela psicanálise não havia diminuído. 

Penso que estava justificado na minha intenção de pôr fim a essas dificuldades e perigos com a fundação 

de uma editora psicanalítica internacional. Essa editora já existe hoje, como companhia de 

responsabilidade limitada; está sob a direção do Dr. Otto Rank, que foi por tantos anos secretário da 

Sociedade de Viena e co-organizador dos dois periódicos psicanalíticos, e que, depois de uma ausência 

de vários anos, em serviço ativo, voltou a seu trabalho anterior em prol da psicanálise. 

A nova editora, financiada pelos fundos da doação de Budapest, assumiu a incumbência de 

assegurar o aparecimento regular e a distribuição certa dos dois periódicos. Tão logo as dificuldades de 



circunstâncias externas o permitam, pretende-se restituir-lhes as suas antigas dimensões, e, se 

necessário, aumentar essas dimensões, sem qualquer ônus extra para os assinantes. Ademais disso, 

porém, e sem esperar por melhor situação, a editora continuará a imprimir livros e opúsculos dentro do 

campo da psicanálise médica e aplicada; e, uma vez que não tem preocupação de lucro, estará apta a 

dar mais atenção aos interesses dos autores, do que habitualmente acontece nas editoras comerciais. 

Simultaneamente ao estabelecimento da editora psicanalítica, decidiu-se conceder prêmios 

anuais, com proveitos da doação de Budapest, a dois trabalhos que se destaquem, um no campo da 

psicanálise médica, outro no da psicanálise aplicada. Esses prêmios - num total de 1.000 Kronen 

austríacos - destinam-se a serem concedidos não a autores, mas a trabalhos individuais, de modo que 

haverá a possibilidade de um mesmo autor ganhar o prêmio mais de uma vez. A decisão quanto à 

questão de saber quais, entre os trabalhos publicados durante um determinado período, irão receber os 

prêmios, não foi transferida para uma comissão, mas será mantida nas mãos de uma só pessoa, que 

será o administrador do fundo; de outra maneira, se uma comissão julgadora tivesse que ser formada 

com os melhores e mais experientes analistas, os seus próprios escritos teriam que deixar de ser 

considerados e o esquema poderia facilmente fracassar na sua intenção de distinguir realizações 

exemplares na literatura psicanalítica. Se aquele que julga se achar hesitando entre duas obras de valor 

praticamente igual, terá o direito de dividir o prêmio entre ambos, sem que a atribuição de um meio-

prêmio implique em qualquer desapreço do trabalho em questão. 

Pretende-se que esses prêmios seja, em geral, concedidos todos os anos e que a escolha 

abranja toda a literatura psicanaliticamente importante publicada durante aquele período, independente 

do fato de o autor da obra em questão ser ou não membro da Associação Psicanalítica Internacional. 

Os primeiros prêmios já foram concedidos e dizem respeito a artigos publicados durante o 

período de guerra, de 1914 a 1918. O prêmio de psicanálise médica foi dividido entre o artigo de Karl 

Abraham, ‘O Primeiro Estádio Pré-genital da Libido’ (1916), e o opúsculo de Ernst Simmel, 

Kriegsneurosen und psychisches Trauma [Neuroses de Guerra e Trauma Psíquico] (1918). O prêmio de 

psicanálise aplicada foi concedido ao ensaio de Theodor Reik ‘Die Pubertätsriten der Wilden’ [‘Ritos da 

Puberdade entre os Selvagens’] (1915). 

FREUD. 

 

NOTA DO EDITOR INGLÊS 

 

Dois outros anúncios sobre o mesmo assunto, ambos impressos com a assinatura de Freud, 

apareceram subseqüentemente: ‘Preiszuteilungen’ (Int. Z. Psychoanal., 7, 381) e ‘Preisausschreibung’ 

(ibid., 8, 527). O primeiro foi publicado em fins de 1921: 

‘CONCESSÃO DE PRÊMIOS 

‘Uma recente doação feita pelo Dr. Max Eitingon, diretor da Clínica de Berlim, tornou-me possível 

restabelecer a concessão de prêmios (realizada pela primeira vez em 1919) a escritos psicanalíticos de 

destacado mérito. O prêmio de psicanálise médica foi concedido a A. Stärcke (de Den Dolder, Holanda) 



por duas publicações suas, “Der Kastrationskomplex” [1920] e “Psychoanalyse und Psychiatrie” [1921] 

(ambas comunicações apresentadas ao congresso), das quais a primeira apareceu no presente volume 

deste periódico, e a segunda, em número suplementar. O prêmio de psicanálise aplicada foi para o Dr. G. 

Róheim (de Budapest), pelo seu artigo “Das Selbst” [1921] e pela sua comunicação ao congresso sobre o 

totemismo australiano [1920]. O total de cada prêmio foi de mil marcos. [Aproximadamente 50 libras.] 

FREUD.’ 

O segundo desses anúncios foi publicado no final de 1922: 

‘OFERTA DE PRÊMIO 

‘No Sétimo Congresso Psicanalítico Internacional, em Berlim, estabeleci como tema para um 

prêmio: “A Relação entre a Técnica Analítica e a Teoria Analítica”. As questões a serem expostas 

referem-se a até que ponto a técnica influenciou a teoria e até que ponto se ajudam ou obstruem uma à 

outra no momento atual. 

‘Trabalhos que tratem desse tema devem ser-me enviados, para o endereço dado abaixo, antes 

do dia 1° de maio de 1923. Devem ser legivelmente datilografados. Devem trazer um lema e ser 

acompanhados de um envelope selado, contendo o nome do autor. Devem ser escritos em alemão ou 

em inglês. Na apreciação das obras submetidas a julgamento, contarei com a assistência do Dr. K. 

Abraham e do Dr. M. Eitingon. 

‘O prêmio totaliza 20.000 marcos, ao valor corrente à época do congresso. 

‘Berggasse 19, Viena IX.FREUD.’De acordo com uma declaração oficial, na Int Z. Psychoanal., 

10, 106, não se inscreveram trabalhos para esse prêmio; mas o tema foi debatido num simpósio, no 

Oitavo Congresso (Salzburg), em 1924. 

 

JAMES J. PUTNAM (1919) 

 

Entre as primeiras novas que nos chegam, após serem suspensas as barreiras que nos separam 

dos países anglo-saxões, vem a dolorosa notícia da morte de Putnam, presidente do grande grupo 

psicanalítico pan-americano. Viveu além dos setenta e dois anos de idade, permaneceu intelectualmente 

ativo até o fim e morreu serenamente, de uma deficiência cardíaca, durante o sono, em novembro de 

1918. Putnam, que foi até alguns anos atrás professor de neuropatologia na Universidade de Harvard, 

era o grande apoio da psicanálise nos Estados Unidos. Suas numerosas obras teóricas (algumas das 

quais apareceram pela primeira vez na Internationale Zeitschrift) contribuíram imensamente, pela clareza 

e riqueza de idéias e pela linha decisivamente favorável que assumiram, para criar a alta estima que a 

psicanálise desfruta hoje nos Estados Unidos, tanto no ensino psiquiátrico como na opinião pública. O 

seu exemplo não pode ter sido menos efetivo. Era universalmente respeitado pelo seu caráter inatacável, 

reconhecendo-se que era influenciado apenas pelas considerações éticas mais elevadas. As suas 

relações pessoais mais chegadas não podiam fugir à conclusão de que era uma daquelas pessoas 

grandemente dotadas, do tipo obsessivo, para quem a dignidade é a sua segunda natureza e para quem 

qualquer concessão à desonra se torna uma impossibilidade. 



A aparência pessoal de J. J. Putnam tornou-se familiar aos analistas europeus através da sua 

participação no Congresso de Weimar, de 1911. O organizador da Zeitschrift espera incluir no próximo 

número um retrato do nosso ilustre amigo e uma apreciação detalhada dos seus feitos científicos 

 

 

 

VICTOR TAUSK (1919) 

 

Entre as vítimas, felizmente poucas em número, reivindicadas pela guerra às fileiras da 

psicanálise, devemos contar o Dr. Victor Tausk. Esse homem de raros dons, um especialista vienense 

em doenças nervosas, tirou a sua própria vida antes que a paz fosse assinada. 

O Dr. Tausk, que tinha apenas quarenta e dois anos, fora durante mais de dez anos um dos 

seguidores de Freud pertencentes ao seu círculo íntimo. Originalmente advogado de profissão, atuou por 

um período considerável como magistrado na Bósnia, quando, por pressão de graves problemas 

pessoais, abandonou a carreira e voltou-se para o jornalismo, ao qual particularmente se ajustava, por 

sua ampla cultura geral. Após trabalhar durante algum tempo como jornalista, em Berlim, veio para Viena 

com essa mesma atividade. Aqui entrou em contato com a psicanálise e logo decidiu dedicar-se a ela 

inteiramente. Embora já não fosse um jovem e tivesse a responsabilidade de uma família, não se 

intimidou com as grandes dificuldades e sacríficios em que implicava uma nova mudança de profissão, 

ainda mais para uma em que precisaria de uma interrupção de vários anos antes que pudesse voltar 

outra vez a ganhar a vida. Empenhou-se no tedioso estudo da medicina apenas como um meio que o 

capacitasse a levar a cabo a prática psicanalítica. 

Pouco antes da deflagração da [primeira] guerra mundial, Tausk obtivera o seu segundo grau de 

doutor e estabelecera-se em Viena como especialista em distúrbios nervosos. Aqui, após um período 

relativamente curto, começara a desenvolver uma prática considerável e alcançara alguns resultados 

excelentes. Essas atividades prometiam ao jovem médico em ascensão plena satisfação, bem como 

meio de sustento; mas isto lhe foi arrancado repentinamente e com violência pela guerra. Foi 

imediatamente convocado para o serviço ativo e logo promovido ao primeiro escalão. Levou a cabo as 

suas obrigações de médico com dedicação, nos diversos teatros da guerra, no norte e nos Bálcãs 

(finalmente em Belgrado), e recebeu uma condecoração oficial. Para grande honra sua, também, é que 

se lançou durante a guerra, com toda a sinceridade e sem considerar absolutamente as conseqüências, à 

denúncia dos numerosos abusos que tantos médicos infelizmente toleraram em silêncio ou pelos quais 

até mesmo dividiram a responsabilidade [ver em [1].] 

As tensões de um serviço de vários anos no campo não podiam deixar de exercer um efeito 

psicológico gravemente prejudicial sobre um homem tão intensamente consciencioso. No último 

Congresso Psicanalítico, que realizamos em Budapest, em setembro de 1918, e que reuniu uma vez 

mais os analistas, após muitos anos de separação, o Dr. Tausk, que havia muito já estava com a saúde 

física abalada, começava a mostrar sinais de uma irritabilidade nervosa incomum. Quando, pouco depois, 



no fim do outono do ano passado, concluiu o seu serviço militar e regressou a Viena, enfrentou pela 

terceira vez, no seu estado de exaustão mental, a difícil tarefa de erigir uma nova existência - desta vez 

sob condições internas e externas as mais desfavoráveis. Além disso, o Dr. Tausk, que deixou dois filhos 

crescidos, para quem foi um pai dedicado, estava prestes a contrair novo casamento. Não mais 

conseguia lutar com as muitas exigências que lhe foram impostas, no seu estado de doença, pela dura 

realidade. Na manhã de 3 de julho [1919], pôs fim à própria vida. 

O Dr. Tausk era membro da Sociedade Psicanalítica de Viena desde o outono de 1909. Era bem 

conhecido dos leitores deste periódico por suas numerosas contribuições, que se distinguiam pela 

observação aguda, pelo sólido raciocínio e por uma particular clareza de expressão. Esses escritos 

exibem abertamente a formação filosófica, que o autor conseguia combinar, com rara felicidade, com os 

métodos exatos da ciência. A sua forte necessidade de estabelecer as coisas com fundamento filosófico 

e de atingir a clareza epistemológica, compelia-o a formular, e procurar também dominar, toda a 

profundidade e o significado extensivo dos dificílimos problemas em questão. Talvez por vezes tenha ido 

longe demais nessa direção, na sua ânsia impetuosa de pesquisa. Talvez a época não fosse ainda 

propícia para fixar fundamentos tão gerais como esses para a jovem ciência da psicanálise. A 

consideração psicanalítica de problemas filosóficos, para a qual Tausk demonstrava particular aptidão, 

promete tornar-se cada vez mais fecunda. Um dos seus últimos trabalhos, sobre a psicanálise da função 

do juízo, que foi apresentado no Congresso de Budapest e não está ainda publicado, evidencia essa 

direção assumida pelo seu interesse. 

Além do seu dom para a filosofia e da atração que o ligava a ela, Tausk possuía uma capacidade 

médico-psicológica excepcional e produziu excelentes trabalhos também nesse campo. Suas atividades 

clínicas, a que devemos valiosas pesquisas das várias psicoses (por exemplo, a melancolia e a 

esquizofrenia), justificavam as melhores esperanças e davam-lhe perspectivas de uma designação para a 

docência universitária [Dozentur], pela qual se havia empenhado. 

A psicanálise em particular está em dívida com o Dr. Tausk, que era um brilhante orador, pelas 

séries de conferências que proferiu, por um período de muitos anos, a grandes audiências de ambos os 

sexos e nas quais introduzia os ouvintes nos princípios e problemas da psicanálise. O seu público 

conseguia admirar a clareza e habilidade didática das suas conferências, não menos do que a 

profundidade com que abordava os tópicos individuais. 

Todos aqueles que o conheceram bem valorizavam o seu caráter franco, a sua honestidade 

consigo mesmo e com os outros e a superioridade de uma natureza que se distinguia por um empenho 

pela nobreza e pela perfeição. O seu temperamento apaixonado encontrava expressão em críticas 

agudas e por vezes demasiado agudas, que no entanto se combinavam com um brilhante dom para a 

exposição. Essas qualidades pessoais exerciam grande atração sobre muitas pessoas, enquanto 

algumas, também, podem ter sido repelidas por elas. Ninguém contudo, podia fugir à impressão de que 

ali se encontrava um homem de importância. 

O quanto a psicanálise significava para ele, até os seus últimos momentos, é demonstrado pelas 

cartas que deixou, nas quais expressava a sua crença sem reserva na psicanálise e a esperança de que 



esta encontrasse reconhecimento num futuro não muito remoto. Não há dúvida de que esse homem, de 

quem a nossa ciência e os seus amigos em Viena foram prematuramente roubados, contribuiu para esse 

objetivo. Ele assegurou uma lembrança honrosa na história da psicanálise e das suas primeiras lutas. 
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NOTA DO EDITOR INGLÊS - JENSEITS DES LUSTPRINZIPS 

 

(a) EDIÇÕES ALEMÃS: 

1920 Leipzig, Viena e Zurique: Internationaler Psychoanalytischer Verlag. 60 págs. 

1921 2ª ed. Mesmos editores. 64 págs. 

1923 3ª ed. Mesmos editores. 94 págs. 

1925 G.S., 6, 191-257 

1931 Theoretische Schriften, 178-247. 

1940 G.W., 13, 3-69. 

 

(b)TRADUÇÕES INGLESAS: 

Beyond the Pleasure Principle 

1922 Londres e Viena: International Psycho-Analytical Press. VIII + 90 págs. (Trad. de C.J. M. 

Hubback; pref. de Ernest Jones.) 

1924 Nova Iorque: Boni and Liveright. 

1942 Londres: Hogarth Press and the Institute of Psycho-Analysis. (Reedição da anterior.) 

1950 Mesmos editores. VI + 97 págs. (Trad. de J. Strachey.) 

 

 Freud fez uma série de acréscimos na segunda edição, mas as alterações subseqüentes foram 

desprezíveis. A presente tradução inglesa é uma versão um tanto modificada da publicada em 1950. 

 

 Como é demonstrado por sua correspondência, Freud começou a trabalhar num primeiro 

rascunho de Além do Princípio de Prazer em março de 1919 e informou que esse rascunho estava 

terminado em maio seguinte. Durante o mesmo mês, ele completou seu artigo sobre ‘The Uncanny’ 

(1919h), que inclui um parágrafo que apresenta grande parte da essência da presente obra, em poucas 

frases. Nesse parágrafo, refere-se à ‘compulsão à repetição’ como sendo um fenômeno apresentado no 

comportamento das crianças e no tratamento psicanalítico; sugere que essa compulsão é algo derivado 

da natureza mais íntima dos instintos e a declara ser suficientemente poderosa para desprezar o princípio 

de prazer. Não há, contudo, alusão aos ‘instintos de morte’. Acrescenta que já terminou uma exposição 



pormenorizada do assunto. O artigo sobre ‘The Uncanny’ contendo esse resumo foi publicado no outono 

de 1919, mas Freud reteve Além do Princípio de Prazer por um ano ainda. Na primeira parte de 1920, 

ainda trabalhava nele e então - pela primeira vez, aparentemente - surge uma referência aos ‘instintos de 

morte’, numa carta a Eitingon, de 20 de fevereiro. Estava ainda revisando a obra em maio e junho, e ela 

foi finalmente terminada por meador de julho de 1920. Em 9 de setembro, fez uma comunicação ao 

Congresso Psicanalítico Internacional de Haia, com o título de ‘Suplementos à Teoria dos Sonhos’, na 

qual anunciou a próxima publicação do livro; este foi lançado pouco depois. Um ‘resumo do autor’ da 

comunicação apareceu no Int. Z. Psychoanal., 6 (1920), 397-8 (uma tradução dele foi publicada no Int. J. 

Psycho-Anal., 1, 354). Não parece certo que esse resumo tenha sido realmente da autoria de Freud, mas 

pode ser interessante reproduzi-lo aqui (em nova tradução). 

 

  ‘Suplementos à Teoria dos Sonhos‘ 

 

 ‘O orador tratou, em suas breves observações, de três pontos referentes à teoria dos sonhos. Os 

dois primeiros relacionaram-se à tese de que os sonhos são realizações de desejo e apresentaram 

algumas modificações necessárias dela. O terceiro referiu-se a um material que trouxe confirmação 

completa de sua rejeição dos alegados intuitos “previdentes” dos sonhos. 

 ’‘Explicou o orador que, juntamente com os familiares sonhos de desejo e os sonhos de 

ansiedade que podiam ser facilmente incluídos na teoria, existiam fundamentos para reconhecer a 

existência de uma terceira categoria, à qual deu o nome de “sonhos de punição”. Se levarmos em conta a 

justificável suposição da existência de um órgão especial auto-observador e crítico no ego (ideal do ego, 

censor, consciência), também esses sonhos de punição devem ser classificados na teoria da realização 

de desejo, porque representariam a realização de um desejo por parte desse órgão crítico. Tais sonhos, 

disse ele, possuem aproximadamente a mesma relação com os sonhos de desejo comuns que os 

sintomas da neurose obsessiva, surgidos na formação reativa, têm com os da histeria. 

 Outra classe de sonhos, no entanto, pareceu ao orador apresentar uma exceção mais séria à 

regra de que os sonhos são realizações de desejo. Trata-se dos chamados sonhos “traumáticos”, que 

ocorrem em pacientes que sofreram acidentes, mas aparecem também durante a psicanálise de 

neuróticos, trazendo-lhes de volta traumas esquecidos da infância. Em conexão com o problema de 

ajustar esses sonhos à teoria da realização de desejo, o orador referiu-se a uma obra a ser publicada 

dentro em breve, sob o título de Além do Princípio de Prazer. 

 O terceiro ponto da comunicação do orador referiu-se a uma investigação que ainda não foi 

publicada, feita pelo Dr. Varendonck, de Ghent. Esse autor conseguiu trazer à sua observação consciente 

a produção de fantasias inconscientes em ampla escala, num estado de semi-adormecimento, processo 

que descreveu como “pensamento autístico”. Surgiu dessa investigação que a consideração das 

possibilidades do dia seguinte, a preparação de esforços de soluções e adaptações etc., jazem 

inteiramente dentro do campo dessa atividade pré-consciente, que também cria pensamentos oníricos 

latentes e que, como o orador sempre sustentou, nada tem a ver com a elaboração onírica. 



 Na série dos trabalhos metapsicológicos de Freud, Além do Princípio de Prazer pode ser 

considerado como uma introdução da fase final de suas concepções. Já havia chamado a atenção para a 

‘compulsão à repetição’ como fenômeno clínico, mas lhe atribui aqui as características de um instinto; 

também aqui, pela primeira vez, apresenta a nova dicotomia entre Eros e os instintos de morte, que iria 

encontrar sua plena elaboração em O Ego e o Id (1923b). Em Além do Princípio de Prazer, também, 

podemos ver sinais do novo quadro da estrutura anatômica da mente que deveria dominar todos os 

últimos trabalhos de Freud. Finalmente, o problema da destrutividade, que desempenhou papel cada vez 

mais importante em suas obras teóricas, faz seu primeiro aparecimento explícito. A derivação de diversos 

elementos do presente estudo a partir de suas obras metapsicológicas anteriores - tais como ‘The Two 

Principles of Mental Functioning’ (1911b) ‘Narcisismo’ (1914c) e ‘Os Instintos e Suas Vicissitudes’ (1915c) 

- será óbvia. Particularmente notável, porém, é a proximidade com que algumas das primeiras partes do 

presente trabalho acompanham o ‘Projeto para uma Psicologia Científica’ (1950a), esboçado por Freud 

vinte e cinco anos antes, em 1895. 

 Extratos da primeira tradução (1922) do presente trabalho foram incluídos em General Selection 

from the Works of Sigmund Freud, de Rickman (1937, 162-194). 

 

ALÉM DO PRINCÍPIO DE PRAZER 

 

Na teoria da psicanálise não hesitamos em supor que o curso tomado pelos eventos mentais está 

automaticamente regulado pelo princípio de prazer, ou seja, acreditamos que o curso desses eventos é 

invariavelmente colocado em movimento por uma tensão desagradável e que toma uma direção tal, que 

seu resultado final coincide com uma redução dessa tensão, isto é, com uma evitação de desprazer ou 

uma produção de prazer. Levando esse curso em conta na consideração dos processos mentais que 

constituem o tema de nosso estudo, introduzimos um ponto de vista ‘econômico’ em nosso trabalho, e se, 

ao descrever esses processos, tentarmos calcular esse fator ‘econômico’ além dos ‘topográficos’ e 

‘dinâmicos’, estaremos, penso eu, fornecendo deles a mais completa descrição que poderemos 

atualmente conceber, uma descrição que merece ser distinguida pelo nome de ‘metapsicológica’. 

 Com relação a isso, não nos interessa indagar até onde, com a hipótese do princípio de prazer, 

abordamos qualquer sistema filosófico específico, historicamente estabelecido. Chegamos a essas 

suposições especulativas numa tentativa de descrever e explicar os fatos da observação diária em nosso 

campo de estudo. A prioridade e a originalidade não se encontram entre os objetivos que o trabalho 

psicanalítico estabelece para si, e as impressões subjacentes à hipótese do princípio de prazer são tão 

evidentes, que dificilmente podem ser desprezadas. Por outro lado, prontamente expressaríamos nossa 

gratidão a qualquer teoria filosófica ou psicológica que pudesse informar-nos sobre o significado dos 

sentimentos de prazer e desprazer que atuam tão imperativamente sobre nós. Contudo, quanto a esse 

ponto, infelizmente nada nos é oferecido para nossos fins. Trata-se da região mais obscura e inacessível 

da mente e, já que não podemos evitar travar contato com ela, a hipótese menos rígida será a melhor, 

segundo me parece. Decidimos relacionar o prazer e o desprazer à quantidade de excitação, presente na 



mente, mas que não se encontra de maneira alguma ‘vinculada’, e relacioná-los de tal modo, que o 

desprazer corresponda a um aumento na quantidade de excitação, e o prazer, a uma diminuição. O que 

isso implica não é uma simples relação entre a intensidade dos sentimentos de prazer e desprazer e as 

modificações correspondentes na quantidade de excitação; tampouco - em vista de tudo que nos foi 

ensinado pela psicofisiologia - sugerimos a existência de qualquer razão proporcional direta: o fator que 

determina o sentimento e provavelmente a quantidade de aumento ou diminuição na quantidade de 

excitação num determinado período de tempo. A experimentação possivelmente poderia desempenhar 

um papel aqui, mas não é aconselhável a nós, analistas, ir mais à frente no problema enquanto nosso 

caminho não estiver balizado por observações bastante definidas. 

 Não podemos, entretanto, permanecer indiferentes à descoberta de um investigador de tanta 

penetração como G.T.Fechner, que sustenta uma concepção sobre o tema do prazer e do desprazer que 

coincide em todos os seus aspectos essenciais com aquela a que fomos levados pelo trabalho 

psicanalítico. A afirmação de Fechner pode ser encontrada numa pequena obra, Einige Ideen zur 

Schöpfungs - und Entwick - lungsgeschichte der Organismen, 1873 (Parte XI, Suplemento, 94), e diz o 

seguinte: ‘Até onde os impulsos conscientes sempre possuem uma certa relação com o prazer e o 

desprazer, estes também podem ser encarados como possuindo uma relação psicofísica com condições 

de estabilidade e instabilidade. Isso fornece a base para uma hipótese em que me proponho ingressar 

com maiores pormenores em outra parte. De acordo com ela, todo movimento psicofísico que se eleve 

acima do limiar da consciência é assistido pelo prazer na proporção em que, além de um certo limite, ele 

se aproxima da estabilidade completa, sendo assistido pelo desprazer na proporção em que, além de um 

certo limite, se desvia dessa estabilidade, ao passo que entre os dois limites, que podem ser descritos 

como limiares qualitativos de prazer e desprazer, há uma certa margem de indiferença estética (…)’ 

 Os fatos que nos fizeram acreditar na dominância do princípio de prazer na vida mental 

encontram também expressão na hipótese de que o aparelho mental se esforça por manter a quantidade 

de excitação nele presente tão baixa quanto possível, ou, pelo menos, por mantê-la constante. Essa 

última hipótese constitui apenas outra maneira de enunciar o princípio de prazer, porque, se o trabalho do 

aparelho mental se dirige no sentido de manter baixa a quantidade de excitação, então qualquer coisa 

que seja calculada para aumentar essa quantidade está destinada a ser sentida como adversa ao 

funcionamento do aparelho, ou seja, como desagradável. O princípio de prazer decorre do princípio de 

constância; na realidade, esse último princípio foi inferido dos fatos que nos forçaram a adotar o princípio 

de prazer. Além disso, um exame mais pormenorizado mostrará que a tendência que assim atribuímos ao 

aparelho mental, subordina-se, como um caso especial, ao princípio de Fechner da ‘tendência no sentido 

da estabilidade’, com a qual ele colocou em relação os sentimentos de prazer e desprazer. 

 Deve-se, contudo, apontar que, estritamente falando, é incorreto falar na dominância do princípio 

de prazer sobre o curso dos processos mentais. Se tal dominância existisse, a imensa maioria de nossos 

processos mentais teria de ser acompanhada pelo prazer ou conduzir a ele, ao passo que a experiência 

geral contradiz completamente uma conclusão desse tipo. O máximo que se pode dizer, portanto, é que 

existe na mente uma forte tendência no sentido do princípio de prazer, embora essa tendência seja 



contrariada por certas outras forças ou circunstâncias, de maneira que o resultado final talvez nem 

sempre se mostre em harmonia com a tendência no sentido do prazer. Podemos comparar isso com o 

que Fechner (1873, 90) observa sobre um ponto semelhante: ‘Visto que, porém, uma tendência no 

sentido de um objetivo não implica que este seja atingido, e desde que, em geral, o objetivo é atingível 

apenas por aproximações (…)’ 

 Se nos voltarmos agora para a questão de saber quais as circunstâncias que podem impedir o 

princípio de prazer de ser levado a cabo, encontrar-nos-emos mais uma vez em terreno seguro e bem 

batido e, ao estruturarmos nossa resposta, teremos à nossa disposição um copioso fundo de experiência 

analítica. 

 O primeiro exemplo do princípio de prazer a ser assim inibido é familiar e ocorre com 

regularidade. Sabemos que o princípio de prazer é próprio de um método primário de funcionamento por 

parte do aparelho mental, mas que, do ponto de vista da autopreservação do organismo entre as 

dificuldades do mundo externo, ele é, desde o início, ineficaz e até mesmo altamente perigoso. Sob a 

influência dos instintos de autopreservação do ego, o princípio de prazer é substituído pelo princípio de 

realidade. Esse último princípio não abandona a intenção de fundamentalmente obter prazer; não 

obstante, exige e efetua o adiamento da satisfação, o abandono de uma série de possibilidades de obtê-

la, e a tolerância temporária do desprazer como uma etapa no longo e indireto caminho para o prazer. 

Contudo, o princípio de prazer persiste por longo tempo como o método de funcionamento empregado 

pelos instintos sexuais, que são difíceis de ‘educar’, e, partindo desses instintos, ou do próprio ego, com 

freqüência consegue vencer o princípio de realidade, em detrimento do organismo como um todo. 

 Não pode, porém, haver dúvida de que a substituição do princípio de prazer pelo princípio de 

realidade só pode ser responsabilizada por um pequeno número - e de modo algum as mais intensas - 

das experiências desagradáveis. Outra ocasião de liberação do desprazer, que ocorre com não menor 

regularidade, pode ser encontrada nos conflitos e dissensões que se efetuam no aparelho mental 

enquanto o ego está passando por seu desenvolvimento para organizações mais altamente compostas. 

Quase toda a energia com que o aparelho se abastece, origina-se de seus impulsos instintuais inatos, 

mas não é a todos estes que se permite atingir as mesmas fases de desenvolvimento. No curso das 

coisas, acontece repetidas vezes que instintos individuais ou parte de instintos se mostrem incompatíveis, 

em seus objetivos ou exigências, com os remanescentes, que podem combinar-se na unidade inclusiva 

do ego. Os primeiros são então expelidos dessa unidade pelo processo de repressão, mantidos em níveis 

inferiores de desenvolvimento psíquico, e afastados, de início, da possibilidade de satisfação. Se 

subseqüentemente alcançam êxito - como tão facilmente acontece com os instintos sexuais reprimidos - 

em conseguir chegar por caminhos indiretos a uma satisfação direta ou substitutiva, esse acontecimento, 

que em outros casos seria uma oportunidade de prazer, é sentida pelo ego como desprazer. Em 

conseqüência do velho conflito que terminou pela repressão, uma nova ruptura ocorreu no princípio de 

prazer no exato momento em que certos instintos estavam esforçando-se, de acordo com o princípio, por 

obter novo prazer. Os pormenores do processo pelo qual a repressão transforma uma possibilidade de 

prazer numa fonte de desprazer ainda não estão claramente compreendidos, ou não podem ser 



claramente representados; não há dúvida, porém, de que todo desprazer neurótico é dessa espécie, ou 

seja, um prazer que não pode ser sentido como tal. 

 As duas fontes de desprazer que acabei de indicar estão muito longe de abranger a maioria de 

nossas experiências desagradáveis; contudo, no que concerne ao restante, pode-se afirmar com certa 

justificativa que sua presença não contradiz a dominância do princípio de prazer. A maior parte do 

desprazer que experimentamos é um desprazer perceptivo. Esse desprazer pode ser a percepção de 

uma pressão por parte de instintos insatisfeitos, ou ser a percepção externa do que é aflitivo em si 

mesmo ou que excita expectativas desprazerosas no aparelho mental, isto é, que é por ele reconhecido 

como um ‘perigo’. A reação dessas exigências instintuais e ameaças de perigo, reação que constitui a 

atividade apropriada do aparelho mental, pode ser então dirigida de maneira correta pelo princípio de 

prazer ou pelo princípio de realidade pelo qual o primeiro é modificado. Isso não parece tornar necessária 

nenhuma limitação de grande alcance do princípio de prazer. Não obstante, a investigação da reação 

mental ao perigo externo encontra-se precisamente em posição de produzir novos materiais e levantar 

novas questões relacionadas com nosso problema atual. 

 

 

     II 

 

 Há muito tempo se conhece e foi descrita uma condição que ocorre após graves concussões 

mecânicas, desastres ferroviários e outros acidentes que envolvem risco de vida; recebeu o nome de 

‘neurose traumática’. A terrível guerra que há pouco findou deu origem a grande número de doenças 

desse tipo; pelo menos, porém, pôs fim à tentação de atribuir a causa do distúrbio a lesões orgânicas do 

sistema nervoso, ocasionadas pela força mecânica. O quadro sintomático apresentado pela neurose 

traumática aproxima-se do da histeria pela abundância de seus sintomas motores semelhantes; em geral, 

contudo, ultrapassa-o em seus sinais fortemente acentuados de indisposição subjetiva (no que se 

assemelha à hipocondria ou melancolia), bem como nas provas que fornece de debilitamento e de 

perturbação muito mais abrangentes e gerais das capacidades mentais. Ainda não se chegou a nenhuma 

explicação completa, seja das neuroses de guerra, seja das neuroses traumáticas dos tempos de paz. No 

caso das primeiras, o fato de os mesmos sintomas às vezes aparecerem sem a intervenção de qualquer 

grande força mecânica, pareceu a princípio esclarecedor e desnorteante. No caso das neuroses 

traumáticas comuns, duas características surgem proeminentemente: primeira, que o ônus principal de 

sua causação parece repousar sobre o fator da surpresa, do susto, e, segunda, que um ferimento ou 

dano infligidos simultaneamente operam, via de regra, contra o desenvolvimento de uma neurose. 

‘Susto’, ‘medo’ e ‘ansiedade’ são palavras impropriamente empregadas como expressões sinônimas; são, 

de fato, capazes de uma distinção clara em sua relação com o perigo. A ‘ansiedade’ descreve um estado 

particular de esperar o perigo ou preparar-se para ele, ainda que possa ser desconhecido. O ‘medo’ exige 

um objeto definido de que se tenha temor. ‘Susto’, contudo, é o nome que damos ao estado em que 

alguém fica, quando entrou em perigo sem estar preparado para ele, dando-se ênfase ao fator da 



surpresa. Não acredito que a ansiedade possa produzir neurose traumática; nela existe algo que protege 

o seu sujeito contra o susto e, assim, contra as neuroses de susto. Voltaremos posteriormente a esse 

ponto (ver em [1] e segs). 

 O estudo dos sonhos pode ser considerado o método mais digno de confiança na investigação 

dos processos mentais profundos. Ora, os sonhos que ocorrem nas neuroses traumáticas possuem a 

característica de repetidamente trazer o paciente de volta à situação de seu acidente, numa situação da 

qual acorda em outro susto. Isso espanta bem pouco as pessoas. Pensam que o fato de a experiência 

traumática estar-se continuamente impondo ao paciente, mesmo no sono, se encontra, conforme se 

poderia dizer, fixado em seu trauma. As fixações na experiência que iniciou a doença há muito tempo, 

nos são familiares na histeria. Breuer e Freud declararam em 1893 que ‘os histéricos sofrem 

principalmente de reminiscências’. Nas neuroses de guerra também, observadores como Ferenczi e 

Simmel puderam explicar certos sintomas motores pela fixação no momento em que o trauma ocorreu. 

 Não é de meu conhecimento, contudo, que pessoas que sofrem de neurose traumática estejam 

muito ocupadas, em suas vidas despertas, com lembranças de seu acidente. Talvez estejam mais 

interessadas em não pensar nele. Qualquer um que aceite, como algo por si mesmo evidente, que os 

sonhos delas devam à noite fazê-las voltar à situação que as fez cair doentes, compreendeu mal a 

natureza dos sonhos. Estaria mais em harmonia com a natureza destes, se mostrassem ao paciente 

quadros de seu passado sadio ou da cura pela qual esperam. Se não quisermos que os sonhos dos 

neuróticos traumáticos abalem nossa crença no teor realizador de desejos dos sonhos, teremos ainda 

aberta a nós uma saída: podemos argumentar que a função de sonhar, tal como muitas pessoas, nessa 

condição está perturbada e afastada de seus propósitos, ou podemos ser levados a refletir sobre as 

misteriosas tendências masoquistas do ego. 

 Nesse ponto, proponho abandonarmos o obscuro e melancólico tema da neurose traumática, e 

passar a examinar o método de funcionamento empregado pelo aparelho mental em uma de suas 

primeiras atividades normais; quero referir-me à brincadeira das crianças. 

 As diferentes teorias sobre a brincadeira das crianças foram ainda recentemente resumidas e 

discutidas do ponto de vista psicanalítico por Pfeifer (1919), a cujo artigo remeto meus leitores. Essas 

teorias esforçam-se por descobrir os motivos que levam as crianças a brincar, mas deixam de trazer para 

o primeiro plano o motivo econômico, a consideração da produção de prazer envolvida. Sem querer 

incluir todo o campo abrangido por esses fenômenos, pude, através de uma oportunidade fortuita que se 

me apresentou, lançar certa luz sobre a primeira brincadeira efetuada por um menininho de ano e meio 

de idade e inventada por ele próprio. Foi mais do que uma simples observação passageira, porque vivi 

sob o mesmo teto que a criança e seus pais durante algumas semanas, e foi algum tempo antes que 

descobri o significado da enigmática atividade que ele constantemente repetia. 

 A criança de modo algum era precoce em seu desenvolvimento intelectual. À idade de ano e 

meio podia dizer apenas algumas palavras compreensíveis e utilizava também uma série de sons que 

expressavam um significado inteligível para aqueles que a rodeavam. Achava-se, contudo, em bons 

termos com os pais e sua única empregada, e tributos eram-lhe prestados por ser um ‘bom menino’. Não 



incomodava os pais à noite, obedecia conscientemente às ordens de não tocar em certas coisas, ou de 

não entrar em determinados cômodos e, acima de tudo, nunca chorava quando sua mãe o deixava por 

algumas horas. Ao mesmo tempo, era bastante ligado à mãe, que tinha não apenas de alimentá-lo, como 

também cuidava dele sem qualquer ajuda externa. Esse bom menininho, contudo, tinha o hábito 

ocasional e perturbador de apanhar quaisquer objetos que pudesse agarrar e atirá-los longe para um 

canto, sob a cama, de maneira que procurar seus brinquedos e apanhá-los, quase sempre dava bom 

trabalho. Enquanto procedia assim, emitia um longo e arrastado ‘o-o-o-ó’, acompanhado por expressão 

de interesse e satisfação. Sua mãe e o autor do presente relato concordaram em achar que isso não 

constituía uma simples interjeição, mas representava a palavra alemã ‘fort‘. Acabei por compreender que 

se tratava de um jogo e que o único uso que o menino fazia de seus brinquedos, era brincar de ‘ir 

embora’ com eles. Certo dia, fiz uma observação que confirmou meu ponto de vista. O menino tinha um 

carretel de madeira com um pedaço de cordão amarrado em volta dele. Nunca lhe ocorrera puxá-lo pelo 

chão atrás de si, por exemplo, e brincar com o carretel como se fosse um carro. O que ele fazia era 

segurar o carretel pelo cordão e com muita perícia arremessá-lo por sobre a borda de sua caminha 

encortinada, de maneira que aquele desaparecia por entre as cortinas, ao mesmo tempo que o menino 

proferia seu expressivo ‘o-o-ó’. Puxava então o carretel para fora da cama novamente, por meio do 

cordão, e saudava o seu reaparecimento com um alegre ‘da‘ (‘ali’). Essa, então, era a brincadeira 

completa: desaparecimento e retorno. Via de regra, assistia-se apenas a seu primeiro ato, que era 

incansavelmente repetido como um jogo em si mesmo, embora não haja dúvida de que o prazer maior se 

ligava ao segundo ato. 

 A interpretação do jogo tornou-se então óbvia. Ele se relacionava à grande realização cultural da 

criança, a renúncia instintual (isto é, a renúncia à satisfação instintual) que efetuara ao deixar a mãe ir 

embora sem protestar. Compensava-se por isso, por assim dizer, encenando ele próprio o 

desaparecimento e a volta dos objetos que se encontravam a seu alcance. É naturalmente indiferente, do 

ponto de vista de ajuizar a natureza efetiva do jogo, saber se a própria criança o inventara ou o tirara de 

alguma sugestão externa. Nosso interesse se dirige para outro ponto. A criança não pode ter sentido a 

partida da mãe como algo agradável ou mesmo indiferente. Como, então, a repetição dessa experiência 

aflitiva, enquanto jogo, harmonizava-se com o princípio de prazer? Talvez se possa responder que a 

partida dela tinha de ser encenada como preliminar necessária a seu alegre retorno, e que neste último 

residia o verdadeiro propósito do jogo. Mas contra isso deve-se levar em conta o fato observado de o 

primeiro ato, o da partida, ser encenado como um jogo em si mesmo, e com muito mais freqüência do 

que o episódio na íntegra, com seu final agradável. 

 Nenhuma decisão certa pode ser alcançada pela análise de um caso isolado como esse. De um 

ponto de vista não preconcebido, fica-se com a impressão de que a criança transformou sua experiência 

em jogo devido a outro motivo. No início, achava-se numa situação passiva, era dominada pela 

experiência; repetindo-a, porém, por mais desagradável que fosse, como jogo, assumia papel ativo. 

Esses esforços podem ser atribuídos a um instinto de dominação que atuava independentemente de a 

lembrança em si mesma ser agradável ou não. Mas uma outra interpretação ainda pode ser tentada. 



Jogar longe o objeto, de maneira a que fosse ‘embora’, poderia satisfazer um impulso da criança, 

suprimido na vida real, de vingar-se da mãe por afastar-se dela. Nesse caso, possuiria significado 

desafiador: ‘Pois bem, então: vá embora! Não preciso de você. Sou eu que estou mandando você 

embora.’ Um ano mais tarde, o mesmo menino que eu observara em seu primeiro jogo, costumava 

agarrar um brinquedo, se estava zangado com este, e jogá-lo ao chão, exclamando: ‘Vá para a frente!’ 

Escutara nessa época que o pai ausente se encontrava ‘na frente (de batalha)’, e o menino estava longe 

de lamentar sua ausência, pelo contrário, deixava bastante claro que não tinha desejo de ser perturbado 

em sua posse exclusiva da mãe. Conhecemos outras crianças que gostavam de expressar impulsos 

hostis semelhantes lançando longe de si objetos, em vez de pessoas. Assim, ficamos em dúvida quanto a 

saber se o impulso para elaborar na mente alguma experiência de dominação, de modo a tornar-se 

senhor dela, pode encontrar expressão como um evento primário e independentemente do princípio de 

prazer. Isso porque, no caso que acabamos de estudar, a criança, afinal de contas, só foi capaz de 

repetir sua experiência desagradável na brincadeira porque a repetição trazia consigo uma produção de 

prazer de outro tipo, uma produção mais direta. 

 Não seremos auxiliados em nossa hesitação entre esses dois pontos de vista por outras 

considerações sobre brincadeiras infantis. É claro que em suas brincadeiras as crianças repetem tudo 

que lhes causou uma grande impressão na vida real, e assim procedendo, ab-reagem a intensidade da 

impressão, tornando-se, por assim dizer, senhoras da situação. Por outro lado, porém, é óbvio que todas 

as suas brincadeiras são influenciadas por um desejo que as domina o tempo todo: o desejo de crescer e 

poder fazer o que as pessoas crescidas fazem. Pode-se também observar que a natureza desagradável 

de uma experiência nem sempre a torna inapropriada para a brincadeira. Se o médico examina a 

garganta de uma criança ou faz nela alguma pequena intervenção, podemos estar inteiramente certos de 

que essas assustadoras experiências serão tema da próxima brincadeira; contudo, não devemos, quanto 

a isso, desprezar o fato de existir uma produção de prazer provinda de outra fonte. Quando a criança 

passa da passividade da experiência para a atividade do jogo, transfere a experiência desagradável para 

um de seus companheiros de brincadeira e, dessa maneira, vinga-se num substituto. 

 Todavia, decorre desse exame que não há necessidade de supor a existência de um instinto 

imitativo especial para fornecer um motivo para a brincadeira. Finalmente, em acréscimo, pode-se 

lembrar que a representação e a imitação artísticas efetuadas por adultos, as quais, diferentemente 

daquelas das crianças, se dirigem a uma audiência, não poupam aos espectadores (como na tragédia, 

por exemplo) as mais penosas experiências, e, no entanto, podem ser por eles sentidas como altamente 

prazerosas. Isso constitui prova convincente de que, mesmo sob a dominância do princípio de prazer, há 

maneiras e meios suficientes para tornar o que em si mesmo é desagradável num tema a ser 

rememorado e elaborado na mente. A consideração desses casos e situações, que têm a produção de 

prazer como seu resultado final, deve ser empreendida por algum sistema de estética com uma 

abordagem econômica a seu tema geral. Eles não têm utilidade para nossos fins, pois pressupõem a 

existência e a dominância do princípio de prazer; não fornecem provas do funcionamento de tendências 

além do princípio de prazer, ou seja, de tendências mais primitivas do que ele e dele independentes. 



 

     III 

 

 Vinte e cinco anos de intenso trabalho tiveram por resultado que os objetivos imediatos da 

psicanálise sejam hoje inteiramente diferentes do que eram no começo. A princípio, o médico que 

analisava não podia fazer mais do que descobrir o material inconsciente oculto para o paciente, reuni-lo e 

no momento oportuno comunicá-lo a este. A psicanálise era então, primeiro e acima de tudo, uma arte 

interpretativa. Uma vez que isso não solucionava o problema terapêutico, um outro objetivo rapidamente 

surgiu à vista: obrigar o paciente a confirmar a construção teórica do analista com sua própria memória. 

Nesse esforço, a ênfase principal reside nas resistências do paciente: a arte consistia então em descobri-

las tão rapidamente quanto possível, apontando-as ao paciente e induzindo-o, pela influência humana - 

era aqui que a sugestão, funcionando como ‘transferência’, desempenhava seu papel -, a abandonar 

suas resistências. 

 Contudo, tornou-se cada vez mais claro que o objetivo que fora estabelecido - que o inconsciente 

deve tornar-se consciente - não era completamente atingível através desse método. O paciente não pode 

recordar a totalidade do que nele se acha reprimido, e o que não lhe é possível recordar pode ser 

exatamente a parte essencial. Dessa maneira, ele não adquire nenhum sentimento de convicção da 

correção da construção teórica que lhe foi comunicada. É obrigado a repetir o material reprimido como se 

fosse uma experiência contemporânea, em vez de, como o médico preferiria ver, recordá-lo como algo 

pertencente ao passado. Essas reproduções, que surgem com tal exatidão indesejada, sempre têm como 

tema alguma parte da vida sexual infantil, isto é, do complexo de Édipo, e de seus derivativos, e são 

invariavelmente atuadas (acted out) na esfera da transferência, da relação do paciente com o médico. 

Quando as coisas atingem essa etapa, pode-se dizer que a neurose primitiva foi então substituída por 

outra nova, pela ‘neurose de transferência’. O médico empenha-se por manter essa neurose de 

transferência dentro dos limites mais restritos; forçar tanto quanto possível o canal da memória, e permitir 

que surja como repetição o mínimo possível. A proporção entre o que é lembrado e o que é reproduzido 

varia de caso para caso. O médico não pode, via de regra, poupar ao paciente essa face do tratamento. 

Deve fazê-lo reexperimentar alguma parte de sua vida esquecida, mas deve também cuidar, por outro 

lado, que o paciente retenha certo grau de alheamento, que lhe permitirá, a despeito de tudo, reconhecer 

que aquilo que parece ser realidade é, na verdade, apenas reflexo de um passado esquecido. Se isso 

puder ser conseguido com êxito, o sentimento de convicção do paciente será conquistado, juntamente 

com o sucesso terapêutico que dele depende. 

 A fim de tornar mais fácil a compreensão dessa ‘compulsão à repetição’ que surge durante o 

tratamento psicanalítico dos neuróticos, temos acima de tudo de livrar-nos da noção equivocada de que 

aquilo com que estamos lidando em nossa luta contra as resistências seja uma resistência por parte do 

inconsciente. O inconsciente, ou seja, o ‘reprimido’, não oferece resistência alguma aos esforços do 

tratamento. Na verdade, ele próprio não se esforça por outra coisa que não seja irromper através da 

pressão que sobre ele pesa, e abrir seu caminho à consciência ou a uma descarga por meio de alguma 



ação real. A resistência durante o tratamento origina-se dos mesmos estratos e sistemas mais elevados 

da mente que originalmente provocaram a repressão. Mas o fato de, como sabemos pela experiência, os 

motivos das resistências e, na verdade, as próprias resistências serem a princípio inconscientes durante 

o tratamento, é-nos uma sugestão para que corrijamos uma deficiência de nossa terminologia. 

Evitaremos a falta de clareza se fizermos nosso contraste não entre o consciente e o inconsciente, mas 

entre o ego coerente e o reprimido. É certo que grande parte do ego é, ela própria, inconsciente, e 

notavelmente aquilo que podemos descrever como seu núcleo; apenas pequena parte dele se acha 

abrangida pelo termo ‘pré-consciente’. Havendo substituído uma terminologia puramente descritiva por 

outra sistemática e dinâmica, podemos dizer que as resistências do paciente originam-se do ego, e então 

imediatamente perceberemos que a compulsão à repetição deve ser atribuída ao reprimido inconsciente. 

Parece provável que a compulsão só possa expressar-se depois que o trabalho do tratamento avançou a 

seu encontro até a metade do caminho e que afrouxou a repressão. 

 Não há dúvida de que a resistência do ego consciente e inconsciente funciona sob a influência do 

princípio de prazer; ela busca evitar o desprazer que seria produzido pela liberação do reprimido. Nossos 

esforços, por outro lado, dirigem-se no sentido de conseguir a tolerância desse desprazer por um apelo 

ao princípio de realidade. Mas, como se acha a compulsão à repetição - a manifestação do poder do 

reprimido - relacionada com o princípio de prazer? É claro que a maior parte do que é reexperimentado 

sob a compulsão à repetição, deve causar desprazer ao ego, pois traz à luz as atividades dos impulsos 

instintuais reprimidos. Isso, no entanto, constitui desprazer de uma espécie que já consideramos e que 

não contradiz o princípio de prazer: desprazer para um dos sistemas e, simultaneamente, satisfação para 

outro. Contudo, chegamos agora a um fato novo e digno de nota, a saber, que a compulsão à repetição 

também rememora do passado experiências que não incluem possibilidade alguma de prazer e que 

nunca, mesmo há longo tempo, trouxeram satisfação, mesmo para impulsos instintuais que desde então 

foram reprimidos. 

 O florescimento precoce da vida sexual infantil está condenado à extinção porque seus desejos 

são incompatíveis com a realidade e com a etapa inadequada de desenvolvimento a que a criança 

chegou. Esse florescimento chega ao fim nas mais aflitivas circunstâncias e com o acompanhamento dos 

mais penosos sentimentos. A perda do amor e o fracasso deixam atrás de si um dano permanente à 

autoconsideração, sob a forma de uma cicatriz narcisista, o que, em minha opinião, bem como na de 

Marcinowski (1918), contribui mais do que qualquer outra coisa para o ‘sentimento de inferioridade’, tão 

comum aos neuróticos. As explorações sexuais infantis, às quais seu desenvolvimento físico impõe 

limites, não conduzem a nenhuma conclusão satisfatória; daí as queixas posteriores, tais como ‘Não 

consigo realizar nada; não tenho sucesso em nada’. O laço da afeição, que via de regra liga a criança ao 

genitor do sexo oposto, sucumbe ao desapontamento, a uma vã expectativa de satisfação, ou ao ciúme 

pelo nascimento de um novo bebê, prova inequívoca da infidelidade do objetivo da afeição da criança. 

Sua própria tentativa de fazer um bebê, efetuada com trágica seriedade, fracassa vergonhosamente. A 

menor quantidade de afeição que recebe, as exigências crescentes da educação, palavras duras e um 

castigo ocasional mostram-lhe por fim toda a extensão do desdém que lhe concederam. Estes são alguns 



exemplos típicos e constantemente recorrentes das maneiras pelas quais o amor característico da idade 

infantil é levado a um término. 

 Os pacientes repetem na transferência todas essas situações indesejadas e emoções penosas, 

revivendo-as com a maior engenhosidade. Procuram ocasionar a interrupção do tratamento enquanto 

este ainda se acha incompleto; imaginam sentir-se desprezados mais uma vez, obrigam o médico a falar-

lhes severamente e a tratá-los friamente; descobrem objetos apropriados para seu ciúme; em vez do 

nenê apaixonadamente desejado de sua infância, produzem um plano ou a promessa de algum grande 

presente, que em regra se mostra não menos irreal. Nenhuma dessas coisas pode ter produzido prazer 

no passado, e poder-se-ia supor que causariam menos desprazer hoje se emergissem como lembranças 

ou sonhos, em vez de assumirem a forma de experiências novas. Constituem, naturalmente, as 

atividades de instintos destinados a levar à satisfação, mas nenhuma lição foi aprendida da antiga 

experiência de que essas atividades, ao contrário, conduziram apenas ao desprazer. A despeito disso, 

são repetidas, sob a pressão de uma compulsão. 

 O que a psicanálise revela nos fenômenos de transferência dos neuróticos, também pode ser 

observado nas vidas de certas pessoas normais. A impressão que dão é de serem perseguidas por um 

destino maligno ou possuídas por algum poder ‘demoníaco’; a psicanálise, porém, sempre foi de opinião 

de que seu destino é, na maior parte, arranjado por elas próprias e determinado por influências infantis 

primitivas. A compulsão que aqui se acha em evidência não difere em nada da compulsão à repetição 

que encontramos nos neuróticos, ainda que as pessoas que agora estamos considerando nunca tenham 

mostrado quaisquer sinais de lidarem com um conflito neurótico pela produção de sintomas. Assim, 

encontramos pessoas em que todas as relações humanas têm o mesmo resultado, tal como o benfeitor 

que é abandonado iradamente, após certo tempo, por todos os seus protegés, por mais que eles possam, 

sob outros aspectos, diferir uns dos outros, parecendo assim condenado a provar todo o amargor da 

ingratidão; o homem cujas amizades findam por uma traição por parte do amigo; o homem que, repetidas 

vezes, no decorrer da vida, eleva outrem a uma posição de grande autoridade particular ou pública e 

depois, após certo intervalo, subverte essa autoridade e a substitui por outra nova; ou, ainda, o amante 

cujos casos amorosos com mulheres atravessam as mesmas fases e chegam à mesma conclusão. Essa 

‘perpétua recorrência da mesma coisa’ não nos causa espanto quando se refere a um comportamento 

ativo por parte da pessoa interessada, e podemos discernir nela um traço de caráter essencial, que 

permanece sempre o mesmo, sendo compelido a expressar-se por uma repetição das mesmas 

experiências. Ficamos muito mais impressionados nos casos em que o sujeito parece ter uma 

experiência passiva, sobre a qual não possui influência, mas nos quais se defronta com uma repetição da 

mesma fatalidade. É o caso, por exemplo, da mulher que se casou sucessivamente com três maridos, 

cada um dos quais caiu doente logo depois e teve que ser cuidado por ela em seu leito de morte. O 

retrato poético mais comovente de um destino assim foi pintado por Tasso em sua epopéia romântica 

Gerusalemme Liberata. Seu herói, Tancredo, inadvertidamente mata sua bem amada Clorinda num 

duelo, estando ela disfarçada sob a armadura de um cavaleiro inimigo. Após o enterro, abre caminho 

numa estranha floresta mágica que aterroriza o exército dos Cruzados. Com a espada faz um talho numa 



árvore altaneira, mas do corte é sangue que escorre e a voz de Clorinda, cuja alma está aprisionada na 

árvore, é ouvida a lamentar-se que mais uma vez ele feriu sua amada. 

 Se levarmos em consideração observações como essas, baseadas no comportamento, na 

transferência e nas histórias da vida de homens e mulheres, não só encontraremos coragem para supor 

que existe realmente na mente uma compulsão à repetição que sobrepuja o princípio de prazer, como 

também ficaremos agora inclinados a relacionar com essa compulsão os sonhos que ocorrem nas 

neuroses traumáticas e o impulso que leva as crianças a brincar. 

 Contudo, é de notar que apenas em raros casos podemos observar os motivos puros da 

compulsão à repetição, desapoiados por outros motivos. No caso da brincadeira das crianças, já demos 

ênfase às outras maneiras pelas quais o surgimento da compulsão pode ser interpretado; aqui, a 

compulsão à repetição e a satisfação instintual que é imediatamente agradável, parecem convergir em 

associação íntima. Os fenômenos da transferência são obviamente explorados pela resistência que o ego 

mantém em sua pertinaz insistência na repressão; a compulsão à repetição, que o tratamento tenta 

colocar a seu serviço, é, por assim dizer, arrastada pelo ego para o lado dele (aferrando-se, como faz o 

ego, ao princípio de prazer). Grande parte do que poderia ser descrito como compulsão do destino 

parece inteligível numa base racional, de maneira que não temos necessidade de convocar uma nova e 

misteriosa força motivadora para explicá-la. 

 O exemplo menos dúbio [de tal força motivadora] é talvez o dos sonhos traumáticos. Numa 

reflexão mais amadurecida, porém, seremos forçados a admitir que, mesmo nos outros casos, nem todo 

o campo é abrangido pelo funcionamento das familiares forças motivadoras. Resta inexplicado o bastante 

para justificar a hipótese de uma compulsão à repetição, algo que parece mais primitivo, mais elementar 

e mais instintual do que o princípio de prazer que ela domina. Mas, se uma compulsão à repetição opera 

realmente na mente, ficaríamos satisfeitos em conhecer algo sobre ela, aprender a que função 

corresponde, sob que condições pode surgir e qual é sua relação com o princípio de prazer, ao qual, 

afinal de contas, até agora atribuímos dominância sobre o curso dos processos de excitação na vida 

mental. 

 

     IV 

 

 O que se segue é especulação, amiúde especulação forçada, que o leitor tomará em 

consideração ou porá de lado, de acordo com sua predileção individual. É mais uma tentativa de 

acompanhar uma idéia sistematicamente, só por curiosidade de ver até onde ela levará. 

 A especulação psicanalítica toma como ponto de partida a impressão, derivada do exame dos 

processos inconscientes, de que a consciência pode ser, não o atributo mais universal dos processos 

mentais, mas apenas uma função especial deles. Falando em termos metapsicológicos, assevera que a 

consciência constitui função de um sistema específico que descreve como Cs. O que a consciência 

produz consiste essencialmente em percepções de excitação provindas do mundo externo e de 

sentimentos de prazer e desprazer que só podem surgir do interior do aparelho psíquico; assim, é 



possível atribuir ao sistema Pcpt.-Cs. uma posição no espaço. Ele deve ficar na linha fronteiriça entre o 

exterior e o interior; tem de achar-se voltado para o mundo externo e tem de envolver os outros sistemas 

psíquicos. Ver-se-á que não existe nada de ousadamente novo nessas suposições; adotamos 

simplesmente as concepções sobre localização sustentadas pela anatomia cerebral, que localiza a ‘sede’ 

da consciência no córtex cerebral, a camada mais externa, envolvente do órgão central. A anatomia 

cerebral não tem necessidade de considerar por que, anatomicamente falando, a consciência deva alojar-

se na superfície do cérebro, em vez de encontrar-se seguramente abrigada em algum lugar de seu mais 

íntimo interior. Talvez nós sejamos mais bem-sucedidos em explicar essa situação, no caso de nosso 

sistema Pcpt.-Cs. 

 A consciência não é o único caráter distintivo que atribuímos aos processos desse sistema. Com 

base em impressões derivadas de nossa experiência psicanalítica, supomos que todos os processos 

excitatórios que ocorrem nos outros sistemas deixam atrás de si traços permanentes, os quais formam os 

fundamentos da memória. Tais traços de memória, então, nada têm a ver com o fato de se tornarem 

conscientes; na verdade, com freqüência são mais poderosos e permanentes quando o processo que os 

deixou atrás de si foi um processo que nunca penetrou na consciência. Achamos difícil acreditar, 

contudo, que traços permanentes de excitação como esses sejam também deixados no sistema Pcpt.-Cs. 

Se permanecessem constantemente conscientes, muito cedo estabeleceriam limites à aptidão do sistema 

para o recebimento de novas excitações. Se, por outro lado, fossem inconscientes, nos defrontaríamos 

com o problema de explicar a existência de processos inconscientes num sistema cujo funcionamento, 

sob outros aspectos, se faz acompanhar pelo fenômeno da consciência. Não teríamos, por assim dizer, 

nem alterado nem ganho nada com nossa hipótese de relegar o processo de tornar-se consciente a um 

sistema especial. Embora essa consideração de modo algum seja conclusiva, leva-nos não obstante a 

suspeitar de que tornar-se consciente e deixar atrás de si um traço de memória, são processos 

incompatíveis um com o outro dentro de um só e mesmo sistema. Assim, poderíamos dizer que o 

processo excitatório se torna consciente no sistema Cs., mas não deixa traço permanente atrás de si; a 

excitação, porém, é transmitida aos sistemas que ficam a seguir e é neles que seus traços são deixados. 

Segui essas mesmas linhas no quadro esquemático que incluí na parte especulativa de minha 

Interpretação de Sonhos. Deve-se manter em mente que muito pouco se conhece sobre outras fontes de 

origem da consciência; dessa maneira, quando formulamos a proposição de que a consciência surge em 

vez de um traço de memória, a assertiva merece consideração, pelo menos com o fundamento de que é 

estruturada em termos bastante precisos. 

 Se isso é assim, então, o sistema Cs. se caracteriza pela peculiaridade de que nele (em contraste 

com o que acontece nos outros sistemas psíquicos) os processos excitatórios não deixam atrás de si 

nenhuma alteração permanente em seus elementos, mas exaurem-se, por assim dizer, no fenômeno de 

se tornarem conscientes. Uma exceção desse tipo à regra geral exige ser explicada por algum fator que 

se aplique exclusivamente a esse determinado sistema. Tal fator, ausente nos outros sistemas, bem 

poderia ser a situação exposta do sistema Cs., imediatamente próxima, como é, do mundo externo. 

 Imaginemos um organismo vivo em sua forma mais simplificada possível, como uma vesícula 



indiferenciada de uma substância que é suscetível de estimulação. Então, a superfície voltada para o 

mundo externo, pela sua própria situação, se diferenciará e servirá de órgão para o recebimento de 

estímulos. Na verdade, a embriologia, em sua capacidade de recapituladora da história desenvolvimental, 

mostra-nos realmente que o sistema nervoso central se origina do ectoderma; a matéria cinzenta do 

córtex permanece um derivado da camada superficial primitiva do organismo e pode ter herdado algumas 

de suas propriedades essenciais. Seria então fácil supor que, como resultado do impacto incessante de 

estímulos externos sobre a superfície da vesícula, sua substância, até uma certa profundidade, pode ter 

sido permanentemente modificada, de maneira que os processos excitatórios nela seguem um curso 

diferente do seguido nas camadas mais profundas. Formar-se-ia então uma crosta que acabaria por ficar 

tão inteiramente ‘calcinada’ pela estimulação, que apresentaria as condições mais favoráveis possíveis 

para a recepção de estímulos e se tornaria incapaz de qualquer outra modificação. Em termos do sistema 

Cs. isso significa que seus elementos não poderiam mais experimentar novas modificações permanentes 

pela passagem da excitação, porque já teriam sido modificados, a esse respeito, até o ponto mais amplo 

possível; agora, contudo, se teriam tornado capazes de dar origem à consciência. É possível formar 

várias idéias, que não podem, de momento, ser verificadas, quanto à natureza dessa modificação da 

substância e do processo excitatório. Pode-se supor que, ao passar de determinado elemento para outro, 

a excitação tem de vencer uma resistência e que é a diminuição da resistência assim alcançada que 

deixa um traço permanente da excitação, isto é, uma facilitação. No sistema Cs., então, uma resistência 

dessa espécie à passagem de determinado elemento não mais existirá. Esse quadro pode ser 

relacionado com a distinção efetuada por Breuer entre energia catéxica quiescente (ou vinculada) e 

móvel nos elementos dos sistemas psíquicos; os elementos do sistema Cs. não conduziriam energia 

vinculada, mas apenas energia capaz de descarga livre. Parece melhor, contudo, expressarmo-nos tão 

cautelosamente quanto possível sobre esses pontos. Não obstante, essa especulação permitiu-nos 

colocar a origem da consciência num certo tipo de vinculação com a situação do sistema Cs. e com as 

peculiaridades que devem ser atribuídas aos processos excitatórios que neles se realizam. 

 Contudo, temos mais a dizer sobre a vesícula viva, com sua camada cortical receptiva. Esse 

pequeno fragmento de substância viva acha-se suspenso no meio de um mundo externo carregado com 

as mais poderosas energias, e seria morto pela estimulação delas emanadas, se não dispusesse de um 

escudo protetor contra os estímulos. Ele adquire esse escudo da seguinte maneira: sua superfície mais 

externa deixa de ter a estrutura apropriada à matéria viva, torna-se até certo ponto inorgânica e, daí por 

diante, funciona como um envoltório ou membrana especial, resistente aos estímulos. Em conseqüência 

disso, as energias do mundo externo só podem passar para as camadas subjacentes seguintes, que 

permaneceram vivas, com um fragmento de sua intensidade original, e essas camadas podem dedicar-

se, por trás do escudo protetor, à recepção das quantidades de estímulo que este deixou passar. Através 

de sua morte a camada exterior salvou todas as camadas mais profundas de um destino semelhante, a 

menos que os estímulos que a atinjam sejam tão fortes que atravessem o escudo protetor. A proteção 

contra os estímulos é, para os organismos vivos, uma função quase mais importante do que a recepção 

deles. O escudo protetor é suprido com seu próprio estoque de energia e deve, acima de tudo, esforçar-



se por preservar os modos especiais de transformação de energia que nele operam, contra os efeitos 

ameaçadores das enormes energias em ação no mundo externo, efeitos que tendem para o nivelamento 

deles e, assim, para a destruição. O principal intuito da recepção de estímulos é descobrir a direção e a 

natureza dos estímulos externos; para isso, é suficiente apanhar pequenos espécimes do mundo externo, 

para classificá-lo em pequenas quantidades. Nos organismos altamente desenvolvidos, a camada cortical 

receptiva da antiga vesícula há muito tempo já se retirou para as profundezas do corpo, embora partes 

dela tenham sido deixadas sobre a superfície, imediatamente abaixo do escudo geral contra os 

estímulos. Essas partes são os órgãos dos sentidos, que consistem essencialmente em aparelhos para a 

recepção de certos efeitos específicos de estimulação, mas que também incluem disposições especiais 

para maior proteção contra quantidades excessivas de estimulação e para a exclusão de tipos 

inapropriados de estímulos. É característico deles tratarem apenas com quantidades muito pequenas de 

estimulação externa e apenas apanharem amostras do mundo externo. Podem ser talvez comparados a 

tentáculos que estão sempre efetuando avanços experimentais no sentido do mundo externo, e então 

retirando-se dele. 

 Nesse ponto, aventurar-me-ei a aflorar por um momento um assunto que mereceria tratamento 

mais exaustivo. Em conseqüência de certas descobertas psicanalíticas, encontramo-nos hoje em posição 

de empenhar-nos num estudo do teorema kantiano segundo o qual tempo e espaço são ‘formas 

necessárias de pensamento’. Aprendemos que os processos mentais inconscientes são, em si mesmos, 

‘intemporais’. Isso significa, em primeiro lugar, que não são ordenados temporalmente, que o tempo de 

modo algum os altera e que a idéia de tempo não lhes pode ser aplicada. Trata-se de características 

negativas que só podem ser claramente entendidas se se fizer uma comparação com os processos 

mentais conscientes. Por outro lado, nossa idéia abstrata de tempo parece ser integralmente derivada do 

método de funcionamento do sistema Pcpt.-Cs. e corresponder a uma percepção de sua própria parte 

nesse método de funcionamento, o qual pode talvez constituir uma outra maneira de fornecer um escudo 

contra os estímulos. Sei que essas observações devem soar muito obscuras, mas tenho de limitar-me a 

essas sugestões. 

 Indicamos como a vesícula viva está provida de um escudo contra os estímulos provenientes do 

mundo externo e mostramos anteriormente que a camada cortical seguinte a esse escudo deve ser 

diferenciada como um órgão para a recepção de estímulos do exterior. Esse córtex sensitivo, contudo, 

que posteriormente deve tornar-se o sistema Cs., também recebe excitações desde o interior. A situação 

do sistema, entre o exterior e o interior, e a diferença entre as condições que regem a recepção de 

excitações nos dois casos, têm um efeito decisivo sobre o funcionamento do sistema e de todo o 

aparelho mental. No sentido do exterior, acha-se resguardado contra os estímulos, e as quantidades de 

excitação que sobre ele incidem possuem apenas efeito reduzido. No sentido do interior, não pode haver 

esse escudo; as excitações das camadas mais profundas estendem-se para o sistema diretamente e em 

quantidade não reduzida, até onde algumas de suas características dão origem a sentimentos da série 

prazer-desprazer. As excitações que provêm de dentro, entretanto, em sua intensidade e em outros 

aspectos qualitativos - em sua amplitude, talvez -, são mais comensuradas com o método de 



funcionamento do sistema do que os estímulos que afluem desde o mundo externo. Esse estado de 

coisas produz dois resultados definidos. Primeiramente, os sentimentos de prazer e desprazer (que 

constituem um índice do que está acontecendo no interior do aparelho) predominam sobre todos os 

estímulos externos. Em segundo lugar, é adotada uma maneira específica de lidar com quaisquer 

excitações internas que produzam um aumento demasiado grande de desprazer; há uma tendência a 

tratá-las como se atuassem, não de dentro, mas de fora, de maneira que seja possível colocar o escudo 

contra estímulos em operação, como meio de defesa contra elas. É essa a origem da projeção, destinada 

a desempenhar um papel tão grande na causação dos processos patológicos. 

 Tenho a impressão de que essas últimas considerações nos levaram a uma melhor compreensão 

da dominância do princípio de prazer, mas ainda não se lançou luz alguma sobre os casos que 

contradizem essa dominância. Assim, avancemos um passo. Descrevemos como ‘traumáticas’ quaisquer 

excitações provindas de fora que sejam suficientemente poderosas para atravessar o escudo protetor. 

Parece-me que o conceito de trauma implica necessariamente uma conexão desse tipo com uma ruptura 

numa barreira sob outros aspectos eficazes contra os estímulos. Um acontecimento como um trauma 

externo está destinado a provocar um distúrbio em grande escala no funcionamento da energia do 

organismo e a colocar em movimento todas as medidas defensivas possíveis. Ao mesmo tempo, o 

princípio de prazer é momentaneamente posto fora de ação. Não há mais possibilidade de impedir que o 

aparelho mental seja inundado com grandes quantidades de estímulos; em vez disso, outro problema 

surge, o problema de dominar as quantidades de estímulo que irromperam, e de vinculá-las no sentido 

psíquico, a fim de que delas se possa então desvencilhar. 

 O desprazer específico do sofrimento físico provavelmente resulta de que o escudo protetor 

tenha sido atravessado numa área limitada. Dá-se então um fluxo contínuo de excitações desde a parte 

da periferia relacionada até o aparelho central da mente, tal como normalmente surgiria apenas desde o 

interior do aparelho. E como esperamos que a mente reaja a essa invasão? A energia catéxica é 

convocada de todos os lados para fornecer catexias suficientemente altas de energia nos arredores da 

ruptura. Uma ‘anticatexia’ em grande escala é estabelecida, em cujo benefício todos os outros sistemas 

psíquicos são empobrecidos, de maneira que as funções psíquicas remanescentes são grandemente 

paralisadas ou reduzidas. Devemos empenhar-nos em extrair uma lição de exemplos como esse e utilizá-

los como base para nossas especulações metapsicológicas. Do presente caso, então, inferimos que um 

sistema que é altamente catexizado é capaz de receber um influxo adicional de energia nova e de 

convertê-la em catexia quiescente, isso é, de vinculá-la psiquicamente. Quanto mais alta a própria catexia 

quiescente do sistema, maior parece ser a sua força vinculadora; inversamente, entretanto, quanto mais 

baixa a catexia, menos capacidade terá para receber o influxo de energia e mais violentas serão as 

conseqüências de tal ruptura no escudo protetor contra estímulos. A essa concepção não se pode 

corretamente objetar que o aumento de catexia em redor da ruptura pode ser mais simplesmente 

explicado como sendo o resultado direto das massas afluentes de excitação. Se assim fosse, o aparelho 

mental meramente receberia um aumento em suas catexias de energia, e o caráter paralisante do 

sofrimento e o empobrecimento de todos os outros sistemas permaneceriam inexplicados. Tampouco os 



fenômenos muito violentos de descarga a que o sofrimento dá origem influenciam nossa explicação, 

porque ocorrem de maneira reflexa, ou seja, decorrem sem a intervenção do aparelho mental. A 

indefinição de todas as nossas discussões sobre o que descrevemos como metapsicologia, é 

naturalmente devida ao fato de nada sabermos sobre a natureza do processo excitatório que se efetua 

nos elementos dos sistemas psíquicos, e ao fato de não nos sentirmos justificados em estruturar qualquer 

hipótese sobre o assunto. Por conseguinte, ficamos operando todo o tempo com um grande fator 

desconhecido, que somos obrigados a transportar para cada nova fórmula. Poder-se-ia razoavelmente 

supor que esse processo excitatório possa ser executado com energias que variam quantitativamente; 

pode também parecer provável que ele tenha mais do que uma só qualidade (da natureza da amplitude, 

por exemplo). Como novo fator, tomamos em consideração a hipótese de Breuer de que as cargas de 

energia ocorrem sob duas formas [ver em [1] e [2] ], de maneira que temos de distinguir entre dois tipos 

de catexia dos sistemas psíquicos ou seus elementos: uma catexia que flui livremente e pressiona no 

sentido da descarga e uma catexia quiescente. Podemos talvez suspeitar de que a vinculação da energia 

que flui para dentro do aparelho mental consiste em sua mudança de um estado de fluxo livre para um 

estado quiescente. 

 Podemos, acredito, atrever-nos experimentalmente a considerar a neurose traumática comum 

como conseqüência de uma grande ruptura que foi causada no escudo protetor contra os estímulos. Isso 

pareceria restabelecer a antiga e ingênua teoria do choque, em aparente contraste com a teoria posterior 

e psicologicamente mais ambiciosa que atribuiu importância etiológica não aos efeitos da violência 

mecânica, mas ao susto e à ameaça à vida. Esses pontos de vista opostos não são, entretanto, 

irreconciliáveis, nem tampouco a concepção psicanalítica das neuroses traumáticas é idêntica à teoria do 

choque em sua forma mais grosseira. Esta última considera a essência do choque como sendo o dano 

direto à estrutura molecular ou mesmo à estrutura histológica dos elementos do sistema nervoso, ao 

passo que aquilo que nós procuramos compreender são os efeitos produzidos sobre o órgão da mente 

pela ruptura do escudo contra estímulos e pelos problemas que se seguem em sua esteira. E atribuímos 

ainda importância ao elemento de susto. Ele é causado pela falta de qualquer preparação para a 

ansiedade, inclusive a falta de hipercatexia dos sistemas que seriam os primeiros a receber o estímulo. 

Devido à sua baixa catexia, esses sistemas não se encontram em boa posição para vincular as 

quantidades afluentes de excitação, e as conseqüências da ruptura no escudo defensivo decorrem mais 

facilmente ainda. Ver-se-á, então, que a preparação para a ansiedade e a hipercatexia dos sistemas 

receptivos constitui a última linha de defesa do escudo contra estímulos. No caso de bom número de 

traumas, a diferença entre sistemas que estão despreparados e sistemas que se acham bem preparados 

através da hipercatexia, pode constituir fator decisivo na determinação do resultado, embora, onde a 

intensidade do trauma exceda certo limite, esse fator indubitavelmente deixe de ter importância. A 

realização de desejo é, como sabemos, ocasionada de maneira alucinatória pelos sonhos e sob a 

dominância do princípio de prazer tornou-se função deles. Mas não é a serviço desse princípio que os 

sonhos dos pacientes que sofrem de neuroses traumáticas nos conduzem de volta, com tal regularidade, 

à situação em que o trauma ocorreu. Podemos antes supor que aqui os sonhos estão ajudando a 



executar outra tarefa, a qual deve ser realizada antes que a dominância do princípio de prazer possa 

mesmo começar. Esses sonhos esforçam-se por dominar retrospectivamente o estímulo, desenvolvendo 

a ansiedade cuja omissão constituiu a causa da neurose traumática. Concedem-nos assim a visão de 

uma função do aparelho mental, visão que, embora não contradiga o princípio de prazer, é sem embargo 

independente dele, parecendo ser mais primitiva do que o intuito de obter prazer e evitar desprazer. 

 Esse, então, pareceria ser o lugar para, pela primeira vez, admitir uma exceção à proposição de 

que os sonhos são realizações de desejos. Os sonhos de ansiedade, como repetida e 

pormenorizadamente demonstrei, não oferecem essa exceção, nem tampouco o fazem os ‘sonhos de 

castigo’, porque eles simplesmente substituem a realização de desejo proibida pela punição adequada a 

ela, isto é, realizam o desejo do sentimento de culpa que é a reação ao impulso repudiado. É, porém, 

impossível classificar como realizações de desejos os sonhos que estivemos debatendo e que ocorrem 

nas neuroses traumáticas, ou os sonhos tidos durante as psicanálises, os quais trazem à lembrança os 

traumas psíquicos da infância. Eles surgem antes em obediência à compulsão à repetição, embora seja 

verdade que, na análise, essa compulsão é apoiada pelo desejo (incentivado pela ‘sugestão’) de conjurar 

o que foi esquecido e reprimido. Dessa maneira, pareceria que a função dos sonhos, que consiste em 

afastar quaisquer motivos que possam interromper o sono, através da realização dos desejos dos 

impulsos perturbadores, não é a sua função original. Não lhes seria possível desempenhar essa função 

até que a totalidade da vida mental houvesse aceito a dominância do princípio de prazer. Se existe um 

‘além do princípio de prazer’, é coerente conceber que houve também uma época anterior em que o 

intuito dos sonhos foi a realização de desejos. Isso não implicaria numa negação de sua função posterior, 

mas, uma vez rompida a regra geral, surge uma outra questão. Não podem os sonhos que, com vistas à 

sujeição psíquica de impressões traumáticas, obedecem à compulsão à repetição, não podem esses 

sonhos, perguntamos, ocorrer fora da análise também? E a resposta só pode ser uma afirmativa 

decidida. 

 Argumentei em outra parte que as ‘neuroses de guerra’ (até onde essa expressão implica algo 

mais do que uma referência às circunstâncias do desencadeamento da doença) podem muito bem ser 

neuroses traumáticas que foram facilitadas por um conflito no ego. O fato a que me referi em [1], o de que 

um grande dano físico causado simultaneamente pelo trauma diminui as possibilidades de que uma 

neurose se desenvolva, torna-se inteligível se tivermos em mente dois fatos que foram enfatizados pela 

pesquisa psicanalítica: primeiramente, que a agitação mecânica deve ser reconhecida como uma das 

fontes de excitação sexual e, em segundo lugar, que moléstias penosas e febris exercem um poderoso 

efeito, enquanto perduram, sobre a distribuição da libido. Assim, por um lado, a violência mecânica do 

trauma liberaria uma quantidade de excitação sexual que, devido à falta de preparação para a ansiedade, 

teria um efeito traumático, mas, por outro lado, o dano físico simultâneo, exigindo uma hipercatexia 

narcisista do órgão prejudicado, sujeitaria o excesso de excitação. É também bem conhecido, embora a 

teoria da libido ainda não tenha feito uso suficiente do fato, que distúrbios graves na distribuição da libido, 

tal como a melancolia, são temporariamente interrompidos por uma moléstia orgânica intercorrente, e, na 

verdade, que mesmo uma condição plenamente desenvolvida de demência precoce é capaz de remissão 



temporária nessas mesmas circunstâncias. 

 

     V 

 

 O fato de a camada cortical que recebe os estímulos achar-se sem qualquer escudo protetor 

contra as excitações provindas do interior deve ter como resultado que essas últimas transmissões de 

estímulos possuam uma preponderância em importância econômica e amiúde ocasionem distúrbios 

econômicos comparáveis às neuroses traumáticas. As mais abundantes fontes dessa excitação interna 

são aquilo que é descrito como os ‘instintos’ do organismo, os representantes de todas as forças que se 

originam no interior do corpo e são transmitidas ao aparelho mental, desde logo o elemento mais 

importante e obscuro da pesquisa psicológica. 

 Não se pensará que é precipitado demais supor que os impulsos que surgem dos instintos não 

pertencem ao tipo dos processos nervosos vinculados, mas sim ao de processos livremente móveis, que 

pressionam no sentido da descarga. A maior parte do que sabemos desses processos deriva de nosso 

estudo sobre a elaboração onírica. Nela descobrimos que os processos dos sistemas inconscientes eram 

fundamentalmente diferentes dos existentes nos sistemas pré-conscientes (ou conscientes). No 

inconsciente, as catexias podem com facilidade ser completamente transferidas, deslocadas e 

condensadas. Tal tratamento, no entanto, produziria apenas resultados não-válidos se fosse aplicado ao 

material pré-consciente, e isso explica as familiares peculiaridades apresentadas pelos sonhos 

manifestos depois que os resíduos pré-conscientes do dia anterior foram elaborados de acordo com as 

leis que operam no inconsciente. Descrevi o tipo de processo encontrado no inconsciente como sendo o 

processo psíquico ‘primário’, em contraposição com o processo ‘secundário’, que é o que impera em 

nossa vida de vigília normal. Visto que todos os impulsos instintuais têm os sistemas inconscientes como 

seu ponto de impacto, quase não constitui novidade dizer que eles obedecem ao processo primário. É 

fácil ainda identificar o processo psíquico primário com a catexia livremente móvel de Breuer, e o 

processo secundário, com alterações em sua catexia vinculada ou tônica. Se assim é, seria tarefa dos 

estratos mais elevados do aparelho mental sujeitar a excitação instintual que atinge o processo primário. 

Um fracasso em efetuar essa sujeição provocaria um distúrbio análogo a uma neurose traumática, e 

somente após haver sido efetuada é que seria possível à dominância do princípio de prazer (e de sua 

modificação, o princípio de realidade) avançar sem obstáculo. Até então, a outra tarefa do aparelho 

mental, a tarefa de dominar ou sujeitar as excitações, teria precedência, não, na verdade, em oposição 

ao princípio de prazer, mas independentemente dele e, até certo ponto, desprezando-o. 

 As manifestações de uma compulsão à repetição (que descrevemos como ocorrendo nas 

primeiras atividades da vida mental infantil, bem como entre os eventos do tratamento psicanalítico) 

apresentam em alto grau um caráter instintual e, quando atuam em oposição ao princípio de prazer, dão 

a aparência de alguma força ‘demoníaca’ em ação. No caso da brincadeira, parece que percebemos que 

as crianças repetem experiências desagradáveis pela razão adicional de poderem dominar uma 

impressão poderosa muito mais completamente de modo ativo do que poderiam fazê-lo simplesmente 



experimentando-a de modo passivo. Cada nova repetição parece fortalecer a supremacia que buscam. 

Tampouco podem as crianças ter as suas experiências agradáveis repetidas com freqüência suficiente, e 

elas são inexoráveis em sua insistência de que a repetição seja idêntica. Posteriormente, esse traço de 

caráter desaparece. Se um chiste é escutado pela segunda vez, quase não produz efeito; uma produção 

teatral jamais cria, da segunda vez, uma impressão tão grande como da primeira; na verdade, é quase 

impossível persuadir um adulto que gostou muito de ler um livro, a relê-lo imediatamente. A novidade é 

sempre a condição do deleite, mas as crianças nunca se cansam de pedir a um adulto que repita um jogo 

que lhes ensinou ou que com elas jogou, até ele ficar exausto demais para prosseguir. E, se contarmos a 

uma criança uma linda história, ela insistirá em ouvi-la repetidas vezes, de preferência a escutar uma 

nova, e sem remorsos estipulará que a repetição seja idêntica, corrigindo quaisquer alterações de que o 

narrador tenha a culpa, embora, na realidade, estas possam ter sido efetuadas na esperança de obter 

uma nova aprovação. Nada disso contradiz o princípio de prazer: a repetição, a reexperiência de algo 

idêntico, é claramente, em si mesma, uma fonte de prazer. No caso de uma pessoa em análise, pelo 

contrário, a compulsão à repetição na transferência dos acontecimentos da infância evidentemente 

despreza o princípio de prazer sob todos os modos. O paciente comporta-se de modo puramente infantil 

e assim nos mostra que os traços de memória reprimidos de suas experiências primevas não se 

encontram presentes nele em estado de sujeição, mostrando-se elas, na verdade, em certo sentido, 

incapazes de obedecer ao processo secundário. Além disso, é ao fato de não se acharem sujeitas, que 

devem sua capacidade de formar, em conjunção com os resíduos do dia anterior, uma fantasia de desejo 

que surge num sonho. A mesma compulsão à repetição freqüentemente se nos defronta como um 

obstáculo ao tratamento, quando, ao fim da análise, tentamos induzir o paciente a desligar-se 

completamente do médico. Pode-se supor também que, quando pessoas desfamiliarizadas com a análise 

sentem um medo obscuro, um temor de despertar algo que, segundo pensam, é melhor deixar 

adormecido, aquilo de que no fundo têm medo, é do surgimento dessa compulsão com sua sugestão de 

posse por algum poder ‘demoníaco’. 

 Mas como o predicado de ser ‘instintual’ se relaciona com a compulsão à repetição? Nesse 

ponto, não podemos fugir à suspeita de que deparamos com a trilha de um atributo universal dos instintos 

e talvez da vida orgânica em geral que até o presente não foi claramente identificado ou, pelo menos, 

não explicitamente acentuado. Parece, então que um instinto é um impulso, inerente à vida orgânica, a 

restaurar um estado anterior de coisas, impulso que a entidade viva foi obrigada a abandonar sob a 

pressão de forças perturbadoras externas, ou seja, é uma espécie de elasticidade orgânica, ou, para 

dizê-lo de outro modo, a expressão da inércia inerente à vida orgânica. 

 Essa visão dos instintos nos impressiona como estranha porque nos acostumamos a ver neles 

um fator impelidor no sentido da mudança e do desenvolvimento, ao passo que agora nos pedem para 

reconhecer neles o exato oposto, isto é, uma expressão da natureza conservadora da substância viva. 

Por outro lado, logo relembraremos exemplos tirados a vida animal que parecem confirmar a opinião de 

que os instintos são historicamente determinados. Certos peixes, por exemplo, empreendem laboriosas 

migrações na época da desova, a fim de depositar sua progênie em águas específicas, muito afastadas 



de suas regiões costumeiras. Na opinião de muitos biólogos, o que fazem é simplesmente procurar as 

localidades que suas espécies antigamente habitavam, mas que, no decorrer do tempo, trocaram por 

outras. Acredita-se que a mesma explicação se aplique aos vôos migratórios das aves de arribação, mas 

somos rapidamente liberados da necessidade de buscar outros exemplos pela reflexão de que as mais 

impressivas provas de que há uma compulsão orgânica a repetir estão nos fenômenos da 

hereditariedade e nos fatos da embriologia. Vemos como o germe de um animal vivo é obrigado, no curso 

de sua evolução, a recapitular (mesmo se de maneira transitória e abreviada) as estruturas de todas as 

formas das quais se originou, em vez de avançar rapidamente, pela via mais curta, até sua forma final. 

Esse comportamento é, apenas em grau muito tênue, atribuível a causas mecânicas, e, por conseguinte, 

a explicação histórica não pode ser desprezada. Assim também o poder de regenerar um órgão perdido, 

fazendo crescer de novo um outro exatamente semelhante, estende-se bem acima do reino animal. 

 Apresentar-se-nos-á a plausível objeção de que bem pode ser que, além dos instintos de 

conservação que impelem à repetição, poderão existir outros que impulsionam no sentido do progresso e 

da produção de nova formas. Esse argumento decerto não deve ser desprezado e será levado em conta 

numa etapa posterior. No momento, porém, é tentador perseguir até sua conclusão lógica a hipótese de 

que todos os instintos tendem à restauração de um estado anterior de coisas. O resultado talvez dê a 

impressão de misticismo ou de falsa profundidade, mas podemos sentir-nos inocentes de ter quaisquer 

desses propósitos em vista. Buscamos apenas os sóbrios resultados da pesquisa ou da reflexão nela 

baseada, e não temos desejo algum de encontrar neles qualquer outra qualidade que não seja a certeza. 

 Suponhamos, então, que todos os instintos orgânicos são conservadores, que são adquiridos 

historicamente, e que tendem à restauração de um estado anterior de coisas. Disso decorre que os 

fenômenos do desenvolvimento orgânico devem ser atribuídos a influências perturbadoras e desviadoras 

externas. A entidade viva elementar, desde seu início, não teria desejo de mudar; se as condições 

permanecessem as mesmas, não faria mais do que constantemente repetir o mesmo curso de vida. Em 

última instância, o que deixou sua marca sobre o desenvolvimento dos organismos deve ter sido a 

história da Terra em que vivemos e de sua relação com o Sol. Toda modificação, assim imposta ao curso 

da vida do organismo, é aceita pelos instintos orgânicos conservadores e armazenada para ulterior 

repetição. Esses instintos, portanto, estão fadados a dar uma aparência enganadora de serem forças 

tendentes à mudança e ao progresso, ao passo que, de fato, estão apenas buscando alcançar um antigo 

objetivo por caminhos tanto velhos quanto novos. Ademais, é possível especificar esse objetivo final de 

todo o esforço orgânico. Estaria em contradição à natureza conservadora dos instintos que o objetivo da 

vida fosse um estado de coisas que jamais houvesse sido atingido. Pelo contrário, ele deve ser um 

estado de coisas antigo, um estado inicial de que a entidade viva, numa ou noutra ocasião, se afastou e 

ao qual se esforça por retornar através dos tortuosos caminhos ao longo dos quais seu desenvolvimento 

conduz. Se tomarmos como verdade que não conhece exceção o fato de tudo o que vive morrer por 

razões internas, tornar-se mais uma vez inorgânico, seremos então compelidos a dizer que ‘o objetivo de 

toda vida é a morte‘, e, voltando o olhar para trás, que ‘as coisas inanimadas existiram antes das vivas‘. 

 Os atributos da vida foram, em determinada ocasião, evocados na matéria inanimada pela ação 



de uma força de cuja natureza não podemos formar concepção. Pode ter sido um processo de tipo 

semelhante ao que posteriormente provocou o desenvolvimento da consciência num estrato particular da 

matéria viva. A tensão que então surgiu no que até aí fora uma substância inanimada se esforçou por 

neutralizar-se e, dessa maneira, surgiu o primeiro instinto: o instinto a retornar ao estado inanimado. 

Naquela época, era ainda coisa fácil a uma substância viva morrer; o curso de sua vida era 

provavelmente breve determinando-se sua direção pela estrutura química da jovem vida. Assim, por 

longo tempo talvez, a substância viva esteve sendo constantemente criada de novo e morrendo 

facilmente, até que influências externas decisivas se alteraram de maneira a obrigar a substância ainda 

sobrevivente a divergir mais amplamente de seu original curso de vida e a efetuar détours mais 

complicados antes de atingir seu objetivo de morte. Esses tortuosos caminhos para a morte, fielmente 

seguidos pelos instintos de conservação, nos apresentariam hoje, portanto, o quadro dos fenômenos da 

vida. Se sustentarmos com firmeza a natureza exclusivamente conservadora dos instintos, não 

poderemos chegar a nenhuma outra noção quanto à origem e ao objetivo da vida. 

 As implicações referentes aos grandes grupos de instintos que, segundo acreditamos, jazem por 

trás dos fenômenos da vida nos organismos, devem parecer não menos desnorteantes. A hipótese de 

instintos de autoconservação, tais como os atribuímos a todos os seres vivos, alteia-se em acentuada 

oposição à idéia de que a vida instintual, como um todo, sirva para ocasionar a morte. Vista sob essa luz, 

a importância teórica dos instintos de autoconservação, auto-afirmação e domínio diminui grandemente. 

Trata-se de instintos componentes cuja função é garantir que o organismo seguirá seu próprio caminho 

para a morte, e afastar todos os modos possíveis de retornar à existência inorgânica que não sejam os 

imanentes ao próprio organismo. Não temos mais de levar em conta a enigmática determinação do 

organismo (tão difícil de encaixar em qualquer contexto) de manter sua própria existência frente a 

qualquer obstáculo. O que nos resta é o fato de que o organismo deseja morrer apenas do seu próprio 

modo. Assim, originalmente, esses guardiães da vida eram também os lacaios da morte. Daí surgir a 

situação paradoxal de que o organismo vivo luta com toda a sua energia contra fatos (perigos, na 

verdade) que poderiam auxiliá-lo a atingir mais rapidamente seu objetivo de vida, por uma espécie de 

curto-circuito. Tal comportamento, entretanto, é precisamente o que caracteriza os esforços puramente 

instintuais, contrastados com os esforços inteligentes. 

 Mas detenhamo-nos por um momento e reflitamos. Não pode ser assim. Os instintos sexuais, a 

que a teoria das neuroses concede um lugar inteiramente especial, surgem sob aspecto muito diferente. 

 A pressão externa que provoca uma ampliação constantemente crescente do desenvolvimento 

não se impôs a todos os organismos. Muitos conseguiram permanecer até os dias de hoje em seu nível 

humilde. Na verdade, muitas - embora não todas - dessas criaturas, que devem assemelhar-se às fases 

primitivas dos animais e vegetais superiores, ainda hoje acham-se vivas. Da mesma maneira, a totalidade 

do caminho do desenvolvimento para a morte natural não é percorrido por todas as entidades 

elementares que compõem o complicado corpo de um dos organismos mais elevados. Algumas delas, as 

células germinais, provavelmente retêm a estrutura original da matéria viva e, após certo tempo, com 

todo o seu complemento de disposições instintuais herdadas e recentemente adquiridas, separam-se do 



organismo como um todo. Essas duas características podem ser exatamente aquilo que as capacita a ter 

uma existência independente. Sob condições favoráveis, começam a desenvolver-se, isto é, a repetir o 

desempenho a que devem sua existência, e, ao final, mais uma vez uma parte de sua substância leva 

sua evolução a um término, ao passo que outra parte reverte novamente, como um germe residual novo, 

ao início do processo de desenvolvimento. Essas células germinais, portanto, trabalham contra a morte 

da substância viva e têm êxito em conseguir para ela o que só podemos encarar como uma imortalidade 

potencial, ainda que isso possa significar nada mais do que um alongamento da estrada para a morte. 

Temos de considerar como significante, no mais elevado grau, o fato de essa função da célula germinal 

ser reforçada, ou só tornada possível, se ela fundir-se com outra célula similar a si mesma e, contudo, 

diferente dela. 

 Os instintos que cuidam dos destinos desses organismos elementares que sobrevivem à 

totalidade do indivíduo, que lhes fornecem um abrigo seguro enquanto se acham indefesos contra os 

estímulos do mundo externo, que ocasionam seu encontro com outras células germinais etc., constituem 

o grupo dos instintos sexuais. São conservadores no mesmo sentido dos outros instintos porque trazem 

de volta estados anteriores de substância viva; contudo, são conservadores num grau mais alto, por 

serem peculiarmente resistentes às influências externas; e são conservadores ainda em outro sentido, 

por preservarem a própria vida por um longo período. São os verdadeiros instintos de vida. Operam 

contra o propósito dos outros instintos, que conduzem, em razão de sua função, à morte, e este fato 

indica que existe oposição entre eles e os outros, oposição que foi há muito tempo reconhecida pela 

teoria das neuroses. É como se a vida do organismo se movimentasse num ritmo vacilante. Certo grupo 

de instintos se precipita como que para atingir o objetivo final da vida tão rapidamente quanto possível, 

mas, quando determinada etapa no avanço foi alcançada, o outro grupo atira-se para trás até um certo 

ponto, a fim de efetuar nova saída e prolongar assim a jornada. E ainda que seja certo que a sexualidade 

e a distinção entre os sexos não existiam quando a vida começou, permanece a possibilidade de que os 

instintos que posteriormente vieram a ser descritos como sexuais, possam ter estado em funcionamento 

desde o início, e talvez não seja verdade que foi apenas em época posterior que eles começaram seu 

trabalho de oposição às atividades dos ‘instintos do ego’. 

 Retornemos nós mesmos por um momento e consideremos se existe qualquer base para essas 

especulações. Será realmente o caso que, à parte os instintos sexuais, não existem instintos que não 

procurem restaurar um estado anterior de coisas? Que não haja nenhum que vise a um estado de coisas 

que nunca foi alcançado? Não conheço exemplo certo do mundo orgânico que contradiga a 

caracterização que assim propus. Indiscutivelmente não existe um instinto universal para 

desenvolvimento superior observável no mundo animal ou vegetal, ainda que seja inegável que o 

desenvolvimento realmente ocorre nessa direção. Mas, por um lado, trata-se amiúde de uma questão de 

opinião o fato de declararmos que determinado estágio de desenvolvimento é superior a outro, e, por 

outro lado, a biologia nos ensina que o desenvolvimento superior sob certo aspecto é com bastante 

freqüência compensado ou sobrepujado pela involução sob outro aspecto. Além disso, existem muitas 

formas animais de cujos primeiros estágios podemos inferir que seu desenvolvimento, pelo contrário, 



assumiu caráter retrógrado. Tanto o desenvolvimento superior quanto a involução bem podem ser as 

conseqüências da adaptação à pressão de forças externas e, em ambos os casos, o papel 

desempenhado pelos instintos pode-se limitar à retenção (na forma de um fonte interna de prazer) de 

uma modificação obrigatória. 

 Pode também ser difícil, para muitos de nós, abandonar a crença de que existe em ação nos 

seres humanos um instinto para a perfeição, instinto que os trouxe a seu atual alto nível de realização 

intelectual e sublimação ética, e do qual se pode esperar que zele pelo seu desenvolvimento em super-

homens. Não tenho fé, contudo, na existência de tal instinto interno e não posso perceber por que essa 

ilusão benévola deva ser conservada. A evolução atual dos seres humanos não exige, segundo me 

parece, uma explicação diferente da dos animais. Aquilo que, numa minoria de indivíduos humanos, 

parece ser um impulso incansável no sentido de maior perfeição, pode ser facilmente compreendido 

como resultado da repressão instintual em que se baseia tudo o que é mais precioso na civilização 

humana. O instinto reprimido nunca deixa de esforçar-se em busca da satisfação completa, que 

consistiria na repetição de uma experiência primária de satisfação. Formações reativas e substitutivas, 

bem como sublimações, não bastarão para remover a tensão persistente do instinto reprimido, sendo que 

a diferença de quantidade entre o prazer da satisfação que é exigida e a que é realmente conseguida, é 

que fornece o fator impulsionador que não permite qualquer parada em nenhuma das posições 

alcançadas, mas, nas palavras do poeta, ‘ungebändigt immer vorwärts dringt‘. O caminho para trás que 

conduz à satisfação completa acha-se, via de regra, obstruído pelas resistências que mantêm as 

repressões, de maneira que não há alternativa senão avançar na direção em que o crescimento ainda se 

acha livre, embora sem perspectiva de levar o processo a uma conclusão ou de ser capaz de atingir o 

objetivo. Os processos envolvidos na formação de uma fobia neurótica, que nada mais é do que uma 

tentativa de fuga da satisfação de um instinto, apresentam-nos um modelo do modo de origem desse 

suposto ‘instinto para a perfeição’, o qual não tem possibilidades de ser atribuído a todos os seres 

humanos. Na verdade, as condições dinâmicas para o seu desenvolvimento estão universalmente 

presentes, mas apenas em raros casos a situação econômica parece favorecer a produção do fenômeno. 

 Acrescentarei apenas uma palavra para sugerir que os esforços de Eros para combinar 

substâncias orgânicas em unidades cada vez maiores provavelmente fornecem um sucedâneo para esse 

‘instinto para a perfeição’, cuja existência não podemos admitir. Os fenômenos que lhe são atribuídos 

parecem passíveis de explicação por esses esforços de Eros, tomados em conjunto com os resultados da 

repressão. 

 

 

     VI 

 

 A essência de nossa investigação até agora foi o traçado de uma distinção nítida entre os 

‘instintos do ego’ e os instintos sexuais, e a visão de que os primeiros exercem pressão no sentido da 

morte e os últimos no sentido de um prolongamento da vida. Contudo, essa conclusão está fadada a ser 



insatisfatória sob muitos aspectos, mesmo para nós. Ademais, na realidade, é apenas quanto ao primeiro 

grupo de instintos que podemos afirmar que possuem caráter conservador, ou melhor, retrógrado, 

correspondente a uma compulsão à repetição, porque, em nossa hipótese, os instintos do ego se 

originam da animação da matéria inanimada e procuram restaurar o estado inanimado, ao passo que, 

quanto aos instintos sexuais, embora seja verdade que reproduzem estados primitivos do organismo, 

aquilo a que claramente visam, por todos os meios possíveis, é à coalescência de duas células germinais 

que são diferenciadas de maneira particular. Se essa união não é efetuada, a célula germinal morre 

juntamente com todos os outros elementos do organismo multicelular. É apenas com essa condição que 

a função sexual pode prolongar a vida da célula e emprestar-lhe uma aparência de imortalidade. Mas, 

qual é o acontecimento importante no desenvolvimento da substância viva, que está sendo repetido na 

reprodução sexual ou em sua antecessora, a conjugação de dois protozoários? Não podemos dizer, e, 

conseqüentemente, deveríamos sentir-nos aliviados se toda a estrutura de nossa argumentação se 

mostrou equivocada. A oposição entre os instintos do ego ou instintos de morte e os instintos sexuais ou 

instintos de vida deixaria então de sustentar-se e a compulsão à repetição não mais possuiria a 

importância que lhe atribuímos. 

 Voltemo-nos, então, para uma das suposições já feitas por nós, na expectativa de podermos dar-

lhe uma negação categórica. Tiramos conclusões de longo alcance da hipótese de que toda substância 

viva está fadada a morrer por causas internas. Fizemos essa suposição assim descuidadamente porque 

ela não nos parece ser uma suposição. Estamos acostumados a pensar que esse é o fato, e somos 

fortalecidos em nossas reflexões pelos escritos de nossos poetas. Talvez tenhamos adotado a crença 

porque existe nela um certo consolo. Se temos de morrer, e primeiro perder para a morte aqueles que 

nos são mais caros, é mais fácil submeter-se a uma lei impiedosa da natureza, à sublime ‘Αταγκη‘ 

[Necessidade], do que a um acaso de que talvez pudéssemos ter fugido. Pode ser, contudo, que essa 

crença na necessidade interna de morrer seja apenas outra daquelas ilusões que criamos ‘um die 

Schwere des Daseins zu ertragen‘. Decerto não se trata de uma licença primeva. A noção de ‘morte 

natural’ é inteiramente estranha às raças primitivas; atribuem toda morte que ocorre entre elas à 

influência de um inimigo ou de um espírito mau. Devemos, portanto, voltar-nos para a biologia, a fim de 

testar a validade da crença. 

 Se assim fizermos, ficaremos estupefatos em descobrir quão pouco acordo existe entre os 

biólogos sobre a questão da morte natural e, na realidade, que todo o conceito de morte se dissolve em 

suas mãos. O fato de haver uma duração média e fixa de vida, pelo menos entre os animais superiores, 

argúi naturalmente em favor da existência de algo como a morte por causas naturais. Mas essa 

impressão é contraditada quando consideramos que certos grandes animais e determinados 

crescimentos arbóreos gigantescos atingem idade muito avançada, idade que atualmente não pode ser 

computada. De acordo com a grande concepção de Wilhelm Fliess [1906], todos os fenômenos vitais 

apresentados pelos organismos - e também, indubitavelmente, sua morte - estão vinculados à conclusão 

de períodos fixos, os quais expressam a dependência de dois tipos de substância viva (um masculino e 



outro feminino) quanto ao ano solar. Quando vemos, contudo, quão fácil e extensamente a influência de 

forças externas pode modificar a data do aparecimento dos fenômenos vitais (especialmente no mundo 

vegetal), precipitando-os ou retendo-os, temos de levantar dúvidas quanto à rigidez das fórmulas de 

Fliess ou, pelo menos, quanto às leis por ele estabelecidas constituírem os únicos fatores determinantes. 

 De nosso ponto de vista, o maior interesse prende-se ao tratamento dado ao tema da duração da 

vida e da morte dos organismos nos escritos de Weismann (1882, 1884, 1892 etc.). Foi ele que introduziu 

a divisão da substância viva em partes mortais e imortais. A parte mortal é o corpo no sentido mais 

estrito, o ‘soma’, que, somente ele, se acha sujeito à morte natural. As células germinais, por outro lado, 

são potencialmente imortais, na medida em que são capazes, em determinadas condições, de 

desenvolver-se no indivíduo novo ou, em outras palavras, de cercar-se de um novo soma (Weismann, 

1884). 

 O que nos impressiona nisso é a inesperada analogia com nosso próprio ponto de vista, ao qual 

chegamos ao longo de caminho tão diferente. Weismann, encarando morfologicamente a substância viva, 

enxerga nela uma parte que está destinada a morrer - o soma, o corpo separado da substância 

relacionada com o sexo e a herança -, e uma parte imortal - o plasma germinal, que se relaciona com a 

sobrevivência da espécie, com a reprodução. Nós, por outro lado, lidando não com a substância viva, 

mas com as forças que nela operam, fomos levados a distinguir duas espécies de instintos: aqueles que 

procuram conduzir o que é vivo à morte, e os outros, os instintos sexuais, que estão perpetuamente 

tentando e conseguindo uma renovação da vida, o que soa como um corolário dinâmico à teoria 

morfológica de Weismann. 

 Contudo, a aparência de uma correspondência significante se dissipa tão logo descobrimos as 

concepções de Weismann sobre o problema da morte, porque ele só relaciona a distinção entre o soma 

mortal e o plasma germinal imortal aos organismos multicelulares; nos organismos unicelulares, o 

indivíduo e a célula reprodutora são ainda um só e o mesmo (Weismann, 1882, 38). Desse modo, 

considera que os organismos unicelulares são potencialmente imortais e que a morte só faz seu 

aparecimento com os metazoários multicelulares. É verdade que essa morte dos organismos mais 

elevados é natural, uma morte provocada por causas internas, mas não se funda em nenhuma 

característica primitiva da substância viva (Weismann, 1884, 84) e não pode ser encarada como uma 

necessidade absoluta, com base na própria natureza da vida (Weismann, 1882, 33). A morte é antes uma 

questão de conveniência, uma manifestação de adaptação às condições externas da vida, porque, uma 

vez as células do corpo tenham sido divididas em soma e plasma germinal, uma duração ilimitada da vida 

individual se tornaria um luxo inteiramente sem sentido. Feita essa diferenciação nos organismos 

multicelulares, a morte torna-se possível e conveniente. Desde então, o soma dos organismos superiores 

morreu a períodos fixos por razões internas, ao passo que os protistas permaneceram imortais. Não é o 

caso, por outro lado, de a reprodução ter sido introduzida ao mesmo tempo que a morte. Pelo contrário, 

trata-se de uma característica primitiva da matéria viva, como o crescimento (do qual se originou), e a 

vida foi contínua desde seu início sobre a Terra (Weismann, 1884, 84 e seg.). 

 Ver-se-á em seguida que concordar dessa maneira que os organismos superiores tenham uma 



morte natural é de muito pouco auxílio para nós, porque, se a morte é uma aquisição tardia dos 

organismos, então não há o que falar quanto a ter havido instintos de morte desde o começo da vida 

sobre a Terra. Os organismos multicelulares podem morrer por razões internas, devido a uma 

diferenciação deficiente ou a imperfeições de seu metabolismo, mas a questão não tem interesse do 

ponto de vista de nosso problema. Uma explicação da origem da morte como esta encontra-se, ademais, 

em muito menor variância com nossos modos de pensamentos habituais do que a estranha 

pressuposição dos ‘instintos de morte’. 

 O debate que se seguiu às sugestões de Weismann não conduziu, até onde posso perceber, a 

nenhum resultado conclusivo em qualquer direção. Alguns escritores retornaram às opiniões de Goethe 

(1883), que considerava a morte o resultado direto da reprodução. Hartmann (1906, 29) não considera a 

aparência de um ‘cadáver’ - uma parte morta da substância viva - como critério de morte, mas define esta 

como sendo ‘o término do desenvolvimento individual’. Nesse sentido, também os protozoários são 

mortais; em seu caso, a morte também coincide com a reprodução, mas é, até certo ponto, obscurecida 

por ela, desde que toda a substância do animal pai pode ser diretamente transmitida à jovem progênie. 

 Pouco depois, a pesquisa voltou-se para a verificação experimental, em organismos unicelulares, 

da alegada imortalidade da substância viva. Um biólogo americano, Woodruff, fazendo experiências com 

um infusório ciliado, o ‘animálculo deslizador’ (slipper-animalcule), que se reproduz por fissão em dois 

outros indivíduos, persistiu até a 3.029ª geração (ocasião em que interrompeu a experiência), a cada vez 

isolando um dos produtos parciais e colocando-o em água nova. Esse remoto descendente do primeiro 

animálculo era tão vivaz quanto seu antepassado e não apresentava sinais de envelhecimento ou 

degeneração. Assim, até onde cifras desse tipo podem provar algo, a imortalidade dos protozoários 

pareceu ser experimentalmente demonstrável. 

 Outros experimentadores chegaram a resultados diferentes. Maupas, Calkins e outros, em 

contraste com Woodruff, descobriram que, após certo número de divisões, aqueles infusórios se 

tornavam mais débeis, diminuíam de tamanho, sofriam a perda de alguma parte de sua organização e 

acabavam por morrer, a menos que certas medidas recuperadoras lhes fossem aplicadas. Se assim for, 

os protozoários pareceriam morrer após uma fase de senescência, exatamente como aos animais 

superiores, contraditando assim completamente a assertiva weismanniana de que a morte é uma 

aquisição tardia dos organismos vivos. 

 Do conjunto dessas experiências surgem dois fatos que parecem fornecer-nos uma base firme. 

 Primeiro: se dois dos animálculos, no momento antes de apresentarem sinais de senescência, 

puderem coalescer um com o outro, isto é, ‘conjugarem-se’ (pouco após o que, mais uma vez se 

separam), salvam-se de ficarem velhos e tornam-se ‘rejuvenescidos’. A conjugação é indubitavelmente a 

antecessora da reprodução sexual nas criaturas mais elevadas; ainda se acha, por enquanto, 

desvinculada da propagação e limita-se à mistura das substâncias dos dois indivíduos. (A ‘anfimixia’ de 

Weismann.) Os efeitos recuperadores da conjugação podem, contudo, ser substituídos por certos 

agentes estimulantes, através de alterações na composição do fluido que proporciona sua nutrição, pela 

elevação de sua temperatura ou por sua agitação. Somos lembrados do célebre experimento efetuado 



por J. Loeb, no qual, através de certos estímulos químicos, induziu a segmentação de ovos de ouriço-do-

mar, processo que normalmente só pode ocorrer após a fertilização. 

 Segundo: não obstante, é provável que os infusórios morram de morte natural em resultado de 

seus próprios processos vitais, porque a contradição entre as descobertas de Woodruff e dos outros 

deve-se ao fato de haver ele provido cada geração de fluido nutriente novo. Se deixava de fazê-lo, 

observava os mesmos sinais de senescência que os outros experimentadores. Concluiu que os 

animálculos eram prejudicados pelos produtos do metabolismo que expeliam para o fluido circundante. 

Pôde então provar conclusivamente que eram apenas os produtos de seu próprio metabolismo que 

tinham resultados fatais para esse tipo específico de animálculo, porque os mesmos animais que 

inevitavelmente pereciam se eram apinhados em seu próprio fluido nutriente, floresciam numa solução 

supersaturada com os produtos excretórios de uma espécie distantemente aparentada. Um infusório, 

portanto, se é deixado a si mesmo, morre de morte natural devido à evacuação incompleta dos produtos 

de seu próprio metabolismo. (Pode ser que a mesma incapacidade seja a causa suprema também da 

morte de todos os animais superiores.) 

 Nesse ponto, bem pode surgir em nosso espírito a dúvida quanto a saber se servimos a algum 

objetivo ao tentar solucionar o problema da morte natural a partir do estudo dos protozoários. A 

organização primitiva dessas criaturas pode ocultar-nos condições importantes que, embora de fato 

presentes nelas também, só se tornam visíveis nos animais superiores, quando podem encontrar 

expressão morfológica. E, se abandonarmos o ponto de vista morfológico e adotarmos o dinâmico, torna-

se-nos completamente indiferente poder demonstrar se a morte natural ocorre ou não nos protozoários. A 

substância que posteriormente é reconhecida como imortal, neles não se separou ainda da mortal. As 

forças instintuais que procuram conduzir a vida para a morte podem também achar-se em funcionamento 

nos protozoários desde o início; no entanto, seus esforços podem ser tão completamente ocultos pelas 

forças preservadoras da vida, que talvez seja muito difícil encontrar qualquer prova direta de sua 

presença. Vimos também, além disso, que as observações efetuadas pelos biólogos nos permitem 

presumir que processos internos desse tipo, conducentes à morte, ocorrem também nos protistas. Mas, 

mesmo que estes últimos se mostrassem imortais no sentido weismanniano, a assertiva de Weismann de 

que a morte é uma aquisição tardia, se aplicaria apenas a seus fenômenos manifestos e não tornaria 

impossível a pressuposição de processos a ela tendentes. 

 Assim, não se realizou nossa esperança de que a biologia contradissesse redondamente o 

reconhecimento dos instintos de morte. Estamos livres para continuar a nos preocupar com sua 

possibilidade, se tivermos outras razões para assim proceder. A notável semelhança entre a distinção 

weismanniana de soma e plasma germinal e nossa separação dos instintos de morte dos instintos de 

vida persiste e mantém a sua significância. 

 Podemos deter-nos por um momento sobre essa visão preeminentemente dualística da vida 

instintual. De acordo com a teoria de E. Hering, dois tipos de processos estão constantemente em ação 

na substância viva, operando em direções contrárias, uma construtiva ou assimilatória, e a outra 

destrutiva ou dissimilatória. Podemos atrever-nos a identificar nessas duas direções tomadas pelos 



processos vitais a atividade de nossos dois impulsos instintuais, os instintos de vida e os instintos de 

morte? Existe algo mais, de qualquer modo, a que não podemos permanecer cegos. Inadvertidamente 

voltamos nosso curso para a baía da filosofia de Schopenhauer. Para ele, a morte é o ‘verdadeiro 

resultado e, até esse ponto, o propósito da vida’, ao passo que o instinto sexual é a corporificação da 

vontade de viver. 

 Façamos uma ousada tentativa de dar outro passo à frente. Considera-se geralmente que a 

união de uma série de células numa associação vital - o caráter multicelular dos organismos - se tornou 

um meio de prolongar a sua vida. Uma célula ajuda a conservar a vida de outra, e a comunidade de 

células pode sobreviver mesmo que as células individuais tenham de morrer. Já aprendemos que 

também a conjugação, a coalescência temporária de dois organismos unicelulares, possui feito 

preservador de vida e rejuvenescedor sobre ambos. Por conseguinte, podemos tentar aplicar a teoria da 

libido a que se chegou na psicanálise à relação mútua das células. Podemos supor que os instintos de 

vida ou instintos sexuais ativos em cada célula tomam as outras células como seu objeto, que 

parcialmente neutralizam os instintos de morte (isto é, os processos estabelecidos por estes) nessas 

células, preservando assim sua vida, ao passo que as outras células fazem o mesmo para elas e outras 

ainda se sacrificam no desempenho dessa função libidinal. As próprias células germinais se 

comportariam de maneira completamente ‘narcisista’, para empregar a expressão que estamos 

acostumados a utilizar na teoria das neuroses para descrever um indivíduo total que retém sua libido em 

seu ego e nada desembolsa dela em catexias de objeto. As células germinais exigem sua libido, a 

atividade de seus instintos de vida, para si mesmas, como uma reserva para sua posterior e momentosa 

atividade construtiva. (As células dos neoplasmas malignos que destroem o organismo, talvez também 

devessem ser descritas como narcisistas nesse mesmo sentido: a patologia está preparada para 

considerar seus germes como inatos e atribuir-lhes atitudes embriônicas.) Dessa maneira, a libido de 

nossos instintos sexuais coincidiria com o Eros dos poetas e dos filósofos, o qual mantém unidas todas 

as coisas vivas. 

 Aqui se encontra, portanto, uma oportunidade para considerar o lento desenvolvimento de nossa 

teoria da libido. Em primeira instância, a análise das neuroses de transferência forçou à nossa 

observação a oposição entre os ‘instintos sexuais’, que se dirigem para um objeto, e certos outros 

instintos, com os quais nos achamos insuficientemente familiarizados e que descrevemos 

provisoriamente como ‘instintos do ego’. Um lugar de proa entre estes foi necessariamente concedido aos 

instintos que servem à autoconservação do indivíduo. Foi impossível dizer que outras distinções 

deveriam ser traçadas entre eles. Nenhum conhecimento seria mais valioso como base para uma ciência 

verdadeiramente psicológica do que uma compreensão aproximada das características comuns e dos 

possíveis aspectos distintivos dos instintos, mas em nenhuma região da psicologia tateamos mais no 

escuro. Cada um supôs a existência de tantos instintos ou ‘instintos básicos’ quantos quis e fez 

malabarismos com eles, tal como os antigos filósofos naturalistas gregos faziam com seus quatro 

elementos: a terra, o ar, o fogo e a água. A psicanálise, que não podia deixar de fazer alguma suposição 

sobre os instintos, ateve-se primeiramente à popular divisão de instintos tipificada na expressão ‘fome e 



amor’. Pelo menos, nada havia de arbitrário nisso e, com sua ajuda, a análise das psiconeuroses foi 

levada à frente até uma boa distância. O conceito de ‘sexualidade’ e, ao mesmo tempo, de instinto 

sexual, teve, é verdade, de ser ampliado de modo a abranger muitas coisas que não podiam ser 

classificadas sob a função reprodutora, e isso provocou não pouco alarido num mundo austero, 

respeitável, ou simplesmente hipócrita. 

 O passo seguinte foi dado quando a psicanálise sondou de mais perto o caminho no sentido do 

ego psicológico, que primeiramente fora conhecido apenas como órgão repressivo e censor, capaz de 

erguer estruturas protetoras e formações reativas. Há muito tempo, espíritos críticos e de visão ampla já 

haviam, é verdade, feito objeção ao fato de o conceito de libido restringir-se à energia dos instintos 

sexuais dirigidos no sentido de um objeto, mas fracassaram em explicar como haviam chegado a seu 

melhor conhecimento, ou em derivar dele algo de que a análise pudesse fazer uso. Avançando mais 

cautelosamente, a psicanálise observou a regularidade com que a libido é retirada do objeto e dirigida 

para o ego (o processo de introversão), e, pelo estudo do desenvolvimento libidinal das crianças em suas 

primeiras fases, chegou à conclusão de que o ego é o verdadeiro e original reservatório da libido, sendo 

apenas desse reservatório que ela se estende para os objetos. O ego encontrou então sua posição entre 

os objetos sexuais e imediatamente recebeu o lugar de proa entre eles. A libido que assim se alojara no 

ego foi descrita como ‘narcisista’. Essa libido narcisista era também, naturalmente, uma manifestação da 

força do instinto sexual, no sentido analítico dessas palavras, e necessariamente tinha de ser identificada 

com os instintos de autoconservação, cuja existência fora reconhecida desde o início. Assim, a oposição 

original entre os instintos do ego e os instintos sexuais mostrou-se inapropriada. Viu-se que uma parte 

dos instintos do ego era libidinal e que instintos sexuais (provavelmente ao lado de outros) operavam no 

ego. Não obstante, temos justificação para dizer que a antiga fórmula que estabeleceu que as 

psiconeuroses se baseiam num conflito entre os instintos do ego e os instintos sexuais não contém nada 

que precisemos rejeitar atualmente. Acontece simplesmente que a distinção entre os dois tipos de 

instintos, que era originalmente considerada, de certa maneira, como qualitativa deve ser hoje 

diferentemente caracterizada, ou seja, como topográfica. E, em particular, é ainda verdade que as 

neuroses de transferência, o tema essencial do estudo psicanalítico, são o resultado de um conflito entre 

o ego e a catexia libidinal dos objetos. 

 Mas ainda nos é mais necessário enfatizar o caráter libidinal dos instintos de autoconservação, 

agora que nos estamos aventurando ao novo passo de reconhecer o instinto sexual como Eros, o 

conservador de todas as coisas, e de derivar a libido narcisista do ego dos estoques de libido por meio da 

qual as células do soma estão ligadas umas às outras. Mas agora, subitamente, defrontamo-nos com 

outra questão. Se os instintos de autoconservação são também de natureza libidinal, talvez não existam 

quaisquer outros instintos, a não ser os libidinais? De qualquer modo, não existem outros visíveis. Nesse 

caso, porém, seremos, no fim das contas, levados a concordar com os críticos que desconfiaram desde o 

início que a psicanálise explica tudo pela sexualidade, ou com inovadores como Jung, que, fazendo um 

juízo apressado, utilizaram a palavra ‘libido’ para significar força instintual em geral. Não deve isso ser 

assim? 



 De modo algum era nossa intenção produzir tal resultado. Nosso debate teve como ponto de 

partida uma distinção nítida entre os instintos do ego, que equiparamos aos instintos de morte, e os 

instintos sexuais, que equiparamos aos instintos de vida. (Achávamo-nos preparados, em determinada 

etapa [ver em [1]], para incluir os chamados instintos de autoconservação do ego entre os instintos de 

morte, mas subseqüentemente [ver em [1]] nos corrigimos sobre esse ponto e o retiramos.) Nossas 

concepções, desde o início, foram dualistas e são hoje ainda mais definidamente dualistas do que antes, 

agora que descrevemos a oposição como se dando, não entre instintos do ego e instintos sexuais, mas 

entre instintos de vida e instintos de morte. A teoria da libido de Jung é, pelo contrário, monista; o fato de 

haver ele chamado sua única força instintual de ‘libido’, destina-se a causar confusão, mas não precisa 

afetar-nos sob outros aspectos. Suspeitamos que instintos outros que não os de autoconservação 

funcionam no ego, e deveria ser-nos possível apontá-los. Infelizmente, porém, a análise do ego fez tão 

poucos avanços, que nos é muito difícil proceder assim. É possível, na verdade, que os instintos libidinais 

do ego possam estar vinculados de maneira peculiar a esses outros instintos do ego que ainda nos são 

estranhos. Mesmo antes de dispormos de qualquer compreensão clara do narcisismo, a psicanálise já 

desconfiava que os ‘instintos do ego’ tinham componentes libidinais a eles ligados. Mas trata-se de 

possibilidades muito incertas, a que nossos oponentes prestarão muito pouca atenção. Permanece a 

dificuldade de que a psicanálise até aqui não nos permitiu indicar quaisquer instintos [do ego] que não 

sejam os libidinais. Isso, contudo, não constitui razão para concordarmos com a conclusão de que 

nenhum outro realmente existe. 

 Na obscuridade que reina atualmente na teoria dos instintos, não seria avisado rejeitar qualquer 

idéia que prometa lançar luz sobre ela. Partimos da grande oposição entre os instintos de vida e de 

morte. Ora, o próprio amor objetal nos apresenta um segundo exemplo de polaridade semelhante: a 

existente entre o amor (ou afeição) e o ódio (ou agressividade). Se pudéssemos conseguir relacionar 

mutuamente essas duas polaridades e derivar uma da outra! Desde o início identificamos a presença de 

um componente sádico no instinto sexual. Como sabemos, ele pode tornar-se independente e, sob a 

forma de perversão dominar toda a atividade sexual de um indivíduo. Surge também como um instinto 

componente predominante numa das ‘organizações pré-genitais’, como as denominei. Mas, como pode o 

instinto sádico, cujo intuito é prejudicar o objeto, derivar de Eros, o conservador da vida? Não é plausível 

imaginar que esse sadismo seja realmente um instinto de morte que, sob a influência da libido narcisista, 

foi expulso do ego e, conseqüentemente, só surgiu em relação ao objeto? Ele entra em ação a serviço da 

função sexual. Durante a fase oral da organização da libido, o ato de obtenção de domínio erótico sobre 

um objeto coincide com a destruição desse objeto; posteriormente, o instinto sádico se isola, e, 

finalmente, na fase de primazia genital, assume, para os fins da reprodução, a função de dominar o 

objeto sexual até o ponto necessário à efetivação do ato sexual. Poder-se-ia verdadeiramente dizer que o 

sadismo que for expulso do ego apontou o caminho para os componentes libidinais do instinto sexual e 

que estes o seguiram para o objeto. Onde quer que o sadismo original não tenha sofrido mitigação ou 

mistura, encontramos a ambivalência familiar de amor e ódio na vida erótica. 

 Se uma pressuposição assim é permissível, atendemos então a exigência de que produzíssemos 



um exemplo de instinto de morte, embora se trate, na verdade, de um instinto deslocado. Mas essa 

maneira de considerar as coisas está muito longe de ser fácil de captar e cria uma impressão 

positivamente mística. Sua aparência é suspeita, como se estivéssemos tentando achar um modo de sair 

a qualquer preço de uma situação embaraçosa. Podemos recordar, no entanto, que não existe nada de 

novo numa suposição desse tipo. Já apresentamos outra, em ocasião anterior, antes que se falasse em 

qualquer situação embaraçosa. As observações clínicas nos conduziram, naquela ocasião, à concepção 

de que o masoquismo, o instinto componente complementar ao sadismo, deve ser encarado como um 

sadismo que se voltou para o próprio ego do sujeito. Mas, em princípio, não existe diferença entre um 

instinto voltar-se do objeto para o ego ou do ego para um objeto, que é o novo ponto que se acha em 

discussão atualmente. O masoquismo, a volta do instinto para o próprio ego do sujeito, constituiria, nesse 

caso, um retorno a uma fase anterior da história do instinto, uma regressão. A descrição anteriormente 

fornecida do masoquismo exige uma emenda por ter sido ampla demais sob um aspecto: pode haver um 

masoquismo primário, possibilidade que naquela época contestei. 

 Retornemos, porém, aos instintos sexuais autoconservadores. As experiências com os protistas 

já demonstraram que a conjugação, isto é, a coalescência de dois indivíduos que se separam logo após 

sem que qualquer divisão celular subseqüente ocorra, tem efeito fortalecedor e rejuvenescedor sobre 

ambos. Nas gerações posteriores, não mostram sinais de degeneração e parecem aptos a opor 

resistência mais prolongada aos efeitos prejudiciais de seu próprio metabolismo. Essa observação 

isolada pode, penso eu, ser tomada como típica do efeito produzido também pela união sexual. Mas, 

como é que a coalescência de duas células apenas ligeiramente diferentes pode ocasionar essa 

renovação da vida? O experimento que substitui a conjugação dos protozoários pela aplicação de 

estímulos químicos ou mesmo mecânicos (cf. Lipschütz, 1914), permite-nos dar o que é, 

indubitavelmente, uma resposta conclusiva a essa pergunta. O resultado é ocasionado pelo influxo de 

novas quantidades de estímulo. Isso condiz bem com a hipótese de que os processos vitais do indivíduo 

levam, por razões internas, a uma abolição das tensões químicas, isto é, à morte, ao passo que a união 

com a substância viva de um indivíduo diferente aumenta essas tensões, introduzindo o que pode ser 

descrito como novas ‘diferenças vitais’, que devem então ser vividas. Com referência a essa 

dessemelhança, naturalmente tem de haver um ou mais pontos ótimos. A tendência dominante da vida 

mental e, talvez, da vida nervosa em geral, é o esforço para reduzir, para manter constante ou para 

remover a tensão interna devida aos estímulos (o ‘princípio do Nirvana’, para tomar de empréstimo uma 

expressão de Barbara Low [1920, 73]), tendência que encontra expressão no princípio de prazer, e o 

reconhecimento desse fato constitui uma de nossas mais fortes razões para acreditar na existência dos 

instintos de morte. 

 Contudo, ainda sentimos nossa linha de pensamento apreciavelmente entravada pelo fato de não 

podermos atribuir ao instinto sexual a característica de uma compulsão à repetição que primeiramente 

nos colocou na trilha dos instintos de morte. A esfera dos processos de desenvolvimento embrionário é, 

sem dúvida alguma, extremamente rica em tais fenômenos de repetição; as duas células germinais que 

estão envolvidas na reprodução sexual, e a história de sua vida são apenas repetições dos começos da 



vida orgânica. Mas a essência do processo a que a vida sexual se dirige é a coalescência de dois corpos 

celulares. Só isso é que assegura a imortalidade da substância viva nos organismos superiores. 

 Em outras palavras, precisamos de mais informações sobre a origem da reprodução sexual e dos 

instintos sexuais em geral. Trata-se de problema capaz de atemorizar um leigo, e que os próprios 

especialistas ainda não foram capazes de resolver. Assim, forneceremos apenas o mais breve resumo do 

que parece pertinente à nossa linha de pensamento, entre as minhas assertivas e concepções 

discordantes. 

 Uma dessas concepções despoja o problema da reprodução de sua fascinação misteriosa, 

representando-o como manifestação parcial do crescimento. (Cf. a multiplicação por fissão, brotação e 

gemiparidade). A origem da reprodução por células germinais sexualmente diferenciadas pode ser 

representada segundo sóbrias linhas darwinianas, imaginando-se que a vantagem da anfimixia, a que se 

chegou em determinada ocasião pela conjugação fortuita de dois protistas, foi retida e posteriormente 

explorada para desenvolvimento ulterior. Segundo essa concepção, o ‘sexo’ não seria nada de muito 

antigo e os instintos extraordinariamente violentos, cujo objetivo é ocasionar a união sexual, estariam 

repetindo algo que outrora ocorrera por acaso e desde então se estabelecera, por ser vantajoso. 

 Surge aqui a questão, como no caso da morte [ver em [1] e [2]], de saber se estamos certos em 

atribuir aos protistas só essas características que realmente apresentam, ou se será correto supor que 

forças e processos que se tornam visíveis apenas nos organismos superiores, se originaram pela 

primeira vez naqueles organismos. A concepção da sexualidade que acabamos de mencionar é de pouca 

ajuda para nossos fins. Contra ela pode ser levantada a objeção de postular a existência de instintos de 

vida já a funcionar nos organismos mais simples, porque de outra maneira a conjugação, que trabalha 

contra o curso da vida e torna a tarefa de deixar de viver mais difícil, não teria sido mantida e elaborada, 

mas, ao contrário, seria evitada. Se, portanto, não quisermos abandonar a hipótese dos instintos de 

morte, temos de supor que estão associados, desde o início, com os instintos de vida. Deve-se, porém, 

admitir que, nesse caso, estaremos trabalhando com uma equação de duas quantidades desconhecidas. 

 À parte isso, a ciência tem tão pouco a nos dizer sobre a origem da sexualidade, que podemos 

comparar o problema a uma escuridão em que nem mesmo o raio de luz de uma hipótese penetrou. Em 

outra região, inteiramente diferente, é verdade, defrontamo-nos realmente com tal hipótese, mas é de tipo 

tão fantástico, mais mito do que explicação científica, que não me atreveria a apresentá-la aqui se ela 

não atendesse precisamente àquela condição cujo preenchimento desejamos, porque faz remontar a 

origem de um instinto a uma necessidade de restaurar um estado anterior de coisas. 

 O que tenho no espírito é, naturalmente, a teoria que Platão colocou na boca de Aristófanes no 

Symposium e que trata não apenas da origem do instinto sexual, mas também da mais importante de 

suas variações em relação ao objeto. ‘A natureza humana original não era semelhante à atual, mas 

diferente. Em primeiro lugar, os sexos eram originalmente em número de três, e não dois, como são 

agora; havia o homem, a mulher, e a união dos dois (…)’ Tudo nesses homens primevos era duplo: 

tinham quatro mãos e quatro pés, dois rostos, duas partes pudendas, e assim por diante. Finalmente, 

Zeus decidiu cortá-los em dois, ‘como uma sorva que é dividida em duas metades para fazer conserva’. 



Depois de feita a divisão, ‘as duas partes do homem, cada uma desejando sua outra metade, reuniram-se 

e lançaram os braços uma em torno da outra, ansiosas por fundir-se.’  

Seguiremos a sugestão que nos foi oferecida pelo poeta-filósofo e aventurar-nos-emos pela hipótese de 

que a substância viva, por ocasião de sua animação, foi dividida em pequenas partículas, que desde 

então se esforçaram por reunir-se através dos instintos sexuais? De que esses instintos, nos quais a 

afinidade química da matéria inanimada persistiu, gradualmente conseguiram, à medida que evoluíam 

pelo reino dos protistas, sobrepujar as dificuldades colocadas no caminho desse esforço por um ambiente 

carregado de estímulos perigosos, estímulos que os compeliram a formar uma camada cortical protetora? 

De que esses fragmentos estilhaçados de substância viva atingiram dessa maneira uma condição 

multicelular e finalmente transferiram o instinto de reunião, sob a forma mais altamente concentrada, para 

as células germinais? - Mas aqui, acho eu, chegou o momento de interromper-nos. 

 Não, contudo, sem o acréscimo de algumas palavras de reflexão crítica. Pode-se perguntar se, e 

até onde, eu próprio me acho convencido da verdade das hipóteses que foram formuladas nestas 

páginas. Minha resposta seria que eu próprio não me acho convencido e que não procuro persuadir 

outras pessoas a nelas acreditar, ou, mais precisamente, que não sei até onde nelas acredito. Não há 

razão, segundo me parece, para que o fator emocional da convicção tenha, de algum modo, de entrar 

nessa questão. É certamente possível que nos lancemos por uma linha de pensamento e que a sigamos 

aonde quer que ela leve, por simples curiosidade científica, ou, se o leitor preferir, como um advocatus 

diaboli, que não se acha, por essa razão, vendido ao demônio. Não discuto o fato de que o terceiro passo 

pela teoria dos instintos, por mim dado aqui, não pode reivindicar o mesmo grau de certeza que os dois 

primeiros: a extensão do conceito de sexualidade e a hipótese do narcisismo. Essas duas novidades 

foram uma tradução direta da observação para a teoria e não se achavam mais abertas a fontes de erro 

do que é inevitável em todos os casos assim. É verdade que minha afirmativa do caráter regressivo dos 

instintos também se apóia em material observado, ou seja, nos fatos da compulsão à repetição. Pode ser, 

contudo, que eu tenha superestimado sua significação. E, de qualquer modo, é impossível perseguir uma 

idéia desse tipo, exceto pela combinação repetida de material concreto com o que é puramente 

especulativo e, assim, amplamente divergente da observação impírica. Quanto mais freqüentemente isso 

é feito no decurso da construção de uma teoria, menos fidedigno, como sabemos, deve ser o resultado 

final. Mas o grau de incertezas não é atribuível. Podemos ter dado um golpe de sorte ou havermo-nos 

extraviado vergonhosamente. Não penso que, num trabalho desse tipo, uma parte grande seja 

desempenhada pelo que é chamado de ‘intuição’. Pelo que tenho visto da intuição, ela me parece ser o 

produto de um tipo de imparcialidade intelectual. Infelizmente, porém, as pessoas raramente são 

imparciais no que concerne às coisas supremas, aos grandes problemas da ciência e da vida. Em tais 

casos, cada um de nós é dirigido por preconceitos internos profundamente enraizados, aos quais nossa 

especulação inadvertidamente dá vantagem. Já que possuímos tão bons fundamentos para sermos 

desconfiados, nossa atitude para com os resultados de nossas próprias deliberações não pode ser outra 

que a de uma fria benevolência. Apresso-me a acrescentar, contudo, que uma autocrítica como esta 

acha-se longe de vincular-nos a qualquer tolerância especial para com opiniões discordantes. É 



perfeitamente legítimo rejeitar sem remorsos teorias que são contraditadas pelos próprios primeiros 

passos dados na análise dos fatos observados, enquanto nos achamos ao mesmo tempo cientes de que 

a validade de nossas próprias teorias é apenas provisória. 

 Não precisamos sentir-nos grandemente perturbados em ajuizar nossas especulações sobre os 

instintos de vida e de morte pelo fato de tantos processos desnorteantes e obscuros nelas ocorrerem, tal 

como um instinto ser expulso por outro, ou um instinto voltar-se do ego para um objeto, e assim por 

diante. Isso se deve simplesmente ao fato de sermos obrigados a trabalhar com termos científicos, isto é, 

com a linguagem figurativa, peculiar à psicologia (ou, mais precisamente, à psicologia profunda). Não 

poderíamos, de outra maneira, descrever os processos em questão e, na verdade, não nos teríamos 

tornado cientes deles. As deficiências de nossa posição provavelmente se desvaneceriam se nos 

achássemos em posição de substituir os termos psicológicos por expressões fisiológicas ou químicas. É 

verdade que estas também são apenas parte de uma linguagem figurativa, mas trata-se de uma 

linguagem com que há muito tempo nos familiarizamos, sendo também, talvez, uma linguagem mais 

simples. 

 Por outro lado, deve-se deixar completamente claro que a incerteza de nossa especulação foi 

muito aumentada pela necessidade de pedir empréstimos à ciência da biologia. A biologia é, 

verdadeiramente, uma terra de possibilidades ilimitadas. Podemos esperar que ela nos forneça as 

informações mais surpreendentes, e não podemos imaginar que respostas nos dará, dentro de poucas 

dezenas de anos, às questões que lhe formulamos. Poderão ser de um tipo que ponha por terra toda a 

nossa estrutura artificial de hipóteses. Se assim for, poder-se-á perguntar por que nos embrenhamos 

numa linha de pensamento como a presente e, em particular, por que decidi torná-la pública. Bem, não 

posso negar que algumas das analogias, correlações e vinculações que ela contém pareceram-me 

merecer consideração. 

 

 

     VII 

 

 Se procurar restaurar um estado anterior de coisas constitui característica tão universal dos 

instintos, não precisaremos surpreender-nos com que tantos processos se realizem na vida mental 

independentemente do princípio de prazer. Essa característica seria partilhada por todos os instintos 

componentes e, em seu caso, visariam a retornar mais uma vez a uma fase específica do curso do 

desenvolvimento. Trata-se de questões sobre as quais o princípio de prazer ainda não possui controle, 

mas disso não decorre que alguma delas seja necessariamente oposta a este, e ainda temos de 

solucionar o problema da relação dos processos instintuais de repetição com a dominância do princípio 

de prazer. 

 Descobrimos que uma das mais antigas e importantes funções do aparelho mental é sujeitar os 

impulsos instintuais que com ele se chocam, substituir o processo primário que neles predomina pelo 

processo secundário, e converter sua energia catéxica livremente móvel numa catexia principalmente 



quiescente (tônica). Enquanto essa transformação se está realizando, nenhuma atenção pode ser 

concedida ao desenvolvimento do desprazer, mas isso não implica a suspensão do princípio de prazer. 

Pelo contrário, a transformação ocorre em favor dele; a sujeição constitui o ato preparatório que introduz 

e assegura a dominância do princípio de prazer. 

 Façamos uma distinção mais nítida, do que até aqui fizemos, entre função e tendência. O 

princípio de prazer, então, é uma tendência que opera a serviço de uma função, cuja missão é libertar 

inteiramente o aparelho mental de excitações, conservar a quantidade de excitação constante nele, ou 

mantê-la tão baixa quanto possível. Ainda não podemos decidir com certeza em favor de nenhum desses 

enunciados, mas é claro que a função estaria assim relacionada com o esforço mais fundamental de toda 

substância viva: o retorno à quiescência do mundo inorgânico. Todo nós já experimentamos como o 

maior prazer por nós atingível, o do ato sexual, acha-se associado à extinção momentânea altamente 

intensificada. A sujeição de um impulso instintual seria uma função preliminar, destinada a preparar a 

excitação para sua eliminação final no prazer da descarga. 

 Isso levanta a questão de saber se sentimentos de prazer e desprazer podem ser igualmente 

produzidos por processos excitatórios vinculados e livres. E não parece haver qualquer dúvida de que os 

processos livres ou primários dão origem a sentimentos muito mais intensos em ambos os sentidos do 

que os vinculados ou secundários. Além disso, os processos primários são os mais antigos no tempo; no 

começo da vida mental não existem outros e podemos inferir que, se o princípio de prazer não tivesse 

sido operante neles, jamais se poderia ter estabelecido para os posteriores. Chegamos assim ao que, no 

fundo, não é uma conclusão muito simples, a saber, que no começo da vida mental a luta pelo prazer era 

muito mais intensa do que posteriormente, mas não tão irrestrita; tinha de submeter-se a freqüentes 

interrupções. Em épocas posteriores, a dominância do princípio de prazer é muitíssimo mais segura, mas 

ele próprio não fugiu aos processos de sujeição que os outros instintos em geral. De qualquer modo, seja 

lá o que for aquilo que causa o aparecimento de sentimentos de prazer e desprazer nos processos de 

excitação, deve estar presente no processo secundário, tal como está no primário. 

 Aqui poderia achar-se o ponto de partida para novas investigações. Nossa consciência nos 

comunica sentimentos provindos de dentro que não são apenas de prazer e desprazer, mas também de 

uma tensão peculiar que, por sua vez, tanto pode ser agradável quanto desagradável. Permitir-nos-á a 

diferença entre esses sentimentos distinguir entre processos de energia vinculados e livres? Ou deve o 

sentimento de tensão ser relacionado à magnitude absoluta, ou talvez ao nível da catexia, ao passo que 

a série prazer e desprazer indica uma mudança na magnitude da catexia dentro de determinada unidade 

de tempo? Outro fato notável é que os instintos de vida têm muito mais contato com nossa percepção 

interna, surgindo como rompedores da paz e constantemente produzindo tensões cujo alívio é sentido 

como prazer, ao passo que os instintos de morte parecem efetuar seu trabalho discretamente. O princípio 

de prazer parece, na realidade, servir aos instintos de morte. É verdade que mantém guarda sobre os 

estímulos provindos de fora, que são encarados como perigos por ambos os tipos de instintos, mas se 

acha mais especialmente em guarda contra os aumentos de estimulação provindos de dentro, que 

tornariam mais difícil a tarefa de viver. Isso, por sua vez, levanta uma infinidade de outras questões, para 



as quais, no presente, não podemos encontrar resposta. Temos de ser pacientes e aguardar novos 

métodos e ocasiões de pesquisa. Devemos estar prontos, também, para abandonar um caminho que 

estivemos seguindo por certo tempo, se parecer que ele não leva a qualquer bom fim. Somente os 

crentes, que exigem que a ciência seja um substituto para o catecismo que abandonaram, culparão um 

investigador por desenvolver ou mesmo transformar suas concepções. Podemos confortar-nos também, 

pelos lentos avanços de nosso conhecimento científico, com as palavras do poeta: 

 

Was man nicht erfliegen kann, muss man erhinken.  

Die Schrift sagt, es ist keine Sünde zu hinken. 
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 Na primeira edição alemã alguns parágrafos do texto foram impressos em tipo menor. Na 

ocasião, o tradutor inglês foi instruído por Freud para transferir esses parágrafos para notas de rodapé. A 

mesma transposição foi feita em todas as edições alemãs posteriores, à exceção do caso mencionado na 

pág. 106, adiante. Freud fez algumas ligeiras alterações e acréscimos nas edições posteriores do 

trabalho. A presente tradução inglesa constitui versão consideravelmente alterada da publicada em 1922. 

 

 As cartas de Freud mostram que a primeira ‘idéia simples’ de uma explicação da psicologia de 

grupo lhe ocorreu durante a primavera de 1919. Nada resultou disso na ocasião; em fevereiro de 1920, 

porém, estava trabalhando no assunto e já escrevera um primeiro rascunho em agosto do mesmo ano. 

Foi somente em fevereiro de 1921, contudo, que começou a lhe dar forma final. O livro foi terminado 

antes do fim do março de 1921 e publicado cerca de três ou quatro meses mais tarde. 

 Há pouca ligação direta entre o presente trabalho e seu predecessor imediato, Além do Princípio 

de Prazer (1920g). As seqüências de pensamento aqui seguidas por Freud derivam mais especialmente 

do quarto ensaio de Totem e Tabu (1912-13), de seus artigos sobre o narcisismo (1914c) (cujo último 

parágrafo aborda, de forma altamente condensada, muitos dos pontos aqui debatidos) e de ‘Luto e 

Melancolia’ (1917e). Freud também retorna a seu primeiro interesse pelo hipnotismo e pela sugestão, que 

datava de seus estudos com Charcot em 1885-6. 



 Tal como o título indica, o trabalho é importante em dois sentidos diferentes. Por um lado, explica 

a psicologia dos grupos com base em alterações na psicologia da mente individual, e, por outro, leva um 

passo à frente a investigação freudiana da estrutura anatômica da mente, já prenunciada em Além do 

Princípio de Prazer (1920g) e a ser completamente elaborada em O Ego e o Id (1923b). 

 

 Extratos da primeira (1922) tradução deste trabalho foram incluídos na General Selection from 

the Works of Sigmund Freud, de Rickman (1937, 195-244). 

 

PSICOLOGIA DE GRUPO E A ANÁLISE DO EGO 
 

I - INTRODUÇÃO 

 

 O contraste entre a psicologia individual e a psicologia social ou de grupo, que à primeira vista 

pode parecer pleno de significação, perde grande parte de sua nitidez quando examinado mais de perto. 

É verdade que a psicologia individual relaciona-se com o homem tomado individualmente e explora os 

caminhos pelos quais ele busca encontrar satisfação para seus impulsos instintuais; contudo, apenas 

raramente e sob certas condições excepcionais, a psicologia individual se acha em posição de desprezar 

as relações desse indivíduo com os outros. Algo mais está invariavelmente envolvido na vida mental do 

indivíduo, como um modelo, um objeto, um auxiliar, um oponente, de maneira que, desde o começo, a 

psicologia individual, nesse sentido ampliado mas inteiramente justificável das palavras, é, ao mesmo 

tempo, também psicologia social. 

 As relações de um indivíduo com os pais, com os irmãos e irmãs, com o objeto de seu amor e 

com seu médico, na realidade, todas as relações que até o presente constituíram o principal tema da 

pesquisa psicanalítica, podem reivindicar serem consideradas como fenômenos sociais, e, com respeito a 

isso, podem ser postas em contraste com certos outros processos, por nós descritos como ‘narcisistas’, 

nos quais a satisfação dos instintos é parcial ou totalmente retirada da influência de outras pessoas. O 

contraste entre atos mentais sociais e narcisistas - Bleuler [1912] talvez os chamasse de ‘autísticos’ - 

incide assim inteiramente dentro do domínio da psicologia individual, não sendo adequado para 

diferençá-la de uma psicologia social ou de grupo. 

 O indivíduo, nas relações que já mencionei - com os pais, com os irmãos e irmãs, com a pessoa 

amada, com os amigos e com o médico -, cai sob a influência de apenas uma só pessoa ou de um 

número bastante reduzido de pessoas, cada uma das quais se torna enormemente importante para ele. 

Ora, quando se fala de psicologia social ou de grupo, costuma-se deixar essas relações de lado e isolar 

como tema de indagação o influenciamento de um indivíduo por um grande número de pessoas 

simultaneamente, pessoas com quem se acha ligado por algo, embora, sob outros aspectos e em muitos 

respeitos, possam ser-lhe estranhas. A psicologia de grupo interessa-se assim pelo indivíduo como 

membro de uma raça, de uma nação, de uma casta, de uma profissão, de uma instituição, ou como parte 

componente de uma multidão de pessoas que se organizaram em grupo, numa ocasião determinada, 



para um intuito definido. Uma vez a continuidade natural tenha sido interrompida desse modo, se uma 

ruptura é assim efetuada entre coisas que são por natureza interligadas, é fácil encarar os fenômenos 

surgidos sob essas condições especiais como expressões de um instinto especial que já não é redutível - 

o instinto social (herd instinct, group mind), que não vem à luz em nenhuma outra situação. Contudo, 

talvez possamos atrever-nos a objetar que parece difícil atribuir ao fator numérico uma significação tão 

grande, que o torne capaz, por si próprio, de despertar em nossa vida mental um novo instinto, que de 

outra maneira não seria colocado em jogo. Nossa expectativa dirige-se assim para duas outras 

possibilidades: que o instinto social talvez não seja um instinto primitivo, insuscetível de dissociação, e 

que seja possível descobrir os primórdios de sua evolução num círculo mais estreito, tal como o da 

família. 

 Embora a psicologia de grupo ainda se encontre em sua infância, ela abrange imenso número de 

temas independentes e oferece aos investigadores incontáveis problemas que até o momento nem 

mesmo foram corretamente distinguidos uns dos outros. A mera classificação das diferentes formas de 

formação de grupo e a descrição dos fenômenos mentais por elas produzidos exigem grande dispêndio 

de observação e exposição, que já deu origem a uma copiosa literatura. Qualquer pessoa que compare 

as exíguas dimensões deste pequeno livro com a ampla extensão da psicologia de grupo, poderá 

perceber em seguida que apenas alguns pontos, escolhidos dentre a totalidade do material, serão 

tratados aqui. E, realmente, é em apenas algumas questões que a psicologia profunda da psicanálise 

está especialmente interessada. 

 

II - A DESCRIÇÃO DE LE BON DA MENTE GRUPAL 

 

 Em vez de partir de uma definição, parece mais proveitoso começar com alguma indicação do 

campo de ação dos fenômenos em exame e selecionar dentre eles alguns fatos especialmente notáveis e 

característicos, aos quais nossa indagação possa ligar-se. Podemos alcançar ambos os objetivos por 

meio de citações da obra merecidamente famosa de Le Bon, Psychologie des foules [1855]. 

 Esclareçamos mais uma vez o assunto. Se uma psicologia - interessada em explorar as 

predisposições, os impulsos instintuais, os motivos e os fins de um indivíduo até as suas ações e suas 

relações com aqueles que lhe são mais próximos - houvesse atingido completamente seu objetivo e 

esclarecido a totalidade dessas questões, com suas interconexões, defrontar-se-ia então subitamente 

com uma nova tarefa, que perante ela se estenderia incompleta. Seria obrigada a explicar o fato 

surpreendente de que, sob certa condição, esse indivíduo, a quem havia chegado a compreender, 

pensou, sentiu e agiu de maneira inteiramente diferente daquela que seria esperada. Essa condição é a 

sua inclusão numa reunião de pessoas que adquiriu a característica de um ‘grupo psicológico’. O que é, 

então, um ‘grupo’? Como adquire ele a capacidade de exercer influência tão decisiva sobre a vida mental 

do indivíduo? E qual é a natureza da alteração mental que ele força no indivíduo? 

 Constituiu tarefa de uma psicologia de grupo teórica responder a essas três perguntas. A melhor 

maneira de abordá-las é, evidentemente, começar pela terceira. É a observação das alterações nas 



reações do indivíduo que fornece à psicologia de grupo seu material, de uma vez que toda tentativa de 

explicação deve ser precedida pela descrição da coisa que tem de ser explicada. 

 Deixarei que agora Le Bon fale por si próprio. Diz ele: ‘A peculiaridade mais notável apresentada 

por um grupo psicológico é a seguinte: sejam quem forem os indivíduos que o compõem, por 

semelhantes ou dessemelhantes que sejam seu modo de vida, suas ocupações, seu caráter ou sua 

inteligência, o fato de haverem sido transformados num grupo coloca-os na posse de uma espécie de 

mente coletiva que os faz sentir, pensar e agir de maneira muito diferente daquela pela qual cada 

membro dele, tomado individualmente, sentiria, pensaria e agiria, caso se encontrasse em estado de 

isolamento. Há certas idéias e sentimentos que não surgem ou que não se transformam em atos, exceto 

no caso de indivíduos que formam um grupo. O grupo psicológico é um ser provisório, formado por 

elementos heterogêneos que por um momento se combinam, exatamente como as células que 

constituem um corpo vivo, formam, por sua reunião, um novo ser que apresenta características muito 

diferentes daquelas possuídas por cada uma das células isoladamente.’ (Trad., 1920, 29.) 

 Tomaremos a liberdade de interromper a exposição de Le Bon com comentários nossos; por 

conseguinte, inseriremos uma observação nesse ponto. Se os indivíduos do grupo se combinam numa 

unidade, deve haver certamente algo para uni-los, e esse elo poderia ser precisamente a coisa que é 

característica de um grupo. Mas Le Bon não responde a essa questão; prossegue considerando a 

alteração que o indivíduo experimenta quando num grupo, e a descreve em termos que se harmonizam 

bem com os postulados fundamentais de nossa própria psicologia profunda. 

 ‘É fácil provar quanto o indivíduo que faz parte de um grupo difere do indivíduo isolado; mas não 

é tão fácil descobrir as causas dessa diferença.’ 

 ‘Para obter, de qualquer modo, um vislumbre delas, é necessário em primeiro lugar trazer à 

mente a verdade estabelecida pela psicologia moderna, a de que os fenômenos inconscientes 

desempenham papel inteiramente preponderante não apenas na vida orgânica, mas também nas 

operações da inteligência. A vida consciente da mente é de pequena importância, em comparação com 

sua vida inconsciente. O analista mais sutil, o observador mais agudo dificilmente obtêm êxito em 

descobrir mais do que um número muito pequeno dos motivos conscientes que determinam sua conduta. 

Nossos atos conscientes são o produto de um substrato inconsciente criado na mente, principalmente por 

influências hereditárias. Esse substrato consiste nas inumeráveis características comuns, transmitidas de 

geração a geração, que constituem o gênio de uma raça. Por detrás das causas confessadas de nossos 

atos jazem indubitavelmente causas secretas que não confessamos, mas por detrás dessas causas 

secretas existem muitas outras, mais secretas ainda, ignoradas por nós próprios. A maior parte de 

nossas ações cotidianas são resultados de motivos ocultos que fogem à nossa observação.’ (Ibid., 30.) 

 Le Bon pensa que os dotes particulares dos indivíduos se apagam num grupo e que, dessa 

maneira, sua distintividade se desvanece. O inconsciente racial emerge; o que é heterogêneo submerge 

no que é homogêneo. Como diríamos nós, a superestrutura mental, cujo desenvolvimento nos indivíduos 

apresenta tais dessemelhanças, é removida, e as funções inconscientes, que são semelhantes em todos, 

ficam expostas à vista. 



 Assim, os indivíduos de um grupo viriam a mostrar um caráter médio. Mas Le Bon acredita que 

eles também apresentam novas características que não possuíam anteriormente, e busca a razão disso 

em três fatores diferentes. 

 ‘O primeiro é que o indivíduo que faz parte de um grupo adquire, unicamente por considerações 

numéricas, um sentimento de poder invencível que lhe permite render-se a instintos que, estivesse ele 

sozinho, teria compulsoriamente mantido sob coerção. Ficará ele ainda menos disposto a controlar-se 

pela consideração de que, sendo um grupo anônimo e, por conseqüência, irresponsável, o sentimento de 

responsabilidade que sempre controla os indivíduos, desaparece inteiramente.’ (Ibid., 33.) 

 Segundo nosso ponto de vista, não precisamos atribuir tanta importância ao aparecimento de 

características novas. Para nós, seria bastante dizer que, num grupo, o indivíduo é colocado sob 

condições que lhe permitem arrojar de si as repressões de seus impulsos instintuais inconscientes. As 

características aparentemente novas que então apresenta são na realidade as manifestações desse 

inconsciente, no qual tudo o que é mau na mente humana está contido como uma predisposição. Não há 

dificuldade alguma em compreender o desaparecimento da consciência ou do senso de 

responsabilidade, nessas circunstâncias. Há muito tempo é asserção nossa que a ‘ansiedade social’ 

constitui a essência do que é chamado de consciência. 

 ‘A segunda causa, que é o contágio, também intervém para determinar nos grupos a 

manifestação de suas características especiais e, ao mesmo tempo, a tendência que devem tomar. O 

contágio é um fenômeno cuja presença é fácil estabelecer e difícil explicar. Deve ser classificado entre 

aqueles fenômenos de ordem hipnótica que logo estudaremos. Num grupo, todo sentimento e todo ato 

são contagiosos, e contagiosos em tal grau, que o indivíduo prontamente sacrifica seu interesse pessoal 

ao interesse coletivo. Trata-se de aptidão bastante contrária à sua natureza e da qual um homem 

dificilmente é capaz, exceto quando faz parte de um grupo.’ (Ibid., 33.) 

 Mais tarde, basearemos uma importante conjectura nessa última afirmação. 

 ‘Uma terceira causa, de longe a mais importante, determina nos indivíduos de um grupo 

características especiais que são às vezes inteiramente contrárias às apresentadas pelo indivíduo 

isolado. Aludo àquela sugestionabilidade, da qual, além disso, o contágio acima mencionado não é mais 

do que um efeito.’ 

 ‘Para compreender esse fenômeno, é necessário ter em mente certas recentes descobertas 

psicológicas. Sabemos hoje que, por diversos processos, um indivíduo pode ser colocado numa condição 

em que, havendo perdido inteiramente sua personalidade consciente, obedece a todas as sugestões do 

operador que o privou dela e comete atos em completa contradição com seu caráter e hábitos. As 

investigações mais cuidadosas parecem demonstrar que um indivíduo imerso por certo lapso de tempo 

num grupo em ação, cedo se descobre - seja em conseqüência da influência magnética emanada do 

grupo, seja devido a alguma outra causa por nós ignorada - num estado especial, que se assemelha 

muito ao estado de ‘fascinação’ em que o indivíduo hipnotizado se encontra nas mãos do hipnotizador. 

(…) A personalidade consciente desvaneceu-se inteiramente; a vontade e o discernimento se perderam. 

Todos os sentimentos e o pensamento inclinam-se na direção determinada pelo hipnotizador.’ 



 ‘Esse também é, aproximadamente, o estado do indivíduo que faz parte de um grupo psicológico. 

Ele já não se acha consciente de seus atos. Em seu caso, como no do sujeito hipnotizado, ao mesmo 

tempo que certas faculdades são destruídas, outras podem ser conduzidas a um alto grau de exaltação. 

Sob a influência de uma sugestão, empreenderá a realização de certos atos com irresistível 

impetuosidade. Essa impetuosidade é ainda mais irresistível no caso dos grupos do que no do sujeito 

hipnotizado, porque, sendo a sugestão a mesma para todos os indivíduos do grupo, ela ganha força pela 

reciprocidade.’ (Ibid., 34.) 

 ‘Vemos então que o desaparecimento da personalidade consciente, a predominância da 

personalidade inconsciente, a modificação por meio da sugestão e do contágio de sentimentos e idéias 

numa direção idêntica, a tendência a transformar imediatamente as idéias sugeridas em atos, estas, 

vemos, são as características principais do indivíduo que faz parte de um grupo. Ele não é mais ele 

mesmo, mas transformou-se num autômato que deixou de ser dirigido pela sua vontade.’ (Ibid., 35.) 

 Citei essa passagem tão integralmente a fim de tornar inteiramente claro que Le Bon explica a 

condição de um indivíduo num grupo como sendo realmente hipnótica, e não faz simplesmente uma 

comparação entre os dois estados. Não temos intenção de levantar qualquer objeção a esse argumento, 

mas queremos apenas dar ênfase ao fato de que as duas últimas causas pelas quais um indivíduo se 

modifica num grupo (o contágio e a alta sugestionabilidade), não se encontram evidentemente no mesmo 

plano, de modo que o contágio parece, na realidade, ser uma manifestação da sugestionabilidade. Além 

disso, os efeitos dos dois fatores não parecem ser nitidamente diferenciados no texto das observações de 

Le Bon. Talvez possamos interpretar melhor seu enunciado se vincularmos o contágio aos efeitos dos 

membros do grupo, tomados individualmente, uns sobre os outros, enquanto apontamos outra fonte para 

essas manifestações de sugestões no grupo, as quais ele considera semelhantes aos fenômenos da 

influência hipnótica. Mas que fonte? Não podemos deixar de ficar impressionados por uma sensação de 

lacuna quando observarmos que um dos principais elementos da comparação, a saber, a pessoa que 

deve substituir o hipnotizador no caso do grupo, não é mencionada na exposição de Le Bon. Entretanto, 

ele faz distinção entre essa influência da ‘fascinação’ que permanece mergulhada na obscuridade e o 

efeito contagioso que os indivíduos exercem uns sobre os outros e através do qual a sugestão original é 

fortalecida. 

 Temos aqui outra importante comparação para ajudar-nos a entender o indivíduo num grupo: 

‘Além disso, pelo simples fato de fazer parte de um grupo organizado, um homem desce vários degraus 

na escada da civilização. Isolado, pode ser um indivíduo culto; numa multidão, é um bárbaro, ou seja, 

uma criatura que age pelo instinto. Possui a espontaneidade, a violência, a ferocidade e também o 

entusiasmo e o heroísmo dos seres primitivos.’ (Ibid., 36.) Le Bon demora-se então especialmente na 

redução da capacidade intelectual que um indivíduo experimenta quando se funde num grupo. 

 Abandonemos agora o indivíduo e voltemo-nos para a mente grupal, tal como delineada por Le 

Bon. Ela não apresenta um único aspecto que um psicanalista encontre qualquer dificuldade em situar ou 

em fazer derivar de sua fonte. O próprio Le Bon nos mostra o caminho, apontando para sua semelhança 

com a vida mental dos povos primitivos e das crianças (ibid., 40). 



 Um grupo é impulsivo, mutável e irritável. É levado quase que exclusivamente por seu 

inconsciente. Os impulsos a que um grupo obedece, podem, de acordo com as circunstâncias, ser 

generosos ou cruéis, heróicos ou covardes, mas são sempre tão imperiosos, que nenhum interesse 

pessoal, nem mesmo o da autopreservação, pode fazer-se sentir (ibid., 41). Nada dele é premeditado. 

Embora possa desejar coisas apaixonadamente, isso nunca se dá por muito tempo, porque é incapaz de 

perseverança. Não pode tolerar qualquer demora entre seu desejo e a realização do que deseja. Tem um 

sentimento de onipotência: para o indivíduo num grupo a noção de impossibilidade desaparece. 

 Um grupo é extremamente crédulo e aberto à influência; não possui faculdade crítica e o 

improvável não existe para ele. Pensa por imagens, que se chamam umas às outras por associação (tal 

como surgem nos indivíduos em estados de imaginação livre), e cuja concordância com a realidade 

jamais é conferida por qualquer órgão razoável. Os sentimentos de um grupo são sempre muito simples e 

muito exagerados, de maneira que não conhece a dúvida nem a incerteza. 

 Ele vai diretamente a extremos; se uma suspeita é expressa, ela instantaneamente se modifica 

numa certeza incontrovertível; um traço de antipatia se transforma em ódio furioso (ibid., 56). 

 Inclinado como é a todos os extremos, um grupo só pode ser excitado por um estímulo 

excessivo. Quem quer que deseje produzir efeito sobre ele, não necessita de nenhuma ordem lógica em 

seus argumentos; deve pintar nas cores mais fortes, deve exagerar e repetir a mesma coisa diversas 

vezes. 

 Desde que não se acha em dúvida quanto ao que constitui verdade ou erro e, além disso, tem 

consciência de sua própria grande força, um grupo é tão intolerante quanto obediente à autoridade. 

Respeita a força e só ligeiramente pode ser influenciado pela bondade, que encara simplesmente como 

uma forma de fraqueza. O que exige de seus heróis, é força ou mesmo violência. Quer ser dirigido, 

oprimido e temer seus senhores. Fundamentalmente, é inteiramente conservador e tem profunda aversão 

por todas as inovações e progressos, e um respeito ilimitado pela tradição (ibid., 62). 

 A fim de fazer um juízo correto dos princípios éticos do grupo, há que levar em consideração o 

fato de que, quando indivíduos se reúnem num grupo, todas as suas inibições individuais caem e todos 

os instintos cruéis, brutais e destrutivos, que neles jaziam adormecidos, como relíquias de uma época 

primitiva, são despertados para encontrar gratificação livre. Mas, sob a influência da sugestão, os grupos 

também são capazes de elevadas realizações sob forma de abnegação, desprendimento e devoção a um 

ideal. Ao passo que com os indivíduos isolados o interesse pessoal é quase a única força motivadora, 

nos grupos ele muito raramente é proeminente. É possível afirmar que um indivíduo tenha seus padrões 

morais elevados por um grupo (ibid., 65). Ao passo que a capacidade intelectual de um grupo está 

sempre muito abaixo da de um indivíduo, sua conduta ética pode tanto elevar-se muito acima da conduta 

deste último, quanto cair muito abaixo dela. 

 Alguns outros aspectos da descrição de Le Bon mostram, a uma clara luz, quão justificada é a 

identificação da mente grupal com a mente dos povos primitivos. Nos grupos, as idéias mais 

contraditórias podem existir lado a lado e tolerar-se mutuamente, sem que nenhum conflito surja da 

contradição lógica entre elas. Esse é também o caso da vida mental inconsciente dos indivíduos, das 



crianças e dos neuróticos, como a psicanálise há muito tempo indicou. 

 Um grupo, ainda, está sujeito ao poder verdadeiramente mágico das palavras, que podem evocar 

as mais formidáveis tempestades na mente grupal, sendo também capazes de apaziguá-las (ibid., 117). 

‘A razão e os argumentos são incapazes de combater certas palavras e fórmulas. Elas são proferidas 

com solenidade na presença dos grupos e, assim que foram pronunciadas, uma expressão de respeito se 

torna visível em todos os semblantes e todas as cabeças se curvam. Por muitos, são consideradas como 

forças naturais ou como poderes sobrenaturais.’ (Ibid., 117.) A esse respeito, basta recordar os tabus 

sobre nomes entre os povos primitivos e os poderes mágicos que atribuem aos nomes e às palavras. 

 E, finalmente, os grupos nunca ansiaram pela verdade. Exigem ilusões e não podem passar sem 

elas. Constantemente dão ao que é irreal precedência sobre o real; são quase tão intensamente 

influenciados pelo que é falso quanto pelo que é verdadeiro. Possuem tendência evidente a não distinguir 

entre as duas coisas (ibid., 77). 

 Já indicamos que essa predominância da vida da fantasia e da ilusão nascida de um desejo 

irrealizado é o fator dominante na psicologia das neuroses. Descobrimos que aquilo por que os 

neuróticos se guiam não é a realidade objetiva comum, mas a realidade psicológica. Um sintoma histérico 

baseia-se na fantasia, em vez de na repetição da experiência real, e o sentimento de culpa na neurose 

obsessiva fundamenta-se no fato de uma intenção má que nunca foi executada. Na verdade, tal como 

nos sonhos e na hipnose, nas operações mentais de um grupo a função de verificação da realidade das 

coisas cai para o segundo plano, em comparação com a força dos impulsos plenos de desejo com sua 

catexia afetiva. 

 O que Le Bon diz sobre o tema dos líderes de grupos é menos exaustivo e não nos permite 

elaborar tão claramente um princípio subjacente. Pensa ele que, assim que seres vivos se reúnem em 

certo número, sejam eles um rebanho de animais ou um conjunto de seres humanos, se colocam 

instintivamente sob a influência de um chefe (ibid., 134). Um grupo é um rebanho obediente, que nunca 

poderia viver sem um senhor. Possui tal anseio de obediência, que se submete instintivamente a 

qualquer um que se indique a si próprio como chefe. 

 Embora, dessa maneira, as necessidades de um grupo o conduzam até meio caminho ao 

encontro de um líder, este, contudo, deve ajustar-se àquele em suas qualidades pessoais. Deve ser 

fascinado por uma intensa fé (numa idéia), a fim de despertar a fé do grupo; tem de possuir vontade forte 

e imponente, que o grupo, que não tem vontade própria, possa dele aceitar. Le Bon discute então os 

diferentes tipos de líderes e os meios pelos quais atuam sobre o grupo. Em geral, acredita que os líderes 

se fazem notados por meio das idéias em que eles próprios acreditam fanaticamente. 

 Além disso, atribui tanto às idéias quanto aos líderes um poder misterioso e irresistível, a que 

chama de ‘prestígio’. O prestígio é uma espécie de domínio exercido sobre nós por um indivíduo, um 

trabalho ou uma idéia. Paralisa inteiramente nossas faculdades críticas e enche-nos de admiração e 

respeito. Parece que desperta um sentimento como o da ‘fascinação’ na hipnose (ibid., 148). Le Bon faz 

distinção entre o prestígio adquirido ou artificial e o prestígio pessoal. O primeiro se liga às pessoas em 

virtude de seu nome, fortuna e reputação, e a opiniões, obras de arte etc. em virtude da tradição. Desde 



que em todos os casos ele remonta ao passado, não nos pode ser de grande auxílio para a compreensão 

dessa influência enigmática. O prestígio pessoal liga-se a umas poucas pessoas, que se tornam líderes 

por meio dele, e tem o efeito de fazer com que todos as obedeçam como se fosse pelo funcionamento de 

alguma magia magnética. Todo prestígio, contudo, depende também do sucesso e se perde em caso de 

fracasso (ibid., 159). 

 Le Bon não dá a impressão de haver conseguido colocar a função do líder e a importância do 

prestígio completamente em harmonia com seu retrato brilhantemente executado da mente grupal. 

 

 

III - OUTRAS DESCRIÇÕES DA VIDA MENTAL COLETIVA 

 

 Utilizamos a descrição de Le Bon à guisa de introdução, por ajustar-se tão bem à nossa própria 

psicologia na ênfase que dá à vida mental inconsciente. Mas temos agora de acrescentar que, na 

realidade, nenhuma das afirmativas desse autor apresentou algo de novo. Tudo o que diz em detrimento 

e depreciação das manifestações da mente grupal, já fora dito por outros antes dele, com igual nitidez e 

igual hostilidade, e fora repetido em uníssono por pensadores, estadistas e escritores desde os primeiros 

períodos da literatura. As duas teses que abrangem as mais importantes das opiniões de Le Bon, ou seja, 

as que tocam na inibição coletiva do funcionamento intelectual e na elevação da afetividade nos grupos, 

foram formuladas pouco antes por Sighele. No fundo, tudo o que resta como peculiar a Le Bon são as 

duas noções do inconsciente e da comparação com a vida mental dos povos primitivos, e mesmo estas 

naturalmente, já haviam sido com freqüência aludidas antes dele. 

 Contudo - o que é mais -, a descrição e a estimativa da mente grupal, tal como fornecidas por Le 

Bon e os outros, de modo algum foram deixadas sem objeção. Não há dúvida de que todos os 

fenômenos da mente grupal que acabaram de ser mencionados, foram corretamente observados; mas é 

também possível distinguir outras manifestações de formação de grupo que atuam em sentido 

exatamente contrário, e das quais uma opinião muito mais elevada da mente grupal deve 

necessariamente decorrer. 

 O próprio Le Bon estava pronto a admitir que, em certas circunstâncias, os princípios éticos de 

um grupo podem ser mais elevados que os dos indivíduos que o compõem, e que apenas as 

coletividades são capazes de um alto grau de desprendimento e devoção. ‘Ao passo que com os 

indivíduos isolados o interesse pessoal é quase a única força motivadora, nos grupos ele muito 

raramente é proeminente.’ (Le Bon, trad., 1920, 65.) Outros escritores aduzem o fato de que apenas a 

sociedade prescreve quaisquer padrões éticos para o indivíduo, enquanto que, via de regra, este 

fracassa, de uma maneira ou de outra, em mostrar-se à altura de suas elevadas exigências. Ou então 

indicam eles que, em circunstâncias excepcionais, pode surgir nas comunidades o fenômeno do 

entusiasmo, que tornou possíveis as mais esplêndidas realizações grupais. 

 Quanto ao trabalho intelectual, permanece um fato, na verdade, que as grandes decisões no 

domínio do pensamento e as momentosas descobertas e soluções de problemas só são possíveis ao 



indivíduo que trabalha em solidão. Contudo, mesmo a mente grupal é capaz de gênio criativo no campo 

da inteligência, como é demonstrado, acima de tudo, pela própria linguagem, bem como pelo folclore, 

pelas canções populares e outros fatos semelhantes. Permanece questão aberta, além disso, saber 

quanto o pensador ou o escritor, individualmente, devem ao estímulo do grupo em que vivem, e se eles 

não fazem mais do que aperfeiçoar um trabalho mental em que os outros tiveram parte simultânea. 

 Frente a essas descrições completamente contraditórias, talvez parecesse que o trabalho da 

psicologia de grupo estivesse fadado a chegar a um fim infrutífero. Mas é fácil encontrar uma saída mais 

esperançosa para o dilema. Uma série de estruturas bastante diferentes provavelmente se fundiram sob 

a expressão ‘grupo’ e podem exigir que sejam distinguidas. As assertivas de Sighele, Le Bon e outros 

referem-se a grupos de caráter efêmero, que algum interesse passageiro apressadamente aglomerou a 

partir de diversos tipos de indivíduos. As características dos grupos revolucionários, especialmente os da 

grande Revolução Francesa, influenciaram inequivocamente suas descrições. As opiniões contrárias 

devem sua origem à consideração daqueles grupos ou associações estáveis em que a humanidade 

passa a sua vida e que se acham corporificados nas instituições da sociedade. Os grupos do primeiro 

tipo encontram-se, com os do segundo, no mesmo tipo de relação que um mar alto, mas encapelado, tem 

com uma ondulação de terreno. 

 McDougall, em seu livro sobre The Group Mind (A Mente Grupal) (1920a), parte da mesma 

contradição que acabou de ser mencionada, e encontra uma solução para ela no fato da organização. No 

caso mais simples, diz ele, o ‘grupo’ não possui organização alguma, ou uma que mal merece esse 

nome. Descreve um grupo dessa espécie como sendo uma ‘multidão’. Admite, porém, que uma multidão 

de seres humanos dificilmente pode reunir-se sem possuir, pelo menos, os rudimentos de uma 

organização, e que, precisamente nesses grupos simples, certos fatos fundamentais da psicologia 

coletiva podem ser observados com facilidade especial (McDougall, 1920a, 22). Antes que os membros 

de uma multidão ocasional de pessoas possam constituir algo semelhante a um grupo no sentido 

psicológico, uma condição tem de ser satisfeita: esses indivíduos devem ter algo em comum uns com os 

outros, um interesse comum num objeto, uma inclinação emocional semelhante numa situação ou noutra 

e (‘conseqüentemente’, gostaria eu de interpolar) ‘certo grau de influência recíproca’ (ibid., 23). Quanto 

mais alto o grau dessa ‘homogeneidade mental’, mais prontamente os indivíduos constituem um grupo 

psicológico e mais notáveis são as manifestações da mente grupal. 

 O resultado mais notável e também o mais importante da formação de um grupo é a ‘exaltação 

ou intensificação de emoção’ produzida em cada membro dele (ibid., 24). Segundo McDougall, num 

grupo as emoções dos homens são excitadas até um grau que elas raramente ou nunca atingem sob 

outras condições, e constitui experiência agradável para os interessados entregar-se tão irrestritamente 

às suas paixões, e assim fundirem-se no grupo e perderem o senso dos limites de sua individualidade. A 

maneira pela qual os indivíduos são assim arrastados por um impulso comum é explicada por McDougall 

através do que chama de ‘princípio da indução direta da emoção por via da reação simpática primitiva’ 

(ibid., 25), ou seja, através do contágio emocional com que já estamos familiarizados. O fato é que a 

percepção dos sinais de um estado emocional é automaticamente talhada para despertar a mesma 



emoção na pessoa que os percebe. Quanto maior for o número de pessoas em que a mesma emoção 

possa ser simultaneamente observada, mais intensamente cresce essa compulsão automática. O 

indivíduo perde seu poder de crítica e deixa-se deslizar para a mesma emoção. Mas, ao assim proceder, 

aumenta a excitação das outras pessoas que produziram esse resultado nele, e assim a carga emocional 

dos indivíduos se intensifica por interação mútua. Acha-se inequivocamente em ação algo da natureza de 

uma compulsão a fazer o mesmo que os outros, a permanecer em harmonia com a maioria. Quanto mais 

grosseiros e simples são os impulsos emocionais, mais aptos se encontram a propagar-se dessa maneira 

através de um grupo (ibid., 39). 

 Esse mecanismo de intensificação da emoção é favorecido por algumas outras influências que 

emanam dos grupos. Um grupo impressiona um indivíduo como sendo um poder ilimitado e um perigo 

insuperável. Momentaneamente, ele substitui toda a sociedade humana, que é a detentora da autoridade, 

cujos castigos o indivíduo teme e em cujo benefício se submeteu a tantas inibições. É-lhe claramente 

perigoso colocar-se em oposição a ele, e será mais seguro seguir o exemplo dos que o cercam, e talvez 

mesmo ‘caçar com a matilha’. Em obediência à nova autoridade, pode colocar sua antiga ‘consciência’ 

fora de ação e entregar-se à atração do prazer aumentado, que é certamente obtido com o afastamento 

das inibições. No todo, portanto, não é tão notável que vejamos um indivíduo num grupo fazendo ou 

aprovando coisas que teria evitado nas condições normais de vida, e assim podemos mesmo esperar 

esclarecer um pouco da obscuridade tão freqüentemente coberta pela enigmática palavra ‘sugestão’. 

 McDougall não discute a tese relativa à inibição coletiva da inteligência nos grupos (ibid., 41). Diz 

que as mentes de inteligência inferior fazem com que as de ordem mais elevada desçam a seu próprio 

nível. Estas últimas são obstruídas em sua atividade, porque em geral a intensificação da emoção cria 

condições desfavoráveis para o trabalho intelectual correto, e, ademais, porque os indivíduos são 

intimidados pelo grupo e sua atividade mental não se acha livre, bem como porque há uma redução, em 

cada indivíduo, de seu senso de responsabilidade por seus próprios desempenhos. 

 O juízo com que McDougall resume o comportamento psicológico de um grupo ‘não organizado’ 

simples não é mais amistoso do que o de Le Bon. Tal grupo ‘é excessivamente emocional, impulsivo, 

violento, inconstante, contraditório e extremado em sua ação, apresentando apenas as emoções rudes e 

os sentimentos menos refinados; extremamente sugestionável, descuidado nas deliberações, apressado 

nos julgamentos, incapaz de qualquer forma que não seja a mais simples e imperfeita das formas de 

raciocínio; facilmente influenciado e levado, desprovido de autoconsciência, despido de auto-respeito e 

de senso de responsabilidade, e apto a ser conduzido pela consciência de sua própria força, de maneira 

que tende a produzir todas as manifestações que aprendemos a esperar de qualquer poder irresponsável 

e absoluto. Daí seu comportamento assemelhar-se mais ao de uma criança indisciplinada ou de um 

selvagem passional e desassistido numa situação estranha, do que ao de seu membro médio, e, nos 

piores casos, ser mais semelhante ao de um animal selvagem que ao de seres humanos.’ (Ibid., 45). 

 De uma vez que McDougall contrasta o comportamento de um grupo altamente organizado com 

o que acabou de ser descrito, estaremos particularmente interessados em saber no que essa 

organização consiste e por que fatores é produzida. O autor enumera cinco ‘condições principais’ para a 



elevação da vida mental coletiva a um nível mais alto. 

 A primeira e fundamental condição é que haja certo grau de continuidade de existência no grupo. 

Esta pode ser material ou formal: material, se os mesmos indivíduos persistem no grupo por certo tempo, 

e formal, se se desenvolveu dentro do grupo um sistema de posições fixas que são ocupadas por uma 

sucessão de indivíduos. 

 A segunda condição é que em cada membro do grupo se forme alguma idéia definida da 

natureza, composição, funções e capacidades do grupo, de maneira que, a partir disso, possa 

desenvolver uma relação emocional com o grupo como um todo. 

 A terceira é que o grupo deva ser colocado em interação (talvez sob a forma de rivalidade) com 

outros grupos semelhantes, mas que dele difiram em muitos aspectos. 

 A quarta é que o grupo possua tradições, costumes e hábitos, especialmente tradições, costumes 

e hábitos tais, que determinem a relação de seus membros uns com os outros. 

 A quinta é que o grupo tenha estrutura definida, expressa na especialização e diferenciação das 

funções de seus constituintes. 

 De acordo com McDougall, se essas condições forem satisfeitas, afastam-se as desvantagens 

psicológicas das formações de grupo. A redução coletiva da capacidade intelectual é evitada retirando-se 

do grupo o desempenho das tarefas intelectuais e reservando-as para alguns membros dele. 

 Parece-nos que a condição que McDougall designa como sendo a ‘organização’ de um grupo 

pode, mais justificadamente, ser descrita de outra maneira. O problema consiste em saber como 

conseguir para o grupo exatamente aqueles aspectos que eram característicos do indivíduo e nele se 

extinguiram pela formação do grupo, pois o indivíduo, fora do grupo primitivo, possuía sua própria 

continuidade, sua autoconsciência, suas tradições e seus costumes, suas próprias e particulares funções 

e posições, e mantinha-se apartado de seus rivais. Devido à sua entrada num grupo ‘inorganizado’, 

perdeu essa distintividade por certo tempo. Se assim reconhecemos que o objetivo é aparelhar o grupo 

com os atributos do indivíduo, lembrar-nos-emos de uma valiosa observação de Trotter, no sentido de 

que a tendência para a formação de grupos é, biologicamente, uma continuação do caráter multicelular 

de todos os organismos superiores. 

 

IV - SUGESTÃO E LIBIDO 

 

 Partimos do fato fundamental de que o indivíduo num grupo está sujeito, através da influência 

deste, ao que com freqüência constitui profunda alteração em sua atividade mental. Sua submissão à 

emoção torna-se extraordinariamente intensificada, enquanto que sua capacidade intelectual é 

acentuadamente reduzida, com ambos os processos evidentemente dirigindo-se para uma aproximação 

com os outros indivíduos do grupo; e esse resultado só pode ser alcançado pela remoção daquelas 

inibições aos instintos que são peculiares a cada indivíduo, e pela resignação deste àquelas expressões 

de inclinações que são especialmente suas. Aprendemos que essas conseqüências, amiúde importunas, 

são, até certo ponto pelo menos, evitadas por uma ‘organização’ superior do grupo, mas isto não 



contradiz o fato fundamental da psicologia de grupo: as duas teses relativas à intensificação das 

emoções e à inibição do intelecto nos grupos primitivos. Nosso interesse dirige-se agora para a 

descoberta da explicação psicológica dessa alteração mental que é experimentada pelo indivíduo num 

grupo. 

 É claro que fatores racionais (tais como a intimidação do indivíduo que já foi mencionada, ou 

seja, a ação de seu instinto de autopreservação) não abrangem os fenômenos observáveis. Além disso, o 

que nos é oferecido como explicação por autoridade em sociologia e psicologia de grupo é sempre a 

mesma coisa, embora receba diversos nomes: a palavra mágica ‘sugestão’. Tarde [1890] chama-a de 

‘imitação’, mas não podemos deixar de concordar com um escritor que protesta que a imitação se 

subordina ao conceito de sugestão, sendo, na realidade, um de seus resultados (Brugeilles, 1913). Le 

Bon faz com que a origem de todas as enigmáticas características dos fenômenos sociais remonte a dois 

fatores: a sugestão mútua dos indivíduos e o prestígio dos líderes. Contudo, mais uma vez, o prestígio só 

é reconhecível por sua capacidade de evocar a sugestão. McDougall por um momento nos dá a 

impressão de que seu princípio da ‘indução primitiva de emoção’ pode permitir-nos passar sem a 

suposição da sugestão. Numa consideração mais detida, porém, somos forçados a perceber que esse 

princípio não faz mais do que as familiares afirmativas sobre ‘imitação’ ou ‘contágio’, exceto pela decidida 

ênfase dada ao fator emocional. Não há dúvida de que existe algo em nós que, quando nos damos conta 

de sinais de emoção em alguém mais, tende a fazer-nos cair na mesma emoção; contudo, quão amiúde 

não nos opomos com sucesso a isso, resistimos à emoção e reagimos de maneira inteiramente 

contrária? Por que, portanto, invariavelmente cedemos a esse contágio quando nos encontramos num 

grupo? Mais uma vez teríamos de dizer que o que nos compele a obedecer a essa tendência é a 

imitação, e o que induz a emoção em nós é a influência sugestiva do grupo. Ademais, inteiramente à 

parte disso, McDougall não nos permite escapar à sugestão; aprendemos com ele, bem como com outros 

autores, que os grupos se distinguem por sua especial sugestionabilidade. 

 Estaremos assim preparados para a assertiva de que a sugestão (ou, mais corretamente, a 

sugestionabilidade) é na realidade um fenômeno irredutível e primitivo, um fato fundamental na vida 

mental do homem. Essa também era a opinião de Bernheim, de cuja espantosa arte fui testemunha em 

1889. Posso, porém, lembrar-me de que mesmo então sentia uma hostilidade surda contra essa tirania 

da sugestão. Quando um paciente que não se mostrava dócil enfrentava o grito: ‘Mas o que está 

fazendo? Vou vous contre-suggestionnez!‘, eu dizia a mim mesmo que isso era uma injustiça evidente e 

um ato de violência, porque o homem certamente tinha direito a contra-sugestões, se estavam tentando 

dominá-lo com sugestões. Mais tarde, minha resistência tomou o sentido de protestar contra a opinião de 

que a própria sugestão, que explicava tudo, era isenta de explicação. Pensando nisso, eu repetia a velha 

adivinhação: 

 

Christoph trug Christum, 

Christus trug die ganze Welt, 

Sag’ wo hat Christoph 



Damals hin den Fuss gestellt? 

 

 

Christophorus Christum, sed Christus sustulit orbem: 

Constiterit pedibus dic ubi Christophorus? 

 

 

 Agora que mais uma vez abordo o enigma da sugestão, depois que me mantive afastado dele por 

cerca de trinta anos, descubro que não houve mudança na situação. (Há uma exceção a ser feita a essa 

afirmativa, exceção que dá testemunho exatamente da influência da psicanálise.) Observo que esforços 

particulares estão sendo efetuados para formular corretamente o conceito de sugestão, isto é, fixar o 

emprego convencional do nome (por exemplo, McDougall, 1920b). E isso de maneira alguma é supérfluo, 

porque a palavra está adquirindo uso casa vez mais impreciso [em alemão] e cedo virá a designar uma 

espécie de influência, por qualquer que seja, tal como acontece em inglês, em que ‘sugerir’ e ‘sugestão’ 

correspondem aos nossos nahelegen e Anregung. Entretanto, não houve explicação da natureza da 

sugestão, ou seja, das condições sob as quais a influência sem fundamento lógico e adequado se 

realiza. Eu não fugiria à tarefa de sustentar aquela afirmativa por uma análise da literatura dos últimos 

trinta anos, se não me achasse ciente de que está sendo empreendida, muito próximo, uma exaustiva 

investigação que tem por objetivo a realização dessa mesma tarefa. 

 Em vez disso, tentarei utilizar o conceito de libido, que nos prestou bons serviços no estudo das 

psiconeuroses, a fim de lançar luz sobre a psicologia de grupo. 

 Libido é expressão extraída da teoria das emoções. Damos esse nome à energia, considerada 

como uma magnitude quantitativa (embora na realidade não seja presentemente mensurável), daqueles 

instintos que têm a ver com tudo o que pode ser abrangido sob a palavra ‘amor’. O núcleo do que 

queremos significar por amor consiste naturalmente (e é isso que comumente é chamado de amor e que 

os poetas cantam) no amor sexual, com a união sexual como objetivo. Mas não isolamos disso - que, em 

qualquer caso, tem sua parte no nome ‘amor’ -, por um lado, o amor próprio, e, por outro, o amor pelos 

pais e pelos filhos, a amizade e o amor pela humanidade em geral, bem como a devoção a objetos 

concretos e a idéias abstratas. Nossa justificativa reside no fato de que a pesquisa psicanalítica nos 

ensinou que todas essas tendências constituem expressão dos mesmos impulsos instintuais; nas 

relações entre os sexos, esses impulsos forçam seu caminho no sentido da união sexual, mas, em outras 

circunstâncias, são desviados desse objetivo ou impedidos de atingi-lo, embora sempre conservem o 

bastante de sua natureza original para manter reconhecível sua identidade (como em características tais 

como o anseio de proximidade e o auto-sacrifício). 

 Somos de opinião, pois, que a linguagem efetuou uma unificação inteiramente justificável ao criar 

a palavra ‘amor’ com seus numerosos usos, e que não podemos fazer nada melhor senão tomá-la 

também como base de nossas discussões e exposições científicas. Por chegar a essa decisão, a 

psicanálise desencadeou uma tormenta de indignação, como se fosse culpada de um ato de ultrajante 



inovação. Contudo, não fez nada de original em tomar o amor nesse sentido ‘mais amplo’. Em sua 

origem, função e relação com o amor sexual, o ‘Eros’ do filósofo Platão coincide exatamente com a força 

amorosa, a libido da psicanálise, tal como foi pormenorizadamente demonstrado por Nachmansohn 

(1915) e Pfister (1921), e, quando o apóstolo Paulo, em sua famosa Epístola aos Coríntios, louva o amor 

sobre tudo o mais, certamente o entende no mesmo sentido ‘mais amplo’. Mas isso apenas demonstra 

que os homens nem sempre levam a sério seus grandes pensadores, mesmo quando mais professam 

admirá-los. 

 A psicanálise, portanto, dá a esses instintos amorosos o nome de instintos sexuais, a potiori e em 

razão de sua origem. A maioria das pessoas ‘instruídas’ encarou essa nomenclatura como um insulto e 

fez sua vingança retribuindo à psicanálise a pecha de ‘pansexualismo’. Qualquer pessoa que considere o 

sexo como algo mortificante e humilhante para a natureza humana está livre para empregar as 

expressões mais polidas ‘Eros’ e ‘erótico’. Eu poderia ter procedido assim desde o começo e me teria 

poupado muita oposição. Mas não quis fazê-lo, porque me apraz evitar fazer concessões à 

pusilanimidade. Nunca se pode dizer até onde esse caminho nos levará; cede-se primeiro em palavras e 

depois, pouco a pouco, em substância também. Não posso ver mérito algum em se ter vergonha do sexo; 

a palavra grega ‘Eros’, destinada a suavizar a afronta, ao final nada mais é do que tradução de nossa 

palavra alemã Liebe [amor], e finalmente, aquele que sabe esperar não precisa de fazer concessões. 

 Tentaremos nossa sorte, então, com a suposição de que as relações amorosas (ou, para 

empregar expressão mais neutra, os laços emocionais) constituem também a essência da mente grupal. 

Recordemos que as autoridades não fazem menção a nenhuma dessas relações. Aquilo que lhes 

corresponderia está evidentemente oculto por detrás do abrigo, do biombo da sugestão. Em primeira 

instância, nossa hipótese encontra apoio em duas reflexões de rotina. Primeiro, a de que um grupo é 

claramente mantido unido por um poder de alguma espécie; e a que poder poderia essa façanha ser mais 

bem atribuída do que a Eros, que mantém unido tudo o que existe no mundo? Segundo, a de que, se um 

indivíduo abandona a sua distintividade num grupo e permite que seus outros membros o influenciem por 

sugestão, isso nos dá a impressão de que o faz por sentir necessidade de estar em harmonia com eles, 

de preferência a estar em oposição a eles, de maneira que, afinal de contas, talvez o faça ‘ihnen zu 

Liebe‘. 

 

V - DOIS GRUPOS ARTIFICIAIS: A IGREJA E O EXÉRCITO 

 

 Daquilo que sabemos sobre a morfologia dos grupos podemos recordar que é possível distinguir 

tipos muito diferentes de grupos e linhas opostas em seu desenvolvimento. Há grupos muito efêmeros e 

outros extremamente duradouros; grupos homogêneos, constituídos pelos mesmos tipos de indivíduos, e 

grupos não homogêneos; grupos naturais e grupos artificiais, que exigem uma força externa para mantê-

los reunidos; grupos primitivos e grupos altamente organizados, com estrutura definida. Entretanto, por 

razões ainda não explicadas, gostaríamos de dar ênfase especial a uma distinção a que os que 

escreveram sobre o assunto, inclinaram-se a conceder muito pouca atenção; refiro-me à distinção 



existente entre grupos sem líderes e grupos com líderes. E, em completa oposição à prática costumeira, 

não escolherei, como nosso ponto de partida, uma formação de grupo relativamente simples, mas 

começarei por grupos altamente organizados, permanentes e artificiais. Os mais interessantes exemplos 

de tais estruturas são as Igrejas - comunidades de crentes - e os exércitos. 

 Uma Igreja e um exército são grupos artificiais, isto é, uma certa força externa é empregada para 

impedi-los de desagregar-se e para evitar alterações em sua estrutura. Via de regra, a pessoa não é 

consultada ou não tem escolha sobre se deseja ou não ingressar em tal grupo; qualquer tentativa de 

abandoná-lo se defronta geralmente com a perseguição ou severas punições, ou possui condições 

inteiramente definidas a ela ligadas. Acha-se inteiramente fora de nosso interesse atual indagar a razão 

por que essas associações precisam de tais salvaguardas especiais. Somos atraídos apenas por uma 

circunstância, a saber, a de que certos fatos, muito mais ocultos em outros casos, podem ser observados 

de modo bastante claro nesses grupos altamente organizados, que são protegidos da dissolução pela 

maneira já mencionada.Numa Igreja (e podemos com proveito tomar a Igreja Católica como exemplo 

típico), bem como num exército, por mais diferentes que ambos possam ser em outros aspectos, 

prevalece a mesma ilusão de que há um cabeça - na Igreja Católica, Cristo; num exército, o comandante-

chefe - que ama todos os indivíduos do grupo com um amor igual. Tudo depende dessa ilusão; se ela 

tivesse de ser abandonada, então tanto a Igreja quanto o exército se dissolveriam, até onde a força 

externa lhes permitisse fazê-lo. Esse amor igual foi expressamente enunciado por Cristo: ‘Quando o 

fizestes a um destes meus pequeninos irmãos, a mim o fizestes.’ Ele coloca-se, para cada membro do 

grupo de crentes, na relação de um bondoso irmão mais velho; é seu pai substituto. Todas as exigências 

feitas ao indivíduo derivam desse amor de Cristo. Um traço democrático perpassa pela Igreja, pela 

própria razão de que, perante Cristo, todos são iguais e todos possuem parte igual de seu amor. Não é 

sem profunda razão que se invoca a semelhança entre a comunidade cristã e uma família, e que os 

crentes chamam-se a si mesmos de irmãos em Cristo, isto é, irmãos através do amor que Cristo tem por 

eles. Não há dúvida de que o laço que une cada indivíduo a Cristo é também a causa do laço que os une 

uns aos outros. A mesma coisa se aplica a um exército. O comandante-chefe é um pai que ama todos os 

soldados igualmente e, por essa razão, eles são camaradas entre si. O exército difere estruturalmente da 

Igreja por compor-se de uma série de tais grupos. Todo capitão é, por assim dizer, o comandante-chefe e 

o pai de sua companhia, e assim também todo oficial inferior o de sua unidade. É verdade que uma 

hierarquia semelhante foi construída na Igreja; contudo, não desempenha nela, economicamente, o 

mesmo papel, pois um maior conhecimento e cuidado quanto aos indivíduos pode ser atribuído a Cristo, 

mas não a um comandante-chefe humano. 

 Levantar-se-á justificadamente uma objeção contra essa concepção da estrutura libidinal de um 

exército, com base no fato de nela não se ter encontrado lugar para idéias como as do próprio país, da 

glória nacional etc., de tanta importância para manter unido um exército. A resposta é que esse é um 

caso diferente de laço grupal, e não mais um laço simples, porque os exemplos dos grandes generais, 

como César, Wallenstein, ou Napoleão, mostram que tais idéias não são indispensáveis à existência de 

um exército. Tocaremos dentro em pouco na possibilidade de um líder ser substituído por uma idéia 



dominante, e nas relações entre ambos. Parece que o desprezo desse fator libidinal num exército, 

mesmo quando não constitui o único fator em atuação, não é apenas uma omissão teórica, mas também 

um perigo prático. O militarismo prussiano, que era exatamente tão carente de psicologia quanto a 

ciência alemã, pode ter sofrido as conseqüências disso na [primeira] Guerra Mundial. Sabemos que as 

neuroses de guerra que assolaram o exército alemão foram identificadas como sendo um protesto do 

indivíduo contra o papel que se esperava que ele desempenhasse no exército, e, de acordo com a 

comunicação de Simmel (1918), o duro tratamento dos soldados pelos seus superiores pode ser 

considerado como a principal entre as forças motivadoras da moléstia. Se a importância das 

reivindicações da libido no tocante a isso houvesse sido mais bem apreciada, provavelmente não se teria 

acreditado tão facilmente nas fantásticas promessas dos Quatorze Pontos do presidente americano, e o 

esplêndido instrumento não se teria rompido nas mãos dos líderes alemães. 

 É de notar que nesses dois grupos artificiais, cada indivíduo está ligado por laços libidinais por 

um lado ao líder (Cristo, o comandante-chefe) e por outro aos demais membros do grupo. Como esses 

dois laços se relacionam, se são da mesma espécie e do mesmo valor, e como devem ser descritos 

psicologicamente, constituem questões que devemos reservar para investigação subseqüente. Mas, já 

agora, nos aventuraremos a fazer uma leve censura contra os escritores anteriores, por não terem 

apreciado suficientemente a importância do líder na psicologia de grupo, enquanto que nossa própria 

escolha disso como primeiro tema de investigação nos colocou numa posição mais favorável. Pareceria 

que nos achamos no caminho certo para uma explicação do principal fenômeno da psicologia de grupo: a 

falta de liberdade do indivíduo num grupo. Se cada indivíduo está preso em duas direções por um laço 

emocional tão intenso, não encontraremos dificuldade em atribuir a essa circunstância a alteração e a 

limitação que foram observadas em sua personalidade. 

 Uma sugestão no mesmo sentido, a de que a essência de um grupo reside nos laços libidinais 

que nele existem, pode também ser encontrada no fenômeno do pânico, que se acha mais bem estudado 

nos grupos militares. Surge o pânico se um grupo desse tipo se desintegra. Suas características são a de 

que as ordens dadas pelos superiores não são mais atendidas e a de que cada indivíduo se preocupa 

apenas consigo próprio, sem qualquer consideração pelos outros. Os laços mútuos deixaram de existir e 

libera-se um medo gigantesco e insensato. Nesse ponto, mais uma vez, far-se-á naturalmente a objeção 

de que ocorre antes exatamente o contrário, e a de que o medo tornou-se grande a ponto de poder 

desprezar todos os laços e todos os sentimentos de consideração pelos outros. McDougall (1920a, 24) 

chegou mesmo a utilizar o pânico (embora não o pânico militar) como exemplo típico daquela 

intensificação da emoção pelo contágio (‘indução primária’) a que dá tanta ênfase. Não obstante, porém, 

esse método racional de explicação é aqui inteiramente inadequado. A própria questão que necessita de 

explicação é saber por que o medo se torna tão gigantesco. A magnitude do perigo não pode ser a 

responsável, porque o mesmo exército que agora tomba vítima de pânico pode anteriormente ter 

enfrentado perigos iguais ou maiores com sucesso total; pertence à própria essência do pânico não 

apresentar relação com o perigo que ameaça, e irromper freqüentemente nas ocasiões mais triviais. Se 

um indivíduo com medo pânico começa a se preocupar apenas consigo próprio, dá testemunho, ao fazê-



lo, do fato de que os laços emocionais, que até então haviam feito o perigo parecer-lhe mínimo, cessaram 

de existir. Agora que está sozinho, a enfrentar o perigo, pode certamente achá-lo maior. Dessa maneira, 

o fato é que o medo pânico pressupõe relaxamento na estrutura libidinal do grupo e reage a esse 

relaxamento de maneira justificável, e que a conceituação contrária, ou seja, a de que os laços libidinais 

do grupo são destruídos devido ao medo em face do perigo, pode ser refutada. 

 A afirmativa de que o medo num grupo é aumentado em proporções enormes através da indução 

(contágio), de modo algum é contraditada por essas observações. A conceituação de McDougall atende 

completamente ao caso quando o perigo é realmente grande e o grupo não possui fortes laços 

emocionais, condições que são preenchidas, por exemplo, quando irrompe um incêndio num teatro ou 

numa casa de diversões. Mas o caso verdadeiro instrutivo e que pode ser mais bem empregado para 

nossos fins é o mencionado acima, no qual um corpo de tropa irrompe em pânico, embora o perigo não 

tenha aumentado além de um grau que é costumeiro e que anteriormente já foi amiúde enfrentado. Não é 

de esperar que o uso da palavra ‘pânico’ seja claro e determinado sem ambigüidade. Às vezes ela é 

utilizada para descrever qualquer medo coletivo, outras até mesmo o medo no indivíduo quando ele 

excede todos os limites, e, com freqüência, a palavra parece reservada para os casos em que a irrupção 

do medo não é justificada pela ocasião. Tomando a palavra ‘pânico’ no sentido de medo coletivo, 

podemos estabelecer uma analogia de grandes conseqüências. No indivíduo o medo é provocado seja 

pela magnitude de um perigo, seja pela cessação dos laços emocionais (catexias libidinais); este último é 

o caso do medo neurótico ou ansiedade. Exatamente da mesma maneira, o pânico surge, seja devido a 

um aumento do perigo comum, seja ao desaparecimento dos laços emocionais que mantêm unido o 

grupo, e esse último caso é análogo ao da ansiedade neurótica. 

 Qualquer pessoa que, como McDougall (1920), descreva o pânico como uma das funções mais 

claras da ‘mente grupal’, chega à posição paradoxal de que essa mente grupal se extingue numa de suas 

mais notáveis manifestações. É impossível duvidar de que o pânico signifique a desintegração de um 

grupo; ele envolve a cessação de todos os sentimentos de consideração que os membros do grupo, sob 

outros aspectos, mostram uns para com os outros. 

 A ocasião típica da irrupção de pânico assemelha-se muito à que é representada na paródia de 

Nestroy, da peça de Hebbel, sobre Judite e Holofernes. Um soldado brada: ‘O general perdeu a cabeça!’ 

e, imediatamente, todos os assírios empreendem a fuga. A perda do líder, num sentido ou noutro, o 

nascimento de suspeitas sobre ele, trazem a irrupção do pânico, embora o perigo permaneça o mesmo; 

os laços mútuos entre os membros do grupo via de regra desaparecem ao mesmo tempo que o laço com 

seu líder. O grupo desvanece-se em poeira, como uma Gota do Príncipe Rupert, quando uma de suas 

extremidades é partida. 

 A dissolução de um grupo religioso não é tão fácil de observar. Pouco tempo atrás, caiu-me nas 

mãos um romance inglês de origem católica, recomendado pelo Bispo de Londres, com o título When It 

Was Dark (Quando Estava Escuro). Esse romance fornecia um hábil e, segundo me pareceu, 

convincente relato de tal possibilidade e suas conseqüências. O romance, que pretende relacionar-se 

com os dias de hoje, conta como uma conspiração de inimigos da pessoa de Cristo e da fé cristã teve 



êxito em conseguir que um sepulcro fosse descoberto em Jerusalém. Nesse sepulcro encontra-se uma 

inscrição em que José de Arimatéia confessa que, por razões de piedade, retirou secretamente o corpo 

de Cristo de sua sepultura, no terceiro dia após o sepultamento, e enterrou-o naquele lugar. A 

ressurreição de Cristo e sua natureza divina são dessa maneira refutadas e o resultado da descoberta 

arqueológica é uma convulsão na civilização européia e um extraordinário aumento em todos os crimes e 

atos de violência, os quais só cessam quando a conspiração dos falsificadores é revelada. 

 O fenômeno que acompanha a dissolução que aqui se supõe dominar um grupo religioso, não é 

o medo, para o qual falta a ocasião. Em vez dele, impulsos cruéis e hostis para com outras pessoas 

fazem seu aparecimento, impulsos que, devido ao amor equânime de Cristo, haviam sido anteriormente 

incapazes de fazê-lo. Mas, mesmo durante o reino de Cristo, aqueles que não pertencem à comunidade 

de crentes, que não o amam e a quem ele não ama, permanecem fora de tal laço. Desse modo, uma 

religião, mesmo que se chame a si mesma de religião do amor, tem de ser dura e inclemente para com 

aqueles que a ela não pertencem. Fundamentalmente, na verdade, toda religião é, dessa mesma 

maneira, uma religião de amor para todos aqueles a quem abrange, ao passo que a crueldade e a 

intolerância para com os que não lhes pertencem, são naturais a todas as religiões. Por mais difícil que 

possamos achá-lo pessoalmente, não devemos censurar os crentes severamente demais por causa 

disso; as pessoas que são descrentes ou indiferentes estão psicologicamente em situação muito melhor 

nessa questão [da crueldade e da intolerância]. Se hoje a intolerância não mais se apresenta tão violenta 

e cruel como em séculos anteriores, dificilmente podemos concluir que ocorreu uma suavização nos 

costumes humanos. A causa deve ser antes achada no inegável enfraquecimento dos sentimentos 

religiosos e dos laços libidinais que deles dependem. Se outro laço grupal tomar o lugar do religioso - e o 

socialista parece estar obtendo sucesso em conseguir isso -, haverá então a mesma intolerância para 

com os profanos que ocorreu na época das Guerras de Religião, e, se diferenças entre opiniões 

científicas chegassem um dia a atingir uma significação semelhante para grupos, o mesmo resultado se 

repetiria mais uma vez com essa nova motivação. 

 

 

 

VI - OUTROS PROBLEMAS E LINHAS DE TRABALHO 

 

 Até aqui consideramos dois grupos artificiais e descobrimos que ambos são dominados por laços 

emocionais de dois tipos. Um destes, o laço com o líder, parece (pelo menos para esses casos) ser um 

fator mais dominante do que o outro, que é mantido entre os membros do grupo. 

 Ora, muito mais resta a ser examinado e descrito na morfologia dos grupos. Teremos de partir do 

fato verificado segundo o qual uma simples reunião de pessoas não constitui um grupo enquanto esses 

laços não se tiverem estabelecido nele; teremos, porém, de admitir que em qualquer reunião de pessoas 

a tendência a formar um grupo psicológico pode muito facilmente vir à tona. Teremos de conceder 

atenção aos diferentes tipos de grupos, mais ou menos estáveis, que surgem espontaneamente, e 



estudar as condições de sua origem e dissolução. Teremos de nos interessar, acima de tudo, pela 

distinção existente entre os grupos que possuem um líder e os grupos sem líder. Teremos de considerar 

se os grupos com líderes talvez não sejam os mais primitivos e completos, se nos outros uma idéia, uma 

abstração, não pode tomar o lugar do líder (estado de coisas para o qual os grupos religiosos, com seu 

chefe invisível, constituem etapa transitória), e se uma tendência comum, um desejo, em que certo 

número de pessoas tenha uma parte, não poderá, da mesma maneira, servir de sucedâneo. Essa 

abstração, ainda, poderá achar-se mais ou menos completamente corporificada na figura do que 

poderíamos chamar de líder secundário, e interessantes variações surgiriam da relação entre a idéia e o 

líder. O líder ou a idéia dominante poderiam também, por assim dizer, ser negativos; o ódio contra uma 

determinada pessoa ou instituição poderia funcionar exatamente da mesma maneira unificadora e evocar 

o mesmo tipo de laços emocionais que a ligação positiva. Surgiria então a questão de saber se o líder é 

realmente indispensável à essência de um grupo, e outras ainda, além dessa. 

 Contudo, todas essas questões, que podem, além disso, ter sido apenas parcialmente tratadas 

na literatura sobre psicologia de grupo, não conseguirão desviar nosso interesse dos problemas 

psicológicos fundamentais com que nos defrontamos na estrutura de um grupo. E nossa atenção será 

atraída em primeiro lugar por uma consideração que promete levar-nos da maneira mais direta a uma 

prova de que os laços libidinais são o que caracteriza um grupo. 

 Mantenhamos perante nós a natureza das relações emocionais que existem entre os homens em 

geral. De acordo com o famoso símile schopenhaueriano dos porcos-espinhos que se congelam, nenhum 

deles pode tolerar uma aproximação demasiado íntima com o próximo. 

 As provas da psicanálise demonstram que quase toda relação emocional íntima entre duas 

pessoas que perdura por certo tempo - casamento, amizade, as relações entre pais e filhos - contém um 

sedimento de sentimentos de aversão e hostilidade, o qual só escapa à percepção em conseqüência da 

repressão. Isso se acha menos disfarçado nas altercações comuns entre sócios comerciais ou nos 

resmungos de um subordinado em relação a seu superior. A mesma coisa acontece quando os homens 

se reúnem em unidades maiores. Cada vez que duas famílias se vinculam por matrimônio, cada uma 

delas se julga superior ou de melhor nascimento do que a outra. De duas cidades vizinhas, cada uma é a 

mais ciumenta rival da outra; cada pequeno cantão encara os outros com desprezo. Raças estreitamente 

aparentadas mantêm-se a certa distância uma da outra: o alemão do sul não pode suportar o alemão 

setentrional, o inglês lança todo tipo de calúnias sobre o escocês, o espanhol despreza o português. Não 

ficamos mais espantados que diferenças maiores conduzam a uma repugnância quase insuperável, tal 

como a que o povo gaulês sente pelo alemão, o ariano pelo semita e as raças brancas pelos povos de 

cor. 

 Quando essa hostilidade se dirige contra pessoas que de outra maneira são amadas, 

descrevemo-la como ambivalência de sentimentos e explicamos o fato, provavelmente de maneira 

demasiadamente racional, por meio das numerosas ocasiões para conflitos de interesse que surgem 

precisamente em tais relações mais próximas. Nas antipatias e aversões indisfarçadas que as pessoas 

sentem por estranhos com quem têm de tratar, podemos identificar a expressão do amor a si mesmo, do 



narcisismo. Esse amor a si mesmo trabalha para a preservação do indivíduo e comporta-se como se a 

ocorrência de qualquer divergência de suas próprias linhas específicas de desenvolvimento envolvesse 

uma crítica delas e uma exigência de sua alteração. Não sabemos por que tal sensitividade deva dirigir-

se exatamente a esses pormenores de diferenciação, mas é inequívoco que, com relação a tudo isso, os 

homens dão provas de uma presteza a odiar, de uma agressividade cuja fonte é desconhecida, e à qual 

se fica tentado a atribuir um caráter elementar. 

 Mas, quando um grupo se forma, a totalidade dessa intolerância se desvanece, temporária ou 

permanentemente, dentro do grupo. Enquanto uma formação de grupo persiste ou até onde ela se 

estende, os indivíduos do grupo comportam-se como se fossem uniformes, toleram as peculiaridades de 

seus outros membros, igualam-se a eles e não sentem aversão por eles. Uma tal limitação do narcisismo, 

de acordo com nossas conceituações teóricas, só pode ser produzida por um determinado fator, um laço 

libidinal com outras pessoas. O amor por si mesmo só conhece uma barreira: o amor pelos outros, o 

amor por objetos. Levantar-se-á imediatamente a questão de saber se a comunidade de interesse em si 

própria, sem qualquer adição de libido, não deve necessariamente conduzir à tolerância das outras 

pessoas e à consideração para com elas. Essa objeção pode ser enfrentada pela resposta de que, não 

obstante, nenhuma limitação duradoura do narcisismo é efetuada dessa maneira, visto que essa 

tolerância não persiste por mais tempo do que o lucro imediato obtido pela colaboração de outras 

pessoas. Contudo, a importância prática desse debate é menor do que se poderia supor, porque a 

experiência demonstrou que, nos casos de colaboração, se formam regularmente laços libidinais entre os 

companheiros de trabalho, laços que prolongam e solidificam a relação entre eles até um ponto além do 

que é simplesmente lucrativo. A mesma coisa ocorre nas relações sociais dos homens, como se tornou 

familiar à pesquisa psicanalítica no decurso do desenvolvimento da libido individual. A libido se liga à 

satisfação das grandes necessidades vitais e escolhe como seus primeiros objetos as pessoas que têm 

uma parte nesse processo. E, no desenvolvimento da humanidade como um todo, do mesmo modo que 

nos indivíduos, só o amor atua como fator civilizador, no sentido de ocasionar a modificação do egoísmo 

em altruísmo. E isso é verdade tanto do amor sexual pelas mulheres, com todas as obrigações que 

envolve de não causar dano às coisas que são caras às mulheres, quanto do amor homossexual, 

dessexualizado e sublimado, por outros homens, que se origina do trabalho em comum. 

 Se assim, nos grupos, o amor a si mesmo narcisista está sujeito a limitações que não atuam fora 

deles, isso é prova irresistível de que a essência de uma formação grupal consiste em novos tipos de 

laços libidinais entre os membros do grupo. 

 Nosso interesse nos conduz agora à premente questão de saber qual possa ser a natureza 

desses laços que existem nos grupos. No estudo psicanalítico das neuroses, ocupamo-nos, até aqui, 

quase exclusivamente com os laços com objetos feitos pelos instintos amorosos que ainda perseguem 

objetivos diretamente sexuais. Nos grupos, evidentemente, não se pode falar de objetivos sexuais dessas 

espécies. Preocupamo-nos aqui com instintos amorosos que foram desviados de seus objetivos originais, 

embora não atuem com menor energia devido a isso. Ora, no âmbito das habituais catexias sexuais de 

objeto, já observamos fenômenos que representam um desvio do instinto de seu objetivo sexual. 



Descrevemos esses fenômenos como gradações do estado de estar amando e reconhecemos que elas 

envolvem certa usurpação do ego. Voltaremos agora mais de perto nossa atenção para esses fenômenos 

de estar enamorado ou amando, na firme expectativa de neles encontrar condições que possam ser 

transferidas para os laços existentes nos grupos. Mas gostaríamos também de saber se esse tipo de 

catexia de objeto, tal como a conhecemos na vida sexual, representa a única maneira de laço emocional 

com outras pessoas, ou se devemos levar em consideração outros mecanismos desse tipo. Na verdade, 

aprendemos da psicanálise que existem realmente outros mecanismos para os laços emocionais, as 

chamadas identificações, processos insuficientemente conhecidos e difíceis de descrever, cuja 

investigação nos manterá afastados, por algum tempo, do tema da psicologia de grupo. 

 

VII - IDENTIFICAÇÃO 

 

 A identificação é conhecida pela psicanálise como a mais remota expressão de um laço 

emocional com outra pessoa. Ela desempenha um papel na história primitiva do complexo de Édipo. Um 

menino mostrará interesse especial pelo pai; gostaria de crescer como ele, ser como ele e tomar seu 

lugar em tudo. Podemos simplesmente dizer que toma o pai como seu ideal. Este comportamento nada 

tem a ver com uma atitude passiva ou feminina em relação ao pai (ou aos indivíduos do sexo masculino 

em geral); pelo contrário, é tipicamente masculina. Combina-se muito bem com o complexo de Édipo, 

cujo caminho ajuda a preparar. 

 Ao mesmo tempo que essa identificação com o pai, ou pouco depois, o menino começa a 

desenvolver uma catexia de objeto verdadeira em relação à mãe, de acordo com o tipo [anaclítico] de 

ligação. Apresenta então, portanto, dois laços psicologicamente distintos: uma catexia de objeto sexual e 

direta para com a mãe e uma identificação com o pai que o toma como modelo. Ambos subsistem lado a 

lado durante certo tempo, sem qualquer influência ou interferência mútua. Em conseqüência do avanço 

irresistível no sentido de uma unificação da vida mental, eles acabam por reunir-se e o complexo de 

Édipo normal origina-se de sua confluência. O menino nota que o pai se coloca em seu caminho, em 

relação à mãe. Sua identificação com eles assume então um colorido hostil e se identifica com o desejo 

de substituí-lo também em relação à mãe. A identificação, na verdade, é ambivalente desde o início; pode 

tornar-se expressão de ternura com tanta facilidade quanto um desejo do afastamento de alguém. 

Comporta-se como um derivado da primeira fase da organização da libido, da fase oral, em que o objeto 

que prezamos e pelo qual ansiamos é assimilado pela ingestão, sendo dessa maneira aniquilado como 

tal. O canibal, como sabemos, permaneceu nessa etapa; ele tem afeição devoradora por seus inimigos e 

só devora as pessoas de quem gosta. 

 A história subseqüente dessa identificação com o pai pode facilmente perder-se de vista. Pode 

acontecer que o complexo de Édipo se inverta e que o pai seja tomado como objeto de uma atitude 

feminina, objeto no qual os instintos diretamente sexuais buscam satisfação; nesse caso, a identificação 

com o pai torna-se a precursora de uma vinculação de objeto com ele. A mesma coisa também se aplica, 

com as substituições necessárias, à menina. 



 É fácil enunciar numa fórmula a distinção entre a identificação com o pai e a escolha deste como 

objeto. No primeiro caso, o pai é o que gostaríamos de ser; no segundo, o que gostaríamos de ter, ou 

seja, a distinção depende de o laço se ligar ao sujeito ou ao objeto do ego. O primeiro tipo de laço, 

portanto, já é possível antes que qualquer escolha sexual de objeto tenha sido feita. É muito mais difícil 

fornecer a representação metapsicológica clara da distinção. Podemos apenas ver que a identificação 

esforça-se por moldar o próprio ego de uma pessoa segundo o aspecto daquele que foi tomado como 

modelo. 

 Desemaranhemos a identificação, tal como ocorre na estrutura de um sintoma neurótico, de suas 

conexões bastante complicadas. Suponhamos que uma menininha (e, no momento, nos ateremos a ela) 

desenvolve o mesmo penoso sintoma que sua mãe, a mesma tosse atormentadora, por exemplo. Isso 

pode ocorrer de diversas maneiras. A identificação pode provir do complexo de Édipo; nesse caso, 

significa um desejo hostil, por parte da menina, de tomar o lugar da mãe, e o sintoma expressa seu amor 

objetal pelo pai, ocasionando realização, sob a influência do sentimento de culpa, de seu desejo de 

assumir o lugar da mãe: ‘Você queria ser sua mãe e agora você a é - pelo menos, no que concerne a 

seus sofrimentos’. Esse é o mecanismo completo da estrutura de um sintoma histérico. Ou, por outro 

lado, o sintoma pode ser o mesmo que o da pessoa que é amada; assim, por exemplo, Dora imitava a 

tosse do pai. Nesse caso, só podemos descrever o estado de coisas dizendo que a identificação 

apareceu no lugar da escolha de objeto e que a escolha de objeto regrediu para a identificação. Já 

aprendemos que a identificação constitui a forma mais primitiva e original do laço emocional; 

freqüentemente acontece que, sob as condições em que os sintomas são construídos, ou seja, onde há 

repressão e os mecanismos do inconsciente são dominantes, a escolha de objeto retroaja para a 

identificação: o ego assume as características do objeto. É de notar que, nessas identificações, o ego às 

vezes copia a pessoa que não é amada e, outras, a que é. Deve também causar-nos estranheza que em 

ambos os casos a identificação seja parcial e extremamente limitada, tomando emprestado apenas um 

traço isolado da pessoa que é objeto dela. 

 Existe um terceiro caso, particularmente freqüente e importante, de formação de sintomas, no 

qual a identificação deixa inteiramente fora de consideração qualquer relação de objeto com a pessoa 

que está sendo copiada. Suponha-se, por exemplo, que uma das moças de um internato receba de 

alguém de quem está secretamente enamorada uma carta que lhe desperta ciúmes e que a ela reaja por 

uma crise de histeria. Então, algumas de suas amigas que são conhecedoras do assunto pegarão a crise, 

por assim dizer, através de uma infecção mental. O mecanismo é o da identificação baseada na 

possibilidade ou desejo de colocar-se na mesma situação. As outras moças também gostariam de ter um 

caso amoroso secreto e, sob a influência do sentimento de culpa, aceitam também o sofrimento envolvido 

nele. Seria errado supor que assumissem o sintoma por simpatia. Pelo contrário, a simpatia só surge da 

identificação e isso é provado pelo fato de que uma infecção ou imitação desse tipo acontece em 

circunstâncias em que é de presumir uma simpatia preexistente ainda menor do que a que 

costumeiramente existe entre amigas, numa escola para moças. Um determinado ego percebeu uma 

analogia significante com outro sobre certo ponto, em nosso exemplo sobre a receptividade a uma 



emoção semelhante. Uma identificação é logo após construída sobre esse ponto e, sob a influência da 

situação patogênica, deslocada para o sintoma que o primeiro ego produziu. A identificação por meio do 

sintoma tornou-se assim o sinal de um ponto de coincidência entre os dois egos, sinal que tem de ser 

mantido reprimido. 

 O que aprendemos dessas três fontes pode ser assim resumido: primeiro, a identificação constitui 

a forma original de laço emocional com um objeto; segundo, de maneira regressiva, ela se torna 

sucedâneo para uma vinculação de objeto libidinal, por assim dizer, por meio de introjeção do objeto no 

ego; e, terceiro, pode surgir com qualquer nova percepção de uma qualidade comum partilhada com 

alguma outra pessoa que não é objeto de instinto sexual. Quanto mais importante essa qualidade comum 

é, mais bem-sucedida pode tornar-se essa identificação parcial, podendo representar assim o início de 

um novo laço. 

 Já começamos a adivinhar que o laço mútuo existente entre os membros de um grupo é da 

natureza de uma identificação desse tipo, baseada numa importante qualidade emocional comum, e 

podemos suspeitar que essa qualidade comum reside na natureza do laço com o líder. Outra suspeita 

pode dizer-nos que estamos longe de haver exaurido o problema da identificação e que nos defrontamos 

com o processo que a psicologia chama de ‘empatia’ [Einfühlung] o qual desempenha o maior papel em 

nosso entendimento do que é inerentemente estranho ao nosso ego nas outras pessoas. Aqui, porém, 

teremos de nos limitar aos efeitos emocionais imediatos da identificação, e deixaremos de lado sua 

significação em nossa vida intelectual. 

 A pesquisa psicanalítica, que já atacou ocasionalmente os mais difíceis problemas das psicoses, 

também pôde mostrar-nos a identificação em alguns outros casos que não são imediatamente 

compreensíveis. Tratarei de dois deles em pormenor, como material para nossa consideração posterior. 

 A gênese do homossexualismo masculino, em grande quantidade de casos, é a seguinte: um 

jovem esteve inusitadamente e por longo tempo fixado em sua mãe, no sentido do complexo de Édipo. 

Finalmente, porém, após o término da puberdade, chega a ocasião de trocar a mãe por algum outro 

objeto sexual. As coisas sofrem uma virada repentina: o jovem não abandona a mãe, mas identifica-se 

com ela; transforma-se e procura então objetos que possam substituir o seu ego para ele, objetos aos 

quais possa conceder um amor e um carinho iguais aos que recebeu de sua mãe. Trata-se de processo 

freqüente, que pode ser confirmado tão amiúde quanto se queira, e que, naturalmente, é inteiramente 

independente de qualquer hipótese que se possa efetuar quanto à força orgânica impulsora e aos 

motivos de repentina transformação. Uma coisa notável sobre essa identificação é sua ampla escala; ela 

remolda o ego em um de seus mais importantes aspectos, em seu caráter sexual, segundo o modelo do 

que até então constituíra o objeto. Neste processo, o objeto em si mesmo é renunciado, se inteiramente 

ou se no sentido de ser preservado apenas no inconsciente sendo uma questão que se acha fora do 

escopo do presente estudo. A identificação com um objeto que é renunciado ou perdido, como um 

sucedâneo para esse objeto - introjeção dele no ego - não constitui verdadeiramente mais novidade para 

nós. Um processo dessa espécie pode às vezes ser diretamente observado em crianças pequenas. Há 

pouco tempo atrás uma observação desse tipo foi publicada no Internationale Zeitschrift für 



Psychoanalyse. Uma criança que se achava pesarosa pela perda de um gatinho declarou francamente 

que ela agora era o gatinho e, por conseguinte, andava de quatro, não comia à mesa etc. 

 Outro exemplo de introjeção do objeto foi fornecido pela análise da melancolia, afecção que inclui 

entre as mais notáveis de suas causas excitadoras a perda real ou emocional de um objeto amado. Uma 

característica principal desses casos é a cruel autodepreciação do ego, combinada com uma inexorável 

autocrítica e acerbas autocensuras. As análises demonstraram que essa depreciação e essas censuras 

aplicam-se, no fundo, ao objeto e representam a vingança do ego sobre ele. A sombra do objeto caiu 

sobre o ego, como disse noutra parte. Aqui a introjeção do objeto é inequivocamente clara. 

 Essas melancolias, porém, também nos mostram mais alguma coisa, que pode ser importante 

para nossos estudos posteriores. Mostram-nos o ego dividido, separado em duas partes, uma das quais 

vocifera contra a segunda. Esta segunda parte é aquela que foi alterada pela introjeção e contém o 

objeto perdido. Porém a parte que se comporta tão cruelmente tampouco a desconhecemos. Ela abrange 

a consciência, uma instância crítica dentro do ego, que até em ocasiões normais assume, embora nunca 

tão implacável e injustificadamente, uma atitude crítica para com a última. Em ocasiões anteriores, fomos 

levados à hipótese de que no ego se desenvolve uma instância assim, capaz de isolar-se do resto 

daquele ego e entrar em conflito com ele. A essa instância chamamos de ‘ideal do ego’ e, a título de 

funções, atribuímos-lhe a auto-observação, a consciência moral, a censura dos sonhos e a principal 

influência na repressão. Dissemos que ele é o herdeiro do narcisismo original em que o ego infantil 

desfrutava de auto-suficiência; gradualmente reúne, das influências do meio ambiente, as exigências que 

este impõe ao ego, das quais este não pode sempre estar à altura; de maneira que um homem, quando 

não pode estar satisfeito com seu próprio ego, tem, no entanto, possibilidade de encontrar satisfação no 

ideal do ego que se diferenciou do ego. Nos delírios de observação, como demonstramos noutro lugar, a 

desintegração dessa instância tornou-se patente e revelou assim sua origem na influência de poderes 

superiores e, acima de tudo, dos pais. Mas não nos esquecemos de acrescentar que o valor da distância 

entre esse ideal do ego e o ego real é muito variável de um indivíduo para outro e que, em muitas 

pessoas, essa diferenciação dentro do ego não vai além da que sucede em crianças. 

 Antes que possamos empregar este material, a fim de compreender a organização libidinal dos 

grupos, devemos, contudo, tomar em consideração alguns outros exemplos das relações mútuas entre o 

objeto e o ego. 

 

VIII - ESTAR AMANDO E HIPNOSE 

  

Mesmo em seus caprichos, o uso da linguagem permanece fiel a uma certa espécie de realidade. 

Assim, ela dá o nome de ‘amor’ a numerosos tipos de relações emocionais que agrupamos, também, 

teoricamente como amor; por outro lado, porém, sente, a seguir, dúvidas se esse amor é amor real, 

verdadeiro, genuíno, e assim insinua toda uma gama de possibilidades no âmbito dos fenômenos do 

amor. Não teremos dificuldade em efetuar a mesma descoberta por nossas próprias observações. 

 Em determinada classe de casos, estar amando nada mais é que uma catexia de objeto por parte 



dos instintos sexuais com vistas a uma satisfação diretamente sexual, catexia que, além disso, expira 

quando se alcançou esse objetivo: é o que se chama de amor sensual comum. Mas, como sabemos, 

raramente a situação libidinal permanece tão simples. Era possível calcular com certeza a revivescência 

da necessidade que acabara de expirar e, sem dúvida, isso deve ter constituído o primeiro motivo para 

dirigir uma catexia duradoura sobre o objeto sexual e para ‘amá-lo’ também nos intervalos 

desapaixonados. 

 A isso é preciso acrescentar outro fato derivado do notável curso de evolução seguido pela vida 

erótica do homem. Em sua primeira fase, que geralmente termina na ocasião em que a criança está com 

cinco anos de idade, ela descobriu o primeiro objeto para seu amor em um ou outro dos pais, e todos os 

seus instintos sexuais, com sua exigência de satisfação, unificaram-se nesse objeto. A repressão que 

então se estabelece, compele-a a renunciar à maior parte desse objetivos sexuais infantis e deixa atrás 

de si uma profunda modificação em sua relação com os pais. A criança ainda permanece ligada a eles, 

mas por instintos que devem ser descritos como ‘inibidos em seu objetivo’. As emoções que daí passa a 

sentir por esses objetos de seu amor são caracterizadas como ‘afetuosas’. Sabe-se que as primitivas 

tendências ‘sensuais’ permanecem mais ou menos intensamente preservadas no inconsciente, de 

maneira que, em certo sentido, a totalidade da corrente original continua a existir. 

 Na puberdade, como sabemos, estabelecem-se impulsos novos e muito fortes, dirigidos a 

objetivos diretamente sexuais. Em casos desfavoráveis eles permanecem, sob a forma de uma corrente 

sensual, separados das tendências ‘afetuosas’ de sentimento que persistem. Temos então à frente um 

quadro cujos dois aspectos são tipificados com deleite por certas escolas de literatura. Um homem 

mostrará um entusiasmo sentimental por mulheres a quem respeita profundamente, mas não o excitam a 

atividades sexuais, e só será potente com outras mulheres a quem não ‘ama’, a quem pouco considera, 

ou mesmo despreza. Com mais freqüência, contudo, o adolescente consegue efetuar um certo grau de 

síntese entre o amor não sensual e celeste e o amor sensual e terreno, e sua relação com seu objeto 

sexual se caracteriza pela interação de instintos desinibidos e instintos inibidos em seu objetivo. A 

profundidade em que qualquer um está amando, quando contrastada com seu desejo puramente 

sensual, pode ser medida pela dimensão da parte assumida pelos instintos de afeição inibidos em seu 

objetivo. 

 Com relação a essa questão de estar amando, sempre ficamos impressionados pelo fenômeno 

da supervalorização sexual: o fato de o objeto amado desfrutar de certa liberdade quanto à crítica, e o de 

todas as suas características serem mais altamente valorizadas do que as das pessoas que não são 

amadas, ou do que as próprias características dele numa ocasião em que não era amado. Se os 

impulsos sexuais estão mais ou menos eficazmente reprimidos ou postos do lado, produz-se a ilusão de 

que o objeto veio a ser sensualmente amado devido aos seus méritos espirituais, ao passo que, pelo 

contrário, na realidade esses méritos só podem ter sido emprestados a ele pelo seu encanto sensual. 

 A tendência que falsifica o julgamento nesse respeito é a da idealização. Agora, porém, é mais 

fácil encontrarmos nosso rumo. Vemos que o objeto está sendo tratado da mesma maneira que nosso 

próprio ego, de modo que, quando estamos amando, uma quantidade considerável de libido narcisista 



transborda para o objeto. Em muitas formas de escolha amorosa, é fato evidente que o objeto serve de 

sucedâneo para algum inatingido ideal do ego de nós mesmos. Nós o amamos por causa das perfeições 

que nos esforçamos por conseguir para nosso próprio ego e que agora gostaríamos de adquirir, dessa 

maneira indireta, como meio de satisfazer nosso narcisismo. 

 Se a supervalorização sexual e o estar amando aumentam ainda mais, a interpretação do quadro 

se torna ainda mais inequívoca. Os impulsos cuja inclinação se dirige para a satisfação diretamente 

sexual podem agora ser empurrados inteiramente para o segundo plano, como por exemplo acontece 

regularmente com a paixão sentimental de um jovem; o ego se torna cada vez mais despretensioso e 

modesto e o objeto cada vez mais sublime e precioso, até obter finalmente a posse de todo o auto-amor 

do ego, cujo auto-sacrifício decorre, assim, como conseqüência natural. O objeto, por assim dizer, 

consumiu o ego. Traços de humildade, de limitação do narcisismo e de danos causados a si próprio 

ocorrem em todos os casos de estar amando; no caso extremo, são simplesmente intensificados e como 

resultado da retirada das reivindicações sexuais, permanecem em solitária supremacia. 

 Isso acontece com especial facilidade com o amor infeliz e que não pode ser satisfeito, porque, a 

despeito de tudo, cada satisfação sexual envolve sempre uma redução da supervalorização sexual. Ao 

mesmo tempo desta ‘devoção’ do ego ao objeto, a qual não pode mais ser distinguida de uma devoção 

sublimada a uma idéia abstrata, as funções atribuídas ao ideal do ego deixam inteiramente de funcionar. 

A crítica exercida por essa instância silencia; tudo que o objeto faz e pede é correto e inocente. A 

consciência não se aplica a nada que seja feito por amor do objeto; na cegueira do amor, a falta de 

piedade é levada até o diapasão do crime. A situação total pode ser inteiramente resumida numa fórmula: 

o objeto foi colocado no lugar do ideal do ego. 

 É fácil agora definir a diferença entre a identificação e esse desenvolvimento tão extremo do 

estado de estar amando que podem ser descritos como ‘fascinação’ ou ‘servidão’. No primeiro caso, o 

ego enriqueceu-se com as propriedades do objeto, ‘introjetou’ o objeto em si próprio, como Ferenczi 

[1909] o expressa. No segundo caso, empobreceu-se, entregou-se ao objeto, substituiu o seu constituinte 

mais importante pelo objeto. Uma consideração mais próxima, contudo, logo esclarece que esse tipo de 

descrição cria uma ilusão de contradições que não possuem existência real. Economicamente, não se 

trata de empobrecimento ou enriquecimento; é mesmo possível descrever um caso extremo de estar 

amando como um estado em que o ego introjetou o objeto em si próprio. Outra distinção talvez esteja 

mais bem talhada para atender à essência da questão. No caso da identificação, o objeto foi perdido ou 

abandonado; assim ele é novamente erigido dentro do ego e este efetua uma alteração parcial em si 

próprio, segundo o modelo do objeto perdido. No outro caso, o objeto é mantido e dá-se uma hipercatexia 

dele pelo ego e às expensas do ego. Aqui, porém, apresenta-se nova dificuldade. Será inteiramente certo 

que a identificação pressupõe que a catexia de objeto tenha sido abandonada? Não pode haver 

identificação enquanto o objeto é mantido? E antes de nos empenharmos numa discussão dessa 

delicada questão, já poderá estar alvorecendo em nós a percepção de que mais outra alternativa abrange 

a essência real da questão, ou seja, se o objeto é colocado no lugar do ego ou do ideal do ego. 

 Do estado de estar amando à hipnose vai, evidentemente, apenas um curto passo. Os aspectos 



em que os dois concordam são evidentes. Existe a mesma sujeição humilde, que há para com o objeto 

amado. Há o mesmo debilitamento da iniciativa própria do sujeito; ninguém pode duvidar que o 

hipnotizador colocou-se no lugar do ideal do ego. Acontece apenas que tudo é ainda mais claro e mais 

intenso na hipnose, de maneira que seria mais apropriado explicar o estado de estar amando por meio da 

hipnose, que fazer o contrário. O hipnotizador constitui o único objeto e não se presta atenção a mais 

ninguém que não seja ele. O fato de o ego experimentar, de maneira semelhante à do sonho, tudo que o 

hipnotizador possa pedir ou afirmar, relembra-nos que nos esquecemos de mencionar entre as funções 

de ideal do ego a tarefa de verificar a realidade das coisas. Não admira que o ego tome uma percepção 

por real, se a realidade dela é corroborada pela instância mental que ordinariamente desempenha o 

dever de testar a realidade das coisas. A completa ausência de impulsos que se acham inibidos em seus 

objetivos sexuais contribui ainda mais para a pureza extrema dos fenômenos. A relação hipnótica é a 

devoção ilimitada de alguém enamorado, mas excluída a satisfação sexual, ao passo que no caso real de 

estar amando esta espécie de satisfação é apenas temporariamente refreada e permanece em segundo 

plano, como um possível objeto para alguma ocasião posterior.  

 Por outro lado, porém, também podemos dizer que a relação hipnótica é (se permissível a 

expressão) uma formação de grupo composta de dois membros. A hipnose não constitui um bom objeto 

para comparação com uma formação de grupo, porque é mais verdadeiro dizer que ela é idêntica a essa 

última. Da complicada textura do grupo, ela isola um elemento para nós: o comportamento do indivíduo 

em relação ao líder. A hipnose é distinguida da formação de grupo por esta limitação de número, tal como 

se distingue do estado de estar amando pela ausência de inclinações diretamente sexuais. A esse 

respeito, ocupa uma posição intermediária entre ambos. 

 É interessante ver que são precisamente esses impulsos sexuais inibidos em seus objetivos que 

conseguem tais laços permanentes entre as pessoas. Porém isso pode ser facilmente compreendido pelo 

fato de não serem capazes de satisfação completa, ao passo que os impulsos sexuais desinibidos em 

seus objetivos sofrem uma redução extraordinária mediante a descarga de energia, sempre que o 

objetivo sexual é atingido. É o destino do amor sensual extinguir-se quando se satisfaz; para que possa 

durar, desde o início tem de estar mesclado com componentes puramente afetuosos - isto é, que se 

acham inibidos em seus objetivos - ou deve, ele próprio, sofrer uma transformação desse tipo. 

 A hipnose solucionaria imediatamente o enigma da constituição libidinal dos grupos, não fosse 

pelo fato de ela própria apresentar alguns aspectos não atendidos pela explicação racional que dela 

vimos fornecendo como sendo um estado de estar amando sem as tendências diretamente sexuais. Nela 

ainda existe muita coisa que devemos reconhecer como inexplicada e misteriosa. A hipnose contém um 

elemento adicional de paralisia derivado da relação entre alguém com poderes superiores e alguém que 

está sem poder e desamparado - o que pode facultar uma transição para a hipnose do susto que ocorre 

nos animais. A maneira pela qual a hipnose é produzida e sua relação com o sono não são claras e o 

modo enigmático pelo qual algumas pessoas lhe estão sujeitas, enquanto outras lhe resistem 

completamente, indica algum fator desconhecido nela compreendido que, sozinho, talvez torne possível a 

pureza das atitudes da libido que ela apresenta. É de notar que, mesmo existindo uma completa 



submissão sugestiva sob outros aspectos, a consciência moral da pessoa hipnotizada pode apresentar 

resistência. Porém, é possível que isso se atribua ao fato de que na hipnose, tal como é habitualmente 

praticada, pode ser mantido um certo conhecimento de que o que está acontecendo seja apenas um 

jogo, uma reprodução inverídica de outra situação muito mais importante para a vida.  

 Após as discussões anteriores, estamos, no entanto, em perfeita posição de fornecer a fórmula 

para a constituição libidinal dos grupos, ou, pelo menos, de grupos como os que até aqui consideramos, 

ou seja, aqueles grupos que têm um líder e não puderam, mediante uma ‘organização’ demasiada, 

adquirir secundariamente as características de um indivíduo. Um grupo primário desse tipo é um certo 

número de indivíduos que colocaram um só e mesmo objeto no lugar de seu ideal do ego e, 

conseqüentemente, se identificaram uns com os outros em seu ego. Esta condição admite uma 

representação gráfica. 

 

 

IX - O INSTINTO GREGÁRIO 

 

 Não podemos desfrutar por muito tempo da ilusão de havermos solucionado o enigma do grupo 

com essa fórmula. É impossível fugir à lembrança imediata e perturbadora de que tudo que realmente 

fizemos foi deslocar a questão para o enigma da hipnose, sobre o qual tantos pontos ainda precisam ser 

esclarecidos. E agora uma outra objeção nos mostra nosso novo caminho. 

 Poder-se-ia dizer que os intensos vínculos emocionais que observamos nos grupos, são 

inteiramente suficientes para explicar uma de suas características: a falta de independência e iniciativa de 

seus membros, a semelhança nas reações de todos eles, sua redução, por assim dizer, ao nível de 

indivíduos grupais. Mas, se o considerarmos como um todo, um grupo nos mostra mais que isso. Alguns 

de seus aspectos - a fraqueza de capacidade intelectual, a falta de controle emocional, a incapacidade de 

moderação ou adiamento, a inclinação a exceder todos os limites na expressão da emoção e descarregá-

la completamente sob a forma de ação - essas e outras características semelhantes tão impressivamente 

descritas por Le Bon apresentam um quadro inequívoco de regressão da atividade mental a um estágio 

anterior, como não nos surpreendemos em descobri-la entre os selvagens e as crianças. Uma regressão 

desse tipo é, particularmente, uma característica essencial dos grupos comuns, ao passo que, como 

soubemos, nos grupos organizados e artificiais ela pode em grande parte ser controlada. 

 Temos assim a impressão de um estado no qual os impulsos emocionais particulares e os atos 

intelectuais de um indivíduo são fracos demais para chegar a algo por si próprios; para isso dependem 

inteiramente de serem reforçados por sua igual repetição nos outros membros do grupo. Somos 

lembrados de quantos desses fenômenos de dependência fazem parte da constituição normal da 

sociedade humana, de quão pouca originalidade e coragem pessoal podem encontrar-se nela, de quanto 

cada indivíduo é governado por essas atitudes da mente grupal que se apresentam sob formas tais como 

características raciais, preconceitos de classe, opinião pública etc. A influência da sugestão torna-se um 

grande enigma para nós quando admitimos que ela não é exercida apenas pelo líder, mas por cada 



indivíduo sobre outro indivíduo, e temos de censurar-nos por havermos injustamente enfatizado a relação 

com o líder e mantido demais em segundo plano o outro fator da sugestão mútua. 

 Após esse incentivo à modéstia, ficaremos inclinados a escutar outra voz, que nos promete uma 

explicação baseada em fundamentos mais simples. Essa voz pode ser encontrada no refletido livro de 

Trotter sobre o instinto de rebanho ou instinto gregário (1916), com relação ao qual meu único pesar é 

que ele não escapa inteiramente às antipatias desencadeadas pela recente grande guerra. 

 Trotter deriva os fenômenos mentais, descritos como ocorrentes nos grupos, de um instinto 

gregário (‘gregariousness’, gregarismo) inato aos seres humanos, tal como a outras espécies de animais. 

Biologicamente, diz ele, esse gregarismo constitui uma analogia à multicelularidade, sendo, por assim 

dizer, uma continuação dela. (Em termos da teoria da libido, trata-se de uma outra manifestação da 

tendência proveniente da libido e sentida por todos os seres vivos da mesma espécie, a combinar-se em 

unidades cada vez mais abrangentes. Se está sozinho, o indivíduo sente-se incompleto. O medo 

apresentado pelas crianças pequenas já pareceria ser uma expressão desse instinto gregário. A oposição 

à grei é tão boa quanto a separação dela, sendo assim ansiosamente evitada. Mas a grei se afasta de 

tudo que é novo ou fora do comum. O instinto gregário pareceria ser algo primário, something which 

cannot be split up (algo que não pode ser dividido). 

 Trotter põe na relação de instintos que considera primários os da autopreservação, nutrição, sexo 

e gregário. O último freqüentemente entra em oposição com os outros. Os sentimentos de culpa e de 

dever são possessões peculiares de um animal gregário. Trotter também deriva do instinto gregário as 

forças repressivas que a psicanálise demonstrou existirem no ego, e deriva da mesma fonte, por 

conseguinte, as resistências com que o médico se defronta no tratamento psicanalítico. A fala deve sua 

importância à aptidão para o entendimento mútuo na grei, sendo nela que a identificação mútua dos 

indivíduos repousa em grande parte. 

 Enquanto Le Bon preocupa-se com as formações grupais passageiras típicas e McDougall com 

as associações estáveis, Trotter escolheu como centro de seu interesse a forma mais generalizada de 

reunião em que o homem, esse ζωου πΟλιτιχον, passa sua vida e nos fornece sua base psicológica. Mas 

Trotter não vê necessidade de remontar à origem do instinto gregário, por caracterizá-lo como primário e 

não mais redutível. A tentativa de Boris Sidis, a que se refere, de buscar a origem do instinto gregário na 

sugestionabilidade é afortunadamente supérflua, até onde lhe concerne; trata-se de uma explicação de 

tipo familiar e insatisfatório, e a proposição inversa de que a sugestionabilidade é um derivado do instinto 

gregário, me pareceria lançar muito mais luz sobre o assunto. 

 A exposição de Trotter, porém, está aberta, com mais justiça ainda que as outras, à objeção de 

levar muito pouco em conta o papel do líder num grupo, ao passo que nos inclinamos, antes, para o juízo 

oposto, ou seja, de que é impossível apreender a natureza de um grupo se se desprezar o líder. O 

instinto de grei não deixa lugar algum para o líder; ele é simplesmente arremessado junto com a multidão, 

quase que fortuitamente; daí decorre também que nenhum caminho conduz desse instinto à necessidade 

de um Deus; o rebanho está sem pastor. Mas, além disso, a exposição de Trotter pode ser 



psicologicamente solapada, isto é, pode-se tornar pelo menos provável que o instinto gregário não seja 

irredutível, que não seja primário no mesmo sentido que o são o instinto de autopreservação e o instinto 

sexual. 

 Naturalmente, não é fácil a tarefa de traçar a ontogênese do instinto gregário. O medo mostrado 

pelas crianças pequenas quando são deixadas sozinhas, e que Trotter alega constituir já uma 

manifestação do instinto, no entanto sugere mais facilmente uma outra interpretação. O medo relaciona-

se à mãe da criança e, posteriormente, a outras pessoas familiares, sendo a expressão de um desejo 

irrealizado, que a criança ainda não sabe tratar de outra maneira, exceto transformando-o em ansiedade. 

O medo da criança, quando está sozinha, tampouco é apaziguado pela visão de qualquer fortuito 

‘membro da grei’; pelo contrário, é criado pela aproximação de um ‘estranho’ desse tipo. Assim, durante 

longo tempo nada na natureza de um instinto gregário ou sentimento de grupo pode ser observado nas 

crianças. Algo semelhante a ele primeiro se desenvolve, num quarto de crianças com muitas crianças, 

fora das relações dos filhos com os pais, e assim sucede como uma reação à inveja inicial com que a 

criança mais velha recebe a mais nova. O filho mais velho certamente gostaria de ciumentamente pôr de 

lado seu sucessor, mantê-lo afastado dos pais e despojá-lo de todos os seus privilégios; mas, à vista de 

essa criança mais nova (como todas as que virão depois) ser amada pelos pais tanto quanto ele próprio, 

e em conseqüência da impossibilidade de manter sua atitude hostil sem prejudicar-se a si próprio, aquele 

é forçado a identificar-se com as outras crianças. Assim, no grupo de crianças desenvolve-se um 

sentimento comunal ou de grupo, que é ainda mais desenvolvido na escola. A primeira exigência feita por 

essa formação reativa é de justiça, de tratamento igual para todos. Todos sabemos do modo ruidoso e 

implacável como essa reivindicação é apresentada na escola. Se nós mesmos não podemos ser os 

favoritos, pelo menos ninguém mais o será. Essa transformação, ou seja, a substituição do ciúme por um 

sentimento grupal no quarto das crianças e na sala de aula, poderia ser considerada improvável, se mais 

tarde o mesmo processo não pudesse ser de novo observado em outras circunstâncias. Basta-nos 

pensar no grupo de mulheres e moças, todas elas apaixonadas de forma entusiasticamente sentimental, 

que se aglomeram em torno de um cantor ou pianista após a sua apresentação. Certamente seria fácil 

para cada uma delas ter ciúmes das outras; porém, diante de seu número e da conseqüente 

impossibilidade de alcançarem o objetivo de seu amor, renunciam a ele e, em vez de uma puxar os 

cabelos da outra, atuam como um grupo unido, prestam homenagem ao herói da ocasião com suas 

ações comuns e provavelmente ficariam contentes em ficar com um pedaço das esvoaçantes madeixas 

dele. Originariamente rivais, conseguiram identificar-se umas com as outras por meio de um amor 

semelhante pelo mesmo objeto. Quando, como de hábito, uma situação instintual é capaz de resultados 

diversos, não nos surpreenderá que o resultado real seja algum que traga consigo a possibilidade de uma 

certa quantidade de satisfação, ao passo que um outro resultado, mais óbvio em si, seja desprezado, já 

que as circunstâncias da vida impedem que ele conduza àquela satisfação. 

 O que posteriormente aparece na sociedade sob a forma de Gemeingeist, esprit de corps, 

‘espírito de grupo’ etc. não desmente a sua derivação do que foi originalmente inveja. Ninguém deve 

querer salientar-se, todos devem ser o mesmo e ter o mesmo. A justiça social significa que nos negamos 



muitas coisas a fim de que os outros tenham de passar sem elas, também, ou, o que dá no mesmo, não 

possam pedi-las. Essa exigência de igualdade é a raiz da consciência social e do senso de dever. 

Revela-se inesperadamente no pavor que tem o sifilítico de contagiar outras pessoas, coisa que a 

psicanálise nos ensinou a compreender. O pavor demonstrado por esses pobres infelizes corresponde às 

suas violentas lutas contra o desejo inconsciente de propagar sua infecção a outros; por que razão 

apenas eles deveriam ser infectados e apartados de tantas coisas? Por que também não os outros? E o 

mesmo princípio pode-se encontrar na apropriada história do julgamento de Salomão. Se o filho de uma 

mulher morreu, a outra tampouco deverá ter um filho, e a mulher despojada é identificada por esse 

desejo. 

 O sentimento social, assim, se baseia na inversão daquilo que a princípio constituiu um 

sentimento hostil em uma ligação da tonalidade positiva, da natureza de uma identificação. Na medida 

em que, até aqui, pudemos acompanhar o curso dos acontecimentos, essa inversão parece ocorrer sob a 

influência de um vínculo afetuoso comum com uma pessoa fora do grupo. Nós próprios não encaramos 

nossa análise da identificação como exaustiva, mas, para nosso presente objetivo, basta que 

retrocedamos a esta característica determinada: sua exigência de que o igualamento seja 

sistematicamente realizado. Já aprendemos do exame de dois grupos artificiais, a Igreja e o exército que 

sua premissa necessária é que todos os membros sejam amados da mesma maneira por uma só pessoa, 

o líder. Não nos esqueçamos, contudo, de que a exigência de igualdade num grupo aplica-se apenas aos 

membros e não ao líder. Todos os membros devem ser iguais uns aos outros, mas todos querem ser 

dirigidos por uma só pessoa. Muitos iguais, que podem identificar-se uns com os outros, e uma pessoa 

isolada, superior a todos eles: essa é a situação que vemos realizada nos grupos capazes de subsistir. 

Ousemos, então, corrigir o pronunciamento de Trotter de que o homem é um animal gregário, e 

asseverar ser ele de preferência um animal de horda, uma criatura individual numa horda conduzida por 

um chefe. 

  

 X - O GRUPO E A HORDA PRIMEVA 

 

 Em 1912 concordei com uma conjectura de Darwin, segundo a qual a forma primitiva da 

sociedade humana era uma horda governada despoticamente por um macho poderoso. Tentei 

demonstrar que os destinos dessa horda deixaram traços indestrutíveis na história da descendência 

humana e, especialmente, que o desenvolvimento do totemismo, que abrange em si os primórdios da 

religião, da moralidade e da organização social, está ligado ao assassinato do chefe pela violência e à 

transformação da horda paterna em uma comunidade de irmãos. Para dizer a verdade, isso constitui 

apenas uma hipótese, como tantas outras com que os arqueólogos se esforçam por iluminar as trevas 

dos tempos pré-históricos, uma ‘estória mais ou menos’, como foi divertidamente chamada por um crítico 

inglês sem maldade; porém essa hipótese para mim tem mérito se se mostrar capaz de trazer coerência 

e compreensão a um número cada vez maior de novas regiões. 

 Os grupos humanos apresentam mais uma vez o quadro familiar de um indivíduo de força 



superior em meio a um bando de companheiros iguais, quadro que também é abarcado em nossa idéia 

da horda primeva. A psicologia de um grupo assim, como a conhecemos a partir das descrições a que 

com tanta freqüência nos referimos, o definhamento da personalidade individual consciente, a focalização 

de pensamentos e sentimentos numa direção comum, a predominância do lado afetivo da mente e da 

vida psíquica inconsciente, a tendência à execução imediata das intenções tão logo ocorram: tudo isso 

corresponde a um estado de regressão a uma atividade mental primitiva, exatamente da espécie que 

estaríamos inclinados a atribuir à horda primeva.  

 Assim, o grupo nos aparece como uma revivescência da horda primeva. Do mesmo modo como 

o homem primitivo sobrevive potencialmente em cada indivíduo, a horda primeva pode mais uma vez 

surgir de qualquer reunião fortuita; na medida em que os homens se acham habitualmente sob a 

influência da formação de grupo, reconhecemos nela a sobrevivência da horda primeva. Temos de 

concluir que a psicologia dos grupos é a mais antiga psicologia humana; o que isolamos como psicologia 

individual, desprezando todos os traços do grupo, só depois veio a ser notório a partir da velha psicologia 

de grupo, através de um processo gradual, que talvez possa, ainda, ser descrito como incompleto. 

Posteriormente nos arriscaremos à tentativa de especificar o ponto de partida desse desenvolvimento. 

[Ver em [1] e segs.] 

 Uma reflexão mais demorada irá demonstrar-nos sob que aspecto essa afirmativa exige uma 

correção. A psicologia individual, pelo contrário, deve ser tão antiga quanto a psicologia de grupo, 

porque, desde o princípio, houve dois tipos de psicologia, a dos membros individuais do grupo e a do pai, 

chefe ou líder. Os membros do grupo achavam-se sujeitos a vínculos, tais como os que percebemos 

atualmente; o pai da horda primeva, porém, era livre. Os atos intelectuais deste eram fortes e 

independentes, mesmo no isolamento, e sua vontade não necessitava do reforço de outros. A 

congruência leva-nos a presumir que seu ego possuía poucos vínculos libidinais; ele não amava 

ninguém, a não ser a si próprio, ou a outras pessoas, na medida em que atendiam às suas necessidades. 

Aos objetos, seu ego não dava mais que o estritamente necessário. 

 Ele, no próprio início da história da humanidade, era o ‘super-homem’ que Nietzsche somente 

esperava do futuro. Ainda hoje os membros de um grupo permanecem na necessidade da ilusão de 

serem igual e justamente amados por seu líder; ele próprio, porém, não necessita amar ninguém mais, 

pode ser de uma natureza dominadora, absolutamente narcisista, autoconfiante e independente. 

Sabemos que o amor impõe um freio ao narcisismo, e seria possível demonstrar como, agindo dessa 

maneira, ele se tornou um fator de civilização. 

 O pai primevo da horda não era ainda imortal, como posteriormente veio a ser, pela deificação. 

Se morria, tinha de ser substituído; seu lugar era provavelmente tomado por um filho mais jovem, que até 

então fora um membro do grupo, como qualquer outro. Deve existir, portanto, uma possibilidade de 

transformar a psicologia de grupo em psicologia individual; há que descobrir uma condição sob a qual tal 

transformação seja facilmente realizada, como é possível às abelhas transformarem, em caso de 

necessidade, uma larva numa rainha em lugar de uma operária. Pode-se imaginar apenas uma 

possibilidade: o pai primevo impedira os filhos de satisfazer seus impulsos diretamente sexuais; forçara-



os à abstinência e, conseqüentemente, aos laços emocionais com ele e uns com os outros, que poderiam 

surgir daqueles de seus impulsos antes inibidos em seu objetivo sexual. Ele os forçara, por assim dizer, à 

psicologia de grupo. Seu ciúme e intolerância sexual tornaram-se, em última análise, as causas da 

psicologia de grupo. 

 Quem quer que se haja tornado seu sucessor recebeu também a possibilidade de satisfação 

sexual e, por esse meio, lhe foi dada uma saída para as condições de psicologia de grupo. A fixação da 

libido na mulher e a possibilidade de satisfação sem qualquer necessidade de adiamento ou acúmulo 

puseram fim à importância daqueles entre seus impulsos sexuais que se achavam inibidos em seu 

objetivo, e permitiram ao seu narcisismo elevar-se sempre, até chegar a seu apogeu total. Retornaremos, 

em um pós-escrito [ver em [1] e segs.] a essa conexão entre amor e formação do caráter. 

 A seguir, como algo especialmente instrutivo, podemos dar ênfase à relação que existe entre o 

ardil pelo qual um grupo artificial se mantém unido, e a constituição da horda primeva. Vimos que, com o 

exército e a Igreja, esse artifício é a ilusão de que o líder ama todos os indivíduos de modo igual e justo. 

Mas isso constitui apenas uma remodelação idealística do estado de coisas na horda primeva, onde 

todos os filhos sabiam que eram igualmente perseguidos pelo pai primevo e o temiam igualmente. Essa 

mesma remoldagem sobre a qual todos os deveres sociais se erguem, já se acha pressuposta pela forma 

seguinte da sociedade humana, o clã totêmico. A força indestrutível da família como formação natural de 

grupo reside no fato de que essa pressuposição necessária do amor igual do pai pode ter uma aplicação 

real na família. 

 Nós, todavia, esperamos mais ainda dessa derivação do grupo a partir da horda primeva. Ela 

deveria também ajudar-nos a entender o que ainda é incompreensível e misterioso nas formações de 

grupo, tudo o que jaz escondido por trás das enigmáticas palavras ‘hipnose’ e ‘sugestão’. E acho que isso 

também pode ser bem-sucedido. Relembremos que nela a hipnose tem algo de positivamente misterioso, 

mas a característica de mistério sugere algo de antigo e familiar que experimentou uma repressão. 

Consideremos como a hipnose é induzida. O hipnotizador afirma que se acha de posse de um poder 

misterioso que despoja o sujeito de sua própria vontade ou, o que é a mesma coisa, o sujeito crê nisso. 

Esse poder misterioso (que ainda hoje é muitas vezes popularmente descrito como ‘magnetismo animal’) 

deve ser o mesmo poder encarado pelos povos primitivos como a fonte do tabu, o mesmo poder 

emanante dos rei e chefes de tribo e que torna perigoso o aproximar-se deles (mana). Imagina-se, então, 

que o hipnotizador esteja na posse desse poder. E como o manifesta? Dizendo ao sujeito para olhá-lo 

nos olhos: seu método mais típico de hipnotização é pelo olhar. Mas é precisamente a visão do chefe que 

é perigosa e insuportável para os povos primitivos, tal como, mais tarde, a da Divindade é para os 

mortais. O próprio Moisés teve de agir como intermediário entre seu povo e Javé, de vez que o povo não 

poderia suportar a visão divina, e quando retornou da presença de Deus seu rosto resplandecia: um 

pouco do mana lhe havia sido comunicado, tal como acontece com o intermediário entre os povos 

primitivos. 

 É verdade que também se pode evocar a hipnose por outras maneiras, como, por exemplo, 

fixando os olhos sobre um objeto brilhante ou escutando um som monótono. Isso pode equivocar e já 



ocasionou teorias fisiológicas inapropriadas. Na realidade, esses procedimentos servem apenas para 

desviar a atenção consciente e mantê-la retida. A situação seria a mesma, se o hipnotizador houvesse 

dito ao sujeito: ‘Agora, preocupe-se exclusivamente com a minha pessoa; o resto do mundo é totalmente 

desinteressante.’ Naturalmente, seria tecnicamente desaconselhável a um hipnotizador fazer tal 

declaração; ela arrancaria o sujeito de sua atitude inconsciente e o estimularia a uma oposição 

consciente. O hipnotizador evita dirigir os pensamentos conscientes do sujeito para suas próprias 

intenções e faz a pessoa com quem realiza a experiência mergulhar numa atividade na qual o mundo 

está fadado a parecer-lhe desinteressante. Ao mesmo tempo, porém, o sujeito está, na realidade, 

concentrando inconscientemente toda a sua atenção no hipnotizador e entrando numa atitude de rapport, 

de transferência, para com ele. Assim, os métodos indiretos de hipnotizar, iguais a muitos procedimentos 

técnicos utilizados para fazer chistes, têm o efeito de controlar certas distribuições de energia mental que 

interfeririam com o curso dos acontecimentos no inconsciente, e acabam por levar ao mesmo resultado 

que os métodos diretos de influência através do olhar fixo ou das batidas. 

 Ferenczi [1909] realizou a descoberta real de que, quando o hipnotizador dá a ordem para dormir, 

o que com freqüência se faz no começo da hipnose, ele está se colocando no lugar dos pais do sujeito. 

Pensa ele que dois tipos de hipnotismo devem ser distinguidos: um persuasor e tranqüilizador, segundo 

ele modelado na mãe, e um outro ameaçador, que deriva do pai. Ora, na hipnose a ordem para dormir 

significa, nem mais nem menos, uma ordem para afastar do mundo todo o interesse e concentrá-lo na 

pessoa do hipnotizador. E ela é assim entendida pelo sujeito, pois nessa retração de interesse do mundo 

externo reside a característica psicológica do sono e nela se baseia o parentesco entre este e o estado 

de hipnose. 

 Pelas medidas que toma, o hipnotizador desperta no sujeito uma parte de sua herança arcaica 

que também o tornara submisso aos genitores e experimentara uma reanimação individual em sua 

relação com o pai; o que é assim despertado é a idéia de uma personalidade predominante e perigosa, 

para com quem só é possível ter uma atitude passivo-masoquista, a quem se tem de entregar a própria 

vontade, ao passo que estar com ele, ‘olhá-lo no rosto’, parece ser um empreendimento arriscado. Só de 

uma outra maneira semelhante podemos representar a relação do membro individual da horda primeva 

com o pai primevo. Como sabemos de outras reações, os indivíduos preservaram um grau variável de 

aptidão pessoal para reviver velhas situações desse tipo. Um certo conhecimento de que, apesar de tudo, 

a hipnose é apenas um jogo, uma renovação enganadora dessas antigas impressões, pode contudo 

remanescer e cuidar para que haja uma resistência contra quaisquer conseqüências demasiado sérias da 

suspensão da vontade na hipnose. 

 As características misteriosas e coercivas das formações grupais, presentes nos fenômenos de 

sugestão que as acompanham, podem assim, com justiça, ser remontadas à sua origem na horda 

primeva. O líder do grupo ainda é o temido pai primevo; o grupo ainda deseja ser governado pela força 

irrestrita e possui uma paixão extrema pela autoridade; na expressão de Le Bon, tem sede de obediência. 

O pai primevo é o ideal do grupo, que dirige o ego no lugar do ideal do ego. A hipnose bem pode 

reivindicar sua descrição como um grupo de dois. Aqui fica como definição para a sugestão: uma 



convicção que não está baseada na percepção e no raciocínio, mas em um vínculo erótico. 

 

XI - UMA GRADAÇÃO DIFERENCIADORA NO EGO 

 

 Se examinarmos a vida de um homem de hoje como indivíduo, tendo em mente as descrições 

mutuamente complementares da psicologia de grupo fornecidas pelas autoridades, pode ser que, diante 

das complicações reveladas, percamos a coragem de tentar uma exposição abrangente. Cada indivíduo 

é uma parte componente de numerosos grupos, acha-se ligado por vínculos de identificação em muitos 

sentidos e construiu seu ideal do ego segundo os modelos mais variados. Cada indivíduo, portanto, 

partilha de numerosas mentes grupais - as de sua raça, classe, credo, nacionalidade etc. - podendo 

também elevar-se sobre elas, na medida em que possui um fragmento de independência e originalidade. 

Essas formações grupais estáveis e duradouras, com seus efeitos constantes e uniformes, são menos 

notáveis para um observador que os grupos rapidamente formados e transitórios a partir dos quais Le 

Bon traçou seu brilhante esboço psicológico do caráter da mente grupal. E é exatamente nesses ruidosos 

grupos efêmeros, superpostos uns aos outros, por assim dizer, que encontramos o prodígio do 

desaparecimento completo, embora apenas temporário, exatamente daquilo que identificamos como 

aquisições individuais. 

 Interpretamos esse prodígio com a significação de que o indivíduo abandona seu ideal do ego e o 

substitui pelo ideal do grupo, tal como é corporificado no líder. E temos de acrescentar, a título de 

correção, que o prodígio não é igualmente grande em todos os casos. Em muitos indivíduos, a separação 

entre o ego e o ideal do ego não se acha muito avançada e os dois ainda coincidem facilmente; o ego 

amiúde preservou sua primitiva autocomplacência narcisista. A seleção do líder é muitíssimo facilitada 

por essa circunstância. Com freqüência precisa apenas possuir as qualidades típicas dos indivíduos 

interessados sob uma forma pura, clara e particularmente acentuada, necessitando somente fornecer 

uma impressão de maior força e de mais liberdade de libido. Nesse caso, a necessidade de um chefe 

forte freqüentemente o encontrará a meio caminho, e o investirá de uma predominância que de outro 

modo talvez não pudesse reivindicar. Os outros membros do grupo, cujo ideal do ego, salvo isso, não se 

haveria corporificado em sua pessoa sem alguma correção, são então arrastados com os demais por 

‘sugestão’, isto é, por meio da identificação. 

 Estamos cientes de que aquilo com que pudemos contribuir para a explicação da estrutura 

libidinal dos grupos, reconduz à distinção entre o ego e o ideal do ego e à dupla espécie de vínculo que 

isso possibilita: a identificação e a colocação do objeto no lugar do ideal do ego. A pressuposição dessa 

espécie de gradação diferenciadora no ego como um primeiro passo para a análise do ego deve 

gradualmente estabelecer sua justificativa nas quais diversas regiões da psicologia. Em meu artigo sobre 

narcisismo [1914c], reuni todo o material patológico que na ocasião podia ser utilizado em apoio dessa 

diferenciação. Contudo, podemos esperar que, ao penetrarmos mais profundamente na psicologia das 

psicoses, descobriremos que sua significação é muito maior. Reflitamos que o ego ingressa agora na 

relação de um objeto para com o ideal do ego, dele desenvolvido, e que a ação recíproca total entre um 



objeto externo e o ego como um todo, com que nosso estudo das neuroses nos familiarizou, deve 

possivelmente repetir-se nessa nova cena de ação dentro do ego. 

 Nesse ponto acompanharei apenas uma das conseqüências que, partindo desse enfoque, 

parecem possíveis retomando assim o debate de um problema que fui obrigado a deixar, noutra parte, 

sem solução.Cada uma das diferenciações mentais com que nos familiarizamos, representa um novo 

agravamento das dificuldades de funcionamento mental, aumenta a sua instabilidade, podendo tornar-se 

o ponto de partida para a sua desintegração, isto é, para o desencadeamento de uma doença. Assim, 

com o nascimento, demos o primeiro passo de um narcisismo absolutamente auto-suficiente para a 

percepção de um mundo externo cambiante e para os primórdios da descoberta dos objetos. A isso está 

associado o fato de não podermos suportar o novo estado de coisas por muito tempo, de periodicamente 

dele revertermos, no sono, à nossa anterior condição de ausência de estimulação e fuga de objetos. É 

verdade, contudo, que nisto estamos seguindo uma sugestão do mundo externo que, através da 

mudança periódica do dia e da noite, afasta temporariamente a maior parte dos estímulos que nos 

influenciam. O segundo exemplo de um tal passo, patologicamente mais importante, não está sujeito a 

essa restrição. No curso de nossa evolução, efetuamos uma separação de nossa existência mental em 

um ego coerente e em uma parte inconsciente e reprimida que é deixada fora dele; ficamos sabendo que 

a estabilidade dessa nova aquisição se acha exposta a abalos constantes. Nos sonhos e neuroses, o que 

é assim excluído bate aos portões em busca de admissão, guardados não obstante pelas resistências, e 

em nossa saúde desperta fazemos uso de artifícios especiais para permitir que o que está reprimido 

contorne as resistências e o recebamos temporariamente em nosso ego, para aumento de nosso prazer. 

Os chistes e o humor e, até certo ponto, o cômico em geral, podem ser encarados sob esta luz. Qualquer 

um que esteja familiarizado com a psicologia das neuroses pensará em exemplos semelhantes de menor 

importância, mas apresso-me à aplicação do que tenho em vista. 

 É inteiramente concebível que a separação do ideal do ego do próprio ego não pode ser mantida 

por muito tempo, tendo de ser temporariamente desfeita. Em todas as renúncias e limitações impostas ao 

ego, uma infração periódica da proibição é a regra. Isso, na realidade, é demonstrado pela instituição dos 

festivais, que, na origem, nada mais eram do que excessos previstos em lei e que devem seu caráter 

alegre ao alívio que proporcionam. As saturnais dos romanos e o nosso moderno carnaval concordam 

nessa característica essencial com os festivais dos povos primitivos, que habitualmente terminam com 

deboches de toda espécie e com a transgressão daquilo que, noutras ocasiões, constituem os 

mandamentos mais sagrados. Mas o ideal do ego abrange a soma de todas as limitações a que o ego 

deve aquiescer e, por essa razão, a revogação do ideal constituiria necessariamente um magnífico 

festival para o ego, que mais uma vez poderia então sentir-se satisfeito consigo próprio. 

 Há sempre uma sensação de triunfo quando algo no ego coincide com o ideal do ego. E o 

sentimento de culpa (bem como o de inferioridade) também pode ser entendido como uma expressão da 

tensão entre o ego e o ideal do ego. 

 Sabe-se bem que existem pessoas cujo colorido geral do estado de ânimo oscila periodicamente 

de uma depressão excessiva, atravessando algum tipo de estado intermediário, a uma sensação 



exaltada de bem-estar. Essas oscilações aparecem em graus de amplitude muito diferentes, desde o que 

é apenas observável até exemplos extremos tais que, sob a forma de melancolia e mania, empreendem 

as mais perturbadoras ou atormentadoras incursões na vida da pessoa interessada. Nos casos típicos 

dessa depressão cíclica, as causas precipitantes externas não parecem desempenhar qualquer papel 

decisivo; quanto aos motivos internos, nesses pacientes, não se encontra nada a mais, ou nada mais, do 

que em todos os outros. Conseqüentemente, tornou-se costume considerar esses casos como não sendo 

psicogênicos. Dentro em pouco nos referiremos àqueles outros casos exatamente semelhantes de 

depressão cíclica que podem ser facilmente remontados a traumas mentais. 

 Os fundamentos dessas oscilações espontâneas de estado de ânimo são, assim, desconhecidos. 

Falta-nos compreensão do mecanismo do deslocamento de uma melancolia realizado por uma mania, de 

modo que nos achamos livres para supor que esses pacientes sejam pessoas em quem nossa conjectura 

poderia encontrar uma aplicação real: seu ideal do ego poderia ter-se temporariamente convertido no 

ego, após havê-lo anteriormente governado com especial rigidez. 

 Atenhamo-nos ao que é claro: com base em nossa análise do ego, não se pode duvidar que, nos 

casos de mania, o ego e o ideal do ego se fundiram, de maneira que a pessoa, em estado de ânimo de 

triunfo e auto-satisfação, imperturbada por nenhuma autocrítica, pode desfrutar a abolição de suas 

inibições, sentimentos de consideração pelos outros e autocensuras. Não é tão óbvio, não obstante muito 

provável, que o sofrimento do melancólico seja a expressão de um agudo conflito entre as duas 

instâncias de seu ego, conflito em que o ideal, em excesso de sensitividade, incansavelmente exibe sua 

condenação do ego com delírios de inferioridade e com autodepreciação. A única questão é se devemos 

procurar as causas dessas relações alteradas entre o ego e o ideal do ego nas rebeliões periódicas, que 

acima postulamos, contra a nova instituição, ou se devemos responsabilizar por elas outras 

circunstâncias. 

 Uma mudança para a mania não constitui característica indispensável da sintomatologia da 

depressão melancólica. Existem melancolias simples - umas em crises isoladas, outras em crises 

recorrentes - que nunca apresentam essa evolução. 

 Por outro lado, há melancolias em que a causa precipitadora desempenha claramente um papel 

etiológico. São aquelas que ocorrem após a perda de um objeto amado, seja pela morte, seja por efeito 

de circunstâncias que tornaram necessária a retirada da libido do objeto. Uma melancolia psicogênica 

desse tipo pode terminar em mania e o ciclo repetir-se diversas vezes, tão facilmente como num caso 

que parece ser espontâneo. Assim, o estado de coisas é um tanto obscuro, especialmente porque só 

poucas formas e casos de melancolia foram submetidos à investigação psicanalítica. Até aqui, 

compreendemos somente casos em que o objeto é abandonado porque demonstrou ser indigno de amor. 

Ele é, então, novamente erigido dentro do ego, mediante identificação, e severamente condenado pelo 

ideal do ego. As censuras e ataques dirigidos ao objeto vêm à luz sob a forma de autocensuras 

melancólicas. 

 Uma melancolia desse tipo, além disso, pode acabar em uma mudança para a mania, de sorte 

que a possibilidade de isso acontecer representa uma característica que independe das outras 



características do quadro clínico. 

 Não obstante, não vejo dificuldade em atribuir ao fato da rebelião periódica do ego contra o ideal 

do ego uma cota em ambos os tipos de melancolia, tanto o psicogênico quanto o espontâneo. No 

espontâneo, pode-se supor que o ideal do ego está inclinado a apresentar uma rigidez peculiar, que 

então resulta automaticamente em sua suspensão temporária. No tipo psicogênico, o ego seria incitado à 

rebelião pelo mau tratamento por parte de seu ideal, mau tratamento que ele encontra quando houve 

uma identificação com um objeto rejeitado. 

  

XII - PÓS-ESCRITO 

 

 No decorrer da indagação que acabou de ser levada a um final provisório, encontramos um certo 

número de caminhos laterais que evitamos seguir em primeiro lugar, mas nos quais existia muita coisa 

oferecendo-nos promessas de compreensão. Propomo-nos agora considerar alguns desses pontos que, 

assim, foram deixados de lado. 

 

 A.A distinção entre a identificação do ego com um objeto e a substituição do ideal do ego por um 

objeto encontra uma ilustração interessante nos dois grandes grupos artificiais que começamos por 

estudar, o exército e a Igreja cristã. 

 É óbvio que um soldado toma o seu superior, que é, na realidade, o líder do exército, como seu 

ideal, enquanto se identifica com os seus iguais e deriva dessa comunidade de seus egos as obrigações 

de prestar ajuda mútua e partilhar das posses que o companheirismo implica. Mas, se tenta identificar-se 

com o general, torna-se ridículo. O soldado em Wallensteins Lager ri do sargento por essa mesma razão: 

 

Wie er räuspert und wie er spuckt, 

Das habt ihr ihm glücklich abgeguckt! 

 

 É diferente na Igreja católica. Todo cristão ama Cristo como seu ideal e sente-se unido a todos os 

outros cristãos pelo vínculo da identificação. Mas a Igreja exige mais dele. Tem também de identificar-se 

com Cristo e amar todos os outros cristãos como Cristo os amou. Em ambos os pontos, portanto, a Igreja 

exige que a posição da libido fornecida pela formação grupal seja suplementada. Há que acrescentar a 

identificação ali onde a escolha objetal já se realizou, e o amor objetal onde há identificação. Esse 

acréscimo, evidentemente, vai além da constituição do grupo. Pode-se ser um bom cristão e, contudo, 

estar distante da idéia de se pôr no lugar de Cristo e ter, como ele, um amor abrangente pela 

humanidade. Não precisamos nos sentir capazes, fracos mortais que somos, da grandeza de alma e da 

força de amor do Salvador. Porém, esse novo desenvolvimento na distribuição da libido no grupo 

constitui provavelmente o fator sobre o qual o cristianismo baseia sua alegação de haver atingido um 

nível ético mais elevado. 

 



 B.Dissemos que seria possível especificar o ponto do desenvolvimento mental da humanidade 

em que a passagem da psicologia de grupo para a psicologia individual foi alcançada também pelos 

membros do grupo [ver em [1]]. 

 Para esse fim, devemos retornar por um momento ao mito científico do pai da horda primeva. Ele 

foi posteriormente exaltado como criador do mundo, e com justiça, porque produzira todos os filhos que 

compuseram o primeiro grupo. Era o ideal de cada um deles, ao mesmo tempo temido e honrado, o que 

conduziu mais tarde à idéia do tabu. Esses numerosos indivíduos acabaram por se agrupar, mataram-no 

e despedaçaram-no. Ninguém do grupo de vitoriosos podia tomar o seu lugar, ou, se algum o fez, 

retomaram-se os combates, até compreenderem que deviam todos renunciar à herança do pai. 

Formaram então a comunidade totêmica de irmãos, todos com direitos iguais e unidos pelas proibições 

totêmicas que se destinavam a preservar e a expiar a lembrança do assassinato. No entanto, a 

insatisfação com o que fora conseguido ainda permanecia e tornou-se fonte de novos desfechos. As 

pessoas que estavam unidas nesse grupo de irmãos gradualmente chegaram a uma revivescência do 

antigo estado de coisas, em novo nível. O macho tornou-se mais uma vez o chefe de uma família e 

destruiu as prerrogativas da ginecocracia que se estabelecera durante o período em que não havia pai. 

Em compensação, ele, nessa ocasião, pode ter reconhecido as divindades maternas, cujos sacerdotes 

eram castrados para a proteção da mãe, segundo o exemplo que fora fornecido pelo pai da horda 

primeva. Contudo, a nova família era apenas uma sombra da antiga; havia um grande número de pais e 

cada um deles era limitado pelos direitos dos outros. 

 Foi então que talvez algum indivíduo, na urgência de seu anseio, tenha sido levado a libertar-se 

do grupo e a assumir o papel do pai. Quem conseguiu isso foi o primeiro poeta épico e o progresso foi 

obtido em sua imaginação. Esse poeta disfarçou a verdade com mentiras consoantes com seu anseio: 

inventou o mito heróico. O herói era um homem que, sozinho, havia matado o pai - o pai que ainda 

aparecia no mito como um monstro totêmico. Como o pai fora o primeiro ideal do menino, também no 

herói que aspira ao lugar do pai o poeta criava agora o primeiro ideal do ego. A transição para o herói foi 

provavelmente fornecida pelo filho mais moço, o favorito da mãe, filho que ela protegera do ciúme 

paterno e que, na época da horda primeva, fora o sucessor do pai. Nas mentirosas fantasias poéticas dos 

tempos pré-históricos, a mulher, que constituíra o prêmio do combate e a tentação para o assassinato, foi 

provavelmente transformada na sedutora e na instigadora ativa do crime. 

 O herói reivindica haver agido sozinho na realização da façanha, à qual certamente só a horda 

como um todo ter-se-ia aventurado. Porém, como Rank observou, os contos de fadas preservaram traços 

claros dos fatos que foram desmentidos, porque neles amiúde descobrimos que o herói, tendo de realizar 

alguma tarefa difícil (geralmente o filho mais novo e não poucas vezes um filho que se fez passar, 

perante o substituto paterno, por estúpido, isto é, inofensivo), só pode, ele próprio, realizar sua missão 

com a ajuda de uma multidão de animais pequenos, tais como abelhas ou formigas. Esses seriam os 

irmãos da horda primeva, da mesma forma que no simbolismo onírico insetos ou animais nocivos 

significam irmãos e irmãs (considerados desprezivelmente como bebês). Ademais, todas as tarefas dos 

mitos e contos de fadas são facilmente reconhecíveis como sucedâneos do feito heróico. 



 Assim, o mito é o passo com o qual o indivíduo emerge da psicologia de grupo. O primeiro mito 

foi certamente o psicológico, o mito do herói; o mito explicativo da natureza deve tê-lo seguido muito 

depois. O poeta que dera esse passo, com isso libertando-se do grupo em sua imaginação, é, não 

obstante (como Rank observa ainda), capaz de encontrar seu caminho de volta ao grupo na realidade - 

porque ele vai e relata ao grupo as façanhas do herói, as quais inventou. No fundo, esse herói não é 

outro senão ele próprio. Assim, desce ao nível da realidade e eleva seus ouvintes ao nível da 

imaginação. Seus ouvintes, porém, entendem o poeta e, em virtude de terem a mesma relação de anseio 

pelo pai primevo, podem identificar-se com o herói. 

 A mentira do mito heróico culmina pela deificação do herói. Talvez o herói deificado possa ter 

sido mais antigo que o Deus Pai e precursor do retorno do pai primevo como deidade. A série dos 

deuses, então, seria cronologicamente esta: Deusa Mãe - Herói - Deus Pai. Mas só com a elevação do 

pai primevo nunca esquecido a divindade adquire as características que ainda hoje nela identificamos.  

 

 C.Muito se disse, neste artigo, sobre instintos diretamente sexuais e instintos inibidos em seus 

objetivos, podendo-se esperar que essa distinção não experimente demasiada resistência. Um estudo 

pormenorizado da questão, contudo, não ficará deslocado, ainda que apenas repita o que, em grande 

parte, já foi dito antes. 

 O desenvolvimento da libido nas crianças familiarizou-nos com o primeiro, mas também o melhor, 

exemplo de instintos sexuais inibidos em seus objetivos. Todos os sentimentos que uma criança tem para 

com os pais e para com aqueles que cuidam dela transformam-se, por uma fácil transição, em desejos 

que dão expressão aos impulsos sexuais da criança. Ela reivindica desses objetos de seu amor todos os 

sinais de afeição que conhece; quer beijá-los, tocá-los e olhá-los; tem curiosidade de ver seus órgãos 

genitais e estar com eles quando realizam suas funções excretórias íntimas; promete casar-se com a 

mãe ou com a babá, não importa o que entenda por casamento; propõe-se a si mesma ter um filho do pai 

etc. A observação direta, bem como a subseqüente investigação analítica dos resíduos da infância, não 

deixa dúvidas quanto à completa fusão de sentimentos ternos e ciumentos e de intenções sexuais, 

mostrando-nos de que maneira fundamental a criança faz da pessoa que ama o objeto de todas as suas 

tendências sexuais, ainda não corretamente centradas. 

 Essa primeira configuração do amor da criança, que nos casos típicos toma a forma do complexo 

de Édipo, sucumbe, tanto quanto sabemos a partir do começo do período de latência, a uma onda de 

repressão. O que resta dela apresenta-se como um laço emocional puramente afetuoso, referente às 

mesmas pessoas; porém, não mais pode ser descrito como ‘sexual’. A psicanálise, que ilumina as 

profundezas da vida mental, não tem dificuldade em demonstrar que os vínculos sexuais dos primeiros 

anos da infância também persistem, embora reprimidos e inconscientes. Ela nos dá coragem para afirmar 

que um sentimento afetuoso, onde quer que o encontremos, constitui um sucessor de uma vinculação de 

objeto completamente ‘sensual’ com a pessoa em pauta ou, antes, com o protótipo (ou Imago) dessa 

pessoa. Ela não pode verdadeiramente revelar-nos, sem uma investigação especial, se em dado caso 

essa antiga corrente sexual completa ainda existe sob repressão ou já se exauriu. Mais precisamente: é 



inteiramente certo que essa corrente ainda se encontra lá, como forma e possibilidade, podendo sempre 

ser catexizada e novamente colocada em atividade por meio da regressão; a única questão é (e nem 

sempre pode ser respondida) que grau de catexia e força operativa ela ainda possui no presente 

momento. Nessa referência, deve-se tomar idêntico cuidado em evitar duas fontes de erro: o Sila de 

subestimar a importância do inconsciente reprimido e o Caribde de julgar o normal inteiramente pelos 

padrões do patológico. 

 Uma psicologia que não penetre ou não possa penetrar nas profundezas do que é reprimido, 

considera os laços emocionais afetuosos como sendo invariavelmente a expressão de impulsos que não 

possuem objetivo sexual, ainda que derivem de impulsos com esse fim. 

 Temos justificativa para dizer que eles foram desviados desses fins sexuais, embora exista certa 

dificuldade de fornecer uma descrição de um desvio de objetivo assim, que se adapte às exigências da 

metapsicologia. Ademais, esses instintos inibidos em seus objetivos conservam alguns de seus objetivos 

sexuais originais; mesmo um devoto afetuoso, mesmo um amigo ou um admirador, desejam a 

proximidade física e a visão da pessoa que é agora amada apenas no sentido ‘paulino’. Se preferirmos, 

podemos identificar nesse desvio de objetivo um início da sublimação dos instintos sexuais ou, por outro 

lado, podemos fixar os limites da sublimação em algum ponto mais distante. Esses instintos sexuais 

inibidos em seus objetivos possuem uma grande vantagem funcional sobre os desinibidos. Desde que 

não são capazes de satisfação realmente completa, acham-se especialmente aptos a criar vínculos 

permanentes, ao passo que os instintos diretamente sexuais incorrem numa perda de energia sempre 

que se satisfazem e têm de esperar serem renovados por um novo acúmulo de libido sexual; assim, 

nesse meio tempo, o objeto pode ter-se alterado. Os instintos inibidos são capazes de realizar qualquer 

grau de mescla com os desinibidos; podem ser novamente transformados em desinibidos, exatamente 

como deles se originaram. É bem conhecido com que facilidade se desenvolvem desejos eróticos a partir 

de relações emocionais de caráter amistoso, baseadas na apreciação e na admiração (compare-se o 

‘Beije-me pelo amor do grego’, de Molière), entre professor e aluno, recitalista e ouvinte deliciada, 

especialmente no caso das mulheres. Na realidade, o crescimento de laços emocionais desse tipo, com 

seus começos despropositados, fornece uma via muito freqüentada para a escolha sexual de objeto. 

Pfister, em sua Froömmigkeit des Grafen von Zinzendorf (1910), forneceu um exemplo extremamente 

claro e certamente não isolado de quão facilmente até um intenso vínculo religioso pode converter-se em 

ardente excitação sexual. Por outro lado, também é muito comum aos impulsos diretamente sexuais de 

pequena duração em si mesmos transformarem-se em um laço permanente e puramente afetuoso; e a 

consolidação de um apaixonado casamento de amor repousa em grande parte nesse processo. 

 Naturalmente não ficaremos surpresos ao ouvir que os impulsos sexuais inibidos em seus 

objetivos se originam daqueles diretamente sexuais quando obstáculos internos ou externos tornam 

inatingíveis os objetivos sexuais. A repressão durante o período de latência é um obstáculo interno desse 

tipo, ou melhor, um obstáculo que se tornou interno. Presumimos que o pai da horda primeva, devido à 

sua intolerância sexual, compeliu todos os filhos à abstinência, forçando-os assim a laços inibidos em 

seus objetivos, enquanto reservava para si a liberdade de gozo sexual, permanecendo, desse modo, sem 



vínculos. Todos os vínculos de que um grupo depende têm o caráter de instintos inibidos em seus 

objetivos. Porém, aqui nos aproximamos da discussão de um novo assunto, que trata da relação 

existente entre os instintos diretamente sexuais e a formação de grupos. 

 

 D.As duas últimas observações nos terão preparado para descobrir que os impulsos diretamente 

sexuais são desfavoráveis para a formação de grupos. Na história da evolução da família é fato que 

também houve relações grupais de caráter sexual (casamentos grupais), mas, quanto mais importante o 

amor sexual se tornou para o ego e mais desenvolveu o ego as características de estar amando, com 

maior premência exigiu ser limitado a duas pessoas - una cum uno -, como é prescrito pela natureza do 

objetivo genital. As inclinações polígamas tiveram de contentar-se em encontrar satisfação numa 

sucessão de objetos mutáveis. 

 Duas pessoas que se reúnem com o intuito de satisfação sexual, na medida em que buscam a 

solidão, estão realizando uma demonstração contra o instinto gregário, o sentimento de grupo. Quanto 

mais enamoradas se encontram, mais completamente se bastam uma à outra. Sua rejeição da influência 

do grupo se expressa sob a forma de um sentimento de vergonha. Sentimentos de ciúme da mais 

extrema violência são convocados para proteger a escolha de um objeto sexual da usurpação por um 

laço grupal. Apenas quando o fator afetuoso, isto é, pessoal, de uma relação amorosa cede inteiramente 

lugar ao sensual, torna-se possível a duas pessoas manterem relações sexuais na presença de outros, 

ou haver atos sexuais simultâneos num grupo, tal como ocorre em uma orgia. Nesse ponto, porém, 

afetuou-se uma regressão a uma fase anterior das relações sexuais, na qual estar amando ainda não 

desempenhava um papel e todos os objetos eram julgados como de igual valor, um pouco no sentido do 

malicioso aforismo de Bernard Shaw, segundo o qual estar apaixonado significa exagerar grandemente a 

diferença existente entre uma mulher e outra. 

 Existem abundantes indicações de que o estado de estar amando só fez seu aparecimento 

tardiamente nas relações sexuais entre homens e mulheres, de maneira que a oposição entre amor 

sexual e vínculos grupais constitui também um desenvolvimento tardio. Ora, pode parecer que essa 

pressuposição seja incompatível com nosso mito da família primeva, pois, afinal de contas, por seu amor 

pelas mães e irmãs a turba de irmãos, conforme supomos, foi levada ao parricídio, sendo difícil imaginar 

esse amor como algo que não fosse indiviso e primitivo, isto é, como uma união íntima do afetuoso e do 

sensual. Uma consideração mais atenta, entretanto, transforma essa objeção à nossa teoria em 

confirmação dela. Uma das reações ao parricídio foi, em última análise, a instituição da exogamia 

totêmica, a proibição de qualquer relação sexual com aquelas mulheres da família que haviam sido 

ternamente amadas desde a infância. Desse modo, enfiou-se uma cunha entre os sentimentos afetuosos 

e sensuais do homem, que, atualmente, ainda se acha firmemente fixada em sua vida erótica. Em 

resultado dessa exogamia, as necessidades sensuais dos homens tiveram de ser satisfeitas com 

mulheres estranhas e não amadas. 

 Nos grandes grupos artificiais, a Igreja e o exército, não há lugar para a mulher como objeto 

sexual. As relações amorosas entre homens e mulheres permanecem fora dessas organizações. Mesmo 



onde se formam grupos compostos tanto de homens como de mulheres, a distinção entre os sexos não 

desempenha nenhum papel. Mal há sentido em perguntar se a libido que mantém reunidos os grupos é 

de natureza homossexual ou heterossexual, porque ela não se diferencia de acordo com os sexos e, 

particularmente, mostra um completo desprezo pelos objetivos da organização genital da libido. 

 Mesmo na pessoa que, sob outros aspectos, se absorveu em um grupo, os impulsos diretamente 

sexuais conservam um pouco de sua atividade individual. Se se tornam fortes demais, desintegram 

qualquer formação grupal. A Igreja Católica possui o melhor dos motivos para recomendar a seus 

seguidores que permaneçam solteiros, e para impor o celibato a seus sacerdotes, mas o apaixonar-se 

com freqüência impeliu mesmo padres a abandonar a Igreja. Da mesma maneira, o amor pela mulheres 

rompe os vínculos grupais de raça, divisões nacionais e sistema de classes sociais, produzindo 

importantes efeitos como fator de civilização. Parece certo que o amor homossexual é muito mais 

compatível com os laços grupais, mesmo quando toma o aspecto de impulsos sexuais desinibidos, fato 

notável cuja explicação poderia levar-nos longe. 

 A investigação psicanalítica das psiconeuroses nos ensinou que seus sintomas devem ser 

remetidos a impulsos diretamente sexuais que são reprimidos mas permanecem ainda ativos. Podemos 

completar essa fórmula acrescentando: ‘ou a impulsos inibidos nos objetivos, cuja inibição não foi 

inteiramente bem-sucedida ou permitiu um retorno do objetivo sexual reprimido’. Está de acordo com isso 

que uma neurose torne associal a sua vítima ou a afaste das formações habituais de grupo. Pode-se 

dizer que uma neurose tem sobre o grupo o mesmo efeito desintegrador que o estado de estar amando. 

Por outro lado, parece que onde foi dado um poderoso ímpeto à formação de grupo, as neuroses podem 

diminuir ou, pelo menos temporariamente, desaparecer. Justificáveis tentativas foram feitas para situar 

esse antagonismo entre as neuroses e as formações de grupo a serviço da terapêutica. Mesmo os que 

não lamentam o desaparecimento das ilusões religiosas do mundo civilizado de hoje, admitem que, 

enquanto estiveram em vigor, ofereceram aos que a elas se achavam presos a mais poderosa proteção 

contra o perigo da neurose. Tampouco é difícil discernir que todos os vínculos que ligam as pessoas a 

seitas e comunidades místico-religiosas ou filosófico-religiosas, são expressões de curas distorcidas de 

todos os tipos de neuroses. Tudo isso se correlaciona com o contraste entre os impulsos diretamente 

sexuais e os inibidos em seus objetivos. 

 Se é abandonado a si próprio, um neurótico é obrigado a substituir por suas próprias formações 

de sintomas as grandes formações de grupo de que se acha excluído. Ele cria seu próprio mundo de 

imaginação, sua própria religião, seu próprio sistema de delírios, recapitulando assim as instituições da 

humanidade de uma maneira distorcida, que constitui prova evidente do papel dominante desempenhado 

pelos impulsos diretamente sexuais. 

 

 E.Em conclusão, acrescentaremos, do ponto de vista da teoria da libido, uma estimativa 

comparativa dos estados em que estivemos interessados: estar amando, hipnose, formação grupal e 

neurose. 

 Estar amando baseia-se na presença simultânea de impulsos diretamente sexuais e impulsos 



sexuais inibidos em seus objetivos, enquanto o objeto arrasta uma parte da libido do ego narcisista do 

sujeito para si próprio. Trata-se de uma condição em que há lugar apenas para o ego e o objeto. 

 A hipnose assemelha-se ao estado de estar amando por limitar-se a essas duas pessoas, mas 

baseia-se inteiramente em impulsos sexuais inibidos em seus objetivos e coloca o objeto no lugar do 

ideal do ego. 

 O grupo multiplica esse processo; concorda com a hipnose na natureza dos instintos que o 

mantém unido e na substituição do ideal do ego pelo objeto, mas acrescenta a identificação com outros 

indivíduos, o que foi talvez, originalmente, tornado possível por terem eles a mesma relação com o 

objeto. 

 Ambos os estados, hipnose e formação de grupo, constituem um depósito herdado da filogênese 

da libido humana; a hipnose sob a forma de uma predisposição e o grupo, ademais disso, como uma 

sobrevivência direta. A substituição dos impulsos diretamente sexuais por aqueles que são inibidos em 

seus objetivos promove em ambos os estados uma separação entre o ego e o ideal do ego, separação 

da qual já se realizara um começo no estado de estar amando. 

 A neurose permanece fora dessa série. Baseia-se também numa peculiaridade do 

desenvolvimento da libido humana - o início duas vezes repetido, feito pela função diretamente sexual, 

com um período intermediário de latência. Até aqui, ela assemelha-se à hipnose e à formação de grupo, 

por ter o caráter de uma regressão, que se acha ausente do estado de estar amando. Faz seu 

aparecimento onde quer que a passagem dos instintos diretamente sexuais para os que são inibidos em 

seus objetivos não foi inteiramente bem-sucedida; e representa um conflito entre aquelas partes dos 

instintos que foram recebidas no ego, após haverem passado por essa evolução, e as partes deles que, 

originando-se do inconsciente reprimido, esforçam-se - como outros impulsos instintuais completamente 

reprimidos - por conseguir satisfação direta. As neuroses são extremamente ricas em conteúdo, por 

abrangerem todas as relações possíveis entre o ego e o objeto - tanto aquelas nas quais o objeto é 

mantido, como noutras, em que é abandonado ou erigido dentro do próprio ego - e também as relações 

conflitantes entre o ego e o seu ideal do ego. 
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 Após um intervalo de quase vinte anos, Freud publicou no presente artigo uma história clínica 

bastante pormenorizada, embora incompleta, de uma paciente. Mas, ao passo que o caso de ‘Dora’ 

(1905e [1901]), bem como suas contribuições aos Estudos sobre a Histeria (1905d), tratavam 

exclusivamente da histeria, começou agora a considerar mais profundamente toda a questão da 

sexualidade nas mulheres. Suas investigações deveriam posteriormente conduzir aos artigos sobre os 

efeitos da distinção anatômica entre os sexos (1925j) e sobre a sexualidade feminina (1931b), também à 

Conferência XXIII de suas New Introductory Lectures (1933a). Afora isso, o artigo contém uma exposição 

de algumas opiniões posteriores de Freud sobre o homossexualismo em geral, bem como certas 

observações interessantes sobre pontos técnicos. 

  

  

 



 

A PSICOGÊNESE DE UM CASO DE HOMOSSEXUALISMO NUMA MULHER  

 

     I 

 

 O homossexualismo nas mulheres, que certamente não é menos comum que nos homens, 

embora muito menos manifesto, não só tem sido ignorado pela lei, mas também negligenciado pela 

pesquisa psicanalítica. A narração de um caso isolado, não muito marcante em categoria, no qual foi 

possível determinar sua origem e desenvolvimento na mente com uma segurança completa e quase sem 

lacunas, pode assim reivindicar certa atenção. Se essa apresentação do caso fornece apenas os 

contornos mais gerais dos diversos fatos correlacionados e das conclusões obtidas de um estudo do 

caso, suprimindo ao mesmo tempo todos os pormenores característicos sobre os quais se funda a 

interpretação, essa limitação pode ser facilmente explicada pela discrição médica necessária à discussão 

de um caso recente. 

 Uma bela e inteligente jovem de dezoito anos, pertencente a uma família de boa posição, 

despertara desprazer e preocupação em seus pais pela devotada adoração com que perseguia certa 

‘dama da sociedade’ cerca de dez anos mais velha que ela própria. Os pais asseguravam que, a despeito 

de seu nome eminente, essa senhora não era mais que uma cocotte. Era bem conhecido, diziam, que 

vivia com uma amiga, uma mulher casada, com quem tinha relações íntimas ao mesmo tempo que 

mantinha casos promíscuos com certo número de homens. A moça não desmentia esses relatos 

maldosos, mas sequer permitia-lhes interferir em sua adoração da dama, embora de modo algum lhe 

faltasse certo senso de decência e propriedade. Nem as proibições nem a vigilância impediam a jovem 

de aproveitar todas as suas raras oportunidades de encontrar-se com a bem-amada, de verificar todos os 

seus hábitos, de esperar por ela durante horas diante de sua porta ou numa parada de bonde, de 

mandar-lhe presentes ou flores, e assim por diante. Era evidente que esse interesse único havia 

engolfado todos os outros na mente da jovem. Não se preocupava mais com os estudos, não se 

interessava por funções sociais ou prazeres de moça e mantinha relações apenas com algumas amigas 

que podiam auxiliá-la na questão ou servir-lhe de confidentes. Os pais não podiam dizer a que ponto a 

filha havia chegado em suas relações com a discutível senhora, se os limites da admiração devotada já 

haviam ou não sido ultrapassados. Jamais tinham observado na filha qualquer interesse em moços, nem 

prazer em seus galanteios, ao passo que, por outro lado, se achavam seguros de sua presente ligação a 

uma mulher constituir apenas a seqüência, em grau mais acentuado, de um sentimento que em anos 

recentes demonstrara por outros membros de seu próprio sexo, sentimento que já despertara a suspeita 

e a ira do pai. 

 Dois pormenores em seu comportamento, estando um em aparente contraste com o outro, mais 

especialmente agastavam os pais. De um lado, não tinha escrúpulos quanto a aparecer nas ruas mais 

freqüentadas em companhia de sua indesejável amiga, então sendo bastante negligente quanto à própria 

reputação; de resto, não desprezava nenhum meio de embuste, desculpas e mentiras que 



possibilitassem seus encontros com a amiga e os acobertassem. Assim, mostrava-se demasiado franca 

sob um dos aspectos e noutros, cheia de embustes. Um dia ocorreu de fato, como mais cedo ou mais 

tarde seria inevitável nas circunstâncias, o pai encontrar a filha em companhia da senhora, acerca de 

quem chegara a conhecer. Passou por elas de olhar irado, prenunciando nada de bom. Subitamente, a 

jovem saiu correndo e arremeteu-se em direção a um muro, saltando-o para o lado de um corte que dava 

para a linha ferroviária suburbana ali perto. Pagou essa tentativa indiscutivelmente séria de suicídio com 

um tempo considerável deitada de costas na cama, embora, afortunadamente, fossem poucos os danos 

permanentes causados. Após a recuperação, descobriu ser mais fácil que antes conseguir o que queria. 

Os pais não ousaram opor-se-lhe com tanta determinação e a senhora, que até então recebera friamente 

seus avanços, comoveu-se com prova tão inequívoca de séria paixão e começou a tratá-la de maneira 

mais amistosa. 

 Aproximadamente seis meses após o episódio, os pais buscaram orientação médica e confiaram 

ao médico a tarefa de reconduzir sua filha a um estado normal de espírito. A tentativa de suicídio da 

jovem evidentemente lhes tinha mostrado que fortes medidas disciplinares em casa eram impotentes 

para vencer esse seu distúrbio. Antes de prosseguir será, porém, desejável considerar separadamente as 

atitudes do pai e da mãe perante o assunto. O pai, um homem sério e conceituado, no fundo de coração 

muito terno; porém, até certo ponto tinha alheado de si os filhos com a rigidez que adotara para com eles. 

Seu tratamento com a filha única era demasiadamente influenciado pela consideração que tinha pela 

mulher. Quando soubera, pela primeira vez, das tendências homossexuais da filha, ficara enfurecido e 

tentara suprimi-las com ameaças. Naquela ocasião, talvez, hesitava entre opiniões diferentes, embora do 

mesmo modo aflitivas: encarando a filha como viciosa, ou degenerada ou mentalmente perturbada. 

Sequer após a tentativa de suicídio não lograra a eloqüente resignação demonstrada por um de nossos 

colegas médicos que observou de uma irregularidade semelhante em sua própria família: ‘Bem, é apenas 

uma infelicidade como qualquer outra’. Havia algo no homossexualismo da filha que lhe despertava a 

mais profunda amargura, e estava determinado a combatê-lo por todos os meios em seu poder. A pouca 

estima em que a psicanálise geralmente é tida em Viena não impediu que se voltasse a ela em busca de 

auxílio. Falhasse essa solução, ele ainda tinha de reserva sua mais forte medida defensiva: um 

casamento rápido deveria despertar os instintos naturais da moça e abafar suas tendências inaturais. 

 A atitude da mãe para com a jovem não era tão fácil de compreender. Ela era uma mulher jovem, 

evidentemente pouco disposta a abandonar seus próprios direitos à atração. Claro era o fato global de 

ela não tomar o enamoramento da filha tão tragicamente como o pai, e tampouco se enfurecia com ele. 

Havia mesmo, por certo tempo, desfrutado da confiança da filha relativamente à paixão dela. Sua 

oposição a ela parecia ter sido sobretudo despertada pela danosa publicidade com que a moça 

demonstrava seus sentimentos. Ela própria sofrera, durante alguns anos, de problemas neuróticos e 

gozava de grande consideração por parte do marido. Tratava os filhos de modos inteiramente diferentes, 

sendo decididamente áspera com a filha e de excessiva indulgência com os três filhos, dos quais o mais 

novo nascera após longo intervalo e não contava, então, ainda três anos de idade. Não era fácil apurar 

algo de mais definido a respeito do seu caráter, porque, por motivos que posteriormente se tornarão 



inteligíveis, a paciente era sempre reservada no que dizia sobre a mãe, ao passo que, em relação ao pai, 

nada disso acontecia. 

 Para um médico que fosse empreender o tratamento psicanalítico da jovem, havia muitos 

fundamentos para desconfiança. A situação que devia tratar não era a que a análise exige, na qual 

somente ela pode demonstrar sua eficácia. Sabe-se bem que a situação ideal para a análise é a 

circunstância de alguém que, sob outros aspectos, é seu próprio senhor, estar no momento sofrendo de 

um conflito interno, que é incapaz de resolver sozinho; assim leva seu problema ao analista e lhe pede 

auxílio. O médico então trabalha de mãos dadas com uma das partes da personalidade patologicamente 

dividida, contra a outra parte no conflito. Qualquer situação que dessa difira é, em maior ou menor grau, 

desfavorável para a psicanálise e acrescenta novas dificuldades às internas, já presentes. Situações 

como as de um proprietário em perspectiva, que ordena a um arquiteto construir-lhe uma vivenda de 

acordo com seus próprios gostos e exigências, ou de doador piedoso que comissiona um artista para 

pintar um quadro sacro, em cujo canto deve haver um seu retrato em adoração: tais são, no fundo, 

incompatíveis com as condições necessárias à psicanálise. Assim, acontece constantemente que um 

marido instrua o médico do seguinte modo: ‘Minha esposa sofre dos nervos e, por isso, dá-se muito mal 

comigo; por favor, cure-a, a fim de podermos levar novamente uma vida conjugal feliz.’ Com muita 

freqüência, porém, fica provado que a um pedido desses é impossível atender, isto é, o médico não 

poder expor o resultado para o qual o marido procurou o tratamento. Assim que a esposa se liberta de 

suas inibições neuróticas, põe-se a conseguir uma separação, porque sua neurose era a única condição 

sob a qual o matrimônio podia ser mantido. Ou então os pais esperam que curem seu filho nervoso e 

desobediente. Entendem por criança sadia a que nunca cause problemas aos pais e nada lhes dê senão 

prazer. O médico pode conseguir a cura da criança, mas, depois, ela faz o que quer com mais decisão 

ainda, e a insatisfação dos pais é bem maior que antes. Em suma, não é indiferente que alguém venha à 

psicanálise por sua própria vontade ou seja levado a ela, quando é ele próprio que deseja mudar, ou 

apenas os seus parentes, que o amam (ou se supõe que o amem). 

 Outros aspectos desfavoráveis no presente caso eram os fatos de a jovem não estar de modo 

algum doente (não sofria em si de nada, nem se queixava de sua condição) e de a tarefa a cumprir não 

consistir em solucionar um conflito neurótico, mas em transformar determinada variedade da organização 

genital da sexualidade em outra. Tal realização - a remoção da inversão genital ou homossexualismo - 

nunca, pela minha experiência, é matéria fácil. Pelo contrário, só achei possível o êxito em circunstâncias 

especialmente favoráveis e, assim mesmo, o sucesso consistia essencialmente em facilitar o acesso ao 

sexo oposto (até então barrado) a uma pessoa restrita ao homossexualismo, restaurando assim suas 

funções bissexuais plenas. Depois, competia a ela escolher se desejava abandonar o caminho que é 

proibido pela sociedade, e, em alguns casos, assim procedia. Devemos lembrar-nos de que também a 

sexualidade normal depende de uma restrição na escolha do objeto. Em geral, empreender a conversão 

de um homossexual plenamente desenvolvido em um heterossexual não oferece muito maiores 

perspectivas de sucesso que o inverso; exceto que, por boas e práticas razões, o último caso nunca é 

tentado. 



 O número de êxitos conseguidos pelo tratamento psicanalítico das diversas formas de 

homossexualismo, que, por casualidade, são múltiplas, na verdade não é muito notável. Via de regra, o 

homossexual não é capaz de abandonar o objeto que o abastece de prazer e não se pode convencê-lo 

de que, se fizesse a mudança, descobriria em outro objeto o prazer a que renunciou. Se chega a ser 

tratado, isso se dá principalmente pela pressão de motivos externos, tais como as desvantagens sociais e 

os perigos ligados à sua escolha de objetos; e esses componentes do instinto de autoconservação 

mostram-se fracos demais na luta contra os impulsos sexuais. Então, logo descobrimos seu plano 

secreto, que é obter do notável fracasso de sua tentativa um sentimento de satisfação por ter feito tudo 

quanto possível contra a sua anormalidade, com o qual pode resignar-se agora de consciência tranqüila. 

O caso é um tanto diferente quando a consideração por pais e parentes queridos foi o motivo da sua 

tentativa de curar-se. Aqui estão realmente presentes impulsos libidinais que podem aplicar energias 

opostas à escolha homossexual de objeto, contudo sua força raramente é suficiente. Apenas onde a 

fixação homossexual ainda não se tornou suficientemente forte, ou onde existem consideráveis 

rudimentos e vestígios de uma escolha heterossexual de objeto, isto é, numa organização ainda oscilante 

ou definitivamente bissexual, é que se pode efetuar um prognóstico mais favorável para a psicoterapia 

psicanalítica. 

 Por essas razões me abstive por completo de oferecer aos pais qualquer perspectiva de 

realização de seu desejo. Simplesmente lhes disse que estava preparado para estudar cuidadosamente a 

moça durante algumas semanas ou meses, para então poder julgar em que medida uma continuação da 

análise teria probabilidade de influenciá-la. Em bom número de casos é fato uma análise incidir em duas 

fases claramente distinguíveis. Na primeira, o médico consegue do paciente as informações necessárias, 

familiariza-o com as premissas e os postulados da psicanálise e lhe revela a reconstrução da gênese de 

seu distúrbio, como essa é deduzida do material trazido à análise. Na segunda fase, o próprio paciente se 

apossa do material que lhe foi apresentado; trabalha sobre ele, recorda-se do que pode de lembranças 

aparentemente reprimidas e tenta repetir o resto, como se de alguma forma o estivesse vivendo 

novamente. Pode assim confirmar, suplementar e corrigir as inferências do médico. Só durante esse 

trabalho que ele experimenta, pela vitória sobre as resistências, a mudança interior a que visa e adquire 

para si as convicções que o tornam independente da autoridade do médico. Essas duas fases no curso 

do tratamento analítico não estão sempre nitidamente separadas uma da outra, o que só pode acontecer 

quando a resistência obedece a certas condições. Mas sendo assim, pode-se apresentar, como analogia, 

as duas etapas de uma viagem. A primeira compreende todos os preparativos necessários, hoje tão 

complicados e difíceis de efetuar, antes de, passagem na mão, poder-se finalmente chegar à plataforma 

e garantir um lugar no trem. Tem-se então o direito e a possibilidade de viajar para um país distante; mas, 

passadas aquelas diligências, ainda não nos encontramos lá; na verdade, não estamos um quilômetro 

sequer mais próximos de nosso destino. Para que isso aconteça, há que efetuar a própria viagem, de 

uma estação à outra, e essa parte da execução bem pode ser comparada à segunda fase da análise. 

 O curso da análise da atual paciente acompanhou esse modelo de duas fases, todavia não foi 

continuado após o início da segunda. Uma constelação especial da resistência tornou possível, não 



obstante, conseguir uma plena confirmação de minhas construções teóricas e obter uma compreensão 

interna (insight) adequada, em linhas gerais, da maneira pela qual sua inversão se desenvolvera. Mas 

antes de relatar as descobertas da análise, devo tratar de alguns pontos que ou já foram aflorados por 

mim ou despertarão um interesse especial no leitor. 

 Fiz o prognóstico parcialmente na dependência da extensão em que a jovem lograra satisfazer 

sua paixão. As informações que obtive durante a análise pareceram favoráveis nesse respeito. Com 

nenhum dos objetos de sua adoração havia a paciente fruído de algo além de alguns beijos e abraços; 

sua castidade genital, se se pode usar essa expressão, permanecera intacta. Quanto à demi-mondaine 

que despertava suas mais recentes e, de longe, mais intensas emoções, ela sempre a tratara friamente e 

nunca lhe fora permitido qualquer favor maior do que beijar-lhe a mão. Provavelmente ela transformava a 

necessidade em virtude, quando insistia na pureza de seu amor e em sua repulsão física à idéia de 

qualquer relação sexual. Mas pode ser que não se achasse inteiramente enganada ao gabar-se de sua 

maravilhosa bem-amada, que, sendo de boa família como era, e forçada à presente situação apenas 

devido a circunstâncias familiares adversas, havia conservado a despeito de sua situação atual, muita 

nobreza de caráter. A dama costumava recomendar à moça, sempre quando se encontravam, que 

afastasse sua afeição dela e das mulheres em geral, havendo persistentemente rejeitado todos os 

avanços da jovem até a ocasião da tentativa de suicídio. 

 Um segundo ponto, que imediatamente tentei investigar, relacionava-se com quaisquer motivos 

possíveis na própria moça que pudessem servir de base para o tratamento psicanalítico. Ela não 

procurou enganar-me dizendo sentir alguma necessidade urgente de libertar-se de seu 

homossexualismo. Pelo contrário, disse ser incapaz de imaginar outra maneira de enamorar-se, mas 

acrescentou que, por amor aos pais, auxiliaria honestamente no esforço terapêutico, de vez que lhe doía 

muito ser-lhes a causa de tanto pesar. Inicialmente, não pude deixar de considerar essa intenção também 

como um signo propício, pois não podia imaginar a atitude emocional inconsciente que jazia oculta por 

trás dela. O que nessa correlação posteriormente veio à luz influenciou decisivamente o curso tomado 

pela análise e determinou a sua conclusão prematura. 

 Os leitores não versados em psicanálise há muito estarão aguardando uma resposta a duas 

outras perguntas. Apresentava essa jovem homossexual características físicas claramente pertinentes ao 

sexo oposto, e o caso provou ser homossexualismo congênito ou adquirido (desenvolvido 

posteriormente)? 

 Estou ciente da importância que se prende à primeira das perguntas, contudo não se deve 

exagerá-la e permitir-lhe que obscureça o fato de características secundárias esporádicas do sexo oposto 

amiúde estarem presentes em indivíduos normais, e de características físicas bem acentuadas do sexo 

oposto poderem existir em pessoas cuja escolha de objeto não experimentou mudança no sentido da 

inversão. Noutras palavras, em ambos os sexos  o grau de hermafroditismo físico é, em grande parte, 

independente do hermafroditismo psíquico. Alterando essas afirmativas, deve-se acrescentar que tal 

independência é mais evidente nos homens que nas mulheres, onde traços corporais e mentais 

pertencentes ao sexo oposto tendem a coincidir. Entretanto, não me encontro em posição de fornecer 



uma resposta satisfatória à primeira de nossas questões sobre minha paciente. O psicanalista de hábito 

se abstém de um exame físico detalhado de seus pacientes, em certos casos. Certamente não havia 

desvio óbvio do tipo físico feminino, sequer qualquer distúrbio menstrual. A jovem bela e bem-feita tinha, 

de fato, a figura alta do pai e suas feições eram mais agudas do que suaves e feminis, traços que podiam 

ser vistos como indicadores de masculinidade física. Alguns de seus atributos intelectuais também 

podiam estar vinculados à masculinidade, como, por exemplo, sua acuidade de compreensão e sua 

lúcida objetividade, na medida em que não se achava dominada por sua paixão. Mas essas distinções 

são antes convencionais que cientificas. O que certamente tem importância maior é a jovem, em seu 

comportamento para com seu objeto amoroso, haver assumido inteiramente o papel masculino, isto é, 

apresentava a humildade e a sublime supervalorização do objeto sexual tão características do amante 

masculino, a renúncia a toda satisfação narcisista e a preferência de ser o amante e não o amado. Havia, 

assim, não apenas escolhido um objeto amoroso feminino, mas desenvolvera também uma atitude 

masculina para com esse objeto. 

 A segunda questão - se se tratava de um caso de homossexualismo congênito ou adquirido - 

será respondida pela história completa da anormalidade da paciente e de sua evolução. O estudo desse 

aspecto nos mostrará até onde essa questão é estéril e despropositada.  

 

     II 

 

 Após essa introdução altamente discursiva, apenas posso apresentar um resumo muito conciso 

da história sexual do caso em consideração. Na infância, a jovem passou pela atitude normal 

característica do complexo de Édipo feminino de maneira não tanto notável e posteriormente começara a 

substituir o pai por um irmão ligeiramente mais velho que ela. Não se lembrava de quaisquer traumas 

sexuais no começo da vida, nem tampouco algum foi descoberto pela análise. A comparação entre os 

órgãos genitais do irmão e os seus, que fez pelo início do período de latência (aos cinco anos de idade 

ou, talvez, um pouco antes), deixara-lhe forte impressão e tivera efeitos posteriores de grandes 

conseqüências. Havia poucos sinais a apontar para a masturbação infantil ou, então, a análise não foi 

suficientemente longe para lançar luz sobre este ponto. O nascimento de um segundo irmão quando 

contava entre cinco e seis anos de idade, não exerceu influência especial sobre seu desenvolvimento. 

Durante os anos de pré-puberdade, na escola, gradualmente familiarizou-se com os fatos do sexo e 

recebeu este conhecimento com sentimentos mistos de lascívia e assustada aversão, de uma maneira 

que se pode chamar de anormal e sem exagero em grau. Este número de informações sobre ela parece 

bastante escasso e tampouco posso garantir que seja completo. Pode ser que a história de sua juventude 

fosse muito mais rica em experiências; não sei. Como já disse, a análise foi interrompida após curto 

tempo e, portanto, produziu uma anamnese não muito mais digna de fé que as outras anamneses de 

homossexuais, de que há bons motivos para duvidar. Além disso, a jovem nunca fora neurótica e chegara 

a análise sem um único sintoma histérico, de modo que as oportunidades para investigar a história de 

sua infância não se apresentaram tão prontamente quanto de hábito. 



 Na idade dos treze aos quatorze anos apresentara uma afeição terna e, segundo a opinião geral, 

exageradamente forte por um menino de menos de três anos de idade, a quem costumava ver 

regularmente num playground infantil. Apegou-se à criança tão calorosamente que, em conseqüência, 

uma amizade duradoura surgiu entre ela e os pais dele. Pode-se inferir desse episódio que, naquela 

época, achava-se possuída de forte desejo de ser mãe e ter um filho. Contudo, após curto tempo, tornou-

se indiferente ao menino e começou a interessar-se por mulheres maduras porém de aparência ainda 

jovem. As manifestações desse interesse logo lhe valeram um severo castigo das mãos de seu pai. 

 Ficou estabelecido, além de qualquer dúvida, que essa mudança ocorreu simultaneamente com 

certo acontecimento na família e, assim, pode-se examiná-lo em busca de alguma explicação para a 

mudança. Antes que acontecesse, sua libido se concentrava em uma atitude maternal, a seguir tornando-

se uma homossexual atraída por mulheres maduras, assim permanecendo desde então. O 

acontecimento, tão significante para a nossa compreensão do caso, foi uma nova gravidez de sua mãe, e 

o nascimento de um terceiro irmão quando a paciente contava cerca de dezesseis anos de idade. 

 A situação de ocorrências que agora passarei a revelar não é produto de minhas forças 

inventivas; baseia-se em provas analíticas tão dignas de fé, que para ela posso reivindicar uma validez 

objetiva. Foi, em particular, uma série de sonhos, inter-relacionados e fáceis de interpretar, que me 

fizeram decidir em favor de sua realidade. 

 A análise da jovem revelou, sem sombra de dúvida, que a amada era uma substituta de sua mãe. 

É verdade que a própria dama não era mãe; contudo, também não era o primeiro amor da moça. Os 

primeiros objetos de sua afeição após o nascimento do irmão mais novo haviam sido realmente mães, 

mulheres entre trinta e trinta e cinco anos de idade, a quem havia encontrado com os filhos durante férias 

de verão ou no círculo familiar de conhecidos na cidade. A maternidade como condição sine qua non em 

seu objeto amoroso foi posteriormente abandonada, de vez que na vida real essa precondição era difícil 

de combinar com outra, que foi tornando-se cada vez mais importante. A ligação sobremodo intensa com 

seu último amor tinha, ainda, outro fundamento que a jovem com facilidade descobriu certo dia. A figura 

esbelta, a beleza severa e a postura ereta de sua dama faziam-na lembrar-se do irmão que era um pouco 

mais velho que ela. Assim, sua última escolha correspondia não só ao ideal feminino, como também ao 

masculino; combinava a satisfação da tendência homossexual com a da tendência heterossexual. É bem 

sabido que a análise de homossexuais masculinos em numerosos casos revelou a mesma combinação, o 

que deveria nos alertar contra formarmos uma concepção demasiado simples de natureza e gênese da 

inversão e mantermos em mente a bissexualidade universal dos seres humanos. 

 Como, porém, devemos compreender o fato de ter sido precisamente o nascimento de uma 

criança, chegada à família extemporaneamente (numa ocasião em que a própria jovem já estava madura 

e com intensos desejos próprios), que a levou a aplicar sua ternura apaixonada à mulher que dera à luz 

essa criança, isto é, à sua própria mãe, e expressar esse sentimento para com um substituto materno? 

De tudo quanto sabemos seria de esperarmos exatamente o oposto. Em tais circunstâncias, as mães 

com filhas em idade próxima de casar geralmente se sentem embaraçadas em relação a elas, e as filhas 

capazes de sentir pelas mães uma mescla de compaixão, desprezo e inveja, que em nada contribui para 



aumentar sua ternura com elas. A jovem que estamos considerando tinha, de modo geral, poucos 

motivos para sentir afeição pela mãe. A mãe, moça ainda, via na filha, que se desenvolvia rapidamente, 

uma competidora inconveniente; favorecia os filhos em detrimento dela, limitava-lhe a independência 

tanto quanto possível e mantinha vigilância especialmente estrita contra qualquer relação mais chegada 

entre a jovem e o pai. Assim, ansiar, desde o começo, por uma mãe mais bondosa fora inteiramente 

compreensível, contudo difícil de entender é a razão por que deveria ter-se inflamado exatamente 

naquela ocasião e sob a forma de uma paixão consumidora. 

 A explicação é a seguinte: no exato período em que a jovem experimentava a revivescência de 

seu complexo de Édipo infantil, na puberdade, sofreu seu grande desapontamento. Tornou-se 

profundamente cônscia do desejo de possuir um filho, um filho homem; seu desejo de ter o filho de seu 

pai e uma imagem dele, na consciência ela não podia conhecer. Que sucedeu depois? Não foi ela quem 

teve o filho, mas sua rival inconscientemente odiada, a mãe. Furiosamente ressentida e amargurada, 

afastou-se completamente do pai e dos homens. Passado esse primeiro grande revés, abjurou de sua 

feminidade e procurou outro objetivo para sua libido. 

 Assim procedendo, comportou-se exatamente como muitos homens que, após uma primeira 

experiência penosa, dão as costas, para sempre, ao infiel sexo feminino e se tornam odiadores de 

mulheres. Relata-se de uma das mais atraentes e infelizes figuras principescas de nossa época que ele 

se tornou homossexual porque a dama com quem estava comprometido em matrimônio traiu-o com outro 

homem. Ignoro se isso é historicamente verdadeiro, mas por trás do boato há um elemento de verdade 

psicológica. Em todos nós, no decorrer da vida, a libido oscila normalmente entre objetos masculinos e 

femininos; o solteiro abandona seus amigos homens, ao casar-se, e retorna à vida de clube quando a 

vida conjugal perdeu o sabor. Naturalmente, quando a amplitude da oscilação é fundamental e final, 

suspeitamos da presença de algum fator especial que favorece definidamente um lado ou outro e que 

talvez só tenha esperado pelo momento apropriado para voltar a escolha de objeto em sua direção.  

 Assim, após seu desapontamento a jovem repudiara inteiramente seu desejo de um filho, o amor 

dos homens e o papel feminino em geral. É evidente que, nesse ponto, algumas coisas bem diferentes 

poderiam ter acontecido. O que realmente ocorreu foi o caso mais extremo. Ela se transformou em 

homem e tomou a mãe, em lugar do pai, como objeto de seu amor. Sua relação com a mãe certamente 

fora ambivalente desde o início, foi fácil reviver o primitivo amor por ela e, com o seu auxílio, provocar 

uma supercompensação de sua hostilidade atual para com a mesma. De vez que pouco havia a fazer 

com a mãe real, dessa transformação de sentimentos nasceu a busca de uma mãe substituta, a quem 

poderia ligar-se apaixonadamente. 

 Ademais, havia um motivo prático para essa mudança, derivado de suas relações reais com a 

mãe, que serviu como novo ganho [secundário] à sua doença. A própria mãe ainda ligava grande valor às 

atenções e à admiração dos homens. A jovem, tornando-se homossexual e deixando os homens para a 

mãe (noutras palavras, ‘se se retirasse em benefício’ dela), poderia afastar algo que até então fora 

parcialmente responsável pela antipatia da mãe. 

 Essa posição libidinal da jovem, a que se chegou, foi grandemente reforçada tão logo percebeu o 



quanto ela desagradava a seu pai. Após ter sido punida por sua atitude tão afetuosa para com uma 

mulher, compreendeu como poderia ferir o pai e vingar-se dele. Desde então permaneceu homossexual 

em desafio ao pai, sequer também tinha escrúpulos em mentir-lhe e enganá-lo de todas as formas. Para 

com a mãe, na verdade, só era falsa na medida do necessário, para impedir o pai de saber de coisas. 

Tive a impressão de que seu comportamento seguia o princípio de Talião: ‘De vez que você me traiu, tem 

de se conformar com que eu o traia.’ Não cheguei a nenhuma outra conclusão sobre a notável falta de 

precauções apresentada pela jovem, sob outros aspectos de uma excessiva sagacidade. Ela queria que 

o pai soubesse ocasionalmente de suas relações com a dama, do contrário ficaria privada da satisfação 

de seu desejo mais penetrante, ou seja, a vingança. Assim, tomou essa providência mostrando-se 

abertamente em companhia de sua adorada, passeando com ela pelas ruas próximas de onde o pai tinha 

seus negócios, e coisas semelhantes. Ademais, essa inabilidade absolutamente não era intencional. Era 

notável, também, que ambos os genitores se comportavam como se entendessem a psicologia secreta 

da filha. A mãe era tolerante, como se apreciasse a ‘retirada’ da filha como um favor feito a ela; o pai se 

enfurecia, como se compreendesse a vingança deliberada dirigida contra ele. 

 A inversão da jovem, entretanto, recebeu o reforço final quando descobriu em sua ‘dama’ um 

objeto que prometia satisfazer não apenas as suas inclinações homossexuais, como também aquela 

parte de sua libido que ainda se achava ligada ao irmão. 

 

     III 

 

 A apresentação linear não constitui um meio muito adequado de descrever complicados 

processos mentais que se desenrolam em camadas diferentes da mente. Dessa forma, sou obrigado a 

fazer uma pausa no exame do caso e tratar mais ampla e profundamente alguns dos pontos acima 

apresentados. 

 Mencionei que, em seu comportamento para com a dama adorada, a jovem adotara o 

característico tipo masculino de amor. Sua humildade e sua terna ausência de pretensões, ‘che poco 

spera e nulla chiede‘, sua felicidade quando lhe permitiam acompanhar um pouco a senhora e beijar sua 

mão ao se separar, sua alegria quando ouvia elogiarem-na de bela ao passo que qualquer 

reconhecimento de sua própria beleza por outra pessoa não lhe significava absolutamente nada, suas 

peregrinações a lugares outrora visitados pela bem-amada, o silêncio de todos os desejos mais sensuais 

- todos esses pequenos traços seus se assemelhavam à primeira e apaixonada admiração de um jovem 

por uma atriz célebre, a quem considera estar em plano muito mais alto do que ele e para quem mal se 

atreve a levantar os acanhados olhos. A correspondência com ‘um tipo especial de escolha de objeto 

feita pelos homens’ que descrevi noutra parte (1910h) e cujas características especiais remeti à ligação 

com a mãe, aplicava-se mesmo nos menores detalhes. Pode parecer digno de nota que ela não fosse de 

modo algum repelida pela má reputação de sua amada, embora suas próprias observações 

confirmassem suficientemente a verdade de tais boatos. Era, afinal de contas, uma jovem bem educada e 

recatada, que evitava para si aventuras sexuais e encarava como antiestéticas as satisfações 



grosseiramente sensuais. No entanto, já as suas primeiras paixões haviam sido por mulheres, não 

afamadas por um comportamento especialmente rígido. O primeiro protesto lançado pelo pai contra sua 

escolha amorosa fora evocado pela pertinácia com que procurara a companhia de uma atriz 

cinematográfica num lugar de veraneio. Ademais, em todos esses casos, nunca se tratara de mulheres 

que tivessem qualquer reputação por homossexualismo e que, portanto, poderiam ter-lhe oferecido 

alguma perspectiva de satisfação homossexual; pelo contrário, ilogicamente cortejava mulheres 

coquetes, no sentido comum da palavra, e rejeitara sem hesitação os avanços condescendentes feitos 

por uma amiga homossexual de sua mesma idade. Para ela, a má reputação de sua ‘dama’, contudo, era 

positivamente uma ‘condição necessária para o amor’. Tudo de enigmático nessa atitude se desvanece 

quando recordamos que também no caso do tipo masculino de escolha de objeto derivado da mãe é 

condição necessária que o objeto amado seja, de uma maneira ou outra, sexualmente ‘de má reputação’, 

alguém que realmente possa ser chamada de cocotte. Quando a jovem mais tarde descobriu o quanto 

sua adorada dama merecia essa qualificação e que vivia simplesmente de oferecer seus favores 

corporais, sua reação assumiu a forma de uma grande compaixão e de fantasias e planos para ‘resgatar’ 

sua querida dessas circunstâncias ignóbeis. Ficamos impressionados com o mesmo ímpeto de ‘resgatar’, 

nos homens do tipo acima mencionado, e, em minha descrição tentei fornecer a derivação analítica 

desse impulso. 

 Somos levados a outro domínio inteiramente diferente de explicação pela análise da tentativa de 

suicídio, que devo encarar como seriamente intencionada e que, incidentalmente, melhorou bastante sua 

posição tanto com relação aos pais quanto à senhora que amava. Saiu, certo dia, de passeio com ela, 

numa parte da cidade e em hora que não era improvável encontrar seu pai de volta do escritório. Assim 

aconteceu. O pai passou por ela, na rua, de olhar furioso para ela e sua companheira, de que, nessa 

época, vinha tomando conhecimento. Poucos momentos depois, ela atirou-se para dentro do corte 

ferroviário. A sua explicação das razões imediatas que determinaram sua decisão, pareciam inteiramente 

plausíveis. Confessara à senhora que o homem que lhes dirigira o olhar tão enfurecido era seu pai, e que 

ele proibira por completo a amizade entre elas. A dama encolerizara-se com isso e ordenara à jovem que 

a deixasse ali mesmo e nunca mais esperá-la ou a ela se dirigir: o caso tinha de terminar ali. 

Desesperada por haver dessa forma perdido para sempre sua bem-amada, quis pôr termo à sua própria 

vida. A análise, contudo, pode descobrir outra interpretação mais profunda por trás da que forneceu, 

confirmada pela interpretação dos próprios sonhos da paciente. A tentativa de suicídio, como se podia 

esperar, foi determinada por dois outros motivos, além do que ela forneceu: a realização de uma punição 

(autopunição) e a realização de um desejo. Esse último significava a consecução do próprio desejo que, 

quando frustrado, a impelira ao homossexualismo: o desejo de ter um filho do pai, pois agora ela ‘caíra’ 

por culpa do pai. O fato de, naquele momento, a senhora haver-lhe falado exatamente nos mesmos 

termos que o pai e proferido a mesma proibição, forma o elo vinculatório entre essa interpretação 

profunda e a superficial, de que a própria jovem estava ciente. Do ponto de vista da autopunição, a ação 

da jovem nos mostra que desenvolvera no inconsciente intensos desejos de morte contra um ou outro de 

seus genitores, talvez contra o pai, como vingança por impedir seu amor, porém mais provavelmente 



contra a mãe, quando grávida do irmão pequeno, tendo a análise explicado o enigma do suicídio da 

seguinte maneira: é provável que ninguém encontre a energia mental necessária para matar-se, a menos 

que, em primeiro lugar, agindo assim, esteja ao mesmo tempo matando um objeto com quem se 

identificou e, em segundo lugar, voltando contra si próprio um desejo de morte antes dirigido contra 

outrem. Tampouco a descoberta regular desses desejos de morte inconscientes naqueles que tentaram o 

suicídio precisa surpreender-nos (não mais do que deveria para fazer-nos refletir que isso confirma 

nossas deduções), de vez que o inconsciente de todos os seres humanos se acha bem repleto de tais 

desejos de morte, até contra aqueles a quem amam. Uma vez que a jovem se identificava com a mãe, 

que deveria ter morrido no nascimento do filho, a ela negado, essa realização de punição constituía mais 

uma vez uma realização de desejo. Finalmente, a descoberta de que vários motivos inteiramente 

diversos, todos de grande intensidade, devem ter cooperado para tornar possível tal ação, está de estrito 

acordo com o que esperaríamos. 

 No relato da jovem, de seus motivos conscientes, o pai não figurou em absoluto; sequer foi 

mencionado o temor de sua ira. Nos motivos desnudados pela análise, por outro lado, ele desempenhava 

o papel principal. Sua relação com o pai teve a mesma importância decisiva para o curso e o resultado do 

tratamento analítico, ou antes, exploração analítica. Por trás de sua pretensa consideração pelos 

genitores, por amor dos quais dispusera-se a efetuar as tentativa de transformação, jazia escondida sua 

atitude de desafio e vingança contra o pai, atitude que a fizera aferrar-se ao homossexualismo. Protegida 

sob essa cobertura, a resistência liberou à investigação analítica uma considerável região. A análise 

prosseguiu quase sem sinais de resistência, a paciente participando ativamente com o seu intelecto, 

embora emocionalmente bastante tranqüila. Certa vez, ao lhe expor uma parte especialmente importante 

da teoria, que lhe tocava de perto, ela respondeu num tom inimitável, ‘Que interessante’, como se fosse 

uma grande dame levada a um museu e passando o olhar, através de seu lorgnon, por objetos a que era 

completamente indiferente. A impressão que se tinha de sua análise não era diferente da que se tem de 

um tratamento hipnótico, em que a resistência, da mesma maneira, se retirou para certa linha limítrofe, 

além da qual mostra ser inconquistável. A resistência com muita freqüência emprega táticas 

semelhantes, táticas russas, como se poderia chamá-las, em casos de neuroses obsessivas. Em 

conseqüência, durante certo tempo, esses casos apresentam os mais claros resultados e permitem uma 

profunda compreensão interna (insight) da causa dos sintomas. Dentro em pouco, porém, começa-se a 

imaginar como um progresso tão acentuado na compreensão analítica pode estar desacompanhado até 

mesmo da mais ligeira mudança nas compulsões e inibições do paciente, até que por fim se percebe que 

tudo quanto foi realizado está sujeito a uma reserva mental de dúvida e que por trás dessa barreira 

protetora a neurose pode sentir-se segura. ‘Tudo seria muito bom’, pensa o paciente, muitas vezes de 

modo inteiramente consciente, ‘se eu fosse obrigado a acreditar no que o homem diz, mas como não se 

trata disso e enquanto for assim, não preciso mudar nada.’ Depois, ao nos aproximarmos dos motivos 

para essa dúvida, a batalha com as resistências irrompe a sério. 

 No caso de nossa paciente, não havia dúvida de que fora o fator emocional de vingança contra o 

pai que tornara possível sua fria reserva, dividira a análise em duas fases distintas e tornara tão 



completos e claros os resultados da primeira fase. Parecia, ademais, como se nada semelhante a uma 

transferência para o médico se houvesse efetuado. Isso, contudo, é naturalmente absurdo ou, pelo 

menos, é uma maneira imprecisa de expressar as coisas, de vez que algum tipo de relação com o 

analista deve surgir e esta quase sempre é transferida de uma relação infantil. Na realidade, ela me 

transferira o abrangente repúdio dos homens que a dominara desde o desapontamento sofrido com o pai. 

O azedume contra os homens, via de regra, é fácil de ser gratificado com o médico; não precisa evocar 

quaisquer manifestações emocionais violentas, simplesmente expressa-se pelo tornar fúteis todos os 

esforços dele e pelo aferrar-se à doença. Sei por experiência quão difícil é fazer um paciente entender 

precisamente esse tipo silencioso de comportamento sintomático e torná-lo ciente dessa hostilidade 

latente e excessivamente forte, amiúde, sem pôr em perigo o tratamento. Assim, logo que identifiquei a 

atitude da jovem para com o pai, interrompi o tratamento e aconselhei aos genitores que, se davam valor 

ao procedimento terapêutico, este deveria ser continuado por uma médica. Nesse meio tempo, a jovem 

prometera ao pai que, de qualquer jeito, deixaria de ver a ‘senhora’, e desconheço se meu conselho, 

cujas razões são óbvias, será seguido. 

 Houve um único fragmento de material no curso desta análise, que pude considerar como 

transferência positiva, como uma revivescência grandemente enfraquecida do original e apaixonado amor 

da jovem pelo pai. Mesmo essa manifestação não estava inteiramente livre de outras motivações, só a 

menciono por apresentar, noutro sentido, um problema interessante de técnica analítica. Em certo 

período, não muito depois de começado o tratamento, a jovem trouxe uma série de sonhos que, 

deformados segundo a regra e enunciados na costumeira linguagem onírica, podiam, não obstante, ser 

facilmente traduzidos com certeza. No entanto, seu conteúdo, quando interpretado, era fora do comum. 

Previam a cura da inversão por meio do tratamento, expressavam sua alegria pelas perspectivas de vida 

que então se lhe abririam, confessavam seu anseio pelo amor de um homem e por filhos, e assim 

poderiam ter sido acolhidos como uma preparação gratificante para a mudança desejada. A contradição 

entre eles e as afirmativas da jovem na vida desperta, na ocasião, era muito grande. Não escondia de 

mim que pretendia casar-se, mas só para fugir à tirania do pai e seguir imperturbada suas verdadeiras 

inclinações. Quanto ao marido, observava com bastante desprezo, lidaria facilmente com ele e, além 

disso, podia-se ter relações com um homem e uma mulher a um só e mesmo tempo, como demonstrava 

o exemplo da dama adorada. Advertido por uma ou outra ligeira impressão, disse-lhe certo dia que não 

acreditava naqueles sonhos, que os encarava como falsos ou hipócritas e que ela pretendia enganar-me, 

tal como habitualmente enganava o pai. Eu estava certo; após havê-lo esclarecido, esse tipo de sonhos 

cessou. Mas ainda acredito que, além da intenção de desorientar-me, os sonhos parcialmente 

expressavam o desejo de conquistar meu favor; eram também uma tentativa de ganhar meu interesse e 

minha boa opinião, talvez a fim de, posteriormente, desapontar-me mais completamente ainda. 

 Posso imaginar que apontar a existência de sonhos mentirosos desse tipo, de sonhos 

‘obsequiosos’, levantará uma positiva tempestade de impotente indignação em certos leitores que se 

denominam a si mesmos analistas. ‘O quê!’, exclamarão, ‘O inconsciente, o centro real de nossa vida 

mental, a parte de nós que se acha tão mais próxima do divino que nossa pobre consciência, pode mentir 



também? Então como poderemos continuar a trabalhar sobre as interpretações da análise e a exatidão 

de nossas descobertas?’ A isso precisa-se responder que o reconhecimento desses sonhos mentirosos 

não constitui nenhuma novidade destruidora. Na verdade, sei que o anseio da humanidade pelo 

misticismo é inerradicável e faz esforços incessantes por retomar para este o território de que A 

Interpretação de Sonhos o privou, mas certamente, no caso em pauta, tudo é bastante simples. Um 

sonho não é o ‘inconsciente’; trata-se da forma pela qual um pensamento remanescente da vida desperta 

pré-consciente ou mesmo consciente pode, graças ao estado favorecedor de sono, ser remoldado. No 

estado de sono, esse pensamento foi reforçado por impulsos inconscientes plenos de desejo e assim 

experimentou uma deformação através da elaboração onírica, que é determinada pelos mecanismos 

predominantes no inconsciente. Com a jovem que sonhou, a intenção de enganar-me, tal como fizera 

com o pai, certamente emanava do pré-consciente e pode, de fato, ter sido consciente; poderia conseguir 

expressão entrando em conexão com o impulso desejoso inconsciente de agradar o pai (ou substituto 

paterno), assim criando um sonho mentiroso. As duas intenções, trair e agradar o pai, originaram-se do 

mesmo complexo; a primeira resultou da repressão da última e a posterior foi, pela elaboração onírica, 

conduzida de volta à anterior. Desse modo, não se pode falar em qualquer desvalorização do 

inconsciente, nem na desagregação de nossa confiança nos resultados da análise. 

 Não posso desprezar a oportunidade de expressar, de passagem, meu espanto de que os seres 

humanos possam atravessar tão grandes e importantes momentos de sua vida erótica sem notá-los 

muito; na verdade, às vezes nem mesmo possuir a mais pálida suspeita de sua existência, ou então, 

havendo-se dado conta desses momentos, enganar-se a si mesmos tão completamente no julgamento 

deles. Isto não acontece apenas em condições neuróticas, onde estamos familiarizados com o fenômeno, 

mas parece ser também bastante comum na vida ordinária. No presente caso, por exemplo, uma jovem 

desenvolve uma adoração sentimental por mulheres, que os pais a princípio acham vexatória 

simplesmente, e raramente tomam a sério; ela própria sabe muito bem estar muito ocupada com essas 

relações, porém ainda experimenta poucas das sensações de amor intenso até que uma frustração 

específica é seguida por uma reação bastante excessiva, que mostra a qualquer um interessado que elas 

têm algo a ver com uma paixão consumidora de força elementar. Tampouco a jovem nunca percebera do 

estado de coisas algo que constituía uma preliminar necessária ao desencadeamento dessa tormenta 

mental. Noutros casos também encontramos moças ou mulheres em estado de grave depressão, que ao 

serem interrogadas sobre a possível causa de sua condição, nos dizem que, realmente, tiveram um 

ligeiro sentimento por determinada pessoa, mas que não fora nada profundo, logo superando o 

sentimento quando tiveram de abandoná-la. No entanto foi essa renúncia, aparentemente tão bem 

suportada, que se tornou a causa do grave distúrbio mental. Encontramos ainda homens que passaram 

por casos amorosos ocasionais, e só pelos efeitos subseqüentes compreendem que estiveram 

apaixonadamente amorosos da pessoa a quem, aparentemente, consideraram levianamente. Fica-se 

também estupefato com os resultados inesperados que se podem seguir a um aborto artificial, à morte de 

um filho não nascido, decidido sem remorso e sem hesitação. Tem-se de admitir que os poetas estão 

certos em gostar de retratar pessoas que estão enamoradas sem sabê-lo ou incertas se amam, ou que 



pensam que odeiam quando na realidade amam. Pareceria que as informações recebidas por nossa 

consciência acerca de nossa vida erótica são especialmente passíveis de serem incompletas, cheias de 

lacunas ou falsificadas. É desnecessário dizer que, neste exame, não deixei de dar espaço para o papel 

desempenhado pelo esquecimento subseqüente.  

 

     IV 

 

 Retorno agora, após essa digressão, à consideração do caso de minha paciente. Fizemos um 

levantamento das forças que conduziram a libido da jovem da atitude de Édipo normal à do 

homossexualismo, e dos caminhos psíquicos percorridos por ela no processo. O mais importante nesse 

respeito foi a impressão causada pelo nascimento de seu irmãozinho e a partir disso poderíamos inclinar-

nos a classificar o caso como de inversão posteriormente adquirida. 

 A essa altura, porém, nos damos conta de um estado de coisas com que nos defrontamos em 

muitos outros casos nos quais a psicanálise lançou luz sobre um processo mental. Fazendo recuo do 

desenvolvimento a partir de seu produto final a cadeia de acontecimento parece contínua, e sentimos que 

obtivemos uma compreensão interna (insight) completamente satisfatória ou mesmo exaustiva. Mas, se 

avançarmos de maneira inversa, isto é, se partirmos das premissas inferidas da análise e tentarmos 

segui-las até o resultado final, então não mais teremos a impressão de uma seqüência inevitável de 

eventos que não poderiam ter sido determinados de outra forma. Observamos, a seguir, que poderia ter 

havido outro resultado e que poderíamos ter sido capazes de compreendê-lo e explicá-lo. A síntese, 

portanto, não é tão satisfatória quanto a análise; noutras palavras, de um conhecimento das premissas 

não poderíamos ter previsto a natureza do resultado. 

 É muito fácil explicar este perturbador estado de coisas. Mesmo supondo que tivéssemos um 

conhecimento completo dos fatores etiológicos que decidem um determinado resultado, a seu respeito 

conhecemos apenas a sua qualidade, não a sua força relativa. Alguns são suprimidos por outros por 

serem fracos demais, não influenciando, assim, o resultado final. De antemão, nunca sabemos, porém, 

qual dos fatores determinantes se revelará o mais fraco ou o mais forte. Dizemos apenas, no final, que os 

bem-sucedidos devem ter sido os mais fortes. Daí podermos reconhecer, sempre, com exatidão, a cadeia 

de causação, se seguirmos a linha da análise, ao passo que predizê-la ao longo da linha da síntese é 

impossível. 

 Não sustentaremos, portanto, que toda jovem que experimenta um desapontamento, como esse 

do anseio de amor, que brota da atitude de Édipo na puberdade, necessariamente cairá, por causa disso, 

vítima do homossexualismo. Pelo contrário, outros tipos de reação a esse trauma sem dúvida são mais 

comuns. Contudo, sendo assim, na jovem paciente podem ter existido fatores especiais que fizeram 

pender a balança, fatores externos ao trauma, provavelmente de natureza interna. Além do mais, não há 

qualquer dificuldade em apontá-los. 

 Sabe-se bem que, mesmo em uma pessoa normal, leva algum tempo antes de se tomar 

finalmente a decisão com referência ao sexo do objeto amoroso. Entusiasmos homossexuais, amizades 



exageradamente intensas e matizadas de sensualidades são bastante comuns em ambos os sexos 

durante os primeiros anos após a puberdade. Assim também aconteceu com nossa paciente; nela, 

porém, essas tendências mostraram-se sem dúvida mais fortes e permaneceram mais tempo do que 

noutras pessoas. Além disso, esses presságios de homossexualismo posterior haviam ocupado sempre a 

sua vida consciente, enquanto a atitude originária do complexo de Édipo permanecera inconsciente e se 

mostrara apenas em sinais, tais como o seu comportamento terno com o garotinho. Quando estudante, 

estivera longo tempo enamorada de uma professora rígida e inaproximável, evidentemente uma mãe 

substituta. Mostrara muito vivo interesse em certo número de jovens mães, bem antes do nascimento do 

irmão, portanto com mais certeza ainda, antes da primeira reprimenda do pai. Assim, desde anos muito 

precoces sua libido fluíra em duas correntes, das quais a da superfície é a que, sem hesitação, podemos 

designar como homossexual. Essa última era provavelmente uma continuação direta e imodificada de 

uma fixação infantil na mãe. Possivelmente a análise aqui descrita na realidade não revelou nada mais 

que o processo pelo qual, em ocasião apropriada, também a corrente heterossexual e mais profunda da 

libido foi desviada para a homossexual e manifesta. 

 A análise demonstrou, além disso, que a jovem trouxera consigo, desde a infância, um ‘complexo 

de masculinidade’ fortemente acentuado. Jovem fogosa, sempre pronta a traquinagens e lutas, não se 

achava de modo algum preparada para ser a segunda diante do irmão ligeiramente mais velho; após 

inspecionar seus órgãos genitais [ver em [1]] desenvolvera uma acentuada inveja do pênis e as reflexões 

derivadas dessa inveja ainda continuavam a povoar-lhe o espírito. Era na realidade uma feminista; 

achava injusto que as meninas não gozassem da mesma liberdade que os rapazes e rebelava-se contra 

a sorte das mulheres em geral. Na ocasião da análise, as idéias de gravidez e parto eram-lhe 

desagradáveis, em parte, presumo, devido ao desfiguramento corporal a elas vinculado. Seu narcisismo 

de moça recorrera a essa defesa e deixara de expressar-se como orgulho por sua boa aparência. 

Diversas pistas indicavam que, anteriormente, deveria ter tido fortes tendências exibicionistas e 

escopofílicas. Quem ansiosamente desejar que as reivindicações dos fatores adquiridos, em oposição 

aos hereditários, não sejam subestimadas na etiologia, chamará a atenção para o fato de que o 

comportamento da jovem, tal como antes descrito, era exatamente o que decorreria em uma pessoa com 

forte fixação materna, do efeito combinado das duas influências da negligência da mãe e da comparação 

de seus órgãos genitais com os do irmão. Aqui, à marca da operação da influência externa nos primeiros 

anos de vida é possível atribuir algo que seria bom considerar como uma peculiaridade constitucional. 

Por outro lado, de fato uma parte dessa disposição adquirida (se foi realmente adquirida) tem de ser 

atribuída à constituição inata. Assim, na prática, vemos uma contínua mescla e mistura do que em teoria 

tentaríamos separar em um par de opostos, a saber, caracteres herdados e adquiridos. 

 Se a análise tivesse terminado mais cedo, mais prematuramente ainda, haveria a possível 

opinião de que se tratava de um caso de homossexualismo posteriormente adquirido; porém, tal como foi, 

uma consideração do material nos impele a concluir tratar-se, antes, de um caso de homossexualismo 

congênito, o qual, como de praxe, fixou-se e se tornou inequivocamente manifesto apenas no período 

seguinte à puberdade. Cada uma dessas classificações faz justiça apenas a uma parte do estado de 



coisas verificável pela observação, mas despreza a outra. Seria melhor não ligar demasiado valor a esse 

modo de enunciar o problema. 

 A literatura do homossexualismo em geral deixa de distinguir claramente entre as questões da 

escolha do objeto, por um lado, e das características sexuais e da atitude sexual do sujeito, pelo outro, 

como se a resposta à primeira necessariamente envolvesse as respostas às últimas. A experiência, 

contudo, demonstra o contrário: um homem com características predominantemente masculinas e 

também masculino em sua vida erótica pode ainda ser invertido com respeito ao seu objeto, amando 

apenas homens, em vez de mulheres. Um homem em cujo caráter os atributos femininos obviamente 

predominam, que possa, na verdade, comportar-se no amor como uma mulher, dele se poderia esperar, 

com essa atitude feminina, que escolhesse um homem como objeto amoroso; não obstante, pode ser 

heterossexual e não mostrar, com respeito a seu objeto, mais inversão do que um homem médio normal. 

O mesmo procede, quanto às mulheres; também aqui o caráter sexual mental e a escolha de objeto não 

coincidem necessariamente. O mistério do homossexualismo, portanto, não é de maneira alguma tão 

simples quanto comumente se retrata nas exposições populares: ‘uma mente feminina, fadada assim a 

amar um homem, mas infelizmente ligada a um corpo masculino; uma mente masculina, irresistivelmente 

atraída pelas mulheres, mas, ai dela, aprisionada em um corpo feminino’. Trata-se, em seu lugar, de uma 

questão de três conjuntos de características, a saber: 

 

 Caracteres sexuais físicos 

(hermafroditismo físico) 

 

 Caracteres sexuais mentais 

(atitude masculina ou feminina) 

 

 Tipo de escolha de objeto 

 

 Essas características, até certo ponto, variam independentemente uma da outra e em indivíduos 

diferentes são encontradas em permutações múltiplas. A literatura tendenciosa obscureceu nossa visão 

dessa inter-relação, colocando em primeiro plano, por razões práticas, o terceiro aspecto (tipo de escolha 

de objeto), que é o único que impressiona o leigo, e, além disso, exagerando a proximidade de 

associação entre esta e a primeira característica. Ademais, ela bloqueia o caminho para uma 

compreensão interna (insight) mais profunda de tudo que uniformemente se designa de 

homossexualismo, rejeitando dois fatos fundamentais, revelados pela investigação psicanalítica. O 

primeiro deles é que os homens homossexuais experimentaram uma fixação especialmente forte na mãe; 

o segundo é que, além de sua heterossexualidade manifesta, uma medida muito considerável de 

homossexualismo latente ou inconsciente pode ser detectada em todas as pessoas normais. Se 

tomarmos em consideração essas descobertas, evidentemente, cai por terra a suposição de que a 

natureza criou, de maneira aberrante, um ‘terceiro sexo’. 



 Não compete à psicanálise solucionar o problema do homossexualismo. Ela deve contentar-se 

com revelar os mecanismos psíquicos que culminaram na determinação da escolha de objeto, e remontar 

os caminhos que levam deles até às disposições instintuais. Aqui o seu trabalho termina e ela deixa o 

restante à pesquisa biológica, que recentemente trouxe à luz, através dos experimentos de Steinach, 

resultados muito importantes concernentes à influência exercida pelo primeiro conjunto de características, 

acima mencionadas, sobre o segundo e o terceiro. A psicanálise possui uma base comum com a biologia, 

ao pressupor uma bissexualidade original nos seres humanos (tal como nos animais). Mas a psicanálise 

não pode elucidar a natureza intrínseca daquilo que, na fraseologia convencional ou biológica, é 

denominado de ‘masculino’ e ‘feminino’: ela simplesmente toma os dois conceitos e faz deles a base de 

seu trabalho. Quando tentamos reduzi-los mais ainda, descobrimos a masculinidade desvanecendo-se 

em atividade e a feminilidade em passividade, e isso não nos diz o bastante. Já tentei [ver em [1] e seg.] 

explicar até onde podemos razoavelmente esperar, ou até onde a experiência já provou, que o trabalho 

de elucidação como parte da tarefa da análise nos forneça os meios de efetuar uma modificação da 

inversão. Quando se compara até onde podemos influenciá-la com as notáveis transformações que 

Steinach efetuou em alguns casos, através de suas operações, o resultado não provoca uma impressão 

muito imponente. Mas seria prematuro, ou exagero prejudicial, se, nessa fase, cedêssemos a esperanças 

de uma ‘terapia’ da inversão que pudesse ser geralmente aplicada. Os casos de homossexualismo 

masculino em que Steinach foi bem-sucedido, atendiam à condição, nem sempre presente, de um 

‘hermafroditismo’ físico muito patente. Qualquer tratamento análogo do homossexualismo feminino é, 

atualmente, bastante obscuro. Se consistisse em remover o que são provavelmente ovários 

hermafroditas e enxertar outros, que se supõe serem de um único sexo, haveria poucas perspectivas de 

ser aplicado na prática. Uma mulher que já se sentiu ser um homem e amou à maneira masculina, 

dificilmente permitirá que a forcem a desempenhar o papel de mulher, quando deve pagar pela 

transformação, não vantajosa sob todos os aspectos, com a renúncia a toda esperança de maternidade. 
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NOTA DO EDITOR INGLÊS - PSYCHOANALYSE UND TELEPATHIE 

  

(a) EDIÇÃO ALEMÃ: 

(1921 Agosto, data do manuscrito.) 

1941 G.W., 17, 27-44. 

  

(b) TRADUÇÃO INGLESA: 

‘Psychoanalysis and Telepathy’ 

1953 Em Psychoanalysis and the Occult, Nova Iorque, International Universities Press, 56-68. 

(Trad. de George Devereux.) 

  

 A presente tradução inglesa é nova, de autoria de James Strachey. 

  

 O manuscrito apresenta em seu início a data ‘2 ago. 21’ e, ao final, ‘Gastein, 6 ago. 21’. O original 

não apresenta título e o aqui adotado é o escolhido pelos editores das Gesammelte Werke. 

 Uma nota prefaciadora à edição alemã afirma que o artigo ‘foi escrito para a reunião da Executiva 

Central da Associação Psicanalítica Internacional, realizada nas montanhas do Harz no começo de 

setembro de 1921’. O Dr. Ernest Jones, na ocasião Presidente da Executiva Central, conta-nos, porém, 

que nenhuma reunião desse órgão se realizou nas montanhas do Harz na referida data, embora 

houvesse uma reunião dos seguidores mais chegados de Freud: Abraham, Eitingon, Ferenczi, Rank e 

Sachs, além do próprio Dr. Jones. Foi para esse grupo não oficial que o artigo parece ter sido lido. 

 Freud pretendera que o artigo fornecesse relatos de três casos, mas, quando foi preparar o 

manuscrito em Gastein, descobriu haver deixado em Viena o material do terceiro caso, e foi obrigado a 

substituí-lo por material de caráter bastante diferente. O ‘terceiro caso’ original, contudo, sobreviveu como 

manuscrito separado e está assim intitulado: ‘Pós-escrito‘. Aqui se acha o relato, omitido devido à 

resistência, sobre um caso de transmissão de pensamento durante a prática analítica’. O caso, na 

realidade, é o relativo ao Dr. Forsyth e à Forsyte Saga, o último dos registrados na Conferência XXX das 

New Introductory Lectures. As duas versões do caso concordam muito de perto, com algumas poucas 

diferenças verbais; assim, não pareceu necessário incluí-lo aqui. Quaisquer pontos substanciais de 

diferenças serão encontrados registrados na Standard Ed.,22. 

 Esse foi o primeiro dos artigos de Freud sobre telepatia e nunca foi publicado em vida, embora a 

maior parte de seu material estivesse incluído, sob diversas formas, em seus últimos artigos publicados 

sobre o assunto. Seu artigo seguinte, o primeiro a ser publicado, é o que logo se segue neste volume, 

sobre o tópico um tanto diferente de Sonhos e Telepatia (1922a). Pouco depois deste, escreveu uma 

breve nota sobre ‘The Occult Significance of Dreams’ (1925i), aparentemente destinada à inclusão em A 

Interpretação de Sonhos e que foi na realidade pela primeira vez impressa como parte de um apêndice 

ao volume III da edição dos Gesammelte Schriften daquela obra, mas não incluído em nenhuma de suas 

edições posteriores. Finalmente, houve a conferência, já mencionada, sobre ‘Dreams and Occultism’ nas 



New Introductory Lectures, (1933a). Vale a pena observar que nesse último de seus escritos sobre o 

assunto não mais sentia as dúvidas sobre a propriedade de discuti-lo, tão evidentes no presente artigo; 

na verdade, perto do final da conferência, afasta especificamente os temores, aqui expressos, de as 

perspectivas científicas da psicanálise poderem ser colocadas em perigo, caso a verdade da transmissão 

de pensamento viesse a ser estabelecida. 

 

PSICANÁLISE E TELEPATIA INTRODUÇÃO 

  

 Não estamos destinados, segundo parece, a dedicar-nos com tranqüilidade à ampliação de 

nossa ciência. Mal acabamos de repelir triunfalmente dois ataques - um dos quais procurava mais uma 

vez negar o que trouxemos à luz e só nos oferecia em troca o tema do repúdio, ao passo que o outro 

tentava persuadir-nos de que nos equivocáramos da natureza do que descobrimos e poderíamos, com 

vantagem, tomar outra coisa em seu lugar -, logo, então, que nos sentimos seguros quanto a esses 

inimigos e já outro perigo surgiu. E, desta vez, é algo tremendo, algo de elementar, que ameaça não 

somente a nós, ameaça, talvez mais ainda, a nossos inimigos. 

 Não mais parece possível manter-se afastado do estudo daqueles fenômenos conhecidos como 

‘ocultos’, ou seja, dos fatos que professam falar em favor da existência real de forças psíquicas outras 

que não as mentes humanas e animais com que estamos familiarizados, ou que parecem revelar a 

posse, por essas mentes, de faculdades até aqui irreconhecidas. O ímpeto no sentido dessa investigação 

parece irresistivelmente forte. Durante essas últimas breves férias, tive três oportunidades de recusar 

associar-me a periódicos recentemente fundados, e relacionados com esses estudos. Tampouco existem 

muitas dúvidas quanto à origem dessa tendência. É, em parte, uma expressão da perda de valor pela 

qual tudo foi afetado desde a catástrofe mundial da Grande Guerra, uma parte da abordagem 

experimental à grande revolução, em cujo sentido nos estamos dirigindo e de cuja extensão não 

podemos fazer estimativa; mas indubitavelmente se trata de uma tentativa de compensação, de criar 

noutra esfera, supermundana, as atrações perdidas pela vida sobre esta Terra. Na verdade, alguns dos 

procedimentos das próprias ciências exatas podem ter contribuído para esse desenvolvimento. A 

descoberta do rádio confundiu, tanto quanto fez progredir, as possibilidades de explicar o mundo físico, e 

o novíssimo conhecimento adquirido do que é chamado de teoria da relatividade teve, sobre tantos que a 

admiram sem compreendê-la, o efeito de diminuir sua crença na fidedignidade objetiva da ciência. 

Lembrar-se-ão de que há não muito tempo atrás o próprio Einstein aproveitou a ocasião para protestar 

contra essa má interpretação. 

 Não decorre como fato lógico que um interesse intensificado no ocultismo deva encerrar um 

perigo para a psicanálise. Deveríamos, pelo contrário, estar preparados para encontrar uma simpatia 

recíproca entre eles. Ambos experimentaram o mesmo tratamento desdenhoso e arrogante por parte da 

ciência oficial. Até os dias de hoje, a psicanálise é encarada como cheirando a misticismo e o seu 

inconsciente é olhado como uma daquelas coisas existentes entre o céu e a terra com que a filosofia se 

recusa a sonhar. As numerosas sugestões que ocultistas nos fizeram de que deveríamos cooperar com 



eles, demonstra que gostariam de tratarmos como meio pertencentes a eles, e que contam com o nosso 

apoio contra as pressões das autoridades exatas. Sequer, por outro lado, tem a psicanálise qualquer 

interesse em sair do seu caminho para defender essas autoridades, pois ela própria se coloca em 

oposição a tudo que é convencionalmente restrito, bem estabelecido e geralmente aceito. Não seria a 

primeira vez que estaria oferecendo seu auxílio às obscuras, porém indestrutíveis, conjecturas das 

pessoas comuns contra o obscurantismo da opinião culta. A aliança e a cooperação entre analistas e 

ocultistas poderiam surgir-nos como plausíveis e promissoras. 

 Contudo, se olharmos mais de perto, as dificuldades começam a aparecer. A imensa maioria dos 

ocultistas não é impulsionada por um desejo de conhecimento por um sentimento de vergonha de que a 

ciência tenha por tanto tempo se recusado a tomar conhecimento do que são problemas indiscutíveis, ou 

por um desejo de conquistar essa nova esfera de fenômenos. São, pelo contrário, crentes convictos 

buscando confirmação e algo que os justifique para abertamente confessarem sua fé. Porém, a fé que 

primeiramente adotaram e depois procuraram impor a outros, ou é a velha fé religiosa, empurrada para o 

segundo plano pela ciência no curso do desenvolvimento humano, ou então outra, mais próxima ainda 

das convicções ultrapassadas dos povos primitivos. Os analistas, por outro lado, não podem repudiar sua 

descendência da ciência exata e sua comunhão com os representantes desta última. Movidos por uma 

extrema desconfiança do poder dos desejos humanos e das tentações do princípio de prazer, acham-se 

prontos, para alcançar algum fragmento de certeza objetiva, a sacrificar tudo: o brilhantismo 

deslumbrante de uma teoria impecável, a consciência exaltada de haver conseguido uma visão 

abrangente do universo e a calma mental ocasionada pela posse de amplos fundamentos para uma ação 

ética e conveniente. Em lugar de tudo isso, contentam-se com pedaços fragmentários de conhecimento e 

com hipóteses básicas, carentes de exatidão e sempre abertas à revisão. Em vez de esperar pelo 

momento em que poderá escapar da coerção das leis familiares da física e da química, têm esperanças 

no surgimento de leis naturais mais amplas e de alcance mais profundo, às quais estão prontos a 

submeter-se. Os analistas são, no fundo, incorrigíveis mecanicistas e materialistas, ainda que procurem 

evitar despojar a mente e o espírito de suas características ainda irreconhecidas. Da mesma forma, 

dedicam-se à investigação dos fenômenos ocultos apenas porque esperam, com isso, excluir finalmente 

da realidade material os desejos da humanidade. 

 Em vista dessa diferença entre suas atitudes mentais, a cooperação entre analistas e ocultistas 

oferece poucas perspectivas de lucro. O analista tem a sua própria província de trabalho, a qual não deve 

abandonar: o elemento inconsciente da vida mental. Se, no curso de seu trabalho, tivesse de estar atento 

aos fenômenos ocultos, correria o perigo de não se dar conta de tudo o que mais de perto lhe fosse 

concernente. Estaria abandonando a imparcialidade, a ausência de preconceitos e prevenções que 

constituíram uma parte essencial de sua armadura e aparelhamento analítico. Se fenômenos ocultos se 

fizerem sentir sobre ele da mesma maneira que ocorre com outros fenômenos, não fugirá deles mais que 

a estes. Pareceria ser esse o único plano de comportamento coerente com a atividade de um analista. 

 Pela autodisciplina, o analista pode defender-se contra um perigo específico, o perigo de permitir 

que seu interesse seja arrastado para os fenômenos ocultos. Com relação ao perigo objetivo, a situação 



é diferente. É pouco duvidoso que, sendo a atenção dirigida para os fenômenos ocultos, seu resultado 

muito em breve seja que ocorra a confirmação de um certo número deles, e provavelmente decorrerá 

longo tempo antes de se poder chegar a uma teoria aceitável que abranja esses fatos novos. Os 

espectadores avidamente atentos não esperarão tanto. À primeira confirmação, os ocultistas proclamarão 

o triunfo de suas opiniões. Transportarão o acolhimento de um determinado fenômeno para todos os 

outros e estenderão a crença nos fenômenos à crença em quaisquer explicações mais fáceis e mais a 

seu gosto. Estarão aptos a empregar os métodos da indagação científica, apenas como uma escada para 

elevá-los por sobre a cabeça da ciência. O céu nos ajude se chegarem a tal altura! Não haverá ceticismo 

dos assistentes em torno que os faça hesitar, nem clamor público que os faça parar. Serão saudados 

como libertadores do fardo da servidão intelectual, alacremente aclamados por toda a credulidade que se 

acha pronta e à mão desde a infância da raça humana e a infância do indivíduo. Poderá seguir-se um 

temível colapso do pensamento crítico, dos padrões deterministas e da ciência mecanicista. Será 

possível ao método científico, por uma insistência inexorável sobre a magnitude das forças, da massa e 

das qualidades do material em questão, impedir esse colapso? 

 É vã esperança imaginar que o trabalho analítico, precisamente por relacionar-se com o 

misterioso inconsciente, poderá escapar de um colapso de valores como esse. Se os seres espirituais, 

que são os amigos íntimos dos indagadores humanos, podem fornecer explicações definitivas para tudo, 

nenhum interesse é capaz de sobrar para as laboriosas abordagens às forças mentais desconhecidas 

efetuadas pela pesquisa analítica. Tanto assim, que os métodos da técnica analítica serão abandonados 

se houver uma esperança de entrar em contato direto com os espíritos operantes através de processos 

ocultos, tal como os hábitos do trabalho paciente e enfadonho são abandonados quando há a esperança 

de se ficar rico de um só golpe, mediante uma especulação bem-sucedida. Ouvimos falar, durante a 

guerra, de pessoas situadas no meio-termo entre duas nações hostis, pertencendo a uma delas pelo 

nascimento e à outra pela escolha e domicílio; foi seu destino serem tratados como inimigos, primeiro por 

um dos lados e depois, se tinham a sorte de fugir, pelo outro. Essa poderá igualmente ser a sorte da 

psicanálise. Contudo, há que suportar a própria sorte, seja ela qual for, e a psicanálise, de uma ou doutra 

forma, terá de chegar a um acordo com a sua. 

 Retornemos à situação atual, à nossa tarefa imediata. No decurso dos últimos anos, efetuei 

algumas observações que não ocultarei, pelo menos do círculo mais chegado a mim. Um desagrado de 

cair no que é atualmente uma corrente predominante, um temor de desviar o interesse da psicanálise e a 

total ausência de qualquer véu de discrição sobre o que tenho a dizer, tudo isso se combina, constituindo 

motivos para subtrair minhas observações de um público mais amplo. Meu material pode reivindicar duas 

vantagens que raramente estão presentes. Em primeiro lugar, ele está isento das incertezas e dúvidas a 

que se inclina a maioria das observações dos ocultistas e, em segundo, só desenvolve sua força 

convincente depois de analiticamente elaborado. Consiste, devo mencionar, em apenas dois casos de 

caráter semelhante; um terceiro caso, de outra espécie e aberto a uma avaliação diferente, é 

acrescentado à maneira de apêndice. Os primeiros dois casos, que agora comunicarei minuciosamente, 

estão relacionados a acontecimentos do mesmo tipo, ou seja, a profecias feitas por adivinhos 



profissionais que não se realizaram. A despeito disso, essas profecias causaram impressão 

extraordinária nas pessoas a quem foram anunciadas, de modo que sua relação com o futuro não pode 

constituir seu ponto essencial. Qualquer coisa capaz de contribuir para sua explicação, bem como tudo 

que lance dúvidas sobre sua força probatória, para mim serão extremamente bem-vindos. Minha atitude 

pessoal para com o material permanece sem entusiasmo e ambivalente.  

 

     I 

 

 Alguns anos antes da guerra, um jovem procedente da Alemanha veio até mim a fim de ser 

analisado. Queixava-se de ser incapaz de trabalhar, de haver esquecido sua vida passada e de ter 

perdido todo o interesse. Era estudante de filosofia em Munique e estava preparando-se para o exame 

final. Casualmente, era um jovem altamente instruído bastate dissimulado, velhaco de uma maneira 

infantil e filho de um financista; como veio a surgir depois, o jovem remodelara com sucesso uma 

quantidade colossal de erotismo anal. Quando lhe perguntei se não havia realmente nada de que 

pudesse lembrar-se sobre sua vida ou sua esfera de interesse, recordou-se do enredo de um romance 

que esboçara, passado no Egito durante o reinado de Amenófis IV e no qual um anel em particular 

representava um papel importante. Tomamos esse romance como ponto de partida; o anel mostrou ser 

um símbolo de matrimônio e, a partir daí, conseguimos reviver todas as suas lembranças e interesses. 

Descobrimos que seu colapso fora o resultado de um grande ato de autodisciplina mental de sua parte. 

Tinha uma única irmã, alguns anos mais nova que ele, a quem era sincera e muito indisfarçadamente 

devotado. ‘Por que é que não podemos casar-nos?’, haviam amiúde perguntado um ao outro, mas a 

afeição entre eles nunca fora além do ponto permissível entre irmãos e irmãs. 

 Um jovem engenheiro se enamorara da irmã. Seu amor era retribuído por ela, mas de seus 

rígidos pais não encontrava aprovação. Em seu problema, os dois jovens amorosos voltaram-se para o 

irmão em busca de ajuda. Este deu apoio à causa deles, tornou-lhes possível que se correspondessem, 

conseguiu que se encontrassem enquanto se achava em casa, de férias, e acabou por persuadir os pais 

a darem seu consentimento ao noivado e casamento. Durante o tempo de noivado, houve uma 

ocorrência altamente suspeita. O irmão levou seu futuro cunhado para escalar o Zugspitze e ele próprio 

serviu de guia. Perderam-se na montanha, envolveram-se em problemas e somente com dificuldade 

evitaram uma queda. O paciente ofereceu pouca objeção à minha interpretação dessa aventura como 

uma tentativa de assassinato e suicídio. Foi alguns meses após o casamento da irmã que o jovem 

começou a análise. 

 Cerca de seis ou nove meses depois havia reconquistado completamente sua capacidade de 

trabalhar e interrompeu a análise a fim de prestar o exame e escrever sua dissertação. Um ano ou mais 

depois, voltou - agora doutor em filosofia - para retomar a análise, porque, segundo disse, como filósofo, 

a psicanálise tinha para ele um interesse que ia além do sucesso terapêutico. Foi em outubro que a 

recomeçou, e algumas semanas mais tarde, numa ou noutra conexão, contou-me a seguinte história. 

 Vivia em Munique uma adivinha que gozava de grande reputação. Os príncipes bávaros 



costumavam visitá-la quando tinham algum empreendimento em mente. Tudo o que ela pedia era que lhe 

fornecessem uma data. (Deixei de indagar se esta tinha de incluir a data do ano). Entendia-se que a data 

era a do nascimento de alguma pessoa específica, mas ela não perguntava de quem. Fornecida essa 

data, consultaria seus livros de astrologia sobre a pessoa em questão. No mês de março anterior, meu 

paciente resolvera visitar a adivinha. Apresentou-lhe a data do nascimento do cunhado, sem, 

naturalmente, mencionar seu nome ou revelar o fato de que o tinha em mente. O oráculo assim 

manifestou-se: ‘A pessoa em causa morrerá no próximo julho ou agosto, de envenenamento por lagosta 

ou ostras.’ Após contar-me isso, meu paciente exclamou: ‘Foi maravilhoso!’ 

 Não pude entender e contradisse-o energicamente: ‘O que vê nisso de maravilhoso? Você está 

trabalhando comigo já faz diversas semanas e se seu cunhado houvesse realmente morrido, já me teria 

contado há muito tempo atrás. Logo, ele deve estar vivo. A profecia foi feita em março e deveria realizar-

se pelo auge do verão. Agora estamos em novembro, de modo que ela não se realizou. O que acha você 

de tão maravilhoso nisso?’ 

 ‘Não há dúvida de que ela não se realizou’, respondeu ele. ‘Mas o notável a respeito é o seguinte: 

meu cunhado gosta apaixonadamente de lagostins, ostras etc., e, em agosto passado, teve realmente 

uma crise de envenenamento por lagostim e quase morreu.’ O assunto não foi mais discutido. 

 Consideremos agora o caso. 

 Acredito na veracidade do narrador. É inteiramente digno de confiança, sendo atualmente 

professor de filosofia em K -. Não consigo imaginar motivos que pudessem havê-lo induzido a me 

enganar. A história foi incidental e não serviu a intuitos posteriores; nada mais surgiu, nem dela se tiraram 

conclusões. Não era sua intenção persuadir-me da existência de fenômenos mentais ocultos e, na 

verdade, tenho a impressão de que não estava em absoluto esclarecido sobre o significado de sua 

experiência. Eu próprio fiquei tão impressionado - para falar a verdade, desagradavelmente afetado - que 

omiti fazer qualquer emprego analítico de seu relato. 

 E a observação me parece igualmente inobjetável, de outro ponto de vista. É certo que a adivinha 

não conhecia o homem que apresentou a questão. Mas considere-se que grau de intimidade com alguém 

conhecido seria necessário, antes que se pudesse identificar a data do aniversário de seu cunhado. Por 

outro lado, sem dúvida todos concordarão comigo em oferecer a mais obstinada resistência à 

possibilidade de se inferir da data do nascimento do sujeito pelo auxílio de quaisquer tábuas ou fórmulas 

um acontecimento tão pormenorizado como cair doente de envenenamento por lagostim. Não se 

esqueçam de quantas pessoas nascem no mesmo dia. Será crível que a semelhança dos futuros de 

pessoas nascidas no mesmo dia possa ser levada a pormenores como esse? Arrisco-me, assim, a excluir 

inteiramente da discussão os cálculos astrológicos; acredito que a adivinha poderia ter adotado um outro 

procedimento sem afetar o resultado da indagação. Por conseguinte, segundo me parece, nós também 

podemos por completo excluir a adivinha (ou, como podemos dizer diretamente, a médium) da 

consideração como possível fonte de embuste. 

 Se anuirmos à genuidade e verdade dessa observação, a sua explicação estará próxima. E em 

seguida descobrimos - e assim se dá com a maioria desses fenômenos - que sua explanação numa base 



oculta é excepcionalmente adequada e abrange por completo o que tem de ser explicado, salvo quando 

é tão insatisfatória em si própria. É impossível que a adivinha pudesse saber que esse homem - nascido 

no dia referido - teria uma crise de envenenamento por lagostim, nem que ela pudesse ter logrado tal 

conhecimento a partir de suas tábuas e cálculos. Entretanto, isso estava presente na mente de quem a 

interrogou. O fato torna-se completamente explicável se estivermos preparados para presumir que o 

conhecimento foi transferido dele parta a suposta profetisa, por algum método desconhecido que excluiu 

os meios de comunicação que nos são familiares, ou seja, teremos de inferir que existe algo como a 

transmissão de pensamento. As atividades astrológicas da adivinha, nesse caso, teriam desempenhado a 

função de desviar suas próprias forças psíquicas e ocupá-las de maneira inócua, de modo a poder tornar-

se receptiva e acessível aos efeitos sobre ela causados pelos pensamentos do cliente, podendo, assim, 

tornar-se uma verdadeira ‘médium’. Já vimos empregados artifícios desviadores semelhantes (no caso 

dos chistes, por exemplo), onde se procura assegurar uma descarga mais automática para algum 

processo mental. 

 A aplicação da análise a esse caso faz mais que isso, entretanto; aumenta mais ainda a sua 

significação. Ensina-nos que o que foi comunicado por este meio de indução de uma pessoa para outra 

não constituiu simplesmente um fragmento fortuito de conhecimento indiferente. Mostra-nos que um 

desejo extraordinariamente poderoso, abrigado por determinada pessoa e colocado numa relação 

especial com sua consciência, conseguiu, com o auxílio de uma segunda pessoa, encontrar expressão 

consciente sob forma ligeiramente disfarçada, tal como a extremidade sensível do espectro se revela aos 

sentidos, em uma chapa sensível à luz, como uma extensão colorida. Parece possível reconstruir a 

seqüência de pensamento do jovem após a doença e recuperação do cunhado que era o seu odiado 

rival: ‘Bem, ele escapou desta vez, mas não abandonará seu perigoso gosto por causa disso; esperemos 

que a próxima vez seja o seu fim’. Foi esse ‘esperemos’ que foi transformado na profecia. Poderia citar 

um fato paralelo, em um sonho (de outra pessoa), no qual uma profecia fazia parte do tema geral. A 

análise do sonho demonstrou que o conteúdo da profecia coincidia com a realização de um desejo. 

 Não posso simplificar minha afirmação descrevendo o desejo de morte de meu paciente contra o 

cunhado como sendo um desejo inconsciente, reprimido, porque ele fora tornado consciente durante o 

tratamento, no ano anterior, e as conseqüências decorrentes de sua repressão cederam ao tratamento. 

Ele, porém, ainda persistia, e, embora não fosse mais patogênico, era suficientemente intenso. Poderia 

ser descrito como um desejo ‘suprimido’. 

 

     II 

 

 Na cidade de F - cresceu uma criança que era a mais velha de uma família de cinco, todas 

meninas. A caçula era dez anos mais moça que ela; certa ocasião, deixara a menor cair-lhe dos braços, 

quando bebê; mais tarde, chamava-a de ‘sua filha’. A mãe era mais velha que o pai, e não era uma 

pessoa agradável. O pai - e não só na idade era mais jovem - via bastante as menininhas e as 

impressionava por suas muitas destrezas. Infelizmente, não impressionara sob nenhum outro aspecto: 



era incompetente nos negócios e incapaz de sustentar a família sem o auxílio dos parentes. A filha mais 

velha tornou-se, em tenra idade, o repositório de todas as preocupações que surgiam pela falta de poder 

aquisitivo do pai. 

 Uma vez deixado para trás o caráter rígido e apaixonado de sua infância, ela se transformou em 

um bom espelho de todas as virtudes. Seus elevados sentimentos morais faziam-se acompanhar de uma 

inteligência estreitamente limitada. Tornou-se professora de uma escola primária e era muito respeitada. 

A tímida homenagem que lhe prestou um jovem conhecido, professor de música, deixou-a indiferente. 

Nenhum homem até então havia atraído sua atenção. 

 Certo dia, um parente da mãe apareceu em cena, homem bem mais idoso que ela, mas ainda 

jovem (pois ela contava apenas dezenove anos de idade). Era um estrangeiro que vivia na Rússia como 

diretor de uma grande empresa comercial e se enriquecera. Foi preciso nada menos que uma guerra 

mundial e a derrota de um grande despotismo para empobrecê-lo. Apaixonou-se por sua jovem e severa 

prima e pediu-lhe para ser sua esposa. Os pais não a pressionaram, mas ela entendeu seus desejos. Por 

trás de todas as suas idéias morais, sentiu a atração da realização de uma fantasia plena do desejo de 

ajudar o pai e resgatá-lo de seu estado de necessidade. Calculou que o primo daria ao pai apoio 

financeiro enquanto este continuasse com o negócio e uma pensão quando finalmente o abandonasse, 

bem como forneceria às irmãs dotes e trousseaux, a fim de poderem casar-se. E apaixonou-se por ele, 

casou-se pouco depois e o acompanhou à Rússia. 

 Salvo por algumas ocorrências que não eram inteiramente compreensíveis à primeira vista e cujo 

significado só se evidenciou em retrospecto, tudo decorreu muito bem no casamento. Ela se transformou 

em esposa afetuosa, sexualmente satisfeita, e um apoio providencial para sua família. Somente uma 

coisa faltava: não tinha filhos. Estava agora com 27 anos de idade e no oitavo ano de seu matrimônio. 

Morava na Alemanha e, após vencer todo tipo de hesitação, foi consultar um ginecologista alemão. Com 

a habitual leviandade do especialista, ele assegurou-lhe a cura se se submetesse a uma pequena 

operação. Ela concordou e, na véspera da operação, discutiu o assunto com o marido. Era a hora do 

crepúsculo e estava prestes a acender as luzes, quando o marido lhe pediu para não fazê-lo: tinha algo a 

dizer-lhe e preferiria estar no escuro. Disse-lhe para cancelar a operação porque a culpa de sua 

esterilidade era dele. Durante um congresso médico, dois anos antes, ele soubera que certas moléstias 

podem privar um homem da capacidade de procriar filhos. Um exame lhe demonstrara ser esse o seu 

caso. Após tal revelação, a operação foi abandonada. Ela própria sofreu um colapso, que durou algum 

tempo e que inutilmente procurou disfarçar. Só pudera amá-lo como um pai substituto e agora soubera 

que ele nunca poderia ser pai. Três caminhos estavam abertos para ela, todos igualmente 

intransponíveis: a infidelidade, a renúncia ao desejo de um filho ou a separação do marido. Esse último 

estava excluído pelas melhores razões práticas e o intermediário pelas mais fortes razões inconscientes, 

fáceis de adivinhar: toda a sua infância fora dominada pelo desejo três vezes frustrado de ter um filho do 

pai. Restava uma via de saída, que é a que nos interessa em seu caso. Caiu seriamente enferma com 

uma neurose. Durante certo tempo ergueu uma defesa contra várias tentações com o auxílio de uma 

neurose de angústia, mas, posteriormente, seu sintomas se transformaram em graves atos obsessivos. 



Passou algum tempo em institutos e por fim, com 10 anos de moléstia, veio até mim. Seu sintoma mais 

notável era que, quando se achava na cama, costumava prender [anstecken = colocar em contato] os 

lençóis aos cobertores com alfinetes de segurança. Dessa maneira, revelara o segredo do contágio 

[Ansteckung] de seu marido, ao qual sua esterilidade era devida. 

 Em certa ocasião, contando talvez 40 anos de idade, a paciente narrou-me um episódio que 

remontava à época em que sua depressão estava começando, antes do desencadeamento da neurose 

obsessiva. Para distrair-lhe o espírito, o marido levara-a consigo numa viagem de negócios a Paris. 

Estavam sentados com um amigo de negócios do marido no saguão do seu hotel quando perceberam 

alguma agitação e movimento. Perguntara a um dos empregados do hotel o que estava acontecendo e 

foi-lhe dito que Monsieur le Professeur havia chegado para dar consultas em sua salinha próxima à 

entrada do hotel. Monsieur le Professeur, segundo parecia, era um famoso adivinho; não formulava 

perguntas, mas fazia os clientes imprimirem a mão em um prato cheio de areia, e predizia o futuro pelo 

estudo da impressão deixada. Minha paciente disse que iria entrar, para que lhe dissessem o futuro. O 

marido a dissuadiu, que era tolice. No entanto, após ele haver saído com o amigo, ela tirou a aliança e 

esgueirou-se para o gabinete do adivinho. Este estudou longamente a impressão da sua mão e então 

falou: ‘No futuro próximo, você terá de passar por severos conflitos, mas tudo sairá bem. Casar-se-á e 

terá dois filhos quando estiver com 32 anos de idade’. Ela, fazendo esse relato, dava todos os sinais de 

achar-se grandemente impressionada por ele, sem compreendê-lo. Não lhe causou impressão meu 

comentário de que, lamentavelmente, a data fixada pela profecia já havia passado há cerca de oito anos. 

Refleti que talvez estivesse admirando a confiante audácia da profecia, tal como o fiel discípulo do rabino 

profeta. 

 Infelizmente minha memória, geralmente tão digna de confiança, não assegura se a primeira 

parte da profecia dizia: ‘Tudo sairá bem. Você se casará’, ou ‘Você será feliz.’ Minha atenção estava 

completamente focalizada em minha nítida impressão da frase final, com seus notáveis pormenores. Na 

realidade, porém, as primeiras observações, sobre conflitos que teriam um final feliz, incluem-se entre as 

expressões vagas que figuram em todas as profecias, até mesmo nas que se podem comprar prontas. O 

contraste oferecido pelos dois números específicos na frase final é mais notável ainda. Não obstante, 

seria de fato interessante saber se o Professor realmente falou no casamento dela. Havia tirado fora sua 

aliança e, aos 27 anos de idade, parecia muito jovem, podendo facilmente ter sido tomada por uma 

solteira. Em compensação, não seria necessária uma observação refinada, para notar a marca da aliança 

em seu dedo. 

 Limitemo-nos ao problema contido na última frase, que lhe prometia dois filhos aos 32 anos de 

idade. Estes pormenores parecem cabalmente arbitrários e inexplicáveis. A pessoa mais crédula 

dificilmente empreenderia deduzi-los de uma interpretação das linhas da mão. Recebiam uma justificação 

indiscutível, se confirmados pelo futuro. Porém, não era esse o caso. Ela tinha agora 40 anos de idade, e 

nenhum filho. Qual, então, era a fonte e o significado desses números? A própria paciente não sabia. O 

óbvio seria pôr de lado toda questão e destiná-la ao monte de lixo, entre muitas outras mensagens sem 

sentido e ostensivamente ocultas. Isso seria muito agradável: a solução mais simples e um alívio 



grandemente desejável. Infelizmente, porém, tenho de acrescentar que era possível - e exatamente com 

a ajuda da análise - encontrar uma explicação para os dois números, uma explicação que, mais uma vez, 

foi completamente satisfatória, surgindo, quase naturalmente, da situação real, de vez que os dois 

números se ajustavam perfeitamente à história da vida da mãe de nossa paciente. A mãe só se casara 

aos trinta anos e fora em seu trigésimo segundo ano de vida que (diferentemente da maioria das 

mulheres e para compensar, por assim dizer, o seu atraso) dera à luz dois filhos. Dessa maneira, é fácil 

traduzir a profecia: ‘Não há necessidade de preocupar-se com a sua atual esterilidade. Isso não tem 

importância. Você ainda pode seguir o exemplo de sua mãe, que ainda nem se achava casada em sua 

idade e, não obstante, teve dois filhos aos 32 anos de idade.’ A profecia prometia-lhe a realização da 

identificação com a mãe, que constituíra o segredo de sua infância, e fora enunciada pela boca de um 

adivinho desconhecedor de todos os seus problemas pessoais, ocupando-se com examinar uma 

impressão deixada na areia. Podemos também acrescentar, como precondição dessa realização de 

desejo (inconsciente como era, em todos os sentidos): ‘Você se libertará de seu esposo inútil pela morte 

ou encontrará forças para separar-se dele.’ A primeira alternativa ajustar-se-ia melhor à natureza de uma 

neurose obsessiva, ao passo que a segunda é sugerida pela luta que, segundo a profecia, ela deveria 

vencer com êxito. 

 Como observação, o papel representado pela interpretação analítica é ainda mais importante 

nesse exemplo que no anterior. Pode-se realmente dizer que a análise criou o fato oculto. Em 

conseqüência, o exemplo também pareceria oferecer positivamente uma prova conclusiva de poder 

transmitir um desejo inconsciente, assim como os pensamentos e o conhecimento a ele relacionados. 

Apenas posso perceber um modo de escapar à conclusividade desse último caso e, acreditem, não vou 

ocultá-lo. É possível que, no decurso dos doze ou treze anos passados entre a profecia e sua narração, 

feita durante o tratamento, a paciente tivesse formado uma paramnésia: o Professor poderia haver 

enunciado algum consolo geral e incolor - o que não seria de admirar - e a paciente ter gradualmente 

inserido nele os números significantes, tirados de seu inconsciente. Se assim foi, teríamos evitado o fato 

que nos ameaçou com conseqüências tão graves. Alegremente nos identificaremos com os céticos que 

só dão valor a um relato desse tipo quando feito imediatamente após o fato, e assim mesmo não sem 

hesitação. Lembro-me de que, após ter sido indicado para uma cátedra de professor, tive uma audiência 

com o Ministro [da Educação] para expressar-lhe meus agradecimentos. Quando me achava a caminho 

de casa, de volta da audiência, apanhei-me no ato de tentar falsificar as palavras trocadas entre nós, e 

nunca mais pude recapturar corretamente a conversa real. Deixo aos senhores decidir se a explicação 

que sugeri é sustentável. Não posso prová-la nem negá-la. Assim, essa segunda observação, embora em 

si própria mais comovente que a primeira, não está igualmente isenta de dúvidas. 

 Os dois casos que lhes comuniquei acham-se relacionados com profecias não realizadas. As 

observações desse tipo, a meu ver, podem fornecer o melhor material sobre a questão da transmissão de 

pensamento, e gostaria de incentivá-los a coligir outras semelhantes. Pretendia também trazer-lhes um 

exemplo baseado em um material de outra espécie, um caso em que, durante determinada sessão, um 

paciente especial falou de coisas notavelmente relacionadas a uma experiência que eu próprio tivera 



pouco antes. Contudo, posso dar-lhes agora uma prova visível do fato de que discuto o assunto sobre 

ocultismo sob pressão de enorme resistência. Quando, em Gastein, procurei as notas que reunira e 

comigo trouxera [de Viena] para este trabalho, a folha onde havia anotado essa última observação não se 

encontrava lá; em seu lugar, porém, encontrei outra folha de lembretes irrelevantes sobre um tópico 

inteiramente diverso, que trouxera comigo por engano. Nada se pode fazer contra uma resistência tão 

clara. Devo pedir-lhes que me perdoem por omitir esse caso, pois não posso preencher a perda por 

memória. 

 Em seu lugar acrescentarei algumas observações sobre alguém muito conhecido em Viena, o 

grafologista Rafael Schermann, que tem uma reputação de desempenhos muito espantosos. Diz-se que 

é capaz não apenas de ler o caráter de uma pessoa por uma amostra de sua letra, mas também de 

descrever sua aparência e adicionar a seu respeito predições que posteriormente se realizam. 

Incidentalmente, muitas dessas notáveis realizações se baseiam em suas próprias histórias. Certa vez, 

um amigo meu, sem meu conhecimento prévio, efetuou a experiência de permitir-lhe que sua imaginação 

divagasse sobre uma amostra de minha letra. Tudo o que produziu foi que a escrita pertencia a um 

senhor de idade (o que era fácil de adivinhar), com quem era difícil viver, visto tratar-se de um tirano 

intolerável no lar. Aqueles que desfrutam de minha casa dificilmente confirmarão isso. Mas, como 

sabemos, o campo do oculto está sujeito ao conveniente princípio de que os casos negativos nada 

provam. Não efetuei observações diretas sobre Schermann, porém, através de um paciente meu, entrei 

em contato com ele, sem que o soubesse. Contar-lhes-ei a respeito. 

 Há alguns anos atrás procurou-me um jovem que me causou impressão particularmente 

simpática, e eu, assim, lhe dei preferência sobre alguns outros. Parecia estar envolvido com uma das 

mais conhecidas demi-mondaines e que desejava livrar-se dela, de vez que a relação o privava de toda 

independência de ação, mas era incapaz de fazê-lo. Consegui libertá-lo e, ao mesmo tempo, logrei uma 

plena compreensão de sua compulsão. Não muitos meses atrás noivara de modo normal e respeitável. A 

análise logo mostrou que a compulsão contra a qual estava lutando, não era a ligação com a demi-

mondaine, mas com uma senhora casada de seu próprio círculo, com quem tivera uma liaison, desde o 

início da juventude. A demi-mondaine servia apenas de bode expiatório em quem podia satisfazer todos 

os sentimentos de vingança e ciúme que realmente se aplicavam à outra senhora. Segundo um modelo 

que nos é familiar, fizera uso do deslocamento para um novo objeto, a fim de escapar à inibição 

ocasionada por sua ambivalência. 

 Era hábito seu infligir os tormentos mais refinados à demi-mondaine, que se apaixonara por ele 

de uma maneira quase desprendida. Entretanto, quando não mais podia esconder seus sofrimentos, ele, 

por sua vez, transportava para ela a afeição que sentira pela mulher que amara desde a juventude; dava-

lhe presentes e a aplacava, e o ciclo retomava seu curso. Quando enfim, sob a influência do tratamento, 

rompeu com ela, tornou-se claro o que estivera tentando conseguir por aquele comportamento em 

relação a esse sucedâneo de seu primeiro amor: a vingança com a tentativa de suicídio que fizera 

quando essa amada rejeitara suas propostas. Após a tentativa, conseguiu por fim vencer a relutância 

dela. Durante esse período do tratamento costumava visitar o famoso Schermann. Com base em 



amostras da letra da demi-mondaine, o grafologista repetidamente lhe disse, à guisa de interpretação, 

que ela se achava em seu último alento, que se encontrava à beira do suicídio e que certamente se 

mataria. Ela, contudo, assim não procedeu, mas arremessou de si suas fraquezas humanas e recordou 

os princípios de sua profissão e seus deveres para com o amigo oficial. Percebi com clareza que o 

homem milagroso havia simplesmente revelado a meu paciente o seu desejo mais íntimo. 

 Após descartar-se dessa figura espúria, meu paciente empreendeu seriamente a tarefa de 

libertar-se de seu vínculo real. Depreendi de seus sonhos um plano que estava formando, com o qual 

poderia escapar da relação com o seu primeiro amor sem causar-lhe demasiada mortificação ou 

prejuízos materiais. Ela tinha uma filha, que gostava muito do jovem amigo da família e ostensivamente 

nada sabia do papel secreto que desempenhava. Propunha-se agora a casar-se com essa jovem. Pouco 

depois, o esquema tornou-se consciente e o homem deu os primeiros passos para o pôr em 

funcionamento. Apoiei suas intenções, uma vez que o plano oferecia o que constituía uma possível saída 

de sua difícil situação, ainda que irregular. Dentro em pouco, porém, teve um sonho em que mostrava 

hostilidade pela jovem, e então, voltou a consultar Schermann; o grafologista informou que a jovem era 

infantil e neurótica, e ele não deveria casar-se com ela. Dessa vez, o grande observador da natureza 

humana estava certo. Ela, já então considerada como a fiancée do homem, comportava-se de maneira 

cada vez mais contraditória e decidiu-se que ela devia analisar-se. Em resultado da análise, o esquema 

de casamento foi abandonado. A jovem tinha completo conhecimento inconsciente das relações entre a 

mãe e o fiancé, achando-se ligada a ele apenas por causa de seu complexo de Édipo. 

 Por essa época, a análise interrompeu-se. O paciente achava-se livre e capaz de seguir seu 

próprio caminho no futuro. Escolheu para esposa uma moça respeitável fora de seu círculo familiar, à 

qual Schermann concedera um julgamento favorável. Esperemos que esteja certo mais uma vez. 

 Terão compreendido o sentido de minha inclinação a interpretar essas experiências minhas com 

Schermann. Verão que todo o meu material se relaciona apenas ao ponto isolado da transmissão de 

pensamento. Nada tenho a dizer sobre todos os outros milagres que reivindica o ocultismo. Minha própria 

vida, como já abertamente admiti, tem sido particularmente pobre, no sentido do oculto. Talvez o 

problema da transmissão de pensamento possa parecer-lhes muito trivial em comparação com o grande 

mágico do oculto, mas considerem que grave medida além do que até aqui acreditamos estaria envolvida 

apenas nessa hipótese. O que o zelador de [a basílica de] São Dionísio costumava acrescentar à sua 

narração do martírio do santo permanece uma verdade. Conta-se que São Dionísio, após sua cabeça 

haver sido cortada, apanhou-a do chão e caminhou boa distância com ela sob o braço. Mas o zelador 

costumava acrescentar: ‘Dans des cas pareils, ce n’est que le premier pas qui coûte.’ O resto é fácil. 
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 A presente tradução inglesa é uma versão consideravelmente modificada da publicada 

em 1925. 

 

 Este foi o primeiro dos escritos de Freud sobre telepatia a ser publicado, embora houvesse sido 

escrito após o anterior (pág. 189). Não pode ter sido escrito muito antes do final de novembro de 1921, 

visto que uma data oito semanas após 27 de setembro desse ano aparece realmente no material em 

estudo (pág. 223). Provas internas demonstram que foi projetado como uma conferência, e no manuscrito 

original (bem como nas edições de 1922 e 1925) as palavras ‘conferência proferida perante a Sociedade 

Psicanalítica de Viena’ ocorrem abaixo do título. Por outro lado, as minutas publicadas da Sociedade de 

Viena não fornecem provas de que o trabalho tenha sido lido perante ela. Parece provável que a intenção 

de Freud em lê-la foi por alguma razão abandonada, após o primeiro número de Imago de 1922 já se 

achar composto. 

  

SONHOS E TELEPATIA  

 

 Atualmente, quando se sente tão grande interesse pelo que é chamado de fenômenos ‘ocultos’, 

expectativas muito definidas serão indubitavelmente despertadas pelo anúncio de um artigo com esse 

título. Não obstante, apresso-me em explicar que não há fundamento para tais expectativas. Nada 

aprenderão, deste meu trabalho, sobre o enigma da telepatia; na verdade, nem mesmo depreenderão se 

acredito ou não em sua existência. Nesta ocasião, propus-me a tarefa muito modesta de examinar a 

relação das ocorrências telepáticas em causa, seja qual for sua origem, com os sonhos, ou, mais 

exatamente, com nossa teoria dos sonhos. Saberão que comumente se acredita ser muito íntima a 

conexão entre sonhos e telepatia; apresentarei a opinião de que ambos pouco têm a ver reciprocamente, 

e que, viesse a existência de sonhos telepáticos a ser estabelecida, não haveria necessidade de 

modificar nossa concepção dos sonhos, em absoluto. 

 O material em que se baseia o presente relato é muito tênue. Em primeiro lugar, devo expressar 

meu pesar de não poder fazer uso de meus próprios sonhos, como fiz quando escrevi A Interpretação de 

Sonhos (1900a). Porém, nunca tive um sonho ‘telepático’. Não que eu passasse sem sonhos do tipo que 

transmitem a impressão de que um certo evento definido está acontecendo em algum lugar distante, 

deixando ao que sonha decidir se o fato está acontecendo naquele momento ou acontecerá em alguma 

época posterior. Também na vida desperta amiúde me dei conta de pressentimentos de acontecimentos 

distantes. Contudo, nenhuma dessas impressões, previsões e premonições se ‘realizaram’, como 

dizemos; não se demonstrou existir uma realidade externa correspondente a elas e, portanto, tiveram de 

ser encaradas como previsões puramente subjetivas. 

 Sonhei certa vez, por exemplo, durante a guerra, que um de meus filhos então servindo na frente 

de batalha fora morto. Isso não estava diretamente enunciado no sonho, mas expresso de uma maneira 

inequívoca através do bem conhecido simbolismo de morte, cuja descrição foi dada pela primeira vez por 

Stekel [1911a]. (Não devemos nos esquecer de cumprir o dever, que amiúde se sente ser inconveniente, 



de apresentar agradecimentos literários.) Vi o jovem soldado de pé sobre um patamar, entre a terra e a 

água, digamos, e ele me apareceu muito pálido. Falei-lhe, mas não me respondeu. Havia outras 

indicações inequívocas. Não estava usando uniforme militar, mas um costume de esqui que usara 

quando um grave acidente de esquiagem lhe acontecera, vários anos antes da guerra. Ficou de pé sobre 

algo semelhante a um banquinho, com um armário à sua frente, situação sempre associada em meu 

espírito à idéia de ‘cair’, através de uma lembrança de minha própria infância. Menino de pouco mais de 

dois anos de idade, eu subira num banquinho como aquele para apanhar algo de cima de um armário - 

provavelmente algo bom de comer -, caí e causei-me um ferimento de que ainda hoje posso mostrar a 

cicatriz. Meu filho, contudo, a quem o sonho pronunciava como morto, voltou ileso da guerra para casa. 

 Apenas há pouco tempo atrás tive outro sonho trazendo más notícias; deu-se, penso eu, 

exatamente antes de me decidir a reunir essas poucas observações. Dessa vez, não houve muita 

tentativa de disfarce. Vi minhas duas sobrinhas que moram na Inglaterra. Estavam vestidas de preto e me 

disseram: ‘Enterramo-la na quinta-feira.’ Soube que a referência era à morte de sua mãe, então com 87 

anos de idade, viúva de meu irmão mais velho. 

 Seguiu-se um tempo de desagradável expectativa; certamente nada haveria de surpreendente no 

fato de uma senhora tão idosa ter-se finado subitamente; contudo, seria muito desagradável que o sonho 

coincidisse exatamente com a ocorrência. A próxima carta da Inglaterra, contudo, dissipou esse temor. 

Em benefício daqueles que se interessam pela teoria onírica da realização de desejos posso interpolar a 

reafirmação de que não houve dificuldade em detectar pela análise os motivos inconscientes que se 

poderia presumir existirem nesses sonhos de morte, bem como em outros. 

 Espero que não contestem o valor do que acabo de relatar, conquanto as experiências negativas 

provem tão pouco aqui quanto o fazem em assuntos ocultos. Estou bem ciente disso e não aduzi esses 

exemplos com qualquer intenção de provar algo ou de sub-repticiamente influenciá-los em algum sentido 

específico. Meu único propósito foi explicar a pobreza de meu material. 

 Outro fato por certo me parece de maior significação: que durante cerca de 27 anos de trabalho 

como analista, nunca me achei em posição de observar um sonho verdadeiramente telepático em 

qualquer de meus pacientes. E esses pacientes, contudo, constituíam uma boa coleção de naturezas 

gravemente neuropáticas e ‘altamente sensíveis’. Vários deles relataram-me incidentes bem notáveis em 

sua vida anterior, nos quais baseavam uma crença em misteriosas influências ocultas. Acontecimentos 

como acidentes ou doenças de parentes próximos, sobretudo a morte de um dos genitores, ocorreram 

com bastante freqüência durante o tratamento e o interromperam, mas sequer numa única ocasião essas 

ocorrências, eminentemente apropriadas, como eram, em caráter, permitiram-me a oportunidade de 

registrar um único sonho telepático, embora o tratamento se estendesse por diversos meses ou mesmo 

anos. Quem se interessar, pode procurar uma explicação para este fato, que restringe ainda mais o 

material à minha disposição. Seja como for, ver-se-á que tal explicação não influenciaria o tema deste 

artigo. 

 Tampouco me embaraça indagarem-me por que não fiz uso da abundante reserva de sonhos 

telepáticos ocorrida na literatura do assunto. Não teria de procurar muito, visto que as publicações tanto 



da Sociedade Inglesa quanto da Sociedade Americana de Pesquisas Psíquicas me são acessíveis como 

membro de ambas. Em nenhum desses relatos há qualquer tentativa de submeter tais sonhos à 

investigação analítica, que seria nosso primeiro interesse em casos assim. Ademais, logo perceberão 

que, para os fins do presente artigo, um único sonho será o bastante. 

 Assim, meu material consiste simples e unicamente em dois relatos que chegaram até mim de 

correspondentes na Alemanha. Os autores não me são pessoalmente conhecidos, mas fornecem seus 

nomes e endereços; não tenho o menor fundamento para presumir, de sua parte, qualquer intenção de 

embuste. 

 

     I 

 

 Com o primeiro dos dois já havia mantido correspondência; fora suficientemente gentil em enviar-

me, como muitos de meus leitores fazem, observações de ocorrências cotidianas e coisas assim. Trata-

se obviamente de um homem instruído e extremamente inteligente; dessa vez, coloca expressamente 

seu material à minha disposição, caso me interesse em transformá-lo em ‘relato literário’. 

 Sua carta diz o seguinte: 

 ‘Considero o seguinte sonho como de interesse suficiente para que o transmita ao senhor, a título 

de material para suas pesquisas. 

 ‘Devo primeiro enunciar os seguintes fatos. Minha filha, que é casada e mora em Berlim, 

esperava seu primeiro parto em meados de dezembro deste ano. Eu pretendia ir a Berlim, na ocasião, 

com minha (segunda) esposa, madrasta de minha filha. Durante a noite de 16 para 17 de novembro 

sonhei, com vividez e clareza nunca experimentada, que minha esposa havia dado à luz gêmeos. Vi os 

dois saudáveis bebês muito claramente, com seus rostos rechonchudos, deitados em seu berço, lado a 

lado. Não lhes observei o sexo; um, de cabelos claros, tinha distintamente as minhas feições e algo das 

de minha esposa; o outro, de cabelos castanhos, parecia-se claramente com ela, com algum aspecto 

meu. Disse a minha esposa, que tem cabelos louro-arruivados: “Provavelmente o cabelo castanho de 

‘seu’ filho também ficará ruivo mais tarde.” Minha mulher deu-lhe o seio. No sonho, ela também fizera um 

pouco de geléia numa bacia de lavar e as duas crianças engatinhavam pela bacia e lambiam-lhe o 

conteúdo. 

 ‘Quanto ao sonho, é só. Quatro ou cinco vezes que despertei durante ele perguntei-me se era 

verdade que tínhamos gêmeos, mas não cheguei, com exatidão alguma, à conclusão de ser apenas um 

sonho. Este durou até eu despertar e, após, ainda decorreu tempo até que me sentisse inteiramente 

esclarecido sobre o verdadeiro estado de coisas. Ao desjejum, contei à minha esposa o sonho, que muito 

a divertiu. Disse ela: “Será que Ilse (minha filha) vai ter gêmeos?” Respondi: “Dificilmente, uma vez que 

os gêmeos não são costume, seja em minha família ou na de G” (marido dela). Em 18 de novembro, às 

dez horas da manhã, recebi um telegrama de meu genro, passado na tarde anterior, comunicando-me o 

nascimento de gêmeos, um menino e uma menina. O nascimento, assim, dera-se na ocasião em que 

estava sonhando que minha esposa tivera gêmeos. O parto ocorrera quatro semanas mais cedo do que 



qualquer de nós esperava, com base nos cálculos de minha filha e meu genro. 

 ‘Mas há ainda uma outra circunstância: na noite seguinte [isto é, antes também de recebido o 

telegrama], sonhara que minha falecida esposa, mãe de minha filha, tomara a seu cargo 48 bebês recém-

nascidos. Quando a primeira dúzia estava chegando, protestei. Nesse ponto, o sonho findou. 

 ‘Minha falecida esposa gostava muito de crianças. Freqüentemente falava a esse respeito, 

dizendo que gostaria de ter um bando inteiro delas em torno de si, quanto mais, melhor; que se sairia 

muito bem se a encarregassem de um jardim de infância e que seria muito feliz assim. O barulho que as 

crianças fazem era música para ela. De tempos em tempos convidava um bando inteiro de crianças das 

ruas e as regalava com chocolate e bolos no pátio de nossa vivenda. Minha filha deve ter pensado em 

seguida na mãe após o parto, especialmente devido à surpresa de sua prematuridade, da vinda de 

gêmeos e de sua diferença de sexo. Sabia que a mãe teria acolhido o fato com a mais viva alegria e 

simpatia: “Pense só no que mamãe diria, se estivesse comigo agora!” Esse pensamento deve, 

indubitavelmente, ter-lhe passado pela mente. E então sonhei com minha falecida esposa, com quem 

raramente sonho, e em quem não falara nem pensara após o primeiro sonho. 

 ‘O senhor acha que a coincidência entre o sonho e o fato foi acidental em ambos os casos? 

Minha filha é muito ligada a mim e estava certamente pensando em mim durante o trabalho de parto, 

particularmente porque amiúde trocáramos cartas sobre o seu modo de vida durante a gravidez e eu lhe 

havia constantemente dado conselhos.’ 

 É fácil adivinhar o que foi minha resposta a essa carta. Fiquei triste por descobrir que o interesse 

de meu correspondente pela análise havia sido tão completamente morto por seu interesse na telepatia. 

Evitei assim sua pergunta direta e, observando que o sonho continha muito coisa além da vinculação com 

o nascimento dos gêmeos, pedi-lhe para fornecer-me quaisquer informações ou idéias que lhe 

ocorressem e pudessem dar-me uma pista quanto ao significado do sonho. 

 Logo após recebi a seguinte segunda carta que, deve-se admitir, não me forneceu inteiramente 

tudo o que eu queria: 

 ‘Não pude responder sua amável carta do dia 24 senão hoje. Ficarei encantado em contar-lhe, 

“sem omissão ou reserva”, todas as associações que me ocorrerem. Infelizmente não são muitas, e 

outras viriam em conversa. 

 ‘Pois bem: minha esposa e eu não queremos mais filhos. Quase nunca temos relações sexuais; 

seja como for, por ocasião do sonho certamente não havia “perigo”. O parto de minha filha, que era 

esperado para meados de dezembro, constituía naturalmente um tema freqüente de conversa entre nós. 

Minha filha fora examinada e radiografada no verão e o médico que fizera o exame estava certo de que a 

criança seria um menino. Minha esposa disse na ocasião: “Vou rir se, ao fim das contas, for uma 

menina.” Na ocasião, também observou que seria melhor que fosse um H. em vez de um G. (nome de 

família de meu genro); minha filha é mais bonita e faz melhor figura que ele embora ele tenha sido oficial 

da marinha. Efetuei alguns estudos da questão da hereditariedade e tenho o hábito de olhar para bebês, 

a fim de ver com quem se parecem. Uma coisa ainda: temos um cãozinho que se senta conosco à mesa, 

à noite, para receber sua comida, e que lambe os pratos. Todo esse material aparece no sonho. 



 ‘Gosto de crianças pequenas e amiúde tenho dito que gostaria de novamente cuidar da educação 

de uma criança, agora que devo possuir bem mais compreensão, interesse e tempo para dedicar-lhe; 

porém, com minha esposa não o desejaria, visto que não possui as qualidades necessárias para criar 

judiciosamente uma criança. O sonho faz-me presente de dois filhos; não observei seu sexo. Vejo-os 

ainda neste momento, deitados na cama, e reconheço-lhes as feições, um deles mais “eu” e o outro mais 

minha esposa, cada qual, porém, com traços menores do outro lado. Minha esposa possui cabelos louro-

arruivados, mas um dos filhos tem cabelos castanhos (avermelhados). Digo eu: “Ora bem, eles também 

ficarão ruivos mais tarde.” Ambas as crianças engatinham por uma grande bacia de lavar em que minha 

esposa esteve mexendo geléia e lambem-lhe o fundo e os lados (sonho). A origem desse pormenor é 

facilmente explicável, assim como o sonho como um todo. Ele não seria difícil de compreender ou 

interpretar se não houvesse coincidido com a chegada inesperadamente precoce de meus netos (três 

semanas mais cedo), uma coincidência de tempo quase exata. (Não posso dizer exatamente quando 

começou o sonho; meus netos nasceram às 9 e 9 e 15 da noite; fui deitar-me por volta das onze horas e 

tive o sonho no decorrer da noite.) Também o nosso conhecimento de que a criança seria um menino 

junta-se à dificuldade, embora possivelmente a dúvida sobre se isso fora inteiramente determinado possa 

explicar o aparecimento de gêmeos no sonho. Mesmo assim, a coincidência do sonho com o 

aparecimento inesperado e prematuro dos gêmeos de minha filha permanece. 

 ‘Não foi a primeira vez que fatos distantes se me tornaram conhecidos antes que recebesse as 

notícias reais. Para fornecer um exemplo entre muitos, em outubro recebi uma visita de meus três irmãos. 

Não nos havíamos reunido durante trinta anos, exceto por um tempo muito breve, uma vez nos funerais 

de meu pai e outra nos de minha mãe. Ambas as mortes eram esperadas e não tivera “pressentimentos” 

em nenhum dos casos. Mas, há cerca de 25 anos atrás, meu irmão mais moço faleceu de modo 

inteiramente súbito e inesperado, quando tinha dez anos. Quando o carteiro entregou-me o cartão-postal 

com a notícia de sua morte, antes que passasse o olhar por ele veio-me logo o pensamento: “É para 

dizer que meu irmão morreu.” Fora o único que ficara em casa, um rapaz forte e sadio, ao passo que nós, 

os quatro irmãos mais velhos, já estávamos plenamente desenvolvidos e havíamos deixado a casa 

paterna. Por ocasião da visita de meus irmãos, a conversa fortuitamente girou em torno dessa 

experiência minha e, como se fosse uma palavra de ordem, todos os três irmãos declaravam haver-lhes 

acontecido exatamente a mesma coisa. Se ocorreu exatamente da mesma maneira, não posso dizer; de 

qualquer modo, cada um declarou que se sentira perfeitamente certo da morte, exatamente antes que a 

notícia inesperada chegasse. Somos todos, pelo lado materno, de disposição sensível, embora homens 

fortes e altos, mas nenhum de nós é, de modo algum, inclinado ao espiritismo ou ao ocultismo; pelo 

contrário, rejeitamos a adesão a qualquer dos dois. Meus irmãos são todos homens de formação 

universitária, dois professores, o outro agrimensor, todos antes formalistas que visionários. Isto é tudo o 

que posso contar-lhe em relação ao sonho. Se puder transformá-lo em um relato literário, fico encantado 

em colocá-lo à sua disposição.’ 

 Temo que os leitores possam comportar-se como o autor dessas duas cartas. Também estarão 

primariamente interessados em saber se o sonho pode ser realmente considerado como uma notificação 



telepática do nascimento inesperado dos gêmeos, e não estarão dispostos a submeter o sonho à análise, 

como qualquer outro. Prevejo que sempre será assim quando a psicanálise e o ocultismo se 

encontrarem. A primeira tem, por assim dizer, todos os nossos instintos mentais contra ela; do último, 

vamos a seu encontro a meio caminho, movidos por simpatias poderosas e misteriosas. Entretanto, não 

vou assumir a posição de não ser mais que um psicanalista, de os problemas do ocultismo não me serem 

concernentes; com acerto julgariam isso como apenas uma fuga ao problema. Nada disso eu posso dizer 

que constituiria uma grande satisfação para mim, se pudesse convencer-me, assim como a outros, da 

inatacável evidência da existência de processos telepáticos, mas considero também que as informações 

fornecidas sobre esse sonho são inteiramente inadequadas para justificar um pronunciamento desse tipo. 

Observação que nem uma só vez ocorre a esse homem inteligente, profundamente interessado em saber 

como se acha no problema de seu sonho, dizer-nos quando pela última vez viu a filha ou que notícias 

teve dela ultimamente. Escreve, na primeira carta, que o nascimento foi um mês mais cedo; na segunda, 

porém, esse mês transformou-se em apenas três semanas e nenhuma delas nos diz se o nascimento foi 

realmente prematuro ou se, como tão amiúde acontece, os interessados estavam enganados em seus 

cálculos. Temos, porém, de considerar esses e outros pormenores da ocorrência, se quisermos pesar a 

probabilidade de aquele que sonhou haver feito estimativas e palpites inconscientes. Sinto também que 

isso não seria útil, ainda que conseguisse obter resposta a tais perguntas. No processo de chegar à 

informação, sempre surgiriam novas dúvidas, que só poderiam ser acalmadas se tivéssemos o homem à 

nossa frente e pudéssemos reviver todas as lembranças pertinentes que talvez ele tenha afastado como 

não essenciais. Tem certamente razão no que diz no começo de sua segunda carta, de que mais coisas 

surgiriam conversando. 

 Considerem um outro caso semelhante, em que nenhum papel desempenha o intérprete 

perturbado pelo ocultismo. Amiúde devem os leitores ter estado em posição de comparar a anamnese e 

as informações sobre a doença, dadas durante a primeira sessão por qualquer neurótico, com o que dele 

obtiveram após alguns meses de psicanálise. À parte as abreviações inevitáveis, quantas coisas 

essenciais foram omitidas ou suprimidas, quantas conexões foram deslocadas; na realidade, quanto de 

incorreto ou inverídico lhes foi contado naquela primeira ocasião! Não me chamarão de hipercrítico se 

recusar-me, nas circunstâncias, a fazer qualquer pronunciamento sobre se o sonho em causa é um 

evento telepático, uma realização particularmente sutil por parte do inconsciente do que sonhou, ou se 

deve simplesmente ser tomado como uma coincidência notável. Nossa curiosidade deve satisfazer-se 

com a esperança de que, em alguma ocasião posterior, seja possível efetuar um exame oral 

pormenorizado do que sonhou. Mas não podem dizer que esse resultado de nossa investigação os 

desapontou, porque os preparei para ele; disse-lhes que não ouviriam nada que lançasse luz sobre o 

problema da telepatia. 

 Se agora passarmos ao tratamento analítico do sonho, seremos novamente obrigados a 

expressar nossa insatisfação. Os pensamentos que aquele que sonhou associa ao conteúdo manifesto 

do sonho, são mais uma vez insuficientes e não nos permitem efetuar qualquer análise do sonho. Por 

exemplo, o sonho entra em grandes pormenores sobre as semelhanças das crianças com os pais, 



discute a cor de seus cabelos e a provável mudança de cor numa idade posterior, e como explicação 

desses elaborados detalhes recebemos apenas, do que sonhou, a árida informação de que sempre se 

interessou por questões de semelhança e hereditariedade. Estamos acostumados a esperar um material 

bastante mais amplo que este! Em determinado ponto, porém, o sonho admite uma interpretação 

analítica e exatamente nesse ponto a análise, que sob outros aspectos não possui conexão com o 

ocultismo, vem em auxílio da telepatia de uma maneira digna de nota. É apenas por causa desse ponto 

isolado que lhes estou pedindo sua atenção para este sonho. 

 Corretamente falando, o sonho não tem qualquer direito a ser chamado de ‘telepático’. Não 

informou quem o sonhou de nada que (fora de seu conhecimento normal) se estivesse realizando noutro 

lugar. O que o sonho contou foi algo inteiramente diferente do acontecimento comunicado no telegrama 

recebido no segundo dia após a noite do sonho. Este e a ocorrência real divergem num ponto 

particularmente importante, mas concordam, afora a coincidência de tempo, noutro elemento muito 

interessante. No sonho, a esposa do que sonhou teve gêmeos. A ocorrência, contudo, fora que a filha 

dele dera à luz gêmeos, em sua casa distante. O que sonhou não desprezou essa diferença; não parecia 

conhecer nenhum modo de superá-la e como, de acordo com seu próprio relato, não tinha inclinações 

para o oculto, perguntava apenas, de modo bastante experimental, se a coincidência entre o sonho e a 

ocorrência sobre o ponto do nascimento de gêmeos poderia ser mais que um acidente. A interpretação 

analítica dos sonhos, contudo, extingue essa diferença entre o sonho e o acontecimento e dá a ambos o 

mesmo conteúdo. Se consultarmos o material associado ao sonho, ele mostra, a despeito de sua 

dispersão, que existia um vínculo íntimo de sentimento entre o pai e a filha, um vínculo de sentimento que 

é tão costumeiro e natural que deveríamos deixar de nos envergonharmos dele, um vínculo que, na vida 

cotidiana, simplesmente se expressa como um interesse terno e só é impulsionado à sua conclusão 

lógica nos sonhos. O pai sabia que a filha se aferrava a ele, estava convencido de que amiúde pensara 

nele durante o trabalho de parto. Penso que, em seu coração, dera-a de má vontade ao genro, a que, em 

uma das cartas, faz algumas referências depreciativas. Na ocasião do parto (esperado ou comunicado 

por telepatia) o desejo inconsciente tornou-se ativo na parte reprimida de sua mente: ‘ela deveria ser 

minha (segunda) esposa’; foi esse desejo que deformou os pensamentos oníricos e constituiu a causa da 

diferença entre o conteúdo manifesto do sonho e o acontecimento. Temos o direito de substituir, no 

sonho, a segunda esposa pela filha. Se possuíssemos mais associações com o sonho, poderíamos 

indubitavelmente verificar e aprofundar esta interpretação. 

 E agora cheguei ao argumento que quero apresentar-lhes. Esforçamo-nos por manter a 

imparcialidade mais estrita e permitimos que duas concepções do sonho se classificassem como 

igualmente prováveis e igualmente não provadas. Segundo a primeira, o sonho é uma reação a uma 

mensagem telepática: ‘sua filha acabou de trazer gêmeos ao mundo’. De acordo com a segunda, está 

subjacente ao sonho um processo inconsciente de pensamento capaz de ser reproduzido mais ou menos 

assim: ‘Hoje é o dia em que o parto deveria realizar-se, se é que aqueles jovens em Berlim estão 

realmente errados de um mês em seus cálculos, como suspeito. E se minha (primeira) esposa ainda 

estivesse viva, certamente não ficaria contente com um só neto. Para agradá-la, teria de haver pelo 



menos gêmeos.’ Estando certa essa segunda opinião não surge nenhum problema novo. Trata-se 

simplesmente de um sonho como qualquer outro. Os pensamentos oníricos (pré-conscientes), tal como 

delineados acima, são reforçados pelo desejo (inconsciente) de que nenhuma outra mulher senão a filha 

deveria ser a segunda esposa do que sonhou e assim surge o sonho manifesto, tal como nos foi descrito. 

 Se preferirem pressupor que uma mensagem telepática sobre o parto da filha chegou ao que 

dormia, surgem novas questões da relação de uma mensagem como esta com um sonho e de sua 

influência na formação dos sonhos. A resposta não se acha distante, sendo bastante clara. Uma 

mensagem telepática será tratada como uma parte do material que entra na formação de um sonho, 

como qualquer outro estímulo externo ou interno, como um ruído perturbador na rua ou uma insistente 

sensação orgânica no próprio corpo do que dorme. Em nosso exemplo, é evidente a maneira pela qual a 

mensagem, com a ajuda de um desejo reprimido à espreita, remodelou-se numa realização de desejo; 

infelizmente, não é tão fácil demonstrar que se combinou com outros materiais que se tornaram ativos ao 

mesmo tempo, misturando-se com eles para formar um sonho. As mensagens telepáticas - se temos 

justificativa para reconhecer sua existência - não provocam assim alteração no processo de formação de 

um sonho; a telepatia nada tem a ver com a natureza dos sonhos. E, a fim de evitar a impressão de que 

estou tentando ocultar uma noção vaga por trás de palavras abstratas e bem sonantes, estou pronto a 

repetir: a natureza essencial dos sonhos consiste no processo peculiar da ‘elaboração onírica’, que, com 

o auxílio de um desejo inconsciente, transporta os pensamentos pré-conscientes (resíduos diurnos) para 

o conteúdo manifesto do sonho. O problema da telepatia interessa aos sonhos tanto quanto o problema 

da ansiedade. 

 Tenho esperanças de que irão pressupor isso; irão porém levantar a objeção de que, não 

obstante, existem outros sonhos telepáticos em que não há diferença entre o acontecimento e o sonho e 

nos quais nada mais se pode encontrar senão uma reprodução não deformada do evento. Em minha 

própria experiência, não tenho conhecimento desses sonhos, mas sei que foram muitas vezes 

comunicados. Se presumirmos a necessidade de lidarmos com um sonho telepático assim, indisfarçado e 

inadulterado, surgirá outra questão. Deveríamos chamar essa experiência telepática realmente de 

‘sonho’? Certamente o farão enquanto se ativerem à praxe popular, segundo a qual tudo o que acontece 

na vida mental durante o sono é chamado de sonho. Vocês, também, talvez digam: ‘Agitei-me no sonho’ 

e ainda se acham menos conscientes de alguma incorreção quando falam: ‘Derramei lágrimas no sonho’ 

ou ‘Senti-me apreensivo no sonho’. Mas sem dúvida notarão que em todos esses casos estão 

empregando ‘sonho’, ‘sono’ e ‘estado de estar adormecido’ intercambiavelmente, como se não houvesse 

distinção entre eles. Penso que seria interessante para a precisão científica manter ‘sonho’ e ‘estado de 

sono’ mais distintamente separados. Por que deveríamos fornecer uma contrapartida à confusão evocada 

por Maeder que, por recusar-se a distinguir entre a elaboração onírica e os pensamentos oníricos 

latentes, descobriu uma nova função para os sonhos? Supondo-se, então, que somos colocados frente a 

frente com um ‘sonho’ telepático puro, denominemo-lo de preferência, em vez de ‘sonho’, de experiência 

telepática em um estado de sono. Um sonho sem condensação, deformação, dramatização e, acima de 

tudo, sem realização de desejo, certamente não merece esse nome. Recordar-me-ão de que, sendo 



assim, existem outros produtos mentais no sono a que o direito de serem chamados ‘sonhos’ teria de ser 

recusado. Experiências reais do dia são, às vezes, simplesmente repetidas no sono; reproduções de 

cenas traumáticas em ‘sonhos’ [ver em [1]] levaram-nos ainda ultimamente a revisar a teoria dos sonhos. 

Há sonhos que devem ser distinguidos do tipo habitual por certas qualidades especiais que, dizendo 

corretamente, nada mais são que fantasias noturnas, não havendo sofrido acréscimos ou alterações de 

espécie alguma e sendo, sob todos os outros aspectos, semelhantes aos familiares devaneios ou sonhos 

diurnos. Seria esquisito, sem dúvida, excluir essas estruturas do domínio dos ‘sonhos’. Entretanto, todas 

elas provêm de dentro, são produtos de nossa vida mental, ao passo que a própria concepção do sonho 

puramente ‘telepático’ reside em ser ele uma percepção de algo externo perante o qual a mente 

permanece passiva e receptiva. 

 

     II 

 

 O segundo caso que apresentarei à observação, na realidade segue outras linhas. Não se trata 

de um sonho telepático, mas de um sonho recorrente da infância em diante, em uma pessoa que teve 

muitas experiências telepáticas. A sua carta, que reproduzirei aqui, contém certas coisas notáveis a cujo 

respeito não podemos formar nenhum julgamento. Uma parte dela é de interesse quanto ao problema da 

relação da telepatia com os sonhos. 

 

 (1) ‘…Meu médico, Herr Dr. N., aconselha-me a fornecer-lhe um relato de um sonho que me 

perseguiu durante uns 30 ou 32 anos. Estou seguindo o conselho dele e talvez o sonho possa interessar 

ao senhor, sob algum aspecto científico. Desde que, em sua opinião, esses sonhos devem remontar sua 

origem a uma experiência de natureza sexual nos primeiros anos de minha infância, relato algumas 

reminiscências dela. São experiências cuja impressão em mim ainda persiste, e seu caráter foi tão 

acentuado que chegaram ao ponto de determinar minha religião. 

 ‘Permita-me que lhe peça para notificar-me de que maneira o senhor explica esse sonho e se não 

será possível bani-lo de minha vida, porque ele me assombra com um fantasma e as circunstâncias que 

o acompanham - sempre caio da cama e já me infligi danos não pouco consideráveis - tornam-no 

particularmente desagradável e aflitivo.’ 

 (2) ‘Tenho 37 anos de idade, sou muito forte e me encontro em boa saúde física, mas na infância 

tive, além de sarampo e escarlatina, uma crise de nefrite. Além disso, aos cinco anos de idade, tive uma 

inflamação muito grave nos olhos que me deixou com visão dupla. As imagens ficam em ângulo umas 

com as outras e seu contorno é enevoado, enquanto as cicatrizes das úlceras afetam a clareza da visão. 

Na opinião do especialista, não existe nada mais a ser feito e nenhuma possibilidade de melhora. O lado 

esquerdo de meu rosto é repuxado para cima, por ter de retesar o olho esquerdo para ver melhor. À força 

de prática e determinação, posso fazer os mais delicados trabalhos de agulha; e semelhantemente, 

quando ainda menina de seis anos, curei-me do estrabismo praticando em frente do espelho, de modo 

que hoje não existe sinal externo do defeito na visão. 



 ‘Desde os meus primeiros anos fui sempre solitária. Mantinha-me separada das outras crianças e 

tinha visões (clarividência e clariaudição). Não era capaz de distingui-las da realidade e, 

conseqüentemente, amiúde me descobria em conflito com outras pessoas, em posições embaraçosas, 

do que resultou haver-me tornado uma pessoa muito reservada e tímida. Porque desde muito pequena já 

sabia muito mais do que poderia haver aprendido, simplesmente não entendia as crianças de minha 

própria idade. Eu mesma sou a mais velha de uma família de doze. 

 ‘Dos seis aos dez anos freqüentei a escola paroquial e até os dezesseis o ginásio das Freiras 

Ursulinas em B -. Aos dez anos já havia aprendido tanto francês em quatro semanas e oito lições quanto 

as outras crianças aprendem em dois anos. Tinha apenas de praticar, falando. Era como se já o tivesse 

sabido e apenas esquecido. Nunca precisei aprender francês, em contraste com o inglês, que não me 

causou problemas, certamente, mas que eu desconhecia de antemão. Com o latim sucedeu-me como o 

francês e jamais o aprendi corretamente, conhecendo-o apenas do latim eclesiástico, o qual, contudo, é-

me inteiramente familiar. Se hoje leio um livro em francês, passo de imediato a pensar em francês, ao 

passo que o mesmo jamais me ocorre com o inglês embora o domine melhor. Meus pais são gente do 

campo que, por gerações, nunca falaram outro idioma que o alemão e o polonês. 

 ‘Visões. - Às vezes a realidade se desvanece por alguns momentos e vejo algo inteiramente 

diferente. Em minha casa, por exemplo, amiúde vejo um casal idoso e uma criança e a casa acha-se 

então diferentemente mobiliada. No sanatório, certa vez, uma amiga veio a meu quarto por volta das 

quatro da manhã; estava acordada, com a lâmpada acesa e sentada à mesa, lendo, porque sofro muito 

de insônia. A sua aparição sempre significa uma época penosa para mim, como o foi nessa ocasião. 

 ‘Em 1914, meu irmão se encontrava no serviço ativo; eu não estava com meus pais em B -, mas 

em Ch -. Eram 10 da manhã de 22 de agosto quando ouvi a voz de meu irmão chamando: “Mãe! Mãe!” 

Aconteceu de novo dez minutos depois, mas nada vi. Em 24 de agosto voltei para casa e encontrei minha 

mãe muitíssimo deprimida; em resposta às minhas perguntas, disse-me que recebera uma mensagem do 

rapaz em 22 de agosto. Estivera no jardim pela manhã, quando o ouvira chamar: “Mãe! Mãe!” Acalmei-a 

e nada lhe disse sobre mim mesma. Três semanas depois chegou um cartão de meu irmão, escrito em 

22 de agosto, entre 9 e 10 da manhã; logo após, ele morreu. 

 ‘Em 27 de setembro de 1921, enquanto me achava no sanatório, recebi uma mensagem de 

algum tipo. Houve violentas batidas, duas ou três repetidas, na cama da paciente que dividia o quarto 

comigo. Estávamos ambas acordadas; perguntei-lhe se havia batido, porém ela nem mesmo ouvira coisa 

alguma. Oito semanas mais tarde soube que uma de minhas amigas havia morrido na noite de 26 para 

27 de setembro. 

 ‘Agora, algo que é encarado como uma alucinação, questão de opinião! Tenho uma amiga que se 

casou com um viúvo com cinco filhos; vim a conhecer o marido apenas através de minha amiga. Quase 

sempre quando ia visitá-la, via uma senhora entrando e saindo da casa. Era natural supor que se tratasse 

da primeira esposa do marido. Numa ocasião conveniente, pedi para ver um retrato dela, mas não pude 

identificar a aparição com a fotografia. Sete anos depois vi um retrato com as feições da senhora, 

pertencente a um dos filhos. Era realmente a primeira esposa. No retrato, ela parecia em muito boa 



saúde; acabara de fazer um tratamento para engordar e isso altera o aspecto de uma paciente tísica. 

Estes são apenas alguns exemplos entre muitos. 

 ‘O sonho [recorrente]. - Vi uma língua de terra rodeada de água. As vagas eram impelidas para a 

frente e, depois, para trás, pelas ondas de rebentação. Nesse pedaço de terra erguia-se uma palmeira, 

um tanto torcida em direção da água. Uma mulher passara o braço em torno do caule da palmeira e se 

inclinava para a água, onde um homem tentava alcançar a praia. Por fim, ela deitou-se no solo, agarrou-

se fortemente à palmeira com a mão esquerda e estendeu a mão direita tão longe quanto podia na 

direção do homem na água, mas sem alcançá-lo. Nesse ponto, caio da cama e acordo. Tinha 

aproximadamente 15 ou 16 anos de idade quando compreendi que essa mulher era eu própria e, a partir 

dessa época, não apenas experimentei todas as suas apreensões em relação ao homem, mas, às vezes, 

me detive lá, como uma terceira pessoa, olhando para a cena sem participar dela. Já tive esse sonho 

também em cenas separadas. Quando em mim despertou algum interesse pelos homens (dos 18 aos 20 

anos de idade), tentei ver o rosto do homem, mas isso nunca foi possível. A espuma ocultava tudo, salvo 

sua nuca e a parte de trás da cabeça. Duas vezes estive noiva, mas, a julgar por sua cabeça e 

compleição, ele não era nenhum dos dois homens com quem fui comprometida. Certa vez, deitada no 

sanatório, sob a influência do paraldeído, vi o rosto do homem, o qual agora sempre vejo no sonho. Era o 

rosto do médico sob cujos cuidados me achava. Gostava dele como médico, mas não me sentia atraída 

por ele de nenhuma outra forma. 

 ‘Lembranças. Seis a nove meses de idade. - Achava-me num carrinho de bebê. À minha direita 

estavam dois cavalos; um deles, de cor castanha, olhava-me muito atenta e expressivamente. Foi a 

minha mais vívida experiência; tive a impressão de tratar-se de um ser humano. 

 ‘Um ano de idade. - Papai e eu no parque municipal, onde um guarda do parque estava pondo 

um passarinho em minha mão. Seus olhos fitaram os meus. Senti: “Essa é uma criatura como você.” 

 ‘Animais sendo abatidos. - Quando ouvia os porcos gritando, sempre pedia socorro e gritava: 

“Você está matando uma pessoa!” (quatro anos de idade). Sempre me recusei a comer carne. A carne de 

porco invariavelmente me faz vomitar. Somente durante a guerra vim a comer carne e apenas contra a 

vontade; agora estou aprendendo a passar novamente sem ela. 

 ‘Cinco anos de idade. - Minha mãe estava dando à luz e eu a ouvia gritar. Tive a sensação: “Há 

um ser humano ou um animal em grande aflição”, tal como tivera quando da matança dos porcos. 

 ‘Em criança fui inteiramente indiferente aos assuntos sexuais; aos dez anos ainda não tinha 

concepção das ofensas contra a castidade. A menstruação apareceu aos doze anos. A mulher despertou 

pela primeira vez em mim aos vinte e seis, após haver dado vida a um filho; até essa ocasião (seis 

meses) constantemente tinha vômitos violentos após a relação. Isso também acontecia sempre que me 

achava de ânimo deprimido. 

 ‘Tenho poderes de observação extraordinariamente agudos e uma audição excepcionalmente 

nítida, além de um sentido muito agudo do olfato. De olhos vendados, posso apontar pelo cheiro as 

pessoas que conheço entre um certo número de outras. 

 ‘Não encaro meus poderes anormais de visão e audição como patológicos, mas atribuo-os a 



percepções mais refinadas e a uma maior rapidez de pensamento; porém só falei disso ao meu pastor e 

ao Dr. - (ao último, muito contra a vontade, pois receava que me dissesse serem qualidades negativas 

aquilo que eu encarava como qualidades positivas, e também porque, de tanto ser mal interpretada na 

infância, sou muito reservada e tímida).’ 

 O sonho que a autora da carta nos pede para interpretar não é difícil de compreender. Trata-se 

de um sonho de resgatar das águas, um sonho típico de nascimento. A linguagem do simbolismo, como 

estão cientes, não conhece gramática; é um caso extremo de uma linguagem de infinitivos e mesmo o 

ativo e o passivo são representados por uma só e mesma imagem. Se, num sonho, uma mulher puxa (ou 

tenta puxar) um homem para fora das águas, isso pode significar que deseja ser sua mãe (toma-o por 

filho, como a filha do Faraó fez com Moisés) ou pode significar seu desejo de que ele a transforme em 

mãe: quer ter um filho dele, o qual, como semelhança dele, possa ser seu equivalente. O caule a que a 

mulher se aferrava, facilmente se identifica como um símbolo fálico, ainda que não esteja ereto, mas 

inclinado no sentido da superfície das águas - no sonho, a palavra é ‘torcido’. A arremetida e o recuo das 

ondas de rebentação trouxe à mente de outra pessoa que relatava um sonho semelhante, uma 

comparação com as dores intermitentes do trabalho de parto, e ao perguntar-lhe, sabendo que ela ainda 

não havia tido um filho, como sabia dessa característica do trabalho de parto, respondeu que o imaginava 

como uma espécie de cólica - psicologicamente, uma descrição inteiramente impecável. Forneceu a 

associação ‘As Vagas do Mar e do Amor’. O modo como a nossa presente sonhadora, em idade tão 

precoce, possa ter chegado aos mais refinados detalhes do simbolismo - língua de terra, palmeira -, 

acho-me naturalmente incapaz de dizê-lo. Não devemos, ademais, desprezar o fato de que, quando as 

pessoas asseveram serem há anos perseguidas pelo mesmo sonho, acontece com freqüência que o 

conteúdo manifesto não é inteiramente o mesmo. Somente o âmago do sonho é que recorreu a cada vez; 

os pormenores do conteúdo são alterados ou acréscimos lhe são efetuados. 

 Ao final do sonho, que se acha claramente eivado de ansiedade, ela cai do leito. Esta é uma nova 

representação do nascimento. A investigação analítica do medo às alturas, do temor do impulso de 

arrojar-se de uma janela, sem dúvida conduziram, todos, à mesma conclusão. 

 Quem é o homem, de quem aquela que sonhou deseja ter um filho ou de cuja semelhança 

gostaria de ser a mãe? Freqüentemente tentou ver-lhe o rosto, mas o sonho jamais lhe permitiu isso; o 

homem tinha de permanecer incógnito. Sabemos de incontáveis análises o que significa esse 

ocultamento e a conclusão que basearíamos na analogia é certificada por outra afirmativa da sonhadora. 

Sob a influência do paraldeído, reconheceu certa vez o rosto do homem do sonho como o rosto do 

médico do hospital que a estava tratando e que nada significava para sua vida emocional consciente. O 

original, assim, nunca divulgou sua identidade, mas essa sua impressão em ‘transferência’ estabeleceu a 

conclusão de que anteriormente deve ter sido sempre o seu pai. Ferenczi [1917] está perfeitamente certo 

ao apontar que esses ‘sonhos do insuspeitante’ constituem valiosas fontes de informações, confirmando 

as conjecturas da análise. Aquela que sonhou era a mais velha de doze filhos; quantas vezes não deve 

ter sofrido as dores do ciúme e do desapontamento, quando não era ela, e sim a mãe, que conseguia do 

pai o filho por que ansiava! 



 A sonhadora muito corretamente imaginou que suas primeiras lembranças da infância seriam 

valiosas para a interpretação de seu sonho precoce e recorrente. Na primeira cena, antes de contar um 

ano de idade, enquanto estava sentada em seu carrinho, viu dois cavalos a seu lado, um deles olhando 

para ela. Descreve-o como sendo sua mais vívida experiência; teve a impressão de tratar-se de um ser 

humano. É um sentimento que só podemos compreender se presumirmos que os dois cavalos 

representavam, neste caso, como é tão freqüente, um casal: o pai e a mãe. Foi, por assim dizer, um 

vislumbre de totemismo infantil. Se pudéssemos, perguntaríamos à autora se o cavalo castanho que a 

olhava tão humanamente não poderia ser identificado, pela cor, com seu pai. A segunda recordação 

estava associativamente vinculada à primeira mediante o mesmo olhar ‘compreensivo’. Tomar o 

passarinho na mão, contudo, recorda ao analista, que possui opiniões preconcebidas próprias, de um 

aspecto no sonho em que a mão da mulher estava em contato com outro símbolo fálico. 

 As duas lembranças seguintes são da mesma categoria e impõem exigências ainda mais fáceis 

ao intérprete. A mãe a gritar durante o parto recordou diretamente a filha dos porcos guinchando ao 

serem abatidos e levou-a no mesmo frenesi de piedade. Podemos, entretanto, também conjecturar que 

isso constituía uma relação violenta contra um irado desejo de morte dirigido contra a mãe. 

 Com tais indicações de ternura pelo pai, de contato com os órgãos genitais dele e de desejos de 

morte contra a mãe, fica esboçado o delineamento do complexo de Édipo feminino. A longa conservação 

de sua ignorância sobre assuntos sexuais e sua frigidez em um período posterior corroboram essas 

suposições. A autora da carta tornou-se em potencial (e, sem dúvida, realmente, por vezes) uma 

neurótica histérica. Para sua própria felicidade, as forças da vida carregaram-na consigo. Despertaram 

nela os sentimentos sexuais de mulher e trouxeram-lhe as alegrias da maternidade e a capacidade de 

trabalhar. Uma parte de sua libido, porém, ainda se aferra a seus pontos de fixação na infância; ela ainda 

tem o sonho que a arroja para fora do leito e a pune por sua escolha incestuosa de objeto com ‘danos de 

não pequena monta’. 

 E agora se espera que uma explicação, dada por escrito por um médico que é um estranho para 

ela, realize o que todas as experiências mais importantes de sua vida posterior não puderam fazer! 

Provavelmente uma análise regular, prosseguida durante um tempo considerável, obteria êxito no caso. 

Pelas coisas como sucederam, fui obrigado a contentar-me com escrever-lhe que estava convencido de 

que ela sofria dos efeitos ulteriores de um forte vínculo emocional ligando-a ao pai e de uma 

correspondente identificação com a mãe, mas que não esperava que essa explicação a ajudasse. As 

curas espontâneas das neuroses geralmente deixam atrás de si cicatrizes e estas se tornam novamente 

doloridas de tempos em tempos. Ficamos muito orgulhosos de nossa arte se conseguimos uma cura pela 

psicanálise, mas ainda nesse ponto nem sempre podemos impedir a formação de uma dolorosa cicatriz 

como resultado. 

 A pequena série de reminiscências deve prender um pouco mais a nossa atenção. Afirmei noutra 

parte que essas cenas de infância constituem ‘lembranças encobridoras’, selecionadas num período 

posterior, reunidas e não infreqüentemente falsificadas no processo. Esse remodelamento subseqüente 

serve a um fim às vezes fácil de adivinhar. Em nosso caso, quase se pode ouvir o ego da autora a 



glorificar-se ou acalmar-se por meio dessa série de recordações: ‘Fui desde a infância uma criatura nobre 

e compassiva. Aprendi muito cedo que os animais têm alma como nós e não podia suportar a crueldade 

para com eles. Os pecados da carne achavam-se longe de mim e conservei minha castidade até bem 

tarde na vida.’ Com declarações como essas ela se encontrava contradizendo em voz alta as inferências 

que temos de fazer sobre sua primeira infância, com base em nossa experiência analítica; ou seja, que 

ela tinha em abundância impulsos sexuais prematuros e violentos sentimentos de ódio pela mãe e pelos 

irmãos e irmãs mais moços. (Ao lado da significação genital que acabei de lhe atribuir, o passarinho pode 

ser também o símbolo de uma criança, como todos os animais pequenos; sua recordação, assim 

acentuava com muita insistência o fato de ter essa pequena criatura o mesmo direito de existir que ela 

própria.) Conseqüentemente, a curta série de recordações fornece um exemplo muito bom de uma 

estrutura mental com um duplo aspecto. Vista superficialmente, podemos encontrar nela a expressão de 

uma idéia abstrata, aqui como de praxe com uma referência ética. Na nomenclatura de Silberer, a 

estrutura possui um conteúdo anagógico. Com uma investigação mais profunda ela se revela como uma 

cadeia de fenômenos pertinentes à região da vida reprimida dos instintos: apresenta o seu conteúdo 

psicanalítico. Como sabem, Silberer, um dos primeiros a advertir-nos para não perder de vista o lado 

mais nobre da alma humana, apresentou a opinião de que todos, ou quase todos, os sonhos permitem tal 

interpretação dupla, uma mais pura, anagógica, ao lado da ignóbil, psicanalítica. Entretanto, isso 

infelizmente não é assim. Pelo contrário, uma supra-interpretação desse tipo raramente é possível. Pelo 

que eu saiba, nenhum exemplo válido de tal análise onírica com duplo sentido foi publicado até o 

presente, porém observações dessa espécie podem amiúde ser feitas sobre a série de associações 

produzidas por nossos pacientes durante o tratamento analítico. Por um lado, as idéias sucessivas são 

ligadas por uma linha de associação que é clara para os olhos, ao passo que, por outro, damo-nos conta 

de um tema subjacente que é mantido em segredo, porém ao mesmo tempo desempenhando um papel 

em todas essas idéias. O contraste entre os dois temas que regem a mesma série de idéias nem sempre 

é o existente entre o altaneiro anagógico e o reles psicanalítico; é, antes, um contraste entre idéias 

ofensivas e idéias respeitáveis ou indiferentes, fato que facilmente explica por que surge essa cadeia de 

associações com determinação dupla. Em nosso presente exemplo, naturalmente não é acidental que as 

interpretações anagógica e psicanalítica estejam em contraste tão nítido uma com a outra; ambas se 

relacionam ao mesmo material e a última tendência não era outra senão a das formações reativas, 

erguidas contra os impulsos instintuais repudiados. 

 Aliás, por que procurarmos uma interpretação psicanalítica em vez de contentar-nos com a 

anagógica, mais acessível? A resposta está vinculada a muitos outros problemas - à existência em geral 

da neurose e às explicações que ela inevitavelmente exige -, ao fato de que a virtude não recompensa 

um homem com tanta alegria e força na vida como seria de esperar, como se trouxesse consigo muito de 

sua origem (aquela que sonhou, do mesmo modo, não fora recompensada por sua virtude), e vinculada a 

outras coisas que não preciso debater perante esta assistência. 

 Até aqui, contudo, negligenciamos completamente a questão da telepatia, o outro ponto de 

interesse para nós, neste caso; é, pois, hora de retornarmos a ele. Em certo sentido temos aqui uma 



tarefa mais fácil do que no caso de Herr H. Com uma pessoa que tão fácil e precocemente na vida 

perdeu o contato com a realidade e a substituiu pelo mundo da fantasia, é irresistível a tentação de 

vincular suas experiências telepáticas e ‘visões’ à sua neurose e derivá-las dela, embora aqui também 

não devemos permitir-nos ser enganados quanto à força lógica de nossos próprios argumentos. 

Estaremos simplesmente substituindo o que é desconhecido e ininteligível por possibilidades que, pelo 

menos, são compreensíveis. 

 Em 22 de agosto de 1914, às 10 horas da manhã, nossa correspondente experimentou a 

impressão telepática de que seu irmão, na ocasião em serviço ativo, estava chamando: ‘Mamãe! Mamãe!’ 

O fenômeno foi puramente acústico e repetiu-se pouco depois, mas nada foi visto. Dois dias mais tarde, 

encontrou a mãe e achou-a muito deprimida, porque o rapaz se lhe anunciara com um repetido chamado 

de ‘Mamãe! Mamãe!’ Ela imediatamente lembrou-se da mesma mensagem telepática que experimentara 

no mesmo tempo e, na realidade, algumas semanas depois, foi estabelecido que o jovem soldado 

morrera naquele dia, na hora mencionada. 

 Não se pode provar, mas também não se pode refutar, que, em vez disso, o que ocorreu foi o 

seguinte: Certo dia a mãe lhe dissera que o filho lhe enviara uma mensagem telepática, em conseqüência 

do que imediatamente lhe ocorrera no espírito haver tido a mesma experiência, na mesma ocasião. Tais 

ilusões da memória surgem na mente com uma força constrangedora que haurem de fontes reais, mas 

transformam a realidade psíquica em realidade material. A força da ilusão reside em constituir ela uma 

maneira excelente de expressar a inclinação da irmã a identificar-se com a mãe: ‘A senhora está ansiosa 

sobre o rapaz, mas eu sou a mãe dele realmente e seu grito se dirigia a mim; fui eu que recebi essa 

mensagem telepática.’ A irmã, naturalmente, rejeitaria firmemente nossa tentativa de explicação e aferrar-

se-ia à crença na autenticidade de sua experiência. Não poderia, contudo, agir de outra forma. Estaria 

fadada a acreditar na realidade do efeito patológico enquanto a realidade de suas premissas 

inconscientes lhe fosse desconhecida. Todos os delírios semelhantes derivam sua força e seu caráter 

inexpugnável do fato de possuírem fonte na realidade psíquica inconsciente. Observo de passagem que 

não nos cumpre explicar aqui a experiência da mãe ou investigar sua autenticidade. 

 O irmão morto contudo não era apenas o filho imaginário de nossa correspondente; representava 

também um rival a quem havia encarado com ódio desde o dia de seu nascimento. Procede amplamente 

o fato de que a maioria de todas as notificações telepáticas se relacionam com a morte ou com a 

possibilidade de morte; quando pacientes em análise se detêm contando-nos da freqüência e da 

infalibilidade de suas sombrias previsões, podemos com igual regularidade demonstrar-lhes que estão 

nutrindo desejos de morte particularmente intensos em seus inconscientes contra suas relações mais 

chegadas e, assim, estiveram por muito tempo suprimindo-as. O paciente cuja história relatei em 1909 foi 

um exemplo apropriado desse aspecto: era chamado de ‘abutre’ por suas relações. Mas quando esse 

homem bondoso e altamente inteligente - que já pereceu na guerra - começou a fazer progressos no 

sentido da recuperação, forneceu-me ele uma assistência considerável no esclarecimento de seus 

próprios truques psicológicos conjurativos. Da mesma maneira, parece prescindir de outra explicação o 

relato fornecido pela carta de nosso primeiro correspondente, de como ele e os irmãos haviam recebido a 



notícia da morte do irmão mais novo como algo de que há muito tempo estiveram interiormente cônscios 

[ver em [1]]. Todos os irmãos mais velhos teriam estado igualmente convencidos da superfluidade da 

chegada do mais jovem. 

 Eis outra das ‘visões’ daquela que sonhou, que provavelmente se tornará mais inteligível à luz do 

conhecimento analítico. As amigas obviamente tinham grande significação em sua vida emocional. Ainda 

há pouco a morte de uma delas lhe foi transmitida por uma batida, à noite, na cama de uma companheira 

de quarto no sanatório. Outra amiga, muitos anos antes, casara-se com um viúvo com muitos (cinco) 

filhos. Por ocasião de suas visitas à casa deles ela via regularmente a aparição de uma senhora, que não 

podia deixar de supor que fosse a primeira esposa do marido. Isso não permitiu a princípio confirmação e 

só virou certeza para ela sete anos mais tarde, quando da descoberta de uma fotografia recente da 

falecida. Essa realização à guisa de uma visão por parte de nossa correspondente tinha a mesma 

dependência íntima dos complexos familiares que nos são conhecidos, que o seu pressentimento da 

morte do irmão. Identificando-se com a amiga, podia, na pessoa desta, encontrar a realização de seus 

próprios desejos, de vez que toda filha mais velha de uma família numerosa constrói em seu inconsciente 

a fantasia de tornar-se a segunda esposa do pai, com a morte da mãe. Se esta está enferma ou morre, a 

filha mais velha assume naturalmente seu lugar em relação aos irmãos e irmãs mais novos e pode 

mesmo assumir certa parte das funções da esposa, com respeito ao pai. O desejo inconsciente preenche 

a outra parte. 

 Encontro-me agora quase ao final do que desejo dizer. Poderia, contudo, acrescentar a 

observação de que os exemplos de mensagens ou produções telepáticas aqui estudados estão 

claramente vinculados a emoções pertinentes à esfera do complexo de Édipo. Isso pode soar como 

espantoso, contudo não pretendo apresentá-lo como uma grande descoberta. Preferiria remeter-me ao 

resultado a que chegamos pela investigação do sonho que considerei em primeiro lugar. A telepatia não 

possui relação com a natureza essencial dos sonhos e não pode em absoluto aprofundar o que já 

compreendemos deles através da análise. Por outro lado, a psicanálise pode realizar algo para fazer 

avançar o estudo da telepatia, na medida em que, com auxílio de suas interpretações, muitas das 

enigmáticas características dos fenômenos telepáticos podem tornar-se mais inteligíveis para nós; ou 

então outros fenômenos, ainda duvidosos, podem, pela primeira vez e definitivamente, ser confirmados 

como de natureza telepática. 

 Resta apenas um elemento da vinculação aparentemente íntima entre a telepatia e os sonhos, 

não influenciado por nenhuma dessas considerações: o fato incontestável de o sono criar condições 

favoráveis à telepatia. O sono, na verdade, não é indispensável à ocorrência de processos telepáticos, 

originem-se eles de mensagens ou da atividade inconsciente. Se ainda não sabem, aprendê-lo-ão do 

exemplo dado por nossa segunda correspondente, da mensagem do jovem que chegou entre as 9 e as 

10 da manhã. Deve-se acrescentar, contudo, que ninguém tem o direito de protestar contra as 

ocorrências telepáticas se o evento e a notificação (ou mensagem) não coincidem exatamente em tempo 

astronômico. É perfeitamente concebível uma mensagem telepática poder chegar contemporaneamente 

ao evento e, contudo, só penetrar na consciência na noite seguinte, durante o sono (ou, mesmo na vida 



desperta, somente após algum tempo, durante alguma pausa na atividade da mente). Como sabem, 

somos de opinião que a própria formação onírica não espera necessariamente o início do sono para 

começar. Repetidamente os pensamentos oníricos latentes podem ter estado preparando-se durante 

todo o dia, até que, à noite, processam o contato com o desejo inconsciente que os modela em um 

sonho. Mas, se o problema da telepatia é apenas uma atividade da mente inconsciente, então, 

naturalmente nenhum problema novo se nos apresenta. Pode-se, assim, pressupor que as leis da vida 

mental inconsciente se aplicam à telepatia. 

 Dei-lhes porventura a impressão de que estou secretamente inclinado a apoiar a realidade da 

telepatia no sentido do oculto? Se for assim, lamentaria muito que seja tão difícil evitar dar essa 

impressão. Isso porque, na realidade, estive ansioso por ser estritamente imparcial. Tenho todas as 

razões para sê-lo, visto não possuir opinião sobre o assunto e nada conhecer a seu respeito. 
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     A 

 

 O ciúme é um daqueles estados emocionais, como o luto, que podem ser descritos como 

normais. Se alguém parece não possuí-lo, justifica-se a inferência de que ele experimentou severa 

repressão e, conseqüentemente, desempenha um papel ainda maior em sua vida mental inconsciente. 

Os exemplos de ciúme anormalmente intenso encontrados no trabalho analítico revelam-se como 

constituídos de três camadas. As três camadas ou graus do ciúme podem ser descritas como ciúme (1) 

competitivo ou normal, (2) projetado, e (3) delirante. 

 Não há muito a dizer, do ponto de vista analítico, sobre o ciúme normal. É fácil perceber que 

essencialmente se compõe de pesar, do sofrimento causado pelo pensamento de perder o objeto amado, 

e da ferida narcísica, na medida em que esta é distinguível da outra ferida; ademais, também de 

sentimentos de inimizade contra o rival bem-sucedido, e de maior ou menor quantidade de autocrítica, 

que procura responsabilizar por sua perda o próprio ego do sujeito. Embora possamos chamá-lo de 

normal, esse ciúme não é, em absoluto, completamente racional, isto é, derivado da situação real, 

proporcionado às circunstâncias reais e sob o controle completo do ego consciente; isso por achar-se 

profundamente enraizado no inconsciente, ser uma continuação das primeiras manifestações da vida 

emocional da criança e originar-se do complexo de Édipo ou de irmão-e-irmã do primeiro período sexual. 

Além do mais, é digno de nota que, em certas pessoas, ele é experimentado bissexualmente, isto é, um 

homem não apenas sofrerá pela mulher que ama e odiará o homem seu rival, mas também sentirá pesar 

pelo homem, a quem ama inconscientemente, e ódio pela mulher, como sua rival; esse último conjunto 

de sentimentos adicionar-se-á à intensidade de seu ciúme. Eu mesmo conheço um homem que sofria 

excessivamente durante suas crises de ciúme e que, conforme seu próprio relato, sofria tormentos 

insuportáveis imaginando-se conscientemente na posição da mulher infiel. A sensação de impotência que 

então o acometia e as imagens que utilizava para descrever sua condição - exposto ao bico do abutre, 

como Prometeu, ou arrojado em um ninho de cobras - foram por ele atribuídas a impressões recebidas 

durante vários atos homossexuais de agressão a que fora submetido quando menino. 

 O ciúme da segunda camada, o ciúme projetado, deriva-se, tanto nos homens quanto nas 

mulheres, de sua própria infidelidade concreta na vida real ou de impulsos no sentido dela que 



sucumbiram à repressão. É fato da experiência cotidiana que a fidelidade, especialmente aquele seu grau 

exigido pelo matrimônio, só se mantém em face de tentações contínuas. Qualquer pessoa que negue 

essas tentações em si própria sentirá, não obstante, sua pressão tão fortemente que ficará contente em 

utilizar um mecanismo inconsciente para mitigar sua situação. Pode obter esse alívio - e, na verdade, a 

absolvição de sua consciência - se projetar seus próprios impulsos à infidelidade no companheiro a quem 

deve fidelidade. Esse forte motivo pode então fazer uso do material perceptivo que revela os impulsos 

inconscientes do mesmo tipo no companheiro e o sujeito pode justificar-se com a reflexão de o outro 

provavelmente não ser bem melhor que ele próprio.As convenções sociais avisadamente tomaram em 

consideração esse estado universal de coisas, concedendo certa amplitude ao anseio de atrair da mulher 

casada e à sede de conquistas do homem casado, na esperança de que essa inevitável tendência à 

infidelidade encontrasse assim uma válvula de segurança e se tornasse inócua. A convenção 

estabeleceu que nenhum dos parceiros pode responsabilizar o outro por essas pequenas excursões na 

direção da infidelidade e elas geralmente resultam no desejo despertado pelo novo objeto encontrando 

satisfação em certo tipo de retorno à fidelidade ao objeto original. Uma pessoa ciumenta, contudo, não 

reconhece essa convenção da tolerância; não acredita existirem coisas como interrupção ou retorno, uma 

vez o caminho tenha sido trilhado, nem crê que um flerte possa ser uma salvaguarda contra a infidelidade 

real. No tratamento de uma pessoa assim, ciumenta, temos de abster-nos de discutir com ela o material 

em que baseia suas suspeitas; pode-se apenas visar a levá-la a encarar o assunto sob uma luz diferente. 

 O ciúme emergente de tal projeção possui efetivamente um caráter quase delirante; é, contudo, 

ameno ao trabalho analítico de exposição das fantasias inconscientes da própria infidelidade do sujeito. A 

posição é pior com referência ao ciúme pertencente à terceira camada, o tipo delirante verdadeiro. Este 

também tem sua origem em impulsos reprimidos no sentido da infidelidade, mas o objeto, nesses casos, 

é do mesmo sexo do sujeito. O ciúme delirante é o sobrante de um homossexualismo que cumpriu seu 

curso e corretamente toma sua posição entre as formas clássicas da paranóia. Como tentativa de defesa 

contra um forte impulso homossexual indevido, ele pode, no homem, ser descrito pela fórmula: ‘Eu não o 

amo; é ela que o ama!’ Num caso delirante deve-se estar preparado para encontrar ciúmes pertinentes a 

todas as três camadas, nunca apenas à terceira. 

 

     B 

 

 Paranóia - Os casos de paranóia, por razões bem conhecidas, não são geralmente sensíveis à 

investigação analítica. Recentemente, porém, mediante um estudo intensivo de dois paranóicos pude 

descobrir algo de novo para mim. 

 O primeiro caso foi o de um homem ainda jovem com paranóia de ciúmes inteiramente 

desenvolvida, cujo objeto era sua esposa impecavelmente fiel. Um período tempestuoso em que o delírio 

o possuíra ininterruptamente, já ficara para trás. Quando o vi, achava-se sujeito apenas a crises 

nitidamente separadas que duravam por vários dias e que, curiosamente, apareciam com regularidade no 

dia após haver tido com a esposa relações sexuais, incidentalmente satisfatórias para ambos. Justifica-se 



a inferência de que após cada saciação da libido heterossexual o componente homossexual, igualmente 

estimulado pelo ato, forçava um escoadouro para si na crise de ciúmes. 

 Essas crises hauriam seu material de sua observação de indicações insignificantes, pela quais a 

coqueteria inteiramente inconsciente de sua esposa, inobservável por mais ninguém, se traíra para ele. 

Ela tocara, sem intencionalidade, com a mão o homem sentado próximo a ela; voltara-se demais para ele 

ou sorrira de modo mais agradável do que quando se achava só com o marido. Era extraordinariamente 

observador de todas essas manifestações do inconsciente dela e sempre sabia como interpretá-las 

corretamente, de modo que realmente estava com a razão a respeito e podia, além disso, invocar a 

análise para justificar seu ciúme. Sua anormalidade de fato se reduzia a isso, em vigiar bem mais de 

perto a mente inconsciente de sua esposa e, depois, encará-la como muito mais importante do que outra 

pessoa teria pensado fazer. 

 Recordamo-nos de que os que sofrem de paranóia persecutória agem exatamente da mesma 

maneira. Eles, também, não podem encarar nada em outras pessoas como indiferente e tomam 

indicações insignificantes que essas outras pessoas desconhecidas lhes apresentam e as utilizam em 

seus delírios de referência. O significado de seu delírio de referência é que esperam de todos os 

estranhos algo semelhante ao amor. No entanto essas pessoas não lhes demonstram nada desse tipo; 

riem consigo próprias, fazem floreios com as bengalas e até mesmo cospem no chão enquanto passam; 

e, na realidade, tais coisas não se fazem quando uma pessoa em que se tem um interesse amigável se 

acha perto. A não ser quando nos sentimos inteiramente indiferentes ao passante, quando se pode tratá-

lo como se fosse ar e, considerando também o parentesco fundamental dos conceitos de ‘estranho’ e 

‘inimigo’, o paranóico não se acha tão errado em considerar essa indiferença como ódio, em contraste 

com sua reivindicação de amor. 

 Começamos a perceber que descrevemos o comportamento tanto dos paranóicos ciumentos 

quanto dos persecutórios muito inadequadamente, ao dizer que projetam exteriormente para os outros o 

que não desejam reconhecer em si próprios. Certamente o fazem, mas não o projetam, por assim dizer, 

no vazio, onde já não existe algo dessa espécie. Deixam-se guiar por seu conhecimento do inconsciente 

e deslocam para as mentes inconscientes dos outros a atenção que afastaram da sua própria. O nosso 

ciumento marido percebia as infidelidades da esposa, em vez das suas; tornando-se consciente das 

infidelidades dela e amplificando-as enormemente, conseguia manter as suas inconscientes. Se 

aceitamos seu exemplo como típico, podemos inferir que a amizade vista nos outros pelo paranóico 

perseguido é o reflexo de seus próprios impulsos hostis contra eles. Sabendo que, no paranóico, é 

exatamente a pessoa mais amada de seu próprio sexo que se torna seu perseguidor, surge a questão de 

saber onde essa inversão de afeto se origina. Não se precisa ir longe para buscar a resposta: a sempre 

presente ambivalência de sentimento fornece-lhe a fonte e a não-realização de sua reivindicação de amor 

a fortalece. Essa ambivalência serve assim, para o paranóico, ao mesmo objetivo que o ciúme servia ao 

meu paciente: o de uma defesa contra o homossexualismo. 

 Os sonhos de meu paciente ciumento me apresentaram uma grande surpresa. Não eram 

simultâneos com os desencadeamentos das crises, é verdade, mas ocorriam dentro do período que se 



achava sob o domínio do delírio; contudo, estavam completamente livres destes e revelaram os impulsos 

homossexuais subjacentes com um grau de disfarce não maior que o habitual. De vez que eu tinha pouca 

experiência dos sonhos de paranóicos, pareceu plausível, na ocasião, supor, ser em geral verdadeiro que 

a paranóia não penetra nos sonhos. 

 Essa posição homossexual do paciente foi facilmente reconhecida. Não fizera amizade e não 

desenvolvera interesses sociais; tinha-se a impressão de que apenas o delírio fizera avançar o 

desenvolvimento de suas relações com os homens, como se tivesse assumido algumas das obrigações 

que haviam sido negligenciadas. O fato de seu pai não haver sido de grande importância na família, 

combinado com um humilhante trauma homossexual no início da mocidade, forçara seu 

homossexualismo à repressão e impedira-lhe o caminho à sublimação. Sua juventude toda fora 

governada por uma forte ligação à mãe. De todos os muitos filhos, fora o seu favorito declarado e 

desenvolvera acentuado ciúme, do tipo normal, em relação a ela. Quando posteriormente escolheu uma 

esposa - incitado principalmente pelo impulso de enriquecer a mãe - seu anseio por uma mãe virgem 

expressou-se em dúvidas obsessivas sobre a virgindade da noiva. Os primeiros anos do casamento 

foram livres de ciúmes. Depois, tornou-se infiel à mulher e ingressou em uma relação íntima com outra 

mulher, que perdurou por muito tempo. Assustado por esta suspeita, finalmente encerrou esse caso 

amoroso e somente aí irrompeu o segundo tipo, o ciúme projetado, pelo qual pôde acalmar suas 

autocensuras sobre suas próprias infidelidades. O ciúme cedo se complicou por um acréscimo de 

impulsos homossexuais, dos quais seu sogro era o objeto, transformando-se numa paranóia de ciúmes 

inteiramente formada. 

 Meu segundo caso, não fosse a análise, provavelmente não teria sido classificado como paranóia 

persecutória, mas tive de classificar o jovem como candidato a uma moléstia final desse tipo. Em sua 

atitude para com o pai existia uma ambivalência que, na sua amplitude, era inteiramente extraordinária. 

Por um lado, era o mais pronunciado rebelde imaginável e desenvolvera-se manifestamente, em todos os 

sentidos, em oposição aos desejos e ideais do pai; por outro, em nível mais profundo, era ainda o mais 

submisso dos filhos, que, após a morte do pai, negou a si mesmo todo o gozo das mulheres devido a um 

terno sentimento de culpa. Suas relações reais com os homens eram claramente dominadas pela 

suspeita; seu arguto intelecto racionalizava facilmente essa atitude e sabia como conseguir que tanto 

amigos quanto conhecidos o enganassem e explorassem. A novidade que aprendi de seu estudo foi a 

possibilidade de idéias persecutórias clássicas estarem presentes sem lograr alguma crença ou 

aceitação. Ocorriam súbita e ocasionalmente durante a análise; ele, porém, as via sem importância e 

invariavelmente escarnecia delas. Isso pode acontecer em muitos casos de paranóia; talvez os delírios 

que observamos como formações novas ao desencadear-se a doença, há muito tempo já existissem. 

 Parece-me que aqui temos uma descoberta importante, ou seja, que o fator qualitativo, a 

presença de certas formações neuróticas, possui menos significação prática que o fator quantitativo, o 

grau de atenção ou, mais corretamente, a catexia que essas estruturas podem atrair para si próprias. 

Nossa consideração do primeiro caso, a paranóia de ciúmes, conduziu a uma semelhante estimativa da 

importância do fator quantitativo ao demonstrar que nela também a anormalidade consistia 



essencialmente na hipercatexia das interpretações do inconsciente de outra pessoa. Há muito tempo 

sabemos de um fato análogo na análise da histeria. As fantasias patogênicas, derivativos de impulsos 

instintuais reprimidos, são por longo tempo toleradas juntamente com a vida normal da mente e não têm 

efeito patogênico até que, por uma revolução na economia libidinal, recebem uma hipercatexia; somente 

então irrompe o conflito que acarreta a formação dos sintomas. Assim, à medida que nosso 

conhecimento cresce, somos cada vez mais impelidos a trazer o ponto de vista econômico para o 

primeiro plano. Gostaria também de lançar a questão de saber se esse fator quantitativo, no qual agora 

me detenho, não basta para abranger os fenômenos que Bleuler [1916] e outros propuseram ultimamente 

denominar de ‘comutação’. Precisa-se apenas presumir que um aumento na resistência no curso tomado 

pela corrente psíquica em determinada direção resulta na hipercatexia de outra via e, assim, leva o fluxo 

a ser desviado para esse caminho.Meus dois casos de paranóia apresentaram um instrutivo contraste no 

comportamento de seus sonhos. Ao passo que os do primeiro caso se achavam livres de delírio, como já 

foi dito, o outro paciente produzia grande número de sonhos persecutórios que podemos considerar como 

precursores os substitutos das idéias delirantes. O perseguidor, de quem só conseguia escapar com 

grande medo, era geralmente um poderoso touro ou algum outro símbolo masculino que, no próprio 

sonho, ele às vezes identificava como representando o pai. Certo dia, produziu um sonho paranóico de 

transferência muito característico. Viu-me fazendo a barba na frente dele e, do perfume, compreendeu 

que estava usando o mesmo sabão que o pai usava. Eu fazia isso a fim de obrigá-lo a efetuar uma 

transferência paterna para mim. A escolha desse incidente para o sonho revela de modo inteiramente 

inequívoco a atitude depreciativa do paciente para com suas fantasias paranóicas e sua descrença nelas, 

porque seus próprios olhos podiam dizer-lhe diariamente que nunca me achei em posição de usar sabão 

de barba e que, portanto, nesse respeito nada havia a que uma transferência paterna pudesse ligar-se. 

Uma comparação dos sonhos dos dois pacientes mostra, contudo, que a questão de saber se a paranóia 

(ou qualquer outra psiconeurose) pode ou não penetrar nos sonhos, baseia-se numa concepção falsa 

dos sonhos. Os sonhos distinguem-se do pensamento de vigília pela sua possibilidade de incluir material 

(pertencente à região do reprimido) que não deve aflorar no pensamento desperto. Afora isso, os sonhos 

são meramente uma forma de pensar, uma transformação do material pré-consciente do pensamento 

pela elaboração onírica e suas condições. Nossa terminologia das neuroses não é aplicável ao material 

reprimido, que não pode ser chamado de histérico, obsessivo ou paranóico. Opondo-se a isso, a outra 

parte do material sujeita ao processo de formação onírica - os pensamentos pré-conscientes - pode ser 

normal ou apresentar o caráter de qualquer neurose; eles podem ser os produtos de qualquer dos 

processos patogênicos em que reside a essência de uma neurose. Não parece haver razão para que 

qualquer idéia patológica do gênero não deva ser transformada em um sonho. Um sonho pode, assim, 

simplesmente representar uma fantasia histérica, uma idéia obsessiva ou um delírio, isto é, pode revelar 

um ou outro desses fatos após a interpretação. A observação dos dois paranóicos demonstra que os 

sonhos de um deles eram inteiramente normais enquanto sujeito a seu delírio, e que os do outro eram 

paranóicos em conteúdo enquanto tratava suas idéias delirantes com desprezo. Logo, em ambos os 

casos, o sonho aproveitava o material que, na ocasião, se achava forçado para o segundo plano na vida 



desperta. Entretanto, isso também não precisa necessariamente constituir uma regra invariável. 

 

     C 

 

 Homossexualismo. - O reconhecimento do fator orgânico no homossexualismo não nos isenta da 

obrigação de estudar os processos psíquicos vinculados à sua origem. O processo típico, já estabelecido 

em casos inumeráveis, é de um jovem, alguns anos após a puberdade, e que até então fora 

intensamente fixado na mãe, mudar de atitude; identifica-se com ela e procura objetos amorosos em 

quem possa redescobrir-se e a quem possa então amar como a mãe o amara. A marca característica 

desse processo é que, por vários anos, uma das condições necessárias para o seu amor consiste em o 

objeto masculino ter, em geral, a mesma idade que ele próprio tinha quando se deu a mudança. Vimos a 

conhecer diversos fatores que contribuem para esse resultado, provavelmente em graus diferentes. 

Primeiro há a fixação na mãe, que fica difícil de passar para outra mulher. A identificação com a mãe é 

um resultado dessa ligação e ao mesmo temppo, em certo sentido, permite que o filho lhe permaneça fiel, 

a ela que foi seu primeiro objeto. Há em seguida inclinação no sentido de uma escolha de objeto 

narcísico, que em geral se encontra mais à mão e é mais fácil de efetuar que um movimento no sentido 

do outro sexo. Por trás desse último fator jaz oculto um outro, de força bastante excepcional, ou talvez 

coincida com ele: o alto valor atribuído ao órgão masculino e a incapacidade de tolerar sua ausência num 

objeto amoroso. A depreciação das mulheres, a aversão e até mesmo o horror a elas derivam-se 

geralmente da precoce descoberta de que as mulheres não possuem pênis. Subseqüentemente 

descobrimos, como outro poderoso motivo a compelir no sentido da escolha homossexual de objeto, a 

consideração pelo pai ou o medo dele, porque a renúncia às mulheres significa que toda a rivalidade com 

aquele (ou com todos os homens que podem tomar seu lugar) é evitada. Os dois últimos motivos - o 

apego à condição de existência de um pênis no objeto, bem como o afastamento em favor do pai - 

podem ser atribuídos ao complexo de castração. A ligação à mãe, o narcisismo, o medo da castração são 

os fatores (que, incidentalmente, nada têm em si de especial) que até o presente encontramos na 

etiologia psíquica do homossexualismo; com eles é preciso computar o efeito da sedução responsável 

por uma fixação prematura da libido, bem como a influência do fator orgânico que favorece o papel 

passivo no amor. 

 Nunca consideramos, entretanto, esta análise da origem do homossexualismo como completa. 

Posso agora indicar um novo mecanismo que conduz à escolha homossexual do objeto, embora não 

possa dizer quão grande é o papel que ele desempenha na formação do tipo de homossexualismo 

extremo, manifesto e exclusivo. A observação dirigiu minha atenção para diversos casos em que, durante 

a primeira infância, impulsos de ciúmes, derivados do complexo materno e de grande intensidade, 

surgiram [num menino] contra os rivais, geralmente irmãos mais velhos. Esse ciúme provocou uma 

atitude excessivamente hostil e agressiva para com esses irmãos, que poderia às vezes atingir a 

intensidade de desejos reais de morte, incapazes então de manter-se face ao desenvolvimento ulterior do 

sujeito. Sob as influências da criação - e certamente sem deixar de ser influenciados também por sua 



própria e continuada impotência - esses impulsos renderam-se à repressão e experimentaram uma 

transformação, de maneira que os rivais do período anterior se tornaram os primeiros objetos amorosos 

homossexuais. Tal resultado da ligação à mãe mostra-nos diversas relações e interessantes com outros 

processos que nos são conhecidos. Antes de tudo, ele é um contraste completo com o desenvolvimento 

da paranóia persecutória, na qual a pessoa anteriormente amada se torna o perseguidor odiado, ao 

passo que aqui os rivais odiados se transformam em objetos amorosos. Representa também uma 

exageração do processo que, na minha opinião, conduz ao nascimento dos instintos sociais no indivíduo. 

Em ambos os processos há primeiro a presença de impulsos ciumentos e hostis que não podem 

conseguir satisfação, e tanto os sentimentos afetuosos quanto os sentimentos sociais de identificação 

surgem como formações reativas contra os impulsos agressivos reprimidos. 

 Esse novo mecanismo de escolha homossexual de objeto - sua origem na rivalidade que foi 

sobrepujada e em impulsos agressivos que se tornaram reprimidos - combina-se às vezes com as 

condições típicas já familiares para nós. Na história dos homossexuais ouve-se amiúde que neles a 

mudança se efetuou após a mãe ter elogiado outro rapaz e tê-lo estabelecido como modelo. A tendência 

à escolha narcísica de objeto foi assim estimulada e, após uma breve fase de agudos ciúmes, o rival se 

torna um objeto amoroso. Via de regra, contudo, o novo mecanismo se distingue pelo fato de a mudança 

efetuar-se em um período muito mais precoce e a identificação com a mãe retroceder para o segundo 

plano. Ademais, nos casos que observei, ele apenas levou a atitudes homossexuais que não excluem a 

heterossexualidade e não envolvem um horror feminae. 

 É bem conhecido que um bom número de homossexuais se caracteriza por um desenvolvimento 

especial de seus impulsos instintuais sociais e por sua devoção aos interesses da comunidade. Seria 

tentador, como explicação teórica pertinente, dizer que o comportamento para com os homens em geral, 

de um homem que vê nos outros homens objetos amorosos potenciais, deve ser diferente do de um 

homem que encara os outros, em primeira instância, como rivais em relação às mulheres. A única 

objeção a isso é que o ciúme e a rivalidade desempenham seu papel também no amor homossexual e 

que a comunidade dos homens também inclui esses rivais potenciais. À parte esta explicação 

especulativa, contudo, o fato de a escolha homossexual de objeto não sem freqüência provir de um 

anterior sobrepujamento da rivalidade com os homens não pode passar sem relação com a vinculação 

entre o homossexualismo e o sentimento social. 

 À luz da psicanálise, estamos acostumados a considerar o sentimento social como uma 

sublimação de atitudes homossexuais para com objetos. Nos homossexuais com acentuados interesses 

sociais pareceria que o desligamento do sentimento social da escolha de objeto não foi inteiramente 

efetuado. 
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 A presente tradução inglesa é a de 1950, ligeiramente modificada. 

 

 De acordo com uma nota que pode ser encontrada nos Gesammelte Schriften, 11, 201, estes 

verbetes foram escritos durante o verão de 1922, isto é, antes do remoldamento final de Freud de suas 

opiniões sobre a estrutura da mente em O Ego e o Id (1923b). Mas as novas opiniões, embora não 

expressas nestes verbetes, já deviam estar claramente presentes em seus pensamentos enquanto os 

escrevia, porque foi em setembro de 1922, no Congresso Psicanalítico Internacional de Berlim, que 

realmente se mencionou em um dos verbetes (ver em [1]) que ele pela primeira vez tornou pública as 

concepções de ego, superego e id, que acabara de definir. Um verbete didático, um tanto 

semelhantemente concebido, escrito não muito tempo depois para uma publicação americana (1924f), 

toma essas novas idéias em consideração. 

 

 

 
 
DOIS VERBETES DE ENCICLOPÉDIA 

 

 

(A) PSICANÁLISE 

 

 PSICANÁLISE é o nome de (1) um procedimento para a investigação de processos mentais que 

são quase inacessíveis por qualquer outro modo, (2) um método (baseado nessa investigação) para o 

tratamento de distúrbios neuróticos e (3) uma coleção de informações psicológicas obtidas ao longo 

dessas linhas, e que gradualmente se acumula numa nova disciplina científica. 

 História - A melhor maneira de compreender a psicanálise ainda é traçar sua origem e evolução. 

Em 1880 e 1881, o Dr. Josef Breuer, de Viena, médico e fisiologista experimental bem conhecido, 

ocupava-se do tratamento de uma jovem que caíra enferma de grave histeria enquanto se achava 

cuidando do pai doente. O quadro clínico era constituído de paralisias motoras, inibições e distúrbios de 

consciência. Seguindo uma sugestão que lhe fora dada pela própria paciente, pessoa de grande 

inteligência, ele colocou-a em estado de hipnose e conseguiu que, descrevendo-lhe os estados de ânimo 

e os pensamentos que eram dominantes em sua mente, retornasse, em cada ocasião específica, a uma 

condição mental normal. Repetindo sistematicamente o mesmo laborioso processo, conseguiu libertá-la 

de todas as suas inibições e paralisias, de maneira que, ao final, achou o seu trabalho recompensado por 

um grande sucesso terapêutico, bem como por uma inesperada compreensão da natureza da enigmática 

neurose. Não obstante, Breuer absteve-se de acompanhar sua descoberta ou de publicar algo sobre o 



caso até cerca de 10 anos depois, quando a influência pessoal do presente autor (Freud, que retornara a 

Viena em 1886, após estudar na escola de Charcot) o persuadiu a retomar o assunto e empenhar-se num 

estudo conjunto dele. Os dois, Breuer e Freud, publicaram um artigo preliminar em 1893, ‘Sobre o 

Mecanismo Psíquico dos Fenômenos Histéricos’, e, em 1895, um volume intitulado Estudos sobre a 

Histeria (que chegou à sua quarta edição em 1922), no qual descreviam seu procedimento terapêutico 

como ‘catártico’. 

 Catarse. - As investigações existentes na raiz dos estudos de Breuer e Freud conduziram a dois 

resultados principais, que não foram abalados pela experiência subseqüente: primeiro, que os sintomas 

histéricos têm sentido e significado, sendo substitutos de atos mentais normais, e, segundo, que a 

descoberta desse significado desconhecido é acompanhada pela remoção dos sintomas, de modo que, 

nesse caso, a pesquisa científica e o esforço terapêutico coincidem. As observações foram efetuadas 

sobre uma série de pacientes tratados da mesma maneira que a primeira paciente de Breuer, ou seja, 

colocados em estados de hipnose profunda; os resultados pareceram brilhantes até que, posteriormente, 

seu lado fraco tornou-se evidente. As idéias teóricas apresentadas na ocasião por Breuer e Freud foram 

influenciadas pelas teorias de Charcot sobre a histeria traumática e puderam apoiar-se nas descobertas 

de seu aluno Pierre Janet, as quais, embora tenham sido publicadas antes dos ‘Estudos‘, foram na 

realidade subseqüentes ao primeiro caso de Breuer. Desde o início, o fator do afeto foi trazido para o 

primeiro plano: os sintomas histéricos, sustentavam os autores, surgiam quando um processo mental 

com pesada carga emocional era de alguma maneira impedido de nivelar-se ao longo do caminho normal 

que conduz à consciência e ao movimento (isto é, era impedido de ser ‘ab-reagido‘); em resultado disso, 

o afeto, em certo sentido ‘estrangulado‘, era desviado ao longo de caminhos errados e transbordava para 

a inervação somática (processo denominado de ‘conversão‘). As ocasiões em que surgem ‘idéias 

patogênicas’ desse tipo foram descritas por Breuer e Freud como ‘traumas psíquicos’ e, visto que estes 

amiúde remontavam ao passado muito remoto, foi possível aos autores dizer que os histéricos sofriam 

principalmente de reminiscências (que não haviam sido tratadas). Sob o tratamento, portanto, a ‘catarse‘ 

surgia quando o caminho à consciência se abria e havia uma descarga normal do afeto. Ver-se-á que 

uma parte essencial dessa teoria era a pressuposição da existência de processos mentais inconscientes. 

Também Janet fez uso dos atos inconscientes na vida mental, porém, como insistiu em sua polêmica 

posterior contra a psicanálise, para ele a expressão não era mais que uma expressão improvisada, uma 

‘manière de parler‘, e não pretendia sugerir mediante ela nenhum novo ponto de vista. 

 Numa seção teórica dos Estudos, Breuer apresentou algumas idéias especulativas sobre os 

processos de excitação da mente. Essas idéias determinaram a direção das futuras linhas de 

pensamentos e ainda hoje não receberam apreciação suficiente, mas puseram fim às suas contribuições 

a esse ramo da ciência e logo depois ele afastou-se do trabalho comum. 

 A Transição para a Psicanálise. - Contrastes entre as conceituações dos dois autores eram 

visíveis mesmo nos Estudos. Breuer supunha que as idéias patogênicas produziam seu efeito traumático 

porque surgiam durante ‘estados hipnóides‘, nos quais o funcionamento mental estava sujeito a 

limitações especiais. O presente autor rejeitou a explicação e inclinou-se para a crença de que uma idéia 



se tornava patogênica se seu conteúdo estava em oposição com a tendência predominante da vida 

mental do sujeito, de maneira a incitá-lo a entrar em ‘defesa‘. (Janet atribuía aos pacientes histéricos uma 

incapacidade constitucional para manter unido o conteúdo de suas mentes e foi neste ponto que seu 

caminho divergiu do de Breuer e Freud.) Além disso, as duas inovações que levaram o presente autor a 

afastar-se do método catártico já haviam sido mencionadas nos Estudos. Após o afastamento de Breuer, 

elas se tornaram o ponto de partida de novos desenvolvimentos. 

 O Abandono da Hipnose. - A primeira dessas inovações baseou-se na experiência prática e levou 

a uma mudança de técnica. A segunda consistiu num avanço na compreensão clínica das neuroses. 

Logo mostrou-se que as esperanças terapêuticas, antes depositadas no tratamento catártico da hipnose, 

achavam-se até certo ponto irrealizadas. Era verdade que o desaparecimento dos sintomas ia de mãos 

dadas com a catarse, mas o sucesso total revelara ser inteiramente dependente da relação do paciente 

com o médico e, assim, assemelhava-se ao efeito da ‘sugestão’. Se essa relação era perturbada, todos 

os sintomas reapareciam, como se nunca houvessem sido dissipados. Além disso, o pequeno número de 

pessoas que podia ser colocado em profundo estado de hipnose envolvia uma limitação considerável, do 

ponto de vista médico, da aplicabilidade do procedimento catártico. Por essas razões, o presente autor 

decidiu abandonar o emprego da hipnose, mas, ao mesmo tempo, as impressões que dela derivara 

forneceram-lhe os meios de substituí-la. 

 A Associação Livre. - O efeito da condição hipnótica sobre o paciente fora aumentar tão 

grandemente sua capacidade de efetuar associações que ele podia encontrar diretamente o caminho - 

inacessível à sua reflexão consciente - que conduzia do sintoma aos pensamentos e lembranças a ele 

vinculados. O abandono da hipnose parecia tornar desesperadora a situação, até que o autor se 

recordou de uma observação de Bernheim segundo a qual as coisas experimentadas em estado de 

sonambulismo eram apenas aparentemente esquecidas e podiam ser trazidas à lembrança em qualquer 

época, se o médico insistisse energicamente em que o paciente as conhecia. O autor, assim, esforçou-se 

por insistir junto a seus pacientes não hipnotizados que lhe fornecessem suas associações, a fim de que, 

do material assim fornecido, pudesse achar o caminho que levava ao antes esquecido ou desviado. 

Observou posteriormente que a insistência era desnecessária e que idéias copiosas quase sempre 

surgiam na mente do paciente, mas eram retidas de serem comunicadas e, até mesmo, de se tornarem 

conscientes devido a certas objeções colocadas pelo paciente, à sua própria maneira. Era de se esperar - 

embora isso ainda não estivesse provado e somente depois fosse confirmado por vasta experiência - que 

tudo o que acontecesse a um paciente, estendendo-se de um ponto de partida específico, deveria 

também estar em conexão interna com esse ponto de partida; daí surgiu a técnica de ensinar o paciente 

a abandonar toda a sua atitude crítica e fazer uso do material que era então trazido à luz para o fim de 

revelar as conexões que estavam sendo buscadas. Uma forte crença na determinação escrita dos fatos 

mentais certamente desempenhou um papel na escolha dessa técnica como um sucedâneo da hipnose. 

 A ‘Regra Técnica Fundamental‘ desse procedimento de ‘associação livre’ foi desde então mantida 

no trabalho psicanalítico. O tratamento é iniciado pedindo-se ao paciente que se coloque na posição de 

um auto-observador atento e desapaixonado, simplesmente comunicando o tempo inteiro a superfície de 



sua consciência e, por um lado, tornando um dever a mais completa honestidade, enquanto que, por 

outro lado, não retendo da comunicação nenhuma idéia, mesmo que (1) sinta ser ela muito desagradável, 

(2) julgue-a absurda ou (3) sem importância demais ou (4) irrelevante para o que está sendo buscado. 

Descobre-se uniformemente que justamente as idéias que provocam as reações por último mencionadas 

são as que têm valor específico para a descoberta do material esquecido. 

 A Psicanálise como Arte Interpretativa. - A nova técnica modificou tão grandemente o quadro do 

tratamento, situou o médico em uma relação tão nova com o paciente e produziu resultados tão 

surpreendentes que pareceu justificado diferenciar do método catártico o procedimento, atribuindo-lhe 

nova denominação. O presente autor deu a esse método de tratamento, que podia agora ser estendido a 

muitas outras formas de distúrbio neurótico, o nome de psicanálise. Ora, em primeira instância, essa 

psicanálise era uma arte de interpretação e estabeleceu a si própria a tarefa de levar mais a fundo a 

primeira das grandes descobertas de Breuer, ou seja, que os sintomas neuróticos são substitutos 

significantes de outros atos mentais que foram omitidos. Tratava-se agora da questão de encarar o 

material produzido pelas associações do paciente como se insinuasse um significado oculto, e de 

descobrir, a partir dele, esse significado. A experiência logo mostrou que a atitude que o médico analítico 

podia mais vantajosamente adotar, era entregar-se à sua própria atividade mental inconsciente, num 

estado de atenção imparcialmente suspensa, a fim de evitar, tanto quando possível, a reflexão e a 

construção de expectativas conscientes, não tentar fixar particularmente coisa alguma que ouvisse na 

memória e, por esses meios, apreender o curso do inconsciente do paciente com o seu próprio 

inconsciente. Descobriu-se então que, salvo em condições por demais desfavoráveis, as associações do 

paciente surgiam como alusões, por assim dizer, a um tema específico, e que ao médico só era 

necessário adiantar um passo a fim de adivinhar o material que estava oculto ao próprio paciente, e 

poder comunicá-lo a este. É verdade que esse trabalho de interpretação não podia ser submetido a 

regras estritas e deixava uma grande margem de manobra ao tato e à perícia do médico; no entanto, com 

imparcialidade e prática era geralmente possível obter resultados dignos de confiança, isto é, resultados 

que eram confirmados por se repetirem em casos semelhantes. Num tempo em que ainda se conhecia 

tão pouco do inconsciente, da estrutura das neuroses e dos processos patológicos a elas subjacentes, 

era motivo de satisfação dispor-se de uma técnica dessa espécie, mesmo que não possuísse uma base 

teórica melhor. Ademais, ainda hoje ela é empregada da mesma maneira nas análises, embora com um 

senso de maior segurança e com melhor compreensão de suas limitações. 

 A Interpretação das Parapraxias e dos Atos Fortuitos. - Constituiu um triunfo para a arte 

interpretativa da psicanálise conseguir demonstrar que certos atos mentais comuns de pessoas normais, 

para os quais ninguém havia até então buscado apresentar explicação psicológica, deveriam ser 

considerados sob o mesmo ângulo que os sintomas dos neuróticos, isto é, que tinham um significado, 

desconhecido do sujeito, mas capaz de ser facilmente descoberto pelos meios analíticos. Os fenômenos 

em causa eram eventos como o esquecimento temporário de palavras e nomes familiares e de efetuar 

tarefas prescritas, lapsos cotidianos de língua e de escrita, leituras erradas, perdas e colocações erradas 

de objetos, certos erros, exemplos de danos a si próprio aparentemente acidentais e, finalmente, 



movimentos habituais efetuados aparentemente sem intenção ou brincando, melodias murmuradas ‘sem 

pensar’ etc. Todos foram despidos de sua explicação fisiológica, se é que alguma fora um dia tentada, 

demonstrados como estritamente determinados e revelados como expressão de intenções suprimidas do 

sujeito ou como o resultado de um embate entre duas intenções, uma das quais era permanente ou 

temporariamente inconsciente. A importância dessa contribuição para a psicologia foi de muitos tipos. O 

âmbito de determinismo mental foi por ela ampliado de maneira imprevista; o suposto abismo existente 

entre os fatos mentais normais e patológicos se estreitou, em muitos casos logrou-se uma compreensão 

útil ao jogo das forças mentais que se deve suspeitar existir por trás dos fenômenos. Finalmente, foi 

trazida à luz uma classe de material que se adapta melhor que qualquer outra para estimular a crença na 

existência de atos mentais inconscientes mesmo em pessoas a quem a hipótese de algo ao mesmo 

tempo mental e inconsciente parece estranha, e até absurda. O estudo de nossas próprias parapraxias e 

atos fortuitos, para o qual a maioria das pessoas possui amplas oportunidades, é ainda hoje a melhor 

preparação para uma abordagem da psicanálise. No tratamento analítico, a interpretação das parapraxias 

retém seu lugar como meio de descoberta do inconsciente, juntamente com a interpretação das 

associações, imensuravelmente mais importante. 

 A Interpretação de Sonhos. - Uma nova abordagem às profundezas da vida mental inaugurou-se 

quando a técnica da associação livre foi aplicada aos sonhos, fossem os nossos próprios ou os dos 

pacientes em análise. Na realidade, a maior e melhor parte do que sabemos dos processos nos níveis 

inconscientes da mente deriva-se da interpretação dos sonhos. A psicanálise restaurou aos sonhos a 

importância que lhes era geralmente atribuída nos tempos passados, mas os trata de modo diferente. 

Não se apóia na perícia do intérprete onírico, mas, na maior parte, entrega a tarefa àquele mesmo que 

sonhou, pedindo-lhe suas associações aos elementos independentes do sonho. Levando essas 

associações mais além, logramos conhecimento de pensamentos que coincidem inteiramente com o 

sonho, mas que podem ser identificados - até certo ponto - como partes genuínas e completamente 

inteligíveis da atividade mental desperta. Assim, o sonho relembrado surge como o conteúdo onírico 

manifesto, em contraste com os pensamentos oníricos latentes, descobertos pela interpretação. O 

processo que transformou os últimos no primeiro, isto é, no ‘sonho’, e que é desfeito pelo trabalho da 

interpretação, pode ser chamado de ‘elaboração onírica‘ 

 Também descrevemos os pensamentos oníricos latentes, devido à sua vinculação com a vida de 

vigília, como ‘resíduos do dia [anterior]’. Pela operação da elaboração onírica (à qual seria inteiramente 

incorreto atribuir qualquer caráter ‘criativo’), os pensamentos oníricos latentes se condensam de uma 

maneira notável, deformam-se pelo deslocamento das intensidades psíquicas e dispõem-se com vistas a 

serem representados em quadros visuais. Além de tudo isso, antes que se chegue ao sonho manifesto, 

são submetidos a um processo de revisão secundária, que procura dar ao novo produto algo da natureza 

de um sentido e uma coerência. Estritamente falando, esse último processo não faz parte da elaboração 

onírica.A Teoria Dinâmica da Formação Onírica. - A compreensão da dinâmica da formação onírica não 

envolve dificuldades muito grandes. A força motivadora para a formação dos sonhos não é fornecida 

pelos pensamentos oníricos latentes ou resíduos diurnos, mas por um impulso inconsciente, reprimido 



durante o dia, com o qual os resíduos diurnos puderam estabelecer contato e que imagina efetuar uma 

realização de desejo para si próprio a partir do material dos pensamentos latentes. Assim, todo sonho é, 

por um lado, a realização de um desejo por parte do inconsciente e, por outro (na medida em que 

consegue resguardar o estado de sono contra os distúrbios), a realização do desejo normal de dormir que 

dá começo ao sono. Se desperzarmos a contribuição inconsciente para a formação do sonho e 

limitarmos este a seus pensamentos latentes, ele pode representar qualquer coisa em que a vida de 

vigília tenha estado interessada: uma reflexão, uma advertência, uma intenção, uma preparação para o 

futuro imediato ou, mais uma vez, a satisfação de um desejo não realizado. A irreconhecibilidade, a 

estranheza e o absurdo do sonho manifesto são em parte o resultado da tradução dos pensamentos em 

um método de expressão diferente, arcaico, por assim dizer, mas em parte também o efeito de um 

agente restrito, criticamente desaprovador, existente na mente, que não deixa inteiramente de funcionar 

durante o sono. É plausível supor que a ‘censura onírica’, que encaramos como responsável, em primeira 

instância, pela deformação dos pensamentos oníricos no sonho manifesto, seja expressão das mesmas 

forças mentais que, durante o dia, retiveram ou reprimiram o desejo inconsciente pleno de desejo. 

 Valeu a pena entrar em alguns pormenores sobre a explicação dos sonhos, de vez que o trabalho 

analítico demonstrou ser a dinâmica da formação dos sonhos a mesma da formação dos sintomas. Em 

ambos os casos encontramos uma luta entre duas tendências, das quais uma é inconsciente, 

normalmente reprimida, e se esforça por obter satisfação, isto é, a realização do desejo, enquanto que a 

outra, pertencente provavelmente ao ego consciente, é desaprovadora e repressiva. O resultado desse 

conflito é uma formação conciliatória (o sonho ou o sintoma) na qual ambas as tendências encontram 

expressão incompleta. A importância teórica dessa conformidade entre os sonhos e os sintomas é 

esclarecedora. Porquanto os sonhos não são fenômenos patológicos, o fato demonstra que os 

mecanismos mentais que produzem os sintomas de doença estão igualmente presentes na vida mental 

normal, que a mesma lei uniforme abrange tanto o normal quanto o anormal e que as descobertas da 

pesquisa em neuróticos e psicóticos não podem deixar de ter significação para a nossa compreensão da 

mente saudável. 

 Simbolismo. - No curso da investigação da forma de expressão ocasionada pela elaboração 

onírica, surgiu o fato surpreendente de que certos objetos, combinações e relações são representados, 

em certo sentido, indiretamente, através de ‘símbolos’, utilizados por aquele que sonha, sem entendê-los, 

e para os quais, via de regra, não oferece associações. Sua tradução tem de ser forncida pelo analista, 

que, por si próprio, só pode descobri-la empiricamente, ajustando-a experimentalmente ao contexto. 

Descobriu-se posteriormente que o hábito lingüístico, a mitologia e o folclore apresentam as mais amplas 

analogias com os símbolos oníricos. Os símbolos, que levantam os problemas mais interessantes, até 

agora insolucionados, parecem ser um fragmento de uma aparelhagem mental herdada e extremamente 

antiga. O emprego de um simbolismo comum estende-se muito além do uso de uma linguagem comum. 

 A Significação Etiológica da Vida Sexual. - A segunda novidade que surgiu após a técnica 

hipnótica ter sido substituída pela associação livre, foi de natureza clínica, havendo sido descoberta no 

decurso da prolongada busca das experiências traumáticas de que os sintomas histéricos pareciam 



derivar-se. Quanto mais cuidadosamente a procura era feita, mais extensa parecia ser a rede de 

impressões etiologicamente signficantes, mas retrocedendo, do mesmo modo, iam elas pela puberdade 

ou infância do paciente. Ao mesmo tempo, assumiam um caráter uniforme e, finalmente, tornou-se 

inevitável curvar-se perante a evidência e reconhecer que na raiz da formação de todo sintoma deveriam 

encontrar-se experiências traumáticas do início da vida sexual. Assim, um trauma sexual entrou no lugar 

de um trauma comum e viu-se que o último devia sua significação etiológica a uma conexão associativa 

ou simbólica com o primeiro, que o precedera. Uma investigação de casos de nervosismo comum 

(incidindo nas duas classes da neurastenia e da neurose de angústia) empreendida simultaneamente 

levou à conclusão de que esses distúrbios podiam ser remontados a abusos contemporâneos na vida 

sexual dos pacientes e removidos se estes fossem levados a um fim. Assim, foi fácil inferir que as 

neuroses em geral são expressão de distúrbios na vida sexual, em que as chamadas neuroses atuais são 

conseqüência (por interferência química) de danos contemporâneos e as psiconeuroses, conseqüência 

(por modificação psíquica) de danos passados causados a uma função biológica que até então fora 

gravemente negligenciada pela ciência. Nenhuma das teses da psicanálise defrontou-se com tão tenaz 

ceticismo ou tão acerba resistência quanto essa assertida da significação preponderantemente etiológica 

da vida sexual nas neuroses. Deve-se expressamente observar, contudo, que, em sua evolução até os 

dias de hoje a psicanálise não encontrou razões para retratar-se dessa opinião. 

 A Sexualidade Infantil. - Em resultado de suas pesquisas etiológicas, a psicanálise ficou em 

posição de tratar de um assunto cuja própria existência mal havia sido suspeitada anteriormente. A 

ciência acostumara-se a considerar a vida sexual como iniciando-se na puberdade e encarava as 

maniestações de sexualidade em crianças como sinais raros de precocidade anormal e degeneração. 

Porém, agora, a psicanálise revelara uma opulência de fenômenos (notáveis, no entanto, de ocorrência 

regular) que tornaram necessário remontar o início da função sexual nas crianças quase ao começo da 

existência extra-uterina; e perguntou-se, com espanto, como tudo isso podia ter sido desprezado. Os 

primeiros vislumbres da sexualidade nas crianças haviam, na verdade, sido obtidos através do exame 

analítico de adultos e estavam conseqüentemente carregados de todas as dúvidas e fontes de erro que 

podiam ser atribuídas a uma retrospecção tão atrasada; subseqüentemente (de 1908 em diante), 

contudo, iniciou-se com a análise das próprias crianças e com a observação desimpedida de seu 

comportamento; dessa maneira, conseguiu-se confirmação direta para toda a base concreta da nova 

visão. 

 A sexualidade nas crianças, em muitos respeitos, apresentou um quadro diferente da dos adultos 

e, de modo bastante surpreendente, exibiu numerosos traços daquilo que, nos adultos, era condenado 

como ‘perversões‘. Tornou-se necessário ampliar o conceito do que era sexual, até que abrangesse mais 

que o impulso no sentido da união dos dois sexos no ato sexual ou da provocação de sensações 

agradáveis específicas nos órgãos genitais. Essa ampliação foi, porém, recompensada pela nova 

possibilidade de apreender a vida sexual infantil, normal e perversa, como um todo único. 

 As pesquisas analíticas efetuadas pelo autor, para começar, incidiram no erro de superestimar 

grandemente a importância da sedução como fonte de manifestações sexuais nas crianças e raiz para a 



formação de sintomas neuróticos. Essa má compreensão foi corrigida quando se tornou possível apreciar 

o papel extraordinariamente grande desempenhado na vida mental dos neuróticos pelas atividades da 

fantasia, que claramente pesava mais sobre as neuroses que a realidade externa. Por trás dessas 

fantasias desvelou-se o material que nos permite traçar o quadro, a seguir, do desenvolvimento da 

função sexual. 

 O Desenvolvimento da Libido. - O instinto sexual, a manifestação dinâmica do que, na vida 

mental, chamamos de ‘libido’, é constituído de instintos componentes nos quais pode novamente 

desdobrar-se e que só gradualmente se unem em organizações bem definidas. As fontes desses instintos 

componentes são os órgãos do corpo e, em particular, certas zonas erógenas especialmente acentuadas; 

no entanto, a libido recebe contribuições de todo processo funcional importante do corpo. A princípio, os 

instintos componentes individuais esforçam-se por obter satisfação independentemente uns dos outros, 

mas, no decorrer do desenvolvimento, se tornam cada vez mais convergentes e concentrados. A primeira 

fase (pré-genital) de organização a ser discernida é a oral, na qual, em conformidade com os interesses 

predominantes do bebê, a zona oral desempenha o papel principal. Ela é seguida pela organização 

analsádica em que a zona anal e o instinto componente do sadismo são particularmente proeminentes; 

nesta fase, a diferença entre os sexos é representada pelo contraste entre ativo e passivo. A fase terceira 

e final da organização é aquela em que a maioria dos instintos componentes converge para o primado 

das zonas genitais. Via de regra, essa evolução é atravessada rápida e moderadamente, mas certas 

partes individuais dos instintos permanecem atrás, nas fases prodrômicas do processo, e dão assim 

surgimento a fixações da libido, importantes como predisposições constituintes para irrupções 

subseqüentes de impulsos reprimidos e que se encontram em relação definida com o desenvolvimento 

posterior das neuroses e perversões. (Ver o verbete sobre ‘A Teoria da Libido’.) 

 O Processo de Encontrar um Objeto e o Complexo de Édipo. - Em primeira instância, o instinto 

componente oral encontra satisfação ligando-se à saciação do desejo de nutrição, e seu objeto é o seio 

materno. Ele depois se desliga, torna-se independente e, ao mesmo tempo, auto-erótico, isto é, encontra 

um objeto no próprio corpo da criança. Outros instintos componentes também começam por serem auto-

eróticos e somente mais tarde são desviados para um objeto externo. Constitui fato particularmente 

importante que os instintos componentes pertencentes à zona genital atravessam habitualmente um 

período de intensa satisfação auto-erótica. Os instintos componentes não são todos igualmente úteis na 

organização genital final da libido; alguns deles (os componentes anais, por exemplo) são 

conseqüentemente deixados de lado e suprimidos ou experimentam complicadas transformações. 

 Em anos muito precoces da infância (aproximadamente entre as idades de dois e cinco anos) 

ocorre uma convergência dos impulsos sexuais, da qual, no caso dos meninos, o objeto é a mãe. Essa 

escolha de um objeto, em conjunção com uma atitude correspondente de rivalidade e hostilidade para 

com o pai, fornece o conteúdo do que é conhecido como o complexo de Édipo, que em todo ser humano 

é da maior importância na determinação da forma final de sua vida erótica. Descobriu-se ser 

característica de um indivíduo normal aprender a dominar seu complexo de Édipo, ao passo que o 

neurótico permanece envolvido nele. 



 O Começo Difásico do Desenvolvimento Sexual. - Aproximando-se o final do quinto ano de idade, 

esse período inicial da vida sexual normalmente chega ao fim. É sucedido por um período de latência 

mais ou menos completa, durante o qual as coibições éticas são construídas, para atuar como defesas 

contra os desejos do complexo de Édipo. No período subseqüente da puberdade esse complexo é 

revivescido no inconsciente e envolve-se em novas modificações. Somente na puberdade é que os 

instintos sexuais chegam à sua plena intensidade, mas a direção desse desenvolvimento, bem como 

todas as predisposições a ele, já foram determinadas pela eflorescência precoce da sexualidade durante 

a infância que o precedeu. Esse desenvolvimento difásico da função sexual - em duas fases, 

interrompidas pelo período de latência - parece constituir uma peculiaridade biológia da espécie humana 

e conter o fator determinante da origem das neuroses. 

 A Teoria da Repressão. - Estas considerações teóricas, tomadas conjuntamente com as 

impressões imediatas derivadas do trabalho analítico, conduzem a uma visão das neuroses que se pode 

descrever, no mais grosseiro dos esboços, como se segue. As neuroses são expressão de conflitos entre 

o ego e aqueles impulsos sexuais que parecem ao ego incompatíveis com sua integridade ou com seus 

padrões éticos. Visto esses impulsos não serem egossintônicos, o ego os reprimiu, isto é, afastou deles 

seu interesse e impediu-os de se tornarem conscientes, bom como de obterem satisfação através de 

descarga motora. Se, no curso do trabalho analítico, tentamos tornar conscientes esses impulsos 

reprimidos, damo-nos conta das forças repressivas sob a forma de resistência. A consecução da 

repressão, porém, fracassa de modo especialmente fácil no caso dos instintos sexuais. Sua libido 

represada encontra outras saídas do inconsciente, porque regride a fases anteriores do desenvolvimento 

e a atitudes anteriores para com os objetos, e em pontos fracos de desenvolvimento libidinal, onde 

existem fixações infantis, irrompe na consciência e obtém descarga. O que resulta é um sintoma e, 

conseqüentemente, em sua essência, uma satisfação sexual substitutiva. Não obstante, o sintoma não 

pode escapar inteiramente às forças repressivas do ego, tendo assim de submeter-se a modificações e 

deslocamentos - exatamente como acontece com os sonhos - através dos quais sua característica de 

satisfação sexual se torna irreconhecível. Conseqüentemente, os sintomas têm a natureza de 

conciliações entre os instintos sexuais reprimidos e os instintos repressores do ego; representam uma 

realização de desejo para ambas as partes do conflito simultaneamente, uma realização porém 

incompleta para cada uma delas. Isso é inteira e estritamente genuíno dos sintomas da histeria, ao passo 

que nos sintomas da neurose obsessiva há amiúde uma ênfase mais forte no lado da função repressora 

devido ao erguimento de formações reativas, que são garantias contra a satisfação sexual.  

 Transferência. - Se hovesse necessidade de outras provas da verdade de que as forças 

motivadoras por trás da formação de sintomas neuróticos são de natureza sexual, elas seriam 

encontradas no fato de, no decurso do tratamento analítico, formar-se regularmente entre o paciente e o 

médico uma relação emocional especial, relaçao que vai muito além dos limites racionais. Ela varia entre 

a devoção mais afetuosa e a inimizade mais obstinada e deriva todas as suas características de atitudes 

eróticas anteriores do paciente, as quais se tornaram inconscientes. Essa transferência, tanto em sua 

forma positiva quanto negativa, é utilizada como arma pela resistência; porém, nas mãos do médico, 



transforma-se no mais poderoso instrumento terapêutico e desempenha um papel que dificilmente se 

pode superestimar na dinâmica do processo de cura. 

 As Pedras Angulares da Teoria Psicanalítica. - A pressuposição de existirem processos mentais 

inconscientes, o reconhecimento da teoria da resistência e repressão, a apreciação da importância da 

sexualidade e do complexo de Édipo constituem o principal tema da psicanálise e os fundamentos de sua 

teoria. Aquele que não possa aceitá-los a todos não deve considerar-se a si mesmo como psicanalista. 

 História Posterior da Psicanálise. - A psicanálise foi conduzida aproximadamente até aí pelo 

trabalho do autor deste verbete, que por mais de dez anos foi seu único representante. Em 1906, os 

psiquiatras suíços Bleuler e C. G. Jung começaram a desempenhar um papel vigoroso na análise; em 

1907, uma primeira conferência de seus seguidores realizou-se em Salzburg e a jovem ciência cedo 

descobriu-se como centro de interesse tanto entre psiquiatras quanto entre leigos. Sua recepção na 

Alemanha, o país com seu mórbido anseio por autoridade, não foi precisamente meritória para a ciência 

alemã e levou mesmo um partidário assim tão frio como Bleuler a um enérgico protesto. Contudo, 

nenhuma condenação ou repúdio em congressos oficiais serviu para deter o crescimento interno ou a 

expansão externa da psicanálise. No decorrer dos dez anos seguintes ela se estendeu muito além das 

fronteiras da Europa e tornou-se especialmente popular nos Estados Unidos da América, o que se atribui 

em não pequeno grau à advocacia e à colaboração de Putnam (Boston), Ernest Jones (Toronto, e depois 

Londres), Flournoy (Genebra), Ferenczi (Budapest), Abraham (Berlim), e muitos outros além destes. O 

anátema imposto à psicanálise levou seus seguidores a reunirem-se numa organização internacional 

que, no presente ano (1922), está realizando seu oitavo Congresso privado em Berlim e inclui hoje 

grupos locais em Viena, Budapest, Berlim, Holanda, Zurique, Londres, Nova Iorque, Calcutá e Moscou. 

Esse desenvolvimento não foi interrompido nem mesmo pela Guerra Mundial. Em 1918-19, o Dr. Anton 

von Freund, de Budapest, fundou a Internationaler Psychoanalysticher Verlag, que publica períodicos e 

livros relacionados com a psicanálise, e, em 1920, o Dr. M. Eitingon abriu em Berlim a primeira clínica 

psicanalítica para o tratamento de neuróticos sem recursos particulares. Traduções em francês, italiano e 

espanhol das obras principais do autor, que se encontram atualmente em preparação, dão testemunho 

de um crescente interesse na psicanálise também no mundo latino. 

 Entre 1911 e 1913 dois movimentos de divergência da psicanálise se efetuaram, evidentemente 

com o objetivo de atenuar suas feições repelentes. Um deles (patrocinado por C.G. Jung), num esforço 

por conformar-se aos padrões éticos, desvestiu o complexo de Édipo de sua significação real, 

concedendo-lhe apenas um valor simbólico e, na prática, desprezou a revelação do período infantil 

esquecido e, como podemos chamá-lo, ‘pré-histórico’. O outro (originado por Alfred Adler em Viena) 

reproduziu muitos fatores da psicanálise sob outros nomes; a repressão, por exemplo, aparecia numa 

versão sexualizada como ‘protesto masculino’. Sob outros aspectos, porém, o movimento afastou-se do 

inconsciente e dos instintos sexuais e esforçou-se por remontar a origem do desenvolvimento do caráter 

e das neuroses à ‘vontade de poder’, a qual, por meio de uma supercompensação, esforça-se por 

contrabalançar os perigos que surgem da ‘inferioridade de órgão’. Nenhum desses movimentos, com 

suas estruturas sistemáticas, teve qualquer influência permanente sobre a psicanálise. No caso das 



teorias de Adler, logo ficou claro que pouco tinham em comum com a psicanálise, a qual se destinavam a 

substituir. 

 Progressos mais Recentes na Psicanálise. - Visto a psicanálise haver-se tornado o campo de 

trabalho de tão grande número de observadores, ela efetuou progressos, tanto em amplitude quanto em 

profundidade, mas infelizmente estes podem receber só a mais breve menção no presente verbete. 

 Narcisismo. - O mais importante progresso teórico foi certamente a aplicação da teoria da libido 

ao ego repressor. O próprio ego veio a ser encarado como um reservatório do que foi descrito como libido 

narcísica, do qual as catexias libidinais dos objetos fluíam e para o qual podiam ser novamente retiradas. 

Com a ajuda dessa concepção tornou-se possível empenhar-se na análise do ego e efetuar uma 

distinção clínica das psiconeuroses em neuroses de transferência e distúrbios narcísicos. Nas primeiras 

(histeria e neurose obsessiva), o sujeito tem à sua disposição uma quantidade de libido que se esforça 

por ser transferida para objetos externos, fazendo-se uso disso para levar a cabo o tratamento analítico; 

por outro lado, os distúrbios narcísicos (demência precoce, paranóia, melancolia) caracterizam-se por 

uma retirada da libido dos objetos e, assim, raramente são acessíveis à terapia analítica. Sua 

inacessibilidade terapêutica, contudo, não impediu a análise de efetuar os mais fecundos começos do 

estudo mais profundo dessas moléstias, que se contam entre as psicoses. 

 Desenvolvimento da Técnica. - Após a curiosidade do analista ter sido, por assim dizer, 

gratificada pela elaboração da técnica da interpretação, era inevitável que o interesse se voltasse para o 

problema de descobrir a maneira mais eficaz de influenciar o paciente. Logo tornou-se evidente que a 

tarefa imediata do médico era assistir o paciente e vir a conhecer - e, posteriormente, sobrepujar - as 

resitências que nele surgiam durante o tratamento e das quais, inicialmente, ele próprio não estava 

consciente. E ao mesmo tempo descobriu-se que a parte essencial do proceso de cura residia no 

sobrepujamento dessas resistências e que, a menos que isso fosse conseguido, nenhuma modificação 

mental permanente poderia ser efetuada no paciente. Visto os esforços do analista dirigirem-se dessa 

maneira para a resistência do paciente, a técnica analítica atingiu uma certeza e uma delicadeza que 

rivalizam com as da cirurgia. Conseqüentemente, todos são energicamente advertidos contra o 

empreendimento de tratamentos psicanalíticos sem uma formação estrita, e um médico que neles se 

aventure baseado em sua qualificação médica não é, sob qualquer aspecto, melhor que um leigo. 

 A Psicanálise como Processo Terapêutico. - A psicanálise nunca se apresentou como uma 

panacéia e jamais reivindicou realizar milagres. Em uma das mais difíceis esferas da atividade médica, 

ela constitui o único método possível de tratamento para certas enfermidades e, para outras, é o método 

que rende os melhores ou os mais permanentes resultados, embora nunca sem um dispêndio 

correspondente de tempo e de trabalho. Um médico que não esteja inteiramente absorvido pelo trabalho 

de dar auxílio descobrirá seus sacrifícios amplamente recompensados pela consecução de uma 

compreensão inesperada das complicações da vida mental e das inter-relações entre o mental e o físico. 

Onde atualmente ela não pode oferecer ajuda, senão apenas compreensão teórica, pode talvez estar 

preparando o caminho para algum meio posterior e mais direto de influenciar os distúrbios neuróticos. 

Sua província é, acima de tudo, as duas neuroses de transferência, a histeria e a neurose obsessiva, 



onde contribuiu para a descoberta de sua estrutura interna e mecanismos operativos, e, além delas, 

todas as espécies de fobias, inibições, deformidades de caráter, perversões sexuais e dificuldades da 

vida erótica. Alguns analistas (Jelliffe, Groddeck, Felix Deutsch) comunicaram também que o tratamento 

analítico de vulgares doenças orgânicas não é inauspicioso, de vez que um fator mental não 

infreqüentemente contribui para a origem e continuação de tais moléstias. Desde que a psicanálise exige 

certa plasticidade psíquica de seus pacientes, algum tipo de limite etário deve ser estabelecido na 

seleção deles, e uma vez que torna necessária a dedicação de uma atenção longa e intensa ao paciente 

individual, não seria econômico esbanjar esse dispêndio em pessoas completamente inúteis que ocorre 

serem neurótica. Só a experiência do material das clínicas pode mostrar quais as modificações 

imprescindíveis para tornarem o tratamento psicanálitico acessível a estratos mais amplos da população 

ou adaptá-lo a inteligências mais débeis. 

 Comparação entre a Psicanálise e os Métodos Hipnótico e Sugestivo. - O procedimento 

psicanalítico difere de todos os métodos que fazem uso da sugestão, persuasão, etc., pelo fato de não 

procurar suprimir através da autoridade qualquer fenômeno mental que possa ocorrer no paciente. 

Esforça-se por traçar a causação de fenômeno e removê-la pelo ocasionamento de uma modificação 

permanente nas condições que levaram a ele. Na psicanálise, a influência sugestiva que é 

inevitavelmente exercida pelo médico desvia-se para a missão atribuída ao paciente de sobrepujar suas 

resistências, isto é, de levar avante o processo curativo. Qualquer perigo de falsificar os produtos da 

memória de um paciente pela sugestão pode ser evitado pelo manejo prudente da técnica; mas, em 

geral, o despertar das resistências constitui uma garantia contra os efeitos enganadores da influência 

sugestiva. Pode-se estabelecer que o objetivo do tratamento é remover as resistências do paciente e 

passar em revista suas repressões, ocasionando assim a unificação e o fortalecimento de mais longo 

alcance de seu ego, capacitando-o a poupar a energia mental que está dispendendo em conflitos 

internos, obtendo do paciente o melhor que suas capacidades herdadas permitam, e tornando-o assim 

tão eficiente e capaz de gozo quanto é possível. Não se visa especificamente à remoção dos sintomas da 

doença, contudo ela é conseguida, por assim dizer, como um subproduto, se a análise for corretamente 

efetuada. O analista respeita a individualidade do paciente e não procura remoldá-lo de acordo com suas 

próprias idéias pessoais, isto é, as do médico; contenta-se com evitar dar conselhos e, em vez disso, com 

despertar o poder de iniciativa do paciente. 

 Sua Relação com a Psiquiatria. - A psiquiatria é na atualidade essencialmente uma ciência 

descritiva e classificatória cuja orientação ainda é no sentido do somático, de preferência ao psicológico, 

e que se acha sem possibilidades de fornecer explicações aos fenômenos que observa. A psicanálise, 

contudo, não se coloca em oposição a ela, como o comportamento quase unânime dos psiquiatras 

poderia levar-nos a acreditar. Pelo contrário, como uma psicologia profunda, uma psicologia daqueles 

processos da vida mental que são retirados da consciência, ela é convocada a dar à psiquiatria um 

fundamento indispensável e a libertá-la de suas atuais limitações. Podemos prever que futuro dará 

origem a uma psiquiatria científica, à qual a psicanálise serviu de introdução. 

 Críticas e Más Interpretações da Psicanálise. - A maioria do que é apresentado contra a 



psicanálise, mesmo em obras científicas, baseia-se em informações insuficientes que, por sua vez, 

parecem ser determinadas por resistências emocionais. Assim, é um equívoco acusar a psicanálise de 

‘pansexualismo’ e alegar que ela deriva da sexualidade todas as ocorrências mentais e as remonta todas 

àquela. Ao contrário, a psicanálise desde o início distinguiu os instintos sexuais de outros, que 

provisoriamente denominou de ‘instintos do ego’. Ela jamais sonhou tentar explicar ‘tudo’, e mesmo das 

neuroses, remontou sua origem não somente à sexualidade, mas ao conflito entre os impulsos sexuais e 

o ego. Na psicanálise (diferentemente das obras de C.G. Jung), o termo ‘libido‘ não significa energia 

psíquica em geral, mas sim a força motivadora dos instintos sexuais. Algumas assertivas, como a de que 

todo sonho é a realização de um desejo sexual, nunca, em absoluto, foram sustentadas por ela. A 

acusação de unilateralidade feita contra a psicanálise, que, como a ciência da mente inconsciente, tem 

seu próprio campo de trabalho definido e restrito, é-lhe tão inaplicável quanto seria se houvesse sido feita 

contra a química. Acreditar que a psicanálise busca a cura dos distúrbios neuróticos dando rédea livre à 

sexualidade é uma grave má interpretação que só pode ser desculpada pela ignorância. A tomada de 

consciência dos desejos sexuais reprimidos na análise, ao contrário, torna possível obter sobre eles um 

domínio que a repressão anterior fora incapaz de conseguir. Pode-se com mais verdade dizer que a 

análise libera o neurótico das cadeias de sua sexualidade. Ademais, é inteiramente anticientífico julgar a 

análise como calculada para solapar a religião, a autoridade e a moral, porque, como todas as ciências, 

ela é inteiramente não tendenciosa e possui um único objetivo, ou seja, chegar a uma visão harmônica de 

uma parte da realidade. Finalmente, só se pode caracterizar como simplório o temor às vezes expresso 

de que todos os mais elevados bens da humanidade, como são chamados - a pesquisa, a arte, o amor, o 

senso ético e social - perderão seu valor ou sua dignidade porque a psicanálise se encontra em posição 

de demonstrar sua origem em impulsos instintuais elementares e animais. 

 As Aplicações e as Correlações Não-Médicas da Psicanálise. - Qualquer estimativa da 

psicanálise estaria incompleta se deixasse de tornar claro que, sozinha entre as disciplinas médicas, ela 

possui as mais amplas relações com as ciências mentais e se encontra em posição de desempenhar um 

papel da mesma importância nos estudos da história religiosa e cultural e nas ciências da mitologia e da 

literatura que na psiquiatria. Isso pode parecer estranho quando refletimos que originalmente seu único 

objetivo era a compreensão e a melhoria dos sintomas neuróticos. Mas é fácil indicar o ponto de partida 

da ponte que conduz às ciências mentais. A análise dos sonhos forneceu-nos uma compreensão dos 

processos inconscientes da mente e demostrou-nos que os mecanismos produtores dos sintomas 

patológicos operam também na mente normal. Assim, a psicanálise tornou-se uma psicologia profunda e, 

como tal, capaz de ser aplicada às ciências mentais, e pôde responder a um bom número de questões 

que a psicologia acadêmica da consciência era impotente para tratar. Numa etapa muito precoce, 

surgiram problemas de filogenia humana. Tornou-se claro que a função patológica amiúde nada mais era 

que uma regressão a uma etapa anterior na evolução da função normal. C. G. Jung foi o primeiro a 

chamar atenção explícita para a notável semelhança entre as fantasias desordenadas dos que padeciam 

de demência precoce e os mitos dos povos primitivos, ao passo que o presente autor indicou que os dois 

desejos que se combinam para formar o complexo de Édipo coincidem precisamente com as duas 



principais proibições impostas pelo totemismo (não matar o ancestral tribal e não casar com nenhuma 

mulher pertencente ao próprio clã), tirando conclusões de grandes conseqüências desse fato. A 

significação do complexo de Édipo começou a crescer a proporções gigantescas e pareceu como se a 

ordem social, a moral, a justiça e a religião houvessem surgido juntas, na eras primevas da humanidade, 

como formações reativas contra esse complexo. Otto Rank lançou uma luz radiante sobre a mitologia e a 

história da literatura pela aplicação de pontos de vista psicanalíticos, bem como Theodor Reik sobre a 

história da moral e da religião, enquanto que o Dr. Pfister, de Zurique, despertou o interesse de 

professores religiosos e seculares e demonstrou a importância do ponto de vista psicanalítico para a 

educação. Um estudo ulterior dessas aplicações da psicanálise estaria deslocado, aqui, sendo suficiente 

dizer que os limites de sua influência ainda não estão à vista. 

 A Psicanálise como Ciência Empírica. - A psicanálise não é, como as filosofias, um sistema que 

parta de alguns conceitos básicos nitidamente definidos, procurando apreender todo o universo com o 

auxílio deles, e, uma vez completo, não possui mais lugar para novas descobertas ou uma melhor 

compreensão. Pelo contrário, ela se atém aos fatos de seu campo de estudo, procura resolver os 

problemas imediatos da observação, sonda o caminho à frente com o auxílio da experiência, acha-se 

sempre incompleta e sempre pronta a corrigir ou a modificar suas teorias. Não há incongruência (não 

mais que no caso da física ou da química) se a seus conceitos mais gerais falta clareza e seus 

postulados são provisórios; ela deixa a definição mais precisa deles aos resultados do trabalho futuro. 

 

(B) A TEORIA DA LIBIDO 

  

 LIBIDO é um termo empregado na teoria dos instintos para descrever a manifestação dinâmica 

da sexualidade. Já fora utilizado nesse sentido por Moll (1898) e foi introduzido na psicanálise pelo 

presente autor. O que se segue limita-se a uma descrição dos desenvolvimentos por que a teoria dos 

instintos passou na psicanálise, desenvolvimentos que ainda se acham progredindo. 

 O Contraste entre os Instintos Sexuais e os Instintos do Ego. - A psicanálise cedo deu-se conta 

de que todas as ocorrências mentais devem ser vistas como construídas na base de uma ação recíproca 

das forças dos instintos elementares. Isso, contudo, acarretou uma situação difícil, visto a psicologia não 

incluir nenhuma teoria dos instintos. Ninguém podia dizer o que era realmente um instinto, deixava-se a 

questão inteiramente ao capricho individual, e todo psicólogo tinha o hábito de postular quaisquer 

instintos, em qualquer número que escolhesse. A primeira esfera de fenômenos a ser estudada pela 

psicanálise compreendia o que era conhecido como neurose de transferência (histeria e neurose 

obsessiva). Descobriu-se que seus sintomas sucediam pelo fato de os impulsos instintuais sexuais serem 

rejeitados (reprimidos) pela personalidade do sujeito (o seu ego), encontrando pois expressão por 

caminhos tortuosos através do inconsciente. Esses fatos podiam ser encontrados traçando-se um 

contraste entre os instintos sexuais e os instintos do ego (instintos de autopreservação), o que estava de 

acordo com o dito popular de serem a fome e o amor que fazem o mundo girar: a libido era a 

manifestação da força do amor, no mesmo sentido que a fome o era do instinto autopreservativo. A 



natureza dos instintos do ego permaneceu por então indefinida e, como todas as outras características do 

ego, inacessível à análise. Não havia meio de decidir se seria de supor existirem diferenças qualitativas 

entre as duas classes de instintos e, em caso afirmativo, quais seriam. 

 A Libido Primitiva. - C. G. Jung tentou resolver essa obscuridade seguindo linhas especulativas, 

pressupondo existir uma só libido primitiva que podia ser sexualizada ou dessexualizada e que, assim, 

em sua essência, coincidia com a energia mental em geral. Essa inovação era metodologicamente 

discutível, provocou grande confusão, reduziu o termo ‘libido’ ao nível de um sinônimo supérfluo e, na 

prática, defrontava-se ainda com a necessidade de distinguir entre libido sexual e assexual. Não se iria 

escapar à diferença entre os instintos sexuais e os instintos com outros objetivos por meio de uma nova 

definição. 

 Sublimação. - Um atento exame das tendências sexuais, que por si mesmas eram acessíveis à 

psicanálise, nesse meio tempo conduziria a algumas descobertas notáveis e pormenorizadas. O que se 

descreve como instinto sexual mostra ser de uma natureza altamente complexa e sujeita a decompor-se 

novamente em seus instintos componentes. Cada instinto componente é inalteravelmente caracterizado 

por sua fonte, isto é, pela região ou zona do corpo da qual sua excitação se deriva. Cada um deles 

possui, ademais, como aspectos distinguíveis, um objeto e um objetivo. O objetivo é sempre a descarga 

acompanhada pela satisfação, mas é capaz de ser mudado da atividade para a passividade. O objeto 

acha-se menos estreitamente ligado ao instinto do que se supôs a princípio; é facilmente trocado por 

outro e, além disso, um instinto que possuía um objeto externo pode ser voltado para o próprio eu do 

sujeito. Os instintos separados podem permanecer independentes uns dos outros ou - de um modo ainda 

inexplicável - combinar-se e fundir-se uns com os outros, para realizar um trabalho em comum. Podem 

também substituir-se mutuamente e transferir sua catexia libidinal uns para os outros, de forma que a 

satisfação de um determinado instinto pode assumir o lugar da satisfação de outros. A vicissitude mais 

importante que um instinto pode experimentar parece ser a sublimação; aqui, tanto o objeto quanto o 

objetivo são modificados; assim, o que originalmente era um instinto sexual encontra satisfação em 

alguma realização que não é mais sexual, mas de uma valoração social ou ética superior. Esses 

diferentes aspectos ainda não se combinam para formar um quadro integral. 

 Narcisismo. - Um progresso decisivo foi realizado quando se aventurou a análise da demência 

precoce e outros distúrbios psicóticos e assim o exame foi iniciado do próprio ego, que até então fora 

conhecido apenas como instância da repressão e da oposição. Descobriu-se que o processo patogênico 

na demência precoce é a retirada da libido dos objetos e sua introdução no ego, ao passo que os 

sintomas clamorosos da moléstia surgem dos vãos esforços da libido para encontrar um caminho de volta 

aos objetos. Mostrou-se assim ser possível à libido de objeto transformar-se em catexia do ego e vice-

versa. Uma reflexão mais detida demonstrou que foi preciso presumir que esse processo ocorre na maior 

escala e que o ego deve ser encarado como um grande reservatório de libido, do qual a libido é enviada 

para os objetos, e que sempre está pronto a absorver a libido que flui de volta dos objetos. Assim, os 

instintos de autopreservação também eram de natureza libidinal: eram instintos sexuais que, em vez de 

objetos externos, haviam tomado o próprio ego do sujeito como objeto. A experiência clínica familiarizou-



nos com as pessoas que se comportam de uma maneira notável, como se estivessem enamoradas de si 

mesmas, e essa perversão recebeu o nome de narcisismo. A libido dos instintos autopreservativos foi 

então descrita como libido narcísica e reconheceu-se que um elevado grau desse auto-amor constituía o 

estado de coisas primário e normal. A fórmula primitiva estabelecida para as neuroses de transferência 

conseqüentemente exigia ser modificada, embora não corrigida. Era melhor, em vez de falar de um 

conflito entre instintos sexuais e instintos do ego, falar de um conflito entre libido de objeto e libido de 

ego, ou, de vez que era a mesma a natureza desses instintos, conflito entre as catexias de objeto e o 

ego. 

 Abordagem Aparente às Opiniões de Jung. - À vista disso, parecia como se o lento processo da 

pesquisa psicanalítica estivesse seguindo os passos da especulação de Jung sobre uma libido primitiva 

especialmente porque a transformação da libido de objeto em narcisismo necessariamente portava 

consigo certo grau de dessexualismo ou abandono dos objetivos especificamente sexuais. Não obstante, 

há de se ter em mente que o fato de os instintos autopreservativos do ego serem reconhecidos como 

libidinais não prova necessariamente que não existam outros instintos funcionando no ego. 

 O Instinto Gregário. - Sustentou-se, em muitos grupos, que existe um ‘instinto gregário’ especial, 

inato e não mais analisável, que determina o comportamento social dos seres humanos e impele os 

indivíduos a se reunirem em comunidades maiores. A psicanálise está em contradição com essa opinião. 

Mesmo que o instinto social seja inato, ele pode, sem qualquer dificuldade, ser remetido ao que 

originalmente constituíam catexias de objeto libidinais e pode ter-se desenvolvido na infância do indivíduo 

como uma formação reativa contra atitudes hostis de rivalidade. Ele se baseia num tipo peculiar de 

identificação com outras pessoas. 

 Impulsos Sexuais Inibidos quanto ao Objetivo. - Os instintos sociais pertencem a uma classe de 

impulsos instintuais que prescindem serem descritos como sublimados, embora estejam estreitamente 

relacionados com estes. Não abandonaram seus objetivos diretamente sexuais, mas são impedidos, por 

resistências internas, de alcançá-los; contentam-se com certas aproximações à satisfação e, por essa 

própria razão, conduzem a ligações especialmente firmes e permanentes entre os seres humanos. A 

essa classe pertencem em particular as relações afetuosas entre pais e filhos, que originalmente eram 

inteiramente sexuais, os sentimentos de amizade e os laços emocionais no casamento que tem sua 

origem na atração sexual. 

 Reconhecimento de Duas Classes de Instintos na Vida Mental. - Embora a psicanálise via de 

regra se esforce por desenvolver suas teorias tão independentemente quanto possível das outras 

ciências, é contudo obrigada a procurar uma base para a teoria dos instintos na biologia. Com 

fundamento em uma consideração de longo alcance dos processos que empreendem construir a vida e 

que conduzem à morte, torna-se provável que devamos reconhecer a existência de duas classes de 

instintos, correspondentes aos processos contrários de construção e dissolução no organismo. Segundo 

esse ponto de vista, um dos conjuntos de instintos, que trabalham essencialmente em silêncio, seriam 

aqueles, cujo objetivo é conduzir a criatura viva à morte e, assim, merecem ser chamados de ‘instintos de 

morte‘; dirigir-se-iam para fora como resultado da combinação de grande número de organismos 



elementares unicelulares e se manifestariam como impulsos destrutivos ou agressivos. O outro conjunto 

de instintos seria o daqueles que nos são mais bem conhecidos na análise: os instintos libidinais, sexuais 

ou instintos de vida, que são mais bem abrangidos pelo nome de Eros; seu intuito seria constituir a 

substância viva em unidades cada vez maiores, de maneira que a vida possa ser prolongada e conduzida 

a uma evolução mais alta. Os instintos eróticos e os instintos de morte estariam presentes nos seres 

vivos em misturas ou fusões regulares, mas ‘desfusões’ também estariam sujeitas a ocorrer. A vida 

consistiria nas manifestações do conflito ou na interação entre as duas classes de instintos; a morte 

significaria para o indivíduo a vitória dos instintos destrutivos, mas a reprodução representaria para ele a 

vitória de Eros. 

 A Natureza dos Instintos. - Essa visão nos permitiria caracterizar os instintos como tendências 

inerentes à substância viva no sentido da restauração de um estado anterior de coisas, isto é, seriam 

historicamente determinados, de natureza conservadora e, por assim dizer, expressão de uma inércia ou 

elasticidade presente no que é orgânico. Ambas as classes de instintos, tanto Eros quanto o instinto de 

morte, segundo este ponto de vista, teriam estado operando e trabalhando um contra o outro desde a 

primeira origem da vida. 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BREVES ESCRITOS (1920-1922) 
 

 

UMA NOTA SOBRE A PRÉ-HISTÓRIADA TÉCNICA DE ANÁLISE (1920) 

 

 Um livro recente de Havelock Ellis (tão justamente admirado por suas pesquisas em ciência 

sexual e crítico eminente da psicanálise), que tem por título The Philosophy of Conflict (1919), inclui um 

ensaio sobre ‘Psycho-Analysis in Relation to Sex’. O objetivo desse ensaio é demonstrar que os escritos 

do criador da análise não devem ser julgados como uma peça de trabalho científico, mas sim como uma 

produção artística. Não podemos deixar de encarar essa opinião como uma recente tendência tomada 

por resistência e como um repúdio da análise, ainda que se ache disfarçada em uma maneira amistosa e, 

na verdade, lisonjeante demais. Estamos inclinados a enfrentá-la com a mais decidida contradição. 

 No entanto, não é com vistas a contradizê-lo nesse ponto que nos achamos agora interessados 

no ensaio de Havelock Ellis, mas por outra razão. Suas vastas leituras capacitaram-no a apresentar um 

autor que praticou e recomendou a associação livre como técnica, embora para fins diferentes dos 

nossos, possuindo assim um direito a ser considerado como um precursor da psicanálise. 

 ‘Em 1857, o Dr. J. J. Garth Wilkinson, mais conhecido como místico swedenborguiano e poeta 

que como médico, publicou um volume de místicos versos de pé quebrado, escritos com o que 

considerou “um novo método”, o método da “impressão”. “Um tema é escolhido ou escrito”, afirmou ele; 

“assim que isso foi feito, a primeira impressão na mente que sucede o ato de escrever o título é o começo 

da evolução desse tema, por mais estranha ou exótica que a palavra ou sentença possa parecer.” “O 



primeiro movimento mental, a primeira palavra que surge” é “a reação ao desejo da mente para o 

desdobramento do tema.” Ele é continuado pelo mesmo método, e Garth Wilkinson acrescenta: “Sempre 

descobri que ele condizia, por um instinto infalível, ao tema”. O método era, segundo Garth Wilkinson o 

via, uma espécie de laissez-faire exacerbado, uma ordem dada aos mais profundos instintos 

inconscientes para se expressarem. A razão e a vontade, indicava, são deixadas de lado; confiamo-nos a 

“um influxo” e as faculdades da mente são “dirigidas para fins que não conhecem”. Garth Wilkinson, deve 

ficar claramente entendido, embora fosse médico, empregava esse método para fins religiosos e 

literários, jamais para fins científicos ou médicos; porém é fácil perceber que, essencialmente, trata-se do 

método da psicanálise aplicado a si próprio, constituindo outra prova de quanto o método de Freud é um 

método de artista.’ 

 Os que estão familiarizados com a literatura psicanalítica recordarão neste ponto a interessante 

passagem na correspondência de Schiller com Körner, na qual (1788) o grande poeta e pensador 

recomenda a todos que desejem ser produtivos adotarem o método da associação livre. É de se 

desconfiar que o que se alega ser uma nova técnica de Garth Wilkinson tenha já ocorrido às mentes de 

muitos outros, e que sua aplicação sistemática na psicanálise não seja tanto uma prova da natureza 

artística de Freud quanto de sua convicção, equivalente quase a uma opinião preconcebida, de que todos 

os fatos mentais são completamente determinados. Decorreu dessa opinião que a primeira e mais 

provável possibilidade fosse que uma associação livre se relacionasse com o assunto designado, e isso 

foi confirmado pela experiência da análise, exceto na medida em que resistências demasiado grandes 

tornassem irreconhecível a vinculação suspeitada. 

 Entretanto, é seguro presumir que nem Schiller nem Garth Wilkinson tiveram na realidade 

qualquer influência sobre a escolha da técnica psicanalítica. É de outra direção que existem indicações 

de uma influência pessoal em ação. 

 Há pouco tempo atrás, em Budapest, o Dr. Hugo Dubowitz chamou a atenção do Dr. Ferenczi 

para um breve ensaio que abrangia apenas quatro páginas e meia, da autoria de Ludwig Börne. Fora 

escrito em 1823 e reimpresso no primeiro volume da edição de 1862 de suas obras completas. Intitula-se 

‘A Arte de Tornar-se um Escritor Original em Três Dias’ e mostra as familiares características estilísticas 

de Jean Paul, de quem Börne era na ocasião grande admirador. Ele termina o ensaio com as seguintes 

frases: 

 ‘E aqui temos a aplicação prática que foi prometida. Pegue algumas folhas de papel e por três 

dias a fio anote, sem falsidade ou hipocrisia, tudo o que lhe vier à cabeça. Escreva o que pensa de si 

mesmo, de sua mulher, da Guerra Turca, de Goethe, do julgamento de Fonk, do Juízo Final, de seus 

superiores, e, quando os três dias houverem passado, ficará espantadíssimo pelo novos e inauditos 

pensamentos que teve. Esta é a arte de tornar-se um escritor original em três dias.’ 

 Quando o Professor Freud veio a ler esse ensaio de Börne, apresentou certo número de fatos 

que podem ter uma importante relação com a questão aqui em debate quanto à pré-história do emprego 

psicanalítico da associação livre. Disse que quando contava 14 anos de idade, recebera de presente as 

obras de Börne; que hoje ainda possuía o livro, cinqüenta anos depois, e que se tratava do único que 



sobrevivera dos seus tempos de rapaz. Börne, disse ele, fora o primeiro autor em cujos escritos penetrara 

profundamente. Não podia lembrar-se do ensaio em pauta, mas alguns dos outros contidos no mesmo 

volume, tais como ‘Um Tributo à Memória de Jean Paul’, ‘O Artista a Comer’ e ‘O Tolo na Estalagem do 

Cisne Branco’, continuaram a vir-lhe à mente, sem razão óbvia, por longos anos. Ficou particularmente 

espantado de encontrar expressas no conselho ao escritor original algumas opiniões que ele próprio 

sempre prezara e reivindicara, como, por exemplo: ‘Uma covardia vergonhosa com relação ao pensar 

nos retém a todos. A censura do governo é menos opressiva que a censura exercida pela opinião pública 

sobre nossas produções intelectuais. (Além disso, temos aqui uma referência a uma ‘censura’ que 

reaparece na psicanálise como a censura onírica.) ‘Não é falta de intelecto, mas de caráter que impede a 

maioria dos escritores de serem melhores que são… A sinceridade é a fonte de todo gênio e os homens 

seriam mais argutos se fossem mais morais…’ 

 Assim não parece impossível que essa sugestão possa ter trazido à luz o fragmento de 

criptoamnésia que em tantos casos se pode suspeitar jazer por trás da originalidade aparente.  

 

 

 

 

 

ASSOCIAÇÕES DE UMA CRIANÇA DE QUATRO ANOS DE IDADE (1920) 

 

 Aqui temos parte da carta de uma mãe americana: ‘Tenho de contar-lhe o que minha garotinha 

disse ontem. Ainda não me recobrei de meu espanto. A prima Emily estava falando de como ia arranjar 

um apartamento, ao que a criança comentou: “Se Emily se casar, vai ter um bebê.” Fiquei muito surpresa 

e perguntei-lhe: “Ora, como é que você sabe disso?” Ela respondeu: “Bem, quando alguém se casa, 

surge sempre um bebê.” Repeti: “Mas como é que você pode dizer isso?” E a menina respondeu: “Ora, 

eu sei uma porção de outras coisas. Sei que as árvores crescem in the ground.” Que estranha 

associação! Era precisamente o que pretendia dizer-lhe algum dia, a título de esclarecimento. E então 

prosseguiu: “E sei que é Deus que makes the world.” Quando fala assim, mal posso acreditar que não 

tem ainda 4 anos de idade.’ 

 A própria mãe parece ter entendido a transição da primeira observação da criança para a 

segunda. O que estava tentando dizer era: ‘Sei que os bebês crescem dentro de suas mães.’ Não 

expressava esse conhecimento diretamente, mas de modo simbólico, substituindo a mãe pela Mãe Terra. 

Já aprendemos de numerosas observações incontestáveis a idade precoce em que as crianças sabem 

como utilizar-se de símbolos. Mas a terceira observação da garotinha leva avante o mesmo contexto. Só 

podemos supor que estava tentando transmitir um outro fragmento de seu conhecimento sobre a origem 

dos bebês: ‘Sei que tudo é obra do pai.’ Desta vez, porém, substituía o pensamento direto pela 

sublimação apropriada: que Deus faz o mundo. 

 



DR. ANTON VON FREUND (1920) 

 

 O Dr. Anton von Freund, que foi Secretário Geral da Associação Psicanalítica Internacional desde 

o Congresso de Budapest em setembro de 1918, faleceu em 20 de janeiro de 1920, num sanatório de 

Viena, alguns dias após completar seu quadragésimo ano de vida. Era o mais vigoroso promotor de 

nossa ciência e uma de suas esperanças mais brilhantes. Nascido em Budapest em 1880, obteve um 

doutorado em filosofia. Pretendia tornar-se professor, mas foi persuadido a ingressar na empresa 

industrial de seu pai. Entretanto, os grandes sucessos que conseguiu como industrial e organizador 

deixavam de satisfazer as duas necessidades que se achavam ativas nas profundezas de sua natureza: 

de beneficência social e de atividade científica. Nada buscando para si próprio, possuindo todos os dons 

que podem encantar e cativar, utilizou seus poderes materiais para assistir a outros e aliviar a dureza de 

seu destino, bem como para avivar em todas as direções o senso de justiça social. Dessa maneira, 

adquiriu um amplo círculo de amigos, que pranteiam profundamente a sua perda. 

 Quando, durante os seus últimos anos, veio a conhecer a psicanálise, ela pareceu-lhe prometer a 

realização de seus dois grandes desejos. Impôs-se a tarefa de ajudar as massas pela psicanálise e de 

fazer uso dos efeitos terapêuticos dessa técnica médica, que até então estivera apenas a serviço dos 

ricos, a fim de mitigar os sofrimentos neuróticos dos pobres. Desde que o Estado não se ocupava das 

neuroses do povo comum, que as clínicas hospitalares na maioria rejeitavam a terapia psicanalítica sem 

poderem oferecer qualquer sucedâneo para ela e que os poucos médicos psicanalistas, premidos pela 

necessidade de se manterem, não se achavam à altura de tarefa tão gigantesca. Anton von Freund 

procurou, através de sua iniciativa privada, abrir um caminho para todos no sentido do cumprimento 

desse importante dever social. Durante os anos de guerra coletou a soma então muito considerável de 

1,5 milhão de kronen para fins humanitários na cidade de Budapest. Com a concordância do Dr. Stephan 

von Bárczy, então burgomestre, destinou a quantia à fundação de um instituto de psicanálise em 

Budapest, no qual a análise deveria ser praticada, ensinada e tornada acessível ao povo. Pretendia-se 

formar nesse instituto um número considerável de médicos, que, depois, dele receberiam um grau 

honorário para o tratamento de neuróticos pobres numa clínica de ambulatório. O instituto, ademais, 

deveria constituir um centro para novas pesquisas científicas na análise. O Dr. Ferenczi deveria ser o 

diretor científico do instituto e o próprio von Freund se encarregaria de sua organização e finanças. O 

fundador entregou ao Professor Freud uma soma relativamente menor, para a fundação de uma casa 

editora psicanalítica internacional. Mas, 

 Was sind Hoffnungen, was sind Entwürfe,die der Mensch, der vergängliche, baut? 

 A morte prematura de von Freund pôs fim a esses esquemas filantrópicos, com todas as suas 

esperanças científicas. Embora o fundo que coletou ainda exista, a atitude daqueles que atualmente se 

acham no poder na capital húngara não dá promessas de que as intenções dele se realizarão. Somente 

a casa editora psicanalítica veio à luz em Viena. 

 Não obstante, o exemplo que von Freund procurou estabelecer já teve seu efeito. Poucas 

semanas após sua morte, graças à energia e à liberalidade do Dr. Max Eitingon, a primeira clínica 



ambulatória de psicanálise foi aberta em Berlim. Assim a obra de von Freund é continuada, embora ele 

próprio nunca possa ser substituído ou olvidado. 

 

PREFÁCIO A ADDRESSES ON PSYCHO-ANALYSIS, DE J. J. PUTNAM (1921) 

 

 O Editor desta série deve sentir uma satisfação especial em poder lançar como seu volume de 

abertura esta compilação dos escritos psicanalíticos do Professor James J. Putnam, o eminente 

neurologista da Universidade de Harvard. O Professor Putnam, falecido em 1918 com a idade de 72 

anos, foi não apenas o primeiro americano a interessar-se pela psicanálise, mas logo se tornou o seu 

mais decidido defensor e representante mais influente nos Estados Unidos. Em conseqüência da 

reputação estabelecida que granjeara por suas atividades de professor, bem como por sua importante 

obra no domínio da enfermidade nervosa orgânica, e graças ao respeito universal que sua personalidade 

desfrutava, pôde fazer talvez mais do que qualquer outro para a disseminação da psicanálise em seu 

próprio país e para protegê-la das calúnias que, no outro lado do Atlântico não menos que neste, seriam 

inevitavelmente lançadas sobre ela. Mas todas as censuras estavam assim fadadas a serem silenciadas, 

quando um homem dos elevados padrões éticos e da retitude moral de Putnam colocava-se entre os 

defensores da nova ciência e da terapêutica nela baseada. 

 Os artigos aqui coligidos em um só volume, escritos por Putnam entre 1909 e o fim de sua vida, 

fornecem um bom retrato de suas relações com a psicanálise. Mostram que esteve a princípio ocupado 

em corrigir um juízo provisório que se baseara em conhecimentos insuficientes; mostram como depois 

aceitou a essência da análise, reconheceu sua capacidade de lançar uma luz esclarecedora sobre a 

origem das imperfeições e fracassos, e como ficou impressionado pela perspectiva de contribuir para a 

melhoria da humanidade segundo as linhas da análise; como então se convenceu, por suas próprias 

atividades médicas, da verdade da maioria das conclusões e postulados psicanalíticos, dando, por sua 

vez, testemunho do fato de que o médico que faz uso da análise compreende muito mais os sofrimentos 

de seus pacientes e pode fazer por eles muito mais do que fora possível com os métodos anteriores de 

tratamento; e, finalmente, mostram como começou a estender-se além dos limites da análise, exigindo 

que, como ciência, ela se ligasse a um sistema filosófico específico e que sua prática fosse 

manifestamente associada a um conjunto especial de doutrinas éticas. 

 Assim, não é de admirar que um espírito com tendências tão preeminentemente éticas e 

filosóficas como o de Putnam houvesse desejado, após haver mergulhado profundamente na psicanálise, 

estabelecer a relação mais estreita entre ela e os objetivos que estavam mais chegados ao seu coração. 

Contudo, seu entusiasmo, tão admirável em um homem de sua avançada idade, não conseguiu arrastar 

outros consigo. Os mais jovens permaneceram frios. Foi especialmente Ferenczi que exprimiu o ponto de 

vista oposto. A razão decisiva para a rejeição das propostas de Putnam foi a dúvida sobre qual dos 

incontáveis sistemas filosóficos deveria ter aceito, de vez que todos pareciam repousar em uma base 

igualmente insegura, e desde que tudo até então havia sido sacrificado em benefício da relativa certeza 

dos resultados da psicanálise. Pareceu mais prudente esperar e descobrir se uma atitude específica para 



com a vida poderia ser compelida sobre nós, com todo o peso da necessidade, pela própria investigação 

analítica. 

 É nosso dever exprimir nossos agradecimentos à viúva do autor, a Sra. Putnam, por sua 

assistência com os manuscritos, com os direitos autorais e com apoio financeiro, sem os quais a 

publicação deste volume teria sido impossível. Não havia manuscritos ingleses acessíveis no caso dos 

artigos de número VI, VII e X. Foram traduzidos para o inglês pela Dra. Katherine Jones, a partir do texto 

alemão que se originara do próprio Putnam. 

 Este volume manterá viva nos círculos analíticos a memória do amigo cuja perda tão 

profundamente deploramos. Possa ele ser o primeiro de uma série de publicações que servirão à 

finalidade de promover a compreensão e a aplicação da psicanálise entre os que falam o idioma inglês, 

finalidade a que James P. Putnam dedicou os dez últimos anos de sua fecunda vida. 

 Janeiro de 1921. 

 

INTRODUÇÃO A THE PSYCHOLOGY OF DAY-DREAMS, DE J. VARENDONCK (1921) 

 

 Este presente volume, dentre outros do Dr. Varendonck, contém uma novidade significativa e 

com justiça despertará o interesse de todos os filósofos, psicólogos e psicanalistas. Após um esforço que 

durou alguns anos, o autor conseguiu captar a modalidade de atividade de pensamento a que nos 

abandonamos durante o estado de distração, ao qual imediatamente passamos antes do sono ou após o 

despertar incompleto. Ele trouxe à consciência as cadeias de pensamento originadas nestas condições 

sem a interferência da vontade; anotou-as, estudou suas peculiaridades e diferenças com uma reflexão 

consciente e dirigida e efetuou por esse meio uma série de importantes descobertas que conduzem a 

problemas ainda mais vastos e dão origem à formulação de questões de ainda maior alcance. Muitos 

pontos na psicologia do sonho e do ato falho encontram, graças às observações do Dr. Varendonck, uma 

solução digna de confiança. 

 Não é minha intenção passar em revista os resultados do autor. Contentar-me-ei em apontar para 

a significação de sua obra e me permitirei apenas uma observação concernente à terminologia que 

adotou. Inclui ele o tipo de atividade de pensamento que observou no pensamento autista de Bleuler, 

mas chama-o, via de regra, de pensamento anteconsciente, segundo o costume predominante na 

psicanálise. Entretanto, o pensamento autista de Bleuler de modo algum corresponde à extensão e ao 

conteúdo do anteconsciente, nem posso admitir que o nome utilizado por Bleuler tenha sido 

adequadamente escolhido. A própria designação, pensamento ‘anteconsciente’, como característica me 

parece enganadora e insatisfatória. O assunto em foco é que o tipo de atividade de pensamento de que o 

bem conhecido devaneio é um exemplo - completo em si próprio, desenvolvendo uma situação ou um ato 

que está sendo levado a um término - constitui o melhor e, até agora, o único exemplo estudado. Esse 

devanear não deve suas peculiaridades à circunstância de processar-se na maioria das vezes 

anteconscientemente, nem as formas se alteram quando ele é realizado conscientemente. De outro ponto 

de vista, sabemos também que mesmo a reflexão estritamente dirigida pode ser conseguida sem a 



cooperação da consciência, ou seja, anteconscientemente. Por esse motivo julgo aconselhável, ao se 

estabelecer uma distinção entre as diferentes modalidades de atividades do pensamento, não utilizar a 

relação à consciência em primeira instância e designar o devaneio, bem como as cadeias de pensamento 

livremente divagante ou fantástico, em oposição à reflexão intencionalmente dirigida. Ao mesmo tempo, 

deve-se levar em consideração que mesmo o pensamento fantástico invariavelmente não carece de um 

objetivo e representação finais. 

 

A CABEÇA DE MEDUSA (1940 [1922]) 

 

 Não foi amiúde que tentamos interpretar temas mitológicos individuais, mas uma interpretação 

sugere-se facilmente no caso da horripilante cabeça decapitada da Medusa. 

 Decapitar = castrar. O terror da Medusa é assim um terror de castração ligado à visão de alguma 

coisa. Numerosas análises familiarizam-nos com a ocasião para isso: ocorre quando um menino, que até 

então não estava disposto a acreditar na ameaça de castração, tem a visão dos órgãos genitais 

femininos, provavelmente os de uma pessoa adulta, rodeados por cabelos, e, essencialmente, os de sua 

mãe. 

 Os cabelos na cabeça da Medusa são freqüentemente representados nas obras de arte sob a 

forma de serpentes e estas, mais uma vez, derivam-se do complexo de castração. Constitui fato digno de 

nota que, por assustadoras que possam ser em si mesmas, na realidade, porém, servem como mitigação 

do horror, por substituírem o pênis, cuja ausência é a causa do horror. Isso é uma confirmação da regra 

técnica segundo a qual uma multiplicação de símbolos de pênis significa castração. 

 A visão da cabeça da Medusa torna o espectador rígido de terror, transforma-o em pedra. 

Observe-se que temos aqui, mais uma vez, a mesma origem do complexo de castração e a mesma 

transformação de afeto, porque ficar rígido significa uma ereção, Assim, na situação original, ela oferece 

consolação ao espectador: ele ainda se acha de posse de um pênis e o enrijecimento tranqüiliza-o 

quanto ao fato. 

 Esse símbolo de horror é usado sobre as suas vestes pela deusa virgem Atena, e com razão, 

porque assim ela se torna uma mulher que é inabordável e repele todos os desejos sexuais, visto 

apresentar os terrificantes órgãos genitais da Mãe. De vez que os gregos eram, em geral, fortemente 

homossexuais, era inevitável que encontrássemos entre eles uma representação da mulher como um ser 

que assusta e repele por ser castrada. 

 Se a cabeça da Medusa toma o lugar de uma representação dos órgãos genitais femininos ou, 

melhor, se isola seus efeitos horripilantes dos dispensadores de prazer, pode-se recordar que mostrar os 

órgãos genitais é familiar, sob outros aspectos, como um ato apotropaico. O que desperta horror em nós 

próprios produzirá o mesmo efeito sobre o inimigo de quem estamos procurando nos defender. Lemos 

em Rabelais como o Diabo se pôs em fuga quando a mulher lhe mostrou sua vulva. 

 O órgão masculino ereto também possui um efeito apotropaico, mas graças a outro mecanismo. 

Mostrar o pênis (ou qualquer de seus sucedâneos) é dizer: ‘Não tenho medo de você. Desafio-o. Tenho 



um pênis.’ Aqui, então, temos outra maneira de intimidar o Espírito Mau. 

 A fim de substanciar seriamente essa interpretação, seria necessário investigar a origem desse 

símbolo isolado de horror na mitologia grega, bem como paralelos seus em outras mitologias. 
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O EGO E O ID (1923) 
 

INTRODUÇÃO DO EDITOR INGLÊS 

 

DAS ICH UND DAS ES 

 

(a) EDIÇÕES ALEMÃS: 

1923 Leipzig, Viena e Zurique, Internationaler Psychoanalytischer Verlag, 77 págs. 

1925 G.S.., 6, 351-405. 

1931 Theoretische Schriften, 338-91. 

1940 G.W., 13, 237-289. 

 

(b) TRADUÇÃO INGLESA: 

The Ego and the Id 

1927 Londres, Hogarth Press e Instituto de Psicanálise, 88 págs. (Trad. de Joan Riviere.) 

 

A presente tradução inglesa é versão consideravelmente modificada da publicada em 1927. 

 

Este livro apareceu na terceira semana de abril de 1925, embora estivesse na mente de Freud 

desde, pelo menos, o mês de julho anterior (Jones, 1957, 104). Em 26 de setembro de 1922, no Sétimo 

Congresso Psicanalítico Internacional, que se reuniu em Berlim e que foi o último a que assistiu, ele leu 

um breve artigo com o título ‘Etwas vom Unbewussten [Algumas Observações sobre o Inconsciente]’, no 

qual prenunciou o conteúdo do livro. Um resumo deste artigo (que nunca foi publicado) apareceu naquele 

outono no Int. Zeitschrift Psychoanal., 5 (4), 486, e, embora não haja certeza de que tenha sido escrito 

pelo próprio Freud, vale a pena registrá-lo:‘Algumas Observações sobre o Inconsciente‘ 

‘O orador repetiu a conhecida história do desenvolvimento do conceito de “inconsciente” em 

psicanálise. “Inconsciente” foi, em primeira instância, um termo puramente descritivo, que, por 

conseguinte, incluía o que é temporariamente latente. A visão dinâmica do processo de repressão, 

contudo, tornou necessário fornecer ao inconsciente um sentido sistemático, de maneira que tivesse de 

ser igualado ao reprimido. O que é latente e apenas temporariamente inconsciente recebeu o nome de 

“pré-consciente” e, do ponto de vista sistemático, foi colocado em proximidade estreita com o consciente. 

O significado duplo do termo “inconsciente” indubitavelmente envolvia desvantagens, embora elas 



fossem de pequena significação e difíceis de evitar. Demonstrou-se, contudo, que não é praticável 

encarar o reprimido como coincidindo com o inconsciente, e o ego com o pré-consciente e o consciente. 

O orador debateu os dois fatos que mostram que também no ego existe um inconsciente, que se 

comporta dinamicamente como o inconsciente reprimido: os dois fatos de uma resistência que deriva do 

ego durante a análise e de um sentimento de culpa inconsciente. Anunciou que em livro a aparecer 

brevemente - O Ego e o Id - fez uma tentativa de avaliar a influência que estas novas descobertas devem 

ter sobre nossa visão do inconsciente.’ 

O Ego e o Id é o último dos grandes trabalhos teóricos de Freud. Ele oferece uma descrição da 

mente e de seu funcionamento que, à primeira vista, parece nova e até mesmo revolucionária, e, em 

verdade, todos os escritos psicanalíticos que datam de após sua publicação portam a marca inequívoca 

dos seus efeitos, pelo menos com relação à terminologia. Entretanto, apesar de todas as suas novas 

compreensões internas (insights) e sínteses, podemos traçar, como tão amiúde acontece com as 

aparentes inovações de Freud, as sementes de suas novas idéias em trabalhos anteriores e, às vezes, 

muito anteriores. 

Os precursores do atual quadro geral da mente foram sucessivamente o ‘Projeto’ de 1895 (Freud, 

1950a), o Capítulo VII de A Interpretação de Sonhos (1900a) e os artigos metapsicológicos de 1915. Em 

todos estes, os problemas inter-relacionados do funcionamento mental e da estrutura mental foram 

inevitavelmente considerados, embora com acento variável sobre os dois aspectos da questão. O 

acidente histórico de que a psicanálise tivesse sua origem em vinculação com o estudo da histeria 

conduziu imediatamente à hipótese da repressão (ou, mais geralmente, da defesa) como função mental, 

e isto, por sua vez, a uma hipótese topográfica - a uma representação da mente incluindo duas partes, 

uma reprimida e outra repressora. A qualidadede ‘consciência’ achava-se, evidentemente, envolvida de 

perto nessas hipóteses, e foi muito fácil igualar a parte reprimidas da mente ao que era ‘inconsciente’, e a 

repressora ao que era ‘consciente’. Os primitivos diagramas pictóricos de Freud sobre a mente, em A 

Interpretação de Sonhos (Edição Standard Brasileira, Vol. V, págs. 573-577, IMAGO Editora, 1972) e em 

sua carta a Fliess de 6 de dezembro de 1896 (Freud, 1950a, Carta 52), foram representações dessa 

visão da posição. E este esquema aparentemente simples fundamenta todas as primeiras idéias teóricas 

de Freud: funcionalmente, uma força reprimida esforçando-se em abrir caminho até a atividade, mas 

mantida sob controle por uma força repressora, e, estruturalmente, um ‘inconsciente’ a que se opõe um 

‘ego’. 

Não obstante, as complicações logo se tornaram manifestas. Rapidamente se viu que a palavra 

‘inconsciente’ estava sendo utilizada em dois sentidos: o ‘descritivo’ (que simplesmente atribuía uma 

qualidade específica a um estado mental) e o ‘dinâmico’ (que atribuía uma função específica a um estado 

mental). Esta distinção já fora enunciada, embora não nestes termos, em A Interpretação de Sonhos (Ed. 

Standard Bras., Vol. V, págs. 650-651). Ela foi afirmada muito mais claramente no artigo em inglês escrito 

para a Sociedade de Pesquisas Psíquicas (1912g, Standard Ed., 12, 262). Desde o início, porém, uma 

outra noção, mais obscura, já se achava envolvida (como era claramente mostrado pelos diagramas 

pictóricos): a noção de ‘sistemas’ da mente. Isto implicava uma divisão topográfica ou estrutural da mente 



baseada em algo mais que função, uma divisão em partes às quais era possível atribuir um certo número 

de características e métodos de operação diferenciantes. Algo dessa idéia já se achava indubitavelmente 

implícito na expressão ‘o inconsciente’, que aparecera muito cedo (por exemplo, em nota de rodapé a 

Estudos sobre a Histeria, 1895d, Edição Standard Brasileira, Vol. II, pág. 89, IMAGO Editora, 1974). O 

conceito de um ‘sistema’ tornou-se explícito em A Interpretação de Sonhos (1900a), ibid., V, 572-573. 

Pelos termos em que foi aí introduzida, uma imagística topográfica era imediatamente sugerida, embora 

Freud fizesse advertência contra tomar-se isso ao pé da letra. Havia um certo número desses sistemas 

(mnêmico, perceptivo etc.) e, entre eles, o ‘inconsciente’ (ibid., 577), o qual, ‘a bem da simplicidade’, 

deveria ser designado como ‘o sistema Ics‘. Nessas passagens anteriores, tudo o que era abertamente 

significado por esse sistema inconsciente era o reprimido, até chegarmos à seção final de A Interpretação 

de Sonhos (ibid., V, pág. 648 e segs.), onde algo com um raio de ação muito maior era indicado. 

Posteriormente, a questão permaneceu em estado latente até o artigo para a S.P.P. (1912g), já 

mencionado, onde (além da diferenciação clara feita entreos empregos descritivo e dinâmico do termo 

‘inconsciente’), nas últimas frases do trabalho, um terceiro emprego, ‘sistemático’, era definido. Pode-se 

notar que, nessa passagem (Standard Ed., 12, 266), foi apenas para esse inconsciente ‘sistemático’ que 

Freud propôs usar o símbolo ‘Ics.’. Tudo isso parece muito objetivo, mas, de modo bastante estranho, o 

quadro foi mais uma vez obscurecido no artigo metapsicológico sobre ‘O Inconsciente’ (1915e). Na Seção 

II desse trabalho (Edição Standard Brasileira, Vol. XIV, pág. 198 e segs., IMAGO Editora, 1974), não mais 

havia três empregos do termo ‘inconsciente’, mas apenas dois. O emprego ‘dinâmico’ desaparecera e 

fora presumivelmente incluído no ‘sistemático’, que ainda deveria ser chamado de ‘Ics.‘, embora agora 

incluísse o reprimido. Finalmente, no Capítulo I do presente trabalho (assim como na Conferência XXXI 

das Novas Conferências Introdutórias, 1933a) Freud retornou à distinção e classificação tríplice, embora, 

ao final do capítulo, aplique a abreviação ‘Ics.‘, inadvertidamente talvez, a todos os três tipos de 

‘inconsciente’ ([1]). 

Mas surgiu então a questão de saber se, aplicado a um sistema, o termo ‘inconsciente’ seria 

apropriado. No quadro estrutural da mente, o que, desde o início, fora muito claramente diferenciado de 

‘o inconsciente’, fora ‘o ego’. E agora começava a parecer que o próprio ego deveria ser parcialmente 

descrito como ‘inconsciente’. Isso foi apontado em Além do Princípio de Prazer, numa frase que, na 

primeira edição (1920g), dizia: ‘Pode ser que grande parte do ego seja, ela mesma, inconsciente; 

somente uma parte dele, provavelmente, é abrangida pelo termo “pré-consciente”.’ Na segunda edição, 

um ano depois, essa frase foi alterada para: ‘É certo que grande parte do ego é, ela mesma, inconsciente 

(…); somente uma pequena parte dele é abrangida pelo temo “pré-consciente” ’ Essa descoberta e os 

fundamentos para ela foram enunciados com insistência ainda maior no primeiro capítulo do presente 

trabalho. 

Tornou-se assim aparente que, tanto no que concerne ao ‘inconsciente’ quanto no que concerne 

ao ‘ego’, o critério de consciência não era mais útil na construção de uma representação estrutural da 

mente. Por conseguinte, Freud abandonou o uso da consciência nessa capacidade: ‘estar consciente’ 

deveria doravante ser encarado simplesmente como uma qualidade que poderia ou não estar ligada a um 



estado mental. O antigosentido ‘descritivo’ do termo foi, em verdade, tudo o que permaneceu. A nova 

terminologia que Freud agora introduzira teve um efeito altamente esclarecedor e, assim, tornou 

possíveis novos avanços clínicos. Em si mesma, porém, não envolveu quaisquer alterações nas opiniões 

de Freud sobre a estrutura e o funcionamento mentais. Em verdade, as três entidades recentemente 

apresentadas, o id, o ego e o superego, tinham, todas elas, extensas histórias passadas (duas delas sob 

outros nomes) e valerá a pena examiná-las. 

O termo ‘das Es‘, como o próprio Freud explica adiante ([1]), derivou-se, em primeira instância, 

de Georg Groddeck, médico que clinicava em Baden-Baden, que recentemente se havia ligado à 

psicanálise e por cujas idéias largas Freud sentia muita simpatia. Groddeck, por sua vez, parece ter 

derivado ‘das Es’ do seu próprio professor, Ernest Schweninger, médico alemão bem conhecido, de uma 

geração anterior. Entretanto, como Freud também indica, o uso da palavra certamente remonta a 

Nietzsche. De qualquer modo, o termo foi adaptado por Freud a um significado diferente e mais preciso 

que o de Groddeck. Ele esclareceu e em parte substituiu os empregos mal definidos dos termos 

anteriores ‘o inconsciente’, ‘o Ics.’ e ‘o inconsciente sistemático’. 

A posição com referência a ‘das Ich‘ é muito menos clara. O termo, naturalmente, estivera em 

uso familiar antes dos dias de Freud, mas o sentido preciso que ele próprio atribuiu em seus escritos 

anteriores não deixa de ser ambíguo. Parece possível detectar dois empregos principais: um em que o 

termo distingue o eu (self) de uma pessoa como um todo (incluindo, talvez, o seu corpo) das outras 

pessoas, e outro em que denota uma parte específica da mente, caracterizada por atributos e funções 

especiais. Foi neste segundo sentido que ele foi utilizado na elaborada descrição do ‘ego’ no primitivo 

‘Projeto’ de Freud, de 1895 (Freud, 1950a, Parte I, Seção 14), e é neste mesmo sentido que é 

empregado na anatomia da mente, em O Ego e o Id. Em algumas de suas obras intervenientes, 

particularmente em vinculação ao narcisismo, o ‘ego’ parececorresponder sobretudo ao ‘eu’ (self). Nem 

sempre é fácil, contudo, traçar uma linha entre esses dois sentidos da palavra. 

O que é inteiramente certo, entretanto, é que, após a tentativa isolada, no ‘Projeto’ de 1895, de 

uma análise pormenorizada da estrutura e funcionamento do ego, Freud deixou o assunto quase 

intocado por cerca de 15 anos. Seu interesse estava concentrado em suas investigações do inconsciente 

e seus instintos, particularmente os sexuais, e no papel que desempenhavam no comportamento mental 

normal e anormal. O fato de as forças repressivas desempenharem papel igualmente importante, 

certamente nunca foi desprezado, e sempre se insistiu nisso; mas um exame mais acurado dessas forças 

foi deixado para o futuro. Era o bastante, no momento, dar-lhes o nome abrangente de ‘o ego’. 

Houve duas indicações de uma mudança, ambas por volta do ano de 1910. Num artigo sobre 

distúrbios psicogênicos da visão (1910i), surge o que parece ser uma primeira menção de ‘instintos do 

ego’ (Edição Standard Brasileira, Vol. XI, pág. 199, IMAGO Editora, 1970), combinando as funções de 

repressão com as de autopreservação. O outro desenvolvimento, mais importante, foi a hipótese do 

narcisismo, proposta pela primeira vez em 1909, e que conduziu a um exame pormenorizado do ego e 

suas funções numa variedade de vinculações - no estudo sobre Leonardo (1910c), na história clínica de 

Schreber (1911c), no artigo sobre os dois princípios do funcionamento mental (1911b), no artigo sobre o 



próprio ‘Narcicismo’ (1914c) e no artigo metapsicológico sobre ‘O Inconsciente’ (1915e). Nesse último 

trabalho, contudo, ocorreu um outro desenvolvimento: que fora descrito como sendo o ego tornou-se 

então o ‘sistema’ Cs. (Pcs.). Este sistema é o progenitor do ‘ego’, tal como o temos na nova terminologia 

corrigida, da qual, como vimos, a vinculação confusa com a qualidade de ‘consciência’ foi removida. 

As funções do sistema Cs. (Pcs.), tal como enumeradas em ‘O Inconsciente’ (Ed. Standard Bras., 

Vol. XIV, pág. 216), incluem atividades como a censura, o teste da realidade, e assim por diante, todas as 

quais são agoraatribuídas ao ‘ego’. Há uma função específica, contudo, cujo exame deveria conduzir a 

resultados momentosos: a faculdade autocrítica. Esta e o ‘sentimento de culpa’, correlacionado, atraíram 

o interesse de Freud desde os primeiros dias, principalmente em vinculação com a neurose obsessiva. 

Sua teoria de que as obsessões são ‘autocensuras transformadas’ por um prazer sexual fruído na 

infância foi plenamente explicada na Seção II de seu segundo artigo sobre ‘As Neuropsicoses de Defesa’ 

(1896b), após ter sido delineado um pouco mais cedo em suas cartas a Fliess. Que as autocensuras 

podem ser inconscientes, já se achava implícito nessa etapa e foi enunciado de modo específico no 

artigo sobre ‘Obsessive Actions and Religious Practices’ (1907b), Standard Ed., 9, 123. Foi somente com 

o conceito de narcisismo, contudo, que se pôde lançar luz sobre o mecanismo real dessas autocensuras. 

Na Seção III de seu artigo sobre narcisismo (1914c), Freud começou por sugerir que o narcisismo da 

primeira infância é substituído no adulto pela devoção a um ideal do ego erigido dentro de si próprio. 

Apresentou então a noção de que pode haver ‘uma instância psíquica especial’ cuja tarefa é vigiar o ego 

real e medi-lo pelo ego ideal ou ideal do ego - ele parecia utilizar indiscriminadamente os termos (Ed. 

Standard Bras. Vol. XIV, pág. 112). Atribuiu um certo número de funções a essa instância, inclusive a 

consciência normal, a censura do sonho e certos delírios paranóicos. No artigo sobre ‘Luto e Melancolia’ 

(1917e [1915]), tornou essa instância responsável também por estados patológicos de luto (ibid., XIV, 

pág. 280) e insistiu mais definidamente que ela era algo à parte do restante do ego, o que foi tornado 

ainda mais claro em Psicologia de Grupo (1921c). Deve-se notar, contudo, que aqui a distinção entre o 

próprio ‘ideal do ego’ e a instância interessada na sua realização foi abandonada: a ‘instância’ foi 

especificamente chamada de ‘ideal do ego’ (Standard, Ed., 18, 109-10). É como equivalente ao ‘ideal do 

ego’ que ‘das Uber-Ich‘ faz o seu primeiro aparecimento ([1]), embora o seu aspecto como instância 

compelidora ou proibidora mais tarde predomine. Na verdade, após O Ego e o Id e os dois ou três 

trabalhos mais curtos que imediatamente o seguiram, o ‘ideal do ego’ desaparece quase completamente 

como termo técnico. Ele faz um breve reaparecimento num par de frases das Novas Conferências 

Introdutórias (1933a), Conferência XXXI, mas aqui encontramos um retorno à distinção original, pois ‘uma 

importantefunção’ atribuída ao superego é agir como ‘o veículo do ideal do ego pelo qual o ego se mede’ 

- quase os termos exatos em que o ideal do ego foi pela primeira vez introduzido no artigo sobre 

narcisismo (Ed. Standard Bras., Vol. XIV, pág. 110). 

Mas essa distinção pode parecer artificial quando nos voltamos para a descrição, feita por Freud, 

da gênese do superego. Essa descrição (no Capítulo III) é indubitavelmente a parte do livro que se perde 

em importância para a tese principal da divisão tríplice da mente. O superego é aí mostrado como 

derivado de uma transformação das primitivas catexias objetais da criança em identificações: ele toma o 



lugar do complexo de Édipo. Este mecanismo (a substituição de uma catexia objetal por uma 

identificação e introjeção do objeto anterior) foi primeiramente aplicado por Freud (em seu estudo de 

Leonardo, 1910c) à explicação de determinado tipo de homossexualidade, no qual um menino substitui 

seu amor pela mãe identificando-se com ela (Ed. Standard Bras., Vol. XI, pág. 93). Aplicou a seguir a 

mesma noção a estudos de depressão em ‘Luto e Melancolia’ (1917e), ibid., Vol. XIV, pág. 281. Exames 

ulteriores e mais elaborados desses diversos tipos de identificações e introjeções foram desenvolvidos 

nos Capítulos VII, VIII e XI de Psicologia de Grupo (1921c), mas foi somente no presente trabalho que 

Freud chegou às suas opiniões finais sobre a derivação do superego das primitivas relações objetais da 

criança. 

Havendo estabelecido sua nova descrição da anatomia da mente, Freud achava-se em posição 

de examinar as suas implicações, e já o faz nas últimas páginas do livro: a relação entre as divisões da 

mente e as duas classes de instintos, e as inter-relações entre as próprias divisões da mente, com 

referência especial ao sentimento de culpa. Muitas dessas questões, porém, e especificamente a última, 

deveriam constituir o assunto de outros trabalhos que se seguiram, em rápida sucessão. Veja-se, por 

exemplo, ‘O Problema Econômico do Masoquismo’ (1924c), ‘A Dissolução do Complexo de Édipo’ 

(1924d), os dois artigos sobre neurose e psicose (1924b e 1924e) e o artigo sobre a distinção anatômica 

entre os sexos (1925j), todos no volume XIX, bem como o ainda mais importante Inibições, Sintomas e 

Ansiedade (1926d), publicado apenas pouco mais tarde. Finalmente, um outro extenso estudo sobre o 

superego, juntamente com um interessante exame do uso correto dos termos ‘superego’, ‘consciência’, 

‘sentimento de culpa’, ‘necessidade de punição’ e ‘remorso’, serão encontrados nos Capítulos VII e VIII 

de O Mal-Estar na Civilização (1930aExtratos da primeira tradução (1927) deste trabalho foram incluídos 

na General Selection from the Works of Sigmund Freud, da autoria de Rickman (1937, 245-74). 

 

O EGO E O ID [PREFÁCIO] 

 

Os presentes estudos constituem novo desenvolvimento de algumas seqüências de pensamento 

que expus em Além do Princípio de Prazer (1920g), e para com as quais, como então observei, minha 

atitude era de um tipo de benevolente curiosidade. Nas páginas que se seguem, esses pensamentos são 

vinculados a diversos fatos da observação analítica e faz-se uma tentativa de chegar a novas conclusões, 

a partir dessa conjunção. No presente trabalho, contudo, não existem novos empréstimos tomados à 

biologia, e, devido a isso, ele se encontra mais próximo da psicanálise do que Além do Princípio de 

Prazer. Tem mais a natureza de uma síntese do que de uma especulação, e parece ter tido em vista um 

objetivo ambicioso. Estou consciente, porém, de que não vai além do mais grosseiro esboço e acho-me 

perfeitamente contente com essa limitação. 

Nestas páginas são abordadas coisas que ainda não constituíram assunto da consideração 

psicanalítica e não foi possível evitar invadir algumas teorias que foram apresentadas por não analistas 

ou por ex-analistas, em sua retirada da análise. Por outro lado, sempre estive pronto a reconhecer o que 

devo a outros pesquisadores; neste caso, porém, não me sinto onerado por tal débito de gratidão. Se a 



psicanálise até aqui não demonstrou sua apreciação de certas coisas, isto nunca se deveu a que ela 

desprezasse sua consecução ou procurasse negar sua importância, mas porque seguia um caminho 

específico, que ainda não conduziu até tão longe. E, finalmente, quando as alcança, as coisas têm para 

ela uma aparência diferente da que têm para outros. 

 

I - A CONSCIÊNCIA E O QUE É INCONSCIENTE 

 

Neste capítulo introdutório nada existe de novo a ser dito e não será possível evitar repetir o que 

amiúde foi mencionado antes. 

A divisão do psíquico em o que é consciente e o que é inconsciente constitui a premissa 

fundamental da psicanálise, e somente ela torna possível a esta compreender os processos patológicos 

da vida mental, que são tão comuns quanto importantes, e encontrar lugar para eles na estrutura da 

ciência. Para dizê-lo mais uma vez, de modo diferente: a psicanálise não pode situar a essência do 

psíquico na consciência, mas é obrigada a encarar esta como uma qualidade do psíquico, que pode 

achar-se presente em acréscimo a outras qualidades, ou estar ausente. 

Se eu pudesse supor que toda pessoa interessada em psicologia leria este livro, deveria estar 

também preparado para descobrir que, neste ponto, alguns de meus leitores se deteriam abruptamente e 

não iriam adiante, pois aqui temos a primeira palavra de teste da psicanálise. Para muitas pessoas que 

foram educadas na filosofia, a idéia de algo psíquico que não seja também consciente é tão inconcebível 

que lhes parece absurda e refutável simplesmente pela lógica. Acredito que isso se deve apenas a nunca 

terem estudado os fenômenos pertinentes da hipnose e dos sonhos, os quais - inteiramente à parte das 

manifestações patológicas - tornam necessária esta visão. A sua psicologia da consciência é incapaz de 

solucionar os problemas dos sonhos e da hipnose. 

‘Estar consciente’ é, em primeiro lugar, um termo puramente descritivo, que repousa na 

percepção do caráter mais imediato e certo. A experiência demonstra que um elemento psíquico (uma 

idéia, por exemplo) não é, via de regra, consciente por um período de tempo prolongado. Pelo contrário, 

um estado de consciência é, caracteristicamente, muito transitório; uma idéia queé consciente agora não 

o é mais um momento depois, embora assim possa tornar-se novamente, em certas condições que são 

facilmente ocasionadas. No intervalo, a idéia foi… Não sabemos o quê. Podemos dizer que esteve 

latente, e, por isso, queremos dizer que era capaz de tornar-se consciente a qualquer momento. Ora, se 

dissermos que era inconsciente, estaremos também dando uma descrição correta dela. Aqui 

‘inconsciente’ coincide com ‘latente e capaz de tornar-se consciente’. Os filósofos sem dúvida objetariam: 

- Não, o termo ‘inconsciente’ não é aplicável aqui; enquanto a idéia esteve em estado de latência, ela não 

foi algo psíquico de modo algum. - Contradizê-los neste ponto não conduziria a nada mais proveitoso que 

uma disputa verbal. 

Mas nós chegamos ao termo ou conceito de inconsciente ao longo de outro caminho, pela 

consideração de certas experiências em que a dinâmica mental desempenha um papel. Descobrimos - 

isto é, fomos obrigados a presumir - que existem idéias ou processos mentais muito poderosos (e aqui 



um fator quantitativo ou econômico entra em questão pela primeira vez) que podem produzir na vida 

mental todos os efeitos que as idéias comuns produzem (inclusive certos efeitos que podem, por sua vez, 

tornar-se conscientes como idéias), embora eles próprios não se tornem conscientes. É desnecessário 

repetir em pormenor aqui o que foi explicado com tanta freqüência antes. Basta dizer que, neste ponto, a 

teoria psicanalítica intervém e assevera que a razão pela qual tais idéias não podem tornar-se 

conscientes é que uma certa força se lhes opõe; que, de outra maneira, se tornariam conscientes, e que 

seria então aparente quão pouco elas diferem de outros elementos que são admitidamente psíquicos. O 

fato de se ter encontrado, na técnica da psicanálise, um meio pelo qual a força opositora pode ser 

removida e as idéias em questão tornadas conscientes, torna irrefutável essa teoria. O estado em que as 

idéias existiam antes de se tornarem conscientes é chamado por nós de repressão, e asseveramos que a 

força que instituiu a repressão e a mantém é percebida como resistência durante o trabalho de análise. 

Obtemos assim o nosso conceito de inconsciente a partir da teoria da repressão. O reprimido é, 

para nós, o protótipo do inconsciente. Percebemos, contudo, que temos dois tipos de inconsciente: um 

que é latente, mas capaz de tornar-se consciente, e outro que é reprimido e não é, em si próprio e sem 

mais trabalho, capaz de tornar-se consciente. Esta compreensão interna (insight) da dinâmica psíquica 

não pode deixar de afetar a terminologia e a descrição. Ao latente, que é inconsciente apenas 

descritivamente, não no sentido dinâmico, chamamos de pré-consciente; restringimos o termo 

inconsciente ao reprimido dinamicamente inconsciente, de maneira que temos agora três termos, 

consciente (Cs.), pré-consciente (Pcs.) e inconsciente (Ics.), cujo sentido não é mais puramente 

descritivo. O Pcs. acha-se provavelmente muito mais próximo do Cs. que o Ics., e desde que chamamos 

o Ics. de psíquico, chamaremos, ainda com menos hesitação, o Pcs. latente de psíquico. Mas por que, ao 

invés disto, não concordamos com os filósofos e, de maneira coerente, distinguimos o Pcs., assim como 

o Ics., do psíquico consciente? Os filósofos proporiam então que o Pcs. e o Ics. fossem descritos como 

duas espécies ou estágios do ‘psicóide’ e a harmonia se estabeleceria. Porém, dificuldades infindáveis de 

exposição se seguiriam, e o fato importante de que estes dois tipos de ‘psicóide’ coincidem em quase 

todos os outros aspectos com o que é admitidamente psíquico seria forçado para o segundo plano, nos 

interesses de um preconceito que data de um período em que esses psicóides, ou a parte mais 

importante deles, eram ainda desconhecidos. 

Podemos agora trabalhar comodamente com nossos três termos, Cs., Pcs., e Ics., enquanto não 

esquecermos que, no sentido descritivo, há dois tipos de inconsciente, mas, no sentido dinâmico, apenas 

um. Para fins de exposição, esta distinção pode ser ignorada em alguns casos; noutros, porém ela é, 

naturalmente, indispensável. Ao mesmo tempo, acostumamo-nos mais ou menos com essa ambigüidade 

do inconsciente e nos demos muito bem com ela. Até onde posso ver, é impossível evitar esta 

ambigüidade; a distinção entre consciente e inconsciente é, em última análise, uma questão de 

percepção, à qual deve ser respondido ‘sim’ ou ‘não’, e o próprio ato da percepção nada nos diz da razão 

por que uma coisa é ou não percebida. Ninguém tem o direito de queixar-se porque o fenômeno concreto 

expressa ambiguamente o fator dinâmico.No curso ulterior do trabalho psicanalítico, entretanto, mesmo 

essas distinções mostraram ser inadequadas e, para fins práticos, insuficientes. Isso tornou-se claro de 



várias maneiras, mas o exemplo decisivo é o seguinte. Formamos a idéia de que em cada indivíduo 

existe uma organização coerente de processos mentais e chamamos a isso o seu ego. É a esse ego que 

a consciência se acha ligada: o ego controla as abordagens à motilidade - isto é, à descarga de 

excitações para o mundo externo. Ele é a instância mental que supervisiona todos os seus próprios 

processos constituintes e que vai dormir à noite, embora ainda exerça a censura sobre os sonhos. Desse 

ego procedem também as repressões, por meio das quais procura-se excluir certas tendências da mente, 

não simplesmente da consciência, mas também de outras formas de capacidade e atividade. Na análise, 

essas tendências que foram deixadas de fora colocam-se em oposição ao ego, e a análise defronta-se 

com a tarefa de remover as resistências que o ego apresentacontra o preocupar-se com o reprimido. Ora, 

descobrimos durante a análise que, quando apresentamos certas tarefas ao paciente, ele entra em 

dificuldades; as suas associações falham quando deveriam estar-se aproximando do reprimido. Dizemos-

lhe então que está dominado por uma resistência, mas ele se acha inteiramente inadvertido do fato e, 

mesmo que adivinhe, por seus sentimentos desprazerosos, que uma resistência encontra-se então em 

ação nele, não sabe o que é ou como descrevê-la. Entretanto, visto não poder haver dúvida de que essa 

resistência emana do seu ego e a este pertence, encontramo-nos numa situação imprevista. Deparamo-

nos com algo no próprio ego que é também inconsciente, que se comporta exatamente como o reprimido 

- isto é, que produz efeitos poderosos sem ele próprio ser consciente e que exige um trabalho especial 

antes de poder ser tornado consciente. Do ponto de vista da prática analítica, a conseqüência desta 

descoberta é que iremos parar em infindáveis obscuridades e dificuldades se nos ativermos a nossas 

formas habituais de expressão e tentarmos, por exemplo, derivar as neuroses de um conflito entre o 

consciente e o inconsciente. Teremos de substituir esta antítese por outra, extraída de nossa 

compreensão interna (insight) das condições estruturais da mente - a antítese entre o ego coerente e o 

reprimido que é expelido (split off) dele. 

Para nossa concepção do inconsciente, contudo, as conseqüências de nossa descoberta são 

ainda mais importantes. Considerações dinâmicas fizeram-nos efetuar a primeira correção; nossa 

compreensão interna (insight) da estrutura da mente conduz à segunda. Reconhecemos que o Ics. não 

coincide com o reprimido; é ainda verdade que tudo o que é reprimido é Ics., mas nem tudo o que é Ics. é 

reprimido. Também uma parte do ego - e sabem os Céus que parte tão importante - pode ser Ics., 

indubitavelmente é Ics. E esse Ics. que pertence ao ego não é latente como o Pcs., pois, se fosse, não 

poderia ser ativado sem tornar-se Cs., e o processo de torná-lo consciente não encontraria tão grandes 

dificuldades. Quando nos vemos assim confrontados pela necessidade de postular um terceiro Ics., que 

não é reprimido, temos de admitir que a característica de ser inconsciente começa a perder significação 

para nós. Torna-se uma qualidade quepode ter muitos significados, uma qualidade da qual não podemos 

fazer, como esperaríamos, a base de conclusões inevitáveis e de longo alcance. Não obstante, devemos 

cuidar para não ignorarmos esta característica, pois a propriedade de ser consciente ou não constitui, em 

última análise, o nosso único farol na treva da psicologia profunda. 

 

II - O EGO E O ID 



 

A pesquisa patológica dirigiu nosso interesse de modo excessivamente exclusivo para o 

reprimido. Gostaríamos de aprender mais sobre o ego, agora que sabemos que também ele pode ser 

inconsciente no sentido correto da palavra. Até agora, a única orientação que tivemos durante nossas 

investigações foi a marca distinguidora de ser consciente ou inconsciente; acabamos por ver quão 

ambíguo isso pode ser. 

Ora, todo o nosso conhecimento está invariavelmente ligado à consciência. Só podemos vir a 

conhecer, mesmo o Ics., tornando-o consciente. Detenhamo-nos, porém: como é isso possível? O que 

queremos dizer quando dizemos ‘tornar algo consciente’? Como é que isso pode ocorrer? 

Já conhecemos o ponto do qual temos de partr, com relação a isso. Dissemos que a consciência 

é a superfície do aparelho mental, ou seja, determinamo-la como função de um sistema que, 

espacialmente, é o primeiro a ser atingido a partir do mundo externo, e espacialmente não apenas no 

sentido funcional, mas também, nessa ocasião, no sentido de dissecção anatômica. Também nossas 

investigações devem tomar essa superfície perceptiva como ponto de partida. 

Todas as percepções que são recebidas de fora (percepções sensórias) e de dentro - o que 

chamamos de sensações e sentimentos - são Cs. desde o início. Mas e aqueles processos internos que 

podemos - grosseira e inexatamente - resumir sob o nome de processos de pensamento? Eles 

representam deslocamentos de energia mental que são efetuados em algum lugar no interior do 

aparelho, à medida que essa energia progride em seu caminho no sentido da ação. Avançam eles para a 

superfície, fazendo com que a consciência seja gerada? Ou a consciência abre caminho até eles? Esta é, 

claramente, uma das dificuldades que surgem quando se começa a tomar a sério a idéia espacial ou 

‘topográfica’ da vida mental. Ambas estas possibilidades são igualmente inimagináveis; tem de haver 

uma terceira alternativa. 

Em outro lugar, já sugeri que a diferença real entre uma idéia (pensamento) do Ics. ou do Pcs. 

consiste nisto: que a primeira é efetuada em algummaterial que permanece desconhecido, enquanto que 

a última (a do Pcs.) é, além disso, colocada em vinculação com representações verbais. Esta é a primeira 

tentativa de indicar marcas distinguidoras entre os dois sistemas, o Pcs. e o Ics., além de sua relação 

com a consciência. A pergunta ‘Como uma coisa se torna consciente?’ seria assim mais vantajosamente 

enunciada: ‘Como uma coisa se torna pré-consciente?’ E a resposta seria: ‘Vinculando-se às 

representações verbais que lhe são correspondentes.’ 

Essas representações verbais são resíduos de lembranças; foram antes percepções e, como 

todos os resíduos mnêmicos, podem tornar-se conscientes de novo. Antes de nos interessarmos mais 

por sua natureza, torna-se evidente para nós, como uma nova descoberta, que somente algo que já foi 

uma percepção Cs. pode tornar-se consciente, e que qualquer coisa proveniente de dentro (à parte os 

sentimentos) que procure tornar-se consciente deve tentar transformar-se em percepções externas: isto 

se torna possível mediante os traços mnêmicos. 

Pensamos nos resíduos mnêmicos como se estivessem contidos em sistemas que são 

diretamente adjacentes ao sistema Pcpt.-Cs., de maneira que as catexias desses resíduos podem 



facilmente estender-se, de dentro, para os elementos do último sistema. Imediatamente pensamos aqui 

nas alucinações, e no fato de que a mais vívida lembrança é sempre distinguível, tanto de uma 

alucinação quanto de uma percepção externa; mas também nos ocorre em seguida que, quando uma 

lembrança é revivida, a catexia permanece no sistema mnêmico, enquanto que uma alucinação, que não 

é distinguível de uma percepção, pode surgir quando a catexia não se estende simplesmente do traço 

mnêmico para o elemento Pcpt., mas se transfere inteiramente para ele. 

Os resíduos verbais derivam primariamente das percepções auditivas, de maneira que o sistema 

Pcs. possui, por assim dizer, uma fonte sensória especial. Os componentes visuais das representações 

verbais são secundários, adquiridos mediante a leitura, e podem, inicialmente, ser deixados de lado, e 

assim também as imagens motoras das palavras, que, exceto para os surdos-mudos, desempenham o 

papel de indicações auxiliares. Em essência, uma palavra é, em última análise, o resíduo mnêmico de 

uma palavra que foi ouvida. 

Não devemos deixar-nos levar, talvez visando à simplificação, a esquecer a importância dos 

resíduos mnêmicos ópticos, quando o são de coisas, ou a negar que seja possível os processos de 

pensamento tornarem-se conscientes mediante uma reversão a resíduos visuais, e que, em muitas 

pessoas, este parece ser o método favorito. O estudo dos sonhos e das fantasias pré-conscientes, como 

se demonstra nas observações de Varendonck, pode dar-nos uma idéia do caráter especial deste pensar 

visual. Aprendemos que o que nele se torna consciente é, via de regra, apenas o tema geral concreto do 

pensamento, e que as revelações entre os diversos elementos desse tema geral, que é o que caracteriza 

especialmente os pensamentos, não podem receber expressão visual. Pensar em figuras, portanto, é 

apenas uma forma muito incompleta de tornar-se consciente. De certa maneira, também, ela se situa 

mais perto dos processos inconscientes do que o pensar em palavras, sendo inquestionavelmente mais 

antiga que o último, tanto ontogenética quanto filogeneticamente. 

Retornando ao nosso argumento: se, portanto, esta é a maneira pela qual algo que é, em si 

próprio, inconsciente, se torna pré-consciente, a questão de como tornamos (pré-)consciente algo que é 

reprimido seria respondida do seguinte modo. Isso é feito fornecendo ao Pcs. vínculos intermediários, 

mediante o trabalho de análise. A consciência permanece, portanto, onde está, mas, por outro lado, o Ics. 

não aflora no Cs. 

Enquanto que a relação das percepções externas com o ego é bastante perspícua, a das 

percepções internas com o mesmo exige uma investigação especial. Ela mais uma vez dá origem à 

dúvida quanto a saber se estamos realmente com razão em referir a totalidade da consciência ao único 

sistema superficial Pcpt.-Cs. 

As percepções internas produzem sensações de processo que surgem nos mais diversos, e, 

também, certamente, nos mais profundos estratos do aparelho mental. Muito pouco se conhece sobre 

essas sensações e sentimentos; os que pertencem à série prazer-desprazer ainda podem ser 

considerados como os melhores exemplos deles. São mais primordiais, mais elementares, do que as 

percepções que surgem externamente, e podem ocorrer mesmo quando a consciência se acha 

enevoada. Expressei em outro lugar meus pontos de vista sobre sua importância econômica maior e as 



razões metapsicológicas para isto. Essas sensações são multilocalizadas, como as percepções externas; 

podem vir simultaneamente de diferentes lugares e terem assim qualidades diferentes ou mesmo 

opostas. 

As sensações de natureza prazerosa não têm nada de inerentemente impelente nelas, enquanto 

que as desprazerosas o têm no mais alto grau. As últimas impelem no sentido da mudança, da descarga, 

e é por isso que interpretamos o desprazer como implicando uma elevação e o prazer uma redução da 

catexia energética. Chamemos o que se torna consciente como prazer e desprazer um ‘algo’ quantitativo 

e qualitativo no curso dos eventos mentais; a questão, então, é saber se este ‘algo’ pode tornar-se 

consciente no lugar onde está ou se deve ser primeiro transmitido ao sistema Pcpt. 

A experiência clínica decide em favor do último. Ela nos demonstra que esse ‘algo’ se comporta 

como um impulso reprimido. Ele pode exercer força impulsiva sem que o ego note a compulsão. Somente 

quando se dá resistência a esta, uma detenção na reação de descarga, é que o ‘algo’ se torna consciente 

como desprazer. Assim como as tensões que surgem de necessidades físicas podem permanecer 

inconscientes, também o pode o sofrimento - algo intermediário entre a percepção externa e interna, que 

se comporta como uma percepção interna, mesmo quando sua fonte se encontra no mundo externo. 

Permanece verdade, portanto, que também as sensações e os sentimentos só se tornam conscientes 

atingindo o sistema Pcpt.; se o caminho para a frente é barrado, elas não chegam a existir como 

sensações, embora o ‘algo’ que lhes corresponde no curso da excitação seja o mesmo que se elas 

chegassem a existir. Passamos então a falar, de maneira condensada e não inteiramente correta, de 

‘sentimentos inconscientes’, mantendo uma analogia com as idéias inconscientes que não é inteiramente 

justificável. Na realidade, a diferença é que, enquanto que com as idéias Ics. devem ser criados vínculos 

de ligação antes que elas possam ser trazidas para o Cs., com os sentimentos, que são transmitidos 

diretamente, isto não ocorre. Em outras palavras: a distinção entre Cs. e Pcs. não tem significado no que 

concerne a sentimentos; o Pcs. aqui é posto de lado - e os sentimentos são ou conscientes ou 

inconscientes. Mesmo quando estão ligados a representações verbais, tornam-se conscientes, não 

devido a essa circunstância, mas sim diretamente.O papel desempenhado pelas representações verbais 

se torna agora perfeitamente claro. Através de sua interposição, os processos internos de pensamento 

são transformados em percepções. É como uma demonstração do teorema de que todo conhecimento 

tem sua origem na percepção externa. Quando uma hipercatexia do processo de pensamento se efetua, 

os pensamentos são realmente percebidos - como se proviessem de fora - e, conseqüentemente, são 

considerados verdadeiros. 

Após este esclarecimento das relações entre a percepção externa e interna e o sistema 

superficial Pcpt.-Cs., podemos passar à elaboração de nossa idéia do ego. Ele tem início, como vimos, 

no sistema Pcpt., que é o seu núcleo, e começa por abranger o Pcs., que é adjacente aos resíduos 

mnêmicos. Mas, como aprendemos, o ego é também inconsciente. 

Ora, acredito que muito lucraríamos seguindo a sugestão de um escritor que, por motivos 

pessoais, assevera em vão que nada tem a ver com os rigores da ciência pura. Estou falando de Georg 

Groddeck, o qual nunca se cansa de insistir que aquilo que chamamos de nosso ego comporta-se 



essencialmente de modo passivo na vida e que, como ele o expressa, nós somos ‘vividos’ por forças 

desconhecidas e incontroláveis. Todos nós tivemos impressões da mesma espécie, ainda que não nos 

tenham dominado até a exclusão de todas as outras, e precisamos não sentir hesitação em encontrar um 

lugar para a descoberta de Groddeck na estrutura da ciência. Proponho levá-la em consideração 

chamando a entidade que tem início no sistema Pcpt. e começa por ser Pcs. de ‘ego’, e seguindo 

Groddeck no chamar a outra parte da mente, pela qual essa entidade se estende e que se comporta 

como se fosse Ics., de ‘id’. 

Logo veremos se podemos tirar alguma vantagem desse ponto de vista, para fins quer de 

descrição quer de compreensão. Examinaremos agora o indivíduo como um id psíquico, desconhecido e 

inconsciente, sobre cuja superfície repousa o ego, desenvolvido a partir de seu núcleo, o sistema Pcpt. 

Se fizermos um esforço para representar isso pictoricamente, podemos acrescentar que o ego não 

envolve completamente o id, mas apenas até o ponto em que o sistema Pcpt. forma a sua [do ego] 

superfície, mais ou menos como o disco germinal repousa sobre o óvulo. O ego não se acha nitidamente 

separado do id; sua parte inferior funde-se com ele.Mas o reprimido também se funde com o id, e é 

simplesmente uma parte dele. Ele só se destaca nitidamente do ego pelas resistências da repressão, e 

pode comunicar-se com o ego através do id. Compreendemos em seguida que quase todas as linhas de 

demarcação que traçamos, por instigação da patologia, relacionam-se apenas aos estratos superficiais 

do aparelho mental - os únicos que nos são conhecidos. O estado de coisas que estivemos descrevendo 

pode ser representado diagramaticamente (Fig. 1), embora se deva notar que a forma escolhida não tem 

pretensões a qualquer aplicabilidade especial, mas simplesmente se destina a servir para fins de 

exposição. 

Poderíamos acrescentar, talvez, que o ego usa um ‘receptor acústico’ - de um lado apenas, como 

aprendemos da anatomia cerebral. Poder-se-ia dizer que o usa de viés. 

 

 

 

É fácil ver que o ego é aquela parte do id que foi modificada pela influência direta do mundo 

externo, por intermédio do Pcpt.-Cs.; em certo sentido, é uma extensão da diferenciação de superfície. 

Além disso, o ego procura aplicar a influência do mundo externo ao id e às tendências deste, e esforça-se 

por substituir o princípio de prazer, que reina irrestritamente no id, pelo princípio de realidade. Para o ego, 

a percepção desempenha o papel que noid cabe ao instinto. O ego representa o que pode ser chamado 

de razão e senso comum, em contraste com o id, que contém as paixões. Tudo isto se coaduna às 

distinções populares com que estamos familiarizados; ao mesmo tempo, contudo, só deve ser encarado 

como confirmado na média ou ‘idealmente’. 

A importância funcional do ego se manifesta no fato de que, normalmente, o controle sobre as 

abordagens à motilidade compete a ele. Assim, em sua relação com o id, ele é como um cavaleiro que 

tem de manter controlada a força superior do cavalo, com a diferença de que o cavaleiro tenta fazê-lo 

com a sua própria força, enquanto que o ego utiliza forças tomadas de empréstimo. A analogia pode ser 



levada um pouco além. Com freqüência um cavaleiro, se não deseja ver-se separado do cavalo, é 

obrigado a conduzi-lo onde este quer ir; da mesma maneira, o ego tem o hábito de transformar em ação a 

vontade do id, como se fosse sua própria. 

Um outro fator, além da influência do sistema Pcpt., parece ter desempenhado papel em 

ocasionar a formação do ego e sua diferenciação a partir do id. O próprio corpo de uma pessoa e, acima 

de tudo, a sua superfície, constitui um lugar de onde podem originar-se sensações tanto externas quanto 

internas. Ele é visto como qualquer outro objeto, mas, ao tato, produz duas espécies de sensações, uma 

das quais pode ser equivalente a uma percepção interna. A psicofisiologia examinou plenamente a 

maneira pela qual o próprio corpo de uma pessoa chega à sua posição especial entre outros objetos no 

mundo da percepção. Também a dor parece desempenhar um papel no processo, e a maneira pela qual 

obtemos novo conhecimento de nossos órgãos durante as doenças dolorosas constitui talvez um modelo 

da maneira pela qual em geral chegamos à idéia de nosso corpo. 

O ego é, primeiro e acima de tudo, um ego corporal; não é simplesmente uma entidade de 

superfície, mas é, ele próprio, a projeção de uma superfície. Se quisermos encontrar uma analogia 

anatômica para ele, poderemos identificá-lo melhor com o ‘homúnculo cortical’ dos anatomistas, que fica 

de cabeça para baixo no córtex, estira os calcanhares, tem o rosto virado para trás e, como sabemos, 

possui sua área da fala no lado esquerdo.Ingressamos repetidamente na relação do ego com a 

consciência, mas existem alguns fatos importantes com relação a isso que ainda não foram descritos 

aqui. Acostumados como estamos a levar conosco nossa escala social ou ética de valores para onde 

quer que vamos, não ficamos surpresos em ouvir que a cena das atividades das paixões inferiores se 

acha no inconsciente; esperamos, ademais, que quanto mais alto alguma função mental se coloque em 

nossa escala de valores, mais facilmente encontrará acesso à consciência que lhe é assegurada. Aqui, 

contudo, a experiência psicanalítica nos desaponta. Por um lado, temos provas de que mesmo operações 

intelectuais sutis e difíceis, que ordinariamente exigem reflexão vigorosa, podem igualmente ser 

executadas pré-conscientemente e sem chegarem à consciência. Os exemplos disso são inteiramente 

incontestáveis; podem ocorrer, por exemplo, durante o estado de sono, como se demonstra quando 

alguém descobre, imediatamente após o despertar, que sabe a solução de um difícil problema 

matemático ou de outro tipo com que esteve lutando em vão no dia anterior. 

Há outro fenômeno, contudo, que é mais estranho. Em nossas análises, descobrimos que 

existem pessoas nas quais as faculdades de autocrítica e consciência (conscience) - atividades mentais, 

isto é, que se classificam como extremamente elevadas - são inconscientes e inconscientemente 

produzem efeitos da maior importância; o exemplo da resistência que permanece inconsciente durante a 

análise não é, portanto, de maneira alguma único. Mas esta nova descoberta, que nos compele, apesar 

de nosso melhor juízo crítico, a falar de um ‘sentimento inconsciente de culpa’, desnorteia-nos mais que a 

outra e nos propõe novos problemas, especialmente quando gradativamente chegamos a perceber que 

num grande número de neuroses um sentimento inconsciente de culpa desse tipo desempenha um papel 

econômico decisivo e coloca os obstáculos mais poderosos no caminho do restabelecimento. Se 

retornarmos mais uma vez à nossa escala de valores, teremos de dizer que não apenas o que é mais 



baixo, mas também o que é mais elevado no ego, pode ser inconsciente. É como se fôssemos assim 

supridos com uma prova do que acabamos de asseverar quanto ao ego consciente: que ele é, primeiro e 

acima de tudo, um ego corporal. 

 

III - O EGO E O SUPEREGO (IDEAL DO EGO) 

 

Se o ego fosse simplesmente a parte do id modificada pela influência do sistema perceptivo, o 

representante na mente do mundo externo real, teríamos um simples estado de coisas com que tratar. 

Mas há uma outra complicação. 

As considerações que nos levaram a presumir a existência de uma gradação no ego, uma 

diferenciação dentro dele, que pode ser chamada de ‘ideal do ego’ ou ‘superego’, foram enunciadas em 

outro lugar. Elas ainda são válidas. O fato de que essa parte do ego está menos firmemente vinculada à 

consciência é a novidade que exige explicação. 

Neste ponto, temos de ampliar um pouco o nosso campo de ação. Alcançamos sucesso em 

explicar o penoso distúrbio da melancolia supondo [naqueles que dele sofrem] que um objeto que fora 

perdido foi instalado novamente dentro do ego, isto é, que uma catexia do objeto foi substituída por uma 

identificação. Nessa ocasião, contudo, não apreciamos a significação plena desse processo e não 

sabíamos quão comum e típico ele é. Desde então, viemos a saber que esse tipo de substituição tem 

grande parte na determinação da forma tomada pelo ego, e efetua uma contribuição essencial no sentido 

da construção do que é chamado de seu ‘caráter’.A princípio, na fase oral primitiva do indivíduo, a catexia 

do objeto e a identificação são, sem dúvida, indistinguíveis uma da outra. Só podemos supor que, 

posteriormente, as catexias do objeto procedem do id, o qual sente as tendências eróticas como 

necessidades. O ego, que inicialmente ainda é fraco, dá-se conta das catexias do objeto, e sujeita-se a 

elas ou tenta desviá-las pelo processo de repressão. 

Quando acontece uma pessoa ter de abandonar um objeto sexual, muito amiúde se segue uma 

alteração de seu ego que só pode ser descrita como instalação do objeto dentro do ego, tal como ocorre 

na melancolia; a natureza exata dessa substituição ainda nos é desconhecida. Pode ser que, através 

dessa introjeção, que constitui uma espécie de regressão ao mecanismo da fase oral, o ego torne mais 

fácil ao objeto ser abandonado ou torne possível esse processo. Pode ser que essa identificação seja a 

única condição em que o id pode abandonar os seus objetos. De qualquer maneira, o processo, 

especialmente nas fases primitivas de desenvolvimento, é muito freqüente, e torna possível supor que o 

caráter do ego é um precipitado de catexias objetais abandonadas e que ele contém a história dessas 

escolhas de objeto. Naturalmente, deve-se admitir, desde o início, que existem diversos graus de 

capacidade de resistência, os quais decidem até que ponto o caráter de uma pessoa desvia ou aceita as 

influências da história de suas escolhas objetais eróticas. Em mulheres que tiveram muitas experiências 

amorosas, não parece haver dificuldade em encontrar vestígios de suas catexias do objeto nos traços de 

seu caráter. Devemos também levar em consideração casos de catexia do objeto e identificação 

simultânea, isto é, casos em que a alteração no caráter ocorre antes de o objeto ter sido abandonado. 



Em tais casos, a alteração no caráter pôde sobreviver à relação de objeto e, em certo sentido, conservá-

la. 

Tomando-se outro ponto de vista, pode-se dizer que essa transformação de uma escolha objetal 

erótica numa alteração do ego constitui também um método pelo qual o ego pode obter controle sobre o 

id, e aprofundar suasrelações com ele - à custa, é verdade de sujeitar-se em grande parte às exigências 

do id. Quando o ego assume as características do objeto, ele está-se forçando, por assim dizer, ao id 

como um objeto de amor e tentando compensar a perda do id, dizendo: ‘Olhe, você também pode me 

amar; sou semelhante ao objeto’. 

A transformação da libido do objeto em libido narcísica, que assim se efetua, obviamente implica 

um abandono de objetivos sexuais, uma dessexualização - uma espécie de sublimação, portanto. Em 

verdade, surge a questão, que merece consideração cuidadosa, de saber se este não será o caminho 

universal à sublimação, se toda sublimação não se efetua através da mediação do ego, que começa por 

transformar a libido objetal sexual em narcísica e, depois, talvez, passa a fornecer-lhe outro objetivo. 

Posteriormente teremos de considerar se outras vicissitudes instintuais não podem resultar também 

dessa transformação; se, por exemplo, ela não pode ocasionar uma desfusão dos diversos instintos que 

se acham fundidos. 

Embora isto seja uma digressão de nosso objetivo, não podemos evitar conceder nossa atenção, 

por um momento mais, às identificações objetais do ego. Se elas levam a melhor e se tornam numerosas 

demais, indevidamente poderosas e incompatíveis umas com as outras, um resultado patológico não 

estará distante. Pode ocorrer uma ruptura do ego, em conseqüência de as diferentes identificações se 

tornarem separadas umas da outras através de resistências; talvez o segredo dos casos daquilo que é 

descrito como ‘personalidade múltipla’ seja que as diferentes identificações apoderam-se sucessivamente 

da consciência. Mesmo quando as coisas não vão tão longe, permanece a questão dos conflitos entre as 

diversas identificações em que o ego se separa, conflitos que, afinal de contas, não podem ser descritos 

como inteiramente patológicos. 

Entretanto, seja o que for que a capacidade posterior do caráter para resistir às influências das 

catexias objetais abandonadas possa tornar-se, os efeitos das primeiras identificações efetuadas na mais 

primitiva infânciaserão gerais e duradouros. Isso nos conduz de volta à origem do ideal do ego; por trás 

dele jaz oculta a primeira e mais importante identificação de um indivíduo, a sua identificação com o pai 

em sua própria pré-história pessoal. Isso aparentemente não é, em primeira instância, a conseqüência ou 

resultado de uma catexia do objeto; trata-se de uma identificação direta e imediata, e se efetua mais 

primitivamente do que qualquer catexia do objeto. Mas as escolhas objetais pertencentes ao primeiro 

período sexual e relacionadas ao pai e à mãe parecem normalmente encontrar seu desfecho numa 

identificação desse tipo, que assim reforçaria a primária. 

Todo esse assunto é, contudo, tão complicado, que será necessário abordá-lo 

pormenorizadamente. A dificuldade do problema se deve a dois fatores: o caráter triangular da situação 

edipiana e a bissexualidade constitucional de cada indivíduo. 

Em sua forma simplificada, o caso de uma criança do sexo masculino pode ser descrito do 



seguinte modo. Em idade muito precoce o menininho desenvolve uma catexia objetal pela mãe, 

originalmente relacionada ao seio materno, e que é o protótipo de uma escolha de objeto segundo o 

modelo anaclítico; o menino trata o pai identificando-se com este. Durante certo tempo, esses dois 

relacionamentos avançam lado a lado, até que os desejos sexuais do menino em relação à mãe se 

tornam mais intensos e o pai é percebido como um obstáculo a eles; disso se origina o complexo de 

Édipo. Sua identificação com o pai assume então uma coloração hostil e transforma-se num desejo de 

livrar-se dele, a fim de ocupar o seu lugar junto à mãe. Daí por diante, a sua relação com o pai é 

ambivalente; parece como se a ambivalência, inerente à identificação desde o início, se houvesse 

tornado manifesta. Uma atitude ambivalente para com o pai e uma relação objetal detipo unicamente 

afetuoso com a mãe constituem o conteúdo do complexo de Édipo positivo simples num menino. 

Juntamente com a demolição do complexo de Édipo, a catexia objetal da mãe, por parte do 

menino, deve ser abandonada. O seu lugar pode ser preenchido por uma de duas coisas: uma 

identificação com a mãe ou uma intensificação de sua identificação com o pai. Estamos acostumados a 

encarar o último resultado como o mais normal; ele permite que a relação afetuosa com a mãe seja, em 

certa medida, mantida. Dessa maneira, a dissolução do complexo de Édipo consolidaria a masculinidade 

no caráter de um menino. De maneira precisamente análoga, o desfecho da atitude edipiana numa 

menininha pode ser uma intensificação de sua identificação com a mãe (ou a instalação de tal 

identificação pela primeira vez) - resultado que fixará o caráter feminino da criança. 

Essas identificações não são o que esperaríamos [pela descrição anterior ([1])], visto que não 

introduzem no ego o objeto abandonado, mas este desfecho alternativo também pode ocorrer, sendo 

mais fácil observá-lo em meninas do que em meninos. A análise muito amiúde mostra que uma 

menininha, após ter de abandonar o pai como objeto de amor, colocará sua masculinidade em 

proeminência e identificar-se-á com seu pai (isto é, com o objeto que foi perdido), ao invés da mãe. Isso, 

é claro, dependerá de ser a masculinidade em sua disposição - seja o que for em que isso possa consistir 

- suficientemente forte. 

Pareceria, portanto, que em ambos os sexos a força relativa das disposições sexuais masculina e 

feminina é o que determina se o desfecho da situação edipiana será uma identificação com o pai ou com 

a mãe. Esta é uma das maneiras pelas quais a bissexualidade é responsável pelas vicissitudes 

subseqüentes do complexo de Édipo. A outra é ainda mais importante, pois fica-se com a impressão de 

que de modo algum o complexo de Édipo simples é a sua forma mais comum, mas representa antes uma 

simplificação ou esquematização que é, sem dúvida, freqüentemente justificada para fins práticos. Um 

estudo mais aprofundado geralmente revela o complexo de Édipo mais completo, o qual é dúplice, 

positivo e negativo, e devido à bissexualidade originalmente presente na criança. Isto equivale a dizer 

queum menino não tem simplesmente uma atitude ambivalente para com o pai e uma escolha objetal 

afetuosa pela mãe, mas que, ao mesmo tempo, também se comporta como uma menina e apresenta 

uma atitude afetuosa feminina para com o pai e um ciúme e uma hostilidade correspondentes em relação 

à mãe. É este elemento complicador introduzido pela bissexualidade que torna tão difícil obter uma visão 

clara dos fatos em vinculação com as primitivas escolhas de objeto e identificações, e ainda mais difícil 



descrevê-las inteligivelmente. Pode mesmo acontecer que a ambivalência demonstrada nas relações 

com os pais deva ser atribuída inteiramente à bissexualidade e que ela não se desenvolva, como 

representei acima, a partir da identificação em conseqüência da rivalidade. 

Em minha opinião, é aconselhável, em geral, e muito especialmente no que concerne aos 

neuróticos, presumir a existência do complexo de Édipo completo. A experiência analítica demonstra 

então que, num certo número de casos, um ou outro dos constituintes desaparece, exceto por traços mal 

distinguíveis; o resultado, então, é uma série com o complexo de Édipo positivo normal numa 

extremidade e o negativo invertido na outra, enquanto que os seus membros intermediários exibem a 

forma completa, com um ou outro dos seus dois componentes preponderando. Na dissolução do 

complexo de Édipo, as quatro tendências em que ele consiste agrupar-se-ão de maneira a produzir uma 

identificação paterna e uma identificação materna. A identificação paterna preservará a relação de objeto 

com a mãe, que pertencia ao complexo positivo e, ao mesmo tempo, substituirá a relação de objeto com 

o pai, que pertencia ao complexo invertido; o mesmo será verdade, mutatis mutandis, quanto à 

identificação materna. A intensidade relativa das duas identificações em qualquer indivíduo refletirá a 

preponderância nele de uma ou outra das duas disposições sexuais. 

O amplo resultado geral da fase sexual dominada pelo complexo de Édipo pode, portanto, ser 

tomada como sendo a formação de um precipitadono ego, consistente dessas duas identificações unidas 

uma com a outra de alguma maneira. Esta modificação do ego retém a sua posição especial; ela se 

confronta com os outros conteúdos do ego como um ideal do ego ou superego. 

O superego, contudo, não é simplesmente um resíduo das primitivas escolhas objetais do id; ele 

também representa uma formação reativa enérgica contra essas escolhas. A sua relação com o ego não 

se exaure com o preceito: ‘Você deveria ser assim (como o seu pai)’. Ela também compreende a 

proibição: ‘Você não pode ser assim (como o seu pai), isto é, você não pode fazer tudo o que ele faz; 

certas coisas são prerrogativas dele.’ Esse aspecto duplo do ideal do ego deriva do fato de que o ideal do 

ego tem a missão de reprimir o complexo de Édipo; em verdade, é a esse evento revolucionário que ele 

deve a sua existência. É claro que a repressão do complexo de Édipo não era tarefa fácil. Os pais da 

criança, e especialmente o pai, eram percebidos como obstáculo a uma realização dos desejos 

edipianos, de maneira que o ego infantil fortificou-se para a execução da repressão erguendo esse 

mesmo obstáculo dentro de si próprio. Para realizar isso, tomou emprestado, por assim dizer, força ao 

pai, e este empréstimo constituiu um ato extraordinariamente momentoso. O superego retém o caráter do 

pai, enquanto que quanto mais poderoso o complexo de Édipo e mais rapidamente sucumbir à repressão 

(sob a influência da autoridade do ensino religioso, da educação escolar e da leitura), mais severa será 

posteriormente a dominação do superego sobre o ego, sob a forma de consciência (conscience) ou, 

talvez, de um sentimento inconsciente de culpa. Dentro em pouco [[1]] apresentarei uma sugestão sobre 

a fonte de seu poder de dominar dessa maneira - isto é, a fonte de seu caráter compulsivo, que se 

manifesta sob a forma de um imperativo categórico. 

Se considerarmos mais uma vez a origem do superego, tal como a descrevemos, 

reconheceremos que ele é o resultado de dois fatores altamente importantes, um de natureza biológica e 



outro de natureza histórica, a saber: a duração prolongada, no homem, do desamparo e dependência de 

sua infância, e o fato de seu complexo de Édipo, cuja repressão demonstramos achar-se vinculada à 

interrupção do desenvolvimento libidinal pelo período de latência, e, assim ao início bifásico da vida 

sexual do homem. De acordocom uma hipótese psicanalítica, o fenômeno por último mencionado, que 

parece ser peculiar ao homem, constitui herança do desenvolvimento cultural tornado necessário pela 

época glacial. Vemos, então, que a diferenciação do superego a partir do ego não é questão de acaso; 

ela representa as características mais importantes do desenvolvimento tanto do indivíduo quanto da 

espécie; em verdade, dando expressão permanente à influência dos pais, ela perpetua a existência dos 

fatores a que deve sua origem. 

A psicanálise freqüentemente foi censurada por ignorar o lado mais elevado, moral, 

suprapessoal, da natureza humana. A censura é duplamente injusta, tanto histórica quando 

metodologicamente. Em primeiro lugar-porque já desde o início atribuímos às tendências morais e 

estéticas do ego a função de incentivar a repressão; e, depois, houve uma recusa geral em reconhecer 

que a pesquisa psicanalítica não podia, tal como um sistema filosófico, produzir uma estrutura teórica 

completa e já pronta, mas teve de encontrar seu rumo passo a passo ao longo do caminho da 

compreensão das complexidades da mente, efetuando uma dissecção analítica tanto dos fenômenos 

normais quanto dos anormais. Enquanto tivemos de nos preocupar com o estudo do que é reprimido na 

vida mental, não houve necessidade de aderir a quaisquer apreensões agitadas quanto ao paradeiro do 

lado mais elevado do homem. Mas agora que empreendemos a análise do ego, podemos dar uma 

resposta a todos aqueles cujo senso moral ficou chocado e que se queixaram de que, certamente, 

deveria haver uma natureza mais alta no homem: ‘Muito certo’, podemos dizer, ‘e aqui temos essa 

natureza mais alta, neste ideal do ego ou superego, o representante de nossas relações com nossas 

relações com nossos pais. Quando éramos criancinhas, conhecemos essas naturezas mais elevadas, 

admiramo-las e tememo-las, e, posteriormente, colocamo-las em nós mesmos.’ 

O ideal do ego, portanto, é o herdeiro do complexo de Édipo, e, assim, constitui também a 

expressão dos mais poderosos impulsos e das mais importantes vicissitudes libidinais do id. Erigindo 

esse ideal do ego, o egodominou o complexo de Édipo e, ao mesmo tempo, colocou-se em sujeição ao 

id. Enquanto que o ego é essencialmente o representante do mundo externo, da realidade, o superego 

coloca-se, em contraste com ele, como representante do mundo interno, do id. Os conflitos entre o ego e 

o ideal, como agora estamos preparados para descobrir, em última análise refletirão o contraste entre o 

que é real e o que é psíquico, entre o mundo externo e o mundo interno. 

Através da formação do ideal, o que a biologia e as vicissitudes da espécie humana criaram no id 

e neste deixaram atrás de si, é assumido pelo ego e reexperimentado em relação a si próprio como 

indivíduo. Devido à maneira pela qual o ideal do ego se forma, ele possui os vínculos mais abundantes 

com a aquisição filogenética de cada indivíduo - a sua herança arcaica. O que pertencia à parte mais 

baixa da vida mental de cada um de nós é transformado, mediante a formação do ideal no que é mais 

elevado na mente humana pela nossa escala de valores. Seria vão, contudo, tentar localizar o ideal do 

ego, mesmo no sentido em que localizamos o ego, ou encaixá-lo em qualquer das analogias com auxílio 



das quais tentamos representar a relação entre o ego e o id. 

É fácil demonstrar que o ideal do ego responde a tudo o que é esperado da mais alta natureza do 

homem. Como substituto de um anseio pelo pai, ele contém o germe do qual todas as religiões 

evolveram. O autojulgamento que declara que o ego não alcança o seu ideal, produz o sentimento 

religioso de humildade a que o crente apela em seu anseio. À medida que uma criança cresce, o papel 

do pai é exercido pelos professores e outras pessoas colocadas em posição de autoridade; suas 

injunções e proibições permanecem poderosas no ideal do ego e continuam, sob a forma de consciência 

(conscience), a exercer a censura moral. A tensão entre as exigências da consciência e os desempenhos 

concretos do ego é experimentada como sentimento de culpa. Os sentimentos sociais repousam em 

identificações com outras pessoas, na base de possuírem o mesmo ideal do ego. 

A religião, a moralidade e um senso social - os principais elementos do lado superior do homem  

- foram originalmente uma só e mesma coisa. Segundo a hipótese que apresentei em Totem e Tabu, 

foram filogeneticamente adquiridos a partir do complexo paterno: a religião e a repressão moral através 

do processo de dominar o próprio complexo de Édipo, e o sentimento social mediante a necessidade de 

superar a rivalidade que então permaneceu entre os membros da geração mais nova. O sexo masculino 

parece ter tomado a dianteira em todas essas aquisições morais, que parecem então ter sido transmitidas 

às mulheres através do cruzamento hereditário. Mesmo hoje os sentimentos sociais surgem no indivíduo 

como uma superestrutura construída sobre impulsos de rivalidade ciumenta contra seus irmãos e irmãs. 

Visto que a hostilidade não pode ser satisfeita, desenvolve-se uma identificação com o rival anterior. O 

estudo de casos brandos de homossexualidade confirma a suspeita de que também neste caso a 

identificação constitui substituto de uma escolha objetal afetuosa que ocupou o lugar da atitude hostil, 

agressiva. 

Com a menção da filogênese, contudo, surgem novos problemas, dos quais ficamos tentados a 

retrair-nos cautelosamente. Mas não há remédio para isso e a tentativa deve ser feita - apesar do medo 

de que se revelará a inadequação de todo nosso esforço. A questão é a seguinte: qual foi - o ego do 

homem primitivo ou o seu id - que adquiriu a religião e a moralidade, naqueles dias primevos, a partir do 

complexo paterno? Se foi o ego, porque não falamos simplesmente que essa coisas foram herdadas pelo 

ego? Se foi o id, como é que isso concorda com o caráter do id? Ou estaremos errados em fazer 

remontar a diferenciação entre ego, superego e id a esses tempos remotos? Não deveríamos 

honestamente confessar que toda a nossa concepção dos processos do ego não nos ajuda a 

compreender a filogênese e não lhe pode ser aplicada? 

Respondamos primeiro ao que é mais fácil de responder. A diferenciação entre ego e id deve ser 

atribuída não apenas ao homem primitivo, mas até mesmo a organismos muito mais simples, pois ela é 

expressão inevitável da influência do mundo externo. O superego, segundo a nossa hipótese, originou-

se, em realidade, das experiências que levaram ao totemismo. A questão de saber se foi o ego ou o id 

que experimentou e adquiriu aquelas coisas resulta logo em nada. A reflexão em seguida nos demonstra 

que nenhuma vicissitude externa pode ser experimentada ou sofrida pelo id, exceto por via do ego, que é 

o representante do mundo externo para o id. Entretanto, não é possível falar de herança direta no ego. É 



aqui que o abismo entre umindivíduo concreto e o conceito de uma espécie se torna evidente. Além 

disso, não se deve tomar a diferença entre ego e id num sentido demasiado rígido, nem esquecer que o 

ego é uma parte especialmente diferenciada do id [[1]e [2]]. As experiências do ego parecem, a princípio, 

estar perdidas para a herança; mas, quando se repetem com bastante freqüência e com intensidade 

suficiente em muitos indivíduos, em gerações sucessivas, transformam-se, por assim dizer, em 

experiências do id, cujas impressões são preservadas por herança. Dessa maneira, no id, que é capaz de 

ser herdado, acham-se abrigados resíduos das existências de incontáveis egos; e quando o ego forma o 

seu superego a partir do id, pode talvez estar apenas revivendo formas de antigos egos e ressuscitando-

as. 

A maneira pela qual o superego surge explica como é que os primitivos conflitos do ego com as 

catexias objetais do id podem ser continuados em conflitos com o seu herdeiro, o superego. Se o ego não 

alcançou êxito em dominar adequadamente o complexo de Édipo, a catexia energética do último, 

originando-se do id, mais uma vez irá atuar na formação reativa do ideal do ego. A comunicação 

abundante entre o ideal e esses impulsos instintuais do Ics. soluciona o enigma de como é que o próprio 

ideal pode, em grande parte, permanecer inconsciente e inacessível ao ego. O combate que outrora 

lavrou nos estratos mais profundos da mente, e que não chegou ao fim devido à rápida sublimação e 

identificação, é agora continuado numa região mais alta, como a Batalha dos Hunos na pintura de 

Kaulbach. 

 

IV - AS DUAS CLASSES DE INSTINTOS 

 

Já dissemos que, se a diferenciação que efetuamos na mente de um id, um ego e um superego, 

representa qualquer progresso em nosso conhecimento, deveria capacitar-nos a compreender mais 

integralmente as relações dinâmicas dentro da mente e a descrevê-las mais claramente. Já concluímos 

também [[1]] que o ego se acha especialmente sob a influência da percepção e que, falando de modo 

geral, pode-se dizer que as percepções têm para o ego a mesma significação que os instintos têm para o 

id. Ao mesmo tempo, o ego está sujeito também à influência dos instintos, tal como o id, do qual, como 

sabemos, é somente uma parte especialmente modificada. 

Desenvolvi ultimamente uma visão dos instintos  que sustentarei aqui e tomarei como base de 

meus debates ulteriores. Segundo essa visão, temos de distinguir duas classes de instintos, uma das 

quais, os instintos sexuais ou Eros, é, de longe, a mais conspícua e acessível ao estudo. Ela abrange não 

apenas o instinto sexual desinibido propriamente dito e os impulsos instintuais de natureza inibida quanto 

ao objetivo ou sublimada que dele derivam, mas também o instinto autopreservativo, que deve ser 

atribuído ao ego e que, no início de nosso trabalho analítico, tínhamos boas razões para contrastar com 

os instintos objetais sexuais. A segunda classe de instintos não foi tão fácil de indicar; ao final, viemos a 

reconhecer o sadismo como seu representante. Com base em considerações teóricas, apoiadas pela 

biologia, apresentamos a hipótese de um instinto de morte, cuja tarefa é conduzir a vida orgânica de volta 

ao estado inanimado; por outro lado, imaginamos que Eros, por ocasionar uma combinação de 



conseqüências cada vez mais amplas das partículas em que a substância viva se acha dispersa, visa a 

complicar a vida e, ao mesmo tempo, naturalmente, a preservá-la. Agindo dessa maneira, ambos os 

instintos seriam conservadores no sentido mais estrito da palavra, visto que ambos estariam se 

esforçando para restabelecer um estado de coisas que foi perturbado pelo surgimento da vida. O 

surgimento da vida seria, então, a causa da continuação da vida e também, ao mesmo tempo, do esforço 

no sentido da morte. E a própria vida seria um conflito e uma conciliação entre essas duas tendências. O 

problema da origem da vida permaneceria cosmológico, e o problema do objetivo e propósito da vida 

seria respondido dualisticamente.Segundo este ponto de vista, um processo fisiológico especial (de 

anabolismo ou catabolismo) estaria associado a cada uma das duas classes de instintos; ambos os tipos 

de instinto estariam ativos em toda partícula de substância viva, ainda que em proporções desiguais, de 

maneira que determinada substância poderia ser o principal representante de Eros. 

A hipótese não lança qualquer luz sobre a maneira pela qual as duas classes de instintos se 

fundem, misturam e ligam uma com a outra, mas que isso se realiza de modo regular e de modo muito 

extensivo, constitui pressuposição indispensável à nossa concepção. Parece que, em resultado da 

combinação de organismos unicelulares em formas multicelulares de vida, o instinto de morte da célula 

isolada pode ser neutralizado com sucesso e os impulsos destrutivos desviados para o mundo externo, 

mediante o auxílio de um órgão especial. Esse órgão especial pareceria ser o aparelho muscular; e o 

instinto de morte pareceria, então, expressar-se - ainda que, provavelmente, apenas em parte - como um 

instinto de destruição dirigido contra o mundo externo e outros organismos.  

Uma vez que tenhamos admitido a idéia de uma fusão das duas classes de instintos uma com a 

outra, a possibilidade de uma ‘desfusão’ - mais ou menos completa - se impõe a nós. O componente 

sádico do instinto sexual seria o exemplo clássico de uma fusão instintual útil; e o sadismo que se tornou 

independente como perversão seria típico de uma desfusão, embora não conduzida a extremos. A partir 

deste ponto, obtemos a visão de um grande domínio de fatos que ainda não tinham sido considerados 

sob essa luz. Percebemos que, para fins de descarga, o instinto de destruição é habitualmente colocado 

a serviço de Eros; suspeitamos que a crise epiléptica é produto e indicação de uma desfusão instintual, e 

viemos a compreender que a desfusão instintual e o surgimento pronunciado do instinto de morte exigem 

consideração específica entre os efeitos de algumas neuroses graves, tais como, por exemplo, as 

neuroses obsessivas. Fazendo uma generalização rápida, poderíamos conjecturar que a essência de 

uma regressão da libido (da fase genital para a anal-sádica, por exemplo) reside numa desfusão de 

instintos, tal como, inversamente, o avanço de uma fase anterior para a genital definitiva estaria 

condicionado a um acréscimo de componentes eróticos.Surge também a questão de saber se a 

ambivalência comum, que com tanta freqüência é inusitadamente forte na disposição constitucional à 

neurose, não deveria ser encarada como produto de uma desfusão; a ambivalência, contudo, é um 

fenômeno tão fundamental que ela mais provavelmente representa uma fusão instintual que não se 

completou. 

É natural que voltemos a indagar com interesse se não poderia haver vinculações instrutivas a 

serem traçadas entre, de um lado, as estruturas que presumimos existir - o ego, o superego e o id - e, de 



outro, as duas classes de instintos; e, além disso, se se poderia demonstrar que o princípio de prazer que 

domina os processos mentais tem alguma relação constante tanto com as duas classes de instintos 

quanto com essas diferenciações que traçamos na mente. Antes de debater isto, porém, temos de afastar 

uma dúvida que surge em relação aos termos em que o próprio problema é enunciado. É verdade que 

não há dúvida sobre o princípio de prazer, e a diferenciação dentro do ego possui boa justificação clínica; 

mas a distinção entre as duas classes de instintos não parece suficientemente assegurada e é possível 

que se possa encontrar fatos da análise clínica que ponham fim à sua pretensão. 

Parece existir um fato desse tipo. Para a oposição entre as duas classes de instintos podemos 

colocar a polaridade do amor e do ódio. Não há dificuldade em encontrar um representante de Eros; mas 

temos de ficar gratos se pudemos achar um representante do evasivo instinto de morte no instinto de 

destruição, ao qual o ódio aponta o caminho. Ora, a observação clínica demonstra não apenas que o 

amor, com inesperada regularidade, se faz acompanhar pelo ódio (ambivalência), e que, nos 

relacionamentos humanos, o ódio é freqüentemente um precursor do amor, mas também que, num certo 

número de circunstâncias, o ódio se transforma em amor e o amor em ódio. Se essa modificação é mais 

que uma mera sucessão temporal - isto é, se um deles realmente se transforma no outro -, então perde-

se completamente a base para uma distinção tão fundamental como a existente entre instintos eróticos e 

instintos de morte, distinção que pressupõe processos fisiológicos correndo em direções opostas.Ora, o 

caso em que alguém primeiramente ama e depois odeia a mesma pessoa (ou o inverso), porque essa 

pessoa lhe deu motivo para fazê-lo, obviamente nada tem a ver com o nosso problema. Tampouco o tem 

o outro caso, em que sentimentos de amor que ainda não se tornaram manifestos, expressam-se, 

inicialmente, por hostilidade e tendências agressivas; e pode ser que aqui o componente destrutivo da 

catexia do objeto se tenha apressado em ir à frente e somente mais tarde se lhe juntou o erótico. Mas 

sabemos de diversos casos na psicologia das neuroses em que é mais plausível supor que uma 

transformação se efetua. Na paranóia persecutória, o paciente desvia um vínculo homossexual 

excessivamente forte que o liga a uma pessoa em especial; em resultado, esta pessoa a quem muito 

amava, se torna um perseguidor, contra quem o paciente dirige uma agressividade freqüentemente 

perigosa. Aqui, temos o direito de interpolar uma fase prévia, que transformou o amor em ódio. No caso 

da origem da homossexualidade, e também dos sentimentos sociais dessexualizados, a investigação 

analítica apenas recentemente nos ensinou a reconhecer que estão presentes sentimentos violentos de 

rivalidade que levam a inclinações agressivas, sendo que, apenas após estes terem sido superados, o 

objeto anteriormente odiado se torna amado ou dá origem a uma identificação. Surge a questão de saber 

se, nesses casos, devemos presumir uma transformação direta de ódio em amor. É claro que aqui as 

modificações são puramente internas, e uma alteração no comportamento do objeto não participa delas. 

Existe, contudo, um outro mecanismo possível, o qual viemos a conhecer pela investigação 

analítica dos processos que levam a uma transformação em paranóia. Uma atitude ambivalente acha-se 

presente desde o início e a transformação é efetuada por meio de um deslocamento reativo de catexias, 

sendo a energia retirada do impulso erótico e adicionada ao hostil. 

Não exatamente o mesmo, mas algo semelhante, ocorre quando a rivalidade hostil que conduz à 



homossexualidade é dominada. A atitude hostil não tinha probabilidade de satisfação; conseqüentemente 

- por razões econômicas -, ela é substituída por uma atitude amorosa para a qual existe mais 

probabilidade de satisfação, isto é, possibilidade de descarga. Assim, vemos que não somos obrigados, 

em qualquer destes casos, a presumir uma transformação direta de ódio em amor, o que seria 

incompatível com a distinção qualitativa entre as duas classes de instintos.Notar-se-á, contudo, que, pela 

introdução desse outro mecanismo de transformação de amor em ódio, tacitamente fizemos outra 

suposição que merece ser enunciada explicitamente. Fizemos cálculos como se existisse na mente - no 

ego ou no id - uma energia deslocável, a qual, neutra em si própria, pode ser adicionada a um impulso 

erótico ou destrutivo qualitativamente diferenciado e aumentar a sua catexia total. Sem presumir a 

existência de uma energia deslocável desse tipo, não podemos prosseguir. A única questão é saber de 

onde ela provém, a que pertence e o que significa. 

O problema da qualidade dos impulsos instintuais e de sua persistência através de suas diversas 

vicissitudes ainda é muito obscuro e mal foi enfrentado, até o presente. Nos instintos componentes 

sexuais, que são especialmente acessíveis à observação, é possível perceber alguns processos que 

pertencem à mesma categoria dos que estamos estudando. Vemos, por exemplo, que existe um certo 

grau de comunicação entre os instintos componentes, que um instinto que deriva de uma fonte erógena 

específica pode transmitir sua intensidade para reforçar outro instinto componente que se origina de outra 

fonte, que a satisfação de determinado instinto pode tomar o lugar da satisfação de outro - e demais fatos 

da mesma natureza, que devem incentivar-nos a nos aventurarmos por certas hipóteses. 

Além do mais, no presente estudo estou apenas apresentando uma hipótese; não tenho prova a 

oferecer. Parece ser uma concepção plausível que essa energia deslocável e neutra, que é, sem dúvida, 

ativa tanto no ego quanto no id, proceda do estoque narcísico de libido - que ela seja Eros 

dessexualizado. (Os instintos eróticos parecem ser em geral mais plásticos, mais facilmente desviados e 

deslocados que os instinto destrutivos.) Disso, podemos facilmente passar a presumir que essa libido 

deslocável é empregada a serviço do princípio de prazer, para neutralizar bloqueios e facilitar a descarga. 

Com relação a isso, é fácil observar uma certa indiferença quanto ao caminho ao longo do qual a 

descarga se efetua, desde que se realize de algum modo. Conhecemos este traço; é característico dos 

processos de catexia no id. Ele é encontrado nas catexias eróticas, onde se manifesta uma indiferença 

peculiar com relação aos objetos, sendo especialmente evidente nas transferências que surgem na 

análise, as quais se desenvolvem de modo inevitável, independentemente das pessoas que são seu 

objeto. Há não muito tempo atrás, Rank [1923] publicou alguns bons exemplos da maneira pela qual atos 

neuróticos de vingança podem ser dirigidos contra a pessoa errada. Tal comportamento por parte do 

inconsciente nos faz lembrar a cômica história dos três alfaiates de aldeia, um dos quais tinha de ser 

enforcado porque o único ferreiro do povoado cometera um delito capital.A punição tem de ser exigida, 

mesmo que ela não incida sobre o culpado. Foi estudando o trabalho do sonho que pela primeira vez nos 

deparamos com esse tipo de frouxidão nos deslocamentos ocasionados pelo processo primário. Nesse 

caso, os objetos eram assim relegados a uma posição de importância não mais que secundária, tal como, 

no caso que estamos agora debatendo, são os caminhos de descarga. Seria característico do ego ser 



mais específico sobre a escolha tanto de um objeto quanto de um caminho de descarga. 

Se essa energia deslocável é libido dessexualizada, ela também pode ser descrita como energia 

sublimada, pois ainda reteria a finalidade principal de Eros - a de unir e ligar - na medida em que auxilia 

no sentido de estabelecer a unidade, ou tendência à unidade, que é particularmente característica do 

ego. Se os processos de pensamento, no sentido mais amplo, devem ser incluídos entre esses 

deslocamentos, então a atividade de pensar é também suprida pela sublimação de forças motivadoras 

eróticas. 

Chegamos aqui novamente à possibilidade, que já foi debatida [[1]], de que a sublimação pode 

efetuar-se regularmente através da mediação do ego. Será recordado o outro caso, em que o ego trata 

com as primeiras catexias objetais do id (e certamente com as posteriores, também), retirando a libido 

delas para si próprio e ligando-as à alteração do ego produzida por meio da identificação. A 

transformação [de libido erótica] em libido do ego naturalmente envolve um abandono de objetivos 

sexuais, uma dessexualização. De qualquer modo, isto lança luz sobre uma importante função do ego em 

sua relação com Eros. Apoderando-se assim da libido das catexias do objeto, erigindo-se em objeto 

amoroso único, e dessexualizando ou sublimando a libido do id, o ego está trabalhando em oposição aos 

objetivos de Eros e colocando-se a serviço de impulsos instintuais opostos. Ele tem de aquiescer em 

algumas das outras catexias objetais do id; tem, por assim dizer, de participar delas. Retornaremos mais 

tarde a outra possível conseqüência dessa atividade do ego [[1]]. 

Isto pareceria implicar uma importante amplificação da teoria do narcisismo. Bem no início, toda a 

libido está acumulada no id, enquanto que o ego ainda se acha em processo de formação ou ainda é 

fraco. O id envia parte dessa libido para catexias objetais eróticas; em conseqüência, o ego, agora 

tornado forte, tenta apoderar-se dessa libido do objeto e impor-se ao id como objeto amoroso. O 

narcisismo do ego é, assim, um narcisismo secundário, que foi retirado dos objetos. 

Freqüentemente descobrimos, quando podemos fazer remontar os impulsos instintuais, que eles 

se revelam como derivados de Eros. Se não fosse pelas considerações apresentadas em Além do 

Princípio de Prazer, e, em última análise, pelos constituintes sádicos que se ligaram a Eros, teríamos 

dificuldade em apegar-nos a nosso ponto de vista dualista fundamental. Mas, visto que não podemos 

fugir a essa concepção, somos levados a concluir que os instintos de morte são, por sua natureza, 

mudos, e que o clamor da vida procede, na maior parte, de Eros.  

E da luta contra Eros! Dificilmente se pode duvidar que o princípio de prazer serve ao id como 

bússola em sua luta contra a libido - a força que introduz distúrbios no processo de vida. Se é verdade 

que o princípio de constância de Fechner  governa a vida, que assim consiste numa descida contínua em 

direção à morte, são as reivindicações de Eros, dos instintos sexuais, que, sob a forma de necessidades 

instintuais, mantêm o nível que tende a baixar e introduzem novas tensões. O id, guiado pelo princípio de 

prazer - isto é, pela percepção de desprazer - desvia essas tensões de diversas maneiras. Em primeiro 

lugar, anuindo tão rapidamente quanto possível às exigências da libido não dessexualizada - esforçando-

se pela satisfação das tendências diretamente sexuais. Mas ele o faz de modo muito mais abrangente em 

relação a certa forma específica de satisfação, em que todas as exigências componentes convergem - 



pela descarga das substâncias sexuais, que são veículos saturados, por assim dizer, de tensões eróticas. 

A ejeção das substâncias sexuais no ato sexual corresponde, em certo sentido, à separação do soma e 

do plasma germinal. Isto explica a semelhança do estado que se segue à satisfação sexual completa com 

o ato de morrer, e ofato de a morte coincidir com o ato da cópula em alguns dos animais inferiores. Essas 

criaturas morrem no ato da reprodução porque, após Eros ter sido eliminado através do processo de 

satisfação, o instinto de morte fica com as mãos livres para realizar seus objetivos. Finalmente, como 

vimos, o ego, sublimando um pouco da libido para si próprio e para seus propósitos, auxilia o id em seu 

trabalho de dominar as tensões. 

 

V - AS RELAÇÕES DEPENDENTES DO EGO 

 

A complexidade de nosso tema geral deve ser uma desculpa para o fato de nenhum dos títulos 

de capítulo deste livro corresponder inteiramente ao seu conteúdo e de, voltando-nos para novos 

aspectos do assunto, estarmos constantemente retomando tópicos que já foram tratados. 

Assim, temos afirmado repetidamente que o ego é formado, em grande parte, a partir de 

identificações que tomam o lugar de catexias abandonadas pelo id; que a primeira dessas identificações 

sempre se comporta como uma instância especial no ego e dele se mantém à parte sob a forma de um 

superego: enquanto que, posteriormente, à medida que fica mais forte, o ego pode tornar-se mais 

resistente às influências de tais identificações. O superego deve sua posição especial no ego, ou em 

relação ao ego, a um fator que deve ser considerado sob dois aspectos: por um lado, ele foi a primeira 

identificação, uma identificação que se efetuou enquanto o ego ainda era fraco; por outro, é o herdeiro do 

complexo de Édipo e, assim, introduziu os objetos mais significativos no ego. A relação do superego com 

as alterações posteriores do ego é aproximadamente semelhante à da fase sexual primária da infância 

com a vida sexual posterior, após a puberdade. Embora ele seja acessível a todas as influências 

posteriores, preserva, não obstante, através de toda a vida, o caráter que lhe foi dado por sua derivação 

do complexo paterno - a saber, a capacidade de manter-se à parte do ego e dominá-lo. Ele constitui uma 

lembrança da antiga fraqueza e dependência do ego, e o ego maduro permanece sujeito à sua 

dominação. Tal como a criança esteve um dia sob a compulsão de obedecer aos pais, assim o ego se 

submete ao imperativo categórico do seu superego. 

Mas a derivação do superego a partir das primeiras catexias objetais do id, a partir do complexo 

de Édipo, significa ainda mais para ele. Essa derivação, como já demonstramos [[1]], coloca-o em relação 

com as aquisições filogenéticas do id e torna-o uma reencarnação de antigas estruturas do ego que 

deixaram os seus precipitados atrás de si no id. Assim, o superego acha-se sempre próximo do id e pode 

atuar como seu representante vis-à-vis do ego. Ele desce fundo no id e, por essa razão, acha-se mais 

distante da consciência (consciousness) que o ego.Apreciaremos melhor estas relações voltando-nos 

para certos fatos clínicos que há muito tempo perderam sua novidade, mas que ainda aguardam um 

exame teórico. 

Há certas pessoas que se comportam de maneira muito peculiar durante o trabalho de análise. 



Quando se lhes fala esperançosamente ou se expressa satisfação pelo progresso do tratamento, elas 

mostram sinais de descontentamento e seu estado invariavelmente se torna pior. Começamos por 

encarar isto como um desafio e uma tentativa de provar a sua superioridade ao médico, mas, 

posteriormente, assumimos um ponto de vista mais profundo e mais justo. Ficamos convencidos, não 

apenas de que tais pessoas não podem suportar qualquer elogio ou apreciação, mas que reagem 

inversamente ao progresso do tratamento. Toda solução parcial, que deveria resultar, e noutras pessoas 

realmente resulta, numa melhoria ou suspensão temporária de sintomas, produz nelas, por algum tempo, 

uma exacerbação de suas moléstias; ficam piores durante o tratamento, ao invés de ficarem melhores. 

Exibem o que é conhecido como ‘reação terapêutica negativa’. 

Não há dúvida de que existe algo nessas pessoas que se coloca contra o seu restabelecimento, 

e a aproximação deste é temida como se fosse um perigo. Estamos acostumados a dizer que a 

necessidade de doença nelas levou a melhor sobre o desejo de restabelecimento. Se analisarmos essa 

resistência da maneira habitual, então, mesmo depois de feito o desconto de uma atitude de desafio para 

com o médico e da fixação às diversas formas de ganho com a doença, a maior parte dela ainda resta, e 

revela-se como o mais poderoso de todos os obstáculos à cura, mais poderoso que os conhecidos 

obstáculos da inacessibilidade narcísica, da atitude negativa para com o médico e do apego ao ganho 

com a enfermidade. 

Ao final, percebemos que estamos tratando com o que pode ser chamado de fator ‘moral’, um 

sentimento de culpa, que está encontrando sua satisfação na doença e se recusa a abandonar a punição 

do sofrimento. Devemos estar certos em encarar esta explicação desencorajadora como final. Mas, 

enquanto o paciente está envolvido, esse sentimento de culpa silencia; não lhe diz que ele é culpado; ele 

não se sente culpado, mas doente. Esse sentimento de culpa expressa-se apenas como uma resistência 

à cura que é extremamente difícil de superar.É também particularmente difícil convencer o paciente de 

que esse motivo encontra-se por trás do fato de ele continuar enfermo; ele se apega à explicação mais 

óbvia de que o tratamento pela análise não constitui o remédio certo para o seu caso. 

A descrição que demos aplica-se aos casos mais extremos desse estado de coisas; mas, em 

medida menor, esse fator tem de ser levado em conta em muitíssimos casos, talvez em todos os casos 

relativamente graves de neurose. Em verdade, pode ser precisamente este elemento da situação, a 

atitude do ideal do ego, que determina a gravidade de uma doença neurótica. Não hesitaremos, portanto, 

em examinar bem mais detalhadamente a maneira pela qual o sentimento de culpa se expressa sob 

condições diferentes. 

Uma interpretação do sentimento de culpa normal, consciente (consciência), não apresenta 

dificuldades; ele se baseia na tensão existente entre o ego e o ideal do ego, sendo expressão de uma 

condenação do ego pela sua instância crítica. Os sentimentos de inferioridade, tão bem conhecidos nos 

neuróticos, presumivelmente não se acham muito afastados disso. Em duas enfermidades muito 

conhecidas o sentimento de culpa é superintensamente consciente; nelas, o ideal do ego demonstra uma 

severidade particular e com freqüência dirige sua ira contra o ego de maneira cruel. A atitude do ideal 

doego nestes dois estados, a neurose obsessiva e a melancolia, apresenta, ao lado dessa semelhança, 



diferenças que não são menos significativas. 

Em certas formas de neurose obsessiva, o sentimento de culpa é super-ruidoso, mas não pode 

se justificar para o ego. Conseqüentemente, o ego do paciente se rebela contra a imputação de culpa e 

busca o apoio do médico para repudiá-la. Seria tolice aquiescer nisso, pois fazê-lo não teria efeito. A 

análise acaba por demonstrar que o superego está sendo influenciado por processos que permaneceram 

desconhecidos ao ego. É possível descobrir os impulsos reprimidos que realmente se acham no fundo do 

sentimento de culpa. Assim, nesse caso, o superego sabia mais do que o ego sobre o id inconsciente. 

Na melancolia, a impressão de que o superego obteve um ponto de apoio na consciência 

(consciousness) é ainda mais forte. Mas aqui o ego não se arrisca a fazer objeção; admite a sua culpa e 

submete-se ao castigo. Entendemos a diferença. Na neurose obsessiva, o que estava em questão eram 

impulsos censuráveis que permaneciam fora do ego, enquanto que na melancolia o objeto a que a ira do 

superego se aplica foi incluído no ego mediante identificação. 

Não se sabe bem por que o sentimento de culpa atinge essa força tão extraordinária nesses dois 

distúrbios neuróticos; mas o problema principal que se apresenta nesse estado de coisas encontra-se 

numa outra direção. Adiaremos a sua discussão até que tenhamos tratado dos outros casos em que o 

sentimento de culpa permanece inconsciente. [[1]] 

É essencialmente na histeria e em estados de tipo histérico que isso é encontrado. Aqui o 

mecanismo pelo qual o sentimento de culpa permanece inconsciente é fácil de descobrir. O ego histérico 

desvia uma percepção aflitiva com que as críticas de seu superego o ameaçam, da mesma maneira pela 

qual costuma desviar uma catexia objetal insuportável - através de um ato de repressão. O ego é, 

portanto, o responsável pelo fato de o sentimento de culpa permanecer inconsciente. Sabemos que, via 

de regra, o ego efetua repressões a serviço e por ordem do seu superego; mas este é um caso em que 

ele voltou a mesma arma contra seu severo feitor. Na neurose obsessiva, como sabemos, predominam 

os fenômenos de formação reativa, mas aqui [na histeria] o ego alcança êxito apenas em manter à 

distância o material a que o sentimento de culpa se refere. 

Pode-se ir mais longe e aventar a hipótese de que grande parte do sentimento de culpa deve 

normalmente permanecer inconsciente, pois a origem da consciência (conscience) acha-se intimamente 

vinculada ao complexo de Édipo, que pertence ao inconsciente. Se alguém estivesse inclinadoa 

apresentar a paradoxal proposição de que o homem normal não apenas é muito mais imoral do que crê, 

mas também muito mais moral do que sabe, a psicanálise, em cujas descobertas repousa a primeira 

metade da assertiva, não teria objeções a levantar contra a segunda metade. 

Constituiu uma surpresa descobrir que um aumento nesse sentimento de culpa Ics. pode 

transformar pessoas em criminosos. Mas isso indubitavelmente é um fato. Em muitos criminosos, 

especialmente nos principiantes, é possível detectar um sentimento de culpa muito poderoso, que existia 

antes do crime, e, portanto, não é o seu resultado, mas sim o seu motivo. É como se fosse um alívio 

poder ligar esse sentimento inconsciente de culpa a algo real e imediato. 

Em todas essas situações, o superego exibe sua independência do ego consciente e suas 

relações íntimas com o id inconsciente. Considerando a importância que atribuímos aos resíduos verbais 



pré-conscientes no ego [[1]], surge a questão de saber ser pode se o caso que o superego, na medida 

em que é Ics., consista em tais representações verbais e, se não, em que mais consiste. Nossa tentativa 

de resposta será que é impossível, tanto para o superego como para o ego, negar sua origem a partir das 

coisas que ouviu; pois ele é parte do ego e permanece acessível à consciência (consciousness) por via 

dessas representações verbais (conceitos, abstrações). Porém, a energia da catexia não chega a esses 

conteúdos do superego a partir da percepção auditiva (educação ou leitura), mas de fontes no id. 

A questão que adiamos responder [[1]] diz o seguinte: Como é que o superego se manifesta 

essencialmente como sentimento de culpa (ou melhor, como crítica - pois o sentimento de culpa é a 

percepção no ego que responde a essa crítica) e, além disso, desenvolve tão extraordinária rigidez e 

severidade para com o ego? Se nos voltarmos primeiramente para a melancolia, descobrimos que o 

superego excessivamente forte que conseguiu um ponto de apoio na consciência dirige sua ira contra o 

ego com violência impiedosa, como se tivesse se apossado de todo o sadismo disponível na pessoa em 

apreço. Seguindo nosso ponto de vista sobre o sadismo, diríamos que o componente destrutivo 

entrincheirou-se no superego e voltou-se contrao ego. O que está influenciando agora o superego é, por 

assim dizer, uma cultura pura do instinto de morte e, de fato, ela com bastante freqüência obtém êxito em 

impulsionar o ego à morte, se aquele não afasta o seu tirano a tempo, através da mudança para a mania. 

As censuras da consciência em certas formas de neurose obsessiva são também aflitivas e 

atormentadoras, mas aqui a situação é menos manifesta. É digno de nota que o neurótico dá o passo 

para a autodestruição; é como se ele estivesse imune ao perigo de suicídio e se achasse muito mais bem 

protegido contra ele que o histérico. Podemos perceber que o que garante a segurança do ego é o fato 

de o objeto ter sido retido. Na neurose obsessiva tornou-se possível - mediante uma regressão à 

organização pré-genital - aos impulsos amorosos transformarem-se em impulsos de agressividade contra 

o objeto. Aqui, o instinto de destruição foi liberado e mais uma vez busca destruir o objeto, ou, pelo 

menos, parece ter essa intenção. Esses objetivos não foram adotados pelo ego, e este luta contra eles 

com formações reativas e medidas precautórias; eles permanecem no id. O superego, contudo, 

comporta-se como se o ego fosse responsável por eles e demonstra, ao mesmo tempo, pela seriedade 

com que pune essas intenções destrutivas, que elas não são meras aparências evocadas pela regressão, 

mas uma substituição real do amor pelo ódio. Impotente em ambas as direções, o ego se defende em 

vão, tanto das instigações do id assassino quanto das censuras da consciência punitiva. Ele consegue 

manter sob controle pelo menos as ações mais brutais de ambos os lados; o primeiro resultado é um 

auto-suplício interminável, e eventualmente segue-se uma tortura sistemática do objeto, na medida em 

que este estiver ao alcance. 

Os perigosos instintos de morte são tratados no indivíduo de diversas maneiras: em parte são 

tornados inócuos por sua fusão com componentes eróticos; em parte são desviados para o mundo 

externo sob a forma de agressividade; enquanto que em grande parte continuam, sem dúvida, seu 

trabalho interno sem estorvo. Então, como é que na melancolia o superego pode tornar-se uma espécie 

de lugar de reunião para os instintos de morte? 

Do ponto de vista do controle instintual, da moralidade, pode-se dizer do id que ele é totalmente 



amoral; do ego, que se esforça por ser moral, e do superego que pode ser supermoral e tornar-se então 

tão cruel quanto somente o id pode ser. É notável que, quanto mais um homem controla a sua 

agressividade para com o exterior, mais severo - isto é, agressivo - ele se torna em seu ideal do ego. A 

opinião comum vê a situação do outro lado; o padrão erigido pelo ideal do ego parece ser o motivo para a 

supressão da agressividade. Permanece, contudo, o fato de que, como afirmamos, quantomais um 

homem controla a sua agressividade, mais intensa se torna a inclinação de seu ideal à agressividade 

contra seu ego. É como um deslocamento, uma volta contra seu próprio ego. Mas mesmo a moralidade 

normal e comum possui uma qualidade severamente restritiva, cruelmente proibidora. É disso, em 

verdade, que surge a concepção de um ser superior que distribui castigos inexoravelmente. 

Não posso ir à frente em minha consideração dessas questões sem introduzir uma nova 

hipótese. O superego surge, como sabemos, de uma identificação com o pai tomado como modelo. Toda 

identificação desse tipo tem a natureza de uma dessexualização ou mesmo de uma sublimação. Parece 

então que, quando uma transformação desse tipo se efetua, ocorre ao mesmo tempo uma desfusão 

instintual [[1]]. Após a sublimação, o componente erótico não mais tem o poder de unir a totalidade da 

agressividade que com ele se achava combinada, e esta é liberada sob a forma de uma inclinação à 

agressão e à destruição. Essa desfusão seria a fonte do caráter geral de severidade e crueldade 

apresentado pelo ideal - o seu ditatorial ‘farás’. 

Consideremos novamente, por um momento, a neurose obsessiva. Aqui, o estado de coisas é 

diferente. A desfusão de amor em agressividade não foi efetuada por ação do ego, mas é o resultado de 

uma regressão que ocorreu no id. Esse processo, porém, estendeu-se além do id, até o superego, que 

agora aumenta a sua severidade para com o inocente ego. Pareceria, contudo, que nesse caso, não 

menos que no da melancolia, o ego, tendo ganho controle sobre a libido por meio da identificação, é 

punido pelo superego por assim proceder, mediante a instrumentalidade da agressividade que estava 

mesclada com a libido. 

As nossas idéias sobre o ego estão começando a clarear e os seus diversos relacionamentos 

ganham nitidez. Vemos agora o ego em sua força e em suas fraquezas. Está encarregado de importantes 

funções. Em virtude de sua relação com o sistema perceptivo, ele dá aos processos mentais uma ordem 

temporal e submete-os ao ‘teste da realidade’. Interpondo os processos de pensamento, assegura um 

adiamento das descargas motoras e controla o acesso à motilidade. Este último poder, com efeito, é mais 

uma questão de forma do que de fato; no assunto da ação, a posição do ego é semelhante à de um 

monarca constitucional, sem cuja sanção nenhuma lei pode ser aprovada, mas que hesita longo tempo 

antes de impor seu veto a qualquer medida apresentada pelo parlamento. Todas as experiências da vida 

que se originam do exterior enriquecem o ego; o id, contudo, é o seu segundo mundo externo, que ele se 

esforça por colocar em sujeição a si. Ele retira libido do id e transforma as catexias objetais deste em 

estruturas do ego. Com a ajuda do superego, de uma maneira que ainda nos é obscura, ele se vale das 

experiências de época passadas armazenadas no id [ [1]e[2]] 

Há dois caminhos pelos quais os conteúdos do id podem penetrar no ego. Um é direto, o outro 

por intermédio do ideal do ego; seja qual for destes dois o caminho tomado, pode ser de importância 



decisiva para certas atividades mentais. O ego evolui da percepção para o controle dos instintos, da 

obediência a eles para a inibição deles. Nesta realização, grande parte é tomada pelo ideal do ego, que, 

em verdade, constitui parcialmente uma formação reativa contra os processos instintuais do id. A 

psicanálise é um instrumento que capacita o ego a conseguir uma progressiva conquista do id. 

De outro ponto de vista, contudo, vemos este mesmo ego como uma pobre criatura que deve 

serviços a três senhores e, conseqüentemente, é ameaçado por três perigos: o mundo externo, a libido 

do id e a severidade do superego. Três tipos de ansiedade correspondem a esses três perigos, já que a 

ansiedade é a expressão de um afastar-se do perigo. Como criatura fronteiriça, o ego tenta efetuar 

mediação entre o mundo e o id, tornar o id dócil ao mundo e, por meio de sua atividade muscular, fazer o 

mundo coincidir com os desejos do id. De fato, ele se comporta como o médico durante um tratamento 

analítico: oferece-se, com a atenção que concede ao mundo real, como um objeto libidinal para o id, e 

visa a ligar a libido do id a si próprio. Ele não é apenas um auxiliar do id; é também um escravo submisso 

que corteja o amor de seu senhor. Sempre que possível, tenta permanecer em bons termos com o id; 

veste as ordens Ics. do id com suas racionalizações Pcs.; finge que o id está mostrando obediência às 

admonições da realidade, mesmo quando, de fato, aquele permanece obstinado e inflexível; disfarça os 

conflitos do id com a realidade e, se possível, também os seus conflitos com osuperego. Em sua posição 

a meio-caminho entre o id e a realidade, muito freqüentemente se rende à tentação de tornar-se 

sicofanta, oportunista e mentiroso, tal como um político que percebe a verdade, mas deseja manter seu 

lugar no favor do povo. 

Para com as duas classes de instintos, a atitude do ego não é imparcial. Mediante seu trabalho 

de identificação e sublimação, ele ajuda os instintos de morte do id a obterem controle sobre a libido, 

mas, assim procedendo, corre o risco de tornar-se objeto dos instintos de morte e de ele próprio perecer. 

A fim de poder ajudar desta maneira, ele teve que acumular libido dentro de si; torna-se assim o 

representante de Eros e, doravante, quer viver e ser amado. 

Mas, já que o trabalho de sublimação do ego resulta numa desfusão dos instintos e numa 

liberação dos instintos agressivos no superego, sua luta contra a libido expõe-no ao perigo de maus 

tratos e morte. Sofrendo sob os ataques do superego e talvez até mesmo a eles sucumbindo, o ego se 

defronta com uma sorte semelhante à dos protistas que são destruídos pelos produtos da decomposição 

que eles próprios criaram. Do ponto de vista econômico, a moralidade que funciona no superego parece 

ser um produto de decomposição semelhante. 

Entre os relacionamentos dependentes em que o ego se coloca, o que se dá com o superego é 

talvez o mais interessante. 

O ego é a sede real da ansiedade. Ameaçado por perigos oriundos de três direções, ele 

desenvolve o reflexo de fuga retirando sua própria catexia da percepção ameaçadora ou do processo 

semelhantemente considerado no id, e emitindo-a como ansiedade. Essa reação primitiva é 

posteriormente substituída pela efetivação de catexias protetoras (o mecanismo das fobias). O que o ego 

teme do perigo externo e do libidinal não pode ser especificado; sabemos que o medo é de ser 

esmagado ou aniquilado, mas ele não pode ser analiticamente compreendido. O ego está simplesmente 



obedecendo aoaviso do princípio de prazer. Por outro lado, podemos dizer o que se acha escondido por 

trás do pavor que o ego tem do superego, o medo da consciência. O ser superior, que se transformou no 

ideal do ego, outrora ameaçara de castração, e esse temor da castração é provavelmente o núcleo em 

torno do qual o medo subseqüente da consciência se agrupou; é esse temor que persiste como medo da 

consciência. 

A frase altissonante ‘todo medo é, em última análise, o medo da morte’ dificilmente tem qualquer 

significado, e, de qualquer maneira, não pode ser justificada. Parece-me, pelo contrário, perfeitamente 

correto distinguir o medo da morte do temor de um objeto (ansiedade realística) e da ansiedade libidinal 

neurótica. Apresenta-se um problema difícil para a psicanálise, pois a morte é um conceito abstrato com 

conteúdo negativo para o qual nenhum correlativo inconsciente pode ser encontrado. Pareceria que o 

mecanismo do medo da morte só pode ser o fato de o ego abandonar em grande parte sua catexia 

libidinal narcísica - isto é, de ele se abandonar, tal como abandona algum objeto externo nos outros 

casos em que sente ansiedade. Creio que o medo da morte é algo que ocorre entre o ego e o superego. 

Sabemos que o medo da morte faz seu aparecimento sob duas condições (as quais, além disso, 

são inteiramente análogas a situações em que outros tipos de ansiedade se desenvolvem), a saber, 

como reação a um perigo externo e como um processo interno (como, por exemplo, na melancolia). Mais 

uma vez uma manifestação neurótica pode ajudar-nos a compreender uma normal. 

O medo da morte na melancolia só admite uma explicação: que o próprio ego se abandona 

porque se sente odiado e perseguido pelo superego, ao invés de amado. Para o ego, portanto, viver 

significa o mesmo que ser amado - ser amado pelo superego, que aqui, mais uma vez, aparece como 

representante do id. O superego preenche a mesma função de proteger e salvar que, em épocas 

anteriores, foi preenchida pelo pai e, posteriormente, pela Providência ou Destino. Entretanto, quando o 

ego se encontra num perigo real excessivo, que se acredita incapaz de superar por suas próprias forças, 

vê-se obrigado a tirar a mesma conclusão. Ele se vê desertado por todas as forças protetoras e se deixa 

morrer. Aqui está novamente a mesma situação que fundamenta o primeiro grande estadode ansiedade 

do nascimento  e a ansiedade infantil do desejo - a ansiedade devida à separação da mãe protetora. 

Estas considerações tornam possível encarar o medo da morte, tal qual o medo da consciência, 

como um desenvolvimento do medo da castração. A grande significação que o sentimento de culpa tem 

nas neuroses torna concebível que a ansiedade neurótica comum seja reforçada nos casos graves pela 

formação de ansiedade entre o ego e o superego (medo da castração, da consciência, da morte). 

O id, ao qual finalmente retornamos, não possui meios de demonstrar ao ego amor ou ódio. Ele 

não pode dizer o que quer; não alcançou uma vontade unificada. Eros e o instinto de morte lutam dentro 

dele; vimos com que armas um grupo de instintos defende-se contra o outro. Seria possível representar o 

id como se achando sob o domínio dos silenciosos mas poderosos instintos de morte, que desejam ficar 

em paz e (incitados pelo princípio de prazer) fazer repousar Eros, o promotor de desordens; mas talvez 

isso seja desvalorizar o papel desempenhado por Eros. 

 

 



 

 

APÊNDICE A: O INCONSCIENTE DESCRITIVO E O INCONSCIENTE DINÂMICO 

 

Uma particularidade curiosa surge de duas frases, ambas as quais aparecem na ([1]). A atenção 

do Editor Inglês foi para ela chamada numa comunicação particular do Dr. Ernest Jones, que com a 

mesma se deparara no decurso do exame da correspondência de Freud. 

Em 28 de outubro de 1923, poucos meses após este trabalho ter aparecido, Ferenczi escreveu a 

Freud nestes termos: ‘(…) Não obstante, aventuro-me a fazer-lhe uma pergunta (…) visto haver uma 

passagem em O Ego e o Id que, sem a sua solução, eu não entendo (…) Na [1] encontro o seguinte: “(…) 

que, no sentido descritivo, há dois tipos de inconsciente, mas no sentido dinâmico apenas um.” Desde 

que, contudo, o senhor escreve na [1] que o inconsciente latente é inconsciente apenas descritivamente, 

não no sentido dinâmico, pensei ser exatamente a linha dinâmica de abordagem que exigia a hipótese de 

haverem dois tipos de Ics., enquanto que a descrição toma conhecimento apenas do Cs. e do Ics.’ 

A isto, respondeu Freud em 20 de outubro de 1923: ‘(…) A sua pergunta sobre a passagem na 

[1]  de O Ego e o Id positivamente me horrorizou. O que lá aparece dá um sentido diretamente oposto à 

[1] ,e, na frase da [1], “descritivo” e “dinâmico” foram simplesmente transpostos.’ 

Uma pequena consideração deste surpreendente assunto sugere, contudo, que a crítica de 

Ferenczi baseou-se numa má compreensão e que Freud foi apressado demais em aceitá-la. As 

confusões que fundamentam as observações de Ferenczi não são muito facilmente classificadas e torna-

se inevitável um argumento bastante prolongado. Porém, desde que outros além de Ferenczi podem 

incidir no mesmo erro, parece valer a pena tentar esclarecer o assunto. 

Começaremos pela primeira metade da última frase de Freud: ‘no sentido descritivo, há dois tipos 

de inconsciente.’ O significado disso parece perfeitamente claro: o termo ‘inconsciente’, em seu sentido 

descritivo, abrange duas coisas: o inconsciente latente e o inconsciente reprimido. Freud, contudo, 

poderia te expressado a idéia ainda mais claramente. Ao invés de ‘doistipos de inconsciente [zweierlei 

Unbewusstes]’, poderia ter dito, explicitamente, que, no sentido descritivo, há ‘dois tipos de coisas que 

são inconscientes’. E, de fato, Ferenczi evidentemente compreendeu mal as palavras: tomou-as como 

dizendo que a expressão ‘descritivamente inconsciente’ tinha dois significados diferentes. Isso, como 

corretamente percebeu, não poderia ser assim: o termo inconsciente, utilizado descritivamente, só 

poderia ter um significado - o de que a coisa a que se aplicava não era consciente. Na terminologia 

lógica, pensou que Freud estava falando da conotação do termo, enquanto que este estava realmente 

falando de sua denotação. 

Passemos agora à segunda metade da última frase de Freud: ‘mas no sentido dinâmico [há] 

apenas um [tipo de inconsciente]’. Ainda aqui o significado parece perfeitamente claro: o termo 

‘inconsciente’, em seu sentido dinâmico, abrange apenas uma coisa: o inconsciente reprimido. Isso, mais 

uma vez, constitui uma afirmação sobre a denotação do termo‘; e ainda que tivesse sido sobre sua 

conotação, seria verdadeira - o termo ‘inconsciente dinâmico’ só pode ter um significado. Ferenczi, 



contudo, contesta isso, alegando ‘ser precisamente a linha dinâmica de abordagem que exigia a hipótese 

de haverem dois tipos de Ics.’. Mais uma vez estava compreendendo mal Freud. Pensou que ele 

estivesse dizendo que, se considerarmos o termo ‘inconsciente’ com fatores dinâmicos em mente vemos 

que ele possui apenas um significado - o que, naturalmente, teria sido o oposto de tudo o que Freud 

argumentava, enquanto que o que este queria dizer era que todas as coisas que são dinamicamente 

inconscientes (isto é, reprimidas) incidem numa só classe - A posição fica um pouco mais confusa porque 

Ferenczi usa o símbolo ‘Ics.‘ para significar ‘inconsciente’ no sentido descritivo - lapso que o próprio 

Freud comete, por implicação, na [1]. 

Assim, essa última frase de Freud parece inteiramente imune à crítica em si própria. Mas será 

que ela é, como Ferenczi sugere e como o próprio Freud parece concordar, incompatível com a frase 

anterior? Essa frase fala do inconsciente latente como sendo ‘inconsciente apenas descritivamente, não 

no sentido dinâmico’. Ferenczi parece ter pensado que isso contradizia a afirmação posterior de que, ‘no 

sentido descritivo, há dois tipos de inconsciente’. Mas as duas afirmações não se contradizem: o fato de o 

inconsciente latente ser apenas descritivamente inconsciente não implica, de maneira alguma, que seja a 

única coisa descritivamente inconsciente. 

Existe, em verdade, uma passagem na Conferência XXXI das Novas Conferências Introdutórias, 

de Freud, escrita cerca de dez anos mais tarde que o presente trabalho, em que a totalidade desse 

argumento é repetida em temos muito semelhantes. Nessa passagem, explica-se mais de uma vez 

que,no sentido descritivo, tanto o pré-consciente quanto o reprimido são inconscientes, mas que, no 

sentido dinâmico, o termo se restringe ao reprimido. 

Deve-se indicar que esse intercâmbio de cartas efetuou-se apenas alguns dias após Freud ter 

sofrido uma operação extremamente séria. Ele ainda não se achava capaz de escrever (a sua resposta 

foi ditada) e provavelmente não se encontrava em condições de pesar completamente o argumento. 

Parece provável que, refletindo, tenha compreendido que a descoberta de Ferenczi fora um engano, pois 

a passagem nunca foi alterada nas edições posteriores do livro. 

 

APÊNDICE B: O GRANDE RESERVATÓRIO DA LIBIDO 

 

Há considerável dificuldade sobre este assunto, que é mencionado na nota de rodapé na [1] e 

debatido em maior extensão na [1]. 

A analogia parece ter sido seu primeiro aparecimento numa nova seção acrescentada à terceira 

edição dos Três Ensaios (1905d), publicada em 1915, mas preparada por Freud no outono de 1914. A 

passagem diz o seguinte (Ed. Standard Bras., Vol. VII, pág. 224, IMAGO Editora, 1972): 

‘Libido narcísica ou libido do ego parece ser o grande reservatório de onde são enviadas as 

catexias do objeto e para onde são novamente recolhidas; a catexia libidinal narcísica do ego é o estado 

de coisas original, realizado na primeira infância, sendo meramente abrangido pelas manifestações 

posteriores da libido, persistindo todavia, atrás delas, em seus elementos essenciais.’ 

A mesma noção, contudo, fora expressa anteriormente em outra analogia favorita de Freud, a 



qual aparece às vezes como alternativa e outras vezes lado a lado do ‘grande reservatório’. Essa 

passagem anterior encontra-se no artigo sobre o próprio narcisismo (1914c), escrito por Freud na 

primeira parte do mesmo ano de 1914 (Ed. Standard Bras., Vol. XIV, págs. 91-92, IMAGO Editora, 1974): 

‘Assim, formamos a idéia de que há uma catexia libidinal original do ego, parte da qual é posteriormente 

transmitida a objetos, mas que fundamentalmente persiste e está relacionada com as catexias objetais, 

assim como o corpo de uma ameba está relacionado com os pseudópodos que produz.’ 

As duas analogias aparecem juntas num artigo semipopular escrito ao final de 1916 para um 

periódico húngaro (‘A Difficulty in the Path of Psycho-Analysis’, 1917a, Standard Ed., 17, 139): ‘O ego é 

um grande reservatório, do qual flui a libido que se destina ao objetos e para o qual ela flui de volta 

desses objetos (…) Como ilustração deste estado de coisas, podemos pensar numa ameba, cuja 

substância viscosa emite pseudópodos (…)’A ameba aparece mais uma vez na Conferência XXVI das 

Conferências Introdutórias (1916-17), que datam de 1917, e o reservatório em Beyond the Pleasure 

Principle (1920g), Standard Ed., 18, 51: ‘A psicanálise (…) chegou à conclusão de que o ego é o 

verdadeiro e original reservatório da libido, e que somente desse reservatório é que a libido se estende 

aos objetos.’ 

Freud incluiu uma passagem muito semelhante num artigo de enciclopédia que redigiu no verão 

de 1922 (1923a, Standard Ed., 18, 257), e então, quase imediatamente após, veio o anúncio do id, e o 

que se parece com uma correção drástica das afirmações anteriores: ‘Agora que fizemos distinção entre 

o ego e id, temos de identificar este último como o grande reservatório de libido (…)’ E ainda: ‘Bem no 

início, toda a libido está acumulada no id, enquanto que o ego ainda se acha em processo de formação 

ou ainda é fraco. O id envia parte desta libido para catexias objetais eróticas; em conseqüência, o ego, 

agora tornado forte, tenta apoderar-se dessa libido do objeto e impor-se ao id como objeto amoroso. O 

narcisismo do ego é, assim, um narcisismo secundário, que foi retirado dos objetos.’ ([1] e [2].) 

Esta nova posição parece claramente inteligível, e, portanto, é um pouco perturbador depararmo-

nos com a seguinte frase, escrita apenas um ano, pouco mais ou menos, após O Ego e o Id, no 

Autobiographical Study (1925d [1924]), Standard Ed., 20, 56: ‘Durante toda a vida do indivíduo, seu ego 

permanece sendo o grande reservatório de sua libido, do qual as catexias do objeto são enviadas e para 

o qual a libido pode correr novamente de volta dos objetos.’ 

A frase, é verdade, ocorre no decurso de um esboço histórico do desenvolvimento da teoria 

psicanalítica, mas não há indicação da mudança de opinião anunciada em O Ego e o Id. E, finalmente, 

encontramos esta passagem num dos últimos trabalhos de Freud, no Capítulo II do Esboço de 

Psicanálise (1940a), escrito em 1938: ‘É difícil dizer algo do comportamento da libido no id e no 

superego. Tudo o que sabemos sobre ele relaciona-se com o ego, no qual, a princípio, toda a cota 

disponível de libido é armazenada. Chamamos a este estado absoluto de narcisismo primário. Ele 

perdura até o ego começar a catexizar as idéias dos objetos com a libido, a transformar a libido narcísica 

em libido objetal. Durante toda a vida o ego permanece sendo o grande reservatório, do qual as catexias 

libidinais são enviadas aos objetos e para a qual elas são também mais uma vez recolhidas, exatamente 

comouma ameba se conduz com os seus pseudópodos.’ (Ed. Standard Bras., Vol. XXIII, pág. 176, 



IMAGO Editora, 1975.) 

Indicariam essas passagens posteriores que Freud retratou-se das opiniões que expressou no 

presente trabalho? Parece difícil de acreditar, e há dois pontos que podem ajudar no sentido de uma 

reconciliação das opiniões aparentemente conflitantes. O primeiro é muito pequeno. A analogia do 

‘reservatório’ é, por sua própria natureza, ambígua: um reservatório pode ser encarado como um tanque 

de armazenamento de água ou como uma fonte de suprimento de água. Não há grande dificuldade em 

aplicar a imagem em ambos os sentidos tanto ao ego quanto ao id, e teria certamente esclarecido as 

diversas passagens em que foi citada - em particular a nota de rodapé da [1] - se Freud tivesse mostrado 

mais exatamente que representação se achava em sua mente. 

O segundo ponto é de importância maior. Nas Novas Conferências Introdutórias, apenas 

algumas páginas após a passagem mencionada na nota de rodapé acima, no decorrer de um estudo do 

masoquismo, Freud escreve: ‘Se é verdade que o instinto destrutivo assim como o ego - mas o que 

temos aqui em mente é antes o id, a pessoa integral - inclui originalmente todos os impulsos instintuais 

(…)’ A frase entre travessões aponta, naturalmente, para um estado primitivo de coisas, no qual o id e o 

ego ainda são indiferenciados. E há uma observação semelhante, mas mais definida, no Esboço, desta 

vez dois parágrafos antes da passagem já citada: ‘Podemos imaginar um estado inicial como sendo o 

estado em que a energia total disponível de Eros, a qual, doravante, mencionaremos como “libido”, acha-

se presente no ego-id ainda indiferenciado (…)’ Se tomarmos isto como sendo a verdadeira essência da 

teoria de Freud, a contradição aparente de sua expressão é diminuída. Este ‘ego-id’ foi originalmente o 

‘grande reservatório da libido’, no sentido de ser um tanque de armazenamento. Após a diferenciação ter 

ocorrido, o id continuaria como tanque de armazenamento, mas, quando começou a enviar catexias (quer 

para objetos quer para o ego agora diferenciado), ele seria, além disso, uma fonte de suprimento. Mas o 

mesmo também seria verdadeiro quanto ao ego, pois este seria um tanque de armazenamento da libido 

narcísica bem como, segundo um dos pontos de vista, uma fonte de suprimento para as catexias 

objetais. 

Este último ponto nos conduz, todavia, a uma nova questão, segundo a qual parece inevitável 

supor que Freud sustentou opiniões diferentes emocasiões diferentes. Em O Ego e o Id ([1]), ‘bem no 

início, toda a libido está acumulada no id’; depois, ‘o id envia parte desta libido para catexias objetais 

eróticas’, as quais o ego tenta controlar impondo-se ao id como objeto amoroso: ‘o narcisismo do ego, 

assim, é um narcisismo secundário’. No Esboço, porém, ‘a princípio, toda a cota disponível de libido é 

armazenada no ego’, ‘chamamos a este estado absoluto de narcisismo primário’, e ‘ele perdura até o ego 

começar a catexizar as idéias dos objetos com a libido’. Dois processos diferentes parecem ser 

considerados nestas duas descrições. No primeiro, imagina-se as catexias objetais originais como saindo 

diretamente do id e só chegando ao ego indiretamente; no segundo, a totalidade da libido é imaginada 

como indo do id para o ego e só chegando aos objetos indiretamente. Os dois processos não parecem 

incompatíveis e é possível que ambos possam ocorrer; sobre esta questão, contudo, Freud silencia. 
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A presente tradução inglesa, sob novo título, é versão consideravelmente modificada da 

publicada em 1925. A edição dos ‘Bibliófilos’ foi produzida para o Congresso dos Bibliófilos Alemães de 

1928, em Viena. Continha reproduções em preto e branco de três das pinturas (representando a primeira, 

a segunda e a quinta aparição do Demônio) e de quatro fólios do manuscrito. 



 

Este trabalho foi escrito nos últimos meses de 1922 (Jones, 1957, 105). O próprio Freud explica 

suficientemente sua origem no começo da Seção I ([1]). O interesse dele pela feitiçaria, possessões e 

fenômenos afins já vinha de longa data. Parece possível que tenha sido estimulado por seus estudos na 

Salpêtrière em 1885-6. O próprio Charcot concedera muita atenção aos aspectos históricos da neurose, 

fato mencionado em mais de um ponto do ‘Relatório’ de Freud sobre sua visita a Paris (1956a [1886]). Há 

uma descrição de um caso de possessão no século XVI no início da Conferência XVI da primeira série de 

conferências de Charcot traduzidas por Freud (1886f) e um debate sobre a natureza histérica das 

‘demoniomanias’ medievais na sétima das Leçons du mardi, na segunda série de traduções de Freud 

(1892-94). Além disso, em seu necrológio de Charcot (1893f), concedeu ele ênfase especial a esse 

aspecto da obra de seu mestre.Duas cartas a Fliess, de 17 a 24 de janeiro de 1897 (Freud, 1950a, Cartas 

56 e 57), que tratam de feiticeiras e de sua relação com o Demônio, demonstram que esse interesse não 

diminuíra de fato, na primeira delas fala como se o assunto fosse debatido com freqüência entre ele e 

Fliess. Já há uma sugestão de que o Demônio possa ser uma figura paterna, e Freud insiste 

particularmente no papel desempenhado pelo material anal nas crenças medievais sobre feiticeiras. 

Ambos os temas reaparecem numa breve alusão ao assunto no artigo sobre ‘Character and Anal Erotism’ 

(1908b), Standard Ed., 9, 174. Informa-nos Jones (1957, 378) que em 27 de janeiro de 1909 Hugo Heller, 

livreiro e editor vienense, leu para a Sociedade Psicanalítica de Viena, da qual era membro, um trabalho 

sobre ‘A História do Demônio’. As minutas da Sociedade, infelizmente, não foram postas à nossa 

disposição, mas, segundo Jones, Freud falou demoradamente sobre a composição psicológica da crença 

no Demônio, evidentemente, em grande parte, segundo as mesmas linhas da Seção III do presente 

artigo. Também nessa seção, Freud passa da discussão de um caso individual e do limitado problema 

demonológico para a consideração de algumas das questões mais amplas envolvidas na adoção, por 

parte de indivíduos do sexo masculino, de uma atitude feminina para com o pai. E aqui ele levanta a 

história do Dr. Schreber como paralelo, ainda que em parte alguma classifique o presente caso como 

sendo de paranóia. 

Um suntuoso volume apareceu recentemente, sob o título de Schizophrenia 1677 (Londres, 

1956, Dawson), da autoria da Dra. Ida Macalpine e do Dr. R. A. Hunter. Inclui um fac-símile do 

manuscrito da ‘Relíquia de Mariazell’ e reproduções coloridas das nove pinturas a ele ligadas. Um exame 

dessas pinturas tornou possível efetuar uma ou duas adições e correções à descrição, feita por Freud, do 

manuscrito, que sem dúvida se baseava inteiramente na transcrição e relatório do Dr. Payer-Thurn, ver 

([1]). Deve-se acrescentar que os extensos comentários da Dra. Macalpine e do Dr. Hunter dirigem-se em 

grande parte à crítica das conceituações de Freud sobre o caso; infelizmente, foi impossível adotar sua 

tradução das muitas passagens do manuscrito citadas por Freud, visto que em dois ou três pontos 

importantes a sua versão do original discorda da de Freud. Mais recentemente, o Dr. G. Vandendriessche 

descobriu uma quantidade de material histórico - desconhecido para Freud - referente a Christoph 

Haizmann, incluindo novas transcrições de partes do Trophaeum, as quais o capacitaram a 

efetuarcorreções no texto do manuscrito de Viena e a reconstruir suas partes danificadas. Seus achados 



estão incorporados, com detalhes, em um exame crítico do artigo de Freud (The Parapraxis in the 

Haizmann Case of Sigmund Freud, Louvain e Paris, 1965). 

Não se tentou, na presente tradução inglesa, imitar o estilo do alemão do século XVII do 

manuscrito. 

 

UMA NEUROSE DEMONÍACA DO SÉCULO XVII  [INTRODUÇÃO] 

 

As neuroses da infância ensinaram-nos que nelas pode ser percebida facilmente a olho nu uma 

série de coisas que, em idade posterior, só se pode descobrir após investigação exaustiva. Podemos 

esperar que isso mesmo seja verdade quanto às doenças neuróticas em séculos anteriores, desde que 

estejamos preparados para reconhecê-las sob outros nomes que não os de nossas neuroses atuais. Não 

precisamos ficar surpresos em descobrir que, ao passo que as neuroses de nossos pouco psicológicos 

dias de hoje assumem um aspecto hipocondríaco e aparecem disfarçadas como enfermidades orgânicas, 

as neuroses daqueles antigos tempos surgem em trajes demoníacos. Diversos autores, e dentre eles 

Charcot é o principal, identificaram, como sabemos, manifestações de histeria nos retratos de possessão 

e êxtase que nos foram preservados nas produções artísticas. Se se tivesse concedido maior atenção às 

histórias de tais casos na época, não teria sido difícil retraçar neles o tema geral de uma neurose. 

A teoria demonológica daquelas épocas sombrias levou a melhor, ao final, sobre todas as visões 

somáticas do período da ciência ‘exata’. Os estados de possessão correspondem às nossas neuroses, 

para cuja explicação mais uma vez recorremos aos poderes psíquicos. A nossos olhos, os demônios são 

desejos maus e repreensíveis, derivados de impulsos instintuais que foram repudiados e reprimidos. Nós 

simplesmente eliminamos a projeção dessas entidades mentais para o mundo externo, projeção esta que 

a Idade Média fazia; em vez disso, encaramo-las como tendo surgido na vida interna do paciente, onde 

têm sua morada. 

 

I - A HISTÓRIA DE CHRISTOPH HAIZMANN, O PINTOR 

 

Estou em débito para com o interesse amistoso do Hofrat* Dr. Payer-Thurn, diretor da antiga 

Fideikommissbibliothek  Imperial de Viena, pela oportunidade de estudar uma neurose demoníaca do 

século XVII deste tipo. Payer-Thurn descobriu nessa biblioteca um manuscrito originário do santuário de 

Mariazell   e no qual havia uma descrição pormenorizada da redenção miraculosa de um pacto com o 

Demônio, mediante a graça da Santa Virgem Maria. Seu interesse foi despertado pela semelhança dessa 

história com a lenda de Fausto, e levou-o a empreender a exaustiva publicação e coordenação do 

material. Descobrindo, contudo, que a pessoa cuja redenção era descrita estivera sujeita a crises 

convulsivas e visões, procurou-me em busca de uma opinião médica sobre o caso. Chegamos a um 

acordo em publicar nossas investigações de modo independente e separado. Gostaria de aproveitar esta 

oportunidade para agradecer-lhe por sua sugestão original e pelas muitas maneiras por que me auxiliou 

no estudo do manuscrito. 



Esse caso clínico de demonologia conduz a achados realmente valiosos, que podem ser trazidos 

à luz sem muita interpretação - aproximadamente como às vezes se dá com um veio de metal puro, o 

qual, em outros lugares, tem de ser laboriosamente extraído do minério. 

O manuscrito, do qual uma cópia exata está à minha frente, divide-se em duas seções 

inteiramente distintas. Uma delas é um relatório, escrito em latim, da autoria de um escriba ou compilador 

monástico; a outra é um fragmento do diário do paciente, escrito em alemão. A primeira seção contém 

um prefácio e uma descrição da cura miraculosa real. A segunda dificilmente fora de significação para os 

reverendos padres, mas tanto maior é seu valor para nós. Ela serve, em grande parte, para confirmar 

nosso julgamento do caso, que de outra maneira teria sido hesitante, e temos boas razões para sermos 

gratos ao clero pela preservação do documento, embora ele nada acrescentasse em apoio do teor de 

suas opiniões; antes, pode mesmo havê-lo enfraquecido. 

Antes, porém, de ir adiante na composição desta pequena brochura manuscrita, que traz o título 

de Trophaeum Mariano-Cellense, devo relatar uma parte de seu conteúdo, que extraio do prefácio. 

Em 5 de setembro de 1677, o pintor Christoph Haizmann, bávaro, foi trazido a Mariazell, com 

uma carta de apresentação do pároco da aldeia de Pottenbrunn (na Áustria inferior), não muito longe dali. 

A carta declara que o homem estivera morando em Pottenbrunn durante alguns meses, exercendo sua 

ocupação de pintor. Em 29 de agosto, enquanto se encontrava na igreja da aldeia, fora tomado por 

convulsões assustadoras. Como as convulsões tornaram a apresentar-se durante os dias seguintes, fora 

examinado pelo Praefectus Dominii Pottenbrunnensis, com vistas a descobrir o que o oprimia e se ele 

não havia assumido intercâmbio ilícito com o Espírito Mau. A seguir, o homem havia admitido que, nove 

anos antes, encontrando-se em estado de desalento quanto à sua arte e duvidoso sobre a possibilidade 

de se sustentar, entregara-se ao Demônio, que o havia tentado nove vezes, e dera-lhe seu compromisso 

por escrito de pertencer-lhe em corpo e alma após um período de nove anos. Esse período expiraria no 

24º dia do mês corrente. A carta prosseguia dizendo que o infeliz se havia arrependido e estava 

convencido de que só a graça da Mãe de Deus em Mariazell poderia salvá-lo, obrigando o Maligno a 

liberá-lo do compromisso, escrito com sangue. Por essa razão, o padre da aldeia aventurara-se a 

recomendar miserum hunc hominem omni auxilio destitutum  à benevolência dos padres de Mariazell. 

Aqui termina a narrativa de Leopoldus Braun, o padre da aldeia de Pottenbrunn, datada de 1º de 

setembro de 1677.Podemos agora prosseguir com a análise do manuscrito. Ele consiste em três partes: 

(1) Uma página de rosto colorida, representando a cena da assinatura do pacto e a cena da 

redenção, na capela de Mariazell. Na folha seguinte  encontram-se oito quadros, também coloridos, 

representando as aparições subseqüentes do Demônio, com uma breve legenda em alemão referida a 

cada um deles. Esses quadros não são os originais; trata-se de cópias - cópias fiéis, asseguram-nos 

solenemente - das pinturas originais de Christoph Haizmann. 

(2) O Trophaeum Mariano-Cellense real (em latim), trabalho de um compilador clerical que se 

assina ‘P.A.E.’ ao pé da página, e apensa a estas iniciais quatro linhas de versos contendo sua biografia. 

O Trophaeum termina com um depoimento do Abade Kilian de São Lamberto, datado de 9 [Assim está no 

manuscrito. Erroneamente indicado por Freud como ‘12 de setembro’, conforme aponta Vandendriessche 



(1965).] de setembro de 1729, em caligrafia diferente da do compilador. Ele testifica a correspondência 

exata do manuscrito e dos quadros com os originais preservados nos arquivos. Não há menção do ano 

em que o Trophaeum foi compilado. Ficamos livres para presumir que a compilação se fez no mesmo 

ano em que o Abade Kilian apresentou seu depoimento - isto é, em 1729; ou, de vez que a última data 

mencionada no texto é 1714, podemos localizar o trabalho do compilador entre os anos de 1714 e 1729. 

O milagre que deveria ser preservado do olvido por meio desse manuscrito, ocorrera em 1677 - o que 

equivale a dizer: de 37 a 52 anos mais cedo. 

(3) O diário do pintor, escrito em alemão e abrangendo o período de sua redenção na capela até 

13 de janeiro do ano seguinte, 1678. Está inserido no texto do Trophaeum, junto ao final. 

O cerne do Trophaeum real consiste em dois documentos: a carta de apresentação, acima 

mencionada [[1]], do pároco da aldeia, LeopoldBraun, de Pottenbrunn, datada de 1º de setembro de 

1677, e o relatório do Abade Franciscus de Mariazell e São Lamberto, descrevendo a cura miraculosa, 

datado de 12 de setembro de 1677, isto é, de apenas alguns dias mais tarde. A atividade do editor ou 

compilador, F.A.E., forneceu um prefácio que, por assim dizer, funde o conteúdo desses dois 

documentos; acrescentou também algumas passagens de vinculação de pequena importância, e, ao 

final, um relato das vicissitudes subseqüentes do pintor, baseado em indagações feitas no ano de 1714. 

A história anterior do pintor é assim contada três vezes no Trophaeum: (1) na carta de 

apresentação do pároco da aldeia de Pottenbrunn; (2) no relatório formal de autoria do Abade Franciscus; 

e (3) no prefácio do editor. Uma comparação dessas três fontes revela certas discrepâncias que não nos 

será sem importância acompanhar. 

Posso prosseguir agora com a história do pintor. Após ter passado por um prolongado período de 

penitência e oração em Mariazell, o Demônio apareceu-lhe na sagrada capela à meia-noite de 8 de 

setembro, dia da Natividade da Virgem, sob a forma de um dragão alado, e devolveu-lhe o compromisso, 

que estava escrito com sangue. Aprenderemos mais tarde, para nossa surpresa, que dois compromissos 

com o Demônio aparecem na história de Christoph Haizmann - um anterior, escrito em tinta preta, e um 

posterior, redigido com sangue. O mencionado na descrição da cena de exorcismo, como se pode ver no 

quadro da página de rosto, é o escrito com sangue - isto é, o posterior. 

A essa altura, uma dúvida quanto à credibilidade dos relatores clericais bem pode despertar em 

nossas mentes e avisar-nos para não desperdiçar nosso trabalho com um produto da superstição 

monástica. É-nos dito que diversos clérigos, mencionados pelo nome, assistiram ao exorcismo e estavam 

presentes na capela quando o Diabo apareceu. Se tivesse sido afirmado que também eles viram o 

Demônio aparecer sob a forma de dragão e oferecer ao pintor o documento redigido em vermelho 

(Schedam sibi porrigentem conspexisset), depararíamos com diversas possibilidades desagradáveis, 

dentre elas a de uma alucinação coletiva seria a mais branda. Mas o testemunho do Abade Franciscus 

dissipa essa dúvida. Longe de asseverar que os clérigos assistentes também viram o Diabo, declara 

apenas, em palavrasfrancas e sóbrias, que o pintor subitamente se desvencilhou dos padres que o 

seguravam, correu para o canto da capela onde vira a aparição, e depois retornou com o documento na 

mão. 



O milagre era grande, e a vitória da Santa Mãe sobre Satã, indiscutível; infelizmente, porém, a 

cura não foi duradoura. Mais uma vez conta em favor do clero não terem eles ocultado isso. Após curto 

tempo, o pintor deixou Mariazell com a melhor saúde e foi para Viena, onde residiu com uma irmã 

casada. Em 11 de outubro, começaram novas crises, algumas delas muito graves, as quais foram 

relatadas no diário até 13 de janeiro [de 1678]. Consistiam em visões e ‘absences‘, nas quais via e 

experimentava todo tipo de coisas, em acessos convulsivos acompanhados das sensações mais 

penosas; em certa ocasião, com paralisia das pernas, e assim por diante. Desta vez, porém, não era o 

Demônio que o atormentava, mas por figuras sagradas é que era afligido - por Cristo e pela própria Santa 

Virgem. É digno de nota que ele não sofresse menos por essas manifestações celestiais e pelos castigos 

que lhe infligiam, do que anteriormente sofrera por seu intercâmbio com o Demônio. Em seu diário, em 

verdade, incluiu essas novas experiências também como manifestações do Diabo, e quando, em maio de 

1678, retornou a Mariazell, queixou-se de maligni Spiritûs manifestationes [‘manifestações do Espírito 

Mau’]. 

Contou aos reverendos padres que sua razão para retornar era ter de solicitar ao Demônio 

devolver-lhe outro compromisso anterior, que fora escrito a tinta. Ainda desta vez a Santa Virgem e os 

piedosos padres ajudaram-no a conseguir o atendimento de seu pedido. Quanto à maneira por que isso 

aconteceu, no entanto, o relatório silencia. Ele simplesmente declara de modo sucinto: quâ iuxta votum 

redditâ [‘quando este foi devolvido de acordo com sua prece’] - ele orou de novo e recebeu de volta o 

pacto. Passado isso, sentiu-se inteiramente livre e ingressou na Ordem dos Irmãos Hospitalários.Mais 

uma vez temos ocasião de reconhecer que, apesar do intuito óbvio de seus esforços, o compilador não 

foi tentado a apartar-se da veracidade exigida de um caso clínico, pois não esconde o resultado da 

indagação que em 1714 foi feita pelo Superior do Mosteiro dos Irmãos Hospitalários [em Viena], com 

referência à história posterior do pintor. O reverendo Pater Provincialis comunicou que o Irmão 

Crisóstomo havia sido repetidamente tentado pelo Espírito Mau, que tentara seduzi-lo a fazer um novo 

pacto (embora isso só acontecesse ‘quando ele bebera vinho um pouco em demasia’). Mas, pela graça 

de Deus, sempre fora possível repelir essas tentativas. O Irmão Crisóstomo morrera de febre héctica, 

‘pacificamente e bem confortado’, no ano de 1700, no Mosteiro da Ordem, em Neustatt sobre a Moldávia. 

 

II - O MOTIVO PARA O PACTO COM O DEMÔNIO 

 

Se examinarmos esse compromisso com o Demônio como se fosse o caso clínico de um 

neurótico, nosso interesse se voltará, em primeira instância, para a questão de sua motivação, que, 

naturalmente, está intimamente vinculada à sua causa excitante. Por que alguém assina um 

compromisso com o Demônio? Fausto, é verdade, indagou desdenhosamente: ‘Was willst du armer 

Teufel geben?’ [‘O que tens a dar, pobre Diabo?’] Mas ele estava errado. Em troca de uma alma imortal, 

o Demônio tem muitas coisas a oferecer, que são altamente prezadas pelos homens: riqueza, segurança 

quanto ao perigo, poder sobre a humanidade e as forças da natureza, até mesmo artes mágicas, e, 

acima de tudo o mais, o gozo - o gozo de mulheres belas. Esses serviços desempenhados ou 



empreendimentos efetuados pelo Demônio são geralmente mencionados de modo específico no acordo 

que com ele é feito. Qual, então, foi o motivo que induziu Christoph Haizmann a fazer seu pacto? 

De modo bastante curioso, não foi nenhum desses desejos muito naturais. Para deixar o assunto 

além de qualquer dúvida, há apenas que ler as breves observações apostas pelo pintor às suas 

ilustrações das aparições do Demônio. Por exemplo, a legenda da terceira visão diz: ‘Na terceira ocasião 

dentro de um ano e meio, ele me apareceu sob essa forma abominável, em sua mão um livro que estava 

cheio de magia e artes negras…’  Mas, da legenda aposta a uma aparição posterior, ficamos sabendo 

que o Diabocensurou-o violentamente por haver ‘queimado seu livro anteriormente mencionado’, e 

ameaçou despedaçá-lo se não o devolvesse. 

Em sua quarta aparição, o Demônio mostrou-lhe um grande saco amarelo de dinheiro e um 

grande ducado, e prometeu dar-lhe tantos deles quantos ele quisesse, em qualquer ocasião. Mas o pintor 

pode gabar-se de que ‘nada aceitou dessa espécie’. 

Noutra ocasião, o Demônio pediu-lhe para voltar-se para o gozo e a diversão, mas o pintor 

observa que ‘isso, em verdade, veio a ocorrer por seu desejo, mas eu não continuei por mais que três 

dias e logo após fui novamente liberado’. 

Visto ter rejeitado as artes mágicas, o dinheiro e os prazeres quando lhe foram oferecidos pelo 

Demônio, e tampouco os tornados condições do pacto, fica realmente imperativo saber o que o pintor de 

fato queria do Diabo, quando assinou um compromisso com ele. Algum motivo ele deve ter tido para seus 

tratos com o Demônio. 

Também sobre esse ponto o Trophaeum nos proporciona informações fidedignas. Ele ficara 

abatido, era incapaz ou não tinha disposição de trabalhar adequadamente, e estava preocupado sobre 

como ganhar a vida; isso equivale a dizer que sofria de depressão melancólica, com uma inibição em seu 

trabalho e temores (justificados) quanto ao seu futuro. Podemos ver que estamos tratando realmente com 

um caso clínico. Ficamos sabendo também a causa excitante da doença, que o próprio pintor, na legenda 

a um de seus retratos do Diabo, chama realmente de melancolia (‘que eu procurasse diversão e banisse 

a melancolia’). A primeira de nossas três fontes de informação, a carta de apresentação do pároco da 

aldeia, fala, é verdade, apenas no estado de depressão (‘dum artis suae progressum emolumentumque 

secuturum pusillaminis perpenderet‘), mas a segunda fonte, o relatório do Abade Franciscus, conta-nos 

também a causa desse desalento ou depressão. Diz ele: ‘acceptâ aliquâ pusillanimitate ex morte 

parentis’, e no prefáciodo compilador são usadas as mesmas palavras, embora em ordem inversa: (‘ex 

morte parentis acceptâ aliquâ pusillanimitate‘). Seu pai, portanto, falecera, e, em conseqüência, ele havia 

caído em um estado de melancolia, após o que o Demônio se aproximara dele e lhe perguntara por que 

estava tão abatido e triste, e prometera ‘auxiliá-lo de todas as maneiras e dar-lhe apoio’. 

Temos aqui, portanto, uma pessoa que assinou um compromisso com o Diabo, a fim de ser 

libertado de um estado de depressão. Um motivo excelente, indubitavelmente, como concordará quem 

quer que possa ter um senso compreensivo dos tormentos de tal estado e que saiba bem quão pouco os 

remédios podem fazer para aliviar essa enfermidade. Entretanto, ninguém que tenha acompanhado a 

história até aqui seria capaz de adivinhar qual foi realmente o fraseado desse compromisso (ou melhor, 



desses dois compromissos) com o Demônio. 

Esses compromissos nos trazem duas grandes surpresas. Em primeiro lugar, não mencionam 

nenhuma promessa feita pelo Demônio, em troca de cuja efetivação o pintor comprometa a sua felicidade 

eterna, mas apenas uma exigência efetuada pelo Diabo, que o pintor deve satisfazer. Impressiona-nos 

como inteiramente ilógico e absurdo que esse homem deva entregar sua alma, não por algo que deva 

conseguir do Demônio, mas por algo que tem de fazer para este. A promessa feita pelo pintor, porém, 

parece ainda mais estranha. 

O primeiro ‘syngrapha’ [compromisso], redigido a tinta, diz o seguinte: ‘Ich Christoph Haizmann 

vndterschreibe mich disen Herrn sein leibeigener Sohn auff 9. Jahr. 1669 Jahr.’  O segundo, escrito com 

sangue, diz: 

 ‘Anno 1669. 

‘Christoph Haizmann. Ich verschreibe mich disen Satan ich sein leibeigner Sohn zu sein, und in 9. 

Jahr ihm mein Lieb und Seel zuzugeheren.’ Todo o nosso espanto se desfaz, contudo, se lermos o texto 

dos compromissos no sentido de que aquilo que é representado neles como uma exigência feita pelo 

Demônio, é, pelo contrário, um serviço por ele desempenhado - quer dizer, trata-se de um pedido feito 

pelo pintor. O pacto incompreensível teria, nesse caso, um significado direto e poderia ser assim 

parafraseado: o Demônio compromete-se a substituir o pai perdido pelo pintor durante nove anos. Ao 

final desse tempo, o pintor se torna propriedade, em corpo e alma, do Demônio, como era o costume 

usual em tais barganhas. A seqüência de pensamento que motivou o pintor a fazer o pacto parece ter 

sido esta: a morte do pai o fizera perder sua disposição de ânimo e capacidade de trabalhar; se pudesse 

conseguir um substituto paterno, poderia esperar reconquistar o que perdera. 

Um homem que caiu em melancolia por causa da morte do pai deve realmente ter gostado muito 

dele. Se assim foi, no entanto, é muito estranho que esse homem tenha tido a idéia de aceitar o Demônio 

como substituto do pai que amara. 

 

 

III - O DEMÔNIO COMO SUBSTITUTO PATERNO 

 

Temo que os críticos sóbrios não estarão preparados para admitir que essa nova interpretação 

tenha esclarecido o significado desse pacto com o Demônio. Terão duas objeções a fazer-lhe. 

Em primeiro lugar, dirão que não é necessário encarar o pacto como um contrato em que os 

compromissos de ambas as partes foram estabelecidos. Pelo contrário, argumentarão, ele contém 

apenas a promessa do pintor; a do Diabo é omitida do texto, sendo, por assim dizer, sousentendue: o 

pintor faz duas promessas - primeiro, ser o filho do Demônio durante nove anos, e, segundo, pertencer-

lhe inteiramente após a morte. Assim, uma das premissas em que nossa conclusão se funda, seria 

dispensada. 

A segunda objeção será a de não termos justificativa para ligar qualquer importância especial à 

expressão ‘filho obrigado do Demônio’; que ela não é mais que uma figura comum de retórica, que 



qualquer um poderia interpretar da mesma maneira como os reverendos Padres podem ter feito, pois, em 

sua tradução latina, eles não mencionam o relacionamento filial prometido nos compromissos, mas 

simplesmente dizem que o pintor ‘mancipavit‘ a si próprio - tornava-se mancípio - ao Maligno e 

empreendia levar uma vida pecaminosa e negar Deus e a Santíssima Trindade. Por que afastarmo-nos 

dessa visão óbvia e natural do assunto? A posição seria simplesmente a de um homem que, no tormento 

e perplexidade de uma depressão melancólica, assina um compromisso com o Demônio, a quem atribui o 

maior poder terapêutico. Que a depressão fosse ocasionada pela morte do pai seria então irrelevante; a 

ocasião poderia tão bem ter sido outra qualquer. 

Tudo isso soa convincente e razoável. A psicanálise mais uma vez tem de enfrentar a censura de 

fazer complicações bizantinas das coisas mais simples e de ver mistérios e problemas onde nenhum 

deles existe, e que assim procede por dar ênfase indevida a pormenores insignificantes e irrelevantes, 

tais como ocorrem em todas as partes, e transformá-los na base das mais estranhas e exageradas 

conclusões. Seria inútilapontarmos que essa rejeição de nossa interpretação negaria muitas notáveis 

analogias e romperia certo número de sutis conexões que pudemos demonstrar nesse caso. Nossos 

opositores dirão que essas analogias e conexões não existem de fato, mas que as trouxemos para o 

caso com engenhosidade totalmente dispensável. 

Não prefaciarei minha resposta com as palavras ‘para ser honesto’ ou ‘para ser sincero’, porque 

ser um ou outro é sempre uma necessidade que dispensa quaisquer preliminares especiais. Em vez 

disso, simplesmente direi saber muito bem que nenhum leitor que já não acredite na justificabilidade do 

modo de pensamento psicanalítico adquirirá essa crença com o caso do pintor do século XVII, Christoph 

Haizmann. Tampouco é minha intenção usar esse caso como prova da validade da psicanálise. Pelo 

contrário, pressuponho sua validade e estou empregando-a para lançar luz sobre a moléstia demoníaca 

do pintor. Minha justificação para assim proceder reside no sucesso de nossas investigações da natureza 

das neuroses em geral. Podemos dizer, com toda a modéstia, que hoje mesmo os mais obtusos de 

nossos colegas e contemporâneos estão começando a entender que nenhuma compreensão dos 

estados neuróticos pode ser alcançada sem o auxílio da psicanálise. 

‘Estas lanças podem conquistar Tróia, estas lanças sozinhas’ 

como confessa Odisseu, no Filocteto, de Sófocles. 

Se estamos com a razão em considerar o compromisso de nosso pintor com o Demônio como 

uma fantasia neurótica, não há necessidade de novas escusas para considerá-la psicanaliticamente. 

Mesmo pequenas indicações possuem significado e importância, e muito especialmente quando se 

acham relacionadas às condições em que uma neurose se origina. Com efeito, é tão possível 

supervalorizá-las quanto subvalorizá-las, sendo questão de julgamento saber até onde se pode ir no 

explorá-las. Mas a todo aquele que não acredite na psicanálise - ou, a propósito, nem mesmo no Diabo - 

deve-se deixar que faça o que puder do caso do pintor, seja ele capaz de fornecer uma explicação 

própria, seja que nada veja ali que necessite de explicação. 

Retornemos portanto à nossa hipótese de que o Demônio, com quem o pintor assinou o 

compromisso, era um substituto direto de seu pai. E isso é confirmado pela forma sob a qual o Diabo pela 



primeira vez lhe apareceu - como um honesto cidadão de idade, de barbas castanhas, vestido com uma 

capa vermelha e apoiando-se com a mão direita numa bengala,com um cão negro ao lado (cf. a primeira 

ilustração). Posteriormente, sua aparência torna-se cada vez mais terrificante - mais mitológica, dir-se-ia. 

Está aparelhado com chifres, garras de água e asas de morcego. Teremos de retornar mais tarde a um 

pormenor específico de sua forma corporal. 

De fato, soa estranho que o Diabo seja escolhido como substituto para um amado pai. Porém, só 

à primeira vista, pois sabemos de muitas coisas que irão abrandar nossa surpresa. Para começar, 

sabemos que Deus é um substituto paterno, ou, mais corretamente, que ele é um pai exalçado, ou, ainda, 

que constitui a cópia de um pai tal como este é visto e experimentado na infância - pelos indivíduos em 

sua própria infância, e pela humanidade em sua pré-história, como pai da horda primitiva e primeva. 

Posteriormente na vida, o indivíduo vê seu pai como algo diferente e menor. Porém, a imagem ideativa 

que pertence à infância é preservada e se funde com os traços da memória herdados do pai primevo 

para formar a idéia que o indivíduo tem de Deus. Sabemos também, da vida secreta do indivíduo 

revelada pela análise, que sua relação com o pai foi talvez ambivalente desde o início, ou, pelo menos, 

cedo veio a ser assim. Isso equivale a dizer que ela continha dois conjuntos de impulsos emocionais que 

se opunham mutuamente; continha não apenas impulsos de natureza afetuosa e submissa, mas também 

impulsos hostis e desafiadores. É nossa opinião que a mesma ambivalência dirige as relações da 

humanidade com sua Divindade. O problema não solucionado entre o anseio pelo pai, por um lado, e, por 

outro, o medo dele e o seu desafio pelo filho, nos proporcionou uma explicação de importantes 

características da religião e de decisivas vicissitudes nela. 

Com respeito ao Demônio Maligno, sabemos que ele é considerado como a antítese de Deus, e, 

contudo, está muito próximo dele em sua natureza. Sua história não foi bem estudada como a de Deus; 

nem todas as religiões adotaram o Espírito Maligno, o oponente de Deus, e seu protótipo na vida do 

indivíduo até o presente permaneceu obscuro. Uma coisa, porém, é certa: os deuses podem transformar-

se em demônios maus quando novos deuses os expulsam. Quando determinado povo foi conquistado 

por outro, seus deuses caídos não raramente se transformam em demônios aos olhos dos 

conquistadores. O demônio mau da fé cristã - o diabo da Idade Média - foi, de acordo com a mitologia 

cristã, ele próprio um anjo caído e de natureza semelhante a Deus. Não é preciso muitaperspicácia para 

adivinhar que Deus e o Demônio eram originalmente idênticos - uma figura única posteriormente cindida 

em duas figuras com atributos opostos. Nas épocas primitivas da religião o próprio Deus ainda possuía 

todos os aspectos terrificantes que mais tarde se combinaram para formar uma contraparte dele. 

Temos aqui um exemplo do processo, com que estamos familiarizados, pelo qual uma idéia que 

possui um conteúdo contraditório - ambivalente -, se divide em dois opostos nitidamente contrastados. As 

contradições da natureza original de Deus, contudo, constituem um reflexo da ambivalência que governa 

a atitude do indivíduo com seu pai pessoal. Se o Deus benevolente e justo é um substituto do pai, não é 

de admirar que também sua atitude hostil para com o pai, que é uma atitude de odiá-lo, temê-lo e fazer 

queixas contra ele, ganhe expressão na criação de Satã. Assim, o pai, segundo parece, é o protótipo 

individual tanto de Deus quanto do Demônio. Mas deveríamos esperar que as religiões portassem 



marcas indeléveis do fato de que o primitivo pai primevo era um ser de maldade ilimitada - um ser mais 

semelhante ao Demônio do que a Deus. 

É verdade que de modo algum é fácil demonstrar os traços dessa visão satânica do pai na vida 

mental do indivíduo. Quando um menino desenha rostos grotescos e caricaturas, podemos francamente 

demonstrar que neles está escarnecendo de seu pai, e quando uma pessoa de qualquer sexo tem medo 

de ladrões e arrombadores à noite, não é difícil identificá-los como partes expelidas (split-off) do pai. 

Também os animais que aparecem nas fobias animais das crianças são muito amiúde substitutos 

paternos, como o foram os animais totêmicos das épocas primevas. Que o Demônio, porém, seja uma 

duplicata do pai e possa agir como substituto dele, não fora demonstrado tão claramente noutra parte 

como na neurose demoníaca desse pintor do século XVII. Foi por isso que, no início deste artigo [[1]], 

predisse que um caso clínico de demonologia desse tipo produziria, sob a forma de metal puro, um 

material que nas neuroses de uma época posterior (não mais supersticiosas, mas antes hipocondríacas) 

tem de ser laboriosamente extraído, pelo trabalho analítico,do minério das associações livres e dos 

sintomas. Uma penetração mais profunda na análise da moléstia de nosso pintor provavelmente trará 

uma convicção mais forte. Não é algo fora do comum para um homem adquirir uma depressão 

melancólica e uma inibição em seu trabalho, em resultado da morte do seu pai. Quando isto acontece, 

concluímos que o homem fora ligado ao pai por um amor especialmente intenso e recordamos com 

quanta freqüência uma melancolia grave surge como forma neurótica de luto. 

Nesse ponto, estamos indubitavelmente certos. Mas não se concluirmos, ademais, que essa 

relação foi simplesmente de amor. Ao contrário, seu luto pela perda do pai tem mais probabilidade de se 

transformar em melancolia, quanto mais sua atitude para com ele portar a marca da ambivalência. Essa 

ênfase na ambivalência, contudo, prepara-nos para a possibilidade de o pai ser submetido a um 

aviltamento, como vemos acontecer na neurose demoníaca do pintor. Se pudéssemos conhecer tanto 

sobre Christoph Haizmann quanto conhecemos sobre um paciente que faz análise conosco, seria 

assunto fácil trazer à tona essa ambivalência, fazê-lo recordar quando e face a quais provocações ele 

encontrou motivos para temer e odiar o pai, e acima de tudo, descobrir quais foram os fatores acidentais 

que se acrescentaram aos motivos típicos para o ódio ao pai, inerentes ao relacionamento natural de filho 

e pai. Talvez pudéssemos então encontrar uma explicação especial para a inibição do pintor no trabalho. 

É possível que seu pai se tivesse oposto ao seu desejo de se tornar pintor. Se assim foi, sua 

incapacidade de exercer sua arte após a morte do pai seria, por um lado, expressão do conhecido 

fenômeno de ‘obediência adiada’  e, por outro, tornando-o incapaz de ganhar a vida, seria compelida a 

aumentar seu anseio pelo pai como protetor contra os cuidadosda vida. Em seu aspecto de obediência 

adiada, seria também expressão de remorso e uma autopunição bem-sucedida. 

Visto, contudo, não podermos efetuar uma análise desse tipo com Christoph Haizmann, que 

faleceu no ano de 1700, temos de contentar-nos com salientar aqueles aspectos de seu caso clínico que 

possam apontar as causas excitantes típicas de uma atitude negativa para com o pai. Há apenas alguns 

desses aspectos, sequer muito notáveis, porém são de grande interesse. 

Consideremos primeiramente o papel desempenhado pelo número nove. O pacto com o Maligno 



foi por nove anos. Sobre esse ponto, o relatório inquestionavelmente fidedigno do pároco da aldeia de 

Pottenbrunn é inteiramente claro: pro novem annis Syngraphen scriptam tradidit.. Essa carta de 

apresentação, datada de 1º de setembro de 1677, pode também informar-nos de que o período indicado 

estava a ponto de expirar em alguns dias: quorum et finis 24 mensis hujus futurus appropinquat.  O pacto, 

portanto, teria sido assinado em 24 de setembro de 1668. No mesmo relatório, na verdade, ainda outro 

emprego é feito do número nove. O pintor alega ter resistido às tentações do Maligno nove vezes - 

‘nonies‘ - antes de render-se a ele. Este não é mais mencionado nos relatórios posteriores. Na 

declaração do Abade, a frase ‘post annos novem [após nove anos]’ é usada, e o compilador repete ‘ad 

novem annos [durante nove anos]’ em seu resumo - prova de que esse número não era encarado como 

indiferente. 

O número nove é bem conhecido de nós das fantasias neuróticas. Ele é o número dos meses de 

gravidez, e, onde quer que apareça, dirige nossa atenção para uma fantasia de gravidez. No caso de 

nosso pintor, com efeito, o número refere-se a anos, não a meses, e haverá objeção de que nove é um 

número significativo sob outros aspectos também. Mas quem sabe se porventura ele não deve, em geral, 

boa parte de sua santidade ao papel que desempenha na gravidez? Nem precisamos ficar 

desconcertados pela mudança de nove meses para nove anos. Sabemos pelos sonhos  quais as 

liberdades que a ‘atividade mental inconsciente’ toma com os números. Se, por exemplo, em um sonho 

ocorre o número cinco, isso pode ser invariavelmente remontado a um cinco que é importante na vida 

desperta; porém, enquanto na vida desperta o cinco era umadiferença de cinco anos de idade ou um 

grupo de cinco pessoas, no sonho ele apareceu como cinco notas de dinheiro ou cinco frutas. Isso 

equivale a dizer que o número é mantido, mas seu denominador é modificado de acordo com as 

exigências da condensação e do deslocamento. Nove anos, em um sonho, poderiam assim facilmente 

corresponder a nove meses na vida real. A elaboração onírica brinca com os números da vida desperta 

de outra maneira também, pois demonstra um desprezo soberano pelos zeros e não os trata como 

números de modo algum. Cinco dólares em um sonho podem representar 50, 500 ou 5.000 dólares na 

realidade.  

Outro pormenor nas relações do pintor com o Demônio possui, mais uma vez, uma referência 

sexual. Na primeira ocasião, como mencionei, ele viu o Maligno sob a forma de um honesto cidadão. Já 

na segunda ocasião o Diabo estava nu e disforme, e tinha dois pares de seios femininos. Em nenhuma 

de suas aparições subseqüentes os seios estão ausentes, quer como par único ou duplo. Somente em 

um deles o Demônio exibe, além dos seios, um grande pênis terminando por uma serpente. Essa ênfase 

do caráter sexual feminino, pela introdução de grandes e pendentes seios (nunca há qualquer indicação 

dos órgãos genitais femininos) está fadada a parecer-nos uma contradição notável de nossa hipótese de 

que o Demônio tinha o significado de um substituto paterno para o pintor. E, de fato, tal maneira de 

representar o Demônio é em si própria fora do comum. Onde se pensa em ‘diabo’ num sentido genérico e 

demônios aparecem em grande número, nada há de estranho em representar demônios femininos; mas 

que o Demônio, que constitui uma grande individualidade, o Senhor do Inferno e o Adversário de Deus, 

seja representado diferentemente de um macho e, na verdade, como um supermacho, com chifres, 



cauda e uma grande serpente-pênis - isso, creio, jamais é encontrado. 

Essas duas indicações ligeiras dão-nos uma idéia de qual fator típico determina o lado negativo 

da relação do pintor com o pai. Aquilo contra o que está se rebelando e a sua atitude feminina para com o 

pai, que culmina pela fantasia de dar-lhe um filho (os nove anos). De nossas análises, temos um 

conhecimento preciso dessa resistência, de onde ela assume formas muito estranhas na transferência e 

nos dá boa dose de trabalho. Com o luto do pintor pelo pai perdido e a intensificação de seu anseio por 

ele, também sucede neleuma reativação de sua fantasia de gravidez há muito tempo reprimida, e ele é 

obrigado a se defender dela com uma neurose e com aviltamento do pai. 

No entanto por que deveria seu pai, após ser reduzido à condição de Demônio, portar essa 

marca física de uma mulher? A característica, a princípio, parece difícil de interpretar, porém logo 

encontramos duas explicações que competem uma com a outra, sem se excluírem mutuamente. A 

atitude feminina de um menino com o pai sofre repressão tão logo ele compreende que sua rivalidade 

com uma mulher pelo amor do pai tem, como precondição, a perda de seus próprios órgãos genitais 

masculinos - em outras palavras: a castração. O repúdio da atitude feminina é, assim, o resultado de uma 

revolta contra a castração. Ela normalmente encontra sua expressão mais forte na fantasia inversa de 

castrar o pai, de transformá-lo em mulher. Desse modo, os seios do Demônio corresponderiam a uma 

projeção da própria feminilidade do indivíduo sobre o substituto paterno. A segunda explicação desses 

acréscimos femininos ao corpo do diabo não tem mais um sentido hostil, mas afetuoso. Ela vê na adoção 

dessa forma uma indicação de que os sentimentos ternos da criança pela mãe foram deslocados para o 

pai, e isso sugere que houve previamente intensa fixação na mãe, fixação que, por sua vez, é 

responsável por parte da hostilidade da criança para com o pai. Seios grandes são as características 

sexuais positivas da mãe, mesmo numa ocasião em que a característica negativa de uma mulher - sua 

falta de um pênis - ainda é desconhecida da criança. 

Se a repugnância de nosso pintor de aceitar a castração lhe tornou impossível apaziguar seu 

anseio pelo pai, é perfeitamente compreensível que se tenha voltado para a imagem da mãe em busca 

de auxílio e salvação. Essa a razão de haver declarado que apenas a Santa Mãe de Deus de Mariazell 

poderia libertá-lo de seu pacto com o Demônio e de haver obtido sua liberdade mais uma vez no dia da 

Natividade da Mãe (8 de setembro). Se o dia em que o pacto foi feito - 24 de setembro - também não foi 

determinado de algum modo parecido, isso naturalmente nunca saberemos. 

Entre as observações feitas pela psicanálise sobre a vida mental das crianças, dificilmente existe 

alguma que soe tão repugnante e inacreditável a um adulto normal quanto a da atitude feminina de um 

menino para com o pai e a fantasia de gravidez que dela surge. Somente depois que o Senatspräsident 

Daniel Paul Schreber, juiz presidente de uma divisão da Corte de Apelação da Saxônia, publicou a 

história de sua doença psicótica e seu amplo restabe lecimento dela, que podemos debater o assunto 

sem agitação ou escusas. Informa-nos esse valiosíssimo livro que, por volta da idade de 50 anos, o 

Senatspräsident ficou firmemente convencido de que Deus - ele, incidentalmente, apresentava traços 

distintos de seu pai, o digno médico Dr. Schreber - decidira emasculá-lo, utilizá-lo como mulher e 

engendrar nele ‘uma nova raça de homens, nascidos do espírito de Schreber.’ (Seu próprio matrimônio 



era sem filhos.) Em sua revolta contra essa intenção de Deus, que lhe parecia altamente injusta e 

‘contrária à Ordem das Coisas’, caiu enfermo com sintomas de paranóia, os quais, entretanto, 

experimentaram um processo de involução no decorrer dos anos, deixando atrás de si apenas um 

pequeno resíduo. O dotado autor de seu próprio caso clínico não poderia ter adivinhado que, nele, 

revelara um fator patogênico típico. 

Essa revolta contra a castração ou uma atitude feminina foi arrancada de seu contexto orgânico 

por Alfred Adler. Ele a vinculou superficial ou falsamente ao anseio de poder e postulou-a de um ‘protesto 

masculino’ independente. De vez que uma neurose só pode originar-se de um conflito entre duas 

tendências, é tão justificável enxergar a causa de ‘toda’ neurose no protetor masculino quanto vê-la na 

atitude feminina contra a qual o protesto é feito. É inteiramente verídico que esse protesto masculino 

desempenha papel regular na formação do caráter - em certos tipos de pessoas, um papel muito grande - 

e que o encontramos na análise de homens neuróticos como vigorosa resistência. A psicanálise 

concedeu a importância devida ao protesto masculino em vinculação com o complexo de castração, sem 

poder aceitar sua onipotência ou sua onipresença nas neuroses. O caso mais acentuado de protesto 

masculino, com todas as suas reações manifestas e traços de caráter, com que me defrontei na análise, 

foi o de um paciente que me procurou para tratamento por causa de uma neurose obsessiva em cujos 

sintomas o conflito não solucionado entre uma atitude masculina e outra feminina (medo da castração e 

desejo da castração) encontrava clara expressão. Ademais, o paciente havia desenvolvido fantasias 

masoquistas, derivadas inteiramente de um desejo de aceitar a castração, e fora mesmo além dessas 

fantasias, à satisfação real em situações pervertidas. A totalidade de seu estado repousava - como a 

própria teoria de Adler - na repressão e negação de primitivas fixações infantis de amor.O 

Senatspräsident Schreber encontrou o caminho da cura quando decidiu abandonar sua resistência à 

castração e acomodar-se ao papel feminino que lhe fora estabelecido por Deus. Passado isso, ficou 

lúcido e calmo, foi capaz de levar a cabo sua própria alta do asilo e levou uma vida normal - com a única 

exceção de dedicar algumas horas de cada dia ao cultivo de sua própria feminilidade, de cujo avanço 

gradual no sentido do objetivo determinado por Deus permaneceu convencido. 

 

IV - OS DOIS COMPROMISSOS 

 

Um pormenor notável na história de nosso pintor é a declaração de que ele assinou dois 

compromissos diferentes com o Demônio. 

O primeiro, escrito a tinta preta, dizia o seguinte: 

 ‘Eu, Chr., H., subscrevo-me a este Senhor como seu filho obrigado, até o nono ano.’ 

O segundo, redigido com sangue, dizia: 

‘Chr. H. Assino um compromisso com este Satã, de ser seu filho obrigado, e, no nono ano, 

pertencer-lhe em corpo e alma.’ 

Diz-se que os originais de ambos estiveram nos arquivos de Mariazell quando o Trophaeum foi 

compilado, e ambos portam a mesma data: 1669. 



Já fiz certo número de referências aos dois compromissos e agora me proponho tratar deles com 

mais detalhe, embora seja exatamente aqui que o perigo de supervalorizar insignificâncias parece 

especialmente grande. 

Não é hábito alguém assinar duas vezes um compromisso com o Diabo, de maneira que o 

primeiro documento seja substituído pelo segundo sem, contudo, perder sua própria validade. Talvez 

essa ocorrência seja menos surpreendente para outras pessoas que estão mais à vontade com material 

demonológico. De minha parte, só pude encará-lo como uma peculiaridade especial de nosso caso e 

minhas suspeitas despertaram quando descobri que os relatórios variavam exatamente nesse ponto. O 

exame dessas discrepâncias nos facultará, inesperadamente, uma compreensão mais profunda do caso 

clínico. 

A carta de apresentação do pároco da aldeia de Pottenbrunn descreve uma situação muito 

simples e clara. Nela, faz-se menção apenas a um compromisso, escrito com sangue pelo pintor nove 

anos antes, e que deveria expirar no período de alguns dias - em 24 de setembro [de 1677]. Deve, 

portanto, ter sido redigido em 24 de setembro de 1668; essa data, infelizmente, embora possa ser inferida 

com certeza, não é explicitamente enunciada. 

O depoimento do Abade Franciscus, datado, como sabemos, de alguns dias depois (12 de 

setembro de 1677) já descreve um estudo de coisas mais complicado. É plausível presumir que o pintor 

fornecera informações maisprecisas nesse intervalo. O depoimento relata que o pintor assinara dois 

compromissos: um no ano de 1668 (data que também deveria ser a correta, de acordo com a carta de 

apresentação), escrito em tinta preta, e o outro ‘sequenti anno [no ano seguinte] 1669‘, escrito com 

sangue. O compromisso que recebera de volta no dia da Natividade da Virgem [8 de setembro] fora o 

escrito com sangue, ou seja, o posterior, assinado em 1669. Isso não aparece no depoimento do Abade, 

pois aí simplesmente diz que mais tarde ‘schedam redderet [devolver-lhe-ia o documento]’ e ‘schedam 

sibi porrigentem conspexisset [viu-o oferecendo o documento]’, como se se pudesse tratar apenas de um 

único documento. Mas isso decorre do curso subseqüente da história, e também da página de rosto 

colorida do Trophaeum, onde o que é claramente um escrito vermelho pode ser visto sobre o documento 

que o dragão demoníaco está segurando. O curso ulterior da história é, como já relatei, que o pintor 

retornou a Mariazell em maio de 1678, após ter experimentado novas tentações do Maligno em Viena, e 

implorou que, mediante novo ato de graça por parte da Santa Mãe, o primeiro documento, redigido a 

tinta, também lhe pudesse ser devolvido. A maneira por que isso aconteceu não é tão plenamente 

descrita como a primeira ocasião. É-nos simplesmente dito: ‘quâ juxta votum redditâ [quando este foi 

devolvido de acordo com a sua prece]’; e, noutra passagem, o compilador diz que esse compromisso 

específico foi arremessado ao pintor pelo Demônio, ‘amassado em bola e rasgado em quatro pedaços’, 

em 9 de maio de 1678, por volta das nove horas da noite. 

Ambos os compromissos, contudo, portam a data do mesmo ano: 1669. 

Tal incompatibilidade, ou não tem significação ou pode colocar-nos na pista seguinte. 

Se tomarmos como ponto de partida o relato do Abade, por ser o mais pormenorizado, 

confrontamo-nos com certo número de dificuldades. Quando Christoph Haizmann confessou ao pároco 



da aldeia de Pottenbrunn que fora pressionado pelo Demônio e o limite de tempo certo expiraria, só 

poderia [em 1677] ter estado pensando no compromisso que assinara em 1668, quer dizer, o primeiro 

deles, escrito em negro (mencionado na carta de introdução como sendo o único, porém nela descrito 

como redigido com sangue). Alguns dias mais tarde, em Mariazell, preocupava-se apenas em conseguir 

de volta o compromisso posterior, em sangue, cujo vencimento então não estava próximo (1669-77), e 

permitiu que o primeiro vencesse. Esse último não foi reclamado até 1678, isto é, quando havia entrado 

em seu décimo ano.Ademais, por que são os compromissos datados do mesmo ano (1669), quando um 

deles é explicitamente atribuído ao ano seguinte (‘anno subsequenti‘ )? 

O compilador deve ter observado essas dificuldades, pois fez uma tentativa para removê-las. Em 

seu prefácio adotou a versão do Abade, mas modificou-a em determinado particular. O pintor, diz ele, 

assinou um compromisso com o Demônio em 1669 a tinta, mas depois (‘deinde vero‘), com sangue. 

Excedeu ele, assim, a declaração expressa de que um compromisso fora assinado em 1668, e ignorou a 

observação do Abade, em seu depoimento, no sentido de que havia uma diferença no número do ano 

entre os dois compromissos. Fez isso a fim de manter-se em harmonia com a data dos dois documentos 

devolvidos pelo Demônio. 

No depoimento do Abade ocorre entre parênteses uma passagem após as palavras ‘sequenti 

vero anno [mas no ano seguinte] 1669‘. Diz ela: ‘sumitur hic alter annus pro nondum completo, uti saepe 

in loquendo fieri solet, nam eunden annum indicant syngraphae, quarum atramento scripta ante 

praesentem attestationem nondum habita fuit.’ Esta passagem é claramente uma interpolação por parte 

do compilador, pois o Abade, que só vira um compromisso, não poderia ter declarado que ambos 

portavam a mesma data. A colocação da passagem entre parênteses, além disso, deve ter sido com a 

intenção de mostrar ser uma adição ao texto do depoimento. Ela representa outra tentativa por parte do 

compilador para reconciliar a prova incompatível. Concorda que o primeiro compromisso foi assinado em 

1668, mas acha que, visto o ano já estar tão avançado (era setembro), o pintor pós-datara-o de um ano, 

de modo a que ambos os compromissos pudessem apresentar o mesmo ano. Ele invocara o fato de que 

as pessoas amiúde fazem o mesmo tipo de coisa em conversa, parece-me assinalar toda a sua tentativa 

de explicação com uma débil evasão, não mais. 

Não posso dizer se minha apresentação do caso causou alguma impressão no leitor e se o 

colocou em posição de se interessar por essas minúcias. Eu próprio achei impossível chegar com alguma 

certeza ao verdadeiro estadode coisas, porém estudando esse confuso assunto deparei com uma noção 

que tem a vantagem de fornecer a representação mais natural do curso dos acontecimentos, embora 

novamente as provas escritas não se ajustem inteiramente a ela. 

Minha opinião é que, quando chegou pela primeira vez a Mariazell, o pintor falou apenas de um 

só compromisso, redigido, de maneira normal, com sangue, o qual estava a ponto de vencer e, portanto, 

fora assinado em setembro de 1668 - tudo exatamente como descrito na carta de apresentação do 

pároco da aldeia. Também em Mariazell ele apresentou esse compromisso em sangue como sendo o 

que lhe devolvera o Demônio sob compulsão da Santa Mãe. Sabemos o que aconteceu em seguida. O 

pintor deixou o santuário logo depois e foi para Viena, onde se sentiu livre até meados de outubro. Então, 



começou, porém, mais uma vez a ficar sujeito a padecimentos e aparições, nas quais viu a obra do 

Espírito Maligno. Sentiu-se novamente em necessidade de redenção, mas defrontou-se com a dificuldade 

de explicar por que o exorcismo na sagrada capela não lhe trouxera libertação permanente. Certamente 

não seria bem acolhido em Mariazell se lá retornasse não curado e com uma recaída. Nesse dilema, 

inventou um primeiro compromisso, mais antigo, o qual, contudo, deveria ser redigido a tinta, para que 

sua anulação em favor de um posterior, escrito com sangue, parecesse mais plausível. Havendo 

retornado a Mariazell, teve esse pretenso primeiro compromisso devolvido a ele, também. Depois disso, 

foi deixado em paz pelo Maligno; ao mesmo tempo, porém, fez algo mais, que nos demonstrará o que 

jazia por trás de sua neurose. 

Os desenhos que fez foram indubitavelmente executados durante sua segunda estada em 

Mariazell: a página de rosto, que é uma composição única, contém a representação de ambas as cenas 

dos compromissos. A tentativa de fazer sua nova história combinar com a anterior provavelmente pode 

ter-lhe causado embaraços. Foi para ele lamentável que sua invenção adicional só pudesse ser de um 

compromisso anterior, não de um posterior. Não pôde, assim, evitar o resultado esquisito de que honrara 

um deles - o de sangue - cedo demais (no oitavo ano) e o outro - a tinta - demasiadamente tarde (no 

décimo ano). E revelou a composição dupla da história cometendo um equívoco na data dos 

compromissos e atribuindo tanto o anterior quanto o posterior ao ano de 1669. Esse equívoco tem o 

significado de uma amostra de honestidade não intencional: permite-nos adivinhar que o compromisso 

supostamente anterior foi fabricado na data posterior. O compilador, que certamente não começou a 

revisar o material antes de 1714, e talvez não antes de 1729, teve de dar o melhor de si para solucionar 

suas contradições nãoirrelevantes. Descobrindo estarem datados de 1669 ambos os compromissos que 

tinha perante ele, recorreu à evasão que interpolou no depoimento do Abade. 

É fácil perceber onde está o ponto fraco dessa reconstrução sob outros aspectos atraente. Já se 

fez referência à existência de dois compromissos, um em preto e outro em sangue, no depoimento do 

Abade. Portanto, tenho a escolher entre acusar o compilador de ter efetuado também uma alteração no 

depoimento, alteração intimamente relacionada à sua interpolação, ou confessar que sou incapaz de 

desemaranhar a trama. 

O leitor há muito tempo terá julgado supérflua toda essa discussão e muito sem importância os 

pormenores a ela relacionados. Mas o assunto ganha novo interesse se for acompanhado em certa 

direção. 

Acabei de expressar a opinião de que, ao ser desagradavelmente surpreendido pelo curso 

tomado por sua moléstia, o pintor inventou um compromisso anterior (o redigido a tinta), a fim de poder 

manter sua posição junto aos reverendos padres de Mariazell. Ora, estou escrevendo para leitores que, 

conquanto acreditem na psicanálise, não acreditam no Diabo, e eles podem objetar que foi absurdo em 

levantar tal acusação contra o pobre infeliz - hunc miserum, como é chamado na carta de apresentação -, 

pois, dirão, o compromisso a sangue foi um produto de sua fantasia tal qual o supostamente anterior, 

escrito a tinta. Na realidade, nenhum Demônio lhe apareceu absolutamente, e todo o assunto dos pactos 

com o Diabo só existiu em sua imaginação. Entendo perfeitamente isso: não se pode negar ao pobre 



homem o direito de suplementar sua fantasia original com uma nova, se circunstâncias alteradas 

parecem exigi-lo. 

Contudo, também aqui o assunto prossegue. Afinal de contas, os dois compromissos não foram 

fantasias, como as visões do Demônio. Foram documentos, preservados, segundo as garantias do 

copista e o depoimento do posterior Abade Kilian, nos arquivos de Mariazell, para todos verem e tocarem. 

Estamos, portanto, num dilema. Ou presumimos que ambos os documentos, supostos ter sido devolvidos 

ao pintor mediante a graça divina, foram escritos por ele na ocasião em que deles necessitou, ou então, 

malgrado todas as garantias solenes, a prova confirmatória de testemunhas, assinada e selada, e assim 

por diante, seremos obrigados a negar a credibilidade dos reverendos padres de Mariazell e São 

Lamberto. Devo admitir que não estou disposto a lançar dúvidas sobre os padres. Fico inclinado a 

pensar, é verdade, que o compilador, no interesse da coerência, falsificou algumas coisas do depoimento 

feito pelo primeiro abade, mas uma ‘elaboração secundária’ como essa não vai muito além da que é 

efetuada mesmo por modernos historiadores leigos, e, em todo o caso, foi feita de boa-fé. Sob outro 

aspecto, os reverendos padres conquistaram justo direito à nossa confiança. Como já disse [[1] e [2]], 

nada havia para impedi-los de suprimir os relatos da parcialidade da cura e da continuação das 

tentações. E mesmo a descrição da cena de exorcismo na capela, que se poderia ter encarado com certa 

apreensão, é sobriamente redigida e inspira crédito. Assim, nada resta a fazer, a não ser lançar a culpa 

sobre o pintor. Fora de dúvida, ele tinha consigo o compromisso em vermelho quando se dirigiu à prece 

penitencial na capela, e produziu-o posteriormente, quando retornou até seus assistentes espirituais, de 

seu encontro com o Demônio. Nem precisa ser esse o mesmo documento mais preservado nos arquivos, 

e, de acordo com nossa construção, ele pode ter apresentado a data de 1668 (nove anos antes o 

exorcismo). 

 

V - O CURSO ULTERIOR DA NEUROSE 

 

Entretanto, isso procedendo, estaríamos lidando não com uma neurose, mas com uma fraude, e 

o pintor seria um simulador e falsificador, em vez de um homem doente sofrendo de uma possessão. Os 

estágios intermediários entre a neurose e a simulação contudo são muito fluidos, como sabemos. 

Tampouco vejo qualquer dificuldade em supor que o pintor escreveu esse documento e o posterior, e 

conduziu-os consigo em um estado peculiar semelhante àquele em que teve suas visões. Na verdade 

não havia outro curso aberto a ele, se desejasse pôr em execução sua fantasia do pacto com o Demônio 

e sua redenção. 

Por outro lado, o diário escrito em Viena, que entregou aos clérigos em sua segunda visita a 

Mariazell, traz a marca da veracidade. Ele sem dúvida nos fornece uma compreensão interna (insight) da 

motivação - ou, digamos antes, da exploração - da neurose. 

Os apontamentos se estendem da época do exorcismo bem-sucedido até 13  de janeiro do ano 

seguinte, 1678. 

Até 11 de outubro ele se sentiu muito bem em Viena, onde morava com uma irmã casada; 



depois, porém, teve novas crises, com visões, convulsões, perda de consciência e sensações penosas, 

que finalmente acarretaram seu retorno a Mariazell, em maio de 1678. 

A história de sua nova doença incide em três fases. Primeiramente, a tentação apareceu-lhe sob 

a forma de um cavaleiro finamente vestido, tentando persuadi-lo a jogar fora o documento que atestava 

sua admissão à Irmandade do Santo Rosário. Resistiu a essa tentação, após o que a mesma coisa 

sucedeu no dia seguinte, apenas desta vez a cena se dispondo em um salão magnificamente decorado 

onde imponentes senhores dançavam com formosas damas. O mesmo cavaleiro que antes o havia 

tentado fez-lhe uma proposta relacionada com pintar e prometeu dar-lhe bela soma de dinheiro em troca. 

Após ter feito desaparecer essa visão através da oração, ela se repetiu mais uma vez alguns dias mais 

tarde, de forma ainda mais pressionante. Desta vez, o cavaleiro enviou até ele uma das damas mais 

belas que estavam sentadas à mesa de banquete, para persuadi-lo a unir-se à sua companhia e ele teve 

dificuldade em defender-se da tentadora. Mais terrificante de todas, ademais, foi a visão que lhe ocorreu 

pouco após isso. Viu um salão ainda mais magnífico, onde havia um ‘trono feito de peças de ouro’. 

Cavaleiros por ali estavam de pé, aguardando a chegada de seu rei. A mesma pessoa que tão amiúde 

lhe fizera propostas aproximou-se então dele e o convocou a ascender ao trono, pois ‘desejavam tê-lo 

como rei, para honrá-lo para sempre’. Essa fantasia extravagante concluiu a primeira fase, perfeitamente 

transparente, da história de sua tentação. 

Estava fadado a haver uma reviravolta nisso, e com efeito, iniciou-se uma reação ascética. Em 

20 de outubro apareceu uma grande luz e dela saiu uma voz, identificando-se como Cristo, e ordenou-lhe 

renegar este mundo perverso e servir Deus no deserto durante seis anos. O pintor claramente sofreu 

mais com essas aparições sagradas do que com as anteriores, demoníacas; somente duas horas e meia 

depois despertou dessa crise. Na seguinte, a figura santa cercada de luz mostrou-se muito mais 

inamistosa. Lançou ameaças contra ele por não haver obedecido o mandado divino e desceu com ele ao 

Inferno, a fim de que se aterrorizasse com a sorte dos malditos. Evidentemente, contudo, isso fracassou 

em seu efeito, pois as aparições da figura rodeada de luz, que passava por Cristo, repetiram-se diversas 

vezes mais. A cada vez o pintor experimentava uma absence e êxtase que duravam horas. No maior 

desses êxtases, a figura rodeada de luz levou-o primeiro a uma cidade em cujas ruas o povo perpetuava 

todos os atos sombrios; e, então, em contraste, conduziu-o a um prado encantador em que anacoretas 

levavam uma vida devota e recebiam provas tangíveis da graça e do cuidado de Deus. Lá apareceu, em 

vez de Cristo, a própria Santa Mãe que, lembrando-o do que já fizera por ele, invocou-o a obedecer às 

ordens de seu amado filho. ‘De vez que não podia verdadeiramente decidir-se a assim proceder’, Cristo 

apareceu-lhe novamente no dia seguinte e repreendeu-o vigorosamente com ameaças e promessas. Por 

fim, ele cedeu e resolveu abandonar o mundo e fazer o que era exigido dele. Com essa decisão, terminou 

a segunda fase. O pintor declara que, dessa época em diante, não teve mais visões ou tentações. 

Não obstante, sua resolução não pode ter sido bastante firme ou deve ter retardado sua 

execução por tempo demais, pois, enquanto se achava em meio às suas devoções, em 26 de dezembro, 

em [a Catedral de] Santo Estevão, ao avistar uma robusta jovem acompanhada por um cavalheiro 

elegantemente trajado, não pôde afastar o pensamento de que ele próprio poderia estar no lugar do 



cavalheiro. Isso exigia castigo, que nessa mesma noite o acometeucomo um raio. Viu a si mesmo em 

chamas brilhantes e esvaiu-se num desmaio. Fizeram-se tentativas de despertá-lo, mas ele rolou pelo 

quarto até o sangue fluir de sua boca e nariz. Sentia estar rodeado de calor e odores infectos, e escutou 

uma voz dizer que fora condenado a esse estado em punição por seus pensamentos vãos e ociosos. 

Posteriormente Espíritos Maus o açoitaram com cordas e foi-lhe dito que todos os dias seria assim 

atormentado, até que se decidisse a entrar para a Ordem dos Anacoretas. Essas experiências 

prosseguiram até a última anotação em seu diário (13 de janeiro). 

Vemos como as fantasias de tentação de nosso desafortunado pintor foram sucedidas por outras 

ascéticas e, finalmente, por fantasias de punição. O final de seu relato de sofrimento já nos é conhecido. 

Em maio partiu para Mariazell, contou sua história de um compromisso anterior, escrito em tinta preta, ao 

qual explicitamente atribuiu seu tormento continuado pelo Demônio, recebeu de volta também esse 

compromisso e ficou curado. 

Lá, durante sua segunda estada, pintou os quadros que estão copiados no Trophaeum. A seguir, 

deu um passo que se harmonizava com as exigências da fase ascética de seu diário. Na verdade, não foi 

para o deserto, para tornar-se anacoreta, mas ingressou na Ordem dos Irmãos Hospitalários: religiosus 

factus est. 

Lendo o diário, conseguimos uma compreensão interna (insight) de outra parte da história. Será 

lembrado que o pintor assinou um compromisso com o Demônio porque, após a morte do pai e sentindo-

se deprimido e incapaz de trabalhar, ficou preocupado sobre como ganhar a vida. Esses fatores da 

depressão, da inibição em seu trabalho e do luto pelo pai estão de algum modo vinculados uns com os 

outros, seja de maneira simples ou complicada. Talvez a razão por que as aparições do Demônio eram 

tão exageradamente generosas de seios fosse a pretensão de que o Diabo se tornasse seu pai de 

criação. Essa expectativa não foi preenchida e o pintor continuou a ver-se em mau estado. Não podia 

trabalhar corretamente, ou estava sem sorte e não podia encontrar empregos suficientes. A carta de 

apresentação do pároco da aldeia fala dele como ‘hunc miserum omni auxilio destitutum‘ [[1]]. Estava, 

assim, não só em dificuldades morais, mas padecendo também necessidades materiais. No relato [em 

seu diário] de suas visões posteriores, encontramos aqui e ali observações a indicar - como o fazem os 

conteúdos das cenas descritas - que mesmo após o primeiro e bem-sucedido exorcismo nada se alterara 

em sua situação. Vimos a conhecê-lo como um homem que fracassa em tudo e em quem, portanto, 

ninguém confia. Em sua primeira visão, o cavaleiro perguntou-lhe ‘o que faria, visto não ter ninguém para 

valer-lhe’. A primeira série de visões em Viena harmonizava-se completamente com as fantasiasrepletas 

de desejo de um homem pobre, que decaíra no mundo e estava faminto de prazer: salões magnificentes, 

elevado passadio, baixelas de prata e belas mulheres. Aqui encontramos realizado o que estava faltando 

em suas relações com o Demônio. Nessa época ele estivera em melancolia, que o tornara incapaz de 

fruir qualquer coisa e o obrigara a rejeitar as ofertas mais atraentes. Após o exorcismo, a melancolia 

parece ter sido superada e todos os seus desejos mundanos mais uma vez ficaram ativos. 

Em uma das visões ascéticas, queixou-se a seu guia (Cristo) de que ninguém tinha crença nele, 

sendo pois incapaz de executar as ordens a ele atribuídas. A resposta recebida infelizmente nos é 



obscura: ‘Ainda que eles não acreditem em mim, sei bem o que aconteceu, mas não posso declará-lo.’ 

Especialmente esclarecedoras, contudo, são as experiências por que seu guia celeste o fez passar entre 

os anacoretas. Chegou a uma caverna onde um velho estivera sentado durante os últimos sessenta 

anos, e, em resposta a uma pergunta, soube que esse ancião fora alimentado, todos os dias, por anjos 

de Deus. E então viu, por si próprio, como um anjo trazia alimento ao velho: ‘Três pratos com comida, 

uma côdea de pão, um bolinho e um pouco de bebida.’ Após o eremita ter comido, o anjo reuniu tudo e 

levou-o consigo. Podemos ver qual a tentação que as piedosas visões ofereciam ao pintor: destinavam-

se a induzi-lo a adotar um modo de existência em que não mais necessitaria preocupar-se com a 

subsistência. As palavras de Cristo na última visão são também de nota. Após ameaçar que, não se 

mostrando dócil, aconteceria algo que o obrigaria, e ao povo, a acreditar [nisso], Cristo deu-lhe um aviso 

de que ‘não devo prestar atenção ao povo; mesmo que me persigam ou não me dêem auxílio, Deus não 

me abandonaria.’ 

Christoph Haizmann tinha bastante de artista e de filho desde mundo, para achar difícil renunciar 

a este mundo pecaminoso. Não obstante, em vista de sua posição desamparada, ao final assim 

procedeu. Entrou para uma Ordem Sagrada. Com isso, tanto sua luta interior quanto sua necessidade 

material terminaram. Em sua neurose, esse desfecho refletiu-se no ato de suas crises e visões terem um 

fim com a devolução de um suposto primeiro compromisso. Na realidade, ambas as partes de sua 

doença demoníaca tinham o mesmo significado. Ele quisera, todo o tempo, simplesmente tornar segura 

sua vida. Primeiro tentara consegui-lo com ajuda do Demônio, ao custo de sua salvação, e quando isso 

fracassou e teve de ser abandonado, tentara alcançá-lo com o auxílio do clero, ao custo de sua liberdade 

e da maioria daspossibilidades de prazer na vida. Talvez ele próprio fosse apenas um pobre-diabo 

simplesmente sem sorte; talvez fosse ineficiente ou pouco talentoso demais para ganhar a vida, e um 

daqueles tipos de pessoas que são conhecidas como ‘bebês eternos’ - incapazes de arrancar-se do 

estado beatífico no seio da mãe e que, por toda a vida, persistem na exigência de serem nutridos por 

alguém. Foi assim que, nessa história de sua enfermidade, ele seguiu o caminho que levou de seu pai, 

por intermédio do Demônio como substituto paterno, aos piedosos padres da Igreja. 

A uma observação superficial, a neurose de Haizmann parece ser um embuste sobrejacente a 

uma parte da séria, ainda que comum, luta pela existência. Nem sempre é esse o caso, porém assim 

sucede não poucas vezes. Os analistas amiúde descobrem quão improdutivo é tratar um homem de 

negócios que, ‘embora sob outros aspectos em boa saúde, apresentou por algum tempo sinais de 

neurose’. A catástrofe nos negócios com que ele próprio se sente ameaçado, arremessa para cima a 

neurose, como um subproduto, e isso lhe concede a vantagem de poder ocultar suas preocupações 

sobre a vida real por trás de seus sintomas. Afora isso, porém, a neurose não serve a qualquer propósito 

útil, visto utilizar forças que teriam sido mais lucrativamente empregadas tratando-se racionalmente com 

a situação perigosa. 

Em casos bem mais numerosos, a neurose é mais autônoma e independente dos interesses de 

autopreservação e autoconservação. No conflito criador da neurose, o que está em jogo são interesses 

unicamente libidinais ou interesses libidinais em vinculações íntimas com interesses autopreservativos. 



Em todos os três casos, a dinâmica da neurose é a mesma. Uma libido representa que não pode ser 

satisfeita, na realidade logra êxito, com o auxílio de uma regressão a fixações antigas, em encontrar 

descarga através do inconsciente reprimido. O ego do doente, na medida em que pode extrair um ‘lucro 

da doença’ a partir desse processo, aprova a neurose, embora não possa haver dúvida de sua 

nocividade em seu aspecto econômico. 

Tampouco a desesperada situação de nosso pintor na vida teria provocado nele uma neurose 

demoníaca, se sua necessidade material não houvesse intensificado o anseio pelo pai. No entanto, após 

livrar-se de sua melancolia e do Demônio, ainda teve de enfrentar a luta entre sua fruição libidinal da vida 

e sua compreensão de que os interesses de autopreservação exigiam imperativamente renúncia e 

ascetismo. É interessante ver que o pintor estava bem ciente da unidade das duas partes de sua 

moléstia, pois atribuiu ambas aos compromissos firmados com o Demônio. Por outro lado, não 

efetuouuma distinção nítida entre as operações do Espírito Mau e as dos Poderes Divinos, e tinha 

apenas uma descrição para ambas: eram manifestações do Demônio. 
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O conteúdo deste artigo foi comunicado por Freud a seus companheiros durante um passeio a pé 

pelas Montanhas do Harz, em setembro de 1921 (Jones, 1957, 86), o mesmo passeio em que leu para 

eles dois outros trabalhos, 1941d e 1922b (Edição Standard Brasileira, Vol. XVIII, pág. 215 e 271, IMAGO 

Editora, 1976). O presente artigo, contudo, só foi realmente escrito um ano mais tarde, em julho de 1922, 

em Gastein (Jones, ibid., 93). (A data do ano da redação é erradamente fornecida como ‘1923’, em 

Jones, 1955, 269.) Ver-se-á que as Seções VIII e X refletem o interesse de Freud na ‘compulsão à 

repetição’ e na demonstração de um ‘ideal do ego’, tal como debatido em seus trabalhos 

contemporâneos, Além do Princípio de Prazer (1920g) e Psicologia de Grupo (1921c), respectivamente. 

 

 

 

 

OBSERVAÇÕES SOBRE A TEORIA E PRÁTICA DA INTERPRETAÇÃO DE SONHOS 

 

A circunstância acidental de as últimas edições de A Interpretação de Sonhos (1900a) terem sido 

impressas com chapas estereotipadas, levou-me a publicar as seguintes observações de uma forma 

independente, em lugar de introduzi-las no texto como modificações ou acréscimos. 

I  

Ao interpretar um sonho durante uma análise, fica em aberto a escolha de um entre vários 

procedimentos técnicos. 

Pode-se (a) proceder cronologicamente e fazer com que o sonhador traga suas associações aos 

elementos do sonho na ordem em que esses elementos ocorreram em seu relato do sonho. É esse o 



método original, clássico, que ainda considero o melhor se estamos analisando os próprios sonhos. 

Ou pode-se (b) iniciar o trabalho de interpretação a partir de algum elemento específico do 

sonho, que se apanha de seu meio. Por exemplo, pode-se escolher o fragmento mais notável dele, ou 

aquele que apresenta a maior clareza ou intensidade sensória, ou, ainda, pode-se começar de algumas 

palavras enunciadas no sonho, na expectativa de que elas conduzirão à rememoração de algumas 

palavras faladas na vida desperta. 

Ou pode-se (c) começar por desprezar inteiramente o conteúdo manifesto e, em vez disso, 

perguntar àquele que sonhou quais os acontecimentos do dia anterior associados em sua mente com o 

sonho que acabou de descrever. 

Finalmente, pode-se (d), estando aquele que sonhou já familiarizado com a técnica da 

interpretação, evitar fornecer-lhe quaisquer instruções e deixá-lo decidir com que associações ao sonho 

irá começar. 

Não posso estabelecer que uma ou outra dessas técnicas seja preferível ou, em geral, produza 

melhores resultados. 

II  

De bem maior importância é a questão de saber se o trabalho de interpretação progride sob uma 

pressão da resistência que é alta ou baixa - ponto quanto ao qual o analista nunca permanece muito 

tempo em dúvida. Se a pressão é alta, pode-se talvez lograr descobrir com que coisas o sonho se 

relaciona, mas não se pode entender o que diz sobre essas coisas. É como se estivéssemos tentando 

ouvir uma conversa que se realiza à distância ou em voz muito baixa. Nesse caso, pode-se confiar em 

que não há muita perspectiva de colaborar com o que sonhou, decidimos não nos preocupar demais a 

respeito e não lhe fornecer muito auxílio, e contentamo-nos em colocar diante dele algumas traduções de 

símbolos que parecem prováveis. 

A maioria dos sonhos em uma análise difícil é desse tipo; assim, não se pode aprender muito, 

deles, sobre a natureza e o mecanismo da formação onírica. Menos importante de tudo, deles se pode 

aprender algo acerca da questão recorrente sobre onde é provável jazer oculta a realização de desejo do 

sonho. Quando a pressão da resistência é extremamente alta, defrontamo-nos com o fenômeno das 

associações daquele que sonhou, de se expandirem em vez de se aprofundarem. Em lugar das 

associações desejadas ao sonho já narrado, aparece uma sucessão constante de novos fragmentos do 

sonho, os quais, por sua vez, permanecem sem associações. 

Somente quando a resistência é mantida dentro de limites moderados que surge o quadro 

familiar do trabalho de interpretação: as associações do sonhador começam por divergir amplamente dos 

elementos manifestos, de modo que um grande número de temas e alcances de idéias são tocados, e a 

seguir uma segunda série de associações rapidamente converge daqueles para os pensamentos oníricos 

que estão sendo procurados. Quando é assim a colaboração entre o analista e aquele que sonhou se 

torna possível, ao passo que, sob a alta pressão da resistência, ela nem sequer seria vantajosa. 

Certo número de sonhos que ocorrem durante as análises são intraduzíveis, embora eles, na 

realidade, não demonstrem muito da resistência lá encontrada. Representam versões livres dos 



pensamentos oníricos latentes por trás deles e são comparáveis a escritos criativos bem-sucedidos que 

foram artisticamente elaborados e nos quais os temas básicos ainda são reconhecíveis, malgrado 

tenham sido submetidos a alguma reordenação e transformação. Os sonhos desse tipo servem, no 

tratamento, como uma introdução a pensamentos e lembranças daquele que sonhou, sem entrar em 

cogitação seu próprio conteúdo real. 

III  

É possível distinguir entre sonhos oriundos de cima e sonhos oriundos de baixo, desde que a 

distinção não se faça com demasiada nitidez. Sonhos de baixo são os provocados pela intensidade de 

um desejo inconsciente (reprimido), que encontrou meio de ser representado em algum dos resíduos 

diurnos. Podem ser encarados como incursões do reprimido na vida desperta.Os sonhos de cima 

correspondem a pensamentos ou intenções do dia anterior que durante a noite conseguiram obter reforço 

de um material reprimido excluído do ego.  Assim sendo, a análise via de regra despreza esse aliado 

inconsciente e logra êxito em inserir os pensamentos oníricos latentes na contextura do pensamento 

desperto. Essa distinção não exige modificação na teoria dos sonhos. 

IV  

Em algumas análises, ou em determinados períodos de uma análise, pode aparecer um divórcio 

entre a vida onírica e a vida desperta, como o divórcio entre a atividade da fantasia e a vida desperta 

encontrado na ‘história continuada’ (um romance em devaneios). Nesse caso, determinado sonho parte 

de outro, tomando como ponto central algum elemento antes ligeiramente aflorado em seu predecessor, 

e assim por diante. Descobrimos, porém, com muito mais freqüência, que os sonhos não se ligam uns 

aos outros, mas são interpolados numa série sucessiva de parte do pensamento desperto. 

V  

A interpretação de um sonho incide em duas fases: a fase em que é traduzido e a fase em que é 

julgado ou seu valor foi determinado. Durante a primeira não devemos permitir-nos ser influenciados, por 

nenhuma consideração, para a segunda fase. É como se tivéssemos à frente um capítulo de alguma obra 

em língua estrangeira - da autoria de Lívio, por exemplo. A primeira coisa que se deseja saber é o que 

Lívio diz no capítulo, e depois disso surge a discussão, saber se o que foi lido é uma narrativa histórica, 

uma lenda ou uma digressão por parte do autor. 

Que conclusões se pode extrair de um sonho corretamente traduzido? Parece-me que a prática 

analítica nem sempre evitou erros e avaliações em demasia sobre esse ponto, em parte devido a um 

respeito exagerado pelo ‘inconsciente misterioso’. É muito fácil esquecer que um sonho, via de regra, é 

simplesmente um pensamento como outro qualquer, tornado possível pelo relaxamento da censura e 

pelo reforço inconsciente, e deformado pela operação da censura e pela revisão inconsciente. 

Tomemos como exemplo os chamados sonhos de restabelecimento. Se um paciente teve um 

sonho desse tipo, no qual parece abandonar as restrições de sua neurose - por exemplo, superando 

alguma fobia ou abandonando alguma ligação emocional -, ficamos inclinados a pensar que ele deu um 

grande passo à frente, que está apto a ocupar seu lugar em um novo estado de vida, começou a confiar 

em seu restabelecimento etc. Isso amiúde pode ser verdadeiro, porém com a mesma freqüência tais 



sonhos de restabelecimento só têm o valor dos sonhos de conveniência: significam um desejo de estar 

bem, afinal, para evitar outra parte do trabalho de análise que sentimos estar diante. Nesse consenso, os 

sonhos de restabelecimento ocorrem muito amiúde, por exemplo, quando o paciente está a ponto de 

ingressar numa fase nova e desagradável da transferência. Está-se comportando nisso exatamente como 

certos neuróticos que, após algumas horas de análise, declaram que ficaram curados - por quererem 

fugir a todo o desprazer fadado a surgir para discussão na análise. Os que padecem de neuroses de 

guerra abandonam seus sintomas porque a terapia adotada pelos médicos militares conseguiu tornar o 

estar doente ainda mais inconfortável do que servir na frente de batalha - e em ambos os casos as curas 

igualmente mostraram ser apenas temporárias. 

VI  

Absolutamente não é fácil chegar a conclusões gerais sobre o valor dos sonhos corretamente 

traduzidos. Se está ocorrendo no paciente um conflito em virtude da ambivalência, o surgimento, nele, de 

um pensamento hostil deveras não implica uma derrota permanente de seu impulso afetuoso - quer dizer, 

uma resolução do conflito -, tampouco nenhuma implicação desse tipo decorre de um sonho com um 

conteúdo semelhantemente hostil. Durante um conflito como esse, decorrente da ambivalência, há 

amiúde dois sonhos todas as noites, cada qual representando uma atitude oposta. Nesse caso, o 

progresso reside no ato de se ter logrado um isolamento completo dos dois impulsos contrastados 

podendo cada um deles, com o auxílio de seus reforços inconscientes, ser acompanhado e entendido até 

seus limites extremos. E, se algumas vezes acontece ter sido esquecido um dos dois sonhos 

ambivalentes, não devemos deixar-nos levar à suposição de que uma decisão foi tomada em favor de 

determinado lado. Ter-se esquecido de um dos sonhos realmente demonstra que, no momento, 

determinada tendência está em ascendência, mas isso procede apenas para o dia, e pode ser 

modificado. A noite seguinte talvez possa trazer a expressão oposta para o primeiro plano. Só se pode 

determinar o verdadeiro estado do conflito levando-se em consideração todas as outras indicações, 

inclusive as da vida desperta. 

VII  

A questão do valor a ser atribuído aos sonhos está intimamente relacionada à outra questão de 

sua suscetibilidade à influência da ‘sugestão’ por parte do médico. Os analistas podem, a princípio, ficar 

alarmados à menção dessa possibilidade. Numa segunda reflexão, contudo, esse alarma cederá lugar ao 

entendimento de que influenciar os sonhos do paciente constitui menos um erro grosseiro por parte do 

analista ou uma infelicidade para ele, do que a orientação dos pensamentos conscientes do paciente. 

O fato de o conteúdo manifesto dos sonhos ser influenciado pelo tratamento analítico não 

necessita de provas. Ele decorre de nosso conhecimento de que os sonhos se originam da vida desperta 

e elaboram material dela derivado. As ocorrências durante o tratamento analítico estão naturalmenteentre 

as impressões da vida desperta e logo se tornam algumas das mais poderosas delas. Assim, não é de 

surpreender os pacientes sonharem com coisas que o analista debateu com eles e das quais neles 

despertou expectativas. Pelo menos, não é mais surpreendente do que aquilo que está implícito no fato 

conhecido dos sonhos ‘experimentais’. 



Daqui, porém, nosso interesse passa para a questão de saber se os pensamentos oníricos 

latentes, a que há de se chegar pela interpretação, também podem ser influenciados ou sugeridos pelo 

analista. E a resposta pertinente mais uma vez deve ser obviamente afirmativa, de vez que uma parte 

desses pensamentos oníricos latentes corresponde a formações pré-conscientes de pensamentos, 

perfeitamente capazes de ser conscientes, com as quais aquele que sonhou muito bem poderia ter 

reagido às observações do médico também em seu estado de vigília - estivessem as reações do paciente 

em harmonia com essas observações ou em oposição a elas. De fato, se substituirmos o sonho pelos 

pensamentos oníricos nele contidos, a questão de saber até onde se pode sugerir sonhos coincide com a 

questão mais geral de saber até onde um paciente em análise é acessível à sugestão. 

Sobre o mecanismo da própria formação onírica, sobre a elaboração onírica no sentido estrito da 

palavra, nunca se exerce qualquer influência. Podemos estar inteiramente seguros disso. 

Ao lado daquela parte do sonho que já examinamos - os pensamentos oníricos pré-conscientes -, 

todo sonho verdadeiro contém indicações dos impulsos desejosos reprimidos aos quais ele deve a 

possibilidade de sua formação. Quem duvida replicará que eles aparecem no sonho porque o sonhador 

sabe da sua urgência de produzi-los - que eles são esperados pelo analista. O próprio analista 

acertadamente pensará de outro modo. 

Se um sonho traz à tona situações que podem ser interpretadas como referentes a cenas do 

passado do sonhador, parece em especial importante indagar se a influência do médico também pode 

desempenhar algum papel em conteúdos de sonho como esses. E essa questão é mais urgente de todas 

no caso dos sonhos chamados sonhos ‘corroborativos’, aqueles que, por assim dizer, ‘seguem atrás’ da 

análise. Com alguns pacientes, esses são os únicos sonhos que se conseguem. Tais pacientes 

reproduzem apenas asexigências passadas de sua infância depois de tê-las construído a partir de seus 

sintomas, associações e outros sinais, e proposto a eles essas construções. Seguem-se então os sonhos 

corroborativos, acerca dos quais, contudo, surge a dúvida de saber se não podem ser inteiramente 

despidos de valor probatório, em vista da sua possibilidade de ter sido imaginados em submissão às 

palavras do analista, em lugar de trazidos à luz desde o inconsciente do sonhador. Não se pode fugir a 

essa situação ambígua na análise, de vez que, com esses pacientes, e a menos que se interprete, 

construa e proponha, jamais obtemos acesso ao que neles está reprimido. 

A situação assume um aspecto favorável se a análise de um sonho corroborativo desse tipo, que 

‘segue atrás’, é imediatamente acompanhada por impressões de lembrar o que até então fora esquecido. 

O próprio cético, porém, pode recorrer à asserção de que as rememorações são ilusórias. Ademais, tais 

impressões na maior parte estão ausentes. Só se permite que o material reprimido flua fragmento a 

fragmento, e toda falta de inteireza inibe ou retarda a formação de um senso de convicção. Mais ainda, 

aquilo com que estamos lidando pode não ser a reprodução de um acontecimento real e esquecido, mas 

a apresentação de uma fantasia inconsciente, sobre a qual nenhuma impressão de lembrança pode 

sequer ser esperada, conquanto possa permanecer às vezes a possibilidade de um senso de convicção 

subjetiva. 

Será possível, então, que os sonhos corroborativos sejam realmente resultado da sugestão, que 



sejam sonhos ‘obsequiosos’? Os pacientes que produzem somente sonhos corroborativos são os 

mesmos pacientes em quem a dúvida desempenha o papel principal na resistência. Não se faz tentativa 

de calar essa dúvida mediante a própria autoridade ou de reduzi-la mediante argumentos. Ela deve 

persistir até receber fim no curso ulterior da análise. Também o analista pode reter em si uma dúvida do 

mesmo tipo em certos casos específicos. O que o torna certo ao final é exatamente a complicação do 

problema à sua frente, que se assemelha à solução de um quebra-cabeça. Uma figura colorida, colada 

sobre uma delgada folha de madeira e a ajustar-se exatamente a uma moldura de madeira, é cortada em 

grande número de pedaços dos formatos mais irregulares e tortuosos. Conseguindo-se dispor a confusa 

pilha de fragmentos, cada qual fazendo um pedaço ininteligível do desenho, de modo a que a figura 

adquira um significado, que não haja lacunas em parte alguma dela e que a totalidade se ajuste na 

moldura - se todas essascondições forem preenchidas, então sabemos que o enigma foi solucionado e 

não existe solução alternativa. 

Uma analogia desse tipo naturalmente não pode ter sentido para o paciente enquanto o trabalho 

de análise ainda estiver incompleto. Nesse ponto, recordo uma discussão a que fui levado com um 

paciente cuja atitude excepcionalmente ambivalente se expressava pela mais intensa e compulsiva 

dúvida. Ele não discutia minhas interpretações de seus sonhos e ficava muito impressionado com sua 

adesão às hipóteses que eu apresentava. Perguntava, porém, se esses sonhos corroborativos não 

poderiam ser expressão de sua submissão para comigo. Apontei que os sonhos também trouxeram à 

tona uma quantidade de pormenores os quais eu não poderia suspeitar, e que, afora isso, sua conduta 

no tratamento não se caracterizara precisamente pela submissão; ao que ele passou para outra teoria, 

perguntando se seu desejo narcísico de ser curado não poderia tê-lo feito produzir esses sonhos, visto 

afinal de contas eu haver-lhe apresentado uma perspectiva de restabelecimento, pudesse ele aceitar as 

minhas construções. Só pude responder que ainda não deparara com nenhum mecanismo de formação 

onírica desse tipo. Chegou-se, porém, a uma decisão por outro caminho. Ele relembrou alguns sonhos 

passados, antes de iniciar a análise, e, de fato, antes que tivesse sabido qualquer coisa sobre ela; e a 

análise desses sonhos, que estavam livres de toda suspeita de sugestão, conduziu às mesmas 

interpretações que os posteriores. Na verdade, sua obsessão pela contradição mais uma vez encontrou 

saída na idéia de que os primeiros sonhos tinham sido menos claros que os ocorridos durante o 

tratamento; no entanto, fiquei satisfeito com a sua semelhança. Penso ser, em geral, um bom plano 

manter de tempos em tempos em mente o fato de as pessoas terem o hábito de sonhar antes que 

existisse uma coisa chamada psicanálise. 

VIII  

É bem plausível acontecer que os sonhos durante a psicanálise consigam trazer à luz a coisa 

reprimida em grau maior do que os sonhos tidos fora dessa situação. Isso, porém, não se pode provar, de 

vez que ambas as situações não são comparáveis; o emprego dos sonhos na análise é algo muito 

afastado de seu propósito original. Em compensação, não se pode duvidar de que, dentro de uma 

análise, muito mais a coisa reprimida vem à luz em vinculação com sonhos que por qualquer outro 

método. A título de explicação, deve haver algum poder motivador, alguma força inconsciente mais bem 



capacitada aconceder apoio aos propósitos da análise durante o estado de sono, que em outras 

ocasiões. O que está em pauta não pode ser outro fator senão a submissão do paciente em relação ao 

analista, derivada de seu complexo paterno - em outras palavras, a parte positiva daquilo que chamamos 

de transferência; e, de fato, em muitos sonhos que recordam o antes esquecido e reprimido, é impossível 

descobrir qualquer outro desejo inconsciente a que se possa atribuir a força motivadora para a formação 

do sonho. Desse modo, se alguém deseja sustentar que a maioria dos sonhos utilizáveis em análise são 

sonhos obsequiosos e devem sua origem à sugestão, nada se pode dizer contra essa opinião, do ponto 

de vista da teoria analítica. Nesse caso, preciso apenas acrescentar uma referência ao que já disse em 

minhas Introductory Lectures [(1916-17) Conferência XXVIII], onde tratei da relação entre a transferência 

e a sugestão, e demonstrei quão pouco a fidedignidade de nossos resultados é afetada por um 

reconhecimento da operação da sugestão em nosso sentido. 

Em Além do Princípio de Prazer (1920g) [Edição Standard Brasileira, Vol. XVIII, pág. 31 e segs. 

IMAGO Editora, 1976] tratei do problema econômico de como aquilo que, sob todos os aspectos, constitui 

experiências aflitivas do primitivo período sexual infantil, pode conseguir êxito em forçar sua passagem a 

algum tipo de reprodução. Fui obrigado a atribuir-lhes um impulso ascendente extraordinariamente forte, 

sob a forma de ‘compulsão à repetição’ - uma força capaz de superar a repressão que, em obediência ao 

princípio de prazer, pesa sobre elas -, ainda que somente após ‘o trabalho do tratamento ter ido encontrá-

la a meio-caminho e afrouxado a repressão’. Podemos acrescentar, aqui, ser a transferência positiva que 

dá essa assistência à compulsão à repetição. Assim, fez-se uma aliança entre o tratamento e a 

compulsão à repetição, aliança que, em primeira instância, é dirigida contra o princípio de prazer, e cujo 

propósito final, porém, é o estabelecimento do domínio do princípio de realidade. Como demonstrei na 

passagem a que estou me referindo, muito amiúde acontece a compulsão à repetição abandonar suas 

obrigações sob essa aliança e não se contentar com o retorno do reprimido simplesmente sob a forma de 

imagens oníricas. 

Tanto quanto eu possa perceber, no momento, os sonhos ocorrentes em uma neurose traumática 

constituem as únicas exceções genuínas [ibid., Vol. XVIII, pág. 48 e seg.], e os sonhos de punição as 

únicas exceções aparentes[ibid., Vol. V, pág. 593 e seg., IMAGO Editora, 1972] à regra de que os sonhos 

se orientam para a realização de desejos. Na última classe de sonhos, deparamos com o fato notável de 

que, na realidade, nada pertencente aos pensamentos oníricos latentes é aproveitado no conteúdo 

manifesto do sonho. Ao invés, aparece algo inteiramente diferente, que deve ser descrito como uma 

formação reativa contra os pensamentos oníricos, uma rejeição e contradição completa deles. Uma ação 

assim ofensiva contra o sonho apenas pode ser atribuída à instância crítica do ego e, portanto, deve-se 

presumir que o último, provocado pela realização inconsciente de desejos, foi temporariamente 

restabelecido, mesmo durante o estado de sono. Ele poderia ter reagido ao conteúdo indesejado do 

sonho pelo despertar, mas descobriu na construção do sonho de punição um meio de evitar uma 

interrupção do sono. 

Por exemplo, no caso dos bem conhecidos sonhos do poeta Rosegger, que debati em A 

Interpretação de Sonhos [ibid., Vol. V, págs. 505-10], temos de suspeitar da exigência de uma versão 



recalcada, com um texto arrogante e jactancioso, no sonho real ao dizer-lhe: ‘Você é um oficial de alfaiate 

incompetente.’ Naturalmente, seria inútil buscar um impulso desejoso reprimido como força motivadora 

para um sonho manifesto como esse; temos de nos contentar com a realização de desejo de autocrítica. 

Uma estrutura onírica dessa espécie provocará menos espanto se considerarmos quão 

freqüentemente a deformação onírica, agindo a serviço da censura, substitui um elemento específico por 

algo que é, em um ou outro sentido, seu oposto ou contrário. Daí, é apenas um curto passo para a 

substituição de uma parte característica do conteúdo do sonho por uma contradição defensiva, e um 

passo mais adiante conduzirá à substituição de todo o conteúdo onírico objetável pelo sonho de punição. 

Gostaria de fornecer alguns exemplos característicos da fase intermediária na falsificação do conteúdo 

manifesto. 

Eis aqui um extrato do sonho de uma moça com forte fixação no pai, e que tinha dificuldade de 

falar durante a análise. Estava sentada em um quarto com uma amiga e vestida apenas com um 

quimono. Um cavalheiro entrou e ela se sentiu embaraçada, ele porém, disse: ‘Ora, essa é a moça que 

certa vez vi tão bem vestida!’ - O cavalheiro representava a mim, e, mais atrás, o pai. No entanto, nada 

podemos aproveitar do sonho, a menos que nos decidamos a substituir o elemento mais importante na 

fala do cavalheiro pelo oposto: ‘Essa é a moça que certa vez vi despida e que parecia tão bonita então!’ 

Quando era criança de três ou quatro anos, dormira por algum tempo no mesmo quarto que o pai e tudo 

leva a sugerir que costumava atirar para trás as roupas em que estava, em seu sono, para agradar ao 

pai. A repressãosubseqüente de seu prazer de exibir-se era o motivo para sua reserva no tratamento, seu 

desagrado por mostrar-se abertamente. 

Agora, outra cena do mesmo sonho. Ela estava lendo seu próprio caso clínico, que tinha diante 

dela, impresso. Ali estava a afirmação de que ‘um jovem assassinava sua amada - chocolate - o que se 

inclui em erotismo anal.’ Essa última frase era um pensamento que ela tivera no sonho, à menção de 

chocolate. - A interpretação desse fragmento do sonho foi ainda mais difícil que a anterior. Surgiu por fim 

que, antes de ir dormir, ela estivera lendo minha ‘History of an Infantile Neurosis’ (1918b), cujo ponto 

central é a observação real ou imaginada, por parte de um paciente, dos pais copulando. Ela antes já 

havia relacionado esse caso clínico ao seu, e isso não constituía a única indicação de que, também em 

seu caso, havia a questão de uma observação da mesma espécie. O jovem assassinando sua amada era 

uma referência clara a uma visão sádica da cena de cópula. Porém o elemento seguinte, chocolate, era 

muito afastado da cena. Sua única associação a chocolate era o costume de sua mãe dizer que o 

chocolate dava dor de cabeça, e ela sustentava haver escutado a mesma coisa de outras mulheres. 

Ademais, identificar-se em certa ocasião com sua mãe, mediante dores de cabeça parecidas com as de 

sua mãe. Pois bem, eu não podia descobrir qualquer vínculo entre os dois elementos do sonho, exceto 

supor que ela desejava efetuar um desvio das conseqüências da observação do coito. Não, estava ela 

dizendo, o coito nada tem a ver com a procriação de filhos; os filhos provêm de algo que se come (como 

acontece nos contos de fadas), e a menção do erotismo anal, que se parece a uma tentativa de 

interpretação no sonho, suplementava a teoria infantil que invocara em seu auxílio, acrescentando-lhe o 

nascimento anal. 



X  

Algumas vezes revela-se algum espanto ante o fato de o ego daquele que sonha poder aparecer 

duas ou mais vezes no sonho manifesto, ora como ele próprio, depois disfarçado por trás das figuras de 

outras pessoas. No decorrer da construção do sonho, a elaboração secundária evidentemente 

buscouobliterar essa multiplicidade do ego, que não se pode ajustar a qualquer situação cênica possível; 

ela, porém, é restabelecida pelo trabalho da interpretação. Em si mesma, essa multiplicidade não é mais 

notável que o aparecimento múltiplo do ego em um pensamento desperto, especialmente quando o ego 

se divide em sujeito e objeto, coloca uma parte de si mesmo como uma instância observadora e crítica 

em contraste com a outra, ou compara sua natureza atual com o passado relembrado, que outrora 

também foi ego, por exemplo, em frases tais como ‘Quando eu penso no que eu fiz a esse homem’ ou 

‘Quando eu penso que também eu fui criança outrora’. No entanto, devo rejeitar como especulação sem 

sentido e injustificável a noção de que todas as figuras que aparecem num sonho devem ser encaradas 

como fragmentações e representantes do próprio ego daquele que sonha. É suficiente que nos 

atenhamos com firmeza ao fato de que a separação do ego de um agente observador, crítico e punidor 

(um ideal do ego) também deve ser levada em conta na interpretação de sonhos. 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ALGUMAS NOTAS ADICIONAIS SOBRE A 
 INTERPRETAÇÃO DE SONHOS COMO UM TODO (1925) 

 

 

NOTA DO EDITOR INGLÊS 

 

 

EINIGE NACHTRÄGE ZUM GANZEN DER TRAUMDEUTUNG 

 

(a) EDIÇÕES ALEMÃS: 

1925 G.S., 3, 172-84. 

1925 Traumlehre, 63-76. 

1931 Sexualtheorie und Traumlehre, 369-81 (omitindo a Parte III). 

1952 G.W., 1, 559-73. 

 

(b) TRADUÇÃO INGLESA: 

‘Some Additional Notes upon Dream-Interpretation as a Whole’ 

1943 Int. J. Psycho-Anal., 24 (1-2), 71-4 (Trad. de James Strachey.) 

1950 C.P., 5, 150-62. (Reimpressão revista da tradução acima.) 

 

O Volume III dos Gesammelte Schriften, em que este trabalho pela primeira vez apareceu, foi 

publicado no outono de 1925. Aproximadamente na mesma época (setembro de 1925), somente o 



terceiro destes ensaios foi incluído no Almanach 1926 (págs. 27-31) e foi também impresso em Imago, 11 

(3) (1925), 234-8. Uma reimpressão da tradução inglesa do terceiro ensaio só foi incluída em 

Psychoanalysis and the Occult, Nova Iorque, 1953, International Universities Press, 87-90, editado por 

George Devereux. A presente tradução inglesa constitui versão ligeiramente modificada, com notas 

adicionais, da publicada em 1950. 

Estes três breves ensaios tiveram uma história bibliográfica um tanto acidentada. Como se 

explicou na Introdução do Editor Inglês a A Interpretação de Sonhos (Edição Standard Brasileira, Vol. IV, 

xviii, IMAGO Editora, 1972), quando a primeira edição coligida das obras de Freud (os Gesammelte 

Schriften) apareceu, foi decidido dedicar o segundo volume a uma reimpressão exata da primeira edição 

de Die Traumdeutung e recolher no terceiro volume todas as alterações e acréscimos àquele trabalho, 

que haviam sido feitos em suas edições posteriores. Em meio a esse material adicional estavam três 

‘Zusatzkapiteln (Capítulos Suplementares)’ inteiros. Os dois primeiros (que tratavam dos símbolos e da 

elaboração secundária, respectivamente)consistiam quase inteiramente em material antigo que fora 

adicionado ao livro da segunda edição em diante. O Zusatzkapitel C (o presente grupo de artigos) era, 

porém, inteiramente novo e jamais aparecera em qualquer edição anterior. Entretanto, pouca dúvida pode 

haver de que Freud pretendia incluí-lo em todas as edições posteriores de Die Traumdeutung, pois o 

lugar em que deveria aparecer - ao próprio final do livro - fora indicado claramente na reimpressão da 

primeira edição nos Gesammelte Schriften (2, 538). 

Isso foi em 1925. A seguinte edição normal, em um só volume, de Die Traumdeutung (a oitava), 

apareceu em 1930. Ela incluía todo o material novo da edição de 1925, com a única exceção do Capítulo 

Suplementar C. Uma das conseqüências imediatas disso foi a sua ausência também na tradução inglesa 

revista (de Brill) de 1932. Tampouco é ele incluído na edição de Die Traumdeutung que ocupa o volume 

duplo 2-3 das Gesammelte Werke (1942). De fato, parecia atormentado por infortúnios, pois foi 

acidentalmente negligenciado quando chegou a sua vez para inclusão no ponto cronológico correto em 

G.W., 14, (publicado em 1948) e, finalmente, teve de se encontrar lugar para ele no final de G.W., 1, o 

último volume da série a aparecer, em 1952. O texto alemão, assim, fora perdido de vista por mais de 

vinte anos. 

Existe uma explicação possível para o mais antigo desses acontecimentos - a omissão do 

capítulo na 8ª edição de Die Traumdeutung. A aceitação em grande parte, por Freud, da genuinidade da 

telepatia no último destes ensaios provocara em seu primeiro aparecimento fortes protestos de Ernest 

Jones, com fundamento em que prejudicaria a causa da psicanálise nos círculos científicos, 

particularmente na Inglaterra. A descrição do episódio dada por Jones (1957, 422 e segs.) mostra que 

Freud não pareceu tocado pelos protestos, mas é concebível que, sem embargo, tenha-se rendido a eles, 

a ponto de não incluir o ensaio no cânone do mais famoso de todos os seus trabalhos. 

 

(A) OS LIMITES À POSSIBILIDADE DE INTERPRETAÇÃO  

 

Pode-se perguntar se é possível fornecer uma tradução completa e segura para a linguagem da 



vida desperta (isto é, uma interpretação) de todos os produtos da vida onírica. Essa questão não será 

tratada aqui abstratamente, mas com referências às condições em que se trabalha ao interpretar sonhos. 

Nossas atividades mentais perseguem um objetivo útil ou um rendimento imediato de prazer. No 

primeiro caso, aquilo com que estamos lidando são juízos intelectuais, preparações para a ação ou a 

transmissão de informações a outras pessoas. No último, descrevemos essas atividades como jogo ou 

fantasia. O que é útil, é (como é bem sabido) em si apenas um caminho tortuoso até a satisfação 

prazerosa. Pois bem, sonhar é uma atividade do segundo tipo, mas na verdade é, do ponto de vista da 

evolução, o primeiro. É enganador dizer que os sonhos estão relacionados às tarefas da vida perante nós 

ou buscam encontrar solução para os problemas de nosso trabalho cotidiano. Isso é assunto do 

pensamento pré-consciente. Um trabalho útil desse tipo está tão afastado dos sonhos quanto qualquer 

intenção de transmitir informações a outra pessoa. Quando um sonho lida com um problema da vida 

concreta, soluciona-o à maneira de um desejo irracional, e não à maneira de uma reflexão razoável. Há 

apenas uma tarefa útil, apenas uma função que pode ser atribuída a um sonho, e ela consiste em 

guardar da interrupção o sono. Um sonho pode ser descrito como uma fantasia a trabalhar em prol da 

manutenção do sono. 

Daí decorre que, em geral, para o ego que dorme é indiferente o que pode ser sonhado durante a 

noite, desde que o sonho desempenhe sua missão, e que esses sonhos desempenham melhor sua 

função quando nada se sabe sobre ela após acordar. Se (como acontece tão amiúde, doutra forma) 

recordamos os sonhos, mesmo após anos e décadas, isso sempre significa que houve uma irrupção do 

inconsciente reprimindo no ego normal. Sem essa concessão aoego, o reprimido não teria consentido em 

emprestar sua ajuda à remoção da ameaça de perturbação do sono. Sabemos ser o fato dessa irrupção 

que fornece aos sonhos sua importância para a psicopatologia. Se pudermos revelar a força motivadora 

de um sonho, conseguiremos informações insuspeitadas sobre os impulsos reprimidos no inconsciente; 

por outro lado, se pudermos desfazer suas deformações, entreouviremos o pensamento pré-consciente 

realizando-se em estados de reflexão interna, que não teriam atraído a consciência para si mesmos 

durante as horas do dia. 

Ninguém pode praticar a interpretação de sonhos como atividade isolada; ela se mantém uma 

parte do trabalho de análise. Na análise dirigimos nosso interesse segundo a necessidade, ora para o 

conteúdo pré-consciente do sonho, ora para a contribuição inconsciente à sua formação, e amiúde 

negligenciamos um dos elementos em favor do outro. Tampouco seria de qualquer valia para alguém 

esforçar-se por interpretar sonhos fora da análise. Esse não conseguiria fugir às condições da situação 

analítica e, caso trabalhasse com seus próprios sonhos, estaria empreendendo uma auto-análise. Esse 

comentário não se aplicaria a alguém que passasse sem a colaboração daquele que sonhou, e 

procurasse interpretar sonhos pela compreensão interna (insight) intuitiva. No entanto, a interpretação de 

sonhos, desse tipo, sem referência às associações daquele que sonhou, permaneceria no caso mais 

favorável um virtuosismo não científico de valor muito duvidoso. 

Praticando-se a interpretação de sonhos pelo único procedimento técnico justificável, logo se 

nota que o êxito depende inteiramente da tensão da resistência entre o ego desperto e o inconsciente 



reprimido. O trabalho sob uma ‘alta pressão da resistência’ exige (como já expliquei noutro lugar [[1]]) 

uma atitude diferente por parte do analista quanto ao trabalho sob uma baixa pressão. Em análise, há 

ocasionalmente que lidar durante longos períodos com fortes resistências ainda desconhecidas para nós, 

e de qualquer modo impossíveis de superar enquanto permaneceram desconhecidas. Portanto, não é de 

admirar que apenas determinada parte dos produtos oníricos de um paciente possa ser traduzida e 

utilizada, e, mesmo assim, na maior parte das vezes de modo incompleto. Ainda que, devido à própria 

experiência, estejamos em condições para compreender muitos sonhos, cuja interpretação recebeu 

pouca contribuição do sonhador, devemos sempre lembrar que a certeza de tais interpretações 

permanece em dúvida, e hesitamos em impingir nossas próprias conjecturas ao paciente. 

Agora, vozes críticas vão-se elevar. Não sendo possível interpretar todo sonho com que se lida, 

irão objetar que seria preciso deixar de afirmar, mais do que se pode estabelecer, e contentar-me em 

dizer que se pode demonstrarpela interpretação que alguns sonhos têm um significado, mas que, quanto 

ao resto, nos vemos desconhecedores. O próprio fato de o sucesso na interpretação depender da 

resistência, porém, absolve o analista da necessidade de tal modéstia. Ele pode ter a experiência de um 

sonho, a princípio ininteligível, tornar-se claro durante a mesmíssima hora, após alguma observação 

afortunada ter-se libertado de uma das resistências daquele que sonhou. Parte do sonho que o paciente 

até então esquecera pode subitamente ocorrer-lhe e trazer a chave da interpretação, ou então emergir 

uma nova associação que lance luz sobre as trevas. Vez e outra também acontece, após meses ou anos 

de labor analítico, retornar-se a um sonho que no princípio do tratamento pareceu sem sentido e 

incompreensível, e agora, à luz do conhecimento obtido nesse meio tempo, contudo, é completamente 

elucidado. E levando-se ainda em consideração o argumento da teoria dos sonhos, de que os produtos 

oníricos modelo das crianças possuem invariavelmente um significado claro e são fáceis de interpretar, 

será então justificável asseverar serem os sonhos, muito geralmente, estruturas mentais capazes de 

interpretação, embora a situação nem sempre possa permitir que se chegue a uma interpretação. 

Descoberta a interpretação de um sonho, nem sempre é fácil decidir se é ‘completa’, isto é, se 

outros pensamentos pré-conscientes também não podem ter encontrado expressão no mesmo sonho. 

Nesse caso, devemos considerar provado o sentido que se baseia nas associações do sonhador e em 

nossa estimativa da situação, sem por isso nos sentirmos obrigados a rejeitar o outro significado. Ele 

continua sendo possível, embora não provado; temos de nos acostumar com que o sonho é assim capaz 

de ter muitos significados. Ademais, a culpa aqui devida nem sempre deve ser atribuída à incompleteza 

do trabalho de interpretação; ela também pode ser inerente aos próprios pensamentos oníricos latentes. 

Na realidade, pode acontecer na vida desperta, inteiramente à parte da situação de interpretação de 

sonhos, a incerteza de saber se alguma observação ouvida ou alguma informação recebida estão abertas 

à construção dessa ou daquela forma, ou se aludem a algo mais além de seu sentido evidente.Uma 

ocorrência interessante, que foi insuficientemente investigada, pode ser vista onde o mesmo conteúdo 

onírico manifesto dá simultaneamente expressão a um conjunto de idéias concretas e a uma seqüência 

abstrata de pensamento, nelas baseada. Naturalmente, é difícil à elaboração onírica encontrar um meio 

de representar pensamentos abstratos. 



 

(B) RESPONSABILIDADE MORAL PELO CONTEÚDO DOS SONHOS 

 

No capítulo introdutório desse livro [A Interpretação de Sonhos] (que debate ‘A Literatura 

Científica que Trata dos Problemas de Sonhos’) demonstrei a maneira pela qual escritores reagiram ao 

que se considera como o fato aflitivo de o conteúdo desenfreado dos sonhos tantas vezes estar em 

disparidade com o senso moral daquele que sonha. (Deliberadamente evito falar de sonhos ‘criminosos’, 

visto tal descrição, que ultrapassaria os limites do interesse psicológico, parecer-me inteiramente 

desnecessária.) O caráter imoral dos sonhos naturalmente proporcionou novo motivo para negar-lhes 

qualquer valor psíquico: se os sonhos são o produto inexpressivo de uma atividade mental desordenada, 

não pode então haver fundamento para assumir responsabilidade por seu conteúdo aparente. 

O problema da responsabilidade pelo conteúdo manifesto dos sonhos foi fundamentalmente 

deslocado e, na realidade, descartado pelas explicações fornecidas em A Interpretação de Sonhos. 

Sabemos agora que o conteúdo manifesto é um engano, uma façade. Não vale a pena submetê-

lo a um exame ético ou tomar suas rupturas da moralidade mais a sério que seus rompimentos com a 

lógica ou a matemática. Quando se fala do ‘conteúdo’ dos sonhos, necessariamente a referência só pode 

estar sendo feita ao conteúdo dos pensamentos pré-conscientes e do impulso desejoso reprimido, 

revelados por trás da façade do sonho mediante o trabalho de interpretação. Não obstante, essa façade 

imoral tem uma questão a formular-nos. Ouvimos que os pensamentos oníricos latentes têm de 

submeter-se a uma censura severa antes que lhes permitam acesso ao conteúdo manifesto. Então, como 

pode acontecer que essa censura, que cria dificuldades sobre coisas mais triviais, falhe tão 

completamente ante esses sonhos manifestamente imorais? 

Não é fácil chegar-se à resposta, e talvez possa não parecer completamente satisfatória. 

Submetendo-se, em primeiro lugar, esses sonhos à interpretação, descobre-se que alguns deles não 

ofenderam a censura porque, au fond, não possuem um significado mau. São inocentes jactâncias ou 

identificações que colocam uma máscara de fingimento;não foram censurados porque não contam a 

verdade. Outros deles, porém - e, devemos admitir, a maioria - realmente significam o que dizem e não 

experimentaram deformação por parte da censura. São expressão de impulsos imorais, incestuosos e 

perversos ou de lascívias assassinas e sádicas. Aquele que sonha reage a muitos desses sonhos 

despertando assustado, caso em que a situação não mais é obscura para nós. A censura negligenciou 

sua tarefa, o que foi notado tarde demais, e a geração de ansiedade constitui um substituto para a 

deformação que foi omitida. Em ainda outros exemplos de tais sonhos, essa exata expressão de afeto 

está ausente. O assunto objetável é continuado pelo auge da excitação sexual, atingida durante o sono, 

ou encarado com a mesma tolerância com que uma pessoa desperta poderia encarar uma crise de raiva, 

um humor de raiva ou a indulgência em fantasias cruéis. 

Nosso interesse na gênese desses sonhos manifestamente imorais é, porém, grandemente 

reduzida quando descobrimos, pela análise, que a maioria dos sonhos - sonhos inocentes, sonhos sem 

afeto e sonhos de ansiedade - são revelados, quando as deformações da censura foram desfeitas como 



a satisfação de impulsos desejosos imorais - egoístas, sádicos, pervertidos ou incestuosos. Tal como no 

mundo da vida desperta, esses criminosos mascarados são muito mais comuns que aqueles com a 

viseira levantada. O sonho direto de relações sexuais com a própria mãe, a que Jocasta alude em Édipo 

Rei, é uma raridade em comparação com toda a multiplicidade de sonhos que a psicanálise deve 

interpretar no mesmo sentido. 

Lidei tão exaustivamente nessas páginas [isto é, de A Interpretação de Sonhos] com essa 

característica dos sonhos, a qual deveras fornece o motivo para sua deformação, que posso passar 

imediatamente desse tópico para o problema que jaz à nossa frente: devemos assumir responsabilidade 

pelo conteúdo dos próprios sonhos? Por amor à perfeição seria preciso, contudo, acrescentar que os 

sonhos nem sempre oferecem realizações imorais de desejos, mas com freqüência reações enérgicas 

contra elas sob a forma de ‘sonhos de punição’. Noutras palavras, a censura de sonhos pode não apenas 

expressar-se em deformações e geração de ansiedade, mas chegar ao ponto de apagar completamente 

o tema geral imoral e substituí-lo por algo que sirva de expiação, embora nos permita ver o que está por 

trás. O problema da responsabilidade pelo conteúdoimoral dos sonhos não mais existe para nós, como 

antigamente existia para escritores que nada sabiam dos pensamentos oníricos latentes e da parte 

reprimida de nossa vida mental. Obviamente, temos de nos considerar responsáveis pelos impulsos 

maus dos próprios sonhos. Que mais se pode fazer com eles? A menos que o conteúdo do sonho 

(corretamente entendido) seja inspirado por espíritos estranhos, ele faz parte de seu próprio ser. Se 

procuro classificar os impulsos presentes, em mim, segundo padrões sociais, em bons e maus, tenho de 

assumir responsabilidade por ambos os tipos; e, se em defesa digo que o desconhecido, inconsciente e 

reprimido em mim não é meu ‘ego’, não estarei baseando na psicanálise minha posição, não terei aceito 

suas conclusões - e talvez serei mais bem ensinado pelas críticas de meus semelhantes, pelos distúrbios 

em minhas ações e pela confusão de meus sentimentos. Aprenderei, talvez, que o que estou repudiando 

não apenas ‘está’ em mim, mas vez e outra ‘age’ também desde mim para fora. 

É verdade que, no sentido metapsicológico, esse conteúdo reprimido mau não pertence ao meu 

‘ego’ - isto é, presumindo que sou um indivíduo moralmente inatacável -, porém pertence a um ‘id’ sobre 

o qual meu ego se assenta. Esse ego desenvolvido a partir do id contudo forma com ele uma unidade 

biológica isolada, é apenas uma parte periférica especialmente modificada dele, e está sujeito às 

influências e obedece às sugestões ambas originárias do id. Para qualquer intuito vital, uma separação 

entre o ego e o id seria empreendimento irrealizável. 

Ademais, se eu cedesse ao meu orgulho moral e tentasse decretar que, para fins de avaliação 

moral, poderia desprezar o mal no id e não precisaria tornar meu ego responsável por ele, que utilidade 

isso teria para mim? A experiência me demonstra que, não obstante, eu realmente assumo essa 

responsabilidade, que sou, de certa maneira, compelido a fazê-lo. A psicanálise nos tornou familiarizados 

com uma condição patológica, a neurose obsessiva, na qual o pobre ego se sente responsável por todos 

os tipos de impulsos maus, dos quais nada sabe; impulsos que são levantados contra ele na consciência, 

e que ele, no entanto, é incapaz de reconhecer. Algo, como parte disso, está presente em todapessoa 

normal. É fato notável que quanto mais moral ela seja, mais sensível é sua ‘consciência’. É exatamente 



como se pudéssemos dizer que quanto mais saudável é um homem, mais sujeito a contágios e ao efeito 

de danos ele fica. Isso sem dúvida se deve ao fato de a consciência ser, em si, uma formação reativa 

contra o mal percebido no id. Quanto mais fortemente o último é suprimido, mais ativa é a consciência. 

O narcisismo ético da humanidade deveria contentar-se em conhecer que o fato da deformação 

nos sonhos, assim como a existência de sonhos de ansiedade e sonhos de punição, fornece uma prova 

tão clara de sua natureza moral quanto a interpretação de sonhos proporciona da existência e força de 

sua natureza má. Se alguém ficar insatisfeito com isso e gostar de ser ‘melhor’ do que foi criado, deixem-

no ver se pode atingir na vida algo mais que hipocrisia ou inibição. 

O médico deixará ao jurista construir para fins sociais uma responsabilidade que é artificialmente 

limitada ao ego metapsicológico. É notório que as maiores dificuldades são encontradas pelas tentativas 

de derivar de tal construção conseqüências práticas que não estejam em contradição com os sentimentos 

humanos. 

 

(C) O SIGNIFICADO OCULTO DOS SONHOS  

 

Não parece haver fim para os problemas da vida onírica; isso, porém, só pode ser surpreendente 

se esquecermos que todos os fenômenos da vida mental reaparecem nos sonhos, com o acréscimo de 

alguns novos, emergentes da natureza especial daqueles. Muitas dentre as coisas que estudamos nos 

sonhos, porque as encontramos aí, não obstante pouco ou nada têm a ver com a peculiaridade 

psicológica dos sonhos. Assim, por exemplo, o simbolismo não é um problema onírico, mas sim um 

tópico vinculado ao nosso pensar arcaico - nossa ‘língua básica’, como foi apropriadamente chamada 

pelo paranóico. Ele domina os mitos e o ritual religioso tão bem quanto os sonhos, e o simbolismo onírico 

sequer pode reivindicar ser peculiar no sentido de ocultar mais especificamente coisas que são 

sexualmente importantes. Mais, não é de se esperar que a explicação dos sonhos de ansiedade seja 

encontrada na teoria dos sonhos. A ansiedade é mais propriamente um problema da neurose, e tudo 

quanto resta a discutir é o modo como ocorre que a ansiedade possa despertar sob condições oníricas. 

A posição é exatamente a mesma, penso eu, na questão da relação dos sonhos com os supostos 

fatos do mundo oculto. Entretanto, visto os próprios sonhos sempre terem sido coisas misteriosas, eles 

foram colocados em vinculação íntima com os outros mistérios desconhecidos. Indubitavelmente, 

também, eles possuem um direito histórico a essa posição, de vez que nas eras primevas, quando nossa 

mitologia se formava, imagens oníricas podem ter tido um desempenho na origem das idéias sobre 

espíritos. 

Pareceria haver duas categorias de sonhos com direito a serem considerados fenômenos 

ocultos: os sonhos proféticos e os sonhos telepáticos. Uma multidão incontável de testemunhas fala em 

favor de ambos, ao passo que contra os dois existe a aversão obstinada, ou talvez preconceito, da 

ciência. 

Com efeito, não pode haver dúvida de que existem coisas tais como sonhos proféticos, no 

sentido de seu conteúdo fornecer determinado tipo deretrato do futuro; a única questão é saber se essas 



predições coincidem em algum grau observável com o que, em realidade, subseqüentemente acontece. 

Devo confessar que a esse respeito minha resolução em favor da imparcialidade me desampara. A noção 

de que existe algum poder mental, afora um cálculo acurado, que possa prever com detalhes 

acontecimentos futuros, está, por um lado, muitíssimo em contradição com todas as expectativas e 

suposições da ciência e, por outro, corresponde de muito perto a determinados desejos humanos antigos 

e familiares que a crítica tem de rejeitar como pretensões injustificáveis. Tomadas em consideração a 

infidedignidade, a credulidade e a inconvencibilidade da maioria desses relatos, juntamente com a 

possibilidade de falsificações da memória facilitadas por causas emocionais e pela inevitabilidade de 

alguns acertos felizes, sou de opinião que, feito isso, pode-se antecipar que o espectro de sonhos 

proféticos verídicos desaparecerá no nada. Pessoalmente, jamais experimentei algo ou soube de alguma 

coisa que pudesse encorajar suposição mais favorável. 

Outra coisa sucede com os sonhos telepáticos. Nesse ponto, porém, deve-se esclarecer com 

toda a nitidez que ninguém ainda sustentou estarem os fenômenos telepáticos - a recepção de um 

processo mental de uma pessoa por outra, por outros meios que não a percepção sensorial - 

relacionados exclusivamente aos sonhos. Assim, mais uma vez a telepatia não constitui um problema 

onírico: nosso julgamento sobre ela existir ou não, não necessita basear-se em um estudo dos sonhos 

telepáticos. 

Se submetemos relatórios de ocorrências telepáticas (ou, para falar mais exatamente, de 

transmissão de pensamentos) à mesma crítica que as histórias de outros eventos ocultos, resta uma 

considerável quantidade de material que não pode ser tão facilmente negligenciada. Ademais, é bem 

mais possível coletar observações e experiências próprias nesse campo que justificam uma atitude 

favorável para com o problema da telepatia, malgrado possam não ser suficientes para acarretar uma 

convicção segura. Chega-se à conclusão provisória de ser bem plausível que a telepatia realmente exista 

e que forneça o núcleo de verdade em muitas outras hipóteses que doutra maneira seriam incríveis.É 

certamente correto, no que concerne à telepatia, aderir obstinadamente à mesma posição cética, e só 

render-se com relutância à força da evidência. Acredito ter descoberto uma classe de material, que está 

isento de dúvidas que se podem doutra maneira justificar - como profecias não realizadas efetuadas por 

adivinhos profissionais. Infelizmente, tenho apenas poucas observações desse tipo à minha disposição; 

duas dentre elas, porém, me causaram uma impressão poderosa. Não estou apto a descrevê-las em 

detalhes que produzam efeito semelhante em outras pessoas, e devo restringir-me a apresentar alguns 

pontos essenciais. 

Uma predição fora feita aos inquiridores (num estranho lugar e por um estranho adivinho, que ao 

mesmo tempo realizava um ritual, presumivelmente irrelevante), de que algo lhes aconteceria em 

determinada época, o que, de fato, não se realizou. A data em que a profecia deveria ter-se cumprido já 

passou há muito tempo. Foi notável que os interessados relataram sua experiência sem escárnio ou 

desapontamento, e sim com satisfação óbvia. No que lhes fora dito estavam incluídos determinados 

pormenores bem definidos, que pareciam caprichosos e ininteligíveis, e que só se teriam justificado caso 

houvessem acertado o alvo. Por exemplo, a uma mulher de 27 anos (embora parecesse muito mais 



jovem), que havia retirado sua aliança de casada, o quiromante disse que ela se casaria e teria dois filhos 

antes de completar 23 anos. A mulher estava com 43 anos quando, agora seriamente enferma, contou-

me a história em sua análise: ela continuara sem filhos. Acaso fosse conhecida sua história particular 

(que o ‘Professor’ no saguão de um hotel de Paris certamente ignorava), poder-se-ia entender os dois 

números incluídos na profecia. A jovem se casara após uma ligação inusitadamente intensa com o pai e 

tivera então um anseio apaixonado por filhos, de modo a poder substituir o marido pelo pai. Após anos de 

desapontamento, achando-se à beira de uma neurose, obteve a profecia, que lhe prometia - a ventura de 

sua mãe. Pois era um fato que essa última tivera dois filhos pela época em que contava 32 anos. Assim, 

somente com o auxílio da psicanálise se tornou possível fornecer uma interpretação significante das 

peculiaridades dessa pretensa mensagem do exterior. Mas então, não havia melhor explicação de toda a 

cadeia inequivocamente determinada de eventos que supor que um forte desejo por parte da inquiridora - 

o desejo inconsciente mais forte,em realidade, de toda a sua vida emocional e a força motivadora de sua 

neurose iminente - se tornara manifesto ao adivinho por ser-lhe diretamente transferido enquanto sua 

atenção era distraída pelos desempenhos que efetuava. 

No decurso de experimentos em meu círculo particular tive, com freqüência, a impressão de que 

recordações intensa e emocionalmente coloridas podem ser transferidas com sucesso, sem muita 

dificuldade. Tendo-se a coragem de submeter a um exame analítico as associações da pessoa a quem 

se supõe que os pensamentos sejam transferidos, amiúde vêm à luz correspondências que, de outra 

maneira, teriam permanecido irreveladas. Com base em certo número de experiências, estou inclinado a 

concluir que uma transferência de pensamentos desse tipo ocorre de modo particularmente fácil no 

momento em que uma idéia emerge do inconsciente ou, em termos teóricos, quando ela passa do 

‘processo primário’ para o ‘processo secundário’. 

Apesar da cautela prescrita pela importância, novidade e obscuridade do assunto, sinto que não 

seria justificado reter mais tempo essas considerações sobre o problema da telepatia. Tudo isso tem 

apenas o seguinte a ver com os sonhos: se existem coisas como as mensagens telepáticas, não se pode 

desprezar a possibilidade de que elas alcancem alguém durante o sono e cheguem à sua consciência em 

um sonho. De fato, segundo a analogia de outros materiais perceptuais e intelectuais, surge ainda a 

possibilidade de que mensagens telepáticas recebidas no curso do dia só possam ser tratadas durante 

um sonho da noite seguinte. Então, nada haveria de contraditório em o material, telepaticamente 

comunicado, ser modificado e transformado em sonho, como qualquer outro material. Seria satisfatório 

se, com o auxílio da psicanálise, pudéssemos obter um maior e mais bem autenticado conhecimento da 

telepatia. 
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(a) EDIÇÕES ALEMÃS: 

1923 Int. Z. Psychoanal., 9 (2), 168-71. 

1924 G.S., 5, 232-7. 

1926 Psychoanalyse der Neurosen, 140-6. 

1931 Sexualtheorie und Traumlehre, 188-93. 

1940 G.W., 13, 291-8. 

 

(b) TRADUÇÃO INGLESA: 

‘The Infantile Genital Organization of the Libido:A Supplement to the Theory of Sexuality.’ 

1924 Int. J. Psycho-Anal., 5, 125-9 (Trad. de Joan Riviere.) 

1924 C.P., 2, 244-9. (Reimpressão da tradução acima.) 

 

A presente tradução inglesa, com o título modificado, baseia-se na publicada em 1924. 

 

Este artigo foi escrito em fevereiro de 1923 (Jones, 1957, 106). Constitui essencialmente, como 

seu subtítulo implica, um acréscimo aos Três Ensaios sobre a Teoria da Sexualidade (1905d), de Freud; 

e, com efeito, uma nova nota de rodapé, fornecendo a essência do que é aqui apresentado, foi 

acrescentada à edição daquela obra que apareceu no ano seguinte (1924), Edição Standard Brasileira, 

Vol. VII, págs. 205-6, IMAGO Editora, 1972. O ponto de partida deste artigo deriva principalmente das 

Seções 5 e 6 do segundo ensaio, ibid., págs. 199-204, ambas datando somente de 1915. No entanto, ele 

também encampa idéias que serão encontradas nas últimas páginas sobre ‘A Disposição à Neurose 

Obsessiva’ (1931i), Edição Standard Brasileira, Vol. XII, pág. 407-9, IMAGO Editora, 1976, bem como 

diversas que remontam a antes ainda, a ‘The Sexual Theories of Children’ (1908c), Standard Ed., 9, 215-

20. 

 

 



 

 

A ORGANIZAÇÃO GENITAL INFANTIL (UMA INTERPOLAÇÃO NA TEORIA DA 

SEXUALIDADE) 

 

A dificuldade do trabalho de pesquisa em psicanálise demonstra-se claramente pelo fato de ser-

lhe possível, apesar de décadas inteiras de observação incessante, desprezar aspectos de ocorrência 

geral e situações características, até que, afinal, elas nos confrontam sob forma inequívoca. As 

observações que seguem têm a intenção de reparar uma negligência desse tipo no campo do 

desenvolvimento sexual infantil. 

Os leitores de meus Três Ensaios sobre a Teoria da Sexualidade (1905d) dar-se-ão conta de que 

jamais empreendi qualquer remodelação completa dessa obra em suas edições posteriores, tendo, 

porém, mantido a disposição original e acompanhado os progressos efetuados em nosso conhecimento 

mediante interpolações e alterações no texto. Assim procedendo, pode amiúde ter sucedido o que era 

velho e o que era mais recente antes não admitirem ser fundidos em um todo inteiramente não 

contraditório. Originalmente, como sabemos, a ênfase incidia sobre uma descrição da diferença 

fundamental existente entre a vida sexual das crianças e a dos adultos; posteriormente, as organizações 

pré-genitais da libido abriram caminho para o primeiro plano, e também o notável e momentoso fato do 

início bifásico do desenvolvimento sexual. Finalmente, nosso interesse foi tomado pelas pesquisas 

sexuais das crianças, e partindo daí pudemos reconhecer a ampla aproximação do desfecho final da 

sexualidade na infância (por volta do quinto ano de idade) para a forma definitiva por ela assumida no 

adulto. Esse foi o ponto em que deixei as coisas na última (1922) edição de meus Três Ensaios. 

Na pág. 60 desse volume, escrevi que ‘a escolha de um objeto, tal como mostramos ser 

característica da fase puberal do desenvolvimento, já foi freqüente ou habitualmente feita durante os anos 

de infância: isto é, a totalidade das correntes sexuais passou a ser dirigida para uma única pessoa em 

relação à qual elas buscam alcançar seus objetivos. Isto é, então, a maior aproximação possível, na 

infância, da forma final assumida pela vida sexual após a puberdade. A única diferença está no fato de 

que na infância a combinação dos instintos parciais e sua subordinação sob a primazia dosgenitais só 

foram efetuadas muito incompletamente ou não o foram de forma alguma. Assim, o estabelecimento 

desta primazia a serviço da reprodução é a última fase através da qual passa a organização da 

sexualidade’. 

Hoje não mais me satisfaria com a afirmação de que, no primeiro período da infância, a primazia 

dos órgãos genitais só foi efetuada muito incompletamente ou não o foi de modo algum. A aproximação 

da vida sexual da criança à do adulto vai muito além e não se limita unicamente ao surgimento da 

escolha de um objeto. Mesmo não se realizando uma combinação adequada dos instintos parciais sob a 

primazia dos órgãos genitais, no auge do curso do desenvolvimento da sexualidade infantil, o interesse 

nos genitais e em sua atividade adquire uma significação dominante, que está pouco aquém da 

alcançada na maturidade. Ao mesmo tempo, a característica principal dessa ‘organização genital infantil’ 



é sua diferença da organização genital final do adulto. Ela consiste no fato de, para ambos os sexos, 

entrar em consideração apenas um órgão genital, ou seja, o masculino. O que está presente, portanto, 

não é uma primazia dos órgãos genitais, mas uma primazia do falo. 

Infelizmente, podemos descrever esse estado de coisas apenas no ponto em que afeta a criança 

do sexo masculino; os processos correspondentes na menina não conhecemos. O menino, sem dúvida, 

percebe a distinção entre homens e mulheres, porém, de início, não tem ocasião de vinculá-la a uma 

diferença nos órgãos genitais dele. Para ele é natural presumir que todos os outros seres vivos, humanos 

e animais, possuem um órgão genital como o seu próprio; sabemos, é verdade, que ele procura um 

órgão análogo ao seu também nas coisas inanimadas. Essa parte do corpo, facilmente excitável, 

inclinada a mudanças e tão rica em sensações, ocupa o interesse do menino em alto grau e 

constantemente estabelece novas tarefas ao seu instinto de pesquisa. Ele quer vê-la também em outras 

pessoas, de modo a compará-la com a sua, e comporta-se como se tivesse uma vaga idéia de que esse 

órgão poderia e deveria ser maior. A força impulsiva que essa porção masculina do corpo desenvolverá 

posteriormente na puberdade, expressa-se nesse período da vida sobretudo como premência a 

investigar, como curiosidade sexual. Muitos dos atos de exibicionismo e agressão cometidos pelas 

crianças, e que, em anos posteriores, seriam julgados sem hesitação como expressões deluxúria, na 

análise demonstram ser experimentos empreendidos a serviço da pesquisa sexual. 

No decurso dessas pesquisas a criança chega à descoberta de que o pênis não é uma 

possessão, comum a todas a criaturas que a ela se assemelham. Uma visão acidental dos órgãos 

genitais de uma irmãzinha ou companheira de brinquedo proporciona a ocasião para essa descoberta. 

Em crianças inusitadamente inteligentes, a observação de meninas urinando terá despertado, mais cedo 

ainda, a suspeita de que existe aqui algo diferente, e terão efetuado tentativas de repetir suas 

observações, de modo a conseguir esclarecimentos. Sabemos como as crianças reagem às suas 

primeiras impressões da ausência de um pênis. Rejeitam o fato e acreditam que elas realmente, ainda 

assim, vêem um pênis. Encobrem a contradição entre a observação e a preconcepção dizendo-se que o 

pênis ainda é pequeno e ficará maior dentro em pouco, e depois lentamente chegam à conclusão 

emocionalmente significativa de que, afinal de contas, o pênis pelo menos estivera lá, antes, e fora 

retirado depois. A falta de um pênis é vista como resultado da castração e, agora, a criança se defronta 

com a tarefa de chegar a um acordo com a castração em relação a si própria. Os desenvolvimentos 

ulteriores são geralmente conhecidos demais para que se torne necessário recapitulá-los aqui. Parece-

me, porém, que o significado do complexo de castração só pode ser corretamente apreciado se sua 

origem na fase da primazia fálica for também levada em consideração. 

Sabemos também em que grau a depreciação das mulheres, o horror a elas e a disposição ao 

homossexualismo derivam da convicção final de que as mulheres não possuem pênis. Ferenczi (1923), 

com toda a justiça, recentemente remontou o símbolo mitológico do horror - a cabeça da Medusa - à 

impressão dos órgãos genitais femininos desprovidos de pênis. 

Não se deve supor, contudo, que a criança efetua rápida e prontamente uma generalização de 

sua observação de que algumas mulheres não têm pênis. De qualquer modo, ela é impedida de fazê-lo 



porque supõe ser a falta de um pênis resultado de ter sido castrada como punição. Ao contrário, a criança 

acredita que são apenas pessoas desprezíveis do sexo feminino que perderam seus órgãos genitais - 

mulheres que, com toda probabilidade, foram culpadas de impulsos inadmissíveis semelhantes ao seu 

próprio. Mulheres a quem ela respeita, como sua mãe, retêm o pênis por longo tempo. Para ela, ser 

mulher ainda não é sinônimo de não ter pênis. Mais tarde, quando a criança retoma os problemas da 

origem e nascimento dos bebês, e adivinha que apenas as mulheres podem dar-lhes nascimento, 

somente então também a mãe perde seu pênis. E, juntamente, são construídas teorias bastante 

complicadas para explicar a troca do pênis por um bebê. Em tudo isso, os órgãos genitais femininos 

jamais parecem ser descobertos. Como sabemos, imagina-se que o bebê viva dentro do corpo da mãe 

(em seus intestinos) e nasça através da saída intestinal. Essas últimas teorias nos levam além da 

extensão de tempo abrangida pelo período sexual infantil.Não é irrelevante manter em mente quais as 

transformações sofridas, durante o desenvolvimento sexual da infância, pela polaridade de sexo com que 

estamos familiarizados. Uma primeira antítese é introduzida com a escolha de objeto, a qual, 

naturalmente, pressupõe um sujeito e um objeto. No estágio da organização pré-genital sádico-anal não 

existe ainda questão de masculino e feminino; a antítese entre ativo e passivo é a dominante. No estádio 

seguinte da organização genital infantil, sobre o qual agora temos conhecimento, existe masculinidade, 

mas não feminilidade. A antítese aqui é entre possuir um órgão genital masculino e ser castrado. 

Somente após o desenvolvimento haver atingido seu completamento, na puberdade, que a polaridade 

sexual coincide com masculino e feminino. A masculinidade combina [os fatores de] sujeito, atividade e 

posse do pênis; a feminilidade encampa [os de] objeto e passividade. A vagina é agora valorizada como 

lugar de abrigo para o pênis; ingressa na herança do útero. 
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(a) EDIÇÕES ALEMÃS: 

1924 Int. Z. Psychoanal., 10 (1), 1-5. 

1924 G.S., 5, 418-22. 

1926 Psychoanalyse der Neurosen, 163-8. 

1931 Neurosenlehre und Technik, 186-91. 

1940 G.W., 13, 387-91. 

 

(b) TRADUÇÃO INGLESA: 

‘Neurosis and Psychosis’ 

1924.P., 2, 250-4. (Trad. de Joan Riviere.) 

 

A presente tradução inglesa baseia-se na de 1924. 

 

Este trabalho foi escrito durante o final do outono de 1923. Constitui uma aplicação de nova 

hipótese apresentada em O Ego e o Id à questão específica da diferença genética entre neuroses e 

psicoses. Esse mesmo debate foi levado adiante em outro artigo, escrito alguns meses após o atual, ‘A 



Perda da Realidade na Neurose e na Psicose’ (1924e), pág. 205, adiante. As raízes do assunto já haviam 

sido postas em debate por Freud na Seção III de seu primeiro artigo sobre ‘The Neuro-Psychoses of 

Defence’ (1894a). 

No segundo parágrafo deste artigo, Freud fala de ele haver sido estimulado por ‘uma seqüência 

de pensamento levantada em outros campos’. Parece provável que estivesse referindo-se a um trabalho 

sobre a psicanálise da paralisia geral, da autoria de Hollós e Ferenczi (1922), que acabara de aparecer, e 

ao qual Ferenczi contribuíra com uma seção técnica. 

 

NEUROSE E PSICOSE 

 

Em meu trabalho recentemente publicado, O Ego e o Id (1923b), propus uma diferenciação do 

aparelho psíquico, com base na qual determinado número de relacionamentos pode ser representado de 

maneira simples e perspícua. Com referência a outros pontos - no que concerne à origem e papel do 

superego, por exemplo - bastante coisa permanece obscura e não elucidada. Ora, pode-se 

razoavelmente esperar que uma hipótese desse tipo se mostre útil e prestadia também em outras 

direções, quanto mais não seja capacitando-nos a ver o que já conhecemos desde outro ângulo, a 

agrupá-lo de modo diferente e descrevê-lo mais convincentemente. Tal aplicação da hipótese também 

poderia trazer consigo um retorno proveitoso da cinzenta teoria para o verde perpétuo da experiência. 

No trabalho que mencionei, descrevi os numerosos relacionamentos dependentes do ego, sua 

posição intermediária entre o mundo externo e o id e seus esforços para comprazer todos os seus 

senhores ao mesmo tempo. Em vinculação com uma seqüência de pensamento levantada em outros 

campos, relativa à origem e prevenção das psicoses, ocorreu-me agora uma fórmula simples que trata 

com aquilo que talvez seja a mais importante diferença genética entre uma neurose e uma psicose: a 

neurose é o resultado de um conflito entre o ego e o id, ao passo que a psicose é o desfecho análogo de 

um distúrbio semelhante nas relações entre o ego e o mundo externo. 

Há certamente bons fundamentos para desconfiar-se de tais soluções simples de um problema. 

Ademais, o máximo que podemos esperar é que essa fórmula se mostre correta nas linhas gerais e mais 

grosseiras. Isso, porém, já seria algo. Lembramo-nos também, de imediato, de todo um número de 

descobertas e achados que parecem apoiar nossa tese. Nossas análises demonstram todas que as 

neuroses transferenciais se originam de recuar-se o ego a aceitar um poderoso impulso instintual do id ou 

a ajudá-lo a encontrar um escoador ou motor, ou de o ego proibir àquele impulso o objeto a que visa. Em 

tal caso, o ego se defende contra o impulso instintualmediante o mecanismo da repressão. O material 

reprimido luta contra esse destino. Cria para si próprio, ao longo de caminhos sobre os quais o ego não 

tem poder, uma representação substitutiva (que se impõe ao ego mediante uma conciliação) - o sintoma. 

O ego descobre a sua unidade ameaçada e prejudicada por esse intruso e continua a lutar contra o 

sintoma, tal como desviou o impulso instintual original. Tudo isso produz o quadro de uma neurose. Não é 

contradição que, empreendendo a repressão, no fundo o ego esteja seguindo as ordens do superego, 

ordens que, por sua vez, se originam de influências do mundo externo que encontraram representação 



no superego. Mantém-se o fato de que o ego tomou o partido dessas forças, de que nele as exigências 

delas têm mais força que as exigências instintuais do id, e que o ego é a força que põe a repressão em 

movimento contra a parte do id interessada e fortifica a repressão por meio da anticatexia da resistência. 

O ego entrou em conflito com o id, a serviço do superego e da realidade, e esse é o estado de coisas em 

toda neurose de transferência. 

Por outro lado, é igualmente fácil, a partir do conhecimento que até agora obtivemos do 

mecanismo das psicoses, aduzir exemplos que apontam para um distúrbio no relacionamento entre o ego 

e o mundo externo. Na amência de Meynert - uma confusão alucinatória aguda que constitui talvez a 

forma mais extrema e notável de psicose - o mundo exterior não é percebido de modo algum ou a 

percepção dele não possui qualquer efeito. Normalmente, o mundo externo governa o ego por duas 

maneiras: em primeiro lugar, através de percepções atuais e presentes, sempre renováveis; e, em 

segundo, mediante o armazenamento de lembranças de percepções anteriores, as quais, sob a forma de 

um ‘mundo interno’, são uma possessão do ego e parte constituinte dele. Na amência não apenas é 

recusada a aceitação de novas percepções; também o mundo interno, que, como cópia do mundo 

externo, até agora o representou, perde sua significação (sua catexia). O ego cria, autocraticamente, um 

novo mundo externo e interno, e não pode haver dúvida quanto a dois fatos: que esse novo mundo é 

construído de acordo com os impulsos desejosos do id e que o motivo dessa dissociação do mundo 

externo é alguma frustração muito séria de um desejo, por parte da realidade - frustração que parece 

intolerável. A estreita afinidade dessa psicose com os sonhos normais é inequívoca.Uma precondição do 

sonhar, além do mais, é o estado de sono, e uma das características do sono é o completo afastamento 

da percepção e do mundo externo. 

Sabemos que outras formas de psicose, as esquizofrenias, inclinam-se a acabar em uma 

hebetude afetiva - isto é, em uma perda de toda participação no mundo externo. Com referência à 

gênese dos delírios, inúmeras análises nos ensinaram que o delírio se encontra aplicado como um 

remendo no lugar em que originalmente uma fenda apareceu na relação do ego com o mundo externo. 

Se essa precondição de um conflito com o mundo externo não nos é muito mais observável do que 

atualmente acontece, isso se deve ao fato de que, no quadro clínico da psicose, as manifestações do 

processo patogênico são amiúde recobertas por manifestações de uma tentativa de cura ou uma 

reconstrução. 

A etiologia comum ao início de uma psiconeurose e de uma psicose sempre permanece a 

mesma. Ela consiste em uma frustração, em uma não-realização, de um daqueles desejos de infância 

que nunca são vencidos e que estão tão profundamente enraizados em nossa organização 

filogeneticamente determinada. Essa frustração é, em última análise, sempre uma frustração externa, 

mas, no caso individual, ela pode proceder do agente interno (no superego) que assumiu a 

representação das exigências da realidade. O efeito patogênico depende de o ego, numa tensão 

conflitual desse tipo, permanecer fiel à sua dependência do mundo externo e tentar silenciar o id, ou ele 

se deixar derrotar pelo id e, portanto, ser arrancado da realidade. Uma complicação é introduzida nessa 

situação aparentemente simples, contudo, pela existência do superego, o qual, através de um vínculo 



ainda não claro para nós, une em si influências originárias tanto do id quanto do mundo externo, e 

constitui, até certo ponto, um modelo ideal daquilo a que visa o esforço total do ego: uma reconciliação 

entre os seus diversos relacionamentos dependentes. A atitude do superego deveria ser tomada em 

consideração - o que até aqui não foi feito - em toda forma de enfermidade psíquica. Podemos 

provisoriamente presumir que tem de haver também doenças que se baseiam em um conflito entre o ego 

e o superego. A análise nos dá o direito desupor que a melancolia é um exemplo típico desse grupo, e 

reservaríamos o nome de ‘psiconeuroses narcísicas’ para distúrbios desse tipo. Tampouco colidirá com 

nossas impressões se encontrarmos razões para separar estados como a melancolia das outras 

psicoses. Percebemos agora que pudemos tornar nossa fórmula genética simples mais completa, sem 

abandoná-la. As neuroses de transferência correspondem a um conflito entre o ego e o id; as neuroses 

narcísicas, a um conflito entre o ego e o superego, e as psicoses, a um conflito entre o ego e o mundo 

externo. É verdade que não podemos dizer imediatamente se de fato com isso lucramos algum 

conhecimento novo, ou apenas enriquecemos nosso estoque de fórmulas; penso, porém, que essa 

possível aplicação da diferenciação proposta do aparelho psíquico em um ego, um superego e um id não 

pode deixar de dar-nos coragem para manter constantemente em vista essa hipótese. 

A tese de que as neuroses e as psicoses se originam nos conflitos do ego com as suas diversas 

instâncias governantes - isto é, portanto, de que elas refletem um fracasso ao funcionamento do ego, que 

se vê em dificuldades para reconciliar todas as várias exigências feitas a ele -, essa tese precisa ser 

suplementada em mais um ponto. Seria desejável saber em que circunstâncias e por que meios o ego 

pode ter êxito em emergir de tais conflitos, que certamente estão sempre presentes, sem cair enfermo. 

Trata-se de um novo campo de pesquisa, onde sem dúvida os mais variados fatores surgirão para 

exame. Dois deles, porém, podem ser acentuados em seguida. Em primeiro lugar, o desfecho de todas 

as situações desse tipo indubitavelmente dependerá de considerações econômicas - das magnitudes 

relativas das tendências que estão lutando entre si. Em segundo lugar, será possível ao ego evitar uma 

ruptura em qualquer direção deformando-se, submetendo-se a usurpações em sua própria unidade e até 

mesmo, talvez, efetuando uma clivagem ou divisão de si próprio. Desse modo as incoerências, 

excentricidades e loucuras dos homens apareceriam sob uma luz semelhante às suas perversões 

sexuais, através de cuja aceitação poupam a si próprios repressões.Em conclusão, resta a considerar a 

questão de saber qual pode ser o mecanismo, análogo à repressão, por cujo intermédio o ego se desliga 

do mundo externo. Isso, penso eu, não pode ser respondido com novas investigações; porém, segundo 

pareceria, tal mecanismo deve, tal como a repressão, abranger uma retirada da catexia enviada pelo ego. 

 

 

 

 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O PROBLEMA ECONÔMICO DO MASOQUISMO (1924) 
 

NOTA DO EDITOR INGLÊS 

 

DAS ÖKONOMISCHE PROBLEM DES MASOCHISMUS 

 

(a) EDIÇÕES ALEMÃS: 

1924 Int. Z. Psychoanal., 10 (2), 121-33. 

1924 G.S., 5, 374-86. 

1926 Psychoanalyse der Neurosen, 147-62. 

1931 Neurosenlehre und Technik, 193-207. 

1940 G.W., 13, 371-83. 



 

(b) TRADUÇÃO INGLESA: 

‘The Economic Problem in Masochism’ 

1924 C.P., 2, 255-68. (Trad. de Joan Riviere.) 

 

A presente tradução inglesa, com o título ligeiramente alterado, baseia-se na de 1924. 

 

Este artigo foi terminado antes do final de janeiro de 1924 (Jones, 1957, 114). 

 

Neste importante trabalho, Freud fornece sua descrição mais completa do enigmático fenômeno 

do masoquismo. Previamente lidara com ele, mas sempre um tanto como tentativa, em seus Três 

Ensaios sobre a Teoria da Sexualidade (1905d), Edição Standard Brasileira, Vol. VII, págs. 159-62, 

IMAGO Editora, 1972, no artigo metapsicológico ‘Os Instintos e suas Vicissitudes’ (1915c), Edição 

Standard Brasileira, Vol. XIV, págs. 147-51, IMAGO Editora, 1974, e, em bem maior extensão, em ‘“A 

Child is Being Beaten”’, que ele próprio descreveu, em uma carta a Ferenczi, como ‘um artigo sobre o 

masoquismo’. Em todos esses escritos, o masoquismo deriva de um sadismo anterior; não se reconhece 

uma coisa chamada masoquismo primário. (Ver, por exemplo, Edição Standard Brasileira, Vol. XIV, pág. 

149, IMAGO Editora, 1974, e Standard Ed., 17, 193-4.) Em  Além do Princípio de Prazer (1920g), 

contudo, após a introdução do ‘instinto de morte’, encontramos uma afirmação de que ‘pode haver um 

masoquismo primário’(Edição Standard Brasileira, Vol. XVIII, pág. 75, IMAGO Editora, 1976), e, no 

presente artigo, a existência de um masoquismo primário é tomada como certa. 

A existência desse masoquismo primário aqui é explicada principalmente com base na ‘fusão’ e 

‘desfusão’ das duas classes de instintos - conceito que fora examinado extensamente em O Ego e o Id 

(1923b), publicado menos de um ano antes -, ao passo que a natureza aparentemente autocontraditória 

de um instinto que visa ao desprazer é tratada no interessante debate introdutório, que, pela primeira vez, 

faz claramente distinção entre o ‘princípio de constância’ e o ‘princípio de prazer’. 

A análise de Freud demonstra que esse masoquismo primário ou ‘erógeno’ conduz a duas 

formas derivadas. Uma delas, que denomina de ‘feminina’, é a forma que Freud já debatera em seu artigo 

sobre ‘fantasias de espancamento’ (1919e). A terceira forma, porém, o ‘masoquismo moral’, dá-lhe 

oportunidade de ampliar em muitos pontos o que fora apenas ligeiramente aflorado em O Ego e o Id, e de 

descerrar novos problemas em vinculação com sentimentos de culpa e o funcionamento da consciência. 

 

O PROBLEMA ECONÔMICO DO MASOQUISMO (1924) 

 

A existência de uma tendência masoquista na vida instintual dos seres humanos pode 

corretamente ser descrita como misteriosa desde o ponto de vista econômico. Pois se os processos 

mentais são governados pelo princípio de prazer de modo tal que o seu primeiro objetivo é a evitação do 

desprazer e a obtenção do prazer, o masoquismo é incompreensível. Se o sofrimento e o desprazer 



podem não ser simplesmente advertências, mas, em realidade, objetivos, o princípio de prazer é 

paralisado - é como se o vigia de nossa vida mental fosse colocado fora de ação por uma droga. 

Assim, o masoquismo aparece-nos à luz de um grande perigo, o que de modo algum procede 

para seu correspondente, o sadismo. Ficamos tentados a chamar o princípio de prazer de vigia de nossa 

vida, antes que simplesmente de nossa vida mental. Nesse caso, porém, somos defrontados pela tarefa 

de investigar o relacionamento do princípio de prazer com as duas classes de instintos que distinguimos, 

os instintos de morte e os instintos de vida eróticos (libidinais), e não podemos avançar além em nossa 

consideração do problema, até que tenhamos realizado essa tarefa. 

Será lembrado que assumimos a opinião de que o princípio governante de todos os processos 

mentais constitui um caso especial da ‘tendência no sentido da estabilidade’, de Fechner, e, por 

conseguinte, atribuímos ao aparelho psíquico o propósito de reduzir a nada ou, pelo menos, de manter 

tão baixas quanto possível as somas de excitação que fluem sobre ele. Barbara Low [1920, 73] sugeriu o 

nome de ‘princípio de Nirvana’ para essa suposta tendência, e nós aceitamos o termo. Sem hesitação, 

porém, temos identificado o princípio de prazer-desprazer com esse princípio de Nirvana. Todo desprazer 

deve assim coincidir com uma elevação e todo prazer com um rebaixamento da tensão mental devida ao 

estímulo; o princípio de Nirvana (e o princípio de prazer, que lhe é supostamente idêntico) estaria 

inteiramente a serviço dos instintos de morte, cujo objetivo é conduzir a inquietação da vida para a 

estabilidade do estadoinorgânico, e teria a função de fornecer advertências contra as exigências dos 

instintos de vida - a libido - que tentam perturbar o curso pretendido da vida. Tal visão, porém, não pode 

ser correta. Parece que na série de sensações de tensão temos um sentido imediato do aumento e 

diminuição das quantidades de estímulo, e não se pode duvidar que há tensões prazerosas e 

relaxamentos desprazerosos de tensão. O estado de excitação sexual constitui o exemplo mais notável 

de um aumento prazeroso de estímulo desse tipo, mas certamente não o único. 

O prazer e o desprazer, portanto, não podem ser referidos a um aumento ou diminuição de uma 

quantidade (que descrevemos como ‘tensão devida a estímulo’), embora obviamente muito tenham a ver 

com esse fator. Parece que eles dependem, não desse fator quantitativo, mas de alguma característica 

dele que só podemos descrever como qualitativa. Se pudéssemos dizer o que é essa característica 

qualitativa, estaríamos muito mais avançados em psicologia. Talvez seja o ritmo, a seqüência temporal 

de mudanças, elevações e quedas na quantidade de estímulo. Não sabemos. 

Seja como for, temos de perceber que o princípio de Nirvana, pertencendo, como pertence, ao 

instinto de morte, experimentou nos organismos vivos uma modificação através da qual se tornou o 

princípio de prazer, e doravante evitaremos encarar os dois princípios como um só. Se nos preocupamos 

em acompanhar essa linha de pensamento, não é difícil imaginar a força que foi a fonte da modificação. 

Ela só pode ser o instinto de vida, a libido, que assim, lado a lado com o instinto de morte, apoderou-se 

de uma cota na regulação dos processos da vida. Assim, obtemos um conjunto de vinculações pequeno 

mas interessante. O princípio de Nirvana expressa a tendência do instinto de morte; o princípio de prazer 

representa as exigências da libido, e a modificação do último princípio, o princípio de realidade, 

representa a influência do mundo externo. 



Nenhum desses três princípios é realmente colocado fora de ação por outro. Via de regra eles 

podem tolerar-se mutuamente, embora conflitos estejam fadados a surgir ocasionalmente do fato dos 

objetivos diferentes que são estabelecidos para cada um - num dos casos, uma redução quantitativa da 

carga do estímulo; noutro, uma característica qualitativa do estímulo, e,por último [no terceiro caso], um 

adiamento da descarga do estímulo e uma aquiescência temporária ao desprazer devido à tensão. 

A conclusão a ser extraída dessas considerações é que a descrição do princípio de prazer como 

vigia de nossa vida não pode ser rejeitada. 

Retornemos ao masoquismo. O masoquismo apresenta-se à nossa observação sob três formas: 

como condição imposta à excitação sexual, como expressão da natureza feminina e como norma de 

comportamento (behaviour). Podemos, por conseguinte, distinguir um masoquismo erógeno, um 

masoquismo feminino e um masoquismo moral. O primeiro masoquismo, o erógeno - prazer no 

sofrimento - jaz ao fundo também das outras duas formas. Sua base deve ser buscada ao longo de linhas 

biológicas e constitucionais e ele permanece incompreensível a menos que se decida efetuar certas 

suposições sobre assuntos que são extremamente obscuros. A terceira, e sob certos aspectos a forma 

mais importante assumida pelo masoquismo, apenas recentemente foi identificada pela psicanálise como 

um sentimento de culpa que, na maior parte, é inconsciente; ela, porém, já pode ser completamente 

explicada e ajustada ao restante de nosso conhecimento. O masoquismo feminino, por outro lado, é o 

mais acessível às nossas observações e o menos problemático, e pode ser examinado em todas as suas 

relações. Começaremos nosso exame por ele.  

Possuímos suficiente familiaridade com esse tipo de masoquismo nos homens (a quem, devido 

ao material à minha disposição, restringirei minhas observações), derivado de indivíduos masoquistas - e, 

portanto, amiúde impotentes -, cujas fantasias se concluem por um ato de masturbação ou representam 

uma satisfação sexual em si próprias. Os desempenhos da vida real de pervertidos masoquistas 

harmonizam-se completamente com essas fantasias, quer sejam os desempenhos levados a cabo como 

um fim em si próprio, quer sirvam para induzir potência e conduzir ao ato sexual. Em ambos os casos - 

pois os desempenhos são, no fim das contas, apenas uma execução das fantasias em jogo - o conteúdo 

manifesto é de ser amordaçado, amarrado, dolorosamente espancado, açoitado, de alguma maneira 

maltratado, forçado à obediência incondicional, sujado e aviltado. É muito mais raro que mutilações sejam 

incluídas noconteúdo, e, então sujeitas a estritas limitações A interpretação óbvia, à qual facilmente se 

chega, é que o masoquista deseja ser tratado como uma criança pequena e desamparada, mas, 

particularmente, como uma criança travessa. É desnecessário citar casos para ilustrar isso, pois o 

material é muito uniforme e acessível a qualquer observador, mesmo a não analistas. Havendo, porém, 

uma oportunidade de estudar casos em que as fantasias masoquistas foram, de modo especial, 

ricamente elaboradas, de imediato se descobre que elas colocam o indivíduo numa situação 

caracteristicamente feminina; elas significam, assim, ser castrado, ou ser copulado, ou dar à luz um bebê. 

Por essa razão chamei essa forma de masoquismo, a potiori por assim dizer [isto é, com base em seus 

exemplos extremos], de forma feminina, embora tantas de suas características apontem para a vida 

infantil. Essa estratificação superposta do infantil e do feminino encontrará posteriormente uma 



explicação simples. Ser castrado - ou ser cegado, que o representa - com freqüência deixa um traço 

negativo de si próprio nas fantasias, na condição de que nenhum dano deve ocorrer precisamente aos 

órgãos genitais ou aos olhos. (As torturas masoquistas, incidentalmente, com raridade, causam uma 

impressão tão séria quanto as crueldades do sadismo, quer imaginado ou realizado.) Também um 

sentimento de culpa encontra expressão no conteúdo manifesto das fantasias masoquistas; o indivíduo 

presume que cometeu algum crime (cuja natureza é deixada indefinida), a ser expiado por todos aqueles 

procedimentos penosos e atormentadores. Isso se parece com uma racionalização superficial do tema 

geral masoquista, mas jaz por trás dela uma vinculação à masturbação infantil. Por outro lado, esse fator 

de culpa fornece uma transição para a terceira forma de masoquismo, a moral. 

O masoquismo feminino que estivemos descrevendo baseia-se inteiramente no masoquismo 

primário, erógeno, no prazer no sofrimento. Isso não pode ser explicado sem remetermos nosso exame 

para muito atrás. 

Em meus Três Ensaios sobre a Teoria da Sexualidade, na seção sobre as fontes da sexualidade 

infantil, apresentei a proposição de que, ‘no caso de um grande número de processos internos a 

excitação sexual surge como um efeito concomitante, tão logo a intensidade desses processos passe 

além de certos limites quantitativos’. De fato, ‘bem pode acontecer que nada de considerável importância 

ocorra no organismo sem contribuir com algum componente para a excitação do instinto sexual’.De 

acordo com isso, a excitação do sofrimento e desprazer estaria fadada a ter também o mesmo resultado. 

A ocorrência de tal excitação libidinal simpática quando há tensão devida ao sofrimento e ao desprazer 

seria um mecanismo fisiológico infantil que deixa de operar mais tarde. Ela atingiria um grau variável de 

desenvolvimento em constituições sexuais diferentes, mas, em todo caso, forneceria a fundação 

psicológica sobre a qual a estrutura psíquica do masoquismo erógeno seria posteriormente erigida. 

A inadequação dessa explicação é vista, contudo, no fato de não lançar luz sobre as vinculações 

regulares e estreitas do masoquismo com seu correspondente na vida instintual, o sadismo. Se 

remontarmos um pouco atrás, para nossa hipótese das duas classes de instintos que consideramos 

como operantes no organismo vivo, chegamos a outra derivação do masoquismo, a qual, porém, não 

está em contradição com a anterior. Nos organismos (multicelulares), a libido enfrenta o instinto de morte 

ou destruição neles dominante e procura desintegrar o organismo celular e conduzir cada organismo 

unicelular separado [que o compõe] para um estado de estabilidade inorgânica (por mais relativa que 

essa possa ser). A libido tem a missão de tornar inócuo o instinto destruidor e a realiza desviando esse 

instinto, em grande parte, para fora - e em breve com o auxílio de um sistema orgânico especial, o 

aparelho muscular - no sentido de objetos do mundo externo. O instinto é então chamado de instinto 

destrutivo, instinto de domínio ou vontade de poder. Uma parte do instinto é colocada diretamente a 

serviço da função sexual, onde tem um papel importante a desempenhar. Esse é o sadismo propriamente 

dito. Outra porção não compartilha dessa transposição para fora; permanece dentro do organismo e, com 

o auxílio da excitação sexual acompanhante acima descrita, lá fica libidinalmente presa. É nessa porção 

que temos de identificar o masoquismo original, erógeno. 

Não dispomos de qualquer compreensão fisiológica das maneiras e meios pelos quais esse 



amansamento  do instinto de morte pela libido pode ser efetuado. No que concerne ao campo 

psicanalítico de idéias, só podemos presumir que se realiza uma fusão e amalgamação muito ampla, em 

proporções variáveis, das duas classes de instintos, de modo que jamais temos de lidar com instintos de 

vida puros ou instintos de morte puros, mas apenas com misturas deles, em quantidades diferentes. 

Correspondendo a uma fusão de instintos desse tipo, pode existir, por efeito de determinadas influências, 

uma desfusão deles. Não podemos presentemente imaginar a extensão das partes dos instintos de morte 

que se recusam a serem amansadas assim, por estarem vinculadas a misturas de libido. 

Estando-se preparado para desprezar uma pequena falta de exatidão, pode-se dizer que o 

instinto de morte operante no organismo - sadismo primário - é idêntico ao masoquismo. Após sua parte 

principal ter sido transposta para fora, para os objetos, dentro resta como um resíduo seu masoquismo 

erógeno propriamente dito que, por um lado, se tornou componente da libido e, por outro, ainda tem o eu 

(self) como seu objeto. Esse masoquismo seria assim prova e remanescente da fase de desenvolvimento 

em que a coalescência (tão importante para a vida) entre o instinto de morte e Eros se efetuou. Não 

ficaremos surpresos em escutar que, em certas circunstâncias, o sadismo, ou instinto de destruição, 

antes dirigido para fora, projetado, pode ser mais uma vez introjetado, voltado para dentro, regredindo 

assim à sua situação anterior. Se tal acontece, produz-se um masoquismo secundário, que é 

acrescentado ao masoquismo original. 

O masoquismo erógeno acompanha a libido por todas as suas fases de desenvolvimento e delas 

deriva seus revestimentos psíquicos cambiantes. O medo de ser devorado pelo animal totêmico (o pai) 

origina-se da organização oral primitiva; o desejo de ser espancado pelo pai provém da fase anal-sádica 

que a segue; a castração, embora seja posteriormente rejeitada, ingressa no conteúdo das fantasias 

masoquistas como um precipitado do estádio ou organização fálica, e da organização genital final 

surgem, naturalmente, as situações de ser copulado e de dar nascimento, que são características da 

feminilidade. O papel também desempenhado no masoquismo pelas nádegas é facilmente 

compreensível, independentemente de sua base evidente narealidade. As nádegas são a parte do corpo 

que recebe preferência erógena na fase anal-sádica, tal como o seio na fase oral e o pênis na genital. 

A terceira forma de masoquismo, o masoquismo moral, é principalmente notável por haver 

afrouxado sua vinculação com aquilo que identificamos como sexualidade. Todos os outros sofrimentos 

masoquistas levam consigo a condição de que emanem da pessoa amada e sejam tolerados à ordem da 

pessoa. No masoquismo moral essa restrição foi abandonada. O próprio sofrimento é o que importa; ser 

ele decretado por alguém que é amado ou por alguém que é indiferente não tem importância. Pode 

mesmo ser causado por poderes impessoais ou pelas circunstâncias; o verdadeiro masoquista sempre 

oferece a face onde quer que tenha oportunidade de receber um golpe. É muito tentador, ao explicar 

essa atitude, deixar a libido fora de consideração e confinar-se a presumir que, nesse caso, o instinto 

destrutivo se voltou novamente para dentro e agora se enfurece contra o eu (self); contudo, deve haver 

algum significado no fato de o uso lingüístico não ter abandonado a vinculação entre essa forma de 

conduta e o erotismo, e chamar também de masoquistas esses ofensores de si próprios. 

Atenhamo-nos a um hábito de nossa técnica e consideremos primeiramente a forma patológica 



extrema e inequívoca desse masoquismo. Descrevi noutro lugar  como, no tratamento analítico, 

deparamos com pacientes a quem, devido ao seu comportamento perante a influência terapêutica do 

tratamento, somos obrigados a atribuir um sentimento de culpa ‘inconsciente’. Apontei o sinal pelo qual 

tais pessoas podem ser reconhecidas (uma ‘reação terapêutica negativa’) e não ocultei o fato de que a 

força de tal impulso constitui uma das mais sérias resistências e o maior perigo ao sucesso de nossos 

objetivos médicos ou educativos. A satisfação desse sentimento inconsciente de culpa é talvez o mais 

poderoso bastião do indivíduo no lucro (geralmente composto) que aufere da doença - na soma de forças 

que lutam contra o restabelecimento e se recusam a ceder seu estado de enfermidade. O sofrimento 

acarretado pelas neuroses é exatamente o fator que as torna valiosas para a tendência masoquista. É 

também instrutivo descobrir, contrariamente a toda teoria e expectativa, que uma neurose que desafiou 

todoesforço terapêutico pode desvanecer-se se o indivíduo se envolve na desgraça de um casamento 

infeliz, perde todo o seu dinheiro ou desenvolve uma doença orgânica perigosa. Em tais casos, uma 

forma de sofrimento foi substituída por outra e vemos que tudo quanto importava era a possibilidade de 

manter um determinado grau de sofrimento. 

Os pacientes não acreditam facilmente em nós quando lhes falamos sobre o sentimento 

inconsciente de culpa. Já sabem demais por que tormentos - as dores da consciência - se expressa um 

sentimento consciente de culpa, uma consciência de culpa e, portanto, não podem admitir que possam 

abrigar em si mesmos impulsos exatamente análogos, sem estarem no mínimo conscientes deles. Até 

certo ponto, penso eu, podemos enfrentar sua objeção se abandonarmos o termo ‘sentimento 

inconsciente de culpa’, que, de qualquer modo, é psicologicamente incorreto, e falarmos, em vez disso, 

de uma ‘necessidade de punição’, que abrange o estado de coisas observado de modo igualmente 

apropriado. Não podemos, porém, impedir-nos de julgar e localizar esse sentimento inconsciente de 

culpa do mesmo modo como fazemos com o tipo consciente. 

Atribuímos a função da consciência ao superego e reconhecemos a consciência de culpa como 

expressão de uma tensão entre o ego e o superego. O ego reage com sentimentos de ansiedade 

(ansiedade de consciência)  à percepção de que não esteve à altura das exigências feitas por seu ideal, 

ou superego. O que desejamos saber é como o superego veio a desempenhar esse papel exigente e por 

que o ego, no caso de uma diferença com o seu ideal, deve ter medo. 

Dissemos que a função do ego é unir e reconciliar as reivindicações das três instâncias a que 

serve, e podemos acrescentar que, assim procedendo, ele também tem no superego um modelo que 

pode esforçar-se por seguir, pois esse superego é tanto um representante do id quanto do mundo 

externo. Surgiu através da introjeção no ego dos primeiros objetos dos impulsos libidinais do id - ou seja, 

os dois genitores. Nesse processo, a relação com esses objetos foi dessexualizada; foi desviada de seus 

objetivos sexuais diretos. Apenas assim foi possível superar-se o complexo de Édipo. O superego reteve 

características essenciais das pessoas introjetadas - a sua força, sua severidade, a sua inclinação a 

supervisar e punir. Como já disse noutro lugar, é facilmente concebível que, graças à desfusão de instinto 

que ocorre juntamente com essa introdução no ego, a severidade fosse aumentada. O superego - a 

consciência em ação no ego - pode então tornar-se dura, cruel e inexorável contra o ego que está a seu 



cargo. O Imperativo Categórico de Kant é, assim, o herdeiro direto do complexo de Édipo. 

No entanto, as mesmas figuras que continuam a operar no superego como a instância que 

conhecemos por consciência, após terem deixado de ser objetos dos impulsos libidinais do id - essas 

mesmas figuras também pertencem ao mundo externo real. É daí que elas foram tiradas; seu poder, por 

trás do qual jazem escondidas todas as influências do passado e da tradição, foi uma da manifestações 

de realidade mais intensamente sentidas. Em virtude dessa concorrência, o superego, o substituto do 

complexo de Édipo, também se torna um representante do mundo externo real e, assim, torna-se 

igualmente um modelo para os esforços do ego. 

O complexo de Édipo mostra assim ser - como já foi conjecturado num sentido histórico  - a fonte 

de nosso senso ético individual, de nossa moralidade. O curso do desenvolvimento da infância conduz a 

um desligamento sempre crescente dos pais e a significação pessoal desses para o superego retrocede 

para o segundo plano. Às imagos  que deixam lá atrás estão, pois, vinculadas as influências de 

professores e autoridades, modelos auto-escolhidos e heróis publicamente reconhecidos, cujas figuras 

não mais precisam ser introjetadas por um ego que se tornou resistente. A última figura na série iniciada 

com os pais é o poder sombrio do Destino, que apenas poucos dentre nós são capazes de encarar como 

impessoal. Pouco há que dizer contra o escritor holandêsMultatuli, quando substitui o ����� [Destino] 

dos gregos pelo par divino �ó��s ��í����� [Razão e Necessidade], mas todos os que transferem a 

orientação do mundo para a Providência, Deus, ou Deus e a Natureza, despertam a suspeita de que 

ainda consideram esses poderes supremos e remotos como uma dupla parental, num sentido mitológico, 

e se acreditam vinculados a eles por laços libidinais. Em O Ego e o Id [[1]] fiz uma tentativa de derivar o 

temor realista que a humanidade tem da morte, também da mesma visão parental da sorte. Parece muito 

difícil libertar-se dela. 

Após essas preliminares, podemos retornar à nossa consideração do masoquismo moral. 

Dissemos que, por seu comportamento durante o tratamento e na vida, os indivíduos em causa dão a 

impressão de serem moralmente inibidos em grau excessivo, de estarem sob o domínio de uma 

consciência especialmente sensível, embora não sejam conscientes em nada dessa ultramoralidade. A 

uma inspeção mais chegada, podemos perceber a diferença existente entre uma extensão inconsciente 

da moralidade, desse tipo, e o masoquismo moral. Na primeira, o acento recai sobre o sadismo 

intensificado do superego a que o ego se submete; na última, incide no próprio masoquismo do ego, que 

busca punição, quer do superego quer dos poderes parentais externos. Podem perdoar-nos por termos 

confundido os dois inicialmente, pois em ambos os casos se trata de um relacionamento entre o ego e o 

superego (ou poderes que lhe são equivalentes), e em ambos os casos o que está envolvido é uma 

necessidade que é satisfeita pela punição e pelo sofrimento. Dificilmente, então, pode ser um pormenor 

insignificante que o sadismo do superego se torne, na maior parte, ofuscantemente consciente, ao passo 

que a tendência masoquista do ego permaneça, via de regra, oculta ao indivíduo e tenha de ser inferida 

de seu comportamento. 

O fato de o masoquismo moral ser inconsciente nos leva a uma pista óbvia. Podemos traduzir a 

expressão ‘sentimento inconsciente de culpa’ como significando uma necessidade de punição às mãos 



de um poder paterno. Sabemos agora que o desejo, tão freqüente em fantasias, de ser espancadopelo 

pai se situa muito próximo do outro desejo, o de ter uma relação sexual passiva (feminina) com ele, e 

constitui apenas uma deformação regressiva deste último. Se inserirmos essa explicação no conteúdo do 

masoquismo moral, seu conteúdo oculto se torna claro para nós. A consciência e a moralidade surgiram 

mediante a superação, a dessexualização do complexo de Édipo; através do masoquismo moral, porém, 

a moralidade mais uma vez se torna sexualizada, o complexo de Édipo é revivido e abre-se o caminho 

para uma regressão, da moralidade para o complexo de Édipo. Isso não é vantajoso nem para a 

moralidade nem para a pessoa interessada. Um indivíduo pode, é verdade, ter preservado a totalidade ou 

determinada medida de senso ético ao lado de seu masoquismo, mas, alternativamente, grande parte de 

sua consciência pode haver-se desvanecido em seu masoquismo. Novamente, o masoquismo cria uma 

tentação a efetuar ações ‘pecaminosas’, que devem então ser expiadas pelas censuras da consciência 

sádica (como é exemplificado em tantos tipos caracterológicos russos) ou pelo castigo do grande poder 

parental do Destino. A fim de provocar a punição desse último representante dos pais, o masoquista deve 

fazer o que é desaconselhável, agir contra seus próprios interesses, arruinar as perspectivas que se 

abrem para ele no mundo real e, talvez, destruir sua própria existência real. 

A volta do sadismo contra o eu (self) ocorre regularmente onde uma supressão cultural dos 

instintos impede que grande parte dos componentes instintuais destrutivos do indivíduo seja exercida na 

vida. Podemos supor que essa parte do instinto destrutivo que se retirou aparece no ego como uma 

intensificação do masoquismo. Os fenômenos da consciência, contudo, levam-nos a inferir que a 

destrutividade que retorna do mundo externo é também assumida pelo superego, sem qualquer 

transformação desse tipo, e aumenta seu sadismo contra o ego. O sadismo do superego e o masoquismo 

do ego suplementam-se mutuamente e se unem para produzir os mesmos efeitos. Só assim, penso eu, 

podemos compreender como a supressão de um instinto pode, com freqüência ou muito geralmente, 

resultar em um sentimento de culpa, e como a consciência de uma pessoa se torna mais severa e mais 

sensível, quanto mais se abstém da agressão contra os outros. Poder-se-ia esperar que um homem, se 

sabe que tem o hábito de evitar o cometimento de atos de agressividade, indesejáveis de um ponto de 

vista cultural, terá por isso uma boa consciência e vigiará seu ego com menos suspeita. A situação 

geralmente se apresenta como se os requisitos éticos fossem a coisa primáriae a renúncia ao instinto 

deles decorresse. Isso deixa inexplicada a origem do senso ético. Na realidade, parece acontecer o 

inverso. A primeira renúncia instintual é forçada por poderes externos, e somente isso cria o senso ético, 

que se expressa na consciência e exige uma ulterior renúncia ao instinto. 

O masoquismo moral, assim, se torna uma prova clássica da existência da fusão do instinto. Seu 

perigo reside no fato de ele originar-se do instinto de morte e corresponder à parte desse instinto que 

escapou de ser voltado para fora, como instinto de destruição. No entanto, de vez que, por outro lado, ele 

tem a significação de um componente erótico, a própria destruição de si mesmo pelo indivíduo não pode 

se realizar sem uma satisfação libidinal. 
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A presente tradução inglesa, com o título modificado, baseia-se na de 1924. 

 

Este artigo, escrito nos primeiros meses de 1924, foi, em sua essência, elaboração de uma 

passagem de O Ego e o Id ([1]). Reivindica ainda nosso interesse especial por dar ênfase, pela primeira 

vez, ao curso diferente tomado pelo desenvolvimento da sexualidade em meninos e meninas. Essa nova 

linha de pensamento foi levada adiante, cerca de dezoito meses mais tarde, no trabalho de Freud sobre 

‘Algumas Conseqüências Psíquicas da Distinção Anatômica entre os Sexos’ (1925j). A história das 

opiniões cambiantes de Freud sobre esse assunto é debatida na Nota do Editor Inglês ao último artigo 

([1]). 

 



A DISSOLUÇÃO  DO COMPLEXO DE ÉDIPO 

 

Em extensão sempre crescente, o complexo de Édipo revela sua importância como o fenômeno 

central do período sexual da primeira infância. Após isso, se efetua sua dissolução, ele sucumbe à 

regressão, como dizemos, e é seguido pelo período de latência. Ainda não se tornou claro, contudo, o 

que é que ocasiona sua destruição. As análises parecem demonstrar que é a experiência de 

desapontamentos penosos. A menina gosta de considerar-se como aquilo que seu pai ama acima de 

tudo o mais, porém chega a ocasião em que tem de sofrer parte dele uma dura punição e é atirada para 

fora de seu paraíso ingênuo. O menino encara a mãe como sua propriedade, mas um dia descobre que 

ela transferiu seu amor e sua solicitude para um recém-chegado. A reflexão deve aprofundar nosso 

senso da importância dessas influências, porque ela enfatizará o fato de serem inevitáveis experiências 

aflitivas desse tipo, que agem em oposição ao conteúdo do complexo. Mesmo não ocorrendo nenhum 

acontecimento especial tal como os que mencionamos como exemplos, a ausência da satisfação 

esperada, a negação continuada do bebê desejado, devem, ao final, levar o pequeno amante a voltar as 

costas ao seu anseio sem esperança. Assim, o complexo de Édipo se encaminharia para a destruição por 

sua falta de sucesso, pelos efeitos de sua impossibilidade interna. 

Outra visão é a de que o complexo de Édipo deve ruir porque chegou a hora para sua 

desintegração, tal como os dentes de leite caem quando os permanentes começam a crescer. Embora a 

maioria dos seres humanos passe pelo complexo de Édipo como uma experiência individual, ele constitui 

um fenômeno que é determinado e estabelecido pela hereditariedade e que está fadado a findar de 

acordo com o programa, o instalar-se a fase seguinte preordenada de desenvolvimento. Assim sendo, 

não é de grande importânciaquais as ocasiões que permitem tal ocorrência ou, na verdade, que ocasiões 

desse tipo possam ser de algum modo descobertas. 

A justiça dessas opiniões não pode ser discutida. Ademais, elas são compatíveis. Há lugar para a 

visão ontogenética, lado a lado com a filogenética, de conseqüências bem maiores. Também procede 

que, mesmo no nascimento, o indivíduo está inteiramente destinado a morrer, e talvez sua disposição 

orgânica já possa conter a indicação daquilo que deve morrer. Não obstante, continua a ser de interesse 

acompanhar como esse programa inato é executado e de que maneira nocividades acidentais exploram 

sua disposição. 

Ultimamente nos tornamos mais claramente cônscios que antes, de que o desenvolvimento 

sexual de uma criança avança até determinada fase, na qual o órgão genital já assumiu o papel principal. 

Esse órgão genital é apenas o masculino, ou, mais corretamente, o pênis; o genital feminino permaneceu 

irrevelado. Essa fase fálica, que é contemporânea do complexo de Édipo, não se desenvolve além, até a 

organização genital definitiva, mas é submersa, e sucedida pelo período de latência. Seu término, 

contudo, se realiza de maneira típica e em conjunção com acontecimentos de recorrência regular. 

Quando o interesse da criança (do sexo masculino) se volta para os seus órgãos genitais, ela 

revela o fato manipulando-os freqüentemente, e então descobre que os adultos não aprovam esse 

comportamento. Mais ou menos diretamente, mais ou menos brutalmente, pronunciam uma ameaça de 



que essa parte dele, que tão altamente valoriza, lhe será tirada. Geralmente, é de mulheres que emana a 

ameaça; com muita freqüência, elas buscam reforçar sua autoridade por uma referência ao pai ou ao 

médico, os quais, como dizem, levarão a cabo a punição. Em certo número de casos, as mulheres, elas 

próprias, mitigam a ameaça de maneira simbólica, dizendo à criança que não é o seu órgão genital, que 

na realidade desempenha um papel passivo, que deve ser removido, mas sim sua mão, que é o culpado 

ativo. Acontece com especial freqüência que o menininho seja ameaçado com a castração, não porque 

brinca com o pênis com a mão, mas porque molha o leito todas as noites e não pode ser levado a ser 

limpo. Os encarregados dele se comportam como se essa incontinência noturna fosse resultado e prova 

de ele estar indevidamente interessado em seu pênis, e provavelmente têm razão. De qualquer modo, a 

enurese na cama, de longa duração, deve ser igualada à polução dos adultos, e é uma expressão da 

mesma excitação dos órgãos genitais que impeliu a criança a masturbar-se nesse período. 

Bem, é minha opinião ser essa ameaça de castração o que ocasiona a destruição da 

organização genital fálica da criança. Não de imediato, é verdade, e não sem que outras influências 

sejam também aplicadas; pois, para começar, o menino não acredita na ameaça ou não a obedece 

absolutamente. A psicanálise recentemente ligou importância a duas experiências por que todas as 

crianças passam e que, segundo se presume, as preparam para a perda de partes altamente valorizadas 

do corpo. Essas experiências são a retirada do seio materno - a princípio de modo intermitente, e mais 

tarde, definitivamente - e a exigência cotidiana que lhes é feita para soltarem os conteúdos do intestino. 

Não existe, porém, prova que demonstre que, ao efetuar-se a ameaça de castração, essas experiências 

tenham qualquer efeito. Somente quando uma nova experiência lhe surge no caminho, que a criança 

começa a avaliar a possibilidade de ser castrada, fazendo-o apenas de modo hesitante e de má vontade, 

não sem fazer esforços para depreciar a significação de algo que ela própria observou. 

A observação que finalmente rompe sua descrença é a visão dos órgãos genitais femininos. Mais 

cedo ou mais tarde a criança, que tanto orgulho tem da posse de um pênis, tem uma visão da região 

genital de uma menina e não pode deixar de convencer-se da ausência de um pênis numa criatura assim 

semelhante a ela própria. Com isso, a perda de seu próprio pênis fica imaginável e a ameaça de 

castração ganha seu efeito adiado. 

Não devemos ser tão míopes quanto a pessoa encarregada da criança, que a ameaça com a 

castração, e não devemos desprezar o fato de que, nessa época, a masturbação de modo algum 

representa a totalidade de sua vida sexual. Como pode ser claramente demonstrado, ela está na atitude 

edipianapara com os pais; sua masturbação constitui apenas uma descarga genital da excitação sexual 

pertinente ao complexo, e, durante todos os seus anos posteriores, deverá sua importância a esse 

relacionamento. O complexo de Édipo ofereceu à criança duas possibilidades de satisfação, uma ativa e 

outra passiva. Ela poderia colocar-se no lugar de seu pai, à maneira masculina, e ter relações com a 

mãe, como tinha o pai, caso em que cedo teria sentido o último como um estorvo, ou poderia querer 

assumir o lugar da mãe e ser amada pelo pai, caso em que a mãe se tornaria supérflua. A criança pode 

ter tido apenas noções muito vagas quanto ao que constitui uma relação erótica satisfatória, mas 

certamente o pênis devia desempenhar uma parte nela, pois as sensações em seu próprio órgão eram 



prova disso. Até então, não tivera ocasião de duvidar que as mulheres possuíssem pênis. Agora, porém, 

sua aceitação da possibilidade de castração, seu reconhecimento de que as mulheres eram castradas, 

punha fim às duas maneiras possíveis de obter satisfação do complexo de Édipo, de vez que ambas 

acarretavam a perda de seu pênis - a masculina como uma punição resultante e a feminina como 

precondição. Se a satisfação do amor no campo do complexo de Édipo deve custar à criança o pênis, 

está fadado a surgir um conflito entre seu interesse narcísico nessa parte de seu corpo e a catexia 

libidinal de seus objetos parentais. Nesse conflito, triunfa normalmente a primeira dessas forças: o ego da 

criança volta as costas ao complexo de Édipo. 

Descrevi noutra parte como esse afastamento se realiza. As catexias de objeto são abandonadas 

e substituídas por identificações. A autoridade do pai ou dos pais é introjetada no ego e aí forma o núcleo 

do superego, que assume a severidade do pai e perpetua a proibição deste contra o incesto, defendendo 

assim o ego do retorno da catexia libidinal. As tendências libidinais pertencentes ao complexo de Édipo 

são em parte dessexualizadas e sublimadas (coisa que provavelmente acontece com toda transformação 

em uma identificação) e em parte são inibidas em seu objetivo e transformadas em impulsos de afeição. 

Todo o processo, por um lado, preservou o órgão genital - afastou o perigo de sua perda - e, por outro, 

paralisou-o - removeu sua função. Esse processo introduz o período de latência, que agora interrompe o 

desenvolvimento sexual da criança. 

Não vejo razão para negar o nome de ‘repressão’ ao afastamento do ego diante do complexo de 

Édipo, embora repressões posteriores ocorram pela maior parte com a participação do superego que, 

nesse caso, está apenassendo formado. O processo que descrevemos é, porém, mais que uma 

repressão. Equivale, se for idealmente levado a cabo, a uma destruição e abolição do complexo. 

Plausivelmente podemos supor que chegamos aqui à linha fronteiriça - nunca bem nitidamente traçada - 

entre o normal e o patológico. Se o ego, na realidade, não conseguiu muito mais que uma repressão do 

complexo, este persiste em estado inconsciente no id e manifestará mais tarde seu efeito patogênico. 

A observação analítica capacita-nos a identificar ou adivinhar essas vinculações entre a 

organização fálica, o complexo de Édipo, a ameaça de castração, a formação do superego e o período de 

latência. Essas vinculações justificam a afirmação de que a destruição do complexo de Édipo é 

ocasionada pela ameaça de castração. Mas isso não nos livra do problema; há lugar para uma 

especulação teórica que pode perturbar os resultados a que chegamos ou colocá-los sob nova luz. Antes 

de nos fazermos a esse caminho novo, contudo, devemos voltar-nos para uma questão que surgiu no 

decorrer desse debate e que até agora foi deixada de lado. O processo descrito refere-se, como foi 

expressamente dito, somente a crianças do sexo masculino. Como se realiza o desenvolvimento 

correspondente nas meninas? 

Nesse ponto nosso material, por alguma razão incompreensível, torna-se muito mais obscuro e 

cheio de lacunas. Também o sexo feminino desenvolve um complexo de Édipo, um superego e um 

período de latência. Será que também podemos atribuir-lhe uma organização fálica e um complexo de 

castração? A resposta é afirmativa, mas essas coisas não podem ser as mesmas como são nos meninos. 

Aqui a exigência feminista de direitos iguais para os sexos não nos leva muito longe, pois a distinção 



morfológica está fadada a encontrar expressão em diferenças de desenvolvimento psíquico. A anatomia 

é o destino’, para variar um dito de Napoleão. O clitóris na menina inicialmente comporta-se exatamente 

como um pênis, porém quando ela efetua uma comparação com um companheiro de brinquedos do outro 

sexo, percebe que ‘se saiu mal’  e sente isso como uma injustiça feita a ela e comofundamento para 

inferioridade. Por algum tempo ainda, consola-se com a expectativa de que mais tarde, quando ficar mais 

velha, adquirirá um apêndice tão grande quanto o do menino. Aqui, o complexo de masculinidade [[1]] 

das mulheres se ramifica. Uma criança do sexo feminino, contudo, não entende sua falta de pênis como 

sendo um caráter sexual; explica-a presumindo que, em alguma época anterior, possuíra um órgão 

igualmente grande e depois perdera-o por castração. Ela parece não estender essa inferência de si 

própria para outras mulheres adultas, e sim, inteiramente segundo as linhas da fase fálica, encará-las 

como possuindo grandes e completos órgãos genitais - isto é, masculinos. Dá-se assim a diferença 

essencial de que a menina aceita a castração como um fato consumado, ao passo que o menino teme a 

possibilidade de sua ocorrência. 

Estando assim excluído, na menina, o temor da castração, cai também um motivo poderoso para 

o estabelecimento de um superego e para a interrupção da organização genital infantil. Nela, muito mais 

que no menino, essas mudanças parecem ser resultado da criação e de intimidação oriunda do exterior, 

as quais a ameaçam com uma perda de amor. O complexo de Édipo da menina é muito mais simples que 

o do pequeno portador do pênis; em minha experiência, raramente ele vai além de assumir o lugar da 

mãe e adotar uma atitude feminina para com o pai. A renúncia ao pênis não é tolerada pela menina sem 

alguma tentativa de compensação. Ela desliza - ao longo da linha de uma equação simbólica, poder-se-ia 

dizer - do pênis para um bebê. Seu complexo de Édipo culmina em um desejo, mantido por muito tempo, 

de receber do pai um bebê como presente - dar-lhe um filho. Tem-se a impressão de que o complexo de 

Édipo é então gradativamente abandonado de vez que esse desejo jamais se realiza. Os dois desejos - 

possuir um pênis e um filho - permanecem fortemente catexizados no inconsciente e ajudam a preparar a 

criatura do sexo feminino para seu papel posterior. A intensidade comparativamente menor da 

contribuição sádica ao seu instinto sexual, que fora de dúvida podemos vincular ao crescimento retardado 

de seu pênis, torna mais fácil, no caso dela, transformarem-se as tendências sexuais diretas em 

tendências inibidas quanto ao objetivo, de tipo afetuoso. Deve-se admitir, contudo, que nossa 

compreensão interna (insight)desses processos de desenvolvimento em meninas em geral é 

insatisfatório, incompleto e vago. 

Não tenho dúvida de que as relações cronológicas e causais, aqui descritas, entre o complexo de 

Édipo, a intimidação sexual (a ameaça de castração), a formação do superego e o começo do período de 

latência são de um gênero típico, porém não desejo asseverar que esse tipo seja o único possível. 

Variações na ordem cronológica e na vinculação desses eventos estão fadadas a ter um sentido muito 

importante no desenvolvimento do indivíduo. 

Desde a publicação do interessante estudo de Otto Rank, The Trauma of Birth [1924], a própria 

conclusão obtida através dessa modesta investigação, no sentido de o complexo de Édipo do menino ser 

destruído pelo temor da castração, não pode ser aceita sem maior discussão. Não obstante, parece-me 



prematuro entrar atualmente em um debate tal e talvez desaconselhável iniciar uma crítica ou uma 

apreciação da opinião de Rank nessa conjuntura. 
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A PERDA DA REALIDADE NA NEUROSE E NA PSICOSE 

 

Recentemente indiquei como uma das características que diferenciam uma neurose de uma 

psicose o fato de em uma neurose o ego, em sua dependência da realidade, suprimir um fragmento do id 

(da vida instintual), ao passo que, em uma psicose esse mesmo ego, a serviço do id, se afasta de um 

fragmento da realidade. Assim, para uma neurose o fator decisivo seria a predominância da influência da 

realidade, enquanto para uma psicose esse fator seria a predominância do id. Na psicose a perda de 

realidade estaria necessariamente presente, ao passo que na neurose, segundo pareceria, essa perda 

seria evitada. 

Isso, porém, não concorda em absoluto com a observação que todos nós podemos fazer, de que 

toda neurose perturba de algum modo a relação do paciente com a realidade servindo-lhe de um meio de 

se afastar da realidade, e que, em suas formas graves, significa concretamente uma fuga da vida real. 

Essa contradição parece séria, porém é facilmente resolvida, e a explicação a seu respeito na verdade 

nos auxiliará a compreender as neuroses. 

A contradição, pois, existe apenas enquanto mantemos os olhos fixados na situação no começo 

da neurose, quando o ego, a serviço da realidade, se dispõe à repressão de um impulso instintual. Porém 

isso não é ainda a própria neurose. Ela consiste antes nos processos que fornecem uma compensação à 

parte do id danificada - isto é, na reação contra a repressão e no fracasso da repressão. O afrouxamento 

da relação com a realidade é uma conseqüência desse segundo passo na formação de uma neurose, e 

não deveria surpreender-nos que um exame pormenorizado demonstre que a perda da realidade afeta 

exatamente aquele fragmento de realidade, cujas exigências resultaram na repressão instintual ocorrida. 

Nada de novo existe em nossa caracterização da neurose como o resultado de uma repressão 

fracassada. Vimos dizendo isso por todo o tempo, e apenas devido ao novo contexto onde estamos 

considerando o assunto foi necessário repeti-lo.Incidentalmente, a mesma objeção surge de maneira 

sobremodo acentuada quando estamos lidando com uma neurose na qual a causa excitante (a ‘cena 

traumática’) é conhecida e onde se pode ver como a pessoa interessada volta as costas à experiência, e 

a transfere à amnésia. Permitam-me retornar, a título de exemplo, a um caso analisado há muitos anos 

atrás, em que a paciente, uma jovem, estava enamorada do cunhado. De pé ao lado do leito de morte da 

irmã, ela ficou horrorizada de ter o pensamento: ‘Agora ele está livre e pode casar comigo.’ Essa cena foi 

instantaneamente esquecida e assim o processo de regressão, que conduziu a seus sofrimentos 

histéricos, foi acionado. Exatamente nesse caso é, ademais, instrutivo aprender ao longo de que via a 

neurose tentou solucionar o conflito. Ela se afastou do valor da mudança que ocorrera na realidade, 

reprimindo a exigência instintual que havia surgido - isto é, seu amor pelo cunhado. A reação psicótica 



teria sido uma rejeição  do fato da morte da irmã. 

Poderíamos esperar que, ao surgir uma psicose, ocorre algo análogo ao processo de uma 

neurose, embora, é claro, entre distintas instâncias na mente. Assim, poderíamos esperar que também 

na psicose duas etapas pudessem ser discernidas, das quais a primeira arrastaria o ego para longe, 

dessa vez para longe da realidade, enquanto a segunda tentaria reparar o dano causado e restabelecer 

as relações do indivíduo com a realidade às expensas do id. E, de fato, determinada analogia desse tipo 

pode ser observada em uma psicose. Aqui há igualmente duas etapas, possuindo a segunda o caráter de 

uma reparação. Acima disso, porém, a analogia cede a uma semelhança muito mais ampla entre os dois 

processos. O segundo passo da psicose, é verdade, destina-se a reparar a perda da realidade, contudo, 

não às expensas de uma restrição com a realidade - senão de outra maneira, mais autocrática, pela 

criação de uma nova realidade que não levanta mais as mesmas objeções que a antiga, que foi 

abandonada. O segundo passo, portanto, na neurose como na psicose, é apoiado pelas mesmas 

tendências. Em ambos os casos serve ao desejo de poder do id, que não se deixará ditar pela realidade. 

Tanto a neurose quanto a psicose são, pois, expressão de uma rebelião por parte do id contra o mundo 

externo, de sua indisposição - ou, caso preferirem, de sua incapacidade - a adaptar-se às exigências da 

realidade, à ‘�����‘ [Necessidade]’. A neurose e a psicose diferem uma da outra muito mais em sua 

primeira reação introdutória do que na tentativa de reparação que a segue. 

Por conseguinte, a diferença inicial assim se expressa no desfecho final: na neurose, um 

fragmento da realidade é evitado por uma espécie de fuga, ao passo que na psicose, a fuga inicial é 

sucedida por uma fase ativa de remodelamento; na neurose, a obediência inicial é sucedida por uma 

tentativa adiada de fuga. Ou ainda, expresso de outro modo: a neurose não repudia a realidade, apenas 

a ignora; a psicose a repudia e tenta substituí-la. Chamamos um comportamento de ‘normal’ ou ‘sadio’ se 

ele combina certas características de ambas as reações - se repudia a realidade tão pouco quanto uma 

neurose, mas se depois se esforça, como faz uma psicose, por efetuar uma alteração dessa realidade. 

Naturalmente, esse comportamento conveniente e normal conduz à realidade do trabalho no mundo 

externo; ele não se detém, como na psicose, em efetuar mudanças internas. Ele não é mais autoplástico, 

mas aloplástico. 

Em uma psicose, a transformação da realidade é executada sobre os precipitados psíquicos de 

antigas relações com ela - isto é, sobre os traços de memória, as idéias e os julgamentos anteriormente 

derivados da realidade e através dos quais a realidade foi representada na mente. Essa relação, porém, 

jamais foi uma relação fechada; era continuamente enriquecida e alterada por novas percepções. Assim, 

a psicose também depara com a tarefa de conseguir para si própria percepções de um tipo que 

corresponda à nova realidade, e isso muito radicalmente se efetua mediante a alucinação. O fato de em 

tantas formas e casos de psicose as paramnésias, os delírios e as alucinações que ocorrem, serem de 

caráter muito aflitivo e estarem ligados a uma geração de ansiedade, é sem dúvida sinal de que todo o 

processo de remodelamento é levado a cabo contra forças que se lhe opõem violentamente. Podemos 

construir o processo segundo o modelo de uma neurose com o qual estamos familiarizados. Nela vemos 

que uma reação de ansiedade estabelece sempre que o instinto reprimido faz uma arremetida para a 



frente, e que o desfecho do conflito constitui apenas uma conciliação e não proporciona satisfação 

completa. Provavelmente na psicose o fragmento de realidade rejeitado constantemente se impõe à 

mente, tal como o instinto reprimido faz na neurose, e é por isso que, em ambos os casos, os 

mecanismos também são os mesmos. A elucidação dos diversos mecanismos que, nas psicoses, são 

projetados para afastar o indivíduo da realidade e para reconstruir essa última, constitui uma tarefa para o 

estudo psiquiátrico especializado, ainda não empreendida. 

Existe, portanto, outra analogia entre uma neurose e uma psicose no fato de em ambas a tarefa 

empreendida na segunda etapa ser parcialmente mal-sucedida, de vez que o instinto reprimido é incapaz 

de conseguir um substituto completo (na neurose) e a representação da realidade não pode ser 

remodelada em formas satisfatórias (não, pelo menos, em todo tipo de doença mental). A ênfase, porém, 

é diferente nos dois casos. Na psicose, ela incide inteiramente sobre a primeira etapa, que é patológica 

em si própria e só pode conduzir à enfermidade. Na neurose, por outro lado, ela recai sobre a segunda 

etapa, sobre o fracasso da repressão, ao passo que a primeira etapa pode alcançar êxito, e realmente o 

alcança em inúmeros casos, sem transpor os limites da saúde - embora o faça a um certo preço e não 

sem deixar atrás de si traços do dispêndio psíquico que exigiu. Essas distinções, e talvez muitas outras 

também, são resultado da diferença topográfica na situação inicial do conflito patogênico - ou seja, se 

nele o ego rendeu-se à sua lealdade perante o mundo real ou à sua dependência do id. 

Uma neurose geralmente se contenta em evitar o fragmento da realidade em apreço e proteger-

se contra entrar em contato com ele. A distinção nítida entre neurose e psicose, contudo, é enfraquecida 

pela circunstância de que também na neurose não faltam tentativas de substituir uma realidade 

desagradável por outra que esteja mais de acordo com os desejos do indivíduo. Isso é possibilitado pela 

existência de um mundo de fantasia, de um domínio que ficou separado do mundo externo real na época 

da introdução do princípio de realidade. Esse domínio, desde então, foi mantido livre das pretensões das 

exigências da vida, como uma espécie de ‘reserva’; ele não é inacessível ao ego, mas só frouxamente 

ligado a ele. É deste mundo de fantasia que a neurose haure o material para suas novas construções de 

desejoe geralmente encontra esse material pelo caminho da regressão a um passado real satisfatório. 

Dificilmente se pode duvidar que o mundo da fantasia desempenhe o mesmo papel na psicose, e 

de que aí também ele seja o depósito do qual derivam os materiais ou o padrão para construir a nova 

realidade. Ao passo que o novo e imaginário mundo externo de uma psicose tenta colocar-se no lugar da 

realidade - um fragmento diferente daquele contra o qual tem de defender-se -, e emprestar a esse 

fragmento uma importância especial e um significado secreto que nós (nem sempre de modo 

inteiramente apropriado) chamamos de simbólico. Vemos, assim, que tanto na neurose quanto na 

psicose interessa a questão não apenas relativa a uma perda da realidade, mas também a um substituto 

para a realidade. 
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UMA BREVE DESCRIÇÃO DA PSICANÁLISE (1924 [1923]) 

 

I 

 

Pode-se dizer que a psicanálise nasceu com o século XX, pois a publicação em que ela emergiu 

perante o mundo como algo novo - A Interpretação de Sonhos - traz a data ‘1900’. Porém, como bem se 

pode supor, ela não caiu pronta dos céus. Teve seu ponto de partida em idéias mais antigas, que 

ulteriormente desenvolveu; originou-se de sugestões anteriores, as quais elaborou. Qualquer história a 

seu respeito deve, portanto, começar por uma descrição das influências que determinaram sua origem, e 

não desprezar a época e as circunstâncias que precederam sua criação. 

A psicanálise cresceu num campo muitíssimo restrito. No início, tinha apenas um único objetivo - 

o de compreender algo da natureza daquilo que era conhecido como doenças nervosas ‘funcionais’, com 

vistas a superar a impotência que até então caracterizara seu tratamento médico. Os neurologistas 

daquele período haviam sido instruídos a terem um elevado respeito por fatos químico-físicos e 

patológico-anatômicos e estavam ultimamente sob a influência dos achados de Hitzig e Fritsch, de 

Ferrier, Goltz e outros, que pareciam ter estabelecido uma vinculação íntima e possivelmente exclusiva 

entre certas funções e partes específicas do cérebro. Eles não sabiam o que fazer do fator psíquico e não 

podiam entendê-lo. Deixavam-no aos filósofos, aos místicos e - aos charlatães; e consideravam não 

científico ter qualquer coisa a ver com ele. Por conseguinte, não podiam encontrar qualquer abordagem 

aos segredos das neuroses, e, em particular, da enigmática ‘histeria’, que, na verdade, era o protótipo de 

toda a espécie. Já em 1885, quando eu estava estudando na Salpêtrière, descobri que as pessoas se 

contentavam em explicar as paralisias histéricas através de uma fórmula que asseverava serem elas 

fundadas em ligeiros distúrbios funcionais das mesmas partes do cérebro que, quando gravemente 



danificadas, levavam às paralisias orgânicas correspondentes. 

Naturalmente, essa falta de compreensão afetava também bastante o tratamento desses estados 

patológicos. Em geral, ele consistia em medidas destinadas a ‘endurecer’ o paciente - na prescrição de 

remédios e emtentativas, na maioria muito mal imaginadas e executadas de maneira inamistosa, de 

aplicar-lhe influências mentais por meio de ameaças, zombarias e advertências, e exortando-o a decidir-

se a ‘conter-se’. O tratamento elétrico era fornecido como sendo uma cura específica para estados 

nervosos; porém, todo aquele que se tenha esforçado por cumprir as instruções pormenorizadas de Erb 

[1882], tem de maravilhar-se com o espaço que a fantasia pode ocupar mesmo naquilo que professa ser 

uma ciência exata. A guinada decisiva foi dada na década de 1880, quando os fenômenos do hipnotismo 

fizeram mais uma tentativa de buscar admissão à ciência médica - dessa vez com mais sucesso do que 

tantas vezes antes, graças ao trabalho de Liébeault, Bernheim, Heidenhain e Forel. O essencial foi ter 

sido reconhecida a genuinidade desses fenômenos. Uma vez isso admitido, duas lições fundamentais e 

inesquecíveis não podiam deixar de ser extraídas do hipnotismo. Em primeiro lugar, recebia-se prova 

convincente de que notáveis mudanças somáticas afinal de contas podiam ser ocasionadas unicamente 

por influências mentais, as quais, nesse caso, nós próprios tínhamos colocado em movimento. Em 

segundo, recebia-se a impressão mais clara - especialmente do comportamento dos indivíduos após a 

hipnose - da existência de processos mentais que só se poderia descrever como ‘inconscientes’. O 

‘inconsciente’, é verdade, há muito tempo estivera sob discussão entre os filósofos como conceito teórico, 

mas agora, pela primeira vez, nos fenômenos do hipnotismo ele se tornava algo concreto, tangível e 

sujeito a experimentação. Independentemente de tudo isso, os fenômenos hipnóticos mostravam uma 

semelhança inequívoca com as manifestações de algumas neuroses. 

Não é fácil superestimar a importância do papel desempenhado pelo hipnotismo na história da 

origem da psicanálise. Tanto de um ponto de vista teórico quanto terapêutico a psicanálise teve às suas 

ordens um legado que herdou do hipnotismo. 

A hipnose também provou ser um auxílio valioso no estudo das neuroses - mais uma vez, 

primeiro e acima de tudo, da histeria. Os experimentos de Charcot criaram grande impressão. Suspeitou 

ele que certas paralisias ocorridas após um trauma (um acidente) eram de natureza histérica, e 

demonstrou que, pela sugestão de um trauma sob hipnose, podia provocar artificialmente paralisias do 

mesmo tipo. Surgiu assim a expectativa de que as influências traumáticas poderiam, em todos os casos, 

ter um desempenho na produção dos sintomas histéricos. O próprio Charcot não fez outros esforços no 

sentido de uma compreensão psicológica da histeria, mas seu aluno, Pierre Janet, retomou a questão e 

pôde demonstrar, com o auxílio da hipnose, que os sintomas da histeria eram firmemente dependentes 

de certos pensamentosinconscientes (idées fixes). Janet atribuiu à histeria uma suposta incapacidade 

constitucional de manter reunidos processos mentais - incapacidade que levava a uma desintegração 

(dissociação) da vida mental. 

A psicanálise, contudo, de maneira alguma se baseou nessas pesquisas de Janet. O fator 

decisivo, em seu caso, foi a experiência de um médico vienense, o Dr. Josef Breuer. Em 1881, 

independentemente de qualquer influência externa, ele pôde, com o auxílio da hipnose, estudar e restituir 



à saúde uma jovem muito bem dotada que sofria de histeria. Os achados de Breuer não foram 

comunicados ao público senão quinze anos mais tarde, após ele haver tomado por colaborador o 

presente autor (Freud). Esse caso de Breuer retém sua significação única para nossa compreensão das 

neuroses até o dia de hoje, de modo que não podemos evitar demorar-nos nele um pouco mais. É 

essencial compreender claramente em que consistia sua peculiaridade. A jovem caíra enferma enquanto 

servia de enfermeira para o pai, a quem estava ternamente ligada. Breuer pôde estabelecer que todos os 

seus sintomas estavam relacionados a esse período de enfermagem e podiam ser por ele explicados. 

Assim, pela primeira vez, tornou-se possível ganhar uma visão completa de um caso dessa enigmática 

neurose, e todos os seus sintomas demonstraram ter significado. Ademais, constituiu característica 

universal dos sintomas terem eles surgido em situações que envolviam um impulso a uma ação que, 

contudo, não fora levada a cabo, mas sim, por outras razões, fora suprimida. Os sintomas, de fato, 

haviam aparecido em lugar das ações não efetuadas. Assim, para explicar a etiologia dos sintomas 

histéricos, fomos levados à vida emocional do indivíduo (à afetividade) e à ação recíproca de forças 

mentais (à dinâmica), e, desde então, essas duas linhas de abordagem nunca mais foram abandonadas. 

As causas precipitantes dos sintomas foram comparadas por Breuer aos traumas de Charcot. 

Ora, constituía fato notável que todas essas causas precipitantes traumáticas e todos os impulsos 

mentais que delas se originavam estavam perdidos para a memória da paciente, como se jamais 

houvessem acontecido, ao passo que seus produtos - os sintomas - persistiam inalterados, como se, no 

que lhes concernia, não existisse aquilo denominado de efeito obliterador do tempo. Aqui, portanto, 

tínhamos uma nova prova da existência de processos mentais que eram inconscientes, mas, por essa 

razão, especialmente poderosos - processos que primeiro vínhamos conhecendo na sugestão pós-

histórica. O procedimento terapêutico adotado por Breuerfoi induzir a paciente sob hipnose a relembrar 

os traumas esquecidos e reagir a eles com poderosas expressões de afeto. Quando isso era feito, o 

sintoma, que até então tomara o lugar dessas expressões de emoção, desaparecia. Dessa maneira, um 

só e mesmo procedimento servia simultaneamente aos propósitos de investigar o mal e livrar-se dele, e 

essa conjunção fora do comum foi posteriormente conservada pela psicanálise. 

Após o presente autor, durante o começo da década de 1890, ter confirmado os resultados de 

Breuer em considerável número de pacientes, ambos, Breuer e Freud, decidiram conjuntamente uma 

publicação, Estudos sobre Histeria (1895d), que continha suas descobertas e a tentativa de uma teoria 

nelas baseada. Asseverava esta que os sintomas histéricos surgiam quando o afeto de um processo 

mental catexizado por um forte afeto era impedido pela força de ser conscientemente elaborado da 

maneira normal, e era assim desviado para um caminho errado. Nos casos de histeria, segundo essa 

teoria, o afeto passava para uma inervação somática fora do comum (‘conversão’), mas se lhe podia dar 

uma outra direção e ver-se livre dele (‘ab-reagido’) se a experiência fosse revivida sob hipnose. Os 

autores davam a esse procedimento o nome de ‘catarse’ (purgar, liberar um afeto estrangulado). 

O método catártico foi o precursor imediato da psicanálise, e, apesar de toda a ampliação da 

experiência e toda modificação da teoria, ainda está nela contido como seu núcleo. Ele, porém, não era 

mais que um novo procedimento médico para influenciar certas doenças nervosas e nada sugeria que se 



pudesse tornar tema para o interesse mais geral e para a contradição mais violenta.  

 

II 

 

Logo após a publicação de Estudos sobre a Histeria, a associação entre Breuer e Freud 

terminou. Breuer, que na realidade era consultor em medicina interna, abandonou o tratamento de 

pacientes nervosos e Freud dedicou-se ao aperfeiçoamento ulterior do instrumento que lhe deixara seu 

colaborador mais idoso. As novidades técnicas que introduziu e as descobertas que efetuou 

transformaram o método catártico em psicanálise. O passo mais momentoso foi sem dúvida sua 

determinação de passar sem a assistência da hipnose em seu procedimento técnico. Procedeu assim por 

duas razões: em primeiro lugar porque, apesar de um curso de instrução com Bernheim em Nancy, ele 

não conseguia induzir a hipnose em um número suficiente de casos, e, em segundo, porque estava 

insatisfeito com os resultados terapêuticos da catarse baseada na hipnose. É verdade que esses 

resultados eram notáveis e apareciam após um tratamento de curta duração, porém demonstravam não 

serem permanentes e dependerem demais das relações pessoais do paciente com o médico. O 

abandono da hipnose causou uma brecha no curso do desenvolvimento do procedimento até então e 

significou um novo começo. 

A hipnose, contudo, desempenhara o serviço de restituir à lembrança do paciente aquilo que ele 

havia esquecido. Era necessário encontrar alguma outra técnica para substituí-la e a Freud ocorreu a 

idéia de colocar em seu lugar o método da ‘associação livre’. Isso equivale a dizer que ele fazia seus 

pacientes assumirem o compromisso de se absterem de qualquer reflexão consciente e se abandonarem 

em um estado de tranqüila concentração, para seguir as idéias que espontaneamente (involuntariamente) 

lhe ocorressem - ‘a escumarem a superfície de suas consciências’. Deveriam comunicar essas idéias ao 

médico, mesmo que sentissem objeções em fazê-lo; por exemplo, se os pensamentos parecessem 

desagradáveis, insensatos, muito sem importância ou irrelevantes demais. A escolha da associação livre 

como meio de investigar o material inconsciente esquecido parece tão estranha que uma palavra em 

justificação dela não estará fora de lugar. Freud foi levado a ela pela expectativa de que a chamada 

associação ‘livre’ mostrasse de fato não ser livre, porquanto após suprimidos todos os propósitos 

intelectuais conscientes, as idéias que emergissem pareceriam ser determinadas pelo material 

inconsciente. Essa expectativa foi justificada pela experiência. Quando a ‘regra fundamental da 

psicanálise’, que acaba de ser enunciada, era obedecida, o curso da associação livre produzia um 

estoque abundante de idéias que podiam nos colocar na pista daquilo que o paciente havia esquecido. 

Com efeito, esse material não trazia à tona o que realmente fora esquecido, mas trazia tão claras e 

numerosas alusões a ele que, com o auxílio de certa suplementação e interpretação, o médico podia 

adivinhar (ou reconstruir) o material esquecido a partir dele. Assim, a associação livre, juntamente com a 

arte da interpretação, desempenhava a mesma função que anteriormente fora realizada pelo hipnotismo. 

Parecia como se nosso trabalho houvesse ficado mais difícil e complicado; no entanto, o lucro 

inestimável estava em que se obtinha agora uma compreensão interna (insight) de uma ação recíproca 



de forças que haviam estado ocultas do observador pelo estado hipnótico. Tornou-se evidente que o 

trabalho de revelar o que havia sido patogenicamente esquecido tinha de lutar contra uma resistência 

constante e muito intensa. As próprias objeções críticas que o paciente levantava a fim de evitar 

comunicar as idéias que lhe ocorriam, e contra as quais a regra fundamental da psicanálise era dirigida, 

já eram manifestações dessa resistência. Uma consideração dos fenômenos da resistência conduziu-nos 

a uma das pedras angulares da teoria psicanalítica das neuroses - a teoria da repressão. Era plausível 

supor que as mesmas forças, agora então em luta contra o material patogênico a ser tornado consciente, 

haviam realizado em época anterior, com sucesso, os mesmos esforços. Preenchia-se, assim, uma 

lacuna na etiologia dos sintomas neuróticos. As impressões e impulsos mentais, para os quais os 

sintomas estavam agora servindo de substitutos, não tinham sido esquecidos sem razão ou por causa de 

uma incapacidade constitucional para a síntese (como Janet supunha); através da influência de outras 

forças mentais tinham-se defrontado com uma repressão cujo sucesso e prova eram precisamente 

estarem eles barrados à consciência e excluídos da memória. Apenas em conseqüência dessa repressão 

é que eles se haviam tornado patogênicos, isto é, haviam tido êxito em manifestar-se ao longo de 

caminhos fora do comum, tais como os sintomas. 

Um conflito entre dois grupos de tendências mentais deve ser encarado como o fundamento para 

a repressão, e, por conseguinte, como a causa de toda enfermidade neurótica. E aqui a experiência nos 

ensinou um fato novo e surpreendente sobre a natureza das forças que estiveram lutando uma contra a 

outra. A repressão invariavelmente procedia da personalidade consciente da pessoa enferma (seu ego) e 

baseava-se em motivos estéticos e éticos; osimpulsos sujeitos à repressão eram os do egoísmo e da 

crueldade, que em geral podem ser resumidos como o mal, porém, acima de tudo, impulsos desejosos 

sexuais, freqüentemente da espécie mais grosseira e proibida. Assim, os sintomas constituíam um 

substituto para satisfações proibidas e a moléstia parecia corresponder a uma subjugação incompleta do 

lado imoral dos seres humanos. 

O progresso em conhecimento tornou ainda mais claro o enorme papel desempenhado na vida 

mental pelos impulsos desejosos sexuais, e levou a um estudo pormenorizado da natureza e 

desenvolvimento do instinto sexual. Também deparamos, porém, com outro achado puramente empírico, 

na descoberta de que as experiências e conflitos dos primeiros anos da infância representam uma parte 

insuspeitadamente importante no desenvolvimento do indivíduo e deixam atrás de si disposições 

indeléveis que se abatem sobre o período da maturidade. Isso nos trouxe à revelação de algo que até 

então fora fundamentalmente negligenciado pela ciência - a sexualidade infantil, que, da mais tenra idade 

em diante, se manifesta tanto em reações físicas quanto em atitudes mentais. A fim de reunir essa 

sexualidade das crianças com o que é descrito como sendo a sexualidade normal dos adultos e a vida 

sexual anormal dos pervertidos, o conceito do que era sexual devia, ele próprio, ser corrigido e ampliado 

de uma forma que pudesse ser justificada pela evolução do instinto sexual. 

Após a hipnose ter sido substituída pela técnica da associação livre, o procedimento catártico de 

Breuer transformou-se em psicanálise, que por mais de uma década foi desenvolvida pelo autor (Freud), 

sozinho. Durante esse tempo ela gradativamente adquiriu uma teoria que parecia fornecer uma descrição 



satisfatória da origem, significado e propósito dos sintomas neuróticos, e proporcionava uma base 

racional para tentativas médicas de curar a queixa. Mais uma vez enumerei os fatores que contribuem 

para a constituição dessa teoria. São eles: ênfase na vida instintual (afetividade), na dinâmica mental, no 

fato de que mesmo os fenômenos mentais aparentemente mais obscuros e arbitrários possuem 

invariavelmente um significado e uma causação, a teoria do conflito psíquico e da natureza patogênica da 

repressão, a visão de que os sintomas constituem satisfações substitutas, o reconhecimento da 

importância etiológica da vida sexual, e especificamente, dos primórdios da sexualidade infantil. De um 

ponto de vista filosófico, essa teoria estava fadada a adotar a opinião de que o mental não coincide com 

oconsciente, que os processos mentais são, em si próprios, inconscientes e só se tornam conscientes 

pelo funcionamento de órgãos especiais (instâncias ou sintomas). Para completar essa lista acrescentarei 

que entre as atitudes afetivas da infância a complicada relação emocional das crianças com os pais - o 

que é conhecido por complexo de Édipo - surgiu em proeminência. Ficou cada vez mais claro que ele era 

o núcleo de todo caso de neurose, e no comportamento do paciente para com seu analista surgiram 

certos fenômenos de sua transferência emocional que vieram a ser de grande importância para a teoria e 

a técnica, do mesmo modo. 

Na forma que ela assim assumiu, a teoria psicanalítica das neuroses já encerrava determinado 

número de coisas que iam de encontro a opiniões e inclinações aceitas e estavam talhadas a provocar 

espanto, repugnância e ceticismo em estranhos; por exemplo, a atitude da psicanálise para com o 

problema do inconsciente, seu reconhecimento de uma sexualidade infantil e a ênfase que concedia ao 

fator sexual na vida mental em geral. Mais coisas, porém, deveriam seguir-se.  

 

III 

 

Mesmo para chegar a meio-caminho da compreensão de como, em uma jovem histérica, um 

desejo sexual proibido pode transformar-se em um sintoma penoso, foi necessário efetuar hipóteses 

complicadas e de grandes conseqüências sobre a estrutura e o funcionamento do aparelho psíquico. 

Havia aqui uma contradição evidente entre o dispêndio de esforço e o resultado. Se as condições 

postuladas pela psicanálise realmente existissem, seriam de natureza fundamental e deveriam ser 

capazes de encontrar expressão noutros fenômenos, além dos histéricos. No entanto, se essa inferência 

fosse correta, a psicanálise teria cessado de ter interesse apenas para os neurologistas; poderia 

reivindicar a atenção de todos para quem a pesquisa psicológica tivesse alguma importância. Seus 

achados não só teriam de ser levados em consideração no campo da vida mental patológica, como 

tampouco poderiam ser negligenciados no atingir uma compreensão do funcionamento normal. 

Provas de ela ser útil para lançar luz sobre outras atividades que não a atividade mental 

patológica, logo se apresentaram, em vinculação com dois tipos de fenômenos: as parapraxias muito 

freqüentes que ocorrem na vida cotidiana - tais como esquecer coisas, lapsos de língua e colocação 

errada de objetos - e os sonhos tidos por essas pessoas sadias e psiquicamente normais. Pequenas 

falhas de funcionamento, tais como o esquecimento temporário de nomes próprios normalmente 



familiares, lapsos de língua e de escrita, e assim por diante, até então não tinham sido considerados 

dignos de qualquer explicação, ou se imaginava que fossem explicáveis por estados de fadiga, pela 

distração da atenção etc. O presente autor demonstrou então, a partir de muitos exemplos, em seu livro 

The Psychopathology of Everyday Life (1901b), que acontecimentos desse tipo têm um significado ou 

surgem devido a uma intenção consciente com a qual interfere uma outra, suprimida ou realmente 

inconsciente. Via de regra, uma rápida reflexão ou breve análise é suficiente para revelar a influência 

interferente. Devido à freqüência de parapraxias tais como os lapsos de língua, tornou-se fácil a qualquer 

pessoa convencer-se, por sua própria experiência, sendo, não obstante, operantes, e que, pelo menos, 

encontram expressão como inibições e modificações de outros atos pretendidos. 

A análise dos sonhos levou mais longe: ela foi trazida a público pelo presente autor já em 1900, 

em A Interpretação de Sonhos, que demonstrava serem os sonhos construídos exatamente da mesma 

maneira que os sintomas neuróticos. Como esses últimos, eles podem parecer estranhos e sem 

sentido;porém, se os examinarmos através de uma técnica que pouco difere da associação livre utilizada 

na psicanálise, somos levados de seu conteúdo manifesto a um significado secreto, aos pensamentos 

oníricos latentes. Esse significado latente é sempre um impulso desejoso, o qual se representa como 

realizado no momento do sonho. Entretanto, exceto em crianças pequenas e sob a pressão de 

necessidades físicas imperativas, esse desejo secreto jamais pode ser expresso de modo identificável. 

Ele primeiro tem de se submeter a uma deformação, que é o trabalho de forças censurantes, restritivas, 

tal como é relembrado na vida desperta. Ele é deformado, a ponto de ser irreconhecível, por concessões 

feitas à censura do sonho, porém pode ser, através da análise, mais uma vez revelado como expressão 

de uma situação de satisfação ou como a realização de um desejo. É uma conciliação entre grupos 

conflitantes de tendências mentais, tal como descobrimos ser o caso com os sintomas histéricos. A 

fórmula que, no fundo, melhor atende à essência do sonho é esta: o sonho é uma realização (disfarçada) 

de um desejo (reprimido). O estudo do processo que transforma o desejo latente realizado no sonho no 

conteúdo manifesto do sonho - processo conhecido como ‘trabalho do sonho’ - ensinou-nos a maior parte 

do que sabemos sobre a vida mental inconsciente. 

Ora, o sonho não constitui um sintoma mórbido, mas é o produto de uma mente normal. Os 

desejos que ele representa como realizados são os mesmos que aqueles reprimidos nas neuroses. Os 

sonhos devem a possibilidade de sua gênese simplesmente à circunstância favorável de a repressão, 

durante o estado de sono que paralisa o poder de movimento do homem, ser mitigada na censura do 

sonho. Assim, prova-se que as mesmas forças e os mesmos processos que se realizam entre elas 

operam tanto na vida mental moral quanto na patológica. A partir da data de A Interpretação de Sonhos, 

a psicanálise teve uma dupla significação. Constitui não apenas um novo método de tratar as neuroses, 

mas também uma nova psicologia; reivindicou a atenção não só dos especialistas em nervos como 

também a de todos que eram estudiosos de uma ciência mental. 

A recepção que lhe foi dada no mundo científico, porém, não foi amistosa. Por cerca de 10 anos 

ninguém prestou atenção aos trabalhos de Freud. Por volta do ano de 1907, um grupo de psiquiatras 

suíços (Bleuler e Jung, em Zurique) atraiu a atenção para a psicanálise, e uma tormenta de indignação, 



não precisamente fastidiosa em seus métodos e argumentos, irrompeu logo após, principalmente na 

Alemanha. Nesse aspecto, a psicanálise partilhava da sorte de muitas novidades que, após certo lapso 

de tempo, encontraram reconhecimento geral. Entretanto, era de sua natureza queinevitavelmente 

despertasse uma oposição especificamente violenta. Ela feria os preconceitos da humanidade civilizada 

em alguns pontos especialmente sensíveis. Submetia todo indivíduo, por assim dizer, à reação analítica, 

por revelar aquilo que por acordo universal fora reprimido para o inconsciente, e, desse modo, forçava 

seus contemporâneos a comportar-se como pacientes que, sob tratamento analítico, acima de tudo 

trazem suas resistências para o primeiro plano. Deve-se também admitir que não era fácil convencer-se 

da correção das teorias psicanalíticas, ou conseguir instrução na prática da análise. 

A hostilidade geral, porém, não conseguiu impedir a psicanálise de uma expansão contínua 

durante a década seguinte, em duas direções: sobre o mapa, pois o interesse nela constantemente 

aflorava em novos países, e no campo das ciências mentais, pois estava constantemente encontrando 

aplicações em novos ramos do conhecimento. Em 1909, o Presidente G. Stanley Hall convidou Freud e 

Jung para dar uma série de conferências na Universidade Clark, em Worcester, Mass., da qual era o 

diretor e onde lhes foi oferecida uma amistosa recepção. Desde então a psicanálise permaneceu sendo 

popular nos Estados Unidos, embora exatamente nesse país tenha sido unida a muita superficialidade e 

alguns abusos. Já em 1911, Havelock Ellis podia relatar que a análise era estudada e praticada não 

somente na Áustria e na Suíça, mas também nos Estados Unidos, na Inglaterra, na Índia, no Canadá, e, 

fora de dúvida, na Austrália também. 

Ademais, foi nesse período de luta e primeiro florescimento que os periódicos dedicados 

exclusivamente à psicanálise foram fundados. Foram eles o Jahrbuch für psychoanalytische und 

psychopathologische Forschungen [Anuário para Pesquisas Psicanalíticas e Psicopatológicas] (1909-

1914), dirigido por Bleuler e Freud, e editado por Jung, cuja publicação cessou ao irromper a guerra 

mundial; a Zentralblatt für Psychoanalyse [Periódico Central para a Psicanálise] (1911), com Adler e 

Stekel como editores, o qual foi logo substituído pela Internationale Zeitschrift für Psychoanalyse [Revista 

Internacional para a Psicanálise] (1913, hoje em seu décimo volume); e mais, desde 1912, Imago, 

fundada por Rank e Sachs, uma revista para a aplicação da psicanálise às ciências mentais. O grande 

interesse assumido no assunto por médicos anglo-americanos foi demonstrado em 1913, com a fundação 

da ainda ativa Psycho-Analytic Review, por parte de White e Jelliffe. Mais tarde, em 1920, The 

International Journal of Psycho-Analysis, destinado especialmente aos leitores da Inglaterra, fez seu 

aparecimento sob a editoria de Ernest Jones. A Internationaler Psychoanalytischer Verlag e a 

correspondente inglesa The International Psycho-Analytical Press trouxeram à luz uma série contínua de 

publicações analíticas sob o nome da Internationale Psychoanalytische Bibliothek (Biblioteca Psicanalítica 

Internacional). A literatura da psicanálise, naturalmente, não é encontrada apenas nesses periódicos, que 

são na maioria sustentados por sociedades psicanalíticas; ela aparece por toda parte, em numerosos 

lugares, em publicações científicas e em publicações literárias. Entre os periódicos do mundo latino que 

concedem atenção especial à psicanálise, a Revista de Psiquiatria, coordenada por H. Delgado, em Lima, 

no Peru, pode ser mencionada em especial. 



Uma diferença essencial entre essa segunda década da psicanálise e a primeira reside no fato 

de que o presente autor não constituía mais seu único representante. Um círculo sempre crescente de 

alunos e adeptos se havia reunido em torno dele, dedicando-se, em primeiro lugar, à difusão das teorias 

da psicanálise; depois, ampliaram, suplementaram e conduziram essas teorias a maior profundidade. 

Com o decorrer dos anos diversos desses defensores, como era inevitável, separaram-se, tomaram seus 

próprios rumos, ou se transformaram em uma oposição que pareceu ameaçar a continuidade do 

desenvolvimento da psicanálise. Entre 1911 e 1913, C. G. Jung, em Zurique, e Alfred Adler, em Viena, 

produziram determinada agitação por suas tentativas de dar novas interpretações aos fatos da análise e 

por seus esforços para um desvio do ponto de vista analítico. Entretanto, viu-se logo que essas 

secessões não haviam causado danos permanentes. O sucesso temporário que tenham atingido foi 

facilmente explicável pela presteza da massa das pessoas em livrar-se da pressão das exigências da 

psicanálise por qualquer caminho que se lhes pudesse abrir. A grande maioria dos colaboradores 

permaneceu firme e continuou seu trabalho orientada pelas linhas a eles indicadas. Depararemos 

repetidamente com seus nomes na breve descrição, adiante, das descobertas da psicanálise nos muitos 

e variados campos de sua aplicação.  

 

IV 

 

A ruidosa rejeição da psicanálise pelo mundo médico não podia impedir seus defensores de 

desenvolvê-la, inicialmente por suas linhas originais, em patologia e tratamento especializado nas 

neuroses - tarefa ainda não completamente realizada, mesmo atualmente. Seu inegável sucesso 

terapêutico, que excedia em muito qualquer outro que houvesse sido anteriormente conseguido, 

incentivou-os constantemente a novos esforços, ao passo que as dificuldades reveladas à medida que o 

material era examinado mais profundamente redundaram em alterações profundas na técnica da análise 

e correções importantes em suas hipóteses e postulados teóricos. 

No decurso desse desenvolvimento a técnica da psicanálise se tornou tão definida e delicada 

quanto a de qualquer outro ramo especializado da medicina. Uma falha na compreensão desse fato levou 

a muitos abusos (particularmente na Inglaterra e nos Estados Unidos), porquanto pessoas que adquiriram 

apenas um conhecimento literário da psicanálise a partir de leituras se consideram capazes de 

empreender tratamentos analíticos sem ter recebido qualquer formação especial. As conseqüências de 

tal comportamento são prejudiciais tanto para a ciência quanto para os pacientes e acarretaram muito 

descrédito para a análise. A fundação de uma primeira clínica psicanalítica para pacientes externos (por 

Max Eitingon, em Berlim, em 1920) tornou-se, portanto, um passo de grande importância prática. Esse 

instituto busca, por um lado, tornar o tratamento analítico acessível a amplos círculos da população e, por 

outro, empreende a instrução de médicos para serem analistas clínicos através de um curso de formação 

incluindo como condição que aquele que aprende concorde em ser ele próprio analisado. 

Entre os conceitos hipotéticos que capacitem o médico a lidar com o material analítico, o primeiro 

a ser mencionado é o da ‘libido’. Libido, em psicanálise, significa em primeira instância a força (imaginada 



como quantitativamente variável e mensurável) dos instintos sexuais dirigidos para um objeto - ‘sexuais’ 

no sentido ampliado exigido pela teoria analítica. Um estudo mais completo demonstrou que era 

necessário colocar ao lado dessa ‘libido objetal’ uma ‘libido narcísica’ ou ‘do ego’, dirigida para o próprio 

ego do indivíduo, e a interação dessas duas forças nos capacitou a explicar grande número de processos 

normais e anormais na vida mental. Uma distinção grosseira logo se fez entre o que é conhecido por 

‘neuroses de transferência’ e os distúrbios narcísicos. As primeiras (histeria e neurose obsessiva) 

constituem os objetos propriamente ditos do tratamento psicanalítico, ao passo que as outras, as 

neuroses narcísicas, embora possam deveras ser examinadascom o auxílio da análise, oferecem 

dificuldades fundamentais à influência terapêutica. É verdade que a teoria da libido da psicanálise não 

está absolutamente completa e sua relação com uma teoria geral dos instintos não é clara, pois a 

psicanálise é uma ciência jovem, ainda inacabada, e em estágio de rápido desenvolvimento. Porém aqui 

se deve enfaticamente apontar quão errônea é a acusação de pansexualismo que com tanta freqüência é 

dirigida contra a psicanálise. Ela busca demonstrar que a teoria psicanalítica não conhece outras forças 

motivadoras mentais senão as puramente sexuais e, assim procedendo, explora preconceitos populares 

pelo emprego da palavra ‘sexual’ não em seu sentido analítico, mas no vulgar. 

A visão psicanalítica também teria de incluir nos distúrbios narcísicos todas as moléstias 

descritas em psiquiatria como ‘psicoses funcionais’. Não se poderia duvidar de que as neuroses e 

psicoses não estão separadas por uma linha rígida, mais do que o estão a saúde e a neurose, e era 

plausível explicar os misteriosos fenômenos psicóticos pelas descobertas a que se chegou nas neuroses, 

que até então haviam sido igualmente incompreensíveis. O presente autor, durante o período de seu 

isolamento, tornou um caso de doença paranóide parcialmente inteligível através de uma investigação 

analítica e indicou nessa psicose indiscutível os mesmos conteúdos (complexos) e uma semelhante ação 

recíproca de forças, nas neuroses simples. Bleuler [1906] acompanhou as indicações do que chamou de 

‘mecanismos freudianos’ em grande número de psicoses, e Jung conquistou, de um só golpe, elevado 

conceito como analista quando, em 1907, explicou os sintomas mais excêntricos dos estádios finais da 

dementia praecox a partir das histórias individuais da vida dos pacientes. O abrangente estudo da 

esquizofrenia efetuado por Bleuler (1911) provavelmente demonstrou de uma vez por todas a justificação 

de um ângulo psicanalítico de abordagem para a compreensão dessas psicoses. 

A psiquiatria tornou-se assim o primeiro campo a que a psicanálise foi aplicada e desse modo 

permaneceu desde então. Os mesmos pesquisadores que mais fizeram para aprofundar o conhecimento 

analítico das neuroses, tais como Karl Abraham, em Berlim, e Sándor Ferenczi, em Budapest (para 

nomear apenas os mais proeminentes), também desempenharam papel de realce em lançar luz analítica 

sobre as psicoses. A convicção da unidade e vinculação íntima de todos os distúrbios que se apresentam 

como fenômenosneuróticos e psicóticos está tornando-se cada vez mais firmemente estabelecida, apesar 

de todos os esforços dos psiquiatras. As pessoas estão começando a entender - e melhor que todas, 

talvez na América - que o estudo psicanalítico das neuroses constitui a única preparação para uma 

compreensão das psicoses, e que a psicanálise está destinada a tornar possível uma psiquiatria científica 

do futuro, que não precisará contentar-se com a descrição de quadros clínicos curiosos e seqüências 



ininteligíveis de eventos, e com o traçar a influência de grosseiros traumas anatômicos e tóxicos sobre 

um aparelho psíquico inacessível ao nosso conhecimento. 

 

V 

 

A importância da psicanálise para a psiquiatria, entretanto, nunca teria chamado a atenção do 

mundo intelectual para ela ou lhe conquistaria um lugar em The History of our Times. Esse resultado foi 

ocasionado pela relação da psicanálise com a vida mental normal, não com a patológica. Originalmente, 

a pesquisa analítica de fato não tinha outro objetivo senão estabelecer os determinantes do 

desencadeamento (a gênese) de alguns estados mentais mórbidos. No curso de seus esforços, contudo, 

ela teve êxito em trazer à luz fatos de importância fundamental, criando realmente uma nova psicologia, 

de modo que se tornou óbvio que a validade de tais achados não poderia se restringir à esfera da 

patologia. Já vimos quando se produziu a prova decisiva da exatidão dessa conclusão. Foi quando os 

sonhos foram interpretados com sucesso pela técnica analítica - os sonhos, que são parte da vida mental 

de pessoas normais e que, no entanto, podem com efeito ser encarados como produtos patológicos 

capazes de ocorrer regularmente em estados sadios. 

Se as descobertas psicológicas obtidas dos sonhos fossem firmemente lembradas, só outro 

passo era necessário antes que a psicanálise pudesse ser proclamada como a teoria dos processos 

mentais mais profundos não diretamente acessíveis à consciência - como uma ‘psicologia profunda’ -, e 

antes que pudesse ser aplicada a quase todas as ciências mentais. Esse passo residia na transição da 

atividade mental de homens individuais para as funções psíquicas de comunidades humanas e povos, 

isto é, da psicologia individual para a de grupo, e muitas analogias surpreendentes nos impuseram essa 

transição. Fora descoberto, por exemplo, que nos estratos profundos da atividade mental inconsciente os 

contrários não se distinguem um do outro, mas são expressos pelo mesmo elemento. Já em 1884, 

porém, Karl Abel, o filólogo, havia apresentado a opinião (em seu ‘Über dem Gegensinn der Urworte’)  de 

que as línguas mais antigas que nos são conhecidas tratam os contrários da mesma maneira. Assim, o 

antigo egípcio, por exemplo, tinha em primeira instância apenas uma palavra para designar ‘forte’ e 

‘fraco’, e somente mais tarde os dois lados da antítese foram distinguidos por ligeiras modificações. 

Mesmo nas línguas mais modernas claras relíquias de tais significados antitéticos podem ser 

encontradas. Assim, em alemão, ‘Boden‘ [‘sótão’ ou ‘chão’] significa tanto a coisa mais alta quantoa mais 

baixa da casa; semelhantemente, em latim, ‘altus‘ significa ‘alto’ e ‘profundo’. Portanto, a equivalência dos 

contrários nos sonhos constitui um traço arcaico universal no pensamento humano. 

Tomando um exemplo de outro campo, é impossível fugir à impressão da correspondência 

perfeita que pode ser descoberta entre as ações obsessivas de certos pacientes obsessivos e as 

observâncias religiosas dos crentes em todo o mundo. Certos casos de neurose obsessiva na realidade 

se comportam como uma caricatura de uma religião particular, de modo que é tentador assemelhar as 

religiões oficiais a uma neurose obsessiva, que foi mitigada por se tornar universalizada. Essa 

comparação, que sem dúvida é altamente objetável a todos os crentes, não obstante se mostrou 



psicologicamente muito frutífera, pois a psicanálise logo descobriu no caso da neurose obsessiva, quais 

são as forças que nela combatem entre si até seus conflitos encontrarem expressão notável no 

cerimonial das ações obsessivas. Nada de semelhante era suspeitado no caso do cerimonial religioso até 

que, remontando o sentimento religioso à relação com o pai como sua raiz mais profunda, tornou-se 

possível apontar para uma situação dinâmica análoga também nesse caso. Esse exemplo, ademais, 

pode advertir ao leitor que mesmo em sua aplicação a campos não médicos a psicanálise não pode evitar 

ferir preconceitos acalentados, aflorar sensibilidades profundamente enraizadas e provocar assim 

inimizades de base essencialmente emocional. 

Caso possamos presumir que os aspectos mais gerais da vida mental inconsciente (conflitos 

entre impulsos instintuais, repressões e satisfações substitutivas) estejam presentes em toda parte, e se 

há uma psicologia profunda que conduz a um conhecimento desses aspectos, podemos então 

razoavelmente esperar que a aplicação da psicanálise às mais variadas esferas da atividade mental 

humana em toda parte trará à luz resultados importantes e até então inatingíveis. Em um estudo 

excepcionalmente valioso, Otto Rank e Hanns Sachs (1913) tentaram reunir o que o trabalho da 

psicanálise pôde conseguir até agora no sentido do preenchimento dessas expectativas. A falta de 

espaço me impede de tentar completar aqui sua enumeração. Posso apenas selecionar, como menção, 

os achados mais importantes, acrescentando alguns pormenores. 

Se deixarmos fora de cogitação impulsos internos pouco conhecidos, podemos dizer que a 

principal força motivadora no sentido do desenvolvimento cultural do homem foi a exigência externa real, 

que retirou dele a satisfação fácil de suas necessidades naturais e o expôs a perigos imensos. Essa 

frustração externa o impeliu a uma luta com a realidade, a qual findou parcialmente em uma adaptação a 

ela e, em parte, no controle sobre ela; contudo também o impeliu a trabalhar e viver em comum com os 

de sua espécie, e isso já envolvia uma renúncia de certo número de impulsos instintuais impossíveis de 

ser socialmente satisfeitos. Com os avanços ulteriores da civilização cresceram também as exigências da 

repressão. A civilização, afinal de contas, está construída inteiramente sobre a renúncia ao instinto, e 

todo indivíduo, em sua jornada da infância à maturidade, precisa, em sua própria pessoa, recapitular esse 

desenvolvimento da humanidade a um estado de criteriosa resignação. A psicanálise demonstrou que 

foram predominantemente, embora não exclusivamente, os impulsos instintuais que sucumbiram a essa 

supressão cultural. Parte deles, contudo, apresenta a característica valiosa de se permitirem ser 

desviados de seus objetivos imediatos e colocar assim sua energia à disposição do desenvolvimento 

cultural, sob a forma de tendências ‘sublimadas’. Outra parte, porém, persiste no inconsciente como 

desejos insatisfeitos e pressiona por alguma satisfação, ainda que deformada. 

Vimos que uma das partes da atividade mental humana é orientada no sentido de obter controle 

sobre o mundo externo real. A psicanálise nos diz agora, ademais, que uma outra parte, particular e 

altamente prezada, do trabalho mental criativo serve para a realização de desejos - para a satisfação 

substitutiva dos desejos reprimidos que, desde os dias da infância, vivem insatisfeitos no espírito de cada 

um de nós. Entre essas criações, cuja vinculação com um inconsciente incompreensível sempre foi 

suspeitada, estão os mitos e as obras da literatura imaginativa e da arte, e as pesquisas da psicanálise 



realmente arrojaram luz em abundância sobre os campos da mitologia, da ciência da literatura e da 

psicologia dos artistas. Basta mencionar a obra de Otto Rank como exemplo. Demonstramos que os 

mitos e os contos de fadas podem ser interpretados como sonhos, traçamos os caminhos sinuosos que 

levam da premência do desejo inconsciente à sua realização em uma obra de arte sobre o observador e 

no caso do próprio artista tornamos claro seu parentesco emocional com o neurótico bem como sua 

distinção deste, e apontamos a vinculação existente entre sua disposição inata, suas experiências 

fortuitas e suas realizações. A apreciação estética de obras de arte e a elucidação do dote artístico não 

estão, é verdade, entre as tarefas atribuídas à psicanálise. Mas parece que a psicanálise está em posição 

deenunciar a palavra decisiva em todas as questões que afloram a vida imaginativa do homem. 

E então, como terceiro argumento, a psicanálise nos demonstrou, para nosso crescente 

assombro, o papel enormemente importante desempenhado pelo que é conhecido por ‘complexo de 

Édipo’ - isto é, a relação emocional de uma criança humana com seus dois pais - na vida mental dos 

seres humanos. Nosso assombro se reduz quando compreendemos ser o complexo de Édipo o 

correlativo psíquico de dois fatos biológicos fundamentais: o longo período de dependência da criança 

humana e a maneira notável pela qual sua vida sexual atinge um primeiro clímax do terceiro ao quinto 

ano de vida,e depois, passado um períodode inibição, reinicia-se na puberdade. E aqui se fez a 

descoberta de que uma terceira parte extremamente séria da atividade intelectual humana, a parte 

criadora das grandes instituições da religião, do direito, da ética e de todas as formas de vida cívica, tem 

como seu objetivo fundamental capacitar o indivíduo a dominar seu complexo de Édipo e desviar-lhe a 

libido de suas ligações infantis para as ligações sociais que são enfim desejadas. As aplicações da 

psicanálise à ciência da religião e à sociologia (pelo presente autor, por Theodor Reik e Oskar Pfister, por 

exemplo), que conduziram a esses achados, ainda são novas e insuficientemente apreciadas, mas não 

se pode duvidar que estudos posteriores só irão confirmar a certeza dessas importantes conclusões. 

À guisa de pós-escrito, por assim dizer, devo mencionar que também os educadores não podem 

deixar de utilizar as sugestões que receberam da exploração analítica da vida mental das crianças e, 

ademais, que vozes se levantaram entre terapeutas (Groddeck e Jelliffe, por exemplo), sustentando que 

o tratamento psicanalítico de queixas orgânicas graves apresenta resultados promissores, de vez que em 

muitas dessas afecções determinado papel é desempenhado por um fator psíquico sobre o qual é 

possível lograr influência. 

Podemos, assim, expressar nossa expectativa de que a psicanálise, cujo desenvolvimento e 

realizações até o presente foram sucinta e inadequadamente relatados nestas páginas, ingressará no 

desenvolvimento cultural das próximas décadas como um fermento significativo e auxiliará a aprofundar 

nosso conhecimento do mundo e a lutar contra algumas coisas da vida, reconhecidas como prejudiciais. 

Não se deve esquecer, contudo, que a psicanálise sozinha não pode oferecer um quadro completo do 

mundo. Se aceitarmos a distinção que recentemente propus, de dividir o aparelho psíquico em um ego, 

voltado para o mundo externo e aparelhado com a consciência, e em um id inconsciente, dominado por 

suas necessidades instintuais, então a psicanálise deve ser descrita como uma psicologia do id(e de seus 

efeitos sobre o ego). Em cada campo do conhecimento, portanto, ela só pode fazer contribuições, que 



requerem ser completadas a partir da psicologia do ego. Se essas contribuições amiúde contêm a 

essência dos fatos, isso apenas corresponde ao importante papel que, pode-se reivindicar, é 

desempenhado em nossas vidas pelo inconsciente mental que por tanto tempo permaneceu 

desconhecido. 
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AS RESISTÊNCIAS À PSICANÁLISE 

 

Uma criança nos braços de sua babá voltará o rosto, gritando, à vista de um rosto estranho; um 

homem piedoso começará a nova estação com uma prece e também saudará os primeiros frutos do ano 

com a bênção; um camponês se recusará a comprar uma foice a menos que ela porte a marca registrada 

que foi familiar a seus pais. A distinção entre essas situações é óbvia e pareceria justificar buscarmos um 

motivo diferente para cada uma delas. 

Não obstante, seria equívoco deixar de enxergar o que elas têm em comum. Em cada um dos 

casos estamos lidando com um desprazer da mesma espécie. A criança o expressa de maneira 

elementar, o homem piedoso o aplaca mediante um artifício, ao passo que o camponês o utiliza como 

motivo para uma decisão. A fonte desse desprazer é a exigência feita à mente por algo que é novo, o 

dispêndio psíquico que ela exige, a incerteza alçada até à ansiosa expectativa que ela traz consigo. Seria 

interessante dedicar um estudo completo às reações mentais à novidade, uma vez que sob certas 

condições, não mais primárias, podemos observar um comportamento do tipo contrário - uma sede de 

estimulação que se arremete sobre tudo aquilo que é novo, simplesmente porque é novo. 

Em assuntos científicos não deveria haver lugar para recuar-se ante a novidade. A ciência, em 

sua perpétua falta de compleição e insuficiência, é impelida a esperar sua salvação em novas 

descobertas e novas maneiras de olhar para as coisas. A fim de não ser enganada, ela procede bem em 

armar-se de ceticismo e não aceitar nada novo, a menos que tenha sofrido o mais estrito exame. Às 

vezes, porém, esse ceticismo apresenta dois aspectos inesperados; ele pode dirigir-se nitidamente contra 

o que é novo, enquanto poupa o que é familiar e aceito, e pode contentar-se com rejeitar as coisas antes 

de tê-las examinado. Comportando-se assim, ele, contudo, se revela como um prolongamento da reação 

primitiva contra o que é novo e como um disfarce para a retenção dessa reação. É do conhecimento 

comum com quanta freqüência na história da pesquisa científica aconteceu que inovações tenham 

defrontado com resistência intensa e obstinada, ao passo que eventos subseqüentes demonstraram que 

a resistência era injustificada, e a novidade, valiosa e importante. O que provocou a resistência foram, via 



de regra, certos fatores no assunto geral da novidade, ao mesmo tempo que, por outro lado, diversos 

fatores devem ter-se combinado para tornar possível a irrupção da reação primitiva.Uma recepção 

particularmente desfavorável foi concedida à psicanálise, que o presente autor começou a desenvolver 

aproximadamente há trinta anos atrás a partir das descobertas de Josef Breuer (de Viena) sobre a origem 

dos sintomas neuróticos. Não se pode discutir que ela possuía a qualidade de novidade, embora fizesse 

uso de muito material bem conhecido de outras fontes (inteiramente à parte das descobertas de Breuer), 

tais como as lições oriundas dos ensinamentos de Charcot, o grande neuropatologista, e impressões 

derivadas da esfera dos fenômenos hipnóticos. Sua significação original foi puramente terapêutica: visava 

a criar um método novo e eficiente para tratar doenças neuróticas. Vinculações que não podiam ser 

previstas no começo fizeram, porém, com que a psicanálise se ampliasse para muito além de seu 

objetivo original. Ela terminou por reivindicar ter estabelecido nossa completa visão da vida mental sobre 

nova base e, portanto, ser de importância para todo o campo do conhecimento que se funde na 

psicologia. Após uma década de completa negligência, ela de repente se tornou tema de interesse geral - 

e desencadeou uma tempestade de oposição indignada. 

As formas pelas quais a resistência à psicanálise encontrou expressão não necessitam ser 

consideradas agora. Basta dizer que a luta sobre essa inovação de modo algum está no fim, embora já 

seja possível perceber a direção que assumirá. Seus oponentes não conseguiram suprimir o movimento. 

A psicanálise, da qual há vinte anos atrás eu era o único porta-voz, atraiu desde então o apoio de 

numerosos assistentes valiosos e ativos, tanto médicos como não médicos, que a utilizam como um 

procedimento para o tratamento das doenças nervosas, como um método de pesquisa psicológica e 

como um instrumento auxiliar para o trabalho científico nos mais variados setores da vida intelectual. Nas 

páginas seguintes, nosso interesse será orientado apenas para os motivos da resistência à psicanálise, 

dando ênfase específica ao caráter composto dessa resistência e na variada soma de valor aportada por 

seus componentes. 

Do ponto de vista clínico as neuroses devem necessariamente ser situadas ao lado das 

intoxicações e de distúrbios tais como a doença de Graves. Trata-se de estados oriundos de uma 

excesso ou falta relativa de certas substâncias altamente ativas, quer produzidas no interior do corpo 

quer nele introduzidas de fora; em suma, são distúrbios da química do corpo, estados tóxicos. Se alguém 

conseguisse isolar e demonstrar a substância ou as substâncias hipotéticas relacionadas às neuroses, 

não teria necessidade de se preocupar com oposição por parte da profissão médica. Presentemente, 

porém, não está aberta uma semelhante via de abordagem ao problema. No momento só podemos partir 

dos sintomas apresentados por uma neurose, sintomas que no caso da histeria, por exemplo, consistem 

em uma combinação de distúrbios somáticos e mentais. Ora, tanto os experimentos de Charcot quanto 

as observações clínicas de Breuer nos ensinaram que os sintomas somáticos da histeria também são 

psicogênicos - isto é, que são precipitados de processos mentais que percorreram seu curso. Colocando-

se um indivíduo em estado de hipnose, foi possível produzir artificialmente, à vontade, os sintomas 

somáticos da histeria. 

A psicanálise apoderou-se dessa nova compreensão e começou a considerar o problema da 



natureza dos processos psíquicos que conduziam a essas conseqüências inusitadas. A direção assumida 

por essa investigação não encontrou, porém, a simpatia da geração contemporânea de médicos. Eles 

haviam sido ensinados a respeitar apenas fatores anatômicos, físicos e químicos. Não estavam 

preparados para levar fatores psíquicos em consideração e, portanto, enfrentaram-nos com indiferença 

ou antipatia. Obviamente tinham dúvidas de que eventos psíquicos permitissem algum tratamento 

científico exato, qualquer que fosse esse tratamento. Como uma reação excessiva contra uma fase 

anterior durante a qual a medicina fora dominada pelo que foi conhecido por ‘filosofia da Natureza’, 

encaravam abstrações como aquelas com que a psicologia está obrigada a trabalhar, como nebulosas, 

fantásticas e místicas, ao passo que simplesmente se recusavam a acreditar em fenômenos notáveis que 

poderiam ter sido o ponto de partida de pesquisas. Os sintomas das neuroses histéricas eram encarados 

como imposturas e os fenômenos do hipnotismo como embuste. Os próprios psiquiatras, cuja atenção 

estava sendo constantemente compelida para os mais inusitados e espantosos fenômenos mentais, não 

mostravam inclinação para examinar seus pormenores ou investigar suas vinculações. Contentavam-se 

com classificar o variegado conjunto de sintomas e remetê-los, até onde podiam, a distúrbios etiológicos 

somáticos, anatômicos ou químicos. Durante esse período materialista, ou melhor, mecanicista, a 

medicina realizou avanços formidáveis, embora também mostrasse uma compreensão míope dos mais 

importantes e difíceis problemas da vida. 

É fácil compreender por que os médicos, com uma atitude desse tipo para com a mente, não 

teriam simpatia pela psicanálise e levantariam dúvidas quanto a sua exigência de aprender muitas coisas 

novamente e vê-las a uma luz diferente. Em compensação, poder-se-ia supor que a nova teoria teria 

muito mais probabilidade de encontrar a boa acolhida dos filósofos, de vezque estes estavam habituados 

a situar conceitos abstratos (ou, como diriam as línguas malévolas, palavras nebulosas) no primeiro plano 

de suas explicações do universo, e seria impossível que objetassem à extensão da esfera da psicologia, 

para a qual a psicanálise havia preparado o caminho. No entanto aqui se ergueu um novo obstáculo. A 

idéia de filósofos sobre aquilo que é mental não era a da psicanálise. A maioria esmagadora deles vê 

como mental apenas os fenômenos da consciência. Para eles, o mundo da consciência coincide com a 

esfera do que é mental. Tudo o mais que possa se realizar na ‘mente’ - entidade tão difícil de apreender -, 

é por eles relegado aos determinantes orgânicos de processos mentais ou a processos paralelos aos 

mentais. Ou, falando com mais rigor, a mente não possui outros conteúdos senão os fenômenos da 

consciência, e conseqüentemente a psicologia, a ciência da mente, não tem outro tema geral. Ademais, a 

esse respeito a opinião do leigo é a mesma. 

O que, então, um filósofo pode dizer perante uma teoria que, como a psicanálise, assevera que, 

contrariamente, aquilo que é mental é em si próprio inconsciente, e que ser consciente constitui apenas 

uma qualidade, capaz ou não de advir a um ato mental específico e cuja retirada talvez possa não alterar 

esse ato sob nenhum outro aspecto? Ele naturalmente dirá que algo tanto inconsciente como mental 

seria uma impossibilidade, um contradictio in adjecto, e deixará de observar que, efetuando esse 

julgamento, está meramente repetindo sua própria definição do que é mental, definição que talvez possa 

ser restrita demais. Para os filósofos é fácil sentir essa certeza, visto não possuírem familiaridade com o 



material cuja investigação induziu os analistas a acreditar em atos mentais inconscientes. Os filósofos 

jamais levaram em consideração a hipnose, nem se preocuparam com a interpretação de sonhos; ao 

contrário, como o fazem os médicos, encaram os sonhos como produtos inexpressivos da atividade 

mental reduzida durante o sono. Mal se apercebem de que existem coisas como obsessões e delírios, e 

eles se veriam em situação muito embaraçosa caso lhes pedissem para explicá-las com base em suas 

próprias premissas filosóficas. Também os analistas se recusam a dizer o que é o inconsciente, contudo 

podem indicar o domínio de fenômenos cuja observação os obrigou a presumir sua existência. Os 

filósofos, que ignoram outro tipo de observação que não seja a auto-observação, não podem 

acompanhá-los nesse domínio.Sucede, então, que a psicanálise nada deriva, senão desvantagens, de 

sua posição intermediária entre a medicina e a filosofia. Os médicos a vêem como um sistema 

especulativo e recusam-se a acreditar que, como toda outra existência natural, ela se fundamenta numa 

paciente e incansável elaboração de fatos oriundos do mundo da percepção; os filósofos, medindo-a pelo 

padrão de seus próprios sistemas artificialmente construídos, julgam que ela provém de premissas 

impossíveis e censuram-na porque seus conceitos mais gerais (que só agora estão em processo de 

evolução) carecem de clareza e precisão. 

Esse estado de coisas é suficiente para explicar a recepção relutante e hesitante da análise nos 

campos científicos. Ele contudo não explica as explosões de indignação, derrisão e escárnio que, com 

desprezo de todo padrão de lógica e bom gosto, caracterizaram os métodos controversos de seus 

oponentes. Uma reação desse tipo sugere que outras resistências além das puramente intelectuais foram 

excitadas, e despertadas poderosas forças emocionais. E deveras muitas coisas podem ser encontradas 

na teoria da psicanálise, calculadas para produzir um efeito desse tipo sobre as paixões dos homens de 

toda espécie e não somente dos cientistas. Sobretudo existe aquele lugar muito importante na vida 

mental dos seres humanos que a psicanálise atribui ao que é conhecido por instintos sexuais. A teoria 

psicanalítica sustentou que os sintomas das neuroses constituem satisfações substitutivas deformadas 

de forças instintuais sexuais, das quais a satisfação direta foi frustrada por resistências internas. 

Posteriormente a análise, ao se estender além de seu campo original de trabalho e ao começar a aplicar-

se à vida mental normal, procurou demonstrar que esses mesmos componentes sexuais, possíveis de 

ser desviados de seus objetos imediatos e de ser dirigidos para outras coisas, efetuavam as 

contribuições mais importantes às realizações culturais do indivíduo e da sociedade. Esses pontos de 

vista não eram inteiramente novos. A significação incomparável da vida sexual havia sido proclamada 

pelo filósofo Schopenhauer em uma passagem intensamente marcante. Ademais, aquilo que a 

psicanálise chamou de sexualidade não era em absoluto idêntico à impulsão no sentido de uma união 

dos dois sexos ou no sentido de produzir uma sensação prazerosa dos órgãos genitais; tinha muito mais 

semelhança com o Eros, que tudo inclui e tudo preserva, do Banquete de Platão.Os opositores da 

psicanálise esqueceram, contudo, seus ilustres precursores; caíram sobre ela como se houvesse 

cometido uma agressão à dignidade da raça humana. Acusaram-na de ‘pansexualismo’, embora a teoria 

psicanalítica dos instintos tivesse sido sempre estritamente dualista e em tempo algum deixasse de 

reconhecer, juntamente com os instintos sexuais, outros a que realmente atribui força suficiente para 



suprimir os instintos sexuais. (Essas forças mutuamente opostas foram inicialmente descritas como os 

instintos sexuais e os instintos do ego. Um desenvolvimento teórico posterior transformou-as em Eros e o 

instinto de morte ou destruição.) A sugestão de que a arte, a religião e a ordem social em parte se 

originavam de uma contribuição dos instintos sexuais foi representada pelos oponentes da análise como 

uma degradação dos mais elevados valores culturais. Enfaticamente declararam que o homem possui 

outros interesses ao lado desse eterno interesse do sexo, desprezando em seu zelo o fato de que 

também os animais têm outros interesses - na verdade, estão sujeitos à sexualidade não de modo 

permanente, como os homens, mas apenas mediante turnos que ocorrem em períodos específicos -, 

desprezando também o fato de que a existência desses outros interesses no homem jamais foi discutida 

e que nada pode ser alterado no valor de uma realização cultural por demonstrar-se que ela derivou de 

fontes instintuais elementares e animais. 

Uma semelhante mostra de injustiça e falta de lógica clama por explicação. Sua origem não é 

difícil de encontrar. A civilização humana repousa em dois pilares, dos quais um é o controle das forças 

naturais e o outro, a restrição de nossos instintos. O trono do governante repousa sobre escravos 

agrilhoados. Entre os componentes instintuais que são assim colocados a seu serviço, os instintos 

sexuais, no sentido mais estrito da palavra, são conspícuos por sua força e selvageria. Que desgraça, se 

eles se libertassem! O trono seria derrubado e o governante, calcado sob pés. A sociedade está ciente 

disso - e não permitirá que o assunto seja mencionado. 

Mas por que não? Que prejuízo a discussão pode causar? A psicanálise jamais disse palavra em 

favor dos instintos desagrilhoantes que danificariam nossa comunidade; pelo contrário, emitiu uma 

advertência e uma exortação para que corrigíssemos nossos modos. A sociedade, porém, se recusa a 

consentir em ventilar a questão, porque tem uma má consciência sob mais deum aspecto. Em primeiro 

lugar, ela estabeleceu um elevado ideal de moralidade - sendo essa restrição dos instintos - e insiste em 

que todos os seus membros preencham esse ideal, sem preocupar-se com a possibilidade de que a 

obediência possa pesar onerosamente sobre o indivíduo. Ela sequer é suficientemente opulenta ou bem 

organizada para poder compensar o indivíduo pela quantidade de sua renúncia instintual. 

Conseqüentemente, resta ao indivíduo decidir como pode obter, pelo sacrifício que fez, uma 

compensação, suficiente para capacitá-lo a preservar seu equilíbrio mental. Em geral, ele no entanto é 

obrigado a viver psicologicamente além de seus recursos, ao passo que as reivindicações insatisfeitas de 

seus instintos o fazem sentir as exigências da civilização como uma pressão constante sobre ele. Assim, 

a sociedade sustenta uma condição de hipocrisia cultural, fadada a ser acompanhada de um sentimento 

de insegurança e de uma necessidade de preservar aquilo que é uma situação inegavelmente precária 

com proibir a crítica e a discussão. Essa linha de pensamento aplica-se a todos os impulsos instintuais, 

incluindo portanto os egoístas. A questão sobre ela aplicar-se ou não a todas as formas possíveis de 

civilização, e não meramente àquelas que evolveram até agora, não pode ser debatida aqui. Com 

referência aos instintos sexuais no sentido mais estrito, há ainda o ponto de que, na maioria das pessoas, 

eles são insuficientemente domados, e isso de uma forma psicologicamente errada; estão portanto mais 

aptos a desencadear-se do que os demais. 



A psicanálise revelou as fragilidades desse sistema e recomendou que ele fosse alterado. Propôs 

uma redução no rigor com que os instintos são reprimidos, e que correspondentemente se desse mais 

desempenho à veracidade. Uma quantidade maior de satisfação deveria ser facultada a certos impulsos 

instintuais em cuja supressão a sociedade excedeu um tanto; no caso de alguns outros, o método 

ineficiente de suprimi-los mediante a repressão deveria ser substituído por algum procedimento melhor e 

mais seguro. Em resultado dessas críticas a psicanálise é encarada como ‘inamistosa à cultura’ e foi 

colocada sob um anátema como ‘perigo social’. Essa resistência não pode durar para sempre. Nenhuma 

instituição humana pode, a longo prazo, escapar à influência da crítica legítima, contudo a atitude dos 

homens para com a psicanálise ainda é dominada por esse temor, que dá livre curso às suas paixões e 

diminui seu poder de argumento lógico. 

Com sua teoria dos instintos a psicanálise ofendeu os sentimentos dos indivíduos, na medida em 

que se consideravam como membros da comunidade social; outro ramo de sua teoria estava destinado a 

ferir toda pessoa individualmente no ponto mais sensível de seu próprio desenvolvimento psíquico. A 

psicanálise livrou-se de uma vez por todas do conto de fadas deuma infância assexual. Demonstrou o 

fato de que interesses e atividades sexuais ocorrem em crianças pequenas desde o início de suas vidas. 

Mostrou por que transformações essas atividades passam, como, pela idade de cinco anos, eles 

sucumbem à inibição e como, da puberdade em diante, entram a serviço da função reprodutiva. 

Reconheceu que a primeira vida sexual infantil atinge seu ápice naquilo que se conhece como complexo 

de Édipo (uma ligação emocional da criança ao genitor do sexo oposto, acompanhada por uma atitude de 

rivalidade para com o do mesmo sexo) e que, nesse período da vida, tal impulso se amplia, desinibido, 

para um desejo sexual direto. A confirmação disso é tão facilmente possível, que somente esforços 

supremos poderiam conseguir desprezá-lo. Com efeito, todo indivíduo passou por essa fase; 

posteriormente, porém, reprimiu energicamente seu teor e conseguiu esquecê-la. Dessa época pré-

histórica da existência do indivíduo restou um horror ao incesto e um sentimento enorme de culpa. É 

possível que algo muito semelhante ocorresse na época pré-histórica da espécie humana como um todo 

e que os primórdios da moralidade, da religião e da ordem social estejam intimamente vinculados à 

superação dessa era primeva. Para os adultos, sua pré-história parece tão ingloriosa que recusam 

permitir-se que os façam lembrar-se dela: ficaram furiosos quando a psicanálise tentou levantar o véu de 

amnésia de seus anos de infância. Havia apenas uma saída: o que a psicanálise asseverava tinha de ser 

falso e aquilo com pretensões de nova ciência havia que ser um tecido de fantasias e deformações. 

Assim, as resistências mais fortes à psicanálise não foram de tipo intelectual, mas surgiram de 

fontes emocionais. Isso explicava tanto seu caráter apaixonado quanto sua escassez de lógica. A 

situação obedecia a uma fórmula simples: os homens na massa se comportavam para com a psicanálise 

exatamente do mesmo modo que os neuróticos em particular, em tratamento perante seus distúrbios. No 

entanto, através do trabalho paciente é possível convencer esses últimos indivíduos de que tudo 

aconteceu como sustentamos: nós próprios não o inventamos, chegamos a isso a partir de um estudo de 

outros neuróticos abrangendo um período de vinte ou trinta anos. A posição era ao mesmo tempo 

alarmante e consoladora; alarmante porque não era pouca coisa ter por paciente toda a raça humana, e 



consoladora porque, no fim das contas, tudo estava se realizando como hipóteses da psicanálise 

declaravam estar fadado a acontecer. 

Se novamente voltamos os olhos para as diversas resistências à psicanálise antes enumeradas, 

evidencia-se que apenas uma sua minoria pertence ao tipo que habitualmente surge contra a maior parte 

de inovações científicas de qualquer importância considerável. A maioria delas sedeve ao fato de que 

poderosos sentimentos humanos são feridos pelo tema geral da teoria. A teoria darwiniana de 

descendência defrontou-se com a mesma sorte, de vez que pôs abaixo a barreira arrogantemente 

erguida entre os homens e os animais. Chamei a atenção para essa analogia em um trabalho anterior, no 

qual demonstrava como a visão psicanalítica da relação do ego consciente com um inconsciente 

irresistível constituía um golpe severo para o amor-próprio humano. Descrevi-o como sendo o golpe 

psicológico ao narcisismo dos homens, e o comparei com o golpe biológico desfechado pela teoria da 

descendência e o golpe cosmológico, mais antigo, a ele dirigido pela descoberta de Copérnico. 

Dificuldades puramente externas também contribuíram para fortalecer a resistência à psicanálise. 

Não é fácil obter um juízo independente sobre questões envolvidas com a análise sem a termos 

experimentado ou praticado em outrem. Também pouco se pode realizar esse último sem ter adquirido 

uma técnica específica e decididamente delicada, de vez que até recentemente não havia meios 

facilmente acessíveis de aprender a psicanálise e sua técnica. Essa situação foi agora melhorada com a 

fundação (em 1920) da Clínica e Instituto de Formação Psicanalítica de Berlim, e, pouco depois, em 

1922, de um instituto exatamente similar em Viena. 

Finalmente, com toda reserva, pode-se levantar a questão de não ter sido possível que a 

personalidade do presente autor como um judeu, que jamais procurou disfarçar o fato de ser judeu, 

concorresse em provocar a antipatia de seu meio ambiente para com a psicanálise. Um argumento dessa 

espécie amiúde não se enuncia em voz alta; infelizmente, tornamo-nos tão desconfiados que não 

podemos deixar de pensar que esse fator pode não ter estado inteiramente sem defeito. Talvez sequer 

seja inteiramente um item do acaso que o primeiro advogado da psicanálise fosse um judeu. Professar 

crença nessa nova teoria exigia determinado grau de aptidão a aceitar uma situação de oposição solitária 

- situação com a qual ninguém está mais familiarizado do que um judeu. 

 

APÊNDICE: EXTRATO DE O MUNDO COMO VONTADE E IDÉIA, DE SCHOPENHAUER 

 

Em suas últimas obras Freud fez diversas referências à ênfase que Schopenhauer dava à 

importância da sexualidade. Além de mencionar o assunto na pág 270, acima, também se referiu a ele no 

parágrafo de encerramento de ‘A Dificulty in the Path of Psycho-Analysis’ (1917a), Standard Ed., 17, 143-

4, e no Prefácio (escrito em 1920) à quarta edição dos Três Ensaios (1905d), Edição Standard Brasileira, 

Vol. VII, pág. 134, IMAGO Editora, 1972. Ele aparece novamente no Capítulo de Além do Princípio de 

Prazer (1920g), Edição Standard Brasileira, Vol. XVIII, pág. 69, IMAGO Editora, 1976 - trabalho que 

Freud revisava aproximadamente à mesma época em que escreveu o Prefácio que acabamos de 

mencionar - e, mais uma vez, junto ao final do Capítulo V do Autobriographical Study (1925d), Standard 



Ed., 20, 59. 

Freud algumas vezes aludia especificamente a ‘uma passagem intensivamente comovente’ ou a 

‘palavras de inesquecível impressividade’, embora em parte alguma citasse a passagem ou indicasse sua 

fonte nos escritos de Schopenhauer. Parece muitíssimo provável, no entanto, que o extrato aqui impresso 

seja da passagem que Freud tinha em mente, e, portanto, talvez seja de interesse reproduzi-lo. O 

parágrafo ocorre nos Suplementos ao Quarto Livro de O Mundo Como Vontade e Idéia, Capítulo XLII, ‘A 

Vida da Espécie’ [‘Leben der Gattung‘]. Imediatamente antes desse ponto, Schopenhauer estivera 

debatendo o caráter do desejo sexual, o qual declara ser diferente de qualquer outro desejo: ‘…ele não é 

apenas o mais forte, é, porém, mesmo especificamente, de um tipo mais poderoso que qualquer outro.’ 

Fornece exemplos do reconhecimento concedido na Antigüidade a essa força e continua do seguinte 

modo: 

‘A tudo isto corresponde o importante rôle que a relação dos sexos desempenha no mundo dos 

homens, onde ela é realmente o invisível ponto central de toda ação e conduta, e se deixa entrever em 

toda parte, apesar detodos os véus que lhe são lançados por cima. Ela é a causa da guerra e o fim da 

paz, a base do que é sério e o alvo da zombaria, a inexaurível fonte do espírito, a chave para todas as 

alusões e o significado de todas as insinuações misteriosas, de todas as ofertas não enunciadas e de 

todos os olhares furtivos, a meditação diária do jovem e, amiúde, também a do velho, o pensamento de 

todas as horas do libertino e, mesmo contra sua vontade, a imaginação constantemente recorrente do 

casto, o material sempre pronto para um chiste, devido exatamente à profunda seriedade que jaz em 

seus fundamentos. É contudo, o elemento picante e o chiste da vida que a preocupação principal de 

todos os homens seja secretamente perseguida e ostensivamente ignorada, tanto quanto possível. Em 

realidade, porém, nós a vemos a todo momento sentar-se como verdadeira senhora hereditária do 

mundo, na plenitude de sua própria força, em seu trono ancestral, e desde lá, olhando para baixo com 

miradas desdenhosas, a rir dos preparativos que foram efetuados para amarrá-la, aprisioná-la ou, pelo 

menos, limitá-la, e, onde quer que possível, mantê-la oculta ou mesmo dominá-la de tal forma que 

apareça apenas como um interesse secundário, subordinado, da vida. Tudo isso, porém, concorda com o 

fato de a paixão sexual ser o ponto central da vontade de viver, e, conseqüentemente, a concentração de 

todo desejo; portanto, no texto chamei os órgãos genitais de foco da vontade. Em verdade, pode-se dizer 

que o homem é desejo sexual  concreto, pois sua origem é um ato de cópula e somente essa tendência 

perpetua e mantém unida toda a sua existência fenomênica. A vontade de viver manifesta-se 

primariamente, com efeito, como um esforço de sustentar o indivíduo; contudo, isso constitui apenas um 

passo para o esforço de sustentar a espécie, e o último esforço tem de ser mais poderoso em proporção, 

na medida em que a vida da espécie ultrapassa a do indivíduo em duração, extensão e valor. A paixão 

sexual, portanto, é a mais perfeita manifestação da vontade de viver, seu tipo mais distintamente 

expresso; e a origem do indivíduo nela e sua primazia sobre todos os outros desejos do homem natural 

estão em completo acordo com isso.’ 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

UMA NOTA SOBRE O BLOCO MÁGICO (1925 [1924]) 
 

NOTA DO EDITOR INGLÊS 

NOTIZ ÜBER DEN ‘WUNDERBLOCK’ 

 

(a) EDIÇÕES ALEMÃS: 

1925 Int. Z. Psychoanal., 11, (1), 1-5. 

1925 G.S., 6, 415-20. 

1931 Theoretische Schriften, 392-8. 

1948 G.W., 14, 3-8. 

 

(b) TRADUÇÃO INGLESA: 

‘A Note upon the “Mystic Writing-Pad”’ 

1940 Int. J. Psycho-Anal., 21 (4), 469-74. (Trad. de James Strachey.) 

1950 C.P., 5, 175-80. 

 

A presente tradução inglesa é uma reimpressão ligeiramente corrigida da publicada em 1950, 

com algumas notas adicionais. 

 

Este artigo foi provavelmente escrito no outono de 1924, pois Freud comunicou em outra carta a 

Abraham que o estava revisando em novembro daquele ano (Jones, 1957, 124-5). O curioso pequeno 

aparelho que consistiu a base desta engenhosa e esclarecedora discussão dos sistemas consciente, pré-

consciente e perceptual, ainda (1961) se pode obter muito facilmente, pelo menos na Grã-Bretanha, sob 

o nome comercial de ‘Printator’. O tema geral do artigo tornar-se-á muito mais claro se um modelo real 

dele puder ser examinado e desmontado. 

 

UMA NOTA SOBRE O BLOCO MÁGICO 

 



Quando não confio em minha memória - os neuróticos, como sabemos, assim o fazem em grau 

notável, no entanto também as pessoas normais têm toda razão para fazê-lo - posso suplementar e 

garantir seu funcionamento tomando nota por escrito. Nesse caso, a superfície sobre a qual essa nota é 

preservada, a caderneta ou folha de papel, é como se fosse uma parte materializada de meu aparelho 

mnêmico que, sob outros aspectos, levo invisível dentro de mim. Tenho apenas de guardar em mente o 

local pode essa ‘memória’ foi depositada e então posso ‘reproduzir’ a qualquer hora que quiser, com a 

certeza de que terá permanecido inalterada e assim escapado às possíveis deformações a que poderia 

estar sujeita em minha memória. 

Se desejo fazer uso pleno dessa técnica para melhorar minha função mnêmica, descubro que se 

me oferecem dois procedimentos diferentes. Por um lado, posso escolher uma superfície para escrever, 

que preservará intacta qualquer nota efetuada sobre ela por uma duração indefinida de tempo - por 

exemplo, uma folha de papel sobre a qual posso escrever a tinta. Estou, assim, de posse de um ‘traço de 

memória permanente’. A desvantagem desse procedimento é que a capacidade receptiva da superfície 

de escrita logo se exaure. A folha se preenche com escrita, nela não há lugar para quaisquer outras notas 

e me vejo obrigado a pôr em uso outra folha na qual não se tenha escrito. Ademais, a vantagem do 

mesmo procedimento, o fato de fornecer um ‘traço permanente’, pode perder seu valor para mim se, após 

certo tempo, a nota deixa de me interessar e não mais desejo ‘retê-la em minha memória’. O 

procedimento alternativo evita essas duas desvantagens. Se, por exemplo, escrevo com um pedaço de 

giz sobre uma lousa, tenho uma superfície receptiva que conserva sua capacidade receptiva por um 

tempo ilimitado e as notas sobre ela podem ser destruídas assim que deixam de me interessar sem 

qualquer necessidade de jogar fora a própria superfície de escrita. Aqui, a desvantagem é que não posso 

preservar um traço permanente. Desejando apor algumas notas novas à lousa, tenho de antes apagar as 

que a recobrem. Assim, uma capacidade receptiva tem de ser renovada ou a nota tem de ser destruída. 

Todas as formas de aparelhos auxiliares que inventamos para a melhoria ou intensificação de 

nossas funções sensoriais são construídas segundo o mesmo modelo que os próprios órgãos dos 

sentidos ou parte deles: óculos, câmeras fotográficas, cornetas acústicas, por exemplo. Medidos por esse 

padrão, osdispositivos para auxiliar nossa memória parecem particularmente imperfeitos, de vez que 

nosso aparelho mental realiza exatamente aquilo que eles não podem fazer: possui uma capacidade 

receptiva ilimitada para novas percepções e, não obstante, registra delas traços mnêmicos permanentes, 

embora não inalteráveis. Já em 1900, em A Interpretação de Sonhos , dei expressão a uma suspeita de 

que essa capacidade fora do comum deveria ser dividida entre dois sistemas (ou órgãos do aparelho 

psíquico) diferentes. Segundo esse ponto de vista, temos um sistema Pcpt.-Cs., que recebe percepções 

mas não retém traço permanente delas, podendo assim reagir como uma folha em branco a toda nova 

percepção, ao passo que os traços permanentes das excitações recebidas são preservados em ‘sistemas 

mnêmicos’ que jazem por trás do sistema perceptual. Posteriormente, em Além do Princípio de Prazer 

(1920g), acrescentei uma observação no sentido de que o inexplicável fenômeno da consciência surge 

no sistema perceptual em lugar dos traços permanentes. 

Ora, há algum tempo atrás surgiu no mercado, sob o nome de ‘Bloco Mágico’, um pequeno 



invento que promete realizar mais do que a folha de papel ou a lousa. Ele alega não ser nada mais que 

uma prancha de escrever, da qual as notas podem ser apagadas mediante um fácil movimento de mão. 

Contudo, se é examinada mais de perto, descobre-se que sua construção apresenta uma concordância 

notável com a minha estrutura hipotética de nosso aparelho perceptual e que, de fato, pode fornecer 

tanto uma superfície receptiva sempre pronta, como traços permanentes das notas feitas sobre ela. 

O Bloco Mágico é uma prancha de resina ou cera castanha-escura, com uma borda de papel; 

sobre a prancha está colocada uma folha fina e transparente, da qual a extremidade superior se encontra 

firmemente presa à prancha e a inferior repousa sobre ela sem estar nela fixada. Essa folha transparente 

constitui a parte mais interessante do pequeno dispositivo. Ela própria consiste em duas camadas, 

capazes de ser desligadas uma da outra salvo em suas duas extremidades. A camada superior é um 

pedaço transparente de celulóide; a inferior é feita de papel encerado fino e transparente. Quando o 

aparelho não está em uso, a superfície inferior do papel encerrado adere ligeiramente à superfície 

superior da prancha de cera.Para utilizar o Bloco Mágico, escreve-se sobre a parte de celulóide da folha 

de cobertura que repousa sobre a prancha de cera. Para esse fim não é necessário lápis ou giz, visto a 

escrita não depender de material que seja depositado sobre a superfície receptiva. Constitui um retorno 

ao antigo método de escrever sobre pranchas de gesso ou cera: um estilete pontiagudo calca a 

superfície, cujas depressões nela feitas constituem a ‘escrita’. No caso do Bloco Mágico esse calcar não 

é efetuado diretamente, mas mediante o veículo da folha de cobertura. Nos pontos em que o estilete 

toca, ele pressiona a superfície inferior do papel encerado sobre a prancha de cera, e os sulcos são 

visíveis como escrita preta sobre a superfície cinzento-esbranquiçada do celulóide, antes lisa. Querendo-

se destruir o que foi escrito, necessário é só levantar a folha de cobertura dupla da prancha de cera com 

um puxão leve pela parte inferior livre. O estreito contato entre o papel encerado e a prancha de cera nos 

lugares que foram calcados (do qual dependeu a visibilidade da escrita) assim acaba, e não torna a 

suceder ao se reunirem novamente as duas superfícies. O Bloco Mágico está agora limpo de escrita e 

pronto para receber novas notas. 

As pequenas imperfeições do engenho naturalmente não têm importância para nós, visto 

estarmos apenas interessados em sua aproximação com a estrutura do aparelho perceptual da mente. 

Estando algo escrito sobre o Bloco Mágico, se levantarmos cuidadosamente o celulóide do papel 

encerado podemos ver a escrita de modo também claro sobre a superfície do último, e a questão de 

saber por que haveria necessidade da parte de celulóide da cobertura poderá surgir. O experimento 

mostrará então que o fino papel se amassaria ou rasgaria com muita facilidade se se escrevesse 

diretamente sobre ele com o estilete. A camada de celulóide atua, pois, como um escudo protetor para o 

papel encerado, a fim de manter afastados efeitos prejudiciais oriundos de fora. O celulóide constitui um 

‘escudo protetor contra estímulos’; a camada que realmente recebe os estímulos é o papel. Posso nesse 

ponto relembrar que em Além do Princípio do Prazer [Edição Standard Brasileira, Vol. XVIII, pág. 42 e 

segs., IMAGO Editora, 1976] demonstrei que o aparelho perceptual de nossa mente consiste em duas 

camadas, de um escudo protetor externo contra estímulos, cuja missão é diminuir a intensidade das 

excitações que estão ingressando, e de uma superfície por trás dele receptora dos estímulos, ou seja, o 



sistema Pcpt.-Cs.A analogia não seria de muito valor se não pudesse ser exercida em extensão maior 

que até a presente. Levantando-se toda a folha de cobertura - tanto o celulóide quanto o papel encerado 

- da prancha de cera, a escrita se desvanece e, como já observei, não mais reaparece. A superfície do 

Bloco Mágico está limpa de escrita e mais uma vez capaz de receber impressões. No entanto, é fácil 

descobrir que o traço permanente do que foi escrito está retido sobre a própria prancha de cera e, sob luz 

apropriada, é legível. Assim, o Bloco fornece não apenas uma superfície receptiva, utilizável repetidas 

vezes como uma lousa, mas também traços permanentes do que foi escrito como um bloco comum de 

papel: ele soluciona o problema de combinar as duas funções dividindo-as entre duas partes ou sistemas 

componentes separados mas inter-relacionados. Essa é exatamente a maneira pela qual, segundo a 

hipótese que acabo de mencionar, nosso aparelho mental desempenha sua função perceptual. A camada 

que recebe os estímulos - o sistema Pcpt.-Cs. - não forma traços permanentes; os fundamentos da 

maioria ocorrem em outros sistemas contíguos. 

Não precisamos nos perturbar pelo fato de não se utilizar, no Bloco Mágico, dos traços 

permanentes das notas recebidas; basta que elas estejam presentes. Deve chegar um ponto em que a 

analogia entre um aparelho auxiliar desse tipo e o órgão que é seu protótipo deixará de aplicar-se. 

Também procede o fato de que, uma vez apagada a escrita, o Bloco Mágico não a pode ‘reproduzir’ 

desde dentro; ele seria com efeito um bloco mágico se, tal qual nossa memória, pudesse realizar aquilo. 

Não penso, porém, que seja demasiado exagerado comparar a cobertura de celulóide e papel encerado 

ao sistema Pcpt.-Cs. e seu escudo protetor, a prancha de cera com o inconsciente por trás daqueles, e o 

aparecimento e desaparecimento da escrita com o bruxuleio e a extinção da consciência no processo da 

percepção. 

Devo admitir, contudo, que estou inclinado a pressionar mais ainda essa comparação. Sobre o 

Bloco Mágico a escrita se desvanece sempre que se rompe o íntimo contato entre o papel que recebe o 

estímulo e a prancha de cera que preserva a impressão. Isso concorda com uma noção que por muito 

tempo mantive acerca do método pelo qual o aparelho perceptual de nossa mente funciona, a qual, 

porém, até agora conservei para mim. Minha teoria expunha que inervações da catexia são enviadas e 

retiradas em rápidosimpulsos periódicos, de dentro, para o sistema Pcpt.-Cs. completamente permeável. 

Enquanto catexizado dessa maneira esse sistema recebe percepções (que são acompanhadas por 

consciência) e transmite a excitação para os sistemas mnêmicos inconscientes; entretanto, assim que a 

catexia é retirada, a consciência se extingue e o funcionamento do sistema se detém. É como se o 

inconsciente estendesse sensores, mediante o veículo do sistema Pcpt.-Cs., orientados ao mundo 

externo, e rapidamente os retirasse assim que tivessem classificado as excitações dele provenientes. 

Desse modo as interrupções, que no caso do Bloco Mágico têm origem externa, foram atribuídas por 

minha hipótese à descontinuidade na corrente de inervação, e a ruptura concreta de contato que ocorre 

no Bloco Mágico foi substituída, em minha teoria, pela não-excitabilidade periódica do sistema perceptual. 

Tive ainda a suspeita de que esse método descontínuo de funcionamento do sistema Pcpt.-Cs. jaz no 

fundo da origem do conceito de tempo. 

Se imaginarmos uma das mãos escrevendo sobre a superfície do Bloco Mágico, enquanto a 



outra eleva periodicamente sua folha de cobertura da prancha de cera, teremos uma representação 

concreta do modo pelo qual tentei representar o funcionamento do aparelho peceptual da mente. 
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A presente tradução inglesa é versão modificada da publicada em 1950. A tradução de 1950 está 

reimpressa em D. Rapaport, Organization and Pathology of Thought, Nova Iorque, 1951. 

 

Diz-nos Ernest Jones (1957, 125) que este texto foi escrito em julho de 1925. O assunto, 

contudo, estivera evidentemente nos pensamentos de Freud por algum tempo, como é demonstrado pela 

nota de rodapé por ele acrescentada ao caso clínico de ‘Dora’ em 1923. ([1].) É um de seus mais sucintos 

artigos. Embora fundamentalmente trate de um ponto especial de metapsicologia, em suas passagens de 

abertura e encerramento, porém, aborda a técnica. Das referências nas notas de rodapé, veremos que 

ambos esses aspectos do trabalho tinham uma longa história preliminar. 

Extratos da tradução anterior (1925) deste artigo foram incluídos na General Selection from the 

Works of Sigmund Freud, de Rickman (1937, 63-7). 

 

A NEGATIVA 

 

A maneira pela qual nossos pacientes apresentam suas associações durante o trabalho de 

análise fornece-nos oportunidade para realizar algumas observações interessantes. ‘Agora o senhor vai 

pensar que quero dizer algo insultante, mas realmente não tenho essa intenção.’ Compreendemos que 

isso é um repúdio, por projeção, de uma idéia que acaba de ocorrer. Ou: ‘O senhor pergunta quem pode 

ser essa pessoa no sonho. Não é minha mãe’. Emendamos isso para: ‘Então, é a mãe dele.’ Em nossa 

interpretação, tomamos a liberdade de desprezar a negativa e de escolher apenas o tema geral da 

associação. É como se o paciente tivesse dito: ‘É verdade que minha mãe veio à lembrança quando 

pensei nessa pessoa, porém não estou inclinado a permitir que essa associação entre em consideração.’  

Existe um método muito conveniente, pelo qual podemos às vezes obter uma informação que 

desejamos sobre material reprimido inconsciente. ‘O que’, perguntamos, ‘o senhor consideraria a coisa 

mais provavelmente imaginável nessa situação? O que acha que estava mais afastado de sua mente 

nessa ocasião?’ Se o paciente cai na armadilha e diz o que ele pensa ser mais incrível, quase sempre faz 

a admissão correta. Defrontamo-nos amiúde com um nítido correspondente desse experimento em um 

neurótico obsessivo que já foi iniciado no significado de seus sintomas. ‘Arranjei uma nova idéia 

obsessiva,’ diz ele, ‘e ocorreu-me em seguida que ela poderia significar isso ou aquilo. Mas não; isso não 

pode ser verdade ou não teria ocorrido.’ O que ele está rejeitando em fundamentos colhidos de seu 

tratamento, é, naturalmente, o significado correto da idéia obsessiva. 

Assim, o conteúdo de uma imagem ou idéia reprimida pode abrir caminho até a consciência, com 

a condição de que seja negado. A negativa constitui um modo de tomar conhecimento do que está 

reprimido; com efeito,já é uma suspensão da repressão, embora não, naturalmente, uma aceitação do 

que está reprimido. Podemos ver como, aqui, a função intelectual está separada do processo afetivo. 

Com o auxílio da repressão apenas uma conseqüência do processo da repressão é desfeita, ou seja, o 

fato de o conteúdo ideativo daquilo que está reprimido não atingir a consciência. O resultado disso é uma 

espécie de aceitação intelectual do reprimido, ao passo que simultaneamente persiste o que é essencial 



à repressão. No decurso de um trabalho analítico produzimos com freqüência uma outra variante dessa 

situação, muito importante e um tanto estranha. Temos êxito em vencer também a negativa e ocasionar 

uma plena aceitação intelectual do reprimido, porém o processo repressivo em si próprio não é, com isso, 

ainda removido. 

De vez que afirmar ou negar o conteúdo de pensamentos é tarefa da função do julgamento 

intelectual, o que estivemos dizendo nos levou à origem psicológica dessa função. Negar algo em um 

julgamento é, no fundo, dizer: ‘Isto é algo que eu preferia reprimir.’ Um juízo negativo é o substituto 

intelectual da repressão; ou seu ‘não’ é a marca distintiva da repressão, um certificado de origem - tal 

como, digamos, ‘Made in Germany’. Com o auxílio do símbolo da negativa, o pensar se liberta das 

restrições da repressão e se enriquece com material indispensável ao seu funcionamento correto. 

A função do julgamento está relacionada, em geral, com duas espécies de decisões. Ele afirma 

ou desafirma a posse, em uma coisa, de um atributo particular, e assevera ou discute que uma 

representação tenha uma existência na realidade. O atributo sobre o qual se deve decidir pode 

originalmente ter sido bom ou mau, útil ou prejudicial. Expresso na linguagem dos mais antigos impulsos 

instintuais - os orais -, o julgamento é: ‘Gostaria de comer isso’,ou ‘gostaria de cuspi-lo fora’, ou, colocado 

de modo mais geral, ‘gostaria de botar isso para dentro de mim e manter aquilo fora.’ Isso equivale a 

dizer: ‘Estará dentro de mim’ ou ‘estará fora de mim.’ Como demonstrei noutro lugar, o ego-prazer original 

deseja introjetar para dentro de si tudo quanto é bom, e ejetar de si tudo quanto é mau. Aquilo que é 

mau, que é estranho ao ego, e aquilo que é externo são, para começar, idênticos. 

A outra espécie de decisão tomada pela função do julgamento - quanto à existência real de algo 

de que existe uma representação (teste de realidade) - é um interesse do ego-realidade definitivo, que se 

desenvolve a partir do ego-prazer inicial. Agora não se trata mais de uma questão de saber se aquilo que 

foi percebido (uma coisa) será ou não integrado ao ego, mas uma questão de saber se algo que está no 

ego como representação pode ser redescoberto também na percepção (realidade). Trata-se, como 

vemos, mais uma vez de uma questão de externo e interno. O que é irreal, meramente uma 

representação e subjetivo, é apenas interno; o que é real está também lá fora. Nesse estágio do 

desenvolvimento a consideração pelo princípio de prazer foi posta de lado. A experiência demonstrou ao 

indivíduo que não só é importante uma coisa (um objeto de satisfação para ele) possuir o atributo ‘bom’, 

assim merecendo ser integrada ao seu ego, mas também que ela esteja no mundo externo, de modo a 

que ele possa se apossar dela sempre que dela necessitar. A fim de entender esse passo à frente, temos 

de relembrar que todas as representações se originam de percepções e são repetições dessas. Assim, 

originalmente a mera existência de uma representação constituía uma garantia da realidade daquilo que 

era representado. A antítese entre subjetivo e objetivo não existe desde o início. Surge apenas do fato de 

que o pensar tem a capacidade de trazer diante da mente, mais uma vez, algo outrora percebido, 

reproduzindo-o como representação sem que o objetivo externo ainda tenha de estar lá. Portanto, o 

objetivo primeiro e imediato do teste de realidade é não encontrar na percepção real um objeto que 

corresponda ao representado, mas reencontrar tal objeto, convencer-se de que ele está lá. Outra 

capacidadedo poder de pensar oferece mais uma contribuição à diferenciação entre aquilo que é 



subjetivo e aquilo que é objetivo. A reprodução de uma percepção como representação nem sempre é 

fiel; pode ser modificada por omissões ou alterada pela fusão de vários elementos. Nesse caso, o teste 

de realidade tem de certificar-se de até onde vão tais deformações. Contudo é evidente que uma 

precondição para o estabelecimento do teste de realidade consiste em que objetos, que outrora 

trouxeram satisfação real, tenham sido perdidos. 

Julgar é a ação intelectual que decide a escolha da ação motora que põe fim ao adiamento 

devido ao pensamento e conduz do pensar ao agir. Esse adiamento devido ao pensamento também foi 

debatido por mim noutra parte. Ele deve ser considerado como uma ação experimental, uma apalpação 

motora, com pequeno dispêndio de descarga. Consideremos onde o ego utilizou um tipo semelhante de 

apalpação anteriormente, em que lugar aprendeu ele a técnica que agora aplica em seus processos de 

pensamento. Ocorreu na extremidade sensorial do aparelho mental, em conexão com as percepções dos 

sentidos, pois, em nossa hipótese, a percepção não é um processo puramente passivo. O ego envia 

periodicamente pequenas quantidades de catexia para o sistema perceptual, mediante as quais classifica 

os estímulos externos e então, depois de cada um desses avanços experimentais, se recolhe novamente. 

O estudo do julgamento nos permite, talvez pela primeira vez, uma compreensão interna (insight) 

da origem de uma função intelectual a partir da ação recíproca dos impulsos instintuais primários. Julgar 

é uma continuação, por toda a extensão das linhas da conveniência, do processo original através do qual 

o ego integra coisas a si ou as expele de si, de acordo com o princípio de prazer. A polaridade de 

julgamento parece corresponder à oposição dos dois grupos de instintos que supusemos existir. A 

afirmação - como um substituto da união - pertence a Eros; a negativa - o sucessor daexpulsão - 

pertence ao instinto de destruição. O desejo geral de negar, o negativismo que é apresentado por alguns 

psicóticos, deve provavelmente ser encarado como sinal de uma desfusão de instintos efetuada através 

de uma retirada dos componentes libidinais. O desempenho da função de julgamento, contudo, não se 

tornou possível até que a criação do símbolo da negativa dotou o pensar de uma primeira medida de 

liberdade das conseqüências da repressão, e, com isso, da compulsão do princípio de prazer. 

Essa visão da negativa ajusta muito bem ao fato de que, na análise, jamais descobrimos um ‘não’ 

no inconsciente e que o reconhecimento do inconsciente por parte do ego se exprime numa fórmula 

negativa. Não há prova mais contundente de que fomos bem-sucedidos em nosso esforço de revelar o 

inconsciente, do que o momento em que o paciente reage a ele com as palavras ‘Não pensei isso’ ou 

‘Não pensei (sequer) nisso’. 

 

 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ALGUMAS CONSEQÜÊNCIAS PSÍQUICAS DA DISTINÇÃO ANATÔMICA  
ENTRE OS SEXOS (1925) 

 

 

NOTA DO EDITOR INGLÊS 

 

EINIGE PSYCHISCHE FOLGEN DES ANATOMISCHEN GESCHLECHTS-UNTERSCHIEDS 

 



(a) EDIÇÕES ALEMÃS: 

1925 Int. Z. Psychoanal., 11 (4), 401-10. 

1926 Psychoanalyse der Neurosen, 205-19. 

1928 G.S., 11, 8-19. 

1931 Sexualtheorie und Traumlehre, 207-20. 

1948 G.W., 14, 19-30. 

 

(b) TRADUÇÃO INGLESA: 

‘Some Psychological Consequences of the AnatomicalDistinction between the Sexes’ 

1927 Int. J. Psycho-Anal., 8 (2), 133-42. (Trad. de James Strachey) 

1950 C.P., 5, 186-197. (Reimpressão revista da tradução acima.) 

 

A presente tradução inglesa é versão corrigida e com novas anotações, com título ligeiramente 

modificado, da publicada em 1950. 

 

Este trabalho foi terminado em agosto de 1925, quando Freud o mostrou a Ferenczi. Foi lido em 

seu nome por Anna Freud no Congresso Psicanalítico Internacional de Homburg em 3 de setembro e 

publicado na Zeitschrift mais tarde, no outono (Jones, 1957, 119). 

Aquilo que, com efeito, é uma primeira e completa reavaliação das opiniões de Freud sobre o 

desenvolvimento psicológico das mulheres, será encontrado condensado neste sucinto artigo. Ele contém 

os germes de todo o seu trabalho posterior sobre o assunto. 

Desde muito cedo Freud queixou-se da obscuridade que envolvia a vida sexual das mulheres. 

Assim, próximo ao começo de seus Três Ensaios sobre a Teoria da Sexualidade (1905d), escreveu que a 

vida sexual dos homens ‘somente, se tornou acessível à pesquisa. A das mulheres … ainda se encontra 

mergulhada em impenetrável obscuridade’. (Edição Standard Brasileira, Vol. VII, pág. 152, IMAGO 

Editora, 1972.) De modo semelhante, em seu estudo das teorias sexuais das crianças (1908c) escreveu: 

‘Em conseqüênciade circunstâncias desfavoráveis, tanto de natureza externa quanto interna, as 

observações seguintes se aplicam principalmente ao desenvolvimento sexual de apenas um sexo - isto é, 

o dos homens.’ (Standard Ed., 9, 211.) Novamente, muitíssimo mais tarde, em seu opúsculo sobre 

análise leiga (1926e): ‘Sabemos menos sobre a vida sexual das meninas que sobre a dos meninos. Mas 

não precisamos nos envergonhar dessa distinção; afinal de contas, a vida sexual das mulheres adultas 

constitui um “continente obscuro” para a psicologia.’ (Ibid., 20, 212.) 

Um dos resultados dessa obscuridade foi conduzir Freud a muitas vezes presumir que a 

psicologia das mulheres podia ser tomada simplesmente como análoga à dos homens. Disso há muitos 

exemplos. Em sua primeira descrição completa da situação edipiana, por exemplo, em A Interpretação de 

Sonhos (1900a), presume existir um paralelo completo entre os dois sexos, que ‘a primeira afeição de 

uma menina é para com seu pai e os primeiros desejos infantis de um menino, para com sua mãe’ 

(Edição Standard Brasileira, Vol. IV, pág. 273, IMAGO Editora, 1972). De modo semelhante, em sua 



longa descrição do desenvolvimento sexual das crianças na Conferência XXI das Introductory Lectures 

(1916-17), escreve: ‘Como vêem, descrevi apenas a relação de um menino com seu pai e sua mãe. As 

coisas acontecem exatamente da mesma maneira com as meninas, com as necessárias modificações: 

uma ligação afetuosa ao pai, uma necessidade de livrar-se da mãe, como supérflua …’ Ou, falando da 

primitiva história da identificação em Psicologia de Grupo (1921c): ‘A mesma coisa também se aplica, 

com as substituições necessárias, à menina’ (Edição Standard Brasileira, Vol. XVIII, pág. 134, IMAGO 

Editora, 1976). Mesmo em O Ego e o Id (1923b) os complicados processos que acompanham e seguem 

a dissolução do complexo de Édipo são supostos como ‘exatamente análogos’ em meninos e meninas 

([1]). Ou a descrição do complexo de Édipofeminino pode ser simplesmente omitida, como no verbete 

para a enciclopédia de Marcuse (1923a), Edição Standard Brasileira, Vol. XVIII, pág. 298, IMAGO 

Editora, 1976. Por outro lado, ao descrever a ‘fase fálica’ no artigo sobre a organização genital infantil 

(1923e), Freud escreve francamente: ‘Infelizmente, podemos descrever esse estado de coisas apenas no 

ponto em que afeta a criança do sexo masculino; os processos correspondentes na menina não 

conhecemos’ ([1]). 

Com efeito, durante um longo período, desde a época da análise de ‘Dora’ em 1900, contudo, o 

interesse de Freud não se dirigira para a psicologia feminina. Demorou quinze anos para que publicasse 

qualquer importante material clínico que tratasse de uma mulher. Surgiu então o caso da paranóia 

feminina ‘que ia de encontro à teoria psicanalítica’ (1915f), cuja essência residia na relação da paciente 

com sua mãe. Não muito depois veio o caso de homossexualismo feminino (1920a), do qual o mesmo 

também poderia ser dito. Entre ambos surgiu o estudo das fantasias de escapamento (1919e), que se 

relacionava quase inteiramente com o desenvolvimento sexual infantil das meninas. E aqui já existem 

claras provas de insatisfação com a ‘analogia exata’ entre os dois sexos: ‘a expectativa de existir um 

paralelo completo era equivocada’ (Standard Ed., 17, 196). Posteriormente, o problema da história sexual 

das mulheres sem dúvida esteve na mente de Freud, constantemente; e, embora pouco exista sobre ele 

em O Ego e o Id (1923b), foram as teorias aí desenvolvidas, concernentes ao final do complexo de Édipo, 

que, ligadas a novas observações clínicas, forneceram a chave para a nova tese. Freud já sentia 

encaminhar-se para ela em ‘A Dissolução do Complexo de Édipo’ (1924d); porém pela primeira vez é 

plenamente enunciada no presente artigo. Deveria ser ainda ampliada no trabalho posterior sobre 

‘Sexualidade Feminina’ (1931b), na Conferência XXXIII das New Introductory Lectures (1933a), e, 

finalmente, no Capítulo VII do póstumo Esboço de Psicanálise (1940a [1938]). 

Quase todos os pormenores já estão presentes em uma forma condensada neste trabalho. 

Entretanto, é notável que muitos desses pormenores já estivessem à mão há muito tempo e só exigissem 

vinculação. Assim, certas peculiaridadesno desenvolvimento sexual das meninas haviam sido notadas e 

se insistira sobre elas. Já na primeira edição dos Três Ensaios (1905d), Freud sustentara que nas 

meninas o órgão sexual principal era o clitóris; que, em conformidade com esse fato, ‘a sexualidade das 

jovens é de caráter inteiramente masculino’, e que ‘uma onda de repressão na puberdade’ é exigida 

antes que o clitóris ceda lugar à vagina e a masculinidade, à feminilidade (Edição Standard Brasileira, 

Vol. VII, págs. 225-8, IMAGO Editora, 1972.), Com efeito, a maior parte desse aspecto havia sido 



indicada muitos anos antes, em uma carta a Fliess, de 14 de novembro de 1897 (Freud, 1950a, Carta 

75). O assunto foi levado avante no artigo sobre ‘The Sexual Theories of Children’ (1908c), onde foi posto 

em relação com a inveja que a menina tem do pênis e o complexo de castração (Standard Ed., 9, 217-

18). O fato de o dano causado por isso a seu narcisismo conduzir ao ressentimento contra a mãe foi 

apontado no trabalho sobre ‘Alguns Tipos de Caráter’ (1916d), Edição Standard Brasileira, Vol. XIV, págs. 

355-6, IMAGO Editora, 1974, e outros fundamentos para esse ressentimento foram enumerados no caso 

clínico de paranóia, um pouco anterior (1915f), ibid., págs. 301-2. 

Tampouco a base fundamental da nova tese deixara de ser enunciada, embora durante longos 

períodos parecesse esquecida. Nos Três Ensaios encontramos a afirmação direta de que o primeiro 

objeto sexual da criança é o seio da mãe e que esse constitui o protótipo de toda relação amorosa 

posterior (Edição Standard Brasileira, Vol. VII, págs. 228-9, IMAGO Editora, 1972). Pretendia-se 

claramente que isso fosse verdadeiro tanto com relação às meninas quanto aos meninos, mas parece ser 

explicitamente repetido pela primeira vez aqui ([1]). A dupla mudança, exigida da menina antes que ela 

possa chegar ao complexo de Édipo ‘normal’, se torna assim evidente: uma modificação em seu órgão 

sexual principal e uma modificação em seu objeto sexual. E o caminho se abre para uma investigação de 

sua fase ‘pré-edipiana’, juntamente com as diferenças entre meninas e meninos implicadas pelas 

hipóteses de O Ego e o Id - a diferença na relação de seus complexos de castração e de Édipo, e a 

diferença ulterior na construção de seus superegos. É a síntese desses diversos fragmentos de 

conhecimento, derivados de extratos históricos tão amplamente separados do trabalho de Freud, que 

concede ao presente artigo sua importância. 

 

ALGUMAS CONSEQÜÊNCIAS PSÍQUICAS DA DISTINÇÃO ANATÔMICA ENTRE OS SEXOS 

 

Em meus próprios escritos e naqueles de meus seguidores, sempre mais ênfase é dada à 

necessidade de que as análises de neuróticos lidem de modo completo com o período mais remoto de 

sua infância, a época da primeira e florescência da vida sexual. Apenas examinando-se as primeiras 

manifestações da constituição instintual inata do paciente e os efeitos de suas primeiras experiências, 

que de fato podemos avaliar com exatidão as forças motivadoras que levaram à sua neurose, e estar 

seguros contra os erros a que poderíamos ser induzidos pelo grau em que as coisas se tornaram 

remodeladas e sobrepostas na vida adulta. Essa exigência não é apenas de importância teórica, mas 

também prática, de vez que ela distingue nossos esforços do trabalho daqueles médicos cujos interesses 

se focalizam exclusivamente nos resultados terapêuticos, e que empregam métodos analíticos, embora 

apenas até certo ponto. Uma análise da primeira infância como a que estamos considerando é tediosa e 

laboriosa, e faz, tanto ao médico quanto ao paciente, exigências nem sempre possíveis de ser cumpridas. 

Ademais, ela nos conduz a regiões obscuras onde ainda não existem postes sinalizadores. De fato, os 

analistas podem se sentir seguros, penso eu, de que não há risco de seu trabalho tornar-se mecânico e 

perder assim seu interesse, durante as próximas décadas. 

Nas páginas seguintes apresento alguns achados de pesquisa analítica que seriam de grande 



importância, caso se pudesse provar que são universalmente aplicáveis. Por que não adiei sua 

publicação até que a experiência ulterior me tivesse dado as provas necessárias, se é que se possa obter 

tais provas? Porque as condições sob as quais trabalho experimentaram uma mudança, com implicações 

que não posso disfarçar. Antigamente eu não contava entre aqueles incapazes de reter o que parece ser 

uma nova descoberta, até que tenha sido confirmada ou corrigida. A Interpretação de Sonhos (1900a) e 

‘Fragmento da Análise de um Caso de Histeria’ (1905e) (o caso de Dora) foram por mim retidos - se não 

pelos nove anos prescritos por Horácio - pelo menos durante quatro ou cinco anos, antes que eu lhes 

permitisse serem publicados. Naqueles dias, porém, eu tinha tempo ilimitado à minha frente - ‘oceans of 

time’  como um autor afável o diz - e o materialdespejava-se sobre mim em tais quantidades que mal se 

podia escapar a novas experiências. Ademais, eu era o único a trabalhar em um campo novo, de modo 

que minha reticência não envolvia perigo para mim nem perda para os outros. 

Hoje, porém, tudo mudou. O tempo à minha frente é limitado. Sua totalidade não é mais gasta no 

trabalho, de modo que minhas oportunidades de efetuar novas observações não são tão numerosas. Se 

penso perceber algo de novo, fico incerto quanto a se posso esperar que se confirme. E, além disso, tudo 

quanto há de ser visto à superfície já foi exaurido; o que resta tem de ser lenta e penosamente arrastado 

para cima, desde as profundezas. Finalmente, não estou mais sozinho. Um grupo ávido de companheiros 

de trabalho está apto a fazer uso daquilo que é inacabado ou duvidoso, e posso deixar-lhes aquela parte 

do trabalho que, doutra maneira, eu próprio teria realizado. Desta vez, portanto, sinto-me justificado em 

publicar algo que está em urgente necessidade de confirmação, antes que seu valor, ou falta de valor, 

possa ser decidido. 

Examinando as primeiras formas mentais assumidas pela vida sexual das crianças, habituamo-

nos a tomar como tema de nossas investigações a criança do sexo masculino, o menino. Com as 

meninas, assim supúnhamos, as coisas deviam ser semelhantes, embora de um modo ou de outro elas 

tenham, não obstante, de ser diferentes. O ponto do desenvolvimento em que reside essa diferença não 

podia ser claramente determinado. 

Nos meninos, a situação do complexo de Édipo é o primeiro estádio possível de ser identificado 

com certeza. É fácil de compreender, de vez que nesse estádio a criança retém o mesmo objeto que 

previamente catexizou com sua libido - não ainda um objeto genital - durante o período precedente, 

enquanto estava sendo amamentada e cuidada. Também o fato de que, nessa situação, encare o pai 

como um rival perturbador e goste de se ver livre dele e tomar-lhe o lugar, é conseqüência direta do 

estado real de coisas. Demonstrei alhures  como a atitude edipiana nos meninos pertence à fase fálica e 

como sua destruição é ocasionada pelo temor da castração - isto é, pelo interesse narcísico nos órgãos 

genitais. O assunto fica mais difícil de apreender pela circunstância complicante de que mesmo em 

meninos o complexo de Édipo possui uma orientação dupla, ativa e passiva, de acordo com 

suaconstituição bissexual; o menino tabém deseja tomar o lugar de sua mãe como objeto de amor de seu 

pai - fato que descrevemos como sendo a atitude feminina. 

Com referência à pré-história do complexo de Édipo nos meninos, estamos longe da clareza 

completa. Sabemos que esse período inclui uma identificação de tipo afetuoso com o pai do menino, 



identificação que ainda está livre de qualquer sentimento de rivalidade com relação à sua mãe. Outro 

elemento desse estádio é, acredito, invariavelmente uma atividade masturbatória vinculada aos órgãos 

genitais, a masturbação da primeira infância, cuja supressão mais ou menos violenta da parte daqueles 

que estão encarregados da criança põe em ação o complexo de castração. Deve-se presumir que essa 

masturbação está ligada ao complexo de Édipo e sirva como descarga para a excitação sexual que lhe é 

própria. Contudo, é incerto se a masturbação possui esse caráter desde o início, ou se, pelo contrário, 

efetua seu primeiro aparecimento espontaneamente, como uma atividade de um órgão corporal, e só é 

colocada em relação ao complexo de Édipo em alguma data posterior; essa segunda possibilidade é, de 

longe, a mais provável. Outra questão duvidosa é o papel desempenhado pela enurese noturna e pelo 

rompimento desse hábito mediante a intervenção de medidas de educação. Estamos inclinados a 

estabelecer a conexão simples de que a enurese continuada é um resultado da masturbação e que sua 

supressão é encarada pelos meninos como uma inibição de sua atividade genital - isto é, como mantendo 

o significado de uma ameaça de castração; contudo, ainda resta ver se estamos sempre corretos em 

fazer essa suposição. Finalmente, a análise nos demonstrou de maneira obscura como o fato de uma 

criança em idade muito precoce escutar os pais copularem, pode desencadear sua primeira excitação 

sexual e como esse acontecimento pode, devido a seus efeitos posteriores, agir como ponto de partida 

para todo o desenvolvimento sexual da criança. A masturbação, bem como as duas atitudes do complexo 

de Édipo, posteriormente se liga a essa experiência primitiva, tendo a criança subseqüentemente 

interpretado seu significado. É impossível, contudo, supor que essas observações de coito sejam de 

ocorrência universal, de modo que a essa altura nos defrontamos com o problema das ‘fantasias 

primitivas’. Assim, a pré-história do complexo de Édipo, mesmo nos meninos, levanta todas essas 

questões para seleção e explanação, e existe aindao problema de saber se devemos supor que o 

processo invariavelmente segue o mesmo curso, ou se grande variedade de estádios preliminares 

diferentes não pode convergir para a mesma situação final. 

Nas meninas, o complexo de Édipo levanta um problema a mais que nos meninos. Em ambos os 

casos, a mãe é o objeto original, e não constitui causa de surpresa que os meninos retenham esse objeto 

no complexo de Édipo. Como ocorre, então, que as meninas o abandonem e, ao invés, tomem o pai 

como objeto? Perseguindo essa questão pude chegar a algumas conclusões capazes de lançar luz 

exatamente sobre a pré-história da relação edipiana nas meninas. 

Todo analista já deparou com certas mulheres que se aferram com intensidade e tenacidade 

especiais à ligação com o pai e ao desejo, em que esse vínculo culmina, de terem um filho seu. Temos 

boas razões para supor que a fantasia de desejo foi também a força motivadora de sua masturbação 

infantil, e é fácil formar a impressão de que, nesse ponto, viemos dar contra um fato elementar e não 

analisável da vida sexual infantil. Entretanto, uma análise rigorosa desses próprios casos traz à luz algo 

diferente, ou seja, que aqui o complexo de Édipo tem uma longa pré-história e constitui, sob certos 

aspectos, uma formação secundária. 

O antigo pediatra Lindner [1879] certa vez observou que a criança descobre as zonas genitais (o 

pênis ou o clitóris) como fonte de prazer enquanto se entrega ao sugar sensual (sugar do polegar). 



Deixarei como questão aberta saber se realmente procede que a criança assume a fonte de prazer, que 

acaba de descobrir, em troca da perda recente do mamilo da mãe - possibilidade a que fantasias 

posteriores (felação) parecem apontar. Seja como for, a zona genital é descoberta em alguma ocasião ou 

outra e não parece haver justificativa para atribuir qualquer conteúdo psíquico às primeiras atividades a 

ela vinculadas. O primeiro passo na fase fálica iniciada dessa maneira não é a vinculação da 

masturbação às catexias objetais do complexo de Édipo, mas uma momentosa descoberta que as 

meninas estão destinadas a fazer. Elas notam o pênis de um irmão ou companheiro de brinquedo, 

notavelmente visível e de grandes proporções, e imediatamente o identificam com o correspondente 

superior de seu próprio órgão pequeno e imperceptível; dessa ocasião em diante caem vítimas da inveja 

do pênisExiste um contraste interessante entre o comportamento dos dois sexos. Na situação análoga, 

quando um menino pela primeira vez chega a ver a região genital de uma menina, começa por 

demonstrar irresolução ou falta de interesse; não vê nada ou rejeita  o que viu, abranda a expressão dele 

ou procura expedientes para colocá-lo de acordo com suas expectativas. Somente mais tarde, quando 

possuído de alguma ameaça de castração, é que a observação se torna importante para ele; se então a 

relembra ou repete, ela desperta nele uma terrível tormenta de emoção e o força a acreditar na realidade 

da ameaça de que havia rido até então. Essa combinação de circunstâncias conduz a duas reações, 

capazes de se tornarem fixas e, se assim for, quer separada, quer juntamente, quer em conjunto com 

outros fatores, determinarão permanentemente as relações do menino com as mulheres: horror da 

criatura mutilada ou desprezo triunfante por ela. Esses desfechos, contudo, pertencem ao futuro, embora 

não muito remoto. 

A menina se comporta diferentemente. Faz seu juízo e toma sua decisão num instante. Ela o viu, 

sabe que não o tem e quer tê-lo. 

Aqui, aquilo que foi denominado de complexo de masculinidade das mulheres se ramifica. Pode 

colocar grandes dificuldades no caminho de seu desenvolvimento regular no sentido da feminilidade, se 

não puder ser superado suficientemente cedo. A esperança de algum dia obter um pênis, apesar de tudo, 

e assim tornar-se semelhante a um homem, pode persistir até uma idade incrivelmente tardia e 

transformar-se em motivo para ações estranhas e doutra maneira inexplicáveis. Ou, ainda, pode 

estabelecer-se um processo que eu gostaria de chamar de ‘rejeição’, processo que, na vida mental 

dascrianças, não aparece incomum nem muito perigoso, mas em um adulto significaria o começo de uma 

psicose. Assim, uma menina pode recusar o fato de ser castrada, enrijecer-se na convicção de que 

realmente possui um pênis e subseqüentemente ser compelida a comportar-se como se fosse homem. 

As conseqüências da inveja do pênis, na medida em que não é absorvida na formação reativa do 

complexo de masculinidade, são várias e de grande alcance. Uma mulher, após ter-se dado conta da 

ferida ao seu narcisismo, desenvolve como cicatriz um sentimento de inferioridade. Quando ultrapassou 

sua primeira tentativa de explicar sua falta de pênis como uma punição pessoal para si mesma, e 

compreendeu que esse caráter sexual é universal, ela começa a partilhar do desprezo sentido pelos 

homens por um sexo que é inferior em tão importante aspecto, e, pelo menos no sustentar dessa opinião, 

insiste em ser como um homem. 



Mesmo após a inveja do pênis ter abandonado seu verdadeiro objeto, ela continua existindo: 

através de um fácil deslocamento, persiste no traço característico do ciúme. Naturalmente, o ciúme não 

se limita a um único sexo e tem um fundamento mais amplo, porém sou de opinião que ele desempenha 

um papel muito maior na vida mental das mulheres que na dos homens e isso se deve ao fato de ser 

enormemente reforçado por parte da inveja do pênis deslocada. Antes, quando ainda não estava ciente 

dessa fonte do ciúme e considerava a fantasia ‘uma criança é espancada’, que ocorre tão comumente em 

meninas, construí para ele uma primeira fase na qual seu significado consistia em que outra criança, uma 

rival de quem o indivíduo tinha ciúmes, deveria ser espancada. Essa fantasia parece constituir uma 

relíquia do período fálico nas meninas. A rigidez peculiar que tanto me impressionou na fórmula 

monótona ‘uma criança é espancada’ provavelmente pode ser interpretada de modo especial. A criança 

que está sendo espancada (ou acariciada) pode, em última análise, ser nada mais nada menos que o 

próprio clitóris, de maneira que, em seu nível mais inferior, a afirmação conterá uma confissão de 

masturbação, a qual permaneceu ligada ao conteúdo da fórmula desde seu início, na fase fálica, até a 

vida posterior. 

Uma terceira conseqüência da inveja do pênis parece ser um afrouxamento da relação afetuosa 

da menina com seu objeto materno. A situação como um todo não é muito clara, contudo pode-se 

perceber que, no final, a mãe da menina, que a enviou ao mundo assim tão insuficientemente 

aparelhada, é quase sempre considerada responsável por sua falta de pênis. A forma pela qual isso 

historicamente ocorre consiste, com freqüência, no fato de que a menina, logo após ter descoberto que 

seus órgãos genitais são insatisfatórios, começa a demonstrar ciúmes de outra criança, baseando-se em 

que sua mãe gosta mais dessa criança do que dela, o que serve de razão para ela abandonar sua 

ligação com sua mãe. Isso então terá efeito, se a criança que foi preferida pela mãe se tornar o primeiro 

objeto da fantasia de espancamento que termina em masturbação. 

Um outro surpreendente efeito da inveja do pênis, ou da descoberta da inferioridade do clitóris, 

existe e é, indubitavelmente, o mais importante de todos. No passado, amiúde formei a impressão de 

que, em geral, as mulheres toleram a masturbação de modo pior que os homens, de que mais 

freqüentemente lutam contra ela e são incapazes de usá-la em circunstâncias nas quais um homem se 

valeria dela como via de escape, sem qualquer hesitação. A experiência sem dúvida trará à tona 

inumeráveis exceções a essa afirmativa se tentarmos transformá-la em uma regra. As reações de 

indivíduos humanos de ambos os sexos naturalmente se constituem em traços masculinos e femininos. 

Não obstante, pareceu-me que a masturbação está mais afastada da natureza das mulheres que da dos 

homens e a solução do problema poderia ser auxiliada pela reflexão de que a masturbação, pelo menos 

do clitóris, é uma atividade masculina, e que a eliminação da sexualidade clitoridiana constitui 

precondição necessária para o desenvolvimento da feminilidade.Análises do período fálico remoto 

ensinaram-me hoje que nas meninas, logo após os primeiros sinais de inveja do pênis, manifesta-se uma 

intensa corrente de sentimento contra a masturbação, a qual não pode ser atribuída exclusivamente à 

influência educacional daqueles encarregados da criança. Esse impulso é claramente um precursor da 

onda de repressão que, na puberdade, extinguirá grande quantidade da sexualidade masculina da 



menina, a fim de dar espaço ao desenvolvimento de sua feminilidade. Pode acontecer que essa primeira 

oposição à atividade auto-erótica não logre atingir seu fim. E com efeito, esse foi o caso nos exemplos 

que analisei. O conflito continuou e na ocasião, como também mais tarde, a menina fez tudo quanto 

podia para se libertar da compulsão a masturbar-se. Muitas das manifestações posteriores da vida sexual 

das mulheres permanecem ininteligíveis, a menos que esse poderoso motivo seja reconhecido. 

Não posso explicar a oposição que por esse modo é levantada pelas meninas à masturbação 

fálica, exceto supondo existir algum fator concorrente que faça a menina voltar-se violentamente contra 

essa atividade prazerosa. Esse fator está bem à mão. Não pode ser outra coisa senão seu sentimento 

narcísico de humilhação ligado à inveja do pênis, o lembrete de que, afinal de contas, esse é um ponto 

no qual ela não pode competir com os meninos, e que assim seria melhor para ela abandonar a idéia de 

fazê-lo. Seu reconhecimento da distinção anatômica entre os sexos força-a a afastar-se da masculinidade 

e da masturbação masculina, para novas linhas que conduzem ao desenvolvimento da feminilidade. 

Até aqui não se cogitou do complexo de Édipo, nem até esse ponto desempenhou ele qualquer 

papel. Agora, porém, a libido da menina desliza para uma nova posição ao longo da linha - não há outra 

maneira de exprimi-lo - da equação ‘pênis-criança’. Ela abandona seu desejo de um pênis e coloca em 

seu lugar o desejo de um filho; com esse fim em vista, toma o pai como objeto de amor. A mãe se torna o 

objeto de seu ciúme. A menina transformou-se em uma pequena mulher. Se dou crédito a um único 

exemplo analítico, essa nova situação pode gerar sensações físicas que se teria de considerar como um 

despertar prematuro do aparelho genital feminino. Malogrando-se mais tarde e tendo de ser abandonada, 

a ligação da menina a seu pai pode ceder lugar a umaidentificação com ele, e pode ser que assim a 

menina retorne a seu complexo de masculinidade e, talvez, permaneça fixada nele. 

Agora já expus a essência do que tinha a dizer: portanto me detenho, e porei o olhar sobre 

nossos achados. Alcançamos determinada compreensão interna (insight) da pré-história do complexo de 

Édipo nas meninas. Nas meninas, o complexo de Édipo é uma formação secundária. As operações do 

complexo de castração o precedem e preparam. A respeito da relação existente entre os complexos de 

Édipo e de castração, existe um contraste fundamental entre os dois sexos. Enquanto, nos meninos, o 

complexo de Édipo é destruído pelo complexo de castração, nas meninas ele se faz possível e é 

introduzido através do complexo de castração. Essa contradição se esclarece se refletirmos que o 

complexo de castração sempre opera no sentido implícito em seu conteúdo: ele inibe e limita a 

masculinidade e incentiva a feminilidade. A diferença entre o desenvolvimento sexual dos indivíduos dos 

sexos masculino e feminino no estádio que estivemos considerando é uma conseqüência inteligível da 

distinção anatômica entre seus órgãos genitais e da situação psíquica aí envolvida; corresponde à 

diferença entre uma castração que foi executada e outra que simplesmente foi ameaçada. Em suas 

essências, portanto, nossos achados são evidentes em si mesmos e teria sido possível prevê-los. 

O complexo de Édipo, contudo, é uma coisa tão importante que o modo por que o indivíduo nele 

se introduz e o abandona não pode deixar de ter seus efeitos. Nos meninos (como demonstrei 

amplamente no artigo a que acabo de me referir [1924d] e ao qual todas as minhas atuais observações 

estão estreitamente relacionadas), o complexo não é simplesmente reprimido; é literalmente feito em 



pedaços pelo choque da castração ameaçada. Suas catexias libidinais são abandonadas, 

dessexualizadas, e, em parte, sublimadas; seus objetos são incorporados ao ego, onde formam o núcleo 

do superego e fornecem a essa nova estrutura suas qualidades características. Em casos normais, ou 

melhor em casos ideais, o complexo de Édipo não existe mais, nem mesmo no inconsciente; o superego 

se tornou seu herdeiro. De vez que o pênis (para acompanhar Ferenczi [1924]) deve sua catexia 

narcísica extraordinariamente elevada à sua significação orgânica para a propagação da espécie, a 

catástrofe que ocorre no complexo de Édipo (o abandono do incesto e a instituição da consciência e da 

moralidade) pode ser considerada uma vitória da raça sobre o indivíduo. Isso constitui um ponto devista 

interessante quando se considera que a neurose se baseia em uma luta do ego contra as exigências da 

função sexual. Entretanto, abandonar o ponto de vista da psicologia individual não é qualquer auxílio 

imediato no esclarecimento dessa complicada situação. 

Nas meninas está faltando o motivo para a demolição do complexo de Édipo. A castração já teve 

seu efeito, que consistiu em forçar a criança à situação do complexo de Édipo. Assim, esse complexo 

foge ao destino que encontra nos meninos: ele pode ser lentamente abandonado ou lidado mediante a 

repressão, ou seus efeitos podem persistir com bastante ênfase na vida mental normal das mulheres. 

Não posso fugir à noção (embora hesite em lhe dar expressão) de que, para as mulheres, o nível daquilo 

que é eticamente normal, é diferente do que ele é nos homens. Seu superego nunca é tão inexorável, tão 

impessoal, tão independente de suas origens emocionais como exigimos que o seja nos homens. Os 

traços de caráter que críticos de todas as épocas erigiram contra as mulheres - que demonstram menor 

senso de justiça que os homens, que estão menos aptas a submeter-se às grandes exigências da vida, 

que são mais amiúde influenciadas em seus julgamentos por sentimentos de afeição ou hostilidade - 

todos eles seriamamplamente explicadospela modificação na formação de seu superego que acima 

inferimos. Não devemos nos permitir ser desviados de tais conclusões pelas negações dos feministas, 

que estão ansiosos por nos forçar a encarar os dois sexos como completamente iguais em posição e 

valor; mas, naturalmente, concordaremos de boa vontade que a maioria dos homens também está muito 

aquém do ideal masculino e que todos os indivíduos humanos, em resultado de sua disposição bissexual 

e da herança cruzada, combinam em si características tanto masculinas quanto femininas, de maneira 

que a masculinidade e a feminilidade puras permanecem sendo construções teóricas de conteúdo 

incerto. 

Estou inclinado a atribuir algum valor às considerações que apresentei sobre as conseqüências 

psíquicas da distinção anatômica entre os sexos. Estou ciente, contudo, de que essa opinião só pode ser 

sustentada se meus achados, que se baseiam em um bocado de casos, demonstrarem possuir validade 

geral e serem típicos. Se não, eles permanecerão não mais que uma contribuição ao nosso 

conhecimento dos diferentes caminhos pelos quais a vida sexual se desenvolve. 

Nos valiosos e abrangentes estudos sobre os complexos de masculinidade e castração nas 

mulheres, da autoria de Abraham (1921), Horney (1923) e Helene Deutsch (1925), existe muita coisa que 

toca de perto naquilo que escrevi, nada, contudo, que coincida com ele completamente; de modo que, 

mais uma vez, me sinto justificado em publicar este trabalho. 



 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

JOSEF POPPER-LYNKEUS E A TEORIA DOS SONHOS (1923) 
 

NOTA DO EDITOR INGLÊS 

 

JOSEF POPPER-LYNKEUS UND DIE THEORIE DES TRAUMES 

 

(a) EDIÇÕES ALEMÃS: 

1923 Allgemeine Nährpflicht (Viena), 6. 

1928 G.S., 11, 295-7. 

1940 G.W., 13, 357-9. 

 

(b)TRADUÇÃO INGLESA: 

‘Josef Popper-Lynkeus and the Theory of Dreams’ 

 

A presente tradução inglesa, da autoria de James Strachey, é a primeira a aparecer em inglês. 

 

Josef Popper (1838-1921) era engenheiro de profissão mas bem conhecido na Áustria por seus 

escritos (sob o pseudônimo de ‘Lynkeus’), principalmente sobre assuntos filosóficos e sociológicos. Um 

relato de seus planos de reforma social será encontrado em um livro da autoria de Fritz Wittels, publicado 

em inglês sob o título de An End to Poverty (Londres, 1925). O livro também contém uma curta biografia 

do próprio Popper da autoria dos tradutores, Eden e Cedar Paul. O volume de breves esboços 



imaginativos, Phantasien eines Realisten, que é o assunto das observações de Freud, foi 

consideravelmente popular e teve muitas edições, tendo a vigésima primeira aparecido em 1921. O artigo 

de Freud sem dúvida foi escrito por ocasião da morte de seu autor, para publicação em um periódico que, 

como o título demonstra, invocava a provisão universal da subsistência e devia sua inspiração a Popper. 

Freud escreveu outro trabalho cerca de 10 anos mais tarde (1932c) 

 

JOSEF POPPER-LYNKEUS E A TEORIA DOS SONHOS 

 

Muita coisa interessante existe para ser dita sobre o assunto da originalidade cientifica aparente. 

Quando alguma idéia nova ocorre na ciência, saudada a princípio como uma descoberta e, via de regra, 

também discutida como tal, a pesquisa objetiva logo após revela que, afinal de contas, a idéia de fato não 

era novidade. Geralmente a descoberta já fora efetuada repetidas vezes e posteriormente esquecida, 

muitas vezes por intervalos de tempos muito longos. Ou ao menos tivera precursores, fora obscuramente 

conjecturada ou incompletamente enunciada. Tudo isso é demais conhecido para que se exija maior 

discussão. 

O lado subjetivo da originalidade, contudo, também merece consideração. Um cientista pode às 

vezes perguntar-se qual foi a fonte das idéias, a ele peculiares, que aplicou a seu material. A respeito de 

algumas delas descobrirá sem muita reflexão as sugestões das quais derivaram, as afirmativas feitas por 

outras pessoas, que ele recolheu e modificou, e cujas implicações elaborou. Em relação a outras de suas 

idéias, porém, não pode fazer tais admissões; somente supor que esses pensamentos e linhas de 

abordagem foram gerados - não pode dizer como - em sua própria atividade mental, sendo neles que 

fundamenta sua reivindicação à originalidade. 

Uma cuidadosa investigação psicológica, contudo, diminui ainda mais essa reivindicação. Ela 

revela fontes ocultas e há muito esquecidas, que forneceram o estímulo para as idéias aparentemente 

originais, e substitui a nova criação ostensiva por uma revivescência de algo esquecido aplicado a 

material novo. Nada há por que lamentar nisso; não tínhamos direito de esperar que aquilo que era 

‘original’ não pudesse ser rastreado e determinado. 

Em meu caso, também, a originalidade de muitas entre as novas idéias que utilizei na 

interpretação de sonhos e na psicanálise, evaporou-se dessa maneira. Ignoro a fonte de somente uma 

dessas idéias. Tratava-se de nada menos que a chave para minha opinião sobre os sonhos e ela me 

auxiliou a solucionar seus enigmas, desde quando tenha sido possível solucioná-los até aqui. Comecei a 

partir do caráter estranho, confuso e insensato de tantos sonhos e deparei com a noção de que eles 

estavam comprometidos a se tornarem assim, de vez que neles algo lutava em busca de expressão, à 

qual se opunha uma resistência oriunda de outras forças mentais. Nos sonhos, impulsos ocultos 

despertavam o que estava em contradição com aquilo que se poderia chamar de credo ético e estético 

oficial daquele que sonhava; este pois se envergonhava desses impulsos, voltava-lhes as costas e 

recusava-se a reconhecê-los de dia; e se, durante a noite, não podia evitar algumaexpressão por parte 

deles, submetia-os a uma ‘deformação onírica’, que fazia o conteúdo do sonho parecer confuso e 



insensato. À força mental nos seres humanos que mantém vigilância sobre essa contradição interna e 

deforma os impulsos instintuais primitivos do sonho em favor de padrões morais convencionais ou mais 

elevados, dei o nome de ‘censura de sonhos’. 

Justamente essa parte essencial de minha teoria dos sonhos, contudo, foi descoberta por 

Popper-Lynkeus independentemente. Pedirei ao leitor para comparar a seguinte citação de uma história 

chamada ‘Träumen wie Wachen’ [‘Sonhar Acordado’] em suas Phantasien eines Realisten [Fantasias de 

um Realista], certamente redigida na ignorância da teoria dos sonhos que publiquei em 1900, tal como eu 

próprio me via então na ignorância das Phantasien de Lynkeus. 

‘A respeito de um homem que possuía o notável atributo de jamais sonhar absurdos… 

‘“Esse seu esplêndido dom, de sonhar como se estivesse desperto, é uma conseqüência de suas 

virtudes, de sua bondade; é a serenidade moral de sua natureza que me faz compreender tudo a seu 

respeito.” 

‘“Mas quando penso sobre o assunto de modo correto”, respondeu o outro, “quase acredito que 

todos são como eu e que absolutamente ninguém jamais sonha absurdos. Qualquer sonho que se pode 

recordar de modo suficientemente claro para descrevê-lo posteriormente - qualquer sonho, equivale a 

dizer, que não seja um sonho febril - deve sempre fazer sentido e não poderia ser de outro modo, porque 

coisas entre si contraditórias não poderiam se agrupar em um todo único. O fato de que tempo e espaço 

sejam amiúde lançados em confusão não afeta o conteúdo verdadeiro do sonho, porquanto, 

indubitavelmente, nenhum dos dois é significância para sua essência real. Com freqüência fazemos o 

mesmo na vida desperta. Pense apenas nos contos de fadas e nos muitos e audaciosos produtos da 

imaginação plenos de significação, dos quais apenas um homem sem inteligência poderia dizer: ‘Isso é 

absurdo, pois é impossível.’” 

‘“Se apenas sempre se soubesse como interpretar sonhos da maneira correta, como você 

acabou de fazer com o meu!” disse seu amigo. 

‘“Isso certamente não é fácil, mas, com um pouco de atenção por parte daquele mesmo que 

sonhou, sem dúvida sempre resultaria em êxito. Você pergunta, por que é que, para a maioria, não há 

êxito? Em vocês, outras pessoas, parece sempre haver algo que jaz escondido em seus sonhos, 

algolibertino num sentido especial e mais elevado, determinada qualidade secreta em seu ser, difícil de 

acompanhar. Por isso mesmo que seus sonhos tão amiúde parecem sem sentido, ou até absurdos. No 

sentido mais profundo, porém, afinal não é assim; com efeito, não pode sê-lo em absoluto - pois se trata 

sempre do mesmo homem, esteja acordado ou sonhando.”’ 

Acredito ter sido minha coragem moral o que me capacitou a descobrir a causa da deformação 

onírica. No caso de Popper, foi a pureza, o amor pela verdade e a serenidade moral de sua natureza. 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DR. SÁNDOR FERENCZI (EM SEU 50º ANIVERSÁRIO) (1923) 
 

NOTA DO EDITOR INGLÊS 

 

DR. SÁNDOR FERENCZI (ZUM 50. GEBURTSTAG) 

 

(a) EDIÇÕES ALEMÃS: 

1923 Int. Z. Psychoanal., 9, (3), 257-9. 

1928 G.S., 11, 273-5. 

1940 G.W., 13, 443-5. 

 

(b) TRADUÇÃO INGLESA: 

‘Dr. Sándor Ferenczi (on his 50th Birthday)’ 



 

A presente tradução inglesa, da autoria de James Strachey, parece ser a primeira em inglês. 

 

Este trabalho apareceu pela primeira vez, sobre a assinatura ‘Herausgeber und Redaktion (Editor 

e Redação)’, como introdução a um número especial da Zeitschrift que comemorava o qüinquagésimo 

aniversário de Ferenczi. 

 

DR. SÁNDOR FERENCZI (EM SEU 50º ANIVERSÁRIO) 

 

Não muitos anos após sua publicação (em 1900), A Interpretação de Sonhos caiu nas mãos de 

um jovem médico de Budapest que, embora fosse neurologista, psiquiatra e especialista em medicina 

legal, estava avidamente em busca de novos conhecimentos científicos. Ele não foi muito adiante na 

leitura do livro; muito cedo jogou-o de lado - se por tédio ou repugnância, não se sabe. Pouco depois, 

porém, a invocação de novas possibilidades de trabalho e descoberta levou-o a Zurique e, de lá, foi 

conduzido a Viena a fim de encontrar o autor do livro que um dia, com desprezo, deixara de lado. Essa 

primeira visita foi sucedida por uma longa, íntima e até hoje imperturbada amizade, no decorrer da qual 

também efetuou a viagem aos Estados Unidos, em 1909, a fim de pronunciar conferências na 

Universidade Clark, em Worcester, Mass. 

Esses foram os começos de Ferenczi, que, desde então, se tornou, ele próprio, mestre e 

professor de psicanálise e que, no presente ano, 1923, completa igualmente o qüinquagésimo aniversário 

de seu nascimento e a primeira década de sua liderança da Sociedade Psicanalítica de Budapest. 

Ferenczi repetidas vezes também teve um desempenho nos assuntos externos da psicanálise. 

Será lembrado seu aparecimento no Segundo Congresso Analítico, de Nuremberg, em 1910, onde 

propôs e ajudou a realizar a fundação de uma Associação Psicanalítica Internacional, como meio de 

defesa contra o desprezo com que a análise era tratada pela medicina legal. No Quinto Congresso 

Analítico, em Budapest, em setembro de 1918, foi eleito presidente da Associação. Indicou Anton von 

Freund como secretário e não há dúvida de que a energia combinada dos dois homens, juntamente com 

os generosos planos de doação de Freund, teriam transformado Budapest na capital analítica da Europa, 

não tivessem as catástrofes políticas e a tragédia pessoal posto um fim inexorável a essas belas 

esperanças. Freuud caiu enfermo e faleceu em janeiro de 1920. Em vista do isolamento de contato da 

Hungria com o resto do mundo, Ferenczi renunciou à sua posição em outubro de 1919 e transferiu a 

presidência da Associação Internacional para Ernest Jones, em Londres. Pelo espaço de duração da 

República Soviética na Hungria, foram atribuídas a Ferenczi as funções de professor universitário e suas 

conferências atraíam multidões. A Sociedade Filial, que ele fundara em 1913, sobreviveu a todas as 

tormentas e, sob sua orientação, tornou-se um centro de trabalho intenso e produtivo; e distinguiu-se por 

um acúmulo de capacidades, como não foram exibidas em combinação por nenhuma outra sociedade 

filial. Ferenczi, que, como filho do meio numa grande família, teve de lutar com um poderoso complexo 

fraterno, tornou-se, sob a influência da análise, um irmão mais velho irrepreensível, um professor 



bondoso e um promovedor de talentos jovens. 

Os escritos analíticos de Ferenczi tornaram-se universalmente conhecidos e apreciados. Foi 

somente em 1922 que suas Conferências Populares sobre Psicanálise foram publicadas por nossa 

Verlag [casa editora], como o volume XIII da ‘Internationale Psychoanalytische Bibliotek’. Essas palestras, 

claras e formalmente perfeitas, às vezes escritas de forma deveras fascinante, oferecem o que é de fato 

a melhor ‘Introduction to Psycho-Analysis’  para aqueles que não estão familiarizados com ela. Ainda não 

existe uma compilação [alemã] de seus escritos médicos [psicanalíticos] puramente técnicos, dos quais 

certo número foi traduzido para o inglês por Ernest Jones. A Verlag cumprirá essa tarefa assim que 

tempos mais favoráveis o tornem possível. Aqueles de seus livros e artigos que apareceram em húngaro, 

tiveram muitas edições e tornaram a análise familiar aos círculos cultos da Hungria. 

A realização científica de Ferenczi é impressionante, sobretudo em virtude de sua 

multilateralidade. Além dos casos clínicos bem escolhidos e comunicações clínicas agudamente 

observadas (‘A Little Chanticleer’ [1913a)], ‘Transitory Symptom-Construction during the Analysis’ [1912a] 

e trabalhos clínicos mais breves), encontramos escritos clínicos exemplares, tais como aqueles sobre 

Wandlungen und Symbole der Libido [1913b] de Jung, sobre as opiniões de Régis e Hesnard sobre a 

psicanálise [1915], assim como eficazes escritos polêmicos, como aqueles contra Bleuler sobre o álcool 

[1911] e contra Putnam sobre a relação existente entre a psicanálise e afilosofia [1912b], moderados e 

dignos, malgrado seu caráter de resolução. No entanto, ao lado de todos esses estão os trabalhos sobre 

os quais a fama de Ferenczi principalmente repousa, onde sua originalidade, sua riqueza de idéias e seu 

domínio de uma imaginação científica bem dirigida encontram tão feliz expressão, e onde ampliou 

importantes seções da teoria psicanalítica e promoveu a descoberta de situações fundamentais da vida 

mental: ‘Introjection and Transference’, incluindo um debate da teoria da hipnose [1909], ‘Stages in the 

Development of the Sense of Reality’ [1913c] e o seu exame do simbolismo [1912c]. Finalmente, há os 

trabalhos desses últimos anos - ‘The Psycho-Analysis of the War Neuroses’ [1919b], Hysterie und 

Pathoneurosen [1919c] e, em colaboração com Hollós, Psycho-Analysis and the Psychic Disorder of 

General Paresis [1922] (em que o interesse médico progride das condições psicológicas para os 

determinantes somáticos), e suas abordagens a uma terapia ‘ativa’. 

Por incompleta que essa enumeração possa parecer, seus amigos sabem que Ferenczi reteve 

até mais do que tenha sido capaz de resolver comunicar. Em seu qüinquagésimo aniversário, eles estão 

unidos para desejar que lhe possa ser garantida força, lazer e disposição de mente, a fim de trazer seus 

planos científicos à efetivação em novas realizações. 

 

 

 

 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREFÁCIO A JUVENTUDE DESORIENTADA, DE AICHHORN (1925) 
 

NOTA DO EDITOR INGLÊS 

 

PREFACE TO AICHHORN’S VERW AHRLOSTE JUGEND 

 



(a) EDIÇÕES ALEMÃS: 

1925 Em August Aichhorn, Verwahrloste Jugend, 5-6, Leipzig, Viena e Zurique: 

Internationaler Psychoanalytischer Verlag. (1931, 2ª ed.) 

1928 G.S., 11, 267-9. 

1948 G.W., 14, 565-7. 

 

(b) TRADUÇÕES INGLESAS: 

1935 Em Aichhorn, Wayward Youth, v-vii, Nova Iorque: Viking Press. (Reimpresso em 

1936, Londres: Putnam.) (Trad. não especificada.) 

1950 C.P., 5, 98-100. (Sob o título ‘Psycho-Analysis and Delinquency’.) (Trad. de James 

Strachey.) 

1951 Em Aichhorn, Wayward Youth, vii-ix, Londres: Imago Publisching Co. (Reimpressão 

revista da edição de 1935, mas com o Prefácio de Freud traduzido por James Strachey.) 

 

A presente tradução inglesa constitui versão muito ligeiramente corrigida da publicada em 1950. 

 

Um estudo biográfico de August Aichhorn (1878-1949), da autoria do Dr. K. R. Eissler, aparece 

na edição de 1951 da tradução inglesa de Wayward Youth. O livro de Aichhorn foi publicado pela primeira 

vez em julho de 1925. Freud fez outra breve referência a ele em uma nota de rodapé ao Capítulo VII de O 

Mal-Estar na Civilização (1930a). 

Um estudo mais amplo das relações entre a psicanálise e a educação foi realizado por Freud em 

uma longa passagem no meio da Conferência XXXIV de suas New Introductory Lectures (1933a). 

 

PREFÁCIO A JUVENTUDE DESORIENTADA, DE AICHHORN 

 

 

Nenhuma das aplicações da psicanálise excitou tanto interesse e despertou tantas esperanças, e 

nenhuma, por conseguinte, atraiu tantos colaboradores capazes, quanto seu emprego na teoria e prática 

da educação. É fácil compreender por quê, de vez que as crianças se tornaram o tema principal da 

pesquisa psicanalítica e substituíram, assim, em importância, os neuróticos com os quais ela iniciou seus 

estudos. A análise demonstrou como a criança continua a viver, quase inalterada, no doente, bem como 

naquele que sonha e no artista; lançou luz sobre as forças motivadoras e tendências que estampam seu 

selo característico sobre a natureza infantil e traçou os estádios através dos quais a criança chega à 

maturidade. Não é de admirar, portanto, que tenha surgido a expectativa de que o interesse psicanalítico 

nas crianças beneficiaria o trabalho da educação, cujo objetivo é orientar e assistir as crianças em seu 

caminho para diante e protegê-las de se extraviarem. 

Minha cota pessoal nessa aplicação da psicanálise foi muito leve. Em um primeiro estádio, aceitei 

o bon mot que estabelece existirem três profissões impossíveis - educar, curar e governar -, e eu já 



estava inteiramente ocupado com a segunda delas. Isto, contudo, não significa que desprezo o alto valor 

social do trabalho realizado por aqueles de meus amigos que se empenham na educação. 

O presente volume da autoria de August Aichhorn interessa-se por um setor do grande problema: 

a influenciação educacional de delinqüentes juvenis. O autor trabalhou por muitos anos em posição oficial 

da competência como diretor de instituições municipais para delinqüentes, antes de ter-se familiarizado 

com a psicanálise. Sua atitude para com seus encargos originam-se de uma cálida simpatia com a sorte 

desses infelizes e foi corretamente guiada por uma percepção intuitiva de suas necessidades mentais. A 

psicanálise praticamente pouco pôde ensinar-lhe algo que fosse novo, porém lhe trouxe uma clara 

compreensão interna (insight) teórica da justificativa de seu modo de agir e colocou-o em posição de 

explicar seu fundamento a outras pessoas. 

Não devemos presumir que esse dom de compreensão intuitiva seja encontrado em todos 

aqueles que se interessaram pela educação de crianças. Segundo me parece, duas lições se pode 

derivar da experiência e do sucesso de August Aichhorn. Uma é que toda pessoa desse tipo deveria 

receber uma formação psicanalítica, de vez que sem esta as crianças, o objeto de seus esforços, 

permanecerão sendo um problema inacessível para ela. Uma formação desse gênero é mais bem 

executada se a própria pessoa se submete auma análise e a experimenta em si mesma; a instrução 

teórica na análise fracassa em penetrar bastante fundo e não traz convicção. 

A segunda lição tem uma aura um tanto conservadora. Afirma-se no sentido de que o trabalho da 

educação é algo sui generis: não deve ser confundido com a influência psicanalítica e não pode ser 

substituído por ela. A psicanálise pode ser convocada pela educação como meio auxiliar de lidar com 

uma criança, porém não constitui um substituto apropriado para a educação. Tal substituição não só é 

impossível em fundamentos práticos, como também deve ser desaconselhada por razões teóricas. A 

relação entre a educação e o tratamento psicanalítico provavelmente logo será o tema de uma 

investigação pormenorizada. Fornecerei aqui apenas algumas sugestões. Não devemos deixar-nos 

desorientar pela afirmação - incidentalmente uma afirmação perfeitamente verídica - de que a psicanálise 

de um neurótico adulto é equivalente a uma pós-educação. Uma criança, mesmo uma criança 

desorientada e delinqüente, ainda não é um neurótico, e a pós-educação é algo inteiramente diferente da 

educação dos imaturos. A possibilidade de influência analítica repousa em precondições bastante 

definidas, que podem ser resumidas sob a expressão ‘situação analítica’; ela exige o desenvolvimento de 

determinadas estruturas psíquicas e de uma atitude específica para com o analista. Onde estas faltam - 

como no caso de crianças, delinqüentes juvenis e, via de regra, criminosos impulsivos - algo diferente da 

análise tem de ser utilizado, embora algo que seja uníssono com a análise em seu intuito. Os capítulos 

teóricos do presente volume fornecerão ao leitor uma apreensão preliminar da multiplicidade das 

decisões envolvidas. 

Encerrarei com outra inferência, desta vez uma inferência importante não para a teoria da 

educação, mas para a condição daqueles que estão empenhados na educação. Se um deles aprendeu a 

análise por experimentá-la em sua própria pessoa, e está em posição de poder empregá-la em casos 

fronteiriços e mistos, a fim de auxiliá-lo em seu trabalho, obviamente deverá ter o direito de praticar a 



análise; e não se deve permitir que motivos mesquinhos tentem colocar obstáculos em seu caminho. 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

JOSEF BREUER (1925) 
 

NOTA DO EDITOR INGLÊS 



 

JOSEF BREUER 

(a) EDIÇÕES ALEMÃS: 

1925 Int. Z. Psychoanal., 11 (2), 255-6. 

1928 G.S., 11, 281-3. 

1948 G.W., 14, 562-3. 

 

(b) TRADUÇÃO INGLESA: 

1925 Int. J. Psycho-Anal., 6, (4), 459-60. (Trad. desconhecido.) 

 

A presente tradução inglesa é nova, da autoria de James Strachey. 

 

As últimas doze linhas deste obituário foram citadas ao final da Nota do Editor Inglês a Estudos 

sobre a Histeria (1895d), Edição Standard Brasileira, Vol. II, pág. 36, IMAGO Editora, 1974, onde se 

encontrará também um estudo das relações científicas entre os dois colaboradores. 

 

JOSEF BREUER 

 

Em 20 de junho de 1925 faleceu em Viena, em seu octogésim quarto ano de idade, Josef Breuer, 

o criador do método catártico, cujo nome, por essa razão, está indissoluvelmente ligado aos primórdios 

da psicanálise. 

Breuer era médico discípulo do clínico Oppolzer. Em sua juventude trabalhara na filosofia da 

respiração sob a orientação de Ewald Hering, e posteriormente, nas escassas horas de lazer que lhe 

permitia uma vasta clínica médica, ocupou-se auspiciosamente com experimentos sobre a função do 

aparelho vestibular nos animais. Nada em sua educação poderia levar alguém a esperar que ele 

alcançasse a primeira compreensão interna (insight) decisiva do enigma, velho como os tempos, da 

neurose histérica e efetuasse uma contribuição de imperecível valor para nosso conhecimento da mente 

humana. Ele, contudo, era um homem de dotes opulentos e universais e seus interesses se estendiam 

em muitas direções, muito além de suas atividades profissionais. 

Foi em 1880  que a sorte pôs em suas mãos uma paciente fora do comum, uma jovem de 

inteligência maior que a normal, que caíra enferma de histeria grave enquanto cuidava de seu pai doente. 

Foi apenas cerca de quatorze anos mais tarde, em nossa publicação conjunta, Estudos sobre a Histeria 

(1895d) - e mesmo então, infelizmente, apenas em forma muito abreviada, e censurada também, por 

considerações de discrição médica - que o mundo soube da natureza de seu tratamento desse célebre 

‘primeiro caso’, do imenso cuidado e paciência com que ele aplicou a técnica, uma vez tendo-a 

descoberto, até a paciente se libertar de todos os sintomas incompreensíveis de sua moléstia, e que 

compreensão interna (insight) obteve ele, no decorrer do trabalho, dos mecanismos mentais das 

neuroses. 



Nós, psicanalistas, há muito tempo familiarizados com a idéia de dedicar centenas de sessões a 

um único paciente, não podemos formar uma concepção de quão novo um procedimento desses deve ter 

parecido há quarenta e cinco anos atrás. Deve ter exigido uma grande dose de interesse pessoal e, caso 

possamos permitir a expressão, de libido médica, e exigido, contudo, também um considerável grau de 

liberdade de pensamento e certeza de julgamento. Na data da publicação de nossos Estudos pudemos 

apelar para os escritos de Charcot e as investigações de Pierre Janet, que, por essa época, haviam 

privado as descobertas de Breuer de um pouco de sua prioridade. Quando,porém, Breuer estava tratando 

seu primeiro caso (em 1881-82), nada disso estava ainda disponível. O Automatisme psychologique de 

Janet apareceu em 1889 e seu segundo trabalho, L’état mental des hystériques, somente em 1892. 

Parece que as pesquisas de Breuer foram inteiramente originais e dirigidas apenas pelas sugestões que 

lhe eram oferecidas pelo material de seu caso. 

Repetidas vezes tentei - mais recentemente em meu Autobiographical Study (1925d), na série de 

Grote, Die Medizin der Gegenwart [Medicina Contemporânea] - definir minha participação nos Estudos 

que publicamos conjuntamente. Meu mérito residiu principalmente em reviver em Breuer um interesse 

que parecia ter-se extinto e, depois, em o instar à publicação. Uma espécie de reserva que lhe era 

característica, uma modéstia interna, surpreendente em um homem de tão brilhante personalidade, tinha-

o levado a manter em segredo sua espantosa descoberta por tanto tempo que já não mais apresentava, 

toda ela, a condição de uma descoberta nova. Posteriormente encontrei razões para supor que também 

um fator puramente emocional lhe proporcionara determinada aversão a um trabalho ulterior na 

elucidação das neuroses. Ele esbarrava contra algo que jamais está ausente - a transferência do 

paciente para seu médico, e não apreendera a natureza impessoal do processo. Na época em que ele 

ficou sob a minha influência e estava elaborando os Estudos para publicação, seu julgamento do 

significado da obra parecia estar confirmado. ‘Creio’, disse-me ele, ‘que esta é a coisa mais importante 

que nós dois temos a dar ao mundo.’ 

Além do caso clínico de sua primeira paciente, Breuer redigiu um artigo teórico para os Estudos. 

Muito longe está de ser desatualizado; pelo contrário, oculta pensamentos e sugestões que mesmo agora 

não foram levados em bastante conta. Qualquer um que se aprofunde neste ensaio especulativo formará 

uma verdadeira impressão da formação mental desse homem, cujos interesses científicos foram, 

infelizmente, orientados na direção de nossa psicopatologia durante apenas um curto episódio de sua 

longa vida. 

 

 

 
 
 
 
 



 
 

BREVES ESCRITOS (1922-25) 
 

PREFÁCIO A O MÉTODO PSICANALÍTICO, DE RAYMOND DE SAUSSURE 

 

Com grande prazer posso assegurar ao público que o presente trabalho da autoria do Dr. de 

Saussure é um livro de valor e mérito. É especialmente bem planejado para fornecer aos leitores 

franceses uma idéia correta do que é a psicanálise e o que ela contém. 

O Dr. de Saussure não apenas estudou conscientemente meus escritos; foi mais além e fez o 

sacrifício de vir até mim para fazer uma análise que durou vários meses. Isso o colocou em situação de 

formar seu próprio juízo sobre a maioria daquelas questões em psicanálise ainda não decididas, e de 

evitar muitas deformações e erros que se costuma encontrar em exposições da psicanálise, tanto 

francesas quanto alemãs. Sequer deixou ele de contradizer certas afirmações falsas ou negligentes que 

os comentadores transmitem uns aos outros; por exemplo, a de que todos os sonhos têm um significado 

sexual ou a de que, como penso, a única força motivadora de nossa vida mental é a da libido sexual. 

Tendo o Dr. de Saussure dito em seu prefácio que eu corrigira seu trabalho, devo adicionar uma 

ressalva: minha influência apenas se fez sentir em algumas correções e comentários e de modo algum 

procurei usurpar a independência do autor. Na primeira parte deste trabalho, a parte teórica, eu teria 

exposto determinado número de coisas de modo diferente do seu: por exemplo, o difícil tópico do pré-

consciente e do inconsciente. Sobretudo teria tratado o complexo de Édipo de modo muito mais 

exaustivo. 

O excelente sonho que o Dr. Odier colocou à disposição do autor pode fornecer, mesmo aos não 

iniciados, uma idéia da riqueza das associações de sonhos e da relação existente entre a imagem onírica 

manifesta e os pensamentos latentes ocultos por trás dela. Ele demonstra também a significação que a 

análise de um sonho pode ter no tratamento de um paciente.Finalmente, as observações conclusivas 

feitas pelo autor sobre a técnica da psicanálise são excelentes. Estão inteiramente corretas e, malgrado 

sua concisão, não abandonam nada de essencial. São uma prova convincente da sutil compreensão do 

autor. O leitor, naturalmente, não deve concluir que apenas o conhecimento dessas regras de técnica o 

tornará capaz de empreender uma análise. 

Atualmente a psicanálise começa a despertar, em maior escala, o interesse dos profissionais e 

do público leigo na França, também; ela certamente não encontrará lá resistências menores do que 

aquelas que anteriormente encontrou em outros países. Esperemos que o livro do Dr. de Saussure 

realize uma contribuição importante para o esclarecimento dos debates que se estendem à frente. 

FREUD 

VIENA, fevereiro de 1922. 

 



 

PREFÁCIO AO RELATÓRIO SOBRE A POLICLÍNICA PSICANALÍTICA DE BERLIM (MARÇO 

DE 1920 A JUNHO DE 1922), DE MAX EITINGON (1923) 

 

Meu amigo Max Eitingon, que criou a Policlínica Psicanalítica de Berlim e até aqui a sustentou 

com seus próprios recursos, tornou públicas, nas páginas seguintes, suas razões para fundá-la, e 

forneceu também um relato da organização e funções do instituto. Ao que escreveu só posso acrescentar 

meu desejo de que se possa encontrar em outras partes indivíduos ou sociedades que sigam o exemplo 

de Eitingon e criem instituições semelhantes. Se a psicanálise, ao lado de sua significação científica, tem 

valor como procedimento terapêutico, se é capaz de fornecer ajuda àqueles que sofrem em sua luta para 

atender às exigências da civilização, esse auxílio deveria ser acessível também à grande multidão, 

demasiado pobre para reembolsar um analista por seu laborioso trabalho. Isso parece constituir uma 

necessidade social particularmente em nossos tempos, quando os estratos intelectuais da população, 

sobremodo inclinados à neurose, estão mergulhando irresistivelmente na pobreza. Institutos como a 

Policlínica de Berlim estão também isolados na posição de superar as dificuldades que, por outro lado, se 

erguem no caminho de uma instrução completa em psicanálise. Eles tornam possível a instrução de um 

número considerável de analistas formados, cuja atividade deve ser encarada como a única proteção 

possível contra o dano causado aos pacientes por pessoas ignorantes e não qualificadas, sejam leigos 

ou médicos essas pessoas. 

 

CARTA A FRITZ WITTELS (1924 [1923]) 

 

O senhor deu-me um presente de Natal que está grandemente em absorção com minha própria 

personalidade. Faltar com enviar-lhe uma palavra de agradecimento por um presente assim, seria um ato 

de rudeza apenas explicável por motivos muito peculiares. Afortunadamente, no caso presente não 

existem motivos dessa natureza. Seu livro de modo algum é hostil; não é indevidamente indiscreto e 

manifesta o sério interesse no assunto, possível de se prever em um escritor tão competente quanto o 

senhor. 

Mal necessito dizer que não esperava nem desejava a publicação de um livro como esse. 

Parece-me que o público não encerra interesse em minha personalidade e nada pode aprender de uma 

descrição dela, enquanto meu caso (por múltiplas razões) não puder ser exposto sem quaisquer 

reservas. Contudo, o senhor pensou de modo diverso. Seu próprio desligamento de mim, que considera 

uma vantagem, não obstante provoca sérios inconvenientes. O senhor conhece muito pouco do objeto de 

estudo e não pôde evitar o risco de exagerar um pouco os fatos, em seus esforços analíticos. Ademais, 

estou inclinado a pensar que sua adoção do ponto de vista de Stekel e o fato de o senhor contemplar o 

objeto de estudo a partir da concepção dele, não podem deixar de haver prejudicado a exatidão de seu 

discernimento. 

Em alguns respeitos, penso existirem deformações positivas e acredito que essas sejam o 



resultado de uma noção preconcebida sua. O senhor julgaque um grande homem deve possuir tais e 

quais méritos e defeitos, e apresentar certas características extremas. E sustenta que pertenço à 

categoria dos grandes homens. Essa é a razão por que me atribui toda sorte de qualidades, dentre as 

quais muitas são mutuamente conflitantes. Bastante coisa de interesse geral poderia ser dita sobre esse 

assunto; infelizmente, porém, seu relacionamento com Stekel impede outras tentativas minhas de 

esclarecer o mal-entendido. 

Em compensação, fico contente com reconhecer que sua argúcia o capacitou a detectar algumas 

coisas bem conhecidas por mim. Por exemplo, o senhor tem razão em inferir que amiúde fui compelido a 

realizar détours ao seguir meu próprio caminho. Tem razão, também, em pensar que não vejo emprego 

para as idéias de outras pessoas, quando são apresentadas a mim em momento inoportuno. (Apesar 

disso, com referência ao último ponto, penso que o senhor poderia ter-me defendido da acusação de 

repudiar idéias quando no momento sou meramente incapaz de submetê-las a um julgamento ou 

elaborá-las.) No entanto, fico encantado por descobrir que o senhor me faz inteira justiça na questão de 

minhas relações com Adler… 

Compreendo que o senhor pode ter oportunidade de revisar seu texto com vistas a uma segunda 

edição. Visando a essa possibilidade, anexo uma relação de emendas sugeridas. Elas se baseiam em 

dados fidedignos e são completamente independentes de minhas próprias prevenções. Algumas delas se 

relacionam a assuntos de importância trivial, outras, porém, talvez o levem a inverter ou modificar 

determinadas inferências. O fato de enviar-lhe essas correções constitui penhor de que valorizo seu 

trabalho, embora não possa aprová-lo inteiramente. 

 

CARTA AO SEÑOR LUIS LOPES-BALLESTEROS Y DE TORRES (1923) 

 

Quando era um jovem estudante, meu desejo de ler o imortal Dom Quixote no original de 

Cervantes levou-me a aprender, sem mestre, a encantadora língua castelhana. Graças a esse 

entusiasmo juvenil, estou hoje capaz - em uma idade avançada - de verificar a exatidão de sua versão 

espanhola de minhas obras, cuja leitura invariavelmente provoca em mim viva apreciação de sua 

interpretação corretíssima de meus pensamentos e da elegância de seu estilo. Fico sobretudo surpreso 

com alguém, como o senhor, não sendo médico nem psiquiatra de profissão, ter sido capaz de alcançar 

um domínio tão absoluto e preciso sobre um material que é intricado e, às vezes, obscuro. 

 

CARTA A LE DISQUE VERT (1924) 

 

Das diversas lições a mim prodigalizadas no passado (1885-6) pelo grande Charcot, na 

Salpêtrière, duas deixaram profunda impressão em mim: que jamais devemos nos fatigar de considerar 

os mesmos fenômenos repetidas vezes (ou de nos submeter a seus efeitos), e que não devemos nos 

importar com depararmos com a contradição de todos os lados, de vez que tenhamos trabalhado com 

sinceridade 



 

CARTA AO EDITOR DO CENTRO DA IMPRESSA JUDAICA EM ZURIQUE (1925) 

 

…Posso dizer que me coloco tão distante da religião judaica quanto de todas as outras religiões; 

isso equivale a dizer que elas têm grande significação para mim como tema do interesse científico, porém 

delas não participo emocionalmente. Por outro lado, sempre tive um forte sentimento de solidariedade 

para com o povo de minha raça e sempre o incentivei também em meus filhos. Todos nós 

permanecemos sob a confissão judaica. 

No tempo de minha juventude, nossos instrutores religiosos, livres pensadores, não davam valor 

a que seus alunos adquirissem um conhecimento da língua e literatura hebraica. Minha educação nesse 

campo, portanto, foi extremamente tardia, como mais tarde muitas vezes lamentei. 

 

POR OCASIÃO DA INAUGURAÇÃO DA UNIVERSIDADE HEBRAICA (1925) 

 

Os historiadores nos contaram que nossa pequena nação suportou a destruição de sua 

independência como Estado apenas porque começou a transferir, em sua estimativa de valores, o lugar 

mais alto para suas posses espirituais, para sua religião e para sua literatura. 

Vivemos agora numa época em que este povo tem perspectivas de novamente conquistar a terra 

de seus pais com o auxílio de uma potência que domina o mundo, e celebra a ocasião pela fundação de 

uma universidade em sua antiga capital. 

Uma universidade é um lugar onde o saber é ensinado acima de todas as diferenças de religiões 

e nações, onde a investigação é conduzida, e que se destina a mostrar à humanidade a que amplitude 

ela pode compreender o mundo a seu redor, e até onde pode controlá-lo. 

Tal empreendimento constitui nobre testemunho do desenvolvimento para o qual nosso povo 

abriu caminho, em dois mil anos de infeliz sorte. 

Acho penoso que minha saúde desfavorável me impeça de estar presente às festividades 

inaugurais da Universidade Judaica em Jerusalém. 

 

MODIFICAÇÕES EDITORIAIS NA ZEITSCHRIFT (1924) 

 

O Dr. Otto Rank atuou como editor desta revista desde sua fundação em 1913, embora somente 

a partir de 1920 tenha sido nomeado na página de rosto como editor único. Durante o período de serviço 

militar na guerra, seu lugar foi assumido pelo Dr. Hanns Sachs, que naquela ocasião se encontrava em 

Viena. Desde o início do presente volume, o Dr. S. Ferenczi também teve sua participação na editoria. 

Na Páscoa de 1924 o Dr. Rank aceitou um convite que o levou a Nova Iorque. Em seu retorno à 

casa, anunciou que decidira transferir suas atividades como analista didata e clínico para os Estados 

Unidos - pelo menos durante parte do ano. Assim, tornou-se necessário depositar as funções de editor da 

Zeitschrift em outras mãos. Não está dentro dos direitos do Diretor dar expressão pública à sua opinião 



acerca do nível e das realizações desta revista. Ninguém inclinado a apreciá-las deve desprezar ou 

esquecer quanto de seu sucesso se deve à incansável devoção e trabalho exemplar do editor que se 

afasta. 

O lugar do Dr. Rank será agora assumido pelo Dr. S. Radó, de Berlim. Ele será apoiado, como 

conselheiros e colaboradores, pelo Dr. M. Eitingon (Berlim) e pelo Dr. S. Ferenczi (Budapest). Todas as 

comunicações e contribuições para o editor devem ser dirigidas ao Dr. Sándor Radó, Berlin-Schörneberg, 

Am Park, 20. A parte comercial da Zeitschrift será conduzida, como antes, nos escritórios da 

Internationaler Psychoanalytischer Verlag em Viena (Gerente: A. J. Storfer). 
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